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Introdução
A violência de gênero, a violência sexual é considerada pela Organização Mundial de Saúde (OMS) uma questão de saúde pública. A instituição pública que atende às mulheres, desde 1990, vem atendendo casos de abortamento a pacientes vítimas de violência sexual. Entretanto, foi a partir de 1999 com a definição da Norma Técnica para o atendimento às mulheres vítimas de violência sexual que o serviço vem buscando encontrar uma metodologia de trabalho que permita um atendimento mais qualificado a estas mulheres. Neste percurso tornou-se uma das referências no atendimento às vítimas de violência sexual.  O reconhecimento do trabalho desenvolvido dentro e fora da rede de serviços traz como conseqüência o crescimento da demanda para a Instituição e a necessidade do contínuo processo de formação dos profissionais que lidam diretamente com estas mulheres para o aprimoramento da assistência.

Objetivos
Analisar as variáveis que intervêm no adequado atendimento, como também a interligação entre as diversas instâncias que atuam na área.
A partir da análise dos dados, propor a inclusão na formação do profissional de saúde de aspectos relevantes que envolvam a assistência à vítima de violência sexual, visando, inclusive amenizar o sofrimento destes profissionais que atuam nesta área.

Metodologia
O grupo focal foi escolhido por ser o mais adequado para a temática a ser investigada, pois dá margem a uma discussão grupal aberta na qual os profissionais sentem mais livres para abordar temas de alta sensibilidade implícitos na violência de gênero. 
Os grupos focais foram organizados de forma a incluir os profissionais das diversas áreas: grupo com profissionais da área administrativa, grupo com profissionais de apoio assistencial, grupo com profissionais de assistência direta, grupo com multi profissionais, que atendem à vítima de violência sexual.
Perguntas orientadoras do grupo focal:
Como os profissionais conceituam violência de gênero e violência sexual?
Violência de gênero e agressão sexual – estão ligados a que? Em que circunstâncias isto ocorre?
Como é utilizado o poder, o domínio nas relações de gênero?
O que dá ao outro o direito de agir, de agredir desta forma? 
Como os profissionais vivenciam a violência de gênero e agressão sexual?
Como ocorre a identificação com as vítimas e quais as possíveis conseqüências para os profissionais?
Diante dos casos que ocorrem na Instituição:
Como é feito o acolhimento à vítima de violência sexual?
As pacientes devem comprovar que sofreram agressão sexual?
Como lidam e atendem as pacientes vítimas de violência sexual?

Para complementar o estudo utiliza-se a metodologia de entrevista em profundidade, permitindo aprofundar e obter informações para a compreensão do atendimento à vítima de violência sexual. O contato entre o entrevistador e o entrevistado, permite ao entrevistar esclarecer pontos que foram abordados nos grupos focais e analisar se a percepção individual confirma o que foi dito nos grupos focais em relação ao atendimento à paciente vítima de violência sexual.
Orientação para a entrevista em profundidade
A primeira parte da entrevista permite a composição do perfil do profissional. Contém idade, sexo, tempo de atuação no serviço, profissão.
A segunda parte abrange questões relativas à percepção do profissional sobre o atendimento à paciente vítima de violência sexual.
Como você entende violência sexual e violência de gênero? São a mesma coisa?
Você costuma atender vítimas de violência sexual com freqüência?
Conte como é o atendimento à paciente vítima de violência sexual.
Como você percebe o atendimento prestado à paciente vítima de violência sexual?
Para esse tipo de atendimento faz diferença ser homem ou ser mulher? Por quê?
Como você considera que deveria ser feito esse atendimento? Você acha que deveria mudar?
Você acha que o profissional de saúde tem formação para esse atendimento?
O que falta para capacitar o profissional de saúde?
O que você acha que falta para a melhoria no atendimento? 

Delimitação do universo
Segundo Minayo (1999) a pesquisa qualitativa não se baseia no critério numérico para garantir sua representatividade. Ela baseia-se em uma amostra com a escolha de indivíduos sociais que têm vinculação mais significativa para o problema a ser investigado.

Amostra
Considerando o levantamento realizado do número total de 263 profissionais envolvidos com o serviço, foi realizado um estudo para organização de uma amostra aleatória e representativa desse universo, para a composição dos grupos focais.

As informações foram gravadas e transcritas, resguardando o sigilo das informações dadas pelos participantes durante o processo. Os convidados a participar dos grupos assinaram um termo de consentimento livre e esclarecido, e os dados coletados ficaram sob guarda do pesquisador. As observações e as filmagens foram feitas de maneira a interferir o mínimo possível nos relatos e não representam risco significativo conhecido e sim benefício, visto contribuírem para a auto observação, auto conhecimento e empoderamento do conteúdo.

Resultados da pesquisa 
Análise a partir das especificações:
Conceituação – caracterização de violência: Conceito e caracterização sobre violência de gênero e violência sexual – pré-conceitos
Identificação dos profissionais: Identificação dos profissionais de saúde e sentimentos em relação à vítima de violência sexual. Vivência dos profissionais, como o profissional vivencia.
Assistência à vítima de violência sexual: Como é feito a assistência à vítima- procedimentos internos.
Necessidade de capacitação: Sugestões que os profissionais apresentam para a capacitação.

Conceituação – caracterização de violência: Conceito e caracterização sobre violência de gênero e violência sexual – pré-conceitos

A partir da apresentação de uma figura de mulher com o rosto tampado pelas mãos, os profissionais conceituam a violência como momento de silêncio, de dor, vergonha, repressão.
Conceituam também como violência doméstica, agressão física.
Em um determinado momento o grupo banaliza e coloca a definição na área médica com se a figura representada estivesse com dor craniana.
A pessoa é vista como vítima e isso transparece quando ficam penalizados enquanto atendem a pessoa.
Alguns têm dúvida em relação à veracidade do fato e sentem-se mais seguros quando é feita uma ocorrência policial. 
A princípio fazem o atendimento pela informação, dizem que não é papel dos profissionais de saúde fazer algum tipo de julgamento, porém têm receio da paciente não estar falando a verdade e necessitam de um aval da polícia e de outros órgãos para validar a palavra da pessoa.
Na ficha da paciente está escrito vítima de violência sexual e é como se ficasse esta marca na testa da paciente na hora do atendimento.
Alguns têm dúvida se a Instituição atenderia um travesti. Os risos aparecem quando é citado que se aparecesse um caso de um travesti, de que forma seria feito este atendimento.
Alguns preocupam-se em atender a paciente sem repassar o que estão pensando em relação ao comportamento do paciente.

Identificação dos profissionais: Identificação dos profissionais de saúde e sentimentos em relação à vítima de violência sexual. Vivência dos profissionais, como o profissional vivencia.

Em relação à identificação, alguns têm sentimento de revolta, principalmente quando identificam que poderia ter sido com ele ou com alguém próximo do profissional.
Sentem-se fragilizados diante da impotência em relação à violência.
Apresentam sentimentos ambíguos em relação ao atendimento. A penalização diante da vítima e a dúvida em relação à veracidade dos fatos. O pensamento no primeiro momento de dúvida e o sentimento de que não devem julgar a paciente. Sentem-se inseguros.
O sentimento religioso transparece na negação da realização do aborto. Sentimento de estar sendo violentado por ter que realizar um ato que é contra seus princípios religiosos. O medo de estar realizando um ato em cima de uma fala que não sabe se é verídica ou não.
Sentimento de estar realizando um ato ilícito de acordo com a filosofia médica de preservar a vida. Sentem que as leis são feitas distante da realidade do que convivem no dia-a-dia e que a responsabilidade fica com quem lida direto com a paciente. Sentem-se isolados diante disto, sendo obrigados a cumprir uma lei que não ajudaram a construir.
A identificação com a situação da paciente é mais forte quando se sentem mais próximos da vítima, numa relação de empatia. Alguns profissionais parecem utilizar como mecanismo de defesa o distanciamento da vítima, evitando um maior envolvimento emocional com a paciente.

Assistência à vítima de violência sexual: Como é feito a assistência à vítima-procedimentos internos

A partir da entrada da paciente, o primeiro passo é o atendimento medicamentoso. Percebem como principal função na Admissão o cuidado com a prevenção de doenças sexualmente transmissíveis. Primeiramente colhem a história da paciente para atender às necessidades físicas desta e relatam que o atendimento é demorado, exigindo maior disponibilidade de tempo, que muitas vezes não tem porque precisam atender as urgências que chegam na Admissão.
Os atendimentos às pacientes vítimas de violência vão ficando para depois porque as outras pacientes consideradas como maior urgência médica são consideradas prioritárias.
O suporte psicológico e social não é feito na Admissão. Informam que as pacientes muitas vezes chegam de madrugada e depois é que fazem o encaminhamento para o atendimento no Ambulatório. Os profissionais não têm tempo para o atendimento individualizado, repassando a orientação necessária e muitas vezes as pacientes não assimilam o que foi dito. Sugerem que fosse realizado um atendimento psicossocial primeiro e depois o atendimento médico.
Existe um questionário que a paciente precisa responder que demora em torno de uma hora para ser respondido. E este procedimento é realizado pelo médico. Percebem uma certa rigidez no protocolo que é utilizado, e uma necessidade de melhor qualificação na assistência à vítima de violência sexual, apesar de ser um hospital de referência a este tipo de atendimento.
Demonstra a fragmentação do processo, e como a relação médico-paciente perpassa pela intersubjetividade na comunicação.

Necessidade de Capacitação: Sugestões que os profissionais apresentam para a capacitação

Sugerem que as informações e que as orientações sejam ampliadas nos lugares de referência desse tipo de atendimento.
Os profissionais buscam melhor qualificação, de forma a utilizar o protocolo de forma menos rígida e percebem que deve ser revisto. Sentem a necessidade de maior aproximação entre a equipe multidisciplinar.

Discussão
A construção da formação do profissional de saúde deve considerar as questões, envolvendo a conceituação e análise da assistência às vítimas de violência sexual, pensando na violência e em seus efeitos nas relações interpessoais, nas instituições sociais que vão interferir na conduta do profissional de saúde no atendimento à vítima de violência e conseqüentemente na adesão e continuidade do tratamento.

Conclusões:
Percebe-se diversos entraves na construção do atendimento às mulheres vítimas de violência sexual, não previstos na formação do profissional de saúde, dentre eles:   
a falta de conhecimento da legislação existente e dos procedimentos clínicos definidos no protocolo do Ministério da Saúde; a falta de novos conceitos e teorias no campo da saúde;
 pré-conceitos e tabus envolvidos no episódio da violência de gênero pelos profissionais que atendem à vítima; ou mesmo, o sofrimento de profissionais mulheres que muitas vezes são vítimas de violência de gênero e sexual e a angústia que é gerada da atuação direta em que há uma identificação com a vítima;  a impotência dos profissionais diante de questões sociais e políticas nas quais eles não podem intervir na resolução dos casos e também na continuidade deste tratamento; e por último, outra questão, é o limite como cidadão e profissional de intervir no contexto maior para que não ocorram mais casos.  
Conhecer as limitações na eficácia do atendimento contribui na formação adequada e qualificada dos profissionais de saúde que atendem às pacientes vítimas de violência.
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Resumo
A educação multicultural e o multiculturalismo surgiram na era pós-1989 como importantes movimentos que pretendam ser um meio de explicar e compreender hoje a sociedade pluralista. Problemático é o uso Ubíquo do termo, também como o fato de que a educação multicultural e multiculturalismo têm diferentes usos nos Estados Unidos e na Europa. Na Europa é nomeado multiculturalismo, já no Sudeste da Europa repousa em varias interpretações e definições, distintas das encontradas nos EUA. O papel centra-se revelando educação multicultural  podendo ser usado como um veículo para mudar atitudes e percepções realizadas por parte dos cidadãos. Também pode ser visto como um movimento em direção a educar os alunos nas escolas estaduais, especialmente sobre o respeito pela diversidade que parece ser uma necessidade, como necessidade de indivíduos para adquirir a capacidade de compreender que as diferenças não têm necessariamente que ser acompanhadas por uma característica negativa. Para efeitos do disposto no presente documento, o multiculturalismo é entendido como a realização e a consciência de que pessoas vivem em um mundo multicultural, interdependente, global, que exige que indivíduos entendam e compreendam os povos de outras culturas, religiões, e sistemas político para que eles possam ser membros eficazes da sua própria sociedade. Ainda neste sentido há preocupação de refletir sobre a prática pedagógica desenvolvida na EJA por parte dos professores , como também os interesses que levam os alunos “adultos” a optarem por essa modalidade de ensino. Assim não há como refletir a prática desenvolvida pelo professor sem considerar quem é este profissional que atua nas instituições escolares, qual seu papel social e  político, como também analisar e identificar que são os alunos (adultos)com quem se desenvolve o processo de aprendizagem. Entendemos que ambos, professor e aluno, possuem em sua condição social uma cultura que os torna participantes de um grupo e uma cultura a qual não  sempre é pertinente a todos os envolvidos a esse processo.

Palavras chave: educação multicultural1. diferenças2. multiculturalismo3. sociedade4. educação de jovens e adultos5.




Abstract.
Multicultural education and multiculturalism have emerged in the post age 1989 as important movements intended as a means of explaining and understanding today's pluralistic societies. Problematic is the ubiquitous usage of the term, as well as the fact that multiculturalism and multicultural education have different meanings and usage in the United States and Europe. In Europe, and in particular southeastern Europe multiculturalism rests on varying interpretations and definitions, distinct from those found in the United States. The paper focuses on uncovering how multicultural education might be used as a vehicle for changing attitudes and perceptions held on the part of citizens. It also can be seen as a movement toward educating students in  particularly in the Balkans, about respecting diversity which appears to be a necessity, as individuals need to acquire the ability to comprehend that differences do not necessarily have to be accompanied by negative characterizations. For the purpose of this paper, multiculturalism is understood as the realization and awareness that people are living in a multicultural, interdependent, global world that necessitates that individuals understand and comprehend peoples of other cultures, religions, and political systems so that they can be effective members of their own society. The paper discusses what multicultural education means in practice, multicultural societies  and multicultural education, multicultural education and democracy where they intersect, and how educators know when they are achieving their goals. So, In this article it has concern to reflect on practical the pedagogical one developed in the EJA on the part of the professors, as well as the interests that take “the adult” pupils to opt to this modality of education. One also observes in this reflection the personal relations that happen in the pertaining to school environment, in which we consider  the different cultures  presented for the citizens in its interpersonal relations that we call multiculturalismo having as base what it affirms Bakhtin. Thus it does not have as to reflect the practical one developed by the professor without considering who she is this professional who acts in the pertaining to school institutions, which its social paper e  politician, as well as to analyze and to identify that they are the pupils (adult) with who if he develops the learning process. I understand that both, professor and pupil, possess in its social condition a culture that becomes them participants of a group and a culture which not  it is always pertinent to all the involved ones to this process.
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I. Apontamento.
Antes de abordarmos a complexa gama de conceitos acerca do multiculturalismo e suas imbricações vamos fazer um breve panorama apenas sobre os movimentos sociais que abriram caminho para que hoje possamos nos inquietar pelo anseio de compreensão e busca de novas possibilidades pedagógicas, que nos permitam atuar numa perspectiva de respeito com a nossa rica diversidade cultural.
Estes movimentos sociais a que nos referimos tiveram como conseqüência o abalo da Ciência, da Razão, dos Padrões "Universais" e hegemônicos de ser, sentir e estar no mundo. Hoje, em todo o planeta, olhos se abrem para os Outros, principalmente para os Outros que não fazem parte do padrão e do projeto eurocêntrico.
Lembrando que esses olhares não ocorrem por benevolência ou concessão de ninguém, mas por influência/pressão desses Outros/as – movimentos feministas, negros (africanos da diáspora), homossexuais – e de outros povos e culturas que não comungam ou se beneficiam com o padronizado modo euronorteamericano de ser, pensar e de agir.
Nesta panorâmica musicada mentalmente, nós nos deparamos com o movimento negro e toda afirmação de uma cosmovisão africana – Martin Luter King, Nelson e Winnie Mandela, luta pelos direitos civis, lutas de libertação africana; o movimento feminista, queima dos sutiãs, conquistas políticas com muitas das nossas reivindicações atendidas e absorvidas pela sociedade em geral. Vemos o movimento dos homossexuais (gays, lésbicas e bissexuais) ganhar força a cada instante e, ainda, a visibilidade crescente da luta dos portadores de necessidades especiais. 
Ao mesmo tempo, questões de cunho religioso/político ganham notabilidade internacional. As questões das diferenças de gênero, cultura, etnia/cor e de várias especialidades borbulham no mundo. E, com a visibilidade global de singularidades, de outras formas de ser e estar no mundo, que se agenciam, buscando comunicação, vem também a necessidade de pensar e discutir diante dessa nova era social que se apresenta.
Admite-se que o Brasil é um país multicultural e pluriétnico. Um país cuja diversidade é cantada e contada em verso e prosa e vem encantando a todos. No entanto, infelizmente, no que se refere especificamente à Educação, vemos o quanto essa diversidade não é incorporada a contento às organizações educacionais.
Embora encantados, ideologicamente comprometidos com o "Mito da Democracia Racial", constatamos que nosso sistema educacional vem sendo produtor e reprodutor de desigualdades sociais e étnicas. A riqueza cultural e étnica do nosso país ou não é levada em consideração no cotidiano das nossas escolas ou é mal trabalhada, tendendo ao estereótipo e à disseminação de preconceitos.
Vemos, enfim, o acirramento de conflitos culturais e étnicos no planeta colocando a discussão crítica e a preocupação com a questão cultural e étnica como uma das questões-chave do século e para além do Brasil.
Pensar o multiculturalismo, tema complexo, controverso e de modo geral considerado indefinido – sobretudo quando o relacionamos à educação e mais especificamente à escola – coloca-nos diante de desafios do nosso tempo: a percepção da diversidade humana; a desconstrução de verdades; a integração/interação de saberes; a desierarquização das diferenças e visões de mundo, dentre outros desafios.
  
“A capacidade que têm os educandos deconhecer em termos críticos de ir – de ir mais além da mera opinião – se vai no estimulando no processo de desvelamento de sua relações  com o mundo histórico – cultural. Mundo de que os seres humanos são os criadores. ( FREIRE p. 65. 2002).

Definimos multiculturalismo como um processo que visa: garantir não apenas o conhecimento das mais diferentes culturas mas também o respeito a todas as culturas que perpassam as relações pessoais e interpessoais que se fazem seja diariamente, esporadicamente ou espontaneamente; identificar as diferentes relações estabelecidas na sociedade e perceber que as pessoas são singulares e possuem  diferentes conhecimentos que interferem significativamente em suas ações; observar as várias manifestações populares (alimentação, vestuários, crenças, lendas, festas populares etc...), manifestações artísticas (música, cinema, teatro).
Enfim multiculturalismo são as manifestações populares, artísticas, ou ainda  um conjunto de experiências pessoais adquiridas por meio da convivência dos indivíduos e transmitidas de geração para geração como se fosse uma identidade de grupos que se utilizam de alguns símbolos  para serem identificados  símbolos aqui entendidos segundo Bakhtin, como signos. 
A discussão sobre pluralidade cultural e a necessidade de se garantir a representação dessas identidades culturais em discursos e práticas tem feito com que nós  professores encaremos novos desafios em sala de aula principalmente no que diz respeito à linguagem de alguns grupos que se formam. Tal desafio representa propor uma maneira de ensinar que contemple  a diversidade cultural e elimine os  preconceitos ligados a marcadores de gênero como etnia , cor, religião e outros padrões culturais. 
Neste âmbito de reflexões , o  multiculturalismo vem para questionar práticas e discursos etnocêntricos que silenciam esta pluralidade e negam as identidades culturais pautando-se em visões monoculturais e discriminatórias, reflexões estas que fazem pensar quem são os sujeitos com os quais se relacionam e com os quais estabelece-se conflitos e familiaridades culturais. 
Assim, considerando este sujeito repleto de relações sociais, culturais, econômicas, entendo o sujeito como  aquele , conforme FREIRE p.104. 2000.:

“Ser histórico-sócio-cultural, fazendo-se e refazendo-se, na história que faz, o ser  humano é naturalmente curioso, mas a sua  curiosidade    histórica, tal qual ele, 	opera em níveis diferentes que produzem  achados também diferentes. Acompanhando os movimentos desiguais das aproximações aos objetos que faz a consciência intencionada ao mundo, a curiosidade com que ele se relaciona semiintransitivamente ou transitivamente, de forma ingênua ou crítica “.

Em uma sala de aula muitas vezes nos deparamos com enfrentamentos entre grupos que defendem sua cultura ou forma de se expressar. Podemos citar fatos em que um grupo de jovens  que estão na EJA apenas para não ficar em casa, usam a escola para encontros  ou para demostrar liberdade no modo de se vestir ou falar mas que não conseguem enfrentar a realidade ( problemas familiares). Tais jovens também frequentam a escola para identificação social . Encontramos pais que participam das aulas  para auxiliar seus filhos e buscar conhecimento sobre seus direitos e deveres.
No mesmo ambiente temos a presença de pessoas que buscam na   instrução escolar a conquista de um curso superior . Esse cenário de interesse diversificado, muitas vezes é causa de conflitos, que obriga o professor a gerenciar o comportamento dos alunos impondo sua autoridade no decorrer da sua aula.
II. Dilema entre multiculturalismo e universalismo.
Na medida em que o universalismo é baseado na referência a valores individualistas e igualitários, invoca os direitos humanos e preconiza a mistura das pessoas além das fronteiras nacionais e étnicas, ele corre o risco de legitimar a imposição dos valores dominantes às minorias culturais. O colonialismo em nome da missão civilizadora justificou a assimilação dos povos indígenas. Daí vem a reação identitária das populações de origem estrangeira contra uma inclusão desfavorável na hierarquia social da sociedade acolhedora. 
Nos anos 80, os militantes anti-racismo franceses defenderam o “direito à diferença” como resposta à tendência assimiladora. Mas este respeito das minorias é uma faca de dois gumes. Ao ver a cultura de forma essencialista, se deixa uma margem à ideologia segregacionista do Front National: pois se os estrangeiros são diferentes dos autóctones, eles não podem ser assimilados pela sociedade que os acolhe; então seria lógico e necessário de enviar os estrangeiros inassimiláveis de volta a seus países de origem (Schnapper, 1991; Taguieff, 1987, 1995).
Desta forma, a vontade de defender a identidade minoritária não pôde evitar um beco sem saída lógico. Contrariamente aos países anglo-saxões, o termo “raça” tem uma má reputação na França e quase ninguém ousa usar esta palavra em público, à exceção de algumas esporádicas provocações da extrema-direita. Contudo, a “cultura”, expressão positivamente conotada, tem uma função similar por ser usada como fronteira identitária inamovível (Poutignat & Streif-Fenard, 1995). As expressões como “multicultural”, “multiétnico” ou “crioulidade” tornam as culturas e populações essencialistas. 
Reconhecer a mistura e diversidade de todas as culturas como fato histórico ou objetivo da sociedade a ser construída não constitui uma crítica radical contra a concepção substancialista da cultura e do povo. Falar de mistura já implica a existência de raças, etnias e culturas puras. Não basta insistir na evolução usando formas dinâmicas como “diversificação” ou “crioulização”, pois a própria noção de mistura não pode existir sem supor conceitualmente a existência de estados originais puros, sem mistura.
Será realmente um dilema inerente e inevitável e teríamos que buscar uma forma de meio termo, como a adoção do “relativismo relativo” (Schnapper, 1991), para não cair na dupla armadilha do segregacionismo e do assimilacionismo? Wieviorka (1997, p.43), defensor de um multiculturalismo moderado, parece indicar uma via equilibrada entre o universalismo assimilador e o segregacionismo comunitário:

“É necessário acabar com as perspectivas maniqueístas que opõem simplesmente dois registros, o universal e o particular, a República e o multiculturalismo, desenvolvendo uma imagem cada vez mais abstrata e irrealista do primeiro, e caricaturando o outro para usá-lo como repelente. [...] Redizendo isto, o problema não está na escolha entre dois termos, entre duas exigências opostas, e sim no fato de aprender ou reaprender a combiná-los” [...]

Se fizermos um rodeio e nos interessarmos ao pensamento de Renan (1992) para tentar encontrar uma pista susceptível de resolver o dilema sob um ângulo diferente, veremos a co-presença destes dois ideais da nação em formas contraditórias. Renan geralmente é visto erroneamente como um adepto da concepção contratualista da nação por causa da freqüente citação da formula: “A existência de uma nação é [...] um plebiscito diário” (Renan, 1992, p.55). Na realidade ele não defende totalmente esta concepção política da nação, mas dá muita importância à continuidade com o passado:
Uma nação é uma alma, um princípio espiritual. Duas coisas que, para dizer a verdade, são uma coisa, constituem essa alma, este princípio espiritual. Uma está no passado, a outra no presente. Uma é possessão em comum de um rico legado de lembranças; o outro é o consentimento atual, o desejo de viver juntos, a vontade de continuar a fazer prevalecer a herança recebida. 
O homem, Senhores, não se improvisa. A nação, como o indivíduo, é o término de um longo passado de esforços, sacrifícios e devotamentos. O culto dos ancestrais é entre todos o mais legítimo; os ancestrais fizeram de nos o que somos. (Reman, 1992, p. 54)
Ao basear a nação na tradição, Renan se orienta para a direção da concepção étnica que reconhece a particularidade de cada cultura, correndo assim o risco de se aproximar, nolens volens, do pólo segregacionista ao questionar a fusão das diferentes populações. Ao mesmo tempo, ao conceber a nacionalidade pela vontade, ele reconhece a universalidade de todos os homens, e tende a flertar com o assimilacionismo, negligenciando as diferenças culturais.
 Desta forma encontramos o mesmo dilema entre universal e multicultural, assimilação e segregação. A posição de Renan apresenta uma contradição interna, na medida em que ela ressalta a necessidade da determinação permanente do presente e simultaneamente a preservação da continuidade com o passado. 
Se os homens de hoje em dia escolhem conscientemente e se a decisão artificial do “plebiscito diário” intervém no estado da nação, então a continuidade com o passado deve ser revista. Inversamente, se o presente se produz do passado, tal decisão consciente já não é necessária.
Como Roman (1992), poderíamos explicar esta contradição lógica do texto de Renan, pela aplicação parcial de cada princípio, étnico ou eletivo, multicultural ou universal, em circunstâncias diferentes. Renan invoca a necessidade do consentimento, quando a nação está em debate, para resolver os conflitos e litígios entre Estados, como no exemplo da anexação da Alsácia. 
Este princípio tem um único valor negativo, pois ele exclui o fato de pertencer sem consentir, não prescrevendo uma determinada pertença: “se houver dúvidas sobre fronteiras, consultem as populações disputadas” (Renan, 1992, p.56). Ao contrário, Renan se apóia no passado, quando pensa a nação na sua dimensão positiva, como princípio de legitimidade interior. 
Esta interpretação do texto parece ser correta e sabe-se também que o pensamento de Renan evoluiu consideravelmente da posição crítica contra a imagem moderna do Homem de Rousseau e da Revolução francesa. Parece-nos justo situar seu pensamento como um produto transitório, entre as concepções tradicionais e modernas.
Contudo, propomos outra hipótese, fora do texto propriamente dito, em relação à problemática do mecanismo de “fechadura identitária”, para resolver a contradição entre esses dois princípios. De fato, o “passado” de Renan é sensivelmente diferente da concepção substancialista da nação, como atesta sem ambigüidade a célebre frase: “o esquecimento, e até mesmo o erro histórico, são um fator essencial na formação de uma nação, e é assim que o progresso dos estudos históricos geralmente representa um perigo para uma nação”. 
Aí se encontra a chave do epílogo e a contradição entre os dois princípios de Renan será resolvida no deslocamento da lógica de identidade para a lógica de identificação.

III. A educação multicultural.
Ser educador hoje no Brasil, é antes de tudo, um ato de acreditar na capacidade do ser humano de se transformar. Temos que acreditar nas possibilidades da escola, enquanto organização, capaz de superar as imensas limitações que a cercam e a oprimem; nas potencialidades da ação coletiva do professorado e em nossa capacidade de atualizá-las. “É a necessidade de não ser espectador e ousar arriscar gestos” (FISCHMANN, 2000, p. 91). 
Nossa  formação como profissional da educação muitas vezes é marcada pelo enraizamento, de preconceitos que, sem sombra de dúvida, corroboram para produzir maiorias invisíveis e silenciadas. Somos ‘treinados' para não escutar vozes que vem sendo reiteradamente silenciadas, como os afro descendentes de acordo com o que se vislumbra a seguir.
“Aprendemos nos livros, nos meios de comunicação, na grande mídia, nos filmes, revistas, outdoors, jornais... a idealizar algumas características humanas como as representações legítimas e naturais do que seja ser humano. Normalmente homens, brancos, padrão euro-norte-americano de vestir e agir”. (TRINDADE, 2000, p. 11).  

O século XIX foi fértil em idéias e ideologias racistas, que legitimavam a crença na superioridade do burguês vencedor e apto para modernizar o mundo. Um mundo onde os superiores venciam e a massa popular havia perdido as possibilidades de evoluir, por ser inferior. A teoria da evolução de Darwin defendia que era natural a sobrevivência dos mais fortes e aptos, legitimou a empatia dos homens de ciência e dos burgueses do século XIX. As teorias raciais tiveram grande aceitação e consolidaram a crença de que os brancos são mais evoluídos e menos parentes dos macacos.
No século XX, as disparidades entre brancos colonizadores e negros colonizados foram superadas com o fim dos processos de colonialismos na África e na América, mas a diferenciação sócio-econômica entre brancos e negros continuou evidente. Apesar de aparentemente tolerante, a sociedade brasileira está longe do paraíso racial apregoado no discurso formal. Segundo Carlos Rasenbalg, as disparidades entre brancos e não brancos são antes de tudo de ordem racial, e a ausência de violentos conflitos raciais ou étnicos no Brasil não atesta a ausência de racismo em nossa sociedade.
Diante desta ponderação, os democratas de plantão poderão perguntar: “se o racismo é a razão principal dos desequilíbrios entre brancos e negros nas escolas por que não gera conflitos raciais violentos?”Não é difícil responder tal questão se adotarmos a hipótese de que o racismo no Brasil teve originalidades tanto nos seus fundamentos, quanto nas suas manifestações. É um modelo singular das relações raciais e que existe no Brasil.
Uma das peças chaves desse modelo de racismo é o ideal de branqueamento, proposto por Gilberto Freyre e que marcou varias gerações de brasileiros. Com o ideal de branqueamento, Gilberto Freyre rompe com as teses racistas que se desenvolviam na Europa do século XIX. Para Freyre a mistura de raças existentes no Brasil estava longe de ser conflituosa, pois ele via no processo ininterrupto de miscigenação da sociedade brasileira um caminho seguro para a “democracia racial”.
Contrariamente, Luis Felipe de Alencastro afirma que a miscigenação leva a um sistema ideológico que induz ao ideal de branqueamento. Pois o efeito cumulativo de geração em geração leva ao decréscimo natural da população negra, somado ao fato de que sem acesso ao poder e aos órgãos de informação restava à população negra curvar-se às exigências da mistura /miscigenação que significava abandonar as tradições e pertencimentos africanos.
Segundo Geralda Seyferth, a tese do branqueamento tem por base a realização de uma seleção natural e social que resulta na eliminação dos caracteres negros dos mestiços ao longo de algumas gerações. O que resultara num progressivo desaparecimento da população negra. Em resumo, o ideal de branqueamento, que se apresenta por meio da miscigenação como um anti-racismo, é na realidade um racismo profundamente heterófobo, em relação ao negro. Porque oculta uma integração distorcida tendo por base a idéia de chegar à “raça pura” branca.
Se o branqueamento oculta um racismo, a idéia de “democracia racial” cai no racismo também. Porque a mestiçagem que aproxima e une grupos humanos (brancos, negros e índios) tem por base uma relação de desigualdade que fere o indivíduo negro ou indígena por não corresponder ao tipo ideal (o tipo humano branco), isto é, por ter características diferentes do tipo ideal o negro sofrerá exclusão e negação de sua identidade.
Escreveu Jean Paul Sartre: “um judeu branco pode negar que seja judeu, declarar-se um homem entre homens; o negro não pode negar que seja negro nem reclamar essa abstrata humanidade incolor: ele é negro”. Quando uma sociedade quer aplainar o multiculturalismo e a pluralidade étnica está negando o direito as diferenças e as identidades múltiplas.O problema da negação do direito da identidade negra é múltiplo pois, tem uma segunda negação, porque o negro não é negado somente em sua raça, mas também em sua historia, em sua língua, em sua arte, em sua ancestralidade. 
Os mecanismos desta operação de desvalorização do negro tem como resultado a discriminação e a dominação cultural. É desta forma que desnudamos o nosso racismo. Quando buscamos sintetizar o cruzamento das culturas e a mestiçagem inter-racial, estamos dando forma aos ideais de superioridade intelectuais e civilizatória do ocidente. Quando idealizamos superioridades estamos legitimando preconceitos em relação às culturas de origem africana ou indígena. 
É desta forma que desnudamos o nosso racismo, através dessa dupla negação da dignidade da raça e das heranças histórica e cultural. Somos racistas quando denegamos radicalmente uma identidade de grupo e estabelecemos a negação dos seus valores específicos.
O nosso racismo brasileiro não é um racismo que absolutiza as diferenças raciais entre os grupos. Como ocorre quando cada grupo mantém sua identidade essencial, por exemplo, um judeu frente a um anti-semita, é tido como não pertencente à mesma humanidade, são diferentes.O racismo dominante brasileiro é de tendência miscófila, por promover ou exaltar o cruzamento das culturas e a mestiçagem inter-racial. O culto a miscigenação reforça primeiramente os valores do tipo ideal branco e em segundo lugar exalta o mestiço, como opção preferível ao negro.
Em termos teóricos, podemos dizer que existe uma dualidade no discurso racial dominante em nossa sociedade, nesse discurso podemos distinguir de um lado um racismo universalista de tipo espiritualista (RIS), e por outro lado um anti-racismo universalista do tipo biomaterialista (ARIM).O racismo universalista do tipo espiritualista (RIS) defende teses de que existem raças consideradas mais ou menos evoluídas e mais ou menos aptas à civilização. O anti-racismo universalista do tipo biomaterialista (ARIM) defende teses numa orientação pautada pela unidade da espécie humana e pela fusão total dos grupos humanos.
Esse modelo de racismo como modelo de anti-racismo, já apresentados formam um paradoxo, caracterizando a dualidade do discurso racial dominante, no Brasil. Essa combinação paradoxal do discurso racista com o discurso anti-racista, tem como resultado a manutenção de um racismo insidioso anti-negro e anti-indígena. É inegável que um numero ínfimo de negros ocupam altos cargos na administração pública, na diplomacia, nas forças armadas, ou nos postos de prestígio das estatais ou das grandes empresas privadas.A exclusão de imagens positivas do negro é patente nas novelas da televisão, na publicidade e nos demais meios de comunicação. Nas estatuas do espaço público é notável a primazia do tipo ideal branco.
Nosso racismo que legitima o primado do grupo branco, não postula a exclusão absoluta do negro. Mas é tão homogeinizante quanto o nosso discurso anti-racista que, admite a idéia de que as raças atrasadas devem progredir por meio da assimilação e da mestiçagem biológica e cultural. 
Esses dois eixos de racismo e anti-racismo usados simultaneamente supõem que existem barreiras raciais e culturais intransponíveis para negros e índios, dentro da sociedade brasileira.A defesa da homogeinização multicultural e mestiçagem é uma evidencia consensual, no Brasil praticamos um racismo anti-indígena e anti-negro. Um racismo que jamais pode ser falado abertamente, sob pena de quebrar o consenso da fantasiosa “democracia racial”.
Diante dessas ambigüidades e dualismo, podemos perguntar se existe espaço na sociedade brasileira para um anti-racismo efetivo? É com firmeza que afirmamos que sim, tal espaço está sendo mantido pelos movimentos anti-racistas, como o movimento negro, que faz da valorização e da preservação identitária uma forma de luta anti-racista e também, uma forma de auto-definição coletiva. 
O movimento negro, através de um discurso anti-racista diferencialista tem denunciado as construções simbólicas da “harmonia racial”, da “democracia racial”, que não passa de uma metáfora ideológica de ocultação de relações desiguais e da exploração da mestiçagem natural da população. 
É necessário que reconheçamos o protagonismo dos negros brasileiros no combate ao racismo. E que tal protagonismo será a base para a construção conjunta, de um multiculturalismo democrático. A cidadania igualitária depende do reconhecimento dos valores intrínsecos das diferentes culturas.O discurso diferencialista do movimento negro postula, firmemente, a preservação das identidades culturais e comunidades étnicas, rachaçando o modelo de sociedade mono-cultural. Essa perspectiva do movimento negro introduziu na pauta dos debates públicos a questão dos direitos à diferença dos grupos culturais e das etnias que se julgam ameaçados pela uniformização e pela ocidentalização.
Sendo assim, uma das grandes preocupações na contemporaneidade é a construção de uma educação com qualidade para a totalidade da população. Uma escola que entenda que todos/as têm o direito de não só nela ingressar, mas nela permanecer, aprender e sair com conhecimentos que os/as possibilitem viver na sociedade participando efetivamente da construção/reconstrução de uma comunidade humanitária, solidária, cidadã. 
Uma, entre tantas possibilidades de práticas pedagógicas que existem, é a de se desconstruir o currículo oficial – engessado e engessante – e trabalharmos a partir de Unidades Temáticas pensadas a partir de um planejamento coletivo com todos/as autores/as e atores/as após investigarmos/procurarmos saber um pouco das crianças/jovens e adultos da comunidade local onde estamos inseridos. 
É preciso pensar em atividades alternativas que valorizem a pluralidade cultural e as diferentes possibilidades dos nossos iguais, alguns que muitas vezes têm necessidades educativas especiais, outros/as de etnia e culturas diversificadas, e outras tantas diferenças que só têm a contribuir no nosso desenvolvimento, mas que vêm sendo entendidas como desigualdades.

“Uma prática docente que seja voltada para a diversidade étnica e cultural da nossa população, sobretudo dessa população que, ao longo da história do Brasil, vem sendo alijada dos direitos civis, sociais e humanos [...] Uma prática docente política, ideológica e humanamente comprometida como nosso povo mestiço, belo, forte, que luta, que surpreende, que ri, que chora, que cria cotidianamente saberes, estratégias, práticas que possibilitem viver/sobreviver, num tempo em quem a exclusão social é vista como um valor positivo e como inevitável” (TRINDADE, 2000, p. 15-16).  

Como afirma Esteban (2001) é preciso indagar as vozes silenciadas e as vozes amplificadas nos discursos da escola e sobre a escola; interrogar os discursos legitimados sobre a infância, sobre a adolescência, sobre os jovens, sobre o adulto, sobre a aprendizagem, sobre o ensino, sobre os usos escolares da linguagem escrita, sobre os parâmetros de sucesso ou fracasso escolar. Precisamos estar em constante estado de reflexão-ação-reflexão, indagando, investigando, buscando sempre, num continuum permanente . 
Silva (2000) nos alerta quando diz que não podemos esquecer que a identidade e a diferença são interdependentes e resultantes da criação sócio-histórica humana por meio da criação lingüística. É pelo discurso que se estabelece e se valoriza o que é considerado ‘normal' ou ‘anormal', sem considerar que cada indivíduo apresenta características específicas, próprias, singulares e ímpares. 
Dessa forma, ainda segundo Silva (2000) toda reflexão que envolva identidade e diferença deve levar em conta as diferentes visões de mundo, de homem, de mulher, de sociedade e de moralidade que são produzidas social e culturalmente em cada região e em diferentes intervalos de tempo, podendo-se constatar a existência concreta de sujeitos com traços característicos, que estão e são distantes do padrão aceito como ‘normal'. 
Assim, é importante entendermos a relação cultura e educação. De um lado está a educação e de outro a cultura como o lugar, a fonte que nutre o processo educacional que tem intenção de formar pessoas, para formar consciências. “A cultura é, pois, essa dinâmica de relacionamento que o indivíduo tem com o real dele, com a sua realidade, de onde vêm os conteúdos formativos, ou seja, de formação para o processo educacional (SODRÉ, TRINDADE, 2000, p. 17)”.
Nem sempre no Brasil, e no resto do mundo de uma maneira geral, a ausência de letra, o analfabetismo, o não ser letrado, quer dizer que não se seja culto. É possível ter sabedoria, ter cultura, no sentido de uma instrumentalidade para lidar com o real, sem passar pela letra. É claro que é necessário alfabetizar-se, porque é isso que qualifica o sujeito para o emprego [...]. Todo mundo tem que aprender a ler, todo mundo tem que ir para a escola (SODRÉ, TRINDADE, 2000, p. 19).  
A escola, muitas vezes, não tem sido um espaço democrático e de igualdade, pois sem que perceba repete as relações de dominação e de exploração da sociedade, por meio da exclusão da escola e na escola de alunos/as que não correspondem à identidade “normal, natural, desejável e única”, porque vivemos numa sociedade na qual a supremacia é a identidade ditada pelo modelo econômico e cultural ocidental, como salienta Santos (2002). 
Para resgatar as diferentes culturas que estão no cotidiano de uma sala de aula os trabalhos de pesquisa são de uma riqueza enorme e devem contar com a participação da comunidade escolar como um todo, unido e parceiro. Tendo como ‘pano de fundo' uma concepção interacionista de educação, entendendo que explicações individuais e correções imediatas são menos significativas na remoção de obstáculos de aprendizagem do que situações desafiadoras e interativas. 
Como Freire (2002) acreditamos que é importante que se estabeleça e que se lute por relações horizontalizadas no fazer pedagógico, para que as relações estabelecidas entre professor/a e aluno/a se dêem e se firmem por meio do diálogo, por relações permeadas de afeto, respeito, cuidado e embasadas em um sólido compromisso técnico e político do professor/a para com a apropriação de saberes significativos por parte dos alunos/as. “A competência técnico científica e o rigor de que o professor não deve abrir mão no desenvolvimento do seu trabalho, não são incompatíveis com a amorosidade necessária às relações educativas” (FREIRE, 2002, p. 11). 
Buscando contribuir para a construção/reconstrução da identidade das nossas crianças/jovens e adultos afro-descendentes, atendendo a Lei N.º 10.639/03 que alterou a carta magna da LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei N.º 9.394/96, várias atividades didático-pedagógicas podem ser pensadas pelo coletivo de profissionais e alunos/as sempre procurando por meio de pesquisas a riqueza do Continente Africano com sua cultura que faz parte das nossas construções sócio-históricas. Entre elas o trabalho com músicas, costumes, comida, religião, festas, brinquedos e brincadeiras, danças e os grandes personagens negros/as de hoje e de ontem, numa busca incessante de deixar evidente a rica herança cultural que nos construiu e nos constrói diariamente. 
Garcia (2004, p. 133) afirma que “as crianças e as professoras afro-brasileiras são ensinadas diariamente, através das relações de trabalho e dos meios de comunicação de massa, a valorizar os padrões de comportamento, a ética e a estética da civilização ocidental, burguesa, branca e patriarcal” e sabemos que ao confirmarem-se esses padrões e valores, cooperamos para manutenção das relações de dominação. 
Podemos trabalhar com práticas pedagógicas que envolvam as danças de origem afro, que são belíssimas com todo o colorido que tanta embeleza as negras e os negros. Como também, por meio do teatro, das histórias e da poesia, entre elas as de Castro Alves, a situação dos escravos quando chegavam ao Brasil nos navios negreiros. Trabalhar com ‘contação' de histórias de Princesas africanas lutadoras, belas, inteligentes, femininas, e ainda explorar por meio de pesquisas e apresentações a capoeira, o makulelê e o samba, heranças tão negras e tão belas. 
Há de se fazer uso de uma pedagogia libertadora através de práticas pedagógicas que trabalhem com as ricas e diversas possibilidades de todos/as que vêm sendo excluídos na/da escola porque esta ainda se encontra muito ‘amarrada' a um modo, uma maneira, uma racionalidade de se fazer educação. 
Quando dizemos pedagogia libertadora, nos referimos a necessidade urgente de romper com ‘verdades' de certas/muitas pedagogias que parecem só conhecer, só pensar a escola e suas práticas de ensino-aprendizagem dentro da racionalidade técnica-instrumental. Desconsideram outras lógicas como a estético-expressiva e a ético-prática e, pensar a escola dentro de uma única lógica acaba por segregar, por excluir, além apagar a nossa identidade cultural, também contribui para a dita ‘não aprendizagem' de muitos e muitas que são tachados/as como alunos/as que têm problemas de aprendizagem. 
E não paramos para pensar e discutir as dificuldades de ensinagem que podemos ter. [...] não estamos sugerindo que há “uma” pedagogia libertadora completa, com estratégias e técnicas. Não há nada pronto para empacotar e comercializar para uso em dez lições. Estamos apenas sugerindo que as professoras que trabalham alunos negros e que são bem-sucedidas têm uma perspectiva positiva sobre o papel e uso da cultura africana [...] ao ensinar aos alunos, e ao reconhecerem que eles trabalham em oposição ao mesmo sistema que as emprega. Elas entendem e podem articular suas opiniões sobre o propósito social do ensino (BILLINGS; HENRY, 2000, p. 56, grifo dos autores).  

Considerações 
Desta forma não encerramos aqui nossa perspectiva entorno das possibilidades que se apresenta, de forma hodierna, pelo viés educacional brasileiro assim, compreendendo as diversas e múltiplas subjetividades, singularidades e maneiras de ser e estar no mundo, como também a riqueza da nossa história, devemos procurar contribuir para o entendimento e compreensão de construção de uma sociedade democrática onde não existe espaço para visões etnocêntricas e excludentes. 
Ainda neste sentido podemos dizer que, na luta pelo pleno reconhecimento da dignidade humana, a negritude brasileira tem dado relevância igual, tanto as exigências de igualdades de oportunidades sócio-econômicas, quanto às exigências de direitos educacionais dos negros fato este que pode ser confirmado pelo acesso a educação via EJA que se dá de forma a garantir tal acesso aos marginalizados pelo sistema cuja origem social se dá em virtude de que o capital dominante determina muitas vezes que os indivíduos periféricos devam cursar  o EJA como única forma de ascensão social.  
Aprofundar o conhecimento de nossa história, incorporando as matrizes indígenas e negro-africanas é o primeiro e indispensável passo para promover e tornar visível o negro brasileiro por meio de seu passado reescrito. Com base a isto questiona-se em que condições encontra-se o processo de ensino aprendizagem na EJA, onde ainda não  há uma coerência entre essas concepções é a pratica pedagógica  desenvolvida que acabam por desconsiderar quem é o sujeito do processo, ou seja, qual é a sua cultura e seu posicionamento enquanto cidadão social e político.
É o reconhecimento ao outro em suas  múltiplas subjetividades, seus saberes, suas culturas, seus jeitos de ser e de viver que urgem a necessidade de estarmos abertos e atentos ao cenário multicultural pós-moderno que se apresenta neste século. Estamos dentro de uma evolução permanente. O importante não é de saber se é ou não é necessário mudar, se é preciso manter a tradição ou evoluir aceitando os valores da sociedade acolhedora. O verdadeiro problema está no fato de ser obrigado a ser o que não se deseja ser, e que não é possível tornar-se o que se deseja tornar. A identidade não possui um conteúdo próprio, mas é o resultado do movimento de identificação.
Diríamos que a educação não tem o menor interesse em distanciar-se da vida própria de uma pessoa e daquilo que chamamos pátria. Nós estamos, a um só tempo, sujeitos às coletividades designadas de nossa existência e com a possibilidade de torná-las objetos de estudo que são sempre formas de auto-investigação, que podem originar expressão refletida e criativa. Vivemos sempre dentro de uma política de reconhecimento e identidade. 
Temos agora que nos tornar alunos mais sábios sobre como essa política opera, mesmo se isso exigir que nos afastemos de nós mesmos em um mundo maior, sem amarras, durante somente um minuto ou dois, para poder olhar para trás, sobre como fomos moldados e como moldamos outros. O fato de sermos estranhos a nós mesmos, tendo o mundo como nossa única pátria, parece uma tônica própria para repensar as divisões que, por tanto tempo, têm-nos afastado dos outros.
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Introdução
Pretendemos evidenciar neste artigo o Movimento de Mulheres que surgiu no município de Andradina, interior de São Paulo, na década de 1970 a 1990, dentro de uma entidade eclesiástica (Iajes- Instituto Administrativo Jesus Bom Pastor) que tinha como objetivo principal abrigar e organizar diversos grupos que se constituíam em movimentos sociais, tais como: Movimento de Mulheres, de Bairro, pela Saúde, Negro, entre outros.
Pesquisar este movimento e os sujeitos nele inseridos, traz a tona uma nova História para a cidade de Andradina, a História das pessoas da periferia, que não fazem parte da elite, pessoas que passavam despercebidas pela historiografia que se criava da cidade. Isso porque esta tinha caráter tradicional e elitista, privilegiando a historiografia dos “heróis pioneiros” que trouxeram para essa região a idéia do progresso. Uma história vista de cima, onde as “frentes pioneiras” desbravavam a região e se instalavam, como se não houvesse a presença de nenhum sujeito, e muito menos de resistência nessas terras.
Raquel Soihet (1997, p.275) ao discutir essa questão, coloca a importância da história social e história cultural no processo de identificação das “identidades coletivas de uma ampla variedade de grupos sociais: os operários, camponeses, escravos, pessoas comuns”. 
O Iajes foi uma entidade ligada à Igreja Católica. Tornou-se responsável por evidenciar estas “pessoas comuns” que gritavam para serem ouvidas, e a partir dos anos 70 passa a organizar diversos movimentos populares na periferia de Andradina, iniciando um trabalho de conscientização sociopolítica, com uma educação que poderia ser considerada popular libertadora.
Para discutir o Movimento de Mulheres vale lembrar as discussões realizadas por Joan Scott (1992), a respeito da projeção de novos sujeitos na sociedade, no meio acadêmico e na história. 
As mulheres desde o início do Iajes, desenvolviam atividades de visitadoras nos bairros periféricos de Andradina, e sua participação, como as de outros sujeitos, já era ativa. As visitações realizadas pelas mulheres foram os primeiros passos para a criação e consagração do movimento, isso porque este foi o processo que deu início a um programa de “encontros de mulheres”. Depois de muitos debates e reuniões se concretizaria o Movimento de Mulheres, com diretrizes e pensamentos que permeavam questões políticas, feministas e religiosas.
A partir de então, já no final da década de 1970 e início da década 1980, este movimento passou a se envolver em movimentos de caráter predominantemente político, como a luta contra a violência à mulher, contra a falta de creches e a participação da mulher na política. Esse movimento também recebeu apoio de outros grupos e passou a fazer parte do cenário político, sempre caminhando junto com o Iajes.
O Movimento de Mulheres articulava reuniões que objetivavam a educação da mulher a respeito de temas que iam desde a sexualidade, o trabalho e a própria política. Este movimento passou a ir além das fronteiras de Andradina, assim como o Instituto, criando diversos grupos de atuação, em diferentes cidades. Dessa forma nascia um movimento interligado e já, em 1983, totalmente consolidado. 
As fontes documentais que trazem informações sobre o Movimento de Mulheres e que foram utilizadas neste trabalho hoje se encontram sobre a guarda do Núcleo de Documentação Histórica na Universidade Federal de Mato Grosso do Sul. 
A partir da catalogação e análise desses documentos, foi possível fazer um levantamento das fontes, e perceber o quanto o Movimento de Mulheres era ativo nos anos de 1970 a 1990.  Dessa forma surgiu à necessidade de limitar um período a ser pesquisado, e analisar as fontes encontradas. 
Constatamos que a década de 1980 foi a mais atuante para o movimento, e os documentos aqui analisados, datam deste período. Estes foram separados por categorias como: cadernos de formação, cartilhas, cartas, textos informativos, revistas, boletins e manuais.
Os documentos eram produzidos pelo Movimento de Mulheres, juntamente com o Iajes, não apenas pelas associações de mulheres de Andradina, mas também de cidades da região, e tinham como principal objetivo informar a mulher a respeito de temas pertinentes a sua realidade seja no campo político, religioso ou trabalhista. 
É este universo de luta, pelo trabalho, pela saúde, pela participação na política, que pretendemos evidenciar e discutir. Tendo em vista que muitos foram os enfrentamentos, os tropeços e as estratégias de resistência empreendidas pelo Movimento de Mulheres na década de 1980, na tentativa de manter o grupo vivo e participante do contexto político e social da sociedade daquele período.

Objetivos
O principal objetivo deste artigo é expor e discutir o Movimento de Mulheres na periferia de Andradina-SP, a partir das fontes documentais produzidas e estudadas pelo movimento na década de 1980. Neste contexto torna-se importante analisar os documentos, que previamente se dividem entre cartilhas, boletins, cadernos de formação, cartas, a fim de perceber qual a importância do movimento na vida das mulheres, as principais reivindicações, formas de luta, participação das mulheres enquanto militantes de um movimento social e a influência do Movimento feminista no Brasil na década de 1980 para o Movimento de Mulheres de Andradina.
Metodologia                     
  Esta pesquisa tem suportes importantíssimos para sua concretização, isso porque o Movimento de Mulheres é rico em fontes documentais. Fontes produzidas pelos sujeitos que fizeram essa história.
  O processo de catalogação dessas fontes, iniciada no período de graduação, demonstrou a dimensão que o Movimento de Mulheres atingiu na região, dentro e fora do Iajes. O levantamento desses documentos norteou a pesquisa, a fim de adentrar no contexto de lutas e resistência desenvolvida pelo Movimento de Mulheres
Dentre as fontes pesquisadas destacamos alguns cadernos que o movimento produziu: “A mulher e as leis trabalhistas”, “Mulher Libertação”, “Mulher em vida”, “Movimento regional de mulheres”, entre outros informativos, cadernos e atas. 
Sistematizar as fontes documentais do Movimento de Mulheres trouxe à tona a dimensão que o movimento atingiu enquanto esteve em atividade. As correspondências entre mulheres de diferentes regiões, onde relatavam os acontecimentos de cada grupo, demonstrou não apenas a dimensão do movimento, mas sua importância para as mulheres. 
O trabalho de pesquisa com os jornais do movimento, como o “Mulherio”, e recortes temáticos do jornal “Folha de São Paulo”, guardados pelo próprio movimento, possibilitou levantar questões sobre o universo feminino estudado pelo Movimento de Mulheres. Este trabalho de análise dos jornais do período possibilitou ainda uma compreensão da repercussão das ações do Movimento de Mulheres na sociedade da região.  
A partir do trabalho de catalogação e análise desses documentos, foi possível fazer um levantamento das fontes, e dividir estas em categorias, a fim de facilitar a pesquisa. Estes foram separados em: cadernos de formação, cartilhas, cartas, textos informativos, revistas, boletins e manuais.
As cartilhas e os cadernos de formação do movimento relatavam os encontros realizados em diferentes regiões, estes contem a pauta do encontro, os temas a serem discutidos, e as datas dos próximos eventos. As cartas eram um tipo de relatório, podendo conter um tom mais pessoal, quando era de mulher para mulher, que contava como caminhava as lutas de cada grupo, ou ser mais impessoal, quando se tratava de cartas direcionadas a governantes. 
Os textos informativos e as revistas tratavam de temas atuais para o período, temas que giravam em torno de conquistas femininas pelo mundo e temas para serem discutidos nos encontros. Os boletins eram produzidos a cada três meses, e os temas podiam variar de acordo com cada encontro e buscavam analisar a realidade da mulher na sociedade com temas, como: o direito ao voto e sexualidade feminina. Os manuais traziam explicações mais detalhadas sobre formas de prevenção que as mulheres poderiam utilizar, como na questão da saúde, prevenção de doenças, gravidez e planejamento familiar. Cabe ressaltar, que esta divisão partiu da análise prévia dos documentos.
Os documentos eram produzidos pelo Movimento de Mulheres, juntamente com o Iajes, não apenas pelas associações de mulheres de Andradina, mas também de cidades da região, e tinham como principal objetivo informar a mulher a respeito de temas pertinentes a sua realidade seja no campo político, religioso ou trabalhista.
Estes documentos se transformavam em elementos conectivos entre os vários movimentos que se articulavam na região, como “uma rede de intercâmbio, comunicação e informação capaz de articular esses grupos entre si e fortalecer seus laços e lutas” (Oliveira.2006. p 214). 
Todas essas fontes foram de grande importância para entender o que foi o Movimento das Mulheres na periferia de Andradina. Vale ressaltar a importância de se ter um apurado senso crítico durante a pesquisa com as fontes para fazer uma análise dessas fontes acima citadas de forma minuciosa, sempre atentos para questões sobre sua produção, objetivo e público alvo. Para que não corramos o risco de considerar essas fontes documentais como verdades acabadas. Tendo em vista que cabe ao historiador indagar sobre qual a finalidade e intenção de um determinado documento, na tentativa de ler nas entre linhas desses documentos que relatam uma história. 
A partir da catalogação dessas fontes, foi possível discutir de forma específica temas como: a atuação do movimento em Andradina e região, discutir cada luta de maneira específica, como a luta pela saúde, trabalho e sexualidade.
 
Resultado da pesquisa e discussões
Ao estudar o Movimento de Mulheres no município de Andradina, torna-se necessário pensar de antemão no movimento feminista e sua atuação no Brasil, uma vez que o feminismo acabou por influenciar na lutas das mulheres andradinenses, através da leitura de textos feministas. Porém o movimento aqui estudado não se trata exclusivamente de um movimento feminista, mas de um movimento popular social que bebeu em parte das ações do feminismo no Brasil. 
De acordo com Maria Amélia de Almeida Teles (2003, p.12) “a expressão “movimento de mulheres” significa ações organizadas de grupos que reivindicam direitos ou melhores condições de vida e trabalho. Quanto ao “movimento feminista” refere-se as ações de mulheres dispostas ao combate a discriminação e a subalternidade das mulheres e que buscam criar meios para que as próprias mulheres sejam protagonistas de sua vida e história”.
O movimento feminista influenciou várias Marias, Joanas e Beneditas a se organizarem e constituírem grupos que lutassem por seus direitos sociais tanto no ambiente privado como no público.
No Brasil o movimento feminista, “inscreve-se nos anos 60 e 70 do século XX no contexto de intensos debates e questionamentos, associa-se também à eclosão de movimentos de oposição aos governos da ditadura e depois aos movimentos de redemocratização da sociedade brasileira, no inicio dos anos 80”(Louro, Felipe, Goellner.p. 48).
Tantos questionamentos e lutas se transformavam em reuniões, passeatas e palestras, na tentativa de denunciar e até mesmo explicar a subordinação e invisibilidade social e a instabilidade política a qual as mulheres tem sido historicamente submetidas.

“Evidentemente que tal subordinação e invisibilidade, vinham sendo confrontadas, há centenas de anos, por mulheres camponesas e de classes trabalhadoras que, movidas pela necessidade cotidiana de assegurar sua subsistência, desempenham atividades fora do lar, na lavoura, nas oficinas de manufaturas e depois nas primeiras fábricas que se instalavam com o processo de industrialização”. (LOURO, FELIPE, GOELLNER, 2001, pg.12 e 13).

Dessa forma é possível perceber que muito antes dos anos 60 as mulheres já lutavam por sua emancipação e participação ativa na sociedade. O movimento feminista cumpre então o papel de difusor das reivindicações femininas pela sociedade em âmbitos até então considerados inalcançáveis pelo público feminino, como campo político e sexual. 
Neste contexto fervilhante de intensas manifestações feministas, nas décadas de 60 e 70 no Brasil, muitas mulheres eram julgadas e mal interpretadas por homens e mulheres, isso porque a sociedade esta historicamente acostumada a projetar a figura do homem como elemento provedor do espaço público e privado. A representação do homem dessa maneira colocava as mulheres a sua margem, fazendo com que seus trabalhos fossem considerados secundários, como evidencia Giulani:

“A projeção em primeiro plano do homem trabalhador acaba deixando na sombra, quase invisíveis, as péssimas condições de trabalho impostas as mulheres. Muitas vezes, as trabalhadoras nem são reconhecidas como parte da população economicamente ativa, sua contribuição social reduz-se ao papel de mantenedoras do equilíbrio doméstico familiar”. (Giulani,2006.p.641)

O movimento feminista além de lutar e resistir à opressão da sociedade, muito contribuiu para a inserção da figura da mulher nas universidades, a fim de contar suas histórias, suas vivencias e suas conquistas. Porém evidenciar sujeitos até então marginalizados poderia ir contra definições já estabelecidas em relação à presença destes na história.
“...reivindicar a importância das mulheres na história significa necessariamente ir contra as definições de história e seus agentes já estabelecidos como “verdadeiros”, ou pelo menos, como reflexões acuradas sobre o que aconteceu (ou teve importância) no passado. E isso é lutar contra padrões consolidados por comparações nunca estabelecidas, por ponto de vista jamais expresso como tais “(SCOTT, 1992, p. 79) 

Dessa maneira, a história das mulheres se abria como um campo de estudo, acompanhando as campanhas feministas para a melhoria das condições profissionais no universo acadêmico e social. Campo de estudo que buscava de alguma forma incluir as mulheres como objetos de estudo, sujeitos da história.
Porém neste difícil caminho alguns enfrentamentos surgiram colocando a história das mulheres novamente em risco, como a falta de fontes documentais que contassem, que evidenciasse a participação das mulheres na vida social e cotidiana. Os documentos normalmente escritos por homens simplesmente excluíam a participação da mulher da esfera pública, tornando ainda mais difícil a construção de uma história das mulheres.
Em fins do século XIX a história positivista, também expressa um recuo nessa temática, “em função de seu exclusivo interesse pela história política e pelo domínio público. Privilegiam-se as fontes administrativas, diplomáticas e militares, nas quais as mulheres pouco aparecem” (Soihet, 1997, p.276).
Neste contexto de invisibilidade feminina a história social e cultural se tornou um veículo importante para a inclusão e legitimidade do estudo das mulheres, agregando sujeitos até então excluídos. 

“A grande reviravolta da história nas últimas décadas, debruçando sobre temáticas e grupos sociais até então excluídos do seu interesse, contribui para o desenvolvimento de estudos sobre as mulheres. Fundamental, neste particular, é o vulto assumido pela história cultural preocupada com as identidades coletivas de uma ampla variedade de grupos sociais: os operários, camponeses escravos, as pessoas comuns. Pluralizam-se os objetos da investigação histórica, e nesse bojo, as mulheres são alçadas a condição de objeto e sujeito da historia” (SOIHET, 1997, p.275)

Se a história social e cultural passou a desenvolver papel importante, redescobrindo movimentos sociais e sujeitos marginalizados e excluídos, torna-se possível então colocar estes como parte de uma nova história, que surgia como uma reação contra o paradigma tradicional de uma história vista de cima, que colocava homens, mulheres, trabalhadores e crianças como secundários.

“... a história tradicional oferece uma visão de cima, no sentido de que tem sempre se concentrado nos grandes homens, estadistas, generais ou ocasionalmente eclesiásticos. Ao resto da humanidade foi destinado um papel secundário no drama da história. A existência dessa regra é revelada pelas reações a sua transgressão”. (BURKE, 1992. pg. 12).

Essa história tradicional, durante muito tempo fez parte da história da cidade de Andradina, isso porque buscava-se evidenciar uma história elitista da cidade onde as grandes frentes pioneiras desbravavam o território com suas comitivas, e ali se instalavam. Dessa forma evidenciada, tinha-se a impressão que estes sujeitos ao se instalarem, não enfrentaram nenhum tipo de resistência, e que a região nunca fora habitada anteriormente.
O Iajes e o Movimento de Mulheres passou a mudar essa historiografia, trazendo à luz os sujeitos da periferia, em forma de movimentos sociais. O movimento de mulheres desenvolveu papel importante nesse processo, fazendo com que as mulheres se encontrassem inseridas em universos como trabalho, política, sexualidade, religiosidade e família.
Por meio de pequenas lutas, com o passar do tempo se tornaria em movimento consolidado e mudaria a historiografia e a vida das pessoas da periferia andradinense, como relata uma militante, em um dos informativos produzidos pelo próprio Movimento de Mulheres: “A gente caminha através de pequenas lutas, do nosso contato natural do dia-a-dia. Muito a mulher já lutou, conseguindo resultados concretos. Surgiu a Associação das Domesticas, a associação das Donas de Casa, Clubes de Mães, creches, grupos de reflexão, grupo de rua, postos de saúde, comissão de moradores, etc.²”.

O trecho acima citado evidencia o quanto estes sujeitos desenvolviam papeis que iam muito além do papel tradicional que a historiografia de Andradina mostrava³. Estes personagens, juntamente com seus movimentos, eram capazes de construir sua própria história, através de suas lutas e experiências, que comumente compartilhavam com o instituto e com o Movimento de Mulheres.

Entre lutas e resistência: o movimento em movimento:
Discorreremos de maneira específica sobre algumas das lutas que o Movimento de Mulheres empreenderam em Andradina e na região na década de 1980. Lutas pela saúde, pela participação da mulher na política, pelo fim do preconceito em relação as prostitutas,  pelo  trabalho e pela participação no processo da constituinte.                                                         
Todas essas ações do Movimento de Mulheres contavam com suportes documentais muito ricos, textos de formação, cartilhas, cadernos e boletins que levavam estes temas até as mulheres da periferia a fim de informá-las sobre seus direitos.
Neste contexto muitas foram as conquistas, porém algumas frustrações devem ser citadas para discutirmos a persistência do movimento e as formas de resistir que este era capaz de criar a fim de renovar suas esperanças.
 ________________
² IAJES: Série Movimentos Populares. A realidade da mulher trabalhadora. 1980



O Movimento de Mulheres discutia em seus encontros e palestras vários temas ligados a situação da mulher na sociedade. Vale ressaltar a participação da Igreja nos encontros, quando comum a leitura de textos bíblicos e ligados a Teologia da , vertente inspiradora para todos os movimentos de Iajes.
As lutas surgiam das necessidades das mulheres da periferia que se uniam para formar e transformar o Movimento de Mulheres.
As “lutas do dia-a-dia” eram o aprendizado da cidadania, o modo pelo qual pensavam suas privações enquanto injustiças que poderiam ser sanadas se as pessoas injustiçadas se dispusessem a lutar por seus direitos. Elas brotavam das queixas do cotidiano, regadas por informações sobre modos possíveis de mobilizar-se para alterá-lo. (SADER, 1970-80, p. 210) 



Eram dessas lutas diárias pelas necessidades das mulheres e de outros movimentos que surgiam os enfrentamentos sociais, a mobilização da população e as conquistas do movimento.
A questão da saúde era um dos temas centrais, os cadernos de formação, os boletins informavam às mulheres sobre formas básicas de prevenir doenças ou gravidez. 
Aqui cabe citar, que as questões relacionadas à saúde da mulher, mais que as outras, eram sempre citadas nos documentos com uma inclinação religiosa. Nota-se uma inclinação religiosa nessa temática, quando o assunto era planejamento familiar, a redução numérica de filhos, etc.
A temática saúde da mulher nos cadernos continha uma linguagem simplificada, com várias figuras e na maioria das vezes em quadrinhos, incentivando as mulheres a fazerem visitas aos médicos, como forma de prevenir qualquer tipo de doença. Os encontros e reuniões que abordavam essa temática levantavam questões pertinentes a toda a família, como: exame preventivo, pré-natal, menstruação, menopausa, etc.
O Movimento de Mulheres se fez presente nessa questão, levando informação as mulheres da periferia. No caderno “Para viver o amor” do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, está exposto cinco formas de se prevenir uma gravidez, método da tabelinha, método coito interrompido, método do muco, método da temperatura e o método da camisinha. A publicação ainda explicitava as vantagens e desvantagens de cada método preventivo.
Todos esses métodos, alguns hoje não indicados pelos médicos como o coito interrompido, eram exemplificados através de desenhos e quadrinhos, para facilitar a compreensão das mulheres. O que chama a atenção, ainda, é o apelo para a participação do público masculino na prevenção 
___________________
 Sobre a Teologia da Libertação consultar: GUTIERREZ, Gustavo. Teologia da Libertação. Petrópolis: Vozes, 1975.
da gravidez, demonstrando que o movimento não atingia apenas as mulheres, nem mesmo desejava superioridade da mulher em relação à figura masculina, mas uma igualdade familiar e social, que colocasse homens e mulheres na mesma cena. 
Encontram-se ainda outros cadernos que tratam essa temática: “Saúde da Mulher” do SUDS (Sistema Unificado  e Descentralizado  de  Saúde  do  Estado  de  São  Paulo), “Programa  de Assistência Integral à Saúde da Mulher” do Conselho Estadual da Condição Feminina de São Paulo; “Mulheres discutindo sua saúde” (Movimento de mulheres agricultoras, Movimento popular de mulheres e pastoral da saúde de Dourados).
Uma das primeiras iniciativas do movimento foi à participação da mulher na política, tema que fazia parte das discussões e palestras. Os documentos referentes a esse tema demonstram o quanto as mulheres lutavam por seus direitos políticos. Nos cadernos de formação era constante a presença de manifestações pelo direito das mulheres à candidatura e direito ao voto. 
  Muitas mulheres neste período se engajaram na questão política, participando do Partido dos Trabalhadores e concorrendo a cargos de vereadoras e vice prefeito na cidade de Andradina em 1982. 
  Essa luta contava com palestras sobre a participação da mulher na política, leituras de textos sobre a atual situação política do país. As mulheres organizavam passeatas e saiam às ruas para mobilizar a população Andradinense sobre essa temática. Mesmo que não vencessem as eleições as mulheres já haviam dado um grande salto em relação à emancipação da mulher no setor público, até então reservado aos homens. 
Alguns dos cadernos estudados pelo movimento tratam esse tema, como: “Mulher-Libertação”, publicada bimestralmente pela Pastoral da Mulher, “Um Pouco da Realidade Econômica, Política e Social” da Organização Autônoma das Mulheres, “Caderno A Mulher e o Mundo de Hoje”, editado pelo frei Francisco de Araújo; “A realidade da Mulher trabalhadora” Caderno de formação da Frente Nacional do Trabalho, São Paulo.  
O tema prostituição aparecia nos cadernos, boletins e encontros como uma forma de exploração da mulher. Este assunto não era tabu entre as mulheres do movimento, ao contrário, era discutido e tentava-se mudar a realidade dessas mulheres com informação e a inclusão destas em outros ambientes sociais, como os grupos de apóio desenvolvidos pelo movimento. Os grupos de apoio faziam o trabalho de inclusão social e tentavam mostrar que todas as mulheres tinham direito a uma vida sem prostituição.
O boletim trimestral “Mulher Libertação” da cidade de Lins, era um dos documentos difundidos entre o Movimento de Mulheres de Andradina.
As publicações tentavam se aproximar da realidade de cada mulher e para isso se utilizavam de textos escritos pelas participantes de cada movimento, na tentativa de convidar mais mulheres a participarem dos Movimentos.
A questão da prostituição feminina englobava ainda debates realizados pelo movimento sobre violência contra a mulher. Cabe aqui citar o caderno “Do sangue de Célia, a semente da libertação: As Prostitutas Chegarão Primeiro no Reino dos Céus”, da Organização das Mulheres da Zona do Meretrício em São José do Rio Preto, esta publicação gerou polêmica diante da sociedade, uma vez que tratava de um documentário completo sobre a morte da prostituta Célia Alexandre da Silva, de 36 anos, em São José do Rio Preto.
A publicação documentava recortes de jornais da região sobre a violência que Célia sofrera, e a luta de outras mulheres para conseguirem celebrar uma missa em memória da companheira.
 “Não vacilaram em escolher para o local da realização do acontecimento a zona do meretrício, já que não se sentiam bem recebidas em igrejas do centro da cidade. Foram tantas vezes marginalizadas e escorraçadas, que não se atrevem a freqüentar as “casas de Deus”. A igreja as inibe, os católicos freqüentadores dos templos as olham de maneira agressiva, ninguém consegue entender a necessidade que uma prostituta tem de se encontrar, eventualmente, com a entidade religiosa. (Caderno: Do sangue de Célia a semente da libertação, 1984, p. 07)  

Este caderno expõe ainda a dificuldade que as prostitutas encontravam em relação a igreja, a missa por Célia foi por várias vezes recusada, causando revolta no grupo das prostitutas. Este enfrentamento social entre igreja e prostituição passava a ser debatido nos encontros de mulheres e em outras publicações, se transformando em passeatas e reuniões.  Depois de muitos debates, a missa por Célia foi finalmente realizada, porém em outra região que não fosse a zona de meretrício da cidade. 
Neste contexto os protestos realizados pelas prostitutas se tornaram freqüentes, gritavam pelo fim da discriminação social e por uma sociedade que as respeitassem, “a nossa vida não é fácil como pensam. Não temos culpa de estarmos aqui na “zona””(p.18), desabava umas das companheiras de Célia para os jornais.
O movimento de mulheres muito contribuiu para a causa das prostitutas, trazendo informação e principalmente subsídios para lutarem por seus diretos na sociedade.
Sobre essa temática encontram-se os cadernos: "1º Encontro Nacional  de Prostitutas”,  da Coordenação do  1º  Encontro  de  Prostitutas,  do  Rio  de  Janeiro;  “Boletim  da Mulher:  Encontros  Reuniões  e  Intercâmbios”  da  Associação  Difusora  de Treinamentos  e  Projetos  Pedagógicos,  do  Paraná; Pernambuco”; “Relatório do Encontro sobre a Situação da Mulher na América  Latina  e  no  Caribe  Hoje  -  Havana  1985”  da  Comissão  de  Situação Econômica coordenada por Irma Passoni, Cuba, e  periódicos como a  revista  “Mulher-Libertação”,  publicada  bimestralmente  pela  Pastoral  da Mulher Marginalizada.
 Uma das reivindicações constantes do movimento era a igualdade entre homens e mulheres, quando o assunto era direitos trabalhistas, reivindicavam a profissionalização da mulher, salários iguais e o reconhecimento de seus trabalhos. 

“Em Andradina, o Movimento  de Mulheres  criou,  em  1983,  o  Grupo  de  Empregadas  Domésticas,  que  lutava  por creches para suas crianças que não tinham com quem ficar enquanto trabalhavam. Contudo,  apesar  de  específico,  o  grupo  se  inseriu  nas  lutas  mais  gerais  e  se integrou  ao movimento  popular,  de mulheres e de bairros (Reflexões  Internas..” ) (Oliveira,2006, p.216)

Os grupos criados pelo movimento de mulheres, como o das empregadas domésticas, defendiam suas causas, porém mantinham-se ligado as lutas gerais do Movimento de Mulheres.  
O tema emprego doméstico, uma das grandes reivindicações do movimento trazia a tona as angustias das empregadas domésticas em seus enfrentamentos diários, lutavam contra os baixos salários e os abusos de patrões.
Um dos cadernos difundidos no movimento foi o caderno “Emprego Doméstico- Cadernos CEAC" Rio de janeiro, de 1986, tratava o tema com uma linguagem mais simplificada, em forma de quadrinhos, estampando em suas 19 páginas a luta das empregadas domésticas por 13º salário, descanso semanal e jornada de trabalho de 10 horas. 
A publicação conta a história da personagem Dina, empregada doméstica que saiu do interior para trabalhar na cidade grande e a partir de então passou a sofrer sérios problemas com a patroa. A começar por seu quarto, que mais parece uma dispensa, a falta de privacidade, o grande número de trabalho que realiza e o fato de não possuir carteira assinada.
No decorrer da história Dina encontra umas amigas, que indicam a ela a Associação das Empregadas Domésticas, responsável por informar e ajudar empregadas domésticas a lutarem por seus direitos trabalhistas. Na associação Dina recebe informações que poderão mudar sua vida.
O movimento de mulheres, estando envolvido nessa luta das empregadas domésticas produziu diversos boletins e cadernos que tratavam do assunto, a fim de informar e mudar a realidade social das empregadas domésticas. Dentre estes cadernos encontram-se: “A Mulher e as Leis Trabalhistas”, do CEAC (Centro de Estudos e Ação Comunitária) Rio de Janeiro; “Doméstica - Conheça o seu valor”, do Setor de Documentação  e  Informação Popular da CNBB - SEDIPO, Recife; “Emprego Doméstico - Cadernos CEAC” Rio de Janeiro;   “Luta  de  60 Mulheres por um Trabalho” - Cadernos do CERIS (Centro de Estatística Religiosa e  Investigações  Sociais)  Rio  de  Janeiro; “A realidade da Mulher  trabalhadora” Caderno  de  formação  da  Frente Nacional  do Trabalho, São Paulo;  “Caderno Os Direitos  do  Trabalhador: Margarida  Alves  -  Flor  de  Briga  da  Campanha Trabalhista”,  do  Centro  de  Educação  e  Cultura  do  Trabalhador  Rural,  Recife, entre outros. 

Conflitos e contradições na luta pela participação da mulher na constituinte.
Veremos agora a luta do Movimento de Mulheres, pela participação da mulher na constituinte daquele período (1988). Este tema foi um dos primeiros a ser desenvolvido pelo movimento, porém optamos por deixá-lo para o final uma vez que após esta luta o movimento entra num processo de declínio juntamente com os outros movimentos que compunham o Iajes.  Porém vale ressaltar que este declínio não impediu a realização das lutas analisadas até o momento, uma vez que as conquistas em relação a essa temática se realizaria apenas em 1988, tornando possível a concretização das lutas anteriormente analisadas.
“Assim, o Movimento de Mulheres de Andradina, inicialmente permeado por lutas emprestadas, como a da  saúde,  dos  “canos  de  esgoto”  e muitas  outras, tornar-se-ia mais  independente  ao  iniciar  das  discussões  sobre  a participação  das mulheres  no  processo  da  Constituinte.  A  partir  de  1984,  essas discussões  se  acelerariam  e  ganhariam  força  nos Encontros  Regionais  e Estaduais, mas, para isso, o Iajes se fez presente, ao prestar apoio e assessoria às mulheres  andradinenses  que  participavam  dessa  rede de  grupos,  sobretudo  a partir de 1985, em que os trabalhos avançam e o grande conjunto de movimentos 
passa a se denominar  “Nós  e  a Constituinte”. (OLIVEIRA, 2006, p.217)

Essa primeira luta, acelerou a criação do próprio movimento, uma vez que, foram necessária a organização das mulheres andradinenses, a fim de traçar metas em relação a participação da mulher na constituinte, dessa maneira várias reuniões foram realizadas, juntamente com a participação e acessoria do Iajes.                
Neste processo, o Movimento Regional de Mulheres (no qual o movimento de mulheres de Andradina participava), passaria a elaborar itens da emenda constitucional, juntamente com outros grupos, escrevendo uma carta, onde dentre outras coisas lutavam pelo direito à  terra,  ao  trabalho,  à  moradia,  educação, saúde,  transporte,  lazer e  segurança, particularmente através das reformas  agrária,  urbana  e  administrativa  do  Estado. Foi entregue, ainda, mais de 3.000 assinaturas para uma comissão de constituintes em Brasília. (Proposta Popular, 1987, p. 01) (OLIVEIRA, 2006, p.218).
Além das assinaturas, muitas foram as passeatas pelas ruas de Andradina, para motivar as mulheres a lutarem, por um espaço no âmbito público. 
Os meios e comunicação, como jornais e rádios, registravam estas passeatas, e por vezes traziam entrevistas com mulheres participantes do movimento.
Nesse sentido muitas foram as conquistas dessas mulheres, donas de casa, trabalhadoras rurais, empregadas domésticas, que juntas formaram uma gama de movimentos, a fim de mudar a realidade social em que viviam, conseguiram ainda a inclusão na constituinte de muitas de suas reivindicações. 
Estas conquistas seriam determinantes para o início de uma desmotivação no Movimento de Mulheres, a partir destas conquistas o declínio do movimento ocorreu de forma sistemática, luta por luta, evidenciando o cansaço de um grupo que outrora havia sido tão vivo e persistente.  
Esse conjunto de lutas poderia ter causado o cansaço e a desmotivação desse movimento tão rico e complexo, juntamente com a dos outros movimentos sediados pelo Iajes.

“Contudo, a desmobilização após o fim da luta da Constituinte pode ter certo peso em seu posterior declínio. Já dissemos aqui que essa desmobilização resultava não de uma anomia dos movimentos sociais, mas até por sua exaustão de lutas e consecução de metas. A Constituição de 1988, por não negligenciar muitas das reivindicações das mulheres, fez com que elas  se  sentissem  satisfeitas  com  a  vitória  e  com  a caminhada, o que levaria a um processo de desmonte dos grupos e das lutas.”  (OLIVEIRA, 2006, p.220).

A desmobilização e o contentamento com o que haviam conseguido até o momento em toda a sua trajetória de lutas, foram sem dúvida um fator crucial para o desmonte do movimento de mulheres em Andradina, porém Oliveira (2006) destaca outros fatores que entraram em cena em fins da década de 1980 e início da década de 1990, que vão contra a revitalização e manutenção desse conjunto de movimentos sociais, como “a  contraposição  da  Igreja,  a  asfixia  material decorrente,  a  crise  do  socialismo  real,  o  recrudescimento  neoliberal”(p.221). 
Dessas lutas, conquistas e tropeços de um movimento de mulheres tão vivo, tão rico e tão solidário, fica as conquistas, as mudanças realizadas no âmbito familiar e público na vida de cada mulher. Resta-nos pensar no que foi e no que representou esse movimento, como agente integrador das classes populares, de mulheres oprimidas, como as prostitutas, um espaço de luta, de cultura de experiências pessoais. Um movimento que se manteve em movimento, e se mantém vivo na vida de cada mulher que saiu em passeata, em mutirão ou simplesmente saiu de casa para trabalhar fora do lar.

Conclusões
Por tudo que vimos foi possível perceber um movimento em constante luta, pela saúde, por emprego, pelo fim do preconceito, pela igualdade entre homens e mulheres, pela política e pela visibilidade social. Movimento composto por sujeitos que lutaram, num contexto histórico de autoritarismo que os excluíam, lutaram contra uma história oficial que durante muitos séculos os marginalizava, lutaram por um espaço, por um sonho, que ora se concretizava ora se desmontava, e se reerguia.
Pensar a trajetória do Movimento de Mulheres e de tantos outros movimentos espalhados pelo Brasil durante as décadas de 1970 a 1990 coloca em questão a emergência dos movimentos populares, quando estes sujeitos sentiram a necessidade de fazer sua própria história e passaram a representar um grande número de produções acadêmicas, onde relatavam suas experiências de luta e sua participação na sociedade.
Nesse processo, onde esses personagens surgiram para a história e se revelaram sujeitos desta, as ciências sociais, juntamente com a ciência cultural e a sociologia, abrigaram espaço para as memórias de luta desses grupos. Grupos que podem ser entendidos como homens e mulheres tidos como marginais, na busca de melhores condições de vida, de trabalho, de moradia, de saúde, etc.
 O Movimento de Mulheres no município de Andradina, interior de São Paulo, durante a década de 1980, se constitui em um desses movimentos sociais, com lutas próprias que surgiam de suas necessidades cotidianas.
Assim podemos evidenciar o movimento nascer, crescer, se expandir para além das fronteiras de Andradina, com o apoio constante do Iajes, e por fim morrer ou adormecer.
Neste contexto evidenciamos a luta pela saúde da mulher, que estampa cadernos de formação e cartilhas para informar as mulheres sobre formas de prevenção contra doenças e gravidez, nesta temática ficou claro que o Movimento de Mulheres não se tratava de um movimento unicamente para as mulheres, mas que tentava engajar os homens em suas lutas, contando com sua participação, quando o assunto era a saúde da mulher. Dessa forma pode-se dizer que lutava-se por uma igualdade de direitos entre homens e mulheres.
Pudemos analisar a luta pela participação da mulher na política, os sonhos que o movimento concretizou, quando algumas mulheres adentraram-se nesse campo, se tornando membros do Partido dos Trabalhadores e realizando candidaturas para vereadoras de Andradina em 1982. Esse processo foi uma agnada na trajetória do Movimento de Mulheres, era como uma injeção de animo, e de certeza que a luta tinha que continuar. 
Foi possível ver o quando a temática prostituição causaria mal estar na sociedade e na igreja, tendo em vista o caso da prostituta Célia, que foi assassinada e quase não teve uma missa em seu nome. O movimento muito investiu em informação nesse tema, na tentativa de diminuir casos como o de Célia. O apelo para a razão e a emoção da sociedade era sempre revelado nos discursos que as próprias prostitutas forneciam a jornais, boletins e cadernos.
Evidenciamos ainda, a temática emprego doméstico, que fez com que surgisse uma associação das empregadas domésticas, que lutassem por seus direitos trabalhistas, como férias, segura desemprego, oito horas de trabalho diários, etc. Neste contexto, surgia os enfrentamentos patrão(a) e empregada, colocando até mesmo mulheres no papel de opressoras das próprias mulheres, o que demonstra que o Movimento de Mulheres, era essencialmente caracterizada por lutas que advinham da periferia, das mulheres da periferia.
Podemos analisar neste contexto de lutas o adormecer de um movimento transformador de realidades. Juntamente com a luta pela participação da mulher na constituinte o Movimento de Mulheres se enfraqueceu e desmotivou-se. Aos poucos o movimento foi se tornando menos dinâmico, e as lutas foram se enfraquecendo até se desfazer. Porém antes de adormecer transformou a realidade social de mulheres da periferia, mudança que podemos sentir nos relatos das participantes, relatos cheios de medo e esperança de mudança de vida.
Vale ressaltar a importância das fontes documentais deixadas tanto pelo Movimento de Mulheres como pelo Iajes, fontes riquíssimas e diversas que tornam real sua trajetória de lutas e resistência. E convidam o pesquisador a adentrar num universo onde os movimentos populares eram reprimidos e enfrentavam de frente esse contexto de repressão, desenvolvendo as mais variadas formas de resistência, que iam desde passeatas e reuniões até cadernos e boletins, na tentativa de resistir e permanecer numa sociedade que ora os marginalizava ora as excluía.
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Resumo
Este estudo visou identificar, através da análise de desenhos coletados, se a construção de gênero apresenta-se na atividade gráfica das crianças, quando relacionadas às aulas de Educação Física na escola. Para tal, foram observados 31 desenhos de crianças na faixa etária entre 9 e 11 anos, pertencentes a uma turma de 1º ano do 2º ciclo de formação do ensino fundamental, de uma escola pública municipal, localizada na zona oeste da cidade do Rio de Janeiro. O estudo justifica-se pela possível contribuição na ampliação do debate relacionado à igualdade de gênero por uma educação não sexista e livre de preconceitos. Sua relevância social está na possível promoção de uma reflexão acerca de novas propostas e estratégias políticas destinadas a garantir a igualdade de gênero no ambiente escolar. Este estudo poderá ainda, estimular novas pesquisas para esclarecer de que forma a não participação efetiva das meninas nas aulas de Educação Física, pode vir a  influenciar no seu desenvolvimento biopsicossocial e suas possíveis consequências na vida adulta.
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A mulher na educação física.
Histórica e socialmente a mulher foi discriminada das mais diversas formas. Sabe-se que a exclusão feminina advém dos tempos da Grécia Antiga. Em Atenas, só os meninos tinham acesso à educação escolar. Aprendiam letras, música e também atividades físicas. O acesso à cultura era negado às meninas por serem consideradas inferiores.
Desde a Idade da Pedra, a competição faz parte da vida do homem de forma natural e sadia, porém a história indica que até as épocas contemporâneas, essa competição era representada quase que exclusivamente pelo sexo masculino.
Na antiguidade, as façanhas da bravura atlética foram comemoradas com inscrições em monumentos que enalteciam as habilidades físicas do homem, enquanto que para a mulher essas lembranças praticamente não existem. A exibição da bravura física era considerada do domínio exclusivo do homem. 
De acordo com Klafs e Lyon (1981), na Grécia Antiga, durante o período Egeu, as atividades físicas das meninas e mulheres limitavam-se basicamente à dança, que desempenhava um papel importante na vida cultural e social da época. No período homérico, tanto meninos quanto meninas participavam de vários jogos e atividades esportivas, porém à medida que os meninos cresciam continuavam a participar dessas atividades, enquanto que as meninas ficavam relegadas a tarefas caseiras.
Na Idade Média, onde predominava a doutrina religiosa de que todo homem era filho de Deus, a criança não era bem vista. A mulher era considerada ser inferior e fonte de pecado, estando inserida neste pensamento a menina, enquanto criança e enquanto adolescente, que mais tarde se transformaria numa mulher.
O destino da mulher através da história consistiu na procriação, nas atividades domésticas e no trabalho árduo. Nas civilizações superiores do passado, os padrões cheios de preconceito da sociedade e da cultura, a ética e a moral, decretavam a mulher fisicamente incapaz de atividades  competitivas extenuantes e sua participação nessas atividades era considerada pecaminosa ou degradante.
No transcurso dos séculos, ocorreram várias mudanças, mas a questão do gênero; continua sendo questionada e discutida. Na chamada Era Contemporânea, meninas e adolescentes continuam sendo alvo de diferentes formas de violência e de injustiças.
A questão do gênero parece que ainda não se encontra bem compreendida e com isso os termos gênero e sexo são constantemente usados indevidamente como sinônimos.

Conceituando gênero.
Ser do sexo feminino ou masculino influencia na aparência, no modo de andar, de trabalhar, de brincar e até de vestir do ser humano. O sexo influencia o que o indivíduo pensa a respeito dele próprio e o que os outros pensam dele. Todas essas características fazem parte da definição da palavra gênero: O que significa ser masculino ou feminino.
Dentre as diversas definições encontradas nos dicionários da língua portuguesa, a que parece estar mais adequada para tratamento deste estudo é a antropológica: “A forma como se manifesta, social e culturalmente, a identidade sexual dos indivíduos.” (FERREIRA, 2000)
Segundo a historiadora Joan Scott (1995 apud DANTAS, 2005), o termo gênero, enquanto categoria analítica da história tem o sexo como tema e analisa a construção social que uma dada cultura estabelece ou elege em relação a homens e mulheres. Para a autora, gênero é igualmente utilizado para designar relações sociais entre os sexos e seu uso rejeita explicitamente explicações biológicas. Torna-se, antes, uma maneira de indicar construções sociais, a criação inteiramente social de idéias sobre os papéis adequados aos homens e às mulheres.
Desta forma, Joan Scott conceitua gênero como uma construção social acerca dos papéis e das relações que cada homem ou mulher deve assumir. É um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos. A autora enfatiza ainda que o gênero é um primeiro modo de dar significado às relações de poder.
Esta teoria encontra apoio em Messner e Sabo (1990, apud DANTAS, 2005), que definem gênero como um jogo de relações de poder por meio do qual os homens, como grupo social, possuem mais poder sobre as mulheres do que estas sobre eles. Estas relações, segundo as autoras, não são biologicamente formadas, são socialmente construídas.
Segundo Boff (2007), a relação masculino/feminino não é algo dado, baseado exclusivamente em diferenças biológicas, mas que se constrói ao longo do tempo, sendo assim um processo sujeito a constantes mudanças e transformações. 
Esse processo se dá tanto no nível da existência pessoal como no da realidade social mais ampla. Estes níveis se encontram sempre em permanente inter-relação: a biografia individual é sempre social e culturalmente condicionada.
Os papéis sexuais podem ser compreendidos como os comportamentos, interesses, atitudes, habilidades e características de personalidade que uma cultura julga apropriados para homens e mulheres. Todas as sociedades têm papéis sexuais definidos. Ao longo da história, na maioria das culturas, espera-se que as mulheres dediquem maior parte de seu tempo ao lar e aos filhos; dos homens esperam que sejam provedores e protetores.  As mulheres deveriam ser passivas e zelosas e os homens ativos, agressivos e competitivos.
A tipificação sexual é o aprendizado da criança de seu papel sexual. As crianças aprendem papéis sexuais cedo por meio da socialização, embora as pessoas variem quanto ao grau no qual assumem papéis sexuais. (PAPALIA; OLDS, 2000).
Ainda segundo Papalia e Olds (2000), os estereótipos sexuais são generalizações exageradas sobre o comportamento masculino ou feminino e quando incorporados aos papéis sexuais, podem limitar a visão das crianças a seu próprio respeito e a respeito de seu futuro.
Ao considerar certas atividades como pouco masculinas ou pouco femininas, as pessoas podem negar suas tendências e habilidades naturais. 
Os estereótipos sexuais podem afetar as tarefas mais simples e cotidianas, bem como influenciar nas tomadas de decisões ao longo da vida.
É generalizado pelo senso comum que os meninos têm que ser fortes, ativos; corajosos e dominantes, seus corpos podem tudo, o seu espaço é público e irrestrito. Em contra partida, as meninas têm corpos frágeis, são dóceis, meigas e dependentes, repletas de restrições; seu espaço é privado e muito controlado. (FEITOSA, 2005).
Segundo a Professora Julia Gonçalves Feitosa, no decorrer do desenvolvimento infantil, os meninos são estimulados à pratica de atividades motoras amplas, como os jogos com bola, corridas e esportes competitivos, enquanto que as meninas são incentivadas à pratica de atividades que envolvem mais a motricidade fina, como colorir, montar colares com contas, fazer tranças nos cabelos das bonecas, preparar “comidinhas” e a exercitar a expressão oral.
As meninas são estimuladas às atividades domésticas e à maternidade, ao simbolizarem e interagirem nas brincadeiras de casinha com suas bonecas. E diz ainda que:
Tais crenças favorecem uma modelagem corporal tendenciosa, pois propiciam experiências diferentes para meninos e meninas. Futuramente elas serão fatores determinantes no comportamento e na expressão de seus corpos, reproduzindo assim, as desigualdades vividas. (FEITOSA, 2005)

Princípio da isonomia.
O termo isonomia, segundo Gama Kury no Mini Dicionário da Língua Portuguesa (2001, p.444), significa igualdade civil e política. A igualdade é um dos princípios orientadores da democracia.
No ordenamento jurídico brasileiro atual, a igualdade está amparada na Constituição da República Federativa do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988, em seu capítulo I que trata dos direitos e garantias fundamentais:
Art.5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade nos termos seguintes: I – homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição; (BRASIL, 1988)

Educação física como um direito de todos.
No âmbito da Educação Física, existem alguns documentos que reafirmam e garantem a sua prática como um direito de todas as pessoas. São eles:
A Resolução 046/2002 do CONFEF- Conselho Federal de Educação Física-, documento que dispõe sobre a Intervenção do Profissional de Educação Física, suas competências e define seus campos de atuação, estabelece em seu capítulo IV que trata da capacitação profissional:
Considerando as exigências de qualidade e de ética profissional nas intervenções, o Profissional de Educação Física deverá estar capacitado para: §6 - Estimular e fomentar o direito de todas as pessoas à atividade física, por vias formais e/ou não formais. (CONFEF, 2002).
Na Carta Brasileira de Educação Física, elaborada pelo CONFEF em agosto de 2000, em seu capítulo que trata da busca de uma Educação Física de qualidade nos seus diversos espaços, destaca-se:
7. A Educação Física, ao ser utilizada em espaços distintos de toda ordem, como academias, clubes, condomínios, praias, áreas públicas e outras, para que torne-se de Qualidade é necessário que: a) Constitua-se numa expressão de democracia, atendendo as opções das pessoas e oferecendo condições de igualdade em suas práticas;(CONFEF, 2000). 
O Manifesto Mundial de Educação Física (FIEP, 2000), em seu artigo 18, determina que: “A Educação Física  deve ser utilizada na luta contra a discriminação e a exclusão social de qualquer tipo, democratizando as oportunidades de participação das pessoas com infra-estruturas e condições favoráveis e acessíveis”.
Não se pode deixar de citar, o Código de Ética dos Profissionais de Educação Física, que em seu capítulo II, que trata dos Princípios e Diretrizes, dispõe:
Art. 4º.- O exercício profissional em Educação Física pautar-se-á pelos seguintes princípios:I- o respeito à vida,à dignidade, à integridade e aos direitos do indivíduo; II- a responsabilidade social; III- a ausência de discriminação ou preconceito de qualquer natureza; (CONFEF/CREFs, 2007).

Influência da escola nas desigualdades de gênero. 
Para o entendimento das relações de gênero, é importante evidenciar que apesar do corpo possuir diferenças sexuais determinadas biologicamente, as características de cada indivíduo vão além do sexo e estão relacionadas também, entre outros, ao meio sócio-cultural, à família, à escola e à situação econômica.
É na família que se inicia o processo de construção daquilo que se entende como comportamentos e atitudes adequados ao sexo masculino e ao feminino, de acordo com o que foi estabelecido historicamente pela sociedade na qual o indivíduo está inserido.
A escola, enquanto importante meio de transmissão de valores culturais e sociais, exerce papel fundamental neste processo. Segundo Pereira (2004), “No contexto educacional, observamos alguns valores calcados na herança de padrões históricos que diferenciam e separam o masculino do feminino, legitimando a desigualdade”.
Através das práticas masculinizantes e feminilizantes, o processo educacional da criança ao longo de seu desenvolvimento, constrói hábitos corporais que influenciam a corporeidade e a motricidade diferentemente e, consequentemente, tornando um sexo mais apto do que o outro em determinada atividade. (FEITOSA, 2005).
Os PCNs (BRASIL, 2001), Parâmetros Curriculares Nacionais – documento que norteia o ensino básico em nosso país, em seu volume 8, que trata dos temas transversais e ética, ressaltam que: “A discussão sobre gênero propicia o questionamento de papéis rigidamente estabelecidos a homens e mulheres na sociedade, a valorização de cada um e a flexibilização desses papéis.”

Cuidados metodológicos.
Este estudo de caso se desenvolveu por meio de pesquisa qualitativa, com interpretação e análise de desenhos. (THOMAS; NELSON, 2002)
Segundo Klepsch e Logie (1984), “Muito pode ser aprendido a respeito da personalidade, percepções, valores e atitudes das crianças a partir de todos os seus desenhos”.
Partindo do princípio de que o desenho, como uma forma de comunicação natural do ser humano, expressa valores, hábitos e atitudes, constitui-se um recurso considerável para a interpretação de como a criança vê e percebe o seu cotidiano. 
A população deste estudo constituiu-se de 32 alunos, sendo que a amostra ficou em 31.
Partindo do ambiente escolar como fonte direta de dados, foi coletado e observado o desenho de crianças na faixa etária de 9 a 11 anos, da turma de 1º. ano do 2º. Ciclo de formação de uma escola pública municipal, localizada na zona oeste do Rio de Janeiro.

Análise e interpretação das informações obtidas.
A interpretação dos desenhos foi baseada nos aspectos expressivos do desenho infantil. De um total de 31 desenhos, 17 foram feitos por meninas e 13 por meninos. Foi anulado 1 desenho por não representar nenhuma figura humana.
Foram analisados os seguintes elementos: A identificação dos desenhos que representavam a figura masculina e feminina, a presença e a ausência de figuras femininas nos desenhos dos meninos, a presença e a ausência de figuras masculinas nos desenhos das meninas, o espaço onde os grupos se apresentavam e a existência ou não de interação entre os grupos de meninos e meninas.
Dos 30 desenhos analisados, 24 representavam o jogo de futebol. Em alguns casos foi percebido que o domínio da bola era feito normalmente pelos meninos, mesmo em presença das meninas. Não podemos deixar de levar em consideração a representatividade do futebol em nosso país, entretanto a cultura do esporte educacional não deve ficar condicionada a uma modalidade.
Dos 13 desenhos de meninos, 3 apresentavam a figura feminina inserida no contexto da aula, sendo que as meninas encontravam-se separadas dos meninos (no lado oposto do campo ou da quadra com bolas diferentes) o que reforça a idéia de estarem jogando separadas. Em 1 dos desenhos a figura feminina é a da professora, o que se explica pelo fato do professor de Educação Física da turma pesquisada ser do sexo feminino. Em outro destes desenhos, a menina aparece destacada das demais, pulando corda.
Dos 17 desenhos de meninas, em 7 desenhos aparece a figura feminina, sendo que em 6 deles não aparecem figuras de meninos, dando a idéia de que a atividade é feita separadamente.
Dos 13 desenhos dos meninos, 12 representavam o jogo de futebol e 1 representava o basquete. Neste único desenho que não representava o futebol, não aparecia a figura feminina o que pode significar que a ausência feminina não está relacionada somente ao jogo de futebol.	
De todos os desenhos das meninas um único desenho apresenta a interação de meninos jogando com meninas, podendo denotar, inclusive, a aceitação de realizarem sem a interação com os meninos. Isto pode não significar uma exclusão, mas irá criar uma falta de informação cognitiva para se viver socialmente.
Das 17 meninas, 10 desenharam somente meninos participando da aula, o que leva a pensar que para elas, as atividades de Educação Física são privilégio dos meninos. Pelos seus imaginários, contemplam os meninos. Não parece existir o desejo de excluí-los.
Com relação aos meninos, nenhum representou somente meninas participando da aula. Parecem não aceitar que a prática seja um privilégio delas, mas 9 entre 13 representaram somente meninos em prática, excluindo as meninas.

Conclusão e recomendações.
De acordo com os resultados deste estudo, as atividades de Educação Física, representadas na maioria dos desenhos, eram praticadas apenas por meninos. Nos demais desenhos a figura feminina aparecia de modo destacado, separada dos meninos.
De todos os desenhos coletados, apenas um representava a interação de meninos e meninas na mesma atividade. A falta de interação entre meninos e meninas, representada nos desenhos, nos leva a refletir sobre o quanto as aulas de Educação Física segregam e subtraem oportunidades de interação entre os alunos.
Considerando a predominância da figura masculina, (na sua totalidade ou como protagonista das ações), percebe-se a Educação Física de forma excludente, favorecendo assim, as desigualdades.
Conclui-se então com este estudo, que existe na percepção infantil da turma pesquisada, a concepção da prática da Educação Física e dos Esportes como privilégio masculino e que isto pode contribuir para que as meninas tenham, cada vez mais, uma participação muito menor que a dos meninos nas aulas de Educação Física.
Compreendendo que as meninas também precisam exercer sua agressividade, dentro dos limites consideráveis saudáveis, para conseguir demonstra-la e controla-la de forma adequada, é necessário que se dê a elas as mesmas oportunidades de desenvolvimento que são dadas aos meninos.
Desta forma, este estudo pode vir a contribuir para despertar o interesse em novas pesquisas sobre o tema e, conseqüentemente gerar transformações no processo educacional, de modo que haja uma conscientização de que todos são capazes de aprender e desenvolver habilidades, independente do gênero, desde que respeitadas suas particularidades.
Sabe-se que é difícil romper com valores construídos há séculos, mas ampliando-se a discussão em torno das desigualdades, da discriminação e do preconceito, acredita-se ser possível minimizar e até abolir, aos poucos, estes valores deturpados do imaginário infantil.
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1. Considerações Iniciais.
Neste trabalho objetivamos trabalhar quais as conseqüências jurídicas que podem ser geradas como decorrência de um relacionamento homoafetivo, bem como se é possível uma regulamentação deste relacionamento. Nesta ótica, a legislação pátria tem produzido a maturação do tema e, conseqüentemente, entendimentos díspares sobre os pontos inerentes à união homoafetiva. 
A Constituição Federal Brasileira de 1988 (CFB/88), em seu art. 226, dispõe sobre a união estável entre o homem e a mulher, com a seguinte redação: “Para efeito de proteção do Estado, é reconhecida a união estável entre o homem e a mulher como entidade familiar, devendo a lei facilitar sua conversão em casamento”(g.n) No entanto, não faz referência alguma à união entre homossexuais, ao mesmo tempo que não as proíbe.
Como conseqüência, o Poder Judiciário, frente a situações de busca de tutela jurisdicional por homossexuais, tem declarado a existência de sociedade de fato entre pessoas do mesmo sexo.
Destarte, apesar dos posicionamentos pessoais de cada julgador, a escolha da orientação sexual do indivíduo, hoje, no nosso ordenamento, por força da Carta Magna, é direito fundamental, além de revelar-se como atributo inerente à personalidade humana. 
De acordo com o art. 3º, IV, da CFB/88, “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”.
 Já no seu art. 5º, caput, a Carta Magna estabelece que “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade”.
Tais enunciados não se podem projetar no vazio, pois não se pode conceber que a Constituição tenha como seus princípios fundamentais normas programáticas, sendo necessário reconhecer sua eficácia jurídica, acabando por aportar no Direito de Família.
É evidente que esse tema tem uma forte implicação política na conquista de cidadania por uma parcela significativa da população brasileira, que se reconhece como homossexual. Como nos ensinou Peter Fry há, aproximadamente, 30 anos, esse reconhecimento diz respeito ao ethos de indivíduos urbanos da modernidade e não apenas a práticas sexuais entre pessoas do mesmo sexo.
Ainda que a sociedade se considere heterossexual, o homossexualismo é um fato que se impõe e não pode ser negado, estando a merecer a tutela jurídica e ser enlaçado como entidade familiar. 
O Direito de Família recebe o influxo do Direito Constitucional, sendo que o princípio da igualdade restou por fazer verdadeira faxina nas discriminações que existiam no campo das relações familiares. O núcleo do atual sistema jurídico que sustenta o fundamento do Estado está posto de forma saliente no inc. III do art. 1º da CFB/88, que é o respeito à dignidade humana, ocupando uma posição privilegiada no texto constitucional.
Não se deve confundir questões jurídicas com questões morais e religiosas. Valores e normas sociais são modificados, reconstruídos e alterados de acordo com as transformações da própria sociedade. Os aplicadores do Direito não podem, em nome de uma moral religiosa, fechar os olhos a essa nova realidade e serem fontes de grandes injustiças, embaraçando, desse modo, valores pessoais com valores jurídicos.
De outro modo, não apenas serão infringidos os direitos à igualdade e dignidade dos homossexuais no âmbito Civil, como penalmente, as vítimas do crime de violência doméstica, previsto no art. 129, §9º do Código Penal (CP), restarão desprotegidas, a exceção de comprovarem, em ocasião do preenchimento do Termo Circunstanciado de Ocorrência (TCO), que suas agressoras conviviam com as mesmas, uma vez que não podem, legalmente, casar-se ou receber declaração judicial de que conviviam em união estável.
A Lei federal 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, cria mecanismos para coibir a violência doméstica contra a mulher e no seu artigo 2º, expressa: "Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual [...] goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana", complementando com a redação do parágrafo único do art.5º, o qual afirma que independem de orientação sexual todas as situações que configuram violência doméstica e familiar.
Os dispositivos supra mencionados levaram muitos juristas a mal interpretar a abrangência da Lei em conformidade com os princípios norteadores do Direito Penal.
A Lei Maria da Penha acresceu o §9º ao art. 129 do CP, o qual enuncia, expressamente: “Se a lesão for praticada contra ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, ou com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se o agente das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade”.
Não podemos olvidar, desse modo, que a Lei 11.340 de 2006, tem como foco a mulher como vítima, contudo, o agressor, mulher ou homem, deve representar um dos modelos descritos pelo art. 129,§9º do CP para estar enquadrado nos ditames da Lei, ou seja, se o agressor da mulher não for ascendente, descendente, irmão, cônjuge ou companheiro, alguém com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, não pode o crime ser enquadrado como violência doméstica, mesmo que a vítima seja mulher.
Nestes casos, mesmo que no TCO conste que o crime enquadra-se dentro do disposto no art.129,§9º do CP, se a vítima não demonstrar que existe quaisquer das relações supramencionadas com a agressora, o representante do Ministério Público (MP) responsável pelo caso, em regra, requisitará informações complementares, que sustentem o argüido e caso não sinta-se seguro, terminará por enquadrar o delito como lesão corporal, simples, grave ou gravíssima (art.129, e §§ do CP). Não valendo-se a vítima das garantias processuais e protetivas que lhes seriam devidas em caso de configuração do crime violência doméstica. 
No momento em que é afirmado que está sob o abrigo da lei, a mulher, sem se distinguir sua orientação sexual, alcançam-se tanto lésbicas como travestis e transexuais  que mantêm relação íntima de afeto, em ambiente familiar ou de convívio. Em todos esses relacionamentos, as situações de violência contra o gênero feminino justificam especial proteção. Contudo, com a atual redação do art. 129,§9º do CP, caberá as vítimas comprovarem a relação de convivência com as agressoras, o que pode ser peremptoriamente negado pelas mesmas, que podem, neste sentido, apresentar, inclusive, provas testemunhais, dificultando, ainda mais, a posição da mulher agredida.
O nosso objetivo com este estudo é o de comprovar a inconstitucionalidade da atual proibição de união civil entre parceiros homossexuais e quais as devastosas conseqüências em âmbito penal deste fato.
Esta proposição vem ao encontro do interesse de todos, e sequer os segmentos mais conservadores têm motivos para repudiá-la. Afinal, só se está buscando assegurar o que a jurisprudência, de há muito, já vem consagrando e o que a Constituição Federal já prescreveu desde 1988 como direito fundamental e humano de cada indivíduo.
A importância deste estudo deve-se, principalmente, ao reconhecimento de que a positivação de direitos, levando-se em conta a forma como as ordens jurídicas nacional e a internacional estão atualmente estruturadas, afeta políticas públicas e, assim, a vida de muitas pessoas, na sua maioria mulheres, incluindo as homossexuais. Ressalte-se, entretanto, que a positivação dos direitos não significa, necessariamente, sua eficácia plena e imediata, sendo somente considerada um avanço nesta direção.

2. Metodologia.
2.1. Foi utilizado o Método Indutivo, quando da análise, em específico, do tema proposto, por envolver a questão da união civil homoafetiva, bem como, em um segundo momento, a questão, particular, da inaplicabilidade da Lei Maria da Penha em casos que retratam ocorrência de violência doméstica, contudo, não podem ser classificados como tal;
2.2. Também fez-se uso do Método Dedutivo, uma vez que a partir das proposições e premissas apresentadas no concernente a constitucionalidade do reconhecimento da união civil homoafetiva, a partir dos fundamentos maiores dos direitos humanos, obtém-se que os homossexuais, vítimas de violência doméstica, terão ao seu alcance toda a proteção que a Lei Maria da Penha fornece as mulheres heterossexuais;
2.3. Foi feita Leitura Analítica de toda a bibliografia disposta no item 6, bem como de todos os dados estatísticos apresentados, com a finalidade de a) favorecer a compreensão do significado dos textos apresentados, de modo a explanar com mais objetividade e desenvolver um posição crítica própria, a temática objeto desta pesquisa; b) auxiliar no desenvolvimento do raciocínio aplicado nos Métodos Indutivo e Dedutivo, alhures explanados; c) fornecer material necessário e suficiente para uma compreensão mais social e humanista do estudo proposto;
2.4. Realizou-se Análise Textual, Temática e Interpretativa com vistas a reelaborar e problematizar as mensagens de cada autor, finalizando com o desenvolvimento de reflexão própria, apta a produzir o resultado apresentado.

3. Resultados.
A Lei 11.340/06, conhecida como Lei Maria da Penha, de modo expresso, enlaça as relações homossexuais. Isto está dito no seu artigo 2º: "Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual(...)goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana". O § único do artigo 5º afirma que independem de orientação sexual todas as situações que configuram violência doméstica e familiar.
Contudo, um detalhe escapou aos olhos do legislador e de muitos intérpretes da norma, a Lei protege a mulher homossexual vítima de violência doméstica, mas para que sua agressora seja enquadrada na definição dada pela Lei, deverá ser ascendente, descendente, irmã, cônjuge ou companheira, alguém com quem conviva ou tenha convivido, ou, ainda, prevalecendo-se das relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade (art. 129,§9º,Código Penal Brasileiro - CPB). 
Neste caso, como a união civil homossexual ainda não foi regulamentada, quando da ocasião do preenchimento do Termo Circunstanciado de Ocorrência, deverá a vítima comprovar a existência de relação de convivência, mesmo que não tenha havido coabitação. O que compreende-se como mais uma gravame imposto à vítima já traumatizada, física e psicologicamente.
Estudos (LYON,1997) têm mostrado que mulheres vítimas de abuso apresentam, com maior freqüência, grande variedade de problemas de saúde física e mental. 
As manifestações clínicas da violência podem ser agudas ou crônicas, físicas, mentais ou sociais. Lesões físicas agudas (inflamações, contusões, hematomas em varias partes do corpo), em geral, são conseqüência de agressões causadas por uso de armas, socos, pontapés, tentativas de estrangulamento, queimaduras, sacudidelas. Em alguns casos, podem provocar fraturas dos ossos da face, costelas, mãos, braços e pernas.
Entre os sintomas psicossomáticos estão: a insônia, os pesadelos, a falta de concentração e irritabilidade, caracterizando-se, nestes casos, a ocorrência de estresse pós-traumático. Alterações psicológicas podem ser decorrentes do trauma, entre eles o estado de choque que ocorre imediatamente à agressão, podendo durar várias horas ou dias. As manifestações sociais podem incluir isolamento por medo que outros descubram o acontecido, medo de que se repita, mudanças freqüentes de emprego ou moradia.
O fato é que, de maneira geral, a violência doméstica pode acarretar graves conseqüências, constituindo um problema que compete tanto à esfera jurídica, pois resulta de ações criminosas, quanto aos setores de saúde, pelos agravos que acometem suas vítimas, enfrentarem em busca de soluções ou métodos preventivos.
A partir da exposição deste quadro observa-se que a mulher, vítima das agressões, dificilmente será capaz de reunir consigo documentos ou mesmo testemunhas que comprovem a relação de convivência com a agredida. 
Se o inquérito policial for entregue ao representante do Ministério Público responsável pela Ação Penal cabível, sem as provas citadas, este não poderá denunciar a agressora por Violência Doméstica. A partir do quadro apresentado no laudo que reporta a ocorrência do crime, poderá o promotor de justiça: a) requisitar novas informações que fundamentem a configuração criminal conferida e aparenta ser verdadeira ou b)considerar que o caso não trata-se de violência doméstica, outrossim, de Lesão Corporal (art.129 do CPB), em quaisquer de suas qualificadoras.
Mesmo que seja comprovada a ocorrência de Violência doméstica e dê-se início a persecução criminal, pode a agressora, durante o processo penal, apresentar provas contrárias à relação de convivência com a vítima. Sejam elas documentais ou testemunhais.
Importante mencionar que, nestes casos, vizinhos da vítima ou parentes próximos dificilmente envolvem-se diretamente quando o caso é exposto à Justiça. As causas são várias, contudo, duas delas destacam-se: receio da agressora ou agressor voltar-se contra eles, apresentando ao Poder Judiciário ou à polícia, provas que as liguem à infrações anteriores ou quaisquer ilegalidades, descrença no processo judiciário e insegurança social na qual uma persecução criminal contra a agressora, poderá colocar a vítima.
Todavia, é reconhecido que enquanto a discriminação e os crimes cometidos contra homossexuais são um problema reconhecido tanto pela comunidade gay quanto por grande parte da sociedade, estas agressões tendem a se destacar como um problema ainda mais grave que, de acordo com Island e Lettelier (1990), pode ser considerada um dos três riscos mais importantes à saúde dos homossexuais, ficando atrás apenas do HIV e do abuso de álcool e drogas.
O caminho trilhado pela vítima de violência doméstica que resolve apresentar o caso ao Poder Judiciário, seja ela homossexual ou heterossexual, já é conturbado o suficiente para que maiores entraves sejam postos àquelas que resolvem requerer do Estado auxílio e proteção de seus agressores. 
Não é apenas no Brasil que é encontrada essa problemática, em Portugal a Associação de Juízes descarta a existência de violência doméstica entre casais homossexuais, porque a Lei não prevê a existência de casamento entre pessoas do mesmo sexo.
A Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV) não concorda que os casos de agressão entre casais do mesmo sexo não sejam considerandos crimes de violência doméstica.
Pedro Albergaria, um dos autores do parecer, diz que não estando previsto no Código Civil o casamento de pessoas do mesmo sexo, não se pode estabelecer no Código Penal que a violência entre casais homossexuais constitua um crime específico dos relacionamentos conjugais ou paraconjugais.
João Lázaro, secretário-geral da APAV, discorda em absoluto deste parecer lembrando que, “a violência se define(...) relativamente ao relacionamento que existe entre eles e o espaço em que residem, de tal forma que já se fala violência doméstica por exemplo na relação entre namorados, companheiros(...)”.
A Lei 11.340/06 foi criada objetivando-se garantir maior proteção à mulher, vítima deste crime e protegê-la de todos os percalços que possam advir da apresentação da queixa-crime e posterior propositura da Ação Penal. É ilógico e insensato, senão desumano – por atentar diretamente contra a dignidade e contra o tratamento igualitário devido à mulher homossexual – não permitir-lhe dispor dos mesmos recursos probatórios que são permitidos à mulher heterossexual.
Por fim, imperioso ressaltar, data venia, que apesar de muitos juristas afirmarem que a Lei Maria da Penha reconheceu a união de homoafetivos como entidade familiar, estão errados em sua interpretação. Não podemos olvidar que a Lei Penal não pode ser interpretada de forma extensiva. Apesar de reconhecer a mulher homossexual como potencial vítima de violência doméstica, para que sua companheira seja caracterizada como agressora nos moldes do art. 129,§9º do CP, deve enquadrar-se no rol citado por este dispositivo.

4. Discussão.

4.1. Direitos Humanos dos Homossexuais. 

4.1.1. Afirmação dos direitos reprodutivos na perspectiva dos direitos sexuais.
Mulheres de todos os países, desenvolvidos ou não, trabalhando em delegações ou em organizações não governamentais, levaram para o cenário internacional, de forma
bastante articulada e provocativa, questionamentos fundamentais sobre a cidadania feminina no mundo e suas conseqüências. 
A luta no campo ideológico para romper com a moral conservadora, que prescrevia para as mulheres a submissão da sexualidade à reprodução, teve um significado muito forte na história da prática política e do pensamento feministas.
A heterossexualidade como norma foi o esteio desse modelo de sexualidade baseado em “sexo-reprodução”. Meios repressivos foram historicamente instaurados para mantê-lo como comportamento hegemônico.
A constituição dos direitos reprodutivos e a sinalização para os direitos sexuais deram-se no âmbito internacional, ou seja, nos espaços cada vez mais democráticos das conferências internacionais das Nações Unidas.
Em 1948, a Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU) adotou a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), com a qual se iniciou o direito internacional dos direitos humanos e o sistema global de proteção aos direitos humanos no âmbito das Nações Unidas. Este sistema tem como destinatários todos os seres humanos, em sua abstração e generalidade. A construção e o reconhecimento dos direitos humanos vêm, desde então, evoluindo, tendo se expandido para áreas de importância vital para a preservação da dignidade humana. Nesse processo, denominado de especificação dos sujeitos de direitos, foram levadas em conta as especificidades de indivíduos e grupos. Dessa forma, houve um distanciamento da figura abstrata do homem para atender as diferenças existentes entre sexos, raças, gerações etc.
Nesse sentido, a história dos direitos reprodutivos como direitos humanos - ou seja, com o enfoque na autonomia reprodutiva exercida principalmente pela mulher – supostamente começa na primeira Conferência Internacional de Direitos Humanos, que aconteceu em Teerã (Irã), no ano de 1968.
A década das Nações Unidas para as Mulheres iniciou-se com a I Conferência Internacional da Mulher, realizada no México, em 1975. Lá se reuniram pessoas do mundo todo (praticamente 70% eram mulheres) que conseguiram incluir na Declaração da Conferência o direito à autonomia reprodutiva. Mas, foi-se além: a declaração previu o direito à escolha reprodutiva sob a noção de controle e integridade corporal.( FREEDMAN, L.P.; ISAACS, S.L, 1993)
Contudo, o termo “direitos reprodutivos” tornou-se público no I Encontro Internacional de Saúde da Mulher realizado em Amsterdã, Holanda, no ano de 1984. Houve um consenso global de que esta denominação traduzia um conceito mais completo e adequado do que “saúde da mulher” para a ampla pauta de autodeterminação reprodutiva das mulheres.(CORRÊA, S.;ÁVILA, M.B., 2003, p.20)
A partir daí, estudiosos do direito começaram a refinar o conceito de direitos reprodutivos, tentando dar precisão ao seu conteúdo. É o caso de Lynn Freedman e Stephen Isaacs que apontaram a importância da escolha reprodutiva como um direito humano universal.
Foi em 1993, na II Conferência Mundial sobre os Direitos Humanos, ocorrida em Viena, que a sexualidade das mulheres foi pela primeira vez invocada. Os parágrafos 18 e 38 da Declaração e Programa de Ação recorrem aos Estados para eliminar a violência baseada no gênero e todas as formas de abuso e exploração sexual.
A nomenclatura “direitos reprodutivos” consagrou-se na Conferência Internacional de População e Desenvolvimento (CIPD), que aconteceu no Cairo, Egito, em 1994, tendo sido reafirmada na IV Conferência Mundial sobre a Mulher, em Pequim, China, no ano de 1995. 
Os direitos sexuais, por sua vez, começaram a ser discutidos no final da década de 80, com a epidemia do HIV/Aids, principalmente dentro do movimento gay e lésbico, a quem se juntou parte do movimento feminista. 
 A discussão sobre tais direitos foi retomada na IV Conferência Mundial sobre a Mulher.
Rosalind Petchesky (1999) atenta para o fato de que o desenvolvimento, mesmo que incipiente, do conceito de direitos sexuais, só foi possível de forma negativa, ou seja, enunciando o direito de não ser objeto de abuso ou exploração, no sentido paliativo de combate às violações.
É preciso que o desenvolvimento dos direitos sexuais dê-se no sentido da ampliação para um conceito positivo, que vá além do combate às discriminações e abusos cometidos contra as minorias sexuais, incluindo-se aí as mulheres que não se enquadram nas formas dominantes de seu gênero.
Para tanto, é preciso desenvolver um exame, na perspectiva dos direitos humanos e dos direitos constitucionais fundamentais, das diversas normas jurídicas cujo âmbito de proteção atenta para as diversas manifestações da sexualidade humana.
A importância dessa tarefa vai além da coerência teórico-científica e do cultivo do saber intelectual. Construir, na medida do possível, uma abordagem jurídica mais sistemática possibilita aos profissionais do direito e a movimentos sociais um instrumento de intervenção mais eficaz, além de exigir o aprofundamento desses debates de modo coerente e possibilitar a democratização da discussão e, via de conseqüência, do sistema jurídico e político como um todo.

4.1.2. Na contramão do reconhecimento dos Direitos Sexuais.
Neste contexto, a legitimação dos “direitos sexuais” das mulheres não foi acompanhada por avanços equivalentes no que se refere aos direitos da diversidade sexual (homossexuais, lésbicas, bissexuais, transexuais, travestis, trabalhadoras e trabalhadores do sexo). 
Em Pequim, embora se tenha aprovado o parágrafo 96 - que trata dos direitos humanos das mulheres em matérias relativas à sexualidade, afirmando que nessa esfera as relações devem ser livres de coerção, discriminação e violência -, não foi possível incluir no parágrafo 227 – que trata das múltiplas formas de discriminação das mulheres – uma menção explícita à orientação sexual. Em 2000, no processo de revisão de cinco anos da mesma conferência, uma vez mais a menção à orientação sexual foi sistematicamente recusada pelos países conservadores (GIRARD, 2000).
Em 2001, durante a Sessão Especial da Assembléia Geral sobre HIV/Aids, em junho, levantou-se objeção quanto à participação da representante da Comissão Internacional para os Direitos Humanos de Gays e Lésbicas e Transgêneros em uma mesa-redonda envolvendo governos e sociedade civil. No mesmo ano, durante a preparação para Conferência Internacional contra o Racismo, Discriminação Racial e Formas de Intolerância, a creditação da International Lesbian and Gay Association (Ilga) também foi questionada pela Conferência Islâmica Internacional. E, durante a própria Conferência em Durban, uma vez mais, após debates acirrados, derrotou-se a proposta de inclusão da orientação sexual como base injustificável de discriminação e intolerância (CORRÊA; PARKER, 2004). Suzana Fried (2002) caracteriza essa resistência como “um persistente clima de homofobia institucional”.
Esta “homofobia” que se observa nos debates das Nações Unidas contrasta com processos em curso nas sociedades nacionais. 
Ao longo dos últimos quinze anos, a Comissão Européia de Direitos Humanos julgou mais de uma dezena de casos envolvendo “direitos sexuais”, nos quais incluíam-se situações de discriminação, casamento, adoção, troca de sexo e identidade de gênero e, inclusive, direito à privacidade de grupos sado masoquistas.
Os anos 90 também serviram de cenário de inúmeros debates e conquistas no que diz respeito aos direitos da diversidade sexual no mundo em desenvolvimento. No Equador, por exemplo, o princípio de não discriminação foi incorporado ao texto constitucional de 1991. Desde 1994, o princípio de “não discriminação” por orientação sexual foi adotado pela nova Constituição Sul-Africana.
Destarte, na abordagem jurídica da sexualidade, seus conteúdos são geralmente articulados a partir das demandas envolvendo situações específicas representativas das lutas e das reivindicações dos movimentos feministas, desde as realidades sociais da discriminação sexista e da violência até questões relativas à saúde reprodutiva, especialmente no que diz respeito ao acesso às técnicas contraceptivas e ao aborto.
O feminismo lançou os questionamentos e as idéias que vão historicamente produzir o conceito de direitos reprodutivos e servir de base para a construção de direitos sexuais. Pode-se dizer que no primeiro caso há uma autoria original do feminismo, e no segundo uma autoria compartilhada entre vários movimentos sociais, sendo os mais relevantes o movimento gay, o movimento lésbico e o movimento feminista. Hoje, esses conceitos estão amplamente utilizados, pode-se mesmo afirmar que há uma disputa de significados em torno deles, que engloba muitos outros atores e sujeitos para além desses que estão ligados a suas origens.
Compreendemos que avançar na compreensão dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos no quadro maior dos direitos humanos implica um alargamento de perspectiva. Isso porque direitos sexuais e direitos reprodutivos são categorias jurídicas vocacionadas a problematizar fenômenos e relações sociais entabuladas não só por mulheres, mas também por homens.
É preciso, portanto, diante do fenômeno da dissociação entre sexualidade e reprodução, realizar, no campo jurídico, o movimento verificado nas ciências sociais, dotando de legitimidade e dando consistência a um saber jurídico sobre a sexualidade, esfera da vida fundamental no contexto da sociedade ocidental contemporânea. (Heilborn; Brandão, 1999, p.7)
Quando os direitos sexuais colocam as relações sexuais como relações sociais a serem consideradas no plano da cidadania, a serem portanto mediadas e garantidas nas necessidades que produzem por meio de direitos, colocam a heterossexualidade e a homossexualidade como práticas sexuais igualmente livres. A meu ver é necessário romper com uma concepção de prática sexual como elemento identitário do ponto de vista da inserção social das pessoas. Considero que o fato de este ainda ser elemento de definição das pessoas ainda revela uma visão de “exceção” em relação à homossexualidade, uma vez que é em relação à prática homossexual que a expressão sexual de alguém se torna uma identificação social.
Ao refletir sobre uma ética sexual pluralista, seria imprescindível incorporar um conceito de variedade sexual benigna, o que contraria a idéia, prevalecente na maioria dos sistemas de pensamento sobre o sexo, de que existiria uma única sexualidade ideal, estruturante de uma organização social marcada pelo apartheid sexual, que define como não humanos os que não se enquadram nos limites da norma. Todavia, o sistema sexual não é uma estrutura monolítica. Ao contrário, nele se observam lutas intensas relacionadas a valores, acordos, privilégios e custos decorrentes da conduta sexual. Em casos extremos, o conflito sexual assume a forma de pânico moral e “medo de poluição” ou “infecção anômica”, que supostamente poderiam levar ao contágio e à desorganização social, especialmente quando os homens heterossexuais vêem seu monopólio dos direitos sexuais questionado na esfera pública por mulheres (homo ou heterossexuais) e homens homossexuais.

4.1.3. Abordagem jurídica dos direitos sexuais sob a perspectiva dos direitos humanos.
O debate intelectual e político que fez da sexualidade um tema político na era contemporânea teve origem na “revolução sexual” dos anos 1960, mas ganhou densidade e legitimidade acadêmica a partir de sua vinculação com as teorias pós-modernas que situam a sexualidade no coração da formação cultural e política moderna.
De modo geral, a corrente intelectual pós-moderna forneceu aos atores da política sexual um poderoso instrumental analítico para compreender os mecanismos através dos quais instituições, leis, percepções e práticas sociais eram fontes de exclusão e estigma. Mas não oferece alternativas fáceis para programas de mudança social, cultural e política, na medida em que expressa um marcado ceticismo em relação à concepção clássica do “sujeito político” – universal, racional, auto-constituído – bem como em relação à “lei” e ao “direito” como instrumentos potenciais de correção das injustiças.[footnoteRef:1] [1:  Citamos como exemplos desta corrente: Lyotard e Baudrillard, Derrida, Foucault e mesmo Judith Butler.] 

Considero de grande importância tratar os direitos sexuais e reprodutivos, a partir de um espectro amplo, libertário e igualitário, e não no sentido único, prescritivo de constituição de um modelo e regras para o exercício da sexualidade e da vida reprodutiva.	
Uma abordagem jurídica da sexualidade, radicada nos princípios da igualdade, liberdade e do respeito à dignidade, de fato, revela-se mais apta a responder os desafios teóricos e práticos do que as orientações, expressões práticas e identidades associadas à sexualidade produzem no contexto das sociedades democráticas contemporâneas.
Tradicionalmente, o direito estatal é produzido como instrumento de reforço e de conservação dos padrões morais sexuais majoritários e dominantes. Vale dizer, o direito estatal atua na confirmação de determinadas relações e práticas sexuais hegemônicas. Exemplos disto são a consagração da família nuclear pequeno-burguesa, as atribuições de direitos e deveres sexuais entre os cônjuges e a criminalização de atos homossexuais.
Com a emergência de movimentos sociais reivindicando a aceitação de práticas e relações divorciadas deste modelo, levou-se à arena política e, conseqüentemente, ao debate jurídico, a questão dos direitos sexuais dos Gays, Lésbicas, Bissexuais e Travestis e Transexuais (GLBT). O surgimento destas demandas e o reconhecimento de alguns direitos, ainda que de modo lento e não uniforme, inaugurou uma nova modalidade na relação entre os ordenamentos jurídicos e a sexualidade.
Historicamente, concentrando-nos na Modernidade, pode-se perceber o irromper destes direitos a partir dos anos 80 do século XX, tomando-se por marco o julgamento, pela Corte Européia de Direitos Humanos, do primeiro caso em que uma lei criminalizadora da sodomia foi afastada por violar um direito humano básico, qual seja, a privacidade.
Os direitos visando o fim da discriminação com base na orientação sexual tendem, gradualmente, a estar presentes em todas as sociedades, sendo a sua defesa, mais ou menos visível, consoante o grau de democratização da sociedade em causa. Neste trabalho, em particular, veremos o caso brasileiro.
Para que haja um concreto reconhecimento jurídico dos direitos humanos dos GLBT’s deve-se combater a ideologia patriarcal que constrói e alimenta estereótipos historicamente dicotomizados sobre papéis masculinos e femininos, que estão na base da inferiorização da homossexualidade relativamente à heterossexualidade. A exigência de reconhecimento civil das uniões de fato, remete para essa necessidade de alargar as fronteiras da privacidade à diversidade pública e de democratizar o espaço social, abrindo-o a modelos familiares vários.

4.2. Uniões Homoafetivas: constitucionalidade de uma nova família sob a perspectiva do Direito Constitucional Brasileiro.
Nos dias atuais não mais se encontra com tanta freqüência o modelo de família estabelecido pelo Código Civil de 1916, formada por pai-mãe-filho(s). Os modelos de família estão mais diversificados. É comum a família monoparental, formada pelo pai ou mãe e o filho; a família formada apenas por irmãos; por primos; por tios e sobrinhos; por avós e netos e, por que não, a família formada por homossexuais, sem filhos, com filhos de um deles ou até com filhos adotados por um deles. 
A partir da Constituição de 1988 (art.226) ocorre uma verdadeira transformação no conceito de família. Agora o que identifica a família não é nem a celebração do casamento, nem a diferença de sexo do par ou o envolvimento de caráter sexual. O elemento distintivo da família, que a coloca sob o manto da juridicidade, é a identificação de um vínculo afetivo, a unir as pessoas, gerando comprometimento mútuo, solidariedade, identidade de projetos de vida e propósitos comuns.
Nesse ínterim, não deve o Direito cerrar os olhos para outra realidade social: a existência de famílias homoafetivas, que são aquelas formadas por pessoas do mesmo sexo e possível filiação.
Internacionalmente, vê-se uma sensível e importante mudança em matéria de união homossexual. A França, por exemplo, em 1999 legalizou a união entre pessoas do mesmo sexo denominando-a de pacto civil de solidariedade. A Holanda também prevê casamento entre homossexuais e o direito à adoção de crianças desde 2000. Tanto a Noruega, como a Islândia permitem a partilha da autoridade parental, ou seja, que os companheiros detenham conjuntamente o poder familiar sobre os filhos que acaso algum deles possuir.
No Brasil, surgem em vários Estados e Municípios iniciativas legislativas, ancoradas no direito à igualdade e à dignidade da pessoa humana previstos na Constituição Federal, no sentido de assegurar direitos aos homossexuais, fundamentando esta proteção na liberdade de todos de ter sua orientação sexual.
O atual governador do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral Filho, requereu ao Supremo Tribunal Federal (STF) que a união estável de pessoas do mesmo sexo tenha o mesmo valor de uma união entre parceiros heterossexuais. Ainda, o governo fluminense concedeu, em 2007, os benefícios de pensão aos companheiros de servidores públicos que comprovem a relação homoafetiva estável.
No Ceará, foi reconhecida a primeira união estável homossexual pela Prefeitura de Fortaleza. Após vinte e dois anos vivendo numa relação estável, duas mulheres tiveram sua união oficialmente reconhecida. Uma delas é servidora pública e conseguiu, junto à Prefeitura, o direito da companheira de ser sua dependente e de, inclusive, receber pensão. A Lei n. 9.136/06 reconhece a relação homoafetiva entre servidores municipais. A legislação, alterada no artigo 9º por proposição da então prefeita Luizianne Lins, assegura, desde 2006, que são beneficiários da Previdência de Fortaleza (PREVIFOR), na condição de dependente do segurado, “o companheiro ou a companheira inclusive homossexual, observados os critérios estabelecidos em lei”.
A intenção da Constituição Federal de 1988, ao alterar a forma de se compreender a família, é de ampliar esse conceito e abarcar as famílias alternativas – aquelas que não são formadas pelo instituto do casamento -, estendendo a proteção do Estado a todas as comunidades familiares unidas por laços volitivos sentimentais em detrimento de meras formalidades.

4.2.1. Supremacia do princípio da dignidade da pessoa humana.
Em vários contextos contemporâneos de democracia liberal, o acesso ao casamento e/ou à adoção surgem como a última barreira contra a igualdade formal entre gays, lésbicas, bissexuais, travestis e transexuais e o restante população. O debate gerado em vários países sobre o assunto intensifica o debate político e sócio-antropológico de fundo, sobre o significado e a função de instituições e modelos como o casamento, o parentesco, a família, a filiação, a parentalidade, o gênero, a sexualidade, a reprodução, etc.
No acórdão do caso Hillary Goodridge and others versus Department of Public Health, Massachusetts, EUA, os juízes dizem que o casamento civil é uma instituição estimada porque “satisfaz desejos de segurança, abrigo e relação que exprimem a nossa comum humanidade”; a decisão sobre casar ou não e com quem, é “um dos atos de auto-definição mais significativos”; e “os benefícios a que pode aceder-se apenas através de uma licença de casamento são imensos, tocando praticamente todos os aspectos da vida e da morte”.
Em se tratando de questões históricas, o preconceito é oriundo da cultura e principalmente, da religião, que influenciou e atingiu os textos normativos.
O Direito representado pela figura do legislador (que poderia ter solucionado todo problema) seguiu os mesmos passos adotados pela religião, mesmo com a existência de relações homoafetivas aumentando cada dia mais no seio da sociedade. A razão, de tão óbvia, chega a ser esdrúxula e infeliz: o legislador, com receio da reprovação de seu eleitorado, prefere não aprovar leis que concedam direitos às minorias alvo da discriminação.
Maria Berenice Dias, em sua obra “Manual de Direito das Famílias”, assegura que a sexualidade “integra a própria condição humana. É direito humano fundamental que acompanha o ser humano desde o seu nascimento, pois decorre de sua própria natureza” (2006, p.176). O exercício da sexualidade é um direito natural, que nasce com o indivíduo e o acompanha por toda a sua vida, compreende também a sua dignidade, portanto, ninguém pode se realizar como ser humano, se não tiver assegurado o respeito ao exercício da sexualidade.
O Poder Judiciário, ainda que vagarosamente, tem reconhecido direitos, nos âmbitos dos Direitos: da Família, Assistencial e Sucessório. Inclusive, em sede administrativa é deferido, por exemplo, direito previdenciário por morte, bem como visto de permanência ao parceiro estrangeiro quando comprovada a existência do vínculo afetivo com brasileiro.
Tudo isso, todavia, não supre o direito à segurança jurídica que só a norma legal confere. Torna-se necessário, pois, buscar a inserção das uniões homoafetivas no sistema jurídico nacional. O silêncio impõe constrangedora invisibilidade que afronta um dos mais elementares direitos: o direito à cidadania, base de um Estado que se quer democrático de direito.
A omissão legal do legislador, contudo, não implica em ausência de proteção constitucional da família homoafetiva. Esta entidade familiar além de forte apoio jurisprudencial possui valiosos correspondentes legais, tais como: os arts. 1º, III; 3º, III; 4º, II; 5º, I, X, XLI, §2º, §3º da CF/88, art.126 do Código de Processo Civil (CPC), art. 4º da Lei de Introdução ao Código Civil (Decreto-lei nº 4.657) e por fim, os arts. 2º; 3º,§1º, 5º, § único da Lei nº 11.340/06 (Lei Maria da Penha).
A Constituição Federal de 1988 representou a positivação de novas conquistas sociais e individuais, trazendo grandes mudanças no que diz respeito ao Direito de Família. A interpenetração do Direito Constitucional no Direito Civil expressou grande avanço nas soluções de questões não cogitadas na codificação civilista. Uma releitura do Direito Civil à luz da Constituição significa uma transformação focalizada nos aspectos humanístico e solidário, preocupada em garantir a dignidade da pessoa humana, como princípio constitucional fundamental.
A dignidade humana é um princípio fundamental do Estado Democrático de Direito, é por este princípio que os demais se fundamentam. Estabelecido na CFB/88, na  art.1º, inciso III, possui força normativa, devendo o Estado assegurar a dignidade de todos, sem discriminação e preconceito de uma minoria. 
Neste sentido o art. 3º, IV também da Carta Magna determina que um dos objetivos da República Federativa do Brasil é o de “promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação”, tais como, preconceitos referentes à sexualidade. Este é o ideal da luta dos não-heterossexuais, simplesmente de não serem alvos de preconceitos, buscando assim igualdade e liberdade perante o Estado e a Sociedade.
Importante observar que as transformações de ordem social, econômica, tecnológica e política, ocorridas no mundo moderno e contemporâneo, trouxeram uma verdadeira revolução no comportamento dos indivíduos. Essas mudanças atingiram significativamente a vida privada das pessoas e, conseqüentemente, a família. Incidindo sobre o Direito de família o desejo de conceber e revelar, por meio de previsões legais, o que estaria fora do mundo das normas, quais sejam: o afeto e a sexualidade humana.
Com a vigência do novo Código Civil, inclinam-se os doutrinadores no trabalho de edificar modernos paradigmas interpretativos. A necessidade atual é a de compatibilizar axiologicamente a redação do ordenamento infraconstitucional com os ditames constitucionais. Verifica-se, então, neste contexto, uma transformação de concepção no sentido de buscar outorgar ao Código Civil uma maior efetividade social.
Enquanto, por via do sistema jurídico adotado em nosso País, não se positiva taxativamente o princípio fundamental da dignidade da pessoa humana, reconhecendo a igualdade de direitos como exigência inalienável, rogo pela sincronia deste com a Common Law, na defesa do respeito a individualidade e à igualdade humanas, daqueles que mantém relações homoafetivas.

4.3. Importância jurídico-penal do reconhecimento da união civil homoafetiva.

4.3.1. Interpretação da norma penal: legalidade estrita.
O texto frio, mero arcabouço verbal, abstrato e solene, com seus conceitos e advertências, precisa ser compreendido em seu conteúdo autêntico. Isto se obtém à custa de um consciencioso trabalho exegético, que impede se cometam injustiças, e das piores, porquanto atingem o homem em sua honra e liberdade.
No hodierno vislumbre do Direito Penal e Processual Penal, verifica-se que estes cada vez mais adquirem a função de limitar o ius puniendi do Estado, ao revés de fomentá-lo. Assim é que não se entende escusável, sob qualquer hipótese, o império da legalidade quando se tem em mente a aplicação da pena, em especial a privativa de liberdade.
Em matéria criminal, se deve atentar exclusivamente para a lei e nada mais. A adição de elementos estranhos à norma incriminadora, para enquadrá-la, assim adulterada, num caso concreto, não só compromete em sua essência a função interpretativa como fere acintosamente o salutar aforismo da legalidade dos crimes. O artigo 1º do Estatuto Penal consagra o princípio do nullum crimen, nulla poena sine lege, ainda hoje reverenciado, expressão e garantia que é (ou deveria ser) da liberdade jurídica, barreira intransponível à tirania e à prepotência.
A legalidade emana sua força normativa sobre todo o sistema jurídico-penal. “Trata-se do fixador do conteúdo das normas penais incriminadoras, ou seja, os tipos penais, mormente os incriminadores, somente podem ser criados através de lei em sentido estrito”.(NUCCI, 2008, p.70)
Consoante Greco (2004, p.107), não basta a mera existência de lei; esta, no intuito de preservar a legalidade e a segurança jurídica, deve ser prévia, escrita, estrita e certa. Ao ser prévia, impede a retroatividade in pejus da lei penal, possibilitando a extratividade da lei penal mais benéfica; ao ser escrita, veda-se, em especial, o costume incriminador; ao ser certa, concebe o princípio da taxatividade, impedindo arremedos de tipos penais, aos quais se encaixariam quaisquer condutas; ao ser estrita proíbe a analogia in malam partem, permitindo a analogia in bonam partem.
Ademais, existe, em sede doutrinária, a concepção da reserva legal, específico ponto da legalidade. Enquanto esta seria, genericamente, a necessidade de uma norma genérica e abstrata criada pelo Poder competente, a reserva legal seria a vinculação normativa de determinada matéria à lei e somente a esta espécie normativa. No Direito Penal somente a lei pode criar os tipos que definem os crimes, sendo regido, destarte, pela reserva legal e não pela só legalidade.
	Não se pode dar ao texto penal interpretação que lhe confira maior amplitude do que a que resulta naturalmente da sua força compreensiva.	Isto porque a exegese extensiva, dizendo mais do que as palavras do texto, pode caracterizar uma conclusão injusta, por defeito de técnica ou má-fé do aplicador da lei.
	Por fim, importante distinguir a interpretação da integração, ações típicas dos chamados operadores do Direito e que, estudadas pela Hermenêutica, não podem ser confundidas.
	As regras de interpretação visam sanar contradições aparentes, fornecendo métodos científicos e objetivos para que sejam atingidos o alcance e o sentido das normas, as quais vêm veiculadas em textos.
	A integração, por outro lado, tende a solucionar as problemáticas de lacunas aparentes, possibilitando que o operador, em face do sistema jurídico, apresente conclusões aplicáveis a hipóteses que, primo ictu oculi, não possuem assento na norma em análise.
	A analogia é importante ferramenta integradora e não interpretativa. Aliás, é essa sua característica que a faz diferir da interpretação analógica, instrumento que lhe é diverso e, inclusive, é de uso permitido no Direito Penal.
	A interpretação analógica é técnica utilizada quando a própria lei abre espaço ao intérprete para que este busque outras situações similares às arroladas na norma ou nela descritas genericamente. Ocorre quando e.g., no art.121, §2º, III do Código Penal, em que a lei autoriza ao aplicador verificar se a conduta em análise enquadra-se ou não, por interpretação analógica, a "outro meio insidioso ou cruel".
	Contudo, no caso sob estudo, quando da ocorrência de violência doméstica, a norma é expressa em afirmar que podem ser consideradas vítimas, para efeitos da Lei 11.340/06 qualquer mulher, independentemente de sua orientação sexual, mas isso não é o mesmo que afirmar que “as relações homoafetivas constituem união civil, assim sendo, a agressora, quando companheira da vítima, será considerada como agente ativo, para os efeitos da Lei.” Está-se, neste caso, fazendo uma integração à norma penal, ou seja, acrescentando-lhe algo que não dispõe, o que não é legalmente permitido, como já demonstrado.

5. Considerações Finais.

A regra maior da Constituição Federal Brasileira de 1988 é o respeito à dignidade humana, servindo de norte ao sistema jurídico nacional. A dignidade humana é a versão axiológica da natureza humana. Esse valor implica dotar os princípios da igualdade e da isonomia, com potencialidade transformadora na configuração de todas as relações jurídicas. Igualdade jurídica formal é igualdade diante da lei.
É de se notar que, não obstante a inexistência de disciplinamento específico no que tange à união de pessoas do mesmo sexo na legislação brasileira, a doutrina e a jurisprudência pátrias[footnoteRef:2], por seu turno, já vem admitindo a união homoafetiva como forma de normalizar o estado de igualdade entre pessoas do mesmo sexo perante as lides patrimoniais, bem como de evitar discriminações de natureza sexual. Ou seja, a união de pessoas compostas do mesmo sexo, desde que possua os requisitos de uma união estável, já vem merecendo a atenção dos nossos Tribunais para regularizar uma situação há muito desvantajosa para quem muitas vezes convivia de forma homossexual com um parceiro, mas ao final da vida, via o patrimônio muitas vezes construído com esforço mútuo, escapar-lhe as mãos haja vista a taxatividade fria da legislação substantiva civil. Isso porque o Código Civil Brasileiro, mesmo o atual Código de 2002, não tratou especificamente da união afetiva estabelecida entre homossexuais. [2:  EMENTA: AÇÃO DECLARATÓRIA. RECONHECIMENTO. UNIÃO ESTÁVEL. CASAL HOMOSSEXUAL. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. CABIMENTO. A ação declaratória é o instrumento jurídico adequado para reconhecimento da existência de união estável entre parceria homoerótica, desde que afirmados e provados os pressupostos próprios daquela entidade familiar. A sociedade moderna, mercê da evolução dos costumes e apanágio das decisões judiciais, sintoniza com a intenção dos casais homoafetivos em abandonar os nichos da segregação e repúdio, em busca da normalização de seu estado e igualdade às parelhas matrimoniadas. EMBARGOS INFRINGENTES ACOLHIDOS, POR MAIORIA. (SEGREDO DE JUSTIÇA) (Embargos Infringentes Nº 70011120573, Quarto Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Carlos Teixeira Giorgis, Julgado em 10/06/2005);
EMENTA: RELAÇÕES HOMOSSEXAUAIS. COMPETÊNCIA PARA JULGAMENTO DE SEPARAÇÃO DE SOCIEDADE DE FATO DOS CASAIS FORMADOS POR PESSOAS DO MESMO SEXO. Em se tratando de situações que envolvem relações de afeto, mostra-se competente para o julgamento da causa uma das Varas de Família (grifos nossos), a semelhança das separações ocorridas entre casais heterossexuais. Agravo provido. (Agravo de Instrumento nº 599075496, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Des. Breno Moreira Mussi).] 

As normas constitucionais que consagram o direito à igualdade proíbem discriminar a conduta afetiva no que respeita à sua inclinação sexual. A discriminação de um ser humano em virtude de sua orientação sexual constitui uma hipótese (constitucionalmente vedada) de discriminação sexual. Rejeitar a existência de uniões homossexuais é afastar o princípio insculpido no inc. IV do art. 3º da Constituição Federal de 1988, segundo o qual é dever do Estado promover o bem de todos, vedada qualquer discriminação, não importa de que ordem ou tipo. 
A relação entre a proteção da dignidade da pessoa humana e a orientação homossexual é direta, pois o respeito aos traços constitutivos de cada um, sem depender da orientação sexual, é previsto no artigo 1º, III, da CFB/88, e o Estado Democrático de Direito promete aos indivíduos, muito mais que a abstenção de invasões ilegítimas de suas esferas pessoais, outrossim, compromete-se a promover o exercício positivo de suas liberdades (subjetivas).
Aliás, Paulo Luiz Netto Lobo (2002, p. 95), em sede de entendimento de núcleo familiar afetivo, afirma que a enumeração constitucional é meramente exemplificativa, não permitindo assim a rejeição de qualquer entidade que possua os requisitos da afetividade, ostensividade e estabilidade. De fato, por mais abrangente que seja o rol constitucional, este não é exauriente uma vez que não logrou enumerar todas as composições familiares contemporâneas, formadas a partir das relações afetivas. Dessa forma, as pessoas do mesmo sexo, que possuam uma relação estável e lastreada no afeto humano, devem merecer a efetiva proteção da Lei e o reconhecimento constitucional devido.
O Direito contemporâneo precisa libertar-se de normas que traduzem restrições decorrentes de distinções sociais, ou de estereótipos decorrentes de diferenças impostas pela classe dominante. Tais classes determinam o modo de ser, de agir, de comportamento a outras classes sociais. A isto o Direito precisa reagir. Caso contrário, a isonomia, tantas vezes repetida, continuará a ser mera retórica.
O final do século XX precisa caracterizar-se como reação aos modelos que mantêm os excluídos em situação marginalizada. Não faz sentido projetar, em nossos dias, tais estigmas.
É inegável que diante da caracterização de relacionamentos entre pessoas do mesmo sexo, resultando na chamada união homoafetiva, com ânimo de constituição de família, se evidenciam situações geradoras de conseqüências jurídicas, que não podem simplesmente ser ignoradas pela sociedade e pelo Direito.
Políticas públicas dirigidas aos direitos fundamentais dos homossexuais, bissexuais, travestis e transexuais, devem estar voltadas para a justiça social, e para isso, elas têm de ser formuladas e executadas levando em conta as desigualdades de gênero, de classe, de raça e de expressão sexual. 
Ao comprometerem-se com a promoção integral dos direitos reprodutivos e sexuais representarão uma conquista política para o sistema democrático. Fortalecerão o processo de democratização da sociedade brasileira, contribuindo para superar suas heranças autoritárias, patriarcais e homofóbicas. Contribuirão também, para alterar os limites impostos pelo Estado à vida privada, contribuindo, assim, para uma cidadania que se estende à vida cotidiana.
Se a união civil homoafetiva fosse legalmente reconhecida, a vítima do crime de Violência Doméstica, por exemplo, não precisaria provar a existência de convivência com sua agressora, bastava-lhe apenas apresentar a Declaração de União Estável ou o Registro do Matrimônio e assim não submeter-se-ia a mais um retrocesso no já complexo e problemático processo em casos de Violência Doméstica. Considerando, especialmente, as marcas físicas e psicológicas que são deixadas nas vítimas por seus agressores. Não permitir-lhe acesso a este direito é negar-lhe a própria dignidade.
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1. Introdução


Sabe-se que historicamente a profissão de Assistente Social foi construída basicamente para o  sexo feminino, e  nessa trajetória destacaram-se formas de  organização social  do trabalho que estabeleceram sua identificação com os valores associados à feminilidade, de tal forma que a figura do profissional remete de imediato à mulher.
O estudo ora apresentado lança um olhar sobre os diferentes momentos da profissão, no contexto da sua origem e afirmação enquanto prática integrante da divisão social do trabalho.   Nessa   perspectiva,  o   Assistente  Social   masculino   aparece   como   elemento dissonante, estranho mesmo no contexto das idéias e princípios que orientaram a desenvolvimento do Serviço Social e que reproduzem as mesmas bases de organização da vida social, sob a orientação da divisão sexual de papéis que tem definido os espaços de atuação e trabalho de homens e mulheres.
Nesse sentido, o presente estudo constituiu também um desafio, pela pretensão de tratar de uma temática ainda pouco explorada, embora rica em materiais pelos sentidos e significados relativos à presença masculina num espaço de trabalho socialmente definido como feminino.
Segundo  Iamamoto  e  Carvalho  (2004),  para  situar  o  significado  e  origem  da profissão do Serviço Social, é preciso primeiro apreender o significado do movimento no  qual  se  estruturam  as  relações  sociais  que  caracterizam  o  modo  específico  da produção capitalista.
Desse  modo,  o  momento  de  constituição  da  profissão  inscreve-se  num  contexto histórico em que se apresentaram diversas requisições

A profissionalização e o desenvolvimento do Serviço Social são fruto do padrão de desenvolvimento do pós-guerra, sob a hegemonia norte-americana, tencionado pela guerra fria, ante as ameaças comunistas. Esse padrão de desenvolvimento de marca um largo ciclo expansionista da economia internacional, sob a liderança do setor industrial (IAMAMOTO, 2004, p. 29).


Nesse cenário, a profissionalização do Serviço Social veio responder a uma dinâmica no campo econômico, cujas repercussões para a categoria se apresentaram como um momento de redefinição do modo de trabalho e seus propósitos, que haviam sido delineados durante o seu surgimento.
Retrocedendo às origens, o Serviço Social no Brasil constituiu-se, num primeiro momento, como a expressão de uma articulação da Igreja Católica e das classes abastadas da sociedade, num projeto social orientado por objetivos definidos num plano idealista e pelos valores cristãos da caridade e justiça, onde ganhou força a atuação da mulher pois foram senhoras católicas da alta sociedade que se envolveram com o trabalho social desenvolvido pela Igreja, destacando-se a Associação das Senhoras Brasileiras (1920), fundada no Rio de Janeiro, e a Liga das Senhoras Católicas (1923) criada em São Paulo (IAMAMOTO; CARVALHO,. 2004).
Segundo esses autores, nessas associações teve início um trabalho mais sistemático de intervenção social, pautado não em ideais e valores religiosos, mas em  ações planejadas, financiadas com recursos do Estado. Nota-se, igualmente, a natureza essencialmente feminina na militância desses movimentos organizados.
Não se tratava de uma mobilização de caráter puramente idealista, uma vez que se fazia presente num cenário socialmente conturbado, marcado pela organização do operariado nacional, que nas décadas anteriores já havia mostrado sua força e presença pela realização de greves e ações de enfrentamento do capitalismo nacional. Suas reivindicações crescentes evidenciavam o agravamento do confronto entre os interesses dos detentores dos meios de produção, e dos trabalhadores que exigiam melhores condições de vida.
Em  decorrência,  esses  movimentos  tornaram  visível  a  “questão  social1    e  a

necessidade  de  procurar  soluções  para  resolvê-la,  senão  minorá-la”  (IAMAMOTO; CARVALHO, 2004, p. 166).
De acordo com Iamamoto e Carvalho (2004), nesse cenário passou-se progressivamente de ações isoladas e caritativas, sob iniciativa de grupos ligados à Igreja
Católica, para ações mais decisivas na mediação das demandas dos trabalhadores.


1 A questão social pode ser entendida como  “expressão do processo de formação e desenvolvimento da classe operária e do seu ingresso no cenário da sociedade, exigindo seu reconhecimento enquanto classe por parte do empresariado e do Estado” (IAMAMOTO; CARVALHO, 2004, p. 77).


Isso ocorreu quando o Estado se colocou como mediador dos conflitos sociais buscando, com a oferta de algum tipo de atendimento ao operariado, evitar a eclosão de conflitos, preservando o  modelo de produção capitalista a ele associado a partir de formas de controle social eficazes.
A Ação Social Católica, por exemplo, desenvolveu intenso trabalho junto ao operariado, tendo por base diretrizes e sistemáticas de ação, afirmando Iamamoto e Carvalho (2004, p. 169) que o “seu núcleo articulador partia da consciência de vivenciar um período de profundas transformações políticas e sociais e da necessidade de intervir nesse processo a partir de uma perspectiva ideológica e de uma prática hegemônica.”
Enquadrava-se assim  a atuação desse movimento no contexto da  intervenção na questão social sob a ótica do capital, ou seja, visando eliminar a força reivindicatória das massas populares por intermédio da assistência planejada e de mecanismos de inserção da população nesse trabalho a partir de conhecimentos e formação especializada.
A mesma diretriz foi seguida pelo movimento populista do governo Vargas, que substituiu a elite cafeeira e agrária, então o suporte do Estado brasileiro. A partir de
1930, instalado no poder, estabeleceu uma nova orientação ao governo, voltando-se para os  grupos  que  o  apoiavam,  isto  é,  industriais  e  empresariado.  Foi  o  início  de  um processo de modernização de base industrial e estímulo ao mercado interno, que por sua vez definiu a orientação do trabalho na área social e firmou a figura do Assistente Social como profissional.
O primeiro momento importante foi a criação do Centro de Estudos e Ação Social de São Paulo (CEAS), em 1932, que tinha como objetivos dar à ação social um caráter científico, envolvendo uma intervenção planejada, menos idealista e mais próxima da realidade  por  meio   de   seu  conhecimento  e   da   construção  dos  instrumentos  de intervenção.
Também  nesse  momento  de  definição  das  bases  de  atuação  do  Serviço  Social, aparece a mulher como figura central no atendimento à população, sendo realizado pelo CEAS o “Curso Intensivo de Formação Social para Moças” (IAMAMOTO; CARVALHO,
2004).

Nesse cenário, surgiu em 1936 a primeira Escola de Serviço Social, momento que se estabeleceu um processo formativo e a profissionalização da categoria, o que permitiu a tender às requisições do Estado no intuito de desenvolver projetos e programas orientados para a Assistência Social.


Nas décadas subseqüentes, o Serviço Social constitui-se em categoria profissional fundada  em  políticas  públicas  marcadas  pela  trajetória  de  um  Estado  cada  vez  mais voltado para a regulação da vida social, o que determinou uma atuação profissional a partir de instituições públicas sobretudo, de caráter pontual, fragmentado.
As empresas também passaram a incluir o Serviço Social, como forma de responder às demandas dos seus empregados, mas também neste caso a atuação profissional estava condiciona às estratégias de mediação das demandas dos trabalhadores, num sentido de acomodação, sem real intenção de mudança em sua condição. Como observa Yazbeck (1999, p. 93), o Serviço Social atua

[...] como mediador, obtendo legitimidade no conjunto de mecanismos reguladores, no âmbito das políticas sócioassistenciais, desenvolvendo atividades e cumprindo objetivos que lhe são atribuídos socialmente e que [...] ultrapassam sua vontade e intencionalidade.


Para Netto (1998) o Serviço Social se articula em torno de estratégias que visam impedir a emergência e consolidação de forças contestadoras no interior da sociedade, daí o   recurso   ao   assistencialismo  e   a   políticas  que   buscam   reproduzir  situações   de dependência e sujeição às ações sociais por ele desenvolvidas.
Essa orientação iria se manter até os anos 50, momento em que um novo projeto político-ideológico tomou  forma  no  Brasil,  o  desenvolvimentismo, na  visão  de  uma mudança estrutural que permitiria a superação do atraso nacional.
Preconizava-se para o Serviço Social um papel importante, na conscientização e no desenvolvimento de projetos locais favorecendo a modernização com a inserção da parte atrasada do país a uma integração nacional.
Nesse momento, o Serviço Social privilegia a atuação profissional junto à comunidade considerando a “necessária remoção de obstáculos e solução dos problemas [da comunidade] para elevação das massas subdesenvolvidas.”(GUEDES, 2005, p.138) e sua integração à harmônica sociedade.
Chamado  a  atuar  num  projeto  nacional  de  desenvolvimento,  o  Serviço  Social adotou essa visão estrutural da sociedade, o que não impediu que setores da categoria pudessem colocar em questionamento essa ótica da questão social.
Essa postura ocorreu paralelamente ao chamado movimento da reconceituação latino- americana, com repercussões no Brasil, com perspectiva crítica sobre a metodologia, objetivos  e conteúdos da formação profissional. A proposta que surgiu foi a necessidade de


superar a  prática profissional atrelada  aos  interesses de  grupos dominantes, buscando-se novos caminhos teórico-metodológicos (NETTO, 1998).
Nesse contexto, a visão funcionalista e a perspectiva de integração das classes “atrasadas” para que todos pudessem contribuir para o desenvolvimento nacional, foi substituída pela consciência política dos profissionais do Serviço Social.
Percebeu-se que o verdadeiro objeto da prática não era responder às demandas do Estado, mas aos problemas estruturais da sociedade, a partir de um novo modo de fazer e pensar, caracterizando a renovação do Serviço Social (NETTO, 1998).
Definiu-se assim , também nos anos 60,   uma visão crítica do conservadorismo e o compromisso do Serviço Social com uma verdadeira transformação da sociedade. Todavia, com o início da ditadura militar, em 1964, definiu-se um outro caminho, chamado de modernização conservadora, que nada mais era do que um esforço na constituição de técnicas e métodos de intervenção para atender às estratégias de desenvolvimento sob a ótica dos grupos que tomaram o poder.
Foi nesse período que  ocorreram os  Seminários de Teorização de  Araxá (1967) e Teresópolis (1970), quando se procurou renovar as bases metodológicas do Serviço Social para superar as práticas tradicionais. Foi   o momento da emergência de propostas que se diziam modernizadoras, todavia, não houve rupturas significativas que pudessem caracterizar maior autonomia do Serviço Social.
Assim, apesar de definir-se uma nova tendência teórico-metodológica , na prática o Serviço Social apoio o novo regime sem contestação como observa Netto (1998, p. 154) ao falar da perspectiva modernizadora, afirmando que “o núcleo central desta perspectiva é a tematização do Serviço Social como interveniente, dinamizador e integrador, no processo de desenvolvimento”, o que significou, na prática, que esta concepção aceitou de forma inquestionável a ordem sociopolítica dos militares.
Mas ainda no regime militar surge uma outra corrente, voltada para a reatualização do conservadorismo, valorizando a produção teórica, rejeitando os postulados teórico- metodológicos de base positivista anteriores, visando uma compreensão da sociedade com vistas ao desenvolvimento de uma intervenção voltada, sobretudo, para o indivíduo, e não para um todo genérico.
Porém   ,   no   entender   de   Netto   (1998),   isto   resultou   em   uma   abordagem assistencialista, já que o esforço de reatualização fez-se com base no estreitamento das relações com as classes dominantes e no contexto das políticas e estratégias estatais baseadas em um paternalismo que buscava amplo apoio popular ao regime militar.


Foi somente com a corrente da intenção de ruptura, baseada numa crítica sistemática ao   trabalho   tradicional   do   Serviço   Social   e   aos   seus   fundamentos   teóricos   e metodológicos, impulsionada primeiramente no campo acadêmico, que se apresenta uma crítica à organização político-econômica nacional, resgatando-se o sentido da atuação do Assistente Social quanto a suas responsabilidades para responder às requisições da sociedade como um todo.
Conforme Netto (1998, p. 159)


Na  sua  evolução  e  explicitação,  ela  recorre  progressivamente  à  tradição marxista e revela as dificuldades da sua afirmação no marco sociopolítico da autocracia burguesa: sua emersão inicial (configurada no célebre “Método Belo Horizonte”), na primeira metade da década de setenta, permaneceu longos anos um signo isolado.

Verifica-se então, a partir dos anos 80, uma trajetória do Serviço Social marcada pelo debate sobre seus rumos, no processo de mudanças políticas que culminou com o fim da ditadura. A profissão acompanha as novas tendências e busca responder aos desafios de um trabalho social no contexto das transformações sociais, políticas e econômicas contemporâneas.
Torna-se evidente a  necessidade da  atualização profissional, de  novas estratégias e procedimentos, assim como de uma posição mais autônoma da categoria para aproximar-se da sociedade e contribuir para as mudanças que a população reivindicava e que constituíam a expressão de uma questão social até então não enfrentada.
Em 1986, foi instituído o novo Código de Ética Profissional do Serviço Social, dando início aos debates sobre os rumos da profissão, definindo-se o compromisso ético com a superação do conservadorismo,  para  concretizar  a  emancipação  dos  indivíduos,  enquanto  projeto voltado para a construção de uma ordem social baseada na ampliação e efetivação da cidadania (BONETTI et al., 1996).
Esse momento definiu a busca da legitimidade do Serviço Social frente à sociedade, estabelecendo de forma expressa um compromisso com a busca de mudanças concretas na realidade social injusta e historicamente excludente.
A afirmação desse compromisso e dos princípios orientadores das práticas no campo teórico-metodológico tornou-se o  foco  dos  debates  nesse  período. Segundo Iamamoto (1998, p. 141) ficou manifesta a necessidade de

[...] reconhecer a liberdade como valor ético central, o que implica desenvolver o  trabalho profissional para reconhecer a  autonomia, a  emancipação e  plena expansão dos indivíduos sociais, reforçando princípios e práticas democráticas
devendo desdobrar-se na defesa intrangisente dos direitos humanos, o que tem como contrapartida a recusa do arbítrio e de todos tipos de autoritarismo.


Nos  anos  90,  aprofunda-se  a  reflexão  sobre  a  prática  sob  influência  das  teorias marxistas. Debates, congressos e um intenso diálogo entre os profissionais levam a novas formas de pensamento sobre a prática do Serviço Social, um processo que tem continuidade diante de grandes transformações que redefinem o campo de trabalho do Assistente Social e tornam mais relevante seu objeto: as expressões da questão social (FALEIROS, 2000).
Na contemporaneidade, os desafios que se apresentam para a profissão ocorrem no espaço de novas modalidades de produção e reprodução social da força de trabalho. Segundo Sarmento (2000, p. 101):

As mudanças históricas que estão hoje alterando a divisão social e técnica do trabalho materializados em mudanças nas relações Estado/sociedade e nas formas de organização e gestão do trabalho, afetam diferentes especialização do trabalho coletivo, inclusive o serviço Social.


Portanto, cabe  ao Serviço Social posicionar-se frente a essa realidade dinâmica, onde se apresentam novas tendências políticas, sociais, materiais e culturais, com reflexo sobre a atuação do Assistente Social, que precisa acompanhá-las e desenvolver novas estratégias para sua prática.
Faleiros  (1996,  p.  11)  sintetiza  os  desafios  e  perspectivas  para  a  profissão, observando que

As considerações que, hoje, se podem fazer sobre o Serviço Social situam-se dentro dos limites do próprio capitalismo e das mudanças que se vêm impondo nessa fase de desenvolvimento de nova forma de acumulação, assentada no capital financeiro, na globalização, na revolução trabalho/emprego, aos seguros sociais, à universalização das  políticas  sociais e  ao  modelo  organizacional de  gestão  de serviços sociais, que inclui a privatização e a terceirização.


O cenário é marcado nesse momento pela reestruturação produtiva, quer dizer, uma nova forma  de  produção  e  de  organização  do  trabalho  que  marca  uma  nova  fase  do capitalismo mundial. Trata-se de um processo de modernização de base tecnológica, onde também se insere um novo discurso por parte do capital.
A reestruturação produtiva é uma nova forma de acumulação capitalista, voltada para  o  corte  de  custos,  inclusive  com  mão-de-obra,  buscando  na  modernização tecnológica  a  possibilidade  de  produzir  mais  com  menos  trabalhadores.  Também  se baseia em novas formas de organização do trabalho, por meio de técnicas que exigem qualificação e treinamento constantes, tornando-se requisito para o mercado de trabalho a formação educacional e conhecimentos diversificados (POCHMAN,1999).
Nesse cenário, os trabalhadores perdem força, pois o uso de tecnologias na produção reduz a dependência do elemento humano. Além disso, as empresas ampliam suas bases de atuação, com a abertura e integração das economias mundiais, sendo mais fácil se transferir para onde os custos são menores, o que aumenta a ameaça do desemprego .
Ganhou força nesse contexto de mudanças que ameaçam o trabalhador, o discurso da solidariedade social e a emergência do chamado Terceiro Setor, envolvendo entidades não- governamentais, o voluntarismo e outras formas de organização do trabalho na área social sob iniciativa privada, redefinindo o espaço de ação do Serviço Social, que vê o mercado de trabalho ser reduzido tanto na esfera pública, como privada (MONTAÑO, 2002).
Cumpre destacar nesse cenário contemporâneo de emergência de limites para a profissão, a questão de gênero e seu reflexo para o trabalho do homem no Serviço Social.


2. Objetivos:

Definiu-se assim como objetivo geral da pesquisa, refletir sobre a trajetória do Serviço Social tomando como referência a participação masculina no seu desenvolvimento como categoria profissional.
Seus objetivos específicos foram expor a gênese e desenvolvimento do Serviço Social, identificando os momentos mais importantes da sua consolidação como profissão; abordar a questão de gênero e sua repercussão no desenvolvimento do Serviço Social e refletir sobre os limites e possibilidades de atuação do profissional do sexo masculino levando em conta esta trajetória que permite identificar seu caráter de profissão que está continuamente redefinindo a si mesma.


3. Metodologia:
Com relação à metodologia utilizada, a coleta de dados implicou na seleção prévia de obras para subsidiar o estudo proposto. Para o seu desenvolvimento, foram adotados os procedimentos apresentados por Minayo (2001), constituindo referência para melhor subsidiar as ações e garantir a consistência das atividades conforme as exigências científicas, destacando-se como momento importante o emprego da técnica da leitura Salvador (1986). Também teve embasamento em pesquisa de campo, realizada com 05 Assistentes Sociais masculinos, sendo utilizado como instrumento de coleta de dados um formulário de entrevista.


O trabalho teve como orientação o método crítico-dialético, considerando que permite pensar as contradições da realidade enquanto movimento, conjunto de relações e interações onde podem ser destacadas idéias, conceitos, categorias enquanto referências para a compreensão do real (SEVERINO, 1993).



4. Resultados da Pesquisa e Discussão

A  pesquisa  de  campo,  realizada  com  05  Assistentes  Sociais  masculinos,  com emprego de formulário de entrevista, permitiu obter dados significativos envolvendo seus relatos, para compreender suas perspectivas quanto à atuação do trabalhador masculino nesta categoria profissional.
Com relação à motivação para a escolha da profissão, as respostas dos entrevistados são elucidativas para compreender a visão pessoal sobre a categoria:

“Já trabalhava com o público, pesquisei o curso e relacionei o meu cotidiano com a mudança...” (Entrevistado 1).

“Escolhi a profissão por ser uma área que se preocupa com as necessidades humanas.” (Entrevistado 2);.
“Pelo fato de gostar de me relacionar e contatar as pessoas.” (Entrevistado 3). “Por considerar que o trabalho como Assistente Social pode ser gratificante,
pois está envolvido com as pessoas e suas necessidades.” (Entrevistado 4).


Identifica-se nessas falas uma perspectiva sobre o Serviço Social como profissão que envolve uma relação subjetiva entre o trabalhador social e seu objeto. Isso significa que os entrevistados se posicionam como integrantes de uma categoria, mas também construindo sentidos e significados quanto ao seu trabalho.
Remete-se  ao  que  afirma  Faleiros  (1996) quando  fala  que  o  Serviço  Social  dá sentido  ao  seu  trabalho  quando  os  Assistentes  Sociais  se  percebem  como  sujeitos dotados  de  conhecimento  que  podem  atuar  sobre  a  realidade  a  partir  da  visão  que elaboram sobre sua prática.
Observou-se ainda, que alguns dos entrevistados referem-se ao  preconceito que sofrem como trabalhadores em uma categoria profissional  predominantemente formada
por mulheres:

“Sofri  preconceito  sim,  tanto  pelos  colegas  de  trabalho,  como  pelos  outros profissionais.” (Entrevistado 1).

“O preconceito existe, é uma questão cultural.” (Entrevistado 2).

O preconceito, como observa Gofmann (1988) se traduz em uma construção social criando referências para reportar-se a certas características subjetivas do indivíduo (raça, sexo,  religião,  status  social)  que  se  tornam  critérios  diferenciadores,  depreciativos  e mesmo de exclusão.
Embora na visão de Costa (1998) a pouca presença do homem no Serviço Social seja decorrência de uma trajetória histórica, e não questão de preconceito social,.nos relatos dos entrevistados transparece essa problemática de uma visão social preconceituosa vivenciada por eles no dia-a-dia.
Desse modo, se o Serviço Social é uma profissão feminina por excelência, em razão da  presença  e  participação  ativa  das  mulheres  na  sua  formação  e  desenvolvimento, também não pode ser negada uma perspectiva social que tende a ver negativamente a presença   masculina   nessa   categoria   profissional,   o   que   marca   uma   situação   de preconceito.
Observa-se ainda que a inserção masculina no Serviço Social também envolve demarcações de classe que imprimem significados distintos à escolha da profissão, depreendendo-se dos relatos dos entrevistados que as oportunidades de profissionalização ou acesso ao ensino superior não são as mesmas entre estes profissionais, definindo assim para uns a necessidade de uma formação acadêmica como possibilidade de adentrar no mercado de  trabalho, enquanto que para outros, já  possuindo educação superior, essa escolha deu-se pelo desejo de ampliar conhecimentos e experiências, além  das outras motivações antes apontadas.
Por outro lado, ficou evidenciado que a opção pelo Serviço Social muitas vezes apresenta-se como uma transitoriedade, frente a novas possibilidades profissionais, que para os entrevistados se apresentaram como alternativas no intuito de realizar atividades que consideraram mais valorizadas socialmente:

Remete-se aqui à perda de perspectiva sobre o valor da profissão, abstraindo-se de uma comparação com outras profissões, o que é algo que tem ocorrido na categoria em face das mudanças no mercado de trabalho que se refletiram sobre o Serviço Social.
Novas tendências, como a redução do espaço de trabalho no contexto das mudanças na  forma  de  atendimento  às  demandas  coletivas  pela  via  da  privatização  do trabalho social, já comentada, que têm gerado opiniões errôneas sobre a profissão, entendendo-se que isso significa uma limitação imposta ao Serviço Social e sua desvalorização social (IAMAMOTO, 2004).
5. Conclusão
A pesquisa demonstrou que existe preconceito à presença masculina no Serviço Social, mas também é preciso considerar a percepção subjetiva dos próprios profissionais, influenciando sua decisão de optar pela profissão, como também de nela permanecer.
Nesse contexto, mudanças em  termos  de  novas requisições e  limites à  atuação do Assistente Social no mercado de trabalho contribuem para uma perda de perspectiva sobre a profissão, o que muitas vezes resulta em uma opção por outras atividades no mercado de trabalho onde os homens percebem oportunidades que, na sua visão, não podem encontrar no Serviço Social.
Isso remete à possibilidade de maior inserção masculina no Serviço Social, à medida que a categoria redefine sua forma e espaço de atuação frente às mudanças no mercado de trabalho e as próprias bases teórico-metodológicas que orientam a prática profissional. A construção de novos projetos de ação para superar as restrições impostas à categoria pelas novas formas de divisão social do trabalho, poderá contribuir para que o homem tenha maior participação, superando-se a questão do gênero e da divisão sexual do trabalho nesse espaço de ação.
Desse modo, o conhecimento do retrospecto histórico, no contexto das ações do Serviço Social, permite observar que a repercussão do trabalho masculino nessa categoria profissional envolve tanto restrições inerentes à forma como se estruturou a profissão, como possibilidades e  perspectivas no  contexto das  mudanças que,  no plano teórico-metodológico e  prático, tornam a profissão dinâmica, histórica e socialmente em evidência por seus objetivos e pelo significado que pode ser conferido a suas ações.
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RESUMO
O artigo a seguir pretende fazer uma análise mostrando os quadros de opressão pelo quais passaram as mulheres, notadamente na Historia do Brasil, sob a ótica de Chico Buarque de Holanda. Nossa proposta ou o objetivo primordial é dinamizar algumas letras das suas músicas fazendo observações quanto ao tipo de público que essas letras atingem; considerando se são de caráter pessimista ou não. O texto busca subsídios nos textos greco-romanos, que também inspiram Buarque na criação das belas canções que retratam o cotidiano do processo de urbanização do Brasil. Desse modo, neste artigo, procuramos apresentar algumas orientações pedagógicas e possibilidades de trabalho, a partir da reflexão e do estudo de algumas canções indispensáveis para subsidiar a prática pedagógica. A seguir, passamos a abordar alguns pontos específicos de cada um dos textos que compõem esse artigo.

Palavras-chave: Literatura. Ensino. Música. Chico Buarque. Contexto. Intertextualidade.

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo traz a temática sobre a importância do Trabalho de Chico Buarque de Holanda, sendo apresentado o tema “As mulheres nas Canções de Chico Buarque de Holanda”. O trajeto percorrido nesse estudo aponta como este compositor faz uso da figura feminina em suas canções e como seu trabalho contribui de forma reflexiva para a compreensão do universo feminino na sociedade.  Ao percorrer o imaginário, fazendo uso de letras musicais que falam das mulheres em suas características mais complexas, necessidades sociais, emocionais e nos reais, Buarque passa a compor idéias de como a mulher superar conceitos e preconceitos quanto a sua imagem no meio social. 
Ao citar algumas das canções de Chico Buarque, pretende-se expor de forma sucinta, algumas considerações de pesquisadores e estudiosos que apontam as canções deste artista como um verdadeiro questionamento do papel da mulher na sociedade, na família e principalmente nos desafios encontrados e superados ao longo do processo de vida de cada uma em particular. No processo de ensino-aprendizagem as canções de Chico Buarque sempre se fizeram presentes, pois faz alusão ao comportamento e identidade da figura feminina e transmite acima de tudo exemplos reais de como esta mulher vive, sonha, busca e decide viver intensamente sua vida. 
Neste sentido, o estudo se justifica pela imensa colaboração artística, cultural, social e democrática que as letras de Chico Buarque coloca a disposição de todos. 
Para tanto, será feita uma referência às relações do gênero feminino com a sociedade. Em um dos trabalhos selecionados para observação tem-se a canção “Mulheres de Atenas”, tratada de forma muito crítica, foi interpretada por muitos como sendo uma letra de incentivo “machista”, mas que de acordo com o próprio Chico Buarque tem outra conotação.   
 Espera-se com este estudo adentrar no universo de canções desse artista para discutir sobre o impacto delas no meio social e como as mesmas canções, consideradas de alta riqueza cultural e informativa, podem e são trabalhadas em sala de aula com os alunos. Por se tratar de uma temática bastante delicada, pretende-se aqui não se estender para os detalhes de cada letra citada, apenas se farão discussões e ligações importantes do trabalho das músicas de Chico Buarque de Holanda e o trabalho lúdico, intertextual a serem propostos em sala de aula. 
As músicas (ou poesias) ajudam e permitem fazer uma retrospectiva de acontecimentos históricos que auxiliam a desmistificar as atrocidades que as mulheres sofreram e podem ainda estar sofrendo na sociedade.
Na obra buarquiana, resultam em formas variadas e determinadas do vir a ser “mulher”. Então, já esclarecendo o título, pretendemos localizar sim as mulheres contextualizadas e inseridas nas canções de Chico, mas queremos também ousar afirmar que ele constrói as possibilidades de emergência de diferentes tipos de mulheres, como veremos nas canções “Mulheres de Atenas” (MA), “Meu Guri” (MG) e “Umas e Outras” (UO).

2 CONTEXTO HISTÓRICO

O cantor e compositor Chico Buarque de Holanda representa um dos maiores colaboradores culturais do Brasil pós-60. Holanda ganha destaque a partir dos Festivais de Música Popular Brasileira. Nasceu em 1944, no Rio de Janeiro, mudou-se ainda criança para São Paulo. Morou também na Itália com sua família, retornando ao Brasil, com a idade de 10 anos. Seu pai, o historiador Sérgio Buarque de Holanda, teve forte presença na vida de Chico Buarque, pois através do incentivo à leitura, desde criança, favoreceu a criatividade e o conhecimento deste grande compositor. Julinho de Adelaide foi um pseudônimo utilizado pelo artista para conseguir escapar da censura do militarismo da década de 70 do século XX. 
As músicas de Chico Buarque recebem influências de tipologias musicais como o samba, com Noel Rosa e Sílvio Caldas e, da Bossa nova, em especial Vinícius de Moraes, considerado amigo íntimo da família. Sobre a relação que existe entre Chico Buarque e os períodos de 62 a 64, vale ressaltar que o mesmo representava abertamente os movimentos populares. No início da década de 60, o país se politizava de forma considerada, sendo esse o momento de discussão das “Reformas de Base” e proposta de um Brasil melhor, no qual os maiores atuantes são os estudantes que mais se manifestavam a favor das melhorias. As Faculdades, em especial, serviam como catalisadores de projetos com participações sociais. Nesta década, Chico Buarque encontrava-se morando em São Paulo, fazendo Faculdade de Arquitetura e Urbanismo (FAU), compunha algumas músicas e as cantava em botecos e reuniões da faculdade, com sua turma musical, o “Sambafo”. Titulado de “artesão da linguagem”, consagrou-se na música popular brasileira a partir de 1964, justamente no grande período de grandes tensões formadas na política brasileira. Foi o período do “Governo Médici, do milagre econômico” e da tomada do poder dos militares em 64. Em suas canções, revela-nos uma paixão pela palavra, que nele, torna-se instrumento de magia. Nesse período a censura era muito forte, principalmente na década de 70. Pelo fato de possuir o domínio da fala, foi muito perseguido no final da década de 60 e início de 70, pois suas canções sempre foram carregadas de marcas corporais e de valores significativos. (RUFINO, 2006).
Esse artesão verbal busca sua fonte na “boca do povo”, por isso, a utilização de lugares comuns, provérbios e de frases feitas em suas músicas. Porém, esses não são apresentados de forma passiva, mas agem ludicamente: parodia, transgride, cria trocadilhos, frustra expectativas montadas. Além do mais, Chico também é um grandioso poeta que tem o poder de manifestar a vida dos afetos, assim como qualquer outro, é como se ele tivesse a maior oportunidade de contato com o próprio inconsciente, e a poesia é um espaço em que se permite ao inconsciente aflorar e Chico sempre soube fazer isso muito bem!
Com o intuito de mostrar os oprimidos da história do Brasil, nossa proposta é dinamizar algumas das suas músicas, observando qual o tipo de público que essas atingem; se são de caráter pessimista ou não; se os anos 60 foram mais esperançosos que os 70; e se o compositor muda sua posição com relação a esses seres oprimidos nos dias atuais.
De acordo com Rufino (2006), os compositores da época da ditadura Militar faziam uso do discurso metafórico para despistar a censura. As composições eram ricas de contestações e de mobilização social, em que da parte de Chico Buarque se tinha uma preocupação também psicanalítica quando o assunto era sobre as mulheres. O papel sócio político da música deste artista aproxima-se de uma mídia formadora de opinião que era mal vista pela Ditadura. “Especialmente as canções de Chico Buarque, que durante muito tempo foram consideradas, assim como o próprio compositor, unanimidades no país”. (RUFINO, 2006, p. 17).
Ainda segundo Rufino (2006), os três primeiros discos de Chico Buarque representam o Lirismo Nostálgico que aponta uma decepção política, a exemplo de Januária (1967) e Carolina (1967). “As Canções de Repressão nasceram das sementes plantadas pela crítica social do Lirismo Nostálgico que as antecedeu. Canções de protesto, elas assumiram forma de ameaça [...]”. (IBIDEM, p. 18).  

Se atiras mendigos
No imundo xadrez
Com teus inimigos
E amigos, talvez
A lei tem motivos
Pra te confinar
Nas grades do teu próprio lar 

Observa-se neste trecho a expressão de protesto em que de forma crítica o artista apresenta como sendo o que Menezes (1980) define como influência musical que ofereceu novas condições de criação cultural brasileira. Para este autor Buarque é nostalgia “[...] não porque utilize motivos do passado [...], mas porque a postura do eu-poético nesses poemas é a do desejo de um retorno, a ânsia dolorida por uma volta a uma situação ou a um espaço que não fazem parte do atual”. (IBIDEM. p. 48).
Diante das observações do autor acima citado, verifica-se que o trabalho de Chico Buarque no Período da Ditadura Militar, representa uma geração contrária a atual, visto a liberdade de expressão, hoje possível, sobre questionamentos, críticas e protestos de razões principalmente sociais e culturais. As fases do trabalho de Chico Buarque são modalidades próximas entre si “[...] sempre em linguagens que não poderiam ser mais indiretas” (MENEZES, 1980, p. 58).
Segundo Novais (2006), as estrutura que compõem as letras de Chico Buarque são ricas em aprendizagem, tanto pela linguagem usada como pela crítica que pode levar a uma rejeição pública. Havendo, em algumas de suas canções, a rejeição este artista, provoca com intencionalidade a mensagem transmitida. O resultado é uma irreverência e não aceitação por parte de muitos críticos políticos inclusive. Há a presença de um discurso coerente e coeso que se destaca ainda pela rica situação comunicativa. 
O espaço temporal das figuras femininas em Chico Buarque volta-se no contexto histórico da vida das mulheres em uma época muito forte e marcada por grandes acontecimentos históricos. Curiosamente muitas de suas canções recebem títulos de mulheres com nome Próprio. Dentre elas tem-se: A Rita (1965), Tereza Tristeza (1965), Carolina (1967), Januária (1967), Benvinda (1968), Ana de Amsterdam (1972), Bárbara (1972), Joana Frnacesa (1973), Angélica (1977), Terezinha (1977), A Rosa (1979) e Luisa (1979). (RUFINO, 2006, p. 21).  
Considerada como composições de aspecto cultural, as canções de Chico Buarque contém forma, a qual  “[...] inclui a entidade física percebida – processos o denota o ato ou as ações/intenções envolvidos na produção da forma; conteúdo – mensagens conscientes e inconscientes transmitidas através da música [...]”. (NOVAIS, 2006).  Ainda de acorde com esse autor o artista traça uma visão de si mesmo em relação à visão dos acontecimentos gerais da realidade da época e ainda: “estética, valores sócio-culturais e conceitos que dão significados a mensagens, moldes e processos musicais”. (IBIDEM, p. 22).
A década de 70 é marcada por uma realidade política de poder e domínio sobre a sociedade e é nesse cenário que Chico Buarque, ao perceber-se profissionalmente como músico, adere a uma concepção política transformada, isto é, início de uma luta pelos direitos autorais, buscando conquistar de forma sutil, a liderança contra a censura. (NOVAIS, 2006).
Nesse período o povo estava órfão de uma cultura musical que o levasse a reflexão, mas acima de tudo da expressividade e reivindicações por mudanças melhores. É ainda importante enfatizar que na falta de uma conscientização emancipada politicamente, a sociedade era impedida de obter informações que a fizesse “pensar” os acontecimentos e golpes políticos da época. Na visão de Silva (2008, p. 2), personagens reais como Chico Buarque irá, através da liberdade de expressão e fazendo uso de formas e métricas, buscar “uma música que fosse do povo e para o povo, e que tivesse as raízes nacionalistas assim como o retrato de uma nação com suas ideias e ideais sociais e ideológicos”. (SILVA, 2008, p. 3).   
O público que acompanhava o trabalho de Chico Buarque pertencia a classe média alta. Algumas particularidades são interessantes de se observar, afirma Novais (2006, p. 12). “Primeiramente eram pessoas que buscavam apenas ver a banda passar, pois nessas canções, na maioria, havia um lirismo nostálgico muito grande, ficando o compositor e seus ouvintes, à margem da conjuntura do período”. 
Quando é instituído o AI-5 no Brasil, em dezembro de 1968, o compositor passa a ter uma autocrítica de forma precoce. Suas canções começam a encarar o social de forma mais real. Seu público acostumado com aquela nostalgia acaba dividindo-se: alguns passam a taxá-lo de antilírico, chocante e destruidor de sua própria imagem; outros, porém, continuam apoiando sua fala, pois ainda busca em sua poesia o amanhã das músicas de protesto, como já citamos as músicas que serão analisadas neste artigo. (NOVAIS, 2006, p. 31).


3 AS MULHERES NAS CANÇÕES DE CHICO BUARQUE DE HOLANDA

A entrada em um novo século não significou o desaparecimento de alguns preconceitos e descriminações que marcaram a própria história da humanidade. A questão da desigualdade entre homens e mulheres, por exemplo, persiste no tempo e no espaço. Os movimentos feministas ainda buscam igualdade de condições, social e econômica, entre homens e mulheres. 
O ingresso da mulher no mercado de trabalho, a partir da revolução Industrial, bem como a igualdade de direitos com os homens com a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, em 1789, não significou realmente a igualdade de condições entre homens e mulheres.
Um dispositivo da legislação atual brasileira trata da igualdade, da isonomia entre mulheres e homens, garantindo a todos uma vida digna e propriedade para ambos os sexos, não importando sua condição financeira nem religiosa. Assim, oferece condições para se viver adequadamente, com o básico para se viver com a família.
As mulheres, durante séculos, tiveram sua história de vida reprimida por valores impostos pela sociedade, não podiam orgulhar-se de si mesmas, pois tinham que se submeter a um espaço delimitado. Freitas (1998, p.217) “[...] os homens exerciam seu poder e seus conflitos, empurrando para fora destes limites os lugares femininos”.  E as mulheres eram personagens apenas da família, do lar, dos filhos e do marido.
A diferença de sexo se remete ao jogo, a tensão e relação entre o idêntico e o diferente que irão caracterizar a dualidade do pensamento no exercício do saber. “Vista por este prisma, a empiria da diferença sexual estaria no fundamento mesmo do exercício do saber”. (FREITAS, 1998, p. 218).
Vemos então que a situação da mulher, enquanto ser atuante na sociedade era algo distante do reconhecimento dos verdadeiros valores e presença na vida pública. Com isso, Freitas (1998) afirma que a questão da igualdade é insuficiente para a separação da mulher da antiguidade com a da idade moderna. Isto significa, em tempos, que já era defendida o termo igualdade, mas a mulher ainda passara despercebida. De um lado o homem que representava a “razão” e do outro a mulher representando a “paixão”.
Ao observar a letra da canção Mulheres de Atenas de Chico Buarque de Holanda, percebe-se que a relação apresentada por Freitas (1988) serve de embasamento para uma reflexão. A mulher é representação de um ser submisso e totalmente tolerante, além de dependente da ordem e do querer do marido. Neste sentido, é ainda válido atentar-se para a interpretação de Rocha (2006, p. 1) que aponta se tratar de uma canção que “os autores de Mulheres de Atenas valem-se da ideologia da de Odisséia para chamar a atenção das mulheres que ainda ‘vivem’ e ‘secam’ por seus maridos ao estilo ateniense”. 
O trabalho com a linguagem nesta canção se aproxima de uma verdadeira necessidade de se buscar o conhecimento histórico e compará-lo ao momento atual, no caso referenciado o da mulher na família e na sociedade. Posição inferior, afirma Rocha (2006) ao referir-se a mulher de Atenas e da atualidade. De acordo com Freitas (1998, p. 219), “Essa tradição, egressa do pitagorismo, perdurou até o Renascimento. Neste período, a oposição entre sexos não era mais formulada da mesma maneira”. É ainda de acordo com o autor, “O humanista colocava-se no centro de tudo, desqualificando a razão feminina, agora, não mais pelo jogo das binaridades, mas, por um outro registro: aquele dos limites”.
Nesta mesma canção de Chico Buarque a mulher apresenta-se sob limites e de fácil aceitação, visto sua fidelidade ao marido e aos costumes. “Mirem-se no exemplo daquelas mulheres de Atenas. Vivem pros seus maridos, orgulho e raça de Atenas”. 
A postura de Chico Buarque de Holanda evidencia-se em suas canções pelos anos e pelo público de várias décadas, como na música composta em 1976 “Mulheres de Atenas”.

Mulheres de Atenas
Chico Buarque - Augusto Boal
“Mirem-se no exemplo daquelas mulheres de Atenas
Vivem pros seus maridos, orgulho e raça de Atenas
Quando amadas, se perfumam
Se banham com leite, se arrumam
Suas melenas
Quando fustigadas não choram
Se ajoelham, pedem, imploram
Mais duras penas
Cadenas

Mirem-se no exemplo daquelas mulheres de Atenas
Sofrem pros seus maridos, poder e força de Atenas
Quando eles embarcam, soldados
Elas tecem longos bordados
Mil quarentenas
E quando eles voltam sedentos
Querem arrancar violentos
Carícias plenas
Obscenas
Mirem-se no exemplo daquelas mulheres de Atenas
Despem-se pros maridos, bravos guerreiros de Atenas
Quando eles se entopem de vinho
Costumam buscar o carinho
De outras falenas
Mas no fim da noite, aos pedaços
Quase sempre voltam pros braços
De suas pequenas
Helenas

Mirem-se no exemplo daquelas mulheres de Atenas
Geram pros seus maridos os novos filhos de Atenas
Elas não têm gosto ou vontade
Nem defeito nem qualidade
Têm medo apenas
Não têm sonhos, só têm presságios.
O seu homem, mares, naufrágios.
Lindas sirenas
Morenas

Mirem-se no exemplo daquelas mulheres de Atenas
Temem por seus maridos, heróis e amantes de Atenas.
As jovens viúvas marcadas
E as gestantes abandonadas
Não fazem cenas
Vestem-se de negro, se encolhem
Se conformam e se recolhem
Às suas novenas
Serenas

Mirem-se no exemplo daquelas mulheres de Atenas
Secam por seus maridos, orgulho e raça de Atenas
 
Não conseguindo perceber a inteligente ironia do texto. Onde se lê “Mirem-se” sugere-se que faça ao contrário; dessa forma o texto é um hino contra a submissão das mulheres que se sujeitam às regras ditadas pela sociedade patriarcal.
Segundo o próprio Chico Buarque, em entrevista à Rede de Televisão Cultura ao ser indagado sobre o pensamento das feministas da época disse: “Elas não entenderam muito bem. Eu disse: mirem-se no exemplo daquelas mulheres que vocês vão ver o que vai dar. A coisa é exatamente ao contrário.” (HOLANDA apud ROCHA, 2006, p. 12).
No segundo verso de cada estrofe, ocorrem denúncias correspondentes à vida sem fortuna das mulheres de Atenas. Assim, vivem, despem-se, geram, temem, secam são verbos que são colocados de formas cíclicas das funções e da vida daquelas mulheres. Temos assim, um circulo que se inicia com o verbo viver e se fecha com o verbo secar, isto é morrer. No meio deste trajeto as mulheres de Atenas despem-se para os seus maridos com a finalidade única de gerarem filhos, pois o amor deles é desfrutável pelas famosas hetaras, ou amantes; afora isso só fazem sofrer e teme. Esses verbos resumem uma existência quase que sem muito propósito e autonomia, como escravas de seus próprios maridos. (ROCHA, 2006). 
Os valores que as mulheres de Atenas seguiam era o de uma sociedade patriarcal. Diante desse contexto, Chico Buarque cita estrategicamente algumas palavras  como cadena e falena. “Cadena é um espanholismo que significa “cadeia corrente”. Segundo Aurélio, teremos a seguinte definição: “meio empregado para tirar o chifre do touro, sem perigo, o laço que prende”. (ROCHA, 2006, p. 9). O que se verifica então é que os dois sentidos referem-se à ideia de um aprisionamento ou acarretamento. 
O que os estudos mostram é que na canção deste compositor, as mulheres da atualidade são comparadas às de Atenas em seus desejos e caprichos de seus maridos. Os versos que salientam uma despersonalização das mulheres de Atenas estão na quarta estrofe: “Elas não tem gosto ou vontade/ nem defeito nem qualidade/ tem medo apenas”. (ROCHA, 2006). 
A outro recurso expressivo que aparece logo no início do poema, na primeira estrofe, que denuncia a degradante condição das mulheres de Atenas em total subserviência. Nesse caso, o autor estabelece uma gradação com clímax ao empregar uma seqüência em ordem crescente: “se ajoelham, Pedem/ Imploram/ Mais duras penas/ Cadenas.”. (IBIDEM).
Outro recurso presente na música em análise. O autor se vale deste recurso em ritmo de reflexão ao comparar a condição, o estilo de viver da mulher quando o homem; exemplo: “Elas não tem gosto ou vontade/ nem defeito nem qualidade/ elas tem medo apenas (...) Elas/ Não tem sonhos só tem Presságios/ o seu homem (tem) mares naufrágios/ lindas serenas morenas”. (FREITAS, 1988, p. 12).
Um dado interessante é apresentado por Freitas (1988), refere-se ao uso do verbo “tem”, para falar que as mulheres não teriam sonhos, mas apenas prenúncios e agouro a respeito do futuro.  O que se nota, segundo o autor, é que há medo por parte dessas mulheres, as quais são desprovidas de aventuras, servindo apenas  como mulheres para o deleite dos homens. Quanto às esposas estas ficariam encarceradas em casa, “banhando-se com leite”, pela sua Ciência do ar da rua. (FREITAS, 1988).
Contudo, o recurso de estilo mais importante desta canção, segundo Rocha (2006) fica reservado para ironia. Assim, a grande supressa da canção fica por conta do sentido irônico que o autor estabelece na mensagem que procura passar para as mulheres que não perceberam que ainda vivem centenas de séculos atrás, secando-se por seus maridos, sem serem amadas ou tratadas com dignidade.
O movimento feminista trouxe várias conquistas nas últimas décadas e a condição feminina tem alterado o comportamento geral, de homens e mulheres, no sentido de um equilíbrio maior na distribuição de funções no trabalho e na vida da família. Entretanto, há mulheres que ainda não perceberam essa mudança nem a importância de seu papel na sociedade contemporânea. Por isso Chico faz a advertência, sugerindo que elas mudem de conduta e tomem outros rumos. Desta maneira, o compositor exprime-se do contrário daquilo que se esta pensando, ou seja, não e para seguir o exemplo daquelas ‘Mulheres de Atenas. Ou seja, “Mirem-se no exemplo delas e façam o contrário!”
O autor estende sua ironia também aos homens, que se consideram superiores e elevados, em relação ao sexo feminino. Os homens são referenciados mediante características que os enaltecem, ficando as mulheres sempre submissas a eles.  
Diante disso, verifica-se que o exagero e a insistência da exposição das qualificações superiores masculinas tornam-se bastante cansativas, chamando atenção para a figura do homem enquanto herói.  Os maridos dessas mulheres são tomados de orgulho, raça, poder e força por serem brados guerreiros. Além de apresentarem esse perfil, consta-se que os homens de Atenas seriam para as mulheres seus procriadores, heróis e amantes. Como eles passam a maior parte do tempo ausentes de casa, também são bastantes agressivos, mal amantes, violentos, irresponsáveis e infiéis. A inferência feitas por Chico Buarque nesta canção é a de ironicamente comparar as mulheres de Atenas com as atuais. 
A canção Mulheres de Atenas é feita com parceria de Augusto Boal, podendo, desta maneira, determinar no que se refere as canções que tem a mulher como referente pode ser considerada a de teor social mais acentuada na medida em que o subjetivismo cede lugar a denúncia.
Pode-se ainda observar nesta canção a presença da intertextualidade, apresentada pela presença do diálogo entre a história e a mitologia contada na respectiva letra da música. Em muita prática pedagógica as canções de Chico Buarque são usadas para fins de trabalho com a intertextualidade, na qual é possível se trabalhar, além do histórico informativo, a cultura e as questões sociais da atualidade. No caso da canção o autor da letra. 
Como este estudo aborda a mulher, verifica-se a intertextualidade no conto histórico, por exemplo, quando é feita uma referência à Penélope. Esta de acordo com a história tratava-se de uma “virtuosa esposa de Ulisses que é conhecida na mitologia grega como o símbolo da mulher que tece longos bordados, enquanto seus maridos se ausentam por períodos delongados” (ROCHA, 2006, p. 1). Assim, na canção, segundo o mesmo autor, pode ser vista a história de Penélope quando o compositor escreve: “Quando eles embarcam, soldados / Elas tecem longos bordados / Mil quarentenas”.  
As mulheres ao longo da história também passam por desconfortos e muito sofrimento que vão desde a violência física e psicológica até atrocidades que repercutiam em muitos locais ao mesmo tempo. Os bens da família, o nome que elas usavam, durante a Antigüidade era transferido de mãe para filha, a sociedade era considerada matrifocal. Em algumas canções de Chico Buarque fica evidente essa realidade violenta vivida pela mulher. 
A mulher era admirada idolatrada pelos homens, eram consideradas figuras divinas por terem a capacidade de gerar outro ser humano, isso era considerado pelos homens primitivos como uma coisa extraordinária, espetacular. Com o passar do tempo, porém, a figura do homem começou a se relevar, até o momento em que ele se proclama ser superior em relação à mulher. No período da Idade Média, isto se torna relativamente perceptível, período também conhecido por "Idade das Trevas". (CUNHA; PINTO, 2007).
A vida das mulheres medievais não era fácil. As mulheres não tinham muitas opções: ou se casavam, ou iam para os conventos. Entretanto, o convento não era para qualquer uma, e sim, para uma minoria da alta classe que tinha que pagar uma taxa bastante cara para se tornar uma freira. A maioria, porém, estava destinada ao casamento e a uma vida totalmente submissa ao marido. As meninas eram educadas somente para este fim: serem boas esposas.
A Idade Média não inventou a desigualdade entre os sexos. Desde as civilizações da antiguidade, que a mulher era vista como um ser inferior, um ser submisso aos caprichos masculinos, a mulher deveria sempre estar submetida ao homem da época.
Na civilização romana prevaleceu a idéia de uma suposta inferioridade natural das mulheres. Nessa civilização, elas foram excluídas das funções públicas e administrativas, não podiam exercer ofícios religiosos e nem mesmo abrir a boca para falar nos lugares de culto. "Suas relações limitavam-se a domus (casa), que era sempre governada por um homem – o pai, o marido ou o sogro. As romanas tinham sua autonomia pessoal limitada pelos interesses familiares". (MACEDO, 2006, p. 14).
As mulheres tinham uma certa independência. Entre os povos habitantes da antiga Gália havia uma relação relativamente mais equilibrada entre os sexos masculino e feminino. As mulheres solteiras tinham liberdade na escolha dos seus parceiros e conservavam direitos importantes após o casamento, mesmo assim, com tantos direitos que as mulheres tinham na época, o homem era considerado superior na relação conjugal.
As famílias, durante o período na Idade Média, tinham uma formação estritamente diferente da família que se conhece na atualidade, o grau de parentesco era mais amplo. Os parentes consangüíneos, os amigos que tinham forte ligação com a família. Todos se integravam a ela, formando verdadeiros clãs.
Para que o patrimônio das grandes famílias fosse conservado entre elas, houve uma transformação visando à manutenção do patrimônio, o que beneficiou exclusivamente os componentes do sexo masculino.
Os casamentos geralmente visavam o aumento de terras. Nas classes sociais mais altas, as meninas eram casadas ainda quando crianças sem terem qualquer tipo de escolha. A mulher era tratada como objeto por seu marido, devendo a este total obediência e fidelidade. Dirigia-se a ele com formas de tratamento respeitosas e submissas como "meu amo e senhor". 
Era permitido qualquer tipo de violência contra a mulher, a agressão física era praticada contra ela quando o marido achasse que havia desobedecido as regras dele, e, as histórias de mulheres que sofriam agressões eram contadas nas vilas em tom humorístico, servindo de exemplo para que outras não cometessem algum tipo de desobediência ao esposo. As agressões não podiam causar a morte nem incomodar os vizinhos, entretanto, em caso de adultério flagrante, o marido tinha o direito até mesmo de matar a própria esposa. A lei não poderia intervir em nada. (CUNHA; PINTO, 2007).
O casamento era, antes de tudo, um pacto entre duas famílias. Assim, a mulher era, ao mesmo tempo, doada e recebida como um ser passivo, sendo a sua principal virtude, dentro ou fora do casamento, a obediência e a submissão. Vistas pelos representantes do clero como mais fracas à tentação, as mulheres na Idade Média eram objeto de discursos moralistas que visavam adequá-las ao papel de esposas e mães. No entanto, num contexto em que os casamentos arranjados imperavam, nem sempre estes papéis eram aceitos de bom grado. Houve casos que, em determinadas regiões, certas mulheres nobres conseguiram se livrar em parte dessa sujeição. (CUNHA; PINTO, 2007).
O grupo das servas e camponesas foi o mais numeroso e o que menos conhecemos. Sua força de trabalho era muito importante na economia rural, quando casada participava ao lado do marido de quase todas as atividades realizadas na tendência. Nas grandes propriedades da Alta Idade Média, trabalho artesanal, em parte, era realizado por mulheres como a fabricação de cosméticos, tecidos, sabão e os artigos de luxo que eram consumidos nas cortes. (IBIDEM).
Ser dona de casa em uma família senhorial durante a Idade Média, exigia muita habilidade e senso de organização da mulher. Ela administrava todo o trabalho doméstico, supervisionava tudo, desde a cozinha até a confecção de vestimentas, e também tinha que coordenar todos os empregados da propriedade. Muitas vezes, a ausência dos seus maridos, afastados em viagens, obrigavam-nas a substituí-los na administração das posses. (IBIDEM).
A própria etimologia da palavra feminina confirmava essa fraqueza original: segundo esta a palavra feminina, em latim, reunia em sua formação as palavras fide e minus, o que quer dizer menos fé. Defender idéias assim não era exclusividade dos dois inquisidores alemães. A aversão à mulher como ser mais fraco e, portanto, mais propenso a sucumbir à tentação diabólica era moeda corrente em todas as regiões da Europa - dos pequenos vilarejos camponeses aos grandes centros urbanos. Nos sermões de padres por toda a Europa, proliferava a concepção de que a bruxaria estava ligada à cobiça carnal insaciável do "sexo frágil", que não conhece limites para satisfazer seus prazeres. Com seu "furor uterino", para o homem, a mulher era uma armadilha fatal, que podia levá-lo à destruição, impedindo-o de seguir sua vida tranqüilamente e de estar em paz com sua espiritualidade. (IBIDEM).
A sociedade medieval era em geral analfabeta, poucos sabiam ler, o acesso às letras e ao saber formal estava praticamente proibido ao acesso das mulheres. Mas, embora em pequena quantidade, houve mulheres letradas na Idade Média. As mulheres pertencentes ao mundo religioso foram as mais envolvidas com a escrita da época. 
O único campo em que se pode com segurança perceber traços do pensamento feminino é a literatura. No processo de criação literária, o envolvimento das mulheres abrangia desde o patrocínio de artistas até a criação e reprodução de obras.
A partir desse recorte histórico da mulher, ao longo da história, podemos inferir que nas canções de Chico Buarque de Holanda as mulheres recebem uma valorização especial, dando desta forma uma nova roupagem à estrutura do ser humano, fazendo parte do mundo peculiar do poeta. Não se trata de uma revelação sobre o homem apaixonado, mas acima de tudo de uma preocupação com a questão feminina como parte do universo de seres excluídos, marginalizados socialmente”. (NOVAIS, 2006).
Quando Chico Buarque trabalha a valorização da mulher como ser humano, ele possibilita uma interpretação mais real do espaço da mulher na sociedade, espaço este cheio de virtudes e defeitos. não transparece apenas nas canções em que há maneira direta, a alusão à infração das leis morais, como a da prostituta ou a lésbica. Na obra buarquiana, uma pluralidade do eu poético em relação ao sofrimento da mulher “mal amada” ou “mal casada” ou a condição feminina de fragilidade diante da desvalorização social de suas virtudes e seus direitos. 
A compreensão do universo feminino no que diz respeito à lírica de Chico Buarque é bastante complexa. Com a valorização do eu feminino, este artista possibilita um sentir-se responsável, enquanto mulher e, ao mesmo tempo, agente transformadora da própria história. É válido salientar que a submissão e a dominação são dialéticas que tratam da relação homem-mulher, em que é possível constatar mudanças significativas dos dois gêneros no mundo contemporâneo. Há ainda uma referência aos valores éticos e morais, que Chico Buarque estabelece em suas canções. (CRUZ; GABRIEL, 2006). 
Segundo Werneck (1989 apud CRUZ; GABRIEL, 2006, p. 3), “a letra e a melodia, em geral, nascem juntas na composição de Chico Buarque”. É ainda citado que “em parceria, a letra é criada após a melodia, embora quase juntas” (IBIDEM). A colocação do autor é dessa forma que o compositor passa a ser respeitado na música popular brasileira.
Segundo Cruz e Gabriel (2006, p. 4) “as músicas de Chico valorizam a mulher através dos olhos do homem”. Ainda segundo estes autores é a atitude de valorizar a mulher como ser humano que demonstra a pluralidade com que as canções de Chico Buarque se tornam poemas “que, de maneira direta ou indireta, revelam comportamentos que fogem aos padrões aceitos socialmente”. (IBIDEM, p. 4).
Em suas músicas parecem mulheres simples que representam as donas de casa, apaixonadas por maridos infiéis, as quais assistiam a tudo da janela, justamente por serem submissas. Não havia queixas diante das condições impostas pelos homens. Os anos se passaram e as senhoritas caseiras foram à luta. Das janelas, foram para a varanda, ganharam a rua e se transformaram em verdadeiras guerreiras. 
Nas colocações de Eloiza Oliveira (2000), há uma cena discursiva na obra buarquiana no sentido de que atores-falantes atuam e integram. Em sua obra Trabalho Chico Buarque apresenta a mulher prostituta e a equipara a identidade marginal do trabalhador. 

Eu cobro meia entrada
Da estudantada que não tem vez
Aqui no meu teatro
Grupo de quatro paga por três
(...) Faço qualquer negócio
Passo recibo, aceito cartão
Faço facilitado, inanciado
E sem coração...
(MAMBORDEL, 1975)
  
De acordo com Oliveira (2000, p. 16), “a prostituta é sempre companheira do malandro, dá-lhe dinheiro e sente profundo ciúme daquele que ela chama ‘seu homem’, e não admite dividi-lo com outras”. Assim, a coleção de mulheres de  Chico Buarque são personalidade diferentes, mas não distantes da realidade social de muitas personalidades femininas. È por isso que seu trabalho é considerado um dos melhores, visto sua capacidade de entender os sentimentos da alma feminina e expressá-la por meio de canções.
Uma outra referência feita por Oliveira (2000) é sobre a canção Las Muchachas de Copacabana (1985) que conta a história da moça do interior que trabalha na cidade grande, como prostituta, mas esconde o fato da família. Na crítica da autora, Chico Buarque demonstra uma clareza muito interessante quando, apesar de serem diferentes, as duas mulheres se encontram na rua e na madrugada e falam da mesma dor. “Uma ‘já sonhou com Deus’, e a outra ‘já deitou com os seus’. (OLIVEIRA, 2000. p. 17).   
A figura de Chico Buarque é, sem dúvida, uma das mais expressivas e representativas da MPB. Desde 64, primórdio de sua carreira, a temática de suas canções revela o poeta e compositor de grande versatilidade. Chico, em sua vasta obra, apresenta-se sob várias personificações líricas: amante, trovador, cronista, malandro, político.
Dentre as várias personificações líricas buarquianas, o ensaio realizado terá como ponto central a lírica feminina, lírica esta que consiste na análise das personagens femininas, mais precisamente das composições buarquiana, tendo em vista o caráter de denúncia da mulher marginalizada na literatura e na sociedade.
As mulheres em Chico Buarque também surgem como mulheres eróticas e que de acordo com Ortolan (2006) são apresentadas pelo compositor em canções como Tereza Tristeza em que se tem questionada a condição da mulher ao se entregar ao carnaval “fazendo com que sua própria condição de mulher venha a ser questionada” (IBIDEM, p. 51). 

Oh Tereza essa tristeza 
Não tem solução 
Ser mulher é muito mais  
Do que pregar botão 
Não vê não 
Que o homem quando é homem 
Passa frio passa fome 
Mas não bem, sem desse carnaval .
(apud ORTOLAN, 2006). 

Observa-se aqui que a mulher às vezes sofre sua realidade dramática e há um diálogo com o homem ou com outras mulheres. “Na música sempre preferiu estar livre de qualquer rótulo: não quis ser tachado de compositor romântico e lírico, nem de cantor de protesto”. (ZAPPA, 1999, p. 10). 
A partir dessa análise, observa-se que Chico Buarque de Holanda consegue pôr-se no lugar da mulher, tem extrema sensibilidade para perceber a opressão por elas vivida, sem partir de um ponto de vista estritamente masculino, mas usando seu “eu” masculino de homem esclarecido de seu tempo. 
Uma das características deste poeta corresponde a um engajamento político-social, como referenciado anteriormente, e que Chico Buarque demonstra solidarizar-se com o elemento marginal, manifestando o sentimento do malandro, como em canções que tratam do pivete, do operário, do oprimido e da prostituta. Dessa forma, a mulher é também uma figura oprimida e marginalizada econômica e culturalmente.
Caracterizado como poeta que assume o eu - feminino, Chico Buarque de Holanda expressa algumas das insatisfações da mulher.  Com isso, ele denuncia as injustiças de que a mulher é vítima. “A problemática da mulher não constituiu uma tônica nas décadas anteriores para Chico Buarque; não se observa nessa época, no mesmo autor e compositor em análise”. (FURIA, 1999, p. 1). Ao descrever isso, a autora a autora ainda cita que na canção desse artista fala-se do relacionamento amoroso por vezes dramático, por vezes irônico, há ainda um certo humor acompanhado de um profundo lirismo. A partir daí assumir um outro eu significa partilhar da sua identidade, das suas especificidades e do seu sofrimento, de suas transgressões. Mas antes de tudo significa ter admiração e respeito pelo eu assumido. A partir daí insere-se a naturalidade com que o eu buarquiano percorre os vários “eus” nos quais se transveste para mapear a valorização da mulher. Também utilizamos para análise a música “Meu Guri” por retratar a mulher na perspectiva maternal:

O Meu guri
Chico Buarque
1981

Quando, seu moço, nasceu meu rebento
Não era o momento dele rebentar
Já foi nascendo com cara de fome 
E eu não tinha nem nome pra lhe dar
Como fui levando, não sei explicar
Fui assim levando ele a me levar
E na sua meninice ele um dia me disse
Que chegava lá
Olha aí
Olha aí
Olha aí, ai o meu guri, olha aí
Olha aí, é o meu guri
E ele chega

Chega suado e veloz do batente
E traz sempre um presente pra me encabular
Tanta corrente de ouro, seu moço
Que haja pescoço pra enfiar
Me trouxe uma bolsa já com tudo dentro
Chave, caderneta, terço e patuá
Um lenço e uma penca de documentos
Pra finalmente eu me identificar, olha aí
Olha aí, ai o meu guri, olha aí
Olha aí, é o meu guri
E ele chega
Chega no morro com o carregamento
Pulseira, cimento, relógio, pneu, gravador
Rezo até ele chegar cá no alto
Essa onda de assaltos tá um horror
Eu consolo ele, ele me consola
Boto ele no colo pra ele me ninar
De repente acordo, olho pro lado
E o danado já foi trabalhar, olha aí
Olha aí, ai o meu guri, olha aí
Olha aí, é o meu guri
E ele chega
Chega estampado, manchete, retrato
Com venda nos olhos, legenda e as iniciais
Eu não entendo essa gente, seu moço
Fazendo alvoroço de mais
O guri no mato, acho que tá rindo
Acho que tá lindo, de papo pro ar
Desde o começo, eu não disse, seu moço
Ele disse que chegava lá
Olha aí, olha aí
Olha aí, ai o meu guri, olha aí
Olha aí, é o meu guri

Observar-se nesta canção algumas categorias que refletem a mulher marginalizada pela sociedade e que vê seu filho sujeito do mundo “marginal. A leitura exposta na música demonstra a visão de uma realidade em que a mãe de um marginal, favelado do morro, desconhece a condição e a real natureza do batente do seu filho. A   violência   urbana   dá uma visibilidade   ampla sobre a sociedade  atual, o que pode ser percebido através dessa letra de Chico Buarque. 
Dessa forma é possível verificar como tem influenciado as formas de sociabilidade de muitos jovens brasileiros.  A insegurança torna-se um sentimento   contínuo   no   dia-a-dia   da   população,   acrescido   pelas   imagens   de violência transmitidas pela mídia, o que cria visões divergentes e fragmentadas da realidade desta questão. É nesse contexto que a letra traça o perfil de uma mãe que vive em meio a ingenuidade, sobre a vida do próprio filho, essa mãe ignora a tudo, um nome, seu modo de ganhar a vida inclusive à morte do menor infrator que é notícia no jornal. 
Nessa canção, Chico demonstra o desamparo feminino e paradoxalmente a procura em proteger o filho quando não quer enxergar seus furtos e ainda reza por ele devido à “onda de assalto”. É uma crônica que trata da vida nos morros cariocas  e acaba retratando uma realidade cada vez mais comum, onde inúmeras famílias brasileiras estão inseridas e como estas lutam diariamente pela própria sobrevivência. (ZAPPA, 1999). 
Diante dessa canção buarquiana é construída uma abstração da geração de sentido que aponta a relação antagônica entre a riqueza e a pobreza e classe social desprestigiada e de prestígio. (MARTINELLI, 2008). Contata-se ainda que  a mãe é analfabeta, pois não consegue ler a legenda do noticiário da morte do próprio filho, demonstrando ser a mulher também vítima de um contexto social com índice significante de analfabetismo.  Uma mulher que vive diante de um fato em que seu próprio filho é assassinado pela polícia, devido a uma força exercida pela opressão socioeconômica. “A vida conjunta para o sujeito guri é uma vida de pobreza, de miséria; uma vida desigual. O sujeito mãe não tinha condições de criá-lo, sequer  possuía  documentos”. (MARTINELLI, 2008, p. 6).
Acaba deixando-a numa situação patética devido a uma alienação que age de maneira profunda na classe da qual advém: a pobre que criam marginais devido a necessidade que o próprio sistema deveria suprir, mas não consegue como podemos perceber na análise dessa canção que é demonstrado o desamparo feminino.
O que pode perceber nessa canção é a falta de estrutura que o sistema proporciona às pessoas em geral, principalmente àqueles que são desprovidos socioeconomicamente, gerando o analfabetismo, os assaltos, as mortes e a “ingenuidade”, por parte daqueles que não conseguem se espertos o suficiente.  Sem contar que, para desenvolver o intelecto do ser humano, faz-se necessário haver o principal, além da educação: comida. Há pessoas na favela, ou periferias, que chegam à desnutrição, não se desenvolvendo intelecto e corporalmente. Restando como opção à maioria desses, para sobreviver, o roubo, o tráfego e assassinatos por encomenda como forma de “ganha-pão”. (MARTINELLI, 2008)
O que nos interessa perceber nesse sentido é o fato de que a mulher é a maior vítima de toda essa violência social, visto que, além do sofrimento individual há o sofrimento da mulher-mãe ao ver seu filho sendo arrastado para um estado de degradação humana. Na descrição da mulher, nas canções de Chico Buarque, contata-se uma certa denúncia pela sua história privada de direitos como a educação. É certo ainda salientar que nesse contexto encontra-se a mulher favelada e negra, as quais se encontram em quase total abandono, sendo desempregadas e tendo que zelar dos filhos. Quando estes preferem o mundo da marginalidade essas mulheres sentem-se impotentes de mudar a realidade. Muitas criam seus filhos trabalhando como domésticas e com salários muito baixos e várias delas estão inseridas na marginalidade. 
Diante desse mundo social a mulher encontra-se diante de filhos mortos pelo tráfico como mostra a canção Meu Guri de Chico Buarque. 
Uma última música, analisada neste artigo é denominada de Umas e outras e que tem em sua composição: 

Umas e outras

Se uma nunca tem sorriso
É pra melhor se reservar
E diz que espera o paraíso
E a hora de desabafar
A vida é feita de um rosário
Que custa tanto a se acabar
Por isso às vezes ela pára
E senta um pouco pra chorar
Que dia! Nossa, pra que tanta conta
Já perdi a conta de tanto rezar

Se a outra não tem paraíso
Não dá muita importância, não
Pois já forjou o seu sorriso
E fez do mesmo profissão
A vida é sempre aquela dança
Aonde não se escolhe o par
Por isso às vezes ela cansa
E senta um pouco pra chorar
Que dia! Puxa, que vida danada
Tem tanta calçada pra se caminhar

Mas toda santa madrugada
Quando uma já sonhou com Deus
E a outra, triste namorada
Coitada, já deitou com os seus
O acaso faz com que essas duas
Que a sorte sempre separou
Se cruzem pela mesma rua
Olhando-se com a mesma dor
Que dia! Cruzes, que vida comprida
Pra que tanta vida pra gente desanimar
                                        (Chico Buarque 1969)

Na canção acima Chico Buarque de Hollanda, busca através da enumeração de duas vivências opostas a construção do cenário poético. Na letra são descritas a rotina de duas mulheres distintas: uma religiosa e outra prostituta. Para construir suas trajetórias e o encontro entre as mesmas (FURIA, 1999).
Ao traçar um paralelo entre as mulheres, o autor remete-se ao sorriso, enquanto a religiosa nunca sorri “para melhor se reservar, a prostituta forja seu sorriso e já fez do mesmo a profissão”. A vida da primeira mulher é feita de um rosário que custa tanto a se acabar. Já a vida da Segunda personagem, “é sempre aquela que dança onde não se escolhe o par”. Por outro lado, essas mulheres assemelham-se em dois pontos: ambas choram, uma lamenta a quantidade de contas que tem para rezar, enquanto a outra reclama as tantas calçadas para caminhar. Justamente por isso, ambas apresentam-se cansadas da vida, da rotina, do fazer do cotidiano. Na terceira estrofe, Chico Buarque proporciona um encontro entre essas personagens. Nesse momento, aflora nas mulheres os mesmos sentimentos, a mesma desilusão para com a vida. “Que dia! Puxa!/Que vida comprida/Pra que tanta vida/Pra gente viver.../Que dia.” (MENEZES,1980).
Além disso, a oração “Que dia! Puxa!” é repetida diversas vezes, propiciando um efeito de reclamação constante sobre os modos de vida que ambas vivem e se contextualizam numa atmosfera diferenciada. As duas personagens “têm tantas calçadas pra se caminhar”. Na verdade, o caminho que o autor busca traçar é a vida, ou seja, as personagens têm tanta vida para caminhar, para seguir, supostamente com rumos bem diferenciados no modo de viver. (MENEZES,1980).
Em outro momento, o autor associa imagens, criando o fabuloso recurso poético: a vida é considerada um rosário em relação ao que concerne à mulher religiosa. No que tange à prostituta, a vida é relacionada onde você escolhe o par.    Há também um jogo de palavras, como podemos verificar em: “Pra que tanta conta/Já perdi a conta de tanto rezar”.
A palavra “conta” nestes versos apresenta sentidos dicotômicos. No primeiro momento, refere-se às partes do rosário, enquanto no segundo verso, remete-se ao ato de contar. Neste sentido, o sagrado e o profano se cruzam na letra de Umas e Outras, a fim de traçar um panorama dual e, também, unilateral. Mulheres que, mesmo que tão diferentes, conseguem aproximar e compartilhar da mesma dor. Esta poética de Chico Buarque de Holanda ajuda a construir o cenário da MPB, bem como o estilo contemporâneo (MENEZES,1980).

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Todo o trabalho de Chico Buarque tem sua representação significativa no tempo e no espaço e é especialmente importante, quando divulgado para o trabalho escolar. Este artigo não adentrou na importância das obras desse autor no contexto escolar, mas cita-se isso como uma das reflexões cabíveis aqui.
A mulher citada nas canções deste artista nos remete a uma “viagem” ao mundo real, estabelecendo momentos de reflexão em várias esferas da vida pessoal. A partir dessa tendência do uso do gênero feminino nas canções deste artista, conclui-se que as canções aqui citadas mostram o encontro e desencontro de mulheres nos diversos contextos que vivem.
A partir das observaçõs traçadas nesta pesquisa, observou-se que ao tratar da mulher, Chico Buarque fala de seres que agem de maneira passional, desvelando a natureza trágica do relacionamento amoroso, das condições múltiplas que o autor recorre do eu-feminino. È desta forma que ele conceitua e apresenta o eu feminino - ora sofrido, oprimido, sufocado, mutilado, ora poderoso, transgressor, erotizado e libertador.
Dentro desse universo feminino está o masculino, representado pelo herói que defende a mulher, mas ao mesmo tempo o que não permite que ela tenha o mesmo espaço na sociedade. Mesmo assim, são evidenciadas dimensões ideológicas apontadas nas entranhas do feminino do texto poético, tendo como defensor do gênero Chico Buarque.
Ao longo deste texto, procurou-se explorar a presença feminina nas canções buarquianas, buscando seus contornos a partir do discurso, letras e peças musicais. Nelas, a mulher sobretudo objeto de discurso do autor e compositor em análise, que valoriza a condição feminina, a partir de sua visão crítica, não mede esforços para salientar o caráter no que se refere a reflexão existencial.
Assim, a participação da mulher na sociedade civil, a construção de uma posição própria, tem influido na elaboração de um novo diálogo homem/mulher na MPB, embora com mudanças na linguagem e conteúdo em relação ao assunto abordado. 
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RESUMO
A desigualdade de gênero começa cedo e deixa as mulheres em desvantagem para o resto da vida. A primeira década do século 21 começa para as mulheres como terminou o século passado. Elas trabalham mais e ganham menos, ainda que sejam mais qualificadas do que os homens. Dados divulgados pelo IBGE mostram que, no mercado formal, as mulheres de todos os níveis de escolaridade ganham menos do que os homens com o mesmo grau de formação. Os deveres são iguais e os direitos também, pelo menos diante da lei. Mas na prática as mulheres ainda ganham menos para fazer as mesmas coisas que os homens. Na média, o salário delas é 30% menor do que o deles. O objetivo deste trabalho é realizar uma visualização parcial recente (2007- 2010) da participação e contribuição feminina no mercado de trabalho brasileiro em seus vários setores, apresentando dados estatísticos  subsidiados  na metodologia exploratória-bibliográfica-descritiva. A rapidez deste processo de inserção feminina no mercado de trabalho requer um olhar mais atento sobre este grupo. Conclui-se que o maior crescimento se deu para as mulheres trabalhando por conta própria no comércio de mercadorias (comércio ambulante de cosméticos e alimentos), domésticas na prestação de serviços, funcionárias públicas das atividades sociais (professoras, médicas, enfermeiras, serventes, faxineiras e cozinheiras) e na administração pública (ajudante, auxiliar administrativa, administradoras). Este artigo procura abordar outros aspectos da discussão. Assim, concentrar-nos-emos nos índices de escolaridade, idade, salários/renda e teorias afins a explicar a sua realidade. Não nos preocupa subgrupos que têm contribuído para o aumento da participação feminina. e com o destino das mulheres que decidiram entrar no mercado de trabalho. 
Palavras-chave: Taxa de Participação na Força de Trabalho, Mulher e Renda, Teoria das Diferenças Compensatórias.

ABSTRACT
Gender inequality starts early and leaves women at a disadvantage to the rest of life. The first decade of the 21st century begins to women as over the past century. They work more and earn less, although they are more qualified than men. IBGE data show that in the formal market, women from all levels of education earn less than men with the same degree of training. The duties and rights are equal as well, at least before the law. But in practice women still earn less for doing the same things as men. On average, earnings of which is 30% lower than theirs. The objective of this work is a partial display recent (2007 - 2010) the participation and contribution of women in the Brazilian labor market in its various sectors, presenting statistical data on subsidized methodology, descriptive-exploratory literature. The speed of this process of participation of women in the labor market requires a close look at this group. It is concluded that the greatest growth occurred for women working on their own in goods trade (petty trade in cosmetics and foods), in domestic service, civil servants in social activities (teachers, doctors, nurses, orderlies, cleaners and cooks) and public administration (assistant, administrative assistant, managers). This article seeks to address other aspects of the discussion. Thus, we will concentrate in the rates of schooling, wages / income and related theories to explain their reality. We are not concerned about the fate of women who decided to enter the labor market and the subgroups that have contributed to the increase in female participation..
Key-words: Rate of Participation inthe Labor Force, Women and Income, Compensatory Theory of Differences.  


 1 INTRODUÇAO

Este é um breve tutorial histórico-estatístico sobre o assunto. Seu principal objetivo é a visualização quantitativa da participação feminina no mercado de trabalho do Brasil, numa reflexão dialética da questão da diversidade de gênero no ambiente sócioeconômicocultural, às teorias e metodologias subjacentes ao tema assumido; uma reflexão sobre as interações humanas, de modo a contribuir, subsidiar  atitudes geradoras de uma consciência responsável pela compreensão mais clara da questão feminina em várias dimensões que assenta essa realidade; contribuir para a atuação e adaptação no ambiente dialético do relacionamento cooperativo e conflitivo  em que se situa a questão feminina.
Há muitas maneiras ou formas de explicar essa realidade e de participar dela contribuindo para a sua transformação. Uma das alternativas é o trabalho da pesquisa e da descoberta que poderá se realizar todos os dias, gerando formas de entendimento e de relacionamento humano mais verdadeiro as quais reforçam o amadurecimento do indivíduo de modo que o leve a atingir uma realidade superior. Conforme Japiassú apud MACIEL, p. 12, 2009, para que se efetive esse processo, é necessária “a coragem da existência”. Nesse sentido, existir é ser presença na realidade presente em toda a sua extensão, preenchendo-a com pensamentos e ações que se constituem em cada instante que a compõe. O pensamento se faz quando conseguimos ver um prolongamento de nós mesmos como criadores de um mundo que se altera de acordo com as tendências que tivermos e que nos levam a transformar e ultrapassar nossas limitações. É assim que encontramos respostas para as provocações que existem no mundo. O conhecimento rompe o silêncio provocando o despertar deste mundo para o mundo de todos. Na medida em que não conhecemos, estamos submetidos à ordem determinada pelos demais. (MACIEL, 2009, p. 12).
                Os objetivos gerais pautam-se em elaborar uma reflexão pautada nas pesquisas estatísticas quanto à participação feminina no mercado de trabalho brasileiro,  otimizar os esforços afins e contribuir para empregar em atividades que desenvolvam competências e suporte para propostas de maior inserção social da mulher, expandir o desenvolvimento de uma ampla consciência do ser mulher; possibilitar a contextualização e o aprofundamento, conhecimento da questão feminina que resultem para a melhoria da qualidade de vida das mesmas, com ampliação de oportunidades de valorização e expressão de sua constituição e gênero concomitante à estruturação cultural com conhecimentos de outras formas de se relacionar com o mundo. Notadamente auxilie na formação de si mesma desenvolvendo valores e competências necessárias à integração de seu projeto individual ao projeto da sociedade em que se situa; aprimorar a formação ética - princípios que todas as pessoas escolheriam para reger o comportamento social. Relaciona-se à obrigação moral, à responsabilidade ou à justiça social - e o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; e participar do concurso consciente da necessidade de entendimento para que as competências pessoais, sociais, profissionais, culturais e gênero-sexuais desenvolvam-se, interrelacionem-se  e complementem-se produtivo-harmoniosamente.Os estudos e reflexões efetuados constituam-se efetivamente em conhecimentos que possibilitem o desenvolvimento de bases fundamentadas oriundas de diversas fontes e participantes, para propostas de construção dos novos perfis de cidadã ou mulher brasileira numa sociedade democrática, que é aquela em que se busca o bem comum de todos. Os específicos atentam-se a iformar, comunicar, representar idéias, valores, opiniões, sentimentos, revisar literatura afim; observar criticamente, dialeticamente questionar processos e concepções; estimular a participação nessa questão; oriente para a formação de associações feministas e correlatos; ter visão crítica, investigativa e prepositiva diante da questão com vistas a construir ações cidadãs; reforçar a autoconfiança, a capacidade de adaptação de autocrítica, de confiabilidade  ou seja, as  competências pessoais; auxiliar na elaboração de projetos de ação cidadã, considerando essa pesquisa como componente digno de apreciação e consulta para formulação suas diretrizes. 
                      Assumindo a metodologia quantitativa e a abordagem exploratória-bibliográfica-descritiva incurso à literatura acadêmica, direciona-se e orienta-se a representar, demonstrar a realidade da questão feminina; demonstrar nível plausível de compreensão sobre ela, explicar amplamente e concisamente essa realidade . Nisto, Maciel (2009, p. 15) comenta-nos “... a ciência na atualidade, é útil e importante para despertar em nós o cuidado com o que acontece ao nosso redor, observarmos, compararmos e experimentarmos situações chegando a conclusões, o mais perto possível da realidade, para enfim, intervir nela”. Então, até atualizarmos e entendermos melhor o conceito de “mulher”.    

2 MERCADO DE TRABALHO

Num trabalho do IBGE, 2009, publica-se que mulheres no mercado de trabalho são mais escolarizadas que os homens, trabalham menos que o sexo oposto, mas também ganham menos e têm mais dificuldade de ter a carteira assinada. Segundo o estudo, em 2009, enquanto 61,2% das trabalhadoras tinham o ensino médio completo, para os homens este percentual era de 53,2%. A parcela de mulheres ocupadas com nível superior completo era de 19,6%, também superior ao dos homens (14,2%). Por outro lado, nos grupos de menor escolaridade, a participação dos homens era superior à das mulheres. Em 2009, aproximadamente 35,5% das mulheres estavam contratadas com carteira de trabalho assinada, porcentagem inferior à dos homens (43,9%). Em 2009 as mulheres trabalhavam em média 38,9 horas por semana, 4,6 horas a menos que os homens. A diferença na média de horas trabalhadas entre as mulheres com ensino médio completo em relação aos homens diminuiu para 3,6 horas. Ainda segundo o IBGE, 2009, a média de rendimentos das mulheres continua inferior à dos homens, mas melhorou nos últimos seis anos. Em 2009, enquanto o homem ganhava em média R$ 1.518,31, a mulher ganhava R$ 1.097,93, 72,3% do rendimento recebido pelos homens
Outro ponto ressaltado pelo estudo é que a maior diferença salarial entre homens e mulheres foi registrada no grupo com nível superior e no setor de comércio. Nesta área, a diferença de rendimento para a escolaridade de 11 anos ou mais de estudo é de R$ 616,80 a mais para os homens. Quando a comparação é feita para o nível superior, ela é de R$ 1.653,70 para eles. Nas atividades relacionadas à construção, as mulheres com 11 anos ou mais de estudo têm rendimento ligeiramente superior ao dos homens com a mesma escolaridade: elas recebem, em média, R$ 2.007,80, contra R$ 1.917,20 dos homens. O Gráfico 01 apresenta esse cenário:














  GRÁFICO 01 -  Salário Mensal  (por nos de estudo)
  Fonte: IBGE, 2009
 
Numa pesquisa do Fórum Econômico Mundial (WEF), 2010, as mulheres ocupam a  presidência de pouco menos 5% de 600 grandes empresas de 20 países pesquisados. Para as empresas brasileiras, estariam entre as que têm mais mulheres como presidentes (11%), atrás somente das grandes companhias de Finlândia (13%), Noruega (12%) e Turquia (12%). Os Estados Unidos, aparecem como o país com o maior índice de mulheres empregadas em empresas de todos os níveis (52%), seguidos por Espanha (48%), Canadá (46%) e Finlândia (44%). O Brasil aparece em uma posição intermediária, com 35% de mulheres empregadas nos vários níveis. 
Segundo a pesquisa, os dados mostram que as grandes companhias do mundo não estão sendo capazes de aproveitar ao máximo os talentos de sua força de trabalho do sexo feminino. Schwab  apud WEF, 2010, afirma que “As mulheres são a metade da base potencial de talentos em todo o mundo e, por isso, ao longo do tempo, a competitividade do país depende significativamente de 'se' e como educa e utiliza seus talentos do sexo feminino. Para o WEF, 2010, as grandes empresas precisam fazer mais para treinar e utilizar seus talentos do sexo feminino, dado que as mulheres ainda estão tendo dificuldades para chegar ao topo na hierarquia das empresas. As empresas que culpam práticas tradicionais, “a cultura corporativa masculina ou patriarcal” e “a falta de modelos” o fato de as mulheres terem mais dificuldades para subir na carreira.
Seguindo o relatório da WEF, 2010, o setor de serviços é o que emprega a maior porcentagem de mulheres. Dentro dessa área, os setores com a maior proporção de mulheres são os de serviços financeiros e seguros (60%), serviços profissionais (56%) e indústria de mídia e entretenimento (42%). Setores vistos tradicionalmente como “masculinos” têm naturalmente a menor proporção de empregadas do sexo feminino, como o setor automotivo (18% de mulheres entre os empregados), de mineração (18%) e agricultura (21%). O relatório também ressaltou a diferença no nível de salários entre os gêneros;  72% das empresas não têm nenhuma política para eliminar as diferenças salariais entre homens e mulheres. Dos países pesquisados, apenas Brasil e México não adotaram políticas de Estado para tentar combater o problema. O Brasil aparece na 82ª posição em um ranking com 136 países referente a essa questão.         
Segundo o IBGE, 2010, as mulheres aumentaram sua participação no mercado de trabalho, acumularam mais anos de estudos (em média 7 anos contra 6,8 dos homens) e ainda assim recebem uma remuneração média cerca de 30% menor do que os homens, fato explicado em decorrência das características de inserção das mulheres no mercado de trabalho. Elas costumam concentrar sua atuação no sector de serviços e em ocupações pouco qualificadas e de baixa remuneração. A trajetória profissional das mulheres também costuma ser marcada pela menor ocupação de cargos de comando ou chefia. E não é por falta de estudo que as mulheres ainda ganham menos (IBGE, 2010). 
Os homens permanecem menos tempo na escola em razão da entrada mais precoce no mercado de trabalho. Além disso, as transformações socioeconômicas decorrentes da entrada da mulher no mercado de trabalho e a maior contribuição para a provisão da renda familiar fizeram com que as mulheres aumentassem a busca por um grau de escolaridade maior. Cerca de 55% das mulheres no mercado de trabalho apresentam pelo menos o ensino fundamental. Entre os homens, o percentual é de 45%. A desfasagem entre os salários não diminui com o aumento da escolaridade. Mulheres com 11 anos ou mais de estudo ganham 58,6% do que homens com mesmo nível de escolaridade recebem. Entre os salários mais baixos, 32% da população masculina ocupada ganhava em 2009 até um salário mínimo. Entre a população feminina este percentual sobe para 49%. Entre os empregadores, elas são minorias. Apenas 2,7% das mulheres ocupadas se enquadram nesta categoria, contra 5,5% de homens. Apesar da remuneração menor, cada vez mais mulheres estão procurando trabalho. Em 2009, a taxa de desemprego subiu para 9,7% pressionada pelo aumento do número de mulheres em busca de trabalho. Entre elas, o desemprego ficou em 12,3%. Entre eles, a taxa foi de apenas 7,8%.(IBGE, 2010). 
[bookmark: more]Uma pesquisa do IBGE, 2009, sobre o perfil profissional das mulheres no mercado de trabalho divulgou o IBGE comprovou que as mulheres brasileiras estudam muito mais que os homens (média de nove anos deles para 11 anos ou mais delas. A média de escolaridade,  para as mulheres ocupadas é de 9,2 anos, para os homens cai para 8,2 ou seja, um ano a mais de estudo)e ainda continuam ganhando menos; enquanto a remuneração feminina  gira em torno de 802 reais, a masculina fica na casa dos R$ 1.130. Isso considerando sempre as mesmas funções, com a mesma escolaridade que um homem e o mesmo cargo. Segundo os analistas do Instituto, para que uma mulher tenha o salário equiparado ao do homem no mercado de trabalho o valor deverá subir em pelo menos 38,3%. Mesmo assim, as empresas continuam pagando mais para os homens que ocupam os mesmos cargos que elas. Os homens que passam dos 10 anos de estudos chegam a 53%, enquanto o índice feminino fica em torno de 61,2%.Essa diferença fica evidente principalmente entre os trabalhadores do comércio. Os homens ganham em média acima dos mil reais, enquanto as mulheres ficam com seus salários em torno dos R$615,00. E isso em nível superior, quanto menos estudo maior a diferença salarial. Somente na construção civil é que o salário feminino fica acima da média masculina, em torno de 300 reais a mais. E esse exemplo também fica claro quando o quesito é carteira assinada. No Brasil somente 35,5% das mulheres estão trabalhando com carteira assinada, enquanto a percentagem masculina fica em 43,9%. No mercado informal o número fica quase em um equilíbrio, 30,9% para as mulheres e 40% para os homens. De 2005 para 2007, a força de trabalho brasileira cresceu 1,6%, que representa 97,6 milhões de pessoas economicamente ativas. Houve avanços da participação das mulheres nas regiões Sudeste (de 44,2% para 44,8%) e Sul (de 44,6% para 45,0%). Já nas regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, não houve alteração significativa dessa participação. A mulher negra tem uma taxa 71% superior a dos homens brancos e destas 23% são empregadas domésticas. 
Na avaliação do IBGE, 2009, o fato de as mulheres terem maior escolaridade pode justificar os salários mais baixos em relação aos dos homens. Nas conclusões da pesquisa, o instituto justifica que passar mais tempo na escola pode contribuir para “ingresso mais tardio no mercado de trabalho”. Mesmo tendo maiores índices de escolaridade, as mulheres chegam menos aos cargos de chefia. Segundo o estudo do IBGE, 2009,  de cada 100 homens ocupados, 5,9 trabalham como dirigentes. No grupo feminino, o índice cai para 4,4.
Fharos apud IBGE, 2009, observa que as mulheres “pensam nos filhos, na família e ainda têm mais medo de dizer não. Por isso é normal aceitar ganhar menores, mas garantir o emprego e à vezes são promovidas a um cargo que antes era ocupado por homem”, ganhando menos do que ele, mas aceitam mesmo assim. 
Dora apud IBGE, 2010,  acredita que o preconceito existe na hora de contratar, “é um preconceito velado, dependendo de cada empresa quanto a preferência de contratar mulheres porque os salários tendem a ser menores, já que pesam fatores como uma futura licença-maternidade”. . 
Em  outra pesquisa, da Catho Online, 2010 confirma que a diferença salarial é maior nos cargos de chefia. De 2008 para 2009, a diferença caiu de 30% para 25% nos cargos de supervisão e de 23% para 12% em cargos de diretores. Os dados mostram uma tendência onde as mulheres estão se igualando aos homens em relação à remuneração. 
Apesar das estatísticas irem contra as mulheres, é possível vencer barreiras e alcançar o mesmo patamar dos homens. Além das habilidades profissionais, a escolha tem a ver com a postura. As mulheres precisam se impor mais e se mostrarem melhor preparadas do que eles, senão essa discriminação vai continuar. Na hora da contratação algumas empresas priorizam o comportamento humano e o mérito, independentemente do sexo; a competência e o profissional prevalecem (VIVER BRASIL, 2010). 
Apesar de toda "igualdade" proferida pelas bocas através dos tempos, as mulheres ainda são vistas como seres intelectualmente inferiores e precisam trabalhar dobrado, ganhando menos, para mostrar que são capazes de realizar tarefas tão bem, ou até melhor, quando os homens. A Tabela 01 apresenta o “Ranking de discriminação feminina no mundo”:
	TABELA 01 - Quantos por cento as mulheres ganham a menos do que os homens?

	País
	%

	Brasil 
	34

	África do Sul 
	33

	México
	29,8

	Argentina
	26,1

	Estados Unidos    
	20,8

	Suécia -
	11

	Dinamarca 
	10,1

	Reino Unido
	9

	Índia
	6,3


Fonte: Revista Viver Brasil. Edição: P.R  19.04.2010
Entre os analfabetos, a renda média mensal em 31 de dezembro de 2008 era de R$ 614,80 para os homens, enquanto para as mulheres trabalhadoras ficava em R$ 506,95. Com formação em nível superior, a média salarial para esse grau de instrução, à época, era de R$ 3.461,82; para os homens, R$ 4.623,98. Se o assalariado fosse mulher, o salário seria de R$ 2.656,47 (IBGE, 2010).
Para o demógrafo Alves apud Agência Brasil ..., 2008, existe no mercado de trabalho uma espécie de “segregação ocupacional” na qual as mulheres estão em posições de menor prestígio, formalização e proteção social.
A socióloga  Blay, apud Agência Brasil ..., 2008,  assinala que as mulheres estão subindo lentamente na hierarquia dos postos do mercado de trabalho. “O mercado resiste em contratar uma mulher por medo de que ela não consiga se impor aos demais trabalhadores homens.” Segundo a acadêmica, ainda pesa contra as mulheres preconceitos como a falsa ideia de que elas faltam mais ao serviço do que os homens. Além do trabalho fora de casa, as mulheres precisam se dedicar a atividades não remuneradas, como os afazeres domésticos. 
Lucena apud apud Agência Brasil ..., 2008, faz uma autocrítica: “Participamos da produção da riqueza, mas na hora da distribuição perdemos muito mais do que os homens ... A mulher não é somente vítima, mas também construtora das relações sociais”. E a socióloga Matos, apud Agência Brasil ..., 2008 aponta que “Homens e mulheres são socializados em uma cultura tradicional, conservadora, patriarcal, machista ... Há um ciclo de retroalimentações do qual as mulheres têm responsabilidade porque não quebram”.  
Segundo a revista InfoMoney, 2010, o aumento da participação feminina no mercado de trabalho em alguns países deveu-se ao a). Trabalho brutal x trabalho inteligente: a força bruta no ambiente de trabalho era mais importante do que o trabalho intelectual. Por isso, os homens tinham vantagens sobre as mulheres. Hoje, as atividades são menos de força e mais de inteligência. Logo, os dois sexos estão equilibrados no mercado de trabalho. A procura por mão-de-obra feminina tem sido acompanhada pela oferta, pois as mulheres estão cada vez mais dispostas e aptas para trabalhar fora de casa e a tecnologia tem ajudado para redução de tempo nas tarefas domésticas; b).Ensino Superior: a expansão no Ensino Superior também contribuiu para este aumento, já que valorizou o trabalho das mulheres; c). Taxa de desemprego: em alguns países a taxa de desemprego feminino é menor que a masculina. No Brasil, a participação feminina no mercado de trabalho brasileiro apresentou uma expansão de sete pontos percentuais em 15 anos, segundo informações da pesquisa Perfil do Trabalho Decente no Brasil realizada pela OIT (Organização Internacional do Trabalho) apud InfoMonmey, 2010. Mesmo assim, apesar das melhoras, ainda persistem expressivas desigualdades de gênero no País. Quanto à taxa de desemprego entre as mulheres é quase o dobro da verificada entre os homens, 11% e 6,1%, respectivamente. Além disso, a evolução do desemprego feminino de 1992 a 2007 foi bem mais expressiva do que a masculina, visto que no início da década de noventa o desemprego feminino era de 8% e o masculino, de 5,4%, altas de três e 0,7 pontos percentuais no período, nesta ordem. Entre a população jovem, de 15 a 24 anos, a diferença nos níveis de desemprego de homens e mulheres a magnitude é maior, para elas é de 22% e para eles, de 13,2%  Segundo dados do IBGE, 2010, em 2007 das 97,6 milhões de pessoas no mercado de trabalho, as mulheres somavam 42,6 milhões. 
Na pesquisa da Global Entrepreneurship Monitor  (GEM), 2009 apud InfoMoney, 2010, as mulheres superaram os homens em empreendedorismo no Brasil. Dos 18,8 milhões de empreendedores do país que possuem empresas com menos de dois anos e meio de existência, 53% são mulheres, contra 47% de homens. A maioria são jovens entre 18 e 34 anos. O estudo avaliou principalmente a Taxa de Empreendedores em Estágio Inicial (ou TEA), que mede o número de pessoas entre 18 e 64 anos que tem um negócio em estágio inicial ou com menos de dois anos e meia de vida. Em 2009, o Brasil apresentou uma elevação de 1 ponto percentual, passando dos 12% de 2008 para 13%. Com isso, o país ocupa a sexta posição entre os países com mesmo nível de desenvolvimento econômico, ressaltando a presença feminina na área 
 As mulheres que são empregadoras correspondem a 3,6% da população feminina para 7% dos homens no Brasil (IBGE, 2010).


3 DIVERSIDADE NAS ORGANIZAÇÕES


Inserindo  a questão feminina como ente da diversidade social, o enfrentamento desta, lato sensu, não é apenas uma opção política.
               O mercado de trabalho desperdiça os talentos existentes ao ignorar mulheres e outros grupos distintos, com características próprias. Para enfrentar de forma adequada a diversidade, a iniciativa privada e pública, deve adotar programas estruturados em quatro estágios básicos, apresentados pela FGV, 2009: sensibilização, diagnóstico, estabelecimento de metas e treinamento; sem tais providências, tem-se apenas “uma manifestação de mera vontade” (idem), sem que a sociedade se beneficie das vantagens pela adoção da diversidade de gênero, aqui, restrita à mulher.
                De maneira geral, ignorar a diversidade é um problema de dimensão global. Seguindo a FGV, 2009, “ ...dos efeitos do processo de globalização da economia,  evidenciou-se que os  graves e principais problemas enfrentados pelos diferentes povos – econômicos, sociais ou ambientais – têm dimensão global”. Notadamente que tenta-se dar uma diretriz comum para o enfrentamento desses problemas, visando construir um mundo mais próspero e mais justo. Daí reiterar um esforço coletivo, assumindo o compromisso estabelecido; estabelecer números e efetivar resultados para dar significados aos objetivos determinados. Por sua vez, responsabilidade social condiz no compromisso contínuo com a qualidade de vida atual e das gerações futuras, com um comportamento ético, contribuindo para  o desenvolvimento econômico, social  e ambiental.  E na incorporação dos interesses de diferentes grupos, aqui, em particular, o feminino, integrando-o às estratégias e ás atividades da sociedade jurídica e pública, em iniciativas que auxiliem a promover  a diversidade em todas as suas dimensões e acepções. 
               Pesquisas efetuadas no Brasil, visualizadas na FGV, 2009,  apresentam apenas 9% de participação das mulheres em nível de diretoria das empresas e em 58% das empresas não há mulheres nesse nível hierárquico. Note-se que, seguindo a FGV, 2009, programas de diversidade influenciam positivamente o desempenho financeiro das organizações; uma vez como fator diferencial, atrai novos investidores para as mesmas. E, valorizando a diversidade, combate-se a intolerância, estimula-se a cooperação e a sinergia entre os profissionais da organização em seus objetivos comuns. Assim, os programas que incluem oportunidades iguais de desenvolvimento,  a não discriminação e o respeito, possibilitam que os colaboradores tenham no local de trabalho, um ambiente de incentivo.  Ou seja, a superação da diversidade – tarefa de extrema complexidade - requer reconhecimento social e político. Então, somente a partir da aceitação das desigualdades – e de seus impactos – poder-se-á traçar e adotar políticas de diversidade para favorecer a inclusão, capacitação e promoção de todos. 
Um erro comum é negar que a organização é parte do problema e da solução. Mantém-se fiel na metodologia à busca de competências e oportunidades de sucesso, progresso entroutros, subserviente de um modelo padrão dominante. 
               Prosseguindo no respaldo da FGV, 2009, pelo lado econômico, a promoção da diversidade de gênero e geral, apresenta-se como uma vantagem competitiva, até como uma estratégia empresarial para garantir a permanência e competitividade da empresa no mercado. Além dos benefícios éticos, programas de diversidade propiciam outros tantos mais: desempenho financeiro fortalecido, rotatividade de mão-de-obra reduzida, maior produtividade, aumento de satisfação dos empregos nas atividades profissionais, menor vulnerabilidade das empresas às leis trabalhistas, valorização da imagem empresarial/estatal com os consumidores/cidadãos e opinião pública em geral, reconhecimento adequado do desempenho e potencial dos colaboradores, adaptação ao mercado, inovação e criatividade. Assim, o fortalecimento das condições das mulheres é também, uma estratégia para combater a pobreza. Salientemos as condições desiguais da mulher na sociedade e seus efeitos reprodutores da pobreza. Estudos verificaram que, no mundo todo, o empobrecimento das mulheres cresce a um ritmo maior ao do aumento da pobreza. E as mulheres serem mais vulneráveis aos efeitos da pobreza e do desemprego. A pobreza tem uma face feminina.Condiciona  a exclusão social das mulheres. Nisto, enfatiza-se a importância e necessidade da equidade – disposição de reconhecer igualmente o direito de cada um - de gênero para  o desenvolvimento sustentável – este envolve equilíbrio entre tecnologia e ambiente a preservar a qualidade de vida e o bem-estar da sociedade, considerando os fatores de sustentabilidade futura e justiça social – confirmando-se que essa equidade é indispensável ao desenvolvimento. 
Ademais, a FGV, 2009, segundo dados da ONU, existem no mundo, 1,2 bilhões de pessoas que vivem com menos de U$ 1,00 por dia, ou seja extrema pobreza, das quais 70% são mulheres. Tal fenômeno denomina-se “feminização da pobreza”. Tal situação reduz seus direitos e dificulta sua capacidade de reagir, evidentemente recrudescendo cada vez mais sua qualidade de vida e de seus filhos. Nas cúpulas e conferências mundiais para  o desenvolvimento da mulher ressalta-se  em quebrar esse sistema adiccto a diminuir a pobreza mundial. 
               Outros estudos brasileiros apontam que, seja pelo tipo de formação ou sem esta, saúde, ensino, serviços pessoais, a atividade feminina concentra-se em alguns segmentos do setor  de serviços – administração pública, ensino, saúde, serviços comunitários, pessoais e comunicação. Na indústria de transformação, são apenas 9% da mão de obra, concentrando  no setor de vestuário e alimentação . No meio rural, são maioria trabalhando sem remuneração, em atividades para consumo próprio ou produção familiar.  (FGV, 2009).   
Contundentemente, num mundo capitalista, o valor do homem – ambos os sexos – confunde-se com uma medida externa que mostra a quantidade de efeitos que ele pode produzir, ou seja, sua eficiência. Incorporando a idéia de medida, incorpora-se a idéia de reconhecimento de diferenças, o que reduz a pessoa e sua vida a uma equação de valores, sinais, operações  e resultados. (FGV, 2009).   
Se o desemprego aflige diretamente 20% da população brasileira, então a situação atual age perversamente sobre quem está trabalhando; são afetados e ameaçados pela competição pelos poucos postos de trabalho. “O que é valorizado é o resultado apresentado”, diz-nos Gehringer. (FGV, 2009).   
Nesse ínterim, a atitude para resguardar-se dessa condição, senão a ação afirmativa: conjunto de políticas públicas e privadas de caráter compulsório, facultativo ou voluntário, concebidas à promoção de grupos historicamente discriminados e combate à discriminação.  Magistralmente, Ribas, 2009, p. 23, afirma planejamento ser “uma predição, um recorte de uma realidade objetivada com aproximações ao ideal a partir do real presente, na perspectiva de soluções e superações de obstáculos conceituais e políticos” como também culturais. Num “... fluxo interativo contínuo de ação, nas etapas sequenciais e consecutivas: melhoramento, desenvolvimento, transformação”. E continua, “o projeto medeia  o que se pensa e o se pretende fazer. E ade o fator estratégico por se exigir “racionalidade, análises de perspectivas, cooperação e interatividade, atitude democrática, lógica e dialética” que aqui direcionamos em prol da causa feminista. Enfim, esse protocolo condensa uma ação técnica-afirmativa.
Obviamente, requer um tratamento diferenciado a determinados grupos, interessa-nos o feminino, em situação de desvantagem na sociedade que não lhes permite ascender pleno-socialmente.  Contudo, por mais que, por força de lei, se pressione a inclusão social feminina, o aumento de vagas, as empresas irão cumprir a lei para não serem multadas, persistindo a desigualdade e pequenas mudanças quanto a apreciação do tema.  
Na década de 1990, houve avanços importantes na liderança das mulheres na América Latina: aumento do número de mulheres em cargos eletivos, leis estabelecendo número mínimo de mulheres elegíves, alianças políticas e orientações ideológicas uniram-se para pressionar mudanças em questões femininas, o tema de igualdade de gênero inscreveu-se nas agendas de políticas nacionais. 
Constata-se que a maternidade seja nominalmente  valorizada, há uma legislação de proteção às gestantes. Porém, a gravidez e o cuidado com a prole são fortes  motivos de discriminação contra as mulheres no mundo do trabalho. Assim, não são admitidas ou promovidas, prepondo como inconveniente.
Para diminuir eficazmente a desigualdade das mulheres no ambiente de trabalho, a organização deve, conforme a FGV, 2009, na íntegra: proibir atividades que possam intimidar as mulheres, garantir segurança no emprego durante a gravidez e no pós-natal, possibilitando ausentar-se para o acompanhamento pré-natal, licença-maternidade e licença-amamentação, estimular a maternidade e paternidade responsável, a que os genitores assumam papel ativo no cuidado, manutenção e acompanhamento  da vida escolar dos filhos, considerar a creche e a assistência à educação como direitos das crianças, proibir todas as formas de violência no local de trabalho – agressão física, sexual ou verbal – como também sensibilizar os funcionários evitar a violência doméstica,  com políticas amplamente divulgadas de punição.   



3.2  Investir em diversidade traz bons resultados

Muitas cabeças pensam melhor e inovam mais do que uma. Segundo o WEF, 2010   a diversidade de pensamento é um dos fatores que mais influenciam a capacidade de inovação das empresas; sugere-se que a inovação é gerada pelo choque de ideias diferentes, ou seja, diferentes pontos de vista de diferentes pessoas estimulam a criação e, em consequência, a inovação no ambiente empresarial. Isso é o que os especialistas estão chamando de “abordagem inclusiva”: incluir o máximo de diversidade possível para impulsionar a inovação. Quando não há diversidade, a empresa limita seu potencial criativo e corre o risco de se enfraquecer na concorrência por mercados. Deve haver uma conexão entre diversidade de pensamento e inovação. Por isso, a tradicional visão de diversidade como sendo restrita a gênero e etnia é muito limitada e não inclui outras diferenças importantes, como bagagem cultural, geração, habilidades pessoais, educação, e experiências de vida. Ao mesmo tempo que muitos empresários sabem da necessidade de contar com a visão e experiência de pessoas de diferentes etnias, regiões do país ou do mundo, ou faixas etárias, gênero,  muitas vezes não possuem a habilidade necessária para lidar com o relacionamento intercultural. Essas mudanças devem ser acompanhadas por uma mudança na cultura da organização, que é crítica para o desenvolvimento de líderes capazes de transformar e criar. Para ajudar, os estudiosos recomendam também quatro princípios que devem ser adotados pelos empresários que querem ser líderes no seu setor: a). Promova a diversidade; b) Antecipe a nova grande ideia, c).Procure novos talentos; e d). Foque em liderança criativa.

4 MOTIVAÇÃO NAS ORGANIZAÇÕES 


FGV, 2009 analisa a maneira como as habilidades e as competências podem ser desenvolvidas e geridas, de modo que a empresa possa, no ambiente de negócios, atingir os resultados esperados. A busca de adaptação por parte das empresas manifestam inúmeras relações entre elas e o que ocorre no ambiente em que atuam. Tal processo atesta sua pertinência quando abordamos a empresa sistemicamente, e não como entidade imune ao que se passa no contexto mais amplo. Essas mudanças configuram uma teia de relacionamentos, dialeticamente cooperativos e conflitivos. Toda a dinamicidade do mundo contemporâneo traz para as empresas novas necessidades no que se refere às formas de organização do trabalho e novas necessidades de aprendizagem ... não só para lidar com a complexidade do mundo que nos impacta, mas também com o alto grau de incerteza que essas mudanças nos provocam. Nesse processo, faz-se necessário compartilhar o poder porque, contraditoriamente, se dividido, o poder se multiplica. Conseqüentemente, faz-se necessário aprender coletivamente, focar o desempenho nas equipes, adquirir, produzir e compartilhar informações – tanto as operacionais quanto as táticas. É preciso reconhecer em ações a relevância das pessoas no processo produtivo, investir no desenvolvimento de competências - conceito que varia de acordo com o teórico, tendo como ideia comum, a importância atribuída à ação, uma vez que não existe competência sem ação – considerando, ainda, sua diferença com relação à habilidade, algo que o indivíduo pode possuir e nunca utilizar. Ressalte-se que competência tem de estar envolvida, de alguma forma, com a ação, podendo constituir o resultado, as variáveis que o definem ou o próprio desempenho, captar, selecionar e recompensar pessoas por competência, além de gerar referências de desempenho. Considerando essas premissas, um grande desafio posto às empresas é, sem dúvida, provocar a motivação nas pessoas. A diferença entre motivação e estímulo é que a primeira está dentro de nós e o outro fora.


4.1 Motivação


Motivação não é um produto acabado, mas um processo que se configura a cada momento, no fluxo permanente da vida. É uma força, uma energia que nos impulsiona na direção de alguma coisa, é um motivo para a ação. A motivação nos é absolutamente intrínseca, isto é, está dentro de nós, nasce de nossas necessidades interiores. A motivação é contínua, o que significa dizer que sempre teremos, à nossa frente, algo a motivar-nos. Por ser intrínseca, não é coerente dizermos que motivamos os outros a isto ou àquilo. Ninguém motiva ninguém. Nós é que nos motivamos ou não. Tudo o que os de fora podem fazer é estimular, incentivar, provocar nossa motivação. (FGV, 2009)
	É comum não entender por que determinada pessoa não se sente motivada para fazer alguma coisa quando nós nos sentimos. Isso ocorre porque as pessoas têm valores diferentes, necessidades diferentes,interesses diferentes, organização familiar diferente, background cultural – quantum que alguém possui em termos de cultura, sabedoria, conhecimentos gerais, etc - diferente, formação profissional diferente, enfim, uma história de vida diferente que condiciona suas motivações. Cita-nos a FGV, 2009, a teoria da equidade de J. Stacy Adams, que considera  que nos sentiremos mais ou menos motivados para o trabalho na medida em que percebamos – ou não – a presença da justiça, da igualdade nas relações de trabalho. Quando realizamos um trabalho, seja ele qual for, colocamos nele nosso raciocínio, nossa emoção, nossa capacidade motora, enfim, colocamo-nos no trabalho. Novamente, retomamos a necessidade do reconhecimento. Por outro lado, é natural gostarmos de nos sentir importantes, de ser reconhecidos. Se é assim, queremos a recompensa pelo esforço que despendemos. Quando o reconhecimento acontece, dá-se a plenitude. Aí ocorre uma coisa fantástica, comentado pela FGV, 2009 “ ...somos capazes de liberar potencialidades, competências, características pessoais que nem nos dávamos conta de que possuíamos”. O reconhecimento pode vir do chefe, dos pares, da equipe, do fornecedor, do cliente, dos amigos, até da humanidade em geral. Contudo, Claude Pasteur apud HISTÓRIA VIVA, 2006, p.51, expõe interessante cenário sociológico – subjacente ao estar em sociedade – “ … em nossa cultura … o único valor do indivíduo reside em seu poder de compra. Consequentemente, nossa própria cultura nos atravanca  e nos vemos obrigados a nos livrar dela, o que leva a uma perda de memória individual, rapidamente substituída  por um tipo de memória coletiva feita de pré-julgamentos  e clichês. O que pode haver de mais natural do que seu sentir pouco à vontade nessa sociedade que faz a  apologia do individualismo e que, ao mesmo tempo, ordena um pensamento coletivo e artificial.? Uma espécie de cada um por si, mas com a condição de serem todos idênticos. … coloca cada indivíduo à mercê de uma  pretensa origem comunitária … que impede os homens de se construir por si próprios  … além de pretender menosprezar qualquer conceito de ideal comum, de humanismo e fraternidade. Então assume-se a sua singularidade individual  no compromisso de ser melhor para si mesmo e  para os outros. 
Seguindo a FGV, 2009, quando nos sentimos aceitos, participamos mais e somos mais produtivos; desenvolvemos melhor nosso potencial. Temos forças e fraquezas. Evidente investir nas forças... aceitar o aprendizado através dos erros ... errar não é crucial antes persistir no erro ... Evitar esses grandes erros pela aceitação dos pequenos, desde que deles termos uma lição para ações socialmente aceitáveis.
Note-se que nós somos a régua com a qual avaliamos tudo e todos. Dito de outra maneira, somos a referência para avaliar o outro e chegar a conclusões. Qual o significado do trabalho para cada um de nós? De um modo geral, segundo Willis Harman & John Hormann apud FGV, 2009, existem elementos que estão presentes em um trabalho significativo, como a promoção da aprendizagem e do desenvolvimento pessoal, oportunidade de proporcionar um papel nas atividades da sociedade, promoção da sensação de estar contribuindo, de pertencer, de ser apreciado, o que desenvolve a auto-estima, oportunidade de produzir bens e serviços desejados pela sociedade, promoção de satisfação. Significados e motivações individuais: descobrir o significado do trabalho que executamos é imprescindível. Essa busca é um processo de aprendizagem que pode ser difícil, mas é compensador. Como somos diferentes uns dos outros, nossas motivações também o são. Alguém pode sentir-se predominantemente motivado por fatores econômico-financeiros, e todas as suas possibilidades em termos de aquisição de bens e serviços. Se o trabalho lhe proporciona benefícios dessa ordem, é possível que nele encontre significado. Outro pode sentir-se predominantemente motivado pelo desejo de ser saudável, de ser amado, de sentir-se competente, de ser reconhecido, de participar de decisões, de realizar tarefas intrinsecamente desafiadoras e instigadoras ou outra coisa qualquer. Se o trabalho lhe proporciona benefícios dessa ordem, é possível que nele encontre significado. 

5 METAS DOS OBJETIVOS DE DESENVOVIMENTO DO MILÊNIO

                 Até 2015, os 191 países membros da ONU assumiram os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio dos quais o terceiro compromete-se a  promover a igualdade de gênero e a autonomia das mulheres, garantindo o acesso igual ao estudo para homens e mulheres. Essa medida é essencial para a igualdade de gênero nos países em desenvolvimento. No entanto, nesse caso o Brasil possui uma particularidade interessante: em geral, as brasileiras já têm mais acesso ao estudo que os brasileiros. Em média, elas estudaram por sete anos, contra 6,8 deles. Entre as pessoas ocupadas, a diferença é maior ainda: 8,4 contra 7,5. De todas as mulheres no mercado de trabalho, 55% completaram o Ensino Fundamental, enquanto entre os homens a mesma porcentagem não tem esse nível de escolaridade completo. A diferença se explica pelo fato de os meninos apresentarem uma maior taxa de abandono e defasagem escolar que as meninas, e por entrarem em média mais cedo que elas no mercado de trabalho e as mulheres têm apresentado um maior interesse na busca de mais escolaridade. Apesar disso, esses anos a mais de estudo não estão se refletindo em rendimentos extras. Enquanto 32% dos homens ocupados recebem até um salário mínimo, essa porcentagem chega a 49% entre as mulheres. .(IBGE, 2010).
Essa defasagem pode ser, em parte, o fato de as mulheres terem grande participação no trabalho doméstico — que paga menos. No entanto, entre as pessoas com um nível de escolaridade superior que estejam exercendo as mesmas funções, a diferença na remuneração só pode ter uma razão: a discriminação. O mundo do mercado de trabalho é masculino. As mulheres só começaram a ter uma participação maior nos anos 80 e 90. “Se um homem e uma mulher possuem as mesmas qualificações e a mesma função e ela ganha menos, é difícil não acreditar que não está havendo discriminação”. (DIEESE, 2010) (Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Sócio-Econômicos).
Contudo, Pazello apud PROGRAMA..., 2005, avalia que não se pode afirmar que as mulheres ganham menos por simples discriminação. “Há muitos fatores envolvidos e nós não temos controle sobre grande parte deles. Enquanto não pudermos avaliar todos os fatores envolvidos, não podemos tirar nenhuma conclusão. Esse debate ainda está aberto”. Uma das coisas que podem explicar a diferença de remuneração, segundo ela, é a chamada teoria das diferenças compensatórias. Mulheres que são mães precisam dividir seu tempo entre o trabalho e os filhos. Por isso, elas tendem a preferir postos de trabalho mais confortáveis. Elas não vão aceitar trabalhar à noite ou em um emprego que exija viagens constantes. Então elas acabam preferindo salários menores em troca de melhores condições de trabalho. Mesmo assim, restam desafios para as mulheres no mercado. Um dos maiores problemas a serem enfrentados é essa diferença entre os gêneros. A mulher já entra no mercado em desvantagem. Ela precisa assumir que é capaz de enfrentar isso e mostrar que a forma feminina de trabalhar é tão eficiente quanto a dos homens. O outro desafio: a maternidade. As mulheres precisam encontrar a maneira mais eficiente de lidar com a maternidade e o mercado de trabalho. Logo depois de ter seus filhos, a maioria das mulheres sai do emprego. Elas voltam, mas a princípio precisam se dedicar à criança, pois os custos privados de babás muitas vezes não compensam o que elas ganham trabalhando. A licença-maternidade só funciona para quem está no setor formal. E ainda não há creches o suficiente para apoiar as mães trabalhadoras. O maior desafio da mulher hoje, segundo , Pazello apud PROGRAMA..., 2005, é conciliar o desejo de ter filhos com o crescimento profissional. 


6 UM NOVO PACTO SOCIAL  PARA A IGUALDADE NO TRABALHO ENTRE MULHERES E HOMENS


              Segundo Bárcena apud CEPAL, 2010, não será possível conseguir igualdade de trabalho para as mulheres enquanto não for resolvida a carga de trabalho não remunerado e de cuidados que recai historicamente sobre elas. Neste sentido, é necessário buscar uma nova equação virtuosa que inclua o Estado, o mercado e as famílias.  
              De acordo com a compilação de estudos nos quais é medida a carga de trabalho total (remunerado e não remunerado) de homens e mulheres em vários países da região, há duas tendências fundamentais: i) em todos os casos, o tempo de trabalho total é maior para as mulheres do que para os homens e, ii) em todos os casos, são as mulheres que dedicam a maior parte de seu tempo ao trabalho não remunerado. No Brasil,  as mulheres dedicam 56,6 horas semanais ao trabalho total, enquanto que os homens ocupam 52 horas - as mulheres continuam tendo maior representação em ocupações com menor nível de remuneração, sub-representadas em posições de alto nível hierárquico e ainda recebem salários menores para um trabalho de igual valor que o dos homens (CEPAL, 2010). 
O documento da CEPAL acentua que o trabalho é a base da igualdade entre os gêneros e para isto é fundamental a conquista da autonomia econômica, física e política das mulheres. A autonomia econômica implica ter o controle sobre os bens materiais e recursos intelectuais, e a capacidade de decidir sobre a renda e os ativos familiares. A autonomia física é também um requisito indispensável para superar as barreiras existentes no exercício da sexualidade, a integridade física das mulheres e a reprodução, enquanto que a autonomia política envolve a representação paritária nos espaços de tomada de decisões, especialmente nos governos e parlamentos. Enfatiza-se a necessidade de tornar mais visível o valor econômico e social do trabalho não remunerado e de cuidados que é realizado pelas mulheres, bem como a importância de dar-lhes poderes para que possam exercer seu legítimo direito de escolha e assim participar em igualdade de condições no mundo do trabalho e nas instâncias de tomada de decisões. É proposto um caminho para esta igualdade a partir de três eixos principais: a).Um Estado que garanta a titularidade de direitos, b).Igualdade no público e privado; e c). Redistribuição do trabalho total. Desta forma, se fazem necessárias políticas públicas que reformulem os vínculos entre as três instituições fundamentais da sociedade: Estado, família e mercado, para articular um novo pacto social de redistribuição do trabalho total entre homens e mulheres, a fim de facilitar o acesso delas ao mercado de trabalho como parte de seus direitos humanos. Sendo assim, é imprescindível que o Estado tome todas as medidas necessárias, quer sejam legislativas, institucionais, educativas, de saúde, fiscais ou de participação das mulheres na tomada de decisões para assim eliminar o viés de gênero no mercado de trabalho, superar a diferença salarial, a segmentação e a discriminação.Além disto, devem ser garantidos os direitos das mulheres no mercado de trabalho e nas famílias, para que possam contar com as ferramentas adequadas para conquistar as autonomias acima mencionadas, e gerar uma institucionalização sólida e com capacidade normativa que faça valer estes direitos. O Brasil para reconhecer o valor do trabalho não remunerado e de cuidados das mulheres, desenvolvem leis ou políticas específicas que incentivam a igualdade de gênero no mundo do trabalho (CEPAL, 2010). 






7 CONCLUSÃO


Estimular as esferas públicas e privadas a desenvolver ações que contribuam para a superação das desigualdades de gênero é e deve continuar uma constante nas agendas de políticas nacionais. Poucas empresas têm políticas claras de promoção de diversidade de gênero, de levantarem iniciativas em favor da diversidade e da equidade para a promoção da diversidade de gênero, na equidade de tratamento entre ambos os sexos em oportunidades e benefícios.  
Há vários outros segmentos que podem inserir mulheres . Portanto, há novas áreas a atuar e conquistar, ser trabalhadas políticas para uma maior participação na sociedade e na população economicamente ativa.
As desvantagens enfrentadas pelas mulheres não resultam de sua postura, da falta de competência para melhorar de vida, da falta de força de vontade observados em fatos históricos afins.  
As diferenças enriquecem o coletivo. Preferir uma equipe com os melhores empobrece conhecimentos, habilidades e atitudes; nega-se a realidade em que a organização atua e para a qual deve estar preparada.  
Existe certa dificuldade em conseguir apoiadores paras as causas feministas; desconhece-se o tema e tem-se medo do desconhecido. Nos processos de seleção, a exigência educacional tanto seleciona mais qualificados como também atua numa postura de filtro social. Por outro lado há uma competição por postos de trabalho, de sobrevivência nessa sociedade do consumo.
A falta de consciência da questão feminina é carente na legislação, nos transportes, na organização do mercado de trabalho. Essa falta é uma questão de atitude, de mentalidade, de interesse e de relações de força. Injustiças graves persistem.  
Projetos de inclusão social devem ser priorizados, de modo a traçar uma linha concreta de ação, em função das perspectivas e possibilidades de alcance de um programa desse gênero. Essas ações, visem eliminar o preconceito, o estigma que alimenta a suposição de incapacidade feminina. Programas que auxiliem as organizações a realizar com sucesso uma política de contratação de gênero.
As diferenças nos impõem desafios.  Quanto mais não sabemos mais mandados seremos dos que sabem. A emancipação social da mulher é factível e proficiente.  Autonomia não é  o mesmo que supremacia.
[bookmark: back]A sobrevivência impõe o enfrentamento dos desafios. Compreender diferenças é uma exigência que se impõe. Importante atentar que o comportamento das pessoas é o resultado de diferentes motivações. O que motiva uma pessoa pode não motivar outra. E mais o que nos motiva em determinado momento pode não motivar em outro. Portanto, a questão feminina é complexa. O debate é sempre positivo. Os preconceitos persistem mas os antagonismos nunca mais se alcançarão a graus anteriores.  Observa-se que mulheres de classes superiores se expõem na mídia cultural; neste encontram espaço para a discussão, instigam-se como padrão e referência para debates, advogando implicitamente a causa feminista, e não a feminina.  
             Pesquisas sobre a utilização de novas tecnologias indicam que as mulheres estão sendo excluídas dos treinamentos que possibilitam o conhecimento das máquinas e de programação, sendo mantidas nas funções que exigem menos qualificação. Salvo esparsas exceções, raramente a mulher consegue penetrar em áreas onde sejam feitos diagnósticos e tomadas decisões técnicas. Sua atuação é sempre restrita à esfera de execução do que já foi decidido. Mesmo hoje, com as mudanças na organização do processo de trabalho, ela ainda não participa do processo decisório. Nas fábricas, ela está na linha de montagem, no comércio, está no balcão, no campo, está na colheita, e assim por diante.
             Observa-se a possibilidade concreta de uma nova ordem que inclui a relação complementar entre os sexos, a possibilidade de um núcleo familiar democrático e outros componentes de formação da sociedade que venham garantir a efetivação do velho/novo clamor por uma sociedade socialmente justa. Vários são os caminhos construídos pela recente história cultural de nossa sociedade e pela produção teórico-conceitual que explicitam a existência das diferenças, possibilitando maior clareza e uma concepção bem elaborada sobre a questão, de forma que não permitam que seja dada uma continuidade ao processo de desigualdade, gerada a partir das diferenças
             Necessariamente, a análise da situação da presença feminina no mundo do trabalho passa por uma revisão das funções sociais da mulher, pela crítica ao entendimento convencional do que seja o trabalho e as formas de mensuração deste, que é efetivada no mercado. 
[bookmark: top10]Este trabalho procurou caracterizar a participação feminina no mercado de trabalho brasileiro. Diferente de estudos anteriores, que se preocuparam em identificar em quais setores da atividade econômica as mulheres passaram a atuar mais fortemente, procurou-se investigar e justificar os resultados. A principal conclusão a que se chegou é que o aumento do nível educacional no Brasil entre contribui, de modo relevante, para o crescimento da TPFT feminina, dado que há uma relação positiva entre escolaridade e taxa de participação, identificada em outros trabalhos e também neste. 
            A mudança no perfil educacional foi o aspecto que mais se refletiu na mudança da participação feminina socioeconomicamente. Deste modo, a contínua melhoria do nível educacional da mulher brasileira deve continuar contribuindo para a inserção feminina no mercado de trabalho, mesmo ganhando menos. Apesar de o avanço educacional ser uma política que reduz o custo de oportunidade do trabalho remunerado no mercado, seus efeitos são operacionais. Assim, é necessária uma intervenção de curto prazo para a solução deste problema. Desta forma, uma política agressiva de acesso a creches diminuiria as dificuldades para que as mulheres pudessem contribuir cada vez mais com a geração de renda familiar, principalmente as com baixo nível educacional.
              De acordo com os dados, essa revolução feminina pode ser explicada pelo fato de a maior parte dos governos no mundo ter adotado uma política de igualdade para ambos os sexos.
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Genero e esporte/lazer no programa agente jovem do aglomerado da serra[footnoteRef:5]. [5:  Este artigo é parte da monografia de conclusão do Curso de Especialização em Lazer – UFMG, 2008.] 


Leonardo Toledo Silva - Fundação Helena Antipoff/MG.
Orientadora: Prof.Dr.Claudia Mayorga - FAFICH/UFMG.

INTRODUÇÃO
Este trabalho parte da minha experiência como professor de esporte/lazer de programas comunitários da Secretaria de Esporte e de Desenvolvimento Social da prefeitura de BH, realizados no Aglomerado da Serra. Nessas atividades percebi a superficialidade de algumas ações em relação às questões de gênero, e gostaria de investigar o porquê disto, abrindo assim novas perspectivas de discussão, contribuindo para que se amplie à visão sobre lazer e gênero. 
O objetivo foi conhecer e analisar as relações de Gênero e Lazer dentro da oficina de esporte/lazer do programa Agente Jovem do Aglomerado. Para realizarmos foi necessário discutir a juventude, as políticas públicas, gênero, educação física, lazer e corpo. Como metodologia optamos por trabalhar com dois enfoques: pesquisa participante e questionário. 
Convidamos o leitor para entrar e saborear esta mistura de gênero e esporte/lazer que procuramos associar com as políticas públicas, a juventude e a educação física.  

JUVENTUDE E POLÍTICAS PÚBLICAS
Abordaremos neste trabalho a juventude como categoria social, construída histórica, cultural e socialmente. Segundo Parizotto e Tonelli (2005), essa perspectiva é vista como uma concepção, representação ou criação simbólica, fabricada pelos grupos sociais ou pelos próprios indivíduos tidos como jovens, para significar uma série de comportamentos e atitudes a eles atribuídos. Para a mesma autora, a juventude é uma representação e uma situação social simbolizada e vivida com muitas diferenças na realidade diária, devido a sua combinação com outras situações sociais, como as diferenças culturais, nacionais e de localidade, bem como as distinções de etnia e de gênero. Para irmos um pouco além podemos acrescentar: raça, religião, orientação sexual e classe econômica.
Numa sociedade desigual como a brasileira, com imensas zonas de exclusão, realizar um processo de inserção social não é nada fácil, com trajetórias e resultados tão distintos quanto as inúmeras diferenças que atravessam a condição juvenil, dadas por situações de classe, gênero, etnia etc. Por isso mesmo, se ampliam as necessidades de mecanismos de apoio para os jovens ampliarem as referências para suas buscas, para viverem essas experimentações com qualidade de vida e ampliarem suas possibilidades de inclusão; o que significa que além de políticas de educação, torna-se cada vez mais necessário, instituir programas de apoio em todas as outras áreas: trabalho, saúde, cultura, lazer etc. (Abramo, 2003).
Existe no Brasil uma série de programas isolados, políticas setoriais de ação local, que não contemplam a diversidade dos beneficiários. Ao mesmo tempo, segundo Sposito (2003), no interior do aparelho de Estado, as políticas de juventude comportam diversidade de orientações e podem disputar recursos e operar diferentes definições de prioridades em face de outras políticas. 
	São muitos os complicadores para elaboração, execução e avaliação de políticas públicas de/para/com juventudes, e é do Estado o papel de legislar, administrar e implementar políticas em consonância com a sociedade civil. Mas o que significa falar de políticas de/para/com a juventude? Vejamos os aspectos envolvidos em cada um dessas dimensões (Novaes, 2006). 
Realizar políticas de juventudes consiste em concretizar políticas que considerem tanto o que há de único na geração jovem e sua diversidade e que contemple reivindicações de distintos movimentos sociais de jovens. Para tanto há que conceber os jovens como atores com identidade própria, e não como fase de transição, quase adulto ou ex criança, ou adolescente. 
Já enfatizar as políticas para juventudes consiste em ressaltar a responsabilidade do Estado junto a esse grupo social, e considera que os jovens são uma geração com menor poder de competição em uma sociedade orientada pelo mercado. Isso porque, em princípio, tempo de ser jovem, é tempo de estudar, criar, buscar, divertir-se, exercitar-se e investir em formação de autonomia e capital crítico - social.
Por fim, as políticas com juventudes consistem na operacionalização da participação por empoderamento, recurso para os jovens poderem participar inclusive na arena de acompanhamento e formulação de políticas. 

GÊNERO, EDUCAÇÃO FÍSICA E LAZER
	Iremos discutir o Gênero, Educação Física e Lazer. Para essa discussão é de suma importância falar sobre o corpo, o local onde estes três campos se inserem e se constituem. 
	Na cultura contemporânea, é dada uma grande centralidade e importância ao corpo já que o corpo tornou-se lugar de identificação, transformação e construção dos sujeitos, e essas características podem ser observadas em diferentes momentos da vida cotidiana. Vale pensar como o corpo torna-se alvo de determinados discursos e como as práticas corporais vivenciadas disciplinam ou não corpos de meninos e de meninas, e como as crianças aprendem a ser femininas e masculinas. (WENETZ, STIGGER E MEYER, 2005) De qualquer forma, investimos nos corpos. De acordo com as mais diversas imposições culturais, nós os construímos de modo a adequá-los aos critérios estéticos, higiênicos, morais, dos grupos que pertencemos. 
As imposições da saúde, vigor, vitalidade, juventude, beleza, força são distintamente significadas, nas mais variadas culturas e são também, nas distintas culturas, diferentemente atribuídas aos corpos de homens ou de mulheres. Através de muitos processos, de cuidados físicos, exercícios, roupas, aromas, adornos, inscrevemos nos corpos marcas de identidades, e, conseqüentemente, de diferenciação. Treinamos nossos sentidos para perceber e decodificar essas marcas e aprendemos a classificar os sujeitos pelas formas como eles se apresentam corporalmente e pelas várias formas com que se expressam. (Louro, 2001) A tentativa de homogeneizar os corpos está cada vez mais explícita em nossa sociedade contemporânea tendo como aliada à mídia que divulga e impulsiona o mercado gerador de corpos, tornando os produtos atrativos e convenientes. Necessidades são criadas, padrões propostos e modelos são sistematizados, a lógica que reflete na maneira como o individuo se apresenta na dinâmica social. (Henriques et al, 2006).
	O corpo é uma construção sobre a qual são conferidas diferentes marcas em diferentes tempos, espaços, conjunturas econômicas, grupos sociais, étnicos, etc. O corpo é provisório, mutável e mutante, suscetível a inúmeras intervenções consoante o desenvolvimento científico e tecnológico de cada cultura bem como suas leis, seus códigos morais, as representações que cria sobre os corpos, os discursos que sobre ele produz e reproduz. Em nome da saúde e do bem-estar do indivíduo, o corpo passou a ser alvo de diferentes métodos disciplinares, entendidos como um conjunto de saberes e poderes que investiram no corpo e nele se instauraram: as aparelhagens para corrigir as anatomias defeituosas, os banhos de mar, as medições e classificações dos segmentos corporais, a classificação das paixões, a definição do que seriam desvios sexuais, por exemplo, compunham um conjunto de saberes e práticas voltadas para a educação da gestualidade, a correção do corpo, sua limpeza e higienização. (Louro et al, 2005)
Essa dimensão permite ampliar as análises, possibilitando refletir, indagar e problematizar sobre o modo como determinados papéis correspondentes a mulheres e homens são produzidos como se fossem desígnios naturais (WENETZ, STIGGER E MEYER, 2005). Segundo Louro et al (2005), quando nos dispomos a discutir a produção de diferenças e de desigualdades de gênero, considerando-se todos estes desdobramentos do conceito, também estamos, ou deveríamos estar, de algum modo, fazendo uma análise de processos sociais mais amplos que marcam e discriminam sujeitos como diferentes. Diferenças em função tanto de seu gênero quanto em função de articulações de gênero e raça, sexualidade, classe social, religião, aparência física, nacionalidade, etc. E isso demanda uma ampliação e complexificação não só das análises que precisamos desenvolver, mas, ainda, uma re-avaliação profunda das intervenções sociais e políticas que devemos, ou podemos, fazer. Uma política para juventude precisa conhecer antes de tudo quem é o seu público alvo, suas características, desejos, necessidades, antes de começar a agir. Vejamos então o que se entende por gênero.
	Para Connel citado por Altmann (1998), o gênero é a forma pela qual as capacidades reprodutivas e as diferenças sexuais dos corpos são trazidas para a prática social e tornadas parte do processo histórico. No gênero, a pratica social se dirige aos corpos. Henriques et al (2006) acredita que as diferenças entre homens e mulheres não são apenas de ordem física ou biológica. Falar de gênero é falar das características atribuídas a cada sexo pela sociedade e sua cultura. A noção de gênero, portanto, aponta para a dimensão das relações sociais do feminino e do masculino. A compreensão do conceito de gênero possibilita identificar os valores atribuídos a homens e mulheres bem como as regras de comportamento decorrente desses valores. 
Já Goellner (2004) acredita que os sujeitos não são apenas homens ou mulheres, mas homens e mulheres de várias raças, classes, religiões, idades..., portanto, há diferentes mulheres e homens. Essa compreensão faz com que a expressão “estereótipos masculinos e/ou femininos” seja negligenciada em detrimento da utilização, por exemplo, de temas como masculinidade e feminilidade. Essa abordagem possibilita, enfim, falar da existência de uma identidade de gênero, o que significa que “gênero” se incorpora na identidade do sujeito, faz parte da pessoa e a constitui. Para Louro, 1997, as concepções de gênero diferem não apenas entre as sociedades ou os momentos históricos, mas no interior de uma dada sociedade, ao se considerar os diversos grupos (étnicos, religiosos, raciais, de classe) que a constituem. 
	Todas essas práticas e linguagens constituíam e constituem sujeitos femininos e masculinos; foram – e são – produtoras de “marcas”. Homens e mulheres adultos contam como determinados comportamentos ou modos de ser parecem ter sido “gravados” em suas histórias pessoais. Para que se efetivem essas marcas, um investimento significativo é posto em ação: família, escola, mídia, igreja, lei participam dessa produção. 
	Vale ressaltar que as relações de gênero, do modo como estão organizadas em nossa sociedade, são uma máquina de produzir desigualdades. Quando começamos a considerar as relações de gênero como socialmente construídas, percebemos que uma série de características consideradas “naturalmente” feminina ou masculina corresponde às relações de poder. Essas relações vão ganhando a feição de “naturais” de tanto serem praticadas, contadas e repetidas. Tais características são, na verdade, construídas, ao longo dos anos e dos séculos, segundo o modo como as relações entre o feminino e o masculino foram se engendrando socialmente. 
	As diferenças entre meninas e meninos certamente não são naturais. Meninas que aparentam meiguice ou meninos que falam aos gritos são resultantes do modo como as relações de gênero foram construídas na nossa sociedade ao longo do tempo. Os jogos e as brincadeiras podem revelar como as relações de gênero entre as crianças vão sendo construídas e, ao mesmo tempo, fabricam meninas, meninos, homens e mulheres. (Auad, 2006) Vejamos agora uma das “fórmulas” de moldar este corpo, ou seja, a Educação Física.
Na medida em que a sociedade se tornou mais e mais preocupada com as vidas de seus membros – pelo bem da uniformidade moral, da prosperidade econômica; da segurança nacional ou da higiene e da saúde – ela se tornou cada vez mais preocupada com o disciplinamento dos corpos e com as vidas sexuais dos indivíduos. Isso deu lugar a métodos intricados de administração e de gerenciamento; a um florescimento de ansiedades morais, médicas, higiênicas, legais; e a intervenções voltadas ao bem-estar ou ao escrutínio científico, todas planejadas para compreender o eu através da compreensão e da regulação do comportamento sexual. A igreja e o Estado têm mostrado um contínuo interesse no modo como nos comportamos ou como pensamos. Podemos observar, nos últimos dois séculos, a intervenção da medicina, da psicologia, do trabalho social, das escolas e outras estâncias, todas procurando nos dizer quais as formas apropriadas para regular nossas atividades corporais. (Louro, 2001) Como esse fato ocorreu dentro da Educação Física? 
	Júnior (2001), diz que, até o final da década de 70 e inicio da década de 80, alguns estudos, na Educação Física, não só sugeriram a separação dos sexos, como também a distribuição destes em função dos esportes e das brincadeiras. Somente no final da década de 80, são observados, a partir dos estudos bio-fisiológicos, alguns trabalhos nos quais se estabelecem diferenças e semelhanças nas capacidades físicas e nos movimentos do homem e da mulher. A partir do início dos anos 90, acompanhando os movimentos políticos e sociais, as pesquisas acadêmicas, ainda muito marcadas pelo ativismo e militância, denunciam os mecanismos de opressão a que são submetidas as mulheres, principalmente a inferioridade dessas em relação ao homem. A Educação Física encontra, na instância dos papéis sexuais e nos estudos da estereotipia, sua temática, objeto de estudo, privilegiado.
	Assim, gênero é uma categoria relacional que leva em conta o outro sexo, em presença ou ausência. Além disso, relaciona-se com outras categorias, pois não somos vistos de acordo apenas com nosso sexo ou com o que a cultura fez dele, mas de uma maneira muito mais ampla: somos classificados de acordo com nossa idade, raça, etnia, classe social, altura, peso corporal, dentre muitas outras. Isso ocorre nos diversos espaços sociais, incluindo a escola e as aulas de educação física, seja ministrada para turmas do mesmo sexo ou não.(Sousa, 1999).
	A prática conjunta de meninos e meninas é uma das mais difíceis tarefas da Educação Física, Kunz citada por Altmann (1998). Ao estudar a construção histórico-cultural dos estereótipos sexuais e dos papéis sociais, afirma que, no contexto escolar, a Educação Física constitui o campo onde, por excelência, acentuam-se as diferenças entre homens e mulheres. No entanto, argumenta que sendo de ordem cultural, as construções do feminino e do masculino podem ser reencaminhadas na perspectiva de superação das dificuldades de relacionamento entre os sexos e de busca de igualdade social.
	Como a história da Educação Física é vinculada à Biologia e, então, à manutenção da saúde/higiene, contribuiu para que fossem acionadas justificativas de ordem biológica (da “natureza”) para separação das turmas femininas e masculinas. Mesmo com o aporte das novas teorias e com os questionamentos dos Estudos Feministas, o debate sobre as “diferenças de habilidades físicas” entre os sexos continua controverso. Mais importante, contudo, do que determinar se as distinções percebidas são naturais ou culturais, talvez seja observar o efeito que essa questão vem tendo na organização e na prática dessa disciplina. (Louro, 1997).
	Sousa (1999) nos diz que essa imagem do esporte continua afastando as mulheres de sua prática. Se freqüentarmos quadras esportivas em algum parque provavelmente encontraremos um número significativamente maior de homens do que de mulheres jogando. Também nas escolas as quadras esportivas são normalmente ocupadas por meninos durante o recreio e horários livres, o que, até certo ponto, demonstra que eles dominam esse universo.
	Para construir um corpo vitorioso no esporte, colocam-se em ação técnicas, exercícios, adestramentos, disputas de domínios, territórios e espaços ora exclusivamente masculino, ora feminino. Segundo (Louro, 2001) ao longo da história, as diferentes comunidades (e no interior delas, os diferentes grupos sociais) construíram modos também diversos de conceber e lidar com o tempo e o espaço: valorizaram de diferentes formas o tempo do trabalho e do ócio; o espaço da casa ou da rua; delimitaram os lugares permitidos e os proibidos (e determinaram os sujeitos que podiam ou não transitar por eles); apontaram as formas para cada pessoa ocupar (ou gastar) o tempo... Através de muitas instituições e práticas, essas concepções foram e são aprendidas e interiorizadas; tornam-se quase “naturais” (ainda que sejam “fatos culturais”). 
O Lazer, nos dias atuais se apresenta, essencialmente, compreendido em duas correntes antagônicas: uma em que aparece como entretenimento, mercadoria a ser consumida, ajudando a suportar o peso de uma sociedade injusta. Nesta perspectiva utilitarista, as vivências lúdicas têm sido muito usadas como mercadorias que alavancam o consumo de serviços e compra de bens materiais e simbólicos, ou seja, uma visão funcionalista do Lazer, que prega a importância da preservação da ordem estabelecida, sendo válvula de escape dessa própria ordem social vigente, dando forma para o que se chama de “anti-lazer”, que é o lazer mercadoria, o simples entretenimento e diversão, no sentido de distrair, de desviar a atenção. Atividade de consumo exacerbado, que são apresentados como ilusão de escolha e participação.  Para isso, são usadas com finalidades de consumo exacerbado de diversão, entretenimento, e compra de brinquedos, dentre muitos outros produtos difundidos pela mídia e publicidade, que educam para determinadas “escolhas” e “desejos” dos consumidores. (Marcelino, 2001; Pinto, no prelo). 
A outra tendência o vê gerado historicamente em nossa sociedade, e que dela emerge, podendo na sua vivência, gerar também valores questionadores da própria ordem estabelecida (Marcelino, 2001). 
	Marcellino (1998), além de conceituar o Lazer como 
“... cultura, compreendida em seu sentido mais amplo, vivenciada, praticada ou fruída no seu tempo disponível das obrigações profissionais, escolares, familiares e sociais, combinando os aspectos tempo e atitude e tendo como traço definidor o caráter desinteressado dessa vivência” (p.38), 

também o considera como fator indicador de desenvolvimento regional, ligado a um estilo de vida não conformista, mas crítico e criativo, e que contribui para o questionamento da ordem vigente, apontando pistas alternativas para a situação em que vivemos.
	Pinto (1998) conceitua Lazer como uma “vivência privilegiada do lúdico isto é, do jogo, da brincadeira, do brincar, do brinquedo e da festa.” Em (1997) a mesma autora diz que:
“Ao assumirmos a ética lúdica fundada no princípio do prazer como conquista do exercício da liberdade, destacamos a igualdade como outro princípio implícito na realização do lazer. Prazer, liberdade e igualdade remete-se à consideração do outro como categoria fundamental do jogo lúdico, jogo traçado e vivido pelas trilhas dos direitos iguais de posse e partilha de desejar, arquitetar, decidir, organizar, agir e saborear o processo/produto e o conteúdo/forma do jogo”(p.23).

	Para ela as vivencias lúdicas variam em formas e significados diretamente articulados, dentre outros aspectos a considerar, ao conjunto da estrutura social vivida, seja ela aristocrática, camponesa, burguesa e operária, como também aos interesses e necessidades de todas as faixas etárias e sexos. Por isso, a reflexão sobre a diversidade cultural no lazer requer que pensemos como as histórias de vida vêm revelando perpetuações e mudanças de hábitos, valores, funções e sentidos nas vivencias do lazer no conjunto do viver onde, de modo geral, determinados valores são dominantes, condicionando e controlando desejos e concretudes culturais. Nessas circunstancias, são inculcados modelos de querer, sentir, fazer e consumir o brincar, gerando hábitos de organização e vivencia do jogo, sob formas que se empenham em controlar o seu conteúdo, a ocupação do tempo e do lugar do brincar, bem como as maneiras de utilizar e usufruir os materiais jogados.  
	Este lazer concebido pela perspectiva cultural não se confunde com os produtos da indústria cultural. Tal constatação não exclui a urgência de transformarmos a sociedade, de maneira que todos os cidadãos tenham acesso aos bens produzidos pela humanidade. Ao se dedicarem à produção dos bens, os cidadãos deveriam ter também o direito de usufruir da riqueza (material e imaterial) que ajudaram a construir. É neste âmbito que o lazer não pode ser encarado como uma fração isolada da vida, mas como parte integrante de um projeto de sociedade comprometido com a inclusão social, cultural, política, educacional e territorial, entre outras, das maiorias. (Werneck, 2003)
	
O Aglomerado da Serra, o Programa Agente Jovem e a Metodologia.
O Aglomerado da Serra é o maior aglomerado de vilas da região Metropolitana de BH. É composto de 7 vilas, localizadas na região Centro-Sul, nas vilas residem 45 mil pessoas, sendo 8 mil adolescentes na faixa etária de 12 a 18 anos (IBGE, 2000). Essa comunidade convive com alto grau de vulnerabilidade social envolvendo violência, tráfico de drogas, gravidez na adolescência, evasão escolar, violência doméstica... Nesta comunidade se encontram cerca de cinqüenta grupos em atividade nas diversas áreas da cultura e do esporte. Além desses grupos existem projetos, associações, creches e outras entidades trabalhando com os jovens e crianças do Aglomerado. Na comunidade é desenvolvido um enorme número de projetos sociais de defesa e garantia dos direitos das crianças e adolescentes, dentre eles o Programa Agente Jovem.
Segundo PBH (2004), o Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano é um Programa do Governo Federal, gerenciado pela Prefeitura de Belo Horizonte que atende em cada núcleo 25 jovens na faixa etária compreendida entre 15 e 17 anos nas seguintes situações:
Que, prioritariamente, estejam fora da escola; Que participem ou tenham participado de outros programas sociais (medida que dá cobertura aos adolescentes e jovens oriundos de outros Programas, como o da Erradicação do Trabalho Infantil, também promovidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome); Que estejam em situação de vulnerabilidade e risco pessoal e social; Que sejam egressos ou que estejam sob medida protetiva ou socioeducativa; Oriundos de Programas de Atendimento à Exploração Sexual Comercial de menores; 10% das vagas de cada município são necessariamente destinadas a adolescentes portadores de algum tipo de deficiência.

Em cada núcleo há um profissional, denominado educador, que é o responsável direto pela coordenação das ações e pelo acompanhamento dos jovens.  São realizados, no mínimo, 03 encontros semanais, na parte da manhã ou da tarde. Cada encontro com duração aproximada de 02 horas deverá promover atividades continuadas que proporcionem ao jovem experiências práticas e o desenvolvimento do protagonismo juvenil, fortalecendo os vínculos familiares e comunitários e possibilitando a compreensão sobre o mundo contemporâneo com especial ênfase sobre os aspectos da educação e do trabalho.
São realizadas atividades de arte-cultura, de esporte/lazer e oficinas temáticas, nos outros dias o educador realiza atividades diversas voltadas ao crescimento pessoal, ao fortalecimento dos laços familiares e comunitários, ao desenvolvimento de projetos pessoais e sociais de vida, entre outras ações de formação para a cidadania, a ampliação de trocas culturais e intergeracionais e o acesso à tecnologia, estabelecendo compromisso do jovem quanto à sua permanência no sistema de ensino. Como incentivo à participação, os jovens inseridos e freqüentes às atividades recebem uma bolsa beneficio mensal no valor de R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). 
O objetivo dos núcleos é o de fazer com que a atuação do jovem contribua para a melhoria dos indicadores sociais locais[footnoteRef:6]. O momento da atuação do jovem na comunidade constitui uma ação planejada entre a equipe técnica  do gestor local e o jovem, em consonância com   a capacitação teórica. Tal atuação faz parte do processo de aprendizagem e deve ser acompanhada pelo coordenador do projeto. A atuação do jovem deverá ser intercalada com atividades de cultura, esporte e lazer, buscando talentos existentes no grupo, tornando mais estimulantes e atraentes as atividades comunitárias. [6:  http://www.mds.gov.br/secretarias/manual_tematico_saude.pdf e http://www.mds.gov.br/secretarias/cidadania_corta_cola.PDF] 

Para realizarmos o trabalho optamos pela pesquisa participante. Segundo Hall citado por Demo (1999), a Pesquisa participante é descrita de modo mais comum como uma atividade integrada que combina investigação social, trabalho educacional e ação. Suas características são:
O problema se origina na comunidade ou no próprio local de trabalho; A finalidade última da pesquisa é a transformação estrutural fundamental e a melhoria de vida dos envolvidos. Os beneficiários são os trabalhadores ou povo atingido; É um processo coletivo;- A pesquisa participante envolve o povo no local de trabalho ou a comunidade no controle do processo inteiro de pesquisa[footnoteRef:7]; A ênfase da pesquisa participante está no trabalho com uma larga camada de grupos explorados ou oprimidos: migrantes, trabalhadores, população indígenas, mulheres; É central para a pesquisa participante o papel de reforço à conscientização no povo de suas próprias habilidades e recursos, e o apoio à mobilização e à organização; É uma experiência educativa. [7:  Variam a extensão e a natureza da participação. No caso ideal, a população participa do processo inteiro: proposta de pesquisa, coleta de dados, análise, planejamento, e intervenção na realidade.] 


Segundo Demo (1999) o elemento educativo é muito acentuado, talvez porque o movimento da pesquisa tenha sido profundamente marcado por educadores, principalmente no campo da educação de adultos. Une a trilogia: pesquisa, educação/treinamento e organização, o que na verdade enfatiza a ligação entre teoria e prática, entre o conhecer e agir, entre pensar e intervir.
Sobre essa ligação entre teoria e prática o mesmo autor nos diz:
A prática é elemento metodológico integrante do processo cientifico, tanto no sentido de servir de constante teste para a validade da teoria, quanto no sentido de assumir que a própria pesquisa é uma intervenção na realidade. Assim, a pratica é uma forma de conhecimento, porque através dela testamos o conhecimento vigente e produzimos o novo, bem como dialogamos dinamicamente com a realidade e conosco mesmos, na medida em que também fazemos parte da realidade social.
Assim não podemos sacrificar a teoria em nome da prática, nem a prática em nome da teoria. Nada faz tão bem à teoria como sua pratica, e vice-versa. A prática, por estar exposta a todas as fragilidades históricas naturais, não deixa de ser importante, assim como a teoria, por ser uma construção abstrata, não é inutilidade vazia.(Demo, 1999, p109 e 111).

Para assegurar essa ligação entre a teoria e prática optamos por trabalhar com dois enfoques metodológicos distintos: pesquisa participante e um questionário. Segundo Richardson et al (2007), os questionários cumprem pelo menos duas funções: descrever as características e medir determinadas variáveis de um grupo social.
Antes de explicar o questionário e seus dados é interessante mostrar como foi feito o contato com o Programa. Quando pensei no projeto de pesquisa a primeira medida a ser tomada foi entrar em contato com o Programa Agente Jovem e refazer os laços com a técnica responsável do Aglomerado. Marcamos o primeiro encontro no qual expus meu projeto de pesquisa e marcamos um encontro com o grupo de jovens e educadores para explicar a pesquisa. Falei para eles que em alguns momentos estaria praticando com eles um esporte, em outros estaria só observando e de vez em quando conversando com eles, sem atrapalhar a suas rotinas na oficina. E que todos os participantes da oficina iriam responder um questionário, mas que o mesmo não precisaria ser identificado pelo nome ou apelido.
Foi aplicado o questionário em dois encontros da oficina de esporte/lazer e ao mesmo tempo em que alguns jovens respondiam o questionário[footnoteRef:8] outros realizavam atividades. Foram respondidos 50 questionários dos quais 26 eram meninas e 24 meninos, o restante do grupo (50 jovens) não compareceram nos dois dias em que o questionário foi aplicado. De acordo com o questionário quem são esses jovens? [8:  Apenas seis jovens de cada vez respondiam o questionário o que garantia o andamento normal da oficina e observação da mesma.] 

São jovens que na sua maioria possuem 16 anos (21 deles), 15 possuem 17 anos e 14 possuem 15 anos. 43 deles estudam, dos que não estudam 04 porque já concluíram o ensino médio e 03 não possuem escolas para se matricularem. Dos que estudam 09 em escolas municipais e 34 em escolas estaduais. 11 estão no 1º ano do ensino médio, 18 no 2º ano do ensino médio, 09 na 8º serie do ensino fundamental, 05 na 7º serie do ensino fundamental e 01 na 4º serie do fundamental. No campo escolar chama a atenção que as mulheres possuem 04 que terminaram o ensino médio e 15 estão no 2º ano do ensino médio. Ou seja, neste grupo as meninas estão em séries mais avançadas do que os meninos.
Quando se pergunta quem já trabalhou descobrimos que 39 não trabalharam e que 11 já trabalharam, nos mais diversos locais (restaurante, sacolão, servente de pedreiro, lava-jato, realizando estágio, salão de beleza, creche, babá). Dos que trabalharam nota-se que os meninos fazem o trabalho braçal (servente de pedreiro, lava-jato) e as meninas do lar (creche, babá, salão de beleza), todos trabalhos informais e temporários.
Todas essas práticas e linguagens constituíam e constituem sujeitos femininos e masculinos; foram – e são – produtoras de “marcas”. Para que se efetivem essas marcas, um investimento significativo é posto em ação: família, escola, mídia, igreja, lei participam dessa produção. Todas essas instâncias realizam uma pedagogia, fazem um investimento que, frequentemente, aparece de forma articulada, reiterando identidades e práticas hegemônicas enquanto subordinada, nega ou recusa outras identidades e práticas; outras vezes, contudo, essas instâncias disponibilizam representações divergentes, alternativas, contraditórias. A produção dos sujeitos é um processo plural e também permanente. (Louro, 2001)
Com relação à religião 27 disseram que eram católicos, 16 evangélicos e 07 outras (colocaram nenhuma, sendo que 06 meninos e 01 menina). A religião é um forte componente na relação com o lazer, mas nenhum dos jovens diz deixar de fazer atividade por causa da religião.
Na pergunta qual a sua cor foram utilizados os critérios do IBGE, com as seguintes respostas: 05 afirmaram serem brancos, 13 Pretos, 28 Pardos, 03 amarelos e 01 não respondeu. Na pequena convivência que tivemos não consegui detectar traços de discriminação religiosa nem por cor da pele entre os participantes da oficina, mas provavelmente este sentimento deve ocorrer fora dali. Segundo Castro (2006) os jovens sentem-se discriminados por várias razões: por serem jovens, pelo fato de morarem em bairros da periferia ou favelas, pela aparência física, a maneira como se vestem, pelas dificuldades de encontrar trabalho, pela condição racial e até pela impossibilidade de se inscreverem nas escolas de outros bairros.
Quanto à renda familiar 10 não sabem o valor, 24 responderam até 01 salário mínimo e 16 de 01 a 03 salários. O que podemos notar aqui é que muitos jovens não querem dizer sobre a renda familiar com medo de perderem a bolsa ou outros benefícios. Nota-se também que na grande maioria do grupo a renda é de um salário mínimo, confirmando a realidade de desigualdade econômica vivida no Aglomerado. 
Para a pergunta: você participa de atividades de esporte e lazer na sua comunidade? 13 meninas disseram que sim, as atividades expressadas aqui são futebol, vôlei e dança. Já os meninos 12 deles responderam que praticam futebol, dentre esses 02 praticam também vôlei. Na pergunta: você participa de alguma atividade cultural na sua comunidade? 12 meninas afirmaram realizar atividades de cultura, aparecendo as seguintes atividades: percussão; coral; dança; grafite. Com relação aos rapazes apenas 03 realizam atividades de cultura: hip hop e dança. Dos jovens que responderam ao questionário 10 meninas e 01 menino participam de outros projetos na comunidade, realizando atividades de esporte, dança e informática. 
Para a questão: para você por que o programa Agente Jovem é importante, cite três motivos, tivemos várias respostas que nos chamaram a atenção, dentre as quais destacamos[footnoteRef:9]: “para tirar os jovens das ruas”, “para tirar eles das drogas”, “para aprender mais”, “para aprender a dançar”, “para não fazer coisa errada”, “fazer muita amizade”, “a bolsa que a gente recebe”, “tem o dinheiro”, “aula de percussão”, “me ensina a viver e a crescer”, “para o aprendizado, educação e lazer”, “a bolsa e o lanche”, “para ficar longe do crime e para se divertir”, “para não mexer com drogas, armas e arrumar um trabalho”, “discutir os problemas da nossa sociedade”, “desenvolve um trabalho cultural e esportivo para os futuros cidadãos”, “perder o desânimo e a preguiça”, “ocupação do meu tempo”, “aprendizagem, entretenimento e passar o tempo”, “proporciona aos jovens atividades física e ocupa a mente do jovem com o que interessa”.  [9:  Escrita dos jovens] 

Podemos ver que na fala dos jovens muitos estão ali por conta da bolsa e por acharem que o programa, por si só, irá garantir a retirada dos jovens da rua, a diminuição da violência e não permitirá o uso de drogas, quando na verdade sabemos que precisamos de uma reorganização do sistema social, econômico e cultural. O que se observa é uma visão funcionalista do Lazer sendo válvula de escape dessa ordem social, dando forma para o que se chama de “anti-lazer”, que é o lazer mercadoria, o simples entretenimento e diversão, no sentido de distrair, de desviar a atenção.
Mas podemos detectar também vontade de aprendizado, sociabilidade e diversão como pontos positivos do programa. Concordando com o que Müller (2002) nos diz, o Lazer acontece no tempo disponível das pessoas e dentro de uma experiência, de forma gratuita e rica em ludicidade, e essas atividades possuem as seguintes funções: de diversão pura; de descanso ou recuperação das energias gastas nas atividades cotidianas e de desenvolvimento integral da pessoa e da sociedade: o ser evolui dentro e com a comunidade. 
Quando se pergunta sobre o que você espera da oficina de esporte/lazer do Programa Agente Jovem, os jovens escrevem: “Uma oficina muito bacana e legal como o futsal”, “aprender alguma coisa para o meu futuro”, “aprender todas as coisas que serão passadas para mim através do esporte”, “que seja boa”, “que seja boa e produtiva”, “que seja boa e não avacalhada”, “diversão”, “que tenha mais atividades”, “ter com quem conversar”, “aprender muito, quem sabe me tornar um professor de Educação Física”, “brincar muito”, “estudar futebol e basquete”, “interessante e muito prazerosa”, “aprender, me divertir e algum dia talvez utilizar no mercado de trabalho”, “aprender e quem sabe no futuro ser uma jogadora de vôlei”, “ficar em forma, cuidar da minha saúde e divertir”, “praticar mais esporte porque acredito que isso ajuda até ao condicionamento da mente, a queimar as energias negativas”, “me tornar quem sabe uma profissional e participar de campeonatos”, “divertir com atividades que mais me adapte, mover meu corpo e praticar esportes em ambiente agradável”, “aprender muitas coisas para um dia passar o que eu aprendi para outras pessoas”. 
Aqui podemos ver claramente as duas concepções do lazer: o Lazer funcionalista, utilitarista e mercadoria e do Lazer gerado historicamente em nossa sociedade, e que dela emerge, podendo na sua vivência, gerar também valores questionadores da própria ordem estabelecida, do lazer que é uma  vivência privilegiada do lúdico isto é, do jogo, da brincadeira, do brincar, do brinquedo e da festa.
As principais atividades que os jovens realizam no seu momento de lazer, na sua maioria, estão voltadas para as atividades físico-esportivas: “jogar futsal, soltar papagaio”, “futebol e vôlei”, “jogar futebol e andar de bicicleta”, “jogar bola”, “futebol sinuca e papagaio”.
É importante citar que diversas atividades são relatadas pelos jovens e não estão vinculadas aos conteúdos físico-esportivos: “namoro, assisto TV, vou à casa de colegas”, “dançar, percussão”, “grafite, sair com os amigos”, “bordados e dançar”, “ler e dançar”, “vou a igreja, durmo, assisto TV”, “cuidar da minha filha, bordar, assistir TV”, “tocar flauta, estudar”, “arrumar casa, ajudar minha mãe”, “Passear, ler, me divertir”, “jogar vídeo game”.
Nota-se que nas respostas os meninos relatam jogos e atividades em quadras e ruas, já as meninas em atividades voltadas para dentro do lar, neste sentido já sabemos que os motivos para isso ocorrer são de ordens culturais e sociais. Além disso, Souza (1999) nos diz que, a partir dos anos 30 na Educação Física, a mulher manteve-se perdedora porque era um corpo frágil diante do homem. Todavia, era por “natureza” a vencedora nas danças e nas artes. O corpo da mulher estava, pois, dotado de docilidade e sentimento, qualidades negadas ao homem pela “natureza”. Aos homens era permitido jogar futebol, basquete e judô, esportes que exigiam maior esforço, confronto corpo a corpo e movimentos violentos; às mulheres, a suavidade de movimentos e a distancia de outros corpos, garantidas pela ginástica rítmica e pelo voleibol. 
A seguir iremos relatar como funciona a oficina de Esporte/Lazer de acordo com o que vimos em 04 encontros de cada grupo:
Observamos duas oficinas que ocorriam às segundas-feiras, uma na parte da manhã e a outra na parte da tarde, sendo que em cada oficina temos educadores diferentes (ambos estudantes de Educação Física), em cada uma vinte e cinco jovens realizavam atividades.
Na oficina da manhã (vamos chamar de oficina 1), que funcionava de 09:00 às 11:00, os jovens se encontravam na quadra alguns minutos antes do inicio da atividade. O educador logo em seguida aparece com o material a ser utilizado durante a oficina. Nesta turma meninas e meninos realizam as atividades juntos. No primeiro momento o educador explica a atividade do dia, na qual todos fazem juntos, em seguida é dado um tempo, de mais ou menos 40 minutos como atividade livre, no qual os jovens resolvem o que querem praticar. As roupas não são decotadas, a maioria esta de tênis, não se vê brincos grandes ou maquiagens.
Na oficina da tarde (oficina 2), que ocorre de 13:30 às 15:30, a opção do educador e do grupo foi realizar uma hora com os meninos e uma hora com as meninas. Quem não estivesse praticando a atividade na quadra estaria na arquibancada, assistindo ou jogando jogos de tabuleiro, ou poderia optar em ir embora e/ou chegar mais tarde. Neste grupo o que se observa são roupas decotadas, sandálias, chinelos, brincos e pulseras e muita maquiagem e vaidade, as meninas vão para serem observadas pelos garotos que ficam na arquibancada. 
Essas diferentes oficinas têm uma explicação, pois para Louro (1997), homens e mulheres certamente não são construídos apenas através de mecanismos de repressão ou censura, eles e elas se fazem, também, através de práticas e relações que instituem gestos, modos de ser e de estar no mundo, formas de falar e de agir, condutas e posturas apropriadas (e, usualmente, diversas). E a Educação Física parece ser uma área onde as resistências ao trabalho integrado persistem, ou melhor, onde as resistências provavelmente se renovam, a partir de outras argumentações ou de novas teorizações.  
Nos dias de observação a oficina 1 teve a modalidade de futsal no primeiro momento, no qual todos participavam. Podíamos ouvir uma ou outra brincadeira (por parte dos meninos) “chuta mais forte, parece uma menina, oh!!! É uma menina”[footnoteRef:10] , “como ela é boa, até parece homem” , sempre que existia algo do tipo o educador intervinha no sentido de demonstrar que todos tinham direito em praticar o jogo, e de ser ali um momento prazeroso.  [10:  fala dos meninos] 

Na atividade livre, poucas meninas, na verdade 4 (as mais habilidosas e praticantes do futsal) ficavam com os meninos continuando o jogo, as demais meninas jogavam queimada em outro espaço. Os meninos, independente da habilidade, ficavam no futebol, mas quando estavam esperando o seu momento de jogar, muito raramente jogavam um pouco de queimada. Ou seja não é o fato de se homem ou mulher que “proíbe” ou não jogar um jogo, mas sim suas habilidades. Aqui podemos notar que a imagem do esporte se associa à imagem de um homem forte, violento e vitorioso. Essas imagens reproduziam e produziam simultaneamente identidades esportivas e de gênero, determinando as relações estabelecidas entre os jogadores (ALTMANN, 1998), o que podemos notar é uma relação de poder e conquista de espaço. 
Na oficina 2 o tema era o mesmo primeiro jogava as meninas, os meninos que estavam na arquibancada eram o tempo todo “zuação” atrapalhavam as meninas, tiravam suas atenções, gritavam e a todo estante perguntavam se já era a hora deles entrarem. Dentro de quadra não se ouvia nenhuma frase como o do grupo da oficina 1, apenas umas reclamando da outra, “tocar certo”, “ai minha canela” coisas desse tipo.
Quando chegou a vez dos meninos, as meninas não ficaram para assistir ou jogar jogos de tabuleiros, cada uma tinha uma desculpa quando perguntadas pelo educador: “vou olhar menino”, “vou buscar meu irmão na creche”, “tenho que arrumar a casa”, essas obrigações são de responsabilidade dessas jovens? Porque os meninos podiam chegar mais cedo? As atividades pós oficina (no caso assistir futebol) não são interessantes? Sabemos que na nossa cultura atual o futebol é um objeto vinculado ao gênero masculino, alem disso, podemos notar uma clara distinção entre ser homem e ser mulher neste grupo, pois as meninas são responsáveis pelas atividades do lar, abrindo mão de vivenciarem outros momentos de lazer, como por exemplo assistir o jogo masculino ou praticarem jogos de tabuleiros. 
Os jogos e as brincadeiras podem revelar como as relações de gênero entre as crianças vão sendo construídas e, ao mesmo tempo, fabricam meninas, meninos, homens e mulheres. (Auad, 2006)
Sempre que encerrava a atividade os educadores comentavam o dia e falavam o que teríamos no próximo encontro. Sendo assim, ambos propuseram para o encontro três e quatro oficina de vôlei, vejamos o que ocorreu.
Na oficina 1 os jovens chegaram com disposição para aprender e vivenciar o jogo de vôlei, as brincadeiras em relação às primeiras aulas (de futsal) não existiam. Quando encerrou a atividade obrigatória e começou o tempo livre todos quiseram continuar no jogo de vôlei, com exceção de dois que queriam jogar futebol, mas foram convencidos (pelo educador e outros jovens) a continuarem no vôlei.
Segundo Kunz citada por Altmann (1998), no contexto escolar a Educação Física constitui o campo onde, por excelência, acentuam-se as diferenças entre homens e mulheres. No entanto, argumenta que sendo de ordem cultural, as construções do feminino e do masculino podem ser reencaminhadas na perspectiva de superação das dificuldades de relacionamento entre os sexos e de busca de igualdade social.
Já na oficina 2 as coisas não ocorreram da mesma forma. Primeiramente, das 4 meninas que gostam de futebol 3 não comparecem, e a que compareceu ficou o tempo todo atrás das amigas com os braços cruzados. Os meninos que chegaram antes e ficavam “zuando” no dia do futsal, neste dia iam chegando pouco a pouco, se aproximavam do educador e pediam para participarem com as meninas, o educador concordava. Os meninos sempre que podem utilizam técnicas de futebol dentro do jogo de vôlei. 
Outros jovens vão chegando: estão comentando a aula de dança, um afirma que é “paia” “que tem que avacalhar mesmo”, o outro discorda totalmente, ele não gosta porque a aula é puxada o professor “pega no pé dele”. Dentro de quadra prazer, descontração e risos. Quando começou a atividade destinada aos meninos, e as meninas mais uma vez foram embora, eles começaram a atrapalhar, dizendo que aquilo não era atividade para homens e que prefeririam jogar futebol. Depois de muita conversa entraram em acordo e conseguiram desenvolver uns 20min de vôlei e o restante de futsal.
Afirmando o que Sousa (1999) nos diz: que essa imagem do esporte continua afastando as mulheres de sua prática. Também nas escolas as quadras esportivas são normalmente ocupadas por meninos durante o recreio e horários livres, o que, até certo ponto, demonstra que eles dominam esse universo.
O que se observa neste quadro é que os educadores não possuem uma capacitação adequada, uma proposta pedagógica que defina qual o padrão a ser seguido durante as oficinas de esporte/lazer, ou seja, cada um monta a sua estrutura de trabalho fazendo o que julga mais certo e às vezes mais fácil.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Quando iniciamos nossas últimas palavras gostaríamos de dizer que mesmo a temática de gênero, lazer, educação física, juventude e políticas públicas serem muito amplas conseguimos realizar amarrações e construímos algumas sugestões e conceitos distribuídos não somente neste capítulo, mas durante todo o texto. Portanto vamos entrar e saborear esta mistura sabendo que este é um pequeno passo para mudarmos a realidade de meninas e meninos dentro do Aglomerado da Serra.  
Notamos que no grupo estudado as meninas dão mais valor aos estudos e os meninos ao trabalho. Que dentro do campo do trabalho os meninos estão vinculados a trabalhos braçais e as meninas a tarefas do lar. Acompanhando essa lógica as meninas praticam mais atividades de cultura enquanto os meninos só praticam atividades esportivas mostrando mais uma vez que nessa comunidade as atividades braçais (físico-esportivo) são destinadas muito mais aos meninos e as tarefas “intelectuais” (arte-cultural) destinados às meninas, mas o relacionamento e a participação entre meninos e meninas variava dependendo da atividade realizada.
A postura do educador é uma referência que define como meninas e meninos agem e se relacionam. Observamos que a postura do educador interfere diretamente na relação de gênero e lazer dentro da oficina. Quando ele impõe e demonstra que é possível que a oficina funcione normalmente com meninos e meninas jogando, brincando e conversando uns com os outros, todos aceitam e conseguem refletir sobre aquele momento. Mas somente isso não é suficiente, pois as meninas têm que querer quebrar as hegemonias dos meninos dentro da quadra, geralmente no “tempo livre” o grupo se separa e as meninas ficam com o menor espaço da quadra, ou seja, também temos que discutir e refletir a questão do poder. Notamos que os meninos ocupam espaços mais amplos nas oficinas, principalmente aqueles designados a esportes. Alem de ocuparem mais espaços que as meninas, os meninos invadiam e interrompiam os jogos femininos mais freqüentemente do que elas. É obrigação da oficina falar do direito ao lazer independente do gênero e que isto deve ser trabalhado dentro da oficina e as questões com relação aos afazeres domésticos são bons exemplos para iniciar e discutir o problema. Mas é preciso também buscar compreender porque essas desigualdades de gênero são recorrentes.
Notamos uma associação do esporte à masculinidade, e que esta varia de acordo com a modalidade esportiva; nas oficinas de esporte/lazer, o futebol era um esporte considerado masculino e as imagens dos jogadores, independente de serem meninas ou meninos, eram associados à masculinidade. Não era, porem, a qualquer masculinidade que o esporte se associava, mas à imagem de um homem forte, violento e vitorioso. Essas imagens reproduziam e produziam simultaneamente identidades esportivas e de gênero, determinando, em grande parte, as relações estabelecidas entre os jogadores.
Outro ponto observado é, que, para muitos meninos, a oficina de esporte/lazer deveria ser sinônimo de aula de futebol, e, quando o educador não atendia ao seu desejo de jogar futebol, eles encontravam uma maneira alternativa de fazê-lo durante outra atividade, “burlando o sistema”, ocasião observada durante as aulas de vôlei.
Entendemos que o gênero não é a única categoria que define a participação nos esportes, jogos e brincadeiras; a habilidade, a força, etc são responsáveis direto pela exclusão na oficina de esporte/lazer. Meninos e meninas excluem e são excluídos não somente entre os gêneros, mas no mesmo gênero.
Nesse caso é importante ressaltar que as relações de gênero, do modo como estão organizadas em nossa sociedade, são uma máquina de produzir e reproduzir desigualdades. Quando começamos a considerar as relações de gênero como socialmente construídas, percebemos que uma série de características consideradas “naturalmente” feminina ou masculina corresponde às relações de poder. Essas relações vão ganhando a feição de “naturais” de tanto serem praticadas, contadas, repetidas e recontadas. Tais características são, na verdade, construídas, ao longo dos tempos, segundo o modo como as relações entre o feminino e o masculino foram se constituindo socialmente naquela sociedade.
Como educadores temos dois grandes desafios:
O primeiro de trabalhar os esportes, os jogos e as brincadeiras com turmas mistas sem reproduzir os efeitos de discriminação por gênero, mostrando e criando opções de garantir o direito ao lazer a todos os cidadãos, pois as diferenças entre meninas e meninos certamente não são naturais. Os esportes, os jogos e as brincadeiras podem revelar como as relações de gênero entre os jovens do aglomerado estão sendo construídas e, ao mesmo tempo, fabricam meninas, meninos, homens e mulheres. É importante notar que apenas misturar meninos e meninas, sem propor atividades que promovam a ruptura com as tradicionais e hierarquizadas relações de gênero em nada contribui para o termino das desigualdades. 
O segundo desafio é a construção de oficinas que ampliem o repertório de atividades do lazer, favorecendo que o individuo aprenda e desvenda, de forma crítica, os discursos, difundidos pelos meios de comunicação, ultrapassando um nível conformista para níveis críticos e criativos, questionando a ordem social, cada vez mais excludente, onde concentração de renda e vulnerabilidade social são contrapontos que crescem juntos. Não se trata de abolir um ou outro padrão cultural que se construiu ao longo de toda a historicidade humana, mas sim, perceber e dar oportunidade que se perceba, possibilidade de novos olhares sobre estas manifestações e que se reflita com criticidade contribuindo para a um processo, embora recente e lento, de se educar o homem para as sensibilidades, onde o homem possa compreender melhor a relação consigo mesmo, com o outro e com o mundo.
Nota-se que os educadores necessitam de uma formação continuada[footnoteRef:11] e mais qualificada, pois uma das dificuldades encontradas pelos educadores é a proposta de trabalhar com turmas mistas ou separadas, conforme outros estudos[footnoteRef:12], a tradição de manter grupos separados por sexo e a dificuldade em trabalhar com turmas mistas é uma realidade vista no Brasil e em outros paises que desenvolveram a Educação Física sobre a base de linhas evolutivas diferentes segundo os sexos, com metas e objetivos distintos entre homens e mulheres. E que o Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome tem a obrigação de formular as diretrizes do Programa Agente Jovem de Desenvolvimento Social e Humano, oferecendo uma proposta pedagógica para as oficinas, pois as mesmas muitas vezes somente reproduzem o modelo do esporte de rendimento que já é muito divulgado e estereotipado pela mídia. Tal opção acaba repassando para as vivências de lazer do dia-a-dia, sem que aumente as opções de vivências e repertórios, diminuindo as alternativas de lazer e a discussão sob o gênero.  [11:  As observações nos indicam a importância e necessidade de formação continuada para todos os educadores independente da formação acadêmica, no sentido de se favorecer ações na área desenvolvida, em programas como o Agente Jovem acreditamos ser importante não apenas a qualificação acadêmica devida, mas a estruturação de um processo continuado de qualificação, com a participação em cursos de aperfeiçoamento, atualização, extensão, especialização lato e strictum sensu, congressos, seminários, simpósios, encontros e oficinas temáticas.
]  [12:  Altmann,1998] 

E por ultimo, mas não menos importante, acreditamos que o Programa Agente Jovem é uma oportunidade de divertimento, mas, sobretudo de desenvolvimento. Desenvolvimento de nossa criatividade e afetividade, oportunidade de humanização e socialização das relações, de melhoria da qualidade de vida e da saúde. Diferentemente do que pensam muitas pessoas, que consideram o lazer como uma mercadoria de consumo, como um tempo livre a ser ocupado com atividades de entretenimento, em geral dirigidas e vendidas. Por isso, o esporte e o lazer são veículos privilegiados de educação para o desenvolvimento de valores como cooperação, autoconhecimento, socialização, ética, estética e hábitos saudáveis.
Com essas últimas palavras encerramos nosso trabalho com a certeza de ter realizado não um fechamento, mas um ponto de partida para outros estudos sobre gênero, lazer, educação física, juventude e políticas públicas.
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RESUMO:
O presente estudo propõe analisar o discurso oficial lançado sobre as mulheres que exercem o pastorado feminino – que teoricamente tem a mesma importância do pastorado masculino - na Igreja Batista Paraibana, percebendo se houve ou há, na prática, algum tipo de preconceito impedindo-as de exercer o seu chamado pastoral, seja no Seminário Batista e/ou nos campos de trabalho onde estão inseridas. Pretende-se colher informações sobre os regulamentos formais desta instituição em nível da sua jurisdição no Estado da Paraíba, ou seja, será uma pesquisa com dados documentais e respectivas análises, cujo foco está na questão da discriminação de gênero do pastorado feminino.
Palavras-chave: Mulher, pastorado feminino, preconceito.

ABSTRACT:
This actual study proposes to analyse the official discourse about women exercising female priesthood - which theoretically has the same importance of the male priesthood - the Baptist Church of Paraíba, noticing whether there was or there is, in practice, some kind of prejudice preventing them from exercise their pastoral call, whether in the Baptist Seminary and/or in labor camps where they are inserted. It is intended to gather informations on the formal regulations of this institution in level of its jurisdiction in the state of Paraíba, therefore it will be a research of documentary data and their analysis, which focus is on the issue of gender discrimination of female priesthood.
Key-words: Woman, female priesthood, prejudice.





1 INTRODUÇÃO
Em meados do século XIX a cultura européia passou por uma série de transformações, que exigiam uma re-leitura da sociedade ocidental, como também das outras sociedades, com quem mantinha relações de domínio e intercâmbio. Novos parâmetros começaram a serem estabelecidos, pois, nesse momento já não estava existindo a hegemonia cristã no ocidente (Max Weber chamará de “desencanto do mundo”) e confrontava-se a mesma tradição cristã com as tradições religiosas orais de outros povos, descobertos pelos missionários e viajantes, e contados nos relatos de viagens marítimas nesse período. 
Surge na metade do século, estimulada por esses novos fatores, a história das religiões, como disciplina, para estudar de forma comparativa as diferentes tradições religiosas já conhecidas pelos estudiosos, visando uma reconstrução da história religiosa da humanidade. Na segunda metade do século XIX, junto com as ciências relacionadas com as religiões, surge o desenvolvimento das ciências humanas como a lingüística, antropologia cultural, psicologia e a sociologia, que viabilizaram os estudos e interpretações dos fatos religiosos através de formatos metodologicamente novos, visando a integração e o aprofundamento dos conhecimentos históricos (FILORAMO, 2007, p. 6). 
Afirmava-se cada vez mais a exigência de forma progressiva de uma ciência da religião que era capaz de reunificar as contribuições dadas pelas diferentes disciplinas já existentes. E assim as ciências das religiões nascem, creditando sua origem à teologia e à filosofia, que se juntavam ao progresso cientifico que se estava vivendo (FILORAMO, 2007, p. 7).
As ciências da religião no período positivista, apresenta-se prisioneira de duas linhas gerais: a apologética e o cientificismo, como destaca F. Max Müller (fundador da história das religiões), perseguindo o objetivo de demonstrar a superioridade do cristianismo sobre as demais religiões e não recorrendo, para esse fim a apologética tradicional, mas a comparação com os dados oferecidos por outras disciplinas. Apresentou-se como a substituta atualizada da antiga teologia natural.
De acordo com Filoramo (2007), o problema epistemológico básico das ciências das religiões, constituído pela alternativa “explicar ou compreender a religião”, surgiu pela primeira vez, em toda a sua complexidade, no início do século XX, após a crise do positivismo. Nessa conjuntura, alguns pensadores discutiam a possibilidade de estudar os fenômenos culturais e recorreram aos modelos tirados das ciências da natureza, sempre na linha iluminista e posteriormente na positivista. Às ciências da natureza contrapuseram-se as ciências do espírito, que diferiam das primeiras pelo objeto, pelo método e pela relação entre sujeito e objeto. 
Ao modelo de explicação, válido no campo dos fenômenos naturais, opõe-se o modelo da compreensão válido no campo dos fenômenos espirituais. A disciplina começa a ser definida e interpelada quanto a sua singularidade ou pluralidade de método e de objeto. 
Aqueles que preferem falar de ciência da religião (CR) pressupõem, a existência de um método cientifico e de um objeto. Outros, que definem Ciências das Religiões (CsRs), o fazem devido acreditarem no pluralismo metodológico (e da impossibilidade de reduzí-lo a um mínimo denominador comum), e no pluralismo de objeto (e da não-liceidade[footnoteRef:15] e até impossibilidade, no plano da investigação empírica de construir sua unidade).  [15:  LICEIDADE: s. f. Qualidade de lícito. Dic. Priberam da Língua Portuguesa] 

Assim, haverá quem fale de ciência das religiões (CRs) ou, então, quem prefira falar de ciências da religião (CsR). Contra os que sustentam a unidade do objeto (a religião), é preciso lembrar que só podem ser objeto da investigação empírica as religiões históricas, ou, se preferir, os aspectos humanos das religiões, em seu concreto devir histórico. De acordo com o autor supra-citado, qualquer tentativa de levar essa multiplicidade a uma unidade, não pode deixar de desembocar justamente numa filosofia ou numa teologia da religião (ou pressupô-la). 
Quanto aos defensores da unidade do método, não podemos deixar de remetê-los às considerações feitas anteriormente. À unidade do objeto, contrapõe-se uma multiplicidade de métodos em processo de fusão em seu interior e em relação dinâmica para fora. As ciências das religiões (CsRs) não constituem uma disciplina à parte, fundada na unidade do objeto (religião) e na unidade do método (a compreensão hermenêutica). Antes, ela é um campo disciplinar e, como tal, uma estrutura aberta e dinâmica.
Nas ciências das religiões abrem-se espaços também para a pesquisa de outros objetos de estudo, como é o caso dos discursos e das relações de gêneros existentes. O gênero “é construído através de inúmeras aprendizagens e práticas, empreendidas por um conjunto inesgotável de instâncias sociais e culturais, de modo explícito ou dissimulado, num processo sempre inacabado” (LOURO, 2008, p.17). O gênero é tido como masculino e feminino, passando a ser visto como construção social e histórica e não como um condicionamento natural. “A mediação de gênero constitui um instrumento importante para compreender através de um meio diferente, a complexidade das relações humanas” (GEBARA, 2000, p. 105). É nessa abertura das ciências das religiões que pretendemos inserir nossas reflexões sobre o pastorado feminino da Igreja Batista.

2 ORIGENS DA VISÃO PATRIARCAL DO CRISTIANISMO

Simone de Beauvoir, escritora, filósofa existencialista e feminista francesa, quando escreveu em 1949 o livro O segundo sexo, trouxe uma análise da situação da mulher na sociedade da época e com a frase “Ninguém nasce mulher: torna-se mulher” (BEAUVOIR, 1980). Nesta obra ela expôs a problemática existente na questão de gênero.  
Essa expressão passou a indicar que o modo de ser e de estar no mundo, não resultava de um ato único, inaugural. Várias instituições como família, escola e igreja participam desse processo de formação. Por isso há a necessidade de se discutir esses pontos em nível das ciências das religiões, para se descobrir até que ponto a religião tem sido utilizada para aprisionar os anseios da mulher, direcionando-a para um lugar no mundo que é limitado, imposto e preconceituoso, gerado por uma sociedade repressora, que tem visto a ascensão social e religiosa feminina, como algo embaraçoso e ameaçador à figura patriarcal. 
A imagem ideal do feminino no meio religioso cristão, construída a partir de uma ótica masculina ou talvez masculinizada, é aquela de natureza secundária e de apoio aos homens. Seu trabalho na verdade é uma extensão dos seus afazeres domésticos. De acordo com as tradições patriarcais a mulher é, então, encerrada em um tipo de cerco invisível, com linha demarcatória que restringe o seu acesso aos lugares públicos de poder.
Alguns adeptos do cristianismo declaram ser essa à vontade do ser supremo ao criar a mulher, colocá-la em atitude de submissão e dependência total da autoridade masculina. “O discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas, aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar” (FOUCAULT, 2006, p. 10).
Esse discurso sobre o papel feminino na igreja tem passado de geração a geração, onde muitas vezes as pessoas não conhecem nem mesmo o aspecto histórico onde se passam os acontecimentos bíblicos. Porém, reproduzem os mesmos conteúdos, e “o discurso tem existência na exterioridade do lingüístico, no social, é marcado sócio-histórico-ideologicamente” (FERNANDES, 2007, p. 106).
Desde a Antigüidade, a maioria das culturas apoiadas nas mentalidades da estrutura patriarcal, coloca a figura feminina em plano de submissão. Sócrates, por exemplo, afirmava que as mulheres "existem para a procriação". No Judaísmo, Hilel, um rabino que considerava o fato de não ter nascido mulher uma bênção divina, era um anjo de liberalidade se comparado a outro líder judaico, o rabino Shamain, para quem era muito justo que o homem desse carta de divórcio à mulher que apenas deixasse queimar a comida (PINTO, 2002, p. 10).
O final do século XX foi marcado por transformações importantes em nível mundial e como também não poderia deixar de ser, o campo religioso recebeu de uma forma qualitativa e quantitativa essas influências no Brasil. 

3 O PASTORADO FEMININO NA IGREJA BATISTA DA PARAÍBA: INOVAÇÕES E DIFICULDADES

De acordo com Pinto (2002), em 1923 o sacerdócio feminino começa a despontar com a Igreja Pentecostal Evangelho Quadrangular, criada por Aimee Elizabeth Kennedy em Los Angeles, na Califórnia. Em 1950, já no Brasil, começa a movimentar-se com novas estruturas eclesiásticas diversas instituições religiosas como a Igreja Metodista, Luterana, Cristo Vive, Renascer, Sara Nossa Terra, Aliança com Deus, Nacional do Senhor Jesus Cristo, Cruzada Missionária, chegando até as tradicionais, como as Igrejas Batistas.
Organizada em território paraibano desde 1914, a Primeira Igreja Batista tem se destacado como uma das igrejas que mais cresceram quanto ao número de membros e congregações em nosso estado. Na história dos Batistas na Paraíba, está inserida como a primeira igreja que ordenou uma mulher ao ministério pastoral (IEB, 1997, p. 22).
De 2005 a 2007, foram ordenadas Wilma Fernandes Lopes, Diana Flávia Cavalcanti, Suênia Marques Sobral, Liane Francisca Nepomuceno Fernandes, Simone Ximenes de Araújo, Maria Aparecida Marques e Fabiana Soares Barbosa da Costa, no total de sete vocacionadas, de diferentes estados civis e aspectos econômicos. Das sete mulheres ordenadas apenas duas, as pastoras Fabiana Soares Barbosa da Costa e Diana Flávia Cavalcanti encontram-se à frente das igrejas, ajudadas pelos esposos. As outras atuam como auxiliares de ministérios masculinos (PARAIBANA, p. 6, 2007).
Embora no Estatuto da Convenção Batista Brasileira esteja explícito que “Deus escolhe e separa certos homens de maneira especial, para o serviço distinto” (PARAIBANA, p. 13, 2009), nada referindo-se à mulher, a Convenção Batista da Paraíba e a Ordem dos Pastores Batistas do Brasil, Seção Paraíba, estão buscando tratar suas pastoras de modo diferente de algumas das congêneres de outros Estados.
A 83ª. Assembléia da CBPB, em 2008, na cidade sertaneja de Patos, Paraíba, elegeu a pastora Diana Flávia Cavalcanti sua segunda Vice-Presidente e na assembléia anterior a pastora Liana Nepomuceno ocupou uma das vice-presidências (PARAIBANA, 2009, p. 45). A Ordem dos Pastores no estado da Paraíba, no mesmo ano, elegeu a pastora Diana Flavia Cavalcanti para a segunda secretaria. 
Mas, a maior participação da mulher está no ato de copiar atas ou até dirigir algumas reuniões de grupos, e isto não é suficiente para declarar que ela agora já ocupa o seu lugar de representação, depois de noventa e cinco anos de história dos Batistas na Paraíba. Mesmo com essas inovações nota-se que a institucionalização da igreja durante séculos, tendo a frente uma liderança patriarcal e rígida, trouxe dificuldades à mulher para exercer a prática do ministério pastoral. 
Refletindo um discurso imposto durante gerações, de que o papel da mulher seria secundário em todo o tempo, a igreja tem direcionado a vocacionada ao ministério pastoral, para estudar educação religiosa nos seminários batistas. Muitas mulheres têm compartilhado da frustração de serem obrigadas a cursar um ensino superior que não sentem prazer, por causa da visão daqueles que são seus mentores espirituais. Que vêem nelas coristas magníficas, professoras de escola bíblica em potencial, missionárias sem par, porém exercendo o ministério pastoral, nunca.
Na religião judaico-cristã percebe-se nitidamente essa influência, gerando um processo de discriminação da mulher até os dias de hoje. “O javismo forjou uma imagem acentuadamente masculina de Deus e o cristianismo, a partir do terceiro século acentuou de tal forma a imagem divina como exclusivamente masculina, tornando-se praticamente impossível pensar-se em uma imagem feminina que pudesse ser atribuída ao Deus da tradição judaico-cristã” (PINTO, 2002, p. 44). 
O estabelecimento da igreja fortaleceu os homens, que chegaram à liderança com facilidade, sendo as mulheres afastadas, excluídas e por muitos anos lutando para reconquistar seu valor na igreja, na liderança e como não poderia deixar de ser, no ministério pastoral. 
A autora Katherine Haubert (1992) insiste que dessa forma alguns bloqueios são erguidos contra o ministério feminino na própria igreja, seja de caráter emocional, intelectual, cultural ou social, e que isso vem afetando o crescimento em quantidade e qualidade da igreja inserida nesse processo, como veremos abaixo. Na igreja Batista a posição de algumas igrejas a favor e outras contra o ministério pastoral feminino já deflagrou debates calorosos, conflitos e até divisões nas convenções. “A opressão tirava o prazer da mulher de viver bem e a colocava sempre em segundo plano. Já a partir de Cristo, a mulher tem a capacidade de se aproximar com o mesmo espírito que o homem” (PINTO, 2002, p. 10). 
O valor da liberdade cristã, de acordo com as falas bíblicas, está caracterizado na restauração de Cristo, na formação do reino. Vejamos o que dizem os autores abaixo: 
“As evidências que marcam desigualdades na esfera social, econômica, política, sexual e espiritual são legados da queda e da deformação da criação oriunda do pecado. Deus não deu ao homem um império para colocar a mulher na opressão ou na tiranização” (DOUGLAS, 1995, p. 27). 
“A reflexão de Paulo sobre a igreja admite claramente a possibilidade do ministério eclesial por mulheres, mas o problema parece ser, mais simplesmente, de adaptação pastoral ao contexto das diferentes comunidades” (LEMAIRE, 1977, p. 42). 

Os Batistas estão no Brasil a partir da segunda metade do século XIX, desde 1880 com a chegada de um missionário vindo dos E.U.A, sendo considerada uma das denominações mais respeitadas, tradicionais e democráticas. Porém, ainda não têm, em sua totalidade, um consenso favorável sobre o pastorado feminino dentro dos seus ministérios (IEB, 1997, p. 20).
A primeira pastora Batista ordenada no Brasil foi Silvia Nogueira pela Primeira Igreja Batista de Campo Limpo em São Paulo, em 10 de Julho de 1999, ou seja, há mais de dez anos. No dia 20 do mesmo mês e ano, o Conselho Geral das igrejas Batistas daquele estado decidiu, sem nenhum voto contrário, recomendar a Assembléia Anual o desligamento da referida igreja, por esse ato (GETÃO, 2003, p. 134).
Embora não esteja expresso em atas na Convenção Batista na Paraíba, ainda existe um quadro de resistência ao pastorado feminino. Poucos são os pastores que possuem auxiliares do sexo feminino e, das igrejas mais antigas, apenas a 1ª Igreja Batista Central, localizada na avenida Getúlio Vargas, centro de João Pessoa/PB, tem em seu quadro pastoras auxiliares.
Em documento da Convenção Batista Paraibana, encontra-se descrito no dia 09/04/2002 sobre o ingresso ou não de pastoras na ordem, como também de concílios, onde a matéria foi aprovada e foi acrescentado que fosse dado um prazo de um ano, para que as igrejas locais estudassem o assunto e tivessem uma posição clara sobre o mesmo. O assunto foi deixado sobre a mesa para posterior retorno, enquanto as igrejas tomavam suas decisões particulares (PARAIBANA, 2002, p. 9).
Mas, ao examinar a ata do período citado, não se encontra nenhum registro tratando sobre o pastorado feminino aqui na Paraíba. O assunto foi aparentemente esquecido ou tomou forma de execução em algumas igrejas, que enviaram as candidatas para serem examinadas pela ordem eclesiástica, conciliadas e orientadas a aguardarem a sua aceitação um dia, na convenção nacional.
Apesar da Igreja Batista Paraibana apresentar avanços significativos nessa questão, se comparada com outras igrejas cristãs pentecostais e católica, o que mais chama a atenção é que por se tratar de um assunto de tão grande importância no meio evangélico, o pastorado feminino não poderia ficar adormecido ou tornar-se invisível diante de todos, especialmente nas mesas de convenção de tão conceituada instituição religiosa. Se a igreja é considerada também lugar de mulher então, que lhe seja dado o direito de exercer todos os ministérios em  igualdade com o sexo oposto.
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Introdução
Presente no espaço social, nas escolas, no trabalho e nos locais de interação, as violências permeiam as esferas da vida cotidiana do individuo, nos relacionamentos, círculos de amizade, entre os familiares e parceiros íntimos. Abertamente divulgada pela mídia, propagada nas falas do senso comum, as conseqüências e implicações da violência contra a mulher, tem a conjugalidade circunscrita ao contexto da modernidade, já que é uma forma de violência baseada em gênero, fruto de um contexto de relação produzido social e culturalmente (Moura & Moura, 2010).
Os paradoxos constituídos pelo processo cultural circunscrevem a relação entre homem e mulher, ora na luta pela mudança estrutural e igualdade de gênero, ora na resistência masculina em manter a dominação pelo emprego da violência. À mulher não está reservado exclusivamente o papel de vitimização, pelo contrário, são por vezes responsáveis pelo desencadeamento dessa realidade. Não é à toa que o imaginário popular esta repleto de entendimentos discriminatórios que rotulam e estigmatizam essas mulheres, com expressões pejorativas tipo “apanha porque quer”.  A associação do amor à submissão do sexo feminino aparece sorrateiramente através da violência simbólica, reflexo da dominação masculina, naturalizada e compactuada no campo social (Aquino, 2009).
A violência física não é mais um segredo, mas a violência não física, ou seja, a que não envolve danos físicos ainda continua silenciada. Os tipos específicos de violência não física ou de “feridas invisíveis” compõem a síndrome do abuso – de ordem emocional, psicológica, social e econômica - através de manifestações sutis, que passam muitas vezes despercebidas. O abuso nunca desaparece de modo espontâneo, além de aumentar progressivamente, começando por insultos que se transformam em humilhações, podendo chegar a surras e homicídios. E, quando finalmente buscam proteção, muitas mulheres já sofreram um longo histórico de abuso não-físico (Miller, 1999).
As razões que levam as mulheres a permanecerem num relacionamento violento são apontadas como complexas e mal compreendidas pelas próprias vítimas, segundo Miller (1999). Dentre as explicações simplistas que justificam a manutenção de um relacionamento conjugal com base na violência está a visão popular sobre o masoquismo (transfere a culpa do agressor para a vítima); a teoria do desamparo aprendido (a mulher, imersa num padrão de abuso, com o tempo, torna-se passiva, e não vendo saída, acaba por desistir); a lógica da permanência por permutas (a mulher obtém alguma coisa que deseja, tais como dinheiro e benefícios materiais, evitar a solidão, bem-estar dos filhos). A falta de recursos para a sobrevivência, o não ter um lugar para onde ir (refúgio em abrigo seguro, temporariamente); a falta de dinheiro (não ter uma fonte de renda), o cuidado com as crianças, a pouca ajuda oferecida pela sociedade, o medo subjacente (possibilidade de prejudicar os filhos, medo de comparecer à justiça para pedir proteção, testemunhar o caso ou pedir divorcio), a auto-imagem (preocupação com o que as pessoas vão pensar), e uma série de fatores emocionais, como privação da auto-estima, culpa, entorpecimento emocional e desamparo, dificultam o desvencilhar da mulher do ciclo de violência.
A autora salienta ainda que não existe um único perfil de agressores. Assim, o homem que abusa da mulher pode ser qualquer um, embora a maioria dos psiquiatras considere que os vitimizadores são portadores de psicopatias ou doenças mentais. A autora cita um estudo que identifica oito grupos característicos, que reflete o perfil dos agressores: 1. Incapazes de controlar seus impulsos; 2. Exigem obediência as regras e imputam punições; 3. Rebeldes, hostis, dependentes e com baixa auto-estima; 4. Agressivos e anti-sociais; 5. Mudam repentinamente de humor, sem explicação; 6. Incapazes de lidar com a rejeição, agressivos quando decepcionados, embora extremamente agradáveis; 7. Dependentes, ansiosos e deprimidos em excesso; 8. Os que não apresentam psicopatologias, manifestando apenas pequenos sinais dentre as sete categorias supracitadas. Outras características que distinguem o agressor: freqüentes promessas de mudança, ciúmes, vigilância estreita da mulher, comportamento controlador, histórico de abuso na família quando criança, consumo de drogas e álcool, e atitudes de dominância masculina frente à submissão feminina.
A violência contra a mulher figura nos níveis relacional e societal e sua compreensão considera inevitavelmente a transversalidade da dimensão de gênero, ou seja, a construção das relações entre homens e mulheres, do masculino e do feminino, no âmbito social, político e cultural. A extensão da variável gênero, e suas implicações, requer mudanças culturais, educativas e sociais em prol do reconhecimento e enfrentamento da violência contra a mulher, expressão máxima da desigualdade de gênero e violação de direitos humanos (SPM, 2003).
No âmbito legal vê-se a relevância da Lei Maria da Penha, Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006, amplamente discutida no panorama nacional, em avaliação e com perspectivas formais de coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher. Em consonância com essas medidas integradas de prevenção, a SPM (2003), através da Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra a Mulher, procura implementar ações educativas e culturais de cunho preventivo, no sentido de ajudar a desconstruir mitos e estereótipos de gênero e modificar os padrões sexistas, que mantém as desigualdades de poder entre homens e mulheres, e perpetua a violência contra as mulheres. 
Uma iniciativa no âmbito das políticas publicas que vem sendo implementada nesse sentido é o programa Gênero e Diversidade na Escola [GDE], que visa a formação de professores da educação básica, referência ainda tímida da categoria gênero no âmbito educacional brasileiro. Em caráter semipresencial, o GDE aborda temas relacionados a gênero, orientação sexual, sexualidade e relações étnico-raciais. Fortalecendo essa iniciativa, tem-se o Projeto de Lei n. 235/07, da deputada Alice Portugal, aprovado em 2009, que prevê a inclusão de uma disciplina no ensino médio, a fim de abordar a conscientização dos direitos da mulher, considerando os aspectos históricos, sociológicos, econômicos, culturais e políticos (Cabral, 2010).
As relações de gênero e as atribuições de diferentes espaços de poder para homens e mulheres fazem parte, segundo Galinkin (2007), de uma construção social e os membros da sociedade aprendem sobre as diferenças de gênero no processo de socialização. A prevenção torna-se meta factível, já que, “Se a violência é socialmente construída, variando de cultura para cultura e em diferentes momentos da história de uma sociedade, ela pode ser transformada pelos atores sociais desde que assim o desejem” (p. 23). 
Nesse sentido, a compreensão da violência contra a mulher, enquanto fenômeno concreto e socialmente relevante pode engajar o estudo desse tema pelo viés da Teoria das Representações Sociais (Sá, 1998, p. 15), considerando a “possibilidade deste conteúdo indicar posições, sentimentos, cognições e predisposições à adoção de condutas diante do referente”. Essa forma de conhecimento contribui para a construção da realidade, na medida em que é socialmente elaborada e partilhada (Jodelet, 2001). Conhecer as representações sociais dos jovens sobre a violência contra a mulher é fundamental para desvelar os sistemas de interpretação que estes usam para orientar e organizar comportamentos e comunicações sociais, função muito relevante considerando a perspectiva de prevenção e elaboração futura de políticas públicas, programas e projetos escolares interdisciplinares com esse fim.  

Objetivos

1. Verificar como os jovens entendem e explicam a violência contra a mulher;
2. Identificar os motivos atribuídos pelos jovens à violência contra a mulher;
3. Verificar se os jovens “naturalizam” os papéis sociais de gênero e se relacionam os papéis sociais de homens e mulheres à violência contra a mulher;
4.  Verificar se os jovens identificam/reconhecem mudanças nos papéis e nos direitos sociais e jurídicos de homens e de mulheres (equidade de gênero) e como relacionam essas mudanças (se as perceberem) à violência contra a mulher;
5. Verificar se os jovens reconhecem a necessidade de prevenção da violência contra a mulher e que medidas preventivas propõem.

Método
     No presente estudo adotou-se uma abordagem qualitativa de investigação, de cunho descritivo e exploratório. O método qualitativo mostra-se pertinente, pois favorece o contato com os participantes e se dispõe ouvir suas falas, já que se preocupa com o processo e não simplesmente com os resultados e o produto, e tem o significado como preocupação essencial na sua abordagem (Triviños, 1992).
Participantes
     Participaram da pesquisa 33 jovens, 12 homens e 21 mulheres, de 15 a 18 anos, alunos do ensino médio do Centro de Ensino Médio da Asa Norte – CEAN, localizado no Plano Piloto, em Brasília. Os participantes foram selecionados por conveniência de acordo com a disponibilidade dos alunos. O perfil sócio-demográfico destes está expresso na Tabela 1.
Tabela 1: 
Caracterização sócio-demográfica dos participantes 
	
	                              Gênero

	
	Homens
	Mulheres

	
	n
	%
	n
	%

	
	12
	36%
	21
	64%

	Idade
	
	 
	 
	 

	14 anos
	1
	3%
	3
	9%

	15 anos
	4
	12%
	11
	33%

	16 anos
	2
	6%
	5
	15%

	17 anos
	5
	15%
	2
	6%

	Escolaridade
	
	
	
	

	1o ano Ensino Médio
	5
	15%
	18
	55%

	2 o ano Ensino Médio
	7
	21%
	3
	9%

	Estado Civil
	 
	 
	 
	 

	Solteiro (a)
	9
	27%
	16
	48%

	Namorando
	2
	6%
	3
	9%

	União Estável
	0
	0%
	1
	3%

	Enrolado (a)
	0
	0%
	1
	3%

	Sozinho (a)/ apaixonado (a)
	1
	3%
	0
	0%



Instrumento 
     Para conhecer as representações sociais dos jovens sobre a violência contra a mulher foi aplicado um questionário por escrito, avaliado por dois juízes, composto por quatro questões abertas, com base nos objetivos propostos. As questões tinham como objetivo saber a opinião dos jovens, trazendo à tona reflexões, situações e aspectos relacionados ao tema. A primeira questão estímulo refere-se a um ditado popular: “Em briga de marido e mulher não se mete a colher”, para os participantes comentarem; a segunda, uma frase a ser analisada: “Os ensinamentos desde a infância, de como mulheres e homens deveriam lidar com suas emoções, podem representar ou não no futuro uma licença para atos violentos”; a terceira traz um caso fictício sobre uma mulher em situação de violência, no qual os jovens devem dar a sua opinião; e a quarta, uma pergunta síntese específica sobre o tema: “O que você entende por violência contra a mulher?”. Ao final do questionário, no intuito de traçar um perfil sócio-demográfico dos participantes foram elaboradas algumas perguntas fechadas, englobando aspectos relativos ao sexo, idade, nível escolar e estado civil. 
     O planejamento da administração do instrumento foi pensado considerando vários aspectos: 1. Complexidade, relevância e sensibilidade do assunto abordado, no caso a violência contra a mulher; 2. Perfil do público-alvo – jovens, de ensino médio (escola publica), idade aproximada de 15 a 18 anos; 3. Tamanho da amostra; 4.  Recursos disponíveis - tempo de coleta e analise de dados.  Na estruturação do instrumento buscou-se seguir uma lógica de organização dos seus elementos, de acordo com dois princípios: 1. As questões foram elaboradas do mais geral para o mais especifico; 2. O instrumento seguiu uma ordem lógica (Günther, 2003). 
Procedimento
     Inicialmente foi realizado um contato telefônico, no qual a vice-diretora foi abordada e lhe foi solicitado um encontro presencial pra conversar sobre a pesquisa. Nessa visita à escola, os objetivos da pesquisa foram explicitados e foi oficialmente feito o convite para que os alunos participassem do estudo. Mediante concordância e anuência da vice-direção, os dias e horários para a coleta de dados foram definidos, sendo previamente agendados de acordo com a disponibilidade dos alunos e da pesquisadora. 
     A coleta de dados foi realizada em três etapas, de acordo com a disponibilidade dos alunos, e concessão dos horários pelos professores. A primeira coleta de dados ocorreu durante uma oficina de leitura, das 15h15 às 17h15, contando com a presença de 6 mulheres e 2 homens. A segunda também ocorreu durante a mesma oficina, no mesmo horário, contando com a presença de 9 mulheres e 1 homem. Ambas foram realizadas na sala de leitura, com os alunos sentados em almofadas sobre um tapete. A terceira coleta aconteceu numa sala de aula, no horário da oficina que trata sobre violência, das 15h15 às 16h15, contando com a participação de 6 mulheres e 9 homens. 
     Embora a meta prevista de coleta de dados fosse aplicar apenas 20 questionários, em 10 mulheres e 10 homens, considerando a natureza exploratória da pesquisa, a vice-direção solicitou que se aplicasse o instrumento em mais sujeitos, aproveitando alunos que, porventura, estivessem sem aula, por falta de professor. Assim, ao final participaram da pesquisa 33 alunos, 21 mulheres e 12 homens. Todos os participantes assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). 

Análise de Dados
     A análise dos dados foi realizada de acordo com a técnica de Análise de Conteúdo – AC (Bardin, 1995) das falas dos sujeitos sobre as questões de pesquisa. Para a autora, a AC consiste em um conjunto de técnicas de análise das comunicações no intuito de obter, por meio de procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, indicadores que possibilitem a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recepção destas mensagens. Essa técnica pressupõe o desenvolvimento das seguintes etapas operacionais: leitura exaustiva dos depoimentos dos sujeitos envolvidos, organização dos dados obtidos, escolha de unidades de registro (temas). 
     Inicialmente, os dados foram categorizados por gênero (só homens/ só mulheres), e depois foi realizada uma categorização unificada (ambos). Essa estratégia foi utilizada no intuito de observar variações, no sentido de saber se haveria categorias caracteristicamente femininas ou masculinas, além de auxiliar na contagem das freqüências por gênero, possibilitando comparações posteriores. 

Resultados

A exploração completa do material, realizada de acordo com a técnica de Análise de Conteúdo de Bardin (1995), consistiu na análise de 33 questionários, reconhecendo o limite de generalização dos dados. Foram identificadas 11 categorias genuínas, conforme Tabela 2.
	Tabela 2: 
Categorização por Gênero
	
	

	Categorias
	Homens
	Mulheres
	H/M
	H/ M

	
	n
	%
	n
	%
	n
	%

	1. Tipos de violência
	6
	3,5%
	13
	7,6%
	19
	11,2%

	2. Gravidade da situação de violência
	3
	1,8%
	10
	5,9%
	13
	7,6%

	3. Da intervenção e do interventor
	9
	5,3%
	13
	7,6%
	22
	12,9%

	4. Relações de gênero
	6
	3,5%
	7
	4,1%
	13
	7,6%

	5. Naturalização e banalização da violência
	5
	2,9%
	6
	3,5%
	11
	6,5%

	6. Mecanismos legais de proteção e direitos
	8
	4,7%
	17
	10,0%
	25
	14,7%

	7. Superação da violência contra a mulher
	6
	3,5%
	15
	8,8%
	21
	12,4%

	8. Expectativa de recuperação do agressor
	0
	0,0%
	4
	2,4%
	4
	2,4%

	9. Causas da violência contra a mulher
	9
	5,3%
	17
	10,0%
	26
	15,3%

	10. Julgamentos morais e afetivos
	3
	1,8%
	6
	3,5%
	9
	5,3%

	11. Perfil do agressor
	1
	0,6%
	6
	3,5%
	7
	4,1%

	
	56
	32,9%
	114
	67,1%
	170
	100,0%


 
Os objetivos de pesquisa foram respondidos, no todo ou em parte, considerando os dados levantados nas referidas categorias:
1. Verificar como os jovens entendem e explicam a violência contra a mulher.
O entendimento e as explicações para a violência contra a mulher é desvelado em várias perspectivas. Dentre os significados da violência contra a mulher e do ato de violência em si, os jovens expressam Julgamentos Morais e Afetivos (5,3%) que se traduzem na idéia de que a violência contra a mulher é falta de respeito, de amor e de escrúpulos, covardia e idiotice. A violência é considerada algo imperdoável, cruel e horrível, que gera indignação.
Os jovens fazem uma distinção entre violência física (bater, maus tratos, rosto roxo e inchado, abuso sexual) e não física (verbal; psicológica – falta de respeito, preconceito e maus tratos), na categoria Tipos de Violência (11,2%). A violência é vista numa gradação, que vai da conversa até morte, expressa na categoria Gravidade da Situação de Violência (7,6%). A agressão física é parâmetro para fazer denúncia, se separar e intervir no caso (seja a família, terceiros, polícia, autoridade), e a tolerância às situações de violência é evidenciada, já que as intervenções deveriam ocorrer em certas ocasiões, dependendo do caso e até certo ponto. 
Os jovens demonstram aspectos que denotam Naturalização e Banalização da Violência (6,5%), nos quais se destacam as explicações que pontuam a violência explicitamente como sendo regra, normal, comum, natural e rotineira. Apontam o descaso com relação a situações de violência (tanto faz, se não der) e a tolerância à violência (a licença para atos violentos em algumas situações, a ocultação da violência das crianças e a replicação da violência aprendida na infância).
A violência é entendida como um evento circunscrito ao âmbito privado, e os reflexos dessa ambivalência privado/ público são ilustrados na categoria Da Intervenção e Do Interventor (12,9%). Os jovens enfatizam as conseqüências para quem se propõe a intervir numa situação de violência domestica contra a mulher (o interventor pode complicar mais as coisas, atrapalhar/ não sabe se vai ajudar ou piorar a situação, ser pivô da separação do casal, o casal fazer as pazes e retomar o relacionamento, a pessoa que intervém pode levar reclamação e se dar mal); as formas de intervenção (conselhos e denúncias); os preconceitos: tabu (assunto delicado), moral (falta de respeito, não é certo deixarem se matar), crença (os conflitos conjugais devem ser resolvidos âmbito privado através de conversas e somente o casal pode resolver o conflito, assim não há necessidade de intervenção de terceiros); a tolerância à violência (cada casal leva a vida que quiser). A intervenção está condicionada a gravidade da situação de violência, no sentido de evitar danos físicos (agressões) e a morte.
O entendimento e explicações sobre a violência contra a mulher apontam diferenças de gênero, de acordo com as categorias – Expectativa de Recuperação do Agressor (2,4% mulher e O% homem) e Perfil do Agressor (0,6% homem e 3,5% mulher).
2. Identificar os motivos atribuídos pelos jovens à violência contra a mulher.
Dentre as motivações para a violência contra a mulher, refletidas na categoria Causas da Violência Contra a Mulher (15,3%), os jovens destacam os aspectos biológicos: diferenças de sexo, instinto; sociais: drogas, bebida, nível social, comportamentos femininos amorais; familiares: reflexos dos aprendizados da infância na adultidade, traumas vivenciados pelo agressor na infância, ambiente familiar violento, contínuos maus-tratos infantis, vivência de cenas de violência intrafamiliar na infância; culturais: machismo; e psicológicos: ciúmes, problemas mentais e falta de amor. O Perfil do Agressor (4,1%) também é apontado como motivo desencadeante da violência contra a mulher, já que se modela nas falas dos participantes como um homem nervoso, impulsivo, ignorante, baixo, desconfiado, covarde, autoritário e rude. 
3. Verificar se os jovens “naturalizam” os papéis sociais de gênero e se relacionam os papéis sociais de homens e mulheres à violência contra a mulher.
Os jovens relacionam os papéis sociais de homens e mulheres à violência contra a mulher, através dos conteúdos expressos na categoria Relações de Gênero (7,6%). São levantadas questões como o machismo, a desigualdade de gênero (educação emocional seletivista, força masculina/ fragilidade feminina), a idealização dos papéis de gênero (romantismo, mistificação da mulher/ deusa), a construção dos papéis de gênero (aprendizagem da violência masculina/ submissão feminina, relações de gênero na infância), os estereótipos de gênero (clichês) e as mudanças nos papéis de gênero. 
A naturalização dos papeis sociais de gênero também se apresenta pela Expectativa de Recuperação do Agressor (2,4%), pois expressa a demanda feminina de conciliação dos conflitos conjugais. As jovens destacam a conversa como recurso de recomposição da vida íntima do casal (como meio de solucionar os conflitos conjugais, por iniciativa da mulher), e vê a proposição de mudanças ou melhorias de atitude do parceiro, aliadas à esperança e ao sentimento de amor, como possibilidade de remissão da violência.  
4. Verificar se os jovens identificam/reconhecem mudanças nos papéis e nos direitos sociais e jurídicos de homens e de mulheres (equidade de gênero) e como relacionam essas mudanças (se as perceberem) à violência contra a mulher.
As mudanças nos papéis de gênero são explicitadas, conforme dados levantados na categoria Relações de Gênero (7,6%). Os direitos sociais e jurídicos são evidenciados na categoria Mecanismos Legais de Proteção e Direitos (14,7%). Dentre os dispositivos legais que conferem equidade de gênero à mulher, os jovens destacam a Lei Maria da Penha (cobrança de pensão alimentícia; medidas protetivas à vítima, contra o agressor; medidas punitivas ao agressor) e o pedido de divórcio. A Delegacia da Mulher é vista como um espaço especializado para resolver “casos assim”, e a violência contra a mulher é considerada um caso de polícia (embora a polícia nem sempre consiga resolver o problema). São levantadas questões relativas às denúncias (comunicar a família, dar queixa, sair de casa, proteção para a vítima e os filhos, ajuda da família pra cuidar dos filhos) e os jovens reconhecem a falta de conhecimento dos Direitos da mulher, embora não façam menção à vinculação desse tema com a noção de equidade de gênero. 
5. Verificar se os jovens reconhecem a necessidade de prevenção da violência contra a mulher e que medidas preventivas propõem.
Dentre os aspectos favoráveis e desfavoráveis que envolvem a Superação da Violência Contra a Mulher (12,4%), os jovens dão ênfase à necessidade de enfrentamento da violência através da implementação de soluções como o acesso à educação, a separação e a possibilidade de mudança de endereço da vítima. Os participantes não propõem diretamente medidas preventivas para situações de violência contra a mulher.

Discussão 
     O estudo exploratório demonstra que há uma representação social dos jovens sobre a violência contra a mulher. O entendimento e as explicações para a violência contra a mulher é desvelado sob uma cortina de julgamentos morais e afetivos, que geram indignação nos jovens. A situação de violência é vista em detalhes, considerando os variados tipos de violência e a expressão desta em gradações que denotam a sua gravidade. A naturalização e banalização da violência são evidenciadas, e a tolerância à violência é expressa no olhar dos jovens de modo permissivo. Intervir em situações de violência é considerado complicado e pode trazer conseqüências indesejáveis para o interventor. Os jovens defendem a manutenção do conflito conjugal no âmbito privado, evitando-se ao máximo o domínio público, o que demonstra o nível de preconceitos, tabus e sujeições morais que implica o tema.
Os achados de Miller (1999), no qual são identificados dois tipos de violência, a física e a não física, corroboram com os resultados da pesquisa. Dentre os tipos de abuso, somente os de ordem econômica e social não são reconhecidos pelos jovens. A idéia de que a violência contra a mulher tende a aumentar progressivamente, podendo chegar a surras e homicídios é amplamente explicitada na categoria gravidade da situação.
A especificidade da violência contra a mulher jovem/ adolescente não foi reconhecida pelos jovens, conforme alerta Taquette (2007). E, embora os trabalhos sobre gênero que enfocam o tema da violência contra a mulher tendam a desconsiderar a violência intrafamiliar, os aspectos subjetivos ligados ao gênero e as antinomias masculino/ feminino/ público/ privado (Soares, 2009), nesse estudo, o escrutínio da violência intrafamiliar, das relações de gênero e a defesa da crença popular de que “em briga e marido em mulher não se mete a colher” é parte consistente dos argumentos dos respondentes. 
As diferenças de gênero relativo ao entendimento e explicações sobre a violência contra a mulher foi significativa do ponto de vista qualitativo, embora pouco expressiva do ponto de vista quantitativo. Somente as mulheres expressaram falas sobre expectativa de recuperação do agressor, estando em concordância com as freqüentes promessas de mudança citadas por Miller (1999).  Já o perfil do agressor é majoritariamente descrito em falas femininas, talvez por serem estas as vítimas diretas desse problema. Vale destacar que esses dados são relativos, na medida em que houve a participação de mais mulheres do que homens na pesquisa. 
De qualquer maneira, a expressão quase que exclusivamente feminina sobre esses dois aspectos, especificamente sobre o agressor, pode sugerir que as jovens, por serem mulheres, conseguem se colocar no lugar das mulheres vítimas de situação de violência, inclusive representando com mais detalhes o perfil do homem agressor. Já para os jovens, homens, esses aspectos praticamente não são evidenciados, o que pode sugerir a dificuldade ou incapacidade de conceber esse perfil e de identificar a necessidade de recuperação do agressor. 
     Os jovens identificam como motivos ou causas da violência aspectos biológicos, sociais, familiares, culturais e psicológicos. Embora não sejam generalizáveis, o alcoolismo, as drogas e o baixo nível social são citados como causas desse tipo de violência, conforme aborda Teles e Melo (2003). 
O perfil do agressor, embora não seja único (Miller, 1999), pôde ser identificado pelos jovens, especificamente as mulheres. A consideração dos agressores como sendo portadores de psicopatias ou doenças mentais foi pouco citada pelos jovens. São características do perfil do agressor levantadas na pesquisa e corroboradas na visão da autora: impulsividade, rudez, ansiedade (nervosismo), ciúmes, histórico de abuso na família quando criança, consumo de drogas e álcool, e atitudes baseadas em estereótipos sociais (gênero). Genuinamente os jovens apontaram como características do agressor: ignorância, baixeza, desconfiança, covardia e autoritarismo.
Os papéis sociais de homens e mulheres no tocante à violência contra a mulher foram expressos através de questões relacionadas ao gênero, tais como o machismo, as desigualdades, idealizações, construções sociais, estereótipos e mudanças nos papéis de gênero.  A construção das relações entre homens e mulheres, do masculino e do feminino, no âmbito social e cultural é visivelmente expressa pelos jovens, ainda que não haja menção dessa questão na esfera política (SPM, 2003). 
A resistência masculina em manter a dominação pelo emprego da violência foi amplamente abordada, mas os jovens não manifestam entendimentos discriminatórios que rotulam e estigmatizam as mulheres vítimas de violência (Aquino, 2009). Pelo contrário, apontam a expectativa de recuperação do agressor como demanda expressamente feminina, responsável pela iniciativa de conciliação conjugal.
Os direitos sociais e jurídicos são evidenciados pelos jovens no que se refere aos dispositivos legais de proteção e direitos, ainda que a noção de equidade de gênero não seja diretamente explicitada pelos jovens. No âmbito legal Lei Maria da Penha é destacada e reconhecida como instrumento com poder de coibir a violência contra a mulher, tanto no sentido de proteção da vitima quanto no que tange a punição ao agressor, e somente o aspecto preventivo da lei não foi mencionado nas falas dos respondentes (SPM, 2003). 
     A violência contra a mulher, embora seja socialmente construída, segundo Galinkin (2007), poderia ser transformada pelos atores sociais desde que assim o desejem. A expressão desse desejo, traduzido pelo reconhecimento da necessidade de prevenção da violência contra a mulher e da proposição de medidas preventivas, não se mostrou presente, de modo direto, ao longo das falas dos jovens. Os julgamentos morais e afetivos poderiam ser considerados, talvez, indicativos superficiais de sensibilização dos jovens para com essa realidade, na medida em que expressam indignação, embora não possam ser traduzidos em medidas praticas de cunho preventivo.
Os jovens reconhecem indiretamente a necessidade de prevenção na medida em que revelam aspectos desfavoráveis à superação da violência contra a mulher, sobretudo, os medos vivenciados pela mesma (medo de denunciar, de ficar só, de não ter como sustentar os filhos; a preocupação e a dificuldade de criação dos filhos; a possibilidade dos filhos seguirem o mau exemplo do pai; a possibilidade das agressões se estenderem aos filhos; a repercussão da separação para os filhos; as conseqüências futuras dos filhos vivenciarem cenas de violência; os filhos como desculpa para não se separar; e a opinião dos filhos no caso de violência intra-familiar contra a mulher ).
Essas são as razões apontadas por Miller (1999) para a permanência de mulheres em relacionamentos violentos, com base na lógica da permanência por permutas. São motivos que mantém as mulheres na condição de vítimas de violência doméstica:  necessidade financeira, de evitar a solidão, de garantir o bem-estar dos filhos; preocupação com o cuidado das crianças; medo subjacente de denunciar e pedir o divórcio. Já os fatores emocionais envolvidos na condição da mulher vitimada não são abordados pelos jovens.

Conclusões
As representações sociais dos jovens sobre a violência contra a mulher instituem esse fenômeno social como complexo, multicausal e multidimensional, abarcando questões de âmbito social, cultural, jurídico e econômico. É um problema grave que precisa ser enfrentado, combatido e superado, já que se encontra naturalizado e banalizado na sociedade. 
A falta de reconhecimento da necessidade de prevenção desta questão pelos jovens é um indicador que aponta para a necessidade de realização de pesquisas futuras, no sentido de aprofundar o conhecimento desse tema. A elaboração de políticas públicas com fins de equidade de gênero, em prol da prevenção da violência contra a mulher deve, portanto, levar em conta as diferenças de gênero nas representações sociais dos jovens.
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1. introdução
Assuntos relacionados à mulher têm sido objeto de estudo de diversas áreas do conhecimento, em diferentes épocas. Muitos tentam explicar por que, ainda hoje, muitas mulheres sofrem discriminação e são excluídas dos setores públicos. Na literatura não é diferente. Muitas vezes o modo como as personagens femininas se comportam, leva o leitor a amá-las, a ter piedade, ou a odiá-las desesperadamente.
A obra machadiana é considerada bastante inovadora e relevante, por apresentar as figuras femininas de um modo muito peculiar. Este artigo parte do empenho em se compreender as raízes da “inferioridade” do gênero feminino e também da necessidade de elaboração de um novo discurso sobre a mulher que, no decorrer da história, vem tentando libertar-se dos ditames criados pela sociedade.
Assim, objetivando investigar o posicionamento das figuras femininas criadas por Machado de Assis, principalmente no que se refere ao amor, ao casamento e à vida social, foi escolhido, para análise, um conto do referido autor: Missa do galo (1899). Os processos de investigação deste artigo constituem-se numa pesquisa bibliográfica, em que se busca, na obra de Machado, a imagem de uma mulher que diferia daquela das mulheres de sua época, para verificar em que medida esta narrativa abre reflexões sobre a possibilidade de a mulher tornar-se protagonista de sua própria história.





2. RESULTADOS E DISCUSSÃO DA PESQUISA

2.1 IMAGENS DO RIO DE JANEIRO – SÉCULO XIX
Durante o século XIX, a sociedade brasileira sofreu algumas transformações: a consolidação do capitalismo; a ascensão da vida urbana e, consequentemente, o surgimento de uma burguesia dotada de uma nova mentalidade, que favoreceram uma reorganização da vida doméstica.
Nesse período, houve o nascimento de uma nova mulher nas relações familiares, caracterizada pela sensibilidade e pelo dom da maternidade. Era a mulher da família burguesa.
A família burguesa originou-se na Europa a partir do século XVIII e se disseminou no Brasil a partir do século XIX. Segundo esse modelo, a família era resumida a seu eixo nuclear e, aos poucos, foi se transformando em uma nova ordem familiar onde os papéis do ser homem e ser mulher e do casamento foram redefinidos.
O pai autoritário, o excesso de escravos e agregados que marcavam o modelo denominado por Gilberto Freyre de “família patriarcal” tornou-se alvo de críticas, na medida em que não oferecia condições para a construção de novos homens e mulheres adequados à sociedade. Estes deveriam ser criados no interior de uma família intimista, protetora e constituída por pais, mães e filhos. Daí surge a necessidade, no Brasil, de um novo modelo familiar encarregado de idealizar a instituição familiar com o propósito de formar indivíduos civilizados, domesticados e à disposição do Estado.
Para melhor compreendermos a edificação desse novo modelo familiar, recorremos à obra História do Amor no Brasil de Mary Del Priore que descreve minuciosamente, com base em registros históricos de viajantes que passaram pelo Brasil na época, as relações entre homens e mulheres no século XIX.
O desenvolvimento das cidades influiu na disposição dos interiores das residências. As casas tornaram-se mais aconchegantes, o que favoreceu um processo de privatização da família e valorização da intimidade. As alcovas – o quarto do casal – eram espaços reservados à explosão de sentimentos: amor, paixão, desejo, ciúme, declarações, leitura de romances pouco recomendáveis na época, etc. Poucos são os registros sobre como se comportavam, na intimidade, homens e mulheres do século XIX. Sabe-se, porém, que a noite de núpcias era uma prova.
Numa sociedade patriarcal, o homem podia ter sua iniciação sexual muito cedo, mas as mulheres deveriam casar-se virgens. A mulher que casasse “não-virgem” era como uma embalagem violada e podia ser devolvida aos pais. Tudo era motivo de vergonha e constrangimento. Durante a intimidade os corpos permaneciam cobertos e tudo indica que havia roupas íntimas com furos na altura da vagina. Fazia-se amor no escuro e o prazer da mulher não tinha tanta importância. A relação sexual tinha um único objetivo: a reprodução. Era preciso manter a mulher ocupada com gestações e, consequentemente, sem interesse por outros homens.
O resultado de tudo isso foi o desenvolvimento de uma sociedade marcada pela acentuada divisão de papéis. A mulher deveria ser a “rainha do lar”, a mãe dedicada ao marido e à criação dos filhos, peça fundamental na relação familiar. Objetiva-se livrá-la da rua e de seus perigos. À mulher era imposto um comportamento pessoal e familiar: no casamento, deveria amar seu marido, respeitá-lo, obedecê-lo e tolerar seus defeitos com paciência e mansidão, além de educar seus filhos com amor, segundo os preceitos da fé católica, e comportar-se com moral e pudor (LOPES, 2002, p. 22). Ao homem, por outro lado, cabia o papel de provedor, pois ele é quem deveria trabalhar para garantir o sustento da família.
Até meados do século, o casamento era feito por motivações econômicas e, muitas vezes, sem amor. Como o homem tinha grande acesso ao espaço público, maiores ainda eram as possibilidades de vivenciar aventuras extraconjugais. Fazia-se amor com a esposa quando se queria descendência e, no restante do tempo, era com a outra.
A fidelidade conjugal era tarefa, exclusivamente, feminina. E por causa de todo este culto à honra da mulher, muitas foram as que sofreram por causa de afetos fora do casamento. As mais castigadas eram as de elite, muitas delas se não severamente castigadas, eram mortas. Já às mulheres de classes menos favorecidas cabia a separação. Isto porque as mulheres de elite estavam sempre protegidas, circunscritas à vida familiar e, consequentemente, menos expostas às ocasiões de infidelidade. As moças de camadas mais pobres viviam menos protegidas e mais sujeitas à exploração sexual. (DEL PRIORE, 2006, p. 188).
Relatos de cronistas, viajantes e historiadores descrevem que havia um rígido controle sobre os movimentos e comportamento das moças. Era preciso impedir a aproximação dos corpos antes do casamento. A vigilância era, portanto, a garantia de um bom casamento, uma vez que a virgindade funcionava como um dispositivo a favor daquelas que queriam conquistar um casamento movido a interesses políticos e econômicos.
Apesar de a sociedade ser autoritária e bastante rígida quanto à exaltação da feminilidade e da fidelidade no casamento, durante o século XIX, houve um afrouxamento da vigilância sobre as moças e elas mesmas começaram a se auto vigiar. Por esse período, muitas sinhás oitocentistas cometeram aventuras e muitos frutos nasceram desses afetos ilícitos.
Havia, portanto, na época, a existência de uma moral sexual dupla, na qual ao homem era lícito obter satisfação com outras mulheres que não a sua esposa, enquanto que, para a mulher, somente era permitido dedicar-se ao marido e relacionar-se por puro objetivo reprodutivo.
Deve-se destacar, ainda, que não havia uma identidade feminina homogênea. Nem todas as mulheres eram vistas como beatas, cultuadas e frágeis. Havia as mulheres mundanas, livres, sensuais, pecadoras e amantes do luxo – as prostitutas. Havia também as mulheres negras escravas, que eram forçadas ao trabalho no campo e na cidade e não estavam, portanto, incluídas no discurso de fragilidade feminina.
O discurso da fragilidade feminina a que nos referimos surgiu com o avanço da medicina. Os médicos, cada vez mais interessados na figura feminina, encarregaram-se de formular um rol de diferenças entre os sexos fundamentado na “cientificidade”. A inferioridade da mulher é legitimada pela estruturação de seu organismo:

Em todas as quadras da vida, a mulher se distingue do homem pelo maior desenvolvimento de paixões exalantes: na infância, quando os dois sexos se assemelham por seus caracteres físicos, a mulher é mais risonha, estranha menos, é mais sensível aos afagos; na meninice, não tem a inquietação do homem, nem os seus jogos, nem as suas inclinações. Em vez de cobrir-se com uma barretinha de papel, de fazer de um pau, espingarda, entretém-se dia e noite com uma boneca, a quem dá o nome de filha, fala-lhe como se animada fosse, etc. (COSTA apud VERONA, 2007, p. 49).

O casamento e a maternidade eram vistos como algo positivo para as mulheres. Segundo os médicos, a mulher apenas se sentiria completa quando pudesse tornar-se mãe. As mulheres, em geral, passaram a ser valorizadas como importantes agentes de transformação social porque a elas era concedida a função de educadoras dos filhos.
Os textos médicos, porém, descreveram tipos femininos que se distanciavam do padrão mulher/mãe, e sempre associaram tais discrepâncias a algum tipo de doença relacionado ao sexo feminino. No geral, os médicos definiram a histeria como uma neurose hereditária capaz de modificar as funções vitais do paciente. Segundo eles, apesar de atingir ambos os sexos, a doença estabelece ligações intensas com a sexualidade feminina. A masturbação é apontada, na  época, como  uma  prática  que  poderia provocar a tal anomalia.
Para alguns doutores, o casamento era um dos meios de prevenir e curar a histeria. Para outros, a doença era incurável e a mulher portadora do mal não deveria casar-se, evitando sua propagação. O histerismo não foi o único desvio abordado nas teses e textos médicos oitocentistas. Ninfomaníacas, lésbicas, prostitutas e alienadas também receberam atenção, porque eram tipos femininos que podiam acarretar sérios problemas sociais e familiares, além de comprometer o desenvolvimento de uma civilização moderna. E tem raízes longínquas este receio que a cidade do Rio de Janeiro alimentava, responsabilizando a mulher pelos “males do mundo”. É o que se comprova no roteiro histórico descrito a seguir.


2.2 as raízes da imagem distorcida da mulher


A mulher, na sociedade humana, sempre representou papéis diversos. A história da humanidade registra a mulher em situações bastante variadas e repletas de transformações ao longo da evolução humana. De acordo com alguns autores como Duby e Perrot (apud SANTOS, 2007, p. 25) se, por um lado, da antiguidade até nossos dias, há uma grande escassez de informações sobre o elemento feminino, por outro, há uma infinidade de imagens e discursos.
O fato é que os discursos sobre a superioridade masculina sempre estiveram presentes na sociedade. Casa Grande e Senzala, do escritor Gilberto Freire, é um dos livros que revela essa posição de assujeitamento da mulher, já em tempos coloniais.
Freyre (1992, p. 339) afirma que desde o início de sua juventude, as mulheres já eram vigiadas, “[...] À dormida das meninas moças reservava-se, nas casas-grandes, a alcova, rodeada de quartos de pessoas mais velhas. Mais uma prisão que aposento de gente livre.”
Mais tarde, por volta dos doze e treze anos, com doze, treze anos, com seus corpos ainda não desenvolvidos completamente, as meninas eram obrigadas a casar. Muitas vezes, o matrimônio se realizava com homens desconhecidos e mais velhos que elas. Se as meninas passassem dos quinzes anos eram consideradas moças “solteironas”, e a família já se preocuparia em dobro com o caso. Naquele tempo, até as moças escravas eram vítimas, sendo entregues aos seus “donos”, contra vontade, ainda virgens, e sendo contaminadas com doenças como a gonorreia e a sífilis.
Depois de casadas, muitas delas, pelo fato da gravidez precoce, morriam no parto, entretanto as que sobreviviam seriam vítimas, talvez pelo resto da vida, da infidelidade do marido. Algumas “sinhás-moças” não suportavam as traições dos maridos e, como não tinham o que fazer, pelo fato de serem descriminadas pela sociedade, elas cometiam grandes equívocos, que Freyre (1992, p. 337) relata:

‘Sinhás-moças’ que mandavam arrancar os olhos de mucamas bonitas e trazê-los à presença do marido, à hora da sobremesa, dentro da compoteira de doce e boiando em sangue ainda fresco. Baronesas já de idade que por ciúmes ou despeito mandavam vender mulatinhas de quinze anos a velhos libertinos. Outras que espatifavam a salto de botina dentaduras de escravas; ou mandavam-lhes cortar os peitos, arrancar as unhas, queimar a cara ou as orelhas. Toda uma série de judiarias. O motivo quase sempre, o ciúme do marido. O rancor sexual. A rivalidade de mulher com mulher.

Até meados do século XIX, as esposas se consideravam quase no mesmo nível dos escravos, pois elas tinham que se referir aos seus maridos apenas como “senhor”. A partir deste século, algumas passaram a chamá-lo de “tu” e “você”, acabando com o rígido tratamento colonial de “senhor” por parte das esposas e dos filhos. As filhas não podiam levantar a voz na presença dos mais velhos e eram castigadas com beliscões. Havia, evidentemente, as mulheres mal comportadas; aquelas, geralmente, de menor poder aquisitivo. Segundo Freire, muitos estrangeiros enxergavam a mulher brasileira negra e parda como uma excitação ao pecado.
Essas imagens povoaram e ainda povoam nossa história. A história das mulheres é antes de tudo uma história de opressão de que são vítimas. Na primeira metade do século XIX, a mulher ocupa posição de segundo plano, deixando-se dominar pelo marido, torna-se objeto de estudo da medicina. Tudo isso é apenas o reflexo de uma longa história de sujeição da condição feminina nas sociedades. Alguns autores atribuem as origens da opressão feminina ao surgimento da propriedade privada.
No período Paleolítico é que surge a mais antiga divisão do trabalho: o homem é caçador e a mulher, coletora. A mulher passa a maior parte do tempo grávida e amamentando, a ela cabe alimentar e proteger as crias. Os povos caçadores são pacíficos e cooperativos. A sexualidade é permissiva, e o ato sexual é exclusivamente para satisfação física. O infanticídio é um método praticado para manter a estabilidade da população, e é a criança do sexo feminino que geralmente é sacrificada.
No Neolítico, com a prática da agricultura, o homem dedica-se ao pastoreio e surge a propriedade privada. O homem passa a ser dominador, e a mulher é reduzida a sua propriedade, como os animais domésticos, significando, então, o surgimento do enclausuramento.
Com o surgimento das cidades, aparece o antagonismo de classes e uma formação social baseada no escravismo. A mulher é encarada como objeto, e o adultério feminino torna-se um pecado capital – como se fosse a fuga de um escravo – um crime. Analisando as civilizações antigas, tanto orientais quanto ocidentais, nota-se essa distinção entre os gêneros que coloca o homem em posição de destaque em relação à mulher, e a mulher sempre representando caráter ambíguo.
Na civilização egípcia, o poder estava nas mãos dos faraós, e a igualdade entre os sexos existia apenas perante a lei. Os casamentos eram precoces, às vezes o cônjuge não tinha mais de seis anos de idade. Quanto ao adultério, a mulher pega em flagrante podia ser queimada até a morte.
No mundo assírio, o marido que surpreendesse a esposa em adultério, era livre para matar o casal ou apenas decepar o nariz da mulher e castrar o homem. Praticavam, também, a “hospitalidade sexual”, o costume de oferecer as mulheres da casa ao hospede de passagem. 
Na Palestina, a sexualidade era enaltecida, mas o casamento tinha como finalidade a procriação. O incesto, o adultério e a prostituição eram condenados. A virgindade da mulher era extremamente valorizada, a escolha dos cônjuges feita pelos pais, e o casamento era considerado decreto divino. (SEIXAS, 1998, p. 35). A poliginia era aceita, e os homens tinham direito a escravas e concubinas. Uma boa esposa era aquela dona de casa exemplar. Caso cometesse adultério, a mulher era apedrejada até a morte. Assim também com a mulher persa. Logo que se tornasse capaz de procriar, o pai lhe escolhia um marido a quem a mulher passava a dever total obediência.
Na Grécia, a posição da mulher variava de cidade para cidade. Em Atenas, as mulheres não tinham direitos políticos e legais e não recebiam educação formal. Só podiam sair de casa para ir aos ritos sagrados e funerais. Em Esparta, a mulher possuía maior autonomia e praticava exercícios físicos, assim como os homens, pois ela devia ser saudável e forte para gerar filhos sadios e valentes guerreiros. De maneira geral, a mulher grega era considerada inferior ao marido e sua principal função era procriar e ser uma mãe e esposa protetora. Se ela comete adultério, é rejeitada pela sociedade e, como punição, perde seus direitos de cidadã. O marido pode pedir o divórcio, matar o amante, cobrar-lhe uma multa e ainda vender a esposa como escrava.
A sociedade romana também tinha a mulher como ser naturalmente inferior. Macedo (apud CARNEIRO, 2006, p. 68) afirma que os romanos excluíam as mulheres dos cargos públicos, da carreira administrativa e as relegavam a casa, que, por sua vez, era comandada pelo pai, pelo marido ou pelo sogro. A liberdade feminina era de tal maneira cerceada que, mesmo sendo a mulher juridicamente livre, estava presa aos interesses familiares. Além do que a liberdade condicionava-se à posição social em que uma dama se encontrasse. Havia um extremo patriarcalismo, que colocava a mulher sob tutela do marido. Assim como os escravos, a mulher podia utilizar somente um nome, seguido do da pessoa a quem pertencesse. (ALBORNOZ, 1985, p. 80). O casamento era monogâmico, e o adultério feminino era punido severamente, com pena de morte em alguns casos. O adultério masculino também o era, porém de forma mais branda. O homem casava-se atraído pelo dote da noiva. Nos anos finais do Império Romano, o casamento e as famílias das classes dominantes começam a decair. O concubinato passa a ser prática comum, assim como o divórcio.
Surge o cristianismo. A doutrina, inicialmente, difunde uma ideia de igualdade entre os sexos, mas, aos poucos, começa a pregar tendências que enfatizam a inferioridade feminina: Eva é a segunda na ordem da criação e é a origem do pecado, dos sofrimentos e de todos os males. A mulher e o prazer são instrumentos do diabo, destinados a afastar o homem de Deus e da transcendência. (SEIXAS, 1998, p. 48). O cristianismo castiga as práticas sexuais, é uma época em que tudo parece ser pecado. O adultério é proibido, no entanto, o adultério feminino é mais punido.
Na alta Idade Média, de acordo com Macedo (apud SANTOS, 2007, p. 25) o crescimento da desobediência aos dogmas religiosos do cristianismo – o aumento do erotismo, adultério, prostituição – obriga a igreja a criar uma nova forma de coerção: a Inquisição. O século XIII foi um marco “divisor de águas na história do ostracismo medieval”, e a inquisição foi um dos principais instrumentos responsáveis pela classificação e exclusão dos que eram considerados perniciosos para a cristandade, dentre elas as hereges, as bruxas e as prostitutas.
As vítimas da Inquisição eram mulheres representadas como bruxas. No imaginário popular e religioso, as bruxas podiam estar em qualquer lugar, semeando pavor a serviço dos demônios. Qualquer comportamento “anormal” era pretexto para levar “condenados” à fogueira em praça pública. Nessa época, as mulheres atraentes e sedutoras eram suspeitas de praticar bruxarias e manter relações com o diabo. Bruxas também seriam as mulheres solteiras ou viúvas, pobres, feias, com idade mais avançada, faladeiras e curandeiras. Elas seriam responsáveis por doenças, tempestades, e outros acidentes climáticos.
A mais memorável das mulheres-bruxas foi Joana d’Arc, levada à fogueira em 30 de maio de 1431. Heroína nacional, Joana ficou famosa por ter conduzido o exército francês à vitória sobre os ingleses em Orleans e deu início à revanche de seu país na guerra dos Cem Anos. Além de desafiar seus inimigos políticos, ela desafiava as crenças religiosas da época com afirmações de que era capaz de ouvir vozes e ter visões. Era do que precisavam para levá-la à fogueira, mesmo sabendo da sua extrema devoção religiosa.
Como supracitado, a desigualdade entre os sexos surge logo no início das civilizações. A mulher, como causadora do mal, já aparece representada em muitos mitos. Pandora que é enviada à Terra como um presente ao irmão de Prometeu, Epimeteu. Ela leva consigo, numa caixa, todos os dons maléficos. E Zeus proíbe-lhe de abri-la. Contudo, movida pela curiosidade, Pandora abre a caixa e, de dentro, saem todos os males que os homens não conheciam até então, só restando a esperança. Desse dia em diante, os homens passaram a sofrer – e tudo por culpa de uma figura feminina. Eva, da literatura religiosa, assemelha-se a Pandora. Eva é a que não resiste à tentação e comete o pecado transformando-se na causadora dos males da humanidade.
Em ambos os casos, a curiosidade é uma representação do caráter feminino e as consequências dessa curiosidade são sempre um castigo. Isso porque a representação feminina já estava amalgamada nos preceitos de que a mulher precisa ser dócil, submissa e virtuosa como Maria, da literatura religiosa, para ser premiada, ou do contrário, será severamente castigada.
Rosaldo (apud SANTOS, 2007, p. 29) revela que somos herdeiros de uma tradição sociológica que trata a mulher como socialmente desinteressante e irrelevante, aceitando como necessário, natural e profundamente problemático o fato de que, em toda cultura humana, a mulher de alguma forma é subordinada ao homem.
Indubitavelmente, a história está repleta de discursos sociais que retratam a mulher como objeto de cama e mesa. Trata-se de discursos que perduram desde tempos remotos, pois como se sabe, as raízes para tal diferenciação entre os sexos são milenares, existindo até mesmo entre as sociedades pré-históricas. Entre esses discursos emerge a ideologia de que a amorosidade feminina pode ser ardilosa.

2.3 CONCEIÇÃO TIRA O VÉU: UMA ANÁLISE DE “MISSA DO GALO”

Publicado inicialmente no periódico A Semana, no ano de 1894, o conto “Missa do galo” passou a fazer parte da coletânea Páginas Recolhidas (1899). É um dos contos machadianos mais estudados pelos críticos literários, por colocar, assim como em Dom Casmurro, uma ré, nos bancos da Literatura. A figura de D. Conceição é bastante ambígua. Ela não tem vida própria dentro da narrativa, pois é apresentada sob o ponto de vista de um narrador masculino. Assim como Bento Santiago, Nogueira é um narrador-personagem que, na verdade, não tem nenhuma ingenuidade, mas quer se fazer de ingênuo para levar o leitor à conclusão de que D. Conceição podia ser mulher-anjo por fora, mas mulher-demônio por dentro.
A história se passa na véspera de natal, na sala de visitas da casa do escrivão, uma hora antes do início da Missa do Galo. Estando de férias, mas muito curioso para assistir à missa do galo na Corte, Nogueira trata com um amigo de irem juntos e combina que o acordaria quando fossem horas. Nogueira, então, decide permanecer desperto, na sala, lendo “Os três mosqueteiros”. Há um momento, porém, em que Nogueira ouve um pequeno rumor e alguns passos no corredor. É Conceição. Os dois iniciam uma conversa repleta de segundas intenções, vozes e silêncios, ditos e não-ditos, que valem mais que mil palavras. À luz de um candeeiro de querosene, enquanto a casa dormia, Conceição arrisca-se a manter um diálogo cheio de emoções, desejos e muita sedução. Os dois riem e cochicham longamente, até que o vizinho surge chamando Nogueira para a Missa. Despedem-se, Nogueira segue para a igreja e Conceição, para o quarto. No outro dia, Conceição apresenta-se natural e indiferente à conversa da véspera. Depois de alguns dias, pelo Ano Novo, Nogueira volta a Mangaratiba e ao retornar, em março, toma conhecimento da morte do escrivão Menezes e do casamento de Conceição com o escrevente juramentado do marido.
Em Missa do Galo, a personagem feminina Conceição aparece marginalizada e ausente da vida política, econômica e social. É a mulher reclusa ao lar, ociosa, alheia ao mundo e dependente do marido. Há uma identificação da mulher com a vida doméstica e do homem com a vida pública.
Na sociedade patriarcal do século XIX, a mulher, o símbolo da desordem, cheia de variações de humor, inconstante, sensível, seria incapaz de possuir alguma profissão e conquistar as ruas. Enquanto à mulher cabiam os cuidados com a casa, os filhos e o marido, ou seja, a vida doméstica; o homem identificava-se com a vida pública.
Conceição, sendo uma mulher de elite, precisava manter as virtudes de uma mulher honrada e permanecer no recinto do lar, vigiando o trabalho das escravas, lendo romances, ocupando-se de tarefas que pudessem agradar ao marido. No conto, observa-se essa distinção entre os espaços ocupados por homens e mulheres por meio da distribuição das chaves da casa: “Tinha três chaves a porta: uma estava com o escrivão, eu levaria a outra, a terceira ficava em casa” (ASSIS, 2000, p. 99).
Uma vez que a chave da casa é considerada o símbolo da relação entre a casa e mundo exterior, podemos fazer as seguintes inferências: se ao escrivão pertencia uma das chaves, ele – a figura masculina – podia conquistar as ruas sem dever satisfação alguma a ninguém; a Nogueira, outra personagem masculina e com a posse de outra chave, também seria permitido o espaço público. Porém, com a permanência da outra chave em casa, deduz-se que esta ficaria sob a guarda de D. Conceição, a mulher que estaria em casa esperando pelo marido, como convinha à esposa exemplar, sendo os preceitos da sociedade da época. 
 A rua era, portanto, um espaço pouco conhecido pelas mulheres, principalmente as de elite, que só podiam sair acompanhadas. Geralmente frequentavam saraus, bailes, chás, óperas, teatros, onde podiam mostrar toda sua exuberância e refinamento para atrair “bons” olhares e, consequentemente, “bons” casamentos. Essa falta de conhecimento dos espaços públicos é o que se observa no seguinte trecho da obra em análise: “- De barbeiro? A senhora nunca foi à casa de barbeiro.” “- Mas imagino que os fregueses, enquanto esperam, falam de moças e namoros, e naturalmente o dono da casa alegra a vista deles com figuras bonitas.” (ASSIS, 2000, p. 103).
Em se tratando de virtudes, enquanto do homem se esperava altivez, excentricidade, urbanidade, fala inteligente e culta, às mulheres cabia a ternura, a delicadeza da voz e do olhar, atitudes modestas e muito recato. Conceição é esse tipo de mulher “um temperamento moderado, sem extremos, nem grandes lágrimas, nem grandes risos. [...] tudo nela era atenuado e passivo. O próprio rosto, nem bonito nem feio. [...] não dizia mal de ninguém, perdoava tudo. Não sabia odiar; pode ser até que não soubesse amar.” (ASSIS, 2000, p. 99).
Além de tais virtudes, esperava-se que a mulher desenvolvesse certas habilidades, para tornar-se apta a desempenhar suas principais funções – dona de casa, esposa e mãe dedicada. Aspirando a essa vida – a de bem-casada – as moças, de elite principalmente, recebiam uma educação refinada. Precisavam falar bem, saber Francês, tocar piano para tornarem-se companhias agradáveis. D. Conceição, apesar de ser uma mulher culta e apreciar muito a leitura de romances, parece ter percorrido alguns obstáculos antes do casamento: “Quando se cansou do passado, falou do presente, dos negócios da casa, das canseiras de família, que lhe diziam ser muitas, antes de casar, mas não eram nada. Não me contou, mas eu sabia que casara aos vinte e sete anos.” (ASSIS, 2000, p. 103) [ grifo meu] Primeiramente, ela deve ter sofrido uma pressão familiar porque era uma solteirona de vinte sete anos e naquela época as mulheres casavam-se muito cedo.
Os pais tratavam de arrumar bons casamentos para os filhos, principalmente para as mulheres que, quanto mais jovens, maiores as possibilidades de uma boa reprodução e melhores os cuidados com os filhos e os maridos. A maternidade e a casa eram funções exclusivas do gênero feminino.
Em Missa do Galo, Conceição não tem filhos, a figura da matrona é representada por D. Inácia. É Conceição quem cuida da mãe e apieda-se dela: “- Mamãe está longe, mas tem o sono leve; se acordasse agora, coitada, tão cedo não pegava no sono [grifo meu].” (ASSIS, 2000, p. 102) A ausência de filhos atenua ainda mais as diferenças entre marido e mulher e as condições de submissão em que se encontra o gênero feminino.
Devido a ciclos hormonais e capacidades sexuais distintas, a figura da mulher ocupava, até finais do século XIX, uma posição de inferioridade, submissão e obediência ao marido. Era uma nova ação imposta – passividade. No conto em análise, Conceição é a “boa mulher” de atitudes passivas. Na fala de Conceição: “- Estes quadros estão ficando velhos. Já pedi a Chiquinho para comprar outros” (ASSIS, 2000, p. 103), percebe-se que as decisões da casa cabem ao marido, ele é quem tem a palavra e é capaz de fazer ações de mudança. A mulher pode apenas requerer as mudanças que só podem acontecer passando pelo crivo do homem da casa. “A esposa é dependente economicamente, na gestão dos bens (em função do contrato de casamento e na comunidade), na escolha do domicílio e com relação a todas as grandes decisões da vida familiar” (PERROT, 2007, p. 48).
Dependentes sexualmente, outra ação imposta às mulheres diz respeito ao dever conjugal. Antes do casamento, prevalece a exaltação da virgindade: “A virgindade das moças é cantada, cobiçada, vigiada até a obsessão. A igreja, que a consagra como virtude suprema, celebra o modelo de Maria, virgem e mãe. [...] Preservar, proteger a virgindade da jovem solteira é uma obsessão familiar social. (idem ibidem).” Em contrapartida às “donzelas”, mulheres – anjo, há aquelas que se transformam em mulheres – demônio, as mulheres públicas. Segundo Del Priore (2006, p. 196), no início do século XIX, o número das então chamadas “mulheres públicas” aumentou. Os homens, em casa, contavam com a rainha do lar e, nas ruas, podiam cair aos pés das cortesãs.
Feitas essas considerações, em Missa do Galo, é possível observar a presença da mulher – anjo e da mulher – demônio. A primeira está na figura da “boa” Conceição e a segunda configura-se na menção da amante de Menezes. Não há muitos detalhes sobre a figura da cortesã, apenas há um registro de que se trata de uma senhora separada do marido: “Menezes trazia amores com uma senhora separada do marido, e dormia fora de casa uma vez por semana.” (ASSIS, 200, p. 99). A “mulher - pública” representava uma ameaça a Conceição, sendo que podia substituí-la e fazê-la perder as tarefas e funções conjugais impostas. Na verdade, Menezes já vinha apresentando certos esquecimentos: “[...] e fazia jus ao título, tão facilmente suportava os esquecimentos do marido” (ASSIS, 2000, p. 99), mas Conceição respeitava a dupla moral sexual, afinal de contas, a passividade frente às aventuras amorosas do marido e a total fidelidade do marido eram outras ações impostas às mulheres oitocentistas.
No conto, a conversa entre Nogueira e Conceição acontece num momento em que ela acaba de aceitar a ida do marido ao teatro. O teatro, aqui, é metáfora que representa a casa da amante. Ela e todos os demais membros da casa sabem das aventuras do escrivão. Assim como Menezes, o narrador – personagem vive também uma aventura. Põe-se vestido, na sala da frente, a esperar pelo amigo para irem à Missa do galo e, enquanto lê Os três Mosqueteiros, logo vê assomar à porta da sala o vulto de Conceição. Nogueira fecha o livro e inicia a conversa entre eles. Durante o tempo em que estiveram juntos, entre caracterizações físicas e psicológicas, o narrador descreve todo um jogo de sedução, que recai sobre a figura de Conceição.
Como se os véus de Conceição fossem retirados, a personagem tece um discurso alicerçado em gestos, não-ditos e silenciamentos. O jogo de sedução inicia-se neste ponto da narrativa: “Vestia um roupão branco, mal-apanhado na cintura. Sendo magra, tinha um ar de visão romântica, não disparatada com o meu livro de aventura” (ASSIS, 2000, p. 100). O narrador - personagem vai tecendo o enredo e semeando pistas, de maneira que o leitor conclua que Conceição estava realmente seduzindo-o. Por exemplo, quando ele pergunta se tinha acordado por causa de algum barulho provocado por ele e ela nega, o narrador-personagem logo reage: “Fitei-a um pouco e duvidei da afirmativa. Os olhos não eram de pessoa que acabasse de dormir; pareciam não ter ainda pegado no sono. Essa observação, porém, que valeria alguma coisa em outro espírito, depressa a botei fora, sem advertir que talvez não dormisse por minha causa [grifo meu].” Aqui, ele chama a atenção do leitor para o fato de que talvez o encontro entre eles tivesse sido premeditado por Conceição. É ela quem procura a sala, é ela quem inicia a conversa. A partir daí, os gestos valem mais que mil palavras, pois a sedução apoia-se na linguagem corporal.
Durante o tempo em que estão juntos, ela fala suavemente, fixa seus olhos nos olhos dele, cochicha, ri baixinho, movimenta-se inquieta, gesticula, ela o ouve com a cabeça reclinada no espaldar, passa a língua pelos beiços (uma atitude sensual), e o tempo transcorre lentamente. O corpo de Conceição assume, a partir daqui, uma posição de sujeito diante do jogo de sedução.
A sedução, como artimanha exclusivamente feminina, só se concretiza no momento em que há um olhar masculino contemplador. Nogueira encanta-se por Conceição, ela deixa de ser uma mulher apenas simpática, para transformar-se em uma mulher linda, lindíssima. Assim, ela mesma percebe o que é capaz de despertar. O contato com o adolescente cria uma situação nova, que foge aos limites da reclusão do lar e abre os horizontes de uma mulher, sem voz e sem vez, fadada à passividade. Surge a sensualidade que desperta beleza e desejos inconscientes.
A sedução pode ser dita feminina por convenção, isto é, a sedução pertence exclusivamente ao universo feminino. A mulher seduz a partir de um jogo de aparências cuja arma principal é o próprio corpo.
Com a arte da sedução, Conceição deixa de ser passiva e passa para ativa. No início da narrativa ela é a “santa” mulher, descrita em traços medianos e sem forma, sem corpo, apenas vulto: “[...] depois vi assomar à porta da sala o vulto de Conceição” (ASSIS, 2000, p. 100). Vendo-se sozinha diante de um adolescente, Conceição encontra, aí, a oportunidade de vingar-se do marido. Mesmo às escondidas, tudo feito cuidadosamente para manter as aparências, Conceição sente-se dona de si mesma e feliz por quebrar as regras e trair o marido, mesmo que em pensamento. Diante dos olhos de Nogueira, Conceição ganha formas, contornos, belezas e movimentação. Nada é dito explicitamente, Conceição é mestra na arte de seduzir e sabe falar nas entrelinhas. Quando diz “- [...] mas também estou ficando velha”, é porque quer justamente receber um elogio: “- Que velha o quê, D. Conceição? Tal foi o calor da minha palavra que a fez sorrir” (ASSIS, 2000, p. 101) Conceição também fazia gestos para chamar a atenção de Nogueira para seu corpo: “Pegou das pontas do cinto e bateu com elas sobre os joelhos, isto é, o joelho direito, porque acabava de cruzar as pernas” (ASSIS, 2000, p. 102) aqui ela chama a atenção para as suas pernas. Quando fala: “- Mais baixo! Mamãe pode acordar”, é a maneira que encontra para manter-se próxima de Nogueira: “- O quê? Perguntou ela inclinando o corpo para ouvir melhor” (ASSIS, 2000, p. 102) [grifo meu].
Nesse vai e vem de ditos e não-ditos, a conversa entre as personagens parece parar no tempo. Conceição tinha o poder, e Nogueira estava completamente inebriado. Ela não queria que aquele diálogo acabasse, sempre inventava umas histórias para “prender” Nogueira:
- D. conceição, creio que vão sendo horas, e eu ...
- Não, não, ainda é cedo. Vi agora mesmo o relógio, são onze e meia. Tem tempo. [...] Quando eu acabava uma narração ou uma explicação, ela inventava outra pergunta ou outra matéria, e eu pegava novamente na palavra. [...] Penso que cheguei a abrir a boca, mas logo a fechei para ouvir o que ela contava, com doçura, com tal moleza que trazia preguiça à minha alma e fazia esquecer a missa e a igreja [...] (ASSIS, 2000, p. 101).

Apesar de todas essas tentativas de prolongar a estada de Nogueira, na sala, ambos são despertados para o mundo “real” quando o vizinho aparece chamando Nogueira para irem à Missa. Então Nogueira segue para a rua e Conceição para o quarto, reafirmando, então, as condições de homem e mulher. 
Convém salientar que Conceição é descrita o tempo todo pelo narrador – personagem Nogueira. Ela é apenas uma figura que marcou um episódio ocorrido no passado e que está, agora, na sua memória. Tudo é narrado sob o ponto de vista do narrador, e ele conduz a trama de modo que o leitor encontre, realmente, um Nogueira imerso nos jogos de sedução de Conceição. Se desde o início da narrativa, o narrador semeia pistas e falsas-pistas, deixando lacunas e possibilidades de interpretação, no final, confirma-se a ardilosidade de Conceição: “Quando tornei ao Rio de Janeiro, em março, o escrivão tinha morrido de apoplexia. Conceição morava no Engenho Novo, mas nem a visitei nem a encontrei. Ouvi mais tarde que casara com o escrevente juramentado do marido” (ASSIS, 2000, p. 104). Se Conceição fosse mesmo uma “santa”, três meses teriam sido pouco tempo para casar-se novamente. Ela que era tão religiosa, iria, pelo menos, guardar alguns meses de luto ao marido.
Embora nada fique comprovado acerca da possível traição de Conceição, o narrador quer fazer conhecer, tanto a ele quanto aos outros, a culpa da personagem feminina. A forma como ele tece a narrativa tende para o que Orlandi chama de discurso autoritário: “O discurso autoritário é aquele em que a polissemia é contida, o referente está apagado pela relação de linguagem que se estabelece e o locutor se coloca como agente exclusivo, apagando também sua relação com o interlocutor.” (ORLANDI, 2002, p. 86).
Neste conto, Machado de Assis recriou a sociedade do século XIX, mas com uma diferença: deixou que o gênero feminino mostrasse seu poder de ação. Trata-se de um ambiente, que apenas camufla a postura de uma mulher ansiosa por liberdade.


3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
O objetivo proposto para este estudo foi uma análise de discursos enunciados sobre a mulher no decorrer da história das civilizações. Para tanto, além de buscarmos um aporte teórico, desenvolvemos uma leitura analítico-interpretativa do conto A missa do Galo, de Machado de Assis, por reconhecer que esta obra, ao mesmo tempo em que aborda as condições subordinadas a que se sujeitavam as figuras femininas, também já apontava, no século XIX, novos rumos para o gênero feminino.
No conto A missa do Galo, observa-se a presença de uma mulher apática, que cuida da mãe e tolera as traições do marido. Entretanto, em um determinado momento da narrativa, ela se envolve em um jogo de sedução com um jovem e, mesmo que não tenhamos a certeza de que “algo” fora consumado entre eles, percebemos que Conceição foi capaz de se tornar dona de seu próprio discurso, de sua própria história, exercendo uma atitude subversiva principalmente em relação ao gênero masculino.
Foi possível observar o quanto Machado de Assis era um escritor que buscava analisar e escrever fatos à frente de seu tempo. A figura feminina central da obra analisada sintetiza uma nova mulher e pode ser entendida como contemporânea, em busca de espaços de dignidade. Partindo deste pressuposto, podemos notar a relevância deste autor e o quão ele contribuiu para a literatura, tornando-se reconhecido mundialmente.
 Além disso, acreditamos que um estudo como este se torna relevante na medida em que, confrontando a condição da mulher em períodos históricos distintos, observa-se, mesmo que lentamente, um processo de evolução na conquista de espaços por parte da mulher. Esperamos que a figura feminina consiga ampliar ainda mais suas conquistas e deixe de desempenhar, definitivamente, o papel de mero desejo sexual dos homens.
Não esqueçamos, contudo, de que apesar dos progressos vencidos perante a sociedade, a mulher não abandonou, em momento algum, a sua função de filha, esposa e MÃE. Citando Maomé: “A mulher foi feita da costela do homem, não dos pés para ser pisada, nem da cabeça para ser superior, mas sim do lado para ser igual, debaixo do braço para ser protegida e do lado do coração para ser amada”.
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RESUMO
A Constituição Federal de 1988, alterou profundamente a realidade sócio-jurídica da vida dos brasileiros, das quais se pode destacar os direitos e deveres dentro do conceito de Família. Mudanças estas que atingiram a sociedade em geral não só no âmbito jurídico, mais também alteraram as relações dos núcleos familiares e veio quebrar alguns paradigmas até então seguidos. 
Como exemplo, o verdadeiro e legal conceito perante a sociedade de família no passado era somente formada através do casamento religioso, onde o homem era sempre superior à mulher em todos os aspectos, evoluindo atualmente, então, para uma sociedade que aceita, regulamenta e estimula as uniões estáveis e que aos poucos inicia um novo processo de aceitação, ou seja: as relações homoafetivas, na qual alguns autores renomados já as conceituam como uma forma de família, uma vez que possuem o intento de ficarem juntos, ou seja, “formar família”.
O Código Civil de 1916, anterior ao vigente, por sua vez, era comum e até mesmo positivada a situação patriarcal deste ramo de estudo do Direito. O homem, em gênero e grau era proprietário e comandante das prerrogativas do casamento, sendo completamente rechaçado qualquer atitude benéfica à mulher em desfavor ao seu marido,  incluindo nestas prerrogativas a negação à educação e ao voto. 
Quanto aos direitos dos filhos advindos da união entre os casais, dependia-se muito do estado civil dos genitores, vez que não eram considerados legítimos os filhos tidos fora do casamento civil e/ou religioso. Estes filhos ilegítimos eram também chamados de “espúrios”, como forma de atingir a reputação das mulheres que “procriavam” com homens já casados, causando diversos transtornos tanto à criança, à mulher que engravidou desta criança e à família da mulher que não detinha qualquer direito resguardado. 
Eram atitudes que apenas protegia o homem e seu patrimônio material e moral, mais uma vez, e sua situação desonrosa perante a sociedade. Em contraposição, aos filhos ditos legítimos eram resguardados todos os direitos, em relação às propriedades dos pais, bens móveis e imóveis, bem como a administração das empresas, fazendas, etc. Ou seja, tudo que se relacionasse com o antigo trabalho do marido/pai, normalmente, era repassado para o filho mais velho do casal. 
Assim, eram negados e ridicularizados pela própria legislação vigente à época, toda e qualquer proteção à mulher e aos seus direitos. A dignidade da mulher, como pessoa humana, foi suprimida durante muitos séculos. Contudo, por meio da promulgação da Constituição Cidadã de 1988 que tornou o princípio da isonomia a base para o direito natural à vida e à dignidade das mulheres, pôs um ponto final às diferenças de gênero, entre homens e mulheres (ao menos no âmbito legislativo).
Estas são algumas das questões que serão tratadas neste trabalho, que em conformidade com a Carta Magna trouxe ao ordenamento jurídico brasileiro algumas alterações significativas e que modificaram as relações parentais e familiares, garantindo direitos antes nunca aprovados, e que são até hoje discutidos.
Procura-se  também aqui enfrentar a problemática do direito de família frente ao novo Código Civil, não tão mais novo, cabe aqui lembrar, já completados seus 8 anos, analisando  finalmente a igualdade entre os cônjuges, antes totalmente ignorada e até rechaçada no Codex de 1916, definindo os direitos e deveres e seus reflexos na vida dos brasileiros e, principalmente, sob os aspectos do princípio de isonomia entre mulheres e homens.
Todo o tema aqui tratado terá um enfoque histórico e filosófico mundial (mais especificamente no que se refere ao Ocidente), como forma de abordagem em consonância com a realidade já vivida; os erros, acertos ocorridos e as mudanças que ainda são necessárias na sociedade brasileira, bem como internacional.
PALAVRAS-CHAVE: Família, Mulher, Casamento, Direito de família e princípio da isonomia.



INTRODUÇÃO

A conceituação do termo FAMILIA oferece um paradoxo em nossa legislação atual, na qual seria o Código Civil, datado de 2002, que até o momento não se tem uma solução adequada.  O que ocorre é que não há conceito, nem definição clara, no Direito, na Sociologia e nem para a Antropologia do conceito de família. O direito positivado de diversas culturas e mesmo em diferentes ramos do Direito, nos mais díspares ordenamentos jurídicos, no contexto de outros países, apresenta diversos significados do termo: família.
Tal termo e a sua compreensão entre os organismos sociais e jurídicos são os que mais se alteram e se alteraram no curso da história. A entidade familiar da pós-modernidade, ou seja, o período na qual se está vivendo hoje, possui um conceito totalmente distinto do passado e o papel da mulher neste conceito e sob a proteção do princípio da isonomia mudou radicalmente de tempos em tempos, da qual será o tema principal abordado a seguir.

OBJETIVOS

Pesquisar e dissertar sobre a realidade das mulheres, tanto no Brasil, como sua história no mundo ocidental, com um olhar histórico-filosófico, e ainda analisar a possibilidade da aplicação efetiva das legislações de proteção à mulher e à família propriamente dita, em consonância com o princípio constitucional da isonomia na realidade brasileira.


METODOLOGIA

Na formulação da pesquisa será utilizado o Método Indutivo[footnoteRef:18], buscando coletar elementos que venham a formar o tema sob verificação. [18:  Método Indutivo – pesquisar e identificar as partes de um fenômeno e colecioná-las de modo a ter uma percepção ou conclusão geral: PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa Jurídica, idéias e ferramentas úteis para o pesquisador do direito. Florianópolis: OAB/SC, 2001. p.101.] 

Para operacionalizá-la será utilizada a técnica da pesquisa bibliográfica, do referente[footnoteRef:19], além da categoria[footnoteRef:20] e do cop[footnoteRef:21]. [19:  Referente é a explicitação prévia do motivo, objetivo e produto desejado, delimitando o alcance temático e de abordagem para uma atividade intelectual, especialmente para uma pesquisa.: PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa Jurídica, idéias e ferramentas úteis para o pesquisador do direito. Florianópolis: OAB/SC, 2001. p.63]  [20:  Categoria é a palavra ou expressão estratégica à elaboração e/ou à expressão de uma idéia.: PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa Jurídica, idéias e ferramentas úteis para o pesquisador do direito. Florianópolis: OAB/SC, 2001. p.37]  [21:  Conceito operacional (=cop) é uma definição para uma palavra e expressão, com o desejo de que tal definição seja aceita para os efeitos das idéias que expomos.: PASOLD, Cesar Luiz. Prática da Pesquisa Jurídica, idéias e ferramentas úteis para o pesquisador do direito. Florianópolis: OAB/SC, 2001. p.51] 

Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, onde serão analisadas as referências a respeito do assunto em livros, jornais, revistas, internet, Códigos, Constituição e legislação esparsa. A população a ser considerada compreende as mulheres de forma geral.


RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

1 - DA VISÃO HISTÓRICA-FILOSÓFICA

Como exemplo da modificação do conceito de família, nas primeiras civilizações, a saber: assíria, hindu, egípcia, romana e grega, conceituavam a família como “uma entidade ampla e hierarquizada, retraiu-se hoje, fundamentalmente, para o âmbito quase exclusivo de pais e filhos menores, que vivem no mesmo lar” (VENOSA, 2009, p. 3).
A definição dos papéis dos homens e mulheres já ocorreu quando os seres humanos produziam seus próprios alimentos, há aproximadamente 4.000 a 8.000 anos[footnoteRef:22]. Este período ficou conhecido como Neolítico, na qual em razão do poder gestacional da mulher, ela era responsável pelo cuidado das crianças, enquanto o homem cultivava, criava animais, trazia alimentos para o grupo e foi neste mesmo período que houve a invenção da roda. [22:  Conhecido também este período como a Idade da Pedra. MAIOR, A. Souto. História Geral. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1975. p. 12-13. ] 

ENGELS (1997) editou no século XIX a obra A origem da família, da propriedade privada e do Estado, onde discorreu sobre a endogamia, ou seja, antes mesmo da Antiguidade, época dos pré-socráticos, o grupo familiar não se relacionava individualmente, era uma relação grupal, podendo se dizer, promiscua (sob os moldes hoje analisados), pois as relações sexuais aconteciam entre todas as pessoas de uma determinada tribo, na qual todos se consideravam parentes, pois acreditavam na ascendência comum, conhecido como “totem”. Assim, nunca se tinha certeza quanto à paternidade da criança, apenas havia conhecimento absoluto sobre a mãe, que era a educadora e provedora de alimentos e cuidados, ou seja, vivia-se numa sociedade matriarcal.
A partir das guerras entre tribos, com objetivo de dominação de um maior território e consequente expansão da civilização no mundo, houve uma clara inclinação para os homens buscarem relacionamentos com mulheres de outras tribos, na maioria das vezes, utilizando violência para alcançar tais atos.  Este fenômeno ficou conhecido como exogamia[footnoteRef:23], uma vez que os historiadores entenderam que os homens daquela época manifestavam-se contra o incesto social, já que não tinham certeza sobre a filiação das crianças que nasciam em sua tribo e consequentemente, poderiam estar se relacionando com alguma parente muito próxima, como uma filha ou sobrinha, por exemplo. [23:  Costume social que prescreve o casamento entre indivíduos pertencentes a grupos ou subgrupos distintos. FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Miniaurélio: o minidicionário da língua portuguesa. Curitiba: Positivo, 2008.] 

PEREIRA (1997, p. 21-22) esclarece a matéria em análise:
Totem é um animal ou, raramente, um vegetal, ou um fenômeno natural (chuva, água, por exemplo), ou mesmo um objeto, que mantém uma relação peculiar com o clã, sendo, pois, o objeto de tabus, proteção e deveres particulares. O totem é o antepassado comum do clã, ao mesmo tempo que é o espírito guardião e auxiliar. Cada clã possui seu totem, e os seus integrantes têm a obrigação sagrada de não destruí-lo. Na relação de subordinação ao totem está a base de todas as obrigações sociais e restrições morais das tribos. Nos lugares em que se encontram totens, havia lei contra as relações sexuais entre pessoas do mesmo clã, com forte ligação entre totemismo e exogamia, sendo esta ordenação sagrada de origem desconhecida. 

Contudo, com o passar do tempo, conforme entende BESSA (2007), a mulher foi sendo considerada muito mais frágil e até mesmo incapacitada de realizar algumas atividades, que apenas poderia ser cumprida pelo homem, assim inicia-se o poder de direção e chefia do grupo familiar pelo homem, associado ao pensamento de autoridade em razão de sua força física e poder de mando. Daí, surgiram as sociedades patriarcais, fundadas no poder do homem, ou seja no chefe de família, principalmente na história greco-romana.
A monogamia surge com o intento de se proteger e estimular a prole como impulso social para o trabalho, na qual se converteu num fator de produção, com as primeiras oficinas de ofício, que nasceram dentro das casas das famílias monogâmicas. Deste modo, a mulher é cada vez mais, apenas incluída nas atividades domésticas e o que se referia à criação dos filhos.
Na Antiguidade[footnoteRef:24], tanto em Roma, como na Grécia, o pátrio poder era exercido sobre a esposa, os filhos e os escravos, sendo quase um poder absoluto. O pai exercia o papel de orientador maior do culto dos deuses daquele lar, ele era o sacerdote, legislador, juiz e proprietário. Os elos entre os pais e os filhos eram a religião doméstica e o culto dos antepassados.  [24:  MAIOR, A. Souto. História Geral. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1975. ] 

A família neste contexto histórico passou a ser conhecida como um grupo de pessoas sob um mesmo lar, que invocavam os mesmos antepassados. A mulher quando deixava a casa de seus pais para unir-se em matrimônio era obrigada a cultuar os antepassados da família de seu marido. Caso fosse contrária a esta determinação e porventura, ocorresse algum infortúnio, (por exemplo: gerar um filho que escolhesse pelo celibato) poderia colocar em risco a continuidade do culto aos antepassados de seu marido e desta forma, cair em desgraça, podendo ser devolvida à família de origem ou mesmo largada pelo marido nas ruas sem qualquer proteção e dignidade. 
A mulher grega era praticamente a primeira das escravas, recebia pouca instrução, confinada nos gineceus[footnoteRef:25], só aparecia aos visitantes do marido quando chamada. Por outro lado, a mulher romana era, muitas vezes, até consultada por seu marido a respeito das decisões de seus negócios, como também ocorria com a mulher egípcia. Na mitologia grega, por sua vez, percebe-se fortemente a presença feminina nas deusas Artemis, Atena, Afrodite, Hera, Pandora e Gaia, muito conhecidas até hoje, embora a inteligência e o pensamento atribuído à figura feminina sejam apenas representados pela “deusa Minerva (versão latina da deusa Atena), é interessante destacar, que esta nasce não do corpo de sua mãe, mas da cabeça de seu pai, Zeus. Isto demonstra, desde o princípio, a desvalorização da mulher” (ANDRIOLI, 2006). [25:  BESSA; Karla Adriana Martins. Papel da Mulher na Sociedade ao longo da história. Disponível em: http://pt.shvoong.com/social-sciences/sociology/1653449-papel-da-mulher-na-sociedade/ Acesso em: 22 jul 2010, 2007.] 

No Egito, diferente da civilização ocidental (greco-romana) teve sua história fundada na teocracia e sua família foi fundamentalmente monogâmica, embora houvesse casos de concubinato. Porém, a posição da mulher era bastante privilegiada, se comparada a outras civilizações. Exemplo de força e determinação das mulheres egípcias foi a conhecidíssima Cleópatra, “uma mulher que recusou submeter-se à História. Nascida em 69 a.C., foi a sétima princesa com este nome, que significa “a glória de seu pai”, perseguiu o sonho impossível de um império ressuscitado centrado na velha terra dos faraós. (Não era) por acaso que o Egito, era favorável às mulheres ao longo das dinastias faraônicas, e foi exaltado uma última vez por uma rainha que tentou desempenhar o papel de faraó”(JACQ, 2000).
Aristóteles, filósofo do período Clássico, por sua vez, entendia que o ser humano provinha do “éter”, com um pensamento monoteísta, em um período da história ainda politeísta. O éter seria um dos cinco elementos do mundo (quintessência do mundo supralunar[footnoteRef:26]), e seria basicamente uma “luz” ou uma inteligência superior que é feito de energia e habita nos outros elementos. Aristóteles argumentava que, sem a participação efetiva da mulher, havia a geração da semente, que ocorre entre a terra e o homem, produzindo o nascimento de uma criança, que provinha do éter. A mulher era simples meio de ligação entre o éter e a terra, na qual o homem tinha todo o mérito pelo nascimento das crianças. [26: ROSS, André. Aristóteles: Os primeiros passos da ciência. Disponível em: http://www.inf.ufpr.br/kunzle/disciplinas/metodologia/2009-2/aristoteles.pdf. Acesso em: 26 mar 2010, 2009.] 

E ainda, no “Diálogo”[footnoteRef:27] – o Banquete, de Platão, se apresenta uma ideia acerca da condição existencial da mulher cujas implicações aparentemente vão de encontro à suposta defesa do igualitarismo platônico, pois à mulher era lhe permitido uma mente e um corpo, mas não os dois simultaneamente, desta forma, as mulheres jamais poderiam produzir a razão, a intelectualidade, pois já possuem a beleza. “O amor sensível deve estar subordinado ao amor intelectual, ou seja, na juventude, predomina a admiração pela beleza física; mas o verdadeiro discípulo de Eros amadurece com o tempo e descobre que a beleza da alma deve ser considerada mais preciosa do que a do corpo” (ARANHA; MARTINS, 1986, p. 342). [27:  PEREIRA, Maria Helena da Rocha apud Platão. República. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 1976.] 

Durante muitos séculos assim como durante a Idade Média, por meio dos filósofos renomados S. Tomás de Aquino e o jurista S. Agostinho, o conceito de casamento estava longe de ser um instituto afetivo, pois era apenas um dogma religioso a ser seguido por todos, fazendo dele nascer um terceiro membro apto para continuar o culto da família patriarcal[footnoteRef:28].  [28:  VENOSA, Silvio de Salvo. Direito civil: direito de família. São Paulo: Atlas, 2009. p.4.] 

A teóloga alemã Uta Ranke-Heinemann, por sua vez, perdeu sua cátedra na Universidade de Essen, Alemanha, após escrever o livro “Eunucos pelo Reino de Deus: mulheres, sexualidade e a Igreja Católica, um demolidor retrato das idiossincrasias misóginas do catolicismo nos últimos dois mil anos”. Acusou S. Agostinho, que deixou a tradição hebraico-cristã e assumiram totalmente a dicotomia de corpo/alma e matéria/espírito, de associar o "pecado original" ao sexo, pois escreveu o santo: "estou convencido de que nada afasta mais o espírito do homem das alturas do que os carinhos da mulher e aqueles movimentos do corpo sem os quais um homem não pode possuir sua esposa. (...) O amor da mulher conduz o homem à ruína" (RANKE-HEINEMANN, 1996).
Percebe-se no período medieval, nova mudança radical do conceito de família, na qual perdem-se por completo os sentimentos entre as pessoas e a vontade de se unir em “matrimônio” com objetivo de buscar a felicidade, para um novo pensamento egoísta, com interesses escusos ou às vezes, aparentes, entre as famílias de renome, ou meramente de posses, na qual os casais não tinham qualquer opção de rejeitar ou opinar a negociação propriamente dita dos pais e futuros sogros, apenas aceitavam a decisão interesseira e muitas vezes cruel dos pais. Em consequência disso, o casamento se torna um mercado de interesses, constituindo famílias sob um novo enfoque, qual seja: totalmente religioso e submisso à influência dos pais. Para os pensadores cristãos da tradição grega, o casamento seria um vício a ser combatido, pensamento que até os dias de hoje influenciam a teologia católica, dando ao celibato um valor muito maior do que ao casamento.
O Direito estava sob inspiração canônica, regulando a família até o século XVIII sob leis civis imperativas da vontade de Deus ou então na vontade do monarca da região. A sociedade era regulada por cânones, ou seja, regras de convivência impostas à família e óbvia e consequentemente à mulher, sancionadas com penas muito severas, como i.e., a pena de morte, caso viesse a desrespeitar alguma regra imposta, conforme bem prediz GONÇALVES (2002, p. 17). E ainda de acordo com referência de WESTPHAL apud KRAMER; SPENGLER (2006, p. 42): “(...) as mulheres orgásticas, segundo o pensamento medieval-aristolético, eram condenadas por bruxaria, pelo fato de estarem incorporando os demônios, sendo que somente estes seriam capazes de gerar prazer”.
Foi ainda na Idade Média que surgiu o Direito Bárbaro, conforme conceitua GAMA (2003, p. 28-30) a seguir:
Já na Idade Média, em um contexto permeado pelo Direito Canônico e ainda com fortes influências do Direito Romano, surgiu o Direito Bárbaro, que era atrasado em relação ao Direito Romano. Pode-se dizer que o Direito Bárbaro adotou mais a linha ideológica do Direito canônico, até mesmo porque os povos bárbaros adotaram o Cristianismo como religião. Dentre os povos bárbaros do período medieval, o Direito Germânico se destacou e influenciou em muita as relações familiares desta época. A família Germânica baseava-se no Pátrio Poder, ou seja, no qual o pai exercia o poder, mais não chefiava sozinho a Família, esta tarefa era dividida com a mãe.

O Direito Germânico, por sua vez, avançou juridicamente, pois o casamento deveria ser realizado na presença de um juiz, base que sustenta a legislação para o casamento civil de hoje. A Família Brasileira como é hoje conceituada, sofreu a influência da família romana, canônica e germânica.
Dessa forma, cabe ainda ressaltar que no Brasil, sob a organização do período colonial, a vida feminina estava restrita "ao bom desempenho do governo doméstico e na assistência moral à família, fortalecendo seus laços" (ARAUJO, 2009), assim havia dois tipos principais de estereótipos femininos: a mulher/esposa da elite, que era submissa e totalmente dedicada à família, e aceitava as decisões sobre o patrimônio do casal sem qualquer interferência, e do outro “lado”, as mulheres mais pobres, de camadas sociais populares, normalmente descendentes de escravos ou refugiados das guerras, que não desempenharam grande valor nos referenciais bibliográficos, porém, detiveram sua história delineada.
A realidade da vida brasileira na época colonial era, então, de lares com poucas pessoas, havendo ainda comumente mães solteiras que moravam sozinhas, excluídas da sociedade pelo preconceito ou ainda com seus genitores, que a acolhiam, pois foram vítimas de exploração sexual e doméstica. Assim, estas mulheres eram consideradas “como auto-sacrificadas, submissas sexualmente e materialmente reclusas, a imagem da mulher de elite se opõe à promiscuidade e à lascívia da mulher de classe subalterna, em regra mulata ou índia"[footnoteRef:29]. [29:  DEL PRIORE, Mary. O sul do corpo: condição feminina, maternidades e mentalidades no Brasil colônia. Rio de Janeiro: José Olympo,1993. p. 46.] 

 E ainda acrescenta DEL PRIORE (1993, p. 46) que: “Ao transferir para a Colônia uma legislação civil e religiosa que só reconhecia o estatuto social da mulher casada e mãe, a Igreja apertava o cerco em torno das formas não sacramentadas de convívio", assim, o concubinato e as relações sexuais fora do casamento eram totalmente inaceitáveis perante o olhar religioso. “A história da maternidade resultante da sedução de mulheres sós, de estupros e de relações sexuais pré-matrimoniais seguidas de fuga de noivo, sendo essas mulheres transformadas em mães solteiras, é um ponto importante para a compreensão da condição da mulher no campo materno”. 
Todos estes elementos, bem como a ideia oportunista da igreja de vangloriar as vantagens do casamento, fez com que muitas dessas mulheres se “entregassem” ao matrimônio, pois era a única instituição ainda considerada como seio de segurança, consciência e estabilidade moral e econômica, perante a sociedade da época.
Finalmente, na época moderna, principalmente com as inspirações de Immanuel Kant, sob um novo idealismo[footnoteRef:30], as crianças, o trabalho, os sentimentos[footnoteRef:31] e, principalmente, as mulheres, tornam-se dignas de respeito perante as leis de Deus (metafísica) e também as leis do Homem, por meio da Filosofia Moral. Desta forma, alterando totalmente o conceito de propriedade do marido, a mulher ganhou autonomia para pensar e ser ouvida. [30:  HARVEY, David. Condição pós-moderna: Uma pesquisa sobre as origens da mudança cultural. São Paulo: Loyola, 1989. p. 28-29.]  [31:  SCHNEEWIND, J. B.  A invenção da autonomia. São Leopoldo: Unisinos, 1998. p. 547- 567.] 




2 - UM NOVO OLHAR, SOB UM NOVO TEMPO: A MODERNIDADE

É na modernidade que a mulher tem um novo olhar voltado para si, o olhar dos novos tempos, surgindo assim direitos até então negados ou ridicularizados. 
Soraya Gulhote Kuhlmann[footnoteRef:32], advogada paulista descreve a história de Olympe de Gouges, escritora, teatróloga e sistematizadora que lutou pelos direitos das mulheres, principalmente francesas, mais que influenciou todo um continente (Europa), tendo voz ativa  na Revolução Francesa.  [32: KUHLMANN, Soraya Gulhote. A mulher frente aos direitos da personalidade, Disponível em: http://www.catho.com.br/jcs/inputer_view.phtml?id=2473. Acesso em: 23 mar 2010, 2000.	] 

Olympe de Gouges teve importante papel na abolição dos escravos negros contra a pena de morte e à proteção das escravas durante o período gestacional; buscou ainda o direito de voto às mulheres, o direito de exercer um ofício mediante remuneração e o reconhecimento das uniões concubinárias[footnoteRef:33]. Propôs um referendo que consistia na escolha do sistema de governo, e ainda tentou acrescentar a Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã à legislação da época. Mas esta Convenção mandou-a para a guilhotina (invenção da Revolução Francesa[footnoteRef:34]) em 1791, “pelo delito de haver esquecido as virtudes do seu sexo e se intrometer em assuntos da República. Seus julgadores consideravam as mulheres ineptas para a vida pública” (KUHLMANN, 2000).  [33:  Relações de união estável, ou seja, sem o instituto do matrimônio, propriamente dito.]  [34:  Este seria um método mais humanitário e eficaz na hora de morrer, porém, com a Revolução Francesa todo e qualquer suspeito de se opor ao regime da época passou a ser decapitado, dessa forma a guilhotina ficou marcada como símbolo de crueldade e opressão. (Portal Brasil Escola: Guilhotina. Disponível em: http://www.historiadomundo.com.br/curiosidades/guilhotina.htm. Acesso em: 02 ago 2010, sd.)] 

A Declaração dos Direitos da Mulher e da Cidadã, de Gouges somente foi aprovada 200 anos depois da Revolução Francesa e de sua morte, nomeada de Declaração Universal dos Direitos Humanos, com o tema principal da igualdade de direitos e também da dignidade para homens e mulheres, daí o surgimento do princípio da isonomia.
A partir da Revolução Industrial, no século XIX quando se expandiu pelo mundo, de acordo com BOSSERT (1996), a família perde seu conceito de unidade de produção, transformando seu valor em uma instituição de valores morais, afetivos, espirituais e de assistência recíproca entre seus membros. 
Neste mesmo período é promulgada a ideia do casamento ser regulado exclusivamente pela lei civil, interessante tanto à sociedade como ao Estado a sua difusão. Desta forma, o casamento religioso continua tendo sua validade, porém sem a confirmação do casamento civil, esta união possui apenas direitos e aspectos de uma união estável. 
Aqui, percebe-se mais uma vez, uma mudança radical, no conceito de família, na qual gerou direitos a todas as partes envolvidas e não mais apenas ao homem e; principalmente, nas regras do casamento / matrimônio, que a partir de então necessita do aval estatal para se ter validade perante a sociedade civil. A religião perde seu poder e abre espaço para as políticas do Estado.
 Cabe ainda ressaltar que, a responsabilidade exclusiva dos pais em relação às atividades dos filhos começa a se alterar, com a implementação das escolas, do esporte e da recreação. Os ofícios não são mais transmitidos de pai para filho e a religião não mais é ministrada em casa. A industrialização transforma por completo a composição familiar, restringindo drasticamente o número de filhos nos países da Europa e em outros países também desenvolvidos que passaram por esta evolução histórica.
O marido vai para as fábricas e a esposa lança-se pela primeira vez no mercado de trabalho, modificando sensivelmente a estrutura familiar. As mulheres que fizeram parte deste novo proletariado assistiram ao avanço do sistema das máquinas nas fábricas, à concentração do poder e, consequentemente, à dominação social. 
A Revolução industrial incorporou aos trabalhos domésticos da mulher o mundo da fábrica, já que passou a ser remunerada a partir de suas atividades desenvolvidas, ainda que recebesse valores insipientes. Deste modo, nas fases de crescimento das indústrias, sua mão de obra era incorporada à masculina, trabalhando juntos na mesmo parque fabril, contudo quando das crises, substituía o trabalho dos homens, vez que seu trabalho era muito mais barato. BESSA (2007) conclui, então, que “as lutas entre homens e mulheres trabalhadoras estavam presentes em todo o processo da revolução industrial. Os homens substituídos pelas mulheres na produção fabril acusavam-nas de roubarem seus postos de trabalho. A luta contra o sistema capitalista de produção aparecia permeada pela questão de gênero. (...) Assim, nasceu a luta das mulheres por melhores condições de trabalho”.
Georg Wilhelm Friedrich Hegel, Adam Smith e Karl Marx, filósofos que notoriamente mostraram, cada um a sua maneira, que o capitalista permitiu a revolução tecnológica e científica e o surgimento da manufatura em substituição aos ofícios artesanais, tendo sido as mulheres, vale ressaltar, que muito se sacrificaram por esta nova sociedade, pois ao se colocarem no mercado de trabalho, sofreram opressão muito pior do que anteriormente à Revolução industrial, pois passaram a ser escravas do sistema, assim como seus maridos e/ou genitores.
Depois de 1848, houve uma grande largada na urbanização, tendo existido um fenômeno inquieto, mais complexo com a experiência do crescimento urbano explosivo, pela forte migração dos campos às cidades, e também pela industrialização e reorganização maciça dos ambientes construídos e de movimentos urbanos de base política, é o que entende HARLEY (1989, p. 33-34). É com o início do século XX, que a sociedade se reorganiza e se reestrutura em volta dos grandes centros, no Brasil, especificamente em São Paulo, Rio de Janeiro e demais capitais litorâneas.
Cabe salientar ainda que diferente da história ocidental – greco-cristã, explicitada acima, o Brasil não passou pelas principais fases históricas-filosóficas mencionadas (ou seja até o período medieval), vez que teve sua colonização[footnoteRef:35] (e obviamente o seu “descobrimento[footnoteRef:36]”) somente a partir de 1500. Por exemplo, não participou dos movimentos transformadores sociais denominados de: a Reforma Protestante e o Iluminismo. [35:   Os colonizadores Portugal e Espanha também não passaram por este processo, pois ainda estavam sob o sistema totalmente patriarcal, baseado no direito romano. Apenas detiveram sua modernização a partir da década de 1970.]  [36:  A escolha da autora em denominar o descobrimento do Brasil sob aspas é puramente pelo motivo de que anteriormente aos colonizadores europeus, já haverem moradores aqui, como se bem sabe, os índios.] 

Max Weber entendia que havia uma relação entre o Protestantismo e o capitalismo emergente, pois escreveu que:
O homem é dominado pela produção de dinheiro, pela aquisição encarada como finalidade última da sua vida. A aquisição econômica não mais está subordinada ao homem como meio de satisfazer suas necessidades materiais. Esta inversão do que poderíamos chamar de relação natural, tão irracional de um ponto de vista ingênuo, é evidentemente um princípio orientador do capitalismo, tão seguramente quanto ela é estranha a todos os povos fora da influência capitalista. Mas, ao mesmo tempo, ela expressa um tipo de sentimento que está inteiramente ligado a certas idéias religiosas. Ante a pergunta: por que se deveria “fazer do dinheiro o ganho dos homens?” (WEBER, 1994, p. 33)

Contudo, de qualquer forma, mesmo que não houvesse a influência da obra de Max Weber, é fato reconhecido pelos autores de renome que a Reforma Protestante desempenhou um papel de extrema relevância da mentalidade da Era moderna. Alguns historiadores ainda entendem que sob alguns aspectos, a Reforma Protestante foi influenciada pela mentalidade humanista renascentista, como foi o caso de Martinho Lutero, que predizia ser o poder político de origem divina. Até porque a Reforma veio romper com a dicotomia grega (celibato mais importante e digno que o matrimônio), passando o matrimônio e as mulheres a terem um maior destaque, assim como o Iluminismo, fundamentado nos juristas-filósofos Pufendorf e o filósofo Kant[footnoteRef:37], decorrente da tradição protestante, fortaleceu e ampliou a isonomia entre homens e mulheres. [37:  Para Pufendorf, a dignidade é representada pelo respeito do monarca ao indivíduo,enquanto ser racional, dotado de opção e escolha. Kant, por sua vez, dizia que o homem é um fim em si mesmo e a dignidade não poderia ser coisificada: coisas têm valor; o homem tem dignidade.] 

Assim, a formação do Estado moderno, a revolução científica a partir do século XVII sob influências da Revolução Francesa, “a substituição do problema metafísico pelo problema gnoseológico como principal preocupação filosófica, o movimento iluminista de inspiração liberal, o fortalecimento e ascensão da classe burguesa e o desenvolvimento do sistema econômico capitalista, que acompanhou e se alimentou do conjunto destes fatores ideológicos, sociais, políticos e culturais” (SILVA, 2000), alterou novamente os conceitos de família com uma nova abrangência social.



3 - A MULHER E O NOVO CONCEITO DE FAMÍLIA: A PÓS-MODERNIDADE MOLDANDO O PRINCÍPIO DA ISONOMIA

Inicialmente cabe relembrar que de acordo com o Artigo 5o, caput da Constituição Federal/1988[footnoteRef:38], “todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza (...)”. Contudo a realidade era outra, quando do início do século. Pois, desde o século XVII, quando o movimento feminista começou a adquirir características de ação política na Europa e EUA, as mulheres vinham tentando realmente colocar em prática essa lei, que somente em 1988 entrou em vigor, no Brasil. [38:  VADE MECUM. São Paulo: Saraiva, 2009. p. 7.] 

Isso começou de fato com as I e II Grandes Guerras Mundiais (1914 – 1918 e 1939 – 1945, respectivamente), quando os homens estavam imbuídos nas batalhas e as mulheres assumiram os negócios da família e a posição dos homens no mercado de trabalho, nas indústrias e comércio.
É o início da Pós-Modernidade, o caos da sociedade, o rompimento junto aos pensamentos de Friedrich Nietzche[footnoteRef:39], de tudo que era regra e pacífico até então[footnoteRef:40].  [39:  NIETZSCHE, Friedrich. Assim falava Zaratustra: um livro para todos e para ninguém. Petrópolis: Vozes, 2009.]  [40:  HARVEY, David. Condição pós-moderna: Uma pesquisa sobre as origens da mudança cultural. São Paulo: Loyola, 1989. p. 49-50. “O fato mais espantoso sobre o pós-modernismo: sua total aceitação do efêmero, do fragmentário, do descontínuo e do caótico que formavam uma metade do conceito baudelairiano de modernidade. (...) Suas idéias atraem os vários movimentos sociais surgidos nos anos 60 – grupos feministas, gays, étnicos e religiosos, autonomistas regionais”.] 

A esperança de uma vontade autônoma foi transformada em ameaça apocalíptica. A perspectiva de salvação da humanidade, até então proposta pelas instituições religiosas, deixa de existir e são substituídas a partir da lógica mecânica/industrial da modernidade e utilitarista da pós-modernidade, que excluiu todas as possibilidades de afeto e respeito às coisas. Assim, a premissa de Descartes de “cogito, ergo sum” (penso, logo existo) foi substituída pela de Nietzsche, ou seja, “volo, ergo sum” (quero, logo existo), conforme conclui WESTPHAL (2006, p. 54-55).
A grande dificuldade de conciliar as atividades laborais e ao mesmo tempo cuidar da prole e dos afazeres domésticos levou as mulheres a reivindicarem por escolas, creches e pelo direito e proteção à maternidade. 
Nesta nova Era, em razão das melhores condições de vida, surge a longevidade e a cura para diversas doenças, possibilitando da convivência uníssona de filhos, pais, avós, e consequentemente seus netos, bisnetos, ou seja, todos num mesmo tempo, se conhecendo e trocando experiências do seu próprio tempo, o que geram problemas sociais e previdenciários nunca antes vistos. 
Os conflitos sociais, a pressão econômica e política e o enfraquecimento do poderio eclesiástico fez aumentar o número de divórcios, hoje já regulados no Brasil, desde 1977[footnoteRef:41]. Surge também a regulamentação jurídica[footnoteRef:42] e a aceitação social dos casais homoafetivos, até o momento excluídos do Direito pátrio e execrados pela sociedade. Como exemplo disso, as uniões não matrimoniais perante a Igreja ou Estado, antes nada comuns em muitas culturas antigas, passaram a ser reguladas e aceitas pela sociedade e pela Lei, nomeadas de uniões estáveis[footnoteRef:43]. [41:  BRASIL. Lei n. 6.515, de 26 de dezembro de 1977. Regula os casos de dissolução da sociedade conjugal e do casamento, seus efeitos e respectivos processos, e dá outras providências. Diário Oficial da República Federativa do Brasil: Brasília, 1977.]  [42:  BRASIL. Lei n. 11.340, de 7 de agosto de 2006.  Regula dispositivos reconhecendo e apresentando legalmente o novo conceito familiar – relação íntima de afeto independente da orientação sexual. Diário Oficial da República Federativa do Brasil: Brasília, 2006.]  [43:  BRASIL. Lei n. 9.278, de 10 de maio de 1996. Regula o § 3° do art. 226 da Constituição Federal. Diário Oficial da República Federativa do Brasil: Brasília, 1996.] 

A partir do século XX (BESSA, 2007) as mulheres começaram uma luta organizada em defesa de seus direitos e contra as formas de opressão a que eram submetidas. A organização das mulheres em prol de melhorias na infra-estrutura social ficou conhecida como o movimento de mulheres ou movimento feminista. Os valores morais impostos às mulheres durante muito tempo dificultaram a luta pelo direito à igualdade. Assim, as mulheres adeptas ao movimento feminista foram inicialmente discriminadas pelos homens e principalmente pelas mulheres que aceitavam a ideia de submissão perante seus maridos ou genitores. O objetivo da luta feminina era alcançar um patamar de igualdade perante os homens, construindo novos valores jurídicos, culturais, sociais, morais e éticos.
Em relação ao trabalho, é a partir da década de 1970, no Brasil, que a mulher passa significativamente a ingressar no mercado de trabalho, contudo ainda desempenha apenas as atividades relacionadas aos serviços de cuidados a enfermos, em hospitais ou trabalhos domésticos em casa de terceiros, trabalhando como doméstica ou “diarista”, por exemplo, ou na atividade de lecionar e educar, nas escolas e creches, e uma menor parcela, no comércio, indústria e na agricultura. 
É neste período exclusivamente no Brasil, que se iniciam os movimentos sindicais e movimentos feministas, já que na Europa e EUA este movimento teve seus primeiros passos em meados de 1800, conforme já explicitado. Assim, homens e mulheres trabalhadores unem-se pela luta por melhores condições de vida e de trabalho, obtendo mais força com o surgimento da CUT, em 1980, quando os direitos das mulheres ganhou seu reconhecimento dentro do movimento sindical, na Comissão Nacional da Mulher Trabalhadora, na CUT[footnoteRef:44].  [44:  Site Oficial da CUT. Disponível em: http://www.cut.org.br/content/category/14/63/232/ Acesso em: 22 jul 2010.] 

A luta pela democratização das relações de gênero persistiu e com a Constituição Federal de 1988 a mulher conquistou a igualdade jurídica. O homem deixou de ser o chefe da família e a mulher passou a ser considerada um ser tão capaz quanto o homem.
O direito de família vem alinhavar todos estes conceitos e questões, definindo tudo em volta do parentesco. Desta forma, estuda-se, como bem expõe VENOSA (2009, p. 1-2) em sínteses, as relações das pessoas unidas pelo matrimônio, bem como aqueles que convivem em uniões sem casamento, dos filhos e das relações destes com seus pais, da sua proteção por meio da tutela e da proteção dos incapazes por meio da curatela. Dentro ainda, do campo legal, há normas que tratam, portanto, das relações pessoais entre os familiares, bem como as relações patrimoniais, e ainda as relações assistenciais entre os membros da família. O direito de família possui forte conteúdo moral e ético.
Sob outros aspectos percebe-se, conforme bem expõe CABRAL (2004) que muito do que traz o ordenamento civil, já era aplicado nos Tribunais e Juízes através das doutrinas e jurisprudências mantendo as relações civis protegidas de maneira atual e consentânea. E mais, muito do novo Código deixou de trazer, principalmente em setores como o da evolução tecnológica, das inovações genéticas e até mesmo das relações homossexuais, que são de grande importância no mundo contemporâneo, sendo, neste aspecto, completamente obsoleto, contudo já hoje regulados por lei especial própria.
Atualmente “os juristas (e sociólogos) defrontam-se com um novo direito de família, que contêm surpresas e desafios trazidos pela ciência. (...) Não pode também o Estado deixar de cumprir sua permanente função social de proteção à família, como sua célula mater, sob pena de o próprio Estado desaparecer, cedendo lugar ao caos” (VENOSA, 2009, p.10).


4 – O PRINCÍPIO DA ISONOMIA E SUA EFETIVIDADE NA ATUALIDADE


Assim, na Pós-Modernidade e por meio dos avanços legislativos e sociais e o rompimento com a tradição luterana, o conceito de família ganha um novo prisma e um novo entendimento, não estando somente sob o resguardo do matrimônio. “Na pós-modernidade, não se busca qualquer princípio de ordem ou de compatibilidade com os universais existentes no presente ou no passado. Ao contrário, rompe-se com todo e qualquer consenso totalizante, afirmando-se a radical incomensurabilidade de verdade e ética” (WESTPHAL, 2006, p. 121). Porém sabe-se que o conceito de família está em constante mudança e atualização, perante as nuances culturais e jurídicas que a sociedade vem apresentando cotidianamente.
Desta forma, apesar de todas as anteriores Constituições brasileiras terem reconhecido o princípio da isonomia, ou seja, de que todos são iguais perante a lei, a legislação cível (mais especificamente o Código Cível de 1916), estabelecia normas de total desigualdade entre os cônjuges, atingindo os brasileiros até mesmo após o início da vigência da Constituição Federal de 1988, trazendo paradoxos cotidianamente aos tribunais sobre o tema da autoaplicabilidade do princípio da isonomia.
Compreende-se então que o princípio da isonomia tem sua sede principal no texto constitucional, inclusive mencionado no preâmbulo da Constituição, não podendo assim ter seu significado mudado com o decorrer de legislações supervenientes, já que se trata de norma principiológica com validade além do espaço e do tempo. “Assim, tal princípio constitucional se constitui na ponte entre o Direito e a realidade que lhe é subjacente” (PORTANOVA, sd, p. 280)
Além do artigo 5o já citado, há vários outros textos constitucionais que contemplam os direitos em favor das discrepâncias entre homens e mulheres, como exemplo é o artigo 3º, inciso IV e artigo 7º, inciso XXX, que prevêem: “Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: (...) IV – Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, SEXO, cor, idade e quaisquer ouras formas de discriminação”[footnoteRef:45]. E ainda: “São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social: (...) XXX – proibição de diferenças de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de SEXO, idade, cor ou estado civil”[footnoteRef:46].  [45:  VADE MECUM. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 7.]  [46:  VADE MECUM. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 12.] 

O princípio de isonomia entre os cônjuges é previsto no artigo 226, parágrafo quinto, do texto constitucional, desta forma também protegendo as relações matrimoniais. “Mas não é sem consequências que o Constituinte decidiu destacar, em um inciso específico (art. 5º, inciso I), que homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição" (VERUCCI, 1999, p. 212).
Contudo cabe ainda salientar que, para se entender corretamente o principio da isonomia, é imprescindível que se faça valer as diferenças físicas e biológicas entre homens e mulheres. Pois, não basta apenas proteger os direitos das mulheres, e esquecer que elas são diferentes, sim, dos homens, como é o exemplo da licença maternidade, na qual pela lei trabalhista as gestantes possuem 120 (cento e vinte) dias para gozar ao lado do recém-nascido, em contraponto ao pai, que detém apenas 5 (cinco). O paradoxo aqui é claro, vez que a mulher trabalhadora, quando do momento do parto, necessita de um período para se recuperar fisicamente e até mesmo para se adaptar às mudanças do seu dia a dia que virão, como exemplo, encontrar uma creche, ou babá, etc.
Desta forma, todas as áreas do Direito vêm se alinhavando no sentido de seguir o princípio da isonomia, contudo com as ressalvas acima citadas, próprias de cada gênero, abrangendo, então, o direito  do trabalho, de família, previdenciário, das sucessões,  lei “Maria da Penha” e demais leis esparsas.



CONCLUSÕES

Pesquisas recentes comprovam, de acordo com entendimento de PROBST (2005) um fenômeno que não obedece fronteiras. Cresce exponencialmente o número de mulheres nos cargos de direção e gerência nas empresas. Curiosamente, essa ascensão se dá em vários países, são só nos países ditos ricos, diga-se de passagem, de maneira semelhante, como se houvesse um silencioso e pacífico levante de senhoras e senhoritas no sentido da inclusão qualificada no mundo do trabalho. Segundo alguns analistas, esse processo tem origem na falência dos modelos masculinos de processo civilizatório, pois sugestionam que os homens, tidos como superiores, promovem guerras, realizam atentados, provocam tumultos nos estádios, destroem o meio ambiente e experimentam a aflição inconfessa de viver num mundo em que a fibra ótica substituiu o cipó. Quando já não se necessita tanto de vigor físico para a caça, vale mais o conhecimento que permite salgar ou defumar a carne, de modo a preservá-la por mais tempo. Enfim, caso “Tarzan” não se recicle, os filmes do futuro serão estrelados somente por “Jane”.
Assim, conclui-se que em razão das mudanças constantes ocorridas dentro dos núcleos familiares, com o conceito hoje aplicado, e especialmente pelos radicais movimentos feministas iniciados na era da modernidade e também da pós-modernidade, acima explicada, o papel da mulher veio se alterando e tomando frente de diversos aspectos antes nunca vistos, “sem que se incorra na distorção que sempre pesou sobre as mulheres: a mulher sempre simbolizou no imaginário universal a afetividade, a capacidade de procriar, de cuidar, enfim, conceber e zelar pela sua prole, fenômenos que no gênero humano estão impregnados de um sentimento capaz de, por si só, diferenciar a espécie” (CABRAL, 2004).
Deste modo, as diferenças entre homens e mulheres são totalmente naturais e próprias da biologia dos seres humanos, por outro lado, as diferenças sociais, jurídicas e no âmbito dos direitos trabalhistas que prejudiquem sobremaneira as mulheres devem ser diminuídos gradativamente, pois não há outra alternativa, a não ser o caminho dos direitos humanos, ou seja, da aplicação razoável e efetiva do princípio da isonomia como busca de um Estado Social, fundado em princípios humanos, de uma ordem jurídica mais justa e menos materialista.
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Historicamente a criminalidade feminina sempre se apresentou estatisticamente menor que a masculina (BASTOS, 1997). Entretanto, para o mesmo autor (p.57), o que houve foi que os criminalistas deram pouca importância ao fato, tudo isso devido ao: “forte preconceito que atribui pouco ou nenhum valor às manifestações de desajuste social da mulher”.
Na tentativa de entender um pouco mais sobre essa temática, o presente artigo apresenta o uso das atividades expressivas e criativas para analisar o cotidiano de mulheres encarceradas em Regime fechado do Centro de Reeducação Feminina do Pará, culminando com a apresentação do Trabalho de Conclusão de Curso(TCC) intitulado: “A intervenção do terapeuta ocupacional no processo de ressocialização de mulheres encarceradas em regime fechado no centro de reeducação feminino do Pará”, o qual foi defendido pela autora na Universidade do Estado do Pará/2008. 
Metodologicamente, optou-se em realizar atividades com mulheres encarceradas do regime fechado devido o longo período de permanência das presas na instituição. Posteriormente foram selecionadas de forma aleatória 15(quinze) encarceradas, sendo explicado os objetivos e dinâmica da mesma, desta forma os sujeitos da pesquisa foram apenas as que desejaram participar espontaneamente da mesma. As encarceradas que participaram da pesquisa, assinaram o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Foram realizadas 10(dez) sessões terapêuticas ocupacionais com duração de aproximadamente 45 minutos por atendimento. Os objetivos das sessões foram: minimizar os efeitos nocivos causados pelo longo período de encarceramento; analisar as atividades expressivas e criativas por intermédio de desenhos; estimular a socialização, a integração grupal, a capacidade criadora; resgatar o contexto sócio-familiar-cultural, favorecer a análise dos conteúdos internos e favorecer o vínculo terapeuta-cliente. Para a utilização de trechos dos relatos das presas e ao mesmo tempo preservando a identidade das mesmas, foi utilizada as iniciais de seus nomes, a idade, a identificação do delito e a sentença. O modelo utilizado para a intervenção foi o Modelo Humanístico, que segundo Caníglia(2004, p.47).
O objetivo básico é proporcionar um clima capaz de ajudar o indivíduo a tornar-se uma pessoa plena. O cliente precisa encontrar-se consigo mesmo e, portanto conhecer as “máscaras” que são usadas como defesas contra ameaças, desenvolver abertura para ver a realidade, desenvolver confiança em si próprio, procurar respostas em si mesmo.

Durante a pesquisa, ocorreram três dificuldades encontradas para a realização da mesma: a primeira refere-se à falta de recursos terapêuticos disponíveis na instituição para a realização de atividades terapêuticas ocupacionais; a segunda foi a falta de local adequado para a realização das atividades em grupo, realizando-as no espaço destinado a espera das visitas e este sem nenhuma infra-estrutura básica, como por exemplo: climatização do ambiente, mesas e cadeiras para todas as participantes entre outros; a terceira, refere-se ao fato de não haver local para realização das atividades, as mesmas somente ocorriam após o término das atividades dos outros profissionais da instituição, por exemplo: após a conclusão de todas as aulas para uma determinada turma.

 MULHER ENCARCERADA
A historiografia da ascensão da mulher brasileira ocorreu pela metade do século XIX com o seu trabalho dentro da indústria têxtil(RAGO, 2001). Com o crescimento dessa industrialização, o trabalho masculino rapidamente substituiu o feminino, contando ainda com a colaboração das dificuldades da participação das mulheres em funções laborativas devido a inúmeros variantes, desde a “variação salarial à intimidação física, da desqualificação intelectual ao assédio sexual, elas tiveram sempre de lutar contra inúmeros obstáculos para ingressar em um campo definido – pelos homens – como ‘naturalmente masculina’”(RAGO, 2001, p. 81).
Segundo a mesma autora, com a segunda guerra, intensificou-se no Brasil o processo de industrialização. Mas o que se pôde perceber foi que a mão de obra não estava direcionada ao público feminino. A rotina da indústria têxtil cumpria rigorosamente uma carga horária de 10 a 14 horas diárias e das raras operárias que realizavam este trabalho sua tarefas eram menos especializadas e mal remuneradas. Sendo que, para os homens ficavam os cargos de direção, mestres, contramestres e assistentes, contribuindo assim para um crescente número de denúncias.
Sem a legislação trabalhista que pudesse proteger o trabalho feminino, as reclamações das operárias contra as péssimas condições de trabalho, contra a falta de higiene nas fábricas, contra o controle disciplinar e contra o assédio sexual encontraram espaço na imprensa operária. (RAGO, 2001, p. 84).
Para Sohiet(2004), a  grande dificuldade foi conter a imprensa de circulação geral, pois essa utilizava o recurso da ironia para esvaziar a luta das trabalhadoras por seus direitos trabalhistas, políticos e sociais, aproximando-as da comparação de que a mulher feminista seria infeliz, portanto, mal-amada.
Para grande parte dos estudiosos em comportamento, da virada do século XIX para o século XX, a intelectual emancipada era mau exemplo para as outras mulheres, pois faria com que acreditasse que poderiam viver sem o auxílio do marido. Ao se recusarem a restringir seu universo à maternidade e ao lar, desprezando suas funções naturais, essas mulheres de comportamento diferenciado seriam a fonte de todos os flagelos sociais. (SOHIET, 2004, p. 15).

Era comum a utilização de caricaturas para remeter à mulher feminista a pessoas feias e masculinizadas já que queriam ocupar os lugares dos homens. De acordo com Lambroso(2005), tanto a ciência quanto o discurso psiquiátrico do século XIX servia como instrumento para combater a capacidade intelectual das mulheres, já que as que possuíssem esse “dom” estariam propensas a crimes e outras anomalias.
Atualmente verifica-se um crescente número de mulheres que entram no mundo do crime não pela justificativa supracitada mas por vários fatores: econômicos, sociais, culturais e psicológicos. Entretanto, a situação das mulheres presas é muito mais complexa não apenas pelo seu perfil bio-psico-social, mas também pelas suas implicações jurídicos penais no que se refere ao seu direito á saúde, sexuais, reprodutivos e a preservação do seu núcleo familiar.
No que se refere ao delito praticado por mulheres, a forma como eles acontecem também ocorre diferenciadamente aos dos homens. O assassinato em série, por exemplo, é realizado pelas mulheres de forma mais metódica. 

As mulheres assassinas em série representam apenas 11% dos casos e, geral, são muito menos violentas que os assassinos masculinos e raramente cometem um homicídio de caráter sexual. Quando matam, não costumam utilizar armas de fogo e raramente usam armas brancas, sendo a preferência os métodos mais discretos e sensíveis, como por exemplo o veneno. Elas costumam ser mais metódicas e cuidadosas que os homens. Normalmente as mulheres assassinas planejam o crime meticulosamente e de maneira sutil, se apresentando como verdadeiros quebra-cabeças aos investigadores. Essa peculiaridade inteligente faz com que possa passar muito tempo antes que a polícia consiga identificar e localizar a assassina.                                             (BALLONE, 2003, p.03).
Certamente que reconhecer uma mulher que comete, cometeu ou que cometerá um delito é praticamente impossível, pois o criminoso ou criminosa não tem cara, não tem jeito e principalmente não tem esteriótipo. Não se consegue identificá-los, entretanto, um dos seus objetivos é mostrar o controle e poder sobre suas vítimas, contudo a sinalização do delito ou da proximidade dele é diferente entre os sexos.
Enquanto as mulheres se deprimem quando sofrem uma violência, os homens se revoltam e por isso a reação entre os sexos é diferente. Quando a mulher tende a se deprimir, ela não tem a raiva necessária para se cometer um ato violento. Por isso algumas mulheres se casam com o intuito de matar o companheiro e obter lucro financeiro, outras resolvem abreviar a vida daqueles que acham que vão morrer de causas naturais e, assim, agem em hospitais ou matam idosos em casa. Existem ainda aquelas que ficam obcecadas por ódio e ciúme e que matam seus parceiros, além dos assassinos que atuam em dupla ou grupo. Temos também as chamadas insanas ou incompreendidas que são definitivamente culpadas de seus crimes, mas que não sabem distinguir o motivo dos seus atos. (CASOY, 2003, p.11).
                                                       
As diferenças entre os atos praticados por homens e mulheres irão além da condição de gênero, pois ambos experienciam suas relações de forma diferenciada. Suas histórias, ideologias, culturas, religiões, proporcionaram um impacto diferente na ocorrência da quebra dessas relações, conseqüentemente suas atitudes extremadas(por exemplo do ato de cometer um assassinato) também serão diferentes.

A definição de papéis de cada gênero(...) levaria a um distanciamento d mulher da vocação ao assassinato pelos motivos que levariam um homem a cometê-lo: ascensão ao poder, domínio, demonstração de força, acerto de contas, queima de arquivo e assassinatos por encomenda(...). Os assassinatos praticados por mulheres se inserem na rubrica de crimes passionais, nos quais as mulheres vêem seu narcisismo e orgulho feridos pelo abandono de um homem que decide eleger outra mulher como objeto de amor. Outra possibilidade seriam crimes praticados em situações de um funcionamento psicótico, como na depressão pós-parto ou em situação mobilizadas por uma moção persecutória. (FARIAS, 2007, p.27).

Considerando as diferenças entre homens e mulheres no que se refere aos seus delitos, surge a necessidade de profissionais que atuem em contextos prisionais trabalhando sob o prisma da ressocialização para assim poder minimizar os efeitos nocivos causados pelo longo período de encarceramento. Neste sentido, verifica-se a importância da contribuição do terapeuta ocupacional no processo de ressocialização dessas mulheres. 






UMA AMOSTRAGEM DO PERFIL DAS ENCARCERADAS EM REGIME FECHADO DO CENTRO DE REEDUCAÇÃO FEMENINO DO PARÁ.














FONTE: Pesquisa desenvolvida no Centro de Reeducação Feminino do Pará/2008.

Verifica-se no gráfico acima que a concentração das encarceradas que participaram da pesquisa possuem faixa etária de 21 a 25 anos, ou seja, um percentual significativo de 54% das mesmas, evidenciando um crescimento da população adulta entrando no mundo do crime, ao mesmo tempo em que percentual demonstra também uma estreita relação dessa faixa etária com o período em que as mulheres geralmente estão participando de forma mais ativa no mercado de trabalho. Para Vergara(1998) é neste momento da vida que a mulher encontra-se em uma situação muito delicada, pois a grande maioria é que comanda a estrutura familiar e participa diretamente para obtenção da renda financeira de sua família. 
Entretanto, com o aumento da idade torna-se uma fase difícil para ingressar no mercado de trabalho, sendo que nesse período, geralmente já estão casadas ou vivendo com alguém e possuindo filho(s), necessitando constantemente de uma renda fixa para sua sobrevivência.
Verificou-se que a prole das encarceradas concentra-se no quantitativo de 1 a 3 filhos, representando percentualmente 80% dessas mulheres. o que significa dizer que há um crescimento da responsabilidade e cobranças para um acompanhamento na vida de seus filhos, para que ocorra um crescimento saudável tanto física como psiquicamente. 
De acordo com Coelho(1998), na tentativa de oferece uma razoável qualidade de vida para sua família, muitas mulheres muitas mulheres saem de cada em busca de uma emprego para complementar a renda familiar, mas não obtêm êxito devido a falta de qualificação profissional, geralmente decorrente do baixo nível de escolarização.
Identificou-se que a escolaridade das encarceradas que participaram da pesquisa concentra-se no ensino fundamental incompleto totalizando 54%. Para Sá(2004, p.153) essa realidade demonstra que a população carcerária feminina “possui algo em comum com certos seguimentos das classes subalternas, os mesmos que estão permanentemente sob a mira da vigilância e da ação dos aparelhos repressores do Estado”. Uma das conseqüências dessa realidade é a entrada das mulheres na vida delituosa.
As ações delituosas praticadas pelas encarceradas se concentram no tráfico de entorpecentes. As formas para adentrar no mundo das drogas quer seja para o consumo ou somente para venda do produto são as mais variadas. No tráfico, as mulheres geralmente exercem a função de “mula”[footnoteRef:48], não tendo importância hierárquica, seu envolvimento é evidenciado pela influência masculina. As mulheres deixam-se influenciar por maridos, namorados, amigos prevalecendo suas relações emotivas sem se preocuparem com as conseqüências de seus atos. [48:  Segundo Assis & Constantino(2001), “mula” é o nome da pessoa que transporta a droga para a venda.] 

A influência dos maridos e parentes a que se afeiçoam é também mencionada como porta de acesso ao tráfico de drogas. A relação afetiva estabelecida com o parceiro se torna prioridade em detrimento de todas as outras relações familiares e de amizade, outrora existentes.(ASSIS, CONSTANTINO, 2001, p. 42).
A entrada da mulher no tráfico levanta várias problemáticas: o alto índice de desemprego feminino, os baixos salários quando comparados ao dos homens e o crescente aumento de mulheres responsáveis pelo sustento de suas famílias. Dessa forma verificamos a utilização do crime como forma de manutenção familiar.
Na pesquisa realizada verificou-se a concentração de maior número de mulheres reincidentes com percentual de 60%. Segundo Miotto(1995, p. 368), para discutirmos a temática da reincidência, primeiramente é necessário que possamos entender que a mesma ocorre quando o sujeito que “tendo cumprido pena ou medida de segurança, veio a ser novamente recolhido a um estabelecimento penal para cumprir nova pena ou nova medida de segurança”. A reincidência precisa também ser analisada como produto das relações sociais, na medida em que se questiona: quais as condições de oportunidades serão oferecidas ao ex-sentenciado quando o mesmo retornar a sociedade? .
Para Coelho(1998), existem relações diretas que ocorrem entre a criminalidade e a falta de oportunidade, pois na medida em que o ex-sentenciado percebe-se em condições materiais escassas e com a inviabilidade para mudar esse quadro, fatalmente ele tende novamente a delinqüir, o que se tornará um agravante de sua próxima sentença.
Verificou-se que a concentração da sentença dessas encarceradas apresenta-se entre 6 a 10 anos de reclusão, representando um percentual de 60% no número de condenação das mesmas.De acordo com Linebaugh(1993), torna-se cada vez mais importante destacarmos o crescente número de motins e tentativas de fugas realizados pela clientela de encarcerados, pois os mesmos identificam na sentença a projeção do tempo que irão permanecer dentro do sistema penal. Desta forma, o encarcerado irá procurar alternativas(motins e tentativas de fugas) para burlar esse tempo, o que para Miotto(1995) é uma forma do preso rebelar-se contra a decisão judicial que foi fundamentada nas provas criminais do delito.
Segundo Vergara(1998) a aceitação ou não da sentença é internalizada de forma diferente entre homens e mulheres, ambos analisam o motivo que culminou com a sua prisão e, cada um a seu modo, utilizam mecanismos de convivência dentro desse espaço como: Retorno aos estudo; Agregação à facções de um determinado grupo, realização de atividades laborativas entre outros.  
Para Linebaugh(1993) cada instituição penal precisa ser analisada separadamente, pois a realidade da clientela de mulheres encarceradas é diferente a dos homens, não apenas pela sua especificidade bio-pisico-emocional mas pelos motivos que culminaram com a entrada desses sujeitos nessas instituições.





A IMPORTÂNCIA DO TERAPEUTA OCUPACIONAL EM CONTEXTOS PRISIONAIS.
Surgida em 1917 em Nova York, a terapia ocupacional chega ao Brasil apenas em 1950, entretanto foi em 1800 que efetivamente utilizou-se o uso das ocupações como intervenção prática. (NEISTADT; CRESPEAU, 2002). Segundo os mesmos autores a atuação terapêutica ocupacional era aplicada principalmente em instituições asilares cuja clientela eram doentes mentais. Os percursores desse movimento foram Pinel e Tuke, os quais reconheceram a contribuição das ocupações na promoção da saúde, passando utilizar as atividades ocupacionais como recurso terapêutico com a clientela de doentes mentais (NEISTADT; CRESPEAU, 2002).
Para Nesitadt & Crespeau(2002, 52), outros marcos importantes na história da terapia ocupacional são as duas grandes guerras mundiais, as quais “ajudaram aumentar a consciência pública dos benefícios da terapia ocupacional e forneceram uma oportunidade para que os terapeutas provassem sua competência e valor social”. Neste sentido, a terapia ocupacional aproximou-se da área médica, bem como de outras profissões como a fisioterapia.
No ano de 1968 realiza-se a Conferência de Slage de Wilma West na qual foi defendida que a profissão “deveria mudar de um modelo baseado em doença para aquele baseado no bem-estar e na prevenção”( NEISTADT; CRESPEAU, 2002, p. 799). Dentro dessa perspectiva, as atividades tornaram-se elementos de transformação cultural.   
  
Outros sentidos são dados às atividades, que passam a ser vistas e valorizadas como elemento articulador entre o sujeito e sua comunidade, representando, assim, oportunidades de encontro e diálogo entre os diferentes indivíduos da sociedade e possibilitando a emergência de produções significativas e desalienadoras, que envolvem um sujeito inserido em determinado tempo e espaço. (DE CARLO; BARTALLOT, 2001,  p.45).

Neste sentido, a atuação do terapeuta ocupacional procura entender o sujeito em seu meio, ao mesmo tempo que amplia seu lócus de atuação. Para Caníglia(2004) o terapeuta ocupacional poderá facilitar o estreitamento entre o mundo particular do sujeito e o mundo das possibilidades. O espaço carcerário, local em que o terapeuta ocupacional apresenta-se como profissional fundamental para o processo de ressocialização na medida em que objetiva a melhoria da qualidade de vida dos sujeitos, minimização dos efeitos nocivos causados pelo longo período de encarceramento e sua reinseção social em meio a utilização de atividades como recurso terapêutico.

O profissional terapeuta ocupacional apresenta plenas condições de atuar como facilitador no processo de (re)socilização, acreditando que a realização de atividades têm um caráter transformador das relações desse indivíduo com o contexto no qual está inserido. Neste processo, são as necessidades do indivíduo que irão orientar as ações do terapeuta ocupacional, acreditando que a problemática apresentada não se correlaciona com uma prática mecanicista ou funcionalista, nas quais anulam toda a possibilidade de intervenção criadora do homem sobre as contradições da realidade. Se faz necessário que as práticas terapêuticas sejam problematizadoras, para que se possa proporcionar “aqueles que se submetem ao processo terapêutico uma compreensão do mundo não como uma realidade que lhe é dada, mas como uma realidade que é vivenciada de maneira práxica. (NASCIMENTO; TAKAHASHI, 2005, p. 42).


Certamente que o trabalho isolado do terapeuta ocupacional não conseguirá atingir seus objetivos propostos, desta forma é necessário que haja um trabalho em conjunto com toda equipe da instituição carcerária, bem como a compreensão e fundamentação da prática desse profissional baseada nos mecanismos existentes que permeiam o processo de ressocialização dessas mulheres encarceradas.

A IMPORTÂNCIA DO GRUPO TERAPÊUTICO OCUPACIONAL
Desde o início de sua existência, percebe-se que o ser humano pertence a um grupo específico, representado por sua família e pela forma como esse vivencia suas experiências em seu meio. Ferrari(2003) acrescenta que todo o indivíduo quando opta em agregar-se a um grupo, levará consigo as representações de seus grupos internos(familiares e sociais) relacionando-se com esse novo grupo  a partir de suas experiências anteriores. Ressalta-se, portanto, que as primeiras relações afetivas quer seja as desenvolvidas no convívio familiar ou no seu meio social criam as primeiras impressões de grupo, as quais são imprescindíveis para a construção de vínculos nas futuras relações.  
Para Fernandes(2003) agrupar pessoas em um determinado contexto favorece o surgimento de forças transformadoras, pois a existência humana é uma experiência de constante transformação isso ocorre pelo fato que o sujeito transforma e é transformado pelo meio em que vive. 
Com base no pressuposto psicossocial, a estruturação do vínculo interfere direta ou indiretamente no comportamento individual e grupal, o que evidencia uma análise sobre a relação vínculo/comportamento, bem como o modo como nos auto-analisamos como sujeitos e oferecemos e recebemos afetividade do outro(PICHON RIVIÉRE, 2002).
  Segundo Ribeiro(2006), o grupo terapêutico proporciona uma relação de espelho múltiplo, onde cada um pode ver-se refletido no outro participante. Corroborando com essa premissa, Fernades(2003) identifica o espaço grupal como uma “galeria de espelhos”, sendo fruto de intenso e recíproco jogo de identificações projetivas ou não. Neste sentido, o processo grupal proporciona a flexibilidade das relações sob as mais variadas formas de identificação de si e do outro. De acordo com Osório(2004), o grupo é comparada a uma sala de espelhos, lugar em que os sujeitos entram em atrito com sua imagem social, psicológica e corporal, construindo ao final uma imagem pessoal de si próprio.  
Para Pichon Riviére(2002), grupo é um conjunto de experiências, afetos e conhecimentos com os quais os sujeitos que fazem parte desse grupo pensam e agem tanto em nível individual como grupal. Percebe-se, todavia, que durante o processo terapêutico ocorre o despertar de pensamentos e atitudes sobre o conceito de autoconcepção e poder de mudança interna e externa. 
De acordo com Fernandes(2003), cada componente do grupo traz dentro de si suas referências, suas matrizes vinculares e a análise sob as diferentes formas de pertencer ao grupo em que está agregado. Cada indivíduo quando participa de uma sessão grupal procura estabelecer ou consolidar vínculos com os demais membros do grupo. Como verificamos no relato de R.C.S.S., 37 anos, presa por roubo qualificado, sentenciada a 7 anos de reclusão, quando questionada sobre sua opinião a respeito da importância das atividades desenvolvidas pela terapia ocupacional dentro da instituição carcerária. 

“São muito boa as atividades da terapia ocupacional aqui dentro da prisão, porque agente aprende a conviver melhor com as outras presas, aprende compartilhar os materiais. A terapia se tornou um momento de alegria nesse inferno. Eu queria muito que a terapia continuasse, queria que tivesse todos os dias, tudo seria mais tranqüilo e feliz”(sic).

A intervenção terapêutica através de um grupo deve contribuir no processo de conceituação dos sujeitos face ao mundo e/ou a ele mesmo de modo a facilitar suas relações posteriores. Fernandes(2003) defende a idéia que os conceitos latentes vão emergindo naturalmente na sessão grupal, em parte pela necessidade individual de cada componente, bem como pela estimulação do pertencimento a um grupo, da presença do terapeuta e de sua técnica específica.   
Para o mesmo autor, a maneira de interação e exposição dos sujeitos que pertencem a um determinado grupo evidencia a presença de recaptação, feedeback, e amadurecimento, características básicas de pertencimento grupal favorecido pela troca de experiências. 
A análise de Ferrari(2003) parte do pressuposto que um grupo terapêutico é aquele que se oferece como depositário daquilo que o inconsciente procura transferir ao outro. Para Fernandes(2003) a transferência grupal consiste no meio pelo qual os conteúdos inconscientes são analisados sobre uma determinada realidade presente. Para esse último autor, quando ocorre a transferência durante a sessão grupal, um afeto é deslocado de uma representação para outra, ou seja, esse deslocamento permite que sentimentos, desejos, anseios e fantasias reprimidas venham ao nível consciente. 
Para Pichon Riviere(2002) a análise referencial, desenvolvida a partir do processo grupal, é um conjunto de conhecimentos e atitudes que a cada um dos sujeitos pertencentes ao grupo possuem em suas mentes e com os quais trabalha na sua relação com o mundo e consigo mesmo. Neste sentido, o conhecimento e a aprendizagem de um grupo transcedem a análise individual para atingir as múltiplas versões de uma realidade bem maior a que está exposta. 
De acordo com Roger(2001) se adotarmos a idéia que o ser humano evolui crescentemente, a base da intervenção terapêutica deve constituir-se na potencialidade humana.  
Segundo Pinchon Riviere(2002) um grupo obtêm uma adaptação mais ativa quando adquire insight, quando se torna mais consciente de determinados aspectos de sua própria estrutura e dinâmica e quando torna adequado seu nível de aspiração e seu status  real, fato este determinante de suas potencialidades. Ainda segundo o autor, o grupo terapêutico é aquele em que cada sujeito conhece e desempenha o seu papel específico, agindo de acordo com suas leis de complementaridade. Por esse ser um grupo que se expressa e que busca constante aprendizagem, faz-se necessário que ocorram intervenções que contribuam para uma melhor expressão desses sentimentos, como por exemplo as atividades auto-expressivas. 

ATIVIDADES AUTO-EXPRESSIVAS COMO RECURSO TERAPÊUTICO OCUPACIONAL NO CÁRCERE.
Desde a pré-história foram encontradas pinturas nas paredes das cavernas, evidenciando que naquele tempo os habitantes daquele período já faziam uso desse recurso como forma expressão(VAZ, 1993). De acordo com Carvalho(2003), em meados de 500 a.C., Grécia e Roma eram marcadas pelo uso de atividades lúdicas com objetivos dos sujeitos se recuperassem de suas doenças.
Mesmo que a utilização de atividades artística, recreativa e lúdica no tratamento das disfunções físicas e mentais já viesse ocorrendo, foi durante a primeira guerra mundial que a terapia ocupacional foi reconhecida. Segundo Medeiros(2003) a terapia ocupacional surge na história como campo de conhecimento e prática da saúde que se interessa pelos problemas dos homens durante suas atividades. 
A terapia ocupacional caracteriza-se pelo uso sistemático de recursos ou atividades, ou seja é a forma de se trabalhar as vivências primitivas de cada pessoa bem como seus conteúdos internos. Brito(2003), por sua vez, apresenta que a terapia ocupacional tem como objetivo analisar o ato humano, tirando  foco em torno da doença aproximando assim o indivíduo do padrão normal. De acordo com Medeiros(2003) a terapia ocupacional visa recuperar  a dimensão ativa do homem como indicador básico da saúde, usando para isso atividades empreendidas pelo próprio homem ao longo de sua história. Fato que pode ser comprovado no depoimento L.A.S., presa por latrocínio, sentenciada por 9 anos de reclusão referindo-se sobre a contribuição das atividades terapêuticas ocupacionais para a reflexão sobre sua situação atual::
“Os dias que teve a terapia serviu pra eu pensar na minha situação atual, eu tirei os pensamentos maus e eu fiquei mais alegre, mais motivada a viver apesar do lugar onde estou. Acho que isso já é um grande passo” (sic).

Dentro dessa perspectiva Carvalho(2003) ressalta que a formação do profissional em terapia ocupacional necessita de uma satisfatória fundamentação para intervir junto à análise do cotidiano das pessoas, possibilitando a conquista e a manutenção da saúde física e mental, já que atua na promoção, prevenção, recuperação e reabilitação. De Pádua(2003) esclarece que a terapia ocupacional utiliza as atividades auto-expressivas como meio de intervir na constituição de sujeitos que deseja, sonha, pensa, faz e expressa-se, ao mesmo tempo que permeia todo o processo de criação do indivíduo enquanto sujeito ativo de sua história a partir do momento em que o mesmo, através da atividade, projeta-se a nível simbólico e subjetivo, reconstruindo, descobrindo e modificando suas relações e o meio em que está inserido. Sobre essa discussão R.C.S.S., sentenciada por roubo qualificado, sentenciada a 7 anos de reclusão, relata sobre a importância das atividades terapêuticas ocupacionais desenvolvidas dentro da instituição:  

“As atividades da terapia ocupacional são importantes aqui dentro da prisão porque agente desenvolve mais a criatividade. Agente não fica só pensando besteira. Antes da terapia começar, eu só pensava em fugir, agora não, eu só penso em aprender cada vez mais o que você tem pra nos ensinar” (sic).  

Segundo Carvalho(2003), o atendimento terapêutico ocupacional permite que seja criado um novo cotidiano, superando as limitações impostas pela realidade na medida em que as oportunidades lhes são oferecidas, clarificando a verdadeira importância do indivíduo como sujeito de sua própria complexidade. O terapeuta ocupacional é responsável pela promoção da saúde, pela facilitação do desenvolvimento funcional e ocupacional dos sujeitos, objetivando a melhoria da qualidade de vida dos mesmos, através das atividades de vida diária, prática, de lazer e de trabalho. Confirmando-se no depoimento de J.S.C., 30 anos, presa por latrocínio, sentenciada a 19 anos de reclusão, relata sobre a importância das atividades terapêuticas ocupacionais desenvolvidas dentro da instituição:  
“A terapia ocupacional nos ajudou saber o que agente guarda de melhor por dentro e que agente sabe muito mais do que agente imagina, o que pode ser simples pros outros pode se transformar em arte pra gente” (sic).
De acordo com Araújo(2005), o autor interpreta que a atividade através do fazer livre e criativo proporciona ao sujeito reencontrar sua capacidade de criticidade frente as situações que são apresentadas, buscando mudanças em seu posicionamento diante da vida. Como ratifica M.M.S., 30 anos, presa por Tráfico de Entorpecentes, sentenciada a 6 anos refletindo sobre o questionamento de sua perspectiva de futuro fora da prisão:  
“Só sei que a vida que eu tinha antes eu não quero mais ter. Agora tenho mais conhecimento e por isso quero ter outra vida. Vou arrumar uma profissão pra sustentar meus filhos. Aqui na cadeia eu penso na vida que eu tinha lá fora, agora eu penso em mudar de vida” (sic). 

Segundo o mesmo autor, a terapia ocupacional trabalha com o indivíduo e não com o encaminhamento dos demais profissionais da saúde, sendo o tratamento centrado no sujeito. Assim, a atividade valoriza o processo vivido pelo sujeito ao mesmo tempo em que pode ser indicada para uma necessidade coletiva do grupo terapêutico.
Para De Pádua(2003), a terapia ocupacional é um grupo de atividades que pode ser definido como aquele em que os participantes se reúnem na presença do terapeuta ocupacional para compartilhar suas experiências de acordo com o seu fazer cotidiano, desta forma este profissional consegue intervir terapêuticamente. Brito(2003) considera que a ocupação só tem caráter terapêutico quando objetiva reestruturar a personalidade do sujeito, conduzindo-o ao alcance de altos níveis funcionais de sua vida. Como nos apresenta F.M.A.S., presa por roubo qualificado, sentenciada a 14 anos de prisão, quando questionada sobre a importância das atividades terapêuticas ocupacionais desenvolvidas dentro da instituição:  
“Acho importantes as atividades feitas pela terapia ocupacional, pois agente aprende coisas novas, aprende a conviver melhor com as outras presas e as atividades ajudam agente a não fica pensando em fazer besteira aqui dentro e nem lá fora” (sic).
De acordo com Oliveira(2005), a medida que os sujeitos se ocupam com atividades, os indivíduos exploram a natureza de seus interesses, necessidades, capacidades e limitações ao tempo que desenvolvem as funções perceptivas, motoras, cognitivas, sociais e interpessoais. Como ratifica L.C.P., 25 anos, presa por tráfico de entorpecentes, sentenciada a 5 anos de reclusão, relata sobre a importância das atividades terapêuticas ocupacionais desenvolvidas dentro da instituição:
“A terapia ocupacional é importante pro mundo do detento, porque ele descobre o dom que tem pra desenvolver, desse jeito a terapia nos ajuda a descobrir esse dom dentro de nós e aí paramos de pensar apenas em fugir, processo, liberdade e outras coisas ruins” (sic).

Segundo Lowen(2004) a auto-expressão é a manifestação explícita da existência individual, sendo considerada uma manifestação do ego e do próprio corpo. Para Oliveira(2005) acolher a auto-expressão do  sujeito significa acolher o ego do mesmo, sendo a criatividade a auto-realização movida pela premência  do sujeito em realiza-se. Kneller(2007) apresenta a teoria que para o sujeito realizar-se como pessoa criadora, o mesmo deve abrir-se para o mundo, confrontando-se com as complexidades que o cercam.
Neste sentido, a terapia ocupacional utiliza as atividades auto-expressiva e criativas, objetivando proporcionar o conhecimento e a integração das necessidades do grupo, ao mesmo tempo em que distingue sua prática, pela sua conotação terapêutica em busca da compreensão histórica intra e extrapsíquica dos seus sujeitos.
A intervenção realizada analisa a ressocialização precisa tornar-se uma prática a ser concretizada de forma mais efetiva, tudo isso porque a mesma não pode ocorrer de forma isolada com a intervenção solitária de um ou dois profissionais de uma instituição. Ressocializar é um trabalho constante que precisa ser realizado como referência teórica-prática que possibilite a reflexão dos acontecimentos específicos que ocorrem no lócus, ao mesmo tempo em que dialoga com o que se espera da sociedade.  
Um dos profissionais que poderá intervir nesse processo de ressocialização é o terapeuta ocupacional. Sua prática, enquanto construção analítica da realidade precisará estar diretamente interligada ao campo das reflexões percebidas dentro do sistema prisional. Para metamorfosear-se diante do novo campo de intervenção, o terapeuta ocupacional precisará analisar os discursos, habilidades, atitudes, percepções, respostas, valores, normas, rituais, desejos, saberes entre outros. Entretanto, este profissional precisa ser reconhecido como autor que desenvolve um trabalho reflexivo dentro da gênese de determinados grupos, participando ativamente das transformações que cotidianamente ocorrem no interior desses. Assim, terapeuta ocupacional conseguirá transitar por instâncias individuais, coletivas e institucionais, uma vez que compreende que tais são flexíveis e mutáveis.
A análise da pesquisa apresenta algumas sinalizações que podem contribuir para o efetivo processo de ressocialização de mulheres encarceradas dentro do sistema carcerário: 
A) Reconhecimento, por parte dos gestores do lócus da pesquisa e da própria Superintendência do Sistema Penal do Pará-SUSIPE/PA, da importância das atividades terapêuticas ocupacionais no processo de ressocialização desses sujeitos; 
B) Melhorar a infra-estrutura básica da instituição, como por exemplo a construção de salas para atendimento grupal a individual; 
C) Oferecer recursos materiais para a realização de atividades a ser desenvolvidas pelos profissionais da instituição;
D) Oferecer uma formação continuada para os agentes prisionais, equipe técnica e equipe administrativa da instituição com temáticas sobre humanização, relações interpessoais etc.; 
E) Analisar a efetivação do princípio da individualização da pena.
Esses princípios partem da fundamentação empírica da intervenção terapêutica ocupacional no sistema carcerário, cuja instância ativa/participativa fundamentaram a pesquisa realizada. Diante disso, a pesquisa reconhece que por mais que seja “tentada a empreender algo de grande fôlego, estou demasiadamente segura de desmerecer a vida tal como a amo e ela se me apresenta: vida a perder de fôlego”(BRETON, 1987,p.87). Assim, este relatório procurou pincelar algumas análises proximais da realidade, o que não nos garante que tantos outros escaparam-nos do alcance. Este é o verdadeiro desafio do pesquisador em construção!. 
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Mas, afinal, quem és tu, mulher?
Jamille de Freitas Torres 
Graduada em Letras e respectivas literaturas.


Resumo

A luta permanente e incansável das mulheres, ao longo dos séculos, pela igualdade de gênero e busca dos seus direitos configura um novo perfil desta na sociedade. O presente artigo científico procura analisar a desigualdade de gênero como construção social do masculino e feminino, bem como a visão da mulher na sociedade brasileira. Para tanto, faz-se necessária à compreensão da evolução desta figura desde a época medieval até os dias atuais, uma vez que para entender o papel que a mulher exerce no mundo contemporâneo é fundamental conhecer as raízes de tal comportamento, na qual o patriarcalismo põe o homem em posição hegemônica.

Palavras-chave: Desigualdade de gênero; mulher ao longo dos tempos; atualidade.




1. Introdução


No dicionário Aurélio são vários os significados atribuídos à palavra gênero, porém a há que define bem o sentido que esta palavra representa ao longo deste artigo: “A forma como se manifesta , social e culturalmente, a identidade  sexual dos indivíduos”.

Partindo desse pressuposto é notório que as raízes de uma educação patriarcal definiram as noções de comportamento social e cultural do homem e da mulhe, as quais há uma valorização maior do sexo masculino, o que gera, ao longo dos tempos até a atualidade, preconceitos e desigualdades e a palavra gênero, neste escrito, define bem estas desigualdades.A situação de submissão das mulheres é uma questão histórica, quando no início da sociedade humana, a organização se dava de forma que o sexo feminino possuía uma importancia singular, já que era a responsável pelos cuidados da família e organização do lar, além da sua fundamental atividade exercida, a qual era o seu real mérito, o de gerar novos indivíduos, dar filhos aos seus “Senhores” e deixar descendentes, mais destes do que delas. 
Até o século XIX chegar e esses conceitos começarem a mudar. A mulher adquire novas necessidades e vontades, e com isso, novas relações sociais se estabeleceram. Ajudadas pelo contexto social da época, com as revoluções industriais, que necessitava de mão de obra e, depois no século XX, com as duas Guerras Mundiais, o número reduzido de homens para o trabalho, contribuiu para a ascenção do sexo feminino no mercado tanto industrial como em outros setores economicos. Assim, diante destas alterações surgiram os movimentos políticos e culturais que exigiam o reconhecimento deste grupo como seres pensantes e capazes de exercer a funções denominadas, exclusivamente, masculinas, bem como seus direitos como cidadãs. E então, valeram as greves, a queima de sutiãs em praças públicas e tantas outras manifestações de cunho popular e grito feminino. 
Começava aí a luta pela igualdade de gêneros e o conceito deste passa desnaturalizar as diferenças entre o masculino e o feminino, desmistificando que estas diferenças decorrem do fato dos seres humanos nascerem homens ou mulheres. Mostra que estas diferenças são concebidas, mantidas e reconstruídas socialmente, através das relações entre as pessoas, quer seja em casa, na escola, no ambiente de trabalho, enfim, podem ser mudadas a depender do conceito de cada indivíduo.

1.1 Objetivo Geral:

A necessidade de compreender a visão da mulher na sociedade, partindo de uma reflexão desde a época medieval até a atualidade, e então apropriar-se da impotancia do seu papel na construção da riqueza do país, a fim de igualar socialmente homens e mulheres, o que não siginifica torná-las homens, mas mulheres dignas de seres respeitadas como seres humanos, em todos os sentidos e necessidades.  


1.2 Objetivos específicos:

1. Proporcionar uma reflexão a cerca do conceito de gênero como desigualdade social.
2. Fazer uma análise da visão feminina desde a época medieval até a atualidade.
3. Estabelecer um paralelo entre o passado e o presente.
4. Refletir sobre a mulher na sociedade atual.
5. Analisar a impotancia da sanidade de homens e mulheres para a construção de uma estrutura familiar sólida, e consequentemente uma nova geração mentalmente saudável.
6. Apontar caminhos alternativos para uma igualdade e hamonia de relacionamentos entre homens e mulheres, sintonizados com pesquisas bibliográficas recentes no âmbito desta desigualdade, da análise do comportamento destes na sociedade contemporanea e da nova geração gerada através desta luta constante contra a desigualdade de generos.
7. Contribuir efetivamente para o desenvolvimento de relações bem ordenadas entre essas duas partes de um todo, fator indispensável à sociedade de uma forma geral.



1.3 Metodologia:

A metodologia deste trabalho está voltada para uma pesquisa qualitativa, a qual supõe o contato direto e prolongado da pesquisadora com o ambiente e a situação que está sendo investigada, através do trabalho intenso de campo, durante longo período em sala de aula, o qual possibilitou compartilhar experiencias familiares de alunos, fundamentais para as conclusões aqui encontradas.
Para a pesquisadora, é necessário manter-se em contado estreito e direto com a situação onde os fenômenos ocorrem naturalmente, pois estes são muito influenciados pelo seu contexto. É nítido que o mal desempenho dos alunos em sala de aula, provém sempre de uma estrutura familiar deficiente, onde a guerra entre os sexos é constante na vida destas crianças e adolescentes, formando uma geração desacredita em estrutura familiar e daí ocasionam tantos outros problemas de cunho emocional e social.
A coleta de dados desta pesquisa será propriamente estabelecida pelo embasamento teórico, à observação e pesquisas bibliográficas estudadas. Assim, a análise e a reflexão acerca da temática abordada será respaldada com dados pesquisados recentemente por profissionais conceituados da área, alguns apresentados através de citações e constatações da pesquisadora durante o exercício do seu trabalho como educadora de jovens adolescentes, o que servirá de instrumento para a criação de novos conceitos e práticas na relação entre homens e mulheres.A pesquisa qualitativa envolve a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto da pesquisadora com a situação estudada, enfatizando mais o processo do que o produto, se preocupando em retratar a perspectiva dos participantes, entre eles pais, mães e filhos.
 Vale então, lembrar o pensamento de Lüdke:

   Para se realizar uma pesquisa é preciso promover um confronto entre os dados, as evidências, as informações coletadas sobre determinado assunto e o conhecimento teórico acumulado a respeito dele. Em geral, isso se faz a partir do estudo de um problema, que ao mesmo tempo desperta o interesse do pesquisador e limita sua atividade de pesquisa a uma determinada porção do saber, a qual ele compromete a construir naquele momento. (1986, p. 1)

Por isso, neste trabalho serão utilizados basicamente como instrumentos de análise as observações realizadas durante o período de trabalho, as entrevistas com os educandos e familiares da área e pesquisas bibliográficas recentes, estudadas a título de aprofundamento do assunto, o que garante grande vantagem em relação a outras técnicas, pois permite a captação imediata de informações. 



2. Desenvolvimento

Quem és tu, mulher?


É difícil responder uma pergunta como esta. Faz-se essencialmente necessária uma análise da visão da mulher na sociedade brasileira ao longo dos séculos e, assim, torna-se pertinente o estudo da visão desta figura ao longo das eras, desde a era medival até o período contemporaneo.
O Brasil, sendo uma nação proveniente de uma sociedade patriarcal, com grande influencia da tradição portuguesa, em que a família não era composta apenas do marido, esposa e filhos. Constituía um verdadeiro grupo familiar com esposa, eventuais, fixas ou disfarçadas concubinas, filhos, parentes, afilhados, amigos, dependentes, escravos, e mais tarde, ex-escravos e empregados. Uma legião de agregados submetidos ao autoritarismo inquestionável da temível e tão venerada, quanto odiada figura patriarcal, na qual o homem, com todo seu coronelismo iraízado, mandava em tudo e em todos, e a mulher, por sua vez, exercia apenas o papel de obedecer, procraiar, criar os filhos, cuidar do marido e da casa, sem direito a questionamentos, quiçá atitudes. 
A antítese apresentada encaixa-se perfeitamente na visão deste homem controlador, uma vez que ele era venerado porque representava, no coração e na mente dos seus comandados, todas as qualidades desejáveis para um homem daquela época; e odiado porque, ao mesmo tempo, tinha o direito de controlar a vida, os desejos e as vontades dos seus agregados.
O que pode-se verificar de mudanças até os tempos atuais? O que ainda permanece escondido nas entranhas da alma dos seres humanos? Quantos coronéis de terno e gravata ainda se sentem no direito de controlar e comandar a vida das suas mulheres? Quantos ainda se julgam melhores por terem orgãos sexuais masculinos entre as pernas? E quantas mulheres ainda são oprimidas, submetidas às torturas de todos os tipos, tanto físicas quanto psicológicas?
É com louvor que pode-se afirmar que houveram avanços ao longos destes séculos. Isso é, de fato, inegável, mas não elimina nem por um segundo sequer a opressão e discriminção que o sexo feminino ainda sofre em pleno século XXI. Quantas Elizas Samudio, quantos “goleiros do Flamengo” existem escondidos por aí?

[...] Dez mulheres são assassinadas por dia no Brasil. Entre 1997 e 2007,  41.532 mulheres morreram vítimas de homicídio – índice de 4,2 assassinadas por 100 mil habitantes. [...] São Paulo é o quinto Estado menos violento do Brasil, com índice de 2,8 por 100 mil habitantes. Mas a taxa é alta se comparada à de Estados americanos, como Califórnia (1,2) e Texas (1,5). “Quanto mais machista a cultura local, maior tende a ser a violência contra a mulher”, diz a psicóloga Paula Licursi Prates, doutoranda na Faculdade de Saúde Pública da Universidade de São Paulo, onde estuda homens autores de violência.
(EcoDebate, 05/07/2010)

Uma das maravilhosas conquistas, dentre muitas que este presente artigo citará ao longo da sua narrativa, foi à criação da Lei Maria da Penha, em 2006. Foi unanime a comemoração feminina por saber que uma lei as protegeriam de crimes de violencia doméstica, em que a denúncia destes garantiria as punições mais duras e rápidas contra seus agressores. É uma vitória digna de ser louvada, pena que esta lei não tenha impedido o assassinato a sangue frio e queima roupa da cabeleireira Maria Islaine de Morais, de 31 anos, morta, em janeiro deste ano, diante das cameras de vigilancia em seu local de trabalho às 8h30min, pelo ex-marido identificado como Fábio Willian, 30 anos, borracheiro e alvo de oito denúncias realizadas pela vítima, bem como de série de outros casos que todos os dias ganham as manchetes dos jornais e tantos outros que sequer a sociedade brasileira toma conhecimento.
Ainda são raros os estudos de casos que analisam as motivações de assassinos que matam mulheres. De maneira geral, homens se matam por temas urbanos como tráfico de drogas e desordem territorial e os crimes ocorrem principalmente nas grandes cidades. Mulheres são mortas por questões domésticas em municípios de diferentes portes. “No caso das mulheres, os assassinos são atuais ou antigos maridos, namorados ou companheiros, inconformados em perder o domínio sobre uma relação que acreditam ter o direito de controlar”, explica Wânia Pasinato Izumino, pesquisadora do Núcleo de Estudo da Violência da USP [...].

Em um estudo das motivações de 23 assassinatos contra mulheres ocorridos nos cinco primeiros meses deste ano e investigados pelo Departamento de Homicídios e Proteção à Pessoa de São Paulo (DHPP), em 25% dos casos o motivo foi qualificado como torpe. São casos como negativas de fazer sexo ou de manter a relação. Em 50% das ocorrências, o motivo foi qualificado como fútil, como casos de discussões domésticas. Houve 10% de mortes por motivos passionais, ligados a ciúmes, por exemplo, e 10% relacionado ao uso ou à venda de drogas. “Por serem ocorrências domésticas, às vezes a prevenção a casos como esses são mais difíceis”, afirma a delegada Elisabete Sato, chefe da divisão de Homicídios do DHPP.	
(EcoDebate, 05/07/2010)
É vendo esta cruel realidade, que vem à mente o seguinte questionamente: por onde andam os trovadores da Idade Média, que cantavam seu amor à sua Senhora, os quais tinham o respeito e a devoção por amar, mesmo que fosse à distancia àquela que era a dama dos seus sonhos? Por onde andam os descendentes dessa geração que olhava a mulher com os olhos da alma e do coração? Por onde escondem-se os poetas líricos, que faziam as serenatas debaixo da janela da dona do seu amor, apenas para ter a oportunidade de dizer-lhes o quanto elas eram amadas? Os namoros de mãos dadas, de passeios pela praça, jardins, que se sentiam felizes pela presença do ser amado ao seu lado? Onde encontra-se esses enamorados à moda antiga? Será mesmo que ainda existem? 
Esses questionamentos ganham suporte para uma suposta resposta quando comparados à visão da mulher na sociedade de hoje. Será que elas também não contribuíram para tamanha mudança? Quem inventou o terceiro turno da jornada de trabalho feminina, não pensou que seria inevitável a perda da feminilidade espontanea que brota dos poros do corpo que todas as mulheres, independente de raça, cor, posição social? Será que pensaram que igualariam seus direitos a ponto de se tornarem “homens vestindo saias”? 
Longe do alvo deste estudo afirmar que esta atitude tenha sido erronea. Não! Com certeza não! Mil vezes não! O objetivo aqui é analisar a forma como este processo se deu e que nova geração se formou bem diante dos olhos da tão citada e conhecida “sociedade patriarcal”.

2.1 A MULHER NA IDADE MÉDIA

Idade Média, Luz do Renascimento, das ideias Iluministas, influencidada pela cultura grega-latina e dos humanistas italianos, tão bem definida pelos períodos do Trovadorismo, Humanismo e Classicismo.
Era nítida a visão do amor cortes, em que o homem, autor das cantigas de amor, cantava seu sentimento, colocando-se na posição de submissão absoluta à sua dama, era um vassalo humilde e paciente, que prometia honrar e servir sua amada com fidelidade, mesmo que não a pudesse ter em seus braços, declararia seu amor com prudencia, sendo um digno cavaleiro, não mencionando seus sentimentos diretamente à ela, a fim de não abalar sua reputação, já que na maioria das vezes era um amor proibido pela sociedade da época, quer seja pela desigualdade da posição social dos dois, ou porque sua amada já encontrava-se prometida, ou, até mesmo, casada através do pacto entre duas famílias. 
A mulher, nesta visão, era criada para constituir matrimonio e servir ao seu senhor, dando-lhe um farto dote, ofertado por sua família, constituído de bens que seriam administrados pelo esposo. O casamento não era por amor, mas por conveniencia entre as duas famílias e a mulher tinha como principal objetivo a procriação. Era ao mesmo tempo doada e recebida, sendo sua principal virtude a obediencia e submissão, primeiro ao seu pai, depois ao seu irmão e por fim, após o matrimonio, ao seu Senhor marido. Caso houvesse uma desobediencia por parte delas, eles tinham o direito de castigá-las, como se fazia a uma criança ou um escravo. Assim, após o casamento, a mulher passava a fazer parte da família do esposo e quando viúva, não tinha direito à herança.
Durante o sexo, sempre com o único objetivo de procriar, a mulher jamais deveria demonstrar sensação de prazer. O homem em sua posição de autoridade, deitava-se sobre a mulher, posição obrigatória da prática do sexo que confirmava a situação de submissão que dela se esperava. Ele desfrutava do corpo de sua esposa, mas se satisfazia nos bordéis da vida, nos braços das prostitutas, tão necessárias, quanto as esposas, uma vez que na concepção religiosa, o marido que amasse excessivamente sua mulher era visto como adúltero, pecador, pois jamais a deveria usar como usava suas comcubinas, já que o corpo da sua senhora pertencia ao seu Senhor, mas sua alma pertencia a Deus. E amá-la de forma avassaladora, era possuir não apenas a sua carne, mas a sua alma.
Foi nessa época que institulou-se a mulher como o “sexo frágil”, o que se ouve dizer até nos dias atuais. Essa fragilidade provinha do sexo, da sua fraqueza ante os perigos da carne, mas adquiriu outros sentidos no decorrer dos tempos.Os estudos fundamentais para uma jovem era saber fiar e bordar; ler e escrever eram atributos jamais dispensados a uma mulher. Em pleno século XIX, vários livros, artigos, poemas, entre outros generos textuais, foram usurpados pelos homens e publicados como se estes fossem os verdadeiros autores.
Quando o amor era despertado em seu oprimido coração, deveria ser parte apenas dos seus mais lindos e ocultos sonhos, cantados pelos trovadores e levados ao túlmulo, junto com os corpos inertes e a vida apenas sobrevivida diante das regras impostas por uma sociedade extremamente machista. Sua satisfação era saber que o trovador, dono do seu amor, a via sempre como a mais bela de todas  as mulheres e, caso fosse necessário, ele desprezaria todos os títulos, as riquezas e a posse de todos os impérios para te-la em seus braços. Isso era o bastante para que essas mulheres seguissem a sua vida, cumprindo com suas obrigações até o fim dos seus dias.
“Senhora minha, desde que vos vi, lutei para ocultar esta paixão que me tomou inteiro o coração; mas não o posso mais e decidi que saibam todos o meu grande amor, a tristeza que tenho, a imensa dor que sofro desde o dia em que vos vi. 
Quando souberem que por vós sofri Tamanha pena, pesa-me, senhora, que diga alguém, vendo-me triste agora, que por vossa crueza padeci, eu, que sempre vos quis mais que ninguém, e nunca me quiseste fazer bem, 
nem ao menos saber o que eu sofri. 
E quando eu vir, senhora, que o pesar que me causais me vai levar à morte, 
direi, chorando minha triste sorte: "Senhor, porque me vão assim matar?"
E, vendo-me tão triste e sem prazer, todos, senhora, irão compreender 
que só de vós me vem este pesar. 
Já que assim é, eu venho-vos rogar que queirais pelo menos consentir 
que passe a minha vida a vos servir, e que possa dizer em meu cantar 
que esta mulher, que em seu poder me tem, sois vós, senhora minha, vós, meu bem; graça maior não ousarei rogar”
Afonso Fernandes
É incrivelmente ambíguo a comparação dessas chamadas “damas da sociedade”, com as tão conhecidas e não menos importantes prostitutas. Essa atividade que ia totalmente de encontro com os rígidos padrões morais da época, foi amplamente desenvolvida e fundamental para manter a sanidade mental da sociedade masculina que, por sua vez, não dispensava tais serviços. Saciava os casados, os jovens eram frenquentadores assíduos dos “casarões noturnos”, ajudava a resolver os problemas de excesso de testosterona e servia de remédio às fraquezas dos clérigos diante das tentações da carne. Assim, tal atividade passava de prejudicial aos olhos daqueles que se consideravam moralistas, para fundamental, sendo inclusive estimulada. No entanto, essas “damas do pazer”, jamais foram bem vistas. Era necessário afastá-las das “pessoas de bem”, tornando-as marginalizadas da sociedade. Foi assim, que a prostiuíção virou um “mal necessário”, e nesse aspecto, não difere muito dos dias atuais.
Duas visões distintas apresentavam-se acerca do sexo feminino, o que, aliás, permearia por séculos e séculos a vida dos seres humanos.
É assim que entramos no pensamento barroco. A dualidade entre o teocentrismo e o antropocentrismo desperta nos homens o desejo de gozar a vida (Carpe Dien), aproveitando cada segundo que ela oferece o que quase sempre resultava num convite amoroso e sensual à mulher amada. Porém, o forte sentimento religioso se faz presente, quase sempre revestido de culpa e conflito,  o que leva o homem, ao mesmo tempo que se entrega ao “pecado”, representado pela figura feminina, pedir perdão a Deus para que sua alma descance em paz.

	PEQUEI, SENHOR.... 

Pequei, Senhor, mas não porque hei pecado, de vossa alta clemência me despido; porque quanto mais tenho delinqüido, vos tenho a perdoar mais empenhado. Se basta a vos irar tanto um pecado, a abrandar-vos sobeja um só gemido: que a mesma culpa, que vos há ofendido, vos tem para o perdão lisonjeado. 
Se uma orelha perdida e já cobrada, glória tal e prazer tão repentino 
vos deu, como afirmais na sacra história, eu sou, Senhor, a ovelha desgarrada, 
cobrai-a; e não queirais, pastor divino, perder na vossa ovelha a vossa glória. 
                                                                Mattos,  Gregório de: "Livro dos Sonetos", LP&M Editores, 1996, RS

Influenciados pelas formas tão bem cultuadas no Humanismo e inspirados pela formosura do corpo feminino, os escritores barrocos passaram a exaltar o porte gracioso e as curvas da mulher, até então escondidas. Aquele amor platonico cantado pelos trovadores cedeu lugar à imagem materializada da figura feminina, descrita com tal excelencia, capaz inclusive de atiçar os desejos mais secretos dos puros cupidos, cuja missão era apenas despertar os corações apaixonados dos simples mortais. Seu corpo passa a ser descrito de forma desejável, sua beleza superava tudo o que existia na própria natureza. 
Mas, se por um lado, a mulher barroca era apresentada como o exemplo de beleza, por outro tornou-se alvo da língua satírica de diversos poetas. Seu comportamento, aliado com certos vícios repulsivos, como a ganancia pelo dinheiro e a ambição desmedida. 
E assim, o amor idealizado cedeu lugar à forma impúdica como algumas mulheres encaravam seu corpo, de forma a usá-lo visando o retorno monetário, o que, aliás, não se deve colocar a culpa nas mesmas, uma vez que os maiores investidores, do passado e do presente, são os próprios homens. Isto termina por finalizar o período barroco pela primazia concedida ao fazer dos sentidos a realidade concreta, priorizando a fruição do momento, uma vez que o homem também tinha plena consciencia da efemera beleza feminina, já que aceita a morte como uma lei universal, da qual nem a femea mais perfeita pode escapar.
Com o começo da ascenção da burguesia e contexto social provocado pela Revolução Industrial, a visão feminina passa de um extremo a outro. O Carpe Diem continua, mas com contexto diferente. O bucolismo pede licença e “pastor” (nova visão assumida pelo homem), convida sua “pastora” (a mulher amada) para viverem uma vida feliz no campo, junto com a natureza. A fuga da cidade significa a procura de um lugar mais ameno, para viver ao lado de sua amada. A mulher, não era menos desejada tal qual na época barroca, mas passa a ser vista como uma companheira, porém ainda submissa ao homem.
No final do século XIX e início do século XX, as revoluções mudam o perfil da sociedade. A mulher passa a ter anseios jamais pensados. Inserida em um contexto intelectual essencialmente masculino, as mulheres mais corajosas começam a requerer o direito à leitura, a escrita, bem como a defender em artigos de jornais e revistas femininas, não apenas a leitura dos folhetins, como lhes era permitido na época, mas passaram a escrever poemas revelando seus sentimentos e questionando direitos que até então lhes eram negados.
Torna-se pertinente citar os romances urbanos de José de Alencar, nos quais a ficção é o retrato de uma sociedade, onde a mulher começa a se libertar dos dogmas impostos para sua conduta.
Pegando como exemplo, Aurélia e Lúcia (das obras Senhora e Lucíola, respectivamente), pode-se observar dois perfis distintos de heroínas romanticas do século XIX, rompendo com as tradições vistas até então.  Atingindo o público-alvo, moços e moças das classes médias e altas se identificavam com as personagens e, muitas vezes, em sua própria e convencional realidade, projetavam-se como o herói ou heroína em peripécias, bem típica da idade desses leitores. Assim, aqueles que eram assíduos na leitura dos folhetins sonhavam e se imaginavam no lugar e na posição de Aurélia, e até mesmo de Lúcia.
Mulheres fortes, que se encontravam muito a frente da sua época, Alencar aposta nas razões do coração e traça um novo perfil da mulher brasileira. Com maestria aborda o casamento por interesse e a sina da prostituíção. Apesar do contexto sofrido e das condutas antinaturais na época, o autor posiciona suas personagens, sempre de forma digna, como exemplos a serem seguidos. 
Não deixavam seus valores essenciais, mas seu comportamento denuncivam uma ética burguesa e realista das conveniências entre homens e mulheres durante o segundo reinado, que privilegiava o sexo masculino, manipulando sutilmente e lançando um novo olhar para a figura da mulher na sociedade. 

“Como bem coloca Merquior, Alencar foi um escritor muito consciente, nada menos exato do que a assimilação do nosso maior prosador romântico a um inspirado desalento ao trabalho do estilo. Na casa dos trinta, eleito deputado pelo Ceará, dá nova vida ao nosso romance urbano com seus perfis de mulher”
            (Cf. Merquior, 1996, p. 117).

Em síntese, Aurélia aparece como uma figura diferente das mulheres da época, dotada de inteligencia e vontade, autônoma, influente, dona de suas próprias atitudes e destino. Escolhia os seus caminhos, sem permitir que ninguém a comandasse, capaz, assim, de igualar-se ao homem, sem perder sua beleza e encanto. Centrada em suas certezas, conduzia o rumo da sua vida e nem mesmo a riqueza e todos os elogios foram capazes de corrompê-la. Sua postura crítica contrária aos costumes de uma sociedade “hipócrita”, que se curvava perante os bens materiais, Alencar cria o perfil de uma mulher que possue cérebro ao lutar contra o convencional. Conduzindo uma legião de jovens a tomarem a mesma postura de Aurélia.
Já Lúcia representa o tema da purificação da cortesã. A prostituta que tem o direito de amar e ser amada, mesmo sem aceitar isto. E mais uma vez, Alencar não se limitou aos valores impostos pela sociedade. Até então, a prostituta era vista como uma mulher mundana, que despertava desejo e prazer aos homens, instintos carnais que não se misturam aos puros sentimentos do amor. Contrapondo a este pensamento, Paulo entra em cena se mostrando “fragilizado” diante de Lúcia e dividido entre as convenções sociais e os seus mais sinceros conceitos e sentimentos. Com um contexto de vida sofrida, Lúcia emociona os leitores e atrae mais ainda as mulheres da época para nova visão sobre a prostituíção.
Assim, nasce uma nova concepção da figura feminina, aquela que passa a querer mudar a visão de que o “lugar de mulher é no fogão” e começa a enfrentar com unhas, garras e salto alto uma sociedade machista, a fim de mostrar que apesar de frágil é muito forte, ousada, capaz e firme ao tomar decisões e buscar seus direitos de igualdade.
A partir daí, não mais houve sossego para figura feminina que passou a angariar mais responsabilidades para poder ao menos ser ouvida e respeitada como ser humano.



2.2 NA ATUALIDADE


“Entre 2002 e 2008, 4.788.023 mulheres assumiram postos no mercado de trabalho formal em todo o Brasil. O volume, que equivale à soma das populações de Fortaleza (CE) e Belo Horizonte (MG) mostra que as empresas estão abrindo suas portas para a mão-de-obra feminina. Segundo dados do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em 2002 havia 11.418.562 mulheres trabalhando formalmente no país; em 2008 o número chegou a 16.206.585, crescimento de 40,9% no período. Entre os homens, o crescimento foi de 34,5%: de 17.265.351 milhões em 2002 para 23.234.981 em 2008.”
http://www.ecodebate.com.br/2010/07/05/mapa-da-violencia-no-brasil-2010-dez-mulheres-sao-mortas-por-dia-no-pais/.


É de conhecimento geral que a luta pelas mulheres para a igualdade dos generos e o direito de serem respeitadas como seres humanos estão longe de terminar. Iluminar mentes retrógradas que ainda existem nos diversos recantos do país não é uma tarefa fácil, muito menos rápida.
Apesar delas ocuparem quase metade do número total de brasileiros que exercem atividade economicamente remunerada, além de serem responsáveis pelo sustento de aproximadamente um terço das famílias do país e estarem em todas as áreas de trabalho, estudos realizados pelo DIEESE – Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos elaborado com dados da Pesquisa de Emprego e Desemprego – revelam uma grande desigualdade na ocupação de cargos de chefia, embora esse número esteja diminuindo ao longo dos anos, como também uma proporção inadequada da presença feminina em cargos políticos, e também, em cargos militares.
Há, no Brasil, vereadoras, prefeitas, deputadas, governadoras, ministras que exercem, inclusive, papel de destaque neste setor economico e social, mas nunca houve uma mulher na presidencia do país, diferente de alguns países que já são comandados por esse sexo, como é o caso do Chile, com a presidenta Michelle Bachelet. 
Dilma Roussef tem um grande desafio pela frente ao candidatar-se à vaga da presidencia da república neste ano de 2010. Será que agora haverá o sexo feminino no comando da nação? E que diferença isso traria efetivamente para a vida do povo brasileiro?
Não é possível responder com exatidão esta pergunta, mas é importante analisar todos os fatores que levarão à uma possível mudança na conduta e, consequentemente, nos resultados obtidos pelos governantes até então.
A mulher já provou que não serve apenas para ficar em casa, cuidando da família. Provou que pode exercer com execelencia todas as funções que, antes, eram exclusivamente masculinas. E a característica principal que as faz ter sucesso neste sentido é a aprendizagem do cuidar, adiquirida à custa de muito sofrimento, mas que deve ser inerente ao ser humano, quer seja homem ou mulher. O sexo masculino começa a despertar para essa realidade, mas ainda está longe de contemplar o objetivo desejado. E não será este o principal objetivo de quem governa? Cuidar do povo, melhorar sua condição de vida? 
Talvez o sucesso da ocupação do cargo e do poder não esteja diretamente relacionado ao fato de quem o exerce, mas as prioridades e atitudes destes. E isto pode ser um grande diferencial a favor do sexo feminino. 
O setor em que mais se observa a presença feminina é na atividade comercial. Pesquisas do DIEESE revelam uma singularidade do equilíbrio de gênero, se comparada aos demais setores econômicos. Enquanto os homens se encontram, em sua maioria, na construção civil e no sertor industriário, a mão de obra feminina corresponde a praticamente metade dos cargos ocupados no comércio.
Se por um lado esses dados são extremamente positivos, por outro acarreta uma sobrecarga de trabalho, levando às mulheres ao clássico dilema da “dupla jornada de trabalho”, em que elas precisam escolher entre à dedicação à carreira e à família. Isto porque no setor comerciário a extensa jornada de trabalho é um dos grandes desafios a serem enfrentados pela categoria. Trabalhar nos domingos e feriados e permanecer no estabelecimento além do horário contratado para garantir a venda e, conseqüentemente, a manutenção da renda, são comuns entre os que atuam no setor, sem contar que, em geral, o velho hábito do almoço em família torna-se quase impossível, quando o papel de mãe começa a ser substituído pelas creches, babás, entre outros. As pesquisas ainda afirmam que a jornada das comerciárias, em 2009, ainda que ligeiramente inferior à dos homens, ultrapassou a jornada legal em todas as regiões pesquisadas, exceto em Belo Horizonte (43h). 
Com esse acúmulo, tão desejado e não menos necessário, a maior preocupação da mulher hoje se tornou administrar seu tempo e encontrar meios de realizar bem as duas funções – resultadas de uma pesquisa realizada pela SEC, Secretary Search & Traininig, empresa especializada no recrutamento de profissionais – “Não há como recuar diante das imposições que o mercado de trabalho apresenta e das exigencias que a própria carreira tem estabelecido à mulher nestas últimas décadas [...] Os resultados apresentados pela nossa equipe demonstram que às mulheres a um ponto em que precisam mudar rotinas e se adaptar àqueles que convivem ao seu lado se não quiserem abrir mão de suas conquistas.”, diz a headhunter Stefi Maerker, coordenadora da pesquisa.
Isto leva a um outro dilema, o qual começa a visualizar um novo perfil de estrutura familiar, em que a mãe, tradicional e sempre dona de casa, não pode ser a única responsável pelas tarefas familiares, é necessário que haja a divisão de responsabilidades, para que a mulher consiga executar as duas funções de forma harmoniosa.
Então, novamente, encontra-se o confronto com dos dogmas impostos através dos tempos pela sociedade patriarcal.
Um outro fator, e não menos importante, que confirma a desigualdade de generos no mercado de trabalho é a falta de igualdade salarial. Ao considerar como referência o rendimento médio por hora trabalhada, já que as jornadas das comerciárias são ligeiramente menores que a dos comerciários, percebe-se com as mulheres recebem em média 88,5% do rendimento dos homens, variando um pouco entre as cinco regiões do país. 
A que se deve, em pleno século XXI, verificar-se ainda tanta desiguadade entre esses generos? Examinar e suportar criticamente o fardo conscientemente que os séculos colocaram sobre as mulheres – sem negar sua existência, tampouco a sua ausência na história – é o caminho para responder esta pergunta. Compreender significa em suma, encarar a realidade sem preconceito e com muita atenção, resistir à luta qualquer que seja ela.
E assim, a compreensão dessa posição desigual até os dias atuais torna-se clara, uma vez que se resgata a identidade da mulher e isso não depende de apropriar-se do seu passado, mas de expressar toda sua aversão para que no futuro não ocorram fatos aberrantes, desumanos e desleais, tal qual no passado. Partindo desse ponto de vista, é fundamental que as mulheres, de certa forma, devam entrar e estar no futuro sem retrocesso, mas vendo e revendo sua história, para que sirva de apoio e incentivo para o contínuo processo de luta pela igualdade de genero. 


2.3 A igualdade não justifica a transformação de mulheres em homens

“Enquanto o homem e a mulher não se reconhecerem como semelhantes, enquanto não se respeitarem como pessoas em que, do ponto de vista social, política e econômico, não há a menor diferença, os seres humanos estarão condenados a não verem o que têm de melhor: a sua liberdade.”

Simone de Beauvoir

Não é correto depositar inteiramente a culpa dessa desigualdade no sexo masculino. No decorrer dos anos e durante a luta pela igualdade de genero, as mulheres se perderam em alguns valores que são fundamentais para definir sua insubstituível personalidade, o que aliás é o que faz dela o ser único que é.
Ainda encontram-se mulheres – objetos e que estão nessa condição por opção e não por necessidade. Mulheres que se aproveitam do corpo sensual, do belo rosto para garantir a aposentaria do futuro. Mulheres que se expõem excessivamente na mídia, em troca de cinco minutos de sucesso. Por quê? Para que? Pela tentativa de um caminho mais fácil? Talvés sim, talvés não. O fato é que estas mulheres não são o foco desta análise, já que aplausos devem ser dados àquelas que são as verdadeiras guerreiras, batalhadoras e que conseguem seu espaço na sociedade através dos seus próprios esforços, o que é um caminho extremamente difícil e, por isso, muitas desistem durante a trajetória, tornando a luta ainda mais desigual.
Esse quadro seria diferente se essas mulheres se conscientizassem do quanto é negativa a veiculação da sua imagem de mulher boazinha, daquela mulher que só serve para fazer propaganda de produtos industriais mostrando seu corpo, ou mesmo em filmes de sexos explícitos. Se assim fosse, certamente o espaço destinado à elas espandir-se-ia com mais naturalidade, pois mostrariam que além de belas, são “Aurélias”, “Lúcias”, “Divas”, capazes de conquistar seu espaço por mérito, por trabalho e eficiencia, partindo para uma igualdade entre todos; portanto, deixar de expor seu corpo seja pela sobrevivência, pelo sucesso, ou qualquer outro motivo, é o começo do respeito para com o genero, de uma forma geral.
Assumindo esse contexto, faz-se necessário agora, analisar a outra parte dessa “espera”. A parte que luta dia a dia para ser reconhecida e que, não raro, é discriminada por ser confundida com aquelas que desejam alcançar esse sucesso de forma mais rápida. 
A esta parcela é importante considerar uma bifurcação que envolve dois perfis de mulher do mundo moderno: a eterna Julieta, de William Shakespeare, Vinícius de Moraes, Pablo Neruda e tantos outros autores que descrevem suas personagens com almas extremamente romanticas, e aquelas que vivem seu dia a dia na rotina incansável, buscando seu espaço, ajudando a construir um mundo sem discriminação, onde homens e mulheres são iguais e se completam na criação divina. Unir esses dois caminhos constitui-se outra árdua tarefa para o sexo feminino.
Hoje em dia, é difícil ser “chefe de família” e “mulher” em toda a sua essência.
É aí, então, que a mulher mostra sua verdadeira face e diz a que veio ao mundo. Para procriar, sim! Para dar vida a novas vidas, ser feminina-mulher-mãe, mas também o de ser cidadã, econômica e políticamente ativa, realizada no setor afetivo e profissional. Ser uma mulher participativa, trabalhadora e contribuinte para a evolução dos tempos, que pensa, tem vontades, forças para útil à sociedade, sem deixar de lado a beleza de ser mulher, delicada, meiga, amorosa, paciente, filha, esposa, mãe, amiga.
Guerreira, mas sem perder sua feminilidade. Questionadora, mas sem perder sua razão. Que continuem trabalhando duro, buscando a igualdade, estudando, indo em busca dos seus ideais, mas sem perder a docilidade que toda mulher deve ter dentro de si. 
É necessário compreender que a igualdade entre os generos tem um limite e que este deve ser respeitado, para que a mulher não perca a sua verdadeira natureza, seu verdadeiro “eu”. A essencia divina de ser a mais sublime das flores, cujo perfume que emana de seus poros irradia todos a sua volta, pelo seu falar manhoso e pela sua dedicação materna, própria do seu ser.
Ninguém até hoje conseguiu inspirar mais canções, mais poemas, como nos grandes textos literários, nas telas dos mais famosos pintores, nos poemas de todas as épocas, nos corações dos boêmios, do que a mulher. E que isso não se perca durante essa luta.
Existem aspectos que nunca irão mudar. Por mais independente, por mais forte, por mais rica e realizada profissionalmente que a mulher seja, ela jamais deixará de ser o “sexo frágil”; não em seu sentido medieval, mas no sentido de necessitar, por vezes, do ombro forte, das mãos firmes, dos braços masculinos a segurá-la nos momentos de dor, de angústia, de tristezas. Não querer se igualar completamente ao sexo masculino e, ao mesmo tempo, não deixar de lado o seu papel de mãe-esposa-mulher é torná-la mais humana e, com certeza, mais amada.
É não perder o romantismo, a delicadeza de pedir para abrir uma lata de palmito, por exemplo, pequenos gestos que demonstram que a mulher ainda é frágil, apesar da sua fortaleza interior. 
É se deixar ser cuidada, e cuidar também. É assumir que sua genética é diferente, que sua estrutura corporal é mais franzina que a dos homens, que o fato de sangrar uma vez ao mês e, com isso, perder algumas vitaminas, requer um cuidado mais especial. É assumir a TPM – tensão pré-mestrual -, os desvios hormonais, a sensibilidade essessiva, a choradeira, a repentina tristeza sem explicação. 
É desejar a gravidez como dádiva sagrada enviada por Deus apenas para esse sexo “frágil” e ser, de fato, mães, no sentido real da palavra, ao cuidar dos seus filhos, do seu marido, da sua casa, trabalhar fora, aceitando a ajuda do seu companheiro criando a verdadeira família unida por laços do mais puro e sublime amor. 
É saber usar sua força e sabedoria para ser feliz ao lado do seu companheiro, sem competir quem usa as cuecas mais largas, quem é mais forte. É continuar sendo luz, paz, amor. 
Isso não a impede de buscar seu espaço em outros setores, como o economico e o político. Mas que seja com suavidade e ao mesmo tempo, com muita eficiência. Que seja sem exageros, para que o excesso não prejudique sua vida familiar e afetiva.
A reivindicação de seus direitos é um desejo natural e não deve ser abdicado. Porém é importante lembrar que reivindicação feminina é diferente de movimento feminista. Este, por sua vez, cria um tipo de revolta egoísta e sem sentido, no qual somente a mulher quer se sobressair, em detrimento do o homem.
Este, com certeza, não é o mulher caminho para a igualdade de genero.
É necessário ser frágeis e fortes ao mesmo tempo! Fortes, principalmente, para superar todas essas dificuldades e poder ser feliz, realizada, para não tornar-se um ser frustrado, ou mesmo sentir que passou uma vida inteira sobrevivendo nessa eterna batalha que é a “dupla jornada”, já duramente conquistada, mas viver, no sentido pleno da palavra e sentir que conquistou seu espaço, sem perder sua essencia.  
A mulher inteligente é aquele que é independente, mas, acima de tudo é MULHER. 

3. CONCLUSÃO

É notório que a igualdade entre os generos não está voltada para a extensão de direitos, mas para a superioridade sobre o homem e vice-versa. Assim, torna-se pertinente entender o espaço de cada um, respeitá-los e aceitá-los, sejam marido e mulher, amigos, colegas de trabalhos, ou mesmo, desconhecidos, que através dos caminhos que a vida oferece, encontram-se, em vários momentos.
Esse espaço feminino tornou-se um fardo pesado a ser carregado e parece que algumas mulheres não se deram conta disso. Até porque o papel de mãe funde-se frequentemente com o papel de pai, ora por necessidade, ora por competitividade. E hoje, ser mãe não se resume mais somente a procriar, gerar novas vidas, dar a luz, mas a criar no real sentido da palavra e, muitas vezes, sem a presença paterna. Gerar uma criança é uma capacidade divida dada exclusivamente para as mulheres, mas nem todas possuem o dom de criar um ser e isso deve ser levada em conta. Porque esta é a verdadeira dádiva de ser mãe. E ser mãe, na atualidade não requer apenas atributos como proteção, amor, carinho, mas também trabalhar fora, conciliando com seus afazeres maternais, como acordar o filho cedo para ir à escola, dar banho, arrumá-lo, preparar o café da manhã, preparar seu lanche e levá-lo ao colégio.  Além disso, ela acompanha de perto o comportamento e a evolução do seu filho em sala de aula, detecta e reconhece as necessidades de seu pequenino e procura ajudá-lo a melhorar. É ter que trabalhar e deixar seu filho com febre, acompanhando e orientando os cuidados por telefone, entre muitos outros exemplos. 
Então, ser mulher na atualidade não é papel para qualquer uma exercer. É precisa ter garra, ter forças e compreender que seu turno de trabalho não tem hora para começar, nem para terminar.
É compreender que existem “papéis” que não irão mudar nunca. Se o chuveiro queima, logo vem na mente a imagem do homem para consertá-lo; se o filho está sujo e a casa desarrumada, por onde anda a dona do lar? 
Assumir que isso não mudará por mais independente que a mulher seja é preservar sua postura de ser mulher, sem ser submissa, nem deixar de se realizar profissionalmente, mas assumindo sua importancia na estrutra familiar, bem como no contexto social e econômico, como companheira do homem e partir para uma igualdade de participação, e não de competição. 
É fundamental entender que o processo civilizatório, bem como o da evolução dos seres humanos são frutos do trabalho conjunto de mulheres e homens e que a igualdade de generos só fará da mulher uma verdadeira vencedora quando esta assimilar que o caminho que está sendo percorrido a levará a uma nova geração: a de mulheres frustradas, mal amadas e mal amantes, perdidas em sua solidão, brigando consigo mesmas e com o mundo, ao se rebelarem contra aqueles, os quais elas deveriam caminhar lado a lado. 
A mulher deve continuar sendo a fonte de inspiração dos poetas, e não das músicas atuais que cantam vulgaridades assossiadas as partes do seu corpo. E só as que cantam e encantam são aquelas que sabem ser mulheres, a criação maior da natureza divina. Aquelas que têm conseguido seus espaços mostrando toda a sua importância e elegancia ao mesmo tempo, que sabem ouvir e se fazer ser ouvidas, que exigem seus direitos de ser humano, sem virar “homens”, pois para que o mundo progrida ainda mais no avanço da igualdade entre generos, estes devem conviver harmoniozamente, cada um com seu espaço e limitações, e isso envolve a permanencia dos homens em fazerem xixi em pé e as mulheres sentadas, sem perder sua posição na sociedade, nem se sentirem menores ou submissas por isso, pois, por mais que os tempos evoluam, uma vida com disputas, com discórdias e ditadura, não pode proporcionar bem estar e qualidade de vida de aos seres humanos, quer sejam homens ou mulheres.

3.1 MAS, AFINAL, QUEM ÉS TU, MULHER?
	
Eu?  
Eu sou aquela proveniente de uma geração que, infelizmente, não acredita em instituíção familiar. Que acredita que o casamento não é até que a morte nos separe, mas até que alguém mais interessante apareça ou que o amor termine. Sou assim porque vi meus pais agirem desta forma. Sou assim, porque vejo divórcios nos noticiários na mesma proporção em que vou à esquina comprar o pão do café da tarde.
Eu sou aquela que, por não ter tido uma base familiar sólida, teve urgencia em constituir a própria familiar e, por isso, engravidou do primeiro namorado aos quinze anos de idade. 
Sendo uma criança-adolescente, sou aquela que não soube lidar com a responsabilidade adquirida muito cedo e, assim, sofreu, bateu, apanhou, chorou e separou. 
Eu sou aquela que quis ser a heroína e não a vilã ao ponto de abandonar o filho aos cuidados dos avós. Então de malas e criança nos braços, seguiu seu rumo para buscar meio de sobreviver na vida. 
Eu sou aquela que trabalhou duro, dia e noite. Estudou para não ficar para trás, mas para isso, precisava levar o filho para faculdade e ainda brigar com ele, para que não fizesse barulho e não incomodasse os colegas, ou atrapalhasse a aula. 
Eu sou aquela que trabalha nos sábados, domingos, feriados, para não faltar o pão, o leite, o agasalho, o teto.
Eu sou aquela que conta as moedas e de vez quando chora, porque o que tem em mãos não é o suficiente para o extremamente necessário.
Eu sou a leoa, que cuida da cria a todo custo e, não são raras as vezes que esquece de si mesma, para lembrar do seu peqeunino.
Eu sou aquela que acorda todos os dias às cinco da manhã, sai para levar o filho na escola, vai para o trabalho, volta meio-dia, requenta o almoço, escova os dentes, os do filho também, arruma o pequeno, deixa na creche e vai trabalhar. Volta às 18h00mim, dá banho na criança, deixa na casa da vizinha e vai para escola estudar, porque sei que o estudo é a única oportunidade que tenho de uma vida melhor para mim e para meu filho.
Eu sou aquela que volto da aula às 23h00min, pego minha razão de viver na casa da vizinha, já dormindo feito um anjo vindo diretamente para os meus braços, aconchego nos lenções gastos pelo tempo, mas macios e limpinhos, sigo para o banheiro, tomo um banho pedido a Deus que tire o cansaço físico e volto para cozinha para preparar o almoço do dia seguinte. E ao final, aconchega-se ao lado da sua cria, beija-lhe a face ingenua e desmaia de cansaco.
Eu sou aquela que durmo todos os dias menos de cinco horas, para levantar novamente e fazer tudo de novo.
Sou aquela da jornada dupla e que a executa como uma verdadeira guerreira, consciente e cumpridora de meus deveres, mas, muitas vezes, desconhecedora dos meus direitos.
Sou aquela que trago o odor do alho e da cebola nas mãos, que transpiro e derramo meu suor para comprar o pão de cada dia; mas também trago o perfume das flores em meu corpo.
Sou sua filha, sua namorada, sua mulher, sua mãe, também mãe de seus filhos, sua amiga, sua companheira.
Sou aquela que trago dentro do peito a dor e as lágrimas de um passado e um presente de discriminação, mas também trago a felicidade de ter o dom de cuidar.
Demonstro através das lágrimas toda a minha felicidade e através do sorriso todo o meu nervosismo.
Sou faxineira, policial, dona de casa, mulher da vida, professora, médica, advogada, sou o sol que aquece o dia, a lua que ilumina as noites escuras, sou a rosa que espera ser regada com a água da fidelidade, ser adubada com condimentos da confiança e cuidada com as mãos do amor. 
Meu nome?
Ah... isso é fácil! Sou Jamille, Maria, Joana, Paula, Adriana, Andreia... Sou tantas, que já nem sei quem sou, sei apenas que tenho que lutar, dia após dia, para que meu suor seja também a minha persistencia e defina bem aquilo o que eu tento honrar a todo momento: o sentido da palavra MULHER.  
Mas agora, eu pergunto: quem és tu, homem?
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Introdução

Conhecer  a  origem  da  violência  contra  a  mulher  e  seu  desenvolvimento  é essencial para que possamos compreendê-la no presente e antecipar os cenários futuros. Ao ignorarmos a origem e combatermos somente as consequências, desconsideramos a essência que nutre a sua formação e a valida socialmente, e desta forma inviabilizamos a possibilidade  da  reversão  do  cenário  atual  apresentado  e  a  eliminação  das  sequelas futuras, ou pelo menos a minimização definitiva.
Apesar do movimento das mulheres ser considerado uma revolução social triunfante,  o  pensamento  androcêntrico  perdura  no  século  XXI.  Fundamentado  em normas sociais rígidas, que se mantêm por séculos, é fortemente validado historicamente em sua origem. Este artigo parte do pressuposto que a forte influência do período grego clássico persiste no pensamento sexista ocidental.


Objetivos

Identificar a origem da violência contra a mulher, e a sua disseminação. Compreender  como  o  passado,  na  base  de  sua  construção,  continua  a  influenciar  o presente  em  seus  valores.  Demonstrar  como  as  futuras  gerações,  em  um  processo contínuo de reconstrução através de novos instrumentos, porém com os mesmos signos e significados  do  passado,  assimilarão  a  relação  dominante  X  dominado  nas  diversas formas de violência contra a mulher.



Metodologia

Pesquisa bibliográfica elaborada a partir de material já publicado, principalmente de livros, artigos de periódicos e material disponibilizado na Internet.


Resultados da pesquisa e discussão
Se para alguns autores  o movimento das mulheres foi a única revolução social triunfante e não sanguinária do século XX, como entender que o dia Internacional da Mulher, 08 de março, adotado oficialmente pelas Nações Unidas em 1975 com o objetivo de lembrar as conquistas nas sociedades ocidentais originadas nas manifestações feministas por melhores condições de trabalho e direito de voto no início do século XX, seja também um dia de luto? Neste dia homenageia-se às 146 pessoas, 125 mulheres e 21 homens, na maioria judeus e costureiras, que morreram no dia 25 de março de 1911 no incêndio na fábrica da Triangle Shirtwaist Company (Companhia de Blusas Triângulo) devido às más condições de segurança. Antes da tragédia acontecer, o Dia Internacional da Mulher já havia sido proposto por Clara Zetkin em 1910 no II Congresso Internacional de Mulheres Socialistas, juntamente com Alexandra Kollontai, Clara Lemlich, Emma Goldman, Simone Weil e outras militantes que dedicaram suas vidas ao que posteriormente se tornou o movimento feminista. Leis foram criadas com o objetivo de coibir a violência contra a mulher no ocidente. No oriente a questão ainda se mostra tímida. No Brasil temos a mais recente conquista, a Lei Maria da Penha, após luta iniciada por Berta Lutz no inicio do século passado.
Mas  a  questão  especifica  a  ser  tratada  no  presente  artigo  pode  ser  assim formulada: onde está a origem de todo este processo?  Em que momento foi dito NÃO para a mulher, ao ponto de termos que gerar leis especificas e cada vez mais elaboradas e sofisticadas para nos defendermos? Não é somente uma cultura onde se difunde uma orientação do pensamento androcêntrico, ou seja, uma identidade masculina invasiva, abusiva, centrada no homem, mas o fato de convivermos com indivíduos, em alguns casos misóginos, que sentem ódio do feminino ainda no século XXI. Para   Tommasi (2002:37) a misoginia e o androcêntrismo são as duas faces de uma mesma moeda, a primeira o ódio ao feminino que desfigura o humano, a segunda uma orientação do pensamento que se destaca na elaboração da hegemonia da identidade humana por parte do sujeito masculino, e desta forma se invade de forma abusiva um dos sexos.
Ainda não há de fato um reconhecimento social da mulher. Estamos em duelo constante em busca de um equilíbrio, onde a mulher seja valorizada na construção do conhecimento e não colocada à margem da sociedade em geral:  “é discutida por meio de um sujeito que não é o que a representa, mas sim outro sujeito: o sujeito masculino.
Mesmo assim, este discurso é sempre evitado no campo filosófico” (TIBURI et al., 2002: 69).

Na mitologia grega encontramos fortes representações femininas, entretanto estas estão sempre vinculadas a uma figura superior masculina. A história da filosofia é repleta de registros que repudiam ou apresentam a mulher como ser inferior. Para o filosofo Kant, por exemplo,  ao se referir a  Mme. Dacier e a marquesa de Châtelet, deixa claro que o fato de não serem homens as incapacita intelectualmente: “uma mulher que tem a cabeça cheia de grego, como Mme. Dacier, ou que, tal como a marquesa de Châtelet, disputa sabiamente sobre temas de mecânica, só lhes falta a barba para expressar melhor a profundidade do espírito que ambicionam” (Idem: 148). Kant vai além e ironiza:“ela se serve de seus livros da mesma forma como se serve de seu relógio: ela o usa para que se veja que tem um, pouco se importando que, em geral, ele esteja parado ou que não marque a hora certa” (Idem: 53).   Para Pitágoras, a mulher representa o mal: “existe um princípio bom que gerou a ordem, a luz e o homem; há um princípio mau que gerou o caos, as trevas e a mulher” (Idem: 148).  E a educação continua a ser negada à mulher no decorrer dos séculos, e encontra apoio na academia.  Rousseau dedica o quinto capitulo de sua obra Emílio a construir uma realidade onde é negada à mulher a possibilidade de pensar: “elas devem aprender muitas coisas, mas apenas aquelas que lhes convém saber” (ROUSSEAU citado em STRÖHER et al., 2004: 228).
Na percepção de Hegel os homens e as mulheres também se diferenciam e os compara.  Para ele é a mesma  proporção  que existe entre  um animal  e uma  planta. Segundo Hegel, o animal corresponde mais ao caráter do homem e a planta mais ao da mulher,  pois  esta  possui  o  desenvolvimento  “mais  tranquilo”  e  tem  por  princípio  a unidade mais vaga do sentimento. Para Hegel as mulheres não podem governar, pois colocam o Estado em perigo já que não agem “segundo as reivindicações do conjunto, mas segundo a inclinação e a opinião casuais”.   Ele também diferencia a formação da mulher, para ele ocorre por meio “da atmosfera das ideias”, pela vivência, enquanto os homens necessitam “de muito pensar e muitos esforços técnicos”.
O que permitiu  que   filósofos como  Platão,  Aristóteles,  Pitágoras,  Rousseau, Hegel, Kant, entre outros, validassem suas teorias com relação a inferioridade da mulher? O que fundamentou estas normas sociais tão rigidamente que perduram por séculos sem
abalar seus alicerces?  Segundo Monique Canto-Sperber, filósofa francesa, nós herdamos os valores do mundo antigo (SPERBER, 2004:14). Sendo assim, pode-se dizer que a busca deve ser iniciada neste período e, em particular, no primeiro escrito de autor: Hesíodo, poeta da Grécia Antiga, do fim do século VIII a.C. ou inicio do século VII a.C., período de crise agrícola e social, autor dos famosos poemas Teogonia, que trata da origem dos deuses, e Os Trabalhos e os Dias, que descreve o mundo dos homens e sua organização focando nos temas trabalho e justiça, e que irá influenciar toda a geração posterior de grandes filósofos da antiguidade.
A partir de Hesíodo até o séc. V a.C., a mulher é colocada como um grande mal, um castigo imposto aos homens por Zeus: “quem em mulher confia em ladrões está confiando” (Hesíodo, Os Trabalhos e os Dias, V. 375). Mesmo as deusas, apesar de possuírem tratamento honroso, sempre ocuparam um segundo plano no panteão grego.  E este mal se reflete nas personagens femininas hesiódicas que se caracterizam como entidades, deusas, heroínas, ninfas, nereidas, magas e pitonisas. Estas  irão sofrer os mais diversos sortilégios e desventuras como destino, entre eles: incesto, iniciação, filicídio, loucura, rapto,  suicídio,  matricídio e sacrifício.
Platão,  por  exemplo,  percebe  a  mulher  como  uma  matriz  que  deve  gerar  o máximo durante a sua vida fértil, sendo este o seu papel no processo seletivo de procriação.  Cabe ao Estado identificar  aquelas que se enquadram no perfil ideal  de perfeição, ou seja, as que se assemelham aos homens em características e forma, pois a mulher é a inferior: "O sexo feminino é de sua natureza e na razão da sua fraqueza, mais inclinado que o nosso para o mistério e para a astúcia." (Platão, Leis, 780), e se analisarmos  isoladamente  a  obra  “A  Republica”,  sem  a  presença  da  obra  “Leis”, corremos o risco de interpretar uma obra 'em favor' da mulher, pois ele proclama a importância da mulher dentro da polis, mas mesmo naquela o filósofo vai ao encontro do pensamento  de  Hesíodo:  “Conheces  alguma  profissão  humana  em  que  o  gênero masculino não seja superior, em todos os aspectos, ao gênero feminino?” (Platão,  A Republica, 455 c-d).
Já Aristóteles vai além de Platão, pois como filósofo e naturalista justifica a inferioridade física da mulher e de todo o universo feminino na natureza, garantindo a supremacia  do  homem:  “Entre  os  animais,  é  o  homem  que  tem  o  cérebro  maior,
proporcionalmente  ao  seu  tamanho,  e  nos  homens,  os  machos  têm  o  cérebro  mais volumoso que as fêmeas” (Aristóteles, História dos Animais(HA), 638 b, 7-24).
Um dos destaques da obra de Hesíodo é  “Prometeu & Pandora”, pois o mito de Pandora e sua caixa com a origem de todo o mal é tão rico em seus fundamentos, que está presente nas antigas tradições, como Seth e Osíris no Egito, Ormuz e Ariman na Pérsia, e Adão, Eva e a serpente na tradição judaico-cristã.  Pandora, como a primeira mulher, é a origem de todo o mal, e como mal maior, entende-se para o homem clássico o trabalho. Apesar de entender o trabalho como um mal, um castigo infligido pelos deuses, Hesíodo o defende pois através deste único caminho é possível alcançar a arete.  Desta forma, ele compreende que a justiça e o trabalho estão unidos, e assim pode obter sua moral e virtude. Mesmo que em um primeiro momento ocorra a injustiça pelo direito, o trabalho árduo irá compensar.
Essa relação de valores, mesmo que pareça ingenua, é única, pois quebra um paradigma do trabalho negativo e gera novos conceitos. O trabalho se torna libertador, pois permite que o homem transcenda os limites de sua condição humana; mas paradoxalmente também estabelece as relações de poder. No caso específico de Hesíodo, é a mulher que se torna um ser subserviente, que írá se enquadrar também no status do escravo e do estrangeiro. Podemos dizer que, de certa forma, temos a primeira relação de gênero definida, e assim temos a reprodução do pensamento de Hesíodo se fazendo presente na formação do pensamento grego arcaico pelo mito.
Por um lado, o mito da necessidade áurea expressa o sonho ou desejo de uma vida livre de necessidades, penas e fadigas; por outro, a consideração da realidade impõe o reconhecimento não só da necessidade material, mas também da obrigação moral ao trabalho. (MONDOLFO,1968:431)

Diversas são as figuras femininas que povoam o universo de Hesíodo e ainda possuem representatividade até os dias de hoje, reproduzindo estereótipos no coletivo universal referentes à figura da mulher, no que concerne a suas obras. Algumas vezes tais figuras se apresentam de forma sutil e outras de forma clara. Três se destacam: Medusa, devido à sua beleza e independência, que acaba por amargar um trágico fim; Pandora, por carregar  o  “fardo”  de  ser  a  primeira  mulher;  e  Éris,  por  ser  responsabilizada  pela discórdia  no  mundo.  Estas  três  figuras  femininas  são  elementos  decisivos  para aformação  do pensamento  ocidental e, de forma consciente ou não, povoam o nosso cotidiano ligado ao lado negativo, ou mesmo nefasto, no que diz respeito ao universo feminino.  Elas  interferem nas relações  sociais/interpessoais  entre os indivíduos,  pois simbolizam a inferioridade feminina.
Na Grécia Antiga, a mulher,  apesar de não participar da vida social, que ficava a cargo dos homens que regiam a sociedade e suas vidas, possuía destaque na religião uma vez que as principais divindades eram a deusa Atena, com sua postura andrógina e defensora  dos  costumes  patriarcais,  Hera,  a  esposa  perfeita  e  focada  na  família,  e Afrodite, a personificação da mulher sexual à  disposição dos desejos do homem, e que possuíam posição  secundária  ao deus supremo  Zeus nessa realidade  patriarcal.  Uma exceção aparente à regra era a mulher ateniense, por ser considerada cidadã, mas se encontrava na mesma posição dos escravos e estrangeiros por ser socialmente inferior, estando à margem das decisões sociais e políticas da cidade. À mulher cabia resignar-se ao gineceu, longe das figuras masculinas e do mundo mundano.
Nesse  contexto,  o  casamento  era  uma  determinação  social  e  jurídica  com  o objetivo de permitir a perpetuação da espécie e a linhagem paterna, assim como rituais e festejos familiares. Destaca-se Sólon e suas inúmeras leis que estabelecem as funções do casamento e seus respectivos interessados na união. Ao homem cabe ser o chefe da família, prover o sustento da esposa, filhos e escravos, e à mulher a concepção, atividades domésticas, dentre elas a arte do tear, bem como obediência e respeito ao marido. Em Atenas não existia uma obrigação jurídica de casar com uma cidadã, apenas seguia-se normas sociais e religiosas, porém, aquele que possuísse um irmão mais velho que fosse casado ficava isento de tamanho infortúnio. Já em Esparta, havia a ação coercitiva das leis de Licurgo: “casavam-se, antes de tudo, para ter filhos varões, ao menos um, que lhes perpetuasse a raça, e assegurasse ao pai o culto que este celebrara em honra dos seus antepassados, culto que era considerado indispensável à felicidade dos mortos no outro mundo”.(FLACELIÈRE, 1985, p. 68).
As mulheres eram prometidas mediante o ritual da engiesis, o correspondente hoje ao noivado, quando o casamento começava a ter existência legal, sem que ocorresse prejuízo patrimonial. A quebra do acordo nupcial seria acompanhada por severas sanções por parte dos deuses. Na cama dos noivos era depositado o dinheiro oferecido pela
família da noiva a do noivo, e quem visitasse a casa da pretendente contribuía com dinheiro para a vida dos recém-casados. A maioria dos casamentos ocorriam durante os festejos  dedicados  à  deusa  Hera,  protetora  dos  casamentos.    A  família  dos  noivos realizava sacrifícios a  Hera e Zeus, a Ártemis, deusa da virgindade, e a Ilítia, protetora dos partos.  Após diversos rituais, ao anoitecer, ocorria o ritual de condução da noiva para a sua nova morada. Os noivos subiam em um carro puxado por bois ou mulas, que seguiam acompanhados por parentes e convidados a pé, munidos de tochas acesas e cantando o himoneu. O ápice do ritual se dá no juramento da engiesis:  “Eu te dou esta filha para que ela ponha no mundo filhos legítimos – eu a recebo – junto a um dote de três talentos – recebo isso também com prazer”. (MAZEL, 1988, p. 209).
O adultério feminino era duramente punido, principalmente em Atenas, pois era considerado  uma  contestação  à  autoridade  do  marido,  e  agravava  quando  surgia  a hipótese de filhos ilegítimos, algo inconcebível em uma sociedade onde os casamentos se realizavam com o objetivo de gerar filhos legítimos para continuar os ritos familiares. O adultério masculino só era punido se este estivesse envolvido com a esposa de outro homem, neste caso o marido enganado tinha o direito de matar o ofensor em flagrante delito. O mesmo era válido em caso de violação por parte da mulher, cujo amante não foi pego no ato da traição. O divórcio caracterizava-se no repúdio do marido pela mulher. As mulheres não possuíam uma idade mínima legal para casar, entretanto, logo que atingiam a puberdade, entre os 13 a 15 anos, eram destinadas ao casamento. Ao se casar, a noiva entregava os seus brinquedos e objetos de sua infância à deusa Ártemis, simbolizando o fim desse período e entrada na fase adulta. As relações extraconjugais com hetairas e com outros homens era uma prática corriqueira na sociedade grega clássica. Poucas mulheres eram "objetos de desejo" por parte dos homens, por não desfrutarem de um papel privilegiado na sociedade e serem consideradas uma casta inferior. A maioria dos homens relacionava-se entre si através de um amor denominado "Amor de Grego".
O valor da suposta superioridade do homem não se restringia ao contexto familiar, social, militar, político e religioso, mas também ao amor e ao sexo. Essa suposta superioridade gerava uma proximidade entre os homens gregos, e visto que as  mulheres se encontravam isoladas no gineceu, resultava numa atração entre elas também. Para os gregos,  o  amor  de  um  homem,  em  geral  com  idade  acima  de  trinta  anos,  por  um adolescente, entre os quatorze e dezesseis anos, era um rito de iniciação demarcando a passagem da infância para adolescência, e desta para o mundo adulto. O amor de gregos, segundo a visão de Robert Flacelière, era o amor mais prestigiado pela sociedade grega, visto que era exercido pelos homens. O conceito de homossexualidade e heterossexualidade é uma construção cultural recente, criada no século XIX.  As relações homossexuais femininas e masculinas foram justificadas pelo mito descrito pela primeira vez na fala do poeta cômico Aristófanes, por Platão, na obra “O Banquete”:
Era uma vez(...)Três gêneros: um macho, uma fêmea e um andrógino(...)Cada um possuía oito membros, mas também dois rostos, quatro orelhas e "as partes vergonhosas em dobro", atribuindo-lhes "uma força e um orgulho extraordinários" pelos quais os deuses se inquietaram. Zeus resolveu dividi-los em dois, ameaçando dividi-los novamente se sua impudência continuasse(...)
O que importa para nos é que doravante, "o homem tem saudade de sua própria metade", da qual foi amputado, e que Eros, o que torna a unir nossa natureza primitiva, reaproxima o homem de seu semelhante; naturalmente, pode-se então falar do desejo como resultado de um dilaceramento, e do amor como do efeito de uma cicatrização ( MAZEL, 1985, p. 126).


Na Grécia, o amor servil era realizado de forma profissional pelas hetairas. A prostituição  era  uma  profissão  legalizada,  executada  tanto  por  homens  como  por mulheres, principalmente na época de Péricles.  Nas cidades mais importantes era uma atividade econômica de grande relevo. Em Atenas, foi atribuída a Sólon a criação de bordéis estatais com preços regulados pelas suas leis. A prostituição envolvia de forma desigual os sexos: mulheres de todas as idades e jovens do sexo masculino. A clientela era majoritariamente masculina.
Ocorria em Olímpia a celebração Heraia, em honra a deusa Hera, semelhante aos Jogos Olímpicos, que consistia em uma corrida exclusiva para mulheres. O mito conta que Hera ajudou Hippodameia a casar com Pelops, que instituiu este ritual. Existem provas que a Heraia é mais antiga que os Jogos Olímpicos, entretanto esta ficou colocada ao esquecimento.  Antes do ritual, 16 matronas organizavam a festa e teciam um vestido para a deusa Hera. O ritual consistia em uma corrida organizada por idades, com jovens à frente e as mulheres mais velhas atrás. As mulheres corriam com um khiton, com a mama direita descoberta e cabelos soltos. A vencedora ganhava uma coroa de oliveira, o direito a um sacrifício de uma vaca à Hera, e o seu nome era inscrito no templo.
Diferente do que ocorria na sociedade grega, na ilha de Lesbos, parte oriental, ao norte do Egeu, a mulher vive uma situação contrária à da ateniense, pois é considerada cidadã e lhe é permitida a educação,  principalmente das jovens, seguindo os moldes da educação ateniense e espartana que era dedicada aos homens. Em Lesbos, a educação era focada nas mulheres, elas eram monitoradas por uma mulher que regia os estudos de determinada instituição pedagógica e acompanhava o desempenho: “nessa região é eminente há muito tempo, consequência de um antigo matriarcado que confia em suas divindades femininas”. (MAZEL, 1988, p. 141).  Segundo Mário Attilio Levi, biógrafo de Péricles, na cidade da Jônia as mulheres também não eram excluídas e nem viviam confinadas no gineceu. Ele se baseia na relação de Péricles com Aspásia, que possuía grande cultura e educação.
Não é difícil imaginar porque Safo de Mitilene, a poetisa, séc. VII a.C., escrevera: “como é versátil a alma da mulher!”, pois neste universo mítico das personagens hesiódicas três se destacam influenciando o pensamento ocidental: Medusa, a rainha, Éris, a deusa da discórdia,  e Pandora, a primeira  mulher.  Segundo o fenomenólogo Mircea Eliade    “O mito é uma ‘história exemplar’ que tem por fim estabelecer normas para o procedimento humano”. O fenomenólogo vai além em sua explicação:
embora o mito se apresente como uma ‘história’ colocada nos primórdios da criação, ele não tem em vista o passado, mas o presente, dando a este um sentido primordial para encarecer o seu significado para a vida humana. (PIAZZA:208)


Conclusões

A inferiorização da mulher na sociedade esta representada nos mitos, segundo a realidade, costumes e crenças da época, numa cultura paternalista onde podemos considerar Hesíodo, através do conjunto de suas obras, como o precursor deste processo. Podemos propor que como consequência, temos, por exemplo, a Eva como a responsável por todo o pecado original, devido a sua fraqueza, personalidade influenciável e curiosidade, comparável com Pandora de Hesíodo. Sendo assim, deve este mal ficar aprisionado, isolado do mudo,  daí a criação  do   gineceu.  Assim,  o homem passa a controlar a ordem, pois o homem é a razão ao contrário da mulher, como creem Platão e Aristóteles, entre tantos pensadores do período influenciados por Hesíodo.
"se as mulheres casadas raramente cruzavam o limiar da porta exterior de
casa, as jovens, essas, mal se avistavam no pátio interior, pois deviam viver longe de vistas alheias, separadas até dos membros masculinos da própria família. (FLACELIÈRE, 1985: 65).
Pandora, Medusa e Éris são a essência da subversão em um modelo de liderança masculina.  Recentemente, podemos encontrar as representações nominais e figurativas de  Pandora  e  Medusa  em  duas  grandes  produções  cinematográficas  internacionais. Avatar, 2009, filme de ficção científica escrito e dirigido por James Cameron, e a adaptação para o cinema do livro homônimo Percy Jackson e o Ladrão de Raios, 2010, do diretor Chris Columbus. Nestes é possível perceber a grande carga de elementos da obra de Hesíodo.  Em  “Avatar”  encontramos  a figura  de Pandora,  representada  pelo corpo, ou melhor, por uma das luas de Polifemo, um dos três gigantes gasosos fictícios orbitando Alpha Centauri a 4,4 anos-luz da Terra, rica em um minério precioso, porém inóspita, devido a sua natureza, ou melhor, atmosfera rica em dióxido de carbono, metano e amônia.  Por sua vez, Medusa, interpretada por Uma Thurman na trama, é um ser do submundo que combate o herói da saga e filho do deus grego Poseidon, cujo objetivo nobre é evitar uma guerra entre os deuses gregos. Percy Jackson, o herói semi-deus, utiliza como versão "high tech" do escudo de bronze  um iPhone, para refletir a imagem de Medusa. Em verdade, Percy é uma alusão a Perseu. Na película, Medusa é um ser sedutor, amargo e solitário, que vive na companhia de suas estátuas. Outra alusão a Pandora recente é a operação da Policia Federal,   denominada Operação Caixa de Pandora,   deflagrada no dia   27/11/2009, com o objetivo de investigar a suposta distribuição  de  recursos  ilegais  à base aliada  do  Governo  do  Distrito  Federal,    que culminou na  prisão do então governador do Distrito José Roberto Arruda. Já Éris está presente em diversos episódios da animação The Grim Adventures of Billy and Mandy ou As Terríveis Aventuras de Billy e Mandy, exibida pelo Cartoon Network e criada por Maxwell Atoms, retratada como uma criatura inconsequente. Também recentemente deu nome ao maior planeta-anão do Sistema Solar, chamado assim pois a sua descoberta despertou a “ discórdia” na comunidade astronômica, em 2003, com relação à definição de planeta, o que levou a  reclassificação do estatuto de Plutão de "planeta" para "planeta anão".  O que pode em um primeiro momento passar desapercebido e inocente, trata-se de uma reafirmação de significados e significantes.
O sociólogo Roberto Damata traça um paralelo da mulher no mundo mediterrâneo e da   mulher brasileira na atualidade, que pode, com perfeição ainda se enquadrar no modelo apresentado na Grécia antiga, com a presença do gineceu, considerando-se os costumes de cada época:
Realmente, a mulher tem – no Brasil e no mundo mediterrâneo – uma posição ambígua, com duas figuras paradigmáticas lhe servindo de guia. A Virgem–Mãe, isto é, da mulher que tem a sexualidade controlada pelo homem a serviço da sociedade e é mãe permanecendo virgem. (...)A Virgem e  a  mãe  ficam em casa,  no  local  sagrado  e  seguro  onde  os homens têm o controle das entradas e saídas. Mas a puta fica na "rua", "nas  casas  de  tolerância";  em  locais  onde  o  código  na  rua  invade  e penetra o local de moradia. (DAMATA, 1997: 141 e 142).
Se considerarmos que o pensamento de Hesíodo influenciou diretamente filósofos como Platão e Aristóteles, por conseguinte terá influenciado Santo Agostinho e São Tomás de Aquino e assim sucessivamente, e como consequência, em pleno Século XXI, temos ainda que administrar casos como o de uma estudante universitária,  que após ser execrada publicamente por seus pares em função de um vestido curto, em uma universidade particular em São Bernardo do Campo, São Paulo, em 10/11/2009, ainda sofreu uma segunda ação de maior violência,   pois partiu daqueles que supostamente deveriam defendê-la e protegê-la, em um ato de intolerância e covardia: a sua expulsão da faculdade, partindo da reitoria. A posição da universidade só foi revista após repercussão negativa nos meios de comunicação nacionais e internacionais, e governamentais.
A vitima virou vilã, como a Pandora de Hesíodo. A culpada de todo o mal por estar usando um vestido “ïnapropriado”, que segundo a Unibam, em anúncios em jornais de grande circulação, justificava sua ação afirmando que a estudante usava "trajes inadequados", num "flagrante desrespeito aos princípios éticos, à dignidade acadêmica e à moralidade". E nada comentava sobre os cerca de 800 alunos que, no fenômeno denominado popularmente de manada, a insultavam e gritavam "vamos linchar", "vamos estuprar".   Qual será a vestimenta correta para as mulheres  segundo a Unibam?  Se considerarmos o posicionamento diante dos fatos, a burca é a opção que melhor se enquadra.  Se para o presidente da França, Sarkozy, usá-la "reduz a mulher à servidão e ameaça  a  sua  dignidade",  em  uma  universidade  no  Brasil  talvez  a  salve  de  ser achincalhada por não possuir ainda autonomia sobre o próprio corpo.

Tais elementos apresentam a estudante como um exemplo, ou melhor, o retratado da nova (antiga) face do mal, astuciosa e enganadora no coletivo popular. Passível de ser punida por se revelar insolente em sua existência. Nós mulheres continuamos a ser as filhas de Pandoras, cujo estigma é o nosso próprio sexo. O tempo de Hesíodo ainda não passou, apenas esta transvestido com uma nova linguagem e ferramentas, nem sempre sutis,  adequadas  a  uma  nova  era.  A  percepção  de  Hesíodo  até  o  momento  ainda  é validada pelo status quo, onde a misoginia encontra espaço, gerando violência moral, simbólica, psicológica e física onde não há vigilância.  As Medusas, mulheres impetuosas em um universo masculino, devem ser comedidas, pois a mitologia/ensinamento descrito por Hesíodo é o caminho a ser seguido na vida real. E assim, a história continuará se repetindo nos séculos seguintes, como descreve a escritora inglesa Virginia Woolf em seu livro Um teto todo seu;  a própria Virginia, nascida em 1882, é vítima de seu tempo pois comete o suicídio, afogando-se em 1941:
Qualquer mulher nascida com um grande talento no séc. XVI teria  certamente  enlouquecido,  ter-se-ia  matado  com  um  tiro,  ou terminado seus dias em algum chalé isolado, fora da cidade, meio bruxa, meio feiticeira, temida e ridicularizada. Pois não é preciso muito conhecimento de psicologia para se ter certeza de que uma jovem altamente  dotada  que  tentasse  usar  sua  veia  poética  teria  sido  tão obstruída e contrariada pelos outros, tão torturada e dilacerada por seus próprios  instintos  conflitantes,  que  decerto  perdido  a  saúde  física  e mental. (WOOLF:1985)

Camille Claudel, artista plastica, escultora, e também modelo, amante e rival do escultor Rodin, nascida em 1864 na França, assim como Medusa e Virginia Woolf, sofreu o peso de sua rebeldia. Internada pela família no Hospital Psiquiátrico de Ville-Evrard, em 1913, só saiu do hospital morta, 30 anos depois, sem nunca mais ter produzido. Mas deixou  para  o  mundo  a  sua  obra  prima,  o  grupo  escultórico  talhado  em  mármore intitulado Perseu e a Medusa, um dos seus últimos trabalhos. Encontrado em 1983, numa residência dos Maigret, em Paris, intacto à exceção do escudo cinzelado em bronze que desapareceu, espelha sua própria história, uma auto-biografia ou mesmo um auto-retrato. Ou como opina o crítico literário W. J. T. Mitchell, pois apesar de Camille não trabalhar com as tintas trabalhou com as formas:
Medusa é o protótipo perfeito da interpretação da imagem como um Outro feminino e perigoso, que ameaça silenciar a voz masculina do poeta e fixar o seu olhar observador. Tanto o desejo utópico da poesia (de presentificar com palavras uma bela imagem para o leitor) e sua resistência (o medo da paralisia e mudez diante do poder da imagem) estão expressos neste mito. Todas as distinções entre o belo e o sublime, a estética do prazer e da dor, do masculino e do feminino, são subvertidas pela imagem da Medusa. Ela dá a entender que a imagem muda, que sugere estar à espera do ventriloquismo da palavra poética para poder se exprimir, já é uma voz em si mesma.
Mulheres-Medusas caminham pelas calçadas diariamente desafiando o universo masculino  e colocando  seu  bem  mais  precioso  em risco:  a própria  vida,  por  serem “intransigentes” em suas naturezas rebeldes. Como o fato ocorrido com a cabeleireira Maria  Islaine  de  Morais,  31  anos,  ironicamente  dona  de  um  salão  de  beleza,  visto Medusa ser dotada de estonteante beleza antes de sua punição por ter sido violada por Poseidon, que foi morta com sete tiros pelo seu ex-marido, em Belo Horizonte, Minas Gerais, no dia 20/01/2010, pois não aceitou a separação e menos ainda a divisão de bens. Uma morte anunciada, pois a vitima já havia efetuado oito boletins de ocorrência contra o ex-marido   e solicitado à policia proteção devido às ameaças de morte. No caso de Islaine, a figura de Perseu veio simbolizada por aquele que um dia dividira seu leito, mas não como Poseidon o violador de Medusa, pois este marido-Perseu acabou com sua arrogância ceifando sua vida. Da mineira não nasceu um Pégasos, mas a indignação de muitas outras Mulheres-Medusas, que desta vez se reuniram em frente à praça publica e pediram a cabeça deste, nada nobre, Perseu.
Como no Pomo de Éris, é possível decidir os destinos, conscientes que as escolhas acarretam consequências. É no conhecimento adquirido que somos capazes de romper com o velho e iniciarmos uma nova jornada. Conscientes que vivemos em uma sociedade em que prevalece a ideologia patriarcal, onde a supremacia masculina estabelecida discrimina a mulher de diversas formas, e a violência física, psicológica, simbólica e sexual é desvalorizada e transformada em algo banal e necessário para que secularmente, silencie e sonegue a opinião da mulher. O silêncio remete à esfera doméstica, onde as relações de força e poder são interiorizadas, os princípios culturais impostos e incorporados aos seus próprios valores, reproduzindo-os e transmitindo-os durante toda a sua existência como indivíduo em uma sociedade, reproduzindo as mesmas condições sociais de dominação que deram origem aos valores dominantes, reiniciando assim um ciclo, o seu sistema simbólico, sua cultura, construção social, e relações. É necessário que se quebre o ciclo de emissor passivo para que se transforme em agente crítico, transpondo o determinismo  social e cultural do processo de violência.  Do contrário, o ciclo  de dominação não será rompido.
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Resumo: O presente artigo visa a analisar, na perspectiva da Semântica Histórica da Enunciação, a constituição da imagem feminina no Catolicismo, e utiliza como dispositivos analíticos textos bíblicos do livro Gênesis e o Documento Carta aos Bispos da Igreja Católica sobre a Colaboração do Homem e da Mulher (Papa João Paulo II, 2004). Mobiliza também conceitos da Semântica do Acontecimento para analisar as designações atribuídas à mulher identificadas em um certo processo social e histórico. 

Palavras-chave: Semântica da Enunciação. Semântica do Acontecimento. Mulher. Sentido. Designação.



Introdução
A concepção do feminismo na Igreja Católica e, na sociedade como reflexo, é consequência de um processo histórico conturbado e, ultimamente, marcado pelo intenso movimento de renovação, provocado pelo Vaticano II; o problema da mulher, sua promoção, seu lugar e sua imagem na Igreja são questões que se tornam cada vez mais agudas (ALBERT, 1973,  p.  04). Sua hierarquia tradicional e conservadora tem colocado resistência à concessão de espaço e liberdade de atuação à mulher. A dificuldade origina-se de estruturas internas radicalmente afetadas pelo patriarcalismo de homens celibatários ainda não acostumados à presença feminina em postos de liderança. A marginalização da mulher e do feminino, contudo, remonta às origens semíticas do cristianismo, contexto sociocultural dos textos bíblicos. 
Na antiguidade, especificamente na Grécia clássica, cinco séculos antes da era cristã, as influências filosóficas de Platão e Aristóteles serviram de fundamento à formação da imagem feminina, conceito historicamente construído. Platão acreditava que se à mulher fossem dadas condições para liberar-se das tarefas domésticas e dedicar-se à própria educação, ela se desenvolveria tanto quanto os homens. Ele afirmava que um estado que não forma nem educa suas mulheres é como um homem que treina apenas o seu braço direito. Basicamente, podemos dizer que Platão tinha uma visão positiva das mulheres – pelo menos para sua época. No diálogo O Banquete, é uma mulher Diotima que abre a Sócrates as portas da filosofia (PLATÃO, apud JOSTEIN, 1995, p. 107). 
Aristóteles, apud Jostein (1995, p. 133), ao contrário, acreditava ser o homem um animal político e a mulher, um homem incompleto. 

Na reprodução, a mulher é passiva e receptora, enquanto o homem é ativo e produtivo. Por esta razão é que – segundo Aristóteles – o filho do casal herdava apenas as características do pai. Aristóteles acreditava que todas as características da criança já estavam presentes no sêmen do pai. Para ele, a mulher era apenas o solo que acolhia e fazia germinar a semente que vinha do “semeador” (idem). 
 
A teologia da Igreja Católica consolidou-se como disciplina escolástica nos tempos medievais, historicamente impregnada da filosofia dos pensamentos gregos.  Conforme Prá (1997, p. 133),

Não custa lembrar que a versão aristotélica iria predominar na Idade Média e que, com base nos escritos de pensadores como Santo Agostinho (sec. V e São Tomás de Aquino (sec. XII) essas ideias seriam amplamente divulgadas pela Igreja Católica nos séculos posteriores, servindo de subsídio para justificar a subordinação das mulheres.

Por ser elaborada durante a Idade Média e unicamente por celibatários – especialmente monges – a teologia católica não se torna efetivamente acolhedora do fenômeno feminino. Os Padres da Igreja deste período viam a mulher como símbolo da impureza e do pecado. Tertuliano de Cartago (220 d.C.), por exemplo, escrevia que a mulher é um templo edificado sobre a cloaca[footnoteRef:50]. [50:  Cloaca: Fossa ou cano que recebe dejeções ou imundícies. (FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Miniaurélio século XXI: o minidicionário da língua portuguesa. 5. ed. Revista ampliada. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2001).] 

Nesse universo que se discute o perfil da mulher, propomos analisar, na perspectiva da Semântica Histórica da Enunciação, como se dá a constituição da imagem feminina projetada na enunciação dos textos bíblicos do livro Gênesis e da Carta aos Bispos da Igreja Católica sobre a Colaboração do Homem e da Mulher do Papa João Paulo II (2004), observando como a “mulher” é designada através das diferentes posições-sujeitos nas cenas de enunciação, compreendidas por Guimarães, como o acesso à palavra na/pela enunciação. Para tanto, apresentaremos os princípios das teorias que serão mobilizados para este estudo.
  Enunciação e sentido
Os estudos relacionados à Semântica Histórica da Enunciação surgiram no Brasil, na década de 90, tendo como principal teórico Eduardo Guimarães, que vem desenvolvendo novas reflexões e proposições sobre a enunciação, fundamentando-se inicialmente nas teorias de linguistas como Benveniste (1989) e Ducrot (1987).
Guimarães (1995, p. 70) conceitua a enunciação como 
um acontecimento de linguagem perpassado pelo interdiscurso, que se dá como espaço de memória no acontecimento. É um acontecimento que se dá porque a língua funciona ao ser afetada pelo interdiscurso. É, portanto, quando o indivíduo se encontra interpelado como sujeito e se vê como identidade que a língua se põe em funcionamento. 

O sentido de um enunciado é definido como os efeitos de sua enunciação. O sentido deve ser tratado como discursivo e definido a partir do acontecimento de linguagem, ou seja, aquilo que se significa, os efeitos de sentido, que são efeitos do interdiscurso no acontecimento (GUIMARÃES, 2002, p.23).
	O sujeito se constitui na cena enunciativa, que se caracteriza por constituir modos específicos de acesso à palavra. Nas cenas enunciativas, os lugares de dizer são regulados, organizados e distribuídos diferentemente. 
Para Guimarães (2005, p.23),  
os lugares enunciativos são configurações específicas do agenciamento enunciativo para “aquele que fala” e “aquele para quem se fala” não são pessoas, mas uma configuração do agenciamento enunciativo. São lugares constituídos pelos dizeres e não pessoas donas de seu dizer. 

.
Se há uma distribuição do dizer é porque há quem diz, quem disputa esse dizer, e a esse sujeito denomina-se Locutor (L), que enuncia afetado pelos lugares sociais que o autorizam a falar. Assumir a palavra para dizer algo só é possível na medida em que o Locutor se dá como origem do que se diz, ou enquanto predicado por um lugar social que Guimarães (2005) denomina de locutor-x, como, por exemplo, enunciar de um lugar social como o do presidente, do professor, etc. Assim, um mesmo Locutor pode enunciar de lugares sociais diversos, se estiver autorizado a falar desses lugares.
Para explicar a divisão do Locutor no acontecimento, o autor recorre à Análise do Discurso, para a qual o sujeito que enuncia é sujeito porque fala de uma região do interdiscurso, entendendo este como uma memória de sentidos. Ser sujeito de seu dizer é falar de uma posição de sujeito. Portanto, o sujeito não fala no presente, no tempo, embora o locutor o represente assim, pois só é sujeito enquanto afetado pelo interdiscurso (memória do dizível) estruturado pelo esquecimento que faz a língua funcionar. Os dizeres materializam-se historicamente na enunciação ou acontecimento enunciativo, no qual se dão os processos de nomeação, designação e referência.
Guimarães conceitua a nomeação como o funcionamento semântico pelo qual algo recebe um nome (2005, p. 09).  A designação, para o autor, é o que   
se poderia chamar de significação de um nome, mas não enquanto algo abstrato. Seria a significação enquanto algo próprio das relações de linguagem enquanto uma relação linguística (simbólica) remetida ao real, exposta ao real, ou seja, enquanto uma relação tomada na história (idem).

 Já a referência é entendida como a particularização de algo na e pela enunciação (GUIMARÃES, idem). A reescritura rediz insistentemente o que já foi dito (ibidem), ao repetir-se, está agregando outro sentido a algo designado pelo nome. 
Dessa maneira, o sentido vai se construindo pela relação de uma expressão com as outras ao longo dos enunciados que compõem a textualidade (materialidade histórica), operando como um procedimento constitutivo da significação (CANASSA, 2007). 

A Análise
A Bíblia, no texto de Gênesis, capítulo 02, versículo 18, apresenta Deus empenhado em encontrar para o homem uma companhia: “Não é bom que o homem esteja só. Vou fazer-lhe um auxiliar que lhe convenha”[footnoteRef:51]. [51:  BÍBLIA: Mensagem de Deus. São Paulo: Loyola, 1994.] 

Nesse enunciado, o Locutor do plano espiritual, representado por aquele em que fala a voz de Deus, projeta a imagem da mulher doméstica, de alguém à disposição do homem para servi-lo convenientemente. No texto bíblico, a palavra auxiliar produz sentidos de submissão em relação ao homem. O Locutor que enuncia do lugar do Criador, ao referir-se à mulher como auxiliar que lhe convenha ou “mulher conveniente”, eleva o homem à posição de patrão/senhor e coloca a mulher na posição hierarquicamente inferior à do homem.   
 A enunciação bíblica designa a mulher como a auxiliar que preenche determinados requisitos indispensáveis à existência do homem. Ou seja, essa enunciação funda uma memória de que o papel da mulher é relegado a segundo plano, abrindo espaços para novas formulações que circularam e circulam em distintos espaços de enunciação.
O tratamento masculino dado à mulher, ao enunciar um auxiliar e não “uma auxiliar”, mostra a posição da mulher submissa em relação ao homem, produzindo a imagem da mulher companheira, mas disponível para preencher um espaço social junto ao  homem.
A nomeação instaura uma carga semântica à referência, neste caso, a mulher, particularizando-a através de uma enunciação fundadora em relação ao seu significado. Daí a palavra mulher carregar em si o sentido de ser destinada a ajudar o homem. 
No versículo 22, do capítulo 02, reforça-se a posição antagônica superior/inferior na relação homem/mulher: “Da costela que tirou do homem, Javé Deus edificou uma mulher e a apresentou ao homem”[footnoteRef:52].  [52:  BÍBLIA: Mensagem de Deus. São Paulo: Loyola, 1994, capítulo 02, versículo 22.] 

Esse enunciado produz efeitos de que a origem da mulher vincula-se biologicamente ao homem, ou seja, alguém criada da costela tirada do homem, em que ela não é igual àquele que é origem de sua existência, mas dependente dele.  
O nome mulher que aparece reescriturado por auxiliar, no primeiro enunciado, reforça o sentido de que ela é edificada pelo homem para quem é apresentada para auxiliá-lo. Toda reescritura, enquanto modos de repetição do dizer, instala novos sentidos.  A designação auxiliar é diferente da designação mulher criada da costela tirada do homem. A primeira funciona como dependência da autoridade do homem e, a segunda, como dependência existencial desta à sua origem: o ser do homem de cuja costela foi criada. 
O texto de Gênesis descreve o mito de Eva, capítulo 02, versículo 12, dizendo que após comerem do fruto da árvore do Bem e do Mal proibido por Deus, o homem e a mulher perceberam que estavam nus e providenciaram folhas de figueira para se cobrirem. Ao ouvirem os passos do Criador que passeava no jardim, esconderam-se... 

“Chamou então Javé Deus pelo homem: Onde estás? Ao que este respondeu: Ouvi o rumor de teus passos no Jardim, tive medo, porque estava nu, e me escondi. De novo perguntou Ele: Quem te deu a conhecer que estavas nu? Comeste acaso da árvore da qual te ordenara que não comesses? Respondeu o homem: A mulher que me deste por companheira foi quem me deu da árvore, e eu comi.”[footnoteRef:53] [53:  Idem.] 


	Nessa cena enunciativa, a designação companheira funciona como um novo predicado para mulher, não se trata mais da “auxiliar”, mas da “companheira” que irá conviver maritalmente com o outro. 
Embora designada por “companheira”, nessa cena, a mulher é apontada como a única culpada pelo ato de desobediência a Deus pelo homem, que se protege, acusando aquela a quem lhe fora dada como “companheira”. O Locutor que enuncia do lugar do Criador, “aquele que fala”, interpela o locutor-x (homem), “para quem fala”, como Locutor universal, detentor da verdade, e o locutor-homem assume o lugar do locutor individual, fonte do próprio dizer. Aqui a imagem da mulher é projetada como aquela que induz o homem ao pecado, e a designação pecadora embora não esteja dita, funciona projetando sentidos.
No enunciado “O homem exclamou: Desta vez sim! É osso de meus ossos, e carne de minha carne!”[footnoteRef:54], o locutor que enuncia do lugar da criatura, afirma a condição da mulher como ser dependente dele, embora,  aparentemente coloque a mulher numa posição semelhante à sua.  Nesse enunciado, a imagem da mulher se constitui como extensão do próprio ser, ou seja, o homem fala pela mulher e no lugar da mulher porque esta é vista como sua descendente.  [54:  BÍBLIA: Mensagem de Deus. São Paulo: Loyola, 1994, capítulo 02, versículos 22-23. ] 

No versículo 20, capítulo 03 do Gênesis, O homem impôs à mulher o nome de “Eva”, o locutor que enuncia do lugar da criatura nomeia pela primeira vez a mulher com o nome Eva. Nesse enunciado, a unicidade do nome Eva funciona como efeito do processo de identificação social do papel de a mãe de todos os viventes, ou seja, a progenitora da humanidade.  Aqui o locutor, ao assumir a palavra, constitui o nome de um ser único e com uma função única no contexto da narrativa da Criação no livro do Gênesis. Neste caso, o enunciador fala do lugar do sujeito-homem e como locutor individual que nomeia, por imposição, a primeira mulher, com um nome que funda uma memória de nome atribuído à mãe destinada a procriar.  O nome “Eva”, portanto, tem uma determinação religiosa que afeta o locutor na enunciação do nome. 
“E à mulher Ele disse: Tornarei penosa a tua gravidez, e entre penas darás à luz teus filhos. Contudo, sentir-te-ás atraída para teu marido, mas este te dominará.”
Nessa cena enunciativa, a imagem da mulher é projetada através de um dualismo entre o bem e o mal. De um lado, é dada à mulher a tarefa de procriar com sofrimento, e de outro, a atração carnal sob o domínio do homem. A relação marido/esposa estabelece uma relação de subjetivação do feminino (esposa) a partir da identidade masculina (marido), e novamente o sujeito-homem é autorizado a ocupar o lugar do dizer da autoridade patriarcal que define o papel da mulher no ambiente privado e no espaço público.
 Ainda, nesse enunciado, ao falar à mulher dos dissabores e penas que advirão da maternidade como conseqüência de seu ato de transgressão, o locutor-Deus fala do lugar da autoridade patriarcal e hierárquica que dá ordens, inflige punições e reafirma o domínio do homem sobre a mulher.
Segundo Orlandi (1987, p. 242), o discurso religioso é caracterizado “como aquele em que fala a voz de Deus”, e que, de acordo com a crença, é imortal, infalível, infinito e todo-poderoso, o que o distancia da ouvinte, a mulher, compreendida como ser humano, logo, mortal, efêmero, falível, finito, dotado de poder relativo. Ou seja, o locutor-Deus e ouvinte (mulher) “pertencem a duas ordens de mundo totalmente diferentes e afetadas por um valor hierárquico e, por uma desigualdade em sua relação: o mundo espiritual domina o temporal” (idem).
Na atualidade, a Carta aos Bispos da Igreja Católica sobre a Colaboração do Homem e da Mulher na Igreja e no Mundo do Papa João Paulo II, em 2004, é o documento mais recente a tratar da questão feminina oficialmente e de forma sistemática.  No parágrafo 4º, nº 06 do documento, nota-se a passagem do conceito bíblico de companheira / para o outro, derivado de uma mesma visão antropológica do feminino: Na perspectiva esponsal, compreende-se em que sentido o antigo relato do Gênesis dê a entender como a mulher, no seu ser mais profundo e originário, exista para o outro (JOÃO PAULO II, 2004, nº 6). 
É interessante notar o funcionamento da expressão para o outro, na relação esponsal homem/mulher, em que a existência desta é citada única e exclusivamente para servir o  outro, ou seja, se não for para servir o outro, a mulher fica excluída da vida, de ser gerada e de existir no mundo. Aqui fica evidenciada a condição que é imposta à mulher: viver para o outro.
O documento no nº 13, em seu primeiro parágrafo, reafirma essa mesma ideia de existência condicional:    
Entre os valores fundamentais relacionados com a vida concreta da mulher, existe o que se chama a sua “capacidade para o outro”. Não obstante o fato de um certo discurso feminista reivindicar as exigências “para ela mesma”, a mulher conserva a intuição profunda de que o melhor da sua vida é feito de atividades orientadas para o despertar do outro, para o seu crescimento, a sua proteção (JOÃO PAULO II, 2004).


O silenciamento do ser para ela mesma e a crítica ao discurso feminista negam à mulher o direito de também ser para si mesma, buscar o bem-estar pessoal. O fato de não dar à mulher “voz”, diz de seu confinamento ao reduto familiar e de sua ausência do meio social e das decisões públicas comuns no contexto judaico-cristão, e consequentemente, na hierarquia católica. Os efeitos de sentido, presentes no documento Carta aos Bispos, produzem uma imagem de mulher para o marido, para os filhos e para todos; ela não existe para si, existe para responder à expectativa de todos aqueles que dela esperam cuidado, atenção e carinho: filhos, marido, outros. 
Percebemos nos textos a posição do locutor tomado pelo memorável de enunciações precedentes afetadas pelo discurso político-religioso, com relação à função da mulher na Igreja e na sociedade atuais. Novamente vemos o sujeito-homem afirmar seu poder masculino na designação da mulher e de sua função no mundo: auxiliar, companheira, esposa e mãe, ser para os outros.

Considerações Finais
Em nosso estudo, pudemos constatar, ao longo das análises, a constituição da imagem de mulher na enunciação do catolicismo. A mulher aparece nos textos religiosos designada como “auxiliar”, “criada da costela tirada do homem”, “companheira”, “pecadora”; “mãe de todos os viventes”, “mulher para o outro”, que funcionam também como “reescrituração da “mulher”, um dos procedimentos de deriva do sentido próprio da textualidade” (GUIMARÃES, 2005, p. 27).
É preciso destacar a nomeação fundadora do nome feminino Eva no texto bíblico, em oposição à do homem, ao qual não é dado nenhum nome.
A mulher é designada por um locutor universal que fala do lugar da divindade religiosa, do detentor da verdade, representada por Deus e por um locutor-criatura, representado pelo homem, que fala do lugar que deu origem à mulher, tendo nela a sua extensão. 
Os efeitos de sentido produzidos pelas várias designações atribuídas à mulher nos textos bíblicos exprimem certa gradatividade na formação da identidade feminina a partir do mais impessoal ao mais íntimo e familiar: auxiliar, mulher, companheira, mãe e esposa, mas sempre ocupando o lugar social de submissa nas enunciações formuladas pelo locutor- criatura, o homem.
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Introdução:

	A educação como campo de conhecimento e de ação dos agentes sociais, pode em certa medida estar vinculada à questão de gênero, como agente de desenvolvimento social.
	A história da educação no Brasil, mostra que é inegável a importância da participação das “mulheres” como agentes sociais de desenvolvimento.
	De acordo com Loureiro (2004), educar é transformar pela teoria em confronto com a prática e vice-versa, com consciência adquirida na relação entre o eu e o outro, nós (em sociedade) e o mundo. È desvelar a realidade e trabalhar com os sujeitos concretos, situados espacial e historicamente. È, portanto, exercer a autonomia para uma vida plena, modificando-nos individualmente pela ação conjunta que nos conduz às transformações estruturais. Logo, a categoria educar não se esgota em processos individuais e transpessoais. Engloba, sim, tais esferas, mas vincula-as às práticas coletivas, cotidianas e comunitárias que nos dão sentido de pertencimento à sociedade.
	O cenário comum que inclui a categoria gênero, no campo do desenvolvimento social tem sido no acesso à educação, por causa da grande maioria inserida no ensino superior, e, também, pelo fato de as mulheres como categoria social, ansiarem por diminuir o abismo social e as desigualdades. O abismo social delas resulta de sua exclusão no cenário político e, do ponto de vista econômico da desigualdade dentro da família e da sociedade.
	Para Durães (2006), a inserção das mulheres no ensino superior está concentrada nas áreas de educação e saúde. E entre as razões que justificam esta situação, cabe salientar a existência de uma tendência a vinculação entre os conhecimentos e habilidades que são próprios para homens e mulheres com aqueles exigidos pelas profissões.
	E ao tomar a educação como agente promovedor do desenvolvimento social, Paula et. al. (2007), consideraram que a educação ao longo das ultimas décadas, vem sendo apontada como elemento fundamental no processo de desenvolvimento dos países. O nível de escolaridade tem efeito sobre a produtividade dos trabalhadores, via capacitação da mão-de-obra, e sobre o nível de renda, por meio da diferenciação de salários. Quanto maior o nível de escolaridade, maior o rendimento mensal, o que pode indicar correlação positiva entre essas variáveis. 
	De acordo com Durães (2006), há uma relação entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento social, adotados por alguns governos e economistas que consideram o crescimento econômico acelerado traria melhores condições sociais para a população pobre. No entanto, hoje em dia, está concepção é equivocada e o caminho para o desenvolvimento é complexo e as evidências mostram que “sem desenvolvimento social paralelo não há desenvolvimento econômico satisfatório”.
	Frias (2009), afirmou que no campo da inclusão da mulher nas analises sobre desenvolvimento enquanto agente econômico foi inegável o contributo do debate geral sobre desenvolvimento ocorrido desde a década de 60, a primeira década que as Nações Unidas definiram para a reflexão sobre o desenvolvimento. A redução da pobreza era na altura, como hoje, uma das preocupações dominantes, e nesse sentido uma das maiores conquistas do debate foi à assunção por desenvolvimentistas do valor do papel da mulher na sociedade como elemento fundamental do desenvolvimento.
	Enfim segundo Coutinho citado por Santos et. al. (2007), salientou que a educação e o gênero em ultima instância seriam o desenvolvimento harmônico d ser humano em seu ambiente físico, psicossocial e cultural, para que este seja mais participativo na resolução de seus problemas cotidianos, levando à melhoria de sua qualidade de vida- tão logo ao desenvolvimento social.
	Este artigo baseou-se na premissa de que a educação e o gênero estão interligados nu processo de promoção, aquisição e manutenção do desenvolvimento social. Assim, o objetivo deste estudo foi colocar em destaque o fato de que a educação pode ser uma alternativa para o desenvolvimento social.

O papel da mulher no desenvolvimento

	È recente esta relação entre gênero e desenvolvimento, segundo Durães (2006), Ester Bouserup na década de 70, sustentava o argumento de que a maioria dos projetos de desenvolvimento não levava em consideração o papel das mulheres e isto, freqüentemente as prejudicava. Já durante as políticas de “Bem Estar” (1950-70) os governos tentam satisfazer suas necessidades, partindo do suposto da condição das mulheres como: esposa e mãe. Nos anos de (1970-85) as mulheres passaram a ser reconhecidas como geradoras secundarias, devido ao ingresso no mercado de trabalho. Na década de 80 há uma valorização do trabalho da mulher como fator produtivo, incluindo-a em programas e atividades produtivas e comunitárias. Deste modo, os processos de desenvolvimento tendem a traduzir a supremacia masculina e considerar as mulheres como “agentes invisíveis”. A partir da década de 90, os governos passam a fazer planos específicos relacionados com a perspectiva de mulher e gênero.
	De acordo com Fernandes (1991), os movimentos em defesa dos direitos da mulher, ao longo das décadas de 70 e 80 mais marcadamente, avançaram no sentido da incorporação das lutas feministas nas lutas maiores contra todo o tipo de discriminação social, econômica e política, buscando maior participação das mulheres no desenvolvimento. “Women in development”[footnoteRef:55] passa a ser a preocupação principal das políticas e programas de estudos, pesquisas e de ação nas organizações internacionais, nacionais e populares. O papel das mulheres no desenvolvimento econômico e social é ressaltado e procura-se dar acesso ás mulheres ao mercado de trabalho, ao exercício profissional, à educação, aos cargos diretivos e políticas. [55:  Mulheres em desenvolvimento.] 

	O reconhecimento generalizado desta situação que hoje nos parece uma evidência, é apesar de tudo, relativamente recente. É por isso cada vez mais necessário admitir que as mulheres não podem ser apenas consideradas beneficiarias dos programas de desenvolvimento, elas, por todo o mundo, são de fato elementos ativos e participantes nos processos de desenvolvimento, por via não apenas do seu trabalho produtivo, mas também, e não é demais sublinhá-lo, pela sua capacidade reprodutiva (FRIAS 2009).
	É a partir da educação e da participação ativa da mulher, nos processos de promoção, aquisição e manutenção do desenvolvimento social, que se podem superar resultados significativos e duradouros para o desenvolvimento.
	Como agente social de mudanças na família e na sociedade, a mulher tem um papel muito importante para o desenvolvimento social. A mulher é a responsável no âmbito familiar e da sociedade pela saúde, pela higiene, pela nutrição, pela educação, principalmente das crianças, dos jovens e dos idosos.
	Fernandes (1991), Conclui que em termo de nação, a mulher pode e deve se incorporar na luta por uma sociedade mais justa, por condições de vida melhor, agora e no futuro, para toda a população. Assim, como cidadã pode informar-se, participar de movimentos locais, manifestar-se através de organização e associações civis. Diante de tantas opções, parece-nos que fica claro o papel diferenciado, especifico que a mulher pode exercer no conjunto da sociedade.

Gênero e Educação

	Quando estamos falando de gênero queremos dizer uma construção social sobre os sexos. Para Vieira (1991):

 (
Construção esta que se sustenta em relações, daí se fala em relações sociais de gênero, relações sociais de sexo. Não é manifestação de algo inato ou “natural” do macho ou da fêmea. È expressão de algo que se tem configurado ou produzido historicamente de acordo com cada formação social, mas tendo como base aquelas relações que são expressão ao mesmo tempo econômica, política, ideológica e simbólica do momento da produção e reprodução. Tanto na esfera da produção  quanto da reprodução as relações de trabalho e de apropriação, relações de poder e de dominação de um sexo sobre o outro estão expressados, as quais se traduzem em concepções de vida, representações, significações e praticas individuais e coletivas.
)

	No entanto, o gênero tem uma existência concreta a nível interpessoal, familiar e a nível publico: do trabalho, da escola, das profissões, da produção, das organizações políticas e intelectuais, dos meios de comunicação, das igrejas e do Estado entre outras (idem, 1991).
	Este estudo trata da análise do processo educacional partindo do pressuposto básico que a educação como forma de aprendizagem do saber a nível da consciência critica do sujeito, como resultado de uma práxis. Esta educação é vista de forma ampla e total e acontecendo em diferentes momentos da vida do individuo seja através de processos formais, seja pelas experiências vivenciadas nas praticas produtivas, nas relações de produção e nas relações sociais.
	Para Loureiro & Costa (2004), ao pensarmos em educação, torna-se imprescindível que busquemos compreender o contexto político vigente, que não só a contorna, mas a determina e delimita. Pensar em educação é, portanto, saber situar os aspectos que a caracterizam em seu processo de realização em cada momento histórico.
	È por meio do conhecimento dessas especificidades sociais em suas interfaces desenhadas na historia (classes, grupos sociais, etnia, gênero, família, comunidade, região, país, etc.) que é possível entender o sentido de adequação ou não das relações sociais (LOUREIRO, 2004).
	Logo, ao congregar o gênero e a educação nu processo de promoção, aquisição e manutenção do desenvolvimento social tem se a idéia de apropriação dos meios simbólicos dados fundamentalmente pelo processo educacional. De acordo com Loureiro (2004), “a educação promove uma racionalidade dialógica, comunicativa, emancipatória, não ignorando o vetor racional instrumental da educação, mas subordinando-o ao primeiro”. E a aquisição do saber não é possuir uma forma, um conteúdo prévio e universal que se aplica na sociedade, mas formar-se, construir o conteúdo que vira forma no processo e que nos permite pensar o mundo. A manutenção é o cerne do desenvolvimento, é por meio desta que vinculamos a educação à cidadania e estabelecemos os elos para formulações transdisciplinares e ampliadas acerca da realidade.

Considerações Finais
	A partir da reflexão empreendida neste artigo, o que se observa é que o processo de promoção, aquisição e manutenção do desenvolvimento social, ligados ao gênero e a educação, caracteriza-se por uma busca pela cidadania. Por entender, que o papel da mulher no desenvolvimento pode e deve se incorporar e lutar por uma sociedade mais justa e igualitária. E partindo desse pressuposto, quanto maior a educação, maior o desempenho do desenvolvimento econômico, cultural e social de um país. É possível ressaltar ainda, como conclusão, que, na sociedade é a mulher, responsável pela força reprodutiva e pela sua ação-cidadã que atua como agente social permanente de inclusão. Isto posto, se alia a educação como instrumento transformador.
	Vale ressaltar, finalmente, que a educação e o gênero são fundamentais para desencadear um processo de transformação na sociedade global. É uma historia de reconhecimento enquanto um ser integral que ressignificam sua condição e que se percebem enquanto elementos importantes na construção de outra realidade.
	Parece também não ser demais reiterar que a filosofia da educação reconhece a plena realização do individuo, no contexto de uma sociedade e de um desenvolvimento equilibrado, passe pelo acesso e participação dos cidadãos em condições de igualdade de oportunidades em diversificadas formas de aprendizagem, escalonadas ao longo da vida e abrangendo os diversos níveis, formas e conteúdos da cultura, do saber e, logo, de se situar ou de estar no mundo.
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1 Introdução

Há quatro anos o Brasil, finalmente, editou uma lei de proteção e combate à violência  doméstica  e  familiar  contra  mulher.  Fruto  de  intensa  luta  dos  movimentos feministas e sociais, em 7 de agosto de 2006 foi sancionada a Lei nº 11.340/2006, batizada de Lei Maria da Penha em homenagem à biofarmacêutica cearense, Maria da Penha Maia Fernandes, vítima de reiteradas agressões praticadas pelo seu próprio marido, que culminaram em  duas  tentativas  de homicídio  intentadas  por ele,  que  por  ocasião  de uma  delas  ficou
paraplégica.

O  caso  de  Maria  da  Penha  tornou-se  emblemático   na  luta  contra  a impunidade gozada pelos autores de crimes contra as mulheres, porque apesar de ter intentado por duas vezes contra a vida de Maria da Penha, o agressor – embora condenado – nunca havia sido preso, pois lhe foi concedido o direito de recorrer em liberdade.
Por isso, face à morosidade e negligência da justiça brasileira em punir esse tipo de violência – que apesar de muito comum, nunca havia sido coibida pelo Estado – Maria da Penha se mobilizou e com a ajuda do Comitê Latino-Americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM) e do Centro pela Justiça e o Direito Internacional (CEJIL) denunciou o Estado brasileiro à Organização dos Estados Americanos (OEA).
A  denúncia  foi  acatada  e,  em  2001,  o  Brasil  foi  condenado  pela  OEA. Dentre as condenações, está a obrigação imposta ao país de criar medidas legislativas para a prevenção, combate e punição da violência doméstica e familiar praticada contra a mulher.
A Lei Maria  da Penha  traz  em seu  bojo a luta pela  implementação  dos direitos  humanos,  sobretudo,  dos  direitos  das  mulheres.  Por  isso,  mais  do  que  criar  um





1 Advogada. Graduada em Direito pelo Centro Universitário de Brasília (UniCeub). Atualmente é aluna do curso de pós-graduação em Prestação Jurisdicional no Instituto dos Magistrados do Distrito Federal.
2  Professora  assistente  do Núcleo  de Pesquisa  e Monografia  do curso  de Direito  do Centro  Universitário  de
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Brasília (UniCeub) e mestre em Direito pela Universidade de Brasília (UnB).


instrumento  normativo de proteção é preciso, acima de tudo, torná-lo efetivo. Para isso, o Estado e a sociedade necessitam se unir para combater as causas da violência doméstica e familiar contra a mulher.
Essa lei é, sem dúvida, um importante passo na efetivação dos direitos das mulheres,  acima  de  tudo,  das  que  vivem  em  situação  de  violência  doméstica  e familiar. Garantir  à mulher  uma vida  sem  violência  – como  preconizado  pela  lei – é consagrar  o fundamento  maior  do Estado  Democrático  de Direito,  do qual decorrem  todos  os direitos fundamentais:  a  dignidade  da  pessoa  humana.  Afinal,  “sem  os  direitos  das  mulheres,  os
direitos não são humanos”3.

Foi preciso a elaboração de uma lei para assegurar o combate à violência de gênero  e  implementar  as  ações  afirmativas  de  prevenção  e  proteção  à  mulher  vítima  de violência, porque essa temática não era enfrentada com rigor pelo Judiciário, que, até a publicação da lei, regia-se pelo brocado popular de que “em briga de marido e mulher, não se
mete a colher”.

Antes  da Lei Maria  da Penha,  a violência  doméstica  e familiar  contra a mulher – quando era levada ao Judiciário – estava sujeita à Lei nº 9.099/95 - Lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais - e resultava, em 90% dos casos, no arquivamento do processo
ou em transação penal (FEGHALI, 2004)4, quando a dignidade da mulher era substituída pelo

pagamento de cestas básicas (LIMA, 2009, p. 75).

Diante  disso,  para  dar  mais  efetividade  à  proteção  à  mulher  vítima  de violência doméstica e familiar, a Lei Maria da Penha introduziu no sistema jurídico brasileiro novos instrumentos de assistência, proteção e prestação jurisdicional à mulher em situação de violência doméstica e familiar. Dentre esses instrumentos,  destaca-se a previsão de criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher - JVDFCM, que são órgãos jurisdicionais  da  Justiça  Comum  competentes  para  processar,  julgar  e executar  as causas referentes à violência doméstica e familiar contra a mulher. Retirando, assim – por completo - a violência doméstica da competência dos Juizados Especiais Criminais.








3 Slogan da Campanha 16 dias de ativismo pelo fim da violência doméstica e familiar contra a mulher.
4 Informação do relatório da Deputada Jandira Feghali, autora do PL 4559/2004 - da Não violência contra a mulher, que resultou na Lei Maria da Penha, em dez anos de atuação dos Juizados Especiais, 90% dos casos
foram arquivados ou transacionados, de forma que essa atuação reforçava mais ainda a impunidade e a banalização da violência contra a mulher no Brasil.


No  entanto,  a  lei  apenas  prevê  a  criação  desses  Juizados,  que  não  é obrigatória, facultando à União – no Distrito Federal, e aos Estados a sua criação, posto que a sua implementação decorre da autonomia legislativa dos entes federados a quem compete a criação e ampliação de sua estrutura Judiciária.
Todavia,  se não implantados  os JVDFCM,  a lei determina  que as Varas Criminais sejam, obrigatoriamente,  adaptadas, cumulando, assim, a competência  criminal e cível para processar e julgar as causas de violência  doméstica e familiar. Além disso, aos processos de violência doméstica e familiar contra a mulher será garantido o direito de preferência aos demais, devido a singularidade da matéria a ser tratada, cujo trâmite deve ser célere para o deferimento de medidas protetivas de urgência.
A dinâmica  da violência doméstica e familiar contra a mulher exige uma especialização da estrutura judiciária, sobretudo, do magistrado, que precisa ter uma compreensão multidisciplinar sobre o tema. Por isso, a Lei Maria da Penha concentrou em um único juízo – dos JVDFCM – a competência para o processamento, julgamento e execução das causas de violência doméstica e familiar contra a mulher de natureza criminal e cível, cumulando assim num mesmo processo os pedidos de condenação do agressor, separação de corpos, guarda dos filhos e alimentos, tanto para si, como para os filhos.
Essa cumulação facilita o acesso da vítima à Justiça, porque em um único feito a vítima poderá pleitear uma prestação jurisdicional mais efetiva e célere, mitigando os sofrimentos e as humilhações a que antes essas vítimas – mulheres – eram submetidas, comportamentos estes que influenciavam a mulher, na maioria das vezes, a desistir da ação. E, com essa nova estrutura judiciária, a partir da criação dos JVDFCM, “acabou o calvário da vítima de violência doméstica e familiar” (DIAS, 2008, p. 135).
O Distrito Federal foi uma das primeiras unidades da federação  a criar e implantar na sua estrutura judiciária os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, por isso ocupa uma posição de destaque na efetivação da Lei Maria da Penha.
No primeiro dia de vigência da Lei Maria da Penha, em 22 de setembro de

20065, foi criada no Distrito Federal a primeira a Vara do Juizado de Violência Doméstica e

Familiar contra a Mulher do Brasil, com competência  para processar, julgar e executar os








5 Apesar de a Lei Maria da Penha ter sido publicada em 07 de agosto de 2006, só entrou em vigência em 22 de setembro de 2006, com o período de vacatio legis de 45 dias.


casos de violência doméstica e familiar praticados nas Regiões Administrativas6  de Brasília, Núcleo Bandeirante e Guará.
Nesse mesmo período, visando atender às demais Circunscrições Judiciárias do Distrito Federal, ampliou-se  a competência  de diversas Varas Criminais  para abranger, ainda, o processo, julgamento e execução das causas relacionadas à Lei Maria da Penha.
Atualmente,  conta  com  04  Juizados  de  Violência  Doméstica  e  Familiar contra a Mulher, sendo três Varas do Juizado em funcionamento na Circunscrição Judiciária de  Brasília  e  uma  Circunscrição  Judiciária  de  São  Sebastião  e  várias  Varas  Criminais adaptadas que, nos termos da lei, acumulam as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher.
Além disso, o Distrito Federal tem uma das instituições ministeriais  mais atuantes  na defesa dos direitos  da mulher,  que é referência  em todo o país. O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios – MPDFT, antes mesmo da elaboração da Lei Maria da Penha, já havia institucionalizado o Núcleo de Gênero Pró-Mulher, que tem como objetivo principal a promoção da igualdade de gênero e o combate a todas as formas de discriminação
contra a mulher.

Esse pioneirismo do Distrito Federal está relacionado aos altos índices de violência contra a mulher praticados na região, que é um dos maiores do país. De acordo com levantamento publicado no Correio Braziliense cerca de 300 mulheres são agredidas maridos/companheiros por mês no Distrito Federal.
O Distrito Federal, segundo dados do Censo 2000, tem uma população feminina superior à masculina e um estudo desenvolvido pela Codeplan, através dos dados da Secretaria  de  Estado  de  Segurança  Pública  e  Defesa  Social  da  Polícia  Civil  do  Distrito Federal, sobre os crimes cometidos contra a mulher nas Regiões Administrativas do Distrito Federal, numa série histórica de 2002 a 2006, comprovou que nas Regiões Administrativas onde  há  maior  concentração   da  população  masculina,  há  maior  incidência  de  crimes cometidos contra a mulher.
De acordo  com esse estudo, foram cometidos  no Distrito  Federal 77.322 crimes contra a mulher, sendo os crimes de lesão corporal e contra as pessoas e contra os
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6 O Distrito Federal é dividido em 28 Regiões Administrativas.  Essa Regiões são áreas territoriais, cujos limites físicos,   estabelecidos   pelo   poder   público,   definem   a   jurisdição   da   ação   governamental    para   fins   de descentralização   administrativa   e  coordenação   dos  serviços  públicos  de  natureza   local  (GOVERNO   DO DISTRITO FEDERAL, 2003).


costumes7  o de maior incidência, com 41.656 e 32.764 casos registrados,  respectivamente. Nesse período, foram registrados 1.565 estupros consumados e 345 tentativas; 259 homicídios
e 733 tentativas.

Diante dessas particularidades da problemática da violência doméstica e familiar  contra  a  mulher  é  imprescindível  que  a  justiça  local  se  especialize  para  coibir, prevenir e punir a violência doméstica e familiar contra a mulher, de forma a instrumentalizar o julgador para apreciar essas questões a partir de uma análise multidisciplinar.
O Brasil, por fim, editou uma lei que garante à sociedade importantes instrumentos  de  combate  à  violência  doméstica  e  familiar.  Está  na  lei,  agora  “chegou  o momento de resgatar a cidadania feminina” (DIAS, 2008, p 26), porque “a ferida sara, os ossos quebrados se recuperam, o sangue seca, mas a perda da auto-estima, o sentimento de menos valia, a depressão, essas são as feridas que não cicatrizam”(DIAS,  2008, p. 20). Por
isso,

é urgente  a adoção de mecanismos  de proteção  que coloquem  a mulher a salvo do agressor, para que ela tenha coragem de denunciar sem temer que sua palavra não seja levada a sério. Só assim é possível dar efetividade à Lei Maria da Penha (DIAS, 2008, p. 26).

E, para efetivar a Lei, é imprescindível que o julgador e o sistema Judiciário brasileiro estejam devidamente preparados para enfrentar essas questões que não podem mais ser  vistas  como  um  assunto  a  ser  tratado  em  âmbito  das  relações  familiares,  mas  sim
enfrentadas pelo sistema da justiça.
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2 Objetivos



Este trabalho tem o escopo de analisar a implementação  da Lei Maria da

Penha  no Distrito  Federal  a partir  do estudo  da jurisprudência  do Tribunal  de Justiça  do

Distrito Federal e Territórios - TJDFT, entre 2006 e 2008.

A escolha pelo Distrito Federal se deu pelo alto índice de crimes cometidos contra a mulher na região, pelo pioneirismo na criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e pela atuação de destaque do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios, que é referência no país
O ponto de partida da pesquisa foi o preceito do artigo 4º da Lei Maria da

Penha, que estabelece que na interpretação da Lei nº 11.340/2006, serão considerados os fins





7 Em outros estão incluídos os crimes contra as pessoas e contra os costumes.


sociais  a  que  ela  se  destina  e,  especialmente,  as  condições  peculiares  das  mulheres  em situação de violência doméstica e familiar.
A  partir  dessa  orientação  interpretativa,  que  deve  guiar  o  magistrado  a alcançar a finalidade social da lei, buscou-se – a partir do exame da jurisprudência – analisar se a aplicação e a interpretação da lei feita pelo TJDFT aos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher tem efetivamente alcançado a finalidade social da lei, qual seja a da proteção à mulher em situação de violência.
Além  dessa  análise,  o  trabalho  teve  como  escopo  quantificar  as  ações julgadas pelo Tribunal no período de 2006 e 2008 e a partir delas fazer o levantamento dos delitos praticados contra a mulher e do vínculo existente entre o agressor e a vítima.


3 Metodologia

A pesquisa foi realizada a partir da análise do inteiro teor dos Acórdãos – decisões  proferidas  pelo órgão colegiado  do Tribunal  - que compõem  a jurisprudência  do Tribunal  de Justiça  do Distrito  Federal  e Territórios  sobre  violência  doméstica  e familiar contra a mulher, entre os anos de 2006 e 2008.
A pesquisa foi feita no sítio eletrônico do TJDFT com as palavras-chave: lei Maria da Penha e violência doméstica e familiar contra a mulher, cujo resultado encontrado foi de 143 julgados.
O conceito de jurisprudência utilizado no trabalho é empregado como:

o conjuntos de decisões uniformes e constantes dos tribunais, resultantes da aplicação de normas a casos semelhantes, constituindo uma norma geral aplicável a todas as hipóteses similares ou idênticas. É o conjunto de normas emanadas dos juízes em sua atividade jurisdicional (DINIZ, 2005, p.295).

A jurisprudência  é um importante  instrumento  na pesquisa  jurídica,  pois representa o próprio direito vivo, já que consiste na interpretação e aplicação da lei realizada pelos Tribunais brasileiros no caso concreto. A jurisprudência como fonte do direito é capaz de atualizá-lo, buscando sempre ajustá-lo à realidade social.
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A jurisprudência,  de um modo  ou de outro,  acaba  impondo  ao legislador uma nova visão dos institutos jurídicos, alterando-os, às vezes integralmente, forçando a expedição  de leis que consagrem  sua orientação.  É indubitável que constitui, além de uma importantíssima fonte de normas jurídicas gerais, uma   fonte   subsidiária   de   informação   no   sentido   de   que   atualiza   o entendimento  da  lei,  dando-lhe  uma  interpretação  atual  que  atenda  aos reclamos das necessidades  do momento do julgamento  e de preenchimento de lacunas (VENOSA apud DINIZ, 2005, p. 299).


Analisar, portanto, a jurisprudência de um Tribunal é avaliar não apenas a interpretação que se dá ao direito vigente, mas acima de tudo mensurar a atuação do Estado frente aos problemas sociais vivenciados naquele momento histórico.
Neste  estudo  serão  abordados  os  principais  julgados  do  TJDFT  sobre violência doméstica e familiar contra a mulher, a partir de análise quantitativas e qualitativas das decisões, no período de 2006 a 2008.


4 Resultados e discussões

“É interesse público que cesse a violência contra as mulheres, não podendo o Estado tolerá-la em nenhuma hipótese. A impunidade  de crimes praticados contra a mulher não pode mais ser aceita e autorizada tacitamente. A lei existe, portanto, cumpra-se”.

Nilcéa Freire


4.1 O impacto da Lei Maria da Penha no Judiciário – atuação do TJDFT
4.1.1 Análise Quantitativa da Jurisprudência

4.1.1.1 Dos processos de violência doméstica e familiar contra a mulher analisados pelo
TJDFT entre 2006 e 2008

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios – TJDFT, no período entre 2006 e 2008, apreciou 143 processos de violência doméstica e familiar contra a mulher, sendo esse total distribuído em: 30 (trinta) Apelações; 41 (quarenta e um) Habeas Corpus; 39 (trinta e nove) Recursos em Sentido Estrito; 26 (vinte e seis) Conflitos de Competência; 01 (uma) Ação Penal Originária e 06 (seis) Reclamações.
Em 2006, início da vigência da Lei Maria da Penha, somente foram julgados pelo TJDFT 03 (três) Conflitos de Competência suscitados pela Vara do Juizado de Violência Doméstica e Familiar em face dos Juizados Criminais do Núcleo Bandeirantes e de Brasília.
No ano seguinte, em 2007, percebe-se um aumento significativo no número de processos  de violência  doméstica  e familiar  contra a mulher julgados  pelo TJDFT,  34 (trinta e quatro) ao total, sendo 09 (nove) Apelações; 17 (dezessete) Habeas Corpus; 1 (um) Recurso em Sentido Estrito e 07 (sete) Conflitos de Competência.
Em 2008, o número de julgamentos de processos de violência doméstica e familiar contra a mulher, aumentou mais de 200% (duzentos por cento) se comparado ao ano de  2007,  resultando  num  total  de  106  (cento  e  seis)  processos  apreciados  pelo  Egrégio Tribunal do Distrito Federal e Territórios,  sendo 21 (vinte e uma) Apelações;  24 (vinte e quatro)  Habeas  Corpus;  38  (trinta  e  oito)  Recursos  em  Sentido  Estrito;  16  (dezesseis) Conflitos de Competência; 1 (uma) Ação Penal Originária e 6(seis) Reclamações.


Em síntese, no recorte de 2006 a 2008, cujo marco temporal é o ano de publicação e início da vigência da Lei Maria da Penha, vê-se que houve um aumento ano a ano no número de Ações sobre violência doméstica e familiar contra a mulher julgados pelo
TJDFT.

Diante disso, é possível inferir que a mulher vítima de violência doméstica e familiar tem recorrido cada vez ao Judiciário para fazer cessar a violência sofrida e, como se verá  no  tópico  seguinte  destinado  à  análise  qualitativa  dos  julgados,  tem  conseguido notadamente a proteção almejada.
A seguir, serão analisados os julgados de maior destaque e repercussão apreciados pelo TJDFT, com destaque para os Habeas Corpus, Recursos em Sentido Estrito e Conflitos de Competência que representam, respectivamente, a manutenção das prisões preventivas  decretadas  pelo juízo de primeiro grau e mantidas  pelo Tribunal respectivo;  a importante atuação do MPDFT no acompanhamento das Ações e na interposição da maioria dos Recursos em Sentido Estrito analisados em virtude da rejeição das denúncias oferecidas pelo órgão ministerial  e, ainda, aos numerosos  Conflitos  de Competência,  na sua maioria suscitadas pelas recém criadas Varas dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra as Mulheres em face dos Juizados Criminais e Varas Criminais do Distrito Federal.

4.1.1.2 Das infrações penais cometidas contra a mulher no âmbito doméstico e familiar

A partir  da  análise  dos julgados  do TJDFT  sobre  violência  doméstica  e familiar contra a mulher, no período de 2006 a 2008, foi possível fazer um levantamento estatístico das infrações penais cometidas contra a mulher no recôndito doméstico e familiar, bem como, estabelecer  a relação de vínculo  afetivo/familiar  – característica  desse tipo de violência - entre a vítima e o seu agressor, como será demonstrado no item 4.1.1.3, que aborda o perfil do agressor e da vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher.
Dos 143 processos de violência doméstica e familiar contra a mulher analisados foram registrados 30 tipos penais, entre crimes e contravenções penais, cometidos contra a mulher no âmbito doméstico e familiar, com destaque para a Violência Doméstica que  representa  mais  de  30%  (47  casos)  das  infrações  penais  cometidas  contra  a mulher, seguida pela Ameaça, que também tem um percentual bem representativo de 14% (20 casos) e,  ainda,  em  terceiro  a  prática  de  ambos  os  tipos  Violência  Doméstica  e  Ameaça,  cujo percentual representa 11%  (16 casos) dos casos analisados.
Além dos crimes mencionados, importante indicar, ainda, as contravenções penais mais recorrentes dentre as infrações penais praticadas contra a mulher, com destaque


para as Vias de Fato e a Perturbação da Tranquilidade, que representam 4% (6 casos) e 1,4 % (2 casos) dos casos analisados, respectivamente.
As agressões contra a mulher não se restringem apenas à violência física e psicológica, ao contrário, nesse rol estão também inseridas as violências patrimonial e sexual, sobretudo esta última, representada em 14 dos 143 casos analisados.
Do levantamento  feito  nesse  estudo,  constatou-se  que a violência  sexual (estupro e atentado violento ao pudor nas formas tentadas e consumadas), além de bastante freqüente no âmbito doméstico e familiar, é praticada – na maioria dos casos analisados – pelos pais e padrastos contra filhas e enteadas, menores de 14 anos.
Aproximadamente 11% (15 casos) dos casos analisados representam as infrações penais não informadas nos relatórios dos Acórdãos pesquisados. A insuficiência de informação dificulta a análise da efetividade da aplicação da lei pelo Tribunal e a construção dos indicadores da violência contra a mulher praticada no Distrito Federal.
Apesar da dinâmica da violência contra a mulher envolver um extenso rol de  infrações  penais,  de  natureza  física,  sexual  e  psicológica,  é  a  violência  doméstica, tipificada  no art.129, §9º, notadamente,  a agressão  de maior freqüência  praticada  contra a mulher no âmbito doméstico e familiar.
Dada a freqüência desse tipo de infração, o legislador, com vistas a coibir este tipo de violência, agravou a pena máxima do crime de violência doméstica para 3(três) anos,  retirando-a  assim  da  esfera  de  crimes  de  menor  potencial  ofensivo,  afastando  por completo a incidência da Lei 9.099/95.
Apesar disso, depreende-se  do presente estudo que, embora a pena desse crime  tenha  sido  majorada,  a  sua  incidência  não  fora  sensibilizada  com  a  severidade  da norma, como talvez fosse o esperado, haja vista que esse tipo de lesão corporal ainda continua sendo a infração mais freqüente perpetrada contra a mulher.

4.1.1.3 Perfil do agressor e da vítima de violência doméstica e familiar contra a mulher

A Lei Maria da Penha por ser uma lei baseada em gênero exige, necessariamente,  que a vítima seja do sexo feminino e, por coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, estabelece, ainda, que esse tipo de violência assim se caracteriza por ser praticada no âmbito da unidade doméstica e/ou da família e que deve existir relação íntima de afeto entre a vítima e seu agressor, “na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação”.


A violência quando praticada no âmbito doméstico e familiar caracteriza-se pela especialidade dos perfis da vítima e do agressor, bem como da relação ou vínculo afetivo existente entre ambos.   Dos casos analisados, constatou-se que o agressor em mais de 98% deles é do sexo masculino, em apenas um dos casos o sujeito ativo da violência era do sexo feminino e outro a violência fora praticada por uma mulher em conjunto com um homem. Com relação às vítimas, 99% delas são do sexo feminino.
Importante   considerar   nessa   análise   que   o  único   caso   de   violência doméstica praticada contra vítima do sexo masculino, apesar de consignado nessa contagem, fora afastado pelo TJDFT, uma vez que a Lei Maria da Penha protege tão somente às vítimas do sexo feminino, não incidindo, pois, para resguardar às vítimas do sexo masculino, que já estão contempladas no art. 129, § 9º do Código Penal, da Violência doméstica.
Ainda  com  relação  ao perfil  das vítimas  e dos agressores,  o estudo  dos dados analisados a partir da jurisprudência compilada, confirmou – o que os estudos especializados já têm demonstrado - que a violência praticada no âmbito doméstico e familiar contra  a  mulher  é,  na  maioria  dos  casos,  praticada  pelo  companheiro,  esposo  ou  ex- companheiro, cujo percentual é, nesse estudo, representado em 18% (26 agressores), 7% (10 agressores) e 14% (19 agressores), respectivamente.
O percentual de agressões perpetradas por namorados e ex-namorados representa 2% (3 agressores) e 4% (6 agressores) dos casos analisados.
E, além da violência cometida  por esses agentes,  há também  a praticada pelos pais, padrastos, irmãos e filhos e, com menor incidência, pelo cunhado, ex-cunhado, ou, ainda, pelo ex-genro. Dos casos estudados, 6 referem-se a agressões dirigidas a uma multiplicidade  de outras  vítimas,  que  não  são  as esposas/companheiras/namoradas   ou ex- esposas/companheiras/namoradas,  assim distribuídas: 1 à ex-companheira/enteada; 1 ex- mulher/ex-cunhada/ex-sogra; 1 mãe/irmão e 3 mãe/irmã.
Do  exposto  conclui-se  que  a  violência  praticada  no âmbito  doméstico  e familiar é essencialmente praticada por homens contra mulheres e, que na maioria dos casos essas agressões são cometidas contra vítimas que possuem relação e/ou vínculo direto com o agressor, haja vista que são elas as esposas, companheiras, filhas, mães, irmãs, etc.

4.1.1.4 Do lugar do fato/foro do juízo competente

Além dos indicadores detalhados nos subtítulos anteriores quanto ao perfil do agressor e da vítima, da relação e /ou vínculo existente entre ambos, das infrações penais mais freqüentes cometidas  contra as mulheres, é de extrema relevância o levantamento  do


lugar do fato/foro do juízo competente, ou seja, do lugar onde ocorreram as agressões listadas neste estudo ou, na falta desta, do foro do juízo onde foram processadas e julgadas as Ações
analisadas.

Diante das precárias informações constantes nos Acórdãos analisados, não foi possível traçar de forma precisa a localização geográfica dos casos de violência doméstica e familiar levantados no período de 2006 a 2008. Importante registrar que, grande parte dos julgados avaliados não traz nos relatórios as informações fáticas relevantes para a construção dos  indicadores  de  violência  doméstica  e  familiar  no  Distrito  Federal,  o  que  dificulta, inclusive, pontuar a sua localização geográfica.
Assim, optou-se por distribuir os casos de violência, quanto à localização geográfica,  de acordo com os dados informados  nos relatórios  dos Acórdãos analisados  – quando informados – e na ausência destes, o foro do juízo competente para processar e julgar os fatos ocorridos sob sua jurisdição.
A  ocorrência   de   violência   doméstica   e  familiar   no  Distrito   Federal concentra-se,  sobretudo,  nas Regiões Administrativas  de Samambaia,  24 casos, seguida da RA de Brasília, 20 casos, Ceilândia e Santa Maria, 10 casos cada uma, Itapoã e Paranoá, 7 casos cada. Destaca-se, ainda, as Regiões Administrativas de Brazlândia e Taguatinga, com 5 e 4 casos, respectivamente.
Cerca de 25% dos relatórios dos Acórdãos omitiram informações relevantes para a construção desse perfil, o que impossibilita a elaboração de indicadores da violência doméstica e familiar contra a mulher praticada no Distrito Federal.
Esses dados são de grande relevância, uma vez que a partir deles é possível estabelecer  as  características  dessa  violência  como:  os  lugares  onde  ocorre  com  mais freqüência, motivo, perfil da vítima e do agressor, idade das vítimas e relação ou vínculo entre agressor e vítima. Somente, a partir dessas informações – completas e detalhadas – poderão ser elaboradas  e implementadas  as políticas  públicas  no combate  à violência  doméstica  e familiar contra a mulher.
4.1.2 Análise Qualitativa da Jurisprudência

4.1.2.1 Jurisprudência do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios nos processos de violência doméstica e familiar contra a mulher, no período de 2006 a
2008

Neste tópico apenas os julgados mais relevantes serão detalhados de acordo com  as  matérias  relacionadas  à  temática  investigada  e  aos  respectivos  posicionamentos firmados pela Corte.


4.1.2.1.1 Dos Fatos anteriores à Lei nº 11.340/2006/2006

Para os fatos ocorridos antes de 22 de setembro de 2006, antes da vigência da Lei Maria da Penha, o TJDFT decidiu, em todos os julgados sobre a matéria, com base nos princípios do tempus regit actum e da ultratividade da lei mais benéfica, que esta não se aplica a  fatos  pretéritos,  mesmo  ao  tratar-se  de  violência  praticada  contra  a  mulher  no  âmbito doméstico e familiar.

4.1.2.1.2 Vítima do gênero masculino

Em consonância  com o que  dispõe a lei, decidiu  o Egrégio  Tribunal  do Distrito Federal e Territórios no Conflito de Competência nº 20070020030790 apreciado pela Câmara  Criminal  que  a  Lei  Maria  da  Penha  “protege  exclusivamente  a  vítima  do  sexo feminino,  não abrangendo  as agressões contra pessoas do sexo masculino,  mesmo quando originadas   no   ambiente   doméstico   e   familiar”   (TJDFT.   Câmara   Criminal.   CCP   nº
20070020030790CCP,   Relator   GEORGE   LOPES  LEITE,   julgado   em  02/07/2007,   DJ

09/08/2007 p. 106).


4.1.2.1.3 Da relação ou vínculo afetivo entre agressor e vítima

A Lei Maria  da Penha como é uma lei de proteção  à mulher vítima de violência doméstica e familiar exige para sua incidência no caso concreto que, a vítima seja mulher, que a violência ocorra no ambiente doméstico ou, ainda, que esta tenha uma relação ou vínculo familiar com o agressor.

E, em não havendo um destes elementos supracitados, resta descaracterizada a violência  doméstica  e familiar  contra  a mulher.  Assim,  é conditio  sine qua non para a aplicação da Lei nº 11.340/2006 que o sujeito passivo seja mulher e que:
[...] entre os sujeitos deve existir uma relação pessoal, ou seja, uma relação de afetividade (art.5º, incs. I-III) que tanto pode decorrer da convivência no lar, de relacionamento  amoroso (marido ou ex-marido, companheiro  ou ex- companheiro,  namorado  ou ex-namorado,  como de parentesco  em sentido amplo (pai, irmão, padrasto, cunhado, etc.) (TJDFT. Câmara Criminal. CCP nº   20080020100236,   Relator   SILVÂNIO   BARBOSA   DOS   SANTOS, julgado em 18/08/2008, DJ 27/08/2008 p. 45)

.

4.1.2.13.1 Namorada e ex-namorada

A aplicação da Lei Maria da Penha a relações de namoro ou ex-namoro é bastante  polêmica,  não existindo  consenso  entre os doutrinadores,  alguns defendem  que a


relação de namoro por ser passageira e esporádica, não poderia ser protegida pela Lei Maria da Penha. Contudo, parte da doutrina adota o posicionamento mais acertado, que inclusive é o entendimento majoritário da jurisprudência, qual seja, de que a lei não fez nenhuma distinção entre as relações íntimas de afeto entre o agressor e vítima, pois como disposto no inciso III do artigo 5º, a violência doméstica contra a mulher e familiar contra a mulher configura-se “em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação”.
Nesse sentido, a 2ª Turma Criminal do TJDFT, quando apreciou a matéria em comento no julgamento do Recurso em Sentido Estrito 20060111077599 de relatoria do Desembargador César Loyola, unanimemente, assim decidiu:
A agressão ocorrida no contexto da relação entre namorados está inserida no âmbito de abrangência da Lei 11.340/06 - Lei Maria da Penha, por força do disposto no seu artigo 5º, inciso III, o qual considera violência doméstica ou familiar  qualquer  relação  íntima de afeto, na qual o agressor  conviva  ou tenha convivido com a ofendida, independentemente  de coabitação (TJDFT.
2ª Turma  Criminal.  RSE nº 20060111077599,  Relator CÉSAR  LOYOLA, julgado em 12/06/2008, DJ  02/07/2008 p. 137).

Embora tal posicionamento ainda não tenha sido unificado pelo STJ, esse é o  entendimento   majoritário   da  doutrina  e  da  jurisprudência.   Inclusive  está  em  plena consonância  com o entendimento  da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, que no julgamento do HC 92875 / RS assegurou que
o  namoro  é  uma  relação  íntima  de  afeto  que  independe  de  coabitação; portanto,  a  agressão  do  namorado  contra  a  namorada,  ainda  que  tenha cessado o relacionamento,  mas que ocorra em decorrência  dele, caracteriza violência doméstica (STJ. 6ª Turma. HC/RS 92875, Relatora JANE SILVA, julgado em 30/10/2008, DJe RT vol. 882).

O   próprio    TJDFT    em   acórdão    proferido    no   Habeas    Corpus   nº

2008002002289-2 - antes do julgamento dos Recursos em Sentido Estrito nº 2006011107759-

9 e da Apelação  nº 2006011110399-9  - afastou  a incidência  da Lei Maria  da Penha  nas relações  entre  namorados  ou  ex-namorados  sob  a  alegação  de  que  a  inocorrência  de convivência sob o mesmo teto descaracterizaria a violência doméstica.
Equivocadamente,   nesse   julgado   a   1ª   Turma   Criminal   interpretou   a convivência   como  se  fora  a  habitação  comum  entre  duas  pessoas8.  No  entanto,  Tal entendimento encontra-se superado pelos julgados supramencionados, além do mais a própria






8   No  caso  em  tela,  a  vítima  se  relacionou  com  o agressor  por  um  ano  e  quatro  meses,  sem  convivência, entretanto, mantinha com o mesmo uma relação de namoro, tendo, inclusive, um filho com ele. Não há como afastar  nesse  caso a ocorrência  de violência  doméstica  e familiar,  haja  visto  que ambos  mantinham  uma relação íntima de afeto.


Lei  Maria  da  Penha  estabelece  que  a  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher configura-se, inclusive, “em qualquer relação íntima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido com a ofendida, independentemente de coabitação”.
Entretanto, como dito, não há posicionamento unificado sobre o assunto, o próprio  STJ  diverge  do  assunto,  pois  a  Terceira  Seção,  foco  da  divergência,  tem  se posicionado no seguinte sentido:
A Lei n.º 11.340/2006, denominada Lei Maria da Penha, em seu art. 5.º, inc. III, caracteriza como violência doméstica aquela em que o agressor conviva ou  tenha  convivido  com  a  ofendida,  independentemente   de  coabitação. Contudo, necessário se faz salientar que a aplicabilidade da mencionada legislação a relações íntimas de afeto como o namoro deve ser analisada em face do caso concreto. Não se pode ampliar o termo - relação íntima de afeto
- para abarcar um relacionamento  passageiro, fugaz ou esporádico (STJ. 3ª Seção. CC/MG 100654, Relatora LAURITA VAZ, julgado em 25/03/2009, DJe 13/05/2009).

Todavia, face à função social da Lei Maria da Penha e ao direito assegurado às mulheres  de viver uma vida sem violência,  espera-se,  pois, que o STJ, atento às estas peculiaridades,  uniformize  a interpretação  jurisprudencial  no sentido do posicionamento  já defendido pela Sexta Turma desse Egrégio Tribunal.

4.1.2.1.4 Agressões Mútuas

Sobre  essa  matéria,  a  2ª  Turma  Criminal  do  TJDFT  quando  julgou  a

Apelação nº 20070910001993, decidiu que:

alegar um homem que se encontra acobertado pela excludente de legítima defesa, quando notório que a mulher, fisicamente mais frágil, é que se defende procurando se desvencilhar de uma situação indesejável,  é  fazer  letra  morta  da  lei  que  veio  em  auxílio  dessas vítimas (TJDFT. 2ª Turma Criminal. APR 20070910001993,  Relatora ANA CANTARINO, julgado em 18/12/2008, DJ 01/04/2009 p. 144).

4.1.2.1.5 Medidas Protetivas de urgência

Das 143 ações analisadas neste estudo, 41 são Habeas Corpus e destes, 35 tratam da proteção às possíveis limitações de liberdade de locomoção impostas pelas medidas protetivas que obrigam o agressor, como por exemplo, prisões preventivas em decorrência do descumprimento das medidas protetivas de urgência já decretadas pelo juízo.
Frise-se que, em 21 Habeas Corpus a ordem foi denegada sob a justificativa de que “a prisão cautelar nas condições da Lei Maria da Penha se justifica quando se afigura indispensável para assegurar a integridade física da vítima diante da contumácia do agressor


nas investidas contra a vítima ou seus familiares” (TJDFT. HC 2008 00 2 017089-8, Relator

GEORGE LOPES LEITE, julgado em 18/08/2008, DJ 18/02/2009 p. 69/83).

A  prisão  preventiva  do  agressor  é  sem  dúvida  –  de  todas  as  medidas protetivas elencadas – a medida mais rigorosa, contudo, mostra-se extremamente necessária quando o agente descumpre as outras já anteriormente determinadas, como, por exemplo, o afastamento do lar ou aproximação ou contato com a ofendida. Assim,
muito  embora  a  prisão  seja  medida  excepcional  em  nosso  ordenamento jurídico,  [...] sua necessidade  restou  demonstrada,  pois a ordem  pública  e principalmente  a integridade  física  e psicológica  da vítima  correm  sérios riscos com o paciente   em liberdade,  haja vista que nem mesmo  o alerta judicial foi um obstáculo  para que o mesmo viesse a descumprir  a ordem judicial.  Vale ressaltar,  por derradeiro,  que a prisão preventiva  também se faz necessária para a garantia da instrução criminal, haja vista que no caso de seguidos  descumprimentos  de ordens judiciais  instaurar-se-á  o tumulto  no processo e, por conseqüência, o retardamento da prestação da tutela jurisdicional,  fato  que  não  coaduna  com  a  celeridade  imposta  pela  Lei
11.340/2006 (TJDFT. 1ª Turma Criminal. HC 2008 00 2 001607-6, Relator
JOÃO EGMONT, julgado em 20/02/2008, DJ 10/06/2008 p. 110/123).

Do  exposto,  conclui-se  que  o  TJDFT  tem  se  empenhado  em  assegurar efetivar as medidas de proteção à mulher em situação de violência doméstica e familiar. Não hesitando em manter as prisões preventivas dos agressores, quando necessárias para assegurar a integridade física e psicológica da vítima e a garantir a ordem pública.

4.1.2.1.6 A polêmica sobre o crime de lesão corporal (art.129, §9º - Código Penal) - Ação
Pública Condicionada à representação ou Ação Pública Incondicionada?

Nessa  questão  reside  toda  a  controvérsia  jurídica  trazida  pela  Lei  nº

11.340/2006. Esse inquietante questionamento é o cerne das discussões jurídicas sobre a Lei Maria da Penha. Sobre essa questão não há unicidade na doutrina e na jurisprudência,  que também se divide.
Contudo, em face do julgamento  do Recurso Especial nº 1.097.042  - DF (2008/0227970-6) interposto pelo MPDFT contra decisão do TJDFT, que proferiu o entendimento de que a natureza da ação nos crimes de lesão corporal praticados em ambiente doméstico e familiar é pública condicionada à representação, o Superior Tribunal de Justiça, sob o rito da Lei dos Recursos Repetitivos – Lei nº 11.672/2008, uniformizou a jurisprudência e por 6 votos a 3, firmou o entendimento – contrariando a tese defendida pelo MPDFT e por todas as organizações  de defesa dos direitos humanos  - que nos crimes de lesão corporal decorrentes   de  violência   doméstica   leve  a  Ação   deverá   ser  Pública   condicionada   a representação da vítima.
A partir dessa decisão, o Estado não mais poderá agir – independentemente da  vontade   da  vítima  –  devendo,   pois,  agir  apenas   quando  provocado   por  ela,  em representação dos seus interesses.
Mas, há que se considerar que ver cessar este tipo de violência é interesse do Estado, de toda a sociedade, pois como defendido pelo Ministro do STJ, Napoleão maia Filho, no seu voto no julgamento do mencionado Resp:
Parece fora de qualquer incerteza intelectual – digo-o com a máxima venia – não se admitir que uma lei criada para coibir e punir mais rigorosamente  a prática de violência contra a mulher no âmbito doméstico  ou familiar seja interpretada  de  modo  a  acarretar  benefício  processual  em  favor  do  seu agente; em casos assim, melhor se buscar a função inibidora e repressiva da Lei Maria da Penha, ou a sua motivação sócio-histórica e ideológica, técnica de  exegese  normativa   perfeitamente   harmônica   com  as  recomendações teóricas da Ciência do Direito na sua fase pós-positivista, em que os valores da cultura e dacivilização, da justiça e da paz

[...]  deixar-se  ao  encargo  da  vítima  a  decisão  sobre  a  deflagração   da persecução  penal,  representa,  em última  análise,  reduzir  ou negar eficácia dos propósitos  protetivos  da norma legal, um verdadeiro  retrocesso,  ao se restabelecer  o estado de ineficácia  por vezes verificado sob a égide da Lei
9.009/95; seria, ao meu modesto sentir – e digo isso com o maior respeito aos doutos pontos de vista em contrário – deixar de considerar que o temor, a  ameaça,  a  dependência  econômica  e  a  pressão  psicológica  retiram  da vítima  da  afronta  a  sua  autonomia  decisória  ou  imaginar  que  a  mulher agredida no ambiente doméstico seria tão heróica, tão destemida e dotada de tanta coragem pessoal que poderia superar esses inegáveis fatores inibidores da sua decisão de representar contra o seu agressor.

Conclusão


A Lei Maria  da Penha provocou  a sociedade  brasileira  a refletir  sobre a violência praticada contra a mulher no âmbito doméstico e familiar e a gravidade  de suas conseqüências. A partir da publicação da lei, as agressões contra a mulher saíram do espaço privado e foram convertidas em públicas, de interesse do Estado, da sociedade e do governo.
É de  interesse  de  todos  que  a  violência  contra  a  mulher  tenha  um  fim, porque  essa  violência  é  causa  de  outras.  A  violência  da  sociedade,  por  exemplo,  é notadamente, um reflexo da violência doméstica e familiar contra a mulher, pois uma criança que cresce num ambiente de desrespeito e violência tende, quando adulto, a reproduzir essa
realidade.

A  mulher  sempre  esteve  à  margem  e  até,  recentemente,  sequer  era  um sujeito de diretos. Seu papel sempre esteve atrelado à reprodução, ao lar, à incapacidade e à submissão. Em face dessa concepção machista e patriarcal, culturalmente foram construídos os valores de que a mulher deve obediência ao marido e se apanha é porque merece apanhar.


Durante anos, esse fantasma aterrorizou a mente das mulheres que, apesar de vítimas de violência doméstica e familiar, se sentiam culpadas por serem agredidas, como se de fato fosse justificada a agressão perpetrada pelo marido/companheiro/namorado,  etc.
Essa culpa resulta no silêncio, que é também motivado pela impunidade e pela falta de assistência conferida à mulher em situação de violência. Até o advento da Lei Maria da Penha, era de conhecimento de todos que essa violência existia, mas ela era pouco representada nas estatísticas, porque a mulher raramente denunciava as agressões sofridas.
Mas,  a partir de 7 de agosto de 2006, essa realidade  começou  a mudar. Embora a Lei Maria da Penha tenha entrado em vigor somente em 22 de setembro de 2006, desde sua sanção a sociedade brasileira tem sofrido mudanças radicais no que diz respeito à violência cometida contra a mulher. A lei pretende acima de tudo mudar a cultura do país, rompendo com o ranço machista e patriarcal que ainda subsiste na sociedade brasileira.
O processo é lento, afinal trata-se de mudanças culturais, mas já há avanços. As estatísticas comprovam um aumento significativo nas demandas,  ou seja, a mulher tem procurado cada vez mais os serviços de proteção seja para denunciar, seja para se informar.
Agora a mulher se sente mais segura para falar, porque conta com uma rede de  proteção  à  sua  disposição.  Além  do  mais,  conta  com  as  medidas  protetivas,  que  lhe poderão  ser  concedidas.  Inclusive,  se  houver  necessidade,  o  agressor  poderá  ser  preso
preventivamente.

E  a  realidade  do  Distrito  Federal  não  destoa  das  outras  unidades  da federação.   Entretanto,   o   Distrito   Federal   tem   um   importante   papel   na   aplicação   e implementação da Lei Maria da Penha, pois foi uma das primeiras unidades da federação a criar  os  primeiros  Juizados  de  Violência  Doméstica  e  Familiar  contra  a  Mulher,  que, atualmente, conta com 4 JVDFM.
Apesar  do pioneirismo  na criação  dos Juizados  especializados,  o TJDFT ainda possui uma postura conservadora em face de implementação de alguns dispositivos da Lei Maria da Penha.
Contudo, na análise dos julgados desenvolvida por este estudo, constatou-se que, apesar de alguns posicionamentos conservadores, o TJDFT tem buscado atuar de forma a cumprir a função social da lei. Podendo-se aferir um grau positivo satisfatório nas decisões analisadas, mas ainda assim é importante assinalar algumas críticas.
A  crítica  mais  significativa  revela-se  nas  informações  constantes  dos julgados,  pois constatou-se  que há um alto índice  de informações  omitidas  nos Acórdãos


pesquisados, o que dificulta a elaboração de indicadores confiáveis da violência doméstica e familiar contra a mulher praticada no Distrito Federal.
Por isso, a título de sugestão contributiva recomenda-se  que na confecção dos relatórios  dos Acórdãos,  sejam transcritos  os dados essenciais  à análise  desse tipo de violência:  sexo  do  agressor;  relação/vínculo  entre  vítima  e  agressor;  tipificação  penal  da infração cometida e o lugar dos fatos. A partir desses dados é possível estabelecer as características da violência cometida contra a mulher no Distrito Federal, bem como o perfil da vítima e do agressor e, ainda, onde ela ocorre com maior incidência, de modo a permitir que o Estado possa conduzir suas políticas públicas em prol da superação desses problemas
sociais.

Assim,  é possível  concluir  que houve avanços,  mas ainda há muito a se fazer. “O legislador fez a sua parte. Agora é a vez da justiça” (DIAS, 2008, p.154). Mas ainda, a sociedade  precisa conhecer a Lei Maria da Penha e saber que a partir dela: a violência doméstica e familiar contra a mulher será rigorosamente punida. Porque agora é lei, portanto, cumpra-se (FREIRE, 2009).
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1. Introdução

Escrevemos a partir de uma necessidade de comunicação e de comunhão com os demais, para denunciar o que dói e compartilhar o que dá alegria. Escrevemos contra a nossa solidão e a solidão dos outros.     Eduardo Galeano, 1990               

Este artigo apresenta reflexões e análises construídas em uma pesquisa monográfica no curso de Especialização em Educação Profissional Técnica integrada a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, sobre relações de gênero no currículo de um curso técnico de Mecânica do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA, de uma instituição federal de Minas Gerais, com vistas ao entendimento de como são construídas, estruturadas e vivenciadas as representações de masculinidade e feminilidade, nos currículos da educação profissional e no mundo do trabalho no contexto do curso técnico investigado. 
	A estrutura desse estudo considerou o aprofundamento teórico nos eixos que sustentam discussões sobre a EJA, o PROEJA, o trabalho, as relações de gênero e o currículo, além da análise, à luz dessas discussões, de dados coletados no trabalho de campo, realizado junto a alunas, professores e coordenadores de um curso técnico de Mecânica do PROEJA de uma instituição federal de MG. 
	Pesquisar o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, a partir da problemática relativa às relações de gênero constituiu um fundamental desafio à análise e compreensão da posição que ocupam homens e mulheres no mundo da escolarização formal e do trabalho. Nesse sentido, Duarte (2009) acentua que
As relações de gênero, estruturadas a partir da divisão sexual do trabalho, são um dos mecanismos que têm sido usados para determinar condições desiguais entre homens e mulheres, estabelecendo assimetria, hierarquia e valor discriminado baseado em sexo e gênero, levando as mulheres a reproduzirem papéis e padrões determinados como masculinos e femininos. (DUARTE: 2009, pág. 20)

   Assim, a educação como uma projeção de culturas, na qual se insere a constituição dos sujeitos enquanto homem e mulher, ou seja, o que o indivíduo deve assumir enquanto posturas, valores, regras de convivência para se constituir homem ou mulher na concepção construída pela atual sociedade, deve refletir sobre o processo de construção dessas identidades e subjetividades implícitas e explícitas nos currículos desenvolvidas pela escola.
 Pensar essas questões é sobremaneira essencial para a reflexão da escola enquanto um espaço que agrega sujeitos sócio-culturais (Dayrell:1996) participantes de uma cultura determinada, mas não determinante, isso porque os mesmos que por vezes aceitam e compartilham regras, comportamentos pode transformá-las no sentido de uma ampliação do campo de possibilidades e construção de um projeto de vida (VELHO:1994) com relação ao seu papel no mundo. Nessa direção, Velho ( 1994) coloca que
Quanto mais exposto estiver o ator a experiências diversificadas, quanto mais tiver de dar conta de ethos e visões de mundos contrastantes, quanto menos fechada for sua rede de relação ao nível do seu cotidiano, mais marcada será a sua autopercepção de individualidade singular. Por sua vez, a essa consciência da individualidade – fabricada dentro de uma experiência cultural específica – corresponderá a uma maior elaboração de um projeto. (VELHO: 1994, pág. 32)
De qualquer forma, o projeto não é um fenômeno puramente interno, subjetivo. Formula-se e é elaborado dentro de um campo de possibilidades, circunscrito histórica e culturalmente, tanto em termos da própria noção de indivíduo como dos temas, prioridades e paradigmas culturais existentes. (VELHO: 1994, pag. 26)

  Na perspectiva de formação para o trabalho, as questões de gênero devem ser ressaltadas uma vez que se enraíza em processos sociais, históricos, culturais e ideológicos em que a mulher ocupa lugar de inferioridade, rodeada de esteriótipos e barreiras, que influenciam a caracterização da divisão sexual do trabalho, expressando relações de poder e hierarquização social dos gêneros. Nesse contexto o currículo escolar exerce papel fundamental uma vez que, segundo Silva (2003)
O currículo envolve a construção de significados e valores culturais. O currículo não está simplesmente envolvido com a transmissão de fatos e conhecimentos objetivos. Os significados estão estreitamente ligados as relações sociais de poder e de desigualdade. Trata-se de significados em disputa que são impostos, mas também contestados. (SILVA: 2003, pág. 55)

Entende-se que, a dimensão das questões de gênero no currículo do PROEJA, precisamente do curso de Mecânica, possibilitou uma investigação fecunda e necessária de aprofundamento, dada a importância das configurações e determinantes incorporados pelos gêneros feminino e masculino nas estruturas de formação para o mundo do trabalho e pela escassa abordagem dessa temática no meio acadêmico, como pôde ser verificado em levantamentos bibliográficos de publicações da ANPED, CAPES e INEP, principalmente no que concernem as relações de gênero no PROEJA. 
Vale ressaltar, que a escolha da temática em estudo foi motivada pelo fato de a autora desse trabalho possuir a marca do gênero feminino e como tal vivencia situações de desigualdades em todos os espaços- na família, no trabalho, nos grupos de amigos, entre outros- e sobre as quais vem refletindo e questionando os fundamentos desses valores, padrões, comportamentos, rituais “naturalmente” considerados típicos de homens ou de mulheres, como, por exemplo, o de brincar de carrinho, brincar de bola, se divertir em espaços abertos, serem entendidos como coisas de menino, enquanto que brincar de casinha, brincar de boneca, ficar em casa quietinha, ser organizada constituírem coisas de meninas. Essas e outras situações geraram e geram inquietações que se arrastam ao longo de anos, e tão logo elas se manifestam, são colocadas em questionamento, o que é visto com estranheza pelas pessoas que acreditam na normalidade dessas diretrizes.
Louro ( 1987) nos lembra que
                                         Sabemos que há uma ideologia que prega um perfil feminino dócil, submisso e obediente, uma mulher dedicada apenas às funções de mãe ou à participação profissional condizente com essas funções, e que esta ideologia foi sendo construída ao longo dos tempos. Esta é uma representação da dominação masculina, que tem sido apresentada como “natural”, ou seja, como se fosse da “natureza feminina” ter tais características. Como estas “qualidades femininas” são obviamente elementos que facilitam a dominação e a dependência, estão são características que servem somente ao pólo dominador. Portanto, à mulher, como dominada, interessa desvendar os condicionantes desta representação, ou seja, desmistificar os consagrados papéis femininos. (LOURO: 1987, pág. 12)

Apesar dessa fala de Guacira L. Louro ter sido publicada há mais de duas décadas, nota-se que ela retrata fortes traços referentes às desigualdades ainda existentes entre homens e mulheres em todas as esferas sociais. A referida autora explicita ainda em sua obra Prendas e Antiprendas: uma escola de mulheres(1987), na qual analisa a temática sobre educação escolar feminina, especificamente do Instituto de Educação de Porto Alegre, as contradições existentes no convívio entre os instrumentos de submissão ( as prendas) e os instrumentos de libertação (as antiprendas). Nesse cenário, pontua que a escola “chega a ser vista por muitos como a grande culpada da desigualdade entre os sexos e a principal responsável pela construção de um perfil feminino submisso e obediente.” (LOURO :1987, pag. 12).
Nessa direção, Bourdieu acrescenta que                                     
                                         A divisão entre os sexos parece estar “na ordem das coisas”, como se diz por vezes para falar do que é normal, natural, a ponto de ser inevitável: ela está presente ao mesmo tempo, em estado objetivado nas coisas (na casa, por exemplo, cujas partes são todas “sexuadas”), em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, de pensamento e de ação. ( BOURDIEU: 2002, pág. 17)

Outra influência marcante que aguçou o interesse por esta investigação foram as aulas da disciplina Teorias do currículo, do curso de especialização em PROEJA, ministrada pelo professor José Ângelo Garíglio, principalmente durante um filme exibido em uma de suas aulas, qual seja Em nome de Deus, o qual descreve nitidamente o patriarcado ao qual as mulheres historicamente foram submetidas e que se carrega como resquícios até os dias atuais.
  Assim, na oportunidade de realização de um estudo sobre o PROEJA, optou-se por trabalhar as relações de gênero no currículo, ou seja, o que o planejamento e a prática, no âmbito da educação profissional, explicitam ou silenciam em torno das desigualdades construídas socialmente e culturalmente sobre as relações entre homens e mulheres no mundo acadêmico e no mundo do trabalho. Será que há um predomínio de representações sociais preconceituosas com relação ás mulheres, ou já existe alguma emancipação sobre esse respeito? Para tal constatação escolheu-se o curso de mecânica do PROEJA, por ser tradicionalmente masculino, com inserções recentes de mulheres como alunas. 
Desse modo, essa pesquisa pretendeu contribuir para a construção de um olhar mais acurado em torno das relações de gênero em propostas oficiais e em vivências do cotidiano da educação profissional técnica de ensino médio integrado à modalidade de educação de jovens e adultos, bem como acrescentar uma nova interpretação de uma realidade específica em consonância com teorias e análises reflexivas. Além, disso “Compreender o gênero no mundo profissional da cultura pode ajudar a cultivar novos comportamentos e solidificar boas relações entre os sexos no interior das universidades, indústrias, governo e vida doméstica” (Schienbinger, 2001: 141)

2. Objetivos
2.1Objetivo geral
O principal objetivo dessa investigação foi contribuir com a análise e compreensão de como o currículo de um curso técnico de mecânica do PROEJA expressa ou oculta temas/conteúdos/práticas referentes às relações de gênero. 
     2.2 Objetivos específicos
a) Investigar em documentos oficiais de âmbito nacional, sobre o PROEJA e em esfera específica sobre o curso técnico de Mecânica de uma instituição federal de MG, como são tratadas as relações de gênero; 
b) Identificar como as relações de gênero são abarcadas no contexto da gestão e docência dos cursos em estudo;
c) Averiguar como as(os) alunas(os) corporificam as relações de gênero nas práticas escolares;
d) Verificar quais são os atributos de masculinidade e feminilidade evidenciados a partir de narrativas construídas pelas discentes de um curso técnico de Mecânica do PROEJA e suas implicações com as relações de gênero construídas no espaço onde a formação desses sujeitos se processa, neste caso na escola profissional técnica;
e) Analisar como o currículo de um curso técnico de Mecânica do PROEJA trata as problemáticas relativas às relações de gênero em seu entrelaçamento com mundo do trabalho.  
           3. Percurso metodológico                                         
       Mas todos os procedimentos e todos os subterfúgios, que podemos imaginar para reduzir a distância, têm seus limites.
Pierre Bourdieu, 1997
      3.1 Metodologia e técnicas de coleta de dados
             A pesquisa desenvolvida é de cunho exploratório, ou seja, “aquela que busca constatar algo num organismo ou num fenômeno” (GIL: 2001), com ênfase na abordagem qualitativa - sem desprezar a dimensão quantitativa - isto porque ela “ não admite visões isoladas, parceladas, estanques. Ela se desenvolve em interação dinâmica retroalimentando-se, reformulando-se constantemente...” (TRIVIÑOS: 1987, p. 137). Segundo elucida André (1995) a abordagem qualitativa possui uma complexa teia de visões que se modificam conforme o espaço e o tempo em que é constituída, uma dessas visões que explica o seu aspecto qualitativo sugere que essa abordagem é  
                                        Qualitativa porque contrapõe ao esquema quantitativista de pesquisa ( que divide a realidade em unidades passíveis de mensuração, estudando-as isoladamente), defendendo uma visão holística dos fenômenos, isto é, que leve em conta todos os componentes de uma situação em suas interações e influências recíprocas. (ANDRE: 1995, pág. 17)  
A posição teórico-metodológica assumida nesse estudo se comprometeu com uma perspectiva de educação libertadora, conforme postula Freire (1987), a partir do pensamento materialista-histórico e dialético de compreensão das realidades sócio-culturais que permeiam a educação brasileira.
Nessa direção, a pesquisa qualitativa, de acordo com Franco (1994, pág.153-154), “assentada num modelo dialético de análise, procura identificar as múltiplas facetas de um objeto de pesquisa [...] contrapondo os dados obtidos aos parâmetros mais amplos da sociedade abrangente e analisando-os à luz dos fatores sociais, econômicos, psicológicos etc.”.         
Considerando a problemática das relações de gênero no currículo de uma escola que oferta educação profissional, optou-se pelo estudo de caso de um curso de Mecânica do PROEJA. Sobre o estudo de caso, Andre ( 1995) ressalta que 
O caso pode ser escolhido porque é uma instancia de uma classe ou porque é por si mesmo interessante. De qualquer maneira o estudo de caso enfatiza o conhecimento do particular. O interesse do pesquisador ao selecionar uma determinada unidade é compreendê-la como uma unidade. Isso não impede, no entanto, que ele esteja atento ao seu contexto e às suas inter-relações com um todo orgânico, e à sua dinâmica como um processo, uma unidade em ação. (ANDRE: 1995, pág. 31)
Para tanto, tomou-se como procedimentos as seguintes técnicas de coleta de dados: no primeiro momento foi feita a revisão bibliográfica, a qual compreendeu uma etapa de suma importância deste trabalho, que se deu através do exame de obras de referência e estudiosos dos campos pesquisados, o que contribuiu sobremaneira para analise e reflexão dos depoimentos e compreensão teórica das temáticas abordadas. 
Para a realização da coleta de dados na escola pesquisada, a qual ocorreu no período de agosto a outubro de 2009, decidiu-se pela utilização de entrevistas semi-estruturadas, as quais para Gil (2001) tratam de coletas de dados “bastante adequada para a obtenção de informações acerca do que as pessoas sabem, crêem, esperam, sentem ou desejam...”. Além disso, é uma técnica de trabalho que tem um caráter flexível, permitindo que não se mantenha rigidez na seqüência das questões. Esse tipo de entrevista se guia por uma relação de pontos de interesse que o entrevistador vai explorando ao longo do seu percurso. Foi extremamente importante para perceber como discentes, docentes e gestores incorporam as percepções sobre as relações de gênero nos locais de vivência da prática educativa de educação profissional, possibilitando, a partir dos discursos emitidos nas entrevistas, pareceres, crenças, desabafos, perspectivas e desilusões sobre a temática em estudo. 
A entrevista ocorreu via comunicação oral, ocasionando-se uma relação interpessoal entre a pesquisadora e os entrevistados, a saber: alunas, professores e gestores de um curso técnico de Mecânica do PROEJA em uma instituição federal de Minas Gerais.
Outra técnica de coleta de dados utilizada nessa pesquisa foi a análise documental da legislação vigente que trata da implantação do PROEJA e sobre a Educação Profissional, a saber, o Decreto n. 5.840 de 2006, e a Lei nº 9.394/96, principalmente, além do Documento Base do PROEJA, e o projeto político pedagógico do curso de Mecânica da escola investigada.  Nesse contexto, Gil (2001) ressalta que documento é toda a base de conhecimento fixado materialmente e suscetível de ser utilizado para consulta, estudo ou prova. Os documentos são fontes estáveis e ricas de dados que permitem extrair informações e podem ser consultados tantas vezes quantas se fizerem necessárias. Desse modo, constituiu uma técnica valiosa de coleta de dados qualitativos para a pesquisa, tendo complementado as informações obtidas por meio de outros procedimentos. 
           3.2 Campo da pesquisa
Para a definição do campo de pesquisa, privilegiou-se uma escola da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, localizada na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. Sua escolha atrela-se aos seguintes fatos: primeiro, porque é uma renomada instituição, visto que ao longo dos anos, essas escolas constituíram um sistema de ensino técnico bem estruturado e de ensino médio respeitado no cenário nacional; em segundo lugar, por oferecer cursos técnicos no âmbito do PROEJA. Vale ressaltar que instituições da rede federal foram as primeiras a implantarem o PROEJA, tendo a escola pesquisada passado a oferecer em 2008, já na vigência do Decreto n. 5.840/06, o curso técnico em Mecânica na modalidade de PROEJA; outro elemento importante para essa escolha deve-se ao fato de essa escola oferecer o curso técnico em Mecânica, o qual é observado como espaço instigante para uma pesquisa que aborde a discussão sobre relações de gênero, uma vez que embora, culturalmente, seja considerado um curso masculino, existe um pequeno ingresso de mulheres, o que motivou a pesquisadora desse estudo a investigar como essas mulheres vivenciam esse universo. Para tanto, buscou-se descobrir representações de alunas do curso de Mecânica do PROEJA acerca da problemática do gênero na sala de aula, na interação com os meninos, na relação com os professores, no desenvolvimento dos conteúdos e práticas escolares, e no mercado de trabalho. Além de alunas, foram entrevistados professores, o coordenador de curso e a coordenadora pedagógica, com vista a proporcionar uma visão mais ampla sobre a temática em estudo.
A escola funciona em três turnos, em que o curso de Mecânica é desenvolvido em três turmas, sendo uma de primeiro ano, uma de segundo ano e uma de terceiro ano. O primeiro contato com a escola pesquisada foi feito, por telefone, com a coordenadora pedagógica do curso de Mecânica, momento este em que a pesquisadora manifestou o desejo de realizar a pesquisa ali, expondo as razões da escolha da instituição e do curso, como mencionado. De imediato, a coordenadora não fez restrições para que a pesquisa fosse ali realizada. O segundo contato ocorreu pessoalmente com o coordenador do curso, o qual emitiu receptividade e se dispôs a contribuir com a pesquisa no que fosse necessário. A partir desses contatos, posteriormente, via e-mail, foram marcados os dias em que a pesquisadora iria à escola para realizar as entrevistas com as alunas, com professores e com a coordenadora pedagógica e o coordenador de curso. A entrada no campo de pesquisa ocorreu conforme agendamento proposto. A pesquisadora foi à escola no turno vespertino, em horários disponibilizados pelos entrevistados. 
3.3 Sujeitos da pesquisa
Como sujeitos da pesquisa, foram selecionados alunas, coordenadores e professores do curso de Mecânica do PROEJA de uma instituição federal de MG, tendo em vista que esses sujeitos são considerados imprescindíveis para o fornecimento de informações necessárias a análise do objeto de estudo, qual seja as relações de gênero no currículo de um curso técnico do PROEJA a partir das práticas educativas entre estudantes e professores, nos planejamentos, nos diálogos informais, nas representações culturais, no projeto pedagógico, etc.
Foram entrevistadas três alunas, citadas neste trabalho como A1, A2 e A3, sendo que uma delas, no período da pesquisa, cursava o 1° ano e as outras duas cursavam o 2° ano do curso técnico de Mecânica PROEJA. Os docentes entrevistados são nomeados por D1, D2 e D3. Ressalta-se que dois dos docentes entrevistados possuem vínculo institucional como professores efetivos e formação acadêmica em mestrado em áreas relacionadas à Mecânica; e uma docente, como professora substituta, a qual possui formação acadêmica em especialização também em área relativa à disciplina que leciona. Além destes, foram entrevistados o coordenador do curso, descrito como C1, o qual é efetivo na instituição e possui formação acadêmica em mestrado na área de Educação Tecnológica, e a coordenadora pedagógica, citada como C2, efetiva na instituição e com mestrado na área de educação. O universo de análise descrito está inserido na totalidade apresentada nos seguintes quadros:
	Vínculo institucional
	Nº

	Professor efetivo
	                                36

	Professor substituto
	                                10

	Total
	                                46


Quadro 01: Professores que atuam nos cursos de Mecânica: composição por vínculo institucional

Fonte: Informações fornecidas pela coordenação pedagógica

	Formação acadêmica dos professores
	Quantidade

	Graduação
	                               08

	Especialização
	                               09

	Mestrado
	                               13

	Mestrando
	                               07

	Doutorando
	                               04

	Doutorado
	                               05


Quadro 02: Professores do curso técnico de Mecânica PROEJA: composição por níveis de formação acadêmica
Fonte: Informações fornecidas pela coordenação pedagógica

Optou-se por investigar, do universo discente, apenas meninas/mulheres, pelo fato de serem minoria em um curso considerado masculino, e pela possibilidade de poder revelar de forma mais específica suas vivências enquanto gênero em ascensão acadêmico, profissional, mas que também enfrenta desafios e limites pautados pela desigualdade inscrita na divisão sexual em diversas esferas sociais, principalmente no trabalho. É importante ressaltar que não há uma desconsideração das representações masculinas sobre as relações de gênero, contudo, nesse trabalho desejou-se perceber, principalmente, as representações das alunas acerca das relações de gênero que essas vivenciam no âmbito de um curso profissional técnico de Mecânica, partindo do pressuposto que existe uma referência social de masculinidade, no qual estariam inseridas como regras a exceção, como exóticas, ou como corajosas, enfim, são denominações que se fizeram presentes como incógnitas no percurso dessa investigação e  que, durante as entrevistas com as alunas, foram problematizadas.
	A escolha dos docentes está também atrelada à compreensão das questões norteadoras, uma vez que se pretendeu desvelar como as relações de gênero são vivenciadas no currículo de sala de aula, ou seja, o currículo vivo, principalmente, na interação docente-discente. Optou-se ainda por professores e professoras das áreas técnicas, pelo fato dos mesmos propiciarem vivências em laboratórios e oficinas, onde os direcionamentos de práticas ficam ainda mais claros do ponto de vista do que é considerado mais masculino e menos feminino ou o contrário. Os coordenadores foram alvos dessa pesquisa pelo fato de possuírem informações institucionais de gestão do ensino de forma mais ampla, bem como objetivos, propostas gerais e de formação de professores. 
As entrevistas foram realizadas dentro da própria escola pesquisada com a utilização de um gravador MP3. A maioria delas na sala de professores, sendo que os agendamentos foram feitos de acordo com o horário disponível dos sujeitos, durante os períodos em que não estavam em sala de aula. 
Com relação à duração das entrevistas, não houve determinação de tempo, algumas se estenderam mais e outras menos. Após a transcrição das entrevistas, as respostas foram agrupadas em categorias de análise de acordo com os objetivos previstos nessa pesquisa.
O perfil dos(as) estudantes do curso de Mecânica do PROEJA, segundo dados fornecidos pela coordenação pedagógica se constitui a partir do seguintes traços apresentados no quadro 03:
	1ª série (entrada no processo seletivo de 2010)
	2ª série (entrada no processo seletivo de 2009)
	3ª série (entrada no processo de seletivo de 2008)

	09 alunos - faixa etária - acima de 18 anos (exigência do edital) nesses termos, há as seguintes situações: 
03 alunos com idades entre 35 a 43 anos
05 alunos com idades entre 18 a 20 
 01 aluno com idade de 15 anos
12  alunos (repetentes)
faixa de idade entre 16 a17 anos
	01 aluna com idade de 16 anos
07 alunos com idades entre 17-18 anos
04 alunos com idades entre 19- 21 anos
09 alunos com idades entre 18 a 19 anos (repetentes)




	02 alunas com idade de 17 anos
11 alunos com idades entre 17 a 19 anos
08 alunos com idades entre 19 a 22 anos (repetentes)



Quadro 03: Perfil dos estudantes do curso de Mecânica PROEJA de uma instituição federal de Minas Gerais
Fonte: Informações fornecidas pela coordenação pedagógica

A partir desse quadro, pode-se fazer diversas inferências, uma delas se remete a quantidade de meninas ingressantes no curso nos períodos citados, o que reforçou o desejo de investigar essa minoria no curso de Mecânica do PROEJA, nas suas interrelações com o universo masculino e masculinizado da profissão que escolheram.

          4. Resultados da pesquisa e discussões

Defender é uma coisa – colocar em prática a política defendida é outra bastante diferente.
Michael W. Apple, 2008
               A partir das questões norteadoras dessa pesquisa - Como ocorre a construção do gênero na Educação Profissional? Existem propostas destinadas às discussões sobre (des)igualdades de gênero no currículo do curso técnico de Mecânica? Como as alunas, docentes e gestores concebem as relações de gênero no seu entrelaçamento entre o mundo do trabalho e o currículo em sala de aula? O que o currículo dessa escola expressa ou silencia sobre as relações de gênero nas esferas acadêmicas e profissionais? – foram construídas entrevistas semi-estruturadas com objetivo de captar nos discursos de alunas, docentes e gestores significados culturais e sociais de gênero no âmbito da educação profissional.
4.1 O tratamento das desigualdades de gênero no currículo oficial e no currículo de sala de aula 
Para entendimento do que se trata o currículo oficial e o currículo de sala de aula, recorre-se a teorização curricular de Sacristán (2000), o qual pontua que existem seis instâncias de produção curricular, quais sejam : a)currículo prescrito, aquele regulamentado pelo sistema educacional; b)currículo apresentado aos professores, a partir do qual se constitui a interpretação do currículo prescrito; c) o currículo moldado pelos professores, diz respeito ao tratamento dado ao currículo com base na cultura profissional docente, nas formas escolhidas para organização dos conteúdos, como os planejamentos, plano de ensino, entre outros; d) o currículo em ação, ou seja, o que realmente é colocado em prática, considerando a relação interativa entre os sujeitos  a partir da proposta curricular; e) o currículo realizado, o qual traduz a conseqüência da prática que podem alcançar as dimensões cognitiva, afetiva, social, moral, etc, afetando tanto os professores como os alunos; f)  e o currículo avaliado, nesse estágio pode-se pensar no retorno ao currículo prescrito, uma vez que a partir deste, as pressões externas em forma de cobranças e avaliações se configuraram e colocam em aberto o que realmente foi realizado e o que foi solicitado. 
Nesse trabalho, o que se chama de currículo oficial equivale ao currículo prescrito e o currículo de sala de aula refere-se ao currículo em ação para as concepções do referido autor. 
O currículo para Sacristán (2000) qualquer currículo deve ser entendido a partir de um contexto e das condições em que se desenvolve, sendo um objeto social e histórico tem suas particularidades dentro do sistema educacional em que se insere. Assim, o currículo pressupõe uma política que prescreve orientações básicas comuns a todos os indivíduos que compartilham do sistema ao qual se destina o currículo, e, desse modo, o currículo prescrito é controlado por uma política curricular que representa (...) toda aquela decisão ou condicionamento dos conteúdos e da prática do desenvolvimento do currículo a partir das instâncias de decisão política e administrativa, estabelecendo as regras do jogo do sistema curricular (...) (SACRISTÁN: 2000, pág. 109). Dessa forma, ao indicar as bases mínimas curriculares para um sistema educativo, o currículo prescrito sugere um projeto de cultura comum a uma determinada comunidade. Não obstante, o autor ressalta que a política curricular é uma macro-política que influencia as demais instâncias que a sucedem, as quais são modificadas a partir de suas micro-políticas.
Em diálogo com as proposições de Sacristán (2000) observa-se que o currículo prescrito do curso de Mecânica em estudo não é influenciado pela macro-política, ou pela diretriz curricular nacional que seria o Documento Base do PROEJA (2006), uma vez que, apesar deste documento propor em seu sexto princípio o trabalho com a diversidade de identidades, como a de gênero, de etnia e a de orientação sexual, além de sugerir como abordagem de conhecimento o tema gênero/trabalho; não foi percebido nenhum indicativo nas falas nem no documento relativo ao projeto do curso, em que consta a organização curricular. Assim, ao serem indagados sobre a temática sobre as relações de gênero no currículo oficial do curso de Mecânica os gestores prontamente disseram que não. Nas palavras do gestor C2 “Especificamente não. Pode ser que algum professor trabalhe a questão de gênero, mas não está oficializado no currículo não.” 
O sujeito a ser formado no curso de Mecânica estudado segue uma linha estritamente técnica, ou seja, ressalta-se as habilidades técnicas a serem desenvolvidas pelos(as) alunos(as), não sendo explicitadas em momento nenhum problemáticas relativas as questões da diversidade, relações de gênero, etnia, orientação sexual, religião, entre outros, como se essas questões não fizessem parte das relações que se estabelecerão no âmbito profissional. Essa tendência é acentuada na descrição feita sobre o perfil profissional de conclusão presente no documento pedagógico para organização do curso na instituição pesquisada:
                                         O perfil profissional esperado do Técnico de nível médio em Mecânica deve ser de um profissional com capacidade de aplicação científica dos conhecimentos tecnológicos adquiridos, de forma a propor alternativas viáveis para solução dos problemas que se apresentarem, atuando de forma empreendedora junto ao mercado, incorporando e transferindo tecnologias, estando apto a desempenhar funções gerenciais e técnicas. Desta forma, o profissional terá condições de se tornar um agente de transformação social, contribuindo para o desenvolvimento sócio-econômico da sua região e do país. (Projeto de curso de Mecânica do PROEJA)[footnoteRef:56] [56:  O projeto de curso de Mecânica do PROEJA apresentado nesse trabalho estava em processo de reconstrução no período em que a coleta de dados estava sendo realizada.] 


Pode-se notar uma coerência, no sentido em que as falas dos entrevistados estão de acordo com o ideal de sujeito a ser formado, já que o documento que estrutura o curso não aponta nenhuma perspectiva de trabalho com relação às problemáticas de gênero, entre outros recortes da diversidade. Contudo, nota-se uma incoerência do projeto de curso de Mecânica com relação ao Documento Base do PROEJA, que explicita a temática das relações de gênero como parte do currículo a ser estruturado pelos cursos do PROEJA.
Na mesma perspectiva de saber se existe alguma temática do curso envolvendo as questões de gênero, foi perguntado aos docentes se estes possuem algum planejamento, ou mesmo, adotam práticas que abordem a problemática das (des)igualdades de gênero na sala de aula e como essas relações afetam a inserção desses alunos no mundo do trabalho, considerando, principalmente que curso de mecânica é caracterizado culturalmente pela masculinidade. Sobre esse respeito a professora D2 revelou que trabalha com as questões de gênero somente na prática, no cotidiano da sala de aula, da seguinte maneira
                                          Sim, faço isso o tempo todo, porque é como eles tendem a tratar as meninas como se fossem outro membro feito eles é outro rapaz outro menino, então eu falo assim, mas aonde está a gentileza, normalmente eles chegam para uma apresentação de trabalho de grupo, em que foi dividido a tarefa ai chegam todos os meninos na frente e as meninas ficam em pé lá no fundo ai eu pego e falo onde está a gentileza, o cavalheirismo o que está acontecendo com os homens de hoje que perderam a delicadeza, e começam a ficar sem graça , começam a levantar e dar lugar as meninas e eu digo muito obrigada pela parte que me toca já que também sou professora e gosto dessa forma que vocês conseguiram manobrar, ai eles dizem a senhora não precisa ficar assentada não, eu digo então vocês não precisam também não, vocês não são iguais, né, então as vezes eu faço que eles reflitam. (...) 

          Percebe-se que as relações de gênero são tratadas como um tema corriqueiro que não necessita de um planejamento direcionado, as vivências do dia-a-dia, quando o (a) docente observa e decida intervir basta para trabalhar essas questões, que muitas vezes, são trabalhadas no sentido de educação dos modos de tratar outro, como pedir licença, pedir obrigado, por favor, enfim, nada que problematize questões mais profundas, como as desigualdades entre os sexos no mercado de trabalho, o patriarcado, as relações desiguais de poder entre os sexos na sociedade, entre outros.
                Com relação ao mesmo questionamento anterior, D1 expressou que
                                          Não utilizo nenhuma proposta de falar que aluna e aluno são diferentes, mesmo porque a presença feminina em minhas aulas são muito pequenas é uma ou duas alunas só, então não tenho nenhuma estratégia para tratar com uma ou outra, ta, na medida que agente trabalho estratégia de inserção no mercado de trabalho  é só um alerta que a gente faz para as meninas que dentro dessa área de mecânica é possível ter trabalho  que ela vai ter que redirecionar o campo de trabalho dela, que vai ser mais voltado mais para área de projetos e isso as próprias empresas tem receio de pegar uma pessoa ainda que capacitada (mulher) e colocar num grupo de trabalho, é muito complicado a nível do chão de fábrica mesmo porque a cultura  que está do outro lado é muito difícil pra ela aceitar uma chefia feminina, é uma cultura muito machista, mesmo que se diga que melhorou muito ainda é muito machista.(D2)

                   Observa-se que as relações de gênero não são vistas como demanda a ser trabalhada no curso de Mecânica pesquisado, por vezes são trabalhadas algumas situações no dia-a-dia da sala de aula, mas não há nenhuma proposta oficial, nenhum planejamento ou projeto. Embora sejam reconhecidas as desigualdades entre os sexos tanto na sala de aula como no mercado de trabalho, essas são muitas vezes consideradas construções naturalizadas socialmente e que, cabe as mulheres, movimentarem-se em prol de mudanças. Segundo relata o professor D1
                                             Se a mulher não lutar por isso ai de graça ela não vai ganhar não. Ela não vai se impor no mercado porque o cara acha que é um direito social que a mulher em termos de igualdade.Os empresários muito raramente vão pensar de forma humanitária, social, qualquer  tipo de papel desse, o papel dele é lucro, então enquanto ele puder pagar uma mulher menos para ela desempenhar  um serviço, atividade qualquer no mesmo nível que o masculino, ele vai usar disso aí.(D1)
        As questões capitalistas estão impostas, segundo o depoimento acima, e a escola não tem muito que fazer para romper com esse ciclo em que se inserem as mulheres, dependo essas delas mesmas para mudar a situação de desigualdades. Essa fala nos remete ao imobilismo docente frente a formação integral do sujeito, em que, mais uma vez a técnica se sobressai a qualquer outro tipo de conhecimento. Duarte (2009) analisa que
                                         Há uma correlação política que está fortemente inserida no currículo – algumas identidades são privilegiadas em detrimento de outras historicamente negadas. No entanto, na nova conjuntura, com a diversidade cultural no centro dos debates, vislumbram-se novas possibilidades de ampliação no currículo das abordagens que tratam da multiplicidade de maneiras de se vivenciar as relações de gênero. (DUARTE: 2009, pág. 79)
4.2 O silenciamento das desigualdades: a “naturalização” social da divisão sexual na escola e no trabalho
        A escola, enquanto espaço sócio-cultural, agrega experiências, produz e reproduz rituais, possui normas, regras e territórios de disputas, não declarados, mas perceptíveis a um atento observador(a). Numa escola de educação profissional não seria diferente, os espaços tem limites definidos, nesse caso são os homens quem mais influencia, tanto nas aulas práticas quanto nas teóricas, por meio de comportamentos, diálogos, rotinas, construídas e reconhecidas pela cultura social, principalmente pela escola. No tocante a questões relacionadas a divisão sexual em sala de aula D1 ressalta que  Especificamente em questão de gênero acaba tendo e a própria turma faz essa distinção, principalmente nas aulas práticas embora a gente procure envolver as pessoas, mas naturalmente o gênero acaba interferindo na prática. 
                 Apesar de evidenciar a diferença natural em sala de aula realizada pelos próprios alunos, o professor também observa que há por traz uma construção social, na qual estamos imersos, e que inclusive acredita que há tendências a melhor execução de determinadas tarefas por homens e por mulheres.                     
                                         Só em parte a desigualdade está relacionado ao gênero na verdade é um estereótipo que a comunidade lança que a mulher é assim e que o homem é assado mas de uma maneira geral a gente tem os dois quadros nos dois gêneros tem tanto alunos que vai e faz como vc tem aqueles que se retraí. È evidente que a própria cultura educacional da mulher é direcionada a execução de determinadas tarefas, por exemplo tarefas que exige minúcias..., normalmente a mulher vai desempenhar melhor que o homem a gente tem essa cultura , mas não quer dizer que não tenha homens que não desempenhe .. assim como tem o estereótipo de que  mulher não pode chegar em uma máquina e operar, um exemplo são as motoristas de ônibus, muita gente tem receio ao entrar no ônibus porque uma mulher está dirigindo, mas se a empresa contratou é porque ela tem capacidade para exercer a função, graças a Deus essa cultura tem mudado, mas ainda é muito presente na sociedade. D1

            Nota-se que o currículo é território de construção de identidades e se configura como instrumento disciplinador de sujeitos controlados pelos saberes e poderes, refletindo processos históricos de relações de dominação e expandindo concepções de verdade, vivenciadas e absorvidas nos discursos do cotidiano.   Esses discursos, tendem a forjar a diversidade de identidades construídas socialmente, podendo produzi-las muitas vezes como desviantes, exóticas, ao serem explicitadas nos discursos oficiais, como no que se refere as questões relativas à sexualidade. (DUARTE: 2009). Nessa perspectiva, Silva (1999) sinaliza que
                                         O currículo é uma ferramenta de análise, de modo a evidenciar maneiras que os sujeitos constroem suas formas relacionais, no qual o poder está disseminado por toda à parte, de maneira multiforme. Esse poder que corporifica os currículos e carregado de conhecimento e subjetivações, marcas presentes nas relações sociais de poder. O currículo reproduz - culturalmente- as estruturas sociais. (SILVA: 1999, pág. 147)

Na perspectiva da formação para o trabalho, as questões de gênero são vistas entrelaçadas a vários outros fatores, o que se evidencia é a formação do trabalhador articulador entre as demandas do mercado e a percepção das contradições de que esse é constituído. Conforme registra C1
                                         Quando você fala da discriminação dos alunos o que eu percebo como ser trabalhador ou ser empregado, lembrando que a questão do trabalhado é diferente da questão do emprego, o que nos atentamos não é pelo gênero, ou pela raça, pela religião, ou pelo que for, olha é um enfrentamento do desemprego estrutural você tem que estabelecer algumas condições para se manter empregado essa é a ordem capitalista se essas condições tomarem a questão do gênero, a questão da religião, a orientação é como você faz e a estratégia que se deve construir de uma formação de sujeitos críticos De colocar para ele o seguinte  desde aqui da escola, porque a escola  com suas normas, com sua organização de saberes, ela estrutura o sujeito escolarizado, ela estrutura o traçado do perfil do sujeito escolarizado e que esse traçado, perfil,sujeito escolarizado é muito próximo ao que é estabelecido pelo campo da produção, porque ali que se define uma referencia de cultura, o que nos colocamos é o seguinte: sujeito você dificilmente fará uma alteração no seu capital social, aquilo que você está buscando é o capital cultural veja qual é a regra de acesso, qual é a senha, qual é essa gramática e se situa nesse processo. C1

	Mais uma vez o modelo econômico vivenciado pela nossa sociedade é colocado em evidencia e a escola é exposta como impotente diante dos determinantes sociais. Duarte(2009) enfatiza que
                                         A escola constitui espaço de preparação para a vida em sociedade. Sendo assim, é urgente fornecer elementos para os questionamentos das relações de gênero como uma aprendizagem contínua, não permitindo que a forma espontânea de aprendizagem reproduza modelos preconceituosos e discriminatórios nos contextos sócio-culturais. (DUARTE: 2009, pág. 80)
Sobre a colocação das mulheres no mercado de trabalho C2 explicita que, no curso técnico de Mecânica
                                             Aquelas que conseguem entrar e formar elas conseguem  ter um bom local de trabalho, porque elas são bem reconhecidas, então eu não conheço ex alunas minhas que estão desempregadas. Normalmente na área de projetos, na área de desenho, na área de gestão, inclusiva na área de gestão humana, trabalho nos recursos humanos, elas tem uma boa aceitação, dificilmente alguns estágios, algumas empresas não pedem mulher como técnico de mecânico, eles já tem um esteriótipo de que o curso e masculino. Mas as que conseguem formar, conseguem um local no mercado de trabalho sim. C2

 	Na perspectiva da aluna A3, o mercado de trabalho para as mulheres técnicas em mecânica está interessante
                                              Osalário é rasoável, para estágio se procurar acha emprego bom. Eu só acho que tem um pouquinho de discriminação dependendo do serviço, você olhar estágio e vê só pra homem, e aí eu penso pocha eu fiz o mesmo curso que eles e dou conta de fazer a mesma coisa que ele.

	Ainda na discussão sobre mercado de trabalho, C2 coloca que iniciativas por parte da coordenação são feitas, entretanto surgem situações que fogem da alçada da escola e passam para a demanda da empresa, com a qual, gestores comprometidos com a superação das desigualdades advindas da divisão sexual do trabalho, devem articular, questionar e negociar a entrada de mulheres nos ambientes de trabalho.                                       
                                             As meninas que formam no curso técnico de Mecânica, saem com certeza muita mais preparadas do que muitos homens, e essa questão de elas irem tomando aos poucos os postos dos homens é muito natural, as mulheres são mais determinadas do que os homens elas precisam de mais oportunidades, quando ligam para ca pedindo estagiário eu falo pode ser mulher, e eles dizem não só homem, eu pergunto por que não pode ser mulher? A não porque vai ficar no meio da peãzada o nível é muito no chão de fábrica, tem mulheres que não se dão muito bem nesse meio e aí a gente coloca e vê o qu dá, a gente não pode falar que vai se dar bem na experiência.as mulheres amadurem muito mais rápido do que os homens nas questões de sexualidade, condicionamentos, elas são determinadas, tem objetivo mais claros e isso facilita com que ela entre com maior facilidade no mercado de trabalho. Eu vejo isso como positivo.C2

           Os discursos de um dos gestores deixam claro que em termos de competência institucional, o curso oferece boas oportunidades de trabalho, o que demonstra que no sentido de formação técnica tanto as mulheres quanto os homens saem bem qualificados. No que tange a atuação das mulheres, a fala aponta para a inclinação da atuação das mulheres mais propícia a áreas administrativas e de gestão, o que é notado, principalmente quando se trata de encaminhamento de estagiários para trabalhar no chão de fábrica, para o qual as mulheres não são requisitadas, por uma série de questões culturais.
   Entretanto, segundo enfatiza A3, há que se construir estratégia para ingresso no mercado de trabalho, haja vista os requisitos demandados culturalmente pelo(a) profissional em mecânica.
                                              Muitas vezes no começo, se você vai fazer uma entrevista se você for com aquele sapatinho de salto alto, toda maqueadinha eles olham assim, essa daí não vai querer pegar em graxa, mas é o que a gente deve mostrar que mesmo sendo mulher a gente faz o mesmo serviço que  homem. Mas tem esse preconceito sim.

           As formas de inscrição do corpo representam marcas culturais que indicam o tipo de atitude, conduta a ser desempenhada, nesse caso o fato de estar de salto não coincide com o a identidade esperada para um cargo que requer manuseio com graxa, ou seja, o masculino. Assim, a própria aluna admite que adotar posturas consideradas femininas desperta preconceitos no universo profissional da mecânica.
   Sobre esse respeito Duarte (2009) ressalta que
                                        O corpo é visto como uma evidência que acompanha todos os seres humanos – do nascimento à morte – sendo que seu valor, geralmente, é permeado pelo olhar racional marcado por um tipo de racionalidade que sempre busca a utilidade de coisas, objetos e pessoas. (DUARTE : 2009, pág. 84)

4.3 Práticas que revelam significados: as relações de gênero na dinâmica da sala de aula
Ao perguntar a um docente como ele enxergava a presença de homens e mulheres na sala de aula, considerando o direcionamento de suas condutas e orientações, e se havia alguma diferença nesse aspecto, o mesmo registrou que
                                             Se eu te falar que não eu estaria mentindo, sempre existiu e sempre vai existir uma diferença, alias a sensibilidade do professor não só em termo de gênero, mas de pessoas é que faz a qualidade do ensino que vai dar, se você trata todos os alunos como iguais você corre o risco de cair em generalizações e se perder, por que alem da questão gênero você tem uma série de outras implicações que diferencia todos os alunos, cada aluno é único. Infelizmente a gente nem sempre consegue atender a todos de forma específica você acaba massificando o grupo que você tem a frente. D1

	   Segundo contribuições de Louro (2000)     
                                         A escola está absolutamente empenhada em garantir que seus meninos e meninas se tornem homens e mulheres “verdadeiros” o que significa dizer homens e mulheres que correspondam às formas hegemônicas de masculinidade e feminilidade. (...) Um olhar crítico sobre o cotidiano escolar nos revelará que práticas reformadas e mais sutis de discriminação estão sendo constantemente exercidas (...) (LOURO: 2000, pág. 41)

 	No que tange ao tratamento em sala de aula pelos(as) professores(as) a aluna A3,  relata que Tem professor educado com as meninas, tem professor que chega e fala não vou pode falar disso,disso , disso porque tem meninas, Mas é normal o tratamento no comecinho não confia muito que a mulher vai fazer direito o negócio mas depois dá pra ir direitinho.
     Quando se trata da dinâmica nas aulas práticas, nos laboratórios e oficinas a postura adotada pela maioria dos(as) professores(as) é a de segregar as tarefas.
                                          Quando é um trabalho que exige força pede os meninos, eu já tive aula de motores com o professor aí quando era para desapertar uma coisinha que tinha que ser delicadinha e podia estragar ele pedia as meninas, agora quando era um coisa que exigia mais força, que nem no torno que eu também já fiz, eles pediam pros meninos fazerem. A2
                                             Eles podiam deixar as meninas fazerem, mas sempre vem aquele receio se a gente deixar fazer e não co  nseguir será a piada do professor, principalmente quando as meninas pedem pra fazer, apertar aquele parafuso mais difícil não consegue, eles vão dizer falou, falou que dava conta e não conseguiu .A2

Woodward (2009), lembra que a identidade é relacional e a diferença é estabelecida por uma marcação simbólica relativamente a outras identidades. A identidade está ligada também a condições sociais e materiais necessários para construção e manutenção da mesma. “A marcação simbólica é o meio pelo qual damos sentido a práticas e a relações sociais, definindo, por exemplo, quem é excluído e quem é incluído. É por meio da diferenciação social que essas classificações da diferença são vividas nas relações sociais.” (WOODWARD: 2009, pág. 14). Nesse cenário, as identidades masculinas e femininas definem as ações as serem executadas no laboratório, em que as meninas são excluídas dor procedimentos considerados inadequados a uma mulher, como manusear um torno mecânico, pois exige força e essa habilidade é considerada típica dos homens, ou seja, está incluída na identidade masculina.
Além disso, a identidade é marcada pela diferença, o que significa que existe uma relação entre o eu e o outro. Entretanto, o que se ressalta é que essa relação não é harmoniosa, ao contrário, ela se configura numa teia de relações de poder, o que determina qual é a melhor e a pior identidade, qual é reconhecida e qual é silenciada na sociedade, qual que domina e qual que é dominada. Nesse sentido, observa-se que a identidade dominante do curso de Mecânica é a masculina, o que daí decorre as relações de poder e de marcações simbólicas que atribuem ao curso uma cultura masculinizada e discriminatória com relação às meninas que ousam freqüentar o curso.
A observação que se faz presente é que as dimensões trabalhadas estão sempre ligadas às relações de poder entre identidades, as quais são inscritas nas diferenças que se estabelecem na sociedade, o que institui hierarquias e desigualdades em todas as instancias – família, escola, trabalho, política, etc-.
Vale ressaltar um diálogo travado na entrevista com a aluna A1, que contribui para compreensão de como a cultura imprime significados que determinam o que é masculino e feminino como esses são assimilados e corporificados num ambiente de formação para o trabalho:
Entrevistadora: Tem alguma tarefa que os alunos fazem e as alunas não fazem ou vice-versa?
Aluna: Não, tudo que eu posso fazer eles podem, tudo junto mesmo, não tem diferença nenhuma, acho que eu já to até virando homem, já to me considerando Maria-homem.
Entrevistadora: Você acha que está perdendo a feminilidade no curso?
Aluna: É mesmo, dependendo do ponto de vista que a gente olha, a gente acha que ta sendo tratado igual, mas dependendo, a gente começa a conviver tanto que conversando coisa de homem, com menino, é o curso considerado de homem. Continua sendo um curso masculino. Depois que entrou você vai pegando jeito do homem, até o jeito de conversar de entrar nos assuntos que os meninos conversam pra não ficar de fora, você tem que interagir com os meninos, se não, não tem nem como.
Entrevistadora: Por que o curso é masculino?
Porque é muita mão na graxa, motores, todo mundo quando pensa em Mecânica pensa, aí carregar, tirar pneu, mas é antes de conhecer porque tem muitas matérias que não precisam sujar as mãos, de colocar as mãos na massa. 
Entrevistadora: Se isso é coisa de homem, pressupõe-se que a mulher não pode assumir?
Aluna: Exatamente. Mas isso não aqui dentro, são as pessoas lá fora.
	É importante ressaltar que as percepções sobre masculinidade e feminilidade estão associadas às representações culturais sobre o corpo em nossa sociedade. Sobre esse respeito, Goellner ( 2005) destaca
                                             A produção do corpo opera simultaneamente no coletivo e no individual. Nem a cultura é um ente abstrato a nos governar nem somos meros receptáculos a sucumbir à diferentes ações que sobre nós se operam. Reagimos a elas, aceitamos, resistimos, negociamos, transgredimos, tanto porque a cultura é um campo político como o corpo, ele próprio é uma unidade biopolítica (...) algo que produz historicamente (...) produto do nosso tempo (...) é único e revelador de um eu próprio, é também um corpo partilhado. (GOELLNER: 2005, pág. 29)
	
5. Considerações finais

Somos o que fazemos, e sobretudo o que fazemos para mudar o que somos. 
Eduardo Galeano, 1990

                   Estudar as relações de gênero no currículo de um curso técnico de mecânica PROEJA de uma instituição federal de MG se constituiu em um desafio e em um incômodo, uma vez que mexeu diretamente com o gênero da autora desse trabalho, que, sendo mulher, participa muitas vezes de situações de desigualdades em relação aos homens e anseia por transformações na perspectiva da ampliação do diálogo entre os grupos, entre as identidades, entre as culturas, não a partir da crença de um multiculturalismo assimilacionista (Candau:2008) ou liberal (Silva:2003), mas de um multiculturalismo crítico, em que todas as vozes, todos os grupos tenham oportunidades de disputar suas representações num contexto democrático e participativo. Nesse sentido, Moreira (2001) coloca que  
                                         É no encontro, no atrito, entre as vozes hegemônicas e as vozes dos sujeitos oprimidos que reside a possibilidade de crítica e desconstrução das representações vigentes das relações sociais e dos grupos culturais, bem como de sua substituição por imagens e representações vigentes das relações sociais e dos grupos com que convivemos e das relações que estabelecemos. (MOREIRA: 2001, pág. 76)
	O PROEJA, pode exprimir uma possibilidade de enunciação dessas vozes, pois em sua proposta de articulação da educação profissional a educação básica na modalidade de educação de jovens e adultos (Documento Base PROEJA, 2007) lança o desafio da construção de um currículo integrado, rompendo tradições, valores, regras, códigos dominantes de escolarização para possibilitar o acesso a jovens e adultos, os quais possuem geralmente um histórico de marginalização social, a uma educação crítica, articuladora de conhecimentos propedêuticos e profissionais, numa sociedade em que a fragmentação, o individualismo e a alienação são moedas fortes na condução do processo produtivo dito capitalista. Entretanto, essa possibilidade não foi vislumbrada nos currículos do curso de Mecânica pesquisado.
	Desse modo, desvendar a teia cultural, em que significados e representações são construídos socialmente, é imprescindível para compreender a educação que temos e buscar a educação que sonhamos, ou seja, uma educação crítica, emancipatória e participa. 
	O recorte das relações de gênero no currículo de um curso técnico de mecânica PROEJA configurou-se em uma das formas de compreensão da cultura escolar, cujo direcionamento é a formação para o trabalho. Nesse sentido, a pesquisa de campo possibilitou diversas interpretações sobre os discursos de alunas, professores e gestores do curso em questão. Uma delas diz respeito ao tratamento das desigualdades de gênero no currículo prescrito e no currículo em ação (Sacristán:2000), sobre o qual pode-se inferir que não há projetos, planejamentos, ou menção dessa temática nos documentos oficiais do curso no âmbito da docência  e da coordenação. Entretanto, observou-se uma sensibilização com relação às questões relativas às desigualdades de gênero, as quais são trabalhadas aleatoriamente em sala de aula, conforme percepção dos professores e possível intervenção dos mesmos. Os gestores entendem que as relações de gênero se configuram uma temática interessante, mas não vêem como uma demanda a ser trabalhada. Em nenhum momento, inclusive, foi salientado que essa é uma temática proposta pelo Documento Base do PROEJA, o que nos leva a perceber certo desconhecimento/ocultamento dos princípios propostos pelo referido documento. 
Em decorrência dessa situação, pode-se inferir que possivelmente existe um escasso ou nenhum incentivo a formação inicial e continuada dos docentes para atuação em cursos técnicos na modalidade PROEJA, além de poucos espaços de discussões e reflexões sobre a temática em questão, o que nos remete a refletir sobre os percursos históricos, políticos e sociais da EJA e do PROEJA, os quais podem nos apontar o lugar que ocupam os públicos que procuram essas modalidades de educação, que, normalmente, tratam-se de públicos pouco prestigiados socialmente, e, conseqüentemente, a importância dada a formação dos profissionais que atuarão diretamente com esses educandos também fica desprivilegiada ou mesmo inexistente, restando aos professores trabalharem conforme sua formação inicial específica da graduação e pós-graduação.   
Outra interpretação captada nas entrevistas diz respeito ao silenciamento das desigualdades, uma vez que a divisão sexual na escola e no mundo do trabalho é reconhecido como natural e, segundo alguns sujeitos da pesquisa são questões a serem superadas pela sociedade como um todo, não só pela escola. 
As práticas educativas desenvolvidas principalmente nos laboratórios e oficinas,  demonstraram que existe uma diferenciação entre os sexos, em alguns casos vista como positiva, quando as meninas disseram que são tratadas com maior cuidado em sala de aula com relação aos meninos, e, as vezes elas enxergam como negativa a distinção entre eles e elas, quando, por exemplo as meninas não são convidadas para manusear peças que exigem a aplicação de força física, nesse aspecto se sentem discriminadas. 
Com relação ao sentido visto pelas meninas do curso de mecânica na convivência em um curso tradicionalmente considerado masculino, observou-se que elas tentam assumir comportamentos, atitudes, dialetos utilizados correntemente pelos meninos do curso para tentar aproximarem-se deles, através do compartilhamento da identidade masculina do curso escolhido.   
 	Dessa forma, as relações de gênero estruturadas a partir da diferença sexual são um dos mecanismos que têm sido usados para determinar condições desiguais entre homens e mulheres, então é a partir da educação e reeducação nesse campo que poderemos conseguir um nível de relações mais justas.  Trabalhar os mitos, crenças e preconceitos, que não só reforçam como  tornam cristalizados e “naturais” os papéis de gênero (construídos sobre o mito da superioridade masculina), facilita o processo pedagógico que visa a desconstrução e reconstrução desses papéis. 
Duarte (2009) nos ajuda a refletir que
                                      Para desnaturalizar esse processo, é preciso construir procedimentos que permitam desmanchar não as diferenças entre homens e mulheres, que são muitas e de várias ordens, mas as (des)iguldades de oportunidades que se justificam em grande parte nos “fatos de biologia” construídos socialmente. Desigualdades que não estão restritas apenas à relação de gênero, mas que alcançam todos os sujeitos que se encontram, de alguma forma, marcados socialmente. Incluem-se aí questões de raça, de etnia, de religião, de estética, dentre outras. (DUARTE:2009, pág. 74)

Diante disso, vê-se como fundamental incorporar discussões, debates, reflexões e iniciativas sobre as relações de gênero, através de formações continuadas, como cursos, eventos acadêmicos, construção de espaços e momentos reflexivos e críticos sobre as propostas curriculares, a prática docente, os perfis dos(as) alunos(as), a cultura do público atendido, entre outros, imprescindíveis a uma mudança de perspectiva  e condutas dos docentes e demais envolvidos no cotidiano processo educativo dos cursos técnicos PROEJA. Desse modo, percebe-se como essencial o evidenciamento das problemáticas relativas às relações de gênero, mesmo que de maneira transversal, nos currículos dos cursos de educação profissional, em especial o de mecânica do PROEJA, por possuir uma construção masculina em torno de sua estruturação e seus ofícios, o que pode expandir a possibilidade de ampliar o debate, conhecer e reconhecer que existem relações desiguais entre homens e mulheres e poder com isso refletir e visualizar a possibilidade de construção de novas relações rumo a igualdade de gênero.
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RESUMO


Na pesquisa sobre a história das mulheres ítalo-brasileiras da colônia de Boa Esperança, em Rolante, Rio Grande do Sul, optou-se por uma análise sobre temas relacionados à família, maternidade e trabalho. É nesse cenário que se tece nosso estudo, que consiste em analisarmos as diferentes formas de como as mulheres que constituem a colônia, se percepcionam e se auto-representam em relação às suas práticas sociais. Uma história recente, de apenas um século, permite-nos dar-lhe um espaço na historiografia sul-rio-grandense. Um estudo que utiliza como recurso metodológico a oralidade e busca compreender a história de suas mulheres a partir de sua própria fala. Nesta pesquisa, as mulheres são as protagonistas, falam em primeira pessoa e preservam suas histórias. Trata-se de uma oportunidade de (res)significarem suas próprias trajetórias de vida.
Palavras-chave: História do RS. História das Mulheres. Boa Esperança. Imigração Italiana.


INTRODUÇÃO

Ao pesquisarmos o passado, estamos escrevendo história, interpretando e reinterpretando, registrando memórias e também respeitando seus silêncios. Boa Esperança, que encontra-se no interior do município de Rolante, Rio Grande do Sul, é povoada em sua maioria, por descendentes de imigrantes italianos. A comunidade é aqui representada por algumas mulheres ítalo-brasileiras, objeto dessa pesquisa, que a partir de seus depoimentos, torna-nos próximos do seu espaço, do seu convívio. 
Através dessa investigação, de caráter histórico, buscamos conhecer o papel social que a mulher desempenha neste espaço, considerando principalmente aspectos da família, maternidade e trabalho, buscando assim compreender a forma de como essas mulheres se auto-representam e se percepcionam em relação ao seu cotidiano na colônia.
Foram selecionadas sete mulheres entre 66 a 89 anos de idade, para colhermos seus depoimentos. Cabe destacar, que todas elas, nascidas na primeira metade do século XX, passaram pela experiência do casamento, da maternidade, vivenciando o cotidiano da colônia, tanto em seu meio doméstico, quanto no público, o que certamente vem a colaborar com nosso estudo, que busca reconstruir parte das práticas sociais femininas.
A identificação pessoal com a colônia vem de longa data, através dos laços de família, que nos fizeram conhecer, vivenciar e compreender cada vez mais este espaço que hoje se apresenta como objeto de investigação histórica. Nesse contexto, as mulheres da Boa Esperança fazem parte de nossa caminhada pessoal e com as quais compartilhamos muitas experiências de vida, que nos permitem, atualmente, observá-las com muito respeito. 
Outro estímulo para o início e a concretização desta pesquisa foi o contato com a obra de Cleci Eulália Favaro[footnoteRef:58], que nos mostra a possibilidade - e a necessidade - de escrevermos sobre a história das mulheres. Em sua obra, a autora trata especialmente das mulheres italianas da Região Colonial Italiana da Serra Gaúcha, como são os casos das cidades de Caxias do Sul, Bento Gonçalves e Garibaldi. Favaro utiliza em sua análise o recurso da história oral, identificando assim, naquele ambiente, uma mulher nem sempre tão submissa ao domínio do homem, como muitas vezes, a narrativa histórica nos apresenta. [58:  FAVARO, Cleci Eulalia. Imagens femininas: contradições, ambivalências, violências. Porto Alegre: EDIPUCRS, 2002.] 

	A autora destaca que, a mulher, no espaço doméstico, exerce uma relação de poder, mas um poder em outra instância, diferente do exercido pelo chefe da família, no modelo da sociedade patriarcal. Através da prole numerosa, constitui uma relação de dominação no interior das famílias, sendo seu poder exercido através da maternidade. 
A autora destaca, ainda, que as mulheres foram excluídas da história da imigração italiana do Rio Grande do Sul, o que em nosso entendimento torna essa pesquisa sobre as mulheres da Boa Esperança ainda mais relevante do ponto de vista historiográfico.
A finalidade desta pesquisa é também conhecer mais a respeito dos aspectos da formação histórica da colônia, compreendendo o papel social da mulher nesse espaço, considerando-se as relações que perpassam seu cotidiano, seja na família ou no trabalho, utilizando a história oral como suporte nessa pesquisa. A partir desse recurso metodológico, pretendemos “dar voz” às mulheres ítalo-brasileiras, que são uma fonte viva de memória[footnoteRef:59] na comunidade de Boa Esperança. Entendemos ainda, que a fonte oral obtida por meio de entrevistas apresenta um grande valor documental, assim, partimos dos depoimentos, para iniciarmos um registro sobre as mulheres da colônia.  [59:  Memória é aqui entendida “... como propriedade de conservar certas informações, remete-nos em primeiro lugar a um conjunto de funções psíquicas, graças às quais o homem pode atualizar impressões ou informações passadas, ou que ele representa como passadas.” (LE GOFF, 1996, p.423).] 

Ressaltamos ainda a importância de contextualizar o espaço a ser investigado nesse trabalho, e partindo desse pressuposto, o no primeiro momento abordaremos o contexto histórico e social da colônia de Boa Esperança, para que assim possamos melhor compreender o espaço vivido por essas mulheres – objetivo central de nossa análise. 
Já a análise crítica dos depoimentos de nossas entrevistadas é o que constitui a seqüência do artigo. Nela se tornará possível realizar uma discussão mais aprofundada sobre o cotidiano, as representações e também sobre as práticas desenvolvidas pelas mulheres da Boa Esperança. Assim, essa etapa investigação se apresenta como um importante espaço de discussão sobre a condição feminina, no contexto colonial do sul do Brasil. Ao mesmo tempo em que nos permite avaliar – e reavaliar – as representações e as práticas (muitas vezes condicionadas) criadas para (e pelas) as mulheres e reproduzidas nesse mesmo cenário social, que é a Colônia de Boa Esperança.






2 NO CAMINHO DAS PIPAS

Temos poucos registros históricos sobre a colônia de Boa Esperança, fato que torna nosso estudo sobre a comunidade – e de forma especial sobre as mulheres que constituem essa comunidade – algo relevante do ponto de vista historiográfico. 
Num primeiro momento, trataremos do processo histórico que resultou no surgimento e no desenvolvimento dessa comunidade, cujos traços culturais se associam diretamente ao processo de imigração de colonos italianos no sul do Brasil. 
O município de Rolante iniciou seu processo de povoamento e colonização ainda no século XVIII. Ele correspondia a uma das rotas de passagem dos tropeiros, na segunda estrada aberta por Cristóvão Pereira de Abreu, no ano de 1737, por onde era levado o gado às feiras em Sorocaba/São Paulo.
	A passagem de gado a São Paulo teve início a partir da década de 1730 e, desde então, moradores se instalavam ao longo dessa estrada. Esses locais muitas vezes serviam de abrigo às tropas de muares e cavalares. Esse período de passagem dos tropeiros durou cerca de cinqüenta anos, pois já em 1780 há informações de perda do gado no trajeto, devido às condições de risco e as dificuldades encontradas no caminho e também devido à utilização de uma nova rota de passagem. 
	A partir de 1809, a área de terras que hoje corresponde a cidade de Rolante, passa a pertencer ao município de Santo Antônio da Patrulha, por ocasião da formação dos quatro municípios no Estado[footnoteRef:60], emancipando-se somente no ano de 1954, tendo como data de sua instalação, o dia 28 de fevereiro de 1955. [60:  Em 1809, “o Rio Grande do Sul é elevado à condição de capitania geral (Capitania Geral de São Pedro) independente do Rio de Janeiro e subordinada ao vice-rei do Brasil, com quatro municípios.” (COSTA, 2004, p.93). Com essa organização administrativa, os quatro primeiros municípios do Estado passam a ser: Rio Grande, Rio Pardo, Santo Antônio e Porto Alegre. ] 

	No final do século XIX, chegaram os primeiros imigrantes e seus descendentes a Rolante. Os alemães, por volta do ano de 1882, e os italianos aproximadamente em 1912. A chegada dos imigrantes deu grande impulso ao povoamento da região, mas não pode ser considerada somente a partir dela, pois não podemos considerar um território desabitado, uma vez que tínhamos a presença indígena na região.
Na segunda década do século XX, chega a Boa Esperança, uma leva de ítalo-brasileiros vindos das colônias da serra (Caxias do Sul, Farroupilha, Bento Gonçalves, Garibaldi). Eles buscavam novas terras para cultivo das videiras, já que não dispunham mais de muitas terras virgens para plantio. 
Além disso, as terras da colônia era uma opção mais barata na época, o que nos confirma o relato da depoente, “[...] é, e aqui é a terra era mais barata, começaram vim às famílias.” (Informação verbal)[footnoteRef:61]  [61:  Rosina Finotti. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 

A viagem das colônias da serra até Boa Esperança era feita pelo rio Caí. De lá vinham a Taquara de trem e o restante do trajeto era feito a pé, pois “[...] a condução que tinha era trem, não tinha ônibus, não tinha nada.” (Informação verbal)[footnoteRef:62].  [62:  Adélia Basei. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 

A bagagem também era pouca, traziam alguns pertences, um pouco de alimento e muita coragem. Maria Dallarosa nos conta que os primeiros moradores da colônia “[...] vinham com uma mala nas costa, um pedaço de a pé, [...] quem tinha carreta com uma juntinha de boi, uma juntinha de animal, mas com a mudança toda ali, [...] numa carreta, porque não como tem agora, né...” (Informação verbal)[footnoteRef:63] . [63:  Maria Rissi Dallarosa. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 

A localidade de Boa Esperança foi colonizada por famílias de outras descendências, que chegaram à colônia no ano de 1905, como os 

[...] Rodrigues, Souza e um tal de ‘Veio Baiano’ ocupavam-se em tirar madeira: louro e cedros das florestas, fazendo escorregar as toras morro abaixo[...] Procedente de Maratá, hoje Salvador do Sul, vieram para Boa Esperança os familiares de Guilherme Eduardo Finger, em 1905, católico, acompanhado das famílias de Adolfo Klein (ou Tlein?) e Fritz Volckart, evangélicos, que em 1907 foram para Taquara e os Finger foram para Rolante, retornando a Boa Esperança, em 1909. (SCHIERHOLT, 2004, p.40). 


Sobre a origem dos primeiros colonizadores ítalo-brasileiros nos confirma Dona Adélia Basei, quando fala sobre seu pai e sua mãe, 


[...] que pegou aquele serviço lá de..., quando ele saiu de casa, né, pegou esse serviço de trabalha em ferraria e ele fico lá em Erechim, aí depois ele foi pra Caxias, daí casô,  foi mora uns tempo, agora não sei quanto tempo com os meus vô, com os pais da minha mãe e de lá, o avô arrumô terrenos. Ele tinha muita terra na Boa Esperança, então ele deu tudo os filho que moram na Boa Esperança, era tudo terra do meu avô Lazzaretti, do pai da minha mãe. (Informação verbal)[footnoteRef:64] [64:  Adélia Basei. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 



O trabalho no início da colonização foi de muito esforço braçal, pois, era uma mata fechada, “[...] era tudo fechado de mato, aí eles compraro tudo meio longe.” (Informação verbal)[footnoteRef:65] e, além disso, as distâncias também dificultavam a ligação com o centro da cidade e com os familiares que ficaram nas regiões da serra, o que podemos constatar na fala da depoente ao referir-se ao tempo dispensado nas viagens,  “[...] mas no meu tempo foi brabo, levava quatro hora a cavalo do Rolante.”(Informação verbal)[footnoteRef:66] e complementa, [65:  Adélia Basei. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.]  [66:  Id.] 



[...] o meu pai, meu falecido pai, levo seis dias de Caxias [...] a pé trazendo uma vaca, ainda, puxando. Que o avô, o falecido meu avô deu a vaca pra ele, daí então ele foi lá busca e trouxe. E onde chegava à noite, aonde que anoitecia ele posava, debaixo dos pé de árvore [...]É, passava a noite ali. Ele disse que ele tinha pão, lingüiça e vinho, isso eu sei que ele contava pra nós.  (Informação verbal)[footnoteRef:67] [67:  Id.] 



Outra depoente também ressalta o início da colonização, e a razão de seus familiares escolherem essa região, buscando melhores condições de vida, “[...] eles descobriram essas terras pra cá e daí saíram e vieram pra morar nas terras novas, que era só mato, né. A unidade familiar era a mão-de-obra disponível e barata para realizar o trabalho na colônia. Utilizavam a matéria-prima disponível para fabricar o que precisavam nas lidas diárias e na construção de suas casas. 
Além das dificuldades para abrir a mata fechada, a fim de poderem cultivar e construir suas casas, não possuíam conforto algum. Suas casas eram de poucos móveis, e as primeiras foram construídas pelos próprios colonos. Mas, a medida que a colônia vai se estruturando, e eles começam a melhorar de vida, passam a construir outras casas, um pouco mais espaçosas, mas sempre com um porão na parte inferior da residência, destinado à indústria artesanal do vinho.  
	Construíram uma comunidade próspera e produtiva[footnoteRef:68]. Criam animais domésticos, plantam para subsistência e vendem o excedente da produção. Desde o início, cultivaram os parreirais e mais tarde vieram a desenvolver a indústria doméstica do vinho. Para o abrigo das cantinas é reservado o porão das residências. “O Caminho das Pipas”, que dá nome a este capítulo, se refere ao trajeto de cantinas, que realizam a produção de vinho colonial e cada uma delas tem uma placa identificando a marca de seu vinho na entrada de sua propriedade.  [68:  Podemos considerar a localidade de Boa Esperança como sendo uma colônia próspera e produtiva por apresentar atualmente, entre seus moradores, um melhor padrão de vida, devido ao aumento de poder aquisitivo, advindo do trabalho e da produção local de vinho.  ] 

	Boa Esperança, que atualmente vem sendo incentivada ao turismo, já contou com uma hospedaria há alguns anos. Hoje, se procura abrir novos espaços na comunidade para atrair os turistas e assim vender seus produtos locais. A localidade de Boa Esperança passou a ser vista como uma possibilidade de atrair o turismo para a região de Rolante, sendo hoje um dos locais mais procurados pelos visitantes. 
 Conhecer um pouco sobre as mulheres deste espaço e a forma como constroem suas memórias foram alguns dos desafios de nossa pesquisa, além de compreendermos que tratar deste tema contribui para o registro da memória local, sobretudo no que diz respeito ao papel da mulher neste espaço. Ela que desempenhou não só atividades domésticas, mas esteve envolvida no mundo do trabalho e na vida social da colônia.

3 HISTÓRIA, FALAS E SILÊNCIOS 

3.1 Instrumentalizando a pesquisa

Ao tratarmos da história das mulheres, temática que vem ganhando cada vez mais espaço nas pesquisas das últimas décadas do século XX, buscamos interpretar e reinterpretar suas vivências e experiências de vida, que vão sendo (res)significadas em seus depoimentos. Torna-se importante compreender que ao expressarem suas lembranças, também estão expondo suas histórias de vida.
A partir da Escola de Annales na década de 1920, passamos tratar não só de uma história política ou mais documental como a positivista, mas de uma história que contemple todas as atividades humanas, aberta a novas possibilidades de interpretação. Além disso, “a partir dessa ênfase, dada ao estudo do cotidiano, os historiadores franceses, sobretudo, mostraram que as fontes da história não eram mais somente os documentos ‘oficiais’.”(FREITAS, 2002, p. 44).
É nesse momento que surge a Nova História como uma crítica à historiografia vigente, mudando o enfoque da História tradicional e com o espaço dado a novas temáticas, a 

[...] histórica cultural, preocupada com as identidades coletivas de uma ampla variedade de grupos sociais [...]. Pluralizam-se os objetos da investigação histórica, e, nesse bojo, as mulheres são alçadas à condição de objeto e sujeito da história. (SOIHET, 1997, P.275).

   
[bookmark: top1]            
	Para esse estudo, também fizemos uso da história oral, um importante recurso metodológico, que a própria História nos oferece em relação a locais ou situações sobre os quais não há documentos escritos. Trabalhar com as ferramentas que encontramos, no caso a fonte oral, motivou-nos nesse estudo. A pesquisa busca conhecer o vivido pelas mulheres neste espaço, e a memória de fatos passados é o instrumento para essa construção. 
Valemo-nos também, para compreender a forma que as mulheres da colônia se percepcionam e se auto-representam em relação as suas práticas sociais, do conceito de representação destacado por Jodelet (2001, p.4) que nos diz que ela é “[...] uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, com um objetivo prático, e que contribuiu para a construção de uma realidade comum a um conjunto social.” 
	A compreensão que essas mulheres têm em relação à realidade que as cerca e os significados que elas atribuem a suas relações sociais é fator determinante para analisarmos as suas ações e práticas na colônia. Cada uma delas é nesse sentido, uma protagonista, um sujeito social, que apesar de diferirem entre si, acabam por (res)significarem sua atuação neste espaço. A representação, no estudo sobre as mulheres de Boa Esperança, está relacionada às vivências, experiências, normas de conduta, moralidade, enfim, aos princípios que cada depoente traz consigo (ou representa de si mesmo). 
           Compreender sua fala, compreender o não-dito, também faz parte de nosso trabalho. Além disso, uma pesquisa não foge à subjetividade do entrevistado, pois em sua fala são omitidos ou selecionados alguns fatos, de acordo com os acontecimentos que vivenciou e quer ou não lembrar. Segundo Freitas (2002, p.71), “o essencial consiste em aprender a detectar o que não se está dizendo e a levar em consideração o significado dos silêncios durante a entrevista.” 
Além disso, cabe destacar as palavras de Pollak (1992, p.213), quando diz que “uma pessoa a quem nunca ninguém perguntou quem ela é, de repente ser solicitada a relatar como foi a sua vida, tem muita dificuldade para entender esse súbito interesse.” 
As mulheres, durante a entrevista, relatam aspectos de suas vivências em grupo e suas lembranças que nos remetem sempre ao convívio social, seja público ou privado. Ouvi-las é um exercício não só de pesquisa, mas também de conhecimento, pois seus relatos contribuem para o registro da memória local. A pesquisa tratou de colher memórias individuais, mas ao interpretarmos os relatos, poderemos compreender os “[...] acontecimentos vividos pelo grupo ou pela coletividade à qual a pessoa se sente pertencer.”(POLLAK, 1992, p. 20). 
O trabalho justifica-se, também, pela importância de registrar a memória dessa comunidade e, nesse caso, das mulheres, antes que ela se perca totalmente. A história da localidade é recente, de apenas um século, por isso a pertinência de lhe proporcionar um espaço na historiografia, uma vez que temos uma vasta bibliografia sobre a Região Cultural Italiana[footnoteRef:69], sendo a colônia de Boa Esperança ainda “desconhecida” aos olhos da história.      [69:  Segundo Favaro (2002), fazem parte da Região Colonial Italiana do Rio Grande do Sul os municípios de Bento Gonçalves, Caxias do Sul e Garibaldi.] 



3.2 Percepções e Significados: a fala das mulheres


A história oral nos proporciona um contato entre entrevistador e entrevistado, que não seria possível se as fontes fossem outras. É uma tentativa de reconstruir a memória, um diálogo entre presente e passado ao mesmo tempo. O interesse e a identificação pelo objeto da pesquisa já fora mencionado, mas cabe destacar que nos proporcionou um contato e um respeito ainda maior pela trajetória de vida das mulheres da colônia.  
Inicialmente, elaboramos algumas questões, mas também tivemos a experiência de não elaborarmos nenhuma pergunta, por receio de direcionarmos as entrevistas. Mas percebemos que se fazia necessário no uso dessa metodologia, termos alguns pontos para seguirmos, pois elas mesmas acabavam indiretamente nos exigindo, quando diziam: “não sei se era isso que tu querias saber”. 
Entre elas, estava presente sempre a mesma preocupação, o não saber se expressar de forma adequada, ou talvez, a não compreensão de quão importante é seu testemunho na produção de história, sobretudo de sua colônia. Perrot (2005, p.42), alerta-nos que, “[...] uma certa familiaridade pode vencer as resistências e liberar, ao contrário, um desejo recalcado de falar de si, com o prazer de ser levada a sério e, enfim, considerada sujeito da história.” 
As depoentes são mulheres que vivenciaram o cotidiano da colônia, que formaram suas famílias, trabalharam, criaram filhos, devem ser ouvidas, pois sua fala representa parte dessa história. Além disso, “[...] o papel das mulheres é decisivo, enquanto elemento de transmissão e preservação dos valores do grupo.”(FAVARO, 2002, p. 20).
Ao serem questionadas quanto à autoridade no lar, não hesitaram em responder: “[...] Era sempre o homem, né.” (Informação verbal)[footnoteRef:70] . Solteiras ou casadas atuavam como força de trabalho na família, primeiro ao lado de seu pai e depois ao lado de seu marido. Mas, era antes do casamento que se preparam para assumir a “tarefa” de ser boa esposa e boa mãe. Assim, “[...] os papéis familiares de filha, irmã e esposa eram uma espécie de preparação para a função de mãe.”(PEDRO, 1997, p. 298). Segundo Costa (1986, p. 30), “a autoridade familiar sempre esteve centrada no pai. Autoridade sagrada e merecedora de respeito. [...] Na mãe centrava-se a expressão da bondade e da compreensão.” [70:  Adélia Basei. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 

	Os relatos demonstram que conseguiam, embora todas as dificuldades iniciais da colonização, criar hábitos saudáveis e momentos de lazer na colônia. “[...] Eles ficavam em casa, às vezes, jogavam bispo, outra vez eles jogavam carta. O meu pai, a minha mãe, o meu vizinho, e a vizinha, os quatro, né. Aí nos brincava e eles jogavam, passavam o dia assim...” (Informação verbal)[footnoteRef:71] [71:  Adélia Basei. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 

	A passagem da mulher-solteira para a mulher-casada dava-se com a iniciação do namoro. Geralmente os jovens se encontravam aos domingos no salão da comunidade ou nos poucos bailes que havia no ano. Dona Regina também participava dos encontros no salão e diz: “[...] eu me arrumei também um namorado aqui no salão...”(Informação verbal)[footnoteRef:72] [72:  Regina Longo. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jun. 2008.] 

Assim que o namoro fosse concedido, este ainda era muito vigiado, não podendo haver nenhum tipo de intimidade. O namoro era geralmente acompanhado pela mãe ou a avó da noiva, não havendo um minuto de trégua. Dona Adélia fala de seus sentimentos e deixa transparecer em sua fala a incerteza do que a esperava a partir do casamento.



[...] Ah... eu fiquei assim meia, tu sabe que eu achava assim que... que não podia ser, que eu tinha que saí de casa e deixa minha família, deixa meus irmão, a minha mãe e o meu padrasto, porque o padrasto pra nós foi um pai. [...] Mas era bom, bom mesmo, criou nós tudo e nós chamava ele de pai, ele foi muito boa pessoa, meu padrasto.( Informação verbal)[footnoteRef:73] [73:  Adélia Basei. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006. ] 



	As lembranças dos preparativos do casamento, do enxoval, da festa, estão muito vivas e presentes em suas memórias. Momentos em que ocorrem mudanças na vida da mulher, e precisam se adaptar a novos costumes. 
No casamento, prevalecia a idéia da boa família, que nada mais era do que, gente trabalhadora ou conhecida por algum vínculo, seja ele étnico, de amizade ou vizinhança. A festa era também uma oportunidade de reunir os amigos, vizinhos e parentes. O pai do noivo fazia a festa, que iniciava desde cedo. Geralmente ocorria no sábado e “[...] também eram feitas em casa.”(Informação verbal)[footnoteRef:74]. O noivo buscava a noiva em casa, seguindo em procissão até a Igreja, onde era celebrado o sacramento. Por vezes, iniciava com o almoço, café da tarde “[...] e tudo, ali a mesada...” (Informação verbal)[footnoteRef:75], e seguia com o baile à noite, animado pela gaita e pelo bandônio.  [74:  Maria Rissi Dallarosa. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006. ]  [75:  Ermínia Finger. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006..] 

Dona Ermínia nos conta detalhes sobre seu casamento, e assim como nos diz Schierholt (2004, p. 48), que “a mãe do noivo ia ao encontro da noiva, cumprimentava-a e dizia: ‘Te aceto per nora’[...].”, percebemos que representação da figura da sogra nesse primeiro contato da mulher com a nova família, tem uma grande simbologia. Quem primeiro recebe a nora é sua sogra e somente depois os demais familiares. 
Assim as relações de poder estavam voltadas ao ambiente doméstico, ao privado, sobretudo em relação as suas noras, pois através da prole numerosa, constituía uma relação de dominação no interior das famílias. Segundo Favaro (2002, p.102), “[...] nem a sogra, nem a mulher detêm uma autoridade autônoma, em si mesma. Ela se realiza através da figura do filho ou do marido, daí o conflito entre sogra e nora...”.
	Além do novo lar, agora deveria atender às necessidades de seu marido. Ele tornava-se dependente da mulher, e se antes de casar fazia alguma atividade doméstica, agora com uma mulher em casa (a sua), não precisava mais se preocupar com isso, pois cabia a ela ser exemplo de dona de casa. 
	Os momentos de lazer eram desfrutados na própria colônia, quando ocorria algum baile ou festa, na visita aos parentes e vizinhos ou na igreja ao participar da missa. Segundo Costa (1986, p. 62), “várias famílias combinavam de se encontrar, ao entardecer, para juntas, fraternizar as próprias experiências.” Esses encontros eram os chamados “filós”, que lhes oportunizavam momentos de conversas, rezas, cantos, danças, comida e de celebrar com a bebida por eles preparada, o vinho, pois este “[...] oferecido, expressa intimidade. [...] era convite de alegria.” (COSTA, 1986, p.63).   
	Enquanto as mulheres visitavam seus familiares, os homens se encontravam na sociedade da colônia. “[...] Quando não se ficava em casa né, porque os homem iam pra sociedade, né. Não tinha outros divertimento, nada, né...”(Informação verbal)[footnoteRef:76] [76:  Maria Rissi Dallarosa. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006. ] 

	Dona Iracema ressalta que “[...] pra saí, um dia, era na casa do pai ou senão nas festa...”(Informação verbal)[footnoteRef:77]. Além desse isolamento, devido às distâncias de alguns lotes de terras em relação ao núcleo central, não se tinha carro, como nos confirma a entrevistada, “[...] era longe, ia a pé. Nós não tinha carro. Eu embarquei num carro, eu tinha os três filhos, primeira vez.” (Informação verbal)[footnoteRef:78] [77:  Iracema Sbardelotto. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jun. 2008. ]  [78:  Lucia Trentin. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jul. 2008.] 

	Com o passar das décadas, outro lazer chega a colônia, a televisão. Com ela mais uma forma de encontro e divertimento que se formava na comunidade. Segundo Dona Regina, “[...] passou anos, daí nós ia ali no salão que tinha a televisão aí, para repara um pouco. Eu vinha junto porque ...”(Informação verbal)[footnoteRef:79] [79:  Regina Longo. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jun. 2008. ] 

Algumas mulheres, passando mais dificuldades tiveram que trabalhar mais, e calar-se muitas vezes diante da autoridade de sua família. Mesmo quando cumpria seu papel de reprodutora, não deixava de dar sua contribuição no trabalho. “[...] A mulher trabalhava o que podia, né. Por que [...] muitas vez grávida, pesada, até que fazia o serviço em casa, né...”(Informação verbal)[footnoteRef:80]  [80:  Ermínia Finger. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 

Ao falar de suas histórias de vida ou do que elas representam, não deixam de falar sobre as mudanças que viram acontecer em seu tempo. A fala nos permite conhecer um pouco mais sobre essa mulher ítalo-brasileira, compreender as percepções e os significados que atribuem aos acontecimentos.
	Mulheres que dedicaram um longo período de suas vidas ao trabalho, aos filhos, ao bem estar da família, merecem ser ouvidas e sair de sua invisibilidade na história. Através da oralidade, demonstram algumas certezas, como Dona Regina, que nos diz o quanto “[...] nós temo que se conforma [...] que mudou tudo...”(Informação verbal)[footnoteRef:81]. Por outro lado, podem como sujeitos da história, manifestar a importância e a fibra da mulher de Boa Esperança. [81:  Regina Longo. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jun. 2008.] 

	Os depoimentos nos proporcionaram esse contato íntimo entre entrevistador e entrevistado. Seus relatos são a representação de si próprias. A forma que se vêem no meio em que vivem. Dona Lucia cria uma representação de si própria, da mãe-mulher-esposa, e quando questionada ressalta:

[...] É que eu nunca baixei a cabeça, sempre enfrentei tudo, sempre tudo, sempre igual. Não dá pra... Tô triste, mais eu tenho uma visita, a tristeza vai embora, tá bom. [...] Ninguém nunca me viu chorar. Se quero chorar, eu vô no quarto. (Informação verbal )[footnoteRef:82] [82:  Lucia Trentin. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jul. 2008.] 



Para as mulheres falar de intimidade ainda é algo que as inibe, até porque a educação sexual em sua juventude era uma ausência. Até mesmo o início da menstruação era ainda um tabu nas famílias. Segundo Favaro (2002, p.196), “muitas chegaram a ela completamente desinformadas sobre o que estava ocorrendo com e em seu corpo”. 
Ter filhos também deveria ser algo imediato, “[...] antigamente era assim, né [...] eu não tive nada a perdê.”(Informação verbal)[footnoteRef:83] e a mulher, logo após o casamento, poderia engravidar, pois “[...]naquele tempo, eles diziam que era pecado evita de ter família [...] quando via, tava grávida e tudo. O que era pra ter a gente teve, não tinha comprimido, não tinha de se cuidar nada.” (Informação verbal)[footnoteRef:84]. Um dos recursos utilizados era o prolongamento da amamentação, que era uma forma de evitar a gravidez por algum tempo. “[...] As mulheres, ao menos durante esta fase, estavam, assim supunham, ‘livres’ de uma nova gravidez”. (FAVARO, 2002, p.193).  [83:  Lucia Trentin. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jul. 2008..]  [84:  Erminia Finger. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 

	Ao dar à luz, as mulheres passavam muita dor, pois na maioria das vezes eram atendidas por parteiras, em sua própria casa. Uma depoente ao referir-se ao parto, diz: “[...] aquelas dor, aquela partera ali e vamo e vamo. Pelo amor de Deus, quanto sofrimento.” (Informação verbal).[footnoteRef:85] Podemos confirmar essa situação das parturientes, ao nos reportarmos ao pensamento de Favaro (2002, p.189), que nos diz que “se a gravidez é um gerar, um produzir, o parto é um momento de prova, na qual a mulher é chamada a demonstrar, mais que em qualquer outra situação, a própria resistência física e a capacidade de suportar a dor.” O médico era um último recurso a ser procurado, somente quando havia risco de vida.  [85:  Id.] 

Por outro lado, expressam alegria, mesmo que neste período de espera passassem por constrangimentos, pois estar grávida dava à mulher uma condição de excluída na comunidade. Sua participação em festas, aniversários era motivo de deboches e chacotas. 
	É interessante observarmos que os nomes dos filhos era uma escolha que quase nunca dependia da mulher, ou era seu marido ou sua sogra que escolhiam. Mas, ao mesmo tempo, que afirmam a autoridade do marido na hora da escolha, deixam escapar que de um pelo menos escolheu, ou então, o marido acabou pedindo sua opinião. O que confirmamos nos relatos, “[...] pra dizer a verdade, [...] um foi eu que escolhi o nome...” (Informação verbal)[footnoteRef:86] ou ainda, “[...] era quase sempre ele. Ele pedia a opinião, a opinião , né. Mas ...” (Informação verbal)[footnoteRef:87]. Assim a mulher, apesar de respeitar a autoridade masculina, não deixava de representar também a sua. Louro (1990, p.37) contribui dizendo que “talvez esta fosse a parcela possível de ser exercida: os poderes discretos e difusos, as influências que, apenas sugeridas, não perturbam a manutenção do poder de fato masculino.” [86:  Id.]  [87:  Maria Rissi Dallarosa. Entrevista concedida à  Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 

	Os filhos cresciam e as acompanhavam desde pequenos nas lidas diárias, no trabalho do campo e da casa. Eles “[...] tem que acostuma desde pequeninho, então, de pequeninho, depois de grandinho um pouquinho, mais difícil é vero...” (Informação verbal)[footnoteRef:88]. Acabavam se acostumando e contribuíam, quando crescidos, no trabalho familiar, “[...] depois os filhos me ajudaram bastante, ajudaram meu marido também...”(Informação verbal)[footnoteRef:89] [88:  Regina Longo. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jun. 2008.]  [89:  Lucia Trentin. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jul. 2008.] 

Fica evidente que quando falamos em maternidade, temos as falas remetidas ao período de gravidez, ao parto (e suas dores), ao cuidado com os filhos e ao desejo de vê-los crescidos. Poucas falam sobre as transformações ocorridas em seu corpo, sua puberdade e nada sobre suas relações afetivas, apenas se contêm a dizerem: meu marido me ajudava, ele era bom para mim. 
A dureza do trabalho diário na colônia aparece demonstrada na fala e na própria expressão da entrevistada. Nos diz que sua vida era um constante “[...] trabalhar e trabalhar e trabalhar.”(Informação verbal)[footnoteRef:90]  [90:  Id.] 

As mulheres trabalhavam junto aos homens no trabalho agrícola, “[...] a mulher ajudava o marido também.”(Informação verbal)[footnoteRef:91], e assim não deixava de dar sua contribuição para o desenvolvimento econômico do lar e da colônia. “[...] A casa rural não era apenas uma construção onde residia um grupo familiar [...] esta se constituía ao mesmo tempo em unidade de residência e produção.” (FAVARO, 2002, p. 60). A fala da depoente expressa sentimentos de uma vida dedicada somente ao trabalho. Ao lado do marido, “[...] sempre parelho, sempre parelho com o homem.” (Informação verbal)[footnoteRef:92] [91:  Regina Longo. Entrevista concedida à  Mara Regina Garcia Cambruzzi em jun. 2008.]  [92:  Adélia Basei. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 

	A entrevista de Dona Adélia sempre impressionou-nos no sentido de reforçar a participação da mulher no trabalho da colônia. Embora não tivessem um salário, sabiam da importância de sua contribuição para subsistência de sua família. Em sua fala destaca: 

[...] ajudei a derruba mato, ele fazia o começo na árvore, dessa grossura, e depois me dava o machado pra mim derruba e aquelas grossa um puxava de um lado e outro de outro. [...] Eu ia pra casa de noite, ele tinha que me ajuda a tira o vestido de tão grudado da chuva. Quando chovia, nós ia trabalha no mato e quando o tempo era bom, nós ia na roça limpa a terra pra nós plantá, porque nós tinha que faze as compra de comida  ou de remédio que nós precisava, ou calçado que nós precisava pra paga quando nós fazia a colheita, porque dinheiro não tinha.(Informação verbal)[footnoteRef:93] [93:  Adélia Basei. Entrevista concedida à  Mara Regina Garcia Cambruzzi em jan. 2006.] 



Expressam uma vida de trabalho duro, seja em casa, na roça, no cuidado com os filhos, na luta diária para subsistência, percebendo-se uma pessoa “maltratada” no sentido de esforço físico, como nos confirma Dona Adélia ao relatar que “[...] tinha que trabalha bastante e nunca trabalhava que chega.”(Informação verbal)[footnoteRef:94] ou ainda, ao nos dizer que conhecia mulheres ainda mais “castigadas” pelo trabalho e subordinadas ao domínio do homem, “[...] o chefe que comandava tudo.”(SCHIERHOLT, 2004, p.41).  “[...] Eu tinha [...] um tio que ele era assim, era muito judiada minha tia.” (Informação verbal)[footnoteRef:95] [94:  Id. ]  [95:  Id.  ] 

	A fala de Dona Adélia nos remete a tristeza da perda do companheiro, “[...] ele me deixou sozinha agora, mas que eu vou fazê né, Deus quis ele.” (Informação verbal)[footnoteRef:96]. Embora a vida dedicada ao trabalho, em seus relatos não considerou como um tempo de sofrimento, mesmo que suas expressões nos revelem muito disso. Uma fala cansada, de uma pessoa triste, principalmente, quando nos diz: [96:  Id. ] 



[...] as mulher que nem eu, eu não aprendi a costura nem nada porque eu só fazia o serviço da roça, de casa e depois da roça, então eu não aprendi nada dessas coisa. Eu ainda disse esses dias, eu só nasci pra trabalha porque não ganhei colégio, não ganhei estudo digo, não ganhei, não me aposentei, eu disse só foi pra trabalha  memo. (Informação verbal)[footnoteRef:97] [97:  Id. ] 



	Poderíamos aqui nos remeter as palavras de Favaro (2002, p.24) ao dizer “[...] que quantas delas, numa retrospectiva histórica da própria vida, não gostariam de ter sido diferentes, realizado coisas diferentes, vivido situações diferentes das que viveram?” Embora carregam consigo as alegrias da presença dos filhos, netos, não deixam escapar essa oportunidade, ao serem ouvidas, de fazer seu desabafo “[...] é nos passemo trabalho.” (Informação verbal)[footnoteRef:98]  [98:  Id.] 

	As depoentes são espontâneas ao contarem suas vivências. Demonstram satisfação, embora talvez nem imaginem o quanto estão contribuindo na produção da História, nesse caso da História oral. Diríamos que uma oportunidade “[...] de ouvirem a própria voz, de serem ouvidas, e portanto, valorizadas...” (FAVARO, 2002, p. 30). 
	O trabalho tornou-as mulheres ainda mais dignas de respeito. A admiração parte do seu esforço, que aparece representado em sua fala. 	A certeza de terem feito a coisa certa, que “[...] além de gerar, amamentar e criar filhos, eram atribuídas às mulheres uma série de atividades necessárias à subsistência dos homens: fiar, tecer, preparar alimentos, fazer trabalhos pesados.” (FAVARO, 2002, p.36). E, além disso, demonstram a satisfação em terem contribuído nessa fase difícil, tendo trabalhado o máximo possível e participado na renda familiar. “[...] Morre de fome, não morremo porque a gente trabalhava e plantava, mas não foi fácil.”(Informação verbal)[footnoteRef:99] [99:  Regina Longo. Entrevista concedida à Mara Regina Garcia Cambruzzi em jun. 2008.] 

	É evidente que não podemos anular a importância do homem nessa trajetória de vida, mas cabe aqui nesse trabalho, sobretudo compreender a atuação e a representação feminina na colônia de Boa Esperança. 
 Através da fala das mulheres, procuramos registrar a memória dessa coletividade. Sua influência aparece expressa, sobretudo, através da maternidade. Ter filhos proporciona um status frente à nova família que constituíram após o casamento. Suas falas nos fizeram vivenciar o cotidiano da colônia. Mulheres que por meio dos relatos nos aproximaram de suas vidas e atribuíram significados, mesmo que sem perceberem, à sua missão de ser mãe, esposa e acima de tudo mulher.  

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS


Nossa pesquisa foi baseada no estudo das práticas femininas das mulheres ítalo-brasileiras da colônia de Boa Esperança, localizada no município de Rolante – Rio Grande do Sul. Através dela, procuramos dar voz às mulheres para que, a partir de suas falas pudessem tornar-se conhecidas pelos olhos da história. Falar de si requer muita coragem. Falar de sua vida pessoal, de sua família, de seus filhos, de seu trabalho demonstra a capacidade dessas mulheres de trazer à tona suas memórias, que constituíram o alvo central de nossa investigação.
Torna-se gratificante, olharmos para os escritos e dar-nos conta que foram elas que, através de suas memórias, permitiram a realização dessa pesquisa. Memória viva, memória que o tempo não apagará, porque além dos registros que já existem, elas se permitiram e - ousaram - falar sobre suas vidas. 
Algumas falas expressavam cansaço, sofrimento e por vezes um desabafo. Para a maioria delas, o trabalho foi a principal atividade, seja ele doméstico ou do campo. Pensamos que mesmo com as alegrias dos filhos ao longo de suas vidas, chegar a uma idade mais avançada e dar-se conta que só trabalharam,  (como ocorre com mais intensidade com Dona Adélia, que diz ter nascido para passar trabalho), deve realmente ser angustiante, senão até desumano.
Mulheres que demonstraram toda sua força, não só no trabalho braçal, mas também na maternidade. A dor do parto, recompensada pela alegria de ser mãe. Afinal, essa era a “missão” das mulheres. E qual delas não sonhava com esse momento? Eram preparadas para o casamento, para serem boas esposas, aprenderem os dotes domésticos e acima de tudo educarem seus filhos da mesma forma que seus pais o fizeram. 
Se era isso que realmente desejavam, quem saberá. Poucas mulheres da colônia tiveram outra oportunidade ou puderam fazer outra escolha. Suas vidas foram pautadas entre trabalho, filhos, raros momentos de lazer, forte tradição religiosa e muitas cobranças. 
As entrevistadas não falam de sua vida afetiva, das relações diárias com seus maridos, dos conflitos, das alegrias do casal, a não ser, relatos relacionados aos filhos e ao trabalho. Ao que nos parece tinham mais contato com os maridos durante o trabalho do que nos momentos de intimidade. Elas simplesmente não falam deles, é como se não tivessem muita importância em suas vidas. As manifestações afetivas ficam por conta dos silêncios. Do não dito, daquilo que está nas entrelinhas das suas falas.
Dar voz a essas mulheres era o que almejávamos, e apesar de conhecê-las, suas contribuições foram muito mais ricas do que supúnhamos inicialmente. Da mesma forma, elas não acreditavam que seus relatos contribuíssem para a produção dessa pesquisa histórica, não sabiam o quão ricos e surpreendentes foram seus depoimentos. Construíram elas próprias esse trabalho. Ele representa “as mulheres da colônia”.
As mulheres apesar de terem a percepção da submissão ao domínio masculino, buscavam outras formas de exercer seu poder. Além da maternidade, nas opiniões, nos conselhos e nas conversas do dia a dia, não deixavam de contribuir - mesmo que discretamente - com as decisões dos seus maridos. 
Concluímos que as mulheres de Boa Esperança transitavam mais no espaço privado do que no público, pois ocupavam-se com a família e a casa. Mas mesmo assim, percebemos, através das falas, a presença feminina nos momentos de sociabilidade na colônia.
O trabalho de pesquisa Práticas Femininas: percepções e significados – mulheres em Boa Esperança, Rolante, 2008 -, nos proporcionou um contato mais íntimo com a colônia. Nesse estudo, as maiores percepções foram as nossas, que ao tomarmos conhecimento dos significados que essas mulheres atribuíram a si próprias e as suas vidas, pudemos compreendê-las ainda mais. Não só através de sua fala, mas do seu olhar, da sua expressão e do que não fora dito através das palavras, mas compreendido especialmente através dos gestos, perceptíveis no momento de contato direto com as mulheres, fonte sublime de nossa investigação.
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RESUMO

Este trabalho apresenta os resultados do trabalho de conclusão do curso de pedagogia, sobre a trajetória de professoras negras no contexto da fronteira, na Universidade do Estado de Mato Grosso. Lançando um olhar diferente sobre as nossas próprias condições acadêmicas, de trabalho e de vida, começamos uma participação silenciosa assumindo posições nunca outrora imaginadas, diante da real situação de exclusão em que se encontram os afro-descendentes em todo o território nacional e a realidade das mulheres negras, sobretudo professoras de nosso município, uma vez, que atuamos também como professora nesta cidade. Este artigo tem como objetivo relatar a investigação sobre a trajetória de algumas professoras negras da rede pública de educação de Juara/MT, trazendo a luz os motivos de sua inserção no exercício do magistério nessa região de fronteira, o encontro com o diferente, bem como, em que contexto ocorreu o processo migratório a que se submeteram.  Uma vez que a forma de colonização deste município está marcada com o aspecto da fronteira. Faremos referência ao conceito de fronteira, o perfil e a dimensão histórica da atuação feminina, o conceito de educação, a formação docente, finalizando com conceitos relacionados ao racismo, mestiçagens, preconceito e discriminação. A pesquisa escolhida que é de cunho qualitativo, utilizou-se de dados coletados através da história oral, conforme Thompson (2002), o que tornou possível ouvir a história de vida das professoras negras, migrantes, gravando-as em gravador digital, possibilitando ao pesquisador apenas ouvir sem ter que se preocupar com anotações, apenas transcrevê-las em seguida, para que pudéssemos analisá-las mediante a teoria estudada. Iniciamos essa reflexão dialogando com Martins (1997) e Joanoni (2007) sobre fronteira, com Gomes (1995) sobre mulheres e sobre a professora com Louro (2007). O trabalho aponta aspectos singulares de um mundo simbólico, onde as memórias das mulheres entrevistadas agem como provocamento de recuperação das experiências, visões de mundos, representações sobre os deslocamentos, os motivos e sonhos por onde trilharam suas famílias oriundas de outras localidades rumo ao norte mato-grossense, buscando sempre algo melhor. Demonstra, ainda que a maioria das famílias, não por acaso, vieram do estado do Paraná, e a figura masculina, na pessoa do pai ou do marido teve grande influência no percurso dessas mulheres. Nesse contexto, os resultados da pesquisa dão visibilidade, ou melhor, ensejam pensar novos enfoques para a história das professoras negras que trabalham como educadoras, centrados nas versões de pessoas comuns, e apontam uma realidade carregada de luta pela sobrevivência resultando em uma emancipação pessoal, ressaltando que a população negra, além de sofrer a discriminação racial, precisa provar o tempo todo que se está ali “fora de seu lugar” é por que fez por merecer, em meio à todos estes estigmas racistas e discriminatórios, que permeiam o imaginário social brasileiro, nos caminhos, nas experiências, nos trechos fragmentários, no cotidiano, e nos elementos de socialização deles decorrentes. Que nos possibilitam o entendimento de que a dimensão e complexidade do assunto não se esgotam aqui.  

Palavras-chave: Mulheres, Professoras, Fronteira, Gênero.


 O presente trabalho apresenta os resultados da pesquisa da monografia de graduação, na Universidade do Estado de Mato Grosso. O trabalho de conclusão de curso ensejou-me além da análise sobre trajetórias de vida de outras professoras que, assim como eu, são migrantes e negras, oportunizou-me, sobretudo o conhecimento sobre as bases teórico-metodológicas, e à iniciação à metodologia de ensino e científica.
A metodologia sistematicamente consiste nas diretrizes tomadas visando determinado objetivo. Captando e identificando pela análise, as características dos dados disponibilizados, “entendemos por metodologia o caminho do pensamento e a prática exercida na abordagem da realidade” (Minayo, 2007, p. 14).
Moradora da cidade de Juara, desde o início da década de noventa, vivenciei o processo de migração, e posteriormente a inserção à docência. Também nessa época pude presenciar e também, vivenciar relatos negativos relacionados à discriminação e preconceitos sofridos pelas docentes. Iniciamos buscando uma compreensão relacionada ao processo de inserção dessas professoras no exercício do magistério na região de fronteira, deparando-se com a alteridade, e identificando qual é o lugar ocupado pela educadora negra que vivenciou o processo de migração, os variados aspectos atribuídos a esse novo espaço vivido e seu relacionamento com o “diferente”.
Considerando a prática de discriminação com que as pessoas negras e, sobretudo mulheres são tratadas no Brasil, poderíamos supor que essas professoras tenham sofrido uma espécie de prisão condicional outorgada pelos demais detentores do poder, por elas estarem na concepção deles, fora do “seu lugar”. Ou mesmo, teriam sido “obrigadas a parar” e de maneira hostil em determinadas situações. 
Desta forma, partiremos para a análise da trajetória de vida de seis professoras. Vamos enfatizar esta reflexão dentro do que Gomes (1995, p.41) denomina de olhar crítico, “um olhar crítico sobre o processo histórico da colonização nos mostra que os grupos humanos não hostilizam e dominam outro grupo simplesmente por causa da diferença”. 
A história de vida foi a base da coleta das informações, nesse âmbito, buscamos sobre a origem familiar, a situação socioeconômica e escolar, os projetos profissionais e de ascensão social pela prática da docência, identificando como se deu a construção de suas identidades, enquanto mulheres negras, sobretudo como professoras em meio a um local onde vivencia um tipo de choque cultural. Isto é, vamos enfatizar a trajetória de professoras de nossa cidade, a mulher negra e os locais de fronteira, tidos como “o lugar da alteridade”, que segundo Martins (1997) nos leva a buscar essas mulheres e verificar de que forma as situações vivenciadas poderiam ter escamoteado os sentimentos ou os objetivos dessas professoras.
Com base na abordagem qualitativa, utilizamos a técnica da coleta da história de vida, conforme já foi mencionado, pois este instrumento permite captar parte da subjetividade, como lemos em Queiroz (1991), é nesse momento que o entrevistado reconstrói os acontecimentos vivenciados e transmite a experiência que adquiriu. A autora explica ainda, que é uma narrativa linear e individual, apenas dos fatos que ele considera significativos.
Thompson (2002) diz que a história oral contribui para maior entendimento histórico da experiência da migração, que é um fato que faz parte da trajetória de vida das professoras pesquisadas. Ele explica que a história dos grupos de imigrantes foi documentada de fora, como problema social e que se faz necessária uma abordagem de dentro. O mesmo autor nos diz ainda, que a história oral revela as sutilezas da textura da vida familiar, a rede de conexões familiares, o que é um fato observado nesta pesquisa.
Partindo da compreensão do conceito de fronteira, seguimos os estudos de Martins (1997) que nos afirma que na fronteira há uma situação de conflito social, que deve ser levada em consideração:

[...] dentre as muitas disputas que a caracterizam, a que domina sobre as outras e lhes dá sentido é a disputa pela definição da linha que separa a Cultura da Natureza, o homem do animal, quem é humano e quem não o é. A fronteira é um dos raros lugares na sociedade contemporânea em que essa disputa ainda tem a visibilidade que em outros perdura apenas na discussão teórica e filosófica. Na fronteira o homem não se encontra – se desencontra.

Juara se insere no movimento de “fronteira” pelo modelo de colonização aqui adotado, pois, segundo Martins (1997, p. 147), trata-se de um movimento “em que relações sociais e políticas estão, de certo modo, marcadas pelo movimento de expansão demográfica sobre terras ‘não ocupadas’ ou ‘insuficientemente’ ocupadas”, deste modo, a chegada à essa cidade veio cheia de expectativas, de experimentações. 
Ainda na perspectiva da fronteira, Joanoni Neto (2007, p. 12), nos afirma “A fronteira é lugar de paradoxos. Ela é o espaço da diversidade para onde convergem muitas narrativas”. As famílias vieram de diversas regiões do Brasil, especialmente Nordeste e Sul, é onde compreendemos a condição de fronteira.
A dificuldade no relacionamento das pessoas pode ser medido conforme relatavam suas experiências, no tom de suas vozes e no brilho de seus olhos. O processo de migração foi uma dolorosa experiência, mas havia a esperança de alcançar algo indefinido, mas, com certeza muito melhor.
O estado de Mato Grosso, depois da década de 1970, configura-se em um misto de povos que vieram de vários lugares formando o que é hoje, esse estado que possui não só uma diversidade de biomas, mas também uma diversidade de pessoas, costumes e tradições, “a fronteira só deixa de existir quando o conflito desaparece, quando os tempos se fundem, quando a alteridade original e mortal dá lugar à alteridade política, quando o outro se torna a parte antagônica do nós” (MARTINS, 1997, p. 151).
A cidade surge através de uma ocupação galgada na exploração da atividade agropecuária, a fronteira agrícola que “implica movimento de expansão de força de trabalho, de áreas desenvolvidas economicamente, para áreas menos desenvolvidas, ou em desenvolvimento” (PANNUTI, 2002, p.31), ou seja, a efetivação para a expansão do capital.
Isso fica muito evidente quando uma delas relata que sua família perdeu a sua colocação no Paraná devido a criação da Usina Hidrelétrica de Itaipu, outra que veio para cá por buscarem o seu pedacinho de chão e outras, motivadas pela unificação da família, pois, parte dela já estava no território mato-grossense.
O Governo Federal, representado por Médici, a partir do início da década de 1970, resolveu estimular a colonização de toda a região Norte e Centro-Oeste, através do Plano de Integração Nacional (PIN), objetivando esvaziar as tensões das demais regiões do país, segundo Pannuti (2002).
Vemos que aqui, diferente da “Marcha para o Oeste”, instituída no governo de Getúlio Vargas, foi abandonada a idéia de que o Estado seria o responsável, essa tarefa é transferida à iniciativa privada.
O território paranaense foi alvo de avalanche de propagandas por parte dessas empresas privadas de colonização, com argumentos muito eficazes, pois se percebia, conforme Joanoni Neto (2007, p. 78), que ali existia um número significativo de pessoas que haviam acumulado capital, sendo que aquelas áreas estavam supervalorizadas, o que fazia com que esses colonos fossem considerados ideais para virem para o estado de Mato Grosso, que com a experiência adquirida por lá, poderiam abrir novas áreas aqui.
Entre as professoras entrevistadas encontramos quatro que vieram do Paraná. Na fala de uma delas vemos a comprovação da tese acima, pois ela nos relata o seguinte: “[...] lembro de uma propaganda que passava lá no Paraná, do Presidente João Batista Figueiredo com um motosserra na mão, convidando o povo a ‘Integrar para não Entregar’”.
Segundo Santos Filho (s.d), no dia 8 de outubro de 1971, José Pedro Dias, conhecido na região como o “Zé Paraná”, com um grupo de pessoas, chegou às margens do Ribeirão Caracol, onde foi formada uma estiva que caminhou adiante cerca de 5 Km, chegando ao Córrego Água Boa, ponto onde surge a “Gleba Taquaral”, primeiro distrito de Porto dos Gaúchos, hoje, Juara. 
Os migrantes com suas famílias chegam em julho de 1973, certos de concretizarem seu sonho, o de possuírem seu pedaço de terra.  As famílias teriam de se adaptar ao clima quente e úmido, às matas, às densas chuvas que os impedia a locomoção, chegando até a permanecer vários dias ilhados.
Sentiram que lhes foi ocultado quais seriam as reais dificuldades a serem enfrentadas nesta busca da consolidação de seus sonhos. Como também se omite na história oficial, as diversas aldeias indígenas que foram dizimadas, os intensos conflitos de posse, bem como, o desumano trabalho de “peonagem” a que muitos foram submetidos.
Os povos chegaram, “construindo” um horizonte novo, consolidando a frente pioneira, desconsiderando o mato, o macaco, o posseiro, o índio. Pois dentre os que foram atraídos para cá, vários deles tinham em mente o enriquecer, fazer o pé-de-meia e depois se retirar. 
Tendo em vista as condições adversas encontradas, muitos tiveram que revisar seus planos e acabavam ficando por aqui. Assim, as novas cidades construídas pelos sulistas, que na grande maioria eram brancos, estão carregadas de marcas eurocêntricas, cidades com expressivas marcas da cultura dos colonos imigrantes, na arquitetura das casas, no traçado das ruas, na divisão dos lotes e, até mesmo, na ocorrência de certa seletividade de seus habitantes. 
As famílias chegavam e começavam a produzir em pequena escala. Consumiam boa parte do que produziam, sendo esse o tipo de produção familiar, conforme é denominado por Pannuti (2002), de “economias camponesas”. As famílias não tinham condições para escoar sua produção, então as colonizadoras arcavam com parte das despesas e arrematava a safra daquele ano, como fez a Sociedade Imobiliária da Bacia Amazônica (SIBAL), que atuava em Juara.
Vemos que a presença da mulher na economia camponesa foi peça fundamental para a consolidação dessa modalidade econômica, naquela ocasião, como ainda o é na atualidade. Segundo Pannuti (2002, p. 31), a posição da mulher nesse contexto, não fica muito evidente, pois tradicionalmente, ao marido compete sustentar a esposa e os filhos, quando, neste contexto, é a mulher que trabalha na manutenção da agricultura de subsistência, que é o que sustenta a família, o que se torna uma extensão do trabalho doméstico. O trabalho do homem é o contato com a cidade, considerado como o trabalho produtivo. Assim, a mulher não é considerada como força de trabalho, onde a autora complementa, dizendo que “Ela deve atender pontualmente às exigências da família”, pois tem sobre si a responsabilidade com os filhos e os trabalhos domésticos, com as roupas, a casa, a alimentação, bem como, pela transformação dos produtos manufaturados que exigem melhor preparação. 
Esta visão nos mostra como, historicamente, as mulheres vêm assumindo papéis subalternos, com menos direitos, reconhecimentos e oportunidades. As mulheres, durante muito tempo, não passavam de objetos de determinados homens, sejam eles, pais ou maridos. Deveria se reconhecer em um universo masculinizado, dirigido e modelado por homens e para homens, onde sua tarefa resumia-se em obediência, onde sequer podia dominar seu próprio pensamento. 
Atualmente, deparamo-nos com mulheres dotadas de poderes que outrora foram condicionados apenas aos homens, por uma questão, exclusivamente, de gênero. Mesmo em um contexto de opressão, mas tomadas de coragem, as mulheres foram responsáveis pelos avanços e pela conquista de direitos civis, hoje desfrutados pela grande maioria. Assumiram a vanguarda e, há 120 anos alcançaram acesso à educação formal, há 77 anos o direito ao voto e há 22 anos a igualdade plena na Constituição Brasileira. 
Não somente isso, mas também outros direitos, pois até “a promulgação da atual Constituição Federal, em 1988, a mulher casada precisava da autorização do marido para trabalhar (tácita)”; e “apenas em 2003 o Código Civil deixou de mencionar que o defloramento da mulher permitia que o pai deserdasse a filha e que o marido pedisse a anulação do casamento” (MINISTÉRIO PÚBLICO, 2009, p. 11). 
É interessante lembrarmos que além dessa condição de obediência, as atividades relacionadas às mulheres sempre estiveram ligadas, direta ou indiretamente, à maternidade, ou seja, amamentar os recém-nascidos e alimentar e educar as crianças. Quanto à sua educação formal, os pais não consideravam que a educação séria fosse algo importante para as suas filhas, pois tinham o pensamento de que elas não precisavam aprender aritmética para arranjar um bom casamento, para isso, bastavam as aulas de bordado, costura e um pouco de música, conforme Louro (2007).
É no século XX que a mulher, antes restrita aos afazeres domésticos, alcança muitas mudanças, sobretudo nos papéis desempenhados por ela na sociedade. Movimentos feministas das décadas de 1960, 1970, 1980 desempenharam um papel fundamental na luta das mulheres por igualdade modificando as relações de gênero. 
Ogìnrin[footnoteRef:100] é a palavra que se traduz por mulher no dialeto Yorubá. Mulher Negra, em nossa língua materna. A mulher negra vivenciou a diáspora africana, os abusos cometidos pelos seus senhores, a exacerbada violência da escravidão em si. E, logo após a abolição da escravatura, os negros de maneira geral, sofreram a transformação, que Santos (2001, p. 80) denomina de perverso, “de bom escravo, que por mais de três séculos sustentara a vida econômica do país, o negro salta para a posição de mau cidadão, agora não mais apto para bem cumprir as obrigações”. [100:  Ogìnrin-mulher, acessado em 21.04.2010, disponível em <http://www.ojugbede.jex.com.br/a+hora+do+axe/lingua+dos+orixas+dicionario+yoruba+>] 

Este autor nos diz ainda, que para a mulher, a realidade foi ligeiramente diferente, porém, não melhor, pois se compreendia que “para a mulher negra haveria maior flexibilidade em virtude dos trabalhos domésticos: cozinheira, arrumadeira, passadeira, lavadeira, babá, quitandeira, copeira, etc”.
Estigmatizados, os negros são relacionados a tudo o que não é “certo, correto e bom”. É de onde surge a alusão da mulher negra como “a figura da prostituta ou da mulata gostosa, a qual é colocada sempre como disponível [...]” (SANTOS, 2001, p. 80), sobressaindo-se a idéia da mulata sensual e de que o trabalho da mulher negra é apenas o doméstico, reforçando até hoje, uma capacidade intelectual, profissional e moral inferior, ligada à sua condição racial. 
Para a mulher adentrar na sociedade, ocupar lugares antes destinados apenas aos homens e brancos, ainda tem sido uma tarefa muito difícil. Entretanto, tem se constituído em resultado de conquistas, lutas e dor. 
Para a mulher negra essa conquista pressupõe romper barreiras ainda maiores, pois para freqüentar certos espaços sociais, ela precisa provar ser possuidora de características específicas, essenciais para o ser enquanto sujeito, “ela é uma mulher, com uma pertinência racial, portadora de cultura”, de acordo com Gomes (1995, p. 119). Ou seja, ela vem desenvolvendo a idéia do “pertencimento” racial, quebrando estereótipos e consolidando sua identificação racial.
As professoras negras entrevistadas nos contam que o Magistério se transformou em uma das opções, pois, além da necessidade de trabalhar, aconteceu a oportunidade de estudar, principalmente, pelo fato de não estarem ainda habilitadas para o Magistério e haver a vaga para a função, no que elas viam a possibilidade de não serem apenas “dona de casa”. O desejo de ser professora já acompanhava os sonhos de cinco de nossas entrevistadas e aqui havia a possibilidade de realizar uma trajetória de docente. 
O Magistério para os anos iniciais da escolarização tem um toque quase que exclusivamente feminino. Louro (2007) nos diz que houve um marcante abandono das salas de aula por parte dos homens, o que contribuiu para o processo de “feminização do magistério”. Segundo essa autora, o trabalho já havia se tornado indispensável à sobrevivência da mulher, mas de certa forma, não poderia afastá-la das reminiscências do lar e da maternidade. Assim, o magistério era considerado o tipo de trabalho apropriado para as mulheres, pois funcionava em um turno apenas, isso foi naturalizando-se na sociedade brasileira.
Nossas entrevistadas contam que a condição campesina da maioria de suas famílias, a baixa renda e a pouca escolaridade, não foram motivos para não se empenharem em encaminhar os seus filhos à escola, pois todas as famílias valorizavam e ainda valorizam os estudos. Elas contam que depois de adultas a Educação a Distância foi uma constante em suas vidas, pois quatro delas cursaram o Magistério através do Projeto Logos II. E, para a formação superior fizeram curso de férias oferecido pela UFMT, no início da década de noventa, e uma delas fez o curso do NEAD-UFMT[footnoteRef:101], com início no ano de 2000. [101:  Curso de Pedagogia oferecido pelo Núcleo de Educação Aberta e a Distância, da Universidade Federal de Mato Grosso, com pólo na cidade de Juara.] 

Envolta em novas situações como a mudança, não só de cidade, mas, também de estado, vivenciam a fronteira, mudando de vida, casando-se, batalhando para estudar e alcançar a profissionalização.
O pai, figura detentora de poder no núcleo familiar campesino, foi um dos elementos determinantes no processo de inserção à docência, de pelo menos, metade de nossas entrevistadas. Ele é o grande motivador e, até mesmo, cúmplice em alguns casos, aliado ainda, ao fato de que elas mesmas tinham esse intuito profissional. A outra metade subdivide-se em ter a pessoa do marido como grande incentivador e a própria necessidade de adquirir a emancipação pessoal e, principalmente, profissional. Diante disso, as professoras encontraram aqui condições de concluir ou mesmo buscar concluir os seus estudos. Cursar uma faculdade em outro lugar seria muito mais difícil.
Uma das professoras depoentes, explica-nos como, à custa de muito trabalho e dedicação, conquistou o reconhecimento da comunidade. Quando iniciou seu trabalho docente na zona rural de nossa cidade, diz que estava ciente de que não tinha a formação necessária, mas seu pai, sempre presente, deu-lhe todo o apoio. Matriculou-a no Projeto Logos II e sempre a incentivou a continuar. Ela conta que começou como substituta por alguns meses, mas que no ano seguinte a professora titular foi para a cidade e ela assumiu a sala. No exercício da docência sentiu a crueldade do racismo e nos conta que um pai lhe disse o seguinte: “eu acho que você não vai dar conta, porque geralmente é assim, o negro ele nunca dá conta de nada!”. Ela sugeriu então, que ele tirasse as crianças da escola e ele tirou, para ficarem apenas trabalhando na roça, porém, no ano seguinte ele os matriculou novamente. Em seu relato, ela nos diz que sua vergonha foi tamanha que proibiu os alunos de a chamarem de professora fora do ambiente escolar.
Através da frase esboçada por este pai de aluno percebemos o tom de superioridade expressado. O que denota o quanto esse sentimento é levado a cabo nas relações humanas, fazendo-nos perceber o racismo que é praticado em lugares considerados por Martins (1997, p. 12) como de “multiplicidade da fronteira”, onde as histórias são diversas, atores diversos, origens distintas, que ora tornam-se par nos momentos críticos e, que os fatos se cruzam e as histórias se fundem.
As famílias que vieram em busca de uma vida melhor, não poderiam imaginar as condições em que viveriam aqui e, sobretudo, impedidos de voltar, tiveram que arcar com o ônus da mudança, da saudade, da desterritorialização e, sobretudo, do confronto com o diferente. Entretanto, elas criaram estratégias para superar tais situações.
Não é difícil imaginar, mas o círculo vicioso do racismo atuou e atua na vida dos negros brasileiros, vítimas da ideologia da democracia racial e da teoria do branqueamento, nossas professoras contam como sofreram uma violenta reação dos brancos que as rodeavam, em relação à sua negritude e da aquisição de um status social mais respeitado. Segundo Teixeira (2003, p. 23) “[...] a educação seria vista como um dos meios a ser buscado para um desejoso processo de mudança social”.
Elas são mulheres que sabem, desde muito cedo, que cada novo dia representa um enfrentamento, carregado de afetos e de vivências. Contam com o apoio de seus familiares para superar os embates diante de sua formação social, estão se distanciando da resignação e, principalmente, conquistando seu espaço.
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MULHERES NO PARQUE INDUSTRIAL: 
DOS TEMPOS DE PAGU AO SÉCULO XXI
Veruska Oliveira Tenório, PUC-SP, 2010.
Orientadora: Profª Maria Auxiliadora Dias Guzzo
Introdução
	Há cem anos atrás nascia Pagu (Patrícia Rehder Galvão) [footnoteRef:102], “A mulher de cores antropofágicas, que tão jovem se uniu aos artistas modernistas para redefinir os rumos da arte no Brasil e no mundo. Lá se encontra a militante revolucionária, tantas vezes perseguida por defender o ideal de sociedade justa e igualitária.” [footnoteRef:103]. Pagu é emblemática na história política, cultural e na história das mulheres no Brasil. Não só por sua ousadia, sua firmeza ideológica, seu brilhantismo artístico e literário, seu feminismo radical, mas também por suas ações e perseguições sofridas. Teria sido a primeira presa política brasileira após participar de uma greve dos estivadores de Santos, em 1931, onde um operário morreu em seus braços, quando foi renegada pelo PCB como “agitadora individual, sensacionalista e inexperiente”[footnoteRef:104]. [102:  Sobre a vida de Pagu há um detalhado estudo em FREIRE, M. T. V. C. (2005).]  [103:  Na definição do jornal de esquerda Opinião Socialista (PSTU). SANTANA, B. (2010). ]  [104:  IDEM, ibidem.] 

	Mas o que fez de Pagu nossa musa inspiradora, ela que foi considerada a Musa do movimento da Antropofagia, além de sua trajetória, foi sua obra Parque Industrial (1933)[footnoteRef:105]. Nele, usou o pseudônimo Mara Lobo, por exigência do PCB, apesar de Pagu ainda seguir em suas fileiras (sua ruptura com o partido só se concretizará em 1939). Considerado o primeiro “romance proletário” (subtítulo na 1ª edição) publicado no Brasil, nele nós temos um retrato da vida e do trabalho das operárias do Brás, bairro operário de São Paulo, conhecido in loco por Pagu em suas atividades militantes. Para Keneth D. Jackson, Parque Industrial seria “um importante documento social e literário, com uma perspectiva feminina e única do mundo modernista de São Paulo.”[footnoteRef:106]. [105:  GALVÃO, P. (2006).]  [106:  Citado por Geraldo Galvão Ferraz na Apresentação de Parque Industrial. In: GALVÃO, P., p. 9.] 

	Tomando-o, assim, como um documento social, nos limites deste artigo buscamos comparar as condições de vida das operárias da década de 1930 às condições vividas pelas mulheres trabalhadoras na atualidade. Utilizaremos não só o relato literário de Pagu como trabalhos voltados à análise do cotidiano operário e feminino em São Paulo nas épocas referidas, identificando permanências, mudanças, conquistas, acomodações e recuos. Portanto faremos uma “história vista de baixo”[footnoteRef:107] tendo como foco as mulheres trabalhadoras, entendendo que “tanto o gênero como a classe são fenômenos históricos e se definem por meio das relações sociais. Ambos podem expressar relações de poder mas também de complementaridade e reciprocidade. Desta forma, a pesquisa histórica pode dizer de que modo e em que contexto as diferenças de gênero atravessam a identidade de classe ou como a consciência e a luta de classes se sobrepõem às diferenças de gênero.” [footnoteRef:108] . [107:  Na consagrada expressão cunhada por E. P. Thompson (1987) em  A formação da classe operária inglesa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 3 vols. ]  [108:  MARTINS, A. P. V.(1997/1998), pp. 154-155.] 

Desse modo, tentaremos desvelar o cotidiano das trabalhadoras operárias, comparando formação profissional e relações de trabalho, sua participação social e política, sua vida sexual e familiar, suas conquistas e suas representações, em diferentes períodos da história do Brasil republicano. Nesse estudo buscaremos demonstrar que o machismo, como expressão da ideologia, se materializa cotidianamente em todas as esferas da sociedade, definindo mecanismos de exploração econômica, impondo normas e padrões de comportamento, submetendo a mulher ao poder masculino em casa, no trabalho, no sindicato, no partido, nas ruas. Mecanismos explícitos ou sutis, que permanecem ou se refazem ao longo do tempo, e que produzem reações e experiências concretas entre as mulheres. É essa história que queremos resgatar.
Classe, Gênero e História das Mulheres[footnoteRef:109] [109:  Importante levantamento bibliográfico sobre o tema está em FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS. (1979) e MATOS, Maria Izilda S. de. (2000). ] 

Como afirma Mary del Priore, “as feministas fizeram a história da mulher, antes mesmo dos historiadores”[footnoteRef:110]. De fato, as ciências sociais institucionalizadas no Brasil e no mundo só se aperceberam da invisibilidade feminina quando os gritos das mulheres ecoaram na década de 1970 na luta por direitos políticos, sociais, sexuais e por seu lugar na História. “São infindáveis os exemplos da omissão das ciências sociais relativamente às mulheres; procurando discutir a dinâmica de uma relação social – o capital -, ignoraram a de uma outra – o patriarcado.”[footnoteRef:111]. Na outra ponta, movimentos sociais e políticos há mais de 150 anos já discutiam a questão da mulher na sociedade, polemizavam sobre seu papel na família, no trabalho coletivo, na luta política[footnoteRef:112]. E desde que, finalmente, a academia incorporou os estudos sobre a mulher em seu interior, ainda com muitas dificuldades não só no Brasil[footnoteRef:113] como num dos seus maiores centros irradiadores, a França[footnoteRef:114], muitos consensos foram construídos, dentre os quais: entender a história das mulheres como um campo eminentemente interdisciplinar, rico em possibilidades de utilização de novos olhares sobre novas e variadas fontes; recusar as visões naturalizantes das relações entre os sexos, vistas acima de tudo como relações sociais; e, particularmente entre os estudiosos do mundo do trabalho, compreender que “a classe operária tem dois sexos”[footnoteRef:115]. Sem dúvida estamos diante de vários elementos dignos de profundos debates, a começar por uma reflexão sobre a própria produção historiográfica, que recém iniciou um processo de desenclausuramento das mulheres da narrativa histórica, buscando fontes inusitadas para iluminar sua existência, como cartas, diários, processos criminais, registros médicos. O desvelamento dos discursos construídos para justificar a imposição de normas, valores, lugares na sociedade às mulheres, conforme interesses de dominação classista e masculina. A trajetória de lutas e resistências das mulheres contra sua opressão, bem como de suas derrotas e consentimentos, e ainda o resgate do prazer do convívio feminino, dos laços de solidariedade, dos saberes, cumplicidades. E outros tantos temas. [110:  PRIORE, M. (1998), p. 220.]  [111:  PENA, M. V. J. (1981), p. 14.]  [112:  Vide GARCIA, M. C. N. (2005), p. 120-134.]  [113:  PRIORE, M. (1998), p. 226.]  [114:  Vide VARIKAS, E. (1994), pp. 63-64.]  [115:  Parafraseando Elizabeth Souza-Lobo, in: ARAUJO, A. M. C.(2002), pp. 131-132.  ] 

Por outro lado, dentre as polêmicas, temos diferentes formas de explicar a origem da opressão feminina, sua permanência ao longo da história e o uso do termo gênero aos estudos sobre a mulher.[footnoteRef:116] Nos parece adequado precisar, conforme Ana Paula V. Martins, que “O gênero é uma forma de problematizar, de compreender determinadas relações de poder. (...) Se um dos objetivos da pesquisa histórica é entender as configurações múltiplas do poder, então o gênero, como categoria analítica, poder ser uma das formas de explicar a organização das desigualdades. Portanto, o desafio para a pesquisa histórica é ampliar o entendimento das relações de poder a partir da interação de diferentes relações sociais: de gênero, de classe e de raça.” [footnoteRef:117]. [116:  Algumas referências importantes sobre tal debate estão em: ENGELS, F. (s/d); GARCIA, M. C. N. (2001); REED, E. (2008); SAFFIOTI, H. I. B. (1979); PERROT, M. (1988).]  [117:  MARTINS, A. P. V. Op. cit., p. 148.] 

	A nosso ver, fazer uma história das mulheres tem o propósito inequívoco de “fazê-las existir, viver e ser”[footnoteRef:118] e, ao mesmo tempo, concordando com Michelle Perrot[footnoteRef:119], precisamos enxergar o cerne da questão. Compreender o processo em que se deu a exclusão política das mulheres das esferas do poder e os mecanismos cristalizados historicamente para mantê-la fora das decisões, ainda que sob o discurso de uma falsa igualdade entre os sexos, tão presente nos dias atuais. Encarar esse desafio é também uma das grandes tarefas colocadas ao movimento feminista, que não deve confundir a necessária estratégia de luta contra a opressão com uma luta entre gêneros, sob pena de aliar-se com seus inimigos e condenar o seu movimento ao fracasso.  [118:  PRIORE, M. Op. cit., p. 235.]  [119:  PERROT, M. Op. cit. p. 184.               ] 

Nessa perspectiva, e sem pretender exaurir tantas questões suscitadas nesse debate e presentes nos inúmeros trabalhos produzidos nos últimos 40 anos em nosso país, nossa pretensão é apenas examinar o avanço dos estudos sobre a mulher trabalhadora. Perceber como evoluiu sua trajetória e como esta tem sido retratada ao longo do tempo, pois acreditamos que qualquer política visando superar as desigualdades sociais, profundamente enraizadas em nossa história, deve partir da realidade vivida e sentida concretamente por aqueles que, segundo a própria tradição marxista, serão os sujeitos da transformação: “A posição da mulher é o indicativo mais claro e eloqüente para avaliar um regime social e a política do Estado.”[footnoteRef:120]  [120:  TROTSKY, L. Escritos, 1937-38. Citado por GARCIA, M. C. N. (2005), p.133.] 

Nos tempos de Pagu
	Maria Valéria J. Pena, em seu instigante trabalho, analisa o processo de industrialização no Brasil e a incorporação do trabalho feminino, visto como essencial na organização social e no processo de acumulação de riqueza: “A partir de meados do século XIX, quando as primeiras fábricas têxteis começaram a ser fundadas, uma nova categoria de emprego, a de operária, abriu-se para a mulher dos mais baixos estratos sociais. (...) Assim, por exemplo, em São Paulo, o recenseamento de 1872 mostrou que dos 10.256 operários da indústria de algodão, 9.514 eram mulheres.”[footnoteRef:121]  [121:  PENA, M. V. J.  Op. cit., p. 91.] 

Segundo esta mesma autora, a opção inicial pelo trabalho feminino (e menor) se deu por causa da escassez de mão-de-obra numa economia agrário-exportadora e escravista, onde uma incipiente industrialização voltada para o mercado interno obrigou o recurso ao exército industrial de reserva. Na periferia do sistema, uma massa de trabalhadores pobres e desempregados que viviam nas cidades foram recrutados ao trabalho nas primeiras fábricas, organizadas sob o padrão da grande indústria, já plenamente desenvolvida na Europa, e com a importação de equipamentos e de mão-de-obra qualificada para tarefas mais especializadas. Para Margareth Rago, “a grande maioria das operárias das primeiras fábricas instaladas no país fazia parte da imigração europeia.”[footnoteRef:122]. E, ao contrário do processo vivido na Inglaterra (onde as fábricas se desenvolveram a partir das manufaturas) e analisado por Marx, “as mulheres não foram usadas pela indústria para quebrar a resistência masculina contra a perda de seu poder de comando sobre o processo de trabalho (...) mas, consistindo em 1872 mais de ¾ da força de trabalho no setor manufatureiro e, em 1920, aproximadamente 2/5 (e mais da metade na têxtil) do total do operariado envolvido em atividades fabris, elas e o seu nível de remuneração teriam influência poderosa quanto à maneira como evoluiriam os salários de toda a classe trabalhadora.”[footnoteRef:123] Isto porque, desde os primórdios da industrialização no Brasil, o capitalismo utilizou a divisão sexual legitimada pela família patriarcal para encarar o trabalho feminino como complementar e, dessa forma, justificar sua menor remuneração e sobrecarregar a mulher com o trabalho doméstico não-remunerado, tão importante para a reprodução da força de trabalho. [122:  RAGO, M. (1997), p. 580.]  [123:  PENA, M. V. J.  Op. Cit., p. 123-124.] 

Da mesma forma, o capitalismo no Brasil se aproveitou do racismo introjetado na sociedade após séculos de escravidão africana para superexplorar não só afro descendentes, como o conjunto da classe trabalhadora: “depois de 1888, mulheres negras continuariam a trabalhar como arrumadeiras, cozinheiras, ajudando a tomar conta de doentes, lavadeiras, vendedoras ambulantes e, algumas vezes, prostitutas. (...). Ser negra, ao mesmo tempo que mulher, consistia em uma dupla desvantagem”[footnoteRef:124]. [124:  HAHNER, June E. Citado por PENA, M. V. J.  Op. cit., p. 112-113.] 

Pena identifica, ainda, no período de 1850 a 1950, três movimentos no processo de inserção do trabalho feminino nas fábricas: “em primeiro lugar, o de sua incorporação maciça, seguida de seu redirecionamento para atividades ligadas à casa, embora importantes para a reprodução familiar; em segundo lugar, o de sua utilização nos ramos industriais produtores de bens de consumo não durável, isto é, nos ramos que perderiam dinamismo com a nova ‘rationale’ do desenvolvimento após 1950; em terceiro lugar, sua concentração nas atividades classificadas como desqualificadas e pior remuneradas na hierarquia fabril.”[footnoteRef:125] [125:  PENA, M. V. J., Op. Cit., p. 30.] 

No primeiro caso, tal movimento de repulsão da mulher das fábricas se deveu tanto pela política imigratória promovida pelo Estado para constituir o proletariado urbano no Brasil, como pela própria atuação dos sindicatos no sentido de fazer as mulheres retornarem ao lar. Essa política era coerente com a meta de “racionalização” do processo produtivo após 1930 e do projeto elitista de embranquecimento da população e de masculinização do operariado. O objetivo era o disciplinamento da classe operária (protagonista de inúmeras greves desde o início do século) e o aumento da produtividade, o que se expressou na legislação trabalhista, que reforçou as tarefas reprodutivas da mulher. 
	Mesmo expulsas das fábricas, as mulheres seguiram sendo exploradas em ateliers domésticos ou na prestação de serviços pessoais, sem nenhuma garantia trabalhista e acumulando as tarefas de dona de casa: “no jogo de esconde-esconde ao qual estavam submetidas, no canto escuro de suas famílias, elas reproduziam o proletariado para as fábricas e criavam excedente para o capital. Da mesma maneira que sua incorporação ao trabalho fabril, também sua repulsão estava inscrita na lógica perversa da acumulação capitalista no Brasil.”[footnoteRef:126] [126:  PENA, M. V. J., Op. Cit., p. 131.] 

Portanto, o desenvolvimento de uma paisagem urbano-industrial no Brasil coincide com o advento da República, quando também novos setores sociais se afirmam – como os industriais e os operários, bem como os seus projetos e conflitos. Da mesma forma, conforme Rachel Sohiet, “a autonomia das mulheres pobres no Brasil na virada do século é um dado indiscutível. Vivendo precariamente, mais como autônomas do que como assalariadas, improvisavam continuamente suas fontes de subsistência. Tinham, porém, maior possibilidade que os homens de venderem seus serviços (...) Em São Paulo, por exemplo, em meio à tradicional ausência masculina, as mulheres pobres lutavam pela sobrevivência submetendo-se a atividades mal vistas pelos poderosos, como o artesanato caseiro e o comércio ambulante que na concepção daqueles só sujavam e enfeiavam a cidade.”[footnoteRef:127]  [127:  SOIHET, R. (1997), pp. 379-380.] 

 A classe operária tinha um pobre poder aquisitivo mesmo para suas mínimas necessidades, uma extensa jornada de trabalho e péssimas condições de vida. É a imprensa operária que dá o tom da denúncia, mas também técnicos, engenheiros e mesmo governantes da cidade, em eventos organizados à época, constatavam a dura realidade vivida pelos trabalhadores: “O trabalhador era igualado ao pobre em geral, enquanto que o desempregado era definido como miserável. A maioria dos trabalhadores industriais e urbanos na cidade de São Paulo morava mal, alimentava-se deficientemente e se vestia precariamente até meados da década de 30”[footnoteRef:128]. Nesse contexto, fica clara a pior condição vivida pelas operárias, setor majoritário no maior setor industrial da capital – o têxtil -, que necessitava trabalhar mais horas que os homens para atingir o “salário modal” (cerca de 200 mil-réis)[footnoteRef:129].  [128:  GUZZO, M. A. D. (1987), p. 26.]  [129:  IDEM, p. 21.] 

É essa dura realidade que Pagu, com pinceladas muito fortes, nos apresenta em seu Parque Industrial, demonstrando através de seus personagens elementos sobre o cotidiano da vida e do trabalho das mulheres daquele tempo: 
“A ESTATÍSTICA E A HISTÓRIA DA CAMADA HUMANA QUE SUSTENTA O PARQUE INDUSTRIAL DE SÃO PAULO E FALA A LÍNGUA DESTE LIVRO ENCONTRAM-SE, SOB O REGIME CAPITALISTA, NAS CADEIAS E NOS CORTIÇOS, NOS HOSPITAIS E NOS NECROTÉRIOS.”[footnoteRef:130] [130:  GALVÃO, P. Op. cit.,  pp. 15-16.] 

Seria exagero de sua parte? Segundo Maria Auxiliadora D. Guzzo, desde o final do século XIX as condições de saúde dos trabalhadores em São Paulo eram precárias, ainda que nas décadas de 1920-30 as epidemias tenham-se tornado mais raras. A falta de saneamento nos bairros operários e pobres, somado à precariedade alimentar e habitacional, fazia com que a contaminação e a mortalidade infantil fossem maiores e os índices de febre tifóide, desinteria, sarampo, lepra, meningite e tuberculose fossem altos. O fato é que cerca de ¼ dos salários operários destinavam-se ao pagamento de aluguéis de “casebres insalubres”, “cortiços sórdidos” ou “espeluncas”, segundo engenheiros preocupados em solucionar tecnicamente os problemas da habitação operária. 
“HABITAÇÃO COLETIVA
Os tanques comuns do cortiço estão cheios de roupas e de espuma. No capim, meia dúzia de calças de homem e algumas camisolas rasgadas. Mão esfoladas se esfolam. Criancinhas ranhudas, de um loiro queimado, puxam as saias molhadas. 
(...)Uma preta deformada aparece com o filho cinzentinho. Uma teta escorrega da boquinha fraca, murcha, sem leite. O avental encarvoado enxuga os olhinhos remelentos. 
- Gente pobre não pode nem ser mãe! Me fizeram esse filho num sei como! Tenho que dar ele pra alguém, pro coitado não morrer de fome. Se eu ficar tratando dele como é que arranjo emprego? Tenho que largar dele pra tomar conta dos filhos dos outro! Vou nanar os filhos dos rico e o meu fica aí num sei como.
Ninguém diz nada. Estão quase todas nas mesmas condições.
Passam a falar na sedução das garotas do bairro.” [footnoteRef:131] [131:  GALVÃO, P. Op. cit., pp. 81-82.] 

O cortiço, além de moradia operária, também abrigava trabalhadores pobres e desempregados, partilhando suas necessidades, suas desventuras, sua batalha diária pela sobrevivência. Junto com outras formas precárias de moradia, eram as únicas alternativas de habitação disponíveis a uma população urbana crescente, particularmente nos bairros próximos às fábricas, como o Brás, Bexiga, Ipiranga, Mooca, Bom Retiro. “Essas habitações coletivas, onde moravam uma média de até três pessoas por cômodo, pontuavam as ruelas da cidade ainda nos anos 20. (...) Além de inúmeros hotéis relativamente baratos que alugavam quartos numa base semipermanente, havia ‘pensões de família’. Mas os quartos mais baratos existiam em bairros e pensões muito pobres.”[footnoteRef:132] Aqui o cotidiano de privações e violências permeia a vida de mulheres e crianças: “Igualmente expressivos – reflexo da pobreza, da doença, do ambiente moralmente degradante do cortiço, (...) - são os índices de criminalidade e principalmente de delinqüência juvenil: roubos e agressões, muitas vezes de conseqüências fatais, tornam flagrante a violência, a desordem que reina no cortiço (...) ”[footnoteRef:133].  [132:  FONSECA, C. (1997), pp. 518-520.]  [133:  MOURA, E. B. B. (1982), p. 28.] 

Sobre violência e privações vividas no dia a dia das trabalhadoras, a personagem Corina, uma operária negra, é a que figura com a trajetória mais trágica e sofrida no romance Parque Industrial. Passa por conflitos com o padrasto, fome, exploração sexual e se volta à prostituição após ter engravidado e ser abandonada por Alfredo, o burguês que depois irá aderir ao comunismo. Mas Corina não vivencia as lutas de sua classe, se ilude com a perspectiva de um casamento rico, torna-se a própria vítima do destino reservado às mulheres que não se conscientizam de seu papel transformador na sociedade. Esse é o sentido da personagem criada por Pagu que, por fim, termina na sarjeta: 
“Corina pensa no amigo repugnante da mãe.
- Eu já estou cansada de trabalhar para um pau-d’água que não é meu pai. Preciso comer logo e voltar para a oficina. 
- Não tem jantar. (...)
Duas mãos nodosas agarram o pescoço da mulata velha. Corina esconde a cena com a porta. Está acostumada. (...)”
“Por que nascera mulata? É tão bonita! Quando se pinta, então! O diabo é a cor! Porque essa diferença das outras! O filho era dele também. E se saísse assim, com a sua cor de rosa seca! Por que os pretos têm filhos? Xi! Se o Florino soubesse de sua gravidez! Tem ímpetos de contar pra mãe.”. 
“A manhã leva ela pra oficina. (...)
- Sua safadona! Então, vá se raspando. No meu atelier há meninas. Não posso misturá-las com vagabundas. (...)
No dia seguinte, um sujeito lustroso a leva para um bordel no Brás. (...)
Nas 25 casas iguais, nas 25 portas iguais, estão 25 desgraçadas iguais.
Ela se lembra que com as outras costureirinhas, caçoava das mulheres da rua Ipiranga. Sente uma repugnância, mas se acovarda. Faz entre lágrimas, como as outras.” [footnoteRef:134] [134:  GALVÃO, P. Op. Cit., pp. 27-28; 49; 51-54.] 

	Mas, afinal, que perspectivas de vida se abriam às mulheres naquela época? Como nos diz Bárbara Weinstein, “o emprego fora de casa era constantemente descrito como uma necessidade lastimável, mas inevitável (inclusive nas revistas e associações femininas). Nesse sentido, estava em questão o tipo de trabalho considerado adequado ou aceitável com relação às mulheres. Talvez com a única exceção das prostitutas, a figura feminina mais estigmatizada ou problematizada no setor trabalhista era a operária industrial.”[footnoteRef:135] Como parte das “classes perigosas”, dentre todas as mulheres, provavelmente as que despertavam mais ódio aos poderosos eram as operárias. Elas estavam na vanguarda das lutas e mobilizações que se realizavam desde o início do século, eram elas que deveriam ser disciplinadas e colocadas no seu devido papel de mães e esposas, cuidar da criação dos futuros operários e trazer estabilidade aos lares. Em Pagu vemos operárias que participam ativamente de greves, do sindicato, do partido, como Otávia e Rosinha Lituana, ou que vacilam em trilhar esse caminho, sempre enfrentando o dilema da dura condição de serem mulheres: [135:  WEINSTEIN, B. (1995), p. 146.] 

“Bruna está com sono. Estivera num baile até tarde. Pára e aperta com raiva os olhos ardentes. Abre a boca cariada, boceja. (...)
O chefe da oficina se aproxima, vagaroso, carrancudo. (...)
- Malandros! É por isso que o trabalho não rende! Sua vagabunda!
Bruna desperta. A moça rebaixa a cabeça revoltada. É preciso calar a boca!” 
“Nas latrinas sujas as meninas passam o minuto de alegria roubado ao trabalho escravo.
- O chefe disse que agora só pode vir de duas em duas!”
 “Novamente as ruas se tingem de cores proletárias. É a saída da Fábrica.
Algumas têm namorados. Outras, não. Procuram. Mães saem apressadas para encontrar em casa os filhos maltratados, que nenhum gatuno quer roubar.” 
 “O Brás acorda.
A revolta é alegre. A greve, uma festa! (...)
Na porta escura da Fábrica, uma operária grávida se lamenta:
- Meu marido está sendo sacrificado. Me matam ele! Vamos tirar nossos maridos  dessa greve! (...)
Tiros, chanfalhos, gases venenosos, patas de cavalo. A multidão torna-se consciente, no atropelo e no sangue.”
“Matilde escrevera a Otávia:
‘Tenho que te dar uma noticiazinha má. Como você me ensinou, para o materialista tudo está certo. Acabam de me despedir da Fábrica, sem uma explicação, sem um motivo. Porque me recusei a ir ao quarto do chefe. Como sinto, companheira, mais do que nunca, a luta de classes! Como estou revoltada e feliz por ter consciência! Quando o gerente me pôs na rua, senti todo o alcance de minha definitiva proletarização, tantas vezes adiada!’” [footnoteRef:136] [136:  GALVÃO, P. Op. Cit., pp. 18-20; 22; 86-89; 105.] 

	Nessas linhas entrevemos a realidade do trabalho duro sob constante vigilância, o assédio sexual, o medo diante do enfrentamento com os patrões e a polícia, a preocupação com os filhos, os raros momentos de lazer, a conscientização, a luta. Certamente a realidade vivida naqueles tempos não era muito distante do romance proletário escrito por Pagu. E poderíamos apontar muitos outros flagrantes presentes em Parque Industrial que em muito se assemelham aos tempos atuais, não fossem os limites desse trabalho. Mas não poderíamos deixar de ilustrar as ironias de Pagu acerca do feminismo burguês de sua época, presente também em outros escritos:
“Acorda com o alvoroço de mulheres entrando. São as emancipadas, as intelectuais e as feministas que a burguesia de São Paulo produz. (...)
- O voto para as mulheres está conseguido! É um triunfo!
- E as operárias?
- Essas são analfabetas. Excluídas por natureza.” [footnoteRef:137] [137:  IDEM,  pp. 76-78.] 

	Vemos o quanto distantes das “mulheres do povo” estavam as sufragistas, e o quanto Pagu tinha clareza da dimensão classista da luta das mulheres. Sobre esse aspecto, Susan K. Besse nos dá uma idéia precisa do que representava o pensamento de Pagu e de uma grande feminista anarquista a ela contemporânea: “muito à frente de sua época e isoladas até mesmo entre si, Maria Lacerda Moura e Patrícia Galvão foram gradativa mas sistematicamente marginalizadas. Sua visão revolucionária como mulheres não se ajustava nem aos projetos dos partidos políticos de esquerda das décadas de 1920 e 1930, nem aos programas das feministas brasileiras organizadas.”[footnoteRef:138] [138:  BESSE, S. K.(1999), p. 203.] 

Tal isolamento, na verdade, não foi privilégio de Pagu ou de Maria Lacerda Moura. Aos problemas vividos pelas mulheres somava-se outro: o desemprego dos homens. “Nesse sentido, as práticas operárias lutaram tenazmente contra a manipulação empresarial do trabalho feminino e dos menores; o lamentável é que o mundo masculino onde emergiram as lutas operárias tenha partido do mesmo suposto dos patrões (...).  Não poucas greves e paradas das fábricas têxteis de São Paulo, nos anos 30, denunciaram que os industriais só admitiam ‘elementos femininos, que não são da profissão...’”[footnoteRef:139]. Há vários outros exemplos de contradições do movimento, como uma campanha moralista e discriminatória levada pelo O Internacional, jornal dos trabalhadores em hotéis, restaurantes, bares, cafés, etc., contra as garçonetes, cuja entrada no setor aumentava o desemprego masculino e provocava o rebaixamento salarial da categoria[footnoteRef:140]. Para Matos,“o discurso da imprensa operária mostrava-se ambíguo em relação ao trabalho da mulher e às suas formas de resistência. Assim, se a família necessitava de seus ganhos, precisava dela também em casa, onde suas atividades como mãe e esposa não deveriam ser prejudicadas. Por outro lado, as greves femininas eram incompreendidas pela sociedade, que via a feminilidade como incompatível com o trabalho, ainda mais com a situação de grevista.”[footnoteRef:141]  [139:  PAOLI, M. C. (1987), p. 77. ]  [140:  GUZZO, M. A. D. Op. Cit., p. 109.]  [141:  MATOS, M. I. S. (1996), op. cit., p. 127.] 

Assim, em 1932 foi regulamentado o trabalho feminino, vedando o trabalho noturno, atividades insalubres (em particular grávidas), prevendo direito a amamentação, creches, locais higiênicos e confortáveis de trabalho e máximo de 2 horas de trabalho extra. Lei que, conforme testemunham a obra de Pagu e as greves da época, era constantemente desrespeitada pelos industriais, e que na prática ajudou à reposição dos homens nas fábricas, dados os custos que previa para se utilizar o trabalho feminino. 
Da década de 1950 ao século XXI
	Pelo que vimos até agora a indústria tendeu a decrescer o emprego feminino até 1950, “mas a expulsão das mulheres das fábricas, embora significativa como um fenômeno geral, não se desenhou com a mesma intensidade para todos os setores industriais; de fato, especialmente no ramo têxtil entre 1920 e 1950, ele levemente aumentou a proporção de trabalho feminino em relação ao masculino. De outro lado, a população feminina trabalhadora foi concentrada nas ocupações mais baixas da hierarquia fabril.” [footnoteRef:142] Para situar essas mudanças, é importante considerar que o capitalismo no Brasil assistiu a um segundo salto no padrão de acumulação industrial com JK, em meados dos anos 50 (o primeiro se dera na era getulista). O pós Segunda Guerra Mundial assistiu a um novo crescimento urbano acompanhando a industrialização, abriu novas possibilidades educacionais e profissionais e expectativas de participação política (inclusive do voto feminino); uma classe média se afirma e “ampliaram-se aos brasileiros as possibilidades de acesso à informação, lazer e consumo. (...) As distinções entre os papéis femininos e masculinos, entretanto, continuaram nítidas; (...) Na família-modelo dessa época, os homens tinham autoridade e poder sobre as mulheres e eram os responsáveis pelo sustento da esposa e dos filhos.”[footnoteRef:143] Por isso, apesar do crescimento da participação da mulher no mercado de trabalho, principalmente no setor de serviços e do aumento de sua escolarização, seu trabalho fora de casa era ainda cercado de preconceitos, como algo que a faria perder a “feminilidade” e os “privilégios do sexo – respeito, proteção e sustento” garantidos pelos homens.[footnoteRef:144] Mais que isso. Segundo Weinstein, “a ‘mulher trabalhadora’ era uma criatura patética e mal remunerada que minava o poder de ganho dos homens e estava condenada à monótona rotina de trabalho; uma jovem poderia aceitar tal situação como um breve hiato na sua escalada rumo ao casamento e à família, mas qual mulher adulta escolheria de bom grado tal destino? (...) Os modelos de êxito doméstico (e de aparência pessoal adequada) refletiam tipicamente um ideal de classe média.”[footnoteRef:145]  [142:  PENA, M. V. J., Op. cit., pp. 143-144.]  [143:  BASSANEZI, C. (1997), p. 608.]  [144:  IDEM, p. 624.]  [145:  WEINSTEIN, B. Op. cit., p. 170.] 

Quanto ao movimento operário, segundo Paoli, o pós-guerra explodiu em protestos: “com suas 60 greves apenas nos dois primeiros meses de 1946, mais 15 greves durante este ano, 18 em 1947 e 25 em 1948 – parecem demonstrar o quanto o acúmulo de tensões no nível da fábrica podia sustentar a energia do movimento e, de modo mais importante, dar-lhe a feição que tomou. (...) Havia a expressão simultânea das várias indignações coletivas a respeito das condições de desvalorização da força de trabalho, das taxas salariais baixíssimas e do alto nível do custo de vida (...)”[footnoteRef:146]. É esse humor, somado ao surto inflacionário e à carestia, que dará corpo a movimentos de mulheres “marcados basicamente pela inserção nas lutas gerais”[footnoteRef:147] e aos movimentos pelas reformas de base no período pré-64.  [146:  PAOLI, M. C. Op. cit., pp. 90-92.]  [147:  LEITE, R. S.C. (1984), p. 17.] 

  	Um terceiro salto na industrialização brasileira se deu a partir do golpe de 1964, quando “o país estruturava-se (...) pela vigência de um processo de superexploração da força de trabalho, dado pela articulação entre baixos salários, jornada de trabalho prolongada e fortíssima intensidade em seus ritmos.”[footnoteRef:148] Foi, portanto, durante a Ditadura Militar que esses ataques se consolidaram, quando também se impôs ferrenha repressão aos movimentos sociais e políticos, coibindo sua resistência. Assim, as mulheres são novamente convocadas ao trabalho extra-doméstico num contexto de profundo arrocho salarial para as famílias trabalhadoras e de profundas mudanças no processo de trabalho. Da mesma forma, mudanças significativas se deram nas condições de vida dos trabalhadores, com a favelização e periferização de suas moradias, o avanço da violência, a exclusão social de camadas inteiras da população, o fosso cada vez maior que se abriu entre os ricos e os pobres. [148:  ANTUNES, R. (2006), pp. 16-17.] 

Não podemos esquecer que todas essas mudanças na maneira de incorporar o trabalho feminino e no cotidiano dos trabalhadores se deram também no momento de ascenso dos movimentos de mulheres e movimentos feministas das décadas de 60/70, quando todo o discurso de fragilidade feminina, propensão natural à maternidade e vocação ao lar das mulheres são profundamente questionados. Uma nova mentalidade sobre o papel da mulher na sociedade é construída, um novo patamar na luta das mulheres por espaços se desenvolve. No Brasil temos a clara participação das mulheres nos movimentos sindicais, agrários, estudantis, populares e em organizações políticas antes, durante e após a Ditadura. Souza-Lobo discute a emergência dos movimentos populares de mulheres na década de 70 e localiza maiores taxas de sindicalização entre as mulheres metalúrgicas entre 1978-79[footnoteRef:149]. As mulheres tomaram as ruas, organizaram encontros, elaboraram e unificaram programas, desenvolveram ações. Obtiveram muitas conquistas e consciência. No entanto, no século XXI, a encontramos entre o setor mais superexplorado e pauperizado em todo o mundo. [149:  SOUZA-LOBO, E. (1991), pp. 219-227; 115-142.] 

Nas últimas décadas diversos estudos têm acentuado o crescimento do trabalho feminino no processo de recomposição do proletariado mundial e brasileiro, como parte das recentes transformações do capitalismo denominadas globalização econômica e reestruturação produtiva. Segundo Renata Gonçalves, “no Brasil, enquanto a PEA feminina no setor primário diminuiu de 46,8%, em 1940, para 19,3%, em 1983, no setor secundário cresceu ligeiramente, no mesmo período, de 10,6% para 13,6%. O crescimento foi maior no terciário, onde a participação feminina saltou de 24,6% para 67,1%.”[footnoteRef:150]. Esse processo tem sido chamado de feminização do trabalho. Mas o que parece ser um dado positivo, precisa ser relativizado: “a globalização econômica, tendência que teve início nos anos 70, é uma resposta a uma situação de crise do capitalismo, e não de fortalecimento. (...) A primeira conseqüência para a classe trabalhadora é o desemprego estrutural, o desaparecimento de milhares de postos de trabalho. (...).”[footnoteRef:151] Novos padrões de acumulação capitalista diante das quedas nas taxas de lucro se refletem em novas formas de exploração, onde o avanço tecnológico suprime empregos e opera mudanças na organização do trabalho, reservando às mulheres outros espaços. [150:  GONÇALVES, R. (2003), p. 130.]  [151:  GARCIA, M. C. N. (2001), p. 48. ] 

Em Nogueira temos dados significativos: as mulheres, em 1997, atingiram 50% ou mais dos trabalhadores empregados nos ramos têxtil, vestuário e calçadista; de 30% a 40% nos setores de alimentos, fumo, editorial/gráfico; as indústrias químicas, farmacêuticas, de cosméticos e plástico representam a segunda maior concentração industrial feminina; e na metalurgia, ampliou-se de 8,52% em 1985 para 10,38% [footnoteRef:152]. Elisabeth Souza-Lobo já apontava em seus estudos que o patronato brasileiro, a partir de 1973, “demonstrou uma tendência cada vez mais acentuada ao aliciamento das mulheres e dos menores de ambos os sexos, cujo custo é menor e que passam por menos agressivos na hora das negociações”[footnoteRef:153] Mas, mais que isso, ela explicou que a entrada das mulheres como assalariadas no setor industrial articulava quatro fatores: os inferiores salários pagos (cerca de 60% dos masculinos); concentração em empregos não-qualificados ou semiqualificados; tarefas monótonas e repetitivas, requerendo habilidade manual; e formas de controle diferenciadas para homens e mulheres.[footnoteRef:154] [152:  NOGUEIRA, C. M. Op. cit.,pp. 69-70.  ]  [153:  SOUZA-LOBO, E. Op. cit., p. 19. ]  [154:  IDEM, p. 21.] 

Outro exemplo sintomático dos novos padrões de exploração do trabalho feminino é o crescente ramo do telemarketing, cuja mão de obra é predominantemente jovem e 70% feminina, e onde se emprega precarizadamente em jornadas parciais com intenso ritmo de trabalho.[footnoteRef:155]  [155:  Vide NOGUEIRA, C. M. (2006) pp. 269-295.] 

Mas, afinal, o que isso representou no cotidiano das mulheres trabalhadoras? “A primeira fábrica que eu trabalhei a maioria era mulher pois produzia uma peça bruta em grande quantidade, então tinha poucos homens para operar aquelas máquinas. O resto era mulher, que dava acabamento.”; “Lá na outra firma, na produção tinha também diferença de salário, tinha homens e mulheres trabalhando na máquina e os homens estavam registrados como operadores e as mulheres como ajudantes. E a diferença ficava no cargo da carteira.”; “Fábrica onde tem homem e mulher, só mulher que vai pra essa profissão de ajudante, mas não o homem. O homem tem sempre uma oportunidade de ser promovido, de fazer carreira na fábrica, de se profissionalizar, a mulher, não.”; “Na Telefunken eram bancadas, cada menina sentava lado a lado, era muito rígido o controle, não podia conversar.”; “Na Metal Leve, os homens numa mesma seção, fazendo o mesmo serviço, os homens fumam e as mulheres não podem fumar.”; “As seções que a gente trabalha são piores que as dos homens.(...) pra gente o banheiro é o sistema de chapinha, somos dez meninas pra uma chapinha.”; “A relação entre os chefes e os empregados é um problema que a mulher sempre sente dentro da fábrica. Os chefes são mais arbitrários com a mulher, gostam de rebaixar mesmo. Esse negócio de cantada de chefe é muito comum dentro da fábrica.”;  “Por dia eu gasto no mínimo duas horas nas tarefas domésticas. Nos fins de semana é o tempo todo: é roupa, cozinha, gastando o tempo todo.”; “Eu não tenho filho, mas minhas colegas deixam com a mãe, outra deixa com a vizinha ou com a cunhada.”; “Uma colega deixava o filho trancado o dia inteiro. Ele tinha 4 anos, ela ficava dez horas fora de casa.”; “As mulheres que participam, que eu conheço, se elas deixam o serviço de casa pra ir numa reunião o serviço fica lá, fica mesmo.”; “Aborto muita gente faz mas ninguém espalha.”; “Mas tem fábrica que é a mulher que leva a luta.”; “Eu sinto vontade de falar nas assembléias, mas já recuo (...). Além disso são poucas as mulheres que falam e, às vezes, o que uma mulher fala não é muito aceito não.” [footnoteRef:156] [156:  LEITE, R. S. C. Op. cit.] 

Nesses fragmentos de vivências observamos dilemas parecidos com os descritos por Pagu na década de 30, como a dupla jornada de trabalho, o desgaste físico e mental, as dificuldades de ascensão profissional e participação política, o controle e opressão dos chefes, as condições limitadas de vida. Mas também visualizamos que o trabalho fora de casa não figura mais como algo condenável e se afirmou como parte da vida das mulheres. Um controle maior sobre seu corpo – a procriação -, constitui também grande avanço das mulheres, embora subsistam grandes problemas no acesso ao atendimento de sua saúde expresso no apelo a soluções extremadas e, muitas vezes, fatais, como o aborto provocado, que continua criminalizado em nosso país. Mudaram as formas de exploração de seu trabalho fabril, dado o avanço tecnológico, mas permaneceu o aproveitamento das diferenças de gênero para impor condições subalternas à mulher no cotidiano do trabalho, no salário e em suas perspectivas profissionais. Hoje, mais do que nunca, o gênero é pensado em todas as suas dimensões a fim de elaborar formas mais eficazes para extração da mais-valia. Naturalizam-se as diferenças, ainda que sob o discurso de uma pretensa igualdade.
Considerações finais
Diante do exposto, podemos delinear algumas conclusões e situar algumas discussões que se colocam acerca das mulheres trabalhadoras. Em primeiro lugar, no contexto atual de crise e reestruturação, para Hirata, “a evolução do emprego desmente a tese do ‘exército industrial de reserva’, segundo a qual as mulheres são mobilizadas quando o capital necessita delas e voltam para a ‘reserva’ (a esfera doméstica) quando se instaura a concorrência entre os sexos pelo emprego assalariado.”[footnoteRef:157] O que vemos, pelo contrário, é que o exército industrial de reserva cresce na mesma velocidade dos avanços tecnológicos e da globalização econômica, e embora não se caracterize como lugar eminentemente feminino, dentro dele a parcela feminina é a que mais se submete aos trabalhos precários, parciais e vulneráveis. Como nos diz Garcia, “o trabalho precário vem sendo ocupado por ambos. No entanto, os núcleos fixos não. Para eles o homem tem mais chance numa época em que a escravização é maior. (...) A segregação ocupacional reserva mais à mulher do que ao homem os trabalhos secundários, periféricos, (...) e recoloca em novos patamares a divisão sexual do trabalho.”[footnoteRef:158] Outro dado é que a ‘reserva’ (esfera doméstica) cada vez mais constitui lugar de produção, extensão da fábrica, onde mulheres, crianças e famílias inteiras executam trabalho, ganham por quantidade produzida e são legalmente desassistidas de qualquer direito trabalhista: “como os salários pagos pela indústria de confecção estão entre os mais baixos pagos pelo setor industrial, a terceirização tornou-se a estratégia central utilizada pelas empresas para diminuir ainda mais os gastos envolvidos no vínculo empregatício. Para isso, as empresas revitalizaram o trabalho domiciliar e, em especial, as cooperativas de trabalho – uma nova modalidade de subcontratação, que isenta de forma legal o empregador do cumprimento dos direitos trabalhistas dos trabalhadores.”[footnoteRef:159] [157:  HIRATA, H. (1998), p. 17.]  [158:  GARCIA, M. C. N. (2001), p. 53.]  [159:  JINKINGS, I. e AMORIM, E. R. (2006), p. 364.] 

 Hirata também se refere a permanências nas condições de trabalho feminino ao longo do tempo a partir do estudo comparativo de diferentes nações: “como explicar satisfatoriamente, pelas relações econômicas ou unicamente por uma análise em termos de classes sociais, o fato de que na França as imposições temporais são muito mais fortes sobre as operárias que sobre os operários, e que, tanto no Brasil como no Japão – países de níveis de desenvolvimento econômico e tecnológico tão contrastados – é exercido controle de idas ao banheiro apenas sobre assalariados do sexo feminino?”[footnoteRef:160] De fato, seguir tratando classe trabalhadora a partir do modelo do empregado assalariado e masculino significa desconsiderar a diversidade hoje implícita no conceito, ainda que se trate de uma mesma categoria – como o operário industrial: “uma classe social pode abarcar tanto homem quanto mulheres, mas provavelmente não da mesma maneira.”[footnoteRef:161] E isso tem implicações fundamentais sobre a política sindical e da esquerda socialista, que podem não contemplar e não organizar parcelas consideráveis da classe e ainda não responder à altura dos ataques da classe patronal.  [160:  HIRATA, H. (1998), op. cit., p. 15.]  [161:  WEINSTEIN, B. Op. cit., p. 171.] 

É preciso combater o discurso de pretensa igualdade conquistada pelas mulheres na sociedade atual, assim como ao “processo de legitimação social e científica da precariedade, por vezes avaliada de forma positiva e, em outras, apresentada como inelutável, fatal, quase ‘natural’.”[footnoteRef:162] Hoje atinge principalmente o trabalho feminino, mas num horizonte não muito distante, certamente, atingirá o conjunto dos trabalhadores. Governos pretensamente de esquerda (como no Brasil), aliados a centrais sindicais que lhe dão sustentação, promovem isenções fiscais e obras estruturais com dinheiro público, negociações e câmaras setoriais para favorecer a implantação de empresas nos marcos da disputa internacional de mercados, a pretexto da geração de empregos “diretos e indiretos” por meio da flexibilização dos direitos[footnoteRef:163]. Quanto à igualdade, Blass[footnoteRef:164] nos traz outras reflexões: “a promoção de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres pode ser apropriada e recriada a partir de uma perspectiva masculina (...) ” mas “sem a difusão dos equipamentos urbanos de uso coletivo”, portanto, as tarefas domésticas seguem recaindo sobre os ombros femininos, seguem não sendo remuneradas e continuam imprescindíveis à reprodução da força de trabalho. A máscara da igualdade cai por terra.  [162:  HIRATA, H. (2009), op. cit., p. 34.]  [163:  Vide ANTUNES, R. (2002), pp. 71-84.]  [164:  BLASS, L. M. S. (2002), pp. 332-333.] 

Isso nos remete à experiência concreta das mulheres trabalhadoras nas lutas de sua classe. Nos tempos de Pagu suas reivindicações “específicas” foram incorporadas pelo movimento operário, mas utilizadas contra elas mesmas: “a construção de um modelo de mulher simbolizado pela mãe devotada e inteira sacrifício, implicou sua completa desvalorização profissional, política e intelectual. Esta desvalorização é imensa porque parte do pressuposto de que a mulher em si não é nada, de que deve esquecer-se deliberadamente de si mesma e realizar-se através dos êxitos dos filhos e do marido.”[footnoteRef:165] Essa imagem da mulher, que permanece até hoje, mantém-se nas relações sociais, impregnando as práticas cotidianas de homens e mulheres, impondo a submissão feminina mesmo quando esta ocupa os espaços públicos, como partidos ou sindicatos, que continuam sendo organizados conforme a ótica e o padrão masculinos.  [165:  RAGO, M. (1985), pp. 65 e 206.] 

Reivindicações “específicas”? Sim, se a mulher trabalhadora for parte estranha à classe, se a casa e os filhos forem apenas dela, se ela continuar sem participar – como dirigente -, das organizações que a representam. Sua especificidade precisa ser (re)vista no sentido de criar ações que promovam sua participação e formação intelectual efetivas, e de incorporar suas demandas como necessidade para a libertação do conjunto da classe trabalhadora. Porque, é preciso que se diga, a opressão da mulher não serve apenas aos capitalistas, serve também aos homens de conjunto. 
Por outro lado, às mulheres urge entender que a luta contra o machismo, como prática explícita ou sutil de submetimento e subestimação da mulher, há que ser uma prática cotidiana, em todos os espaços em que se vive. Já dizia um slogan evocado em muitas manifestações de mulheres: Não há socialismo sem feminismo. Só é possível falar em libertação e emancipação plena da mulher trabalhadora quando a luta contra o machismo unir-se definitivamente à luta contra o capital. 
Buscamos neste trabalho demonstrar os avanços obtidos na História das Mulheres e constatamos que, por meio de diversos caminhos, muito já se sabe acerca da mulher trabalhadora no Brasil. Deparamo-nos com pesquisas em diversas áreas das ciências humanas e com variadas fontes servindo de base para a elucidação da presença feminina na história. Infelizmente não nos foi possível contemplar uma análise mais voltada para os aspectos culturais e imaginários da sociedade brasileira – a música, a literatura, artes cênicas, imagens, etc., - que também nos têm muito a dizer sobre como viveram, se expressaram e foram expressas as mulheres brasileiras. Também notamos a escassez de pesquisas voltadas para a história mais recente das mulheres no contexto brasileiro, particularmente da década de 60 e durante a Ditadura Militar[footnoteRef:166], e principalmente sobre a atuação das mulheres nos sindicatos e partidos operários. Mas essas, como outras lacunas, ficam para futuros projetos, já que um dos nossos grandes desafios é não só o resgate da história das mulheres, mas sua afirmação e difusão. [166:  Uma publicação recente que resgata a memória de presas e desaparecidas políticas está em MERLINO, T.; OJEDA, I. (2010).] 
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1. Introdução
Ao realizar pesquisas sobre a Grécia Antiga, sempre me senti intrigada com as semelhanças entre os rituais de casamento e de funeral e com a confluência das imagens destes rituais com as imagens de rapto. Sempre me pareceu estranho que o casamento fosse semelhante à morte ou a um ato de violência e, para compreender esta ligação, foi necessário não somente analisar os vasos que contém estas imagens, mas também entender um pouco da mentalidade dos gregos antigos, com grande auxílio da mitologia e da filosofia.
A presença das estórias de rapto na mitologia grega é constante e a sua exploração pela imagética do século V sugere a presença de um topos recorrente do imaginário.  O rapto tem sua base em um fenômeno de paixão unilateral, vinculado à violação e ao poder do mais forte, que na sociedade grega corresponde ao homem. Se, como afirma Gras (2006, p.71), todos os mitos levam implícito um simbolismo, é necessário questionar se, no caso do rapto, ele carrega uma violência simbólica implícita, uma vez que as estórias de deuses e heróis circulavam, formavam consciências, cristalizavam paradigmas e determinavam normas de conduta dirigidas à sociedade.
A sociedade grega antiga era uma sociedade em que os homens possuíam maiores possibilidades de expressão e de representação do que as mulheres e, é possível, que justamente por este motivo, as mulheres aceitassem algum tipo de submissão para que através do papel social que assumiam após o casamento, pudessem adquirir um espaço de ação dentro da sociedade poliade.
O casamento na Grécia Antiga era uma instituição que pretendia “domar” os instintos selvagens das mulheres e incorporá-las no mundo da cultura, utilizando-se de diversas formas de violência simbólica com o intuito de enquadrá-las no modelo considerado ideal para uma esposa grega. Sua incorporação a este papel, no entanto, também lhe conferia formas de resistir a este esquema social e à sua suposta inferioridade.
2. Objetivos
O objetivo deste trabalho é, através da análise das semelhanças entre os rituais de casamento e de funeral na Atenas Clássica - em especial da significação da manutenção da encenação ritualizada do rapto nas cerimônias de casamento - perceber os vários aspectos da formação dos gêneros na Grécia Antiga e a utilização de instituições sociais para a legitimação destes espaços.   A interpretação do esquema casamento-morte/violência como modelo paradigmático pode nos ajudar a compreender a posição da mulher na sociedade, a visão que incidia sobre ela e o que era esperado das mulheres gregas, além de permitir compreender o esquema de violência e dominação presentes nas relações de gênero nesta sociedade.  
Esta análise também pretende destacar a percepção da dominação como processo instável, envolvendo negociações em torno de posições sociais e políticas estratégicas, assim como a construção de identidades/ sujeitos com gênero.

3. Metodologia
O principal aporte teórico utilizado neste trabalho foram as premissas de Bourdieu presentes em sua obra “A Dominação Masculina”.  Os conceitos de violência simbólica e naturalização da dominação foram fundamentais para o entendimento das relações de gênero na Grécia Antiga e da transformação em habitus de uma violência simbólica que acaba por se naturalizar e se repetir a partir de suas próprias vítimas.
A metodologia utilizada para a análise do material – vasos gregos do período clássico, contendo cenas de casamento, rapto e funeral – foi a sugerida por C. Bérard (1983), na qual a iconografia dos vasos deve ser vista pelo pesquisador como algo a ser interpretado e lido, no sentido de decodificar a imagem e captar o seu sentido, dentro de um contexto histórico próprio daquele período e sociedade.

4. Discussão e Conclusões
4.1.  Casamento e Relações de Gênero na Grécia Antiga
Cada vez mais, o significado de gênero refere-se a todas as necessidades práticas, crenças e representações sociais que surgem entre os membros de um grupo de pessoas com base na interpretação e na avaliação feita entre homens e mulheres. Esta diferenciação se dá, não apenas na divisão dos compromissos em uma determinada sociedade e em um espaço de tempo definido, mas, sobretudo, em relação à identidade e às complexas formas de interações entre homens e mulheres (Rocha-Sánchez & Díaz-Loving, 2005, p. 42). 
A nossa primeira marca faz-se ao nascer – ou durante a fase fetal, considerando a incorporação das modernas técnicas de imagem – quando as expectativas do nosso lugar no mundo são reduzidas à inspeção direta dos nossos órgãos genitais. Assim, a nossa representação inicial no mundo fica restrita à biologia e, mesmo assim, de forma muito delimitada. É com esse rótulo inicial que somos registrados nos cartórios e, assim, herdamos um determinado compromisso social. 
Contudo, são as relações de gênero que transformam os indivíduos em homens e mulheres - algo em permanente construção na relação com o mundo - por meio de vivências. Essa dualidade é mutuamente exclusiva, pois uma categoria-identidade elimina a outra. O “tornar-se mulher” e o “tornar-se homem” dependem das relações de gênero, da forma como cada identidade é construída socialmente (Oliveira 2001, p. 33).  
Na Grécia Antiga, a construção destas relações se deu por meio de uma configuração social que legitimava uma posição secundária da mulher em diversos aspectos, em especial àqueles relacionados à vida pública.  Neste sentido, naquelas situações em que as suas decisões e atitudes pudessem interferir no destino político da polis, a mulher era, geralmente, tipificada como incapaz, necessitando, portanto, da tutela masculina.
Muitas das fontes que ajudaram a construir a imagem e a posição secundária da mulher eram possuidoras de grande poder de persuasão e de convencimento, como a religião, a família e o suporte doutrinário dos principais pensadores daquele tempo.  A mitologia, em especial, veiculava inúmeros mitos nos quais a mulher, em seu “estado selvagem”, era mostrada como perigosa e danosa para a humanidade. Assim, era considerado um elemento fraco e impotente para responder por si às ameaças que a cercavam e de manter suas escolhas nos casos em que essas escolhas fugiam à norma social. Grande parte das alegorias mitológicas mostra como as mulheres que não aceitavam o seu papel na sociedade e que tentavam escapar deste enquadramento social terminavam de maneira trágica ou atraiam a tragédia para aqueles que lhes eram próximos.
Analisar os simbolismos das deusas ligadas ao universo feminino leva também a um questionamento sobre o papel da mitologia como elemento de naturalização de estruturas estruturadas, incidindo sobre, e mesmo constituindo, as mulheres como um grupo particular. As deusas às quais as mulheres gregas celebravam cultos especificamente ligados ao casamento e à sexualidade/fertilidade eram, principalmente, Hera, Deméter, Ártemis e Afrodite. Estes cultos vinculavam-se, por sua vez, a uma categorização social baseada em classes de idade, num processo ritualizado de instituição da identidade feminina. Antes do casamento, por exemplo, as meninas de seis ou sete anos cultuavam Ártemis em sua relação liminar entre o selvagem e o cultivado, o mar e a terra, a planície e a montanha. A relação com Ártemis preparava essas meninas para outra fase liminar de suas vidas, marcada pelo momento instável (puro/impuro) do parto. Alguns autores (Blundel, 1998, p.7, 55-56 e 63-65, Susan Cole, 1998, p.27-43) sugerem que esta associação das mulheres com Ártemis e os rituais a ela dedicados, tinham como objetivo “domar” a natureza selvagem da menina, preparando-a adequadamente para o casamento e para a maternidade. 
O período em que a mulher já estava pronta para o casamento, mas este ainda não havia se realizado, era visto como perigoso e de grande vulnerabilidade, pois a moça ainda não havia sido “aculturada”, estando em um período liminar em que o estatuto feminino era indeterminado em diversos sentidos. Geralmente, considera-se esta indeterminação como derivada da proximidade da jovem com a natureza, e o processo de construção ritual da feminilidade como uma operação de domesticação (Blundel, 1998, p.7). Seguindo este raciocínio, deveríamos considerar que o rito operava um paulatino afastamento da fronteira selvagem (natureza) em direção à cultura.   
Esta oposição reflete a ideia predominante na obra de Freud, de que uma pessoa é dirigida por impulsos e necessidades que são invariantes e invariavelmente não sociais.  Esta divisão entre cultura e sexualidade “natural” pode, na verdade, estar enraizada em arranjos de gênero e refleti-los (Flax, 1991, p. 230). 
De fato, trata-se menos de domesticar um animal selvagem do que preparar um ser ambíguo por natureza para se tornar um indivíduo, ocupando uma posição determinada no espaço social, que se reconhece, neste espaço, como homem ou mulher. Em outras palavras, trata-se de aquisição do gênero socialmente construído, ou melhor, do reconhecimento do gênero, mas não como um fenômeno mecânico que, uma vez acontecido caminhe por si mesmo e se defina de uma vez por todas. Seguindo Laqueur (2001, p.41-87), podemos enfatizar a história da fisiologia de um corpo de sexo único que se molda, paulatinamente, à questão do gênero como problema político na Grécia clássica. 
O discurso masculino, construído no plano simbólico, buscou tornar naturais as desigualdades sociais de gênero, legitimando as divisões sexual e social do trabalho, os diferentes comportamentos sexuais e reprodutivos, bem como uma menor inserção social, cultural e política das mulheres na sociedade da época (Alves, 2004, p. 4).
O dimorfismo cultural é a transposição das diferenças biológicas para o plano da cultura estabelecendo-se oposições homólogas que são ancoradas em dicotomias e que atribuem características positivas aos homens e negativas às mulheres. São estabelecidos significados ao sexo e à natureza, tomando-se o masculino (o falo) como referência paradigmática e o feminino como polaridade deficiente e estigmatizada.  Outros tipos de associações entre sexo e fenômenos naturais, como luz e sombra e quente e frio, reforçam essa dualidade. Como exemplo do pensamento dos gregos sobre este assunto, o matemático grego Pitágoras no século VI a.C. afirmou: Há um princípio bom, que criou a ordem, a luz e o homem; e um princípio mau, que criou o caos, as trevas e a mulher (Pitágoras apud Beauvoir, 1997, p.6). 
No entanto, como afirma Joan Scott (1994, p. 13) “nada no corpo, incluídos aí os órgãos reprodutivos femininos, determina univocamente como a divisão social será definida”. Portanto, não é o sexo biológico que determina papéis sociais, mas a significação que é dada às características anatômicas de homens e de mulheres. Assim, a despeito das diferenças anatômicas entre machos e fêmeas, na espécie humana, cada sociedade constrói compreensões e cria fundamentos para estas diferenças visíveis. O gênero, portanto, pode ser considerado, não só como um sistema de representações culturais, mas também como um conjunto de práticas, de relações e de experiências sociais historicamente determinadas (Aguado, 2004, p. 57).
A questão da formação dos gêneros na Grécia Antiga é fundamental para o entendimento da condição feminina nesta sociedade e deve ser vislumbrada de forma ampla.  A relação entre os gêneros e os saberes sobre as diferenças sexuais, constituem estas mesmas relações e são constituídos por elas, isto é, os significados dados às diferenças sexuais estão presentes nas relações sociais de formas diversas e as influenciam de maneiras distintas.  Além disso, a questão relacional do gênero é uma forma primária de relação significante de poder, isto é, funciona como uma espécie de matriz para dar significado a outras relações de poder além das existentes entre homens e mulheres.  Perceber como estas relações foram representadas e articuladas a outros fenômenos e instituições, portanto, ajudará a compreender como funcionaram para legitimar as relações de dominação (Scott, 1990, p. 86; Silva, 2008, p. 79-80),  considerando que discursos e práticas transformados em habitus têm enorme força na criação e na perpetuação de identidades.  
E. J. Redfield (1994) percebe uma coincidência entre a requisição (política) de separação clara, nítida, entre uma hexis feminina e uma hexis masculina e o período no qual a polis dos atenienses atinge o seu auge, havendo ligação, portanto, entre a institucionalização da polis e a instituição da separação dos gêneros, ao menos no que tange à afirmação e à reafirmação de um ideal normativo.
Contudo, o grau de legitimação desta lógica social dividida depende de lutas de classificação e de seu potencial de naturalização dos papeis sociais impostos, ou seja, da interiorização, pelas mulheres, das normas enunciadas pelos discursos masculinos.  O fato é que as representações da inferioridade feminina, incansavelmente repetidas e mostradas, se inscrevem nos pensamentos e nos corpos de umas e de outros (Chartier, 1995, p. 40).    A imagem e os sentidos atribuídos aos corpos não são, portanto, superfícies já existentes, sobre as quais se encaixam os papéis e os valores sociais. Elas são, ao contrário, uma invenção social, que sublinha um dado biológico cuja importância, culturalmente variável, torna-se um destino natural e indispensável para a definição do feminino (Swain, 2000, p. 51-52).  Segundo Bourdieu: 
É a partir de um trabalho coletivo de socialização difusa e contínua, que as identidades distintivas que a arbitrariedade cultural institui, se encarnam em habitus claramente diferenciados segundo o princípio de divisão dominante e capazes de perceber o mundo segundo este princípio (Bourdieu, 2000, p. 33-34).
Definir a submissão imposta às mulheres como uma violência simbólica ajuda a compreender como a relação de dominação, que é uma relação histórica, cultural e linguisticamente construída, é sempre definida como uma diferença de natureza radical, irredutível e universal.  O fundamental é reconhecer os mecanismos que enunciam e representam como “natural” - e, portanto, biológica - a divisão social dos papéis e das funções. Inscrita nas práticas e nos fatos, organizando a realidade e o cotidiano, a diferença sexual (que é sujeição de umas e a dominação de outros), é sempre construída pelo discurso que a funda e legitima (Chartier, 1995, p. 42-43).
Os autores que estudam a violência de gênero, como Font (2006, p. 45-46), ressaltam que a literatura grega é plena de estórias de violência, física ou simbólica, realizadas sobre as personagens femininas. De fato, existem muitas estórias – e relatos mitológicos - contendo raptos e/ou sexo forçado ou que associam o casamento ao rapto ou à morte da mulher.  Tais estórias circulavam oralmente e se faziam representar imageticamente nos vasos.  A presença desta violência no teatro trágico — nas diversas peças de Eurípides que tinham como tema principal o sacrifício de moças em idade de casamento, por exemplo — pode ser indicativa do grau de legitimidade conferido ao simbolismo do rapto-casamento-morte na sociedade poliade da Atenas Clássica, dado que o teatro pode ser considerado, guardadas as devidas proporções, um fenômeno de cultura de massas, ou, pelo menos um fenômeno “popular”. Ressalte-se a conexão que os atenienses faziam entre a Tragédia e a paideía, a formação do cidadão. Font afirmou ainda que ao longo do século V a.C. em Atenas, Ésquilo, Sófocles e Eurípides utilizaram o caráter educativo do gênero trágico para projetar a desvalorização das mulheres como grupo. Esta desvalorização se configuraria, assim, como uma estratégia para reproduzir as condições sociais da dominação, chegando-se, neste sentido, a tal grau de naturalização que em muitas das estórias violentas envolvendo deusas ou mortais, essa violência acabava sendo vista, ao final, como uma honra para a mulher, deixando óbvia a relação existente entre a virilidade, a violência e o poder (Font, 2006, p.42).
No entanto, conforme afirmou Bourdieu (2000, p. 10), existe um certo grau de participação feminina em sua própria subordinação, pois qualquer dominação que não seja feita a partir da limitação da liberdade física total (enclausuramento forçado ou prisão), requer um certo grau de consentimento da vítima para que se realize e permaneça. De acordo com Bourdieu esta violência somente triunfa se aquele (a) que a sofre contribui para a sua eficácia; ela só o submete na medida em que ele (ela) é predisposto por um aprendizado anterior a reconhecê-la. 
Há na dominação masculina e no modo como é imposta e vivenciada, o exemplo por excelência desta submissão paradoxal. Resultante daquilo que eu chamo de violência simbólica, violência suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas, que se exerce essencialmente pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento, ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento, ou em última instância, do sentimento. A dominação simbólica se exerce em nome do princípio simbólico conhecido e reconhecido tanto pelo dominante quanto pelo dominado (Bourdieu, 2000, p. 7-8).
Além disso, Bourdieu também considerou que é quando a mulher entra no mercado dos bens simbólicos, representado pelas alianças matrimoniais, que a dominação se instaura e se perpetua. A lei fundamental deste mercado é que as mulheres nele são tratadas como objetos que circulam de baixo para cima. 
O princípio da inferioridade e da exclusão da mulher, que o sistema mítico-ritual ratifica e amplia, a ponto de fazer dele o princípio de divisão de todo o universo, não é mais que a dissimetria fundamental, a do sujeito e do objeto, do agente e do instrumento, instaurada entre o homem e a mulher no terreno das trocas simbólicas, das relações de produção e reprodução do capital simbólico, cujo dispositivo central é o mercado matrimonial, que estão na base de toda a ordem social: as mulheres só podem aí ser vistas como objetos, ou melhor, como símbolos cujo sentido se constitui fora delas e cuja função é contribuir para a perpetuação ou o aumento do capital simbólico em poder dos homens  (Bourdieu, 2000, p. 55).
É na lógica da economia das trocas simbólicas – e, mais precisamente, na construção social das relações de parentesco e do casamento, em que se determina às mulheres seu estatuto social de objetos de troca, definidos segundo os interesses masculinos e destinados a contribuir para a reprodução do capital simbólico dos homens – que reside a explicação do primado concedido à masculinidade nas taxinomias culturais (Bourdieu, 2000, p. 56).
A ordem social grega, onde existia o predomínio do masculino sobre o feminino, instaurou um certo padrão de violência (simbólica ou não) contra as mulheres, designando ao homem o papel “ativo” na relação social e sexual, ao mesmo tempo em que restringiu a sexualidade feminina à passividade e à reprodução. O controle cotidiano da sexualidade feminina funciona como um dos principais meios de organizar as relações sexuais entre os gêneros e de manter a ordem social (Dantas-Berguer, 2005, p. 418).  Segundo Font (2006, p. 88) a sociedade grega não fugia a este modelo, sendo a forma do casamento grego antigo adequada à prática da violência simbólica contra a mulher e ao domínio masculino, permitindo a reprodução legítima da comunidade e, com ela, do próprio sistema organizativo.
Casar uma mulher, na Grécia Antiga, era um negócio entre homens que poderia trazer benefícios para as famílias envolvidas, mas no qual a noiva era, em geral, um objeto mudo na transação.  Apesar de seu consentimento ser necessário, sua preferência não era considerada fundamental para a realização do acordo matrimonial.  
Em consequência, o casamento na Grécia e, particularmente em Atenas, tinha um sentido político claro, dado que a reprodução legítima do sistema se efetuava mediante esta instituição.  O controle do corpo da mulher e da sexualidade feminina, cuja vigilância estava a cargo dos parentes mais próximos, se converteu em um fator central para a sociedade e, não é por outro motivo que a virtude mais elogiada nas mulheres atenienses era a σωφροσύνη (sophrosine), ou seja, a temperança, o autocontrole, a moderação e, sobretudo, a contenção do desejo sexual.  Além disso, para a sociedade grega, a vida da mulher estava inelutavelmente associada ao casamento.  Era somente por intermédio do casamento e da maternidade que a mulher outorgava sentido à sua existência e alcançava a sua plenitude.  Este modelo de mulher, criado pelo homem e amplamente difundido pela literatura, pela arte e por valores sociais, se implantou progressivamente na subjetividade pelos constantes, complexos e minuciosos mecanismos de socialização que se iniciavam na infância e prosseguiam até o fim da vida da mulher, evoluindo de acordo com as etapas da vida feminina, ligadas à fertilidade e à reprodução.  A negação voluntária deste modelo era considerada como conduta desviante e rechaçada pela sociedade.  Muitos casos assim eram didaticamente apresentados pela mitologia e pela literatura, como, por exemplo, as Amazonas e as Bacantes, que não aceitando a aculturação baseada na dominação masculina e dando vazão à sua natureza selvagem, tornaram-se perigosas para a sociedade e para elas mesmas (Font, 2006, p. 90-92).
Na verdade, a mitologia foi utilizada como um potente instrumento político para impor uma ordem à sociedade. Muito mais oportunos do que o próprio combate entre os sexos, os mitos foram “construindo” uma visão da mulher que prestou um fiel serviço aos dominantes. 
No entanto, é preciso ressaltar que o casamento grego da Antiguidade apresentava um duplo significado. Primeiro, era um instrumento de violência simbólica contra a mulher, uma vez que projetava a sua anulação como persona, sua desaparição no espaço privado, sua “morte” política e sua submissão a um senhor. Mas, em segundo lugar, para a mulher o casamento instituía também — e contraditoriamente — um ponto de partida para sua projeção social.  Pois a possibilidade de ação e de reviravolta, a possibilidade de peripécias contra um poder dominante, ruidoso, violento, é dada justamente pela legitimidade do lugar social e público ocupado pela esposa na sociedade poliade. Tomando a constatação de Bourdieu de que as armas do fraco são armas fracas, pode-se contra-argumentar, com o auxílio do próprio Bourdieu, que as “armas fracas” são fracas precisamente porque construídas como tal.  Que dizer, então, quando os fracos tem, efetivamente armas fortes, como o ritual religioso do qual a sociedade depende simbolicamente para se reproduzir como comunidade? Eis um caso específico da Atenas Clássica, mas que, talvez, possamos estender para as sociedades poliades gregas do período. A dominação masculina articulava-se em torno da instituição política, deixando para as mulheres um amplo espectro de ações dirigidas à comunidade, embora não necessariamente ao governo institucional (masculino) da polis.  

4.2. O Rapto Encenado na Cerimônia de Casamento: Casamento, Morte e Fertilidade
Vemos, portanto, que a forma mais aprimorada de dominação e de enquadramento feminino na Grécia Antiga se dava pelo casamento.  Por intermédio do casamento, a mulher assumia o seu papel na sociedade, de esposa e de mãe, e passava da proteção e do domínio de um kyrios – seu pai ou tutor – para outro – seu esposo.  Esta passagem se dava, muitas vezes, sem que a moça pudesse escolher ou opinar sobre a escolha de seu futuro companheiro.  Ela saía da casa de seu pai e passava a viver com um homem que ela mal conhecia e com o qual teria sua iniciação sexual. Isto por si só já poderia ser considerado uma violência contra as mulheres e uma violência bastante real.  No entanto, na cerimônia de casamento havia outro tipo de violência embutida, uma violência simbólica presente na encenação de um rapto e na violência sexual subentendida neste ato.
Antes de nos determos sobre os detalhes e significados deste rapto encenado na cerimônia de casamento, é preciso considerar, no entanto, a possibilidade de que estes fatos - que para nós parecem ser sinônimos de violência simbólica ou real - não tenham sido considerados desta mesma maneira pelas mulheres e pelos homens gregos do período clássico.  Este rapto encenado, que hoje nos parece tão claro, talvez sequer fosse percebido por eles, em virtude de sua naturalização e da constante repetição da encenação.  Muitas coisas que hoje se realizam em cerimônias de casamento são feitas sem que nos perguntemos o que são, por que são feitas ou como surgiram.  Além disso, apesar de se tratar de uma instituição que favorecia a sua dominação, o casamento era desejado pela maior parte das mulheres gregas, pois era considerado como a completude da sua natureza, sinais visíveis da interiorização e aceitação da dominação.  
Mas o que significava este rapto encenado? Como podemos explicar as semelhanças existentes entre os rituais de casamento e de funeral na Grécia Antiga, bem como a sua ligação com imagens de raptos, fartamente presentes na iconografia dos vasos do período? Seriam estas semelhanças somente mais uma forma de reforçar a dominação masculina por intermédio da violência simbólica ou haveria outros significados possíveis? 
Uma das possibilidades aventadas para essas semelhanças (Rehm, 1994, Agha-Jaffar, 2002) é que ambos os rituais tinham o mesmo mito como paradigma. No mito de Perséfone, a Kore - filha da deusa Deméter - é raptada pelo deus dos mortos e do submundo, Hades, e com ele se casa contra a sua vontade. Representando a virgem prestes a se casar, a figura de Kore/Perséfone estabelece uma relação simbólica entre morte, rapto e casamento. Nesse contexto, alguns estudiosos do tema interpretam a morte da noiva como significando a abdução do ser, que é perdido em sua inocência no momento do casamento (Rehm, 1994, p. 110; Agha-Jaffar, 2002, p. 11). Este mito, que tinha ligações com a fertilidade dos solos e das mulheres, é, sem dúvida, um motivo importante para a semelhança entre os dois rituais e seus muitos simbolismos confirmam esta associação.  Apesar da associação do casamento com a morte e com o rapto poderem ser motivo de medo e apreensão por parte das moças, os mitos de rapto trazem também outras mensagens, inclusive didáticas, como veremos a seguir.
Para a audiência antiga, o mito do rapto de Perséfone por Hades e a extrema dor de sua mãe representavam a vulnerabilidade das jovens durante a perigosa jornada em direção à maternidade, uma condição esperada no curso do casamento.  As representações modernas do mito focam na forte associação entre casamento e morte, simbolizando a morte da parthenos dando lugar à mulher (gyné) e a “tragédia” de toda menina que, como Perséfone, abandonaria a casa de seus pais para ingressar na vida de casada.  A vida de Perséfone no submundo, como noiva de Hades, era emblemática dos constrangimentos do casamento, que o mito tentava legitimar no relato simbólico do caminho da filha de Deméter e o de todas as mulheres, ordenado pela natureza (Tzanetou, 2007, p. 3).
O fato de que em algumas regiões da Grécia, principalmente no período arcaico, o casamento ser iniciado com um sequestro real da noiva (Fantham, 1995, p. 62) pode ser uma explicação para que os rituais de casamento apresentassem uma espécie de “rapto civilizado” (caso do costume de guiar a noiva até a casa do noivo, como momento crucial do gamos nas representações imagéticas).  O momento do rapto como parte do ritual de casamento é descrito por Plutarco conforme uma prática não usual, mas que existiu em épocas remotas em certas regiões gregas, e mesmo, em Esparta, no período clássico (Plutarco, quest. Gregas, 27).
Segundo Arruanategui (2002, p. 5), o rapto encenado presente na cerimônia de casamento na época clássica, legitimava socialmente a mudança do oikos paterno para o oikos do marido. No momento da sua partida, a noiva deveria encenar uma certa resistência, vencida pelo esposo com uma “doce violência”. O noivo segurava-a pelo punho, no gesto conhecido por χέρ’επι κάρπο (cheir’epi karpo - mão no punho).  
Oakley e Sinos (1993, p. 32) concordam que, da mesma forma como ocorre na cena em que o noivo leva a noiva na carruagem, o gesto de segurar o punho pode fazer parte de um rapto encenado (falso rapto), por intermédio do qual o noivo assume o controle sobre a noiva, ou seja, seria um ato de posse construído como um espetáculo, cuja legitimidade, por meio de Eros, era garantida pelos próprios deuses (Duby, 1990, p. 213). O rapto significaria, assim, a retirada do controle e do poder do pai sobre a moça e a passagem deste domínio para o esposo. 
A morte também estava ligada ao submundo e para os gregos, este era o reino de Hades, também chamado Ploutos, o mais rico dos deuses (πλούτος, ploutos = rico), pois era da terra que advinha toda a riqueza e a fertilidade.  No mito, Perséfone vai ao mundo dos mortos, se casa com Hades e de lá retorna para trazer a fertilidade aos solos.  É possível que esta passagem fosse considerada e encenada como uma morte, para que a noiva voltasse - como Perséfone - capaz de trazer a fertilidade para os solos e para a sua união.  Esta ligação entre morte, casamento e fertilidade também foi percebida por Tzanetou (2007, p. 4), que afirmou que os gregos entendiam que a mulher estava sujeita aos mesmos ciclos que a natureza e que isso seria uma evidência de sua ligação com o submundo e de sua grande importância para garantir a sobrevivência e a prosperidade do grupo social.
No entanto, Foley (1994, p.116) considerou que Perséfone, mesmo tendo sido levada contra a vontade, ao aceitar seu destino, recebeu honras no mundo dominado por Zeus (pelo homem).  Este tipo de simbologia pode significar que o mito trás em si um mensagem para as mulheres: aquelas que se deixam subjugar, que aceitam a dominação e o casamento, recebem honras e vantagens.
O Hino à Deméter não romantiza o casamento. Ele mostra, no entanto, que para as mulheres mortais, o melhor que pode lhes acontecer é o casamento e os filhos, especialmente um herdeiro do sexo masculino que propague a sua linha familiar (Foley, 1994, p.109).
Por enfatizar os aspectos irrevogáveis e dolorosos dos raptos, no entanto, estes mitos revelam o lado problemático do casamento para a noiva e desenvolve a sua narrativa, no nível divino, como um conflito de gêneros (Foley, 1994, p.104-105).  Quanto a isso, podemos supor que as tensões que aparecem no plano divino podem ser um espelho daquelas presentes na sociedade grega antiga (Foley, 1994, p.109).
Esta tensão entre os gêneros poderia estar ligada à importância das mulheres para a sociedade grega.  Sendo uma sociedade fortemente masculina, a mulher não possuía grandes possibilidades de exercer poder.  No entanto, assim como é mostrado no Hino à Deméter, a mulher, mesmo aceitando a dominação masculina, estabelece espaços nos quais o poder lhe pertence.  Por exemplo, Deméter, que era responsável pela fertilidade dos solos e poderia infringir um longo período de fome para a humanidade - e em consequência, de poucas oferendas aos deuses -  obrigou Zeus a admitir seus direitos de mãe e de ter a sua filha de volta (Agha-Jafar, 2002, p. 23). As mulheres na sociedade grega também tinham o poder de manter a continuidade da sociedade, gerando os herdeiros tão desejados e, por isso, este “poder” era desafiador e transgressor em uma sociedade geralmente vista como patriarcal.
A ligação entre fertilidade e morte é fartamente encontrada no mundo grego.  Esta associação aparece com grande força no ritual das Thesmophorias. Neste ritual de fertilidade - que era um ritual exclusivamente feminino - animais mortos, em geral porcos, eram enterrados.  Depois, seus restos eram misturados às sementes, para aumentar a fertilidade, ou seja, o que era infértil, morto, fertilizava e trazia a vida (Rose, 1925, p. 240-242).   O que era enterrado, o que havia tido contato com o submundo, era dotado de um poder fertilizante.  É possível, assim, que a noiva tivesse uma morte simbólica, para que fosse ao mundo dos mortos adquirir esse poder e que, retornando como mulher casada, pudesse dar a tão desejada descendência a seu marido.
As Thesmophorias eram um festival no qual, segundo o discurso de Afrodite na trilogia denaide, teria sido criado para que a associação da fertilidade do solo com a fertilidade das mulheres, fosse capaz de reconciliá-las com a instituição do casamento, rompendo a natural resistência da mulher ao casamento (Seaford, 1987, p. 114-116).  
Apesar da importância deste festival para a representação feminina em Atenas, a associação feita entre mulheres e fertilidade, no fundo, colocava a responsabilidade pela continuidade da comunidade nas mãos das mulheres.  Isto significava que, por livre vontade, as mulheres não poderiam abrir mão do casamento. Em contrapartida, este fato também lhes conferia um enorme poder nesta mesma comunidade.
Outra possibilidade possível para a associação da morte com o rapto, para homens e mulheres, devia-se à própria natureza do rapto e da morte: repentina, inesperada, violenta e sem possibilidades de fuga.  Além disso, toda passagem é, no fundo, uma morte e um renascimento e isto estava inscrito no pensamento filosófico do período clássico. 
Ajustando o mito aos elementos humanos, onde o casamento - com todas as suas variações - tem uma influência fundamental no sistema cultural, a narrativa faz com que o resultado - a incapacidade de Perséfone de escapar da maturidade e do casamento - apareça como necessário e dentro dos limites desejáveis mesmo para as divindades (Foley, 1994, p.109).
A partir desta breve exposição, o que podemos dizer da associação do casamento com o rapto e a morte, além do significado da manutenção do rapto encenado na cerimônia de casamento é que este fato pode ter muitos significados, tais como o de transição, de passagem de poder de um kyrios para outro, de rito de iniciação, de momento de mudança de status, dentre outros. No entanto, mesmo com todos estes significados presentes, não é possível deixar de perceber que esta associação também auxilia na manutenção das mulheres “em seu lugar”, na dominação e no convencimento deste ser ambíguo a entrar no mundo da cultura e assumir o papel que a sociedade lhe destinou.
O rapto era uma instituição considerada como sinônimo de casamento ou que fazia parte do casamento na Grécia Antiga.  Tendo ou não origens na Grécia Arcaica e no mundo antigo em geral, o rapto encenado na cerimônia de casamento servia para “domar” a mulher, subordiná-la, colocá-la “em seu lugar”, ou seja, sob o jugo masculino.
A violência simbólica estava, portanto, presente nas relações de gênero na Grécia Antiga em diversos aspectos da vida e, em especial no casamento, sendo empregada como forma de manutenção da dominação e da ordem social mantida pelos homens.  A violência simbólica estava presente na cerimônia de casamento, no dia a dia da relação entre homens e mulheres, na forma como as mulheres eram vistas e valorizadas.  No entanto, apesar de ser considerada inferior e incapaz, de ser domada e dominada pelos homens em quase todos os momentos da sua vida, as mulheres encontravam brechas na dominação para a sua própria representação e atuação.  Aceitar a dominação não significa, necessariamente, não percebê-la e tampouco não utilizá-la em benefício próprio.  O lugar destinado pela sociedade às esposas legítimas não era, de maneira alguma, desprovido de importância e era por meio dele que as mulheres se representavam.  O casamento, assim, tinha um duplo e contraditório significado, de dominação e de representação, de prisão e de liberdade ao mesmo tempo - Eros e Thânatos.

4.3. O Casamento como Estratégia de Representação e de Resistência
Diante desses dados podemos entender como o casamento, que era mais uma faceta das muitas formas de dominação dos homens sobre as mulheres, além de uma estratégia de manutenção da ordem social, se tornou também, paradoxalmente, uma possibilidade de representação e de formação da identidade feminina.  Isto nos leva a compreender as mulheres gregas sob novo ângulo, evitando vitimizá-las ou, mesmo mostrá-las como seres frágeis e incapazes, pois desta forma estaríamos legitimando, séculos depois, a visão que sobre elas incidia na Antiguidade.
Apesar de a dominação masculina estar absolutamente enraizada na sociedade grega antiga, de ter sido solidamente construída e assimilada, não devemos supor, entretanto, que esta simbolização e forma de significação da dominação passassem totalmente despercebidas às mulheres. Tudo leva a crer que as mulheres gregas, que possuíam poucas formas legítimas de participação social – a principal delas através do casamento -, aceitavam a dominação para poderem a ela resistir e encontrar um espaço de representação e de poder na sociedade, a partir das atribuições religiosas e sociais das esposas legítimas. Assim, a partir da aceitação da dominação, as mulheres, na verdade, adquiriam um status superior e formas de representação social, com as quais podiam resistir à sua suposta inferioridade.  A mulher que se casava, morria para a sua vida anterior e, a partir de uma violência teatralizada, assumia um novo papel na sociedade, adquirindo uma persona e um lugar nesta sociedade. Segundo Chartier (1995, p. 41), esta aceitação deve ser entendida como uma estratégia que mobiliza para os seus próprios fins uma representação imposta-aceita, mas que pode projetar a possibilidade de uma reviravolta contra a ordem que a produziu. 
Ana Aguado (2004, p. 60-61) concorda com esta hipótese e afirma que, historicamente, as mulheres não têm sido somente receptoras passivas e submissas dos discursos hegemônicos, nem tampouco os tem enfrentado como simples vítimas. Em diferentes contextos e realidades históricas, na vida cotidiana e na recepção e na transmissão dos discursos de gênero, as mulheres também têm se apropriado deles, reelaborando-os, utilizando-os e transgredindo-os em função de seus interesses. As relações de gênero, portanto, devem ser vistas como relações desiguais, marcadas por desequilíbrios de poder e pelas negociações implícitas em torno dele.
Entendo, assim, que seria na vivência do cotidiano que as ações individuais vão coibindo a opressão. Diante do limite entre o suportável e o inviável as mulheres sempre resistiram. Se há opressão, há resistência. Entretanto, a resistência das mulheres diante da opressão não visa romper os papéis estereotipados construídos socialmente, pois esse lugar subalterno, privado, escuro, restrito, silencioso, é também, timidamente, um lugar de poder.
O que desejo ressaltar com este questionamento é que, mesmo em meio a uma dominação bastante acentuada do masculino sobre o feminino, numa sociedade androcêntrica, as mulheres tinham, nos espaços doméstico e religioso, uma via de contra-dominação.  Se por um lado as mulheres eram excluídas da vida política, por outro, estavam integradas, por diversas formas, na vida religiosa da cidade. Eram elas que organizavam, dirigiam e geriam toda uma parte apreciável da vida ritual, na qual intermediavam as relações com o sagrado.
 Excluídas da ágora e confinadas ao oikos, as mulheres saíam para as ruas por ocasião das grandes manifestações religiosas. Grande parte da população feminina participava ativamente de, pelo menos, metade dos 30 rituais religiosos celebrados todos os anos em Atenas.  Nas festas de Dioníso, cortejos e procissões religiosas, as mulheres se misturavam com a assistência dos grandes sacrifícios públicos. Alguns rituais como as Thesmophorias, que dignificava o corpo feminino e as Adonias que restaurava nas mulheres o poder da fala e do desejo, eram praticados apenas pelas mulheres, permitindo-lhes livrarem-se, momentaneamente, do estigma corporal (Sennet, 2008, p. 72).
As Thesmophorias eram um ritual de fertilidade, em honra ao luto de Deméter por sua filha perdida, Kore. Uma vez por ano, durante três dias no outono, as mulheres, esposas legítimas de homens cidadãos, ocupavam o espaço político dos homens que, durante este período, não tinham assento nem nos tribunais, nem no Conselho. As mulheres se reuniam em assembleias nos templos das deusas homenageadas e invocavam Atena – a guardiã da cidade –, adotando o mesmo vocabulário dos homens: orações, fórmulas, formalidades. Ao tomarem a palavra e dela fazerem uso no espaço público, o ritual assumia uma dimensão política, configurando uma “inversão ritual e provisória da ordem política” que não estava limitada à Atenas, mas era extensiva a outras cidades gregas. Nele, porém, era valorizada a união legitima e a função procriadora das mulheres, por meio da qual nasceriam os filhos úteis à cidade, que perpetuavam o nome do pai (Zaidman, 1993, p. 428, p. 431).
  As práticas rituais femininas, que definiam o papel da mulher na sociedade e a sua relação com o divino, tornavam-nas aptas para agir como intermediárias entre a família e o Estado, bem como entre a comunidade e os deuses.  Na sociedade grega as representações de gênero associavam diretamente a mulher com a fertilidade, não só no que diz respeito à geração de crianças, mas de toda a natureza, em suas formas animais e vegetais.  Isto se evidenciava na ligação das mulheres com as divindades associadas à fertilidade e ao submundo.  Paradoxalmente, a ligação da mulher com a natureza, que a ligava a um aspecto selvagem e incontrolável da natureza e da sexualidade, também permitia que ela tivesse um papel fundamental nesta sociedade (Tzanetou, 2007, p. 13, p.34).
A condição de submissão em que viviam, engendrava estratégias de contra-dominação, ainda que tais estratégias não tivessem qualquer conotação política de contraposição aos homens ou ao poder instituído.  Não eram ações de rebeldia que orientavam esses rituais, não eram tentativas de sitiar e de ocupar os lugares masculinos do poder. Elas eram - como disse Sennett (2008, p.71), refererindo-se às Thesmophorias- um “festival de resistência” que, embora facilmente passível de retaliação, não foi reprimido pelos homens, pois sendo “o riso dos oprimidos”, exercia de algum modo um contra-controle sobre a ordem dominante da época, garantindo às mulheres um espaço mínimo de contraposição ao poder, que elas exerciam coletivamente, por meio da festa. 
Outrossim, Chartier (1995, p. 37-47) alerta que uma tal incorporação da dominação não excluiria a presença de variações e de manipulações, por parte dos dominados. A aceitação pelas mulheres de determinados cânones não significaria, apenas, vergarem-se a uma submissão alienante, mas, igualmente, construiria um recurso que lhes permitiriam deslocar ou subverter a relação de dominação.  As fissuras à dominação masculina não assumem, via de regra, a forma de rupturas espetaculares, nem se expressam sempre num discurso de recusa ou de rejeição. Elas nascem no interior do consentimento, quando a incorporação da linguagem da dominação é reempregada para marcar uma resistência.  
Além disso, as mulheres sempre tiverem o poder do desejo e nas cenas ligadas aos preparativos para o casamento, os elementos de sedução estão claramente presentes no cuidado do preparo da noiva, enfatizando a sua entrada na esfera de Afrodite.  Como conciliar estas cenas com a visão da noiva em cenas em que ela parece tímida e hesitante? As duas perspectivas existem simultaneamente, sugerindo a tensão inerente à transição da noiva (como em todo ritual de passagem) e a atenção agradável e amedrontante dispensada à noiva em seu casamento.  A noiva estava naturalmente amedrontada de deixar a sua família para se unir ao estranho que seria o seu marido; ao mesmo tempo ela era possuidora de um poder irresistível para o homem.  Este poder era perigoso, porque podia dominar um homem, mas também podia ser usado para o “bem”, para cimentar o laço que uniria o homem e a mulher.  Atualmente é um lugar comum afirmar que para os gregos antigos o amor não era importante para o casamento.  No entanto, sobre esse aspecto, Menandro afirmava no Dyskolos que para um jovem, o casamento era mais estável se ele era persuadido a segui-lo pelo amor (Eros).  A aquisição pela noiva dos poderes de Eros e Peitho (persuasão) tinha grande importância na transição do casal para a vida de casados (Oakley e Sinos, 1993, p. 46-47) e, apesar de não podermos dizer que o amor fosse fundamental para o casamento, a mulher possuía o poder de dominar um homem pelo amor e pelo desejo.
As cenas de adorno da noiva, representadas nas pinturas dos vasos que aparentemente serviam para o uso de mulheres, sugerem que as mulheres deste tempo não eram vistas e não viam a si mesmas simplesmente como objetos passivos para a manipulação masculina, mas sim como possuidoras do seu próprio poder de sedução, conseguido por meios que lhes foram dados pelos próprios deuses (Oakley e Sinos, 1993, p.47).
A mulher casada, como dito anteriormente, tinha um papel fundamental na sociedade grega, na medida em que era “responsável” pela fertilidade dos solos e do grupo, tendo assim uma importância fundamental na sobrevivência e manutenção do grupo social.  Mas ela era também responsável pela transmissão dos valores culturais aos filhos, por seu crescimento sadio e por fazê-los aptos a tornarem-se guerreiros e cidadãos.  Sua atuação na organização e na economia domésticas era fundamental para que os homens pudessem se dedicar à esfera pública.  E, principalmente, as funções religiosas a cargos das mulheres casadas não devem ser subestimadas em importância em uma sociedade caracterizada por uma religiosidade marcante e que estava presente em todas as esferas da vida.  
Apesar de estarem excluídas da vida política, as mulheres atenienses casadas tinham mais um papel político fundamental que não pode ser subestimado.  Mesmo sem possuírem reais direitos políticos, somente elas poderiam garantir a cidadania de seus filhos, que, a partir da lei de Péricles (451 a.C.), só seriam cidadãos se fossem filhos de pais e de mães atenienses.
Outra possível forma de resistência ao poder masculino pode ser ter surgido como forma de burlar determinações familiares ao casamento baseado exclusivamente nos acordos parentais, utilizando os próprios meios de opressão usados contra as mulheres. Trata-se dos raptos combinados, objetivando a união de um casal mesmo sem a aprovação da família, tendo-se em mente que uma vez que uma moça houvesse sido “raptada” e, supostamente violada, teria dificuldades de encontrar um marido que não fosse o seu agressor.  
Não desejo superestimar a importância dessas oportunidades de contato entre os sexos em Atenas, mas as redes sociais existiam e não seria absurdo supor que também existissem flertes, amores secretos e preferências. 
Alguns pesquisadores deste tema, como Harris (2007, p. 49), por exemplo, admitiram que havia uma prática aceita que permitia ao estuprador casar-se com a sua vítima, a fim de evitar uma ação jurídica.  Entendido nesse contexto, será que alguns homens não raptavam mulheres quando não havia outra forma de consegui-las? Como os casamentos eram arranjados, muitas vezes um rapaz não tinha chance de se casar com a mulher que escolhia, a não ser que a “raptasse” e/ou “violentasse”, para ser “obrigado” a se casar com ela.  As evidências deixadas pelas peças de teatro nos permitem supor que isso poderia ocorrer.  
Um casamento arranjado precedido por um noivado unia duas famílias e reforçava as estruturas familiares e da comunidade.  O rapto da noiva, por outro lado, podia ser uma estratégia de matrimônio socialmente desestruturante.  Do ponto de vista da comunidade, o casamento, por meio de um rapto, subvertia a autoridade dos chefes da família, uma vez que, nesses casos, a iniciativa do casamento seria tomada pelos participantes individualmente, não por suas famílias (Evans-Grubbs, 1989, p. 62). 
 Na sociedade grega antiga, as moças das famílias aristocráticas e cidadãs tinham poucas possibilidades de conhecer um homem antes do casamento, se apaixonar por ele e tramar o seu próprio rapto, mas isto não era impossível.  Considerando algumas imagens de rapto em que a moça não apresenta sinais de contrariedade, esta hipótese pode ser, de fato, considerada.  É possível, inclusive, que este fosse um dos motivos para a crença presente entre os gregos, de que a mulher sempre tinha culpa no próprio rapto.  Heródoto inicia a sua obra Histórias com a versão dos persas sobre as origens da tradicional inimizade entre persas e gregos.  De acordo com os persas, esta hostilidade foi resultado de uma série de raptos recíprocos, culminando com a abdução de Helena pelo príncipe troiano, Páris.  Para os informantes persas de Heródoto, os gregos terem declarado guerra aos troianos para vingar o rapto de uma mulher foi uma reação exagerada e sem sentido, uma vez que: “é claro que estas mulheres não teriam sido raptadas, se elas não quisessem” (Heródoto, livro 1, 1-4).  
É possível, portanto, perceber formas de resistência ao poder masculino que davam às mulheres possibilidades de ação, de reação e de negação.  Mesmo que estas ações não fossem capazes de derrubar o poder instituído, elas certamente forneciam espaços para que as mulheres se representassem e negassem a sua inferioridade e irrelevância, muitas vezes utilizando os mesmos meios que serviam à sua dominação.  Neste momento, nos parece apropriado voltar a argumentar com Bourdieu e repetir que as armas do fraco podem parecer fracas, mas nem sempre são assim. Na sociedade grega clássica, as armas que estavam nas mãos das mulheres possuíam poder e este poder era outorgado pela própria sociedade que pretendia negá-lo às mulheres.

Referências Bibliográficas
· AGHA-JAFAR, T. Demeter and Persephone : lessons from a myth.  North Carolina: McFarland, 2002, 195 p.
· AGUADO, A.M. La Historia de las mujeres como historia social.  In: VALDIVIESO, M.I.D.V. La Historia de las Mujeres – uma Revision Historiográfica. Valladolid: Universidad de Valladolid, 2004, pg. 51-71.
· ALVES, J.E.D. O discurso da dominação masculina. Comunicação, 12 pg.
· ARRUANATEGUI, G.A.D.F. O culto de Perséfone e os pínakes de Locres: um exercício de interpretação.  Museu de Arqueologia e Etnologia/ USP.  São Paulo, 2002. 261 p. + anexos. Dissertação (Mestrado). http://www.geocities.com/textossbec/arrunate.doc Acesso em 13/04/2008.
· BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo. 11a  ed. Rio de Janeiro: Nova Fronteira,1997.
· BÉRARD, C. "Iconographie, Iconologie, Iconologique." Étude de Lettres 1983, pp. 5-37.
· BLUNDELL, S. and WILLIAMSON, M. The sacred and the feminine in Ancient Greece. London: Routledge, 1998, 192p.
· BOURDIEU, P. A dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2000, 159 pg.
· BROWN, P. G. McC. Love and Marriage in Greek New Comedy. The Classical Quarterly, New Series, Vol. 43, No. 1 (1993), pp. 189-205. 
· CHARTIER, R. Diferenças entre sexos e dominação simbólica (nota crítica). Cadernos Pagú (4) 1995: pp. 37-47.
· COLE, S.G. Domesticating Artemis .In: BLUNDELL, S. and WILLIAMSON, M. The sacred and the feminine in Ancient Greece, London: Routledge, 1998, pg. 27-43.
· DANTAS-BERGER, S.M. E GIFFIN, K. A violência nas relações de conjugalidade: invisibilidade e banalização da violência sexual? Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 21(2):417-425, mar-abr, 2005.
· DUBY, G. PERROT, M., SMITH-PANTEL, P.   A história das mulheres no ocidente.   Volume 1: Antiguidade.  Lisboa: Afrontamento, 1993, 631p.
· EVANS-GRUBBS, J. Abduction Marriage in Antiquity: A Law of Constantine (CTh IX. 24. I) and Its Social Context. The Journal of Roman Studies, Vol. 79 (1989), pp. 59-83. 
· FANTHAN, E. et alli. Women in the classical world: image and text.  Oxford: Oxford University Press, 1995, 448 pg.
· FLAX, J. Pós-modernismo e relações de gênero na teoria feminista.  In: HOLLANDA, H.B. (Org.).  Modernismo e política.  Rio de Janeiro. Rocco, 1991, pg. 217- 250.
· FOLEY, H.P. The homeric hymn to Demeter : translation, commentary, and interpretative essays. Princeton: Princeton University Press, 1994, 297 p.
· FONT, M. D. M. (Org.). La violencia de género en la antigüedad.  Instituto de la Mujer Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales).  Madrid, 2006,  259 pg.
· GRAS, J. Z. Violencia y misoginia: los raptos. In: FONT, M.D.M. (Org.).La violencia de género en la antigüedad.  Instituto de la Mujer (Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales).  Madrid, 2006,  pg. 71-85.
· HARRIS, E. Did Rape Exist in Classical Athens? Further Reflections on the Laws about Sexual Violence. Dike, v.4, 2007, pp.41-83. http://www.ledonline.it/dike/
· Hino Homérico à Deméter.  Hinos Homéricos. Tradução Jair Gramacho.  Brasília: Editora UNB, 2003, pg. 69-84.
· Heródoto. Histórias. Trad. J.Brito Broca.  Rio de Janeiro: Ediouro, 2001.
· LAQUEUR, T.  Inventando o sexo : corpo e gênero dos gregos a Freud.  Rio de Janeiro: Relume Dumará, 2001, 313 pg.
· OAKLEY, J.H. e SINOS, R.H.  The wedding in Ancient Athens.  Medison: the University of Wisconsin Press, 1993, 153 p.
· OLIVEIRA, A.C.O. Gênero , saúde reprodutiva e trabalho:formas subjetivas de viver e resistir às condições de trabalho. Dissertaçãode mestrado, 2001,  167 pg.
· Plutarco, Questões Gregas, 27.
· REDFIELD, J. O Homem e a Vida Doméstica. IN: VERNANT, J-P. (org.). O Homem Grego. Lisboa: Estampa, 1994, pp. 147-171.
· REHM, R.  Marriage to death: the conflation of wedding and funeral in Greek tragedy. Princeton: Princeton University Press, 1994, 246 p.
· ROCHA-SÁNCHEZ, T.E, DÍAZ-LOVING, R. Cultura de género: La brecha ideológica entre hombres y mujeres. Anales de Psicología, v.21(1), 2005,  pg.42-49.
· ROSE, H.J. The bride of Hades. Classical Philology, Vol. 20, No. 3. (Jul., 1925), pp. 238-242.
· SCOTT, J. Prefácio a Gender and Politics of History. Cadernos Pagu, Campinas, n. 3, p. 11-27, 1994.
· SEAFORD, R. The tragic wedding. The Journal of Hellenic Studies, 1987, Vol.107,198,pp. 106-130.
· SENNETT, R. Carne e Pedra: o corpo e a cidade na civilização ocidental. Rio de Janeiro: Edições BestBolso, 2008, 417 pg.
· SILVA, A.C.L.F. Reflexões sobre o paradigma pós-moderno e os estudos históricos de gênero.  Brathair 8 (2), 2008, 75-84.
· SWAIN, T.N. A invenção do corpo feminino ou a hora e a vez do nomadismo identitário.  Textos de História, Brasília, volume 8, número 1-2, 2000, pg.47-84
· TZANETOU, A.  Ritual and gender: critical perspectives.  In: PARCA, M. e TZANETOU, A. (org.)  Finding Persephone : women's rituals in the Ancient Mediterranean.  Bloomington: Indiana University Press, 2007, pg. 3-26.
· ZAIDMAN,L. As filhas de Pandora. In:DUBY, G.PERROT,M.,SMITH-PANTEL,P. A história das mulheres no ocidente.  Vol1: Antiguidade.  Lisboa: Afrontamento, 1993, pg. 411-463.







CONJUGALIDADES HOMOSSEXUAIS NA MÍDIA TELEVISIVA: O DISCURSO MIDIÁTICO PAUTANDO AS RELAÇÕES HOMOCONJUGAIS EXPOSTAS NO SERIADO QUEER AS FOLK

Ramon Pereira dos Reis[footnoteRef:168] [168:  Mestrando do Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (PPGCS) – Área de concentração em Antropologia - da Universidade Federal do Pará e Bolsista da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). E-mail: rpreis18@yahoo.com.br] 

Universidade Federal do Pará (UFPA)
Orientadora: Cristina Donza Cancela[footnoteRef:169] [169:  Professora e Doutora em Antropologia, vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Ciências Sociais (PPGCS) e ao Programa de Pós-Graduação em Antropologia (PPGA), ambos da Universidade Federal do Pará. E-mail: donza@ufpa.br] 



1. Introdução

1.1 Conhecendo o seriado Queer as Folk (Os Assumidos)[footnoteRef:170] [170:  O nome do seriado é uma brincadeira com um ditado inglês, de “ninguém é tão estranho como nós” (“nobody is so weird as folk”), para “ninguém é tão gay como nós” (“nobody is so queer as folk”). No Brasil, o seriado foi exibido com o título “Os assumidos”.] 



                 Fonte: <http://www.gayload.blogspot.com/2009_01_01_archive.html>, acesso em 17/08/09.


Queer as Folk é o nome de duas séries televisivas, enquadradas no gênero drama, ambas criadas por Russell T. Davies. A série original começou a ser produzida em 1999, pela Red Production Company para o canal aberto, Canal 4, do Reino Unido. Expunha o cotidiano de três homens gays vivendo em Manchester.
Posteriormente, o seriado foi adaptado, por Ron Cowen e Daniel Lipman,[footnoteRef:171] em uma co-produção: Estados Unidos – Canadá, e começou a ser transmitido em 2000, nos seguintes canais de televisão a cabo: Showtime (EUA) e Showcase (Canadá), vale ressaltar que os 13 primeiros episódios seguiram autênticos à concepção original. Tendo como protagonistas cinco homens gays e um casal de lésbicas que viviam em Pittsburgh, Pensilvânia.[footnoteRef:172] [171:  A proposta dos produtores é falar de pessoas tão comuns como outras quaisquer, que poderiam “viver na porta ao lado” sem apelar para símbolos comuns à imagem do gay. Sem estigmas, de gestos, roupas, modos de falar rompendo com a “virtualidade” da prática homossexual (ZANFORLIN, 2005, p. 60).]  [172:  A cidade foi considerada um paralelo de Manchester, uma típica “working-class city” na acepção dos produtores, como comenta Lipman: “Sentimos que era muito importante que se passasse numa típica cidade de classe média americana como Pittsburgh. Quisemos que se tratasse mais sobre pessoas que podemos encontrar na porta ao lado” (ZANFORLIN, 2005, p. 60).] 

Houve algumas diferenças entre os dois seriados:[footnoteRef:173] primeiro na quantidade de personagens e tramas principais, pois na versão inglesa apareciam apenas três personagens masculinos gays (protagonistas) e, por conta do menor número de atores as relações que se estabeleciam eram de densidade menor, se comparadas à versão americana, onde todos os acontecimentos envolviam um número maior de pessoas e isso fazia com que o seriado se tornasse, de certa forma, mais envolvente. [173:  Houve mudanças nos nomes das personagens, sem alteração da essência, ou seja, mantiveram-se profissões, laços familiares, como toda a trama narrativa, sendo esta modificada a partir do 14º episódio (ZANFORLIN, 2005, p. 60).] 

Um segundo aspecto: a versão americana teve um total de cinco temporadas e a britânica somente duas,[footnoteRef:174] talvez esse seja um dos fatores pelo qual a versão americana tenha obtido mais sucesso[footnoteRef:175] do que a versão inglesa, sendo que ambas não se preocuparam em exibir cenas de nudez e sexo. Minha análise irá focar na versão americana deste seriado, especificamente na 1ª temporada, composta por 22 episódios. [174:  A versão inglesa continha 13 episódios, e foi cancelada por causa de divergências sobre o valor dos cachês entre o produtor e os atores (ZANFORLIN, 2005, p. 59).]  [175:  O canal Showtime gastou 10 milhões de dólares em campanhas publicitárias, e conseguiu fazer de Queer as Folk a série com maiores índices de audiência do canal em três anos, com um público que variava dos 18 aos 35 anos (ZANFORLIN, 2005, p. 60)] 

No Brasil, o seriado estreou em 2001, sendo transmitido pelo canal pago Cinemax. Até hoje, os DVDs da série não foram lançados no Brasil, estando apenas disponível na internet para quem queira baixar os episódios ou para aqueles que pretendem comprá-los.
A versão norte-americana de Queer as Folk (QAF)[footnoteRef:176] tem como ambientação a cidade de Pittsburgh - Pensilvânia, dando ênfase e colocando em primeiro plano, a boate Babylon, voltada ao público GLS[footnoteRef:177] (gays, lésbicas e simpatizantes) sendo caracterizada num lugar que toca música eletrônica, possui dançarinos no estilo go go boys, dark room, bebidas e drogas. Habitando juntamente nesse espaço, está presente o grupo de amigos: Brian, Michael, Justin, Emmett e Ted, Além da boate, tal grupo costuma freqüentar o bar Woody’s, onde eles se reúnem para beber, fumar, flertar, conversar, outro espaço de convivência, é o restaurante-lanchonete Liberty Diner, local onde trabalha a mãe do personagem Michael (Debbie) e o garoto Justin, há também uma academia, onde Brian, Michael, Ted e Emmett costumam frequentar. Tais espaços se configuram como elos de sociabilidade,[footnoteRef:178] pois é lá que ocorrem as relações sexuais, os encontros, os acontecimentos divertidos, as tensões, os romances, etc. Além disso, esses lugares estão imbricados um ao outro, pois mantém conexão entre si e estão localizados na mesma avenida, Liberty Avenue (Avenida Liberdade).[footnoteRef:179]  [176:  A sigla foi utilizada tendo como referência o trabalho de Marina Fisher Nucci (UERJ); Ana Paula Lopes de Melo (UERJ) e Marcos Castro Carvalho (UERJ): Conjugalidades homossexuais nos seriados televisivos Queer as Folk e The L Word: onde gênero e sexualidade se cruzam, apresentado no Fazendo Gênero 8 – Corpo, Violência e Poder, em Florianópolis, de 25 a 28 de Agosto de 2008.]  [177:  Se a idéia norte-americana de friendly refere-se a espaços freqüentados predominantemente por heterossexuais, nos quais homossexuais são bem vindos, a idéia brasileira de GLS segue o caminho inverso: o S da sigla indica “simpatizante”, tendo como ponto de partida espaços freqüentados majoritariamente por homossexuais e revelando uma intenção de expandir as fronteiras do “gueto”, quando propõe abarcar também consumidores que não se identificam como homossexuais, mas que de alguma forma participam desse universo (FRANÇA, 2007)]  [178:  (...) a própria sociedade, em geral, significa a interação entre indivíduos. Essa interação surge sempre a partir de determinados impulsos ou da busca de certas finalidades. Instintos eróticos, interesses, objetivos, impulsos religiosos, objetivos de defesa, ataque, jogo, conquista, ajuda, doutrinação e inúmeros outros fazem com que o ser humano entre, com os outros, em uma relação de convívio, de atuação com referência ao outro, com o outro e contra o outro, em um estado de correlação com os outros. Isso quer dizer que ele exerce efeitos sobre os demais e também sofre efeitos por parte deles. Essas interações significam que os portadores individuais daqueles impulsos e finalidades formam uma unidade – mais exatamente, uma “sociedade” (SIMMEL, 2006, p. 59-60).]  [179:  Tradução minha.] 

Além do grupo de amigos, ainda estão presentes na primeira temporada, o casal de lésbicas (Lindsay e Melanie), a amiga de Justin (Daphne), o tio de Michael (Vic), a mãe de Michael (Debbie), a mãe de Justin (Jennifer) e o namorado de Michael (David).
QAF não dialoga com discursos que colocam a homossexualidade em campos periféricos de debate, mostrando o universo LGBT[footnoteRef:180] (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais) sem encobrimentos das questões que dizem respeito ao amor, aos formatos de família, aos relacionamentos, etc., e, nem tampouco encobre o fato das personagens serem gays ou lésbicas.[footnoteRef:181] [180:  Quando trabalhamos com a sigla LGBT estamos nos referindo a uma comunidade, uma espécie de grupo que luta por direitos igualitários para Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais. LGBT seria uma categoria política, diferente de GLS que está, muito mais, ligado ao consumo. ]  [181:  O que diferencia Os Assumidos de outros seriados que possuem entre suas personagens homossexuais é uma nova disposição em relação à forma de representá-los. Primeiro, o seriado foi pensado para o público gay, para levar para as telas de veículo massivo, a televisão, o estilo de vida e as relações vivenciadas no cotidiano, que envolvem família, trabalho, doenças, relacionamentos amorosos, etc. (ZANFORLIN, 2005, p. 60-61).] 

A importância deste seriado para o público em geral, está no fato de que, apesar de ser uma série voltada ao público LGBT, ela se vale para mostrar como é construído o espaço de convivência dessas identidades e também serve como modelo de identificação, daquilo que chamaríamos de “ser gay” e “ser lésbica”. As construções estereotipadas, tais como branco / classe média alta / heterossexual, são reformuladas e resignificadas a partir das relações homossexuais[footnoteRef:182], todavia reforça padrões de gênero que se assemelham aqueles esperados das relações heteronormativas. Tais aspectos serão trabalhados mais adiante. Vale ressaltar, que nós não devemos excluir a identidade se é pelo viés desta identidade que as pessoas encontram seu prazer, mas não devemos considerar essa identidade como uma regra ética universal (FOUCAULT, 1982 [1984], p. 4). Podemos pensar, a partir dessa lógica, que a construção da identidade pode ser reformulada e transformada, visto que as construções das relações existentes são estereotipadas, portanto passíveis de modificação, ou seja, a identidade é realmente algo formado, ao longo do tempo, através de processos inconscientes, e não algo inato, existente na consciência no momento do nascimento (HALL, 2006, p. 38). [182:  O trabalho de Ângela Cristina S. Marques, apresentado no XXV Congresso Brasileiro de Ciências da Comunicação – Salvador/BA – 1 a 5 de Setembro de 2002, com o tema: Da Esfera Cultural à Esfera Política: a representação da homossexualidade nas telenovelas e a busca por reconhecimento, é significante para o entendimento relacional com o seriado, pois ela diz que, quando questões polêmicas, como a homossexualidade, é abordada, por gêneros midiáticos específicos, como a telenovela, elas ganham uma dimensão de visibilidade capaz de instaurar um debate público que convoca indivíduos e grupos a se posicionarem diante de tais questões. Reflexivamente, esses indivíduos e grupos formulam idéias e posturas capazes de pôr em movimento discursos que, ao se encontrarem com a fala dos “outros”, conferem uma nova dinâmica as relações de sociabilidade e estimulam a reconfiguração das identidades individuais e coletivas.] 



2. Objetivos

Adentrando na especificidade deste trabalho, o seriado QAF representa a conjugalidade homossexual por um casal de lésbicas (Melanie e Lindsay) que possuem um filho (Gus), pelo casal de gays (Michael e David) e também por outro casal de gays (Brian e Justin). Entende-se aqui que a conjugalidade

(...) não é aquela que emerge de um fato jurídico. É, isto sim, o que expressa uma relação social que condensa um ‘estilo de vida’, fundado em uma dependência mútua e em uma dada modalidade de arranjo cotidiano, mais do que propriamente doméstico, considerando-se que a coabitação não é regra necessária (HEILBORN, 2004, pp. 11 e 12).

As explanações a seguir trazem à baila a discussão que se faz sobre relacionamentos homoconjugais masculinos e femininos, explorando não apenas a maneira como tais casais são representados no seriado, assim como fazendo relação com a pesquisa de campo, no sentido de utilizá-la como ferramenta que nos ajuda a entender, um pouco mais, sobre a nossa realidade.
Procuro, enquanto objetivo geral, compreender como se constroem as relações homo-masculinas e homo-femininas no seriado mencionado anteriormente. Parafraseando (PAIVA, 2007, p.341): o foco analítico do trabalho recaiu sobre o “artesanato” dessas relações revelando a dimensão da sociabilidade do dia-a-dia, das micro-redes relacionais, da economia dos sentimentos. Acredito que diversos são os fatores para se tentar entender como se estabelecem tais conjugalidades. Na maioria dos casos, convencionou-se culturalmente em dizer que existem identidades de gênero que já estão determinadas desde o nosso nascimento, ou seja, na nossa sociedade, é comum ouvirmos da maioria das pessoas, que: mulher é mais afetuosa, mais romântica, enquanto que o homem é mais sexo e menos romântico[footnoteRef:183]. Seguindo essa lógica, podemos dizer que: [183:  A declaração “É uma menina!” ou “É um menino!” também começa como uma espécie de “viagem”, ou melhor, instala um processo que, supostamente, deve seguir um determinado rumo ou direção. A afirmativa, mais do que uma descrição, pode ser compreendida como uma definição ou decisão sobre um corpo. Louro Apud Butler (1993) argumenta que essa asserção desencadeia todo um processo de “fazer” desse um corpo feminino ou masculino. Um processo que é baseado em características físicas que são vistas como diferenças e às quais se atribui significados culturais. Afirma-se e reitera-se uma sequência de muitos modos já consagrada, a sequência sexo-gênero-sexualidade. O ato de nomear o corpo acontece no interior da lógica que supõe o sexo como um “dado” anterior à cultura e lhe atribui um caráter imutável, a-histórico e binário (LOURO, 2004, p.15)] 


A socialização de gênero na nossa cultura ensina os homens a serem mais interessados em sexo e em variedade sexual do que as mulheres. Por outro lado, para muitas mulheres, independente de sua orientação sexual, sexo e amor estão intimamente ligados, o que faz com que relações casuais sejam menos atraentes (NUNAN, 2007, p.59)

Tais construções convencionais de gênero podem ser percebidas no seriado, pois numa análise rápida e com poucas elucubrações teóricas, é perceptível a existência de diferenças entre homens e mulheres homossexuais, tanto nas relações sexuais como nas sociais. O casal de lésbicas é mostrado desde o início da série, como um casal que já está firmado: as duas têm um filho, são mostradas enquanto personagens que se restringem ao ambiente da casa, e, apesar das discussões, na maioria das cenas aparecem demonstrando carinho uma pela outra. No caso dos homens: são, constantemente, mostrados com os amigos, na boate, no bar, não possuem relações fixas com os parceiros e, se contentam, muito mais, com o prazer sexual.
A princípio, quando assistimos pela primeira vez QAF, não nos damos conta que apesar de existirem modelos conjugais, que destoam, aparentemente, de padrões heterossexuais (homem e mulher), no entanto, no momento dos pares estarem juntos numa casa, num apartamento, por exemplo, ocorrem situações semelhantes à de um casal heterossexual, ou seja, no caso das personagens lésbicas do seriado (Lindsay e Melanie), ao manterem conjugalidade, elas estabelecem papéis identitários de gênero: Lindsay – dona de casa – mãe – “dependente” financeiramente de sua parceira / Melanie – trabalha fora – se considera o “pai” na relação – paga as contas. No lado masculino, podemos mencionar dois casais: Justin – dependente dos pais – mora inicialmente com a família e depois vai morar com amigos – nas práticas sexuais se comporta como “passivo” / Brian – Publicitário – mora sozinho – nas práticas sexuais se comporta como “ativo”; O outro casal: Michael – “dependente” financeiramente de David – se comporta como “passivo” / David – Médico – mora sozinho – se comporta como “ativo”[footnoteRef:184]. [184:  A utilização das aspas nas palavras: pai, dependente, ativo e passivo, faz-se necessário, pois entendemos que são representações sociais, por esse motivo não se pautam a partir de uma lógica determinista e / ou generalizante.] 

Apesar de Heilborn (2004); Nunan (2007) destacarem que: no par homossexual é abolida a classificação do gênero, prevalecendo a expectativa de independência econômica entre os parceiros, percebemos, no seriado, uma diferenciação no sentido do ser independente tanto financeiramente quanto sexual, ou seja, a série não coaduna com o pensamento das autoras acima, estabelecendo hierarquias entre os sujeitos masculinos e femininos. As discussões, no seriado, giram em torno da questão do “falo”, onde quem o possui ocupa a posição de dominador e o que não o possui é dominado. No caso feminino, há uma pequena diferença: o discurso das mulheres não registra a vigência de uma gramática da cópula[footnoteRef:185] nos termos “passividade / atividade” como ocorre entre os homens gays (HEILBORN, 2004, p.180). Mas, ainda assim, o seriado estabelece padrões hierárquicos, tanto para gays quanto para lésbicas, não dizendo respeito apenas ao âmbito sexual, assim como ao financeiro. [185:  A gramática da cópula também pode ser traduzida para o termo economia das relações amorosas (passivo / ativo) utlizado por Paiva (2007), mais acessível ao entendimento.] 

Dentro dessa homocorporalidade[footnoteRef:186], podemos destacar questões que dizem respeito ao âmbito da casa e da rua, enquanto categorias de análise que nos ajudam a entender uma possível lógica da construção das relações entre gays e lésbicas, pelo fato de que as personagens “passivas” são constantemente representadas enquanto “dependentes” na questão financeira e ligadas ao âmbito privado (casa). Para DaMatta (1997) “casa” e “rua” [186:  Tal termo pretende ser um descritor de contatos sexuais entre homens e mulheres e sem que haja a centralidade da sexualidade, que é uma figura por demais histórica. (HEILBORN, 2004, p.15)] 


(...) são categorias sociológicas para os brasileiros, estas palavras não designam simplesmente espaços geográficos ou coisas físicas comensuráveis, mas acima de tudo entidades morais, esferas de ação social, províncias éticas dotadas de positividade, domínios culturais institucionalizados e, por causa disso, capazes de despertar emoções, reações, leis, orações, músicas e imagens esteticamente emolduradas e inspiradas (DAMATTA, 1997, p.15).

Nesse sentido, associar as lésbicas ao ambiente da casa e os gays ao ambiente da rua, se constituem enquanto domínios culturais institucionalizados que no Brasil bem como no seriado são fortemente marcados, mas isso não quer dizer que tais categorias ocupam uma posição estática e absoluta, pelo contrário, há uma movimentação dos sujeitos no espaço urbano, rua e casa se reproduzem mutuamente, posto que há espaços na rua que podem ser fechados ou apropriados por um grupo, categoria social ou pessoas, tornando-se sua “casa”, ou seu “ponto” (DAMATTA, 1997, p. 55). Apesar de haverem diferenças econômicas, culturais, sociais, entre os Estados Unidos e o Brasil, no momento em que visualizamos algumas cenas, percebemos que os padrões sexuais (masculinos e femininos) são parecidos aos do Brasil, ou seja, as personagens femininas (heterossexuais e homossexuais) são, na maioria das vezes, representadas desenvolvendo atividades ligadas ao âmbito do privado, da casa; no caso dos personagens masculinos, tais sujeitos se movimentam no espaço urbano e, de certa forma, podemos associar essas práticas às considerações feitas por Roberto DaMatta.
No percurso de QAF, o único casal de lésbicas que é representado, aparece como um modelo de conjugalidade convencional (heterossexual) e, tal qual nesse modelo, decidem ter um filho. Brian, então, teria sido escolhido por ser amigo de Lindsay desde a época da faculdade. Logo no primeiro episódio, percebemos a inserção das personagens lésbicas na trama, através da maternidade[footnoteRef:187]. [187:  É pela maternidade que a mulher realiza integralmente seu destino fisiológico; é a maternidade sua vocação “natural”, porquanto todo o seu organismo se acha voltado para perpetuação da espécie (ZANFORLIN Apud BEAUVOIR, 1980, p.248).] 

Ao representar o casal de lésbicas, o seriado recorre, inicialmente, ao estereótipo mais recorrente ao universo feminino, que é a relação intrínseca da mulher com a maternidade. Segundo (ZANFORLIN Apud HALL, 1997), o estereótipo reduz, exagera, simplifica, essencializa, naturaliza e fixa a diferença, demarcando fronteiras de fácil e reducionista identificação.
Dessa forma, a construção estereotípica[footnoteRef:188] além de funcionar como marcador de identidades, é uma forma de excluir os indivíduos, que não se enquadram em um determinado perfil e / ou padrão.  [188:  Ao mencionar o termo construção estereotípica procuro estabelecer relação com o que Goffman (2008) diz sobre estigma, no qual está ligado com a nossa rotina de relações sociais diárias com “outras pessoas” previstas sem atenção ou reflexão particular... O termo estigma, portanto, será usado em referência a um atributo profundamente depreciativo, mas o que é preciso, na realidade, é uma linguagem de relações e não de atributos. Um atributo que estigmatiza alguém pode confirmar a normalidade de outrem, portanto ele não é, em si mesmo, nem honroso nem desonroso (GOFFMAN, 2008, p. 12-13)] 

Fry & MacRae (1991), em um dos estudos clássicos sobre homossexualidade, destacou que no Brasil os papéis sexuais são rigidamente separados:

Desde a mais tenra infância, meninos e meninas são educados para se portarem como homens e mulheres mais tarde. Os homens deveriam ser fortes, trabalhadores capazes de sustentar sua família, interessados em futebol e outras atividades definidas como masculinas e, sobretudo, não deveriam chorar... As mulheres, por outro lado, aprendem as tarefas de casa e lhes é imbuído o que se chama de instinto materno. Ao contrário dos homens, não podem ter relações sexuais antes de casar, chegando ao casamento ainda virgens. Além disso, ainda neste Brasil popular, uma vez casadas, não deveriam demonstrar muito gosto pelo sexo (FRY & MACRAE, 1991, p.41-42).

Dentro da perspectiva dos autores destacados acima, temos uma noção de que as percepções identificadoras dos gêneros masculinos e femininos, tais como: mulher – carinhosa – ambiente da casa e homem – sexo – ambiente da rua, são concepções embasadas pela cultura, pelos significados apreendidos de educação, comportamento, etc.
Especificamente, ao falarmos de gays e de lésbicas, percebemos que existe um universo que possui características específicas, tanto nas práticas sexuais quanto nas sociais, com relação a essa questão, novamente Fry & MacRae (1991) puderam constatar, numa pesquisa feita com homossexuais masculinos e femininos em São Francisco, que os homens tendem a ter relações sexuais muito mais freqüentes que as mulheres.

De forma menos objetiva, qualquer freqüentador do meio lésbico pode chegar à mesma conclusão, pois é comum se encontrar casais de mulheres que, apesar de se considerarem um par ou um “caso”, mantém pouquíssimas relações sexuais uma com a outra. Muitas vezes é o vínculo afetivo que é considerado mais importante, ou então o contato sexual pode ser mais uma questão de carícias feitas em várias regiões do corpo do que um contato voltado essencialmente para os órgãos genitais. Outro dado constatado é que, embora haja uma tendência para os homossexuais de ambos os sexos serem mais promíscuos que seus equivalentes heterossexuais, no geral as lésbicas têm “casos” mais duradouros que homens, além de serem mais “fiéis” às suas parceiras do que eles. Recentemente tem até sido difundida a posição de que as sexualidades masculina e feminina seriam intrinsecamente diferente, tanto as mulheres heterossexuais quanto as homossexuais dariam muito menos ênfase à genitalidade que os homens, sendo mais adequado considerar a sua sexualidade como difusa em seu corpo inteiro e muito menos centrada na experiência de um clímax cujo modelo geralmente é a ejaculação masculina. Isto serviria para explicar as grandes diferenças geralmente encontráveis no comportamento sexual de homossexuais de ambos os sexos (FRY & MACRAE, 1991, p.106-107)

A partir deste subitem, podemos vislumbrar possíveis considerações a respeito das determinações identitárias dos papéis sexuais masculinos e femininos, que envolvem práticas sexuais assim como sociais. Sem a intenção de esgotá-las aqui, espero que seja propiciadora de reflexões e compreensões acerca de tais convenções culturais.

3. Reflexões e percepções do seriado Queer as Folk

3.1 Como as personagens lésbicas e gays, do seriado, encaram as relações homoconjugais?

Neste subitem, começarei minha explanação mostrando alguns diálogos entre as personagens gays e as personagens lésbicas e, em seguida farei as análises. No diálogo a seguir Brian e Michael conversam (ambos falam sobre o encontro de Michael com David):

Michael: É estranho ter um encontro.
Brian: Deixe que abra a porta do carro e puxe a cadeira pra você.
Michael: Me refiro a isso. É tão... Hetero! Já esteve em um encontro de verdade?
Brian: Uma vez... terminei trepando com o garçom.
Michael: Eu não sei o que fazer ou o que dizer.
Brian: Seja você mesmo!
Michael: Isso fará a noite voar. Porque não podemos ir direto pro sexo?
Brian: O motivo de um encontro, ou como me foi explicado, por aqueles que costumam fazer isso, é conhecer bem a outra pessoa antes de trepar com ela.
Michael: Que idéia idiota! E se não gostar dele?

O próximo diálogo será do casal de lésbicas (Lindsay e Melanie), na ocasião da cena, elas conversam com Justin sobre o fato da personagem Daphne (colega de escola de Justin) estar “apaixonada” por ele, pois Justin e Daphne tinham transado, sendo que foi a primeira vez que Justin se envolveu sexualmente com uma garota e, era a primeira relação sexual de Daphne:

Lindsay: Bem, isso porque não é tão fácil para a maioria das mulheres separar amor e sexo como os homens fazem.
Melanie: Sim. Isso foi sempre o que me incomodou nos homens, especialmente em se tratando da sua primeira vez.
Lindsay: Quero dizer, ali você está permitindo que alguém entre em seu corpo.
Melanie: Digo você nunca esteve tão perto de alguém em toda a sua vida.
Lindsay: E antes que você se dê conta, você está apaixonado por essa pessoa, que a faz sentir de uma forma que você nunca tinha sentido antes.
Melanie: Então você entende porque Daphne deve estar apaixonada por você.

Analisando, inicialmente, o casal masculino, verificamos a partir da fala da personagem Michael, que há um pensamento de exclusão na questão dos encontros homossexuais masculinos, a simbologia do termo “encontro”, na fala, parece estar associada somente ao ambiente heterossexual, como se não houvesse a possibilidade de se estabelecerem encontros entre homossexuais masculinos. Além disso, a questão do sexo é bastante enfática no diálogo, pelo fato de não se ter uma representação significativa para os casais homo-masculinos[footnoteRef:189]. Nesse sentido, os gays seriam capazes de separar amor e sexo e, portanto, de desfrutar de sexo casual sem envolvimento emocional (NUNAN Apud ALMEIDA NETO, 1990) [189:  (...) quando irrompe nos mapas da simbólica sexual binária (homem / mulher), a homossexualidade é alojada no território do marginal, do desvio, do estrangeiro (PAIVA, 2007, p. 247).] 

No caso das lésbicas, apesar de se falar em amor e sexo, a maneira de pensar do casal homo-feminino deixa claro que há uma separação entre tais termos, onde o primeiro está ligado à afetividade, ao carinho, e o segundo, ao prazer sexual, à libido. Nesse sentido, o amor está ligado às relações de caráter fixo, que já estão firmadas, que envolvem compromisso, e, o sexo está ligado ao prazer e não se configura como construtor de uma relação[footnoteRef:190] . [190:  Sob os auspícios do amor, o lesbianismo grafa de forma exagerada os limites de sua traduzibilidade e revela que sua artimanha é justamente dialogar com o pensamento lá onde consideramos domínio oposto à razão, a saber, a afetividade, que no “amor entre mulheres” é levada às últimas conseqüências (HEILBORN Apud MUNIZ, 1989, p.49-50).] 

Diante dessa problemática, Heilborn (2004) tece considerações significativas:

(...) a maior parte do problemas ligados à condição homossexual é este corte entre afetividade e sexualidade resultante da ausência de instituições familiares que cimentam as relações heterossexuais. Prolongando-se muito raramente mais do que alguns meses ou poucos anos, a relação do casal é frequentemente tomada hipotética desde o começo por dramas, angústias e infidelidades (HEILBORN, 2004, p. 51).

Observamos que mesmo entre casais homo-masculinos e homo-femininos, existem relações de poder que permeiam o binarismo homem / mulher e mantém representações tradicionais e arraigadas socialmente, tais relações têm como base direcionamentos hierárquicos, traduzidos geralmente por percepções heterossexuais.
Concernente ao sexo, como foi mostrado anteriormente, há uma regulação, por parte de leis, que configuram o poder. O que significa, em primeiro lugar, que o sexo fica reduzido, por ele, a regime binário: lícito e ilícito, permitido e proibido (FOUCAULT, 1988, p.93).
Vale ressaltar, que as relações homoconjugais masculinas e femininas não se restringem ao caráter puramente sexual. Devemos mencionar aqui, as relações estabelecidas no cotidiano, para isso, utilizaremos alguns diálogos presentes em episódios da primeira temporada.
No diálogo a seguir, Melanie e Lindsay levam o filho (Gus) ao hospital, pois ele está doente:

Enfermeiro: Quais são os sintomas?
Melanie: Diarréia, vômito, febre.
Enfermeiro: Sabe a temperatura?
Lindsay: Quase 40º.
Melanie: Nós nos preocupamos com desidratação.
Enfermeiro: Vamos checar. Quem é a mãe?
Lindsay: Sou a mãe biológica.
Enfermeiro: Venha comigo! Você espera aqui (para a Melanie).
Lindsay: Nós somos um casal.
Enfermeiro: Neste caso, tem os papéis da adoção?
Lindsay: Adoção?
Melanie: Ainda não... planejamos.
Enfermeiro: Só os guardiões legais podem entrar.
Melanie: Pare de falar e leve-o agora.
Lindsay: Volto quando souber algo.
Melanie: Amo você. (Ela vai falar com a recepcionista). Com licença, preciso ir lá dentro. Minha parceira esqueceu a manta e não quero o bebê...
Recepcionista: Senhorita, ou seja lá o que for... já foi explicado que só os pais ou guardiões legais podem acompanhar o bebê.
Melanie: Acredito que deve ser explicado a você que sou eu quem o ama, alimenta, troca, limpa sua sujeira, paga as contas, e ouça aqui! (Ela tinha baixado a cabeça e não olhava para Melanie). Passo a noite acordada preocupada com que ele cresça, seja feliz e amado e não ouse dizer que não tenho o direito de estar com ele (Brian chega nesse momento).
Brian: O que está havendo?
Melanie: Não me deixaram entrar lá.
Brian: Por quê?
Melanie: Não sou guardiã, estou enlouquecendo.
Brian: É a maldita burocracia? (o enfermeiro chega).
Melanie: Com licença, este é o pai.
Enfermeiro: Eu o levo até lá.
Brian: Ela também vai.
Melanie: Não se preocupe, vá e dê isso a ele (a manta).

No diálogo a seguir, no bar, Ted, Emmett e Brian, conversam com Michael sobre o fato de ele ter um namorado:

Ted: Se anda com um namorado e fala como um namorado.
Ted/Emmett: Só pode ser um namorado.
Brian: Dá pra calarem a boca? É ótimo Mike ter um caso mais sério.
Michael: Não é nada sério, só saímos duas vezes.
Ted: Consideramos isso um relacionamento.
Emmett: Logo estarão trocando alianças.
Ted: Numa cerimônia onde 200 convidados já transaram com um ou dois pombinhos.
Emmett: Nos prometa que não vão usar ternos brancos iguais.
Michael: Isso nunca vai acontecer!
Emmett: Então é bom tomar cuidado com os sinais.
Michael: Que sinais?
Ted: Como quando ele lhe dá flores.
Emmett: Ou convida-o para passar o fim de semana nas montanhas.
Ted: Onde só verá o teto do quarto.
Emmett: E o aviso mais importante: quando ele conhece sua mãe e ela o convida para jantar.

No primeiro diálogo, fica evidente, apesar do cuidado, do amor, da atenção dada ao filho, naquela sociedade o preconceito é muito forte, o qual esbarra na questão da adoção. Torna-se latente no diálogo o fato das legislações não assegurarem direitos civis semelhantes aos estipulados a casais heterossexuais: direito à herança, partilha de bens, declaração conjunta de renda, adoção, dentre outros[footnoteRef:191]. [191:  Do mesmo modo, a falta de rituais que marquem a união, assim como a inexistência do direito de casar-se legalmente exclui estes casais de validação social e legal. Dito de outra forma, para casais homossexuais resta a confusão que os membros da família de origem experienciam no processo de tentar entender seus papéis com relação ao novo casal. A ausência de uma festa de casamento ou de uma cerimônia equivalente tende a confirmar o estigma com relação aos homossexuais, perpetuando a crença de que estes casais devem ser mantidos em segredo (NUNAN, 2007, p.49). ] 

No segundo diálogo, os amigos de Michael conversam com ele sobre relacionamentos: o que se pode considerar como um relacionamento sério? Nessa economia dos sentimentos existem sinais que indicam quando se está namorando ou não? A questão da construção dos relacionamentos homoconjugais masculinos é muito presente, praticamente em todo o seriado, pelo que observamos, ao longo da primeira temporada, os amigos Ted, Emmett, Michael, Brian nunca experimentaram relacionamentos de longa duração[footnoteRef:192] e apenas estabeleceram vínculos muito rápidos. Esta realmente parece ser a tônica dos relacionamentos, e os sujeitos estão bastante avisados a respeito da instabilidade e do não-lugar[footnoteRef:193] sobre o qual se assenta o vínculo de amor mantido por eles (PAIVA, 2007, p. 271). [192:  Para identificar relacionamentos homoconjugais longos e estáveis utilizo a variação que Paiva (2007) utilizou na sua pesquisa de doutorado – de 3 a 21 anos. ]  [193:  A partir dos estudos antropológicos, podemos dizer que a união homossexual apresenta-se como o estado zero das relações sociais, como não-relação (PAIVA Apud BALANDIER, 1976, p.41). ] 

Constantemente temos visto que existe certa necessidade tanto dos gays quanto das lésbicas do seriado em tentar buscar um modelo de relacionamentos, no qual seja possível se basear construir e / ou estabelecer parcerias e, além disso, para que sejam reconhecidos pela sociedade. Assim, na ausência de validação social, legal e religiosa, assim como na falta de modelos de relacionamentos nos quais possam se espelhar, com freqüência, eles criam suas próprias normas conjugais (NUNAN Apud SIMON, 1996).

4 Resultados, diálogos com a pesquisa de campo e aspectos metodológicos

A pesquisa de campo, propriamente dita, foi elaborada através da coleta de dados empíricos, a partir de entrevistas semi-estruturadas com telespectadores da primeira temporada do seriado. Foi aplicado um questionário[footnoteRef:194] com 25 perguntas para um total de 10 interlocutores (5 homens e 5 mulheres)[footnoteRef:195], na faixa etária entre 18 a 28 anos, onde a maioria está cursando o ensino superior. Vale lembrar, que os nomes dos informantes foram trocados pelos nomes dos personagens principais. [194:  O questionário aplicado possui quatro momentos: um primeiro momento, no qual podemos visualizar um pequeno perfil de cada interlocutor; em seguida, focalizamos em perguntas específicas sobre o seriado; no terceiro momento perguntávamos sobre conjugalidade homossexual, mesclando com questões sobre QAF; por fim, trouxemos à tona questões mais atuais que dizem respeito à como a homoconjugalidade é vista / percebida / encarada pela sociedade brasileira / paraense.]  [195:  Vale ressaltar que, no momento das entrevistas, não direcionamos nossa pesquisa, apenas, à comunidade LGBT, ou seja, nossa intenção não era entrevistar somente gays e lésbicas, mas sim, aquelas pessoas que assistiram a primeira temporada do seriado.] 

Segue abaixo uma tabela de dados:
	Interlocutores
	Idade
	Escolaridade
	Orientação Sexual[footnoteRef:196] [196:  O termo orientação sexual foi utilizado por referir-se ao sexo das pessoas que elegemos como objetos de desejo e afeto. Hoje são reconhecidos três tipos de orientação sexual: a heterossexualidade (atração física e emocional pelo “sexo oposto”); a homossexualidade (atração física e emocional pelo “mesmo sexo”); e a bissexualidade (atração física e emocional tanto pelo “mesmo sexo” quanto pelo “sexo oposto”) (Formação de Professores (as) em Gênero, Sexualidade, Orientação Sexual e Relações Étnico-Raciais – Curso Gênero e Diversidade na Escola, 2009, p. 7)] 

	Identidade de Gênero / Sexual[footnoteRef:197] [197:  A partir das respostas dos informantes, percebemos que não estamos trabalhando apenas com a categoria identidade de gênero (performance), assim como com identidade sexual, pois ao falarmos de identidade de gênero nos referimos à maneira como alguém se sente, se identifica, se apresenta para si e para os demais e como é percebido / a como “masculino” ou “feminino” ou, ainda, uma mescla de ambos independente tanto do sexo biológico quanto da orientação sexual (GDE, 2009, p. 7). No caso da identidade sexual: al igual que ocorre com el gênero respecto al sexo, determinadas sexualidades (es decir, sentimientos, prácticas, deseos, pensamientos...) se marcan culturalmente y devienem em identidades. Así, surgen identidades sexuales basadas en el sexo de las personas que participan en las mismas como: homosexualidad, heterosexualidad y bisexualidad. Pero las identidades basadas em La sexualidad acaban siendo mucho más amplias y complejas: gay, lesbiana, queer, sadomasoquista, asexual, dominatrix... (SÁNCHEZ; GALÁN Org, 2006, p. 143-156).] 

	Já viveu ou vive alguma situação de conjugalidade[footnoteRef:198]? [198:  O termo conjugalidade é baseado naquilo que Heilborn (2004) fala, dizendo respeito a modalidades de arranjo cotidiano, nesse sentido levamos em conta o namoro como possível formato de conjugalidade e, não resumimos este ao aspecto coabitacional.] 

	Já teve relacionamentos homoeróticos[footnoteRef:199]? [199:  A intenção da pergunta foi de tentar identificar se o informante já teve algum contato homocorporal, o que não se resume apenas ao ato sexual, podendo, também, serem consideradas as relações de afeto e carinho.] 

	Frequenta o circuito GLS de Belém[footnoteRef:200]? [200:  Tal como na pergunta anterior, a intenção foi de perceber se, algum dos informantes, já tiveram contato com o circuito GLS de Belém, pois este não se resume somente a boates, mas também a mostras de filmes, paradas da diversidade sexual, saunas, bares, etc.] 


	Michael
	23
	Ensino Superior Incompleto
	Masculino
	Depende do contexto e das pessoas
	Não
	Sim
	Não

	Emmett
	25
	Ensino Superior Incompleto
	Masculino
	Gay
	Sim
	Sim
	Não

	Brian
	28
	Ensino Superior Incompleto
	Homossexual
	Gay
	Sim
	Sim
	Não

	Justin
	18
	Ensino Médio Completo
	Homossexual
	Gay
	Sim
	Sim
	Não

	Ted
	20
	Ensino Superior Cursando
	Homossexual
	Gay
	Não
	Sim
	Não

	Lindsay
	21
	Ensino Superior Cursando
	Heterossexual
	Nenhuma
	Não
	Sim
	Não

	Debbie
	23
	Ensino Superior Cursando
	Heterossexual
	Feminino
	Não
	Não
	Não

	Melanie
	19
	Ensino Superior Incompleto
	Bissexual
	Bissexual
	Não
	Não
	Sim

	Jennifer
	21
	Ensino Superior Incompleto
	Heterossexual
	Nenhuma
	Não
	Não
	Sim

	Daphne
	27
	Ensino Superior Incompleto
	Feminino
	Nenhuma
	Não
	Não
	Sim


Fonte: pesquisa de campo, 2009.
Tecendo considerações a respeito da tabela, além de termos o perfil de cada informante, percebemos, a partir das respostas, como eles encaram e se posicionam dentro do contexto ao qual estão inseridos.
Falar sobre orientação sexual, identidade de gênero e identidade sexual, num primeiro momento, talvez sejam questões complicadas, pois parecem muito próximas e parecidas, mas numa análise mais aprofundada veremos que se constituem enquanto importantes categorias de análise, dizendo respeito a um discurso identificatório; é como alguém se posiciona em meio à sociedade; é a maneira como eu quero que as pessoas me reconheçam.
De maneira simples, falar de orientação sexual é considerar a homossexualidade (atração física e emocional por indivíduos do “mesmo sexo”); a heterossexualidade (atração física e emocional por indivíduos do “sexo oposto”); e a bissexualidade (atração física e emocional tanto por indivíduos do “mesmo sexo” quanto pelo “sexo oposto”), nesse sentido, responder que determinada orientação sexual é masculina ou feminina, tal como alguns informantes responderam, não cabe, pois falar de masculino e feminino é referir-se ao gênero e, este é muito mais do que falar de características sexuais, isso

(...) remite a los diferentes contenidos socioculturales que se dan a esas características biofisiológicas entre hombres y mujeres estableciendo comportamientos, actítudes y sentimientos masculinos y femininos y jerarquizándolos de modo que se da mayor valor para los que se identífican com lo masculino (SÁNCHEZ; GALÁN (Org.), 2006, 146).

Do mesmo modo, quando falamos em identidade de gênero (masculino e feminino) e identidade sexual (travesti, transexual, gay, lésbica, bissexual, etc.), acontecem algumas confusões, alguns autores preferem trabalhar somente com uma categoria, outros não gostam de trabalhar com o termo identidade, por entenderem que este delimita o sujeito e engaveta-o numa determinada classificação, preferindo trabalhar com o termo performance[footnoteRef:201], entendido como algo transitável e maleável. O que podemos dizer é que tais categorias dizem muito dos discursos de afirmação que cada um dos informantes traz consigo: a maneira como eles se identificam, se sentem, se apresentam para si e para os demais, as práticas, os desejos, os pensamentos, tudo isso visualizado através de um contexto sócio-cultural. [201:  BUTLER, Judith. Problemas de Gênero: feminismo e subversão da identidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2004.] 

A seguir mostrarei quatro entrevistas (2 homens e 2 mulheres), referentes à 17ª pergunta[footnoteRef:202]. [202:  Como você percebe, no seriado, que gays e lésbicas encaram as relações homoconjugais?] 


 “Bom, eu acho que aí é... já vai mais parte do ser humano, né?! É a questão de tentar se compreender... tentar... eles tentam sempre buscar, né?! A relação perfeita e, pra isso vai passando, vai conhecendo e, à noite saindo... e aí uma relação dá certo, depois não dá mais, e é isso que o seriado tenta mostrar, que é interessante, também, como eles mostram, né?! Essa procura, essa busca, o fato de às vezes eles descobrirem de uma amizade, mesmo, que pode ser algo mais, pode ter um significado maior e acredito que seja isso.” (Jennifer, 21 anos, sexo feminino, orientação sexual heterossexual, não se atribui identidade de gênero / sexual, ensino superior incompleto, entrevista em 15 de agosto de 2009, Belém- Pa).

“Eu acho que não existe muito a diferença entre homens e mulheres encarar a relação conjugal. Em todos, e não só os homens, o que existe é uma diferença, mesmo, cultural, de educação, entre homem e mulher. O homem, ele foi educado, quando criança, que não tem aquela coisa: ‘Ah! Ele é gay, ele é homo, ele é isso, ele é aquilo outro, ou ela é isso, ela é aquilo outro... é aquela coisa: mulher é educada pra se preservar, pra cuidar, pra manter relações estáveis, o homem é educado pra caçar, pra pegar, pra ficar com todo mundo, então existe a relação, aí, nessa base, mas a partir do momento que ser adulto, independente da identidade sexual que assume, acho que todos querem a mesma coisa”. (Daphne, 27 anos, sexo feminino, orientação sexual feminina [heterossexual], não se atribui identidade de gênero / sexual, ensino superior incompleto, entrevista em 10 de junho de 2009, Belém - Pa).

“Eu acho que vai da cabeça de cada um. Tem uns lá que têm uma idéia bem romântica, como o Michael, né?! Ele já... é Michael, né?! [risos]. O Michael, ele tem uma idéia bem romântica, assim... tal... os dois juntos, mesmo, e tem outras pessoas que... ali na série, que já não tem essa idéia, não idealizam uma pessoa, não imaginam um relacionamento só os dois juntos, é igual vida real, mesmo, né?!” (Brian, 28 anos, sexo masculino, orientação sexual homossexual, identidade de gênero / sexual gay, ensino superior completo, entrevista em 20 de junho de 2009, Belém - Pa)

“É como eu falei naquela hora, também, sobre os meus amigos aqui, os homens curtir, curtir, curtir, e as mulheres ficar e construir algo, tanto é que os personagens mais experientes que nós temos, todos eles estão solteiros, eles podem estar buscando, mas o que fica claro ali é que eles estão buscando o quê? Eles estão buscando alguém pra aquela hora, pra depois não. O seriado já começa com as lésbicas casadas, elas já moram juntas, tanto é que no início, uma delas tem o filho, e o filho é pra duas, então essas relações que são colocadas ali, de homens e mulheres, perpassa muito por essa questão de, querendo ou não, fazendo essa associação, se é certo ou errado, não sei quem a cabe julgar. Mas, o homem, mesmo, gay, ele ainda tem aqueles traços machistas: de pegar, de ficar, de ter o outro, e a mulher ainda é aquela coisa de: estar na casa, construir algo, ficar, ter relacionamento, ter as nossas coisas junto, então só muda o gosto, o hetero que fica lá com a mulher, mas ele fica com uma agora e fica com outra depois, o homossexual lá que fica com outro homem, mesma coisa! Ele fica com um aqui, fica com outro ali, fica com outro que ele quer ficar, o que ele quer é manter as relações sexuais dele e, com a mulher já é mais diferente”. (Michael, 23 anos, sexo masculino, orientação sexual masculina [heterossexual], a identidade de gênero / sexual depende do contexto e das pessoas, ensino superior incompleto, entrevista em 06 de junho de 2009, Belém - Pa).

Inicialmente, falar das representações midiáticas de casais gays e lésbicos é, muito mais, do que apenas veicular informações,

(...) a mídia também produz saberes, formas específicas de comunicar o que é masculino e feminino. As maneiras como são valorados os gêneros implicam manutenção ou subversão de comportamentos, sentimentos e interdições que ajudam a moldar a vida de homens e mulheres (BORGES, 2007, p. 370).

Dentro desse viés midiático de representação, existe, muito mais, uma questão cultural do que um determinismo biológico, pois antes de falarmos de gays e de lésbicas, que são consideradas identidades sexuais, há um registro sexual no momento do nosso nascimento, dizendo que seremos homens ou mulheres e que devemos nos comportar e atuar, na sociedade, por meio de condutas pré-estabelecidas.
Tal produto midiático transmite uma lógica identitária de pensamento e, alguns informantes, por exemplo, Michael, se apropria dessas idéias e as transmite num discurso relacional com o machismo e com características que devem estar intimamente ligadas ao gênero masculino e ao gênero feminino, no caso de colocar o homem sempre em uma posição de superior e a mulher sempre numa condição de inferior e, além disso, associar o gênero feminino aos relacionamentos mais estáveis e o gênero masculino aos relacionamentos mais voláteis.
Por outro lado, de acordo com a fala da informante Daphne, o que prevalece não são diferenças entre como os gays e lésbicas encaram as relações homoconjugais, “o que existe é uma diferença, mesmo, cultural, de educação”. Os gêneros

(...) “masculino” e o “feminino” são criações culturais e, como tal são comportamentos apreendidos através do processo de socialização que condiciona diferentemente os sexos para cumprirem funções sociais específicas e diversas. Essa aprendizagem é um processo social. Aprendemos a ser homens e mulheres e a aceitar como “natural” as relações de poder entre os sexos. A menina, assim, aprende a ser doce, obediente, passiva, altruísta, dependente; enquanto o menino aprende a ser agressivo, ativo, independente (ZANFORLIN Apud ALVES E PITANGUY, 1991, p. 55-56).


5 Considerações finais

No final das contas, todos (gays e lésbicas) querem a mesma coisa, seja com uma idéia romântica[footnoteRef:203] de relacionamento ou não, como assinala o informante Brian, ou seja, os casais homoconjugais, nesse sentido, querem estabelecer relações. Mas que tipo de relação? Foucault (1988) ressaltou que o personagem homossexual do século XIX está alocado numa região das sexualidades periféricas e, dessa forma, utilizando-se dos dispositivos de saturação sexual, que dizem respeito ao espaço e aos ritos sociais do século XIX, podemos dizer que a sociedade moderna procurou reduzir a sexualidade ao casal – ao casal heterossexual, numa possibilidade de relação legítima. [203:  A idéia de um relacionamento romântico se configura a partir do entendimento de um amor romântico, estruturado pela afeição e tido como o motivador do “casamento” contemporâneo, o qual focaliza a procura de um ser insubstituível e único (HEILBORN, 2004).] 

O sentido da busca de uma relação, por vezes “perfeita”, como menciona a informante Jennifer extrapola binarismos (masculino / feminino; superior / inferior; certo / errado; lícito / ilícito; legítimo / ilegítimo) e vai à busca da compreensão de como o ser humano se comporta: quais as atitudes que cada um toma pra si, no sentido de não generalizarmos tanto a conduta das personagens quanto daqueles que não fazem parte da ficção.
Tecendo considerações finais, trago à tona a seguinte questão: Até que ponto é possível considerarmos que as categorias identitárias dos papéis sexuais / sociais masculinos e femininos interferem na construção e / ou no estabelecimento de relações homoconjugais?
Vimos que a lógica das construções homoconjugais não parte do fato de sermos gays ou lésbicas, e sim dos processos de socialização apreendidos pela cultura, indicando o que é ser homem e o que é ser mulher. Além disso, devemos destacar que a condição de classe dos sujeitos também influencia. O seu status social e o fato de pertencerem às camadas médias as aproximam de certos valores de igualitarismo, educação para a fidelidade e relacionamentos simétricos. A cultura foi mostrada, ao longo deste capítulo, como componente fundamental ao entendimento das relações homoconjugais expostas no seriado QAF, mas será que, somente dizer que são construções convencionais de gênero basta? Será que não existiria certa propensão do ser humano em querer estabelecer relações conjugais estáveis ou não-estáveis com as / os parceiros / as, visto que, não podemos generalizar e dizer que todos os homossexuais se comportam da mesma forma? Essas questões não podem e nem devem ser esgotadas aqui, muito ainda deve ser comentado sobre isso e, serve, também, de reflexão ao leitor.
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1. INTRODUÇÃO 
“... que as diferenças sexuais não signifiquem mais desigualdades sociais”. 
 C. Bassanezi.

Revistas apresentam relações de poder, idéias e valores morais que geralmente são compreendidos como naturais pela sociedade – independente do período analisado. De acordo com C. F. Cardoso e R. Vainfas [footnoteRef:206], os documentos são portadores de discursos imparciais, no qual caráter, moral e princípios são obrigações que tanto os jornais quanto as revistas repassam aos seus leitores, como se pode perceber na epígrafe acima.   [206:  CARDOSO, C. F..; VAINFAS, R. (org). História e Análise de Textos. In: Domínios da História: ensaios de teorias e metodologia. Rio de Janeiro: Campus, 1997, p. 377.  ] 

Por estarem relacionadas a outras instituições[footnoteRef:207] e também por serem comercializadas, grande parte dessas publicações contribuem à criação e à reprodução de enunciados que, muitas vezes, buscam o equilíbrio da ordem social. Mesmo assim, tal como podem reforçar algumas construções sociais, são capazes de subverter a ordem pré-estabelecida. No entanto, nem sempre surgiram revistas com idéias revolucionárias, e para que não perdessem seus leitores, procuraram não ficar muito distantes das transformações de seu tempo.[footnoteRef:208] Ao inserir algumas inovações em seus discursos, valores tradicionais foram aos poucos deixando espaços para a modernidade, que, no contexto das sociedades capitalistas, acabou remodelando o sistema patriarcal de valores.  [207:  A imprensa sempre recebeu influências de instituições estatais, educacionais, religiosas, jurídicas e familiares; assim como também as influenciou com seus discursos. BASSANEZI, C. B. Virando as páginas, revendo as mulheres: revistas femininas e relações homem-mulher, 1945 - 1964. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1996, p.15. ]  [208:  Idem, p. 15. ] 

Procurando estar em sintonia com as transformações nacionais e internacionais, tanto os jornais quanto as revistas introduziram um novo estatuto a fim de divulgar novos hábitos e novas formas de sociabilidades femininas a uma sociedade que se pretendia civilizada e próspera, especialmente em fins dos anos quarenta e  início dos anos cinqüenta.
Passando a dividir espaços com os valores europeus ainda presentes em nossa cultura, muitos dos valores norte-americanos foram incorporados junto à população de nosso país. O padrão estético passou a ser copiado por muitas leitoras. Através do cinema hollywoodiano, desde a década de 1920, essas influências foram ganharam força e espaço, e especialmente com o final da Segunda Guerra mundial, os Estados Unidos consolidaram-se definitivamente enquanto potência política, econômica, e sócio-cultural perante outros países. 
Foi também a partir da década de 1920 que alguns grupos passaram a reivindicar maiores participações – tanto políticas quanto sociais no Brasil. A partir de 1930, Getúlio Vargas, através de sua política paternalista procurou atendê-los, concedendo-lhes alguns direitos. Vale lembrar que foi nesse período que Vargas concedeu o voto às mulheres, que aos poucos foram conquistando maiores espaços no âmbito político.

1.1 OBJETIVOS 
Sabe-se que o comportamento das pessoas modifica-se de lugar para lugar e de época para época. Desse modo, não seria possível generalizar um perfil de mulher, como se na história da humanidade ela se fizesse única e imutável. Analisa-se aqui, portanto, qual tipo de discurso era repassado como verdadeiro a algumas mulheres, e de que modo eles eram incorporados pelas mesmas. Ou seja, para essa questão levantou-se a seguinte pergunta: a imprensa representa o que a sociedade pensa, ou é a sociedade que reproduz o que a imprensa cria e dissemina? Talvez tanto a sociedade quanto a imprensa estão inseridas em um sistema mutável, onde uma é reflexo, conseqüência, e/ou afirmação da outra. Já Ellen Willis, afirma que 
Existe uma confusão entre causa e efeito da análise consumista da situação das mulheres. Estas não são manipuladas pelos meios de difusão para que sejam trabalhadoras domésticas ou para que demonstrem sua capacidade decorativa com a finalidade de vender perfumes, cosméticos, batons, etc., mas a imagem reflete as mulheres como são, pressionadas por uma sociedade que fomenta o sexismo.[footnoteRef:209] [209:  Ellen Willis apud ARIAS, María. A liberação da mulher. Rio de Janeiro: SALVAT Editora do Brasil, 1979, p. 27.
] 


Na pesquisa a seguir serão analisadas as representações sociais acerca do mundo feminino, que de certa forma caracterizam as configurações de identidade – presentes na apreensão do real. Ao enfocar uma determinada imagem de mulher e apresentá-la como única e imutável, as revistas naturalizam as relações entre homens e mulheres e justificam discursos a partir dessas diferenças. Este trabalho tem como objetivo demonstrar que essas representações são resultantes de um processo sócio-cultural, e, portanto histórico – daí sua relevância.  É no campo da História Cultural que se localizam os estudos de gênero (percepções acerca do que é considerado característico do mundo feminino ou masculino), a história das idéias, das mentalidades e da cultura.  

1.2 METODOLOGIA
Desenvolveu-se a idéia de trabalhar com alguns exemplares de O Cruzeiro a partir do acervo de periódicos da Casa da Memória Paraná. Tendo sido a revista escolhida como fonte de pesquisa para este trabalho, considerou-se importante trazer algumas informações sobre a mesma, tais como: quando foi lançada, por quanto tempo esteve em circulação, para quais países era vendida; bem como outras questões que serão apresentadas no decorrer dos primeiros capítulos.  
Despertou-se o interesse pelo tema mulher devido a grande profusão de imagens femininas em suas páginas. Foi possível trabalhar com relações de gênero, ao abordar essas questões do universo feminino que puderam, de certa forma, explicar como as relações desiguais entre homens e mulheres são constituídas e como passam a ser vistas como processos naturais.  
As mensagens que estes signos nos passam, bem como as percepções acerca do que é ser mulher são capazes de construir valores morais e estipular normas de conduta, que tanto podem inserir o indivíduo na sociedade como podem discriminá-lo. Por isso, através destas mensagens, é possível recuperar facções desse passado, o que pode contribuir e muito para as reflexões acerca dos papéis femininos e masculinos atualmente. Nesse sentido, foi possível analisar o perfil de mulher pretendido pela sociedade brasileira entre os anos 1945 a 1950, e divulgado pela revista em questão.   

2. RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Desse modo, e em vista da leitura de algumas obras selecionadas, foi possível analisar alguns dos discursos de O Cruzeiro a respeito do universo feminino ali evidenciado. O estudo de crônicas, reportagens e cartas de leitores e leitoras a respeito do que era ser homem ou mulher, foram de fundamental importância para a concretização deste trabalho.
Consideradas as mais importantes, ou praticamente as únicas fontes de informações voltadas para as mulheres, as revistas naquele tempo rapidamente disseminavam seu conteúdo. Havia também o rádio, mas este, não trazia assuntos tão específicos quanto essas publicações voltadas para o universo feminino. 
Roger Chartier discorre a respeito desta questão, ao postular que o universo simbólico de uma sociedade não está unificado e igualmente compartilhado por seus membros. Portanto, faz-se impossível ocultar as diferenças nas apropriações ou nos usos das formas culturais. Desse modo, a realidade pode ser construída culturalmente, pois “... as representações do mundo social é que são constitutivas da realidade social”. [footnoteRef:210] [210:  CARDOSO, C. Flamarion; VAINFAS, R., op. cit.,  p. 13-14.] 

Exemplares de diferentes períodos de O Cruzeiro, quando comparados entre si, apresentam inovações e permanências em seus discursos. Neste caso, os cinco anos de revista aqui selecionados (1945 a 1950), também não fogem desta observação. Percebe-se então, que muitos conceitos se modificaram, mas muitos outros permaneceram, e apesar de o senso comum ainda os verem como naturais, são resultantes da ação humana e construídos culturalmente.  
Para a elaboração desta pesquisa, partiu-se de alguns pressupostos teóricos.  O primeiro deles é o de que nenhum discurso é neutro, portanto, toda forma de comunicação está impregnada de intencionalidade por conter uma ideologia –entendendo o conceito como o processo pelo qual são penetradas as relações assimétricas de poder, e não apenas como sinônimo de sistema de idéias. Outro pressuposto é o de que nem sempre esse discurso é evidente; encontra-se subentendido e apela para idéias tácitas e sistemas de valores. 
O texto a seguir se propõe a demonstrar que os postulados teóricos podem explicar o fenômeno em foco e que a mídia é o suporte das representações sociais, sejam eles construídos pelos fatores sócio-culturais e/ou pela própria divulgação das idéias.
As revistas não são as únicas responsáveis pela construção de padrões presentes na sociedade, mas podem ser vistas também como suas receptoras e transmissoras.  Não cabe aqui questionar se elas ditam as normas sociais, ou se elas apenas reafirmam o que já é prática comum, mas sim, recortar um período e demonstrar que muitos valores foram construídos culturalmente, ou seja, pela ação dos indivíduos enquanto coletividade. 
Revistas como O Cruzeiro são capazes de formar “gostos, opiniões, padrões de consumo e de conduta (...) e acabam servindo muitas vezes como guias de ação, conselheiras persuasivas e companheiras de lazer”.[footnoteRef:211] O Cruzeiro foi a fonte escolhida para este trabalho pela facilidade de acesso aos seus exemplares, mas principalmente pela importância construída na história da imprensa brasileira a partir dos anos trinta.  [211:  BASSANEZI, op. cit., p.15. ] 


2.1 A CONSTRUÇÃO DA MULHER IDEAL
As mulheres, no recorte cronológico proposto, estavam redefinindo suas funções sociais e sua forma de inserção na sociedade, de modo a participarem inclusive da vida pública e política, ainda que muitas delas permanecessem “(...) atreladas a alguns códigos e atribuições antigas e subordinadas a sua função principal, a de ser mãe e esposa [footnoteRef:212]. [212:  CASTRO, Rosimeire Angelini. Identidades, Papéis e Representações: História das Mulheres em Londrina. In: História e Cultura, V Encontro Regional de História. Ponta Grossa: UEPG, 1997. p. 343. ] 

No decorrer dos anos a revista em questão teve que se adaptar ao contexto brasileiro no qual a saída das mulheres para o mercado de trabalho passou a ser uma nova realidade. Ressalta-se aqui, novamente, que o período político também abriu novas oportunidades e campos profissionais para muitas dessas mulheres, desde que, é claro, não deixassem de cuidar de seus afazeres domésticos. Esse tipo de discurso por parte do governo era construído para não deixar que essas novas possibilidades abrissem espaços para conflitos em uma sociedade ainda tradicional. Mas como impedí-las de sair às ruas já não era possível, fazia-se necessário relembrá-las de suas funções naturais, e as principais encarregadas dessa função seriam as revistas, consideradas suas melhores amigas. 
Estas, então, passaram lenta e gradativamente a incorporar como sua provável leitora, aquela mulher que trabalhava fora e que participava ativamente da vida pública.[footnoteRef:213] Portanto,  [213:  PINTO, Maria Inez Machado Borges. Cultura de massas e representações femininas na paulicéia dos anos 20. In: Revista Brasileira de História, vol.19, n.38. São Paulo, 1999, p. 159.   
] 

Era muito claro que as mulheres estavam reelaborando seus papéis dentro da sociedade moderna. As revistas de fã apresentavam repetidamente artigos sobre jovens mulheres e as identificavam com a juventude e a modernidade em si. A cultura de massas, especialmente o cinema, apelava para essa imagem feminina, pois ela se opunha frontalmente às mulheres do lar provinciano, arcaico, e representava antes de tudo a mulher moderna, que trabalha fora e que participa ativamente da vida pública. [footnoteRef:214] [214:  Idem, p. 159. ] 

A publicidade da maior parte dos produtos associava-se ao universo feminino, fosse através de expressões textuais, iconográficas, ou ambas. B. Baczko afirma que essa é uma forma de controle do imaginário social, onde sua reprodução, difusão e manejo, asseguram em graus diferentes uma certa influência sobre os comportamentos e as atividades – tanto individuais quanto coletivas – permitindo obter os resultados práticos desejados, direcionando as forças e orientando os desejos.   
A utilização de imagens como nova forma de transmissão de mensagens fez com que as mulheres ganhassem espaço, até mesmo nas capas de O Cruzeiro. Como já citado, até os fins dos anos vinte, as fotografias eram pequenas e ocupavam pouco espaço, mas durante a década de 1930, as mesmas passaram a ilustrar praticamente folhas inteiras, e quase todas traziam imagens de mulheres – inclusive artistas de cinema. 
Nos anos trinta, muitas das colunas já se voltavam para o público feminino. A coluna “Dona” era uma delas, e a “Mãe e Filho” nessa mesma época, foi incorporada para que às mães tivessem um pediatra para aconselhá-las. Outra seção denominada “Graça, Saúde e Beleza”, também passou a oferecer conselhos sobre os assuntos voltados para a saúde e beleza do corpo.  
O discurso da revista direcionava-se basicamente às mulheres de classe média e alta, mas também influenciava pessoas de outras classes. Suas informações e conselhos eram direcionados a um perfil de mulher que exigia recursos financeiros, o que não estavam ao alcance da maioria das brasileiras, mas que, ao seu modo, tentavam portar-se de acordo com a moda que estava sendo ditada. A vestimenta é um exemplo.  
Em suas propagandas é possível analisar algumas questões que envolviam a imagem feminina. A modernidade pretendida pelo país e pelos meios de comunicação apresentavam geladeiras, fogões, máquinas de costura e outros bens de consumo que passaram a fazer parte dessas publicações. A mulher moderna era constantemente reafirmada pela revista.

2.2 INFÂNCIA E JUVENTUDE

O destino tanto da mulher quanto do homem começa a ser construído na infância, quando as brincadeiras e os brinquedos são direcionados e esboçam claramente sua função educadora. As meninas desde cedo imitam a vida real, ou o que, socialmente estabelecido, lhes reserva o futuro. As bonecas, independente de suas características, desempenham o papel de cartilha, fazendo com que as meninas tenham os primeiros contatos com a maternidade. Assim como os diferentes utensílios domésticos que fazem parte da rotina da casa, que vão pouco a pouco tornando esta brincadeira uma realidade para a vida toda. 
No caso do homem, sua infância é repleta de brincadeiras de rua, de carrinhos e jogos, que visam estimulá-lo na busca por conquistas, sendo a força e o controle, os fatores essenciais para sua formação. 

Todas as mulheres parecem sentir instintivamente a necessidade de agradar aos homens, de encontrar um homem que as proteja, que cuide delas e que lhes dê segurança; desde a infância foram educadas para agradar, para serem coquetes e ‘femininas’; em contrapartida, os homens são educados para triunfar, para ganhar dinheiro, para dirigir a sociedade em que vivemos. [footnoteRef:215] [215:  ARIAS, op. cit., p.19. ] 


Segundo Bassanezi, “Os limites da masculinidade e feminilidade reforçados pelas revistas determinam quase sempre imagens de força e iniciativa para o homem; doçura, passividade, ‘instinto maternal’ e sentimentalismo para a mulher”.[footnoteRef:216] [216:  BASSANEZI, op. cit., p.57.
] 

Em quase todo veículo de informação, os artigos deixam clara a responsabilidade das mães – considerada a figura principal por essa função – com relação à formação de seus filhos. Na infância, a mãe lhes oferece os brinquedos, necessários à sua formação de conduta. Após tomar contato com bonecas e simular inúmeras vezes a responsabilidade feminina, a filha, na adolescência, passa a ter noções práticas ao lado de sua mãe. As lições baseiam-se sempre no princípio de que as mulheres são as responsáveis pelos seus lares, pelo casamento e pelos filhos, e que sua conduta irá se refletir unicamente nos mesmos. 
A maioria das revistas também chamava insistentemente a atenção dos pais com relação a alguns males que poderiam afetar a conduta de seus jovens. Geralmente os alvos de crítica eram a literatura e o cinema; ou o perigo que poderia estar escondido nas páginas de um livro ou nas imagens da tela. As moças eram vistas como vulneráveis e suscetíveis a desilusões e a desvios de conduta, ora por ingenuidade, ora por impulsividade. A revista condenava o cinema e as atitudes de suas estrelas, mas também fazia uso de sua imagem e seu comportamento de acordo com seus interesses, no entanto, geralmente evitando seu aspecto mais subversivo. 
Os meios de comunicação sempre tiveram a preocupação em preservar a moral e os bons costumes vigentes em uma sociedade conservadora como a brasileira, embora também tenham a função de expandir as conseqüências do progresso, de levar a todos as novidades ou hábitos de lugares distantes, de criar mitos e de ostentar suas atitudes. Nos artigos ou produções especificamente criadas e/ou direcionadas às mulheres, a constante e insistente distinção entre as jovens respeitadas e as namoradeiras é repetitiva e bastante taxativa. 
As mulheres representadas ali se demonstravam modernas, práticas e bonitas, mas de modo algum essas mudanças interferiram em suas funções naturais pré-estabelecidas. A revista O Cruzeiro era moderna, mas nem tanto. Para que a mulher fosse considerada moça de família, deveria ser recatada e pura. Aquela que fugisse a este padrão era discriminada pela sociedade, pois mulheres ousadas e independentes não eram bem vistas. As artistas, da mesma forma, apresentavam um estilo de vida não recomendável para as “moças de família” e geralmente, ao tratar de uma cantora ou atriz, a revista procurava demonstrar como a estrela era também uma excelente dona de casa e tinha paixão pelos filhos. 
A moça em idade de se casar, deveria sempre evitar atitudes impulsivas, manter a discrição e evitar, a todo o custo, ser comparada com as namoradeiras – com as quais os rapazes assumem um breve compromisso, mas não pretendem se casar. Seguindo a lógica da época, nenhum homem havia de desejar ao lado, uma esposa que tivesse má fama, ainda mais, a futura mãe de seus filhos.  
A moça de família não se identificava apenas pela delicadeza de seus gestos, pelo pudor e recato, mas também pelos seus hábitos e pelo modo como se vestia. Observe no trecho da publicidade a seguir, que a pureza feminina era outra característica muito valorizada entre as moças de família:

É tempo de usar a Pomada Reny, o maravilhoso creme de beleza que elimina as rugas. A Pomada Reny dá à mulher uma cútis sedosa e imaculada e remove da pele os cravos, manchas, espinhas e todos os demais defeitos. [footnoteRef:217] (sem grifo no original).   [217:  O CRUZEIRO. Rio de janeiro, ano XX, n. 29, p. 66, 08. mai. 1948.  ] 


 Essas moças estavam o tempo todo sendo avaliadas pelos pais, por pessoas próximas (vizinhança), pelos prováveis pretendentes, enfim, pela sociedade como um todo. Suas atitudes eram a todo instante medidas e avaliadas, de modo que para uma jovem do século XX o lema fazer respeitar-se para ser respeitada era primordial. Neste sentido, qual a imagem que a moça da classe média gostaria de passar para a sociedade? Obviamente àquela que trouxesse consigo boas referências de sua pessoa.
Todavia, o progresso e as transformações desta época tiveram influência sobre a moral e os bons costumes das sociedades tradicionais. Com a variedade e efervescência cultural pela qual o século XX presenciou desde suas primeiras décadas, era quase impossível evitar algumas alterações sociais. 

Acompanhando essas mudanças, muitas das diferenças entre homens e mulheres são reelaboradas. São sensíveis as modificações nos padrões de namoro, no relacionamento familiar e no convívio de homens e mulheres de classe média. Os hábitos de ir a bailes, festas, cinema, praia e de fazer o footing proporcionam contatos cada vez mais freqüentes e diretos entre os jovens de ambos os sexos. Estas práticas, ao longo do tempo, corroem (substituindo por formas mais íntimas) antigas formas de namoro e modificam a iniciativa da escolha do cônjuge que se transfere dos pais para os próprios interessados, a liberdade individual passa a ser mais valorizada. [footnoteRef:218] [218:  BASSANEZI , op. cit., p. 62.] 


O chamado flerte entre os jovens era muito comum nos cinemas, nas matinês, e nas saídas dos mesmos. Esses momentos de sociabilidade representavam uma oportunidade única para que moças e rapazes se vissem, se avaliassem, brincassem com olhares e gestos. Muitas vezes o flerte representava o início de um namoro e um possível casamento – passando pelo noivado, é claro. No entanto, alguns artigos alertavam as damas quanto ao flerte exagerado ou de brincadeira, ao passo que poderiam ser apontadas como mulheres fáceis ou como responsáveis por magoar e iludir seus pretendentes. Além disso, eram classificadas como “ousadas”, por ter partido delas a iniciativa da paquera. Dentro das distinções sociais, inverter os papéis de dominante e dominado poderia representar um grande perigo àquela que desejava ser mãe e esposa, uma vez que nenhum homem que tivesse uma educação tradicional e conservadora aceitaria tal inversão. 
Nenhuma família, cujos membros refletiam a boa conduta estabelecida pelos padrões sociais da época, deixaria uma filha a sós com um amigo, pretendente ou noivo. Esta, sempre mantinha a seu lado um irmão, tia, ou pessoa designada a acompanhá-la nos encontros ou atividades sociais. 
Por ser ingênua por natureza – ou por criação, uma vez que só lhe era ensinado ou emitido o que os pais achavam correto – ela estava sempre suscetível. As revistas da época percebiam esse risco e procuravam através de artigos e contos alertá-las quanto às promessas e armações de homens mal intencionados.   
JANIE – Onde estiver – Há mal em que vamos ao cinema a sós?
Não, desde que saibam portar-se de acôrdo com as regras da decência e do decôro moral. É preciso estar absolutamente segura de si mesma, entretanto, a fim de que não se arrependa mais tarde de não ter dado ouvidos às justas repreensões de sua mãe. [footnoteRef:219] [219:  TEREZA, Maria. Da mulher para a mulher. O CRUZEIRO. Rio de janeiro, ano XX, n. 15, p. 68, 31. jan. 1948. ] 


Para auxiliar na boa educação dessa moça de classe média e alta, era recomendado que ela ocupasse seu tempo. Ao lado da mãe, ela aprenderia a organizar uma casa, e na cozinha, desenvolveria seus dotes culinários, sempre com a preocupação em agradar o sexo oposto. Assim, mais fácil seria a conquista de um marido. 
A educação básica e outras atividades culturais como a música, a arte e a dança também eram estimuladas, além, é claro, de práticas que refletissem a imagem de moça prendada como a costura, o bordado, o tricô e o crochê. 
Todavia, não bastavam apenas os rituais em torno da boa formação e conduta da moça, pois do rapaz também se esperava qualidades. Todo pai e mãe ao educar de forma exemplar e honrosa sua filha, esperava que esta tivesse sorte na escolha do marido. Dessa forma, os pretendentes eram em sua maioria direcionados a ela com a intenção paterna. Em muitos casos, esses candidatos eram escolhidos entre famílias respeitadas e que faziam parte do mesmo círculo social da moça.   
Após a escolha, ou um feliz encontro, os jovens passavam para uma importante e esperada fase: o namoro. Neste período, além de se avaliarem e de se conhecem melhor, ambos também eram submetidos à avaliação dos pais. A vida do pretendente, por respeito à família e à moça, também passava pela avaliação familiar. Era dada importância à sua formação educacional e profissional, uma vez que caberia a ele manter o futuro lar. De acordo com sua formação já era possível prever que tipo de condição econômica ele poderia fornecer àquela que seria sua esposa. Quanto a ela, resumia-se a incontestável preocupação com a honra, com o comportamento e com os conhecimentos domésticos. 
A cobrança social relativa à conduta masculina, ao caráter e a moral, é feita de forma diferente da mulher. A denominação ‘mulher honesta’ está relacionada ao modo como esta vive sua sexualidade, ou seja, à sua continência sexual, enquanto que o ‘homem honesto’ é aquele trabalhador, que supre as necessidades financeiras da família, responsável, não importando sua prática sexual. [footnoteRef:220]  [220:  BASSANEZI apud RIBEIRO, Edméia A. Ribeiro. Representações Femininas e Relações de Gênero em “O Jornal”, p. 367.  O trecho foi extraído de: BASSANEZI, C. B. Virando as páginas, revendo as mulheres: relações homem-mulher e revistas femininas, 1945-1964. Dissertação (mestrado) – FFLCH, Universidade de São Paulo, pág. 131. ] 


O namoro, então, poderia ser visto como sendo o primeiro passo para a formação de uma família, ou ainda, uma prática social cercada 
(...) por normas e padrões de comportamento que procuram garantir, na medida do possível as instituições do matrimônio e do modelo dominante de família. Porém, o jogo do namoro não envolve somente o que pode ser regulado e vigiado e pertencer ao “senso comum”, mas inclui também a subjetividade que pode reformular, burlar, desafiar ou exercer a criatividade e a espontaneidade sobre as regras e práticas estabelecidas. [footnoteRef:221] [221:  BASSANEZI, op. cit., p. 74.] 


Cabia a mulher a responsabilidade em cuidar do lar e da família, não importando se esse amor era correspondido. Havia a obrigação de amar os filhos, os pais e o marido e tornar seus sonhos (marido, filhos estabilidade conjugal e financeira), uma realidade. A busca pela idealização era fortemente impulsionada pelas revistas, filmes e livros, e o final feliz era visto como a recompensa pela dedicação. 
Como os sentimentos de afeto, carinho e respeito eram avaliados mutuamente durante o namoro, o romantismo exagerado era freqüentemente condenado, pois poderia tornar a mulher fútil, e as decepções freqüentes com relação aos relacionamentos poderiam colocar em risco sua honra e sua moral. A moça deveria demonstrar seus sentimentos com sutileza e nunca de forma declarada. 
As moças geralmente eram vistas como seres naturalmente ingênuos, e que, desse modo, poderiam cair a qualquer momento em situações criadas por rapazes – também, naturalmente – mal-intencionados. 
(...) É de reprovar-se a atitude de certos rapazes que se aproveitam de situações na maioria das vêzes criadas por êles próprios. Para salvaguardar suas filhas mocinhas de erros a que me refiro, deveriam as mães, na minha opinião, orientá-las nesse complicado labirinto em que o amor e sexo teimam em confundir-se (...). [footnoteRef:222]																 [222:  TERESA, Maria. Amor e Sexo. Da Mulher para a Mulher. O CRUZEIRO. Rio de janeiro, ano XX, n. 12, p. 69, 10. jan. 1948.   ] 

2.3 ELE & ELA: RELAÇÕES DE GÊNERO
“...a espécie mulher surgiu na criação junto com o homem, dêle herdou uma costela e nessa costela toda a malícia de um ser superior (...)”. [footnoteRef:223] [223:   ADÃO JÚNIOR. O CRUZEIRO. Rio de Janeiro, ano XX, n. 8, p. 96, 13. dez. 1947.  ] 


Muitas das diferenças entre homens e mulheres foram construídas socialmente, e portanto, são passíveis de alterações. Elas não são simplesmente frutos do acaso, embora por muito tempo se tenha afirmado que elas fossem naturais. Desse modo, 
Não há qualquer prova, de que os homens tenham capacidade mental, maior ou menor do que as mulheres, ou de que seu caráter seja mais forte ou fraco, do que o delas (apesar do que diz Adão Junior). Tudo o que se sabe, é que há certas diferenças físicas...[footnoteRef:224]  [224:  TEREZA, Maria. Correspondências. O CRUZEIRO. Rio de Janeiro, ano XX, n. 4, p. 38, 15. nov. 1947.   ] 


Ou seja, mesmo no contexto da criação, manutenção e repercussão do discurso de superioridade masculina já existiam versões da sociedade que discutiam se, de fato, essa superioridade existia (no sentido científico) ou se era apenas uma construção social. 
Idéias, conceitos históricos sobre os papéis e identidades são mutáveis ao longo do tempo e variam de acordo com cada contexto social. As relações sociais – em vários setores – “são compreendidas e se manifestam de maneiras diferentes (...) configurando relações de gênero distintas, em vários lugares e momentos históricos diversos”.[footnoteRef:225] [225:  BASSANEZI, op. cit., p.12. ] 

O termo gênero neste trabalho deve ser compreendido enquanto instrumento de análise das relações hierárquicas de poder, estabelecidas a partir da divisão natural dos sexos, ou ainda, na oposição entre o masculino e o feminino. Uma das definições mais conhecidas é a de Johan Scott, em que gênero é “um elemento constitutivo de relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos”. [footnoteRef:226] Ou seja, é um primeiro modo de dar significado às relações de poder a partir dessas diferenças sexuais. [footnoteRef:227] Assim, as relações de gênero são percepções, conceitos históricos produzidos e reproduzidos ao longo do tempo que variam de acordo com cada contexto social.  [226:  SCOTT, J. Gênero: uma categoria útil de análise histórica. Educação e Realidade. Porto Alegre: v.16, n.2 jul/dez, 1990, pág.14. ]  [227:  O conceito “gênero” começou a ser discutido por volta da década de 1970, como resultado de um processo mobilizado por algumas feministas e trabalhos relativos à sua condição e trajetória. Este conceito surgiu como uma forma de contestação ao determinismo natural dos sexos, ou seja, nas diferenças sexuais ou biológicas entre homens e mulheres que serviam como determinantes para o predomínio de uns sobre os outros. Com este movimento, buscava-se o caráter social das diferenças, e não somente uma explicação biológica. In: História e Cultura, V Encontro Regional de História. Ponta Grossa: UEPG, 1997.] 

Transformações como o aumento da participação das mulheres de classe média no mercado de trabalho, o desenvolvimento capitalista e urbano, o surgimento da pílula anticoncepcional, as influências estrangeiras, a rebeldia de alguns e as novas propostas para os relacionamentos homem-mulher interferiram na condição feminina, nas idéias correntes de feminilidade e de masculinidade, nos valores morais, possibilitaram o surgimento de definições alternativas às versões dominantes e mexeram com as relações homem-mulher (...).[footnoteRef:228] [228:  BASSANEZI, op. cit., p.13. ] 



As pessoas que vivenciaram as décadas de 1940 e 1950, presenciaram uma realidade social que de certa forma definiu os parâmetros das escolhas possíveis de como se portar, de como falar, andar, e até mesmo de pensar. A partir de então, algumas dessas construções passaram a ser questionadas por alguns grupos – principalmente por aqueles que se sentiam desprivilegiados. 
Dentro dos limites de seu tempo, passaram a atuar na contestação dos significados das relações entre homens e mulheres e até mesmo na distribuição de poderes na ordem social. Nas revistas, temos alguns exemplos de “rebeldias juvenis, brigas conjugais, situações de independência, opiniões contrárias à moral sexual dominante” [footnoteRef:229] que atuaram na transformação dessas relações.  [229:  Idem, p. 14.   ] 

O filósofo alemão Nietzsche já afirmava que, no mundo, tudo é transformação, mudança e que todas as sociedades constroem avaliações sobre o que é o bem e o que é o mal; o moral e o imoral; o belo e o feio; o certo e o errado. Para ele, esses valores não são imutáveis, eternos, mas sim, criados pelo homem, que depois se esquece disso e passa a acreditar que o que ele inventou é uma verdade. [footnoteRef:230] [230:  Mudar de Vida. Reportagem da série “Ser ou Não Ser?“ Fantástico, 02. out. 2005. Disponível em:  <http://fantastico.globo.com/Jornalismo/Fantastico/0,,AA1046258-4686,00.html> Acesso em 10.out. 2005.] 

Em O Cruzeiro, na coluna “Eva sem Costela”, Adão Júnior escrevia sobre o universo feminino e as relações homem-mulher. Certa vez observou que em todos os lugares e em todos os tempos a mulher era universal, não apresentando maiores diferenças. Para ele, “...através dos tempos e em toda a extensão do globo, não houve variações fundamentais com relação ao comportamento feminino seja no “cuore” de suas reações seja na superficialidade de suas vestimentas”. [footnoteRef:231]  [231:  O CRUZEIRO. Rio de Janeiro, ano XX, n. 8, p. 96, 13. dez. 1947. Anexo 17, p. 46. ] 

Nas revistas é possível encontrar um apoio para recuperar esse passado, uma vez que as mesmas chegavam a ser vistas como manuais de conduta, portadoras de verdades absolutas e de normas sociais. Segundo C. Bassanezi, são capazes de nos revelar “(...) jogos de poder, conflitos de gerações, valores morais presentes entre as classes médias e urbanas da época”.[footnoteRef:232]  [232:  BASSANEZI, op. cit., p. 10. ] 

Utilizando-se de alguns exemplares do “Jornal das Moças”, “Cláudia”, “Querida”, e “O Cruzeiro”, Bassanezi destaca as rupturas e as permanências desses valores que influenciaram no pensamento de milhares de leitores – e que ainda hoje podem ser observados. Para ela é importante interpretar os discursos entre as relações homem-mulher e perceber seus reflexos no tempo presente. Ou seja, tentando compreender que tipo de ligação existe entre as representações dos anos por ela estudados.  
A autora também trabalha as representações do masculino e do feminino que eram moldadas tanto por homens quanto por mulheres e que, ao serem construídas socialmente, acabavam ditando padrões aos mesmos. 
Ao destacar que os valores de uma sociedade modificam-se ao longo dos anos, Bassanezi acredita que em algum momento essas diferenças possam deixar de existir como forma de justificar o predomínio de uns sobre os outros. Além disso, afirma que muitas dessas desigualdades acabam transformando-se em sinônimos de violência, repressão, e sentimentos de preconceito e de culpa. 
Nesse sentido, as relações de gênero dominantes são reproduzidas e reforçadas nessas revistas, que também atuam como espaço de reconstrução desses valores, de acordo com seu tempo. Seus discursos procuram não interferir nas relações de poder existentes na sociedade, mas ainda sim, em alguns momentos, podem abrir novas possibilidades ao incorporar e permitir reformulações dos significados de gênero, mesmo quando a intenção era a de negar alguns valores. A imprensa, então, “(...) constitui-se em um instrumento moralizador e controlador de condutas e posturas femininas, de seus comportamentos sexuais, afetivos e sociais, fomentando, desse modo autoritarismo nos comportamentos, na percepção e na movimentação”.[footnoteRef:233] [233:  CASTRO, R. A. Identidades, Papéis e Representações: História das Mulheres em Londrina. In: História e Cultura, V Encontro Regional de História. Ponta Grossa: UEPG, 1997, p. 347. ] 

É a partir da interpretação de discursos sobre normas de conduta, natureza dos sexos, juventude, namoro, casamento, sexualidade, família, participação das mulheres no mercado de trabalho, assim como outras encontradas nas revistas, que podemos então, investigar a construção social de padrões como a mãe ideal, a boa esposa, a moça de família, o bom partido, a leviana, a outra. 
Com relação à conscientização de muitas mulheres sobre sua condição de excluídas socialmente, cabe destacar a afirmação de Gloria Steinem: 

(...) sempre estamos sujeitas a defrontar-nos com o ‘chauvinismo’ masculino vigente em nossa sociedade (...). Eu, por exemplo, havia passado toda a vida tratando de ignorar o problema, acreditando que se as coisas não saíam como eu esperava, era por minha culpa e não devido às estruturas da sociedade. Em certas ocasiões acreditava que poderia escapar a meu destino, não me casando ou não tendo filhos. Como muitas mulheres acreditam ainda, pensava que podia resolver individualmente meu problema. [footnoteRef:234] [234:  STEINEM, Gloria apud ARIAS, op. cit., p. 11. ] 



Para ela, a luta pela emancipação e liberação feminina deve se originar da consciência desta situação de inferioridade e pretender derrubar os obstáculos que fazem da mulher um ser social e individualmente inferior ao homem, pois “... a liberação da mulher implica necessariamente a liberação da sociedade. Não pode haver mulheres livres numa sociedade de seres oprimidos.” [footnoteRef:235] [235:  Idem, p. 09, 59.] 

A partir da década de 1960, algumas mulheres começaram a reconsiderar coletivamente sua situação de inferioridade e dependência em relação ao homem e desse modo, começaram a surgir alguns grupos de liberação femininos. Cabe lembrar também, que existiram ao longo da história, sociedades matriarcais, assim como mulheres que viveram situações culturalmente próprias dos homens, no interior de sociedades patriarcais [footnoteRef:236], mas isso compõe um outro campo de análise.  [236:  ARIAS, op. cit., p. 22. ] 


3. CONCLUSÕES

Nos finais dos anos quarenta e início dos cinqüenta, despontaram jornais e revistas no mercado editorial brasileiro que buscaram incorporar conceitos modernos em seus discursos – apesar de idéias tradicionais ainda se encontrarem presentes em suas páginas. Nesse contexto, as transformações vivenciadas pela sociedade brasileira refletiram-se também nos hábitos e costumes femininos. 
Revistas como O Cruzeiro, reproduziram valores morais e normas de conduta que reforçaram as idéias dominantes sobre o papel desempenhado por cada personagem social. As relações de gênero, assim como as de classe, por muito tempo foram repassadas como naturais e incontestáveis, e foi a partir dessas construções culturais a respeito de si e do mundo que as pessoas construíram suas verdades. 
Dessa forma, a mulher só era reconhecida pelo grupo ao qual pertencia no momento em que sua identidade social se refletisse no tripé esposa/mãe/dona-de-casa. “A identidade repousa então, em um sentimento de ‘fazer parte’ de certa forma inato”. [footnoteRef:237]  [237:  CUCHE, Denys. A noção de cultura nas ciências sociais. Tradução de Viviane Ribeiro. Bauru: EDUSC, 1999. ] 

O indivíduo e as suas supostas funções são, portanto, conseqüências da própria ação humana, levando-se em conta que o homem cria parâmetros que são capazes de inseri-lo ou discriminá-lo socialmente. Características próprias atribuídas ao universo masculino e feminino caracterizam e os identificam na sociedade, mas ao mesmo tempo ampliam as diferenças sexuais quando são justificativas para o predomínio de um sobre o outro. 
Expressões como “isso é natural” ou “sempre foi assim” são próprias do senso comum que as apropria para a manutenção da ordem vigente. Boa parte de nossa sociedade, que se considera moderna, ainda preserva esses antigos valores, da mesma forma como O Cruzeiro fez durante toda a sua trajetória -- por mais que se afirmasse de vanguarda. 
Como os valores são atribuições que definem e identificam os atores sociais, torna-se difícil essa desvinculação. Por exemplo: na medida em que as mulheres passaram a participar ativamente da vida pública, suas funções no espaço privado deixaram de serem vistas como naturais e adquiriram um outro sentido que escapa da proposta inicial dessa análise. Cabe lembrar que essas conquistas não aconteceram de forma rápida e sem conflitos, por menos radicais que tenham sido.   
O trabalho apresentado demonstra que muito do que a sociedade acredita ser natural é construção discursiva daqueles que se apóiam nas diferenças, e onde os próprios meios de comunicação são os suportes dessas representações. As mulheres não são superiores nem inferiores aos homens – como por muito tempo se defendeu, mas tão capazes quanto os mesmos em funções que vão muito além do espaço doméstico. Um dos maiores desafios da humanidade ainda está em compreender que as diferenças, das mais variadas formas, possam vir a somar ao contrário de subjugar ou anular o outro. 
Os valores dominantes difundidos pelas sociedades geralmente estão baseados na atribuição de papéis diferenciados para homens e para mulheres. Desta forma, as hierarquias que estruturam a sociedade também estão presentes nas relações de gênero. A construção da inferioridade, da submissão feminina faz com que o relacionamento entre homem e mulher seja permeado por relações de poder, permitindo que o masculino se sobreponha ao feminino dentro de uma relação. 
Que o próximo seja visto como o reflexo de atitudes baseadas em compreensão e respeito, e que a igualdade construa sobre as diferenças um mundo mais justo e sem conflitos.   

“Que as relações entre homem e mulher devam ser "mais pautadas por sentimentos e emoções do que por jogos de poder, normas sociais e conveniências” 
BASSANEZI, 1992: 411. 
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A VEIA NO PULSO - IMPRESSÕES DE VIDA¹



Mônica Naiara Pereira da Silva Santos²



Introdução



Nas últimas décadas o interesse pela leitura e estudo de correspondências pessoais tem crescido vertiginosamente, isso se deve, entre outros fatores, ao acelerado processo de popularização e massificação da internet. Considerando o contexto contemporâneo, em que os veículos de comunicação e informação prezam, cada vez mais, pela velocidade e objetividade, o gênero textual carta ressurge como um quase obsoleto objeto para a leitura e a análise de ávidos curiosos do nosso não tão longínquo passado postal.
O estudo proposto neste trabalho se apresenta como resultado de uma pesquisa, através da qual pretendemos analisar criticamente o discurso de cartas pessoais enviadas por Clarice Lispector às irmãs Elisa Lispector e Tania Kaufmann, durante as décadas de 40 e 50 dos anos
1900, época em que esteve morando no exterior. O objetivo geral desta proposta é o de compreender as constituições discursivas presentes nas cartas de Clarice Lispector às irmãs, de acordo com a concepção tridimensional do discurso de Fairclough. Para chegar a essa compreensão, estabelecemos três objetivos específicos, a saber: a análise dos elementos mais relevantes nas práticas discursivas das publicações de escrita de si; a identificação e análise de alguns dos elementos linguísticos que particularizam essa escrita; e a identificação e reflexão das práticas sociais que constroem o ser “mulher” e o ser “escritora” nas cartas.
Os três objetivos específicos partem da abordagem tridimensional do discurso de Fairclough (2001), segundo a qual o discurso se constitui e se constrói em uma cadeia de significações, desde a exposição de um pensamento até as implicações mais profundas (motivações ideológicas e hegemônicas) que motivaram a formulação do mesmo. A importância social dessa pesquisa está justamente no seu papel de não apenas identificar e rotular discursos sociais hegemônicos, mas de analisá-los criticamente, estabelecendo, assim, pontos  de  ruptura  e  de  novas  construções,  principalmente,  porque  estamos  discutindo discursos  que se nutrem de  concepções sexistas, machistas, que  enquadram  o  feminino  em
¹Projeto de Pesquisa em Iniciação Científica (2009-2010) financiado pela Universidade do Estado da Bahia. Orientador: Dr. Paulo César Souza García.
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papéis específicos e lhes tiram o direito à construção de novos papéis sociais.

A  metodologia  adotada  está  baseada  em  uma  pesquisa  bibliográfica  de  cunho descritivo-analítico, tendo como corpus a coletânea de correspondências Minhas Queridas (2007).  A  principal  corrente  teórica  adotada  nessa  investigação  é  a  Análise  Crítica  do Discurso  (ACD)  com  a  Teoria  Social  do  Discurso,  de  Fairclough  (2001).  Para  situar  o contexto  da escrita de si,  observamos  as  discussões  de Foucault  (2004), Galvão (2008), Gomes (2004) e Gotlib (1995).
O artigo está dividido em dois blocos: o primeiro consiste em uma apresentação das teorias do discurso que fundamentam toda a análise; o segundo momento trata da análise crítica do discurso das cartas de Clarice Lispector, na qual apresentamos os resultados obtidos e que subdividimos em três tópicos (as três linhas da abordagem tridimensional do discurso) - análise das práticas discursivas, análise textual e análise das práticas sociais.


1.   Uma breve discussão sobre a Análise Crítica do Discurso



A principal corrente teórica que fundamenta a investigação proposta é a Análise Crítica do Discurso (ACD), com ênfase nos estudos desenvolvidos por Fairclough (2001) para uma Teoria Social do Discurso.
O objeto da Análise de Discurso Crítica é “explicitar o encoberto no discurso que, por alguma razão não é imediatamente percebido”, ou seja, “dar visibilidade àquilo que antes era invisível e considerado natural”. Portanto, a Análise de Discurso Crítica tem como objetivo “descrever, analisar e interpretar as estruturações de poder e de dominação, bem como a sua reprodução  com  o  fito  de revelar o  papel  do  discurso  na produção  e  na reprodução  da dominação cujos efeitos permitem diferentes possibilidades de ação individual” (VIEIRA,
2002, p. 153-154).

 (
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)
Essa modalidade de análise pretende ir além da tradicional identificação, enumeração e classificação de elementos ideológicos presentes no discurso, pretende investigar o que determina a presença desses elementos ideológicos no texto. Fairclough (2001, p. 90-91) considera o uso da “linguagem como forma de prática social e não como atividade puramente individual ou reflexo de variáveis situacionais”. Isso implica dizer que o discurso é um modo de ação e que existe uma relação dialética entre discurso e estrutura social. A partir daí chega- se à definição  desse autor  para discurso:  “uma  prática,  não  apenas  de  representação  do mundo, mas de significação do mundo, constituindo e construindo o mundo em significado” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 90-91).



Considerando assim o discurso, como ação, representação e significação do mundo, Fairclough (2001) chega a um modelo de análise crítica do discurso - a abordagem tridimensional, que considera o discurso em três níveis: como texto (descrição), como prática discursiva e prática social (interpretação). De acordo com essa abordagem, o discurso como texto trata da análise textual, que pode ser organizada em quatro itens: vocabulário (palavras isoladas), gramática (palavras combinadas em orações e frases), coesão (ligação entre orações e frases) e estrutura textual (todas as características organizacionais do texto). Já o discurso como prática discursiva se volta para a interpretação, pois “envolve processos de produção, distribuição e consumo textual, e a natureza desses processos varia entre diferentes tipos de discurso de acordo com fatores sociais” (FAIRCLOUGH, 2001, p. 106-107); a intertextualidade manifesta e a interdiscursividade são os principais tópicos da prática discursiva.  E,  finalmente,  o  discurso  como  prática  social  que  parte  de  duas  noções:  de ideologia e de hegemonia, que considera no processo de interpretação crítica a matriz social do discurso, as ordens do discurso e os efeitos ideológicos políticos do mesmo.
Os conceitos de ideologia (significações e construções da realidade que contribuem para a produção, reprodução ou transformação de relações de dominação) e de hegemonia (luta entre classes e blocos para construir, manter ou romper relações de dominação/subordinação sob a forma de ideologias) são essenciais para a abordagem tridimensional do discurso, pois é a partir da investigação do foco de luta ideológica e hegemônica de um texto que podemos analisar o aspecto social, enquanto permanência e enquanto ruptura. O teórico defende que os discursos não são sempre aceitos da mesma forma como são dados/impostos, mas que, em determinados momentos, os sujeitos modificam e/ou subvertem muito do que já estava consolidado como “única verdade” ou natural. Quando a mudança discursiva acontece traz, logo em seguida, a mudança social e cultural. O conceito tridimensional  investiga essas mudanças e como elas se constituem socialmente, porque toda mudança deixa traços nos textos (mesclas de estilos, marcadores específicos etc.), que se incorporam aos discursos já existentes, naturalizando o novo, abrindo espaço para que ocorram mudanças nas ordens discursivas já estabelecidas. Ou seja, a análise textual discursiva leva à identificação de uma prática discursiva que, consequentemente, pressupõe uma prática social: da análise crítica dos discursos chegamos à organização política, econômica, social e ideológica de uma sociedade.
Pedrosa (2009, p. 2-3) enumera alguns conceitos imprescindíveis para uma investigação segundo  o  modelo  tridimensional  do  discurso  de  Fairclough,  são  eles:  o  próprio  termo discurso (que deve ser considerado como prática política e ideológica, sendo que a prática política estabelece, mantém e transforma as relações de poder, e a prática ideológica constitui,



naturaliza, mantém e também transforma os significados de mundo nas mais diversas posições das relações de poder); o conceito de sujeito (como aquele que é moldado pelas práticas discursivas, mas é capaz de reestruturar e remodelar essas práticas); identidade (como o conjunto relativo a origem social, ao gênero, classe, atitudes, crenças de uma pessoa); as discussões sobre intertextualidade e interdiscursividade (observar como os textos respondem a textos anteriores e, também, antecipam textos posteriores); crítica (análise social, política e autocrítica distanciada dos dados); ideologia (estabelecimento e conservação das relações de poder); e, finalmente, poder (que se manifesta segundo os usos que as pessoas fazem da linguagem e suas competências para tanto).
De  posse  de  todas  essas  informações,  podemos  observar  as  posições  ideológicas adotadas pelos sujeitos do discurso, tirando daí muito mais do que apenas uma interpretação, mas desvendando o oculto de construções discursivas que se impõem aos sujeitos. Cada novo passo dado nas teorizações da análise do discurso só vem comprovar que o ser humano não aceita mais, tão passivamente, posições hegemônicas de indivíduos, grupos ou instituições sociais, mas quer discuti-las, compreendê-las. A Teoria Social do Discurso, com seu modelo analítico tridimensional se presta ao propósito de investigar as construções e significações do mundo, porque o aceitar sem discutir está perdendo cada vez mais espaço na contemporaneidade, isso porque, apesar de situados ideologicamente, os sujeitos são capazes de agir criticamente e estabelecer suas próprias conexões ideológicas, repetindo ou transgredindo as estruturas e práticas discursivas às quais estão expostos/impostos.


2.   Análise tridimensional das cartas de Clarice Lispector às irmãs



2.1. O contexto da produção, distribuição e consumo de publicações da escrita de si no século XXI: uma breve análise das práticas discursivas


É importante começarmos nossa discussão situando historicamente o gênero discursivo, porque é inegável que a correspondência tem ganhado um lugar de destaque no cenário literário contemporâneo. Neste momento histórico, em que os espaços de comunicação da internet vêm crescendo e se popularizando rapidamente, a carta ressurge como um objeto sacralizado pelo tempo, uma reverenciadora das palavras, das frases, do  contar com um discurso textual extenso, marcado por uma formalidade que o e-mail, o blog, o twitter etc. não possuem, pois esses veículos de mensagens instantâneas não permitem que seus interlocutores se debrucem na criação de frases poéticas, subjetivas, ricas em melodias, ao contrário, são



mensagens  curtas,  precisas,  diretas,  com  uma  linguagem  muito  característica  -  com abreviações e caracteres que facilitam a digitação e a rápida compreensão da mensagem.
A popularização da internet é, certamente, um dos motivos responsáveis pela crescente curiosidade e valorização da leitura de escritas de si. Segundo Gomes (2004), é cada vez maior o interesse dos leitores por um “certo gênero de escritos - uma escrita de si -, que abarca diários, correspondência, biografias e autobiografias, independentemente de serem memórias ou entrevistas de história de vida, por exemplo” (GOMES, 2004, p. 7,11). Ressalta ainda que não apenas os escritores literários produziam essa escrita de si, mas que indivíduos “comuns” também sentiam a necessidade de produzir, deliberadamente, uma memória de si. Mas o  grande  interesse  do  leitor  está  nas  memórias  de pessoas  de destaque no  cenário nacional, como romancistas e poetas, por exemplo.
Essa redescoberta crítica da correspondência é um verdadeiro achado histórico, não que se despreze a importância da comunicação via internet, mas é incalculável o valor literário e, em certo nível, biográfico da correspondência. Jameson (2006, p. 158) diz ser uma tendência “o retorno, no pós-moderno, de uma série de coisas mais antigas, cujo fim definitivo pensávamos já ter visto”. Em entrevista à Revista de Literatura Teresa, Walnice Nogueira Galvão (2008) reflete sobre a importância da carta para a crítica literária contemporânea:


Vejo que o campo da literatura está se expandindo, que está abrangendo cada vez mais os paratextos e os prototextos. Penso que essa é uma tendência, sem a menor dúvida. Tudo isso é muito instigante. Mas tenho a impressão de que os críticos literários sempre gostaram da petite histoire, mesmo antes dessa voga atual. Sempre gostaram de espiar, pelo buraco da fechadura, a identidade dos autores que estudam. (GALVÃO 2008, p 21)


Espiar um escritor pelo “buraco da fechadura”, saber sobre a sua vida, desvendar os possíveis mistérios que cercam a sua existência é uma curiosidade que acompanha o leitor de literatura, mesmo sabendo que a produção literária não é um reflexo direto da vida do autor, nem necessariamente relatos de sua experiência de vida, porque sabemos que existe um limite entre ficção e realidade, entre o escritor e seus personagens, portanto, a leitura de cartas deve estar  enquadrada  nesse  limite  -  não  é  exclusivamente  ficção  nem  inconfundivelmente realidade.
No entanto, não deixa de ser muito interessante conhecer a escrita de si de Clarice. Compreender a dualidade dona de casa / escritora é uma tarefa independente da produção literária, já que a sua escrita de si é “um trabalho de ordenar, rearranjar e significar o trajeto de  uma  vida  no  suporte  do  texto,  criando-se,  através  dele,  um  autor  e  uma  narrativa”



(GOMES, 2004, p. 16), e sendo assim, o entrelace de discursos cujo fio tece o real e o ficcional, o ficcional e o real ganha outro estatuto de sentido no campo do gênero textual.
As cartas de Clarice Lispector constituem um acervo à parte da sua produção literária, são flagrantes de viagens, descobertas do mundo, recortes de sua vida no lar, com o marido e com os filhos, são momentos em que a escritora cede, constantemente, lugar à irmã, à esposa, à amiga e, por isso, podemos perceber a presença de uma mulher presente nas frases de carinho, nas palavras de incentivo, na revelação das insatisfações pessoais com a aparência e com a vida social e com lar.
Esses traços “revelados” pela própria autora precisam ser considerados enquanto representação de uma realidade, afinal, a Clarice construída no/pelo discurso das cartas se constitui, também, como um personagem. O pessoal e o íntimo que estão cedidos pela escrita são apenas simulacros do vivido, mas mesmo assim não podemos negar o valor literário e biográfico desse texto, porque a “carta, mesmo escamoteada, é o fulcro do qual irradia todo o resto” (GALVÃO, 2008, p. 29), ou seja, a carta não traz a “verdade” do acontecido, mas uma simulação através da qual vislumbramos muito do que está oficialmente registrado e, em determinados casos, até do que foi sugerido.
Apesar de o interesse pela carta no Brasil não datar de longos anos, nas últimas décadas, a crítica a esse gênero textual tem crescido notavelmente e já existem no mercado literário várias publicações de coletâneas de cartas e, também, vários estudos significativos sobre tais coletâneas, isso porque numa época onde os sites de relacionamento da internet tornam-se cada vez mais “presentes em todos os setores das nossas vidas, a valorização das cartas se impõe como uma necessidade de preservar e, para alguns, de “auratizar” um objeto fadado ao quase total desaparecimento”. (MONTERO, 2002, p. 12)
Atualmente, estamos diante de um fenômeno, relativo a esse gênero discursivo, bastante interessante: a mudança do gênero carta pessoal. O que nos dá suporte para compreender esse processo de mudança discursiva é exatamente a teoria tridimensional de Fairclough, no que diz respeito aos processos de produção, distribuição e consumo das escritas de si.
O que até pouco tempo era considerado pessoal, privado, no contexto contemporâneo, alcança a dimensão do coletivo, de incidências subjetivas que atingem o nível do público. As correspondências de grandes personalidades do País são alvos dos deleites dos leitores contemporâneos aficionados pela intimidade de seus ídolos.
Assim, todo o contexto de consumo, produção e distribuição das cartas ganham novos rumos na organização societária atual, o que antes era veículo de informação e comunicação, hoje  constitui  importante  mecanismo  de  marketing  pessoal,  portanto,  a  presença  da



subjetividade aí não é tão espontânea, mas extremamente controlada e medida, porque atualmente as fronteiras entre o público e o privado são notavelmente tênues - e os sujeitos do discurso podem usar essa ferramenta a seu favor.
Por   isso,   os   discursos   veiculados   em   cartas   pessoais   mediadas,   logradas   por interferências discursivas, estilos de escrita mais cuidadoso e subjetivo, que têm a finalidade meramente comunicativa devem ser considerados de forma diferenciada das cartas imediatas, velozes e pragmáticas trocadas em tempos de internet, mas é claro que tanto de uma quanto de outra forma o que é dito nas cartas é medido pelo autor na dosagem adequada para aquele leitor: seja apenas um parente ou amigo, ou um grande número de leitores.
Vale citar, ainda, a presença da interdiscursividade nos discursos das cartas. E certa carta, Clarice escreve às irmãs contando, dentre outras coisas, sobre a “muita emoção (!) de estar na mesma cidade em que mora a família rica de Grace Kelly, [...]. Que casamento chato o deles! [...], creio que se trata de casamento de interesse” (LISPECTOR, 2007, p. 266). Ao final da carta se despede com um “Com amor, Clarice Kelly”. Numa simples leitura podemos não perceber algumas das implicações das declarações, mas considerando que os discursos se entrecruzam e o sujeito tem razões próprias para incorporar determinados modos de representar/significar o mundo ao seu discurso, podemos analisar essa passagem como um desses momentos de entrecruzamentos discursivos. Ao declarar a emoção sentida por estar na mesma cidade da atriz, podemos perceber a admiração da escritora por aquela figura pública, mas em seguida surge a declaração sobre a chatice do casamento de Grace Kelly com o príncipe de Mônaco e a possível relação de interesse dessa união.
Até aqui tudo parece expressar uma opinião da autora, mas, ao se despedir, Clarice faz um trocadilho com o nome Kelly. Há um tom de humor na saudação final da carta, mas podemos inferir mais alguma coisa: existia nesse cruzamento de nomes o desejo - oculto - de expressar uma certa insatisfação com o seu próprio casamento? Sentia-se ela uma Kelly, limitada artisticamente pelas obrigações do lar, controlada pelas convenções sociais do meio diplomático? Seria o seu, assim como ela considerava o de Grace, um casamento de interesse, de aparências? Podemos considerar que sim, mas não na proporção da outra, mas, talvez a necessidade de seguir certos rigores, normas, condutas em determinados momentos da realidade e dos quais (ela e a atriz) não suportam acabe produzindo essa comparação - Clarice Kelly. Mas elas se representam por outro plano, o de reconduzir a si dentro de outras faces, outros sentidos que buscam o viés da libertação, ou do ato mesmo de se reinventar no ato libertário. Uma libertação possível, que se concretiza três anos depois, quando volta ao Brasil já separada de Maury: a libertação das convenções diplomáticas e do controle artístico. Enfim,



são questões importantes para se compreender alguns dos conflitos vividos por ela durante o período em que viveu distante das queridas irmãs.


2.2. Particularidades da escrita de Clarice Lispector: uma análise textual



Nessa etapa da Análise Crítica do Discurso, Fairclough (2001) mostra que desde a escolha das palavras até sua formação em orações e frases existe uma intencionalidade (consciente ou inconsciente) e que a observação dessas escolhas levará à identificação de construções discursivas ideologicamente marcadas.
O que mais chama a nossa atenção nas cartas são as saudações de Clarice às irmãs: “Querida Elizinha”, “Alô queridíssima”, “Minha única filhinha”, “Minha irmãzinha querida”, “Minhas queridas”, “Minhas queridinhas”, “Minha florzinha adorada, minha filha pequena” (LISPECTOR, 2007, p. 18, 23, 30, 52, 55, 97, 106, 171). Em todas as cartas, sentimos o transbordar de um enorme amor (aumentado ainda mais pela distância) através da maneira carinhosa como Clarice Lispector se dirige às irmãs; no decorrer das cartas, percebemos a repetição dessas expressões carinhosas, quase sempre no diminutivo. Apesar de ser a mais nova das três irmãs, parece se sentir como uma guardiã,  a protetora do bem-estar e da felicidade das outras, por isso constantemente se refere a elas como filhinhas. Gotlib (1995) relata o drama enfrentado por Clarice quando criança ao saber que sua mãe ficara doente, possivelmente, devido ao seu último parto, mas não “se fica sabendo ao certo se a doença teria sido provocada, ou pelo menos agravada, pelo parto. Mas, de qualquer forma, Clarice recebe o impacto da doença da mãe como algo que se relaciona com sua própria existência como filha” (GOTLIB, 1995, p. 68).
Talvez esse sentimento, essa dúvida quanto à doença da mãe, além da morte da mesma quando Clarice ainda era uma criança, tenha despertado nela um instinto de proteção em relação às irmãs, mas, acima de todo esse drama, essas expressões mostram a sinceridade, o amor, a preocupação que faziam parte do relacionamento dessas três mulheres. Podemos reconhecer outros sentimentos do relacionamento entre elas através dos conteúdos das cartas: são textos objetivos, diretos, carinhosos e preocupados, nos quais Clarice cobra das irmãs “mais” notícias, cartas mais extensas e também mais frequentes (principalmente de Elisa, que demorava a escrever e, quando escrevia, eram cartas brevíssimas, o que deixava Clarice ansiando por mais notícias). Ela queria saber e contava muita coisa, desde as situações de sua vida conjugal, até a social, profissional e econômica.



As cartas são curtas ou longas a depender das novidades que Clarice tenha a contar e também do seu estado emocional, são textos simples, sem rebuscamentos ou formalidades na escrita. As marcas da oralidade aparecem com frequência, principalmente nas cartas escritas no exterior, pois Clarice incorpora à sua língua vernácula expressões próprias dos idiomas falados nos países onde está morando.
Depois da observação do texto, alguns perfis podem ser delineados que representem a Clarice e suas irmãs, Tânia e Elisa, das cartas. As duas irmãs permanecem em território conhecido, rodeadas pela família, amigos, têm suas próprias atividades: Tânia é esposa, mãe e escritora, demonstra “felicidade” e “facilidade” ao lidar com todos esses afazeres; Elisa ainda está solteira, também é escritora, uma mulher independente que parece estar sempre ocupada com alguma coisa, a ponto de não ter muito tempo para escrever com certa regularidade para Clarice. Por isso, ela é quem mais sofre nesse triângulo fraternal: está longe de suas amadas irmãs, tem apenas ao marido (em 1949, nasce o primeiro filho), que pouco tempo tem para ela, já que está sempre envolvido em questões e eventos diplomáticos, além das frequentes mudança de país, com climas e culturas diferentes, pessoas “pomposas”, antiquadas (se comparadas ao estilo de Clarice). Na verdade, é um mundo assustador para essa mulher, que tem apenas as palavras, que precisam atravessar oceanos em uma folha de papel, para manter viva as conversas, os sorrisos, as “histórias” de família, as confissões com aquelas a quem
ama.

Diante de tudo isso, podemos afirmar que palavras, expressões, marcas pessoais dizem muito de seu autor, pois, segundo Fairclough (2001), todos esses elementos identificados e analisados nos levam a uma possível compreensão de quem são os sujeitos representados nas cartas, quais são as motivações nos usos de adjetivos de carinho, de palavras nos diminutivos, de determinadas repetições etc. No caso das cartas, o que se apresenta imediatamente é a forte relação de amizade, carinho, saudade. O estilo, a informalidade, a casualidade da descrição da rotina cotidiana, o tom brincalhão nas cobranças de mais cartas nos levam a compreender a sinceridade, a naturalidade dessa relação de amor entre as três irmãs.


2.3.  A relação conflituosa entre o “eu” mulher e o “eu” escritora: uma análise social



Clarice Lispector nasceu em 10 de dezembro de 1920, em uma pequena aldeia na Ucrânia, Tchetchelnik, durante a viagem de emigração da família em direção à América. Chegou ao Brasil com apenas dois meses de idade. Morou com a família em Maceió, Recife e Rio de Janeiro. Gotlib (1995) traça a trajetória de Clarice Lispector desde o nascimento e



chegada ao Brasil até o seu despontar no cenário literário brasileiro. O título da biografia escrita por Gotlib (1995) já é extremamente sugestivo - Clarice: uma vida que se conta. Porém, as sugestões, também, estão em todo o texto: as várias versões da data e local de nascimento da escritora, os mistérios que cercam a vinda da família para o Brasil, as ambiguidades  em  seu  relacionamento  com  o  marido,  as  contradições  de toda uma vida. Enfim, Gotlib ressalta através dos itinerários e dos depoimentos da família e amigos que Clarice Lispector é um mistério.
Mistério que ora é supostamente revelado, ora é reforçado nas cartas enviadas à família e aos amigos. A literatura é um tema constante nas cartas enviadas às irmãs: existe uma grande  necessidade  em  ler  as  produções  literárias  brasileiras.  Estando  por  tanto  tempo afastada do Brasil, das irmãs e dos amigos, é possível perceber que a literatura acaba por preencher algumas das lacunas da saudade que sente da sua terra adotiva, assim, vivia “com parte do corpo e da cabeça voltada para o Brasil e às vezes todo o corpo e toda a cabeça [...] Procuro substituir todas as coisas que não tenho pelo trabalho” (LISPECTOR, 2007, p. 111). Mas o que será que falta a Clarice? Para começar, tempo para se dedicar ao seu trabalho.
Mas é claro que a presença da literatura em suas cartas não se resume a isso, o próprio estilo de sua correspondência é muito marcado, cheio de sutilezas, fragmentações, rupturas, isto é, não há uma linearidade em sua escrita, posto ser uma correspondência marcada pelo turbilhão das informações, tais como e sobre o lar, o marido, os filhos, as novas amizades, as festas, as saudades, os planos, as leituras, a produção literária etc. É também uma forma de testemunhar uma criação que tem-se gerado em todo o ápice de sua existência (“Me preocupo tanto com você! Mesmo quando não estou pensando “objetivamente” em você, sinto um pensamento constante a seu respeito, como a música que acompanha os filmes. E a maior parte do tempo você é o filme propriamente dito” (LISPECTOR, 2007, p. 157)). O trecho acima é de uma carta enviada a sua irmã Elisa, de quem Clarice diz sentir muitas saudades e ausência de cartas. Percebemos toda a sensibilidade poética da mulher-irmã-escritora em escrever sobre sua preocupação e saudade, sentimentos que acompanham a sua relação com as irmãs, que sensibilizam o seu “eu poético” em meio a cartas de cunho, supostamente, informativo.
A carta prepara o face a face, é a transfiguração do outro em palavras, por isso vislumbramos vestígios dessa mulher que pulsa vida, que impressiona pela força de viver a sua vida (“sou vulnerável às menores bobagens, às mínimas palavras ditas, a olhares até, e sobretudo, a imaginações” (LISPECTOR, 2007, p. 183)). A imagem de mulher que segue nas cartas é, em sua maior parte, de uma mulher de várias faces, de muitos humores - como



mostra a citação anterior, uma face extremamente sensível às opiniões e aos olhares, mas que não abre mão de sua liberdade criadora. Essa imagem feminina incompleta e incompreendida se transfigura, se metamorfoseia em inúmeros personagens. São resquícios de histórias e de memórias, de enlaces discursivos que podem estar na literatura e que a carta diz, como pode ser a literatura atravessando as linhas do discurso das cartas e que elas podem se ficcionalizar, à medida que o eu se entretém de modo avesso e muito se expõe de modo peculiar com a sua forma de criar, de criar personas e de se criar também pelas cartas. Segundo Foucault (2004), a correspondência tem esse caráter de


[...] “se mostrar”, se expor, fazer aparecer seu próprio rosto perto do outro. E isso significa que a carta é ao mesmo tempo um olhar que se lança sobre o destinatário (pela missiva que ele recebe, se sente olhado) e uma maneira de se oferecer ao seu olhar através do que lhe é dito sobre si mesmo. A carta prepara de certa forma um face a face. (FOUCAULT, 2004, p. 156)



Para análise das práticas sociais estabelecidas através dos discursos das cartas, delimitamos o foco de conflito que se mostra muito forte no texto - as representações desse ser mulher e ser escritora. Consideramos o período em que as cartas foram escritas, 1940-50, e as suas implicações discursivas sobre a escrita feminina. O objetivo principal é compreender a atuação de Clarice Lispector, representada nas correspondências, perante as práticas sociais do período - como encara as convenções, o “hegemonicamente” estabelecido e como reage a esses discursos. Partiremos da construção discursiva do “eu mulher”, para compreender o perfil da ficcionista representado pela própria escritora.
A análise crítica das práticas sociais que constituem os discursos é a terceira dimensão da abordagem tridimensional de Fairclough, que trata da interpretação ideológica e hegemônica que acompanha a construção e disseminação de discursos, nesse caso, principalmente, os discursos sexistas.
Uma das principais autoras que discutem a construção dos discursos femininos em sociedade, afirma que


Ninguém nasce mulher: torna-se mulher. Nenhum destino biológico, psíquico, econômico define a forma que a fêmea humana assume no seio da sociedade; é o conjunto da civilização que elabora esse produto intermediário entre o macho e o castrado,  que  qualificam  de  feminino.  Somente  a  mediação  de  outrem  pode constituir um indivíduo como o Outro. (BEAUVOIR, 2009, p. 361).



Ou seja, o discurso do feminino surge a partir do discurso do masculino ou - nas palavras de Beauvoir - a mulher passa a ser o segundo sexo. A proposta de análise não parte de estudos feministas, mas toma a afirmativa acima para ressaltar como a formação discursiva social está impregnada por tais “máximas” e como as mesmas desenham os papéis sociais a serem desempenhados pelo outro sexo.
Esse desenho de papéis, o perfil ideal de feminino está presente nas cartas de Clarice. Podemos seguir a nossa análise com um trecho extremamente sugestivo, não só do papel feminino, como, principalmente, dos conflitos que envolvem esse papel: “Todo esse mês de viagem nada tenho feito, nem lido, nem nada - sou inteiramente Clarice Gurgel Valente” (LISPECTOR, 2002, p. 50). Essa revelação traz consigo fortes implicações: parece haver um divisor entre a escritora e a esposa, a personificação de uma apaga definitivamente a presença da outra. É um dos trechos mais significativos da coletânea, em já podemos perceber o quanto é difícil romper com estruturas discursivas que parecem profundamente arraigadas, mas ela consegue transpor essa barreira, pois, apesar de representar o socialmente esperado - esposa, já consegue criar para si um outro perfil, aquele que foge do tradicional, do hegemonicamente construído.
Esse discurso hegemonicamente construído torna inerente à mulher o papel de esposa, dona-de-casa exemplar, amante que satisfaça sexualmente o seu marido, mas, é claro, sem “escandalizá-lo”, afinal, já existem mulheres para esse papel -, uma mãe amorosa que abra mão dos seus sonhos e desejos em nome do bem-estar da família, tudo o que fosse adicionado a isso deveria ser para o prazer familiar e não individual. Pode parecer exagero, mas até hoje alguns desses discursos continuam em “atividade”; portanto, nas décadas em que as cartas foram escritas, os mesmos circulavam ainda mais livremente nos ambientes diplomáticos frequentados por Clarice.
Em uma das cartas diz que está “acostumada a ser só, mesmo junto dos outros. Digo isso sem grande amargura” (LISPECTOR, 2002, p. 27). Como sentir-se só junto aos outros? Essas são algumas das questões que as cartas nos fazem pensar. Possivelmente por ser, pensar e agir de modo diferente daquelas pessoas com as quais conviviam cause essa solidão em meio à multidão, que se torna mais evidente quando começamos a juntar as descrições das pessoas, festas e eventos que participa com o marido nas embaixadas ou os jantares que precisa oferecer em sua própria casa. Encontramos muitos desses flagrantes, citaremos alguns a título de exemplificação:



[...] Vamos ver se vamos a Florença em outubro. Será, espero, uma viagem muito interessante. A força de viver pega-se afinal uma culturinha rápida e suburbana que serve depois para os “salões”? Os embaixadores me respeitam... As pessoas me acham “interessante”... Eu concordo com tudo, também, nunca discordo do que se diz, tenho muito tato e conquisto as pessoas necessárias. Como você vê, sou uma boa senhora de diplomata. Como as pessoas sabem vagamente que eu sou “uma escritora”, meu  Deus,  com  certeza  permitiriam que  eu  comesse  com  os  pés  e enxugasse a boca com os cabelos. Estou brincando, se eu fizesse o milésimo disso seria expulsa da sociedade ou então tolerada com aborrecimento. (LISPECTOR,
2007, p. 94)


O  tom  do  texto  é  leve,  de  brincadeira,  mas  extremamente  relevante.  Ela  sabe  o  que  a sociedade espera dela e desempenha esse papel com perfeição, mas não “passivamente”, reage como pode - zombando através das cartas; tem consciência de que a sua profissão é vista com certo “interesse”. Uma mulher escrever profissionalmente é sinônimo de excentricidade: vejam como ela se refere ao que se permite a uma escritora - comer com os pés e enxugar a boca com os cabelos. Esse trecho nos remete a outro já citado anteriormente (LISPECTOR, 2007, p. 266), ao lançar mão de um trocadilho como despedida, “Clarice Kelly”, reforça o tom das relações de representatividade, a ideia de pôr as máscaras e depois condicionar a sua vida a essas existências. Assim como Grace Kelly é o saber-se tolerada em seus defeitos (no caso de Clarice Lispector, o de ser uma esposa escritora) pelas convenções sociais dos encontros diplomáticos.
Neste trecho, há uma descrição das pessoas com as quais convive e como essas pessoas a veem:


[...] O calor humano é tão parco... Eu fumo então. Aliás eles todos são ótimos. Só que são de outra espécie absolutamente. A senhora é o tipo da boa senhora, de família, simples, boazinha. Mas eu vivo me contendo para não abrir a boca porque tudo o que eu digo soa “original” e espanta. Quero explicar o “original”. Esta senhora tem pavor de original. Fomos ver uma exposição de modelos de Viena (sem grande graça) e ela dizia: esse modelo é original, não gosto. Original é palavrão. E quando quero dizer que não posso abrir a boca para não ser “original”, quero dizer que se digo: que dia bonito, isso soa original. Quando falo aliás eles acham muita graça, ficam espantados, riem. E também procuro não me revelar. Por exemplo, ela que é simples realmente, me disse: aquela casa de chá defronte do hotel me disseram que é mal frequentada. Isso me avisando depois de eu ter dito que ia lá.  A casa de chá é muito bonitinha, com gente honesta comendo doce. O que se chama “mal frequentada” é  que  não  é  frequentada pelos  diplomatas e  finuras da  sociedade bernense. Então eu fecho a boca para não dizer que continuo a frequentar. Os outros são simpáticos também. Mas eu me encontro com eles nos pontos em que começo a mentir. O que não importa afinal. [...] eu estou classificada dentro da “pintura moderna”. Por enquanto são as pessoas que eu conheço. E dificilmente conhecerei mais ou melhor. ( LISPECTOR, 2007, p. 117-118)


Todo o trecho revela as marcas dessa mulher. Clarice é vista como a diferente, a original, a excêntrica, a moderna; é tratada com tolerância por ser a esposa de um diplomata, mas as
“senhoras da sociedade” bernense tentam ensiná-la como se comportar, o que não dizer e que lugares  um  “dama”  não  deve  frequentar.  Ela  zomba  de  tudo  isso,  pois  sabe  que  é simplesmente “tolerada”, mas também não dá muita importância, já que parece gostar de desempenhar esse papel. Procura se disfarçar em uma figura que, definitivamente, não é a Clarice Lispector, mas a Gurgel Valente, a esposa. Tenta não revelar a mulher, por isso se cala, porque a particularidade com que diz qualquer enunciado denuncia a escritora, que tenta sobreviver  na  esposa,  através  do  riso,  da  zombaria,  transgredindo  o  hegemonicamente imposto, ainda que apenas através da sua escrita. Não acredita que  a situação possa ser diferente,  afinal,  todas  aquelas  senhoras  são  igualmente  simpáticas,  inclusive  as  que porventura venha a  conhecer.  Nesse momento,  a escrita  ganha tom  um  melancólico,  de saudade daquelas pessoas que a entendem e para quem não precisa fingir ser o que não é. É um tom pessimista que destoa das frases anteriores. Mas essa é a escritora: sempre nos territórios das ambiguidades.
Pode haver aí um desejo de ser compreendida, “sinceramente” aceita por aquelas pessoas. Vejamos o que ela diz em uma outra carta: “Eu mesma vivo me levantado e caindo de novo e me levantando. Não sei qual é o bem disso; sei que é dessa forma confusa que eu vivo”; diz ainda que tem um obscuro desejo infantil, o de dar sua “cabeça para alguém dirigir”, para que alguém lhe dissesse todos os dias o que fazer, e encerra o parágrafo dizendo que uma pessoa que quisesse ““tomar minha direção” seria bem vinda... Eu nunca sei se quero descansar porque estou realmente cansada, ou se quero descansar para “desistir”” (LISPECTOR, 2007, p. 128). Desistir da vida do lar, de escrever, de representar a dona-de- casa, da própria vida, afinal, viver toda uma vida agindo de acordo a protocolos, tendo apenas a escrita para expressar essas angústias, não condiz com os perfis conhecidos dessa mulher.
Os flagrantes dessa mulher fatigada, exausta proliferam nessa coletânea. Os jantares cansam,  são  chatos,  fatigam  mentalmente  (LISPECTOR,  2007,  p.  138).  Cada  vez  gosta “menos de festas, é um sacrifício. [...] O meio não me interessa, as conversas não me interessam, os problemas deles não me interessam. Dar jantar em casa é outro sacrifício. [...] É  um  problema”  (LISPECTOR,  2007,  p.  275).  Clarice  já  não  tem  mais  paciência  nem interesse por festas ou jantares, mas fica chateada com a possibilidade dos outros repararem, diz estar cada vez mais “anti-social” (LISPECTOR, 2007, p. 279).
Todos esses discursos só reforçam o que já dissemos: existe socialmente um papel para a mulher, Clarice representa esse papel, mas não o aceita, revolta-se contra ele, ainda que através da escrita. Segundo Fairclough (2001, p. 124), “a maior parte do discurso se sustenta na luta hegemônica em instituições particulares (família, escolas, tribunais de justiça, etc.)

[...]; os protagonistas [...] (são) professores e alunos, a polícia e o público ou mulheres e homens”. Mas esse discurso hegemônico começa a se abalar quando existe uma reação, em seguida vem a transgressão e a ruptura com o tradicional, o novo se instala - ainda que cambiante. Apresentamos como o novo, as reações da escritora que não aceita ser calada e procura através dos livros “chegar a uma conclusão sobre as coisas que me parecem tão confusas como nunca” (LISPECTOR, 2001, p. 118).
Nesse contexto, a ficção é para Clarice um paliativo bem dosado para continuar a ser a esposa do diplomata, a dona-de-casa, a mãe desvelada, enfim, a mulher que, apenas em determinados momentos, pode se vestir de escritora, por isso ficar sem escrever lhe causa angústia, porque ficar sem escrever lhe “perturba o repouso. Eu vivo à espera de inspiração com uma avidez que não dá descanso. Cheguei mesmo à conclusão de que escrever é a coisa que mais desejo no mundo, mesmo mais que amor” (LISPECTOR, 2007, p. 23). Mas, se deseja escrever mais do que viver/sentir o amor, a Clarice mulher, esposa e mãe estará, sem dúvida, em constante luta com o seu intenso e apaixonado pulsar literário.
A mulher mergulha na representação de esposa de diplomata, aliviando a tensão em seu trabalho, procurando o alívio ao cansaço, na verdade é um meio de absorção para algo de indefinido que a escritora está a sentir, porque “os dois gramas de força íntima que eu tenho eu gasto no meu trabalho e no meu desejo de trabalho - e não resta para mais nada. E já notei, que se eu não trabalho então, esses dois gramas eu também não sei dar” (LISPECTOR, 2007, p. 112). Mas, quando não está escrevendo romances ou contos, é no contínuo fluxo das cartas que a mulher e a escritora se desmancham em desabafos, em solicitações, em revelações de um ser incompleto, pois a carta é um importante meio de extravasar parte dessa coisa indefinida, que tanto pode ser tristeza, solidão, saudade quanto tédio, porque a escrita de si pode (e é com frequência) entendida


[...] como um ato terapêutico, catártico, para quem escreve e para quem lê. O ato de escrever para si e para os outros atenua as angústias da solidão, desempenhando o papel de um companheiro, ao qual quem escreve se expõe, dando uma “prova” de sinceridade. [...] Escrevendo, é possível estar junto ao “outro” através e no objeto carta,  que  tem  marcas  que  materializam a  intimidade  e,  com  a  mesma  força, evidenciam a existência de normas e protocolos, compartilhados e consolidados. (GOMES, 2004, p. 19-20)


O ambíguo da escrita ficcional clariciana também aparece na escrita de si. Vejamos: dizia sentir falta desse tempo para se dedicar à criação literária, que se usasse aquelas gramas de  sua  “força  íntima”  no  trabalho,  não  saberia  usar  em  qualquer  outra  coisa.  Podemos entender que o seu desejo é escrever, apenas. Mas em uma outra carta, deixa claro que não

quer abrir mão da sua vida pessoal, quer viver nessa dualidade, mas sem confundir, nem misturar essas duas vidas - a escritora, a mulher. Nesta carta, relata uma briga com o então namorado Maury: “Houve uma briga entre nós porque ele interpretou como literária uma carta que eu mandei. [...] Eu quero uma vida - vida e é por isso que desejo fazer um bloco separado da literatura” (LISPECTOR, 2007, p. 23). Em seguida, enviou a ele uma carta terminando imediatamente o namoro, porque não aceitava essa leitura de sua carta (como ficção), mas queria que entendesse como exposição da mulher, da namorada, que revelava um pedacinho de si. Como entender essa mulher que só tem força íntima para seu trabalho, mas se recusa a misturá-lo a sua vida pessoal? Deseja se fazer duas, representar o que se espera dela, e ser o que realmente deseja na sua ficção.
Muitas outras vezes a mulher-escritora fala para as irmãs da incompreensão da crítica literária, que diz que seus textos são “cópias” de escritores que ela ainda não leu, das insatisfações com as críticas aos romances e contos, das dificuldades de encontrar editoras e das rejeições aos seus livros, da necessidade de achar uma razão para continuar determinado livro, do desejo de se livrar logo de um texto que causa nojo. E, apesar de todas essas dificuldades, continua a escrever.
Ao falar sobre o andamento dos seus textos literários, mostra, frequentemente, um lado sensível do ato de escrever: a receptividade. Pergunta e solicita com insistência que lhe enviem os recortes com as críticas feitas no Brasil de seus textos. Ela diz inicialmente não se preocupar com o que acharam dos seus livros ou contos, mas é possível perceber em suas cartas que existe sim uma curiosidade com a recepção do público e da crítica, como nessa passagem:


- Yolanda Gibson [...] está lendo o meu livro que não está terminado, no sentido de não estar “penteado”, e de faltar várias coisas, como tirar pedaços, esclarecer outros etc. Mas, mesmo assim, o livro está lá lançado. Yolanda fez vários reparos, todos condizentes com o que eu já achava. Ela ainda não me devolveu e ainda não me disse totalmente o que achava. Mas me disse que gostou. Mas eu não acreditei: senti pelo tom dela que ela não gostou mesmo. (LISPECTOR, 2007, p. 264-265)


Percebemos que a sua preocupação com a crítica não era tão insignificante, pois pedia aos amigos, ao marido, às irmãs que lessem antes de publicar, porque queria testar-lhes a reação, apesar de não aceitar todas as sugestões e críticas recebidas, como é o caso do título de um de seus livros “A veia no pulso” (título que dá suporte ao desenvolvimento da reflexão apresentada neste trabalho), que mais tarde foi substituído por “A maçã no escuro”. As suas irmãs se mostram insatisfeitas com ele, Clarice responde o seguinte:





[...] O título, Elisa, não me parece estranho porque... porque fui eu que botei..., e mesmo estou habituada a ele. Mas concordo que é um pouco estranho.
Agora, Tania, o fato de você ver no título um cacófato “aveia”, acho que foi uma questão pessoal sua, foi uma questão de você ter se aproximado do título por uma porta do lado... Porque “A veia no pulso” é até uma frase feita, não há como pensar em “aveia no pulso” quando se diz que médico foi sentir a veia no pulso ou etc. Consultei a opinião “auditiva” de várias pessoas que me disseram que não lhes ocorreu nem por um momento a palavra “aveia”. Quem sabe se você estava por acaso já com a palavra “aveia” na cabeça? Ou então, talvez você analisou demais palavra por palavra no título, não sei. Eu sondei com várias pessoas diferentes que impressão tinham do título, sem elas lerem o livro. Yolanda, antes de ler, disse: me dá a impressão de pulsação. Maury disse: me dá a impressão de vida. Erico disse: dá a impressão de força, como de ferro. (?) Peço a você o favor de reconsiderar... O livro está me dando muito desgosto, acho que fracassei. (LISPECTOR, 2007, p.
265)


É evidente a preocupação de Clarice com a receptividade do título do seu livro. Quando a irmã confessa em carta ter percebido um cacófato em “A veia no pulso”, a escritora tenta convencê-la de que se enganara, de que o seu título é bom, pois muitas outras pessoas leram e não perceberam problema algum. Questiona a irmã sobre o possível equívoco, Tania Kaufmann, provavelmente, já estaria com a ideia de “aveia” na mente, por isso não compreendeu o título. Por fim, mostra um certo nível de decepção com o livro, pensa ter fracassado, pede à irmã que reconsidere sua opinião. Não é fácil aceitar a opinião dos outros quando já se tem formado o seu próprio conceito, pois ela entende o título, compreende sua dimensão, ela o escolheu, o texto é seu, portanto, reconhece a funcionalidade desse título para o texto que produziu. Contudo, o modifica mais a frente.
A maçã no escuro é o quarto romance publicado pela autora. Inicialmente chamado de A veia no pulso, demorou em média três anos para ser escrito e só foi publicado cinco anos depois de pronto. Martim é o protagonista, que pensa ter matado sua esposa e, para não ser preso, foge. Ele é a “figuração do personagem “se fazendo” [...]. E que só se torna possível através do seu primeiro ato criminoso - o assassinato da esposa -, transgressão necessária para que reconstrua sua vida de modo a poder, finalmente, se reintegrar no mundo da lei social” (GOTLIB, 1995, p. 339-340). Em entrevista a Affonso Romano, Clarice declara ser ela o Martim (GOTLIB, 1995, p. 341). Gotlib (1995) ressalta ainda que Martim não é diferente das personagens femininas da autora, porque ele também precisa passar por um momento de ruptura, de transgressão para sentir sua veia pulsando, para voltar a viver. E, dentro da análise aqui proposta, essa mulher também precisa sentir o pulsar de sua veia, precisa se desvencilhar de convenções e regras sociais para viver plenamente o pulsar da sua feminilidade e da sua
criação literária, por isso, se sente como o Martim, já que precisa “transgredir” as convenções

sociais para sentir o pulsar pleno da vida em suas veias.

Trouxemos para essa análise dois perfis femininos, que não são identidades distintas, mas se interconectam - escritora X mulher, são registros de outras vozes da identidade de uma mulher que sente um forte pulsar da literatura, mas não pode dedicar-se integralmente ao fazer literário porque a sua família espera por uma esposa e mãe. Esses “são alguns dos traços que compõem os diferentes perfis de Clarice [...]. Mas, ao passar por eles, é preciso considerá-los apenas como vestígios de uma identidade, traços de um “ser quase” Clarice” (GOTLIB, 1995, p. 54). As representações aqui analisadas confirmam os conflitos identitários dessa mulher, perfis marcados pela dualidade, pela ambiguidade, pela incerteza, mas que mostram que o pulsar de vida é intenso, tão intenso que separa um bloco para a literatura e outro para a vida no lar, este obedece às convenções sociais, representa aquilo que é esperado pela esposa de um diplomata, mas aquele quer pulsar livre, mergulhado em histórias e vidas que apenas a ficção pode possibilitar.


Considerações finais



Diante de tudo o que foi exposto e discutido nesse artigo fica evidente a importância da análise do discurso de cartas pessoais, não apenas na tentativa de identificar e analisar determinados elementos discursivos, mas também, e principalmente, para desenvolver um estudo crítico das amarras ideológicas e hegemônicas que cercam todo discurso construído em sociedade, transposto para as cartas através de flashes, recortes da vida de Clarice Lispector.
A abordagem tridimensional do discurso proposta por Fairclough (2001) dá conta de vários   elementos   e   eventos   discursivos   que   foram,   por   muito   tempo,   estudados separadamente. Essa abordagem considera todas as cadeias que compõem as formações discursivas, desde o discurso enquanto texto (análise textual), enquanto consumo, produção e distribuição (prática discursiva), até as circunstâncias institucionais e organizacionais do discurso (prática social).
Essa abordagem serve muito bem ao propósito da análise de correspondências porque abarca as várias dimensões que a carta pessoal  ganha como  escrita de si, ou seja, uma representação  do  imagético  social  de  quem  escreve.  No  contexto  da  análise  crítica  do discurso, o gênero textual passa de mero veículo de comunicação e informação para um importante artefato histórico, um elemento rico em representações e significações numa época de acentuado avanço dos veículos comunicativos disponíveis na Internet. A carta, o achado



histórico,  é  elemento  reverenciador  de  um  tempo,  é  o  veículo  através  do  qual  Clarice Lispector dava e recebia imagens de vida, de pessoas, de convenções sociais, enfim, de uma época; assim, o gênero textual é considerado em seus contextos de consumo, produção e distribuição.
Além  disso,  a  abordagem  tridimensional  propõe  que  nos  voltemos  também  para  a análise textual, considerando os elementos linguísticos que deixam marcas pessoais na escrita de si. Nas cartas de Clarice às irmãs o que mais observamos é a despreocupação com as formalidades da escrita, além da grande quantidade de expressões de carinho e afeto, o que nos leva a considerar a relação de amizade, confiança e amor que dava solidez ao relacionamento entre elas.
Mas é o  terceiro  aspecto  da perspectiva tridimensional que nos  coloca diante dos alicerces que sustentam os discursos sexistas envoltos em muitas das cartas. A relação conflituosa entre o ser mulher e o ser escritora nos anos 1940-50 se torna ainda mais visível e passível de análise diante dos conceitos de ideologia e hegemonia. Percebemos que o fato de ser uma escritora ficcional  nesse período  leva  Clarice a experiências  que as  mulheres  - esposas - não costumavam enfrentar no dia-a-dia, como ser tratada de modo tolerante, preconceituoso. É através da sensibilidade da escritora que vislumbramos as representações do eu e do outro nas cartas, havendo entre as duas representações barreiras de difícil transposição, em que o outro é a concretização dos discursos sexistas hegemônicos e o eu é a análise, a crítica, enfim a transgressão.
Juntos, todos esses momentos de análise formam um quadro que pode ajudar a compor a história de vida de Clarice Lispector, ficcionista tão estudada pela crítica, mas que continua um mistério. Através dos recortes de sua vida no exterior podemos sentir o pulsar da arte que brota em suas cartas, uma sensibilidade literária que não se desfaz ao narrar sua simples rotina fora do Brasil, uma sensibilidade que se transfigura em carinho e amor, sentimentos esses que conseguem vencer a distância numa folha de papel para serem recebidos/sentidos por suas queridas irmãs.
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RESUMO

A preocupação com uma análise histórica feita em uma obra literária nas escolas é de fundamental importância já que precisamos situá-las no tempo e no espaço na qual foram escritas, levando em consideração as vivências do autor, período histórico, para assim, evitar anacronismos e uma análise superficial que não detecta preconceitos, permanências e rupturas de uma época, dando ênfase apenas no enredo romântico. As desigualdades existentes entre homens e mulheres nas sociedades patriarcais são gritantes sendo acentuada quando se trata do duplo preconceito, de gênero e racial. A partir destas constatações este trabalho tem como finalidade abordar e identificar os problemas relacionadas à mulher negra nas duas obras literárias escritas por Jorge Amado e publicadas nos anos 60 que são “Os Pastores da Noite e Dona Flor e Seus dois Maridos”.  É abordada a discriminação contra mulheres no que tange a representação para uma contribuição na identificação de preconceitos tidos como “naturais”.  
Palavras-chave: Literatura - Representações – Mulher - Negra.


Introdução

Sabe-se que as diferenças entre homens e mulheres, impostas pela sociedade, não são frutos apenas de características biológicas distintas, especialmente quando se observa a diferença cultural que distingue tarefas de trabalhos e de comportamento, de roupas e até mesmo dos brinquedos. Condiciona-se, portanto, a pensar que menino brinca com bola e veste a cor azul e menina com boneca e veste a cor rosa ou que o adolescente do sexo masculino deve logo perder a virgindade e a menina se guardar para um momento em que estiver com maturidade o suficiente para assumir tal compromisso, além de ser com a “pessoa certa”.
 Assim, as normas são impostas pela cultura de cada região, e se tratando especificamente do Brasil, uma sociedade patriarcal e ainda extremamente machista, as diferenças impostas viram preconceito e exclusão, ou simplesmente reprodução do “status quo” (a situação tal como é) e das condições de “predestinação”. 
Ao longo do tempo, a mulher vem sendo prejudicada, em vários aspectos, e também em algumas representações de livros. Elas aparecem na maioria das vezes de forma inferiorizada, seja no trabalho, no espaço social e a figura do homem superior. Há casos, nos livros, que a presença da mulher é inexistente. “A história oficial pouco ou nada registra da ação feminina no devenir histórico”. (SAFFIOTI, 1987, p.11). 
Assim, a situação fica supostamente omitida e se agrava quando obras literárias, tidas como clássicas, são apresentadas aos alunos dando ênfase apenas no enredo romântico onde geralmente casais que se amam sofrem ao longo da trama e no final, são felizes para sempre, não atentando para uma reflexão critica e histórica tratando a mulher apenas como mais um personagem, não percebendo que esta geralmente é apresentada cheia de estereótipos trazidos por um autor que é filho de uma sociedade preconceituosa e que por isso ajuda a reforçar determinados pensamentos machistas contra o sexo feminino, onde a negra é, sem dúvida, a mais prejudicada.
Não se trata aqui de emitir um juízo de valor com o intuito de minimizar o as obras onde se entende claramente o valor cultural destas para o mundo e no que se refere à Jorge Amado, também para o nosso país e para a Bahia. O que chama a atenção é especificamente o papel marginal que se vem dando à mulher negra ao longo da história, seja com poucas fontes a esse respeito ou mesmo com o uso que se faz destas, mesmo hoje, com tamanha discussão, as escolas ainda ficam a margem de discutir o problema. 
O TRABALHO CONTRIBUI ASSIM PARA QUE PROFESSORES E ALUNOS ATENTEM PARA OS PRECONCEITOS EXISTENTES PARA COM A MULHER NEGRA QUE É IMAGINADA NUM PAPEL SECUNDÁRIO LIGADA À COZINHA OU MESMO COMO PROSTITUTA E MUDE TAL VISÃO. ESPERA-SE QUE ENCAREM A SITUAÇÃO COMO COMPLEXA E APRENDA QUE EXISTEM NEGRAS EM DIVERSAS CAMADAS SOCIAIS. COLABORA-SE COM O TEMA NA MEDIDA EM QUE É ALERTADA ATRAVÉS DE OBSERVAÇÕES SOBRE A NECESSIDADE DA ANÁLISE DAS MESMAS E QUANDO AS DUAS OBRAS REFERIDAS ESTIVEREM SENDO UTILIZADAS NAS AULAS DE HISTÓRIA COM UMA POSSÍVEL INTERDISCIPLINARIDADE COM AS AULAS DE LITERATURA. 
Pretende-se com este trabalho investigar a ideia que se tem de mulher negra (mãe, esposa, dona de casa, submissa) nas obras para contribuir na reflexão de que ambos os sexos devem ser contemplados de igual maneira não importando inclusive a sua cor. Precisamos mudar essa visão e não mais aceitar essas concepções. 
            Problematizar a questão da discriminação da mulher negra e apontar a dificuldade de resolver esse problema; seja nas escolas ou na sociedade, fazendo um panorama de como esta mulher é representada na História do Brasil e também perceber como ela é apresentada nas duas obras literárias de Jorge Amado publicadas nos anos 60. Assim, investiga se ocorre uma possível discriminação em relação à mulher negra nos livros literários e levantaremos questionamentos e uma perspectiva sobre uma nova abordagem em relação às obras, Os Pastores da Noite, (1964) e Dona Flor e seus Dois Maridos, (1966).
Posteriormente foi falado sobre a mulher na historiografia, na sua presença na história em geral e no Brasil, uma análise dos livros do escritor Jorge Amado e, por fim, uma conclusão do trabalho onde se traz algumas alternativas para se resolver tal problema da discriminação contra mulheres nas nossas escolas.

A Presença da Mulher na História

Tratar de uma discussão longa e complexa sobre a representação da mulher na história é difícil já que existem amplos debates e visões acerca do tema. Mas, com base na historiografia factual que enfatizava o político e os grandes personagens (em sua grande maioria homens), percebe-se como a mulher é esquecida. De acordo com o autor Jacques Julliard a história factual é “psicológica e ignora os condicionamentos; é elitista, talvez biográfica, e ignora a sociedade global e as massas que a compõem; (...); o seu objetivo é o particular e, portanto, ignora a comparação; é narrativa, e ignora a analise”. (JULLIARD, 1995, p.180).
MAS, ESSE MODELO DE HISTÓRIA, IGNORADO PELA MAIORIA DOS HISTORIADORES AINDA CONSEGUE SOBREVIVER “SOB A FORMA NARRATIVA, BIOGRÁFICA, PSICOLÓGICA, ELA CONTINUA A REPRESENTAR, QUANTITATIVAMENTE, UMA FRAÇÃO IMPORTANTE, POSSIVELMENTE DOMINANTE DA PRODUÇÃO LIVRESCA CONSAGRADA AO PASSADO” (JULLIARD, 1995, P. 181).
COM ESSE REFERENCIAL, AS OBRAS LITERÁRIAS CONSIDERADAS CLÁSSICAS FORAM FEITAS, COMO NA HISTÓRIA FACTUAL, COM A MULHER SENDO IGNORADA, NOS LIVROS (PELO MENOS EM SUA MAIORIA), ELAS NÃO SÃO MOSTRADAS E QUANDO APARECEM, TRAZEM COMO REPRESENTAÇÃO A MULHER QUANDO BRANCA, DAMA, FRÁGIL E SUBMISSA AO HOMEM, QUANDO NEGRA É ESCRAVA OU EMPREGADA DOMÉSTICA. A MULHER COMEÇOU A APARECER NA HISTÓRIA (COMO AUTORAS E PERSONAGENS) COM A TERCEIRA GERAÇÃO DOS ANNALES, A CHAMADA NOVA HISTÓRIA.
ASSIM, HÁ UMA LUTA POR PARTE DOS ATUAIS HISTORIADORES EM ESTUDAR A HISTÓRIA DOS VENCIDOS JÁ QUE A NOSSA ESCRITA FOI FEITA TRADICIONALMENTE POR VENCEDORES COM UM OBJETIVO CLARO QUE ERA A DE LEGITIMAR O PODER DA CLASSE DOMINANTE. ASSIM, A HISTÓRIA DA MAIORIA DA POPULAÇÃO FICOU DURANTE MUITO TEMPO RELEGADA AO SEGUNDO PLANO.
Autoras como Christiane Klapisch, Arlette Farge, Mona Ozouf e Michele Perrot são as primeiras a escrever uma história que incluem mulheres como protagonistas e sujeitos históricos. Outros autores anteriores à terceira geração foram duramente criticados pelas feministas, pois perderam “a oportunidade de incorporá-la à historia de maneira mais integral” (BURKE, 1997, p. 80), já que essa inclusão ocorria ocasionalmente. A partir daí, surgiu a necessidade de se representar à mulher em alguns livros, ainda assim, como submissa ou inferior ao homem.
Na atualidade, entretanto, a historiografia contemporânea já se refere a uma história das mulheres. Foi a partir do interesse pela história dos excluídos que se pensou em estudar a história da mulher, logo se revelando não sendo um grupo homogêneo, já que eram diferentes em classe social, etnia, sexualidade, etc. Rochel Soihet afirma que “a grande reviravolta da história nas últimas décadas, debruçando-se sobre temáticas e grupos sociais até então excluídos do seu interesse, contribui para o desenvolvimento de estudo mulheres” (SOIHET, 1997, p.275).
MARY DEL PRIORE, REFERINDO-SE À OBRA “CASA-GRANDE E SENZALA” DO AUTOR GILBERTO FREYRE QUE, SEGUNDO ELA, APRESENTA INÚMEROS ESTEREÓTIPOS, A MULHER FOI INCLUÍDA JÁ QUE ESTE DÁ PRIORIDADE AO ÂMBITO SOCIAL E NÃO AO POLÍTICO COMO TRADICIONALMENTE SE FAZIA SENDO ASSIM:

FREYRE NÃO APENAS SERVIU COMO PONTO DE PARTIDA PARA UM AMPLO DEBATE SOBRE O PAPEL DA MULHER NOS PRIMÓRDIOS DA COLONIZAÇÃO, COMO AS FONTES DOCUMENTAIS POR ELE UTILIZADAS, INESGOTAVELMENTE PILHADAS, NORTEARAM A MAIOR PARTE DOS TRABALHOS HISTÓRICOS SOBRE SEXUALIDADE, VIDA PRIVADA, FAMÍLIA E TRABALHO FEMININO (PRIORE, 2003, P.10).

Já Montserrat Moreno (1999), estudando especificamente a sociedade espanhola, traz uma discussão voltada para a escola em seu livro: “Como se ensina a ser menina”. De maneira simples, problematiza o sexismo e a cadeia de transmissão do androcentrismo presente nas escolas, onde as meninas são educadas de maneira a permanecer na mesma hierarquia onde é determinada o seu lugar na sociedade.
Para a autora, ao longo do tempo, ocorrem mudanças nas estruturas políticas, ideológicas e econômicas. Mas, a relação homem e mulher permanece igual ou muda muito pouco. O androcentrismo que é um preconceito grave da humanidade condiciona todas as pessoas que fazem parte dessas estruturas a pensar que não existe outra maneira de ver o mundo já que pensamos por vários séculos de uma mesma maneira.
Alerta para a influência social que condiciona ver o mundo quando diz que “a linguagem reflete assim, o sistema de pensamento coletivo, e com ele se transmite uma grande parte do modo de pensar, sentir e atuar de cada sociedade” (MORENO, 1999, p.16). Para ela, mais que a prática ideológica que ao longo da história modificam-se:

O androcentrismo consiste em considerar o ser humano do sexo masculino como o centro do universo, como a medida de todas as coisas, como o único observador válido de tudo o que ocorre em nosso mundo, como o único capaz de ditar as leis, de impor a justiça, de governar o mundo. (MORENO, 1999, p. 23).


            E é essa a ideia que precisamos questionar se formos utilizar, por exemplo, livros literários em aulas de história começando por determinados fragmentos dos livros analisados já que vários questionamentos passam despercebidos por causa do longo, clássico e envolvente enredo.
É através dos conteúdos das Ciências Sociais e Humanas, por exemplo, que se exaltam heróis violentos e colocam-se os pacíficos como frágeis e covardes além de excluir as mulheres. 

A mulher é a grande ausente nos textos escolares de história. Sua ausência faz-se patente tanto nas descrições das façanhas bélicas como nos escassos momentos em que se fala da organização social. Tudo isso nos indica que a mulher foi intensamente desconsiderada ao longo da história e que nos livros de texto continuam desconsiderando-na. (MORENO, 1999, p. 57-58).


Heleieth I. B. Saffioti em seu livro “O poder do macho” diz que: Rigorosamente, os seres humanos nascem machos ou fêmeas. É através da educação que recebem que se tornam homens e mulheres. A identidade social é, portanto, socialmente construída. (SAFFIOTI, 1987, p.10).
O papel da mulher é socialmente construído e somos condicionadas a pensar que determinados trabalhos são característicos do homem ou da mulher e que estes tem capacidades inatas e por isso o faz com melhor qualidade. 
É errado, entretanto, afirmar que só o homem compartilha desta ideia de que cada um tem o seu lugar determinado na sociedade; mulheres também foram educadas nesta prática e não puderam ou não quiseram esquivar-se dos padrões e dos modelos que precisam ser modificados através de uma mudança profunda e longa nas mentalidades, e um lugar privilegiado para que isso ocorra é justamente a escola, pois é justamente um dos poucos espaços onde se pode discutir sobre determinados assuntos polêmicos, expor ideias enquanto se aprende e tirar dúvidas sem temer represarias. 
Não se tem a pretensão de aprofundar e nem de esgotar o assunto, porém, pode-se pensar, concordando com Michele Perrot (1988), que esta, embora restrinja o seu estudo no século XIX, nos chama a atenção que se a mulher não detém o poder, ela tem poderes, está em diversos âmbitos sociais, e investe no privado, no familiar e mesmo na sociedade em geral, são elas, por exemplo, as detentoras da educação das crianças.
Na história do Brasil, a condição da mulher negra é muito diversificada e com um valor decisivo para o rumo da nossa história. Entretanto, a sua participação é omitida pela história oficial, o que dificulta o historiador, pois não tem suporte de trabalho com muitos referenciais tendo que começar muitas vezes com poucas documentações.

Há poucos registros de participação feminina no período colonial, quando as mulheres eram, em maioria, negras, índias e brancas prostitutas. Somente a partir da vinda das mulheres da classe dominante, que antecede um pouco a chegada da Corte de Portugal (criação do Reino Unido em 1808) é que se consegue alguma documentação. Quando não há como deixar de registrar a participação das mulheres, o fazem como se estas agissem individualmente, como loucas, prostitutas, enfim, desajustadas. Tenho a impressão de que só chamam de heroínas, o que é raríssimo, aquelas que fizeram um ato corajoso mas ao lado de seus maridos ou, num gesto extremo, deram a vida para salvar os homens. (TELES, 1999, p. 12-13). 


Sabe-se que desde o período das grandes navegações os dominadores tentaram retirar da população negra a sua dignidade na medida em que os maltratavam com castigos físicos, morais e negava oficialmente a sua participação na formação do nosso povo, fazendo com que em alguns casos esses não se reconhecessem na cor da sua pele, de suas crenças, seus costumes, e nas questões da negritude além de integrassem em lutas dos movimentos negros. 
Recentemente temos trabalhos escritos sobre a vida dos negros no período da escravidão, mostrando as suas resistências e a sua intolerância para com o sistema escravista. Entretanto, a literatura não ficou a parte desse problema tão intrínseco da sociedade brasileira que é o racismo e o machismo. Assim, a mulher negra, em geral, é tratada como objeto sexual, dona de casa ou empregada das sinhás.
Esta na historiografia brasileira foi citada sob a luz de estereótipos. Auto-sacrificada, submissa sexual, materialmente e reclusa com rigor, à imagem da mulher de elite opõe-se a promiscuidade e a lascívia da mulher de subalterna, pivô da miscigenação e das relações inter-étnicas que justificaram por tanto tempo a falsa cordialidade entre colonizadores e colonizados.  
O escravo era a principal mão-de-obra da colônia, era ele que movimentava à economia manufaturada. A mulher negra escrava, portanto, se destaca com a sua força de trabalho. Às vezes, como favorecidas de seus senhores. Na lavoura, executava as mesmas tarefas que os homens, usada, muitas vezes, como instrumento de prazer sexual, podendo até ser alugada a outros senhores. Deve-se lembrar que estas mulheres rebelavam-se e era símbolo de resistência, o que nos impede de olhar a escravidão pela ótica masculina. 

Isso porque a maioria das mulheres era analfabeta, subordinada juridicamente aos homens e politicamente inexistente. Sua condição as excluía de qualquer exercício de função nas câmaras municipais, na administração eclesiástica, proibindo-as de ocupar cargos de administração que lhes garantissem reconhecimento social. (PRIORE, 2003, p.04).

A mulher negra não tinha como única função cuidar de crianças e da casa. Além de desempenhar os mesmos papéis que os homens, impulsionando a economia agrícola brasileira e sendo o símbolo de resistência presente nesse contexto.
Assim, devido à forma em que a sociedade brasileira lidou com a questão escravocrata, os negros, principalmente as mulheres continuam sofrendo preconceitos e limitações em diferentes lugares sociais. A mulher negra por sua vez sofre vários “preconceitos”, além do racial, existe o social e o de gênero.
Dessa forma o racismo ideológico, estético e cultural nunca deixou de existir aqui no Brasil, até os dias de hoje. E o fato da mulher negra ter sido com freqüência obrigada a iniciar sexualmente os filhos dos donos da cultura da cana-de-açúcar e do café, ajuda a explicar a forma peculiar assumida pelo racismo no Brasil.

 Os Pastores da Noite e Dona Flor e Seus Dois Maridos.

As escolas durante o século XX e no período da Ditadura Militar limitavam-se apenas ao ensino positivista onde priorizava a memorização, nomes e datas, herois e políticos. Não se pensava em criticidade e esta não era permitida nas escolas. Excluía-se por completo a participação de pessoas comuns enquanto sujeitos históricos, como se estes, não decidissem e não fizessem parte do processo de transformação dos acontecimentos, deixava-se de fora, por exemplo, negros, índios, crianças e, inclusive, mulheres. 
Mudanças significativas ocorrem nas salas de aula por volta dos anos 80 e 90 quando são incorporadas as novas teorias nos livros, a Marxista e a História Nova fazendo com que os alunos se reconhecessem enquanto transformadores sociais. Assim, os trabalhos analisados ajudam a romper com o modelo positivista de leitura na medida em que privilegiam, os chamados, excluídos da história como é o caso da mulher, mulata e baiana.
Jorge Amado é fruto de um período histórico marcado por constantes perseguições às ideias políticas. O escritor nasceu no interior da Bahia, na cidade de Itabuna, no ano de 1912 e passou o auge de sua juventude, lidando com tais problemas e com a superação destes, inclusive com o machismo tão presente em nossa sociedade patriarcal. 
 O autor é símbolo da literatura, com um estilo de romance moderno, seus personagens nos dois livros analisados são, grosso modo, pessoas da classe pobre da cidade de Salvador, fazendo com que se rompa com um modelo descrito e legitimado a anos de uma Salvador apenas bela e rica fazendo com que os alunos desfavorecidos economicamente se sintam parte integrante do contexto.
Transitou por diversos meios da sociedade baiana, desde a classe intelectual, entre pobres entre alguns momentos da sua vida participou da vida pública, sendo até político.
Morreu em Salvador, na Bahia aos 88 anos de idade no ano de 2001 deixando um legado admirável, com inúmeras obras de linguagem e compreensão fáceis, inúmeros prêmios e uma reputação intocável.
Seguindo essa lógica e entendendo a História do seu tempo, pode-se justificar que as abordagens classificadas como deslizes, segundo o nosso modo atual de ver os acontecimentos, foram para a sociedade da época tidos apenas como parte do cotidiano no que tange os enredos de seus livros que foram analisados, Os Pastores da Noite e Dona Flor e seus Dois Maridos, obras de ficção e ambas publicadas na década de 60.
Os Pastores da Noite traz entre uma das suas principais histórias, a vida do Cabo Martim e dos seus dois amores, que são, respectivamente, Marialva e Otália.
  Publicado em 1964, tem uma particularidade que é a de falar abertamente, embora sobre uma história fictícia, sobre problemas políticos, econômicos e sociais, como o caso de uma invasão de um determinado terreno soteropolitano, o morro do Mata Gato e do modo como certos policiais agem de forma agressiva com as classes não privilegiadas, políticos e os seus jogos de interesse, da pobreza e ainda utilizando a palavra revolução. 
Diferente de Dona Flor e seus Dois Maridos de 1966, onde apenas cita indiretamente passando despercebido, conclui-se que, provavelmente a causa seja política, já que em 1964 os militares assumem o governo brasileiro mudando significativamente os rumos da nossa história.
Ao modo Gilberto Freyre, Jorge Amado deixa transparecer um modelo “perfeito” de mulher baiana que consegue ser permanentemente alegre mesmo frente às diversidades da vida, a mulata. “Não existia mulher alguma capaz de comparar-se com uma boa mulata. Nem loira de trigo, nem negra de carvão, nenhuma”. (AMADO, 1979, p.23). Chegando a Salvador, depois de ter lido uma das obras de Jorge Amado, espera-se mulatas que venha dançar “o samba de roda com sua saia dourada de astros, requebrando as negras ancas africanas, os seios como ondas agitadas”. (AMADO, 1979, p.13), na qual ocorre, frequentemente, homens de outros estados ou países, faltando com respeito com as baianas.
Assim, quando se lê em seus livros sem uma reflexão ampla, fazemos uma divisão simples da sociedade baiana em duas classes sociais, ricos brancos e pobres negros, ficando as mulatas encarregadas de, através do sexo, fazer uma união “cordial” entre estas duas classes. Contribui para que, além de reforçar nos alunos a vulgarização da mulher negra já que estas aparecem principalmente, quando se ressalta as suas nádegas e os seus seios, os estrangeiros também pensem em vir à Bahia já que esta é a capital brasileira do sexo, onde as mulheres, não cansam nunca de satisfazê-los.
Estas mulheres têm os seus papéis definidos na sociedade, são na maioria das vezes, quando não prostitutas, cozinheiras, mulheres casadas ligadas aos afazeres domésticos, donas de prostíbulos e todas elas, extremamente infiéis, submissas e passivas.
 Segundo a fala de alguns personagens, mulher ficou para servir aos homens e limpar a casa já que “lugar de mulher casada é em casa, arrumando as coisas...” (AMADO, 1979, p.79), e inclusive, “um tranco de vez em quando é saudável ao matrimonio, faz com que a esposa se sinta ainda mais dedicada ao marido” (AMADO, 1979, p.73). 
Dona Flor é o exemplo clássico da mulher submissa, sustenta seu primeiro esposo, apanha sem questionar, já que segundo a personagem, sem ele, Vadinho, ela não vive. Sendo assim, ele é um dos “heróis”. A humilha, mesmo dizendo que a ama, não respeita, tem relações sexuais com metade das mulheres da Bahia – mulatas, é claro – e utiliza o dinheiro do trabalho da esposa para jogar, vicio este mantido mesmo depois da sua morte na qual dona Flor o chama de volta por não se acostumar a viver sem ele. Reforça esse pensamento o romance os Pastores da Noite, já que “não era possível, a um homem só, dormir com todas as mulheres do mundo, mas devia-se fazer esforço para consegui-lo”. (AMADO, 1979, p.123). Precisa-se, portanto, que ao se fazer uma análise, que se trate com indignação e com mais cuidado já que não se pode tolerar que hoje, mulheres sejam vitimas, principalmente, de agressões físicas por parte dos homens.
Dentro dos enredos dos livros, refere-se constantemente a agressões contra mulheres, segundo uma citação do romance os Pastores da Noite, 
   
Alguns dos moradores, cujas fotos foram estampadas pelo jornal, deram declarações, ajeitadas por Jacó; Dagmar, a bela, apareceu de maiô em poses de estrela de cinema, o que lhe valeu uns tabefes aplicados por Lindo Cabelo. Mulher sua não era para estar mostrando as coxas e os peitos nas páginas dos jornais. Surrada, Dagmar acusou o fotografo de falseta, batera as fotografias sem ela se dar conta, discutível afirmação para não dizer mentira descarada. Mas isso são assuntos de família, não vamos neles nos envolver. Apenas, contatemos, para somar á nossa experiência das mulheres e da vida em geral, ter ficado Dagmar não só mais discreta após os tabefes como também mais carinhosa. (AMADO, 1979, p. 213). 

Para tanto, deve-se analisar dois problemas existentes. O primeiro, sem dúvida, é a agressão física feita a uma mulher negra que, deixa transparecer nesta passagem e em varias outras que com tal atitude, o homem é premiado com uma mulher mais carinhosa e depois, o autor inibe leitores citando que não devemos nos meter nos assuntos de família, ou seja, já que em briga de marido e mulher, ninguém mete a colher, como diz o ditado popular, fica terminantemente proibido qualquer atitude de indignação e mesmo chamar a polícia fazendo uma denuncia quando nos referimos a tal crime. 
O interessante é que todas estas mulheres tão submissas no enredo têm a cor mulata, sendo que os seus dois maridos, no caso de dona Flor são brancos onde o segundo, é um modelo de marido perfeito à versão européia, leva a ascensão na sociedade a ponto dela não o merecer.

Para que melhor? Quem sou eu para exigir de ti, querido meu, seja o que seja? Que te trouxe eu, que bens coloquei no meu prato da balança conjugal para equilibrar com o teu, tão pleno: do dinheiro À romanza no fagote, do saber á fina educação, e essa limpidez, essa decência? Nada te trouxe nada te acrescentei, e não sou translúcida e perene, não tenho essa tua luz meridiana, sou feita também de sombras, de matéria noturna e transitória. São tão pequena para tua altura, Teodoro. (AMADO, 1966 p.406). 

Mesmo tida pela sociedade como a mais virtuosa das mulheres, esta fica entre dois homens brancos como uma prostituta a servi-los e os seus “pensamentos pecaminosos” a recrimina sem piedade, reproduzindo a visão histórica de que mulher negra é o próprio pecado, sendo as responsáveis por destruir lares honestos e induzir homens honrados ao mau caminho.
Pelo mesmo raciocínio, analisamos Marialva e Otália, a primeira servindo de prazer aos sonhos sexuais de todos os amigos do esposo como uma prostituta, disputada e depois humilhada por dois homens, seguindo para um prostíbulo em busca de trabalho onde o esposo já a havia encontrado, desaparecendo do romance como se não tivesse importância alguma quando deixa a casa do personagem principal, o cabo Matim.
Otália, menina sonhadora, jogada à prostituição por causa dos rígidos costumes da família, morre de tristeza num ato heróico ao ser abandonada pelo cabo, por sua preferência de apenas ir para a cama com ele depois do casamento. Martim, entretanto, além da clássica culpa, não demonstra nenhum amor duradouro por esta e muito pouco também pela ex-esposa Marialva, imune a tal sentimento, estas mulheres são vistas como submissas a ele.
O sacrifício extremo de Otália lembra dona Flor ao brigar com os próprios deuses africanos, pela permanência de Vadinho ao seu lado. Engraçado notar que, nenhum homem sofre a ponto de morrer e não fazem nenhum esforço significativo para recompensá-las e não aceitam traição e muito menos perdoa tal acontecimento. Assim, a mulher é sempre descrita como um ser movido a sentimentos e o homem apenas racional, macho que não chora e dentro de casa o bravo.

Esta identidade se apóia em uma realidade de relações bastante desiguais entre o feminino e o masculino, mas ao mesmo tempo ela alimenta a continuidade do funcionalismo de códigos de gênero, ou seja, aqueles códigos sociais, bastante arbitrários, que definem como devem ser masculinos e femininos. Alimentar o mito do “cabra-da-peste” e contribuir para permanência, inclusive, da violência contra as mulheres e, ao mesmo tempo, alimentar um modelo de masculinidade que tenta manter um tipo de relação entre homens e mulheres que viria desde o período colonial e que por isso mesmo, é vista como natural, como eterna. (SAMARA, 2005, p. 36).

Conclui-se ainda que, é predominante à necessidade por parte do autor de citar quando alguém tem a cor negra, assim, deixa subentendido para os leitores de que quem ele não apontou nenhuma cor, eram pessoas de pele clara. A mulher é relegada o papel de dona de casa e cozinheira, Assim. “Torna-se, pois, clara a atribuição, por parte da sociedade, do espaço doméstico à mulher” (SAFFIOTI, 1987, p.09).
Sabe-se que a cultura da negra poderia ter sido mostrada de vários ângulos já que, foi graças a estas lutadoras que conquistamos vários lugares na sociedade e esta cultura é riquíssima. Algumas personagens poderiam, além de amigas e confidentes, aparecer como empresárias e outros papéis de destaques já conquistados, no entanto, o autor não conseguiu dissociar a mulher negra do seu papel naturalmente posto pela sociedade, a serviçal. Existindo, pois, um modelo de “sociedade perfeita”, sem questionamentos, sem brigas e rompimentos. Fica claro que a mulher estava em segundo plano. Uma imagem que estar inconsciente e que a sociedade patriarcal pretende manter, a família é exatamente o que se deseja. Tem como representante o homem, a mulher mantém a moral e os bons costumes, e as meninas, nascidas para seguir o exemplo da mãe são excessivamente educadas e incapazes de fazer algo que desagrade o pai, os irmãos e logo também aos seus futuros maridos e quando a se dissocia do papel de mãe e de dona de casa ainda “torna-se, pois, clara a atribuição, por parte da sociedade, do espaço doméstico à mulher” (SAFFIOTI, 1987, p.09)
Fica muito difícil para a mulher conseguir romper com valores de uma herança cultural e que aparecem como naturais. Existem muitas mulheres negras conquistando espaços privilegiados no mercado de trabalho e com excelentes currículos, porém, é representada quase sempre ao plano doméstico e não conseguindo se dissociar do papel de mãe. Assim, “ao se recusarem a restringir seu universo à maternidade e ao lar, desprezando suas funções naturais, essas mulheres de comportamento diferenciado seriam a fonte de todos os flagelos”.  (SOIHET, 2004, p.15) e mesmo com tal avanço, a mulher negra e pobre ainda sofre com a dupla jornada de trabalho onde não deixa de trabalhar fora do espaço doméstico dando uma ajuda significativa em casa. 

Considerações Finais.

Conclui-se que, alunos e professores, não deixando de perceber o valor cultural e histórico de tais obras, deve situá-las no tempo e no espaço, afinal de contas, os valores estão se modificando a passos largos e não se deve continuar com uma visão de que a mulher é uma pecadora natural, de que esta não tem capacidade de exercer e brilhar em nenhuma profissão a não ser a de dona de casa e algumas outras que a sociedade liga à maternidade como é o caso da professora primária, à cozinha, como donas de restaurantes e a ideia inconcebível de que são desfrutáveis, justificando, assim, muitas vezes o estupro.   
As representações de submissão, a necessidade de citar a cor de uma pessoa, o sexo frágil, são freqüentes nos livros analisados e aparecem como conceitos do autor trazidos por conviver em uma sociedade preconceituosa, porém, precisam ser desconstruídas, já que, cada vez mais a mulher negra vem conquistando seu espaço e se mostrando sujeito histórico.
É preciso atentar de uma forma rápida e eficiente para que questões representadas nos livros sejam levadas às escolas de uma forma questionadora e não como uma confirmação do texto escrito.
OS PROFESSORES QUE ADOTAM POR PREFERÊNCIA OU SÃO OBRIGADOS A ADOTAR OS LIVROS, PODEM PERFEITAMENTE TRABALHAR COM O PROBLEMA DO PRECONCEITO RACIAL E O MACHISMO NESSAS OBRAS COLABORANDO PARA QUE OS ALUNOS E ALUNAS E REFLITAM, SE RESPEITEM E RESPEITEM AS MULHERES, COMEÇANDO POR AS QUE ESTÃO DENTRO DAS SUAS PRÓPRIAS CASAS.
ASSIM, O PROFESSOR TEM QUE TER CUIDADO AO TRABALHAR COM LIVROS QUE TENDEM A REPRODUZIR PRECONCEITOS. DEVE-SE DESCONSTRUIR A IMAGEM QUE ELE TRAZ DO SEXO FEMININO, MOSTRANDO AOS ALUNOS QUE A MULHER NEGRA É IMPORTANTE, E QUE PODE DESEMPENHAR AS MESMAS FUNÇÕES QUE O HOMEM OU DO QUE A MULHER BRANCA. TRABALHANDO DESSA FORMA, O PROFESSOR AUMENTA A AUTO-ESTIMA DAS MENINAS NEGRAS E MOSTRA QUE ELAS NÃO SÃO INFERIORES.
Os livros são apenas uma representação da sociedade, de modo que o preconceito está embutido em todos e que é preciso fazer uma auto-avaliação.


Ao abordar o desenvolvimento da condição da mulher na sociedade brasileira através dos tempos, sua vida, seus anseios, sua maneira de pensar e participar dos acontecimentos culturais e políticos, na família ou no trabalho, verificamos a necessidade de reconstruir a história do Brasil. (TELES, 1999, p.11).  


O leitor em geral e principalmente os professores que desejam trabalhar a literatura escrita em outro contexto histórico, deve ter a sua crítica sobre os livros para distinguir e consumir somente boas propostas de trabalho e, quando ler algo que não foi escrito na sua atualidade, deve-se fazer uma análise responsável e com criticidade consistente consigo mesmo e, junto aos alunos analisar e discutir sobre os seus próprios preconceitos trabalhando-os e confrontando com o material de apoio para tentar promover uma real diversidade.
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RESUMO: Este estudo pretende analisar a atuação histórica da mulher quando da emergência da burguesia, e a redefinição que tal segmento social operou no papel social feminino, durante o Brasil de meados do século XIX, buscando aproximar tal contexto à obra literária A moreninha, de Joaquim Manoel Macedo, de modo a empreender as possíveis aproximações entre narrativa literária e a histórica. Primeiramente, realizaremos a analise do contexto histórico vivenciado pelo autor, em seguida, procuraremos determinar a ascensão burguesa no meio urbano, para finalmente buscarmos identificar em que medida a personagem da ficção corresponde - ou influência a realidade feminina durante o período.
PALAVRAS-CHAVE: HISTÓRIA-LITERATURA -BRASIL-MULHER

1.1. Introdução 
A consolidação da República e em seguida, a elaboração da Constituição de 1891, fez do Brasil um regime presidencialista e representativo - contudo, apesar de figurar como regime de tendências liberais e democráticas, tal sistema político seguiria dominado por forças políticas elitistas, constituídas a partir de um modelo de Estado oligárquico, no qual prevaleceu o interesse dos grupos dominante dos Estados economicamente preponderantes, ou seja, São Paulo, Minas Gerais e do Rio de Janeiro.
Todavia, o despontar do primeiro momento das experiências republicanas no Brasil, reverberou (mesmo que lentamente) em uma série de movimentos sociais e ideológicos inovadores que uma vez introduzidos dentro da sociedade, modificaram gradualmente as mentalidades e atitudes individuais e coletivas: assistia-se a transformação do espaço público, do modo de vida e da mentalidade dos brasileiros, segundo padrões totalmente originais.
Nesse sentido, diante das visíveis transformações vividas pela sociedade brasileira nesse período, a literatura – enquanto manifestação artística e cultural, não assistiu-as de forma impassível, uma vez que a corrente literária denominada romantismo traduzia as alterações de uma sociedade em que despontavam novos paradigmas e os velhos,  mudavam de sentido e força.
Uma das funções da literatura é a representação do real - no entanto, tal representação, é feita de maneira distinta, em razão da inviabilidade do real ser plenamente representado em um plano unidimensional em vista de sua natureza diversificada, pluridimensional. Sobre a função da literatura, no sentido de representação do real, Antônio Cândido, assevera:
A arte, e, portanto a literatura, é uma transposição do real para o ilusório por meio de uma estilização formal da linguagem, que propõe um tipo arbitrário de ordem para as coisas, os seres, os sentimentos. Nela se combinam um elemento de vinculação à realidade natural ou social, e um elemento de manipulação técnica, indispensável à sua configuração, e implicando em uma atitude de gratuidade. (CÂNDIDO, 1972, p.53)

A cerca do sentido referente à literatura, Antônio Cândido, afirma que esta enquanto expressão artística é uma “‘transposição do real’ para o ilusório através de uma estilização formal, que propõe um tipo despótico de ordenamento para os objetos, seres, sentimentos”. 
Aceitando-se que a literatura está intimamente vinculada a sociedade, há um tempo e local, sendo o escritor homem de sua época e país (ainda que fale de terras distantes) como já afirmava Machado de Assis: a arte literária não é somente um passatempo, uma espécie de entretenimento em que a gratuidade é a única meta. 
Ao falar-se em Romantismo no Brasil, é difícil não associá-lo a Joaquim de Manuel Macedo, autor da obra A moreninha, publicado em 1844 e aceito como o primeiro romance nacional: a narrativa centrada no romance entre Augusto e Carolina, é um dos pilares da literatura brasileira. Em uma época onde a cultura era totalmente voltada para a Europa, o citado romance é uma das primeiras tentativas em estabelecer-se uma literatura nacional, retratando o cotidiano da vida brasileira em meados do século XIX.
Analisar historicamente o período em que de Joaquim Manuel Macedo compôs a obra, torna-se relevante ao pesquisador(a)  interessado (a) em definir as expectativas sociais e comportamentais em relação a mulher durante as últimas  décadas do século XIX, uma vez que A moreninha, constitui-se enquanto crônica da vida pequeno-burguesa brasileira durante a segunda metade do século XIX – os costumes, a vida privada, o casamento, aspectos aos quais a mulher em particular, encontrava-se necessariamente atrelada. 
A atual estrutura do relato histórico, apresentada como universal, nas próprias palavras que o constituem, é deveras omissa no tocante a participação feminina; da mesma forma, as práticas masculinas são mais valorizadas e hierarquizadas em relação às femininas, o mundo privado sendo considerado de menor importância frente à esfera pública, no imaginário ocidental.
No caso da História do Brasil, tal fato não é exceção, pois uma breve análise da produção histórica do país, arrola milhares de desbravadores, proprietários, líderes políticos, revolucionários, enfim, toda uma gama de “heróis” nacionais que promoveram os principais fatos históricos, reforçando a concepção de que a história é uma construção empreendida pelo segmento masculinos da sociedade. Conforme Michelle Perrout afirma:
Até o século XIX, faz-se pouca questão das mulheres no relato histórico [...] As que aparecem no relato dos cronistas, são quase sempre excepcionais por sua beleza, virtude ou heroísmo, ou pelo contrario, por suas intervenções tenebrosas ou nocivas, suas vidas tenebrosas [...] (PERROT, 1995: 13)

Tal metodologia implica, necessariamente, em um trabalho de análise crítica bem como de desconstrução da linguagem e das imagens, integrante dos procedimentos atuais de decifração dos discursos e dos quais a História das Mulheres é parte integrante no mais alto ponto, já que serve-se dos mais contemporâneos materiais e instrumentos para atender a suas próprias necessidades. 
Nesse sentido, é correto afirmar que seria uma característica própria à história das mulheres estarem deveras suscetível a influencia de outras disciplinas como antropologia, sociologia, literatura, psicologia? Aceitando-se que a temática feminina seja plural e pluridisciplinar, cumpre-se necessário, portanto percorrer todos os tipos de perspectivas, desde a antropologia à psicanálise, bem como da história das ciências à das artes.
É, pois, na literatura romântica dos oitocentos, que encontram-se as principais referências a mulher brasileira do já citado período - seu cotidiano e as prática femininas nele envolvidas, mas também seus ideais e sonhos,os estereótipos dos quais eram reféns (escravas, operarias, sinhazinhas, burguesas, heroínas românticas, etc...).    
No caso especifico do romance em questão, encontra-se retratada não só a personagem central, D. Carolina, mas também a bondosa e compreensiva avó da menina, Sra. D. Ana, as belas primas de Filipe, Joana e Joaquina (a “pálida” e a “loura”, respectivamente), enfim, toda uma constelação de distintas damas é desvelada ao longo do romance, seja para o bem ou para o mal – no sentido de como uma mulher deve ou não porta-se. Assim, a despeito do romance ser uma expressão artística, é possível empreender, a partir de sua leitura, a extração de um relato histórico.

1.2. Joaquim Manuel Macedo: cronista de seu tempo
O autor Joaquim Manuel de Macedo nasceu na cidade de Itaboraí, RJ em 1820 e faleceu em 1882, na capital fluminense. Durante sua vida, escreveu diversos livros, além de sua obra mais conhecida A moreninha, foi responsável, também, pela publicação da revista Guanabara, juntamente com Gonçalves dias e teve uma passagem breve pela vida política. Macedo viveu em um período bastante movimentado da política Brasileira, apesar de não transpô-las em sua obra. 
Em 1844, o autor se formou em Medicina e no mesmo ano escreveu sua obra mais famosa, A moreninha: nessa obra, Macedo extrai situações e personagens da época, dessa forma ele transpunha ao seu leitor um mundo muito parecido com o real. Contudo deve-se levar em conta que os leitores, desse período, são somente pessoas de grande poder aquisitivo. Enquanto Macedo fixa seu olhar nas grandes casas e festas burguesas, a realidade social do país mostra-se além, dessa burguesia.  A política brasileira estava passando por diversas mudanças.  
Pouco antes da década de 1840, temos no Brasil, as regências, nas quais a briga política entre liberais e conservadores geravam grande instabilidade, tanto na política quanto na economia do país, por essa razão ocorreu a antecipação da maioridade de Dom Pedro II. Enquanto liberais e conservadores disputavam o poder político brasileiro, em diversas regiões do país começaram a ocorrer revoltas, desde revoltas populares, como a Revolta dos Malês, até revoltas elitistas como a Revolução Farroupilha. 
Com a consolidação do Segundo Reinado começaram transformações na economia do país. Essas transformações em sua maioria causadas pelo café. A produção cafeeira do sudeste brasileiro trouxe a estabilização da balança comercial e com isso o domínio da aristocracia cafeeira. Além disso, surgiu uma diversificação de atividades econômicas, até mesmo para atender as necessidades dos cafeicultores e da população. 
Na segunda metade do século XIX também estava ocorrendo uma transformação econômica muito relevante: iniciou a campanha abolicionista. Era cada vez mais perceptível que o sistema escravista estava ficando saturado. A chegada de imigrantes e a campanha para atrair os mesmos são provas do esgotamento da escravidão. As novas condições socioeconômicas do Brasil exigiam uma modificação de sistema, assim como uma modernização das cidades. E foi justamente nesse período que ocorreu um grande investimento no setor urbano. 
No ano de 1870 fundou-se o Partido Republicano, no qual o autor Macedo foi militante. Como curiosidade, Joaquim Manuel de Macedo, era muito ligado a corte tendo, inclusive, chegado a ser professor dos filhos da Princesa Isabel. O mesmo faleceu antes de a República ser proclamada, contudo o cenário já estava encaminhado. 
Todas essas mudanças, no país refletiam diretamente sobre o Rio de Janeiro, principalmente sobre a capital, que é, por sua vez, palco da obra A moreninha. O autor José Murilo Carvalho, trás em sua obra “O Rio de Janeiro e a República” a realidade carioca durante a República. 
“A República não produziu correntes ideológicas próprias ou novas visões estéticas. Mas por um momento, houve um abrir de janelas, por onde circularam mais livremente idéias que antes se continham no recato mundo imperial. Criou-se um ambiente que Evaristo de Moraes chamou com felicidade de porre ideológico, e que poderíamos também chamar, sob a inspiração de Sérgio Porto, de maxixe do republicano doido. Nesse porre, ou nesse maxixe, misturavam-se, sem muita preocupação lógica ou substantiva, várias vertentes do pensamento europeu. Algumas delas já tinham sido incorporadas durante o Império, como o liberalismo e o positivismo; outras foram impulsionadas, como o socialismo; outras ainda foram somente então importadas, como o anarquismo”. (CARVALHO, 1998 p. 24)

Esse trecho nos mostra o pensamento durante República, mas que foi gestado no período anterior justamente na época na qual viveu Macedo. O pensamento liberal era o pensamento dominante na burguesia carioca, o que se reflete em sua obra. Além dos aspectos políticos da República serem uma continuação do cenário do final do Império, os aspectos sociais da República, no que diz respeito a problemas de ordem pública, também são uma conseqüência. 
O Rio de Janeiro do período republicano, a despeito de prévias tentativas de revitalização de alguns espaços públicos, como ver-se-á a seguir – como as ruas do centro da capital, ainda era uma cidade com graves problemas sociais, como problemas sanitários, de moradia, de saúde e etc. Se alguns segmentos sociais, mais abastardo, já dispunham de alguma qualidade de vida, para os menos abastardos, a realidade carioca era constituída de cortiços e nenhuma higiene, para os mais pobres. 
A situação tornou-se caótica na República, porém na época de Joaquim Manuel de Macedo, esse agravamento – embora já estivesse sendo gerado, pois logo viria a abolição e a capital ficaria ainda mais lotada de mão-de-obra desqualificada, a qual geraria uma grande periferia, o círculo burguês do qual o autor é componente, ainda não havia sido atingido por tal turbilhão, graças ao conforto do lar urbano moderno. 
Macedo em sua obra, não aborda esses aspectos, apenas revela literalmente a sua realidade elitista, pois enquanto grandes problemas de ordem social se acumulavam, os grandes proprietário e membros da elite apenas acumulavam capital com as grandes transformações que estavam ocorrendo.  
Nota-se essa despreocupação do autor, quando analisamos sua biografia, que revela sua participação na vida política da cidade, pois o mesmo se candidatou como deputado pelo Partido Liberal, em 1854 e foi eleito. Macedo foi sendo reeleito até o ano de 1881, em meio a sua vida política em 1864, foi convidado a ser Ministro dos Negócios Estrangeiros e recusou o cargo. 
		“Em seus romances, não há grandes dramas de consciência ou profundas análises sociais, mas apenas um pouco de suspense muita emoção passageira, desmaios, imprevistos, cenas engraçadas para desanuviar o ambiente e um final feliz, deixando a todos, - autor e leitores- satisfeitos e prontos para a próxima obra”.  (PEREIRA, 2004 p. 49)
 
A citação deixa clara a não preocupação do autor para com a política e as necessidades da população. Apesar de ter vivido em um cenário histórico muito rico, e ter militado pelo Partido Republicano, Macedo não expõe claramente suas preocupações com o mundo fora das casas e festas burguesas.

1.3. Rio de Janeiro em 1844: cenário para o (um) romance 
Com a emergência do século XIX, a sociedade brasileira passou por uma série de modificações de toda a ordem: o estabelecimento do capitalismo, a sofisticação da vida urbana (que proporcionava novas alternativas de convivência social), o despontar da burguesia e de uma nova mentalidade diretamente a ela associada – a burguesa, que reordenava tanto a vivencia familiar quanto a doméstica, tempo e atividades femininas; e indo um pouco mais além, a sensibilidade e a maneira de pensar o amor.
É nesse período que a sociedade brasileira presencia o nascimento de uma nova mulher, no âmbito das relações da chamada família burguesa, caracterizada pela valorização da intimidade e maternidade, expressas em um firme ambiente familiar, lar aconchegante, esposa devotada ao marido e aos filhos e isenta de qualquer trabalho, bem como a boa reputação financeira e a articulação com a parentela como forma de proteção do mundo externo produtivo: tal paradigma representava o ideal de retidão e restrição, ou seja, um verdadeiro tesouro social que devia ser resguardado e reproduzido. 
No início do século XIX, a vida urbana era praticamente inexistente no Brasil, um país essencialmente rural cujo estilo de vida da elite dominante na sociedade brasileira era marcado por influências do imaginário aristocrático português, do cotidiano de fazendeiros plebeus e das diferenças e interações sociais definidas pelo sistema escravocrata. 
Quando vamos nos aproximando do século XIX , a cidade brasileira vai se tornando um apêndice do corpo rural: reflete a estratificação rural, mínima população fixa, uns poucos artesões,mas um grande numero de pessoas sem  muito o que fazer, sem ocupação determinada, num período minguado em se tratando de atividade econômica de natureza industrial e comercial interna. (D’ INCAO in DEL PRIORE, 2006, P.224)
No século anterior, a cidade do Rio de Janeiro encontrava-se totalmente desorganizada e sem regramentos penitentes a ocupação dos espaços: ruas sem planejamento e usadas pela população sem limites definidos (como se os quintais fossem extensão das casas) e inexistência de saneamento básico (que resultavam em um terrível mau cheiro), enfim, problemas urbanos que somente seriam solucionados quando da chegada da Corte Portuguesa: até o início do século XIX inexistiam no Brasil, políticas públicas que regulamentassem a higienização e uso das cidades. Logo as autoridades da administração limitariam a utilização das ruas por parte de moradores e população em geral de forma a estabelecer um novo comportamento em relação à utilização das mesmas, agora consideradas “lugares públicos” cuja manutenção da limpeza era imprescindível.
O espaço urbano, outrora utilizado livremente por todos, agora será controlado pela elite governante de forma a assegurar a concretização de seus interesses, de modo que a utilização das ruas pelas camadas populares ficará cada vez mais restrita; tal fato proporcionou a modernização da cidade do Rio de Janeiro. 
Mais tarde, no limiar final do século XIX e começo do XX, é possível verificar a intensificação do processo modernizante da já citada cidade, devido à ascensão da República, que trazia a reboque, idéias referentes à necessidade de civilizar e europeizar a capital: a proposta era sermos “civilizados” como os franceses e europeus em geral. Nesse sentido, a pobreza tornou-se um problema para a capital, não sendo mais tolerada no centro da cidade, de modo que festas, reuniões de grupos, serenatas, boemias e cultos religiosos foram expressamente proibidos.
Tal período marcou a passagem das antigas relações senhoriais às relações sociais do tipo burguesas: presenciava-se a dissolução das anteriores formas de solidariedade representada pela vizinhança, família, grupos clânicos, etc.

1.3. Entre o romance e a realidade: Carolina, a mulher ideal
 A mulher, tema central do pensamento literário oitocentista brasileiro, recebeu da pena de nossos eruditos todas as atenções e cuidados possíveis, e como no caso dos literatos, sua imagem será bastante idealizada no início do Segundo Reinado, passando a ser recoberta por uma aura de mistério indevassável com o passar das décadas – por conta de sua sensibilidade “extremamente esquisita”, como diria, entre muitos outros, o Dr. José Monteiro Barros[footnoteRef:242]. [242:  Considerações gerais sobre a mulher, e sua diferença do homem; e sobre o regime que devem seguir no estado de prenhes. 1845, p. 05.] 

Nossos eruditos, certamente em parceria com outros segmentos da elite, passarão a construir a imagem da mulher calcada no amor, alegando que ambos teriam sido criados em conjunto, e que a existência da primeira resumir-se-ia em amar e ser amada, uma vez que o amor constitui o motor do desenvolvimento das relações interpessoais, sobretudo para as mulheres
A possibilidade de ócio entre as mulheres da elite incentivou a absorção das novelas românticas e sentimentais consumidas entre um bordado e outro, receita de doces e confidências entre amigas. As histórias de heroínas românticas, langorosas e sofredoras acabaram por incentivar a idealização das relações amorosas e a perspectiva de casamento. (D’ INCAO in DEL PRIORE, 2006, P.229)

   Os papéis de gênero protagonizados em torno desses ideais românticos, assumidos por uns e outros, parecem claramente conduzir a diferentes manifestações de intimidade, e isso parece acontecer (aparentemente) de uma forma mais expressiva nas fases embrionárias das relações, uma vez que os estereótipos tradicionais de gênero designam os homens como assumindo um papel pró-ativo na iniciação das relações e as mulheres como assumindo um papel reativo, aceitando ou recusando as investidas masculinas
O homem nascera para mandar, conquistar, realizar [...] A mulher, por sua vez, nascera para agradar, ser mãe e desenvolver certo pudor natural. [...] A jovem casadoira, um anjo de pureza e virgindade. [...] Enrubescer era necessário para demonstrar o desejado nível de pudor, pudor que elevava as mulheres à categoria de deusas, santas e anjos. (DEL PRIORE, XXXX, P.122- Historia do amor)

   A modéstia e uma personalidade recatada e tranqüila eram altamente desejáveis para qualquer moça oriunda das camadas mais abastardas da sociedade brasileira oitocentista – qualidades presentes nas belas primas de Filipe, D. Joaninha e D. Quinquina, sendo esta última, “meiga, terna, pudibunda, e mostra ser muito modesta” (MACEDO, 1997, p. 19), mas embora reúna em sua personalidade tais características, o herói do romance, Augusto, não titubeia em “classificá-la entre as sonsas”( MACEDO, 1997, p. 19). Muito diferente de tal jovem, é a conduta expressa por D. Carolina, à heroína da narrativa
[...] - Quem?... a Moreninha?... Respondeu ela no mesmo tom.
- Falo da irmã de Filipe, minha senhora.
- Sim... todas nós gostamos de chamá-la Moreninha. Essa...[...]
- Ela é travessa como o beija-flor, inocente como uma boneca, faceira como o pavão, e curiosa como... Uma mulher. (MACEDO, 1997, p. 19)

Embora tivesse apenas 14 anos, D. Carolina, com sua personalidade irreverente e arrojada já estava inserida na faixa etária em condições de contrair matrimônio – condição desejada por qualquer jovem do período, e perseguida com esmero e dedicação, sendo conveniente lembrar que com a emergência da família burguesa, redefine-se o papel feminino, no sentido de reforça-se a importância do amor familiar e do cuidado com o marido e filhos, ao mesmo tempo em que reserva para as mulheres novas e absorventes tarefas no interior do espaço doméstico.
A casa era um local incomum, no qual os domínios público e privado estranhamente eram capazes de coexistir; em ambientes públicos como salas de jantar e salões,cabia, sobretudo as jovens, observar as regras para bem-receber e bem-representar diante das visitas, devendo não somente apresentarem-se disciplinarmente vestidas, como aparentar modéstia, recato e tranqüilidade, alem de dedicarem-se a leitura, aulas de piano, dança, bordados e costuras.
D. Carolina, contudo, é uma jovem marcante justamente por seu comportamento ir além do esperado (e aceito) pela sociedade da época: dona de um discurso irônico, combinando uma espontaneidade quase infantil em suas atitudes, inconseqüente e às vezes engraçada; viva, curiosa e em algumas ocasiões impertinente (MACEDO,1997, p.12), com uma vívida malícia feminina como na ocasião do jantar em que confronta-se com D. Clementina, dando mostras de uma picante ironia (MACEDO,1997, p.19) compunham uma personalidade que encontrava reprovação na concepção feminina, mas que exercia fascínio aos olhos masculinos em razão de ser tão distinta da usual timidez pudica feminina.
[...] um código de olhares por sobre os leques, o ruge-ruge dos tafetás e sedas entre frisas e camarotes, pois as moças sentavam-se e levantavam-se para exibir suas toilettes encomendadas especialmente para a ocasião, o rubor das faces, resposta a um olhar masculino mais prolongado, tudo isso fazendo parte do dialogo mudo entre apaixonados. (DEL PRIORE, 2005, P.135-136)
D. Carolina desafia os limites da modéstia esperada de uma moça casadoira de sua condição: zomba dos rapazes ao desdenhar seus braços durante os passeios, pois um braço era uma prisão e a engraçada Moreninha gosta, sobretudo, da liberdade (MACEDO, 1997, p.26), discute em pé de igualdade intelectual com os amigos de seu irmão (pois é leitora Mary de Wollstonecraft – ilustre feminista inglesa), surpreendo os jovens mancebos com sua voz agradável e boca engraçada, e para os gracejos masculinos tem uma resposta que não tem troco e que racha-os de meio a meio (MACEDO, 1997, p. 48).
Nesse sentido, qual a intenção de Macedo ao compor uma personagem tão deliciosamente transgressora dos comportamentos sociais atribuídos as mulheres oitocentistas, mas que ainda sim exercer inegável atração ao público masculino, de modo a superar as demais jovens a sua volta – seja a pálida e romântica Joana ou mesmo a bela e clássica Joaquina, loira de olhos azuis.
Para tanto, Análise do Discurso, oferta possibilidades interpretativas que o analista, através das próprias ferramentas e linha investigativa deve ser capaz de desvendar e compreender: não configura-se enquanto refém da interpretação, trabalhando autonomamente seus limites e mecanismos próprios, como parte do processo de significação (Orlandi, 2005);  portanto, entendemos que não há uma verdade oculta (busca do real significado) atrás do texto a ser alcançada, mas sim uma interpretação ou versão que é inevitavelmente parcial.
A Análise de Discurso detém-se ao ponto de articulação entre a língua e a ideologia, perseguindo explicitar a maneira como produzem-se as falácias do sujeito e dos sentidos (os pontos de fixação referencial e os de subjetivação). Nesse método, o analista deve manifestar a compreensão do que é a textualização do político, a simbolização das relações de poder, o modo de historicização dos sentidos, o modo de existência dos discursos no sujeito, na sociedade e na história (Orlandi, 2005).
A luz de tal metodologia é possível perceber que em seu romance, o autor criou o primeiro mito sentimental nacional, demarcando a especificidade da mulher brasileira, agora em pé de igualdade – senão de superioridade – com as louras ou com as pálidas européias: D. Carolina, representante máxima de um ideal de beleza totalmente tupiniquim, (morena e picante) é ainda mulher à frente de seu tempo, que defende os direitos das mulheres, sem perder a candura infantil, desafia as convenções sociais, ao comparecer ao sarau noturno realizado na casa de sua avó, usando um finíssimo, mas simples vestido de garça, que até pecava contra a moda reinante, por não ser sobejamente comprido. E vindo assim aparecer na sala, arrebatou todas as vistas e atenções. (MACEDO,1997, p. 67) ,

2. Conclusão:
 Os romancistas do século XIX figuram entre os principais responsáveis em levantar o véu que cobre a intimidade feminina, seus comportamentos diários, as formas de violência as quais são submetidas e mesmo as sutis formas de resistência de que dispunham.
Apesar da evidente distância temporal entre a publicação do romance de Macedo e o estabelecimento da República no Brasil - o autor publica A moreninha em 1844, e a proclamação ocorre em 1889, o pesquisador (a) é capaz de aceitar que mudanças radicais de mentalidades não são empreendidas subitamente, mas sim construídas ao longo de anos, de modo que, a concepção relacionada a um comportamento feminino desejável a ponto de ser reproduzido no meio social tal como expressa no período em que o autor compôs sua obra, ainda é o corrente nos primeiros anos do Brasil republicano.
Nesse sentido, igualmente aceitando-se que o romancista retinha a atribuição de criticar os erros da sociedade condenando seus vícios, bem como apontar as vias de sua superação – tarefa que Macedo executa não só ao apontar retratar o cotidiano burguês manifesto na capital da nação, mas igualmente ao narrar o comportamento de homens e mulheres em níveis interpessoais e coletivos. 
Contudo, no tocante ao papel feminino, o autor ultrapassa a concepção dada, ao apresentar ao leitor, uma heroína espontânea e ousada como D. Carolina: Macedo não só eleva à mulher brasileira a mesma categoria da européia (em termos de padrão de beleza e comportamento) como projeta para a primeira, uma personalidade e conduta moderna - no sentido de superar o padrão comportamental que observava a apatia e pudor em vigor até então, e buscar o estabelecimento de atitudes como as da hábil menina: seja filosofando sobre os direitos femininos ou ostentando suas longas e ondeadas madeixas negras, em belo contraste com a alvura de um vestido branco, para mostrar, todo nu, o elevado colo de alabastro, que tanto a embeleza (MACEDO, 1997, p. 67).
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Introdução
[bookmark: OLE_LINK1][bookmark: OLE_LINK2]Para uma análise crítica da posição que as mulheres ocupam hoje na sociedade brasileira, é necessário que sejam estudadas as marcas que por elas são deixadas nas áreas em que atuam. Uma das formas de proceder a essa análise reside no estudo semiótico e na análise crítica das publicações na mídia referentes às mulheres nos dias atuais.
O estudo semiótico e a análise crítica de um evento discursivo ajudam a compreender a ideologia existente, pois, além da linguagem, que traduz, em grande parte dos casos, a materialização de um texto, há que se analisar também o ambiente econômico, político e institucional em que o evento discursivo foi produzido, a prática social ao qual está associado. O texto, além do sentido das palavras impressas, transmite também, senão principalmente, a ideologia de seus autores e patrocinadores ou editores. Fairclough, 2001, esquematizou essas idéias em um quadro tridimensional que envolve texto, prática discursiva e prática social, facetas indispensáveis para quem deseja fazer análise do discurso crítica.    
Dessa forma, este projeto se ocupa da análise semiótica e discursiva crítica, com base também nos estudos de Michelle Perrot, pesquisadora da história das mulheres, e de John B. Thompson, sociólogo pesquisador das formas de transmissão de ideologias, de duas publicações sobre as mulheres na mídia impressa, no Correio Braziliense, jornal publicado em Brasília, DF, e destinado ao público em geral, e na Gazeta Mercantil[footnoteRef:244], jornal de circulação nacional e destinado a economistas e interessados na área. Será analisado o primeiro editorial da Revista do Correio, publicado em 22/05/2005, e a capa nº 128, publicada em 28/10/2007, e a seção Carta ao Leitor e a capa da publicação Mulheres mais influentes do Brasil, encarte da Gazeta Mercantil distribuído em 12/2007.   [244:  O jornal encerrou suas atividades em 29 de maio de 2009.] 


Objetivos
             O objetivo geral desta pesquisa é refletir sobre a identidade da mulher no mundo contemporâneo a partir da análise das modalidades imagética e verbal presentes na mídia impressa, atentando para reflexões sobre a identidade da mulher na contemporaneidade. Especificamente, este estudo objetiva mostrar, por meio da proposta da Análise de Discurso Crítica e da Semiótica Social, que as escolhas imagética e linguística estabelecem a direção argumentativa do texto, produzindo determinados efeitos de sentido, e verificar quais ideologias em torno da identidade da mulher permeiam o discurso das revistas em análise. 

Metodologia
O modelo positivista utilizado pelos pesquisadores das ciências exatas não é o mais adequado instrumento de pesquisa para as ciências sociais. A sociologia compreensiva, baseada no historicismo alemão, compartilha dessa idéia. Na verdade, as ciências sociais devem se preocupar com as particularidades, e não com o estabelecimento de regras ou leis gerais, o que é característico das ciências naturais. Assim, surgiu o anseio por novos instrumentos de pesquisas. Nesse contexto, foi desenvolvido o estudo de caso, que hoje é um dos principais métodos utilizados nas ciências sociais. Esse será o método escolhido para esta análise, pois, para compreender de forma mais ampla a ideologia presente na argumentação dos sujeitos existentes por trás do caso concreto, o foco deve se desviar para os pequenos detalhes, as particularidades.  
Em sendo assim, para levar a efeito a análise pretendida nesta pesquisa, será traçará um paralelo entre as leituras, de um lado, do texto/imagem da Revista do Correio, primeiro editorial e capa nº 128, e, de outro, do texto/imagem da publicação Mulheres mais influentes do Brasil, capa e Carta ao Leitor, com vistas a determinar a ideologia presente na argumentação de cada um dos sujeitos envolvidos. Faz-se necessário o estudo do primeiro editorial da Revista do Correio e de uma de suas capas, escolhida aleatoriamente, com a finalidade de discutir a pertinência do recurso imagético e textual utilizado em relação às diretrizes do primeiro editorial da revista. O mesmo raciocínio foi utilizado para a determinação das partes a serem analisadas da publicação Mulheres mais Influentes do Brasil.
   
Resultados da pesquisa e discussão
1) Primeiro editorial do encarte Revista do Correio

Da editora

Nossa estréia é dedicada à mulher brasileira. Por isso, nada melhor do que levar leitores e leitoras ao mundo de Gisele Bündchen. Ela é uma unanimidade nacional. Impossível ser brasileiro e não sentir orgulho (ou inveja) dela. Gisele é superlativa: riquíssima, belíssima, simpaticíssima e ainda por cima namora um galã de Hollywood. Nossa grande celebridade internacional. Na reportagem de capa (páginas 5 a 11), você verá que, por trás dessa grande mulher, existe uma gauchinha simples e sonhadora.
Conheça também as novas seções da Revista do Correio. Na de Beleza, apresentamos as mais recentes armas contra a temida celulite. A seção Bichos mostra que a acupuntura também já está sendo usada para curar os animais. O espaço Fitness & Nutrição desvenda o que há de mito ou verdade sobre a eficácia das vitaminas. Agora, contamos também com um espaço especial para arquitetura e design. Conheça, lá, as cozinhas que se tornaram o centro social da casa. Os leitores ganham ainda duas novas colunas. Na de gastronomia, de Liana Sabo, o chef Dudu Camargo ensina a receita do verdadeiro Spaguetti a Carbonara. E, na Holofote, Renata Fraga conta tudo sobre os famosos e famosas do país e de Brasília


O texto do primeiro editorial da Revista do Correio pode ser dividido em duas partes: na primeira, a editora anuncia a estréia da Revista e os motivos pelos quais foi escolhida Gisele Bündchen[footnoteRef:245] para a capa e, na segunda, procede à apresentação das seções da revista. Nesse editorial não está presente, de forma clara, que a Revista do Correio será uma revista feminina, conforme anunciado no site portal da propaganda, acesso em 19/08/2005. A editora apenas deixa claro que a estréia é dedicada à mulher brasileira. Somente após a leitura do editorial e a análise das diversas seções da Revista, conforme demonstrado abaixo, o leitor conclui que é dirigida ao público feminino. Esse fato contrasta com as expressões “leitores e leitoras”, no 1º parágrafo, e “os leitores”, no último parágrafo do texto.  [245:  Gisele Bündchen, para os propósitos deste trabalho, será referida como GB.] 

O editorial se propõe eminentemente a apresentar a revista que está estreando, tendo sido construído sob a oposição semântica Revista do Correio X outras revistas, ressaltando sempre os benefícios advindos da leitura da revista estreante. Algumas expressões presentes no editorial se tornam importantes para essa construção de sentido: “nossa estréia”, “nada melhor do que”, “novas seções”, “apresentamos as mais recentes”, “O espaço Fitness & Nutrição desvenda”, “contamos também com um espaço especial”, “os leitores ganham”, “Dudu Camargo ensina a receita do verdadeiro”, “Renata Fraga conta tudo”.  
Ao longo do editorial, os valores referentes à oposição semântica Revista do Correio X outras revistas são assumidos por diversos sujeitos. 
Na primeira parte do texto, o sujeito GB assume o papel de alavancar a estréia da Revista personificando termos como “unanimidade nacional” e “orgulho (ou inveja)”. Pode-se afirmar que os editores desejam, de forma análoga, que a Revista seja uma unanimidade nacional e que cause orgulho em seus leitores e produtores e inveja nos concorrentes. A analogia é sutil e eficiente.
Constata-se aqui que a Revista reproduz, no que diz respeito às mulheres, uma das práticas da sociedade pós-moderna: a mulher pode ser superlativa – nos dizeres da Revista, Gisele é “riquíssima, belíssima, simpaticíssima” –, mas ainda é  citada como coadjuvante de um homem – “e ainda por cima namora um galã de Hollywood” – e, no fundo, comparada a uma princesa de contos de fadas – “por trás dessa grande mulher, existe uma gauchinha simples e sonhadora”. Foi utilizado inclusive um diminutivo para fazer referência ao verdadeiro eu de GB. 
Na segunda parte do editorial, outros sujeitos assumem valores que serão preconizados pela Revista para o público alvo: “armas contra a celulite”, animais, vitaminas, cozinhas, “Spaguetti a Carbonara” e famosos, como sujeitos, e generosidade, saúde, conhecimentos gerais, incluindo habilidades culinárias e fofocas, como valores. Analisando os conceitos que a Revista do Correio deseja desenvolver em seu público alvo, as mulheres, quais sejam, culto à beleza, generosidade, saúde, habilidades culinárias e conhecimentos gerais em áreas como casa, cozinha e vida de famosos, pode-se concluir que a Revista reforça o padrão já existente na sociedade pós-moderna com relação às mulheres. 
Relendo o primeiro editorial da Revista, agora com foco nos modos de operação da ideologia que o permeia, podem ser observadas estratégias de construção simbólica. As mais evidentes estão representadas a seguir:

a) Racionalização: Analisando a vida de GB e sendo ela uma unanimidade nacional, a Revista espera angariar o apoio necessário para o lançamento desse encarte e, subliminarmente, perpetuar a condição da mulher em nossa sociedade. A segunda parte do editorial reforça essa tendência, uma vez que estabelece como seções Beleza, Bichos, Fitness & Nutrição, Gastronomia e Holofote, temas ainda mais afetos ao universo feminino. (ver esclarecimentos abaixo)
b) Universalização: A Revista assume que todos os brasileiros têm algum sentimento em relação à GB, pois basta ser brasileiro para se interessar por ela, que está dentro dos padrões atuais de beleza: ter pele clara, ser loira e magra. A Revista, então, claramente elegeu esse como o padrão desejado por todos os brasileiros, especificamente pelas brasileiras, uma vez que se trata de um encarte dirigido ao público feminino. Além disso, partindo do pressuposto de que o encarte é dirigido ao público feminino, de que há uma seção de Gastronomia e de que, na seção de Arquitetura e Design, o tema é cozinha, a Revista também definiu, ao dar duplo destaque a ele, esse espaço como o mais agradável à mulher.    
c) Narrativização: O editorial descreve a vida de GB como o padrão desejado e esperado pelas brasileiras. Isso fica claro nos excertos seguintes: “Ela é uma unanimidade nacional” e “você verá que, por trás dessa grande mulher, existe uma gauchinha simples e sonhadora”. Para a Revista, uma mulher de sucesso é, ao mesmo tempo, “inha”, simples e sonhadora, tradição aceitável na sociedade pós-moderna e, sutilmente, encorajada pelo encarte. Além disso, também é desejável, segundo análise das seções da Revista, que a mulher não tenha celulites, que saiba cuidar de animais, que tenha conhecimentos sobre nutrição, arquitetura e culinária e que saiba da vida dos famosos e famosas. Esses comportamentos foram tradicionalmente construídos e hoje são aceitos como válidos, mas a Revista os descreve como típicos da mulher atual. 
d) Deslocamento: A palavra “superlativo” pode ser usada como adjetivo ou substantivo. Está presente aqui um jogo de idéias: o adjetivo “superlativo” pode ser trocado, simbólica e inconscientemente, pelo substantivo “superlativo”, que se refere a uma classe. Nesse caso, no entender da Revista, já que GB é superlativa, as mulheres, como classe, devem também ser superlativas. Além disso, o adjetivo “temida” diz muito a respeito da condução do encarte. “Temido”, segundo o Dicionário Aurélio, tem como primeira acepção aquilo que causa medo, assustador. Assim, deveria se referir a uma doença debilitante ou incurável, mas, segundo a Revista, a celulite também deve ser temida pelas mulheres. 
e) Eufemização: Para a Revista, valores como ser “superlativa: riquíssima, belíssima e simpatissícima e ainda por cima namorar um galã”, ser “gauchinha simples e sonhadora” [grifo meu], não ter celulite, saber cozinhar e conhecer a vida de famosos estão todos dentro do rol de valores positivos.
f) Padronização: No primeiro editorial, GB se tornou, simbolicamente, um padrão para as mulheres, uma identidade a ser seguida. Esse padrão de mulher desejável continua sendo descrito nas seções do novo encarte: a mulher não deve ter celulites, deve saber cuidar de animais, deve ter conhecimentos sobre nutrição, arquitetura e culinária e saber da vida dos famosos do País. 
g) Simbolização da unidade: GB se tornou, nesse primeiro editorial, um símbolo de unidade nacional, já que “é impossível ser brasileiro sem sentir orgulho (ou inveja) dela”, e um padrão a ser seguido pelas mulheres, já que o encarte, como citado anteriormente, tem como público alvo as mulheres. Na segunda parte do editorial, a escolha das seções que devem figurar na Revista deve ser vista como a escolha também dos símbolos de unidade e de identidade das mulheres. 
h) Naturalização/Eternalização: O padrão de beleza atual, principalmente cor da pele e dos cabelos, e os comportamentos esperados em relação às mulheres são frutos de construção histórica, mas nesse editorial são tratados como naturais e inevitáveis, como imutáveis, permanentes e recorrentes. A modelo escolhida pela Revista é loira e magra. Para o encarte, então, nada mais natural e imutável do que nascer assim. Além disso, é igualmente inevitável e permanente que a mulher tenha conhecimento dos temas por eles escolhidos.
i) Nominalização/Passivização: O editorial não chama a atenção para os responsáveis pela produção da Revista ou do jornal do qual é encarte, que são realmente os definidores da linha de conduta da publicação. Foi construído para  ressaltar o leitor e apagar os responsáveis pela seleção das matérias da Revista. 

É importante ressaltar que a editora inclui a leitora como participante da história da Revista ao utilizar a 1ª pessoa do singular: “nossa estréia”, “nossa grande celebridade”, “apresentamos”, “contamos”, entre outros. Com esse recurso generaliza-se a impressão de que a leitora é participante ativa na construção da revista, o que demonstra uma contradição: a leitora pode construir a revista, mas sua atuação não será considerada, pois os valores reforçados serão, como verificado acima, aqueles já padronizados pela sociedade.  

2) Capa da Revista do Correio, número 128


                                         Figura 1 – Revista do Correio nº 128 

A capa da Revista do Correio nº 128 está particularmente significativa para a identificação de alguns comportamentos já naturalizados em nossa sociedade, mas, para melhor analisá-la, é preciso uma breve exposição sobre os responsáveis pela produção desse número. 
Segundo reportagem no site portal da propaganda, a Revista do Correio se destina às mulheres de 18 a 44 anos. É, portanto, uma revista dirigida ao público feminino, mas leva em sua produção marca eminentemente masculina: uma editora, um subeditor e uma subeditora, um editor de arte, um editor de fotografia e um diagramador. A Revista, que é dirigida ao público feminino, possui mulheres em dois postos-chaves – editor principal e subeditor –, mas a maioria dos organizadores é homem. São homens organizando a vida das mulheres. Essa é, portanto, segundo Michelle Perrot (2007), a visão masculina do feminino, a primeira dificuldade para o estudo sistemático sobre a história das mulheres. 
A Revista do Correio n° 128, entre as suas seções conta com um artigo assinado por homem, o de estética – mais uma vez um homem ditando o padrão de beleza da mulher –, dois, pela redação e o restante, inclusive o de política, símbolo de poder na sociedade, por mulheres.  
Para suas leitoras, na capa de sua edição 128, a editora selecionou três grandes reportagens: “menopausa sem traumas”, “prepare o corpo” e “mulheres na Assembléia Constituinte de 1988”. Há nessa escolha a definição de uma oposição semântica a partir da qual a Revista será construída: mulheres X homens. Há três sujeitos que assumem os valores referentes a essa oposição semântica: uma mulher de 58 anos, em absoluto destaque pelo fato de ser a única foto da capa e pelo tamanho das letras da chamada da reportagem à qual ela se refere; um ícone de mulher em forma, da qual não há uma foto na capa, sugerindo que fique a cargo da leitora essa definição; e três deputadas constituintes, as quais também não aparecem em foto e que foram consideradas não individualmente, mas em conjunto, pois seus nomes não são citados na manchete. 
A disposição das manchetes também é particularmente reveladora do posicionamento da revista.
A reportagem em destaque é a menopausa, fato curioso, pois, como já citado, o encarte é dirigido ao público de 18 a 44 anos, faixa na qual, em geral, a menopausa ainda não é um assunto da pauta. O destaque para esse título está dado pela posição da manchete na capa, pelo tamanho diferenciado de suas letras e por uma segunda referência ao mesmo assunto na parte inferior direita da capa[footnoteRef:246]. A foto na capa diz respeito inclusive a essa reportagem e retrata uma mulher de 58 anos. Há, então, uma contradição aqui em relação, de um lado, ao público alvo e, de outro, à reportagem veiculada e à imagem escolhida. Além disso, a chamada da reportagem cita a necessidade de “afastar dessa fase o estigma da velhice”, associando menopausa/velhice. Pode-se dizer, então, que, para a Revista, uma mulher de 44 anos, já pode se preparar para a velhice.  [246:  “Uma nova geração de mulheres, como Tânia Cunha, 58 anos, encara o fim do ciclo reprodutivo como um rito de passagem. Mudança de hábitos alimentares, exercícios físicos e valorização da auto-estima ajudam a afastar dessa fase o estigma da velhice”.] 

Outra manchete selecionada para a capa lembra que a mulher deve ficar em forma: “Prepare o corpo – um guia de tratamentos estéticos para deixar a mulher em forma no verão”. Essa matéria ocupa, em termos de importância, o segundo lugar da capa, pois sua chamada está posicionada no topo do canto direito, lugar que será o primeiro a ser lido após a leitura da chamada principal. Mais uma vez aqui aparece a prática social da ditadura da balança, forma de dominação masculina que está em nossa sociedade e no inconsciente coletivo das mulheres. Além disso, como já destacado, a matéria foi escrita por um homem. Esse fato – um homem escrevendo sobre tratamentos estéticos para mulheres – é significativo para indicar quem dita os padrões atuais de beleza.
É importante verificar que o sujeito representado em destaque na capa nº 128 representa integralmente a ideia que a Revista deseja transmitir: a mulher deve ser bonita, saudável, sorridente e com aparência muito mais jovem da que seria esperada para sua idade. A imagem escolhida pela editora corrobora integralmente o que está sendo dito nas manchetes. Há aqui a união perfeita das duas semioses utilizadas na composição desta capa. 
A reportagem sobre política, que enfoca os avanços das mulheres nessa área e as dificuldades a serem ultrapassadas, não passa de uma pequena chamada, sem o menor destaque, sob o título “Memória”, título sem maiores atrativos e que não faz jus à importância do tema. A chamada da reportagem é “vinte anos depois, as histórias de três deputadas constituintes que ainda hoje permanecem no Congresso”. São três mulheres que estão se reelegendo para o mesmo cargo no Legislativo por cinco eleições consecutivas. Levando em consideração que, segundo Perrot (2007), a política, por estar simbolicamente ligada ao poder, é um dos patamares mais difíceis de transposição pelas mulheres, constata-se que, na Revista do Correio, houve apenas a reprodução de uma prática social já institucionalizada no meio em que vivemos, mas com nova roupagem. Para o Correio Braziliense, jornal do qual a Revista do Correio é um encarte, a mulher na política é algo que merece nota, mas não a ponto de ser a manchete principal de uma revista feminina. 

3) Seção Carta ao Leitor, da publicação Mulheres mais influentes do Brasil
A seção Carta ao Leitor da publicação Mulheres mais influentes do Brasil apresenta essa publicação e foi assinada por Marcello D´Angelo. 

Para influenciar um mundo melhor

À palavra influência o senso comum associa pelo menos três conceitos: prestígio, poder e predomínio. Assim, personalidades influentes gozam de prestígio em determinado grupo ou segmento da sociedade, de poder em associações, organizações ou governos e ainda predominam em manifestações culturais ou históricas. Em suma, são pessoas com o mesmo elo de ligação de terem realizado um feito social, produto da vida comunitária. Para o 4º prêmio As Mulheres Mais Influentes do Brasil foram destacadas as histórias de prestígio, poder e predomínio que, mais do que influência, provocaram inspiração. 
Este é o fio condutor do perfil das 78 mulheres que foram escolhidas como finalistas da premiação e que esta revista apresenta nas páginas a seguir. Reportagens especiais mostram também um panorama atualizado do contexto em que está inserido o gênero feminino no Brasil contemporâneo. Números apontam as mais recentes conquistas, muito expressivas especialmente no campo do trabalho, palco principal da inexorável revolução empreendida pela mulher. A própria evolução do prêmio e os resultados das edições anteriores compilados nesta publicação ajudam a desvendar um universo em transformação rápida e permanente que tem repercussões em todas as esferas da natureza humana. 
Este prêmio às mulheres mais influentes do Brasil é, em última análise, uma demonstração efetiva de reconhecimento à atitude inspiradora de cada uma das finalistas e se dedica a entusiasmar não só a mulher, mas a todos, a perseverarem na busca de um mundo melhor, mais afetuoso, mais justos e mais feliz. Boa leitura! 

O texto da Carta ao Leitor do encarte Mulheres mais influentes do Brasil pode ser dividido em três partes: na primeira, que corresponde ao 1º parágrafo e o primeiro período do 2º parágrafo, a editora anuncia as razões da escolha das 78 finalistas do 4º prêmio; na segunda, que se inicia no segundo período do 2º parágrafo e termina no final do 3º parágrafo, procede à apresentação da condição atual da mulher na sociedade; e, na terceira, que corresponde ao 4º parágrafo, são apresentados os objetivos pretendidos com a instituição de tal premiação. 
Os parágrafos 1º, 2º e 3º abordam de forma técnica o tema “mulher na atualidade”. Nesses parágrafos, não há uma apresentação de cunho discriminador ou emotivo da condição atual da mulher ou de cunho apelativo para que a publicação seja lida. Existe uma linha de condução no texto que não revela empatia com a situação, mas que a trata de forma isenta e técnica. Tais observações podem ser confirmadas por pontos que se apresentam no texto:

a) O título “Para influenciar um mundo melhor” é genérico. Não faz qualquer referência explícita à mulher;
b) No 1º parágrafo, a palavra “mulher” só foi citada na nona linha e somente por ser parte integrante do título do prêmio. Essa citação não se deu na forma de um substantivo primordial ao período em que está inserido. A palavra “mulher” não é o núcleo de um sujeito, por exemplo. Faz parte de um adjunto adverbial, que é termo acessório da oração, na forma de um aposto especificativo. É apenas o nome do prêmio, e somente por ser o nome do prêmio ali apareceu; 
c) No 2º parágrafo, a condição atual da mulher é analisada de forma isenta e sem empatia, mas, apesar de o texto ser técnico, falta indicação da pesquisa que determinou os números das mais recentes conquistas femininas. Foram  ressaltadas as conquistas das mulheres no campo profissional, que, segundo Michele Perrot, é um setor válido para análise da condição da mulher. A referência feita à mulher é bastante realista: admite a existência de uma revolução empreendida pela mulher e a inexorabilidade desse movimento;
d) No terceiro parágrafo, a situação da mulher continua sendo analisada, mas agora de forma simbólica. Por intermédio da análise do prêmio em si, a Carta ao Leitor termina por admitir que as transformações empreendidas pelas mulheres repercutirão “em todas as esferas da natureza humana”.
e) O quarto parágrafo é o único que demonstra certa empatia com relação à mulher. Há, pode-se dizer, uma descontinuidade na linha de condução do texto, no sentido de os parágrafos anteriores terem sido escritos de forma extremamente técnica e este apresentar dois pontos de contato mais estreito com o tema: “uma demonstração efetiva de reconhecimento à atitude inspiradora de cada uma das finalistas” [grifos meus]. No final do parágrafo, não é retomada a tecnicidade do início do texto, mas o foco se dirige da mulher para o ser humano, demonstrando uma preocupação mais humanista do que discriminatória.    

A Carta ao Leitor foi construída sob a oposição semântica pessoas de prestígio, poder e predomínio X outras pessoas, ressaltando os benefícios que as primeiras podem trazer para a sociedade. Ao longo do editorial, os valores referentes a essa oposição semântica são assumidos por diversos sujeitos: personalidades influentes, prêmios/reportagens e finalistas, como sujeitos, e solidariedade, poder, prestígio e domínio; competitividade e agressividade e novamente solidariedade, como valores. 
Relendo a seção Carta ao Leitor, agora com foco nos modos de operação da ideologia que a permeia, podem ser observadas inúmeras estratégias de construção simbólica. As mais evidentes são:

a) Racionalização: A lógica do texto é construída no benefício, para a sociedade, da influência positiva de pessoas com prestígio, poder e predomínio.  Essas pessoas são citadas como as mesmas que realizam feitos sociais. 
b) Universalização: O prêmio é apresentado como importante para a sociedade brasileira, muito embora seja um encarte de um jornal de circulação não popular. Positivo ou não o objetivo, o fato é que o interesse de poucos – o prêmio – é apresentado como se fosse importante para todos – a causa social.
c) Deslocamento: No texto são usadas as seguintes expressões: “fio condutor do perfil das 78 mulheres”, “palco principal da inexorável revolução empreendida pela mulher”, “desvendar um universo”, “busca de um mundo”. A ideia construída é que a ascensão da mulher é uma revolução, palavra de cunho bélico, que toma lugar em um palco, podendo ser vista por quem desejar. É algo para ser assistido, não compartilhado. Há também a construção simbólica sobre a necessidade de se tirar uma venda para procurar um mundo melhor.   
d) Padronização: O referencial utilizado pela Carta ao Leitor é o de uma pessoa que realiza feitos sociais, que, por sua vez, está relacionado a pessoas com prestígio, poder e predomínio. Isso fica claro no primeiro parágrafo.
e) Simbolização da unidade: O padrão referenciado no 1º parágrafo – a pessoa que pratica ações sociais – é tido como desejoso para toda a humanidade. 
f) Naturalização: O padrão de uma pessoa que realiza feitos sociais é tão importante para o encarte que há uma exortação, ao final do texto, para que todos façam isso para a construção de um mundo melhor. Esse padrão não é tratado como um acontecimento natural, como um resultado natural, mas fica claro que o desejo do encarte é que isso seja natural no futuro. 
g) Eternalização: A forma técnica com que foi tratada a situação da mulher na Carta ao Leitor permite que se diga que houve um esvaziamento da importância histórica e social do tema. Houve uma apresentação técnica sobre essa problemática. Apesar disso, a situação é tratada como necessitando de mudanças, tendo sido inclusive observado que mudanças expressivas têm acontecido.   
h) Nominalização/Passivização: O texto começa se apoiando no senso comum. Refere-se a ele como um ser que tem autoridade para definir condutas. Em seguida, elege o 4º prêmio, principalmente, como condutor dos acontecimentos. Desaparece da narrativa (“para o 4º prêmio As Mulheres mais influentes do Brasil foram destacadas” e “78 mulheres foram escolhidas” [grifos meus]) a existência de uma equipe que norteou a condução do referido prêmio.

Observou-se também dois equívocos no texto – “elo de ligação” e “este é o fio condutor” –, mas eles não interferem na transmissão da mensagem. 

4) Capa do encarte Mulheres mais influentes do Brasil


                                Figura 2 – Mulheres mais influentes do Brasil
                                
Para melhor proceder à análise da revista Mulheres mais influentes do Brasil, é importante destacar as características do grupo que a produziu. 
A revista contou com a participação de vinte e seis pessoas para a sua produção, entre elas, oito mulheres – editora executiva, editora, texto e publicidade em São Paulo, em Brasília e no Rio de Janeiro. Para a composição de seus textos, dos quatro colaboradores, três são mulheres. Essa desproporção entre o número de homens, dezenove, e de mulheres, onze, na produção da revista é previsível, levando em consideração que a Gazeta Mercantil é dirigida a um público específico e que, na sociedade moderna, segundo observações de Perrot (2007), ainda não é natural que a mulher esteja associada a atividades mais intelectualizadas. Levando em consideração o público alvo da Gazeta Mercantil e os integrantes da produção de Mulheres mais influentes do Brasil, pode-se dizer que ainda são homens ditando as regras de nossa sociedade, mas com um viés positivo com relação às mulheres: reconhecimento do talento das mulheres, mesmo que seja com relação a atos sociais.
Para a capa da revista Mulheres mais influentes do Brasil, foi utilizado um fundo rosa, uma clara referência à mulher, e um jogo de cores de fundo nas três estatuetas do alto da página. O fundo rosa deixa claro que a revista vai tratar das mulheres e a profusão de cores induz o leitor a acreditar que o mundo feminino é colorido, metaforicamente, uma festa, o que afasta a seriedade característica das publicações da Gazeta Mercantil. Essa é uma referência ao mundo feminino que remete à superficialidade e à falta de compromisso.
Outro jogo de cores importante para a construção simbólica desejada está na cor do fundo e das três estatuetas do alto da página. Levando em consideração que à esquerda temos o que é dado, o que é conhecido pelo leitor, e à direita, o novo, o que será apresentado ao leitor – à esquerda, o dado, o fundo lilás, que faz referência à mulher, e, no centro e à direita, o novo, os fundos verde e amarelo, que fazem referência ao Brasil –, pode-se dizer que foi construída a ideia de que a mulher agora está se tornando importante para o Brasil. As cores utilizadas nas estatuetas – também uma clara referência à mulher – indicam um crescimento em importância. O vermelho é uma cor forte, vibrante, atuante, em contraste com o amarelo, que perde em intensidade com relação ao azul e ao vermelho. 
Além disso, pode-se observar também que a situação da mulher ao longo dos tempos foi representada em três momentos na capa da revista. A mulher conhecida está na parte esquerda da revista – novamente o dado, o conhecido pelo leitor. Ela foi representada por estatueta amarela com fundo lilás, o que remete a uma posição de destaque, mas, como diz Perrot (2007), ainda em uma vida ligada a assuntos femininos, que aqui toma a forma da cor lilás. No centro, a estatueta azul no fundo verde, sem destaque para o fundo ou para a estatueta, simboliza uma mudança entre dois extremos – a estatueta da direita e a da esquerda, o dado e o novo, respectivamente. Por fim, à direita, a mulher, representada pela estatueta vermelha, surge vibrante em uma nova realidade, representada pela cor amarela. Para melhor entendimento de qual seria essa nova realidade é necessário analisar outra semiose presente nesta capa: o título. 
As letras mais importantes na composição simbólica desta capa estão em branco, símbolo de paz, fazendo uma referência à associação mulher e paz, que de certa maneira reproduz a idéia presente de que à mulher devem ser reservadas as situações menos desgastantes. É interessante o tamanho da fonte escolhida para o título. O leitor é quase que desviado para ler o título antes de ver a imagem das estatuetas, quando a leitura esperada seria de cima para baixo, ou seja, primeiro, as estatuetas, que estão na metade superior da capa, e, depois, o título, que está no canto inferior da capa. O tamanho da fonte das palavras Mulheres e Influentes é maior que o das outras palavras do título, o que leva a pensar que a nova realidade da mulher está relacionada à influência que ela pode ter. Reforçando essa interpretação, o subtítulo, em fonte bem menor que o título, faz referência às personalidades femininas que mais se destacaram em 2007. 
Com base na análise feita até aqui, pode-se dizer que a Gazeta Mercantil optou por construir a capa de Mulheres mais influentes no Brasil sob a oposição semântica mulheres X homens e que quatro sujeitos, as três estatuetas e o título/subtítulo, assumem os valores referentes à oposição semântica fundamental. 
Também importante na análise de imagens é o processo narrativo vetorial, que estabelece que vetores imaginários presentes na imagem possuem o sentido de “fazer algo para o outro” e conduzem a narração. Esses vetores, ou seja, o próprio processo narrativo, sustentam o processo simbólico representado pelos participantes da imagem, dão forma à ideologia que o autor pretende transmitir. 
Nessa revista, as estatuetas – participantes representados –, apesar de estarem de frente para o leitor – participante interativo –, estão com a posição das mãos e do rosto como se estivessem de costas. A impressão é que o rosto das estatuetas está voltado para dentro da revista; consequentemente, os vetores imaginários que saem do rosto dessas estatuetas não estão apontando para o leitor. Aqui pode estar representada a submissão da mulher, no sentido de que, mesmo merecendo elogios, não tem a permissão de olhar de frente para o leitor. 
É importante verificar que os sujeitos representados na capa desta publicação representam as ideias que o jornal deseja transmitir: em primeiro plano e de forma explícita, a mulher já ocupa lugares importantes na sociedade e, em segundo plano, ainda é submissa. A imagem escolhida corrobora o que está sendo dito na manchete, mas vai além e esclarece algo subjacente. Assim, não há união perfeita das duas semioses utilizadas na composição desta capa. 

5) Observações consolidadas
Com base na análise do primeiro editorial e da capa da Revista do Correio, é possível afirmar que o nº 128 da Revista é dirigido, sim, ao público feminino, mas sem pretensão de discutir temas instigantes ou desafiadores, como, por exemplo, a alteração da posição da mulher na sociedade. A Revista do Correio reproduz práticas sociais estabelecidas na pós-modernidade: a mulher não pode ficar velha e deve ficar em forma. Os temas escolhidos pela Revista continuam dentro do padrão pré-estabelecido para as revistas femininas. 
Com relação às Mulheres mais influentes do Brasil, este estudo, na análise da Carta ao Leitor e da capa da publicação, observou que as mulheres foram retratadas de forma mais técnica e isenta de emotividade. Embora o enfoque da publicação tenha sido o paralelo entre a premiação de mulheres influentes na sociedade e a relação entre pessoas influentes e pessoas solidárias, o cunho é fundamentalmente de ascensão financeira, o que não impediu, como observado na análise, referências à posição histórica ocupada pela mulher na sociedade e à posição atual. Esse é um avanço, caso se considere a ambição um valor menos danoso à sociedade que o sentimento de superioridade e de posse. 
  
Conclusão  
Este estudo teve por objetivo responder as seguintes perguntas: 

(a) Como o sentido construído pelo primeiro editorial da Revista do Correio e da seção Carta aos Leitores da publicação Mulheres mais influentes do Brasil interferiram na prática discursiva? 
(b) De que forma se revela nos artigos acima a ideologia com relação à posição que a mulher ocupa na sociedade?
(c) O recurso imagético utilizado na capa da edição nº 128 da Revista do Correio e da publicação Mulheres mais influentes do Brasil está em consonância direta com as leituras possíveis dos textos acima analisados?

Com relação à Revista do Correio, ficou demonstrado que, contrariando o disposto no primeiro editorial, o público alvo da Revista são mulheres de classe média alta. As seções da Revista são as observadas em revistas femininas e o sentido do texto foi construído em direção à manutenção das práticas sociais estabelecidas para as mulheres na sociedade pós-moderna. A Revista do Correio não propõe alteração alguma com relação à posição que a mulher ocupa hoje no mundo, apenas oferece nova roupagem a comportamentos sociais já existentes.
A construção de sentido da capa nº 128 da Revista do Correio, conforme análise anterior, é feita em torno da imagem de uma mulher de 58 anos, em boa forma, feliz e com aspecto saudável, o que está em consonância com o texto das manchetes, que sinalizam a permanência de práticas sociais relativas à condição feminina, quais sejam, a preocupação com a boa forma e beleza e a necessidade de se lutar contra, nos dizeres da Revista, o “estigma da velhice”. Não há propostas novas, apenas reprodução de comportamentos já institucionalizados, o que está em consonância com os objetivos estabelecidos no primeiro editorial. 
A publicação Mulheres mais influentes do Brasil, na seção Carta ao Leitor, aborda de forma técnica o tema mulher na atualidade, mas a ideologia construída segue muito mais no sentido de associar as pessoas com poder, prestígio e domínio à figura dos benfeitores da sociedade do que de estimular ou perpetuar o enfoque discriminatório com relação à mulher, muito embora o tema mulher apareça de forma clara no momento em que a revista informa que as mulheres já ocupam lugares importantes na sociedade pós-moderna e de forma subliminar quando do fenômeno ideológico do deslocamento e da eternalização (item 4.3).
A construção de sentido da capa da publicação Mulheres mais influentes do Brasil, conforme análise anterior, é bem mais clara com relação ao que a publicação pretende transmitir sobre a mulher do que o texto Carta ao Leitor. Enquanto o texto remete para a oposição semântica pessoas de prestígio, poder e predomínio X outras pessoas, a capa remete para a oposição semântica mulheres X homens. Além disso, o sentido construído pela imagem da capa (item 4.4) diz respeito à mudança de posição da mulher na sociedade e à submissão em que ela ainda se encontra. A imagem escolhida está em consonância com o sentido sinalizado pela manchete da capa, mas esclarece muito mais: o que a publicação pensa sobre a situação da mulher no mundo pós-moderno. Assim, não há uma união perfeita das duas semioses utilizadas na composição desta capa. 
Esse estudo observou que, independentemente da forma como os encartes analisados se dirigiram às mulheres, tanto um quanto o outro transmitiu a sua ideologia, seja ela mais ou menos discriminatória com relação à condição da mulher na sociedade pós-moderna. Ficou claro, pela análise feita, que cada encarte transmitiu a ideologia em que acreditava e construiu a visão de identidade mais adequada à manutenção dessa ideologia. 
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RESUMO

O presente estudo teve como objetivo verificar o interesse sobre o futebol no ambiente escolar, e os conhecimentos em relação ao preconceito referente à participação das meninas/mulheres no mundo do esporte. Para isso, entrevistou-se 133 adolescentes com idade variando de 12 a 14 anos, sendo todos estudantes da mesma escola, que está localizada na periferia de Francisco Morato-SP. Em relação à metodologia, o estudo foi realizado por meio da combinação da pesquisa bibliográfica e de campo, caracterizada por um estudo descritivo e a  técnica  escolhida  para  a  coleta  de  dados  foi  à  entrevista  através  de  questionário.  Os resultados obtidos mostram a evolução do gênero feminino no futebol dentro do ambiente escolar,  onde  se  comprova  que  nos  dias  atuais  a  participação  feminina  se  tornou  mais aceitável em relação há tempos passado, o que infelizmente não elimina totalmente o preconceito. Dessa forma conclui-se que o professor de Educação Física tem papel fundamental, influindo diretamente para essa evolução, de forma a conscientizar os alunos sobre a igualdade de direito e respeito a diferenças entre o gênero feminino e masculino dentro do mundo esportivo.

Palavras - chave: Gênero. Futebol Feminino. Educação Física Escolar.



INTRODUÇÃO

A prática do futebol pelo gênero feminino constitui-se no tema central do presente estudo, por se tratar de uma conquista recente e ainda pouco estudada.
O futebol é um esporte que ocupa destaque significativo em nossa cultura, alimenta paixões, leva ao delírio milhares de pessoas. Notoriamente é uma modalidade que manifesta alegrias, tristezas, sonhos, desejos, emoções e sentimentos distintos em muitas crianças e adolescentes. Muitas crianças ganham uma bola de futebol como primeiro brinquedo. Possivelmente, este objeto poderá estimular a imaginação, a criatividade e conseqüentemente o interesse dela por este esporte.
A sua prática inicia-se através das brincadeiras e de jogos conhecidos como peladas; manifestações espontâneas livres de qualquer formalidade, que acontecem em algumas ruas, parques, garagens, quintais, praças, praias e outros, envolvidos em um ambiente em que oprazer, alegria e o faz-de-conta estejam presentes, incentivando o interesse pela prática e aprendizagem nas atividades relacionadas ao conteúdo físico do lazer.


OBJETIVO

O objetivo deste artigo é discutir o fenômeno do futebol nas aulas de Educação Física, mas especificamente a participação feminina nesse esporte considerado para muitos, masculino.   O trabalho é fruto de pesquisas pautadas em diversos autores e principalmente sobre observações  feitas  em  uma escola pública estadual  de  Francisco  Morato-SP,  onde pesquisas mostraram que cada dia mais, as meninas/mulheres mostram-se conhecedoras desse assunto e do seu direito à participação nessa modalidade esportiva, trabalhando assim uma nova visão pautada na inclusão esportiva relacionada ao gênero.


AS MULHERES E O FUTEBOL

Com o início da participação da mulher em alguns esportes, havia o temor da desmoralização feminina, por parte das famílias, pois ao mesmo tempo em que significava a modernização, muitos julgavam as atitudes como vulgar e de desonra, além disso, havia a preocupação de que elas estariam infringindo as leis da natureza tornando-se mais fortes do que se esperava.
Essas idéias moralistas chamavam a atenção das mulheres e as desafiavam, tanto para a exibição, quanto para o ocultamento de seus corpos em espaços públicos, o que de certa forma a prática de esporte proporciona e o futebol está incluído.
Ainda que as mulheres brasileiras tenham praticado o futebol já nos primórdios do século XX, é evidente que essa participação foi significativamente menor que a dos homens, inclusive porque os decretos oficiais da interdição a determinadas modalidades impossibilitaram, por exemplo, que os clubes esportivos investissem em políticas de inclusão das mulheres nos esportes. Esse movimento terá seu início apenas no final da década de 70, quando se estabelecem novas bases para a organização do esporte no país, fazendo com que, em 1979, fosse revogada a deliberação do Conselho Nacional de Desportos que vedava a prática do futebol e do futebol de salão pelas mulheres. (GOELLNER, 2005, p. 147).

A participação da mulher no futebol fez com que despertassem conceitos, o que a princípio só era visto como atitudes transgressoras, pois estavam conquistando um espaço que antes era a elas proibido, gerando adaptações aos valores da prática do futebol e da sociedade, buscando acostumar-se a ver os corpos femininos com trajes diferentes e as marcas deixadas pela prática de exercícios, não ofuscando sua beleza.
 (
194
)
Pesquisando sobre o início da carreira das jogadoras Marta Vieira e Aline Pellegrino, para saber mais sobre o preconceito que rondam essas mulheres que tiveram um grande destaque nos últimos campeonatos. Para isso contamos com uma breve entrevista com cada uma delas.
Segundo a Revista do Brasil (2007) Marta Vieira da Silva, considerada a melhor jogadora de futebol do mundo na atualidade, é brasileira, nascida em Alagoas e joga no Umea, da Suécia (atualmente joga no Santos Futebol Clube), onde é muito reconhecida pelos seus feitos em campo. Antes que pudesse desfrutar de tantas glórias, Marta passou por muitas dificuldades, a infância pobre, a resistência da família, até as provocações das pessoas por seu gosto em praticar futebol.
“Desde pequena eu sempre sonhei em ser jogadora, sempre quis chegar onde estou, sempre quis mostrar a mim mesma que eu seria importante. Nem minha família via futuro para mim. As pessoas diziam para meus irmãos ou minha mãe, como que eles poderiam deixar sua filha jogar no meio dos garotos. Passei por muitas dificuldades, mas sempre pensei positivo, isso não vai me fazer desistir”.
Sua história no futebol começou aos 10 anos, jogando no time da escola, junto com os meninos, disputando jogos intercolegiais, onde era a única menina. Aos 14 anos foi jogar na equipe do Vasco da Gama, no Rio de Janeiro, por intermédio de um rapaz que a viu jogando em sua cidade e fez a proposta de levá-la, onde poderia assim chegar à seleção brasileira. “O Brasil é o país do futebol masculino e por causa do machismo, os clubes e as empresas não mostram interesse no futebol feminino, mas com o desempenho da seleção feminina nos jogos Pan-americanos, Mundial e nas Olimpíadas, alguns clubes cogitaram a idéia de montar equipes”.
Segundo Marta, as jogadoras da seleção brasileira não conseguem se manter apenas jogando futebol, como acontece no masculino, elas precisam estudar, trabalhar e ainda treinar por conta própria.
Mesmo com saudade e a vontade de jogar no Brasil, Marta não vê possibilidade de retornar tão cedo,  visto que já possui uma carreira bem  estruturada na Suécia, o que a estrutura do futebol feminino no Brasil não lhe proporcionaria.
Segundo o Globo Esporte (2007) Aline Pellegrino é reconhecida como jogadora profissional de futebol. Capitã da seleção brasileira de futebol feminino, ela conquistou a medalha de prata nas Olimpíadas de Atenas, em 2004, a medalha de ouro no Pan do Rio, em
2007, e foi vice-campeã mundial, também em 2007. Mas não foi nada fácil para ela chegar
onde está. Pelo contrário. Há dez anos, quando resolveu que queria ser jogadora, teve de enfrentar preconceito dentro de sua própria casa. Afinal, há até bem pouco tempo, futebol no Brasil era coisa para homem.
“Meu pai ficou bravo. Não queria me ver jogando bola de jeito nenhum. Eu jogava com os meninos, e ele não queria ver a filha dele no meio daquele monte de moleque”. Apesar de contrariar o pai, ela insistiu e conseguiu seguir em frente. Hoje, além de ser jogadora de seleção, já tem propostas para jogar na Europa.
“Meu pai se convenceu de que jogar bola era tudo o que eu queria. Agora, ele é meu maior incentivador”.
Se hoje as mulheres estão ganhando espaço no futebol, não era assim quando Aline começou. Ela fez teste no São Paulo Futebol Clube, quando tinha 15 anos e passou a fazer parte da escolinha de futebol feminino do Tricolor.
Naquela época, o São Paulo estava começando a montar o time que tinha Sissi, Kátia Cilene, Formiga. Em seis meses, eu já estava no time principal junto com elas. Era a base da seleção brasileira. Foi aí que eu comecei a ganhar experiência - conta. Mas o início no São Paulo foi difícil. No fim dos anos 90, vários clubes tentaram explorar a primeira onda do futebol feminino.
“Os salários ainda são modestos. Para ganhar mais, a jogadora tem de sair do Brasil. Acontece que nem sempre se consegue um bom clube lá fora. Tem que estudar, pois você pode até ganhar bem, mas pega um time sem estrutura e acaba regredindo tecnicamente. Em modalidades esportivas que exigem força, é claro que não dá para competir com homens por uma questão fisiológica. Agora, em todas as outras áreas, em qualquer empresa, de qualquer ramo, a mulher pode fazer tudo o que o homem faz. Hoje em dia, é comum ver mulheres dirigindo ônibus e até caminhões. Algo que era impensável anos atrás”.
Apesar de todos os esforços femininos, sempre surgem os questionamentos sobre a feminilidade, pela sua aparência corporal, transformada pelo exercício físico, por aqueles que a associam a identidade sexual.
Para que houvesse um investimento na criação de equipes e campeonatos femininos, os clubes estavam exigindo que além de saberem jogar futebol, as jogadoras precisavam ser bonitas, para assim atrair público aos estádios e conseqüentemente patrocinadores.
No Brasil, apesar de muitos avanços do futebol feminino, ainda existe um território muito grande a se conquistar, pois há pouco investimento das políticas públicas e privadas na
modalidade. A mídia esportiva oferece pouco espaço para tratar dos talentos esportivos das atletas, mas sim enfatiza a sua imagem e comportamentos, quando o faz.
O Futebol traz grandes lições de erros e acertos, de como recomeçar, em outra partida, se isso é válido para os homens, também é para as mulheres. Estamos em uma sociedade que prega a liberdade de expressão, portanto qualquer pessoa independente de suas escolhas tem o direito de fazer o que tem vontade e não é um preconceito sem fundamento que poderá impedir isso.


IGUALDADE, EQUIDADE E PRECONCEITO DE GÊNERO

Segundo o Dicionário Aurélio (2000), gênero é a forma culturalmente laborada que a diferença sexual toma em cada sociedade, e que se manifesta nos papéis e status atribuídos a cada sexo e constitutivos da identidade sexual dos indivíduos.
De acordo com NEMGE (Núcleo de Estudos da Mulher e Relações Sociais de Gênero

– USP, 1996) quando nos referimos a igualdade de gênero, estamos apontando as relações sociais entre homens e mulheres. Nesse sentido, estamos falando de oportunidade e de acesso aos recursos, distribuição eqüitativa das responsabilidades relativas à família é indispensável ao bem-estar e não podemos deixar de citar a igualdade de direitos de ambos os sexos.
Ao citarmos a igualdade de oportunidades, o respeito pelas diferenças que existem entre homens e mulheres, a mudança das relações de denominação na família, na comunidade e na sociedade em geral estamos nos referindo à equidade de gêneros.
Além disso, temos presente o preconceito de gênero que é mais conhecido como sexismo, onde a atitude social exclui a pessoa, em geral as mulheres. Existe pouca diferença entre preconceito de gênero e discriminação de sexo, pois são discriminatórias com base no sexo. Pelo fato dos preconceitos cometidos serem embutidos nos comportamentos, a atitude passa a não ser ilegal levando em conta a Constituição Brasileira que diz:
“Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição” (Art.

5º, § 1).

Qualquer cidadão ou instituição que descumpra esse regulamento está cometendo um ato ilegal.  Outro ponto que está ligado ao preconceito de gênero é a questão dos estereótipos, que é uma opinião predeterminada, que afeta as relações interpessoais, é a imagem preconcebida de determinada pessoa, coisa ou situação. Levando isso em consideração são atribuídas às mulheres qualidades e fraquezas que são negadas nos homens, e isso acarreta uma concepção desigual de que os homens recebem muito mais valores positivos enquanto às
mulheres são interpretadas como seres desprovidos de determinadas qualidade (NEMGE,

1996).

Considerando,  que  as  tarefas  entre  homens  e  mulheres  estão  em  evolução  -  um exemplo disso é a convivência entre os casais, onde o homem assume o papel de mulher cuidando da casa, enquanto a mulher sai pra trabalhar e garantir o sustento  da família,  houve nos últimos anos, um considerável aumento da participação feminina no mercado de trabalho. Estamos permanentemente em movimento e a sociedade onde vivemos é muito dinâmica. Temos capacidade de mudança de hábitos historicamente apreendidos durante nosso processo de formação; a vida é um contínuo processo de aprendizagem e adaptações.
Para Souza e Altmann (1999), certas culturas estabelecem o tipo de comportamento adequado para o feminino e o masculino. Alguns comportamentos são culturalmente determinados para cada sexo. Os meninos geralmente são ativos, autoritários, agressivos, esportivos, fortes, independentes, machistas e autônomos. Por outro lado, as meninas são passivas, dedicadas, elegantes, meigas, responsáveis, atraentes, vaidosas e submissas.
Os comportamentos do momento presente são representações que vão se mantendo com o decorrer do tempo. Por manter características como fragilidade física, maternidade e feminilidade, a mulher não possui uma história marcante na sociedade em relação ao futebol.
Na sociedade brasileira surgem conceitos e questionamentos intrigantes em relação a homens e mulheres que aqui residem. Nas últimas décadas, esse tema passou a ser muito discutido por vários estudiosos de diversas áreas.
Segundo Scott (1995) o gênero é um elemento constituído de relações sociais baseadas nas diferenças entre os sexos, sendo uma forma primária de dar significado às relações e
poder.

Podemos observar a questão dos gêneros no futebol brasileiro. Sobre essa modalidade incide uma concepção de poder relacionado ao sexo masculino que sempre foi estimulado. A educação que as crianças recebem em casa, antes de ingressarem na escola, determina muitos comportamentos encontrados nas aulas de educação física, onde vão aparecendo os preconceitos de gênero e as discriminações.
Para Darido (2002), o conhecimento e a reflexão sobre as diferenças entre os alunos, permitem utilizar as práticas corporais como meios de ensino aos alunos a aceitação das diferenças individuais.
METODOLOGIA

Para realização desta pesquisa foram entrevistados um total de 133 adolescentes com idade variando de 12 a 14 anos, entre eles 72 do gënero feminino e 61 do gënero masculino, sendo todos estudantes da mesma escola (EE. Prof. Rogério Levorin), que está localizada na periferia de Francisco Morato-SP.
O estudo foi realizado por meio da combinação da pesquisa bibliográfica e de campo, caracterizada por um estudo descritivo e o instrumento escolhido para a coleta de dados foi o questionário. Este instrumento foi composto por 10 questões sendo 07 questões fechadas e 03 questões abertas, através dele os alunos puderam expressar-se de forma a contribuir para análise desse estudo.


ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS
Ao analisar as pesquisas realizadas com os 133 alunos de ambos os sexos, da 7ª Série de uma escola estadual, obtivemos os seguintes resultados:
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1) Você gosta de futebol?
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SIM NÃO



O futebol é culturalmente apreciado no Brasil e no mundo, vem desde muito tempo chamando a atenção e o interesse do público, independente do sexo, idade, classe social, etc.
Através da pesquisa podemos ver claramente essa teoria, onde 90% dos alunos entrevistados, disseram gostar de futebol, e o mais interessante é que isso não foi afirmado somente por parte do gênero masculino mas também do gênero feminino, ao contrário do que acontecia antigamente, hoje o gënero feminino não têm medo de dizer que aprecia e participa desse esporte.
Para Souza e Altmann (1999) o gênero, ao enfatizar o caráter fundamentamente social das divisões baseadas no sexo; possibilita perceber as representações e apresentações das diferenças  sexuais,  que  existem  outras  diferenças  além  das  biológicas,  que  são   as culturalmente construídas.
Os  resultados  mostram,  que  os  alunos  de  ambos  os  sexos  independente  da oportunidade de participação ou do conhecimento, gostam dessa modalidade esportiva, que
destaca-se entre tantas outras no Brasil.
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3)  E fora dela (rua, clube, etc)?
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SIM NÃO



Em  comparação  ao  resultado  das  perguntas,  tanto  dentro  da escola como  fora,  o gënero feminino permanacem praticamente com o mesmo percentual, já o gënero masculino apresentam maior oportunidade de praticar o futebol, nessa perspectiva podemos indagar, por
que isso acontece? A provável reposta seria talves por uma questão cultural como já citadado ou até mesmo pelos paradgmas levados por muitos em consideração até os dias de hoje.
Participar de jogos e brincadeiras com bola é quase inevitável quando criança, uma bola pode nos fazer viajar no mundo da imaginação.
Dentro do ambiente escolar, a prática esportiva com bola é bastante visada pelos alunos, um exemplo disso são os jogos coletivos formados por equipes, muitas vezes essa organização acontece mesmo sem orientação do professor, basta se ter um tempinho vago, e lá estão os alunos procurando uma bola para poderem jogar.
Dessa forma as oportunidades acabam sendo criadas pelos próprios alunos, que usam não somente as aulas de Educação Física para prática o esporte em questão, eles aproveitam uma aula vaga, o intervalo ou até mesmo o horário inverso ao seu horário de aula.
Para Souza e Altman (1999) as meninas não são excluídas do jogo apenas por questões de  gênero,  pois  a  exclusão  não  é  pelo  fato  de  elas  serem  mulheres,  mas  por  serem consideradas, mais fracas e menos habilidosas, meninas não são as únicas excluídas, meninos novos ou considerados maus jogadores também o são.


Nesse ponto observa-se que no geral não é um esporte praticado frequentemente nas aulas  de  Educação  Física,  isso  nos  leva  a  reflexão  de  que  possa  estar  havendo  um planejamento  entre professores  em relação aos  conteúdos  aplicados,  onde os professores sairam da situação onde eram taxados de “rola a bola”, trabalhando possivelmente diversas modalidades esportivas, os quais trazem diferentes conhecimentos e vivências aos alunos.
Já a diferança dos resultados entre gënero masculino e feminino é grande, pode-se dizer que nas aulas onde foram trabalhados especificamente o jogo de futebol, o gënero feminino não teve participação igual ao masculino.
O ponto acima citado pode ser trabalhado através de atividades esportivas com ênfase na cooperação, atividades onde os alunos observem fotografias ou imagens e discutam sobre a participação das mulheres nos esportes, antigamente e atualmente.  Essa é uma forma de
familiarizar os alunos em relação a participação coletiva entre ambos os sexos.
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5)     Você acha que meninas devem praticar esse esporte?
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Como era de se esperar, ainda há um determinado preconceito destinado a participação feminina no esporte em questão, mas esse preconceito não provêm apenas do gënero masculino, mas também por parte do próprio gënero feminino.
NEMGE (1996) sugere algumas estratégias que podem estimular positivamente, transformações, tanto individual quanto social, que beneficiem a introdução da igualdade de gênero. Também podem servir para proporcionar e elevar a consciência sobre os preconceitos de gênero e encorajar um comportamento sem estereótipos.
    Exercícios para conscientizar sobre o preconceito de gênero

    Exercício para promover o comportamento sem preconceitos e estereótipos.

É necessário que, desde cedo o gënero feminino seja estimulado a participar efetivamente das aulas de educação física e de atividades esportivas, deixando assim de serem apenas  espectadores.  Essa  prática  estará  proporcionando  um  clima  de  cooperação  entre gëneros masculinos e femininos, evitando que o gënero masculino monopolize determinadas
atividades, despertando entre ambos o interesse pelo esporte partindo de uma visão saudável, destacando assim a importância para a saúde do corpo e da mente.
Levar em consideração que o esporte é extremamente importante para a formação da cidadania,  do  caráter,  da  personalidade,  da  saúde,  bem  como  para  a  inserção  social  e
econômica do cidadão.
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6)     Você tem conhecimento sobre a participação de equipes
femininas no “Mundo dos Esportes”?
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SIM NÃO


Hoje podemos afirmar que a mulher circula por diversos espaços com menor resistência, inclusive aqueles de presença predominantemente masculina. O futebol pode ser considerado como um desses espaços. Ainda de maneira tímida, as mulheres vêm se destacando no cenário do futebol, participando de campeonatos mundiais, e ganhando expressão, inclusive, na disputa de melhores do mundo na categoria feminina.
Na pesquisa observa-se que os alunos estão informados em relação à participação de equipes femininas nos esportes, ainda há os que não se interessam pelo assunto, mas o uso da mídia que é tão presente em nosso cotidiano possibilita estar por dentro do que acontece lá fora e esse é um assunto interessante a ser tratado.
Para Betti (2003), nos dias atuais a mídia é um fator importante culturalmente entre os jovens e a TV, e aparece como um problema para a educação física, já que vem ganhando uma influência muito grande no campo pedagógico. E é essa televisão que hoje transmite informações sobre a cultura corporal do movimento privilegiando o esporte. Dentre as mídias, a televisão é a mais relevante, pelo seu alcance social ou geográfico.




56%

7)     Nas aulas de Educação Física é ou já foi discutido a questão
“mulher no esporte”?
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Analisando os resultados em relação a essa questão, podemos dizer que durante as aulas  de  Educação  Física,  em  algum  momento  houve  uma  discussão  relacionada  à participação da mulher no esporte. Do ponto de vista pedagógico, esse assunto deveria ser trabalhado como conteúdo da disciplina, já que existe uma grande quantidade do gënero feminino interessado em praticar diversos esportes, dentre eles o futebol, e qual seria o melhor lugar para essa discussão se não na escola.
Esse é um assunto já discutido nesse trabalho e que deveria ser abordada em prática, através da conscientização da igualdade entre os gêneros, a convivência meninos e meninas nas atividades, deveria estar mais presente no dia a dia dos alunos, sendo dessa forma objetivo do professor desenvolver nos alunos a questão do respeito e oportunidades para todos.

Em relação ao preconceito existente com relação ao assunto em questão, pode-se dizer que é de conhecimento de 74% dos alunos, a maioria como podemos observar, são apontados pelo gênero feminino, provavelmente por terem sofrido algum tipo de preconceito na prática esportiva. Porém ainda existe uma determinada porcentagem de alunos que dizem não existir preconceito.
Foram citados diversos pontos na tentativa de combater o preconceito que tanto aflige as mulheres, tais como oportunidade no dia a dia, a procura das meninas/mulheres em participar das práticas esportivas, igualdade e cooperação entre os alunos, a interação que pode  ser  auxiliada  pelo  professor,  promovendo  eventos  com  participação  de  equipes
femininas ou equipes mistas.
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9) Nas sua opinião como o Professor de Educação Física deve trabalhar o relacionamento meninos e meninas durante as atividades?
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Ao realizar o levantamento sobre como o professor de Educação Física deveria trabalhar o relacionamento durante as atividades, a maior parte dos alunos disseram que deveria ser dado igualdade de oportunidade para todos, em seguida foram citados respeito e a formação de time misto, onde cada equipe contaria com participantes de ambos os sexos.
Porém 19% dos alunos disseram que o professor deve trabalhar com atividades diferenciadas, ou seja, enquanto meninos jogam futebol, as meninas praticam outro esporte e por último, orientação do professor durante as atividades (conscientização).
Devemos dar atenção a esse último item citado, pois é através da conscientização dos alunos por parte do professor que a opnião de diferenciar as atividades pode ser mudada.
10) Qual seria sua contribuição para permitir um ambiente de igualdade entre meninos e meninas dentro da escola e fora dela?
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Para finalizar a pesquisa, perguntou-se aos alunos qual seria sua contribuição para permitir um ambiente de igualdade  entre os  diferentes  gêneros,  a resposta foi  o  que  se esperava,  em  disparada  com  32%,  respeito  relacionado  às  diferenças,  em  seguida  a cooperação em manter um ambiente harmônico durante as atividades, logo o incentivo e a participação de todos, onde o gënero feminino precisa se demonstrar participativo para ganhar espaço e ter destaque no jogo. Apenas uma pequena quantidade de alunos se permitiu não
opinar.

Analisado os dois últimos gráficos, tomo a liberdade de ressaltar a importância da atuação do professor no que diz respeito ao seu papel educacional, descobrir o que há de melhor no aluno e aproveitar essa descoberta em prol de melhorias generalistas, afim de trazer os alunos para uma realidade mais humana, onde tudo se pode mudar com conheciemnto e persistência .
CONCLUSÃO




Segundo Goellner (2005) atualmente as mulheres vão aos estádios, assistem campeonatos, acompanham o noticiário, treinam, divulgam notícias, são técnicas, arbitram jogos, compõem equipes dirigentes. Não há como negar que elas participam do universo futebolístico e há muito tempo estão presentes no futebol brasileiro, quebrar as barreiras desse preconceito, que está instituído culturalmente é um dos objetivos dessa pesquisa.
Porém, ainda nos dias de hoje presenciamos atitudes de desrespeito à mulher que gosta de praticar um esporte, no caso aqui em discussão o futebol, que é considerado culturalmente masculino, e acreditamos que a melhor atitude a ser tomada, se inicia dentro do ambiente escolar, onde professores podem e devem manter uma estrutura pedagógica, construindo nos alunos atitudes adequadas de respeito às diferenças.
A utilização do esporte e outras práticas corporais podem ser tratados como meios eficazes  de  ensinar os  alunos  a tolerância e a  aceitação  das  diferenças  individuais,  pois permite ao professor desenvolver um trabalho de reconhecimento e a reflexão sobre essas diferenças.
Estar atento às questões de gênero que ocorrem numa aula de Educação Física é uma forma de ajudar os alunos a construir essas relações de gênero com eqüidade, respeito pelas diferenças, somando e complementando o que os homens e as mulheres têm de melhor, compreendendo o outro e aprendendo com isso a serem pessoas mais abertas e equilibradas.
O destaque desse trabalho não está focado apenas ao preconceito da mulher no futebol, e sim, analisar as opiniões atuais e a partir daí propor melhorias para que isso diminua gradativamente com o passar do tempo.
A  chegada  ao  final  dessa  pesquisa  mostra  que  a  Educação  Física  tem  muito  a contribuir para um futuro de oportunidades, respeito e igualdade. O estudo de gênero é um assunto que traz grande polêmica diante do público em geral, e essa pesquisa nos ajuda a pautar pontos de extrema importância relacionados aos alunos e a necessidade de um trabalho em equipe que pode mudar o rumo dessa estatística.
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INTRODUÇÃO



O presente artigo baseia-se na descrição das personagens femininas sob a ótica masculina: de Machado de Assis até a contemporaneidade.

	È de conhecimento geral que, desde os trovadores medievais, as mulheres se apresentam como objetos dos desejos masculinos e representam o papel de musa, heroína ou vilã. Visto que a história da humanidade nos é relatada por uma perspectiva masculina, foi a partir desse olhar que a história de fez.
Porém, com as mudanças na sociedade brasileira, seja ela de caráter financeiro ou ético, o comportamento feminino acompanhou essa mudança. As vítimas e submissas, dão lugar às  mulheres fatais, sedutoras, balzaquianas, capazes, até,  de levar o homem ao desequilíbrio emocional.
Autores como Machado de Assis, Lima Barreto, Oswald de Andrade, Jorge Amado e Vinícius de Moraes, apresentam a figura feminina como perfeito retrato da sociedade vigente na época.

































A mulher sob a ótica dos homens de Machado de Assis até a contemporaneidade


Na literatura Brasileira, a mulher representa papéis diferenciados, uma vez que, a figura feminina acompanhou a evolução da sociedade e, com isso, houve mudanças tanto no papel social/ familiar,  como nas atitudes da mulher brasileira. 
O papel de mulher fatal está fortemente no imaginário literário brasileiro, em suas mais diversas facetas, todas destruidoras, assim como ocorrido na Europa, porém, a sensibilidade feminino ainda toma um lugar especial na literatura brasileira.
As obras da fase realista de Machado de Assis, apresentam dois tipos de personagens: sensíveis ao amor e, em um segundo momento, uma mulher solitária. Porém, os dois estilos são  representantes da burguesa da época e, como as narrações são sempre conduzidas por protagonistas masculinos, a figura feminina é sempre submissa ao homem. 
Nas  obras do século XIX, com as mudanças da sociedade referentes ao capitalismo e urbanização, Machado de Assis apresenta a mulher que se entrega facilmente à sensibilidade e ao amor, enquanto, ao mesmo tempo em que ganha liberdade, passa a desempenhar funções domésticas: cuidar do lar, filhos e marido.
	Embora os textos da primeira fase machadiana, mostram mulheres solitárias,  solteironas ou viúvas, os romances machadianos escritos a partir de 1.881, trazem uma mulher causadora de conflitos. Vale ressaltar que, como essas mulheres eram descritas por protagonistas homens, elas têm, na maioria das vezes, uma imagem negativa. 
	Em suma, as mulheres de Machado procuram tirar proveito das relações afetivas para vencer na vida,  inicialmente aparecem como submissas a uma situação desfavorável, depois se mostram ambiciosas, interesseiras, mal caráter, capazes de cometer adultério para satisfazer seus anseios pessoais, sedutoras e calculistas.
	Contudo, Machado de Assis não foi o único a enxergar a mulher como um ser mal: Álvares de Azevedo, da segunda fase do Romantismo, explora  a mulher fatal. Em suas poesias  relata uma mulher com dupla personalidade: delicada  e demoníaca. As mulheres de Àlvares de Azevedo, “destroem” o poeta, mas como fazem isso de forma sorridente, este  continua  apaixonado.
 	Ainda com a figura feminina fatal, Castro Alves e Augusto dos Anjos, aprofundam-se ainda mais nesse inferno feminino. O primeiro autor, relata uma mulher, que entrega-se à luxúria seduzindo a todos sem pudor, alimenta-se do sofrimento do que a ama, ignora a moral, é fria e cruel diante do sofrimento do outro. Já Augusto dos Anjos, mulher fatal misturada aos traços chocantes que caracterizaram sua obra, como a exploração intensa do orgânico, do animal...tudo a ponto de provocar mesmo receio aos caríssimos leitores.
	
	Além de Machado de Assis, outro autor que colocou a mulher no patamar da sedução foi Jorge Amado, ele caracterizou suas personagens baseado no misticismo, com a cultura e “jeitinho” brasileiro. Jorge criou grandes figuras femininas, fortes valorizando a  figura de rejeição da sociedade. As personagens de Jorge, em sua maioria, são   as prostitutas, as mulheres sofridas e rejeitadas. Mesmo assim, Jorge as figura como únicas e vencedoras. 
	
	Como um estilo muito diferente das de Jorge Amado,  Vinícius de Moraes apresenta mulheres com comportamento variados. 
	O tema central da poesia de Vinícius de Moraes sempre foi a mulher. Em algumas poesias ele a descreve como inatingível, onde fica subentendido um amor platônico, por parte do autor.  Em outras, não menos romântico, não preza a fidelidade, divide-se entre muitas musas, como no "Poema para Todas as Mulheres", publicado em   Novos Poemas, de 1938 e em suas primeiras músicas.
			 As variadas características da figura feminina apresentada nas obras de Vínicius é  notável: neurose, pureza, aventura e, em alguns momentos, até responsável pela dor  do poeta.
			Por tudo isso, nota-se que o papel da mulher é tido como base. Base para toda uma história social de desenvolvimento, sentimentalismo e moral, uma vez que é pela educação das mulheres que cria-se homens de caráter e, consequentemente, uma sociedade justa e revolucionária.
CONCLUSÃO

Pelo estudo realizado, nota-se que todas as sociedades são baseadas na figura feminina. Sejam elas representadas por mães, esposas ou profissionais. 
Desde a literatura de Machado de Assis até atualmente, as mulheres mudaram uma história de luta, humilhação e fracasso. Vestiram-se para uma guerra, onde a igualdade de gêneros é a meta. 
As boas mães, as educadas esposas e as delicadas profissionais ainda existem, porém, elas são revestidas de coragem para conseguirem uma sociedade mais justa e digna para todos.
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[bookmark: _Toc178525935]INTRODUÇÃO
Seria possível começar a reflexão discutindo: por que as questões relativas às mulheres são tratadas sob o termo de gênero? Porque o termo gênero foi construído socialmente com a finalidade de compreender as relações estabelecidas entre os homens e as mulheres e os papéis idealizados por cada um na sociedade. “A categoria gênero reivindica para si território específico, em face da insuficiência dos corpos teóricos existentes para explicar a persistência da desigualdade entre mulheres e homens.” [footnoteRef:248] Dessa forma, através de sua característica basicamente relacional, “a categoria gênero procura destacar que os perfis de comportamento feminino e masculino definem-se um em função do outro. Esses perfis se constituem social, cultural e historicamente num tempo, espaço e cultura determinados.”[footnoteRef:249]  [248:  C.f.MATOS, Maria Izilda S. de. “Outras Histórias: As mulheres e estudo dos Gêneros Percursos e Possibilidades”. In: MATOS, Maria Izilda S. de (org.). Gênero em Debate São Paulo: EDUC, 1997, p. 94-95.]  [249:  Idem.] 

Assim, pressupõe-se uma análise com base nos encontros e confrontos culturais, sociais e políticos sobre as vivências das mulheres inseridas no mundo futebolístico, na qual se encontravam no “anonimato” legal. Portanto, com algumas mudanças ocorridas no setor esportivo, principalmente em sua organização, o futebol feminino começa a ganhar novo “corpo”, visto que, a legislação brasileira desportiva sofreu uma série de alterações. Realizou-se a oficialização do futebol feminino em 1983, e no Pará, alguns Clubes que já praticavam tal esporte se envolveram cada vez mais nesse processo de divulgação, na qual a presença feminina destacou-se em diversas categorias do esporte, sendo divulgada com uma maior intensidade pela imprensa esportiva.
Além disso, será contemplado na análise um comentário sucinto sobre o histórico do futebol feminino paraense, passando pelo futebol pelada[footnoteRef:250] do João Addário[footnoteRef:251] até o futebol do Independente (atual no Pará). [250:  Palavra que pode definir o jogo de futebol ruim, enfadonho, sem técnica. Pode ser o mesmo que Baba, na Bahia. Também se refere ao confronto disputado por jogadores em campinhos de futebol onde se pode atuar descalço e até sem uniforme. C. f. AQUINO, Rubim Santos Leão de. Futebol, uma paixão nacional. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2002, p. 157.]  [251:  Diretor do Clube do Fuzuê na década de 1970. Radialista da rádio Clube e assessor do departamento feminino de  futebol em Belém na década de 1980 da Federação Paraense de Futebol.] 

Será abordada a questão do preconceito, relacionado ao gênero masculino e feminino e também a relação da condição sexual das jogadoras, dito de outro modo a “aversão” a suposta homossexualidade das atletas no futebol por parte da sociedade. Será ainda analisada a questão da violência que se desenvolveu nos jogos devido à rivalidade entre os clubes, principalmente, Remo e Paysandú, que atingia as atletas, torcedores, dirigentes, imprensa e até a policia militar. 
OBJETIVO 
O estudo proposto tem como objetivo discutir o papel da mulher na construção do futebol feminino paraense, dando ênfase à suas ações diante do processo de oficialização dessa categoria na primeira metade da década de 1980, no contexto de redemocratização. Busca-se destacar os sujeitos sociais que contribuíram para a história do futebol feminino no Pará como jogadoras, torcedores, cronistas, dirigentes, presidente da FPF[footnoteRef:252], diretor do Departamento de Futebol Feminino da FPF, familiares das atletas, juizas, Defensora Pública do TJD (Tribunal de Justiça Desportivo) da Federação Paraense de Futebol, reelaborando o passado através de “memórias”[footnoteRef:253]. Como assinala Alistair Thompson, a História que relembramos não são representações exatas de nosso passado, mas trazem aspectos desse passado e os moldam para que se ajustem às nossas identidades e aspirações atuais.[footnoteRef:254] Nesse sentido, o futebol feminino paraense apresenta inúmeros significados, com seus rituais, simbolismo e identidades amazônicas: história, literatura e memória. [252:  Federação Paraense de Futebol]  [253:  De acordo com Marina Maluf, a memória, um dos elementos que dá unidade a um grupo, depende do sentimento de um tempo continuo, de um tempo fluído que opera apenas limites incertos entre o vivido e o tempo presente. C. f. “Memórias sagradas, história profana.” In: Ruídos da memória. São Paulo: Siciliano, 1995, p. 43. Ver também: Para Maurice Halbwachs[...] a memória é a reconstituição de experiências pessoais e sociais que se desenrola sempre a partir de dentro do grupo, de modo a oferecer dele um quadro de analogias no qual membros se reconheçam. C.f. Apud. MALUF, Idem, p. 41.]  [254:  C.f.THOMSON, Alistair. Recompondo a Memória: Questões sobre a relação entre a História Oral e as memórias. In: Projetos Histórias. nº 15, abril/1997, p. 57.] 

Este estudo apesar de delimitar um tempo preciso, partirá do tempo presente e em constante diálogo com as experiências de sujeitos históricos no passado. De acordo com Bloc “ignorar o passado comprometeria à ação no presente [...]. O presente exige um estado em si, pois é um momento original, que combina origens passadas, tendências futuras e ação atual.”[footnoteRef:255] [255:  C.f.BLOC, Marc. apud. REIS, José Carlos. “O surgimento da ‘Escola dos Annales’ e o seu ‘Programa’”. In: Escola dos Annales - A Inovação em História. São Paulo: Paz & Terra, 2000, p. 85.] 

Os sujeitos são fundamentais para o entendimento do “Futebol feminino que vai do anonimato ao processo de oficialização na Capital Paraense e seus reflexos na atualidade (1980-2007), através de suas memórias”, revelando suas experiências, os discursos produzidos, as alianças e os confrontos, dando sentido para os fatos acontecidos, assim como selecionando as imagens de um passado. Desse modo, “os acontecimentos lentos ou rápidos que ocorrem [...] podem ser absorvidos e processados na memória comum quando provocar mudanças e segmentações [...].” [footnoteRef:256] [256:  C.f.MALUF. op.cit. p. 43.] 

METODOLOGIA 
Foram realizados os “cruzamentos” das fontes utilizando o campo cultural-social-intelectual, onde nem o documento nem os fatos ficaram desprendidos ou sozinhos na História. Cabendo-me, reconstruí-los através das fontes. Foram utilizados diversos meios como análises, comparações e desconstruções para vencer as lacunas e silêncios das fontes. Os documentos analisados foram fontes manuscritas como: periódicos que circularam na cidade de Belém no período (1980-2007), fontes orais, revistas, artigos, fotografias e outros.
O período estudado (1980-2007), diz respeito ao tempo em que o futebol feminino paraense se desenvolveu, ganhou sua legalidade, fez grandes Torneios Estaduais, interestaduais e internacionais. Promovendo algumas atletas para outros Estados e Países, levando o nome do Pará para além das “fronteiras” sociais através do Clube Independente. 
O tema em questão mostrou-se um desafio, pois falar de futebol é pensar, o mesmo definido como esporte que utiliza uma bola jogada com os pés, mal deixa entrever o universo de significações simbólicas, psíquicas, sociais, culturais, históricas, políticas e econômicas.[footnoteRef:257]  [257:  C.f.BRUNI, José Carlos. “Dossiê Futebol”. São Paulo: Revista USP, nº 22, p. 7.] 

Dessa forma, do ponto de vista acadêmico, alguns pesquisadores vêem o futebol como um “desvio social”, sendo considerado por alguns como “ópio do povo brasileiro.”[footnoteRef:258] Este esporte serviria de instrumento da classe dominante, na qual manipularia e alienaria as massas. Sem dúvida, esse caráter de alienação atribuído ao futebol, ocorreu especialmente durante a Ditadura Militar no Brasil, “a partir dos anos 1970, com o auge do autoritarismo militar personificado na figura do presidente Emilio Médice.”[footnoteRef:259]  [258:  C.f.LEVINE.Apud. CALDAS, Waldenyr: Aspectos sócio-políticos do futebol brasileiro. In: Dossiê Futebol. São Paulo: Revista USP, nº 22, p. 45-46.  ]  [259:  CALDAS, Idem, p.46.] 

Permito-me discordar de tal afirmação, entretanto, não é o futebol que aliena as pessoas e sim o que pode estar por trás dele, o poder governamental, por exemplo, como foi o caso ocorrido na década de 1970, quando o governo militar utilizava o futebol como forma de “distração” para desviar a atenção da “população”[footnoteRef:260] da real situação que se passava no país. [260:  É necessário ressaltar que tal alienação não ocorria de forma total, existiam pessoas que questionavam o atual governo. (Músicos, artistas, compositores, jovens, professores, políticos, etc.) ] 

Entretanto, o futebol também contribuiu para nossa história social, e nos ensina uma série de valores, conforme Da Matta “é uma verdadeira escola de democracia, todos podem perder ou ganhar.” [footnoteRef:261] Também apresenta uma característica implícita de disciplinar as massas, “ensinar que vitória não lhe dá o direito de tripudiar, a derrota também não significa que você é o ultimo homem do mundo [...] consenso igualitário que caracteriza a democracia liberal.”[footnoteRef:262] [261:  C.f.DAMATTA, Roberto. “O futebol é a maior escola de democracia.” Rio de Janeiro: Revista de História da Biblioteca Nacional, ano 1, nº 07, 2006, p. 7.]  [262:  Idem.] 

Todavia, se o futebol nos ensina todos esses valores sociais caracterizados por uma democracia liberal, é notório que na prática a mulher ainda é excluída de tal esporte, pelo fato de o universo do futebol caracterizar-se por ser, desde sua origem, um espaço eminentemente masculino. Os valores embutidos nesse espaço e dele derivados estabelecem limites, que nem sempre são claros, mas que devem ser observados e cumpridos. 
A partir desses questionamentos sobre o que seria específico numa história do futebol feminino no Pará, percebe-se que embora a mulher tivesse feito parte da história do futebol, construindo sua própria história “ela não fora notada, nem anotada, mencionada, estudada. Ela era uma categoria de análise quase invisível - existia - mas não se sabia quando, onde, como e por que.” [footnoteRef:263]  [263: C.f.FALCI, Miranda Britto Knox. MELO, Pereira de. “Riqueza e Emancipação: Eufrásia Teixeira Leite uma análise de gênero.” In: GEBRAN, Philomena. História Cultural. Goiânia: Vieira, 2006, p. 173.] 

Desse modo, este trabalho pretende resgatar os papéis femininos dentro da sociedade, a partir do futebol, entremeados de situações sociais, econômicas e culturais. As formas como as mulheres se vêem, e são vistas, como elas se identificam com o futebol, é construído historicamente. “A identificação de um determinado perfil como os papéis assumidos, comportamentos que deve ter, sonhos, desejos e expectativas são construídos sociais e históricos.”[footnoteRef:264] [264:  Idem, p. 176.] 

Portanto, é relevante perceber a mulher inserida no futebol, sua trajetória, para que se possa compreender a construção do futebol feminino paraense e seus reflexos na atualidade.

A Oficialização do Futebol Feminino em Belém.
1.1 [bookmark: _Toc178525937]– Suas histórias e seus personagens.

O futebol feminino no Brasil era proibido desde o período do Estado Novo. Devido não ser considerado condizente com a idéia do padrão comportamental feminino da época, Getúlio Vargas elaborou o Decreto-Lei 3.199, artigo 54 em 14/04/1941[footnoteRef:265], com finalidade de proibir a participação feminina em todo o território nacional das seguintes práticas esportivas: luta de qualquer natureza, futebol, futebol de salão, futebol de praia, pólo, pólo aquático, rugby, halterofilismo, handebol e base-ball. “As mulheres não se permitirá na prática de desportos incompatíveis com as condições de sua natureza, devendo, para este feito, o Conselho Nacional dos Desportos baixar as necessárias instruções às entidades desportivas do país.”[footnoteRef:266] [265:  C.f.LEX 1941. V, p. Leg. Federal x Marginalia. Biblioteca Arthur Vianna.]  [266:  Idem.] 

Esta proibição, em especial o futebol, tinha como objetivo impedir que esta atividade viesse a prejudicar a saúde e a estética feminina. Por trás desse discurso, existia a preocupação de controlar essas mulheres para que não houvesse o rompimento com as idéias do padrão feminino que se apresentava na sociedade. Tais preocupações sobre a inserção da mulher no futebol podem ser analisadas devido o aumento das mesmas no esporte, pois o governo e parcela da sociedade brasileira acreditavam que o futebol era uma forma de exibicionismo da mulher.
Mesmo o futebol feminino sendo proibido no Brasil, em Belém do Pará na década de 1920, a participação das mulheres no futebol paraense já existia, com o surgimento dos clubes em Belém. Conforme Gaudêncio “elas desde o início atuavam na construção dos festivais esportivos [...] a mulher estava ligada ao futebol, seja no acompanhamento do marido, políticos importantes [...].” [footnoteRef:267] Dessa forma, as mulheres também participavam no futebol paraense, não somente nos bastidores dos festivais, mas também nas partidas exibidas na sociedade. “Com a criação de um clube feminino em Belém, localizado na Rua 16 de novembro, no ano de 1924,” [footnoteRef:268] como é possível analisar no trabalho de Gaudêncio sobre o futebol paraense.  [267:  C.f.GAUDENCIO, Itamar Rogério Pereira. Dissertação. “Re x Pa na cidade: futebol e política em Belém do Pará.” In: Diversão, Rivalidade e Política: O Re x Pa nos festivais futebolísticos em Belém do Pará (1905-1950). Belém. CFCH/UFPA, 2007, p. 17.]  [268:  C. f. “Criação de um clube feminino.” Revista A Semana, 16/11/1924.] 

	Observa-se assim, que o futebol feminino há muito “rolava” na capital paraense, contrapondo-se com a idéia de que o único acesso feminino no futebol era sua tímida presença nos estádios, como espectadoras de eventos. Sendo assim, com a popularização do esporte e sua fatal adesão pelas camadas mais diversas da sociedade, de grupos da mais variada condição social entre outros fatores, fez com que mesmo uma simples presença no estádio, como espectadora, tornasse duvidoso o caráter feminino. 
O Decreto-Lei 3.199, artigo 54, foi regulamentado em 1965, legislação que normatizou a prática esportiva feminina.[footnoteRef:269] Mesmo normatizados, as práticas de esporte pelas mulheres continuavam a ser proibida, pois o governo por ser autoritário tentava de todas as maneiras controlar a população, assim como as mulheres. [269:  C.f. LEX 1965- XXIX. Junho a setembro. Legislação Federal* Marginalia] 

O Fuzuê do João Addário na década de 1970, levou ao conhecimento público paraense o esporte feminino praticado por suas atletas nos fins de semana, futebol “pelada”, no Parque do Fuzuê, localizado em Ananindeua.[footnoteRef:270] O Fuzuê era um time formado por meninas na faixa etária entre 16 a 18 anos, em quantidade de vinte e duas atletas, com nível socioeconômico misto, classe alta 40%, média 30% e baixa 30%.[footnoteRef:271] Esse futebol “pelada” durou até final da década de 1970, quando suas atletas começaram a deixar o futebol para ingressar em uma carreira fora dos gramados. [270:  C.f.MAGALHÃES, Sandra Letícia Ferreira. “O futebol feminino no Pará: ‘Era o maior Fuzuê.’” In: “Futebol é coisa de mulher”: Participação feminina no futebol paraense (1960-1979). Monografia. Belém: CFCH/UFPA, 2005, p.37.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                  ]  [271:  Idem, p.43.] 

Entretanto, não dependia apenas dos pés das mulheres capazes de driblar, darem trivelas, defenderem a zaga, chutarem em gol. Pois, no Brasil, como já foi dito antes era reservado somente aos homens o direito de participarem de torneios e competições de campo. Sob esse aspecto legal a mulher não poderia praticar oficialmente o futebol de campo porque a FIFA[footnoteRef:272] não reconhecia ainda. E a lei obrigava que cada confederação esportiva seguisse as normas da entidade internacional. Como a FIFA não tinha normas, a CBF[footnoteRef:273] era obrigada a respeitar e fazer com que as federações e associações de todo o país respeitassem também. [272:  Federation International Football Association.]  [273:  Confederação Brasileira de Futebol.] 

O que preocupava os organizadores da “bola” no que diz respeito à questão da saúde era, se as mulheres poderiam praticar o esporte com segurança, e não viessem a sofrer nenhum prejuízo ao organismo. Na Europa, por exemplo, já existia nesse momento um movimento concreto e positivo, onde as competições de futebol feminino se realizavam com assiduidade. “A União das Associações (UEFA) estudou o assunto e chegou a estabelecer normas e disciplina sobre competições.”[footnoteRef:274] Entretanto, no Brasil, esse ainda era um sonho bem remoto, pelo fato das autoridades não aceitarem a prática do esporte, esse fator  gerava  um grande descontentamento das mulheres que praticavam o futebol, levando as mesmas a reivindicarem por seus direitos no esporte, resultando em congressos interestaduais, organizados por atletas que lutavam pela legalização do futebol feminino frente à categoria amadora. A exemplo do I Congresso de Futebol Feminino, ocorrido em Recife no dia 15/12/1980[footnoteRef:275], composto por equipes de todos os lugares do Brasil, do futebol de campo e de salão. Estas mulheres buscavam a igualdade junto ao futebol masculino e todos os desportistas, rompendo com as inúmeras dificuldades existentes nos meios desportistas locais, quebrando a imagem de sexo frágil como a mulher era vista por parte da sociedade.  [274:  C.f.“Futebol um prazer legalmente proibido as mulheres.” Belém. O Liberal. 05/12/1980, p. 1. ]  [275:  C.f.“I Congresso de Futebol Feminino.” Belém. O Liberal. 05/12/1980, p. 1.] 

Na década de 1980, o futebol feminino paraense ganha uma nova “roupagem”, mesmo com a saída do Fuzuê feminino dos gramados, a prática do esporte continuava entre atletas de empresas que jogavam nos fins de semana. As empresas formavam times para disputar torneios entre elas, o da SIAPESCA, fábrica de camarão da qual fazia parte dona Benedita, em que “depois que o seu marido faleceu ela começou a trabalhar e a jogar pela empresa que reunia as mulheres para treinar e jogar futebol fins de semana.”[footnoteRef:276]  [276:  C.f.Entrevista datada em 17/10/2004, com dona de casa a Sra.Benedita, viúva, natural de Cametá, veio morar em Belém com seu esposo e filhos, hoje com 68 anos, ex-jogadora do time do SIAPESCA, fabrica de camarão e torcedora fanática do Clube do Remo.] 

Os clubes como Remo, Paysandú, Tuna Luso Brasileira, e outros, começaram a formar suas equipes para o “comentado” campeonato de futebol feminino que iria ocorrer em Belém. O futebol feminino ainda não era oficializado, mas já se ouvia falar do processo de oficialização do esporte, através de rádios, jornais, televisão.
No dia 25 de março de 1983, conforme a deliberação do Conselho Nacional de Desportos nº 01/83 é oficializado a prática do futebol feminino no Brasil, no uso das atribuições que lhes foram conferidas pela lei nº 6.251, de 08 de outubro de 1975 e pelo Decreto nº 80.228, de 25 de agosto de 1977, considerando o inequívoco interesse das mulheres, no Brasil, em praticar o futebol de campo; considerando que no exterior, principalmente na Europa, na área da jurisdição da UEFA, já existia regulamento próprio para a prática de futebol feminino. Dessa forma foram criadas normas básicas que deveriam reger a prática do futebol no país pelas mulheres. Dentre as normas podemos destacar a intenção de preservar e protegê-las[footnoteRef:277]. [277:  C.f.Ministério da Educação e Cultura: Conselho Nacional de Desporto. Arquivo da Federação Paraense de Futebol.] 

Mesmo com as mudanças ocorridas na sociedade e a partir da deliberação da CND[footnoteRef:278] sobre o futebol feminino, ainda se observava alguns entraves[footnoteRef:279] para que as mulheres pudessem praticar o esporte. Conforme mostra o documento de deliberação, o futebol feminino ganha algumas regras mais rígidas, entre elas o tempo das partidas são inferiores as do futebol masculino, a bola tem que ser mais leve, o campo deve ser menor. Não era permitido jogar com equipes masculinas, nem jogar profissional, o futebol feminino passa a ser oficializado, mas ainda precisava ganhar regras, iguais a do masculino. [278:  Confederação Nacional de Desportos]  [279:  Tais entraves são preconceito e violência, estes tópicos serão abordados no segundo capitulo deste trabalho. ] 

Com a deliberação, o futebol começa a ser mais praticado, saindo do mundo das peladas[footnoteRef:280]para os campeonatos entre clubes. Cria-se um regulamento para o Campeonato Paraense de Futebol Feminino[footnoteRef:281]. [280:  C. f. AQUINO, op.cit. ]  [281:  C.f.“Campeonato Paraense de Futebol Feminino”. I Certame: regulamento: Federação Paraense de Futebol. Belém, 1993, p. 1.] 

O regulamento conduzia um conjunto de normas no futebol feminino que definia a contagem de pontos, a organização do campeonato, os jogos locais, as atletas, o número de atletas, a arbitragem, o adiantamento, antecipação, suspensão e anulação da partida, as infrações e suas penalidades, as disposições finais. Estas organizações são observadas de acordo com a tabela de jogos montada pela Federação Paraense de Futebol que definia os jogos e quais as equipes que participariam, no 1º turno e no 2º turno. 
Belém se preparava para o I Campeonato Paraense de Futebol Feminino. Os clubes fizeram concursos para descobrirem talentos, e divulgaram através do rádio o processo de seleção para formar as equipes de futebol feminino. Muitas vinham do futebol de rua, de escola, de fim de semana, consideradas verdadeiros “museus” do futebol. Um exemplo desses é a ex-jogadora de meio de campo Elísia que fez parte do Fuzuê e até hoje joga no Independente. Passou por vários clubes de Belém, o Fuzuê onde começou sua carreira, Sport Belém, Paysandú Sport Club, Clube do Remo, Yamada, Tuna Luso Brasileira, Seleção Paraense de futebol e finalmente no Independente. Para Elísia o início foi difícil, pois “tinhamos algumas dificuldades no Sport Belém, uma vez que o esporte amador nunca foi valorizado, recebiamos um treinamento militar, treinavamos na Júlio César todos os dias, apenas com o apoio da aeronáutica.”[footnoteRef:282]. O processo de disciplinamento das jogadoras do Sport Belém pode está ligado ao poder disciplinar[footnoteRef:283] através de treinamentos físicos, táticos e técnico que manipulam o corpo, na tentativa de alcançar o padrão ideal de jogador, resistente e habilidoso.[footnoteRef:284] [282:  C.f.Entrevista datada em 10/11/2006, com a ex-jogadora a meio de campo Elísia, jogou no Fuzuê, Sport Belém, Paysandú Sporte Clube, Clube do Remo, Yamada, Tuna Luso Brasileira, Seleção Paraense de futebol e Independente. Considerada por ela como polivalente, atuava em várias posições, direita, esquerda, hoje aos 50 anos ainda joga, sua profissão atual é de técnica de Telecon/Alcatel.]  [283:  É um poder em formas de técnicas, dispositivos, métodos de controle do corpo e dos atos dos indivíduos, almejando a docilidade e utilidade. C. f. RODRIGUES, Francisco Xavier Freire. Artigo. Dissertação do Mestrado em Sociologia (UFRGS). Modernidade, disciplina e futebol: Uma analise sociológica da produção social do jogador de futebol no Brasil.14/03/2007, p. 4. C. f. www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1517-45222004000100012.]  [284:  Idem] 

O I Campeonato Feminino de Futebol Paraense ocorreu em 1983, o qual reuniu sete clubes para o Torneio Início[footnoteRef:285], era uma espécie de campeonato inicial, retirando os clubes finalistas para participarem do Campeonato Paraense. Esse torneio teve como vencedor o Clube do Remo que ganhou a Tuna Luso Brasileira na apuração de cobrança de escanteios já que durante o tempo regular o jogo terminou em 2x2.[footnoteRef:286] Nesse sentido, o escanteio[footnoteRef:287] era usado como um dos critérios de desempate nos campeonatos e que geralmente beneficiava os times pequenos. O clube vencedor deste campeonato foi nomeado através da portaria nº 324/83[footnoteRef:288], pela FPF[footnoteRef:289]. Esta resolução tinha como função aprovar os resultados dos jogos realizados pelo 2º turno do Campeonato Paraense de Futebol Feminino de 1983, de acordo com as pontuações alcançadas pelos clubes.  [285:  Clubes que participaram do Torneio Inicio: Remo, Tuna Luso Brasileira, Paiysandú, Sport Belém, Yamada, Tambés, Pinheirense, Izabelense e Tiradentes. C. f. “Remo é campeão do Torneio Inicio Feminino.” Belém. A Província do Pará: 19/09/1983, p. 2. Ver Também: “Torneio Feminino é atração amanhã.” Belém. A Província do Pará: 17/09/1983, p. 11.]  [286:  Idem. ]  [287:  O escanteio no jogo de futebol designa o lance em que a bola sai do campo pela linha de fundo, uma saída de bola do adversário. C.f. FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Miniaurélio Século XXI Escolar: O minidicionário da língua portuguesa. ANJOS, Margarida dos; FERREIRA, Marina Baird (orgs.) [et al.]. 4. ed. Ver. Ampliada. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 2001.]  [288:  C.f.Portaria nº 324/83. Federação Paraense de Futebol , 20 de dezembro de 1983. ]  [289:  Federação Paraense de Futebol] 

	Dessa forma, com a deliberação, a prática do futebol feminino estava a todo “vapor”, tiveram vários torneios[footnoteRef:290], no qual participaram várias equipes, saindo da “clandestinidade” e passando a disputar abertamente sem preocupação de punição dos clubes que o adotaram. O futebol foi legalizado, mas não profissionalizado. De acordo com o deputado Pio Netto que iniciou carreira cobrindo matérias no mundo futebolístico, “o futebol feminino era muito polêmico [...] Como toda novidade, esse esporte causou impacto muito grande, uma curiosidade nas pessoas [...].” [footnoteRef:291] Mesmo com esses processos de transformações da mulher na sociedade era muito comum observar as dificuldades encontradas por essas atletas em se firmarem no esporte. [290:  Alguns torneios que aconteceram no Pará e no Norte: Torneio Inicio do campeonato Paraense de Futebol; Pará- Maranhão; Campeonato Paraense de Futebol; Copa da Amizade; Ganha Pouco; Copa Brasil, Copa  Norte, etc. ]  [291: C.f.Entrevista datada em 13/11/2006, com o deputado Pio Netto, cronista do jornal Diário do Pará da coluna “Notícias da FPF”, na década de 1980. E atualmente exerce também a função de cronista esportivo.] 

[bookmark: _Toc178525938]1.2 – Um Breve Histórico
Em Belém na década de 1980 já existiam alguns clubes de renomes que adotaram o futebol feminino como forma de integrar a mulher ao esporte. Como já foi mencionado anteriormente, desde 1974 que o futebol feminino vem ganhando espaço com as meninas do Fuzuê, do conhecido João Addário, entusiasta, hoje já falecido, ele e sua família tomavam conta do futebol pelada, faziam várias competições, posteriormente começou a surgir nos subúrbios de Belém times femininos de peladas. 
Este esporte atingiu um maior reconhecimento no início da década de 1980. A partir de então diversos grupos passam a aderir ao esporte. O espaço foi sendo conquistado com muito esforço, inclusive com a adesão de certos setores da mídia como a imprensa esportiva (rádio, televisão, jornal impresso e revista). Os campeonatos eram formados por clubes diversos do Pará[footnoteRef:292]: Sociedade Beneficente Atlético Club Cruzeiro de Mosqueiro; Olaria Futebol Clube Recreativo; Esporte Clube Providência; Milionário Esporte Clube; Atlético Cidade Nova; Ponte Preta Esporte Clube; Paysandú Sport Club; Águia Futebol Clube; Tuna Luso Brasileira[footnoteRef:293], Clube do Remo, Tambés e Independente. Apresentava uma programação diversificada com rituais, utilizados no futebol feminino, o hasteamento do Pavilhão Nacional, desfile das equipes em colunas de três, concurso de beleza após as partidas. De acordo com Eric Hobsbawm “o futebol adiquiriu todas as características institucionais e rituais com os quais estamos familiarizados [...]”[footnoteRef:294] e também “através das tradições  inventadas, por um conjunto de prática, normalmente regulada por regras implícitas ou abertamente aceitas tais práticas, de natureza ritual ou simbólica[...].”[footnoteRef:295]  [292:  C.f.“Futebol Feminino tem torneio Inicio Domingo.” Belém. Diário do Pará.18/10/1984, s/p.]  [293:  Na disputa pela “Taça Brasil”, no Rio de Janeiro na década de 1980, a Tuna Luso Brasileira ficou em 4º lugar entre 16 equipes que participavam.C.f. RODRIGUES.op.cit.]  [294: C.f.HOBSBAWM, Eric.TERENCE, Ranger. A Invenção das Tradições. Rio de Janeiro: Paz & Terra, 1984, p. 296.]  [295:  Idem, p. 9.] 

O Yamada ganhou certo destaque entre os grandes clubes, com suas goleadas inéditas batendo um recorde em termos de gols durante uma partida de futebol feminino no Pará, foi no jogo entre Yamada e Internacional com placar de 17 x 0, que teve como artilheira da partida Elisia marcando cinco gols.[footnoteRef:296] [296:  C. f. “Goleada inédita no feminino: 17 x 0.” Belém. Diário do Pará. 28/05/1985, p. 3.] 

O futebol do Pará se destacou também com a Seleção Paraense[footnoteRef:297], que era formada por algumas atletas que se destacavam no futebol como Elisia, Helena, Calada, Raí, Márcia Julia, Adília, Graça, Aparecida, Falcão, Hérica, Cebola, Bernadete, Tânia, Ângela, Galete, Pelé, outras. O time era organizado pelo Sr. Álvaro Rodrigues coordenador geral da programação, que organizava as viagens e buscava patrocínio geralmente internacional, os jogos ocorriam em Paramarimbo, Caiena, Suriname. [297:  C.f. “Seleção feminina já confirmou a viagem.” Belém. Diário do Pará. 17/09/1985. p. ?] 


[bookmark: _Toc178525939]1.3 – Qual o lugar da mulher dentro do “país do futebol”?
[bookmark: _Toc178525940]1.3.1 - Redefinindo valores.
O Brasil é considerado o “país do futebol”, onde é dado um privilégio ao gênero masculino, pois no processo de tradução, interpretação, incorporação do futebol em terras brasileiras as mulheres ficaram um pouco de lado. Para Leda Maria Costa “a incorporação do elemento feminino no futebol foi lenta e tardia, o futebol era percebido como território próprio à manifestação de virilidade, por isso, no “país do futebol” o futebol feminino é ainda alvo de desconfiança e de certo estranhamento.” [footnoteRef:298] [298: C.f.COSTA, Leda Maria da. “Traduzindo o universo do futebol feminino.” Artigo. Conferir www.filologia.org.br/viiicnlf/anais/caderno06-14.html] 

De acordo com Costa hoje “as mulheres passam a freqüentar mais os jogos e a participarem mais como torcedoras e como atletas, devido importantes mudanças na cultura contemporânea.”[footnoteRef:299] Percebe-se, então, a conquista de novos espaços pelas mulheres, espaços cada vez mais públicos, em várias atividades, elas se tornam destaques. [299:  Idem.] 

Nesse processo de democratização esportiva[footnoteRef:300] de acordo com Roberto DaMatta “o futebol é a maior escola de democracia da América Latina, se os ditadores soubessem disso eles baniam o futebol,  no futebol temos negros, mestiços e brancos, pobres e ricos, constitui verdadeira democracia esportiva.”[footnoteRef:301] Conforme Rubim Aquino “o futebol representou inegavelmente uma forma de ascensão social, uma vez que assegurou o significativo número de elementos discriminados e menos favorecidos da sociedade, um trabalho remunerado e com gratificação legalizada.”[footnoteRef:302]   Dessa forma, a incorporação da mulher, especificamente em relação ao futebol, apesar de algumas dificuldades tem possibilidade, de ampliar o seu domínio. É importante perceber que apesar da mulher buscar a sua igualdade jurídica, melhores condições de vida, ocupar um lugar visível na sociedade; esta mulher há muito já vinha burlando as proibições a fim de atingir os seus propósitos. “É preciso superar a dicotomia ainda fortemente presente entre a ‘vitimização’ da mulher e a visão de uma ‘onipotência’ feminina, estabelecendo algumas vezes uma ‘heroicização’ das mulheres.”[footnoteRef:303] [300:  A democratização do esporte se consolidou através do Ministério da Educação, em 1985, com a criação da Comissão de Reformulação do esporte Brasileiro. Desta comissão saíram 80 indicações de reformulação, a partir da necessidade de revisão do próprio conceito de esporte no Brasil. A grande  conseqüência desta comissão, ou o seu melhor produto, foi a Constitucionalização do esporte brasileiro pelo artigo 217 da Constituição Federal de 1988. No Preâmbulo deste artigo, o esporte no Brasil teve o seu conceito atualizado ao ser considerado como direito de cada um. Neste mesmo artigo ficava determinada a autonomia das entidades e associações esportivas. Desse modo, estava rompida a tutela do Estado sobre a Sociedade em relação á área do Esporte. C. f. Artigo. Política Nacional do Esporte.www.fexpar.esp.br/nacional/ANTEPROJETO_DA_POLITICA_NACIONAL_DO_ESPORTE. P.3.]  [301:  C.f.DAMATTA. op.cit. p. 47. ]  [302:  C.f.AQUINO. op.cit. p. 55.]  [303:  C.f.MATOS, op.cit] 

Na década de 1980 o país passa por redemocratização, com eleições gerais, movimentos para diretas já, movimentos constitucionais. “Nasceu a CUT, a bandeira das mulheres ganhou mais visibilidade dentro do movimento sindical, surgiu à comissão Nacional da Mulher Trabalhadora na CUT.”[footnoteRef:304] O movimento feminista tomou novos rumos e uma das bandeiras utilizadas era a mulher no futebol como conquista a ser ampliada. Foram realizados vários Congressos que defendiam a idéia da mulher poder praticar diversos esportes entre eles o futebol.[footnoteRef:305] [304:  C.f.COSTA, Lucia Cortês da.“Gênero: uma questão feminina?” Artigo.C. f. http://www.uepg.br/nupes/genero.htm.]  [305:  C.f. “Congresso em defesa do futebol feminino.” Belém. O Liberal: 11/12/1980, p.4.] 

As mulheres reivindicam a legalização do futebol feminino frente à categoria amadora, buscam conseguir a igualdade junto ao futebol masculino e dos desportistas, de onde esperam respeito e compreensão. “Para elas ao se engajar no futebol a mulher não pretende tirar de campo o futebol masculino, mas sim juntar as chuteiras e receber sua técnica e apoio.”[footnoteRef:306] As mulheres esperavam romper as inúmeras dificuldades existentes nos meios desportivos. Nesse sentido, a luta pela democratização das relações de gênero persistiu e com a Constituição Federal de 1988 a mulher conquistou a igualdade jurídica, pois esta consagrou conquistas importantes no campo dos direitos da mulher. “Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição (Art. 5º, I).”[footnoteRef:307] Apesar de todas essas mudanças, pode-se dizer que a mulher ainda se via presa a uma série de valores construídos no interior da sociedade, passando gradativamente por transformações na área profissional (trabalhando em profissões que antes só era permitido aos homens como: motorista, operário, mecânico, etc.), no  setor pessoal, a busca da sua liberdade de expressão, o direito à separação do esposo, a ter outros relacionamentos, cuidar da casa e dos filhos sozinha, criação de delegacia para mulheres para o combate à violência contra mulher, etc.  Neste momento a mulher sai à rua cada vez mais para trabalhar,  dividindo as contas com o marido, assumindo sozinhas responsabilidades cada vez maiores. [306:  C.f. “I Congresso de futebol Feminino.” Belém. O Liberal: 05/12/1980, p.1.]  [307:  C.f. PINTO, op.cit. p. 78.] 

Esse lado da luta, dos movimentos sociais reivindicativo, conforme D’Incão, “seja como movimento propriamente dito, seja na política local ou nacional, de dentro de profissões, de instituição, hoje, de uma modernidade libertária, uma vez que caminha na direção da cidadania.”[footnoteRef:308]Nesse sentido, o futebol é analisado como um movimento de luta pela inserção feminina nos “gramado”. Estas mulheres saem do anonimato para fazer parte desse esporte, dentro e fora de campo. Não só como atleta, mas também como profissionais do futebol. Destacando-se como jornalistas, defensoras Públicas, juizas, bandeirinhas, treinadoras. [308:  C.f.D’ INCÃO, Maria Ângela. “Mulher e modernidade na Amazônia.” Belém: CEJUP, 1997, p. 359.] 

A figura feminina ganha um novo enfoque e perante o esporte as mulheres estão mais liberais, independentes, assumindo postos que anteriormente os homens dominavam. Seja como espectadora ou praticante a incorporação da mulher em diversas modalidades esportivas, apontam para importantes mudanças na cultura contemporânea e para novos espaços a serem ocupados, que são cada vez mais públicos. Nossa percepção quanto aos seus papéis consequentemente acompanham essas transformações.
Elizabeth Addário que jogou quando adolescente no Fuzuê, time formado por seu pai João Addário na década de 1970, transformou-se numa incentivadora do esporte, e assumiu o cargo de Defensora Pública na década de 1980, sendo nomeada pelo presidente da Federação Paraense de Desportos, Cel Antônio Carlos Nunes, ao cargo de Advogada do Tribunal de Justiça Desportiva – TJD- do referido órgão como Defensora da Ativa, defendia os jogadores que não tinham condições de pagar advogado, ganhou uma dimensão política significativa.  Sendo a primeira mulher a integrar o TJD em Belém, conforme oficio da Assembléia Legislativa do Estado do Pará enviado ao Sr. João Addário radialista da rádio Marajoara que trabalhava também na Federação Paraense de Futebol[footnoteRef:309]. [309:  C.f. Oficío nº 5354/Séc-85. Estado do Pará. Assembléia Legislativa, 31.10.1985.] 

A Dr. Elza Soares é outro exemplo da figura feminina no futebol, “na década de 1970, criou a torcida uniformizada “bicoletes”. Onde as garotas ensinavam para a platéia algumas coreografias antes e nos intervalos dos jogos na Curuzu e também no Mangueirão.”[footnoteRef:310] Era um trabalho que não trazia ônus para o clube, e por esse fator não era bem visto pela diretoria que achava depreciativo para agremiação. Soares criou a torcida “Paixãonossa”, sua maioria é composta por mulheres.”[footnoteRef:311]  [310:  C. f. “Beleza nas arquibancadas.” Artigo. www.nacaobicolor.com/feminino.php.]  [311:  Idem.] 

Dessa forma, pensar a mulher como torcedora rompe com os paradigmas criados socialmente. “A mulher abre mão do que se convencionou a chamar feminilidade composta por características como passividade, ternura, obediência, em troca de agressividade, liderança, ambição, ou seja, masculinidade, pagam um preço alto perante a sociedade.”[footnoteRef:312] [312:  C.f.SIMÕES, A. C (org.). I Fórum de Debates Mulher em busca dos seus limites. Jornal da USP, São Paulo, 9 a 15 set., 1996, p. 9.] 

A participação feminina no futebol cresceu significamente, mas a situação atual das mulheres ainda deve ser avaliada com cautela. Porém, não há um número considerável de mulheres nas comissões técnicas dos clubes de futebol feminino, nem no nível administrativo das entidades que regem o esporte. Além disso, vários preconceitos e estereótipo ainda cercam a prática das mulheres desta modalidade, como a associação de sua imagem a homossexualidade por aspecto estético, nos quais os estereótipos culturais estão ligados a padrões de beleza e feminilidade.[footnoteRef:313] [313:  C.f.GOELLNER, Silvana Vilodre. “Pode a mulher praticar o futebol?.” In: CARRANO, Paulo César R. (org.) Futebol: paixão e política. Rio de Janeiro: DP & A, 2000, p.82.] 

Assim podemos afirmar que na nossa sociedade, muitas vezes, esse preconceito sobre o futebol feminino está relacionado às diferenças de gênero que são tidas como diferenças de sexo, afirmando-as como naturais. As diferenças de gênero[footnoteRef:314] são construídas social e culturalmente, nos indicando como devemos nos comportar, nos vestir, agir, quais as carreiras que devemos seguir, que brincadeira devemos fazer e que esporte devemos praticar. Sendo que estas diferenças podem ser modificadas. Já a diferença de sexo[footnoteRef:315] é biológica e se apresenta desde o nosso nascimento determinando o sexo da criança. Visto que homem e mulher apresentam características físicas diferentes e hormônios diferentes. Quando se fala de diferenças entre homens e mulheres, verifica-se que é na relação entre os sexos que se estabelecem as relações de gênero.  [314:  Idem.]  [315:  Idem, Ibidem.] 

	
2.Altos e Baixos do Futebol Feminino.
[bookmark: _Toc178525943]2.1 – Preconceito. 
O Brasil sendo considerado “o país do futebol”, mas um país do futebol masculino, “onde a configuração tanta simbólica quanto concreta dos espaços ocupados pelo futebol pertence, primordialmente, aos homens” [footnoteRef:316] deixando a mulher à margem do futebol. Segundo Marcos Alves de Souza esse preconceito ocorre “pelo fato do futebol brasileiro ser entendido como um complexo de rituais de iniciação que abrem acesso à virilidade adulta.”[footnoteRef:317]  Desde a infância o menino é socializado ao futebol, jogam e sonham em jogar como um de seus ídolos, ao contrário das meninas que são criadas e persuadidas a praticarem esportes e brincadeiras consideradas femininas. A mulher sofre preconceito e discriminação no futebol, por ser considerada culturalmente um corpo frágil diante do homem e pelo fato da maioria das mulheres desconhecerem as regras de futebol, sendo assim, Souza “atribui a mulher apenas o papel de auxiliar do homem no futebol, torcendo em função dos laços sociais próximos, acompanhando o futebol a partir de irmãos, namorado, primo, pai.”[footnoteRef:318] Sendo que à mulher cabe um papel de coadjuvante neste processo de afirmação da masculinidade no futebol.  Dessa forma ocorreu certa desconfiança da prática do futebol feminino, pelo fato do futebol fugir dos padrões socialmente aceitos. [316:  C.f.COSTA. op. cit. p.2.]  [317:  C.f.SOUZA, Marco Alves de. “Gênero e Raça: a Nação Construída pelo Futebol Brasileiro.”: In: Cadernos Pagu (6-7). Brasília: UNB, 1996, p. 135.]  [318:  Idem] 

Os preconceitos foram historicamente construídos pela e na nossa cultura, sendo alguns dos elementos que fazem com que o questionamento sobre a participação da mulher no futebol sempre reapareça. De acordo com A Província do Pará[footnoteRef:319]a juíza Catarina Nery ao dirigir o jogo de profissionais no Mangueirão entre Independente e Paysandú que terminou em 1 x 1, distribuindo cartões amarelo  e um vermelho, expulsou o centroavante do Independente, sofrendo críticas após a partida. Conforme os comentários dos jogadores de ambas as equipes, os quais afirmaram que ela não teria condições de dirigir um jogo de profissionais, seria melhor que a mesma apitasse jogos femininos, pois jogo masculino tem que ser dirigido por um homem de pulso forte.[footnoteRef:320] [319:  C.f.“Junior não passa do Empate com Independente.” Belém. A Província do Pará.31/10/1983. p. 2.]  [320:  Idem.] 

 Por ser considerado um esporte eminentemente masculino e violento e requerer um nível apurado de preparação técnica e física, acaba sendo considerado um esporte para homens, pois estes, fisicamente são considerados mais “fortes” em relação às mulheres. Entretanto, o futebol também é violento para o homem, que pode sofrer algum tipo de lesão na sua saúde reprodutiva e em outras partes do corpo. Nesse sentido, “o homem também sofre com treinamento excessivo, lesões freqüentes, pressões psicológicas.”[footnoteRef:321]  [321:  C.f. GOELLNER. Op.cit. p. 85.] 

As atletas eram questionadas pela sua aparência corporal, seus gestos e atitudes em campo. Tais questionamentos ocorriam em relação à prática feminina no futebol do ponto de vista da sexualidade humana.
Entretanto, a sexualidade é uma questão de escolha, e o que isso poderia estar relacionado com o futebol? Uma vez que, existem homossexuais que nunca colocaram os pés em um estádio de futebol. Conforme Goellner “comportamento sexual e formas de amar o outro/outra são opções pessoais de cada homem e cada mulher, e isso em nada interfere na sua prática esportiva.”[footnoteRef:322] [322:  C.f.GOELLNER. Op.cit.p. 88. ] 

[bookmark: _Toc178525944]Pensar o futebol feminino como meio de manipulação homossexual é assumir posturas pessoais, tais como machismo e outros preconceitos ou estereótipos. “Preconceitos relacionados a representações de masculinidade e feminilidade. Isto é, daquilo que cabe a um e a outro sexo na vida em sociedade.”[footnoteRef:323] [323:  C.f.GOELLNER, op.cit. p. 81.] 

2.2 – Violência no futebol
A rivalidade crescia entre os clubes, principalmente entre Remo e Paysandú, com disputas pelos resultados em jogos nos campeonatos e junto com as disputas crescia o índice de violência entre jogadoras, dirigentes e treinadores.  A jogadora Berenice do Yamada Clube foi considerada a primeira jogadora paraense a ser expulsa de campo, e depois tentou agredir uma jogadora do time adversário, na partida entre Paysandú e Yamada Clube, pelo campeonato feminino de futebol, no Estádio “Francisco Vasques” como mostra A Província do Pará. [footnoteRef:324] Em meio a tanta violência é possível perceber a preocupação dos dirigentes e organizadores; a violência saia dos campos para as arquibancadas, ou vice-versa. Como mostra o Jornal O liberal[footnoteRef:325]sobre o tumulto que foi evitado dentro de campo num jogo entre o Remo e o Paysandú, no qual, o Paysandú saiu vencedor e a goleira Mirian do Remo foi provocada por algumas torcedoras azulinas que não se conformaram com a derrota. A goleira partiu para arquibancada, pulando o alambrado e tentando agredir a torcedora.  [324:  C.f.“Berenice, a primeira a ser expulsa no Pará.” Belém. A Província do Pará. 03/10/1983. p. 2.]  [325:  C.f. “Goleira partiu para agredir a Torcedora.” Belém. O Liberal. 01/07/1984, p4.] 

A atleta assume um papel que até então era característico dos homens, a mulher passa a ser agressiva, a gritar, dar socos, pontapés, chutes, ser violenta, como se convencionou ao gênero masculino. Será que a mulher sempre foi meiga? Nunca foi violenta?Tais atitudes geram mudanças em seus comportamentos, masculinizando a jogadora. “A masculinização da atleta feminina do futebol expressa não uma conseqüência, mas um preconceito que advém da desigualdade que se atribui aos diferentes sexos no que diz respeito à sua participação na prática do futebol.”[footnoteRef:326]	Essas desigualdades podem estar relacionadas ao modelo dominante de mulher, definido por um conjunto de normas sociais. Entretanto, a quebra desse modelo dominante não era fácil naquele momento, apesar de algumas mulheres começarem a “ousar” em campo, a violência era uma dessas ousadias. Uma vez que, a mulher ao praticar atos violentos durante os jogos, contra o time adversário deixava de ser vista como “sexo frágil”, igualando-se ao homem no esporte. [326:  C.f.GOELLNER.op.cit. p.86.] 

Desse modo, em 1986 a FPF resolveu acabar com o campeonato feminino de futebol para tentar evitar esses conflitos entre as atletas, clubes e até torcedores.
Entretanto, não se pode dizer que o futebol feminino acabou de fato, o que terminou foram os campeonatos patrocinados pela FPF juntamente com os clubes paraenses, porém se pode dizer que ficou esquecido num tempo em que as mulheres buscavam para si o respeito, a dignidade, o crescimento, a valorização, o reconhecimento como atleta, como profissional no mundo futebolístico, buscando ocupar o seu espaço na sociedade.
Portanto, o futebol feminino não teve apoio por falta de interesse das autoridades competentes, diferente do futebol masculino que teve todo um investimento. Assim como aconteceu esses fatores que foram citados anteriormente no futebol feminino, o masculino também passou por todas essas situações, o fato é que o futebol feminino apesar de ter boas atletas não conseguiu crescer profissionalmente devido não ter recebido investimento capaz de promover o esporte e por não provocar interesse nas pessoas envolvidas com o mesmo.

3 - A Volta do Futebol Feminino: Campo e Salão - Independente Atlético Clube.

Em 1989 a CBF já falava em regulamentar a profissão de jogadoras de futebol, pois o esporte já vinha ganhando força no Brasil nos últimos anos e “teve seu melhor desempenho no mundial deste ano em que a Seleção Brasileira conseguiu uma medalha de bronze.”[footnoteRef:327] [327:  C.f. “CBF quer regulamentar profissão.” Belém. A Província do Pará: 13/06/1989, p.? Arq. FPF.  ] 

No Pará o campeonato de futebol feminino havia saído de “cena” no ano de 1986. Jogar futebol feminino era um desafio por não haver nenhum apoio e patrocínio para esse esporte amador. Por isso, os poucos times de futebol composto de mulheres que existiram em Belém foram extintos, restando somente o Independente Atlético Clube que manteve sua equipe em jogos amistosos.  
"O Independente foi fundado pelo Sr. Bastos em 1972, só em 1985 foi que se introduziu o futebol feminino de campo, já o futebol feminino de salão só veio existir em 1988, data do primeiro futsal feminino.”[footnoteRef:328] O Independente foi o primeiro campeão paraense de Futsal no Pará.[footnoteRef:329] [328:  C.f. “Futsal feminino revela estrela.” Belém. O Liberal: 28/11/1994, s/p.]  [329:  C.f. Bastos. op.cit.] 

A maioria das atletas que jogavam pelo Clube do Remo, Paysandú Sport Club, Tuna Luso Brasileira, passaram a jogar no Independente, pois era o único time que representava o futebol feminino paraense disputando campeonato pelo Brasil, especificamente Rio de Janeiro e São Paulo. Esse futebol feminino como já mencionado acima exportou algumas jogadoras, o que mostra que se não houvesse a interrupção nos jogos estaria tecnicamente preparado para a nova temporada.
O Independente participou de vários outros torneios, como o da Taça Brasil[footnoteRef:330]disputado por seis melhores equipes femininas de futebol de salão, o Torneio foi realizado no ginásio poliesportivo, Riacho, na cidade de Contagem, Minas Gerais. [330:  C.f. “Jogadoras do Independente disputam a II Taça Brasil.” Belém. O Liberal: 26/04/1991, p. 3.] 

Apesar de o futebol estar desenvolvido no Brasil, ainda era muito forte a falta de patrocínio e interesse por parte do governo e empresários. O esporte feminino agonizava por falta de estrutura que garantisse a condição e a continuidade de gerações de atletas. 
No Rio de janeiro, São Paulo, algumas “profissionais” da bola, recebiam péssimos salários[footnoteRef:331], enquanto em Belém o futebol amador não tinha apoio nenhum. Não era visto como um espaço que viabilizasse retorno econômico para o governo e para a sociedade, diferente da região sul e sudeste, onde o futebol nesse momento era formado por uma elite feminina, mulheres que disputavam o futebol society, segundo Heloisa Bruhns “sem empurrões nem cusparadas, mulheres bonitas e bem arrumadas, modelos de agências e revistas.”[footnoteRef:332]Estas mulheres buscavam se promover através do esporte. [331:  C. f. “O futebol feminino agoniza por falta de estrutura.” .” Belém. O Liberal: 19/01/1991, p. 8. arq. FPF.]  [332:  C.f.BRUHNS, Heloisa Turini. “Sobre o Futebol”. In: Futebol, Carnaval e Capoeira. Campinas: Papirus, 2000, p. 76.] 

O futebol paraense nessa terceira fase era formado por meninas pobres, isto é, ao contrário dessas modelos, seus objetivos eram seguir carreira e se profissionalizar no esporte. Nesse momento os times que participaram foram: Independente, Espada, Santa Rosa, Sesi, Santa Isabel, Castanhal, entre outros.
As últimas transformações ocorridas conduziram a um novo comportamento da sociedade com relação a essas atletas. A década de 1990, não foi especialmente propicia a expansão dos movimentos sociais, “havendo mesmo um retraimento da maioria deles, porém foram criadas as condições para que suas demandas fossem incorporadas por largas parcelas dos discursos públicos.” [footnoteRef:333] [333:  C.f.PINTO, op.cit, p. 92.] 

Segundo Pinto “há um novo tipo de postura no país a respeito das teses e demandas que partiram dos movimentos identitários em geral e particularmente do feminismo.”[footnoteRef:334] “Não sendo mais legítimo tratar mulheres como ridículos e inferiores, e isto é sem dúvida uma vitória da militância dos movimentos sociais.”[footnoteRef:335] [334:  Idem.]  [335:  Idem, Idem.] 

Nesse sentido, as jogadoras eram bem mais aceitas nesse período, porém com todas essas mudanças ainda encontrava-se barreiras para que o futebol feminino fosse totalmente reconhecido como profissão. Nos campos de futebol elas ainda são discriminadas, insultadas pelo simples direito de poder comparecer, torcer, jogar, arbitrar.[footnoteRef:336] [336:  C.f. “O futebol feminino no Brasil.”Belém. A Província do Pará: 21/07/1999, s/p, arq. FPF.] 

Entre rupturas e permanências, a mulher faz a sua história nesta modalidade esportiva, sendo que a historiografia oficial quase que se limita a engrandecer os clubes ou atletas que marcaram a história do futebol feminino. Como se na história do futebol brasileiro não houvesse, há algum tempo a participação das mulheres.
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Esta pesquisa representa um avanço às discussões historiográficas no âmbito social da história da Amazônia, pois, analisa as relações de gênero através do futebol. A mulher aparece como sujeito da sua própria história, passando a conquistar seu espaço no mundo futebolístico, demostrando suas habilidades e seu conhecimento no assunto.
O futebol feminino não é apenas uma modalidade esportiva com regras próprias, técnicas determinadas e táticas especificas, assim como no masculino, não é apenas uma manifestação lúdica do homem e da mulher, nem tão pouco o ópio do povo, como preferem alguns. O futebol feminino é uma forma que a mulher encontrou para se expressar, uma maneira de extravasar características emocionais profundas, tais como paixão, ódio, felicidade, tristeza, prazer, dor, coragem, garra, fraqueza, entre outras.
Portanto, compreende-se o futebol feminino na presente pesquisa, não enquanto esporte apenas, mas como um dos pilares organizadores das relações sociais e um instrumento de significação e codificações.
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Não há como negar que, qualquer comportamento adquirido por um indivíduo ao longo de sua vida pode ser eventualmente perdido se não for passado para outros indivíduos. Desde que a aprendizagem social tornou-se possível, um comportamento que tenha sido aprendido pode sobreviver à morte do organismo que o aprendeu (Catania, 1999).  
A teoria de aprendizagem social postula que comportamentos e crenças são transmitidos de geração para geração por meio da aprendizagem que ocorre como resultado direto das experiências, bem como das observações dos outros (Bandura, 1977). Assim, as pessoas são mais suscetíveis a se comportar de maneiras que foram reforçadas diretamente ou que foram observadas terem sido reforçadas em outras pessoas. Esse tipo de aprendizagem ocorre como resultado de um processo de condicionamento operante e respondente, bem como de processos cognitivos (Bandura, 1977).
Desse modo, aprender com os outros é especialmente importante para o comportamento humano e a cultura oferece muitos exemplos de seleção social do comportamento, a seleção que ocorre à medida que o comportamento é passado de um indivíduo para o outro (Skinner, 1981). Certos modos de criar filhos, de obter e preparar alimentos, de construir abrigos e de lidar com membros do grupo e com estranhos sobrevivem ao longo de sucessivas gerações. 
Pode-se denominar tais padrões como padrões auto-replicativos; fenômeno também denominado de “intergeracionalidade”. Entende-se a intergeracionalidade como a transmissão de comportamentos ou padrões de comportamentos entre membros de uma família ao longo de gerações. Essa transmissão se manifesta não instantaneamente, mas ao longo do tempo. Desta forma, as crianças, em sua vida adulta, tendem a reproduzir em seus próprios filhos o padrão comportamental a que foram expostos (Weber, Selig, Bernardi & Salvador, 2006).  
A forma de interação entre pais e filhos constitui um fator relevante que interfere no repertório social dos filhos. Bolsoni-Silva, Del Prette e Oishi (2003) identificaram habilidades sociais educativas dos pais como condição importante para um desenvolvimento adequado do repertório social dos filhos. Quando os pais apresentavam um melhor repertório dessas habilidades, os filhos exibiam uma maior freqüência dos comportamentos adequados; ao contrário, quando os pais apresentaram repertório pobre dessas habilidades, os filhos também apresentaram déficits interpessoais e comportamentos desadaptativos.
Um fator de risco significativo para o desenvolvimento de comportamentos desadaptativos está relacionado à exposição a modelos agressivos, que são reforçados, tanto positiva quando negativamente, durante experiências sociais iniciais. Tal condição pode acarretar no desenvolvimento de problemas de processamento de informação social que pode levar a dificuldades permanentes em negociação nas interações sociais das crianças (Dodge, Bates & Pettit, 1990). O resultado pode ser o surgimento de ciclos de interações coercitivas na família (Patterson, 1986; DeBaryshe & Ramsey, 1989), que podem escalar para uma verdadeira transmissão intergeracional desses ciclos de coerção (Dodge, Bates & Petit, 1990; Libby, Orton, Beals, Buchwald & Manson, 2008).  
Seguindo a mesma linha, Serbin e Karp (2003) realizaram um estudo cujos resultados sugeriram que estilos parentais problemáticos são desenvolvidos, em parte, por meio do aprendizado do comportamento modelado por seus próprios pais. Além disso, concluíram que particularmente os pais que tiveram um histórico de agressão na infância, tendem a continuar sofrendo dificuldades sociais, comportamentais e de saúde; assim como seus filhos. Por outro lado, os autores verificaram que o envolvimento dos pais no dia-a-dia das crianças, a estimulação cognitiva, o acolhimento e apoio durante a educação dos filhos são pontos importantes para evitar tais males citados anteriormente. Corroborando tal pesquisa, cabe citar, também, Oliveira et al. (2002), que encontraram uma correlação positiva entre o estilo parental de avós e mães, ou seja, as filhas educadas por mães autoritárias tenderam a adotar este mesmo estilo parental com seus próprios filhos. 
Uma maneira de tentar explicar como esse ciclo de coerção ocorre é a partir do modelo de aprendizagem social de Patterson (1982). Segundo ele, os pais se utilizam de estratégias parentais familiares que podem envolver técnicas coercivas e violentas de disciplinas com a finalidade de controlar o comportamento de seus filhos. Quando tal comportamento alvo inicialmente cessa, o comportamento coercivo dos pais é reforçado. Para expandir esse modelo comportamental, outros propuseram modelos que incluem a cognição e avaliação dos pais como uma variável que faz a mediação da relação entre os problemas de comportamento dos filhos e o uso de estratégias parentais coercitivas (Dadds, Mullins, McAllister & Atkinson, 2002; Milner, 2003). Quando a criança falha em responder às expectativas (irreais) dos pais, eles podem interpretar negativamente esses comportamentos dos filhos, interpretações essas baseadas em esquemas pré-existentes formulados por experiências prévias e presentes, bem como estressores externos. Tudo isso faz com que os pais reajam de maneira agressiva e se utilizem da punição como forma de criação dos filhos (Bandura, 1977). 
Sendo assim, é importante levar em consideração o tipo de modelo que os pais inseridos em um contexto de violência podem estar desempenhando para os filhos. O pai violento, geralmente, seria um modelo de comportamento agressivo para os meninos e a mãe um modelo de passividade para as meninas (Cecconello, De Antoni & Koller, 2003). 
Por outro lado, a mãe também pode desempenhar um modelo de agressividade. A Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e Adolescência (ABRAPIA, 1999) publicou dados relativos a 1169 casos de violência praticada contra crianças e adolescentes, destacando que a violência física atingia o índice de 65%; o agressor era freqüentemente um parente (93,5%), em geral a mãe (52%). 
Este dado, de que a mãe é a principal autora de atos agressivos contra os filhos, também foi encontrado no relatório nacional sobre bem-estar da criança, dos EUA (USDHHS, 2008) e em um estudo transversal realizado por Weber, Viezzer, Brandenburg e Zocche (2002). Neste último, além de a mãe ser a principal autora dos casos de violência física, também apresentava altos índices de negligência, sendo que o pai ficou em segundo lugar em ambas as instâncias. O maior tempo de permanência da mãe junto ao filho, aliado a sua maior responsabilidade, culturalmente atribuída no processo educativo, parecem variáveis relacionadas a tal comportamento das mães em relação aos filhos (Ribeiro, Eckert, de Souza & da Silva, 2007). 
Estudos de Santos (2001) e Santos & Williams (2008) também sugerem que tal fato ocorre porque muitas mulheres estão no comando de lares monoparentais; com menor renda em comparação a lares chefiados por homens e, portanto, estão expostas a um maior nível de estresse; precária rede de apoio; possibilidade de histórico de violência conjugal e maior tempo de interação com os filhos do que o pai. Adicionalmente, pode-se argumentar que as agressões do pai em relação à criança podem ser consideradas mais severas, conforme discutido em Gallo(2006). 



Violência contra a mulher

O estudo da violência contra a mulher foi possível pelo apoio ao tema dado pelo movimento feminista (Soares, 1998), cujo alerta sobre os efeitos prejudiciais do sistema patriarcal nas construções de gênero foi de extrema importância. Entretanto, apesar dos avanços da mulher no tocante à educação, trabalho e no setor político, ainda há muito que se fazer para o enfrentamento da violência doméstica. Esse fenômeno, segundo Saffioti (1997), requer a mobilização de toda sociedade, principalmente, pelo fato de que esse tipo de violência não ocorre em espaço público, nos quais, possivelmente, poderia haver testemunhas (Williams, Padovani & Brino, 2009). 
Um estudo recente de Casanueva, Martin e Runyan (2009) buscou determinar a prevalência de violência contra a mulher entre mães que maltratam seus filhos. Os dados foram coletados por meio de uma pesquisa nacional nos EUA, contando com uma amostra de 5.501 crianças. Os resultados apontaram que quase a metade (44%) das mães denunciadas por maltrato infantil tinham experienciado violência doméstica. Comparadas às mães que não sofriam tal violência, aquelas que sofriam eram também mais propensas a ter depressão (46% vs. 19%), ter sido abusadas quando crianças (26% vs. 14%) e ter baixo suporte social (35% vs. 23%). Tais resultados também foram apontados em outros estudos pertinentes (O’Leary, 1988; Stith & Farley, 1993; Appel, A. E. & Holden, G. W. 1998; Reitzel-Jaffe & Wolfe, 2001), o que salienta a necessidade de avaliações e aprimoramento de serviços e programas que envolvam a questão da violência doméstica e sua relação com o maltrato infantil. 
Ao rever a literatura, Williams (2001) apontou inúmeras seqüelas que as mulheres vítimas de violência doméstica podem apresentar, sendo elas: alto nível de depressão, ideação suicida, dependência de álcool ou drogas, ansiedade crônica, sensação de perigo iminente, distúrbios do sono e/ou alimentação, freqüentes queixas somáticas, baixa auto-estima, extrema dependência, dificuldades de tomada de decisão, passividade e sintomas de Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT). Sobre esse último, podemos citar, inclusive, artigo de Zorzetto (2008), no qual o autor indica um levantamento realizado pelo psiquiatra Jair de Jesus Mari, da UNIFESP, com 2.530 moradores de São Paulo. Neste estudo, foi demonstrado que a maior parte dos casos de TEPT eram derivados de casos nos quais houve violência doméstica. 
Levando-se em consideração as condições emocionais às quais são submetidas as mulheres vítimas de violência doméstica, não há como negar as influências que tais condições maternas possam ter na educação de seus filhos. Estudos apontam que a saúde mental materna tem um efeito direto nas práticas educativas, ou seja, pais que sofrem problemas emocionais são menos disponíveis e menos envolvidos com seus filhos, o que os impedem de ajudá-los a se desenvolver emocionalmente (Pianta & Egeland, 1990; O'Leary, Slep & O'Leary, 2000; Lyons-Ruth, Wolfe, Lyubchik & Steingard, 2002). Assim, as crianças podem apresentar comportamentos externalizantes, principalmente sob a forma de agressão aos pares. 
Na maioria dos estudos citados anteriormente é observado que o cuidador alegou estar “educando”, “corrigindo o comportamento” da criança ao utilizar violência física. Percebe-se nitidamente a falta de informação e de esclarecimento da população, em geral, a respeito dos efeitos nocivos da prática punitiva e dos riscos que ela traz. 

Violência contra a criança

Uma possível explicação para o fato de os pais utilizarem a punição como forma de disciplina é que, segundo (Skinner 1953/1993), a punição enquanto técnica educativa é eficaz de imediato, porque faz com que o comportamento indesejado da criança seja paralisado e, com isso, os pais (agência punidora, no caso) são reforçados. Sendo assim, como todo comportamento reforçado, a probabilidade de que os pais continuem adotando esta prática punitiva é alta. No entanto, a longo prazo, tal prática traz desvantagens tanto para o punido quanto para quem pune, gerando emoções negativas, comportamentos de fuga/esquiva (sair de ou evitar situações que possam ser consequenciadas de forma negativa) e de contracontrole (reagir de maneira agressiva diante do comportamento punitivo dos pais). A criança pode se tornar medrosa frente a situações similares a que foi punida e, por isso, tende a fazer qualquer outra coisa para evitar estar numa condição aversiva a que já foi submetida. 
Em suma, os pais que apresentam comportamento coercitivo em relação aos filhos possuem um repertório pobre de resolução de problemas e esse comportamento agressivo se mantém enquanto a criança obedece. Para isso, os pais se sentem obrigados a usar cada vez mais da coerção (gritar, ameaçar, bater e espancar) com o passar do tempo para garantir a submissão dos filhos, enquanto o filho pode apresentar comportamentos de habituação à estratégia prévia (Urquiza & McNeil, 1996), de fuga-esquiva e contracontrole. Esse ciclo pode resultar num conflito de padrão crônico e escalonar entre os pais e seus filhos.
O estudo mais amplo da literatura sobre o tema da exposição da violência na infância de Felitti et al.(1998), conhecido como ACE Study (Adverse Childhood Experiences Study), buscou analisar a relação entre múltiplas categorias de traumas infantis e suas conseqüências para a saúde e comportamento na vida adulta  Os dados foram coletados com mais de 17.000 participantes, por meio de um questionário enviado por correspondência. Sete categorias de experiências adversas na infância foram estudadas: abuso psicológico, físico ou sexual; violência contra a mãe; viver com pessoas que faziam uso abusivo de substâncias, doentes mentais, suicidas e encarceradas. Essas categorias eram, depois, comparadas ao comportamento de risco na idade adulta, condições de saúde e doenças. Os resultados apontaram que as pessoas que relataram terem experienciado quatro ou mais categorias de exposição à violência na infância, em comparação às que não tiveram nenhuma, apresentaram de 4 a 12 vezes maiores riscos de saúde relacionados ao abuso de álcool e/ou drogas, depressão e tentativas de suicídio; de 2 a 4 vezes maiores riscos relacionados ao ato de fumar e pobre auto-avaliação de saúde, múltiplos parceiros sexuais e doenças sexualmente transmissíveis; 1.4 a 1.6 vezes maiores riscos a inatividade física e obesidade mórbida. Foi, também, observada uma relação entre experiências adversas na infância e doenças do coração, câncer, doença pulmonar crônica; fraturas e doenças do fígado. As sete categorias apresentaram alta correlação e as pessoas que relataram múltiplas categorias eram propensas a ter múltiplos fatores de risco para a saúde na vida adulta (Felitti et al., 1998). 
Um outro estudo de impacto realizado, também, por Felitti e colaboradores (Whitfield, Anda, Dube & Felitti, 2003) em uma agência de saúde dos EUA, avaliou experiências de violência na infância e sua relação com o risco para violência doméstica em 8.629 participantes. Os pesquisadores encontraram que a prática do abuso físico e sexual nas crianças aumentou a probabilidade de risco de vitimização da mulher e perpetuação de violência doméstica pelo homem em aproximadamente o dobro. Cerca de 25% dos homens e mulheres foram identificados como tendo sofrido abuso físico e/ou sexual na infância e aproximadamente 5% dos homens e mulheres declararam estar em risco de perpetuar violência doméstica ou vitimização da mesma respectivamente (Whitfield, Anda, Dube & Felitti, 2003). 
Além disso, outras conseqüências são verificadas em crianças que foram expostas à violência conjugal (ou “vitimização indireta”). Em um artigo de revisão sobre o assunto, Brancalhone e Williams (2003) apontaram que uma criança exposta à violência não quer dizer, necessariamente, que ela estivesse presente no local em que houve a agressão, mas tão somente o fato de ter uma mãe que sofrera violência pelo parceiro levaria a criança a presenciar as decorrências de tal violência. As autoras indicaram várias complicações para o desenvolvimento da criança, como problemas de interação social, dificuldades escolares, problemas de saúde, dificuldades comportamentais e risco de desenvolvimento de psicopatologias, dados também relatados em outras pesquisas (Lansford et al, 2002; Shields & Ciccheti, 1998; Toth, Ciccheti & Kim, 2002). 
Esse acontecimento, de que a maioria dos filhos de mulheres vítimas de violência é testemunha da violência sofrida pela mãe, é um dado preocupante porque influencia o futuro dessas crianças: como elas propagarão essas contingências aversivas as quais estiveram submetidas? Tais crianças poderiam acabar aprendendo que o poder é sempre do mais forte e, portanto, que a violência é algo bom, permitido e aceitável para disciplinar os filhos ou expressar raiva. Ou, ainda, poderiam aprender um modelo passivo, com um repertório fraco de enfrentamento e vitimização freqüentes. 
A violência costuma ser acompanhada por medo, vergonha, raiva e podem ocorrer associações entre a dor que a criança sente quando apanha e o amor em relação a seus pais, o que ensina a criança a usar o mesmo método em outras situações da sua vida, gerando um círculo vicioso e transmitindo este método coercitivo de geração em geração, como dito anteriormente (Weber, Viezzer, Brandenburg & Zocche, 2002).  
Dessa maneira, intervenções com pais no sentido de orientá-los a educar seus filhos de maneira adequada seria uma das estratégias a se tomar frente à prevenção da violência intrafamiliar e suas nocivas conseqüências. 

Intervenção com pais

Na última década, o tema da violência foi vinculado à saúde, ao que se refere à realidade brasileira (Ministério da Saúde, 2002); enfatizando a necessidade de envolvimento e preparo dos profissionais e dos serviços de saúde, dado a conjuntura complexa e desafiante da violência. Como resposta a esta inter-relação, é fundamental que os serviços (postos, centros de saúde, hospitais, resgates) e os profissionais de todos os níveis e categorias, reconheçam que devem se inserir no processo de prevenção da violência, na identificação de condições de risco ou de violência vigente e na atenção às vítimas. 
A dificuldade de acesso a estruturas de redes de suporte social e a falta de informação sobre estratégias educativas eficazes, aliadas ao modelo de agressividade, demandam uma ação a fim de se mudar esse contexto. A associação entre o risco de abuso físico e a percepção da ausência de uma rede de apoio foi, também, ilustrada em vários estudos (Crouch, Milner & Thomsen 2001; Cecconello, De Antoni & Koller, 2003 e Rios, 2008), reiterando que pais abusivos recebem significativamente menos apoio emocional e instrumental de amigos ou parentes, pessoas essas que poderiam impedir as suas atitudes agressivas. 
Sendo assim, além de informar os pais acerca de métodos educativos adequados, é preciso fornecer as ferramentas que efetivamente os auxiliem a estabelecer limites e regras necessários para uma disciplina consistente, para que os pais sejam capazes de prevenir e manejar os comportamentos inadequados de maneira que contribua no relacionamento com os filhos. 
Em se tratando de intervenções sistemáticas com crianças com problemas de comportamento e seus pais, um trabalho pioneiro é o Modelo de Intervenção de Oregon desenvolvido por Patterson e cols. (Patterson, Reid & Dishion, 1992; Reid, Patterson & Snyder, 2002). Tais autores defendem, entre outros aspectos, a importância do estabelecimento de regras por parte dos pais, do acompanhamento ou monitoria do cumprimento das mesmas e do estabelecimento de contingências claras para o não cumprimento das regras estabelecidas. Outra referência clássica de intervenção na área é o trabalho de Webster-Stratton (1997), inspirado nos estudos de Patterson e cols. (1992), cujo programa é baseado em apresentações de vídeos com demonstrações de interações positivas e negativas entre os pais e os filhos. No Brasil, já há exemplos sólidos de programas de intervenção com famílias voltados para a prevenção de comportamentos anti-sociais em crianças, utilizando uma abordagem Cognitivo-Comportamental, como os de Marinho (1999) e Silvares (2001).
Segundo estudos (Corcoran, 2000; Kolko, 1996) a abordagem cognitivo-comportamental tem obtido o maior suporte empírico até a presente data para intervenções relativas à área de intervenções com pais agressivos. Outros pesquisadores (Kolko, 1996; Runyon, Deblinger, Ryan & Thakkar-Kolar, 2004) salientaram pontos importantes desta abordagem que trazem resultados positivos significativos: a) redução da reocorrência de maltrato infantil ao ajudar os pais a aprender técnicas de disciplina não agressivas e estratégias de manejo da raiva, auxiliando-os a alterar suas crenças disfuncionais acerca de quem é responsável pelo abuso; b) diminuição de problemas emocionais na criança ao auxiliá-los a processar suas experiências abusivas e desenvolver habilidades de cooperação adaptativas; e c) aumento das interações positivas pais-filhos necessárias para o desenvolvimento saudável das crianças. 
O Projeto Parceria (Williams, Barros & Maldonado, 2007) tem como objetivo estabelecer um programa mesclado com componentes psicoterapêuticos e educacionais a mães com histórico de violência. A intervenção psicoterapêutica seria fundamental para lidar com os aspectos emocionais associados ao histórico prévio de violência e outras experiências traumáticas de forma a gerar autoconhecimento e, assim, maximizar os aspectos educacionais sobre manejo de comportamento infantil. Outra consideração a ser feita, é que a intervenção possui uma filosofia de acolhimento às mães, que são consideradas como parceiras do profissional, tal como proposto por Williams & Aiello (2009), e não subalternas.
	De maneira geral, o Programa de Intervenção do Projeto Parceria envolve dois módulos: o Módulo 1 refere-se a aspectos psicoterapêuticos e o Módulo 2 a aspectos educacionais. Tais módulos estão estruturados sob a forma de temas, que correspondem às sessões planejadas. O objetivo do Módulo 1 – psicoterapêutico – almeja informar as mães sobre Direitos Humanos, em geral, e seus próprios direitos, bem como, trabalhar aspectos da dinâmica emocional associada a um histórico de violência, visando promover/fortalecer sua auto-estima como pessoa. O objetivo do Módulo 2 – educacional – consiste em levar as mães a conhecer e colocar em prática habilidades maternas que promovam uma interação mãe-filho mais adequada, contribuindo para a prevenção de problemas comportamentais nos seus filhos (Williams, Maldonado & Araújo, 2008; Williams, Maldonado & Padovani, 2008). 
	Como foi ilustrado anteriormente, fica claro que a violência faz parte de um ciclo e, também, que os pais muito influenciam na educação dos filhos, atuando como modelos e, também, modelando o comportamento deles. A maneira pela qual vários autores da área (Brancalhone & Williams, 2003; Oliveira et al., 2002; Sinclair, 1985) encontraram de romper o elo do ciclo da violência seria eliminando a violência contra a mulher. Assim, seria reduzida substancialmente, também, a ocorrência da violência contra a criança. 
Um aspecto a ser esclarecido diz respeito ao trabalho exclusivo com as mulheres e não com os parceiros, quando a ênfase sistêmica atual recomenda o envolvimento de todos os membros da família (Williams, 2009). O proposital não envolvimento do agressor conjugal nesse momento se dá por diversas razões: a) a necessidade de um trabalho de intervenção específico com o agressor no sentido de diminuir seus comportamentos agressivos antes de uma intervenção conjunta com a mulher (Cortez, Padovani & Williams, 2005; Padovani & Williams, 2002); b) uma porcentagem considerável das mulheres agredidas encontra-se separada dos parceiros em função da própria violência sofrida (Williams, 2001); e c) há poucos dados disponíveis, no momento, sobre a relação parental de homens que agridem suas parceiras (Guille, 2004).  
	Feitas tais considerações, o foco deste trabalho é, então, é a mulher vítima de violência doméstica, sendo o Projeto Parceria o norte para tal. O Projeto Parceria é um modelo de trabalho inédito que pode beneficiar futuras mães participantes do estudo. No entanto, embora os resultados obtidos sejam positivos (Williams, 2008), a avaliação realizada contemplou o procedimento de intervenção ‘Módulo 1 seguido de Módulo 2’. Seria pertinente avaliar outros tipos de procedimento para verificar qual seria o mais eficaz e, assim, poder atingir melhores resultados nas intervenções com essa população. Por exemplo, avaliar se o Módulo 2 trabalhado posteriormente ao Módulo 1 traria resultados diferentes. O mesmo se pergunta sobre o fato de os dois módulos serem apresentados às mães concomitantemente. Essas questões nortearão o presente estudo. 
Sendo assim, o objetivo deste estudo consiste em comparar a eficácia de três procedimentos diferentes de intervenção cognitivo-comportamentais a mulheres com histórico de violência em termos das variáveis bem-estar e senso de competência parental, sendo eles: a) módulo psicoterapêutico seguido de módulo educacional; b) módulo educacional seguido de módulo psicoterapêutico; e c) módulo psicoterapêutico e educacional apresentados simultaneamente. Pretende-se verificar qual tipo de intervenção teria resultados mais favoráveis e, assim, estabelecer uma metodologia que seja de fácil acesso, simples replicação e que possa ser disseminada em outras organizações de apoio a mulheres deste perfil.



MÉTODO

Participantes
Foram selecionadas nove mulheres com histórico de violência doméstica por parte dos parceiros e que tinham pelo menos um filho com idade de quatro a 12 anos a partir de encaminhamentos ao Laboratório de Análise e Prevenção da Violência (LAPREV) por parte do Conselho Tutelar, da USE (Unidade Saúde-Escola, ambulatório de Saúde da UFSCar) e, também, demanda espontânea. Uma dessas participantes desistiu no início da intervenção, por volta da segunda semana, tendo sido substituída por outra.

Material
	Foram utilizadas as cartilhas do Projeto Parceria (Williams, Maldonado & Araújo, 2008; Williams, Maldonado & Padovani, 2008), nas quais estão contempladas 16 sessões referentes aos dois módulos que foram o norte da intervenção. Além disso, foram utilizados os seguintes instrumentos e registros para a coleta de dados:
1 Entrevista Inicial com Mães Vítimas de Violência Doméstica (Adaptação de Williams, 2003). Entrevista semi-estruturada contendo questões abertas sobre dados gerais e específicos acerca da violência sofrida. Teve duração de 60 minutos e foi aplicada no início da intervenção. 
2 Inventário de Estilos Parentais - IEP (Gomide, 2006). Inventário elaborado para identificar famílias de risco ou não quanto a suas práticas educativas. O Inventário foi respondido pelas mães no início e ao final da intervenção.
3 The Child Abuse Potencial Inventory – CAP (Inventário de Potencial de Abuso Infantil).  (Milner, 1994). A versão utilizada foi validada por Rios (2008). Foi aplicado às mães no início e ao final da intervenção. 
4 Inventário de Depressão de Beck - BDI (Beck Depression Inventory, Beck, Rush, Shaw & Emery, 1979). Foi aplicado no início e ao final da intervenção. 
5 Registro diário de: a)Registro de Bem estar, e b) Registro do Senso de Competência Parental. Durante o processo da intervenção, cada mãe recebeu uma ficha na qual ela registrou uma avaliação diária de seu próprio bem-estar e, também, de sua satisfação parental. Nessa ficha contem um continuum de 0 a 10, sendo 0 “fiquei extremamente triste” e o 10 “fiquei extremamente feliz” como forma de avaliação de seu bem-estar; da mesma maneira, na mesma folha, há a avaliação de sua competência parental, havendo um continuum de 0 a 10 no qual 0 significa “me senti uma péssima mãe” e 10 “me senti uma ótima mãe”. Tal registro foi coletado ao longo do estudo. (Anexo 2)
6 Avaliação do Programa pelas participantes. Ao final de cada módulo foram realizadas avaliações a fim de verificar a satisfação das participantes em relação ao programa de intervenção a que foram submetidas. Essas perguntas estão contidas na última parte de cada cartilha e as mães deveriam opinar acerca dos aspectos positivos, aspectos negativos, o que mudou na sua vida como mulher e mãe, além de apontar sugestões.
7 Diário de Campo. Aqui foram feitas anotações diversas, como faltas das participantes e motivos; crises vivenciadas pelas famílias; verbalizações úteis para complementação da coleta de dados; entre outras. 

Procedimento
Primeiramente, o projeto foi encaminhado ao Comitê de Ética e Pesquisa em Seres Humanos (CEP) da Universidade Federal de São Carlos, tendo sido aprovado. Todas as participantes somente integraram o programa de intervenção após ler e concordar com as especificações descritas no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. Todos os cuidados éticos, como: sigilo, minimização de riscos aos participantes, não retaliação em caso de desistência, etc. foram considerados.
O passo seguinte envolveu a realização da Entrevista Inicial com Mães Vítimas de Violência Doméstica, para formar os grupos. A fim de se estabelecer grupos de maneira mais equiparada possível, teve-se o cuidado para que, em cada grupo, as participantes fossem distribuídas considerando a renda, escolaridade e a condição de permanecerem ou não com o parceiro. Assim, tentou-se estabelecer os grupos o mais próximo ao seguinte padrão observado: renda em torno de um salário mínimo (505 reais, em 2009), ensino médio e permanência com o parceiro. Outro cuidado tomado foi a divisão para a condução da intervenção: foram selecionadas seis participantes (duas de cada grupo) para ter acompanhamento com a pesquisadora e outras três (uma de cada grupo) com a auxiliar de pesquisa. A autora deste projeto tem experiência prévia de estágio em “Intervenção a Vítimas de Violência” e bolsa ProEx, e a auxiliar de pesquisa era bolsista ProEX no período da coleta e estava no 5º ano de Psicologia, tendo sido supervisionada pela orientadora.  
A próxima etapa envolveu a aplicação dos instrumentos BDI, CAP e IEP e, em seguida, foi realizada a intervenção do Projeto Parceria com os três grupos distintos.  Em todos os grupos foram abordados os dois módulos do Projeto, mas a diferença foi na seqüência trabalhada. Embora divididas em grupos de intervenção, cada mãe teve o acompanhamento de maneira individual e a seqüência de procedimento realizada em cada grupo foi definida por meio de sorteio. Sendo assim, no Grupo A foi realizado o Módulo 1 (psicoterapêutico) e, em seguida, o 2 (educacional). No Grupo B, primeiramente o Módulo 2 e, após este, o Módulo 1. Por fim, no Grupo C, foram realizados os dois Módulos de maneira concomitante (i.e., uma sessão do Módulo 1 seguida por uma sessão do Módulo 2, assim por diante). 
		O Módulo Psicoterapêutico aborda temas que se referem à infância da participante e história de vida, violência contra a mulher, crenças sociais que perpetuam a violência, Direitos Humanos, violência na família, medidas de proteção e segurança, redes de apoio, efeitos traumáticos da violência, combate à depressão e prevenção de suicídio, o impacto da violência no desenvolvimento humano e, em específico ao desenvolvimento da criança, como construir uma vida livre dos sintomas da violência, informações sobre Estatuto da Criança e do Adolescente, desenvolvimento infantil, lidando com emoções negativas (raiva, culpa e medo), resolução de problemas sociais e treino de habilidades sociais. Os procedimentos a utilizados envolveram: discussões com base em leituras e informações, relaxamento, resolução de problemas sociais e role-playing. 
		O Módulo Educacional teve como objetivo orientar as mães participantes sobre técnicas de manejo comportamental com suas crianças, visando o ensino de Habilidades Parentais: o poder da atenção contingente, como elogiar e reforçar, como ignorar comportamento inadequado, como apresentar conseqüências justas e eficazes ao comportamento inadequado, estabelecendo limites e regras, Habilidades Sociais, práticas parentais positivas, uso do time-out, sistema de fichas, etc. Tal Módulo foi apresentado com base em informações e discussões, role-playing, leituras, lições de casa e registro de comportamento.
		Ao final de ambos os Módulos foram feitas avaliações das participantes acerca do conteúdo, aspectos positivos e negativos, bem como sugestões. Da mesma maneira, na última sessão, além da aplicação dos mesmos instrumentos do momento pré-teste (BDI, CAP e IEP), foi realizada uma avaliação geral de toda a intervenção, na qual a pesquisadora forneceu feedback para as participantes e estas também fizeram o mesmo. Todas essas informações e outras importantes foram anotadas no diário de campo de cada participante. 
Para garantir a adesão, foram utilizadas estratégias bem-sucedidas apontadas na literatura (Rios & Williams, 2008). Foram fornecidos passes para transporte, desenvolvimento da pesquisa em local e horário convenientes para as participantes, realização de chamadas telefônicas entre as sessões para que, caso não confirmassem a presença, fosse possível remarcar a sessão de preferência na mesma semana e promoção de incentivos (brindes) de acordo com a escolha pela participante. 
Concluída a fase de coleta de dados, foi realizado o procedimento de follow-up após três meses do término da intervenção. No follow-up foram aplicados os mesmos instrumentos envolvidos no momento do pós-teste, com exceção do auto-registro. Pretendeu-se verificar se os dados observados no pós-teste seriam mantidos sem a intervenção. Com base nos resultados do follow-up, foi dada alta psicoterapêutica às participantes que indicaram melhora e, com aquelas que não apresentaram melhora, foi dado encaminhamento ao Programa de Estágio da Universidade para dar continuidade ao atendimento. 
Foram realizadas 20 sessões com cada participante, sendo as duas primeiras de coleta de informações gerais e aplicação dos instrumentos, 16 sessões direcionadas com base nas cartilhas (oito sessões para cada Módulo), uma sessão para aplicação dos instrumentos no momento pós-teste e mais uma sessão de follow up. 
	Delineamento 
		Trata-se de um delineamento quase-experimental de teste múltiplo com vários sujeitos (Tawney & Gast, 1984); no caso do presente estudo, com três grupos de sujeitos. 
			
Análise dos dados
Com base nos dados da Entrevista Inicial com Mãe Vítimas de Violência Doméstica (Williams, 2003) foi realizada uma caracterização das participantes e suas respostas foram analisadas por meio de um roteiro para sistematização dos dados da entrevista.
		O Registro diário do bem estar da participante e o Registro diário do senso de competência parental foram coletados semanalmente no processo de intervenção, sendo uma medida sistemática que visava auxiliar a elucidar qual grupo teria os resultados mais satisfatórios. Os dados referentes às duas variáveis foram dispostos em figuras de forma a comparar cada participante consigo mesma, em relação à linha de base.
		As escalas e inventários foram quantificados segundo especificações dos respectivos instrumentos, de forma a se ter informações sobre o desempenho parental (IEP e CAP) e bem-estar (BDI) dos participantes no início e no final do estudo e também no follow up. Para a análise desses dados, foi utilizado o Método JT, proposto por Jacobson e Truax (1991). Diante da necessidade de métodos de análise de resultados que sejam mais satisfatórios para populações com amostras reduzidas ou em casos de sujeito único, o Método JT é uma alternativa bastante adequada, pois possibilita a análise quantitativa da validade interna e externa nestes tipos de intervenções e fornece informações sobre a variabilidade da resposta ao tratamento para cada paciente em particular; além de indicar a significância clinica do tratamento, isto é, sobre a importância daquelas mudanças na vida do sujeito. Esse método tem por base dois conceitos: Índice de Mudança Confiável (IMC), que demonstra se a diferença entre o resultado da pós-intervenção e o da pré-intervenção pode ser atribuído ao procedimento realizado e não a um erro de medida; e Significância Clínica (SC), que consiste no nível de funcionamento após a intervenção - coloca o cliente mais perto da média da população não-clínica (Del Prette & Del Prette, 2008).
Para demonstrar tais conceitos, são propostas fórmulas em que os indicadores positivos ou negativos demonstram se houve ou não uma mudança confiável e sua natureza (positiva ou negativa). Complementar a esse dado, a significância clínica permite verificar se essa mudança confiável foi clinicamente significante, isto é, se a mudança clínica está generalizada no cotidiano do cliente, possibilitando ter alta da psicoterapia (Del Prette & Del Prette, 2008). Por serem indicadores quantitativos podem ser representados graficamente e a interpretação foi baseada no gráfico (Anexo 10) apresentado por Aguiar, Aguiar e Del Prette (2009).
Por fim, os dados da Avaliação do Programa pelas participantes e do Diário de Campo foram analisados de forma qualitativa. 



RESULTADOS E DISCUSSÃO

As participantes apresentaram 100% de adesão, dado que pode ser explicado por vários fatores, sendo que um deles é a estratégia de fornecimento de brindes de acordo com a freqüência. Precisamente, esta foi uma das estratégias a fim de se tentar manter a freqüência das participantes, uma vez que é observada em várias pesquisas que envolvem mulheres deste perfil a tendência de desistir ao longo da intervenção, justamente dadas às condições adversas nas quais elas estão submetidas. Assim, com tal esse planejamento, o intuito era fazer com que aumentasse a freqüência nas sessões e, com isso, elas percebessem a real utilidade do programa que foi desenvolvido para elas - o que, por desistências iniciais, tal fato dificilmente seria observado. Além disso, o fornecimento de passes, a adequação dos horários, chamadas telefônicas entre as sessões e o bom vínculo terapêutico foram outros fatores que podem ter favorecido a total adesão. 
Acerca dos escores dos instrumentos, foi possível observar que os Grupos A e C apresentaram aumentos de média do escore ao longo da intervenção, sendo que o Grupo A foi o que apresentou a maior diferença se comparado os momentos pré-teste e follow up. Na análise do Método JT, o Grupo C apresentou maior número de resultados relacionados à significância clínica (cinco) e, em relação aos dados de mudança positiva confiável, o Grupo C e Grupo A apresentaram resultados de mesmo número (sete cada um). No entanto, quando somadas todas as contribuições, pode-se verificar que o Grupo C foi o que apresentou melhores índices. Vale relembrar que o Grupo C é o que teve como norte o procedimento Módulo 1 e Modulo 2 concomitantes.
Sendo assim, foi possível verificar que, apesar de ter observado melhora em alguns escores em comparação aos momentos pré/pós-teste e pós-teste/follow up, o Método JT ofereceu uma análise mais acurada do que realmente foi clinicamente significativo e qual escore apresentou mudança confiável. Como se pôde observar na Tabela 5, alguns participantes apresentaram mudança positiva confiável e significância clínica. No entanto, vários participantes apresentaram mudanças positivas confiáveis, mas não apresentaram significância clínica. Isso significa que a melhora pode ser atribuída a intervenção, mas não houve a mudança do status clínico porque tais participantes já faziam parte da população funcional. Em relação a P1 na categoria Disciplina Relaxada, no momento pós-teste/follow up, houve significância clínica, mas não apresentou mudança positiva confiável. Isso ocorre quando o escore está no limite entre clínico e não clínico, mas não aumentou o suficiente para ser considerado como mudança positiva confiável. Em suma, com base no Método JT foi possível observar que o Grupo C concentrou melhores resultados de significância clínica e mudança positiva confiável, sendo o mesmo dado corroborado pelos registros diários das participantes. 
O Método JT parece representar uma alternativa importante, especialmente nos casos de intervenção em pequenos grupos, quando não se dispõe de grupos controle  e,  também, nos casos de intervenções individuais com replicações para um pequeno número de  indivíduos  (Margison & cols., 2000). No entanto, deve-se reconhecer que a sua potencialidade requer ainda estudos empíricos sobre diferentes conjuntos de dados e problemas. O investimento nesse tipo de pesquisa pode, conforme Middel e van Solderen (2002), contribuir para ampliar as  informações  de  procedimentos  baseados em evidência.
Nos registros diários, observou-se que todas as participantes apresentaram melhora no final da intervenção em comparação ao pré-teste, mas podemos destacar as mães que participaram do Grupo C (P1, P2 e P3) por apresentarem a menor oscilação de notas altas (entre 8 e 10) no final da intervenção em comparação com as outras participantes. Além disso, foi possível notar que, na maioria dos registros, ambas as categorias (bem estar e senso de competência parental) estavam relacionadas. Sendo assim, o humor da mãe poderia influenciar em sua competência parental ou vice versa. Este seria mais um indicativo de que o procedimento que mescle as duas variáveis ao mesmo tempo (terapêutico + educacional) talvez seja o que traga melhores resultados. 
Segundo Kazdin (2003), para avaliar a significância clínica de mudanças obtidas em uma intervenção terapêutica, é preciso considerar três indicadores: (a) a diferença entre as avaliações finais e as da pré-intervenção; (b) o impacto social em medidas reconhecidamente relevantes de ajustamento psicológico, como internação, evasão/adesão, hospitalização, alta, morte etc.; e (c) a avaliação subjetiva do cliente ou de seus significantes. O Método JT enfatiza principalmente o primeiro desses indicadores, indicando, conforme análise descrita até agora, que o Grupo C concentrou melhores resultados. O segundo dado, sobre o impacto social, verificamos que houve adesão de 100% das participantes e, por fim, as avaliações subjetivas das participantes estão em análise. Ao que tudo indica, o procedimento aplicado no Grupo C, referente aos dois módulos concomitantes, parece ser o mais eficaz. 
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Introdução:

	A educação como campo de conhecimento e de ação dos agentes sociais, pode em certa medida estar vinculada à questão de gênero, como agente de desenvolvimento social.
	A história da educação no Brasil, mostra que é inegável a importância da participação das “mulheres” como agentes sociais de desenvolvimento.
	De acordo com Loureiro (2004), educar é transformar pela teoria em confronto com a prática e vice-versa, com consciência adquirida na relação entre o eu e o outro, nós (em sociedade) e o mundo. È desvelar a realidade e trabalhar com os sujeitos concretos, situados espacial e historicamente. È, portanto, exercer a autonomia para uma vida plena, modificando-nos individualmente pela ação conjunta que nos conduz às transformações estruturais. Logo, a categoria educar não se esgota em processos individuais e transpessoais. Engloba, sim, tais esferas, mas vincula-as às práticas coletivas, cotidianas e comunitárias que nos dão sentido de pertencimento à sociedade.
	O cenário comum que inclui a categoria gênero, no campo do desenvolvimento social tem sido no acesso à educação, por causa da grande maioria inserida no ensino superior, e, também, pelo fato de as mulheres como categoria social, ansiarem por diminuir o abismo social e as desigualdades. O abismo social delas resulta de sua exclusão no cenário político e, do ponto de vista econômico da desigualdade dentro da família e da sociedade.
	Para Durães (2006), a inserção das mulheres no ensino superior está concentrada nas áreas de educação e saúde. E entre as razões que justificam esta situação, cabe salientar a existência de uma tendência a vinculação entre os conhecimentos e habilidades que são próprios para homens e mulheres com aqueles exigidos pelas profissões.
	E ao tomar a educação como agente promovedor do desenvolvimento social, Paula et. al. (2007), consideraram que a educação ao longo das ultimas décadas, vem sendo apontada como elemento fundamental no processo de desenvolvimento dos países. O nível de escolaridade tem efeito sobre a produtividade dos trabalhadores, via capacitação da mão-de-obra, e sobre o nível de renda, por meio da diferenciação de salários. Quanto maior o nível de escolaridade, maior o rendimento mensal, o que pode indicar correlação positiva entre essas variáveis. 
	De acordo com Durães (2006), há uma relação entre desenvolvimento econômico e desenvolvimento social, adotados por alguns governos e economistas que consideram o crescimento econômico acelerado traria melhores condições sociais para a população pobre. No entanto, hoje em dia, está concepção é equivocada e o caminho para o desenvolvimento é complexo e as evidências mostram que “sem desenvolvimento social paralelo não há desenvolvimento econômico satisfatório”.
	Frias (2009), afirmou que no campo da inclusão da mulher nas analises sobre desenvolvimento enquanto agente econômico foi inegável o contributo do debate geral sobre desenvolvimento ocorrido desde a década de 60, a primeira década que as Nações Unidas definiram para a reflexão sobre o desenvolvimento. A redução da pobreza era na altura, como hoje, uma das preocupações dominantes, e nesse sentido uma das maiores conquistas do debate foi à assunção por desenvolvimentistas do valor do papel da mulher na sociedade como elemento fundamental do desenvolvimento.
	Enfim segundo Coutinho citado por Santos et. al. (2007), salientou que a educação e o gênero em ultima instância seriam o desenvolvimento harmônico d ser humano em seu ambiente físico, psicossocial e cultural, para que este seja mais participativo na resolução de seus problemas cotidianos, levando à melhoria de sua qualidade de vida- tão logo ao desenvolvimento social.
	Este artigo baseou-se na premissa de que a educação e o gênero estão interligados nu processo de promoção, aquisição e manutenção do desenvolvimento social. Assim, o objetivo deste estudo foi colocar em destaque o fato de que a educação pode ser uma alternativa para o desenvolvimento social.

O papel da mulher no desenvolvimento

	È recente esta relação entre gênero e desenvolvimento, segundo Durães (2006), Ester Bouserup na década de 70, sustentava o argumento de que a maioria dos projetos de desenvolvimento não levava em consideração o papel das mulheres e isto, freqüentemente as prejudicava. Já durante as políticas de “Bem Estar” (1950-70) os governos tentam satisfazer suas necessidades, partindo do suposto da condição das mulheres como: esposa e mãe. Nos anos de (1970-85) as mulheres passaram a ser reconhecidas como geradoras secundarias, devido ao ingresso no mercado de trabalho. Na década de 80 há uma valorização do trabalho da mulher como fator produtivo, incluindo-a em programas e atividades produtivas e comunitárias. Deste modo, os processos de desenvolvimento tendem a traduzir a supremacia masculina e considerar as mulheres como “agentes invisíveis”. A partir da década de 90, os governos passam a fazer planos específicos relacionados com a perspectiva de mulher e gênero.
	De acordo com Fernandes (1991), os movimentos em defesa dos direitos da mulher, ao longo das décadas de 70 e 80 mais marcadamente, avançaram no sentido da incorporação das lutas feministas nas lutas maiores contra todo o tipo de discriminação social, econômica e política, buscando maior participação das mulheres no desenvolvimento. “Women in development”[footnoteRef:337] passa a ser a preocupação principal das políticas e programas de estudos, pesquisas e de ação nas organizações internacionais, nacionais e populares. O papel das mulheres no desenvolvimento econômico e social é ressaltado e procura-se dar acesso ás mulheres ao mercado de trabalho, ao exercício profissional, à educação, aos cargos diretivos e políticas. [337:  Mulheres em desenvolvimento.] 

	O reconhecimento generalizado desta situação que hoje nos parece uma evidência, é apesar de tudo, relativamente recente. É por isso cada vez mais necessário admitir que as mulheres não podem ser apenas consideradas beneficiarias dos programas de desenvolvimento, elas, por todo o mundo, são de fato elementos ativos e participantes nos processos de desenvolvimento, por via não apenas do seu trabalho produtivo, mas também, e não é demais sublinhá-lo, pela sua capacidade reprodutiva (FRIAS 2009).
	É a partir da educação e da participação ativa da mulher, nos processos de promoção, aquisição e manutenção do desenvolvimento social, que se podem superar resultados significativos e duradouros para o desenvolvimento.
	Como agente social de mudanças na família e na sociedade, a mulher tem um papel muito importante para o desenvolvimento social. A mulher é a responsável no âmbito familiar e da sociedade pela saúde, pela higiene, pela nutrição, pela educação, principalmente das crianças, dos jovens e dos idosos.
	Fernandes (1991), Conclui que em termo de nação, a mulher pode e deve se incorporar na luta por uma sociedade mais justa, por condições de vida melhor, agora e no futuro, para toda a população. Assim, como cidadã pode informar-se, participar de movimentos locais, manifestar-se através de organização e associações civis. Diante de tantas opções, parece-nos que fica claro o papel diferenciado, especifico que a mulher pode exercer no conjunto da sociedade.

Gênero e Educação

	Quando estamos falando de gênero queremos dizer uma construção social sobre os sexos. Para Vieira (1991):

 (
Construção esta que se sustenta em relações, daí se fala em relações sociais de gênero, relações sociais de sexo. Não é manifestação de algo inato ou “natural” do macho ou da fêmea. È expressão de algo que se tem configurado ou produzido historicamente de acordo com cada formação social, mas tendo como base aquelas relações que são expressão ao mesmo tempo econômica, política, ideológica e simbólica do momento da produção e reprodução. Tanto na esfera da produção  quanto da reprodução as relações de trabalho e de apropriação, relações de poder e de dominação de um sexo sobre o outro estão expressados, as quais se traduzem em concepções de vida, representações, significações e praticas individuais e coletivas.
)

	No entanto, o gênero tem uma existência concreta a nível interpessoal, familiar e a nível publico: do trabalho, da escola, das profissões, da produção, das organizações políticas e intelectuais, dos meios de comunicação, das igrejas e do Estado entre outras (idem, 1991).
	Este estudo trata da análise do processo educacional partindo do pressuposto básico que a educação como forma de aprendizagem do saber a nível da consciência critica do sujeito, como resultado de uma práxis. Esta educação é vista de forma ampla e total e acontecendo em diferentes momentos da vida do individuo seja através de processos formais, seja pelas experiências vivenciadas nas praticas produtivas, nas relações de produção e nas relações sociais.
	Para Loureiro & Costa (2004), ao pensarmos em educação, torna-se imprescindível que busquemos compreender o contexto político vigente, que não só a contorna, mas a determina e delimita. Pensar em educação é, portanto, saber situar os aspectos que a caracterizam em seu processo de realização em cada momento histórico.
	È por meio do conhecimento dessas especificidades sociais em suas interfaces desenhadas na historia (classes, grupos sociais, etnia, gênero, família, comunidade, região, país, etc.) que é possível entender o sentido de adequação ou não das relações sociais (LOUREIRO, 2004).
	Logo, ao congregar o gênero e a educação nu processo de promoção, aquisição e manutenção do desenvolvimento social tem se a idéia de apropriação dos meios simbólicos dados fundamentalmente pelo processo educacional. De acordo com Loureiro (2004), “a educação promove uma racionalidade dialógica, comunicativa, emancipatória, não ignorando o vetor racional instrumental da educação, mas subordinando-o ao primeiro”. E a aquisição do saber não é possuir uma forma, um conteúdo prévio e universal que se aplica na sociedade, mas formar-se, construir o conteúdo que vira forma no processo e que nos permite pensar o mundo. A manutenção é o cerne do desenvolvimento, é por meio desta que vinculamos a educação à cidadania e estabelecemos os elos para formulações transdisciplinares e ampliadas acerca da realidade.

Considerações Finais

	A partir da reflexão empreendida neste artigo, o que se observa é que o processo de promoção, aquisição e manutenção do desenvolvimento social, ligados ao gênero e a educação, caracteriza-se por uma busca pela cidadania. Por entender, que o papel da mulher no desenvolvimento pode e deve se incorporar e lutar por uma sociedade mais justa e igualitária. E partindo desse pressuposto, quanto maior a educação, maior o desempenho do desenvolvimento econômico, cultural e social de um país. É possível ressaltar ainda, como conclusão, que, na sociedade é a mulher, responsável pela força reprodutiva e pela sua ação-cidadã que atua como agente social permanente de inclusão. Isto posto, se alia a educação como instrumento transformador.
	Vale ressaltar, finalmente, que a educação e o gênero são fundamentais para desencadear um processo de transformação na sociedade global. É uma historia de reconhecimento enquanto um ser integral que ressignificam sua condição e que se percebem enquanto elementos importantes na construção de outra realidade.
	Parece também não ser demais reiterar que a filosofia da educação reconhece a plena realização do individuo, no contexto de uma sociedade e de um desenvolvimento equilibrado, passe pelo acesso e participação dos cidadãos em condições de igualdade de oportunidades em diversificadas formas de aprendizagem, escalonadas ao longo da vida e abrangendo os diversos níveis, formas e conteúdos da cultura, do saber e, logo, de se situar ou de estar no mundo.
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1. INTRODUÇÃO
	

As transformações sociais e econômicas que vêm ocorrendo no mundo do trabalho, tendo em vista à globalização, reduziram as barreiras entre as nações e aumentaram o contato entre trabalhadores de diversas partes do mundo. Com isto, as empresas passaram a reconhecer a necessidade de trabalhar com pessoas de diferentes grupos (raça, gênero, orientação sexual) e perceber a importância e a oportunidade que surge de trabalhar com a diversidade cultural (HANASHIRO; GODOY, 2004). Neste contexto, ressalta-se a crescente participação da mulher no ambiente de trabalho e a sua participação em atividades representativas e de decisões estratégicas nas organizações. Contudo, Fellows (2006) destaca que, a quantidade de mulheres em funções de alta direção nas organizações é muito baixa, e levanta algumas razões como explicação para este fato: oportunidades desiguais ao longo da carreira, falta de experiência, estereótipo de gênero e diferenças de gênero no quesito socialização. 
De acordo com pesquisa realizada pela Secretaria do Estado de Administração do Patrimônio (KURZAWA, 2006), sobre a situação feminina na administração pública federal, as mulheres representam 44% do quadro efetivo da administração. Porém, quanto maior é o poder de decisão referente aos cargos, menor é a participação feminina. Mesmo que não exista distinção devido a gênero no serviço público, pois as condições de ingresso das mulheres brasileiras no serviço público não são diferentes das condições dos homens e que a discriminação seja considerada crime no Brasil, parece que existe um resíduo cultural que impede a mulher de evoluir profissionalmente dentro do emprego e, principalmente de ocupar cargos de chefia. O Centro Feminista de Estudos e Assessoria (CFEMEA, 2005) apresenta a síntese de indicadores sociais elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas e mostra que 30% das famílias brasileiras têm chefia feminina, mas apenas 3,9% das mulheres ocupadas estão em cargos de direção e a maior proporção de mulheres em cargos de direção encontra-se no Distrito Federal (8%).
 Este trabalho teve inspiração no novo momento em que o Hospital Universitário de Brasília vivenciou no ano de 2007, quando pela primeira vez na história desse hospital uma mulher assumiu a diretoria geral e, neste contexto, vários setores do hospital também estavam sendo gerenciados por mulheres. Com isto, surgiu a necessidade de se avaliar o desenvolvimento da carreira das executivas desta instituição e quais as oportunidades e dificuldades que as mulheres gerentes encontram dentro das organizações. Objetivou-se, por meio deste estudo, investigar como ocorria o desenvolvimento da carreira destas mulheres gerentes, analisando as possibilidades de ascensão que as mulheres têm no ambiente de trabalho e identificando as oportunidades e dificuldades que as mulheres encontram quando assumem cargos de chefia. 

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Diversidade Cultural e Gênero 

O tema cultura está inserido em muitas áreas de estudo, pois a cultura abrange os mais variados elementos da vida do homem. A cultura não se limita apenas aos sistemas de crenças e valores. Para Torres e Perez-Nebra (2004), parece haver um consenso de que a cultura engloba vários elementos que predispõem os indivíduos a optarem por comportamentos mais apropriados a sua realidade. Torres e Pérez-Floriano (2003) dizem que a prática de uma cultura está vinculada às manifestações de uma população traduzida em rituais, heróis e símbolos. Estas manifestações se caracterizam por compor um cenário diverso e que não estão ligadas apenas às questões de gênero e raça, que são as que mais se sobressaem. Estão ligadas, também a todas as identidades grupais de uma sociedade, tais como crenças, idade, orientação sexual, modo de agir, criatividade, tempo de serviço (RODRIGUEZ; OLIVEIRA, 2004). Entretanto um dos temas mais discutidos, presente de uma forma ou de outra em todas as culturas, é a questão do gênero.
	
O tema “gênero” se torna delicado, no mundo em transformação, devido à globalização econômica e cultural, pois as transformações rompem de maneira inevitável os padrões de identidade de ambos os sexos, alterando internamente à auto-imagem, e, externamente, as relações de poder, partindo do princípio que o indivíduo exerce o poder dentro de um grupo social. Então, qualquer alteração na condição da mulher em uma sociedade, afeta a auto-imagem do homem e, conseqüentemente, a auto-imagem da mulher e da sociedade (CUÉLLAR, 1997). Portanto, a questão poder é um tema fundamental nas relações de gênero. Levando este fato para o mundo do trabalho, Capelle et al. (2003) observaram que, nesta esfera, ocorre uma redefinição da identidade feminina quando a mulher deixa de estar ligada a cargos inferiores na empresa e ocupa postos de responsabilidade antes ocupados por homens, e completa que “a perpetuação da dominação masculina tem sofrido reconfigurações” (CAPELLE et al., 2003, p.3) e que “as bases da antiga estrutura patriarcalista vêm sendo postas em questão” (CAPELLE et al., 2003, p.3). Contrapondo estas colocações, Hirigoyen (2006) diz que é fato histórico que o homem é detentor único do poder do qual a mulher se percebe excluída, e ressalta que mesmo com a evolução dos costumes as mulheres ainda desempenham os mesmos papéis. 
Silva, Villas Boas e Brito (2001) citam que, em contraposição aos estudos que trabalham as questões femininas e masculinas de forma polar e dicotômica, as recentes correntes teóricas propõem a discussão sobre relações de gênero, partindo do princípio de que o masculino e o feminino são criações culturais e, por isso, estas relações devem ser analisadas no contexto em que estão inseridas. Vilas Boas, Capelle e Netto (2001) destacam que, com a inserção das mulheres no mercado de trabalho as questões relacionadas a gênero feminino (biológicas, culturais, históricas, educação diferenciada, ofícios da família e maternidade) passaram a ser parte do contexto do trabalho de uma forma mais ampla. 

2.2 A Evolução da mulher no contexto do trabalho

Na Grécia antiga, a ocupação da mulher na sociedade era a mesma de um escravo, já que ela era responsável apenas pela execução de trabalhos manuais não valorizados pelo homem. Alves e Pitanguy (1982) citam que as atividades realizadas fora de casa, como filosofia, política e artes, eram consideradas nobres e exercidas pelo homem. Portanto, a mulher ficava excluída do mundo do conhecimento tão valorizado pelos gregos. Os autores também citam que já no início da Idade Média em Roma, as mulheres tinham assegurado alguns direito, como o voto, e tinham acesso a quase todas as profissões. Isto era devido às guerras constantes e às longas viagens que deixavam o homem frequentemente afastado. Com esta ausência, as mulheres tinham que se responsabilizar pelos negócios da família. Ainda citam que historicamente, a participação da mulher no campo extra doméstico esteve sempre ligada à ausência do homem por motivos de guerra. 
	No período pós Segunda Guerra Mundial, menos de 15% da população economicamente ativa (PEA) era representada por mulheres. Depois deste período houve um crescimento lento deste índice, até a década de 1970. E, após três décadas, o índice do PEA passou a ter 30% de mulheres (YAMAMOTO; ICHIKAWA, 2005). Confirmando o exposto, Lindo, Cardoso e Santos (2005) também constataram este crescimento, apontando que, em 1976, o quantitativo de mulheres participantes da população economicamente ativa no Brasil era de 11,4 milhões, passando em 1990, a 22,9 milhões, e em 1998, a 31,3 milhões, o que totalizou um aumento de 174% no período. Estes dados continuam em curva ascendente. Em 2002 o PEA atingiu 36,5 milhões de mulheres, o que representou 42,5% de participação das mulheres. 
Pagotto, Zylberstajn e Pastore (1985) classificam a participação da mulher no mercado de trabalho brasileiro em três momentos históricos bem diferenciados. O primeiro relacionado à grande participação da mulher no final do século XIX, que estava relacionado ao trabalho agrícola, às atividades nas pequenas empresas e comércios. Em um segundo momento, quando há um declínio da participação da mulher, que ocorre no início do século XX, relacionado à industrialização, urbanização e término da escravidão. E um terceiro momento, quando ocorre uma crescente e acelerada participação da mulher no mercado de trabalho, o que repercutiu na vida familiar, com reflexos no aumento da renda familiar.
Com relação à situação da mulher no mercado de trabalho nos anos 90, Abramo
 (2002) descreve alguns aspectos positivos e negativos. Dos aspectos positivos, o aumento nas taxas de ocupação das mulheres se relaciona de acordo com Abramo (2002), entre outros fatores, ao aumento da escolaridade feminina e à redução do número de filhos por mulher em idade fértil.  A autora ressalta que, nas décadas de 70 e 80, os grupos de mulheres em situação de pobreza, com menor escolaridade e menores rendimentos apresentavam maiores dificuldades e, portanto as taxas de participação eram inferiores àquelas observadas nos grupos de médio e alto rendimento. Contudo nos anos 90 o ritmo de incorporação das mulheres mais pobres ao mercado de trabalho foi maior. O aumento da taxa de ocupação das mulheres também se relaciona ao aumento das oportunidades de emprego para as mulheres, Uma maior proporção de novos empregos que surgiram no mercado de trabalho brasileiro nos anos 90 foram ocupados por mulheres (ABRAMO, 2002). Sobre os aspectos negativos da evolução da situação das mulheres no mercado de trabalho nos anos 90 apresentados por Abramo (2002), a desigualdade de rendimentos entre homens e mulheres continua sendo uma das formas mais persistentes de desigualdades entre os sexos. Nos anos 90, a diferença de remuneração entre homens e mulheres diminuiu, mas mesmo assim continua sendo elevada, em especial nos níveis superiores de escolaridade, onde quanto maior o nível de escolaridade maior tende ser a desigualdade de rendimentos.
	Como mostram os dados, e Capelle et al. (2003) confirmam, são evidentes as mudanças que acontecem no mercado de trabalho devido às conquistas da mulher. Estas mudanças são modestas, mas positivas, Abramo (2002, p.44), ao que já foi exposto sobre os indicadores sociais, acrescenta que tem aumentado “a participação feminina em algumas ocupações sem que essas tenham se desvalorizado, mais mulheres  têm conseguido avançar em suas carreiras e ascender na hierarquia das empresas”, e ainda completa: “ As mulheres trabalhadoras, no Brasil, possuem , em média, mais escolaridade do que os homens, mas continuam sendo pior remuneradas, concentradas em um pequeno número de ocupações feminizadas e são mais numerosas entre as desempregadas e nas ocupações muito precárias.” (ABRAMO, 2002, p.44). Todos estes dados mostram que ainda há fatores que limitam a atuação da mulher devido ao seu papel social e histórico.

2.3 Desafios em ser mulher nas organizações

	Em todas as áreas de trabalho o indivíduo tem desafios que fazem parte e são importantes para o desenvolvimento de sua carreira. A mulher enfrenta desafios relativos aos valores culturais. Um estudo realizado com o objetivo de desvendar as representações sociais de pesquisadoras que atuam em ambientes predominantemente femininos ou masculinos de uma universidade mostra que as mulheres nos cargos de direção das instituições de ensino superior são poucas, apesar de ser grande o número de mulheres trabalhando nas salas de aula e nos laboratórios. E conclui que, as mulheres têm dificuldade em se considerar cientistas, devido a esta atividade ter sido construída como essencialmente masculina, (YAMAMOTO; ICHIKAWA, 2005).	As questões relativas aos desafios que a mulher encontra dentro das organizações estão relacionadas ao equilíbrio entre vida profissional e vida pessoal. Quental e Wetzel (2002), em sua pesquisa, concluem que as mulheres têm um alto comprometimento com o trabalho e trabalham por muitas horas, devido à responsabilidade pelo sucesso ou fracasso do negócio, e esta grande dedicação leva a conflitos entre família e trabalho.  Freitas (2005) formula uma visão mais positiva sobre a mulher dentro das organizações, quando afirma que as organizações estão adotando locais e horários de trabalho mais compatíveis com as necessidades da mulher, permitindo uma melhor conciliação da vida pessoal e profissional, e cita, como exemplos de políticas para facilitar esta conciliação, a tecnologia computacional e as creches/escolas criadas pelas próprias organizações. Contudo, permanece o questionamento sobre o alcance destes esforços para romper o penetrante desequilíbrio nas relações de trabalho.
	A subjetividade nas relações de gênero é outro desafio que a mulher enfrenta dentro das organizações. A mulher se torna cada vez mais forte e consciente frente o mercado de trabalho em oposição ao homem que não reconhece o potencial feminino, levando a subjetividade nas relações de trabalho (VILAS BOAS; NETTO; CRAMER, 2002). E como reflexo da maior conscientização da mulher, ocorrem mudanças na sociedade, impactos na maneira de educar os filhos e de viver em família e também na distribuição do poder. Entretanto, ainda não é possível descrever com precisão como se desdobrará esta questão no futuro, embora não haja dúvidas que um novo tipo de relação na família e no ambiente de trabalho já esteja em curso (FREITAS, 2005).
	Vilas Boas, Netto e Cramer (2002, p.13) também apresentam algumas questões que representam os desafios que a mulher encontra por ser mulher em uma empresa:
· Ser bem sucedida em uma carreira pela competência e não pelo fato de ser mulher.
·  Dificuldades em lidar com clientes homens, onde se observa o machismo e o preconceito por parte destes.
·  A mulher conseguir se colocar de forma competitiva em um mercado de trabalho supostamente masculino.
·  Descrédito quanto à capacidade da mulher exercer as mesmas funções que o homem.
No ambiente do trabalho hospitalar, se observa que há um predomínio de mulheres em diversas atividades assistenciais, como enfermagem, fisioterapia, assistência social, nutrição, psicologia, odontologia, limpeza e higienização, serviços voluntários entre outros. Isto, conforme Brito et al. (2004), demonstra o predomínio de mulheres em um mundo no qual prevalece o poder masculino, então se tem construído uma cultura de trabalho à semelhança da família, onde a autoridade paterna é atribuída ao médico e o papel de mãe submissa é atribuído aos outros profissionais, na grande maioria mulheres. Contudo o trabalho da enfermagem, psicologia e as outras profissões já mencionadas, têm sido marcado por importantes avanços ligados, sobretudo, à ocupação de espaços anteriormente destinados ao profissional médico/homem/autoridade. Assim, anteriormente as principais tarefas destas mulheres, em ambiente hospitalar, eram voltadas para as atividades exclusivamente técnicas da profissão, atualmente a esfera de atuação destas mulheres começa a se ampliar e seus papéis voltam-se para a supervisão das atividades de sua equipe e para a tomada de decisões que afetam o funcionamento da organização hospitalar como um todo.
Neste contexto, tendo em vista as pressões contrárias exercidas sobre as mulheres para a efetivação do seu trabalho, se faz necessário a compreensão dos modelos de gestão adotados pelas mulheres que gerenciam grandes setores de organizações hospitalares.

3. METODOLOGIA

    	A pesquisa realizada foi uma pesquisa de campo de caráter descritivo e qualitativo. A população para estudo foi todo o corpo gerencial do sexo feminino do primeiro ao terceiro nível hierárquico da instituição em estudo (onze mulheres) e a amostra da pesquisa foram oito executivas desta população. As informações para analisar o desenvolvimento da carreira das mulheres foram coletadas por meio de entrevista semi estruturada. Foi elaborado um roteiro a fim de guiar as questões a serem exploradas nas entrevistadas, estes tópicos foram baseados nos estudos de Fellows (2006) cujo objetivo era analisar as oportunidades de ascensão da mulher na carreira, e de Mourão (2005) cujo objetivo do estudo foi identificar as prováveis representações sociais acerca do gerenciamento feminino. O método de análise dos dados coletados, a partir das entrevistas semi-estruturadas, foi orientado pela análise de conteúdo, 
	As respostas das entrevistas foram categorizadas, uma vez que as categorias não foram pré-determinadas. Buscou-se organizar as respostas em grupos temáticos, isto é, as respostas foram reunidas em grupos, nos quais os assuntos tinham significados muito próximos.  Assim foram identificados oito temas: funções mais relacionadas à mulher dentro da organização em estudo, características dos gerentes homens que diferem das gerentes mulheres, profissões mais relacionadas ao homem, características da mulher gerente, obstáculos para gerenciar que a mulher encontra dentro e fora do ambiente de trabalho, liderança, aceitação da mulher como gerente, oportunidades de ascensão e percepção feminina quanto ao significado de ser gerente.
Após a definição destes oito temas, procurou-se agrupá-los em categorias respeitando
às características apresentadas por Richardson (1989):
· Exaustividade: cada categoria estabelecida deve permitir a inclusão de todos os elementos levantados, relativos a um determinado tema.
· Exclusividade: nenhum elemento pode ser classificado em mais de uma categoria.
· Concretude: categorias concretas com fácil classificação dos elementos.
· Homogeneidade: as categorias devem basear-se em um mesmo princípio de classificação.
· Objetividade e fidelidade: categorias adequadas e bem definidas.
As categorias estabelecidas foram:
· Estilo feminino de gestão: esta categoria agrupa os temas sobre as profissões mais
relacionadas à mulher dentro da organização em estudo, características da mulher gerente e percepção feminina quanto ao significado de ser gerente.
· Percepção da importância e atuação da mulher gerente: esta categoria agrupa os temas
sobre os obstáculos para gerenciar que a mulher encontra dentro e fora do ambiente de trabalho, aceitação da mulher como gerente e oportunidades de ascensão.
· Características do homem gerente: esta categoria agrupa os temas sobre as
características dos gerentes homens que diferem das gerentes mulheres, profissões mais relacionadas ao homem e liderança.



4. RESULTADOS E DISCUSSÃO

4.1 Análise do conteúdo das entrevistas com as mulheres gerentes

4.1.1 Estilo feminino de gestão

Esta categoria apresenta o discurso das mulheres gerentes sobre a percepção do grupo.
Em relação à maneira de gerenciar. Segundo Robins e Coulter (1998), as diferenças nos valores e princípios morais de homens e mulheres, na maioria das vezes, levam as mulheres a optarem por um modelo administrativo diferente do tradicional (rigidez hierárquica e estrutura burocrática) e ainda completam que, neste modelo administrativo ocorre uma valorização dos membros da organização como seres humanos. Os resultados encontrados concordam com as afirmações dos autores.

            “... eu nunca sou dona da verdade eu não tenho idéias cristalizadas, eu sempre ouço a opinião tanto dos subordinados quanto dos superiores... então eu sempre procuro ouvir se tem queixas, ouvir qual a queixa, procuro coordenar da melhor forma possível para que o funcionário se sinta bem para resolver a sua situação, procuro democratizar as decisões, ouço muito primeiro...”.

	Uma característica muito ressaltada nas entrevistas foi o comprometimento feminino com o trabalho. Várias das entrevistadas destacaram a mulher como mais comprometida do que o homem. Superando estresses psicológicos e físicos.

“... eu particularmente não tenho o que reclamar da minha sobrecarga de serviço, da quantidade de coisa que eu faço, por que eu tenho essa disponibilidade, eu tenho satisfação de ver a coisa funcionando”.

Quando as gerentes enfatizam o grande comprometimento, e até mesmo um maior comprometimento do que os homens, percebe-se que ficou oculto o motivo de uma tal postura. Sobretudo, não é explicitado o fato de que este, realmente pode estar vinculado à responsabilidade que têm pelo sucesso ou pelo medo do fracasso, uma vez que escolheram exercer vários papéis ao mesmo tempo (gerente, mãe, esposa...). Discordando do exposto Fellows (2006) discute em sua pesquisa que o comprometimento da mulher no trabalho não está relacionado ao fato de ter que lutar mais para alcançar os objetivos desejados.

“... a mulher tem um olhar mais amplo ela consegue enxergar algumas coisas... vamos saber conduzir o grupo com um olhar mais humano, nós vamos ter ganhos e desvantagens com isso.As vezes nós vamos tentar entender muito o lado  do funcionário, a gente consegue perceber várias situações, tudo ao mesmo tempo, por que nós mulheres estamos o tempo todo fazendo um monte de coisas...”.

Fellows (2006) encontrou em sua pesquisa, a característica sensibilidade para desenvolver tarefas que envolvam relacionamento interpessoal como aspecto do comportamento feminino. Também, percebe-se nos discursos, o reconhecimento e valorização desta característica relacionada à mulher, bem como o termo “jogo de cintura”:

“... a mulher ela tem um jogo de cintura maior, tanto com o chefe como com os subordinados, para conseguir chegar naquilo que ela quer... a mulher ela tenta mostrar, ela tenta fazer um jogo para tentar chegar ali, é uma característica, que eu acredito, que as mulheres que são chefes fazem isso”.

Uma grande parte das entrevistadas estabeleceu uma relação com a maturidade para o gerenciamento do serviço quando já ocorre na vida, a administração da família. As mulheres que preparam e organizam a ambiente familiar ao mesmo tempo são responsáveis e conseguem conduzir as atividades gerenciais (BOSCARIN; GRZYBOUSKI E MIGOTTO, 2001). Neste sentido, Mourão (2005), ressalta que a capacidade de planejar e de estabelecer previsões, habilidades conquistadas para o exercício profissional, é aplicada as necessidades de gerenciamento da família e que o contrário também é verdade, a aprendizagem dentro de casa, na conciliação das múltiplas tarefas, “ensina” a mulher a lidar melhor com as pessoas no ambiente de trabalho.

	              "... a mulher quando chega ao cargo de chefia ela já tem filhos então aquela questão de você, ah... a gente já começa a coordenar dentro de casa, então quando você chega a chefia não é o primeiro trabalho seu de coordenação, a mulher geralmente tem dupla jornada ela cuida dos filhos, cuida do marido, cuida dos afazeres da casa, quando ela chega a chefe ela já traz embutido dentro do perfil esta questão de estar coordenando... por este aspecto, quando a gente chega a gerência, talvez a gente já tenha um pouco mais de familiaridade, pois a gente já teve uma experiência antes, diferente do homem".

	Outra questão levantada foi à relação entre o gênero e a profissão. Como vimos no referencial teórico, Hirigoyen (2006) afirma que até hoje, as atividades das mulheres se mantêm relacionadas a atividades profissionais vinculadas a papéis de cuidados. Como podemos observar nos discursos abaixo, as profissões dentro do ambiente hospitalar ainda estão dividas quanto ao gênero. Isto reforça a questão de que algumas mulheres profissionalizam seus papéis domésticos, enquanto outras domesticam os papéis profissionais, associando as atividades a um determinado gênero.

          “... as áreas de nutrição, enfermagem, são ocupadas muito mais por mulheres, talvez seja 80% mulheres e 20% homens, na área de lavanderia, eu já acho que, da mesma forma que se coloca mulher para servir os pacientes por que ela tem um perfil diferente para lhe dar com o paciente, a mesma coisa é na lavanderia, um grupo de trabalho de 80 onde 75 são mulheres, por quê? Porque são governantas que também têm que ir ao leito do paciente, e o paciente aceita melhor uma camareira mulher, um camareiro homem, vai ter mulher que vai ficar constrangida.”

4.1.2 Percepção da importância da atuação da mulher gerente

Optou-se por avaliar a percepção da importância da atuação da mulher gerente, a partir 
dos discursos  que  descreviam os obstáculos que as mulheres enfrentam para gerenciar dentro e fora do ambiente de trabalho, bem como as oportunidades de ascensão e a aceitação  da mulher como chefe. Boscarin, Grybouski e Migott (2001) fazem referência a preconceitos instalados nas empresas, no que se refere à ascensão da mulher, um deles são as diferenças sexuais, nas quais a empresa ainda vê a mulher como inferior e desigual para assumir postos gerenciais e o outro é relativo à disponibilidade do investimento da mulher no trabalho. Contrapondo a colocação dos autores, as mulheres gerentes entrevistadas não percebem distinção no processo de ascensão na instituição em que trabalham:


 “... aqui eu nunca percebi nenhum obstáculo, não pelo fato de ser mulher. Se eu fosse homem seria diferente? O que eu enfrento eu acho que o homem enfrentaria, a gente só tem a dupla jornada, tem o trabalho de casa e o trabalho daqui”.

	Provavelmente devido à própria característica da organização em estudo ter um caráter assistencial (cuidados com a saúde), que está ligado às atividades femininas e conseqüentemente onde se tem um maior número de mulheres trabalhando, as barreiras para a ascensão profissional não sejam tão claramente perceptíveis ou então as mulheres entrevistadas optaram por assumir um discurso que preservasse sua intimidade e não revelasse seus sentimentos.
	Com relação à dupla jornada de trabalho das mulheres, estas declararam que além do cargo gerencial na instituição, exercem atividades domésticas. E de acordo com o discurso de grande parte das entrevistadas, as atividades e problemas gerenciais da instituição adentram os seus lares, seus pensamentos, por todo o dia e até mesmo nos dias de folga e que isto se torna uma sobrecarga física e psicológica. Contudo alegam que “conseguem sobreviver”. A mulher apresenta maior estabilidade emocional, apoiada numa maturidade psicológica, e, é flexível para adaptar seus comportamentos a diferentes situações (BOSCARIN; GRZYBOUSKI; MIGOTT, 2001). É importante ressaltar que as mulheres declararam ser “normal” a dupla jornada, o que reflete que, elas já incorporaram, no seu dia-a-dia, a condição de ter que trabalhar mais para ter, talvez, os mesmos benefícios que os homens. 
      
“... eu às vezes fico cansada, por que eu to aqui na chefia e dou aula, e tenho trabalho fora daqui também, tenho filhos, tenho marido (risos), então às vezes eu to exausta, mas eu acho que é uma fase da nossa vida, e, depois eu acho que vai haver mudança. Então, eu acho que to na fase mais alta da minha produção e eu tenho que aproveitar esta fase e me dedicar”.
                                                                                    
Contudo, as mulheres manifestaram a preocupação em compartilhar as atividades diversas que realizam entre vida profissional e vida pessoal. Essa preocupação mostra que as mulheres, atualmente não deixam de valorizar a vida familiar, pelo contrário, esforçam se por harmonizar as funções tradicionais com as profissionais, o que parece ser o grande desafio para elas.       
                                                                                                                                                                                                                             
   	“... hoje eu estou sendo muito absorvida pelo meu trabalho, e, ai não tem como, eu acabo que abandono por mais que eu me esforce e eu faço isso, a gente sempre deixa alguma pendência com a família, com a vida social, por que não tem como, se você volta muito sua energia para determinada atividade você tira a energia de uma outra, então hoje eu fico me questionando o tempo todo, eu não quero me portar como os homens, onde o foco é o trabalho e a família fica em segundo plano, então, eu em alguns momentos que me pego fazendo isso tento retroceder, nem sempre eu consigo, então, quando eu digo que eu to lhe dando  com a multiplicidade de papéis de uma forma ruim, é por que eu tenho me cobrado muito pra não me portar como os homens, então é uma  sobrecarga muito grande  eu digo que até psicológica mesmo...isso é muito pesado, isso é muito difícil”.

	Foi possível também observar um caso extremo, quando ocorre da pessoa abdicar de sua vida privada para a dedicação exclusiva a vida profissional. Talvez isto aponte para um medo do fracasso profissional, como citado anteriormente. O discurso abaixo é especialmente interessante nesse sentido.

 “... olha, é difícil, eu não vou dizer que é fácil, eu não sou casada, não tenho filho, mas eu tenho minha mãe e meu pai que moram em outro estado, então, do tempo que eu peguei a chefia, por que eu queria organizar muita coisa, para se ter uma idéia fiquei sem ver meus pais de dezembro a abril, fui ver agora na sexta-feira santa, para voltar no sábado, porque eu trabalho todo o dia, o dia todo, sábado, domingo, feriado, acabo me envolvendo. Mas eu fico imaginado se eu tivesse marido, filhos, com certeza ia influenciar, todo mundo diz que aqui as coisas funcionam porque, 100% da minha atividade é voltada para as atividades daqui do hospital, eu não tenho vida social é só vida profissional, então é dedicação mesmo, é 100% dedicada ao hospital... eu digo que isso é bom, e não é. Por outro lado se eu tivesse filho e marido eu não seria essa mesma que sou hoje”.

Neste relato, não esta explicitado que a entrevistada tenha assumido o discurso da empresa, mas parece que houve uma incorporação da idéia de que a organização é sua família, à qual se dedica integralmente.

4.1.3 Características do homem gerente: a visão da mulher gerente

Neste item analisou-se a visão da mulher gerente no que se refere ao modo de liderar dos homens, características dos gerentes homens que diferem das gerentes mulheres e as profissões mais relacionadas aos homens dentro da organização. Este item, por si só, tendo surgido a partir da análise das entrevistas, reflete tanto o estereotipo de gênero quanto as criações culturais quanto ao feminino e masculino.
	Com relação ao relacionamento das mulheres com os homens, muitas relataram a dificuldade de relacionamento apenas fora do ambiente de trabalho. Quando esta dificuldade ocorreu dentro do ambiente de trabalho, foi por um período transitório, que elas referiram como uma dificuldade inicial da aceitação da nova gerência feminina. A ênfase maior dada  pelas entrevistadas, foi nas dificuldades em lidar com a mão–de-obra de homens com um menor nível socioeconômico, fora da relação do trabalho dentro da instituição.

“... a questão com os subordinados antes eu sentia hoje eu não sinto mais, eu não sei se consegui mostra o meu trabalho para uma equipe que me rejeitou em um primeiro momento, e ai passou a respeitar o meu trabalho e esqueceram que eu sou mulher ou realmente eu não sei o que mudou na cabeça deles, mas eu sei que eles me aceitam sem restrição”.

Com relação ao item liderança, observa-se que as entrevistadas apresentam idéias bastante diferentes, que vão desde a percepção estereotipada da mulher como pertencente a um grupo inferior e incapaz de assumir altos postos de comando, a percepção da mulher como boa líder, e por fim, à percepção da liderança ser independente do gênero. Seguem alguns discursos que exemplificam as diversas opiniões:

                 “... eu acho que é muito pouco dizer que as mulheres são melhores líderes, eu acho que os homens por serem mais, ah... pelas características deles, deve ser pela questão hormonal, eles têm mais força para o combate físico, na liderança hoje você precisa te muito preparo psicológico e preparo físico, tem que ter, para agüentar as dificuldades, muita testosterona às vezes... no papel de líder, a mulher para chegar a ocupar maciçamente ou de uma forma mais visível este papel, ela em função das suas particularidades físicas e fisiológicas eu acho que ela vai sofrer muito pra poder superar, por que o mundo é muito competitivo, é uma disputa muito feroz”.

“... líder é independente do gênero, a liderança é da pessoa ou ela nasce com aquela característica ou ela consegue com o tempo ir mudando alguma coisa para se tornar um líder, independente de ser homem ou mulher”.

No que diz respeito às características dos gerentes homens, foram identificados em grande parte, discursos que reforçam as diferenças culturais entre os gêneros. Abramo (2002) atribui ao masculino às características como ativo provedor e competitivo. Os relatos abaixo refletem os traços da hegemonia masculina que ainda marcam as relações no ambiente de trabalho.
“... os homens são muito práticos e eles empurram um pouco a emoção, eles não gostam de deixar essa coisa de emoção influenciar nas decisões, eles são muito racionais e a racionalidade ela é muito importante, você tem que ser racional”. 

	Por meio dos discursos, vê-se que estas características são bem reconhecidas pelas mulheres, o que leva a crer que a maneira masculina de gerenciar é bastante valorizada.  A valorização da maneira masculina de gerenciar pode levar a uma nova maneira feminina de gerenciar, onde a mulher tenta conciliar a objetividade com a sensibilidade. Já é possível observar essa tentativa em alguns discursos:

            “... a mulher se magoa com as coisas... mas quando se fala em cargo de gerência, a gente tem que ter uma objetividade muito maior mesmo... talvez a mulher se envolva mais... eu acho que eu sou bastante objetiva nas coisas que eu faço, é certo que algumas são autoritárias, eu tento não ser”.

	Também, sob a mesma visão das características relacionadas a homens, no que se refere à carreira, existem atividades tradicionalmente associadas ao homem.  As mulheres identificaram, dentro da instituição, as atividades de segurança, orçamento e finanças, engenharia e informática, como atividades relacionadas aos papéis sociais do homem. Conforme Fellows (2006) os papéis são definidos durante a infância, quando se estabelecem comportamentos que são associados a cada gênero. Como já mencionado, são consideradas características masculinas: a agressividade, o domínio, a competição e a autoridade. Nos discursos observa-se que as mulheres reconhecem certas atividades como masculinas e que ainda se sentem receosas em assumi-las:
 “... eu acho que na segurança, pelo tipo de setor, que o chefe lá seja homem”.

“... acho que a posição de chefe da divisão de orçamento e finanças é uma posição para homem mesmo, quando os cobradores chegam, sabe! Eles não querem saber...”. 

	 No que tange às diferenças entre o modo de gerenciar dos homens e das mulheres, não é atribuído o sucesso ao fato de ser homem ou mulher. Percebe-se que o profissionalismo e a competência estão além das distinções sexuais:

“... apesar de quem estar de fora dizer que a mulher tem uma percepção maior e melhor, eu não considero isto, mas o que eu observo nos setores que eu estou chefiando é que a ausência do chefe é que às vezes, deixa a desejar uma determinada atividade”.



5. CONCLUSÃO

	O presente estudo propôs-se a investigar, como ocorre o desenvolvimento da carreira das mulheres que ocupam cargos de gerência no Hospital Universitário de Brasília. A análise dos discursos das mulheres permitiu conhecer a percepção deste grupo, a respeito do que representa “ser mulher” dentro de uma organização hospitalar pública. Com foi possível observar, com relação aos obstáculos encontrados, as mulheres entrevistadas, tentam conciliar a vida profissional com a vida social e assumem o sacrifício como uma questão normal, que faz parte da vida. Capelle (2002) comenta que, antes as mulheres contestavam por direitos iguais aos dos homens e agora buscam o direito pela diferença, o que revela a força adquirida pela diversidade no contexto atual. Então se percebe que a dominação do masculino sobre o feminino caminha para um rompimento. Também com relação ao equilíbrio entre a vida profissional e a vida social, as percepções das mulheres apontam para o grande comprometimento com o trabalho.
	 Com relação às dificuldades de ascensão dentro do ambiente de trabalho, as mulheres relataram não perceber nenhum tipo de obstáculo, o que vai de encontro a resultados de outras pesquisas, que identificaram as dificuldades de ascensão da mulher, como os estudos de Fellows (2006) e Mourão (2005). Então, se conclui que é necessário levar em conta o cenário onde são exercidas as atividades profissionais das gerentes. Neste caso uma organização hospitalar pública, onde há um grande número de mulheres trabalhando. E, também devido à atividade exercida, que esta relacionada a cuidados assistenciais, atividade esta, ligada aos traços culturais femininos. Considerando o aspecto estilo feminino de gerenciar, se conclui que a mulher tem um estilo mais voltado para as pessoas do que para as tarefas, o que foi possível verificar devido à preocupação que o grupo apresentou em desenvolver boas relações interpessoais com subordinados e superiores, em ser acessível e estar preocupado com os problemas pessoais. Quanto à orientação para o poder se percebe a determinação para convencer superiores e subordinados com o chamado “jogo de cintura”, onde também tem relação com a sensibilidade no lhe dar com os outros. O que reflete o exercício da mulher na família, como apaziguadora, cooperativa, cuidadora, e que, também reforça o que já foi citado que “enquanto algumas mulheres profissionalizam seus papéis domésticos, outras domesticam seus papéis profissionais” (BRITO et al., 2004, p.37). Direcionando o trabalho à semelhança da família. 
	Os resultados apontaram a existência de novas configurações organizacionais, nesse espaço privilegiado de mulheres em postos gerenciais, onde ainda é valorizado o estilo masculino de gestão. No entanto, observa-se que a inserção da mulher nos espaços de gerência, tem contribuído para a valorização dos indivíduos, não apenas como indivíduos organizacionais. Salienta-se ainda que esta maior inserção da mulher nos postos gerenciais pode vir a propiciar a abertura de novas frentes de trabalho para as mulheres e, conseqüentemente, a redefinição de seu espaço de trabalho, e de seus papeis profissionais.                                
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 INTRODUÇÃO

 Os negros foram aprisionados em quase todo o território africano e transportados para o Brasil para serem submetidos ao regime escravagista, perdendo assim suas referências, além de tratados como indigentes e propriedades dos colonizadores. Sendo assim, diante deste contexto percebe-se que o Brasil traz consigo um legado histórico muito carregado de desigualdades, injustiças, ideologias dominantes e negativas, que refletem na realidade hodierna e faz parte das representações sociais, do imaginário coletivo dos brasileiros. As marcas do passado ainda estão muito fortes e os resquícios se reproduzem nas relações inter e intrapessoais, independente da legislação e das tímidas políticas vigentes na sociedade (OLIVEIRA, 2002).
O racismo é compreendido por Ferreira (2000) como crenças e atos constituídos culturalmente que destoam da concepção e prática de igualdade que deveria existir entre todos os seres humanos, a partir de diferenças com relação à cor da pele e aparência. O racismo não significa necessariamente uma prática consciente ou intencional, mas na maioria das vezes institucional[footnoteRef:338], desencadeando prejuízos psicossociais. O mercado de trabalho é um exemplo que traduz visivelmente situações de desfavorecimento social, possivelmente ligados a impactos subjetivos.  [338:  A discriminação institucional está presente e se dissemina nos diversos espaços sociais, permeando nas relações interpessoais, sem, no entanto, haver uma intencionalidade no ato de discriminar, ou mesmo ter preconceito aberto (Bento, 2001).] 

Meio a este degradante contexto, a mulher negra, via de regra, sofre discriminação dupla: de gênero e raça[footnoteRef:339], tornando ainda mais custosa a sua inserção no mercado de trabalho e, conseqüentemente, barrando uma possível ascensão profissional. Numa escala hierárquica, ela se posicionaria na base da pirâmide, acompanhada (numa ordem crescente) por homens negros, mulheres brancas e homens brancos, respectivamente. Em Salvador, estes índices[footnoteRef:340] são alarmantes, considerando o nível de desemprego. Mas, mesmo diante de todos esses agravantes, algumas mulheres negras conseguem ultrapassar as barreiras da discriminação, ocupando lugares de destaque no âmbito do trabalho. Porém, o processo de ascensão pode se constituir em circunstâncias tão adversas e sinuosas, podendo, em alguns casos, deixar registros demasiadamente desagradáveis. [339:  “A categoria raça é entendida como mecanismo de estratificação social, fundamentada na percepção da diversidade fenotípica, como cor de pele e textura do cabelo” (SISS, 2003, p.21).]  [340:  De acordo com pesquisa em Segatto (2005) taxa de desemprego: 29,2% (mulheres negras), 23,1% (homens negros), 21,0% (mulheres não-negras), 15,2% (homens não-negros).   
] 

Assim, o lugar que a mulher negra ocupa no mercado de trabalho e as implicações desta realidade no âmbito psicológico são temas de fundamental importância para serem discutidos no campo de ação da Psicologia, pois esta ainda se mostra tímida frente a tais questões. A psicologia, em essência, traz no seu bojo uma discussão sobre definições da natureza do homem, sendo, desta forma, responsável também pelo processo de construção de representações sociais do ser humano. 

No interior da Psicologia, desenvolvem-se diversas concepções de homem e de mulher e diversas práticas destinadas a melhorar suas condições de vida psíquica, concepções e práticas que fazem parte essencial do processo histórico de construção da consciência coletiva sobre os direitos da humanidade. (CAMINO, 2000, p. 56). 

	No entanto, ao longo do tempo, percebeu-se a omissão no desenvolvimento dos Direitos Humanos por parte da Psicologia, pois carregava consigo (e ainda carrega) o elitismo, atendendo ideologias dominantes acopladas ao positivismo, liberalismo econômico, negando assim a subjetividade e a realidade social (SILVA, 2001). Quanto à formação de psicólogos (as), as academias de Psicologia dificilmente colocam no seu campo de discussões as questões raciais.
Felizmente, hoje já existe uma preocupação por parte de alguns poucos profissionais de psicologia, como Maria Aparecida Silva Bento, Marcus Vinícius de Oliveira Silva, Fernando César de Araújo, por exemplo, na produção do conhecimento sobre a questão racial. A cidade do Salvador, com população majoritária de negros, utiliza os serviços da psicologia, mesmo que ainda de forma restrita. Na comunidade, nas clínicas, em empresas  organizações, dentre outros espaços, podem emergir situações ou falas relacionadas às experiências depreciativas decorrentes do racismo, e que talvez, por despreparo, o psicólogo tenha dificuldade de lidar com a circunstância. E, ainda em outras ocasiões ele poderá simplesmente ignorar aspectos referentes a tais demandas, julgando-os desnecessários, sem perceber que talvez para as pessoas que se implicam nesta dinâmica seja importante e significativa a abordagem da temática.
Tendo em vista esses aspectos da realidade, a pesquisa realizada para a elaboração deste artigo, objetivou então identificar possíveis contribuições da Psicologia no enfrentamento dos impactos psicológicos do racismo sofridos pela mulher negra no mercado de trabalho, incluindo também o aperfeiçoamento de estudos psicossociais. Para tanto, optou-se por averiguar, através dos relatos de mulheres negras que ascenderam socialmente, como foi o processo de inserção das mesmas no mercado de trabalho; além de identificar nas trajetórias destas profissionais a ocorrência de eventos relacionados ao racismo que tenham causado impacto psicológico; discutindo ainda a influência destas questões raciais nas relações de trabalho.

METODOLOGIA

O artigo foi construído a partir de uma pesquisa exploratória de método qualitativo. Foram utilizadas entrevistas semi-estruturadas, procedimentos da história oral temática, considerando também a história de vida de cada entrevistada. O público-alvo consistiu em quatro mulheres negras com faixa etária entre 30 e 45 anos, da região metropolitana de Salvador. Cada uma delas ocupava um cargo de destaque nas áreas da medicina, direito, educação e administração empresarial. Nos relatos foram abordados temas referentes à vida escolar, acadêmica, familiar, profissional, incluindo episódios de racismo. Sendo assim, buscou-se identificar aspectos relevantes de gênero e de raça, presentes em suas trajetórias profissionais e de vida, sinalizando a influência destes fatores na subjetividade das mesmas.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Legado histórico e mecanismos de enfrentamento para situações de racismo

 Na época da escravidão, da colonização do Brasil foi desenvolvida uma imagem negativa do ser negro. As características fenotípicas do indivíduo foram supervalorizadas no que concerne ao desenvolvimento das relações entre as pessoas. O determinismo biológico colocava os traços hereditários dos indivíduos como indicadores das características psicológicas, morais, intelectuais e estéticas de cada raça; isto desencadeava exclusões sustentadas por ideologias de poder, já que o branco se considerava e era visto como o manipulador, o colonizador, detentor do conhecimento, beleza, inteligência e das decisões (MUNANGA, 2004).
	 Os resquícios de todo este contexto estão presentes, em algum nível, no íntimo do ser negro. E, sua forma de se mostrar, comportar e atuar no mundo vai depender de como ele recebeu e elaborou todo este legado, e de que forma ele se percebe no grupo social inserido.  No Brasil, especificamente na cidade do Salvador, os negros podem ser concebidos como "um Outro" que se difere nos níveis das origens, cultura, costumes e valores e que "não reconhecemos em nós mesmos" (ARAÚJO, 2002, p.25). Esta idéia de diferente, de perceber o negro como um ser exótico dotado de tradições adventícias, portanto não passa só pelo âmbito da aparência física ou do comportamento, mas também pelo imaginário que circula entre o individual e o coletivo. E, atrelado a este pensamento, entende-se que são desenvolvidas práticas racistas que não necessariamente são intencionais ou conscientes.
 Contudo, na tentativa de minimizar e/ou superar os reflexos deste legado histórico existe, por parte dos negros, uma busca incessante pelo sucesso e luta para a desconstrução dessa ideologia. Diante desta tentativa de superação, as entrevistadas colocaram os estudos, trabalho com a auto-estima, como maneiras de encarar situações discriminativas de forma não destrutiva, buscando sempre a sua superação.
Averiguou-se que o incentivo para os estudos sempre foi muito presente na educação das entrevistadas, conforme se evidencia nas seguintes falas: Eu tinha um irmão mais velho, então este irmão me pegava pelo pé para estudar E1. Na educação dos meus pais o importante eram os estudos e não a vestimenta E3. Observa-se uma forte representatividade das respectivas famílias no estímulo aos estudos. Duas entrevistadas destacaram o forte esforço da mãe em manter os filhos na escola considerando esta como a única forma de progredir. Tal afirmação pode ser exemplificada a partir dos seguintes trechos: 

A minha mãe se separou de meu pai, e ela era muito cheia de sonhos, morava no interior e o sonho dela era vir morar na capital, perto da escola, para que todos os filhos estudassem E1.

Minha mãe sempre se preocupou com os estudos [...] minha mãe nunca me deixou dúvidas. Nunca fui criada para ser doméstica, lavadeira. Pequena eu nunca trabalhei, tinha que estudar E2.

	 Por diversas vezes, todas colocavam o quão é importante o conhecimento adquirido ao longo da carreira para que elas se mantenham no mercado de trabalho. A exemplo, têm-se as seguintes falas: [...] Compenso as coisas com os estudos E1. Pela via do estudo eu ia ocupando espaços E3. Portanto, o estudo foi colocado com uma prova de esforço extremamente essencial para elas provarem que são tão capazes quanto os outros. A partir destas colocações identificou-se uma cobrança interna das mesmas para se superarem a cada momento, percebendo que não basta serem valorizadas pelo que são enquanto pessoas, mas, sobretudo pelos dotes intelectuais.
Nas discussões sobre a temática racial, foi identificado que três entrevistadas dialogam sobre o assunto do racismo no âmbito familiar, sendo que duas destas já conversavam com os pais, e hoje abordam tal tema também com os filhos. E4 também afirmou falar sobre o assunto com o filho, embora não tenha experienciado esse diálogo com seus pais. No entanto, ela faz referência à educação familiar como fundamental para enfrentar as adversidades: [...] então isso cria uma base muito boa para você poder estar se expondo no sentido de estar falando em público, de estar buscando espaço em reuniões, buscando credibilidade E4. Mesmo diante da dificuldade destas mulheres mostrarem-se com variadas habilidades no meio social, a família vem representada como um alicerce que as validava, principalmente, pelo que eram e são. Outras afirmações abaixo, referentes à base familiar, reforçam a idéia discutida: Você se impõe pelo saber. O importante é a sua cabeça, esse é um ensinamento passado por E1 aos seus filhos. Sempre discuti estas questões em casa para não passarem o que eu passei. Trabalho com a auto-estima deles E2. Percebeu-se um receio por parte das mães, e certo cuidado para com os filhos, na tentativa de evitar possíveis danos que o racismo desencadeia. Na fala de E1, o incentivo ao estudo apareceu, não com o teor da pressão ou exigência, mas, sobretudo no sentido de potencializá-los para diversos enfrentamentos no âmbito extra familiar, reforçando qualidades e talentos dos mesmos; anseio este também ratificado na fala de E2, que a todo tempo trabalha para que os filhos desenvolvam a valorização de si mesmo.
Duas das entrevistadas ressaltam que quando a pessoa tem desenvolvida uma consciência em relação a estes assuntos, consegue no momento superar a situação. Quando acontece, a gente tem duas alternativas, ou sai e vai para casa chorar ou enfrenta respondendo e se mostrando ... E2. Tal trecho reporta mais uma vez aos mecanismos de enfretamento, atrelados ao apoio familiar referido acima, considerando que quando a consciência é desenvolvida desde cedo, a probabilidade de confrontar com o problema e engolir o choro é maior. Em contrapartida, o resguardo deste choro acaba por encobrir os sentimentos que de fato condizem a uma dor. A forma como o sujeito enfrenta estas situações, seja no grito, no choro, no silêncio, no ataque, pode interferir na formação da sua identidade. Enfrentar a situação de discriminação, respondendo de forma contundente, teve para E2 um significado de auto-afirmação no que diz respeito a sua valorização enquanto mulher negra.

Identidade

A identidade é uma categoria que envolve o reconhecimento individual de cada pessoa. Ela é considerada um processo estruturador do sujeito que se constitui pela união de fatores internos, biológicos e sócio-históricos. A formação da identidade está intimamente ligada à imagem, representação e conceito que os outros têm sobre um indivíduo, e que este indivíduo tem sobre si mesmo. A forma como este lida com seu contexto vivencial, como se dá a socialização, como ele se comporta diante de sua cultura, fazem parte das referências da identidade deste indivíduo (JACQUES, 1999).
	A identidade pode estar relacionada ao termo de autoconceito, definido como um “conhecimento das próprias capacidades, desejos, crenças e ações; códigos de ética pessoal e sentimentos quanto a si mesmo” (BERNS, 2002, p.660). Foi identificado que todas as mulheres entrevistadas apresentaram um entendimento bem maduro sobre si e sobre sua posição perante a sociedade. Uma das entrevistadas conseguiu pontuar estes aspectos: [...] quando fiz curso de Direito, já tinha dois filhos, já tinha maturidade; não tive problemas, porque já vinha militando, já tinha consciência E2. Observa-se que os valores pessoais e compreensão sobre suas capacidades e habilidades profissionais estão relacionados às experiências vividas e ao relacionamento com outras pessoas.
Vale ressaltar que E2 fez primeiro graduação em História, numa instituição pública em que na época não percebia diferenças raciais, e depois de algum tempo, fez o curso de Direito, em que a maioria dos alunos eram brancos e as diferenças eram visíveis. Entretanto, colocou que o tempo, a relação com movimentos negros, sua prática como militante negra teve grande influência para seu amadurecimento e identidade pessoal, incluindo a forma de melhor lidar com situações de discriminação.
	Berns (2002) também faz ligações entre o conceito de auto-estima e identidade, enfatizando que o sentimento pessoal do sujeito influencia no nível da sua auto-estima. A autora conceitua auto-estima como “um valor que uma pessoa atribui a sua identidade, que surge das interações com os outros” (BERNS, 2002, p.670). Esta definição faz tocar num ponto colocado por uma entrevistada que ao longo de sua trajetória referiu-se a sentimentos negativos por não se sentir parte do grupo em que estava inserida: 

Eu era a única negra na minha turma. Foi complicado lidar com a situação, não tinha ninguém para se identificar, não via seus iguais, via gente diferente de você...Chegou a ser cruel no primeiro momento E2.

Porém, em contrapartida, E2 demonstrou através de outra fala as transformações pelas quais passou, tanto da percepção de si, quanto dos outros, pesando neste aspecto a maturidade adquirida com a idade: 

Eu ouvi na minha adolescência toda que negro não usava batom, que negro não tinha lábios, tinha beiço de mula. Nunca usei batom na minha adolescência... hoje, eu uso batom! Minha bolsa é cheia de batom.
Diante destas passagens, percebe-se que a identidade se constitui a partir de um contexto dinâmico. O que numa dada fase foi muito forte, registrado na memória como algo cruel ao nível de paralisá-la e não fazê-la usar batom, pôde ser revertido ainda que com impactos negativos. E, de acordo com Oliveira (1998), a identidade pode ser entendida como um processo, considerando que os acontecimentos cotidianos a transforma constantemente, ainda que existam caracteres do sujeito que o acompanham por todo o tempo, como, por exemplo, nome, nacionalidade, aprendizado, registros internos, valores. No entanto, vale considerar que a identidade é representada pelo papel que cada um desempenha; e no contexto atual os papéis mudam, a depender da situação (JACQUES, 1999).
	Conforme Bruschi (2003), as identidades pessoais estão sofrendo um deslocamento, considerando que o sujeito está perdendo seu eixo identitário. Esta abordagem faz emergir um outro aspecto com relação à situação das mulheres negras que sofrem discriminação, pois, ao mesmo tempo em que passam por um saldo positivo em suas experiências, chegando ao processo da auto-afirmação, existem possibilidades de camuflagem de si mesmo, ou seja, podem abdicar do que acreditam ou do que realmente são, para serem aceitas. Os relatos das mulheres entrevistadas dão indicativos de que elas necessitam se superar a todo momento no ambiente de trabalho; e, a todo tempo, precisam se mostrar fortes, sem se deixar abater pelas ações discriminativas; além do constante trabalho de desconstrução do que já introjetaram sobre a inferioridade e incapacidade do negro.
	Outro ponto que merece destaque percorre a questão do visual e estereótipo. A mídia publicitária tem forte influência na construção do imaginário das pessoas que constroem idéias, representações sobre algo e sobre os outros. Estas pessoas por sua vez acabam reproduzindo estas idéias que podem ser direcionadas para ações positivas, mas também negativas. Kllener (1996 apud BRUSCHI, 2003) afirma que as representações construídas e permanentes no mundo pós-moderno estão atreladas a papéis e modelos de gênero, formas convencionais apropriadas e inapropriadas de comportamento, que as pessoas incorporam na tentativa de alcançar estilos esperados e valorizados pela sociedade, escondendo assim, muitas vezes, características que lhes são próprias. Esta realidade foi evidenciada na fala de E4: O negro, para ser bem aceito, tem que estar de cabelo escovado... então, é uma violência que se faz com o negro, talvez até pior do que o racismo declarado. Em verdade, ela julgou ser uma violência pelo fato do negro ser obrigado a se destituir de elementos da sua identidade, como por exemplo, não assumir seu cabelo crespo para ser bem visto. Foi característico da maioria das entrevistadas, falas impregnadas de indignação pela infeliz persistência da representação da figura da mulher negra ou como feia, sensual, exótica, subserviente ou ignorante.
	A identidade da mulher negra traz aspectos que supervalorizam a imagem, em detrimento de elementos direcionados a ação e engajamento em atividades intelectuais. Além disso, se perpetua a idéia da cor do pecado, da mulher negra como criada, enfim, dos diversos estereótipos que reforçam a manutenção desta na posição de subalternidade. Percebe-se então que estes estereótipos são também dificultadores para inserção da mulher negra em diversos contextos, inclusive no mundo do trabalho.
 
Faces no contexto do trabalho: crescimento, dificuldades e limites

Um fator bastante evidente nos dados apresentados na fala das mulheres entrevistadas concerne ao significado que elas atribuem ao seu trabalho, e à satisfação que têm em ocuparem cargos de destaque na sociedade. Na perspectiva das trajetórias destas, o trabalho pode conceber realizações pessoais, satisfazer desejos, projetar expectativas, funcionando assim como um referencial para constituição da subjetividade e da identidade. Ainda com foco neste ponto de vista, estas mulheres esperam adquirir com o trabalho um olhar diferenciado integrado ao olhar de respeito, produtividade, capacidade, desafio e competência; diferente de quem não tem emprego e é colocado num status abaixo do padrão. Numa análise acordada com a percepção destas mulheres, o trabalho pode ser um elemento de forte influência nos processos mentais e na construção da psique das mesmas (DEJOURS, 1998). Uma entrevistada, por exemplo, falou da satisfação em ter conquistado seu espaço como médica, dizendo inclusive que não se incomoda com o fato de pessoas não acreditarem que ela ocupa tal cargo: Que bom que eles acham que eu não sou, mas, eu sou... essas coisas não me abatem, só me estimulam E1. Isto demonstra que a mesma busca superar a desqualificação que se repete e compõe seu cotidiano mas, por outro lado, também sinaliza tristeza, talvez camuflada pela necessidade de tolerar e se mostrar resistente aos impactos. 
O trabalho pode ocupar um lugar humanizado na vida das pessoas, considerando que o mesmo é constituído por representações sociais, valores morais, história de vida que faz parte da vivência e experiência pertencente a cada um. A partir desta lógica, pode-se compreender o indivíduo por intermédio do trabalho, sendo este, segundo Codo (2004), sinônimo da identidade da mulher e do homem.
Então, quando se pensa no contexto de Brasil, cujo mercado de trabalho formal é restrito, pode-se ter uma idéia da dinâmica psicológica das pessoas que estão desempregadas e também daqueles que estão empregados e lutam para se manterem ativos no mercado. Uma das entrevistadas abordou a dificuldade enfatizando que precisa se esforçar mais para permanecer no mercado: As pessoas em geral têm que matar um leão por dia para sobreviver, nós mulheres negras temos que matar dois, três leões por dia E2. Há indicativos de que a entrevistada vive em estado de alerta e pressão, tendo que se esforçar o dobro ou triplo para conseguir uma renda favorável ao seu sustento e o da família.
O ambiente de trabalho envolve diferentes psicodinâmicas e, quando há instabilidade ou desequilíbrios entre a realidade do trabalho e a pessoa, ocorrem reflexos nos processos psíquicos da mesma. A discriminação racial da mulher negra se compõe nesta esfera; e ela pode responder de diferentes formas, como: não tendo estrutura emocional para responder a demanda do ambiente interno, ou superando, por meio da criação de estratégias para não cair no sofrimento, podendo inclusive negar a discriminação. O trabalhador busca estratégias de defesa contra o sofrimento, que podem resultar em proteção ou alienação.  
Nas entrevistas não foram identificadas falas em que ressaltassem a figura do branco como superior, ou que elas negassem sua identidade. No entanto, os vários discursos mencionados revelam os constrangimentos pelos quais elas passam no cotidiano, tendo de provar que, de fato, exercem determinada função, seja no hospital, no tribunal, na escola etc. Duas das entrevistadas apontaram a necessidade de comprovar que exercem determinada profissão mesmo nos ambientes em que vão desempenhar o seu trabalho. As frases abaixo elucidam tal informação: 

As pessoas nunca fazem a primeira pergunta: ‘Você é médica?’ Sempre acham que o máximo que poderia chegar é ser uma auxiliar de enfermagem, enfermeira....
[...]
Fui estacionar o carro no estacionamento só para médicos do hospital...o manobrista falou para mim: ‘Olha, o estacionamento é só para médicos... a senhora é médica? ... A senhora tem como provar?’. Eu disse: ‘Tenho! Quer que eu prove na entrada ou na saída?’ Ele pediu para provar na entrada. Eu mostrei o cartão com meu CREMEB E1.

Fui barrada de novo no elevador do trabalho...e o ascensorista falou assim: ‘Esse elevador é privativo!’ E eu falei: ‘Privativo de quê? Temos duas situações: ou você está achando que eu sou analfabeta e não sei ler o que está escrito na placa, ou por ser privativo eu não posso entrar...’ E, novamente tive que tomar uma posição.
[...]
Eu estava com a cliente no tribunal e o juiz ignorou que eu estava sentada... quando eu comecei a falar da cliente, ele perguntou: ‘A senhora é quem?’ ‘Eu sou a advogada do caso...’ Peguei a carteira e disse que ele não permitiu que eu me qualificasse... Ele ficou surpreso e depois pediu desculpas E2.

Ao relatarem os fatos, estas mulheres traziam na voz um tom emocionado de revolta e raiva, transparecendo a inconformidade por sofrerem discriminação até no lugar que trabalham. Neste sentido, impactos psicológicos podem ocorrer na medida em que não são vistas como uma pessoa igual a qualquer outra que está trabalhando em setores que exigem maior qualificação do profissional.
Aos poucos, em meio às dificuldades apontadas, a mulher se faz presente no ambiente trabalhista. Nesse contexto, fica cada vez mais explícito a relevância da cor e da raça antes mesmo de verificar a competência do sujeito. De acordo com Bento (2000), determinados cargos exigem como pré-requisito a chamada “boa aparência”, e estes são ocupados de quatro a cinco vezes mais por mulheres brancas ou pardas que por mulheres negras. Há contextos de processos seletivos que excluem implicitamente mulheres negras por não preencherem padrões de beleza do branco. Em cargos de destaque, por vezes, elas submetem-se aos padrões estéticos que as aproximam do modelo de beleza da mulher branca, como: olhos claros, cabelos lisos, traços faciais finos. Para E2, por exemplo: Ser mulher negra nessa cidade, que não tem os padrões possíveis, desejados de mulher, está muito difícil. É você procurar emprego e não ter o padrão da Gisele Bündchen. Então, resta às mulheres negras assumirem ocupações como diaristas, serventes, cozinheiras, entre outras atividades que exigem grande esforço físico com recompensa monetária muito baixa. E, em muitos destes casos, sem direito a carteira assinada responsável por assegurar os direitos legais do trabalhador. 
Todas as entrevistadas relataram os percalços pelos quais passam no cotidiano, dizendo que estão dentre as mulheres privilegiadas por ocuparem cargos de destaque no trabalho: Hoje tenho uma posição privilegiada entre as mulheres negras E2. Os negros que ascendem socialmente ainda são vistos com muita estranheza num meio social de classe média, alta. As mulheres negras são confundidas com empregadas domésticas, garçonetes, babás, etc., mas quase nunca como patroa, consumidora, empresária. Benedita da Silva (1992 apud MENDONÇA et al. 2000) sinaliza que, independente do nível de escolaridade que esta mulher alcance, ela sempre encontrará dificuldades em sua inserção no mundo do trabalho, devido ao preconceito racial, enfatizando a emergência de mudança desta realidade.
A mulher negra insere-se no mercado de trabalho com uma desvantagem quanto às atribuições dos cargos e também quanto à remuneração. E4 frisou conhecer pessoas que são remuneradas, considerando a raça e o gênero.
Na empresa, o plano de cargos e salários não diferencia os trabalhadores por nenhum aspecto. Porém, convivo com pessoas que são profissionais liberais e que claramente falam sobre isso E4.
O gênero é uma categoria que determina e/ou influencia as políticas de emprego, que envolvem carreira, remuneração, posição de cargos. Existe uma desigualdade das relações entre mulher e homem, composta por divisão intelectual e manual do trabalho, processo de qualificação e desqualificação (FONSECA, 2000). Em se tratando da mulher negra, a discriminação de gênero e raça se soma, tornando a situação ainda mais crítica. De acordo com os relatos das entrevistadas é notória a hierarquia que há em ambientes de trabalho quanto a mulher negra e homem branco. 
A ideologia permanente no mundo do trabalho que sustenta preconceitos e discriminações contra a mulher, em destaque mulher negra, é constituída por crenças e valores direcionados à dominação. A centralização do poder nas mãos dos homens brancos foi algo instituído pelo social, sendo a idéia reproduzida ao longo das gerações.  A partir disso, entende-se, portanto o quanto o imaginário coletivo é marcado por tal ideologia. Segundo Bourdieu (1987 apud FONSECA, 2000), o poder simbólico relativo aos sexos é capaz de estruturar a conformação do ser (homem/mulher). Em outras palavras, as pessoas por já terem introjetado a idéia (de superioridade para homens brancos, submissão para mulheres, inferioridade para homens e mulheres negras) acabam naturalizando os acontecimentos discriminatórios.
 Há tempos atrás, de acordo com Louro (2004), as atividades das mulheres eram quase rigidamente controladas e dirigidas por homens, sendo vistas como atividade de apoio, de assessoria ou auxílio. A colocação da E2, que é advogada, retrata a ideologia de que só homens podem ocupar cargos de destaque: Os clientes em sua maioria têm preferência por advogados profissionais do sexo masculino e isso ameaça a renda. Neste contexto, E2 ressaltou também situações em que pessoas já rejeitaram seus serviços por ela ser mulher e negra. Ratificou ainda o sentimento de frustração perante planos e expectativas para atuar na área pretendida sem obstáculos desta dimensão.
A partir da realidade das mulheres entrevistadas, pressupõe-se que o trabalho pode intervir na formação da subjetividade, estabelecendo assim uma relação estreita com o indivíduo. Foi dito por algumas mulheres negras que, apesar de sofrerem discriminação, conseguem superá-la na medida em que se remetem à profissão, auto valorizando-se pela luta, e por conseguirem chegar onde estão, E1 explicita este aspecto: [...]coisas conquistadas por luta; quando vem impedimento, aí é que enfrento. Vale frisar, no entanto, que ao mesmo tempo que dizem ter boa auto-estima por conta disso, supõem que o sofrimento deve ser mais intenso para aquelas mulheres negras que apenas sonham em ascender profissionalmente e não conseguem. 
Mesmo com a criação de estratégias frente aos episódios abordados de discriminação de gênero e raça, observou-se que ocorreram impactos psicológicos nestas mulheres entrevistadas ao longo das suas trajetórias de vida.

Impactos psicológicos e possíveis contribuições da psicologia
Aspectos do passado relacionados aos esforços para conseguir ascensão, ou acontecimentos de discriminação presente que permeiam e se misturam ao cotidiano do trabalho, geralmente são velados (BENTO, 2000). Falar de racismo pode gerar desconforto para muitos. Existem considerações bem sutis que justificam a atitude de evitar discussões sobre o tema.  A exemplo, pode-se apontar o medo inconsciente das pessoas se perceberem como preconceituosas, e outra que é mexer em algo do passado, porque fazem emergir questões que aparentemente foram resolvidas, mas que são extremamente sérias e refletem problemas presentes. Sendo assim, aqueles bem sucedidos evitam tocar no assunto para não gerarem polêmica, ou correrem risco como perder o emprego. Sobre a não discussão de episódios que abordam conteúdos discriminativos no ambiente de trabalho, atenta-se para a influência deste desequilíbrio entre a realidade do trabalho e do sujeito nos processos psicológicos. Tal desequilíbrio depende da forma como se reage aos episódios de discriminação. Quando a reação é pelo silêncio o sujeito geralmente nega a existência da discriminação. Já no enfrentamento, que está diretamente relacionado com a estrutura emocional constituída desde a fase da infância, reconhece-se o fato discriminativo podendo reagir a este de forma mais adequada.  A maioria das entrevistadas respondeu com certo receio sobre os sentimentos experienciados no momento em que se depararam com situações de racismo. Uma entrevistada diz não se abater com episódios de discriminação. Outra se refere ao sentimento em um episódio de discriminação específico. Uma outra expõe de forma mais ampla seu sentimento diante destes episódios, quando acontece algo que elicia discriminação racial:

Na hora você não se sente bem, pensa: ´Poxa! O que é que tem de errado?´E3. 

Tiro de letra; acho até graça por ver o quanto as pessoas são pequenas, mesquinhas [...]Não causa sofrimento. Se eu não alcançasse os meus objetivos seria mais difícil E1. 

Meu filho queria se vestir de leão, daqueles bichinhos da parmalat... quando ele chegou a noite eu perguntei: ´E aí meu filho,como foi? Foi legal? Se vestiu de leão?´ Ele disse:´ Não minha mãe, a tia disse que negro não se veste de leão, que negro se veste de ovelha...´ E4.

Neste momento, a E4 colocou a repulsa e emoção negativa que sentiu deste episódio ao qual seu filho foi submetido, ainda muito pequeno com quatro anos de idade. Ela trouxe à tona dois registros caracterizados como pesares: um relacionado à impossibilidade de poupar seu filho desta sujeição, e o outro de reviver momentos sofridos na própria infância, também relacionados ao racismo: Sentimento de impotência. O constrangimento que causa nunca é compensado E4. 
Percebeu-se que elas se põem a viver em estado de alerta diário, armadas para se defenderem das ofensas e ataques que venham a surgir nos contatos sociais e laborais, implicando assim num grande desgaste emocional:

[...] A auto-estima vai lá para baixo e a gente fica machucada lá dentro como pessoa...e eu fico me perguntando:´Por que eu sou diferente? Por que eu tenho que justificar que eu sou advogada? Por que eu tenho que mostrar a carteira para provar? Sou cidadã! Por que eu não posso ser advogada?´ E2.  

Logo, a partir do sofrimento explícito contido nestas falas é que poder-se-ia pensar em possíveis contribuições da psicologia. A princípio, tentando compreender o porquê da resistência e/ou receio em expressar, ou falar espontaneamente sobre o assunto. E, posteriormente, entendendo de que forma a discriminação racial é refletida na vida das pessoas discriminadas. A Psicologia tem recursos suficientes para trabalhar com temáticas que envolvam o “real social”; realidade esta que engloba a discriminação racial brasileira. Infelizmente, a Psicologia enquanto instituição, que envolve pesquisa, formação, ciência e profissão, tem desenvolvido poucos estudos direcionados aos impactos psicológicos desencadeados pelo racismo. De acordo com Reis Filho (2000 apud AZEREDO, 2002), a Psicologia dispunha de poucos meios para falar da questão racial e pluralidade ética. Isto requer do psicólogo a capacidade de apurar a sua sensibilidade no sentido de perceber quais são as temáticas cruciais a serem enfrentadas e utilizar toda a sua criatividade epistemológica (SILVA, 2001). 
 	Subjetividade e relações raciais, principalmente no contexto de Salvador, têm íntimo relacionamento com a Psicologia. Conforme Bock (2002), o fenômeno psicológico não é abstrato, e se desenvolve ao longo do tempo. Para ela, falar de subjetividade humana é falar da objetividade em que vivem os homens. Ao mesmo tempo em que o homem atua e constrói sobre o mundo, ele é também influenciado por este. Trata-se de um movimento simultâneo, ao mesmo tempo em que releva os processos internos do sujeito, não descarta a importância e influência do ambiente na elaboração destes processos mentais e subjetivos.
Pedrina de Deus (1983 apud MENDONÇA et al., 2000) sustenta o argumento de que concepções do outro, acerca da mulher negra só ser vista como cozinheira ou “mulher que dá prazer”, compõem elementos que estão internalizados e refletem na forma de ser desta mulher. Já tem na história a idéia de que mulher negra é boa de cama, ou vai para cozinha servir comidas maravilhosas... então é difícil para vencer pelo intelecto, mostrar suas habilidades mentais E2. Porém, o fato de haver este legado histórico, envolvendo contexto de humilhações, não significa que as mulheres que são negras não tenham bom desenvolvimento pessoal ou social. Cada indivíduo pode reagir a uma mesma situação de forma distinta. Cada um desenvolve seus próprios mecanismos para agir e reagir no mundo. Pedrina refere-se, indiretamente, a necessidade de perceber de que forma a subjetividade individual pode ser comprometida por intermédio de uma identidade social que, dentre seus componentes, inclui o racismo. E, ela aponta como uma das saídas deste problema a reflexão e a compreensão da influência destes aspectos sócio-históricos na vida da mesma. Sendo assim, entende-se que “é a partir da consciência de si mesmo e da consciência do outro que o plano singular da subjetividade se imbrica com o plano social da subjetividade” (FURTADO, 2002, p.92).
Complexo de inferioridade, identidade racial, recalcamento racial, auto-estima são aspectos que circundam e constituem a vida do sujeito que sofre discriminação. A Psicologia pode possibilitar caminhos a este sujeito para seu autoconhecimento, permitindo-lhe entrar em contato com seus sentimentos, tendo a possibilidade de expressá-lo de forma mais congruente, ou seja, conseguir integrar os sentimentos e suas ações (SILVA, 2001). Conforme Araújo (2002), o racismo ultrapassa categorias do discurso da política e da economia, colocando que a compreensão e superação do racismo têm relação íntima com a afetividade. Desta forma, ele destaca que o papel do psicólogo não se restringe apenas às questões que só envolvam estudos da identidade étnica. 
A Psicologia pode dispor de subsídios em torno do que concerne a desconstrução do racismo, através de uma atuação que compreenda as dimensões subjetivas. Além disso, tem um papel reparador, já que há tempos (fins do século XIX e início do XX) psicanalistas, antropólogos, médicos-psiquiatras (a exemplo: Nina Rodrigues, Arthur Ramos - que utilizavam da ciência para justificar a inferioridade do negro) no bojo de saberes psicológicos, sociológicos, antropológicos, alimentavam concepções racistas (SILVA, 2001). 

O enfoque individualista que tem sido geralmente privilegiado pela Psicologia está em sintonia com a sociedade desigual que tem sido o Brasil desde o tempo de colônia, e considero que permanecer nesse enfoque significa compactuar com o processo que produz a desigualdade. (AZEREDO, 2002, p. 15).

	A frase colocada por uma entrevistada: Eu sou fruto de políticas públicas e ação afirmativa (E2), toca num ponto importante que sinaliza possíveis caminhos que a Psicologia pode percorrer para contribuir no aperfeiçoamento de estudos e atuação de seus profissionais neste contexto. A trajetória destas quatro mulheres que conseguiram ascender socialmente e profissionalmente é caracterizada por muito esforço e lutas, e esta frase representa e faz emergir o quanto pode ser importante a Psicologia se inserir e/ou mediar “a articulação entre Estado e sociedade civil, visando maior eficácia na ação de gestão de políticas compensatórias e de reparação” (BENTO, 2001, p.32). Foi identificado que no caso desta entrevistada o engajamento em programas sociais fortaleceu o seu movimento para busca de novas conquistas e novas perspectivas de vida. E, assim como o exemplo desta mulher, outras trajetórias podem ser direcionadas por ações positivas, obtendo também características de sucesso.
 Um dos desafios da Psicologia envolve justamente a sua inserção em práticas de cunho social, como por exemplo as ações afirmativas, que é uma política social que pretende estabelecer medidas direcionadas ao respeito às diversidades, sejam elas raciais, étnicas, culturais ou de gênero. Conforme Martínez (2003), a Psicologia pode ser utilizada à serviço de uma sociedade mais justa, sendo para tanto necessário que o psicólogo adquira no seu espaço de formação estes recursos subjetivos suficientes que lhe auxiliem nesta prática. A autora aborda a necessidade dos profissionais de psicologia começarem a criar estratégias e instrumentos para uma prática acessível à realidade social, considerando que ela tem atributos para atuar em prol de uma sociedade menos desigual.
Vale ressaltar que antes de qualquer intervenção social, os psicólogos devem fazer um investimento pessoal, dimensão esta pouco abordada no âmbito acadêmico, que restringe a aquisição do conhecimento mais para fazeres técnicos e profissionais (MARTÍNEZ, 2003). Além disso, pode-se agregar valores relacionados às experiências: 

[...] Sistema de valores, capacidade de reflexão crítica, planos e projetos de profissionais e de vida, sensibilidade perante os problemas humanos e sociais não são inatos, mas formados no percurso da história de vida dos indivíduos, nos seus contextos sociais de ação e relação. (MARTÍNEZ, 2003, p.149).

            A Psicologia pode inserir-se nesse contexto em parceria com órgãos governamentais, movimentos negros, através de construções de projetos, planos de ações, na tentativa de minimizar e/ ou reverter os impactos desiguais decorrentes de práticas da sociedade e ações pessoais que acontecem no mercado de trabalho. 
	A cada dia as cobranças no mundo do trabalho aumentam, exigindo do trabalhador qualificações diversas, a exemplo da polivalência, conhecimentos gerais e específicos da área que atua. Nesse contexto, fazem-se necessárias pessoas bem desenvolvidas, com nível superior, dinâmica, com bom desempenho, habilidades em comunicação com o público e trabalho em equipe. Sendo assim, considerando a temática do artigo, uma das medidas compensatórias, que merece destaque, concerne ao desenvolvimento de políticas para a proteção da mulher neste mercado, caracterizado pela alta seletividade. Programas de capacitação e treinamento consistem em uma forma que podem auxiliar estas mulheres a desenvolverem habilidades para melhor atenderem as demandas do mercado (BENTO, 2001).
	
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Diante das análises realizadas, foram identificadas dificuldades pela maioria das entrevistadas em expressar os sentimentos fruto dos episódios de racismo. No entanto, através da observação participante e apreciação minuciosa das falas, incluindo a escuta, foi posto em evidência sentimentos como impotência, tristeza, sofrimento, baixa auto-estima, raiva na entonação da voz ao relatarem determinadas situações, envolvendo discriminação racial. Sendo assim, percebeu-se que por mais que o sujeito discriminado tente negar e dizer que não se incomoda com estes acontecimentos, quando o assunto emerge, as diversas reações sinalizam que existem feridas, muitas vezes não cicatrizadas. E, referente às trajetórias destas mulheres negras, foi identificado que estas marcas existem e as acompanham todo tempo.
A partir desta compreensão entende-se que a Psicologia pode contribuir percorrendo caminhos como: desenvolvimento de trabalhos com mulheres negras que já carregam as marcas do racismo e/ou promovendo uma conscientização social, na tentativa de minimizar práticas racistas e/ou ainda evitar que futuras mulheres em ascensão social sejam acometidas pelos estigmas do racismo. A Psicologia pode oferecer alternativas para que o sujeito possa ressignificar os aspectos psicológicos associados à discriminação racial, através de atividades diversas, como por exemplo: trabalhos psicoterapêuticos individuais e grupais. No entanto, a partir do momento em que se pensa em ampliar o campo de discussão, a Psicologia pode intervir utilizando-se também de um olhar diferenciado quanto à realidade, incluindo então a percepção referente às relações raciais e desigualdades. Debates, leituras, palavras, palestras também são meios de comunicação que tem o poder de tocar o outro e fazê-lo refletir e pensar sobre o assunto.
Contudo, o profissional que se insere neste campo de atuação – o psicólogo – deveria estar sempre atento para a realidade que contempla o homem (seu objeto de estudo). Tal realidade contribui para produção do conhecimento da Psicologia e também para o transformar humano. No contexto de Salvador a população negra, em destaque mulheres negras, lida cotidianamente com a discriminação, expondo-se ao sofrimento psíquico. Sendo assim, não incluir tais discussões no campo da Psicologia, nestas e em outras perspectivas, é estar atuando de forma contrária aos Direitos Humanos.
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A representação da mulher na Literatura: Aurélia, em senhora de José de Alencar e Camila, em Manhã transfigurada de Luiz Antonio de Assis Brasil.

Aluna: Claudia Francisca Carbonera
Professora orientadora: Ms. Regina Kohlraush
Instituição: URI – Campus de Erechim – RS


I – INTRODUÇÃO: 

              Sabe-se que a mulher conquistou um lugar significativo no contexto sócio-político-cultural da sociedade e que a cada dia ocupa espaços que sempre foram legitimados aos homens, mas que também ainda não conseguiu sua independência enquanto mãe, profissional e cidadã, pois esteve à margem das decisões que privilegiaram as ações masculinas em detrimento da submissão feminina. Esse fenômeno também influenciou a Literatura, e esta como reflexo do social, construiu muitas de suas mulheres, principalmente em obras mais românticas e populares, regidas sob a influencia de um patriarcalismo que condicionou o feminino a um universo de fragilidade, doçura e passividade, renegando-lhe o direito de construir seu próprio destino.
              Desse modo, partindo-se da premissa da opressão e da libertação da mulher dentro da Literatura, a pesquisa sobre o tema “A representação da mulher na Literatura:                  Aurélia, em Senhora e Camila, em Manhã transfigurada” justifica-se pela finalidade de analisar personagens femininas retratadas em um tempo histórico semelhante, mas criadas e vistas sob a ótica de dois escritores masculinos de épocas e contextos sociais diferentes, visando analisar qual o grau de autonomia que essas mulheres atingiram no decorrer das historias das quais são protagonistas e como esses autores emancipam ou submetem suas personagens femininas aos valores e conceitos vigentes nas sociedades onde elas se movimentam. 
              Pretende-se também, observar como a Literatura retrata suas mulheres personagens nessas obras e ver se acompanham a evolução do movimento de liberação feminino que, embora tenha muito a conquistar, alcançou um espaço significativo no contexto social. E ainda, investigar a relação das personagens com a leitura, visando abordar a importância desta na construção dos perfis das protagonistas.
              Assim, através do conhecimento da historia da mulher dentro da sociedade e seu reflexo em diversas áreas como a Literatura, arte, política, economia, etc., é que poderá ser resgatada a divida social para com esse grupo que por tanto tempo esteve à margem do processo criador e que necessita romper com velhos padrões e impor uma nova forma de ver os fatos, pois este distanciamento do mundo, por parte das mulheres, começa a modificar-se.


II – OBJETIVOS: 

              Esta pesquisa tem como objetivo analisar como a Literatura vem retratando as personagens femininas através da visão de dois escritores masculinos de épocas diferentes, baseada em Aurélia, na obra Senhora e Camila, em Manhã transfigurada, verificar como elas foram representadas e se essa representação corresponde ao contexto ao qual pertencem e se os papéis desempenhados pelas protagonistas endossam ou rompem com aqueles socialmente estabelecidos.

2.1 – OBJETIVOS ESPECIFICOS:

· Analisar até que ponto os valores pregados pela sociedade influenciaram nas trajetórias das personagens e no desfecho da obra.
· Investigar a relação das personagens com a leitura e sua influência na construção dos perfis das protagonistas.

III – MÉTODOS E PROCEDIMENTOS:

              A primeira ação a ser realizada será o levantamento da bibliografia existente sobre o assunto e a separação das obras que irão embasar a pesquisa.
              Escolhido o referencial teórico será feita a leitura analítica e, após a leitura, o fichamento das obras com destaque às partes que venham ao encontro do tema proposto pela pesquisa.
              Num ultimo momento, será feita a analise das obras literárias que constituem o “Corpus” desta pesquisa.


                       IV – FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA:

4.1 – LITERATURA, MULHER E SOCIEDADE:

              Apesar de ainda ter um longo caminho até a sua completa independência a mulher conquistou um espaço significativo num mundo regido pelo poder do homem.
              Essa evolução também se refletiu na Literatura, onde esta e a mulher sempre mantiveram uma relação bastante profunda, uma vez que as personagens femininas literárias foram e são muitas e predominantemente criadas e vistas sob a ótica masculina.
              Essa visão masculina fixou por muito tempo uma mulher assentada num padrão patriarcalista que a concebia como um ser natural e subordinado, procurando sempre controlar sua sexualidade e dessa forma dominá-la e afastá-la do universo cultural e social do qual os homens faziam parte. Preceitos milenares que foram sendo repassados através da educação formal ou informal e se cristalizaram como verdades, endossados pela idéia de que a mulher é regida pelo determinismo biológico e que a maternidade é um “sofrimento” sublime, pois “ser mãe é padecer no paraíso”. Mas, mesmo a maternidade conferindo à mulher uma aura de santidade e poder, ela nunca, nem em momentos em que a humanidade clamava por mais nascimentos, colocou a mulher em primeiro lugar no ranking social, pois como afirma Simone de Beauvoir em seu livro O Segundo Sexo:

(...) engendrar, aleitar não são atividades, são funções naturais, nenhum projeto nelas se empenha. Eis por que nelas a mulher não encontra motivo para uma afirmação altiva de sua existência. (...) O caso do homem é radicalmente diferente; ele não alimenta a coletividade à maneira das abelhas operarias mediante simples processo vital e sim com atos que transcendem sua condição animal: o Homo faber é desde a origem dos tempos um inventor (...) para manter, criar; supera o presente, abre o futuro. (p.83,84)

              A Literatura como fenômeno social e cultural, dentro de um contexto marcado pela hegemonia masculina, criou suas personagens femininas representadas basicamente sob dois ângulos: a mulher-deusa e a mulher-demônio. A primeira encarna a representação feminina da natureza, é vista como donzela bela, musa inspiradora dos poetas, mãe terna, esposa assexuada e submissa. Já, a mulher-demônio é a representação da luxúria, da paixão, da mulher que rompe com os padrões estabelecidos pela sociedade e por isso é vista como a origem de todos os males que assolam o corpo e o espírito dos homens, é ao mesmo tempo desejada e odiada.
              Essas imagens da mulher parecem não combinarem mais com o desenvolvimento cultural e intelectual do mundo moderno. Contudo, as duas representações femininas ainda permanecem ao longo da tradição literária, isso por que a tradição artística está estreitamente ligada às convenções sociais que vêem a mulher sob esses dois ângulos e tenta designar-lhe papéis e verdades que foram condicionados como corretos. Na atualidade essa concepção dualista da mulher é reforçada pela mídia, principalmente pelos meios de comunicação de massa, em anúncios de produtos. Basicamente aparecem a imagem da dona-de-casa fazendo propaganda de produtos de limpeza, alimentos, utensílios e móveis ou a imagem da mulher fatal, objeto sexual que aparece em comerciais de cervejas, bronzeadores, carros, roupas e perfumes.
              Heleieth Saffioti, em O poder do macho, sintetiza essa concepção da seguinte maneira:

Em qualquer dos casos – o da dona-de-casa e o da mulher objeto sexual – a mulher está obedecendo aos padrões estabelecidos pela sociedade brasileira. Ela pode ser a esposa legal, a namorada oficial, ou pode ser a outra, aquela que proporciona prazer ao homem, mas a quem é negado o direito de ser a mãe dos filhos deste homem. (p.30).

              A família, influenciada pela sociedade, reforça a ideia de que a mulher desde a sua infância deve ser cordata e delicada, refutando qualquer comportamento que identifique agressividade, mesmo que essa seja em relação à ousadia de conquistar sua independência e ter voz ativa, assim, “procura-se suprimir na menina qualquer vestígio de agressividade (...) desprepara-se então a futura mulher para a luta pela vida, transformando-a na mocinha bem comportada e passiva que não deve gritar, agredir, reivindicar”. (Dulce Whitaker, p. 40).
              Já, os meninos, são considerados homens se sufocarem a sensibilidade e os sentimentos, disfarçarem e inibirem qualquer ação que ponha em risco seu papel de macho, que além de conseguir o poder econômico, ainda precisa ser corajoso e agir com a razão, pois, segundo Heleieth Saffoti:

... A educação de um verdadeiro macho inclui necessariamente a famosa ordem: “homem (com H maiúsculo) não chora”. Quantos homens tiveram que engolir lagrimas diante da tristeza, da angústia, do luto, em nome deste norma de conduta! (p.25).

              Levando-se em conta que as mulheres literárias basicamente foram criações dos homens, é natural que as personagens carreguem consigo, ainda que implicitamente, as marcas de um sistema que sempre privilegiou ações masculinas e designou à mulher um papel secundário. Por isso, a Literatura com suas múltiplas faces retratou a mulher atrelada ao mito e inferiorizada hierarquicamente, legitimando o homem como o ser voltado para a razão, a cultura, o intelecto e principalmente à ação. Já, para a mulher sobra-lhe o sentimento, a intuição, a sensibilidade e a passividade. Simone de Beauvoir, em O segundo sexo, mostra que a designação de atividades mais cerebrais e ativas aos homens se deve ao fato de que, desde a origem dos tempos, a mulher sofreu a maldição de ser excluída das expedições guerreiras, gerar a vida não é tão importante como arriscá-la, pois assim o homem se coloca acima do animal e também por que a humanidade sempre outorgou a superioridade ao sexo que mata e não ao que gera.
              Discriminadas, amadas, temidas, endeusadas, na verdade a mulher sempre fez parte do universo literário que a concebeu de acordo com as épocas em que as obras foram produzidas. Porém, mesmo as personagens femininas terem evoluído a ponto de no romance moderno ser quase total a ausência da heroína virgem, confirmando a importância da liberação sexual da mulher e seu rompimento com padrões de comportamento estereotipados, ditados pela família, sociedade e Igreja, ainda perdura a visão dualista que a coloca e representa num mundo onde ela é regida pelo determinismo biológico.
              Rita Terezinha Schmidt no livro Mulher em prosa e verso, organizado por Donaldo Schüler, assim se manifesta e pede:

Atenção para formas especificas com que estruturas masculinas de poder estão infiltradas e codificadas na herança da tradição literária, e as conseqüências destas codificações para as mulheres – como personagens, escritoras e leitoras – significa não só a possibilidade de melhor compreensão do passado, mas, também, a possibilidade de mudanças no presente, as quais venham ao encontro das expectativas de consciência política de um grupo que, por séculos, não teve condições de se definir como massa critica e que, por isso mesmo, esteve à margem da historia e da cultura. (p.145).


V – ANÁLISE DAS OBRAS SENHORA E MANHÃ TRANSFIGURADA:

5.1 – ANÁLISE DA PERSONAGEM AURÉLIA:

              O contexto sociocultural onde surge a personagem Aurélia de José de Alencar difere em alguns pontos da apresentada no livro. A protagonista é caracterizada como uma leitora incomum, conhecedora dos clássicos e até se atreve a discutir sobre política e Literatura. Ao refutar a imagem de uma mulher embrutecida e sem cultura em suas obras, os escritores da época tentam combater o contexto histórico retratado pelos observadores, sobretudo estrangeiros, que afirmavam a presença de uma mulher limitadíssima e pouco instruída na arte da leitura no cenário brasileiro do século XIX.
              O cronista John Luccock, que viveu no Brasil, revela a ignorância cultural da época, principalmente a feminina:

Estava assentado que o saber ler para elas não deveria ir alem do livro de rezas, pois isto lhes seria inútil, nem tão pouco se desejava que escrevessem, a fim de que não se fizessem, como sabiamente se observava, um mau uso dessa arte.

              Nesse sentido, nota-se que Aurélia possui uma autonomia cultural bastante considerável para os padrões femininos e que isso lhe permite ser admirada pelos homens, criticada e invejada pelas mulheres que viam nessa independência cultural um comportamento condenável para as moças da sociedade.
              No quadro da época, o casamento era a aspiração maior das jovens, mas a última palavra era a dos pais que decidiam tudo acerca da união, sendo o dote um passaporte para o casamento. Entretanto, Aurélia surpreende ao anunciar ao seu tutor que queria se casar e que escolhera o marido, sem dúvida um comportamento atípico para os costumes daquele tempo:

Perdão meu tio, não entendo a sua linguagem figurada. Digo-lhe que escolhi o homem com quem me hei de casar. (p.35).

              Porém, toda essa ousadia e independência relacionadas ao casamento são justificadas pela desilusão amorosa que Aurélia sofreu ao ser trocada pelo noivo por outra mulher de posses. Era a força da vingança que ela arquitetara que a movia para tomar essa decisão, também estava ciente de que seu dote não seria de forma alguma desprezado pelo escolhido. Contudo, antes de receber a fortuna e ser traída por Fernando, ela acreditava no casamento como um prêmio e não se negaria em acatar todas as imposições da sociedade para casar-se:

Com uma existência calma e um amor feliz, Aurélia teria sido meiga esposa e mãe extremosa. Atravessaria o mundo como tantas mulheres envolta nesse cândido enlevo das ilusões, que são e alva pura do anjo, peregrino na terra. (p.132).

              A rígida moral vigente somente permitia que as mulheres se relacionassem sexualmente após o casamento e mesmo assim prevalecendo a visão cristã que via o sexo como meio para a constituição de uma família. No caso da protagonista nem mesmo após o casamento houve qualquer contato físico com o marido, pois a união dos dois era, a princípio, movida por interesses que relegavam o amor a um segundo plano, então sexo como sinônimo de prazer era inadmissível. Porém, para a sociedade ambos representavam ser um casal feliz e apaixonado:

Nesse momento, como durante a noite em casa do Amaral, não houve quem não invejasse a felicidade do par formoso que Deus havia acumulado de todos os dons.... (p.199).

              Ainda que muitas vezes as uniões matrimoniais fossem baseadas apenas em interesses políticos e econômicos, relegando o afeto e a atração sexual a um segundo plano, no livro é repassada a visão idealizada do casamento que, mesmo tendo acontecido por motivos pouco nobres, não impediu que o amor entre os noivos superasse os desencontros iniciais.
              Dentro desse contexto, o divórcio era inconcebível, pois o casamento era a homologação da felicidade, a mulher jamais poderia abandonar aquele que lhe proporcionou um prestigio adicional frente à sociedade; divórcio equivaleria à perda da dignidade, proteção e bem-estar. Apesar disso, Aurélia vendo seu casamento desmoronar, propôs ao marido que o divórcio fosse realizado. Porém, sem transgredir abertamente as regras sociais, sugeriu que a decisão não ficasse exposta à sociedade:

  -Receia talvez o escândalo que propugna o divorcio. Não há necessidade de publicarmos nossa resolução; podemos viver inteiramente estranhos um ao outro na mesma cidade, e até na mesma casa. (p.196).

              O trabalho feminino, com exceção do realizado em casa, era refutado abertamente, pois caberia ao pai ou marido prover o sustento do lar. Em Senhora essa ideologia está bem presente. Aurélia para ser poupada de ir à luta e buscar seu próprio sustento, é agraciada por uma herança que a livra da condenação do trabalho e restabelece o equilíbrio social.
              Era nas festas que alguns valores rígidos de comportamento eram amenizados, pois mais livres da vigilância de pais, mães e esposos, as mulheres e homens mantinham um contato físico mais estreito, seja através da dança, apertos de mãos, proximidade dos corpos e o vestuário era a arma mais poderosa. Além de ostentar e promover o status da família, ainda mantinha um jogo velado de sedução onde, de acordo com Ingrid Stein, no livro Figuras femininas em Machado de Assis, a mulher solteira ou casada, através do traje, ocultando ou desnudando partes do corpo, se oferecia aos homens, implicitamente, resultando disso uma posse simbólica e a moda à medida que explorando os corpos alimentava ilusões e fantasias, proporcionando sem transgredir a moral reinante, a vazão dos impulsos sexuais reprimidos.
              Ao descrever a vestimenta de Aurélia, o autor a transforma em uma mulher quase irreal, os efeitos do vestido junto com a beleza da moça formam um quadro que encantava pela harmonia perfeita, numa intenção clara de endeusar a protagonista e transformá-la em uma mulher idealizada, que era admirada pela beleza, vestimenta e fragilidade: 

 Aurélia tinha nessa noite um vestido de tule cor de ouro, que a vestia como uma gaze de luz, com voltear da valsa, as ondas vaporosas da saia e a manga roçagante do braço que erguera para apoiar-se em seu par flutuavam como nuvens diáfanas embebidas de sol e envolviam a ela e ao cavalheiro como um brilhante arrebol. (p.229).

              Contudo, esse lampejo de liberdade não consegue se refletir na independência da mulher enquanto ser social, limitando-se a transformá-la em um objeto de admiração masculina que ostentava o poder financeiro da família em suas roupas e jóias, relegando assim a sua participação na sociedade a um mero exibicionismo sem causar grandes mudanças ou quebrar conceitos que a viam somente como mãe e esposa.
              As festas eram os grandes divertimentos da sociedade carioca, pois serviam como uma válvula de escape para as moças e senhoras que tinham sua vida social limitada a esses encontros e ao teatro. As danças constituíam-se em divertimento e ameaça, pois provocavam sentimentos e sensações condenáveis às mulheres virtuosas fazendo com que experimentassem um pouco de liberdade, além de enredá-las em um jogo de sedução que comprometeria suas reputações. Ao se deixar levar pela dança e quase sucumbir às suas tentações, Aurélia sofre um desmaio, pretexto usado pelo autor como forma de preservar a dignidade da moça e afastá-la do perigo da sedução ao qual estava prestes a ceder:

 Mas é justamente ai que mora o perigo. Esse enlevo inocente da dança entre a mulher palpitante, inebriada, às tentações do cavalheiro, delicado embora, mas homem, que ela sem querer esta provocando com o casto requebro de seu talhe e traspassando com as tépidas emanações de seu corpo. (p.232).

Aurélia estava desmaiada em seus braços. (p.234).

              Através da analise de Aurélia, nota-se que a personagem está estreitamente ligada à realidade social do Rio de Janeiro do século XIX, embora apresentando algumas atitudes menos convencionais para a época, a obra vem legitimar a ideologia patriarcalista, o domínio do homem sobre a mulher através do casamento e da dedicação desta ao lar e aos filhos. A rebeldia inicial acaba subjugada pela submissão ao marido (Aurélia ajoelhada frente a Seixas após a quitação da divida).
              A sociedade apresenta uma influencia marcante em toda a trajetória da protagonista na obra, seus atos e pensamentos estão condicionados aos valores cultivados por essa sociedade que renega às mulheres a participação em assuntos que não se limitem à vida familiar.
              Aurélia, mesmo mostrando certa autonomia, não consegue superar a hierarquia masculina refletida no narrador da obra que acaba justificando suas tentativas de liberação como frutos de uma moça pobre que desde muito cedo teve que acostumar-se a uma vida de trabalho e sofrimento e que traída pelo noivo obrigou-se a arquitetar uma vingança, porém, assim que enriqueceu e passou a freqüentar a sociedade culta e burguesa assumiu todas as características e assimilou os hábitos e valores da nova classe social.
              Existe em algumas atitudes de Aurélia uma sedução dissimulada, subterfúgios usados para conquistar o marido e vencer-lhe a resistência, entretanto, o que poderia ser interpretado como um jogo de sedução acaba fragilizado frente ao retraimento e excesso de respeito tanto por parte da protagonista como por seu marido e somente depois de resolvida a questão financeira é que o casal consegue se entender. Isso demonstra que na concepção do autor, que retratou em suas obras a elite carioca, somente poderia haver uma união legítima quando o abismo social entre um casal fosse superado e ambos ficassem em pé de igualdade em relação aos bens materiais. Tanto isso era importante que foi encontrado um meio (Fernando recebe uma boa quantia em dinheiro vindo de apostas feitas com amigos) para que houvesse a redenção econômica do marido comprado e com isso se extinguissem todas as suspeitas e duvidas em relação aos sentimentos do casal que finalmente pode entregar-se ao enlevo do amor sincero e sem mácula.


5.2 – ANÁLISE DA PERSONAGEM CAMILA:

              A personagem Camila, protagonista da obra Manhã transfigurada de Luiz Antonio de Assis Brasil, movimenta-se no espaço geográfico do Rio Grande do Sul, ainda denominado Província de São Pedro, que de acordo com os historiadores achava-se isolado da Corte, dependente economicamente das charqueadas e contrabandos. Espaço marcado pela lei do mais forte, inculto e escravagista. A vida nas estâncias era marcada pelas lides campeiras e uma das poucas diversões eram as carreiras. Às mulheres estava reservado o trabalho doméstico e quase que absoluta distancia dos livros e participação nas atividades sociais.
              Joseph Hörmeyer, capitão do Batalhão Alemão, em passagem pela Província relata no livro O Rio Grande de 1850, algumas observações feitas na época referentes à condição feminina:

(...) suas mulheres são bonitas, inteligentes, amáveis e bondosas donas de casa fieis e econômicas, mas não de deve exigir delas, como já foi mencionado acima, conhecimentos, já que o brasileiro dispensa sua esposa, em respeito a seu sexo, de tais afazeres. (p.73).

              O ambiente inculto em viviam as pessoas que moravam nas estâncias perdidas na imensidão da pampa, é refletido na pouca importância dada às letras e na ausência de livros, tanto que Camila lia e relia com voracidade o único livro que possuía e que ganhara escondido de um padre que visitava as estâncias.
              Camila possuía uma vontade imensa de buscar coisas novas, de libertar-se desse universo rude e patriarcalista, mas destina a um casamento sem amor com um homem mais velho, porém de muitas posses, não teve outra opção a não ser submeter-se à vontade do pai e aliviar as preocupações da mãe que temia ver a filha ficar solteira. Para o pai, o casamento simbolizava o prestigio e o restabelecimento econômico da família e incentivava Camila tentando despertar na moça o entusiasmo pelo casamento e pela fortuna do noivo.
              Mesmo não conhecendo o sentimento que acreditava existir entre um homem e uma mulher que irão se casar, Camila imaginava e desejava que a frieza e insensibilidade do noivo se dissipassem após o casamento. Ao mostrar ao futuro marido o livro, seu bem mais precioso, ele espanta-se com o conteúdo e deixa transparecer um machismo extremo, além do medo de que a moral da moça fossa maculada pelo conteúdo do livro:

(....) perguntou sem desgrudar os olhos do livro se ela ainda era virgem. Só por causa do livro? Pergunto quase irônica. Não por nada, respondeu o sargento, enfiando o livro dentro da casaca. Meu livro, ela pediu. Ele então disse que esquecesse, agora era quase uma senhora, estaria às vésperas do casamento, seria uma noticia terrível se a pilhassem com aquele livrinho. (23,24).

              Embora parecesse cordata e resignada, Camila mesmo não sentindo nada pelo marido, buscou construir com ele um relacionamento em que a mulher também se realizasse sexualmente, pois acreditava ser normal desfrutar dos prazeres do corpo, e sabendo-se bonita não titubeou e tomou a iniciativa para seduzi-lo. Assustado com a atitude incomum da esposa para uma época em que o prazer e a realização sexual eram reservados ao homem, o sargento acaba repelindo-a, tratando-a como uma mulher vulgar. Camila, cheia de raiva, sentindo-se ofendida em sua condição de mulher que conhecia as armas da sedução, contou ao marido que não era mais virgem, revelando nessa atitude uma autonomia que com certeza não fazia parte do mundo feminino da época:

Quase ria ao contar, dizendo que era muito mulher como Deus a havia feito, tanto que o peão a quis logo, não se pos frio como ele, graduado de ordenanças, maioral da terra, impotente. (p.46).

              A reação do marido foi carregada de violência física e ofensas morais, o orgulho de macho ferido pela mulher, cujo comportamento destoava do protótipo de esposa que ele esperava encontrar em Camila. Renegada, abandonada na casa de Viamão até que saísse a anulação do casamento, Camila não se sentia culpada, antes o que lhe afligia era frieza do marido que a rejeitara.
              Assim, utilizando toda sua beleza e sedução, envolveu-se com o sacristão da igreja que fora até sua casa para que assinasse os papéis da anulação do casamento. Ela sabia jogar o jogo da sedução, mostrando todo o seu encanto e com certa dissimulação envolveu completamente o homem à sua frente, comprovando sua força de mulher livre e dona de seu corpo:

(...) tinha uma razão de estar viva, e portar todos aqueles atributos que antes a embaraçavam (...) assaltou-a lembrança da alegria quando acordara nos braços do peão, alegria nunca renovada desde aquela época, e quase esquecida, mas que agora voltava com muito mais força e verdade, porque sem remorsos. (p53).

              Porém, somente o prazer do corpo não bastava a Camila, e ao conhecer Ramiro o padre da vila, foi surpreendida por um novo mundo. Culto, bonito, despertou na jovem a vontade de conhecer outro ambiente, tão diferente do seu, feito de viagens, livros e pessoas sensíveis. Ramiro fez com que Camila se sentisse em paz consigo mesma e essa quietude permitiu a ela conhecer-se melhor e sentir-se livre e feliz, compreendendo que a liberdade do corpo só tem sentido se a mente consegue permanecer em harmonia. 

(...) tal como lá fora, onde a chuva fazia cair fios de água e cristal, sua alma alcançava de novo o silêncio e a quietude da noite. Não a outra liberdade, que a fez buscar no corpo de outro homem, entre sustos e escondimentos, a sua altivez de mulher; mas antes disso, agora dispunha do que desejava, na tenção mesmo de escolher, não sendo levada pelos fatos da vida. Queria Ramiro, nada a impediria. (p.104).

              Talvez, o grande erro de Camila tenha sido o amor, pois quando o conheceu e resolveu lutar por ele, sabedora de que também era amada, foi vítima da loucura e da obsessão do sacristão que a vendo perdida tirou-lhe a vida, privando-a de viver o amor que havia libertado sua alma e seu corpo.
              A trajetória de Camila em toda a obra é caracterizada por um anseio de liberdade, de desafiar regras e condutas pré-definidas, de tomar a vida em suas mãos, nota-se na personagem uma rebeldia incomum em um tempo histórico extremamente repressor para as mulheres.
              Camila permanece alheia aos comportamentos ditados pela sociedade da época, não se preocupando com a opinião dos outros, antes sente prazer em desafiar o ambiente em que vive (Camila planeja com Laurinda, sua empregada e única amiga, a sedução de um homem da vila e pensam fazê-lo sair pela porta da frente).
              O fim do casamento não foi o fim de tudo, mas o recomeço e a descoberta de uma nova e forte Camila que dispôs de seu corpo e de seu coração como desejou.

VI – CONSIDERAÇÕES FINAIS:

              Sabe-se que o poder é desigualmente distribuído dentro da sociedade, principalmente tratando-se da divisão do poder entre os gêneros, essa dissociação entre homem e mulher se reflete em praticamente todos os setores, inclusive o literário. 
              Quando de estuda a evolução feminina e seu reflexo na Literatura percebe-se que as personagens, apesar de ainda não terem se libertado completamente dos desmandos masculinos, já conseguem andar com suas próprias pernas e discernirem com clareza seus papéis enquanto seres sociais com direito de escolha e autonomia intelectual para construir sua história.
              Mesmo alguns escritores masculinos mantendo suas mulheres fictícias enredadas por normas e valores sociais repressores que se perpetuaram ao longo dos tempos, nota-se que as personagens femininas contemporâneas apresentam idéias e atitudes relacionadas com a busca pelo autoconhecimento, participação social, tentativa de superação de conceitos impostos, realização sexual, enfim, foram deixadas de lado preocupações com futilidades, roupas, namoros, casamentos, festas e problemas que se limitavam ao lar e a desencontros amorosos.
              Esta pesquisa analisou somente duas obras das tantas que já foram publicadas e que são permeadas de personagens femininas, mas percebe-se que mesmo as protagonistas estando inseridas em épocas semelhantes as diferenças entre elas são muitas, suas atitudes e aspirações divergem em quase tudo.
              Aurélia, leitora e pertencente a um ambiente urbano traz consigo um comportamento conservador, embora apresente no transcorrer da obra algumas atitudes e idéias que transcendam um pouco a realidade das mulheres da sociedade burguesa carioca do século XIX, ainda está atrelada ao mito da mulher bela que para resolver seus problemas foi agraciada com uma herança e conquistou um amor inabalável.
              Criada por um escritor da época que retratou em seu livro o protótipo de mulher considerado ideal, a protagonista da obra Senhora reflete a ideologia conservadora do século XIX e em nenhum momento assume uma posição desafiadora em relação à moral sexual vigente, não tem qualquer autonomia no mundo masculino, dispondo-se sempre em função dos homens.
              Já, Camila quebrou tabus e rompeu preconceitos e vista sob a ótica de um escritor moderno desejou libertar-se do ambiente repressor e inculto em que vivia. Mesmo morrendo, ela não perde o encanto e representa uma personagem feminina à frente de seu tempo.
              Camila ousou realizar-se sexualmente em uma época em que somente aos homens era permitido disporem do corpo para os prazeres do sexo, escolheu seus parceiros e foi à luta para conquistá-los indiferente à opinião pública e ao conservadorismo reinante.
              Mesmo não sendo uma leitora como Aurélia, uma vez que seu mundo não permitia um contato mais próximo com as letras, o fato de saber ler e escrever representam uma grande conquista da personagem, pois era um fato incomum dentro do universo feminino da época.
              Ambas as personagens são belas, porém Aurélia representa uma beleza angelical, pura, que encanta pelo recato e dissimulação. Enquanto que Camila dispõe da beleza para seduzir, se impor, provocar os homens, despertar desejos e através dela e da consciência de sua feminilidade buscar a liberação sexual e a liberdade de escolha.
              Suas trajetórias transcorrem em pólos opostos e o fim reservado a cada uma confirma essas diferenças. Aurélia foi ser feliz ao lado do marido, submissa e pacata. Camila morre, pois ousou sonhar e desafiar a moral vigente. Mas mesmo com finais tão distintos podemos perguntar: qual das duas viveu mais intensamente e experimentou o gosto da liberdade?
              Tudo isso retrata a evolução das mulheres na Literatura e embora não se possa afirmar que autor e narrador sejam a mesma pessoa, com certeza essas duas personagens femininas refletem o ponto de vista de dois homens escritores. Um, do século XIX, ligado a valores e conceitos sociais daquele tempo, outro, moderno, sofrendo as influências da sociedade mutante onde as mulheres conquistaram seu espaço como cidadãs, leitoras, escritoras e (por que não?) personagens.
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1. Introdução

Sem dúvida, a categoria gênero reivindica para si me um território específico, em face da insuficiência dos corpos teóricos existentes para explicar a persistência da desigualdade entre homens e mulheres. Como nova categoria o gênero vem procurando dialogar com outras categorias históricas já existentes, mas vulgarmente ainda é usado como sinônimo de mulher[footnoteRef:343]. [343:  MATOS, Maria Izilda S. de.Por uma história da mulher.Bauru,SP:EDUSC,2000.pág. 16.] 


As Histórias em Quadrinhos sempre propiciaram a discussão sobre a diferença para dentro de suas páginas, sendo pioneiras em trazer tais questões para os meios de comunicação de massa. Temas como direitos humanos, o lugar social do negro e da mulher; ainda eram questões tidas como menores e, consequentemente, discutidas por ativistas e militantes em seus meios de comunicação restritos.
Às mulheres nas HQ`s restavam dois papéis: ou vítima das maquinações dos vilões, ou desempenhando uma atividade secundária, auxiliando o super-herói masculino. Se a sociedade era masculina, patriarcal, reservando somente ao homem o protagonismo social, político e cultural, restando à mulher somente a subjugação ao domínio masculino, nas histórias em quadrinhos refletiam este mesmo modelo.  A passividade feminina estava incorporada nas mentes das mulheres inclusive. Sabemos muito bem que não é por subordinado(a) ou oprimida(o) que  têm-se uma visão libertária. 

É óbvio que, se admitirmos que a violência simbólica se exerce prioritariamente sobre as mulheres, não podemos supor que basta ser-se mulher para se ter uma visão verdadeiramente histórica das mulheres. A visão feminina é uma visão dominada, que não vê a si própria,[footnoteRef:344] [344:   BOURDIEU Pierre. Observações sobre a História das Mulheres. In: As Mulheres e a História. Lisboa: 
Dom Quixote, 1995., pág. 59.] 


O nascimento da primeira super-heroína das HQ`s, se confunde com a história do movimento feminista nos Estados Unidos. Os anos de 1930 e 1940 representam um período em que, formalmente, as reivindicações das mulheres haviam sido atendidas: podiam votar e ser votadas em praticamente todo o ocidente[footnoteRef:345], ingressar em instituições escolares, participar do mercado de trabalho, etc., havendo um crescente reconhecimento da cidadania das mulheres. Mas este período é também  marcado pela eclosão da Segunda Guerra Mundial. [345:  Também no caso brasileiro. As mulheres conquistaram o direito ao sufrágio universal em 1932. Apesar do movimento feminino sufragista ser atuante, em 1932  Getúlio Vargas “oferece” às mulheres o direito do voto. No Código Eleitoral de 1932 o argumento  para a incorporação das mulheres à cidadania política é centrado no desejo de modernizar o país  equiparando  o Brasil  as sociedades avançadas. ] 


A afirmação da igualdade entre os sexos vai confluir com as necessidades econômicas daquele momento histórico. Valoriza-se, mais do que nunca, a participação da mulher na esfera do trabalho, no momento em que se torna necessário liberar a mão-de-obra masculina particular, nos países diretamente envolvidos no conflito[footnoteRef:346]. [346:  ALVES, Branca Moreira.O que é feminismo.São Paulo: Abril Cultural:Brasiliense,1985. pág.50.] 


Apesar dos argumentos colocados acima, quando o conflito tem fim, as relações de gênero, carregadas de relações de poder voltam a aparecer. Assim como na 1ª guerra mundial, o reconhecimento das capacidades das mulheres enfrenta resistências que a guerra não eliminou. As mulheres são convocadas a retornar ao seu “verdadeiro” lugar, o lar, deixando as tarefas que assumiram durante os conflitos para o chefe, a autoridade que retornou.
É nesta conjuntura política, no início da década de 1940 que surge a primeira personagem super-heroína das HQ’s. Nasce, a Mulher Maravilha, pelas mãos do psicólogo, ativista dos direitos humanos e do movimento feminista, William Moulton Marston.
A Mulher Maravilha é criada como antípoda ou contrapartida dos novos tempos, ao super-herói Super-Homem, é a versão feminina do campeão super-poderoso, e décadas mais tarde, foi adotada até mesmo pelos movimentos feministas.
No meio do turbilhão do movimento por direitos civis e da libertação feminina em 1963, Stan Lee[footnoteRef:347] cria os X-men, os mutantes que trazem explicitamente, para as páginas das HQ’s questões como discriminação e gênero.  [347:  Criador dos personagens Homem-Aranha, Hulk, Capitão América entre outros.] 

A HQ’s dos X-men foi à primeira revista da Marvel Comics[footnoteRef:348] a apresentar super-heroínas em papéis de grande destaque. Jean Grey era uma das primeiras personagens femininas a entrar para a Escola para Jovens Super Dotados, o Instituto Xavier, o restante eram todos  homens. Mas as X-woman da década de 1970, como por exemplo, a super-heroína Tempestade, refletia a mudança social da época. Eram pensadoras independentes, tinham uma vontade forte e eram rígidas como ferro. [348:   Marvel Comics é uma editora norte-americana de histórias em quadrinhos pertencente à Marvel Entertainment/Disney. Com sede, em  Nova Iorque, é uma das mais  importantes editoras do gênero no mundo, tendo criado a maioria dos mais importantes e populares super-heróis, anti-heróis e vilões do  mundo das histórias em quadrinhos.] 



2. Objetivo

Demonstrar que, as histórias em quadrinhos de super-heróis e de super-heroínas, além do entretenimento, são s ferramentas úteis para discussão sobre as relações gênero. 


3. Metodologia

A utilização de elementos sobre relações de gênero (GILLIGAN, 1982; SCOTT, 1998, MATOS, 2000), história das mulheres (BEAUVOIR,, 1980; BOURDIEU, 1995; CHARTIER, 1995; PERROT, 2005), formam os parâmetros teóricos da analise. A partir deste corpo teórico estabeleu-se a relação com as histórias em quadrinhos, para assim, apresentar a história das personagens de super-heroínas inseridas num contexto político, histórico e cultural. 
A utilização dos personagens como Mulher-Maravilha do psicólogo, ativista dos direitos humanos e do movimento feminista, William Moulton Marston (1941), a primeira super-heroína criada, e, Jean Grey (1963) e Tempestade (1975), do time de super-heróis X-men, de Stan Lee e Jack Kirby; confundem-se com a história dos movimentos sociais pelos direitos igualitários (KNOWLES, 2008). 
As mulheres sempre estiveram presentes nas HQ’s, primeiramente como coadjuvantes, sendo objeto das maquinações dos vilões, e, acompanhando os novos tempos com as marchas dos movimentos feministas, passam ao papel principal, transformando-se em super-heroínas. Nos quadrinhos estão as representações do real, ou daquilo que no que se deseja transformar a realidade (NOGUEIRA, 2010).


4. A Amazona Mulher-Maravilha

A mitologia nada mais é do que uma avalanche de discursos e representações. Autores masculinos num discurso a-histórico produzindo a cultura. As representações do mundo antigo, mais precisamente do mundo greco-romano, provêm do olhar masculino. Na Grécia Antiga, a mulher ocupava uma posição inferior à do homem, e possuía pouquíssimos direitos. Ocupava posição equivalente à do escravo que executava trabalhos manuais e era desvalorizado pelo homem livre. Em Atenas ser livre era ser homem e não mulher, ser ateniense e não estrangeiro [footnoteRef:349]. [349:  Chico Buarque de Holanda, cantor e compositor brasileiro, retratou  a misoginia grega emmisógino em “Mulheres de Atenas” de uma forma candente.] 

Segundo Chartier, o “mito resolve a distância insuperável que separa os dois sexos. Por outro lado, instala no coração da sua própria narrativa o trabalho impagável da diferença[footnoteRef:350]”.  [350:  CHARTIER, Roger. História das mulheres, séculos XVI-XVII. Diferenças entre os sexos e violência simbólica. In: As Mulheres e a História. Lisboa: Dom Quixote, 1995. pág. 37.] 

As guerreiras Amazonas são um povo da mitologia grega, que vivia na ilha de Themyscira. A palavra ‘amazona’ tem origem incerta, alguns estudiosos firmam que vem da raiz ariana há-mazan, que significa ‘guerreiro’, enquanto outros crêem que vem da raiz amastos, que significa ‘aquela sem seio’[footnoteRef:351], um referência ao fato de que, as amazonas mutilavam as meninas ao nascer, removiam as glândulas mamárias do lado direito, para facilitar o tiro de arco[footnoteRef:352]. Homero se referia às amazonas como as Antianeirai, o que significa “as que odeiam homens[footnoteRef:353]”.  [351:  KNOWLES, Christopher. Nossos deuses são super-heróis. São Paulo:Cultrix,2008. pág. 179.]  [352:  BOLTON, Lesley.O livro completo da mitologia grega. São Paulo: Madras,2004. pág. 133.]  [353:  BOLTON. Op., cit.,pág. 133.] 

As amazonas não suportavam a presença masculina. Diz a lenda que em Themyscira era proibida a entrada de homens, pois a rainha Hipólita sofreu a traição de um homem e desde então baniu a entrada deles.  Abriam uma exceção caso o homem fosse um empregado encarregado de uma tarefa bem desprezível. Mas estas guerreiras se serviam de estrangeiros e viajantes para engravidar; pois naturalmente, homens eram necessários para a perpetuação de seu povo. Caso o fruto dessa união breve, fosse um menino, a tribo livrava-se dele imediatamente. Algumas versões descrevem como estes meninos eram descartáveis. Alguns dizem que eram aleijados e abandonados para morrer ou, com sorte, abandonados nas estradas para algum viajante encontrá-lo e adotá-lo. Em outras versões, estes meninos eram cegados e abandonados posteriormente, ou ainda mortos ao nascer sem piedade ou remorso. Mas, de acordo com algumas lendas, os mais afortunados eram criados para servir como escravos no futuro[footnoteRef:354]. Este relato mítico tenta mostra as mulheres como pura maldade em conseqüência do ódio aos homens. [354:  BOLTON. Op., cit.,pág. 133.] 

Segundo a lenda, estas guerreiras veneravam o deus Ares[footnoteRef:355], que se casou com uma rainha amazona, Otrere e tiveram uma filha, que mais tarde, ocupou o lugar da mãe[footnoteRef:356]. Eram temidas guerreiras, consideradas tão fortes quanto homens, tão selvagens quanto feras, e mais perigosas que víboras, uma vez que eram racionais e astutas. Mas as guerreiras amazonas não seguiam somente os passos do deus Ares, a deusa Ártemis era venerada por todas, deusa virgem que representava a força feminina.  [355:  Deus da Guerra na Mitologia Grega.]  [356:  BOLTON. Op., cit., pág. 132.] 

Não é de se estranhar, que estas míticas lendárias guerreiras se tenham tornado um símbolo de liberdade das oprimidas mulheres gregas. 

Os homens sentiam um grande respeito por elas. A maioria não sabia se deveria sentir medo ou admira-las. O fato de haver mulheres com força igual ou superior à dos homens, e que ainda os tratavam como seres descartáveis, era um pouco assustador[footnoteRef:357].  [357:  BOLTON.op., cit., pág. 132.] 


	 É dentro deste contexto mitológico que nasce em 1941, a super-heroína, Mulher-Maravilha. Foi à pioneira, a primeira super-heroína das HQ’s, pela DC Comics[footnoteRef:358]. Mas este ícone feminista não foi inventado por uma mulher, e sim por um homem, pelo psicólogo William Moulton Marston (1893-1947). Marston foi um verdadeiro homem da Renascença, além de psicólogo, foi psiquiatra, novelista, jornalista e pioneiro do feminismo.  [358:  DC Comics é uma editora estaduniense de HQ’s e mídia relacionada, sendo considerada uma das maiores companhias ligadas a este ramo no mundo. Por décadas a DC tem sido uma das duas maiores companhias de quadrinhos daquele país, ao lado da Marvel Comics (sua rival histórica). Originalmente, a companhia era conhecida como National Comics e com o tempo passou a adotar a sigla "DC" que originalmente se referia a Detective Comics, uma de suas revistas mais vendidas (a qual é publicada até hoje e apresenta histórias de Batman).Localizada originalmente na cidade de Nova Iorque.] 

É nas décadas de 1630 e 1940 (década em que a personagem Mulher Maravilha é criada), que as reivindicações do movimento feminista haviam sido formalmente conquistadas na maior parte dos países ocidentais (direito ao voto e escolarização e acesso ao mercado de trabalho). A possibilidade de a mulher trabalhar ganhou força principalmente no contexto das duas guerras, com grande parte dos homens envolvidos com a guerra as mulheres ocuparam os postos de trabalho vagos[footnoteRef:359]. As mulheres norte-americanas, como em todo ocidente recém estão reivindicando a palavra. [359:  ALVES, Branca Moreira.O que é feminismo.São Paulo: Abril Cultural:Brasiliense,1985.] 

	A Super-heroína Mulher-Maravilha é a princesa de Themyscira (às vezes chamada de Ilha Paraíso), filha da rainha das amazonas, Hipólita, a rainha que cedeu seu cinturão a Hércules, nos doze trabalhos; tal cinturão havia sido dado a Hipólita pelo Deus Ares, como simbolo do poder temporal que a Amazona exercia sobre seu povo[footnoteRef:360].  [360:  BULFINCH,Thomas.O livro de ouro da mitologia:Histórias de deuses e heróis.Rio de Janeiro:
Ediouro,2006. pág. 148.] 

A Mulher-Maravilha veio ao mundo como uma estátua de menina de barro criada por Hipólita. Tão apaixonada por sua escultura, a rainha pediu aos deuses que dessem vida à figura, e foi atendida. Recebeu o nome de Diana. Junto com a vida, os deuses também “deram várias habilidades a garotinha, e a beleza da deusa Afrodite, a força de Hércules, a sabedoria de Atena e a velocidade de Mercúrio[footnoteRef:361]”.  [361:  KNOWLES. op., cit., pág. 182.] 

A Mulher-Maravilha, além dos poderes, recebeu dos deuses presentes que ajudam a aumentar suas habilidades: dois braceletes indestrutíveis, que usa para desviar projéteis e raios, uma tiara que pode ser usada como bumerangue e um laço mágico inquebrável que faz com que as pessoas tocadas digam a verdade.
	Quando Diana torna-se adulta, Steve Trevos, piloto da Força Aérea Americana colidiu com seu avião na Ilha Paraíso. A Rainha Hipólita decretou que a amazona que vencesse diversas provas entre elas teria a incumbência de levar Steve de volta aos EUA, e se tornaria uma campeã em nome das amazonas em território americano. Proibida de participar por sua mãe, Diana se disfarçou e ganhou a disputa que incluía lutas armadas sobre kangoos (espécies de canguru nativos da Ilha Paraíso), competição de corrida, e aparar balas com seus braceletes. A Mulher-Maravilha adotou a identidade secreta de Diana Prince, uma enfermeira da Força Aérea Norte-americana.
	Após décadas de sua criação, Mulher-Maravilha foi adotada até mesmo pelos movimentos feministas norte-americanos, pelo alto grau de capacidade realizadora que Marston crediutou às mulheres, especificamente no mito grego das amazonas, cuja atualização empreendeu para das “fundamentos” minimamente críveis à sua personagem. A Mulher-Maravilha é uma amazona que veio à terra dos homens saindo da Ilha Paraíso para sublinhar, com traços femininos, que todos preferem a paz, mas brigam sim, quando se faz necessário[footnoteRef:362]. [362:  BRAGA,F. PATATI,C.Almanaque dos quadrinhos.Rio de Janeiro:Ediouro,2006. pág. 79.] 

	Marston adotou uma cosmovisão dualista em sua pesonagem, a Mulher-Maravilha. Ele sugere que a humanidade esta sob duas forças opostas, Ares, Deus da guerra, e Afrodite, Deusa do amor. Ele achava que as mulheres deviam conquistar os homens pelo poder do amor, assegurando a paz na Terra por toda a eternidade. 

Francamente, a Mulher-Maravilha é uma propaganda psicológica para o novo tipo de mulher que, creio eu, deveria governar o planeta. Não há amor suficiente no organismo masculino para governar este mundo de modo pacífico. O corpo da mulher contém duas vezes mais órgãos geradores de amor e mecanismos endócrinos do que o homem[footnoteRef:363]. [363:  KNOWLES. Op., cit., pág. 182.] 


	A mulher ainda é contada, narrada por aqueles que constróem verdades em seus discursos. Marston fala sobre o amor como objeto de poder para a mudança. Simone de Beauvoir, filósofa francesa impactou o mundo com o Segundo Sexo neste mesmo período. Para ela o amor não tem em absoluto o mesmo sentido para um e outro sexo. E é isso uma fonte de graves mal-entendidos que os separam:

O amor foi apontando à mulher como sua suprema vocação e, quando o dedica a um homem, nele ela procura Deus: se as circinstâncias lhe proíbem o amor humano, se é desiludido ou exigente, é em Deus mesmo que ela escolherá adorar a divindade. (...) A mulher está acostumada a viver de joelhos; espera normalmente que sua salvação desça do céu onde reinam os homens; eles também estão envoltos em nuvens; é para além dos véus de sua presença carnal que sua majestade se revela[footnoteRef:364]. [364:  BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo.Rio de Janeiro:Nova Fronteira, 1980.v2.pág.439.] 


Marston cria uma personagem dentro de um contexto histórico, onde a mulher vale tanto quanto um escravo. As mulheres gregas, universo de onde sai a super-heroína  Mulher-Maravilha, não são consideradas cidadãs, e não tem direitos ao contrário dos homens gregos. A personagem Mulher-Maravilha é uma amazona, diferente das mulheres gregas, e na literatura estas guerreiras faziam as mulheres questionarem suas experiências de exclusão[footnoteRef:365].   [365:  BOLTON.op., cit., pág. 132.] 


Os estudos de gênero tem se mostrado como um campo multidisciplinar, com uma pluralidade de influências, na tentantiva de reconstituir experiencias excluídas. Neste sentido, aproximaram-se particularmente da psicologia e da antropologia, influencias que, sem dúvida, favorecem a ampliação de áreas de investigação histórica[footnoteRef:366]. [366:  MATOS. Op., cit., pág. 22.] 


Vale assinalar que Marston dotou sua heroina de um laço, com a propriedade de arrancar dos vilões a verdade absoluta dos fatos, sem restar mentiras. A curiosidade é que Marston, o psicólogo que escreveu os roteiros até 1947, participou também da criação do verdadeiro detector de mentiras.
	

5. X-men/X-women: a demanda por diversidade

Mutação: é a chave da nossa evolução e nos permitiu evoluir de uma célula única à espécie dominante do planeta. Esse processo lento, normalmente, leva milhares de anos. Mas a cada centena de milênio, a evolução dá um salto[footnoteRef:367].  [367:  Narração inicial de X – Men: O Filme. Direção: Bryan Singer. 20th Century Fox Film Corporation,  
            2000. 1 DVD (104 min.), color.] 


	Criados na armadilha do mesmo, da homogeneidade, temos dificuldades para entender e aceitar a diferença e como conseqüência excluímos e discriminamos os diferentes. Este comportamento de suspeita e rejeição em relação a qualquer outro é antagônico em relação ao discurso corrente na sociedade contemporâneo que enfatiza relacionamentos saudáveis e respeito às diferenças em todos os âmbitos da vida social
As histórias em quadrinhos dos “X-men” servem de referência para a discussão sobre a diferença, ao supor que há mutantes entre nós: pessoas que nascem com habilidades extraordinárias e, na maioria das vezes, aparências atípicas; uns são capazes de atravessar paredes, outros manipular mentes, há aqueles que podem controlar o fogo, outros o gelo. Há ainda aqueles que possuem asas com uma aparência de anjo, outros, com aparência que lembra um demônio[footnoteRef:368]. E por causa de suas capacidades incomuns, tais mutantes causam medo e insegurança nos seres humanos tidos não evoluídos.  [368:  REBLIN, Iuri A. Para o alto e avante: Uma análise do universo criativo dos super – heróis. Porto
             Alegre:Asterisco,2008. pág. 81.] 

Supõe-se ainda que a evolução seja responsável pelo desenvolvimento de seres com super poderes na história. Alguns seres humanos possuem o gene “fator X” em seu código genético, responsável pelas alterações no seu organismo. Em linguagem científica, esse seria o próximo passo da evolução humana: de homo sapiens a homo superior. Nestas histórias, seres humanos diferentes foram obrigados a aprender a conviver (ou não), conduzindo à questão da alteridade. 
A reflexão acerca do outro, sempre ocorre no encontro com o diferente e, nesse encontro, a alteridade oscila entre uma visão depreciativa e uma visão ingênua acerca do diferente. Mas ambas as visões desconsideravam o outro como ser humano (Mutantes/Humanos). Mesmo tratando de seres humanos tidos como mais evoluídos, as pessoas não consideram os mutantes como “seres humanos” e, por isso eles recebem o estigma de mutante, um preconceito. O preconceito é sempre uma diminuição, uma depreciação do outro. 	
Contam às histórias em quadrinhos que com estes grandes poderes, extraordinários por sua vez, os mutantes poderiam facilmente subjugar os seres humanos e validar a sua própria vontade. Mas há aqueles que defendem uma coexistência pacífica entre humanos e mutantes (professor Charles Xavier e seus pupilos os heróis X-men) e, há aqueles que acreditam que os seres humanos são o passado, e o futuro são os mutantes, porque a superioridade mutante deve subjugar a inferioridade humana (Magneto e a Irmandade Mutante), pois após sofrerem a discriminação também eles, superiores, passariam a discriminar os ‘humanos’. Este é o enredo do time de Super-Heróis mais famosos no mundo das HQ’s Comics[footnoteRef:369], os X-men.  [369:  Histórias em quadrinhos americanos.] 

Mas as HQ’s destes super-heróis não nos mostram somente o impasse sobre discriminação entre humanos e mutantes, ela vai além. Falando em diferença, as HQ’s dos super-heróis X-men, apresenta-nos o assunto sobre a diferença entre os sexos. As HQ’s dos X-men foram os primeiros da Marvel Comics a apresentar super-heroínas em papéis de destaque, bem como uma grande diversidade delas[footnoteRef:370]. [370:  IRWIN, Willian. X-men e a filosofia: visão supreendente e argumento fabuloso do X-verso mutante. 
São Paulo:Madras,2009.] 

Com o final da segunda grande guerra e o retorno da força de trabalho masculina, o discurso sobre a naturalização dos sexos e os papéis que cabe a cada um na sociedade é exacerbado. Novamente as mulheres são convocadas a voltar aos seus lares para a paz nacional. Atribui-se o espaço doméstico como o único saudável para a mulher e para a família, retirando-a do mercado de trabalho, para ceder seu lugar aos homens.  As mensagens veiculadas pelos meios de comunicação enfatizam a imagem da “Rainha do Lar”, exacerbando-se a mistificação do papel da dona-de-casa, esposa e mãe. 
No final da década de 40 quando Simone de Beauvoir lança o seu livro O Segundo Sexo, é uma voz isolada neste momento de transição. Ela descreve como forma de denúncia as raízes históricas e culturais da desigualdade sexual. Para Beauvoir, em nossa cultura é o homem que se afirma através de sua identificação com o seu sexo, e esta auto-afirmação, que o transforma em sujeito, é feita sobre a sua oposição com o sexo feminino, transformado em objeto, e visto através do sujeito[footnoteRef:371]. A análise de Beauvoir constitui um marco na medida em que delineia os fundamentos da reflexão feminista que ressurgirá a partir da década de 1960. [371:  BEAUVOIR, Simone de. O segundo sexo.Rio de Janeiro:Nova Fronteira, 1980.v2.] 

Stan Lee e Jack Kirby estavam no olho do furacão no início da década de 1960.  O movimento por direitos civis e de libertação feminina estava em seu auge nos Estados Unidos, e é nesta conjuntura histórica, em setembro de 1963, que Lee/Kirby criam o universo mutante dos X-men. Os times de super-heróis já incluíam mulheres, como por exemplo, a Mulher Maravilha na Liga da Justiça, Canário Negro que se junta a ela; Sue Storm no Quarteto Fantástico; Vespa nos Vingadores, etc. Mas os X-men apresenta modelos femininos mais fortes e autônomos que a típica história de super-heróis.
As super-heroínas dos X-men, as X-women, não são apenas beldades usando botas apertadas e peitorais, são verdadeiras heroínas de origens diversas, com enredos intrigantes em suas histórias e uma vida interior igualmente intrigante[footnoteRef:372]. Na escola do Professor Xavier para jovens super dotados, as X-women, são criadas como pensadoras independentes, com uma vontade forte e rígidas como ferro. Pela infinidade de super-heroínas no universo mutante, nos deteremos sobre duas personagens e sua histórias – Tempestade e Jean Grey. [372:  IRWIN. Op., cit., 2009.pág. 91.] 


Tempestade
A população diversificada em X-men inclui a personagem afro-americana Ororo Munroe, de codinome Tempestade, filha de uma princesa africana com um fotógrafo norte americano[footnoteRef:373]. Ela ficou órfã muito cedo, pois seus pais morreram soterrados sob escombros de um prédio, ficando abandonada e sozinha nas ruas do Cairo, Egito. Como muitas jornadas mitológicas heróicas, a história desta X-woman, começou com uma tragédia. Apesar de sua história trágica, Tempestade consegue tomar sempre decisões corretas, pois não tem pressa alguma, e não tem a tentação de fugir da responsabilidade. Um ser virtuoso, segundo o filósofo grego Aristóteles[footnoteRef:374]. [373:  IRWIN, Willian. Super – Heróis e a Filosofia. São Paulo: Madras,2005. pág.86.]  [374:  A Virtude é uma disposição estabelecida que leve à escolha de ações e paixões e que consiste essencialmente na observância da mediania relativa a nós, sendo isso determinado pela razão, isto é, como o homem prudente o determina. (Ver: Aristóteles. Ética a Nicômaco. 1107 al: 1-5).] 

Tempestade é uma líder nata (por vários anos ela assume a liderança dos X-men), aceita a responsabilidade, é inteligente, com uma dedicação ao dever que produz uma lealdade impar, é sensível e muito poderosa. Suas habilidades mutantes incluem controle do vôo e das condições climáticas, daí seu codinome, Tempestade. Ela (...) atende o chamado para novas aventuras, trocando o conhecido pelo desconhecido, enfrentando provações, aprendendo com elas e retornando para casa (...) com uma rica sabedoria[footnoteRef:375]. [375:  IRWIN. Op., cit., 2005. pág.86.] 


Tempestade deixa o isolamento e a segurança do Quênia onde é venerada como uma deusa por seus incríveis poderes, para juntar-se ao Professor Xavier nos EUA, atravessando aquele limiar e enfrentando pesadas provações, tudo em nome da justiça e do bem[footnoteRef:376]. [376:  IRWIN. Op., cit., 2005. pág.86.] 


	Tempestade é uma mulher bonita, com um corpo perfeito (estereótipo de mulher sob a concepção masculina), mas não está em cena só por seu tipo físico, ela é o centro de uma matriz heterossexual patriarcal e tradicional, o relacionamento clássico homem-mulher. Ela é ela mesma, e acrescenta considerável substância aos X-men[footnoteRef:377]. [377:  IRWIN. Op., cit., 2005. pág.86] 

Tempestade quebra a discriminação sobre a figura da mulher, dentro da Escola Xavier, porque lá não há diferenciação entre homens e mulheres, todos são mutantes, todos são os X-men. Maria Izilda Matos, teórica brasileira, reflete sobre esta diferenciação entre homens e mulheres:

Na realidade existem muitos gêneros, muitos “feminismos” e “masculinos”, e esforços vêm sendo feitos no sentido de se reconhecer a diferença dentro da diferença, apontando que mulher e homem não constituem simples aglomerados; elementos como cultura, classe, etnia, geração, religião e ocupação devem ser ponderados e intercruzados numa tentativa de desvendamento mais frutífera, através de pesquisas específicas que evitem tendências a generalizações e premissas preestabelecidas. Sobrevém a preocupação em desfazer noções abstratas de mulher e homem, enquanto identidades únicas, a-históricas e essencialistas, para pensar a mulher e o homem como diversidade no bojo da historicidade de suas inter-relações[footnoteRef:378]. [378:  MATOS. Op., cit., pág. 15.] 


Jean Grey: a Fênix
Como vimos anteriormente, os X-men foi à primeira HQ a apresentar as mulheres como super-heroínas com papel de destaque na Marvel Comics.  E Jean Grey, foi à primeira aluna do Professor Xavier em sua Escola para Jovens Super Dotados, o Instituto Xavier. Jean Grey foi a primeira X-woman a ser criada por Lee/Kirby em 1963.
Jean Grey é uma entre os sete mutantes originais apresentados nos X-Men; uma jovem com tremendas habilidades mentais[footnoteRef:379], cujos poderes são telepatia e telecinesia. É muito diferente da personagem Tempestade criada na década de 1970, mais de dez anos depois de Jean. Ambas estão inseridas nas novas relações sociais entre homens e mulheres na sociedade norte-americana. Se por um lado a personagem Tempestade é esperta, autoconfiante e altamente habilidosa e opera sem a necessidade de um amor romântico, Jean Grey é retratada como alguém confiável, leal e inteligente, mas sem grande autoconfiança e dependente dos homens à sua volta; ela vive na sombra do Grande Professor Xavier. Atraente, faz parte de um triângulo amoroso com seus colegas de X-men Scott Summer e Logan (Ciclope e Wolverine). Jean Grey funciona como matriz heterossexual, promovendo o relacionamento tradicional homem-mulher às platéias[footnoteRef:380]. [379:  IRWIN. Op., cit., 2009. pág. 92.]  [380:  IRWIN. Op., cit., 2005. pág. 91.] 

A personagem de Jean Grey está destinada a um passo gigantesco no processo de evolução. Para os assíduos leitores das HQ’s dos X-men, Jean Grey é o sinônimo da Fênix[footnoteRef:381], um ser cósmico que assume a identidade de Jean após ela ser exposta a altos níveis de radiação solar durante uma missão de salvamento. [381:  Ser mitológico (ver BULFINCH, Thomas. O livro de oura da mitologia: Histórias de deuses e deusas.
	Rio de Janeiro:Ediouro,2006. pág. 295.] 

Desde a sua chegada ao Instituto Xavier, Jean teve de lutar pela vida. Possuída por uma entidade cósmica (a Fênix), ou traída por seu único amor com Emma Frost, a Rainha Branca, desde sua estréia, Jean Grey tem lutado e se sacrificado, ad infitum, em inúmeros futuros, dimensões e linhas de tempo. Sua existência parece ser infinita por que seus poderes mutantes lhe permitem invocar e se fundir com a força cósmica da vida e da morte. Jean teve mais ressurreições que qualquer outro personagem dos X-men, o que significa que ela também morreu mais que qualquer outro mutante na série. Entretanto, sua existência pertence a alguém que se recria a si mesma permanentemente a partir das cinzas do passado, alguém que personifica o ideal existencialista a um grau sem precedente, uma vez que, por meio de suas escolhas, ela redefine repetidamente o significado de sua existência, remodelando o X-verso em que vive[footnoteRef:382]. [382:   IRWIN. Op., cit., 2005. pág. 93.] 


A maior parte dos seres nasce de outros indivíduos, mas há uma certa espécie que se reproduz sozinha (...) a fênix. Faz um ninho de ramos (...), nele ajunta cinamomo, nardo e mirra, e com essas essências constrói uma pira sobre a qual se coloca, e morre. Do corpo da ave surge uma nova fênix, destinada a viver tanto quanto a sua antecessora[footnoteRef:383]. [383:  BULFINCH. Op., cit., pág. 295. ] 


Na trilogia dos filmes dos X-men[footnoteRef:384], Jean Grey exibe os três principais níveis da ética de justiça de Kohlberg[footnoteRef:385]. Ela passa pelo nível pré-convencional, orientada por aqueles que têm autoridade. Parece tímida e submissa, com uma voz suave, explicando o fracasso a Xavier ou desculpando-se por não poder realizar certas tarefas porque não é muito poderosa[footnoteRef:386].  [384:  Adaptação holywoodiana das HQ’s para o cinema.]  [385:  KOHLBERH,Lawrence. The philosophy of moral development.New Youk:Harper Collins, 1981.]  [386:  X – Men: O Filme. Direção: Bryan Singer. 20th Century Fox Film Corporation,  2000. 1 DVD 
(104 min.), color.] 

Ela também exibe em muitas ocasiões o nível convencional de desenvolvimento moral, quando age para agradar aos outros de acordo com suas expectativas. Por fim, quando no final do segundo filme[footnoteRef:387], Jean sacrifica sua vida para salvar seus colegas, poder-se-ia dizer que ela atingiu o estágio final, pós-convencional da ética de Kohlberg. Nesse ato, ela rejeita os desejos e apelos dos outros e age por conta própria para preservar o bem comum, independente de seus vínculos e relacionamentos emocionais. Ela pode ser vista em seu supremo ato de auto-sacrifício como a utilitarista quintessencial, calculando o melhor interesse do maior número de pessoas envolvidas e, em um ato de fria racionalidade, escolhe a ação, ainda que isso signifique a morte.  [387:  X-men 2. Direção: Bryan Singer. 20th Century Fox Film Corporation,   2003. 1 DVD 
(134 min.), color.] 

Não estaria Jean Grey agindo segundo a mais profunda forma de cuidado[footnoteRef:388]? Quando se sacrifica para salvar seus colegas de time (os X-men), ela segue uma interpretação comum da ética do cuidado de Gilligan[footnoteRef:389], que insiste em que as mulheres se considerem tão merecedoras quanto os homens. Muitas analistas feministas sugerem que a ética do cuidado, interpretada de modo correto, exclui qualquer tipo de sacrifício pelos outros. Elas recomendam, no entanto, o equilíbrio entre um interesse saudável da mulher por si mesma e o interesse apropriado pelo bem-estar dos outros[footnoteRef:390]. [388:  IRWIN. Op., cit., 2005. pág. 92.]  [389:  GILLIGAN, Carol. In a different Voice: Psychological theory and Women’s development. Cambride:
	Harvard University Press, 1982.]  [390:  IRWIN. Op., cit., 2005. pág. 92.] 

A ética da justiça é centrada em regras e direitos. Já a ética do cuidado enfoca os relacionamentos e o cuidado com as pessoas. Quando Jean enfrenta uma situação na qual a vida de todos os seus amigos mais próximos só pode ser salva pelo sacrifício de sua vida, ela vai além do chamado dever e transforma seu ato em heróico. Ela não age por dever, mas sim, por amor, cuidado e interesse, sabendo que só com seu sacrifício pode salvar a vida dos X-men. Ninguém tem maior amor do que aquele que dá a sua vida, por seus amigos.
Agindo assim, ela se torna uma espécie de mártir feminina e sua morte parece pressagiar uma ressurreição, algo que será apresentado no filme X-men 3: O confronto final[footnoteRef:391]. [391:  X-men 3: O confronto final. Direção: Brett Rather. 20th Century Fox Film Corporation,   2006. 1 DVD 
	(104 min.), color.] 

Jean Grey prova que este não é privilégio só dos homens. E, ao fazer isso, ela talvez esteja superando a dualidade implícita tanto na ética do cuidado quanto na interpretação feminista. Ela não pesa seus direitos em relação aos seus colegas, e não questiona quem vai cuidar melhor; dela mesma ou deles. É possível que ela tenha transcendido por meio da dualidade para uma singularidade ou unidade com os outros, a ponto de elidir a diferença entre auto-sacrifício e auto-preservação. Ela faz o que precisa ser feito pra a preservação da unidade maior. 
Jean transcende as demandas e deveres da ética normal, agir além do chamado de dever, e isso lhe traz uma surpreendente recompensa, por meio de um renascimento como a extraordinária e poderosa Fênix[footnoteRef:392]. Essa pode ser a moderna apresentação mítica do supremo poder transformativo do amor. Jean Grey morre, mas renasce de suas cinzas, como a poderosa Fênix, uma poderosa mulher. [392:  IRWIN.op., cit., 2005. pág. 93.] 






6. Considerações finais

	Os estudos sobre a mulher e sua participação na sociedade, na organização familiar, nos movimentos sociais e no trabalho, vêm crescendo e este tema adquiriu importância política e social, além de acadêmica, especialmente após a incorporação da categoria gênero, conceito criado por Joan Scott. Ensinou Scott que gênero é uma maneira de ser referir à organização social da relação entre os sexos, recusando assim o determinismo biológico[footnoteRef:393].  Ao introduzir na história dos sexos a dimensão relacional, não somente as mulheres, mas os homens também são uma construções histórica e social.  [393:  SCOTT, Joan. La citoyenne paradoxale. Lês féministes françaises et lês droits de l’homme. Paris, Albin Michel, 1998, pág.15.] 

Desde que surgiram, as histórias em quadrinhos se adaptaram e se integraram ao contexto histórico no qual estavam inseridas, sendo que os personagens e os enredos se tornam expressões dos anseios, valores, preconceitos e mesmo das frustrações de seus criadores, eles mesmo produtos de sua época. Nos quadrinhos estão as representações do real, ou daquilo que no que se deseja transformar a realidade[footnoteRef:394].  [394:  NOGUEIRA, Natania A. Silva. Representações femininas nas histórias em quadrinhos da EBAL. Disponível em http://www.historiaimagem.com.br/edicao10abril2010/reprfeminquadrinhosebal.pdf,
Acesso em 06/06/2010.] 


Protegidas pela tinta e pelo papel, os personagens das HQ’s materializam representações que são constantemente retomadas, re-atualizadas e normatizadas sob a forma de um simples exercício de leitura; do jogo lúdico entre palavra e imagem, que aparentemente desvincula do mundo real, retoma, recria e fundamenta modelos e saberes[footnoteRef:395]. [395:  OLIVEIRA,Selma Regina Nunes.Mulher ao quadrado: As representações femininas nos quadrinhos
 norte-americanos:Permanências e ressonâncias.Brasília:EDUNB:Finatec, 2007.pág.23.] 


	As HQ’s retratavam a supremacia masculina instalada no social, restando ao feminino o papel de submissão aos homens, sempre como mocinhas coadjuvantes ou como auxiliares do super-herói. Quando a sociedade ocidental avançou nas garantias de direitos e cidadania às mulheres, as HQ’s passaram a representar esta nova mulher, agora com super-poderes.
Apesar de ser a primeira mulher a ganhar super-poderes nas histórias em quadrinhos, a Mulher Maravilha nem sempre mereceu grande destaque, reproduzindo as relações de poder e de gênero instaladas no social. A “natureza feminina” construída para enclausurar a mulher como esposa e mãe somente, poderosa construção discursiva que atravessa os tempos e que inferioriza um dos sexos, se refletiu na personagem que quase sumiu das bancas, ganhando uma papel de ajudante do super-herói masculino.
A história ocidental é marcada por discursos e práticas que tentam de todas maneiras parecer natural àquilo que é socialmente construído. O discurso sobre a natureza dos sexos foi talvez o mais poderoso discurso, porque impedia que as mulheres, por exemplo, reivindicassem liberdade e autonomia. As mulheres, utilizadas como metáfora dos demais sujeitos subsumidos pelo discurso moderno que colocou no centro do poder o homem, branco, heterossexual. A árdua tarefa de desconstrução ainda está a ser feita. Mulheres, homossexuais, negros, índios, pobres etc., procuram desmontar a representação em que foram enredados. Redes poderosas que construíram inclusive o consentimento dos representados. Ensina-nos Chartier que: 

Um objecto maior da história das mulheres é, por isso, o estudo dos discursos e das práticas, desdobrando-se em múltiplos registros que garantem (ou devem garantir) que as mulheres consintam nas representações dominantes da diferença entre os sexos: assim a divisão das tarefas e dos espaços, a inferioridade jurídica, a inculcação escolar dos papéis sociais, a exclusão da esfera pública, etc. Longe de afastarem do ‘real’ e de se limitarem a indicar as figuras do imaginário masculino, as representações da inferioridade feminina, incansavelmente repetidas e mostradas, inscrevem-se nos pensamentos e nos corpos de uns e outras. [footnoteRef:396]  [396:  CHARTIER. Op., cit., pág. 39.] 


 
Diversos aparatos culturais e pedagógicos foram utilizados para nomear os sexos e estes mesmos artefatos estão contribuindo para desmontar esta construção. Literatura, currículo escolar, manuais, novelas, etc., fariam parte destes exemplos.  As HQ's estão imersas nesta rede discursiva. Discurso poderoso porque chega ao leitor despretenciosamente. Mesmo precisando ser salvas pelos super-heróis ou auxiliando-os, as mulheres começam a ganhar poderes e tornam-se super-heroínas nas HQ’s. Aos poucos, começam a sair da sombra do super-herói, conquistando seu espaço, buscando sua autonomia, na mesma medida em que as mulheres na vida real, fora da história de ficção, iam conquistando seu espaço na sociedade.
 A partir da década de 1940 com a criação da super-heroína, Mulher Maravilha e, principalmente na década de 1960 e 1970, com o turbilhão dos movimentos feministas nascem os super-heróis X-men, com as super-heroínas adquirindo um grande destaque: como a poderosa mutante Jean Grey, primeira aluna do Instituto Xavier, no início da década de1960 e, uma década mais tarde a mutante do tempo, Tempestade, líder em frente ao time de super-heróis X-men.
As histórias em quadrinhos, como a literatura em geral, tem responsabilidade pelos avanços e retrocessos nas relações de gênero. São discursos importantes que reproduzem as relações sociais com sua carga de preconceitos e estereótipos, mas podem ser também inovadores e transgressores, revolucionários na mudança destas mesmas relações.
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O PRECONCEITO RACIAL E A DESIGUALDADE DE GÊNEROS NOS CONTOS “O NEGRINHO DO PASTOREIO” E “NEGRINHA”: UMA ANÁLISE MULTIDISCURSIVA
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INTRODUÇÃO



Num país em que se comemora 73 anos de conquista  do voto feminino,  no ano de

2010, embora cerca de 50,78% da população absoluta e 51,88% do eleitorado (IBGE, 2010) sejam  do  sexo  feminino,  torna-se  muito  fácil  e,  ao  mesmo  tempo,  muito  difícil  tecer comentários acerca da igualdade de gêneros.
No  Brasil,  desde  o seu  descobrimento,  muitas  foram  as conquistas  alcançadas,  os êxitos logrados e as batalhas  vencidas pelas mulheres.  Por outro  lado, inúmeros  foram os abusos, os desrespeitos e as relações de exploração, desde a esfera familiar, reconhecidamente patriarcal até meados do século passado, atravessando os diversos campos de atuação social, cultural, político e religioso, atingindo os dias e as relações atuais.
Sabe-se que grande parte das desigualdades de gêneros são resultantes de atitudes, de ontem ou de hoje, provenientes da classe masculina. Contudo, a ala feminina, mesmo sendo atuante nas militâncias em favor de seus direitos, tendenciou, em parte, à equiparação para com os direitos, afazeres, profissões e demais atividades masculinas, descaracterizando,  por vezes,  sua  essência  (não  de  sexo  frágil  e  incapaz,  mas  de  ser  sensível,  com  demarcada habilidade materna, beleza característica e limites que o próprio bom senso impõe – inclusive de força física).
A situação da mulher agrava-se ainda mais quando ao gênero atrela-se a cor. Apesar de representarem mais de 70% do mercado de trabalho brasileiro, as mulheres e os negros ainda são discriminados na área profissional. Mesmo sendo um crime, de acordo com a Lei
7.116/1989,  o  preconceito  racial  contra  pessoas  negras  (homens  e  mulheres)  é  um  fato constatado pelos diversos institutos e/ou organizações que mensuram parâmetros de desenvolvimento socioeconômico.
 (
521
)
De  acordo  com  o  Relatório  de  Emprego,  Desenvolvimento  Humano  e  Trabalho Decente, divulgado pela Organização das Nações Unidas (ONU, 2010), “ainda é alta a desigualdade  entre  as taxas  de participação  das mulheres  e dos homens,  o que reflete  as dificuldades que elas enfrentam, em especial as mulheres mais pobres e menos escolarizadas, para ingressar e permanecer no mercado de trabalho”.
Conforme dados publicados pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos de São Paulo (DIEESE, 2010), a situação dos negros no Brasil, em especial a mulher  negra, mesmo  com Ensino  Superior, em sua maioria  não consegue ocupar cargo profissional de destaque social e, além disso, as mulheres negras com menor instrução escolar ocupam empregos voltados aos afazeres domésticos ou à prostituição.
Conforme o IBGE (2010), o salário médio mensal das mulheres, no Brasil, em 2007, foi de R$ 773,00; contra R$ 1.089,00 dos homens, para o mesmo período.  Embora dados estatísticos  atuais  indiquem - e com nitidez – o desfavorecimento  feminino  em relação ao masculino acerca da posição socioeconômica, a desigualdade de gêneros é algo constante nos diversos discursos  existentes.  E, para muito além disso, grande parte desses discursos  são efetivados e aceitos como verdadeiros pelo público enunciatário, público esse composto por homens e mulheres.
No discurso literário, por exemplo, quando  se aborda as personagens  principais das obras  literárias  “O  Negrinho  do  Pastoreio”  e  “Negrinha”,  de  João  Simões  Lopes  Neto  e Monteiro  Lobato,  respectivamente,   ocorre  uma  santificação   da  personagem   masculina, presente  na primeira  obra, após sua morte,  enquanto  que  na segunda  obra, a personagem principal, feminina, não é santificada após sua morte, muito pelo contrário, é sepultada com desprezo.
De modo bastante similar ao discurso literário supracitado, o discurso religioso indica a posição ocupada pela imagem feminina em suas principais concepções. A Bíblia, da religião Católica Apostólica  Romana, por exemplo, que é o livro mais vendido do mundo (VEJA,
2010), tanto no novo quanto no antigo testamento, não relata nenhuma passagem em que uma mulher tenha sofrido algum tipo de santificação por meio de sofrimento/flagelo.  É inegável que Ave Maria tenha sofrido com a morte do filho, porém, sua santificação se dá muito mais pelo fato de ter sido a mãe de Jesus Cristo do que por ter passado por algum martírio, como foi o caso do próprio Jesus nos momentos que antecederam sua morte, e, inclusive, na própria crucificação.
No campo político, que constitui outra esfera de verdades convencionadas entre candidatos  e eleitores,  embora  o eleitorado  feminino  brasileiro  seja  superior  em números
percentuais, o número de mulheres ocupando cargos públicos ainda é considerado pequeno, o que demonstra, por um lado, a falta de espaço ou credibilidade reservada à mulher em cargos eleitorais, mas por outro, indica o enorme potencial de conquista desse campo profissional, uma vez que, para as eleições de 2010, o Brasil registra o maior número de candidatas na história da democracia nacional.
Fatos de hoje e de ontem compõem a história de um país. Entretanto, história também é discurso, pois passa pelas concepções de quem a registra, e que pode subverter ou enaltecer enunciados, os quais se tornarão verdades para determinado público, num determinado tempo e espaço (BAKHTIN, 1999, p.55).
Muito mais do que um meio que condiciona os seres, o discurso constitui um campo propício à invenção, à desconstrução e à reinvenção. A esse propósito, FOUCAULT (2000, p.31) questiona: (...) segundo que regras um enunciado foi construído e, consequentemente, segundo que regras outros enunciados semelhantes poderiam ser construídos?”
Talvez, a resposta para a pergunta acima seja bastante complexa, quando inserida no campo da desigualdade  de gêneros.  Todavia,  certamente  sua resolução  não se localiza  no campo do discurso  (político,  religioso,  cultural, ou outro qualquer).  Requer ação, tanto de mulheres (em defesa e autoafirmação), quanto de homens (em reconhecimento e justiça).


OBJETIVOS



O que se pretende discutir neste texto é a posição social ocupada pelo negro, e, em especial,  pela  mulher  negra,  nos  diversos  discursos  existentes,  com  base  no  discurso  da literatura,  mas  estabelecendo  relações  com outros  possíveis,  que  retomam  a temática  em questão. Além disso, intenta-se demonstrar como o negro traz em seu corpo marcas do preconceito, do desprezo, da violência e do julgamento  dos brancos em decorrência de sua raça.


METODOLOGIA



O presente artigo foi desenvolvido em duas etapas: a primeira, de investigação sobre as obras literárias e teorias em que a pesquisa foi pautada; a segunda, de contextualização entre a análise literária estabelecida por meio dos contos escolhidos e os principais fatos e dados cotidianos que ensejam a temática abordada. Para  o desenvolvimento  da pesquisa,  foram  analisados  os contos  “O  Negrinho  do Pastoreio” e “Negrinha”, de João Simões Lopes e Neto e Monteiro Lobato, respectivamente, buscando-se estabelecer tanto uma análise comparativa entre ambas quanto identificar o intertexto entre o discurso literário e o discurso religioso, de forma a demarcar o papel social ocupado pelo negro no Brasil, e, em especial, pela mulher negra.



RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO



Por tomar como princípio que “somos aquilo que falam de nós e não o que falamos”, segundo os pressupostos da Análise do Discurso de orientação  francesa, nesse artigo , será discutido  o  que  se  falou  do  negro  em  dois  textos  literários:  os  contos  “O  Negrinho  do Pastoreio” e “Negrinha”. O primeiro texto, é uma lenda originária do Sul do Brasil e por ser lenda, é uma narrativa que vem da oralidade. No entanto, foi tomado para análise o texto da compilação realizada por João Simões Lopes Neto, ao passo que Negrinha é um conto, escrito por Monteiro Lobato, reconhecido como inaugurador da discursividade da Literatura Infantil brasileira.
Pelo fato de os dois textos pertencerem  ao gênero narrativa,  há que se conceituar o termo “narrativa”. Nesse caso, portanto, para a Análise do Discurso, narrativa é um gênero literário que se apresenta como “negociação”. De acordo com CHARAUDEAU E MAINGUENEAU  (2002, p. 398)  a narrativa  é uma negociação  pelo  fato de “o termo  se empregar (...) ora como processus, ora em tipo particular de interação”.
Essa negociação, no presente caso, relaciona-se tanto ao tipo particular de interação quanto ao tipo particular de texto: lenda e conto. Pensando na interação, como o fez Mikhail Bakhtin, ou seja, como um diálogo portador de dialogismo em que as vozes podem estar em consonância  ou  dissonância  no  momento  da  enunciação,  a  narrativa  foi  tomada  como produção que negocia sentidos em uma sociedade discursiva, que sempre vai estar ligada a um interesse, seja ele literário, no sentido tradicional, ou não, pois o homem vive em uma e de uma sociedade discursiva (BAKHTIN, 1997, p.67).
Por ser o homem um produto do discurso e, ao mesmo tempo, um produtor dele, os dizeres  estão  investidos  de  ideologia,  ou  melhor,  ideologias,  as  quais  se  revelam  em formações ideológicas, que, segundo Foucault, definem-se como:
(...) feixe de relações que o discurso deve efetuar para poder falar de tais ou quais objetos, para poder abordá-los,  nomeá-los,  analisá-los,  classificá-los,  etc.  Essas  relações  caracterizam  (...)  o  próprio discurso. (2000, p.52-53).


Esse feixe de relações, que é o próprio discurso, fornecerá pistas do ethos que constrói a  identidade  dos  negros  por  meio  das  vozes,  também  literárias,  da  sociedade  brasileira. Também literárias,  porque há, nos mais variados  gêneros discursivos,  a voz silenciada  do negro.  Dentre  esses  gêneros  estão  os textos  midiáticos,  como  a reportagem  veiculada  na Revista Veja, em 19 de novembro de 2003, de autoria do articulista e cientista político, Sérgio Abranches.  De  acordo  com  o  autor  da  reportagem,  “uma  inversão  típica  caracteriza  o problema  racial  no  Brasil.  É como  se os negros  tivessem  um  problema  na  cor  e  não  a sociedade o problema do preconceito”. Mesmo num país em que a maioria da população é de raça negra, ou descendente dessa.
O corpo do negro, em especial da mulher, sempre é visto como um corpo que traz marcas  do  sacrifício  e da  exploração.  Por  isso,  a análise  dos  dois  textos  abordados  será realizada  a  partir  das  imagens  dos  corpos  das  personagens  negras  de  “O  Negrinho  do Pastoreio” e “Negrinha”.
Contudo,  há  que se lembrar de que  as vozes  sociais  de uma sociedade discursiva podem   e  fazem,   com  freqüência,   obscurecer,   pelo   discurso,   “a  verdade   das  coisas” (FOUCAULT,  2000, p.63). Por isso, foi utilizado  um dispositivo  de análise dessas vozes, nesse caso, a leitura genealógica que Foucault utiliza para discutir o caráter identitário de um povo, a partir da genealogia e da história.
Esse caráter é desvelado  pelas marcas que os negros trazem no corpo, isto é, pelas marcas da exploração e da escravidão que os brancos fizeram, e de certa forma ainda fazem, conforme dados já citados. Ao mesmo tempo em que desvelam um processo histórico no qual viveu  o negro,  essas marcas também  salientam  o lugar de origem  desse  povo  trazido  em navios negreiros para o Brasil.
Pensando genealogicamente no termo origem, Nietzsche postula dois dispositivos para

a discussão  da identidade.  Primeiro, parte do termo Herkunft, sobre o qual será pautada a análise dos textos; o segundo, do termo Entestehung, tomado como “o ponto de surgimento” (2003, p.23). De acordo com Nietzsche, a origem, tomada como Herkunft é tida como o lugar da verdade, onde a verdade das coisas se liga a uma verdade do discurso que logo a obscurece e a perde (Apud FOUCAULT, 2003, p.18-19).
O postulado de Nietzsche, supracitado, parece muito pertinente à análise do presente artigo, pois ao ser discursivizada, a verdade passa a ser a vontade da episteme dominante de uma época e de um lugar, como exposto  no breve comentário  realizado  na reportagem  de Sérgio  Abranches.  Assim,  mesmo  nos  dias  atuais,  parece  que  essa  vontade  de  verdade obscurece  o  discurso  da  história  quando  essa  se  revela  em  sua  imobilidade  e  em  sua linearidade dos acontecimentos.  Nesse sentido, a raiz do negro liga-se a uma herança, tida para Foucault como “um conjunto de falhas”, falhas essas que dizem respeito ao corpo como lugar de proveniência, um “corpo débil e vergado daqueles ancestrais que cometeram erros” (FOUCAULT, 2003, p.21).
Tomando a imagem do corpo como análise, serão destacadas, após breve síntese dos textos, os enunciados que denunciam o corpo como um lugar de proveniência, de “origem”, de identidade.
A lenda “O Negrinho do Pastoreio” é uma narrativa que vem do sul do Brasil e conta a história de um Negrinho que vive como escravo de um estancieiro. No início da narrativa, o narrador destaca a pretensa bondade de estancieiro ao dizer que ele olha nos olhos apenas de três viventes: o filho, o baio e o Negrinho.
No decorrer da narrativa, o filho do patrão judia muito do Negrinho, dando-lhe tarefas que sacrificam seu corpo, reforçando o que os discursos da história sobre a escravidão nos revelam, mesmo quando há uma sociedade discursiva que tenta obscurecer e perder as marcas da história na dispersão do discurso. Essa dispersão, mesmo com um caráter de rarefação do discurso,  unifica-se  quando  se faz  do  discurso  um  feixe  de  relações,  ou  seja,  quando  se analisam os discursos que são autorizados pela voz de uma coletividade que pretende ocultar o preconceito, mas que a narrativa literária sutilmente revela. Essa revelação pode ser notada nos textos que ora em análise, conforme segue.
O início e o ápice da narrativa “O Negrinho do Pastoreio” vão revelar o tratamento

que se dá ao corpo do negro quando o Negrinho perde uma corrida de cavalos e o patrão o obriga, numa gradação de degradação do corpo, a viver situações humilhantes, como se pode ver nas passagens abaixo:


(...) Só para três viventes ele olhava nos olhos: era para o filho, menino cargoso como uma mosca, para um baio cabesnegros, que era seu parelho de confiança, e para um escravo, pequeno ainda, muito bonitinho e preto como carvão e a quem todos chamavam somente o Negrinho.
No enunciado acima, o corpo do negro é visto como o lugar de pertença do negro e, inicialmente, apresenta-se como um corpo são, que, pela herança da discursividade histórica, apresenta falhas, erros, enganos.
No  entanto,  no  desenrolar  da  narrativa,  percebe-se,  por  meio  da  negociação  de sentidos, a degradação desse corpo, como se pode ver a seguir:


(...) E conforme apeou-se, da mesma vereda mandou amarrar o Negrinho pelos pulsos a um palanque e dar-lhe, dar-lhe uma surra de relho. (corpo judiado)


(...) Na madrugada saiu com ele e quando chegou ao alto da coxilha falou assim: Trinta quadras tinha a cancha da carreira que tu perdeste. Trinta dias ficarás aqui pastoreando a minha tropilha de trinta tordilhos negros... O baio fica de piquete na soga e tu ficarás de estaca. (corpo sacrificado)


(...) Veio o sol, veio o vento, veio a chuva, veio a noite. O Negrinho varado de fome e já sem forças nas mãos, enleou a soga no pulso e deitou-se encostado a um cupim. (corpo arrebentado)


(...) O menino maleva (filho do estancieiro) foi lá e veio dizer ao pai que os cavalos não estavam. O estancieiro mandou outra vez amarrar o Negrinho pelos pulsos a um palanque e dar-lhe, dar-lhe uma surra de relho. (corpo esfacelado)


(...) O estancieiro mandou amarrar o Negrinho pelos pulsos a um palanque e dar-lhe, dar-lhe uma surra de  relho...  dar-lhe  até  ele  não  mais  chorar  nem  bulir,  com  as  carnes  recortadas,  o  sangue vivo escorrendo do corpo...(corpo dilacerado)


(...) O estancieiro mandou tirar o corpo do Negrinho na panela de um formigueiro, que era para as formigas devorarem-lhe a carne e o sangue e os ossos (...) (corpo descorporificado)


Conforme constatado nos enunciados anteriormente elencados, o corpo do Negrinho vai sofrendo uma dilaceração gradual, até sumir no formigueiro e se descorporificar como se apagassem as marcas da história da escravidão do e no corpo negro. Pelo fato de esse texto pertencer  ao  gênero  lenda,  o  enunciado  final  sacraliza,  mitifica  e  mistifica  o  corpo  do Negrinho,  como  um  contra-discurso  do  apagamento  da  historicidade,  o  avivamento  das práticas discursivas e o silenciamento da voz do negro, como se constata a seguir:


Negrinho reaparece com o cavalo baio e a tropilha perto do formigueiro e junto com ele Nossa Senhora. Negrinho, sarado e risonho, cruza os campos. (corpo santificado) 
Se em “O Negrinho do Pastoreio” tem-se uma santificação do corpo, o que dá caráter lendário à narrativa, em “Negrinha” o mesmo não acontece.
O conto  de Monteiro  Lobato  narra  a história  de uma menina  negra,  filha de uma escrava que mora de favor na casa de uma senhora.  A Negrinha,  tal qual o Negrinho  do Pastoreio, não tem nome. Apenas são denominados pela cor a que pertencem.
Essa narrativa conta a história de uma menina que vive em uma casa onde a dona não suporta, aparentemente,  a presença  de crianças.  Desde seus primeiros anos, a menina vive pelos cantos da cozinha e nem ousa a se pensar e se achar gente, muito menos criança, sendo maltratada verbal e fisicamente.
Um dia, as sobrinhas de sua dona, senhora Inácia, vão passar as férias lá e a Negrinha tem seu primeiro momento  epifânico como gente e como criança. Esse momento se revela como uma identificação  da faixa etária em que se encontra Negrinha: a infância. Ao ver as meninas brancas brincando com uma boneca, emociona-se e é convidada a brincar. Ao ter a boneca nos braços, descobre-se gente e vive aqueles poucos dias de felicidade até o momento em que as meninas brancas vão embora. Depois da partida das meninas, Negrinha,  que se descobriu gente e criança, adoece e morre.
Todo  esse percurso da narrativa  vem revelado  nas imagens do corpo da Negrinha, corpo que traz as marcas de uma história de sofrimentos,  como se pode ver nos seguintes enunciados:


(...) Negrinha era uma pobre órfã de sete anos. Preta? Não, fusca, mulatinha escura, de cabelos ruços e olhos assustados. Sempre escondida, que a patroa não gostava de crianças. (corpo oculto)


(...) A mãe da criminosa abafava a boquinha da filha e afastava-se com ela para os fundos do quintal, torcendo-lhe em caminho beliscões de desespero. (corpo asfixiado)


(...) No entanto, aquele choro nunca vinha sem razão. Fome quase sempre, ou frio, desse que entanguem pés e mãos e fazem-nos doer. (corpo desnutrido)


(...) O corpo de negrinha era tatuado de sinais, cicatrizes, vergões. (corpo mutilado)


(...) Negrinha abriu a boca, como o cuco, e fechou os olhos. A patroa, então, com uma colher, tirou da água “pulando” o ovo e zás! Na boca da pequena. (corpo sacrificado)


(...)   Morreu   na   esteirinha   rota,   abandonada   de   todos   como   um   gato   sem   dono.   (corpo desmaterializado)
(...) Depois, vala comum. A terra papou com indiferença aquela carninha de terceira – uma miséria, trinta quilos mal pesados. (corpo ignorado/desclassificado)


Nesse caso, as imagens do corpo revelam,  na historicidade  do discurso,  marcas do corpo que cria um contra-discurso do discurso ideológico vigente, que insiste em dizer que “o problema está na cor e não no preconceito”.  Enquanto  o texto “O Negrinho  do Pastoreio” santifica o corpo, indo na contra-corrente da história do branco, o texto “Negrinha” revela a desclassificação da mulher negra numa sociedade de uma minoria branca.
Conforme  já  fora  dito,  Negrinha  não  é  santificada  após  sua  morte.  Muito  pelo contrário, se é lembrada, é pelo fato de não ter sido criança ou de ter sido “saco de pancadas” na casa em que morava, conforme segue:


E de Negrinha ficaram no mundo apenas duas impressões. Uma cômica, na memória das meninas ricas.

— “Lembras-te daquela bobinha da titia, que nunca vira boneca?” Outra de saudade, no nó dos dedos de dona Inácia.
— “Como era boa para um croque!...”



Todos os enunciados destacados, tanto de “O Negrinho do Pastoreio” quanto de “Negrinha”, confirmam a importância de se olhar para o corpo como inscrição de um povo, nesse caso, do corpo do negro que tem como herança não a aquisição, mas a falha, aos olhos do branco, de pertencer à cor negra. De acordo com FOUCAULT (2003, p.22), “o corpo é a superfície da inscrição dos acontecimentos (...), lugar da dissociação do EU (...) e volume em perpétua pulverização”.
Ao se fazer essa breve  incursão  nas narrativas  em questão,  buscou-se  a marca do discurso  sobre  o  negro,  em  uma  genealogia  definida  como  análise  de  proveniência,  que articula o corpo com a história, pois que ela, a genealogia, deve mostrar o corpo inteiramente marcado de história e a história arruinando o corpo (FOUCAULT, 2003, p.22).
Por isso, pode-se dizer que as vozes discursivas em uma sociedade do discurso tem nas narrativas a negociação de sentidos, que muitas vezes vão contra a corrente da história oficial.

CONCLUSÕES
Lendas e contos são muito mais que o folclore de um povo. Pertencem  a gêneros discursivos que circulam no ambiente escolar e que, por isso, não devem ser vistos apenas como mais um texto folclórico ou não-ideológico, porque produzem sentidos, os quais podem reforçar ou desmascarar o discurso autorizado. Além disso, esses textos permitem buscar a identidade do negro pelo que se fala dele como uma voz que, marcada pelo/no corpo, viveu e vive na interdição do seu dizer.
O que se objetivou discutir no presente artigo foi justamente as pistas deixadas nas obras literárias  analisadas,  que remetem o leitor não a um final fictício-literário,  mas real, oriundo de um registro histórico, efetivado por meio das obras literárias em questão.
Ao final de todo o exposto, conclui-se que, para além do preconceito existente contra os negros,  de modo  geral,  a  imagem  do  corpo  feminino  sofre  ainda  mais,  pois além  do preconceito racial, ainda sofre o de gênero, bastante visível e cabalmente constatado na não- sacralização do conto “Negrinha”.
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[bookmark: _Toc93473123][bookmark: _Toc96408761][bookmark: _Toc96409028][bookmark: _Toc172266842]INTRODUÇÃO
	Há mais de duas décadas, graças aos esforços feministas, vêm se levantando dados sobre a violência contra a mulher em diversos países, com realização de pesquisas e divulgação de conclusões. Além disso, estão sendo implantadas políticas públicas dirigidas às autoridades policiais e judiciárias e a proteção das mulheres vítimas de espancamentos, estupro e ameaça de morte, na busca de redução de números da impunidade.
	Cabe ressaltar que, enquanto homens cometem e sofrem violência no espaço público, reinam soberanos no espaço privado, como detentores do monopólio do uso legítimo da força física. Assim, o domicílio torna-se um espaço extremamente violento para mulheres e crianças de ambos os sexos, especialmente para as meninas, As quatro paredes de um lar guardam os segredos de crueldade, humilhações e atos depravados, graças à posição subordinada da mulher e ampla legitimação social da superioridade masculina.
	O conjunto de textos reunidos neste trabalho tem o propósito de oferecer algumas ferramentas que poderão auxiliar o atendimento às mulheres em situação de violência, em especial no seu di-a-dia.
	O objetivo da investigação é primordialmente conhecer o cotidiano das mulheres vítimas de agressão para que dessa forma possa-se contribuir melhor na construção de uma vida sem violência. Assim como de maneira específica observar sua vida diária, encorajá-la para o enfrentamento, apoiar na superação das marcas deixadas e finalmente possibilitar melhor qualidade de vida através da intervenção socioassistencial.
	Com esta finalidade, o estudo escrito poderá ajudar a lidar da melhor forma possível as vítimas da violência. Para isso, destacam-se alguns dados importantes, pondo como plano de fundo as idéias mais comuns, mas que ajudarão a identificar e a detectar os sinais de alerta.
	Diante do contexto apresentado, o município de Santa Maria da Boa Vista-PE, localizado a 611 km de Recife. Centrado na zona fisiográfica do sertão pernambucano, às margens do Rio São Francisco, está incluso nesta situação agravante. Mulheres são vítimas das violências dentro dos seus próprios lares. Muitas delas têm hoje a oportunidade de escrever uma história diferente das suas mães e avós. Outras tantas se vêem obrigadas a ser provedoras de suas próprias famílias e lamentam os tempos passados quando os papéis familiares de homens e mulheres estavam claramente definidos, e o desemprego de seus companheiros e pais não as fazia acumular tantas responsabilidades sozinhas.
	 Perante esta conjuntura, muitas foram às inquietações para o desfecho da investigação proposta. Como será o cotidiano dessas mulheres vítimas de agressão em Santa Maria da Boa Vista - PE? Quem são seus agressores?  Que tipos de violências elas mais sofrem? Como será que reagem? E qual a sua principal causa? Estas e outras questões foram às bases para elaboração do corpo deste trabalho.  
	A composição do trabalho enfatizou: Mulher, tolerando uma relação conjugal violenta, que fazer para promover o enfrentamento da violência? Além destes, foram elaborados o resumo, a introdução, os objetivos da pesquisa, a metodologia, os resultados e as discussões, seguindo para a conclusão, e por último as referências bibliográficas.   
	A presente pesquisa propiciará a busca de uma qualidade de vida, bem como estimular cada mulher na superação dos medos e do enfrentamento das reações dos seus companheiros, A análise visa ainda, a elevação da auto-estima e a contribuição do profissional para a construção de uma vida sem violência para as mulheres boavistanas e suas respectivas famílias. Conforme está escrito na Lei 11.340/2006 – Lei Maria da Penha, no seu artigo 2º: 
	
	Toda mulher, independentemente de classe, raça, etnia, orientação sexual, renda, cultura, nível educacional, idade e religião, goza dos direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem violência, preservar sua saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual e social.

	Portanto, faz-se necessário buscar sempre alternativas para a superação das marcas deixadas pela violência. E que cada mulher alcance o sucesso o qual tanto se almeja na sociedade, que é viver em plena segurança. 

objetivos


Objetivo Geral: 

Conhecer o cotidiano das mulheres vítimas de agressão para o apoio na construção de uma vida sem violência.



Objetivos específicos: 

· Observar a postura da mulher vítima de violência;

· Encorajar para o enfrentamento da violência;

· Apoiar para superação das marcas deixadas pela agressão;

· Possibilitar a elevação da auto-estima, através da intervenção socioassistencial para uma melhor qualidade de vida.


[bookmark: _Toc172266843]METODOLOGIA

Recuperar a discriminação contra a mulher, ainda quando ela não é visível, é um passo importante para explicar as causas da violência. A violência masculina contra esse gênero manifesta-se em todas as sociedades. Porém, esse fenômeno foi pouco estudado e dele ainda se fala insuficiente, sobretudo neste município.
Diante da circunstância, Santa Maria da Boa Vista-PE está inclusa diante de tal situação. Mulheres são vítimas da violência dentro dos seus próprios lares. Para desvendar o que acontece no interior das famílias a pesquisa realizada tornou-se um instrumento de grande relevância para o conhecimento das causas, dos agressores, bem como os tipos de violência que elas sofrem. 
O presente trabalho consiste em um estudo de base experimental tendo como sujeito de pesquisa mulheres vítimas da violência, onde foi aplicado um questionário alternativo como objeto de investigação. Os dados que compõe o corpo da pesquisa foram coletados com os resultados, bem como as atividades desenvolvidas durante o estudo.
Com esta pesquisa pretendem-se conhecer o cotidiano das mulheres boavistanas vítimas da violência. O método mais compatível com esta proposta foi o artifício qualiquantitativo, por apresentar aspectos pertinentes ao campo da subjetividade, bem como avaliar o caráter quantitativo que são os sujeitos da investigação em foco. 
Para realização da investigação foi enviado à Secretária de Educação um ofício solicitando a permissão para tal pesquisa. Com isso, fui encaminhada por meio de uma Carta Aceite à diretora do Centro de Educação Infantil para que o estudo acontecesse naquela estância.
	O estudo foi realizado com as mães dos alunos do Centro de Educação Infantil, localizada na Rua Professor Otacílio Barros de Araújo, 375, no bairro da Agrovila em Santa Maria da Boa Vista-PE. Para aprofundamento da pesquisa foi realizada a coleta de dados com 50 (cinqüenta) mulheres com faixa etária entre 16 a 53 anos de idade. Sendo que um total de 38 respondeu que sofrem de violência, e estão entre a idade de 16 as 53 anos e as de 21 a 42 anos nunca foram violentadas. 
	Durante o estudo algumas atividades foram realizadas para melhor conhecimento das causas, bem como mulheres foram encaminhadas ao CREAS[footnoteRef:397] para atendimentos psicossociais. Nesse período foram discutidos em forma de palestras os tipos de violência, sobre tudo a violência física e a psicológica. Sendo a física a que mais se destacou. Após cada palestra, aconteciam leituras com estudos de casos com as próprias mães e testes eram aplicados, com a finalidade de observar quais as suas reações, atitudes e postura diante a conjuntura apresentada.  [397:  Centro de Referência Especializado de Assistência Social] 

Diante da escuta dos relatos comentados pelas vítimas, promoveram-se momentos de orientações para o encorajamento e enfrentamento da agressão. Possibilitou-se também a intervenção em casos reais vividos por algumas mães, tendo em vista a qualidade de vida para estas mulheres e suas respectivas famílias, elevação da auto-estima e apoio na superação da violência. Salienta-se que o estudo ocorreu no mês de julho do ano em curso.
Ressalta-se que o questionário foi respondido por 100% dos investigados. Sendo que 12% das mulheres responderam que nunca foram vítimas da violência. Logo, 88% da pesquisa afirmaram ser alvo de agressão, estas cometidas em maior parte pelos seus respectivos cônjuges, devido às brigas conjugais, bem como alcoolismo, o estresse e a falta de recursos financeiros.
	A pesquisa preservou o anonimato dos sujeitos da pesquisa e respeitou todos os princípios éticos estabelecidos pela Resolução 196/96, do Conselho Nacional de Saúde, que regulamenta todas as pesquisas envolvendo direta e indiretamente seres humanos.

MULHER, TOLERANDO UMA RELAÇÃO CONJUGAL VIOLENTA 

Para iniciar este assunto, faz-se necessário exemplificar através um caso fictício onde ocorre a violência nas extremidades de um lar. Este intitulado como A gravidez de Dalva, extraído do livro Impactos da violência na saúde (2009), por Zuma (et. Al., 2009):

[footnoteRef:398]Dalva, moradora da comunidade Flor de Liz, 28 anos, negra, dona de casa tendo estudado até a 6ª série do ensino fundamental, com dois filhos (cinco 	e sete anos), está com oito semanas de gestão de seu terceiro filho. O pai é seu companheiro Antônio, com quem vive há oito anos. Dalva é natural do Ceará. Ela começou seu pré-natal no posto de saúde próximo a sua casa e, durante a primeira consulta médica, contou ao seu médico, Dr. Francisco, que seu companheiro é uma pessoa boa, mas que está desempregado no momento e tem se tornado cada vez mais agressivo. Ele agride verbalmente 	Dalva e também a obriga a ter relações sexuais contra a vontade dela. O 	médico perguntou se Dalva e seu marido desejavam essa gravidez, e se 	ela usava algum método contraceptivo. Ela informou que seu companheiro se recusa a usar camisinha e que ela já tentou se adaptar à pílula várias vezes, mas que acaba passando mal. O médico solicitou os exames de 	rotina do pré-natal, realizou o exame clínico, prescreveu alguns 	suplementos minerais e vitaminas, orientou sobre a dieta e constatou que 	Dalva encontrava-se em boas condições de saúde. Em seguida, o doutor 	encaminhou-a para o serviço social da unidade, que Dalva recebesse as 	orientações necessárias, remarcando o seu retorno. [398:  Caso estudado durante as reuniões com as mães do Centro de Educação Infantil ] 



Embora os números não sejam divulgados, a história de Dalva acontece com muitas mulheres que freqüentemente procuram os serviços de saúde. Percebe-se então, que a violência sofrida por Dalva dificilmente é identificada pela maioria dos profissionais. Apesar de a violência contra a mulher ser um fenômeno universal que atinge mulheres de todas as idades, classes sociais, raças, etnias, religiões, opções sexuais, condições sociais e culturais. Por que isso acontece? Especialmente na relação conjugal?
A violência contra a mulher é um problema cultural, que envolve o modo como as mulheres vêem a si próprias e como são vistas. Dessa maneira, existem crenças que legitimam a violência contra a mulher. Por exemplo: o modo como homens e mulheres devem se comportar no casamento e em sociedade, a hierarquia existente entre o casal, o sexo como uma obrigação conjugal, a família como um espaço sempre harmonioso e de proteção. O controle da mulher pelo homem é exercido por meio do controle do seu corpo Zuma (et. al., 2009).
A abordagem da violência de gênero tem sempre dois personagens de um lado, uma mulher, que sofre e é humilhada; de outro, um homem, provavelmente seu marido. Esse casal típico, mencionado, é pobre e compartilha níveis mínimos de escolaridade. Culturalmente, são identificados pela fidelidade da mulher e pela honra do homem. 
A vítima típica convive com uma história continuada de agressões e não deseja o rompimento da relação em que se tem dado os episódios de violência. Seu desejo é encontrar um instrumento útil às regenerações do pacto social doméstico. Pode-se dizer ainda que, no casamento até a idade madura as mulheres são agredidas em casa, geralmente por parentes. O lar é um risco. O marido, o próximo, é perigoso. Para as mulheres, não há humilhação em ser agredida por um desconhecido. Já o homem, quando agride sua mulher, perde a honra e assume a máscara de covarde perante a sociedade.
Por isso, sem qualquer receio, pode-se dizer que a violência não é resultado somente de cólera. É, outrossim, fruto do medo permanente, sedimentado na baixa estima, acrescido do fato de que muitas vezes há uma banalização da violência, isto é, atos de barbárie são considerados normais, em face de sua habitualidade. Portanto, torna-se natural aceitar a tolerância com os atos de violência contra a mulher. 
Parece que todos os relatos entoam um único conceito. “violência, tua vítima é mulher”. Se, de um lado, os homens criaram os costumes da mutilação a fim de que o prazer sexual não existisse para as mulheres, de outro, argumento da legítima defesa da honra é um protesto para que o assassinato de mulheres seja considerado uma reação adequada à suposta infidelidade e independência dela TAQUETTE (2007). 
	As mulheres se tornam “culpadas” e seus agressores, homens “íntegros”, que apenas desejam defender a honra e o bom nome da família. É preciso compreender, portanto, que o exercício da cidadania inclui o combate à violência contra a mulher. Eis aí o desafio: Derrubar a condescendência do estado e da sociedade com a violência de gênero. Isto se faz lembrar os anos 80 quando o movimento feminista apresentava propostas contra a discriminação, tais como: igualdade salarial, melhorias nas oportunidades de emprego, direito a regulação e fertilidade e acesso a serviços de saúde eficientes – sem falar na luta específica contra a violência, bem como o que diz a Constituição Federal de 1988. Quando diz que homem e mulher são iguais em direitos e obrigações, nos termos da Constituição.  E que a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais THEODORO (2010). 
	Essa preocupação com a igualdade veio salvaguardar a mulher, que sempre sofreu discriminação, opressão e violência. O direito à igualdade, aliado ao direito à vida, à liberdade, à segurança e à propriedade, compõe os cinco direitos invioláveis do ser humano. Por isso, é preciso que toda mulher torne-se livre da violência e que cada um possa contribuir para este fim. 

	QUE FAZER PARA PROMOVER O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA? 

		Para falar no enfrentamento da violência contra a mulher, é preciso começar pelo reconhecimento das conquistas alcançadas no curso das últimas décadas. É a partir dessas conquistas e graças a elas que podemos, hoje, vislumbrar novos problemas, novas respostas e novos caminhos de reflexão. De grosso modo, resume-se uma história de pelo menos três décadas: a primeira grande conquista resultante da mobilização dos movimentos de mulheres, foi à visibilidade que a violência de gênero adquiriu. Na década de 1970, os esforços para mostrar que o privado era político – e, assim deveria ser também objeto de políticas públicas – representaram uma revolução conceitual capaz de desmistificar a imagem idealizada da família e do homem cordial brasileiro. Foi possível, então, descortinar a existência de verdadeiras tiranias exercidas, sem qualquer limite, no mundo doméstico TAQUETTE (2007).
		Diante desse contexto de conquistas, vale ressaltar que recentemente mulheres são protegidas e amparadas pela lei que tanto a sociedade alude – Lei Maria da Penha. Que cabe dentro dessa temática fazer alusões sobre a sua história. Assim, Cadore (2009) faz a sua narrativa: Maria da Penha Maia Fernandes representa um importante símbolo da luta contra a violência, sobretudo a doméstica no Brasil. Biofarmacêutica, cearense, conseguiu provar ao mundo o descaso das autoridades brasileiras em relação à violência doméstica e familiar contra mulheres.
		As agressões físicas, morais e psicológicas foram uma constante durante todo o período em que Maria da Penha permaneceu casada com Marcos Antônio Viveiro, colombiano e professor universitário. Penha não se atrevia a pedir separação, pois tinha receio que a situação se agravasse ainda mais. Foi exatamente o que aconteceu em 1983, quando ocorreram as duas tentativas de homicídios que a deixaram paraplégica. Nessa época tinha 38 anos e três filhas.
		Na primeira vez, recebeu três tiros nas costas e ficou paralítica. Após 15 dias, ele tentou afogá-la e eletrocutá-la no banheiro da sua casa. Mesmo sendo condenado em dois julgamentos, o autor da violência não havia sido preso devido aos sucessivos recursos de apelação se tornando mais um exemplo de impunidade.
		Esgotados os caminhos legais no Brasil, Penha levou seu caso à Comissão Interamericana de Direitos Humanos, que constatou a omissão e negligência do Estado brasileiro em relação à violência doméstica e recomendou várias medidas sobre o caso concreto de Maria da penha e em relação às políticas públicas do Estado para enfrentar a violência doméstica contra as mulheres brasileiras. Enfim, por força de pressão, internacional, em 2003 o criminoso foi preso. Irreversivelmente paralítica Maria da Penha continua viva. Ressalva-se que a Lei 11.340 entrou em vigor em sete de agosto de 2006, pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com o objetivo de proteger as mulheres da violência doméstica e familiar CADORE (2009).
		Observando a história de vida de Penha, conjeturam-se como muitas mulheres sofrem e não correm atrás dos seus direitos, ou até mesmo não conhecem o que determina a lei. Assim traz-se a reflexão no poema seguinte: 

[bookmark: _Toc93473128][bookmark: _Toc96408766][bookmark: _Toc96409033][bookmark: _Toc140052052][bookmark: _Toc172266853]	Na primeira noite eles se aproximam
	roubam uma flor do nosso jardim. 
	E não dizemos nada.
 	Na segunda noite, já não se escondem: 
 	Pisam as flores, matam nosso cão, e não dizemos nada.
	Até que um dia o mais frágil deles,
 	entra sozinho em nossa casa, rouba-nos a luz,
 	e, conhecendo o nosso medo
 	arranca-nos a voz da garganta.
	 E já não dizemos nada.

	                                          (Maiakovski) 

	É preciso que cada mulher reconheça que deve gozar dos direitos humanos no sentido de resguardá-las de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão. Pois a violência contra este gênero pode ocorrer de várias formas. Portanto, cabe a cada mulher conhecer e mobilizar-se para que dessa maneira possa ser protagonista e promova o enfrentamento à violência.  Ou seja, ao perceber que será vítima de agressão, procure traçar estratégia de segurança, que seja realista e adequada às circunstâncias.  Pode-se, no entanto, usar algumas destas como ponto de partida, para a formulação de um plano eficiente. Segue dicas de Soares (2005) na hora do ataque:
· Evite locais como cozinha e banheiro, onde há facas, objetos perigosos, superfícies cortantes e espaço reduzido;
· Evite locais onde haja armas. Nunca tente usar armas para ameaçar o agressor. Eles podem facilmente se voltar contra você;
· Se a violência for inevitável, defina uma meta de ação: corra para um canto e agache-se com o rosto protegido e os braços em volta de cada lado da cabeça, com os dedos entrelaçados;
· Não corra para o local onde as crianças estejam. Elas podem acabar sendo agredidas;
· Evite fugir sem as crianças. Elas poderão ser usadas como objeto e chantagem.
· E por último, ensine as crianças a pedir ajuda e a se afastar do local, quando houver violência. Planeje com elas um código qualquer para avisar que está na hora de buscar socorro ou abandonar a casa.
			Depois dos ataques manifestados tenham sempre em mão números de telefone de socorro (disque denúncia 180) ou qualquer outro que faça a sua comunicação, procure uma delegacia ou qualquer instituição que você confie, procure um hospital caso tenha sido ferida, conte a situação para alguém em quem confia e sinalize que está em perigo. Estas e outras maneiras favorecerão para o enfrentamento da violência, bem como desenvolverá uma atitude que possibilitará à mulher sentir-se acolhida e apoiada, de forma que ela amplie sua percepção sobre os possíveis caminhos que pode escolher para sair da situação de violência.
			Para uma efetivação dos procedimentos descritos acima, se faz necessário a construção de vínculos com diversas fontes de assistência, acompanhamento e proteção, que deverão ser acionadas em uma sistemática de atuação de uma rede de apoio, explica LIMA (2009).

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO SOBRE O COTIDIANO DAS MULHERES BOAVISTANAS VÍTIMAS DA VIOLÊNCIA

	Normalmente, a violência não acontece da noite para o dia. Ela se desenvolve aos poucos: de forma sutil e sorrateira. Pode começar com uma pequena grosseria, um grito ou um objeto quebrado pelo companheiro. Será que alguém se separaria por isso? Mais tarde, um empurrão, um soco na mesa, uma ofensa maior. Dessa maneira já caberia um divórcio? Jogar tudo fora na primeira dificuldade? Não, vale tentar “resolver o problema”?
	Adiante, meses ou anos depois podem acontecer novas cenas de violência: uma tapa, um soco, palavras ofensivas. Porém, em seguida vêm desculpas e o arrependimento sincero. Muito carinho e a revivência do amor que ligou o casal, que depois de um longo período de harmonia e enlevo mútuo, acontece, então, um novo episódio. Uma discussão exaltada _ comum em qualquer casamento, mas que termina nesse caso em um objeto atirado no rosto da mulher. Dessa vez a agressão deixa marcas: um olho roxo e muitas escoriações. E agora o que fazer? Chamar a polícia? E expor-se a desmoralização ou tentar resolver sozinha esse problema que, afinal, “é assunto de família”? Essas e outras aflições foram assuntos discutidos no período de estudo da temática abordada no Centro de Educação Infantil vivida pelas mães de alunos.
	Para quem não conhece a situação, esse é apenas o começo tortuoso, cheio de idas e vindas, dúvidas e hesitações. Onde o processo de desenlace pode durar meses ou anos, dependendo do grau de envolvimento emocional, dos riscos a serem enfrentados e, sobretudo, de apoio recebido dos familiares, amigos e profissionais com quem a mulher em situação de violência entra em contato. 
	Diante dessa realidade, coube, portanto, validar seu papel, que foi de extrema importância nessa ocasião. Pois, a partir deste momento, pediram ajuda, teve-se em minhas mãos vidas e o apoio pode fazer toda a diferença nessa hora. 
	Considerando todos os artifícios usados na pesquisa, analisam-se resultados satisfatórios. Onde 100% das mulheres mostraram-se interessadas em participar do estudo, bem como serem o sujeito da pesquisa. Assim aludiram às mesmas [footnoteRef:399] “E nesta hora todo sacrifício é pouco”. Afirmou M.G.R. Isso porque vislumbram dias melhores. [399:  Transcrição literal da fala da mãe] 

	A pesquisa apresentada mostra que as mulheres boavistanas, no seu dia-a-dia, convivem com agressões físicas e psicológicas. Dos 50 questionários respondidos, estes, serão representados através de figuras gráficas como elas se manifestam dentro dos seus lares. Frente ao questionário perguntaram-se as mulheres se já tinham sido alvo de agressão. Os resultados foram espantosos. Observam-se abaixo nas representações gráficas os dados apontados:


Representação 1 - Fonte: Trabalho de campo, 2010

O índice tem mostrado que grande parte das mulheres boavistanas entrevistadas são alvos de agressão. Estas foram observadas no período de estudo e se encontram com baixa estima, estressada, sem perspectiva de vida. Mas mesmo assim, não tem coragem de denunciar o agressor. Pois, são os mantenedores do lar. E elas tendem para o desânimo, não se considerando capazes de vencer as situações vividas.
	Em relação aos agressores, questionaram-se quem são estes que lhes tiram os seus e direitos:


Representação 2 - Fonte: Trabalho de campo, 2010

	Os indivíduos agressores são pessoas com quem as mulheres convivem no seu cotidiano. Os percentuais indicam que somente a população masculina é o agente da violência. Sobretudo os maridos, os quais residem com suas companheiras e demonstram comportamentos violentos. É importante lembrar que na esfera doméstica cada um tem sua parcela de envolvimento, por diferentes formas de atuação ou omissão, portanto todos devem ser assistidos, caso queiram transformar padrões de comportamentos. 
	Em relação às formas de violência, atenta-se para os tipos em que são agredidas. Neste sentido, a pesquisa trouxe os seguintes percentuais em relação a sua tipologia.


Representação 3 - Fonte: Trabalho de campo, 2010

	É importante observar que estas formas de violências, são comuns contra a mulher e na maioria das vezes elas se entrecruzam. Nesse caso, foi conveniente orientá-las para que buscassem orientações psicológicas, individual ou em grupo, bem como procurassem um órgão competente para resolução desse agravamento, entre outras instituições implantadas no município que fossem pertinentes aos casos, dessa forma, seriam amparadas e preparadas para o enfrentamento da agressão. 
	Logo depois do conhecimento dos tipos de agressões sofridas pelos maridos, seguimos para conhecer quais as reações e atitudes. O gráfico apresenta números significantes, em relação a quantas se calam diante da agressão vivida. Mesmo conhecendo seus direitos, prefere manter o silêncio, a dor e a aflição.

	 
Representação 4 - Fonte: Trabalho de campo, 2010

   		Apesar desta realidade, muitas das que nunca foram agredidas, pensam se estas ficam tanto tempo sendo agredidas, ou se elas denunciam seus parceiros e depois retiram a queixa, ou não se separam logo, é porque devem gostar disso, não tem caráter, são doentes, são covardes. Mas, a situação não é bem assim. Existem muitas razões para uma mulher não conseguir romper ou denunciar seu companheiro violento. Vejamos algumas delas que foram citadas durante o estudo em tela: O risco de romper a relação, procurar ajuda é visto como vergonha e gera medo, há esperança de que o marido vai mudar o comportamento, está isolada de todos, sobretudo das redes de apoio, acredita que a nossa sociedade ainda não está preparada para lidar com essas causas, depende economicamente do parceiro violento.
		                 	Tendo em vista os pretextos para agressão, apresenta-se o último gráfico

	explicitando as causas pelas quais seus agressores violam os seus direitos.                        Gráfico 5 - Fonte: Trabalho de campo, 2010
[bookmark: _Toc140052054][bookmark: _Toc172266854]	Apontou-se na pesquisa quatro causas que representam fatores desencadeantes de atos violentos. Menos importante, mas citada pelas entrevistadas, vêm às questões econômicas, problemas com a falta de dinheiro apontam 13% que citam a eventualidade de falta de comida em casa e dificuldade no trabalho. 
	Das entrevistadas 21% consideram o uso de bebidas como o fator que provoca a violência contra a mulher. Já as brigas conjugais apontam com 33%, observou-se que os conflitos de peso entre o casal se destacam a partir das questões relativas à igualdade de direitos, à liberdade de práticas pessoais e à fragilidade de companheirismo na relação conjugal no cotidiano familiar. Por fim, aparecem também na pesquisa com 33% o estresse, que são considerados hábitos irritantes, neste tipo de relacionamento, as tensões aumentam, começando então uma série de agressões psicológicas, até chegarem às vias de fato. 
	Cabe ainda ressaltar que durante o estudo, muitas mulheres apresentaram sintomas psicológicos freqüentemente encontrados nas vítimas de violência doméstica são: insônia, pesadelos, falta de concentração, irritabilidade, falta de apetite, e até o aparecimento de sérios problemas mentais como a depressão, ansiedade, síndrome do pânico, estresse pós-traumático, além de comportamentos autodestrutivos, como o uso de álcool e drogas, ou mesmo tentativas de suicídio. Torna-se cada vez mais evidente que as diferentes formas da violência, sobretudo da mulher têm como substrato a sexualidade e o trabalho, os quais, por sua vez, definem articulada e socialmente os lugares e o poder dos homens e das mulheres. 
	Não é difícil perceber que a impunidade estimula as práticas criminosas. Por isso, é preciso chamar atenção para a existência desse problema que assola a comunidade das mulheres boavistanas. É necessário fazer pressão aos governantes e verdadeiramente fazer políticas públicas. É preciso interromper o ciclo de reprodução da violência, pois, ela pode atravessar muitas gerações, considerando aprendizagem social e a repetição de situações não resolvidas NJAINE (et. Al., 2009). 
	A presente pesquisa propiciou diálogos e eliminações de conflitos, bem como estímulos para uma vida de qualidade. Superando medos e o enfrentamento das reações dos seus conjugues.  Contribuiu para o amadurecimento nas resoluções das dificuldades de relacionamentos dentro da família, ressignificar a vida, com abertura de novas perspectivas, dando suporte e encorajamento para o enfretamento das dificuldades pessoais e de conjuntura familiar, ajudando a família a reescrever suas histórias, com melhores expectativas de vida e de futuro. Além disto, proporcionou também a troca de experiências num campo de atuação que exigiu a interação, bem como possibilitou ainda criar alternativas de superação dos problemas identificados. Ampliou também habilidades na condução e na solução das dificuldades enfrentadas pelas mulheres, viabilizando uma nova vida para aquelas que hoje se encontram com seus direitos violados. 
	Em relação à qualidade de vida, muitas despertaram o interesse quando se aclarou sobre o assunto. Visto que muitas delas, há anos se queixam da vida que levam. Para que pudessem garantir um futuro mais saudável. Nesta ocasião, foram sugeridas algumas dicas, onde se chamou a atenção nos pequenos detalhes que poderiam proporcionar uma melhor qualidade de vida.  Seguem algumas delas: 
· Ao acordar não saia da cama rapidamente;
· Sente-se, espreguice, respire e, aí inicie o seu dia;
· Tome café da manhã lembrando que essa é a refeição mais importante do dia;
· Separe pelo menos um litro de água, e beba-o até o fim da tarde;
· Pratique uma atividade física;
· Ocupe seu tempo, trabalhe, estude, seja produtiva, encurta o dia, e dá mais sentido à vida;
· Procure fazer refeição com a família;
· Encerre o dia com a leitura, um bom filme ou seu programa de TV preferido;
· Não fique sentado por longos períodos levante-se de vez em quando;
· Não vá para a cama, se não estiver com sono.
	E para finalizar, o estudo terminou de maneira reflexiva, onde se percebe que cada mulher tem um potencial em relação à solidariedade, basta somente aplicar no dia-dia, para que dessa forma, venha melhorar o ambiente coletivo.

 CONCLUSÃO

	A violência sempre esteve presente nas relações sociais ao longo da história da humanidade, especificamente a violência contra a mulher. Percebo que a mesma encontra-se inserida neste processo, porém seu acirramento deu-se com o advento da propriedade privada, da sociedade de classes e do modelo de produção capitalista, o qual explora a mulher duplamente, como mão-de-obra barata e como configuradora da base familiar, a reprodutora da vida, estigmatizando na condição de sexo inferior e discriminado.
[bookmark: _Toc172266855]		Considerando todo contexto em tela, percebe-se que na questão da violência contra a mulher existe uma relação de opressor e oprimido, onde este somente deixará de ser oprimido a partir do momento em que começa a desenvolver uma luta por liberdade e exigência de seus direitos. A violência não pode ser vista como um fenômeno inerente à natureza humana, mas como um fenômeno condicionado ao modo de organização social, que é historicamente construído. Existe a violência estrutural, constitutiva da condição de ser humano, condição essa que tem nas relações sociais, o próprio espaço das relações de poder. A violência contra a mulher é um fato que vem ocorrendo ao longo dos anos. Já foram muitas conquistas. Porém, ainda não se chegou o momento de se dar um basta. 
		Nesta perspectiva, compromissados com as classes subalternas, para assim, voltarmos nossos conhecimentos para um melhor direcionamento das políticas sociais, de forma a torná-las em medidas concretas de promoção social e de construção de cidadania.
	Analisando o estudo, desde a introdução, observa-se que o problema, vem sendo tratado apenas para os casos já ocorridos. Acredita-se que a prevenção é de extrema importância. Pois, a situação de violência desenvolve nas mulheres sentimentos inadequados com sofrimentos significativos e baixa auto-estima, fazendo com que as mulheres vivenciem estados e comportamento de depressão e pouca qualidade de vida, daí então, faz se necessário e de grande acuidade a extração dos comportamentos depressivos, pois estes impedem que a pessoa se perceba como um ser no mundo, que têm direitos e estes devem ser respeitados. 
	Ainda assim, é necessário desenvolver a auto-eficácia para que assim esta mulher possa contribuir com a justiça na intenção de combater a violência contra a mulher, porém, não só combater os casos já existentes, mas sim, poder chegar à etiologia do problema, trabalhando assim, o que causa verdadeiramente a violência e não mais somente os casos já ocorridos. 
	Pois só assim, será validado o valioso instrumento de proteção à mulher vítima de violência doméstica e familiar – Lei Maria da Penha, que é o referente à possibilidade de concessão das medidas protetivas de urgência previstas nos artigos 22, 23 e 24 da Lei 11.340/2006. De qualquer forma, se quisermos construir comunidades mais seguras, tanto para homens como para mulheres, precisamos ter clareza sobre nossas escolhas, para que os nossos métodos produzam mudanças positivas e, sobretudo, não sejam eles mesmos geradores de violência, aprisionando vítimas e autores no círculo vicioso de profecias que se autocumprem. 
	Acrescenta-se a isto que, o fim da violência acontecerá na medida em que homens e mulheres forem capazes de participar de uma prática política, na busca de novas relações sociais, baseadas nas “igualdades de classes”, de sexo e de cor. Paralelo a isto, as mulheres devem continuar a se organizarem a fim de estarem desmistificando para os demais segmentos da sociedade as minuciosidades que envolvem a luta para a libertação e emancipação da mulher. Conclui-se a pesquisa na esperança de que devemos continuar lutando para que se instaure um novo tempo de tolerância e entendimento capaz de permitir que homens e mulheres se tornem igualmente como seres humanos.
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O Papel da mulher na sociedade desde os primórdios até a sociedade atual através da arte
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Resumo

Este artigo tem o objetivo de descrever o papel da mulher na sociedade desde a pré-história, no antigo Egito há cerca de 3.000 (Três mil) anos antes de Cristo, nas civilizações mesopotâmicas, seguindo pelos impérios Grego e Romano, passando pela era Cristã, na Idade Média, Renascimento, Barroco e todos os períodos que se seguiram e deram origem ao modernismo e pós-modernismo, até o papel da mulher nos dias atuais. Para tanto foram levantados dados sobre as civilizações antigas, destacando a pouca importância da mulher, sendo consideradas apenas como reprodutoras na pré-história e sempre submissas na civilização egípcia, aparecendo sempre na companhia de seus maridos, nos povos mesopotâmicos a mulher quase não aparece, seguindo com os impérios grego e romano, onde a mulher aparece na figura de deusas mitológicas e nas obras onde mostra-se a realidade vivida destas civilizações a figura da mulher quase não aparece, esta secundarização do papel ocupado pela mulher segue pela Idade Média e Renascimento. Até este período, a mulher, quando aparece, é uma pessoa comum, com pouca importância, assumindo funções úteis, como o trabalho, somente durante o período que corresponde ao século XVII – o Barroco, a figura feminina que se destacou até este período, foi Joana D’Arc que no ano de 1431 foi acusada de heresia e bruxaria, acabou sendo queimada em uma fogueira. A partir do século XIX, o aparecimento da mulher começa a ser mais freqüente, porém continuam ocupando papéis secundários, desenvolvendo papéis artísticos somente na fotografia, com exceção da Rússia, onde a Revolução Industrial resultou em uma profunda reforma nos papéis de homens e mulheres pela primeira vez as mulheres enquanto artistas estavam em situação de igualdade com os homens, isto só acontecerá na Europa e América décadas mais tarde com as mudanças trazidas pelas diversas revoluções do século XX e pelas duas Grandes Guerras. É também neste século que encontramos mulheres despenhando funções importantes na pintura, escultura,  fotografia e  em  diversos outros estilos artísticos modernos e  contemporâneos. Evidencia-se também o papel da mulher brasileira que, como no resto do mundo só aparecerá significativamente no  século  XX,  quando  participa  ativamente  da  modernização  da  arte brasileira. Também destaca a participação da mulher no Brasil, ao longo do período de colonização. Durante a vinda da família real portuguesa destaca a chegada da Missão Artística Francesa que organizou a Academia Imperial de Belas Artes. Demonstra o avanço da arte e da pintura, já na arquitetura, porém, não se encontra a presença de figuras femininas.
Este artigo trata de um estudo descritivo que se aprofunda na história da arte, já que a arte reflete  a vida das  pessoas em  diversos tempos e espaços, ressaltando a forma como as mulheres apareciam na sociedade. Percebeu-se através deste estudo que as mulheres eram retratadas somente como figuras, esculturas ou pinturas que demonstravam a mulher com características físicas apenas de reprodutora em alguns períodos, em outros não demonstra esta característica, mas também não assume papel relevante ou significativo, ressalta, então, as mudanças no papel desempenhado pela mulher que nos dias atuais, muitas vezes mantém uma jornada dupla, tendo sua profissão registrada e ainda realizando tarefas domésticas, como cuidando dos filhos e da casa.


Palavras chave: Cultura. Sociedade. Arte.

1.  Introdução

O atual cenário econômico, mediante o ambiente competitivo no mercado de trabalho, tem estimulado as mulheres a saírem em busca de sua própria profissão. Neste contexto, a mulher se reveste de importância e de seus direitos conquistados ao longo dos anos e vai em busca  de  seu  lugar  nas  organizações, seja  para  o  trabalho  intelectual,  com  posições  de gerência ou de trabalhos na área da produção. Mas não só nas empresas, a mulher busca seu lugar em todas as profissões, seja na área da saúde, do ensino, das artes.
No atual ambiente empresarial as mulheres foram transformando seus afazeres de casa em profissões liberais, como exemplo têm-se os trabalhos artesanais, como pintura, bordados e costuras, que antes eram feitos somente em casa e cada vez mais estão se tornado profissões. Nesta perspectiva, as mulheres necessitam constantemente buscar seu lugar no mercado de trabalho, devem apresentar suas aptidões e suas qualidades para a sociedade, provando a cada dia que são capazes de, não só cuidar das tarefas de casa, mas também possuir uma profissão assim como os homens.
No cenário das profissões artísticas, da mesma forma, as mulheres estão sujeitas às condições do mercado, cujos artistas visam oferecer qualidade em seus trabalhos. Embora nos dias atuais seja normal ter figuras artísticas femininas, no passado não foi desta forma, a mulher teve que ultrapassar inúmeras barreiras e esperar por muito tempo até chegar no ponto em que está.
Nesta perspectiva, tornou-se fundamental sua luta por seu lugar e seus direitos. Considerando que nas atividades artísticas a mulher sempre buscou seu lugar, questiona-se: Qual o papel da mulher na arte desde a antiguidade até os dias atuais? Com base neste questionamento o objetivo do estudo é identificar a evolução do papel da mulher na arte, nas obras artísticas, pois a arte é uma das primeiras manifestações do ser humano. O homem primeiro dançou, esculpiu e pintou, somente depois escreveu.
A arte esteve presente em todas as civilizações antigas, sendo fundamental o seu conhecimento para a identificação dos costumes destas civilizações. Com o advento da modernidade, a arte passa a ser instrumento valioso para o homem expressar suas angústias e aflições,  tornando-se  diversa  e  presente  nas  mais  variadas  situações;  ela  sempre  esteve presente na trajetória da humanidade, estando presente inclusive na educação de forma obrigatória e legal desde 1996.
Este estudo torna-se relevante em virtude da necessidade de se identificar o progresso da mulher nas atividades artísticas. Também em virtude da baixa quantidade de estudos na área.
O artigo apresentado a seguir está estruturado com quatro capítulos além deste, que contém: o referencial teórico a respeito dos conceitos das sociedades antiga e contemporânea e da arte propriamente dita; os procedimentos metodológicos adotados visando demonstrar o modo como o estudo foi realizado; a apresentação e análise dos dados e, por fim, a conclusão dos resultados alcançados.


2.  Fundamentação Teórica



2.2 Cultura e sociedade

“Cultura refere-se às formas de vida dos membros de uma sociedade ou de grupos dentro da sociedade” (Giddens 2005, p. 38). A cultura de um povo pode ser expressada pelos costumes, pelas roupas, cerimônias religiosas ou pelas formas de lazer. Ainda segundo o mesmo autor, as variações culturais entre os seres humanos são ligadas a diferentes tipos de sociedade, nas diferentes sociedades podem ser encontrados diferentes formas de cultura.
Os elementos culturais podem ser herdados ou modificados com a evolução da sociedade. A cultura de uma sociedade vai incluir valores e crenças passados de geração para geração ou adquiridos pelo contato com outros povos. Giddens (2005) afirma que a socialização é o principal canal para a transmissão da cultura através do tempo e das gerações e une diversos tipos de povos. É através desse processo e da progressão do mesmo que os indivíduos aprendem os papéis sociais e definem suas posições sociais.
O nível de cultura pode influenciar no desenvolvimento de uma sociedade, visto que através dos conhecimentos que a sociedade evolui. É o caso da industrialização, que foi através do aperfeiçoamento adquirido por novos conhecimentos que as indústrias evoluíram e também fizeram com que a sociedade evoluísse. A industrialização é o aumento da produção mecânica, o surgimento de novas e mais modernas máquinas, tornando o trabalho cada vez menos manual e mais mecanizado.
Com o avanço da tecnologia, as civilizações foram se tornando mais avançadas, o trabalho rural teve seu decrescimento e em contrapartida as cidades foram crescendo e a mão de obra migrando do campo para a cidade. Houve uma mudança na cultura, que antes era rural e mais tradicional para se tornar mais impessoal e individual, visto que com o aumento da população nas cidades a vida social torna-se mais impessoal.
Através desse desenvolvimento acelerado, a mão de obra precisou se tornar mais especializada e cada vez mais escassa, abrindo espaço no mercado de trabalho também para as mulheres. Esse avanço acelerado da sociedade proporcionou com que as mulheres buscassem igualdade no mercado de trabalho e aos poucos foram se igualando aos homens. Na cultura não foi diferente, no princípio a mulher aparecia apenas como retratos e pinturas, e ao passar do tempo, foi conquistando seu lugar, e hoje ocupa várias posições na pintura, na arquitetura e nas mais diversas formas de arte.


2.2 Arte e o Processo de Criação

Segundo Ostrower (2003, p. 9) criar é, basicamente, formar. Em qualquer que seja o campo da atividade, criar é poder dar uma forma a algo novo e este “novo” trata de novas coerências que se estabelecem para a mente humana, são fenômenos relacionados de modo novo e compreendidos em termos novos. O ato criador abrange, portanto, a capacidade de compreender; e esta, por sua vez, a de relacionar, ordenar, configurar, significar.
A autora ressalta ainda que nessa busca de ordenações e de significados reside uma profunda motivação humana de criar, impelido, como ser consciente, a compreender a vida, o homem é impelido a formar expressões que mostrem seus pensamentos e sentimentos, precisando orientar-se e ordenar os fenômenos para avaliá-los e senti-los, necessitando ainda comunicar-se com outros seres humanos através de formas ordenadas.
Desta forma, segundo a autora, os processos de criação ocorrem no âmbito da intuição. Embora integrem toda experiência possível ao indivíduo, inclusive a racional, trata-se de processos essencialmente intuitivos. As diversas opções e decisões que surgem no trabalho e que determinam a configuração do objeto que será criado, não se reduzem a operações dirigidas pelo conhecimento consciente. Intuitivos, esses processos se tornam conscientes à medida em que são expressos, isto é, à medida em que lhes damos forma. Entretanto, mesmo que a sua elaboração permaneça em níveis subconscientes, os processos criativos teriam que referir-se à consciência dos homens, pois só assim poderiam ser indagados a respeito dos possíveis significados que existem no ato criador.
Segundo a autora, a própria consciência nunca é algo acabado ou definido. Ela vai se formando no exercício de si mesma e em seu desenvolvimento que é dinâmico o homem procura sobreviver, para isto age transformando a natureza e se transforma também. E o homem não somente percebe as transformações como, sobretudo nelas se percebe.
Ostrower (2003)  ressalta  que  como  processos intuitivos, os  processos de  criação interligam-se intimamente com o nosso ser sensível. Mesmo no âmbito conceitual, a criação se articula principalmente através da sensibilidade e que a sensibilidade não é própria somente a artistas ou a poucos privilegiados, mas é patrimônio de todos os seres humanos, ainda que em diferentes graus ou talvez em áreas sensíveis diferentes, todo ser humano nasce com potencial de sensibilidade.

Para a autora, a sensibilidade é uma porta de entrada das sensações, representa uma abertura constante ao mundo e nos liga de modo imediato ao acontecer em torno de nós. A autora busca mostrar aspectos do ser sensível-cultural, pois, segundo a autora, a cultura serve de referência a tudo que o indivíduo é, faz e comunica, à elaboração de novas atitudes e novos comportamentos e, naturalmente, a toda possível criação.

Ao se tornar consciente de sua existência individual, o homem não deixa de conscientizar-se também de sua existência social, ainda que esse processo não seja vivido de forma intelectual. O modo de sentir e de pensar os fenômenos, o próprio modo de sentir-se e pensar-se, de vivenciar as aspirações, os possíveis êxitos e eventuais insucessos, tudo se molda segundo idéias e hábitos particulares ao contexto social em que se desenvolve  o  indivíduo.  Os  valores  culturais  vigentes  constituem  o clima mental para o seu agir. Criam as referências, discriminam as propostas, pois, conquanto os objetivos possam ser de caráter estritamente pessoal, neles se elaboram possibilidades culturais. Representando a individualidade  subjetiva  de  cada  um,  a  consciência  representa  a  sua cultura. (OSTROWER, 2003, p.16 grifo nosso)

Desta forma entende-se que o processo de criação, mesmo sendo intuitivo, é um reflexo da cultura em que o indivíduo está inserido, bem como de aspectos que este possa vir a tomar conhecimento, este processo é influenciado também pelo tempo (presente e passado) e pelo espaço.


2.3 Arte e Cultura

Segundo Hoebel e Frost (2001, p. 16), cultura é o sistema integrado de padrões de comportamento aprendidos, os quais são característicos dos membros de uma sociedade e não o resultado de herança biológica; não é geneticamente pré-determinada, não é instintiva. É o resultado da invenção social e é transmitida somente através da comunicação e da aprendizagem.
Para Vila Nova (1995, p. 46), a cultura é constituída por diversos fatores, entre eles estão tanto os bens materiais quanto os bens imateriais. Entre os bens materiais estão os bens tangíveis, instrumentos, artefatos e outros objetos. Fruto da criação humana e resultantes do emprego de certa tecnologia, têm seu uso regulamentado por costumes; e entre os bens imateriais estão as crenças, conhecimentos, aptidões, hábitos, significados, normas e valores que são compartilhados pelos membros de uma sociedade como reais e verdadeiros.
Vila Nova (1995) enfatiza ainda que certos valores como crenças religiosas, comportamentos, vestuários são considerados como corretos em uma determinada sociedade e como errados em outras, como é o caso das crenças religiosas ou o véu usado pelas mulheres no oriente médio e que não é usado pelas mulheres que vivem no ocidente. Este fato nos mostra a grande diversidade cultural existente no tempo e espaço.
Segundo Hernández (2000) a trajetória percorrida pelos olhares em torno das representações visuais das  diferentes culturas e  a  análise das  produções artísticas  destas culturas possibilita seu entendimento.

(...)a proposta de compreensão da cultura visual significa, em primeiro lugar, reconhecer que vivemos inundados de uma extraordinária variedade de imagens  (e  imaginários)  visuais  (...).  Prestar  atenção  à  compreensão  da cultura visual implica aproximar-se de todas as imagens (sem os limites demarcados  pelos  critérios  de  um  gosto  mais  ou  menos  oficializado)  e estudar a capacidade de todas as culturas para produzi-las no passado e no presente com a finalidade de conhecer seus significados e como afetam nossas “visões” sobre nós mesmos e sobre o universo visual em que estamos imersos.(HERNANDEZ 2000,p. 51)

Desta forma, a partir do estudo das produções artísticas/visuais de uma determinada cultura, pode-se compreender alguns de seus aspectos.
Para Hernández (2000, p. 53), os elementos da cultura visual, são objetos que levam a refletir sobre as formas de pensamento da cultura na qual se produzem.  Desta forma, olhar uma manifestação artística de outro tempo ou de outra cultura, implica uma penetração mais profunda do que a que aparece no meramente visual; implica em uma análise da cultura em que os objetos foram produzidos paralela a cultura em que o indivíduo está inserido, assim, a produção artística é um olhar cultural.
De acordo com Geertz apud Hernández (2000, p. 53), cultura é a construção e participação dos indivíduos num sistema geral de formas simbólicas. E o que denominamos Arte é uma parte desta cultura.
Assim entende-se que cultura é produto de um povo e de sua maneira de viver, e segundo Mengale (2003, p.11 a 14) cultura é vinculada ao conjunto de costumes, crenças, mitologias, religiosidade, danças, músicas, culinária, medicina popular, artesanatos presente em todas as manifestações populares.
Portanto, ao se investigar o aparecimento da mulher nas representações artísticas pode- se entender seu papel na sociedade que produziu esta representação.


3.  Metodologia

A metodologia utilizada para alcançar os objetivos da pesquisa pode ser classificada sob dois enfoques: quanto aos meios e quanto aos fins. Quanto aos meios, o presente estudo se classifica como pesquisa bibliográfica que, de acordo com Cervo e Bervian (2002, p. 65), “é  feita  com  o  intuito  de  recolher  informações  e  conhecimentos  prévios  acerca  de  um problema  para  o  qual  se  procura  resposta  ou  acerca  de  uma  hipótese  que  se  quer experimentar”. Quanto aos fins, a presente pesquisa se enquadra como pesquisa descritiva (GIL, 2003), objetivando descrever a evolução da mulher na sociedade, mais especificamente na cultura e na arte.


4.  Apresentação e Análise dos Resultados

O homem, desde os primórdios, utilizava-se da representação, em especial a pintura e a escultura para representar suas crenças, seus valores, enfim, sua vida. Segundo Proença (2008, p. 09) no século XIX foram descobertas esculturas de figuras femininas pré-históricas, estas esculturas foram batizadas de Vênus, destacando-se a chamada “Vênus de Willendorf” com  apenas  11  cm  de  altura,  descoberta  em  um  sítio  arqueológico perto  da  cidade  de Willendorf, na  Áustria. Estudos revelaram  que  a  estatueta foi  feita  em  um  período que compreende 22.000 à 24.000 anos atrás. De acordo com Janson (1996, p. 16) esta escultura se refere a uma estatueta da fertilidade, com seios e barriga extremamente volumosos, esta afirmação é reforçada por Gombrich (2006) quando corrobora que na pré-história a mulher possuía função reprodutiva, ou seja, era através da mulher que a perpetuação da espécie era garantida. Este pensamento fica evidenciado quando analisa-se a escultura ‘Vênus de Willendorf’: uma figura feminina, seios fartos e barriga (ventre) grande.
Já no antigo Egito, cerca de 3.000 anos antes de Cristo, de acordo com Janson (1996, p. 24), o povo era governado pelo faraó cuja importância é avassaladora, era considerado um Deus, esta relação de poder vai até o final da civilização onde o povo foi governado por sacerdotes. No antigo Egito a mulher não tinha participação política, ela era retratada diversas vezes, sempre na companhia de seu marido, o faraó, e em tamanho bem menor que ele. Sendo o povo egípcio polieísta, Proença (2008, p. 17) cita o templo de Abu-Simbell de foi dedicado a uma deusa, a deusa Hator, que representava o amor e a beleza, porém a arte encontrada neste templo mostra o poder político do faraó Ramsés II e suas conquistas.
Proença (2008, p.19) cita a 18ª Dinastia como um período em que os rígidos padrões artísticos egípcios foram quebrados e a esposa do faraó, Nefertiti, é retratada no tamanho natural e em poses relaxadas, apesar de não ocupar posição política de destaque.
Contemporaneamente aos Egípcios, na faixa de terra entre os rios Tigre e Eufrates denominada Mesopotâmia, existiram várias civilizações que foram caracterizadas por Janson (1996, p. 32 a 45) e possuem uma diversificação cultural um pouco maior, suas principais obras foram templos e palácios que se destacam por sua grandiosidade. Dos vários povos estudados, a figura da mulher aparece retratada somente 3 vezes: a escultura de uma Deusa (p.
34), um nu feminino, supostamente uma deusa (p. 40) e o afresco de um jogo ritual onde aparecem as figuras de duas mulheres (p. 43). O autor cita ainda o sacrifício de virgens. Assim pode-se dizer que para os povos mesopotâmicos a mulher ocupa um papel secundário na sociedade, pois, de acordo com o autor até mesmo o princípio da natureza é masculino. (p.
35).

Por volta do século X antes de Cristo, a civilização grega ganha forças, esta civilização alcançou  grande  avanço  científico,  chegando  a  ser  considerada  o  berço  da  civilização moderna. Na arte não foi diferente, a civilização grega alcança grande desenvolvimento, com destaque para as esculturas que evoluíram livremente. Diante desta evolução três períodos podem ser denominados: o primeiro deles é o arcaico, segundo Proença (2008, p. 24) neste período foram  esculpidas muitas  figuras  masculinas  que  sempre  apareceram  sem  roupa, somente no final deste período é que aparecem figuras femininas, sempre na figura de deusas e vestidas. Com o início dos jogos Olímpicos, por volta de 2.500 A.C.,  há um grande salto na produção artística grega. Os jogos olímpicos eram praticados exclusivamente pelos homens que os realizavam nus, assim estes atletas tiveram seus corpos largamente retratados em esculturas, as mulheres retratadas são sempre deusas e figuras mitológicas, conforme as descrições de Gombrich (2006).
Assim, durante muitos séculos as mulheres gregas retratadas são deusas e ainda assim possuem “papéis secundários”, pois segundo Gombrich (2006, p. 87) até a deusa Atena a quem o templo Paternon foi dedicado, é uma assistente de Hércules. No século IV a.C. surge o chamado estilo Helenístico, segundo Proença (2008, p. 31) é somente neste período que as figuras femininas aparecem parcialmente vestidas, porém, ainda se referem a deusas e figuras mitológicas. Assim pode-se dizer que os gregos não deram grande importância à mulher, pois nenhuma mulher é mencionada como artista ou artesã.
Contemporâneos aos gregos, desenvolveram-se a civilização Etrusca, que dominou boa parte da Península Itálica até se render aos romanos. Pouco se sabe sobre este povo, porém, nas poucas obras de arte, em especial as esculturas, a figura de mulher recebe maior destaque do que para os gregos, como podemos perceber nas colocações feitas por Janson (1996, p. 67 a 69).
Por volta do século VIII a.C. a civilização Romana ganha forças, os artistas romanos inspiraram-se e até imitaram os gregos. Somente no início da era republicana é que a arte romana ganha uma característica própria, destacando-se nos bustos esculpidos, Janson (1996, p. 73 a 75) cita vários que correspondem a imperadores e governantes, todos homens. Já na era cristã, surgem os bustos dos chefes de família. Quando o chefe de família morria, era confeccionada uma escultura de seu rosto que era preservado por seus descendentes e usado nos  cortejos  fúnebres,  estas  figuras  eram  sempre  masculinas.  A  imagem  da  mulher  vai aparecer somente quase 1 século após o início da era Cristã, quando passam a serem feitos relevos que ilustram as famílias e mostram mulheres e crianças. Novamente não encontra-se nenhuma mulher que tenha sido retratada em destaque ou que tenha se sobressaído como artista ou artesã.
Após o início da era cristã, outras civilizações fazem produções significativas citadas por Gombrich (2006, p. 124 a 131) uma delas é indiana em que inspirados por gregos e romanos contam as histórias de Buda, os personagens e artistas citados são sempre homens.
A religião judaica também é mencionada pelo autor, que, segundo ele, este povo retratava  as  histórias  do  antigo  testamento.  É  neste  período  que  começam  a  surgir  os primeiros artistas cristãos, conforme as citações do autor, estes artistas passam a representar a vida de Cisto, utilizam-se para isso de vários símbolos. Aqui também, não se encontram mulheres que tenham sido retratadas ou que tenham se destacado como artistas.
Por volta do século IV acontece a divisão do Império romano e o fortalecimento do cristianismo, no império ocidental esta era a religião oficial e absoluta. Durante aproximadamente 10 séculos a humanidade vive um período que ficou conhecido como Idade das Trevas, pelo pouco avanço científico nos mais variados campos, a arte passa a ter função religiosa, neste período a arte ocidental retrata histórias bíblicas, as figuras femininas resumem-se na imagem da Virgem Maria e de algumas outras santas e personagens citadas na Bíblia. Os poucos artistas que têm seus nomes mencionados são sempre homens, o único relato sobre mulheres é o feito por Gombrich (2006, p. 133) onde a mãe do imperador Constantino mandou construir um templo para servir de igreja, sendo esta a origem das basílicas da Idade Média.
Segundo Gombrich (2006, p. 143) destacam-se as civilizações Persa e Chinesa, estes dois povos fizeram obras que retratam o cotidiano das pessoas, nestas obras aparecem mulheres, sempre ocupando um  lugar secundário na  sociedade, pois não participam das decisões políticas e não desempenham nenhuma função significativa nos campos científicos ou nas artes.
Após quase 10 séculos de Idade Média, tem início um período que foi chamado de Renascimento. Neste período não foram somente as realizações artísticas que avançaram, mas vários outros campos da ciência, porém o papel da mulher na sociedade não teve grandes mudanças. Segundo Gombrich (2006, p. 300), a famosa personagem Monalisa é uma pessoa comum, o que se destaca na obra é o estilo com que o artista a realizou e não a personagem
em si.

O único fato relevante é a morte de Joana D’Arc, que segundo Janson (1996, p. 296)

foi acusada de heresia e luxúria e foi queimada em uma fogueira em praça pública no ano de

1431,  período  este  que  corresponde  ao  período  de  transição  entra  a  Idade  Média  e  o

Renascimento.

Com a ascensão da Burguesia e a contra-reforma a arte deixa de ser “exclusiva” para a retratação de personagens e histórias Bíblicas e as figuras de burgueses, conforme Gombrich (2006, p. 409) as mulheres começam a aparecer como amas de leite e serviçais nas casas dos burgueses. A partir deste período, no século XVII, alguns artistas passam a retratar a figura feminina com maior freqüência e detalhes, por vezes aparecem camponesas ou donas de casa. O que se pode perceber é que as funções ocupadas pelas mulheres continuam sendo secundárias com destaque para a Russa Catarina que, segundo Janson (1996, p. 448), entre os anos de 1769 e 1796, expande o poderio russo até o mar negro, e à coroação da rainha Vitória em 1837.
Outro  fato  que  pode  ser  destacado  é  o  assassinato de  Marat,  um  dos líderes  da

Revolução Francesa por uma jovem senhora chamada Charlotte Corday (JANSON 1996, p.

305).

É no século XIX que surgem os primeiros indícios de que a mulher começa a ganhar seu sustento através de trabalhos simples e manuais, a maioria das vezes no campo conforme cita Gombrich (2006, p. 508).
Segundo Janson (1996, p. 312) é também no início deste século que surge a primeira mulher  que  serve  como  modelo  para  um  artista.  Ousadamente Pauline  Borges,  irmã  de Napoleão Bonaparte, permite que um artista homem a esculpisse como uma Vênus, semi-nua. O mesmo autor corrobora, ainda, cita que é no final deste século (XIX) que a primeira mulher destaca-se como artista, foi Mary Cassat, que conseguiu das continuidade à sua carreira artística, apesar desta profissão ser encarada com maus olhos enquanto ocupação feminina.
Porém esta artista não alcançou destaque, pois não estava em igualdade de condições com os homens, anos mais tarde, conforme Janson (1996, p. 373) a revolução industrial fez com que artistas italianos dessem grande importância à representação da máquina, glorificando-a, na Rússia o grupo de artistas modernistas era contrário a este pensamento e conduzindo a uma ampla redefinição dos papéis do homem e da mulher: “Pela primeira vez na história, as mulheres como artistas estavam em situação de igualdade com os homens, num grau que só foi atingido na Europa ou na América, bem mais tarde”.
Na primeira metade do século XX, o mundo foi abalado por 2 guerras mundiais e inúmeros conflitos políticos. Segundo Janson (1996, p. 384-389) é neste contexto pós-guerra que as mulheres ocidentais começam a se destacar na pintura, acompanhando os estilos e tendências da época.
Na escultura, a participação feminina tem início algumas décadas antes. Segundo Janson (1996, p. 403) na década de 1930 uma mulher (escultora) tornou-se uma das líderes do movimento modernista na Inglaterra. Segundo o mesmo autor, nos Estados Unidos várias mulheres se destacaram como escultoras, no contexto pós guerra (1960); para 10 anos mais tarde, destacarem-se também na produção de instalações.
Já na fotografia as mulheres participam logo após seu desenvolvimento, segundo Janson (1996, p. 426 e 430) já no final do século XIX as mulheres se destacam tanto posando para fotos quando registrando as imagens através da fotografia, tendo alcançado destaque a ponto de ser uma mulher o melhor fotógrafo documental do período que antecedeu a segunda guerra mundial – Dorothea Lange.
No período pós guerra a participação feminina na fotografia alcançou tal destaque que as fotos tiradas por Lange de uma jovem viúva com seus filhos em um campo onde aproximadamente 2500 imigrantes estavam passando fome fez com que, após a publicação, o governo americano providenciasse alimentos imediatamente para estas pessoas.
No Brasil não foi diferente, segundo Proença (2008) durante os 300 primeiros anos de colonização do país a arte brasileira reflete em grande parte, o Barroco Português, refere-se à construção de igrejas e do que visava satisfazer as necessidades mais prementes da Colônia, sofre grande influência das ordens religiosas como franciscanos, beneditinos, jesuítas e carmelitas e os artistas são em sua maioria estrangeiros e homens.
Com a vinda da família real portuguesa ao Brasil em 1816, chega ao Brasil a missão Artística Francesa que organizará a Academia Imperial de Belas Artes onde eram ensinados os padrões neoclássicos de pintura, neste cenário começam a aparecer alguns retratos de mulheres, estes retratos referem-se às senhoras da corte portuguesa, mas os artistas são todos homens.
Quase 100 anos depois, uma mulher chamada Anita Malfatti organiza uma exposição de arte (1917), nesta exposição as obras seguem os padrões expressionistas, este fato vai marcar a história da Arte Brasileira tanto pelas duras críticas que recebe quanto pelo apoio e incentivo de outros artistas; este fato vai culminar com a famosa semana de Arte Moderna de 1922. A partir daqui começam a surgir figuras femininas mais significativas na arte brasileira, tanto personagens como artistas. Porém haverá ainda um longo caminho a ser percorrido para que homens e mulheres estejam em pé de igualdade.
Na  segunda  metade  do  século  XX  mulheres  brasileiras  conseguem  destaque  na pintura, escultura e outros estilos de arte contemporânea, porém na arquitetura simplesmente não encontramos participações femininas.


5.  Considerações Finais

O artigo apresentado teve como objetivo descrever o processo de evolução da mulher na sociedade, mais especificamente na arte. Foi necessário descrever toda a história da mulher na cultura, na pintura, na escultura, na arquitetura, entre outros, desde a idade antiga até os tempos atuais.
Ao longo da análise do resultado foi possível descrever a evolução da mulher na arte, citando as mais importantes formas de manifestações artísticas. Durante toda a análise foram utilizados  estudos  de  basicamente  três  autores,  Janson,  Gombrich  e  Proença,  que,  na qualidade de estudiosos da arte relatam a história da arte na sociedade quase como um todo.
As informações utilizadas são consideradas úteis e confiáveis, descrevendo todo um longo período histórico da arte. Uma das principais vantagens de se fazer a pesquisa está no levantamento de toda uma história da evolução da mulher desde a antiguidade até os dias atuais. Uma das desvantagens está em se fazer um levantamento de grande importância como este e de um período extenso em um espaço de papel limitado, podendo deixar de mencionar fatos também importantes para a história da evolução da mulher. Também não se encontram muitos  autores  ou  estudos  específicos  deste  tema,  necessitando  de  uma  busca  mais aprofundada e da comparação com outros trabalhos.
O estudo atingiu seu objetivo descrevendo toda a evolução da mulher na arte, descrevendo os períodos antigo e atual, descrevendo também várias mulheres que se destacaram na sociedade e na arte e tem seus nomes citados e lembrados até os dias atuais.
Apesar de toda a análise e de todo o estudo em questão, pode haver limitações devido a diversos fatores. O presente trabalho é uma pesquisa feita utilizando-se basicamente três autores – Janson, Gombrich e Proença – outros autores também com suas importâncias podem ter sido deixados de lado devido ao tamanho restrito do estudo, mas formam base para outros estudos com o mesmo tema ou temas correlatos. 
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RESUMO

À submissão do artigo ao edital de premiação em igualdade de gênero foi uma decisão consciente e amadurecida que, enfim, encontrou espaço e tempo apropriados para sua inserção na produção científica realizada nas academias e levadas a público pelos órgãos de fomento em pesquisa ou outras possibilidades de publicação e de socialização do saber. Trata-se de uma produção voltada para a questão de gênero que encontra na metodologia da história de vida e da história oral os indicadores de caminhos para a pesquisa e os indutores de sucesso para a sua elaboração. Através dele, trazemos à tona a trajetória de Dona Jovita, o pseudônimo de uma prostituta que viveu os seus anos de trabalho e de juventude em uma pequena cidade do interior do Rio Grande do Norte. Para realizarmos tal estudo, utilizamo-nos de entrevistas com seus contemporâneos e aprofundamos os estudos bibliográficos sobre o lugar que a abrigou: suas características geográficas, sociais, políticas e culturais. Toda a pesquisa em sua forma investigativa foi iluminada pelos aportes teóricos da pesquisa social e qualitativa, tendo como suporte as categorias de gênero, memória, patrimônio imaterial e cultura local. Investigações desta natureza têm caráter inconclusivo, mas do ponto de vista das análises realizadas, inferimos que a personagem em apreço contribuiu socialmente para com o rompimento dos preconceitos sociais e dos estereótipos postos em seu tempo.

Palavras-chave

Vida e Prostituição. Preconceitos Sociais. Rejeição da Família.

	O artigo é resultado de uma pesquisa sobre memória feminina realizada no percurso profissional enquanto historiadora e aluna de Pós-Graduação. Uma pesquisa que vem sendo realizada há dez anos e que apresenta pontos de vários recomeços. A princípio, e de forma permanente, ela tem se voltado para as histórias de vida de professoras primárias; num momento posterior, às mulheres que compõem o cenário da escola na atualidade. Neste caso em particular, a história de uma prostituta que compôs a moldura de um tempo histórico de forma singular. Para realizá-la, recorremos a um arcabouço teórico sustentado nas discussões sobre memória, patrimônio imaterial, gênero e cultura local. Pesquisamos sobre a vida da personagem em apreço até aonde as fontes nos foram confiáveis e permissivas. Fizemos uma leitura microscópica do seu tempo, do espaço que a abrigava, dos costumes da cidade, dos sujeitos históricos que teciam as redes das tramas cotidianas de trabalho e diversão do local. Reconstituímos histórias que estavam soterradas no subsolo do imaginário social. 
	Afinal, como diz Certeau (1982, p. 65), “o que fabrica o historiador quando faz história? Para quem trabalha? O que produz?” O que fazer quando não há documentos e quando as fontes escritas são escassas e vazias? Neste caso em particular, recorremos à memória e ao tempo vivido por contemporâneos, testemunhas vivas que se utilizaram da linguagem para colaborarem com a pesquisa. Quando não há documentos escrevemos a história a partir de outras fontes e damos o salto de superação ao promover a desintegração e a demolição das certezas positivistas. E assim, como afirma o próprio autor, “Fazer história é uma prática. Sob esse ângulo podemos passar para uma perspectiva mais pragmática, considerando os caminhos que se abrem sem se prender mais a situação epistemológica que, até aqui, foi desvendada pela sociologia da historiografia” (CERTEAU, 1982, p. 78).
Há pelo menos 30 anos uma pequena cidade do interior vivenciou dentre suas tantas histórias, uma delas que a guarda nos recônditos da memória até os dias atuais através da sucessão das gerações. Trata-se dessas memórias vividas que com o passar dos anos vão virando acontecimentos remotos que de forma indelével, nos acompanham pela vida afora e que passam a se colar ao cérebro, coisas que não se esquecem jamais, mesmo com a degeneração da memória biológica que tende a se esmaecer com o passar dos anos. 
	Trata-se de uma senhora cuja identidade civil em notas cartoriais não pretendemos revelar aqui a pretexto de não macular a sua imagem e a de sua família e que, no entanto, a trataremos por Jovita, uma prostituta no auge dos seus quarenta anos, não fosse a denúncia de uma aparência de pessoa bem mais velha a contar pela representação de uma senhora sofrida (porém alegre), de uma vida apregoada pelas dificuldades, marcada pela pobreza material, pela discriminação social e pelo preconceito. Estas contradições serão discutidas neste artigo como ponto chave para reflexão mais profunda. Como se explica os opostos de sofrimento e alegria, solicitude e rejeição, religiosidade e deboche apresentados como comportamentos de uma pessoa? 
	Jovita tinha altura mediana, pele branca, rígida, seca e enrugada, rosto arredondado, maças do rosto rosadas a transbordarem uma oleosidade quase repugnante. Na boca, um batom de um vermelho sangue a denunciar a sua existência. Olhar firme e persistente. Era vaidosa, usava um vestido reto do tipo tubin um pouco acima do joelho, os dedos ornados de muitos anéis, as pernas tortas a usarem calçados altos ou tênis. 
	Sua residência fixa era o cabaré[footnoteRef:400], um tipo de moradia das chamadas “raparigas” da época ou “baixo meretriz”[footnoteRef:401], palavra de herança francesa do nome do lugar que abrigava as “mulheres da vida”. Sabemos pouco sobre a sua genealogia, quiçá decidimos por não aprofundar a pesquisa sobre estes dados junto aos seus familiares a fim de evitar transtornos ao se remexer numa história que certamente causaria mal estar e vergonha para quem se dera ao trabalho de rejeitar o seu comportamento condutual, compartilhando com a sociedade um ato de desprezo e de indiferença a sua pessoa.  [400:  Neste contexto era o lugar onde moravam as chamadas “mulheres da vida” ou “raparigas” do lugar ou as que vinham de outras paragens. Um lugar muito simples, condições precárias cujo cenário remonta a um grande lajedo e casebres ao redor. ]  [401:  - o mesmo significado de cabaré. No entanto, o termo é pouco usado pela comunidade em apreço. ] 

	O mesmo diga-se da sua trajetória de vida, da infância vivida, do cotidiano em que nasceu e criou Jovita. Se houveram traumas de infância ou quaisquer outros transtornos psicológicos com a nossa personagem, estes foram levados consigo para o túmulo. Em seu tempo tudo era absolutamente difícil, impeditivo de confissão. Psicólogos a esta época ainda se constituía um sonho dos idealistas embora o mundo já tivesse consagrado notoriedades a exemplo de Sigmund Freud e seus contemporâneos. Seus segredos de intimidade foram burilados no consciente e no inconsciente de suas paixões, escolhas e decisões. Grosso modo, o que se sabe é que Jovita transgrediu as normas e condutas do seu tempo[footnoteRef:402], gerou conflitos de família, afrontou as “damas” da época e os homens de “moral” que a conheceram.  [402:  Tempo de juventude, o tempo da exuberância] 

	Um dia esta memória seria contada e publicizada. De uma forma ou de outra ela estava latente esperando uma oportunidade para exumar-se do subsolo que a retinha. Oportunidade esta filtrada por este edital[footnoteRef:403] que nos possibilitou trazê-la para o centro destas páginas virando história para a atualidade, especialmente para os apreciadores e estudiosos de gênero. Some-se a isto uma mera coincidência: a disponibilidade de tempo de seus autores e a dedicação que se decidiu aplicar-lhe. Halbwachs (1990, p. 80) nos faz refletir sobre o fato de que [403:  CNPQ – 6º Prêmio Igualdade de Gênero] 

	quando a memória não tem mais por suporte um grupo, o único meio de salvar tais lembranças é fixá-las por escrito em uma narrativa seguida, uma vez que as palavras e os pensamentos morrem, mas os escritos permanecem. Assim, a arte da escrita se apresenta como a possibilidade de garantia de continuidade, de salvação da oralidade.

 A ele recorremos como inspiração de fonte historiográfica; neste caso em particular, nos valemos do fato de que a memória vira história precisamente quando escrita. Quando o grupo social do qual pertence o sujeito esta se desfazendo, não existe mais ou não se encontra disposto a narrar sobre os acontecimentos, entende-se que é hora de transformar esta memória em história narrada, escrita, a fim de que a mesma não se perca em algum lugar do tempo subjetivo da sociedade. 
Halbwachs juntamente com Pollac[footnoteRef:404] (1989), para quem as memórias subterrâneas[footnoteRef:405] são importantes, foram os sustentáculos deste trabalho escrito a mãos que se encorajaram ao desafio de relatar fatos que necessariamente precisavam ser contados com cautela, ética, moderação, com a intenção de narrar, sem, contudo, abrir feridas quiçá ainda não cicatrizadas, nem tampouco macular a imagem da personagem em apreço. Argumentando sobre a importância das memórias subterrâneas (POLLAC, 1989) a entende como parte integrante das culturas minoritárias e dominadas opondo-se à memória oficial, no caso, a memória nacional.  [404:  Historiador – Escreve sobre as memórias subterrâneas]  [405:  As memórias subterrâneas são aquelas que se encontram no seio da família, que realizam um trabalho de subversão no silêncio e de maneira imperceptível, afloram em momentos de crise.] 

Em razão das circunstâncias explicitamente apresentadas e das reservas que sabemos no que envolve autoria e publicação, este artigo apresenta uma feição literária com o arrolamento de pseudônimos, adereços, evidências, criações, inspirações, conjecturadas para formar o substrato e o invólucro de um fato real. Trata-se de um casamento entre história[footnoteRef:406], memória[footnoteRef:407] e literatura[footnoteRef:408], um arcabouço teórico recrutado de Jorge Luís Borges[footnoteRef:409]. [406:  História – é reconstrução sempre problemática e incompleta do que não é mais. Uma representação do passado. Na história a operação intelectual é laicizante, implica em análise e discurso crítico. Tem vocação universal e prende-se às continuidades temporais, às evoluções e as relações entre as coisas. Classifica, recorta, seleciona, registra. Não pode ser reduzida a uma atividade literária de simples curiosidade, livre e aleatória. Tem como substrato a temporalidade. O passado é tornado exclusivamente racional, metamorfoseado em conhecimento. ]  [407:  Memória – faz história vivida, movida por inspiração, subjetividade, não apenas a racionalidade; é  trazida pelos grupos vivos, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento, é um fenômeno atual, afetiva, mágica, subjetiva, seletiva, sempre suspeita para a história. Está aprisionada à linguagem, à palavra. Firma-se em assegurar as permanências, as continuidades, capacidade de viver o hoje. O tempo costurado é mostrado uno, sem fissuras, sem obstáculos em sua trajetória. Encontra-se em suportes que não os textuais, está nas placas, nas festas populares, nos costumes, nos modos de falar, nos vários lugares de memória. ]  [408:  Literatura – alheia às circunstâncias históricas, prende-se ao universo imaginário, despreza a cronologia. Concepção romantizada de leitura prazerosa e sensível à poesia. Não é depositária da verdade porque estaria negando seu próprio estatuto.  Firma-se no primado da estética. Comporta as chaves do passado, presente e futuro num tempo compactuado, permitindo um tempo uno, imóvel. O tempo pode surgir numa referência familiar. No romance o tempo não é de linearidade, mas de autonomia entre passado, presente e futuro. A prática literária e a representação do mundo real: trata-se do jogo aleatório que ficcioniza a realidade e a apresenta metamorfoseada, da vontade de raspar o limite do real – sem o atingir, de representá-lo, perturbá-lo, questioná-lo. Proximidade possível do real. ]  [409:  Do livro: Uma memória do mundo: ficção, memória e história em Jorge Luis Borges. Historiador argentino do final do século XIX e da primeira metade do século XX.] 

	Tudo aconteceu em uma pequena cidade do interior do Rio Grande do Norte, há aproximadamente 350 quilômetros da capital do estado, cujo nome será omitido nestas páginas para evitar elucidações comprometedoras. 
	A cidade, que na década de 1970 tinha por volta de 3000 habitantes, era pacata, de pouquíssima movimentação comercial e de uma economia baseada na agricultura, na criação de bovinos, suínos e caprinos e na pesca. O açude que se lhe avizinha era o ancoradouro e o sustentáculo de vida da maioria da população bem como o leito do rio que ao longo de suas margens garantia o sustento de muitas famílias. Também havia os caçadores, os marceneiros, os barbeiros e os trabalhadores das minas que garimpavam sonhos de encontrar minério de xelita. Trata-se do lugar em que o particular e o universal se encontram e no qual os temas da identidade e da memória se cruzam. 
	As diferenças sociais já se faziam presentes com um número de proprietários rurais e de pequenos comerciantes considerados os ricos da cidade para quem se devotava respeito e obediência a quem detinha o poder de venda aos mais pobres, cujas feiras eram feitas nas suas bodegas[footnoteRef:410], afiançadas pela palavra, contas que eram anotadas em cadernetas e em muitos casos pagas ao final do ano com a apuração da venda do algodão. Os filhos de tais comerciantes se destacavam dos outros jovens da cidade por terem a oportunidade de estudo[footnoteRef:411] mais ampliada e pelo poder de aquisição de roupas e calçados especialmente. Os demais jovens constituíam a maioria, filhos de agricultores e professores públicos como se costumava denominar os funcionários da rede pública de ensino.  [410:  Locais de venda de cereais e mantimentos, geralmente bem simples, usava-se a balança e o peso bem como embalagens em papel almaço. ]  [411:  As oportunidades de estudo para os filhos de tais comerciantes se davam com a aquisição de cursos superiores realizados nas universidades das capitais, principalmente, o Curso de Medicina e de Direito. ] 

	Não obstante às diferenças, vivia-se em “convivência pacífica” camuflada pelas desigualdades sociais nem sempre visíveis. Todos participavam da única praça, a única igreja católica apostólica romana, o mesmo clube, as mesmas festas, alimentados pelo sonho ingênuo de um país que marchava rumo ao progresso pelo menos nos discursos ilusórios da ditadura (1964-1985). As festas do padroeiro eram compartilhadas pela animosidade dos seus habitantes que, afortunados ou não, se desdobravam em serviços e vaidades mostrando o que de melhor podiam apresentar. 
	O calçamento das ruas e a energia elétrica foram serviços que somente vieram a se consolidar no final da década. Tudo girava em torno do mercado, da igreja, da praça e da prefeitura, espaços estes, ladeados por duas ruas competitivas e adversárias denominadas de rua do norte e rua do sul separadas pela avenida principal onde de uma das suas pontas avistava-se o cabaré onde morava Dona Jovita e suas companheiras, um lugarejo com amontoado de casas bem rudes, um grande lajedo, onde se viviam os grandes momentos para muitos festivos, para outros pecaminosos, amaldiçoados e malditos. Assim como Dona Jovita, havia outras mulheres no cabaré, suas companheiras de vida e de histórias e o lugar pleno de significados, produtor de sentidos, da constituição de memórias tramadas entre homens e mulheres. O lugar de implicâncias da sociedade. 
	A cidade também criava e mantinha seus “loucos” (homens e mulheres) que viviam a margem da sociedade, completamente mergulhados no mundo “anormal”. Citaremos alguns pseudônimos que também marcaram a vida da cidade com suas especificidades idiossincráticas: Bambão, Inácio Malaquias, Manoel Feijão, Joaquim Doido, Cristiana Aleijada, a véia do sebo, a feiticeira Florinata, Balbina, Hélio e tantos outros, que por suas diferenças pessoais foram vítimas do modelo social que se tomava como correto, perfeito e normal, regulador da sociedade em foco. Pessoas, que no palco de suas existências tiveram suas vidas atravessadas pelas vozes da rejeição. Todas trabalhadores e trabalhadoras anônimas, sujeitos da história do lugar, personagens indescritíveis em importâncias nas avenidas da memória da cidade. 
	A respeito dos sujeitos anônimos, Medeiros Filho (2010, p. 21-22), em seu livro CUMPLI-CIDADE relata:

Junto aos já decantados heróis tradicionais, aqueles que, mesmo totalmente indispensáveis à história, nem sempre receberam as láureas do reconhecimento público. Da obscuridade e do esquecimento, surgem reluzindo nos afazeres cotidianos do trabalho, proporcionando cheiro, cor e sabor à intrincada dinâmica da sociedade. São estrelas recortadas do labor diário, das prementes lidas da sobrevivência. Enquanto se esforçam por viver, forçam a permanência do lugar. Emergem do limbo amnésico as lindíssimas figuras da vida sertaneja e despedem o véu de sombra que o tempo e o preconceito lhe reservavam. Esses anônimos, aparecendo às centenas, têm mãos e pés de texturas calosas, almas tão fortes quanto os morões dos currais e vêm inscrever-se no rol da história, ladeados pelos nomes já consagrados pela tradição. 


	Isto mesmo! Difícil não dizer para as novas gerações da importância dessas pessoas no cenário histórico e na construção da cidade. Impossível não reservar-lhes um lugar na história independentemente das figuras tradicionais, colocando-as lado a lado na linha de tempo dos acontecimentos do lugar. O autor faz uma homenagem a vários personagens anônimos da história, dentre eles: ao tapuia, ao vaqueiro, ao agricultor, a dona de casa, ao pescador, a parteira, ao professor, ao artista, ao marceneiro, à prostituta. Para esta, dedica-lhe o poema das páginas 92-93.

A PROSTITUTA

Penso em carregar teu algodão
quero conduzir teu algo vão
deixa eu transportar teu algo ou não
deixas?

Amor comparado a algodão
ouro branco exposto, algo à mão
leve como pluma, algo tão caro

Sonho possuir teu algodão
tento adquirir teu algo, em vão
posso possuir teu algo ou não
posso?

Vendes o teu corpo, algo cão
para mastigares algum pão
mas teu beijo, o amor, teu algo são
negas

Quando eu conseguir teu algodão
não serás daquelas que algo dão
fácil. Guardarei teu algodão 
dócil. 

A historiografia oficial não tinha lugar para estes ilustres anônimos. Suas histórias bem como a de Dona Jovita e de suas companheiras só nos são possíveis porque as pesquisas tomaram outro rumo, direcionaram-se para as abordagens qualitativas, para escritos e testemunhos deixados por sujeitos antes impedidos de entrarem na história. Por causa do alargamento das fontes[footnoteRef:412], das técnicas, da transformação e ampliação do próprio conceito de história.  Para Almeida (1998, p. 48): [412:  Esta possibilidade dá-se a partir do movimento de renovação da historiografia iniciado em 1929 na França com a Nova História tendo alcançado os dias atuais como um movimento crescente e promissor de uma história transformada em suas concepções. ] 


Buscam recuperar uma história desenrolada no espaço doméstico, nas relações de poder no âmbito privado, na vida de significâncias cotidianas e, dessa forma, descortinar o sujeito histórico encoberto pelo passado. Essas investigações possibilitaram entrever a emergência de novos paradigmas de análise e as escolhas profissionais e pessoais das mulheres deixaram de ser enfocadas apenas como decorrentes da situação concreta das esferas produtivas e passaram a ser vistas também como opções determinadas pela vida em si, pelos sentimentos que ela libera e pelas relações subjetivas que, além das objetivas, perpassam o cotidiano dos seres humanos e nele imprimem sua marca. 

Surge daí este pretenso interesse de escrever sobre Dona Jovita. Suas lutas diárias por alimentação, pela bebida alcoólica, pelo serviço prestado no recebimento aos clientes, sua forma de se manter viva no trabalho, na labuta pelas ruas da cidade. Dona Jovita saía porta-a- porta pedindo ajuda, às vezes encontrava galinhas mortas pelos monturos, apanhava-as e continuava em seu trabalho de pedinte. Tudo lhe era aproveitado, sem que lhe fosse arrancado o seu jeito de ser, de se vestir, de cantar, de murmurar uma música que aos outros parecia um desabafo a quem lhe detestava e cujas estrofes ainda soam aos ouvidos de uma geração: “Para que tanto orgulho, se somos iguais, para que tanto orgulho, se somos iguais. Para que separação, se somos irmãos”.         
Na rotina da vida e do trabalho, acostumara-se à bebida alcoólica, todos os dias tomava as suas chamadas de cana[footnoteRef:413] antes de sair para pedir. Por vezes, a vimos caída pela rua. Certa vez, o fato aconteceu na cozinha de uma casa de quem ela teve acesso à entrada. Por várias vezes foi presa pela polícia por causa da bebida. Nos dias de feira era comum vê-la embriagada no mercado público e ao final da feira ir para a delegacia. Que fazia Dona Jovita diferentemente de outras pessoas, dos homens do seu tempo que incorriam no mesmo erro, no mesmo comportamento? Atentado ao pudor? Certamente que tais atitudes transgressoras das condutas deviam afrontar a sociedade, que na contramão da história também afrontava a Dona Jovita, quando guardava na moral social muitos casos transgressores de homens e mulheres que não se revelavam, sociedade, esta, que também lhe faltava com o respeito nas suas formas mais elementares de tratamento humano. Dizia-se que na ausência de cama, dormia sobre um pneu de caminhão. Seriam os palavrões? Não se tem notícia de que os pronunciasse.  [413:  Termo popular para uma dose de aguardente.] 

Por vezes abordava as pessoas fazendo uma espécie de benção que se confundia com maledicência e santidade, cura e medo do satanás. Uma mistura de reza e de embriaguez parecia lhe dar um poder de fazer as pessoas acreditarem no que fazia. Dona Jovita sabia que o poder da mente podia lhe render algum respeito e para isto utilizava-se dos recursos de que dispunha: a mente embriagada e a mente carregada de fagulhas de fé adquiridas em algum lugar das crendices populares ou dos fragmentos religiosos oriundos da igreja católica para onde ela nunca ia, talvez por saber do lugar que a sociedade lhe reservava. Uma prostituta na igreja era caso impeditivo a seu tempo. 
	Estudos que abordam o temário feminino viriam adentrar as academias em meados da década de 70, na mesma década em que se desenrola a história da nossa personagem, estando tais temas explicitamente associados aos conceitos de raça e de classe social. Desta forma, foi introduzido o conceito de gênero como categoria científica explicativa das relações sociais entre os sexos, embora este termo tenha permanecido por muito tempo como sendo atribuído às mulheres. Atualmente é atribuído aos dois sexos e é entendido como uma construção social, histórica e cultural, elaboradas sobre as diferenças sexuais. Tomado e entendido como construção, tem-se uma mais profícua dos estudos, das interpretações que se fazem aos dados das pesquisas, ao alargamento e visibilidade do olhar que se lança sobre o objeto. 
 O conceito de gênero não se restringe mais unicamente a um sexo, ampliou-se para as relações socialmente construídas entre eles. Relações estas, que remetem às relações de poder e que revelam os conflitos e as contradições que marcam a sociedade. Almeida (1998, p. 40-41) adianta que 
as configurações de poder entre os gêneros, da mesma forma que os significados, as normatizações valorativas, as práticas e os símbolos, variam de acordo com as culturas, a religião, a economia, as classes sociais, as raças e os momentos históricos, formando redes de significações que se edificam e se relacionam integradamente e atuando em todos os âmbitos da vida cotidiana.

	Narrar sobre um personagem é falar do seu tempo. Quando escolhemos escrever história de vida, é da moldura do tempo que nos apropriamos, que tomamos para a investigação e para a análise da pesquisa. No caso da personagem em apreço e dos seus contemporâneos; foram sujeitos que viveram em um tempo profundamente marcado pelas desigualdades sociais, literalmente explícita em todos os níveis; em uma sociedade controlada por um sistema político repressor que viveu os piores anos da ditadura, numa cidade de interior desprovida das condições de dignidade humana. Todos os sujeitos históricos independentemente da idade, sexo, religião, cor e classe social, tiveram suas vidas atravessadas por este momento de intensa pobreza material e intelectual, pelo cerceamento das ideias e do exercício livre da cidadania. 
Dona Jovita, neste contexto, estaria enquadrada nas categorias de mulher, pobre, e prostituta.  A inferioridade biológica da mulher que ainda se fazia crer na época tomou conta do pensamento vigente dando a esta o estatuto de fragilidade negada pela nossa personagem por suas atitudes de coragem, de subversão, de transgressão da ordem, de superação dos insultos e das humilhações dos homens, dos deboches ouvidos nas ruas, das acusações e indiferenças das famílias, da frieza social à sua condição humana. 
Contrariamente a esta “índole transgressora" que incomodava a sociedade, Jovita tinha bons sentimentos, não se dava à violência, não fazia arruaças pelas ruas, não desrespeitava os outros. Teria depurado as humilhações sofridas em prol da purificação do espírito? Que forças subliminares lhe faziam ainda serena? Teria sido para ela a música do Chico Buarque de Holanda? Quantas Geni, quantas Jovitas, quantas pedras, caminhos esticados de uma jornada tão dura. Havia fugas para suportar a suportável realidade? Que prazer existia em ser pedinte, insultada, espancada, ultrajada na essência do ser? As orgias ajudavam a suportar a realidade? Não seriam elas as causas de toda esta discriminação? O filófofo Edgar Morin, em CRONOS (2001, p. 23), refere-se à suportável realidade destacando a crueldade da realidade e da condição humana. Para ele, 

a incerteza face ao destino e a inevitabilidade da morte fazem o sapiens demens criar estratégias para suportar a crueldade da realidade. O sofrimento, a alegria, a tristeza, o prazer, a felicidade, a infelicidade etc., revelam a excitabilidade, a emotividade, a irritabilidade que o torna vulnerável a todos os golpes do destino e engendram a condição humana. O homem constrói formas de diálogos para suportar a realidade: o compromisso neurótico, a estética, a cooperação e o controle são espécies de tentativas para ordenar a realidade e confrontar a crueldade do mundo. É impossível escapar à dialógica sapiens/demens a partir da qual se tece a condição humana. Torna-se urgente assumir o jogo dialógico entre racionalidade e afetividade, prosa e poesia, enquanto nosso destino. 

Faz-se relevante trazer à discussão a conceituação da categoria gênero abordada por Joan Scott, que descreve “Gênero: uma categoria útil de análise histórica” (1995, p.71-99); artigo no qual evoca o conceito de gênero analisando esta categoria numa relação social de poder, onde o sexo apresenta-se apenas como mais um elemento dessa teia relacional, não enfocando as oposições entre o masculino e o feminino, mas a história de ambos.
Os conceitos aventados por Scott só vêm a contribuir para o aprofundamento do nosso estudo ao percebermos a existência de um campo multifacetado de discussões que trazem à tona problemáticas passíveis de investigação científica sobre as idéias relacionadas a temática em foco.
Outra obra acadêmica que merece atenção é “A sexualidade como um dispositivo de poder”, de Nailda M. da C. Bonato, (1996), onde analisa a sexualidade à luz do pensamento de Michel Foucault refletindo também sobre educação sexual. Foucault ressalta a sexualidade como um dispositivo histórico de poder, e Jurandir F. Costa, em sua leitura de Foucault, aborda uma rede discursiva e não discursiva de poder que vigia e pune. Isto nos remete ao fato de que em nossa pesquisa, o objeto de estudo requer uma multiplicidade de olhares numa perspectiva mais geral dialogando entre as várias esferas sociais, políticas e econômicas para que se possa entender e esmiuçar os diferentes discursos de poder.
Seguindo a mesma linha teórico-metodológica, Fraga (2000, p.25-52), em “Sujeitos e Lugares”, analisa a construção do sentimento de cidade, as anatomias dos lugares, cartografias, ou seja, a multiplicidade de lugares inseridos no espaço urbano e as diferentes posições de onde os sujeitos o visualizam, pois os sujeitos passam a caracterizar e construir esses lugares de acordo com suas ações e descrições.
Os conceitos trabalhados pela autora nos alertam sobre a relação entre sujeitos e seus locais demarcáveis de vivência, onde podemos analisar como a personagem em foco desse artigo (Jovita), construiu uma identidade sob a influência de normas, instituições que serviu de incentivo para o pensamento da mesma.
Outro texto que deve ser mencionado é “Cultura e subjetividade” de Guattari e Rolnik, (1995), onde o primeiro passa a problematizar como podemos analisar o conceito de cultura nesse espaço-tempo de modos de produção capitalista e, por quem são consumidos os seus produtos. Discute que não se deve mais separar cultura popular, cultura erudita, pois o que existe são práticas sociais heterogêneas onde se destacam três sentidos ao conceito de cultura: “Cultura Valor”; “Cultura-Alma Coletiva e “Cultura-Mercadoria”, onde a cultura deve sair dessa esfera fechada sobre si mesma.
Os conceitos discutidos por Guattari mostram-se relevantes para sabermos que o estudo sobre a temática não é algo tão moderno e que cada cultura tem sua concepção de comportamento, regras de “civilidade”, códigos que se inserem através de normas sociais tidas como padrão que devem ser seguidos pelos sujeitos inseridos em determinada realidade ou contexto histórico-social onde tais fenômenos mostram-se impostos pela sociedade, mas mesclam-se também de uma subjetividade singular.
Abordando questões referentes à temática, Tânia Navarro Swain, “Quem tem medo de Foucault? Feminismo, corpo e sexualidade”, analisa as práticas discursivas referentes ao binômio sexo/gênero, investigando também as táticas e estratégias que envolvem corpos femininos. Trabalha a noção de “Dispositivo de Sexualidade” em Foucault, estudando vários conceitos acerca do “Sujeito do Feminismo”. Associa-se a significação discursiva da significação corpórea, onde o sexo aparece incluído nessas experiências de gênero, tentando-se desvelar as verdades sobre práticas sexuais.
Todo esse estudo está relacionado a questões como gênero, sexo, corpo, discurso, sujeito, entre outros, apresentando informações que nos levam a analisar os segredos dos corpos femininos e as fontes de discursos que emitiam códigos de boa conduta. Seguindo essa linha de discussão vem Gilles Lipovetski em “A terceira mulher: permanência e revolução do feminino” (2000), enfocando a trajetória de vida das mulheres antes de sua inserção no mercado de trabalho até sua conquista, aparecendo no cenário social, político e econômico, uma nova mulher: a “Terceira Mulher”, que se insere na lógica liberadora do individualismo contemporâneo. 
Mencionam-se conceituações importantes acerca do primado da beleza feminina, onde a aparência influi na identidade, verificando contrapontos que, na história da humanidade nem sempre as mulheres foram encaradas como encarnação suprema de beleza, pois em diferentes épocas dava-se uma valorização diferenciada a beleza feminina de acordo com os valores de cada sociedade, onde poderia haver ou não uma idolatria ao “belo sexo”.
Através dessa leitura podemos conectar ideias que nos serviram como instigadoras para descobrirmos seus diferentes papéis sociais ao longo da história da humanidade, enfocando a valiosa utilidade que teve sua beleza num determinado espaço-tempo na conquista de uma posição de destaque social.
Quanto mais pesquisamos sobre a temática que engloba a mulher mais nos deparamos com fontes históricas documentais que possibilitam um estudo fértil sobre relações de gênero, de poder, sexualidade, cultura, educação, que demarcam as fronteiras físicas, sociais e culturais de contextos históricos. 
	Cada um a seu tempo organiza as formas de escapar a dureza da vida. No nosso caso e considerando os equipamentos materiais e imateriais de que dispomos, somos levados a buscar algo que nos proporcione a distração, o sair do lugar comum. Hoje, mais do que nunca, somos vítima de uma sociedade que tem pressa, que procura dar outro ritmo ao tempo, que apressa as águas do rio, na linguagem do poeta. Trata-se da síndrome do pensamento acelerado tão propalado pelos profissionais da área humanística como o mal causador dos problemas que atacam a mente humana e que levam as pessoas a comportamentos sociais indesejáveis. 
	O tempo em que viveu Dona Jovita também apresenta seus grandes problemas: para compreendê-lo, ou querermos sentir um tempo vivido pelos outros, teremos que abolir, renunciar ou esquecer grande parte dos equipamentos e dos bens de que dispomos hoje, conseguidos, quiçá, às custas das gerações aproximadamente avizinhadas à nossa. Vivendo em uma sociedade com uma dinâmica de vida precária e modesta, carregando o fardo da discriminação e da intolerância, das censuras da tradição, este era o estilo de vida que escolheu para viver. 
Dona Jovita não envelheceu aos nossos olhos! Sua estrutura física definhou, seu corpo já não mais ganhava as distâncias que percorria ao longo das ruas, era o que se sabia nas notícias que se tinha através dos amigos e da família. Muitos jovens da geração de 70 seguiram outros rumos para além da cidade. Soube-se que ela foi resgatada por uma filha que morava ao longe. E lá se foi a nossa personagem que queria viver e amar, a dar ao mundo o testemunho da vida tal qual ela é, pelo menos da sua própria vida. 
Ela vem compor no cenário atual e no conhecimento das novas gerações o que denominamos um bem do patrimônio histórico imaterial da cidade, a sua história está colada ao lugar e aos sistemas de referência produzidos historicamente. Patrimônio imaterial, pela sua ausência física, mas, sobretudo pelas lembranças que deixou encravadas pelas ruas da cidade criando um hábito voluntário das pessoas de sua época de contarem essa história para os outros, reinaugurando o costume de rememorar. Este bem imaterial mistura-se ao patrimônio arquitetônico da cidade; as pedras, as casas, as ruas, os prédios, praça, mercado, o rio, o lajedo...Ah! O lajedo! Esta é uma grande referência como o é a rua do sul, os dois lugares por onde passava e para onde voltava após a jornada pelas ruas. 
Dizem que entramos para a história de alguma forma e que sempre deixamos um legado para as gerações futuras seja ele constituído de fortuna, ouro, construções, seguros de vida, poupanças, prêmios, idéias, livros, ideais e sonhos. Nossa personagem deixou essa história extraída de um estilo de vida obtido com as ferramentas de que dispunha para escolhê-lo da forma como se viu: atravessado por luta, orgia, discriminação, trabalho, humilhação, vaidade, transgressões e dores, mas, sobretudo, por uma lição que poucos aprendem e poucos sabem ensinar: a capacidade de resistência e o espírito de conservação da vida. A humana vida! 
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Título: Da Invisibilidade Feminina à Consciência Crítica e Reflexiva.
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Introdução
A realidade das mulheres é marcada historicamente pela subordinação, discriminação e dominação advindas pelas desigualdades de gênero, econômicas, sociais e políticas. Uma situação de invisibilidade feminina começa a ser revista, pelo fato histórico ocorrido em 1993, conforme Oliveira, (1998[footnoteRef:414]): [414:  Presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher. Fundadora e Professora do departamento de Estudos da Mulher de Genebra. Professora do doutorado no Departamento de Letras da PUC – Rio na área de Mulher e Literatura. Presidente do Centro de Liderança da Mulher, programa nacional de formação de mulheres executado pelo IDAC, e Banco Interamericano de Desenvolvimento, membro do Conselho Assessor do BID para a área de Mulher e Desenvolvimento.] 


	Um sentimento de pré-história se instala à simples constatação de que foi apenas em 1993, na conferência de Viena sobre direitos humanos, que as mulheres entraram enfim, na humanidade visível. Certamente, ao longo do século, como fruto de ações, sobretudo dos movimentos de mulheres, direitos elementares, como o direito de voto e a igualdade formal no plano dos direitos civis, foram impondo-se na maioria das democracias ocidentais. (p.1)



Esta invisibilidade conduz à reflexão entre duas linhas de pensamento: a primeira situa-se no que tange aos valores, aos costumes, às relações de poder postas entre as classes sociais, ou seja, a visão de todo o “universo externo”, o qual descreve e estipula qual é o “papel” das mulheres na sociedade. A segunda linha trata-se da própria visão que cada mulher tem de si, em relação ao seu cotidiano, ou seja, o seu “universo interno”, tão complexo quanto o primeiro. 
Para que haja um dinamismo sincrônico e menos discriminatório, entre as duas visões que orientam o universo feminino, há a necessidade de que as mulheres tenham acesso à educação, à formação de uma cultura geral, que permita o conhecimento de seus direitos, que se desenvolvam em suas potencialidades físicas e intelectuais, o que lhes permitirá uma ampla construção de perspectivas, resultando assim, numa consciência crítica e reflexiva de suas vidas. Toda educação é um ato político e humanizado, porque permite no processo de ensino-aprendizagem a emancipação dos seus participantes. 
Executar uma relação pedagógica, com a separação entre o pensamento e a realidade, a separação entre o conhecimento e o ser humano, deixa-se de criar vínculos e significados entre as “visões de mundos”, as quais por muitas vezes, são repassadas, reproduzidas do passado e, herdadas no presente, sem permissão à reflexão crítica, aos questionamentos, certamente, desta forma, constrói-se a discriminação, o preconceito e a separação entre os seres humanos.  De certa maneira, o ponto chave da reflexão crítica, reside na capacidade de pensar, pode-se compreender mais essa consideração a partir das palavras de Arendt, (1997):

	[...] Este pequeno espaço intemporal no âmago mesmo do tempo, ao contrário do mundo e da cultura em que nascemos, não pode ser herdado e recebido do passado, mas apenas indicado; cada nova geração, e na verdade cada novo ser humano, inserindo-se entre um passado infinito e um futuro infinito, deve descobri-lo e, laboriosamente, pavimentá-lo de novo.
     O problema, contudo, é que, ao que me parece, não parecemos estar nem equipados nem preparados para esta atividade de pensar, de instalar-se na lacuna entre o passado e o futuro. Por longos períodos em nossa história, na verdade no transcurso dos milênios que se seguiram à fundação de Roma e que foram determinados por conceitos romanos, esta lacuna foi transposta por aquilo que, desde os romanos, chamamos de tradição. Não é segredo para ninguém o fato de essa tradição ter-se esgarçado cada vez mais à medida que a época moderna progrediu. Quando, afinal, rompeu-se o fio da tradição, a lacuna entre o passado e o futuro deixou de ser uma condição peculiar unicamente à atividade do pensamento e adstrita, enquanto experiência, aos poucos eleitos que fizeram do pensar sua ocupação primordial. Ela tornou-se realidade tangível e perplexidade para todos, isto é, um fato de importância política. (p.40)



Retoma-se o fato de que a educação é um ato político e humanizado; quando se transcende os limites das “tradições condicionantes”  pois,  transcendem-se, também, os limites do pensamento, para a construção da reflexão crítica, em que se implica a ação humana, a relação entre as pessoas diante dos conhecimentos e da realidade. Pela compreensão contínua do tempo, desde as implicações do passado e da construção “laboriosa” do presente, com o intuito de uma participação social comprometida e responsável na construção do futuro. Conforme Bourdieu (2007):

	A ignorância de tudo o que faz o “ar do tempo” produz por si mesma uma perda das relações das obras com a realidade, as quais, encontrando-se despojadas daquilo que as ligava aos mais concretos debates de seu tempo – penso principalmente nas conotações das palavras -, sofrem um empobrecimento e uma transformação no sentido do intelectualismo ou de humanismo vazio. Isso é particularmente verdadeiro na história das idéias e, em especial, na filosofia: os efeitos ordinários da perda da relação com a realidade e de intelectualização encontram-se nesse caso redobrados pela visão da atividade filosófica como diálogo de cúpula entre “grandes filósofos”. De fato, o que circula entre os filósofos contemporâneos ou de épocas diferentes, não são somente textos canônicos, mas toda uma doxa filosófica veiculada pelo rumor intelectual – rótulos de escola, citações truncadas, funcionando como slogans na celebração ou na polêmica -, pela rotina escolar e, sobretudo, talvez, pelos manuais do que tudo contribui para constituir o “senso comum” de uma geração intelectual. A leitura, e a fortiori a leitura de livros, é apenas um dos meios entre outros, mesmo para leitores profissionais, de adquirir saberes nela mobilizados. (p.32)



O equilíbrio entre o conhecimento legitimado pela academia científica e as transformações culturais das novas gerações de alunos, até mesmo as novas tecnologias que muito têm impactado a educação é uma questão que reflete diretamente na prática pedagógica, a qual desvinculada do pensamento crítico e reflexivo entre alunos e professor, pode ser um prejuízo à aprendizagem, o estudo de um texto dogmatizado, sem traçar paralelos com a realidade, sem incentivar diálogos com outros autores, com a multidisciplinaridade do estudo – História, Filosofia, Sociologia, Psicologia etc. -, pode ser uma causa para a perpetuação de pensamentos retrógrados e discriminatórios que separam as pessoas, que disseminam as desigualdades sociais. Continuando o diálogo com o pensamento de Bourdieu (1975): ”O reconhecimento da legitimidade de uma dominação constitui sempre uma força (historicamente variável) que vem reforçar a relação de força estabelecida, porque, impedindo a apreensão das relações de força como tais, ele tende a impedir aos grupos ou classes dominadas a compreensão de toda força que lhes daria a tomada de consciência de sua força” (p.29). A consciência desta “força” centraliza-se na maneira de como o aluno compreende, problematiza e articula em sua vida cotidiana, o conteúdo teórico educacional. Enquanto que, a “força estabelecida” reside na tendência da manutenção do trabalho escolar numa perpetuação de valores e conceitos que resistem à liberdade da criatividade e da espontaneidade do ambiente escolar. Para Bourdieu (1975) o sistema de ensino mantém uma cultura “rotinizada” que sistematiza a educação:  
	Na medida em que deve garantir as condições institucionais da homogeneidade e da ortodoxia do trabalho escolar, o sistema de ensino tende a submeter a informação que ele inculca a um tratamento cujo princípio reside por sua vez nas exigências do trabalho escolar e nas tendências inerentes a um corpo de agentes colocados  nessas condições institucionais, isto é, a codificar, homogeneizar e sistematizar a mensagem escolar (cultura escolar como cultura “rotinizada” .) (p. 67)
Considerando-se a complexidade da rede de relações através da qual se realiza a função da legitimação da ordem social, seria vão, perceber-se, pretender localizar o seu exercício num mecanismo ou num setor do sistema de ensino, [...] o sistema de ensino é o único capaz de prestar à manutenção da ordem estabelecida. (p.214)



A relevância do papel da educação na formação de uma sociedade centraliza-se entre dois pólos: manter a ordem estabelecida e legitimada, ou transformar, possibilitar espaços e meios para que exista a mobilidade social, a abertura de uma cultura pluralizada, pela qual promova novos conceitos e novos valores sociais, numa promoção cultural e, por conseguinte, a promoção social das classes menos privilegiadas desta sociedade. Uma possibilidade de abertura para uma cultura pluralizada depende de como o aluno pode internalizar melhor o seu conhecimento, por meio de uma escuta sensível. Para Barbier (1998) uma escuta sensível não é um rotulamento social:

	Esse princípio refere-se à teoria sociológica do “hábitus”, na linha de Pierre Bordieu, como também à teoria dos papéis e dos estatus da psicologia social. De fato, todos nós caímos nas armadilhas dos esquemas de percepção e de ação que recebemos da família, de nossa classe social, e que nos arrastam para um conformismo social inconsciente. [...] É preciso saber apreciar o ‘lugar’ diferencial de cada um no  campo das relações sociais para poder escutar sua fala ou sua aptidão “criadora”.[...] Mais ainda, a escuta sensível supõe uma inversão de atenção. Antes de situar uma pessoa em seu “lugar”, comecemos por reconhecê-la em seu ser, em sua qualidade de pessoa. (p. 186-187)



A utilização de práticas pedagógicas que valorizem o lugar diferencial dos alunos, ou seja, reconhecê-lo como um ser humano, até que ponto seria um discurso falacioso, ou uma ideologia distante da realidade social, como poderia uma docência que somente executa a transmissão dos conteúdos educacionais, sobrepujar esta visão desvalorizada de sua capacidade e efetivamente educar pela cidadania. Oportunizar ao aluno o seu “lugar” diferencial e valorizar suas características criativas como qualidades positivas para uma construção pedagógica participativa, condiz com o pensamento de Freire (2004): 

	Mulheres e homens, somos os únicos seres que, social e historicamente nos tornamos capazes de aprender. Por isso, somos os únicos em quem aprender é uma aventura criadora, algo, por isso mesmo, muito mais rico do que meramente repetir a lição dada. Aprender  para nós é construir, reconstruir, constatar para mudar, o que não se faz sem abertura ao risco e à aventura do espírito.( p. 69)

	


	Considera-se assim, uma aprendizagem implicada entre os “sujeitos” do processo, ou seja, uma relação pedagógica que compreende a dimensão humana e existencialista do ato de educar, numa troca de expectativas e de conhecimentos anteriores, numa construção conjunta da reflexão sobre o novo conhecimento, a ser desenvolvido, constituindo uma transformação particular de cada sujeito, com uma consciência mais efetiva de sua cidadania.

Objetivos Gerais: Pela lei 11.340/06 (Maria da Penha) nas medidas integradas de prevenção, nas diretrizes: VIII - a promoção de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito respeito à dignidade da pessoa humana com a perspectiva de gênero e de raça ou etnia e IX - o destaque, nos currículos escolares de todos os níveis de ensino, para os conteúdos relativos aos direitos humanos, à eqüidade de gênero e de raça ou etnia e ao problema da violência doméstica e familiar contra a mulher. Objetiva-se compreender as possibilidades pedagógicas do estudo de gênero em todos os níveis de ensino.

Questão da Pesquisa: Como a educação pode auxiliar no desenvolvimento da consciência crítica e reflexiva da mulher diante de sua realidade pessoal e social?

1. Conceitos do Gênero
Aristóteles (2000) escolhe o critério da forma para identificar um genos,  que compreende os dois sexos, mas uma única forma, porque os dois sexos permitem a transmissão de uma forma, de um único eidos.  Reduz a diferença sexual, limitando-a numa desigualdade quantitativa, fazendo-a derivar de uma negatividade, de uma carência masculina: “A mulher está para o homem assim como o escravo está para o senhor, o trabalhador manual para o mental, o bárbaro para o grego. A mulher é o homem inacabado, deixada de pé num degrau abaixo na escala do desenvolvimento. O macho é por natureza, superior e a fêmea, inferior, um governa, e a outra é governada, e esse princípio se estende forçosamente a toda a humanidade. A mulher tem vontade fraca e, por isso, é incapaz de independência de caráter e de posição, sua melhor condição é uma tranqüila vida caseira na qual, embora governada pelo homem, em suas relações externas, ela possa ser o máximo em assuntos domésticos. (p.97).”
A partir do pensamento de Platão no mito da caverna[footnoteRef:415], é possível considerar e avaliar a importância do conhecimento e, por conseguinte, do acesso à educação como “feixe de luz exterior” que alavancaria uma mudança positiva da realidade feminina.  	As possibilidades que se abrem por meio do conhecimento são muitas, entretanto, ainda se necessita de uma tomada de consciência das mulheres diante de suas realidades. Mesmo sendo o mito da caverna, um texto de criação humana, como na literatura fantástica, que conduz o leitor a mundos os mais diversos, conforme Todorov, (1992): “Com exceção do conto de fadas, todas as histórias sobrenaturais são histórias de medo, que nos obrigam a perguntar se o que se crê ser pura imaginação não é, no final das contas, realidade. (p.41)”.  [415:  Imaginemos um muro bem alto separando o mundo externo e uma caverna. Na caverna existe uma fresta por onde passa um feixe de luz exterior. No interior da caverna permanecem seres humanos, que nasceram e cresceram ali. Ficam de costas para a entrada, acorrentados, sem poder locomover-se, forçados a olhar somente a parede do fundo da caverna, onde são projetadas sombras de outros homens que, além do muro, mantêm acesa uma fogueira. Os prisioneiros julgam que essas sombras sejam a realidade. Um dos prisioneiros decide abandonar essa condição e fabrica um instrumento com o qual quebra os grilhões. Aos poucos vai se movendo e avança na direção do muro e o escala, com dificuldade enfrenta os obstáculos que encontra e sai da caverna, descobrindo não apenas que as sombras eram feitas por homens como eles, e mais além todo o mundo e a natureza.
] 

O texto permite refletir sobre as relações de poder as quais estão instituídas na sociedade, considerar que este poder é encontrado de forma simbólica, sendo que comumente a grande maioria das mulheres ainda permanece numa situação submissa, sem consciência esclarecida, assim como, seguem padrões de comportamentos considerados normais, socialmente corretos e adequados. 
Alterar o curso natural das coisas, não se trata de tarefa fácil, a dificuldade reside desde a falta de autoconfiança da própria mulher de que seja capaz de conviver com os “jogos de poder”, ou seja, pela luta por um lugar no mercado de trabalho, manter-se nos estudos, numa formação continuada, constituir família, mostrar-se competente e produtiva na sociedade capitalista. Realmente, superar o “mito das prendas domésticas” requer uma compreensão das possibilidades políticas existentes entre a educação e a sociedade que resultem em mudanças na realidade das relações de gênero.  Porque educar é um ato que requer comprometimento político e ético na relação pedagógica entre seus participantes. 
A história demonstra que as reivindicações das mulheres partiram de uma postura política de luta contra as desigualdades de direitos. As mulheres comprovam ser competentes e capazes de administrarem tanto uma vida profissional quanto pessoal, sem com isso tornarem-se menos mulheres, ou utilizando a expressão generificada que considera que as mulheres profissionais são masculinizadas. Considerar assim seria um pensamento depreciativo do “masculino” e valorativo da oposição entre mulheres e homens. Conforme Sissa, (1990):
	Platão dá um exemplo notável da intermutabilidade entre eidos e genos, precisamente a propósito da diferença sexual. Por um lado, quando conta o mito da fabricação do mundo no Timeu, evoca uma raça das mulheres que teria vindo juntar-se à raça dos homens, um genos ao lado de outro genos. Por outro lado, no Político, apresenta a divisão do genos anthrôpinon, o gênero humano, em machos e fêmeas como maneira mais correcta de o dicotomizar, pois obtêm-se assim duas partes que são simultaneamente  duas espécies, eide. É o modelo da divisão enunciado por Filon, no seu comentário do Génesis. Mas para Platão, que se situa ainda a montante do enorme esforço da definição da linguagem filosófica realizada por Aristótels, eidos e genos confundem-se, de facto, na ordenação das diferenças. (p.91)


	
Esta relação de oposição entre o “gênero feminino” e o “gênero masculino”, é o cerne das desigualdades. Aristóteles escolhe o critério da forma para identificar um genos, que compreende os dois sexos, mas uma única forma, porque os dois sexos permitem a transmissão de uma forma, de um único eidos.  Nesta lógica, as mulheres são ao mesmo tempo, parte do gênero humano, como também uma parte oposta à forma masculina. Assim sendo, as mulheres são “uma parte” de “um todo”. Platão explica essa contradição na República, ao considerar que a única maneira exata de dividir o gênero humano em dois é separá-lo em gênero/masculino e gênero/feminino. 
Para Joan Scott, (1995) o termo gênero constitui um dos aspectos daquilo que se poderia chamar de busca de legitimidade acadêmica para os estudos feministas, nos anos 80:

	O termo “gênero”, além de um substituto para o termo mulheres, é também utilizado para sugerir que qualquer informação sobre as mulheres é necessariamente informação sobre os homens, que um implica o estudo do outro. Essa utilização enfatiza o fato de que o mundo das mulheres faz parte do mundo dos homens, que ele é criado nesse e por esse mundo masculino. Esse uso rejeita a validade interpretativa da idéia de esferas separadas e sustenta que estudar as mulheres de maneira isolada perpetua o mito de que uma esfera, a experiência de um sexo, tenha muito pouco ou nada a ver com o outro sexo. Além disso, o termo “gênero” também é utilizado para designar as relações sociais entre os sexos. Seu uso rejeita explicitamente explicações biológicas, como aquelas que encontram um denominador comum para diversas formas de subordinação feminina, no fato de que as  mulheres têm a capacidade para dar à luz e de que os homens têm uma força muscular superior. Em vez disso, o termo “gênero” torna-se uma forma de indicar “construções culturais” – a criação inteiramente social de idéias sobre os papéis adequados aos homens e às mulheres. Trata-se de uma forma de se referir às origens exclusivamente sociais das identidades subjetivas de homens e de mulheres. “Gênero” é segundo esta definição, uma categoria social imposta sobre um corpo sexuado. Com a proliferação dos estudos sobre sexo e sexualidade,  “gênero” tornou-se uma palavra particularmente útil, pois oferece um meio de distinguir a prática sexual dos papéis sexuais atribuídos às mulheres e aos homens. (p.75)



O estudo de gênero tanto se refere aos estudos das mulheres quanto, relaciona-se aos estudos dos homens, ou seja, não se separa as duas realidades, ao contrário, o estudo de gênero compreende a análise das relações sociais entre os sexos, certamente não no âmbito das diferenças biológicas entre homens e mulheres, mas em refletir, questionar e investigar “como” e “por que” as relações sociais permanecem ou se transformam através da história. 
Por meio de uma construção de pensamento de valores culturais, costumes, tradições entre outros fatores, os quais estão enraizados nas relações sociais e traçam o papel da mulher e do homem na sociedade.

2. A Dominação Masculina. 
	Segundo Bourdieu (1995) os instrumentos de análise das teóricas feministas oscilam entre duas visões, a visão essencialista da condição feminina e a visão da naturalização de uma construção social, devido à condição diminuída em que a sociedade atribui objetivamente às mulheres.
	O autor considera que a dominação masculina está estabelecida na sociedade, sem que seja necessário qualquer tipo de justificação, porque permeia as práticas e os discursos da visão dominante, executando a divisão sexual “na ordem das coisas”. Esta divisão situa-se em estado objetivado, está incorporada ao “habitus”:
	Se esta divisão parece estar “na ordem das coisas”, como se diz em algumas vezes para falar daquilo que é normal, natural, a ponto de ser inevitável, é porque ela está presente, em estado objetivado, no mundo social e também, em estado incorporado, nos habitus, onde ela funciona como um princípio universal de visão  e divisão, como um sistema de categoria de percepção, de pensamento e de ação. É a concordância entre as estruturas objetivas e as estruturas cognitivas que torna possível esta relação com o mundo que Hurssel descrevia sob o nome de “atitude natural” ou de experiência dóxica, mas sem evocar as condições sociais de sua possibilidade. É o acordo entre a conformação do ser  e as formas do conhecer, entre as expectativas interiores e o curso exterior do mundo, que fundamenta  a experiência dóxica. Excluindo todo questionamento herético, esta experiência é a forma mais absoluta do reconhecimento da legitimidade: ela apreende o mundo social e suas divisões arbitrárias, a começar pela divisão socialmente construída entre os sexos, como naturais, evidentes, inelutáveis. (p.137)



	A universalidade da dominação e superioridade masculina estaria em seguir a ordem natural das coisas. Seguir dois sistemas de diferenças sociais naturalizadas, opostamente complementares, que se ajustam às distinções, pelas quais possibilitaram construir socialmente. O poder insere uma dimensão simbólica, por meio da qual, possa obter dos dominados uma forma de adesão submissa e livre de uma consciência esclarecida. Diante das relações de poder os dominados inserem-nas em si mesmos, por meios de esquemas de pensamento impensados, ou seja, afirma-se a dominação. A dominação simbólica não se situa e não se aplica no conhecimento, prefere instalar-se e procriar-se na obscuridade dos esquemas do habitus, freqüentemente distanciado e separado da tomada de consciência reflexiva e aos controles de vontade, formando-se, desta maneira a relação de dominação.
	Com a ausência de uma consciência reflexiva permite-se que não se perceba a violência simbólica. Esta violência simbólica é praticada sobre o dominado numa relação de dominação, constitui-se como o cerne da dominação masculina. Essa violência simbólica é formada, por meio da familiarização com um mundo simbolicamente construído e estruturado. Seja pelo trabalho de inculcação implícito e coletivo, seja pelo habitus de evocar um modo de fixação do passado, de forma “espiritual” e de maneira “mecânica”, com o intuito de que seja pensado e refletido.
	Conforme Bourdieu (1995) é importante esta questão da ação de refletir e não se refletir sobre a ação:
	Socializar o animal, cultivar a natureza na e pela submissão incondicional do corpo às injunções freqüentemente implícitas, pois que indizíveis ou inefáveis, da ordem social,  é dar ao animal a ocasião de pensar, segundo sua lógica própria, que não é aquela que associamos espontaneamente, após dois milênios  de platonismo difuso, à idéia do pensamento. É assegurar-lhe a capacidade de se pensar, de pensar o corpo e a prática, numa perspectiva, a da prática, que nós temos dificuldade de pensar, porque é intrinsecamente difícil, mas também porque carregamos em nossos espíritos os nossos habitus letrados, uma idéia muito particular da reflexão, herança da tradição inaugurada por Descartes, uma representação da ação de refletir que exclui a possibilidade de refletir na ação. (p.144)



	Para Bourdieu (1995) a crítica feminista ignora a análise de que o dominante é dominado por sua dominação, caracterizando desta maneira, uma dimensão paradoxal da dominação simbólica, em outras palavras, o homem possui o “libido dominandi”. Esta expressão se refere à situação social ou, ao “papel” social no qual o homem representa e  é treinado  desde cedo, para conviver e sobreviver nos jogos sociais em que se realizam as situações de dominação e, assim sendo, este homem possui o monopólio, o domínio dessa dominação. As mulheres têm o privilégio de não serem enganadas nos jogos de disputa pelos privilégios, como também não se ocuparem diretamente desta disputa de relações de poder, reservada aos homens.
	
	A questão dos fundamentos da divisão entre os sexos e da dominação masculina encontra assim uma solução: é na lógica da economia das trocas simbólicas e mais precisamente, na construção social das relações de parentesco e do casamento que atribui às mulheres, universalmente, seu estatuto social de objetos de troca definidos conforme os interesses masculinos (isto é, primordialmente como filhas ou irmãs) e destinadas a contribuir assim para a reprodução do capital simbólico dos homens, que reside do primado universalmente atribuídos à masculinidade nas taxonomias culturais. O tabu do incenso, no qual Lévi-Strauss vê o ato fundador da sociedade, enquanto imperativo da troca pensada na lógica da comunicação igual entre os homens – o que ele também é – é de fato o inverso do ato inaugural de violência simbólica, pelo qual as mulheres são negadas enquanto sujeitos da troca e da aliança que se instauram através delas, mas reduzindo-as ao estado de objeto. As mulheres são tratadas como instrumentos simbólicos que – circulando e  fazendo circular sinais fiduciários de importância social – produzem  ou reproduzem capital simbólico  e que – unindo e instituindo relações, produzem e reproduzem capital social.  Se elas são excluídas da política, relegadas ao mundo privado, é porque assim deve ser para que elas possam ser instrumentos de política, meios para assegurar a reprodução do capital social e do capital simbólico. (p. 168,169)


	
A visão masculina de mundo funda-se e se perpetua em seu paradigma, fornece os moldes e os parâmetros da dominação masculina. As mulheres sofrem a violência simbólica pela distinção nas relações de poder da economia das trocas simbólicas, ou seja, no âmbito social por ser filha, irmã ou esposa possui um status social de distinção, entretanto de submissão e principalmente, no âmbito familiar, torna-se veiculadora e reprodutora desse sistema de dominação.
	
3. Corpo, Poder e Dominação: Um Diálogo entre Michelle Perrot e Pierre Bourdieu
Conforme Sayão (2003), apesar das diferentes formas em que Michelle Perrot e Pierre Bourdieu percebem as relações de poder e a dominação, é possível encontrar complementaridade em seus pensamentos neste diálogo que a autora constrói, com os aspectos variantes entre os dois autores, pôde tecer um terceiro pensamento complementar. O corpo situa-se como ponto de partida para a diferenciação humana, quando uma pessoa nasce é identificada por seu “sexo”, distinguindo-a em gênero masculino e feminino.  Entretanto, socialmente essa diferença básica apresenta profundas repercussões e desigualdades. Desde as características físicas femininas serem mais fracas, com números menores de neurônios, sua função de reprodutora, aos aspectos dos costumes, pelos quais a mulher representa a vida doméstica, como a “cuidadora” e o homem o “provedor”.
	A dominação para Bourdieu situa-se nas estruturas invariantes que criam o habitus e que sustentam a preservação e reprodução dos sistemas das relações de poder. De outro lado, para Perrot existe um movimento, porque as mulheres não são “sujeitos da história”.  Faz-se necessária uma reflexão de como os fatos e os relatos que marcam a dominação foram agenciados, porque existe uma “História das Mulheres” para uma História Geral. As realidades não são estáticas, nem todo espaço “público” é masculino, assim como nem todo espaço “privado” é feminino. As “resistências” das mulheres à dominação e ao poder patriarcal ampliam seus espaços de participação social e política.
	Enquanto para Bourdieu as pessoas vivenciam suas práticas de maneiras mecânicas, pois a divisão de gênero situa-se em estado objetivado, está incorporada ao “habitus”, em práticas corriqueiras do cotidiano, para Perrot, esta realidade gera a resistência e poder de mudança. Homens e mulheres não são tão somente construídos dentro e por meio da sociedade, mas são participantes ativos dessa sociedade.

4. A Educação e a Sociedade
	Para uma melhor compreensão sobre as relações entre a educação e a sociedade, utilizam-se alguns tópicos da obra de Edmond Goblot, A barreira e o nível, sendo que sua primeira edição é datada em 1925, esta obra continua sendo atual, assim como, abstrair-se-á muitas reflexões sobre a realidade feminina ao longo da evolução da sociedade burguesa e do capitalismo.
	
	A classe social não tem existência oficial nem legal: ao invés de fundamentar-se em leis e constituições, existe apenas na opinião e nos costumes. Nem por isso deixa de ser uma realidade social, que, embora, menos fixa e menos definida, é tão real quanto a casta. Para distinguir um burguês de um homem do povo, basta vê-los passar na rua. Ninguém confunde um “cavalheiro” com um homem qualquer e menos ainda uma “dama” com uma “mulher”. (p.12)


	
Analisa-se que a distinção é o ponto fulcral para a demarcação de “nível e barreira” entre as classes sociais, sendo que dentro das realidades dessas classes, coexistem as realidades das mulheres, como deixam evidenciadas nas palavras: “dama” e “mulher”. Quanto à análise de gênero, qual seria o significado para a palavra “mulher”, de inferioridade ou de menor qualificação? Segundo Globot (1989): “A vantagem do burguês existe essencialmente na opinião que os outros têm dele e reduz-se a juízos de valor. (p.12)”; exatamente, a questão de “juízos de valor”, em que se trata de uma difícil barreira, na qual as mulheres convivem em todos os níveis de suas vidas. No início do século XX, a mulher burguesa, “dama”, recebia do seu meio social um padrão de comportamento e valores pré-estabelecidos:
	O primeiro é que a mulher não faz nenhum trabalho remunerado; o homem assume sozinho todos os encargos. A mulher é considerada um objeto de luxo. A direção da casa e a educação dos filhos não a absorvem completamente, porque ela manda e é servida: tem empregados, professores, babás, governantas. Sobra-lhe tempo para o lazer, que ela consagra à vida mundana.  Passa seis dias da semana fazendo visitas e no sétimo ela as recebe. (p.34)



O autor desenvolve uma reflexão, na qual por meio da educação é possível a compreensão dos “juízos coletivos”, entretanto, somente de maneira teórica, porque estes valores sociais são a realidade cotidiana da sociedade e, certamente, não se devem desconsiderar os limites das relações de poder:

	Um espírito culto é um espírito que lavrou, limpou e continua a defender contra a invasão das plantas  místicas um lote do campo de suas idéias. Ora, os juízos mais difíceis de desarraigar são os juízos de valor, porque não são fruto da reflexão, e, dentre estes,  os juízos coletivos, os que não forma formados pelo sujeito mas ele recebeu prontos do meio social ao qual pertence: são assim o que podemos chamar “juízos de classe”. Para extirpá-los, nem sempre basta examiná-los e reconhecer a falsidade que contêm: muitas vezes conservam-se as conseqüências depois de haver rejeitado o princípio; mantêm-se os pormenores daquilo que foi condenado como um todo.  Enfim, o sujeito que liberou seu pensamento pessoal de uma opinião coletiva falsa nem por isso liberou sua ação: ele continua praticamente a sofrer a imposição do meio social do qual teoricamente se libertou. (p. 28, 29



Uma construção de cidadania, com um “espírito livre”, ou seja, com certa autonomia, diante do meio social, torna-se um dentre muitos desafios da emancipação feminina, ou seja, superar padrões comportamentais enraizados em determinado meio social requer tanto o acesso à educação, quanto entrelaçar o conhecimento da realidade feminina no decorrer dos períodos da história, com o objetivo de se compreender o significado dessas classificações de gênero. Para assim, encontrar possibilidades e meios de transformação social.
	Preserva-se preciosamente a moça. Ela não sai só; a mãe não lhe tira os olhos de cima; tudo o que ela vê, ouve e lê é estritamente controlado. E esse cuidado em preservar vai tão longe – pelo menos ia tão longe antes do Estado ter assumido a instrução feminina – que tornava praticamente impossível o estudo das letras e das ciências. (p.81)



Além dos limites ao acesso à educação para as mulheres, também coexistiam as restrições e censuras ao estudo, um dimorfismo sexual na educação, separava os conteúdos considerados masculinos, dos conteúdos permitidos às mulheres. Essa ausência crítica e a submissão feminina diante das condutas de sua classe social, tanto permitiram o surgimento desta classe, como garantiram a sua reprodução e manutenção, porque coube a mulher o papel de ensinar aos seus filhos e suas filhas a reproduzirem as condutas familiares e sociais. Acontece assim, uma relação de reciprocidade entre as relações de gênero e da sociedade. Na frança, fatos políticos e sociais incentivaram as mudanças na realidade feminina:

	Essa dissolução parece ter começado sob a III República, no momento em que o triunfo do regime republicano se consolidou, isto é, depois do fracasso da tentativa de golpe de Estado de 16 de Maio. As idéias e os costumes democráticos certamente contribuíram para isso, sobretudo o desenvolvimento do espírito crítico sob a influência da Instrução Pública e da Imprensa, ambas mais difundidas e mais livres.  (p. 117) Enfim, o dimorfismo sexual tende a desaparecer. Ainda subsiste, é verdade, na roupa: a do homem a ser escura, austera e feia, enquanto que a da mulher é brilhante e sedutora. Mas a mulher burguesa não foge mais aos empregos remunerados. A profissão de professora primária era antigamente o único recurso das moças de família burguesa reduzidas à necessidade de receber um salário, profissão do parente pobre, bastante honrosa sem dúvida mas humilhada, não apenas porque era paga e dependente mas ainda e sobretudo porque supunha mais instrução do que convinha a uma mulher da sociedade mostrar. Agora as mulheres estudam direito, medicina, farmácia, procuram emprego no comércio e  na indústria, adquirem para tal conhecimentos científicos e técnicos adequados, enfim, seguem todos os cursos que eram considerados  como propriamente masculinos. No exame de  baccalauréat já  acontece  de haver um número de candidatas superior ao de candidatos e, na Universidade, mais moças do que rapazes. As mulheres querem estudar como os homens, prestar os mesmos exames, partilhar com o homem as profissões liberais ou  outras, e estão chegando  ou vão chegar em breve a esse objetivo, depois de vencer  uma a uma todas as resistências que a estrutura da Instrução Pública lhes opõe continuamente. As mulheres querem exercer uma profissão para ganhar a vida, achando que isso é mais seguro e principalmente mais digno do que procurar um marido que ganhe para elas. (p.119)



 	Esta emancipação feminina permite analisar que os fatores políticos desencadeiam fatores sociais e, conseqüentemente, transformam a realidade feminina, sendo que inserida nesse processo social, situa-se a educação, pois pelo acesso das mulheres a novas áreas de ensino, também surgiram novas áreas de trabalho e assim, as mulheres conseguiram determinada autonomia cultural e financeira, para decidirem como melhor direcionar suas vidas

5. As relações entre a Educação e as condições sociais das Mulheres no Brasil. 
	A educação dos brasileiros no período colonial era inexistente. O país era praticamente rural, não havia uma vida urbana, a sociedade era marcada pela família patriarcal, na qual o pai exercia plena autoridade sobre sua esposa, seus filhos, seus dependentes e seus escravos. Conforme  Saviani  (2004) a educação brasileira ocorria no espaço privado das casas dos professores:	
	Após a Proclamação da Independência em 1822, uma escola pública nacional poderia ter decorrido da aprovação da Lei das Escolas de Primeiras Letras, de 1827, mas isso  acabou não acontecendo. O Ato Adicional de 1834 colocou as escolas primárias e secundarias sob a responsabilidade das províncias, renunciando assim, a um projeto de escola pública nacional. Ao longo do século XIX, o poder público foi normatizando, pela via legal, os mecanismos de criação, organização e funcionamento das escolas que, por esse aspecto, adquiriram o caráter de instrução pública. Mas de fato, essas escolas continuavam funcionando em espaços privados, a saber, as próprias casas dos professores. (p. 17) 


	
Após a Proclamação da Independência de Portugal, o Brasil politicamente falando, vivenciava um discurso que ressaltava a necessidade da educação no âmbito de modernizar o país, porque deveria transformar a sua outrora imagem de colônia atrasada e inculta. Entretanto, a realidade entre a população das cidades, dos povoados e das zonas rurais, era de um alto índice de analfabetismo. A educação das mulheres no período da proclamação da república, segundo Almeida ( 2004):
	Apesar das conquistas efetivadas ao longo das primeiras décadas do século XX, como o acesso das mulheres ao ensino superior e a algumas profissões, esses ideais permaneceriam, por longo tempo, impregnando a mentalidade brasileira e esculpindo uma figura de mulher plasmada nesse perfil.  A responsabilidade feminina nunca deveria transpor as fronteiras do lar, nem ser objeto de trabalho assalariado. O trabalho somente poderia ser lícito se significasse cuidar de alguém, doar-se com nobreza e resignação, e servir com submissão, qualidades inerentes às mulheres, premissas com as quais também se afinavam profissões ligadas à saúde, como enfermeira e parteira. A idéia de alocar às mulheres as sagrada missão de educar transitou por décadas no imaginário social. Nos anos que se seguiram à Proclamação da República, a necessidade de universalizar o ensino através da democratização da escola primária se conjugou com a idéia de dar uma destinação profissional às jovens de parcos recursos. Esse procedimento fez com que se investisse na criação de cursos normais, em seguimento a uma tendência que já se havia manifestado nos finais dos oitocentos (1876), quando se criou em São Paulo, no Seminário de Educandas, uma escola normal destinada a dar instrução e habilitar as órfãs e outras jovens que demonstrassem interesse em se tornarem professoras. A escola tinha um currículo mínimo de lições de gramática da língua nacional, teoria e prática das quatro operações aritméticas, doutrina cristã, língua francesa e música vocal e instrumental. As educandas recebiam esse ensino gratuitamente e, em contrapartida, eram obrigadas a servir no magistério depois de concluírem os estudos. (p. 71, 72) 


	
	De acordo com Almeida, (2007): “As primeiras notícias que se tem de escolas para a instrução feminina, datam de 1836, na Província de São Paulo, durante a criação da Fazenda Nacional de Agricultura, na qual meninas órfãs podiam aprender as primeiras letras, a doutrina cristã, indústria rústica e doméstica próprias do sexo feminino. (p 92)” A oportunidade de acesso à educação no Brasil, desde o período do Império, era restrita, assim como apresentava o dimorfismo sexual entre os estudos destinados aos meninos e às meninas. Como é possível observar nas palavras de Louro (1997):

	Os legisladores haviam determinado  nos idos de 1827, que se estabelecessem “escolas de primeiras letras”, as chamadas “pedagogias, em todas as cidades, vilas e lugarejos mais populosos do Império”. Mas a realidade estava, provavelmente, muito distante dessa imposição legal. Até que ponto era imperativo  saber ler e escrever ou conhecer as quatro operações? Naquela sociedade escravocrata e predominantemente rural, em que latifundiários e coronéis teciam as tramas políticas e silenciavam agregados, mulheres e crianças, os arranjos sociais se faziam, na maior parte das vezes, por acordos tácitos, pelo submetimento ou pela palavra empenhada. Aqui e ali, no entanto, havia escolas, certamente em maior número para meninos, mas também para meninas; escolas fundadas por congregações  e ordem religiosas femininas ou masculinas, escolas mantidas por leigos – professores para classes de meninos e professoras para as de meninas. Deveriam ser, eles e elas, pessoas de moral inatacável, suas casas ambientes decentes e saudáveis, uma vez que as famílias lhes confiavam seus filhos e filhas. As tarefas desses mestres e mestras não eram, contudo, exatamente as mesmas. Ler, escrever e  contar, saber as quatro operações, mais as doutrinas cristã, nisso consistiam os primeiros ensinamentos para ambos os sexos; mas logo algumas distinções apareceriam: para  os meninos noções de geometria; para as meninas, bordado e costura. (p.444)


	
Essa desigualdade em termos educacionais entre meninos e meninos, acarretou diferenciação em termos salariais, porque cabia aos professores que ensinavam geometria um nível superior de remuneração. Assim como, torna-se importante observar o perfil exigido, tanto pessoal como profissional das professoras de pedagogia, conforme Louro (1997): ”aquelas senhoras que por  sua honestidade, prudência e conhecimentos se mostrarem dignas de tal ensino, compreendendo também o de coser e bordar.” (p.444).
	A educação era um meio de distinção e restrição, porque desde então no Brasil, “ou de sempre na História”, havia as divisões de classes, etnia e raça.  Tais distinções determinavam desde a oportunidade de acesso ao estudo, assim como as formas educacionais e religiosas.
	Tanto a população indígena brasileira, quanto a população de africanos e afro-descendentes brasileiros, considerando-se que se situava no período da escravidão, não recebiam nenhuma escolarização. 
	Neste período também havia a população de imigrantes (italianos, espanhóis, japoneses, entre outros), os quais demarcavam outras diferenciações educativas, devido a três fatores: Diferentes religiões, diferentes culturas e formavam a população que representava desde a mão-de-obra das cidades ou do campo, ou representava uma parte dos pequenos proprietários. 
	Para as meninas e mulheres dessa classe social destinavam-se as prendas domésticas e o trabalho da roça, ficando isentas do privilégio de uma educação formal.	Quando na raridade havia uma criança indígena, africana, ou órfã com acesso à educação, tratava-se de um caso de filantropia ou de caridade de uma instituição religiosa.	Havia algumas ordens religiosas femininas que devotavam uma atenção especial à educação de meninas órfãs e de moças sem lar, com o objetivo de oferecer-lhas uma formação, na qual pudessem aprender a ler, escrever, aritmética, costura, cozinha, boa moral cristã, entre outros conhecimentos formativos. Conforme Louro (1997) na virada do século, grupos de trabalhadores que se organizavam por ideais políticos, como o socialismo e o anarquismo, conseguiram tornar em realidade suas propostas por meio da criação de escolas:

	Nos jornais libertários, eram freqüentes  os artigos  que apontavam a instrução como uma “arma privilegiada de libertação” para a mulher. Além da imprensa e dos encontros que, à noite, reuniam mulheres e homens em prolongadas palestras e discussões –entre outros temas, tratavam da educação e da participação feminina no movimento operário e na sociedade -, as escolas libertárias também se preocupavam com a instrução de meninas. (p.446)


 	
Assim como a educação apresentava subdivisões de oportunidades e de características, as desigualdades de gênero também apresentavam distinções, ou, em outras palavras, de uma maneira geral, meninas, moças e mulheres, tinham em cada etapa de suas vidas, já pré-estabelecidos, padrões e direções nas quais ocupariam na sociedade. 
Se as determinações sociais destinavam as realidades, assim sendo, as diferentes classes sociais, desencadeavam diferentes desigualdades de gênero.
	 A realidade das filhas das classes sociais privilegiadas, que usufruíam do ensino de letras, (leitura e escrita), noções básicas de matemática, aulas particulares de piano e francês, as prendas domésticas, o comando das criadas, com o intuito de se tornaram damas de uma sociedade classicista, suas instruções destinavam a serem mães de virtuosos lares, para a formação da sociedade brasileira. Assume-se, desta maneira, uma grande responsabilidade para as damas que formam as cidadãs e os cidadãos brasileiros. Porque, certamente, a mãe repassa os valores e os costumes às novas gerações. Cabe a ela o papel de formadora e de mantenedora do caráter da sociedade brasileira. Segundo D’Incao (1997), a sociedade burguesa brasileira, lutava pela modernização social, influenciando, a realidade familiar: “Com a aquisição de seu novo status de lugar público, a rua passou a ser vista em oposição ao espaço privado – a casa.” (p.226).  Desta maneira, distinguem-se as atividades domésticas, de domínio privado, das atividades fora do lar burguês, onde a autoridade e o poder estavam sob o domínio patriarcal.
	Às mulheres das camadas mais pobres da sociedade, coube o trabalho de educadora nas escolas, elas formariam as trabalhadoras e os trabalhadores. Desta forma, o magistério é tornado um trabalho característico das mulheres. No final do século XIX, houve a criação de escolas normais para a formação de docentes, eram destinadas tanto aos homens, quanto às mulheres, com o respaldo de que havia salas e horários  diferentes entre os sexos. Nas classes de meninas a docência era específica das professoras.
	Quando se pensa numa relação dialética, em que a educação transforma a sociedade, dever-se-ia pensar inversamente, quantas influências sociais, políticas e econômicas direcionam a realidade educacional de uma nação. No Brasil, não foi diferente. 
Conforme a sociedade se transformava, transformava a educação, com o processo da industrialização e da urbanização, trouxe novos postos de trabalhos aos homens. Houve um aumento da classe média com a presença dos imigrantes, delineando um estilo de vida urbana e exigindo transformações na educação, tendo-se em vista, que as atividades comerciais cresciam, havia um maior número de revistas e jornais impressos, todos esses fatores influenciavam a formação social do período.
	De certa maneira, dentro da realidade feminina da época, eram privilegiadas e respeitadas as mulheres professoras, conforme Rago (1997), a classe trabalhadora feminina, que não se destinou à docência, era constituída de trabalhadoras pobres:

	As trabalhadoras pobres eram consideradas profundamente ignorantes, irresponsáveis e incapazes, tidas como mais irracionais que as mulheres das camadas médias e altas, as quais, por sua vez,  eram consideradas menos racionais que os homens. No imaginário das elites, o trabalho braçal, antes realizado em sua maior parte pelos escravos, era associado à incapacidade pessoal para desenvolver qualquer habilidade intelectual ou artística e à degeneração moral. Desde a mais famosa “costureirinha”, a operária, a lavadeira, a doceira, a empregada doméstica, até a florista e  a artista, as várias profissões femininas eram estigmatizadas  e associadas a imagens de perdição moral, de degradação e de prostituição. (p. 589). 



Entretanto, para as mulheres educadoras, uma estagnação social e cultural permanecia porque se relacionava o trabalho feminino à natureza educadora feminina, uma característica vocacional, uma ideologia do dom feminino. Houve o controle do Estado sobre a docência, o qual determinava os níveis do ensino e de seus conteúdos a serem ministrados, tudo era definido, desde os horários, os salários e os materiais didáticos.

6. A responsabilidade Social da Educação
O acesso à educação situa-se no compromisso social em que todo Estado Democrático oportuniza a nação. Segundo Carvalho (1999) construir a identidade feminina reside em dar-lhe um significado político:  

	As reivindicações no sentido da igualdade estão apoiadas  na idéia de que todos os indivíduos são portadores dos mesmos direitos fundamentais,  um dos valores políticos centrais da modernidade; e são alimentadas pela contradição entre esses ideais e as desigualdades verificadas cotidianamente nas oportunidades da educação, trabalho e autonomia social para homens  e mulheres. Do ponto de vista teórico,  seu arcabouço recorre basicamente aos princípios da igualdade de direitos e da liberdade individual, movendo-se no campo previamente definido da cidadania e dos direitos civis. ( p. 19)


A autonomia e a responsabilidade social são pontos de profunda importância na formação do ser humano, situa-se na base das questões da Tolerância e dos Direitos Humanos, como é possível dialogar com a “Declaração dos Princípios da Tolerância” inserida no pensamento de Fischmann, (2001):
	A Declaração dos Princípios sobre a Tolerância traz a mensagem da urgência de trabalharmos sobre nós mesmos, de cooperação dos meios de comunicação e da escola, da ação responsável do Estado. Afirma que “a educação para a tolerância deve visar a contrariar as influências que levam ao medo e à exclusão do outro e deve ajudar os jovens a desenvolver sua capacidade de exercer um juízo autônomo, de realizar uma reflexão crítica e de raciocinar em termos éticos”. Não se trata de tarefa simples, mas é possível e, mais que nunca, inadiável. Exercer e exercitar a reflexão crítica, assim como o respeito com o outro, não é mera retórica, mas, sim, questão de sobrevivência da própria espécie humana. Uma proposta metodológica de Educação para Direitos Humanos, Tolerância e Paz. (p. 72)


Uma educação comprometida pela relação com o outro, para conviver com a diferença e a diversidade humana, certamente compreende a complexidade de sua natureza, como também, permite os “frutos destes encontros”, ou seja, oportunizar um ambiente para a criação e a inovação, quando se trabalha com a riqueza da variedade cultural dos povos. Delimitam-se muros e obstáculos de uma cultura legitimada por uma minoria, que somente distância e segrega com uma educação institucionalizada pelas relações de poder, que sistematizam o determinismo social dominador. Em (BOBBIO, 2004) é possível aprofundar esta questão:

	Tolerância em sentido positivo se opõe a intolerância (religiosa, política, racial), ou seja, à indevida exclusão do diferente. Tolerância em sentido negativo se opõe a firmeza nos princípios, ou seja, à justa ou devida exclusão de tudo o que pode causar dano ao indivíduo ou à sociedade. Se as sociedades despóticas de todos os tempos e de nosso tempo sofrem de falta de tolerância em sentido positivo, as nossas sociedades democráticas e permissivas sofrem de excesso de tolerância em sentido negativo, de tolerância no sentido de deixar as coisas como estão, de não interferir, de não se escandalizar nem se indignar com mais nada. (Nestes dias, recebi um questionário onde se pede apoio à exigência do “direito à pornografia”.) (p.193-194) 



A compreensão entre o universal e o particular, para a educação, centraliza-se na possibilidade da aceitação à mudança, a abertura de novas perspectivas do conhecimento científico, sendo este como base ou ponto de partida, de uma formação de cultura geral. O estudo do conhecimento científico dogmatizado, como uma “verdade universal e irreversível” proporciona a formação pela arrogância e pelo totalitarismo.
A universalidade e a racionalidade para a educação precisam de parâmetros, porque podem delimitar o direito e a liberdade da criação humana, do desejo e da felicidade, que todo aprendiz sente ao vivenciar o conhecimento, a força de sua espontaneidade e enriquecimento pessoal, estes são aspectos do “particular”, do “subjetivo” e do “psicológico”, que contemplam a heterogeneidade e a complexidade da educação. Segundo Adorno, (1973): 	

	Para enfrentar quaisquer exigências que surgem em qualquer setor da vida, é preciso que, em certa medida, os próprios indivíduos se mecanizem e padronizem. Quanto mais enfraquece a relação entre o destino de uma pessoa e o seu juízo autônomo, quanto mais se limita a possibilidade de optar pela realização de outra coisa que não seja a inclusão em organismos e instituições onipotentes, tanto melhores são as condições daqueles indivíduos que mais rapidamente abdicaram de suas opiniões pessoais e de sua própria experiência, e que concebem o mundo da forma que melhor convém à organização que decide o seu porvir. A presunção de ter uma opinião pessoal sobre as coisas só se apresenta como um fator de perturbação. [...] Nos Estados totalitários de qualquer credo político, essa redução de consciência a uma norma fixa foi levada ao absurdo. Essa maneira de pensar aproxima-se mais do tipo de caráter totalitário do que de uma ideologia a que poderíamos chamar “fabricada”. Nestas condições, só seriam  homens verdadeiramente livres aqueles que oferecem uma resistência antecipada aos processos e influências que predispõem ao preconceito. Mas semelhante resistência exige tanta energia que obriga explicar a ausência de preconceitos antes da presença destes. O “clima natural” tem suas raízes em condições de fato, em grande parte independente da vontade do indivíduo e o seu poder é muito superior ao deste. (p. 181-182)



O preconceito não é uma característica natural da gênese do ser humano, porque se assimila este sentimento nas relações sociais, sendo assim, é possível considerar que a sociedade oferece a distinção entre as pessoas, assumindo-se uma desigualdade de “força”.  A tomada de consciência de sua “força”, que toda espécie humana possui, seja homem ou mulher, seja de qualquer nacionalidade ou credo, seja de qualquer posição política ou econômica. Acontece por meio  da clareza de seus direitos e deveres, por uma “auto-imagem” valorizada,  pelo conhecimento adquirido com criticidade e reflexão, entre a ciência, a cultura, a tecnologia e a realidade concreta de sua vida, Cabe à educação a importante direção que abre as portas, de uma grande maioria, nas quais permaneceram e permanecem cerradas, com grandes e entranhadas correntes da discriminação. 
Cabe a todos a oportunidade de atuarem em suas vidas com autonomia, liberdade e inspiração. Esta é uma construção de pensamento numa perspectiva, certamente subjetiva, porque a complexidade das relações humanas e sociais exige uma nova direção, um sensível olhar diante das certezas estabelecidas por anos de conhecimentos científicos e históricos, os quais, infelizmente, poucos avançaram nos direitos humanos. Uma das realidades mais cruéis de desrespeito aos direitos humanos é a exclusão social, o qual é um problema globalizado, assim como afeta os diversos setores da sociedade.  A participação da mulher na sociedade e na educação, tem-se apresentado numa evolução positiva, sabendo-se que seu percurso no campo profissional está atrelado aos seus estudos, algumas alunas interrompem seus estudos, muitas vezes desacreditadas pela difícil realidade de administrarem o trabalho e o estudo. É possível observar em Arroyo (2001): 

	Pensemos na questão da mulher. A mulher será que mudou sua consciência dos direitos nos últimos dez, quinze, vinte ou trinta anos? Mudou ou não? Claro que mudou. Há uma grande diferença entre a minha filha, como ela se vê, como ela se pensa, como ela reivindica seus direitos a ser profissional, a ser mãe, a ser esposa, a ter seu corpo, sua sexualidade. É muito diferente da mãe dela e muito mais diferente das avós dela. A minha mãe com 86 anos, é muito diferente da minha filha com 27,26. O que aconteceu? Aconteceu que a consciência dos direitos muda. Também a consciência de cidadania muda. Assim como a mulher mudou e espero que mude ainda mais, o homem mudou e tínhamos que mudar ainda muito mais. A consciência de cidadania mudou. E o que a fez mudar?[...] Estamos em tempos não de luta de cidadania, mas de luta pela inclusão social diante de tanta exclusão. (p.40).



Um olhar apontou-se à invisibilidade feminina, que muito avançou e muito precisa avançar diante das expectativas das representações sociais de uma dominação sobre as mulheres, conforme Almeida, (2007):

	É, nos anos 80 em diante, quando a educação quando a educação feminina já não é explicitamente domesticadora, a inserção das mulheres nos vários campos profissionais e a feminização do magistério são definitivos e abrangentes, o fato de meninas e meninos ocuparem os bancos escolares lado a lado também não garante educação não diferenciada. Isso porque os esteriótipos sexuais ainda emergem na prática pedagógica dos professores e professoras, nas expectativas dos pais e das mães e das próprias crianças, pois menino brinca com bola, e menina brinca com boneca! As meninas gostam de desenho, e os meninos, de matemática. Meninas se comportam bem, e os meninos podem ser travessos. Meninas são carinhosas e emotivas, e meninos não choram. Meninas serão mães e, meninos...? Essas imagéticas impregnam ainda com  força as mentalidades e todos sabemos de sua força na construção e no reforço da ordem social vigente. Portanto, para a escola mudar, terá de mudar  a sociedade, para a sociedade mudar, o papel da escola é de suma importância, mesmo que não seja a única instituição  a quem caiba a consecução desses objetivos. (p. 223-224)


A invisibilidade feminina diminuirá na proporção em que se ampliar sua reflexão crítica diante dos seus conhecimentos e de seus direitos, da sua participação ativa na formação de uma sociedade mais justa e humana. 
A dificuldade da participação feminina de maneira mais efetiva, além dos fatores históricos, políticos, econômicos e sociais, reside numa questão que permeia todos estes fatores, ou seja, os valores e costumes que formam a maneira de conceber “a visão de mundo” das sociedades. 
Existem valores considerados universais e valores particulares, Faz-se necessária a compreensão da  coexistência entre  o ¨universal¨ e o ¨particular¨ sem que se recaia no relativismo, requer-se um certo zelo e critério, como no raciocínio de Todorov, (1993) :

	O bom universalismo é, portanto, o que não deduz a identidade humana de um princípio, qualquer que seja ele, mas que parte de um conhecimento aprofundado do particular, e que avança às apalpadelas [...] O universal é o horizonte de entendimento entre dois particulares, talvez não seja atingido jamais, mas, apesar disso, é preciso postulá-lo para tornar inteligíveis os particulares existentes. (p 31)



Para a compreensão da importância da participação ativa das mulheres na construção de uma sociedade, parte-se da compreensão da diversidade humana, compreendendo o “particular” feminino e o “particular” masculino, tendo-se como horizonte um universal: uma estrutura social pré-estabelecida descobre-se assim, as muitas possibilidades entre esses dois particulares que efetivamente criam juntos a diversidade humana, quando um particular não sobrepuja ao outro, mas são postulados de maneira a que se tornam claras e não discriminadas as suas potencialidades, surge uma construção conjunta e aberta a novas concepções de valores e costumes. O exemplo político de um universal elaborado a partir de “particulares” com o objetivo ao respeito à diversidade humana é a Declaração Universal dos Direitos Humanos, como nas palavras de Fischmann, (2009):

	O documento Pluralidade Cultural é integrante dos temas transversais dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) e se encontra em aplicação, no Brasil, desde 1997.[...] O documento foi elaborado em interação com os demais temas transversais, a saber, Saúde, Educação Sexual, Ética, Meio Ambiente, assim como com as áreas dos PCNs (Português, Matemática, História, Geografia, Ciências, Arte). Dessa forma, pode colaborar para entrelaçar os PCNs como um todo na abordagem, de opinião, dos direitos da criança e do adolescente, da temática de igualdade entre homens e mulheres, em uma proposta que toma em consideração a sala de aula. Os valores ali trabalhados voltam-se para o fortalecimento da auto-estima de professores e professoras, pessoal auxiliar e administrativo e, de forma central, alunos e alunas, voltando-se para a valorização das origens de todos, ao mesmo tempo em que afirma a inviolabilidade do direito individual de escolha dos rumos que cada um possa decidir dar à sua vida. (p. 221)



Diante das realidades das mulheres, cabe a cada mulher o seu direito particular de se constituir como cidadã livre e autônoma. Oportunizar a cada mulher o seu direito de escolha para decidir de que maneira deseja construir a sua própria vida.
As transformações da vida da mulher ocorrem entre gerações, desde os possíveis avanços da educação, como também na conscientização do seu “papel” na sociedade, seus direitos, seus anseios pessoais, sua cidadania. Encontra-se esta perspectiva no pensamento de Almeida (1998):

	[...] se a educação modifica a mulher, assim como todos os seres humanos, a mulher modifica a educação escolarizada, enquanto sua principal veiculadora
Aceitando-se que as análises sobre a educação não podem mais prescindir da categoria gênero é possível que se descortinem novos paradigmas que levem à compreensão da intrínseca relação entre mulher e educação e, a partir daí, novas hipóteses podem ser construídas.  (p.4)



Essa construção de pensamento é um horizonte aberto para se problematizar e repensar sobre a discriminação e as desigualdades sociais. Conforme Severino (2001) existe um compromisso ético na educação:

	A legitimação de todos os processos e procedimentos relacionados com a prática educacional só pode ancorar na convergência com os valores e objetivos responsáveis pela emancipação dos sujeitos humanos em sua existência real no seio da sociedade histórica. Por isso mesmo, os compromissos éticos dos sujeitos envolvidos com a educação são intrinsecamente compromissos políticos, entendido este último termo como expressivo da condição da existência socícola[footnoteRef:416] de toda pessoa humana.. (p.51,52) [416:  Termo que designa a qualidade do habitante do espaço social, intrinsecamente dependente da vida em sociedade.] 




Considerações Finais
O reconhecimento do passado ao focalizar um olhar sensível à história das mulheres, a qual acontece simultaneamente à história da humanidade é o primeiro passo na construção de um posicionamento  político das mulheres.  A educação pode auxiliar no desenvolvimento da consciência crítica e reflexiva da mulher diante de sua realidade pessoal e social, embora exista uma malha complexa de fatores que determinam a realidade feminina. Os fatores: social e histórico, que estão em contínua construção, permitem a possibilidade da mudança, de novas perspectivas, as quais são possíveis pela determinação e resistência feminina diante das muitas desigualdades e discriminações que estão em estado objetivado, tanto no âmbito pessoal como social. São representações e valores já ancorados nas culturas, os quais somente com uma consciência crítica e reflexiva da realidade são possíveis para encontrar os meios e os caminhos para modificar e rever conceitos e preconceitos. A educação pode auxiliar nessa mudança, ao permitir um olhar à diversidade cultural, à diversidade de realidades humanas, (gênero, etnias, classes sociais, religiões etc.), respeitando e valorizando na diferença a riqueza da troca, do respeito mútuo e da amizade. Outro fator relevante a ser analisado sobre os estudos de gênero reside na mudança de um novo paradigma. Concluiu-se ao se aprofundar na questão sobre as relações entre os estudos na área da Educação e dos estudos de Gênero, mais especificamente sobre o pensamento reflexivo da prática pedagógica.  Quando as relações de gênero situam-se no centro da análise do estudo científico, certamente ocorre uma mudança de paradigma, ou seja, um “paradigma reflexivo” que conciliaria a razão científica e a prática pedagógica, o conhecimento de processos universais e as aprendizagens adquiridas na experiência cotidiana. Esse novo paradigma reflexivo precisaria estar efetivamente presente em todos os níveis de ensino. Logo nos primeiros anos escolares, constituindo uma nova concepção entre meninos e meninas, de parceria, na construção coletiva do futuro. Desde a riqueza das diferenças à igualdade dos direitos.
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A representação da mulher de origem negra em Machado de Assis

Ana Luiza Pereira Bruno
Universidade Estadual Paulista “Julio de Mesquita Filho”
Unesp Araraquara-SP
Programa de Pós-Graduação em Estudos Literários
Orientador: Prof. Dr. Wilton José Marques

Sua técnica consiste essencialmente em sugerir as coisas mais tremendas da maneira mais cândida (como os ironistas do século XVIII); ou em estabelecer um contraste entre a normalidade social dos fatos e a sua anormalidade essencial; ou em sugerir, sob aparência do contrário, que o ato excepcional é normal, e anormal seria o ato corriqueiro (Antonio Candido, Vários Escritos)

 

O presente artigo procura realizar uma leitura da representação da mulher de origem negra na obra de Machado de Assis a partir do conto “Mariana”, publicado em 1871. Essa leitura tem o intento de mostrar a pertinência da reflexão sobre a personagem feminina de origem negra em Machado de Assis além de tentar delinear qual foi seu papel no trato literário da temática da escravidão. Pretende-se ainda lançar um olhar para a elaboração estética da mulher de origem negra, refletindo, sobretudo, sobre a condição oprimida da mulher de origem negra em uma sociedade de classes. Em decorrência da relativa escassez de estudos que versem sobre a relação do autor com a temática da escravidão tem-se o desafio de dialogar com a crítica existente, ainda que grande parte desta considere Machado de Assis um absenteísta, tendo-se, supostamente, se mantido alheio às questões sociais de seu tempo, como a escravidão. A dimensão humana e o rompimento com o status quo vigente na representação da mulher de origem negra pela literatura brasileira oitocentista sugerem que o posicionamento ideológico machadiano é marcadamente de repúdio à escravidão, desautorizando, deste modo, a apregoada postura absenteísta. Além disso, o autor estaria antecipando uma crítica à opressão feminina e de classe em meados do século XIX. Assim, uma tentativa de discutir essa possível postura absenteísta seria partir do texto literário, do conto “Mariana” (1871), para enfim estabelecer leituras que permitam refletir sobre o posicionamento machadiano a respeito desse tema, destacando-se, principalmente, a representação da mulher de origem negra.
A partir daqui partir-se-á à analise do conto “Mariana” de Machado de Assis, publicado em 1871, construído a partir da temática da escravidão, tendo como mote o amor de uma escrava por seu senhor. Este conto foi publicado em janeiro de 1871 no Jornal das Famílias, um periódico ao qual Machado de Assis esteve ligado no período entre 1864 e 1878. Pensando-se na fábula, o conto narra a história da vida de Mariana, uma escrava doméstica que se apaixona por seu senhor e que, impedida de viver aquele amor devido à sua condição social, suicida-se. Esquematicamente o conto apresenta como trama ou seqüência de eventos narrativos: 1) O encontro de velhos amigos, entre eles Macedo e Coutinho, o primeiro recém-chegado da Europa, amigos de longa data, membros da elite brasileira do século XIX, 2) Coutinho inicia sua confidência a respeito da experiência pela qual passou quando uma escrava de sua casa apaixonou-se por ele, 3) A escrava, Mariana, ao saber que Coutinho, o senhor moço, se casaria com uma prima de nome Amélia, adoece gravemente, 4) Devido ao sofrimento de Mariana a família resolve buscar saber os verdadeiros motivos da doença dela, 5) Suspeitam ser uma “doença de amor”, 6) A escrava foge pela primeira vez para evitar maiores sofrimentos e é resgatada por Coutinho, 7) O amado de Mariana é descoberto: é Coutinho, 8) Às vésperas da data do casamento a escrava foge novamente, 9) Coutinho a encontra, mas já seria tarde, ela suicida-se diante dele, 10) Depois de toda a agitação, a noiva do rapaz desiste do casamento e ele, quinze anos depois do ocorrido, relata a história ao grupo de amigos em uma tarde de conversas.
O enredo compreende os acontecimentos respeitando a aparição deles na obra, ou seja, consiste no encontro entre Macedo, narrador (da narrativa secundária) e um grupo de amigos, entre eles Coutinho, que passará a ser o narrador (da narrativa principal) da história da vida da personagem Mariana que dá título ao conto.
A narrativa que aparece primeiro e tem como narrador Macedo é, na realidade, a narrativa secundária e comporia uma moldura na qual está encaixada a narrativa principal, que tem como narrador um personagem da narrativa anterior, Coutinho. A moldura se constitui uma vez que após toda a narrativa principal, o 1º narrador retoma a voz e encerra sua narrativa, concluindo-se desta forma a narrativa-moldura. A história principal é a que narra a vida da escrava Mariana, narrada por Coutinho e a secundária é aquele que relata o encontro dos amigos em uma tarde de conversas. A narrativa secundária inicia-se no parágrafo inicial do conto, narrado por Macedo “Voltei da Europa depois de uma ausência de quinze anos. Era quanto bastava para vir achar muita coisa mudada” (ASSIS, 2006, p. 771)
Como já apresentado, trata-se de um encontro entre velhos amigos, entre eles: Macedo (recém chegado da Europa), Coutinho (que passa de personagem da narrativa secundária a narrador da narrativa principal), um escrivão: funcionário público de baixo escalão e um amigo capitalista, que está à frente de uma grande casa comercial.  Como recurso para a ambientação da trama naquela tarde de reencontro, “cada qual fez as suas confissões” (ASSIS, 2006, p. 772). O escrivão não falou sobre sua vida. Macedo relata tudo sobre as viagens. Coutinho relata que “era mais ou menos o que era outrora a respeito da ociosidade” (ASSIS, 2006, p. 772).
Macedo pergunta a respeito do casamento, se Coutinho teria ou não se casado. A esta altura da narrativa Coutinho passa a ser o narrador da narrativa principal e justifica a impossibilidade de realização de seu casamento com a prima, e, então namorada, Amélia.
Os fragmentos dispostos a seguir referem-se ao texto literário, iniciando com uma interrogativa de Macedo.
-Não te casaste? Perguntei eu.
-Com a prima Amélia? Disse ele; não.
-Por quê?
-Porque não foi possível.
(...)
-E o que é feito dela?
-Casou.
-Ah!
-É hoje fazendeira; e dá-se perfeitamente com o marido. Mas não falemos nisto, acrescentou Coutinho, enchendo um cálix de conhaque; o que lá vai, lá vai!
Houve alguns instantes de silêncio, que eu não quis interromper, por me parecer que o nome da moça trouxera ao rapaz alguma recordação dolorosa. (ASSIS, 2006, p. 772)
Coutinho interrompe o silêncio:
“-Pois que estamos aqui reunidos, disse ele, ao cabo de quinze anos, deixem que, sem exemplo, e para completar as nossas confidências recíprocas, eu lhes confesse uma coisa, que nunca saiu de mim.
-Bravo! Disse eu; ouçamos a confidência de Coutinho.
Acendemos nossos charutos. Coutinho começou a falar:
-“eu namorava a prima Amélia, como sabem; o nosso casamento devia efetuar-se um ano depois que daqui saíste. Não se efetuou por circunstâncias que ocorreram depois, e com grande mágoa minha, pois gostava dela. Antes e depois amei e fui amado muitas vezes; mas nem depois nem antes, e por nenhuma mulher fui amado jamais como fui...
-Por tua prima? Perguntei eu.
-Não; por uma cria de casa. 
Olhamos todos espantados um para o outro. Ignorávamos esta circunstância, e estávamos a cem léguas de semelhante conclusão. Coutinho não parece atender ao nosso espanto; sacudia distraidamente a cinza do charuto e parecia absorto na recordação que o seu espírito evocava. (Assis, 2006, p. 772-773).
A narrativa principal é narrada por Coutinho quando, absorto pelo clima de recordação, inicia seu relato
Chamava-se Mariana, continuou ele alguns minutos depois, e era uma gentil mulatinha nascida e criada como filha da casa, e recebendo de minha mãe os mesmos afetos que ela dispensava às outras filhas. Não se sentava à mesa, nem vinha à sala em ocasião de visitas, eis a diferença; no mais era como se fosse pessoa livre, e até minhas irmãs tinham certa afeição fraternal (ASSIS, 2006, p. 773). (grifo nosso).

	A começar por essa primeira afirmação, a descrição de Mariana é contaminada pela visão senhorial de Coutinho, por isso deixa entrever traços da representação de mundo da elite à qual pertence o narrador. Representante da elite escravocrata da época, ele descreve as características da escrava Mariana buscando atribuir a ela, inicialmente e ironicamente a verificar pelo período destacado, um status de pessoa livre. Em sua descrição, Mariana teria tido uma educação semelhante à das irmãs, 
Quando chegou aos quinze anos teve desejo de saber francês, e minha irmã mais moça lho ensinou com tanta paciência e felicidade, que Mariana em pouco tempo ficou sabendo tanto como ela (...) como tinha inteligência natural, todas estas coisas lhe foram fáceis. (ASSIS, 2006, p.773).

Neste momento seria útil pontuar a insistência do narrador em reafirmar o estereótipo atribuído às mulatas. Sobre esse tema, Teófilo Queirós Júnior em seu livro Preconceito de cor e a mulata na literatura brasileira (1982) afirma que haveria uma convenção literária homogênea quando se fala da mulata na literatura brasileira. A partir de seu corpus de análise, com diferentes objetivos a mulata aparece como aquela que provoca e estimula sexualmente o senhor em função de sua presença constante no ambiente doméstico e de sua situação política de indefesa. A mulata seria, pois o tipo cobiçado e disputável, segundo Roger Bastide, possuidora de uma beleza sui generis “de mulher branca, com o acréscimo dessa pontinha de fogo, dessa lascívia atraente que lhe dá o sangue negro, segundo consta” (ROGER BASTIDE apud QUEIRÓS JÚNIOR, 1982, p. 29).
O início da descrição de Mariana sugere que a personagem irá fugir de tal estereótipo, uma vez que o narrador enaltece suas virtudes e busca elevá-la à condição política de pessoa livre. 
Em seguida, o narrador retoma o tema a respeito do seu namoro com a prima Amélia dizendo que esta
ia lá a casa algumas vezes; mas era o princípio (...) O certo é que uma tarde, depois de jantar, estávamos a tomar café no terraço, e eu reparei na beleza de Amélia com uma atenção mais demorada que de costume. Fosse acaso ou fenômeno magnético, a moça olhava também para mim. Prolongaram-se os nossos olhares... ficamos a amar um ao outro. Todos os amores começam pouco mais ou menos assim. (ASSIS, 2006, p. 774) (grifo nosso)

Sentencia, porém, que tal assunto não deve se alongar tanto, afinal, considera “inútil contar minuciosamente este namoro de rapaz que vocês em parte conhecem, e que não apresentou episódio notável” (ASSIS, 2006, p. 774)
	Porém, para resgatar o motivo que o levou a falar da vida da personagem Mariana, Coutinho faz novamente menção ao casamento, afirmando que a data já estaria marcada e
nada se opunha à nossa felicidade... foi-me ela [a mão de Amélia] concedida, com a condição apenas de que o casamento seria efetuado alguns meses depois, quando o irmão de Amélia tivesse completado os estudos, e pudesse assistir à cerimônia com a sua carta de bacharel (ASSIS, 2006, p. 774)

A notícia, entretanto, causaria uma mudança repentina no comportamento de Mariana que a este tempo estava ausente e quando voltou para casa começou a mudar seu comportamento.
Segundo o narrador, “Mariana notou as minhas prolongadas ausências, e, com uma dissimulação assaz inteligente, indagou de minha irmã Josefa a causa delas. Disse-lho Josefa. Que se passou então no espírito de Mariana? Não sei;” (ASSIS, 2006, p. 774) (grifo nosso)
Nesse momento é possível afirmar com Queirós Júnior ser 
verdade que [a mulata] não entrou [na literatura] desprovida de encantos e sem o reconhecimentos de certas qualidades que lhe foram sendo invariavelmente associadas como inerentes: bons sentimentos, senso de solidariedade humana, alegria, vigor físico, graça, beleza, senso estético, gosto pela vida, certas habilidades domésticas, ou mais exatamente culinárias, muita higiene pessoal e bastante musicalidade – afinação, ritmo e graça, ao cantar e dançar. Em contraposição, não menos destacados são seus defeitos: irresponsabilidade, sensualidade, amoralismo, infidelidade... (QUEIRÓS JÚNIOR, 1982, p. 33)

Segundo o diálogo acima, Mariana teria usado de “uma dissimulação assaz inteligente” e nesse sentido, é possível inferir que para o narrador, Mariana não possuía exclusivamente virtudes, sendo capaz de dissimular, portanto, um dos defeitos apontados por Queirós Júnior.
Coutinho encontra Mariana com os olhos rasos de lágrimas, “admirou-me essa manifestação inesperada da parte de uma rapariga que todos estavam acostumados a ver alegre e descuidosa da vida” (ASSIS, 2006, p. 774)
A partir daí Josefa e Coutinho passam a inferir o que poderia ter causado tamanha mudança no comportamento da escrava Mariana.
-Alguma coisa faria e tem medo de mamãe.
-Não, disse Josefa; pode ser antes algum namoro.
-Ah! Tu pensas quê?
-Pode ser.
-E quem será o namorado da senhora Mariana, perguntei eu rindo. O copeiro ou o cocheiro? (ASSIS, 2006, p. 775).

Disposto a compreender o que se passara Coutinho tenta o diálogo:
-Que tens tu, Mariana? Disse eu; andas triste e misteriosa. É algum namorico? Anda, fala; tu és estimada por todos cá de casa. Se gostas de alguém poderás ser feliz com ele porque ninguém te oporá obstáculos aos teus desejos.
-Ninguém? Perguntou ela com singular expressão de incredulidade.
-Quem teria interesse nisso?
-Não falemos nisso, nhonhô. Não se trata de amores, que eu não posso ter amores. Sou uma simples escrava.
-Escrava, é verdade, mas escrava quase senhora. És tratada aqui como filha da casa. Esqueces esses benefícios?
-Não os esqueço; mas tenho grande pena em havê-los recebido (...)(ASSIS, 2006, p. 775)

Os benefícios ou privilégios aqui citados pelo narrador apresentam que a condição da escrava doméstica seria, supostamente, privilegiada em relação às condições de vida das outras escravas, mas de fato, a situação de cativeiro se mantém e não se modifica a relação política existente entre membros de classes sociais antagônicas como a relação entre Coutinho e Mariana.
Os supostos benefícios e privilégios concedidos aos escravos domésticos são, em parte, similares ao mecanismo social vigente na relação entre as classes dos proprietários e a dos homens livres dependentes, qual seja, a relação de favor.  Deste modo, Mariana, consciente de que não estar correspondendo às expectativas de gratidão, uma vez que se apaixona por seu senhor, deseja não haver recebido tais benefícios. A leitura que se pode ter é a dimensão consciente da escrava da lógica ou nexo ideológico, conforme conceituou Roberto Schwarz, que define o paradigma da relação entre senhores e dependentes na sociedade brasileira do século XIX.
Há uma suspeita por parte dos irmãos, que intentam obter a confissão de Mariana, “obter a confissão franca de Mariana e, no caso em que se tratasse de um amor que a pudesse tornar feliz, pedir a minha mãe a liberdade da escrava” (ASSIS, 2006, p. 776). E ainda, 
Josefa aprovou a minha idéia, e incumbiu-se de interrogar a rapariga... debalde empregou esta todos os meios de sedução possíveis entre uma senhora e uma escrava. Mariana respondia invariavelmente que nada havia a confessar. Josefa comunicou-me o que se passara entre ambas (ASSIS, 2006, p. 776)

Quando Coutinho a interroga, Mariana diz:
-(...) promete que se eu disser a verdade não me interrogarás mais?
-Prometo, disse eu rindo.
-Pois bem; é verdade que eu gosto de uma pessoa...
-Quem é?
-Não posso dizer.
-Por quê?
-Porque é um amor impossível.
-Impossível? Sabes o que são amores impossíveis?
Roçou pelos lábios da mulatinha um sorriso de amargura e dor.
-Sei! Disse ela. (ASSIS, 2006, p. 777)

Em seguida, a descoberta da verdade, isto é, Coutinho é o amado de Mariana, gera uma tremenda agitação que culminará nas tentativas de fuga e no suicídio de Mariana. Assim, 
Cerca de cinco semanas antes do dia marcado para o casamento, Mariana adoeceu. O médico deu à moléstia um nome bárbaro, mas na opinião de Josefa era doença de amor. 
(...) Fui ter em Mariana e pedi-lhe que vivesse. 
(...) Foi eficaz a lembrança; Mariana restabeleceu-se em pouco tempo. Quinze dias depois estava completamente de pé.
(...) confesso, entretanto, que, apesar de não competir de modo nenhum os sentimentos de Mariana, entrei a olhar para ela com outros olhos. (ASSIS, 2006, p. 777)

Os ciúmes de Amélia tornam-se a este tempo insuportáveis o que seria possível entender por essa afirmação de Coutinho,
a rapariga tornara-se interessante para mim, e qualquer que seja a condição de uma mulher, há sempre dentro de nós um fundo de vaidade que se lisonjeia com a afeição que ela nos vote. Além disto, surgiu em meu espírito uma idéia, que a razão pode condenar, mas que nossos costumes aceitam perfeitamente. (ASSIS, 2006, p. 777-778)

A razão de Coutinho, narrador que se quer digno diante da história do passado, poderia condenar a idéia que surgiu em seu espírito, porém segundo ele mesmo os costumes da época aceitam-na perfeitamente. Afirmando “qualquer que seja a condição de uma mulher, há sempre dentro de nós um fundo de vaidade que se lisonjeia com a afeição que ela nos vote” o narrador deixa claro que há certo prazer em ser o amado por uma mulher, ainda que se trate de uma mulher em condição de escrava. Aqui novamente há uma alusão ao estereótipo de mulata propagado pela literatura e que, a partir dos exemplos literários estudados por Teófilo Queirós Júnior
apresenta-se comprometida com a manutenção de certos valores, assim como com a manipulação de certos recursos, revelando-se estes e aqueles igualmente adequados à sustentação de uma ordem social que, pelas razões antes examinadas, afeta a posição da mulata, contaminando-a de defeitos que a afastam das oportunidades matrimoniais, ao mesmo tempo que a não livram de ser qualificada com atributos que a tornam alvo de cobiça e de lubricidade (QUEIRÓS JÚNIOR, 1982, p. 86) 

Porém Mariana se revela acima de tais condicionamentos, sobretudo de envolvimento sexual com Coutinho, e suas fugas são emblemáticas na medida em que indicam vestígios de sua alteridade. Em sua primeira fuga, Coutinho é fundamentalmente contrário à primeira descrição que faz de Mariana, utilizando inclusive termos não afeitos a alguém considerado “como se fosse pessoa livre”, diante da fuga da escrava ele exclama “-creio que devemos fazer esforços para capturá-la, e uma vez restituída à casa, colocá-la na situação verdadeira do cativeiro” (ASSIS, 2006, p. 778) (grifo nosso)
	No intuito de justificar suas atitudes ele apresenta o tamanho receio de ser causa de um crime, de acordo com ele
parecia-me natural, e agradava-me ao espírito, que a rapariga tivesse fugido para não assistir à minha ventura, que seria realizada daí a oito dias. Mas a idéia de suicídio veio aguar-me o gosto; estremeci com a suspeita de ser involuntariamente causa de um crime dessa ordem; impelido pelo remorso, saí apressadamente em busca de Mariana (ASSIS, 2006, p. 778)
Ao reencontrar Mariana, Coutinho subjuga a escrava dizendo:
-saibamos outra coisa, disse eu, alguém te seduziu para fugir?
Esta pergunta era astuciosa; eu desejava apenas desviar do espírito da rapariga qualquer suspeita de que eu soubesse dos seus amores por mim. Foi desastrada a astúcia. O único efeito da pergunta foi indigná-la.
-Se alguém me seduziu? Perguntou ela. Não, ninguém; fugi porque eu o amo, e não posso ser amada, eu sou uma infeliz escrava. Aqui está porque fugi. Podemos ir; já disse tudo. Estou pronta a carregar “com as conseqüências disto (ASSIS, 2006, p. 779)

Em sua segunda tentativa de fuga no Natal, às vésperas do casamento, Mariana não se assemelha nem ao longe de sua descrição inicial no primeiro parágrafo do relato de Coutinho,
Quatro dias antes do dia marcado para o meu casamento, era festa de Natal... foi no meio dessa geral alegria que uma das escravas veio dar parte de que Mariana havia desaparecido. Este segundo ato de rebeldia da mulatinha produziu a mais furiosa impressão em todos. Da primeira vez houve alguma mágoa e saudade de mistura com indignação. Desta vez houve indignação apenas (ASSIS, 2006, p. 780) (grifo nosso)
(...)
Ficou assentado que se procuraria a fugitiva e se lhe daria o castigo competente (ASSIS, 2006, p. 780)

Em virtude de um suposto remorso, Coutinho afirma não estar dando a devida atenção ao casamento e à Amélia, sua noiva, 
confesso que naquele momento o que me preocupava mais, era Mariana; não porque eu correspondesse aos seus sentimentos por mim, mas porque eu sentia sérios remorsos de ser causa de um crime (ASSIS, 2006, p. 781)

Durante o segundo reencontro, quando Coutinho encontra Mariana num quarto de hotel ele afirma
Mariana abriu a porta e eu apareci. Deu um grito estridente e lançou-se-me nos braços. Repeli aquela demonstração com toda a brandura que a situação exigia.
-Não venho aqui para receber-te abraços, disse eu; venho pela segunda vez buscar-te para casa, donde pela segunda vez fugiste.
A palavra fugiste escapou-me dos lábios; todavia, não lhe dei importância senão quando vi a impressão que ela produziu em Mariana.
(...)
Mariana estava resolvida a não voltar. Depois de gastar cerca de uma hora, sem nada obter, declarei-lhe positivamente que ia recorrer aos meios violentos, e que já lhe não era possível resistir. Perguntou-me que meios eram; disse-lhe que eram os agentes policiais.
-Bem vês, Mariana, acrescentei, sempre hás de ir para casa; é melhor que não me obrigues a um ato que me causaria alguma dor.
(...)
Saí ao corredor para chamar pelo criado que tinha descido... ela faz um gesto estranho  e tem um vidro vazio na mão.
-Que é isto, Mariana? Perguntei eu, assustado.
-Nada, disse ela; eu queria matar-me depois d’amanhã. Nhonhô apressou a minha morte; nada mais.
-Mariana! Exclamei eu aterrado.
-Oh! Continuou ela com voz fraca; não lhe quero mal por isso. Nhonhô não tem culpa: a culpa é da natureza. Só o que eu lhe peço é que não me tenha raiva, e que se lembre algumas vezes de mim...
Mariana caiu sobre a cama... o veneno era violento; Mariana morreu às oito horas da noite.
Sofri muito com este acontecimento; mas alcancei que minha mãe perdoasse a infeliz, confessando-lhe a causa da morte dela. Amélia nada soube, mas nem por isso deixou o fato de influir em seu espírito. O interesse com que eu procurei a rapariga, e a dor que a sua morte me causou, transtornaram a tal ponto os sentimentos de minha noiva, que ela rompeu o casamento dizendo ao pai que havia mudado de resolução.
Tal foi meus amigos, este incidente da minha vida. Creio que posso dizer ainda hoje que todas as mulheres de quem tenho sido amado, nenhuma me amou mais do que aquela. Sem alimentar-se de nenhuma esperança, entregou-se alegremente ao fogo do martírio; amor obscuro, silencioso, desesperado, inspirando o riso ou a indignação, mas no fundo, amor imenso e profundo, sincero e inalterável. (ASSIS, 2006, p. 781-782) (grifo nosso)

Com o suicídio de Mariana, torna-se perceptível a opção da personagem pela via do confronto direto com seu antagonista. Isto é, a realidade do amor impossível a faz seguir pelo enfrentamento simbolizado, inicialmente, em sua fuga, quando se supõe senhora de seu destino e em seguida, embora seja mesmo considerada uma insolente por seu ato de rebeldia e ingratidão, Mariana, contraria as ordens e põe fim à própria vida.
	A afronta de Mariana, ousando ser ingrata diante de tantos “privilégios” que recebia suscita a discussão a respeito dos personagens que rompem a ordem e esfacelam a hierarquia social. Esse tema foi bastante trabalhado por Roberto Schwarz, em sua discussão sobre as relações entre senhores e dependentes na ficção machadiana. Pensando nisso, o interesse em tornarem-se sujeitos autênticos e autônomos faz com que os dependentes optem por caminhos distintos. Uns abertamente adotam o confronto direto, como o fez Mariana, em nossa avaliação; outros, no entanto, a exemplo de José Dias de Dom Casmurro, optam pela via pacífica da relação do favor. Embora esta comparação seja anacrônica uma vez que a condição social de Mariana seja distinta da de José Dias, ela ilustra como era o posicionamento do dominado em relação ao dominante.
Voltando-se para a estrutura do próprio conto, a conclusão da moldura ou desfecho em que se verifica o fechamento da narrativa secundária servem para construir uma moldura narrativa, neste caso, Macedo retomando a voz da narrativa encerra a narrativa secundária
Coutinho concluiu assim a sua narração, que foi ouvida com tristeza por todos nós. Mas daí a pouco saíamos pela Rua do Ouvidor fora, examinando os pés das damas que desciam dos carros, e fazendo a esse respeito mil reflexões mais ou menos engraçadas e oportunas. Duas horas de conversa tinha-nos restituído a mocidade. (ASSIS, 2006, p. 783)

	Pensando-se em como Coutinho vê a escrava Mariana ao longo de todo o seu relato, verificável pelos adjetivos utilizados e pelos recursos literários utilizados por Machado de Assis é possível inferir que a imagem de mulata que se propõe destoa daquela afeita à literatura brasileira de um modo geral.
Nesse sentido, a hipótese primeira para realização deste trabalho, qual seja, o posicionamento machadiano quanto à representação da mulher de origem negra aproxima-se mais do cânone sociológico do que do literário, uma vez que, segundo a leitura de Queirós Júnior, a Sociologia como ramo do conhecimento contribuiu para se buscar uma outra concepção de mulata. Porém, infelizmente, como afirma o crítico, “faltou a difusão de tais conhecimentos e persistiu a imagem da mulata como a literatura havia traçado” (QUEIRÓS JÚNIOR, 1982, p. 90).
Além disso, atribui-se uma importância para a data de publicação do conto, 1871 por se tratar de um ano bastante importante para a História do Brasil, visto que se trata do momento político protagonizado pela redação da Lei do Ventre Livre. Ao tematizar a paixão de uma escrava por seu senhor e sua não sujeição, diante da impossibilidade da realização amorosa, o autor traça contornos que nos permitem inferir qual seria a representação da mulher de origem negra, neste caso, a mulata, na sociedade brasileira escravista do século XIX. 
Nesse sentido, entende-se que o autor estaria aprofundando as reflexões sobre liberdade e escravidão de um modo ainda mais subjetivo, valendo-se da metáfora do amor para representar a dupla escravidão a que as escravas eram submetidas (política e amorosa/afetiva), sem, contudo deixar de problematizar de um lado a manutenção de um estereótipo de mulata na literatura brasileira e de outro a existência de uma consciência latente em Mariana que lhe faz agir segundo seus próprios valores, ainda que isto custe sua própria vida.
Afirmamos, finalmente, com Queirós Júnior que “a literatura no Brasil funciona como eficiente recurso de sustentação da situação preconceituosa reinante”, sobretudo no que tange à mulata estereotipada, porém é possível ressalvar que embora não de maneira explícita, mas em uma leitura a contrapelo, Machado de Assis tenha contribuído para a reformulação do estereótipo de mulata que vem operando desde há muito na literatura brasileira.
De um modo geral a crítica avalia como uma produção menor a produção situada na primeira fase machadiana, porém, aos poucos, estudiosos têm dedicado especial atenção a tal produção, como é o caso de Jaison Luís Crestani cujo livro Machado de Assis no Jornal das Famílias, foi recém publicado. Com similar ineditismo, Eduardo de Assis Duarte em seu livro Machado de Assis afrodescendente, realiza uma antologia de textos, que compreende inclusive esse “primeiro” Machado, a fim de revisitar as referências machadianas relativas à escravidão.
A respeito do primeiro problema que levantei aqui, qual seja, a relação Machado de Assis e temática da escravidão: Entendo que Machado de Assis, diferente dos intelectuais abolicionistas de sua época, não advogou abertamente em favor da abolição, muito embora em ensaios críticos tenha expressado que “uma revolução literária e política fazia-se necessária. O país não podia continuar a viver debaixo daquela dupla escravidão que o podia aniquilar” (ASSIS, 2006, pp. 785-786). Este seria, pois, mais um traço interessante de condenação à dupla escravidão a que o Brasil estava submetido, isto é, a escravidão cultural-literária e a escravidão político-econômica. No entanto, embora houvesse um movimento para inclusão da temática da escravidão na cena literária brasileira oitocentista, a presença do negro ficava restrita, muitas vezes a papéis secundários e estigmatizados, como o escravo vingativo e assassino, a mulata sensual, o escravo fiel, etc. De acordo com Heloisa Toller Gomes, 
na maior parte dos textos abolicionistas o negro é tratado mais como símbolo vivo de uma idéia – a de que a escravidão é inaceitável – do que como a representação de uma figura humana: sua voz raramente é ouvida, seus traços psicológicos e mesmos físicos, grosseiramente simplificados. Pinta-se, quando muito, o “escravo”, não o homem ou a mulher que viveram na carne, a escravidão. (1988, p. 2) 

Nesse sentido, dado que o discurso abolicionista brasileiro que condenou a escravidão teve uma orientação e motivação de natureza econômica, colocar o país a par das nações civilizadas, era presumível que o negro fosse visto como propriedade e não de maneira humanizada. “a negação dos escravos enquanto seres humanos implicou necessariamente na negação de sua subjetividade” (GIACOMINI, 1988, p. 37).
Aqui se chega ao segundo momento que a pesquisa busca compreender que é exatamente a maneira artística de que se vale o artista na representação da personagem feminina de origem negra.
Assim, o próprio papel do artista e intelectual torna-se complexo uma vez que no Brasil do século XIX 
privados pela ordem escravista de alternativas econômicas, os intelectuais românticos tiveram como destino natural (e único) o aparelho burocrático do Estado. E, regida basicamente por critérios clientelistas, a burocracia era instável e ineficiente, sendo sua própria instabilidade condição essencial ao sistema de clientela (MARQUES, 2010, p. 19)

A saída seria a realização do que o autor denomina “cumplicidade cabisbaixa”, que seria a forma possível para que tais letrados pudessem garantir tanto o reconhecimento público em si quanto a conseqüente possibilidade de ascensão social, através uma margem de manobra possível. Aqui se recupera a leitura a contrapelo, entendendo que o conto “Mariana” manteve-se à margem, nunca houvera sido republicado até 1998 quando John Gledson o incluiu no volume 1 de Contos Uma antologia.
Do ponto de vista estrutural, o ângulo de visão do narrador segundo Schwarz nos romances iniciais é o ponto de vista dos dependentes e nos romances da maturidade é a visão do dominante que predomina. Assim, embora datado entre a produção inicial, o conto “Mariana” já antecipa os narradores que serão verificados na 2a fase porque seu ângulo de visão é o do dominante.
Deste modo, a novidade da representação literária da mulher de origem negra reside justamente na consideração de seu caráter ou dimensão humana. Assim, Mariana é distinta da representação literária que, exclusivamente, reforça estereótipos. 
Tentar olhar para “Mariana” como uma personagem que ao mesmo tempo contribui para a manutenção do estereótipo na medida em que romanticamente se apaixona por seu senhor, mas reconhecendo uma consciência latente que lhe permite agir segundo seus valores. 
Para concluir, Machado de Assis não teria praticado propriamente uma “literatura missionária” e panfletária em relação à escravidão (cf. DUARTE, 2007, p. 243). Mas o nível de sofisticação dos recursos narrativos, como o enredo, o foco narrativo e a caracterização de personagens, construídos a partir de uma dimensão complexa e humana, no caso de Mariana, permite refletir sobre a escolha estética machadiana apresentando uma protagonista de origem negra, subvertendo o estabelecido literário e conferindo a tal personagem um status de alteridade não verificável na literatura precedente. 
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INTRODUÇÃO


Completados quatro anos da entrada em vigor da Lei Maria da Penha, muitos comemoram as possíveis conquistas deste instrumento no sentido de redução dos eventos de violência doméstica e familiar. De fato, há importantes aspectos que devem ser comemorados
– o fenômeno da violência de gênero no âmbito da família e das relações interpessoais ganhou perspectiva nacional e nunca se viu, especialmente dentro da Universidade, uma discussão tão intensa em relação a este tema. A violência doméstica, a partir da Lei Maria da Penha, deixou de estar  entre as quatro  paredes que cercam a  vida em  família para  se transformar  em fenômeno jurídico próprio.

A presente pesquisa busca analisar a lei 11.340, de 7 de agosto de 2006 – a Lei Maria da Penha – a partir, principalmente, de suas inovações no sentido de prevenção da violência doméstica e familiar contra a mulher e de suas medidas que visam à emancipação feminina. Especialmente a partir da década de 1990, no Brasil, a categoria gênero passou a integrar as discussões no mundo jurídico, e diversos esforços foram empregados no sentido de superar o paradigma masculino no Direito. Nesse sentido, a Lei Maria da Penha representa a materialização desses esforços, pois reconhece as peculiaridades das formas de violência que se volta contra a mulher, em especial no âmbito privado.

Em sua implementação, contudo, a Lei Maria da Penha vem encontrando entraves para fazer valer suas medidas preventivas e emancipatórias, uma vez que o tratamento da violência doméstica e familiar contra a mulher ainda se dá por meio do enfoque punitivo. A partir da percepção desses entraves, é possível pensar em formas de enforcement da lei no sentido de prevenção da violência doméstica e familiar, bem de emancipação da mulher, a fim de que se evite a transformação da Lei Maria Penha em mais um mero instrumento de punição do autor. Afinal, está bastante arraigada em nossa cultura a resposta meramente punitiva aos casos de violência e de desrespeito a direitos e garantias fundamentais. 
A  Criminologia  Crítica  desmistificou  a  efetividade  das  medidas  repressoras  na proteção dos direitos individuais. Por isso, a Lei Maria da Penha, superando o viés meramente punitivo e indo ao encontro daquele pensamento criminológico e restaurativo, prevê medidas que vão além da punição do agressor, garantindo também condições para o empoderamento e o fortalecimento da mulher, em especial nas suas relações domésticas.   Nesta toada, a Lei Maria da Penha representa uma conquista do movimento feminista e um rompimento do paradigma masculino do direito, uma vez que o instrumento legal reconhece a complexidade do fenômeno e a necessidade de transformação das relações de gênero, tornando visível esse problema hoje considerado como uma questão social de Estado.

Não se pode deixar de destacar que a Lei Maria da Penha representa o reconhecimento da violência doméstica e familiar contra a mulher como uma questão polít ica e social. A importância do fomento de políticas públicas voltadas às mulheres, à sua emancipação, vem sendo  defendida por  diversos especialistas,  a partir  do  reconhecimento  de que o  “poder feminino – independência econômica e emancipação social – pode ter grande projeção sobre as forças e os princípios organizadores que governam as divisões dentro da família e na sociedade.” (SEN, 2000, p. 223)

Uma pesquisa recente, realizada por Nicholas D. Kristof (2009), tratou a violência cometida contra as meninas e mulheres como o grande desafio a ser enfrentado no século XXI, da mesma forma que a escravidão o totalitarismo o foram nos séculos XIX e XX. De acordo com Kristof, as injustiças sofridas por mulheres, especialmente nos países pobres, possui enorme relevância nos âmbitos econômico e geopolítico. É estabelecida, então, uma relação  entre a pobreza de determinados países com a  baixa educação  e a exclusão  das mulheres. Cada vez mais, portanto, se reconhece que focar políticas públicas nas mulheres e meninas é a maneira mais eficaz de combater a pobreza: Women and girls aren’t the problem; they’re the solution.

As políticas voltadas para as questões femininas, portanto, são fundamentais, uma vez que   as   mulheres   podem  ser   agentes   ativos   de   mudança,   quando   conseguem  atuar positivamente na sociedade. É preciso criar as condições necessárias para que as mulheres exerçam sua  liberdade.  Isso  porque, “a condição  de agente e a voz ativa das  mulheres, intensificada pela instrução e pelo emprego, podem, por sua vez, influenciar a natureza da discussão pública sobre diversos temas sociais.” (SEN, 2000, p. 225).
Nesse sentido, a Lei Maria da Penha sinaliza uma mudança no paradigma jurídico relativo à proteção da mulher, materializando uma grande transformação, que, no Brasil, vem ocorrendo desde a década de 1980. A partir da edição da lei, passa-se de uma dogmática que maltrata a mulher e alimenta um imaginário que impossibilita o seu tratamento como gênero, como igual (STRECK, 1999, p. 87), para um direito que reconhece a importância social de sua emancipação. Nesse contexto, a violência doméstica e familiar contra a mulher deve ser abordada,  ao  mesmo  tempo,  como  causa  e  sintoma  da  opressão  feminina,  sendo  a  sua superação condição essencial não só à transformação do papel social da mulher, como à transformação da realidade social em si.

Se a implementação da Lei Maria da Penha está conseguindo ou não atingir esses objetivos – ou se ao menos é possível perceber que se está no caminho certo – é a proposta de pesquisa do presente trabalho. Conforme será visto adiante, o enfoque no incremento punitivo como tentativa de resolução da complexa questão da violência doméstica e familiar parece ser hoje o principal obstáculo para a concretização das medidas voltadas à sua prevenção e à proteção e emancipação da mulher. Passados quatro anos de sua edição, faz-se necessário identificar os problemas – a as possibilidades de superá-los – no enforcement da Lei Maria da Penha, mas sem deixar de reconhecer as conquistas nela representadas.

OBJETIVOS


Criada para oferecer um tratamento diferenciado à mulher em situação de violência doméstica, a lei 11.340/06 certamente foi muito além do incremento punitivo, inovando em medidas protetivas e preventivas. Tanto no campo teórico como no prático, todavia, parece ser o enfoque punitivo o de maior projeção em relação à lei. É sempre importante observar, contudo, que “embora o destaque maior, no próprio texto legal, na mídia e na sociedade, esteja centrado  nas normas penais que contém, não  é esta sua  faceta mais  importante e inovadora” (HERMANN, 2008, p. 19).

Com o objetivo de avaliar a aplicação das medidas protetivas de urgência às mulheres em situação de violência doméstica e familiar, previstas nos arts. 22 a 24, a presente pesquisa buscou a apreensão  da prática referente a essa novidade da Lei 11.340/06, nos Juizados Especiais Criminais da Ceilândia/DF, região  administrativa do  Distrito  Federal. O objeto desta pesquisa consistiu na verificação da concessão das eventuais medidas protetivas requeridas pela vítima, dada a importância desta inovação promovida pela lei, amplamente
comemorada pela doutrina, em razão de sua “agilidade, que pode ser decisiva para uma possível proteção da vítima” (CÂMARA, 2008, p. 350).

Para que a compreensão de como estão sendo implementadas as medidas protetivas de urgência se desse a partir de uma visão ampla, o estudo se voltou não apenas às decisões judiciais que as deferem ou indeferem, mas também ao momento em que elas são requeridas, na Delegacia, e para o momento de realização das audiências preliminares, posterior àquelas decisões.

A partir desta avaliação das medidas protetivas, foi possível verificar como se dá a implementação da Lei Maria da Penha na vida prática dos Juizados e, então, percebeu-se a prevalência  do  enfoque  punitivo  no  tratamento  dos  conflitos  resultantes  da  violência doméstica e familiar contra a mulher. Diante desta constatação, surgiu a necessidade de se entender o porquê deste processo, o que é discutido em seguida. Será, ainda, destacada, a insuficiência do direito penal para tratar da complexidade do fenômeno, buscando -se alertar para o possível fracasso deste instrumento se aplicado apenas pelo seu viés de incremento punitivo. Busca-se, portanto, evidenciar a necessidade de resgate dos instrumentos protetivos e emancipatórios previstos na lei.

METODOLOGIA


O primeiro momento da pesquisa consistiu na observação, entre julho e novembro de

2008, dos atendimentos das mulheres em situação de violência doméstica e familiar, durante as audiências preliminares que ocorriam às terças-feiras no 2º Juizado Especial Criminal de Ceilândia. Nestas oportunidades, além de apreensão de cada caso, eram realizadas entrevistas informais com as mulheres, em especial para averiguar o cumprimento das medidas eventualmente deferidas.

Esta observação  inicial foi de extrema relevância à pesquisa, pois, a partir desses encontros,  foi  possível  entender  a  prática  dos  Juizados  de  Ceilândia  no  tratamento  das medidas protetivas de urgência, bem como ter contato direto com as pessoas a quem a lei se destina. Neste momento da pesquisa, surgiu a impressão de que a Lei Maria da Penha não estava sendo aplicada conforme os objetivos pelos quais havia sido criada, e começou-se a pensar numa investigação empírica que pudesse confirmar ou infirmar esta impressão, bem como fornecer dados para uma análise mais consistente.
Foi, então, elaborada uma análise exploratória de 100 processos em trâmite nos 1º e 2º Juizados Especiais Criminais de Ceilândia. A escolha desses processos foi aleatória, tendo como único critério o fato de estarem ainda tramitando no Fórum. Esta análise teve como objetivo verificar as tendências na aplicação das medidas protetivas de urgência, focando -se, portanto, na freqüência em que eram requeridas e deferidas, bem como na relação destes dados  com o  tipo  de  crime  ou  contravenção  em  apuração.  Foram  analisadas  apenas  as decisões interlocutórias, excluindo-se as medidas protetivas de urgência eventualmente concedidas na audiência preliminar. Esta escolha deveu-se, principalmente, à dificuldade em apurar a possível concessão das medidas em audiência – em diversos processos, a audiência preliminar ainda não havia sido realizada, seja por estarem marcadas em data posterior à pesquisa, seja pela ausência das partes na data prevista.

Foi feita uma tabela, preenchida conforme a análise dos autos. De cada processo, foram colhidas as seguintes informações: a) número dos autos; b) Delegacia de origem; c) juiz responsável pela decisão interlocutória (juiz titular, substituto ou plantonista); d) crime(s)/contravenção(ões) apurado(os); e) medidas protetivas de urgência requeridas; f) medidas protetivas de urgência deferidas em decisão interlocutória.

Em face da necessidade de contextualizar a maneira pela qual as medidas protetivas de urgência eram requeridas perante o juiz, a pesquisa voltou-se para a atuação policial. Sem pretender a aferição de dados, nem rigor científico, foi feita observação, de março a maio de
2009, na 15ª Delegacia de Polícia, em Ceilândia. Nesta oportunidade, foram acompanhados, sem intervenção, os atendimentos das mulheres que procuravam a Delegacia para registrar ocorrência de violência doméstica. Também foram realizadas entrevistas informais com os agentes e com o Delegado-chefe. Esta etapa teve o objetivo de compreender de modo mais amplo a aplicação das medidas protetivas de urgência em Ceilândia, especialmente do ponto de vista da mulher que procura esta tutela.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO


Acompanhamento das audiências do 2º Juizado Especial Criminal de Ceilândia no período de julho a novembro de 2008

Neste período, foi possível apreender a prática dos Juizados de Ceilândia nos casos de violência doméstica e familiar. Foi a partir desta experiência que as hipóteses investigadas posteriormente na pesquisa foram levantadas, sendo a principal e mais genérica delas a não
aplicação da Lei Maria da Penha em consonância com os objetivos segundo os quais havia sido elaborada. Foi a partir do acompanhamento das audiências no 2º JECrim de Ceilândia que se percebeu um possível fracasso da implementação da lei na prevenção da violência doméstica, bem como na emancipação da mulher.

Logo num primeiro momento, chama a atenção o número de audiências realizadas numa tarde (período compreendido entre as 14h e 18h) – uma média de 14 a 17 audiências, havendo  dias em que 20 audiências chegavam a ser realizadas. Por conta deste elevado número, o tom de cada audiência era a pressa na sua finalização. Por esse motivo, não era dada às partes a oportunidade de se manifestarem a contento. De modo geral, quando não se tratava de um caso considerado “problemático” – tentativa de homicídio ou lesão corporal grave, por exemplo – a audiência era rapidamente resolvida ou acolhendo-se a manifestação da vítima no sentido de desistir do processo ou suspendendo o processo por um prazo de 60 dias para se observar o comportamento do autor e/ou encaminhar as partes para acompanhamento psicossocial – prazo  este que, quando  expirado  sem que o  autor tenha cometido novas agressões, encerra-se o processo.

Percebemos, também, em diversas mulheres assistidas pelo Projeto de Extensão Maria da Penha, frustração com a resolução de seu caso. De fato, muitas chegavam para a audiência com expectativas altas de que seu problema seria resolvido – que seu marido iria parar de beber, que seu filho iria parar de usar drogas e de se endividar ou que seu ex-companheiro iria parar de incomodá-la,  são  apenas alguns exemplos das expectativas mais  freqüentes. As mulheres, que em muitos casos sequer compreendiam o significado da audiência, reiteradamente se decepcionavam com a rapidez com que seu problema era tratado, saindo da audiência apenas com a cópia de uma sentença escrita numa linguagem inacessível para ela.

Foi a partir do acompanhamento das audiências que percebeu-se, realmente, a complexidade da violência doméstica e familiar contra a mulher e a insuficiência da lógica jurídica – que, nos Juizados Especiais Criminais é ainda mais restrita por acompanhar quase totalmente  a  lógica  punitiva  do  Estado  Penal  –  para  lidar  com  esse  tipo  de  conflito interpessoal. Foi possível verificar, na prática, a crítica de Lênio Streck (1999, p. 85) em relação ao fracasso do Direito para lidar com questões sociais complexas em decorrência de seu excessivo individualismo e formalismo na visão de mundo:

O   individualismo   tende   a   transbordar   em   atomismo:   a magistratura é treinada para lidar com as diferentes formas de ação,
mas não consegue ter um entendimento preciso das estruturas sócio- econômicas onde elas são travadas. Já o formalismo decorre do apego a um conjunto de ritos e procedimentos burocratizados e impessoais, justificados em nome da certeza jurídica e da „segurança do processo‟.

Situações de violência doméstica são complexas e a sua tradução para os tipos penais simplifica o problema a ponto de impedir sua efetiva resolução e prevenção. Elaborada esta noção, buscou-se então entender o porquê dessa insuficiência, a fim de que fosse possível, a partir do reconhecimento das falhas do  modelo, a construção de uma forma eficiente  de prevenção da violência doméstica e de emancipação da mulher.

Acompanhamento de plantões policiais na 15ª Delegacia de Polícia de Ceilândia entre março e maio de 2009

Buscando apreender melhor como eram requeridas as medidas protetivas de urgência, foram acompanhados quatro plantões policiais na 15ª Delegacia de Polícia, realizando -se entrevistas informais com os agentes e com o Delegado-chefe. Este informou o procedimento adotado nos crimes de violência doméstica e familiar, explicando que as ocorrências eram divididas em duas categorias – os crimes ou contravenções cometidos com violência física e os crimes ou contravenções cometidos sem violência física. No segundo caso (injúria, difamação, ameaça são exemplos), quando a mulher não traz em seu corpo sinais evidentes da violência,  é  feito  Termo  Circunstanciado,  apesar  de  a  Lei  Maria  da  Penha  obrigar  a instauração de inquérito para apurar os crimes desta natureza. Entretanto, apenas no primeiro caso é instaurado inquérito.

Este procedimento é justificado pelos agentes por ser o inquérito mais burocrático, tramitando o Termo Circunstanciado de forma mais célere. A grande diferença de um para o outro – e a razão pela qual a Lei Maria da Penha optou por determinar que sempre fosse instaurado inquérito – é que nesse não é possível à vítima desistir e retirar a notícia-crime.

De modo geral, na fala dos policiais, percebeu-se certa ambivalência no tratamento dos casos de violência doméstica e familiar. Por um lado, algumas situações são consideradas como briga normal entre casal, sendo desnecessária a intervenção policial. Por outro lado, contudo, quando a mulher apresenta sinais evidentes de violência em seu corpo – sangue, feridas, roxos – o autor é tratado como “bandido”, seguindo-se a lógica punitiva do Estado Penal, no qual a polícia inicia e dá o rumo da criminalização secundária.
Evidentemente, não é possível extrair nenhum resultado conclusivo das breves observações e entrevistas feitas nesse período. O objetivo da pesquisa na 15ª DP voltou-se mais  à  compreensão  dos  procedimentos  de  implementação  das  medidas  protetivas  de urgência. A experiência na 15ª DP, todavia, que ocorreu em momento avançado da revisão bibliográfica   da   Criminologia   Crítica   Feminista   e   da   doutrina   acerca   dos   conflitos interpessoais resultantes das relações de gênero, permitiu aclarar uma percepção que, desde o começo da pesquisa, se formava – o problema da intervenção pontual do Estado nas situações de violência doméstica e familiar.

Devido à natureza cíclica e extremamente complexa desses conflitos a intervenção do Estado de maneira pontual – focando apenas a situação específica que resultou na notícia- crime e traduzindo essa situação na linguagem própria do Direito Penal – é insuficiente para a resolução do conflito e a prevenção de novos, e pode mesmo criar uma tensão ainda mais forte entre os envolvidos. Perde-se muito da possibilidade de compreensão de um conflito interpessoal de gênero quando este sofre o enquadramento em um dos tipos incriminadores do Código Penal. A complexidade de cada situação é perdida no processo de sua tradução em tipos previsto do Código Penal.

Tabelas – Análise exploratória acerca da aplicação das medidas protetivas de urgência nos

Juizados Especiais Criminais de Ceilândia/DF


Número de processos analisados: 100


Tabela 1 –  Registro nas Delegacias

	Delegacia
	Número de registro
	Percentual

	23ª DP
	25
	25%

	DEAM
	22
	22%

	15ª DP
	18
	18%

	24ª DP
	18
	18%

	19ª DP
	15
	15%

	27ª DP
	2
	2%

	Total
	100
	100%




A partir desta tabela nota-se que em apenas 22% dos casos as mulheres procuraram a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher – DEAM. Isso significa que, na maioria dos casos (78%) as mulheres continuam procurando as delegacias mais próximas de suas casas.  Dessa  forma,  a  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher  corre  o  risco  de continuar a ser tratada da mesma maneira que os demais crimes, conforme a mesma lógica
repressiva. Importante destacar que a decisão acerca das medidas protetivas de urgência tem como embasamento quase unicamente o relatório policial feito a partir da oitiva das partes na Delegacia.

Relação entre ocorrência registradas e crimes ou contravenções apurados


  Total de ocorrências registradas: 100

  Total de crimes apurados: 187

  Média  de  crimes  por  ocorrência  policial  registrada:  1,87  crime  ou  contravenção apurado/ ocorrência registrada

Estes dados apontam para uma questão de extrema importância nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher – a complexidade das situações envolvendo crimes ou contravenções dessa natureza. Percebe-se que os registros, nas Delegacias, de determinados episódios de  violência, em geral,  não  conseguem ser encaixados em apenas um tipo  do Código Penal, pois em cada ocorrência há, em média, mais de um crime ou contravenção em apuração. As histórias são contadas pelas partes ao policial, que deve “traduzir” o ocorrido para  a  linguagem  do  direito  penal,  reduzindo  as  complexas  situações  a  uma  tipificação objetiva.

Tabela 2 –  Distribuição dos crimes ou contravenções apurados:


	Crimes
	Ocorrências
	Porcentagem

	Ameaça
	65
	35%

	Injúria
	41
	22%

	Lesão Corporal
	37
	20%

	Vias de fato
	20
	11%

	Dano
	8
	4%

	Perturbação da tranqüilidade
	4
	2%

	Difamação
	2
	1%

	Maus tratos
	2
	1%

	Desobediência a decisão
judicial
	2
	1%

	Calúnia
	1
	0.5%

	Constrangimento ilegal
	1
	0.5%

	Supressão de documento
	1
	0.5%

	Desacato
	1
	0.5%

	Tentativa de homicídio
	1
	0.5%

	Roubo
	1
	0.5%

	Total
	187
	100%



A coleta desses dados teve o objetivo de mostrar a natureza das lesões típicas das situações  de  violência  doméstica  e  familiar.  Evidentemente,  a  análise  dos  tipos  mais freqüentes simplifica demais a complexidade da violência desta natureza. Na tabela abaixo, tem-se que a ocorrência mais comum é a injúria combinada com a ameaça – o companheiro, por exemplo, xinga a mulher de vagabunda e diz que se ela voltar tarde para casa mais uma vez vai matá-la. O grande problema está no fato de que o registro da ocorrência é uma intervenção pontual do Estado no conflito  interpessoal de gênero, não se percebendo um maior esforço por parte dos aplicadores da lei na contextualização de cada conflito.

Isso significa que o exemplo dado acima não pode ser simplificado pelo mero enquadramento “ameaça combinada com injúria”. Para a efetiva solução do conflito e para a prevenção de sua reiteração, seria necessário, pelo menos, partir da compreensão global de cada situação. Afinal, o exemplo pode ser um episódio único, fruto do ciúme do marido, que por frustrações no trabalho acabou extravasando seus sentimentos dentro do lar; pode também revelar  um comportamento  agressivo  do  companheiro,  decorrente  do  uso  prolongado  de álcool, trazendo a necessidade de tratamento do alcoolismo; pode até mesmo revelar a história de uma mulher que há anos está em situação de violência doméstica e que tomou a atitude de ir até a Delegacia por ter sido a difamação a “gota d‟água”.

Como se vê, muitas questões se escondem por trás do enquadramento jurídico -penal. A natureza cíclica da violência doméstica contra a mulher e a complexidade de cada situação impossibilitam a resolução e prevenção do conflito quando a intervenção do Estado é pontual, com foco unicamente no episódio narrado na ocorrência policial e sua tradução nos tipos penais. A lógica jurídica e, em especial, a lógica punitiva do Estado Penal, que a cada conduta delituosa atribui uma pena preestabelecida, simplifica a violência doméstica e familiar contra a  mulher  e  falha  no  fornecimento  de  respostas satisfatórias  aos  problemas  que  lhe  são apresentados.

Tabela 3 –  Distribuição das ocorrências mais freqüentes:

	Ocorrência registrada
	Número de ocorrências
dessa natureza
	Porcentagem

	Injúria + Ameaça
	18
	18%

	Ameaça
	17
	17%

	Lesão corporal
	12
	12%

	Injúria + Ameaça + Lesão
Corporal
	7
	7%

	Vias de fato
	6
	6%




	Lesão corporal + ameaça
	6
	6%

	Lesão corporal + injúria
	4
	4%

	Ameaça + vias de fato
	3
	3%

	Ameaça + vias de fato +
injúria
	3
	3%

	Injúria
	2
	2%

	Vias de fato + ameaça
	2
	2%

	Dano
	1
	1%

	Vias de fato + lesão
corporal
	1
	1%

	Vias de fato +ameaça
+lesão corporal
	1
	1%

	Injúria + dano
	1
	1%

	Injúria + dano + lesão
corporal
	1
	1%

	Injúria + ameaça + dano +
lesão corporal
	1
	1%

	Vias de fato + lesão
corporal + injúria + ameaça
	1
	1%

	Lesão corporal + ameaça +
dano
	1
	1%

	Ameaça + dano + vias de
fato
	1
	1%

	Injúria + ameaça + dano
	1
	1%




Medidas protetivas de urgência:

  Número de medidas protetivas requeridas: 353


  Média  de  medidas  protetivas  requeridas  por  processo:  3,53  medidas  protetivas requeridas/processo


  Número de medidas protetivas deferidas: 109


  Porcentagem  das  medidas  protetivas  deferidas:  31%  das  medidas  requeridas  são deferidas


  Média  de  medidas  protetivas  deferidas  por  processo:  1,09  medidas  protetivas deferidas/processo

Tabela 4 –  Distribuição das medidas protetivas de urgência –  Apreciação em decisão interlocutória

	Medida Protetiva de Urgência
	Número
de vezes em que foi requerida
	Freqüência
em que é requerida
	Número de
vezes em que foi deferida
	Freqüênci
a em que
é deferida

	Proibição de contato com a ofendida, seus familiares e
testemunhas por qualquer meio de comunicação
	
89
	
89%
	
47
	
53%

	Proibição de aproximação da
ofendida, de seus familiares e
das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor
	
85
	
85%
	
45
	
53%

	Afastamento do lar, domicílio
ou local de convivência com a ofendida
	44
	44%
	12
	27%

	Proibição de freqüentação de
determinados lugares a fim de
preservar a integridade física e psicológica da ofendida
	
43
	
43%
	
00
	
00%

	Prestação de alimentos
provisionais ou provisórios
	34
	34%
	1
	3%

	Determinar a separação de
corpos
	21
	21%
	2
	9.5%

	Restrição ou suspensão de
visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar
	
18
	
18%
	
1
	
5.5%

	Suspensão da posse ou restrição
do porte de armas, com comunicação ao órgão competente
	2
	2%
	1
	50%

	Encaminhar a ofendida e seus
dependentes a programa oficial ou comunitário de proteção ou de atendimento
	
2
	
2%
	
00
	
00%

	Proibição temporária para a
celebração de atos e contratos de compra, venda e locação de propriedade em comum, salvo expressa autorização judicial
	
5
	
5%
	
00
	
00%

	Determinar o afastamento da
ofendida do lar, sem prejuízo
dos direitos relativos a bens, guarda dos filhos e alimentos
	
3
	
3%
	
00
	
00%

	Restituição de bens
indevidamente subtraídos pelo
agressor à ofendida
	3
	3%
	00
	00%




	Suspensão das procurações
conferidas pela ofendida ao agressor
	2
	2%
	00
	00%

	Prestação de caução provisória,
mediante depósito judicial, por perdas e danos materiais decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a ofendida
	
2
	
2%
	
00
	
00%

	Determinar a recondução da
ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicílio, após afastamento do agressor
	
00
	
00%
	
00
	
00%

	Total
	353
	-
	109
	-




Medidas protetivas de urgência e juízes plantonistas

  Número de casos submetidos a juízes plantonistas: 11


  Número de medidas protetivas de urgência requeridas a juízes plantonistas: 41


  Média das medidas protetivas de urgência requeridas a juízes plantonistas em cada ocorrência: 3,72 medidas protetivas requeridas/processo submetido a juiz plantonista


  Medidas protetivas de urgência deferidas pelos juízes plantonistas: 5


  Média das medidas protetivas de urgência deferidas por juízes plantonistas: 12% das medidas protetivas requeridas a juízes plantonistas são deferidas



Tabela 5 –  Número de medidas protetivas de urgência e as ocorrências mais freqüentes:

	Ocorrência
	Número de
medidas protetivas requeridas
	Média de
medidas requeridas por processo
	Número de
medidas protetivas deferidas
	Porcentagem das
medidas protetivas deferidas

	Lesão Corporal
+ algum outro crime
	95
	4,3
	38
	40%

	Injúria e ameaça
	61
	3,4
	23
	38%

	Ameaça
	59
	3,5
	18
	30,5%

	Lesão Corporal
	35
	2,9
	15
	43%





Tabela 6 –  Afastamento do lar –  ocorrências

	Ocorrência
	Número de
afastamentos do lar requeridos
	Número de
afastamentos do lar deferidos
	Porcentagem
de afastamentos
do lar deferidos neste tipo de
ocorrência

	Lesão corporal combinada ou não
com outro crime
	21
	9
	43%

	Injúria, ameaça, calúnia, difamação
(combinadas, ou não, entre si)
	13
	2
	15,5%

	Injúria, ameaça, calúnia, difamação
e dano (combinados, ou não, entre si)
	1
	00
	00%

	Injúria, ameaça, calúnia,
difamação, dano e vias de fato
(combinados, ou não, entre si)
	9
	1
	11%

	Total
	44
	12
	-




  Do total de afastamentos do lar deferidos, 75% foram deferidos em ocorrências que envolviam crime de lesão corporal.


A análise dos dados referentes às decisões judiciais acerca das medidas protetivas de urgência, bem como a sua relação com os crimes ou contravenções apurados em cada caso revela como a aplicação da Lei Maria da Penha está vinculada ao paradigma repressivo penal. Destaca-se, primeiramente, que as medidas deferidas com mais freqüência – proibição de aproximação e proibição de contato com a ofendida (deferidas, ambas, numa freqüência de
53% dos casos) – são de difícil controle por parte do Estado, na prática não passando de uma garantia vazia para a mulher. Além disso, no caso de casais que coabitam, o deferimento dessas medidas sem o deferimento do afastamento do lar impossibilita a exigência de não aproximação ou contato.
Por outro lado, as medidas típicas de direito de família são pouco deferidas – prestação de alimentos provisórios, separação de corpos e suspensão das visitas (requeridas em 43%,
34% e 21% dos casos, respectivamente) são deferidas numa freqüência de 3%, 9.5% e 5.5%. Isso mostra dois aspectos relevantes: a) a freqüência com que a violência doméstica e familiar contra a mulher está associada a problemas típicos de direito de família, com raízes mais profundas, para além da agressão e b) a hesitação dos juízes em deferir as medidas típicas de direito de família, focando-se quase que exclusivamente na questão penal.
O afastamento do lar, requerido em 44% dos casos, é deferido numa freqüência de

27%, sendo que, nos casos de deferimento, 75% tratam de situações que envolvem o crime de lesão corporal. Nesse caso, a freqüência de deferimento das medidas protetivas de maneira geral – que, em média, é de 31% – sobe para 43% quando se trata apenas de lesão corporal e para 40% quando se trata de lesão corporal combinada com mais algum crime ou contravenção.  Estes dados mostram que a concessão  das medidas protetivas de urgência depende da gravidade do delito em apuração, numa total submissão do conflito interpessoal de gênero ao Direito Penal.
Estes dados confirmam a hipótese levantada de que, na prática, a Lei Maria da Penha vem sendo moldada conforme a lógica repressiva do Estado Penal, em prejuízo da prevenção de novos conflitos e da emancipação da mulher. Na violência doméstica e familiar, contudo, a característica relacional dos conflitos aponta para uma complexidade que dificilmente é apreendida pela lógica do direito penal. É preciso, portanto, estar atento a esta aplicação da lei Maria da Penha de acordo com a lógica punitiva, a fim de que seja possível a busca de soluções efetivas para os casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, o que passa, necessariamente, pela superação do paradigma repressivo do estado-penal.

CONCLUSÕES


Se a Lei Maria da Penha é um avanço no sentido de promover a intervenção do Estado para fazer cessar a violência de gênero no âmbito privado, é de se notar, contudo, o seu possível fracasso se utilizada apenas como mais um instrumento de punição do homem:

a conversão de um problema privado em um problema social, e deste em um problema penal, é trajetória de alto risco, pois, como venho afirmando aqui, regra geral equivale a duplicá-lo, ou seja, submetê-lo a um processo que desencadeia mais problemas e conflitos do  que aqueles a que  se propõe resolver,  porque o  sistema penal também  transforma  os  problemas  com  que  se  defronta  no  seu
específico microcosmo de violência e poder.1

A violência doméstica e familiar deve ser considerada não a partir da individualização de causas ou responsabilidades, mas pela compreensão das relações causais entre conflitos e os  processos  sociais  que  o  circundam,  bem  como  das  complexidades  que  envolvem  as
questões de gênero. Pretender que o paradigma punitivo do Estado Penal sirva como garantia





1 ANDRADE, 1999: p. 114-115.
à proteção  dos direitos da mulher é ignorar as peculiaridades dos conflitos interpessoais resultantes das relações de gênero.

A reprodução de um direito penal patriarcal, inserido na lógica punitiva do Estado, como estratégia de enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher falha, ainda, na desconsideração da questão de gênero como fator do problema. É preciso reintegrar as qualidades humanas separadas por ocasião da construção social dos gêneros no processo de construção da sociedade patriarcal para que seja possível não apenas a construção de uma política criminal alternativa à existente, mas também, e principalmente, uma alternativa à
política criminal (BARATTA, 1999, p. 58-59).2


Isso porque o sistema penal é ineficaz para proteger as mulheres contra a violência uma vez que “não previne novas violências, não escuta os distintos interesses das vítimas, não contribui para a compreensão da própria violência e a gestão do conflito e, muito menos, para a transformação das relações de gênero” (ANDRADE, 1999, p. 113). O enfrentamento da violência de gênero e a superação desses resquícios patriarcais, portanto, não se darão através da “sempre enganosa, dolorosa e danosa intervenção penal” (KARAM, 2006, p. 6).

Fica evidente que a abordagem deste tipo de conflito a partir do sistema criminal vigente não apenas fracassa na sua superação, como ainda pode agravar a situação da mulher que procure a tutela da lei. Necessário, portanto, romper com a lógica punitiva do Estado- penal, pois “reformar o sistema de justiça criminal é ir além dele na busca de estratégias justas e eficazes na proteção dos bens jurídicos e dos direitos” (BARATTA, 1999, p. 58).

Ainda além, toda a complexidade das situações  de violência doméstica e familiar contra a mulher corre o grave risco de ser ignorada quando o discurso do maior rigor punitivo é a bandeira levantada para enfrentá-las. De fato, uma intervenção pontual do Estado Penal falha  ao  não  ser  capaz  de  perceber  a  maneira  como  ocorrem  as  situações  de  violência doméstica e o caráter cíclico dos episódios. A violência doméstica e familiar contra a mulher
é, enfim, complexa demais para a lógica jurídica criminalizadora:




2Sobre essa reintegração das qualidades humanas, o autor desenvolve o conceito de sociedade andrógina, explicando  que  “as  distorções  do  desenvolvimento  econômico  no  capitalismo  globalizado,  a  violência masculina contra mulheres e crianças, o racismo e o neo-colonialismo são aspectos estreitamente complementares de uma mesma desumanidade, e que, para combatê-la, a condição epistemológica necessária consiste  na  reunificação  daquilo  que  foi  violentamente  separado  no  próprio  conceito  de  ser  humano. Reconstruir a unidade andrógina do ser humano, reunificar as qualidades e as capacidades que se viram separadas na construção social dos gêneros mostra-se, hoje, como uma operação fundamental.” (p. 64)
Despite most people’s view that emotion is far from simple, the criminal law’s approach to emotion is, for the most part, simplistic. The criminal law acknowledges mechanistic emotions – those that are immediate, clear, or seemingly instinctive – but it frequently ignores or discounts complicated emotional states. (…) What the law is fairly inept at appreciating is the more complicated, multifaceted emotional situations in which people often find themselves, situations in which they feel competing and diverse emotions – fear and desire, love and hate – at the same time.3

A superação do paradigma punitivo do estado-penal parece ser condição necessária para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher e para a busca da emancipação feminina. Afinal, mais importante que o símbolo de uma lei é a maneira como ocorre o  seu  enforcement,  ou  seja,  o  modo  pelo  qual as agências  responsáveis  por  sua aplicação vão dela se apropriar. Nesse sentido, a Lei Maria da Penha encontra dificuldades em implementar suas diretrizes preventivas e educativas, assumindo um papel de intervenção pontual do Estado por meio da lógica punitiva do direito penal.

A lei, de fato, trouxe mudanças que apontam para um rigor mais intenso da legislação punitiva, mas seus principais objetivos vão muito além do aumento da repressão dos agressores. Basta ver as diversas novidades desenvolvidas pela Lei Maria da Penha no sentido de buscar a prevenção da violência doméstica e familiar bem como a emancipação da mulher, reconhecendo  a  complexidade  do  fenômeno  da  violência  de  gênero  e  assumindo  a necessidade de abordagem interdisciplinar para com ele lidar.

A implementação da lei se dá por meio do Direito Penal, seja na atuação policial, seja na prática judiciária, conforme analisado a partir dos resultados da pesquisa. Isso leva a uma prática nefasta aos propósitos da lei, pois a violência doméstica e familiar contra a mulher – uma questão complexa, cujo enfrentamento requer atuação multidisciplinar e reflexão para muito além da mera punição do agressor – é reduzida ao enquadramento jurídico-penal de condutas isoladas, retiradas pontualmente da dinâmica de relacionamento dos envolvidos. O juiz, portanto, tende a não procurar uma solução abrangente e eficaz para o problema, mas, ao
contrário, está predisposto a dar uma resposta estatal adequada à ameaça, à injúria ou à lesão


3 BAKER (2005, p. 447): “Apesar de muitas pessoas acreditarem que a emoção é algo complexo, o direito penal aborda a emoção, quase sempre, de forma simplista. O direito penal leva em conta emoções mecanicistas – aquelas que são imediatas ou aparentemente instintivas – mas freqüentemente ignora ou menospreza estados emocionais  complexos.  (...)  A  lei  é  bastante  inepta  para  compreender  as  situações  emocionais  mais complicadas, multifacetadas nas quais as pessoas freqüentemente se encontram, situações nas quais elas sentem emoções contraditórias e diversas – medo e desejo, amor e ódio – ao mesmo tempo.”
corporal descritas no inquérito. O fenômeno da violência doméstica contra a mulher é traduzido em tipos previstos no Código Penal, simplificado numa linguagem mais familiar aos aplicadores do direito.

A Lei Maria da Penha, pensada especialmente como forma de prevenção e repressão da violência doméstica e familiar contra a mulher e repleta de mecanismos para tentar atingir estes objetivos, acaba se restringindo, na prática dos Juizados Especiais Criminais da Ceilândia, à lógica meramente punitiva. Dessa forma, a prevalência do enfoque criminalizante
–  que  pode  ser  explicado  por  uma  série  de  fatores  –  acaba  revitimizando  a  mulher  e fracassando na resolução dos conflitos, pois a complexidade das situações de violência doméstica e familiar não consegue ser apreendida por meio da atuação exclusiva do Estado- penal. A partir desta percepção, é possível reconhecer o fracasso do direito penal para lidar com a complexidade da violência doméstica e familiar contra a mulher e a necessidade de se buscar a implementação da Lei Maria da Penha de acordo com suas inovações preventivas e emancipatórias.
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Análise da possibilidade de adoção nas Uniões Homoafetivas no Direito e na Psicologia: uma abordagem interdisciplinar[footnoteRef:417] [417:  Artigo desenvolvido com base na Monografia apresentada pela autora como requisito para conclusão da Pós Graduação em Direito Civil e Processo Civil na Universidade Presidente Antônio Carlos, no ano de 2007, sob orientação do Professor MS. Bruno Camilloto Arantes.] 


Ludmilla Santos de Barros Camilloto[footnoteRef:418] [418:  Pós-graduada em Direito Civil e Processual Civil, Bacharel em Direito pela Universidade Federal de Ouro Preto, graduanda em Psicologia pela Universidade FUMEC, Belo Horizonte.] 


1. INTRODUÇÃO

As relações entre pessoas do mesmo sexo envolvem questões de diferentes naturezas, mas com pontos em comum: a polêmica e a diversidade de opiniões. Dentre todas as questões circundantes, a adoção por casais homossexuais que vivem juntos, constituindo uma família, se destaca pelo fato de ser permeada de indagações sobre as conseqüências dela advindas e por ser imersa em muitos mitos.
Saliente-se que o presente trabalho adota, principalmente, o termo “homoafetividade” para designar o relacionamento entre pessoas do mesmo sexo pautado no afeto, termo este proposto pela Desembargadora do Rio Grande do Sul Maria Berenice Dias (2006).
Em sua evolução histórica, a homossexualidade[footnoteRef:419] foi primeiramente vista como crime, passando a doença, para, finalmente, ser considerada um modo de ser. No paradigma do Estado Democrático de Direito a opção sexual, como realização dos princípios da liberdade, igualdade e da dignidade do homem, deve ser respeitada por todos. Em razão da utilização de argumentos não jurídicos, pertencentes à área da Psicologia, este trabalho colocou em evidência a necessidade da interdisciplinaridade desta área com o Direito. [419:  A respeito da terminologia “homossexualidade”, esta foi adotada pela Associação Americana de Psiquiatria e pela Organização Mundial de Saúde na década de 70 em substituição ao vocábulo “homossexualismo” pelo fato de o sufixo “ismo” designar doenças (FUTINO; MARTINS, 2006). Assim, esta associação propôs e aprovou a retirada da homossexualidade da lista de transtornos mentais. Em 1985, com a revisão da Classificação Internacional de Doenças (CID-10), a homossexualidade perde o caráter de desvio e transtorno sexual.
Neste mesmo sentido, no ano de 1993, a OMS retirou a homossexualidade de sua lista de doenças mentais, restando, portando, sedimentado o caráter “não anormal” deste tipo de orientação sexual. Nos anos 90, o Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais (DSM-IV) onde são identificados por códigos todos os distúrbios mentais, servindo de orientador para classe médica, principalmente para os psiquiatras, também retirou a homossexualidade da condição de distúrbio mental.
] 

Apesar de a Constituição da República garantir expressamente o direito à liberdade, tem-se que a legislação infraconstitucional avança lentamente no sentido de reconhecer e regulamentar as uniões homoafetivas e as situações dela derivadas, como a adoção.[footnoteRef:420] O texto Constitucional prevê a união estável entre homem e mulher[footnoteRef:421] e o Código Civil dispõe que “ninguém pode ser adotado por duas pessoas, salvo se forem marido e mulher, ou se viverem em união estável”[footnoteRef:422]. Estes dispositivos legais, em uma leitura positivista, fundamentam uma posição jurídica contrária à possibilidade de aplicação do instituto da adoção às uniões homoafetivas. Destaca-se que essa interpretação literal[footnoteRef:423] se mostra inadequada para o modelo hermenêutico adotado no presente trabalho. [420:  Desta mesma forma, demorou-se demasiadamente para dar respostas às questões emergenciais e situações já existentes no plano fático, como por exemplo, o instituto do divórcio que só foi adotado em 1977 e as uniões não formalizadas legalmente que ganharam status de família com o reconhecimento das uniões estáveis pela Constituição da República de 1988.(A Lei 9278/1996 regulamentou o § 3º do art. 226 da CR/88).]  [421:  Art. 226, § 3º da Constituição da República. Da mesma forma o artigo 1723 do Código Civil reza que: “É reconhecida como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família.”]  [422:  Art. 1.622 do Código Civil (2002).]  [423:  Tal interpretação está calcada no modelo de subsunção do fato a norma que predomina no pensamento clássico positivista.] 

De fato, é inegável que solteiros homossexuais adotam crianças e adolescentes e vivem em união com seus parceiros. Diante da ausência de impedimento legal para a adoção por uma pessoa homossexual solteira, só o preconceito justifica a negativa de adoção conjunta pelo casal homossexual por parte de alguns juristas.
No Direito há fortes posicionamentos teóricos que defendem a adoção homoafetiva baseados nos princípios da igualdade, da dignidade humana, da proteção e melhor interesse da criança, preconizados pelo Estatuto da Criança e do Adolescente e pela Constituição. De outro lado, no tocante à perspectiva psicológica, várias vozes se pronunciam favoravelmente à adoção homoafetiva, afirmando a capacidade de pais homossexuais proporcionarem ambientes saudáveis e protetores aos seus filhos, cujo desenvolvimento é compatível ao de crianças criadas por casais heterossexuais em todos os sentidos (GONÇALVES; BRANDÃO, 2005, p. 125). 
De uma forma geral, os profissionais da área da Psicologia dedicam-se a estudar os fatores psicológicos que esta modalidade de adoção pode acarretar na criança a ser adotada por um casal homossexual. Discute-se, assim, o desenvolvimento da criança, as eventuais consequências da falta de referências sexuais diferentes, a possibilidade de dificuldade na orientação sexual do adotado por ser criado por um casal homossexual, a possibilidade de o filho sofrer grandes preconceitos nos ambientes sociais e dificuldades de inserção social (ZAMBRANO, 2006 b). Deste modo, a equipe técnica responsável por realizar o estudo psicossocial no processo judicial de adoção, deve aferir a capacidade individual de criar e educar um filho, seja o adotante heterossexual ou homossexual.
2. OBJETIVOS

O objetivo geral da pesquisa foi analisar a possibilidade da adoção homoafetiva nas perspectivas jurídica e psicológica. A pesquisa foi norteada, ainda, pelos seguintes objetivos específicos: (a) conhecer as representações sociais dos estudantes de Psicologia e de Direito do último período da graduação acerca da adoção de crianças e adolescentes nas uniões homoafetivas; (b) realizar estudo comparado das referências teóricas especializadas concernentes à questão; (c) levantar os argumentos contrários à adoção nas uniões homoafetivas; (d) averiguar a existência de estudos realizados na área da Psicologia que atestam a possibilidade desta modalidade de adoção.

3. METODOLOGIA 

O trabalho consistiu em uma pesquisa teórica e uma pesquisa de campo. Inicialmente, levantaram-se os referenciais teóricos tanto da área jurídica quanto da psicológica que se posicionassem a favor ou contrariamente à adoção nas uniões homoafetivas. Em seguida, foi realizada uma pesquisa da jurisprudência brasileira existente sobre a questão. Posteriormente, foram selecionados estudos realizados por profissionais da área da Psicologia que atestassem a viabilidade da adoção homoafetiva, baseados em uma análise feita ao longo do tempo com crianças que cresceram em lares homoafetivos. Por fim, realizou-se uma pesquisa qualitativa[footnoteRef:424], a fim de se conhecer as representações sociais dos estudantes do último período da graduação de Direito e Psicologia, pelo fato de estarem a um passo de exercerem a profissão e se confrontarem, no plano fático, com casais homossexuais que desejam adotar, além de já terem cursado praticamente todas as disciplinas oferecidas pela grade curricular. [424:  A aludida pesquisa foi realizada na Universidade FUMEC (Faculdade de Ciências Humanas), em Belo Horizonte/MG, onde a autora é estudante de Psicologia. Tal pesquisa foi desenvolvida por um grupo de dezesseis alunos na disciplina “Metodologia da Pesquisa Qualitativa”, sob orientação do Professor Ms. Jacques Akerman.] 

Para coleta dos dados da pesquisa, foi utilizada a entrevista semi-estruturada como procedimento metodológico, a qual continha perguntas previamente definidas, de modo que os entrevistados tiveram a possibilidade de discorrer sobre o tema proposto. Foram entrevistados oito alunos da Universidade FUMEC do último período dos cursos de Direito e Psicologia, sendo quatro entrevistados de cada curso, tanto do turno da manhã quanto da noite.

4. A POSSIBILIDADE JURÍDICA DA ADOÇÃO NAS UNIÕES HOMOAFETIVAS

O tema da adoção por casais homossexuais gera divergências de opiniões, sendo ainda considerado um tabu. No que tange ao assunto “União Homoafetiva”, a adoção se configura como uma das questões mais polêmicas, se comparada aos direitos patrimoniais, por exemplo.
No entanto, a existência de lares formados por homossexuais e seus filhos é um fenômeno social, e como tal, dotado de relevância jurídica, não podendo o Direito se esquivar de analisá-lo criticamente e apresentar uma resposta, sendo sua esta tarefa.[footnoteRef:425] As uniões homoafetivas fogem do padrão da família patriarcal oitocentista formada pelo chefe de família, sua esposa, geralmente submissa, e seus filhos. Fogem ainda aos ensinamentos religiosos de que a relação sexual tem como finalidade exclusiva a procriação e de que as relações entre pessoas do mesmo sexo são terminantemente condenáveis. [425:  Embora este trabalho se dirija apenas às adoções realizadas de forma legal, existem também aquelas realizadas informalmente, quando somente se formam laços afetivos e não jurídicos entre pais e filhos. É comum que casais “recebam” uma criança não desejada pelos pais biológicos para criar e educar. Outra forma existente de adoção é aquela conhecida como “adoção à brasileira”, onde uma pessoa registra como seu filho biológico, o filho de outra pessoa, o que, todavia, trata-se de crime de falsidade ideológica (ZAMBRANO, 2006).
] 

É necessário reconhecer que a Constituição de 1988 ampara duas espécies de união estável: as uniões estáveis heteroafetivas e homoafetivas. Enquanto continuarmos na falta de regulamentação, o Poder Judiciário deve dar tratamento análogo ao concedido às uniões estáveis regulamentadas pela lei infraconstitucional, uma vez que não se trata de igualdade perante a lei ou na lei, mas, sobretudo de igualdade com respeito às diferenças.
Claudilene dos Santos, doutora em Psicologia, citada por Carlos Haag (2007), afirma que o eixo que sustenta a sociedade ocidental é o casamento monogâmico - família heterossexual - filhos. Prossegue dizendo que esta família cristã, baseada no casamento indissolúvel e na procriação, estabeleceu a idéia de que a mulher se completa na maternidade e o homem na paternidade, instalando o preconceito contra pessoas estéreis e homossexuais devido à impossibilidade biológica de reproduzir-se.
Entretanto, não podemos negar que é completamente possível reprodução sem sexo, sexo sem casamento e casamento sem reprodução. Apesar de a família nuclear ser a mais comum na sociedade, isso não nos leva a crer que esta seja a única existente. Contemporaneamente há novos arranjos familiares, tais como as famílias recompostas, monoparentais, formadas somente por irmãos, uniões estáveis entre homem e mulher e, por fim, as uniões homoafetivas ou a família homoparental.
Não se pode admitir que a discussão sobre a adoção homoafetiva aconteça em um nível tão limitado, simplista. O fato de os pretendentes à adoção serem homossexuais ou heterossexuais não deve ser o ponto mais relevante a ser considerado. Deve-se averiguar, sobretudo, o bem-estar da criança, o que ela tem a ganhar sendo adotada por este casal ou ainda o que ela tem a perder se a adoção não for deferida.
Deverão ser analisados na avaliação psicossocial outros tantos critérios que não a orientação sexual dos pais, como o equilíbrio emocional, a estabilidade financeira e estabilidade do relacionamento, maturidade, disponibilidade afetiva, ambiente sadio e adequado, enfim, condições necessárias para subsistência e educação da criança, proporcionando um desenvolvimento pleno e saudável. 
A não aceitação da adoção pelos casais homossexuais é uma atitude que acarreta um injustificável prejuízo ao adotado.[footnoteRef:426] No caso de adoção por um dos companheiros, em virtude do fato de se ter vínculo legal somente com o adotante oficial, a criança entrará apenas na linha sucessória deste e não do pai ou mãe desconhecido judicialmente. Da mesma forma, não terá direitos a benefícios de cunho previdenciário. Em caso de separação[footnoteRef:427] a criança não se beneficiará com a pensão alimentícia ou visita daquele que saiu de casa (AMORIM, 2005). De outro lado, o pai ou mãe não-adotante não terá direitos em relação a seu filho. [426:  Dessa forma, não pode garantir à criança nem a estabilidade nem a memória de seus vínculos parentais, pois, ao reconhecer a existência legal de apenas um pai e uma mãe, deixa fora da proteção do Estado os outros participantes dessa nova configuração, juntamente com os direitos e deveres que lhe são inerentes. (ZAMBRANO, 2006 a)]  [427:  Falamos em separação de corpos já que o nosso regulamento não permite o casamento de casais homossexuais.] 

Um dos grandes problemas enfrentados pelas crianças institucionalizadas é a adoção tardia, por serem sistematicamente rejeitadas pelos casais que estão na fila de espera para adoção. É uma realidade o fato de que se procuram crianças brancas, recém-nascidas e sem irmãos. Ao contrário, temos notícias de “adoções” por casais homossexuais que cuidam de crianças com idades avançadas, irmãos e negros[footnoteRef:428]. Os casos de adoções reconhecidas pelo Poder Judiciário relatados neste trabalho exemplificam bem este fato: a menina Theodora já contava com cinco anos quando foi adotada e o casal de lésbicas adotou de uma só vez dois irmãos biológicos. Existe, ainda, uma triste realidade: crianças abrigadas têm prazo de validade! O que acontecerá quando o prazo de validade vencer (leia-se: quando atingirem a maioridade) e tiverem que se virar sozinhas nas ruas? Talvez o tráfico ou a prostituição? Afinal, estamos falando de mercadorias que compramos em prateleiras de supermercado ou de crianças a espera de amor? [428:  O termo adoção se encontra entre aspas para enfatizar a situação brasileira de inúmeros casos de casais homossexuais que recebem crianças para cuidar e educar como se filhos fossem. Trata-se de uma “adoção” não reconhecida pelo Poder Judiciário.] 

Aqueles que se posicionam contrariamente à possibilidade de adoção por um casal homoafetivo, utilizam o argumento de que, segundo o art. 1622, “ninguém poderá ser adotado por duas pessoas, salvo se forem marido e mulher, ou se viverem em união estável”. Como a lei entende como união estável apenas aquelas formadas entre homens e mulheres, os casais homossexuais não poderiam ser abarcados por esta classificação.
Todavia, se considerarmos que a única diferença, na prática, entre uma união estável formada por homem e mulher e uma união homoafetiva é a igualdade de sexo entre os membros desta última, levando em conta para este raciocínio os elementos formais presentes no ordenamento jurídico, percebemos que as situações fáticas merecem tratamento jurídico equivalente.
Deste modo, partindo do pressuposto de que o tratamento a ser atribuído às uniões homoafetivas, que convivem de modo duradouro, com laços afetivos, em coabitação e divisão de despesas, em convivência pública e com o objetivo de constituir família, deve ser o mesmo concedido às uniões estáveis entre casais heterossexuais, podemos concluir que, ao menos em tese, os casais homossexuais têm o direito de adotar conjuntamente. Nesse sentido, fala-se em “filtragem constitucional” pela qual toda ordem jurídica deve ser lida, entendida e apreendida sob a luz da Constituição, de modo a realizar os valores nela consagrados.
Ainda com relação aos aspectos jurídicos da adoção por casais homossexuais, um entrave existente são os mitos que giram em torno do tema, os quais muitas vezes são utilizados pelos juristas para escamotear seu preconceito. São inverdades de toda ordem que serão oportunamente desmistificadas por meio dos estudos psicológicos existentes sobre o tema. Em suma, alguns dos argumentos utilizados para se negar a adoção por casais homossexuais: (a) que a ausência dos dois sexos faria as crianças crescerem sem referências do masculino e do feminino, conduzindo a futuros transtornos psicológicos; (b) que pelo convívio com pais homossexuais a criança, inexoravelmente, se tornaria homossexual futuramente; (c) que neste tipo de adoção existiria um maior risco de abuso infantil; (d) que os homossexuais não teriam capacidade e habilidade para serem bons pais ou boas mães, especialmente por serem pessoas anormais e libertinas; (e) que o estilo de vida de um casal homossexual poderia influenciar moral e psicologicamente a criança adotada; (f) que a criança enfrentaria grandes problemas de socialização e (g) que a homossexualidade é uma doença de caráter contagioso (associada à uma propensão à criminalidade), o que acarretaria danos aos filhos.
Vejamos um trecho de uma estudiosa do Direito que se posiciona contrariamente à tese aqui defendida:

O que deve ser argüido neste momento é se um casal homossexual pode adotar. Não nos resta dúvida quanto a ser negativa a resposta. Em primeiro lugar porque a lei expressamente o veda, em segundo lugar porque um casal homossexual não é um bom referencial para o menor adotado. (...) A afirmativa de que a homossexualidade é uma opção, livremente manifesta por qualquer um, não pode ser levada em consideração, já que o adotante quer no papel de pai se for homem, quer no papel de mãe se for mulher, com certeza influenciará e condicionará o comportamento do adotado (BRITO, 2000, p.55) (grifos nossos). 

A citação acima transcrita revela uma carga de preconceito incompatível com os princípios constitucionais que norteiam o Estado Democrático de Direito. Neste sentido, a lição de Maria Berenice Dias denuncia os argumentos preconceituosos como os acima elencados, in literis:

Como a homossexualidade sempre foi vista como uma perversão, uma aberração, os relacionamentos homossexuais ainda hoje são considerados instáveis e promíscuos, sem condições de abrigar um infante. Tanto não são vistos como uma família, que somente em escassos países é admitido o casamento de pessoas do mesmo sexo. No máximo, e isso em raros lugares, é reconhecida a união civil, sem, no entanto, ser permitida a adoção. As justificativas não podem ser mais descabidas, sem disfarçar a discriminação e o preconceito.  A alegação mais comumente utilizada é de que uma criança, para desenvolver-se de maneira sadia, necessita de um modelo masculino e um feminino. Assim, precisa de um pai e de uma mãe, sob pena de comprometer sua identidade sexual e sofrer rejeição no ambiente escolar e no meio social. Essa assertiva não se sustenta, até porque sérios trabalhos, no campo da psicologia e da assistência social, negam a presença de seqüelas no desenvolvimento saudável de quem foi criado por dois pais ou duas mães. Assim, de todo descabido que os operadores do direito invoquem questões não jurídicas para justificar seus preconceitos. Negam-se direitos com fundamentos de outras áreas do conhecimento, as quais não referendam tais conclusões. (DIAS, 2007 b) (grifos nossos)

O preconceito somente desaparecerá quando a sociedade perceber que a orientação sexual dos companheiros não é incompatível com a capacidade de ser bom pai ou mãe. Homens e mulheres homossexuais podem ser ou não bons pais ou mães, da mesma forma como homens e mulheres heterossexuais. Não há nenhum fator determinante ou relação de causalidade que permita predizer que uma pessoa homossexual não terá capacidade de criar um filho. O que faz mal a uma criança é muito simples: falta de cuidado, de amor, de limites, pais deprimidos ou violentos.
No que diz respeito ao estado da arte na jurisprudência brasileira, sabendo da possibilidade de se pleitear a adoção como pessoa solteira, dois casais, um formado por mulheres e outro por homens, resolveram que somente um deles se habilitaria para a adoção e posteriormente o outro, na condição de companheiro(a) do primeiro adotante e pai (mãe) de fato da criança, faria o pedido de extensão da adoção ao Poder Judiciário. Em meio a tantos pedidos negados judicialmente ou de tantas “adoções” feitas às margens da lei, estes dois casais conseguiram um feito inédito até então na Justiça Brasileira: serem ambos os companheiros(as) reconhecidos legalmente como pais (ou mães) das crianças, constando seus nomes, conjuntamente, na certidão de nascimento de seus filhos.[footnoteRef:429] [429:  Ambas as decisões são do ano de 2006, quando o STJ e o STF ainda não haviam se pronunciado sobre o tema. Na ocasião da realização desta pesquisa, no ano de 2007, as decisões que apontavam para a possibilidade de adoção por casais homossexuais eram extremamente recentes e escassas. Até a data de conclusão deste trabalho, só se teve notícia dos casos de adoção conjunta por casais homoafetivos aqui relatados, o que não significa que não poderiam existir outros casos que tiveram o mesmo tratamento pela Justiça Brasileira.
Nos limites deste trabalho tivemos notícia, ainda, de que no Estado do Rio de Janeiro, o juiz Sandro Pithan permitiu, de ofício, o aditamento da companheira da adotante no pólo ativo, admitindo que ambas participassem do processo de adoção. Estas duas mulheres viviam em união homoafetiva há cinco anos e estavam na guarda provisória de uma criança de dois anos e seis meses. (Disponível em: Lar seguro: casal homossexual consegue adoção de criança no Rio” In: http://conjur.estadao.com.br/static/text/44362,1)
No presente ano de 2010 tivemos a notícia de julgados inéditos do STJ e STF manifestando-se favoravelmente à adoção homoafetiva.] 

Estas decisões abriram, a nosso ver, um grande precedente para que outros casais possam ver realizado o sonho de terem filhos conjuntamente. Elas apontam, desta feita, para a viabilidade da adoção por um par do mesmo sexo, que apresente estabilidade, ostensibilidade e traços afetivos sólidos, caracterizadores de uma família (SILVA JÚNIOR, 2006).
A primeira decisão[footnoteRef:430] que concedeu a adoção a um casal homoafetivo se deu na cidade de Catanduva/SP. Dois cabeleireiros que viviam juntos desde 1992, se tornaram pais da menina Theodora, de cinco anos na época. Inicialmente somente um deles se habilitou para a adoção, e como solteiro conseguiu realizar o sonho de ser pai. Posteriormente, seu companheiro ingressou com uma ação judicial para que a adoção da menina lhe fosse estendida, conseguindo a procedência do seu pedido. O Ministério Público se manifestou contrariamente ao pedido, alegando que não existe previsão legal para dois homens registrarem uma criança como filha legítima. Ainda assim, a adoção foi concedida após todo o trâmite necessário para a averiguação da capacidade e da idoneidade do futuro pai, passando pela avaliação dos psicólogos e assistentes sociais.[footnoteRef:431] [430:  Informações retiradas das matérias “Casal gay obtém paternidade de criança” e “Casal gay comemora adoção de menina em SP” publicadas, respectivamente, nos sites http://www.tudodireito.com.br/informacoes e http://noticias.terra.com.br/brasil/interna, nos dias 04/02/2007 e 23/11/2006. Em função de não se conhecer a autoria das matérias, a referência será feita somente através desta nota de rodapé, com a indicação dos sites.]  [431:  Na certidão da menina constam os nomes dos pais e dos avós, sem a especificação “pai” e “mãe”, mas apenas “filha de”. Passou então a ser chamada Theodora Rafaela Carvalho da Gama, com o sobrenome de ambos os pais.] 

Na segunda decisão[footnoteRef:432] que se teve notícia, o TJRS confirmou a sentença proferida pelo magistrado de primeira instância, da comarca de Bagé/RS, que estendeu a adoção à companheira da mãe adotiva de duas crianças, bem como determinou que no assento de nascimento constasse que são filhas de ambas. [432:  Informações sobre a decisão retiradas da matéria “Justiça do RS confirma adoção por casal homossexual” publicada no site http://www.noticias.terra.com.br, no dia 06/04/2006, e do próprio acórdão (TJRS, Ap. 70013801592, Rel. Luiz Felipe Brasil Santos, Sétima Câmara Cível, Diário de Justiça, 12/04/2006).] 

O Ministério Público recorreu da decisão, irresignado com sentença que deferiu a adoção dos menores (irmãos biológicos) de 3 anos e 6 meses e de 2 anos e 3 meses à companheira da mãe adotiva das crianças. Sustentou que: (1) há vedação legal (CC, art. 1622) ao deferimento de adoção a duas pessoas, salvo se forem casadas ou viverem em união estável; (2) é reconhecida como entidade familiar a união estável, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituir família, entre homem e mulher; (3) nem as normas constitucionais nem as infraconstitucionais albergam o reconhecimento jurídico da união homossexual; (4) de acordo com a doutrina, a adoção deve imitar a família biológica, inviabilizando a adoção por parelhas do mesmo sexo.
No mês de abril de 2010, o Superior Tribunal de Justiça manifestou-se, na ação acima referida, pela primeira vez acerca da adoção nas uniões homoafetivas, posicionando-se favoravelmente à sua possibilidade jurídica de existir. Por unanimidade, os Ministros da Quarta Turma do STJ negaram o recurso do MP do Rio Grande do Sul e permitiram a adoção de duas crianças por um casal de mulheres.[footnoteRef:433] [433:  Vide inteiro teor do acórdão em: https://ww2.stj.jus.br/revistaeletronica/ita.asp?registro=200602091374&dt_publicacao=10/08/2010] 

Por sua vez, corroborando a posição aqui defendida, no mês de Agosto de 2010, o Supremo Tribunal Federal decidiu, de forma inédita, questão envolvendo a adoção homoafetiva. Trata-se de processo oriundo da Comarca de Curitiba/PR, no qual um casal formado por pessoas do mesmo sexo pretendeu a adoção conjunta, no ano de 2005. Obtiveram sentença favorável em primeira instância, porém com uma ressalva: “julgo procedente o pedido … que estarão habilitados a adotar crianças ou adolescentes do sexo feminino na faixa etária a partir dos dez anos de idade.” Não concordando com a ressalva notoriamente discriminatória, o casal recorreu e o Tribunal de Justiça do Paraná reconheceu que a limitação imposta era inadmissível. Irresignado, o Ministério Público tentou impedir a adoção junto ao STF, alegando ser impossível a configuração familiar entre pessoas do mesmo sexo. Entretanto, o STF negou o recurso, fazendo prevalecer a decisão do TJPR, que concedeu ao casal o direito de adotar conjuntamente, sem qualquer restrição quanto ao sexo e idade das crianças.[footnoteRef:434] [434:  A respeito da decisão prolatada pelo STF, encontramos algumas manifestações de repúdio, como a proferida pelo Instituto Plínio Corrêa de Oliveira, a qual rechaçamos veementemente: “Você, leitor, acha que dois homossexuais podem ser considerados “pais”, modelos e exemplos para uma criança? Claro que sua resposta deve ser NÃO. Nós do Instituto não apoiamos esta decisão e acreditamos que, manobras como essa da chamada “modernidade” só levam nossa sociedade ao abismo sem fim, onde todos os papéis estão invertidos, num completo caos. É por isso que lutamos contra os inimigos do País, como aqueles que querem aprovar o PNDH-3 (Programa Nacional dos Direitos Humanos) a fim de preservar a moral, a tradição e os bons costumes que ainda temos.E você também pode juntar-se a nós. Fique alerta e leia aqui como você pode proteger sua família e os demais brasileiros de atos tão absurdos como este que vemos hoje estampado nas páginas dos jornais.”
Disponível em: http://www.ipco.org.br/home/nacional/casal-homossexual-pode-adotar-crianca-de-qualquer-sexo-e-idade-decide-stf] 


5. A ADOÇÃO HOMOAFETIVA NA PERSPECTIVA PSICOLÓGICA

É necessário que a Psicologia responda ao Direito uma série de indagações acerca do tema para que este possa dar solução aos casos que lhe são apresentados cotidianamente, em vez de apresentar conclusões baseadas no senso comum, preconceito ou ideologias. A nosso ver, é de fundamental importância o esclarecimento dos aspectos psicossociais que revestem o processo adotivo, em especial, se a adoção se der por casais homossexuais.
Observamos que, por vezes, alguns juristas se valem de conceitos específicos da área da Psicologia para justificarem a sua opinião contra a adoção homoafetiva.[footnoteRef:435] Desta forma, é necessário o aporte da Psicologia havendo, assim, uma complementação às teorias do Direito com vistas a possibilitar a inclusão do “diferente” na esfera social e promover a cidadania em seu sentido amplo. [435:  Conforme vimos em citações colacionadas anteriormente, alguns afirmam, categoricamente, que crianças adotadas por casais que vivem em união homoafetiva sofrerão sérios transtornos psicológicos. Inclusive, fazem afirmações no sentido de que estas crianças, certamente, se tornarão homossexuais.] 

Procuramos apresentar os resultados de estudos feitos por profissionais da Psicologia, sem, no entanto, afirmar serem estes resultados uma visão “Da Psicologia”, como se esta fosse uma visão compartilhada por todas as abordagens e todos os profissionais[footnoteRef:436]. [436:  Faz-se necessário explicitar que é melhor falar em “As Psicologias” do que em “A Psicologia”, não devendo unificar todas as abordagens como se fosse uma só. A Ciência da Psicologia comporta vários eixos epistemológicos e cada qual vai tratar particularmente determinado assunto de acordo com o seu arcabouço teórico. Assim é que não podemos afirmar que a Psicanálise, o Behaviorismo (Perspectiva Comportamental) e a Fenomenologia, por exemplo, irão apresentar as mesmas respostas para o tema da adoção homoafetiva.] 

Com efeito, notamos que a Psicologia tem contribuído de diversas formas na luta contra o preconceito quanto à orientação sexual. Um exemplo disso é a Resolução de nº 001/99 do Conselho Federal de Psicologia (CFP) que estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação à questão da Orientação Sexual e determina que estes não devem exercer ações que favoreçam a patologização de comportamentos ou práticas homoafetivas tampouco orientar pacientes para tratamentos não solicitados ou que proponham tratamento e cura das homossexualidades.
O trabalho compila várias pesquisas empíricas no campo da Psicologia realizadas principalmente em outros países, que atestam a capacidade e habilidade de pais homossexuais na criação e educação de seus filhos[footnoteRef:437]. Baseamo-nos, ainda, nos resultados da pesquisa qualitativa realizada na Universidade FUMEC, onde três dos quatro futuros psicólogos entrevistados se mostraram favoráveis à adoção nas uniões homoafetivas. [437:  É importante ressaltar que o Brasil é carente de estudos empíricos que analisam o desenvolvimento de crianças que cresceram em lares homoafetivos. Então, tomamos emprestadas as conclusões alcançadas pelos pesquisadores estrangeiros para fundamentar a nossa posição. Buscamos com isso quebrar os mitos que rondam a questão da adoção homoafetiva, afirmando sua plena possibilidade de existir.] 

Adotamos como marco teórico deste capítulo o trabalho de Elizabeth Zambrano, médica e psicanalista que se dedica ao estudo da homossexualidade e se debruça sobre o tema da formação do psiquismo em filhos de casais homossexuais. Em Zambrano (2006) encontramos vários estudos realizados por profissionais da “área Psi”[footnoteRef:438] acerca da homoparentalidade e todos os seus desdobramentos, como a saúde mental, o desenvolvimento psíquico, a preferência sexual, as habilidades parentais, as relações sociais, a estrutura familiar, a ausência de referência de ambos os sexos, as dificuldades relacionadas ao preconceito entre outros. [438:  Termo utilizado para se referir aos profissionais da Psicologia, Psiquiatria e Psicanálise.] 

De uma forma geral, as pesquisas apontam na direção da inexistência de diferenças em relação à habilidade para a criação de filhos e à capacidade tanto de pessoas heterossexuais como de homossexuais de serem bons pais. Demonstram, ainda, não haver diferenças consideráveis entre o desenvolvimento de crianças criadas em lares homossexuais e crianças provenientes de famílias heterossexuais.
Com relação à maior tendência de filhos de homossexuais se tornarem também homossexuais, o estudo de Bailey et al. demonstra que mais de 91% dos filhos adultos de pais homossexuais que responderam ao questionário se definem como heterossexuais e apenas 9% não se consideram como tal (ZAMBRANO, 2006, p.48). O estudo de Bigner et al mostra uma semelhança entre pais homossexuais e heterossexuais no grau de envolvimento e intimidade com os filhos, afirmando, ainda, que pais homossexuais são geralmente mais rigorosos, mais responsivos e tomam mais cuidado com a socialização das crianças.
No que tange à hipótese de que os filhos de pais homossexuais estejam expostos a um maior risco de abuso por parte dos pais, pesquisa realizada comprova que a maioria dos abusos sexuais é cometida por homens heterossexuais e maioria das vítimas é do sexo feminino (ZAMBRANO, 2006, p. 43). 
Quanto ao desenvolvimento psicossocial e psicossexual, em 1986 foi realizada uma pesquisa, sendo acompanhadas 56 crianças que eram criadas por mães lésbicas e 48 crianças filhas de mães heterossexuais. Os resultados obtidos apontaram no sentido de não haver diferença entre os dois grupos quanto ao quoeficiente de inteligência, concepção de si ou ajustamento social. O estudo aponta ainda que não há qualquer evidência de conflito na identidade de gênero[footnoteRef:439] das crianças filhas de mães lésbicas e nenhuma psicopatologia relacionada à orientação sexual das mães (ZAMBRANO, 2006, p.23). [439:  A identidade de gênero está ligada à forma como a pessoa se vê e como quer ser vista em relação à sua identidade social. Os homens vêem a si mesmos como homens e as mulheres como mulheres. (ATKINSON, 2006, p. 390).] 

A mesma conclusão é alcançada pela pesquisa de Charlotte Peterson (ZAMBRANO, 2006, p. 43) no que diz respeito ao desenvolvimento psíquico das crianças. Investigações sobre o processo de individualização, o desenvolvimento da personalidade, a concepção de self, julgamento moral e inteligência apontam para a inexistência de diferenças consideráveis no desenvolvimento de crianças filhas de pais homossexuais e heterossexuais.
A respeito do famigerado “prejuízo à criança” como argumento para a negativa da adoção homoafetiva, ZAMBRANO (2006, p. 20) atesta que o mesmo se alinha com as correntes mais conservadoras da sociedade e, ao mesmo tempo, possui um forte apelo social. Todavia, tal argumento é refutado pelos resultados das pesquisas empíricas aqui ilustradas.
Embora a estigmatização das famílias homoparentais possa trazer problemas para a relação da família com o mundo exterior, as pesquisas realizadas dizem que tais famílias desenvolvem seus próprios mecanismos de enfrentamento. Elizabeth Zambrano (2006, p.47) aconselha que as famílias que enfrentam esta situação devem procurar redes de apoio e compartilhamento de experiências, que criam ambientes mais aconchegantes para as crianças em relação à diversidade sexual.




6. AS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS DE ESTUDANTES DE DIREITO E PSICOLOGIA

A escolha dos estudantes de Direito e de Psicologia como alvos da pesquisa se deu pelo fato de que estes serão os profissionais chamados a atuarem em processos judiciais com pedido de adoção por casais homossexuais, seja na qualidade de patronos da causa, de juízes ou promotores, de peritos ou de pareceristas. Saliente-se que, nas pesquisas qualitativas não é necessário que se tenha uma grande amostra da população, sendo suficientes, para o que foi proposto, os oito estudantes entrevistados.[footnoteRef:440] [440:  Ressalte-se, ainda, que foram observados os princípios éticos da pesquisa psicológica como o consentimento informado e o direito ao sigilo (ATKINSON, 2002, p.45). Por esta razão, a identidade dos estudantes entrevistados não será revelada. Todos os alunos foram indicados por professores que reconheceram neles qualidades inerentes à futura profissão.] 

Na pesquisa realizada, o problema que se apresentou foi: quais as representações sociais dos estudantes do último período de Direito e Psicologia da Universidade FUMEC acerca da adoção nas uniões homoafetivas? O termo Representações Sociais, no sentido deste trabalho, é referencial teórico desenvolvido por Serge Moscovici, na França, o qual resgata o conceito de Representações Coletivas de Durkheim, que as definia como “categorias de pensamento através dos quais determinada sociedade elaborava e expressava a realidade” (SCHFFER, 2001, p.11). Denise Jodelet, citada por Carmen Schffer (2001, p.14), define Representações Sociais como “uma forma de conhecimento, socialmente elaborada e partilhada, tendo uma visão prática e concorrendo para a construção de uma realidade comum a um conjunto social”. Embora não se confunda com conceitos como opiniões, imagens e atitudes, o conceito de Representações Sociais os engloba.
A hipótese que melhor nos apresentou, sendo posteriormente confirmada, foi a de que tanto os estudantes de Direito quanto os estudantes de Psicologia, em sua maioria, seriam favoráveis à adoção nas uniões homoafetivas sendo, contudo, diferentes os argumentos utilizados pra justificar sua opinião.
É preciso discutir as razões psicológicas nas quais se fundam alguns juristas e legisladores para darem seus pareceres, sobretudo porque há quem afirme, categoricamente, que a criança sofrerá de graves danos psicológicos em caso de adoção homoafetiva. Ingressam em outra área do saber que não dominam, e sem nem mesmo citar um profissional ou intelectual especialista na matéria, fazem afirmações sem qualquer respaldo científico.
Os profissionais da Psicologia, de uma forma geral, atestam a capacidade de pais homossexuais bem educarem seus filhos e afirmam a ausência de causalidade entre a orientação sexual dos pais e dos filhos. Resta então, na falta de subsídios científicos, o preconceito para fundamentar a negativa da adoção por casais homossexuais.
Indagados se viam alguma diferença se o casal que pretendesse a adoção fosse de lésbicas ou de gays, uma estudante de Psicologia foi enfática ao dizer que o que importa não é a diferença anatômica e sim a função masculina e feminina dentro da relação, enfatizando que “o falo circula”, que indica que em um casal, um indivíduo deve exercer a função de pai e o outro a de mãe para haver uma organização e a construção do sujeito. Entretanto, um outro aluno de Psicologia entrevistado não viu necessidade de um(a) parceiro(a) exercer o papel masculino e outro(a) o feminino.
Lado outro, F.H, estudante de Direito, considerou que apesar das dificuldades, um casal de lésbicas seria mais adequado, pois a figura da mãe é muito forte na sociedade podendo permitir uma melhor aceitação social. T.G, universitário de Direito, não acreditava haver diferenças entre o casal de lésbicas ou gays, alegando que instintivamente um fará o papel maternal e outro paternal da relação, enquanto, R.G, futura advogada, sustenta que “a mulher tem muito mais capacidade de educar melhor, de dar carinho, principalmente de dar carinho ao filho, e é o que ele precisa mais”.
Com relação à necessidade de uma lei que disponha sobre o assunto, uma aluna de Psicologia disse dispensar esta exigência porque considera que a aceitação pela sociedade se dará naturalmente, mas seu colega de curso acredita que a legislação não acabaria com o preconceito em si e de qualquer forma a situação se “arrastaria” até a sociedade aceitar a possibilidade. Uma estudante de Direito acredita que mesmo que demore, e atribui à força da Igreja Católica para este entrave, a jurisprudência já criada e as bandeiras levantadas por ONGs, farão com que futuramente esta proteção à família ocorra. Porém, sua colega de curso considerou que o Poder Legislativo reflete o pensamento da sociedade, e que esta é extremamente conservadora e preconceituosa, entrando em conflito com outro estudante que pensa que, se a legislação liberar a adoção, a sociedade debaterá mais sobre o assunto e conseqüentemente, esta ficará também mais liberal.
Com relação à religião a qual pertencem, nem todos negaram receber influências. Uma estudante de Psicologia, J.L., que se afirma católica, afirmou que a religião pode influenciar sua opinião, pois a Igreja criou o conceito de “família = homem + mulher”, com a intenção de procriar. E acrescenta: “Eu sou do interior, minha formação é católica e não adianta: não acho isso normal”. P.D, estudante de psicologia a favor da adoção homoafetiva, afirma ter criação católica mas que sabe separar “o que não serve” para ela. Desta forma, esta estudante diz ter plena convicção de que a religião influencia em muito a opinião das pessoas, embora não a dela.
Interessante a visão de F.H., estudante de Direito, que ressaltou o fato de que uma criança que vive em uma instituição, cresce sem um referencial familiar, sem “colo”, sem amor, e ainda com “prazo de validade” para adoção, ou seja, os casais heterossexuais preferem crianças recém-nascidas e brancas. 
Por fim, convém explicitar a opinião dos estudantes que se opõem à adoção homoafetiva. R.G., a estudante de Direito que se diz totalmente contrária à idéia da adoção por casais homossexuais, expõe seus fundamentos:

Eu acho que não deve, eu acho é danoso para ela, eu acho que ela tenha assim uma chance de ser é...de ter, assim, distúrbios psicológicos. Porque não é normal uma criança ter um pai, dois pais ou duas mães. Ela tem um pai e uma mãe, ...uma mulher fazer papel de homem é... para a cabeça dela, para a formação dela, acho muito complicado, eu acho que é muito ruim, muito danoso, eu acho que acaba também com aquele mito da família tradicional, que está muito em desuso a família tradicional, com esses grandes números de separações. Realmente a família está bastante desestruturada, mas ainda tem a figura de um homem e uma mulher; eu acho isso ainda importante, e o ideal seria a família tradicional mesmo, eu penso que a pessoa deveria ser criada pelo o pai e pela mãe. (grifos nossos)

Perguntada se acha melhor uma criança ficar em um abrigo do que ser adotada por um casal homossexual, a estudante de Direito responde:

Eu acho que nenhuma das duas situações é certa. Não sei o que seria pior. Eu acho que depende até muito da pessoa, porque depende se você fizer uma experiência com duas crianças, e uma fica no abrigo e a outra for adotada, você pode ter situações assim diferentes. Pode ser que a criança que ficou no abrigo até tenha menos problemas do que a que foi adotada por um casal homossexual, ou vice versa. Apesar de que, leva mais a crer, em principio, que ser adotada por qualquer um ainda é o melhor.

Quanto à estudante de Psicologia que se manifestou contrariamente à adoção homoafetiva, quando lhe foi perguntado o que achava do tema, ela respondeu, in literis:

Sou contra. Acho que todo mundo tem que ter uma formação familiar baseada no homem e mulher. E se você não tiver essa base, a criança pode entrar em conflito ou ter algum tipo de sequela mais tarde. Por mais que o casal tente suprir essa necessidade da criança ter um pai e uma mãe eles nunca vão conseguir. Eu sou católica e acho que se Deus criou o homem e mulher é para que eles procriem e pronto. Eu sou do interior, minha formação é católica e não adianta: não acho isso normal.

Em dados quantitativos, foram 6 (seis) mulheres entrevistadas e 2 (dois) homens, assim como 6 (seis) universitários se declararam a favor e 2 (dois) contra a adoção por casais homossexuais, sendo um do Direito e outro da Psicologia.
Os entrevistados enfatizaram ser a adoção homoafetiva perfeitamente válida, embora não deva ser associada a um caráter assistencial ou filantrópico, e que também não tenha uma finalidade egoísta de apenas suprir as faltas subjetivas dos sujeitos adotantes. Permitir legalmente a adoção pode acabar com preconceitos, trazer o progresso social, e, principalmente, constituir famílias felizes. Salientaram, ainda, que se a adoção é um caminho para se constituírem como família, toda a atenção deve ser dada aos candidatos a pais/mães, pois no ato da adoção estão implicadas razões subjetivas. Daí todos os que sustentam a idéia apoiarem um acompanhamento psicológico adequado, com uma escuta sensível e sensata por parte do profissional.
A maioria dos estudantes de Psicologia valorizou em sua representação social o aspecto da organização familiar que ocorre a partir da relação parenteral, assim como, as atitudes e a compreensão dos pais em relação às suas dinâmicas psicológicas, que são de fundamental valor para fortalecer emocionalmente o ser.
Da mesma forma, a maioria dos estudantes de Direito em sua representação social, mesmo ciente dos aspectos legais ainda não regulamentados (ou que dependem da jurisprudência de alguns juízes que seguem linhas mais progressistas na interpretação das leis), têm plena convicção da necessidade do trabalho do psicólogo na adaptação e equilíbrio emocional desta nova família.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente trabalho se desenvolveu no sentido de expor a possibilidade da adoção nas uniões homoafetivas, sob o olhar do Direito e da Psicologia. O ordenamento jurídico brasileiro deve ser interpretado à luz de uma hermenêutica constitucional dentro do paradigma do Estado Democrático de Direito. Esse modelo de Estado pressupõe a existência de um pluralismo jurídico que deve nortear as compreensões e, principalmente, as pré-compreensões acerca do fenômeno jurídico na sua totalidade.
A realidade social é rica e complexa. Cabe ao estudioso do Direito, por sua vez, trabalhar com os elementos dessa realidade social dentro de uma esfera de normatividade jurídica. Partindo-se, então, dos princípios constitucionais da igualdade, dignidade da pessoa humana e da liberdade individual, não há alternativa a seguir senão que o ordenamento jurídico autoriza a adoção de crianças e adolescentes por casais que integrem uma união homoafetiva.
Os argumentos jurídicos para sustentação dessa hipótese podem ser encontrados a partir do princípio da ponderação de interesses que nos indicará a viabilidade jurídica da tese. De um lado encontramos a regulamentação jurídica do casamento e da união estável que considera válida tal relação se estabelecida por um homem e uma mulher. Temos, também, o Estatuto da Criança e do Adolescente que estabelece o princípio do melhor interesse da criança que já está previsto, inclusive, na própria Constituição da República. Por outro lado temos a situação social: casais homoafetivos querem adotar crianças e adolescentes carentes que não possuem família. Na confrontação da situação fática com a regulação do ordenamento jurídico há que se ponderar dentre os princípios constitucionais acima explicitados para se encontrar uma solução jurídica adequada e possível.
Em nosso entendimento e, dentro do referencial teórico adotado, o resultado dessa ponderação de princípios nos leva a aceitar a possibilidade jurídica da adoção por casais homoafetivos. Esta posição encontra-se dentro do marco compreensivo consagrado pela Constituição da República ao estabelecer o Estado Democrático de Direito.
Deve-se salientar que não acreditamos que a adoção deva ter um caráter puramente filantrópico bem como não compartilharmos de uma postura utilitarista frente ao assunto. Isto porque algumas opiniões acerca desta temática são eminentemente utilitaristas e superficiais.[footnoteRef:441] [441:  Asseveram muitos: “melhor uma criança ser adotada por um casal homossexual do que viver em creches públicas, em condições subumanas, sem qualquer afeto”. Já outros afirmam que “é melhor a criança ser adotada por um casal gay do que viver nas ruas, transformando-se em bandidos”. Há até mesmo quem afirme, como uma estudante de Direito entrevistada, que não sabe o que é pior para a criança: permanecer indefinidamente em uma Instituição ou ser adotada por um casal homossexual. 
] 

Acreditamos que a relação homoafetiva ostenta a mesma dignidade da relação heteroafetiva, quando alicerçada no amor e no respeito mútuo. Desta forma, entendemos que a questão não se restringe à simplória e preconceituosa idéia de que o fato de o casal ser homossexual, o inabilita a adotar uma criança. Do mesmo modo, é por demais precipitada e superficial a idéia de que é melhor ela ser adotada por um casal gay, de qualquer maneira, do que ficar abandonada. Dependendo do casal, hétero ou não, é melhor que não tenham filhos.
A questão aqui debatida não é esta. Não se trata de melhor ou pior, ou ainda, de “menos pior”. Independentemente da orientação sexual do casal, o fato é que não acreditamos que seja preferível a criança ser adotada (seja por um casal homo ou heterossexual), a qualquer preço, a ser institucionalizada, sob a proteção do nosso ineficiente Estado.
Seja um casal homossexual, seja um casal heterossexual, reafirmamos que ambos precisam reunir condições emocionais, psicológicas, financeiras que os habilitem a receber em seu seio familiar o adotado, com a séria missão de educá-lo. Desta forma, mediante prévia avaliação psicossocial do casal, qualquer que seja sua constituição, identificadas pelo psicólogo e pelo assistente social as condições necessárias, deverá ser concedido o direito à adoção. 
Como exposto ao longo do trabalho, a aceitação da adoção por casais homoafetivos vem sendo negada por alguns estudiosos do Direito, quer seja com fundamentos morais e religiosos (o que demonstra uma carga de preconceito e discriminação muito grandes), quer seja por argumentos jurídicos (todavia inadequados à luz de uma hermenêutica constitucional).
Em relação aos primeiros argumentos (morais e religiosos) os mesmos se mostraram, ao longo da pesquisa, totalmente inadequados perante o direito de liberdade, inclusive o de orientação sexual, consagrado pela Constituição da República. Tal liberdade deve, ainda, ser compreendida como uma das formas de realização da liberdade individual para alcançar a plenitude do indivíduo enquanto célula do tecido social.
Em relação ao segundo argumento, qual seja, de que o ordenamento jurídico brasileiro não permite ou, mais explicitamente, proíbe a adoção por casais homoafetivos diante das normas do art. 226, § 3º da Constituição da República e artigos 1622 e 1.723 do Código Civil brasileiro temos que a mesma não está adequada ao modelo hermenêutico adotado para o presente trabalho.
Considerando que o Estado Constitucional no modelo do Estado Democrático de Direito deve realizar a garantia dos direitos fundamentais da pessoa, através da institucionalização de procedimentos que possibilitem a formação democrática da vontade coletiva, cremos que o ordenamento jurídico abarca a possibilidade da adoção por casais homoafetivos com fundamento em dois raciocínios: 1) como forma de realização dos princípios protetores da criança e do adolescente, na medida em que se permite o desenvolvimento físico, psicológico e emocional do adotando; e 2) como forma também de realização do princípio da igualdade e da liberdade sexual, uma vez que permite que o casal homoafetivo realize o sonho da paternidade e/ou maternidade, consagrando um dos princípios da nova ordem jurídica civil, qual seja, a afetividade. Por fim, a adoção por casais homoafetivos realiza o princípio constitucional corolário de todos os demais que é o da dignidade da pessoa humana, ao permitir que adotando e adotado realizem-se em sua plenitude afetuosa.
Cabe destacar que os argumentos utilizados para a negação da possibilidade da adoção por casais homoafetivos são, em sua maioria, desprovidos de fundamentos, sobretudo quando penetram na seara da Psicologia. Logo, as afirmações de que tal adoção trará prejuízos emocionais ou psicológicos à criança, que influenciará na sua orientação sexual, que acarretará problemas de adaptação social, dentre outros, são desprovidas de qualquer fundamento sólido dentro da Psicologia. O que se pode constatar, dentro dos limites da presente pesquisa, é que estudos psicológicos apontam para a viabilidade de uma criança ser criada por um casal homoafetivo sem que isso, por si só, lhe acarrete eventuais transtornos ou problemas de qualquer natureza.
Finalmente há uma recomendação a ser indicada, mas também discutida, de que os profissionais do Direito e da Psicologia, e a sociedade de uma forma geral, tenham sempre em mente que a orientação sexual de um casal não os impede de ter afetividade e empenho para transmitir a uma pessoa em formação valores, referências, limites, enfim, tudo aquilo que é necessário ao seu pleno desenvolvimento.

8. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

AMORIM, Tathiana de Melo Lessa. Incurável discussão: homossexualismo e adoção. Linhas gerais?. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 624, 24 mar. 2005. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=6503>.
ATKINSON, Rita et al. Introdução à Psicologia de Hilgard. 13.ed. Porto Alegre: Artmed, 2002.
BARBOZA, Carolina Jardim; ALDRIGHI, Tânia. Um recorte na sexualidade feminina: casamento e filhos entre homossexuais. Boletim de Iniciação Científica em Psicologia, São Paulo, v.1, n.1, p. 65-78, jan.-dez. 2000.
BARROSO, Luis Roberto. Neoconstitucionalismo e Constitucionalização do Direito: O triunfo tardio do Direito Constitucional no Brasil. Jus Navigandi, Teresina, ano 9, n. 851, 1 nov. 2005. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto/asp?id=7547>.
BRITO, Fernanda de Almeida. União Afetiva entre homossexuais e seus aspectos jurídicos. São Paulo: LTr, 2000.
DIAS, Maria Berenice. União Homossexual: o Preconceito e a Justiça. 3.ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006.
______. Manual de direito das famílias. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2005.
______. Uniões Homoafetivas: uma realidade que o Brasil insiste em não ver. Data: 03/12/2002. Disponível em: <http://www.ibdfam.org.br>.
______. Famílias Homoafetivas. In: http://www.mariaberenicedias.com.br.
______. O direito a um lar. Disponível em: http://www.mariaberenicedias.com.br.
______. Amor não tem sexo. Data: 28/12/2001. Disponível em: http://www.ibdfam.org. br. 
FUTINO, Regina Silva; MARTINS, Simone. Adoção por homossexuais: uma nova configuração familiar sob os olhares da psicologia e do direito. Revista Alethéia, Canoas, n.24, p.149-159, jul.-dez. 2006.
GIRARDI, Viviane. Famílias contemporâneas, filiação e afeto: a possibilidade jurídica da adoção por homossexuais. Porto Alegre: Livraria do advogado, 2005.
GONÇALVES, Hebe Signorini; BRANDÃO, Eduardo Ponte. Psicologia Jurídica no Brasil. 2.ed. Rio de Janeiro: Nau, 2004.
GROENINGA, Giselle Câmara; PEREIRA, Rodrigo da Cunha. Direito de família e Psicanálise: rumo a uma nova epistemologia. Rio de Janeiro: Imago, 2003.
GROENINGA, Giselle Câmara. Um aporte interdisciplinar ao Direito de Família. Data: 25/09/2001. Disponível em: <http://www.ibdfam.org.br/public/artigos.aspx?codigo1>.
GROSSI, M. P. Gênero e parentesco: famílias gays e lésbicas no Brasil. Campinas: Cadernos Pagu (21), p.261-280.
HAAG, Carlos. Um é pouco. Dois é bom: Estudos desmistificam preconceitos sobre famílias de pais homossexuais. Edição Impressa 132. Fev. 2007. Disponível em:  <http://revistapesquisa.fapesp.br/?art=3164&bd=1&pg=1&lg=>.
LACERDA, Marcos; PEREIRA, Cícero; CAMINO, Leôncio. Um estudo sobre as formas de preconceito contra homossexuais na perspectiva das representações sociais. Psicol. Reflex. Crit., Porto Alegre, v.15, n.1, 2002. Disponível em: <http://www.scielo.br/scielo.php>.
MATOS, Ana Carla Harmatiuk. União entre pessoas do mesmo sexo: aspectos jurídicos e sociais. Belo Horizonte: Del Rey, 2004.
PEREIRA, Rodrigo da Cunha. A sexualidade vistas pelos tribunais. 2.ed. rev., atual e ampl. Belo Horizonte: Del Rey, 2001.
PERES, Ana Paula Ariston Barion. A adoção por homossexuais. São Paulo: Renovar, 2006.
PULLELLA, Philip. Políticos católicos não podem apoiar união, diz Papa. Data: 13/03/2007. Disponível em: <http://noticias.uol.com.br/ultnot/reuters/2007/03/13/ult27u6 0445.jhtm>.
ROUDINESCO, Elisabeth. A família em desordem. Rio de janeiro:Jorge Zahar Ed., 2003.
SCHFFER, Carmen Cristina Rodrigues. Matriz Conceitual de Representações Sociais. Revista Oficina. Belo Horizonte, ano VII, n. 14, p. 10-17, fev. 2001.
SILVA JÚNIOR, Enésio de Deus da. Decisões judiciais inéditas viabilizam adoções por casais homossexuais no Brasil. Disponível em : <http://www.redepsi.com.br/portal/modules>.
SPENGLER, Fabiana Marion. União afetiva entre homossexuais no direito constitucional brasileiro. Revista Barbarói, Santa Cruz do Sul, n.19, p. 87-100, jul.-dez. 2003.
UZIEL, A.P; MELLO, L; GROSSI, M. Conjugalidades e parentalidades de gays, lésbicas e trangêneros no Brasil. Rev. Est. Fem., v.14, n.2, p.481-487. Disponível em:<www.scielo.br>.
ZAMBRANO, Elizabeth. Parentalidades impensáveis: pais/mães homossexuais, travestis e transexuais. Horizontes Antropológicos. v.12, n.26. Porto Alegre. jul./dez. 2006 a. Disponível em: < www.scielo.com.br >.
ZAMBRANO, Elizabeth et al. O direito à homoparentalidade - Cartilha sobre as famílias constituídas por pais homossexuais. Porto Alegre: Instituto de Acesso à Justiça, 2006 b.
ZIMERMAN, David; COLTRO, Antônio Carlos Mathias (Org.). Aspectos psicológicos na prática judiciária. Campinas: Millennium, 2002.




A MULHER NO TERCEIRO MILÊNIO:
 FIRMANDO SUA IDENTIDADE


Dagmar Wiebusch Martins*

RESUMO
Este trabalho tem como objetivo constatar qual é a identidade da mulher no início deste milênio, como é mostrado pela historia a construção da identidade feminina. Em que período ela começa a (dês) construir e (re) construir o ser feminino, sua identidade. Começo por abordar a narrativa histórica apartir do período neolítico, ou idade da pedra, passando pela idade média na Europa e paralelamente o que começou ocorrer no Brasil colônia, chegando ao século XX de grande desenvolvimento tecnológico e social culminando com a mulher do século XXI. Mostro a mulher como protagonista do seu circulo familiar e no seu circulo social sendo aos poucos colocada para segundo plano, mas para formar uma escala de poder, sendo então construída uma identidade que lhe foi imposta, mas isto vai mudando conforme vamos nos embrenhando nas linhas desta narrativa. As mulheres deste atual século têm uma nova roupagem suas historias tem mudado, são vidas que servem como exemplos, é a mulher montando sua identidade e firmando. Mas ainda existem lutas neste século pelas quais ela continua combatendo? Qual é o seu legado para mulheres que ao redor do mundo ainda vivem na mais completa opressão? As mulheres do passado nos deixaram uma história registrada de dor, sofrimento, e assim ela foi (dês) construindo e (re) construindo sua nova identidade, mas a mulher deste milênio mudou esta situação mostrando que é igual ao homem ao ser um ser racional, intelectual, capaz, ao participar ativamente do mercado de trabalho, e saber que a educação tem um papel importantíssimo em sua formação, por isso tem em número superado os homens nas universidades. Trago historia de mulheres que mesmo vivendo em períodos de opressão e dificuldades mudaram seu trajeto de vida, deixando para outras um grito de guerra que elas podem também. A mulher do passado com a do novo milênio tem aspectos em comum, pois ambas sempre lutaram pelos que estavam em sua volta, sempre foi dinâmica e trabalhadora. É uma mulher que sempre teve muitas responsabilidades, mas poucos privilégios, mas lutou por eles, e isto faz com que sua trajetória tenha um conteúdo rico, dinâmico, e assim hoje ela esta desfrutando de suas conquistas ao alcançar direitos iguais, mas continua lutando porque a batalha não acabou ainda, pois há mulheres ao redor do mundo que precisam ouvir este grito, pois ainda são marginalizadas e excluídas de privilégios que lhes são negados. Então, a mulher deste século ainda grita e fazer ecoar sua voz,ela quer se fazer ouvir no oriente, ela quer se fazer ouvir no seu bairro, na sua comunidade, ela quer ser parte desta multidão de cidadãos do mundo que por algum tempo era somente expectador, alguém que esperava e aplaudia os feitos dos outros por vezes até participava de feitos que não levava as glorias, mas agora ela esta firmando sua identidade.
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1 INTRODUÇÃO

Como mulheres vivemos o nosso momento, fazemos o nosso tempo, somos mulheres do terceiro milênio, mas que nasceram no século passado. Vivemos na era pós-moderna, do pós tudo onde se rompe com o estilo do moderno o simétrico, e a mulher continua buscando firmar seu lugar nesta sociedade que tentaram excluí-la, ou melhor, que forçaram uma identidade para ela, pois tinha que ser mãe, tinha que prover o alimento, e (re) produzir homens para a sociedade, e de preferência homens que não trouxessem marcas desta que a gerou, porque estas marcas eram vistas como fraqueza. Quando a colocaram dentro de sua masmorra o “lar”, um lugar que lhe era dito que era sua proteção, e que foram anos de reclusão, onde algumas sofreram, e passaram por dilemas, mas que ao mesmo tempo lhes ensinaram a conviver e se adaptar com as intempéries dos relacionamentos e seguir em frente, a ter coragem e abrir a porta, ou até mesmo espiar pela fresta da janela e ver que havia um lugar “Lá fora”, e que não era tão perigoso assim. “O mundo é do tamanho do conhecimento que temos dele. Alargar o conhecimento, para fazer o mundo crescer, e apurar seu sabor, é tarefa de seres humanos.” (RIOS, 2001, p.24). Hoje muitas instituições, órgãos governamentais, ONGS, trabalham para mostrar para mulher que ela tem um lugar, são muitas leis hoje que lhes garantem poder viver com uma vida digna, e poderem usufruir do conhecimento e ampliarem seus mundos, que hoje não é um pequeno facho de luz por uma fresta de suas salas. Os objetivos deste artigo é mostrar quem é a mulher deste novo milênio, mas que nasceu no século passado, como ela formou, e esta formando e consolidando sua identidade? 
Nesta primeira década do novo milênio muitas mudanças se fizeram e necessitam ser feitas, no âmbito social, e a pergunta que nos fazemos é, qual é o perfil da mulher deste milênio? Ela tem que se adequar como uma nova personalidade já que de certa forma ela esta conquistando seu espaço, sua liberdade? Ou, ela tem que confirmar sua identidade como ser feminino, trazendo suas características próprias?  Quem é esta mulher do século XXI? Quais são suas lutas? Seus sonhos? Como ela chegou até aqui? O que ela quer mais? Que cargos e posições as mulheres tem alcançado e como elas chegam neles? Precisam as mulheres se masculinizar para obter prerrogativas que são dos homens? 
São estas questões que estaremos respondendo neste artigo, onde buscaremos da história de uma parte do mundo a sociedade ocidental que configuraram as nossas bases quanto sociedade, para ver como que se constituiu a identidade da mulher brasileira, através do percurso de mulheres que tiveram coragem, e que ajudaram a mulher de hoje chegar até este presente século com uma nova face. 
Saber quem é a mulher do novo milênio nos levará a tomar consciência do que a escola tem feito ou deverá fazer para ajudar a assegurar a esta mulher continuar lutando pelos seus direitos, ou ajudá-la a redesenhar seu perfil conforme percebe que mudanças sempre fazem parte do crescimento do ser, e seguir lutando por aquelas que ainda desconhecem seus direitos e sua posição como mulher e cidadã do mundo.
Como metodologia para este trabalho, utilizei a pesquisa bibliográfica que me ajudarão a definir as lentes para eu olhar para o tema a mulher no terceiro milênio. As fontes de pesquisa foram livros e artigos da internet.

2 A MULHER PRIMITIVA

Para conhecermos e saber quem é a mulher do século XXI temos que nos reportar a um tempo longínquo para entender como se deu a construção deste ser, quem era a mulher primitiva (da caverna)? A idéia que nós fazemos do ser humano que viveu no passado é que eram seres brutos, grosseiros, verdadeiros animais, em que os homens arrastavam suas fêmeas para uma caverna e a possuía, e ali a mulher terminava seus dias a mercê de um homem que a escravizava que era seu proprietário. “Mas a realidade parece ter sido outra. Eles podem ter sido sociáveis e alegres, vivendo em sociedades centradas em mães e crianças”. (MURARO, 1992, p. 22). As famílias viviam numa sociedade cooperativa, onde todas as mulheres cuidavam das crianças, mesmo que estes não fossem seus filhos e os homens cuidavam de prover o alimento que também era para todos. Já notamos um homem diferente do que vimos em ilustrações nos livros de história, mas vemos uma mulher que cuida dos seus filhos e dos filhos das outras fêmeas. A sociedade primitiva tal qual a imaginamos de homens cruéis e bárbaros não parece ser a realidade neste período da história, e para mostrarmos como era esta mulher primitiva e qual sua função dentro daquela comunidade, temos que mostrar quem era este homem primitivo e qual eram suas relações. “É aqui que o pessoal se torna político; a maneira pela qual nós mulheres, nos relacionamos com nossos parceiros, é algo que desempenha um papel importante na maneira como toda sociedade funciona”. (ROGERS, 1993, p.109). 
Na época do Homo Sapiens da qual nós somos os descendentes hoje, não se sabe muito sobre o homem e quanto à paternidade, mas as mulheres continuavam a cuidar de seus filhos e dos que faziam parte da tribo a que pertenciam, por isso acredita-se que os primeiros grupos de seres foram matrilineares não que isto fosse uma forma de poder, ou de ser o líder, mas como as mulheres tomavam conta das crianças e caso uma mãe viesse a falecer outra tomaria conta e proveria o sustento delas. As mulheres tinham uma função importante na comunidade. “Em quase todas as sociedades, as mulheres sempre trabalharam mais do que os homens”. (MURARO, 1992, p.30). As mulheres passavam o dia na sua lida, ou de confeccionar objetos ou, de plantar grãos o que é também atribuído a elas. Os homens por sua vez caçavam e estavam livres para descansar. Não é de agora que vemos uma mulher lutadora que esta a frente de prover o sustento e contribuir para a sociedade em que vive isso faz parte da construção da mulher é inerente a sua vida.
Neste período da história “Neolítico”, ou idade da pedra tudo era feito com visão para o coletivo, não havia individualismos, e se isto acontecesse e se ocorressem discórdias ou brigas, quem estivesse insatisfeito tinham o direito de escolher permanecer no grupo ou, partir, mas isto não era muito comum, pois todos precisavam de todos era questão de sobrevivência. “O resultado mais importante das atividades femininas foi à fundação e a consolidação do primeiro grande coletivo humano”. (DIRANI, 1986, p.52).
Em cada cultura o homem como a mulher teve seu papel, e importante, pois foi a partir de suas relações que estamos vislumbramos neste século mudanças, e buscando e conquistando novas formas de vivermos melhor. São tentativas que algumas vezes dão certo outras não. Homens e mulheres sempre estiveram muito próximos, sempre necessitaram um do outro, e participaram juntos, mesmo que tenha sido de maneiras conflituosas, “muitos se prendem ao gênese, onde está escrito que Deus criou primeiro o homem. A mulher foi apenas não só um desfatio, como também uma coisa agradável”, (DIRANI, 1986, p.71). A mulher não deve levar este relato da criação como algo que a desmerece, ela não foi criada para satisfazer o homem, mas o relato diz: “Deus criou o homem a sua imagem, á imagem de Deus ele o criou, homem e mulher ele os criou.” (BIBLIA, 1995). São através desses impasses que se geram reflexões, mudanças e conquistas. E, é através da história destes seres, que vamos moldando e identificando como foram se formando relações de poder. Se a mulher primitiva vivia em harmonia com seu grupo, provia o sustento dentro de uma coletividade, como é a mulher após esse período? O que mudou na vida dos grupos? Patriarcado, o que é isso?


3 FIM DE UM TEMPO E INÍCIO DE OUTRO

Quando os homens passaram a desenvolver suas armas, expandir seu território através do domínio sobre outros povos, aumentar o espaço de terras para plantio, passaram a ter e exercer um controle sobre a natureza, então se iniciou o controle sobre a mulher que agora passa a ser vista como uma reprodutora de filhos para ajudarem o pai a lutar e proteger seu território, e de mulheres para o prazer do homem, nasce então o patriarcado termo que só mais tarde foi usado para identificar o poder masculino. “as sociedades patriarcais caracterizaram-se por um profundo medo da mulher, concretizado nos fortes tabus referentes a menstruarão, á nudez ou ao parto, o que leva a um acentuado antagonismo entre os dois gêneros.” (MURARO, 1992, p.64)
Com toda esta nova forma de vida instaurada, tem-se o fim ai da coletividade, agora é cada mulher por si, cuidando de seus filhos, de sua casa. Rompem-se os laços de afeto que antes uniam as mulheres, é um período em que a mulher além de ser submetida a um homem, também é submetida a outras mulheres: sogras, cunhadas, patroas. “Enquanto as mulheres se dividem entre si, os homens continuam capazes de fazer alianças e muitas vezes de viver em grupos solidários, o que reforça então a sua superioridade construída sobre a divisão das mulheres.” (MURARO, 1992, p.67)
O homem modificando o ambiente e criando agora uma nova identidade e forçando uma identidade para a mulher. Ele o ser forte, capaz de tudo, o inteligente, inventor, que domina. Ela a que procria tem como principal atividade a criação dos filhos, mas até certo tempo a do filho homem, depois o pai assume esta responsabilidade, pois vê necessidade de preparar o menino, para ser um como ele. As mulheres seguem educando as meninas para se conformarem que a sua sina é estar sempre à disposição do seu homem. “tudo isto em conjunto vai pouco a pouco moldando a personalidade feminina. A partir da dominação econômica exercida sobre ela pelo marido e sua família, a mulher introjeta a sua inferioridade.” (MURARO, 1992, p. 67) Cada um dentro deste sistema tem um papel bem definido, e a mulher aceita, incorpora que ela é frágil, é mais fraca, incapaz intelectualmente. E ela se submete ao homem tomando como verdadeiro que ele sabe o que ela necessita, e ele é o melhor para ela.

4 A MULHER NA IDADE MÉDIA UM VISLUMBRE

Dando um salto para este período da história, um tempo muito rico e de grandes realizações que foi a idade média que se passou do século V ao XV. Neste momento da história na Europa a igreja católica já tinha se consolidado como a igreja mãe, e dela partiam muitas doutrinas e idéias que influenciavam direto a sociedade. A mulher na igreja era personificada em Eva a mulher pecadora, que caiu em tentação levando também seu marido ao mesmo. Isto era pregado pela igreja como uma forma de oprimir a mulher na  de forçá-la a submissão a seu marido, pois por ela mesma não era capaz de fazer nada já que era um ser frágil e sem sanidade para fazer escolhas acertadas. “Esta concepção da mulher, que foi construída através dos séculos, é anterior mesmo ao cristianismo. Foi assegurada por ele e se deu porque permitiu a manutenção dos homens no poder.” (CARVALHO, 2010)
Com toda esta opressão e visão da mulher, para ela só restava o caminho do casamento. Ela não tinha direito a herança, ganhava um dote quando se casava que era para ajudar na nova família. Era comum ela ir morar na casa da família do esposo, e se este viesse a falecer ela não tinha direito a herança. Sua função dentro deste âmbito era o de procriar não podendo nem ter prazer sexual. Os homens a castigavam como á crianças, e temia o adultério, isto é fato lógico este temor já que eram oprimidas em relação a tudo.
As mulheres que eram pobres as camponesas trabalhavam direto com seus maridos, e quando estes viessem a falecer continuavam na lida com seus filhos. Não sabiam ler nem escrever, “a não ser que entrasse para a vida religiosa. Uma moça deveria isso sim, saber fiar e bordar.” (CARNEIRO, 2010). E esta atividade de fiar e bordar cabia as aristocratas as mulheres nobres, que tinham como tarefa principal saber cuidar e administrar o seu lar, já que algumas vezes seus maridos saiam para guerras e elas ficavam tomando conta da propriedade, e dos empregados. Algumas mulheres querendo se dedicar a vida religiosa entravam para conventos, talvez para fugir desta sina da mulher de submissão direta ao homem, então se submetiam a Deus.
Mas como a idade media é um longo período foi um tempo em que algumas mulheres se destacaram como: rainhas e camponesas como Joana Dárc que destaco.
“Aquela menina que vai ali cantando é a menina Joana. Olhem só como ela caminha resoluta, como tem os passos largos... Seus pés descalços parecem duas pombas brancas que vão pulando por cima das pedras do caminho.” (VERISSIMO, 1978, p. 1).
Joana Dárc menina francesa foi criada como toda mulher pobre de sua época, para ser mãe e esposa. Na sua infância a França passava por momentos de guerras, eram tempos difíceis. Aos 13 anos de idade Joana passou a ter visões de santos, e nestas sucessivas visões lhe fora dito que deveria seguir os conselhos que seriam dados. Numa destas visões em que ela acredita ser S. Catarina e S. Margarida ela ouve: “Toma o estandarte em nome do rei do céu- toma-o com coragem que Deus o ajudará.” (VERISSIMO, 1978, p.68).  A França passava por momentos difíceis no campo político fazendo alianças que estavam trazendo medo para os camponeses, foram momentos de conflitos e angústias para Joana e sua família. Seu pai teve um sonho que via Joana sair a cavalo com os soldados. Um dos propósitos de Joana era coroar o rei da França e ter uma França forte novamente. Joana foi uma heroína de seu tempo como mulher, pois passou por cima de todas as regras e regulamentos quanto ao papel da mulher na sociedade. Morreu jovem, mas foi uma mulher que com certeza deixou suas marcas para as mulheres de seu tempo mostrando que elas podiam mais, e fugindo da identidade forçada para as mulheres.
A idade média que foi também conhecido como o tempo das trevas porque não foi um período opressor somente para as mulheres, mas também para os cientistas, para os que queriam buscar mais de sua época. Após esse longo período veio à renascença onde a ciência e religião separa-se, é um período de grande crescimento cientifico que prepara o momento seguinte que é muito importante e marcante para a mulher o século XX, que foi de grandes transformações na sociedade e também para esta nossa personagem o ser feminino. Temos até agora trazido um pouco de história relevante da sociedade do lado ocidental de nosso planeta não falando do lado oriental que também tem uma narração cheia de conflitos e opressões. Mas, nosso interesse é mostrar a identidade da mulher no Brasil que traz uma herança cultural européia, por isso mencionarmos a narração deste lado do mundo.
Na época de grandes mudanças na Europa com o renascimento, a ciência e suas descobertas, foi o período de territórios colonizados, e dentre eles o Brasil. Em 1530 começa a corrida por encontrar riquezas neste novo mundo, minerais de preferência o ouro, e assim começam a se instalar as primeiras capitanias hereditárias, povoados que “marcam o primeiro projeto político administrativo do Brasil”.
As mulheres vieram mais tarde quando os padres jesuítas perceberam que os homens estavam se misturando com as índias e negras, o que eles não queriam, pois viam a “necessidade de se manter o padrão étnico europeu, fizeram com que a pedido dos jesuítas a Metrópole enviasse ao Brasil mulheres que pudesse servir de reprodutoras e assim assegurarem a hegemonia da raça branca.”(SANTOS, 2010).  Como os homens demoravam a fazer fortuna casavam-se muito tarde e quando isto acontecia eram com meninas adolescentes muito jovens, que logo após a primeira menstruarão já eram consideradas aptas para a procriação que era o seu principal papel coisa que já conhecemos, pois o prazer sexual também lhes era proibido, o que os homens procuravam então, com as índias e negras. Estas mulheres não sabiam ler nem escrever tinham que criar os filhos e cuidar da casa, mas na ausência de seus maridos tiveram que assumir a administração de suas propriedades provando assim sua capacidade.



5 SÉCULO XX (RE) CONSTRUINDO AS IDENTIDADES FEMININAS


	O século XX foi o tempo de grandes mudanças econômicas, tecnológicas e sociais, e da emancipação da mulher. Sua entrada para o mercado de trabalho com a ocorrência das duas guerras mundiais e a industrialização, o direito ao voto, o uso da pílula anticoncepcional, diminuição do tamanho de suas saias, liberdade sexual.
“Tradicionalmente, as mulheres sempre trabalharam nos campos, e sempre trabalharam mais do que os homens, ganhando menos e obtendo menos privilégios e direitos iguais.” (MURARO, 1992, p.127). Isto já ocorria lá nos primórdios da história da terra, quando o homem tinha que sair pra guerra, ou para caçar e, as mulheres ficavam tomando conta da família e da propriedade. E sempre foi assim nos anos e séculos consecutivos. Com o acontecimento das duas grandes guerras seu trabalho então fora de casa teve que ser aceito, ou porque o marido estava na guerra, ou porque não tinha mais condições de trabalhar após a guerra. Com esta nova ordem estabelecida surgem algumas leis para beneficiar a mulher como: Constituição de 32 que “sem distinção de sexo, a todo trabalho de igual valor correspondente salário igual; veda-se o trabalho feminino das 22 horas às 5 da manhã; é proibido o trabalho da mulher grávida durante o período de quatro semanas antes do parto e quatro semanas depois; é proibido despedir mulher grávida pelo simples fato da gravidez”. No relacionamento homem e mulher começam haver mudanças, dá inicio a nova identidade feminina, ao mesmo tempo em que o homem aceita essa inserção da mulher no mercado de trabalho e aceita a contribuição dela no orçamento familiar, não quer “abdicar dos direitos adquiridos pela herança cultural” (DIRANI, 1986, p. 62). Na seqüência aos acontecimentos, em 1934 no Brasil, ás mulheres é assegurado o direito ao voto conseguido por Bertha Lutz e seu grupo. Bertha Lutz nascida em São Paulo filha da enfermeira inglesa Amy Fowler e do cientista médico Adolfo Lutz. Bertha estudou na Europa onde teve contato com feministas trazendo idéias para o Brasil que a fez lutar pelos direitos das mulheres. Foi à segunda mulher a ingressar no serviço público brasileiro, e em 1919 criou a Liga para Emancipação Intelectual da Mulher. “Em 1936, Bertha Lutz assumiu o mandato de deputada federal na vaga deixada pelo titular, Cândido Mendes. Defendeu a mudança da legislação referente ao trabalho da mulher e dos menores de idade, propondo a igualdade salarial, a licença de três meses para a gestante e a redução da jornada de trabalho, então de 13 horas.” (BRASIL, 2007). 
Neste século a mulher começa a seguir a luz no fundo do túnel, encontrando muitos obstáculos, mas ultrapassando seus limites físicos e sociais, a mulher então passa a (re) construir uma identidade feminina, é um processo de desenraizamento que a mulher olha para si e diz: Eu quero isto; Eu posso; Eu vou fazer aquilo; claro que este processo se dá com lágrimas, mas é um meio que a mulher começa a romper com a cultura patriarcal que foi internalizada pelo ser humano, e inicia seu processo deformação da sua identidade sentindo que ela tem vontades e desejos próprios e vai em frente para realizá-los.
Outro acontecimento importante para a mulher desta época foi no inicio dos anos 60 com o uso da pílula anticoncepcional que traz para a mulher a escolha de planejar se quer ter filhos e quantos, e puder desfrutar da relação sexual. A princípio só podia usar as mulheres casadas que os maridos permitiam, mas logo isso já era uma escolha que as mulheres solteiras e casadas tinham o direito de fazer. Nas décadas de 60, 70 e 80 foi um tempo muito criativo no Brasil, pois havia uma luta não só das mulheres e seus direitos, mas contra uma ditadura que estava instaurada, assim eram momentos de manifestações e busca por liberdade de expressão, a pregação dos hippies por uma vida livre, com o rock and roll disparando nas paradas musicais, e os jovens expondo sua rebeldia através de todos estes acontecimentos. A possibilidade do divórcio para a mulher foi também um marco, pois ela tem o direito de escolher se quer permanecer com seu relacionamento.
Nestas décadas “houve a expansão do ensino universitário e com isso as mulheres puderam entrar para a universidade, passaram a pensar a vida profissional de uma forma diferente das mulheres das décadas passadas.” (PALADINO, 2009). 
Com isto hoje se percebe que a mulher esta em maior número nas universidades, ela busca se profissionalizar, se especializar. De acordo com Guimarães (2003, p.12):
                                     As mulheres aumentaram sensivelmente sua presença na graduação segundo o Censo da Educação Superior (2000). Segundo o Censo 2000, a matrícula feminina teve um crescimento de 15%, enquanto a masculina ficou em 12%. Se em 1991, as mulheres representavam 53% do total de alunos, no ano de 1999n chegaram a 56%. Diz o Censo 2000. Em todas as regiões e redes de ensino, as mulheres, totalizam 1,5 milhões de alunas, é maioria. No Norte, diz o Censo 2000, onde cresceram 26% em 1999, correspondem a 57% do alunado, e, no Centro-Oeste, chegaram a 59%.

Com este número crescente de mulheres nas universidades era de se esperar também o crescimento delas no mercado de trabalho. Se em 1976, 29% das mulheres trabalhavam, adentramos o novo milênio com mais de 40% trabalhando ou procurando emprego. E ela quer mais! Ela passa a abrir o verbo quando passa a denunciar o seu agressor nas delegacias, é uma luta pela qual mais uma vez ela tem que passar, pois há o medo, mas há a coragem de quem diz: basta. Surgem nos anos 80 as primeiras delegacias para mulheres para que elas criassem coragem para denunciar seu agressor e não fossem maltratadas como nas outras delegacias faziam.
 Outro fator importante na construção da identidade feminina é a sua participação nos cargos públicos que se iniciaram com Bertha Lutz em 1936 quando assumiu a função de deputada federal na vaga deixada pelo titular Candido Mendes. “A presença feminina nos espaços de poder e decisão vem crescendo, mas a passos lentos. “Ao longo de 73 anos (1936-2009) a representação feminina passou de 1% para 9%: com todas as intensas e duradouras transformações políticas, econômicas, sociais e culturais ocorridas.” (Mulheres no poder). Ao vermos nas campanhas políticas mulheres discursando nos sentimos orgulhosas, mas este número de mulheres participando ainda é tímido.” O Brasil ficou em 107º lugar em um ranking divulgado em março de 2007, sobre a porcentagem de mulheres nas câmaras de deputados de 187 países.” (FERREIRA, 2007, p.8). A luta da mulher continuou durante o século XX, depois de ter atravessado um abismo de incertezas, medos, indignação, e assim ela chega ao século XXI. E quem é esta mulher do terceiro milênio? É mulher ou, um ser masculinizado por conta de uma sociedade que assim lhe impõe?



6 A IDENTIDADE DA MULHER DO NOVO MILÊNIO

A mulher que nasceu no século passado traz para este século o prêmio de ter conquistado o seu espaço, de ter granjeado o direito a igualdade de gêneros, ela passa a assumir o poder de todos os aspectos de sua vida. Não que não carregue junto marcas que ainda a fazem temer e se aprisionar, mas busca lidar com seus medos, ela tem objetivo a atingir e ainda terá que lutar contra discriminações, por exemplo, por melhores salários, por cargos políticos que como vimos ainda é pequena sua representação, mas esta disposta a isto tudo, pois foi um longo caminho e árduo que percorreu, e ainda muito há para ser alcançado.
Maria, Rose, Zenia, Terezinha, Natalie e tantas outras são heroínas deste novo milênio são mulheres que não perderam o desejo de serem mães, de serem amadas, de terem o seu homem. São mulheres que escolhem agora qual a ordem que cada uma destas coisas deve acontecer, “a reação predominante, agora, é bem mais positiva: as mulheres mostram-se mais inclinadas a pensar em si mesmas em novos termos, tomando consciência de que são seres humanos.” (SILVA, 1971, p.221). A mulher deste tempo se é mãe não olha para sua filha e a repreende lhe dizendo: Isto é coisa de homem. Pois, o que é coisa de homem? Piloto de avião as mulheres já são, mestres de obras também, e até jogadoras de futebol.  É uma mulher que buscou seus direitos e estes trouxeram mais responsabilidades, pois ela não pode mais usar a frase: “isto é coisa de homem”, para fugir de suas cargas, por que ambos têm direitos e deveres iguais. Esta nova personalidade feminina não acredita mais em contos de fadas, por que não espera por um príncipe, ela sabe agora o que é real e prima por ser profissional, e tem sido reconhecida por ter “capacidade de negociar e saber resolver problemas de relacionamento interpessoal.” E ainda sim é mãe, e formadora de um lar onde seu companheiro também tem sido transformado, pois o despertar da mulher é o despertar do homem. “Tanto o homem como a mulher, possa resgatar o sentido do humano, para um viver mais total.” (DIRANI, 1986, p.20)
Quando a mulher procurou seus direitos ela não queria simplesmente se livrar do ser que a aprisionava e ser igual a ele como a cultura conferia e apresentava o homem, o poderoso, o que tudo pode. Ela queria continuar sendo mulher com sua personalidade seja ela dócil ou hostil, mas queria ter a faculdade de escolher errar ou acertar. 
A mulher deste novo milênio é atrevida, pois mais mulheres se candidatam a cargos públicos para continuar lutando pelos direitos seus e da sociedade. Ela esta estudando e se especializando mais, pois vê a educação como a saída para a transformação da sociedade, que é através da educação que percebe outras possibilidades na vida.  Quero trazer o relato aqui do exemplo de uma mulher que tinha todo o destino contra ela, pois era pobre, de família simples que, no entanto queria inverter sua situação, e buscou na educação essa viravolta.
De acordo com Infoescola, (2009), Maria Os marina Marina Vaz de Lima ou como nós a conhecemos Marina da Silva, nasceu no dia 08 de fevereiro de 1958 na cidade de Rio Branco no Acre. Seus pais tiveram 11 filhos, mas só oito sobreviveram, eram  seringueiros. Marina aos 15 anos de idade era analfabeta cursou o supletivo de 1º e 2º graus, e trabalhou como empregada doméstica. Em 1981 entrou para a universidade do Acre onde se formou em história, lecionou na rede de ensino do 2º grau. Engajada no movimento sindical sendo companheira de luta de Chico Mendes, e juntos fundaram a central única dos trabalhadores. Iniciou sua carreira política como “vereadora em 1989, e em 1991 deputada, e em1995 cumprindo o mandato de senadora e sendo reeleita para o cargo”, foi a mulher mais jovem em tal posição não cumpriu o mandato de senadora até o final, pois assumiu o ministério do Meio Ambiente. Uma mulher com um inicio de vida igual a milhares, mas que superou obstáculos nos deixando um legado de incentivo, uma característica e identidade da mulher deste milênio.Assim, as mulheres deste milênio tem por objetivo: “dia após dia começo a encontrar mais de mil maneiras de amar.(CONSUELO,  1978)



CONSIDERAÇÕES FINAIS

Verificamos como se deu a construção da mulher do ser feminino através de alguns episódios da história, e como ela (re) construiu sua identidade, deixou que sua personalidade aflorasse fosse mostrada quem era esse ser. Na era primitiva vimos que ela era forte provia o alimento, cuidava dos filhos e tinha um relacionamento bom e forte com a comunidade, mas que aos poucos isso foi tirado dela, dando inicio a séculos de solidão. 
Acontecimentos no mundo como o próprio renascimento serviram de apoio para a reflexão da mulher mesmo que só muito tempo mais tarde movimentos femininos começaram a se manifestar. As necessidades da sociedade fizeram também que a mulher tivesse que se adaptar ao mundo, quando em algumas ocasiões se encontrava sozinha e tinha que assumir tarefas que normalmente os homens faziam. Ocasiões em que eles iam para a guerra e ela tinha que continuar sobrevivendo. 
A mulher do terceiro milênio veio preparada para este, sabendo o que quer e aonde quer chegar, ela obteve muitas conquistas no século passado, e busca por outras hoje. Mulheres de diferentes níveis sociais e regiões sejam da periferia, ou dos centros, se unem em grupos, clubes para encontrarem alternativas para sobreviverem dignamente. Esta mulher percebeu que ainda há lutas, pois o passado deixou cicatrizes muito fortes, mas ela vê soluções e saídas, e as tem encontrado e buscado na educação. Apenas um povo educado consegue refletir sobre o seu percurso e tirar lições para mudar. Uma das maiores lutas das mulheres deste século é contra a miséria, por que com a miséria ela se sente impedida e desestimulada de continuar seguir em frente. E essa deve ser a batalha da sociedade hoje contra a miséria, e que histórias e lutas de mulheres dos países ocidentais possam servir e chegar aos países orientais onde em alguns lugares ainda, a mulher sofre opressão. Que a construção da identidade feminina aqui, sirva de exemplo e de estímulo. E é investindo em educação que o país se torna democrático e que as pessoas se vêem como iguais se tornando conscientizadas que todos podem viver em harmonia numa sociedade permissiva. 
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A complicação psicológica das personagens femininas em contos machadianos



Érica Oliveira do Espírito Santo Gonçalves (UFMS) Professor: Rauer Ribeiro Rodrigues (UFMS)



Introdução


Poeta, contista, autor teatral, crítico literário e considerado o maior escritor brasileiro de todos os tempos,  Machado  de Assis apresenta em sua  extensa obra,  e de  maneira particular em seus contos, figuras femininas inesquecíveis. Entre suas personagens de maior  complicação  psicológica  e  maior  grandeza,  algumas  são  representações  da mulher. Elas acrescentam ação, emoção, sensualidade e drama a muitas narrativas do autor.

Nos contos machadianos encontramos personagens  femininas bastante significativas, como a ambígua Conceição de “Missa do Galo”; a perfeccionista Maria Regina de “Trio em Lá Menor”, a vaidosa Dona Camila de “Uma Senhora” e a insegura Maria Olímpia de “A senhora do Galvão”. Neste artigo, estudamos a complicação psicológica que a figura feminina introduz em algumas narrativas de Machado de Assis.




Machado de Assis


Nascido no Rio de Janeiro, no Morro do Livramento, em 21 de junho de 1839, Joaquim Maria Machado de Assis, era filho de mulatos e neto de escravos alforriados.1  Órfão ainda criança, Machado ganha madrasta em 1854; na juventude foi caixeiro de uma livraria e tipógrafo, mais tarde tornou-se jornalista, profissão que o encaminhou para a literatura. Porém, o seu sustento vinha do emprego que arranjara no  funcionalismo público, chegou a fazer carreira, foi oficial de gabinete de ministro, diretor de órgão
público e por ocasião da Proclamação da República em 1889, estava sob seus cuidados a Diretoria do Comércio da cidade do Rio de Janeiro. Machado de Assis se tornaria conhecido nos meios literários da Corte após ter exercido diversas atividades, dentre as
quais as de tipógrafo, revisor, jornalista e cronista.



1 Informações biográficas retiradas de Proença Filho (2004).

Suas primeiras manifestações estilísticas se deram através dos jornais onde escrevia sobre as atividades habituais do meio a que pertencia:


Machado de Assis escrevia sobre a vida fluminense, as óperas, corridas, patinação, pleito eleitoral e muitas outras coisas, surpreendendo  por  um estilo  sutilmente  irônico,  que  logo  ia tornar-se marca registrada de sua obra. Suas crônicas ainda hoje são  atuais,  pois ele conseguiu  extrair  reflexões profundas de fatos corriqueiros,  tocando  a essência daquilo  que observava com um meio riso de contemplação. E quase sempre esse riso trazia, implícita ou explicitamente, uma advertência. Em Machado de Assis, o fato em si tinha menor importância, o que interessava era a reflexão que esse fato provocava. (CULTURA BRASILEIRA, s/d).


O traço mais marcante da obra machadiana diz respeito à análise da alma psicológica de seus personagens:


Machado   de   Assis   centrou   seu   interesse   na   sondagem psicológica, isto é, buscou compreender os mecanismos que comandam as ações humanas, sejam elas de natureza espiritual ou decorrentes da ação que o  meio  social exerce sobre cada indivíduo. Tudo temperado com profunda reflexão. O escritor busca inspiração nas ações rotineiras do homem. Penetrando na consciência das personagens para sondar-lhes o funcionamento, Machado mostra, de maneira impiedosa e aguda, a vaidade, a futilidade,  a  hipocrisia,  a ambição,  a  inveja,  a  inclinação  ao adultério. [...] Escolhendo suas personagens entre a burguesia que vive de acordo com o convencionalismo da época, Machado desmascara o jogo das relações sociais, enfatizando o contraste entre essência (o que as personagens são) e aparência (o que as personagens demonstram ser). (Ibidem, s/d).



Esse traço peculiar acrescenta uma riqueza psicológica inconfundível aos escritos de

Machado fazendo dele um autor sempre atual.





Objetivos

O objetivo do presente artigo é investigar a importância da figura da mulher nos contos “Missa do Galo”, “Trio em Lá Menor”, “Uma Senhora” e “A senhora do Galvão”, já que neles as personagens femininas carregam em suas ações uma grande complexidade
psicológica. Pretende-se trazer à tona toda a riqueza psicológica que essas personagens acrescentam a essa pequena faceta da grandiosa obra do referido autor: o conto. Através desse desvelamento pretende-se também discutir sobre os limites impostos à liberdade da mulher no final do século XIX e início do século XX, período no qual Machado viveu e escreveu.




Metodologia



Este artigo consiste em uma análise de algumas personagens que se destacaram em contos do escritor brasileiro Machado de Assis devido a sua riqueza psicológica a fim de compreender a importância que elas têm no desenrolar das tramas. Através dessa análise, discutimos também sobre a liberdade das mulheres na época em que Machado viveu e escreveu baseando-nos no estudo de Maria Ângela D’incaro, A mulher e família burguesa, no qual ela destaca o papel da figura feminina no final século XIX e início do século XX.
Nossa hipótese é que Machado de Assis, através de sua obra, possa ser um defensor da liberdade da classe feminina de seu tempo já que tinha consciência de que as mulheres deviam ser instruídas e não permanecer presas apenas à vida doméstica. Ao mesmo tempo, mostrava-se preocupado e atento para as necessidades emocionais, afetivas e até sexuais das mulheres. Demonstra essa preocupação através da composição de personagens  marcantes  que  são  exemplos  de  determinação,  coragem  e,  ao  mesmo tempo, doçura para o público feminino, por quem era conhecido e admirado.





As mulheres no tempo de Machado


No tempo  em que Machado  de Assis escreveu  (em especial refletindo  a sociedade brasileira da segunda metade do século XIX), a mulher era vista pela sociedade como um exemplo de pureza, recato e obediência aos pais enquanto solteira, e depois de casada ao marido, que era considerado superior a ela. Responsável pela casa e pelos filhos, a mulher dedicava toda a sua vida ao bem-estar da família. Estava predestinada a essa função e, portanto, devia se conformar com a mesma:


Presenciamos ainda nesse período o nascimento de uma nova mulher nas relações da chamada família burguesa, agora marcada pela valorização da intimidade e da maturidade. Um sólido ambiente familiar, o lar acolhedor, filhos educados e esposa dedicada ao marido e às crianças e desobrigada de qualquer trabalho produtivo, representavam o ideal de retidão e probidade, um tesouro social imprescindível.  Verdadeiros emblemas  desse mundo relativamente fechado, a boa reputação financeira e a articulação com a parentela como forma de proteção ao mundo externo marcaram o processo de urbanização do país. (D’INCARO, 1989, p. 1).




Machado traz a seus contos essa delicada situação das mulheres do seu tempo. Espremidas entre a necessidade do casamento e da família para se realizar e encontrar segurança social, elas também necessitavam de um preenchimento de requisitos de ideal de mulher com atributos como a passividade, a submissão e a obediência:


O casamento era então uma espécie de favor que o homem conferia à mulher, o único meio de adquirir status econômico e social, pois aquela que não se casava era a mulher fracassada e tinha de se conformar à vida cinzenta de solteirona, acompanhando a mãe às visitas, entregando- se aos bordados infindáveis, à educação dos sobrinhos (SOUZA, 1987, p. 90).



Por isso, se faz essencial observar a postura delas no que se refere ao estabelecimento de sua situação social. Isso passa, obrigatoriamente, pela observação do quanto ela se aproxima do ideal de mulher tradicional, de seu grau de altivez e atitude no jogo de relações sociais que levarão à sua felicidade e também seu comportamento frente ao personagem principal masculino.
Machado não omite a verdadeira realidade na qual elas estavam inseridas; ao contrário, ele ressalta o cotidiano da mulher da maneira mais clara e realista possível.
O crítico  Alfredo  Bosi aponta características  quanto  à vida social das personagens femininas criadas por Machado de Assis. A respeito do assunto, ele afirma que:

Hoje,  naturalmente, está muito  em moda pensar nas personagens femininas, não só de Machado, mas em geral, com o crescimento da
chamada literatura feminista, das questões de gênero. De modo que voltar a Machado e ler Machado em função das personagens femininas nos dá grandes surpresas, porque essas personagens não são homogêneas. É muito difícil eu falar da personagem feminina de Machado de Assis, e atribuir a essa personagem sempre as mesmas qualidades ou propriedades. Há, como vimos, estas personagens que vencem a sua barreira de classe através das relações naturais, isto é, relações afetivas, chamemos assim. (BOSI, s/d ).



Machado procura mostrar além do óbvio na vida de uma figura feminina, mostra uma mulher com sentimentos, com desejos, com ambições e malícia. Suas personagens eram bem  caracterizadas   pelos   narradores.   Nos  textos  de  Machado   o   leitor  tem  a oportunidade de conhecer o mais profundo da alma e da mente da maioria delas. Essa profundidade que o narrador alcança traz à tona sentimentos e pensamentos não tão puros e inocentes como era de se esperar de uma mulher no século XIX.


É justamente essa visão ousada e à frente de seu tempo que enriquece sua obra. Segundo Proença  Filho  (PROENÇA FILHO,  2005),  na  obra  de  Machado  de  Assis  “há  um destaque para as figuras femininas. A mulher é muitas vezes retratada com traços de mau caráter, embora em alguns casos ele a privilegie como ser dotado de inteligência e cultura”.

Em Machado a mulher não é aquele ser angelical, terno e inocente do Romantismo. Ela assume outras características e consequentemente outros papéis dentro da sociedade. Conheceremos algumas dessas características através da análise do perfil de cada uma das personagens dos contos anteriormente mencionados.




Análise das personagens



Conceição: “Missa do galo”


Conceição é uma típica senhora do século XIX. Dedicada apenas a casa e ao marido, aparentava  ser  solitária  e  infeliz.  E  realmente  o  era,  pois  seu  marido,  o  escrivão Meneses, a traia há muito tempo:
Boa Conceição! Chamavam-lhe "a santa", e fazia jus ao título, tão facilmente suportava os esquecimentos do marido.  Em  verdade,  era  um  temperamento  moderado, sem extremos, nem grandes lágrimas, nem grandes risos. (ASSIS, 2004, p. 202)



Ela aparenta ser uma mulher no momento de sua maturação que atrai com delicadeza e sensualidade um rapaz mais jovem do que ela na noite da missa do galo, cerimônia que trouxera o moço para sua casa:




Era noite de Natal.  Havendo  ajustado  com um vizinho irmos à missa do galo, preferi não dormir; combinei que eu iria acordá-lo à meia-noite. (ASSIS, 2004, p. 202).



O rapaz, em um primeiro momento, enxerga Conceição como uma figura respeitosa e ingênua, uma pobre mulher que sofria a amargura da traição do marido. Com o desenrolar do conto, tanto Sr. Nogueira como o próprio leitor começam a ter dúvidas quanto a ingenuidade da personagem; seus gestos e suas palavras parecem esconder uma certa malícia e um interesse oculto dela pelo  jovem. Nas palavras de Proença (2004) “na sutileza dos meandros da sedução”:




Conceição ouvia-me com a cabeça reclinada no espaldar, enfiando os olhos por entre as pálpebras meio-cerradas, sem os tirar de mim. De vez em quando passava a língua pelos beiços, para umedecê-los. Quando acabei de falar, não me disse nada; ficamos assim alguns segundos. Em seguida, vi-a endireitar a cabeça, cruzar os dedos e sobre eles pousar o queixo, tendo os cotovelos nos braços da cadeira, tudo sem desviar de mim os grandes olhos espertos. (ASSIS, 2004, p. 202).

Pouco a pouco, tinha-se reclinado; fincara os cotovelos no mármore da mesa e metera o rosto entre as mãos espalmadas. Não estando abotoadas as mangas, caíram naturalmente, e eu vi-lhe metade dos braços, muito claros, e menos magros do que se poderiam supor. (ASSIS, 2004, p. 204).
Porém, esses minutos de suposta sedução e tentação passam logo. Nada de concreto acontece entre os dois. O efeito da narração é fortalecido pelo fato de que ele, em sua ingenuidade  de  jovem,  não  compreende  o  que acaba de  acontecer,  apenas sente  a situação e seu significado a seu modo. No entanto, Nogueira não se esquecerá desse momento, assim como o leitor não o esquece.

A personagem em questão apresenta uma grande complexidade psicológica. Não sabemos ao certo quais são as suas verdadeiras intenções na conversa com Nogueira. Não podemos afirmar que ela agiu dessa forma por educação e muito menos por um desejo retraído de cair nos braços do visitante. O que sabemos é que ela era muito bela e atraente, e que seu marido lhe traia, tornando-a uma mulher amargurada e carente de amor e atenção.




Maria Regina: “Trio em lá menor”


Maria  Regina,  protagonista  do  conto  “Trio  em  lá  menor”,  amava  dois  homens  ao mesmo tempo: Maciel com 27 anos e Miranda de 50 anos. Desse cenário surge um complicado  triângulo  amoroso. Maria Regina não  conseguia escolher  entre os dois pretendentes porque ambos não a satisfaziam individualmente. Amava um ser ficcional que continha as características positivas de ambos, demonstrando, de acordo com Proença (2004), “a ânsia de perfeição diante da precária condição humana”.

A  indecisão  de  Maria  Regina  aborreceu  aos  dois  homens,  até  que  perderam  as esperanças e desistiram. Só, fitando o céu em busca de uma estrela dupla, Maria Regina, incapaz de alcançar o astro esplêndido, olha para dentro de si mesma e descobre duas grandes luzes. Em sonho, ouve que sua pena seria oscilar por toda a eternidade entre os astros:




É  a tua pena,  alma curiosa de perfeição; a tua pena é oscilar por toda a eternidade entre dois astros incompletos, ao  som desta  velha  sonata  do  absoluto:  lá,  lá,  lá  [...]. (ASSIS, 2004, p. 273)
Maria Regina, assim como Conceição, é uma personagem ambígua e, por isso, difícil de ser compreendida. Parece não  conhecer seus próprios sentimentos, têm dúvidas em relação a eles e desperta também no leitor os mesmos questionamentos.




D. Camila: “Uma senhora”



A protagonista de “Uma senhora”, D. Camila,  é casada e tem uma  filha chamada Ernestina. Essa, apesar de já crescida, tem a infância prolongada devido à vaidade de sua mãe, que tinha verdadeiro pavor de envelhecer. Como não se pode deter o tempo, o que sucede é o curso natural da vida, no qual Ernestina começa a arrumar pretendentes e a mãe põe defeito em muitos com a desculpa de querer um casamento como o dela. Certo dia, D. Camila descobre o primeiro fio de cabelo branco e, muito frustrada, o arranca; outros fios brancos surgem. O terceiro coincide com mais um pretendente da filha:


Mas, se os remorsos voltam, por que não hão de voltar os cabelos brancos? Um mês depois, D.  Camila descobriu outro, insinuado na bela e farta madeixa negra, e amputou- o sem piedade. Cinco ou seis semanas depois, outro. Este “terceiro coincidiu com um terceiro candidato à mão da filha,   e   ambos   acharam   D.   Camila   numa   hora   de prostração. (ASSIS, 2004, p. 54).




Depois de muito relutar acaba aceitando o genro, embora a contra gosto. Ernestina então casa-se, e com isso vem o primeiro neto pouco tempo depois; mãe antes preocupada com a filha, agora ocupa-se do bebê. Já na condição de avó, começa a fazer passeios, acompanhada de uma preta; neles demonstra excessivos cuidados com o neto deixando transparecer que seria a mãe e não a avó do mesmo.
D. Camila é uma das personagens mais vaidosas dos contos de Machado. Preocupa-se

exageradamente com a idade e com a beleza, que parecem ser prioridades em sua vida. A vaidade, característica comum à maioria das mulheres, parece ganhar maiores proporções em D. Camila, pois ela tenta manipular a vida das pessoas em sua volta por conta disso.
Machado de Assis, neste conto, põe de manifesto os tormentos de envelhecer para a alma de uma mulher vaidosa. Segundo Proença (2004), o autor “compõe um verdadeiro retrato psicológico” da personagem Camila.




Maria Olímpia: “A senhora do Galvão”


Maria Olímpia, do conto “A senhora do Galvão”, é uma mulher com a “vocação da vida exterior”, sente-se ameaçada em seu casamento com um advogado depois que começa a receber cartas anônimas insinuando amores de seu marido com a jovem viúva de um brigadeiro.
São tantas as cartas que Maria Olímpia recebe, que o  marido  suspeita tratar-se de correspondência amorosa entre a esposa e um provável amante e a obriga a entregá-las a ele. No entanto, o conteúdo das cartas anônimas acusa não a mulher, mas sim o marido de      adultério.      A      cena      é      narrada      com      um      rigor      microscópio:



Galvão  abriu  a carta e deitou-lhe  os olhos ávidos.  Ela enterrou a cabeça na cintura, para ver de perto a franja do vestido. Não o  viu empalidecer. Quando  ele, depois de alguns minutos, proferiu duas ou três palavras, tinha já a fisionomia  composta  e  um  esboço  de  sorriso.  Mas  a mulher, que o não adivinhava, respondeu ainda de cabeça baixa; só a levantou daí a três ou quatro minutos, e não para fitá-lo de uma vez, mas aos pedaços, como se temesse descobrir-lhe   nos   olhos   a   confirmação   do   anônimo. Vendo-lhe, ao contrário, um sorriso, achou que era o da inocência, e falou de outra coisa. (ASSIS, 2004, p. 172).



De acordo com D’Incaro:

Os  romances  machadianos  escritos  a  partir  de  1881, trazem famílias predominantemente urbanas formadas quase sempre pelo núcleo: Marido, esposa e filhos. Nesses romances, situações de conflito são uma constância: Triângulo amoroso, sentimentos ambíguos, ciúmes, casamentos   de   conveniências   e   relações   amorosas tediosas. A figura feminina é sempre a causadora do conflito,  a  mulher  descrita  por  protagonistas essencialmente masculinos tem na maioria das vezes uma imagem negativa. (D’INCARO, 1989, p. 1).


Apesar da denúncia, a instituição do casamento permanece intocável. Maria Olímpia, no entanto, toma uma atitude que muitas mulheres em seu lugar tinham vontade de tomar diante da traição — ela exterioriza seu rancor sem piedade, ofendendo verbalmente a rival:

[...] depois de umedecer os lábios, como para chamar a eles todo o veneno que tinha no coração:
— Ipiranga, você está hoje uma viúva deliciosa... Vem seduzir mais algum marido?
A  viúva  empalideceu,  e  não  pôde  dizer  nada.  Maria
Olímpia acrescentou, com os olhos, alguma coisa que a
humilhasse bem, que lhe respingasse lama no triunfo. Já no   resto   da   noite   falaram   pouco;   três   dias   depois romperam para nunca mais. (ASSIS, 2004, p. 173).




O vocabulário do olhar desenvolve nesse conto a recusa da evidência, ao mesmo t empo em que revela a vaidade da esposa diante de tal situação. Maria Olímpia só realmente reage quando tem seu narcisismo abalado.




Conclusão


No período em que Machado compôs sua obra, as mulheres já tinham acesso a jornais e a revistas. Tanto que existiam revistas e jornais especificamente voltados para o público feminino. Elas tinham uma fórmula editorial dedicada basicamente aos afazeres do lar, às novidades da  moda,  moldes de roupas e monogramas para  bordar. Além disso, existiam os romances, muito apreciados por esse público, que contavam histórias de amor marcadas pelo romantismo, o ciúme, a ambição e até mesmo o adultério.
Verifica-se que Machado  estava ciente de que escrevia para um público  feminino. Parece natural que grande parte das mulheres se identificasse com o perfil das personagens dos contos publicados no Jornal das Famílias e n’A Estação, pela sua coragem, romantismo e força diante das difíceis situações que a vida colocava diante delas:
O Jornal das Famílias e A Estação eram revistas femininas, e Machado não apenas escreveu muito para elas, mas também foi seu espírito orientador; ao menos em seu aspecto literário. Esse esforço de produzir uma literatura que estimulasse as mulheres brasileiras é um dos traços menos conhecidos da carreira desse suposto retraído. (GLEDSON, 1998, p. 19).




Sem se afirmar propriamente um explícito “defensor dos direitos da mulher”, Machado era convicto de que as mulheres deviam ser instruídas e não permanecer atadas à vida doméstica. Ao mesmo tempo, mostrava-se preocupado e atento para as necessidades emocionais, afetivas e mesmo sexuais das mulheres. Desde o início de sua gestação ficcional em prosa, Machado  traçou caminhos próprios e peculiares para tratar das relações entre os homens e as mulheres, muito além da visão ingênua dos românticos e do discurso dos realistas e naturalistas. Injetou em sua obra muitas sementes da modernidade. Criou um estilo de literatura não apenas de observação das pessoas, mas, sobretudo, de  interpretação, expondo, em passagens a princípio inocentes,  outro lado, que muitas vezes aludia à presença, sempre insidiosa, do inconsciente. Sempre foi um autor interessado em prospectar as paixões humanas, em dissecar-lhes as intimidades, em levantar questões e em torná-las públicas pela voz de suas personagens. Em Machado, o narrativo e o descritivo deram lugar ao psicológico, ao íntimo — transcendendo o visível, o corpóreo e o material.
Especialmente a partir do final da década de 1870, sua obra segue a linha da literatura psicológica — protagonistas e personagens com seus conflitos, complexos, dúvidas e hesitações — e  traz,  para o centro das discussões, a questão da afetividade feminina: na ficção machadiana surge uma mulher que aspira  poder escolher a forma de sentir e amar, apesar de, quase sempre, não poder exteriorizar o seu desejo.
Um traço muito peculiar de Machado de Assis, presente nos contos abordados, diz respeito à liberdade de interpretação que o autor oferece a seus leitores. Ele permite que o leitor tire suas próprias conclusões no final do texto, pois não confirma as verdadeiras intenções  das  personagens,  oferece  apenas  algumas  pistas.  Isso  faz  com  que  elas pareçam complexas e, por isso, interessantes.
Personagens como Conceição, Maria Regina, D. Camila e Maria Olímpia podem ser consideradas  perfeitas  representantes  das  mulheres  do  século  XIX  que  mesmo oprimidas por um sistema machista e excludente tinham vontade de explicitar seus sentimentos, emoções e desejos mais íntimos.
Seria Machado de Assis um feminista? Essa pergunta só poderá ser respondida diante de análises muito mais profundas de sua obra e de sua postura diante da sociedade na qual esteve inserido. O que pode ser afirmado por ora é que ele foi um exímio defensor da liberdade da classe feminina e essa postura foi e continua sendo muito significativa no que diz respeito à igualdade dos gêneros.
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RESUMO
O objetivo deste trabalho foi verificar e analisar as dificuldades que as Profissionais de Educação Física enfrentam atuando no campo profissional em alguns bairros da cidade de Fortaleza, Ceará. Esta pesquisa seguiu um modelo descritivo e com caráter quantitativo. A amostra foi composta por 40 Profissionais de Educação Física, do sexo feminino, com idade de 21 a 39 anos, sendo graduadas, especialistas e mestres. Os dados foram coletados durante o mês de julho de 2010, através da aplicação de um questionário estruturado e composto por 10 perguntas de múltiplas escolhas, que englobavam aspectos pertinentes a profissão e ao ambiente de trabalho, os quais foram preenchidos através de contato pessoal. Os dados foram organizados no software Excel® 2007 e analisados por meio do pacote estatístico SPSS®, versão 15.0 para Windows por meio da análise descritiva quantitativa. Observou-se os seguintes resultados: Dentre as entrevistadas não houve nenhuma doutora, sendo 2 (duas) mestres, 13 (treze) especialistas e 25 (vinte e cinco) graduadas. Quanto ao campo de atuaçao, 22 (vinte e duas) trabalhavam em academias, 9 (nove)  em escolas e 9 (nove) em outros. Em relação a opinião das participantes sobre a que se deve o crescimento da Profissional de Educação Física no mercado de trabalho, 29 (vinte e nove) atribuiu a competência/profissionalismo, 6 (seis) a maior nivel escolar, 4 (quatro) a outros e 1(uma)  a habilidades feminina. Não foram constatadas diferenças salariais no grupo, pois100% afirmou receber remuneração igual a dos Profissionais do sexo masculino. Quando perguntadas se já foram discriminada profissionalmente pelo fato de ser mulher, 68% disseram que não e 32% que sim. Quando perguntadas se já sofreram assédio sexual no seu ambiente de trabalho, 53% afirmaram que sim e 47% que não. Concluiu-se que, segundo as opiniões das participantes, há discriminação no campo de atuação destas profissionais pelo fato de ser mulher, sendo um dado a ser considerado e que merece uma investigação mais detalhada, a fim de combater esta pratica discriminatória. Conclui-se também que o assédio sexual esta presente no ambiente de trabalho destas profissionais, podendo este obstáculo influenciar negativamente no desempenho profissional destas mulheres. E que não foi constatado discriminação por diferenciação salarial, na amostra pesquisada, sendo um dado positivo para estas profissionais e mais uma conquista de igualdade de gênero. 

Palavras-chave: Discriminação profissional. Desigualdade salarial. Assédio sexual.

INTRODUÇÃO
Este trabalho abordou a situação das Profissionais de Educação Física, que atuavam no mercado de trabalho em alguns bairros da cidade de Fortaleza, Ceará.
As mulheres invadem o mercado de trabalho com toda elegância, criatividade, dinamismo, humanidade e determinação e com muita batalha, luta, garra e determinação para torna-se uma profissional, a mulher vem conquistando seu espaço. A sua forma de se organizar, ser criativa, ousada e inovadora contribuiu para seu sucesso. E assim elas vão conquistando as faculdades, escolas, arbitragens esportivas, centros esportivos, academias, clubes de recreação e lazer, enfrentado os obstáculos e mostrando sua capacidade profissional (JULIO, 2002).
Diferentemente dos homens, as mulheres precisam afirmar sua capacidade profissional no campo de trabalho, pois o preconceito com relação ao seu trabalho ainda é grande. Diante deste quadro, a mulher melhorou seu nível de escolaridade, assumiu cargos mais altos nas organizações, fez seu poder aquisitivo aumentar. Enfim, vêm assumindo novas responsabilidades, novos cargos, novas funções, buscando melhores remunerações, realização profissional e pessoal.
Outros fatores foram favoráveis à evolução feminina, como a urbanização, a industrialização, taxa de escolaridade que cresceu bastante nos últimos tempos, a taxa de fecundidade que baixou, a mulher contemporânea estabelece outras prioridades em sua vida (RAGO, 2004).
Segundo Pedroza (2008) alguns fatores são considerados negativos para as mulheres que vem tentando adquirir uma ascensão, seja profissional, seja social. Então, fala-se no tão inadmissível machismo, o preconceito, a violência, entre outros. Um fato que se deve destacar nessa questão do machismo é que esse ato de impunidade traz consigo algo que está enraizado na sociedade, o homem é preparado culturalmente para propagar o machismo, porém essa consideração não justifica certas ações negativas direcionadas às mulheres. O homem vê a mulher como sua para dominá-la, adestrá-la, consertá-la, deixá-la ao seu gosto. Ela não é um ser igual a ele, é um objeto de afeto para ele dominar numa relação de cima para baixo.
Esta pesquisa teve como objetivo geral analisar as dificuldades que as Profissionais de Educação Física enfrentam atuando no campo profissional e como objetivos específicos verificar se estas profissionais são discriminadas no campo de atuação, analisar se elas sofrem assédio sexual no ambiente de trabalho e averiguar se há diferenças salariais para o mesmo serviço prestado entre homens e mulheres Profissionais de Educação Física.
Para tanto, foi realizada uma pesquisa descritiva que esclareceu a forma como essas profissionais são tratadas nesse mercado de trabalho. Também foram abordadas algumas questões como preconceito, discriminação profissional e assédio sexual, por parte de clientes, alunos, colegas de profissão, chefes, dentre outros. Dessa forma, foi feito uma abordagem acerca dos dados obtidos e assim uma análise dos mesmos.
Foram as divergências relatadas nas opiniões das Profissionais de Educação Física e a curiosidade de conhecer sobre o assunto que nos despertou nosso interesse para realizar esta pesquisa.
Diante desta realidade, este trabalho teve a preocupação de apresentar uma resposta para a seguinte problemática: Como superar os obstáculos impostos às Profissionais de Educação Física no campo de atuação?
Este estudo poderá ser significativo para a sociedade no sentido de combater e evitar eventuais condutas discriminatórias e preconceituosas, pois ao expor a realidade destas Profissionais, poderão ser beneficiadas com tratamento respeitoso e profissional. Já para o meio acadêmico pode ser objeto de estudo, pois poderá servi como fonte para preparar melhor as futuras Profissionais de Educação Física, para enfrentar os possíveis obstáculos no campo de atuação. Bem como fonte de dados, para estudos acadêmicos posteriores.

METODOLOGIA
Tipo de estudo
Esta pesquisa seguiu um modelo descritivo e com o caráter quantitativo. Assim, a pesquisa se caracteriza como descritiva por buscar descrever um fato, um problema ou um fenômeno. A pesquisa quantitativa permite a mensuração de opiniões, reações, hábitos e atitudes em um universo, por meio de uma amostra que o represente estatisticamente (TERENCE; ESCRIVÃO FILHO, 2006).

Cenário
A pesquisa foi realizada nos seguintes bairros da cidade de Fortaleza, Ceará: Aldeota, Centro, Dionísio Torres, Meireles, Mucuripe, Papicu, Praia de Iracema, São João do Tauape, Varjota, José Bonifácio, Benfica, Fátima, Jardim América, Damas, Parreão, Montese, Parangaba, Serrinha e Itaperi, com Profissionais de Educação Física do sexo feminino.
O pesquisador foi a campo (Academias, Escolas, Universidades e Outros) ao encontro destas Profissionais, onde realizou contato e agendou a pesquisa com as participantes, que posteriormente responderam ao questionário em locais de melhor comodidade para elas. Dessa forma, a pesquisa não possuiu um local específico de realização, pois as entrevistadas foram solicitadas a responder o questionário em ambientes diversos.



Amostras
A pesquisa foi efetuada com 40 Profissionais de Educação Física, do sexo feminino, com formação acadêmica em Educação Física, com idade entre 21 e 39 anos, que trabalhavam como Professoras/instrutoras de Educação Física.

Critério de inclusão e de exclusão
Foram incluídas na pesquisa, Profissionais de Educação Física, do sexo feminino, com formação acadêmica em Educação Física, com no mínimo 21 anos de idade e que trabalhavam na área de Educação Física, foram voluntárias e concordaram com os termos da pesquisa, assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. E teve como critério de exclusão, não ser do sexo feminino, não ter concluído a graduação, não ter formação acadêmica em Educação Física (Provisionadas), ter menos de 21 anos de idade, não exercer a profissão, não ter sido voluntária e não ter concordado com os termos da pesquisa, não ter assinando o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Coleta de dados
Os dados foram coletados através da aplicação de um questionário estruturado e composto por 10 perguntas de múltiplas escolhas, que foram preenchidos através de contato pessoal, onde a participante respondeu reservadamente e entregou em seguida ao pesquisador. Foi explicada às participantes, por meio de comunicação verbal do pesquisador e do termo de consentimento livre e esclarecido, a relevância da pesquisa, seus objetivos, a metodologia a ser empregada na coleta de dados, bem como foi assegurado que os dados fornecidos seriam utilizados cientificamente, também foi garantido o anonimato e a integridade das participantes. Durante a aplicação do questionário, o pesquisador permaneceu no local, onde esclareceu as dúvidas que surgiram durante a pesquisa.
A escolha deste instrumento de coleta justifica-se pelo fato de ser um instrumento relativamente econômico, de simples padronização e registro de resultados, além de garantir o anonimato dos sujeitos da pesquisa. Tal tipo de questionário foi escolhido, pois “há vantagens como serem fáceis de codificar e o entrevistado não precisa escrever, apenas marcar a alternativa que melhor se aplica” (MATTOS; ROSSETTE JR.; BLECHER, 2004, p. 39).
O tipo estruturado tem como maior vantagem proporcionar a uniformidade da medida (OPPENHEIM, 1966).


Análise de dados
Após serem coletados os dados, estes foram organizados e analisados por meio de estatística descritiva, que segundo Gil (1994) é feito geralmente para atender quatro objetivos: caracterizar o que é típico no grupo; indicar variabilidade dos indivíduos do grupo e verificar como os indivíduos se distribui em relação a determinadas variáveis; e mostrar a força e a direção da relação entre as variáveis estudadas. Portanto, foram utilizados os softwares Excel 2007 e o pacote estatístico SPSS®, versão 15.0, em espanhol, para Windows, os quais facilitaram a análise estatística descritiva dos dados, bem como na elaboração dos gráficos e tabelas para melhor visualização, também foram feitas comparações com o que foi encontrado na literatura.

Procedimentos éticos
O estudo, em seus procedimentos éticos, foi referenciado pela Resolução N° 196/96 do Conselho Nacional de Saúde que se refere às pesquisas com seres humanos e que estabelece a eticidade da pesquisa em: autonomia, beneficência, não maleficência, justiça e eqüidade (BRASIL, 1996). Esta pesquisa foi submetida e aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Estadual do Ceará -CEP - UECE, no dia 26 de Julho de 2010, com o número do processo 10131286 5 e folha de rosto 348854. As entrevistadas foram informadas que não haveria risco que comprometesse a saúde, mantendo a integridade física preservada.
As participantes receberam um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido contendo todas as informações necessárias sobre os objetivos e procedimentos da pesquisa, que tinha a finalidade de deixá-las cientes sobre o processo ao qual estavam sendo submetidas. Para participar da pesquisa, não haveria custos nem o recebimento de qualquer gratificação, tendo a participante à total liberdade de desistir no momento que desejasse.
E por fim, não houve Termo de Anuência uma vez que, como já mencionado, as Profissionais não responderam o questionário em suas instituições de trabalho.

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO
Foram analisadas as informações pessoais e profissionais das entrevistadas e após análise da idade das participantes constatou-se que: A média de idade é 28 (vinte e oito) anos; a moda é de 26 (vinte e seis) anos; desvio padrão de 5 (cinco); sendo a idade mínima de 21(vinte e um) anos e a máxima de 39 (trinta e nove) anos. Das 40(quarenta) entrevistadas, 29 (vinte e nove) tinham entre 21(vinte e um) e 30 (trinta) anos, e 11(onze) de 31(trinta e um) a 39 (trinta e nove) anos de idade. Mostrando que a maioria das participantes são jovens profissionais.

Figura 1- Distribuição da escolaridade

A primeira questão trata da escolaridade dos sujeitos da pesquisa, tal distribuição demonstra que dentre as entrevistadas não houve nenhuma doutora, sendo 2 (duas) mestres, 13 (treze) especialistas e 25 (vinte e cinco) graduadas (Fig. 1).
Analisando a figura 1(um) nota-se que as participantes estão procurando aumentar seu nível de escolaridade, pois na amostra pesquisada há números consideráveis de especialistas e mestres. Demonstrando que estas profissionais vêm se qualificando gradativamente e conquistando o mercado de trabalho, concordando com a literatura que afirma que a mulher vem evoluindo junto com outros fatores, dentre eles a urbanização, a industrialização, taxa de escolaridade que cresceu bastante nos últimos tempos, a taxa de fecundidade que baixou (RAGO, 2004).

Figura 2- Distribuição do campo de atuação

A figura 2 (dois) faz a distribuição do campo de atuaçao, sendo que  22 (vinte e duas) trabalhavam em academias, 9 (nove)  em escolas e 9 (nove) em outros.
Figura 3 - Distribuição do campo de atuação (opção outros)

A figura 3 (três) que faz a distribuição do campo de atuaçao (opção outros) mostra que 5 (cinco) atuam no ensino superior, 2 (dois) projetos sociais, 1(um) gestao em lazer e 1(um) em clube.
A segunda questão procura saber o campo de atuação das entrevistadas. Analisando os dados das figuras 2 (dois) e 3 (três), observar-se que das 22 (vinte e duas) entrevistads que atuam em academias 17 (desessete) são graduadas, dado que aponta que esta área da Educação Física absorve bem estas profissionais no início de carreira.
Este resultado concorda com os estudos realizados por Antunes (2003) que afirma ser crescente o número de instrutores até os 30 (trinta) anos de idade, havendo um decréscimo a partir dos 31(trinta e um) anos de idade, tais resultados ele relacionou estarem intimamente ligados à condição física e o aspecto jovial que são mais valorizados que a experiência profissional nesta área de atuação. O que indica ser um problema para o Profissional de Educação Física que só trabalha nesse ramo de atividade, pois há uma maior probabilidade de ficar desempregado em poucos anos.
Também Coelho Filho (1999), com base no discurso do Profissional de ginástica em academia do Rio de Janeiro, verificou que a vida útil desse profissional vai aproximadamente até os quarenta anos com exceção daqueles que mantém o aspecto jovial. Verificou-se também que a experiência e competência não garantem prestígio e estabilidade no mercado (e sim a juventude aliada à competência) e que não há ascensão em função da idade, nem garantias trabalhistas. Assim, esse profissional não tem como vislumbrar uma carreira, pois a profissão é vista como uma ocupação.
Em segundo lugar, 9 (nove) atuam em escola e 5 (cinco) no ensino superior o que representa uma presença siginificativa destas Profissionais que estão atuando nas universidades, sendo mais um espaço conquistado por elas.

Figura 4 - Distribuição das opniões das participantes sobre a que se deve o crescimento da Profissional de Educação Física

A terceira questão quer saber a opinião das participantes sobre a que se deve o crescimento da Profissional de Educação Física no mercado de trabalho, de acordo com a figura 4 (quatro), 29 (vinte e nove) atribuiu a competência/profissionalismo, 6 (seis) a maior nivel escolar, 4 (quatro) a outros e 1(uma)  a habilidades feminina.
A maioria 29 (vinte e nove) atribui o crescimento da Profissional de Educaçao Fisica à competência/profissionalismo, isso mostra que essas profissionais perceberam que  o mercado de trabalho exigem mais que valores femino, têm que mostrar competência e ser boa profissional, dados estes que concordam com a literatura. Pois segundo Julio (2002) diferentemente dos homens, as mulheres precisam afirmar sua capacidade profissional no campo de trabalho, pois o preconceito com relação ao seu trabalho ainda é grande. Diante deste quadro, a mulher melhorou seu nível de escolaridade, assumiu cargos mais altos nas organizações, fez seu poder aquisitivo aumentar. Enfim, vêm assumindo novas responsabilidades, novos cargos, novas funções, buscando melhores remunerações, realização profissional e pessoal. As mulheres invadem o mercado de trabalho com toda elegância, criatividade, dinamismo, humanidade e determinação.
As mulheres já perceberam que, com a globalização, quem não se profissionalizar e estudar, mais cedo ou mais tarde, estará fora do mercado de trabalho, que se torna cada vez mais competitivo. As mulheres, sem dúvida, têm se adaptado mais rapidamente a essa realidade competitiva dos novos tempos (JULIO, 2002, p. 135).
A quarta questão verificou se a remuneração é igual para homens e mulheres Profissionais de Educação Física, para o mesmo serviço prestado e o mesmo grau de instrução. Das 40 (quarenta) entrevistadas, que corresponde a 100% da amostra, todos afirmaram receber remuneração igual a dos profissionais do sexo masculino. Este resultado não constatou discriminação por gênero neste campo de trabalho, pois não houve diferenças salariais entre homens e mulheres mostrando certa concordância com a afirmação do IBGE (2010), quando afirma que diminuiu a diferença salarial entre homens e mulheres.
Segundo Silva (1987), as diferenças salariais são justificadas pelas várias relações sociais e econômicas existentes, sendo que estas relações determinam os níveis de bem-estar atingíveis pelas pessoas.

Figura 5 - Você já constatou que perdeu uma vaga de emprego para um Profissional de Educação Física do sexo masculino, você tendo grau de instrução igual ou superior ao seu concorrente, pelo fato de você ser mulher?

A quinta questão procurou averiguar se as Profissionais de Educação Física já constataram que perderam uma vaga de emprego para um Profissional de Educação Física do sexo masculino, com igual grau de instrução ou menor ao seu pelo fato de ser mulher. A figura 5 (cinco) mostra que a maioria 27 (vinte e sete) disseram que não, contra 13 (treze) que afirmaram que já foram discriminadas pelo o fato de ser mulher.  Mesmo a maioria 27 (vinte e sete) tendo respondido que não, isso não significa que não há discriminação, pois uma boa parcela das entrevistadas 13 (treze) que respondeu sim representa uma parcela significativa diante da amostra. Para Baptista (1999) a discriminação por gênero no mercado de trabalho ocorre quando homens e mulheres, com as mesmas preferências e atributos produtivos, recebem remunerações diferenciadas na força de trabalho, em termos de salários e ou de acesso ao trabalho. Uma parcela da diferença de remuneração entre gênero pode ser atribuída a diferenças de preferência e qualificação entre os trabalhadores. No entanto, há uma parcela residual, que não se refere nem a preferências e nem a qualificação e que pode ser considerada indicador de discriminação

Figura 6 - Distribuição dos sujeitos da pesquisa que já foram discriminadas profissionalmente pelo fato de ser mulher

A sexta questão procurou saber se a entrevistada já foi discriminada profissionalmente no seu ambiente de trabalho, pelo fato de ser mulher e por quem. A figura 6 (seis) mostra que 27 (vinte e sete) disseram que não e 13 (treze) afirmaram que sim.
Como na questão anterior a minoria 13 (treze) que afirmou ter sido discriminada profissionalmente pelo o fato de ser mulher é significativa, pois apontam para uma possível discriminação neste campo de atuação e vai de encontro com a literatura consultado, quando afirma que a inserção da mulher no mundo do trabalho vem sendo acompanhada, ao longo dos anos, por elevado grau de discriminação, (MAIA; LIRA, 2002).







Figura 7- Distribuição dos sujeitos que discriminaram as Profissionais de Educação Física

Na figura 7 (sete) que faz a distribuição dos sujeitos que discriminaram as profissionais de Educação Física, dos 13 (treze) sujeitos que discriminaram estas Profissionais, 8 (oito) foram clientes, 3 (três) colegas de trabalho e 2 (dois) chefe, sendo que não foram citados outros sujeitos.
Das 8 (oito) que foram discriminadas por clientes 7 (sete) trabalhavam em academias, dados estes que aponta para um certo grau de machismos e preconceito neste campo de atuaçao.
Segundo Pedroza (2008) alguns fatores são considerados negativos para as mulheres que vem tentando adquirir uma ascensão, seja profissional, seja social. Então, fala-se no tão inadmissível machismo, o preconceito, a violência, entre outros. Para Bourdieu (1995) a dominação masculina na sociedade está suficientemente assegurada, sendo o preconceito a desgraça que os homens têm nas mulheres, o qual interfere negativamente no desenvolvimento e crescimento das mesmas.

Figura 8 - Distribuição dos homens que aceitam ser liderados por mulheres

A sétima questão procurou saber as opiniões das Profissionais de Educação, se elas acham que os homens aceitam ser liderados por mulheres. De acordo com a figura 8 (oito), que faz a distribuição dos homens que aceitam ser liderados por mulheres, a maioria 27 (vinte e sete) disseram que sim e 13 (treze) opinaram que não.
Esta maioria que disse sim mostra um ponto positivo nas relações de trabalhos entre homens e mulheres, pois demonstra que a mulher vem sendo respeitada e conquistando seu espaço, pois os homens estão acreditando na sua capacidade profissional e competência de liderança. Para Probst (2004), o mundo anda apostando em valores femininos, como a capacidade de trabalho em equipe contra o antigo individualismo, a persuasão em oposição ao autoritarismo, a cooperação no lugar da competição.
Mais as que afirmaram que não, demonstra que estas Profissionais ainda sentem que os homens são preconceituosos e machistas, com relação à mulher na liderança.

Figura 9 - Se houver um cargo mais alto (coordenação), onde você trabalha e você tem competência para exercer a função, quem seu chefe colocaria: você ou outro profissional do sexo masculino?

A oitava questão supõe se houver um cargo mais alto (coordenação), onde a entrevistada trabalha e tem competência para exercer a função, quem o chefe dela colocaria ela ou outro profissional do sexo masculino.  A figura 9 (nove), mostra a opinião das entrevistada quanto a uma suposta posiçao de seus chefes em relação ao sugimento de um cargo mais alto (coordenação), sendo que responderam que ele cocaria ela 29 (vinte e nove) e  que ele colocaria outro profissional do sexo masculino 11(onze).
Estas opiniões demonstram que as mulheres ainda não estão seguras neste mercado de trabalho e não conseguiram se afirmar totalmente neste campo de atuação, pois 11 (onze) colocaram como preferência dos chefes no cargo de coordenação outro profissional do sexo masculino em vez delas, mesmo elas tendo formação para tal, das  11(onze),  5 (cinco) eram graduadas, 5 (cinco) especialistas e 1(uma) mestre.  Dados do Fórum Econômico Mundial (2010), mostram que entre 600 grandes empresas pesquisadas, apenas 5% dos líderes executivos são mulheres, mesmo participando em número crescente no mercado de trabalho mundial.

Figura 10 - Distribuição dos sujeitos que já sofreram assédio sexual no seu ambiente de trabalho


A nona questão verificou se as entrevistadas já sofreram assédio sexual no seu ambiente de trabalho. Conforme mostra a figura 10 (dez), distribuição dos sujeitos que já sofreram assédio sexual no seu ambiente de trabalho, 21 (vinte e um) disseram que sim e 19 (dezenove) que não.
Os resultados mostraram que o assédio sexual esta presente no ambiente de trabalho destas profissionais, pois a maioria das entrevistadas 21 (vinte e um) disseram que já foram assediadas sexualmente, concordando com a literatura quando afirma que todos podem sofrer assédios, porém nas mulheres se percebem maiores ocorrências (PEDROZA, 2008).
Também Hirigoyen (2002) aponta em seus estudos uma clara diferença entre os assediados com relação ao sexo: 70% de mulheres contra 30% de homens.







Figura 11- Distribuição dos sujeitos que assediaram as Profissionais de Educação Física



A décima questão procurou saber por quem a entrevistada foi assediada sexualmente. A figura 11(onze), que faz a distribuição dos 21(vinte e um) sujeitos que assediaram sexualmente as Profissionais de Educação física mostra que 13 (treze) foram colegas de trabalho, 7 (sete) clientes, 1(um) outros e nenhum chefe.
Os resultados mostraram que a maioria dos sujeitos que assediaram as Profissionais de Educação Física foram os colegas de trabalhos com 13 (treze), sendo que não foi citado nenhum caso de assédio sexual cometido pelo o chefe, resultado este que chama atenção e diverge da maioria dos conceitos encontrados na literatura consultada, que coloca o chefe ou superior hierárquico como assediador. Mostrando que no ambiente de trabalho não é necessário que haja uma diferença hierárquica entre assediado e assediante, embora normalmente haja.
Segundo Barros (1998), são duas as espécies de assédio sexual: assédio sexual por chantagem e assédio sexual por intimidação, sendo por chantagem o tipo criminal previsto na Lei nº. 10.224/2001 “constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierárquico ou ascendência inerente ao exercício de emprego, cargo ou função”, e por Intimidação conhecido, ainda, como assédio ambiental o que têm a intenção de restringir, sem motivo, a atuação de alguém ou criar uma circunstância ofensiva, consistindo em constranger colegas por meio de cantadas e insinuações constantes com o objetivo de obter vantagens ou favorecimento sexual.




CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo as opiniões das entrevistadas constatou-se que há discriminação no campo de atuação profissional pelo fato de ser mulher, pois mesmo sendo a minoria 13 (treze) que relataram terem sidas discriminadas, é um dado que deve ser considerado e que merece uma investigação, mas detalhada, a fim de combater esta pratica discriminatória.
Também observou-se que o assédio sexual esta presente no ambiente de trabalho destas Profissionais, já que 21 (vinte um) das 40 (quarenta) entrevistadas afirmaram terem sidas assediadas sexualmente. Tal obstáculo pode influenciar negativamente no desempenho profissional destas mulheres.
Não foi constatado discriminação por diferenciação salarial, pois todas afirmaram receber remuneração igual a dos profissionais do sexo masculino, sendo um dado positivo para estas profissionais e mais uma conquista de igualdade de gênero.
Cabem as Profissionais de Educação Física que sofreram esse tipo de conduta discriminatória, pré-conceituosa e assédio sexual denunciarem aos órgãos competentes (Ministério do Trabalho, CREF e etc.) para que sejam tomadas as providencias cabíveis. E ao Conselho Regional de Educação Física (CREF), fiscalizar as condições de trabalho destas profissionais e apresentar soluções para os devidos problemas. A vítima de abuso sexual não deve ter medo de defender-se e, portanto se for possível obter meios de prova, inclusive testemunhas e declarações escritas, procurar uma delegacia e fazer o Boletim de Ocorrência.
O ideal é que outros estudos e novas coletas de dados sejam realizados sobre esse problema existente no ambiente de trabalho das Profissionais de Educação Física, para que se possa relacionar e comparar os dados.
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O DESAFIO NA CONSTRUÇÃO E ARTICULAÇÃO DAS REDES DE ACOLHIMENTO E ATENÇÃO A MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO RECIFE
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RESUMO
Este artigo aborda as redes de atenção e acolhimento a mulher em situação de violência doméstica em Recife. O objetivo deste trabalho é analisar as ações e articulações das redes de acolhimento e atenção à mulher em situação de violência no município de Recife, assim como identificar possíveis falhas no processo desta articulação e com isso apontar as situações de vulnerabilidade enfrentadas pelas mulheres, no processo de aplicação da Lei Maria da Penha. Entendendo que a violência doméstica contra a mulher é fruto das relações de gênero construídas histórico, cultural e socialmente, buscou-se fazer um resgate histórico do debate sobre violência doméstica no Brasil, assim como das lutas feministas que contribuíram para dar visibilidade às questões referentes à problemática feminina, alcançando a concretização das reivindicações através de políticas públicas. Para isso, realizamos entrevistas com duas usuárias que passaram por situações de violência e percorreram o caminho das redes de acolhimento e atenção as mulheres, a fim de obter a visão delas acerca da atuação dos serviços e da fluidez no atendimento das redes. A partir do levantamento bibliográfico, análise documental e das entrevistas, percebemos que de fato, existem lacunas no processo de articulação desta rede, assim como falhas na efetivação da Lei Maria da Penha, o que nos permitiu concluir que durante o processo de aplicação da Lei, a mulher continua em situação de vulnerabilidade. Estando exposta não só a uma nova situação de violência, como a uma situação de vulnerabilidade social, como conseqüência da falta de engajamento e iniciativa por parte dos integrantes da rede, que permitam a continuidade no fluxo de informações sobre os serviços e o desenvolvimento de ações e estratégias de prevenção e enfrentamento à violência doméstica.



Palavras-Chave: Redes, Violência Doméstica, Lei Maria da Penha.




INTRODUÇÃO
Um dos graves problemas que atinge a humanidade é o fenômeno da violência. Esta alcança tanto homens como mulheres. Entretanto, se apresenta de forma diferenciada para ambos. Enquanto os homens sofrem de violência nos espaços públicos, em sua maioria praticada por outros homens, as mulheres sofrem a violência masculina majoritariamente dentro de casa, no espaço privado onde seu agressor possui ou possuiu laços de afetividade, em geral, ex-namorados, ex-maridos, ex-companheiros ou ex-amantes.
Compreendemos, neste contexto, que a violência contra a mulher é um fenômeno que atinge todas as classes sociais, idades, etnias e gerações, não se restringindo a um determinado segmento social. É uma forma de reproduzir e manter o machismo e inferiorizar a mulher.
Dessa forma, apresentaremos os resultados do nosso trabalho de conclusão de curso de graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco. O interesse pelo tema surgiu a partir de nossa experiência de estágio no Centro de Referência Clarice Lispector, onde pudemos ter contato direto com os casos de mulheres em situação de violência doméstica e sexista. 
A proposta de estudo surgiu a partir da inquietação acerca da observação dos inúmeros casos de mulheres que registram a ocorrência contra seus agressores e por conta da falta de estrutura do aparelho do Estado para dar conta da demanda que cresce diariamente, há uma demora no processo de aplicação da Lei Maria da Penha, o que deixa as vítimas de agressão doméstica ainda mais vulneráveis, com medo da impunidade contra seus agressores.
Desta forma, estaremos abordando as redes de atenção a mulher em situação de violência, tendo como referência o atendimento da Delegacia Especial da Mulher em Recife, o Centro de Referência Clarice Lispector, a Casa Abrigo Sempre Viva e o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, tomando como base o levantamento bibliográfico, análise documental e de entrevistas. 

OBJETIVOS

	Analisar as ações e articulações das redes de acolhimento e atenção à mulher em situação de violência em Recife. Pretendemos também, identificar possíveis falhas no processo destas articulações e com isso apontar as situações de vulnerabilidade enfrentadas pelas mulheres no processo de aplicação da Lei Maria da Penha.



METODOLOGIA
Como aporte teórico para o desenvolvimento deste trabalho, utilizamos como base a discussão acerca das três correntes teóricas no tocante da violência contra a mulher, a saber: dominação masculina, dominação patriarcal, corrente relacional. Além de fazer um breve resgate histórico das lutas feministas que contribuíram para dar visibilidade às questões referentes à problemática feminina, alcançando a concretização das reivindicações através de políticas públicas. 
Buscamos também remontar o histórico das políticas públicas para as mulheres no Estado de Pernambuco e trazer através de dados estatísticos uma amostra da realidade breve descrição acerca dos serviços de atenção e acolhimento a mulher em situação de violência em Recife. 

REDES DE ATENÇÃO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA: ENTRE O FLUXO E O CONTRA FLUXO DAS AÇÕES
 
A construção de redes de serviços para o enfrentamento da violência contra a mulher se constitui uma das estratégias mais relevantes e desafiadoras para minimização de um problema tão complexo e multifacetado, que destrói vidas e compromete o desenvolvimento pleno e integral de milhões de meninas e mulheres no Brasil e no mundo, a saber: a violência doméstica.
Segundo Olivieri (2003), redes são: 

“Sistemas organizacionais capazes de reunir indivíduos e instituições, de forma democrática e participativa, em torno de causas afins. Estruturas flexíveis e estabelecidas horizontalmente, as dinâmicas de trabalho das redes supõem atuações colaborativas e se sustentam pela vontade e afinidade de seus integrantes, caracterizando-se como um significativo recurso organizacional para a estruturação social”. (OLIVIERI, 2003, p.1).

No caso das mulheres em situação de violência, a rede consiste numa atuação articulada entre instituições e serviços governamentais, organizações e grupos da sociedade civil visando à ampliação e à melhoria da qualidade do atendimento, à identificação e ao encaminhamento de casos existentes nas comunidades e ao desenvolvimento de estratégias de prevenção. (CARREIRA E PANDJIARJIAN, 2003, p. 18).
Desta forma, é de se esperar de uma rede de serviços que se proponham as tarefas de identificação, orientação, prevenção e erradicação que não se articule num fluxo único, mas que comporte múltiplos fluxos internos, a fim de enfrentar tanto as causas identificadas como estruturais, que contribuem para a manutenção das práticas de violência, quanto integrar os serviços para atendimento das mulheres que sofreram agressões físicas e sexuais. (PASINATO, 2006).
A autora Scherer-Warren (1993) aponta para a importância de diferenciar a idéia de redes de serviços, da idéia de “redes de movimentos”:

“A idéia de “rede” implica pensar, desde um ponto de vista epistemológico, na possibilidade de “integração de diversidade”. [...] Distingue-se da idéia de “unicidade” totalizadora, comum em interpretações do marxismo positivista acerca da necessidade de articulações das lutas sociais. A análise em termos de “redes de movimentos” implica buscar as formas de articulação entre o local e o global, entre o particular e o universal, entre o uno e o diverso, nas interconexões das identidades dos atores com o pluralismo. [...] outra opção da análise do termo “redes” é a do compromisso com os princípios humanísticos que permitem a comunicação, articulação, intercambio e solidariedade entre os atores sociais diversos”. (SCHERER-WARREN, 1993, p. 9-10).

As vantagens de se trabalhar em rede residem em sua flexibilidade, pois não deve existir rigidez nas ações, favorecendo a agilidade. A rede deve ser horizontal; trabalhar a potencialidade dos sujeitos e suas ações; otimizar os recursos; obter maiores impactos de resultados; ampliar o poder nas negociações e construir trabalhos em parcerias.
Pasinato (2006) traz alguns obstáculos e desafios no trabalho em rede: a questão do atendimento multidisciplinar. Afirma que “cada serviço procura prover para suas usuárias o atendimento multidisciplinar, oferecendo-lhes atenção jurídica, social e psicológica” (PASINATO, 2006. p. 153). 
Outro ponto destacado pela autora (idem) como obstáculo diz respeito à questão do fluxo de informações sobre os serviços. Ela aponta para o desconhecimento por parte dos profissionais, quanto à atribuição de cada serviço, assim como a falta de informações “da rede sobre a própria rede”, o que faz com que os encaminhamentos sejam feitos de forma muito precária.
Carreira e Pandjiarjian (2003, p. 16), acrescentam outros desafios da articulação em rede. Dentre eles:

• inexistência de um sistema eficaz de registro, produção e análise de dados estatísticos no que diz respeito à violência contra a mulher;
• falta de vontade política do Estado para incorporar a problemática no âmbito central das políticas públicas;
• ausência de uma articulação entre as várias instâncias governamentais para responder a esse fenômeno;
• falta de integração (desarticulação) entre os serviços já instalados;
• insuficiência de investimentos governamentais, gerando crise nos serviços já existentes;
• falta de dotação orçamentária para a implementação de novos serviços. (CARREIRA E PANDJIARJIAN, 2003, p. 16).


GÊNERO E VIOLÊNCIA 

Compreendemos que a violência contra a mulher é um fenômeno que atinge todas as classes sociais, idades, etnias e gerações, não se restringindo a um determinado segmento social. Portanto, consiste também numa forma de reproduzir e manter o machismo e inferiorizar a mulher.
Gênero é um conceito útil para explicar muitos dos comportamentos de mulheres e homens em nossa sociedade.  Ele se refere apenas às pessoas e às relações sociais entre os seres humanos, ou seja, às relações entre mulheres e homens, mulheres e mulheres, homens e homens. Todas essas relações criam várias desigualdades, fazendo com que alguns tenham mais poder sobre outros, sejam considerados mais importantes e respeitados na sociedade. Isto também faz com que algumas pessoas tenham mais liberdade e a oportunidade de se desenvolver do que outras. (CAMURÇA & GOUVEIA, 2004).
A violência de gênero é um problema que está ligado ao poder, em que de um lado impera o poder dos homens sobre as mulheres, e por outro lado, uma ideologia dominante que lhe dá sustentação. A violência contra a mulher[footnoteRef:444] muitas vezes tem sido justificada por normas sociais que têm como base as relações de gênero, nas quais se reforça o papel tradicional do masculino e do feminino. [444:  A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher - também conhecida como Convenção de Belém do Pará - adotada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos em 06 de junho de 1994 e ratificada pelo Brasil em 27 de novembro de 1995, reconhece a violência contra a mulher como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento, físico, sexual, psicológico à mulher tanto no âmbito público como no privado”.] 

De acordo com o artigo 5º da Lei Maria da Penha, violência doméstica e familiar contra a mulher é definida como: “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (Lei 11430/06. Art. 5º.).
	Segundo Saffioti (1995), as violências física, sexual, emocional e moral não ocorrem isoladamente. Qualquer que seja a forma assumida pela agressão, a violência emocional está sempre presente. Certamente, se pode afirmar o mesmo para a moral. O que se mostra de difícil utilização é o conceito de violência como ruptura de diferentes tipos de integridade: física, sexual, emocional, moral. Sobretudo em se tratando de violência de gênero, e mais especificamente intrafamiliar e doméstica, são muito tênues os limites entre quebra de integridade e obrigação de suportar o destino de gênero traçado para as mulheres: sujeição aos homens, sejam eles pais ou maridos. 
A literatura sobre violência contra as mulheres tem suas origens no início dos anos 80, constituindo uma das principais áreas temáticas dos estudos feministas no Brasil. Esses estudos são fruto das mudanças sociais e políticas no país, acompanhando o desenvolvimento do movimento de mulheres e o processo de redemocratização. Nessa época, um dos principais objetivos do movimento feminista é dar visibilidade à violência contra as mulheres e combatê-la mediante intervenções sociais, psicológicas e jurídicas. (IZUMINO e SANTOS, 2005).
Entre os trabalhos que vieram a se constituir como referências a esses estudos, as autoras (idem) acima destacam três correntes teóricas: a primeira, que é chamada de dominação masculina, define violência contra as mulheres como expressão de dominação da mulher pelo homem, resultando na anulação da autonomia da mulher, concebida tanto como “vítima” quanto “cúmplice” da dominação masculina.
Saffioti rejeita a idéia de que as mulheres sejam “cúmplices” da violência. Por outro lado, embora concebendo-as como “vítimas”, a autora as define como “sujeito” dentro de uma relação desigual de poder com os homens. Para ela, as mulheres se submetem à violência não porque “consintam”: elas são forçadas a “ceder” porque não têm poder suficiente para consentir.
Saffioti usa a idéia de Mathieu para argumentar que:
 
“Para que pudessem ser cúmplices, dar seu consentimento às agressões masculinas, precisariam desfrutar de igual poder que os homens. Sendo detentoras de parcelas infinitamente menores de poder que os homens, as mulheres só podem ceder, não consentir” (MATHIEU, 1985. p. 169-245).

A segunda corrente é chamada de dominação patriarcal. Influenciada pela perspectiva feminista e marxista, compreende a violência como expressão do patriarcado[footnoteRef:445], em que a mulher é vista como sujeito social autônomo, porém historicamente vitimada pelo controle social masculino. [445:  Para Saffioti “[...] O patriarcado não se resume a um sistema de dominação masculina, modelado pela ideologia masculina. Mais do que isto, ele é também um sistema de exploração. Enquanto a dominação pode, para efeitos de análise, ser situada essencialmente nos campos político e ideológico, a exploração diz respeito diretamente ao terreno econômico”. (SAFIOTTI, 1987. p. 50).
] 


A perspectiva feminista e marxista do patriarcado foi introduzida no Brasil pela socióloga Heleieth Saffioti, e orienta os trabalhos sobre violência contra as mulheres.  Essa perspectiva vincula a dominação masculina aos sistemas capitalista e racista.

“Essa concepção de abordagem da questão da mulher parte de uma intenção teórica e política de enfrentamento aos antagonismos existentes na sociedade, que respondem as situações de dominação-exploração onde se encontram os pobres, as mulheres e as “minorias” étnicas. [...] essa perspectiva tenta lidar simultaneamente com as relações de classe, gênero e cor, entendendo-as como categorias históricas que gozam do mesmo status teórico.” (VINAGRE, 1992. p. 22).

A terceira corrente – nomeada de relacional – relativiza as noções de dominação masculina e vitimização feminina, concebendo violência como uma forma de comunicação e um jogo do qual a mulher não é “vítima” senão “cúmplice”. O principal trabalho que exemplifica essa corrente é de Maria Filomena Gregori, publicado no início do século passado sob o título Cenas e Queixas. 
Com base em sua experiência como observadora e participante do SOS-Mulher de São Paulo entre fevereiro de 1982 e julho de 1983, a autora analisa as contradições entre as práticas e os discursos feministas na área de violência conjugal e as práticas das mulheres que sofrem violência. Gregori critica o discurso feminista do SOS-Mulher que concebe a mulher como vítima da dominação masculina que promove a violência conjugal. Segundo ela, a libertação da mulher depende de sua conscientização enquanto sujeito autônomo e independente do homem, o que será alcançado através das práticas de conscientização feminista.

[...] a prática de conscientização é uma das vias privilegiadas para que as mulheres alcancem a liberdade. A finalidade dessa pratica é de estimular a solidariedade e a cumplicidade entre mulheres. Acredita-se, sobretudo, que a emancipação só se efetiva se for o resultado de uma experiência coletiva de desvendamento de vivências particulares. (GREGORI, 1993. p. 49).


“QUEM AMA NÃO MATA”: AS LUTAS FEMINISTAS E A CONTRIBUIÇÃO PARA O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 
	
	Segundo Guimarães (2005) e Shumaher (2005), o movimento feminista no Brasil surgiu nos anos 1970, tendo como características a pluralidade e descentralização, influenciadas pelas experiências feministas da Europa e dos Estados Unidos que incorporavam diversas correntes de pensamento feministas: liberalismo, radicalismo, socialismo, entre outras. 
Tal movimento surge num momento de tensão em que os movimentos sociais, inclusive o movimento feminista, contestavam à ordem política instituída no país – a ditadura militar – e por isso, não havia espaço para ser abordada as questões exclusivas da condição de mulher na sociedade.
Foi o movimento feminista que trouxe para a esfera pública a revolta das mulheres contra as relações sociais de dominação e exploração às quais estiveram historicamente submetidas, através do pensamento feminista, que a consciência de ser cidadã implica em uma atitude diante do mundo e funciona como uma lente para olhar os/as outros/as e percebê-los/las como iguais.
Nos anos 1980, o movimento de mulheres no Brasil era uma força política e social consolidada. As idéias feministas foram difundidas pelo país e tiveram bastante repercussão devido às demandas da sociedade que, cada vez mais, se modernizava com mudanças significativas na vida das mulheres. Em São Paulo, houve o Encontro Feminista de Valinhos, que recomendava a criação de centros de autodefesa, para coibir a violência contra a mulher. Concomitantemente, nasce o lema: “Quem ama não mata” fruto do assassinato de Ângela Diniz, fato que chocou a opinião pública. 
Ainda nesse período, adquire fôlego o SOS-MULHER, que se traduziria, em seguida, na criação de delegacias especiais de atendimento à mulher. 
A prática do SOS Mulher foi um grande avanço na questão da assistência à mulher em situação de violência doméstica no país, pois foi o primeiro grupo a trabalhar efetivamente contra tal, prestando serviços de escuta, encaminhamentos e orientação jurídica gratuita, recebendo apoio de profissionais de Direito, Serviço Social e Psicologia. Seu objetivo era a conscientização das mulheres vítimas de violência, despertando-as para o fato de que eram oprimidas e estimulando a solidariedade como forma de superar os seus problemas. (GREGORI, 1993).
A luta contra a violência doméstica e sexual estabeleceu uma mudança de paradigma em relação às questões de cunhos público e privado. A violência doméstica tida como algo da dimensão do privado alcança a esfera pública e torna-se objeto de políticas específicas. 
De acordo com Suely Carneiro (2003), esse deslocamento faz com que a administração pública introduza novos organismos, como: as Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher (Deams), os abrigos institucionais para a proteção de mulheres em situação de violência;[footnoteRef:446] e outras necessidades para a efetivação de políticas públicas voltadas para as mulheres, a exemplo do treinamento de profissionais da segurança pública no que diz respeito às situações de violência contra a mulher, entre outras iniciativas. [446:  Descreveremos sobre estes serviços no Capitulo II.] 

O movimento feminista trouxe para o campo da política uma série de problemas que não eram considerados políticos. A violência doméstica contra as mulheres é um deles. A política preocupa-se com os problemas da comunidade, mas a violência não era considerada um problema político. Aliás, era quase parte da rotina. Viver uma vida sem violência é crucial para as mulheres viverem todas as dimensões da vida. De acordo com Silvia Camurça, 2002, o feminismo ajudou a mudar a política e, de alguma maneira, ajudou muitas mulheres a mudar suas vidas e passar a fazer política. 

"VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: TOLERÂNCIA NENHUMA": ARTICULAÇÃO DE POLITICAS PÚBLICAS NO BRASIL

	Em 1985 a primeira DEAM (Delegacia Especial de Atendimento a Mulher) é criada em São Paulo, como uma experiência inédita no Brasil e no mundo, servindo de exemplo e referência, ao mesmo tempo em que inaugura um processo de discussão sobre um triste e grave fenômeno que até então permanecia invisível – a violência contra a mulher. Além de propiciar visibilidade ao complexo problema, diante do qual as ciências sociais, os meios de comunicação, as instituições do Estado e a população em geral permaneciam cegas e/ou omissas, traz ao debate o papel desses segmentos da sociedade, particularmente do atendimento institucional do Estado, quanto ao combate à violência contra a mulher. (VINAGRE, 1992. p. 97).
A Constituição Federal de 1988 tornou-se um marco no processo de redemocratização do País, instituiu e consolidou importantes avanços na ampliação dos direitos das mulheres e no estabelecimento de relações de gênero mais igualitárias. No mesmo sentido seguem as normas jurídicas que asseguram direitos às mulheres, aprovadas após a promulgação desta Constituição.
Em 1993, na Conferência Mundial de Direitos Humanos, em Viena, os direitos das mulheres foram reconhecidos como Direitos Humanos e no mesmo ano, a ONU aprovou a Declaração sobre a eliminação da Violência contra a Mulher. No ano seguinte, foi promulgada pela OEA (Organização dos Estados Americanos) a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, também conhecida como: Convenção de Belém do Pará, que define a violência perpetrada contra a mulher. 
É importante ressaltar que, o Estado brasileiro, nesta época, através do Decreto Legislativo nº 26/94, de 23 de junho de 1994, retirou as reservas à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, ratificando-a plenamente. 
No entanto, apesar de sua grande importância, essas alterações não chegavam a instituir uma política nacional de enfrentamento da violência contra as mulheres que garantisse de fato os direitos das mulheres. Isso só foi possível após a criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, no ano de 2003.
A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), da Presidência da República, atua no enfrentamento à violência contra as mulheres, tendo como desafio a incorporação das especificidades das mulheres nas políticas públicas e o estabelecimento das condições necessárias para a sua plena cidadania. Sua atuação baseia-se na Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.
Esta política foi estruturada a partir do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) 2004, que tinha como objetivo enfrentar as desigualdades de gênero e raça em nosso país e representou uma mudança na forma de intervenção do Estado no combate à violência, especialmente pela definição de sua responsabilidade central no enfrentamento a este fenômeno. (BRASIL, 2004)
Em agosto de 2007, após a Conferência Nacional de Políticas Públicas para Mulheres, foi construído mais um Plano de Governo em relação às políticas públicas para as mulheres. O II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (II PNPM) conta com 94 metas, 56 prioridades e 388 ações distribuídas em 11 grandes áreas de atuação. Este plano é fruto da mobilização da participação das mulheres brasileiras nas Conferências Nacionais e Municipais. (BRASIL, 2007).
Ainda em 2007, foi formulado pelo Governo Federal o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher, com objetivo de prevenir e enfrentar todas as formas de violência contra as mulheres, sendo seus objetivos específicos: reduzir os índices de violência contra as mulheres; promover uma mudança cultural a partir da disseminação de atitudes igualitárias e valores éticos de irrestrito respeito às diversidades de gênero e de valorização da paz; garantir e proteger os direitos das mulheres em situação de violência, considerando as questões raciais, étnicas, geracionais, de orientação sexual, de deficiência e de inserção social, econômica e regional.
Como ação recente, tem-se o Projeto de Lei 4559/2004, apresentado pela Secretaria Especial de Política para as Mulheres, aprovado na Câmara dos Deputados em 23/03/06 que seguiu para o Senado Federal. Um dos principais avanços propostos pelo Projeto era retirar a violência contra a mulher do rol de crimes de menor potencial ofensivo e criar o Juizado Único (cível e criminal) para esses crimes.
No ano de 2006, como resultado do Projeto supracitado, foi assinada pelo presidente da república, Luiz Inácio Lula da Silva, a Lei 11.340, também conhecida como Lei Maria da Penha[footnoteRef:447] que nasce com o objetivos de criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. [447:  Esta lei foi baseada na história da biofarmacêutica Maria da Penha, vítima de uma tentativa de homicídio pelo marido, que lhe deferiu um tiro, nas costas, levando-a a um estado de paraplegia. Recuperada da agressão e da tentativa de morte, ela fez de sua história um marco e uma das mais imponentes bandeiras de luta contra a violência doméstica contra as mulheres.
] 

A inexistência até então de uma política que, a partir de um mesmo marco conceitual sobre a violência contra a mulher, fosse capaz de articular e integrar os esforços dos diferentes poderes e esferas governamentais, dificultava a implementação de ações mais efetivas e eficazes de combate à violência, ao mesmo tempo em que não potencializava as iniciativas existentes.
É importante destacar o papel da Lei Maria da Penha na questão de gênero, porque tal Lei ampliou o conceito de família alcançando as uniões homoafetivas. Pela primeira vez foi consagrado no âmbito infraconstitucional, a idéia de que a família não é constituída por imposição da lei, mas sim por vontade dos próprios membros. 
Os avanços dessa Lei são muito significativos e uma das grandes novidades foi a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – JVDFMs, com competência cível e criminal (art. 14) e a alteração de  artigos do Código Penal Brasileiro, mas também estabelecendo medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência.

“BASTA DE VIOLÊNCIA”: POLÍTICAS DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO ESTADO DE PERNAMBUCO

Em Pernambuco até 2006, poucas ações haviam sido desenvolvidas no âmbito das políticas públicas para as mulheres e destas poucas, nenhuma delas teve grande visibilidade e efetividade.
Em janeiro de 2007, criada pela Lei nº 13.205, de 19 de janeiro de 2007, tendo como missão "promover os direitos das mulheres do Estado de Pernambuco", é inaugurada a Secretaria Especial da Mulher de Pernambuco.
A partir daí, é criada a Política de Enfrentamento a Violência do Governo do Estado de Pernambuco, coordenada pela Secretaria Especial da Mulher, integrando o Pacto pela Vida – Plano Estadual de Segurança Pública – e é fruto da experiência desenvolvida pelas organizações de mulheres em atuação no Estado, a exemplo do Centro das Mulheres do Cabo, entidade feminista pioneira em Pernambuco na luta pela erradicação da violência doméstica e sexista. Tal Política alinha-se às diretrizes da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, as quais já mencionamos anteriormente. (Pernambuco, 2007).
Entre as estratégias previstas no Plano, sobressai à criação da Comissão Permanente de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexista, instância que funciona no âmbito da Secretaria Especial da Mulher; e para a criação do Núcleo de Defensoria Pública Especializada na Defesa da Mulher em Situação de Violência (DEPEDDIM), órgão com atuação nos municípios de Recife, Olinda, Paulista, Jaboatão dos Guararapes e Cabo de Santo Agostinho.
Outra estratégia que merece destaque é a implementação do Departamento de Polícia da Mulher (DPMul), instância que funciona dentro do aparelho administrativo da Polícia Civil e é responsável pelo gerenciamento das delegacias de polícia especializadas no atendimento às mulheres vítimas de violência.
Ainda em 2007, foi lançado O Pacto pela Vida, uma política pública de segurança, transversal e integrada, construída de forma pactuada com a sociedade, em articulação permanente com o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Assembléia Legislativa, os municípios e a União.
O Pacto propõe a criação e fortalecimento de delegacias especializadas para mulheres, com o objetivo de diminuir os altos índices de violência contra a mulher e reduzir a impunidade por meio da criação de novas delegacias em diversos municípios do estado, e desenvolver um projeto que puna toda a forma de violência contra a mulher por meio da implantação de uma força-tarefa integrada com os poderes judiciário e executivo.
Também desenvolve projetos no sentido de aumentar e capacitar o efetivo policial com finalidade de combater o preconceito e o racismo nas práticas institucionais, melhorar a infra-estrutura das delegacias de polícia e a criação de um banco de dados sobre a violência contra a mulher que disponibilize informações sobre os casos notificados de violência, com vistas a atender com qualidade às mulheres vítimas de violência doméstica no estado de Pernambuco. (PERNAMBUCO, 2007).
No âmbito municipal, desde 2001, começa a ter visibilidade uma série de iniciativas que procuram atender às demandas do movimento de mulheres. A Coordenadoria da Mulher foi criada com o objetivo de acompanhar as políticas públicas do município direcionadas às mulheres, além de sugerir, executar e acompanhar ações de gênero. 
Apoiado nas reivindicações do Movimento Feminista foi implantado em dezembro de 2001, o Programa Municipal de Assistência e Prevenção a Violência Doméstica e Sexista – “Nem com uma Flor”, instituído através do Decreto-Lei nº. 16.604, de 04 de Dezembro de 2001, tornando-se um marco nas políticas públicas de gênero em Recife. 
A partir deste programa foram criados dois serviços referência para assistir as mulheres em situação de violência: O Centro de Referência Clarice Lispector e a Casa Abrigo Sempre Viva, sendo implantados em dezembro de 2002, qualificando e ampliando as condições de atendimento às mulheres que sofriam violência domestica e sexista, que vinham sendo atendidas pela Coordenadoria da Mulher.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A partir do levantamento bibliográfico e análise documental, foram feitas entrevistas com duas usuárias que percorreram o caminho das redes, no mês de abril/2010, em visita domiciliar com o objetivo de obter a visão das mesmas quanto ao atendimento, funcionamento de cada serviço e em qual espaço elas se sentiram mais a vontade para relatar os momentos de sofrimento dos quais foram vítimas. Tomamos como referência o atendimento da Delegacia Especial da Mulher (DEAM), do Centro de Referência Clarice Lispector, a Casa Abrigo Sempre Viva e do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.
As usuárias escolhidas para esta pesquisa foram ex-usuárias dos serviços do Centro de Referência Clarice Lispector. Sendo uma casada, 46 anos, teve como autor da violência o marido, policial civil aposentado. A outra, solteira, 26 anos, homossexual, teve como autora da violência foi a sua ex-companheira. 
Questionadas acerca da acolhida e atendimento prestado pela Delegacia Especial da Mulher em Recife, as usuárias foram enfáticas ao afirmar que o atendimento prestado não é acolhedor, e que o despreparo policial e a vergonha em ser atendidas por policiais do sexo masculino, foram os pontos mais marcantes. O que pode ser conferido no depoimento de uma das entrevistadas: “O ambiente não é nenhum pouco acolhedor. Deixa você pior do que você estava dentro de casa”. (sic,usuária, 46 anos).
Percebemos uma grande lacuna na efetivação da Norma Técnica de Padronização das DEAMs no que concerne aos procedimentos básicos para a o atendimento e acolhimento, onde “tal procedimento deve ser executado sem qualquer forma de preconceito ou discriminação, as mulheres, independente de sua orientação sexual.” (BRASIL, 2006). Além de observar que a qualificação dada ao policial para o exercício da profissão é mínima. E suas conseqüências se refletem na prática profissional dos agentes de polícia. Como podemos perceber na fala da usuária: “Senti muito preconceito. Primeiro que quando ele me olhou, ele disse que não podia ser queixa contra uma mulher. Eu falei: Mas é ex-companheira. Ele ficou assim... foi perguntar para o outro, ai o outro disse que podia. Mas isso no corredor, com todo mundo olhando pra você. Cheguei a prestar umas nove queixas ou dez. Algumas vezes eu cheguei a passar mais de duas horas prestando um depoimento de cindo linhas, por que o cara (o policial) não sabia digitar, o cara não sabia abrir o sistema, o sistema travou, por que o cara não sabia fazer.” (sic, usuária, 26 anos).
As duas usuárias elogiaram o atendimento prestado pelo Centro de Referência Clarice Lispector, principalmente no que diz respeito aos trabalhos das profissionais, pois lá encontraram apoio e alguém que as escutassem e as ajudassem a reagir e lutar por seus direitos. Também afirmaram ser o ambiente em que se sentiram melhor e mais acolhidas. Elas passaram pela triagem da Casa Abrigo Sempre Viva[footnoteRef:448], mas não aceitaram ser abrigadas, tendo o medo como principal motivo. [448: A Casa Abrigo Sempre Viva, foi implantada em dezembro de 2002, e é fruto do Programa Municipal de Assistência e Prevenção a Violência Doméstica e Sexista – “Nem com uma Flor” instituído através do Decreto-Lei nº. 16.604, de 04 de Dezembro de 2001, da Prefeitura do Recife.] 

As entrevistadas apontaram para a demora na concessão das medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha e afirmaram que se sentiram inseguras após a liberação do benefício, pelo Juizado Especial da Mulher, perceptível na declaração de uma entrevistada: “Na cabeça deles (dos policiais) era um colete a prova de balas e aquele papel não me protegia em nada”. (sic, usuária, 26 anos).  Uma delas não deu prosseguimento ao processo, pois suas medidas só chegaram um ano após a situação de violência que ela viveu. O que podemos conferir em sua fala: “Eu fui lá e desfiz (o processo) por que as medidas protetivas só chegaram um ano depois. Por que um ano depois chegaram na minha casa dois policiais que só conversaram besteira. Chegaram com um mandado de busca e apreensão de arma, porque meu marido é policial, mas chegaram informando que vieram procurar uma arma ilegal. Policias despreparados. Era já pra eles chegarem abordando: Senhor, vamos fazer uma revista na sua casa para procurar armas. Ele (o marido) disse claro que não tenho. Era pra ter revirado a casa e procurado arma. Homens despreparados, os policiais são os primeiros despreparados. Um ano depois eu já devia estar morta e enterrada”. (sic, usuária, 45 anos).
É importante destacar que nenhuma das usuárias entrevistadas continua em situação de violência. Seus processos caminham judicialmente há mais de um ano. Um deles foi arquivado por opção da usuária, mas o segundo continua em tramitação sem previsão para o fim. Nenhum dos agressores (as) foram punidos.
Na opinião das usuárias a articulação da rede de atenção a mulher em situação de violência no município de Recife não funciona como deveria[footnoteRef:449]. E de acordo com elas, a impressão que elas tiveram é de que cada serviço atua de forma independente e que apenas o Centro de Referência Clarice Lispector busca efetivamente a articulação da mesma.  [449:  No Recife, um dos maiores desafios na articulação da rede de atenção a mulher em situação de violência se dá em função da não existência de equipes multidisciplinares em todos os serviços.
] 

A partir desses dados, pudemos perceber que de fato, existem lacunas no processo de articulação desta rede, assim como falhas na efetivação da Lei Maria da Penha, o que nos permite concluir que durante o processo de aplicação da Lei, a mulher continua em situação de vulnerabilidade. Estando vulnerável não só a uma nova situação de violência, como a uma situação de vulnerabilidade social como conseqüência da falta de engajamento e iniciativa por parte dos integrantes da rede, que permitam a continuidade no fluxo de informações sobre os serviços e o desenvolvimento de ações e estratégias de prevenção e enfrentamento à violência doméstica.

CONCLUSÕES
Diversos estudos e documentos nacionais e internacionais apontam para o fato de que a violência contra a mulher exige ações integradas para a sua prevenção e combate mais efetivos. Entre elas, a construção de redes de serviços públicos que articulem a atuação governamental e não-governamental em áreas como segurança pública, saúde, educação, assistência psicossocial, trabalho, habitação, entre outras.
Entraves de diversas ordens limitam e atrapalham as transformações necessárias ao enfrentamento desta problemática, entre eles: valores e práticas sociais que perpetuam a cultura machista e patriarcal imperante em nossa sociedade; naturalização da violência; práticas no atendimento institucional que reproduzem estereótipos, discriminações e preconceitos contra a mulher, em especial a vítima da violência.
É importante que haja um reconhecimento entre as instituições e grupos que fazem parte da rede de serviços, do que compete ou não a cada instituição, de suas potencialidades e limitações, para que não haja confusão e/ou superposição de papéis, bem como não se alimentem frustrações e expectativas equivocadas de umas em relação às outras, ou seja, para que as atribuições e as responsabilidades de cada uma delas estejam bem claras.
	Neste sentido, destacamos a delegacia da mulher como um mecanismo importante no enfrentamento à violência doméstica, como instância (educativa e repressiva) de combate à violência contra a mulher, no conjunto de esforços que operam no sentido de romper barreiras do silêncio e da cumplicidade diante deste fenômeno, uma vez que ela se torna porta de entrada para os casos de violência doméstica e, consequentemente, torna-se o ponto inicial para a articulação da rede de atenção e acolhimento à mulher em situação de violência.
A partir da análise das entrevistas, pudemos perceber que de fato existem lacunas no processo de articulação da rede, assim como falhas na efetivação da Lei Maria da Penha, o que nos permite concluir que durante o processo de aplicação da Lei, a mulher continua em situação de vulnerabilidade, estando exposta não só a uma nova situação de violência, como a uma situação de vulnerabilidade social.
Durante o período de estágio no Centro de Referência Clarice Lispector (CRCL), observamos que muitas mulheres eram encaminhadas pela Delegacia Especial da Mulher, sem ter os seus casos devidamente registrados, pois os policiais, em sua maioria homens e com faixa etária entre quarenta e sessenta anos, afirmavam que antes de registrar a ocorrência, elas teriam que conversar com as psicólogas e assistentes sociais do CRCL. Essa atitude só confirma o que já afirmava Vinagre (1992), “alguns policiais, sobretudo aqueles com maior tempo de instituição policial e pertencentes ao sexo masculino, demonstram sutilmente a tendência à posição de omissão”. (p.68).
Diante do exposto, atentamos para a importância da capacitação continuada dos profissionais que trabalham direta e indiretamente com a temática da violência doméstica contra a mulher, como mecanismo de desconstrução do processo de naturalização da violência, dos preconceitos e discriminação, promovendo uma escuta humanizada e não julgadora, além de apontar para a necessidade do trabalho de equipes multidisciplinares no exercício dessas instituições.
Entendemos os Centros de Referência como estruturas essenciais do programa de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher, no sentido de promover a ruptura da situação de violência e a construção da cidadania por meio de ações globais e de atendimento interdisciplinar à mulher em situação de violência.  Atualmente o estado de Pernambuco conta com um número maior de Centros de Referência, sendo um em Recife, Olinda, Camaragibe, Paulista, Cabo, Caruaru e nos municípios que ainda não possuem serviços de atenção a mulher, o governo do Estado está implantando Secretarias Especiais da Mulher para dar suporte a esta expansão.
Percebemos que as Casas-Abrigo são mecanismos fundamentais no enfrentamento da violência doméstica contra a mulher. Mas abrigar a mulher por um determinado tempo não basta. É necessário promoção da construção da autonomia fazendo com que a mulher se reconheça como sujeito e que após o período na Casa, ela reúna condições necessárias para retornar o curso de sua vida, encontrando condições propícias para que possa exercitar sua autonomia e recuperar sua auto-estima.
Quanto ao Juizado Especial da Mulher, entendemos que é importante a atuação de juizados que tratem especificamente da violência contra a mulher, pois desta forma pode-se conseguir uma intervenção familiar de forma mais abrangente, prestando assistência não só a usuária, mas também aos seus filhos. Diante do exposto, apontamos para a necessidade da criação de novas unidades, de forma que descentralize o serviço e traga mais celeridade na resolução dos processos.
Concluímos, destacando a necessidade de estudos e discussões mais aprofundados acerca da atuação das redes, pois entendemos que a construção das mesmas torna-se um grande desafio, sobretudo pela visível mudança no perfil das usuárias[footnoteRef:450] após a Lei Maria da Penha, requisitando um atendimento mais qualificado, que atenda igualmente a todas as mulheres, independente de classe ou orientação sexual. [450: 7. Antes da Lei Maria da Penha, não existia uma legislação que de fato punisse o (a) agressor (a). Como já abordamos, a Lei Maria da Penha trouxe muitos avanços, e ampliou o conceito de família. Durante o período de estágio do Centro de Referência Clarice Lispector, era comum os atendimentos a mulheres de classe social alta e mulheres que haviam sido agredidas por suas companheiras.] 

Cabe ressaltar que o fenômeno da violência contra a mulher é demasiadamente complexo e a expansão de serviços e a criação de novas estratégias no atendimento institucional às vítimas de violência não constitui a solução para superar este problema. Essas ações devem priorizar a eficácia nos atendimentos a partir das mudanças nas relações de gênero, como base para a diminuição do grave quadro de violência praticada contra a mulher na sociedade.
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Introdução

Este estudo tem por objetivo analisar as desigualdades de tratamento entre homens e mulheres no mercado de trabalho e o fenômeno da divisão sexual do trabalho. 
Caracterizado como um estudo descritivo/analítico, amparado em fontes documentais, históricas e bibliográficas, permeia o trabalho da mulher compreendendo o forte valor social, agregado no conceito da divisão social do trabalho, relacionado ao poder.
Culturalmente, as atividades das mulheres ainda estão relacionadas ao trabalho doméstico e familiar. Ocupar o espaço público é “permitido” somente em determinados setores, geralmente auxiliares e secundários. Florescem assim, os “guetos ocupacionais” tipicamente femininos, remetendo o trabalho da mulher às atividades pouco valorizadas, “leves”, com menor remuneração e com pouca possibilidade de ascensão profissional.
A divisão sexual do trabalho e a divisão desigual das tarefas domésticas contribuem para a feminização da pobreza e impedem a valorização profissional das mulheres.
	As estatísticas demonstram que os papéis tradicionais estereotipados dos homens e das mulheres ainda são muito fortes. Dessa forma, algumas discriminações continuam sendo perpetuadas.
Assim, sugere-se a ampliação da licença-paternidade, a fim de possibilitar uma melhor repartição, entre homens e mulheres, dos direitos e deveres relacionados às atividades familiares e à atividade profissional. Dessa forma, espera-se uma mudança cultural e estrutural do papel da mulher, transformando sua participação no mercado de trabalho. 

A mulher brasileira no tempo e o pensamento segregacionista

	A divisão, sexual e desigual, de tarefas sempre esteve presente em nossa sociedade, remetendo ao binômio “homem-provedor” e “mulher-cuidadora”, pois, a vida da mulher era marcada pela valorização da intimidade e da maternidade, principalmente nas relações da família burguesa. Dedicava-se ao marido, cuidava dos filhos, e desempenhava as prendas domésticas. 
Já a mulher pobre não tinha outra escolha senão a de trabalhar fora de casa: cozinhava, costurava, lavava, dava aulas particulares, trabalhava como doméstica em “casas de família”, além de organizar sua casa, cuidar de seus filhos e dar atenção ao marido, quando possuía.
	Não era raro a mulher menos afortunada ser mãe solteira ou abandonada, tendo que, justamente por isso, buscar o sustento para garantir a sua sobrevivência e de seus filhos. Cercada pela moralidade fora de realidade, vivia uma situação desconfortável; entretanto, as mulheres pobres sempre trabalharam fora de casa. Por essa razão, o trabalho feminino era mal visto, remetia à pobreza.
	Treinadas para as atividades domésticas, as mulheres eram excluídas da sociedade, da possibilidade de ter um trabalho ou profissão e de ter acesso à educação superior. A ideologia dominante da elite condenava e desvalorizava o trabalho das mulheres, tornando-as alvo de maledicência, tanto por parte dos homens, quanto das mulheres que sugeriam a incapacidade do “homem provedor” em manter economicamente a casa.
	Em muitos casos, o único sustento provinha do trabalho da mulher, porém, a imagem era vinculada a um mero suplemento à renda masculina[footnoteRef:452]. Com isso, a mão de obra feminina ficava mais barata do que a força de trabalho masculina[footnoteRef:453]. [452:  J. Scott explicitava que havia diferenças do salário do homem e da mulher. O salário masculino tinha que permitir além da sua subsistência a de seus filhos, ou seja, era tido como o ressarcimento do custo social para a família. Por outro lado, as mulheres eram por definição trabalhadoras inferiores, incapazes de criar o mesmo tipo de valor. CAPPELLIN, Paola. A igualdade das oportunidades nas relações de trabalho: a ética de reparação antecede o dever de responsabilidade. In Reconfiguração das relações de gênero no trabalho. São Paulo: CUT Brasil, 2004.]  [453:  A relação de trabalho do homem e da mulher era mais complexa, envolvia aspectos sociais, morais e principalmente econômicos, uma relação de poder. Porém, esse era um dos argumentos para as baixas remunerações.] 

	As mães pobres precisavam de estratégias coletivas para educar e cuidar das crianças, principalmente porque aquelas viviam entre a família e o trabalho. Conforme a divisão tradicional, cabiam à mulher esses cuidados, porém, nem sempre essa mulher era a mãe biológica. As crianças eram deixadas com avós, criadeiras, vizinhas. Surgia assim outra fundamentação para o não trabalho feminino, a necessidade de zelar pela família e cuidar da prole.
	No início do século XX surgem planos para a modernização do país, esboçando uma “revolução industrial”. A mão de obra feminina nas fábricas era empregada em larga escala, principalmente nas indústrias de fiação e tecelagem, que possuíam escassa mecanização, mas estava praticamente ausente de setores como metalurgia, calçados e mobiliários, ocupados pelos homens. Como mostram os dados trazidos por Margareth Rago[footnoteRef:454], nas indústrias do Estado de São Paulo em 1901, as mulheres representavam 49,95% do operariado têxtil e as crianças respondiam por 22,79%. Em outras palavras, 72,74% dos trabalhadores têxteis eram mulheres ou crianças. [454:  RAGO, Margareth. Trabalho feminino e sexualidade. In DEL PRIORE, Mary (org.). História das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2007. p. 580-581.] 

	As mulheres casadas eram consideradas relativamente incapazes[footnoteRef:455], assim como os menores entre dezesseis e vinte e um anos, os pródigos e os silvícolas, pelo Código Civil (CC) de 1916. Clóvis Bevilaqua[footnoteRef:456] em comentário ao código expõe que o projeto original não consagrava a incapacidade da mulher casada, porém, a Comissão revisora, nomeada pelo Governo, recusou a inovação.  [455:  Artigo 6º, II do CC de 1916. Em 1962 exsurge o Estatuto da Mulher Casada que, entre outras coisas, expurga do nosso ordenamento jurídico a condição de relativamente incapaz da mulher casada, acabando com a necessidade de autorização marital para o trabalho feminino. ]  [456:  BEVILAQUA, Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado. Vol. I. 5ªed. Rio de Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1936, p.182.] 

	O Código Civil de 1916 atribuía ao marido a representação legal da família e a administração dos bens da mulher e comum. O homem era considerado o chefe da sociedade conjugal, cabendo-lhe o direito de fixar o domicílio da família e de autorizar a profissão da mulher[footnoteRef:457]. [457:  Artigo 233 do CC de 1916.] 

	No capítulo III do Código Civil de 1916[footnoteRef:458], intitulado como “dos direitos e deveres da mulher”, estava inserido que a mulher assumia pelo casamento a condição de companheira, consorte e auxiliar nos encargos da família, deixando claro que seu papel na sociedade era secundário. [458:  Artigo 240 do CC de 1916.] 

	Na Comissão da Câmara dos Deputados, alegou Bevilaqua[footnoteRef:459], justificando a diferenciação trazida pelo Código Civil de 1916: [459:  BEVILAQUA, Clóvis, op. cit., p.184-185.] 


Ninguém ignora que na organização physiologica do homem e da mulher ha differenças notaveis; mas essas differenças não nos autorizam a declarar que o homem é superior á mulher; autorizam-nos, simplesmente, a dizer que um é chamado a exercer, na sociedade e na família, funcções differentes das do outro. Em tudo aquillo que exigir mais larga e mais intensa manifestação de energia intellectual, moral e physica, o homem será mais apto do que a mulher; mas, em tudo aquillo em que se exigir dedicação, persistência, desenvolvimento emocional delicado, o homem não se póde equiparar á sua companheira.

	Na legislação trabalhista também se encontravam dispositivos discriminatórios, como o artigo 446, parágrafo único da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT),[footnoteRef:460] em seu texto original de 1943, que estabelecia ao marido ou pai a faculdade de pleitear a rescisão do contrato de trabalho da mulher, quando a sua continuação ameaçasse os vínculos familiares ou houvesse perigo manifesto às condições peculiares da mulher. [460:  Revogado em 1989 pela Lei nº 7.855.] 

Portanto, ser mulher trabalhadora era sinônimo de salários baixos e funções desqualificadas. Considerada frágil e limitada, era constante a sua presença em serviços menos mecanizados.
A mulher também começou a conquistar espaço no comércio, nos escritórios e nos balcões, partindo a iniciativa das empresas estrangeiras. Segundo inquérito processado pelo Departamento Nacional do Trabalho, em 1931:

No alto comércio, isto é, nos escritórios de fábricas, de casas comerciais, de companhias de seguros e bancos, as moças triunfam, e sua eficiência é francamente elogiada pelos chefes de serviço, que assim justificam sua preferência: 1º, as moças não fumam, nem se levantam de cinco em cinco minutos como os rapazes; 2º, não têm preocupações financeiras, ou as dominam, não deixando de trabalhar, ou trabalhando menos, pelo fato de terem compromissos pecuniários, como acontece freqüentemente aos homens; 3º, são mais dóceis, mais pacientes, mais dedicadas ao serviço; 4º, não têm aspirações, ou são muito modestas nas mesmas. Na opinião unânime dos chefes de serviço o trabalho feminino em escritório é mais conveniente e econômico do que o do homem, desde que se trate de serviços cuja continuação seja o desdobramento do já executado, ou sua repetição. Em não havendo inovações a fazer, que motivem responsabilidades a assumir, casos em que a timidez feminina surge e atua, o trabalho da moça é mais eficiente, mais seguro, mais rápido.[footnoteRef:461] [461:  MORAES FILHO, Evaristo de. O trabalho feminino revisitado. Revista LTr, v.40, nº. 7, jul. 1976, p. 845.] 


	A ONU em 1975 realizou na cidade do México uma Conferência entre 23 de junho e 4 de julho para promover o Ano Internacional da Mulher. Pelo mesmo motivo, e patrocinada pela ONU, realizou-se no Rio de Janeiro um seminário sobre o papel e o comportamento da mulher brasileira, entre os dias 30 de junho e 6 de julho do mesmo ano. Concluíram por aprovar manifestos e cartas de princípios, com críticas à regulamentação do trabalho da mulher e com reivindicações concretas.
	O manifesto da reunião nacional apresentou um documento, que entre outras coisas, concluiu:

A estrutura cultural (brasileira) tem como finalidade mascarar e reforçar esta situação, criando determinados estereótipos. Com relação à mulher, estes estereótipos seriam: 1º.) enfatizar o papel da mulher apenas como mãe e “rainha do lar”; 2º.) criar o mito da fragilidade feminina; 3º.) incentivar o preconceito do homem com relação ao trabalho feminino na medida em que coloca a mulher como uma concorrente... Em cada classe social, as mulheres que trabalham se concentram nos níveis mais baixos, mal pagos e desprestigiados, enquanto aos homens ficam reservadas as posições de decisão... O trabalho da mulher continua a ser encarado como inferior e secundário ao do homem, mesmo ao se passar da produção agrícola para a industrial. A superestrutura jurídica e política também discrimina a mulher, principalmente as pertencentes às camadas menos favorecidas da população. (...) É necessário superar a dicotomia trabalho-família. A mulher não deve ser obrigada a optar entre um e outro. Os encargos de manutenção e educação dos filhos são responsabilidades, não apenas dos pais, mas principalmente da sociedade.[footnoteRef:462] [462:  MORAES FILHO, Evaristo de. O trabalho feminino revisitado. Revista LTr, v.40, nº. 7, jul. 1976, p. 849.] 


	As representantes latino-americanas também elaboraram um documento, pleiteando a modificação das leis discriminatórias em razão do sexo e lesivas à dignidade da pessoa humana, com adoção e cumprimento de leis para proteger sua função maternal. Comprometiam-se, para isso: “a fortalecer a família como núcleo moral da sociedade e determinante sociológico do indivíduo, mas lutariam contra seu caráter de célula econômica baseada na arbitrária divisão do trabalho”[footnoteRef:463]. [463:  Ibid., p. 845.] 

 	Os trabalhos no setor terciário eram considerados “bons para as mulheres”, porque assim como na tarefa doméstica, se esperava que ela colocasse flores e cuidasse de seu patrão[footnoteRef:464].  [464:  PERROT, Michelle. Minha história das mulheres. São Paulo: Contexto, 2007, p.115. Era desse modo que se esperava que a secretária de direção no escritório trabalhasse.] 


Divisão sexual do trabalho e do poder

	O trabalho da mulher ainda hoje é considerado secundário e suplementar e as tarefas domésticas são vistas como principais e primordiais. Com essa ideia se formou um “gueto” de profissões tipicamente femininas, tais como enfermeira, assistente social, vendedoras, costureiras, secretárias, funcionárias públicas, professoras[footnoteRef:465] e em sua maior parte, empregadas domésticas. Geralmente profissões que estão ligadas às atividades “naturais das mulheres”, que sabem como nunca educar, cuidar e organizar. O valor de sua atuação “continua atrelado ao universo hierarquicamente subalternizado da reprodução no mundo doméstico” [footnoteRef:466]. [465:  O magistério era demarcado como um lugar de mulher, constatando-se predominantemente a presença feminina. Era a meta mais alta dos estudos a que uma jovem mulher poderia pretender. LOURO, Guacira Lopes. Mulheres na Sala de Aula. In DEL PRIORE, Mary (org.). História das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2007, p. 471.]  [466:  MARCONDES, Willer Baumgartem; ROTENBERG, Lúcia; PORTELA, Luciana Fernandes; MORENO, Claudia Roberta de Castro. O peso do trabalho “leve” feminino à saúde. Disponível em: www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-88392003000200010&script=sci_arttext. Acesso em: 18 ago. 2010, p. 3. ] 

Com isso, as mulheres são mais pobres, mais desempregadas, mais suscetíveis à violência, percorrendo profissões com menor remuneração, mais precárias e subalternas.  Estão cada vez mais presentes as figuras do trabalho informal e do trabalho a tempo parcial, para se obter uma maior flexibilidade, e assim, dividir o tempo entre o trabalho e as tarefas domésticas. 
	A consequência direta é a “feminização da pobreza”, pois o “trabalho por tempo parcial significa salário parcial; trabalho informal significa ausência de benefícios e proteção social”[footnoteRef:467]. Esse é o preço pago pela mulher em decorrência da desigualdade na divisão sexual do trabalho, que permeia o trabalho doméstico. [467:  HIRATA, Helena. O universo do trabalho e da cidadania das mulheres – um olhar do feminismo e do sindicalismo. In COSTA, Ana Alice; OLIVEIRA, Eleonora Menicucci de; LIMA, Maria Ednalva Bezerra; SOARES, Vera (Org.). Reconfiguração das relações de gênero no trabalho. São Paulo: CUT Brasil, 2004, p. 16.] 

	A entrada da mulher no mercado de trabalho está acontecendo, porém, a forma com que isso está ocorrendo não é a das melhores. Elas estão exercendo atividades menos qualificadas, apesar de estatisticamente terem mais tempo de estudos do que os homens[footnoteRef:468], com menor remuneração e em funções com poucas possibilidades de ascensão profissional. [468:  IBGE, Mulheres com nível superior recebem 60% do rendimento dos homens. Comunicação social do IBGE. 07 mar. 2008. Disponível em: http://www.ibge.com.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php? id_noticia=1099&id_pagina=1. Acesso em: 10 jul. 2010. “Entre as mulheres trabalhadoras, 51,3% possuíam 11 anos ou mais de estudo em janeiro de 2003, contra 59,9% em janeiro de 2008. Entre os homens, esses mesmos níveis de escolaridade eram de 41,9% e 51,9%, respectivamente, nos meses de janeiro de 2003 e de 2008”, p.3. ] 

	Vários(as) pesquisadores(as) estudaram o fenômeno da qualificação profissional e constataram que:

Além do balanço de M. Guilbert segundo o qual a proporção de operários qualificados é muito mais importante entre os homens e a proporção de operárias especializadas e de mão-de-obra mais educada entre as mulheres, D. Kergoat vai postular que “o movimento de desqualificação/superqualificação afeta em sentido inverso operários e operárias e que esse fenômeno vai se acentuando no decorrer dos anos” (...). A automação cria empregos não-qualificados, em geral feminilizados, tanto no terciário quanto no secundário (...). Ora, se os empregos não-qualificados são feminilizados, isso acaba fazendo da não-qualificação uma espécie de qualificação “tipicamente” feminina. Como diz A. Coyle (...): “A habilidade para trabalhar com muita rapidez é uma qualificação criada, de maneira não intencional, pela desqualificação”. [footnoteRef:469] [469:  HIRATA, Helena. Nova divisão sexual do trabalho? Um olhar voltado para a empresa e a sociedade. São Paulo: Boitempo Editorial, 2002, p. 202.] 


	O trabalho feminino tende a ser desvalorizado e considerado como “atividade leve”, como descreve Helena Hirata:

O estudo das atividades de trabalho segundo o sexo e o par masculinidade/virilidade e feminilidade desvenda o poder dos estereótipos sexuados no trabalho (a virilidade é associada ao trabalho pesado, penoso, sujo, insalubre, algumas vezes perigoso, trabalho que requer coragem e determinação, enquanto que a feminilidade é associada ao trabalho leve, fácil, limpo, que exige paciência e minúcia)[footnoteRef:470]. [470:  HIRATA, Helena. Divisão – relações sociais de sexo e do trabalho: contribuição à discussão sobre o conceito de trabalho. Em aberto, Brasília, ano 15, n.65, jan./mar. 1995. Disponível em: www.inep.gov.br/index.php/emaberto/article/viewFile/979/883. Acesso em: 31 ago 2010, p. 42-43. Explicando as ferramentas que podem ser úteis na conceituação de trabalho: a criatividade, a sublimação e o par masculinidade/feminilidade.] 


	O “Trabalho leve” não significa necessariamente tarefa agradável e sem esforço, e é associado à “habilidades naturais” das mulheres como: paciência, destreza, movimentos precisos, minúcia, cuidado, atenção, organização, disciplina. Essas “qualidades femininas” estão relacionadas ao trabalho doméstico e não são adquiridas em cursos ou treinamentos formais, por isso, não são reconhecidas em prol das trabalhadoras, “desqualificando” os postos de trabalho que delas se servem. “É como se, onde as qualificações femininas forem postas em uso, mais simples será o trabalho, uma vez que ele pode ser feito com base em conhecimentos tidos como “naturais” ou “espontâneos”” [footnoteRef:471]. [471:  MARCONDES, Willer Baumgartem; ROTENBERG, Lúcia; PORTELA, Luciana Fernandes; MORENO, Claudia Roberta de Castro. O peso do trabalho “leve” feminino à saúde. Disponível em: www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0102-88392003000200010&script=sci_arttext. Acesso em: 18 ago. 2010, p. 4.] 

	A concepção criada da existência de “trabalho de homem” e “trabalho de mulher” fez com que se formassem os “guetos ocupacionais”, observando-se no debate acerca do tema que:

(...) estas relações hierárquicas constituem um dos mecanismos para a manutenção de subordinação da mulher, atribuindo a elas e aos homens lugares diferenciados e desiguais no mercado de trabalho, ampliando-se para outros setores da vida social. A isto se aplica uma redução dos custos com a reprodução da força de trabalho e, ainda, faz aumentar a exploração de trabalhadores e trabalhadoras dos diversos setores produtivos.[footnoteRef:472] [472:  LIMA, Maria Ednalva Bezerra de. A dimensão do trabalho e da cidadania das mulheres no mercado globalizado. In COSTA, Ana Alice; OLIVEIRA, Eleonora Menicucci de; LIMA, Maria Ednalva Bezerra; SOARES, Vera (Org.). Reconfiguração das relações de gênero no trabalho. São Paulo: CUT Brasil, 2004, p. 56.] 


Pesquisas constataram que as mulheres predominam algumas atividades, especialmente nos serviços domésticos[footnoteRef:473] e na administração pública: [473:  Considerando que trabalho doméstico juridicamente é “a pessoa física que presta, com pessoalidade, onerosidade e subordinadamente, serviços de natureza contínua e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, em função do âmbito residencial destas”, geralmente o homem, trabalhador doméstico, exerce a atividade de motorista, jardineiro, piloto de avião particular. DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2006, p. 365.] 


Analisando a distribuição entre as atividades econômicas, em janeiro de 2008, das mulheres ocupadas verificamos que 16,5% estavam nos Serviços Domésticos; 22,0% na Administração Pública, Educação, Defesa, Segurança, Saúde; 13,3% nos Serviços prestados à Empresa; 13,1% na Indústria; 0,6% na Construção, 17,4% no Comércio e 17,0% em Outros Serviços e Outras Atividades. Entre os homens ocupados predomina a participação na industria, 20,0%, e diferentemente das mulheres, eles têm um maior percentual de ocupação na construção, 12,0% e presença reduzida nos Serviços Domésticos, 0,7%.[footnoteRef:474] [474:  IBGE. Mulheres com nível superior recebem 60% do rendimento dos homens. Comunicação social do IBGE. 07 mar. 2008. Disponível em: http://www.ibge.com.br/home/presidencia/noticias/noticia_visualiza.php? id_noticia=1099&id_pagina=1. Acesso em: 10 jul. 2010.] 


	Os indicadores de 2009 verificaram uma situação similar a de 2008. Das mulheres ocupadas verifica-se a presença de 0,5% na construção, 17% nos serviços domésticos e 21,5% na administração pública, educação, saúde e serviços sociais. Enquanto que os homens ocupados estão presentes em 12,6% na construção, 0,9% nos serviços domésticos e 9,3% na administração pública, educação, saúde e serviços sociais[footnoteRef:475]. [475:  Id. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2008-2009. Diretoria de Pesquisas, Coordenação de Trabalho e Rendimento. Disponível em: www.ibge.gov.br/home/estatistica/populacao/trabalhorendimento/pnad 2009/tabelas_pdf/sintese_ind_4_1_8.pdf. Acesso em: 08 set. 2010.] 

	A grande presença da mulher no serviço público decorreu da implantação do regime de concursos abertos e testes anônimos, sistema que privilegia o mérito para o ingresso, o que ocorreu a partir da aprovação do Estatuto do Serviço Público, em 1938[footnoteRef:476]. [476:  Em 1929 uma proposta de emenda ao projeto de estatuto dos Funcionários Públicos Civis sugeriu que fossem impostas condições para o ingresso das mulheres ao serviço público federal, e ainda assim, que não excedesse a 20% do pessoal lotado na repartição e provassem ser arrimo de família ou proverem a própria subsistência. Departamento Administrativo do Serviço Público (DASP). A mulher no serviço público federal. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1957. Apud: PEDUZZI, Maria Cristina Irigoyen. A mulher e o trabalho no mundo contemporâneo. A feminização no Poder judiciário. In FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa (Org.). Trabalho da Mulher: homenagem a Alice Monteiro de Barros. São Paulo: LTr, 2009, p. 244.] 

A participação da mulher no Poder Executivo como demonstra o censo do serviço público federal de 1938 era de 8,8%, passando para 20,6 em 1958. Em 1980, outra pesquisa realizada mostrou que era menor a participação feminina em cargos cujo provimento tinha maior influência política ou era eletivo, como ministros, governadores, diplomatas. Em cargos eletivos, o número de governadoras manteve-se em 4% em 1994, 1998 e 2000, subindo para 8% em 2002[footnoteRef:477]. [477:  PEDUZZI, Maria Cristina Irigoyen. A mulher e o trabalho no mundo contemporâneo. A feminização no Poder judiciário. In FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa (Org.). Trabalho da Mulher: homenagem a Alice Monteiro de Barros. São Paulo: LTr, 2009, p. 243-244.] 

	Já no Poder Legislativo a situação é um pouco mais crítica. Em 1995 e 1998 as mulheres compunham 6% da Câmara dos Deputados. Em 1995, eram 2,46% dos senadores e em 2000, 6,17%[footnoteRef:478]. [478:  Ibid., p. 245.] 

	A Lei nº 9.504/97 fixa um percentual mínimo de reserva de 30% de mulheres em cada partido, porém, essa regulamentação não surtiu o efeito desejado, pois apenas instituiu a reserva de vagas para candidatas, o que não significa que elas serão eleitas[footnoteRef:479]. [479:  HIRATA, Helena. Em entrevista para a revista Época. Disponível em: www.revistaepoca.globo.com/Epoca/0,6993,EPT635911-1666,00.html. Acesso em: 31 ago. 2010. “Na França, um dos países mais avançados nesse sentido, os movimentos feministas conseguiram até a implementação da chamada Lei de Paridade, que garante 50% das vagas em todas as esferas do poder público. Na América Latina, houve a aplicação de cotas para as mulheres em várias instâncias”.] 

	A presença da mulher no Poder Judiciário é maior que nos demais poderes. O aumento de mulheres na magistratura ocorreu principalmente por causa de critérios estabelecidos que vedam qualquer forma de discriminação nos concursos de ingresso, proibindo a identificação dos candidatos[footnoteRef:480].  [480:  PEDUZZI, Maria Cristina Irigoyen. op. cit., p. 245. A Lei nº 9.351/96, do Estado de São Paulo, proibiu a identificação nas duas primeiras fases do concurso.] 

	Em 1999, pesquisas realizadas pelo Supremo Tribunal Federal (STF), concluíram que a magistratura era composta por 31,08% de mulheres. Em 1ª instância as mulheres representavam 30,98% dos quadros na Justiça Comum, 29,51% na Justiça Federal e 31,55% na Justiça do Trabalho. Em 2ª instância a composição era de 8,3% dos Tribunais de Justiça, 5% dos Tribunais de Alçada[footnoteRef:481], 24,24% dos Tribunais Regionais Federais e 26,42% dos Tribunais Regionais do Trabalho. Já nos Tribunais Superiores, em 2004, as mulheres representavam 9,09% do Supremo Tribunal Federal (STF), 12,12% do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 5,88% do Tribunal Regional do Trabalho (TST), não havendo nenhuma mulher no Superior Tribunal Militar (STM), nem no Superior Tribunal Eleitoral (TSE) [footnoteRef:482]. [481:  Os Tribunais de Alçada foram extintos pela EC 45/04.]  [482:  PEDUZZI, Maria Cristina Irigoyen. op. cit., p. 246.] 

	O que se percebe com as estatísticas é que quanto mais alto o cargo, menor é a presença de mulheres. O Relatório de Desenvolvimento Humano[footnoteRef:483], de 2006, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) constatou que só as Filipinas possuem mais de 50% de mulheres nos cargos de liderança, e mesmo assim elas ganham 60% menos do que os homens. O Brasil tem 34% de mulheres em posição de chefia ou direção, ficando em 24º entre as 81 nações. Ou seja, o poder ainda continua em mãos masculinas. [483:  Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Só em 1 país mulher é mais de 50% nos cargos de liderança. Notícia 08 mar. 2007. Disponível em: http://www.pnud.org.br/gerapdf.php?id01=2627. Acesso em: 18 ago. 2010.] 

	Para Ana Falú, em entrevista como então Diretora para o Cone Sul do Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher (UNIFEM):

(...) ainda hoje os homens têm melhores posições. Existe uma discriminação muito grande, um olhar estereotipado sobre as mulheres que as coloca em determinados papéis. Elas ainda não são vistas como iguais em suas capacidades. (...) Os lugares de tomar decisão ainda são dos homens[footnoteRef:484]. [484:  Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). Só em 1 país mulher é mais de 50% nos cargos de liderança. Notícia 08 mar. 2007. Disponível em: http://www.pnud.org.br/gerapdf.php?id01=2627. Acesso em: 18 ago. 2010, p.2.] 


	Avalia ainda, Ana Falú, que um dos motivos para a discriminação é a maternidade. Uma das possibilidades para a inclusão da mulher, nesse ambiente ainda tão masculinizado, seria adotar medidas que tornassem a responsabilidade com os filhos mais igualitária, pois os filhos “têm de ser responsabilidade do casal. Isso é bom para os filhos, para as mães, para a sociedade em geral. A licença maternidade compartilhada é um caminho. Ambos têm o privilégio de ficar com o bebê e isso equipara as condições [no trabalho]” [footnoteRef:485]. [485:  Ibid., p.2.] 

	A divisão sexual do trabalho e o não compartilhamento das responsabilidades familiares e domésticas limitam as possibilidades das mulheres. Neste sentido, o conceito de trabalho “econômico-produtivo precisa se re-significado tanto numa perspectiva de gênero quanto de uma ética humanística, de modo a considera o trabalho reprodutivo como parte integrante do conceito de trabalho” [footnoteRef:486]. [486:  FONSECA, Neide Aparecida. Ética, direitos e relações de gênero no trabalho – a recriação do sentido do trabalho do ponto de vista dos Direito Humanos. In COSTA, Ana Alice; OLIVEIRA, Eleonora Menicucci de; LIMA, Maria Ednalva Bezerra; SOARES, Vera (Org.). Reconfiguração das relações de gênero no trabalho. São Paulo: CUT Brasil, 2004, p.122.] 

	Para o debate acerca da inclusão da mulher num mercado de trabalho igualitário é preciso além de integrar o trabalho doméstico no conceito de trabalho, discutir o poder e o saber, questões indissociáveis da divisão sexual do trabalho:

A hierarquia social do masculino e do feminino, que estabelece a inferioridade e a subordinação do segundo ao primeiro, está longe de se esgotar no âmbito do mercado de trabalho. Se, por um lado, as fronteiras do masculino e do feminino se deslocam, por outro, essa hierarquia mantém-se intacta: os novos contornos da divisão sexual do trabalho ou suas novas modalidades deixam persistir a própria divisão sexual, que se apóia tanto na hierarquia social do masculino sobre o feminino quanto na divisão do trabalho doméstico entre homens e mulheres. Se mudanças também ocorrem nesse campo, elas são (...) mais lentas. Enquanto a atribuição das responsabilidades domésticas e familiares continuar a recair exclusivamente sobre as mulheres, as bases em que se sustentam a divisão sexual do trabalho não parecem ameaçadas em seus fundamentos. Uma nova divisão sexual do trabalho? Para responder a essa questão da emergência de um novo paradigma da divisão sexual do trabalho, outras pesquisas são sem dúvida necessárias, sobretudo relativas à divisão do saber e do poder entre homens e mulheres [footnoteRef:487]. [487:  HIRATA, Helena. Nova divisão sexual do trabalho? Um olhar voltado para a empresa e a sociedade. São Paulo: Boitempo Editorial, 2002, p. 25.] 


	Constata-se essa relação de poder quando se analisam, por exemplo, as atividades consideradas tipicamente femininas, como o ato de cozinhar e costurar. Verifica-se que a maioria dos trabalhadores nesses setores são mulheres. No entanto, esses dados somente são constatados quando os trabalhos são considerados mais simples, menos qualificados e com menores salários. Mas à medida que a qualificação e o salário aumentam, tal proporção se inverte:

(...)há muito mais chefs de cozinha homens que mulheres, assim como há muito mais estilista de alta costura homens que mulheres. (...) Isso demonstra que o ato de cozinha e de coser somente são atribuídos às mulheres como locais “naturais” de trabalho quando não geram status, dinheiro e poder. A partir desse ponto, é considerado como um trabalho tipicamente masculino. Em verdade, as dificuldades que as mulheres encontram para ascender na carreira, também nas socialmente consideradas “carreiras femininas”, são a máxima expressão das relações de poder entre os gêneros(...) [footnoteRef:488].  [488:  THOME, Candy Florêncio. A licença-paternidade como desdobramento da igualdade de gênero – um estudo comparativo entre o Brasil e a Espanha. Revista LTr, v.74, nº.07, jul. 2010, p. 833.] 


	A divisão sexual do trabalho tem por características, além da destinação prioritária dos homens à esfera produtiva e a mulher à reprodutiva, “a apreensão pelos homens das funções de forte valor social agregado (políticas, religiosas, militares, etc)” [footnoteRef:489]. [489:  KERGOAT, Danièle. Divisão sexual do trabalho e relações sociais de sexo. In: EMÍLIO, Marli; GODINHO, Tatau; NOBRE, Miriam; TEIXEIRA, Marilane (org.). Trabalho e cidadania ativa para as mulheres: desafios para as Políticas Públicas. São Paulo. Coordenadoria Especial da Mulher, 2003, p. 55-56.] 

	Essa divisão social do trabalho tem dois princípios organizadores: o “princípio de separação”, trazendo a ideia de que existem trabalhos de homens e trabalhos de mulheres, e o “princípio de hierarquização”, que tem como concepção o trabalho masculino valendo mais do que o trabalho da mulher.

Esses princípios podem ser aplicados graças a um processo específico de legitimação, a ideologia naturalista, que empurra o gênero para o sexo biológico, reduz as práticas sociais a “papéis sociais” sexuados, os quais remetem ao destino natural da espécie. No sentido oposto, a teorização em termos de divisão sexual do trabalho afirma que as práticas sexuadas são construções sociais, elas próprias resultado de relações sociais. [footnoteRef:490] [490:  Ibid., p. 56.] 


	Acabar com a divisão sexual do trabalho, incluindo no conceito o trabalho doméstico, é uma precondição para a concretização da cidadania por meio de uma efetiva igualdade social e sexual. “Enquanto a divisão sexual do trabalho doméstico for assimétrica, a igualdade será uma utopia” [footnoteRef:491]. [491:  HIRATA, Helena. O universo do trabalho e da cidadania das mulheres – um olhar do feminismo e do sindicalismo. In COSTA, Ana Alice; OLIVEIRA, Eleonora Menicucci de; LIMA, Maria Ednalva Bezerra; SOARES, Vera (Org.). Reconfiguração das relações de gênero no trabalho. São Paulo: CUT Brasil, 2004, p. 20.] 


Paridade na licença maternidade/paternidade – um caminho para a igualdade nas relações de trabalho
 

	Os organismos internacionais têm se ocupado com os problemas da discriminação, consagrando o princípio da não discriminação em vários tratados internacionais[footnoteRef:492]. No Brasil, a Constituição da República de 1988 consagrou a igualdade entre os sexos no artigo 3º, inciso IV, e no artigo 5º, inciso I, além disso, instituiu no âmbito do trabalho o direito à proteção do mercado de trabalho da mulher, por meio de incentivos específicos, conforme a lei e o direito à proibição de qualquer discriminação quanto ao salário e critérios de admissão, artigo 7º. Todavia, as desigualdades continuam. [492:  Entre os tratados se encontram a Declaração sobre a eliminação da discriminação contra a mulher de 1967 da ONU e a Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher de 1979 da OIT.] 

	Um dos principais motivos para a perpetuação da segregação ocupacional é o problema enfrentado pela mulher em conciliar[footnoteRef:493] a vida familiar e a profissional, uma vez que as diferenças ocorridas no trabalho, em razão do sexo, são reflexos da diferenciação dos papéis no seio da família. E é justamente a divisão desigual das tarefas domésticas um dos motivos que impede a valorização profissional das mulheres. Por isso, tem-se que quebrar com o paradigma estabelecido de que os homens são prioritariamente designados para a produção e as mulheres para a reprodução. Foram necessárias interpelações para que essas certezas fossem abaladas: [493:  A “política de conciliação” é a articulação entre o trabalho e a vida familiar, “ela continua a excluir os homens dessa problemática, prosseguindo em uma via ‘maternalista’”. HIRATA, Helena; KERGOAT, Danièle. Novas configurações da divisão sexual do trabalho. Disponível em: www.scielo.br/pdf/cp/v37n132/a0537132.pdf. Acesso em: 01 set. 2010. ] 

	
Ao longo desses anos, os papéis no assalariamento e na família apareceram como o que são, isto é, não como o produto de um destino biológico, mas como um “constructo social”, resultado de relações sociais; (...). Em suma, a divisão do trabalho entre os sexos se impôs progressivamente como uma modalidade da divisão social do trabalho[footnoteRef:494]. [494:  KERGOAT, Danièle. Da divisão do trabalho entre os sexos. In HIRATA, Helena (Org.) Divisão capitalista do trabalho. Tempo social, Revista Social. USP, São Paulo, vol.1. 2 sem., 1989. Disponível em: www.freyssenet.com/file/%20A%20divisao%20capitalista%20do%20trabalho.pdf. Acesso em: 31 ago. 2010.] 


	Muitas pessoas, tanto homens quanto mulheres, acreditam no chamado “instinto maternal”, atributos que somente elas possuiriam. Entretanto, esse instinto é um elemento cultural e não biológico. Se existe um instinto maternal este nada difere do instinto paternal, tendo o pai as mesmas condições para educar e criar os filhos, inclusive em relação ao aleitamento, que pode ser realizado pelo pai com leite materno ou animal.
	Dessa maneira, ao homem deve ser dado tanto a obrigação quanto o direito de participar de forma mais ativa dos cuidados de seus filhos. Conforme Izquierdo:

(...) é certo que não cabe aos poderes públicos a determinação da divisão das tarefas familiares ou a imposição de escolha dos modos de convivência familiar, mas não menos certo é que o Estado deve garantir que as pessoas tenham, efetivamente, possibilidades de adoção de um modo familiar igualitário[footnoteRef:495]. [495:  THOME, Candy Florêncio. A licença-paternidade como desdobramento da igualdade de gênero – um estudo comparativo entre o Brasil e a Espanha. Revista LTr, v.74, nº.07, jul. 2010, p. 835.] 


	No Brasil a licença-paternidade está prevista no artigo 7º, inciso XIX, da Constituição da República de 1988, que prevê a concessão da licença nos termos da lei. Como até hoje não houve uma regulamentação sobre o assunto, prevalece o que dispõe o artigo 10, parágrafo primeiro do Ato das Disposições Transitórias, que concede apenas cinco dias.
	Existem alguns projetos[footnoteRef:496] em tramitação no Congresso Nacional para a alteração da licença-paternidade e da maternidade, todavia, nenhum propõe a ampliação daquele no mesmo modelo da licença-maternidade, e o ideal seria a ampliação da licença-paternidade gradativamente até se igualar ao período da licença-maternidade. [496:  Projetos de lei em tramitação, no Brasil: PEC 114/07 que concede estabilidade no emprego ao pai durante a gravidez de sua mulher, nos casos em que o salário do pai seja a única fonte de renda da família, o que é  importante também, uma vez que o Brasil não ratificou a Convenção 158 da OIT e não há uma estabilidade geral no emprego, porém, caso ampliado o período de licença-paternidade nos mesmos moldes da licença-maternidade, o homem teria as mesmas garantias que a mulher, como a estabilidade do emprego estabelecido pela lei. Também há o projeto de Lei nº 3.935/2008, da senadora Patrícia Saboya, que pretende ampliar a licença-paternidade para 15 dias, o projeto de Lei nº 2.430/2007, da deputada Maria do Rosário, que estende a licença-paternidade para 30 dias, o projeto de Lei nº 4.028/2008, da deputada Rita Camata, também defende a ampliação da licença-paternidade de 30 dias, mas somente de maneira opcional e o projeto de Lei nº 2.141/2007, do deputado Vieira de Cunha, que quer aumentar a licença-paternidade para 10 dias.] 

Existem ações[footnoteRef:497] que defendem a ampliação da licença-maternidade para seis meses, pois assim poderia a mãe amamentar seu filho, visto que o leite produzido pela mãe é rico em nutrientes e ajuda a proteger o bebê. Porém, com alguns cuidados, como a retirada do leite e seu congelamento, pode qualquer pessoa amamentar a criança com o leite materno[footnoteRef:498]. [497:  I Plano Nacional de Políticas Públicas Para as Mulheres.]  [498:  Alguns autores defendem que a função principal da licença-maternidade é justamente criar um vínculo afetivo com o bebê. Dessa forma, o pai também teria direito de criar esse vínculo afetivo com seu filho recém-nascido. ANDREUCCI, Ana Claudia Pompeu Torezan. Salário-maternidade à mãe adotiva no direito previdenciário brasileiro. São Paulo: LTr, 2005.] 

Com a ampliação para seis meses da licença-maternidade se poderia trazer um maior conforto e tranquilidade para a mãe, porém, continuaria se perpetuando o sistema de divisão sexual do trabalho, além da discriminação no contrato de trabalho da mulher e o seu afastamento do mercado de trabalho por muito tempo.
 	Por isso, a melhor solução seria a concessão de quatro meses para as mulheres e quatro meses para os homens, em vez de seis meses somente para a mulher, assim se criará um mecanismo muito mais democrático e igualitário.

Conclusão

	A mulher é ainda vista como uma pessoa que essencialmente sonha em ser mãe e constituir uma família, caso contrário é um ser incompleto, tendo por isso que se responsabilizar por seus filhos e pelas pessoas dependentes da família. Figura assim, a ideia de que as mulheres são prioritariamente designadas para a reprodução e os homens para a produção.
	Essa cultura é perpetuada e afirmada nas relações de trabalho. A divisão sexual do trabalho faz transparecer a desigualdade existente entre homens e mulheres. A elas são destinadas as atividades menos valorizadas, com pior remuneração, com pouca possibilidade de ascender profissionalmente, apenas algumas chegam a cargos de gerência e direção, tendo que conciliar a vida profissional com a vida familiar. 
	A divisão sexual do trabalho e o não compartilhamento das responsabilidades familiares e domésticas limitam as possibilidades das mulheres. Portanto, para que se alcance a igualdade efetiva entre as mulheres e os homens, é necessário que as obrigações familiares sejam compartilhadas e que se lute contra a ideia de que a mulher é a principal responsável pelas tarefas domésticas, bem como pelo cuidado com os filhos.
Ampliar a licença-paternidade nos mesmos moldes da licença-maternidade, é uma possibilidade para a aproximação do homem nas tarefas domésticas e familiares, superando a concepção de que a mulher é a principal responsável e, assim, romper com a divisão sexual e desigual do trabalho.
	Conceder a licença-paternidade nos mesmos moldes da licença-maternidade não assegura a participação ativa do homem na vida familiar e doméstica, porém deve ser dada a possibilidade de se transformar a convivência social em algo mais saudável e igualitário. Além disso, a sua concessão tem um valor simbólico, já que deixa claro que a conciliação entre a vida profissional e a vida familiar não é um problema somente da mulher.
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O CORPO: LIMITE VIOLÁVEL DO INDIVÍDUO
O artigo 259 do CPP e os estereótipos de masculinidade e feminilidade 

Introdução

		O Código de Processo Penal Brasileiro (Decreto-Lei 3.689 de 1941) é a legislação que rege os atos processuais e suas respectivas formas a serem seguidos pelo Estado quando do processamento e julgamento do autor de um fato criminoso. É dividido em cinco livros temáticos, cada um subdividido em títulos, e estes, em capítulos.
		O Título VII do Livro I trata dos meios de prova, e seu capítulo XII recebeu a rubrica “Da busca e da apreensão”, cujo procedimento é descrito nos artigos 240 a 250. Embora tratados conjuntamente, a busca e a apreensão constituem atos distintos: a busca é o ato destinado a procurar e encontrar pessoa ou coisa, enquanto a apreensão é ato pelo qual há o apossamento e guarda da coisa ou da pessoa buscadas. Apesar de estar contido no título referente às provas do processo, na verdade, trata-se de providência acautelatória com a finalidade de trazer ao inquérito policial[footnoteRef:499] ou processo judicial coisas de valor probatório, não constituindo meio de prova em si. [499:  No Brasil, os processos judiciais são, em regra, precedidos de investigação policial, que tem por finalidade colher elementos sobre a prática do crime e seu provável autor para embasar a acusação a ser formalizada (em geral) pelo Ministério Público.] 

		Nos termos do Código de Processo Penal, a busca será domiciliar (realizada em domicílio sobre o qual recaia a suspeita de haver objetos ou pessoas relacionados com a prática de determinado crime) ou pessoal (realizada no corpo ou nas vestes de pessoa suspeita), podendo ser realizada por qualquer autoridade, ainda que, no mais das vezes, esta diligência seja efetuada por agentes policiais civis ou militares[footnoteRef:500], conforme o caso.  [500:  O artigo 144 da Constituição Federal prevê em seus parágrafos 4º e 5º, respectivamente, que a função da polícia civil é a investigação e apuração de infrações criminais, e a da polícia militar o policiamento ostensivo e a manutenção da ordem pública.] 


		A busca domiciliar é descrita no artigo 240, § 1º, do CPP nos seguintes termos:
				Art. 240. A busca será domiciliar ou pessoal.
§ 1º. Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões a autorizarem, para:
				 a) prender criminosos;
				(b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
(c) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na prática de crime ou destinados a fim delituoso;
(d) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa do réu;
(f) apreender cartas, abertas ou não, destinadas ao acusado ou em seu poder, quando haja suspeita de que o conhecimento do seu conteúdo possa ser útil à elucidação do fato;
				(g) apreender pessoas vítimas de crimes;
				(h) colher qualquer elemento de convicção.

		Já a busca pessoal encontra seu fundamento legal no parágrafo 2º do mesmo artigo:
§ 2º. Proceder-se-á à busca pessoal quando houver fundada suspeita de que alguém oculte consigo arma proibida ou objetos mencionados nas letras b e f do parágrafo anterior[footnoteRef:501]. [501:  Acima transcrito.] 


                       Enquanto a busca pessoal encontra referência apenas nos artigos 244 e 249, CPP (além do parágrafo acima transcrito), todos os demais artigos deste capítulo XII se referem à busca domiciliar, sendo que a busca pessoal sequer depende de mandado judicial, bastando, nos termos do artigo 240, § 2º, CPP, que a autoridade (em geral policial) entenda haver “fundada suspeita” [footnoteRef:502] de ocultação de armas ou objetos relacionados com a prática de crime. [502:  Nos termos do artigo 244 do Código de Processo Penal, “a busca pessoal independerá de mandado, no caso de prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de arma proibia ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou quando a medida for determinada do curso de busca domiciliar”. Destaque meu. ] 

		Pode-se argumentar que o maior detalhamento constante do Código de Processo Penal sobre a busca domiciliar decorre das maiores limitações expressamente impostas pela Constituição Federal a esse tipo de diligência: o artigo 5º, XI[footnoteRef:503], da Constituição Federal estabelece uma série de restrições à violação legal de domicílio, que, no mais das vezes, somente poderá ser efetuada mediante mandado de busca e apreensão, expedido por juiz. Porém, este argumento já reflete um questionamento preliminar: por que o legislador criou tantos óbices à busca no interior da propriedade privada, e tão poucos para a busca no corpo do cidadão? [503:  “A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia por determinação judicial”.] 

		Ainda que no início da tradição liberal o corpo fosse concebido como propriedade do cidadão, o processo histórico brasileiro parece ter desvinculado a noção de “corpo físico” do conceito de “propriedade privada”, de modo que o limite imposto ao Estado para acessar o corpo do cidadão perdeu sua nitidez, a ponto de se autorizar que um agente estatal (que entenda haver simplesmente “fundada suspeita” para tanto) manipule o corpo de um suspeito, violando-se legalmente[footnoteRef:504] o direito à intimidade. A propriedade privada, por outro lado, torna-se expressamente o “asilo inviolável do indivíduo”, locus onde se exerce plenamente o direito à privacidade. Tem-se, desta forma, que o domicílio está para a privacidade como o corpo está para a intimidade. Tanto “privacidade” quanto “intimidade” são direitos individuais constitucionalmente previstos como fundamentais. E permanece a indagação: por que a propriedade privada encontra mais garantias contra seu devassamento do que o próprio corpo do cidadão? [504:  É importante observar que os já mencionados direitos individuais, embora fundamentais, não são absolutos, podendo ser restringidos nos termos da lei e da Constituição Federal, a exemplo do direito à liberdade de ir e vir, que pode ser restringida em razão de condenação criminal, e até mesmo do direito à vida, que pode ser legalmente suprimido nos casos em que se prevê a pena de morte por fuzilamento (para determinados crimes militares, previstos no Código Penal Militar, nos termos dos artigos 55 a 57 deste diploma legal).] 

		É possível procurar uma resposta pensando sobre quem se considera como um cidadão digno de pleno direito ao próprio corpo. Em “Cidade de Muros”, Teresa Pires do Rio Caldeira traça reflexões sobre a ideia de “corpo incircunscrito” para debater as concepções vigentes no senso comum sobre como o corpo do criminoso deve ser tratado[footnoteRef:505]: na visão da autora, o processo democrático brasileiro apresenta natureza disjuntiva, em razão do descompasso existente na legitimação (histórica, cultural e social) das várias categorias de direitos humanos. Teresa aponta que, comparados aos direitos sociais[footnoteRef:506], os direitos civis[footnoteRef:507] encontram maior resistência para implementação e consequente legitimação, gerando uma ampla tolerância[footnoteRef:508] à violência física e às intervenções no corpo: [505:  P. 343.]  [506:  Os direitos sociais são identificados como os direitos humanos de 2ª geração ou dimensão, demandados a partir dos movimentos sociais originados após a Revolução Industrial (século XIX), especialmente os movimentos operários e feministas, reforçados pelo arcabouço teórico das então recém-elaboradas ideias marxistas.]  [507:  Já os direitos civis são os chamados direitos humanos de 1ª geração ou dimensão, defendidos pelos ideais das Revoluções Burguesas (século XVIII) e que delimitam a intervenção do Estado sobre o indivíduo. São classicamente apresentados como o direito à vida, liberdade, igualdade, segurança (incluindo-se aqui a integridade física) e propriedade.]  [508:  Em especial da sociedade civil pertencente às classes média e alta em relação àqueles considerados “bandidos”.] 

O corpo é concebido como um locus de punição, justiça e exemplo no Brasil. Ele é concebido pela maioria como o lugar apropriado para que a autoridade se afirme através da inflição da dor. Nos corpos dos dominados – crianças, mulheres, negros, pobres ou supostos criminosos – aqueles em posição de autoridade marcam seu poder procurando, por meio da inflição da dor, purificar as almas de suas vítimas, corrigir seu caráter, melhorar seu comportamento e produzir submissão.[footnoteRef:509] [509:  P. 370.] 

		Permanecendo nesta esteira de raciocínio, se o corpo do criminoso (que, para o “cidadão de bem” não é digno de ser titular da própria integridade física) é o locus privilegiado da punição, justiça e exemplo, talvez aqui se encontre o prenúncio de uma resposta para se explicar o amplo acesso do Estado ao corpo do cidadão, em especial quando suspeito de um crime.

		É importante, outrossim, traçar uma breve digressão histórica para que se possa contextualizar o momento em que foi produzido o Código de Processo Penal Brasileiro: sua publicação se deu por meio de decreto-lei (ou seja, seu texto foi produzido pelo Poder Executivo ditatorial, sem submissão ao Poder Legislativo) na vigência da Constituição de 1937, carta política da  ditadura varguista do Estado-Novo, e, como em qualquer regime não-democrático, impôs diversas limitações às liberdades e garantias individuais.[footnoteRef:510] As duas constituições seguintes à de 1937 (uma democrática, de 1946, e outra ditatorial, de 1969) não levaram à produção de nova legislação penal. Porém, a Constituição Federal de 1988, promulgada no período de redemocratização, inaugura um novo ordenamento jurídico, de viés expressa e nitidamente garantista, em especial no que diz respeito às garantias processuais do cidadão em face do poder punitivo do Estado, gerando reflexos, consequentemente, na atividade policial. É o que observa Saulo Bueno Marimon: [510:  É possível vislumbrar o tom autoritário subjacente à lei na parte final da Exposição de Motivos, intitulada “O Espírito do Código”, aqui transcrita: “XVIII – Do que vem de ser ressaltado, e de vários outros critérios adotados pelo projeto, se evidencia que este se norteou no sentido de obter equilíbrio entre o interesse social e o da defesa individual, entre o direito do Estado à punição dos criminosos e o direito do indivíduo às garantias e seguranças de sua liberdade. Se ele não transige com as sistemáticas restrições ao poder público, não o inspira, entretanto, o espírito de um incondicional autoritarismo do Estado ou de uma sistemática prevenção contra os direitos e garantias individuais”. Destaques meus para os trechos nos quais, na minha análise (ao menos quanto à forma de construção do texto), se dá primazia ao chamado “interesse social”, sem transigências para com as “restrições ao poder público”.] 

Uma das questões mais relevantes na atividade policial é a mudança de valores, trazida pelo advento da Constituição Federal de 1988. De um modelo militarista, durante o período do regime de exceção, em que as polícias tinham como atividade central a busca do “inimigo” das instituições então vigentes, adotando, nessa busca, métodos que garantissem a eficiência de tal atividade acima de qualquer coisa, os policiais passaram a conviver com uma proposta contrária ao que era feito, formalmente falando.[footnoteRef:511] [511:  Policiando a Polícia: A Corregedoria-Geral de Polícia Civil do Rio Grande do Sul, p. 81.] 

		O mesmo autor exemplifica:
Até 1988, os delegados de polícia tinham poderes para expedir mandados de busca e apreensão e a prisão para averiguação era permitida pelo modelo legal então em vigor. Ou seja, o modus operandi da Polícia era frontalmente oposto ao que se propunha na nova Constituição.[footnoteRef:512] [512:  Idem, p. 81-82.] 


                        Apesar de a legislação penal e processual penal terem mantido, em grande medida, os textos na forma original[footnoteRef:513], muitos dos dispositivos do Código de Processo Penal passaram a ser reinterpretados de acordo com esta nova óptica trazida pela Constituição de 1988. Não obstante, alguns artigos parecem ter ficado “esquecidos”, não tendo sido submetidos a qualquer reformulação legal ou mesmo a uma nova interpretação doutrinária ou jurisprudencial. [513:  É importante lembrar, a respeito disso, que o Código Penal Brasileiro sofreu profunda reforma em 1984 na sua Parte Geral.  Não obstante, a Parte Especial, em que se definem quais são as condutas criminalizadas, manteve-se substancialmente a mesma. Já o Código de Processo Penal passou por alterações pontuais, e em 2008 foram modificados os procedimentos referentes ao processo judicial. Já o texto que dispõe sobre os procedimentos policiais, permaneceu com sua redação original.] 

		Parece ser este o caso do artigo 249 do CPP, objeto de análise deste estudo. Referido artigo trata da busca pessoal realizada sobre suspeita do sexo feminino, e assim dispõe:
Art. 249. A busca em mulher será feita por outra mulher, se não importar retardamento ou prejuízo da diligência.

				No que tange especificamente à busca e apreensão, os diferentes tratamentos dispensados à busca domiciliar e à busca pessoal se devem provavelmente ao fato de, apesar das novas interpretações garantistas do texto legal, o direito à privacidade, à intimidade do corpo e à liberdade sexual não serem tratados diretamente pela Constituição Federal de 1988, decorrendo de interpretações do direito (explícito) à liberdade, à imagem, à intimidade (de forma geral) [footnoteRef:514] e do próprio fundamento genérico de dignidade da pessoa humana (artigo 1º, III, CF) [footnoteRef:515], o que corrobora com os aspectos já debatidos anteriormente neste texto a respeito das distinções entre corpo e propriedade privada. Todavia, o que se pretende discutir neste trabalho é o mencionado artigo 249 do Código de Processo Penal, que ainda mantém sua redação original, bastante sucinta, e que ainda assim tem o potencial de gerar muito material para reflexão, a partir de um primeiro questionamento, aqui colocado: por que o legislador entendeu ser adequado determinar tratamento diferenciado à suspeita do sexo feminino no ato da busca pessoal?	 [514:  Artigo 5º da Constituição Federal, caput e inciso X: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade (...) X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.”]  [515:  Artigo 1 º, inciso III da Constituição Federal: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: (...) III – a dignidade da pessoa humana”.] 


Justificativa e objetivos

		O presente trabalho pretende analisar o artigo 249 do Código de Processo Penal sob uma perspectiva de gênero e das possíveis relações entre gênero e autoridade, buscando extrair reflexões a partir da determinação legal de que uma suspeita do sexo feminino deverá ser submetida à busca pessoal por outra mulher.
		A primeira justificativa para eleição do tema se dá pela (quase) ausência de literatura jurídica a respeito, ao menos nos livros usualmente indicados para os estudantes de graduação em Direito. Aliás, pouco se fala sobre a busca pessoal de uma forma geral, havendo maior ênfase na literatura especializada da busca domiciliar. 
		Como ponto de partida da discussão que se quer propor, foram selecionados para análise os comentários dos autores de Direito Processual Penal Fernando da Costa Tourinho Filho[footnoteRef:516] e Guilherme de Souza Nucci[footnoteRef:517], por duas razões: (i) ambos são largamente adotados nos cursos de graduação em Direito; e (ii) ambos são dos poucos autores que se propõem a tecer algum comentário a respeito do artigo 249, CPP, uma vez que a maioria dos demais autores jurídicos da área se limitam a apenas transcrever o texto legal do artigo 249, CPP, em suas obras, sem qualquer análise sobre o referido dispositivo. [516:  Manual de Processo Penal, 2008.]  [517:  Código de Processo Penal Comentado, 2008.] 

		Coloca-se, de início, uma pergunta sobre o tratamento do tema na literatura jurídica: haveria um consenso (e uma naturalização) da ideia de que uma mulher preferirá ser revistada por outra mulher (direito este que será mitigado caso “atrase a diligência”)? Interessante notar, por outro lado, que a redação do artigo 249, CPP, não traduz exatamente a noção de um direito da suspeita do sexo feminino de preferir ser revistada por outra mulher, mas sim uma prescrição: “a busca em mulher será feita por outra mulher”. Sobre o artigo 249, CPP, comenta Fernando da Costa Tourinho Filho:
Se o sujeito passivo da busca for mulher, diz o art. 249 que a revista será feita por outra mulher, se não importar retardamento ou prejuízo da diligência. Hoje, em razão de a Lei Maior resguardar a intimidade no inc. X do art. 5º, deve ser interpretada com maior restrição. A busca em mulher somente poderá ser feita por outra mulher ou, se for o caso, por um médico, principalmente naquelas áreas do corpo onde residem o pudor e o recato, a não ser que ela não se oponha, ciente do seu direito constitucional.
				(“Manual de Processo Penal”, p. 602-603. Grifei.)
		O autor Guilherme de Souza Nucci, por sua vez, discorre sobre o artigo 249, CPP, no seguinte sentido:
Busca em mulher: refere-se a norma, naturalmente, à busca pessoal. Espelha-se, nesse caso, o preconceito existente de que a mulher é sempre objeto de molestamento sexual por parte do homem, até porque não se previu o contrário, isto é, que a busca em homem seja sempre feita por homem. Seria dispensável tal dispositivo, caso o agente da autoridade atuasse sempre com extremo profissionalismo e mantendo-se no absoluto respeito à intimidade alheia. Entretanto, a norma destaca que, se houver impossibilidade de achar uma mulher para revistar a suspeita/acusada, a diligência pode ser feita por homem, a fim de não haver retardamento ou prejuízo, Daí por que cremos dispensável este artigo, cuidando-se de preservar sempre o abuso, de que parte for: do homem contra o homem, da mulher contra mulher ou de pessoas de sexos diferentes.
(“Código de Processo Penal Comentado”, p. 547. Grifei.)

		A partir das colocações acima transcritas, justifica-se a abordagem aqui proposta: um artigo tão curto, e tão pouco comentado pode revelar muito sobre questões de gênero e sexualidade e suas possíveis relações com o exercício de autoridade institucional, e surtir reflexões sobre certas presunções contidas no artigo 249, CPP, principalmente:
(i) um policial homem que reviste uma mulher provavelmente abusará de seu poder e praticará com o corpo dela condutas libidinosas não consentidas;
(ii) isto ocorrerá porque se presume a possibilidade de que um homem, ao tocar o corpo de uma mulher, sempre terá despertado o desejo sexual, e a posição de poder (policial representando o Estado, detendo o monopólio da violência e o direito de realizar a busca independentemente de mandado) seria um facilitador deste abuso;
(iii) com isso, pressupõe-se igualmente que a policial mulher que realiza a busca não desejará abusar sexualmente de uma mulher suspeita;
(iv) pela pressuposição da ausência (ou irrelevância) do desejo sexual da policial mulher pela suspeita mulher, esta última não encontrará motivos para sentir-se constrangida ou violada em sua intimidade pela realização da diligência;
(v) no mesmo sentido, mas em um raciocínio com o sinal invertido, pressupõe-se que um policial homem não sentirá desejo sexual por um suspeito homem e por isso não haverá abuso sexual e de poder na revista realizada por um homem em outro homem (lembrando que não existe qualquer previsão legal em relação ao suspeito homem e a possibilidade de escolher ser revistado por homem ou por mulher);
(vi) finalmente, toda a possibilidade de má conduta e abuso sexual e de poder pelo policial homem que revista uma mulher torna-se aceitável em face do risco de “atraso da diligência”. Emergiria, nesta hipótese, a primazia do interesse público (segurança pública e trabalho da polícia) sobre o interesse privado (intimidade e liberdade sexual)?
		Em suma, apresenta-se como hipótese provisória que o artigo legal em referência parte de certas “presunções culturais” a respeito do desejo sexual (e sua respectiva satisfação) pelo corpo do outro, como esse desejo se manifesta na pessoa investida de autoridade que realizará a busca (no caso, apenas do sexo masculino, pois de acordo com as presunções acima colocadas, a policial mulher não sentiria qualquer desejo por revistar uma outra mulher), como se sentirá a pessoa suspeita objeto de tal desejo (e, nesse caso, apenas a mulher, já que não há qualquer previsão neste sentido para o suspeito do sexo masculino) e como as relações de autoridade (na medida em que um dos envolvidos – a autoridade policial, independentemente do sexo – deverá atuar não em nome próprio, mas como representante do Estado no exercício da persecução criminal) entremeiam e mediam (ou não ) este desejo.
		E, ainda provisoriamente, questiona-se: o dispositivo legal em análise reflete um preconceito ou uma realidade?

Método

		Este estudo consistirá na interpretação do texto da lei (artigo 249, CPP) e da visão dos doutrinadores processualistas penais comumente adotados nos cursos de graduação em Direito, sob um enfoque de gênero. A interpretação e análise serão realizadas a partir da colocação das seguintes questões centrais:
	1) Por que a previsão somente existe para a suspeita do sexo feminino?
	2) Por que a doutrina processual penal pouco trata do tema, e, quando o faz, é com superficialidade? 

Argumentação e discussão

		Para que se possa iniciar a discussão, propõe-se, a partir dos pontos já introduzidos nos tópicos anteriores, traçar um perfil dos atores envolvidos na situação de busca pessoal (perpassando alguns dos estereótipos existentes): o policial homem, a policial mulher, o suspeito homem e a suspeita mulher. 		
		O tipo do policial homem pode ser desenhado como a sobreposição de duas formas de autoridade: o representante do Estado no exercício de um de seus papeis mais marcantes, que é o poder de polícia, e a pessoa do sexo masculino, com todas as associações estereotípicas daí decorrentes (agressividade, força física, tendência ao enfrentamento) e que permitem associar quase que imediatamente a profissão policial ao gênero masculino.
		Em decorrência dessas associações, a policial mulher, por outro lado, representaria um conflito de identidade entre a atividade policial e o gênero a que pertence o/a policial. É interessante notar que o próprio Código de Processo Penal prevê, desde 1940, a existência de policiais mulheres (já que determina no artigo 249, aqui analisado, que “a busca pessoal em mulher será feita por outra mulher”), muito embora o ingresso de um maior número de policiais mulheres nas corporações seja um fenômeno recente (e já esteja surtindo alguns efeitos na atividade policial). Sobre essa questão, comenta Saulo Bueno Marimon:

(...) O tema do gênero na Polícia passou a ser abordado mais recentemente por cientistas sociais. Tal fato, dentre outras explicações, pode ser compreendido pelo crescimento do ingresso de mulheres nas corporações policiais. Essa mudança de perfil, no que diz respeito ao gênero, acaba por afetar o comportamento e a cultura policial, haja vista que valores da cultura policial passam a sofrer alguma mudança com o advento da mulher na Polícia (...)
Dessa forma, ao ingressar a mulher na corporação, ela não traz incutido em si um dos conceitos inseridos no “ser policial” (HAGEN, 2006, p. 256): a associação entre masculinidade e agressividade. O ingresso da mulher na Polícia apresenta o conflito entre esses conceitos e a fragilidade que, em tese, a mulher teria.[footnoteRef:518]   [518:  Op. cit., p. 96.] 

				(Grifei).
		Em outras palavras, o exercício da atividade policial por uma mulher pode trazer um sentido de “exercício atípico” dessa espécie de trabalho, que exigiria a agressividade masculina, não observada na policial feminina.
		Em relação aos outros atores envolvidos, quais sejam, os suspeitos do sexo masculino e feminino, aponta-se, primeiramente uma característica compartilhada por ambos: como já exposto, o corpo do suspeito de um crime é incircunscrito[footnoteRef:519], e, uma vez existente uma “fundada suspeita”, a autoridade representante do Estado terá livre acesso à manipulação deste corpo. Parece-nos, portanto, que é no momento da manipulação dos corpos pelo representante do Estado que a lei prevê o risco de abuso por parte da autoridade, dispensando por esta razão tratamento diferenciado para suspeitos homens e suspeitas mulheres. [519:  Teresa Pires do Rio Caldeira, op. cit.] 

		Assim, cabe neste momento procurar esmiuçar as relações travadas entre os atores acima descritos, com o fito de localizar a origem do receio do legislador da prática de abuso.
		Em todos os casos, independentemente do sexo dos envolvidos, há uma relação subjacente de desigualdade, qual seja: a relação “cidadão versus Estado”, fundamentalmente desigual, em face do monopólio da violência legal detido pelo Estado, e que será exercida por meio do poder de polícia (como estrito cumprimento do dever legal) sobre o “corpo incircunscrito” [footnoteRef:520]. [520:  Idem.] 

		Ao se especificar a relação cidadão versus Estado como a relação “suspeita mulher versus policial homem”, sobrepõe-se uma nova relação de desigualdade, qual seja, de gênero. A hierarquia do Estado sobre o cidadão se reforça quando o Estado é representado pelo policial homem, exercendo o já referido poder de polícia sobre o corpo incircunscrito da suspeita mulher, somando-se às desigualdades mencionadas no parágrafo anterior[footnoteRef:521] aquelas tradicionalmente apontadas como subjacentes às questões de gênero: a frequente superioridade de força física do homem e a possibilidade latente de submissão sexual. [521:  Existentes na relação “Estado versus cidadão”, independentemente do sexo.] 

		Uma vez que na relação “suspeita mulher versus policial homem” ocorre essa sobreposição de desigualdades, é preciso pensar como se travam as relações “cidadão versus Estado” entre indivíduos pertencentes ao mesmo gênero.
		O artigo 249 do CPP, ao determinar que “a busca em mulher será realizada por outra mulher”, contém a ideia de que não haveria abuso sexual entre mulheres.  A relação “suspeita mulher versus policial mulher” seria ainda desigual (por consistir em relação “cidadão versus Estado”), mas em menor grau, pois o fato de ambas pertencerem ao mesmo gênero, seria, na visão do legislador, um fator redutor do risco de abuso por parte da autoridade policial, que, pertencendo ao sexo feminino, seria (em tese) menos afeita à corrupção, menos agressiva, e, portanto, a práticas abusivas. E, não é descabido lembrar o argumento da suposição de que a policial mulher não sentirá desejo por uma igual, o que será retomado nas considerações finais.
		Mas, sem dúvida, é intrigante observar que as últimas relações a serem aqui comentadas, que são aquelas travadas entre “suspeito homem versus policial homem” e entre “suspeito homem versus policial mulher”, não mereceram qualquer menção (explícita ou implícita) por parte do texto legal. O Código de Processo Penal não traz qualquer determinação de que um homem deverá ou poderá escolher ser revistado por outro homem – ou por uma mulher. Uma análise possível desta omissão legislativa pode ser feita pensando na negação de existência de desejo homossexual do policial homem pelo suspeito homem: não há que se cogitar de qualquer possibilidade de abuso porque o próprio desejo talvez não exista para o legislador. Por outro lado, talvez não se tenha cogitado também dessa possibilidade na relação “suspeito homem versus policial mulher”, mais uma vez pela suposição de que a policial mulher seria menos agressiva e corruptível, ou ainda, por também ser negada a existência do desejo feminino pelo corpo masculino. E, em relação ao suspeito homem, há que se observar que não se lhe é conferido o direito de se incomodar por ser tocado por uma mulher, seja porque, no raciocínio aqui desenvolvido, não se presume que o abuso possa partir de uma policial mulher, ou ainda, porque o estereótipo do masculino compele o homem a tolerar (ou mesmo a gostar) todo e qualquer contato ou abordagem sexual feitos por uma mulher.

Considerações Finais

		A partir das relações acima descritas, constrói-se uma possibilidade de resposta para algumas das perguntas postas no início deste trabalho: por que o legislador previu norma específica apenas para a busca pessoal feita em pessoas do sexo feminino? Essa previsão reflete realidades ou preconceitos?
		Uma conclusão possível, partindo dos argumentos aqui expostos, é que a previsão contida no artigo 249 do CPP carrega alguns estereótipos da masculinidade e da feminilidade, podendo dessa forma reproduzir alguns preconceitos. Isto porque, como debatido no tópico anterior, as relações travadas entre os atores que podem protagonizar uma diligência de busca pessoal são marcadas pela desigualdade. Mas, nos pontos em que se supõe haver uma redução da desigualdade (“suspeita mulher versus policial mulher” e “suspeito homem versus policial homem”), esta se dá pela formação de estereótipos sobre a sexualidade masculina e feminina. 
		Em outras palavras: nas relações aqui descritas, o homem é sempre retratado como um ser sexualizado, seja no papel de agente do Estado (como o policial corruptível e abusivo, que não conseguirá exercer sua função pública adequadamente em razão de seu impulso sexual irrefreado), seja no papel de suspeito submetido à busca pessoal (na medida em que, como exposto, se revistado por uma mulher, ainda que esta policial atue abusivamente, o suspeito homem não terá qualquer motivo para repelir a investida, pois o exercício da masculinidade presume a aceitação de toda abordagem sexual feita por mulher). A mulher, por outro lado, aparece em dois papeis diferentes: quando na figura daquela que exercer o poder (a policial mulher), sua sexualização desaparece, pois não se considera o seu desejo, seja pela suspeita mulher, seja pelo suspeito homem (e, ainda, seja porque se supõe que tal desejo não existe, seja porque tal desejo não é visto como relevante). A figura da suspeita mulher, por sua vez, é vista como potencial objeto de submissão sexual pelo policial homem, que, como já debatido, estará duplamente investido de poder nesta relação.
		Pode-se concluir, portanto, que o conteúdo do artigo 249 do Código de Processo Penal, aqui analisado, continua a reproduzir estereótipos sexuais, apesar dos muitos avanços observados na área jurídica nas últimas décadas[footnoteRef:522] no que se refere às garantias do cidadão e aos direitos das mulheres. O legislador brasileiro de 1940 nos revela, ainda que de maneira implícita, a mentalidade segundo a qual o ato sexual, para o homem, é sempre fonte de locupletação (desde que, é claro, praticado por uma mulher – toda e qualquer mulher); o desejo feminino é sempre inexistente, ou, no máximo, irrelevante (seja pelo corpo masculino, seja pelo corpo feminino); e ainda, reafirma-se a heteronormatividade, pela pressuposição evidente de que não ocorrerá qualquer desejo homossexual, seja entre homens, seja entre mulheres. [522:  Inclusive no que se refere à inclusão dos direitos sexuais e reprodutivos no rol dos direitos humanos fundamentais, a exemplo do que ocorreu nos documentos internacionais produzidos nas Conferências do Cairo (1994) e de Pequim (1995).] 




Referências bibliográficas

	CALDEIRA, Teresa Pires do Rio.  Cidade de Muros – Crime, Segregação e Cidadania em São Paulo. São Paulo: Ed. 34/Edusp, 2000.
MARIMON, Saulo Bueno. Policiando a Polícia: A Corregedoria-Geral da Polícia Civil do Rio Grande do Sul (1999-2004). Monografias jurídicas/IBCCRIM; v. 49. São Paulo: IBCCRIM, 2009.
NUCCI, Guilherme de Souza.  Código de Processo Penal Comentado. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2008.
TOURINHO FILHO, Fernando da Costa. Manual de Processo Penal. 11ª edição. São Paulo: Editora Saraiva, 2008.
Código de Processo Penal Brasileiro (Decreto-Lei 3.689/1941). Disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del3689.htm 





   
Construindo a Justiça Social: o papel do uso público da razão na promoção da igualdade de gênero no espaço político a partir da justiça como equidade de John Rawls




 Mateus de Lima[footnoteRef:523] [523:  Graduado em filosofia e mestrando em Filosofia Moral e Política do Programa de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade Federal de Pelotas (Instituto de Sociologia e Política).] 

Orientador: Denis Coitinho Silveira[footnoteRef:524] [524:  Doutor em filosofia pela Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Professor adjunto do curso de Filosofia e do programa de Pós-Graduação em Filosofia da Universidade Federal de Pelotas. ] 




            Introdução 


      Este trabalho científico emerge como parte da pesquisa de mestrado em fundamentação da moral tendo como escopo a possibilidade de uma construção política da justiça de base moral fundada na obra de John Rawls. A preocupação central reside no imperativo de uma concepção de justiça social que possa ser compartilhada por todos os cidadãos e que atenda as necessidades dos menos favorecidos preservando uma congruência entre liberdade e igualdade.
       A teoria da justiça de Rawls representa o esforço filosófico de teoria moral aplicada ao político, ou seja, em estabelecer parâmetros morais a estrutura básica da sociedade. Tal esforço conceitual visa fundamentar uma concepção de justiça que blinde o individuo de qualquer ameaça de poder econômico ou de uma maioria,  denominada justiça como equidade (justice as fairness). A partir dessa concepção Rawls argumenta em favor de uma concepção de justiça que objetiva superar a tradição utilitarista da justiça. A teoria utilitarista soluciona o conflito de interesses buscando uma solução que seja satisfatória para a maioria, independente do sacrifício das minorias. Tal concepção resolve dessa forma os conflitos sociais por acreditar ser impossível encontrar uma solução satisfatória para todos os envolvidos, isto é, para o utilitarismo o que é bom para a maioria é bom para todos implicando assim no chamado princípio do sacrifício. Pela perspectiva utilitarista a solução racional denota uma exclusão de qualquer minoria afetada pelo princípio da utilidade, as instituições são justas somente se alcançarem o bem para a maioria. Porém, a partir do critério de equidade proposto por Rawls, não podemos enfrentar os desafios contemporâneos através da perspectiva utilitarista da justiça social[footnoteRef:525]. A pesquisa tenta então encontrar uma solução para a inclusão igualitária da mulher no espaço político de decisão  fundamentada através do pensamento moral de Rawls partindo de pretensões morais de validade que não estão presentes no utilitarismo[footnoteRef:526]. [525:  Na arquitetônica da justiça como equidade ninguém deve sofrer privações a fim de que outros gozem de todos os benefícios materiais e morais proporcionadas pela sociedade. Segundo Rawls, não se permite “que os sacrifícios impostos a uns poucos tenham menos valor que o total maior desfrutadas por muitos” (2002, p. 4). Em (2002, p. 16) Rawls afirma: “pode parecer conveniente, mas não é justo que alguns tenham menos para que outros possam prosperar”.]  [526:  Segundo Raúl Marques Sullivan (1998) na teoria da justiça de Rawls encontramos três pretensões morais de validade a pretensão de trato igual entre as pessoas, a pretensão de consistência entre discurso e ações, e a pretensão de adoção de perspectiva. ] 

       A justiça como equidade apela para a primazia do justo sobre o bem determinando uma inviolabilidade normativa fundada na justiça que parte da crença de que os cidadãos podem encontrar um critério comum de justiça a ser aplicado na estrutura básica da sociedade servindo de norteador para as decisões futuras via participação popular através de uso público da razão por parte desses mesmos cidadãos[footnoteRef:527]. Note-se que utilizamos o termo cidadãos e não uma denominação de gênero particular ( mulher ou homem), pois a justiça como equidade de Rawls entende que o enfrentamento por parcelas equitativas de bens econômicos e, sobretudo morais são resultado do processo de decisão por parte de todos. Assim, a teoria da justiça como equidade parte de noções comuns implícitas nas sociedades, o repúdio a escravidão e a tolerância religiosa; apela para os sentimentos morais e toma como ponto de partida a sociedade como um sistema cooperativo entre gerações. De forma sinótica Rawls quer encontrar um critério público de justiça que envolva noções cotidianas das sociedades democráticas, isto é, articular os direitos humanos, as instituições democráticas e a partir disso encontrar princípios que todos concordariam em vista de sua harmonia com o senso de justiça dos cidadãos e a coerência com a pluralidade de concepções particulares de justiça. São princípios morais gerais que devem ser aplicados nas instituições sociais democráticas e que sejam razoáveis, passiveis de serem endossados pela cultura pública da sociedade e circunscritos ao uso público da razão. Dessa forma o que caracteriza a justiça como equidade é um modelo deontológico da moralidade, pois parte de um ideal, um dever ser que atua como um parâmetro para avaliar as sociedades hodiernas. Destarte, segundo Rawls, precisamos partir de um ideal comum de justiça[footnoteRef:528]. A relação com a igualdade de gênero de vê ser colocada da seguinte forma: Qual a base mínima sobre a qual deve ser construída uma sociedade igualitária? De que forma a justiça como equidade responde aos anseios pela igualdade entre os homens? Quais princípios são justos para a finalidade de inclusão? A pesquisa afirma que a justiça como equidade fornece categorias fundamentais para a construção de políticas afirmativas direcionadas a mulher contemporânea.   [527:  Em 2000, p.54 Rawls afirma: “Por estrutura básica entendo as principais instituições políticas, sociais e econômicas de uma sociedade, e a maneira pela qual se combinam  em um sistema unificado de cooperação social de uma geração até a seguinte. Portanto, o foco inicial de uma concepção política de justiça é a estrutura básica das instituições básicas e os princípios, critérios e preceitos que se aplicam a ela, bem como a forma pelo qual essas normas devem estar expressas no caráter e nas atitudes dos membros da sociedade que realizam seus ideais”.  ]  [528:  Rawls afirma que “a justiça é primeira das virtudes das instituições sociais, assim como a verdade o é dos sistemas de pensamento” (2002, p. 4). ] 

        Os princípios da justiça a serem escolhidos para direcionar a estrutura básica da sociedade são: a - todas as pessoas têm igual direito a um projeto inteiramente satisfatório de direitos e de liberdades básicas iguais para todos, projeto este compatível com todos os demais; e, nesse projeto, as liberdades políticas, e somente elas, deverão ter seu valor equitativo garantido; b - as desigualdades sociais e econômicas devem satisfazer dois requisitos: devem estar vinculadas a posições e cargos abertos a todos, em condições de igualdade equitativa de oportunidades; e devem representar o maior beneficio possível aos membros menos privilegiados da sociedade. Esses dois princípios, da igual liberdade (equal liberty) e da igualdade equitativa de oportunidades com princípio da diferença (fair equality of opportunities and difference principle), governam a atribuição de direitos e deveres regulando as vantagens econômicas e sociais do ponto de vista moral (moral point of view) demonstrando que as instituições sociais determinam e definem certos direitos e deveres que influenciam o projeto de vida dos indivíduos bem como que esses mesmos indivíduos possam esperar de seu plano racional de vida, tal a importância de uma justiça de fundo (background justice). Com uma justiça de fundo os princípios blindam todos os cidadãos de qualquer violação por elementos estranhos ao caráter moral da pessoa humana pensada como livre e igual, dado que os princípios da justiça estão em harmonia com o senso de justiça e com os juízos morais concordantes da cultura pública caracterizando um equilíbrio[footnoteRef:529].     [529:  Essa é a característica de generalidade dos princípios da justiça que Rawls chama de equilíbrio reflexivo (reflective equilibrium). Em 2000, p. 50 Rawls afirma que: “Reunimos convicções arraigadas, como a noção de tolerância religiosa e a de repudio a escravidão, e procuramos organizar as ideias e princípios básicos nelas implícitos numa concepção política coerente de justiça (...) expressamos isso ao dizer que uma concepção política de justiça, para ser aceitável, deve estar de acordo com nossas convicções refletidas, em todos os níveis de generalidade; deve, pois, decorrer da devida reflexão”.   ] 






             Objetivo


A pesquisa tem como escopo central investigar a possibilidade de uma sociedade mais justa a partir das constatações de profundas desigualdades entre indivíduos inseridos num contexto constitucional democrático. Tais constatações são de ordem teórica bem como de ordem empírica em virtude das disparidades recorrentes através de décadas de exclusão observadas de forma explicita no cotidiano do espaço público. Busca-se então, a partir dessa problemática, nortear os pressupostos de uma teoria da justiça que, através de um uso público da razão, busca justificar princípios da justiça que sirvam de fundamento a estrutura básica da sociedade. Assim, tendo como objeto as instituições reconhecidamente públicas, a justiça como equidade reveste em seu caráter moral os menos favorecidos oportunizando igualdade de tratamento e diferença na solução de injustiças sociais ocasionadas por padrões éticos de superioridade. Dessa forma a pesquisa demonstra que o princípio da diferença (difference principle) responde as necessidades de equidade nas relações sociais fundamentando os bens sociais primários a todos os membros da sociedade. O papel da razão pública enquanto uma capacidade racional e razoável de discussão delimita que procedimentos devem ser realizados para coibir profundas desavenças de caráter moral entre os cidadãos. Tais desavenças refletem diretamente as profundas desigualdades sociais, logo o papel do princípio da diferença articulado com o uso público da razão conduz a uma inviolabilidade normativa fundada no critério do justo oportunizando renda e riqueza e, sobretudo a auto-estima (self-esteem) e o auto-respeito (self-respect) dos menos favorecidos. Assim, se objetiva mostrar, não de forma verdadeira, mas razoável que uma teoria da justiça pode ser compreendida no ajuizamento de princípios morais coerentes com nosso senso de justiça, mostrando que a luta pela igualdade não se reserva a pequenos grupos fomentadores dessa igualdade – um grupo feminista qualquer -, mas a luta é de toda sociedade pensada, tendo por pressuposto o ideal de uma sociedade como um sistema cooperativo ao longo do tempo. Também, a pesquisa sublinha que não há uma essência do político, não há uma essência do feminino visto implicaria num principio ontológico rígido que obrigaria e implicaria numa dinâmica social com a mesma rigidez, tal princípio se revela problemático numa sociedade pluralista, com diversas convicções abrangentes.




          Justiça Social e Razão Pública


       O apelo a uma racionalidade pública significa a realização paulatina de uma concepção de justiça social. Um indivíduo sai da esfera familiar e adentra o publico se tornando cidadão fazendo um uso público da razão participando nas decisões políticas visando um equilíbrio entre os princípios da justiça e suas decisões, julgando o mais razoável visando o outro, o que o outro pode razoavelmente concordar e endossar. Cada um de nós deve ter princípios e diretrizes aos quais recorremos de tal modo que esse critério seja plenamente satisfeito, pois todo o indivíduo possuindo um plano racional de vida e um senso de justiça deve identificar esses princípios. O principio da diferença determina um ajuste social fundado na justiça de forma a possibilitar a ascensão social daquele menos favorecido, tal a importância da razão pública. Segundo Rawls a razão é pública em três sentidos:

(...) enquanto a razão dos cidadãos como tais, é a razão do público; seu objeto é o bem do público e as questões de justiça fundamental; e sua natureza e conceitos são públicos, sendo determinados pelos ideais e princípios expressos pela concepção de justiça política da sociedade e conduzidos à vista de todos sobre essa base (RAWLS, 2000, p. 262). 


       O cidadão deve fazer uso público de sua razão quando elementos constitucionais essenciais e de justiça básica estiverem em jogo, isto significa que  numa sociedade democrática, a razão pública é a razão dos cidadãos iguais que, enquanto um corpo político, exercem um poder político final e coercitivo uns sobre os outros ao promulgar leis e emendas na constituição[footnoteRef:530]. Tais definições remetem a questão fundamental de que a razão pública não se aplica a todos os âmbitos da vida moral do indivíduo, ou seja, somente valores políticos devem resolver questões fundamentais[footnoteRef:531]. São elas: quem tem direito ao voto, ou que religiões devem ser toleradas, ou a quem se deve assegurar a igualdade equitativa de oportunidades. Esse uso público nos leva a ver os princípios da justiça  não meramente procedimentais ou formais, eles são substantivos no sentido de fomentar a construção de certos bens, os bens primários. Os bens primários são aqueles bens que todo ser humano deseja e tem o direito de ter independente de classe social, gênero ou religião, são eles: as liberdades fundamentais asseguradas pela constituição democrática, a liberdade de participar de um processo político e de se candidatar aos cargos e funções de representação, a educação e qualificação para o trabalho, a escolha livre da profissão e a liberdade de investir em projetos pessoais, bem como a auto-estima. A auto-estima, por exemplo, expressa o bem moral por excelência que o acesso justo a esses bens leva um cidadão a ter a convicção de ser respeitado pelo seu semelhante e principalmente pelas instituições e  que tal apelo moral expressa as condições de dignidade intrínseca de seu valor. A condição moral da auto-estima, algo que qualquer pessoa razoável concorda, faz a sociedade abrir condições de equidade para aqueles em condição desigual[footnoteRef:532]. Esse aspecto condiciona um arranjo público que engendra uma dinâmica social que rompa com as antigas diretrizes sociais que demarcavam uma hierarquia fundada numa essência do homem enquanto superior e racional e que, portanto, a discussão de uma agenda política se restringia a sua essência imposta como verdade absoluta. A justiça como equidade nega qualquer verdade dessa estirpe tendo em vista que o uso público da razão tem seus limites que incorporam um ideal de cidadania democrática e por consequência qualquer verdade solaparia a estabilidade de qualquer concepção de justiça, uma concepção que exige uma estabilidade pelas razões corretas.                                          Através dos princípios da justiça o cidadão reconhece seu papel publico qual seja o de reconhecer direitos mas também deveres. O papel que assume a razão publica significa a compreensão por parte de todos na sociedade de legitimar certos deveres morais intrínsecos de igualdade e liberdade justificado no dever de civilidade implicando a capacidade de explicar aos outros de que forma suas convicções  e decisões podem ser sustentadas por valores políticos que agregam a postura moral dos princípios. Esse dever implica a disposição de ouvir os outros e uma equanimidade para decidir quando é razoável que se articulem ajustes para conciliar seus pontos de vista com a necessidade de incluir  uma classe menos favorecida de cidadãos. Deve-se indagar de forma reflexiva quem tem acesso aos bens primários e quem não tem e quais motivos nos levam a não aceitar uma determinada condição[footnoteRef:533].  [530:  Na perspectiva de Samuel Freeman (2003), a razão pública concerne ao tipo de razão apropriada para orientar decisões e argumentos políticos e possibilitar uma justificação que é endereçada a todos os concernidos significando um compartilhamento de crenças e ideias. ]  [531:  O professor Delamar Dutra (2007) afirma que a razão pública constitui um elemento fundamental enquanto legitimador do controle de constitucionalidade especialmente na justificação do aborto.]  [532:  Segundo Sérgio Paulo Rouanet (2003) as bases sociais do auto-respeito ou auto-estima podem ser percebidas, por exemplo, quando após a eleição do presidente Lula  um catador de papéis trazia um cartaz escrito na parte traseira de seu carrinho a frase “Agora é Lula”, como se dissesse, em outros termos, “Agora somos nós!”.  ]  [533:  Segundo Rawls (2000,p.267): “A união do dever de civilidade com grandes valores do político produz o ideal de cidadãos governando a si mesmos, de um modo que cada qual acredita que seria razoável esperar  que os outros aceitem (...)”.] 


       A Família como parte da Estrutura Básica da Sociedade
   
      A razão publica demonstra o alcance da ação política dos cidadãos em construírem uma concepção de justiça comum, ou seja, é uma racionalidade direcionada ao político, a estrutura básica da sociedade (macro esfera). Contudo a esfera familiar (micro esfera) representa um subconjunto da sociedade e que constitui o primeiro laço de relacionamento interpessoal de um cidadão, assim a razão publica não se aplica diretamente a família porem acaba por direcionar um modo de agir no seio familiar. A consequência disso é que não há uma separação regida entre a família e a sociedade, logo os princípios da justiça depositam restrições a família em suas relações pessoais. Dentro dessa perspectiva os princípios definem as liberdades e oportunidades básicas iguais das mulheres e os direitos básicos dos filhos. Os princípios da justiça não informam aos pais como educar um filho ou como se relacionarem, mas os pais devem tratar os filhos dentro de certos limites implicando restrições básicas do direito de família; a família como parte da estrutura básica não pode violar esses preceitos em vista de representar uma associação de indivíduos que tem em comum os laços consanguíneos. A família e a sociedade de relacionam de forma reflexiva: enquanto individuo, as liberdades devem ser respeitadas pelos seus iguais pelos laços de sangue; enquanto cidadão, liberdade de expressar e endossar princípios da justiça com o objetivo de inclusão dos menos favorecidos. O cidadão deve ter uma percepção do que seja a justiça e dos valores morais que ela expressa, assim é papel da família educar e ensinar o sentido substancial dos princípios morais aplicados no espaço mais amplo da sociedade e que afeta positivamente a todos[footnoteRef:534]. Segundo Rawls: [534:  Rawls (2005) afirma que nenhuma forma particular de família deva ser exigida (monogâmica, heterossexual ou de outro tipo) por uma concepção de família conquanto que a família seja ordenada de forma a fomentar os valores implícitos nos princípios da justiça. Ver também Nussbaum, Sex and Social justice, 1998.] 


Um domínio ou esfera da vida não é, então, algo dado separadamente das concepções políticas de justiça. Um domínio não é um tipo de espaço ou lugar mas, antes, é simplesmente o resultado de como os princípios da justiça política são aplicados diretamente a estrutura básica, e indiretamente as associações dentro dela. Os princípios que definem as liberdades e oportunidades básicas iguais dos cidadãos sempre são válidos em todos e através de todos os chamados domínios. Os direitos  iguais das mulheres e os direitos básicos dos seus filhos como futuros cidadãos são inalienáveis e os protegem onde quer que estejam. As distinções de gênero que limitam esses direitos são excluídas (RAWLS, 2001, p. 211). 


     Essa preocupação com a justiça no interior da família nos conduz a divisão de trabalho que por vezes se torna injusta. É injusta se for resultado de uma relação de opressão do marido para com a esposa. O objetivo da democracia é a plena igualdade para todos os cidadãos, e portanto inclui o gênero feminino; por consequência deve incluir nas estruturas constitucionais arranjos morais substanciais para o alcance desse objetivo. Se por acaso se mantiver uma divisão do trabalho tradicional no interior da família, sendo essa divisão voluntária, é preciso enfrentar tal característica equalizando a condição financeira da esposa considerando o trabalho de criação dos filhos como um trabalho socialmente valido providenciando uma parcela igual de proventos que seu marido recebe durante o casamento. No caso de divorcio, e não há como questionar a injustiça por parte do marido em abandonar a família, a situação econômica e moral da esposa ficarão abaladas, logo a aceitação de tal situação pela estrutura básica da sociedade constitui o grau maior de uma injustiça social.
       A razão pública afirma uma forma de agir, uma capacidade que os cidadãos dispõem em refletir sobre costumes, preconceitos e práticas sociais significando um ajuizamento de ações em vista de contemplar o outro. Dessa forma, os juízos morais professados não são apenas expressões de preferência subjetivas do agente incidindo um relativismo de princípios e crenças, o espaço público das instituições deve estar aberto a novas práticas morais. Segundo Kymlicka:

Quando uma mulher muçulmana no Egito diz ‘a discriminação sexual é errada’, ela não quer dizer que ‘não fazemos isto por aqui’. Muito pelo contrário, ela está dizendo isso precisamente porque tal coisa se faz e sempre se faz por lá, e esta firmemente enraizada em todos os mitos, símbolos e tradições de sua história e sociedade. Ela poderia igualmente dizer que ‘a discriminação é errada, a despeito de se aprová-la por aqui (KYMLICKA, 1989, p. 66). 

  
       Ao criticar ou refletir criticamente sobre normas e praticas sociais os cidadãos apontam determinadas ações como corretas ou não sob o ponto de vista moral, a objetividade dos juízos morais implica numa dinâmica social que prima por avaliações éticas. Uma forma positiva de interpretarmos certas avaliações e decisões provenientes de nossa tradição. A teoria da justiça como equidade acena para uma concepção de justiça que possa se adequar as nossas instituições garantindo a emancipação humana.


     Metodologia




       A metodologia utilizada foi uma vasta pesquisa na literatura científica sobre  o problema investigado. No que tange a interdisciplinaridade do arcabouço teórico da investigação, procuramos uma fundamentação conceitual que possibilitasse uma interconexão na área das ciências humanas. Delimitou-se o campo teórico a ser investigado e as categorias filosóficas e sociológicas a serem utilizadas para fundamentar o resultado obtido. Dessa forma, tal metodologia nos permitiu apontar  não uma área apenas como saber absoluto visto que não nos permitiria compreender de forma substancial e plena o tema proposto. Logo, conceitos como justiça, igualdade, liberdade, racionalidade, construção, princípios morais, reciprocidade, razoabilidade demonstram que uma fundamentação filosófica com categorias rigorosas se faz positivo para a temática do gênero nas sociedades. Igualmente, a pesquisa se serviu de reportagens jornalísticas que demonstram com dados estatísticos o panorama da conjuntura atual da mulher na sociedade em que todos nós estamos inseridos nos exortando a encabeçar um uso público da razão visto ser um problema de justiça básica. 




        Resultado e Discussão 



       A unidade social se mantém através de um acordo cooperativo de equidade através dos princípios da justiça aplicados diretamente as instituições políticas denotando um espaço de igualdade de ação. Assim, quanto a análise de Kymlicka, que afirma que a distinção entre a esfera pública e privada significa a visão de que a mulher, por ser mais emocional, deve se limitar a uma ação no horizonte particularista do lar; os homens, por sua vez, seriam mais aptos a participação política, tanto partidária quanto reivindicatória, a razão pública sendo uma faculdade humana aplicada ao político afirma uma ação política compartilhada, no nível do razoável rompe-se com um essencialismo de corte machista que oprime no sentido moral a mulher[footnoteRef:535].  [535:  Segundo Sônia Felipe a busca por princípios para regular a atividade do setor publico e nortear o debate político sobre a justiça faz da teoria de Rawls uma ética política, capaz de apontar, mesmo em sociedades hierárquicas e desiguais como a brasileira, princípios que devem ser reconsiderados, sob pena de mantermos injustamente concentrada a riqueza e a auto-estima nas mãos de muito poucos brasileiros (2000, p.134).   ] 

       A ancoragem de uma ética de princípios nos exorta a refletir sobre a condição da mulher nas sociedades contemporâneas, visto que mesmo nas democracias ela ainda é explorada. Conforme recente pesquisa[footnoteRef:536], apesar do aumento da participação das mulheres na atividade econômica na América Latina, elas continuam ganhando menos e trabalhando mais que os homens. É o que revela a pesquisa divulgada pela Cepal (Comissão Econômica para a América Latina e Caribe). Segundo o estudo, entre 90 e 2008, a população economicamente ativa feminina cresceu de 42% para 52% no continente. Na média calculada pela Cepal, em 2009, o salário das mulheres era 21% menor que o dos homens. Mas a diferença tem diminuído. Em 2008, elas recebiam 28% a menos. O Brasil puxa o incremento da participação feminina na economia, com um avanço de 52% no período. As brasileiras, contudo, acumulam mais horas de trabalho não-remunerado. De acordo com a pesquisa, as mulheres não ganham por 21,8% das horas semanais que trabalham em serviços domésticos. Os homens trabalham 9,1% sem receber. As mulheres recebem por 34,8% das horas trabalhadas na semana, e os homens, 42,9%. No total, elas trabalham 4,6% a mais. Outro dado da pesquisa: as casas comandadas por mulheres são mais pobres que as chefiadas por homens, apesar de a participação feminina na economia ter ajudado no combate à pobreza na região. Das mulheres com mais de 15 anos em zonas urbanas da América Latina, 43% não tinham renda própria em 1994 (contra 11% de homens). Em 2008, esse número caiu para 32% do lado das mulheres (e 10% do lado dos homens).  [536:  Ver BILENKY, 2010. ] 

       Devemos sublinhar que pesquisa nos traz resultados alarmantes sobre as condições sociais da mulher impondo uma menoridade moral, assim devemos perguntar como isso pode ainda ocorrer nas sociedades democráticas? E para que tal situação seja abolida, quais princípios e categorias satisfazem uma mudança? Através do uso público da razão são erguidos deveres morais-políticos intrínsecos que possibilitam a construção dos princípios da justiça com força reivindicatória para os bens primários. O uso público da razão denota o esforço e empenho da comunidade política como um todo, um corpo coletivo que tem como finalidade a justiça social, não se restringindo a um determinado grupo reivindicatório, um clube feminista por exemplo. Como salienta Bourdieu (2007) o movimento emancipatório da mulher não foi somente praticado pelas mulheres mas também pela colaboração e participação dos homens sendo inclusive necessário a sua participação. De forma análoga, a teoria da justiça como equidade não afirma qualquer essência do que seja o justo, todavia a justiça decorre de um construtivismo que aponta elementos morais passiveis de um acordo gerador de princípios.  
     Portanto, destacamos algumas diretrizes em que o princípio da diferença e a razão pública possam articular um igualitarismo social, acenando para uma base mínima de construção de uma sociedade justa:

· a razão pública tem em sua característica a moralidade que incide diretamente na auto-estima perante o social (requisito internalista);
· articular processos decisórios que visem a equidade: em instancias locais, estaduais e federais de forma a compensar qualquer infortúnio que prive o cidadão de sua moralidade, por exemplo um portador de necessidades especiais;
· em período eleitoral elaborar diretrizes de indagação sobre a vontade da classe legislativa em apurar desníveis morais das minorias;
· refutar ou concordar com as decisões do corpo judiciário e verificar qual o ponto de ancoragem de suas decisões, por exemplo na aplicação correta da “Lei Maria da Penha”;
· constitui instrumento substancial na observância de uma contaminação de argumentos abrangentes que não satisfaçam o critério do político;
· argumentar em favor dos bens primários enquanto bens morais na realização do plano racional de vida;
· incluir parcelas equitativas justas para a mulher que se ocupa com o trabalho familiar (dona de casa). 





       Conclusão 



     O problema investigado na pesquisa reside no alcance da ética em fundamentar juízos normativos numa era marcada por um ceticismo moral subjacente a uma mera escolha de preferências individuais. A tarefa não é simples, a procura por uma justificação pública denota a preocupação contemporânea de superar o relativismo moral que ganhou força com o advento da ciência moderna atestando que apenas juízos de fato podem ser considerados objetivos, pois descrevendo o real afirmam um estado de coisas verificáveis empiricamente. Tal premissa acena para o pressuposto de que os juízos morais não são passiveis de verificação objetiva. Contudo a pesquisa mostra um resultado inverso respondendo ao problema da necessidade de um critério público de justificação. Público porque afirma princípios na estrutura básica da sociedade deixando relaxada quaisquer tentativas de impor princípios de forma coercitiva, dessa forma a razão pública enquanto faculdade moral aplicada aos elementos constitucionais essenciais e de justiça básica proporcionam, no nível do razoável um critério objetivo, pois do contrário como admitir a necessidade de políticas afirmativas para os menos favorecidos? Como identificar os menos favorecidos sem um critério moral publicamente reconhecido? 
       A conclusão alcançada nos permite identificar o princípio da diferença como um critério basilar para exortar um debate acerca de políticas afirmativas tendo como escopo uma dinâmica social que possibilite um aumento nas expectativas dos menos favorecidos respondendo aos anseios intuitivos do nosso senso de justiça. De forma intuitiva qualquer indivíduo razoável endossa princípios em sua conduta pública na qualidade de cidadãos, reconhecendo ser melhor a liberdade do que a subjugação, ser benéfico a igualdade e maléfico a desigualdade e, a partir dessas categorias morais, fundamentar um critério construtivista da justiça social que evoca deveres morais intrínsecos na esfera pública para construção dos bens sociais primários. Nesse parâmetro a mulher vem a público fazendo o uso político de sua razão trazendo seus anseios morais mais elementares. 
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Introdução

Até 2009, estimava-se que aproximadamente 33,4 milhões de pessoas viviam com o HIV no mundo [entre 33,1-35,8]1. Embora a porcentagem global de pessoas vivendo com HIV tenha se estabilizado desde 2000, o número absoluto de pessoas portadoras tem aumentado como resultado do crescente número de novas infecções a cada ano e maior acesso à terapia antirretroviral.
Segundo o Report on the Global Aids Epidemic (UNAIDS) de julho de 2008, a prevalência de adultos de 15 a 49 anos que vivem com HIV no Brasil é de 0,6% [0,5 – 0,8]. No Brasil, de 1980 a junho de 2009, foram notificados 544.846 casos de aids. Neste período, 271.091 pessoas faleceram em decorrência da doença. A estimativa é que existam 630 mil pessoas infectadas no país1.
Com relação à categoria de exposição, entre homens adultos há maior transmissão pela via

heterossexual (45,1%). Entre mulheres, o predomínio da forma de transmissão é heterossexual desde o início da epidemia1.
No período de 1995 a 1999, a taxa de letalidade da aids caiu para 50%1. A partir de 2000, o

coeficiente de mortalidade vem se mantendo estável no país, em torno de 6 óbitos por 100 mil habitantes. Nos últimos oito anos, o número de mortes por aids caiu entre os homens, mas em mulheres mantiveram-se estáveis. Em 2000, foram registrados 3,7 óbitos por aids em cada 100 mil mulheres. Em 2008, o coeficiente foi de 4,1 (este aumento não é considerado estatisticamente significante). Entre homens, observou-se a diminuição de óbitos a partir de 1998 (de 9,6 registros por 100 mil habitantes, em 1998, para 8,1, em 2008)1.
A epidemia parece marcar o mundo entre positivos e negativos e, ainda, principalmente num

primeiro momento, entre as pessoas em risco e as restantes. Muitas pessoas, não identificadas como pertencentes aos “grupos de risco” primeiramente apontados com a descoberta da epidemia, não se percebiam vulneráveis à infecção pelo HIV (mulheres casadas, homens heterossexuais, jovens, idosos, etc) 2.
Em  sua  maioria,  os  estudos  referentes  ao  HIV/Aids  foram  realizados  com  objetivo  de

promover discursos e práticas de prevenção frente à transmissão do HIV. Durante os diferentes períodos da epidemia, diferentes discursos se formaram referentes às estratégias de prevenção: abstinência, comportamentos de risco, vulnerabilidade; conceitos que nortearam e norteiam  os discursos relativos à prevenção do HIV e em conseqüência, discursos que norteiam também a maneira pela qual se fala da sexualidade.
Segundo Ayres3, no último milênio, ocorre a emergência de vários novos discursos relativos à saúde pública. Entre os aspectos que se encontram privilegiados, está a promoção da saúde e o olhar da vulnerabilidade.
O conceito de vulnerabilidade busca revisar o conceito de responsabilidade, retirando a responsabilidade individual como a única causadora ou determinante de um desfecho ou resultado específico.
O uso desta conceituação permite que o indivíduo seja visto como sujeito de sua própria mudança, mas não necessariamente como o único responsável. Essa questão se coloca de maneira dúbia: como um individuo não é totalmente responsável pelas mudanças ou acontecimentos que se passam consigo? Esse conceito considera as várias instâncias sociais como concorrentes na constituição de fenômenos.4
A aids, bem como outras doenças crônicas, trouxe consigo a necessidade de reformulação da

estrutura de autoridade médica, impondo a necessidade de escutar o paciente como um todo e não apenas examinar o órgão doente5.
Ao transpor essa discussão para a vida sexual de pessoas que vivem com HIV, talvez valha perguntar qual é o projeto de felicidade6 destas pessoas e como a vida sexual, até aí e deste então, figurava neste projeto. A forma pela qual as pessoas se relacionam com a sexualidade e vida sexual varia. Os significados associados são construídos em suas trajetórias de vida e podem ser reconstruídos ou ressignificados após o diagnóstico.


Objetivo

Analisar a associação entre a piora na vida sexual com o perfil sociodemográfico, as variáveis relativas à vida sexual, ao HIV, ao uso de drogas e aos serviços de saúde.


Metodologia

Comparação  de  amostras  oriundas  de dois  estudos  transversais  com  homens  e mulheres portadores de HIV/Aids.


Ambos foram realizados em dois centros de referência para o HIV/Aids na cidade de São

Paulo:

Serviço de Extensão ao Atendimento de Pacientes com HIV/Aids da Divisão de Clínica de moléstias infecciosas e parasitárias do Hospital das Clínicas da FMUSP (Casa da Aids). Referência na assistência multidisciplinar e ensino em HIV/Aids. Realiza atendimento integral ao paciente, oferecendo serviços em infectologia, ginecologia, psiquiatria, obstetrícia, endoscopia, saúde bucal,
psicologia, assistente social, nutricionista e educação física. O Serviço possui atendimento aos pacientes em Hospital Dia, farmácia, arquivo de prontuários e Setor de Registro. Estão em acompanhamento 4.000 pacientes. Fica localizado na zona central da cidade.
Centro de Referência e Treinamento em doenças sexualmente transmissíveis e aids da Secretaria do Estado de Saúde de São Paulo (CRT - DST/Aids). Unidade de referência normativa, de avaliação e de coordenação do Programa Estadual para Prevenção, Controle, Diagnóstico e Tratamento de Doenças Sexualmente Transmissíveis (DST) e da Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (Aids) no Estado de São Paulo. Desde a sua implantação, matricularam-se no CRT DST/Aids 5000 pacientes. Localizado na zona sul da cidade.
A coleta de dados para a primeira pesquisa, intitulada VULNERABILIDADE E O CUIDADO COM AS  PESSOAS VIVENDO COM HIV/Aids  –  UM ESTUDO SOBRE A  ASSISTÊNCIA ÀS MULHERES VIVENDO COM HIV/Aids NOS SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE DA CIDADE SÃO PAULO (ECI –Enhancing Care Iniative), foi realizada no período de setembro de 1999 a fevereiro de 2000.
Foram entrevistadas 729 mulheres vivendo com HIV/Aids, com idade igual ou superior a 18 anos, atendidas nos dois serviços descritos acima. Elas foram convidadas a participar conforme a ordem  de chegada aos  serviços  para consulta com  infectologista.    Os  questionários  utilizados continham perguntas relativas à caracterização sócio-demográfica, constituição familiar, tipo de parceria atual, vida sexual e reprodutiva, uso de preservativo, métodos anticoncepcionais, testagem para HIV, percepção de risco, uso de drogas, investigação sobre os cuidados recebidos nos serviços de saúde onde recebe tratamento e sua relação com estes serviços.
A coleta de dados para a segunda pesquisa, intitulada PRÁTICAS SEXUAIS E REPRODUTIVAS DE HOMENS VIVENDO COM HIV QUE FAZEM SEXO COM MULHERES NA CIDADE DE SÃO PAULO, foi realizada no período de outubro de 2001 a fevereiro de 2002.
Foram entrevistados 250 homens vivendo com HIV/Aids, com idade igual ou superior a 18 anos, atendidos nos mesmos serviços descritos acima. Estes pacientes foram selecionados a partir de um convite feito na sala de espera aos pacientes que compareceram à consulta médica agendada, mediante resposta afirmativa à pergunta: “Você faz sexo com mulheres?”. Os pacientes que se identificaram exclusivamente como homossexuais não foram incluídos no estudo. Os questionários utilizados continham perguntas referentes à caracterização sócio-demográfica, constituição familiar, tipo de parceria atual, vida sexual e reprodutiva, histórico de abuso sexual, uso de preservativo, métodos anticoncepcionais, testagem para HIV, percepção de risco, uso de drogas, investigação sobre os cuidados recebidos nos serviços de saúde onde recebe tratamento e sua relação com estes serviços.
As amostras são de conveniência, do tipo consecutivas.7



Variável dependente:

As respostas dadas às questões referentes à sexualidade foram categorizadas e analisadas. Foi realizada então uma comparação entre os grupos de mulheres e homens em relação ao desfecho: piora da vida sexual após diagnóstico de HIV.
Para tanto, foi utilizada uma questão de cada questionário, alusiva à vida sexual das mulheres e dos homens após o diagnóstico de HIV. Essas questões foram categorizadas em relação à piora, classificadas como piora da vida sexual após o diagnóstico (desfecho), ou não piora.
Todas as variáveis foram testadas em relação ao desfecho através do qui-quadrado de Pearson ou teste exato de Fisher, para exame de diferenças na distribuição. A análise univariada de Poisson com estimação robusta de variância8  foi realizada e as variáveis com p ≤ 0,20 foram selecionadas para o modelo final.
Utilizou-se o modelo múltiplo de Poisson com estimativa robusta de variância, a qual permite que variáveis com uma significância específica (no caso, p≤0,20) entrem no modelo, em ordem pelo seu valor de pseudoverossimilhança. No modelo final, as variáveis consideradas significantes são as variáveis que possuem um intervalo de confiança (de 95%) do valor da razão de prevalência que não contenha o número 1. Além disso, utilizando o método change-in-estimate, foram mantidas as variáveis que no modelo final modificaram em 10% ou mais o valor da razão de prevalência de
outra variável. 9

Ainda, para aproveitamento máximo dos dados disponíveis, optou-se pela execução de dois modelos: um para mulheres e outro para homens. Desta maneira, buscou-se uma análise mais aprofundada em relação a cada sexo.


Variáveis independentes: Mulheres:
sócio-demográficas: idade, cor/etnia, escolaridade, estado civil, ter filhos ou não, tipo de moradia, vínculo empregatício, renda mensal per capita;
relacionadas à vida sexual e reprodutiva: idade da primeira relação sexual, número de parcerias sexuais na vida, parceria (fixa ou não), se o parceiro atual é HIV+, se o parceiro atual sabe que a entrevistada é HIV+, se faz sexo com preservativo, desejo de ter filhos, se já foi vítima de algum tipo de violência;
associadas ao HIV: se pensou ter HIV antes do teste, contagem de CD4,  carga viral, tempo de diagnóstico, se toma antirretrovirais, adesão ao tratamento, a via pela qual se infectou;
uso de drogas: consumo de bebida alcoólica, uso de maconha, uso de crack;

relacionadas ao uso do serviço de saúde: se já foi atendida por ginecologista, enfermeiro, psicólogo, facilidade de falar da vida sexual com infectologista, com ginecologista e com psicólogo, se já foi atendida sem ser olhada, se já se sentiu descriminada ou tratada com preconceito no serviço de saúde, se já foi destratada ou humilhada no serviço de saúde, se já passou por dor ou desconforto físico por erro do serviço.


Para homens:

sócio-demográficas: idade, cor/etnia, escolaridade, estado civil, ter filhos ou não, tipo de moradia, número de pessoas que dormem no mesmo cômodo além do entrevistado, vínculo empregatício, renda mensal per capita;
relacionadas  à  vida  sexual  e  reprodutiva:  idade  da  primeira  relação  sexual,orientação sexual, número de parcerias sexuais na vida, parceria fixa, se o parceiro atual é HIV+, desejo de ter filhos, se sofreu abuso sexual antes dos 15 anos; se pensou ter HIV antes do teste, contagem de CD4,  tempo de diagnóstico, se toma antirretrovirais, a via pela qual se infectou
associadas ao HIV: se pensou ter HIV antes do teste, tempo de diagnóstico, se toma antirretrovirais, a via pela qual se infectou, se considera difícil começar uma nova relação por ter que falar sobre o HIV;
uso de drogas: uso de maconha, consumo de álcool, uso de crack;

relacionadas ao uso do serviço de saúde: se já foi atendido por enfermeiro, por psicólogo, facilidade de falar da vida sexual com infectologista, com psicólogo, se já se sentiu discriminado ou tratado com preconceito no serviço de saúde, se já foi destratado ou humilhado no serviço de saúde, se já foi atendido sem ser olhado no serviço de saúde, se já passou por dor ou desconforto físico por erro do serviço.


Descrição da amostra



Mulheres

A idade média das mulheres foi de 36,6 anos (DP=11,06) e se concentrava entre 25-45 anos. Com base na cor auto-referida, a amostra se dividiu em branca e negro-parda. A maior parte relatou até 8 anos de escolaridade. A renda per capita foi de 1 a 5 salários mínimos para a maioria das mulheres, mas cinco em cada dez ganhava até um salário. Mais da metade das mulheres estava desempregada e a maioria residia em casa ou apartamento. Grande parte da amostra se declarou solteira.
Mais da metade relatou parceria fixa. O parceiro da maior parte delas era soronegativo e, ainda, a maioria dos parceiros sabia do diagnóstico. A maior parte relatou de 2 a 5 parcerias sexuais durante a vida, até aquele momento. Com relação ao início da vida sexual, a maioria das mulheres iniciou a vida sexual com, ao menos, 16 anos. A maioria relatou ter relações sexuais com preservativo e duas em cada dez relataram não ter tido mais relações sexuais após o diagnóstico. Poucas mulheres não tinham filhos e a grande maioria relatou não querer ter filhos (outros ou pela primeira vez). Duas em cada dez mulheres já haviam sido vítimas de algum tipo de violência.
A contagem de CD4 da maioria estava acima de 350 mm³. Cinco em cada dez mulheres apresentavam  carga  viral  abaixo  de  20.000  cópias  de  RNA/ml.  Quase  todas  faziam  uso  de medicação  antirretroviral  no  momento  da  entrevista,  bem  como  tomava  a  medicação  como indicado. Grande parte delas sabia do diagnóstico há, pelo menos, 3 anos. A maior parte das mulheres relatou a prática sexual como via de transmissão para a infecção pelo HIV. Com relação à percepção de risco, a maior parte não pensava estar infectada antes do resultado da sorologia.
Uma parte significativa já havia feito uso de maconha, ao contrário de outras drogas – crack, LSD, cola, bolinha, injetáveis – as quais a maioria nunca havia feito uso.
No que tange à instituição de saúde, mais da metade das mulheres já haviam sido atendidas por ginecologista, grande parte já havia sido atendida por enfermeiro (a) e parte significativa já havia sido atendida por psicólogo (a). A maioria das mulheres nunca passou por dor ou desconforto físico por erro  de serviço, nem se sentiu destratada, humilhada,  descriminada ou tratada com preconceito. A maior parte disse ter facilidade de falar da vida sexual com infectologista, ginecologista e psicólogo.


Homens

A idade média foi de 39,6 entre os homens (DP=9,94) e se concentrava entre 35-45. A maior parte se declarou branco e tinha, ao menos, 9 anos de escolaridade. Quase metade era composta por solteiros, com a segunda maior porcentagem de casados. A maioria trabalhava e ganhava entre 1 e 5 salários mínimos; quase todos residiam em casa ou apartamento e a maioria dividia o quarto com até 1 pessoa.
A maioria relatou parceria fixa, assim como parceria soronegativa. Com relação à vida sexual, a grande maioria dos homens relatou mais de 6 parcerias sexuais durante a vida e a maior parte iniciou a vida sexual com idade de até 15 anos. A proporção de heterossexuais se mostrou maior. Grande parte tinha filhos e quase metade da amostra expressou desejo de ter filhos. Aproximadamente, dois em cada dez homens relataram ter sofrido abuso sexual antes dos 15 anos.
Quase metade dos homens sabia do sorodiagnóstico há, pelo menos, 5 anos, e a maior parte dos participantes não pensava estar infectado antes do resultado da sorologia. A prática sexual foi a via de transmissão mais comumente referida. Quase todos faziam uso de antirretrovirais. Sete em cada dez homens da amostra consideraram difícil começar uma nova relação por causa do HIV.
Grande parte já havia feito uso de maconha, uma parte significativa já havia feito uso de crack. Mais da metade relatou o hábito de consumir bebida alcoólica.
Com relação à instituição de saúde, a maioria já havia sido atendida por enfermeiro(a), pouco menos da metade já haviam sido atendidos por psicólogo e a maioria nunca havia passado por  dor ou desconforto físico por erro do serviço, nem atendido sem ser olhado ou sentiu-se discriminado ou humilhado. Mais da metade relatou ter facilidade de falar da vida sexual com o infectologista, mas dois em cada dez nunca se sentiam à vontade para fazê-lo. A maioria dos que foram atendidos por psicólogos tiveram facilidade de falar da vida sexual com este profissional.
Aspectos éticos

Todos os pacientes foram entrevistados após assinarem o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Os protocolos foram aprovados pelo Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) do CRT-DST/Aids,  pela  comissão  de  ética  para  análise  de  projetos  de  pesquisa  do  Hospital  das Clínicas de São Paulo – USP e posteriormente, o uso presente dos bancos de dados, pelo CEP da Faculdade de Saúde Pública – USP.




Resultados

Diferenças entre os sexos

No que diz respeito às variáveis comuns em ambos os sexos, algumas diferenças se mostram significativas:
As mulheres eram mais jovens, solteiras e com filhos (p<0,001). Os homens tinham mais escolaridade e vínculo empregatício (p<0,001).
Igualmente, os homens iniciaram a vida sexual mais cedo, tiveram mais parcerias sexuais durante a vida e declararam mais desejo de ter filhos (p<0,001).
A via de infecção mais comum foi a sexual, os homens declararam mais uso de drogas –

crack, maconha e álcool (p<0,001).

As mulheres foram menos atendidas por enfermeiros (p<0,001) e os homens foram mais atendidos por psicólogos (p=0,026). Em relação às mudanças na vida sexual após o diagnóstico, uma proporção significativa dos participantes relatou piora na vida sexual – 45,6%. Encontrou-se maior proporção de relato de piora para os homens (59%) do que para as mulheres (41%).


Foram selecionadas para o modelo final das mulheres as seguintes variáveis: a) sócio- demográficas: idade, estado civil, renda mensal per capita, cor/etnia; b) relacionadas à vida sexual e reprodutiva: parceria (fixa ou não), número de parcerias sexuais na vida, se faz sexo com preservativo, desejo de ter filhos; c) associadas ao HIV: a via pela qual se infectou; d) uso de drogas: consumo de bebida alcoólica, uso de maconha, uso de crack; e) relacionadas ao uso do serviço de saúde: se já foi atendida por ginecologista, enfermeiro, se já passou por dor ou desconforto físico por erro do serviço, se já foi destratada ou humilhada no serviço de saúde, facilidade de falar da vida sexual com infectologista e com ginecologista.
Na  análise  múltipla,  as  variáveis  que  se  mostraram  associadas  negativamente,  isto  é, associadas a menos mudanças negativas em relação à vida sexual após o diagnóstico: 1) possuir renda mensal de 2 a 5 salários mínimos e 2) referir a via sexual como via de transmissão do HIV. Estas variáveis podem ser consideradas protetivas em relação ao desfecho.
Mostraram-se  associadas  positivamente  à  piora  na  vida  sexual,  após  o  diagnóstico,  as seguintes variáveis: 1) abstenção de relações sexuais após o diagnóstico, 2) não desejar ter mais filhos ou 3) desejar tê-los/estar grávida 4) não ter sido atendida por enfermeiro, 5) nunca se sentir à vontade para falar da vida sexual com ginecologista e 6) ter passado muitas vezes por desconforto físico.






Distribuição da amostra de mulheres segundo a piora na vida sexual após o diagnóstico de HIV/Aids, possíveis
Variáveis associadas. São Paulo, entre 1999 e 2001. Piora na vida sexual após o diagnóstico
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	(0,48; 1,49)
	0,566
	
	

	Trabalho
	
	
	
	
	
	
	

	Trabalha
	60,30
	39,70
	1,00
	
	
	
	

	Desempregada
	58,12
	41,88
	1,06
	(0,88;1,26)
	0,554
	
	

	Renda per capita (SM)
	
	
	
	
	
	
	

	0 a 1
	57,33
	42,67
	1,00
	
	
	1,00
	

	2 a 4
	66,86
	33,14
	0,77
	(0,61; 0,99)
	0,039
	0,76
	(0,59; 0,98)

	5 ou +
	54,90
	45,10
	1,05
	(0,86; 1,30)
	0,605
	1,03
	(0,82; 1,30)
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Variáveis  relacionadas  ao
HIV
Pensou ter HIV antes do teste
Sim
Não
Contagem CD4
Acima de 350
Até 350
Carga viral
Até 20.000
Acima de 20.000
Não sabe
Tempo de diagnóstico
4  a + anos Até 3 anos Toma ARV Não
Sim Adesão Sim Não
Não toma ARV
Via pela qual se infectou
Outros Sexo Droga
Droga+sexo
Uso de drogas
Consome  algum  tipo  de bebida alcoólica
Sim
Não
Já fez uso de maconha
Sim
Não
Já fez uso de crack
Sim
Não
Variáveis  relacionadas  ao uso do serviço de saúde
Já     foi     atendido     por ginecologista   no   serviço






58,01     41,99     1,00
59,79     40,21     0,96      (0,80;1,15)         0,648


60,47     39,53     1,00
55,83     44,17     1,12      (0,93; 1,35)        0,245


57,85     42,15     1,00
61,67     38,33     0,91      (0,65; 1,28)        0,588
60,30     39,70     0,94      (0,78; 1,14)        0,539


40,00     60,00     1,00
40,72     59,28     0,95      (0,79; 1,15)        0,596


65,00     35,00     1,00
58,30     41,60     1,19      (0,87;1,63)         0,279


58,36     41,64     1,00
58,59     41,41     1,00      (0,77; 1,28)        0,967
65,82     34,18     0,82      (0,60; 1,13)        0,230


48,78     51,22     1,00                                                1,00
60,31     39,69     0,78      (0,61; 0,99)        0,038     0,73           (0,57; 0,94)
66,67     33,33     0,65      (0,33; 1,29)        0,220     0,81           (0,43; 1,55)
60,37     39,63     0,77      (0,58;1,03)         0,076     0,76           (0,56; 1,04)




63,73     36,27     1,00                                                1,00
57,31     42,69     1,18      (0,96; 1,45)        0,125     1,03           (0,83; 1,29)


57,84     42,16     1,00                                                1,00
64,34     35,66     0,85      (0,67; 1,08)        0,172     1,06           (0,78; 1,44)


58,40     41,60     1,00                                                1,00
70,45     29,55     0,71      (0,45; 1,13)        0,149     0,92           (0,54; 1,59)
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	Facilidade  de  falar
	com
	

	psicólogo   sobre
	a
	vida
	

	sexual
Sempre
	
	
	
63,16
	
36,84
	
1,00
	
	
	
	

	Às vezes
	
	
	62,50
	37,50
	1,02
	(0,62; 1,68)
	0,945
	
	

	Nunca
	
	
	62,27
	37,73
	1,00
	(0,65; 1,53)
	0,989
	
	

	Não se aplica**
	
	
	57,80
	42,20
	1,15
	(0,90; 1,46)
	0,278
	
	

	Foi    atendida
	sem
	ser
	
	
	
	
	
	
	

	olhada
Nunca
	
	
	
59,31
	
40,69
	
1,00
	
	
	
	

	Poucas vezes
	
	
	60,49
	39,51
	0,97
	(0,73; 1,29)
	0,840
	
	

	Muitas vezes
	
	
	54,55
	45,45
	1,12
	(0,70; 1,78)
	0,643
	
	

	Sentiu-se descriminada ou
	
	
	
	
	
	
	

	tratada com preconceito
Nunca
	
59,76
	
40,24
	
1,00
	
	
	
	

	Poucas vezes
	52,94
	47,06
	1,17
	(0,81; 1,69)
	0,405
	
	

	Muitas vezes
	45,45
	54,55
	1,36
	(0,78; 2,34)
	0,276
	
	

	Foi        destratada
	ou
	
	
	
	
	
	

	humilhada
Nunca
	
59,73
	
40,27
	
1,00
	
	
	
1,00
	

	Poucas vezes
	50,00
	50,00
	1,24
	(0,89; 1,73)
	0,200
	1,35
	(0,90; 2,01)

	Muitas vezes
	50,00
	50,00
	1,24
	(0,46; 3,33)
	0,667
	0,91
	(0,41; 2,01)

	Já      passou
	dor
	ou
	
	
	
	
	
	

	desconforto
	físico
	por
	
	
	
	
	
	

	erro do serviço
Nunca
	
	
59,51
	
40,49
	
1,00
	
	
	
1,00
	

	Poucas vezes
	
	62,30
	37,70
	0,93
	(0,65; 1,30)
	0,677
	1,00
	(0,70; 1,43)

	Muitas vezes
	
	12,50
	87,50
	2,16
	(1,64; 2,85)
	0,000
	3,34
	(2,01; 5,55)





Para os homens, foram selecionadas para o modelo final as seguintes variáveis: a) sócio- demográficas: cor/etnia, escolaridade, estado civil, vínculo empregatício; b) relacionadas à vida sexual e reprodutiva: orientação sexual, idade da primeira relação sexual, número de parcerias
sexuais na vida, se sofreu abuso sexual antes dos 15 anos; c) associadas ao HIV: se pensou ter HIV antes de fazer o teste, se toma antirretrovirais, se considera difícil começar uma nova relação por ter que falar sobre o HIV; d) uso de drogas: uso de maconha; e) relacionadas ao uso do serviço de saúde: se já foi atendido por enfermeiro, facilidade de falar da vida sexual com infectologista, se já foi atendido sem ser olhado no serviço de saúde, se já passou por dor ou desconforto físico por erro do serviço.
Na análise múltipla, as variáveis que se mostraram associadas negativamente à piora na vida sexual, após o diagnóstico, para homens foram: 1) parcerias sexuais na vida de ao menos 6 e 2) já ter feito uso de maconha. Estas variáveis podem ser consideradas protetivas em relação à piora na vida sexual após o diagnóstico.
Mostraram-se  associadas  positivamente  à  piora  na  vida  sexual,  após  o  diagnóstico,  as seguintes  variáveis:  1)  estar  desempregado,  2)  facilidade  para  falar  da  vida  sexual  com psicólogo às vezes.

Distribuição da amostra de homens segundo a piora na vida sexual após o diagnóstico de HIV/Aids, possíveis
Variáveis associadas. São Paulo, entre 2000 e 2002. Piora na vida sexual após o diagnóstico

	Não
	Sim
	RP
	IC 95%
	p
	RP
	IC 95%

	Variáveis                  sócio-%
	%
	
	
	
	
	

	demográficas
	
	
	
	
	
	

	Idade
	
	
	
	
	
	

	Até 35                                 40,51
	59,49
	1,00
	
	
	
	

	35 a +                                 40,48
	59,52
	1,00
	(0,80; 1,25)
	0,996
	
	

	Cor
	
	
	
	
	
	

	Negro/pardo/preto              50,49
	49,51
	1,00
	
	
	1,00
	

	Branco                                33,80
	66,20
	1,34
	(1,06;1,68)
	0,013
	1,27
	(1,00; 1,61)

	Escolaridade
	
	
	
	
	
	

	9 a +                                   36,62
	63,38
	1,00
	
	
	1,00
	

	0 a 8                                   46,15
	53,85
	0,85
	(0,68;1,06)
	0,143
	0,80
	(0,63; 1,04)

	Estado Civil
	
	
	
	
	
	

	Viúvo/Divorciado              61,11
	38,89
	1,00
	
	
	1,00
	

	Solteiro                               34,55
	65,45
	1,68
	(1,09; 2,59)
	0,018
	1,31
	(0,80; 2,16)

	Casado                                40,00
	60,00
	1,54
	(0,99; 2,40)
	0,054
	1,26
	(0,78; 2,03)

	Tem filho(s)
	
	
	
	
	
	

	Não                                     39,50
	60,50
	1,00
	
	
	
	

	Sim                                     41,41
	58,59
	0,97
	(0,79; 1,19)
	0,760
	
	

	Moradia
	
	
	
	
	
	

	Casa/apto                            40,79
	59,21
	1,00
	
	
	
	

	Moradia precária                36,84
	63,16
	1,07
	(0,74; 1,53)
	0,726
	
	

	Quantas pessoas dormem
	
	
	
	
	
	

	no     quarto     além     do
	
	
	
	
	
	

	entrevistado
Até 1                                   38,42
	
61,58
	
1,00
	
	
	
	

	2 ou mais                            47,37
	52,63
	0,86
	(0,65; 1,12)
	0,257
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Idade       da       primeira
	relação sexual
16 ou +
	
33,33
	
66,67
	
1,00
	
	
	
1,00
	

	Até 15
	44,81
	55,19
	0,83
	(0,68;1,01)
	0,068
	1,08
	(0,85; 1,37)

	Numero de parcerias
	
	
	
	
	
	
	

	Até 5
	20,00
	80,00
	1,00
	
	
	1,00
	

	6 ou +
	41,79
	58,21
	1,37
	(1,07;1,76)
	0,012
	0,71
	(0,52; 0,99)

	Parceiro fixo
	
	
	
	
	
	
	

	Não
	37,93
	62,07
	1,00
	
	
	
	

	Sim
	45,45
	54,55
	0,88
	(0,68;1,13)
	0,314
	
	

	Parceiro fixo HIV+
	
	
	
	
	
	
	

	Sim
	41,67
	58,33
	1,00
	
	
	
	

	Não
	40,21
	59,79
	1,03
	(0,79;1,34)
	0,865
	
	

	Não sabe
	50,00
	50,00
	0,86
	(0,37;1,98)
	0,718
	
	

	Considera difícil começar nova relação por ter que falar sobre o HIV
	
	
	
	
	
	
	

	Não
	52,08
	47,92
	1,00
	
	
	1,00
	

	Sim
	36,84
	63,16
	1,32
	(0,96;1,81)
	0,086
	1,65
	(0,97; 2,80)

	Desejo de ter filhos
	
	
	
	
	
	
	

	Sim
	42,59
	57,41
	1,00
	
	
	
	

	Não
	38,28
	61,72
	1,08
	(0,87;1,33)
	0,504
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	Via pela qual se infectou
Outros
	
39,39
	
60,61
	
1,00
	
	
	

	Sexo
	42,06
	57,94
	0,96
	(0,75; 1,22)
	0,378
	

	Droga
	51,72
	48,28
	0,80
	(0,52; 1,22)
	0,836
	

	Droga+sexo
	50,00
	50,00
	0,83
	(0,20; 3,35)
	0,719
	

	Uso de drogas
	
	
	
	
	
	

	Bebe atualmente
	
	
	
	
	
	

	Não
	37,88
	62,12
	1,00
	
	
	

	Sim
	43,48
	56,52
	0,91
	(0,74; 1,12)
	0,375
	

	Já fez uso de maconha
	
	
	
	
	
	
	

	Não
	32,11
	67,89
	1,00
	
	
	1,00
	

	Sim
	47,45
	52,55
	0,77
	(0,63;0,95)
	0,015
	0,76
	(0,60; 0,96)

	Já fez uso de crack
Sim
	
39,09
	
60,91
	
1,00
	
	
	
	

	Não
	46,94
	53,06
	0,87
	(0,65;1,16)
	0,345
	
	


Variáveis relacionadas ao
uso do serviço de saúde
Já foi atendido por enfermeiro no serviço de saúde onde se trata ou encaminhado
Sim                                     43,13     56,87     1,00                                                1,00
Não                                     25,00     75,00     1,32      (1,06;1,65)         0,015     1,34           (0,98; 1,82)
Já foi atendido por psicólogo no serviço de saúde onde se trata ou encaminhado
Sim                                     39,00     61,00     1,00
Não                                     41,78     58,22     0,95      (0,78;1,18)         0,661
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	Foi       destratado humilhado
	ou
	
	
	
	

	Nunca
	
	49,17
	59,83
	1,00
	

	Poucas vezes
	
	50,00
	50,00
	0,84
	(0,45; 1,57)
	0,577
	
	

	Muitas vezes
	
	50,00
	50,00
	0,84
	(0,21; 3,36)
	0,801
	
	

	Já      passou      dor
	ou
	
	
	
	
	
	
	

	desconforto    físico
	por
	
	
	
	
	
	
	

	erro do serviço
Nunca
	
	
39,07
	
60,93
	
1,00
	
	
	
1,00
	

	Poucas vezes
	
	59,26
	40,74
	0,67
	(0,42;1,07)
	0,092
	0,65
	(0,41; 1,02)

	Muitas vezes
	
	0,00
	100,0
	1,64
	(1,47;1,83)
	0,000
	1,23
	(0,83; 1,82)





Discussão

Homens portadores relataram mais mudanças negativas na vida sexual, após o diagnóstico, do que as mulheres (59% vs 41%, p<0,001). O padrão encontrado no presente estudo – homens que referem mais mudanças negativas na vida sexual, após o diagnóstico, em comparação às mulheres – foi encontrado em um estudo sobre associação entre disfunção sexual e uso de ARVs contendo inibidores de protease (IP).
Schrooten et al10  realizaram pesquisa com 1026 pacientes soropositivos que faziam uso de

ARVs, em oito centros de tratamento para o HIV e quatro ONGs em dez países europeus. A disfunção sexual foi avaliada em questionário com perguntas sobre diminuição no interesse e na potência sexual desde o início do tratamento ARV. Dos participantes, 37% reclamaram diminuição no interesse sexual (38% homens e 29% de mulheres, p=0,023). Apesar de diferir na forma como a questão sexual foi abordada, esta pesquisa vai de encontro aos resultados do presente estudo, pois os homens reportaram mais mudança negativa na vida sexual que as mulheres. As amostras dos estudos são próximas (n=979 no presente estudo), e ambas foram realizadas em centros de tratamento para o HIV.
Com  relação  aos  resultados  das  análises  múltiplas,  as  mulheres  apresentaram  algumas variáveis relacionadas à vulnerabilidade programática associada à piora da vida sexual após o diagnóstico: Passar por dor ou desconforto físico por erro de serviço, não ter sido atendida por enfermeiro(a) e ter dificuldade de falar da vida sexual com a(o) ginecologista. Todas estas variáveis apontam para a necessidade de melhorar a qualidade do vínculo estabelecido com o serviço de saúde. Pode ainda se relacionar com as sensações de negligência, estigma sentido e vivido, levando-se em conta que outros estudos têm discutido a freqüência com que profissionais de
saúde ainda tratem os pacientes HIV+ de maneira discriminatória11. Estes resultados, que associam


a piora da vida sexual a questões relacionadas ao atendimento nos serviços de saúde, parecem indicar um papel importante dos serviços de saúde na vida destas mulheres.

As variáveis desejo de ter filhos/estar grávida e não desejo de ter filhos se associaram positivamente ao desfecho. O desejo de ter filhos, associado à piora na vida sexual após o diagnóstico, pode apontar outras questões. Em estudo realizado com as mesmas participantes incluídas nesta pesquisa (com exceção das mulheres esterilizadas), Paiva et al (2007)12  referiram que as mulheres esperavam reações de desaprovação de seus médicos frente ao desejo de ter filhos após o diagnóstico. Com relação ao não desejo de ter filhos, parece que encontramos um efeito
sinérgico, quer dizer, se a preocupação com a gravidez já existia antes mesmo do sorodiagnóstico para o HIV, tende a continuar a ser uma preocupação.
A abstinência sexual após o diagnóstico também parece apontar para um efeito sinérgico ou de casualidade reversa. Quer dizer, a vida sexual pode ser vista como pior após o diagnóstico exatamente por haver abstinência em relação ao sexo. A razão para a abstinência pode variar, mas algumas das mulheres apontam o diagnóstico como fator determinante para tal escolha.
Uma das variáveis que se associaram negativamente ao desfecho, ou seja, protetivas em relação ao ele, foi a renda per capita mensal de 2 a 4 salários mínimos. O estrato de renda refere- se às mulheres que têm uma renda mediana, que adquirem certa independência financeira e, com isso, podem adquirir maior independência ou maior participação em outras esferas, bem como maior autonomia na cena sexual. Partindo do pressuposto de que a vulnerabilidade destas mulheres é diminuída neste aspecto, a possibilidade de gozar de uma vida sexual prazerosa parece maior.
Para Santos et al. (2007)13, em artigo sobre qualidade de vida de pessoas vivendo com HIV em São

Paulo, ter maior renda foi significante na obtenção de maior escore em todos os domínios de qualidade de vida, o que inclui o âmbito sexual.
Estudos que falam dos significados associados à via sexual de transmissão do HIV se referem a  significados  de  morte  ou  ameaça  desta14,15,16.  Mulheres  que  se  infectaram  pela  via  sexual poderiam ter desenvolvido percepções negativas sobre o sexo. Contudo, neste estudo, encontrou-se um resultado que associa, negativamente, esta via em relação à piora da vida sexual, ou seja, ela se apresenta como uma variável protetiva. Talvez as participantes deste estudo, por estarem em terapia antirretroviral e em serviços especializados, pudessem atribuir outros sentidos ao sexo, mesmo que tenham se infectado com o HIV por transmissão sexual. Profissionais apresentam a aids como uma doença crônica e se ancoram no saber cientifico, apontando superação de antigas representações associadas à morte.17
Para os homens, mostraram-se associadas positivamente à piora na vida sexual o desemprego


e a facilidade de falar com psicólogo sobre a vida sexual às vezes. As construções relacionadas ao masculino hegemônico, normalmente, se relacionam com poder e força ou como ser provedor financeiro da família ou passível de se manter financeiramente18. A impossibilidade de se enxergar

inserido nesta construção de masculino pode impedir que estes homens consigam estabelecer relações nas quais possam se sentir confortáveis, incluindo o âmbito sexual. Para alguns homens, é bastante comum o desconforto frente a uma parceira que possui uma renda mensal maior – o que dirá  de  uma  situação  na  qual  não  possui  renda  mensal.  O  desemprego,  neste  sentido,  parece aumentar a vulnerabilidade social dos homens.
Com relação à outra variável, discutir a associação positiva em relação à piora da vida sexual, após o diagnóstico, nos leva a questionar: falar com um psicólogo sobre a vida sexual está, necessariamente, relacionado a uma piora na vida sexual, ou seja, a procura deste espaço seria para buscar acolhimento frente às questões associadas às mudanças após o sorodiagnóstico para o HIV. Neste caso, estamos falando de causalidade reversa.
Ter tido ao menos 6  parcerias sexuais durante a vida se mostrou negativamente associada à piora na vida sexual após o diagnóstico para o HIV, ou seja, protege em relação à piora. Esta variável parece estar relacionada a significados atribuídos a uma masculinidade hegemônica. Ter várias  parcerias  sexuais  durante  a  vida  se  mostra  consonante  com  scripts  sexuais  bastante associados a uma masculinidade valorizada e, portanto, permite uma percepção da vivência sexual como prazerosa. Assim, o diagnóstico do HIV não piora a percepção da vida sexual desses homens.
O uso de maconha (prévio ou atual, não determinado) também se mostrou associado, negativamente, à piora na vida sexual após o diagnóstico para o HIV. Quer dizer, o uso de maconha protegeria homens portadores em relação à piora da vida sexual após o diagnóstico. Embora não existam estudos que falem a respeito desta relação, e grande parte dos estudos disponíveis trate dos efeitos colaterais do uso da cannabis sativa19,20, um estudo que analisou um fórum da internet sobre
o assunto21, relatou que os usuários descreveram efeitos como relaxamento e criatividade. Tomando

como base a cena sexual22, há, normalmente, uma cobrança em relação ao homem, que ele tenha ereção, que a mantenha durante o ato sexual; além de uma cobrança em relação a desempenho, que “seja bom de cama”, cobrança esta que pode ser interna (do próprio homem) e/ou da parceria. Os efeitos do uso de maconha podem fazer com que a prática sexual seja realizada de maneira mais relaxada, tornando-a mais prazerosa.


Conclusões

Analisando a vulnerabilidade em relação a esta piora, as mulheres se mostraram mais vulneráveis na dimensão individual, pois associaram a piora: à abstinência sexual, ao desejo e não desejo de ter filhos. Nesta mesma dimensão, os homens se mostraram menos vulneráveis, já que ter ao menos 6 parcerias durante a vida e o uso de maconha se mostraram protetivos em relação à piora da vida sexual. No que diz respeito à dimensão programática, este quadro se repete. Não ter sido atendida por enfermeiro, passar por dor ou desconforto físico por erro do serviço, assim como ter dificuldade de falar sobre a vida sexual com ginecologista, figuram como elementos que não propiciam a estas mulheres transformar suas relações com a vida sexual. Em relação aos homens, ocorreu um caso de casualidade reversa em relação à variável. Isso significa que a piora não está associada à facilidade de, às vezes, falar com psicólogo, mas que a procura pelo psicólogo fala da própria piora da vida sexual.
A dimensão social é a única no qual o quadro se equivale. Ter renda mensal de 1 a 4 salários mínimos protege as mulheres em relação à piora da vida sexual, após o diagnóstico. Para os homens, o desemprego se associou, positivamente, à piora. A possibilidade de construir ou manter uma vida sexual que faça parte do projeto de felicidade dessas mulheres e desses homens indica a importância da disponibilidade de recursos materiais e financeiros para ambos. Muito provavelmente, em termos de emancipação financeira, ser provedor se configura como papel importante nos roteiros de gênero hegemônicos, sobretudo para os homens.
A sexualidade de portadores, na maneira como tem sido abordada por grande parte dos estudos, não parece dialogar com as pessoas que vivem com HIV/Aids, na medida em que enfocam, em sua grande maioria, aspectos comportamentais que envolvem o risco de infecção ou reinfecção. A saúde sexual de portadores é mais do que um risco, de infecção, de gravidez. Estes fatores fazem parte da situação de ser portador, mas não o definem nem o encerram. Mais do que isso: não são, necessariamente, vividos desta forma. Antes que se saiba e compreenda a vida sexual de portadores
– que tende a ser mais do que prevalência de disfunções sexuais e de comportamentos de risco –

não cabe e não faz sentido falar de prevenção.

As pesquisas que privilegiam as trajetórias de vida dos indivíduos, e se utilizam dos dados para formar um panorama das pessoas das quais falam, buscam, da mesma maneira que o estudo presente, contribuir para que se considere o indivíduo em sua totalidade, para que a promoção de sua saúde seja algo coerente e possa ser incorporado ao seu cotidiano. 
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LIMITES E POSSIBILIDADES DE APLICAÇÃO DOS SISTEMAS DE REGULAÇÃO DA PROSTITUIÇÃO NO BRASIL

Samira Oliveira Noronha1


INTRODUÇÃO


A prostituição é uma atividade que desperta polêmica por várias razões, mas, principalmente, por existir um embate eminentemente moral na sua regulação, sobremaneira em relação à figura da prostituta. Sendo uma atividade comum a quase todas as sociedades e épocas, estudos sobre o tema não são raros, mas, em geral, são trabalhos fortemente enviesados, enquadrando a prostituta em rótulos de vítima ou de
algoz2.


Observa-se  que  a  ausência  de  políticas  públicas  e  de  marcos  regulatórios  para  a atividade de prostituição contribui para a existência de incertezas, fazendo com que a atuação do poder público se dê de forma discricionária e, não raro, sem uma clara relação entre fins e objetivos. São patentes as contradições dos agentes governamentais, principalmente  por  parte  da  polícia,  alternando  entre  práticas  abusivas  e  simples políticas de “vistas grossas”, ignorando inclusive os atos ilegais que ocorrem dentro da prostituição. Isto posto, faz-se mister desenvolver e, sobretudo, coordenar as normas e as políticas de forma fundamentada e direcionada a objetivos claros. Assim, em relação à prostituição podem-se caracterizar cinco distintos sistemas usados atualmente com diferentes   abordagens:   o   proibicionismo,   a   regulamentação,   a   legalização,   o
abolicionismo tradicional e o novo abolicionismo3. Cada um desses sistemas adota




1 Graduada em Direito pela Universidade Federal da Bahia. Orientador: Prof. Dr. Sandro Cabral.
2 BINDEL, Julie; KELLY, Lis. A Critical Examination of Responses to Prostitution in Four Countries: Victoria, Australia; Ireland; the Netherlands; and Sweden. London: London Metropolitan University,
2003. p. 3. BERNSTEIN, Elizabeth. O significado da compra: desejo, demanda e o comércio do sexo. Cad. Pagu, Campinas, n. 31, dez. 2008 .  Disponível em
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-
83332008000200015&lng=pt&nrm=iso>. acessos em 30 maio 2010. p. 3.
3 KAVEMANN, Barbara; RABE, Heike. The Act Regulating the Legal Situation of Prostitutes –
implementation, impact, current developments. Findings of a study on the impact of the German Prostitution Act. Berlin: SoFFI K., 2007, passim. BINDEL, KELLY, op. cit. passim. LEVENKRON, Nomi. The Legalization Of Prostitution: Myth And Reality. A Comparative Study of Four Countries. Hotline for Migrant Workers. Tel Aviv: Ella Keren Editor, 2007. Disponível em: < http://www.hotline.org.il/english/pdf/The_Legalization_Of_Prostitution_English.pdf >. Acesso em 04 jun
2010, passim. MORAES, Evaristo de. Ensaios de Pathologia Social – Vagabundagem, Alcoolismo, Prostituição e Lenocínio. Rio de Janeiro: Leite Ribeiro, 1921, passim.

distintos pressupostos e fins em relação à atividade, e estão profundamente relacionados com a cultura, história e tradições políticas locais.

Neste diapasão, busca-se no presente trabalho compreender como cada um dos sistemas existentes para a regulação da prostituição afetam os principais agentes relacionados à atividade, quais sejam, a prostituta, o cliente (toda pessoa que remunera outrem em troca de serviços sexuais), o cafetão (todo terceiro que obtém lucro direto com a prostituição, incluindo aqueles que agenciam prostitutas ou são proprietários de locais com este fim), o Estado e a sociedade. De maneira complementar, busca-se entender sua eficiência em relação aos objetivos que propõem, bem como estabelecer reflexões sobre as perspectivas de aplicação desses sistemas no Brasil, tomando como referência a análise comparativa dos resultados obtidos no exterior e a realidade brasileira.

Considerando a amplitude e a complexidade do tema prostituição, este trabalho será limitado a determinados aspectos dessa atividade, evitando-se, assim, a confusão da mesma com outros temas correlatos. Este artigo, portanto trata somente da prostituição feminina de mulheres maiores de idade, realizada sem ameaça, engano ou emprego de qualquer tipo de violência. Prostituição, neste trabalho, é considerada uma atividade na qual  um  sujeito  troca  serviços  sexuais  por  remuneração,  não  sendo  necessário  o exercício habitual, nem a indeterminação do número de pessoas, tampouco a conjunção carnal. Entendam-se serviços sexuais enquanto quaisquer atos de motivação sexual ou íntima,  incluindo-se  aqui,  por  exemplo,  dormir com  o  cliente,  ainda  que  não  haja relação sexual ou mesmo contato físico, como no caso dos serviços sexuais por telefone ou internet, ou strip tease. A remuneração não deve ser necessariamente em dinheiro, mas qualquer bem, serviço ou mesmo favor, como liberdade ou desembaraço de obrigações, incluindo-se dívidas.

Considerando esse conceito, diferencio a prostituição da exploração sexual de crianças e adolescentes exclusivamente pelo critério idade. Quanto ao tráfico de pessoas, não há razão para confundi-lo com a prostituição, já que ele é claramente definido pelo Protocolo Adicional à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças, conhecido internacionalmente como “Protocolo de Palermo”: "Tráfico de pessoas" significa o recrutamento, transporte, traslado, a acolhida ou a recepção de pessoas (...) com fins de exploração. Essa exploração incluirá, pelo menos, a exploração da prostituição alheia ou outras formas de exploração sexual, trabalhos ou serviços forçados, escravidão ou práticas análogas à
escravidão, a servidão ou a extração de órgãos4.


A prostituição, portanto, é um dos fins do tráfico de pessoas, e, ainda que seja o mais

comum, são duas atividades distintas.


Para atingir os objetivos delineados, utilizam-se os instrumentais teóricos da Análise Econômica do Direito, corrente que se tornou, nas últimas décadas, um importante instrumento de avaliação de normas e políticas públicas, oferecendo um exame conceitual que não perde de vista as implicações práticas do problema. A Análise Econômica do Direito, dentro de suas limitações, também oferece uma perspectiva objetiva e, em primeiro plano, amoral, o que nos permite uma maior precisão no estudo do objeto. Essas características são especialmente bem-vindas na pesquisa sobre a prostituição, na medida que, historicamente, as relações entre a prostituição e o Direito engendram uma série de conflitos, em função  da dupla moralidade existente. Com efeito, de um lado, a manifestação visível da prostituição é rechaçada socialmente, por outro, a atividade em si não somente é aceita como muitas vezes estimulada pelos mais distintos grupos sociais. Em adição, aparentemente, não há um interesse imediato em regular a atividade porque o distúrbio visível gerado por ela costuma ser limitado a um grupo marginalizado socialmente, o de prostitutas. Dessa forma, o Direito raramente encara o desafio de estudar e gerar um conjunto de normas consistentes para regular a prostituição, fato que reforça a fragilidade da situação de pessoas em risco que estão
envolvidas na atividade.








4 Tradução própria. NAÇÕES UNIDAS. Protocol to Prevent, Suppress and Punish Trafficking in Persons, Especially Women and Children, supplementing the United Nations Convention against Transnational Organized Crime. Disponível em:
<http://www.unodc.org/documents/treaties/UNTOC/Publications/TOC%20Convention/TOCebook- e.pdf>. Acesso em 03 mai 2010, p. 42. Este Protocolo foi ratificado pelo Brasil em 29 de janeiro de 2004. Para mais informações, sugiro consultar o Decreto Nº 5.017, de 12 de março de 2004.

Por trás da aparente e artificial harmonia que cerca a prostituição, há um mercado cujo lucro muitas vezes representa uma parcela significativa da economia local5. Qual a melhor forma de regular esse mercado é a resposta que aqui se busca. E a Análise Econômica do Direito pode oferecer os elementos para uma regulação eficiente deste problema, pois, ao prever o comportamento dos agentes em determinadas situações,
pode revelar a eficácia da lei e das políticas aplicadas.


Recorre-se no presente trabalho a uma pesquisa de natureza exploratória, visto que não foram encontrados estudos jurídicos extensos ou profundos a respeito dos sistemas de regulação da prostituição. Por conta das restrições morais e legais associadas à atividade de prostituição, os dados sobre a prostituição em diversos países, inclusive o Brasil, são escassos e muitas vezes contraditórios, até pela própria falta de clareza relacionada à delimitação do objeto. Dessa forma, este artigo oferece uma compreensão geral dos sistemas de regulação da prostituição para que posteriormente se realizem pesquisas mais aprofundadas, pois, no estado pouco explorado em que se encontra o tema, é difícil formular hipóteses de maneira precisa. Por essa razão, opta-se por buscar as respostas
por meio de levantamento bibliográfico e análise documental.


A problemática proposta por este trabalho foi respondida através do método hipotético- dedutivo, já que, utilizando-se a Análise Econômica do Direito, foram estabelecidos os comportamentos prováveis dos distintos mercados gerados pelos sistemas de regulação da prostituição. Essas deduções foram corroboradas pela análise documental realizada através de livros e registros institucionais escritos, principalmente, além de outras fontes bibliográficas e documentais. A análise foi realizada por meio da comparação entre os sistemas, que, confrontados entre si, oferecem uma perspectiva mais clara dos efeitos gerados por cada uma das formas de regular a prostituição, criando referências sólidas nos exemplos que corroboram as deduções. Estas foram baseadas no método estruturalista, sendo o conceito de sistema fundamental para a compreensão deste trabalho, pois a interdependência dos sujeitos apresentados é a base da formação dos
modelos de regulações aqui apresentados.




5 SULLIVAN, Mary. What happens when prostitution becomes work? An update on legalization or prostitution in Australia. N. Amherst, Massachussetts: Coalition Against Trafficking in Women, 2005. p.
4. LEITE, Pedro Dias. O balanço da prostituição. Folha de São Paulo. São Paulo, 01 de fev. 2009. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/fsp/mais/fs0102200906.htm> Acesso em: 30 de maio de

Após esta breve introdução será apresentada a Análise Econômica do Direito e como o mercado sexual desenvolve-se sob a sua perspectiva. Em seguida, cada um dos sistemas de regulação da prostituição será analisado, confrontando-o com os exemplos reais obtidos através da pesquisa bibliográfica e documental e com os outros modelos. As conclusões serão discutidas considerando as perspectivas de aplicação desses sistemas no Brasil, de acordo com a realidade abolicionista do país.





1.  A ANÁLISE ECONÔMICA DO DIREITO E O MERCADO SEXUAL


A Análise Econômica do Direito é um campo híbrido que, apesar do seu desenvolvimento e idade, pois certamente tem mais do que quarenta anos, ela é pouco explorada na maior parte dos países, incluindo o Brasil. A partir da década de 60, este campo de estudos desenvolveu-se com a forte participação dos economistas da Escola de Chicago, corrente dominante nesse campo até hoje. Para compreendê-lo, antes de tudo, é necessário entender o que é a própria Economia. POSNER, em seu famoso livro “Economic Analysis of Law”, conceitua-a como “a ciência da escolha racional em um mundo onde os recursos são limitados em relação às necessidades humanas”. Ou seja, a Economia supõe que o ser humano busca, de maneira racional, aumentar a satisfação de
suas necessidades e desejos, e essa disciplina estuda a forma como ele o faz 6.


A Análise Econômica do Direito é, dessa forma, a aplicação dos instrumentos analíticos da ciência econômica aos fenômenos jurídicos7, gerando uma teoria do comportamento para que seja realizado um prognóstico de como responderão os indivíduos perante as mudanças normativas. Também é oferecido um critério normativo para a avaliação do Direito e das políticas públicas8, com o objetivo de vislumbrar a solução para controvérsias jurídicas que envolvem um balance entre custos e benefícios, ponderando os  valores  sociais  que  conflitam9.  Como  explicita muito  bem  KLUGER, “a  Análise
Econômica do Direito gira em torno da noção de eficiência ou bem estar agregado, ao

6  POSNER, Richard A. El Análisis Económico Del Derecho. 2ª. Ed. México, D.F.: Fondo de Cultura
Económica, 2007. p. 25 e 26.
7 CABANELLAS, Guillermo. El análisis Económico Del Derecho. Evolución Histórica. Metas e instrumentos. In KLUGER, Viviana (org.). Análisis Económico del Derecho. 1ª. Ed. Buenos Aires:
Heliasta, 2006. p. 23.
8 COOTER, Robert; ULEN, Thomas. Derecho y Economía. México, D.F.: Fondo de Cultura Económica,
1997, p. 13 e 14.
9 KLUGER, Viviana (org.). Análisis Económico del Derecho. 1ª. Ed. Buenos Aires: Heliasta, 2006. p. 9 e

considerar que as normas jurídicas podem ser entendidas como tentativas institucionais

de maximizar o bem estar agregado” 10.


A partir dos autores estudados, de maneira esquemática podemos formular quatro postulados para a Análise Econômica do Direito: a) Racionalidade: os indivíduos são agentes racionais e tomam decisões com o objetivo de maximizar seu benefício considerando suas preferências, que sempre são autênticas e coerentes, e suas restrições; b) Determinismo: a norma necessariamente modifica a conduta da pessoa no sentido que lhe gere mais benefícios; c) Uso de modelos simplificados: a Análise Econômica do  Direito  reduz  as  variáveis  existentes  nos  problemas  para  possibilitar  a  análise objetiva dos mesmos, mas sem perder de vista a realidade; d) Contrastação com a realidade: os dados empíricos são comparados com os resultados teóricos para reforçar
ou adequar os modelos propostos, que têm como objetivo a aplicação prática.


Em  linhas  gerais,  essas  são  as  principais  características  da  Análise  Econômica  do Direito. No entanto, este campo de estudo apresenta especializações próprias relacionadas às distintas áreas jurídicas, como o Direito Penal, que será usado aqui por sua estreita relação com a prostituição, visto que as atividades afins a esta costumam ser criminosas. A Análise Econômica do Direito Penal tem como pressuposto que o delinqüente em potencial é um indivíduo racional (considerando assim todo aquele que tem comportamento orientado a resultados), e através do uso das ferramentas da teoria econômica pode-se predizer a reação dos delinqüentes perante as normas e instituições existente. Dessa forma, é possível avaliar a eficiência das políticas públicas aplicadas ao campo penal, e modificá-las para que combatam de maneira sistêmica o problema da
delinqüência e da segurança pública11.


ROEMER  destaca uma conclusão  a priori:  sendo  racionais12,  os  criminosos  também consideram  suas  limitações,  e  rouba  porque  o  crime  é  mais  atrativo  do  que  outra
atividade. Assim, a maneira de reduzir a delinqüência é aumentar os custos ou reduzir




10 KLUGER, op. cit. p. 9 e 10.
11 ROEMER, Andrés. Economía Del Crímen. México, D.F.: Limusa, 2002. p. 131.
12 Ser racional aqui significa que o indivíduo vai ponderar os riscos e benefícios de realizar a conduta, não que ele fará cálculos matemáticos para chegar a essa conclusão. Os indivíduos irracionais também podem ter seu comportamento explicado economicamente, como no caso daqueles que apresentam transtornos mentais – ele não precisa de sanções elevadas para ser dissuadido, mas um tratamento e um tipo de custódia que evite suas ações delitivas. ROEMER, op. cit. p. 135.

os benefícios dessa atividade13. Para chegar-se à aplicação ótima da política criminal, deve-se considerar o custo de capturar e condenar os criminosos, a natureza dos castigos
e a resposta dos criminosos às mudanças na política14.


O mercado dos crimes, como qualquer outro, surge a partir de uma interação entre agentes. Também há uma demanda – as vítimas potenciais, apesar de parecer contraditório que se diga haver uma demanda de crimes. Isso ocorre porque as medidas de autoproteção tomadas pela vítima tornam a atividade delitiva mais ou menos atrativa. A interação entre criminosos e vítimas, portanto, é similar àquela que ocorre entre
compradores e vendedores em um mercado15.


Podemos concluir que uma boa política criminal deve aumentar o custo de realizar um delito, reduzindo os incentivos para cometê-lo. Os custos do castigo esperado podem ser aumentados de muitas maneiras, devendo-se considerar que a magnitude das penas deve ser racional, ou serão criados incentivos para cometerem-se crimes mais graves. A eficiência exige que seja esgotada a capacidade de castigar os criminosos da forma com menor custo social e maior dissuasão, que é a multa, antes que se recorra à pena privativa de liberdade. Somente quando a multa não tem mais poder de dissuasão deve- se aplicar a pena privativa de liberdade. Por fim, também se pode aumentar o custo do
castigo esperado através do aumento da probabilidade do castigo.


Para aplicar a Análise Econômica do Direito à prostituição é necessário conhecer as características dessa atividade para somente então caracterizá-la enquanto um mercado. Observaram-se informações comuns a todos os estudos aqui utilizados, as quais oferecerem um panorama geral sobre o tema. Uma delas é que a prostituição é uma atividade  de  alto  risco  e  que  as  prostitutas  estão  submetidas  a  uma  violência notavelmente  superior  àquela  sofrida  pelas  outras  mulheres16.  Repetidamente  nos
estudos aparece o dado de que elas sofrem um maior risco de apresentar depressão17 e




13 ROEMER, op. cit. p. 133.
14 ROEMER, op. cit. p. 135.
15 ROEMER, op. cit. p. 151 e 152.
16 BINDEL, KELLY, op. cit. p. 10 e 11. SULLIVAN, op. cit. p. 20 a 22. LEVENKRON, op. cit. p. 33 e
34. O’CONNOR, Monica; HEALY, Grainne. Los vínculos de unión entre la prostitución y la trata de seres humanos con fines de explotación sexual. Guía informativa. Coalition Against Trafficking in Women e Lobby Europeo de Mujeres. 2006. Disponível em
<http://action.web.ca/home/catw/readingroom.shtml?x=96933>. Acesso em 04 jun 2010. p. 3.
. passim. KAVEMANN, RABE, op. cit. p. 22.
17 O’CONNOR; HEALY, op. cit. p. 15. SULLIVAN, op. cit. p. 22.

usar drogas18. Outro traço comum é que as prostitutas não denunciam seus agressores, nem acionam a Justiça quanto aos conflitos trabalhistas ou ações de cobrança nos países onde há a legalização19. As razões dadas são variadas, entre as quais se destacam o anonimato, o alto custo, medo de retaliações e a crença de que o fato de ser prostitutas vai determinar a decisão final negativamente20. Nos países onde há a legalização, ainda que a prostituição seja comparada legalmente a qualquer outro labor, essa atividade não é oferecida por agências estatais de emprego, nem se permite que os bordéis recrutem mulheres através desses órgãos21. Além disso, em lugar de haver programas de estímulo a esse emprego, praticamente todos os Estados que institucionalizaram a prostituição
comprometeram-se a fazer programas para auxiliar a saída da atividade22.


Em nenhum sistema todas as formas de prostituição são legalizadas. Na legalização, a prostituição costuma ser proibida nas ruas e limitada a áreas específicas, ou a bordéis, que devem ser registrados, assim como as prostitutas, pagando taxas para tanto. Todos aqueles que estão fora desse estreito quadro são considerados ilegais, e podem ser
proibidos de seguir na atividade, multados, ou presos23. As relações entre prostituição e

criminalidade são constantes na literatura especializada. Não podemos concluir, com isso, que uma é inerente à outra, mas certamente chama atenção o fato de que tráfico de pessoas  e  exploração  sexual  de  crianças  e  adolescentes  (encontrados  também  em bordéis legalizados) e,  menos freqüentemente citados, outros tipos de crime, como
tráfico de drogas e lavagem de dinheiro, estão rotineiramente presentes no meio24.


Consideradas essas informações sobre prostituição, as quais indicam as preferências dos agentes e a dinâmica do seu funcionamento, há que defini-la enquanto um mercado, que
é o conjunto de produtores e consumidores cuja interação, real ou potencial, determina o


18 SCHREINER, Lucas  et alli. Prevalência de Sintomas Depressivos em uma Amostra de Prostitutas de Porto Alegre. Revista de Psiquiatria do Rio Grande do Sul. N. 26'(1) jan./abr. 2004. P. 13-20. Disponível em <http://www.scielo.br/pdf/rprs/v26n1/20472.pdf>. Acesso em 04 jun 2010.
. passim.
19 BINDEL, KELLY, op. cit. p. 69 e 70. LEVENKRON, op. cit. p. 46. O’CONNOR; HEALY, op. cit. p.
19. KAVEMANN, RABE, op. cit. p. 17, 18 e 21.
20 SULLIVAN, op. cit. p. 7, 14 e 20 a 22. O’CONNOR; HEALY, op. cit. p. 14, 15 e 30. BINDEL, KELLY, op. cit. p. 21. LEVENKRON, op. cit. passim. KAVEMANN, RABE, op. cit. p. 21.
21 LEVENKRON, op. cit. passim. KAVEMANN, RABE, op. cit. passim.
22 BINDEL, KELLY, op. cit. p. 15. SULLIVAN, op. cit. p. 10. LEVENKRON, op. cit. p. 58. KAVEMANN, RABE, op. cit. p. 29 e 30.
23 BINDEL, KELLY, op. cit. p. 16 e 53. LEVENKRON, op. cit. p. 68.
24 BINDEL, KELLY, op. cit. p. 65. SULLIVAN, op. cit. p. 13 a 15. LEVENKRON, op. cit. p. 68. O’CONNOR; HEALY, op. cit. passim.

preço de um produto ou de um conjunto deste25. A prostituição pode ser considerada como tal porque a prostituta e o cafetão (enquanto um empresário para o qual trabalham prostitutas) podem ser equiparados a produtores, e os consumidores são os clientes, que consomem o serviço sexual. Há que se considerar que, enquanto prestadora de serviço, a prostituta tem interferência direta sobre o valor do programa se trabalha sozinha. No entanto, os cafetões, por oferecerem maior quantidade de serviços sexuais através de suas prostitutas, têm maior influência sobre o preço do que prestadoras solitárias. Aliás, SULLIVAN e KAVEMANN E RABE reportam que as mulheres, na legalização, não conseguem   competir   com   os   cafetões,   e   encontram   dificuldades   em   montar
“cooperativas” com suas colegas26. LEVENKRON também indica que o preço cobrado
nos programas tem, pelo menos, seu mínimo determinado pelos proxenetas, cabendo à mulher negociar mais com o cliente, se quiser27.


Uma característica muito comum da prostituição é a discriminação de preços. Vários critérios são conhecidos para estabelecer essas discriminações: beleza, idade (normalmente, quanto mais nova, mais cara, incluindo-se aí adolescentes e crianças), classe social, educação, etnia, entre outras, pois a variedade dos corpos é um requisito para a demanda crescente dessa atividade. Essa discriminação de preços também ocorre de acordo ao tipo de serviço e lugar onde é realizado, havendo diversos tipos de serviço sexual. Onde a demanda da prostituição é maior, mais formas de discriminação de preço são criadas, inclusive abarcando atividades criminosas como o tráfico de pessoas e a
exploração sexual de crianças e adolescentes.


Dadas essas características, podemos classificar a prostituição como uma competição monopolística, visto que se apresentam os atributos dessa estrutura de mercado: muitos vendedores (prostitutas e cafetões) concorrendo pelo mesmo grupo de clientes; diferenciação dos produtos, pois há uma grande variedade de corpos e tipos de serviços, como citado acima; e livre entrada, pois, a priori, não há restrições para a entrada e a
saída de empresas no mercado28. Nesse tipo de mercado, as empresas seguem as regras
monopolistas de maximação de lucro, de modo que a receita marginal (valor obtido pela venda de um produto ou serviço a mais) seja igual ao custo marginal (custo para realizar


25 VARIAN, Hal R. Microeconomía Intermedia. 5ª. Ed. Madrid: Antoni Bosch Editor, 1999. p. 1 a 19.
26 SULLIVAN, op. cit. p. 8 e 9. KAVEMANN, RABE, op. cit. passim.
27 LEVENKRON, op. cit. p. 39
28 MANKIW, N. Gregory. Introdução à Economia. Tradução da 3ª. ed. norte-americana. São Paulo: Thomas Learning, 2007, p. 374.

um serviço a mais), e assim determinam o preço, que deve superar o custo total médio, em curto prazo, para que haja lucro. No entanto, quando as empresas apresentam lucro, ou seja, quando a prostituição é rentável, novos cafetões e prostitutas encontram incentivos para entrar no mercado, o que aumenta o número de serviços sexuais disponíveis e reduz a demanda para cada produtor já presente no mercado, reduzindo seus lucros29. O mercado chega a um equilíbrio quando o lucro econômico é igual a zero, deixando de haver incentivos para a entrada de novas prostitutas ou cafetões. No mercado monopolisticamente competitivo, o equilíbrio de longo prazo caracteriza-se
pelo preço ser superior ao custo marginal (por conta da maximização do lucro, como dito acima) e igual ao custo total médio, porque as livres entradas e saídas levam o lucro
econômico a zero.


2.  OS MODELOS DE REGULAÇÃO DA PROSTITUIÇÃO


Pode-se dizer que existem cinco sistemas de regulação dessa atividade: proibicionismo, regulamentarismo, ou sistema regulatório-policial30, legalização, abolicionismo tradicional e novo abolicionismo ou abolicionismo sueco. Cada um desses sistemas apresenta suas formas particulares, que podem variar de acordo com a história, cultura e economia locais, mas na literatura estudada esses cinco sistemas podem ser delineados
como segue.


2.1.           O proibicionismo


Esse sistema praticamente não é abordado nas discussões acadêmicas, e por essa razão é difícil encontrar materiais que descrevam a situação dos lugares onde é implementado, sendo citados os Estados Unidos, na maior parte dos seus estados, China e Malta31. O proibicionismo criminaliza todos os sujeitos envolvidos na prostituição com o objetivo
de acabar com a atividade da maneira mais drástica possível.


A falta de dados suficientes sobre esse sistema dificulta uma análise mais profunda, mas com as informações que temos sobre a prostituição é possível prever o comportamento
desse mercado. Por conta da criminalização dos sujeitos envolvidos com a prostituição,



29 MANKIW, op. cit. p. 375.
30 MORAES, op. cit. passim.
31  TAVARES, Manuela. Prostituição: diferentes posicionamentos no movimento feminista. Disponível em:  <http://www.umarfeminismos.org/images/stories/pdf/prostituicaomantavares.pdf>. Acesso  em:  02
Mai 2010. p. 3.

todos eles terão baixos incentivos para entrar nesse mercado (e altos incentivos para sair),  pois  a  barreira  legal  oferece  um  alto  custo  esperado,  se  houver  uma  real fiscalização por parte do governo local. No entanto, pela própria característica da competição monopolística, os prestadores de serviço que permaneçam no mercado buscarão   meios   de  satisfazer  a  demanda  para  esse  tipo   de   consumo,   o   que provavelmente se dará através da ocultação da atividade, gerando incentivos para o estreitamento de relações com a criminalidade. Dessa forma, há estímulos para as quadrilhas locais (ou máfias) explorarem esse mercado, pois estas já sofrem os custos da  ilegalidade  e  a  prostituição  oferece  um  baixo  risco  em  comparação  a  outras atividades delitivas. É possível que haja, portanto, um crescimento da criminalidade, incluindo a corrupção da administração local, o que afetaria negativamente a saúde e a segurança das prostitutas. Elas, por um lado, seriam obrigadas a buscar cafetões para garantir a sua segurança pessoal contra os clientes, provavelmente mais exigentes por conta do risco e preços aos quais também são submetidos, e a polícia, e por outro lado não teriam tantos meios para negocias as condições do seu serviço, o que levaria a uma exploração dessa mulher. Dessa forma, é provável que nos lugares onde há o proibicionimo  haja  um  mercado  menor,  que,  no  entanto,  será  mais  cruel  com  a prostituta, pois ela é a mais vulnerável entre os três agentes.

2.2.           O regulamentarismo


O regulamentarismo, ou regulamentação, ou sistema regulatório-policial, foi o primeiro sistema concebido para regular a prostituição na contemporaneidade. Hoje existe em países como Áustria, Grécia e Irlanda, e sua principal característica é propor-se a controlar a prostituição, permitindo que ela exista, mas de forma limitada e discreta32. A prostituição é considerada um problema na medida em que traz consigo o incômodo trottoir (prostituição nas ruas) e costuma estar relacionada a outros crimes33. Neste sistema, portanto, a prostituição, em si, não é crime, mas deve ser controlada pelo Estado para proteger a sociedade de seus aspectos mais “inadequados” e “invasivos”,
pois é um fenômeno social considerado impossível de ser combatido.


Os custos experimentados não surgem para a entrada das mulheres, mas somente uma

vez que elas já estão na atividade, enquanto existe um estímulo para a entrada tanto


32 BINDEL, KELLY, op. cit. TAVARES, op. cit. p. 2.
33 BINDEL; KELLY, op. cit. p. 19.

pelos ganhos com baixo investimento, como citado acima, quanto pela crescente aceitação da atividade (mas não da prostituta) 34. Além disso, várias autoras referem as dificuldades das prostitutas de sair da atividade, pois os rendimentos superiores a outras atividades que não exigem formação específica fazem com que elas prefiram assumir os altos riscos da prostituição35. No caso do cafetão, é possível encontrar barreiras para a sua entrada no mercado, pois estabelecer um “negócio”, ainda que seja de baixo custo, exige um investimento mínimo, ainda que este seja representado pela dificuldade inicial de encontrar prostitutas para agenciar, ou um número razoável de clientes interessados, ou mesmo de fixar uma casa de prostituição. No entanto, se a oferta de prostitutas e a demanda de clientes são crescentes, existe estímulo suficiente para superar esta barreira. Podemos prever também um crescimento da demanda, pois não há, nesse sistema, custos para o cliente além do valor pago pelo programa. Assim, identificando estímulos
à entrada de prostitutas e cafetões, mas não a sua saída da atividade, e um crescimento da demanda, podemos dizer que a prostituição aumenta, e que, em longo prazo, será reduzido o lucro dos prestadores de serviço até que haja um equilíbrio entre oferta e
demanda.


2.3.           A legalização


Esse sistema surgiu da percepção dos governos que, com o crescimento exponencial da indústria do sexo, e a aparente impossibilidade de seu controle, a melhor atitude seria legalizá-la. A legalização invoca a autonomia da vontade na formação do contrato de serviço sexual, e, principalmente, a disponibilidade sobre o próprio corpo, consagrando a liberdade de escolha. O objetivo desse sistema é criar um ambiente controlado para o exercício da prostituição, o que permitiria o rompimento dos laços com organizações criminosas e a diminuição da violência contra as prostitutas. Além disso, a saúde das prostitutas seria mais bem protegida, e, assim, os clientes teriam mais segurança e
higiene nos serviços contratados36. Neste sistema, portanto, nenhum dos agentes da

prostituição é criminalizado, pelo contrário.


A  legalização  do  mercado  sexual  iguala  legalmente  os  cafetões  a  empresários,  as prostitutas a trabalhadoras e os clientes a consumidores, cada qual com os direitos que
são próprios desses três distintos grupos. Dentro desse sistema, toda prostituição é

34 BINDEL, KELLY, op. cit. p. 20 a 22. MORAES, op. cit., passim.
35 BINDEL, KELLY, op. cit. 21. SULLIVAN, op. cit. p. 6. KAVEMANN, RABE, op. cit. p. 29 e 30.
36 BINDEL, KELLY, op. cit. p.63.

considerada voluntária se a mulher é maior de idade e se não há coação explícita. Dessa forma, praticamente todos os obstáculos à entrada no mercado da prostituição caem para esses três agentes, pois os riscos aos quais eles se submetem passariam a ser os mesmos de  qualquer  outro  cidadão  trabalhando,  investindo  ou  consumindo  legalmente.  O Estado, no lugar de condenar quem tire proveito econômico da prostituição, passa a fazê-lo ele mesmo, cobrando impostos e taxas para os cafetões e prostitutas registrados. Aqueles que não possuem registro são considerados ilegais e podem ser submetidos a multa ou até prisão, no caso das prostitutas. Entretanto, não há incentivos, para que as pessoas envolvidas nesse negócio criem registros públicos de sua relação com a atividade, pois os custos sociais de assumir-se envolvido com a prostituição, especialmente para as prostitutas, é muito maior que os custos de não receber benefícios
legais oferecidos pelo sistema37. A conseqüência, portanto, deve ser que a parcela ilegal

cresce em detrimento da legal.


Se forem retiradas as principais barreiras ao desenvolvimento do mercado então este crescerá até o limite da demanda, criando novos serviços e produtos e especializando a prestação de serviço. A aceitação social da atividade gera mais incentivos para investir nesse nicho e consumir este tipo de serviço, e mais mulheres serão atraídas, pois os benefícios parecerão altos, já que a atividade passa a ser promovida até pelo Estado através da mudança normativa. Dessa forma, como foi visto, à medida que a oferta aumenta  na  competição  monopolística,  a  demanda  cai,  reduzindo  o  valor  desses
serviços no longo prazo.


Considerando que a atividade é legalizada e aceita socialmente, então o próprio Estado não tem incentivos para fiscalizá-la, pois essa atividade econômica não é estratégica e o controle inicial através do registro pode parecer suficiente. Se a atividade é legal e apenas não há registro, então o problema é mais fiscal do que penal, se não for considerado  fato  típico.  Assim,  o  ganho  esperado  da  prostituição  ilegal  para  o proxeneta, portanto, é bastante alto, já que as probabilidades de ser preso e condenado por atividade ilícita são muito baixas, o que torna a exploração sexual bastante rentável,
gerando incentivos para sua expansão38. Em relação às prostitutas, se o crescimento da

atividade não  é  acompanhado  pelo  aumento  da  fiscalização  do  Estado,  elas,  como


37 KAVEMANN, RABE, op. cit. p. 18 e 21. SULLIVAN, op. cit. p. 22. BINDEL; KELLY, op. cit. p. 8.
38 BINDEL, KELLY, op. cit. p. 14 a 16. SULLIVAN, op. cit. p. 13 e 14. KAVEMANN, RABE, op. cit. p.
27 a 29.

qualquer trabalhador em um mercado desregulado, são suscetíveis a uma maior exploração por parte dos seus patrões.

A conclusão, portanto, é que provavelmente esse mercado não se submete a qualquer tipo de controle porque os custos para fazê-lo são proibitivos, o que certamente fará com que o nível eficiente de crime seja muito superior ao de qualquer outro sistema.

2.4.           O abolicionismo


O abolicionismo39 surgiu em meados do século XIX como uma alternativa à regulamentação e é o sistema mais adotado no mundo ocidental, inclusive no Brasil40. O abolicionismo tradicional fundamenta-se na idéia de que é possível acabar com a prostituição, e que esta representa uma exploração sexual das mulheres porque elas
nunca estão na prostituição porque assim o desejam, mas que foram levadas a tal situação pela falta de condições financeiras de sobreviver de outra forma41. O fator mais importante é que os abolicionistas entendem não ser possível criminalizar a prostituta pela sua atividade por conta do direito da mulher de dispor do próprio corpo. No entanto, são criminalizadas todas ou grande parte das condutas que facilitam, atraem, induzem alguém à prostituição, impedem que alguém a abandone, ou aquelas como manter casa de prostituição, ou tirar proveito da prostituição alheia 42. Dessa forma, esse sistema tem como fim acabar com a prostituição através da supressão das estruturas
que a permitem, e somente nesta medida confiam todo o sistema43.


Portanto, dentre os três sujeitos envolvidos na prostituição, somente o cafetão é punido.

Se nem a prostituta nem o cliente encontram barreiras para continuar o desenvolvimento



39 Quando refiro abolicionismo, somente, significa o abolicionismo tradicional.
40  PEREIRA, Cristiana Schettini. Lavar, passar e receber visitas: debates sobre a regulamentação da prostituição e experiências de trabalho sexual em Buenos Aires e no Rio de Janeiro, fim do século XIX. Cad.       Pagu       ,                Campinas,               n.       25,       2005       .                Disponível       em:
<http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0104-
83332005000200002&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 29 Jan 2008. passim.
41 PEREIRA, op. cit. p. 5. TAVARES, op. cit. p. 2. MORAES, op. cit. passim.
42 BRASIL, Decreto-lei No 2.848, de 7 de dezembro de 1940. Código Penal. Diário Oficial da União, Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. BRASIL, Lei Nº 12.015, de 7 de agosto de 2009. Altera o Título VI da Parte Especial do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e o art. 1o da Lei no 8.072, de 25 de julho de 1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do inciso XLIII do
art. 5o da Constituição Federal e revoga a Lei no 2.252, de 1o de julho de 1954, que trata de corrupção de
menores. Diário Oficial da União, Brasília, 10 de agosto de 2009. arts. 227 a 231-A.
43 MORAES, op. cit. passim. GERSHON, Priscilla. Profissionais do sexo: da invisibilidade ao reconhecimento. REVISTA SOCIOLOGIA JURÍDICA. ISSN: 1809-2721. N. 02 - Janeiro-Junho/2006. Disponível em: <http://www.sociologiajuridica.net.br/numero-2/168-profissionais-do-sexo-da- invisibilidade-ao-reconhecimento->. Acesso em 5 jun 2010. passim. TAVARES, op. cit. p. 2, 3, 6 e 7.

do mercado, então não há razão para que a prostituição seja reduzida ou abolida, como é o objetivo do sistema. Se a atividade desenvolve-se normalmente, então haverá cafetões dispostos a enfrentar o risco de ser condenados, no caso de haver uma efetiva repressão, por  conta  dos  benefícios  já  citados.  Assim,  existe  uma  oferta  e  uma  demanda constantes, que crescem ou não devido a mudanças sociais ou econômicas, mas não por conta da política relativa à atividade.

2.5.           O novo abolicionismo


Na Suécia, a prostituição é considerada “um aspecto da violência do homem contra mulheres e crianças” 44, danosa não somente ao indivíduo, mas à sociedade como um todo. Nesse sistema, os crimes relacionados à prostituição são cometidos pelo proxeneta e pelo cliente. A prostituta é considerada uma vítima e a demanda é criminalizada. Dessa forma, o objetivo é acabar com a prostituição atacando a demanda, pois se homens não comprarem mulheres em prostituição, estas procurarão alternativas para sua sobrevivência, com o apoio institucional do governo45. A legislação tem fundamentalmente o objetivo de ser um imperativo comportamental para estimular padrões desejados de condutas, criando programas para permitir a saída da prostituição e a reintegração das prostitutas na sociedade, fazendo treinamento especializado dos agentes público para lidar com mulheres nessa situação, entre outras medidas. Também
aprovaram legislação similar a Coréia do Sul, Filipinas e Finlândia46.


A criminalização do cliente causará uma redução imediata na demanda se houver uma efetiva repressão, o que também, em longo prazo, desestimulará a oferta por conta dos prejuízos. Os incentivos para essas atividades são muito reduzidos também porque a prostituta tem o apoio do Estado para denunciar o cliente e o cafetão, e o risco de agenciar uma mulher ou usá-la passou a ser muito alto. Há também o risco de ser denunciado por alguém da comunidade, visto que um dos investimentos que a Suécia
fez foi na divulgação da medida, que tem mais de 80% de aprovação do público geral47.
Da mesma forma, aumentam os custos psicológicos para fazer uso de prostitutas ou explorá-las, o que deve causar uma redução do mercado. Por outro lado, ao serem



44 MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO EMPREGO E DAS COMUNICAÇÕES DA SUÉCIA. Prostituição e tráfico de mulheres. Estocolmo, 2004. p. 1.
45 BINDEL; KELLY, op. cit. p. 24.
46 O’CONNOR, HEALY, op. cit. p. 28.
47 BINDEL, KELLY, op. cit. p. 26. O’CONNOR; HEALY, op. cit. p. 28.

oferecidas alternativas profissionais à prostituição, torna-se mais caro para elas permanecer na atividade porque deixam de trabalhar em alguma área com melhores perspectivas de futuro, ainda que os ganhos imediatos não sejam tão altos.

No entanto, da mesma forma que qualquer crime, a prostituição não pode ser abolida por completo através de uma política por melhor que esta seja, pois há crimes cujo combate é mais caro à sociedade que a sua existência48, como, por exemplo, a prostituição de alto luxo. No entanto, a atividade provavelmente será reduzida ao seu
mínimo.


3.  PERSPECTIVAS DE MUDANÇA NO SISTEMA DE REGULAÇÃO DA

PROSTITUIÇÃO NO BRASIL


O nosso país tem tradição abolicionista, apesar de ter havido discussões sobre o regulamentarismo durante o século XIX49. A legislação sobre o tema é exclusivamente penal, e está no Capítulo V do Título VI do Código Penal Brasileiro, com alterações realizadas pela Lei 12.015 de 2009, e engloba dos artigos 227 ao 231-A. Investidas têm sido feitas em favor da legalização tanto no âmbito legislativo, com projetos de lei nesse sentido, como no administrativo, com a inclusão da categoria “profissionais do sexo” na Classificação Brasileira de Ocupações. No entanto, este estudo identificou uma carência de pesquisas sobre a prostituição no país que retratasse de maneira aprofundada não
somente a situação dos sujeitos envolvidos na atividade, mas principalmente do impacto que medidas pró-legalização causam nesse mercado. Dessa forma, essas medidas podem ser precipitadas e acabar gerando efeitos inesperados e mesmo contrários ao objetivo
inicial, como aconteceu em alguns dos países estudados.


Como foi visto, o abolicionismo não oferece uma resposta satisfatória ao objetivo do sistema porque, ao serem reprimidos apenas os cafetões, a demanda não é afetada e o mercado pode desenvolver-se tanto quanto as condições sociais permitam. Em que sentido,   portanto,   deveria   ser   feita   uma   mudança   política   e   normativa?   O comportamento provável do mercado sexual no proibicionismo dá bons sinais de que o objetivo do sistema é alcançado. No entanto, esse tipo de regulação vai diretamente de encontro  ao  direito  da  mulher  de  dispor  do  próprio  corpo.  O  Estado  pode  negar
civilmente essa disposição, considerando-a nula em um contrato, por exemplo, mas não

48 ROEMER, op. cit. p. 460 e 461.
49 PEREIRA, op. cit. passim.

se pode criminalizar uma conduta totalmente privada e sem prejuízo a terceiro. Existe, dessa forma, uma impossibilidade jurídica de aplicação desse sistema no Brasil, pois o mesmo poderia ser considerado inconstitucional aqui.

Quanto ao sistema regulamentário, este não alcança seu objetivo de limitar e controlar a atividade,   pois   esta,   ao   contrário   do   esperado,   aumenta.   Ainda  que  o   Brasil politicamente defenda a prostituição enquanto uma atividade laboral e dê suporte ao seu crescimento, esse sistema tampouco oferece condições melhores para as pessoas envolvidas na atividade, não sendo uma resposta satisfatória a qualquer das duas perspectivas, acabar ou aceitar a prostituição. A legalização oferece grandes promessas e é o sistema que mais encontrou defensores no Brasil. Todavia, sua análise não oferece boas perspectivas, já que a tendência é o crescimento da atividade e uma falta de controle do Estado pelas razões já apresentadas. Assim, é necessário considerar esse sistema com muita cautela, pois as informações encontradas sobre os resultados obtidos com esse sistema mostram que nenhum dos objetivos do sistema foi alcançado e mesmo
que alguns tiveram efeito inverso ao esperado50.


O abolicionismo sueco foi o único sistema que apresenta resultados coerentes com seus objetivos51. A lógica é simples, pois a demanda é atacada assim como a oferta, e um impacto importante sobre a segunda é a redução do custo para as mulheres saírem da prostituição e o aumento do custo de oportunidade de se prostituir, o que ocorre através dos  programas  de apoio  para as  prostitutas.  Além  disso,  o aumento  do  suporte às mulheres faz com que elas denunciem mais e aumenta a probabilidade de prisão dos cafetões, o que é uma importante política para sua dissuasão52. Outro ponto positivo dessa política é que as penas são relativamente baixas, o que não gera o efeito de
compensação por crimes mais graves e há um extenso uso das multas53.


Podemos concluir, finalmente, que o abolicionismo sueco é o sistema de regulação da prostituição mais eficiente, pois é o único que gera desincentivos para a atividade,
acarretando a sua redução. Dessa forma, após estudos da prostituição local para oferecer



50 KAVEMANN, RABE, op. cit. p. 24 e 25. BINDEL, KELLY, op. cit. p. 14. LEVENKRON, op. cit. p.
72. SULLIVAN, op. cit. p. 5, 6, 8 e 9.
51 51 BINDEL, KELLY, op. cit. p. 25. MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO EMPREGO E DAS COMUNICAÇÕES DA SUÉCIA. Prostituição e tráfico de mulheres. Estocolmo, 2004. P. 1.
52 ROEMER, op. cit. p. 209.
53 MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, DO EMPREGO E DAS COMUNICAÇÕES DA SUÉCIA, op. cit. p.
1

os subsídios necessários para formular uma política pública específica para a realidade brasileira, o abolicionismo sueco deveria ser adaptado para ser aplicado em nosso país, preenchendo o vácuo legal e político que existe em torno da prostituição.

CONCLUSÃO


A Análise Econômica do Direito traz transparência e congruência para a descrição dos conceitos e das situações apresentadas, o que fornece os meios de análise e comparação mais objetivos entre as ciências sociais. Dessa forma, nos podemos concentrar com precisão no estudo do tema e oferecer perspectivas mais pragmáticas para resolver problemas altamente complexos.

O abolicionismo sueco é o único sistema que, além de respeitar a interdependência entre oferta e demanda, faz um conjunto de políticas públicas pensado para reduzir direta e indiretamente os custos sociais gerados pela atividade. O mais importante nesse caso não é a mera criminalização, mas a ampla mudança nos incentivos e custos pessoais, o que leva a uma redução da atividade que não só pode ser prevista economicamente como experimentada na prática, na Suécia. Além disso, é o único sistema que foi aplicado após intenso e longo estudo sobre o impacto da prostituição sobre a sociedade. É  importante  divulgar  boas  práticas,  avaliar  projetos  pilotos  e  adaptar  à  própria
realidade aquilo que já funcionou em outro lugar54.


Esse trabalho representa muito mais uma incitação ao debate do que uma análise conclusiva do tema, pois seriam necessários números criteriosamente estudados para fazer uma comparação econômica mais eficiente dos sistemas. A prostituição é um tema de difícil estudo, tanto por abarcar muitas dimensões da vida e variadas áreas do conhecimento,  quanto  por  ter  um  acesso  direto  complicado,  especialmente  para mulheres, devido ao seu anonimato e à exacerbação das diferenças entre os gêneros na atividade. Espera-se, assim, que esse seja um passo inicial para a compreensão do fenômeno e um alerta para as conseqüências de mudanças pouco estudadas, motivadas
por soluções supostamente milagrosas.


54 ROEMER, op. cit. p. 460 e 461.
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NÍVEIS DE PRECONCEITO: DESENVOLVIMENTO DE MÉTRICA DE MENSURAÇÃO ENTRE ESTUDANTES CONCLUINTES DO ENSINO MÉDIO.

Juliana da Silva Reis
Faculdade de Artes do Paraná - FAP
Orientador: João Carlos Hipólito Bernardes do Nascimento

INTRODUÇÃO

Desde os primórdios, a história invariavelmente apresentou situações de incidência de superioridade, quando não de insurgência, por parte de uma raça, cultura, nação e gênero sobre outros. Entretanto, embora corriqueiro, este tema só começou a ser estudado a partir da segunda metade do século XX, com o estudo do psicólogo norte-americano Gordan Allport (1954).

DEFINIÇÕES DE PRECONCEITO

A visão mais simplória sobre preconceito define-o como avaliação depreciativa contra raças, religiões ou ocupantes de determinado estatuto social (JONES, 1972). Porém, o fenômeno não se restringe a questões raciais, sexuais ou religiosas. Sua natureza é essencialmente intelectual, decorrendo da incapacidade de absorver uma nova informação ou um ponto de vista diferente (PEREIRA, 2004).
Rose (1972, p.162) amplia a visão afirmando que trata-se de “um conjunto de atitudes que provocam, favorecem ou justificam medidas de discriminação”. O preconceito não é caracterizado tão somente por uma atitude, mas pela sinergia de inúmeros comportamentos, que revelam a discriminação. Em outras palavras, um ato isolado não apresenta características suficientes para caracterizar o preconceito.
Um indivíduo pode desenvolver o preconceito de vários tipos, em decorrência da raça, da opção sexual, da maneira como a outra pessoa se expressa, da religião que segue, entre outros fatores, que diferem das suas opções. Assim, o preconceito está relacionado com as características de quem é preconceituoso e não com as de quem sofre do fenômeno (KROCHÍK, 2006).
Nota-se que, segundo o autor, o fator preponderante à ocorrência de situações de preconceito encontra-se dentro do discriminador que, por viver em sociedade reflete o conjunto de aspirações/valores deste ambiente.
Na escola, este cenário não é diferente, pois se está inserida em uma sociedade preconceituosa ela também o será, por ser compota por elementos provindos da sociedade. Sendo assim, o preconceito faz parte do seu cotidiano, apesar de manter um discurso democrático.
A inexistência de reflexão por parte dos indivíduos preconceituosos e, sobretudo, o cenário de ruptura para um mundo distinto, surgem como os maiores empecilhos para exaurir a problemática do seio da sociedade. 
Ainda de acordo com a visão de Crochík (2006, p.15):

Como a experiência e a reflexão são as bases da constituição do indivíduo, sua ausência caracteriza o preconceito. Mas, a base desse não é essa ausência, que contribui para a sua manutenção, e, sim, o que as impede: a ruptura com o mundo que o preconceituoso percebe como demasiado ameaçador.

Outro agravante decorre do fato de o fenômeno apresentar variações que dificultam a identificação e, por extensão, o delineamento de estratégias que coíbam o surgimento. Tendo em vista a demasiada amplitude do conceito, tornou-se necessário segmentar a ocorrência em algumas variações, segundo a tipologia. A seguir são apresentadas algumas formas de manifestação de preconceito que foram contempladas no presente estudo.

Preconceito linguístico.

O preconceito lingüístico está ligado à confusão histórica criada entre a língua e a gramática normativa. Sendo que a gramática não é a língua, mas a tentativa de descrever a parcela mais visível da língua, que é a norma culta (BAGNO, 2002).
Ainda segundo o autor, existe um senso comum estabelecido de maneira subliminar de que o pleno domínio da norma culta propicia ascensão social.Entretanto, na eventualidade deste cenário ser verídico, os professores de Português deveriam ostentar o topo da pirâmide social, econômica e política do nosso país, o que na prática não se constata.  
Segundo Costa e Pereira, o preconceito lingüístico afeta de modo agressivo “a auto-estima cultural, social e, sobretudo, lingüística, como se o cidadão não soubesse falar sua língua materna” (COSTA; PEREIRA, p. 92).
Ainda segundo Bagno, 2002, existem quatro atos com potencial de desconstruir este tipo de preconceito. O primeiro é a necessidade de cada professor ser, efetivamente, um cientista e investigador, um produtor de seu próprio conhecimento linguístico, teórico e prático, deixando de ser apenas um repetidor. 
No segundo momento, é necessária uma reavaliação do modo de trabalho em sala de aula. O professor deve transmitir os conteúdos com uma postura crítica/questionadora. Este ato é complementado pelo terceiro, onde o educador deve apresentar a realidade que, de forma similar às outras ciências, a ciência da linguagem também evolui. Por último, ressalta a importância dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN’s), no sentido de mudança e renovação.

Preconceito racial

Outra faceta recorrente e ainda mais comum do fenômeno pode ser vislumbrada nos dados oficiais do Governo Federal. Comparando a distribuição da população de acordo com a raça ou a cor, no período de 1998 a 2008, nota-se uma considerável diferença com relação aos resultados. Observa-se uma maior quantidade de pessoas que se declaram pretas ou pardas e uma menor quantidade que se declara branca. Contudo, os grupos sociais classificados como de cor ou raça preta, parda ou indígena ainda se encontram em condições sociais precárias, nesses últimos anos (IBGE, 2009).
Acerca da definição do preconceito racial, Winant (2001, p. 317) contribui:

(1) práticas simbólicas que essencializam ou naturalizam identidades humanas baseadas em categorias ou conceitos raciais; (2) ação social que produz uma alocação injusta de recursos sociais valiosos, baseada em tais significações; (3) estrutura social que reproduz tais alocações.

Nota-se o tratamento desigual oriundo unicamente de diferenças de classificação social, raça ou cor da pele. Esta diferença pode ser advinda de indivíduos isolados ou por parte da sociedade. Os efeitos deletérios são escancarados nos levantamentos dos índices sociais.
Ainda segundo o estudo realizado pelo IBGE (2009), com relação a média de estudos, a população branca apresenta vantagem de quase dois anos de estudo (8,3 anos de estudos) em relação ao grupo social negro ou pardo, 6,7 e 6,5 anos, respectivamente. Contudo, quando se trata da população com mais de 25 anos com curso superior completo, a situação se agrava: enquanto 14,7% da população de cor branca concluíram o curso superior, somente 4,7% de pessoas negras ou pardas conseguiram tal feito, até 2008.
Com relação aos rendimentos financeiros, a diferença entre brancos e negros é significativa, mesmo quando possuem o mesmo grau de escolaridade. Entre a população 10% mais pobre, 25,4% são brancos e 73,7% são de cor negra ou parda (op.cit).

Preconceito regional

Outra faceta recorrente do fenômeno emerge na forma de preconceito regional. Este  surge a partir da dificuldade em aceitar as diferenças dos outros, tanto na fala como nos costumes. Algumas pessoas passam a rotular as outras por terem nascido em outras regiões, considerando-se superiores a elas e por isso, utilizam palavras com sentido pejorativo para se referir a elas como: baiano é preguiçoso, mineiro é caipira, cearense tem a cabeça achatada. Afirmações como essas estão sempre presentes no cotidiano de muitas pessoas, confirmando assim o preconceito generalizado (VIVIELE, 2009).
No Brasil, em decorrência de seu alto grau de miscigenação e, sobretudo, pela demasiada dimensão territorial, esta variação de preconceito é bastante recorrente. FIPE (2010) em um estudo realizado em 500 escolas públicas de todo o país, encontrou uma ocorrência de 20,60%, ficando atrás apenas do preconceito de gênero (38,20%) e étnico-racial (22,90%). 
O preconceito regional agride, de forma mais acentuada, no contexto nacional, a região nordeste e todos aqueles que, de alguma forma, apresentem algum vínculo com esta, conforme Magnoli (2010 , p. 2) adverte:

O preconceito antinordestino enxerga no migrante o pobre. O separatismo sulista encara o nordestino como diferente. Os separatistas postulam a existência de diferentes grupos étnicos ou culturais no Brasil [...] A população do Sul, segundo essa visão, teria origens enraizadas na imigração branca e européia, distinguindo-se dessa forma da população do restante do país.

Fica evidente que o sentimento de “superioridade” da população do Sul do país oprime e segrega a população nordestina, criando uma áurea de inferioridade que a médio/longo prazo, potencialmente, dificulta o desenvolvimento da região inferiorizada.

Preconceito de gênero

Num passado não muito distante, as mulheres eram subordinadas  aos seus maridos, únicos chefes das famílias, tendo atuação restrita aos cuidados da prole, não era permitido o trabalho fora de casa, não usufruindo domínio sobre si mesmas, sendo a autoridade maior do marido e a verdade deste como absoluta. 
Aos poucos, a sociedade feminina foi conquistando sua liberdade, e as mulheres começaram a trabalhar fora de casa, o que não era nada fácil em uma sociedade machista e preconceituosa, na qual se encontravam. Na década de setenta, a maior parte da população feminina que estava inserida no mercado de trabalho era formada por jovens solteiras que haviam frequentado a escola por um curto período de tempo. Notava-se claramente a diferença dessas mulheres com relação àquelas que ficavam em casa educando os filhos (JATOBÁ,1993).
Apesar da igualdade de direitos entre homens e mulheres garantido pela lei em 1934, corroborado posteriormente em 1988 na Constituição Federal, nota-se uma divisão sexual no ambiente de trabalho. Malô Ligocki (1996, p.36) contribui: “a própria Constituição assinala que não basta propugnar pela igualdade entre os sexos, mas que é necessário ir além e levar àquele que ocupa uma situação inferior, uma proteção específica destinada a superar a desvantagem”. 	
A participação feminina é cada vez mais elevada no mercado de trabalho, no entanto, os homens ainda ocupam os lugares mais destacados neste mercado, entre os anos de 1998 e 2008, notou-se grandes diferenças na participação de mercado, principalmente, no que se refere à faixa etária (IBGE, 2009). O gráfico a seguir mostrar detalhadamente esta diferença:


Gráfico 1 – Proporção de pessoas de 10 anos ou mais de idade, ocupadas, por sexo, segundo grupos de idades
(1) Exclusive a população rural de Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá.
Fonte: IBGE, Pesquisa Nacional por amostra de domicílios 1998/2008, p.202

Contudo, vale ressaltar, que as mulheres empregadas possuem um grau maior de escolaridade, tanto na área urbana quanto na área rural, o que pode justificar uma demora maior para as mulheres ingressarem no mercado de trabalho. Quanto aos salários em todas as posições ocupadas por mulheres, quando são comparadas com homens na mesma posição, estas possuem salários bem menores que os dos homens (op.cit).

Preconceito Social

Este tipo de preconceito, diferentemente dos que foram vistos até então, é regido e controlado pelo dinheiro e, via de regra, é o detonador do surgimento das demais variações de preconceito, isto é, as demais manifestações do fenômeno surgem em decorrência da existência prévia do preconceito social. 
As pessoas estão inseridas em uma sociedade onde predomina quem tem mais dinheiro para investir em si mesmo, tornando-se apto a alcançar os melhores resultados. É a modalidade de preconceito com origem ligada às classes sociais.

É uma atitude ou idéia formada antecipadamente e sem qualquer fundamento razoável; o preconceito é um juízo desfavorável em relação a vários objetos sociais, que podem ser pessoas, culturas. O preconceito social também existe quando julgamos as pessoas por atitudes e logo enfatizamos que a mesma só as teve por ser de certa classe social,ou seja se a pessoa tem uma boa condição financeira ela não vai sofrer nenhum tipo de preconceito social,seria mais fácil ela ter preconceito para com as outras pessoas. (Mishima, 2009).[footnoteRef:537] [537:  As citações sem indicação de página são provenientes de formato .html.] 


Nota-se que o preconceito emerge sem motivo aparente e justificável. A razão mais frequente de fomento ao surgimento deste tipo de preconceito deve-se a fatores econômicos, tendo em vista que o indivíduo pode ser exposto ao fenômeno pelo fato de estudar em escola pública, morar em bairros/regiões mais humildes, consumir de forma mais comedida quando comparado aos demais indivíduos do grupo social, entre outros (SOUSA, 2010).   

ESTUDOS ANTERIORES

West, Whitney e Schnedler (1975) investigaram a diferença entre sexo e raça e a composição racial do bairro. Ao inserir motoristas de ambos os sexos em diferentes lugares com carros que estão aparentemente quebrados, verificou-se quais pessoas seriam ajudadas com mais rapidez. Foi verificado que as mulheres obtêm auxílio mais ágil do que os homens e que, nos locais próximos às faculdades, pessoas de raça oposta apresentam maiores chances de receber auxílio.  
Pereira (2004) estuda como as representações sociais da homossexualidade influenciam no preconceito em estudantes de teologia, católicos e protestantes, contra os homossexuais, através de um estudo de caso na cidade de Goiania - GO. A pesquisadora concluiu sua pesquisa constatando que os estudantes apresentam formas distintas de preconceito, variando de acordo com o tipo de seminário que estão inseridos. Sua análise revela também que os protestantes demonstram explicitamente preconceito com relação aos homossexuais (sendo assim chamados de preconceituosos flagrantes) e que nos católicos esse preconceito aparece de maneira mais sutil. Ainda de acordo com Pereira, a explicação para essa diferença está baseada nas representações sociais ou no conhecimento cotidiano sobre a natureza da homossexualidade.
Silva, Günther, Lara, Cunha e Almeida (1997) realizaram um estudo adaptando a técnica da carta-perdida, utilizada inicialmente por Webb, Campbell, Schwartz, Sechrest e Grove (1981). O procedimento consiste em dispor cartas seladas e endereçadas em carros, simulando perda ou roubo. Em algumas correspondências, foram anexados anotações com números de telefone e indícios de raça/sexo. O intuito foi verificar qual grupo teria as cartas devolvidas com mais eficiência. Contudo, o resultado desse estudo não mostrou diferença na taxa de ajuda a autores masculinos e femininos, aos grupos de controle, os negros e homossexuais.
FIPE (2010) realizou estudo quantitativo através de uma survey aplicada a 500 escolas de todo o país a estudantes de 7ª ou 8ª série do ensino fundamental e 3ª ou 4ª série do ensino médio. Com o estudo, constatou-se que os mais diversos públicos envolvidos (diretores, professores, funcionários, alunos e pais) creem que o preconceito é uma realidade latente nas escolas públicas brasileiras. 

OBJETIVOS

Entretanto, nenhum desses estudos se propôs a desenvolver uma metodologia de mensuração e, por extensão, de detecção de preconceito nas suas mais diversas variedades. O presente estudo teve por objetivo principal mensurar a ocorrência do fenômeno preconceito no cotidiano dos alunos concluintes do ensino médio na cidade de Casa Nova-BA. Em conseqüência, buscou-se mapear as formas mais recorrentes do preconceito; despertar a necessidade do constante monitoramento; e apresentar sugestões de estratégias para extinguir ou pelo menos minimizar a ocorrência do fenômeno.

METODOLOGIA

O estudo trata-se de uma pesquisa aplicada do tipo exploratório-explicativa, visto que visa o esclarecimento do fenômeno preconceito, bem como a identificação dos fatores que contribuem à sua ocorrência, fatores intrínsecos a esses tipos de pesquisas (REIS, 2006).
Com relação aos procedimentos adotados, foi realizado um estudo de caso com os concluintes do 3º ano do Ensino Médio da rede estadual, matriculados no Município de Casa Nova-BA. O estudo de caso propicia o delineamento da ocorrência de um dado fenômeno em ambiente natural, fomentando a prévia determinação do comportamento futuro. Jung (2004, p. 198) contribui acerca do procedimento: “após a coleta de dados é realizada uma análise das relações entre as variáveis para uma posterior determinação dos efeitos resultantes”.
Diante dos objetivos propostos, tornou-se necessário o desenvolvimento de formulários survey para obtenção dos dados. Freitas at. al (2000) caracterizam o método de pesquisa como apropriado quando se pretende responder questões do tipo “o que?” “por quê?” “como?”, entre outras; apresenta foco em responder “o que está acontecendo” e/ou “como está acontecendo”; não existe condições de controlar as variáveis dependentes e explicativas; e o ambiente natural é a melhor oportunidade para estudar o fenômeno em questão.
Os dados foram analisados com auxílio do software SPSS Statistics® 17.0. Com o intuito de explicar o fenômeno preconceito, buscou-se testar a seguinte hipótese nula:
H0: Não existe preconceito, nas suas mais diversas variações, no ambiente escolar, bem como entre os estudantes do 3º ano do Ensino Médio matriculados no município de Casa Nova - BA, as eventuais ocorrências são frutos do acaso.
Para tal, foram inicialmente propostas 16 questões que abordam cinco tipos de preconceitos: preconceito social, que abrange àqueles que se sentem incomodados com a recepção que, invariavelmente, recebem da sociedade onde se relacionam (questões de 1 a 3); preconceito racial, que contempla indivíduos que se sentem incomodados com questões raciais (questões de 4 a 7); preconceito no ambiente de trabalho, que apresentam colaboradores que enfrentam situações de desconforto no ambiente de trabalho (questões de 8 a 11); preconceito de gênero, que apresenta questões relativas à diferença de tratamento e, sobretudo, de oportunidades entre homens e mulheres (questões 12 e 13) e, por fim, o preconceito lingüístico, que engloba preconceito relativo aos processos de comunicação nas suas mais variadas formas (questões 14 e 15). 
Entretanto, no pré-teste realizado em um grupo de 52 funcionários de uma rede varejista local, com o intuito de testar a validade e a confiabilidade do questionário para explicar o fenômeno preconceito, 4 quesitos foram rejeitados tendo em vista que se mostram irrelevantes a um nível de significância de 5%, conforme apresentado na tabela 1: 

	                    
	Coeficientes
	p-nível
	Aceito?

	Intercepto          
	2,487005105
	-
	Sim

	Q.1                 
	-0,035717474
	0,00012
	Sim

	Q.2                 
	-0,038236162
	0,000029
	Sim

	Q.3                 
	-0,00423453
	0,548026
	Não

	Q.4                 
	-0,024292971
	0,000437
	Sim

	Q.5                 
	-0,020561379
	0,016035
	Sim

	Q.6                 
	-0,034178334
	0,000062
	Sim

	Q.7                 
	-0,021099533
	0,005938
	Sim

	Q.8                 
	-0,016022075
	0,057049
	Não

	Q.9                 
	-0,026287059
	0,000221
	Sim

	Q.10                
	-0,003125097
	0,655798
	Não

	Q.11                
	-0,030347575
	0,00009
	Sim

	Q.12                
	-0,018023795
	0,022823
	Sim

	Q.13                
	-0,004805899
	0,469561
	Não

	Q.14                
	-0,019275848
	0,036415
	Sim

	Q.15                
	-0,042943634
	0,000002
	Sim


Tabela 1 – Relevância estatística das questões

Nota-se que as questões 3, 8, 10 e 13 apresentam um nível p de 0,55;  0,057; 0,656 e 0,469 respectivamente, que apresentaram-se insignificantes estaticamente, a um nível de 95%.  Através de regressões múltiplas, obteve-se a seguinte equação para o fenômeno:

Prec = 2,4870 - 0,0357(q1) - 0,0382(q2) - 0,0249(q4) - 0,0205(q5) - 0,034(q6) - 0,0211(q7) -0,0263(q9) - 0,0303(q11) - 0,0180(q12) - 0,0193(q14) - 0,0429(q15)

Onde, (q1) representa o score obtido na questão 1, (q2) o score obtido na questão 2 e assim sucessivamente.  Desenvolvido o método de mensuração, o próximo passo foi aplicar os formulários a dois grupos de 40 pessoas: um formado por indivíduos que afirmavam ter sofrido recentemente situações de preconceito e/ou sentem-se constantemente em situações desconfortáveis a este respeito e o outro formado por aqueles que não apresentavam experiência nesse cenário e/ou não se consideravam expostos a cenários de preconceito.
O intuito de tal procedimento foi determinar o “desempenho” padrão, no teste, de indivíduos que são e/ou sofrem preconceito e daqueles que não se aplicam a tal situação. Com esta informação em mãos, tornou-se possível identificar alunos que sofrem e/ou estão expostas a situações de preconceito. 
A análise da qualidade do ajuste do modelo proposto foi realizado por meio do “R-quadrado” que revelou uma grandeza de 0,9898 e do “R-quadrado ajustado” de 0,9887, índices de excelência que reforçam a credibilidade do estudo (FIELD, 2009). 
Por meio da confrontação entre as médias obtidas e cálculo de desvios padrões, tornou-se possível caracterizar os grupos, através do desenvolvimento de uma escala para auxílio na caracterização dos indivíduos, conforme a figura 1: 


Figura 1 – Gráfico de mensuração do preconceito

Nota-se a existência de 3 intervalos.  Àqueles que obtêm scores de 2,781 a 2,891 não sofrem, nem estão expostos a situações de preconceito. Scores de 2,891 a 3,446 apresenta indivíduos que, embora não sejam preconceituosos, nem sofram preconceito permanentemente, em determinadas situações, ficam desconfortáveis. Por último, notas entre 3,446 a 3,542 apresentam indivíduos preconceituosos e/ou que sofrem preconceito paulatinamente.
Assim como a pesquisa pioneira sobre preconceito, realizada pelo psicólogo norte-americano Gordan Allport (1954) que classificou o fenômeno em níveis, o presente estudo contempla o fenômeno com a perspectiva de  segmentação de níveis/faixas de ocorrência.
Do universo de 482 alunos matriculados em todas as instituições de ensino da cidade, 114 participaram da pesquisa, quantidade que excede a quantidade mínima de 59 alunos, em um nível de confiança de 90%, o que possibilita a generalização dos resultados à região estudada (VITAL, 2009, p. 5). Os alunos contemplados no estudo apresentam como característica comum o fator de apresentarem dupla jornada cotidiana, isto é, atuação profissional durante o turno diurno e discente no período noturno.
A pesquisadora aplicou os questionários in loco, tendo em vista a iminente necessidade de apresentar informações inerentes para o preenchimento dos formulários e, sobretudo, dos conceitos e objetivos do estudo.

4. RESULTADOS DA PESQUISA

Após a aplicação dos testes, os resultados obtidos foram inseridos no modelo proposto para mensurar o fenômeno preconceito, o que tornou possível mapear a ocorrência do preconceito no público estudado, conforme a figura 2:

Gráfico 2 – Distribuição da ocorrência do preconceito.

Cerca de 1/3 da amostra, é desprovida de preconceito ou dificilmente sofre preconceito. Apesar de reconhecerem a exposição eventual a situações constrangedoras, não sentem-se prejudicados e/ou injustiçados. Desse grupo, apenas 34 indivíduos, ou cerca de 29,82% da amostra total, apresentaram inexistência de vestígios do fenômeno em quaisquer variações. 
Além de não sofrerem preconceito no ambiente em que se relacionam cotidianamente, estes indivíduos têm por característica a inexistência de atitudes que promovam, favoreçam e/ou justifiquem medidades de discriminação (ROSE, 1972, p.162). Nota-se que não se trata apenas da inexistência explícita de ações cotidianas de preconceito. Além de não simpatizantes, estes discordam totalmente de julgamentos depreciativos contra membros de uma religião, raça, ou quaisquer outros grupos.
Apenas 2% dos alunos, foram enquadrados com características delineadoras de preconceito. Este fato, embora animador, não deve, de forma alguma, desvirtuar a necessidade paulatina de mensurar e, sobretudo, implantar medidas que visem minimizar a ocorrência de medidas descriminadoras.
Para os cerca de 65% restantes, enquadrados na zona de desconforto, é comum enfrentar situações embaraçosas. Embora não se encontrem nos extremos da escala, essas pessoas estão cotidianamente expostas à situações desconfortáveis que desencadeiam reações que, embora exporádicas, escancaram o quanto o ambiente é permeado por preconceito.
Ao responder o questionário, os alunos foram convidados, de forma suplementar, a empresarem opinião acerca da eventual ocorrência do preconceito dentro das instituições de ensino. Através de uma análise de conteúdo, constatou-se que, aproximadamente, 98% dos alunos acreditam que o fenômeno é algo corriqueiro ao cotidiano das escolas públicas nacionais, resultado que corrobora o encontrado por FIPE (2010).
Analisando a figura 3, é possível mapear a ocorrência do preconceito, entre os alunos, por segmento de ocorrência:

Gráfico 3 – O preconceito por segmento de ocorrência.

O preconceito regional/racial foi recorrente em 42,74% dos casos estudados, resultado que corrobora os valores apresentados por FIPE (2010), que obteve a seguinte estratificação: gênero (38,20%); étnico-racial (22,90%); territorial (20,60%); outros (18,30%). Ajustando à classificação adotada no presente estudo, temos uma ocorrência  de 43,50% (étnico-racial e territorial), muito próximo do número encontrado no atual estudo.
O resultado encontrado para preconceito de gênero (41,50%) também convergiu com os valores encontrados pela pesquisa de FIPE (2010), 38,20%. As demais variações de preconceito alcançaram, juntas, 15,76% do presente estudo contra 18,30% no estudo anterior. Fica notória a aplicabilidade da modelagem proposta quando compara-se os resultados de ambos  estudos.
Com essas informações, tornou-se possível esboçar algumas estratégias para minimizar a ocorrência, ou pelo menos, os impactos do preconceito nas escolas públicas. Evidentemente a intenção não é esgotar/contemplar todas as alternativas, mas apenas contribuir propondo algumas sugestões, conforme apresentado na tabela 2:


	Variação
	Ocorrência
	Sugestões de Estratégias

	Preconceito regional/racial
	42,74%
	* Apresentar as potencialidades da região Nordeste, sobretudo, da cidade onde residem;

	
	
	* Reforçar a relevância da região Nordeste para o país (Cultura, esporte, desenvolvimento econômico, entre outros)

	
	
	* Desmistificar o senso comum de que a região é atrasada e pobre;

	
	
	* Desfazer a falsa ideia de que as demais "raças" são superiores, inclusive, apresentando estudos científicos.

	Preconceito de gênero
	41,50
	*Promover ações que levem a comunidade escolar a refletir sobre a situação da mulher no mercado de trabalho e a debater alternativas para combater a discriminação;

	
	
	*Despertar a necessidade de implantar políticas de meritocracia e apresentar a inexistência de diferença entre sexos, no tocante a notas;

	
	
	*Mostrar as principais conquistas das mulheres ao longo do tempo no Brasil.

	Preconceito Linguístico
	9,82%
	* Trabalhar dinâmicas em sala de aula que apresentem a importância das mais diversas formas de comunicação;

	
	
	* Conscientizar os alunos acerca dos diferentes níveis de conhecimento linguístico;

	
	
	* Propor discussões sobre a diferença de posturas críticas (construtivas e destrutivas)

	Preconceito Social
	5,94%
	* Promover projetos direcionados ao assunto com participação dos pais, corpo docente e a comunidade em geral;

	
	
	* Realizar curso de capacitação para os professores a fim de que estejam preparados para as diferentes realidades encontradas em sala de aula; 

	
	
	*  Em sala de aula, trabalhar assuntos condizentes com a realidade dos alunos;


Tabela 2 – Quadro de sugestões

Concluída esta etapa de consolidação das informações, foi marcado um momento para apresentar os resultados da pesquisa para os gestores das instituições pesquisadas. Como o fenômeno não era mensurado, sua ocorrência era desconhecida e, por extensão, não contemplada pela gestão. Ficou evidente a inexistência de estratégias para extinguir ou, pelo menos, minimizar os efeitos da problemática. Entretanto, foram unânimes em estudar a pesquisa, desenvolvendo planos de ações para combater o problema, inclusive com a adoção das estratégias sugeridas.

CONCLUSÕES

Um dos maiores desafios para enfrentar o preconceito decorre de seu estigma principal: a ocorrência subliminar. No cotidiano da sociedade, as manifestações de discriminação fluem de forma sutil. Um comentário maldoso, tratamentos diferenciados, intransigência religiosa, entre outros, são exemplos de manifestações, que, embora ocorram paulatinamente, apresentam característica de difícil detecção.
Como não é devidamente identificado e, sobretudo, tratado, o fenômeno se instala no “seio” da sociedade, contaminando os mais desavisados. Essa característica emblemática demanda cuidados ainda maiores por parte das autoridades, sobretudo, dos educadores. 
Embora de ocorrência corriqueira, seus efeitos são potencializados quando brotam em ambientes que, teoricamente, se propõe para formar cidadãos. Cerca de 65% dos alunos concluintes do ensino médio da cidade de Casa Nova - BA estão, invariavelmente, expostos a situações de preconceito, nas suas mais diversas variedades. 
Apenas 1/3 da amostra pode, efetivamente, considerar-se livre de quaisquer preconceitos. Num dos países mais miscigenados do mundo, esse cenário apresenta-se, no mínino, como desconfortável e constrangedor. 
O preconceito racial/regional apresenta ocorrência em cerca de 42% dos casos estudados. A região nordeste considerada, por muitos, pouco desenvolvida, é vista com desprezo por parte relevante dos participantes da pesquisa. Como desenvolver, de forma sustentável, uma região onde o capital intelectual é descrente com relação às suas origens e, por extensão, ao futuro?
Uma atuação mais robusta e presente, por parte do Estado e, de forma atrelada, dos educadores, potencialmente propiciará ganhos econômico/sociais num futuro bem próximo. Deve-se atuar, sobretudo, no cerne, nos agentes do desenvolvimento: os estudantes e futuros profissionais. O foco da estratégia deve ser então, uma atuação pró-ativa, isto é, agir antes que o problema se instale de forma irremediável. 
Como contribuição, a presente pesquisa, por trabalhar com uma abordagem quantitativa para trabalhar fenômeno tão recorrente, apresenta uma metodologia inovadora de mensuração e, por extensão, de detecção do preconceito. O teste pode e deve ser utilizado não somente em fomento às estratégias de gestores públicos, mas, sobretudo, por públicos/fins diversos como, por exemplo, empresas privadas em processos seletivos de funcionários; instituições religiosas na capacitação dos fiéis, entre outros.
Para futuras pesquisas, sugere-se a ampliação da região estudada e, de forma atrelada, dos públicos contemplados.
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APÊNDICES

APÊNDICE A - CÁLCULO DA AMOSTRA:
	n A =
	_Z² . p . q . N___

	
	e² (N-1) + Z² . p . q



Onde:
n = Tamanho da amostra;
Z = Nível de confiança da amostra (atribuído valor de 1,645 a fim de obter grau de confiança de 90% (VITAL, 2009, p. 05);
p = Estimativa da verdadeira proporção em que o fenômeno se verifica, estimado em 50%;
q = Percentagem complementar, representado por: 1 – p;
e =    Erro amostral. Representa o erro máximo permitido pela amostra, varia em função do rigor exigido, no caso específico, foi considerado um erro de 10%; e
N = Tamanho da população.

Efetuando os cálculos:

	n =
	    1,645²  x  0,50  x  0,50   x   482  

	
	 0,10² x (482-1) + 1,645² x 0,50 x 0,50

	
	

	n =
	         1,645²  x  120,50      __

	
	 0,10² x (481) + 1,645² x 0,25

	
	

	n =
	_         326,07      __

	
	     4,81 + 0,6765

	
	

	n =
	_         326,07      __

	
	         5,486506

	
	

	n =
	        59,432 alunos






APÊNDICE B - RESUMO DOS RESULTADOS DA REGRESSÃO:

	Estatística de regressão
	
	
	
	

	R múltiplo
	0,9949251
	
	
	
	

	R-Quadrado
	0,9898759
	
	
	
	

	R-quadrado ajustado
	0,9887426
	
	
	
	

	Erro padrão
	0,0532281
	
	
	
	

	Observações
	150
	
	
	
	

	 
	
	
	
	
	

	ANOVA
	
	 
	 
	 
	 

	 
	gl
	SQ
	MQ
	F
	F de significação

	Regressão
	15
	37,12034658
	2,474689772
	873,4503876
	1,20E-125

	Resíduo
	134
	0,379653423
	0,002833234
	
	

	Total
	149
	37,5
	 
	 
	 



	 
	Coefic.
	Erro padrão
	Stat t
	valor-P
	95% infer.
	95% super.
	Infer. 95,0%
	Super. 95,0%

	Interseção
	2,499104
	0,0180781
	138,239
	2,00E-146
	2,463349
	2,53486
	2,46334862
	2,53485946

	Variável X 1
	-0,037908
	0,0089743
	-4,224081
	4,40E-05
	-0,055657
	-0,020158
	-0,0556575
	-0,0201585

	Variável X 2
	-0,038214
	0,0089078
	-4,289961
	3,40E-05
	-0,055832
	-0,020596
	-0,0558323
	-0,0205961

	Variável X 3
	-0,003719
	0,0071669
	-0,518854
	0,604718
	-0,017893
	0,010456
	-0,0178935
	0,01045631

	Variável X 4
	-0,027363
	0,0066134
	-4,137475
	6,17E-05
	-0,040443
	-0,014283
	-0,0404432
	-0,0142827

	Variável X 5
	-0,021782
	0,0084391
	-2,581118
	0,010923
	-0,038473
	-0,005091
	-0,0384733
	-0,0050912

	Variável X 6
	-0,038046
	0,0083051
	-4,581017
	1,05E-05
	-0,054472
	-0,02162
	-0,0544721
	-0,0216199

	Variável X 7
	-0,022151
	0,007641
	-2,898914
	0,004377
	-0,037263
	-0,007038
	-0,0372631
	-0,007038

	Variável X 8
	-0,015915
	0,0084143
	-1,891412
	0,060728
	-0,032557
	0,000727
	-0,0325569
	0,00072711

	Variável X 9
	-0,025567
	0,0069562
	-3,675469
	0,000342
	-0,039326
	-0,011809
	-0,0393256
	-0,0118092

	Variável X 10
	-0,003213
	0,0070483
	-0,455873
	0,64922
	-0,017153
	0,010727
	-0,0171533
	0,01072712

	Variável X 11
	-0,029463
	0,0076097
	-3,871704
	0,000168
	-0,044513
	-0,014412
	-0,0445131
	-0,0144118

	Variável X 12
	-0,013889
	0,0074491
	-1,864501
	0,064439
	-0,028622
	0,000844
	-0,028622
	0,00084417

	Variável X 13
	-0,005113
	0,006695
	-0,76373
	0,446371
	-0,018355
	0,008128
	-0,0183546
	0,00812832

	Variável X 14
	-0,020445
	0,0091571
	-2,232723
	0,027227
	-0,038556
	-0,002334
	-0,0385562
	-0,0023341

	Variável X 15
	-0,042265
	0,00872
	-4,846819
	3,42E-06
	-0,059511
	-0,025018
	-0,0595112
	-0,0250177






























A ficção e a realidade em fusão num protesto pela igualdade de gênero



Maria da Penha Pereira de Almeida


















Artigo apresentado ao concurso de

Redações,  artigos  científicos  e  projetos pedagógicos: 6º premio
Construindo a igualdade de gênero,

Por Maria da Penha Pereira de Almeida Especialista    em    literatura    e    estudos culturais  pela  universidade  estadual  da Paraíba sob.  A orientação da professora Dr. Maria do Socorro Pereira de Almeida.











Maria da Penha Pereira de Almeida Rua. José da Silva Amorim nº66, Malvinas CEP. 58432873
Campina Grande-PB
E-mail:penh.apa@hotmail.com
 (
[
Di
g
i
t
e
 
te
x
to]
)


Resumo

Este artigo fala sobre as questões sociais de injustiça pela qual vem ao longo do tempo vitimando as mulheres com atos de preconceito e obrigações absurdas a elas atribuídas pelo fato de pertencer ao sexo feminino, algumas dessas mulheres no decorrer da historia são obrigadas a acatar essa condição que vem de longas datas, tempo esse em que homens eram reverenciados entre eles pelo fato de serem homens e a mulher apenas uma reprodutora.
Aqui tecemos vários pontos da historia onde é possível perceber essa relação de gênero que não apenas hoje causa sofrimento as mulheres, mas que é um, porque não dizer? Carma que as acompanha há décadas e porque não dizer? Milênios, tentaremos enfatizar as questões de gênero em algumas perspectivas, pelo menos históricas e culturais, lembrar mulheres que mudaram a historia com sua luta e martírio e sobretudo protestar contra atos discriminatórios.
A atenção dada a esse assunto é de grande importância para que seja possível mudar a consciência das pessoas quanto à posição da mulher na sociedade e tentar erradicar esse estigma que é posto contra a mulher de que ela é apenas uma servil enfatizando a ficção e a realidade numa fusão comparativa relacional. A realização deste estudo tem o intuito de contribuir para a evolução de uma sociedade justa e
igualitária, isenta de distinções de qualquer natureza.
Passemos pela historia e pela luta de Joana D’arc. a Evita Peron, de   Maria Madalena a Madre Tereza e de Coco Chanel   a personagem fictícia símbolo dessa relação de gênero que é Sinhá Vitoria de Vidas Secas personagem de Graciliano Ramos.
Trilhando caminhos da verdade e da ficção de fatos e valores, de região e de culturas aqui começa além de um artigo um protesto erguido com uma bandeira de paz em nome da mulher.










Palavras-chave

IGUALDADE. MULHER. PRECONCEITO. REPRESSÃO.
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Objetivo

Protestar contra qualquer forma de repressão e/ou qualquer tipo de preconceito que possa reprimir a liberdade humana e seu desenvolvimento espontâneo, permitindo a mulher o direito de manifestar-se, independente da condição de gênero, este artigo possui um caráter especial pela nobreza de seu conteúdo que se preocupa em enfatizar a luta da mulher numa sociedade machista em busca de espaço, oportunidade e reconhecimento.






Metodologia

Foi utilizado para a realização deste, o método da pesquisa e leitura, foi também de relevante importância o uso do conhecimento de mundo sobre a temática discutida, de modo que uma das ferramentas mais relevantes foi a historia de vida de mulheres que de fato mudaram a realidade do mund



Introdução



É difícil falar sobre a condição da mulher na sociedade já que se trata de
uma situação tão delicada e injusta, ao mesmo tempo é também de fundamental importância intervir sobre o difícil acesso a condições de igualdade humana e intelectual que lhes são negados por uma sociedade patriarcalista, machista e preconceituosa, é claro sem generalizar, mas enfatizando que ainda hoje num século onde a tecnologia está em processo de avanço continuo a mulher esteja ainda sendo vítima de violência e de tantos transtornos simplesmente pelo fato de ser mulher, isso só mostra que apesar dos avanços em vários setores de atividades humanas a sociedade vive na idade da pedra em se tratando de tais situações pelas quais mulheres são submetidas ainda. O salário desigual, o direito a vida pública, a violência domestica e sexual, a não aceitação no mercado de trabalho como gestora, a falta de respeito e o descrédito, entre tantos outros problemas enfrentados por essas guerreiras que se desdobram para manter uma vida profissional, a velha rotina de dona de casa responsável pelos afazeres domésticos como se só a elas coubesse a tarefa de cuidar dos filhos, da casa, e de tudo o que até hoje foi rotulado como tarefa feminina.
Esse trabalho propõe analisar na ficção, numa primeira instancia uma relação  entre a mulher  da  ficção,  uma nordestina pobre  e retirante da  seca,  Sinhá Vitoria, personagem de Graciliano Ramos no romance Vidas Secas e sua trajetória e luta como mulher, aquela que se pudesse teria com certeza mudado a realidade de sua família, além dessa relevante menção feita a essa personagem que é uma guerreira, esse trabalho mostra ainda historicamente todos os fardos que as mulheres  tiveram que carregar no decorrer da vida, mulheres simples e mulheres de status, mas na verdade todas dotadas de uma nobreza esplêndida que só reflete em suas almas a grandiosidade humana e a luz que irradia que mostra-se capaz de acender uma estrela

A ficção e a realidade em fusão num protesto pela igualdade de gênero



Uma mulher corajosa, fortaleza do marido, dos filhos e das próprias condições de vida, mas sente-se reprimida, castrada, pois tem sonhos que não consegue realizar e mais uma vez vem à tona aquela sensação de impotência e submissão à vida.
Sinhá Vitória vê adiado o sonho de possuir uma cama de lastro de couro, igual à de Seu Tomás da Bolandeira. A revolta cresce com a rotina dos afazeres domésticos e daí ressurge das cinzas a guerreira Sinhá Vitória. O seu nome é reflexo da sua força, ela é o equilíbrio, a serenidade e a verdadeira heroína da história. Tendo como único sonho e perspectiva de vida a cama com lastro de couro, apenas essa cama lhe daria o direito de ser mulher.
Esse  momento  da  narrativa  do  romance  Vidas  Secas  do  mestre Graciliano  Ramos  que  Sinhá Vitória deixa fluir sua  natureza  feminina  e  cobra  do marido. Esse ponto mostra a força e esperança que ela deposita em Fabiano. Apesar da submissão de Sinhá Vitória, ela é a pilastra, o equilíbrio, a ordem e de certo modo a força, pois sem a presença dela à frente da família, o marido e as crianças não agiriam articuladamente em momentos críticos pelos quais passaram do decorrer da trama o que mostra a ficção como manifestação do real e a representação do feminino na família. Ela demonstrou decisão e precisão em suas atitudes, exercendo assim, poder, respeito e segurança perante a família.



Sinhá Vitória é a personificação suprema da mulher, senhora do lar e da família. Ela retrata as Sinhas Vitórias de hoje, que enfrentam uma jornada diária de trabalho, cuidam da casa, dos filhos, do marido e ainda são vítimas do preconceito. A mulher foi e é associada ao ato da reprodução, é o símbolo da mãe universal, da fertilidade e da resistência; ela significa o amor e o cuidado.
A mulher, de maneira geral, é retratada em Sinhá Vitória por seus sonhos e pela influência que exerce sobre a família. Pela coragem que tem demonstrado através do tempo e das conquistas. Está ela retratada nas grandes mulheres que fizeram e mudaram a história, seja na ficção, seja na mitologia ou na vida real.
Sinhá Vitória são todas aquelas mulheres que, independente de raça ou classe social, estão até hoje na batalha pela conquista do seu espaço na sociedade, mulheres que fizeram historia.
Sinhá Vitória é também o arquétipo da grande mãe, ela representa a natureza, a terra, que é mulher, fêmea, mãe, a terra que pari alimento e germina a semente,  dando  vida. A  via  láctea é fêmea,  láctea significa leite,  Sinhá representa aquelas  mulheres  curandeiras  vítimas  da  inquisição  citadas  como  bruxas,  mulher simples medica homeopata da família, o cérebro, a cura.









“Não tomar o poder como fenômeno de dominação maciço e homogêneo de um indivíduo sobre os outros, de uma classe sobre as outras, mas ter bem presente que o poder, desde que não seja considerado de muito longe
não é algo que se possa dividir entre aqueles que o detêm exclusivamente e aqueles que não o possuem e lhes são submetidos. O poder deve ser banalizado como algo que circula algo que funciona em cadeia.”
(Michel Foucault)

Quando falamos de poder com certeza temos que citar como referencia de submissão as mulheres porque o mundo sempre foi patriarca lista embora fosse visível a real influência da mulher na sociedade, o homem sempre quis esconder essa importância, pois esse instinto maternal, forte, com certeza se sobressairia à força física e ás palavras duras do homem.
Não foram apenas mulheres famosas ou privilegiadas com berço que mudaram a historia da humanidade foram muitas mulheres com força e atitude como a própria ficção demonstra em Sinhá Vitoria, a exemplo de Coco Chanel que com muita força venceu por seus talentosos e méritos de simples costureira, que era o que a mulher deveria saber nos anos 30, e quando para ela só a prostituição lhe parecia o caminho ou apenas ser amante ou esposa deveria ser a única forma de sobrevivência ela mostrou força e determinação para vencer.
Madre Tereza que abriu mão de sua vida pessoal em prol das vidas necessitadas,  uma  verdadeira  heroína  da  vida  real,  a  nossa  “Mulher  Maravilha” (primeira heroína da ficção criada em 1941) criada na ficção pela necessidade de termos um herói mesmo que seja ficcional, mas que felizmente tornou-se real na personificação de Madre Tereza.
A  própria  Joana  D’arc.  francesa  heroína  da  Guerra  dos  Cem  Anos, durante a qual tomou partido pelos Armagnacs, na longa luta contra os borguinhões e seus aliados ingleses.Por sua persistência em defender suas crenças e lutar pelo que acreditava foi julgada e condenada por heresia e assassinato, foi então queimada viva a
30 de maio de 1431.
Anne Frank foi outra mártir vítima do holocausto que foi sobretudo  uma exibição  de  poder,  narcisismo  e  preconceito  racial,  ela  era  adolescente  de  origem judaica quando juntamente com sua família foi levada ao campo de concentração em Auschwitz, morreu de tifo e subnutrição, em seu diário registrou momentos dramáticos e terríveis, porem cheia de força e esperança deixou para a posteridade relatos importantíssimo, seu diário, guardado durante a guerra por Miep Gies, foi publicado pela primeira vez em 1947. O diário está atualmente traduzido em 68 línguas e é um dos livros mais lidos do mundo.



Maria Madalena foi um exemplo de superação e é considerada pela igreja como uma discípula das mais dedicadas a cristo, presente em todos os momentos de sua trajetória de crucificação, onde após a morte do messias liderava todos os seus seguidores. Alguns escritores em teorias afirmam que Madalena foi alem de discípula de Cristo sua mulher, Margaret George, autor do “santo graal” Dan Brown autor do romance “O Código da Vinci” (2003), narram Maria Madalena como uma apóstola, mulher de Cristo que teve com ele, inclusive,  filhos. Outros ainda afirmam que a Madalena foi atribuída o rotulo de prostituta porque uma mulher com tanto poder de liderança numa época onde nem direito a falar elas tinham, era demais para a sociedade machista e patriarcal da época, pois Madalena já tinha uma liderança que aterrorizava a aristocracia da época que era 100% masculina. Até hoje a igreja católica dita aos padres se  abster  do  matrimonio  por  motivos  nunca  justificados  com  precisão,  tão  era  a influencia e poder da mulher desde sempre, onde pode-se observar que até na passagem bíblica atribui-se a Eva  a responsabilidade do pecado original por seu poder de sedução e influencia.



Maria Eva Duarte de Perón, conhecida como Evita, (província de Buenos Aires, sete de Maio de 1919 — Buenos Aires, 26 de Julho de 1952) foi uma atriz e líder política argentina. Tornou-se primeira-dama da Argentina quando o general Juan Domingo Perón foi eleito presidente, ganhou mais popularidade que seu marido que era o então presidente e hoje ela é lembrada como uma heroína na Argentina por suas atitudes que sobressairam a seu marido. Não cessam aqui nomes de mulheres maravilhosas que transformaram a história, deixamos injustamente de comentar sobre Tarsila do Amaral, a grandiosa Anita Garibaldi, Chiquinha Gonzaga, entre outras mulheres as Quais não se encontra adjetivos para mostrar suas capacidades de liderar, vencer e mudar o rumo da história. É de fundamental relevância inclusive citar Maria da Penha que por sua luta contra a violência domestica foi vítima de seu cônjuge e atualmente encontra-se paraplégica, ela gerou uma lei 11.340 de sete de agosto de 2006:

“Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8o do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá outras providências.”

(Brasília,  sete  de  agosto  de 2006; 185o da Independência e 118o da República.)

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff



Na sociedade atual o maior desafio da mulher é ser considerado sexo frágil se é que podemos chamar de fato “sexo frágil”, pois por esse motivo de fato de fragilidade física a mulher é muitas vezes vítima da violência, às vezes culminando em sua morte, segundo pesquisas apontadas o   modo que a causa da morte era apontada nos  óbitos  de  mulheres  agredidas  não  serviam  de  prova  para  que  fosse  punido  o agressor, porque na lei não havia nada que legalizasse qualquer forma punitiva para tal.

“Especificamente com relação às causas externas, a Declaração de Óbito constitui-se em boa fonte de informação do ponto de vista quantitativo, mas apresenta algumas falhas quanto à sua qualidade, pela seguinte razão: na parte internacional do modelo de Declaração de Óbito (atestado médico)- local destinado à colocação da causa de óbito - os legistas, após necropsia, às vezes, em número não pequeno de casos, fazem menção à natureza das lesões que levam à morte sem se referirem aos tipos de acidentes/violência que ocasionaram essas lesões. As regras internacionais existentes para o preenchimento dos atestados determinam que, nesses casos, como já foi visto, devem ser colocados os dois tipos de informações (Laurenti e Mello Jorge, 1987). É
esse o motivo pelo qual vão ocorrer óbitos por „causas externas de tipo ignorado‟, para algumas áreas, em quantidade não desprezível, fato prejudica o estudo das mortes por acidentes e violência de vez que, somente conhecendo a ocorrência/distribuição de
cada um de seus tipos, será possível preveni-los” (MELLO JORGE; GAWRYSZEWSKI; LATORRE, 1997, p.7).”

O Conselho Nacional de Justiça começou uma campanha institucional com o objetivo de promover a aplicabilidade da Lei Maria da Penha pelos órgãos judiciários e pela sociedade, desse modo visando, prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher no Brasil.

No  Nordeste  essa  violência  cresce  aceleradamente,  por  esse  fato  a menção a Sinhá Vitória personagem de Graciliano Ramos faz todo o  sentido, pela identificação da mulher nordestina que luta contra o preconceito de ser mulher e de ser nordestina, sobretudo porque a personagem é tratada pelo marido com frieza, já que o nordeste sempre foi castigado pela natureza em si e pela natureza do homem rude, de tradição  patriarcal  onde  mulher  deve  ser  prendada,  saber  do  básico,  lavar,  passar, bordar, cozinhar e apenas o que lhes é destinado, uma boa esposa, e dona de casa. “do lar”. Embora atualmente em pleno século XXI isso tenha mudado um pouco, porem não a ponto de se reconhecer que a igualdade de gênero existe no âmbito das capacidades intelectuais.



A posição social do Nordeste para o Brasil principalmente, se não para o mundo, é de atraso social e tecnológico, as bases que constitui a formação social são coloniais, arcaicas e subordinadas aos outros Estados onde o principal fator de dependência é o clima.
Em ocasião uma das secas mais precisamente à de 1877, a comida era distribuída aos retirantes que se amontoavam nas portas das igrejas e escolas públicas das cidadelas nordestinas.



Por  esse  motivo,  encontram-se  hoje  os  Fabianos,  (personagem  Vidas Secas e marido de sinhá Vitoria) retratados nos bóias-frias que trabalham duro em terras alheias e muitas vezes desconhecem os seus direitos, em relação de submissão aos “coronéis”, donos de terras, que não se preocupam com os direitos desses trabalhadores rurais.
Quando alguém, conhecedor dos direitos trabalhistas, tenta conscientizar o trabalhador sobre a exploração e a má remuneração, é bruscamente calada, como foi o caso de outra grande mulher que não poderia ser deixada de ser citada pela sua ativa colaboração no cenário feminino do Nordeste Margarida Maria Alves, que morreu pela causa dos trabalhadores rurais e seu crime permanece até então impune.
Essas Sinhás Vitorias da vida, essas “Mulheres Maravilhas” heroínas da vida real já mencionadas embora muitas outras injustamente não tenham sido citadas, são de fato e de direito provas relevantes da igualdade da mulher ao homem, apenas diferindo do ponto de vista da questão biológica.
A luta pelo reconhecimento da mulher na sociedade como gente
pode ser vista mediante uma digressão histórica oriunda dos primórdios até mesmo o caso da citada Joana D’arc. bem como outras, na verdade a mulher busca nesse tempo todo  à  união  de  objetivos  comuns  a  homens  e  mulheres  que  é  o  crescimento  da sociedade onde viverão seus filhos.
Um exemplo claro dessa luta por direito a um espaço e reconhecimento de suas capacidades a que a mulher tem direito marca uma luta por justiça social onde á
25 de Março de 1911, um incêndio na fábrica da Triangle Shirtwaist matou queimadas
146 trabalhadores - a maioria costureiras. O número elevado de mortes foi atribuído às más condições de segurança do edifício, hoje o comércio usa essa data de comemoração ao dia da mulher para vender produtos de beleza e eletro doméstico como se a mulher fosse apenas uma fútil com característica de sexo frágil, porém, essa data deve ser símbolo de luta pela condição atual e pelas injustiças sofridas pelas mulheres desde então. Diante de tantas datas de acontecimento e violência contra a mulher instituiu-se a data de oito de março como sendo o dia internacional da mulher que determina lembrar as   conquistas   sociais,   políticas   e   econômicas   das   mulheres,   mas   também   a discriminação e a violência a que muitas delas ainda são submetidas em todo o mundo e não apenas marca uma data comercial mas uma data de um ideal de vida e luta por
espaço. [1]



A luta da mulher por esse tão sonhado espaço e reconhecimento foi também marcada por movimentos realizados por elas, tal como o movimento feminista, que objetiva direitos iguais em termos de produção de bens intelectuais em caráter profissional, e humano sem repressão, baseados em normas de gênero englobando nessa luta argumentos políticos, filosóficos e intelectuais. O importante é não misturar a culturalidade da posição da mulher ao direito ao reconhecimento que muitas vezes não é reconhecido por algumas de suas próprias semelhantes, mulheres que foram educadas e aceitaram a cultura de que mulher tem mesmo apenas que parir e cuidar da casa e do homem, isso foi incutido em termos culturais por pessoas mais idosas de localidades onde  não  tinham  o  acesso  a  informação  sobre  o  reconhecimento  da  mulher  na sociedade,  e  muitas  vezes  a  própria  mulher  costuma  erradamente  se  equiparar  ao homem em termos físicos e até em cunho instintivo, pois o que a torna igual não é a questão biológica, mas sim de capacidade como ser humano, ser pensante e reagente.



Sempre existiu uma sociedade conservadora e excludente no que se refere participação da mulher no universo publico, até mesmo na literatura, até o modernismo não havia participação ativa da mulher na literatura brasileira ou mundial. Muitas delas tomadas pelo desejo de manifestar seus sentimentos fizeram uma revolução social para conseguirem publicar seus anais, Cecilia Meireles a pioneira no Brasil a entrar no meio literário, Florbela Espanca escritora portuguesa foi uma delas que travou luta ideológica para  dizer  ao  mundo  em  verso  sobre  sua  sensibilidade  e  seu  talento  poético  de riquíssima fortuna critica, Florbela nasceu de um relacionamento conturbado, pois sua mãe era de origem negra e seu pai que era devidamente casado com uma mulher que nunca pode dar-lhe filhos a qual era responsabilizada como incompetente por isso, ele se valeu de uma regra medieval que dizia que o homem que não pudesse ter filhos de seu casamento poderia tê-los de outra mulher a sua escolha, regra essa que mostra desde há muitas décadas a visão do homem para com a mulher, como apenas um instrumento de reprodução e satisfação sexual, Florbela escreve seu primeiro poema aos sete anos de idade, e assim vivem alguns casamentos em um país onde o tradicionalismo é muito aguçado e onde o casamento desfeito fere as regras de convenção social.
Sobre isso menciona Peter N. Stearns em seu livro historia das relações de gênero: Na parte viajantes Gregos: Heródoto que descrevendo os Líbios do Norte da África, diz que “outro costume raro é quando uma de suas mulheres jovens estão para casar, postam-se perante o rei as que lhe agradarem para serem defloradas por ele”



Peter N. Stearns em seu livro historia das relações de gênero comenta sobre a condição da mulher quanto a questão da posição na sociedade, pois ele relata que “por volta do quarto milênio a.e.c  na África   a maior parte das sociedades agrícolas tinham desenvolvidos novas formas de desigualdade entre homens e mulheres em um sistema chamado de patriarcal com o domínio de maridos e pais”,  na coleta de alimentos para a sobrevivência a mulher se equiparava ao homem por sua colaboração,mas no decorrer do tempo as diferenças até mesmo pela força física e pelo fato da mulher parir deixou homens e mulheres em posições distintas.



A mulher na sociedade como um todo teve sempre em suas conquistas muita luta, Como o direito ao voto que só começou quando com a autonomia que a Constituição delega aos Estados membros da união norte-americana, o então território do Wyoming no ano de 1869, foi o pioneiro, quando pela primeira vez, a mulher obteve o direito ao voto. Tudo isso só foi possível mediante a batalha de uma mulher chamada Susan Brownell Anthony que em primeira instancia lutou pela libertação dos escravos nos Estados Unidos e depois abrindo caminho para novas conquistas foi responsável também  pelo  fato  do  homem  poder  votar  independente  de  qualquer  raça,  cor  ou condição social.
Aqui no Brasil o direito ao voto começou no Rio Grande do Norte onde a mulher teve  direito  a  votar  pela  primeira  vez  em  1927,  a  primeira  brasileira  a  fazer  o alistamento eleitoral foi à professora Celina Guimarães, o mesmo estado foi também palco de outro grande acontecimento político protagonizado por uma mulher, a primeira mulher com cargo eletivo foi também no Rio Grande do Norte, Alzira Soriano foi eleita prefeita da cidade de Lajes em 1928 porem não pode terminar seu mandato porque a comissão de poder do senado anulou os votos de todas as mulheres. Em três de maio de
1933, a paulista Carlota Pereira de Queiroz foi a primeira mulher a votar e ser eleita deputada federal. A primeira mulher a ocupar um cargo no senado federal foi Eunice Michiles, Em 1979. Em 1994, Roseana Sarney foi à primeira mulher a ser eleita governadora, A primeira mulher ministra de Estado foi Maria Esther Figueiredo Ferraz. Apesar dos avanços políticos, sociais e tecnológicos o Brasil ainda não elegeu até então setembro de 2010 nenhuma mulher na presidência do país, entretanto no Brasil há segundo pesquisas do TSE (tribunal supremo eleitoral) datado de 2008 mais eleitoras mulheres que homens, há também mais eleitora com nível superior que homens, porem também são em maioria entre os analfabetos. (Folha Online 24/02/2008 - 08h01), por esses  motivos podemos crer que aquele velho ditado”política é coisa de homem” ainda está enraizado na consciência popular pois apesar de tudo as mulheres ainda são minoria no senado,nas câmaras ,nos governos estaduais e nas prefeituras.










“Aos 73 anos --mais de 50 dedicado à vida pública--, Erundina também teve que superar o preconceito de ser nordestina de origem humilde para conquistar diversos cargos públicos, sendo o mais importante deles a Prefeitura de São Paulo, em 1988, “quando ainda militava no PT. Foi à primeira mulher a administrar a maior cidade do país.
.(Folha Online 24/02/2008 - 08h01)



Volta a tona aquele velho fato da mulher que já vista como inferior na sociedade ainda pertence a um dos estados mais sofridos do Brasil, onde a cultura e a tecnologia demoram a chegar, ha sobretudo que se destacar as riquezas culturais e naturais da região bem como sua contribuição literária, musical, religiosa, artística gastronômica e folclórica para o pais, diante de tantas maravilhas. A identidade da mulher nordestina foi instituída pela mídia e pela questão cultural, geográfica, e social, através de novelas que as caricaturam, entretanto não obstante as semelhanças que se revelam na realidade, a mulher faceira, prendada e com sensualidade de menina que atiçava o desejo do homem, mas com força e astucia de mexer com plantas e lidar com os problemas, assim é a mulher nordestina algumas Sinhás Vitorias da vida sempre aparecendo como coadjuvante do homem já que a vida no nordeste não permitia mulher fraca por isso à mulher assumia atitudes de macho para sobreviver ao ambiente e por esse fato foi rotulada “Mulher Macho” de modo que essa característica não se adéqua a imagem da mulher se construiu em outras regiões.
A mulher não apenas no Nordeste do Brasil, mas em todo ele é ainda discriminada por muitos homens pelo simples fato de serem mulheres, quando não é demais citar suas jornadas diárias de mãe, esposa e profissional, sendo sempre a responsável maior pelo equilíbrio do lar e da família, o pilar, a mulher é capar de gerar vida,  e  de  sofrer  os  piores  martírios,  mas  ao  mesmo  tempo  conserva  uma  doçura maternal que só ela pode ter, assim como aquele sexto sentido que habita a alma da mulher.




Conclusão




A pluralidade de situações as quais foram submetidas às mulheres no decorrer do tempo só mostra que de alguma forma não houve tanta evolução no prisma com que é visto a condição da mulher, as questões culturais, religiosas, tecnológicas inovaram em vários aspectos, mas a luta da mulher assim como a do negro nessa sociedade é continua e as inovações quanto a isso é resistente, a emancipação da mulher é um direito, a sua colaboração para o mundo é relevante e o seu reconhecimento é uma busca incessante e muitas vezes injusta.
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ENTRE CONCEITOS E (PRÉ) CONCEITOS: A QUESTÃO RACIAL NA UNIVERSIDADE.
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INTRODUÇÃO

A temática central deste artigo centra-se na análise sobre como a questão étnico-racial é entendida por universitários, principalmente pelos recém-ingressos buscando entender os conceitos e os preconceitos que porventura permeiem o espaço da Universidade que muitas vezes se coloca como democrático e até mesmo “imune” a essa questão social e étnica. 
O interesse pela temática surgiu a partir de nossa própria experiência, por ser negra assumida e conhecer de perto a realidade vivenciada por muitos negros que ao chegarem a universidade, local de grandes debates e críticas sobre a sociedade em geral, não questionam até que ponto esse espaço pode ser veiculador de preconceitos acerca da condição de ser negro em uma sociedade excludente como a brasileira. 
Desejamos, portanto com este trabalho exercitar um olhar amiúde acerca das relações étnicas, com maior ênfase para o aluno negro inserido na Universidade. Assim, procuramos conhecer o nosso passado através da história, nossas lutas enquanto negros portadores de direitos para então, compreender o valor e a importância de ser negro. Nesse sentido, vemos como um tema relevante em particular para a Universidade, pois contribuirá tanto para novos estudos acerca da diversidade étnica e cultural como reflexão acerca da necessidade de democratização de seus espaços para incorporação dos segmentos sociais historicamente excluídos pelo poder político e estatal brasileiro. 

OBJETIVOS DA PESQUISA
· Analisar como a questão étnico-racial é entendida por universitários, recém-ingressos no espaço acadêmico. 
· Analisar o nível de aceitação do aluno negro no meio acadêmico, bem como a assunção do mesmo nesse espaço. 
· Compreender o que é ser negro no Brasil marcado por desigualdades sócio-raciais e o que é ser negro universitário. 
· Entender a política de cotas para negros nas universidades e o que os universitários pensam acerca dessa questão.  

METODOLOGIA

A metodologia de pesquisa abrangeu inicialmente o estudo de teóricos que deram contribuições valiosas como as de Joaquim Nabuco, Darcy Ribeiro, Sérgio Buarque de Holanda, Cristovam Buarque, Emilio Gennari, Antonio Sérgio Alfredo Guimarães e outros. Num segundo momento aplicamos questionários com dez (10) voluntários, alunos e alunas do primeiro e do segundo semestres que responderam sete (07) questões, todas subjetivas, ou seja, necessitavam explicitar suas respostas. A escolha pelos (as) alunos (as) dos semestres iniciais se deu pelo fato de que os mesmos podiam revelar conceitos e/ou preconceitos trazidos da vida social e escolar que ainda estavam sendo burilados pela crítica adquirida na Universidade. Dos (as) entrevistados (as) participaram seis (06) mulheres e quatro (04) homens voluntariamente.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Os dados colhidos na pesquisa de campo através da utilização de questionários foram reveladores acerca da temática ora em apreço. Escolhemos como metodologia para expor os dados apresentar, sempre que possível, a pergunta para em seguida vermos as respostas dadas pelos participantes (sujeitos) da pesquisa.
A pergunta com a qual iniciamos o questionário foi saber como esses sujeitos se definiam racialmente e solicitamos que os mesmos justificassem suas respostas. Dentre as respostas, destacamos as seguintes por expressarem a opinião da maioria dos participantes:
Parda, porque não tenho pele clara e nem negra, minha mãe é morena e meu pai tem pele clara (dado colhido em 06/01/10).

Pardo, pois meu pai é moreno e minha mãe é branca (dado colhido em 06/01/10).

Ao quantificar as respostas dos dez (10) participantes podemos chegar ao seguinte resultado: seis (06) afirmaram serem pardos por descenderem de mãe ou pai moreno (a) ou negro e pai ou mãe branca; quatro (04) disseram ser brancos por causa da origem genética, ou seja, tinham pai e mãe brancos. Assim se expressaram:

Pessoalmente me defino como uma pessoa branca! Caucasiano branco. As justificativas que me levam a ter essa conclusão é o fato de que meus olhos são castanhos, minha pele branca, mas não tão branca, média. Meus pais são brancos, etc. (dado colhido em 06/01/10).

Em termos de limitação racial, considero-me de uma mistura genética, ou seja, fazemos parte de um povo que participou de um processo de colonização, porém houve a invasão de outros povos, isso fez com que nossa identidade racial se tornasse mesclada, sendo assim, errônea a definição de uma raça específica (dado colhido em 06/01/10).

Ao analisarmos as respostas dadas, observamos que a questão da assunção da “cor” ou da identidade racial, assume caráter ambíguo por tratar de dois tipos de pensamentos existentes entre os negros conforme a literatura pertinente, isto é, têm negros que conscientemente se definem enquanto tal, mas têm aqueles que omitem sua cor e por vezes acabam produzindo preconceito e propagando o racismo entre os próprios negros.
Antonio Sérgio Alfredo Guimarães (2002) reforça tal assertiva e demonstra claramente como tal questão se colocou historicamente. Assim afirma: 
Pode-se dizer baseado nessa literatura dos anos 1950 e 1960, que havia dois tipos de “negro”: que acreditava na “democracia racial”, ou seja, o “embranquecido” ou racialmente “alienado”, e o negro consciente de sua cor e de sua discriminação [...] (GUIMARÃES, 2002, p 86).

A identidade negra no que diz respeito à sua assunção ainda é um dos grandes desafios, se formos observar os danos causados pela prática do racismo que gera a negação dessa identidade. Podemos usar como exemplo de negação: vergonha do cabelo crespo, do nariz chato, dos lábios grossos e da própria pele escura. Muitos recorrem à indústria de cosméticos, submetem-se aos ditames da sociedade capitalista e transformam-se em escravos do consumismo.
Nesse contexto, a educação tem um papel singular ao questionar os pensamentos racistas e propagar manifestações libertárias. Através de práticas educativas libertadoras, podemos esperar horizontes mais promissores pautados na consciência ética, moral e política de cada cidadão (ã), seja ele branco, amarelo, negro, pobre ou rico. Concretamente queremos que a educação nos conduza para uma melhor convivência com as diferenças em geral, e em particular com as étnico-raciais e que os homens possam aceitar uns aos outros sem estranheza e, assim, possamos nos sentir realmente livres.
A segunda pergunta foi bem enfática ao solicitar que os participantes explicassem ou definissem o que é ser negro. Selecionamos a seguir as definições que consideramos mais expressivas: 

Negro é ser descendente de um afro-brasileiro que por sua vez de um descendente de outro [...] Negro é representar uma das principais raças que deu origem ao Brasil (dado colhido em 06/01/10). 

No meu ponto de vista é ser filho de negros (questão genética) ou descendente de negros e com características de uma pessoa negra (dado colhido em 06/01/10).

Na visão desses participantes, ser negro é fazer parte de uma linhagem genética e propagar essa pigmentação mais escura através da árvore genealógica familiar. Alguns alunos repetiram nas suas justificativas que ser negro é descender de um pai ou mãe negra. Somente dois (02) alunos enfatizaram a origem ou descendência familiar como fator primordial para ser negro. Contudo outras posições também são interessantes para destacarmos:
Ser negro é nascer igual a qualquer outro ser humano, não entendo a diferença e o preconceito grande que muitos têm (dado colhido em 06/01/10).

Além de ser uma pessoa de cor escura e destacável, é um cidadão como todos os outros, pois obtêm qualidades, características, eficiências, inteligências, caráter, sentimentos, etc., [...] um dos demais seres humanos que habitam o todo, ou melhor, negro ou “ser negro” é ser um ente que por sua vez como todos os outros possuem diferenças, sejam elas quais forem (dado colhido em 06/01/10).
Observamos nessas opiniões, definições mais ousadas e ao mesmo tempo sutis, naturalizando o que de fato era para ser natural, ao fazerem afirmações do tipo: “ser negro é ser uma pessoa comum”. Ou ainda, ao expressar certa ambigüidade quando diz: “ser negro é ser guerreiro, é sofrer preconceitos; enfim é ter um passado marcado por injustiças”.
Nossa compreensão sobre o que é ser negro advém do entendimento que o contexto social, histórico e cultural no qual vivemos fornece pistas para chegarmos a um conceito ou a uma definição. Não dá para fugir da realidade dos fatos, o povo negro foi um povo sofrido, submetido a atos desumanos e hoje muitos ainda sofrem com a exclusão quanto ao acesso aos bens e serviços sociais essenciais. Mas também podemos nos definir para além do contexto que nos fez negros pobres e injustiçados. Constituímos-nos através das lutas e resistências históricas pela libertação e pelos direitos em “novos negros”, mais conscientes, em busca de emancipação ampla, onde resgatemos valores humanos elementares e tenhamos prazer em nos identificar como pessoas “de cor”, ou seja, como negros. 
Dando continuidade as questões postas no questionário de pesquisa, perguntamos em terceiro momento sobre a existência da divisão racial na sociedade. Vejamos as respostas: 
Sim, até em novelas existem, uma vez que brancos exercem papéis de empresários, bancários, executivos... e os negros são simplesmente: porteiros, babás (dado colhido em 06/01/10).

Existe. O negro ainda é tido como uma figura forte então estão mais presentes nos trabalhos braçais como segurança, limpeza, trabalhos que exigem a força física, já o branco é tido como o intelectual, então destina-se trabalhos menos exaustos, e mais para a tecnologia, etc [...] (dado colhido em 06/01/10).

Essas afirmações explicitam claramente a percepção dos participantes da pesquisa acerca da divisão racial existente na sociedade. Deixaram evidentes que a divisão racial e social prejudica em demasia as pessoas que são vítimas desse abuso. Alguns alunos asseveraram que a divisão racial só desqualifica o negro enquanto sujeito social, visto que, nesta perspectiva, o trabalho braçal e servil está designado para os negros. Observamos que um dos alunos foi mais enfático citando a mídia, principalmente a televisiva que estimula ou ignora a divisão racial, colocando negros na condição de subalternos na grande maioria dos casos.
Alguns sujeitos pesquisados relataram o fato de tais diferenças afetarem o mercado de trabalho e associaram o preconceito racial ao preconceito social. Como podemos ver a seguir:
Hoje em dia vem diminuindo, mas [sic] ainda existe muita divisão racial. No mercado de trabalho, por exemplo, acontece essa divisão. Há dados de que tem mais brancos inseridos em cargos altos do que pessoas de pele escura (dado colhido em 06/01/10.)

Sim. Muitas pessoas afirmam que não, mas, essa divisão racial existe e faz parte da sociedade há muito tempo, principalmente no quesito emprego e estudos, pois muitos pessoas não conseguem um emprego ou ter um grau de estudo maior devido a essa divisão que existe entre o branco e o negro (indígena etc.)(dado colhido em 06/01/10).

Sim, as vejo constantemente e as vivencio, um exemplo bem claro são as cotas pra negros nas universidades, nos divide de uma certa forma (dado colhido em 06/01/10).

Em um contexto geral todos acabam perdendo com esse tipo de divisão, pois um país só cresce mediante o esforço conjunto do todo social, respeitando as diferenças e particularidades dos grupos sociais e dos indivíduos. Aprender a conviver e respeitar as diferenças sem preconceito e discriminação, com certeza ainda é um dos maiores desafios enfrentados no Brasil atual.
Outra questão surgida nas respostas como expressão da divisão racial foi à política de cotas nas universidades. Um sujeito pesquisado assim se refere a problema: “Sim, as vejo constantemente e as vivencio, um exemplo bem claro são as cotas pra negros nas universidades, nos divide de uma certa forma” (dado colhido em 06/01/10).
Sem dúvida, essa questão é bastante polêmica desde seu nascedouro já que existem ambigüidades e conflitos em sua formulação, pois as mesmas podem ser vistas tanto como ações excludentes quanto como medidas compensatórias. Na realidade questiona-se se não seria mais urgente melhorar o ensino público e, assim, colocar todos (as) em situação igual. 
A política de cotas como foi estabelecida em nosso país poderia expressar preconceito ou até mesmo reforçar o racismo? Foi na tentativa de entender o que os participantes compreendiam por preconceito e racismo que formulamos a quarta pergunta. As respostas são reveladoras a esse respeito.
Preconceito é quando você tem um pensamento antes de conhecer algo, seja ele uma raça, uma opinião, ou seja, não é necessário ser somente sobre raça, já o racismo trata unicamente do preconceito sobre uma determinada raça (dado colhido em 06/01/10).

Preconceito condenar sem conhecer. Racismo mesmo conhecendo continua condenando e desrespeitando (dado colhido em 06/01/10).

Acho que preconceito abrange várias questões como o preconceito para com homossexuais, condição social (financeira) entre outras coisas. Já o racismo envolve o conceito de que alguém se torna inferior por ser negra, branca, índio ou de determinado grupo genético de raça (dado colhido em 06/01/10).

Preconceito se define quando, julga-se, conceitua-se e determina algo como ruim, antes de conhecer, avaliar ou experimentar. Racismo: é a discriminação racial; não respeitar a diferença entre as cores [sic], é julgar pelas semelhanças físicas (dado colhido em 06/01/10).

Os sujeitos conceituaram preconceito como o julgamento antecipado de alguém, sem conhecer, e o que é pior, de maneira ofensiva. Desse modo o preconceito é causa de constrangimento moral. O ato de condenar alguém sem conhecer, apenas por sua aparência é, sem dúvida, uma atitude preconceituosa. 
Para os pesquisados, o preconceito existe de diferentes tipos, não só racial, mas econômica, social, de gênero e de orientação sexual. Preconceito é todo e qualquer julgamento antecipado, por isso visão distorcida de mundo. Julga-se sem conhecer e logo se classifica como algo ruim. Concretamente o preconceito está fundamentado na falta de conhecimento. 
Conforme Adilton de Paula (2005) o preconceito se coloca como visão de mundo:
Nossa visão de mundo ainda é muito limitada e preconceituosa. Julgamos antes de conhecer e olhamos com estranheza, medo ou indiferença, tudo aquilo que não nos é espelho, tudo que é diferente nos causa medo e aversão (PAULA, 2005, p.90). 

O preconceito se fundamenta em uma ação de pré-julgamento que se efetiva com a não aceitação das pessoas diferentes. E no caso especifico desta pesquisa, a não aceitação de quem possui a pele negra. Ora, observando as definições dadas pelos sujeitos de ‘preconceito’ percebemos que o mesmo se aproxima da de racismo causando assim, certa dependência entre ambos. Pois para alguns alunos (as) o racismo nasce a partir do preconceito e se estabelece mesmo ciente das qualidades e habilidades que uma pessoa, no caso, negra (o) possui. Realmente se analisarmos de modo acurado podemos estabelecer certa semelhança entre as duas práticas, pois em geral, quem sofre com o preconceito também sofre com o racismo.
Quanto ao racismo os (as) alunos (as) conceituaram de forma concisa e objetiva: racismo é a efetivação do preconceito. É a discriminação propriamente dita. O racismo se constitui em uma prática de pré-julgamento tendo por base o preconceito. No caso especifico dos negros, o racismo é uma ação que inferioriza o homem negro ou a mulher negra. Apontar alguém, desrespeitar e excluir pelo simples fato de se ter a cor negra deve ser uma atitude compreendida como racista. 
Douglas Martins de Sousa (2005) é bastante enfático quando afirma que o racismo é uma espécie de ‘doença social anti-humana’. Em suas palavras:
Declarado, enrustido, apologético ou envergonhado, o racismo é sempre uma doença social anti-humana, degenerativa da convivência. Discriminação é expressão de patologia social, cujo o tratamento implica sempre mais educação, mais cultura, mais justiça, mais dignidade (SOUSA, 2005. p. 72).

Diante de tal análise reflexiva, reafirmamos que o papel da educação é mais abrangente do que a própria realidade prega, visto que a educação não tem apenas o poder de transformar o aluno enquanto sujeito socialmente crítico, mas também, de transformar aqueles que têm o poder administrativo nas mãos, dotados de saberes científicos, mas ‘carentes’ de um tipo primário de educação chamada: libertação. Um exemplo claro da prática do racismo é a falta de conhecimento. Mas uma educação que comece a partir da mais tenra idade, pois as crianças não nascem racistas, na realidade ela imita as pessoas adultas que fazem uso dessa prática, no mínimo desumana.
A Constituição Federal de 1988, art. 5° inciso XLII afirma que todo e qualquer ato racista é crime. A resistência negra contra o preconceito e o racismo deve ser um ato contínuo devendo incorporar mais e mais pessoas interessadas na luta do povo negro pela emancipação social e cultural desse contingente humano ainda tão sofrido e marcado por inúmeras injustiças.
Seguindo a seqüência do questionário aplicado a quinta questão indagou acerca das oportunidades existentes na vida social, econômica e social, ou seja, quem mais tem chance de “vencer na vida”: negros ou brancos? As respostas a essa questão somente confirmaram a realidade. Vejamos:
Brancos. Devido às questões da discriminação que existe contra aquele que é considerado negro. As pessoas não querem saber se a pessoa tem uma boa formação elas olham inicialmente a pele e dão preferência ao branco (dado colhido em 06/01/10).

Brancos, por exemplo, um concurso de miss, a maioria são brancas,em uma entrevista sempre julgam pessoas brancas como mais qualificadas e adequadas ao cargo (dado colhido em 06/01/10).

[...] as oportunidades para os negros são serviços tidos como os que usam força física, e pros brancos, os que usam esforços mentais (dado colhido em 06/01/10).

“Os brancos têm mais oportunidades” essa foi à afirmação quase unânime dentre os participantes da pesquisa, mesmo cada aluno dizendo isso ao seu modo. Um dos alunos lamentou: “infelizmente são os brancos”; outro afirmou: “são os brancos que levam mais vantagens”. Nas falas dos alunos se observa também a relação entre a falta de oportunidades a da existência do preconceito racial. Assim, a sociedade não quer saber se o sujeito, um ser humano normal tem uma boa formação ou qualificação, elas olham inicialmente a pele, lançam um olhar superficial e logo dão preferência ao homem ou mulher de pele branca.
Outro como vimos afirmou que os negros têm oportunidades por conta da força física, ficando para eles, serviços braçais e pesados. Já para os brancos são designados serviços ‘leves’ que exigem somente esforço mental. Os participantes não deixaram de relacionar o tipo de sociedade capitalista com a permanência do preconceito, pois os negros na sua grande maioria vivem à margem dessa sociedade, excluídos do acesso aos bens e serviços sociais essenciais.
Duas respostas pareceram divergir da maioria quando um participante afirmou que as oportunidades vêm para aqueles que se qualificam mais, ou seja, ambos podem ter oportunidades: “Realmente as oportunidades vêm para aqueles que se qualificam, ou seja, ambos podem ter oportunidade” (dado colhido em 06/01/10). E quando outro invertendo a lógica das demais respostas comentou que nos dias atuais as oportunidades estão mais abertas para os negros, mas, os brancos ainda saem na frente. Não diz, no entanto em que se baseia para tal afirmação que deduzimos seja por conta de políticas públicas que atualmente favorecem aos negros como no caso das cotas para ingresso nas universidades. 
Evidentemente, a qualificação profissional e a formação educacional para crianças e jovens de pele branca sempre foi mais ampla e acessível se considerarmos que as crianças e jovens de pele negra priorizaram a sobrevivência, e essa se deu sempre através do trabalho. Nesse sentido o acesso ao trabalho qualificado e a superação da discriminação racial ainda são os grandes desafios do povo negro nos dias atuais. Essa assertiva é corroborada no pensamento de um estudioso da temática quando diz que: “as estatísticas demonstram que a desvantagem dos alunos negros não é apenas decorrente do passado, mas é ampliada no tempo presente, através de discriminações” (GUIMARÃES, 2002, p. 67). 
A sexta pergunta do questionário aplicado dizia respeito à questão das cotas para o ingresso de pessoas negras na universidade. Qual posição e quais idéias tinham os jovens sujeitos ora em foco sobre as cotas? Nas falas dos alunos, identificaremos concepções contra e a favor dessa política. Vejamos:
As cotas, em minha opinião, não deveriam existir, pois a questão na faculdade tem a ver com a questão do raciocínio da mentalidade e não da oportunidade, então a cota “serve para dizer que o negro tem direito ao estudo mesmo sem capacidade de competir,” para mim, é isso que significa, então é mais um tipo de racismo (dado colhido em 06/01/10).

Desnecessárias, pois o que deveria ser feito era ter mais investimentos na educação. Assim seriam oportunidades iguais uma vez que todos são capazes. (dado colhido em 06/01/10).

De um lado concordo, porque seria uma maneira de tentar amenizar o que foi feito em relação à escravidão, de outro, todos, brancos ou negros tem que lutar por sua vaga na universidade (dado colhido em 06/01/10).

Uma forma de tentar amenizar os danos causados pelas injustiças dos brancos para com os negros. (Não sei se poderia considerar isso também como uma forma de discriminação...) (dado colhido em 06/01/10).

Entendemos que as cotas têm seu lado positivo e negativo. Positivo por reconhecer que o ensino superior tem uma importância grande na vida de todos os acadêmicos, sejam eles cotistas ou não. Negativo por de certo modo instigar o racismo. Nem todas as pessoas têm consciência da histórica divida social que o Estado brasileiro tem para com os negros. Mas também com a população branca e pobre que também historicamente foi desprezada pelo poder público. 
As cotas universitárias têm sim um caráter compensatório frente ao povo negro, pois quando o Brasil aboliu a escravidão formalmente não reparou as perdas econômicas, sociais e morais causadas pela escravização de inúmeros povos que para aqui vieram forçados. Sem dúvida, se hoje somos alvos de injustiças, no passado fomos ainda muito mais injustiçados, tratados como animais, sem piedade. 
A vinda dos negros africanos para o Brasil foi um dos principais fatos ocorridos na história deste país. A venda de escravos negros da África para o Brasil foi um negócio lucrativo tanto para o Império Português que aqui se instalara quanto para os colonizadores locais. Como bem expressou Joaquim Nabuco (1999, p. 16): 

Estando a África nas mãos de Portugal, começou então o povoamento da América por negros; lançou-se, por assim dizer, uma ponte entre a África e o Brasil, pela a qual passaram milhões de africanos, e estendeu-se o habitat da raça negra das margens do Congo e do Zambesi às do São Francisco e do Parahyba do Sul.

Combinando repressão e intensa carga de trabalho, a escravidão revelava sua face desumana ao tratar os escravos como meros objetos e/ou animais. Ao começar com a vinda da África na qual passavam por um processo de seleção minuciosa e só depois embarcavam empilhados um a um. Muitos morriam, pois não suportavam tamanho sofrimento. 
Chegando a terras brasileiras eram tratados sem valor e sem direito algum, principalmente no tocante as condições de vida que eram extremamente precárias: deixados continuamente sem alimentação, marcados com ferro quente em brasa pelos seus senhores, trabalhando uma vez por semana numa plantação para viabilizar seu próprio sustento etc. A conjugação desses elementos resultava, sem duvida, em um tempo médio de vida útil reduzido.
A partir das revoltas os negros deram início a um processo de conscientização mais organizada. Nelas, o negro se lança como sujeito pensante e, assim, luta pela liberdade, busca a sua própria identidade e se reconhece inserido em uma nacionalidade diversificadamente brasileira.
A luta do negro pela liberdade é compreendida como uma luta constante. De forma alguma se mostraram passivos. Um dos marcos que melhor define a resistência negra à escravidão foi à formação dos “quilombos”. E mesmo antes da formação dos “quilombos”, os negros escravizados preferiam morrer cometendo suicídios, a ter suas vidas nas mãos dos senhores de engenho. Muitos se entregavam a tristeza. Enfim, eles só queriam o direito de viver em liberdade sem algozes.
Quanto à questão da educação os participantes da pesquisa têm um pensamento comum, pois entendem que a mesma deve ser um direito igual para todos (as) e, por isso, não deveria de ser alvo de política compensatória nenhuma. Nesse sentido é interessante atentarmos para a seguinte fala: 
Sou contra as cotas, vejo-as como uma forma de racismo camuflado, pois se um aluno negro estuda e passa por méritos ele vai ser visto de forma igual quanto ao grau de conhecimento entre brancos e negros, mas, se esse mesmo aluno negro ingressar na universidade por meio das cotas ele passa a ser apontado como alguém que possui deficiência cognitiva, ou seja, podemos dizer, deficiência intelectual. Contudo, defendemos uma educação de qualidade da pré-escola ao ensino-médio para que, assim, todos (as) aqueles que queiram ingressar no ensino superior possam sentir-se mais seguros diante dos critérios cobrados no vestibular. (dado colhido em 06/01/10)

Realmente as cotas funcionam apenas como uma medida paliativa que pode inclusive beneficiar os governantes que não investem na educação no sentido da ampliação de vagas e de sua qualidade. Não restam dúvidas de que a questão das cotas é complexa, pois mexem com posições ideológicas arraigadas no tecido social que apenas serão superadas dentro de um largo e longo processo de ampliação de direitos sociais, políticos e civis para inúmeras parcelas sociais historicamente excluídas da sociedade brasileira. Com base nessa argumentação podemos perceber o quanto à questão das cotas incomoda os alunos de uma maneira geral. Vejamos a resposta bastante significativa de um dos participantes sobre o que acabamos de expressar: 

As cotas servem para dizer que o negro tem direito ao estudo mesmo sem capacidade para competir. Em minha concepção as cotas significam isso. Encerrando as minhas palavras afirmo e reafirmo: as cotas são mais um tipo de reprodução do racismo. 

Reflexões como essas nos levam a perceber o quanto o preconceito e a desigualdade sócio-racial é presente em nossas vidas, visto que o acesso à educação no Brasil de modo geral, desde o início, foi desigual, pois só quem estudava eram os filhos da elite e os religiosos. Sem dúvida, o acesso ao conhecimento ainda hoje é restrito àqueles que dispõem de melhores condições econômicas e, conseqüentemente, sociais. 
Outro fato importante a ser ressaltado é que o racismo no Brasil se institucionalizou e muitas vezes ‘fingimos’ ou negamos que não temos preconceito e nem racismo. Concretamente vivemos em uma sociedade racista e preconceituosa e o que é pior, se inculca nas pessoas que vivemos numa democracia racial. 
A igualdade étnica (ou racial) quanto ao acesso das oportunidades pode e deve ser repensada no Brasil. Cada povo tem o direito de ir e vir e o poder de decidir politicamente acerca dos seus interesses. Então, se temos valor para determinadas ações, por que não alcançar objetivos maiores, como o acesso a uma vida digna? 
A sétima e última questão pretendeu saber como o preconceito se manifestava na Universidade, mais especificamente na Faculdade de Educação de Crateús (FAEC), unidade da Universidade Estadual do Ceará. As respostas foram bem diretas ora afirmando, ora negando a existência de preconceito:
Aqui não existe preconceito (dado colhido em 06/01/10).
Não tenho observado isso aqui na faculdade, mas já vi uma vez um universitário criticar um bolsista, e ele era de cor negra (dado colhido em 06/01/10).
De um ponto de vista bem preciso, percebo que na FAEC não tem ocorrido tantos manifestos em relação ao racismo. Até dado momento não presenciei nenhuma atitude racista, porém não vejo nenhum aluno de cor negra na FAEC e seja talvez esse motivo que impede tal manifestação seja ela explicita ou implícita (dado colhido em 06/01/10).

Alguns alunos dizem não perceber preconceito na FAEC. Outros alunos justificaram que ainda não tinham analisado preconceito naquela instituição, mas, como a sociedade era preconceituosa e nós fazíamos parte dela, com certeza na faculdade citada não poderia ser diferente. Assim se expressaram:
Acho que se manifesta de forma “íntima”, ou seja, cada um dos alunos tem seu modo de enxergar e encarar essa questão, alguns poucos mostram de forma explicita o seu racismo, mas muitos guardam ele dentro de si, pois não querem ser encarados de forma negativa por ser tachado de preconceituoso na frente dos outros (dado colhido em 06/01/10).

Ele existe de forma camuflada. Muitas pessoas não gostam de pessoas de cor negra, mas, não assumem que é por causa da cor, que elas não têm um contato maior com essas pessoas (dado colhido em 06/01/10).

Com base nesses argumentos, percebemos como as pessoas tendem a fugir do que lhes causa incômodo, pois é mais fácil negar o preconceito do que admiti-lo. O preconceito é algo que está no interior das pessoas, por isso é possível disfarçá-lo. As pessoas negam ser preconceituosas, mas lançam sobre o que lhes é diferente um olhar de pré-julgamento, no caso específico, sobre o negro.
De um modo geral dizemos não fazer uso da prática do preconceito, entretanto, basta acontecer algo na família para que de fato ocorra a efetivação do preconceito, como por exemplo: uma jovem branca, loura, de classe econômica mais elevada se apaixona por um jovem negro de classe inferior a dela, logo a família da moça se manifesta contra qualquer tipo de envolvimento, mesmo que a filha insista no relacionamento. A atitude da família, sem dúvida, girará em torno de aconselhá-la para se afastar desse rapaz. 
É válido salientar uma significativa reflexão sobre os preconceitos ‘disfarçados’ em um trecho da Mensagem aos Discriminados retirada do Estatuto da Igualdade Racial (2003, p. 05):
Somente quando o homem puder olhar para dentro de si e perceber que não há resquícios de ódio, de orgulho, de egoísmo, quando o homem olhar para o seu irmão com total transparência e dignidade, vendo-o como um indivíduo em igualdade de condições, começará então um profundo processo de transformação na sociedade. 

Com certeza concordamos com essa mensagem, pois somente quando os homens aprenderem a conviver com as diferenças, não com as desigualdades, o futuro da humanidade será mais harmonioso, regado pela luz do conhecimento como veículo responsável por transformações sociais. É necessário que compreendamos o valor de cada ser humano, independente de como seja, respeitando seus valores, sentimentos e limitações.
Tudo isso para chegarmos ao ponto de concordar com a estudiosa e pesquisadora Zilá Bernd (1988, p. 55): “Nem negritude, nem branquidade, nem amarelitude [...] mas Kizomba, a grande festa da confraternização das raças”. Então, se temos valor para determinadas ações, por que não alcançar objetivos maiores, como o acesso a uma vida digna? 


CONCLUSÕES 

Muitas foram às lições da pesquisa, mas uma sem dúvida foi essencial: trazer a discussão da questão étnica para o mundo acadêmico. Nesse sentido, os objetivos da pesquisa foram alcançados, pois pudemos debater francamente acerca do preconceito em geral e apontar medidas simples para combater o racismo, como é a questão do respeito ao diferente.
O acesso aos direitos essenciais é bastante restrito para a população como um todo, mas especialmente para os negros. Daí entendermos que a luta pela liberdade e pelo acesso aos bens e serviços essenciais é uma constante na vida dos negros até os dias atuais. Isso se observa de modo peculiar na juventude negra brasileira que na grande maioria é composta de jovens trabalhadores assalariados, que encerram os estudos com um curso técnico, quando conseguem encerrar. Tal realidade somente clarifica o fato dos gestores públicos não se preocuparem com uma educação voltada para a população negra pobre e, sim, colocar os mesmos à margem da sociedade, oferecendo empregos e subempregos aviltantes. 
A sociedade capitalista traz em si a marca da desigualdade ao submeter o trabalho ao capital e, em nosso país tal realidade é agravada pela histórica negação de direitos à população em geral, bem como por mecanismos desumanos como o preconceito e o racismo. Preconceito e racismo esses, existentes até mesmo entre os próprios negros. É disfarçado ou negado, como por exemplo, nas entrevistas para seleção de emprego quando os negros admitem serem pardos, amarelos, mas negros ou descendentes jamais. Na maioria das vezes foram ou são vítimas do racismo e se julgam inferiores e sem perceber saem reproduzindo o preconceito.
A mensagem que queríamos passar na finalização deste trabalho é bem simples: ser negro (a) e assumir-se como negro (a), sem dúvida, é aceitar nossas origens e não sentir vergonha do nosso passado. É, sobretudo, gostar de ser negro (a). Mas para tanto devemos nos conscientizar enquanto jovens estudantes negros que isso depende de como conduziremos nossas vidas. E por que não optar por uma perspectiva positiva?
Desta feita, almejamos que homens e mulheres se disponham a mudar e que os governantes entendam que os bens essenciais para a vida devem ser melhor distribuídos e qualificados para que, de fato, as oportunidades cheguem para todos e todas. Entendemos assim que o conhecimento, os direitos e as oportunidades estão para todos e todas, se assim buscarmos. 
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(Coleção polêmica)


INTRODUÇÃO


O tema da monografia foi pensado e elabora a partir da necessidade de se desenvolver um trabalho que desse ao leitor, condições de uma melhor compreensão do lugar da mulher na historia. Uma história que sempre foi escrita a partir do pensamento masculino, e de uma compreensão masculina.
O universo androcêntrico sempre se considerou a nobreza; existem diversas justificativas para este fato. Podemos observar isto no masculino através do sexo e a forma com que esta construída, sempre para o alto.
Durante minhas pesquisas pude observar as limitações que o feminino teve que enfrentar,  estas  limitações  estão  diretamente ligadas  à construção  biológica do feminino. Os exemplos deste fato: os desconfortos menstruais, a recuperação demorada do pós-parto e responsabilidade da educação dos filhos e a manutenção da casa.
Este fato de natureza tão natural ao feminino deu ao masculino a desculpa necessária para que fizesse de sua companheira um ser inferior e passivo. A evolução do feminino na sociedade androcêntrica foi longo e penoso, mulheres anônimas que foram caladas com a morte, deixaram exemplos que foram seguidos.
Para o universo feminino, o fato do sexo ser escondido , deu-se a entender que era de menor importância. Sua representação na sociedade é fraca, são inúmeras as formas de alienação do feminino. Os principais meios utilizados para está dominação é a família e sua estrutura patriarcal, a igreja que tem sua representação marcada pelo antifeminismo e a escola que mesmo não tendo vínculos com a igreja, exerce sua influência através do patriarcado publico.
Toda a pesquisa foi feita através de uma revisão bibliográfica, que visa como objetivo, não somente desenvolver pesquisas com autoras feministas, mas que ao longo da historia escreveu sobre o domínio masculino. A pesquisa também se estendeu por grande literatura masculina, que defendeu o feminino na sua igualdade para com o masculino.
Foi feito uma revisão da historia da mulher em diversas sociedades. A forma de tratamento para com o feminino muda de acordo com seus costumes. Foi desenvolvido a partir do pensamento iluminista e suas conquista. Conquistas e direitos que não incluía o feminino, aquela que foi a maior revolução não reconheceu o direito do feminino a cidadania jurídica. Muito pelo contrario, criou uma descriminação ainda maior.
Com a chegada do feminino ao mercado de trabalho e sua emancipação na sociedade, foi através de vários direitos conquistados que vai melhorar o ambiente trabalhista. Com o direito ao voto, a remuneração maternidade. As conquistas do feminino durante os séculos tiveram perdas e contribuição para a sociedade atual.


1    O    FEMININO    NA    CONSTRUÇAO    DO    IMAGINÁRIO MASCULINO

Todo individuo que se preocupa em justificar sua existência, sente-a como uma necessidade indefinida de se transcender (BEAUVOIR, 1980, p. 23).

Falar sobre o feminino não é tarefa fácil, mesmo porque a intenção deste trabalho não é reproduzir pensamentos. O que se pretende é situar a nova condição do feminino no século XXI. Ao longo dos séculos XVIII e XIX muitos estudos foram feitos sobre a condição do feminino na sociedade, tais como seu ingresso no mercado de trabalho e sua importância no desenvolvimento sócio econômico, a luta para garantir direitos trabalhistas e a transformação da família. Existe uma série de perguntas que não foram respondidas: são perguntas que psicanalistas, sociólogos, psicólogos e antropólogos vem fazendo para discutir a condição do feminino na sociedade.
Durante muito tempo ao longo da historia, antes do conhecimento cientifico, acreditava-se que o macho não participava da concepção da prole. Tais pensamentos primitivos acreditavam que o útero feminino era tomado por germes que se alojavam ali servindo apenas de alojamento onde ele se desenvolvia e se alimentava a semente viva.
Segundo Aristóteles, o pai é o único criador. “Aristóteles imagina que o feto é produzido pelo encontro do esperma com o mênstruo [...] A mulher fornece apenas a matéria passiva, sendo o principio masculino, [...] vida” (ARISTÓTELES apud BEAUVOIR, 1980, p. 29-30). O papel do feminino na historia sempre foi secundário; dentro deste mundo androcêntrico o feminino é considerado não como uma extensão do masculino e sim como o Outro. A transformação que a sociedade tem passado contribui para a evolução do feminino; há uma dependência muito grande do feminino em relação ao masculino. Esta dependência está fundada desde os primórdios da sociedade. Enquanto os homens lutam para produzir a terra, a mulher cuida dos afazeres da casa. As condições do feminino e suas perturbações, durante o período menstrual, limitam a execução das suas tarefas. Esta condição sempre causou desconforto ao feminino impedindo-o de se manter ativo neste período.
A maternidade e os cuidados com o filho depois do parto deixaram o feminino dependente do masculino. Em suas contribuições para o conhecimento da psicanálise Freud (apud BEAUVOIR, 1980, p. 87) “estuda o feminino sob ponto de vista masculino e não se preocupa com o destino da mulher”. Os estudos freudianos nos mostram que a sexualidade feminina tem duas fases, sendo a primeira clitoridiana que se  desenvolve  na  fase  infantil  e  a  vaginal  que  surge  na  fase  da  puberdade.  Já  o masculino tem uma única fase e se localiza no pênis. Para o masculino, ao atingir a fase da puberdade, sua evolução genital está terminada. Será preciso que ele saia da fase auto-erótica em que se vê guiado pela sua consciência; entra na fase do hétero-erótica. Esta fase masculina passa pelo processo narcisístico: o pênis chegara à fase adulta como órgão erótico e privilegiado.
O  feminino  também  deverá  passar  pela  fase  narcisística  e  fazer  do masculino sua libido. Para o feminino, segundo Freud, o processo demora mais, sendo que nas duas fases, a clitoridiana e a vaginal e seu complexo de formação, o feminino corre um risco maior de não atingir a evolução sexual e permanecer na fase infantil, a clitoridiana, e como consequência, desenvolver neuroses.

As duas criticas que podem ser feitas a essa descrição provém do fato de Freud tê-la calcado sobre o modelo masculino. Ele supõe que a mulher se sente homem mutilado [...]. Muitos psicanalistas admitem hoje que a menina lamenta não ter pênis, mas sem supor, entretanto,

que lho tiraram; [...]. Muitas meninas só tardiamente descobrem a constituição masculina e, se a descobre, é apenas pela vista (BEAUVOIR, 1980, p. 62).

Dentro do contexto sócio cultural, a ocultação dos órgãos sexuais sempre foi uma preocupação constante para uma sociedade cheia de pudores. Sempre foi tarefa dos pais a incumbência de manter esta vigilância sobre a prole. Em se tratando do feminino, a preocupação sempre foi maior. Seja na fase infantil e adulta, esta preocupação das famílias, em relação ao menino, era para que ele se tornasse macho e nunca deveria se envergonhar do seu órgão genital. Para a menina, a educação era de extrema vigilância tanto pela mãe como pelo pai e, na falta destes, os irmãos.
O sexo sempre foi considerado como um ato de imoralidade; somente em alguma sociedade o sexo é tido como ato normal entre seus membros. Neste contexto social cabe ao masculino a arte da sedução e ao feminino o papel da receptividade: ser passiva sobre a decisão que lhe é imposta, sempre sendo negado ao feminino seus direitos de desenvolver sua sedução. Não se quer dizer, com este fato, que o masculino teve mais facilidade na sociedade. Desde muito pequeno sempre lhe foi imposta a independência e com ela o fato de que o masculino não demonstra seus sentimentos, “homem que é homem não chora”.
A humanidade chegou a uma evolução social que vai ter influencia direta na estrutura econômica. A situação da mulher na sociedade não é baseada somente na sua posição biológica, mas antes na atitude econômica que ela vai ter. Com a descoberta do bronze o homem se constitui como senhor dominante da natureza.   Ele forjou seu instrumento de trabalho e conquistou a terra. É de acordo com perspectiva que Engels retrata a história da mulher:

Na idade da pedra quando a terra era comum a todos os membros do clã, [...] as forças femininas  estavam  na  medida  do  trabalho  exigido  pelo  cultivo  do  jardim.  Nesta primitiva do trabalho, os dois sexos já constituem até certo ponto duas classes; entre elas há igualdade. Enquanto o homem caça e pesca a mulher permanece no lar (BEAUVOIR, 1980, p. 74).

Com o aparecimento da propriedade privada, o homem se torna senhor da terra, e vai também tornar-se proprietário da mulher, “a grande derrota do feminino”. Nasce neste contexto o direito paterno onde a transmissão da propriedade não mais é da mulher para seu clã, e sim do pai para o filho. O sujeito masculino é ser reinante, e o feminino é sujeito oprimido. Quando o masculino assume esta postura, ele detém para si todos os direitos, inclusive o sexual. O masculino é soberano e senhor do lar, dos escravos; passa a ter plena liberdade sexual, exerce seu poder sobre o feminino enquanto filha, esposa e escrava, esta última condição sem diretos de ter a sua prole reconhecida: o que a escrava produz é de direito do senhor e ela não tem como reivindicar o seu devido reconhecimento sobre seus filhos, restando somente se calar. É a partir dos fatos históricos que vamos compreender que “o mundo sempre pertenceu ao macho”.
O desejo de conquista sempre partiu do masculino, “mas que privilégio teve o masculino para se submeter o feminino a sua vontade”? BOURDIEU (1998, p.28) relata em seus estudos uma lenda que atribui a divisão do trabalho sexual de produção e reprodução.

Foi  na  fonte  (tala)  que  o  primeiro  homem  encontrou  a  primeira  mulher.  Ela  estava apanhando água quando o homem, arrogante, aproximou-se dela e pediu de beber. Mas ela havia chegado primeiro e ela também estava com sede. Descontente o homem a empurrou. Ela deu um passo em falso e caiu por terra. Então o homem viu as coxas da mulher que eram diferentes das suas. E ficou paralisado de espanto. A mulher, mais astuciosa, ensinou-

lhe muitas coisas: ‘Deita-te, disse ela, eu te direi para que servem seus órgãos’[...] O homem experimentou um prazer enorme. Ele passou a seguir a mulher por toda parte, para voltar a fazer o mesmo, pois ela sabia mais coisas que ele, como acender o fogo etc. Um dia o homem disse a mulher: ‘Eu quero te mostrar que eu também sei fazer coisas. Estende-te que eu deitarei sobre ti’. A mulher se deitou por terra, e o homem se pos sobre ela. Ele sentiu o mesmo prazer. E disse então à mulher: ‘Na fonte, és tu (quem domina); na casa sou eu’. [...] Foi assim que eles se tornaram os primeiros e são eles que devem governar.

Com esta forma de dominação o masculino legitima sua virilidade e se constitui como sujeito dominante sobre o sujeito passivo. É na historia da humanidade que podemos observar a condição do feminino  como Outro na sua relação com o masculino. Mesmo na nossa sociedade contemporânea, a lógica da conquista ainda se faz presente. Esta lógica se pode observar dentro do que podemos chamar de ‘roda de amigos’. É neste espaço que o masculino fala a respeito de suas conquistas.   O ato sexual para o masculino está ligado a sua forma de dominação. Com o feminino, a forma de viver sua sexualidade está sempre carregada de emoções, que na sua maioria não está ligada ao sexo.  Para o feminino existe outra forma de compartilhar, como o falar, o tocar, o acariciar, o abraçar, etc.

Se a relação social se mostra como uma relação social de dominação é porque ela está constituída através  do  principio  da  divisão  fundamental entre  o  masculino, ativo,  e  o feminino, passivo,e porque este princípio cria, organiza, expressa e dirige desejo (BOURDIEU, 1998, p. 31).

A forma de dominação masculina varia de sociedade para sociedade e a condição socioeconômica do individuo. Esta condição nem sempre está ligada ao ato sexual.
Ao longo da historia o masculino vem firmando sua superioridade, tanto sobre o feminino como na natureza, e, em ambas as situações, ele faz uso da força. Com o surgimento da propriedade privada o destino do feminino vai estar ligado a ela. O masculino tem, na sua natureza, a dominação; ele aliena a condição do feminino, como a de seus trabalhadores. Dentro da propriedade privada o membro permite-se que seja dominado, de maneira que seja conveniente ao patrão. Como para o trabalhador da propriedade privada, o feminino se torna submisso ao masculino, mas este fato passa despercebido  pela  própria  condição  que  o  feminino  ocupa  na  sociedade.  Em  seus estudos Simone de Bouvoir nos relata que:

No momento que o patriarcado é poderoso, ele arranca da mulher todos os direitos sobre a detenção e a transmissão de bens. Parecia lógico, aliás, negar-lhos. Quando se admite que os filhos não sejam dela, passam eles a não ter nenhum laço com o grupo de origem da mulher [...]. Ela é tirada do grupo em que nasceu e anexada ao do esposo [...]. Impõe-lhe as divindades domesticas [...], pelo fato de nada possuir, a mulher não é elevada à dignidade de pessoa, ela própria faz parte do patrimônio do marido (BEAUVOIR, 1980, p. 103).

Este fato foi verificado em quase todas as sociedades que desenvolveram a propriedade privada, salvo algumas. Foi na antiga sociedade egípcia que o feminino conseguiu manter sua igualdade com o masculino. É certo dizer que, mesmo neste sistema, o masculino praticava a poligamia, mas esposa havia somente uma e os frutos de aventuras sexuais fora do casamento eram legítimos.
Neste sistema (sociedade egípcia) as terras pertenciam ao rei e as castas superiores, como sacerdotes e guerreiros. O povo não tinha terra, desfrutava dela trabalhando-a e fazendo uso dos benefícios que a terra dava.
Dentro desse sistema os bens tinham pouco valor, não existia o problema em partilhar a propriedade, pois esta permanecia inabalável. É neste sistema que o

feminino vai garantir sua liberdade de casamento e da viuvez. Mesmo depois de casada, a mulher continua dona de seus bens e poderia contratar outros serviços. Foi com o aparecimento da propriedade privada com o faraó Brochoris que a posição do feminino na sociedade egípcia mostrou sua força e não foi destituída de seu posto. A penalidade para a prática do adultério era igual em ambos os sexos; não se tolerava adultério nesta sociedade.
Na sociedade judia a situação do feminino é contrária à da egípcia, e muito semelhante  a  dos  árabes.  São  sociedades  androcêntricas,  não  há  reconhecimento, somente exigência, todos os direitos ao feminino são negados. Mesmo a mulher estando condenada ao trabalho doméstico e pura na sua castidade, o marido nega-lhe até o direito ao sono tranquilo: ‘A boa esposa é aquela que nunca apaga sua lamparina’. Mesmo  diante  de  todas  essas  exigências,  o  feminino,  na  sociedade  judaica,  é considerado impuro. Mulher não testemunha, pois ela não tem valor, os casamentos são arranjados, não é permitido conhecer o noivo antes do casamento. Na viuvez ela deve desposar o irmão do marido, este costume é conhecido como levirato.
A lei de Hamurabi, na Babilônia, reconhece os direitos do feminino, pois a mulher recebe um dote ao se casar; com isto participa da herança do pai. Os costumes gregos  eram  muito  parecidos  com  o  dos  orientais:  o  masculino  não  praticava  a poligamia, custava muito manter as várias esposas.
Os homens mais ricos tinham mais de uma esposa, mas era raro, e entre os camponeses não havia recurso para se ter mais que uma esposa. Eles diziam: ‘temos as Hetarias para os prazeres do espírito, e as Polakinas para os prazeres do sentido e as esposas para nos dar filhos’.
Na Grécia antiga o feminino era mantido no seu aposento e estava sempre vigiado: o seu vigia era uma pessoa preparada para esta função, o eunuco1, e de inteira confiança do seu senhor.
O termo mais certo para definir a mulher grega era ‘pequena’. Quando
solteira ficava sobre o domínio do pai e na ausência dele, do irmão; casando-se, passava para o domínio do marido e, quando viúva, ficava sob o domínio do filho. Quando o feminino, nesta sociedade, é órfão, é o Estado que domina para administrar esta realidade. A sociedade grega criou um órgão publico com funcionários capacitados para controlar seus bens e sua conduta.
As mulheres gregas eram consideradas seres imbélil. O masculino dispõe do feminino da maneira como quer; havia uma acomodação para o homem grego, suas necessidades estão de acordo com suas vontades; era o caso das mulheres epicleras2 que eram máquinas de gerar herdeiros. O Estado grego nega ao feminino o direito de fazer escolhas, e estes direitos estão relacionados diretamente à propriedade privada.
O feminino tem menos chance de fazer escolhas, considerando que desde o seu  nascimento  já  está  condenado  ao  casamento  arranjado  pelo  pai  com  o  único propósito de manter a constituição da família ateniense. Negando esta liberdade de escolha, o feminino está condenado à opressão e não tem seus direitos respeitados. É a família que vai dar a garantia ao patriarcado de manter a gens e preservar o patrimônio.
Somente em uma sociedade ateniense o feminino tinha direito: em Esparta, onde o regime era social ou comunitário. Em Esparta os meninos e as meninas recebiam a mesma educação, a esposa não ficava confinada ao lar. O adultério não era conhecido e todos dispunham dos mesmos direitos. Não havia divisão de herança, nem dote; tudo pertencia à cidade de Esparta e a cidade era de todos. Para a cidadã espartana,  a

1 Eunuco, aquele que guarda o leito; homem que foi castrado. Nome dado aos oficiais do rei encarregado da guarda do quarto, embora não fosse mutilado.
2 Epiclera: Na Grécia antiga filha que o pai deixava como depositária da herança na falta de filho homem.

maternidade era uma forma de servidão como a guerra era para o masculino.  Podemos observar que o feminino pode ser livre em algumas sociedades.
Mas o feminino, na sociedade grega, não era somente para o casamento; tinha outras categorias de mulher que serviam aos propósitos do homem. As prostitutas, na Grécia antiga, eram famosas e eram tidas como mulheres que, acreditava-se, tinham o dom de promover a fertilidade, e, para os prazeres da luxúria; as palakinas, que substituíam  a  esposa  quando  doente  ou  após  o  parto,  ou  outras  categorias  que  o feminino ocupava na sociedade grega para agradar ao homem grego.
Existiam, também, as prostitutas hospitaleiras, que ficavam em hospedarias e concediam favores sexuais aos hóspedes de passagem. As prostitutas sagradas eram as que tinham o poder de libertar a fecundidade. Como dizia Heródoto no século V a.C.:
‘toda mulher da Babilônia deveria, uma vez na vida, entregar-se a um estranho no templo de Milita em troca de algumas moedas que ela oferecia ao tesouro do templo’. Mas existia outra classe de prostitutas que eram as mulheres livres. Eram as Dicteríades, as Auletrides e as Hetairas.
Nesta primeira classe de prostitutas, as Dicteríades eram mulheres que, se existissem nos dias de hoje, seriam fichadas na policia: levavam uma vida miserável. As Auletrides eram as dançarinas e as tocadoras de flauta; algumas ficavam ricas, graças ao seu talento musical.
A mais famosa delas foi a amante de Ptolomeu, do Egito, chamada Lâmia. As Hetairas se associavam à glória de seus  amantes; essas prostitutas desfrutavam livremente da fortuna de seus amantes. Elas eram consideradas mulheres cultas e inteligentes e eram tratadas como pessoas pelos homens. Como faziam fortuna com outras atividades rentáveis como sendo proprietárias de bordéis, cantinas, hospedarias e outros tipos de comércio, os homens as admiravam. Essas mulheres são algumas exceções do sexo feminino, pois a mulher da sociedade grega não tinha nem o direito de se indignar.
A condição do feminino como o Outro na historia, sempre estabeleceu uma relação de dependência com o masculino. A imagem do feminino que o masculino estabelece a partir do papel do Outro, é uma imagem que condiciona os desejos femininos.  É  a partir da imagem  do  masculino  que surge  o  feminino  no  contexto histórico. O feminino não reivindica para si seus direitos como sujeito concreto: muitas vezes aceita passivamente seu papel de Outro.

“A mulher não é a repetição inútil do homem, mas sim o lugar encantado em que se realiza a  aliança  viva  do  homem  com  a  natureza.  Se  desaparecer,  os  homens  ficarão  sós, estrangeiros sem passaporte em um mundo glacial. Ela é a própria terra elevada ao cimo da vida, e a terra tornada sensível e alegre; e, sem ela, a terra é para o homem muda e morta” Michel Carrouges (apud BEAUVOIR, 1980, p.180).

Durante a historia, o que podemos observar é que o homem não escravizou a mulher: o que houve foi que havia mulheres entre os escravos, e a divisão dos sexos não criou divisão de castas. A afirmação do feminino, como ser humano, é o que define as maravilhosas
qualidades que o feminino tem como Outro, e este ser feminino existe  no coração do masculino como um mito.
O que é mito e o que é verdade sobre o feminino? Pode-se dizer que o masculino  e o  feminino  são  assimétrico  e unilateral  na sua  constituição  sexual.  O feminino é todo carne nas suas delicias e seus perigos.  Já o masculino não tem verdade proclamada, pois não houve quem a proclamasse. O mito é aquele que habita na consciência: ele pode ser contraditório ou como um ídolo como o foi Eva, Virgem

Maria, Dalila, Pandora, Lucrecia; pode ser também fonte de vida ou de morte. Na sua condição de Outro, o feminino é o mal: o Outro é aquele em que está implícito à sua condição, mas é um mal que é necessário. O feminino tanto pode ser considerado como fonte de vida como de morte; o masculino delega para o feminino a responsabilidade de todo o mal existente do mistério que envolve esta criação tão complexa.

Ela é a terra e o homem a semente, ela é a água e ele o fogo. A criação foi amiúde imaginada  como  a  um  casamento  do  fogo  com  a  água:  é  a  unidade  quente  que  da nascimento aos seres vivos “(BEAUVOIR1, 1980, p.184).

Durante  o  processo  de  evolução  das  sociedades,  um  fato  que  muito contribuiu para os mistérios que cercavam o feminino de tabus e ritos de passagem foi a menstruação. E entre os códigos mais antigos está o livro do Levítico3  da Sagrada Escritura.
Purificação da mulher que deu à luz. O senhor falou a Moisés dizendo: “Fala aos filhos de Israel dizendo: ‘Se uma mulher grávida der à luz a um menino, é impura durante sete dias, o mesmo período de sua indisposição menstrual. No oitavo dia circuncida-se o prepúcio da criança; em seguida durante trinta dias e três dias a mulher espera a purificação de seu
sangue, não toca nenhuma coisa santa e não vai ao santuário até completar seu tempo de purificação. Se ela der a luz uma menina4, durante duas semanas ela é impura, como no caso da indisposição, em seguida durante sessenta e seis dias, ela espera a purificação de seu sangue. Ao terminar o seu tempo de purificação, para um menino ou para uma menina ela leva ao sacerdote, à entrada da tenda do encontro um cordeiro de um ano de idade para o
holocausto,e  uma  rola  ou  um  pombo  para  um  sacrifício  pelo  pecado;  o  sacerdote os apresenta diante do Senhor , e quando tiver feito sobre ela o rito de absolvição, ela esta purificada  da  sua  perda  de  sangue5.BARAÚNA,L.J.et  al.Biblia  tradução  ecumênica Levítico cap.12,v,1-7, p. 174. Ed. Loyolas. S.P,1994.

Entre todos os mistérios que cercam a mulher menstruada nada mais é tão impuro do que ter relação sexual com ela, as leis que as proíbem chegam a afirmar que o homem que se achega à mulher menstruada tem sua energia e sua vitalidade perdidas definitivamente. Mesmo no Egito em que a posição da mulher era privilegiada, esta permanecia isolada durante o menstruo. Os tabus e crendices em torno do sangue da mulher levam muitas sociedades a tomarem medidas extremas contra o feminino durante suas regras; tais absurdos chegavam ao ponto de muitas sociedades exporem- nas em telhados ou em cabanas fora das aldeias construídas especialmente para abrigar a mulher menstruada, onde ninguém podia vê-la nem tocá-la.
Em muitos tipos de sociedades chegavam a acreditar que nem mesmo a própria mulher deveria se tocar: para se coçar existia uma varinha própria que era fornecida a ela.  A mãe ou a irmã eram as únicas pessoas que podiam chegar perto da mulher menstruada. Já que em muitas aldeias elas não podiam nem comer, e isso acontecia somente se os alimentos fossem dados na boca por outro membro, neste caso a mãe ou a irmã. Tudo o que o feminino tocava durante este período era considerado impuro, desde objetos simples ou perda de colheitas inteiras, pois, durante este período, o feminino era considerado carregado de espíritos e forças perigosas.  A autora Mary



3 Livro bíblico, o terceiro do Pentateuco. Trata do culto israelita, confiado aos membros da tribo de Levi, de onde deriva seu nome.
4 O nascimento de uma menina era geralmente considerado uma bênção menor que a de um menino. Por isto exigia um período de purificação mais longo.
5 O parto é causa de impureza por vir sempre acompanhado da perda involuntária de sangue (o que é sempre sentido como um mistério inquietante) a mulher permanece no sangue de purificação, ou seja, ela aguarda ser purificada do seu corrimento do sangue.

Del Priore no seu livro “A historia das mulheres no Brasil”, registrou que durante o
Brasil colônia o corpo feminino era visto como a uma mistura de céu e inferno.

Num cenário em que doença e culpa se misturam, o corpo feminino era visto, tanto por pregadores da igreja católica quanto por médicos, como, um plano nebuloso e obscuro no qual Deus e o Diabo se digladiavam, qualquer doença ou mazela que atacasse uma mulher, era  interpretada como indicio  da  ira  celestial, contra pecados cometidos, ou então  era diagnosticado como sinal demoníaco ou feitiço diabólico (DEL PRIORE,2001,P.78).

A historia nos narra os fatos acontecidos, como os mitos que cercam a figura misteriosa do feminino que desenvolveu a figura do Outro, de forma que este estivesse o mais longe possível do ser humano macho. Foi somente no século XIX que o feminino ganhou forças através de experiências. O feminino passou a ganhar força como sujeito semelhante perante uma sociedade androcêntrica.
É o ‘mistério’ feminino que está encravado no coração do masculino que permite explicar o inexplicável. Mas todo mito encontra fundamento na atitude espontânea do homem que foi deliberadamente autojustificada pela sociedade patriarcal. Os costumes e as leis foram impostos aos indivíduos como forma de imagens transmitidas tanto verbal como através de figuras e religiosidade   que se insinuavam através da consciência coletiva. É a partir do início do século XIX que o feminino desponta na sociedade e vai requerer seus direitos como ser humano e fêmea.
2 CIDADANIA COM JUSTIÇA.

Compreender que a atuação do feminino na história nunca foi passiva, ele esteve sempre ativo. O que se pode dizer é que: durante muitos séculos a sociedade patriarcalista manteve o feminino calado. Muitas vezes usando o próprio sistema para cometer injustiça e manter o feminino dentro do enquadramento criado para a sua submissão.
Na união dos sexos cada qual decorre igualmente para o objetivo comum, mas não da mesma maneira. Dessa diversidade, nasce a primeira diferença assimilável entre as relações morais de um e de outro. Um deve ser ativo e forte,o outro passivo e fraco;é necessário que um queira e possa, basta que o outro resista pouco. Estabelecido este principio, segue-se que a mulher é feita especialmente para agradar ao homem. (ROUSSEAU, 1973, p.415)

Os filósofos da chamada era das luzes, idealizaram um modelo de sociedade baseada em um tripé fundamentado em um modelo de liberdade, igualdade e fraternidade. Foi a partir deste ideário revolucionário que a burguesia fez a revolução francesa e acenava com uma bandeira de igualdade jurídica. Esta igualdade jurídica fica clara com os dizeres de Rousseau que não inclui o ser feminino, já que esta designada para os afazeres do lar. A herança disciplinar pela qual passamos como norma de poder de macho sobre a fêmea excluiu o feminino destes direitos de liberdade, igualdade e fraternidade.
A disciplina faz funcionar um poder relacional que se auto-sustenta por seus próprios mecanismos e  substitui  o  brilho  das  manifestações pelo  jogo  ininterrupto  dos  olhares calculados. (FOUCAULT. 2008, p.148)

Vamos  observando,  durante  a  trajetória  da  construção  do  ser  feminino, como o ser social na historia da humanidade é comandada pelo mundo androcêntrico. Com a virada do século XIX começa a conquista do feminino na sociedade.
Ficou  evidente  a  dominação  masculina  sobre  o  feminino  ao  longo  da historia. Nem por isso o feminino deixou de lutar por seus ideais. Várias foram as mulheres que nos séculos passados mantiveram o domínio de seus países com mãos de ferro e os fizeram grandes nações. Com as descobertas tecnológicas e a industrialização,

o feminino deixou o lar para compor o mercado de trabalho, já que a demanda da mão- de-obra  masculina  estava  comprometida  com  as  guerras  que  aconteceram  no  final século XVIII e inicio do século XIX. A consciência feminina começou a tomar forma de ideais de liberdade no inicio do século XVIII principalmente na Europa. É a partir do ideal dos filósofos pensadores do iluminismo do final do século XVII e início do século XVIII que os movimentos femininos ganham forças. Os principais filósofos do iluminismo com seus ideares de liberdade igualdade e fraternidade ‘esqueceram’ de incluir os direitos do feminino na participação da cidadania que estava sendo construída com os ideais iluministas. O feminino está incluído nestes ideais. Poder votar e ser votado não fazia parte dos planos de uma sociedade igualitária em que a o feminino tomasse parte. O feminino que vai surgir neste contexto de revolução estava deixando de  ser  apenas  um  modelo  decorativo  nos  grandes  saraus  e  moeda  de  transação econômica através dos casamentos arranjados para assegurar os interesses familiares das classes mais abastadas. Como a sociedade é comandada pelo ser macho androcêntrico o papel do feminino foi novamente protelado. No Brasil no final dos séculos XVII e XVIII estávamos vivendo, como em todo mundo, as influências dos ideais iluministas: era a inconfidência mineira. Vários foram os motivos que levaram o Brasil colônia a lutar pelo fim da escravidão e o domínio e a exploração de Portugal. Os filhos dos colonos brasileiros eram enviados para estudar na Europa e foram influenciados pelos filósofos  das  luzes  e  voltavam  ao  Brasil  com  o  ideal  de  liberdade  igualdade  e fraternidade para todos. Mesmo sendo a inconfidência mineira um movimento separatista, eles não queriam dar fim à escravidão africana, pois dela dependia toda a economia do Brasil colônia. Estes jovens idealistas também não lutavam pela independência  no  Brasil  e  sua  libertação  de  Portugal.  Na  Europa  os  ideais  eram atingidos, acontecia a Grande Revolução Francesa. Os burgueses foram os principais interessados nesta filosofia, pois, apesar de ter o dinheiro eles não tinham poder em questões políticas, sua participação era bastante limitada.

Vista somente a partir das obras gerais, a Revolução Francesa parece ter sido uma obra realizada exclusivamente por homens. Nesta literatura geral, aparecem praticamente duas mulheres: Charlotte Corday, que assassinou Marat aos 13 de julho de 1793, e a rainha Maria Antonieta, guilhotinada aos 16 de outubro de 1793. No entanto a participação das mulheres neste grande acontecimento histórico data de seus primórdios. Na opinião da historiadora Dominique Godineau, a participação das mulheres “não é pontual, mas estrutural, embora sendo realizada em posição secundária” (GODINEAU apud SOUSA. Itamar. p.114,).

Estas mesma mulheres, tão discriminadas por toda uma sociedade que conquistou tão importante direitos civis, bravas mulheres anônimas que foram  lutar ao lado dos  homens e sofreram junto com eles  a crise do abastecimento de água e comida e uma desordem geral, foram às ruas protestarem, convocaram a participação do povo, mesmo não podendo serem convocadas para participar das Assembléias Nacional Constituinte. Muitas lutaram disfarçadas de homens e quando descobertas foram severamente punidas com espancamento público para se fazerem calar. As únicas mulheres que se permitia em campo de batalhas eram as lavadeiras e as cantineiras. Os soldados podiam levar suas esposas e estas lutavam, mas havia muitos problemas nos acampamentos e a presença feminina foi proibida. A atuação do feminino na sociedade, principalmente na Europa, ganhou muita força e, ao contrario ao que um dos mais importantes filósofos da era das luzes disse da condição que o feminino ocupava na sociedade contrariou o desempenho e a participação que ela teve, naquela que foi uma das revoluções  mais importante da historia.
A procura das verdades abstratas e especulativas, dos princípios, dos axiomas nas ciências, tudo o que pende a generalizar as idéias não é das competências das mulheres, seus estudos

devem todos voltar-se para a pratica; cabe a elas fazerem a aplicações dos princípios que o homem encontrou [...] (ROUSSEAU, 1973.p.453).

Existia neste contexto histórico da Revolução Francesa muitos fatos contraditórios. O que deveria ser de fato e de direito da sociedade civil como direitos adquiridos com o pensamento utópico de Rousseau sofreu uma transformação pela burguesia. O ideal de liberdade se transformou em igualdade jurídica. Uma das maiores conquista da sociedade Francesa foi o divorcio. Mas em alguns casos a mulher era totalmente ignorada e não tinha direito a nada ficando totalmente ignorada pelo marido e tendo seu direito a um novo casamento somente depois de dez meses.
Na legislação sobre o divorcio a igualdade de direitos para o homem e para a mulher, pois é um decreto da convenção (28-12-1793) determinou o seguinte: “a mulher continuava a ter de esperar dez meses para poder contrair novo casamento, mas o marido podia voltar a casar imediatamente”, ressalta (FOUQUET. M, apud SOUSA, p.239)
Assim o casamento passou a ter um caráter de contrato podendo ser revisto pelo homem ou mulher quando lhes convinha. Mas os direitos a uma cidadania política para as mulheres era negado por três direitos que o ser masculino impôs a sociedade francesa: ter direito de pertencer a guarda nacional , ter o direito de exercer cargo publico, o direito de votar e ser votado para o parlamento nacional.

Os juristas do século XV-XVI fazem dela um mito [...], e justificam a execução pela incapacidade “natural” das mulheres de governar uns país ou de assegurar sua defesa à frente de um exercito. Além disso, só o casamento com o rei permite a uma mulher tornar-se rainha na França. [...] mesmo assim ela em um status ambíguo: é uma pessoa subordinada á autoridade do marido soberano, permanecendo “juridicamente uma pessoa privada” (GODINEAU, p.83-84).

Esta lei mantinha o feminino afastado de exercer seus direitos políticos e foi conhecida como a Lei Sálica. Mesmo o príncipe ou soberano afastado de sua função este espaço do trono era ocupado temporariamente.  Entre os seres femininos que tiveram destaque na sociedade francesa, uma é muito especial e merece ser destacada neste trabalho por sua contribuição para que o feminino tivesse seus direitos garantidos
Olympe Gouges no intuito de sensibilizar os lideres revolucionários escreveu a Declaração dos Direito das Mulheres e Mulher cidadã   que foi um documento a ser entendido como  o primeiro documento que esclarecia o real direito de cidadão. Vale lembrar que Olympe Gouges era semi analfabeta e filha de pequenos burgueses, nascida em  Toulouse,  no  Sul  da  França,  começou  na  vida  revolucionaria  por  acreditar    e defender os direitos da mulher. Morreu no ano de 1793 por defender publicamente o rei alegando para esta defesa razões humanitárias. Foi levada ao cadafalso afirmando que: se uma mulher tinha direito de ser condenada ao cadafalso, também tinha o direito de subir na Tribuna Política. Sua influencia se espalhou e chegou aos Estados Unidos da America, onde surgiram novas manifestações e a primeira jornalista feminina Margaret Fuller. Olympe Gouges  ditou para seu secretario os seguintes  termos:

DECLARAÇÃO DOS DIREITOS DA MULHER E DA CIDADÃ - (Setembro de 1791) Preâmbulo
As mães, as filhas, as irmãs, representantes da Nação pedem ser constituídas em Assembléia Nacional.
Considerando que a ignorância, o esquecimento ou o menosprezo dos direitos da mulher são as únicas causas das desgraças públicas e da corrupção do governo, resolvemos expor, numa declaração solene, os direitos naturais, inalteráveis e sagrados da mulher, a fim de que esta declaração apresentada constantemente a todos o membros do corpo social lhes lembre, incessantemente, seus direitos e deveres, para que os atos do poder das mulheres e estes do poder dos homens possam ser, a cada instante, comparados com a finalidade de toda instituição política e que sejam mais respeitados, a fim de que as reclamações das cidadãs, baseadas, daqui em diante, em princípios simples e incontestáveis se voltem

para apoiar a Constituição, para os bons costumes e a felicidade de todos. Em conseqüência, o sexo superior em beleza, como em coragem nos sofrimentos maternais, reconhece e declara, em presença e sob os auspícios do Ser Supremo, os seguintes direitos da mulher e da cidadã:
Artigos:
01 - A mulher nasce livre e permanece igual ao homem em direitos. As distinções sociais não podem ser fundadas, senão, sobre a utilidade comum.
02 - A finalidade de toda associação política é a conservação dos direitos naturais e imprescritíveis da mulher e do homem. Estes direitos são: a liberdade, a prosperidade, a segurança e, sobretudo,a resistência à opressão.
03 - O princípio de toda soberania reside essencialmente na Nação, que não é senão a reunião da mulher e do  homem:  nenhum  indivíduo  pode  exercer  a  autoridade  se  ela  não  emanar  expressamente  deste princípio.
04 - A liberdade e a justiça consistem em restituir tudo o que pertence ao outro; deste modo, o exercício dos direitos naturais da mulher tem Revista da FARN, Natal, v.2, n.2, p. 111 -124 , jan./jul. 2003. 117 sido limitado pela tirania perpétua que o homem lhe impõe; estes limites devem ser reformados pelas leis da natureza e da razão.
05 - As leis da natureza e da razão contrapõem-se a todas as ações nocivas à sociedade; tudo o que não é defendido por estas leis sábias e divinas não pode ser permitido, e ninguém pode ser pressionado a fazer o que elas não ordenam.
06 - A lei deve ser expressão da vontade geral: todas as cidadãs e todos os cidadãos devem concorrer pessoalmente ou através dos seus representantes para a sua formação; ela deve ser a mesma para todos; todas as cidadãs e todos os cidadãos, sendo iguais aos seus olhos, devem ser igualmente admissíveis a todas as dignidades, lugares e empregos públicos, segundo suas capacidades e sem outras distinções além das suas virtudes e talentos.
07 - Nenhuma mulher está isenta; ela é acusada, presa e detida nos casos determinados pela lei: as mulheres obedecem, assim como os homens, a esta lei rigorosa.
08 - A lei deve estabelecer penas estritamente e evidentemente necessárias, e ninguém pode ser punido, senão, em virtude de uma lei estabelecida e promulgada anteriormente ao delito, e legalmente aplicada às mulheres.
09 - Sendo declarada culpada, toda mulher deve ser punida pelo rigor da lei.
10 - Ninguém deve ser inquietado por suas opiniões mesmo fundamentais; do mesmo modo como a mulher tem o direito de subir ao cadafalso, ela deve também ter o direito de subir à tribuna, contanto que suas manifestações não perturbem a ordem pública estabelecida pela lei.
11 - A livre comunicação dos pensamentos e das opiniões é um dos direitos mais preciosos da mulher, visto que esta liberdade assegura a legitimidade dos pais para com os seus filhos. Toda cidadã pode, então, dizer livremente: eu sou mãe de um filho que vos pertence, sem que um preconceito bárbaro a force a dissimular a verdade; ela deve responder pelo abuso desta liberdade nos casos determinados pela lei.
12 - A garantia dos direitos da mulher e da cidadã deve ser instituída para o benefício de todos, e não para a utilidade particular destas a quem é conferida.
13 - Para a manutenção da força pública e para as despesas administrativas, as contribuições das mulheres e dos homens são iguais; assim como ela participa de todas as tarefas pesadas, então, ela deve participar também da distribuição dos empregos, dos cargos e das dignidades. Revista da FARN, Natal, v.2, n.2, p.
111 -124 , jan./jul. 2003.
14 - As cidadãs e os cidadãos têm o direito de verificar, por eles mesmos ou por seus representantes, a necessidade da contribuição pública. As cidadãs devem lutar por uma partilha igualitária não somente da riqueza, mas também da administração pública e determinar a quota, a divisão, o recolhimento e a duração do imposto.
15 - A massa das mulheres, juntamente com os homens, tem o direito de pedir conta a todo servidor público da sua administração.
16- Toda sociedade na qual não foi assegurada a garantia dos direitos, nem a separação dos poderes, não tem constituição. A constituição é nula, se a maioria da população, que compõe a Nação, não colaborou para a sua redação.
17 - As propriedades são de todos os sexos reunidos ou separados: elas são, para cada um, um direito
inviolável e sagrado; ninguém pode ser privado deste verdadeiro patrimônio da natureza; se existe uma necessidade pública, legalmente constatada, para desapropriar uma propriedade particular, ela pode ser feita, sob a condição de uma justa e prévia indenização (LAGELÉE e MANCERON, 1998, p. 60-62).

“O que se observa é que: muitos dos termos citado neste documento foi usado para a elaboração do que se chamou a ‘Declaração dos direitos do Homem e do Cidadão

em 26 de outubro de 1789’. As manifestações que Olympe Gouges fez naquele contexto em que vivia a França, não passaram de uma grande ofensa à classe masculina que dominava o pensamento europeu.   O divorcio passou a ser o único beneficio que o feminino havia adquirido. Apesar de ser bastante restritivo e discriminatório.   Com a chegada de Napoleão Bonaparte ao poder, muitos direitos civis foram eliminados da legislação francesa. O que se queria com este fato foi, “restaurar  e fortalecer o direito paterno e manter a incapacidade jurídica da mulher”.

Agora, pasmem senhores leitores! No país que fez uma revolução democrática, norteada pela trilogia da liberdade, igualdade e fraternidade, só concedeu à mulher o direito pleno de votar e ser votada para o parlamento, em 1944. Foram 151 anos de discriminação. Enquanto isso, a maior parte da Europa já concedera cidadania política ao sexo feminino nas duas primeiras décadas do século XX(SINEAU,apud. SOUSA,p.553).

“Em  que ano  começa  o  século  XX?” Está era a pergunta que se fazia em fins de 1899, como em toda virada de século muitas perguntas surgiam.

No jornal Gazeta de Noticias datado de 19 de fevereiro de 1899, comenta-se como em todos os anos, no final de cada século, vem a discussão; [...] quando um eclipse mudou as luzes de paris. “Enfim, é no dia 31 de dezembro de 1900, precisamente á meia-noite, que o século XIX caíra no abismo do passado [...]. (SCHWARCZ, 2000, p.23).

Quase um século depois da revolução francesa o Brasil lutava pelo fim da escravidão, diferente da revolução francesa a população brasileira na sua maioria formada de escravos e uma população civil de analfabetos que não tenham direitos ao voto. A Proclamação da Republica no Brasil teve interesses de industriais estrangeiros que traziam para o pais as indústrias, e a chegada dos militares ao poder. Ao contrario do que acreditamos a Proclamação da Republica no Brasil ‘foi conseqüência de um governo que não mais possuía base de sustentação política e também não contou com a participação popular’. Na Europa os acontecimento estavam voltado para a chamada belle époque  a ‘vitoria da sciencia’  as grandes invenções, e as  descobertas que iriam influenciar o futuro da humanidade. Estamos falando da revolução industrial e da dominação do homem sobre a natureza, a cada novo invento abria-se uma nova possibilidade  de  conquista.  A  luz  elétrica  era  a  grande  vedete  das  descobertas cientificas, mas a maior conquista do homem foi dominar os céus, foi o século das grandes invenções que deu ao ser humano macho (já que a participação das mulheres nas políticas eram limitadas e seus direitos a cidadania de liberdade, igualdade e fraternidade estavam longe de serem conquistados) um poder ilimitado que nem mesmo ele conseguia controlar sua  ambição, conquistar o mundo e testar seu poder das armas de destruição. No Brasil do início do século XX podemos ver claramente as influências européias nas suas construções arquitetônicas, na moda masculina e feminina. Diferente do que aconteceu na revolução francesa onde a idéia de símbolo era muito forte. Aqui no Brasil houve uma grande rejeição, ridicularizando a figura da Republica representada num modelo feminino. Os franceses não hesitaram em usar a figura do feminino para representar à nova Republica que vinha inspirada no modelo de Roma onde o feminino era símbolo de liberdade. “A liberdade representada por uma figura de mulher de traços populares [. O barrete frígio cobre-lhes os cabelos apanhados para cima” [...] (CARVALHO. M.J, 1990, p.76).
A figura do feminino no Brasil não se popularizou muito os artistas brasileiros não tinham um modelo feminino de republica. O   mais próximo que chegávamos era criar heróis republicanos como foi o caso de Tiradentes. O que se publicava  nos tablóides da época são caricaturas de formas femininas decadentes bem

próxima ao que alguns folhetins chamavam à Republica de vaca leiteira que tinham que alimentar políticos e funcionários que viviam dela.
Com a industrialização chegando às grandes cidades criou-se um setor de trabalhadores os operário que não tinham seus direitos respeitados pelos donos das indústrias têxteis. Somos terras de imigrantes que trazem em sua bagagem cultural e influencia européia, como citado em um periódico.

A  terra  livre  em  1905  (RAGO.  1985  p.15)  Somos  socialistas  e  anarquistas.  Como socialistas atacamos o instituto da propriedade privada e a moral que a tem por base. No monopólio da riqueza produzida por todos [...] Queremos uma sociedade que tenha por fim assegurar a cada um o seu desenvolvimento integral; uma sociedade em que o trabalho, tendendo à satisfação das necessidades dos indivíduos, sejam escolhidos por cada um e organizado pelos próprios trabalhadores.

Vimos que durante as articulações das grandes revoluções a partir do final do século XVIII as influencias dos iluministas foram decisivas para os acontecimentos que se seguiram. O maior influenciador de todas as categorias, sejam elas de elaboração pedagógicas como referencia para médicos sanitaristas,  foi o pensamento Roussoniano, os médicos sanitaristas freqüentadores das industrias brasileiras preocupados com as doenças infectas contagiosa  muitas vezes designavam estes locais de trabalho  como pocilga  de trabalhadores onde homens e mulheres e crianças não tinham as mínimas condição de higiene. Era de preocupação da sociedade o papel que feminino vinha tentando desenvolver na sociedade urbana e industrializada, já que ela vinha fugindo do seu modelo que era de organizadora da família e educadora dos filhos.  Existiam grupos que defendiam os direitos do feminino, o papel destes grupos era dar maior consciência da importância do papel do feminino em uma sociedade machista e opressora. Eram grupos que levantavam a bandeira de se poder fazer à escolha da maternidade, do amor livre, ‘da eliminação da prostituição’ ‘e da igualdade entre os sexos’. Foram tantas as mudanças que desde os meados do século XIX uma nova forma de comportamento feminino começa a surgir primeiro nas classes mais ricas e mais lentamente nas classes mais pobres. Mas quanto mais o ser feminino se afasta deste moleco de vida domestica submissa e controla sem vontade própria que sempre foi guiada em caminhos patriarcais e depois com os deveres maritais. A sociedade machista é implacável: quanto mais o feminino se distancia dos ideais androcêntrico mais  a sociedade burguesa lança em seus
‘ombros o anátema do pecado’. O lugar do feminino é no lar a espera do esposo para atenuar as suas longas horas de trabalho nas fabricas.

Assim, tanto na legislação trabalhista quanto no discurso operário a mulher é pensada na linguagem romântica das classes dominantes, fundamentada pelo saber medico como encarnação das emoções, dos sentimentos, irracional, incapaz de resistir, mesmo que os documentos da época nos revelem que as mulheres tenham paralisado as fabricas [...]. Do mesmo modo que os industriais e os poderes públicos, o movimento operário participa do movimento que  define o  lugar  da  mulher na  sociedade, privilegiando a  esfera do  lar, construindo e impondo uma identidade que também as mulheres aceitaram ao interiorizarem a representação masculina e burguesa de sua figura. (RAGO, 1985, p.70).

No inicio do século XXI que ao longo do seu desenvolvimento fez e trouxe grandes mudanças, o feminino no mercado de trabalho já não surpreende mais. O feminino vem participando cada dia mais nas políticas e em campo de trabalho até então exclusivamente masculino. Como toda virada de século a chegada do século XXI veio cheio de tecnologias e um conceito de uma terceira revolução industrial, estamos na era da  tecnologia  avançada.  Será  que  o  ser  feminino  superou  o  anátema  que  era conseqüência do pecado que lhe fora imputado pela discriminação do masculino

3 A INDÚSTRIA DA MÃO-DE-OBRA FEMININA


A chegada do feminino no século XX foi marcada com a mão-de-obra no mercado de trabalho. Isso não quer dizer que o feminino nunca tenha trabalhado. É neste século que se começa as conquistas dos direitos jurídicos do feminino que vão se estender até os dias de hoje.

Segundo uma lenda tenaz, a máquina seria, no século XIX a grande aliada das mulheres, abrindo-lhes, como Moisés, terra prometida do assalariamento e, com isso, a igualdade e a promoção. Tecnicistas, ou mais sutilmente marxista por ser midiatizada pela dialética social, esta tese vê na industrialização a chave do progresso feminino, em que a maquina conjura a inferioridade biológica e física (PERROT, M. 2005, p.223).

É  a  industrialização  que  tira  o  feminino  do  lar  e  o  coloca  entre  os empregados assalariados. Para a maioria do sexo masculino, o feminino nunca deveria sair do lar para a divisão social do trabalho. Muitos sindicalistas ignoravam esta mão- de-obra que surge com muita força no século XIX. É o surgimento de uma frente de trabalho. A forma da figura feminino, muitas vezes coberta pelo medo e o desejo do masculino, renasce das ‘águas dormentes’.
Neste começo de século, onde a industrialização ganha a cada dia mais força, os sindicatos acabam por se dividir: uns apóiam as iniciativas das mulheres em lutar  pelo  seu  direito,  outros  as  condenam.  Elas  acabam  por  se  organizarem  em pequenas associações chamadas ‘ligas das donas de casas’ que juntas lutam contra o amento abusivo de preços, fazendo greve e força às prefeituras a taxarem os preços da manteiga e do pão. Mas, é com a maquina de costura que o feminino chega definitivamente a indústria. Primeiro trabalhando em casa e causando  espanto pela facilidade  em  conciliar  os  afazeres  da casa com  produção  têxtil  são  chamadas  “A costureira de ferro”. A consagração do feminino começa a sua maior conquista que vai abrir novos caminhos que está na invenção masculina: o mesmo ser que oprime, liberta.

Mais tarde, a máquina de escrever introduz as mulheres nos escritórios; as datilógrafas, necessariamente “graciosas”, expulsam progressivamente os copistas com jeito de clérigos e fazem ruir o velho apanágio do escriba: o apanágio do manuscrito e da escrita. As mulheres penetram no coração da cidadela do poder: nos ministérios onde aparecem desde 1895, não sem provocar muito mau humor nos negócios, cujo segredo elas desvendariam se uma secretária não fosse surda por princípios. A iconografia, a publicidade, sobretudo divulgam estas  novas  imagens  da  mulher  e  do  casal  amoroso  com  sua  Singer  ou  com  sua Remington.(PERROT,M. 2005.p.224) .

São estes fatos e acontecimentos na Europa e, principalmente nos países industrializados, que a emancipação do feminino ganha força e se espalha pelo mundo, no Brasil, que era uma republica, mas com suas raízes fortemente ligadas ao ruralismo cafeicultor. E o domínio patriarcal era uma realidade. Com a chegada do capitalismo e as transformações da sociedade e a influência européia, a condição do feminino em terras brasileiras não será nada fácil. Com o fim do regime escravocrata no Brasil, o país começa  a  desenvolver  outra  realidade.  A  propaganda  que  se  fazia  nos  países estrangeiros, principalmente os europeus, era que o Brasil oferecia terras muitos férteis para se trabalhar e ter o tão sonhado pedaço de campo de trabalho. Isso fazia muita diferença para um povo que fugia do desemprego e do processo de proletarização. Esta não era bem a realidade dos imigrantes que desembarcavam no Brasil.
Por detrás das facilidades concedidas, são os interesses de uma elite branca que   subsidiaram   a   imigração,   principalmente   européia,   na   clara   intenção   de

branqueamento da raça brasileira. O colono, dono das terras no Brasil, fazia um contrato com os imigrantes que envolvia toda a família: das crianças a partir dos 12 anos de idade e das mulheres.
Desembarcando do navio que a trouxera da Itália juntamente com sua família, talvez viesse esperançosa. Em tempos de mudanças aceleradas, de fim de século, poderia ter chance de melhorar de vida trabalhando ao lado do marido e dos filhos (que fossem muitos!) em uma fazenda de café paulista. Receberiam uma casinha e ficariam responsáveis por um certo pedaço de terra. Ela poderia conciliar os afazeres domésticos com o trabalho na lavoura... Tudo lhe parecia tão novo, mas sua vida como colona não seria fácil... (PRIORI, apud. SILVA, p.554)

Este  trecho  citado  por  Mary  Del  Priore  em  seu  livro  ‘A  historia  das mulheres no Brasil’, traduz o pensamento ingênuo das mulheres que chegavam ao Brasil no início do século XIX para substituir a mão de obra escrava. Para a sociedade patriarcalista   brasileira   havia   uma   necessidade   eminente   de   branqueamento   na população  brasileira.  Vivemos  durante  trezentos  anos  explorando  a  mão-de-obra escrava, reproduzindo a raça como se os negros fossem animais. Com a libertação dos escravos, adentrávamos o século XIX com uma população muito grande de negros.
Como em toda sociedade que acredita na supremacia da raça branca, os governantes acharam melhor, para o bem da imagem do país, ignorar esta massa de humanos de pele negra, e dar ares europeus ao país, trazendo imigrantes italianos e alemães, entre outros. Estes imigrantes na sua maioria fugiam de seus países de origem devido ao regime fascista e nazista. Grande parte eram famílias inteiras que desembarcavam no Brasil pelo porto de Santos. Seguiam viagem para as fazendas de café contratados pelos coronéis. O mais importante era que estas novas famílias que aqui se instalavam não tinham que se adequar à cultura do país, e sim continuar a desenvolver suas culturas de supremacias brancas tão próprias da cultura dos europeus. Foi com este pensamento que a elite brasileira decidiu que, os negros que habitavam esta terra e que tanto contribuíram para seu desenvolvimento econômico do país não serviam como referência aos modelos europeus que dominava a sociedade brasileira.

No interior das fazendas, [as famílias] eram instaladas nas colônias, agrupamento de casas que se localizavam em diferentes planos da plantação distantes umas das outras. Ficavam também distantes – umas mais, outras menos – da sede da fazenda onde se localizava o território, a cãs do proprietário, a casa do beneficiamento do café, o escritório, a capela, a serraria e outras dependência necessárias à produção cafeeira [...] De moda geral, colocavam os  parentes  e  patrícios  numa  mesma  colônia,  o  que  facilitava  a  assimilação  ao  novo ambiente. (PRIORI, apud. SILVA p.555)

A mão-de-obra feminina também fazia parte do contrato fixado com as famílias. Também se fazia a exigência que estas famílias tivessem ‘pelo menos um membro do sexo masculino entre 12 e 45 anos’. O que interessava para os senhores do café era que toda a família estive apta ao trabalho, sem distinção do sexo, e sempre a partir dos 12 anos de idade. É neste contexto que surge a mulher colona e que mais tarde será chamada de bóia-fria. As grávidas não podiam trabalhar, eram proibidas. Como não havia responsabilidade de pagamento sem trabalho, muitos se arriscavam, pois não havia outro jeito. As despesas eram muitas e os ganhos não davam para sustentar toda a família, mesmo que muitas tivessem maridos ou companheiros. Com a chegada deste tipo de mão-de-obra, se criou a chamada ‘indústria doméstica’ que preparava as carnes bovinas e suínas, faziam doces, farinhas e polvilhos. Existia uma verdadeira indústria dentro das casas dos colonos que era comandada pelas mulheres e contavam com ajuda das crianças. Este novo sistema criou uma dependência muito grande do feminino e sua presença nas colônias. Delas dependia a maneira que se aproveitava o que era produzido

para a subsistência da família. Como as terras eram muitos férteis, os senhores passaram a consumir o que era produzido pelas famílias no chamado sistema colonato, que era de muita fartura. De tudo o que as famílias produziam, 30% eram vendidos, pois além do trabalho de pouca remuneração,  tudo que se produzia pelas mulheres das colônias eram vendidos. Com esta produção doméstica se fazia girar a economia local, proporcionando aos senhores de café uma maior exploração dos recursos retirados, tanto dos cafezais como da roça que os colonos cultivavam.

A organização do trabalho - a alocação dos diferentes membros da família no trabalho – cabia ao homem. Sendo simultaneamente chefe da família e do trabalho, seu poder atingia a todos os membros, transformando filhos e mulher praticamente em seus trabalhadores. As crianças dos sete aos onzes anos de idade já se dedicavam a tarefas domesticas, a partir dos doze anos já eram incluídas nas atividades na roça e no cafezal. A mulher aparecia como mãe, filha ou esposa. Era como se o trabalho familiar mascarasse o trabalho realizado pelas mulheres e crianças, pois era o homem, o chefe da família, quem fazia o contrato de trabalho com o proprietário das terras. O trabalho de sua mulher e seus filhos era tomado como pressuposto, ainda que não pudesse ser delimitado com precisão. (PRIORI,M. p.557)

Mesmo trabalhando a terra durante anos, os imigrantes não se tornavam donos  dela.  Os  que  chegavam  com  dinheiro  suficiente  para  adquirir  sua  terra enfrentavam muitas dificuldades para produzir. Não havia nenhum tipo de crédito de incentivo para dar subsídio ao imigrante que aqui se estabelecia
É este modelo de trabalhador rural que, com a modernização agrícola, provoca nos anos sessenta a migração rural,  ‘Cria a figura do bóia-fria e leva mulheres a  se  empregarem  individualmente  no  corte  de  cana-de-açúcar  colheita  de  café  ou laranja’. É este modelo de feminino que vai despontar na historia. As oportunidades de emprego para o feminino, nesta época, eram escassas, e muitos dos agricultores não contratavam   mão-de-obra feminina que não tivessem “famílias”.   Este modelo de trabalhadora autônoma era considerada uma ameaça à tranqüilidade dos demais trabalhadores; elas faziam motins por melhores salários. A realidade era que os donos das lavouras que contratavam a mão-de-obra feminina pagavam salários mais baixos em relação à masculina. Uma realidade que vai se estender até os dias atuais.
Durante os anos 50-70 o desenvolvimento feminino vai ganhar destaque, principalmente na imprensa. Havia uma visível preocupação dos meios de comunicação com o rumo que o feminino estava tomando. O maior destaque era para as revistas femininas como a ‘Querida’ que sempre trazia artigos destacando que o lugar da mulher é o lar. Com a entrada do feminino no mercado de trabalho, outro fator que crescia juntamente com seu desenvolvimento era a escolaridade.

(PRIORI, M. p.625) No ensino elementar e no médio, o numero de mulheres já estava próximo ao dos homens. A proporção de homens para mulheres com curso superior, que em
1950 era de 8,6 para 1, baixou em 1960 para 5,6.

A perda da feminilidade e, respeito e do sustento garantido pelo homem, eram  os  maiores  perigos  para as  mulheres  que  deixavam  seus  lares  para trabalhar segundo as publicações da época. Estas publicações davam ênfase à esposa perfeita: ela deveria  ser  amorosa,  feminina,  instruída nos  afazeres  do  lar,  falar bem  e ser  bem humorada. Este modelo de esposa jamais envergonharia o marido. Quando a esposa saísse para trabalhar, se assim fosse necessário e conveniente, deveria ser de forma que o   esposo   não   se   sentisse   humilhado   diante   da   sociedade   e   nem   caísse   em desmerecimento para não ter sua imagem patriarcal denegrida.
Apesar das preocupações da sociedade em relação ao feminino, o modelo que se queria era de submissão. A esposa perfeita não participava nem partilhava das

idéias do marido e não tinha interesses em comuns. É este o modelo que predominou até meados dos anos 60, pois com os avanços tecnológicos no Brasil e a modernização da sociedade, os conflitos se instalaram entre os sexos. Muitas conquistas femininas aconteceram durante o século XX: direito ao voto em 1932, mesmo antes de muitos países consentirem a participação do feminino na política.  Como a França e a Itália, o Brasil garantiu o direito do feminino ao voto.

A primeira mulher a votar no Brasil foi a professora Celina Guimarães Viana. “Seu requerimento preencheu todas as exigências da lei e nesse mesmo dia, verificados os documentos que o acompanhava, exarou o Dr. Israel Ferreira Nunes, então juiz eleitoral de Mossoró, em substituição ao  Dr. Eufrásio de Oliveira, seu jurídico despacho, mandando incluir o nome da requerente na lista geral de eleitores deste município. Coube, portanto, à D. Celina Guimarães Viana a condição de primeira eleitora não só deste Estado como do País e de toda América Latina”.( o cotidiano jornal)

Está assim estabelecida no Brasil a cidadania feminina, uma conquista que vai transformar o pensamento feminino. Votar passou a ser direito do feminino, mas em quem e como votar continuava sendo imposição do masculino. O voto feminino era facilmente  manipulado  pela  sociedade  patriarcalista  e  marital,  considerando  que somente teriam direito de votar as mulheres casadas. Depois de um ‘longo silêncio, que durou  entre  os  anos  de  1979-1985,  os  movimentos  sindicais  ganham  forças  por igualdade e divisão sexual do trabalho’. A discriminação e a violência deixam os lares e passam a ganhar as ruas. São os movimentos sindicalistas, movimento feminista, os movimentos das mulheres rurais reivindicando melhorias trabalhistas. ‘Diversas categorias profissionais que contavam com número significativo de mulheres, como no caso dos professores, desempenham importante papel na reformulação do sindicalismo nos anos 80 (PRIORI, M. p. 665). Os acontecimentos da década de 80 vão ter influência decisiva no início do século XXI. É neste século que o feminino ocupa cargos que antes eram  destinados  somente  aos  homens.  Muitas  das  injustiças  cometidas  nos  anos interiores foram transportadas para o século XXI. Mesmo nas grandes empresas onde o comando é assumido por uma mulher, o salário fica em torno de 25% menor que do executivo  masculino.  Veja  a  entrevista  publicada  pelo  Portal  Fator  Brasil.  no  dia
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Amanco tem novo comando
A atual diretora de Marketing, Marise Barroso, será a nova presidente da empresa no Brasil A  Mexichem,  controladora  da  Amanco,  um  dos  líderes  mundiais  e  líder  absoluto  na América Latina em tubos e conexões, designou a executiva Marise Barroso, atual diretora de Marketing da Amanco Brasil, para assumir, a partir de 1º de julho, a presidência da Amanco Brasil. Marise Barroso ingressou na Amanco em julho de 2005, como diretora de Marketing, com a missão de desenvolver a nova proposta estratégica da empresa no Brasil. Com uma consistente e agressiva estratégia de marketing, aliada aos conceitos de inovação e tecnologia, a empresa introduziu produtos de alta qualidade e conquistou rapidamente sua presença no mercado. Em 2008, a Amanco Brasil cresceu 26%, equivalente a três vezes o crescimento do  mercado da  construção civil  nacional, totalizando vendas de  US$  331 milhões. Este valor representa 27% de todo o negócio da Amanco na América Latina, que revela o papel estratégico da Amanco Brasil para o desenvolvimento dos negócios do Grupo Amanco. A nova presidente dará seguimento à estratégia de negócios da empresa, fundamentada nos pilares de sustentabilidade, marca, inovação, serviços diferenciados e eficiência operacional. Marise assume o comando da Amanco Brasil após o anúncio da contratação do atual presidente, Marcos Bicudo, para o cargo de CEO da Philips no Brasil. Bicudo permanecerá na Amanco até 30 de junho, assumindo o novo posto em 13 de julho. Perfil - Com 28 anos de experiência nas áreas de Marketing, Vendas e Desenvolvimento de Novos Negócios, Marise desenvolveu sua carreira como líder nestas áreas em importantes empresas internacionais de  cinco  segmentos: varejo,  tecnologia, produtos de  consumo, mídia e serviços, na Venezuela, na Colômbia, no México e nos Estados Unidos, regressando ao Brasil em 1999, como diretora-comercial da AOL Brasil.. Marise é comunicadora social, formada em 1984 pela UFRJ, com Mestrado em Comercialização pela Universidad Metropolitana, em Caracas, Venezuela. Amanco Brasil: A Amanco Brasil é a subsidiária brasileira do Grupo Amanco, um dos líderes mundiais e líder absoluto na América Latina em tubos e conexões. Com cinco fábricas no país e cerca de 1,6 mil colaboradores, a empresa atua nos segmentos predial e infra-estrutura. Sua receita líquida em 2008 foi de R$
623 milhões. Toda a atuação da Amanco é sustentada pelo conceito de triplo resultado: econômico, social e ambiental, ou seja, toda e qualquer ação ou produto desenvolvido pela empresa deve apresentar vantagens econômicas, oferecer benefícios para a sociedade e primar pela preservação e sustentabilidade do meio ambiente. A Amanco está por dois anos consecutivos (2007 e 2008) entre as 20 empresas brasileiras modelo de sustentabilidade, selecionadas pelo Guia Exame de Sustentabilidade. Foi eleita em 2008 pela sétima vez seguida como uma das 150 Melhores Empresas para se Trabalhar no Brasil, em pesquisa realizada pelas revistas Exame e Você S/A(http://www.revistafatorbrasil.com.br.)

Este novo modelo de feminino vem levantando uma dura questão nos dias atuais. Qual é o papel do feminino na sociedade contemporânea? Muitos estudos já realizados demonstram que a evolução do feminino é de fato uma conquista mundial. Mesmo assim ele acumula tarefas, tem tripla jornada de trabalho e a violência domestica atinge todos os níveis sociais. A conquista mais recente dos direitos jurídicos foi a Lei Maria da Penha que, não somente defende as mulheres, mas todos os cidadãos que sofrem de violências domésticas e discriminação, sejam mulheres ou homens homossexuaisEm São José do Rio Preto contamos com uma Delegacia da Mulher, uma Secretaria de Políticas Publicas para Mulheres que desenvolvem cursos como o de Promotora Legal, dando um maior suporte ao feminino desta cidade.







CONCLUSÃO



Com toda a evolução que a sociedade sofreu o feminino não passou despercebido, ele se fez presente na sociedade feudal, na transição para o capitalismo e continuou suas conquistas na sociedade moderna. Chegando ao século XX com muitas lutas  contra  o  sistema  que  impõe  e  explora  indiscriminadamente  a  mão-de-obra feminina como sendo de menor valia .
A luta do feminino por seus direitos esbarra no sócio cultural, a discriminação continua em uma sociedade patriarcalista que insiste em manter o feminino no segundo degrau da evolução.
Durante toda a evolução social o feminino teve seus direitos abduzidos tendo como justificativa que era um ser inferior por natureza, portanto sem direito.
Esse trabalho e suas conclusões foram resultados de uma pesquisa bibliográfica minuciosa.





REFERÊNCIAS
BOURDIEU, P. A dominação masculina. Rio de Janeiro: Bertrand, 1999. BOUVOIR, S. O segundo sexo. 5ª. Ed.  São Paulo: Nova fronteira, 1980. CARVALHO, M, J. A formação das almas: O imaginário da republica no Brasil. São
Paulo: Companhia das letras, 1990.

DEL PRIORE, M. Historia das mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 2001. FOUCAULT, M. Vigiar e punir. 16ª Ed. Rio de Janeiro: Vozes, 1997.
IZAÍRA, I. Celina a pioneira. Disponível em: www.jornalcotidiano.com.br/

SOUZA, I. A mulher e a revolução francesa: Participação e frustração, Natal, ano
1983,n.0939,p.114,jan,jul, 2003.
REVISTA     FATOR     BRASIL.     Empresa     &     negócios:     Disponível     em:
http://www.revistafatorbrasil.com.br

ROSSEAU. J.J. Emilio ou da educação. São Paulo: Difusão Européia do livro, 1973. SCHWARCZ, L. M. 1890-1914 : No tempo das Certezas. São Paulo: Schwarcz, 2000
RAGO. R. Do cabaré ao lar. A utopia da cidade disciplinar Brasil1890-1930 3ª Ed. Rio de Janeiro: Paz e terra, 1997.

PRIORE, D. M.  Historia das mulheres no Brasil. In: BESSANEZI.C.(Org.).História 9ª
ed. São Paulo: Contexto,2008.
















IDENTIDADE  SOCIAL E  MULHER:  O  PROTAGONISMO  FEMININO DA PERSONAGEM CELIE EM A COR PÚRPURA.
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"Sejam mulheres, permaneçam mulheres, tornem-se mulheres". (BEAUVOIR, 1970, p.01)


1.   Introdução



Estamos vivendo uma época em que os papéis sociais, sua distribuição por sexo e sua valorização relativa estão sujeitos a discussão e re-elaboração permanente. Sabemos que isso começou em meados do século XX e não podemos predizer quando acabará, ou se irá mesmo acabar. De acordo com a psiquiatra Lucía Barbero Fuks (2008), embora essas transformações não possam deixar de envolver tanto mulheres quanto homens, negros ou brancos, não acontecem da mesma maneira para ambos, nem adquirem a mesma significação em função da história precedente.
Contudo, as investigações na área da atuação feminina, sejam de mulheres negras ou brancas, pressupõem um longo retrospecto às raízes e origens culturais sem deixar de ser visto, atrelado a toda essa busca de identidades, às contribuições advindas de outras áreas como  a  antropológicas,  políticas  e  literárias  de  fato.  No  âmbito  feminino,  encontramos suporte para diversas explicações também nas recentes pesquisas acerca das relações de poder entre os gêneros.
Este trabalho tenta demonstrar uma visão acurada acerca da condição social das mulheres no romance The Color Purple (1982) da escritora americana Alice Walker, traduzido no  Brasil  como  A  Cor  Púrpura.  Trata-se  de  uma  obra  literária  que  apresenta  heranças culturais da raça negra no contexto social americano, descrevendo os costumes e tradições carregadas  ideologicamente  de  preconceitos  raciais  e  patriarcais.  A  Cor  Púrpura  é  tida
literariamente  como  uma  história  de  reflexões  éticas,  em  que,  inserida  na  literatura  das



1                              Graduado em Letras Língua Inglesa e respectiva literatura.
décadas de 80 e 90, volta-se especificamente para uma temática que abrange determinados grupos sociais segregados: nesse caso, as mulheres negras da região sul dos Estados Unidos. Trata-se, portanto, de um romance epistolar que aborda diversas questões como a discriminação do gênero feminino, o abuso racial e sexual, além de outros agravantes sociais que se proliferam pela região sulista dos Estados Unidos. Sobretudo, defende-se ao longo da narrativa que em uma sociedade tão estereotipada como na cultura ocidental, as mulheres e as minorias étnicas devem se livrar do silêncio e da alienação, construindo e mantendo uma memória de coragem, lutas e conquistas. Sabendo-se desvencilhar corajosamente das pressões patriarcais, da violência doméstica e do convívio subordinante que lhes são impostas.
O estudo literário realizado tem como foco a identidade social da personagem principal Celie a partir da obra, abordando diversas questões sociais como a discriminação racial e sexual. Pode-se considerar a protagonista como um espelho das mulheres negras e pobres, pois sua condição traduz a indiferença e o maltrato por que as mulheres passavam na comunidade afro-americana na primeira metade do século XX. Observa-se ainda, que a construção da personagem Celie na obra é resultante das complexidades específicas entre o contexto social e a condição humana: mulher, negra, semi-analfabeta e pobre.
Portanto, deleitamo-nos esteticamente sob a tônica walkeana para discutir mediante as abordagens analíticas utilizadas que a referida narrativa apresenta preocupações de cunho social e humano.  Salientando-se que no decorrer da narrativa e no surgimento de relevantes pistas contextuais é que percebemos o ensejo desta escritora em derrubar paradigmas convencionalmente machistas de submissão e/ ou a necessidade da inserção de uma mulher com novos posicionamentos, que controla a sua própria representação na sociedade.


2. Objetivos



Nosso trabalho tenta se inserir como mais um colaborador nas pesquisas literárias sobre mulheres dentro do contexto de lutas dos movimentos feministas. Contextualizando as discussões étnicas e as questões éticas no início da sociedade contemporânea atual dentro ou exterior ao romance A Cor Púrpura (1982), a fim de delinearmos uma identidade literária feminina  perante  os  desafios  e  a  dificuldades  enfrentadas.  Defendemos  nesse  ensejo, sobretudo, a análise dos fatores pertinentes a emancipação da mulher, como a solidariedade e o diálogo entre elas, sendo estes coeficientes significativos na transformação crítica e igualitária de suas consciências.
Nisso, temos como objetivo geral identificar as principais razões que levaram a personagem Celie a sofrer ascensão social dentro da obra A Cor Púrpura, descrevendo sua trajetória no contexto da obra, suas ações e suas transformações; discutindo os problemas sociais enfrentados pela personagem supracitada na obra e relacionando os problemas sociais vividos por Celie ao contexto histórico das lutas feministas no mundo.


3. Metodologia



O método a ser empregado em nossa pesquisa será o interpretativo-descritivo, com procedimento de análise da personagem Celie, através do paralelo realizado entre a evolução social e humana da personagem principal, suas conquistas e lutas juntamente com a história dos movimentos feministas do início do século XX até os dias atuais.
Defendemos, sobretudo, ao longo da narrativa que em uma sociedade tão estereotipada como na cultura ocidental as mulheres e as minorias étnicas devem se livrar do silêncio e da alienação, construindo e mantendo uma memória de coragem, lutas e conquistas. Paralelamente, ao discurso ficcional encontramos elementos reais dessa luta: os discursos ativistas da própria escritora Alice Walker encontrados em entrevistas e artigos desta, dentro e fora do âmbito acadêmico.
Vemos  afinal,  que Alice  Walker  instiga  as  mulheres  a  se  transformarem  em protagonistas de sua própria história na condição de seres humanos de igual valor e detentos das mesmas possibilidades de mudança em sua trajetória. Indivíduos iguais a todos os outros, possuidores dos mesmos direitos e das mesmas possibilidades de ascensão social, opinião e posicionamento político.
Quanto ao centro dessa problemática os pesquisadores Adeilson Pinheiro Sedrins e outros mestrandos do Programa de Pós-Graduação em Letras e Lingüística da Universidade Federal de Alagoas (2007, p.02), discutem acerca das discrepâncias existentes nas relações entre os gêneros e as raças no romance A Cor Púrpura: a autora aponta-nos para a discriminação racial sofrida pela mulher negra em relação a homens e mulheres brancas e a sustentação do machismo entre o homem negro em relação à mulher negra.
Embora, ainda tenham que vencer a história das desigualdades e das dificuldades perante as relações entre gêneros. Encontramos também, explicações plausíveis para essas questões sociais nos Anais do III CELLMS (Congresso de Estudos Lingüísticos e Literários de Mato Grosso do Sul - MS) no trabalho de pesquisa do professor Hiroco Luíza Fujii Iwassa:
Considerando a educação dos negros nos Estados Unidos, observa-se que durante a escravidão era ilegal ensinar os escravos a ler e escrever em   todo   o   Hemisfério   Ocidental.   Nas   partes   do   sul   (maior concentração de escravos) dos Estados Unidos, antes da Guerra Civil (1861-1865), também era ilegal educá-los e não havia previsão para essa legalidade. A Guerra Civil Americana surgiu a partir de uma divisão entre os Estados do Sul latifundiário aristocrata contra os Estados do Norte industrializado, dedicados a estilos mais modernos de vida. O Norte do país passava por um momento de transformação (industrialização), sendo que a região Sul ainda necessitava de mão de obra livre e assalariada, no entanto, ainda dependia em grande proporção da mão de obra escrava. Frente a estes fatos, os negros fundaram  suas  próprias  escolas,  e  por  serem  ilegais  tinham  de funcionar secretamente. Para tal, torna-se evidente que os negros empreenderam grande esforço para criar uma classe educada. (IWASSA, 2007, p. 01)


Existe, sobretudo, no século passado uma ênfase nas discussões ligadas às contradições sociais, políticas, relações de poder, etc. Pois, é a através da prosa memorialística de deflagração que a autora e sua obra tentam aguçar essa discussão de poderes e posicionamentos.  Partindo  então,  desse  contexto  histórico  conflituoso  citado  acima,  a escritora Alice Walker e a obra A Cor Púrpura aparecem no panorama literário precisamente no contexto das mais contemporâneas reflexões e tensões mundiais ocorridas nas décadas de
70 e 80. Marcadas por sua vez por determinantes fatores históricos como o final da Guerra Fria, a Guerra do Vietnã, as ditaduras militares, a explosão do capitalismo, o surgimento da AIDS. Nisto, se enquadram os estudos de Linhagens e ancestralidade na literatura feminina, da pesquisadora Lélia Almeida (2004), acerca da identidade e a relação que há entre mulheres escritoras afirma:



A necessidade da descoberta de uma identidade própria é tema central neste tipo de literatura [contemporânea]. As mulheres que, historicamente, cumprem com demandas e papéis impostos socialmente, perguntam-se, principalmente ao logo do século passado
e  no  momento  presente,  quem  são  como  desejam  ser,  como  não querem mais ser. Esta pergunta sobre novas identidades e sobre a busca de novos caminhos é central nas referidas narrativas, nas quais a presença de um espelho é freqüente, objeto que faz referência clara ao universo feminino. Mas, nos textos em questão, o espelho tem um objetivo inovador, não mais para exaltar frívolas vaidades e projeções fúteis, mas para servir como o lugar, o espaço que possibilita a indagação sobre novos desejos, ou mesmo, sobre o rompimento de velhas imagens que não servem mais. (ALMEIDA, 2004, p.03)



Imaginemos, então, contextualizar questões de poder e relações humanas dentro do romance A Cor Púrpura, no qual tais temáticas discorrem-se nas condições sociais mais complexas, condições essas intrínsecas quase em sua maioria ao comportamento e as ações de Celi, pois sua acomodação e conformismo às ideologias patriarcais supostamente adotadas em sua família tornaram-na  susceptível  às mais subordinantes situações. A agressão física e verbal à exploração sexual e trabalhista com relação ao seu marido Sinhô e os seus próprios enteados são exemplos destas situações.
Nesse âmbito, proveniente de pesquisas recentes acerca das relações de poderes entre os gêneros encontrou suporte para essas explicações também nos trabalhos de outros estudiosos na área. Amparado pelos mais diversos referenciais teóricos da literatura negra americana e brasileira, recorte historiográfico, sociológico, da inserção filosófica à sexologia, propondo  discussões  acerca  do  gênero  feminino,  suas idéias,  posicionamentos  e  atitudes
sociais.

Nesse ínterim é que os diversos movimentos sociais como as lutas feministas representam  instâncias  delineadoras  do  perfil  de  ações  das  mulheres  na  sociedade  e  na história. São estas lutas responsáveis em diferentes momentos na efetivação das significativas conquistas femininas seja em casa, nas universidades, nas ruas e no trabalho. Buscando, na maioria das vezes, de forma pacífica igualitária a eqüidade nos direitos e a divisão fraterna dos poderes sociais. Tal ensejo é demonstrado pela militante das causas sociais femininas, professora Maria Consuela Campos:


Visando   as   transformações   sociais   através   da   mobilização   e organização de segmentos da sociedade civil, num país cuja história
tem sido constante e violenta a repressão a eles, os movimentos populares, por isso mesmo, consubstanciam uma resistência ao que bem poderia ser chamado de prática pedagógica da exemplaridade, exercida por setores detentores da hegemonia, seja ela de classe social, de gênero e de orientação sexual. (CAMPOS, 2006, p. 02)


As lutas e causas feministas contribuíram como vimos na quebra das fronteiras que delimitavam o poder feminino, uma tarefa construída aos poucos, mas que ampliou por sua vez o contexto de possibilidades e os campos de inserção das mulheres. Superando por si o discurso da “naturalidade” de seus espaços: os cuidados com o lar e com a família. Ratificando  a diversidade de seus  papéis  e modulando novos  olhares  dentre  as  próprias mulheres como nas suas relações com os homens.
Uma significativa  contribuição  nesse  panorama  de lutas  feministas  advém  da historiadora francesa Michelle Perrot, em Os excluídos da história (1992) que nos revela nas variadas áreas e segmentos importantes da sociedade que as mulheres adquiriram poderes e também saberes precisos a pô-los em prática nos ambientes ditos femininos como àqueles tipicamente masculinizados. Nisto, ela nos propõe uma reflexão histórica:


As relações com o poder inscrevem-se primeiramente num jogo de palavras. “Poder”, como muitos outros é um termo polissêmico. No singular,  ele  tem  uma  conotação  política  e  designa  basicamente  a figura central  do  Estado, que comumente se supõe masculina.  No plural, ele se estilhaça em fragmentos múltiplos, equivalente as “influências” difusas e periféricas que elas têm sua grande parcela.
Se eles não têm o poder, as mulheres têm, diz-se poderes. No Ocidente contemporâneo, se elas invertem no privado, no familiar e mesmo na sociedade civil. Reinam no imaginário dos homens, preenchem suas noites e ocupam os seus sonhos... (...) (PERROT, 1992, p.165)


Questionam-se, ainda, as diferenças e a disparidades entre os gêneros, as etnias e as classes sociais. A figura feminina que até então era forçada à omissão, insere-se aos poucos no escopo dessas discussões a partir de incansáveis lutas e sacrifícios e vai se igualando e posicionando-se  nesses  problemas  de  maneira  não  antes  vista. As  causas  femininas  são ouvidas pelos homens e pelas mulheres. Salienta-se, portanto, que o século XX foi o período
histórico mais determinante para a construção da identidade feminina contemporânea e a conscientização desta.


4. Resultados da pesquisa e discussão

4. 1. Aspectos contextuais e éticos.



Em se tratando de delimitar o contexto, por exemplo, das relações matrimoniais no século passado entre homens e mulheres negras ou brancas, decidimos analisar os fatores históricos e sociológicos que delinearam tais relações. Para isso, iremos retroceder a fatos e episódios marcantes na construção do modelo familiar americano transposto especificamente no romance A Cor Púrpura dentro da região sulista dos Estados Unidos.   Seguimos como principal  pressuposto  nessa  área,  a  fim  de  proporcionarmos  no  decorrer  do  trabalho discussões de cunho ético e sociológico as contribuições da historiadora francesa Michelle Perrot em Os excluídos da história (1992), que nos dará suporte internacional das lutas feministas, das mudanças no posicionamento crítico das mulheres e da evolução destas na sociedade a partir das causas conquistadas.
Ao adentrarmos também, na discussão dos ideais de subordinação machistas e sexistas, investigando as forças sustentadoras presentes na sociedade do início do século XX e que motivam a disseminação de preconceitos e estereótipos:


Essa exclusão pouco condiz com a Declaração dos direitos comuns, que proclama a igualdade entre todos os indivíduos. As mulheres não seriam “indivíduos”? A questão é embaraçosa; muitos pensadores – como Condorcet, por exemplo – pressentiram-na. Única justificativa: argumentar sobre a diferença entre os sexos. É por isso que esse velho discurso retoma no século XIX um novo vigor, apoiando-se nas descobertas da medicina e da biologia. É um discurso naturalista, que insiste na existência de duas “espécies” com qualidades e aptidões particulares. Aos homens, o cérebro (muito mais importante que o falo), a inteligência, a razão lúcida, a capacidade de decisão. Às mulheres, o coração, a sensibilidade, os sentimentos. (PERROT, 1992, p. 177)
Por conseguinte,  a historiadora citada revela-nos inclusive que tais investidas excludentes eram promovidas por filósofos e pensadores renomados que contribuíram de uma forma ou de outra na constituição de aspectos discriminatórios entre homens e mulheres, na disjunção de seus posicionamentos na sociedade. Nisto, Auguste Comte citado em Michelle Perrot (1992), declara “inaptidão radical do sexo feminino para o governo, mesmo da simples família.” e Hegel citado em Perrot (1992) ao discutir a “vocação natural” dos dois sexos, pois, “Se se colocam mulheres à frente do governo, o Estado se encontra em perigo...”.
Condiz-nos, portanto, as declarações destes pensadores com o que as idéias ratificadas no fim do século XIX: a divisão igualitária e inquestionável de papéis e funções, dentre os espaços especificamente pré-determinados. Pode-se daí atribuir as esferas políticas e sociais quando relacionamos o poder do Estado, trabalho formal e as causas públicas destinadas aos homens e os espaços privados numa concepção de economia doméstica instituída às mulheres. O próprio capitalismo reforça ideologicamente a visão de produção, reprodução e consumo. O homem assume a primeira, juntamente com a mulher cooperam na reprodução, restando à mulher, muitas vezes, famigeradamente a terceira opção.
Com respeito à formação das ideologias dominantes presente na obra, tentaremos explicar com base nos estudos da obra O que é ideologia (1 984) de Marilena Chauí possíveis causas desse comportamento subordinante de Celie de acordo com os princípios de manipulação da sociedade burguesa:


Vejamos um exemplo de conservação da hegemonia burguesa. Muitos movimentos feministas lutam contra o poder burguês porque ele é fundamentalmente um poder masculino que discrimina social, econômica, política e culturalmente as mulheres. É considerado um poder  patriarcal,  isto  é,  fundado  na  autoridade  do  Pai  (chefe  de família, chefe de secção, chefe de escola, chefe de hospital, chefe de Estado, etc.). É um poder que legitima a submissão das mulheres aos homens  tanto  pela  afirmação  da  inferioridade  feminina  (fraqueza física e intelectual) quanto pela divisão de papéis sociais a partir de atividades sexuais (feminilidade como sinônimo de maternidade e domesticidade). (CHAUÍ, 1993, p.111)


Sobretudo, quanto ao âmbito da obra, as explanações de Chauí verificam-se tanto nas  atitudes  violentas  de  Sinhô  perante  Celie  e  nas  opiniões  destes  quanto  as  relações
matrimoniais. “Bom, tem vez que o Sinhô me bate muito mesmo. Eu tenho que me queixar ao criador. Mas ele é meu marido. Eu deixo isso pra lá...” (54). Pois, esta inferioridade ou acomodação sinalizada por Marilena Chauí (1993) pode ter sua origem a conservação ou herança dos modelos de família patriarcal numa sociedade burguesa, onde o sexismo e a opressão sexual denominam os comportamentos de cada um numa relação conjugal.
Como vemos, a figura da mãe é para Perrot (1992) o ponto geométrico dessas acepções, desses cultos de demarcação do ambiente e das ações características. Ela ainda nos assinala,  existe  sim,  a  constituição  de  um  problema  que  inibe  a  própria  aceitação  das mulheres, por exemplo, no domínio político. A ideia que política não é assunto para as mulheres vigora na sociedade atual, permanecendo enraizada nas opiniões dos dois sexos. Cabendo, às mulheres, muitas vezes, a decisão por atitudes sociais. Assim como o próprio feminismo continua a ser considerado como fato social e não político. Pertence, pois, a elas, como fez à protagonista Celie o início desta desmistificação de imagens e ambientes.


4.  2.  Aspectos  sociológicos  e  outras  questões  contemporâneas  em  A  Cor

Púrpura



Ao nos aproximarmos de explanações que abarquem as problemáticas existentes entre  raça,  cor,  gênero  e  situação  econômica  é  mister  conhecermos  alguns  estudos sociológicos, os quais se reportem ao começo do século XX, dando-nos suporte a esse entendimento. Idéias relevantes dentro da contextualização e construção da narrativa como imprescindíveis nas discussões e campos sociais, políticos e filosóficos que uma obra de cunho social aborda.
Neste ensejo aparece-nos o teórico literário Antonio Candido que atrelado a área sociológica  instiga-nos  à  investigação  acerca  do  aparecimento  da  mulher  no  panorama literário, tido como cujos cânones masculinos perseveram como figura protagonizante. Nosso pesquisador mostra-nos em sua obra A sociologia no Brasil (2006), que até a conquista desse “lugar-ao-sol”, foram necessários a passagem destas autoras como a de mulheres comuns por preconceitos e acepções incongruentes à realidade feminina, em duvidar de capacidade intelectual e criatividade:


Lívio de Castro parte do estudo antropológico da mulher e, por meio de extrapolações baseadas na craniometria de Broca, aceitas sem discrepância no tempo, conclui pela sua inferioridade intelectual, que
se acentua relativamente no correr da evolução filogenética. Isto, segundo ele (e aqui principia certo discernimento sociológico), porque as sociedades humanas dão ao homem oportunidade de se empenhar na luta pela vida, que proporciona a evolução por meio da seleção; no decorrer dela, verifica-se um aperfeiçoamento progressivo de que a mulher  é  privada  pela  sua  condição,  hoje  diríamos  alienada,  de “animal  doméstico  do  homem”.  São,  portanto  fatores  de  ordem cultural que interferem na evolução biológica, gerando a inferioridade de intelectual do sexo oprimido. Mas na sociedade moderna não é mais possível confiná-la à especialização doméstica; é preciso, pelo contrário,   iniciá-la   na   mesma   ordem   de   atividades   mentais consideradas privativas do homem. A educação adequada mostrará a sua capacidade de desenvolvimento e ela atingirá, com o passar do tempo, capacidade craniana compatível com o maior nível de que a espécie é capaz. (CANDIDO, 2006, p. 275-276)


Vemos, portanto, no recorte as possíveis explicações que o teórico citado propõe quanto  às  origens  dessas  discriminações  às  mulheres,  partindo  pressupostamente  de  um âmbito do científico biológico, para daí, esmiuçar sociologicamente no comentário que o teórico Antonio Candido faz sobre outras obras a significância dos trabalhos de pesquisadores sociais e literários dão à temática feminina. Constituindo-se o trabalho de Candido um arcabouço acadêmico crítico-descritivo das relações sociais e das complexidades que existem entre  essas,  descrevendo  historicamente  através  de  exemplos  contextuais  brasileiros  a evolução das etnias, gêneros, classes:


Interessa, porém, à Sociologia notar que fundou as suas opiniões numa concepção coerente da sociedade brasileira. Partindo da função exercida  na  evolução  social  pela  maior  ou  menor  adaptação  dos grupos humanos ao meio, combate a teoria da superioridade constitucional dos povos nórdicos europeus sobre os meridionais, de onde proviemos, bem como da inferioridade dos povos de cor, autóctones ou importados pela escravidão. As raças se ajustam diferentemente aos diferentes meios; o nosso é favorável aos povos mediterrâneos,  devendo-se  notar  que  os  da  Península  Ibérica  são
mesclados largamente de sangue africano; é também evidentemente favorável ao africano e ao nosso índio; neste caso, os nórdicos é que seriam aqui mesologicamente inferiores. Tôrres conclui que temos, de modo geral, a população adequada e capaz para o nosso meio, não havendo razão para pessimismo racista. (CANDIDO, 2006, p.276)


As pesquisas de Antonio Candido corroboram na área sociológica com as discussões acerca da formação da sociedade, da família e das relações entre gêneros, abrangendo   todos   os   contornos   dessa   problemática   numa   dimensão   sócio-histórica, assinalando nessas informações as origens de preconceitos e estereótipos aplicados à figura feminina como às minorias excluídas por fatores de cor, setor social ou por manter ligações culturais com grupos e civilizações anteriores a esse processo de distinção humano.
No decorrer da história das próprias mulheres, tornou-se questão sem respostas seguras para muitos uma definição dos papéis sociais assumidos por homens e mulheres. Discute-se ainda uma conceituação menos taxativa da identidade desses dois atores sociais. Compreendia-se o papel do homem no sustento e manutenção da família, cabendo-lhe o dever de impor sua autoridade paternal. A mulher se restringiria às práticas domésticas diretas e à educação dos filhos, havendo as teorias e seus criadores a missão de ratificar ou não esses
papéis.

Embora,  nesse  ínterim  as  contrapartidas de outros segmentos  como  políticos, privados, religiosos e etc, tentem manter esses padrões subordinantes, disseminando-se, sobretudo, no início do século passado e no século anterior, uma ênfase na idealização de um homem, de uma mulher ou de uma família perfeitamente compatíveis a esses padrões. Daí abriu-se espaço nos vários setores da sociedade a exaltação de um moralismo utópico na família e a valorização da maternidade na mulher.
Classificadas então, pela pesquisadora Margareth Rago, na obra A História das Mulheres no Brasil (2000) como estratégias alienantes características às décadas de 20 e 30, como nestas passagens,  onde ela nos  exemplifica: a mulher deveria se restringir  ao seu “espaço natural,” o lar, evitando toda sorte de contato e atividade que pudesse atraí-la apara o mundo público. A medicina fundamentava essas concepções em bases científicas, mostrando que o crânio feminino, assim como toda a sua constituição biológica, fixava o destino da mulher: ser mãe e viver no lar, abnegadamente, cuidando da família.
Esses estudos demarcam pontos tanto de similaridade quanto de contraste durante o nosso trabalho, entre a evolução fictícia da personagem Celie e o próprio desenvolvimento
do movimento feminista. Servindo-nos na implementação e nossa sustentação de discussões sobre ética e consciência ativa, através da exposição de exemplos de coragem e persistência desta personagem a qual ultrapassou dentro da narrativa, situada em uma sociedade racista e patriarcal  americana,  muitos  desses  obstáculos  explicitados  anteriormente  por  Antonio
Candido.

Persistentes tais os exemplos de Celie e Shug (Docí Avery), esta segunda personagem aparece na obra como amante assumida do marido de Celie e que, inicialmente, tratava-a com o mesmo desprezo de seu companheiro. Mas, ao passo que Celie revela seu sofrimento quanto mulher submissa à cantora de blues e recebe desta atenção e carinho necessários, os quais serão suficientes para desenvolver na protagonista uma motivante paixão por  Shug.  Contudo,  para  que  isso  aconteça,  Celie  sofre  durante  a  narrativa  um  intenso processo de mudança em sua personalidade apassivada graças à relação homoafetiva mantida com a amiga Shug.
Ainda de acordo com Zanetti (2008), as personagens Celie e Shug (amante do marido de Celie) são duas mulheres além de seu tempo. A personagem Celie começa a se transformar e a construir a sua própria autonomia ao se relacionar com outra mulher negra:


Celie é o retrato de uma mulher negra oprimida, marginalizada, maltratada, primeiramente pelo padrasto, suposto pai e, depois, pelo marido. (Sinhô) Como conseqüência dessa opressão, delineia-se uma alternativa que é o lesbianismo. Liberta-se da visão falocêntrica e vive uma nova posição sexual.
(...)  Em  a  Cor  Púrpura,  o  lebianismo  entre  Celie  e  Shung  não  é motivo de crítica severa e marginalização por parte da comunidade rural sulista... (ZANETTI, 2008, p.04).


Ao tocarmos no lesbianismo vemos que a obra demonstra também no seu desenvolvimento, refletir uma literatura marcada por contrastes nos valores sociais, religiosos e morais. O eterno estereótipo literário caracterizado pela figura masculina, branca, capitalista e católica sede espaço para apresentação de uma mulher atípica a essas delimitações e liberta dos dogmáticos modelos moralistas comuns. Tanto o lesbianismo como a promiscuidade permitiram que Celie se sobressaísse corajosamente a esses modelos repressores como vemos na explicação do termo womanist pela própria Alice Walker (1983), segundo a tradução do José Endoença Martins (2008) e outros autores pesquisadores da UNIANDRADE:

Alice Walker cria então, um nome para o homoerotismo que ela estabelece entre mulheres negras: womanismo. Para Walker 1983, a womanista, ou seja, a mulher negra que aciona o womanismo Ama outras mulheres, sexualmente e/ou não sexualmente. Aprecia e prefere a cultura da mulher, a flexibilidade emocional da mulher (valoriza as lágrimas como um contra-peso natural à risada), e a força da mulher. Às vezes ama homens individualmente, sexualmente e/ou não sexualmente. Compromete-se com a sobrevivência e a completude do seu povo, homens e mulheres... (WALKER, 1983: p.xi).


Observa-se ainda, que a construção da personagem principal da obra é resultante das complexidades específicas entre o contexto social e a condição humana: mulher, negra, semi-analfabeta e pobre. Ainda de acordo com os aspectos do estudo sociológico realizado, denota-se que a linguagem empregada pela personagem de Celie no romance é diferenciada no começo da obra, utilizando-se a autora de uma escrita rústica e simplória, repleta de impropriedades  gramaticais  e  regionalismos,  sempre  próxima  da  fala  utilizada  na  região agrária desse país. Nisto seguimos os aspectos sociolingüísticos de tradução do pesquisador já citado Hiroco Iwassa:


No caso do dialeto Black English, é perceptível em obras da literatura Afro-Americana, como já citada, The Color Purple de Alice Walker. Para tanto, observa-se a identidade cultural formada nas obras Afro- Americanas, não deixando de citar, a inferioridade da mulher nesta comunidade, como também, apresenta a existência negra através da perspectiva feminina, os reflexos da linguagem que demonstra a pouca instrução, o pouco contato com os brancos o que acabou acarretando numa estrutura lingüística, denominada variante. (IWASSA, 2007, p.
07)



Servindo-nos até mesmo a linguagem tida pelo pesquisador citado como “caipira” utilizada por Celie a ser mais um aspecto literário deflagrador de uma realidade de intrigas e discrepâncias nas relações sociais e entre gêneros. O uso da Black English nas obras de Alice Walker obras manifesta a existência dessa linguagem corrente na comunidade afro-americana
nos Estados Unidos, na qual surge na literatura como forma de quebra de padrões lingüístico- literários estabelecidos pela norma padrão da língua inglesa, fato que levanta questões acerca da exclusão social.


4. 3. A nova identidade social de Celie: uma história de conquistas e de lutas feministas


A evolução decorrente das novas ações e posicionamentos de Celie acarretou a inserção de temáticas contemporâneas feministas na obra. Podemos perceber em sua fictícia trajetória uma relação de semelhança com as causas e as lutas feministas do início do século XX, quando fazemos um paralelo histórico entre a evolução cultural, a conscientização feminina e o enriquecimento crítico obtido por Celie diante dos preconceitos e desafios por ela enfrentados. Assim como a própria evolução do movimento feminista Celie se caracteriza como  um  ser de coragem  e determinação,  em  busca da  construção  de sua identidade  e posicionamento social longe do casamento. É o que propõe Stuart Hall quanto a essa transformação:


De acordo com Stuart Hall (2006), as sociedades atuais estão passando por um processo de mudança estrutural, em que desaparecem as “velhas identidades” que nos davam algumas certezas dando lugar às “novas identidades”, que fragmenta os indivíduos, sua cultura de gênero, de classe, de etnia... Seria uma identidade transitória, não fixa, instável ou ainda, com várias nuâncias, o que demarcaria um contexto de “crise de identidades”. Nessa perspectiva pós-moderna de sujeito, não se concebe as identidades como algo definido, mas sim como algo que é construído nos contextos e nas interações. (HALL Apud HAERTER, 2008, p.02).


Desde o início do século passado, a existência feminina sempre se ordenou em função de caminhos sociais e "naturalmente pré-traçados": casar, ter filhos, exercer as tarefas definidas pela comunidade social. Foi esta época, poderíamos dizer que encerrou essa rigidez: o destino do feminino entrou, pela primeira vez, em uma era de imprevisibilidade e de abertura estrutural. Pois, como nos propõe o artigo Diferentes momentos da evolução feminina (2008) de Lucía Barbero Fuks, se for verdade que as mulheres nem brancas e nem negras não
têm as rédeas do poder político e econômico, não há dúvida de que ganharam o poder de governar-se, podendo viver sem um caminho social pré-fixado.
Vários foram os fatores  significantes elencados  para a construção desta nova identidade social e humana de Celie, nos quais decidiram a ruptura desse destino já moldado pela sociedade patriarcal. Apontamos a descoberta de sua feminilidade, sexualidade, vaidade e a consciência das potencialidades de Celie, decorrentes da relação conjugal entre esta e outra mulher negra, Docí Avery. Sentindo-se, pois, encorajada por Shug e à medida que a narrativa se desenvolve, Celie torna-se a protagonista de sua vida por meio da liberdade proposta do lesbianismo. Docí Avery promove um verdadeiro “renascimento espiritual” em Celie transformando-a então, numa “nova mulher negra”, mais enriquecida e mais forte. (BARKER Apud ZANETTI, 2008, p. 07).
Shug é a primeira amiga de Celie além de sua irmã, eventualmente como amante incentiva-lhe a se tornar uma mulher independente e atualizada, rejeitando condições escravizadoras advindas das obrigações conjugais. Como personagem, podemos classificar Shug como uma feminista não declarada, um exemplo de coragem e audácia, de mulher destemida, que diferentemente de Celie, não se influenciava extremamente por costumes e tradições  patriarcais. Assim,  “a  imagem  da  lésbica  no  discurso  contemporâneo  feminino representa a possibilidade da mulher ser sujeito e objeto de desejo: ela pode seduzir e ser seduzida, mas sem perder seu status de sujeito.” (LAURETIS Apud ZANETTI, 2008, p. 04)
Finalmente, Celie obtém o respeito e a admiração de todos, sem deixar de ser o que era: uma mulher negra. Distante do marido Albert ela conseguiu estabilizar sua vida, alfabetizando-se, trabalhando primeiramente sozinha, sustentava-se financeiramente. Para sobreviver, Celie empreendeu uma pequena loja de costuras com foco na fabricação de calças, objeto símbolo de remanescentes lutas históricas. Tornou-se inclusive, amiga e sócia de seu ex-marido. Em uma de suas cartas Celie revelava a irmã a sua nova situação: Querida Nettie, Eu to tão feliz. Eu tenho um amor. Eu tenho um trabalho. Eu tenho dinheiro, amigos e tempo. (WALKER, 1982, p. 238)


5. Conclusões



Pesquisar  sobre  a  condição  social  da  mulher  negra  na  literatura  dos  Estados Unidos é adentrar sua percepção na visão ideológica e transgressiva dos trabalhos das escritoras negras norte-americanas. É entender que com seus discursos revelam um ataque à sociedade machista estadunidense, estabelecendo fundamentos de mudanças ainda de acordo
com Vieira (2009). Por conseguinte, a literatura afro-americana é produzida com marcas identitárias e culturais  que transbordam expressões de insatisfações, portanto, em  A Cor Púrpura, de Alice Walker temos uma significativa denúncia dos abusos de poder, da falta de direitos e o convívio da violência doméstica sofridos por mulheres negras sob a ótica contemporânea.
Celie, a principal personagem enfrenta desde o início do romance, problemas ligados à questão do racismo pela sociedade local, da opressão masculina, primeiro pelo padrasto (suposto pai) e depois pelo marido, que até então, trata-lhe como seu possuidor, obrigando-a a cuidar deste e dos enteados. E de problemas pessoais, como a falta de auto- estima e coragem para superar esses obstáculos, para que possa então, realizar seus sonhos. A opção pelo lesbianismo, a coragem de luta e as transformações de consciência em conjunto, foram, portanto, fatores essenciais no desenvolvimento de Celie. Essa personagem fictícia precisou construir sua autoconfiança e descobrir suas potencialidades quebrando velhos paradigmas postulados pelas gerações anteriores na sociedade patriarcal.
Contudo, a convivência com outra mulher negra que assumia posturas totalmente aversas as de Celie dentre os decorrentes fatores elencados na obra, a descoberta da feminilidade, da sexualidade, vaidade e a consciência de suas potencialidades possibilitaram as mudanças em sua trajetória, modificando o acomodado comportamento da personagem. O espírito de luta, união e coragem feminista é uma forma de como as escritoras negras envolveram-se no seu peculiar papel de auto-representação, com intuito de causar reflexão no público e fazer com que entendam a sua posição ideológica.
Em A Cor Púrpura Alice Walker usa a literatura para expressar a consciência da sua raça na cultura americana e levar o leitor a observar minuciosamente o poder depreciativo incorporado na condição da mulher negra. Podemos perceber a inserção das causas e lutas feministas ao fazermos um paralelo histórico à evolução cultural, a conscientização feminina e ao enriquecimento crítico obtido por Celie diante dos preconceitos e desafios enfrentados gradativamente por esta. Assim, como a própria evolução do movimento feminista, Celie se caracteriza  como  um  ser  de  coragem  e  determinação,  em  busca  da  construção  de  sua identidade e posicionamento social.
Traduzindo-se o auge do enredo de A Cor Púrpura em ações audaciosas e libertadoras, pois, quando Celie apaixona-se por Shug, esta a ajuda no rompimento de um ciclo de violência, realizando o mais significativo passo de sua vida: o abandono à família do marido  Albert,  solicitando  o  divórcio  e  a  recomeçar  uma  nova  história,  criando  “calças
mágicas”, que cabem em qualquer pessoa. Ela começa a sobreviver por conta própria, lutando por seus direitos, e finalmente, pôde encontrar sua irmã Nettie e seus filhos desaparecidos.
Portanto, nosso trabalho tenta se inserir como mais um colaborador nas pesquisas literárias sobre mulheres dentro do contexto de lutas dos movimentos feministas partindo do âmbito acadêmico. Inserindo-se no escopo das discussões étnicas e as questões éticas no início da sociedade  contemporânea  atual  dentro  ou  exterior  ao  romance  A Cor  Púrpura (1982), a fim de delinearmos uma identidade literária feminina perante os desafios e a dificuldades enfrentadas. Defendemos nesse ensejo, sobretudo, análise dos fatores pertinentes a  emancipação  da  mulher,  como  a  solidariedade  e  o  diálogo  entre  elas,  sendo  estes coeficientes significativos na transformação crítica e igualitária de suas consciências.
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Introdução

Este artigo advém, a priori do ingresso ao curso de especialização em “Formação Docente na Amazônia”, realizada pela e no âmbito da Universidade Federal do Pará, no campus de Castanhal e, posteriormente, a partir da minha monografia, que apresenta o mesmo título deste artigo, tendo ambos a orientação de um dos coordenadores do referido curso, o professor Ms. Leandro Passarinho.
	Considerando a escola um loci de relações de conhecimentos, de formação e que esta mesma instituição segue regras sociais, problematiza-se se o professor que nesta trabalha realmente consegue, com a formação que aprende nas universidades a tratar e como isso acontece, cotidianamente, diante das questões de gênero na sua prática educativa; além disso, por ser professora de educação física e tentar discutir o corpo e a sua cultura em minhas aulas, como objetiva tal disciplina e, por ter consciência que a relação corporal é histórica e diariamente conflitante, inquietante para meninos e meninas efetivamente, como é visto nas brincadeiras, danças, ginásticas, jogos, esportes, lutas é que me instiguei a estudar tal temática, observando e analisando outra professora, na mesma área de conhecimento que a minha, a fim de buscar respostas que pudessem auxiliar a mim e outros em nossas ações formadoras, revivendo, refletindo e as ressignificando.
	A entrevistada em questão fora uma professora de educação física, a qual eu já conhecia da própria universidade cujo codinome “Senhora Azul” (cor normalmente apresentada ao gênero masculino), por tentar preservar sua identidade, assumiu-a no término dos estudos, através de relatos orais (memórias), rememorando seu processo formativo e de formação. 
	A formação de professores não é algo inédito a ser pesquisado, mas na perspectiva das relações de gênero e no âmbito da Educação Física, parece-me, no mínimo desafiador, pois essas questões geneirificadas (termo usado por Louro, 1997) são visíveis diariamente nas escolas (principalmente pela confusão que é feita entre os termos sexo e gênero), como por exemplo, nas filas de meninos e meninas, nas formas de sentar, as cores referentes a seus gêneros em portas, entre outras e, na educação física, as distinções nas brincadeiras, como a amarelinha, às meninas e futebol, aos meninos, pois socialmente há papéis distintos a mulheres e homens que são repassados e perpetuados nas escolas, através dos docentes, que muitas vezes não podem, não querem, não têm tempo ou suas formações não deram conta de fazê-los refletir suas práticas, muitas vezes sexistas. 
É imprescindível estudar a formação docente, pois quando se atenta ao professor em suas práticas, questiona-se sua postura, ensino, o que implica em sua formação, que advém de instituições, currículos e de outros professores formados. É o professor que constrói o conhecimento com seus alunos, mas seu saber é questionado incessantemente, sendo isto usado como um dos motivos das péssimas condições de trabalho, salários baixos e o não reconhecimento social. 
	Primeiramente falarei brevemente sobre a educação, a educação física brasileiras e a formação docente, relacionando-as as questões de gênero, aprofundando esta temática, refletindo a formação dos docentes desta área de conhecimento, revelando práticas e pré-noções, possíveis rearranjos sociais, repensando esta formação; adiante, apresentarei as memórias da educadora física em questão, mostrando suas trilhas metodológicas, em três momentos, tais: como aluna dos níveis escolares fundamental e médio, educanda do curso de educação física e enquanto formadora do referido curso, analisando mais adiante suas memórias e, posteriormente compartilharei minhas impressões acerca do assunto desenvolvido.

Objetivos

O presente artigo pretende analisar objetiva e subjetivamente os percursos de formação de uma educadora física, como um exercício de rememoração, reflexão, contribuindo não só a suas ações formadoras, mas as de outros docentes, no que tange às relações geneirificadas, questionando se só a formação construída nas universidades é suficiente para uma prática educativa que relacione a formação de professores e das questões de gênero, nas aulas de educação física, a fim de auxiliar uma educação e educação física mais igualitárias, humanas e plurais.

Educação engendrada às Questões de Gênero

	Mesmo entendendo que a educação transcende a escola vamos nos deter a esse espaço que se situa em diversos momentos históricos, culturais e sociais, moldando-se e se adequando a estes contextos, a fim de trabalhá-los no outro, “educando-o”. Romanelli (1993) nos aponta que a educação está em todo e qualquer ambiente, mas pela necessidade de se repassar e recriar vivências se concentrou o ensino, a educação, a formação na institucionalização, ou seja, na criação do espaço escolar. 
	Foi com os jesuítas, no Brasil colônia que importou os modelos culturais europeus, nosso primeiro contato com o ensino, em que eles dividiam meninos e meninas, brancos e silvícolas, sendo que a catequização e trabalhos rigorosos eram ensinados aos homens índios e, aos homens brancos, uma formação que visasse um exímio católico (VEIGA, 1990). A mulher não foi incluída nesse processo, pois segundo a visão predominante da época, a ela cabia aprender as prendas domésticas e, de forma rudimentar, a escrita e leitura (ARANHA, 2001 apud DA SILVA E CONCEIÇÃO, 2004). Com a vinda da família real para o Brasil, as meninas brancas passaram a ser educadas por religiosas em escolas leigas, mas em grande parte este ensino se efetivava em casa e, as silvícolas eram catequizadas e trabalhavam arduamente, cumprindo normas parecidas a dos índios homens.
	Isso nos aponta uma educação dicotomizada, pois para homens e mulheres, tanto os conteúdos como suas posições ou papéis sociais na escola eram regradas, acordados a modelos sexistas vigentes.
	Somente a partir do século XIX aconteceram mudanças que influenciaram também na escolarização, pois o Brasil passa de um modelo agro-exportador para urbano-industrial, suprimindo o ensino religioso, dando espaço à valorização do comércio e do capital. Logo, a mulher que estuda em classes diferentes a de homens, adentra nas escolas não só como alunas, mas como professoras, pela falta de educadores, afinal neste período os homens estavam sendo direcionados às atividades políticas e econômicas. Homens pobres, então tinham que se escolarizar para a indústria e as mulheres pobres recebiam uma educação voltada ao lar. Às mulheres ricas eram repassadas maneiras de se ter um “bom casamento” ou estavam nas escolas lecionando e, aos homens ricos todos os níveis de conhecimento lhes eram acessíveis.
	Logo, vê-se que: 
senhoras “honestas” e “prudentes” ensinam meninas, homens ensinam meninos, tratam saberes diferentes, recebem salários diferentes, disciplinam de modo diverso seus estudantes, têm objetivos de formação diferentes e avaliam de formas distintas” (LOURO, 1997: 96).
	A partir do século XX, mais precisamente durante o Varguismo (1930), a mulher ingressa na universidade, em função do movimento feminista eclodido na Europa, do século XIX, trazendo consigo o sufragismo (direito ao voto). Em 1934, então, o voto feminino fora reconhecido pelo governo de Getúlio Vargas, acarretando também às mulheres suas atuações no mercado de trabalho, porém isso não era bem visto socialmente, fazendo-as sofrer preconceitos e discriminações. Por receberem e perpetuarem uma educação androcêntrica, espera-se que o homem estude e trabalhe para sustentar a casa e que as mulheres sejam boas esposas e mães. (MORENO, 1999).
	Com a criação das escolas normais que chegou aos anos 1940/50, como instituição pública fundamental no papel de formadora dos quadros docentes para o ensino primário em todo o país, as mulheres passaram a fazer parte desta maciçamente, feminilizando a esfera educacional, mas com base em valores masculinos, já que a sociedade estava pautada no androcentrismo.
	Em 70, os movimentos de mulheres e feministas “aparecem” no Brasil, questionando também melhores salários e a própria condição de trabalho; as professoras eram vistas como aquelas que tinham a vocação de ensinar como uma mãe, submetendo-as a desvalorização financeira e de status profissional em relação aos homens.	
	Na década de 80, o Brasil passa por profundas transformações, provenientes das mudanças conjunturais sociais, como a redemocratização do país, em que profissionais liberais e a sociedade civil queriam uma abertura política, a qual beneficiasse todos os seguimentos sociais, como a educação, o que fez com que educadores exigissem das leis nacionais uma educação mais justa, igualitária e para todos.
	Em 70 e 80, então, a mulher luta por seus direitos e necessidades sociais, políticas, econômicas e, nos anos 90 se institucionaliza em ONG’s feministas e de mulheres, discutindo questões que faziam parte da esfera masculina e se dedicando majoritariamente ao ingresso no âmbito educacional, tanto como professoras, como quanto alunas, em escolas, universidades, a fim de se tornar uma mulher mais visível no mercado de trabalho, nas discussões, na vida política, econômica, pública, cultural, intelectual, social.
	Para os homens pouco mudou a nível social, a não ser pela situação de ter que disputar o mercado de trabalho com as mulheres, o que ocasionou para muitos deles, um abalo nas suas masculinidades, a priori supremas e soberanas.
	No contexto do século XXI, as mulheres mesmo ainda sofrendo preconceitos de ordem diferente dantes vivenciada observam que a conquista de sua emancipação favorece um entendimento e a resolução de outros novos desafios.
	A escola, a partir do contexto acima, passou a analisar sua formação, o ensino que constrói, modificando conteúdos, linguagens, procedimentos, teorias, didáticas, metodologia, mas, ela ainda segue normas sociais e, com isso continua “sutilmente” (pois já nos acostumamos a seus padrões), perpetuando segregações sexistas, como sendo naturais. 


Educação Física e as Relações Geneirificadas

	Como seguimento da educação, a educação física também segue normas sociais e teve sua historicidade semelhante a da educação. Logo, esta área de conhecimento também esteriotipa, preconceitua, discrimina, apresentando distinções para meninos e meninas, muitas vezes, desvalidando suas experiências, escolhas, pensamentos, no sentido de utilizar expressões taxativas e ações lúdicas sexistas, em que se perpetuam brincadeiras diferentes para este ou aquele gênero.
	Ao que concerne a história, a Educação Física, no Brasil Colônia não recebeu muita contribuição, a não ser através dos índios em suas danças e jogos, além dos movimentos rústicos naturais e, a equitação trazida com este nome pelos europeus e como forma de espetacularização. 
	No Brasil Império, houve uma preocupação muito grande com a condição de vida da população brasileira, no sentido da saúde e higiene, devido ao aparecimento de doenças, fazendo a Corte modificar e impor hábitos de higiene na população (tendência higienista), aliada a uma ação que visava a não mistura da raça branca (considerada a raça “pura”) com a raça negra (já havia um contingente escravagista numeroso, neste período), a esterilização de deficientes, exames pré-nupciais e proibição de casamentos consangüíneos (tendência eugenista), unindo a educação física à educação sexual, devendo transformar homens e mulheres em reprodutores e guardiões de proles e raças puras. (COSTA, 1983 apud CASTELLANI, 1988).
	Este panorama já nos mostra a diferença nos papéis masculinos e femininos, sendo que as mulheres deveriam fazer atividades físicas leves e suaves apenas para acentuar as formas feminis e possuir um físico forte para exigências da maternidade futura, gerando um também filho forte para os trabalhos mais árduos fisicamente. 
	Em 1851, ocorre a Reforma de Couto Ferraz que torna obrigatória a educação física nas escolas da Corte e, em 1882, Rui Barbosa dá seu parecer defendendo a inclusão da ginástica nas escolas e a equiparação dos professores de ginástica ao de outras disciplinas, sendo que essa ginástica era calistênica, ou seja, os exercícios eram repetitivos e intensos, para ambos os sexos, com objetivos diferençados para mulheres e homens.
	Na década de 30, ocorreu a tendência militarista na educação física influenciada pelo positivismo, que pregava formar homens fortes a fim de defender a pátria e, mulheres preparadas fisicamente para gerar esses modelos de homens.
	Em 1937, a educação física adentra no currículo escolar como “prática” educativa obrigatória, usando o adestramento físico de maneira a preparar a juventude ao cumprimento de seus deveres com a defesa da nação. (CASTELLANI, 1988).
	Esse modelo perdurou até meados da década de 60, quando houve uma esportivização nas aulas de educação física, em detrimento aos métodos ginásticos tradicionais, chegando em 66, ao ensino superior com o caráter lúdico-esportivo aliado ao modelo tecnicista, o qual pregava a preparação técnica e física do aluno, pois socialmente homens e mulheres estavam sendo treinados ao trabalho fabril.
	Em 70, houve uma exacerbação do ufanismo e o esporte serviu como estratégia para tirar a atenção do povo ao que ocorria no setor político, escancarando-se as segregações sexistas no que dizem respeito aos esportes adequados aos diferentes gêneros, lembrando que em 70, o futebol masculino já tinha conquistado a Copa do Mundo, ressaltando a “superioridade” masculina nesta prática esportiva e, levando para dentro das escolas uma educação física que tinha como função tratar os esportes de alto rendimento.
	A partir da década de 80, com a redemocratização do país, a educação passou por reformulações e a educação física começa a enfocar seu papel para o desenvolvimento psicomotor do aluno, sendo este visto não só no sentido biológico, mas humano.
	Atualmente, a educação física recebe influências das áreas da saúde, pedagogia, sociologia, antropologia, psicologia, filosofia, fazendo uma integração com os demais territórios de conhecimento, na busca de uma educação física que articule a multiplicidade e totalidade do ser humano, atendendo a seu objeto de estudo que é a cultura corporal. Mas, para isso, é importante trabalhar a formação de professores, nesse caso, em educação física, a fim de se ter docentes mais seguros e plurais, em suas práticas educativas.

Formação Docente e Gênero 

	 Segundo Souza (2006) a formação docente tem diversas concepções e princípios que estão vinculados a interesses econômicos, políticos (poder e saber se relacionam, controlando e regulando a sociedade, pela formação), filosóficos (a formação se une ao conceito de homem e das suas relações sócio-naturais), históricos (a formação reflete interesses e perspectivas que se fundamentam na universalização e certificação como sinônimos de qualidade da formação), científicos e epistemológicos sobre a formação e seus saberes. 
Por isso, não podemos analisar a formação de professores isoladamente, mas, ao contrário, inserido em um contexto/ conjunto repleto de regras e pré-noções que o docente “deve” seguir e “transmitir” como um conhecimento hegemônico, denominado por Santos (2005) de Paradigma Educacional Dominante, ou seja, um saber em que a ciência domina, desconsiderando qualquer outra forma de conhecimento, inclusive a dos alunos que já trazem suas vivências para dentro do ambiente escolar, as quais Santos (2005) valida como imprescindíveis na trajetória educativa, chamado de Paradigma Educacional Emergente, o qual valoriza o subjetivo, enquanto que aquele se sustenta na objetividade, questionando se só os saberes sistematizados são suficientes no processo da formação docente, levantando a questão de muitos temas serem chamados de transversais, por não aparecem nos desenhos curriculares, logo não serem tratados nas universidades.
Por conta disso; pelas relações concretas que se efetivam entre professores e alunos cotidianamente; pelas instituições escolares seguirem regras sociais; pelo questionamento incessante se o professor está ou não capacitado para sua função; pelo não reconhecimento social que este enfrenta diariamente; pelas medidas governamentais que sugerem uma educação não como direito, mas como um serviço; pelo conhecimento estar sendo visto mais como um produto que um construto; pela desvalidação das subjetividades e enaltecimento das objetividades; pela falta de apoio e investimento dos governos no salário e tempo dos docentes, a fim de que tenham condições de reflitir suas práticas, pois sem um salário digno precisam ter muitas horas e locais de trabalho para manter a família e ainda levam trabalho pra casa, pois não se tem hora – atividade na própria escola; entre outros, são fatores que tornam relevante tratar o assunto da formação de professores.

Sobre a figura do professor, Mizukami (1996) aponta:
Independentemente da área específica de conhecimento, linha teórica e/ou proposta pedagógica adotada (assumida individual ou grupalmente), nível de ensino e tipo de escola em que atua, o professor é o principal mediador entre os conhecimentos socialmente construídos e os alunos. É ele, igualmente, fonte de modelos, crenças, valores, conceitos e pré-conceitos, atitudes que constituem, ao lado do conteúdo específico da disciplina ensinada, outros tipos de conteúdos por ele mediados. Conhecer quem é esse profissional, sua trajetória escolar, sua formação básica, como ele se desenvolve ao longo de sua trajetória profissional é, sob essa perspectiva, de fundamental importância quando se pensa em oferecer um ensino de qualidade a toda população, assumindo isso como função social da escola. (p.60).
	A autora chama a atenção para uma tarefa social muito arriscada que o professor desenvolve e, simultaneamente, um poder que este tem: a formação e o conhecimento. Para isso, o docente precisa de autonomia, através de teorias e práticas, além de outros tipos de saberes, apontados por Tardif (2004): saberes da formação profissional (das ciências da educação e da ideologia pedagógica), disciplinares (definidos e selecionados pela instituição universitária), curriculares (conteúdos, objetivos, discursos, métodos) e experenciais (não se encontram sistematizados em doutrinas ou teorias, são saberes práticos e não da prática, que se integram a ela, formando um conjunto de representações, a partir das quais os docentes interpretam, compreendem e orientam sua prática cotidiana em todas as suas dimensões, para tratar o conhecimento com o outro), a fim de obter uma formação mais completa.
Além disso, um professor que não é valorizado socialmente, não tem tempo hábil para pesquisar e refletir suas teorias e práticas, confrontando-as diariamente, que não se vê autônomo, mas autômato pode ser capaz de inibir o aluno, desvalorizando seus conhecimentos, suas vivências, suas escolhas e possibilidades, através da transmissão de pré-noções, estereotipias, as quais são embutidas em valores repassados no ambiente escolar, pelos conteudismos, por exemplo, dilacerando, “castrando” oportunidades, pensamentos, talentos desse aluno, mostrando-nos o quão é cuidadoso, minucioso o trabalho com a formação, com a educação, no seu sentido mais amplo.
No que concerne à temática gênero (tratado como transversal) é deveras importante, pois se não houver um esclarecimento para o aluno e, a priori, ao docente, a confusão pode gerar uma série de preconceitos, sexismos. 
Primeiramente, devemos fazer distinção entre as palavras gênero e sexo, sendo este baseado nas características anátomo-fisiológicas, biológicas, “naturais” (homem/mulher) e, aquele se constitui na construção de identidades e ações sociais, culturais. São termos próximos, mas diferentes, por isso indivíduos possuem vidas sexuais diferentes, com pessoas do sexo oposto ou não e até sozinhos. 
Louro (1997) afirma quanto ao exposto que:
Sujeitos masculinos ou femininos podem ser heterossexuais, homossexuais, bissexuais (e, ao mesmo tempo, eles podem ser negros, brancos, ou índios, ricos ou pobres, etc). [...] As identidades estão sempre se construindo, elas são instáveis e, portanto passíveis de transformação (p.27).
	Ora, se o docente tem essa clareza de informações e usa isso em suas práticas educativas será mais fácil romper preconceitos, estereotipias e trabalhar as subjetividades, as multiplicidades, as pluralidades, o humano, com mais segurança.
	Saberá que homens também choram; vão ao salão de beleza; cuidam do lar e das crianças; fazem balé e alguns são ginastas; que mulheres jogam futebol e algumas são árbitras; dirigem tratores, ônibus e até carros menores; fazem boxe e outros tipos de lutas; que da amarelinha, “cemitério”, da bola, das brincadeiras em geral todos podem participar, até porque vivemos juntos em sociedade; que as cores rosa e azul combinam com meninos e meninas; que não há maneiras de falar, sentar, olhar ou usar roupas diferenciadas para ambos os gêneros; que o comportamento muda, pois diferentes são as pessoas e não porque meninos são de um jeito e meninas são de outro, completamente distintos; os docentes entenderão que as escolhas e pensamentos mudam, pois nos identificamos diferentemente e que não existe uma única forma de conduzir nossas vidas, pois nesse caso, o que é o “certo” ou o “errado”?; Estamos a todo instante arranjando-nos e nos rearranjando (termos usados por Louro, 1997) e há um leque de identidades de gênero.
	Espera-se de um docente que reflete esse panorama não perpetuar expressões taxativas embebidas de sexismo, como: “desviantes”; “bichas”; “mulherzinha”; “boiola” – aos meninos e, “maria-macho”; “sapatão”; “puta” – às meninas, mas quando isso partir de um aluno ou mesmo de um colega de trabalho, possa este docente ter maturidade, autonomia, teorias e práticas que o apóiem a travar uma discussão, um esclarecimento, construindo com seu aluno, na sua práxis diária um conhecimento, um saber que valoriza o ser humano, o outro nas suas escolhas e múltiplas formas de identidade, tratando as diferenças não como sinônimo de desigualdade, pois o oposto desta é a igualdade e não a diferença (SCOTT, s.d.), mas para dizer aos alunos que temos inúmeras possibilidades de ser e estar no mundo, respeitando as pluralidades e, assim combatendo os sexismos e homofobias.
	É difícil, mesmo para os professores tratar essa multiplicidade de identidades, pois pensaram, falaram, agiram preconceituosamente em algum momento, até porque todos experimentamos situações que evidenciavam desigualdades entre os gêneros, estereotipando-os, mas só o fato de pesquisar, refletir e discutir essa questão já se efetiva em um avanço em suas formações e a partir daí, criar estratégias que desmistifiquem e desconstruam os estereótipos sexistas. No caso da Educação Física, por exemplo, o decente deve estimular seus alunos a participarem de todas as atividades, oportunizando-lhes o maior número de experiências motoras na busca do ensino de valores como respeito, igualdade, fraternidade.

Metodologia

	O presente trabalho analisa as questões geneirificadas, evidenciadas na formação do formador em Educação Física, através de relatos memorialísticos de uma educadora física, perpassando pela sua formação na escola (ensinos fundamental e médio), seguindo por sua graduação em Educação Física e, posteriormente, enquanto formadora de professores, além de verificar como essas experiências formativas vêm contribuir a sua prática formadora. Foi feita uma abordagem qualitativa, a partir do método biográfico, coletadas através da história de vida desta professora (vimos que as subjetividades são também imprescindíveis a formação docente e não apenas os saberes sistematizados), aqui codinominada de Senhora Azul, a fim de manter sua identidade, obtida por entrevistas narrativas, as quais não terão um questionário a ser seguido, mas temas que nortearão a pesquisa (conversas temáticas). 
	 
Resultados da Pesquisa e Discussão

	O intuito do referido estudo era pesquisar se os conhecimentos científicos, formais são suficientes para tratar temas denominados transversais (por exemplo, gênero), não expostos em disciplinas acadêmicas, contemplando satisfatoriamente a formação docente, no caso, em Educação Física, em que se tem mais visíveis essas questões geneirificadas, tanto pelo contato físico maior entre meninos e meninas quanto pela segregação em brincadeiras mais apropriadas para eles ou elas, podendo trazer com isso, alguns momentos em que se necessite de uma formação mais completa, a fim de desconstruir possíveis situações sexistas. Por isso, usou-se o método biográfico, através das histórias de vida da professora em questão nas suas diferentes trajetórias escolares, a fim de verificar se estes outros saberes, como o da subjetividade podem nos auxiliar, enquanto formadores em nossas práticas educativas, sabendo se eles realmente importam ao processo de formação de professores.
	Primeiramente, expomos um breve histórico da educação e educação física brasileiras e, posteriormente, um comentário sobre a formação docente, relacionando-os a questão de gênero. Finalmente fizemos um roteiro temático, baseado em Souza (2006), a fim de que a entrevistada, Senhora Azul rememorasse sua práxis, buscando embasar ou não nossa hipótese de ser necessário validar outros tipos de conhecimento, para se ter uma formação mais completa.
	No primeiro momento, Senhora Azul relembrou suas experiências como aluna dos níveis de ensino fundamental e médio, através das questões:
· Conte-me um pouco sobre sua vida escolar (níveis fundamental e médio); como você era; sua relação com professores/professoras, amigos/amigas. E fora da escola, na família, colegas, igreja, etc;
· Nas aulas de Educação Física, sua relação com as brincadeiras, professores/professoras, amigos/amigas; algum professor desta área tinha algum “ritual” nas aulas? Quais?
· Lembra-se de algum professor em especial? Por quê? De qual disciplina?
Na segunda parte da entrevista abordamos suas vivências como aluna do curso de Educação Física:
· O que a levou a fazer este curso? Por que ser professora? O que é formação para você?
· O que foi ser uma aluna deste curso e quais as semelhanças e diferenças do ensino que teve nas aulas de Educação Física com as aulas da universidade e com os professores/professoras?
· Quando percebeu sua relação com as questões de gênero?
Na terceira parte a Senhora Azul relembra sua trajetória enquanto formadora de professores em Educação Física, considerando as relações de gênero:
· O que é docência pra você? E o que é ser professora de Educação Física, formadora de outros professores?
· Você percebe as relações de gênero como professora da universidade? Compara-as com os outros momentos de sua vida? Como isso se dá?
Quando lemos suas memórias, algumas passagens se tornam marcantes, no que tange a gênero, na escola, principalmente para Senhora Azul, pois ela rememora e reflete sobre o que diz: “eu me ‘dava’ com meninos e meninas. Fui repreendida por sentar no colo de minha amiga. Não conhecia essas restrições em casa. Percebi essas diferenças e me senti diferente na escola.” 
Também foi na escola que ela escutou expressões taxativas e sexistas, por vezes até homofobistas a seu respeito, por sair abraçada com os/as colegas, porque isto era tido como impróprio a uma moça e, das aulas de Educação Física em que as turmas eram (em algumas escolas ainda são) separadas por gênero e como ela tinha amigos meninos, às vezes, “fugia” para as aulas deles, sendo novamente repreendida pelos docentes, escutando que meninas não podiam se misturar aos meninos e vice-versa.
Isso nos lembra Louro (1997) quando diz das diferenças produzidas na e pela escola, através da linguagem, processos avaliativos, materiais didáticos, currículos, entre outros, aparecendo como um loci de desigualdades, por demarcar comportamentos limítrofes a meninos e meninas.
Como aluna do curso de Educação Física, conta-nos sua dificuldade em lhe dar com um curso tradicional, no qual as meninas tinham que ter um comportamento mais contido que os meninos, apesar de estudarem no mesmo curso e deverem realizar as mesmas disciplinas.
Este panorama nos apresenta o quão foram tolhidos meninos e meninas de muitas experiências motoras, não só na escola, mas na universidade, um espaço em que se discutem, produzem trabalhos e propostas contra estereótipos, preconceitos e, por conta disso, espera-se que se tenha uma educação mais plural:
 “subentende-se que são pessoas críticas, com aporte teórico, mas a universidade não ‘tá’ isenta. Nela se produzem e se refletem trabalhos sobre gênero, mas ela é machista. É uma instituição social que reflete contradições sociais.”
É como Louro (1997) nos diz que a escola, a universidade tem um discurso do combate ao preconceito, mas atrás deste, ela se revela classificatória, contradizendo-se e perpetuando tais atitudes e pensamentos - fato que ficou evidente na narração da entrevistada.
Em suas memórias, a entrevistada nos conta que teve contato mais íntimo com a temática gênero na universidade, mas se lermos nas entrelinhas verificaremos que o fato de dizer que sua mãe ganhava mais que seu pai, que era mais forte que ele, que se incomodava quando escutava expressões do tipo “bicha”, “sapatão”, que era o par masculino das danças na universidade por ter o cabelo curto, etc, faz com que vejamos que sua relação com essas questões começou muito antes de seu ingresso na academia, mas por não ter tido discussões na escola ou em casa sobre tal assunto fez ela pensar que só na universidade acontecem e se dialogam tais temas. Como podemos verificar, a priori, ela acabou desconsiderando, de certa forma suas vivências anteriores, porque na academia discutiu assuntos como o feminismo, mesmo que indiretamente, fazendo-a acreditar que só a partir daí este tema ingressa em seus estudos, o que notamos que não é verídico. 
Porém não podemos deixar de enfatizar que foi na academia que seu pensamento mudou a respeito dessas questões, pois ela inicialmente tinha o foco das mulheres oprimidas, mas depois de muitas leituras e discussões percebeu que os meninos são também marginalizados, voltando-se ao assunto das diferenças.
Santos (2005) nos alerta sobre a hegemonia dos saberes científicos (importantes à formação docente) que influenciam nossa práxis, dizendo que não devemos desconsiderar os saberes tidos do senso comum, pois estes revelam e ressignificam nossa formação e prática educativa.
Quanto à docência, a Senhora Azul diz que começa informalmente, mas que existem pessoas (como ela) que decidem escolher esta carreira profissionalmente e se fundamentam prática e teoricamente para segui-la, tentando se organizar para fazer o que é a “essência” da docência, que segundo ela, é encaminhar alguém, acompanhar a formação, é construir e não formatar. Além disso, a entrevistada discorre sobre fatores imprescindíveis aos docentes, tais: o aluno, a diversidade, a investigação, porque o professor tem que ter consciência que ele forma e também é formado, relatando-nos:
“Pra ser docente, penso eu, têm algumas coisas que você precisa considerar....uma, não é idéia minha, mas de Paulo Freire é que não há docência sem discência. Nossa razão de existir é o aluno. Segundo, a gente precisa de elementos minimamente pra entender melhor como esse aluno aprende, vive, compreender o contexto dele, nesse sentido, de elementos que o aluno dá pra ti seguir o melhor caminho, no sentido de alcançar os objetivos, que é ensiná-lo; terceiro, é a diversidade que é enriquecedora e está na história de vida dos alunos, saber suas experiências cercada de fundamentação teórica; quarto é ter acuidade, ir buscar as coisas, pois não estão prontas, por mais que a realidade seja reveladora, na sua superficialidade, nos seus fenômenos, a gente precisa ir mais fundo...Enfim, ser docente é essa criatura que encaminha  e que precisa saber que encaminha. É pegar na mão e mostrar possibilidades e, ao mostrar esses caminhos dar também elementos para que a pessoa possa, ela mesma, escolher o caminho que mais se adéque ás propostas, aos objetivos. ”
	A Senhora Azul revela como é importante e necessário o trabalho de professor, o quanto ele precisa de uma formação cuidadosa e ampla para desenvolver com mais segurança, maturidade e autonomia seu labor, construir o conhecimento com o aluno. Essa formação, acordado a ela, não dispensa as subjetividades e vivências de alunos e nem as do próprio docente, mas ao contrário, evidencia-as como fundamental para o processo de ensino-aprendizagem. Além disso, para que essa formação seja sólida, ele precisa estar consciente de seu papel social, necessitando experimentar e considerar a multiplicidade, a pluralidade das teorias e práticas.
	Mais adiante, a entrevistada reforça:
”há saberes organizados cientificamente, que a gente dá um trato pedagógico pra colocar nas escolas, nas universidades e há aqueles saberes, que a gente chama que são do currículo oculto, que são das falas, dos olhares, das expressões corporais, das piadas...que são saberes também...não sei se são mais importantes que os saberes sistematizados, mas são tão importantes quanto.”
	Esse conhecimento das vivências não é tratado como válido cientificamente, pois dizem não ter consistência teórica, não ter objetividade inerente às ditas ciências, porém é relevante tanto para a entrevistada, como para outros docentes, por dar um trato mais humanizador e diverso ao conhecimento. Vejamos que na fala da Senhora Azul, não há desconsideração dos conhecimentos produzidos na e pela universidade, ao contrário, há um favorecimento também desse conhecimento sistematizado, para que possamos teorizar nossa prática e entender as vivências, porém há um combate à hegemonia destes conhecimentos, em detrimento aos demais, afinal ela acredita que todos esses saberes contemplam a formação dos professores, pois ampliam os conhecimentos, as pesquisas, as discussões que são levadas aos alunos.
	Durante a pesquisa foi necessário diferençar história de memória, pois alguns professores disseram indiretamente, que as ciências sistematizadas não desconsideravam as subjetividades, tanto que a própria história foi resgatada através das memórias. Por isso recorri a Nora apud Catani (2003) para nos auxiliar:
a memória e a história estão longe de ser sinônimos e é preciso que se tome consciência de tudo o que as opõe. A memória é vida, sempre produzida pelos grupos que vivem, e, sob esse aspecto, está em evolução permanente, aberta à dialética da lembrança e do esquecimento, inconsciente de suas deformações sucessivas, vulnerável a todas as utilizações e manipulações, suscetível de longas latências e freqüentes reutilizações. A história é a reconstrução sempre incompleta e problemática do que não é mais. A memória é um fenômeno sempre atual, um elo vivido no presente eterno; a história é uma representação do passado. (p. 121).
	Ou seja, é destinado à história um valor excessivo de aceitação nas academias, pela objetividade das fontes, experimentações e comprovações científicas, as quais realmente são se suma importância; a questão é que existem as memórias que tendem ao rememoramento, revivência, reinterpretação, pois está centrada no sujeito e sua subjetividade, enquanto a pessoa fala, simultaneamente, escuta-se, podendo assim, refletir, analisar, perceber-se e ressignificar sua práxis educativa.
	



Conclusões

	Questionar um profissional e sua área, seus aprendizados, suas práticas, seus saberes, sua competência, suas pesquisas e reflexões é algo deveras sério, deixando muitas vezes, estigmas sociais difíceis de serem revertidos. 
	É isso que o docente vem enfrentado, além de salários achatados e defasados; péssimas condições de trabalho; muitas horas de trabalho para complementar renda; pouco tempo para se dedicar aos estudos e pesquisas (imprescindíveis ao professor), entre outros, gerando a proletarização da profissão professor; a não procura pelas áreas das licenciaturas; um sentimento de “penalização” da profissão e “vergonha” por ser docente (alguns falam baixo quando lhes é perguntado no que são formados), à medida que alguns colegas se olham como verdadeiros “coitadinhos”, refugiando-se na expressão: “ah, mas eu sou professor”, como se dissessem por trás desta: eu não posso comprar isto ou aquilo; eu não sou tão capaz; eu não consegui passar no vestibular para algo melhor, tinham muitas vagas na universidade e para passar nas licenciaturas não requer muito estudo, as notas são bem baixas, às vezes menos da metade; etc	.
	Esta é uma face da profissão, mas que influencia na formação docente, pois o professor que se valoriza e tem orgulho de sua profissão, investe e se dedica à carreira por entender o seu papel social que é encaminhar, formar alguém, como nos disse Senhora Azul em sua entrevista, remetendo-nos a questão da importância em se debruçar nesses estudos da formação de professores.
	Isso só reforça o que ficou claro nesta pesquisa quanto à valorização das vivências, das experiências na práxis educativa, pois um professor desmotivado e que não tem um bom relacionamento com sua profissão, não percebe a sua importância na vida do aluno, nem mesmo a si e, menos ainda, ao educando, mostrando-nos que só o conhecimento sistematizado, científico não é suficiente para se construir uma formação, importando outros tipos de saberes que se somem a ele, como os saberes das vivências.
	Diante disso, as histórias de vida foram de suma importância a este estudo, pois se as experiências são saberes considerados para uma ampla e mais segura formação do professor, fez-se necessário rememorar, relembrar, no intuito não só da valorização desse saber, mas para que houvesse, a partir das narrativas, uma reflexão e possível ressignificação da práxis educativa. As pessoas segundo Nóvoa apud Josso (2002) são “pedras vivas”, que conhecem suas realidades, podendo mudá-las, se for preciso.	
	Logo, o exercício de fazer um trabalho biográfico, em se tratando da Senhora Azul, professora de Educação Física entrevistada, em três momentos de sua formação: enquanto aluna da escola (níveis fundamental e médio), não só nas aulas de Educação Física, mas em outras áreas de conhecimento e outros ambientes, na família, igreja; enquanto aluna do curso de Educação Física; como formadora de professores do curso de Educação Física, pretende contribuir para que ela e outros docentes desta área de conhecimento ou demais, reflitam, reorganizem e ressignifiquem sua formação e atuação profissional, transformando-as. Entendam o seu papel social, o que vem a ser a verdadeira formação, como o aluno precisa dele e nele se espelha e, por causa disso também, como sua função é minusciosa e perigosa, pois pode “matar” sonhos, destruir possibilidades, esconder a verdade, a realidade, as opções.
	A Educação Física por ser uma área que trabalha com a cultura corporal (jogos, esportes, danças, lutas, ginásticas), logo com as expressões, falas, gestos do corpo (entende-se que o corpóreo não está separado da mente, mas corpo é uno nas suas manifestações corporais, sociais, entre outros) e com um maior contato corporal entre as pessoas, tornam-se mais visíveis as ideologias estereotipadas, preconceituosas, segregacionistas e que usam as diferenças para desigualar.
	Percebe-se isso nas relações geneirificadas quando se diz que uma brincadeira e/ou esporte é apropriado ou não para este ou aquele gênero, como podemos visualizar nas aulas de Educação Física as meninas em atividades que remetem à calma e, meninos em brincadeiras com maior acervo motor.
	Às vezes, alunos ou alunas sustentam essa ideia , pois assim aprenderam, escutaram ou vivenciaram situações sexistas e as internalizaram como corretas e naturas ou até o próprio docente, pelos mesmos motivos, perpetuando tais estereótipos. É por isso, que o docente que tem uma formação ampla, múltipla, plural, que considere as ciências, mas as subjetividades, refletido-as tem maior possibilidade de construir uma formação mais humanizadora e que respeite as diferenças.
	Como disse a Senhora Azul em sua entrevista, nós temos o poder que pode ser de morte, no sentido de cortar um sonho, uma possibilidade, quando ridicularizamos um aluno, sobressaímos seus “defeitos” físicos ou negativizamos suas escolhas, pensamentos, mas também pode ser de vida quando encaminhamos, orientamos, dialogamos nas aulas, ambiente que para ela é onde se pode conversar de tudo, inclusive de dizer o quanto todos nós somos diferentes em escolhas e saberes, mas não usar essa diferença para desigualar e sim, para romper estereótipos. A riqueza, para ela está em ser diferente.
	 Acredito que esse estudo serviu para tentar chamar minimamente a atenção dos poderes e políticas publicas para a situação de descaso com o professor e sua formação, mas também de atentá-lo para sua responsabilidade social na formação de si e do outro; além disso, para a consideração de todos os saberes tidos como científicos ou não, rompendo paradigmas hegemônicos, pois antes de sermos professores e alunos, somos seres humanos com experiências e vivências; ainda, fez-se importante esta pesquisa, para tratar temas “transversais” como conhecimento, saberes válidos, recorrentes nas práticas educativas, orientando o educando nas suas múltiplas opções; adiante, o referido estudo tentou enfatizar que as relações de gênero, nas aulas de Educação Física devem ser reconhecidas e tratadas, expondo as diferenças e não as desigualdades, mas que pelo fato de sermos diferentes temos muito a aprender e ensinar.
	Entendemos que as questões de gênero por não serem tratadas explicitamente em disciplinas acadêmicas, científicas, mas como temas transversais (subjetivos) fazem falta para a formação do professor, pois estas relações estão em seu cotidiano escolar, nas palavras, pensamentos, ações de alunos e colegas, influenciando sua práxis educativa e, o docente precisa minimamente de aparatos para orientar os alunos a romper os sexismos, homofobismos, estereótipos, a fim de não perpetuarem ideologias e atitudes preconceituosas para suas vidas. Nesse sentido, o docente deve sim se valer de outros saberes (da experiência, vivência de si e do outro) para responder a essas questões no seu dia-a-dia, ampliando sua formação e buscando com isso, uma educação mais justa e humana.
	Seja na Educação Física ou em outra área do conhecimento, o educador tem que rever suas ações, desvinculando-as de invenções sexistas, as quais os limitam como seres humanos e em suas práticas educativas e formativas, assumindo uma postura de professor que transcenda conceitos sociais, históricos, religiosos, científicos, reavaliando-se incessantemente, refletindo suas práticas, buscando assim um conhecimento mais amplo de si e do outro. 
	Numa perspectiva multidimensional, a formação deve considerar a práxis, o intelecto, os contextos, as subjetividades, entre outros saberes, desvalidados cientificamente.
Urge, então, que se construa uma educação orientada para a “ética ao gênero” e respeito ao outro, sem esconder as possibilidades e realidades sociais (papel social do docente), mas as ressaltando, a fim de tentar estruturar uma educação mais humana, múltipla, sem estereótipos e discriminações sexistas. 
Enfim, é preciso vivenciar e deixar experenciar as múltiplas possibilidades e também uma formação continuada e reflexiva, no intuito de despertar uma consciência crítica, igual e plural, valorizando o diferente que todos temos e somos, pois a riqueza e o sentido da normalidade está em ser diferente. Isto é igualar.
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INTRODUÇÃO



O estudo sobre o ensino da matemática, em particular sobre professores, tem como principal motivação a importância da prática docente na formação humana. Para fins de realização deste trabalho seu objetivo é resgatar o histórico do envolvimento e desenvolvimento profissional de professores – homens e mulheres – com o ensino da matemática.
Para obtenção dos dados, obtidos através de relatos dos discentes que aceitaram colaborar com a pesquisa, recorreu-se ao uso da História Oral. Além de fornece ferramentas para o entendimento de acontecimentos do passado recente, esta metodologia possibilita o conhecimento de diferentes versões sobre determinado tema (FREITAS, 2002 apud GAERTNER e BARALDI, 2008). Juntamente com tais possibilidades, a riqueza de conhecimentos trazidos pela história de vida de cada professor, despertou ainda mais o interesse em buscar o motivo para se envolverem com o ensino da matemática.
Olhar para os históricos de homens e mulheres não foi o primeiro objetivo. Ele surgiu da percepção dada pelas novas perspectivas que surgiram durante a realização dos trabalhos. Neste contexto, vale ressaltar que o relato oral tem papel importante, porque “permite o resgate do  indivíduo  como  sujeito  no  processo  histórico e constitui-se  como  documento gerado no momento da entrevista, legítimo tanto pelo seu valor informativo quanto pelo seu valor simbólico” (GAERTNER e BARALDI, 2008).
Um primeiro trabalho (ANDRADE E SANTANA, 2008), que deu origem aos relatos de  professoras  do  Ensino  Fundamental  e  Médio,  foi  feito  com  discentes  do  Curso  de Formação de Professores da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia - UESB. Num momento posterior, foram coletados relatos de professores da graduação lotados no Departamento de Ciências Exatas – DCE. Em ambos os casos focalizou-se nas “histórias de vida  escolar  e  o  percurso  inicial  de  formação  intelectual”  (BUENO,  2002),  bem  como, algumas das razões que levaram estes profissionais à prática docente com a Matemática.

Ao investigar o envolvimento desses professores com o ensino, há uma tentativa de esclarece quais as principais razões que os levaram a se envolver com a matemática e com o trabalho  com  a  educação,  fazendo-se  um  paralelo  entre  as  motivações  para  homens  e mulheres, ou seja, se há influencia do gênero. Neste caso, pode-se partir do pressuposto que as mulheres, “em geral, iniciam a carreira mais cedo”, ao termino do magistério, enquanto os homens “começam, geralmente, quando terminam os cursos superiores” (FONSECA, 1997).


OBJETIVOS



Objetivo Geral



Investigar as razões que levaram professores ao envolvimento com o ensino de matemática.



Objetivos específicos



- Comparar as motivações para o envolvimento com o ensino por homens e mulheres.

- Comparar o envolvimento com o ensino de matemática de professores do ensino fundamental e médio e do ensino superior.
- Analisar se o envolvimento com o ensino, em diferentes níveis, tem influência de gênero.


METODOLOGIA



Para obtenção de dados recorreu-se à História Oral, que tem despertado o interesse de pesquisadores devido à possibilidade de aproximação de um aspecto central da vida dos seres humanos (AMADO e FERREIRA, 2002). Neste contexto, a abordagem sobre a história de vida vem sendo considerada um procedimento de investigação promissor para penetrar de forma   mais   profunda   e   significativa   nos   processos   de   constituição   de   identidades profissionais, considerando o sujeito historicamente situado (CALDEIRA, 2000).
Segundo a descrição de Amado e Ferreira (2002), o trabalho se aproxima do estilo analista completo, da faceta metódica, por considerar “a fonte oral em si mesma e não só como mero apoio factual ou de ilustração qualitativa”. Além disso, houve uma complementação com outras fontes documentais e teve abertura ao contato com outras disciplinas. Neste caso, a matemática foi a principal delas.
Como técnica de coleta de dados recorreu-se à entrevista não diretiva. Segundo Richardson et al (1999), ela permite um máximo de liberdade e aprofundamento. Os entrevistados foram apenas orientados e estimulados, podendo desenvolver suas opiniões e informações da maneira estimaram conveniente.
Após a realização das entrevistas, estas foram transcritas e analisadas. Este procedimento metodológico é necessário para solucionar os aspectos não compreensíveis ou, ainda, problemas na gravação que exijam uma nova entrevista (RICHARDSON, 1999).


RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO



Relatos das professoras do Ensino Fundamental e Médio



Ao se buscar disponibilidade de colaboração dos professores, discentes do Curso de Formação de Professores da UESB1, sete mulheres colaboraram. Todas elas trabalham em escolas públicas como professoras no Ensino Fundamental e/ou Médio. As experiências como o ensino variam entre 22 e 40 anos de ensino, que incluem o trabalho com as séries iniciais e com a matemática. Vale ressaltar que a turma da qual faziam parte, com 40 alunos, tinha apenas 3 homens.
A investigação iniciou com a busca de informações sobre o envolvimento com a educação. Na maioria dos casos ocorreu devido à necessidade de emprego. As entrevistadas fizeram observações, como:


“(...) eu estudei porque minha mãe forçava, mas eu não tinha vontade de estudar, mas aí eu concluí o magistério com muita dificuldade”


“Digamos  que  era  a  única  opção  no  momento  (...)  Que  tinha condição,  que  eu  mesmo  jamais  teria  porque  eu  era  empregada
doméstica. Então foi a chance que tive e eu abracei.”






1 Segundo um dos professores entrevistados, que leciona para alunos deste curso na UESB, “é um curso para os professores da rede estadual ou professores que já atuam (...) no ensino do primário, do antigo primário (...) ter uma formação de nível superior”.
 (
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)
Outro fator observado é a visão da profissão professora como adequado à mulher, o que também foi constatado nos estudos de Cerisara (1996), Assunção (1995) e Fontana (1997) (apud CALDEIRA, 2000). Segundo uma das entrevistadas ela foi exceção entre as filhas da familia, pois as irmãs tiveram obrigação de cursar o magistério, “toda mulher tinha que fazer magistério”, na época denominado pedagógico. Esta declaração vem ao encontro do pensamento de Caldeira (2000). Segundo a autora, a influência do gênero interfere na constituição do ser e fazer-se profissional.
Os  relatos  sobre  o  envolvimento  com  o  ensino  de  matemática,  considerando  a afinidade com a disciplina enquanto estudantes, mostraram que apenas uma das entrevistadas pensava ter vocação para o trabalho com a área. Segundo ela, “comecei, assim, a abraçar mesmo a matemática, gostava mesmo e comecei a amar mais ainda. Eu era a melhor aluna em matemática”.
As  demais  tiveram  experiências  positivas  e  negativas  que  levaram  a  não  desejar ensinar matemática, a princípio. Entretanto, se consideram satisfeitas em trabalhar com a matemática  atualmente.  Uma delas  descreveu  momentos  traumáticos  enquanto  estudante, como pode ser verificado no trecho que se segue.


“Eu  não  gosto  de  falar  desse  período  como  aluna.  (...)  eu  tive paralisia com três anos de idade. Então eu tinha deficiência e também era pobre, era discriminada. Era um período chato, que a professora me discriminava claramente. Ela chegava ao ponto de dizer que eu não podia fazer determinadas coisas porque eu tinha defeito físico. Então fica o trauma (...). Matemática, matemática era horrível. Eu não podia nem pergunta a ela. Eu já era tímida, por causa de tudo isso e ainda quando eu perguntava alguma coisa ela respondia com a maior grosseria.”


Entretanto, apesar das dificuldades, o prazer em aprender matemática foi descoberto no contato com a sala de aula. Segundo a entrevistada “hoje eu estou aprendendo e eu gosto muito de desafios, quando me deram matemática eu aceitei.”.
Segundo Fontana, 1997 (apud CALDEIRA, 2000)
“Muitas professoras relatam que, ainda que não tivessem optado pelo magistério, durante a formação inicial e/ou, principalmente, no contato com a sala de aula, descobriram-se com professoras.”


O início do trabalho docente teve em comum, entre as entrevistadas, a oportunidade de aprender “a ser professora e começar a perceber a contradição entre os conteúdos do seu curso de formação e a realidade escolar”. O que também foi notório em pesquisas de Fontana (1997 apud CALDEIRA, 2000). Alguns exemplos comprovam esta afirmação:


“Comecei com 17 anos, (...) quando eu estava cursando a 8ª série (...). O professor (...) me convidou pra ajudar uma professora. (...) Quando eu passei a fazer o primeiro ano de magistério, ele me deu uma sala contendo 40 alunos para eu alfabetizar.
Depois eu fui convidada pra ensinar (...), como professora alfabetizadora,  passei  28  anos,  chegando  a  aposentar.  (...) Aí  fui convidada  pra  fazer  o  concurso  pra  ensinar  ginásio.  (...)  Então quando eu comecei a ensinar matemática, eu não sabia nada. Só tinha aquelas aulas primárias. Aí depois, quando eu soube que ia ensinar pra 8ª série, aí eu fui “comer livro”.”


“(...) como alfabetizadora também tinha 18 anos de serviço. (...) Continuei alfabetizando, aí teve um período que tirou todo o primário e colocou o ginásio. E nesse processo eu fui uma das que perdi a sala de aula do primário pra continuar no ginásio, só que eu não me sentia segura de ensinar. Me deram primeiro português, depois matemática, eu não queria. Estudei muito, pra ensinar os meninos.”


“Antes mesmo de formar, eu já ensinava. Eu ensinei pela prefeitura, como professora auxiliar e no ano que eu me formei eu entrei no Estado também como professora de matemática. Só com o magistério ensinando.”


A formação recebida no magistério foi satisfatória. De acordo com os relatos, o professor “era muito bem preparado. (...) o professor chamado aquela época era muito
valorizado.”. Entretanto, mostraram-se insatisfeitas com o preparo para o ensino de matemática. Segundo elas quem cursou magistério não estava preparado para trabalhar com a disciplina, pois só tinha conhecimento do conteúdo a ser trabalhado 1ª a 4ª serie. O conhecimento mais aprofundado foi adquirido enquanto se preparavam para as aulas, pois tinham que estudar todo o conteúdo, mesmo com uma carga horária muito grande de trabalho.
Todas   as   entrevistadas   ressaltaram   a  importância  do   curso   de  Formação   de Professores, que estava finalizando, para a melhoria do seu trabalho  com a matemática. Mesmo tendo que lutar contra as dificuldades encontradas em anos de trabalho.


Relatos dos professores da Licenciatura em Matemática



Os professores participantes da entrevista são efetivos da Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – UESB, campus de Vitória da Conquista, e lotados no Curso de Licenciatura Plena  em  Matemática  do  Departamento  de Ciências  Exatas  –  DCE.  Foram escolhidos três dos mais experientes professores do curso de Licenciatura em Matemática da UESB. Suas experiências com o ensino formal são de vinte e quatro (24), trinta e um (31) e quarenta e três (43) anos.
Enquanto estudantes relataram que ter tido bons desempenhos no ensino básico. Fizeram afirmações como:


“Eu não fui um bom estudante. Na realidade, (...) eu não tive uma formação, (...) de primário (...). Fiz o secundário muito conturbado (...). Porque eu (...) tive a atividade política muito pesada. (...) não perdi nenhum ano, mas era assim: (...), a média era sete, aí eu tirava seis e oito, seis e dois”.


“Eu era, não era aluno bom, não, mas era um aluno médio!”



As razões que levaram a esta conclusões, como atuação política, não foi mencionada pelas professoras. Isto, de certa forma, aponta diferenças entre a formação de homens e mulheres. Elas, em alguns casos foram discriminadas e „forçadas‟ e estudar de acordo com as regras do momento em que viveram. Em um dos relatos dos professores esta característica fica muito clara, quando evidencia a participação do pai em discussões políticas e a formação da mãe e das tias, todas professoras.

“Meu pai (...) sabia de tudo. Sabia tudo de geografia, de história, de sociologia (...). Trabalhou em São Paulo em livrarias, (...), então ele estudava muitos livros da livraria para poder vender àqueles estudantes. (...) Minha mãe era aquela professora de primário, então a  gente  (...) tinha  essa  obrigação.  (...) ela  não  falava  assim: Vai estudar! Brigava pra estudar, (...). Eu mesmo não sabia nada, nada de português. Eu estudava português feito um louco! Também tinha uma tia que era professora de português, tinha uma tia que era professora de matemática, minha mãe era professora de geografia e a outra tia era professora de língua portuguesa.”


A família teve influência, tanto incentivando, quanto por não se envolver. Neste caso, resultou num estímulo à superação de obstáculos. No primeiro caso, a escola se encarregava de comunicar os pais sobre o desempenho dos educandos semanalmente. A resposta deles, em caso negativo, vinha como punição. Já no relato em que a família não participava da formação do estudante, este teve que optar pelo curso de matemática, em lugar do de física, por este ter sido oferecido em instituição privada. Para se manter contava com a ajuda de colegas e amigos que o acolheram. Segundo ele, “não tinha emprego, não tinha nada, porque eu não tinha como sobreviver. (...) Em vivia (...) a revelia. (...) Porque eu dava aula de graça no interior, só pela bóia (...)”.
Todos   os   professores   universitários   tiveram   contato   com   outras   áreas   do conhecimento,  como  literatura,  física,  informática e contabilidade.  O que os  levou a ter interesse pela matemática e, posteriormente, pela profissão, foi a necessidade de  estudar matemática, juntamente com a necessidade de trabalho. Um deles chegou a pensar em prestar vestibular para matemática, para posteriormente ingressar no Curso de Engenharia Mecânica. Ele acreditava que, por ter que trabalhar para se manter, não dispunha de tempo para estudar o suficiente para ser aprovado para Engenharia. Entretanto, dois acontecimentos o levaram a permanecer na matemática: “Primeiro, (...) eu gostei muito do curso de matemática. (...) e o curso  de  engenharia  mecânica  (...)  na  época  era  uma  porcaria.  (...)  Aí  fiquei  em matemática.”.
Outro professor  chegou  a realizar um  curso  na área de computação,  denominado

Processamento de Dados. Entretanto,  encontrou dificuldades  para se inserir no  mercado,
considerado  na  época,  muito  fechado  para  pessoas  sem  conhecimentos  com  outros profissionais. Isto o levou a perder completamente o interesse pela área.
Num outro relato, a opção por cursar matemática e se tornar professor chegou a ser motivo de críticas. Diferentemente dos relatos das professoras, que viram como carreira a ser seguida por mulheres, como uma espécie de tendência natural. Segundo um dos entrevistados, “(...) foi uma opção! Porque eu sempre tive vocação (...). Entretanto, todos os seus colegas cursaram engenharia, sendo que a maioria cursou Engenharia Elétrica. Ele relatou que “Todo mundo achava um absurdo eu fazer matemática!”
O envolvimento com o ensino, ainda informalmente, se deu através da afinidade com a matemática, auxiliando outros estudantes com reforço escolar, motivados pela necessidade de buscarem um meio de subsistência. Outra motivação foi a carência de professores, também aliada à necessidade de emprego. Apenas em um dos casos o contato com o ensino se deu antes da graduação. Nos demais, ocorreu durante e logo após o término da mesma. Isto pode vir a ser uma reafirmação de que mulheres iniciam o trabalho em sala de aula mais precocemente.
Os  resultados  obtidos  com  as  primeiras  experiências,  aliados  às  circunstâncias, levaram ao envolvimento com o ensino. Atualmente, têm a certeza de que contribuem de alguma forma com a educação e de que, inevitavelmente, estão inseridos neste contexto. A possibilidade de estar colaborando com a formação de outras pessoas é uma característica marcante na experiência de vida de todos eles, como se pode notar.


“É! Rapaz demorou pra cair a ficha, sabia? Interessante (...) tinha um professor que (...) olhou pra mim, assim:
-	Você (...) só dá pra área de (...) exatas (...), agora esse negócio de comunicação com o público... (...) Comunicação com o público, cê não dá não! Aí esse negócio de professor, (...) vendedor, locutor, apresentador (...) não dá pra esse negócio não.
(...) interessante que (...) fui um bom vendedor, excelente vendedor. (...) e depois professor. (...) quando eu comecei a trabalhar com o ensino,  (...)  aí  eu  comecei  a  gostar.  (...)  quando  eu  comecei  a trabalhar com física no primeiro ano, que era noturno, aí pronto (...) a melhor sensação que tem é você dar aula (...) e perceber que a turma está entendendo. (...) E quando (...) eu trabalhei na faculdade, aí pronto!”.

“Quando você fala assim:

- Eu vou estudar (...) esse conteúdo para fazer uma prova. Então, você vai estudar aquele conteúdo.
- Eu vou estudar esse conteúdo para ensinar!

Aí você vê a diferença, como você se sente gente! Entendeu? Você estudou aquele conteúdo dez anos (...) pra fazer um concurso: razão, proporção, (...). Vem três, quatro, cinco pessoas na frente pra você falar de razão e proporção, que você se sente poderoso e (...) sente cada vez mais vontade de aprofundar naquele conteúdo.
(...)

Você nunca é! Você precisa sempre ser! Ou estar se transformando!”



“Como percepção, me deu (...) na primeira turma que eu (...) ensinei formalmente. (...). Que foi na quarta série ginasial como professor de matemática. Foi o primeiro, que eu comecei a descobrir que tinha vocação. Porque (...) foi a primeira vez que eu entrei numa sala pra ensinar equação do segundo grau (...). E a turma adorou minha aula. E eu gostei, gostei de dar aula”


Diferente das professoras, que julgaram a formação no magistério de excelente qualidade para o preparo enquanto educadores, os professores universitários consideram a experiência como melhor formadora e o que lhes deu mais maturidade para trabalhar em sala de aula. Para eles, o ensino formal, que obtiveram na graduação, teve uma pequena contribuição neste sentido. Entretanto, consideram de qualidade a formação voltada para as ciências exatas, também o oposto do que foi relatado para os cursos de magistério. Segundo os entrevistados:


“(...) eu tenho muitas críticas sobre esses cursos da área de educação(...). Porque a gente chegava lá, e (...) o professor ficava falando, falando, falando... aí passava um trabalho. (...) o trabalho em equipe. (...) um fazia o trabalho. (...). Aí passava sem saber nada. Pra mim só teve uma professora lá, que foi muito boa (...), que ela, realmente  (...)  tava  preocupada  com  a  qualidade  do  ensino,  pra
preparar o professor. Pra mim foi a única professora, porque (...) ela deu, acho que Metodologia. (...) é tanto que eu me lembro de aula dela, assim. A gente criticando o livro didático, aí até a capa do livro a gente arrumava uma maneira de criticar (...) ou elogiar. (...). a gente fazia análise do livro didático, (...), fazia análise de comportamento, assim, o que é que eu preciso na sala de aula,(...), só, que eu lembro assim, só!”


“(...) Matemática (...), foi Licenciatura. Também o pessoal da área de psicologia II não teve essa atuação tão boa quanto, quanto o pessoal cá2, de psicologia I, que trabalhou dentro do conteúdo. E aí  (...) aquele curso de matemática, (...) os professores (...) Não tinham muito esse compromisso com a Licenciatura. (...).
Não achei muito preparatório. (...)
Ele era Licenciatura, mas era mais pra Bacharelado.”.



Ainda  durante  a  formação  recebida  na  graduação,  esperavam  ter  sido  melhor preparados durante o estágio. Entretanto, se queixaram da indiferença, pois em alguns casos, não receberam críticas nem elogios nesse momento. Sentiram falta de uma orientação mais presente, que apontasse os equívocos e as potencialidades enquanto estagiários. Um dos entrevistados chegou a relatar que a professora regente o entregou a turma e não se apresentou mais até o término do ano letivo, o que representou indignação inicialmente. Porém,  se declarou amadurecido após esta experiência.
De forma análoga aos relatos das professoras, que sinalizam para a satisfação do trabalho realizado quando de fato assumiram o ensino da matemática, os professores universitários tiveram experiências igualmente motivadoras. Eles sentiram-se gratificados e, até mesmo, ainda mais envolvidos com o compromisso de colaborar com a formação dos
educandos. Segundo um dos entrevistados,







2 O professor se refere ao curso de Licenciatura Curta em Ciências que havia cursado antes da Licenciatura em Matemática. Segundo CUNHA (1999), curso de curta duração criado durante o Regime Militar com o intuito de elevar as barreiras dos exames vestibulares.
“Eu ensinava numa escola onde tinha (...), refrigerante, tinha merenda, tinha um pãozinho, tinha água. Aí, quando eu passei nesse concurso, no Estado, eu fui para um outro colégio, (...).
Quando eu cheguei na sala tinha uma diretora lá, (...), na secretaria de educação, gritando, gritando, gritando, que queria um professor pra escola dela.
(...)

- Ô meu filho! Pelo amor de Deus, vai ensinar na minha escola!

Que tem (...) a quinta série, a sexta, a sétima e a oitava até hoje não teve uma aula.
Isso tava em setembro!

Aí eu fui ensinar! (...) Quando eu fui pra lá, eu falei:

- Cadê a água? Gelada?

Aí... Foi uma gozação! Todo mundo gozava com minha cara, que não tinha água, não tinha cafezinho.
(...)

Os meninos (...). Sentado no chão! (...)
Não! E a escola nova, bonita a escola por fora. Por dentro não tinha nada. Menina! E eu começa a ensinar e aqueles menino no chão copiando. Todo mundo no chão, assim, sentado. Pobre! (...) Que tinha aquela miséria da “porra”!
(...)

Ah! Aí eu peguei esses meninos, rapaz! (...) Eu peguei a turma. Olha! (...) Aquele tanto (...) de menininho sujinho. (...) Mas eu continuava dando a minha aula. (...) Essa turma daqui, eles fizeram (...) o concurso (...), de escola particular, (...); era escola modelo de Salvador. Todos foram aprovados pra escola modelo! Aí o pessoal perguntou?
- De onde é que veio?
Ai... (o professor se mostra emocionado com as lembranças.)3

(...)



3 Comentário inserido pela autora.
Aí é bom, viu rapaz! (...). Rapaz! (...), mas o pessoal queria porque queria saber como é que o pessoal conseguiu preparar daquele jeito! E eu preparei!”.


Houve quem opinasse sobre a formação de professores, demonstrando que percebem a desvalorização do profissional e apontando o que deve ser feito para evitar tal problema. Acredita-se, como foi relatado, que é necessário “Ter respeito com o profissional!”. Para ele, assim como outros profissionais, o professor deve receber uma formação para atuar em sua área. Ele deve trilhar um caminho “que leva a formar o profissional, seja ele médico, engenheiro, arquiteto ou professor.”.
Estes relatos vêm como tentativa de reafirmar que o envolvimento com o ensino de acordo com o sexo e o tipo de formação se diferencia geralmente com o inicio da carreira, pelas mulheres, ao término do magistério, enquanto que pelos homens, um pouco mais tarde, durante ou após o término dos cursos superiores. Entretanto, vale ressaltar que, em se tratando da prática pedagógica, a origem sociocultural, a classe social, o sexo ou a etnia são apenas aspectos; enquanto o ambiente e as experiências de vida são únicos e fundamentais nessa dinâmica (GOODSON, 1992 apud FONSECA, 1997).


CONCLUSÕES



A realização de uma pesquisa, que teve como base a experiência dos atores sociais, mostrou  caminhos  para  a  percepção  destes  profissionais  não  apenas  fazendo  parte  da educação, mas como colaboradores na compreensão do momento e dos comportamentos de determinado grupo sem, obrigatoriamente recorrer a fontes escritas.
Os relatos foram úteis para o resgate do histórico de homens e mulheres, que em algum  momento  de suas  vidas,  seja por necessidade financeira,  oportunidade de estudo, influência familiar ou cultural; se depararam com a missão de formar seres pensantes, com domínio em conteúdos matemáticos que lhes foram demandados. Pôde-se perceber que o fato de serem mulheres, foi fundamental para a inserção de professoras no magistério e, conseqüentemente, no ensino da matemática.
A valorização  do  profissional  foi  apontada por todos  os  entrevistados como  algo importante. É notaria a satisfação dos mesmos nos momentos em que perceberam a importância do seu trabalho.
O envolvimento com o ensino e, principalmente, a escolha por uma formação que possibilitasse o ingresso na carreira como educadores, foram apontados como sendo vistos de diferentes formas pela sociedade, ao se comparar a situação de homens e mulheres.
Mulheres eram vistas naturalmente como pessoas com o dom de ensinar, enquanto homens cogitavam a possibilidade de trabalharem em outras áreas, como engenharias, direito, etc. Manifestações desse tipo vinham desde da família até dos colegas.
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1.      O debate e os debates: as abordagens feministas para as relações internacionais



Como em outros momentos na história da disciplina de Relações Internacionais1, a evolução teórica responsável por incluir o gênero como categoria de análise nas RI deu-se por debates. Mais especificamente, podemos identificar três debates que servem à explicação da trajetória de encontro entre as Relações Internacionais e os Estudos de Gênero.
O  primeiro  desses  debates  ocorre  nas  páginas  dos  periódicos  Millenium  e  International Studies Quaterly, entre Robert Keohane e J. Ann Tickner. Começamos por esse debate porque ele inaugura a discussão entre feministas e correntes mais convencionais da disciplina. Ele também permite entrever o debate que funciona como seu pano de fundo; um outro debate no qual nos concentraremos em seguida.
Em 1989, Keohane publicou na  Millenium um artigo intitulado “International Relations Theory: Contributions of a Feminist Standpoint.” O artigo de Keohane dá boas-vindas às feministas na área, mas mostra-se cético sobre a extensão da contribuição que os estudos feministas podem oferecer e crítico do pouco avanço da agenda de pesquisa empírica dessa abordagem. Tickner responde às críticas em 1997, em artigo na  International Studies Quaterly. O artigo de Tickner deixa claro que o desacordo entre Keohane, como representante de uma corrente de pensadores neoliberais, e os estudos feministas em RI é, de fato, o resultado de um debate muito mais amplo, que polarizava o pensamento em RI naquele momento e prolonga-se até o presente.
Para Tickner (1997, p. 163), três são as fontes de mal-entendido entre feministas e teóricos hegemônicos nas RI. Primeiro, haveria uma dificuldade em compreender o que o gênero, como categoria  de  análise,  significa.  O  uso  da  categoria  “gênero”  não  é  apenas  o  pressuposto  da construção social das nossas identidades individuais de homem ou mulher. De fato, para que se possa entender a relação entre identidade individual e a construção social do masculino e feminino, é preciso entender o que Sandra Harding chama de “produção da vida social pelo gênero” ( apud TICNKER, 1997, p. 164). Ou seja, gênero não é apenas uma categoria que marca e diferencia corpos e identidade individuais. Os processos de diferenciação dos agentes sociais também dependem das construções de gênero como processos simbólicos – a designação de símbolos e metáforas que auxiliam na nossa apreensão da realidade por meio de dicotomias – e como estrutura
– a organização da realidade social pelo recurso a esses símbolos e metáforas duais. A constituição da identidade seria apenas umas das dimensões da realidade societária na qual gênero está presente.
Essa caracterização do conceito de gênero é o primeiro passo para entender porquê os mal- entendidos, exemplificados pelo embate entre Tickner e Keohane, entre feministas e teóricos hegemônicos, ditos positivistas, são uma instância do chamado “terceiro debate”2  – o debate mais amplo que estaria por trás da discussão entre os dois autores estadunidenses. Se aplicar a categoria de gênero é analisar a construção social da realidade e das identidades individuais recorrendo à análise de sistemas de símbolos e metáforas, os dois mal-entendidos consequentes são ontológicos e epistemológicos,  de  acordo  com  Tickner.  Feministas  vão  divergir  da  corrente  hegemônica  da


1                  O uso de maiúsculas e minúsculas serve para diferenciar relações internacionais, gama de fenômenos, de
Relações Internacionais, disciplina ou campo de estudos.
2		Convencionalmente, os dois outros debates que marcariam a evolução da disciplina são: entre “idealistas” (ou institucionalistas) e realistas, no pós-Primeira Guerra. O maior exemplo da primeira corrente seria, para E.H. Carr, o presidente estadunidense e colaborador na concepção da Liga das Nações, Woodrow Wilson. O próprio E.H. Carr, junto com Hans Morgenthau, seriam nomes-chave do realismo. Definir o segundo debate é mais controverso. Ele pode ser entendido como a controvérsia metodológica entre defensores de métodos quantitativos e os defensores da historiografia como método próprio das RI. Esses últimos são comumente identificados entre os membros da “Escola Inglesa” de RI, cujos vértices são Hedley Bull e Martin Wight. No entanto, o segundo debate é mais comumente caracterizado como a disputa entre neoliberais e neorrealistas, que atinge seu ápice nos anos 1980. Seus principais nomes são o do neorrealista Kenneth Waltz e o do neoliberal Robert Keohane. São essas duas últimas correntes que as feministas identificam como hegemônicas na disciplina.

disciplina  no  que  diz  respeito  a  quais  fenômenos  constituem  as  RI  e  como  a  construção  do conhecimento sobre esses fenômenos depende de certos métodos e pressupostos.
Todos os três mal-entendidos vão ao encontro da caracterização de Lapid (1989) do lado dito “pós-positivista” do terceiro debate. Segundo o autor, o terceiro debate seria sobre a evolução e a natureza do conhecimento. Ele identifica três temas centrais desse debate: o paradigmatismo, ou a preocupação com unidades metacientíficas; o perspectivismo, a preocupação com pressupostos e premissas subjacentes às elaborações teóricas; e o relativismo, como tendência ao pluralismo metodológico.
Com relação ao paradigmatismo, Lapid diz que positivistas estabeleceram o consenso da lei ou generalização empiricamente corroborada como unidade científica fundamental, enquanto pós- positivistas procuram reafirmar o cientista como centro do complexo científico. Os pós-positivistas negam o ideal de eliminarem-se as influências normativas do ser humano, enquanto o projeto científico positivista toma como pressuposto o distanciamento entre cientista e seus valores, na produção de ciência (LAPID, 1989, pp. 239-240). A diferença epistemológica fundamental aqui apontada é, para Tickner, a razão pela qual a denominação “debate” é inapropriada para a contenda entre positivistas e pós-positivistas. Não haveria diálogo possível entre interpretações construídas sobre pressupostos filosóficos tão distintos. Lapid, por outro lado, a partir dessa incompatibilidade fundamental de pressupostos entre os dois pólos da discussão, redefine o terceiro debate em termos de construtos metateóricos rivais. Ou seja, discutem-se não interpretações sobre as relações internacionais, mas o que são mesmo as relações internacionais, o que deveria ser seu campo de estudo e como abordá-lo.
O segundo tema, o perspectivismo, diz respeito ao fato de que toda empresa científica parte de pressupostos.  Os  pós-modernos,  principalmente,  dedicam-se  ao  uso  de  ferramentas desconstrutivistas ou genealógicas, nas tradições de Derrida e Foucault, para trazer ao centro do debate  os  significados  e  efeitos  dos  pressupostos  –  a  fim  de  esclarecer  seu  caráter  social  e deliberado, rejeitando a ideia de que eles podem ser intrínsecos à realidade. Os dados empíricos passam, para os pós-positivistas, a serem subordinados aos usos que os pressupostos dão a eles, em uma  reversão  da  prática  positivista  de  ênfase  na  empiria  (LAPID,  1989,  p.  242). Apesar  de aumentar o nível de auto-reflexão de teóricos da disciplina, Lapid não deixa de apontar o risco de o perspectivismo fazer da teoria um debate metateórico cada vez mais distante da realidade e dos fenômenos de RI, crítica comumente feita aos pós-modernos, particularmente aqueles que seguem o desconstrutivismo de Derrida.
Com relação ao relativismo metodológico, o autor segue o pensamento de Kuhn e Feyeraband para estabelecer que, cientificamente, é útil a suspeita sobre todas as formas de monismo metodológico  que  possam  se  traduzir  na  institucionalização  de  critério-padrão  para  regular  o domínio do conhecimento científico. A multiplicação de metodologias, com a inclusão de algumas próprias ao projeto de pesquisa pós-positivista, é vista como uma das contribuições do terceiro debate para a disciplina (LAPID, 1989, p. 243).
Dessa forma, o debate entre Tickner e Keohane pode ser entendido como instância do debate mais amplo entre positivistas e pós-positivistas, as feministas estando deste lado do debate. Essa, contudo, não é a linha de chegada quando se trata de compreender a relação entre os Estudos de Gênero e as RI. A classificação de Lapid oferece pistas para diferenciar o pós-positivismo do que é chamado positivismo. Entender o pós-positivismo em si mesmo, contudo, é outro passo necessário para entender  onde estão as feministas em relação  a ele e, consequemente, a localização dos Estudos de Gênero na disciplina.
Há divergências sobre quais correntes compõem o lado “pós” do terceiro debate. Comumente, o construtivismo e, em particular, o livro de Alexander Wendt,   Social Theory of International Politics, é visto como a inauguração do pós-positivismo na disciplina. Para Locher e Prügl (2001), a tendência, principalmente na academia estadunidense, de identificar o pós- positivismo com o construtivismo é erronêa. O pós-positivismo seria muito mais amplo, e Zehfuss (2002), ao analisar as obras de Wendt, Onuf e Kratochwil à luz do pensamento de Derrida, conclui que o construtivismo não seria a epítome do pós-positivismo, mas o meio-termo entre este e o racionalismo, outra classificação dada aos autores que chamamos positivistas. Para Zehfuss, pós- positivistas podem ser pós-estruturalistas, pós-modernos ou teóricos críticos.
No entanto, as autoras concordam que há um terreno comum entre construtivistas e correntes “pós”, que Tickner já apontava em seu artigo de 1997. Todas essas correntes compartilham uma visão ontológica, dizem Prügl e Locher. Essa visão é a “ontologia do tornar-se” ( ontology of becoming). “Construtivistas descrevem o mundo não como algo que é, mas como algo que está em processo de tornar-se” (PRÜGL e LOCHER, 2001, p. 114), 3 o que não significa que as teorias pós- positivistas baseiam-se em whisful thinking ou são um novo idealismo.4 A “ontologia do tornar-se” entende a vida internacional como parte da realidade social: “as relações internacionais são construídas quando pessoas falam, seguem regras e normas e são guiadas por visões de mundo ou instituições, participam de rituais e engajam-se em diversas práticas sociais” (PRÜGL e LOCHER,
2001, p. 114). O foco, logo, são fenômenos sociais, normas, regras, instituições, linguagem. Ao se concentrar nos processos societários,   nas relações entre as agências dos sujeitos e as estruturas sociais, construindo  e reconstruindo, constante e simultaneamente, o mundo social, é possível tanto estudar as mudanças no sistema internacional, quanto produzir pesquisas que envolvam mais de um nível de análise.5
A definição do pós-positivismo nesses termos dimensiona precisamente a importância e a inevitabilidade do posicionamento das feministas dentro desse espectro. A redefinição dos fenômenos passíveis de serem incluídos no domínio do internacional é central para possibilitar os estudos de gênero na área. Essa redefinição depende do distanciamento em relação aos pressupostos metateóricos positivistas de neorrealistas e neoliberais, segundo os quais o sistema internacional é função essencialmente da distribuição de recursos materiais de poder, econômico ou militar, entre unidades estatais, bem como dos cálculos racionais necessários à obtenção desses recursos. Sem a possibilidade de restabelecimento das bases teóricas, do reconhecimento da dimensão sociológica nas RI, o gênero é expulso da disciplina – ou não é incluído, como a crítica feminista diz ter sido a praxe da disciplina, só recentemente abalada.
Há um último debate importante para a localização das feministas em RI. Esse debate desdobra-se em muitos debates. As abordagens feministas, apesar de estarem todas reunidas em torno da categoria de análise gênero, estão dispersas ao longo do espectro pós-positivista. É sobre o debate entre as diferentes utilizações da categoria, que agora iremos nos debruçar. Suas particularidades marcam seu pertencimento ao lado pós-positivista das RI.
Peterson e Runyan (1999, pp. 26-27) apontam que a maior parte das feministas não apenas procura e analisa as mulheres em suas posições marginais e/ou subordinadas – o que elas chamam de abordagens de “posição das mulheres”. Elas empregam o pós-positivismo também para demonstrar como tais posições estão ligadas ao “poder do gênero”, concebido como um sistema de valores que molda nossa cognição e nossa percepção da realidade, e, consequentemente, nossas ações.
As abordagens de “posição das mulheres” são próprias das feministas pioneiras na reflexão sobre as mulheres em RI, ou melhor, sobre a ausência e marginalização das mulheres dos espaços considerados pelas teorias racionalistas como próprios da disciplina. Por isso, as abordagens de

3	Tradução  livre  da  autora.  Todas  as  traduções  de  obras  referenciadas  no  original  em  inglês  são  de  minha responsabilidade.
4		Idealismo aqui é usado no sentido dado pelos realistas do primeiro debate ao que era produzido por suas contrapartes, ou seja, como termo pejorativo para a construção de conhecimento não científica e na contramão de
dados empíricos.
5 O estudo das relações internacionais por meio da diferenciação de três níveis de análise, individual, estatal e sistêmico, é comum e resultante da diferenciação construída por Kenneth Waltz em seu livro O Homem, o Estado e a Guerra. As implicações dessa diferenciação e sua crítica por feministas em RI será aprofundada nas próximas seções do artigo.

posição das mulheres concentram-se em análise sobre as mulheres nas margens e nos espaços anteriormente impensados e impensáveis como parte das relações internacionais – desafiando as convenções sobre quais fenômenos constituem a disciplina. Uma das autoras mais representativas desse esforço é Cynthia Enloe. Em seu livro  Bananas, Beaches and Bases, a autora traz para a teoria espaços anteriormente impensados, como os bananais filipinos, os bordéis sul-coreanos e as cozinhas estadunidenses nas quais se movem empregadas mexicanas. Segundo Peterson e Runyan, esse tipo de esforço engloba as feministas de “ponto de vista”, chamadas feministas radicais ou feministas “da diferença”.
As feministas radicais organizaram seu pensamento, inicialmente, em oposição às liberais e suas afirmações de que as únicas barreiras presentes à emancipação feminina são as legais. Ao defenderem que a opressão feminina seria uma das primeiras, mais profundas e difundidas formas de  opressão,  as  radicais  vêem  o  patriarcado  como  um  sistema  de  opressão  que  permeia  as instituições da sociedade para muito além da esfera legal. Radicais e liberais também se diferenciam pelo fato de, enquanto as últimas afirmam a igualdade entre os gênero, a ênfase das primeiras está na diferença e na necessidade de valorização das características e experiências femininas, tradicionalmente inferiorizadas em sociedades patriarcais. Enquanto feministas liberais buscam oportunidades iguais para mulheres ascenderem a situações de privilégios definidos pela masculinidade, feministas radicais priorizam autonomia e liberação das mulheres em relação a normas masculinistas e heteronormativas e em relação à prática masculina da violência sexual. A seu ver, no controle dos homens sobre o corpo das mulheres está o fundamento da sua opressão e desprivilégio. Tanto o controle ideológico (a pornografia teria importante papel nesse caso), como prático – pelas leis que organizam o casamento, pela violência doméstica e sexual –, sobre as mulheres, seriam expressões de princípios masculinistas (PETERSON e RUNYAN, 1999, pp. 169-
170).
Radicais expõem, ainda, como as experiências e atividades associadas às mulheres e ao corpo feminino são desvalorizadas, como a violência sexual é uma forma de controle sexual das mulheres e  como  as  questões de  segurança  deveriam  ressaltar  as  relações  entre a  violência  sexual  e  a violência internacional. Elas enfatizam o papel da cultura na desvalorização do que é considerado “feminino”. O projeto político das radicais está na defesa da superioridade cultural dos valores femininos  nas  sociedades  ocidentais  contemporâneas.  Radicais  afirmam  que  essa  valorização carrega em si um potencial transformador da própria sociedade.

Elas argumentam em favor das ‘formas femininas de conhecer’. Enquanto o pensamento patriarcal é caracterizado por divisões e oposições, as formas femininas de  conhecer  têm  procurado  construir  visão  de  mundo  baseada  em  relações  e conexões (TICKNER, 2001, p. 14).

A base do argumento de que existe uma forma distinta de acesso ao conhecimento são as teorias psicanalíticas que se utilizam do gênero como categoria de análise. De acordo com essas teorias, meninos são socializados para visões objetivistas do mundo a partir da diferenciação e separação de suas mães, enquanto meninas se mantém identificadas com a figura materna, conformando suas “formas de conhecer” por relações e conexões. Sara Ruddick é a principal autora na análise do “pensamento maternal” e suas afinidades com o trabalho de construção da paz; Carole Gillian aborda como homens e mulheres teriam diferentes concepções de justiça – homens se engajam na elaboração de concepções universalistas, enquanto mulheres possuem pensamento mais relacional e baseado em situações concretas. Essas visões são, no entanto, criticadas por seu essencialismo. Apesar de reconhecer que as categorias de homem e mulher são frutos de determinadas construções sociais, Gillian e Ruddick oferecem às categorias tal poder na definição de identidades que acabam por reificar, em vez de subverter, as dicotomias que perpetuam a marginalização das mulheres.
Radicais foram importantes, não obstante, ao serem as primeiras em RI a fazerem uso do gênero como categoria de análise – o feminismo liberal, anterior ao pensamento sobre a diferença, seria mais um movimento político que uma abordagem científica. Esses primeiros esforços esclarecem que uma das tarefas das feministas é tornar o gênero visível, especialmente em espaços nos  quais  o  processo  de  naturalização  resultou  no  “apagamento”  mais  profundo  da  trajetória histórica das formas de diferenciação social dos atores. As RI seriam um desses casos.
Outro grupo engajado em análise de “posição das mulheres” são as feministas socialistas, as diferenças entre condições materiais de existência de homens e mulheres são a base da opressão feminina – a principal fonte do patriarcado é, assim, o controle dos homens sobre o trabalho feminino, principalmente o reprodutivo. Socialistas procuram mostrar como a separação entre o trabalho  produtivo  e  reprodutivo,  mais  a  desvalorização  e  naturalização  deste,  permite  a organização do sistema capitalista tal como é. A consideração do trabalho reprodutivo como parte integrante  e  importante  das   atividades   econômicas   colocaria   em  xeque,   por   exemplo,   a produtividade das grandes corporações. Segundo autoras dessa abordagem, a produtividade dessas empresas depende do trabalho reprodutivo, não reconhecido e não remunerado, que as mulheres fazem de manutenção do lar e criação dos filhos. A não remuneração do trabalho reprodutivo diminui o preço dos salários das mulheres. A revisão da importância social do trabalho doméstico levar-nos-ia a uma revisão das idéias sobre “bem-estar” ou assistência social, na qual a consideração do  valor  do trabalho reprodutivo permitiria perceber como  essas  atividades são importantes à produtividade dos indivíduos.
Feministas socialistas são também feministas de ponto de vista.

Feministas socialistas definem ponto de vista como a posição na sociedade a partir qual certas características da realidade se tornam proeminentes e outras são obscurecidas. O ponto de vista feminista pressupõe que todo o conhecimento reflete os interesses e valores de grupos sociais específicos; sua construção é afetada pelo contexto social, político, ideológico e histórico. A posição subordinada das mulheres significa que essas, ao contrário dos homens (ou de alguns homens), não possuem interesse na mistificação da realidade a fim de reforçar o status quo; logo, há maior probabilidade que elas desenvolvam um entendimento mais claro, menos enviesado, do mundo (TICKNER, 2001, p. 17).

O projeto do ponto de vista aliado às abordagens de posição das mulheres sofre fortes críticas a partir do final dos anos 1980. A dúvida em relação à possibilidade de acumulação sistemática de conhecimento sobre as causas da opressão das mulheres é fruto da emergência das feministas pós- coloniais, terceiro mundistas e pós-modernas. Para essas pesquisadoras “de cor” – também conhecidas como inauguradoras de uma “terceira onda feminista” –, as fontes de opressão são muito mais numerosas do que feministas radicais poderiam identificar, principalmente a partir do seu ponto de vista ocidental e branco. A partir de então, passa-se a considerar a inexistência de uma identidade feminina universal – que permitiria a categorização  das  mulheres e a identificação sistemática das causas da sua opressão. A teoria feminista em RI aproxima-se, dessa forma, das abordagens pós-modernas e  pós-estruturais. O foco muda da “posição das mulheres” para o “poder do gênero” – o discurso como fonte de poder, ordem e construção de hierarquias de gênero.
Feminismos pós-coloniais são também conhecidos como antirracistas ou anti-imperiais. A economia é importante fator explicativo para essa corrente, mas sua principal ênfase está na interseção entre imperialismo, colonialismo, capitalismo e racismo e a opressão das mulheres. As mulheres do Terceiro Mundo experimentariam formas particularmente agudas de opressão por causa dessas interrelações. As pós-coloniais desafiam a distinção entre o local e o global, afirmando que estruturas de dominação perpassam esses níveis. Estruturas produzidas globalmente têm impactos específicos e consideráveis em contexto locais (PETERSON e RUNYAN, 1999, p. 173-
175).
As pós-modernas rejeitam  a redução  de mulher  e gênero  a categorias homogêneas.  Nas palavras de Sandra Harding: “Em certo sentido, não existem ‘homens’ e ‘mulheres’ no mundo – não há um ‘gênero’ – mas apenas indivíduos, mulheres e homens construídos por lutas históricas particulares sobre as quais raça, classe, sexualidade, culturas, grupos religiosos e assim por diante vão incidir no acesso a recursos e poder” (apud PETERSON e RUNYAN, 1999, p. 29).
A delimitação das nossas experiências pelo gênero simplifica a identidade de indivíduos complexos, servindo à produção de interpretações usadas para organizar a sociedade hierarquicamente. A revalorização do feminino pelas radicais é, na ótica pós-moderna, a reificação de papéis e contribui para fortalecer hierarquias e ordens existentes. A ênfase na ligação entre mulheres e cuidado, mulheres e paz, serviria apenas como deslegitimação, nas relações internacionais, tanto das mulheres quanto da paz (PETERSON e RUNYAN, 1999, p. 175).
Radicais devolvem a crítica pós-moderna, identificando essa abordagem com uma tendência a se distanciar da realidade dos indivíduos, fechando-se excessivamente no foco sobre construções discursivas da ciência. Por isso, pós-modernas estariam se distanciando do projeto emancipatório original dos estudos de gênero. A abstração da crítica metateórica as afastaria dos problemas e dos indivíduos concretos – indivíduos cuja melhora de vida é a razão de ser original da teoria feminista.
Existe, ainda, uma outra corrente, particular no seu modo de analisar os mecanismos que funcionam no apoio de estruturas hierárquicas e opressivas, as ecofeministas. Na sua interpretação, toda opressão existe em um contínuo; toda exploração, seja ela expressa no uso insustentável dos recursos naturais, na violência doméstica ou em guerras totais, está interrelacionada e é essencialmente a mesma, variando apenas em grau. As mulheres, associadas cultural e linguisticamente ao mundo natural, sofrem a forma de exploração primordial. Todas as outras formas de opressão de alguma forma estão modeladas a partir daquela experimentada pelas mulheres. A relação entre Estados, por exemplo, emularia essa opressão na medida em que Estados marginais ou “oprimidos” são feminilizados. Como conseqüência, as mulheres sofrem cargas acumuladas de explorações, como mulheres, como membros de classes desprivilegiadas, como cidadãs de Estados marginais (YORK, 1998, pp. 22-24).
Ecofeministas vão defender a importância da substituição do ideal da autonomia – ideal masculinista que organiza todas as formas de exploração em um contínuo – pelo da interdependência. Uma visão que redefina a relação entre homens e mulheres, entre estes e a Terra, baseada em respeito, reconhecendo a interdependência inevitável entre todos, seria a forma de superar as diversas formas de opressão da nossa sociedade (PETERSON e RUNYAN, 1999, p.
169).
Christine Sylvester (1994) identifica dois tipos de feminismo: o pós-modernismo feminista e o feminismo pós-moderno (“feminist postmodernism and postmodern feminism”) – ambos sendo tributários do pós-estruturalismo francês. O segundo tipo citado, feminismo pós-moderno, seria um ponto de negociação entre o pós-modernismo feminista, que interpreta a diferença sexual como função unicamente da linguagem, e o ponto-de-vista feminista, baseado firmemente na ideia de um corpo de experiências femininas concretas, distintas e objetivas. Sylvester tenta, com isso, manejar um dilema identificado por Cynthia Enloe, em sua obra  Maneuvers: como focalizar mulheres e valorizar experiências femininas concretas, mantendo ao mesmo tempo uma desconfiança saudável, do ponto de vista pós-moderno, em relação a identidades de gênero?
Para Sylvester, a existência de subjetividades e identidades múltiplas para as mulheres, sem que nenhuma das várias experiências seja priorizada ou cristalizada, é parte da resposta. Sylvester junta-se aos críticos da “virada pós-moderna” ao se preocupar em “temperar” seu ceticismo sobre as categorizações universais com a preocupação em não apagar, junto com os ideais de “Homem” e “Mulher”, a existência de indivíduos “de carne e osso” que se situam e vivem em complexa relação com todas essas categorias sociais. A fim de reconciliar o ponto de vista feminista ao pós-moderno, Sylvester propõe uma “política participativa de reconhecimento mútuo”. Uma vez que suspendemos os “lugares seguros” construídos para os sujeitos, podemos considerar a nossa e as demais identidades como espaços de negociação e reconhecimento mútuo.
Da elaboração dessa alternativa, Sylvester desenvolve seu projeto político-metodológico de uma “política de conversação empática”,

que nos ajuda a aprender quais são as vantagens e as limitações de nossas categorias identitárias herdadas e a decidir sobre nossas identidades, política e preocupações diárias em vez de continuar a reproduzí-las ou rejeitá-las automaticamente porque vêm de fontes estabelecidas de autoridade (SYLVESTER, 1994, pp. 12-13).

Epistemologicamente, a construção do conhecimento passa a ser dependente de contínuas conversações e negociações sobre o conhecimento (SYLVESTER, 1994, p. 62). Poderíamos pensar o terceiro debate, ou mesmo a repetição da evolução paradigmática por meio de debates em RI, como uma prática positiva, cujo objetivo não deve ser chegar a uma decisão definitiva sobre os termos da disciplina, mas a manutenção desse espaço permanente de negociações e conversações. Ao analisar os diversos debates que ocorreram na disciplina, contudo, Sylvester não crê que esse é o que vem ocorrendo no terceiro debate. Segundo a autora, o campo ainda se apega a práticas de exclusão que não permitem às RI a realização do seu potencial, incluindo as experiências, corpos e lugares sociais daqueles que foram historicamente definidos como “outros” na teoria.

1.1.   Objetivos e metodologia

Abrir-se à possibilidade de que o lado pós-positivista do terceiro debate produz conhecimento relevante sobre RI é também, em alguma medida, a abertura às contribuições feministas. O objetivo deste artigo é analisar as contribuições feministas à área de segurança.
Há  contribuições  feministas  ao  estudo  da  segurança  internacional  em  duas  dimensões  – teórica e empírica –, que se unem na defesa do conceito amplo de segurança. A tentativa de aliar essas duas dimensões  vai ao encontro da abordagem de Sylvester e significa conciliar pontos de vista  historicamente  marginais,  relativos  aos  fenômenos  da  segurança,  a  uma  visão  crítica, informada pelo pós-modernismo, sobre o conceito de segurança.
A primeira dimensão das contribuições feministas, de produção de teoria, vai no sentido de criticar o viés que privilegia a construção de conceitos e análise ditos universais, mas baseados na experiência masculina. Veremos como isso funciona no caso do conceito tradicional de segurança, cujo referente é o Estado. A outra dimensão, empírica, é marcada pela invisibilização de certas experiências, que as feministas procuram recuperar. No caso, buscar-se-á as experiências de mulheres em conflitos contemporâneos.
Pensar essas duas dimensões permite-nos trabalhar com dilemas contemporâneos que autores de outras abordagens não são capazes de enxergar ou manejar. A defesa do conceito amplo de segurança é comum às abordagens feministas para a segurança internacional, porque todas elas identificam um dilema fundamental da segurança contemporânea. Procuraremos reunir ao longo deste artigo diferentes análises em um só argumento contra o conceito tradicional de segurança. Para isso, procurar-se-á demonstrar que a prioridade oferecida ao Estado como referente a ser protegido,  além  de  agir  para  a  definição  problemática  de  identidades  de  gênero,  promove  a segurança estatal ao mesmo tempo em que “desempodera”, ou aumenta a insegurança de, certos grupos. É o conflito entre essas duas seguranças – a do Estado e a dos indivíduos – o dilema que precisa ser enfrentado.
A dimensão discursiva é posta em perspectiva com a experiência de mulheres em conflitos contemporâneos, para que se possa perceber de que forma as narrativas, científicas e políticas, sobre o  Estado,  impactam  na experiência  e  na identidade  de  homens  e  mulheres. As  avaliações  de feministas que serão apresentadas esclarecem de que maneira discurso e prática da segurança tradicional direcionam-se para a ambiguidade e o antagonismo entre a norma soberana e as prerrogativas de garantia de segurança de outros referentes, como os indivíduos.
Para entendermos do que se trata propriamente esse dilema, é preciso entender como e o quê a teoria de RI define por segurança. Durante a Guerra Fria, segurança foi identificada com estratégia e defesa militar. No entanto, essa identificação, para a conformação de um campo de estudos, mostrou-se cientificamente frágil. Ao longo da década de noventa, o pensamento no campo de RI convergiu para definir segurança a partir da ideia de “ameaça existencial”. Na definição da Escola de Copenhague, segurança são ações que objetivam evitar ou suprimir ameaças específicas à sobrevivência de um objeto referente.
Os  autores-chave  dessa  escola  adicionam  a  esse  conceito  o  de  “securitização”  -  “o movimento que leva a política para além das regras estabelecidas do jogo e conforma uma questão como parte de um tipo particular de política ou acima da política” (BUZAN, WEAVER e de WILDE, 2001, p. 23). Diferentes dimensões da vida internacional podem definir diferentes objetos referentes, passíveis de serem ameaçados. Baseados na teoria habermasiana do “ato de fala”, Buzan, Weaver e De Wilde (2001, pp. 21-22) determinam que quase qualquer dimensão da vida social aceita securitização. Basta que esse referente seja considerado essencial para sobrevivência de algo ou alguém. Securitização é o resultado do processo de dar significado a certos eventos, “porque se pode argumentar que o assunto é mais importante que outros e merece prioridade absoluta” (BUZAN, WEAVER e de WILDE, 2001, p. 24).
A segurança tradicional preocupa-se com a dimensão militar e tem o Estado como objeto referente. Por isso, parte-se desse referente para criticar sua securitização corrente e prioritária. As narrativas sobre esse referente trazem, em si, os argumentos para a securitização. No entanto, essa argumentação apresenta vieses de gênero problemáticos para a constituição de identidades individuais. Além disso, são esses vieses que garantem a prioridade desse referente, às custas da segurança de outros referentes. Após a articulação das críticas ao referente estatal, uma alternativa à segurança tradicional, a partir do pensamento de Buzan e da Escola de Copenhague, mostra-se adaptável aos objetivos emancipatórios do feminismo em RI. Essa alternativa será apresentada na terceira e final seção do artigo. A associação entre o pensamento feminista e o da Escola de Copenhague apresenta-se como uma forma de gerenciar o dilema identificado.



2.      O gênero dos elementos discursivos que constituem o Estado e seu impacto sobre a experiência de mulheres em conflitos contemporâneos



Demonstrar  o  privilégio  masculino  garantido  pelo  discurso  estatal  serve  à  crítica  da concepção de segurança que considera o Estado como referente central, exclusivo e prioritário. Autoras e argumentos que empregam o gênero como categoria de análise em RI mostram como práticas e indivíduos associados à masculinidade são privilegiados, quando o discurso de segurança estatal é composto por narrativas sobre características políticas, sociais e culturais desse grupo. Ignorar a existência dessas narrativas, ou construir interpretações sobre a realidade da política estatal  e  internacional  que  as  ignora,  reforça  normas  e  práticas  que  estabelecem  relações assimétricas  de  poder  entre  homens  e  mulheres. A defesa  acrítica  do  referente  tradicional  de segurança, de prioridade estatal, implica uma série de questões relativas à estrutura social de gênero e às posições de sujeitos nela.
A segurança estatal recorre a narrativas sobre o masculino e feminino para justificar sua prioridade e justificar comportamentos. Mais ainda, o Estado democrático e o conceito de segurança não cumprem totalmente suas promessas por causa dessas narrativas tradicionais, que servem, a autores de RI e a decisores estatais, como pressupostos.
As  dimensões  escolhidas  para  análise  neste  artigo  procuram  incorporar  os  principais elementos do conceito de Estado que dão sentido à segurança nacional. O Estado, objeto de estudo dominante nas RI por aproximadamente três décadas, é o do monopólio weberiano sobre as ferramentas legítimas de coerção. Seus elementos essenciais seriam a cidadania – definida de acordo com o pensamento contratualista liberal – e o imperativo territorial, herdeiro de Vestfália, que faz a ligação, característica da Europa moderna e contemporânea, entre nacionalidade e os limites  geográficos  do  exercício  político  de  uma  autoridade  central  (DUNN,  2001,  p.  50). A identidade do tomador de decisão também é citada, por causa da importância que a questão tem para a teoria de RI. As autoras que analisam os pressupostos de gênero desses elementos são representativas de um pensamento recente e ainda em desenvolvimento. Apesar de suas análises serem as primeiras tentativas nessa área, o levantamento e sistematização do seu pensamento da forma como aqui foi feita pretende apontar o potencial do uso da categoria de gênero para análise da segurança e das relações internacionais.

2.1.   Virtude cívica e cidadania estatal

A ligação  entre a “virtude cívica” e segurança estatal  torna-se evidente  na definição  de “virtude cívica” como a qualidade que impulsiona o cidadão à defesa do território. Todavia, a virtude cívica não está só ao serviço da defesa territorial, mas também da nossa compreensão de cidadania. A ligação entre formação de exércitos nacionais e o Estado moderno tem uma dimensão de gênero que a traz ao início da discussão.
A constituição de exércitos nacionais foi fundamental para a formação dos Estados nacionais modernos. Com ela, também a “corporificação” da masculinidade militar pelo treinamento dos exércitos tornou-se uma característica importante na definição da cidadania e da nacionalidade. Corpos masculinos são conformandos pelas demandas do serviço militar. Simultaneamente, a narrativa da masculinidade também relaciona-se com ele simbólica e socialmente.
Elshtain (1987, pp. 57-60) identifica as primeiras narrativas modernas sobre a virtude cívica armada em Maquiavel. Para ele, o cidadão é o guerreiro que, por vontade própria, se põe a serviço da República, para “aparar as arestas” do conflito político e garantir a unidade política e a solidariedade. A argumentação vai seguir com Hegel – cuja defesa da guerra baseia-se nos supostos malefícios que os momentos pacíficos trariam para a sociedade, principalmente, sua atomização. A guerra seria importante para a unidade estatal. Mesmo em Freud, uma narrativa ligando masculinidade e guerra surge, quando a guerra é apontada pelo pai da psicanálise como momento de liberação  de  impulsos  masculinos  agressivos.  Todas  essas  narrativas  informam  um  tipo  de identidade masculina, a da maioria militante.
Outra identidade masculina associada à virtude cívica resulta do impacto do cristianismo sobre a Europa. Com a influência do cristianismo, redefinem-se os imperativos da violência coletiva
– para Elshtain, a narrativa sobre Jesus funda uma possibilidade identitária não-violenta para os homens: os poucos pacíficos (ELSHTAIN, 1987, p. 125). Em parte, as características políticas pacifistas dos ideais do cristianismo refletiam as circunstâncias de controle territorial pelo Império Romano  –  que tomava para  si os  deveres  e privilégios  da  segurança.  O fim  do  império  e a necessidade de reorganização política da comunidade judaico-cristã são vistas como contingências que atrasam indefinidamente a realização do reino pacífico na terra – a guerra surge como possibilidade, mas apenas quando inevitável. Surge assim a teoria da guerra justa e o ideal de “guerreiro justo” ou “compassivo”,

que pega em armas relutantemente e apenas se for necessário para evitar um mal pior ou para proteger os inocentes do perigo inevitável. Sua tarefa trágica se torna necessária porque o sonho e a esperança da paz na terra tiveram que ser indefinidamente adiados (ELSHTAIN, 1987, p. 127).

Em alguma medida, os poucos pacíficos e o guerreiro justo são identidades resultantes das mesmas narrativas. O principal, no dois casos, para o argumento de Elshtain, é que a virtude cívica, nesses casos,  está direcionada  não  ao  coletivo,  mas a companheiros  próximos. A partir dessa afirmação, Elshtain vai construir sua interpretação maternalista sobre a virtude cívica. Traçando um paralelo entre as identidades do soldado e da mãe, Elshtain vai usar ambas como modelo para uma virtude cívica distinta, não informada por discursos de masculinidade guerreira, mas pelo pensamento moral. Dessa forma, a virtude cívica aproxima-se do pensamento da guerra justa como contemporaneamente formulado por Michael Walzer.6 O serviço militar torna-se não uma obrigação ligada  a  demandas  identitárias,  mas  uma  escolha  autônoma  e  essencialmente  política  dos indivíduos. Apesar do pensamento de Elshtain incorrer nos mesmo problemas do pensamento das demais feministas da diferença ao reforçar a identidade estereotípica da maternidade, ela também propõe a constituição de virtude cívica mais aos moldes da “conversação mútua empática” de Sylvester, procurando aumentar a reflexividade sobre narrativas identitárias tradicionais.
Uma  das  contrapartidas  femininas  da  virtude  cívica  armada  seria  o  ideal  das  mães espartanas – mulheres que projetam a honra masculina no apoio ao esforço bélico de seus filhos, que vêem na realização dos deveres deles como soldados o sentido da maternidade. No entanto, a identidade feminina mais comum, ligada à domesticidade e a retirada das mulheres do espaço público são as belas almas ou as muitas não-combatentes (ELSHTAIN, 1987, p. 180). A representação das muitas não-combatentes é própria da modernidade, uma vez que é apenas após o estabelecimento do Estado moderno que a guerra se torna um fenômeno eventual. Na acepção europeia medieval, o combate é situação permanente. Algumas posições sociais são particularmente apontadas como próprias às mulheres em suas representações modernas como não-combatentes: enfermeiras, correspondentes de guerra. É importante perceber que, apesar das hierarquias estabelecidas entre identidades de gênero, também as posições femininas são de agência, são resultados produtivos da guerra, dos quais as mulheres se beneficiam.
Por outro lado, Elshtain identifica uma categoria identitária que ela chama de poucas ferozes. A violência feminina não é sancionada pelas narrativas de guerra. A violência masculina pode ser moralizada como uma atividade estruturada – guerra – e por isso, despersonalizada e idealizada na virtude cívica armada. A violência feminina não poderia ser canalizada em nenhuma luz positiva – sempre se tornou personalizada e vingativa (ELSHTAIN, 1987, p. 169).
As narrativas de si e da nação, dessa forma, são parte integrante do processo de decisão e julgamento de pessoas comuns e estadistas. A equação entre homens e violência/agressividade, aponta a autora, restringe a capacidade de percebermos opções para a masculinidade – e para a cidadania –, e o fato de que, historicamente, a vertente guerreira não foi a única possível ou mesmo dominante. O cidadão deveria ser definido pela capacidade crítica e pelo julgamento moral, que permite uma posição mais autônoma em relação à violência legítima do Estado. Dessa forma, não seriam as identificações como agressivos, compassivos, belas almas, etc, que aproximariam ou distanciariam os indivíduos das dinâmicas da guerra e da cidadania. Não seriam identificações tradicionais que conformariam a virtude cívica, mas o acordo ou desacordo com as políticas do Estado, que não faz distinção a priori sobre quais papéis seriam atribuídos a diferentes gêneros.
A ligação entre narrativas de virtude cívica e identidades individuais,  para as mulheres em conflitos contemporâneos, fica muito clara em dois casos.
Primeiro, há a experiências das britânicas na produção de armamentos durante a Primeira
Guerra Mundial.

As mulheres e seu papel de produção de munições durante a guerra transgrediu noções da guerra como uma empresa masculina (...) as mulheres foram atraídas para as fábricas de munição pelo retrato glamouroso feito da importância patriótica do trabalho com munições. Mulheres fabricantes de munições estavam completamente implicadas na “fabricação” da guerra. A maior parte delas estava provavelmente confortável com seu envolvimento direto na propagação da guerra; não eram pacifistas. Além de receberem um salário superior ao de outras trabalhadoras, operárias das  fábricas de munição tinham a satisfação de ajudar diretamente as Forças Armadas com munição, armas e equipamento criticamente necessários (WOOLLACOTT, 1998, p. 126). 




Mobilizadas pelos mesmo recursos simbólicos e políticos que suas contrapartes masculinas, as mulheres não tem sua experiência na guerra posteriormente representadas da mesma forma porque, propõe Elshtain, essas experiências não podem ser moralizadas e transformadas em narrativas que alimentem o discurso sobre gênero e guerra. O caso das operárias de fábricas de munição ecoa, em menor grau, o das mulheres combatentes. Por mais que a experiências das operárias de fábrica de munições se assemelhasse em vários pontos a dos soldados – sua forma de alojamento, as longas horas de trabalho, a disciplina estrita e o controle por um autoridade, além da lembrança constante, por meio de reclames e admoestações, sobre como trabalhar arduamente serviria à vitória final da Inglaterra –, historiadores, segundo Woolacott, tendem a retratar esse momento histórico como uma aberração em relação aos padrões ordinários de emprego feminino, em vez de um envolvimento concreto no esforço de guerra.
Em segundo lugar, há o caso da participação das mulheres nas Forças Armadas da coalizão encabeçada pelos Estados Unidos durante a Primeira Guerra do Golfo.7  Apesar de representar em grande  medida  um  desenvolvimento  histórico  inédito,  ele  também  acomoda  os  discursos tradicionais. A exclusão das mulheres de papéis de combate é interpretada por D’Amico (1998, pp.
126-127) como uma concessão que mantém a distinção de gênero entre maioria militante/belas almas, enquanto simultaneamente nega habilidades e valores às mulheres.
Incluídas paulatinamente nas instituições militares desses países ao longo do século XX, o padrão que as mulheres militares, principalmente as que pretendem o combate, ainda devem almejar é o masculino. A igualdade nas instituições militares é uma igualdade com gênero, mais que de gênero. A inclusão de certas mulheres nas fileiras não perturba as narrativas de masculinidade que conformam o corpo militar: ele ainda é masculino; o feminino, como narrativa, deve ser excluído. A diferença entre posição das mulheres e poder do gênero fica, nessas circunstâncias, óbvia.
Uma das formas pelas quais a integração das mulheres não perturba as narrativas de gênero da virtude cívica é a alocação de mulheres militares predominantemente em serviços administrativos, burocráticos e de apoio a especialidades médicas. A formalização das relações das mulheres com a instituição militar, a mudança de serviço auxiliar para regular, não garantiu direitos ou tratamento iguais em qualquer país. Em adição, essa formalização dá aos oficiais militares controle sobre as mulheres como recursos da instituição. Logo, o controle sobre corpos e comportamentos femininos é reforçado dentro da instituição das Forças Armadas – controle que serve ao reforço das narrativas tradicionais, e não à sua subversão. O controle dá-se não apenas a divisão sexual de trabalho dentro de Forças Armadas, mas também periódicas “caças às bruxas” que procuram excluir das Forças mulheres cuja sexualidade foge à norma heterossexual ou que se mostram muito vocais sobre assédio sexual ou tratamento desigual dentro da instituição.
À luz dessa perspectiva, a carreira militar não aparece como veículo para a emancipação feminina. A “abertura” dessas carreiras demonstra o quão intimamente a identidade da “maioria militante”, tratada por Elshtain, está associada à masculinidade e é importante para a instituição militar, ao demonstrar, relacionalmente, como o discurso sobre a “maioria militante” requer o delineamento muito claro dos contornos da feminilidade e, logo, do limite à atuação das mulheres.

2.2.   Nacionalismo

O nacionalismo também tem uma ligação íntima com questões de segurança estatal, ainda que abordagens sistêmicas pareçam querer apagar a qualificação da segurança como nacional. Katzenstein (1982, p. 10) procura reafirmar o conceito do Estado-nação como produto da história. A história não representa uma busca mecânica e progressiva por instituições mais eficientes, como argumenta Waltz sobre a “vitória” do Estado-nação sobre outras formas de organização política. A história é um processo de mudanças que deixa marcas na identidade estatal (e individual). O nacionalismo é parte dessa história e processo, dependente da construção de identidades de gênero.
 (
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A manipulação de identidades de gênero e símbolos, assim como as divisões de poder, trabalho e recursos constroem e mantém a unidade nacional. Lutas por justiça política ou econômica têm sido tipicamente enquadradas no contexto da autodeterminação nacional e autonomia – conceitos que tem uma feição decididamente masculinista e, até o momento presente, traduziram-se em auto- determinação e autonomia para os homens e, especialmente, para líderes homens. (PETERSON e RUNYAN, 1998, p. 192).

Mulheres encontram-se em posição ambígua no que diz respeito aos nacionalismos. Elas são símbolo de moralidade e avatares da pureza cultural e, enquanto essas posições significam uma valorização do feminino e do maternal, simbolicamente, o reverso e o resultado disso é o fato de a unidade nacional e os movimentos nacionalistas estarem ligados à necessidade de restringir  a mulher aos seus espaços e tarefas estereotípicas. Por isso, Peterson e Runyan dizem ser o heroísmo nacionalista masculino dependente da subvalorização do trabalho reprodutivo feminino cotidiano e a ideia de autodeterminação, um conceito fortemente masculinista.

Mulheres têm sido usadas – como símbolos da moralidade e pureza nacional, como trabalhadoras e apoiadoras nos bastidores, como guerrilheiras – para vencer as lutas nacionalistas. Com a vitória, os interesses práticos e estratégicos das mulheres são subordinados às prioridades masculinistas em nome da consolidação nacional e da continuidade da união (PETERSON e RUNYAN, 1998, p. 193).

A importância política da atividade reprodutiva define a exclusão das mulheres da formação de interesses da sociedade. A busca por afirmação de laços abstratos entre homens é, segundo Peterson, uma forma de extensão e substituição do laço biológico entre mãe e filho que não é possível para os homens. A lealdade entre homens é construída de forma a manter filiação grupal e continuidade. Relações sociais patriarcais e a busca pelo controle sobre o corpo das mulheres e atividades reprodutivas seguem esse raciocínio. Por isso, as atividades reprodutivas são essencialmente políticas, ou, mais ainda, são seu pressuposto. Às mulheres é negado o direito de participação na definição dos interesses da comunidade política, definida pelos laços abstratos de lealdades masculinistas. A negação desses direito se torna condição mesma dessa lealdade.
São cinco as dimensões dessa “política de reprodução”, ou formas pelas quais mulheres estão implicadas nos movimentos nacionalistas. Essas dimensões referem-se a imagens construídas das mulheres, que Peterson classifica como: (1) Reprodutoras Biológicas de Membros do Grupo – “regula sob que condições, quando, quantas vezes e de quem as mulheres vão carregar filhos” –; (2) Reprodutoras Sociais de Membros do Grupo e Formas Sociais – “garantir que crianças nasçam e sejam criadas de maneira culturalmente apropriada” –; (3) Significantes para Diferenças de Grupo – ou metáfora da “nação-como-mulher” que retira agência das mulheres em sua construção simbólica. Elas se tornam instrumentos, “espaços”, para a realização das agendas masculinistas. A ideia de proteção dos símbolos culturais, a proteção oferecida pelo Estado à nação, e à nação-como-mulher, implica o controle sobre os corpos femininos a fim de garantir unidade e continuidade cultural.
As duas últimas dimensões são as de (4) Participantes nas Lutas Político-Identitárias – dimensão de reconhecimento da participação das mulheres, mesmo que não seja em posições de liderança ou em papéis flagrantemente públicos –; (5) e Mulheres como Membros Sociais em Geral
– no caso da questão de gênero vir combinada a outras questões identitárias em movimentos nacionalistas (PETERSON,  1998, p. 47).
Letin  (2002)  elabora  categorias  para  análise  das  identidades  femininas  israelenses  que servem para dar dimensão empírica à classificação de Peterson. A autora objetiva uma história do movimento de mulheres israelense e suas ações para o estabelecimento de relações entre israelenses e palestinos e para as tentativas de desmilitarização do Estado de Israel.
A história dos movimentos de mulheres israelenses demonstra que o ativismo pacifista em

Israel está longe de ser monolítico. O principal grupo, “Women in Black” – “Mulheres de Preto” – foi criado durante a primeira Intifada. Sua marca mais distintiva é a organização de vigílias individuais, por mulheres vestidas de preto, em esquinas de Jerusalém ou Tel-a-Viv, em nome do fim da ocupação israelense na Faixa de Gaza e na Margem Ocidental. Lentin narra a resposta violenta que o grupo recebeu – principalmente abusos verbais de passantes, mas também empurrões e cusparadas. O grupo foi ativo durante a segunda Intifada, e é criticado por Lentin por se basear em um discurso essencialista de feminilidade pacífica, da maior aptitude das mulheres para a solução de conflitos. Suas atividades incluem ligações de condolências para as famílias palestinas que tenham tido algum de seus membros assassinado, envio de ajuda humanitária para hospitais palestinos e campos de refugiados, organização de orações conjuntas entre judeus, muçulmanos e cristãos, protestos e ajuda a palestinos cujas casas e oliveiras tenham sido destruídas pelas FDI e, em particular, apoio aos conscritos que se recusam ao alistamento e aos soldados da reserva que se recusam a servir em territórios ocupados e por isso são encarcerados (LENTIN, 2002, p. 438-440).
A “política de reprodução” do Estado israelense, no caso do movimento Mulheres de Preto, reflete  claramente  a  segunda  imagem  definida  por  Peterson.  Como  “reprodutoras  sociais  de membros do grupo e de formas sociais”, a oposição dessas mulheres às políticas de segurança israelenses é também uma subversão em relação aos papéis reservados às mulheres. Uma mãe se posicionar contra o militarismo do Estado de Israel não é apenas uma decisão política, mas tem um efeito cultural percebido importante para a reprodução do nacionalismo israelense. Isso se torna ainda mais claro quando Baum (2006, p. 565) afirma que as mulheres do movimento, ao fazerem vigílias às sextas-feiras, recebiam respostas violentas de indivíduos não apenas por se posicionarem contra as ações em Gaza e na Margem Ocidental, mas porque estavam fazendo isso em lugar de cumprir com as responsabilidades tipicamente femininas de preparação para o Sabbath. A maternidade, mostram as ativistas israelenses, é uma identidade com alto teor político e potencial para usos no reforço de diferentes, mesmo antagônicas, narrativas.
A função da mãe palestina, assim como das israelenses descritas acima, é a “reprodução social de membros do grupo e formas sociais” – ou seja, a educação dos filhos no nacionalismo. A participação feminina é algo presente na história moderna da Palestina desde seu início, baseada principalmente em papéis tradicionais como mães e educadoras. Com a criação do Estado de Israel em 1948, o ativismo das mulheres palestinas era centrado principalmente em ações de caridade para famílias que perderam suas casas ou terra. Depois de 1967, com a perda de parte significativa de território e aumento da repressão israelense, o apego às comunidades locais, junto a renovado radicalismo político, ganhou força. Nesse período, instituições surgiram a partir de movimentos de protesto – entre elas, a União Geral das Mulheres Palestinas (UGMP) e a União Palestina dos Comitês de Trabalho das Mulheres (UPCTM). A primeira foi criada em 1965, a segunda em 1978 e ambas representam uma nova forma de ativismo surgido nos anos setenta. O objetivo da maior parte das organizações surgidas nesse período era a mobilização da população rural e da população urbana de camadas mais baixas, aumentando a consciência sobre a luta de determinação nacional.
A movimentação nesse sentido não impactou sobre ideologias de gênero prevalecentes, contudo. As organizações de mulheres estavam inseridas ao longo do, e, de fato, divididas pelo espectro das organizações masculinas. O início da Intifada foi um momento único na luta palestina, na  dimensão  organizada  pelas  mulheres. Até  então,  as  atividades  de  resistência  haviam  sido planejadas pela OLP. A Intifada marcou a passagem de uma organização centralizada e formal para o ativismo de comitês locais. Mulheres de áreas rurais e refugiadas, grupos que haviam participado antes relutantemente, engajaram-se na luta.
A retomada do controle da mobilização pela OLP ao fim da Intifada foi desanimador para as mulheres. Os comitês que elas fundaram passaram a ser ignorados, a experiência de ativismo e visibilidade – que foi acompanhada pela repressão israelense – foi marginalizada depois que Arafat retomou o controle (NEUGERBAUER, 1998, p. 179).
A relação entre o movimento nacionalista palestino “amplo”, “central”, e as organizações de

mulheres é a quarta dimensão identificada por Peterson – “participantes nas lutas político- identitárias”. A perda de espaço das mulheres e suas iniciativas quando há a reorganização do movimento  centralizado  expõe  a  “política  reprodutiva”  como  uma  política  que  hierarquiza  e prioriza  certas  formas  de  organização  política  e  de  nacionalismo,  que  privilegia  os  esforços liderados,   ou   majoritariamente   compostos,   por   homens.   Para   Peterson,   como   vimos,   a hierarquização depende dos significados políticos que o nacionalismo atribui ao papel reprodutivo das mulheres.
Em estudo conduzido em 1997 sobre as revoltas zapatistas, iniciadas em 1994, Mora (1998) argumenta que o movimento zapatista criou espaço para as mulheres exigirem direitos e tomarem parte na sua conformação. Graças à abordagem do Ejército Zapatista de Liberación Nacional – que pede por uma redefinição do poder a partir da base da sociedade, e entende que a revolução se realiza no próprio processo revolucionário, não como teleologia –, minorias indígenas, mulheres e outros grupos marginalizados da sociedade tiveram oportunidade de participar da definição revolucionária enquanto trabalhavam pela própria emancipação. O caso zapatista serve de exemplo particular sobre as formas pelas quais o nacionalismo pode se organizar sem recorrer às políticas reprodutivas. Pelo contrário, entre as zapatistas, a subversão de estruturas que sufocam o nacionalismo zapatista anda pari passu a subversão das estruturas de gênero dentro das próprias comunidades. As identidades femininas não são definidas como anteriores e exteriores às questões políticas do nacionalismo. Uma vez entendidas como parte integrante da construção do movimento, as próprias identidades de gênero são negociadas politicamente, e outras possibilidades de atuação se abrem tanto a mulheres, quanto a homens.
O zapatismo buscou criar autonomia para mulheres dentro da comunidade sem separá-las do coletivo. As  primeiras  fraturas  nas  estruturas  tradicionais  da  comunidade  aconteceram  com  a inclusão das mulheres nas fileiras militares. A isso seguiu-se uma série de outras subversões que culminaram  na  redação  da  “Lei  Revolucionária  das  Mulheres”  –  um  quadro  institucional  dos direitos da mulher na família, na comunidade e no movimento revolucionário, tornando-se um canal de diálogo entre as mulheres zapatistas e a população em geral. As mulheres, em 1997, constituíam um terço da EZLN. Em adição à participação militar, mulheres também eram parte da liderança política zapatista nas vilas e como membros do Comitê Clandestino Revolucionário Indígena, a mais alta autoridade do movimento (MORA, 1998, p. 165).
A posição da mulher em relação ao nacionalismo, tanto no caso Israelense e Palestino, como no caso das zapatistas, mostra como o gênero é uma categoria importante na análise da organização estruturas políticas de forma hierárquica ou democrática.

2.3. Direitos individuais e cidadania no Estado moderno liberal

O  liberalismo  racionalista  do  pós-Segunda  Guerra,  período  marcado  pela  expansão  dos regimes e normas internacionais de direitos humanos, principalmente com o fim da Guerra Fria, adiciona ao pensamento sobre elementos constitutivos do Estado. A democracia liberal como a melhor forma de governo, da tríade soberana tradicional – território; monopólio da violência; nacionalidade – leva, na acepção liberal, a uma qualificação da soberania como “responsável”. A autoridade do Estado, nessa visão, não é função apenas do monopólio legítimo da força e da defesa do território. A capacidade de fornecer aos cidadãos uma miríade de serviços que responderiam às necessidades básicas da dignidade humana se torna fundamental (CLAPHAM, 1987, p. 611). Por isso, a discussão sobre os pressupostos de gênero do contratualismo é parte da análise.
Em Pateman (1989), o contratualismo é uma história que procura fazer sentido da formação de uma sociedade civil e de novas formas de direitos políticos. A dimensão sexual da história do contrato social existe, mas não é geralmente discutida, diz Pateman. Assim, ela vai procurar suprir a deficiência da teoria política nesse aspecto.
A relação entre contrato social e construção de liberdade dá-se pelo estabelecimento de uma

sociedade civil: submeter-se à autoridade civil do Estado substitui o controle patriarcal próprio do medievo. Por outro lado, esse contrato renova e mantém a sujeição das mulheres, reorganizando o acesso dos homens aos seus corpos. O contrato social não é contrário ao patriarcado, mas sua forma moderna. O livro de Pateman é a análise de quatro situações, na sociedade moderna, em que a participação da mulher na sociedade civil não significa liberdade, mas subordinação: o contrato do casamento, a prostituição, o trabalho doméstico e a “barriga de aluguel”. Ela pretende demonstrar que a esfera doméstica da sociedade civil, construída discursivamente como espaço do gozo da liberdade individual, apresenta um reverso, que é também sua base: a subordinação feminina. Em todos esses casos, a passagem para uma sociedade civil liberal não significou o fim da sujeição, para as mulheres, apenas seu reenquadramento em uma espécie de limbo entre o público e o privado, que permite a celebração de contratos contrários aos pressupostos liberais.
De volta ao caso das mulheres britânicas em fábricas de munição, Woolacott (1998) aponta a conexão existente entre o trabalho das mulheres nas fábricas de munição e suas demandas por cidadania. As próprias operárias acreditavam estar realizando seu dever para o país, como qualquer homem. A qualidade de participação no esforço nacional dos anos da guerra deveria garantir-lhes certos direitos que, durante a desmobilização, foram ignorados e enfureceram as antigas operárias. A presença maciça de mulheres em fábricas de munição estaria ligada, dessa forma, a uma série de questões sobre cidadania e o Estado moderno industrial e democrático, a pressões femininas por maior participação no espaço público, política e economicamente. A experiência dessas operárias e suas consequências colocam em relevo as descontinuidades do discurso liberal. O trabalho de apoio ao esforço de guerra, realizado por mulheres, pode ser relacionado às problemáticas do trabalho feminino, resultantes da posição da mulher como indivíduo no meio termo entre as esferas pública e privada.
Produzir munições insere as mulheres nos esforços de guerra, diretamente impactadas pelas políticas  de  segurança. A natureza  particular  dos  temas  relativos  à mulher,  como  nos  explica Pateman, no entanto, distancia a participação delas do reconhecimento pleno como cidadã investida em questões da política nacional. Por isso, desligar o trabalho das mulheres de sua participação na política do Estado e recusar o reconhecimento da sua cidadania em momento posterior ao seu emprego na indústria bélica é possível. Mais uma vez, pressupostos de gênero permitem que o papel e demandas das mulheres sejam ignorados ou instrumentalizados pela política de segurança.
Além do trabalho feminino, a análise de Pateman sobre a prostituição também é relevante para a ligação entre mulheres e o conceito de segurança. A presença de bases militares norte- americanas no Japão, Filipinas e Coreia está intimamente ligada à experiência das mulheres do sudeste asiático com prostituição e exploração sexual. Muitas dessas mulheres enfrentam violência e abuso físico por parte dos soldados, em geral, reflexos da frustração ou raiva dos que voltam de combate. A prostituição militarizada tem ainda efeitos sérios sobre a saúde das mulheres, entre eles a contração  de HIV/AIDS,  DSTs, gravidezes  indesejadas e abortos inseguros, dependência  de drogas  e  álcool,  má-nutrição,  doenças  respiratórias  e  problemas  psicológicos  relacionados  ao trauma e violência do trabalho. Redes de ativistas na região tentam providenciar assistência a essas mulheres, que recebem diminuta atenção dos governos, especialmente porque esses governos em geral lucram com o turismo sexual, atividade conexa à prostituição militarizada no sudeste asiático (KIRK e OKAZAWA, 1998, p. 311).
Acordos de estabelecimento de bases e de prostituição são fruto, em geral, de um processo político particular, que busca dificultar a percepção da prostituição militarizada como uma indústria. Esse tipo de acordo é práxis das Forças Armadas britânicas desde o século XIX – os chamados “Contagious Disease Acts” que, primeiro, tinham como alvo exames nos próprios soldados, e que passam, a partir de 1864, a significar exames ginecológicos compulsórios de qualquer mulher que a polícia local suspeitasse ser prostituta. O comando militar britânico, durante a Segunda Guerra, controlava bordéis em Trípoli. No caso vietnamita, o “sistema continental” francês – expressão que designa o controle direito do exército sobre redes de prostituição – deixou seu rastro antes da

chegada das tropas americanas no Vietnã do Sul.
A dificuldade do reconhecimento do caráter político da prostituição resulta do fato de que ela está na interseção de dois pontos problemáticos do discurso da segurança estatal. Primeiro, a ideia freudiana da guerra como regressão a um estado bestial, menos civilizado, alimenta o mito sobre uma agressividade inerente aos homens, acompanhada do mito sobre uma sexualidade masculina incontrolável. Esses são pilares de sustentação da identidade da maioria militante, uma das mais importantes justificativas identitárias para a organização dos exércitos nacionais e das nossas visões sobre guerra e o sistema internacional. O reconhecimento de que a prostituição é regulamentada e que o acesso dos soldados às prostitutas depende de ações de governo deliberadas impacta essa narrativa mítica – a ligação entre atividade militar, masculinidade e sexualidade perde muito da sua força como dinâmica a-histórica e apolítica. O tratamento, por governos nacionais, da questão   da   prostituição   militarizada   como   parte   das   políticas   de   segurança   requer   um reconhecimento das ligações entre gênero e segurança.
Soma-se a isso o problema da prostituição em si. Ela é um dos contratos cotidianos localizados nas descontinuidades do discurso contratualista-liberal moderno; uma das situações nas quais  a  subordinação  civil  se  infiltra  na  esfera  de  liberdade  prevista  pelo  contrato  social. A prostituição demonstraria a situação excêntrica da mulher no contrato social, entre o público e o privado, capaz de celebrar contratos que contradizem um dos fundamentos mesmo do contrato social e da individualidade no Estado liberal moderno (a propriedade sobre o próprio corpo). Dessa forma, a experiência das mulheres envolvidas com a prostituição militarizada depende do discurso sobre liberdades individuais no Estado moderno e sua relação com a forma como construímos o conceito de segurança.

2.4. O gênero do tomador de decisão

A questão da identidade do tomador de decisão não está relacionada com a definição do Estado. Ela, como a discussão sobre a evolução da disciplina por debates, é parte importante na constituição do discurso científico das RI, e negligenciá-la seria ignorar a importância que a questão da tomada de decisão tem para a área de segurança.
O modelo de tomada de decisão de Allison8  é paradigmático para as RI. Ele elabora três abordagens explicativas para o processo de tomada de decisão na cúpula do governo Kennedy durante a crise dos mísseis cubanos: o modelo do ator racional, do processo organizacional e da política governamental. Diferentes explicações sobre como uma decisão em política externa são alcançadas – concluindo, inclusive, que seria possível uma decisão contrária ao pressuposto da MAD (mutually assured destruction) de que possuir um nível determinado de capacidade nuclear garantiria a dissuasão de ataque por um inimigo detentor da mesma capacidade. Todas elas estão circunscritas, todavia, ao modelo da racionalidade instrumental. 9
Para Sylvester, a interpretação de Allison sobre os limites da racionalidade dos decisores é incompleta, porque não considera os insights psicoanalíticos da segunda onda feminista. O insight da segunda onda feminista é perceber a racionalidade não só como instrumento heurístico, mas também como característica cultural. Culturalmente, ela não é atribuída de maneira neutra a todos os indivíduos. É construída socialmente como parte da identidade de um gênero.
As expectativas sobre o comportamento masculino são de uma ação motivada por cálculos instrumentais ou considerações racionais. O processo nas sociedades ocidentais, relativo a gênero, que encoraja homens a desenvolverem uma autonomia reativa como tendência central na organização de suas vidas, localiza esse tipo de racionalidade como instrumento heurístico neutro e


8                  Ver ALLISON, The Essence of Decision – Explaining the Cuban Missile Crisis.
9		O conceito de racionalidade instrumental, originário das teorias econômicas, prevê que os atores, partindo de uma lista de ordenada de preferências e uma quantidade limitada de informações, agirá de forma a maximizar sua utilidade – ou seja, alcançar o maior benefício a menor custo.

universal. Carol Gillian, não obstante, afirma que ela é resultado de socializações diferenciadas de meninos e meninas. Gillian (apud MIGUEL, 2001, pp. 258-259) procura demonstrar a existência de modos alternativos de raciocínio moral e que, o raciocínio abstrato, baseado em regras gerais, que fornece a base da racionalidade instrumental, não é a única opção.
Privilegiar um tipo de concepção de racionalidade constitui uma hierarquização entre possibilidades de resolver questões sociais, políticas e científicas. O argumento de Gillian funciona principalmente para desvelar a relação entre determinados conceitos científicos e padrões sociais e políticos, servindo para refutar a idéia de que é possível escolher produzir ciência neutra e desligada da configuração social na qual está incluída o próprio cientista.
No processo de formação de identidade em atividades políticas formais, Peterson e Runyan (2006) identificam uma socialização em termos de “comportamento masculino apropriado” como resultado de três características das estruturas políticas.
Primeiro, avanços políticos requerem liderança “apropriada”, experiência educacional e ocupacional.  Esses  critérios  discriminam  mulheres  que  estruturalmente  acessam  menos  ou diferentes recursos. A separação público/privado – mantida por estruturas ideológicas informais – alimenta a exclusão política feminina, porque a divisão do trabalho é informada por estereótipos de gênero. Há o “trabalho dos homens” e o “trabalho das mulheres”; indivíduos enfrentam constrangimentos ou percebem oportunidades de alocação no mercado de trabalho de acordo com esses estereótipos. Nossa visão sobre o tomador de decisão e o espaço por ele ocupado entra também nessa divisão de trabalho.
Em segundo lugar, instituições associadas com política e poder – historicamente dominada por homens – mantêm-se: pela definição de traços comportamentais estereotipicamente masculinos como mais apropriados e por vezes essenciais para o sucesso político; pela definição de horários e locais de reunião, assim como pela organização de redes e atividades de socialização, que, na prática, são convenientes para rotina dos homens e sua mobilidade geográfica; pela valorização de temas que não são os mais imediatamente relevantes para as mulheres (“questões femininas” ainda são periféricas para a política convencional).
Peterson e Runyan (2006, p. 94) identificam uma terceira barreira institucional: a discriminação  direta  contra  mulheres.  Como  resultado  geral  dessa  identificação  entre  decisor político e masculinidade,

mulheres individuais que buscam posições de liderança devem lutar contra os estereótipos que elas próprias internalizaram e também com o fato de que estereótipos em geral alimentam a resistência à idéia das   mulheres como atores políticos. Finalmente, para mulheres que, de fato, alcançam posições de poder, expectativas sobre o comportamento “feminino” apropriado entram com frequência em conflito com as qualidades requeridas para a liderança bem-sucedida. Em resumo, estereótipos de gênero sugerem que mulheres apropriadamente femininas (passivas, dependentes, domésticas, envolvidas na satisfação de necessidades familiares e privadas) são por definição inapropriadas como agentes políticos (ativos, autônomos, orientados para o público; envolvidos na satisfação de necessidades coletivas, não pessoais) (PETERSON e RUNYAN, 1998, p. 84).10

Duas são as possibilidades para as mulheres que pretendem ascender a altos postos políticos. Ambas as possibilidades não desafiam fundamentalmente o pensamento dicotômico e hierárquico, nem hierarquias de gênero. Mulheres atuando em altos cargos políticos podem adotar identidade da

10		Sobre incompatibilidade entre papéis femininos e liderança política, contribui para essa discussão grande parte da literatura sobre cotas afirmativas para mulheres. Ver: Lúcia Avelar, “Mulheres na elite política brasileira”; o capítulo traduzido de Nancy Fraser, “Da redistribuição ao reconhecimento? Dilemas da justiça na era pós-socialista”, no livro organizado por Jessé Souza, “Democracia hoje”; o artigo previamente citado de Luís Felipe Miguel, “Política de Interesses,  Política  do  Desvelo:  Representação  e  ‘Singularidade  Feminina’”  e Anne  Phillips,  The  Politics  of Presence. “mulher tradicional” – símbolo materno de união e cuidado, de proteção, transmissão dos valores culturais de homogeneidade política – ou identidade que as autoras chamam de “homem honorário”
– que é a de emulação de uma identidade masculina-política (Margaret Thatcher é o exemplo que sempre vem à tona nessas discussões).
Carol Cohn (1987) reforça esse argumento. Em seu estudo sobre universo discurso das elites de segurança nacional, ela mostra o papel da masculinidade na conformação de paradigmas e práticas da política nuclear dos EUA. O gênero é analisado como metáfora e sistema de significado no terreno da segurança nacional. No caso dos especialistas em estratégia nuclear e o discurso de segurança,  “o  discurso  tecnoestratégico  depende  da  separação  radical  entre  pensamento  e sentimento, na necessidade reconhecida de excluir emoções do pensamento racional (ou ainda, excluir  o  que  possa  ser  entendido  como  emoções)”  (COHN,  2006,  p.  93).  A  abstração,  o eufemismo, a sexualização são todos recursos lingüísticos que permitem o trabalho dos envolvidos no planejamento e emprego das armas nucleares. Eles servem para distanciar os indivíduos do impacto humano e real dessas armas. A linguagem racional, abstrata e desapegada, no caso dos estrategistas estadunidenses em guerra nuclear, é parte fundamental da sua identidade. Mais importante, ela determina uma divisão essencial entre os participantes da elaboração das estratégias e aqueles que estão exteriores ao processo, principalmente os opositores da guerra nuclear. A linguagem da estratégia nuclear, que serve principalmente para distanciar o discurso do referente humano, é incompatível com a fala do pacifista ou do ativista antinuclear.

Muito das suas afirmação de legitimidade [dos intelectuais de defesa] é a afirmação da objetividade resultante da especialização técnica e da rejeição disciplinada   de valências  emocionais  que  possam  ameaçar  a  objetividade.  Se  a  superfície  do discurso – sua abstrações e seus jargões técnicos – aparenta inicialmente apoiar essas afirmações, um olhar abaixo da superfície não o faz. Aí estão as correntes de excitação  homoerótica,  dominação  heterossexual,  o  impulso  pela competência  e maestria, o prazer da participação em uma elite ou grupo privilegiado, a importância e significado último de ser membro do sacerdócio e o poder emocionante de se tornar a Morte, destruidor dos mundos.11  Como é possível manter todos esses elementos como paradigma de fria objetividade? (COHN, 1987, p. 360)

Amira  Gelblum (1998)  utiliza a experiência de duas  expressivas feministas e socialistas alemãs, Anita Augspurg e Lida Gustava Heymann, para ilustrar os dilemas do feminismo europeu do entreguerras. As duas são também ilustração do trabalho feminino na oposição às políticas de segurança e na rejeição da guerra como um recurso disponível ao Estado – e de ação política formal feminina.
Elas foram parte central no planejamento do Congresso de Haia, que aconteceu no primeiro ano da Grande Guerra, reunindo aproximadamente mil e quinhentas mulheres de doze países, neutros e em conflito. Uma lista de propostas para garantir a paz futura foi acordada, incluindo o reconhecimento  do  direito  de  autodeterminação,  direito  das  minorias,  abolição  da  diplomacia secreta, estabelecimento de cortes internacionais para lidar com disputas entre nações, desarmamento, livre comércio e educação para a paz. Alguma referência foi feita ao sofrimento das mulheres em tempos de guerra, com referência particular ao estupro. A principal novidade na realização do congresso, contudo, foi a reunião de mulheres a fim de declarar suas opiniões, e o sentimento de que isso poderia fazer alguma diferença. O Congresso também foi o primeiro passo para a criação de uma organização internacional de mulheres em 1919, a Liga Internacional de Mulheres pela Paz e Liberdade.
O pensamento das duas tem uma relação importante com o feminismo da diferença ou radical. Elas são claro exemplo da busca por espaço para maneiras alternativas de pensar política e tomada

11                Cohn faz referência aqui à célebre declaração de Oppenheimer, logo após a primeira explosão bem-sucedida de uma bomba nuclear. Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=n8H7Jibx-c0&feature=related>. Acesso em
02/09/2010.

de  decisão,  fora  dos  modelos  definidos  pela  instrumentalidade  racional.  A  organização  que Heymann e Augspurg ajudaram a fundar existe ainda hoje, e, entre as causas que defende ativamente, está o desarmamento nuclear. Muitas das decisões finais da Conferência em Haia, realizada pela Liga Internacional das Mulheres, foram adotadas posteriormente, nas conferências diplomáticas oficiais do pós-Primeira Guerra. O movimento feminista, internacionalista e pacifista do entreguerras pode ser interpretado não apenas como um momento importante em termos de posição das mulheres em questões de política internacional, mas também em termos de poder do gênero sobre a tomada de decisão nesse espaço.



3.      A formação  autônoma  de  identidades  individuais  e  a  defesa  do  conceito  amplo  de segurança



Demonstrados os vieses da teoria e da prática da segurança internacional, vemos como a segurança é também um espaço que requer transformações para suprimir posições de subordinação feminina.  Laclau  e  Mouffe    (2001)  preocupam-se  exatamente  com  as  condições  que  tornam possíveis narrativas estabilizadoras de relações de subordinação. É apenas por causa da evolução do pensamento democrático que, segundo os autores, discussões que promovem a substituição de discursos de naturalização da subordinação por alternativas políticas mais autônomas podem se pretender um ideal coletivo.
Laclau e Mouffe percebem o momento atual, no qual discussões como essa ganham importância, como parte da revolução democrática que se inicia com a era moderna e se aprofunda no último século. Apesar da reprodução e manutenção de narrativas como as analisadas, baseadas em mitos identitários, uma nova justificativa discursiva para a sociedade, a partir de 1777, permite a articulação progressiva da política identitária do século XX, que é a base de um projeto democrático contínuo. “O terreno foi criado que torna possível uma nova extensão da revolução democrática em novas direções.  É nesse terreno  que surgiram novas  formas de identificação política que,  em debates recentes, tem sido freqüentemente agrupadas sob o título de 'novos movimentos sociais'” (LACLAU e MOUFFE, 2001, p. 158).
A permanência de um imaginário igualitário permite, para Laclau e Mouffe (2001, p. 160), estabelecer uma continuidade entre as lutas do século dezenove contra as desigualdades herdadas pelo antigo regime e os movimentos sociais do presente.

Novas lutas – e a radicalização de antigas lutas como a das mulheres e minorias étnicas  –  devem  ser  entendidas  pela  perspectiva  dupla  das  transformações  do período do pós-guerra, e os efeitos de seu deslocamento para novas áreas da vida social do imaginário igualitário constituído em torno do discurso liberal-democrático (LACLAU e MOUFFE, 2001, p. 165).

Se o discurso de segurança não for capaz de absorver essas evoluções da política democrática e manter-se apoiando sua importância em narrativas e hierarquias de gênero, ela tende a distanciar- se cada vez mais do centro da política democrática. De maneira ainda mais preocupante, pode se tornar  um  obstáculo  ao  seu  aprofundamento. A discussão  de  Laclau  e  Mouffe,  ilustrativa  do contexto histórico e político, explica porque, ao pensarmos a segurança internacional contemporânea,   deparamo-nos   com   dilemas   como   aquele   que   estrutura   esse   texto   –   a impossibilidade de manter a defesa da segurança estatal distante de preocupações sobre a segurança de grupos, indivíduos, ou mesmo do sistema internacional com um todo interrelacionado. O imaginário igualitário e as políticas identitárias desvelam essas narrativas e tornam cada vez mais problemática   a   manutenção   de   justificativas   contrárias   às   dinâmicas   de   aprofundamento democrático. As  demandas  das  operárias  de  indústrias  de  munição,  de  mulheres  militares,  de participantes em movimentos nacionalistas e as demais experiências femininas retratadas no texto servem para mostrar como os limites do discurso liberal democrático estão sendo forçados. Com isso, vemos como a importância tanto do discurso de gênero, quanto do de segurança, para a política contemporânea.
O conceito de segurança da Escola de Copenhague dá indicativos do que seria uma teoria de segurança em parte compatível com essas evoluções. Para fortalecer a compatibilidade, adiciona-se à ideia de securitização uma evolução recente no pensamento de segurança, o conceito de segurança humana.  Ele  serve  à  operacionalização  da  lógica  e  abrangência  dos  referentes  de  segurança presentes  em  Buzan.  O  primeiro  e  mais  conhecido  uso  do  conceito  foi  feito  no  relatório  do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento de 1994. Nele,

segurança humana pode ser dita como tendo dois aspectos principais. Significa, primeiro, segurança contra ameaças crônicas como fome, doença e repressão. Em segundo lugar, significa proteção contra disrupções repentinas e prejudiciais aos padrões  da vida diária  – seja em  casa,  no emprego ou em comunidades  (apud PARIS, 2001, p. 89).

Outras possibilidades de conceituação, como a de Nef, determinam cinco elementos que compõem a segurança humana: segurança ambiental, pessoal e física; segurança econômica, segurança social, incluindo segurança contra discriminação; segurança política – segurança contra repressão a direitos civis e políticos –; segurança cultural – definida como “conjunto de orientações psicológicas da sociedade ajustado para preservar e avançar a habilidade de controlar incerteza e medo” (apud PARIS, 2001, p. 91). Bajpaj tenta uma formulação mais abstrata, guardando, não obstante, relação com as enumerações anteriores: segurança humana é a segurança contra “ameaças diretas ou indiretas à segurança corporal individual e à liberdade” ( apud PARIS, 2001, p. 94). O conceito de Bajpaj é particularmente relevante, pois resume a questão fundamental da segurança humana: seu principal objetivo é fortalecer a importância política do indivíduo como centro da reflexão sobre relações internacionais e sobre segurança internacional.
O conceito tem sido criticado porque sua característica enumerativa diminuiria sua força – ao englobar ameaças tão diversas, implicaria uma “dispersão de prioridades”, como guia para elaboração de políticas, eperderia capacidade explicativa, como conceito científico. No entanto, o uso de securitização pela Escola de Copenhague permite pensar segurança humana evitando essas críticas. Um conceito amplo de segurança não significa necessariamente a securitização de todos os referentes simultaneamente, mas a reflexividade sobre o processo político de alçar algo à situação de objeto referente. Ao pensar o referente Estado e o referente indivíduo como detentores do mesmo valor e do mesmo potencial de securitização, o processo de definição das políticas de segurança enriquecer-se-ia, ganhando maior capacidade de análise dos seus efeitos em diferentes dimensões.
Assim sendo, a revisão do processo de construção de segurança, com a possibilidade de definição abertamente política do seu referente, construiria um espaço no qual a construção de identidades pela prática política fosse mais autônoma, mais capaz de refletir sobre a inclusão e exclusão de certos grupos, identidades e discursos. Os referentes priorizados pela segurança tradicional dependem de identidades de gênero naturalizadas – naturalizando, por sua vez, a prioridade dada às formas de proteção militaristas e autoritárias. A multiplicação dos referentes e a politização do processo que define sua securitização aparecem como mais compatíveis com uma política  democrática  e  com  a  construção  autônoma  de  identidades  individuais.  O  campo  da segurança torna-se, na confluência do pensamento da Escola de Copenhague e do pensamento sobre segurança humana, uma arena importantíssima na operacionalização da construção identitária por reconhecimento mútuo empático.
Esse argumento não é uma apologia ao fim dos estudos tradicionais de segurança ou da prática da segurança tradicional, mas uma defesa da reflexão sobre em que situações a segurança nacional deve ser a prioridade e em quais ocasiões outras experiências de insegurança podem

reclamar o mesmo valor político e de estudo. Incluir a segurança dos indivíduos no pensamento sobre segurança estatal distancia-nos das ambiguidades e antagonismos apresentados. Políticas de segurança nacional devem se preocupar com o aumento da segurança do Estado-nação enquanto avaliam  se  essas  políticas  também  contribuem  para  diminuição  de  inseguranças  individuais  e mesmo sistêmicas. As experiências de mulheres em conflitos poderiam ser estudadas e gerenciadas de outras maneiras, se a elaboração de políticas de segurança estatal também avaliassem seus efeitos sobre as diferentes dimensões da segurança humana.
Finalmente, o pensamento que foi apresentado defende a adoção de uma “abordagem feminista” na elaboração de políticas de segurança pelos Estados. Uma “abordagem feminista” não é definida categoricamente, mas baseia-se na reflexividade sobre estruturas e narrativas identitárias que impactam a política estatal e são por ela impactadas. Uma política de segurança “anti- masculinista” preocupa-se com as inseguranças que ela cria ou reforça ao definir as demandas da segurança nacional. Ela deve ainda resultar do acordo da sociedade sobre a importância da construção empática e emancipatória da individualidade, da política estatal e do sistema internacional.
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1. Introdução



Por muito tempo, a mulher foi excluída da História, porque referida disciplina “tem dado  à  mulher  um  espaço  cuidadosamente  demarcado  pelas  representações  e  ideais masculinos dos historiadores que, até bem pouco tempo, a produziam com exclusividade.” (DEL PRIORE, 1989, p.12).
Todavia, com o movimento da História Nova (Nouvelle Histoire), a partir da década de 1930, a feminilidade passou a ser um campo atrativo de pesquisa histórica e, a partir daí, houve um verdadeiro resgate da história das mulheres ao longo dos tempos. Mas, de acordo com Mary Del Priore, a partir de 1970, com os debates sobre família e sexualidade é que se teve um ambiente mais aberto para a pesquisa sobre a mulher. Havia duas preocupações: “fazer emergir a mulher no cenário de uma história pouco preocupada com as diferenças sexuais e demonstrar a exploração, a opressão e a dominação que vitimavam as mulheres (DEL PRIORE, 1989, p. 12-13).
Partindo dessa vertente e pautando na importância dos estudos históricos para perceber a permanência de costumes e mitos, o trabalho pretendeu tratar da mulher, no contexto do Brasil imperial, e as diferenças nas relações de gênero, em termos legislativos, tendo em vista o antigo embate homem e mulher.
No século XIX, principalmente, a visão que se tinha da mulher era a de ser submissa, vivendo primeiramente sob o poder despótico do pai, passando, posteriormente, ao comando do marido. Essa visão não é uma coincidência, mas uma construção proveniente das instituições de poder masculino: o Estado, a Igreja, a Ciência. (DEL PRIORE, 1995, p. 16).
Com base nessas visões é que se intencionou verificar, neste trabalho, como se estabeleceram as diferenças de gênero também no Direito, com ênfase no campo civil.


2. Objetivos



O objetivo geral do trabalho foi analisar a influência do campo do Direito Civil nas diferenciações de gênero, durante o Brasil Império.
Para tanto, houve o estabelecimento dos seguintes objetivos específicos: expor uma visão geral sobre a mulher; analisar as principais legislações da época que estabeleciam diferenciações entre homem e mulher e pesquisar a doutrina dos principais juristas a esse respeito.


3. Metodologia



Para realizar a pesquisa, adotou-se como marco teórico a corrente metodológica da História Nova, marcada pela perspectiva crítica e problematizante; pela interdisciplinaridade; pela pluralidade de fontes e pela preocupação com o cotidiano.
Os procedimentos se centraram na análise de conteúdo. Primeiramente, uma análise de alguns dos discursos presentes à época. Posteriormente, a coleta das normas da legislação civil e das opiniões de juristas do período, para verificação das diferenciações de gênero nelas presentes.
Partiu-se da hipótese de que o Direito, fruto da cultura social, também teria construído um discurso parcial, subjugando a figura feminina, corroborando as demais visões existentes no Brasil imperial.


4. Resultados e discussões:



4.1. Visões gerais sobre a mulher



Para abordar a mulher no século XIX, no Brasil imperial, não houve outra escolha senão dar ênfase a somente um grupo, a mulher burguesa, destinatária do Direito, uma vez que o estudo de “todas as mulheres do Brasil” seria inviável. Mas fica a ressalva de que a mulher tratada neste trabalho não é o retrato único da mulher brasileira do período escolhido.
A mulher, para as Ciências Naturais, era tida como ser inferior, débil, mais propenso a doenças, menos inteligente, de musculatura escassa. O comando, portanto, deveria estar com os homens, porque as mulheres não possuíam inteligência nem mesmo para decidirem por si. Esse discurso, surpreendentemente, provinha de conclusões obtidas nos “estudos médicos” que, devido à falta de conhecimento anatômico e ignorância fisiológica, transformavam-se cada vez mais num saber masculino e de desconfiança em relação à mulher. Logo, o poder exercido pelo homem, tendo as decisões enfeixadas unicamente em suas mãos, contava com o
apoio  dos  estudos  médicos,  que  afirmavam,  convictamente,  a  inferioridade  da  mulher. Esclarecedora a passagem abaixo:


Nesse mesmo período, além dos homens da Igreja, também os médicos endossavam a idéia da inferioridade estrutural da mulher. Herdeiros das concepções antigas e tradicionais, apoiavam- se em Quintiliano, Valério Máximo, Fulgêncio e Platão para repetir que ela era possuidora de um temperamento comumente melancólico, era um ser débil, frágil, de natureza imbecil e enfermiça. [...] Sua inferioridade física fora decretada por Deus, que assim as modelara com suas próprias mãos. (DEL PRIORE, 1995, p. 36).


O discurso mais duradouro a respeito das desigualdades entre homens e mulheres foi, sem sombra de dúvidas, o de base natural. Como ser destinado à procriação, a mulher se encontrava a meio caminho entre os homens e os animais, estando mais próxima destes seres inferiores e da natureza do que dos homens, biologicamente superiores. Àquela época já se sabia que o cérebro masculino, em termos absolutos, era maior que o cérebro feminino, o que gerava comentários que inferiorizavam a mulher (QUINTANEIRO, 1995, p. 153).
Fisicamente, a mulher tinha uma estrutura mais mole e frágil e seus ossos eram menores. O testículo feminino (ovário) também era menor que o dos homens; só a mulher possuía como órgão a madre, nomenclatura da época para o útero (DEL PRIORE, 1995), por meio do qual expurgava mensalmente o fluxo catamênico ou sangue supérfluo.
A natureza física e mental diferenciada da mulher não causava apenas males do corpo, mas também mentais. Os psiquiatras e psicanalistas da época, levando em conta as diferenças físicas e psicológicas entre homens e mulheres, afirmavam que estas teriam maior predisposição às doenças mentais do que aqueles. As características próprias da mulher, tais como gravidez e menstruação eram aspectos analisados prioritariamente nos diagnósticos de moléstias mentais, consideradas, na maior parte das vezes, como específicas das mulheres. (ENGEL, 2000, p. 333-335).
Dentre as perturbações mentais mais comuns à época estava a histeria, tida como exacerbação de traços peculiares da mulher, como fraqueza de vontade, hipersensibilidade, emotividade, imaginação, “incapacidade de esforços acurados do pensamento”, predomínio dos reflexos sobre a reflexão e o juízo, vaidade, leviandade, sugestibilidade. (ROCHA apud ENGEL, 2000, p. 346).
Já  o  domínio  da  Igreja  se  exercia  principalmente  pelo  controle  da  sexualidade feminina e na propagação do modelo eclesiástico do casamento. Por ser considerada propensa ao pecado, a mulher sempre deveria obediência a alguém do sexo masculino: inicialmente à figura paterna, posteriormente à do esposo. A ideia de controlar a mulher, principalmente sua
sexualidade dentro do matrimônio, decorria “do interesse de fazer da família o eixo irradiador da  moral  cristã.”  (DEL  PRIORE,  1989,  p.  16).  Nesse  ponto,  percebe-se  nitidamente  a diferença de gênero em relação à sexualidade no matrimônio:


Impunha-se uma dicotomia sexual onde apenas o homem fosse ativo; a mulher seguia passiva, dando continuidade e coerência à obediência e sujeição a que era obrigada no mais da vida doméstica. Objeto de consumo quando utilizado para a procriação, o  corpo feminino era também objeto de consumpção, porque afastado de mínimos prazeres sexuais. O desejo sexual erigia-se como um apanágio exclusivo dos homens, atributo, aliás, confirmado pelo grande número de emissores de um discurso sobre o corpo da mulher, não havendo lugar para falas femininas sobre a sua própria sexualidade. (DEL PRIORE, 1995, p. 137).


A  Igreja  elaborava  vários  discursos, apropriando-se da  mentalidade  androcêntrica presente à época. Aproveitando a forte relação de domínio existente na relação entre homens e mulheres, incentivava estas a serem obedientes e submissas. Todavia, as mesmas recomendações não eram feitas aos homens. A sabedoria popular possuía vários adágios para exprimir a regra de ouro do bom casamento, que era a supremacia do homem em relação à mulher: “Mal vai a casa donde a roca manda à espada”; “Triste a casa onde a galinha canta e o galo cala”; “Onde há galo, não canta a galinha”. (SILVA, 1984, p. 158).
A Igreja, no entanto, procurava ser justa na reciprocidade dos deveres conjugais, principalmente em relação à fidelidade, embora concordasse na questão dos castigos mais severos às mulheres, já que elas deveriam manter a honra da família. Era, portanto, a favor dos castigos contra a esposa, dados por seus maridos, uma vez que a desobediência daquela não deveria ser tolerada. (SILVA, 1984, p. 158-159).
A sociedade não só aceitava o que era anunciado pela Igreja e pelas Ciências, como era propagadora dos ditos costumes, fortalecendo, desta forma, o discurso parcial sobre a condição feminina.
Antes  de  se  casarem,  as  mulheres  deviam  obediência a  seus  pais.  Eles  eram  os responsáveis por lhes escolher casamento, de acordo com suas conveniências, seja do ponto de vista político, seja do ponto de vista financeiro,1 e também por lhes preservar a honra. Por isso, as mulheres eram tão vigiadas. “A reclusão da mulher era, portanto, a melhor garantia para sua honestidade e boa fama, como se a própria sociabilidade e a participação na vida da
comunidade constituíssem outras tantas ocasiões de pecado.” (SILVA, 1984, p. 197).




1 No Brasil, assim como na Europa de cultura latina, o acordo matrimonial ainda estava nas mãos do pai da moça e obedecia aos interesses familiares. Por isso eram tão freqüentes os casamentos endogâmicos no século XIX. Cf. QUINTANEIRO, 1995. P. 103-104.
Havia uma dupla moral: mulheres recatadas e homens despudorados, sendo essas características vangloriadas socialmente para cada sexo.
Por isso o adultério masculino era muito comum e aceitável. “A fidelidade do marido branco  não  apenas  se  considerava  como  utópica,  [...]  mas  até  se  ridicularizava,  e  a manutenção de amantes não era segredo.” (QUINTANEIRO, 1995, p. 118). Em contraponto, o  adultério  feminino  era  condenável  socialmente  e  poderia  levá-la  à  morte,  se  fosse descoberto.
Além disso, o marido ainda tinha direito de castigar a mulher, “desde que o fizesse com moderação e por um motivo justo (por exemplo, desobediência ou recusa de cumprir seus deveres de esposa); a mulher jamais deveria agredir fisicamente o marido. Caso isso ocorresse, este seria mal visto na sociedade.” (SILVA, 1984, p. 218). Difícil é saber o era considerado “com moderação”, já que se tem notícia de tantos abusos.
Foi  também  no  século  XIX  que  se  estabeleceu  de  forma  racional  uma  divisão criteriosa de tarefas, em razão do sexo, cada um com sua função, exercendo seu papel. Há nítida separação entre espaço público e espaço privado, sendo que a mulher estava restrita a esse último, devendo criar os filhos, obedecer e ajudar ao marido. A divisão de encargos no lar era responsável por delimitar os papéis sociais de gênero (DEL PRIORE, 1995, p. 37-38).
Logo, o mercado de trabalho e a vida pública estavam com as portas fechadas para a maior parte das mulheres. Isso porque:


Privadas de educação ou recebendo apenas um treinamento inadequado, as jovens raramente tinham as qualificações necessárias para praticar uma profissão. Não é de estranhar, portanto, que a maioria das mulheres continuassem a desempenhar seus papéis tradicionais de mãe e esposa. (COSTA, 2007, p. 506).


Essa imagem de mulher registrada pela historiografia foi formada pelos discursos da Igreja, das Ciências Naturais, dos viajantes, dos moralistas. Resta agora saber até que ponto também  o  discurso jurídico  pode  ter  corroborado esse  ponto  de  vista,  intensificando as diferenças de gênero.


4.2. Normas jurídicas, opiniões doutrinárias e as diferenças de gênero



Embora a Constituição imperial de 1824 declarasse, em seu art. 179, inciso XIII (BRASIL, 1824), que a Lei seria igual para todos, tanto em suas recompensas, quanto em seus castigos, não é bem isso que se dava, pelo menos no campo do Direito Civil.
Pela leitura do Livro IV das Ordenações Filipinas, cujas normas são, majoritariamente, dedicadas a temas de Direito Civil, e da Consolidação das Leis Civis, pôde-se perceber que quando os termos “mulher”, “esposa”, “filha, “viúva” e outros afins aparecem nas leis, é para restringir o direito da mulher em relação ao homem, proibi-la de alguma conduta, reputá-la inferior ou subjugá-la ao poder de outrem. A análise dessas normas foi separada dentro dos núcleos temáticos que se seguem.


4.2.1 Submissão à autoridade jurídica alheia



Não era tão fácil a mulher adquirir a plena capacidade para atos da vida civil. Isso porque, primeiramente, estava sob a responsabilidade de seu pai e, posteriormente, sob a de seu marido.
Segundo a legislação vigente à época, a menoridade cessava aos vinte e um anos completos  e,  a  partir  daí,  a  pessoa  estava  habilitada  para  todos  os  atos  da  vida  civil. Entretanto, essa disposição não se aplicava aos filhos-famílias, enquanto não ficassem legalmente isentos do pátrio poder (FREITAS, 2003, p. 7, 10).
Os filhos-famílias eram aqueles que estavam sob poder do pai, independentemente da idade (FREITAS, 2003, p.  167). Contudo, aquele menor  que se  casasse aos  vinte  anos tornava-se capaz. Todas as disposições aplicavam-se indistintamente a filhos de ambos os sexos. Onde se centrava, então, a diferença? A diferença estava na extensão da incapacidade da mulher.  Isso porque os homens que estavam sob poder do pai, quando se  casavam, tornavam-se  imediatamente  capazes  para  todos  os  atos  da  vida  civil.  As  mulheres,  ao contrário, quando se casavam, saíam da esfera de poder do pai e passavam a se submeter ao poder do marido. Entretanto, Teixeira de Freitas (1983), quando trata da capacidade civil em seu “Esboço”, considerava que, diferentemente do Direito Romano, essa dependência não alterava  a  essência da  personalidade, significando apenas uma  proteção necessária. Para Lafayette, a incapacidade da mulher, nesse caso, não resultava de deficiência natural, mas de criação da lei, tanto que viúvas e solteiras emancipadas eram capazes (PEREIRA, 2004, p.
117). Portanto, a incapacidade da mulher não era generalizada.

Segundo os artigos 148 e 149 da Consolidação, o marido é quem estava em posse e cabeça do casal, ou seja, era o responsável pela administração do patrimônio, salvo no caso de seu falecimento, hipótese em que a mulher tornava-se a “cabeça” do casal, se no tempo da morte com ele vivia em casa “teúda e manteúda” (FREITAS, 2003, p. 147-148).
Logo, a condução do casamento e as decisões a ela inerentes não eram resultado de comum acordo, mas daquilo que apetecia ao marido. Trigo de Loureiro lista como um dos efeitos civis do casamento o surgimento desse chamado poder marital (LOUREIRO, 2004, p.
82). O jurista era a favor de referido poder e explica o motivo de sua opinião:



Sendo o matrimônio uma sociedade de toda a vida, cujo fim importa igualmente a ambos os cônjuges, [...].

Como porém a boa ordem exige imperiosamente que haja um chefe nesta sociedade, e não pode ser senão um dos dois; e como, por outra parte, a mesma natureza indica ser o homem, por ser o mais inteligente, o mais experimentado, o mais ágil em todos os negócios da vida, e ao mesmo tempo o mais forte; com razão e justiça devem competir a este alguns direitos especiais, os quais constituem o poder marital. (LOUREIRO, 2004, p. 115-116).2



Ele também comenta acerca dos direitos e deveres provenientes do casamento. O marido tinha o direito de exigir de sua mulher respeito e obediência em tudo que se referisse à guarda da honestidade e bons costumes, trabalhos domésticos, criação e educação dos filhos, abstenção de exigências que ele não poderia cumprir. A mulher tinha o direito de ter sua pessoa, honra e bens defendidos em juízo pelo marido e ingressar em juízo, se autorizada por ele (LOUREIRO, 2004, p. 116, 119).
A doutrina do poder marital, na verdade, segundo afirma Lafayette (2004, p. 117) não se encontrava consagrada expressamente em nenhum texto positivo de Direito Civil, mas tinha por fonte antiquíssimos costumes. Ele fundamenta sua existência, nos moldes de Trigo de Loureiro:


Não poderia a sociedade conjugal subsistir regularmente se o poder de dirigir a família e reger- lhe os bens não estivesse concentrado em um só dos cônjuges. Sem esta criação surgiriam diariamente conflitos que, não achando solução pronta, entreteriam no seio da família perpétua perturbação.

Desta necessidade resultou a formação do poder marital, cuja denominação provém de ter sido ele exclusivamente conferido ao marido, como o mais apto pelos predicados do seu sexo para exercê-lo. (PEREIRA, 2004, p. 107).



Vê-se que o poder marital só poderia ser conferido ao marido, já que era mais apto e possuía mais predicados para exercê-lo. Em virtude do poder marital, o marido podia: exigir obediência da mulher, que era obrigada a moldar suas ações pela vontade dele em tudo que
fosse  honesto  e  justo;  fixar  o  domicílio  conjugal,  devendo  a  mulher  acompanhá-lo;





2 Optou-se por adaptar o português arcaico presente nos textos ao longo de todo o trabalho.
representar e defender a mulher judicial e extrajudicialmente; administrar os bens do casal

(PEREIRA, 2004, p. 107).

Já Teixeira de Freitas, diferente de Trigo de Loureiro e Lafayette, não concordava com o poder marital, como se percebe pela seguinte passagem:


Nada mais repugnante à verdade, que – essa imaginada deslocação de direitos, de que formou- se o poder marital, e resulta a incapacidade da mulher; - esse acusado roubo de faculdades, - a suposta incapacidade por criação da lei sem defeito natural da mulher!!! [...]

[...] o poder marital não se forma por deslocação de direitos da mulher. Os direitos da mulher, só se transmissíveis, passam para a pessoa coletiva do Casal, não passam para o marido. Se o poder  marital  é  mandato  necessário,  se  é  mandato  imposto  pela  natureza;  em  todos  os mandatos não há deslocação (transmissão) de direitos, porque o mandatário figura em nome do mandante. (FREITAS, 2003, p. 147).



Daí pode-se concluir: se a capacidade para todos os atos da vida civil se iniciava aos vinte e um anos completos; se os filhos que permaneciam sob poder do pai eram incapazes; se a mulher saía de casa, normalmente, para se casar e se ao homem cabia a condução da sociedade conjugal; logo, a mulher permanecia incapaz a maior parte de sua vida.


4.2.2 Aplicação diferenciada da sanção pela prática de ato sem consentimento paterno


O casamento dependia do consentimento paterno, como se apreende do artigo 101 da Consolidação: “os filhos-famílias, e os filhos menores, não podem casar sem consentimento de seus Pais, Tutores ou Curadores; e, casando sem este consentimento, incorrem na pena de deserdação, e na privação do direito de pedir alimentos.” (FREITAS, 2003, p. 109, 111).
Como visto, a consequência para o descumprimento de tal exigência era a privação do direito de pedir alimentos e a deserdação. Não havia, nesse ponto, diferenciação entre homens e mulheres, já que tanto aqueles quanto estas precisavam do consentimento de seus pais. A diferença vinha com a aplicação da pena:


Art. 102. Os filhos-famílias do sexo masculino incorrem nas decretadas penas, a arbítrio dos
Pais, qualquer que seja a idade, em que casem sem o dito consentimento.

Art. 103. Os do sexo feminino incorrem nas mesmas penas, casando sem consentimento dos
Pais antes de terem vinte e um anos. (FREITAS, 2003, p. 111-112).



A princípio, poder-se-ia pensar que a disposição supracitada é mais benéfica para as mulheres do que para os homens. No entanto, por trás dessa diferenciação o que existe é uma

ideologia condizente com os discursos androcêntricos da época. Se a aplicação de pena para as mulheres se limitava à idade máxima de vinte e um anos é porque, nessa idade, a filha já deveria ter cumprido o seu papel social: o de se casar. Por maior que fosse a contrariedade do pai, em alguns casos, seria mais benéfico resignar-se com o casamento realizado a contragosto do que correr o risco de ter uma filha solteira em idade não muito atrativa para o matrimônio.


4.2.3 Tratamento diferenciado para a deserdação



Foi citado o caso da diferenciação na aplicação da pena de deserdação para filhos que se casavam sem o consentimento de seu pai. Aqui serão tratadas as causas de pena de deserdação exclusivas da filha, como se percebe pela Consolidação:


Art. 982. Não podem suceder a intestado: [...]
§ 8º As filhas-famílias, que incorreram na pena de deserdação, ou por se terem casado antes de vinte e cinco anos sem consentimento dos pais, ou por se terem desonestado.

Art. 1016. São causas legítimas para deserdação dos descendentes por seus ascendentes: [...]
§ 8º Se a filha-famílias, antes de ter vinte e cinco anos, deixou-se corromper tendo cópula com algum homem. (FREITAS, 2003, p. 585, 589, 610-611).


Pode-se notar a importância social que era dada à virgindade da mulher e ao matrimônio. Como dito anteriormente, os matrimônios das mulheres eram, em grande parte, arranjados por seus pais. Logo, era uma afronta muita grande desobedecer ao destino traçado pelo pai e se casar com pessoa que ele não aprovava. Com relação à virgindade, ela era essencial para se ter um matrimônio; mulheres “impuras” não mais serviam para o casamento.
Em relação a esse assunto, Trigo de Loureiro, em sua obra, acrescenta, em nota, que “a severidade desta pena já não se compadece com a doçura dos costumes do nosso tempo.” (LOUREIRO, 2004, p. 319). Isso significa que o jurista era contra o estabelecimento de deserdação para os casos citados.
Tal dispositivo, entretanto, não era absoluto, já que a proibição para suceder poderia cessar, se  os  pais  perdoassem a  injúria da  filha e  a  instituíssem herdeira, salvo se  não houvesse à época outros descendentes legítimos.


Art. 983. A incapacidade para suceder, no caso do § 8º do Art. antecedente, pode cessar, se os pais, perdoando a injúria das filhas, as instituírem herdeiras; mas é necessário, que ao tempo da morte dos pais não hajam outros filhos, ou descendentes legítimos.

Art. 984. Havendo outros filhos legítimos, não podem os pais contra a vontade deles instituir herdeira a filha incursa na pena da deserdação. (FREITAS, 2003, p. 589-590).


Ou seja, a filha só poderia ser perdoada e instituída novamente herdeira, se não tivesse irmãos. Percebe-se grande ingerência do Estado nesta questão, uma vez que sua vontade se sobrepunha à vontade dos pais. Segundo Maria Beatriz Nizza da Silva: “competia ao Estado, portanto,  fazer  justiça  aos  irmãos  obedientes,  não  permitindo  que  o  pai  perdoasse,  por fraqueza, um crime que o Estado tinha todo o interesse em ver punido, pois a desobediência ao pai era análoga à desobediência ao príncipe, pai dos súditos (SILVA, 1984, p. 118).
Todavia, há que se considerar que realizar um bom casamento era grande interesse das famílias. Logo, a filha só seria efetivamente punida com a pena de deserdação, se o casamento contraído por ela fosse pior do que aquele que seu pai lhe teria conseguido.


Art. 985. Não fica a filha deserdada excluída de toda a sua legitima, quando tenha casado com marido notoriamente conhecido por melhor, do que fora aquele, com quem o pai podê-la-ia casar.

Art. 986. Em tal caso, está no arbítrio do pai deserdá-la somente de metade da legitima. Não a deserdando expressamente dessa metade, a filha herdará livremente, ainda que hajam outros descendentes legítimos. (FREITAS, 2003, p. 590-591).



Nota-se, claramente, o interesse dos pais nas riquezas e no poder do futuro genro, o que demonstra, mais uma vez, que matrimônios eram mais voltados para fins econômicos e políticos do que amorosos. Portanto, se a filha se casasse, mesmo sem permissão do pai, com um partido melhor do que este poderia lhe arranjar, poderia ser castigada apenas com a deserdação da metade da legítima. E, diferentemente do caso anterior, aqui o pai não estava obrigado a deserdá-la e se não o fizesse expressamente, por se tratar de mera faculdade, a filha poderia herdar livremente, ainda que existissem outros descendentes.


4.2.4 Tratamento diferenciado em relação ao adultério



A normatização do adultério encontrava-se apenas no Código Criminal e nas legislações eclesiásticas, como as Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, que revigoraram as disposições tridentinas em terras brasileiras com sua publicação em 1707. No Brasil, até 1890, a Igreja Católica foi responsável pelas normas de casamento e divórcio.
O impacto do adultério no casamento encontrava-se disciplinado, então, nas Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Embora o matrimônio fosse indissolúvel, havia  causas  de  separações  perpétuas  (que,  apesar  do  nome,  não  dissolviam  o  vínculo
matrimonial) e uma delas, como descrita no § 312 do Título LXXII, do Livro I, era o cometimento de adultério:


§ 312. A outra causa da separação perpétua é a fornicação culpável de qualquer gênero, em a qual algum dos casados se deixa cair ainda por uma só vez, cometendo formalmente adultério carnal ao outro. Pelo que se a mulher cometer este adultério ao marido, ou ao marido à mulher, por esta causa poderão apartar para sempre, quanto ao toro, e mútua coabitação. (VIDE, 2007, p. 128).


Não havia diferenciação literal entre mulheres e homens adúlteros e a consequente separação que poderia ocorrer. Mas é inegável que o tratamento era diferenciado, ao menos na visão da sociedade. É o que se percebe da opinião de Trigo de Loureiro, pois para ele o adultério do marido não autorizava a mulher a agir do mesmo modo, porque a infidelidade da esposa tinha consequências muito mais funestas e fatais (LOUREIRO, 2004, p. 116, 119). Também Lafayette era da mesma opinião, como se observa do trecho abaixo:


A fidelidade deve ser guardada com perfeita igualdade por um e outro cônjuge; e tal é a disposição do Direito Canônico.

É inegável contudo que a infração de um tal dever por parte da mulher reveste um caráter mais grave; 1º, porque ela, em razão do seu sexo e das ideias recebidas, é obrigada a maior recato e pois a sua falta fere mais pronunciadamente a moral e os costumes públicos; 2º, porque a sua infidelidade pode dar lugar ao nascimento dos filhos adúlteros e destarte introduzir no seio da família elementos de perpétua luta e desordem. (PEREIRA, 2004, p. 105).



O adultério do marido era socialmente aceito e a esposa, ao contrário, deveria ser a mais recatada possível para defesa de sua própria honra e da da família. Até mesmo penalmente o crime de adultério era tratado de forma diferenciada, quanto ao fato do sujeito ativo ser homem ou mulher. De acordo com o Código Criminal de 1830 (BRASIL, 1830), qualquer relação extramatrimonial da mulher era punida como adultério, com a imposição de pena de um a três anos. O homem só era considerado adúltero no caso de possuir “concubina teúda e manteúda”.
Havia, portanto, uma grande diferença. As mulheres pagavam um preço muito alto por uma simples aventura, enquanto para a caracterização do adultério masculino, não bastavam os relacionamentos passageiros. Além disso, quando a mulher era a adúltera, algumas vezes, o marido optava por não requerer separação ao Juízo Eclesiástico, pois ele preferia fazer justiça com as próprias mãos. Nessa época, o crime passional, em geral, não era punido pelos Tribunais (SILVA, 1984, p. 194-195), sob a tese de legítima defesa da honra.
4.2.5 Regras diferenciadas para a viuvez



As mulheres estavam submetidas ao pátrio poder antes de se casarem e, logo que ocorria o matrimônio, passavam a se  submeter ao  poder marital. Caso ficassem viúvas, tornavam-se plenamente capazes para todos os atos da vida civil. Contudo, havendo desconfiança do legislador em relação à sensatez dessas viúvas, tinha-se um conjunto de regras que limitavam os direitos delas.
A primeira disposição diz respeito ao risco de prodigalidade das viúvas.



Art. 160. Provando-se que maliciosamente, ou sem razão, alienam, e desbaratam seus bens, os Juízes  devem  arrecadá-los,  entregá-los  a  um  curador,  fazendo-lhes  dar  os  alimentos necessários. (FREITAS, 2003, p. 152-153).

[...] querendo suprir a fraqueza do entender das mulheres viúvas, que depois da morte de seus maridos desbaratam o que tem, e ficam pobres e necessitadas, e querendo outrossim prover como seus sucessores não fiquem danificados; mandamos que se for provado, que elas maliciosamente ou sem razão desbaratam, ou alheiam seus bens, as Justiças dos lugares, onde os bens estiverem, os tomem todos, e os entreguem a quem deles tenha cargo, até verem nosso mandado, e a elas façam dar mantimento, segundo as pessoas forem, e os encargos que tiverem [...]. (ALMEIDA, 1985, p. 1016).



Vê-se que, pelo dispositivo das Ordenações, a justificativa para tal atitude era “a fraqueza do entender das mulheres”. Havia quase o estabelecimento de uma consequência lógica de que mulheres viúvas seriam pródigas. Em relação ao homem, no entanto, não havia previsão de regra semelhante.
Ainda em relação às viúvas, têm-se os dispositivos dos artigos 161 e 163, que tratam das restrições, quando da realização de segundo matrimônio:


Art. 161. As viúvas, que casam de cinquenta ou mais anos, tendo filhos ou outros descendentes sucessíveis, não podem alienar por título algum, em sua vida ou por sua morte, as duas partes dos bens, que tinham ao tempo do casamento.

Art. 163. Só podem as viúvas maiores de cinquenta anos dispor da terça dos ditos bens, sendo nulas além da terça todas as alienações, que fizerem. (FREITAS, 2003, p. 153, 155).



O estabelecimento de um limite tão restrito (apenas um terço) só demonstra como a figura da mulher era subestimada em relação à administração de seus bens, principalmente pela insinuação, contida na norma, de que a mulher, sendo altamente influenciável, poderia dispersar seu patrimônio, por ordem ou sugestão do novo marido.
Trigo de Loureiro trazia uma explicação para a proibição de indisponibilidade de parte dos bens da viúva que se casava de novo: “por favor aos filhos do matrimonio anterior, e não
por ódio às segundas núpcias, e ao mesmo tempo por consideração à fraqueza do entender das mulheres viúvas.” (LOUREIRO, 2004, p. 83). Além disso, o autor entendia que essa restrição não cabia apenas à mulher viúva com mais de cinquenta anos, mas a toda mulher quinquagenária (LOUREIRO, 2004, p. 127-128), o que demonstra uma limitação ainda maior à autonomia da vontade dessas mulheres.
Além disso, o fato de não haver restrição semelhante imposta ao homem só demonstra a intenção da norma de realmente estabelecer diferença em razão do sexo e não necessariamente em relação à idade. A ideia de restrições não é censurável, a princípio, pois se  poderia  argumentar  que  a  idade  avançada  mereceria  tratamento  diferenciado.  Mas  a questão é que a restrição dizia respeito apenas às mulheres, revelando mais uma norma da legislação civil que estabelecia tratamento desigual.


4.2.6 Restrições na criação dos filhos



Os filhos estavam submetidos ao pátrio poder, enquanto morassem com seus pais ou até contraírem matrimônio. O pátrio poder não competia aos avós, ou a outros ascendentes e também os filhos não estavam submetidos ao poder da mãe. (FREITAS, 2003, p. 166, 191).
Ou seja, o pátrio poder era exercido exclusivamente pelo pai. Isso significa que a mãe não exercia poder sobre seus próprios filhos. Contrário a essa disposição, Trigo de Loureiro traça as seguintes considerações:


Tendo o poder parental o seu único e essencial fundamento na necessidade da criação e educação dos filhos, a qual os pais não podem satisfazer, sem que tenham poder sobre eles [...]; é evidente que esse poder compete por direito natural a ambos os geradores: pois que ambos concorreram para a existência deles, e que a natureza os habilita igualmente para o exercício dele, enquanto infunde em um e outro o mesmo amor, e a mesma afeição para com essas caras porções  de  si  mesmos.  A  isso  acresce,  que  por  direito  natural  a  sociedade  conjugal  dá igualdade de direitos, e de deveres a ambos os cônjuges; e assim, como a família é um efeito dessa sociedade, é consequente que os direitos e deveres, enquanto aos filhos, hão de ser iguais no pai e na mãe. (LOUREIRO, 2004, p. 60).


Também Lafayette era contra essa concentração do poder na figura do pai e afirmava que: “esta nobre missão a natureza confiou-a ao pai e à mãe, [entretanto] [...] dominado da tradição romana, segundo a qual a mulher ocupava no matrimônio uma posição semelhante à da filha famílias, o nosso Direito Civil denega às mães o pátrio poder.” (PEREIRA, 2004, p.
233, 248).

Percebe-se que  essa  disposição normativa  restringia muito  a  ação  da  mulher  em relação à criação de seus filhos. Todavia, essa não era a única disposição normativa que
acarretava semelhante restrição. Uma outra dizia respeito ao consentimento paterno para celebração de casamentos. Conforme artigo 101 da Consolidação: “os filhos-famílias, e os filhos menores, não podem casar sem consentimento de seus Pais, Tutores ou Curadores; e, casando sem este consentimento, incorrem na pena de deserdação, e na privação do direito de pedir alimentos.” (FREITAS, 2003, p. 109, 111).
Segundo informações de Teixeira de  Freitas (2003, p. 109-110), a  Lei  de 29 de Novembro de 1775, incluía também a mãe na rubrica “Pais”. Entretanto, a Lei de 22 de Setembro de 1828, ao estabelecer as novas competências dos juízes de órfãos, no parágrafo
4º, designou expressamente que o consentimento cabia ao pai ou ao tutor (BRASIL, 1828).

Logo, era desnecessário o consentimento das mães para o casamento de seus filhos. Mais uma vez, há clara discriminação da mulher, já que o papel da mãe é simplesmente posto de lado no momento de decisão do casamento dos filhos, importando tão somente a opinião
do pai.

Outras restrições diziam respeito à criação de filhos, cujo pai já se encontrasse morto. Segundo os artigos 188 e 265, as mães tinham o direito de criar seus filhos órfãos, só enquanto não contraíssem novo matrimônio:

Art. 188. Pertence à mãe criar o filho de leite somente até a idade de três anos, ou este seja órfão enquanto ela não casar, ou o matrimônio tenha sido adotado por qualquer motivo.

Art. 265. Sendo os órfãos de tenra idade, dar-se-ão a criar a suas mães, se as tiverem; enquanto elas não casarem, nos termos do Art. 188. (FREITAS, 2003, p. 165, 203).



A liberdade de optar por se casar de novo trazia como consequência a perda do direito de criar o filho órfão, ou seja, mais uma expressa restrição concernente apenas à mulher.
Ainda em relação ao filho órfão, havia o artigo 107, segundo o qual os órfãos menores deveriam requerer licença do Juiz para se casar, ainda que tivessem o consentimento de suas mães.


Art. 107. Os menores órfãos não podem casar sem licença do seu Juiz, sob a pena já declarada no Art. 19 [perda da posse e administração dos bens até atingir vinte e um anos], ainda que a tenham da mãe; quer esta se conserve viúva, quer passe a segundas núpcias, ou seja deles tutora. (FREITAS, 2003, p. 111-112).


Nesta norma, percebe-se como a vontade da mãe era inócua em certos casos. Mesmo quando permitiam o casamento de seus filhos menores, ainda assim era necessária a licença do Juiz de órfãos.
Também era comum, à época, nomear tutores ou curadores para os filhos em testamento. Entretanto, o tratamento era completamente diferente, caso o ato fosse praticado por genitor do sexo masculino ou feminino, como se apreende dos artigos 243 e 244 da Consolidação. O tutor indicado por pai e avô não era obrigado a prestar fiança, já o tutor indicado pela mãe deveria, obrigatoriamente, obter confirmação do juiz. (FREITAS, 2003, p.
195).

Por todo o exposto, pode-se imaginar a dificuldade que tinham as mães de se fazer obedecer por seus próprios filhos, tendo em vista o vazio a que se reduzia o poder que elas tentavam exercer. Ao pesquisar relatos de viajantes no Brasil, Tânia Quintaneiro afirma que o poder concentrado nas mãos do pai ajudava a retirar toda a autoridade da mãe e, como aquele não desempenhava o papel de educador, o resultado era a formação de adultos arrogantes, que ocupavam o lugar da figura paterna, perpetuando o ciclo da dominação dos homens sobre as mulheres. (QUINTANEIRO, 1995, p. 139).


4.2.7 Restrições no exercício de tutela e curatela



Para serem tutoras de seus próprios filhos ou netos, mãe ou avó não se poderiam casar novamente. Caso isso ocorresse, perdiam imediatamente a tutoria. E também eram apenas a segunda opção, cabível somente quando não houvesse disposição testamentária diversa. É o que se percebe das normas abaixo:


Art. 245. Em segundo lugar, na falta de Tutores e Curadores testamentários, serão admitidos os legítimos, a saber:
§ 1º A mãe ou avó do menor, se o quiserem ser, vivendo honestamente, e não tendo passado a segundas núpcias.

Art. 250. Passando a segundas núpcias, a mãe ou avó serão removidas da tutela ou curatela; e não a recobram mais, ainda que viúvem. (FREITAS, 2003, p. 195, 198).



A questão das segundas núpcias volta novamente em cena e o motivo é o mesmo, ou seja, as mulheres, como seres influenciáveis que eram consideradas, dispersariam rapidamente os bens de seus filhos, que ficariam desguarnecidos para o futuro. Segundo Candido Mendes, a Lei de 9 de Setembro de 1769, em seu § 29, ratificava a concepção exposta, sob o seguinte fundamento:


Ainda tem sido mais prejudiciais as desordens causadas pelas mulheres, que ficando viúvas com filhos, ou com netos, se deixam aliciar para passarem a segundas núpcias pelos vadios, e cobiçosos, que não buscam o estado do Matrimônio para os santos fins, que a Igreja ensina, mas sim, e tão somente para se arrogarem à administração, usurpação, e dilapidação dos bens das ditas viúvas, e de órfãos seus filhos, ou de seus netos. (ALMEIDA, 1985, p. 1000).


Mas  a  disposição  mais  restritiva  para  as  mulheres,  nesse  ponto,  era  a  expressa proibição de serem tutoras ou curadoras de outras pessoas, exceto as mães e as avós, presente no artigo 262, § 1º (FREITAS, 2003, p. 200-201). Uma outra diferenciação dizia respeito à tomada de contas, pois devia-se “tomar contas aos Tutores ou Curadores, testamentários, e legítimos, de quatro em quatro anos; e aos dativos, e a mãe ou avó, de dois em dois anos.” (FREITAS, 2003, p. 214). Se mãe e avó deveriam prestar contas mais amiúde, é porque havia desconfiança em relação à sua administração em relação aos bens do menor.
Tratando agora especificamente da curadoria, tem-se que filhas e irmãs não poderiam ser curadoras de seus pais ou irmãos. Dita exclusão é percebida pela interpretação do § 5º, Título CIII, das Ordenações Filipinas:


E no caso que o Desassisado não tiver pai, nem mulher, nem avô, seja constrangido para ser seu Curador seu filho varão, se o tiver tal, que seja idôneo, e maior de vinte cinco anos; e não tendo tal filho, seja constrangido seu irmão, para pertencente, e maior da dita idade, e que tenha casa manteúda, em que viva; e não havendo tal irmão, será constrangido seu parente mais chegado [...]. (ALMEIDA, 1985, p. 1006-1007).


No caso da curadoria de maridos “pródigos e loucos”, tem-se que ela só seria entregue à sua esposa, se fosse honesta e discreta, conforme artigo 312, § 1º (FREITAS, 2003, p. 217). O simples constar na lei destas expressões já denota um preconceito em relação à mulher, já que não havia semelhante exigência para o caso dos homens que assumiam a curatela de suas esposas.


4.2.8 Restrições na realização de doações



Algumas doações realizadas, tendo em vista seu valor, precisavam ser “insinuadas”, sob pena de nulidade. Insinuar significava obter aprovação pelo Governo (ALMEIDA, 1985, p. 861). A insinuação deveria ser requerida ao Juiz de primeira instância e, posteriormente, averbada em livro competente. Consistia na inquirição do doador sobre sua livre e espontânea vontade acerca  da doação e  se  ela havia sido feita sem influência de qualquer engano, induzimento, medo ou conluio e também na inquirição dos vizinhos, para que explicassem como a doação foi feita. Se, pela inquirição, o juiz verificasse o livre consentimento do doador e removesse toda a suspeita de artifício, a doação era confirmada (FREITAS, 2003, p.
289).
Contudo, os valores estabelecidos para a necessidade de aprovação da doação em juízo eram diferentes para homens e mulheres: “todas as doações de bens móveis, ou imóveis, que excederem de 360$000 rs. sendo feitas por varão, e de 180$000 rs. sendo feitas por mulher, devem ser insinuadas.” (FREITAS, 2003, p. 284, 287).
Do citado artigo, percebe-se que o limite para insinuações das doações feitas por mulheres era metade do valor estabelecido para homens. Logo, a autonomia para dispor livremente de seus bens era muito mais restrita para mulheres do que para homens.
Ainda em relação às doações, há mais dispositivos legais que estabeleciam tratamento diferenciado para as mulheres, prejudicando-as. Pais e mães tinham direito de fazer doações para seus filhos e essas doações poderiam ser revogadas por ingratidão. Segundo o artigo 421, eram consideradas causas de ingratidão: o donatário injuriar o doador com ou sem a presença deste; feri-lo ou colocar as mãos nele com ânimo de injuriar ou de desonrar; maquinar contra ele grave prejuízo ou atentar contra sua vida (FREITAS, 2003, p. 300).
Todavia,  se  a  doação  tivesse  sido  feita  pela  mãe  viúva  a  seu  filho  e  ela, posteriormente, contraísse segundas núpcias,  as  causas  de  revogação  passavam  a  ser  as seguintes:


Art. 422. Mas, se a doação foi feita a algum seu filho por doadora viúva, que depois tornou a casar, só poderá ser revogada nos casos seguintes:
§ 1º Se o donatário atentou contra a vida dela:
§ 2º Se lhe pôs as mãos irosamente
§ 3º Se lhe maquinou a perda de todos os seus bens. (FREITAS, 2003, p. 301-302).


Nota-se, claramente, que as causas de ingratidão, que permitiam que se revogasse a doação, eram mais restritas para a mãe viúva que se casasse novamente do que para os casos gerais. No Livro IV das Ordenações Filipinas, Título LXIII, que trata do assunto, há uma explicação para tal restrição:


E não poderá revogar essa mãe em outro caso algum a doação, feita a seu filho, por outra causa de ingratidão; por quanto é presunção de Direito, que, pois ela se casou com outro marido depois da doação feita, facilmente a seu requerimento se moveria a revogá-la: e por tanto lhe foram coarctadas as causas de ingratidão, porque pudesse revogar a dita doação. (ALMEIDA,
1985, p. 865).


Percebe-se, pois, que a vulnerabilidade da mulher, mais uma vez, é considerada a razão da norma restritiva.
4.2.9 Restrições na prestação de fiança



Por disposição expressa da lei, as mulheres não podiam ser fiadoras e nem tomar para si obrigações de outrem (FREITAS, 2003, p. 479). O motivo para dita proibição era:


Por Direito é  ordenado, havendo respeito à  fraqueza do entender das  mulheres, que  não pudessem fiar, nem obrigar-se por outra pessoa alguma, e em caso que o fizessem, fossem relevadas da tal obrigação por um remédio chamado Direito Velleano; o qual foi especialmente introduzido em seu favor, por não serem danificadas obrigando-se pelos feitos alheios, que a elas não pertencessem. [...] (ALMEIDA, 1985, p. 858).


O que é chamado de Direito Velleano nada mais é que um benefício de exoneração, ou seja, as mulheres que contraíssem fiança ou responsabilidade por fatos alheios eram beneficiadas com a exoneração da obrigação, para que não fossem prejudicadas3. Teixeira de Freitas observa que tal benefício só aproveitava às mulheres solteiras e não às casadas, que prestassem fiança com seus maridos (FREITAS, 2003, p. 479). Isso porque, para ele:


[...] é grande a diferença entre a fiança prestada por mulher solteira ou viúva, e a prestada por mulher casada conjuntamente com o marido. Aqui não há proteger fraqueza do entender das mulheres, porque a mulher casada está assistida por seu representante legal, que é o marido.
[...]
[...] tal beneficio só aproveita às mulheres solteiras, e não às casadas, quando prestarem fiança com seus maridos. (FREITAS, 2003, p. 142, 479).


De todo o exposto, percebe-se que a mulher não podia fiar e era “protegida”, a todo custo, de assumir obrigações. Por isso, a lei  evitava, ao máximo, a responsabilidade da mulher, principalmente por obrigações de terceiros, já que, supostamente, elas eram incapazes para lidar, inclusive, com seus próprios negócios.


4.2.10 Restrições à atuação como testemunha em testamentos



Desde as Ordenações Filipinas, em geral, as mulheres não poderiam figurar como testemunhas de testamentos, sejam públicos, cerrados ou particulares. E essas disposições não foram revogadas, uma vez que aparecem compiladas na Consolidação. Nos artigos 1054, § 2º,
1055, § 4º e 1060, § 2º está expressamente descrito que um dos requisitos para o testamento

válido é a intervenção de “testemunhas varões” (FREITAS, 2003, p. 629, 631, 635).



3  Entretanto, o gozo desse benefício não era absoluto e havia situações em que a mulher perdia o direito da exoneração da obrigação Cf. FREITAS, 2003, p. 480.
Só em raras exceções a mulher poderia testemunhar. É o caso dos testamentos nuncupativos (feitos oralmente no leito de morte) e militares e também nos codicilos. A norma facultava a possibilidade da testemunha ser homem ou mulher nesse caso (FREITAS,
2003, p. 623, 625, 626, 629).

A palavra da mulher, percebe-se, não era muito confiável, uma vez que ela só poderia testemunhar naqueles atos mais urgentes (testamento nuncupativo ou militar), em que havia risco de morte para o testador, ou naqueles muito simples, que não envolviam grandes somas materiais, como no caso dos codicilos.


5. Conclusão



Pôde-se perceber que havia diferenciações de gênero em vários âmbitos, como nas Ciências Naturais, nas lições emanadas da Igreja Católica, nos costumes sociais. A sociedade estava repleta de duplos valores, quando, sob a mesma perspectiva, tinha-se como sujeito o homem ou a mulher. Como exemplos, podem ser citados o adultério e a virgindade. Nesse contexto, devido à sua suposta incapacidade, as mulheres, em geral, estavam submetidas ao poder de um homem, seja o pai, seja o marido, sob o fundamento de terem um “fraco entender”.
Especificamente no campo do Direito Civil, cerne maior desse trabalho, foram detectadas  várias  normas  que  estabeleciam  restrições  para  as  mulheres  não  indicando  o mesmo para os homens. Destacam-se: incapacidade da mulher casada e o poder marital; aplicação diferenciada da sanção pela prática de ato sem consentimento paterno; diferenciação na aplicação da pena de deserdação; tratamento diferenciado em relação ao adultério; regras diferenciadas para a viuvez; exercício do pátrio poder exclusivamente pelo pai e  outras restrições relativas à criação dos filhos; restrições no exercício de tutelas e curatelas, na celebração  de  doações,  na  prestação  de  fiança  e  na  atuação  como  testemunhas  em testamentos, salvo algumas raras exceções.
Portanto, assim como as Ciências Naturais, a Igreja e a própria sociedade, o Direito foi também  responsável pela  fabricação de  discursos parciais  sobre a  condição feminina.  E porque tais discursos eram essencialmente masculinos, contribuíram para a formação de uma representação historiográfica distorcida da mulher, perpetuando o mito da superioridade masculina e intensificando as diferenças de gênero, que foram se solidificando ao longo da história.
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A representação das mulheres nos contos das Mil e uma Noites na releitura de Nélida Pinõn

Aline Morales Moreti Cavalcante
Universidade Federal da Grande Dourados
Orientador: Prof. Dr. Losandro Antonio Tedeschi

Este artigo apresenta notas iniciais da pesquisa que venho desenvolvendo no curso de Mestrado em História da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD). A pesquisa aborda a representação das mulheres nos contos das “Mil e Uma Noites”, com ênfase na releitura de Nélida Pinõn (2004).
Os contos das “Mil e Uma Noites” são considerados uma obra importante da literatura clássica árabe e foram publicados em diversos países. Foi em 1704 que Antoine Galland lançou a primeira tradução no Ocidente, publicada em Francês, depois de longa pesquisa nos manuscritos árabes.
Segundo Dayse Wajnberg (1997, p. 14), as fontes documentais das primeiras versões das “Mil e Uma Noites” são do século X, escrita pelos persas e posteriormente traduzida pelos árabes, que se apossaram do conto. Não se pode afirmar quem é o autor do original, uma vez que estes contos foram compilados e que surgiram primeiramente na literatura oral. Até mesmo as histórias que fazem parte do conto são de origem duvidosa. Somente quando os árabes se apropriaram dos contos o universo islâmico passou a fazer parte da narrativa e assim a religião foi incorporada ao texto. “Os árabes, ao imprimirem no corpus da coleção as marcas de sua cultura, reescrevem as Noites fazendo-as girar em torno de um novo eixo - aquele da civilização islâmica na sua idade clássica” (WAJNBERG, 1997, p. 14).
Para Mamede Mustafa Jarouche, que estudou as origens das “Mil e Uma Noites” e publicou o livro intitulado “Livro das Mil e Uma Noites”, a obra gera controvérsias como todas as obras que são várias vezes reescritas. Segundo Jarouche a matriz da obra seria iraquiana e escrita no século XIII D.C. (2006, p. 11). Muitas versões do conto foram surgindo no Ocidente, e as “Mil e Uma Noites” passaram a ter maior repercussão a partir de 1811 quando foram publicadas as versões em inglês e depois em alemão.
O conto original foi adaptado e moldado segundo os interesses de cada época e de cada autor. A primeira versão de Galland excluiu tudo que era chocante para a sociedade francesa da época. Em 1885, Richard Burton na versão inglesa procurou destacar no conto o erotismo e a fantasia.
É a partir destes dados que proponho analisar a releitura que Nélida Pinõn faz sobre as “Mil e Uma Noites” em seu livro intitulado “Vozes do Deserto”, publicado em 2004 no Brasil. A escritora reescreveu o conto privilegiando a participação das mulheres.
A abordagem sobre a ala feminina nos contos reescritos por Pinõn suscitou novas descobertas sobre a representação das mulheres, principalmente a da protagosnista “Sherazade” outrora tão apagada em outras publicações. O texto da autora é uma análise constante dos sentimentos das personagens, seus desejos e ambições. Passamos a conhecer a irmã da personagem Sherazade, Dinazarda, a serviçal Jasmine e a ama de leite “Fátima”, personagens de ínfima importância em outras traduções, como, por exemplo, as de Gullar (2006) e Silva (1991). Fica claro que o universo feminino é valorizado por Pinõn, uma vez que a própria escritora é a narradora do conto.
O objetivo principal deste trabalho concentra-se em buscar elementos que comprovem que o conto foi manipulado pelo universo masculino que dominou as narrativas das “Mil e Uma Noites” na tentativa de perpetuar a condição de subordinação das mulheres do conto e fora dele. Para tanto, a Literatura e a História caminharão juntas neste estudo, proporcionando fontes que contribuam para com o entendimento sobre as representações propostas nos contos.

Entre a História e a Literatura
As minorias, tanto na História como Literatura, foram excluídas ou estigmatizadas em seus papéis. Somente a partir da década de 1920, com a primeira geração do grupo dos Annales, que novas aberturas são propostas no âmbito da historiografia para se escrever a História e ampliar o leque de pesquisa que se tinha até então.
Contudo a participação efetiva da mulher tanto na História quanto na Literatura será reivindicada com mais fervor na década de 1960 com os movimentos de liberação feminina. Nesta década muitas obras literárias foram publicadas, mas não havia entre elas autoras de destaque. A Literatura feminina era considerada de menos valor (NAVARRO, 1995, p. 12).
O movimento feminista na década de 1970 propõe a escrita da História das Mulheres com o objetivo de rever a forma como as mulheres foram retratadas na História até então. A História das mulheres surgiu com o objetivo de não cometer os mesmos deslizes da história masculina, que privilegiou os grandes feitos e ocultou as mulheres em grande parte das narrativas históricas. A proposta da História das Mulheres era exatamente o contrário do que se tinha visto até então, o objetivo era abordar novos sujeitos na análise histórica, desconsiderados nas narrativas ou retratados sobre o julgamento do olhar patriarcal.
A partir destes estudos específicos sobre as mulheres na História e a consolidação do movimento feminista, que na década de 1980 percebeu-se um aumento de escritoras publicando suas obras. Os estudos sobre as mulheres avançaram e suscitaram um encorajamento nas escritoras que passaram a denunciar em suas obras todo o apagamento submetido pela escritura masculina. “É na literatura que se encontra o espaço da subjetividade gendrada que possibilita a constituição de uma posição não- hegemônica pela emergência da diversidade de discursos, situação essa que lhe confere um caráter privilegiado” (ZINANI, 2006, p.67).
Contudo quero deixar claro que no século XIX havia uma gama de escritoras cerceadas pela cultura patriarcal e eram invisíveis na sociedade. Esta denúncia é feita na obra intitulada “Escritoras Brasileiras do século XIX”, organizada por Zahidé Lupinacci (2000) Muzart, que faz um breve panorama histórico acerca das escritoras femininas desta época e aponta porquê estas obras não são amplamente reconhecidas e ficaram à margem do esquecimento.
A escritora Nélida Pinõn, que teve sua primeira obra publicada em 1961, intitulada “Guia Mapa de Gabriel Arcanjo”, insere-se no início dos movimentos feministas brasileiros. Consequentemente, suas publicações abordaram temas que estavam em ascensão como a realização feminina, a religião, a política, a família tradicional, a paixão e a solidão.
Estes temas, desassociados do contexto histórico, não chamariam a atenção para a relevância de abordagens dos mesmos. Contudo, Pinõn vivenciando os fatos que estavam ocorrendo, tem a sutileza de introduzir em suas obras personagens e situações  que tendem a romper com o paradigma tradicional. É o caso da obra “Vozes do Deserto” que será o objeto principal de análise. 

O conto 
A popular história das “Mil e Uma Noites” sempre foi publicada com uma introdução quase que imutável para a maioria dos autores/tradutores é o que Daisy Wajnberg (1997) denomina de “conto moldura”. Nas traduções de Gullar (2006) e Rolando Roque da Silva (1991), publicadas no Brasil, o conto moldura que inicia o texto se apresenta da forma a seguir. 
O rei Shariar convida seu irmão que reside em outro palácio para uma viagem. Como a viagem foi breve, retornam um dia antes da data prevista e flagram suas esposas traindo-os com escravos negros. Após a execução dos amantes o rei e seu irmão decidem fazer uma viagem mais longa a fim de refletir sobre a desgraça que os tinha abalado. Os irmãos prometem retornar ao governo quando encontrarem alguém tão desgraçado quanto eles.
Após alguns dias, estando os irmãos a beira mar, avistam um enorme gênio carregando uma bela jovem nos braços. Já na areia o gênio adormece no colo da moça que logo avista os irmãos escondidos atrás de uma árvore. A jovem obriga os irmãos a manterem relações sexuais com ela sob a ameaça de acordar o gênio e dizer que eles a importunaram. Depois a jovem pede um anel para completar sua coleção de 570 anéis que represe
Decepcionados com a perspicácia e infidelidade da mulher, os irmãos retornam ao lar e o rei Shariar decide que a partir daquele momento irá esposar uma mulher a cada noite e executá-la no dia seguinte para não correr o risco de ser enganado pelas mulheres, que na opinião dele são dissimuladas.
E assim, passam a ser as noites no palácio, a cada dia uma nova esposa e a cada manhã uma morte. Indignada com a sorte das moças do reino, a filha mais velha do Vizir, a inteligente Sherazade decide casar-se com o sultão. O pai transtornado conta-lhe a história do Asno, do touro e do lavrador na tentativa de fazer com ela desconsiderasse a decisão de casar-se. Contudo, Sherazade se casa com o califa e combina com sua irmã Dinazarde que após a consumação do casamento a irmã intervenha pedindo-lhe que conte sua última história antes de morrer. Ao fim da noite com o califa quase adormecido a história não havia chegado ao fim e o mesmo decidiu poupar a vida de Sherazade para que a mesma terminasse de contar a história na noite seguinte. Assim, aconteceu noite após noite porque Sherazade sabia prender a atenção dos ouvintes em sua narrativa a qual nunca terminava na mesma noite (GULLAR, 2006; SILVA, 1991).
Os textos de Gullar e Silva não são idênticos, apresentam algumas diferenças quanto aos nomes dos personagens, variações de adjetivos e muitos outros detalhes estilísticos que são próprios de cada tradutor. O que nos importa aqui é a forma como “Sherazade” e as outras mulheres participam do conto para nos aprofundarmos na representação de sua personagem.
A menção da ala feminina termina para estes dois tradutores logo após a apresentação do conto moldura porque depois seguem os contos que fazem parte da narrativa de Sherazade. A protagonista volta somente nas últimas páginas para fechar a narrativa e receber a sentença do Califa.
A representação das mulheres do conto das “Mil e Uma Noites” deve ser observada para compreender o contexto no qual elas foram impressas, como afirma PRATT (Apud TEDESCHI, 1999, p. 15) “... É na representação que se cruzam os diferentes olhares; o olhar de quem representa, de quem tem o poder de representar, o olhar de quem é representado, cuja falta de poder impede que represente a si mesmo...”
Na releitura de Nélida Pinõn o texto não apresenta esta característica, a narrativa inicia-se exaltando a força e a determinação da personagem “Sherazade” em conter os desmandos do califa nos assassinatos das moças que habitavam o reino. “Sherazade não teme a morte. Não acredita que o poder do mundo, representado pelo califa, a quem o pai serve, decrete por meio de sua morte o extermínio de sua imaginação” (PINÕN, 2004, p. 7).
Não se observa no texto de Pinõn um grande esforço do pai em deter a filha, frente à sua decisão. A comprovação deste fato é a omissão da história do “Asno, do touro e do lavrador” que aparecem nos textos de outros autores já mencionados.
Para proporcionar informações mais precisas, analisei o final do conto com base nos autores mencionados anteriormente neste texto, na tentativa de compreender a intenção impressa nas últimas linhas de cada obra e elencar outras diferenças importantes para a reflexão.
Na tradução de Rolando Roque da Silva (1991), o final do texto resume-se da seguinte maneira: Na tentativa de salvar as mulheres do reino, a filha do vizir entrega-se em sacrifício ao califa e após mil e uma noites distraindo-o com suas narrativas, apresenta-lhe os três filhos concebidos neste período e é perdoada e exultada pelo califa como uma mulher digna.
- Ó Xerazade! – exclamou ele. – Por Alá! Eu estava decidido a poupar sua vida mesmo antes de você me apresentar as crianças, pois a tenho visto casta, pura, fiel e piedosa.Que Alá lhe conceda sua bênçãos, e que as outorgue igualmente a seu pai, a sua mãe e a todos de sua linhagem e de sua raça.Tomo Alá por testemunha de que doravante afastarei de você tudo quanto possa lhe aborrecer (SILVA, 1991, p.59 ).
Observa-se no trecho acima que a mulher estava pagando pelo pecado de todas as mulheres do reino e que a submissão e serviço ao longo do tempo a fizeram uma mulher digna de respeito. É a legitimação do papel tradicional da mulher fiel aos seus princípios de subordinação.
Na tradução de Rolando Roque da Silva, na qual o califa arrepende-se e perdoa Sherazade, pensa-se inocentemente que o califa é muito bondoso e piedoso. Apesar da traição de sua esposa anterior ele volta atrás em sua decisão de punir todas as mulheres e dá um voto de confiança a “mulher” representada por Sherazade. A construção do texto molda de alguma maneira a bem feitoria do califa, percebe-se outra intenção no perdão concedido, interpretado como uma maneira de legitimar o poder de dominação, decisão sobre a vida da mulher.
É notável que nas narrativas masculinas o discurso manipulador desses escritores, reafirmou em cada tradução o comportamento de submissão dessas mulheres na tentativa de legitimar o discurso como verdadeiro. É a visão dominante no papel de diferenciação sexual que se revela na literatura, na escrita da história, na divisão do trabalho, na divisão dos bens materiais e em quase todas as práticas da vida.
É também com a análise destas representações construídas a respeito do comportamento da mulher do conto que entendemos porque a mulher foi apagada do universo intelectual. “... A carência de fontes diretas, ligada a essa mediação perpétua e indiscreta, constitui um tremendo meio de ocultamento. Mulheres enclausuradas, como chegar até vocês?” (PERROT, 2005, p. 186).
Essa forma de retratar as mulheres do conto também pode ser explicada pela cultura dominante na América Latina que tem com base o modelo patriarcal imbricado com os preceitos do cristianismo. Na construção destes valores observados nos poucos registros históricos e nas obras literárias o lugar da mulher se limita à casa, à maternidade e ao zelo pelo marido, enquanto o homem ocupava-se dos espaços públicos, do trabalho e da política.
O desfecho do conto na tradução de Gullar (2006) é apresentado em duas versões: no primeiro desfecho o califa libera Sherazade da condenação e todas as moças do reino; no segundo Sherazade não tendo mais histórias para contar implora para o califa que a libere da morte. Sem êxito no pedido o califa lhe decreta a morte. “Cortar-te o pescoço ainda seria pouco - respondeu o sultão - Tuas últimas histórias me provocaram um tédio mortal” (GULLAR, 2006, p. 157).
Sherazade apela então apresentando os três filhos que havia concebido com o califa e recebe o perdão. “Te dou o meu perdão, Sherazade. Disse o sultão. Mereces viver porque tens um coração de verdadeira mãe. A partir de hoje, serás minha esposa favorita” (GULLAR, 2006, p.158).
Este final apresentado na obra de Gullar já ocorreu em outras publicações nacionais e estrangeiras, o que Gullar apresenta de novo é a opção de fechamento do conto a partir de dois desfechos para a personagem “Sherazade” no dia de sua sentença final sendo o leitor oportunizado por dois desfechos em um só texto.
Para fechar a rede de análise falta ainda o final do conto reescrito por Nélida Pinõn (2004) em “Vozes do Deserto”. Sem dúvida este é o desfecho mais inusitado dentre os escritos até aqui. O final da história se dá para Pinõn com a fuga de “Sherazade” do palácio sem o conhecimento do Califa, é claro. Ajudada por sua irmã, a criada Jasmine e seu pai, a determinada “Sherazade” foge em uma caravana pelo deserto com a intenção de juntar-se a Fátima, a ama de leite que a educou quando pequena.
A fuga de Sherazade foi toda arquitetada por sua irmã que pressentiu que Sherazade não suportaria mais aquela vida e se entregaria à morte devido a seu estado melancólico. 
Sherazade posta em liberdade é o desfecho que representa a libertação da personagem de sua condenação e também a independência. A autora usa a fuga para romper o ciclo de vida subordinada e apresenta nesta fuga uma nova possibilidade de ser feliz. “... E tão rápido deu-se tudo que já no início da tarde haviam se distanciado de Bagdá, sem Sherazade olhar para trás uma única vez a pretexto de guardar na retina as muralhas da cidade” (PINÕN, 2004, p. 350).
A ambiguidade presente na narrativa de Pinõn em defesa da emancipação da mulher depara-se com a estrutura do conto que propõe uma visão oriental de vida conjugal, preceitos religiosos arraigados a religião islâmica e mais ainda, a tradição literária em manter os mesmo finais por séculos.
Todos estes valores são examinados pela autora que no corpo de “Sherazade” vai subvertendo as atitudes habituais da personagem. A autora modifica o sentido das relações sem atitudes bruscas, porém revolucionárias. Quem se atreveu a libertar a personagem das garras do califa até então?
O comportamento da personagem é construído passo a passo. Logo de início enfrenta o pai, símbolo indiscutível na sociedade patriarcal, depois rompeu com as convenções sociais quando se aliou à criada Jasmine, e por último fugiu de um casamento indesejado depois de convencer o califa em suas doces narrativas que a vingança não tinha mais sentido.
Apesar de inserir todos estes novos valores no papel desempenhado por “Sherazade”, Pinõn não quebra o “sentido” do conto. Ela mantém elementos que legitimam o texto como uma releitura das “Mil e Uma Noites”. É mantido o casamento indesejável, o sexo sem amor e a clausura das mulheres dentro do palácio, bem como elementos da cultura árabe como o harém do califa e os costumes.
A narradora vale-se da estratégia da narrativa de “Sherazade” para disseminar novos valores de forma que não entre em conflito direto com o soberano califa e muito menos com o leitor, a sutileza no texto é engendrada de modo que a desconstrução de valores tão arraigados nos contos até então publicados é suavemente percebida no decorrer dos capítulos.

Discursos de poder
 O discurso de Pinõn não é um ato isolado como afirma Foucault, em “A ordem do discurso”, mas uma expressão de poder que constrói sentidos e esta ruptura produz novas representações. A análise Foucaultiana cabe aqui para analisar os poderes dos discursos empregados nos contos. “... O discurso não é simplesmente aquilo que traduz as lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo por que, pelo que se luta, o poder do qual nos queremos apoderar” (FOUCAULT, 1999, p. 10).
Logo o discurso de Pinõn reproduz outros significados ao conto, pois é visto a partir da visão de uma mulher que introduziu no conto todos os valores de uma época. Como afirma Tomaz Tadeu da Silva (2004, p.18) “... Todas as práticas de significação que produzem significados envolvem relações de poder, incluindo o poder para definir quem é incluído e quem é excluído...” No caso de “Vozes do deserto”, incluiu-se as mulheres que foram omitidas das publicações sem ocultar o califa, o pai e outros.
Discursos que se valem do poder de dominação podem ser observados na obra de Maria Odila Leite da Silva Dias (1995), “Quotidiano de Poder”, na qual aborda a ausência de registros sobre as mulheres pobres no século XIX na cidade de São Paulo. Em “Quotidiano de Poder” é possível entender como as mulheres foram estigmatizadas nos poucos registros que constituem os fatos ocorridos naquela época, as fontes pesquisadas por Dias eram avantajadas de preconceitos e pobres na descrição efetiva dos acontecimentos.
“Os processos judicias, em que apareciam, em vez de dados concretos como nomes, ocupação, idade, estão sobrecarregados de juízos de valor e de referências genéricas:”mulher vagabunda”, “desordeira”, “turbulenta”, “depravada”, “ de má fama”,”cometeu ruindades”, “foi falsa”, “prendeu-se por acusação de andar amancebada” (DIAS, 1995, p. 35).
Os registros efetivados naquela época, na sua grande maioria por homens, não fugiu da tradição historiográfica e literária de imprimir as mulheres com estereótipos que se arraigaram na formação do imaginário social. Outro exemplo, que considero importante, também é citado da obra de Dias “... O próprio Gilberto Freyre, estudioso dos costumes e do quotidiano, vê a mulher branca como serva do homem e boneca de carne do marido” (1995, p. 40).
Foi assim que os discursos impressos sobre as mulheres formaram conceitos, legitimaram os preceitos do patriarcado, ocultaram os feitos das mulheres no passado, marcaram a divisão sexual e foram se repetindo ao longo dos tempos. No âmbito do estudo da História das Mulheres estes discursos de poder tiveram que ser estudados em suas brechas para reescrever o tinha sido ocultado ou modificado pela escrita masculina. 

Relações de gênero na obra de Nélida Pinõn
Observa-se no texto de Pinõn que a autora incorpora as discussões sobre relações de gênero quando oportuniza o califa de expressar-se na releitura das “Mil e Uma Noites” assumindo uma postura não sexista. Contudo, observa-se, nas entrelinhas do texto, certa modificação no aspecto psicológico e físico do califa, como, por exemplo, nesta passagem 
Os indícios da velhice se acentuavam. Não bastando o corpo negligenciar as ofertas que a riqueza proporciona, a exuberante inventiva de Scherezade realçava as carências existentes em sua formação. Desde que ela viera viver ao seu lado, passara a desconfiar de seu projeto humano... (PIÑON, 2004, p. XX).
Na tradução de Mamede Mustafa Jarouche (2005), que traduziu o texto para a língua portuguesa diretamente dos manuscritos árabes, a partir dos três conjuntos que se encontram na Biblioteca Nacional de Paris, o califa e o irmão compartilham seus sentimentos sobre a traição nesta passagem “... Ao ouvir a história o rei Sahriyar balançou a cabeça, tomado de grande assombro por causa das perfídias femininas e, depois de rogado auxilio divino contra sua perversidade, disse: “Por Deus, meu irmão, você agiu da melhor maneira matando sua mulher e o tal homem...” (JAROUCHE, 2005, p. 44).
O retrato do califa no texto de Pinõn oportuniza conhecer como ela vê o universo masculino e como pretendeu imprimi-lo na releitura das “Mil e Uma Noites”. Agora como dominante da narrativa as características que antes eram observadas nos romances e eram atribuídas somente às mulheres também são percebidas no soberano califa como, por exemplo, a falta de desejo, a velhice, a tristeza e etc.

Conclusão
A releitura dos contos das “Mil e Uma Noites”, proposta por Nélida Pinõn, proporciona uma revisão da construção do discurso da ala feminina do conto. Pinõn traz à cena, a personagem principal, ocultada nas outras publicações dominadas pela escritura masculina patriarcal. É na narrativa de “Vozes do Deserto” que a autora oportuniza aos leitores conhecer os sujeitos esquecidos na Literatura e na História.
	A ficção e a história se misturam na análise desta obra que durante séculos é lida em todos os lugares do mundo na qual a manipulação das personagens fica visível quando nos deparamos com construções textuais como a dos tradutores aqui citados. Segundo Perrot, em “As mulheres e os silêncios da História”,
A literatura nos leva a lugares desconhecidos, toma nossas experiências vividas e nos proporciona experiências possíveis. A Historiografia nos ensina o que nós sempre imaginávamos: o passado. Que vamos conhecer aquilo que imaginamos, indica uma relação complexa da historiografia com seu objeto. Ela constrói o que teria sido (PERROT, 2005, p. 151).
A partir do movimento feminista que se observa a ruptura nas produções históricas e literárias. A invisibilidade cedeu lugar para a luta por igualdade de gênero e participação efetiva nos espaços públicos.
 	A diferença sexual atuou como fator determinante na vida das mulheres que foram “naturalizadas” com o papel da maternidade e domesticidade. Todo o discurso de que a mulher se fazia necessária no lar e no cuidado dos filhos apartou-a dos direitos igualitários e desta forma o homem conquistou primeiramente uma posição de destaque no espaço público.
Este ocultamento da mulher da vida social, dos espaços públicos, da divisão de tarefas, da inferioridade jurídica, também fez com que sua participação na escrita da história fosse ínfima ou representada pelo masculino como louca, histérica, desavergonhada para aquelas que não seguiam os moldes de mulher recatada e submissa.
Persistiu por muito tempo no imaginário masculino que a mulher não poderia ocupar os espaços dominados por eles. Assim quando as mulheres passam a circular nestes espaços, conquistando direitos como o voto, o trabalho remunerado, o discurso masculino passou a circular a idéia de que as mulheres com estes ideais eram masculinizadas e viviam sob suspeita de sua condição sexual. A impressa contribuiu muito para a perpetuação deste conceito imprimindo charges e piadas denegrindo as mulheres que adentravam nos espaços ditos masculinos.
Assim, os contos foram sendo publicados com a marca da escrita falocêntrica, perpetuando no imaginário social à existência de uma única “Sherazade” que durante séculos ficou subordinada a vida confinada que o califa e a pai lhe proporcionaram.
A voz dada às mulheres do conto por Pinõn faz acreditar que ainda é possível rever a construção da identidade feminina moldada por séculos e desvendar as representações construídas sobre as mulheres.
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A TRAJETÓRIA DE MARIA LESSA


INTRODUÇÃO

Quixeramobim cidade situada em pleno Sertão Central no Ceará ficou marcada pela audácia cívica de seus moradores principalmente das mulheres que tinham uma participação ativa na política local. Segundo Barão de Studart, “grupos de elementos do sexo fraco invadem a igreja e põem no ôlho da rua os membros de uma junta militar”. Fato esse ocorrido em 15 de agosto de 1875.
Percebe-se ai que as mulheres Quixeramobienses, não só pensavam e política más também agiam quando era de seus interesses. Maria Francisca de Paula Lessa a “Marica Lessa” ou “Marica de Abreu” foi uma das mais importantes Senhoras do Sertão tendo atuação em vários setores na política, economia, agropecuária e etc. Herdou de seu pai o Capitão-Mor José dos Santos Lessa não apenas bens materiais mais prestígio e poder quando ela dava uma ordem à última palavra era a sua.
Nascida em 1804 na fazenda Canafístula propriedade de seu pai, cresceu cercada de todos os mimos acompanhava ao pai em visitas as outras fazendas, aprendendo assim desde cedo a administrar as fazendas que mais tarde seriam suas.
Em sua juventude causava admiração entre os pracianos da época pela elegância de sua roupa e a forma garbosa que montava seu alazão. Casou-se aos vinte e três anos de idade com o Coronel Domingos Victor de Abreu e Vasconcellos, natural de Goiana em Pernambuco. Após anos de matrimônio, estavam em vias de separação.
O Coronel foi assassinado em 20 de setembro de 1853, pelo seu afilhado Manoel Ferreira do Nascimento, vulgo Corumbé em sua própria residência na Vila. Marica por sua vez foi acusada de ter sido autora intelectual do crime que vitimou o Coronel.
Foi julgada e condenada a vinte anos de reclusão, cumpriu pena em uma penitenciária de Fortaleza. Fazendo lá sua morada após o cumprimento de sua sentença, pois não tinha para onde ir acabou na mais completa miséria, esmolando pelas ruas da capital.
Sua história inspirou o romance “Dona Guindinha do Poço” de Manoel de Oliveira Paiva e foi assunto também para outros autores como Graça Braga e Ismael Pordeus.

 INFÂNCIA NA FAZENDA 

Marica Lessa nasceu em 10 de maio de 1804 na fazenda Canafístula distante da capital 215 km, em pleno Sertão central propriedade de seu pai o Capitão-Mor da Vila de Campo Maior de Quixeramobim José dos Santos Lessa.
Era costume seu acompanhar o pai em visita às outras fazendas de sua propriedade, dessa forma aprendeu desde cedo a lidar com os escravos, agregados e administrar as fazendas.
Uma de suas brincadeiras prediletas era competição de hipismo que sempre realizava com suas amigas na fazenda, mantinha uma postura elegante em cima de seu cavalo de estimação que era de seu uso exclusivo ninguém nunca montara seu alazão.
Dificilmente Marica perdia uma corrida, chegava até apostar objetos pra tornar mais emocionante e verídica a competição, certa vez apostou um cordão de ouro e perdeu para sua amiga Angélica que no final da corrida apenas desabotoou o cordão e repassou a vencedora.
Marica aprendeu a ler e escrever com sua avó Dona Ângela Tereza de Jesus em aulas particulares como era de praxe aquela época, pois a primeira escola pública para meninas no município de Quixeramobim foi inaugurada em 9 de março de 1847, Marica já havia atingido os quarenta e três anos de idade. E sua mãe Francisca Maria de Paula era analfabeta como consta em seu testamento redigido e assinado pelo Promotor Público da comarca de Quixeramobim Miguel Alves de Mello Câmara.





JUVENTUDE NA FAZENDA 

Marica era moça muito alva, estatura abaixo mediana, por onde passava era motivo de admiração por está sempre vestida elegantemente e em uma montaria condizente com sua posição social.
O Capitão-Mor José dos Santos Lessa tinha uma casa na Vila e como era de costume na época da festa do padroeiro todos saiam em comitiva da fazenda Canafístula para Vila onde ficavam instalados até o final da festa.
Todos aguardavam a chegada de Marica e punham-se a admirar as roupas da jovem moça, de linho bordado a mão seus sapatos também pespontados a mão, suas jóias exuberantes que só aqueles com um grande poder aquisitivo podiam ter iguais ou pelo menos parecido até mesmo seu cavalo ostentava a riqueza, com seus arreios de prata.
Como diz Graça Braga, (2003, p. 41-42).

Filha da fina flor do sertão, ela possuía os dons naturais de saber vestir-se com vaidade, esse bem natural que corre nas veias de toda mulher. Marica era a atração principal nas grandes festas da região. A beleza e o bom gosto de suas roupas, jóias e sapatos, confeccionados artesanalmente, causavam admiração e inveja.

RIQUEZA E PRESTÍGIO 

Maria Francisca de Paula Lessa, Marica Lessa ou Marica de Abreu era uma das mulheres mais ricas e poderosas da Vila de Campo Maior de Quixeramobim – Ceará tinha grande prestígio, tanto social quanto econômico e político. Intercedia junto à polícia, tanto para prender quanto para soltar alguém. Pois ninguém se negava a um pedido de Dona Marica.
Tinha três irmãos: Vicente José dos Santos Lessa, José dos Santos Lessa Júnior e Francisco dos Santos Lessa.
José dos Santos Lessa foi um homem que ocupou cargos públicos importantes em Quixeramobim, como Vereador, Procurador, Comandante Geral da Polícia, Juiz Ordinário, de Órfão e de Paz, sendo exonerado a seu pedido devido a sua avançada idade, pois contava mais de setenta anos e encontrava-se impossibilitado de executar suas funções, já que sua residência se encontrava a mais de cinco léguas de Quixeramobim.
Por ocasião de seu falecimento deixou um patrimônio vultuoso a Marica constituído de bovinos, eqüinos, ovelhas tudo distribuídos em dez fazendas de sua propriedade. Possuía também alguns imóveis, além dos objetos de ouro e prata.
Ela não herdou somente bens materiais mais sim o prestígio e poder de seu pai. De acordo com Graça Braga, (2003, p. 45)

Marica era mulher de grande autoridade. Assinava em baixo o que dizia, e cada vez que determinava alguma coisa, era sua a última palavra. Dentro do mundo latifundiário da época, ela era a maior expressão política e econômica de todo o município. 

Percebe-se ai a grande influência de Marica na sociedade da época. Segundo Ismael Pordeus, “Marica de Abreu era uma mulher poderosa e de família que vivia socialmente em plano elevado, nos sertões do antigo município de Campo Maior de Quixeramobim” (1963, p. 33).
Tanto Graça Braga quanto Ismael Pordeus retrata o seu respaldo no município, deixando bem explícita sua condição de fazendeira abastada aos leitores.
Conhecida também por sua generosidade no período de estiagem não media esforços para ajudar os necessitados, abria as porteiras de suas fazendas e acolhia os retirantes que fugiam da seca que assolava os sertões cearenses. Tinha escravas incumbidas exclusivamente para ajudar a alimentar às crianças e a lavar roupas que as mães enfraquecidas pela fome não tinham mais forças para tais tarefas. Dava-lhe abrigo e comida até que o inverno retornasse, alguns não seguiam viagem permaneciam nas fazendas na condição de agregados.
Na época da construção da cadeia de Quixeramobim, surgiram os comentários, que Marica teria construído o prédio com seus próprios recursos, talvez pelo fato de ter sido o Cel. Abreu enquanto Vereador encaminhou um ofício ao presidente da província, onde ressaltava a necessidade de conclusão das obras sob pena de perdê-la.
Ainda hoje se encontra pessoas que afirmam que ela foi quem construiu a cadeia, e até lamentam a ironia de ter sido ela a construtora e a primeira prisioneira. Tais comentários acerca da construção foram esclarecidos pelo pesquisador Eusébio de Souza. (Revista Instituto do Ceará,1990, p.259), diz: “As obras da... cadeia pública de Quixeramobim foram arrematadas, em hasta pública, pela quantia de 3.500$000, paga em quatro prestações, pelo negociante José Jacinto de Souza Pimentel.

O CASAMENTO DE MARICA 

Casou-se aos vinte e três anos de idade com o Coronel Domingos Victor de Abreu e Vasconcellos, natural da freguesia de Nossa Senhora do Rosário de Goiana, em Pernambuco. Contraíram matrimônio no dia 30 de junho de 1827, tendo como testemunhas o Sargento-Mor João Bernardo da Cunha e o Capitão Manoel Alexandre de Lima.
A cerimônia foi realizada na fazenda Canafístula pelo padre Bento Antonio Fernandes. A fazenda ficou pequena para comportar o número de convidados que foram prestigiar o casamento da filha do Capitão-Mor José do Santos Lessa.
Após contrair núpcias com a herdeira incontestável de uma fortuna e de um prestígio sem igual, o Cel. Abreu passou a ter uma maior atuação, tanto política quanto social no município de Quixeramobim.
Do casamento de Marica Lessa que durou vinte e seis anos não geraram herdeiros. O Coronel teve dois filhos fora do casamento com uma de suas concubinas.
O fato de não ter tido filhos fez com que Marica se apegasse aos afilhados, que não eram poucos, dentre eles podemos destacar Antônio Vicente Mendes Maciel, mais conhecido como Antônio conselheiro, considerado hoje em dia um márti do Sertão, foi ele quem liderou a guerra de Canudos um dos mais importantes líderes de movimentos messiânicos do país.
E Manoel Ferreira do Nascimento vulgo Corumbé, criado praticamente na casa grande bem próximo de Marica, se julgava ser seu afilhado predileto recebeu sua carta de alforria ainda na pia batismal e posteriormente viria a assassinar seu padrinho e patrão.
Antes da morte do Coronel, ele e Marica estavam passando por uma crise no matrimônio, já em vias de separação. Ele morava na Vila e ela na fazenda Canafístula a mais de um ano. O Cel. Abreu desejava obter o desquite, alegava que sua esposa mantinha relações extra conjugais com seu sobrinho Senhorinho Antônio da Silva Pereira.
Senhorinho era natural de Nazareth da província de Pernambuco. Chegou fugido a Quixeramobim, pois foi acusado de ter sido cúmplice da morte por envenenamento de seu pai Luiz Carlos Pereira da Silva, cunhado do Coronel. Encontrou refúgio na fazenda do tio onde trabalhava como feitor.

CATÓLICA FERVOROSA 

Pertencente a igreja católica apostólica romana, Marica era uma fiel assídua, fazia visitas freqüentes a Vila para conversar com políticos, familiares e com o padre, onde era discutida sua participação nos festejos da paróquia e definia suas doações que eram constituídas de quantias razoáveis de dinheiro até objetos de ouro para leilões. Foi numa dessas visitas que ela conheceu seu esposo o Coronel Abreu.
Na sua casa tinha um quarto reservado para orações, chamado de oratório uma espécie de capelinha, lá ficava o relicário de ouro e as imagens de santos, onde Marica costumava ajoelhar-se para rezar terços, fazer presses e também eram realizadas as novenas da fazenda.
Presença garantida nas festas de Santo Antônio padroeiro de Quixeramobim ficava hospedada na Vila até o final da festa, participava não só da parte religiosa más também do social da festa composta por quermesses.
Em Quixeramobim existiam as irmandades Nossa Senhora de Sant’ Ana, Nossa Senhora do Rosário, Bonfim, Irmandade das Almas, Santíssimo Sacramento. Marica Lessa e o Coronel Abreu pertenciam à irmandade do Santíssimo Sacramento, consta em um livro da irmandade correspondente a 1889 no que diz respeito à Marica a seguinte anotação: “Faleceu em estado de pobreza”. Provavelmente a data de seu falecimento já que não se encontrou nenhum outro documento referente à sua morte. Tendo ela nascido em 1804 e supondo que ela tenha falecido em 1889, conclui-se que Marica viveu oitenta e cinco anos.



O CRIME

O crime aconteceu no dia 20 de setembro de 1853. O Coronel estava em sua casa quando recebeu um golpe de faca diferido por seu afilhado Manoel Ferreira do Nascimento mais conhecido como Corumbé. Logo vieram em seu socorro o Pe. José da Cunha e o Tibúrcio Valeriano da Costa e Silva que eram seus vizinhos e ainda ouviram suas últimas palavras.
-“Matou-me o Corumbé”, e ainda repetiu duas ou três vezes o nome de seu assassino.
Senhorinho se considerava o único herdeiro do Coronel já que o mesmo não teve filhos com Marica Lessa da qual estava desquitando-se e no ato da partilha ficaria com metade de sua fortuna. Ele começou a arquitetar um plano para dar um fim à vida de seu tio. Para executar seu plano se aliou a Corumbé e a Francisco dos Santos Nascimento um vaqueiro expulso da fazenda pelo próprio Coronel Abreu.
O plano cuidadosamente arquitetado não foi executado com o sucesso esperado, Corumbé foi preso antes mesmo que chegasse até Francisco dos Santos Nascimento que o aguardava fora da Vila. Em seu depoimento Corumbé ciente do poder e prestígio de Marica Lessa, menciona seu nome. Acreditava ele que a madrinha possuidora de grande respaldo no município, principalmente nas questões criminais, pois bastava uma palavra sua para uma pessoa ser trancafiada em uma sela ou mesmo para ficar fora dela, jamais seria presa e por conseqüência ele também não seria aprisionado.
O crime ocorreu em 1853, século XIX. Se hoje vivemos em uma sociedade machista e preconceituosa, imaginem em pleno séc.XIX! Os correligionários do Coronel queriam a condenação da acusada, para muitos deles chegava a ser uma desonra para a classe ter uma mulher independente com tanto dinheiro e influência política e ainda por cima desquitada.
Com base no depoimento de Corumbé, o delegado expediu uma diligência composta por ele e mais dezesseis praças para a fazenda Canafístula com intuito de prender os acusados. Retornou a Vila a diligência trazendo presos Senhorinho Antônio da Silva Pereira e Dona Maria Francisca de Paula Lessa deixando os dois presos junto com o Corumbé.
Dada à importância política e social do Coronel Abreu, a notícia de sua morte transpôs as fronteiras do Ceará, chegando ao conhecimento do Imperador D. Pedro II, fato esse comprovado por um ofício encaminhado pelo ministro dos Negócios da Justiça e Conselheiro do Império José Thomaz Nabuco de Araújo para o Presidente da Província do Ceará. Vejamos o que diz o ofício: (Arquivo Público do Estado do Ceará - ofícios do Ministro dos Negócios da justiça).

Ministerio dos Negocios da Justiça –Rio de Janeiro em 11 de novembro de 1853. Foi presente a S.M. o Imperador o officio n.174 de outubro último, em que V.Excia. participou ter sido assassinado em sua própria casa o Coronel Domingos Victor de Abreo e Vasconcelos, sendo acusados como mandantes sua própria mulher e Senhorinho de tal. O mesmo Augusto Senhor, a quem o referido facto foi bem desagradável, manda recomendar a V.Excia. que expeça as mais enérgicas e reiteradas ordens para a prisão de Francisco dos Santos, um dos mandatarios desse attentado, que se evadiu, e para o prompto julgamento dos reos. Deus goarde a V.Excia. a) José Thomaz Nabuco de Araújo. Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 

Não só Imperador, más toda a população de Quixeramobim escandalizada com o crime, pedia o julgamento dos réus.
Assim como o Capitão-Mor José dos Santos Lessa, o Cel. Abreu ocupou vários cargos públicos importantes como Juiz de Paz, Vereador, Presidente da Câmara, Suplente de Juiz Municipal, Coronel da Guarda Nacional e um dos chefes do partido liberal.
O partido liberal, oposicionista daquela época cuja ala mais radical deu origem ao partido republicano em 1870, sofreu uma derrota para o partido dos conservadores nas eleições de 1848. Consequentemente os correligionários de Marica Lessa começaram a ser destituídos de suas funções, inclusive o próprio Coronel Abreu, que perdeu os cargos de Coronel da Guarda Nacional em 5 de janeiro de 1849 e de Suplente de Juiz Municipal no dia 3 de julho de 1849. (1963, p.94)
Mesmo destituído de seus cargos o Coronel detinha um grande prestígio. A notícia de seu assassinato teve muita repercussão e fora noticiado em jornais como “O cearense” do partido liberal, “Pedro II” do partido conservador e “O commercial” todos noticiavam a tragédia ocorrida em Quixeramobim sem distinção de partido.
Vejamos a transcrição de um artigo publicado em Fortaleza no dia 27 de setembro de 1853 no jornal “O cearense” órgão responsável pela sustentação das idéias do partido liberal. (O cearense, 1853. p. 1)

Mais um assassinato horrível
Com o mais profundo pesar acabamos de saber, e vamos anunciar à nossos leitores que nosso distincto correligionario, e amigo, o pacifico, e prestante cidadão, o Coronel Domingos Victor de Abreo acaba de sucumbir ao punhal homicida na Vila de Quixeramobim. A provincia, e a sociedade em geral perdeo com o assassinato do Coronel Abreo um respeitavel cidadão... É este um dos casos em que parece necessaria a presença do chefe de polícia; não só pela importancia do assassinato, como porque a indiciada assassina é, pela sua fortuna e família, assas poderosa no lugar.

Percebe-se a reafirmação do prestígio e poderio de Marica Lessa, onde se ressalta sua família e um poder centralizado, assim como a importância política do Coronel, retratando uma imagem de homem e correligionário perfeito, e o impacto de seu assassinato no município. Nota-se também um receio por parte da polícia local de uma provável tentativa de fuga dos presos.
O chefe de polícia da província Antonio José Machado pediu a transferência dos presos para uma penitenciária em Fortaleza. Marica passou a ter como endereço a sela de número vinte e um da ala norte da prisão e seu registro tinha o número cento e quatorze. (1963, p.103)
Em 8 de abril de 1856 retorna a Quixeramobim, Marica Lessa para ser julgada pelo tribunal do júri. Tinha cinquenta e dois anos por ocasião de seu julgamento ocorrido no dia 14 de abril de 1856. Marica foi enquadrada no art. 192 do cód. Pen. Considerada mandante do crime. Foi condenada a vinte anos de reclusão. O único depoimento que se tem a favor dela é o seu próprio no qual ela diz: -“Deus é testemunha que não mandei matá-lo”.
Após seu julgamento Marica permaneceu na cadeia de Quixeramobim por um mês, retornando a penitenciária de Fortaleza para cumprir sua pena, voltando a habitar a sela de número vinte e um. Da cadeia ela autorizava seu procurador em Quixeramobim José Francisco de Lima a registrar algumas terras de sua propriedade. Anterior a esses registros, já haviam sido vendidas duas propriedades.
Por volta de 1877 se encontrava Marica com setenta e três anos de idade e dividia sua sela com outras onze mulheres, sendo três delas alienadas. Recebia a diária de 240$000 réis, que era destinada aos presos pobres, para prover sua subsistência (1963, p.146). Marica já se encontrava na mais completa miséria, seus bens foram aos poucos vendidos para custear seus advogados e suas despesas em geral.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O estudo trouxe a cena à personagem Dona Marica Lessa uma mulher de forte atuação na política do município, figurava em meio aos patriarcas conservadores da época tomando decisões em pé de igualdade.
Criada no Sertão do Ceará, em uma época em que a palavra dada valia mais que um contrato, de uma estirpe rara de mulheres por sua determinação e autoridade de resolver os problemas pertinentes as suas propriedades, política e economia do município de Quixeramobim.
No caso de Marica Lessa nunca se conseguiu provar sua inocência. Cabe analisar os fatos, ponderar os acontecimentos e fazer o próprio julgamento se essa ilustre cidadã Quixeramobiense era culpada ou inocente.
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1 I  TRODUÇÃO

De acordo com Jung (2001) o trabalho com o inconsciente em Psicologia Analítica tem  como  meta a  individuação,  processo  em  que o  sujeito  se torna o  ser único  que é. Precisamos “compreender que nossa vida consciente repousa no vasto mar de um mundo interior, a respeito do qual conhecemos muito pouco.” (SANFORD, 2006, p. 88). Na constituição psíquica humana temos a coexistência do princípio feminino e masculino tanto em homens como em mulheres.

Para Jung (1987) homem e mulher possuem psicologia diversa e o sentimento do feminino é capaz de indicar caminhos invisíveis ao olhar masculino. Tudo o que se manifesta no ego e na esfera da consciência tem seu oposto como força do inconsciente, assim, não há homem que não possua em si algo de feminino (anima4) e mulher que não possua em si algo de masculino (animus5).

Sanford (2006) expõe que anima e animus tem seu lado obscuro e prejudicial. Porém, são exatamente eles que podem nos colocar no caminho para o si-mesmo6. Jung (1982, p.19) diz que eles são os arquétipos7  responsáveis por muito do que acontece na vida e que não é
“uma invenção da consciência; é uma produção espontânea do inconsciente”.




1 Autora
2 Instituição de Ensino e Pesquisa
3 Orientadora
4 Anima (lat., “alma”). Aspecto inconsciente, feminino, da personalidade do homem. É personificada em sonhos por imagens de mulheres. Sua função é estabelecer uma ponte entre a consciência individual e o inconsciente coletivo. Como todo arquétipo, ao ser projetado, atrai e fascina a consciência. (SCHAPIRA, 1991, p.145)
5  Animus (lat., “espírito”). O lado masculino inconsciente da personalidade da mulher. A identificação com o animus  pode  tornar  uma  mulher  rígida,  inflexível  em  suas  opiniões  e  fazê-la  envolver-se em  discussões frequentes. Em seu aspecto positivo, o animus é o homem interior que funciona como ponte entre o ego da mulher e os recursos criativos que estão em seu inconsciente. (PERERA, 1985, p.140)
6  Si-mesmo (self). Arquétipo que representa a unidade dos sistemas consciente e inconsciente, funcionando ao mesmo tempo, como centro regulador da personalidade (GRINBERG, 2003, p.231)
7  Arquétipo: Conceito criado a partir da observação de temas típicos bem definidos, presentes nos mitos e na
literatura em geral, que se repetem nos sonhos, imagens, fantasias, delírios e alucinações de todos os indivíduos. Em si são irrepresentáveis. Temos apenas contato com sua manifestação, é a energia psíquica se tornando visível. Por ter forte carga energética, a imagem proveniente do arquétipo impressiona e fascina, podendo arrebatar o ego e possuí-lo. Isso se torna evidente em um momento de crise psicológica, de êxtase ou inspiração. (GRINBERG, 2003, p.222)

O princípio feminino está relacionado ao mundo dos sentimentos, ao irracional, aos ciclos, ao corpo e aos relacionamentos; o princípio masculino está relacionado ao mundo objetivo do consciente, da razão, do intelecto, do linear e do espírito. Sanford (2006) esclarece que o homem sente e a mulher pensa, anima e animus são responsáveis pelo despertar, pela ajuda e direção de tais funções. São princípios psíquicos que se complementam para uma percepção mais rica do mundo já que toda unilateralidade psíquica é perigosa.

Neumann (2000) nos mostra que o desenvolvimento da consciência em sua configuração patriarcal leva a uma situação onde valores masculinos são dominantes. Há uma polarização com sensação de segurança, onde masculino é homem e feminino é mulher. As mulheres foram alvo de toda atitude de repressão direcionada ao feminino por serem suas representantes, mas, apesar das aparências, não são apenas elas que sofrem com isso.

Priore (1999) esclarece que no século XVII, o médico, cuidador dos corpos, e o padre, cuidador das almas, tinham acesso ao corpo da mulher. Consideravam-no uma horrível vestimenta para a alma. Entre os séculos XII e XVIII a Igreja identificava uma das formas do mal sobre a terra nas mulheres. Ela cometera o pecado original ao abrir a caixa que continha todos os males como Pandora grega ou ao comer do fruto proibido como Eva judaica.

Na Idade Moderna o corpo da mulher era visto como inferior e infecto, bem como seu sexo, sua condição genital e biológica. Silva (2009, p.20) fala que as diferenças de valores sociais atribuídos ao corpo do homem e da mulher “escrevem uma história de desigualdades, onde à mulher foram cerceados direitos e expressões de vida.” DeSouza (2000) conta que os colonizadores que vieram para o Brasil assumiam a posse da terra e das mulheres à força, produzindo a miscigenação. As mulheres brancas chegaram durante a era colonial e eram estereotipadas  como  fracas  e sem  poder na  área pública.  Em  1910  formou-se o  Partido Republicano Feminino. Nos anos 70 emergiu um movimento feminista no Brasil ocasionado pela fraqueza da Ditadura Militar e aumento da participação da mulher na economia. O planejamento familiar ganhou atenção política com uma batalha sobre as pílulas anticoncepcionais. Por serem necessárias no trabalho as creches foram  criadas para seus filhos. Sem o movimento feminista a mulher não teria saído do limbo a que foi condenada. Entretanto, sem uma consciência clara dos valores femininos, as feministas usaram pressupostos masculinos em suas reivindicações. A mulher teria de seguir o caminho dos homens para sair da marginalidade e da alienação, deixando de lado a verdade de sua identidade feminina.

Quando pensamos no corpo da mulher nos dias de hoje, percebemos que é como um produto que serve para aumentar os lucros da indústria cultural. A mulher parece não perceber que seu corpo continua aprisionado às regras impostas pelo masculino patriarcal. Cavalcanti (1990) diz que uma cultura que tem um desenvolvimento exagerado do masculino faz uso inadequado do feminino e a mulher absorve atitudes psíquicas impostas.

Whitmont (1991) apresenta os aspectos psíquicos que são percebidos pela maneira com a qual vivenciamos Deus. Ele fala do Deus ‘eu-sou’ patriarcal que se caracteriza por ser focalizado, excludente e racional. Opõe-se aos cultos em honra da Deusa. Governa todas as coisas exigindo obediência que é retribuída com aceitação. Os sentimentos agressivos são transferidos para transgressores. Por isso é função do ego reprimir sentimentos inaceitáveis.

Atualmente, essa postura nos ameaça pessoal e coletivamente. A repressão não tem dado conta e está se tornando perigosa. Nossa sanidade e nossa sobrevivência estão dependendo de um controle que seja feito por meio da vontade e não por obediência. De acordo com López-Pedraza (2010, p.9) “não há dúvida de que a emoção aprofunda o mundo das  vivências  do  ser  humano.”  Os  sentimentos  precisam  sair  da  prisão  e  alcançar  a consciência e um ego forte é essencial para agüentar a conscientização emocional sem ceder à força da turbulência.

Temos a chance e a missão de desenvolver o lado oposto e o fazemos por intermédio de várias vivências, principalmente dos relacionamentos amorosos. É no encontro de um homem com uma mulher que este se vê diante da experiência com seu feminino e a mulher com seu masculino. Sanford (2006), diz que quando um homem deseja aproximação com seu feminino ele deve compreender a personalidade da mulher importante em sua vida. Em interação com ela, ele poderá vivenciar uma educação de seus sentimentos. Neumann (2000) fala que a mulher terá de experimentar o masculino. O relacionamento externo com um homem e o interno com o masculino em ação dentro dela são partes de sua inteireza.

As mulheres também podem ter problemas com o feminino. Acreditando que o masculino é melhor podem sucumbir à identificação com ele, mesmo que essa escolha ocorra a nível inconsciente. Isso produziria grande tensão no inconsciente, e provavelmente uma interrupção no desenvolvimento do feminino no homem com quem se relaciona.

O tema desse artigo é uma pesquisa qualitativa sobre a situação do feminino na psique de mulheres e de homens e, consequentemente, a relação de ambos com o mundo exterior.

Nossa base epistemológica é fenomenológica e nossa abordagem teórica é junguiana. Para nós psicólogos significa a possibilidade de trabalhar pela integração psíquica que partindo da psique individual alcançará os relacionamentos sociais.


2 OBJETIVO Objetivo Geral:
- Analisar os resquícios deixados pela superioridade social do masculino patriarcal no homem

e na mulher, compreendendo suas conseqüências nas interações sociais.


Objetivos Específicos:

- Identificar a relação das mulheres contemporâneas com seu aspecto feminino psíquico.

- Investigar como isso tem influenciado no desenvolvimento do aspecto feminino no homem

- Compreender as conseqüências desses fenômenos na sociedade.






3 METODOLOGIA

A pesquisa tem por base uma abordagem qualitativa por almejar um entendimento da realidade dos relacionamentos e de sua interação social com “informações fidedignas para se explicar em profundidade o significado” (OLIVEIRA, 2007, p.60) e uma “compreensão detalhada do objeto de estudo em seu contexto histórico” (OLIVEIRA, 2007, p.37).

Sendo a pesquisa autorizada pelo Comitê de Ética foram determinadas duas datas com duração de uma hora e meia para a coleta de dados. Cartazes para convite foram afixados no campus de uma universidade particular no interior do estado de São Paulo.

Foram selecionados 5 casais heterossexuais já que a análise necessita de homens e mulheres. Casados oficialmente ou consensualmente com faixa etária entre 25 e 40 anos, por corresponder a fase adulta do desenvolvimento. A renda financeira escolhida se encaixou entre 2 a 4 salários mínimos com o intuito de que pela condição econômica possivelmente os voluntários tivessem acesso à informação

Os participantes leram junto com o pesquisador e assinaram um Termo de Livre Consentimento Esclarecido específico para o trabalho de pesquisa, onde ficaram sabendo sobre os objetivos da mesma, sobre a finalidade dos resultados obtidos, sobre o sigilo que os protegerá de possíveis identificações e que deverá existir perante o grupo, sobre a ajuda que estavam realizando na busca de conhecimentos para a psicologia e para a melhoria da vida em sociedade. E, que os resultados da pesquisa serão de acesso aos interessados.

A coleta dos dados foi feita mediante gravação previamente autorizada pelos participantes, a partir de uma questão deflagradora, “Quais tem sido os erros mais comuns na postura de homens e de mulheres na sociedade atual?”, dita no início, foi proposta uma discussão sobre o  papel  do homem e da mulher na sociedade atual.  Com abertura para discussões entre os pesquisados utilizando a técnica de observação direta intensiva, uma entrevista  despadronizada  que  oferece  liberdade  expressiva  aos  voluntários.  Foi  por intermédio de uma discussão entre o casal e entre casais que se deu o acesso às manifestações dos componentes masculino e feminino presentes em suas falas e convicções. A conversa foi transcrita e sua análise feita através de categorias.






4 RESULTADOS DA PESQUISA


Como primeira categoria de análise, vamos demonstrar a distinção entre as expressões do ego do homem e de sua anima, bem como do ego da mulher e de seu animus. Para tanto seguiremos a seguinte síntese, dada por Jung:
Se eu tivesse que caracterizar, resumindo em poucas palavras, a diferença entre homem e mulher no tocante ao problema que nos ocupa, isto é, como se confrontam anima e animus, eu diria: assim como a anima produz caprichos, o animus produz opiniões. (JUNG, 1987, p.82)

Começaremos por mostrar momentos em que o complexo8  se expressa com total autonomia, fato que não é apreendido conscientemente. Como afirma Jung (2001, p.82) “a diferenciação9   é  a  essência,  a  conditio  sine  qua  non  da  consciência.”  Colocaremos  os discursos similares e explicaremos a categoria separando o que foi dito pelos homens (H1, H2, H3, H4 e H5) daquilo que foi dito pelas mulheres (M1, M2, M3, M4 e M5) e assim explicitando anima e animus. As falas com menor espaço entre si são diálogos, as de maior
distancia são recortes. As partes que ressaltam ao interesse da análise estão em itálico.








8 Complexo é um grupo de idéias ou imagens emocionalmente carregadas. Tendo atividade autônoma, independente da vontade do ego, o complexo funciona como a via régia para o inconsciente e é o arquiteto do sonho. Se houver uma identificação do ego com o complexo, fala-se em possessão. (GRINBERG, 2003, p.223)
9 Diferenciação é a ação de separar conscientemente. A função adaptativa mais diferenciada numa personalidade está mais integrada à mente consciente; a mais indiferenciada está mais inconsciente, funcionando autonomamente. (ibidem p.223)

4.1 Anima

Na  antiguidade,  animus  e  anima  eram  projetados  nos  deuses  onde  de  maneira adequada se viam representadas sua força de coerção e autonomia. Para Jung (1982, p.19) serem vistos como deuses demonstra seu valor psicológico e a posição privilegiada que ocupam “quer a consciência lhes reconheça este valor ou não, pois o seu poder aumenta de modo proporcional ao seu grau de inconsciência.”

Em nossa sociedade o homem é instigado a alimentar uma persona10 de masculinidade e vive sendo desafiado a distinguir-se da mulher e acredita que quanto mais, melhor. Seu princípio psíquico feminino acaba estagnado. Jung (2001) afirma que o homem acredita ser aceitável reprimir seu feminino e desfilar discursos de masculinidade:
M1 –... Homem não é obrigado a mentir perto de outro homem para se mostrar homem? (grifo nosso)
H3 – A vida toda. Isso tem que fazer na vida toda. Homem em grupo com outros fica inventando muitas coisas... (grifo nosso)
H1 – Nós já nascemos condenados mesmo

H5 – 90% dos homens não presta mesmo

H4 – Vou fazer o que? Mulher bonita? Não vou olhar?

H3 – Eu não falo que acho o homem bonito, falo que o cara é fera. H5 – Ah! Eu assusto quando acho um homem bonito.

Para o autor, “a repressão de tendências e traços femininos determina um acúmulo dessas pretensões no inconsciente” (JUNG 2001, p.65). Sendo assim, a anima acaba por se tornar cada vez mais forte e estará ameaçando o ego que a renega. Diz Qualls-Corbett:
Se o ego se sente ameaçado pelo caráter sobrenatural do feminino, uma forte defesa se desenvolve, surtindo numa superidentificação com papéis masculinos da persona. Esses papéis podem ser culturalmente definidos ou relacionados com a máscara que o  indivíduo usa  na  vida  profissional. Frequente vezes  o  homem  não  consegue diferenciar entre sua identidade essencial e sua persona, tornando-se apenas a máscara. (QUALLS-CORBETT, 2005, p.125)

Entretanto, por mais que eles queiram esconder a anima ela consegue se manifestar em suas relações com o mundo. Uma das melhores formas de percebê-la é ver como enxergam as mulheres. Não tendo mais deuses em quem projetar tais forças, Sanford (2006, p.18) diz que “a mulher carrega para o homem a imagem viva da alma ou da faceta feminina dele próprio.”
H5 – [...] se ela tem um trabalho bom ela nem quer saber de homem. (grifo nosso)

H3 – Hoje elas não têm amor mesmo não, o negócio delas é liberdade, ela não quer saber de amor. Ganhando bem ela não vai querer ter uma pessoa. (grifo nosso)

10 Persona: se refere à máscara que utilizamos para nos apresentar ao mundo e aos outros. (ibidem p.229)

H5 – Hoje você vê muita mulher independente, não tem porque querer um marido.

H3 – Vou te contar um caso que acontece do lado da minha casa. O cara trabalha na prefeitura e é dia sim, dia não e ela trabalha em 3 serviços, ganha bem mais que ele é claro e ela se acha o cara com o cara porque é.... ele não deixa ela colocar uma saia curta, ele não deixa ela andar de bicicleta, ele não deixa ela se expor. Ele fala que ela tem que trabalhar porque ela tem um homem gostoso dentro de casa. Fiquei nervoso pensando porque esse cara se acha. Não! Ele é o cara! [...] É. A gente acha um absurdo e pensa que esse cara deve dar umas 4 ou 5 de uma vez. (grifo nosso)

Esta última fala deixa claro o que o homem acredita ser a única necessidade da mulher em um relacionamento. Uma das mulheres do grupo se surpreende:
M2 – Nossa! É assim que vocês estão vendo a gente?


Em outro momento, falando sobre a filha, o pai faz uma declaração:

H4 – Isso é característica da mulher: gastar.


Quando falam assim das mulheres não sabem que estão falando de si mesmos em seus aspectos inconscientes. Sanford (2006, p.19) diz que é porque “são projetados” que não percebemos que tanto animus quanto anima fazem parte de nós. Parecem estar fora e passam despercebidos em nossas atitudes e diálogos.

A falta de entendimento adequado sobre a complementaridade existente entre o masculino e o feminino gera uma situação competitiva entre os gêneros que acabam por ignorar o quanto um pode contribuir com o outro. Nos discursos seguintes se manifesta uma angústia por parte do homem que se sente inferiorizados por hoje ter que disputar um lugar com  a  mulher.  Sanford  (2006,  p.51)  fala  que  o  aborrecimento  não  expresso  de  forma adequada pelo homem “é captado pela anima, que o transforma em ressentimento.”
H1 – A mídia retrata hoje o seguinte, que a mulher está tendo mais capacidade do que o homem. Quer dizer, a mídia mesmo está deixando o homem de lado e a mulher está se sentindo a dona da casa, [...]. Tem mulher que não gosta de cuidar do filho, levar na escola. Tem mulher que gosta de estar trabalhando, chegar dentro de casa e encontrar a janta pronta. Ela toma seu banho, come, não pergunta como foi o dia do marido, como que foi o dia das crianças e com isso o rapaz acaba mudando, ele fica nas costas da mulher porque ela não vai se preocupar com ele. Não são todas, mas algumas preferem fazer o serviço lá fora do que cuidar dos filhos dentro de casa. (grifo nosso)

H1 – Repito o que disse, acho que a mídia está promovendo a competição dentro de casa. O homem e a mulher começaram a competir para ver quem pode mais, quem manda mais, quem é melhor, quem é superior. Tem um programa que passa na Record que é prova disso. Quando acontece de uma moça superar um rapaz, ele fica com raiva e se sentindo inferior. Ali já dá para provar que a mídia já está relacionando que a mulher pode mais. Tem uma estatística que diz que a mulher amadurece mais rápida e isso facilita arrumar um serviço mais rápido do que o homem. (grifo nosso)

H1 – Muitas vezes o homem chega [...] vai fazer uma entrevista, a primeira coisa que a pessoa vai ver é a aparência. Se for uma vaga, um homem e uma mulher e se é um homem que está fazendo a entrevista, ele deixa o outro homem de lado e pega a mulher sem ela nem passar na entrevista. (grifo nosso)

O feminino pouco diferenciado é responsável por ilusões que impedem o homem de dar continuidade a suas idéias criativas. Ele começa a fantasiar sobre algo que o incomoda e acaba por se inibir, sem consciência do que ocorre:
Quando um homem tem uma idéia ou um impulso criativo que poderia levá-lo além do  ordinário,  uma  voz  sutil  parece  sussurra-lhe  ao  ouvido  um  pensamento destrutivo, que bem pode interromper as suas conjecturas. (SANFORD, 2006, p.57)

A seguir temos um homem que aceita o desafio e não alimenta fantasias por ter que disputar lugar com uma mulher. Verificamos um melhor desenvolvimento da anima.
H5 – [...] mas o problema é que o homem é relaxado, o cara vai se apresentar em uma entrevista e vai de qualquer jeito, sem fazer barba, sem cortar cabelo. Roupa de qualquer jeito, mal passada. A mulher não, a mulher se cuida. (grifo nosso)

H5 – Eu acho assim, eu acho que isso força o homem a correr atrás. Entendeu? Porque é. Ele falou da mulher trabalhar e chegar em casa, coisa e tal, mas tem homem que trabalha e a jornada da mulher é um pouco maior, ele chegou mais cedo e vai arrumar a casa. (grifo nosso)

Falando do serviço doméstico, alguns admitem a necessidade nos tempos atuais de ajudar suas esposas. Porém há ressalvas como nas falas seguintes:
H4 – Sobre ajudar a mulher em casa dependendo da necessidade... o que eu já lavei de roupa, já arrumei cozinha. Depende da necessidade

H4 – Se eu chegar em casa e ela estiver batendo papo do lado da casa da irmã dela e tive em casa coisa para fazer e depois ela vier dizendo: “Ah, me ajuda aqui” não ajudo. (grifo nosso)

H3 – Eu vou trabalhar e M3 fica em casa, eu lavo roupa para ela, faço café para ela, mas depende do meu humor também. Se estiver com humor legal eu ajudo em tudo, mas se não estiver daí eu enrolo.

Eles parecem entender a necessidade de auxiliá-las. Em seguida apresentam um capricho que os isenta de qualquer compromisso. Sanford (2006, p.49) diz que a anima pouco consciente está “por trás das disposições de um homem.”

Na fala que se segue ao ouvir um comentário de uma mulher que agride a persona masculina, os homens em questão vivenciam uma espécie de “inflamação psicológica”, algo “ferve, arde dentro deles, corroendo-os.” Percebemos uma interferência nas disposições de humor e agora por causa de uma brincadeira que agride a persona masculina:
H3 – Isso aconteceu comigo, cheguei em um churrasco de um time de futebol e fui dar um beijo no meu irmão, a moça do lado perguntou: “Esse cara é gay?” o meu irmão respondeu: “Mede as palavras que você não sabe com quem você está falando”. Todo mundo estranhou o climão que virou. Teve muita gente perguntando o que aconteceu [...] (grifo nosso)


A seguir vemos a questão da criação dos filhos:

H1 – Não é por isso não, eu acho que as mulheres são mais moles em relação aos filhos do que os homens. Nós é que ficamos com a parte ruim, sobra para nós colocar limite, dizer não, insistir no não e acabamos passando por vilões. Vocês ficam sendo as boazinhas, deixam tudo, protegem e até ajudam os filhos a fazer escondido e acaba ficando pior do que se tivesse deixado. (grifo nosso)

H3 – [...] lá em casa sobra sempre para ela segurar a barra, dizer não, proibir, a última palavra. Ela sabe o que é melhor, eu não sei e fico com pena de ser duro.

H5 – Vamos falar a verdade, filho dá muito trabalho

H3 – Lá em casa eu que sou o bonzinho, ela já é mais firme. Eu não agüento e acabo cedendo, fico com pena. Não gosto da idéia de ser o pai durão, o pai mau, o pai rígido. Deixo para ela ser isso. (grifo nosso)

M4 – Lá em casa o H4 também é muito mole. (grifo nosso)

H5 – (falando do filho) Daí, ele chegou em casa e eu percebi que havia bebido, eu perdi a cabeça. Daí deixei para ela (M5). Ela conversou com ele e ficamos sabendo que ficou em situação difícil porque os amigos estavam achando ele estranho por não querer beber. (grifo nosso)

Temos nos discursos acima duas situações. Na primeira o homem reclama porque sua mulher não educa seus filhos como ele acha que deveria. Na segunda eles delegam para elas esse papel. Em ambas o que está implícito é que a educação dos filhos ainda é uma prerrogativa das mulheres. O problema é que este comportamento não está associado apenas a ser mãe dos filhos deles. Jung (2001, p.74) diz que por baixo de algum pretexto “o homem procura na realidade a proteção materna, colocando-se à mercê do instintivo possessivo da mulher.” Qualls-Corbett (2005, p.121) fala que o primeiro esforço que deve ser feito por um homem para desenvolvimento da anima está em libertar seu feminino do aprisionamento em uma mãe. O que ocorre é que ele tende a substituir a mãe verdadeira pela esposa. A autora ressalta que os casos extraconjugais e as separações muitas vezes ocorrem “para aliviar a frustração e o estresse que os homens sentem quando o aspecto passional e dinâmico do feminino fica atolado na segurança maternal estática.“ O perigo da estagnação é que não vivendo conflitos emocionais, a diferenciação da anima acaba interrompida e suas energias começam a se acumular e provocar conflitos tais como uma nova paixão.
H1- Muitas vezes a mãe passa a mão na cabeça dos filhos, esconde o que fizeram dos pais, acontece muito isso e assim o pai tem que ser mais rígido para exigir que o filho faça certo. A mulher não. Pode ser maleável, mas ela faz isso escondido do marido. (grifo nosso)

Neste comentário ele chega ao ponto de culpar ela pela relação que tem com os filhos. Ele tenta impor de forma caprichosa sua vontade sobre ela.

Nas falas seguintes de uma mulher vemos uma manifestação de anima que difere do que dissemos até aqui. Ela parece ter sido a responsável por constelar11  o complexo no pai. Sanford (2006) afirma que o homem de meia-idade que já conquistou seu lugar no mundo se vê no desafio de desenvolver o mundo interior. O nascimento das filhas e o desenrolar das vivências delas pode coincidir com o momento em que ele não mais precisa se agarrar à sua persona e se abre às vivências do feminino, projetado nas filhas e não na esposa.
M1 – O meu pai é ruim pra minha mãe, mas é ela que é boba demais. Ele implica com tudo que ela faz para ele, enquanto tudo que nós as filhas fazemos é maravilhoso. Mas comigo é assim, quando ele vai em casa eu falo: “Pai, o almoço está pronto, quer que põe para você?” ele responde: “Não, o pai põe”. (grifo nosso)

M1 – É costume e folga. Eu pergunto para ele que é isso e ele dá uma risadinha dizendo que eu sou fogo e eu respondo se ele vai folga na velhinha agora. Aí ele vai lá e se vira, sabe. Meu pai só come ovo, vai minha mãe fazer que em uma vez está duro, na hora está mole demais, quando eu chego lá minha mãe não pode passar a roupa dele, só eu. Acho ruim, quer dizer que só porque estou lá ela não faz nada certo (grifo nosso)

Nas falas pudemos observar que o princípio feminino dos homens envolvidos está fixado no nível maternal.


4.2 Animus

É através do masculino que conseguimos perceber o feminino na mulher. Este estará desenvolvido à medida que ela não fica a mercê das investidas de seu animus. Em ligação positiva com ela o animus é criativo e capaz de ajudá-la a tomar consciência de seus verdadeiros valores e fecundar seu feminino, ou seja, a mulher se torna apta para fazer o caminho de ida e de volta do consciente ao inconsciente. De acordo Sanford (2006) o animus negativo, tenta se apoderar do ego, destruindo a mulher com opiniões depreciativas. Começaremos por algumas falas com clara a distinção entre o animus e o ego da mulher:
M1 – O pai é o mais rígido e a mãe está ali para resolver. (...) A mãe é mais amor, compreensão, emoção, razão e o pai é mais autoritário, mais rígido. (grifo nosso)

M2 – Hoje em dia os homens perderam mais a responsabilidade que tinham antes. Eu acho que quem, hoje em dia, mostra mais a responsabilidade é a mulher. Muitos homens, (...), folgam, não trabalham, é a mulher que sustenta e que dá a palavra final, é a mulher que corre atrás das coisas do trabalho e da casa. (grifo nosso)

M1 – Tem mulher que vive essa situação e gosta. Ela está mandando, ele está obedecendo e fica ali, neutro. Ela gosta. (grifo nosso)

M4 – Mas o que acontece também é, se você for ver  o homem hoje de 20 anos tem a   cabeça   de   um   menino   de   14.   /ão   tem   aquela   maturidade,   aquela responsabilidade. E menina com 15 anos pensa já igual uma senhora de 80 anos já


11   Constelar: sempre  que  houver  uma  forte  reação  emocional relacionada a  uma  pessoa  ou  situação, um complexo terá sido ativado, ou melhor, constelado (SCHAPIRA, 1991, p.145)

casada até. Acho que a mulher está evoluindo tanto que está amadurecendo mais rápido que o homem. (grifo nosso)

M4 – E numa dessas até o namorado dela já está rodando porque ela pede dinheiro dele para comprar alguma coisa. Eu não sei depois do casamento... (grifo nosso)

M4 – Filho dá trabalho, mas é compensador. (grifo nosso)

M1 – Mas eu falo, para que brigar comigo, eu sempre tenho razão. Você não briga comigo. Só eu que brigo com você. Porque você não tem motivo para brigar comigo. (grifo nosso)

M1 – Tudo se resume que as coisas boas e ruins acontecem, as boas porque estamos com Deus e as ruins demais é a falta de Deus, porque com Deus tudo fica mais leve, porque tem o diálogo, o amor, a compreensão, tem o perdão. E quem não tem Deus não consegue perdoar, não consegue conversar, não consegue ter  um objetivo comum junto. (grifo nosso)

M3 – Me irrita porque acho que sempre temos que conversar para decidir uma coisa. Às vezes fico sabendo de coisas que ele fez, chega uma pessoa em mim e comenta e aí eu já penso porque ela ficou sabendo primeiro que eu. Daí já fico com cara de boba, se sou eu que estou do lado dele, ele tem que falar comigo primeiro, eu acho errado. (grifo nosso)

Nos discursos selecionados acima vemos o primeiro ponto que diferencia o complexo de ego da mulher de seu animus. Este último costuma aparecer sob a forma de “sólidas convicções” difíceis de serem contrariadas. São regras pré-estabelecidas que parecem garantir uma verdade  absoluta,  ou,  nas  palavras  de Jung (2001,  p.83) “princípios  cuja validez  é aparentemente intangível”. Tais convicções costumam seguir convenções sociais e são opiniões sobre a qual a mulher não refletiu. Com um pouco de diferenciação podemos questionar a validade de tudo o que é afirmado. Para melhor exemplificar o que estamos falando, em seguida colocamos falas em que há o questionamento da mulher que as profere:
M2 – Acho que para a mulher trabalhar, cuidar da casa, levar filho para escola fica uma coisa muito sobrecarregada em cima da mulher. E não é uma questão de preferência, talvez não tenha alternativa para a situação. (grifo nosso)

M1 – É verdade que tem homem que não presta, o problema é a crença de que eles nunca prestam. (grifo nosso)

Nestes comentários há a consideração de possibilidades e até mesmo um comentário crítico sobre as convicções que igualam todos os homens na classificação de “não prestarem”. Quando é uma manifestação de animus indiferenciado a mulher não questiona e não considera opções. Especificamente em se criticar os homens, Jung (2001, p.84) afirma que “o animus é um amante ciumento, pronto para substituir um homem de carne e osso por uma opinião sobre ele.” E ainda afirma que “as opiniões do animus são sempre coletivas e negligenciam os indivíduos  e todos  os  julgamentos  individuais”.  Podemos  considerar os  comentários  que igualam os homens como sendo de depreciação feita pelo masculino autônomo da mulher.

M4 – Porque se eu tivesse tentado ser para minha filha o que eu fui para o meu filho mais velho quem sabe ela seria igual. (grifo nosso)

Aqui, ela não considera a diferença entre os filhos e alimenta o sentimento de culpa tantas vezes correlacionado às manifestações do animus. Franz explica que:
É uma característica da mulher possuída pelo animus de se remoer de remorso pelas falhas cometidas, por suas omissões. Lamentar-se sobre o que podia ter sido feito é um falso sentimento de culpa e é completamente estéril. (FRANZ, 2008, p.198)

Em seguida temos um diálogo entre os casais que expressa uma das manifestações do complexo  que  permeia  o  comportamento  de  várias  mulheres  do  grupo.  Colocamos  as respostas dos homens para ter clareza na argumentação.
Pesq. – Por que vocês se sentem assim? Por que ficam tão bravas por uma coisa pequena que eles resolveram sem contar?
M3 – Porque a gente conhece
Pesq. – Conhece o quê?
M3 – Conhece eles, quando estão mentindo. (grifo nosso) H3 – Mas não é mentira
M3 – É mentira também, escondeu ué.
H3 – Mas tem uma coisa para resolver (no centro da cidade), já vamos resolver já. Já vamos fazer o que tem que fazer e pronto e acabou. Vai ter que esperar? Muitas vezes a gente queria comprar alguma coisa e aí passava o tempo e acabava não comprando.
M4 – Esperou porque não tinha dinheiro, porque ela sabe a hora certa de comprar. (grifo nosso)
H2 – Mas porque a mulher liga tanto para isso?
H5 – Eu sei, eu sei, ela acha que fiz de caso pensado. Quando acontece de fazer isso não faço de propósito. A gente não faz de propósito. A gente tem algo para fazer e faz. (grifo nosso)
M1 – A gente fica parecendo a mãe que o filho desobedeceu. (grifo nosso) M2 – Eu vivo pensando que estou ficando muito controladora e muito doida.
M5 – É uma questão de trair minha confiança, a partir do momento que vamos casar, a gente teve essa impressão, ninguém ia esconder nenhuma coisa do outro. (grifo nosso)
M3 – Mas vocês, homens, tem uma fama horrível. (grifo nosso)


M2 – Mas é por isso que a gente fica com raiva, é porque a gente conhece a pessoa e não imagina que pode fazer aquela coisa que a outra está falando. Até esclarecer tem muito problema.
M1 – E o medo de estar sendo enganada sobre a pessoa com quem você está. (grifo nosso)

Deteremo-nos em outro dos aspectos do animus, mas o que temos aqui é que um complexo alimenta outro sem o conhecimento do complexo do ego. Como esclarece Franz
(1993, p.127): “os diferentes complexos inconscientes do inconsciente coletivo12 também têm


12 Inconsciente Coletivo – Camada mais profunda do inconsciente, constituída de padrões não individuais, mas universais: instintos e arquétipos.( GRINBERG, 2003, p.227)

uma espécie de afinidade química recíproca, afetam-se mutuamente de maneira positiva ou negativa, (...).” Temos uma identificação das mulheres com o complexo materno. Elas lidam com seus maridos como se fossem seus filhos, junte-se a isso uma forte influência do animus que as recrimina por não terem o controle da situação e se manifesta na certeza de que elas é que sabem exatamente como as coisas deviam ser. Ele investe contra os sentimentos de autovalor das mulheres e as faz acreditar que se comportam de forma desmerecedora diante das situações e que por isso estão sendo enganadas.
H5 – Eu acho que se você não confia, se não tem confiança no parceiro, é melhor não estar junto porque um casamento com desconfiança...
M5 – É que eu sempre contei tudo para ele. Mesmo quando namorávamos e eu fazia algo de errado, contava, mesmo sabendo que ele ia brigar comigo. Eu sempre contei. Quer dizer, era um pacto da gente. Eu me senti assim, senti que ele quebrou. (grifo nosso)

No discurso acima podemos observar que a esposa fez um pacto com o marido sem que este soubesse e não aceita refutação. Ela, seguindo uma regra estipulada acreditou que se comportando de certa maneira o comportamento dele seria proporcional e recíproco. O ressentimento se torna inevitável e é alimentado por fantasias de menos valia na mulher.
M1 – A gente tem mania de tentar transformar o outro naquilo que a gente queria e o outro é diferente e pronto, não tem que ser igual. (grifo nosso)

Para Grinberg (2003, p.151) “esse arquétipo corresponde ao modelo de homem que a mulher almeja encontrar” e é exatamente ele que é projetado sobre o indivíduo que se torna objeto da paixão e do desejo dela. É por essa razão que com o passar do tempo, caindo a projeção, ela começa a estranhar o parceiro. Pode se tratar de uma recusa em se abrir mão da projeção do elemento divino e aceitar o humano como é. Sanford (2006) deixa isso claro ao afirmar que o ser humano não tem o brilho e a glória dos deuses e por isso a concorrência é impossível. Na referida fala ela mostra perceber que não pode exigir que o outro deixe de ser quem é para corresponder ao desejo que ela tem de namorar o próprio masculino.

Sabemos que a pior interferência do animus ocorre quando passa despercebida pela critica consciente da mulher. Franz (2008, p.213) fala que ele é o autor de pensamentos que envenenam a mulher em relação às pessoas. E que o veneno interfere porque ela “aceita tais palavras, levando avante convicções e modos de agir que não combinam com ela.” Durante todo o diálogo entre os casais, houve algo que nos surpreendeu. Uma das mulheres, por dois momentos, pareceu perceber de forma intuitiva que algo ocorre e a desagrada apesar de não saber identificar o que é. Ela comenta o ocorrido a ponto de questionar as outras:

M4 – Mas é que aí entra os 2% do lado ruim da mulher. Um casamento bem estruturado (...) e daí vem uma conversinha na cabeça dela para abalar essa união que eles têm. Daí vem os 2% da mulher e reage. (grifo nosso)

M4 – Eu quero fazer uma pergunta para as mulheres, posso? Quando vocês discutem com os maridos, hora que vocês param e estão com a cabeça mais fria, vocês não pensam que podiam ter segurado um pouco a língua, a raiva, “porque não conversei primeiro?” (grifo nosso)
M5 – Eu quando brigo não sou de falar, eu fico quieta
H5 – E eu com medo

A resposta do homem ao se dizer com medo nos faz pensar em dois pontos. Primeiro o filho que foi desobediente às ordens da mãe e teme represália dela caso tente expressar seus sentimentos. Segundo, a percepção dele de que algo de muito agressivo se manifesta nela. Esta natureza agressiva do animus é claramente trabalhada por Estés (1994, p.85) analisando o conto do “Barba Azul”. A autora chama nossa atenção para essa característica útil que o masculino proporciona à mulher se for bem direcionado e consciente. Mas pode ser destrutivo se estiver inconsciente e agindo para se interpor no desenvolvimento das relações dela.
H1 – A gente briga sim porque acho que ela é teimosa, a gente fala um negócio e ela fica teimando com aquilo. Já começa a ficar com cara feia, já não gosta de conversar assim, já fecha a cara e daí nem falo nada porque já sei que não adianta, ela é teimosa.
M1 – Não sou teimosa não.

Neste momento começa a se manifestar um confronto entre animus e anima. Jung acreditava que ao se manifestar um, conforme a consciência de si que tenha o parceiro, o outro logo aparece e “o animus lança mão da espada de seu poder e a anima asperge o veneno de suas ilusões.” Grinberg (2003, p.153) afirma que:
Em  muitas  discussões de  casal,  o  que  entra  em  cena  é  a  animosidade desses arquétipos brigando entre si. A situação é tão arquetípica que, em geral, se perguntarmos ao homem ou à mulher o que cada um falou e ouviu durante a briga, dificilmente irão se lembrar.

A seguir temos uma situação que difere da relação animus e anima do casal, mas não tanto quanto agradaria a maioria. Uma das primeiras fontes destes complexos são os pais. Afirma Jung (1982, p.12) que a mãe é o ponto de partida das projeções do filho e “assim também é o pai em relação à filha.” É a experiência com o casal parental que vai determinar a maneira de se constelar esses arquétipos.
M1 – É costume e folga. Eu pergunto para ele que é isso e ele dá uma risadinha dizendo que eu sou fogo e eu respondo se ele vai folga na velhinha agora. Aí ele vai lá e se vira, sabe. [...] (grifo nosso)

Já dissemos anteriormente que a filha parece responsável por constelar a anima do pai. O que nos interessa agora é ver que ao responder o pai tem-se a nítida impressão que é seu masculino  que  vem  confrontar-se  aos  caprichos  da  anima  dele.  O  animus,  por  ser  um

arquétipo,  pertence às  fronteiras  do  inconsciente coletivo,  quando  é  constelado  por uma vivência pessoal se torna um complexo e passa a habitar inclusive o inconsciente pessoal. A origem de sua formação na vida de uma mulher parece ter duas fontes. A primeira é o pai e o masculino experimentado na relação com ele, outra fonte é o animus da mãe. Daí em diante será alimentado pelas relações da mulher com os homens de sua vida.

Sanford (2006) diz que as convicções do animus como as que vimos aqui impõem à mulher a necessidade de conscientização, caso contrário ela se perde na identificação arriscando a vivência do feminino. Suas opiniões depreciam-na e ela deve se confrontar com ele utilizando as verdades de seu coração.


5 DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Quando estamos falando das relações entre casais, nosso objetivo não se restringe às relações familiares. Uma força psíquica ao ser reprimida não desaparece. Na verdade, fica mais forte e sombria13  e a partir do que ocorre no universo restrito do indivíduo atinge sua família  e  a  sociedade  em  que  ele  vive.  Jung  faz  referência  à  importância  do  equilíbrio psíquico e da adequada relação entre consciente e inconsciente para a sociedade. Diz ele:

A cuidadosa consideração dos fatores psíquicos é de imensa importância para o restabelecimento de equilíbrio, não só dentro do próprio indivíduo, mas também na sociedade,   porque,   do   contrário,   facilmente   predominariam   as   tendências destrutivas. (JUNG, 2000, p.159)

Muito se foi dito do aspecto prejudicial de anima e animus. Devemos lembrar que são complexos de relacionamento. Aceitando-os, compreendendo-os e nos relacionando com suas manifestações “seu lado positivo tende a aparecer” e nos proporcionará crescimento interior e exterior. (SANFORD, 2006, p.85)

Nas discussões que foram relatadas o que observamos quanto ao princípio feminino foi uma identificação deste com o materno. Dentro da mitologia se sobressai a deusa Deméter. De acordo com Sanford (2006) o complexo materno de um homem o atrapalha a se entregar a um relacionamento homem-mulher.

Afrodite, deusa que representa a beleza, o amor, a sensualidade e criatividade (BRANDÃO, 2009 p.371) não se manifestou de forma consciente. Parece estar reprimida e podendo trazer a tona suas características negativas como a promiscuidade sexual e pouca
importância às consequências dos atos. Von Franz (2010) analisando o conto de fada da Bela


13 Sombria é quando os complexos que são reprimidos tendem a se expressar prejudicando a personalidade

Adormecida mostra como foi visto pela psique coletiva o tratamento recebido pela mulher. Falando sobre a fada esquecida para a festa de batismo da princesa surge o tema da deusa esquecida que se refere ao feminino ignorado que não suporta a situação14. Na personagem da fada má, a deusa mãe aparece como a personificação de sentimentos feridos. A ordem social afastou  a  natureza  sexual  do  feminino  por  causa  do  Cristianismo.  O  conto  indica  a necessidade  de  uma  reflexão  sobre  a  atitude  oposta  à  que  foi  seguida.  Na  mente,  o abandonado se comporta da mesma forma que os órgãos no corpo. Como a doença de um órgão pode levar a uma deteriorização da saúde, um complexo que não funcione de maneira
adequada desorganiza o todo da psique.


Atená também não apareceu indicando ausência de aspectos racionais e estratégicos. Ela  é  a  deusa  com  rapidez  de  “pensamento,  objetiva  na  solução  de  problemas,  sempre disposta a formar sólidas alianças com os homens.” (BRANDÃO, 2009 p.371). Estando pouco diferenciada ela se manifesta com distanciamento emocional, astucia e pouca empatia.

Seguindo Franz (1997, p115) percebemos que o feminino com o qual se identificam é o materno, ou seja, “a Virgem Maria, forma suprema de espiritualidade, mas unilateralmente elevada demais”. A autora completa dizendo que pode ser ameaçador ao psiquismo por faltar “o lado escuro, o lado Eva, o lado terreno e sombrio, mais biológico, mais amplo, mais natural da anima.” Podemos observar nos discursos acima como a necessidade sexual da mulher está dissociada de outra forma de relacionamento, assim como ela é vista como criadora de intrigas e compulsiva em relação a gastos. Para a Psicologia Analítica o desenvolvimento não ocorre em linha reta como nos informa Jung (2007) ao dizer que o elemento superior e evoluído não pode estar distante ou pretender a ausência do inferior porque este insistirá em evoluir perturbando a personalidade. É exatamente por estarem reprimidas que as referidas características aparecem associadas a comportamentos neuróticos. Como nos informa Franz (2010, p.48), entenda-se aqui que uma das manifestações da neurose se vê atrelada ao comportamento excessivamente unilateral e ela completa afirmando que “a sabedoria está mais perto da vida. Ela está presente quando um homem sabe como amar as mulheres e como se relacionar com elas.” E conclui dizendo que “a forma mais elevada de
amor não deixa de ter um grão de sal.” (FRANZ, 1997 p. 115).

14 Deuses são complexos que todos possuem em si e que não são patológicos. Estando esquecido significa que um comportamento psicológico natural está sendo negligenciado.

As mulheres em questão enfrentam problemas com seu animus por não atender às necessidades deste de desenvolvimento. Sanford (2006, p.85) afirma que uma força psíquica inconsciente mostra seu lado negativo e nos prejudica quando é “negada, rejeitada ou ignorada” e seu desenvolvimento potencial em direção à consciência lhe é usurpado.


6 CONCLUSÕES

Muitos  anos  nos  distanciam  do  início  da  repressão  do  feminino  na  sociedade patriarcal. Não conseguimos abarcar como seria se não tivesse acontecido, mas suas consequências estão entre nós permeando nossas relações. Sendo um elemento psíquico que pertence a todos, sua repressão é uma armadilha para nossa ilusão de desenvolvimento.

Os atributos da psique feminina aparecem como inferioridade, perigo, pecado e tudo o que é visto comumente de forma depreciativa. As mulheres parecem acreditar que seu valor está  na  perfeição  de  suas  formas  vinculadas  a  um  sentimento  de  aceitação  social.  Ou vivenciam um aprisionamento em seu aspecto masculino.
Embora muitos avanços tenham sido  feitos  nos  últimos anos no  sentido de  se conceder às mulheres status equivalente ao do homem, o sistema patriarcal continua a prevalecer e a impor pontos de vista masculinos à imagem da mulher. Esses valores refletem a maneira com que o masculino coletivo se relaciona tanto com a mulher externa quanto com sua própria anima interna. (Qualls-Corbett 2005, p.119)

Vargas (1986) diz que em um casamento o outro vem como estímulo para a humanização do animus e da anima. Mas, pode ocorrer que o vínculo não seja criativo, e sim baseado em núcleos neuróticos, produzindo uma ligação conjugal doentia.

Sem o feminino em desenvolvimento o caminho será repleto de lutas pelo poder e de violência. No campo da saúde a ausência dele corrobora para que as diferenças individuais do organismo sejam tratadas tentando-se enquadrar as pessoas em uma igualdade ilusória.

Os casais voluntários da pesquisa deixaram como resultado de seu relacionamento amoroso algo já há muito dito pela Psicologia Analítica. A unilateralidade psíquica é perigosa e a ausência de diferenciação do feminino vem prejudicando o desenvolvimento das relações. Seu aspecto negativo encontra-se pouco capacitado a um confronto direto e eficaz com o masculino da mulher. Ela acaba por se identificar com o lado materno e se torna alvo fácil dos ataques constantes de seu animus sem poder refutá-lo com sua natureza feminina. Acaba por não conseguir evoluí-lo e o homem também é prejudicado com isso. Este é visto como perigoso e infiel. Sua anima provoca nele ressentimentos quanto sua própria identidade e contra a mulher que o recrimina. Seu desenvolvimento acaba por ser reprimido, abrindo campo para que sua agressividade como imagem de seu feminino inferior se manifeste de forma  violenta  e  destrutiva.  (WHITMONT,  1991,  205).  De  acordo  com  o  autor  a agressividade é uma forma legítima de expressão humana e o feminino como responsável pelo “gerar” tem como prerrogativa a destruição que semeia o novo. Ignorado, se transforma em uma compulsão violenta como a que temos presenciado nos dias atuais.

Como estamos falando de complexos autônomos devemos deixar claro que nossa intenção não é culpar alguém. Nossa intenção é a conscientização. Vargas (2004, p.130) afirma que “nunca é demais enfatizarmos que não são os homens os castradores e sufocadores das mulheres”, até porque eles também são prejudicados por isso. E continua:
O  inimigo  da  mulher  não  é  o  homem,  como  querem  crer  as  apologistas  do movimento feminista; o inimigo comum aos dois é o preconceito patriarcal que predetermina como devem ser os comportamentos do homem e da mulher em toda a sociedade e, em especial, no casamento. (VARGAS, 2004, p.130)

Também não queremos dizer que a culpa é da mulher. Sabemos de sua luta histórica e de vários dos caminhos que precisou trilhar para se livrar do limbo em que foi aprisionada. A mulher tem provado heroicamente seu valor. Suas características masculinas insistentemente aparecem em seu desenvolvimento profissional e em sua busca de uma colocação social. Nossa preocupação é com a inconsciência que elas parecem ter de seu animus. Sendo seu conhecido e interagindo com ele, a mulher pode desenvolver uma intensa relação com seus aspectos inconscientes e com o mundo. Ela ganha um encantador parceiro em sua jornada. Quanto menos conhecido mais sofrimento ele inflige a ela que corre o risco de não se deliciar com suas vitorias e sim se escravizar em uma competição com o homem e consigo mesma.

Assim, consideramos que sua única responsabilidade pode ser de se deixar convencer da inferioridade de seu feminino e assim virar uma prisioneira de torturas constantes, afligidas pelo animus em seu aspecto negativo, que vão desde seu coração até seu corpo.
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A Barca dos Homens de Autran Dourado e as mulheres “que faz que conta”: Luzia- Identidade moldada à luz do diálogo masculino. 
Mestranda: Maria Cristina Corrêa (CES_JF)
Orientadora: Prof. Drª.  Nícea Helena de Almeida Nogueira (CES_JF) 
Introdução:
	Este trabalho propõe uma análise de Luzia; mulher e negra, que tem um filho doente mental, presentes na obra A Barca dos Homens de Autran Dourado, Contudo, inicialmente, antes de abordamos o assunto em si, existe a necessidade de iniciarmos nossos estudos fazendo uma rápida abordagem objetiva do autor e da obra, para fins de entendimento da personagem.
Autor e Obra 
As fronteiras de um livro nunca são bem definidas; por trás do título, das primeiras linhas e do último ponto final, por trás de sua configuração interna e de sua forma autônoma, ele fica preso num sistema de referencias a outros livros, outros textos, outras frases: é um nó dentro de uma rede (Michel Foucault)
	Waldomiro Freitas Autran Dourado nasceu em 1926 em Patos de Minas. Casado com Lúcia Dourado com quem tem quatro filhos. Hoje vive em Bota Fogo, bairro do Rio de Janeiro. É mundialmente reconhecido e recebeu vários prêmios entre os quais Prêmio Camões (2000) e o Prêmio Goethe de Literatura (1981). Publicou a obra A Barca dos Homens em 1961 e a define como sendo uma historia de caça e pesca. Criada e possuidora de alguns fragmentos retirados de outros textos, entre mitológicos e religiosos como a Barca de Creonte e Posseidon (mito grego), o Dilúvio e o batismo das águas (Bíblicos). Faz referência a obra Auto da Barca do Inferno de Gil Vicente “[...] Os. Os mil disfarces. Em que figura lhes falarei bem? O auto de Gil Vicente, as leituras obrigatórias na clausura. Para que não abuses de minha misericórdia...” (1971: p.195), cujas personagens também vivem de aparências como também, da carta de Caminha. Sendo que ao final do livro relata a fuga de três prisioneiros pelo mar em busca de uma vida melhor, talvez uma menção as grades navegações e aos três países que monopolizaram as grandes navegações: Portugal, Espanha e Inglaterra. Faz uma abordagem critica quando trata da questão social, econômica e racial. Mostrando que na sociedade de Boa Vista existe a parte de baixo, que é delegada aos presos e as prostitutas, em fim a aos excluídos “Era a parte triste de Boa Vista: as casas coloniais prenhes, sombrias, mostravam através de reboco caído o esqueleto de taipa. Casas pobres, cujo luxo e brilho eram o branco da cal nas paredes...” (1971: p.52-53). E a de cima, a parte nova perto da praia, a classe abastarda, que só aparece lá nas férias. Talvez, por ter escrito o livro na década de entre a década de 50 e 60, Autran Dourado, faz uma critica ao passado e a industrialização, quando se refere às fabricas no texto “[...] Queria entender, entra no imo de uma natureza que a invadia, entender as leis que governam o mundo, a máquina de que agora era uma peça insignificante, a máquina que nenhuma fôrça humana podia parar, desde  que acionada. A vida humana não vale nada, qualquer um pode matar...”(1971: p.104). Existe também uma preocupação com a consciência histórica fato demonstrado pelo uso de alguns trechos da carta de caminha “[...] Se me for feita mercê de sua audiência, Senhor, e esta história que vou compondo para maior glória do Reino nestas terras antes encobertas...” (1971.p.156-157). 
A narrativa
	A narrativa inicia com o capitulo sobre o cemitério da praia de Boa Vista, onde podemos percebe referências feitas ao mar e ao sono.  No cemitério existe o lado escuro e o lado claro, negrume e luz “mansinho eles quase dormiam, lutavam com o somo, já sem forças para resistir [...] Os olhos com a poeira do sono” (B.H: p.13). A presença da noite é constante em toda a narrativa. Ocorrendo isto, porque a noite é o símbolo do inconsciente que permite a volta das lembranças perdidas “fez-se noite e com ela as coisas encobertas pela luz do dia ganharam vulto. A aflição e o pensamento faziam morada no coração dos homens...” (1971: p.157) Crenças ao sobrenatural se misturam aos ritos religiosos pregados por Luzia, mãe de Fortunato 
“[...] Acendeu uma vela, abriu uma garrafa, bebeu um pouco, cuspiu grosso. Começou a grunhir palavras que só ela e os orixás podiam entender. Bamboleava no meio do quarto, agachando-se e levantando-se, numa dança estranha. Queimou na chama da vela um pouco de pó. O quarto era só fumaça...” (1971: p. 109)
	A obra de maneira geral narra à estória de Fortunato (doente mental, que é filho de Luzia, empregada doméstica que trabalha na casa do Sr Godofredo e Maria, cuidando dos três filhos do casal - Helena, Dirceu e Margarida) que é acusado pelo Sr. Godofredo, homem respeitável, de ter roubado um revolve. Fortunato é perseguido e na fuga é morto pelos policiais da casa da Câmara. Seu corpo é levado pelo mar. No dia seguinte a morte de Fortunato a cidade, sob o nascimento de um novo sol, esquece o acontecido e retoma novamente a sua rotina. Com o desenrolar da narrativa percebe-se que Godofredo mentiu por não gostar de Fortunato e principalmente por não ter que admitir que fez um julgamento precipitado e que estava errado “[...] O ridículo, a humilhação que cairia sobre ele. Pensou em procurar o tenente, dizer-lhe tudo. Faltou-lhe fõrça. Depois, depois era tarde...”(1971: p.236). Ninguém o questionou. Todavia, graças a este acontecimento surgi à verdade por trás das aparências dos moradores. A monotonia e a calma dos habitantes é abalada. Suas vidas começam a ser descritas e avaliadas através de metáforas criadas pela consciência ou inconsciência das personagens. Preconceitos vão aparecendo. A desigualdade social, política e econômica são mostradas como afirmadoras de identidade ideológica. A própria condição humana é colocada em prova. Desejos reprimidos, busca pela identidade e uma auto-afirmação são constantes na maioria das personagens como no sargento Fonseca “Voltou para a sua mesa, a fim de esperar o sargento. Pois era uma autoridade. Abotoou a túnica, para dar exemplo, pois era uma autoridade, certamente. Para dar exemplo aos subordinados...” (1971: p.58), que pensava ser superior e melhor que todos. Na verdade toda a narrativa é um fluxo de consciência, onde são registrados pensamentos e sentimentos das personagens. Para tanto, não se faz necessário restringir a narrativa a uma seqüência lógica. Em A Barca dos Homens a seqüência linear não existe, o que temos é uma sucessão de cenas ou trechos em ação, ou seja, há uma fragmentação da narrativa, uma montagem, onde cada personagem tem sua própria narração.
	Dessa maneira, a narração é feita de forma fragmentada, através de vários olhares e discursos. O único ponto fixo é Fortunato que através de sua estória liga as demais. O narrador recorre à técnica cinematográfica, como se estivesse usando uma câmera para registrar a vida das personagens por meio do zoom. Saltando do presente para o passado e vise e versa. É uma ruptura da ordem do espaço, onde o escritor se quiser dar importância para uma parte da narrativa como o fez com Fortunato. Em câmara lenta a noite vai passando. As horas marcadas nas narrativas particulares nunca são iguais, em certos pontos diferenciam-se por poucos minutos “Deve ser dez e meia, disse olhando o sol. Precisamos ir [...] Nove horas da manhã e o dia já esta quente. A praia fervilhava de gente...” (BH: p. 28 e 33). Encontram-se somente interligadas pelo monologo de Fortunato, que funciona como a espinha dorsal da Macronarrativa.     	
As múltiplas vozes
A polifônia ou melhor o jogo de vozes no discurso, caracteriza-se pelo fato de o locutor de um texto incorporar em seu discurso asserções atribuídas a outros enunciadores (personagens do discurso), aos interlocutores, a terceiros, a pontos de vistas diferentes ou até mesmo a opinião pública em geral (BAKHTIN. 1970/1981)
	A menipéia antiga, graças ao diálogo Socrático, pôde preparar condições para o surgimento mais tarde da polifônia que segundo Bakhtin teve em Dostoiévski seu principal renovador, onde podemos percebe uma construção interiorizada com confrontações de vozes, possibilitando um dinamismo discursivo entre vários “eus”, coexistindo em um mesmo nível, porém, jamais um subordinado ao outro.
	A narrativa apresenta duas tendências: O monólogo que fala apenas uma linguagem. O sujeito é totalmente integrado ao universo. É comum nos textos épicos; o diálogo, No texto pós-moderno há uma abertura para o discurso das minorias. É uma democracia liberal, onde existe uma disputa pelo direito da narração. As falas adquirem independência aparente do narrador. Os personagens tornam-se autores de seus próprios discursos. Ganhando certa autonomia textual em relação ao narrador. Não precisa haver uma união entre as estórias. Somente ocorre o encontro se o autor construir uma história que igual a uma espinha dorsal faz a junção das outras.
	O narrador obscuro guia sua visão como uma câmera, dando gancho para outros narradores poderem usufruir de suas vozes e discursarem sobre sua angustias e desejos reprimidos. Descrevendo os mares envoltos em tempestades como num dilúvio igual à vida que levam. Precisam atravessar o rio de mentiras que vivem de dia e que a noite revelasse tão forte e cruel. A noite é Nix e Érebo, a escuridão do mundo interior. Têm um filho chamado Thanatos, que representa a morte da dor que sentem que somente acaba com o nascimento de um novo dia, pois voltam a colocar as máscaras que sustentam no amanhecer, mas que ao anoitecer caem novamente. Segundo EAGLETON em seu texto Teoria da Literatura (2003: p. 222) “O objetivo final da vida é a morte, um retorno aquele bem-aventurado estado inanimado, onde o ego não pode ser atingido. Eros, ou a energia sexual, é a força que constrói a história, mas está encerrada em uma trágica contradição com Tanatos, ou impulso de morte. Lutamos para avançar, e somos constantemente levados para trás, buscando retornar a um estado anterior à nossa própria consciência...”. O inconsciente, ele se estrutura segundo Lacan como uma linguagem. Diferindo-se somente pelo fato de que no inconsciente as imagens mostradas são postas de forma arbitrária ao seu valor significativo. É como se tivéssemos em mãos um signo, que, porém o significante e o significado não condizem exatamente com seu conceito. Vamos ter um objeto que terá não somente um significante ou significado e deverá ser entendido e abstraído para conseguirmos descobrir sua significação final. O inconsciente não é claro quanto ao seu propósito, mas dar pistas para identificarmos o que está nos incomodando através dos sonhos. A obra é um romance introspectivo, pois analisa intimamente todos os personagens. Talvez, por isso que encontramos em A Barca dos Homens varias personagens que apresentam um comportamento motivado pela fuga da dor e pela busca do prazer.
A voz é a razão
	A narrativa estrutura-se, segundo o próprio autor (ler o livro Uma Poética do Romance) em torno de duas metáforas (casa e relógio). Tendo uma multiplicidade de narradores, focos, visões e pontos de vistas. Possui uma narrativa geral (Macronarrativa) e outras menores, internas e particulares (Micronarrativas). Desdobrando-se de maneira cíclica (renovação ritualística) em três grupos principais: caça-pesca que faz uma fusão com a barca-mar e negrume-luz que fundi-se também com a barca-mar. Busca ressaltar pontos relevantes, destacando que no segundo grupo a narrativa é mais veloz e apresenta maior ação em virtude da perseguição a Fortunato. Deixando claro, inclusive, que Fortunato é o único a ter um monologo que funciona como um rio subterrâneo que conduz as outras narrativas. Fala das Parodias: literárias, Barca de Pedro, Barca do inferno de Gil Vicente e “Marinheiro Triste” de Manuel Bandeira; de situações, vividas pelo tenente Fonseca e Floriano Peixoto e também por Frei Miguel com Pilatos (Mateus XXVII, 45) e com Judas; e de estilos (referencias a cronista como Fernão Lopes e Pero Vaz de Caminha), e das Paráfrases presentes no seu texto algumas com efeito simbólico (paralelismo: prostituta Dórica e comparada a um elefante parindo.). Alega que todas as parodias e paráfrases presentes são metalinguagens, que não foram usadas como mera decoração. Retoma a questão do narrador para enfatizar a dicção do narrador obscuro, que de dia é calma e a noite torna-se sombria como a noite. E explicar que ele é formado pela fusão de três vozes a de Fernão Lopes, a de Pero Vaz de Caminha e a coletiva dos vários narradores de “A Historia trágico-maritimo”, cujas barcas são mencionadas no livro. Detalhando os trechos que cada um afigura-se como narrador obscuro. Por fim, fala da utilização de mitos e ritos arcaicos que povoam o imaginário pessoal e coletivo e faz uma analise gráfica das narrativas e dos nomes que embarcaram na obra e se ancoraram na ilha.
Objetivos:
Geral:
	 A pesquisa visa fazer uma análise da obra centrada em Luzia. Dentro de uma visão Feminista. Pretendendo com isso mostrar o universo machista que rodeia as personagens femininas na obra.
Específicos:
· Analisar o discurso de Luzia e do narrador obscuro
· Verificar se Luzia possui alteridade enquanto formadora de identidade
· Constatar a presença de ideologias formadoras de um estigma cultural.
· Descrever algumas ideologias homocêntrica que norteiam a obra.
Metodologia: 
	A pesquisa será feita tendo como norteador os estudos culturais, que possibilitará analisar vários aspectos de Luzia, pois traçaremos um perfil entre sua origem, enquanto representante de sua alteridade e identidade e sua descrição facetada em sua voz feita pelo narrador, moldada sob a ideologia canônica Falocêntrica. Unido a critica feminista teremos à luz da teoria do dialogismo de Bakhtin e da psicanálise, ampliando assim nosso campo de análise para além dos limites do consciente em busca de resíduos de sua cultura, abafada pelo silêncio de uma prisão sem muro, que segundo nos consta, tem no narrador, seu principal obstáculo. 
Resultados e discussões
Luzia: Uma das muitas Marias Aparecidas 
Aprendi rapidamente que o poder era antifeminino e que as mulheres poderosas eram, literalmente, monstros [...] todas eram meretrizes, deveriam ser eliminadas, reformadas ou no mínimo condenadas [...] Aquelas mulheres raras mostradas na ficção como poderosas e, de certa forma admiráveis são assim porque seu poder é baseado quando não na beleza, no mínimo na sexualidade. (Eliane Showalter)
	Na obra A Barca dos Homens de Autran Dourado existem várias personagens femininas nas mais diversas posições e faixa etárias. Temos crianças, dona de casa, empregada domestica e prostitutas. Entretanto, nenhuma é possuidora de sua liberdade. São mulheres frustradas e infelizes com a vida que têm. Vivem de aparências. Reféns da sociedade machista e patriarcal, onde quem dita às regras é a religião judaico-catolica e a ideologia positivista. 
	Apesar de algumas apresentarem atitudes contra as regras sociais, normalmente se figuravam como prostitutas “[...] Dona Eponina era mulher de respeito, não permitia que as suas môças, como ela dizia, sustentassem homens. Gingolô não, dizia. Não queria escândalo nem exploração. Vão matar, disse Zuleica novamente, gritando. Se você não parar, disse dona Eponina, leva um tapa nas fuças. Dona Eponina sabia manter o respeito, era uma matrona que cuidava das suas moças[...]” (BH, 1971: p. 131),  ou possuidoras de beleza e sexualidade ditada pelos padrões masculinos, como é o caso de Maria, mulher de Godofredo
	Segundo Helena Parente Cunha em seu artigo Ecologia: Um retorno que mobiliza o avanço (p.86-87) fala que a religião Judaico-catolica do Gênesis Institui o modelo patriarcal onde o sexo e o prazer são proibidos, ou seja, praticar o sexo significa transgredi a lei do Pai e as mulheres eram cúmplices do diabo, pois enfraqueciam e degradavam o homem com orgasmos demoníacos. A discriminação da mulher negra na obra se prolonga e se despersa entre as prostitutas que são sempre negras. “... Prostitutas mulatas gordas, mulatas loiras, mulatas magras com moedas de sífilis nas canelas descascadas. Saciavam o sexo dos pescadores  quando  recebiam a sua féria[...] os cogumelos das gonorréias, o corpo das  mulheres...” (1979: p. 53).
	Já a ideologia Positivista reverte à posição de mulher demoníaca, e a torna santa e rainha do lar, gerando um ser assexuado e frígido “Ela veio. Era como a aparição de uma santa, uma Virgem Maria, um ser etéreo. Uma aura de luz envolvia a sua presença.” (1971: p.205). Os textos masculinos de grande ideologia centram-se em induzir e alienar a mulher a sentir necessidade de seguir regras e limitar-se a realização de sua identidade vinculada ao patriarcalismo. Reduzindo-se a expressões pejorativas passadas de geração em geração, que se perpetuam no tempo e espaço dentro de algumas obras que, às vezes, por ser tão sutil passa despercebida por um leito menos atento. 
	Descrita pelo narrador de forma preconceituosa, Luzia é mulher, negra, gorda. Não possui atrativos físicos.  
“[...] vulto gordo de Luzia, dos olhos amarelos de Luzia, da cor preta de Luzia...” (1971: p.14)
“[...] Luzia gingava o corpo gordo balançando como um barco ao ritmo das ondas, os pés rachados nos calcanhares...” (1971: p 23)
	Mãe de Fortunato, doente mental de 30 anos, que criou sozinha. “... Assim nasceu Fortunato, sem pai. Cresceu na ilha, solto como bicho brabo...” (1971: p. 21). Luzia apresenta uma forte perda de identidade o que pode ser observado pela dualidade da religião presente em seus temores.  Resíduos da ideologia pregada pelos jesuítas durante o Brasil Colônia. A visão tradicional também se faz presente na busca de Luzia à igreja (1971: p. 105).
“[...] Ogum às vezes ajudava. Quando pensava nos orixás , nas ervas que ela entendia como ninguém , temia ofender a santa, aquela Nossa Senhora da estampa, com seus brocados, a sua realeza  pura.  Mas Nossa Senhora, não lhe valia muito, era santa de branco. Meu Deus que é que estou dizendo!” (1971:p.105) 
	A vida de Luzia é dedicada aos seus patrões. Quando nova cuidava de Maria. Deixou de lado seu filho para cuidar dos filhos de outros. Hoje cuida dos filhos de Maria.
“[...] Noutros tempos ela cuidava de Maria [...] agora tomava conta dos filhos dela [...] eram quase seus netos. Negro quando pinta, quando nada duas vezes trinta...” (1971: p.17) 
	É constante nas descrições de Luzia feitas pelo narrador, a presença de sua cor em metáfora com sua vida. Sempre de forma pejorativa. 
“[...] Nessas horas parecia engordar com as nuvens cheias de chuva ou de um elefante doente [...] Ela e o seu negrume...” (1971: p.16) 
	Apesar do narrador em alguns momentos mostrar-se critico a desigualdade social. Faz de uma maneira preconceituosa, herança da tradição colonial. Por exemplo, no tópico “A madona e o menino”, referindo-se a Luzia e Fortunato, suas palavras saem agressivas e humilhantes.
 “[...] era mêdo, e via a preta engolfada no chôro, no seu desespêro sem fim...” (1971: p.103) 
“[...] As coisas viviam e feriam. Tôda a alma negra, todo o continente africano que repousava fundo no peito sofrido, como sepultado, ganhava fôrça, surgia das trevas, para viver em grito, terrível. E aqueles santos, aquêle Deus novo para quem às vezes apelava, não podiam salvá-la...” (1971: p.105) 
	Luzia tinha uma vida miserável, sabia disso, porém aceitava. Contudo, podemos perceber que o narrador apresenta uma visão tradicional de Luzia, subjugando o leitor a acreditar em uma falsa consciência do “eu” enquanto identidade. Não existe no texto uma legitimação e um resgate da cultura Afro-brasileira.  Pois a visão da mulher é ditada pela duplicação da opressão. Apesar de haver trechos que remetem aos ritos africanos, como a umbanda, eles são sempre postos como algo pecaminoso.
“[...] Acendeu uma vela, abriu uma garrafa, bebeu um pouco, cuspiu grosso. Começou a grunhir palavras que só ela e os orixás podiam entender. Bamboleava no meio do quarto, agachando-se e levantando-se, numa dança estranha. Queimou na chama da vela um pouco de pó. O quarto era só fumaça...” (1971: p. 109)
“[...] Como tambores que batem uma dança selvagem numa mata fechada e escura. Mãos num ritmo apressado, os tambores de enlouquecer.” (1971: p.188) 

	Ao final Luzia, igual a Santa Maria, aceita o seu destino e o de seu filho, que é morto injustamente pelos policiais da Casa da Câmara. 
“... Agora é achar o corpo, disse Luzia enquanto procurava na areia as conchas necessária para compor uma coroa.” (1979: p. 259)
O diálogo de Luzia: voz ou eco
A palavra cânon ou regra, na sagrada escritura, designa a coleção ou lista dos livros inspirados por Deus, reconhecida pela tradição e pela autoridade infalível da igreja e proposta como regra de fé. Os livros que pertencem ao cânon são chamados canônicos. (Bíblia Sagrada. Edições Paulinas. 1982: p. 10)
		Luzia apresenta um perfil, cuja visão é imposta pela estética dominante e ainda pelos valores atribuídos a diferença sexual. Não podemos esquecer que a obra em questão é de cunho masculino e demonstra o pensamento Falocêntrico que dominava a produção literária. Começando somente a mudar a partir das décadas de 60 e 70 com os movimentos feministas, que passaram a destruir os mitos de inferioridade natural. Resgatando e reivindicando condições para legitimar a escrita feminista. Recuperar a identidade, uma vez que calçada sob a indústria masculina, a legitimação somente poderia ser conseguida mediante a destruição da imagem do feminino cristalizado na inferioridade de sermos o sexo frágil e de ser, nos dada à condição e denominação de segundo sexo. 
	A Produção literária feminista antes era andrógena, quando não escrita de forma machista representava uma cópia das produções do sexo oposto. Carregada de preconceito e centrada em uma visão imposta pela estética dominante e dominada pela produção masculina. Sendo que, mesmo assim, a publicação se dava somente através de edições privadas e sob pseudônimos masculinos  
	O poder e a linguagem são intrínsecos no homocentrismo. O que são potencializados pelo discurso submisso de Luzia. É lhe tolhido o direito de falar de forma clara e ativa sobre sua cultura. Em todo seu discurso há sem duvida a marca indelével do narrador obscuro, enquanto sujeito dominante da estória. Ela aceita os parâmetros europeus da religião e renúncia sua cultura, sua religião, perdendo identidade e liberdade de expressão.
“Luzia se ajoelhou diante de frei Miguel, tomou-lhe a mão. Ele teve medo que ela lhe beijasse a mão. Me ajude, santo, disse sufocada. Pelo amor que tem à Santa Virgem Maria, me ajude...” ( 1971: p. 154).
	Apesar de haver mudança do foco narrativo, não podemos dizer ou afirmar a existência e a transformação da mulher em uma personagem que fale, e principalmente que aja. O narrador masculino é igual aos moldes colonialistas, apropria-se do poder e do saber. É onipotente. Luzia faz um discurso oprimido e silenciado, onde o cânone masculino dita as regras, e tolhe todo e qualquer forma de expressão identitária.
Conclusões
	De Luzia foi abolida sua religião, resultando na emasculação de sua cultura. Seu discurso não condiz com sua situação social “Vamos, meninos, disse Luzia, não fiquem discutindo aí à toa por causa do barulho do mar..” (1979: p. 23). Em alguns trechos são cheios de linguagem elitizada próprio das camadas mais abastardas. Não fazem parte do vocabulário de alguém que cresceu em uma comunidade de pescadores, ou seja, seu discurso não é deixado livre pelo seu criador, pois sabemos quem é Luzia não pelo seu dialogo, mas pela descrição física e psicológica. Através de suas vestes e situação social e econômica. Segundo Bakhtin “eu existo a partir do outro. Seu pensar, torna-me quem eu sou”. Contudo, se eu aceitar e me tornar o que o outro quer que eu seja não serei eu mesmo, mas serei o outro, em mim. Construído e formado a partir do pensamento do outro. Eu sou quem eu sou a partir do momento que eu questiono o que o outro pensa de mim, se não como poderei ter alteridade. Se eu existo a partir do outro, não quer dizer necessariamente que seu reflexo seja eu, mas sua definição de mim pode não ser necessariamente como eu seja. Até porque o outro é um campo muito grande, se levarmos em consideração os vários outros que a mim, também, estão ligados por valores diferentes e que apresentam pensamentos diversos a meu respeito. Somente existo a partir do outro, enquanto eu “[...] O pronome “eu” substitui o sujeito sempre elusivo, que sempre escorregará por entre as malhas de qualquer manifestação especifica da linguagem. E isso equivale a dizer que não posso “significar” e “ser” simultaneamente. Para mostrar isso, Lacan reescreve ousadamente a frase de Descartes “penso, logo existo”, como “Não sou onde penso, e penso onde não sou”( EAGLETON: p. 234), e não enquanto pessoa, cidadão e sujeito do conhecimento.
	Logo, a personagem ainda é centralizada pela perspectiva do narrador. Apesar de que em alguns momentos pareça o contrário, temos em Luzia uma personagem criada sem alteridade com uma linguagem que não lhe é apropriada. Também não poderia ser diferente, já que no romance, o fluxo de consciência de Luzia está sobre o controle de uma voz de autoria Falocêntrica que segue uma linha clássica, cujo fluxo da fala não pertence à personagem.
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INTRODUÇÃO
Em 1904, o trato de casamento entre Benedicta e Camillo[footnoteRef:542] era conhecido até mesmo pela vizinhança. Ainda mais quando, por vezes, viam Camillo visitando Benedicta em sua casa. Estas visitas se tornavam cada vez mais freqüentes, fazendo com que se acreditasse, cada vez mais, na promessa de casamento feita por Camillo. Passado 3 meses, o trato de casamento se mostrava firmado: confiando em Camillo a mãe de Benedicta passou a permitir que passeassem a sós pelas ruas da cidade. [542: Processo-crime de Defloramento. Réu: Camillo André Silva. Requerente: a justiça. Sobre a honra de Benedicta Pereira da Silva. Ano de 1905, pertence ao 2º Ofício, caixa n. 55/C. Arquivo do Tribunal Judiciário de Piracicaba. Acervo Espaço Memória/ Centro Cultural Martha Watts/ IEP.
] 

Em um desses dias de passeio, Camillo teria abusado do trato e convidado Benedicta para ir a sua casa. Ameaçando romper o trato, Camillo forçou Benedicta a ter com ele “relações ilícitas”, mantidas até quando Benedicta, enfim, percebe que estava sendo enganada e resolve dar queixa contra sua ‘desonra’. 
Acreditando na culpabilidade do réu, o doutor juiz de direito encarregado, manda que qualquer oficial se dirigisse a qualquer parte desta comarca onde se pudesse encontrar o réu e que o recolhesse à cadeia pública da cidade. 
Histórias como esta aqui descrita se tornam referências fáceis, recorrentes no imaginário popular, sobretudo dos mais antigos.  Não é difícil se lembrar das histórias contadas por “ouvirem dizer” dos mais vividos...
Entretanto, a história de amor contada acima, não é fictícia, foi reconstruída a partir de um Processo-Crime de Defloramento do Arquivo do Tribunal Judiciário da Comarca de Piracicaba. É com leitura difícil, com muito esforço durante o processo de pesquisa, que podemos reconstruir histórias assim, vividas por protagonistas do tempo passado. E, neste sentido, histórias iguais a essa podem ser emprestadas dos arquivos judiciários (que a tornam públicas) para emergirem, enquanto fontes de uma pesquisa histórica. Elas são, sobretudo, testemunho de uma época.   
Escolhi usar como fonte as histórias encontradas nos processos de defloramento da cidade de Piracicaba, interior do Estado de São Paulo - três casos selecionados[footnoteRef:543] - durante o período final do século XIX e começo do XX. Dessa maneira, busco entender como se estabeleciam as relações de amor e as formas de amar entre os populares, dando destaque às mulheres, protagonistas principais das histórias narradas nos processos.   [543:   Arquivo do Tribunal Judiciário de Piracicaba: 1º e 2º Ofícios. Acervo Espaço Memória/ Centro Cultural Martha Watts/ IEP.] 

A escolha do recorte temporal se deu pelo processo, já reconhecido pela historiografia, de “normatização do espaço público”, que durante os anos de consolidação da República no Brasil tornava de interesse público reeducar os hábitos populares, eliminando os vícios, os costumes arcaicos, vistos como associados ao velho modelo imperial, que não mais poderiam prevalecer num país que se propunha civilizado rumo ao “progresso”. A moralidade aparecia então “como indicação de progresso e civilização” [footnoteRef:544]. [544:  SOIHET, Rachel. “Mulheres Pobres e Violência no Brasil Urbano”. In: Priore, Mary Del (org).  História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 1997 p. 365.] 

Neste exercício de estabelecimento de uma nova Ordem Pública valores morais emergiam dos discursos elitizados. Dentre eles destaca-se o conceito normativo de mulher que, sobretudo, tinha o objetivo de reeducar as relações de amor. Consolidava-se um conceito de mulher honesta, configurado de forma ampla e de difícil alcance. A distância entre real e ideal era significativa e regulava a diferença entre o conceito formado para a honestidade feminina e o cotidiano da mulher popular. Claro que moças da elite também deviam divergir entre o que deveria ser cumprido e o que se cumpria, mas “(...) tinham maiores possibilidades de saber como as aparências era mantidas. Nossas famosas ofendidas, porém, nem nos discursos camuflam (...)”[footnoteRef:545].  [545:  ESTEVES, Martha de Abreu. Meninas Perdidas: os populares e o cotidiano do amor no Rio de Janeiro da Belle Époque. RJ: Paz e Terra, 1989 p. 156. ] 

Trata-se então da emergência de um novo conceito de mulher, que se estruturava partindo da tentativa de reeducar hábitos populares, na prática alimentada pelo discurso jurista e policial. Dentro destes emergiam valores sociais mais amplos que tentava ajustar as relações de amor e as formas de amar dos grupos populares. O discurso e a prática jurídica, enxergaram tal conceito como universal, tentando transformar a moralidade dos populares, pois viam suas práticas como “degeneradoras” para o progresso da nação. No entanto, não se pode esquecer que, possivelmente, haveria um outro modelo, mais próximo às experiências populares que seria por eles vivenciado.
 Estas considerações me levaram a uma pergunta chave: Será que por meio da intervenção policial, exercida nos processos de defloramento, a Ordem Publica teria conseguido transformar as (ou interferir nas) formas de amar e as experiências vividas por mulheres populares da cidade de Piracicaba?

OBJETIVOS
Meu objetivo neste trabalho é entender como se estrutura o conceito normativo de mulher forjado no período, considerar a existência de um outro modelo, próprio das camadas populares e, dessa forma, mais próximo da realidade popular, perceber como se constroem, explicam e se articulam na confecção de um processo-crime estando, sobretudo, relacionado a diferentes agentes sociais que o compõem. É também propósito tentar compreender a produção e a explicação de diferentes versões que podem estar presentes num mesmo processo. 
Mais do que retratar uma moralidade oficial presente no discurso jurista, é minha intenção procurar entender em que medida esta moralidade oficial conseguiu transformar as formas de amar das moças das camadas populares.  Entendendo a pluralidade das formas de amar, é intenção perceber qual a visão dos populares sobre determinadas práticas e destacar as formas de expressões de sua resistência. É propósito também, entender como as diferenças garantiram medidas preconceituosas mantenedoras de discrimição e de violência contra as mulheres pobres da cidade, no período, procurando abrir espaços para uma discussão mais ampla sobre as relações de gênero e prática jurídica, e dando destaque para as relações amorosas em Piracicaba.

JUSTIFICATIVA
Pude perceber, com ajuda da bibliografia, que a partir da década de 1970 profundas transformações assinalaram a historiografia, uma vez que as grandes temáticas marcadas pela presença dos “donos do poder” cediam lugar a temas e grupos que até então não suscitavam interesse na História. Tanto a História das Mentalidades, quanto as análises dos pós-estruturalistas e as novas aquisições da História Social favoreciam o desenvolvimento de pesquisas até então inéditas, e o surgimento de novos objetos. Dentre eles, atrelada ao momento de explosão do feminismo, a História irá alçar a História das Mulheres.
A emergência de uma preocupação com a história das mulheres funda-se, primeiramente, na constatação de sua negação e esquecimento enquanto objeto histórico.  Como sabemos, o território do historiador manteve-se durante muito tempo exclusivamente de um só sexo. As mulheres, pouco vistas no espaço público, que por muito tempo era para a História o único que merecia interesse e relato, eram imagens de difícil alcance. A ponto de na historiografia, “a noção de excepcionalidade indica que o estatuto vigente das mulheres é o do silêncio que consente com a ordem” [footnoteRef:546]. [546:  PERROT, Michelle. “Escrever uma História das Mulheres: relato de uma experiência”, Cadernos Pagu n. 4, 1995, p.13.] 

Dessa forma, com a difícil tarefa de dar voz às mulheres, não raro historiadores elegeram os arquivos policiais e judiciais como fontes principais de sua pesquisa, uma vez que, apesar de tantos silêncios, a perturbação da ordem pública nota-se como uma constante na história das mulheres. Conforme sugere Michelle Perrot[footnoteRef:547] pode-se, inclusive, supor que as mulheres perturbem a ordem com mais freqüência.  [547: PERROT, Michelle. “As mulheres, o poder, a história” IN: Os excluídos da História: operários, mulheres e prisioneiros. [trad. Denise Bottmann]. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 3ed. 2001. pp. 167 – 184.] 

Assim, os arquivos judiciais foram de indubitável importância para o desenvolvimento da história das mulheres, tanto no Brasil como em escala mundial. Na tentativa de ultrapassar o silêncio até então presente, muitos historiadores iram elegê-los como fontes. De fato, os arquivos policiais e judiciais são bastante fartos quando o assunto são as  mulheres, sobretudo a partir do final do século XIX, quando surgem novos tempos de preocupação com a moralidade, enquanto indicação de progresso e civilização, vistos como incompatíveis com a alteridade. Condutas diferentes significavam ameaça à moralidade pública, ao bem estar das gerações futuras e à integridade da nação que se consolidava em suas primeiras décadas de república. Os processos de defloramento são fontes riquíssimas nesta essência, pois trazem a público um tema privado no qual as personagens femininas exercem um papel notório.

METODOLOGIA E FONTES
Perecebe-se com Sidney Chalhoub[footnoteRef:548], que seria difícil e incerto utilizar os processos criminais como fontes para descobrir “o que realmente se passou”, discussão emblemática na historiografia, já que enquanto discurso construído os processos estão repletos de incoerências, contradições, ou ficções. Não excluindo as possíveis certezas presentes neste tipo de fonte, seria problemático criar uma expectativa inocente esquecendo das incertezas de sua construção. Ora, quando os atos são transformados em autos, como ocorre nos processos de defloramento, o fato torna-se carregado de significações que muitas vezes se contradizem, tendo em vista a variedade dos agentes sociais envolvidos.  [548:  CHALHOUB, S. Trabalho, Lar e Botequim. São Paulo: Editora Brasiliense S.A., 1986. 
] 

Sendo assim, o fundamental neste tipo de análise é tentar compreender como se produzem e se explicam estas versões, para além de tentar enxergá-las como fato, puro e simples. Desvendar significações, ou interpretações, penetrar nas lutas e contradições sociais são, de fato, de grande importância para meu trabalho, considerando que pretendo por meio da desconstrução dos ‘fatos’ descritos nos processos, evidenciar as contradições, seja dos diferentes discursos, que comportam diferentes agentes sociais; ou nas possíveis “ajudas” dos interrogadores da polícia; ou na distância do que devia se cumprir (discurso) e o que de fato era realmente cumprido (prática); ou ainda nas possíveis expressões de resistência expressas em suas formas de amar. 

1. CONSTRUÇÃO DO MODELO NORMATIVO DENTRO E FORA DO DISCURSO JURIDICO

1.1 “DEVE SER SAGRADA A MULHER EM BOTÃO”: UMA EXPERIÊNCIA PIRACICABANA
Piracicaba guarda dentro de sua história inúmeros empenhos públicos condizentes com a lógica de normatização do outro e de eliminação da diferença,  sendo perceptíveis tanto no equacionamento da cidade, como na construção de um código de posturas, elevado à Ordem Pública nos tempos de implantação da República. Uma vez que “sanear e higienizar representava construir uma nova imagem da cidade que permitisse apresentá-la como urbe civilizada, numa microversão da obsessão progressista que tomava conta das elites políticas”[footnoteRef:549]. [549:  TERCI, Eliana Tadeu. “A Cidade na Primeira República: Imprensa, Política e Poder em Piracicaba” USP. Tese, doutorado em História Social, 1997 p. 86.] 

Em nome da implantação do progresso e da civilidade travou-se uma verdadeira luta contra “caturrici, doença, atraso, preguiça”, classificando, coibindo e disciplinando em prol da civilidade. Neste sentido, várias medidas foram implantadas, pois, ao mesmo tempo em que se criavam lugares disciplinares, seja asilo ou a escola[footnoteRef:550], outras posturas eram tomadas. Uma delas foi a criação, em 1906, de uma junta médica, na cidade, em uma sala da câmara, encarregada de examinar mendigos, dando autorização aos verdadeiramente inválidos para esmolarem pelas ruas da cidade. Outra foi a organização em 1888 da Associação Protetora Mútua, com a finalidade de proteger todos que sofressem violência de praças de polícia ou autoridades na cidade. [550:  De acordo com o jornal Gazeta de Piracicaba publicado em 01/04/1906, em 1904, o número de alunos matriculados era de 2.114, quantidade expressiva, pois a população infantil urbana, em 1900, era de 2.372 crianças.] 

	Ao analisar os reformadores urbanos como reformadores também sociais, pode-se perceber uma verdadeira campanha de saneamento moral. Um novo código de posturas deveria dar conta de reeducar os hábitos populares com a função de integrar a massa de despossuídos à sociedade que se pretendia construir. Junto com o saneamento e equacionamento físico, como o equacionamento dos lugares de festa e o conseqüente aburguesamento da paisagem central, efetuava-se o saneamento moral, com intenção de reeducar hábitos populares com vista a um novo código de posturas que se tentava implantar. 
Empenhos legislativos, executivos e judiciários foram investidos na reeducação dos hábitos populares, e visavam remodelar até aos âmbitos mais privados da moral popular. Torna-se evidente o esforço do poder público em buscar apagar, através do código de posturas que se construía, o contraste gerado pelo apogueu da Belle Époque e da burguesia urbanizada advinda do café e a presença desagradável de certos elementos, fossem eles vendedores ambulantes, “vagabundos”, mendigos,... e “moças perdidas”.
Dessa forma pode-se entender o grande número de processos de defloramentos encontrados no arquivo do fórum nesta cidade. Afinal não é de se estranhar que em meio a tantos esforços, o poder público tenha tentado interferir nas formas de amar dos piracicabanos, com intenção, sobretudo, de reeducar os hábitos femininos:“Deve ser sagrada a mulher em botão”[footnoteRef:551] enaltecia um poema de autoria anônima no Jornal da cidade.  [551:  Poema “A Virgem”, autor anônimo publicado pelo Jornal de Piracicaba em sua primeira página, no dia  26 de agosto de 1900.] 


1.2 INFLUÊNCIAS DO MODELO NORMATIVO NA CIDADE
“Santa Guiomar, eu quero me casar... Santa Cecília, de boa família. Santa Rosa, que não seja muito prosa. Santa Generosa, que não seja raivosa. Santa Leonor, que me consagre muito amor. Santa Vitória, que não conte muita história. (...)”[footnoteRef:552]dizia uma antiga ladainha do inicio do século XX. Pode-se com ela perceber a difusão do modelo normativo de mulher em linguagem poético-religiosa, próxima dos populares. No entanto, não podemos argumentar proximidade entre o modelo e a experiência vivida cotidianamente nos meios populares.  [552:  ELIAS, Cecílio Neto – 1940. Almanaque 2000: Memorial de Piracicaba – Século XX. Piracicaba – SP: IHGP, Jornal de Piracicaba, Unimep, 2000. P. 57] 

As relações de trabalho se destacam neste sentido. A mulher trabalhadora não era admirada nem seria honrada por ser “boa trabalhadora”, fato que ocorria com os homens. No caso das mulheres, o oposto ocorria: ao ser trabalhadora, deveria provar sua honra e defender sua reputação. Sua profissão não recebia nome específico, era ocultado e minimizado em conceitos gerais e, nos casos dos processos de defloramento só se notabilizaria em maior detalhe se fosse intenção destacá-lo em termos negativos.   
 Mulheres que tinham seu lazer no espaço público, fugiam aos padrões morais defendidos pelos juristas. Hábitos de freqüentar festas populares e, especialmente o carnaval, eram fatores que mostravam a falta de honestidade das moças, assim, o lazer das mulheres deveria ser enquadrado no âmbito privado, jamais público. Se, para muitas jovens de classe abastada era, em certa medida, “fácil” a tarefa, para moças das camadas populares, que já tinham contato com o mundo público, especialmente por conta do trabalho, e uma vida privada limitada a espaços reduzidos das habitações populares, já não era tão fácil. 
As descrições da vida da mulher pobre parecem, como ressalta Claudia Fonseca, desembocar na ameaça da “mulher decaída”, figura que pode ser caracterizada como “assombração que surgia a mínima oportunidade” [footnoteRef:553]. Uma vez que as relações cotidianas de sobrevivência de muitas jovens populares, fazia com que as ofendidas não fizessem parte das consideradas “mulheres de conduta honrosa”, nos lembrando que gênero, raça, e classe social poderiam compor preconceitos que se somavam. [553:  FONSECA, Claudia. “Ser Mulher, Mãe e Pobre”. In: Priore, Mary Del (org).  História das Mulheres no Brasil. São Paulo: Contexto, 1997 p. 528.] 

Obviamente, questões subjetivas como “mulher honesta” e “sedução” são aspectos cercados de significações e de valores morais, possibilitando concluir que o próprio uso de elementos subjetivos acabava por trazer estampada a marca de uma ideologia maior. Afinal, “a mulher que procurasse reparar uma ofensa teria, então, que articular um discurso convincente sobre sua honestidade, dentro dos parâmetros esboçados pelo saber jurídico e também médico”[footnoteRef:554].  Os envolvidos seriam julgados “muito mais pela adequação de seu comportamento às regras de conduta moral, consideradas legítimas, do que propriamente pelo ato criminoso em si” [footnoteRef:555]. [554:  ESTEVES, op. cit p. 38.]  [555:  SOIHET, op. cit.p. 382.] 

Ao ser julgado um crime de defloramento, emergiam valores sociais mais amplos, “ou seja, a conduta total do indivíduo é que iria, ou não, redimi-lo de um crime” assim “não estava em pauta apenas o que havia sido feito, mas aquilo que o acusado e a ofendida eram, poderiam ser, ou seriam”[footnoteRef:556]. De fato, “uma ordem moral e sexual emergia dos julgamentos sobre os comportamentos populares e, em seu desenvolvimento, muitos seriam sacrificados (...)”[footnoteRef:557], já que não podemos nos esquecer que haviam moças que “eram marginalizadas porque não tinham essas características ou porque não foram avisadas da obrigação de declará-las”[footnoteRef:558] . Ora, as relações sexuais antes do casamento, nas camadas populares, não eram a primeira ou a única norma a ser desrespeitada. Em resumo, a prática jurídica em relação aos crimes de defloramento servia como difusão de normas e marginalização de comportamentos cotidianos das classes populares. [556:  ESTEVES, op. cit. p. 41.]  [557:  Idem, p. 54.]  [558:  Idem, p. 65] 

Na prática, embora o acusado fosse o rapaz, o que se julgava, efetivamente, nos tribunais era a “honra” da ofendida. Permitindo-nos perceber o tipo de comportamento julgado como adequado. Caberia à jovem ofendida provar ser honrada, e dessa forma merecer justiça, por meio de suas condutas cotidianas, permitindo-nos argumentar que, o discurso jurídico presente nos processos tinham intenção de controle social. 
Pois, se “(...) a função do judiciário consistia em garantir a vigência de um sistema de normas vistas como universais e adequadas à sociedade”[footnoteRef:559], fazia isto desconsiderando a existência de padrões alternativos. Para que valesse o processo contra o deflorador, antes de tudo caberia à mulher atestar sua “honestidade”. A ofendida teria que se apresentar como merecedora da justiça por manter uma conduta moral honesta. Não se pode esquecer da função do advogado do ofensor, que tentava provar o oposto, buscando uma postura incoerente por parte da ofendida já que seria a forma de inocentar o acusado. [559:  SOIHET op. cit. p. 388.] 

O cotidiano da mulher deveria estar de acordo com a moral sexual, moral que ganhava novos contornos, funções e muita importância no período estudado. Nas palavras de Gusmão, a moral sexual que era “a base, o substractum de todo o edificio da moral, ou, antes, é sua viga-mestra”, agia se diluíndo e mesclando, invadindo e influenciando “mais ou menos direta ou indiretamente, mediata ou imediatamente, em forma inicialmente propulsora ou reflexa, todos os mais campos da moral social” [footnoteRef:560]. [560:  GUSMÃO, Chrysolito de. “Dos Crimes Sexuais”. RJ: Biblioteca jurídica, 5ª. Edição, 1981. p. 71.] 

Ao analisar os processos policiais e judiciais, não se pode esquecer que esses processos se configuram como discursos, logo são construções. A transformação dos atos em autos está carregada de significações para além do fato bruto. E sobre esse aspecto os crimes de defloramento são extremamente ricos. Acrescenta-se que a própria legislação abria margem a significações, já que, se por um lado, a definição buscava envolver elementos objetivos (como idade e condição financeira); por outro apelava para valores e representações envolvendo elementos subjetivos, como a figura da “mulher honesta” e “sedução”. 
Ora, para o defloramento ser considerado crime, conforme o Código Penal de 1890, vigente no período estudado, deveria a ofendida ter menos que 21 anos e ser considerada miserável, situação em que o crime poderia ser passível de denúncia junto ao ministério público e não por meio exclusivo da queixa privada. Entretanto, a ofendida também deveria ser caracterizada como “mulher honesta”, e assim, a forma de explicar o “consentimento” (nota-se que o crime de defloramento não pressupõe violência) seria por meio de sedução, engano ou fraude, especificações de condições em que o crime poderia qualificar o ofensor como culpado. 
Dentre as formas diversas de sedução que se pode entender aqui, nos referimos a uma forma especifica: a promessa de casamento. Segundo o jurista Gusmão “é a forma, sabidamente, mais comum e tradicional da sedução; fazem-na os assaltantes da honra feminina, ou com o malicioso e fraudulento fim de a seu cumprimento se furtar (...)”[footnoteRef:561]. Segundo os juristas da época, “o espírito da mulher transforma-se com a promessa de casamento”. Pode-se considerar, como fez Martha de Abreu Esteves, que se não fosse esse ‘gancho’ nenhum crime de defloramento poderia ter sido punido, pois é apenas “no casamento que os desejos da mulher se realizam; ela poderia vivê-los antes, se realmente tivesse o casamento como garantia futura”[footnoteRef:562]. Neste caso, a mulher que apenas tivesse “adiantado o direito de posse” cedendo ingenuamente, “na doce certeza de ser o promitente o seu próximo esposo”[footnoteRef:563] estaria “perdoada”.   [561:  GUSMÃO op. cit. p.220.]  [562:  ESTEVES, Martha de Abre, op cit. p. 56.]  [563:  GUSMÃO, op. cit. p. 220.] 

O “espírito” de Benedicta[footnoteRef:564] também havia se transformado diante da promessa de casamento de Camillo. Foi temendo que Camillo retirasse a promessa que Benedicta cedeu a seus impulsos libidinosos, pois acreditou que seria necessário para preservação da promessa de casamento. Se fora esta realmente sua intenção deveria ter ficado frustrada com o ‘final’ de seu romance.  [564: Benecdita Pereira da Silva e Camillo André Silva, 1905, doc. cit.] 

Devendo sempre ter sido submissa, caberia à mulher provar ter sido seduzida e não sedutora. O protagonista de todo o jogo de sedução deveria ter sido o homem. Ora, ele teria que a ter pressionado, e dado inicio aos atos preparatórios.                                       
Se, como ressaltou Martha de Abreu Esteves, existia uma “corda bamba” entre a figura do “ofensor” e da “ofendida”, esta situção nestes crimes de defloramento contornos envoltos nos termos de sedutor e seduzido.  Muitas mulheres não se esqueceram de destacar seu papel de submissas, isto é, seduzidas frente às atitudes sedutoras dos ofensores. 
Em seu auto de declarações, Gertrudes[footnoteRef:565] lembra-se de mencionar que ao encontrar Lucio, ele a segurou por uma mão e com a outra retirou-lhe o pote para carregar água que estava em sua cabeça. Suas ações submissas não acabam por aí. Quando procurou justificar a sua não resistência ao defloramento, Gertrudes ressalta que não o fez por ter certeza de que seus esforços seriam fracassados, tendo em vista sua própria fraqueza e a força de Lucio.  [565:  Processo-crime de Defloramento. Réu: Lucio Medeiros. Requerente: a justiça. Sobre a honra de Gertrudes Ferreira. Ano de 1905, pertence ao 2º Ofício, caixa n. 41/C. Arquivo do Tribunal Judiciário de Piracicaba. Acervo Espaço Memória/ Centro Cultural Martha Watts/ IEP.] 

Quando perguntam a Geraldina[footnoteRef:566] “quem seria o pai da criança que se acha grávida” de forma clara ela explica que é um “sedutor”. Embora a promessa de casamento não seja evidenciada, Geraldina, sabendo provavelmente dos códigos morais, faz questão de ressaltá-lo como sedutor. Para isso compõe um discurso convincente que procura representá-lo como tal e tenta codificar-se como passiva e submissa, seduzida e não sedutora. É provável que seja com essa intenção que Geraldina descreve que, embora sempre tenha resistido, antes de ser “desonrada” era constantemente perseguida por ele, já há algum tempo, tanto que Candinho chegou a “piscar para ela na rua”. [566: Processo-crime de Defloramento. Sobre a honra de Geraldina da Conceição. Ano de 1897, pertence ao 1º Ofício, caixa n. 1/E. Arquivo do Tribunal Judiciário de Piracicaba. Acervo Espaço Memória/ Centro Cultural Martha Watts/ IEP.
] 

	Dessa forma, para não ser acusada de um crime que inversamente poderia ter cometido, caberia à moça ofendida destacar de forma clara que tinha sido seduzida pelo ofensor e que seus modos eram próximos à figura da “mulher honesta”.
Pode parecer estranho à primeira vista, que um assunto íntimo e teoricamente privado como a primeira relação sexual, fosse julgado de forma pública. Mas de acordo com o Código Penal de 1890, os crimes de defloramento, se enquadravam como crimes contra a segurança da honra e honestidade das famílias. Essa honra estava estritamente relacionada à virgindade, e esta configurava-se, sendo assim, uma obsessão familiar e social. Nas palavras de Rachel Soihet, a localização da honra feminina tinha lugar sexualmente localizado, e era o homem seu legitimador “uma vez que a honra é atribuída pela ausência do homem, através da virgindade, ou pela presença masculina no casamento”[footnoteRef:567] tornando-o ponto de referencia da honestidade feminina. [567: SOIHET, op. cit. p. 389.] 

Ora, como podemos perceber, “a diferença das distancias” deveria “converter-se em respeito”[footnoteRef:568]. Pois se é o homem quem legitima, e se cabe à moça estar distante deste homem, a relação da mulher com a própria honra é uma relação distante. Enquanto “apanágio do marido ou da família” seria atributo imposto, não pertencente à mulher. E desta forma podemos entender como esta “concepção impõe ao gênero feminino o desconhecimento do próprio corpo e abre caminhos para a repressão de sua sexualidade” [footnoteRef:569]. Com isso, para a conservação da virgindade o autocontrole da moça não bastava, era recomendada a necessidade do controle externo, assim, para a sua conservação, o domínio privado não era suficiente. [568:  “A Virgem” doc. cit.]  [569: SOIHET op. cit. p. 389.] 

Cabe ao homem o público, e à mulher o privado, insistia um velho discurso, revigorado no século XIX, que considerava a existência a duas espécies com naturezas, qualidades e aptidões particulares. Cada um teria sua função, seu papel, suas tarefas, seus espaços. Podemos reutilizar a argumentação da linguagem do trabalho, que se torna uma das mais sexuadas possíveis. 
É interessante perceber que a abordagem do espaço privado como espaço da “mulher honesta” é articulada durante o decorrer do processo. É evidente a intenção, das testemunhas e dos interrogadores, em marcar espaços. Camillo[footnoteRef:570] teria permissão para visitar Benecdita, moça recatada, confinada ao domínio privado, através do trato de casamento, com o qual Benecdita seria confinada novamente ao mesmo domínio. Após trato firmado, a mãe de Benecdita permitiu que passeassem pelo espaço público, atitude que demonstra confiança, já que ele seria a o guia de Benecdita pelas ruas da cidade. Até que Camillo acabou levando-a para seu próprio espaço privado, ambiente no qual seria confinada após o casamento, e aproveitando-se de sua autoridade (vinda da confiança no trato de casamento), Camillo a teria deflorado.   [570:  Benecdita Pereira da Silva e Camillo André Silva, 1905, doc. cit.] 

Benecdita se apresenta como moça recatada. As saídas às ruas (como passeio no jardim público) com Camillo seriam momentos singulares em sua vida. As testemunhas esclarecem que essa experiência de passear pelas ruas, ou o próprio defloramento, eram condutas excepcionais no comportamento da ofendida. É recorrente no depoimento das testemunhas destacarem que “até então ela tinha um bom comportamento”, inclusive acreditavam que ela era virgem já que nunca ouviram “referências desfavoráveis da honra da ofendida”. 

2. CONTRADIÇÕES E EVIDÊNCIAS DE UMA OUTRA MORAL
Quando se compara o processo de implantação do modelo nuclear burguês entre os grupos populares europeus e o caso brasileiro pode-se perceber que os dois processos caminham em direção à desmistificação da família conjugal moderna como unidade natural, provando que a urbanização não traz a nuclearização da família. Esta desmistificação passa a ser fundamental para este trabalho, pois com ela pode-se sugerir a possibilidade de existência de outras formas familiares específicas às camadas populares, o que abriu  possibilidade para pensar os diferentes valores morais e as diferentes versões de entender o defloramento pelas diferentes classes que atuam nos processos.
É evidente que uma grande preocupação, explicitada na legislação sobre o crime de defloramento, era restabelecer ordem à relação amorosa entre ofendida e ofensor, e isto na prática ganhava contornos com a tentativa de enquadrar os protagonistas dentro dos parâmetros da família nuclear. A necessidade de reeducar os hábitos da ofendida recaía, em grande medida, na ameaça de que possivelmente logo esta seria mãe.
 Dessa forma, pode-se notar que ao mesmo tempo em que a intervenção policial, podia marginalizar, seja a mulher por considerá-la não honesta ou o próprio ofensor por meio de prisões, também tinha caráter civilizador, ou seja, tinha função instrumental, visava “recivilizar” a moça ofendida, e a própria relação de amor entre os dois, o que na maioria dos casos significava forçar casamentos.  A mesma dicotomia abrangia a figura da mulher que também se associa a um duplo pólo: se por um lado tinha seu caráter marginalizador, sobretudo quando associado à figura da “mulher decaída”, que deveria ser identificada, classificada, e excluída, por outro lado, enquanto mãe caberia a ela o caráter civilizador da sociedade.
A maternidade, conforme o estereótipo estabelecido pelo discurso oficial, era função da mulher, e sua fonte de identidade. Mais que um momento, era um estado que deveria durar para a vida toda. Como bem nos lembra Claudia Fonseca, o século XIX acaba por elaborar uma receita para o modelo normativo ideal de mulher que “envolvia uma mistura de imagens: a mãe piedosa da Igreja, a mãe-educadora do Estado positivista, a esposa companheira do aparato médico-higienista[footnoteRef:571]”. Acompanhando Michelle Perrot[footnoteRef:572] ao sugerir que as mulheres possuem poder de forma fragmentada e múltipla, pode-se destacar a potência civilizatória, que é atribuída à mãe. Uma vez que além de representarem o poder da força do mal, imagem da “mulher decaída”, que se pretendia marginalizar; a mulher também equivale à potência civilizadora, tendo em vista seu papel desempenhado na maternidade.  [571:  FONSECA, op. cit. p. 528.]  [572:  PERROT, Michelle. “Os excluídos da História...” op. cit. ] 

	Pensando na pequena participação das mulheres no interior das entidades de classe, Margareth Rago, não desconsidera a ocorrência de participação em outros momentos de resistência feminina e considera que para tanto há “necessidade de apreender as diversas formas que a resistência feminina assumiu e, neste caso, especialmente no campo da moral” [footnoteRef:573] os crimes de defloramento são muito ricos e contribuem de forma significativa. [573:  RAGO, Margareth. “A Colonização da Mulher”, IN: “Do Cabaré ao Lar: a utopia da cidade disciplinar. Brasil: 1890-1930”. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1985 p. 74.] 

A presença ativa das mães na maioria dos processos é um forte exemplo. No processo de Benecdita[footnoteRef:574] é interessante perceber que quem assume o papel de liderança sobre a honra da ‘ofendida’ é a mãe. E é ela, quem se torna a protagonista da história, por ser quem inicia o inquérito, ou ao descrever porque deixou o noivo da filha freqüentar sua casa.   [574:  Benecdita Pereira da Silva e Camillo André Silva, 1905. doc. cit.] 

Oficialmente o casamento fazia com que judicialmente a mulher se tornasse uma ‘entidade amorfa’, incapaz de representar a família. Podemos destacar a ação da mãe como representante legal da filha, comum nos processos de defloramento, um caso inverso. Prática e discurso se opunham, e neste meio a figura da mulher emergia com destaque nos dramas sexuais de suas filhas.  Podemos perceber que “contrariando os conceitos sobre gênero que informavam a subjetividade jurídica” essas mães “existiam como sujeitos autônomos que exerciam autoridade, sozinhas ou com o companheiro, tanto em público como no âmbito privado”[footnoteRef:575]. Vale a pena dizer que na prática os conflitos de autoridade em torno da sexualidade, geralmente envolvia protagonistas do sexo feminino.  [575: CAULFIELD, Sueann. Em Defesa da Honra: moralidade, modernidade e nação no Rio de Janeiro (1918-1940) Campinas, SP: Unicamp, 2000 p.241.] 

Como vimos, criar um discurso condizente com os padrões da moral era a forma de que dispunham essas mulheres para se fazerem merecedoras da honra perdida, e assim merecerem o “status de ofendida”. Todavia, não podemos desconsiderar que esse padrão fosse de fato vivido e aceito pelas moças protagonistas. Elas deveriam saber que poderiam ser “(...) marginalizadas porque não tinham essas características ou porque não foram avisadas da obrigação de declará-las[footnoteRef:576], fazendo-nos pensar na possibilidade de apenas terem dito, por que foram ensinadas a dizer. [576:  ESTEVES, op cit. p .65.] 

Apesar destas considerações não podemos negar a existência de um código alternativo, mais adequado às condutas populares, já que, a própria rigidez do modelo presente no discurso dominante, restringia seu uso e, a qualquer deslize, a moça das camadas populares era aprisionada no campo dos “sem moral”. Então, uma pergunta permanece: se muitas moças viviam uma moralidade diferente daquela que se pretendia impor através dos aparatos policial e judicial, por que o recorriam, apresentando uma queixa “que, para os mais desavisados, poderia resumir-se em vingar a ‘honra perdida’, sinal de ‘desordem’ combatido pela política de controle familiar”[footnoteRef:577]? [577:  Idem, p. 203.] 

 Para além de simples submissão presente nos valores morais dominantes, podemos encontrar a ‘reapropriação’ e a ‘subversão’ nascentes na incorporação desse discurso que, não necessariamente, estaria ligado a rupturas, pois é neste momento que o discurso passa a ser reempregado para marcar uma resistência.
Roger Chartier nos ajuda a entender melhor essas considerações, em suas palavras, 

“As fissuras à dominação masculina não assumem, via de regra, a forma de rupturas espetaculares, nem se expressam sempre num discurso de recusa ou rejeição. Elas nascem no interior do consentimento, quando a incorporação da linguagem da dominação é reempregada para marcar uma resistência. Assim, definir os poderes femininos permitidos por uma situação de sujeição e de inferioridade significa entendê-los como uma reapropriação e um desvio dos instrumentos simbólicos que instituem a dominação masculina, contra o seu próprio dominador.”[footnoteRef:578] [578:  CHARTIER, Roger. “Diferenças entre os sexos e dominação simbólica (nota crítica)”. Cadernos Pagu(4) – fazendo história das mulheres, Campinas, Núcleo de Estudos de Gênero/UNICAMP, 1995, pp.40-42.APUD SOIHET, “História das Mulheres e História de Genero, um depoimento”. op. cit. p. 82.] 


A esse respeito Rachel Soihet considera que a “aceitação pelas mulheres de determinados cânones não significa, apenas, vergarem-se a uma submissão alienante, mas, igualmente, construir um recurso que lhes permita deslocar ou subverter a relação de dominação.”[footnoteRef:579]Sueann Caulfield percebe que, embora não fugissem dos papéis constituídos pela lógica das identidades femininas e masculinas, estas moças agiam, muitas vezes, de forma que “redefinissem continuamente esses discursos e, desse modo, subvertessem sua lógica.”[footnoteRef:580]As contradições presentes nos discursos presentes ao longo dos processos analisados,  apontam evidências concretas de reapropriação. [579:  SOIHET, “Mulheres pobres e violência no Brasil urbano”. op. cit.p . 82]  [580:  CAULFIELD, op. cit. p. 247.] 

Como é difícil encontrar alguma resposta concreta, o que podemos é procurar evidências, que emergem dentro das contradições, que demonstram que existiam entre os populares envolvidos uma moralidade diferente daquela estabelecida pela moral oficial. E mais uma vez, o caso de Gertrudes[footnoteRef:581] se faz como exemplo.  [581:  Gertrudes Ferreira e Lucio Medeiros, 1905. doc. cit.] 

Quando nos atentamos para essas questões a versão de Lúcio se torna um campo de possibilidades. Afinal, apesar de ter tido suas próprias provas e conclusões a respeito da “desvirgindade” de Gertrudes, com o provável interesse de se livrar da ‘culpa’ pelo defloramento, deixa escapar uma intenção que contradiz com o discurso moral. Lúcio afirma que, apesar de acreditar em sua verificação da ‘desvirgindade’ de Gertrudes, “está disposto, contudo, a se casar com ela”. 
Aos olhos da moral oficial Lucio, acusado de deflorar Gertrudes, estaria então dizendo estar disposto a se casar com uma mulher não mais virgem, leia-se sem honra, prática que seria desencorajada e condenada, pois é sabido, como argumentou Thales de Azevedo[footnoteRef:582], que as “mulheres desonestas” são com as quais não se pode casar.  [582:  AZEVEDO, Thales de, “Um sistema de normas e regras: a virgem, a solteirona, a moça perdida. Requisitos para o casamento” IN: As Regras do Namoro à Antiga. Sâo Paulo: Editora Ática, 1986.] 

Como bem ressaltou Martha de Abreu Esteves, “É através de uma pequena frase contraditória aqui, acolá, que se podem perceber atitudes representando significados e concepções diferentes de amor, casamento, honestidade, etc” [footnoteRef:583]. Assim pode-se perceber que o conceito de honra, existia também entre as moças populares. Mas muitas vezes se encontravam em lugares distantes da virgindade, como propunha a ideologia dominante, pois,“não tem o mesmo sentido nem é vivido da mesma forma por cada uma delas” [footnoteRef:584]. Possibilitando perceber que a virgindade e o casamento regular eram entendidos e valorizados pelos grupos populares, mas demonstrando possuir “um tom original, e não deveriam ser vividos como influências externas passivamente recebidas”[footnoteRef:585]. [583:  ESTEVES, op. cit. p. 119.]  [584:  FAUSTO, Boris. Crime e Cotidiano: A criminalidade em São Paulo (1880-1924). São Paulo: Brasiliense, 1984. p. 224.]  [585:  ESTEVES, op. cit. p. 120.] 

Destarte não podemos negar a existência de alternativas, mais adequadas aos meios populares. Com dificuldades em conseguir um casamento formal, não raro as moças das classes populares embarcaram em formas ilegais. Os casamentos arranjados com terceiros são prova concreta da existência de alternativas para “Moças Perdidas”, sendo evidência de que havia moças que encontravam alternativas fora aquela oferecida pela justiça para as ex-donzelas. 
O pai de Geraldina[footnoteRef:586] provavelmente conhecia essas alternativas e, acreditando nelas, prefere encerrar o processo. Em uma petição, dia 20 de dezembro[footnoteRef:587], ele diz que por não ter certeza de quem é realmente o deflorador de sua filha, já que ela, possivelmente, já se encontrava grávida quando teve relações com Cadinho, “tem receio de que o processo possa prejudicá-la”. Dessa forma preferiu “desistir de sua parte” de qualquer procedimento policial contra Candido Pedro. Já em uma carta (de 14 de dezembro) autenticada em cartório, anexada ao processo em seguida, João José de Oliveira Bello pede, “por favor, que suspendam o processo”. Dessa vez justifica que seu pedido é para se tratar do batismo e que se proceda o casamento, já que sua filha “teve de se casar” pelo adiantado estado de gravidez.  [586: Geraldina da Conceição, 1897. doc. cit.]  [587: É interessante perceber que as datas não correspondem à lógica anexada ao processo, pois a petição de 20 de dezembro se encontra a frente da carta de 14 de dez. Isso pode corresponder a uma possível demora da chegada da carta. E dessa forma pode mudar a lógica de análise.
] 

Podemos perceber que na carta anexada por último, o que prevalece como justificativa para o encerramento do processo são procedimentos oficiais que, na teoria, seriam capazes de normatizar e disciplinar a relação ilícita. Seja o batismo, sacramento que deveria trazer à ordem à criança fruto de uma relação ilícita, ou mesmo pelo casamento, artifício que “recivilizaria” a futura mãe. 
Especulações à parte, o arranjo desse casamento demonstra ter ocorrido à revelia do processo. Na petição anterior, dada depois de ter escrito a carta, João José de Oliveira Bello deixa transparecer seu medo de que a filha seja prejudicada caso o processo continuase. João devia conhecer a dificuldade das moças em se adequarem ao estereótipo exigido, e sabia que de fato, quem seria julgada no decorrer do processo, seria a ofendida. Mas provavelmente Geraldina também sabia que poderia ser prejudicada no processo e que havia alternativas fora da moral oficial.  Entretanto muito se pode pensar sobre o real interesse de Geraldina que a  levou a procurar a justiça. Mais do que procurar recuperar sua honra perdida pelo defloramento, Geraldina poderia ter outros interesses, ou melhor parece buscar recuperar uma honra que não necessariamente esta ligada à sua perda de virgindade.
	No processo de Benecdita[footnoteRef:588], segundo as partes envolvidas, o defloramento ocorreu em dezembro de 1904, e até janeiro do ano seguinte mantiveram ‘relações ilícitas’, como se faz questão de ressaltar no decorrer do processo. Benecdita “compactuou até que percebeu que estava sendo enganada”, pois aí então é que foi com sua mãe dar a queixa. [588: Benecdita Pereira da Silva e Camillo André Silva. 1905. doc. cit.] 

Todas as testemunhas parecem saber que após o defloramento, Camillo recusou cumprir sua promessa. Mas será que o casamento era o principal motivo que levava Benecdita a abrir um inquérito policial? Ela poderia estar tentando forçar seu casamento, tentando não perder um “bom partido” ou mesmo uma paixão. A confirmação, feita pelo exame de corpo delito, de que Benecdita “era portadora de uma infecção resultante de um cópula infectante”, pode sugerir envolvimento de Camillo com outras mulheres. Se Benecdita soubesse desses envolvimentos, poderia ter ido buscar no decorrer do processo recuperar seu namorado, forçar casamento, seria uma forma de não perdê-lo. Seja “(...) buscando responsabilizar o amante por uma gravidez”; “desejando realizar um casamento proibido pelas famílias”; sendo pressionada pelos patrões ou pela polícia ou “tentando não perder um ‘bom’ partido ou mesmo uma paixão” de qualquer forma, a diversidade dos motivos demonstra que “a internalização do dever da honra não era a primeira necessidade na busca pelas reparações, como os juristas gostariam que fosse.”[footnoteRef:589]  [589:  ESTEVES, op. cit. p. 203.] 

Isto nos faz perceber que da mesma forma que havia pessoas que juntavam-se sem casar, pariam filhos sem fazer certidão de nascimento, separavam-se sem fazer divórcio, haviam aqueles que namoraram da forma que podiam, embora pudessem distinguir e conhecer as práticas oficiais, não deixaram de exercer suas práticas populares, que nem por isso, deixaram de ter regras e compromissos.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
Notamos, dessa forma, que as moças das camadas populares não deixaram de namorar ou de amar da forma que lhes era possível. E que embora soubessem que suas práticas referiam-se a práticas alternativas, estas não deixaram de ser legítimas à seus olhos. 
	Ao considerar todas essas evidências podemos repensar o uso do conceito de “Moça Perdida”, termo que como salientou Martha de Abreu Esteves, era constantemente associado à figura da ofendida em seus dramas sobre sua honra e histórias de amor narradas nos processos. Quem seriam essas “Meninas Perdidas” que analisamos? A que o termo se refere? O que teriam, de fato, “perdido”? 
	Seriam “Meninas Perdidas” porque foram por muito tempo perdidas de interesse pela História?  Porque “viviam perdidamente”, já que trabalhavam, e nem sempre eram submissas...? Porque andavam pelo “caminho errado”, já que freqüentavam a rua... E pareciam buscar valores opostos àqueles desejados pelos juristas? Porque “amavam perdidamente”, já que, em muitos casos, nem sempre esperavam de seus relacionamentos um casamento formal? Ou porque haviam “perdido a virgindade”, o que aos olhos da moral oficial significava que tivessem “perdido a honra”? 
Em princípio, o termo não só se refere às meninas defloradas, que “perderam seu botão” mas a todas aquelas que não se enquadravam no padrão de moral oficial, já que, como já dito, o defloramento em si, não era a primeira, nem a única regra, que estas meninas tinham burlado. O termo “Meninas Perdidas”, então, acaba por se referir a toda aquelas que não tinham certas características, ou, todavia, não foram avisadas da “obrigação” de declará-las. 
Embora não tenhamos encontrado evidências de rupturas profundas com o discurso oficial, que por vezes tendia a marginalizá-las, não podemos acreditar que as moças, que encontramos nos processos, recorriam à prática jurídica aceitando-a passivamente. Ou seja: não vale a pena ser simplistas a ponto de imaginar que todas as mulheres tenham digerido passivamente as normas a elas impostas pelo discurso oficial e, ao mesmo tempo não podemos acreditar que ele tenha, de fato, conseguido interferir diretamente nas formas de amar dos populares. 
O mais provável é que, de certa forma, o discurso oficial não estava apenas sendo incorporado, mas sim, apropriado pelas personagens femininas nos seus percursos de visa.  Neste sentido, se aceitarmos tais evidências podemos repensar o termo e perceber que há a possibilidade de esta “perda” converter-se e passar a significar, aos olhos destas moças, “ganho” em suas histórias de amor.  
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1)  Introdução




Pra descrever uma mulher Não é do jeito que quiser... Quem ver, por fora, não vai ver Por dentro o que ela é
É um risco tentar resumir
Mulher... (Elba Ramalho)


Impulsionada pela provocação imbuída no trecho que introduz este trabalho, me enveredo na laboriosa tarefa de construir uma discussão, que tenha como mote o feminino e seu lugar social, mais especificamente ao que se refere à experiência  da mulher que se relaciona afetivo-sexualmente com mulheres. Tal intento se justifica, pois, para compreendermos como essas mulheres vivenciam suas experiências, é necessário que compreendamos também este lugar atravessado pelas expectativas referentes ao gênero. Entretanto, uma questão se impõe mediante os estudos que partem das divisões de gênero: de que modo advogar por uma crítica à naturalização do binarismo de gênero e da diferença sexual como modelo estruturante, partindo do recorte “mulheres”? Estaríamos reatualizando essa dicotomia quando nos lançamos numa investigação que parte desta costura?
A  relação  histórica  estabelecida  entre  homem  e  mulher  foi/é  atravessada  por estratégias de poder de valorização do masculino em detrimento do feminino. Dessa forma, o dispositivo da diferença sexual é uma produção social que busca reatualizar o arranjo heteronormativo e, por conseguinte, a dominação masculina (ARÁN, 2009). Diante desse quadro, mais do que reinstalar essa relação de hierarquia, pretendemos, por meio de um
trabalho sobre “mulheres”, por em questão esta relação de dominação e problematizar o lugar



1  Este artigo foi desenvolvido a partir da dissertação da autora referida, intitulada: “Entre ditos, não-ditos e interditos: mulheres com práticas afetivo-sexuais com mulheres”, desenvolvida no Programa de Pós-Graduação do Departamento de Psicologia da PUC-Rio, sob orientação da Professora Dra. citada. O trabalho teve apoio da CAPES, CNPq e FAPERJ.
2 Psicóloga, Pós-graduanda lato sensu do curso de Especialização em Gênero e Sexualidade do IMS/UERJ/CLAM e Mestranda em Psicologia Clínica da PUC-Rio (bolsista CAPES (2009) e bolsista FAPERJ Nota 10 (2010)).
3 Doutora, Professora Associada da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. Pesquisadora do CNPq e
FAPERJ.




de submissão que a mulher ainda habita. Urge assinalarmos que a naturalização da dicotomia de gênero é modo de manter determinada configuração social de poder, palco que buscamos desestabilizar. Portanto, se falamos de contratos sociais que são (re)negociados e (re)atualizados de modo que se tornem essencializações, vemos a possibilidade também de construir um espaço de reflexão que produza a emersão de novas configurações de gênero e subjetivações, distanciado das naturalizações.
Rubin (1996) inicia suas reflexões tendo em consideração a seguinte questão: “Quais são  as  raízes  da opressão e da subordinação  das mulheres?” A autora  põe em  xeque  a hierarquia de gêneros e parte para a análise desta questão, a partir de investigações sobre o marxismo, a teoria de Freud e os estudos de Lévi-Strauss. De acordo com Rubin (1996), Lévi- Strauss, em Estrutura Elementar do Parentesco, faz uma análise histórica do lugar da mulher nas relações sociais. Segundo o autor, para que existisse a cultura, nossas sociedades se organizaram de modo que se justificasse a opressão das mulheres. De acordo com Lévi- Strauss, para que houvesse a homeostase necessária ao sistema social, a heterossexualidade deveria  ser  tomada  como  estruturante  da  ordem  social,  visto  que  a  união  de  homens  e mulheres possibilitaria a equilibrada divisão do trabalho e manteria as relações econômicas entre as famílias. Isso porque, a mulher era compreendida como importante moeda de troca que ligaria as famílias economicamente.
Este modo de olhar para as relações entre homem e mulher endossa o dispositivo da heterossexualidade compulsória, questão que a autora problematiza. Rubin (1996) recorre aos estudos de outras culturas e por meio da genealogia, relativiza a centralidade do parentesco não devidamente problematizada por Lévi-Strauss. Para a autora, outras sociedades organizaram-se de formas diferentes, sem que a opressão das mulheres fosse compreendida como estruturante fundamental. Logo, a afirmativa de Strauss parecia naturalizar a subjugação sexual sem problematizar que por trás dessa prerrogativa encontravam-se aspectos políticos e econômicos. Em resumo, ao construir essa análise, Rubin (1996) avalia que para existir uma cultura não é necessário que haja a opressão das mulheres, mas que esta foi produzida de modo que determinadas estruturas econômicas e sociais se mantivessem. Portanto, repensar as assimetrias de gênero e possibilitar que modos outros de subjetivação possam ser agenciados, é a aposta e a crítica que a autora nos fornece.
Por outro lado, há que assumirmos que o lugar da mulher passou por alguns deslocamentos, tendo em consideração acontecimentos históricos e o avanço dos Direitos Humanos. Arán (2006) apresenta um viés histórico para compreender o estatuto do feminino




em  nossa  sociedade,  ao  resgatar  do  limbo  da  universalização,  o  modelo  rígido  de homem/dominador versus mulher/dominada. Nas palavras da autora:
Se na aurora da modernidade o corpo feminino descrito a partir da ênfase nos órgãos reprodutivos, no “cérebro menor” e na “fragilidade dos nervos” foi utilizada para definir o lugar “naturalmente” inferior das mulheres na sociedade, justificando a sua permanência no espaço privado (LAQUEUR, 1994), hoje um novo território se constitui para pensar a relação entre  os  sexos...  Caiu  por  terra  o  projeto  de  tornar  universal  o  modelo  da  dominação masculina, onde a mulher só tem lugar como objeto (p. 17).


De acordo com a autora, a reconstrução do lugar da mulher em nossa sociedade e o pensamento vertido agora à diferença entre os sexos, tem relação estreita com mudanças sociais, tais como: a entrada da mulher no mercado de trabalho, separação entre reprodução e atividade sexual e a relativização da heterossexualidade como norma universal e conseqüentemente, maior visibilidade de outras sexualidades. Entretanto, não podemos perder de vista que tais mudanças ainda estão impregnadas pelo discurso hierárquico de gênero.
Dessa forma, em consideração à introdução deste texto, “é um risco tentar resumir, mulher...”, é que nos lançamos na tarefa de nos aproximar de um dos modos de experenciar o lugar de mulher, ou seja, partimos da análise da mulher que se relaciona afetivo/sexualmente com mulheres, de modo que possamos expor um dos possíveis espectros da experiência de ser mulher que, por vezes, torna-se obscurecido. Entretanto, com este movimento, retratamos que as questões aqui apresentadas são também representativas do universo mais amplo das mulheres mas, aqui apresentamos este recorte, como provocação à homogeneidade que ronda alguns trabalhos sobre mulheres, ao deflagrar a diversidade existente no universo feminino. Este trabalho parte da compreensão que o modelo patriarcal de dominação acima discutido está também presente na experiência dessas mulheres, mas de modo reconfigurado. No que se refere a estas, a opressão se materializa de modos distintos, qual seja, por meio do silêncio, da invisibilidade, dos não-ditos. Sendo assim, o discurso da saúde atravessado também por este discurso patriarcal, reatualiza o modo como a sexualidade de mulheres que prescindem do homem é visionada. Isso porque se percebe demasiado foco na mulher pelo discurso da saúde, no que se refere à reprodução e aos riscos que tenham como precursoras as relações heterossexuais, entretanto, esse quadro se desestabiliza quando este registro de sexualidade é deslocado.
Na mão dos argumentos acima, Navarro-Swain (2000) discorre sobre o que pode ser definido como lesbianismo (expressão utilizada pela autora), que não se restringe apenas à descrição de comportamentos. Para Navarro-Swain (2000), é necessário compreender, quando




se pensa em lesbianismo, o que gravita ao redor das práticas sexuais, qual seja, como esta experiência se insere nas relações sociais e como é integrada ou margeada pelo/no discurso da História. De acordo com a autora:
A História, esta narrativa que recorta a vida e o passado em textos produzidos segundo a percepção da realidade dos historiadores, esconde e ignora imensos períodos do viver humano. Ilumina e descreve, analisa e proclama uma ordem, uma lógica, nos eventos que por serem escolhidos,  se  tornam importantes.  Assim,  as  relações  sociais  que  escapam aos  modelos concebidos são marginalizadas, esquecidas ou eliminadas da historiografia, este grande conjunto de histórias que compõem a memória do vivido (p. 12).


Segundo Navarro-Swain (2000), o silêncio histórico em que se pautou a experiência feminina da homossexualidade foi sustentado por uma política do esquecimento, ou seja, o modelo patriarcal que promoveu visibilidade e ascensão do masculino, além de renegar o importante papel do feminino neste registro, também obscureceu a experiência afetivo-sexual que dispensava a presença masculina. Para os atenienses, as mulheres eram consideradas seres inferiores, que não podiam ascender ao nobre sentimento do amor. Dessa forma, pouco se falou  acerca  da  experiência  entre  mulheres  na  Grécia,  pois  eram  afastadas  da  vida  dos cidadãos livres, vistas como aquém da polis. Logo, se percebe a tênue linha que separa o existido e o dito, ou seja, uma experiência toma existência apenas quando narrada, escrita, arquivada. Mas, se este movimento de registro inexiste, desaparece com ele toda uma experiência. Em resumo, ao doar potência à capacidade construtora do discurso, a autora afirma que tudo aquilo que não é dito, tem sua existência abalada. Traz o exemplo de como as mulheres, na Inquisição, em meados do séc. XVII, eram acusadas de serem bruxas por suas práticas  homossexuais  e  que,  na  ausência  de  termo  para  nomeá-las,  eram  chamadas  de
“sodomitas4”. Dessa forma, a ausência do nome produz a ausência do personagem. Esse

silêncio,  para  Navarro-Swain  (2000),  parece  reforçar  certa  ordem  heteronormativa  e patriarcal.
Diante disso, o que nos propõe Navarro-Swain (2000) é compreendermos como a seleção histórica possibilita que emudeçam experiências e de como a partir de um olhar crítico para aquela, podemos desessencializar esse não-lugar, na tentativa de encarnar uma existência. Destarte, tendo como pauta esse silêncio histórico, nos aproximaremos de uma discussão acerca da invisibilidade lésbica e suas implicações para a saúde.
Tendo em consideração a invisibilidade histórica que pavimentou a experiência dessas

mulheres,  discutiremos  como  esta  ausência  afetou  a  atenção  das  políticas  de  saúde  e  a


4 Sodomia: coito anal.




produção científica acerca da temática. Buscamos analisar como a ausência deste discurso institucionalizado e oficial, permitiu a emergência de certo ideal de “imunidade lésbica” (ALMEIDA, 2005), que possibilitou o surgimento de significativos agravos de saúde nesta população. Mesmo que  tenha ocorrido certo avanço no que tange  à garantia de direitos referentes à saúde dessas mulheres, por outro lado, ainda há uma lacuna operacional para efetivação das políticas. De acordo com a Rede Feminista de Saúde (2006), no Dossiê Saúde de Mulheres Lésbicas Promoção da Equidade e da Integralidade:
A escassa, ou quase inexistente, produção científica abordando a temática saúde e homossexualidade feminina no Brasil; a inexistência de políticas de saúde consistentes para o enfrentamento das dificuldades e necessidades desta população; o precário conhecimento sobre suas demandas e a ausência de tecnologias de cuidado à saúde adequadas, aliados à persistência de pré-noções e preconceitos, convertem-se, no âmbito da saúde pública, por exemplo, no desperdício de recursos, no constrangimento produzido no atrito das relações no interior dos serviços de saúde, na assistência inadequada, e muito provavelmente num contingente de mulheres que não obtiveram seu diagnóstico, nem seu tratamento (p. 29).


A literatura internacional, especificamente a dos EUA, mais avançada em pesquisas com a temática, de acordo com o documento acima citado, apontam diversas questões de saúde relacionadas à lesbianidade (termo utilizado neste documento), como: altas taxas de câncer de mama, câncer do colo do útero, doenças sexualmente transmissíveis (DST)5, questões referentes à saúde mental e violência, consumo e abuso de álcool e drogas. Esses fatores são apontados como tendo relação com a experiência de preconceito vivida por estas
mulheres em relação à orientação sexual. É diante desse quadro de agravos de saúde, que possui relações implícitas com o lugar de subjugação da mulher em nossa sociedade, em especial àquelas que se desviam do modelo heteronormativo, que este trabalho busca analisar aspectos de saúde de mulheres que se relacionam afetivo-sexualmente com mulheres, em especial, à saúde sexual.
Sobre o recorte

Inicialmente, devemos esclarecer o recorte populacional utilizado neste trabalho. Mulheres  com  práticas  afetivo-sexuais  com  mulheres  seriam  lésbicas?  E  as  bissexuais, estariam  incluídas  neste  grupo,  mesmo  se  relacionando com  homens  também?  E  aquela
mulher que se relacionou raras vezes com mulheres, mas se define como heterossexual, se


5 As pesquisas internacionais reconhecem que a prevalência de DST em lésbicas é mais baixa que em mulheres heterossexuais, mas que apesar disto, existe um número de incidência importante que deve ser levado em consideração nas políticas de saúde. Por outro lado, tal número é questionável, visto que são poucos os dados de pesquisas que oferecem informações acerca desta incidência, assim como são inexistentes os documentos do sistema público de saúde que contemplem o quesito orientação sexual, o que poderia visibilizar, mais detalhadamente, as questões referentes à saúde sexual destas mulheres




insere neste grupo? Que identidades, práticas, subjetividades encontram-se agenciadas quando se toma como mote o estudo de mulheres com práticas afetivo-sexuais com mulheres? A densa complexidade destas indagações é um paradoxo com o qual os estudos no âmbito da saúde, que se debruçam sobre a especificações dos sujeitos que buscam atender, são confrontados intermitentemente. Ações e políticas em saúde são baseadas em sujeitos e identidades, entretanto, no campo da sexualidade, como definir estes atores? Caso a referência usada seja a identidade, um universo de práticas é negligenciado, pois não se encaixam nestas formatações identitárias artificiais criadas para uma suposta organização social das sexualidades. Por outro lado, basear-se apenas nas práticas, excluem-se grupos que se percebem em identidades e se sobrepuja aspectos sociais que envolvem as práticas.
O Ministério da Saúde6, frente à questão acima levantada, se pauta na utilização do

termo MSM (mulheres que fazem sexo com mulheres), baseados apenas nas práticas dos sujeitos (dimensão comportamental), forma neutra de não interferir na complexidade do emaranhado identitário que sempre escapa às definições. Entretanto, tal sigla pode obscurecer dimensões sociais da sexualidade (YOUNG & MEYER, 2005). Diante deste quadro, optamos por utilizar o termo mulheres com práticas afetivo-sexuais com mulheres, sabendo ser uma tentativa limitada, mas que minimamente, possibilita que aspectos tanto estritamente sexuais como não sexuais sejam aglutinados à experiência destas mulheres e que inclua todas aquelas que, por circunstâncias e contextos distintos, se relacionem com outras de mesmo sexo ao longo de suas vidas (neste sentido, o termo que utilizamos buscou abarcar mulheres lésbicas, bissexuais  e outras  mulheres  que  fazem  sexo  com  mulheres). Tal  cuidado  pretende  não homogeneizar a experiência destas mulheres, mas marcar a possibilidade de trânsito livre entre identidades, práticas e desejos.
2)        Objetivos

Frente a tal escopo, o trabalho em questão objetiva investigar os cuidados e os sentidos construídos acerca da saúde sexual de mulheres que mantém práticas afetivo-sexuais com mulheres. Em primeiro lugar, o recorte de gênero aqui adotado, mais do que uma opção gratuita, busca visibilizar uma experiência, que, ao longo dos anos, foi secundarizada. A experiência de mulheres que se relacionam afetivo/sexualmente com mulheres, em relação à experiência   masculina   desta   ordem,   apresenta-se   muito   discreta   no   discurso   social
(ALMEIDA, 2005; NAVARRO-SWAIN, 2000). Sendo assim, a invisibilidade quanto ao

6 Site do Ministério da Saúde:  www.aids.gov.br.




tema  na  produção  acadêmica  (como  em  outras  instâncias  sociais),  que  de  acordo  com Facchini (2004) é temática que ainda está “no armário”, contribui para a notória ausência de políticas públicas que subsidiem os direitos humanos relativos à sexualidade de mulheres que mantém práticas afetivo-sexuais com mulheres (ALMEIDA, 2005; REDE FEMINISTA DE SAÚDE, 2006) e que promovam a saúde sexual destas.
Sobre o que nos direciona ao tema

Além de uma postura política em priorizar uma experiência que foi silenciada durante o percurso da história, problema introduzido por Navarro-Swain (2000) - processo sustentado também por influência da hegemonia patriarcal -, este estudo busca analisar que tal invisibilidade, mais do que uma ausência discursiva, se materializa num silêncio que tem um aspecto produtivo, ou seja, promove efeitos concretos na vida daqueles que se inserem nesta referência prática ou identitária. Qual seja, o advento da epidemia da Aids e a emersão do conceito de grupos de riscos, em que as mulheres com práticas sexuais com mulheres não foram inseridas, foi um dos canalizadores de um ideal de “imunidade lésbica” ou invulnerabilidade (DOLAN, 2005). Por sua vez, tal prerrogativa produziu um imaginário em que o “corpo lésbico” seria imune aos agravos referentes à saúde sexual (ALMEIDA, 2005), o que dispensaria cuidados específicos em relação à saúde sexual desta população.
Em meio a este panorama, segundo os dados da UNAIDS (2008), houve certa redução de novas infecções de Aids no mundo. Entretanto, diante das novas infecções, percebeu-se um deslocamento dos principais grupos afetados, ou seja, cerca de 45% ocorreu em jovens entre
15 a 24 anos. Além da juvenização da epidemia, percebeu-se que o número de casos entre mulheres também aumentou, que se mantém atualmente em cerca de 50% (no Brasil, 1,5 de mulheres para 1  homem). Diante deste quadro, no Brasil criou-se o  Plano Integrado de Enfrentamento da Feminização da Epidemia de Aids e outras DST (BRASIL, 2007). Entretanto, esta política deve ser analisada com cuidado, pois, a vulnerabilidade de mulheres com práticas afetivo-sexuais com mulheres são consideradas muito discretamente neste documento, quando não são consideradas de nenhuma forma (CÁRDENAS MORA, 2009). Esta  é  uma  questão  alarmante,  visto  que  estudos  internacionais  (BAILEY  et  al.,  2003; DOLAN and DAVIS, 2003; MARRAZZO, COFFEY and BINGHAM, 2005) já apontam a probabilidade de infecção entre mulheres por HIV e outras DST. Estes estudos denunciam a raridade com que os serviços de saúde são acessados por estas mulheres, o sendo apenas quando há presença de agravos muito comprometedores. No Brasil, estudos apontam na




mesma  direção  (BARBOSA  &  KOYAMA,  2006;  BARBOSA  &  FACCHINI,  2009)  e sinalizam a importância de estudos nacionais mais consistentes sobre a temática.
Para se discutir saúde sexual, em primeiro lugar, há que se construir uma discussão que envolva outros aspectos que não apenas àqueles focados na vigilância em saúde e no controle dos agravos por meio do discurso médico disciplinar, tendo como foco uma noção negativa de saúde como ausência de patologias (AYRES, 2002).  Compreendemos, neste trabalho, a saúde sexual em seu sentido mais alargado, qual seja, estado de bem-estar mais global, que envolva aspectos físicos, emocionais, culturais, ecológicos, etc.
Para tanto, na tentativa de promover este olhar ampliado para a saúde sexual, tecemos uma discussão sobre a sexualidade (FOUCAULT, 1988), tido como aspecto que atravessa o olhar dessas mulheres para a própria saúde sexual. Ao construir um percurso pela história da sexualidade, Foucault (1988) postula que até o início do século XVII, a sexualidade não era uma questão relevante no sentido de que não participava do rol de atividades que mereceriam regulação. Em meados da era vitoriana, a espontaneidade acerca deste tema enfraquece e, em contrapartida, surge um movimento de silenciamento. Para tanto, emerge a necessidade de enclausurá-la e interditá-la, pois esta assume o papel do grande segredo da vida adulta/ heterossexual. A sexualidade é então distanciada do universo das possibilidades do prazer sem fins reprodutivos, como o que ocorre nas relações sexuais entre indivíduos de mesmo
sexo.

Tal interdição possibilitou que o sexo se transformasse, não sendo mais visto apenas como ação, mas transformou-se em discurso. A sexualidade enquanto discurso possibilitou que o sexo fosse objeto de análise científica, médica, pedagógica. Esses discursos que objetivavam criar regras e silenciar a visibilidade que o sexo tinha, teve efeito contrário. Sendo assim, ao invés de surgir uma repressão do sexo, foi instalado um processo de visibilidade. Entretanto, ao invés de uma tolerância maior em relação à sexualidade, a obrigatoriedade  em  se  falar  tornou-se  novo   mecanismo  de  controle,  pois  a  norma heterossexual foi instituída como legítima e todas as outras manifestações de sexualidade foram tidas como avessas à norma sexual. Dessa forma, tomamos as reflexões de Foucault, para analisar o lugar social que as mulheres desta pesquisa ocupam e para compreendermos como estas representações interferem nos modos como se relacionam com os elementos de sua própria sexualidade.
Os sentidos e os cuidados relativos à saúde sexual são aqui compreendidos em relação

ao  que  Foucault  (1985)  analisou  como  o  “cuidado  de  si”.  O  autor,  por  meio  de  uma




perspectiva genealógica de uma ética ocidental, analisa a sociedade grega antiga e versa sobre o significado que as “práticas de si” tinham naquele momento histórico, sendo tal cuidado responsabilidade pessoal, uma “tecnologia de si” que emerge da experiência social na interação. Dessa forma, o balanceamento dos prazeres e a gerência do cuidado que se vertia a si, como práticas valorizadas, eram constantemente estimuladas pelo social e não apenas uma responsabilidade desatrelada de um amparo coletivo. A sustentação social  para a prática cuidadosa de si não se centralizava em instância institucionalizada alguma, mas, pulverizada, participava da construção de uma moral pessoal, um discurso ausente de uma ontologia fixa, mas presente enquanto valor norteador.
Para tensionar a discussão sobre saúde sexual destas mulheres, traremos alguns dados nacionais sobre a temática e seus desdobramentos. De acordo com Barbosa e Facchini (2009), num estudo referente ao acesso a cuidados relativos à saúde sexual de mulheres que fazem sexo com mulheres em São Paulo, indicam a presença de representações que ligam a possibilidade de DST apenas quando da presença do homem na relação sexual. Este é tido como promíscuo e sujo, depreciação moral que se estende a todas as mulheres que com eles se relacionam, como as heterossexuais e bissexuais, por exemplo, vistas como mais vulneráveis. Em contraponto, vigoram representações sociais de que o “corpo lésbico” seria imune, pois não é penetrado pelo órgão masculino, visto como portador único de vetores infecciosos (ALMEIDA, 2005). Segundo Barbosa e Facchini (2009), os cuidados relatados pelas mulheres se referiam mais a questões ligadas à higiene do que à prevenção de agravos.
Meinerz (2005) aponta em seu estudo, que as mulheres com práticas sexuais com mulheres se identificam  como cem por cento garantidas no que se refere à proteção de agravos no contato sexual. Tal percepção está associada, dentre outros fatores, à inexistência de possibilidade de gravidez. Sugere a existência de dois níveis de comportamento em relação à saúde sexual: a falta de adesão às práticas seguras por desconhecimento de qualquer possibilidade de infecção e, a postura de assumir uma prática sexual sem proteção, mesmo sabendo das possibilidades de transmissão e contágio de patologias, tendo em face a inadequação das técnicas existentes, pois tais métodos (que são adaptados), além de desconfortáveis, são percebidos como uma barreira à intimidade.
Em recente estudo, Cárdenas Mora (2009), ao desenvolver um trabalho com objetivo de analisar a percepção do risco e vulnerabilidades à DST e HIV entre mulheres homoeróticas (termo utilizado pela autora) no Rio de Janeiro, informa que tem sido pouco incorporada a noção de risco entre estas mulheres, no que se refere à saúde sexual. A lógica de proteção se




manifesta quando o (a) parceiro (a) é desconhecido, o que se inverte quando o (a) parceiro (a)

é conhecido.

3)        Metodologia

A pesquisa em questão foi realizada por meio do que aqui denominamos de encontros de (conversa)ação, ocorridos individualmente e gravados para posterior transcrição e análise, com 7 mulheres jovens que mantém práticas afetivo-sexuais com mulheres7, entre 18 e 308 anos, todas residentes na cidade do Rio de Janeiro (sendo que 3 mulheres são militantes de ONG LGBT9 e 4 não o são).
Apesar  de  que  corroboramos  nossas  reflexões  com  as  apresentadas  por  Facchini (2008), que enfatiza que outros marcadores sociais atravessam as construções de gênero, como raça, situação sócio-econômica e religião, sendo tais instâncias importantes na tentativa de se problematizar as questões que concernem à sexualidade e ao gênero, pelas limitações de tempo de trabalho à que se destinou este projeto (prazo de dois anos para Mestrado), estes não foram aspectos definidos de antemão, mas quando surgiram no campo, foram devidamente incorporados à análise.
A presença dos dois grupos distintos de mulheres (militantes e não militantes) não pressupôs nenhuma comparação entre ambos, mas sim, pretendeu-se tensionar os relatos com vozes advindas de endereços espaciais distintos. Partiu-se do pressuposto que, para além dos muros dos movimentos sociais aqui especificados, existe um universo sorrateiro e nem por isso menos contestatório, que muitas das vezes não é convidado a construir a experiência e a história neste campo. Os modos de existir/resistir não situados nos movimentos também contribuem, mesmo que informalmente, para o campo de problematização destas experiências e dos cuidados de saúde possíveis. Certeau (1996) possibilita-nos pensar nas transgressões que surgem como respostas aos movimentos instituídos de poder. Ações que se relacionam com o poder não pela via da submissão, mas por meio da subversão, utilizando-se do próprio
para se manter.





7 O critério aqui utilizado foi a auto-declaração.
8 Optamos por utilizar o recorte etário entre 20 a 30 anos, pois de acordo com Santos (2007), entre 2003 e 2006, na base APOGLBTT (Associação da População Gay, Lésbica, Bissexual, Travesti e Transexual) cerca de 67% dos casais homossexuais assinaram o registro de união estável entre os 30 e os 40 anos. Dessa forma, partimos do pressuposto que as mulheres se relacionam com sua saúde sexual de modo distinto quando estão em uma união estável. Sendo assim, optamos por definir a idade limite de 30 anos para as participantes, pois acreditamos que haja menor possibilidade de que as mulheres já estejam instaladas em relacionamentos fixos, fator que
influenciaria a maneira como lidam com a saúde sexual.
9 Lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais.




O trabalho de campo, inicialmente, se pautou pela procura das mulheres não engajadas nos movimentos com o perfil aqui especificado, por meio de visitas aos locais aqui denominados de espaços de homossociabilidades10, sites de relacionamento e por meio de indicação de terceiros. Esta última estratégia mostrou-se mais eficaz, na medida em que, proporcionou  um  vínculo  entre  pesquisadora  e  participantes,  essencial  ao  momento  de pesquisa posterior. As mulheres filiadas às ONG foram buscadas nas próprias organizações.
Utilizamos o termo encontros de (conversa)ação pois percebemos, ao longo das perambulações do campo e da relação que foi sendo estabelecida no processo de pesquisa com as mulheres, que mais do que uma entrevista, com roteiro pré-estabelecido e guiada pela díade pesquisador-interpelador e pesquisado-respondedor, o encontro se desenrolava por meio de uma tessitura conjunta das questões levantadas. Portanto, mais do que acompanhar o roteiro construído anteriormente, a conversa desenrolou-se tendo como foco o tema central, mas não circunscrita aos tópicos levantados pela pesquisadora, ou seja, houve a participação ativa  das  mulheres  participantes.  Dessa  forma,  para  dar  conta  do  que  se  desenrolou  no trabalho de campo, ao invés de lançar mão de abordagens que defendem a postura neutra do pesquisador no campo, preferimos nos apoiar em alguns referenciais teóricos que justamente problematizam   a   relação   assimétrica   de   pesquisa   e   assim,   construir   uma   proposta metodológica  sensível  aos  desdobramentos  que  foram  ocorrendo,  qual  seja, uma  relação dialógica que partiu do encontro alteritário dos sujeitos envolvidos (Bakhtin, 1992).
Portanto, a relação de pesquisa acima especificada foi denominada de encontros de conversa(ação).  Esta  foi  o  termo  utilizado  para  designar  este  encontro  como  prática discursiva, um modo de construção do eu e do outro que se produz na (inter)relação. Lançar mão  da  palavra  conversa  é  também  um  modo  provocativo  de  fazer  uma  crítica  às metodologias de pesquisa que se artificializam na tentativa de se distanciar do que ocorre na vida e manter certa neutralidade. Põe-se em xeque, portanto, este lugar neutro do pesquisador e afirma-se um espaço de pesquisa muito próximo ao que se desenrola na vida, nas conversas cotidianas. Dessa forma, os encontros de (conversa)ação foram guiados tendo como norte o aporte teórico-metodológico de Bakhtin (1992), em especial, pelos conceitos de dialogismo e alteridade.
Segundo este autor, filósofo da linguagem, o conceito de dialogismo compreende a interação  dos  discursos  produzidos  pelo  próprio  sujeito,  que está  atravessado por outros
discursos sociais. A alteridade refere-se ao reconhecimento de que há um outro, exterior e

10 Espaços freqüentados majoritariamente pela população LGBT.




diferente, mas essa distinção proporciona alterações mútuas aos envolvidos, através de confrontos e identificações. Dessa forma, legitima-se um espaço em que discursos e valores da pesquisadora e das participantes se produzem na relação11.
4)  Resultados da pesquisa e discussão

“Prevenir é melhor que remediar... Será?”: percepção dos riscos, tecnologias de prevenção e gestão dos riscos
Os discursos das participantes apontam que referente às suas práticas sexuais, não são

perspectivados riscos, tendo em consideração às DST e HIV (questão que se apresenta, em especial, no discurso das mulheres que não estão inseridas no movimento LGBT). A baixa percepção dos riscos entre estas mulheres foi questão levantada por diversas pesquisas nacionais (CÁRDENAS MORA, 2009; ALMEIDA, 2005). A representação de total imunidade, que em parte é reforçada pelo próprio discurso oficial da saúde, que não apresenta dados consistentes referente à saúde sexual na relação entre mulheres (ALMEIDA, 2005), endossa a produção deste ideal de invulnerabilidade (DOLAN, 2005). A premissa de que o “corpo lésbico” estaria infenso às patologias advindas do ato sexual desemboca em comportamentos ausentes de prevenção, assim como relatado por Rita. Por outro lado, mesmo que seja anunciada certa preocupação com a questão, como no caso de Naiara, esta se dissolve na  medida  em  que  a  ausência  de  tecnologias  direcionadas  para  esta  prática  sexual  se apresenta.
Rita12 – O contágio de doenças sexualmente transmissíveis... É mais difícil, é mais difícil. Por que não tem tanto cuidado assim. É pouca a troca de fluídos mesmo. A não ser que ocorra a penetração com o mesmo objeto, ou com a mão, mas mesmo assim, é mais difícil. Não sei, não
tenho a mínima idéia. (...)
Naiara – Prevenção como assim?
Cíntia13 – De se prevenir de alguma doença, DST...
Naiara – Ah... Olha, essa é uma questão muito complicada sabe? Muito complicada mesmo. Como é que se protege nas relações, meio difícil né? Eu, particularmente, nunca me preveni, assim nunca usei nada, até porque eu acho que não tem nada que dá para comprar para fazer isso. Eu até que me preocupo, mas é complicado, por isso que não uso nada até o momento.


11  A análise das conversas resguardou os nomes das participantes (os utilizados serão fictícios), tais como informações que  possam servir  de  reconhecimento das  identidades das  mulheres. Foi  assinado Termo  de Consentimento Livre e Esclarecido por todas as participantes e a pesquisa foi submetida ao Comitê de Ética do Departamento de Psicologia da PUC-Rio e ao Comitê de Ética da Secretaria Municipal de Saúde e Defesa Civil do Rio de Janeiro, sob o registro 41/10, respeitando a Resolução número 1, do Conselho Nacional de Saúde (CNS) que normatiza as pesquisas, envolvendo seres humanos e oficializa com a revisão final pela Resolução número 196 de 10 de Outubro de 1996 (BRASIL, 1996). Na Psicologia essa resolução é complementada pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP), por meio da Resolução 016, de 20 de dezembro de 2000 (BRASIL,
2006).
12 As mulheres que forem militantes serão sinalizadas entre parênteses.
13 Cíntia: pesquisadora.





Portanto, a ausência discursiva dos riscos no campo social tem um caráter produtivo, ou seja, produz implicações práticas na vida cotidiana destas mulheres. Assim como Navarro- Swain (2000) sinaliza que a mulher “lésbica” (termo da autora) esteve ausente do discurso oficial ao longo da História, tal invisibilidade parece persistir ainda nos dias de hoje. Ou seja, a  ausência  de  tecnologias  de  prevenção  direcionadas  a  este  público,  tanto  quanto  a inexistência de pesquisas e campanhas de saúde a ele direcionado, atua como reforçador do micro-dispositivo  “invulnerabilidade  no  sexo  entre  mulheres”,  dados  que  as  recentes pesquisas apresentadas anteriormente não corroboram (BAILEY et al., 2003; DOLAN and DAVIS, 2003; MARRAZZO, COFFEY and BINGHAM, 2005). Sinalizamos que, no Brasil, ainda são escassas as pesquisas que se debrucem sobre o tema (PINTO, 2004; BARBOSA & KOYAMA, 2006; BARBOSA & FACCHINI, 2009), entretanto, o que problematizamos é que a ausência de pesquisas, ao invés de sugerir a necessidade de mais dados, atua como indicador/reforçador da ausência dos riscos. Renata, participante da pesquisa e profissional da área da saúde, mesmo que esteja numa profissão que possibilitaria estar em contato com tal discussão, revela a escassa rede de informações.
Cíntia – E essas tecnologias...
Renata – Quase não tem, não tem nem divulgação para isso. É só tomar mais cuidado, sei lá, de repente bota uma luva, sei lá, é pensar em várias coisas, eu não sei, se usar objetos, usar a camisinha... Tem pouca informação sobre isso.
Cíntia – Você nunca ouviu falar sobre isso, nem no Ministério da Saúde, TV, site, ou na faculdade de Medicina...
Renata – Nunca. Pode até ter alguns sites assim, mas quem acessa são as pessoas mais engajadas, mas também não é de ampla divulgação. Eu não sei mesmo, não sei nada. Se tem mesmo é muito restrito e não consegue atingir.


Por outro lado, percebemos que, aliados a esta representação, outros marcadores reforçam esta representação de “invulnerabilidade”, quais sejam, a ausência da possibilidade de gravidez, questão presente também na pesquisa realizada por Meinerz (2005). Portanto, os métodos de barreira parecem estar mais associados à anticoncepção do que à prevenção de DST e HIV, logo, se a concepção não é uma questão, também não o são as outras utilidades das tecnologias de proteção, como a prevenção às patologias. Valéria nos aponta esta questão e denuncia, assim como o fez anteriormente Renata, a ausência dos dados.
Valéria – Exatamente. Acho difícil isso, porque você não engravida, acho muito difícil pegar um HIV ou uma coisa mais pesada, até porque nem sempre a exposição é direta. Dependendo algumas posições, você não tem o contato na vagina. Eu acho que isso acontece mais quando tem namorada mesmo, uma intimidade maior. Mas fora isso não sei. Então pouco, enfim, acho que por causa, de não ter resultado mesmo. Acho que não existe uma, ainda nada que eu




tenha lido, tipo assim: “Mulher passa tal doença para mulher”. Pouco leio sobre isso, quer
dizer, não é que eu não leia, é pouco, enfim, acho que são poucos resultados mesmo.
Além  do  imaginário  da  imunidade  do  “corpo  lésbico”  (ALMEIDA,  2005),  e  em

contrapartida, o órgão masculino ocuparia o lugar de vetor das infecções. Podemos observar que o discurso patriarcal se atualiza, pois a norma heterossexual e suas conseqüências práticas são utilizadas como referência padrão para justificar outro lugar sexual, com efeitos práticos outros: o da lésbica “imune”. Entretanto, tal raciocínio deve ser compreendido desde sua ontologia, pois a representação de imunidade não é inaugurada por estas mulheres. Este discurso é um produto do dispositivo da sexualidade (FOUCAULT, 1988). De acordo com o autor, o dispositivo é um conjunto de forças discursivas e práticas que organizam e legitimam determinado status quo, que se mantém por meio de contínuas reiterações. No caso em questão, podem insurgir interpretações deturpadas no que se refere às infecções e modos de contágio no ato sexual, como efeitos deste dispositivo, que de acordo com o autor, é também heteronormatizador. O micro-dispositivo “invulnerabilidade no sexo entre mulheres” tem um aspecto peculiar pois, se produz não apenas na concorrência de discursos, mas no interior das ausências discursivas, na linha do tempo de uma História patriarcal que prescindiu da voz da mulher para sua construção, em especial, à mulher que se desvia do  eixo heterossexual (NAVARRO-SWAIN, 2000). Dessa forma, para Carla, a prevenção das DST só se justifica quando da relação sexual entre um homem e uma mulher, pois, o órgão masculino representa o único responsável pela possibilidade de transmissões.
Carla - A não ser que, em casos, talvez, nas relações de homens, talvez isso seja mais, e nas relações de homem e mulher, hetero, isso seja mais, a camisinha, a prevenção, em relação a... Para pegar outras doenças... Agora no meu caso, eu não, eu não...


No que se refere à utilização de tecnologias, Meinerz (2005) sugere que as mulheres de sua pesquisa se pautaram em dois pontos: não prevenção por motivo de desconhecimento por um lado, e não utilização de tecnologias, mesmo quando há a percepção dos riscos, pela inviabilidade dos métodos de prevenção existentes de outro. Em nossa pesquisa, as participantes denunciam a dificuldade operacional em utilizar as parcas tecnologias de que se dispõem (sendo que inexiste alguma tecnologia de prevenção criada especificamente para atender às demandas sexuais destas mulheres no Brasil, mas apenas material adaptado). Priscilla, mesmo que militante e mais próxima das discussões acerca da saúde sexual de mulheres com práticas afetivo-sexuais com mulheres, ainda assim sinaliza a dificuldade que a utilização destas tecnologias desencadeia.




Priscilla (militante) – É uma questão. Mas por exemplo, o sexo seguro entre mulheres, é uma coisa assim, uma piada, né? Principalmente na questão do sexo oral. Por que você tem aquela barreira, você corta a camisinha, ou você usa aquele Dental Flex, então assim, ou plástico de alimento... Então assim, o sexo seguro, o sexo oral, para fazer sexo seguro oral é muito complicado. Eu particularmente nunca fiz e conheço muitas ativistas que também não fazem. Agente lógico, agente vai fazer capacitação, agente orienta, agente explica, agente fala que faz, mas o sexo oral em si não. Agora, só na troca de brinquedos, de manter sempre, é, os exames em ordem, é o que agente tenta, né?


Acreditamos que a criação de uma tecnologia destinada ao sexo entre mulheres, provocaria avanços consideráveis neste campo. Entretanto, percebemos que mais do que a presença física destes dispositivos de proteção, o maior avanço seria que, a partir da materialidade  do  objeto,  se  introduziria,  mesmo  que  indiretamente  no  discurso  social,  a questão da saúde sexual de mulheres com práticas afetivo-sexuais com mulheres e, portanto, a representação da “imunidade do corpo lésbico” (ALMEIDA, 2005), sofreria abalos.
Priscilla  (militante)  –  É,  mas  eu  acho  que  assim,  essa  coisa  de  não  ter  o  preservativo específico, ele acaba já desestimulando. E aí é aquela coisa, você está saindo com uma menina a primeira vez, aí, você vai cortar a luva, vai pegar uma luva, você vai cortar a luva, você vai pegar a camisinha, vai cortar... É uma coisa que assusta, né? Nossa, a pessoa vai achar que você é uma maníaca. Com uma tesoura, com uma luva (risos). Então, agente acaba não usando. É complicado.


Por outro lado, não defendemos que a presença de tecnologias por si só, promoveria uma mudança considerável nos comportamentos sexuais. Portanto, a necessidade de um trabalho em torno da tecnologia, que leve em conta os benefícios da prevenção, o prazer e a erotização do sexo seguro (KNERR & PHILPOTT, 2008), se faria necessário, assim como analisa Bárbara, militante engajada com a questão.
Bárbara (militante) – É, é... Que é o que eu fico pensando assim, por exemplo, há, sei lá, 20 anos atrás, quando teve o “boom” da AIDS, de tudo, aí essa coisa, né, dos homens resistindo a usar camisinha. Aquela coisa: “Ah, usar camisinha é chupar bala com papel e não sei o quê...”. Teve todo um trabalho de vários anos até os homens conseguirem aderir a essa coisa, ao uso do preservativo. Teve um trabalho de educação, né? Das pessoas para que isso acontecesse. Sendo que o público lésbico e bissexual não tem um trabalho voltado para isso. Então, por exemplo, a última Parada Gay lá de Niterói, eu tava trabalhando lá, distribuindo preservativos.  Quando  eu  ia  distribuir  preservativos  para  as  mulheres,  era  comum  as mulheres: “Ah, eu não uso isso”. “Para que você está me dando isso?” E todo um trabalho, uma conversa, olha mas, mulher também se protege e tal. Nossa, muito complicado. Eu acho que isso vai ter que ter um certo investimento, muito grande mesmo em política pública, para poder educar, né, as mulheres a se prevenir. Entendeu?


Em meio aos discursos que emergiram no trabalho de campo, pudemos perceber que houve certa peculiaridade entre mulheres inseridas em ONG LGBTT e mulheres não militantes. A inserção de algumas mulheres nestes órgãos e a institucionalização de certos




tipos de discussões, como no caso a saúde sexual de mulheres lésbicas, bissexuais e outras mulheres que fazem sexo com mulheres, foram aspectos marcantes, que desencadearam um sentido do “cuidado de si” (FOUCAULT, 1985) no que se refere à prevenção no ato sexual.
Bárbara (militante) – Cara, eu só fui começar a transar com mulher com proteção a partir do momento que realmente eu entrei para o movimento LGBT. Por que isso não era uma questão para mim... Não teve nenhum momento que eu pensei assim, não, será que existe algum modo de prevenção? Será que eu posso pegar uma DST? Que isso não era questão mesmo... (com ar de preocupação). Era uma coisa impressionante. E aí a partir do momento que eu interessei pelo movimento LGBT, que eu comecei a ter contato, né? Com essas políticas de prevenção. Muito localizada ali, naquela coisa do movimento, foi que eu comecei a pensar sobre essas coisas e me proteger. Embora isso gere um problema muito complicado porque muitas mulheres, mas muitas mulheres mesmo, não querem transar com proteção.


Não obstante, Priscilla denuncia que essa premissa não é regra, pois, se para algumas militantes a institucionalização desencadeou certo interesse particular nesta questão, por outro lado, a dificuldade referente à ausência de tecnologias adequadas, fomentou a baixa aderência de outras militantes aos cuidados de prevenção, mesmo que suas práticas sejam desatreladas de seus discursos políticos.
Priscilla (militante) – Olha, eu conheci uma ativista que falava que usava, mas as demais assim, todas tinham as mesmas críticas, as mesmas queixas. E eu assim, ainda acho que a camisinha  masculina  é  a  mais  fácil  de  usar,  mas  como  agente  não  tem  isso  na  nossa educação, por mais que agente faça oficinas, que agente oriente, mas não é algo que está dentro da gente, agente acaba passando batido e vai bem pela sorte mesmo. Não é aquela coisa: “Ah, estou ficando com uma menina aqui, já estou ficando com a menina a dois, três meses, então acho que já dá para fazer o sexo oral”. Mas não é com dois, três meses, que você vai saber da... Realmente...


Em consideração às mulheres que sinalizaram a preocupação com os riscos, mas por outro  lado  também,  as  dificuldades  na  utilização  das  tecnologias  adaptadas  existentes, algumas participantes apontaram táticas (Certeau, 1996), para driblar estas questões.
Naiara – Olha, uma coisa que eu sempre faço, e é uma coisa legal, pois como eu já estou com a pessoa, e depois que tem sexo, agente conversa um pouco sobre isso. Gosto de saber sempre da vida antes da pessoa, assim, quantos parceiros, se vai ao médico certinho. Se já teve relações com homens, isso é muito importante.
Cíntia – Nessa conversa que você avalia...
N. – É dessa conversa que eu avalio, que eu decido se dá para ficar ou não...
(...)

Priscilla (militante) – Tem, algumas pessoas, agente mantém. Por que, por exemplo, um tempo de relacionamento com a pessoa, pedir exame, conversar para ver se a pessoa faz exame. E a coisa do toque, que agente brinca, que agente passa a mão, aí, depois dá uma passada assim (põe perto do nariz), para ver se tem algum cheiro. Dá uma olhada, né? Para ver. São coisas que agente tenta...




Dessa forma, o que estas mulheres nos sinalizam é que, mesmo com as adversidades presentes neste campo, o “cuidado de si” (FOUCALT, 1985), se apresenta como uma questão. Entretanto,  este  cuidado,  que  poderíamos  considerar  como  gestão  dos  riscos,  deve  ser avaliado com algumas ressalvas. De acordo com Castiel & Álvarez-Dardet (2007), gerir os riscos é uma forma de cuidado que não existe apenas na intenção de anulá-los, mas seria a tentativa de conviver com os riscos do melhor modo possível e de forma moderada. Sendo assim, a gestão dos riscos implicaria a consciência da existência dos riscos e um modo de viver que os inclua. Entretanto, se não há informações consistentes e de ampla divulgação no que se refere aos riscos acerca do sexo entre mulheres, como se poderia geri-los? Pensamos a gestão como uma forma possível de lidar com a própria vida, pois compreendemos que o discurso da longevidade e da prevenção devem ser relativizados, para que o indivíduo possa ser ator de suas escolhas de vida. Não obstante, estas mulheres parecem ainda permanecer num oceano de incertezas e dispor de escassas ferramentas para construírem uma ética do cuidado pessoal. Para mulheres com práticas afetivo-sexuais com mulheres, a evocação tão emblemática do movimento feminista “Nosso corpo nos pertence!”, parece ainda não estar devidamente garantida.
5)  Conclusões

Após  este  percurso  teórico-prático,  em  que  pudemos  construir  uma  análise  das relações entre o lugar social do feminino e como esta cartografia de opressão atravessa mulheres que se relacionam afetivo-sexualmente com mulheres e da necessidade de construirmos estratégias de resistência às assimetrias de gênero, compreendemos ser importante que políticas afirmativas sejam implantadas de modo que consigamos atingir a isonomia por meio de ações que respeitem à diversidade das/nas diferenças. Colocar em xeque as construções que passam a se tornar naturalizações parece ser o convite, de modo que desestabilizemos o que está instalado e que produz opressão.
O “cuidado de si” (FOUCAULT, 1985) acima especificado é uma construção anterior ao capitalismo (Grécia Antiga), entretanto, este se apropriou desta lógica “de si”, para alimentar uma organização social baseada na meritocracia, que reforça valores hegemônicos individualistas rasos como cuidadoso-responsável e descuidadoso-irresponsável, discurso que sustenta a indolente culpabilização dos indivíduos. Entretanto, gostaríamos de resgatar outro sentido para concebermos o “cuidado de si”, distante da visão capitalista atual e mais próxima ao que se propunha no universo grego: a “tecnologia de si” como uma construção gestada por meio   de   uma   ética   pessoal.   Ao   compreender   o   “cuidado   de   si”   nesta   acepção,




complementarmente, sinalizamos a necessidade de uma maior discussão do que seja a saúde sexual de mulheres que mantém práticas afetivo-sexuais com mulheres, para que estas possam ter elementos para subsidiar uma ética do cuidado pessoal (que é o processo germinativo do cuidado com o outro) e da gestão dos riscos. Diante do acima exposto, sinalizamos a emergência de políticas públicas que atendam a esta demanda e legitimem a saúde sexual de mulheres com  práticas  afetivo-sexuais com mulheres  como uma questão relevante,  tanto quanto, a efetivação das políticas já existentes.
Neste sentido nos afiliamos à Butler (2003) que, apesar de tecer uma análise acerca dos   assujeitamentos   promovidos   pelas   normatizações,   acredita  nas   inconstâncias   das repetições que não se dão de forma sempre idêntica. Isso porque, toda norma para se manter, deve ser constantemente afirmada, tanto pelos discursos/ações oficiais quanto àqueles mais corriqueiros ou cotidianos. Entretanto, na engrenagem das reiterações produzem-se brechas em que se pode instalar resistências, que rompam com este círculo. Na crença desta possibilidade de produção de algo novo é que apostamos na compreensão de que há a probabilidade de reinscrição de diferenças, espaço importante às rupturas e permanências ao se construir um novo olhar para as (homo)sexualidades entre mulheres e suas especificidades. Mais do que advogar por um olhar setorizado para as mulheres que mantém práticas afetivo- sexuais com mulheres, compreendemos que antes de tudo, elas são mulheres e, dessa forma, suas especificidades devem estar incluídas quando nos remetemos ao lugar social da mulher. Além disso, compreendemos que a mulher deve ser vista não apenas no espectro da reprodução, mas que possa habitar um lugar em que sua sexualidade seja afirmativamente perspectivada, independente da orientação de seu desejo.
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MULHER: ESTUDO SOBRE AS NOVAS CONCEPÇÕES/RELAÇÕES E QUEBRA DE PARADIGMAS NO MERCADO DE TRABALHO





EPÍGRAFE

“Nas organizações contemporâneas, trabalhar conjuga-se antes no feminino do que no masculino. Os próprios homens, portanto, para ser produtivos, têm que, de algum modo, se feminizar”.
(Antônio Negri, Filósofo Italiano)



RESUMO

Durante séculos, a mulher foi retratada, de modo geral, a uma situação de dependência do pai e/ou marido. Com o passar do tempo, as mulheres conquistaram seu espaço, apesar de ainda existirem preconceitos entre o trabalho das mulheres e dos homens. Dessa forma, tentaremos compreender as novas relações entre a educação da mulher e o seu trabalho, buscando analisar os impactos que ocorreram na família e na sociedade com a realização do trabalho feminino fora do lar. A metodologia constitui-se de entrevistas com mulheres trabalhadoras pretendendo analisar o significado e a importância desse trabalho para elas. O presente artigo tem sua relevância social pelo fato de tentarmos olhar o mundo do trabalho pela ótica feminina, muitas vezes discriminada.

Palavras-chave: Mulher, Trabalho e Educação.









Objetivo Geral:
- Analisar as novas relações entre a mulher e o trabalho;
Objetivos específicos:
- Compreender a importância do trabalho para a mulher. 
- Investigar os reflexos que o trabalho exerce na educação doméstica.

1. INTRODUÇÃO
	Trabalho é uma palavra que pode expressar a realização de uma atividade ou incômodo; ou ainda de acordo com Hegel, filósofo alemão que viveu entre os séculos XVII e XIX, significar a “satisfação imediata do desejo e da carência, aquela necessidade natural que o desejo manifesta.” (ALBORNOZ, 1994).
De acordo com Albornoz (1994), na época das antigas civilizações, o trabalho se configurava, essencialmente, como um meio de subsistência, onde o homem apenas complementava o trabalho da natureza, retirando dela o que lhe era necessário.
Acredita-se que, através da produção de excedentes, o homem passou a ter a noção de propriedade, e a partir disto iniciaram-se as relações de poder na sociedade. 
Com o passar dos séculos houve profundas transformações no mundo do trabalho. Neste contexto Antunes (1197, pág. 16) cita que:

Novos processos de trabalho emergem, onde o cronômetro e a produção em série e de massa são “substituídos” pela flexibilização da produção, pela “especialização flexível”, por novos padrões de busca de produtividade, por novas formas de adequação da produção à lógica do mercado.


Estas mudanças influenciaram a concepção de trabalho não só do homem – sexo masculino -, mas também da mulher. E esta que, anteriormente não era considerada trabalhadora, embora sua presença marcante na agricultura e no artesanato (em atividades que antes não eram problematizadas, pois a produção era feita em casa, no convívio familiar e com os filhos), passou a ser vista como participante ativa deste processo.
	Porém, apesar de haver assumido uma nova identidade na sociedade, observa-se ainda a dificuldade que a mulher enfrenta para conciliar o trabalho com a educação dos filhos, além de carregar, muitas vezes, a responsabilidade de uma desintegração familiar, colocada como conseqüência da “ausência” feminina em casa. 
As mulheres sofrem mais do que os homens com o estresse de uma carreira, devido às pressões do trabalho fora de casa. Além disso, dedicam-se tanto ao trabalho quanto o homem e, quando voltam para casa, instintivamente dedicam-se com a mesma intensidade ao trabalho doméstico (PROBST, 2003). 
Neste contexto, este estudo assume o objetivo de compreender as novas concepções do trabalho da mulher, identificando sua participação no mercado de trabalho e analisando que importância este trabalho tem para o seu crescimento.

2. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O movimento central que precisaremos realizar, dada a natureza de nossa pretensão com o presente estudo, é fazer levantamento acerca do universo feminino e como estas enfrentam o mundo do trabalho. Além disso, precisamos confrontar dizeres e fazeres dessas mulheres na luta por uma inserção menos dolorosa no mercado de atuação profissional; processo este permeado de tentativas de olhares analíticos acerca das bases, sentidos, significados e implicações de tais falas e práticas.
A natureza da pesquisa é do tipo qualitativa. Para tanto, não seguimos uma seqüência rígida na abordagem de suas etapas, mas inexoravelmente, exigiu de nós pesquisadores um apoio teórico durante todo o processo da pesquisa. 
Entrevista, conversa com os sujeitos e análise dos achados são basicamente os instrumentos dos quais fizemos uso em nosso empreendimento que ora construímos. Com isso, a partir dos elementos de caráter fundamentalmente empírico e sem sistematização nem aprofundadas fundamentações, procuramos dar o tom de nosso olhar na construção de nossos instrumentos, levando em consideração o que de fato precisamos, nos aproximar da realidade para darmos conta do que nos propomos.
Como sistematização e aprofundamento do que antes se tratava apenas de material empírico, construimos entrevistas que terão como destinatários os sujeitos (mulheres), assim como as conversas a serem construídas. As mulheres entrevistadas e/ou questionadas foram esclarecidas do que estávamos pesquisando. Procuramos assim, atender a natureza do objeto da pesquisa e suas características sociais, trabalhando com o universo de significados que o compõem.
Por fim, fizemos um levantamento das compreensões do significado e importância do trabalho para a mulher.
	Após as entrevistas, foram levantados todos os dados, e selecionados aqueles mais relevantes para a pesquisa. O primeiro questionamento trata do tempo de trabalho das mulheres pesquisadas, e constituiu-se uma pergunta importante (Há quanto tempo você trabalha?), pois a partir desta, podemos tirar melhores conclusões sobre os dados gerais do trabalho. Observamos que há uma mudança de concepção em relação ao significado do trabalho, de acordo com o período do mesmo (e a idade das entrevistadas: tempo maior proporcional à idade).

3. MULHER E TRABALHO

	Na atual situação que vivemos na sociedade, tudo se configura ao caos que, por sua vez, já bate a nossa porta. Usura, busca desenfreada pelo poder, individualismo, agressividade e competição são algumas das mazelas e características eminentemente masculinas, que somos obrigados a conviver nas nossas relações interpessoais. Talvez, hoje, seja preciso adotar um novo paradigma para as relações humanas. Um molde que seja diferente de todos que conhecemos. Um modelo essencialmente feminino. Para tanto, a mulher será a provedora de uma nova forma de vida, embasada no cooperativismo, espírito de grupo, solidariedade, etc. Concordamos com (AURÉLIO, 2001), quando ele diz que,

As mulheres conseguem com maior facilidade que os homens, compatibilizar doçura e firmeza, sensibilidade e talento. Conseguem ser rigorosas sem prepotência, sem agressividade, sem exigências descabidas. Conseguem ser competentes sem ser competitivas.


	A citação acima contrasta com a visão que muitos historiadores tinham das mulheres antigamente. Onde eram vistas como submissas constantemente exploradas física e sexualmente, e oprimidas até a alma. O autor nos mostra uma nova tendência no mundo do trabalho que é a de respeito à figura feminina e suas competências. Uma tendência que dificilmente surgiria em um império patriarcal, por exemplo.  Mas porque antigamente, as mulheres sofriam tanto preconceito? Por que eram alvos de tantas críticas e descréditos? Essas são algumas perguntas que tentaremos responder (desvendar) ao longo deste trabalho. 
	Diante de tantas barreiras recônditas, muitas vezes intransponíveis, colocadas ao longo da história às mulheres, surgem órgãos que se interessam pelas causas feministas e ajudam essas mulheres a enfrentarem situações que se estivessem sozinhas, dificilmente, conseguiriam resolver. São instituições que as auxiliam na inserção no mercado de trabalho, através de uma boa formação e encaminhamento profissional. A inserção da mulher no mercado de trabalho surge no livro – O que é trabalho? – de Suzana Albornoz, é uma ilusão imaginar que o trabalho das mulheres seja uma novidade histórica. As mulheres sempre trabalharam, e não só em serviços leves. Albornoz nos fornece uma visão que muitas vezes não paramos para perceber e esquecemos a presença marcante da mulher na agricultura, artesanato, ou seja, atividades que antes não eram problematizadas, pois a produção era feita em casa, no convívio familiar e com os filhos. O ponto de discussão que hoje se faz presente é a dificuldade que a mulher tem de conciliar o trabalho (distante de casa) com a educação dos filhos, esta historicamente responsabilidade feminina, além da desintegração familiar colocada como conseqüência da ‘ausência’ feminina em casa. Na contra mão, as empresas que tem mulheres no seu quadro de funcionários, não se mostram interessadas a mudar esta situação com a implantação de creches no local de trabalho, por exemplo. Com isso, a educação dos filhos continua sendo responsabilidade das mulheres que, vêem suas horas de lazer e descanso serem reduzidas cada vez mais. Isto se configura num paradoxo cruel, onde a mãe é incluída no mundo do trabalho e o filho excluído do carinho e do convívio materno. Uma situação que é bastante atual, polêmica e que gera muita discussão. Como reflexo de todos esses conflitos as mulheres vão às ruas e reivindicam por melhores condições de vida.
Dos anos 20 (vinte) aos 40 (quarenta), a história da mulher era confundida com feminismo (movimento favorável à equiparação dos direitos civis e políticos da mulher aos do homem), ou seja, a mulher não era vista só, mas em casal, como se a figura masculina fosse tão importante que conduziria também a mulher a um status na sociedade. A mulher sozinha era vista apenas como uma reprodutora. (MICHELET, 1981) dizia que, a mulher só teria papel benéfico no processo histórico se dentro do casamento e enquanto cumprindo o papel de mãe, fora isso, a mulher não era sujeito ativo e construtor da história. A partir da década de 70 (setenta), inaugura-se uma conjuntura mais aberta para se ouvir falar da mulher. Um cenário que tinha por objetivo, fazer da mulher, participante ativa de uma história pouco preocupada com as diferenças sexuais e, por outro lado, demonstrar a exploração e a dominação que as mulheres eram vítimas.
 Embora vejamos o mundo do trabalho ainda predominantemente masculino, observa-se que a tendência mundial é equiparar esta situação. Não só porque a evolução dos modos de produção torna insignificante a força muscular, através da automação do trabalho, ou que o sistema procura uma mão-de-obra menos reivindicativa e mais submissa para manter mais altas as margens de lucro, mas também pelo fato das mulheres lutarem historicamente por seus direitos e por uma igualdade de fato democrática. Seria bem menos doloroso para as mulheres, se nossa história não fosse recheada de preconceitos e desigualdade entre os sexos, mas também, seria mais fácil entender esta dimensão, se nossa língua não fosse tão excludente e empobrecida. Exemplo disso é o uso do pronome “ELES”, mesmo quando existe um único homem no meio de várias mulheres; Eles (Maria, Sônia, Raquel e João) foram para a escola. Nesse caso porque não utiliza Elas, já que as mulheres são maioria na frase? Ou ainda, a palavra “HOMENS”, significando toda a humanidade (homens e mulheres). Os homens constroem a história da humanidade.
Hoje em dia, no mundo do trabalho, não se tem espaço para pessoas individualistas, por mais que o sistema trabalhe para isto. Procuram-se pessoas com sensibilidade crítica (um sexto sentido feminino), que sejam agregadoras de pessoas e que tenham feminilidade à flor da pele. 

“Nas organizações contemporâneas, trabalhar conjuga-se antes no feminino do que no masculino. Os próprios homens, portanto, para ser produtivos, têm que, de algum modo, se feminizar.”
				(Antônio Negri, Filósofo Italiano)

Acreditar nessa realidade não significa dizer que os homens não terão mais lugar no trabalho ou na construção do mundo e sua história. Significa sim, confirmar a idéia de que, para ter posição de mando e/ou de destaque, precisarão se adaptar (mudar). Essa mudança, diz respeito, tanto a forma de pensar (imaginar) o trabalho, como na forma de agir (ação), no processo histórico. Sobre a feminilidade, (JOHNSON, 1991) diz que, 

A feminilidade não é privilégio apenas da mulher... As histórias orientais simplesmente não funcionariam sem o poder do feminino, ou seja, o poder que não se restringe somente às mulheres. Nós (ocidentais) somos tão ricos em coisas materiais e tão pobres em valores femininos.


	A feminilidade não é exclusividade da mulher, e que pode ser uma qualidade, um caráter, modo de ser ou viver também do homem. Assim como a mulher pode ter características ditas masculinas, força de vontade, determinação, etc. 
Atualmente se observa um movimento contrário, que maximiza as características femininas, no ambiente e nas relações de trabalho. Os homens utilizam uma autoridade mais formal (poder), principalmente quando usa a punição para corrigirem falhas de seus subordinados. Diferentemente da mulher, que usa de toda sua delicadeza para imprimir uma autoridade carismática, ou seja, usa do poder para se aproximar das pessoas. Segundo Judy Rosener, as mulheres fazem uso de uma liderança interativa. Com relação aos resultados no trabalho, os homens são mais objetivos, privilegiam o bom desempenho profissional, não importando a vida pessoal do funcionário; o que importa é dá lucro, fechar bons negócios. As mulheres instigam mais a participação de todos como uma grande equipe, dividem o poder e as informações, aumentam a auto-estima das pessoas e consequentemente, rendem mais no trabalho. Na hora de fechar um negócio o homem é mais racional, no trabalho é mais individualista, procura fazer o seu, controlam mais o fluxo de informações, talvez, devido à grande competitividade com os demais profissionais. As mulheres têm mais afeto, preocupação com as pessoas. Utilizam muita intuição, leva em conta as pessoas e o seu sentir, na hora fechar um contrato. Lógico que nem todos os homens são chefes desumanos e/ou todas as mulheres são perfeitas gestoras de pessoas como nas comparações, mas isso mostra de forma superficial qual o perfil d@ profissional masculino e feminina. 
Mesmo com todas essas características femininas sendo valorizadas no mercado de trabalho, algumas reivindicações feministas antigas, ainda estão sendo trabalhadas para quem sabe, em um futuro próximo ser atendidas. Reivindicações como a equidade salarial entre os sexos. Muitas vezes, a mulher ocupa o mesmo cargo/função, tem a mesma qualificação e trabalha a mesma carga horária, mas o salário é bastante inferior que um profissional do sexo masculino, na mesma condição. Outras lutas antigas das mulheres são as dificuldades para ascender aos cargos de direção/chefia, além da questão dos filhos e assédio sexual no ambiente de trabalho. (AURÉLIO, 2001) diz que, discriminação, dedicação menor ao trabalho (tripla jornada de trabalho) e exploração, são algumas das possíveis respostas, para o reduzido salário feminino. A exploração sexual da mulher já era frequentemente visto no período da colônia. 

“As mulheres por se empregarem e por falta de meios para se sustentarem, se prostituem.”
(Carta do Marquês de Lavradio, em 1778.)

“... clérigos desonestos que viviam atrás de mulher, melhor seria se fossem casados...”
			(Santo ofício, sobre o relacionamento de padres e mulheres na colônia)

				“Com palavras dissolutas, 
Me concluís, na verdade
						Que os lido todos de um padre. 
							São freiras, sermões e putas”.
						                                   
                                                                                                                 (Gregório de Matos)

	Nas citações acima podemos ver com que crueldade as mulheres eram tratadas antigamente, inclusive por aqueles (padres), que deviam amenizar a dor e o sofrimento, trazendo alento e conforto para a alma. Já que, segundo (DEL PRIORE, 1994),



“As mulheres buscavam na pregação religiosa os mecanismos de resistência à exploração, à opressão e ao sofrimento que eram submetidas na colônia”.



4. REFLEXÕES ACERCA DA EDUCAÇÃO DA MULHER E SUA RELAÇÃO COM O MERCADO DE TRABALHO 


	A educação é um processo que independe de um local específico para acontecer; ela está relacionada à cultura; ao modo de vida de cada sociedade.
	De acordo com Brandão (2001) existe uma hierarquia entre os que dominam e os que recebem o saber, onde 

	Ela pode existir imposta por um sistema centralizado de poder que 	usa o saber e o controle sobre o saber como armas que reforçam a desigualdade entre os homens, na divisão dos bens, do trabalho, dos direitos e dos símbolos (BRANDÃO, 2001, PÁG.10).


	Com o surgimento do capitalismo, a educação, sobretudo a escolar, tem se esforçado para atender às exigências do mercado de trabalho, buscando uma maior racionalidade e eficiência no processo de ensino-aprendizagem (FRANCO 1988).
Uma conclusão corrente é a de que o cidadão ou a cidadã com maior nível de escolaridade tem mais oportunidade de incluir-se no mercado de trabalho e não só isso, tem os melhores cargos e salários também. Entretanto, mesmo com o expressivo crescimento da mulher no mercado de trabalho, ainda não foram superados os obstáculos de acesso a cargos de chefia e diferenças salariais; estes, embora tenham diminuído desde os anos 90, ainda permanecem e significam que as mulheres aceitaram postos de trabalhos miseráveis para sobreviver com sua família, já que as taxas de desemprego feminino são significativamente maiores do que as da população masculina. Por isso a importância de uma qualificação profissional com o intuito de amenizar esse abismo que existe entre o trabalho feminino e o masculino.
	Segundo Nosella (1987), a educação passou a se preocupar com a formação da mão de obra, a fim de torná-la adequada às funções nas fábricas e nos serviços modernizados.
	O capitalismo reverteu às necessidades do homem, havendo uma grande competição do operário com o trabalho automatizado, devido ao avanço tecnológico. E este trabalho que anteriormente era artesanal e agrícola, com o aumento da população, passou a ser industrializado, o que causou uma alienação do trabalhador dentro do processo de produção, pois não se percebia mais o alcance do seu trabalho por não se ver o conjunto da atividade em que o seu esforço se insere (ANTUNES, 2005).
	 Nos primórdios da sociedade, o lar era tido como a principal unidade econômica de produção, pois ali se tecia a lã, confeccionava-se o vestuário, coziam-se as cerâmicas, preparava-se o alimento, mantinham-se os animais domesticados e, ao seu redor, cultivavam-se as plantações. E enquanto o homem realizava atividades como a caça e a pesca (fora do lar), a mulher assumia todo o trabalho doméstico, havendo uma rígida divisão entre os sexos (GOMES, 2005). Na Antiguidade, esta divisão solidificou-se, alcançando e perdurando por toda a Idade Média, onde a Igreja Católica assumia o papel preponderante de influenciar e legitimar a estrutura social da época, não permitindo a ascensão social. 
	Através do impacto renascentista na sociedade, o conceito de trabalho mudou para o homem, porém a mulher ainda era educada somente para cuidar de afazeres domésticos, da beleza, do marido e dos filhos. E eram educadas em casa ou em conventos e nunca em escolas públicas, ou seja, a ênfase da educação feminina recaia sobre a formação moral e seu destino era o de apenas serem mães. (LATERZA & FIGLI SPA, 1991).
Após a Revolução Francesa formou-se uma corrente que defendia a igualdade educacional entre homens e mulheres. E com a modernização da sociedade surgiu a necessidade de uma educação mais instruída para a mulher, mas que ainda estivesse ligada à função materna. 

Ao se feminizarem, algumas ocupações, como a enfermagem e o magistério, por exemplo, tomaram emprestadas as características femininas de cuidado, sensibilidade, amor, vigilância etc. (DEL PRIORE, 2002, PÁG. 454).


	Porém, a educação dos filhos continuava sendo responsabilidade exclusiva das mulheres, configurando-se um paradoxo, onde a mãe era incluída no mundo do trabalho e o filho excluído do carinho e do convívio materno (ALBORNOZ, 1996). 
	O principal questionamento da legalização do trabalho para mulher era o de como ela iria conciliar o trabalho doméstico com o trabalho fora de casa. Acreditava-se naquela época que as mulheres só poderiam trabalhar por um curto período de tempo, pois ao casar-se teriam que abandonar seus empregos para cuidar da casa, e só voltariam caso o marido não fosse capaz e sustentar a casa. (LATERZA & FIGLI SPA, 1991).
	Desde o período anterior à industrialização, era comum a mulher exercer a indústria doméstica, sem, porém ser remunerada por isso. E além desse trabalho informal, a mulher já buscava outros empregos fora de casa, como vendedora, ama de leite, lavadeira, etc. (sempre na intenção de ajudar no orçamento do lar). Porém, no final do século XIX, passaram a surgir os empregos chamados “colarinho brancos”, os quais predominavam mulheres jovens e solteiras e os locais variavam entre repartições públicas e empresas.
	Apesar da conquista de conseguir vagas no mercado de trabalho, que não fossem unicamente associadas ao trabalho de confecção, a mulher ainda era desvalorizada, no sentido de que a sua contratação era relacionada à diminuição de custos para o patrão, pois sua mão de obra era mais barata. Raramente se via mulheres trabalhando em minas ou construções civis, este tipo de trabalho era considerado essencialmente masculino. E justamente pelo fato do trabalho da mulher não ser valorizado e seu salário “suplementar”, as mulheres solteiras, necessariamente eram pobres, devido ao seu baixo salário (LATERZA & FIGLI SPA, 1991).
	Neste contexto, Leite (1994) cita que o conhecimento é a chave que tem aberto e que pode proporcionar às mulheres oportunidades concretas de realização profissional, levando-se em consideração que o atual contexto do mercado de trabalho tende a valorizar o conhecimento gerado pelas pessoas.

5. CONTEXTUALIZAÇÃO DA MULHER NO MERCADO DE TRABALHO BRASILEIRO

	O mercado de trabalho no Brasil também sofreu as conseqüências das transformações nas estruturas produtivas, nas formas de organização e gestão e nas relações de trabalho. Atualmente a mulher passa por um momento de grandes transformações também, reivindicando a sua participação ativa na definição e na provisão de suas necessidades, satisfações de seus desejos e inquietações junto ao seu parceiro, filhos e à comunidade. Tudo isso tende a provocar mudanças nas relações tradicionais de trabalho, dando mais efetividade, e transparência em seu papel de sujeito de sua própria história (MENEZES, 2002).
	A inserção da mulher no mundo do trabalho vem sendo acompanhada, ao longo dos anos, por elevado grau de discriminação, não só no que tange à qualidade das ocupações que têm sido criadas tanto no setor formal como no informal do mercado de trabalho, mas principalmente no que se refere à desigualdade salarial entre homens e mulheres (PROBST, 2003).
	Essa distinção faz com que a inserção masculina e feminina no mercado de trabalho seja vista e interpretada de formas diferentes, sendo o trabalho do homem considerado fundamental e o trabalho da mulher complementar. A atividade feminina tem sido marcada por um refluxo durante o período de maior cuidado e educação dos filhos. Isso porque a incorporação crescente de novas atividades fora do lar não as têm necessariamente desobrigado das antigas funções, uma vez que ela não deixa de cuidar da família para dominar outras situações, como ajudar no rendimento econômico da família. Neste sentido, ela passa a ter uma “terceira jornada”, pois além de cumprir sua carga horária no emprego é preciso também cuidar dos afazeres domésticos (AQUINO, MENEZES & MARINHO, 1995). 
	Durante a década de 90 a participação da mulher no mercado de trabalho foi marcada pelo fortalecimento e o aumento da responsabilidade no comando das famílias. A mulher, que representa a maior parcela da população, viu aumentar seu poder aquisitivo, o nível de escolaridade e conseguiu reduzir a defasagem salarial que ainda existe em relação aos homens.
	O aumento da participação da mulher cônjuge reflete, de um lado, o fato de algumas delas, com mais de 25 anos, terem começado a trabalhar por remuneração e, de outro, a permanência no trabalho remunerado daquelas que começaram a trabalhar jovens, e não se afastaram da atividade econômica com a idade e a mudança no estado civil (HOFFMANN & LEONE, 2004).
	Sendo assim, a consolidação da participação da mulher no mercado de trabalho não se reflete somente na aproximação por sexo das taxas de participação, mas também na busca pela diminuição do hiato salarial entre homens e mulheres (HOFFMANN & LEONE, 2004).
	Considerando que melhores níveis de escolaridade têm, normalmente, como contrapartida rendimentos mais elevados. Desse modo, para se firmar no mercado de trabalho, a mulher tem adiado cada vez mais a maternidade, e se dedicado à profissionalização. Com menos tempo para a dedicação da família as mulheres tem reduzido a quantidade de filhos, para assim, garantir sua mão de obra no mercado de trabalho (PROBST, 2003).
	Uma das explicações para a desigualdade salarial está no fato de que as mulheres ocupam frequentemente setores de atividades econômica que pagam salários menores: serviços domésticos, serviços não especializados com restrições a ascensão de cargo. Porém, de acordo com Teixeira (2005), os atributos considerados essenciais para a ascensão no mercado de trabalho não produzem efeitos sobre a discriminação praticada contra a mulher, que mantém patamares salariais inferiores aos dos homens seja qual for o nível de instrução ou ocupação.
	Segundo o IBGE - Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2007), o nível de escolaridade formal da população brasileira vem aumentando continuamente no decorrer dos anos. Em meados da década de 70, 35% dos homens em igual número de mulheres, não tinham sequer um ano de escolaridade. Já em 2002, esse número subiu aproximadamente 12% para ambos. Em concordância Probst (2003), esta afirma que a necessidade de aprendizado é permanente e não importa o sexo ou a opção sexual, ou seja, quem aspira a uma carreira de sucesso deve investir no conhecimento.
	A partir destes dados, observa-se que apesar das crises econômicas que o Brasil vem enfrentando, a participação das mulheres no mercado de trabalho tanto no setor formal como no informal, permanece em ascensão.

6. ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS ENCONTRADOS NA PESQUISA


Gráfico 1- Tempo de trabalho da mulher










Fonte: Elaboração própria

O segundo questionamento é em relação à importância do trabalho na vida destas mulheres. Este revelou que maior parte delas o vê como forma de sustento.



Gráfico 2 – Importância do trabalho para a mulher






Fonte: Elaboração própria

Neste contexto, é importante ressaltar que aquelas que mencionaram o crescimento profissional eram as entrevistadas de menos idade e com menos tempo de trabalho. Lembramos ainda, a citação de Hoffmann & Leone (2004), onde afirmam que o aumento da participação da mulher cônjuge reflete, de um lado, o fato de algumas delas, com mais de 25 anos, terem começado a trabalhar por remuneração e, de outro, a permanência no trabalho remunerado daquelas que começaram a trabalhar jovens, e não se afastaram da atividade econômica com a idade e a mudança no estado civil. 
	Desse modo, para se firmar no mercado de trabalho, a mulher tem adiado cada vez mais a maternidade, e se dedicado à profissionalização. Com menos tempo para a dedicação da família as mulheres tem reduzido a quantidade de filhos, para assim, garantir sua mão de obra no mercado de trabalho (PROBST, 2003).
	A terceira pergunta da entrevista procurou saber qual o significado da palavra trabalho para as entrevistadas. Os dados demonstraram que grande parte daquelas que julgaram o trabalho como um sacrifício, são justamente aquelas que exercem profissões com as quais não se identificam, como veremos no gráfico da quarta pergunta.
Gráfico 3 – Significado do trabalho para a mulher


											
Fonte: Elaboração própria


Gráfico 4 - Escolha pelo tipo de trabalho que exerce

Fonte: Elaboração própria

Fazendo referência a Hegel, que cita que o trabalho pode significar a “satisfação imediata do desejo e da carência” (ALBORNOZ, 1994), supõe-se que ao realizar uma atividade que não supre esse desejo pessoal, esta se torna um fardo, ou nas palavras das entrevistadas, um “sacrifício”. 
	Através das respostas pode-se perceber que a falta de estudo influenciou indiscutivelmente na escolha da atividade que iriam exercer. Além disso, algumas delas citam que deixaram de estudar ao casarem-se por imposição do esposo, ou devido ao nascimento dos filhos. Porém que com o passar do tempo, ao surgirem necessidades financeiras dentro de casa procuraram emprego. E por falta de opção (falta de profissionalização), procuram atividades domésticas. 
	Além disso, como citam Aquino, Menezes & Marinho (1995), a atividade destas mulheres é marcada por um refluxo durante o período de maior cuidado e educação dos filhos, onde a incorporação de novas atividades fora do lar não as desobriga das antigas funções (de cuidar da casa e dos filhos).
	Neste contexto, concordamos com Leite (1994) ao afirmar que o conhecimento é a chave que tem aberto e que pode proporcionar às mulheres oportunidades concretas de realização profissional.
	Observa-se ainda, que aquelas mulheres com maior tempo de trabalho (maior idade cronológica), ainda passaram pelo preconceito no qual citam Laterza & Figli Spa (1991), onde as mulheres ao casar-se teriam que abandonar seus empregos (ou estudos) para cuidar da casa, e só voltariam caso o marido não fosse capaz de sustentar a casa. Era comum, por exemplo, no período colonial, essa subalternização da mulher em relação ao homem, e que muitas vezes buscavam na pregação e/ou no ambiente religioso uma forma de resistir à exploração e ao sofrimento que eram submetidas.
	Através destes dados, observamos de uma forma geral, a mudança de concepção com relação ao trabalho para as mulheres entrevistadas, onde aquelas com maior tempo de serviço ainda vêem o trabalho como uma forma de sustento, e as trabalhadoras recentes, já passam a ver o trabalho não unicamente como uma forma de sustento, mas como um meio de realização profissional e pessoal.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através dos resultados obtidos nesta pesquisa, verificou-se que o perfil das mulheres de hoje, é diferente daquele do início do século. Atualmente elas têm condições suficientes para garantir seu próprio sustento, e além de trabalhar e ocupar cargos de responsabilidade assim como os homens, ainda aglutina as tarefas tradicionais de ser mãe, esposa e dona de casa. 
Porém isso não quer dizer que essas mudanças aconteceram em toda a classe feminina. Como podemos observar, ainda há aquelas - principalmente as das classes menos favorecidas - que deixam de trabalhar por “machismo” de seus cônjuges, ou deixam de exercer determinadas profissões por falta de estudo (buscando aquelas atividades associadas, desde o início da sociedade, à mulher, como por exemplo, o trabalho doméstico). Com isso podemos considerar que, 1) O aumento da participação da mulher no mercado de trabalho se deve à necessidade de sobrevivência em um mundo marcado pelo crescente desemprego, pela deterioração da renda e por relações de trabalho mais precárias. 2) O lugar oferecido à mulher no mercado de trabalho não está sujeito às mesmas condições do que é oferecido ao homem. A discriminação de gênero está associada entre outras causas ao fato de que na nossa sociedade a gestação e a criação dos filhos são tarefas de responsabilidade quase que exclusiva das mulheres. O trabalho feminino é exercido num padrão muito mais frágil e com remuneração inferior que o do homem e, 3) A questão da desigualdade do trabalho feminino no nosso país não pode ser dissociada do contexto geral do mercado de trabalho no mundo, inclusive no tocante à flexibilização das relações de trabalho e dos demais fatores que influem no mercado de trabalho e no emprego. 
Trabalhar fora de casa é uma conquista relativamente recente das mulheres, e essa é uma luta que ainda esta começando, pois apesar de ter adquirido mais instrução, seus salários não acompanharam este crescimento. As mulheres ganham cerca de 30% a menos que os homens, independente de exercerem a mesma função que os homens. Neste contexto, observa-se que, conforme o salário e a posição hierárquica na organização da empresa crescem, cai à participação feminina. Entre aqueles que recebem mais de vinte salários, apenas 19,3% são mulheres (PROBST, 2003). 
Em suma, apesar de todas as dificuldades que a mulher enfrenta para ser inserida no mercado de trabalho de uma forma digna de seu merecimento, ela vem alcançando vitórias, impondo respeito e demonstrando um grande profissionalismo em qualquer atividade que exerça. 
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A Terceira Jornada
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Resumo

Trata do estudo da jornada da beleza. Utiliza como metodologia a pesquisa bibliográfica, seguida de leitura crítica. Tem por objetivo propor a teoria da terceira jornada feminina. Discute a criação das relações entre os gêneros, as questões histórico-sociais durante os séculos XX e XXI, e a função do feminismo nas alterações dos papéis sexuais. Apresenta citações que confirmam o estigma de predestinação das mulheres para as atividades domésticas. Propõe a criação da jornada da beleza pela mídia, a qual impacta diretamente no cotidiano feminino, tendo como consequência a sobrecarga da mulher, uma vez que o tempo dedicado anteriormente dedicado ao lazer e ao estudo, agora será direcionado à manutenção da beleza. Reafirma a necessidade de mudança nos currículos escolares e nos debates sociais como movimento histórico essencial para garantir a equidade nas relações entre os gêneros no aspecto profissional e familiar.

Palavras-chave: Jornada da beleza, Feminismo, Gêneros.



Objetivo Geral

Propor a teoria da terceira jornada feminina.



Objetivos Específicos

Estudar a literatura acerca da criação de relações entre os gêneros durante os séculos

XX e XXI;

Comprovar através da literatura analisada que as mulheres continuam estigmatizadas como responsáveis pelo lar;
Mostrar a mídia como aliada dos grandes produtores de cosméticos no reforço da ideia de que o sexo feminino é destinado a beleza padronizada, incitando o consumo,
Alertar para a necessidade de uma profunda análise nos conteúdos propostos nos currículos  escolares  brasileiros  e  nos  programas  midiáticos  para  reformular  o
comportamento feminino em relação ao masculino.
1 Especialista em Gestão de Pessoas, Bibliotecária Chefe do Centro Universitário de Jaraguá do Sul.
2Orientadora. Especialista em Educação Pré-Escolar Escolar, Coordenadora de Cultura do Centro Universitário de Jaraguá do Sul.

Metodologia



Para realização desse trabalho foi utilizada a pesquisa bibliográfica, que tem como objetivo encontrar respostas aos problemas formulados, e o recurso utilizado é a consulta dos documentos  bibliográficos.  Para  Cervo,  Bervian  e  Silva  (2007,  p.  60)  “a  pesquisa bibliográfica procura explicar um problema a partir de referências teóricas publicadas em artigos, livros, dissertações e teses. Pode ser realizada independentemente ou como parte da pesquisa descritiva ou experimental”.
Na primeira etapa foi efetuado o levantamento e análise da bibliografia referentes a construção das relações entre os gêneros. Foram utilizadas fontes secundárias em meio impresso e eletrônico. Seguiu-se a leitura crítica do material selecionado a fim de embasar a construção da teoria proposta.
Marina e Lakatos (2003, p. 183) afirmam ainda que “a pesquisa bibliográfica não é mera repetição do que já foi dito ou escrito sobre certo assunto, mas propicia o exame de um tema sob novo enfoque ou abordagem chegando a conclusões inovadoras”.



Introdução



Para compreendermos as relações entre homens e mulheres, precisamos analisar, ainda que com brevidade, a relação de poder entre ambos os gêneros.
Até meados de século XX os homens exerciam um poder ilimitado sobre as mulheres. Não eram somente donos delas, mas também de suas almas. Esta ação de poder, aceita sem discussão pelas mulheres e pelas famílias está enraizada nos tempos primórdios, e se mostra mais acentuada, nas classes trabalhadoras.
Na realidade, apesar da diferença sexual anatomopatológica existente entre mulheres e homens, não existem diferenças sexuais em relação à execução de um trabalho. Tanto homens quanto mulheres atuam na produção e organização dos seus espaços.
A  maior  barreira  que  as  mulheres  enfrentam  são  as  diferenças  hierárquicas  nas relações entre homens e mulheres. Até a descoberta e o uso dos anticoncepcionais na década de 60, as mulheres aceitavam seu papel de submissão, acomodadas no espaço doméstico, tendo o homem como seu representante absoluto em todas as situações apresentadas pela vida.  Muitas  destas  mulheres  eram  agricultoras  ou  operárias, mas  apesar  de  terem  uma
profissão exercida fora do lar, todas as decisões eram tomadas pelo marido, até mesmo a rotina doméstica era estabelecida conforme determinação do homem.
O século XX segundo vários autores vem sendo analisado como o “século das conquistas femininas”. E, verdade seja dita, houve importantes mudanças no perfil e no lugar que as mulheres passaram a ocupar na sociedade. As mudanças se refletiram na escolaridade, na maior participação na força de trabalho e nas relações familiares já que houve um enfraquecimento  da  autoridade  patriarcal.  As  organizações  femininas  questionaram  e abalaram os padrões das relações sociais dominantes, sobretudo, depois da década de 70.
Debates  e  investigações  acerca  dos  rumos  que  a  sociedade  iria  tomar  após  a divulgação das ideias das teorias feministas ganham vozes principalmente na América Latina e Europa. Contudo temos que reconhecer que as famílias se estruturam a partir das relações de poder. E quanto a isso podemos afirmar que há um excesso de responsabilidades delegadas às mulheres das famílias de classe média, pois o Estado não consegue controlar socialmente os impactos provocados por mudanças relativas ao trabalho, à educação, à saúde, à assistência social, promovendo uma realidade perversa a ser vivida pelo sexo feminino.
Em quase sua totalidade a mulher-mãe é responsável pela educação dos filhos. Ela monitora as atividades destes, sua saúde, sua alimentação, suas roupas, seu comportamento. Além de construir a identidade dos filhos, muitas vezes assume o papel de provedora.
A  conquista  da  cidadania  desta  é  afirmada  por  meio  da  construção  diária  de identidades, definição de papéis e pela luta cotidiana para estabelecer as responsabilidades dos gêneros. Os espaços familiares em sua maioria demonstram diferentes e contrárias percepções para a mulher e para o homem.
Em decorrência de suas responsabilidades em casa, ou porque se especializaram no trabalho  doméstico,  as  mulheres  além  de  obterem  menor  remuneração  no  mercado  de trabalho, são as primeiras a sentir as consequências das políticas macroeconômicas de ajuste, seja no desemprego ou na aceitação de subempregos desenhados pelo Estado.
Esta questão tem sido alvo de muitas pesquisas denominadas “gênero e desenvolvimento”. E, ao serem analisados, esses estudos colocam em questão a neutralidade dos modelos macroeconômicos, já que os enormes custos dos ajustes estruturais afetam para pior, de forma diferenciada a uma camada específica da população, a feminina. (FERNANDEZ, 2009).
Não é novidade a afirmação de que a entrada massiva da mulher no mercado de trabalho, na grande maioria dos casos, não foi acompanhada por uma equitativa divisão de trabalho doméstico com os membros masculinos. Assim as mulheres tiveram uma sobrecarga, 
acumulando à carreira a criação dos filhos, e, quando necessário, os cuidados com os doentes e idosos da família. Esta sobrecarga foi gradativamente incorporada ao cotidiano, já que a esfera doméstica é secular e naturalmente associada a mulher: mãe, esposa, dona de casa. A dupla jornada que todos, mulheres e homens conhecem, por experiência e por ouvir falar, é invisível do ponto de vista econômico e, portanto, retroalimenta uma situação de subjugação e desigualdade para o gênero feminino.
Mesmo diante desse  cenário a  mulher conseguiu se  destacar  e  alcançar posições relevantes  no  cenário  político-econômico mundial.  Temendo  perder posições ainda  mais importantes no mercado de trabalho e na política para as mulheres, no final do século XX, criou-se a terceira jornada: a busca obsessiva pela beleza padronizada.


Histórico da questão dos gêneros



Depois  da  Segunda  Guerra  Mundial  a  visibilidade  das  mulheres  em  escritos acadêmicos cresceu mediante a conquista de novos espaços, oportunizados pela ausência masculina. É visível também a conquista da mulher por mais espaço no mercado de trabalho, inclusive nas universidades, vitória conseguida devido a luta delas pela igualdade de direitos.
Desde o final do século XIX, as mulheres de elite publicaram jornais femininos onde suas reivindicações se concentravam em dois pontos: a educação feminina e o direito ao voto pela mulheres. No Brasil, desde os anos 1920, mulheres como Bertha Lutz, Maria Lacerda de Moura e  Eugênia Cobra lutaram  pela  emancipação feminina, paralelamente às  lutas  das mulheres operárias, sobretudo as anarquistas. (TELLES, 1993).
Apesar dos antecedentes das lutas femininas, as reivindicações das mulheres voltaram ao cenário somente em 1975 quando a ONU instaurou o “Ano Internacional da Mulher”. E, mesmo estando o Brasil em pleno governo militar, temas como violência sexual, aborto, contracepção e reivindicações trabalhistas sobre a dupla jornada de trabalho, surgiram no cenário nacional.

A entrada massiva de mulheres casadas – ou seja, em grande parte mães – no mercado de trabalho e a sensacional expansão da educação superior formavam o pano de fundo, pelo menos nos países ocidentais típicos, para o impressionante reflorescimento dos movimentos feministas a partir da década de 1960. (HOBSBAWN, 1998, p. 305)


A presença feminina nas Igrejas, nas creches e nas escolas reivindicando condições de saúde, educação, saneamento básico e habitação, foi decisiva para o sucesso dessa luta.

Contudo, a influência mais marcante para a abertura de estudos que podiam ampliar as áreas de investigações sobre mulher parece ter sido a descoberta do político no âmbito cotidiano.

Nesse sentido, podemos dizer que já desde o fim dos anos 70, os movimentos das trabalhadoras estão interpelando a sociedade. Sem dúvida, sua capacidade de produzir argumentações, de instaurar o diálogo, de alcançar o consenso para elaborar novas normas e atualizar valores e mecanismos de socialização, representam uma contribuição muito importante para o processo de amadurecimento da sociedade e para o aprofundamento das relações democráticas. (GIULANI, 2001, p. 666)


Ao investigar “domínio e resistência” foram questionadas as transformações da sociedade, o funcionamento da família, o papel da disciplina e das mulheres, o significado de lutas e gestos cotidianos. A politização do cotidiano incorpora-se também à visão do relativismo pós-moderno que destrói as tradicionais diferenças entre a central e o periférico na história, abrindo assim possibilidades de estudar as histórias de gente sem história.
As produções historiográficas brasileiras sobre mulheres dos anos de 1980 analisam os aspectos diferenciados e mencionados na década anterior, bem como a temática do trabalho feminino. Procurou-se resgatar as múltiplas estratégias e resistências criadas e recriadas pelas mulheres no seu dia a dia, bem como sua capacidade de explorar as incoerências dos sistemas sociais e políticos para encontrar brechas através das quais pudessem se expressar, ou, ao menos sobreviver.
Destacaram-se também estudos sobre o papel feminino na família, as relações vinculadas ao casamento, à maternidade, e à sexualidade. Não podemos esquecer que é a partir dos anos 1980 que a mulher passa por uma autocrítica sobre antigas plataformas, como a busca pela igualdade de condições e direitos em  relação aos homens, e a procura de construção de uma identidade feminina única. A partir daí mulheres penetraram nos movimentos sociais, expressando suas reivindicações no interior dos partidos, sindicatos e inúmeras associações.
Os anos 1990 se caracterizaram pela plena institucionalização e a conseqüente burocratização  do  feminino.  Contudo  ao  mesmo  tempo  ocorreu  sua  legitimação.  O movimento  feminista  se  multiplicou  e  se  converteu em  um  leque  de  organizações não- governamentais, o que levou ao que se denominou “organizações do feminismo”. O movimento feminista desta época se caracterizou por ser mais sereno e mais reflexivo; na academia ampliaram a docência e as pesquisas sobre as mulheres e as relações entre os gêneros. As lutas feministas se voltaram para a luta pela igualdade dos gêneros. Em contrapartida, passou-se dos estudos da mulher aos estudos de gênero. Esconderam as mulheres atrás do gênero e assim elas vêm ficando, cada vez mais invisibilizadas.

Por isso, o lugar contemporâneo das mulheres no mundo do trabalho e da família ilustra exemplarmente um avanço igualitário e de continuidade não-igualitária. Exemplificando: as mulheres ganharam o direito à independência econômica, a exercer todos os empregos e todas as responsabilidades, mas as diferenças entre trabalho masculino e feminino persistem amplamente, e a preponderância na esfera doméstica continua gritante.
Neste século XXI o princípio igualitário de plena posse de si, não impede que a mulher sofra e/ou que sejam prorrogadas lógicas semelhantes quanto aos papéis sexuais. É bem verdade que o trabalho feminino adquiriu uma legitimidade social que é sem dúvida irreversível. É verdade também que nem sempre é semelhante à do trabalho dos homens, principalmente na classe média e média baixa com renda familiar de até oito salários míninos.
Geralmente a realização profissional do homem vem em primeiro lugar, e é a mulher que  abandona a  profissão se  a  carreira  do  marido  assim  o  exige.  A  mulher  também  é profissionalmente menos disponível. Quando os filhos ficam doentes é ela quem falta ao trabalho para lhes dar a assistência.
Atualmente a atividade profissional feminina é socialmente reconhecida e faz parte da identidade feminina, mas por trás desta aparência de permutabilidade, dos papéis femininos e masculinos, reorganizam-se inscrições sociais diferenciais de cada sexo diante do trabalho e da família.
Durante quase todo o século XX falou-se em mulher no singular. Da década de 1990 por diante é que se contemplou a importância de se referirem às mulheres no plural. Isto quando se faz referência à mulheres concretas, não a abstração mulher. Falar de mulher ou de mulheres resulta sempre em um incômodo, não é muito sério. É muito mais asséptico falar de gênero, assim não há discriminação à vista.
Na última década do século passado se pôs notoriamente ênfase nas diferenças e nas diversidades em detrimento da unidade. Diluiu-se o denominador comum das mulheres como gênero para privilegiar suas inegáveis diferenças.
Priorizou-se o estereótipo da mulher jovem de corpo irrepreensível, em relação à manifestação de solidariedade e defesa dos direitos da mulher. Infelizmente a sociedade defende primeiramente os direitos de quem a dirige, depois os institucionais.
No século XXI percebe-se um claro retrocesso à política formal, abre-se uma nova forma de feminismo. As mulheres na política, que se utilizam do feminismo, se unem novamente,  inclusive  com  as  feministas  militantes,  e  conspiram  buscando  a  simetria  e equidade entre os gêneros.

O conceito de paridade parece mais oportuno do que o de equidade. A distribuição dos papéis ainda é nítida e exclusiva. Apenas a mulher se dedica às tarefas domésticas, pois é constrangedor para o homem executar tais atividades, principalmente diante dos vizinhos. Interessante é  que apesar de  o  homem  ser  determinado culturalmente como o  provedor econômico da casa, não vai acarretar a submissão financeira da mulher no início do século XXI. Nos casais burgueses, o homem é o senhor das grandes decisões e dirige a gestão financeira da casa transferindo à esposa uma mesada. No mundo operário o orçamento está, na maioria das vezes, nas mãos das mulheres. Muitos operários entregam seu salário nas mãos de suas esposas.
O ideal moderno da esposa no lar em sociedades urbanas foi acompanhado pelo declínio da autoridade do pai e do marido pela preponderância da mulher como mãe, administradora  e  consumidora.  O  recuo  da  família  patriarcal  começou  sua  trajetória  no próprio interior do modelo que afirma o homem como o único senhor do lar. No lar o homem é pontual, muito raramente estrutural, é mais a título de auxiliar ou de ajudante que eles contribuem para o trabalho doméstico do que como responsável primeiro ou permanente.
Infelizmente a dinâmica igualitária conseguiu desqualificar a associação do homem como autoridade, mas não chegou a arruinar o papel das mulheres como as responsáveis domésticas. Mesmo assim, observa-se um movimento no sentido de tornar externo, ou socializar, as funções domésticas. Várias atividades tradicionalmente familiares são, assim, delegadas às empresas de serviços, de indústrias, associações ou instituições públicas. Isso libera as mulheres apenas na aparência, pois se estas dedicam menos tempo a cozinhar, dedicam mais tempo a informar-se e a organizar as atividades paraescolares e culturais dos filhos. A carga física decresce, a carga mental aumenta. Mesmo quando os dois cônjuges são profissionais acontece a predominância do homem na esfera profissional e a supremacia da mulher no espaço doméstico.

Em  que  pesem  tantos  direitos  adquiridos e  a  expressiva presença  feminina  na atividade econômica, não se constatam alterações importantes no padrão de desigualdade que  define  a  relação  social  entre  os  sexos  ao  encerrar  a  década. Praticamente todos  os  indicadores do  mercado  de  trabalho  demonstram que  as mulheres se inserem na atividade econômica em clara desvantagem: estão mais expostas ao risco do desemprego – suas taxas são mais elevadas do que as dos homens  –  e  permanecem, por  mais  tempo,  na  procura  por  trabalho.  Uma  vez ocupadas, a desigualdade expressa-se, principalmente, pela segregação ocupacional e  pela  remuneração inferior.  [...]  Ainda  assim,  a  despeito  da  permanência das desigualdades  e   das  discriminações,  a   mudança  do  padrão  de   participação econômica das mulheres se fez acompanhar de alterações importantes na estrutura da família, ampliando as responsabilidades que recaem sobre as mulheres. (GALEAZZI, 2001, p.62)

Por que a permanência dos papéis sexuais nas democracias? Sempre se atribuiu a ideia de permanência dos papéis sexuais à necessidade de sobrevivência, ou, ao atraso histórico sustentado pela força da inércia dos hábitos culturais, pelo conservantismo das mentalidades, pelo peso dos papéis herdados da história, ou pelo legado ancestral que prorroga a divisão.
Na atualidade, entre os jovens que vivem juntos reforça-se a ideia de que cada um deve contribuir nas tarefas domésticas, ainda que seja segundo suas inclinações e disponibilidades. Se em épocas passadas as normas de distribuição das tarefas do casal, eram recebidas da tradição, no presente são objeto de debates e negociações entre homem e mulher.
Por isso algumas tarefas antes exclusivamente femininas como cozinhar, lavar louça, limpar vidros, varrer, e fazer compras, hoje já são realizadas pelos homens. Ocorre tanto mais, quanto o homem é diplomado em nível superior e a esposa ativa profissionalmente, também formada em ensino superior. (LIPOVETSKY, 2000)
Lipovetsky (2000, p. 248) afirma ainda que “por mais significativas que sejam, essas mudanças continuam, apesar de tudo, limitadas, incapazes de aproximar os homens e as mulheres de uma democracia doméstica”.
Estamos no século XXI, e, mesmo assim, as pesquisas continuam trazendo os mesmos resultados: são as mulheres que continuam maciçamente a assumir a maior parte da responsabilidade pela educação dos filhos e pelas tarefas de casa. Mesmo que os homens intervenham mais do que antigamente nas atividades domésticas, a gestão da vida cotidiana cabe na grande maioria das vezes, prioritariamente às mulheres, e isso em todas as classes sociais.
Ainda que os homens estejam ajudando mais as mulheres, não assumiram de modo algum a responsabilidade principal pelos filhos, nem a de organizar a execução das tarefas domésticas.  A  participação  sexual  dos  papéis  familiares  continua  a  mesma  desde  a socialização inicial de meninas e meninos. Às meninas são solicitadas a limpar a casa e cuidar dos irmãos menores entre outras atividades. Até seus brinquedos e brincadeiras induzem ao preparo para serem futuras mães, donas de casa e consumidoras.

Para as meninas existe uma vastíssima gama de objetos miniaturizados que imitam os utensílios caseiros, como serviços de cozinha e toilette, bolsas de enfermeiras com termômetros, faixas, esparadrapos e seringas, dependências como banheiros, cozinhas completas com eletrodomésticos, salas, quartos, quartinhos para bebês, jogos  para  coser  e  bordar,  ferros  de  passar,  serviços de  chá,  eletrodomésticos, carrinhos, banheirinhas e uma série infinita de bonecas com o respectivo enxoval. Para os garotinhos em geral os brinquedos divergem completamente: meios de transporte terrestre, navais e aéreos de todas as dimensões e de todos os tipos: navios de guerra, porta-aviões, mísseis nucleares, naves espaciais, arma de todo o tipo, desde a pistola de Cow-boy perfeitamente imitada até alguns sinistros fuzis- metralhadoras  que  diferem  dos  verdadeiros  apenas  pela  menor  periculosidade, espadas,  cimitarras,  arcos  e  flechas,  canhões:  um  verdadeiro  arsenal  militar. (BELOTTI, 1975, p. 75-76)


É certo que em nossas sociedades muitos papéis são herdados da tradição, e, dentre esses, alguns deixaram de ser dominantes. Isto nos leva a outro questionamento: Por que a dupla moral-sexual ou o estereótipo da mulher desmoronaram enquanto o lugar preponderante da mulher na esfera familiar perdura?
Seria porque os homens deliberadamente se recusam a encarregar-se das tarefas de casa,  e,  em  consequência  as  mulheres  se  encontram  na  obrigação  de  remediar  a  falta masculina assumindo a maior parte das responsabilidades domésticas? Ou o descompromisso dos homens, além do seu apego as vantagens adquiridas, deve-se ao constrangimento externo, vergonha dos vizinhos de assumir qualquer papel nas tarefas do lar.
Não há dúvida de que o lugar central das mulheres na vida doméstica está relacionado a um legado histórico, mas se elas persistem até nossos dias é porque as mulheres através do legado puderam marcar suas fronteiras, arrumar a casa a seu gosto e afirmar-se como diretoras do conjunto de atividades cotidianas, que se tornam maneiras de controlar um território, de construir um mundo somente seu. Isto traz a certeza de que a posição das mulheres no espaço doméstico não desaparecerá tão cedo.
Interessante é que se muitas mulheres se queixam da dupla jornada, só uma minoria acha tedioso alimentar os filhos, banhá-los, educá-los. Na atualidade tem-se observado que as mulheres exercem cada vez mais uma atividade profissional, o nascimento de seus filhos é escolhido, o tamanho das famílias se reduz, as tarefas maternas são pensadas menos como um fardo, menos como uma “injustiça”, e mais como uma realização identitária, não constituindo mais um obstáculo. Mesmo que as mulheres se comprometam cada vez mais com a vida profissional e, que talvez os homens assumam mais os encargos domésticos, a supremacia feminina na esfera familiar permanece como a imagem mais provável do futuro.
Tradicionalmente na sociedade, como são as mulheres que educam os filhos, também são elas que perpetuam o legado de normas recebidas de gerações passadas, educando com diferenciação os sexos. Apesar de reclamarem da dupla jornada, ainda às meninas impõem uma educação incentivada para uma carreira profissional e ao mesmo tempo cuidarem das tarefas domésticas, e, se precisam de auxílio, são as meninas mais uma vez as chamadas a executá-las. Enquanto os meninos são educados para uma carreira profissional e para a prática de esportes.
A vivência da masculinidade e da feminilidade está relacionada às questões de sexualidade. Gênero e sexualidade estão conectados no processo de regulação das condutas. 
Os modos e os locais da vigilância e regulação das relações de gênero e da sexualidade são modificados ao longo do tempo, mas tanto o lar quanto a escola são espaços importantes para observação destas práticas. No contexto atual com a ampliação e intensificação da vivência cibernética, proporcionada pela mundialização da Internet, o Orkut e outros sites têm se configurado como um novo espaço de regulação das condutas sexuais juvenis.
A regulação da sexualidade está conectada ao gênero, e por isso, não se dá do mesmo modo para garotas e garotos. Aos rapazes a heteronormatividade é que incide sobre a sua personalidade. Nas práticas de ficar, para a moça é colocado que deve saber se posicionar de modo a ser atraente e  sedutora, sem ceder a todas as investidas masculinas. A moça é incentivada a ser difícil. Já os rapazes, também nas vivências cibernéticas, são regulados por uma intensa campanha para seguirem rigidamente os preceitos de um determinado tipo de masculinidade. ‘Zoam’ dos homossexuais e tem que exibir evidências que atestem a sua heterossexualidade, sem deixar suspeitos. O moço deve ser “o pegador”.
Fica  claro que pode haver alteração nos espaços e  nos meios  para  regulação da sexualidade, mas as condutas continuam as mesmas. A cibercultura como a educação são divulgados como importantes instrumentos para o desenvolvimento e o progresso nacional, então  o  discurso  do  currículo  escolar  e  do  Orkut  assumem  uma  posição  estratégica, produzindo o jovem macho e a jovem difícil, e, dessa forma contribuem para o acirramento das desigualdades sexuais e de gênero. (ESPÍRITO SANTO, 2008)


A Terceira Jornada: a beleza idealizada



A partir do século XX a mídia, aliada aos grandes produtores de cosméticos, tece outra forma de escravidão para o sexo feminino: a Ditadura da Beleza. Reforçam e impõem a definição  do  feminino  como  gênero  destinado  à  beleza,  e  então  proliferam  as  imagens sublimes do feminino, a difusão em massa das informações estéticas, a associação da beleza ao consumo, e a valorização social dos cuidados corporais.
Nas últimas décadas do século XX não só encorajam, como também determinam, a mulher a realçar por todos os meios sua beleza facial e corporal. Publicações, reportagens, conselhos práticos, encartes publicitários, tudo na imprensa para o gênero feminino incita ao embelezamento das mulheres e a estimular uma progressão consumista da beleza.
Os anúncios são fabricados com o objetivo de legitimar a sedução, o gosto pela juventude, as paixões narcisistas e construir o futuro consumidor de beleza. Embelezar-se, 
maquiar-se, permanecer jovem, agradar ao homem e mostrar-se às amigas é dever de toda mulher para conservar a fidelidade do marido e consolidar a união.

Mais do que nunca, a mulher sofre prescrições. Agora não mais do marido, do padre ou do médico, mas do discurso jornalístico e publicitário que a cerca. No início do século XXI, somos todas obrigadas a nos colocar a serviço de nossos próprios corpos. Isso é, sem dúvida, uma outra forma de subordinação. Subordinação, diga- se, pior do que a que se sofria antes, pois diferentemente do passado, quando quem mandava era o marido, hoje o algoz não tem rosto. É a mídia. São os cartazes da rua. O bombardeio de imagens na televisão. (DEL PRIORE, 2000, p. 15)


Martelaram durante as últimas cinco décadas, e ainda continuam com a ideia de que beleza pode ser comprada, adquirida, educando as mulheres para uma visão consumista de beleza. A propaganda das indústrias cosméticas associada à ascensão dos poderes dos valores modernos criou a “Jornada da Beleza”.
A mídia também atinge aos homens que sonham e se sentem no dever de ter como companheira a mulher perfeita para seu deleite. Não cuidar de sua pessoa, não procurar corrigir e melhorar os desfavores estéticos é associado a culpa e a um sentimento de relaxo, pois a mulher é pressionada a pensar que é feita para agradar. A mídia, mais esta sociedade androcêntrica, faz o sexo feminino acreditar piamente que a beleza, idealizada pelos homens, é vantagem considerável na luta pela vida e um meio delas conseguirem conquistar felicidade, posição e fortuna.
Subordinada às exigências de ordem mercantil, a imprensa feminina tem submetido as mulheres à ditadura do consumo: inferiorizando as mulheres, intensificando as angústias da idade, criando o desejo vão de parecer-se com modelos de sedução, e garantindo amplo espaço  às  seções  de  moda  e  beleza  que  reforçam  os  estereótipos  da  mulher  frívola  e superficial.
A mídia nesse aspecto se transforma numa máquina destruidora das diferenças individuais e étnicas, exercendo o seu poder de uniformização e de sedução ainda que sexista e racista, pois impõe a supremacia dos símbolos estéticos ocidentais. O sexo feminino incorpora então a terceira jornada: manter-se bela.

Caracterizamo-nos, enquanto humanos, pelas nossas diferenças, e ao submetermo- nos a procedimentos que nos igualem e suprimimos uma das mais ricas dimensões humanas, a biodiversidade de fenótipos, as particularidades, as diferenças, as singularidades, nós nos desumanizamos. A identidade corporal humana se perde ao serem instituídos valores estéticos tão homogeneizados. (PIANA; FRADE, 2005, p.
12)


O culto ao belo sexo também contribui para perpetuar a divisão entre profissões masculinas e femininas. A excessiva valorização contemporânea do belo sexo não fez mais 
que reafirmar essa divisão sexual das atividades profissionais, favorecendo a orientação das moças para as profissões de beleza e moda e contribuindo para desviar as garotas de todo o conjunto de profissões consideradas masculinas.
Ao longo dos últimos trinta anos a beleza masculina também adquiriu, inegavelmente, maior valor tanto pelos homens quanto pelas mulheres, mas a significação da beleza para os dois sexos permanece assimétrica, ou, não-igualitária.
Tanto homens quanto mulheres são considerados menos atraentes com o avançar da idade, mas a depreciação da aparência começa bem mais cedo para as mulheres. Principalmente quando são contratadas profissionalmente como modelos, atrizes ou apresentadoras de televisão.
O sucesso nestas profissões é o espelho em que se reflete o valor cada vez maior que nossas sociedades atribuem à aparência física, à tonicidade do corpo e à juventude das formas.
O ideal do corpo estético feminino se torna cada vez mais exigente e as pessoas comuns idealizam esta beleza física, fora do alcance para a maioria que não compreende que este tipo de beleza é fruto de um extraordinário trabalho de metamorfose, dependente de profissionais da beleza.
Ao mesmo tempo se uma mulher bonita obtém sucesso em outra profissão não ligada a beleza, é vítima de piadas e depreciações sobre o seu trabalho, não só masculinas, mas também das próprias mulheres.
A beleza não tem o mesmo sentido social no masculino e no feminino. Um homem visto em companhia de uma bela mulher é considerado mais inteligente, mais importante, mais competente do que quando aparece ao lado de uma mulher pouco bonita. Porém, em nada melhora a imagem da mulher por estar acompanhada de um homem belo.

Sem dúvida na atualidade as mulheres reconhecem ser seduzidas pelo físico dos homens, mas quando se pede às jovens que classifiquem por ordem de prioridade as qualidades que procuram em um homem a inteligência aparece em primeiro lugar e a beleza em quinto. (HAGÈGE, 1993, p. 62 apud LIPOVETSKY, 2000, p. 191)


Homens e mulheres não consideram seus respectivos físicos com a mesma severidade: o peso excessivo dos homens é considerado indulgência. E eles são desditos como simpáticos, calorosos, fofinhos e outros adjetivos carinhosos, já as mulheres são percebidas como relaxadas, culpadas de não saber se controlar. Sendo assim a gordura nas mulheres é mais destruidora da beleza que nos homens.
Nas  sociedades do século XXI as  novas normas do corpo fazem  aflorar paixões narcisistas de autovigilância, autoconservação e otimização da aparência. A bem da verdade é 
preciso reconhecer que estas novas normas atingem também os homens, e, por isso os homens têm se esforçado mais que no passado para melhorar a aparência. Entretanto, elas os atingem de maneira muito mais branda.
E, não bastasse isso, ainda persiste a cultura do belo sexo como obstáculo à dinâmica igualitária. Em nossas sociedades a estética do feminino cumpre a marcação da diferença sexual no momento em que as mulheres reivindicam cada vez mais atividades e responsabilidades que os homens. Enfim, as mulheres querem poderes, comportam-se como os homens, mas não querem ficar masculinizadas, ou apagar sua feminilidade.
Cada vez mais as mulheres estão comprometidas com as atividades profissionais sem que suas preocupações estéticas declinem e isso faz com que o sexo feminino tenha o trabalho adicional de dedicação à beleza pessoal. O mercado de trabalho e a pressão da mídia incentivam nas mulheres o desejo de quererem ser bem sucedidas no plano profissional e estético.
Homens  e  mulheres  não  lutam  com  as  mesmas  armas  nas  conquistas.  O  sexo masculino tem à sua disposição múltiplos meios: riquezas, posição, prestígio, força, inteligência, poder, humor. Já o sexo feminino tem como arma principal a aparência, e é por isso que as mulheres conferem à beleza essa supervalorização.
A  partir  do  século  XIX  foi  construído  o  ideal  normativo  que  menciona  a  nova categoria de “mulher do lar”. Nos romances, nas obras literárias e em outras publicações sobre família e mulher é forjado o estereótipo de “anjo do lar”. Surge uma nova cultura que coloca as tarefas femininas, outrora invisíveis, em um pedestal, idealizando a esposa-mãe- dona de casa que dedica sua vida aos filhos e à felicidade da família.
Ruskin apud Sevcenko (1998) compara o lar a um “templo vestal”, a um “lugar sagrado” guardado pela esposa sacerdotisa. Preparar um “ninho macio”, educar os filhos, distribuir calor e ternura aos membros da família, velar pelo conforto de todos, essas eram as missões  que  caberiam  às  mulheres.  Se  inicialmente  este  modelo  se  referia  às  classes burguesas muito depressa passou a ser o ideal de todas as classes sociais.

[...] a moça é sobretudo a portadora das fantasias relativas ao conforto, ao bem-estar e à decoração da casa, enquanto que o rapaz fica no papel do provedor e provador. É no sentido dessa representação estereotipada e desequilibrada dos papéis sexuais que atuam as chamadas revistas femininas, o  grosso da publicidade e  as diferentes formas de ficção que circulam na cultura massificada. (SEVCENKO, 1998, p. 609) 
E como era conveniente a esta sociedade androcêntrica, no momento que a industrialização tomou conta do mundo, as tarefas do lar, principalmente as maternas, serem enaltecidas em nome de missão e espírito de sacrifício por toda a sociedade.
Todas as publicações durante o século XX, e a mídia em geral enalteciam a função da mulher como aquela se que consagra inteiramente ao lar, exortavam ao espírito de abnegação, salmodiavam os deveres de mãe. E foi através desta retórica moralizadora e de sacrifício que se criou convenientemente para o sexo masculino o “anjo do lar”.
Embora estejamos nos aproximando da segunda década do século XXI, o modelo da esposa no lar não deixa de trazer a marca de princípios característicos das sociedades tradicionais, que convenientemente estão organizadas em  torno do masculino, colocando sobre  um  pedestal  o  amor  materno  e  procurando,  deste  modo,  dignificar  as  atividades modestas do lar:

Um lar limpo, bem cuidado e agradável, prende o marido, desvia-o dos cabarés, e das tentações e regenera a família. Dos princípios de higiene depende a saúde da família, das virtudes de economia depende a segurança da família, da ordem e da limpeza o bem estar da família e a moralidade dos futuros cidadãos. (MALUF; MOTT, 1998, p. 406)


É interessante observar que a mulher de um lado perpetua sua tradição milenar, e do outro, encarna um dispositivo moderno através de normas sociais que a obrigam a ter três grandes jornadas de trabalho: a da profissão, a doméstica familiar e a da beleza. Sendo a educação uma função dominada e controlada pela mulher-mãe, é para ela muito difícil apagar a confirmação pela mídia da figura da mãe como santa.
São centenas de anos de confirmação da identidade feminina como do lar, o que faz com que a mulher-mãe não rompa suas tradições ao educar as filhas. Educa-as para serem profissionais e, ao mesmo tempo, rainhas do lar. Enquanto isso, ao educar os filhos, os educa para serem  apenas profissionais, desportistas, absolutamente desconhecedores das  tarefas domésticas. Então esta  mulher moderna do século XXI, quando educa os filhos, o  fará diferenciando os sexos, apesar de ter um diploma universitário, ela educa meninos e meninas diferentemente. Quando estas meninas formarem o próprio lar, como profissionais, estarão sufocadas com as três jornadas básicas da mulher do século XXI: atividades domésticas, profissão e beleza.
A jornada da beleza é a mais cruel. Nela luta-se contra o tempo que é implacável. A estética da magreza ocupa um lugar preponderante na atualidade. A mídia de modo geral invade  os  lares  propondo guias  de  magreza,  quer  na  alimentação  ou  nos  exercícios  de 
manutenção  e  modelagem  do  corpo.  Proliferam  produtos  emagrecedores  e  livros  sobre regimes para todas as  classes sociais. Publicações científicas  e técnicas sobre obesidade existem aos milhares. Atrizes e modelos publicam métodos de ser bela, magra e feliz. A magreza se tornou um mercado de massa. A palavra “gorda” virou um enorme palavrão.
Nas mentes masculinas e femininas a mulher deve ter sempre um corpo magro e livre de gorduras, isto tornou-se uma obsessão. Em toda parte multiplicam-se as atividades modeladoras, de ginástica, exercícios de musculação e de fortalecimento dos tecidos. Já não se concebe a conquista da beleza sem a esbelteza, as restrições alimentares e os exercícios corporais.
Nunca as mulheres combateram com tanto empenho tudo o que parece flácido, gordo, mole. Já não basta ser magra, é preciso construir um corpo firme, musculoso e tônico, livre de qualquer relaxamento ou moleza. Para tanto precisam também cuidar para o não aparecimento das rugas. E  os  produtos preventivos aparecem em  toda indústria de  cosméticos que já ultrapassam as vendas dos produtos de maquiagem.
O  combate  às  rugas é  aliado à  cirurgia estética,  que vem  refazer  e  remodelar a aparência para desafiar os efeitos do tempo. É a massificação das cirurgias plásticas. A constatação se impõe: a  moda vem captando uma parte menor dos orçamentos, pois os critérios estéticos do corpo exercem sua soberania com poder duplicado.
Não há dúvida que a mulher se emancipou amplamente de suas antigas servidões, sejam sexuais, procriadoras ou de indumentárias, mas por outro lado, ficou submetida a coerções estéticas mais imperativas, geradoras de mais ansiedade, desde as últimas décadas do século XX.
O que vemos nos nossos dias são mulheres que se impõem restrições alimentares e utilizam os mais diversos meios para livrar-se das calorias ingeridas, alterando sua saúde física e mental. Irritabilidade, fadiga, lesões no estômago, distúrbios menstruais, diminuição do desejo sexual, e crises nervosas são consequências de regimes, do abuso de laxantes e de vômitos induzidos. Acrescentados aos fracassos freqüentes dos métodos emagrecedores que levam a depressão, a vergonha, ao sentimento de culpa e a desvalorização e desgosto de si.
Por  trás  disso  tudo  está  a  ação  de  uma  empresa  de  demolição  psicológica  da autoestima  das  mulheres.  Uma  máquina  infernal  que  mina  sua  autoconfiança:  a  função política do código de beleza feminina.
Assim as mulheres ansiosas e complexadas, desvalorizadas na imagem se desviam da combatividade social e política, aceitam empregos subalternos, contentam-se com salários inferiores aos dos homens, são menos sindicalizadas, e respeitam mais aos homens que as 
mulheres, pois estão mais preocupadas com o seu físico do que com as questões públicas. Além de terem cada vez menos tempo para si, para melhorar a carreira, as mulheres agora, começam a apresentar problemas de saúde.
Esse fetichismo da beleza feminina funciona para a criação de uma mão-de-obra dócil e não reivindicativa, pouco solidária entre si, no momento em que as mulheres começaram a se aproximar da esfera do poder. Mais uma vez cria-se um mecanismo para perpetuar a hegemonia masculina e a submissão feminina: o mito da beleza.
Interessante é que atualmente quanto mais se multiplicam as imagens e as solicitações estéticas, mais as mulheres desejam obter cargos de responsabilidade. Elas estão já em maior número nas universidades, mas mesmo assim não abandonam o desejo de serem “belas” sob a ditadura da magreza. Inserida no mercado de trabalho, persistindo no papel prioritário na esfera doméstica, combinado agora ao anseio de um corpo esbelto e firme, acrescenta à sua vida a terceira jornada, que vai reduzir em muito o orçamento da família e exigir um tempo que antes talvez fosse dedicado ao lazer.


Considerações Finais



Após os estudos realizados conclui-se que tanto homens quanto mulheres se erguem de estruturas sociais e educacionais, e sendo assim tornam-se alienados ou meros reprodutores das práticas e ações pré-concebidas com funções definidas provindas destas estruturas. Estas práticas e ações pré-concebidas impossibilitam grande parte das mulheres e dos homens de se libertarem dos estereótipos dos gêneros, constituídos e justificados para legitimarem as desigualdades enfrentadas pelas mulheres.
É imprescindível então uma reflexão séria por parte de toda a sociedade, e particularmente  pela  escola,  que  pode  e  deve  optar  por  práticas  pedagógicas  que  se diferenciem das atuais e combatam as discriminações, promovendo desde as creches a equidade nas relações de gêneros. Mulheres e homens devem ser respeitados e valorizados em suas diferenças desde a mais tenra infância.
Observando os lares da classe média brasileira nota-se que a mulher-mãe demonstra não estar desligada do processo histórico que tanto a discrimina e a oprime na questão de gênero. A mulher precisa reformular seu conceito da necessidade de ser sempre dócil e passiva para afirmar sua feminilidade, tanto quanto o conceito de que coragem, agressividade e força são atributos exclusivos do homem. Além disso, deve compreender que sua sobrevivência não pode depender unicamente do homem. 
Os seres humanos de todas as classes sociais precisam também aprender a educar meninos e meninas com os mesmos valores e atribuições principalmente na esfera doméstica para não incorrerem no erro de perpetuar o legado “anjo do lar”.
Não se pode negar que ao longo ao longo das últimas décadas, as práticas femininas relativas à beleza vão proporcionar aos seres humanos melhorias nos hábitos relativos a higiene, porém o culto à beleza, as receitas de magreza e a cirurgia estética tornaram-se um mercado de massa. E pode-se afirmar que a febre da cultura lipófaga-beleza-juventude significam  tanto  um  poder da  sociedade masculina  quanto  uma  reação  social  e  cultural dirigida contra a marcha das mulheres rumo à equidade de direitos.
No momento em que as antigas ideologias religiosas, sexuais e domésticas perderam sua capacidade de controlar as mulheres, as obrigações da beleza constituíram um meio de recompor a hierarquia tradicional dos sexos. A ditadura da beleza se configura então como uma arma destinada a deter a progressão sociopolítica da mulher.
Para reverter este processo, será indispensável revolucionar os currículos escolares e os conteúdos dos meios de comunicação. Uma análise e um estudo nos diversos contextos sobre a educação diferenciada dos sexos, reflexões e ações talvez sejam de extrema necessidade, não só para os estudiosos das culturas juvenis como também pelas teóricas feministas. O fato é que não será possível aguentar por um longo período de tempo a pressão da ilusão do photoshop e as três jornadas sem consequências graves para a saúde feminina.
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INTRODUÇÃO


Desde que entrou em vigor a Lei Federal 9.099, de 26 de setembro de 1995, em especial, no que tange ao regimento dos Juizados Especiais Criminais, estabeleceram-se os princípios norteadores da informalidade, celeridade, economia processual e oralidade, conforme dispõe o artigo 62 da referida legislação, resultando assim numa preocupação por parte da sociedade brasileira, no intuito de se analisar até que ponto a nova tendência para um direito penal conciliador e mais flexível, baseado na vontade do ofendido, não colocaria em risco as fragilizadas vítimas da violência doméstica.[footnoteRef:590]  [590:  PORTO, 2007, p. 01. ] 


Com efeito, a violência doméstica contra a mulher, conforme estatísticas apresentadas por ONG’s e órgãos públicos[footnoteRef:591], é comprovada pela simples observação das atividades policiais e forenses, onde a criminalidade entre os lares ocupa significativo espaço.  [591:  PORTO, 2007, p. 01.] 


Todavia, ao longo da história, tanto no aspecto legal, quanto no operacional, o Direito pouco fez para transformar esta realidade cultural, de modo que também a impunidade se erigiu como um dos fatores mais característicos da violência doméstica no Brasil. 

Desse modo, parte-se do reconhecimento sociológico de que não há uma igualdade entre homens e mulheres, sendo que tal isonomia é apenas verificada no aspecto formal, não se valendo para a realidade, devido a ocorrência de práticas no cotidiano que resultam num intenso fluxo de casos, inclusive, reiterados.[footnoteRef:592]    [592:  PORTO, 2007, p. 02] 


Como se observa, a mulher é reiteradamente oprimida em suas relações, por sua hipossuficiência e valores axiológicos adquiridos culturalmente, e particularmente mais grave ainda se torna esta situação, porque tal opressão ocorre principalmente no ambiente doméstico, especialmente praticado pelo homem, sendo assim a origem de outras desigualdades que vão resultar na própria sociedade e necessidade de ser vista com mais cuidado e presteza pelo Poder Público. 

Destarte, tem-se agora, com a promulgação da Lei Federal 11.340, de 07 de agosto de 2006, em vigor desde 22 de setembro desse ano, o objetivo de se erradicar ou pelo menos minimizar, o problema social, policial e judicial da violência doméstica e familiar contra a mulher, que segundo acepção do art. 7º da nova lei, abrange outras formas que a vis corporalis (violência física), como também a vis compulsiva (violência moral). E além do Direito Penal, outros ramos do Direito, irão também integrar-se na pretensão de combate a violência doméstica. [footnoteRef:593]  [593:  PORTO, 2007, p. 02.] 

E como se verificava, antes da vigência da Lei Maria da Penha, os casos de violência doméstica praticados no âmbito familiar, inclusive, em desfavor das mulheres, em especial, eram julgados e processados mediante a competência dos Juizados Especiais Criminais, regulados pela Lei 9.099/95, por serem assim caracterizados como crimes de menor potencial ofensivo, com pena máxima não superior a 02 (dois) anos. 

Conseqüentemente, os agentes agressores eram beneficiados pelos institutos despenalizadores da referida legislação, como a aplicação de penas pecuniárias, como as de cestas básicas e multa, a transação penal, a suspensão condicional do processo, a composição civil dos danos extintiva de punibilidade, e ainda terem os fatos registrados e lavrados mediante um sucinto termo circunstanciado de ocorrência.  

Desse modo, não tanto por suas regras, mas por sua operacionalização, o modelo dos Juizados Especiais Criminais se mostrou ineficiente e inadequado para o enfrentamento ao caso da violência doméstica e familiar contra mulher, como lamentavelmente verificamos diuturnamente.[footnoteRef:594]  [594:  BASTOS, 2007, p. 02.] 


Diante da gravidade dos casos de violência doméstica, principalmente, por apresentar na maioria das vezes, a mulher como sujeito passivo, inclusive, como vítimas de agressões pelos próprios homens, maridos e companheiros, a nova Lei veio reconhecer tal gravidade e garantir uma maior medida de proteção à mulher. 

Como uma das medidas mais importantes e relevantes da Lei Maria da Penha, constatamos ser a retirada dos Juizados Especiais Criminais a competência para julgar e processar os crimes de violência doméstica, devendo serem criados por determinação de tal lei, os Juizados Especiais específicos para cuidar dos casos de violência contra a mulher, inclusive, com competência para resolver não apenas as questões criminais, mas também as cíveis, relativas as questões de família – como a separação, pensões, divisão dos bens comuns e a guarda dos filhos.[footnoteRef:595]  [595:  BASTOS, 2007, p. 03. ] 


Ante o exposto, o objetivo desta monografia jurídica pretende-se pautar na análise descritiva da Lei 11.340/06 “Lei Maria da Penha”, principalmente, voltada as medidas efetivas de proteção à mulher nas relações domésticas face a descaracterização do crime como de menor potencial ofensivo e a inaplicabilidade dos institutos despenalizadores dispostos na Lei 9.099/95.   


CAPÍTULO 1 – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 


1.1 Lei Maria da Penha: o porquê dessa denominação? 

Preliminarmente, questiona-se a razão que levou a intitulação da Lei 11.340/06 a ser conhecida como “Lei Maria da Penha”. Diante deste aspecto passaremos a tratar de tal indagação.  

O motivo que levou a nova lei ser “batizada” com esse nome, pelo qual, irreversivelmente, passará a ser conhecida, remonta ao ano de 1983. No dia 29 de maio desse ano, na cidade de Fortaleza, no Estado do Ceará, a farmacêutica Maria da Penha Maia Fernandes, enquanto dormia, foi atingida por tiro de espingarda desferido por seu então marido, o economista Marco Antonio Heredia Viveiros, colombiano de origem e naturalizado brasileiro. Em razão desse tiro, que atingiu a vítima em sua coluna, destruindo a terceira e a quarta vértebras, suportou lesões que a deixaram paraplégica.[footnoteRef:596]  [596:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 11. ] 


Tal fato culminou no desfecho de uma relação tumultuada de reiteradas agressões perpetradas pelo marido contra a esposa e as próprias filhas do casal. 

Este primeiro caso foi marcado pela premeditação, tendo em vista que dias antes o autor tentou convencer a vítima a celebrar um seguro de vida, do qual ele seria o beneficiário. Entretanto, as agressões não se limitaram. Após pouco mais de uma semana, a vítima quando se banhava, recebeu uma descarga elétrica que, segundo o próprio autor, não seria capaz de produzir-lhe qualquer tipo de lesão.[footnoteRef:597]     [597:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 11.] 


Embora o marido negasse a autoria de ambos ataques, pretendendo simular ao primeiro caso a ocorrência de um assalto na casa onde moravam, as provas obtidas durante investigação policial tanto o incriminou, como se revelaram suficientes para embasar a denúncia oferecida pelo Ministério Público no dia 28 de setembro de 1984.[footnoteRef:598]  [598:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 12.] 


O réu foi assim pronunciado em 31 de outubro de 1986[footnoteRef:599], sendo levado a júri e condenado em 4 de maio de 1991.[footnoteRef:600] Dessa decisão, apelou a defesa, suscitando nulidade na elaboração dos quesitos. Acolhido o recurso, foi submetido a novo julgamento no dia 15 de março de 1996[footnoteRef:601], restando condenado a 10 anos e 6 meses de prisão. Seguiu-se novo apelo e novos recursos ao tribunal, quando finalmente, setembro de 2002, após 19 anos da prática do crime, foi o autor preso.[footnoteRef:602]  [599:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 12.]  [600:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 12.]  [601:  ALVES, 2007, p. 07. ]  [602:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 12. ] 


Diante da morosidade da justiça brasileira e violação aos direitos humanos, o caso Maria da Penha, chegou ao conhecimento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos, órgão da OEA (Organização dos Estados Americano), com sede em Washington/EUA. E em 20 de agosto de 1998[footnoteRef:603], a Comissão Interamericana de Direitos Humanos recebeu a denúncia apresentada pela própria Maria da Penha, sendo assim publicado em 16 de abril de 2001 o Relatório 54/2001.[footnoteRef:604]  [603:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 13.]  [604:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 13.] 


Tal relatório apontou dentre outras análises, a seguinte afirmação transcrita:               “a ineficácia judicial, a impunidade e a impossibilidade de a vítima obter uma reparação mostra a falta de cumprimento do compromisso pelo Brasil de reagir adequadamente ante à violência doméstica”[footnoteRef:605], razão pela qual o citado relatório se tornou um documento indispensável para que se restabelecessem as discussões sobre o tema em nosso País, culminando, pouco mais de cinco anos, na Lei 11.340/06, assim conhecida como Lei Maria da Penha.[footnoteRef:606] [605:  ALVES, 2007, p. 09.]  [606:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 13. ] 


Ante o exposto, após ser, inclusive, o Brasil notificado a responder as falhas cometidas no descumprimento da Convenção Americana (ratificada pelo país em 25 de setembro de 1992) e Convenção de Belém do Pará (ratificada pelo Brasil em 27 de novembro de 2005), ante a tolerância do país ao caso da violência doméstica contra as mulheres, o réu foi recolhido à prisão para execução da pena, da qual não cumpriu 1/3 (um terço) em regime fechado, sendo em setembro de 2002 beneficiado com a progressão para o regime aberto.[footnoteRef:607]    [607:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 14.] 


Em fevereiro de 2006, completando 61 anos de idade, Maria da Penha Maia Fernandes, é uma das coordenadoras da Associação dos Parentes e Amigos de Vítimas de Violência (APAVV), em Fortaleza, e em entrevista publicada na internet afirmou o seguinte: 

Para mim foi muitíssimo importante denunciar a agressão, porque ficou registrado internacionalmente, através do meu caso, que eram inúmeras as vítimas do machismo e da falta de compromisso do Estado para acabar com a impunidade. Me senti recompensada por todos os momentos nos quais, mesmo morrendo de vergonha expunha minha indignação e pedia justiça para meu caso não ser esquecido.[footnoteRef:608]   [608:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 16.] 


Sendo assim, Maria da Penha foi agraciada por indicação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), a receber em fevereiro de 2005, do Senado Federal, o prêmio Mulher Cidadã Bertha Lutz, condecoração atribuído aquelas mulheres que se destacam na defesa dos direitos feministas.[footnoteRef:609]  [609:  Disponível em <www.mulheresnobrasil.org.br>. Acesso em: 17 de julho de 2007.  ] 



1.2 Mecanismos e objetivos da nova Lei 11.340/2006 

Com base na nova lei que criou uma nova espécie de violência doméstica contra a mulher, vítima própria do tipo penal, praticada no seu ambiente doméstico, familiar ou de intimidade, verifica-se assim a finalidade deste estatuto não somente de caráter repressivo, mas, sobretudo, preventivo e assistencial. Criando mecanismos aptos a coibir tal modalidade de agressão contra a mulher e delimitar as medidas de assistência e proteção efetiva somente a vítima do sexo feminino.[footnoteRef:610]  [610:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 20.] 


Desse modo, diversas alterações foram trazidas, em especial, a inovação jurídica em tipificar e definir a violência doméstica contra a mulher especificadamente, com distinções às formas de violência, dentre elas: físicas, psicológicas, sexuais, patrimoniais e morais, eis que antes não exista lei específica para tal caso[footnoteRef:611].  [611:  PORTO, 2007, p. 04. ] 


A retirada dos Juizados Especiais Criminais a competência para julgar tais crimes, determinando conseqüentemente, a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, com competência civil e criminal para abranger todas as questões, inclusive, a proibição à aplicação das penas pecuniárias, como supramencionado. 

Dentre estas alterações, a nova Lei determina outras medidas, tais como[footnoteRef:612]:  [612:  BASTOS, 2007, p. 06.  ] 


1. que a violência doméstica contra à mulher independe de orientação sexual, sendo que antes nenhuma lei tratava das relações de pessoas do mesmo sexo; 
1. que a mulher somente poderá renunciar perante ao juiz, inclusive, com audiência agendada previamente para este fim; 
1. a previsão de um capítulo específico para o atendimento pela Autoridade Policial para as vítimas de tais crimes; 
1. a possibilidade de prisão em flagrante delito, com lavratura do respectivo Auto de Prisão em Flagrante Delito, em desfavor do agressor e não apenas o mero registro e resumo dos fatos mediante termo circunstanciado de ocorrência (TCO). 

Verifica-se ainda, as seguintes alterações advindas na legislação Penal, como sendo[footnoteRef:613]:  [613:  BASTOS, 2007, p. 07.] 


1. a facultatividade do juiz para decretação da prisão preventiva quando houver riscos a integridade física ou psicológica da mulher; 
1. a determinação para que a vítima deverá ser notificada de todos os atos processuais, especialmente quanto ao ingresso e saída da prisão do agressor; 
1. a exigência da vítima de estar sempre acompanhada de advogado ou defensor; 
1. a caracterização da violência doméstica como agravante de pena, alterando desse modo o art. 61 do Código Penal (Lei 2.848 de 07 de dezembro de 1940); 
1. o aumentando da pena de 06 (seis) meses a 01 (um) ano para 3 (três) meses a 3 (três) anos;
1. o aumento da pena de 1/3 (um terço) para a violência cometida contra portadora de deficiência física. 


Observa-se por fim, a alteração da Lei de Execuções Penais (Lei Federal 7.210 de 11 de junho de 1984) que permite que o juiz determine o comparecimento obrigatório do agressor a programas de recuperação e reeducação, medida a qual visa reestruturar o agressor para retorno ao convívio familiar, quando possível. 


CAPÍTULO 2 – DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER 

2.1 Definição conceitual e formas da violência doméstica e familiar contra a mulher

Conforme os dispositivos especializantes dos artigos 5º e 7º da Lei 11.340/06, conceituando e configurando as diversas formas de violência doméstica, estes irão incidir seus efeitos sobre os próprios tipos penais do Código Penal, entretanto, cumulando complementações. 
Desse modo, a violência doméstica ou familiar contra a mulher será aquela que constitua alguma das formas dos incisos do referido art. 7º, cometida em alguma das situações do citado art. 5º. 

Uma primeira observação que se deve fazer diz respeito a que mulher está sujeita a proteção legal. Em nível de qualquer exclusão constante da aludida lei, pode-se assim dizer que qualquer mulher está tutelada por tal norma, independente de idade, raça, religião, etnia, etc. Portanto, toda pessoa que se enquadre no conceito biológico de “mulher” e for vítima de violência doméstica e familiar será sujeito passivo protetivo pela Lei Maria da Penha.[footnoteRef:614]  [614:  PORTO, 2007, p. 03.] 


Outro ponto a ser considerado, e no que tange as relações domésticas que unam mulheres homossexuais, sendo que qualquer dela, independente do papel que desempenham na relação, está amparada legalmente, como estabelece o parágrafo  único do art. 5º. 
    
Entretanto, no caso de vítimas se tratarem de crianças e adolescentes e ainda de mulheres idosas, haverá assim superposição de normas protetivas, pela incidência simultânea do Estado da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069, 13 de julho de 1990) e do Estatuto do Idoso (Lei Federal 10.741, de 1º de outubro de 2003), que não parecem excluir as normas de proteção da Lei Maria da Penha, que inclusive, vem complementar a abrangência de tutela.[footnoteRef:615]  [615:  RABELO, 2007, p. 09.] 


Ressalta-se ainda, que a Lei 11.340/06, não se restringe a violência doméstica, abrangendo, igualmente a violência familiar, do que não estão livres, infelizmente, crianças, adolescentes e idosos. 

Dentre as formas de violência doméstica e familiar contra a mulher, verifica-se 05 (cinco) modalidades[footnoteRef:616], como sendo:  [616:  PORTO, 2007, p. 04.] 


1 - Violência física é a ofensa a vida, saúde e integridade física, trata-se pois da violência propriamente dita, a vis corporalis.  

2 - Violência psicológica é a ameaça, o constrangimento, a humilhação pessoal. É um conceito impróprio de violência, pois tradicionalmente o que aqui se denomina violência psicológica é a grave ameaça, a vis compulsiva. 

3 - Violência sexual seria o constrangimento com o propósito de limitar a auto determinação sexual e reprodutiva da vitima, inclusive obrigá-la prostituição, impedi-la de usar anti-conceptivos, etc. Tanto pode ocorrer mediante violência física como através da grave ameaça (violência psicológica).  

4 - Violência patrimonial é qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades. 

5 - Violência moral, entendida em linhas gerais, como sendo os crimes contra a honra praticados contra a mulher. 

Diante da análise supramencionada, passa-se ao entendimento dos conceitos relacionados ao âmbito, vínculo e relações exigidas para a caracterização completa da violência doméstica ou familiar contra a mulher, segundo dispõe o art. 5º. 
Quanto ao âmbito doméstico, privilegia-se o espaço em que se dá alguma forma de violência conforme acima descrita, bastando que tal conduta se consume na unidade doméstica de convívio permanente entre pessoas, ainda que esporadicamente agregadas e sem vínculo afetivo ou familiar entre si. Reforçará a proteção da norma na realidade dos grandes centros onde o convívio em sub-moradias, locais precaríssimos, será abrangido pela Lei.[footnoteRef:617] [617:  BASTOS, 2007, p. 05.] 


Já em relação à conceituação de âmbito familiar, aqui não prevalece o caráter espacial do lar ou da coabitação, mas sim o vínculo familiar decorrente do parentesco natural, por afinidade ou por vontade expressa (civil). Assim, mesmo no recinto doméstico, a existência de relações familiares entre agressor e vítima, permitirá a caracterização da violência doméstica. 

E, finalmente, as relações de afeto, na qual é dispensado tanto a coabitação sob o mesmo teto, quanto o parentesco familiar, sendo suficiente a relação íntima de afeto e convivência, presente ou pretérita, como é o caso de namorados ou casais que não convivem sob o mesmo teto, mas que possuem relacionamento estável.[footnoteRef:618]   [618:  BASTOS, 2007, p. 07.] 




2.2 Criação e competência dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar Contra a Mulher 


A Lei 11.340/06, em seu art. 14, estabelece e determinam a serem criados pela União, no Distrito Federal e nos Territórios, e pelos Estados, os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, tidos como órgãos da Justiça Ordinária com competência cível e criminal, para o devido processamento, julgamento e execução das causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher. 
Tendo competência civil e criminal possibilitará funcionar no horário noturno, facilitando o acesso à Justiça. Passando a analisar cada caso específico no interesse de proteção e assistência a mulher, vítima dos crimes de violência doméstica e familiar. 
Quanto às questões transitórias o caput do art. 33 da legislação em análise, parece resolver à questão quando estabelece que 

Enquanto não estruturados os Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, às varas criminais acumularão as competências cível e criminal para conhecer e julgar as causas decorrentes da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, observadas as previsões do Título IV desta Lei, subsidiada pela legislação processual vigente.  

A Resolução 529/2007[footnoteRef:619], editada pelo Gabinete da Presidência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais dispõe sobre os órgãos competentes para processar e julgar as causas previstas na Lei Federal 11.340/06.  [619:  Disponível <www.tjmg.gov.br/resolucaoleimariadapenha>. Acesso em: 16 de fevereiro de 2010. . 
] 

Ressalta-se, entretanto, a existência de uma crítica quanto à criação e o regimento dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, cuja instalação somente se afigura viável em grandes centros, onde a demanda justifique tais unidades judiciárias especializadas. 
Entendendo assim, que no interior e em locais onde não haja ocorrência de tantos casos de tal natureza, como existem na capital, seria desnecessário o investimento e disponibilização de tais serviços para atender poucos casos específicos. 
Portanto, talvez não seja comparativo com a demanda dos locais de maior abrangência e registro de tais crimes, a criação de tais juizados no maior número de locais, com certeza trariam eficiência, presteza, punidade, justiça e segurança as mulheres vitimas de tais crimes.     

CAPÍTULO 3 – MECANISMOS EFETIVOS DE PROTEÇÃO DA MULHER 

3.1 Das medidas integradas de prevenção   

Conjunto articulado de ações entre União, Estado, Distrito Federal, Municípios e entes não governamentais, efetivará as obrigações assumidas pelo Brasil quando da ratificação da Convenção do Belém do Pará, como medida efetiva de proteção à mulher envolvida em violência doméstica no âmbito familiar, conforme dispõe o artigo 8º da aludida Convenção[footnoteRef:620], como transcrito a seguir:   [620:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 40.] 



Fomentar o conhecimento e a observância do direito da mulher a uma vida livre de violência e o direito da mulher a que se respeitem e protejam seus direitos humanos. 
Modificar os padrões socioculturais de condutas de homens e mulheres, incluindo a construção de programas de educação formais e não-formais apropriados a todo nível do processo educativo, para contrabalançar preconceitos e costumes e todo outro tipo de práticas que se baseiem na premissa da inferioridade ou superioridade de qualquer dos gêneros ou nos papéis estereotipados para o homem e a mulher que legitimam ou exacerbam a violência contra a mulher (...).   


Como se aduziu acima, diante da regra disposta no art. 8º da Convenção do Belém do Pará, das ações integradas de prevenção com vistas a coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, por parte de um conjunto articulado da União, Estados, Distrito Federal, Municípios e entes não governamentais, verifica-se que o legislador rompeu barreiras existentes entre os diversos órgãos responsáveis, para o combate a violência doméstica, valorizando e integrando cada campo de atribuição.[footnoteRef:621]  [621:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 42. ] 



Diante de tal abordagem, observa-se primordialmente, o interesse do Estado em mobilizar e interagir todos os setores e órgãos da União e dos Estados, a efetivar medidas de combate à violência doméstica. Quanto maior envolvimento e a participação na organização, maior será a divulgação e amplitude da matéria tratada pela lei, de cunho extraordinariamente importante.  


3.2 Da assistência à mulher em situação de violência doméstica 


Diante da interação e articulação dos órgãos do Poder Público na adoção de medidas de prevenção e combate à violência doméstica e familiar, ressalta-se que a lei também relacionou a assistência à ofendida em programas de acompanhamento visando efetivar ainda mais o cunho protetivo da Lei Maria da Penha à mulher brasileira. 

Tal assistência à mulher será prestada de forma articulada e conforme os princípios e as diretrizes previstos na Lei Orgânica da Assistência Social, no Sistema Único de Saúde, no Sistema Único de Segurança Pública. Outras normas e políticas públicas de proteção auxiliará na assistência nos casos emergenciais, quando for necessário, conforme disposto no caput do art. 9º da lei em comento. 

Então, a assistência à mulher se divide em três mecanismos: I) social conforme regulamenta a Lei 8.742, de 07 de dezembro de 1993; II) à saúde, segundo norma da Lei 8.080, de 12 de abril de 1990; e, III) à segurança pública, nos casos em que a vítima necessite de proteção policial, bem como abrigo ou local seguro, existindo risco de morte e ainda para retirada de seus pertences do local da ocorrência familiar.[footnoteRef:622]    [622:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 50.] 

Conforme prevê o § 1º do art. 9º da lei, a mulher será encaminhada por ordem judicial no prazo determinado, a participar de programas assistenciais custeados pelo governo federal, estadual e municipal. Tal medida é importante e necessária, posto que será dada uma atenção especializada e assistencial a própria mulher, vítima de toda e qualquer forma de agressão praticada no âmbito familiar. 

Dentre as medidas existentes, ressalta-se assim, a preservação da integridade física e psicológica da mulher, por meio de acesso prioritário à remoção quando se tratar de servidora pública, independentemente se integra a administração direta ou indireta, e ainda, a manutenção do vínculo empregatício (trabalhista - privado), e, se necessário, afastamento por até 06 (seis) meses do emprego. 

Nesses dois casos, dispostos nos incisos I e II do § 2º do art. 9º da lei, observa-se a intenção do legislador em assegurar à mulher vítima de violência doméstica a garantia no emprego, seja ele público ou privado. Tendo em vista que dependendo do caso concreto, a ofendida pode ser vítima duas vezes: a primeiro ao sofrer qualquer tipo e forma de violência, como as relacionadas na aludida lei, e, a segunda, ao ser forçada a abandonar o emprego, devido a situação de agressões ou até mesmo pelos inconvenientes causados pelo agressor junto ao seu local de trabalho.[footnoteRef:623]    [623:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 53.] 


Caso semelhante vislumbra-se na hipótese em que um juiz estadual determine a remoção de uma servidora pública federal, por falta de competência para lançar decisão desse caráter[footnoteRef:624]. Contudo, a lei assegura ainda, conforme expresso no inciso III do citado art. 9º, a possibilidade, quando necessário, do afastamento legal por até 06 (seis) meses a servidora púbica também.  [624:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 52. ] 


Quanto à garantia do emprego, o juiz nesse caso assegurará a manutenção da relação jurídico-laboral, conforme citado no § 2º, inciso III do art. 9º, ainda c/c art. 471 da Consolidação das Leis Trabalhistas (Decreto-lei 5.452, de 1º de maio de 1943), que trata da suspensão e da interrupção do contrato de trabalho, conforme expresso “ao empregado, afastado do emprego, são asseguradas, por ocasião de sua volta, todas as vantagens que, em sua ausência, tenham sido atribuídas à categoria a que pertencia na empresa”.[footnoteRef:625]    [625:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 53.] 


Como inovação no mundo moderno, temos como método da contracepção de emergência, o uso da pílula do dia seguinte, especialmente indicado nestes casos de violência doméstica e familiar, quando verificado situações em que houve relação sexual de forma violenta. Assim, se a conjunção carnal foi praticada mediante violência sexual, como consta no art. 7º, III, da lei em estudo, deve ser assegurado à mulher o acesso a tal medicação.[footnoteRef:626]   [626:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 55.] 


Referente à profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis e a Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS), verifica-se que conforme regulamentação da Lei 9.263, de 12 de janeiro de 1996, que trata do planejamento familiar, que caberá ao Sistema Único de Saúde, garantir, em toda rede de serviços, o controle de tais doenças, segundo art. 3º da referida lei. 

E, por fim, ao tratar das medidas de assistência à mulher vítima de violência doméstica e familiar, urge ressaltar, que nos casos de estupro e de violência sexual da quais resultem gravidez, a mulher tem direito ao chamado “aborto sentimental”, reconhecido como “ético ou humanitário”.[footnoteRef:627]  [627:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 56.] 



3.3 Do atendimento pela Autoridade Policial 

O projeto de lei original (Projeto de Lei 4.559/2004) que cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, previa que “na iminência ou nas hipóteses de violência doméstica praticadas contra mulheres deverá ser imediatamente notificada a autoridade ou o agente policial para que possa comparecer ao local”[footnoteRef:628]. Entretanto, no texto final da lei foi retirado essa previsão, preferindo-se manter a redação conforme se verifica no art. 10 da lei, como a seguir:   [628:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 57. ] 



Na hipótese da iminência ou da prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorrência adotará, de imediato, as providências legais cabíveis. 
Parágrafo único Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de medida protetiva de urgência deferida. 

Entretanto, nem por isso se deve concluir que a autoridade policial está liberada de comparecer ao local. Sendo tal medida expressamente prevista no art. 6º, I, do Código de Processo Penal, que tem aplicação subsidiária na lei em exame, conforme se verifica no caput dos artigos 12 e 13 da lei em análise. 

Segundo disposto no art. 11 da lei, verifica-se a obrigatoriedade da autoridade policial no atendimento à mulher em situação de violência doméstica e familiar, devendo, entre outras providências, adotar as previstas nos incisos do referido artigo: [footnoteRef:629]   [629:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 58.] 

I - garantir proteção policial, quando necessário, comunicando de imediato ao Ministério Público e ao Poder Judiciário; 
II - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saúde e ao Instituto Médico Legal;          		III – fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro, quando houver risco de vida (c/c art. 35, II da lei);
IV – se necessário, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do local da ocorrência ou do domicílio familiar; 
V – informar à ofendida os direitos a ele conferidos nesta Lei e os serviços disponíveis. 

Deve ainda a autoridade policial representar pela prisão preventiva do agressor, conforme autoriza o art. 20 da lei. O art. 42 do mesmo diploma legal, que veio alargar as hipóteses de cabimento da prisão preventiva, acresceu o inciso IV ao art. 313 do Código de Processo Penal ( Decreto-Lei 3.689, de 03 de outubro de 1941), que possibilita ao juiz, de ofício ou provocado, decretar a prisão provisória em face do agressor “para garantir a execução das medidas protetivas de urgência”. [footnoteRef:630]  [630:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 80. ] 


É dever ainda da autoridade policial informar à vítima os direitos a ela conferidos nesta lei e os serviços disponíveis, como assistência social, à saúde e segurança, regulamentados na própria norma, como se verifica no estudo da assistência à mulher neste mesmo Capítulo 3, item anterior 3.1, segundo disposição no art. 12 da Lei 11.340/06.[footnoteRef:631]     [631:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 59. ] 


Atualmente, segundo dados obtidos junto à Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM) da Presidência da República, junto a Esplanada dos Ministérios, são quase 400 (quatrocentas) Delegacias espalhadas pelo País, praticamente em todas as unidades da federação, com ação voltada, especialmente, à defesa da mulher. 

Segundo pesquisa da Fundação Perseu Abramo (2001)[footnoteRef:632], uma em cada cinco brasileiras - 19% (dezenove por cento) sofreu algum tipo de violência por parte de algum homem: 16% (dezesseis por cento) relatam casos de violência física, 2% (dois por cento) de violência psíquica e 1 % (um por cento) de assédio sexual. [632:  Fundação Perseu Abramo (2001). A mulher brasileira nos espaços públicos e privado. Pesquisa nacional sobre mulheres, realizada pelo Núcleo de Opinião Pública da Fundação Perseu Abramo, contendo uma amostra de 2.502 entrevistas pessoais e domiciliares, estratificadas em cotas de idade e peso geográfico por natureza e porte do município, segundo dados da Contagem Populacional do IBG/1996 e do Censo Demográfico de 2000. (SOARES, 2005, p. 20).   ] 


Diante da mesma pesquisa, quando os(as) entrevistadores(as) descrevem as diferenças formas de agressão, 43% (quarenta e três por cento) das entrevistadas reconhecem ter sofrido algum tipo de violência, 33% (trinta e três por cento) experimentaram alguma violência física, 27% (vinte e sete por cento) violências psíquicas, 11% (onze por cento) assédio sexual e 11% (onze por cento) também teriam sido espancadas. Na população, isso significa algo em torno de 6,8 milhões de mulheres. Considerando a proporção das que sofreram espancamento no ano anterior à pesquisa, calcula-se que a cada 15 (quinze) segundos uma mulher é espancada em nosso país[footnoteRef:633].  [633:  SOARES, 2005, p. 31. ] 


Para ilustrar, transcreve a seguir as formas de violência e números de agressões sofridas pelas mulheres, segundo pesquisa realizada pela Fundação Perseu Abramo (2001).[footnoteRef:634] [634:  Fundação Perseu Abramo (2001).  (SOARES, 2005, p. 20).   ] 


	

	
Nº DE AGRESSÕES SOFRIDAS PELAS MULHERES
	UMA AGRESSÃO ACONTECE A CADA

	FORMAS DE VIOLÊNCIA
	
Por ano 
	
Por mês
	
Por dia 
	
Por hora 
	
Por min 
	

	Quebradeira dentro de casa 
	3.780.036
	315.003
	10.500
	438
	7
	8 segundos 

	Ameaça de espancamento 
	2.433.970
	202.831
	6.761
	22
	5
	12 segundos 

	Se trancada em casa, impedida de sair 
	1.936.116
	161.434
	5.378
	224
	4
	15 segundos 

	Ameaças a integridade física com armas de fogo
	1.327.622
	110.635
	3.688
	154
	3
	20 segundos 

	Tapas e empurrões 
	4.425.408
	368.784
	12.293
	512
	9
	7 segundos 

	Espancamento 
	2.286.461
	190.538
	6.351
	265
	4
	15 segundos 


Fonte: Fundação Perseu Abramo (2001). A mulher brasileira nos espaços públicos e privados. (SOARES, 2005, p. 31).   

3.4 Das medidas protetivas de urgência à vítima 


Diante do texto da Lei 11.340/06, verifica-se que a concessão das medidas protetivas de urgência, conforme artigos 22, 23 e 24 da lei, depende de pedido da ofendida, mas nada impede a vítima, mesmo tendo sofrido infração penal, deixe de exigir a adoção dessas medidas.

Assim, a vítima que teve sua honra atingida por ato do marido, fato que configura uma violência moral já citada, segundo art. 7º, V, da lei, merece portanto, proteção da lei. Entretanto, pode a ofendida entender desnecessário seu afastamento do lar conjugal ou do marido. Resultando também dispensável, a fixação liminar de alimentos, tampouco havendo lugar para qualquer restrição de acesso do agressor aos filhos.[footnoteRef:635]  [635:  CUNHA; PINTO, 2007; p. 62. ] 


De acordo com a faculdade da vítima em pedir ou não as medidas protetivas de urgência, surge um aparente conflito com o caput do art. 19 da lei, em que afirma que tais medidas podem ser concedidas além do pedido da vítima, por requerimento pelo Representante do Ministério Público. 

Desse modo, para harmonizar esses dispositivos, conclui-se que, em um primeiro momento, cumpre à ofendida perante a autoridade policial manifestar sua vontade no sentido de se adotar ou não as medidas urgentes. Contudo, posteriormente, nada impede que o parquet, já em juízo, possa agir ex officio, pleiteando a adoção das medidas cabíveis, sobretudo quando em defesa de eventuais filhos incapazes advindo do conflituoso relacionamento.[footnoteRef:636]  [636:  CUNHA; PINTO, 2007; p. 63.  ] 

 
Para o deferimento das medidas protetivas de urgência, basta conforme analisado o pedido da ofendida inicialmente, a interferência do Ministério Público, e o laudo ou prontuário médico, fornecidos por hospitais e postos de saúde admitidos como meios de prova. Entretanto, para justificar uma condenação, deve haver a elaboração do respectivo exame de corpo de delito.[footnoteRef:637]   [637:  CUNHA; PINTO, 2007; p. 64.] 


Quanto às disposições gerais das medidas protetivas de urgência, verifica-se no art. 18 da lei, o prazo de 48 (quarenta e oito) horas que cabe ao juiz para: 

conhecer do expediente e do pedido e decida sobre as medidas protetivas de urgência, determinar o encaminhamento da ofendida ao órgão de assistência judiciária, quando for o caso, e comunicar ao Ministério Público para que adote as providências cabíveis.

De acordo com os parágrafos 2º e 3º do art. 19 da lei, tais medidas de urgência “serão aplicadas isolada ou cumulativamente, e poderão ser substituídas a qualquer tempo por outras de maior eficácia, sempre que os direitos reconhecidos forem ameaçados ou violados”.  

Para a concessão das medidas mediante pedido da ofendida, esta deverá se apresentar acompanhada de assistência de advogado, conforme art. 27, aqui incluído, o defensor público, conforme entendimento nos termos do art. 28. Entretanto, face à urgência que o caso demandar, poderá a própria vítima se dirigir à presença do juiz, postulando seus direitos e após passada a situação de urgência, valer-se da regra do art. 27, nomeando-se advogado para lhe acompanhar.[footnoteRef:638].  [638:  CUNHA; PINTO, 2007; p. 79. ] 


Especificadamente quanto das medidas protetivas de urgência que obrigam o agressor, segundo previsto no citado art. 22 e seguintes, poderá ser aplicada em conjunto ou separadamente, as respectivas medidas. 

Contudo, deve se ater aos dois pressupostos para concessão das medidas cautelares, consistentes no periculum in mora (perigo da demora) e fumus bonis juris (aparência do bom direito), tradiconalmente adotados pela doutrina.[footnoteRef:639]    [639:  CUNHA; PINTO, 2007; p. 87.] 


Referente à suspensão da posse ou restrição do porte de armas, tal medida se justifica face os dados estatísticos assustadores quanto à prática de crimes contra mulheres com posse de armas de fogo. 

Observa-se nas alíneas “a”, “b” e “c”, do dispositivo em exame (art. 22), o objetivo de se preservar a incolumidade da vítima, a fim de evitar qualquer aproximação física entre ela e o agressor. Evitando assim que o agressor passe a atormentar o sossego não apenas da ofendida, mas também de seus familiares e testemunhas.[footnoteRef:640]  [640:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 89. ] 



CAPÍTULO 4 – DOS PROCEDIMENTOS LEGAIS 


4.1 Da descaracterização do crime como de menor potencial ofensivo e não aplicabilidade dos institutos despenalizadores 
Com efeito, embora não crie novos tipos penais, a Lei 11.340/06 certamente opera como complemento de tipos penais precedentes, sendo conveniente uma reflexão acerca dos limites desta influência, isto porque ao se configurar qualquer crime como praticado em situação de violência doméstica ou familiar contra a mulher nos termos da lei em questão, uma conseqüência importante se sobressai: a não aplicabilidade da Lei 9.099/95.[footnoteRef:641]  [641:  PORTO, 2007, p. 02.] 

Trata-se de uma opção do legislador que, aparentemente, caracteriza-se como desrespeito a Lei 9.099/95 e aos Juizados Especiais Criminais, posto que foram instalados na expectativa de agilização e facilitação do acesso a justiça e agora, são tidos como insuficientes à repressão dos delitos praticados em situação de violência contra a mulher.
Esta solução, entretanto, merece crítica, pois o fato dos juizados aplicarem normalmente penas alternativas não significa serem tribunais tolerantes ou ineptos, contudo, quanto ao caso da violência doméstica seria necessário estabelecer novas regras a serem aplicadas, como por exemplo, penas mais severas, alcançando assim suficiente aumento da punidade ao caso concreto, como agora se darão com a criação e o regimento dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher. [footnoteRef:642]  [642:  PORTO, 2007, p. 02.] 

Concreto é que o legislador afastou a Lei 9.099/95 no caso de violência doméstica contra a mulher, conforme o disposto no art. 41 da Lei 11.340/06. 
Entende-se que na medida do afastamento da Lei 9.099/95 foi determinado apenas quanto aos crimes praticados com violência doméstica ou familiar contra a mulher, sendo que às demais formas de violência persistem sujeitas ás regras anteriores.[footnoteRef:643]  [643:  PORTO, 2007, p. 03.] 

Entretanto, nas demais hipóteses de violência doméstica, inclusive, contra crianças e idosos, especialmente, os do sexo masculino, previstos no parágrafo único do art.    9º do Código Penal, a referida Lei 9.099/95, continua a valer, em parte, incidente. 
Contudo, o instituto da transação penal está afastado de qualquer modo de lesão corporal, devido o aumento da pena para 03 (três) anos, descaracterizando assim a infração como de menor potencial ofensivo, todavia resta ainda possível a exigência de representação, conciliação civil e possibilidade de suspensão condicional do processo, que seguem incidentes nos restantes casos em que a violência doméstica não é especifica contra a mulher, pois seus pressupostos são outros que não o limite superior da pena em dois anos.[footnoteRef:644]    [644:  PORTO, 2007, p. 03.] 

Um dos motivos mais importantes que o legislador quis afastar as medidas despenalizadoras da lei dos Juizados Especiais Cíveis e Criminais dos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher é pelo fato de serem insuficientes para o enfrentamento da criminalidade doméstica,granjeando a má fama de benefícios causadores da impunidade. [footnoteRef:645]  [645:  PORTO, 2007, p. 04.] 

Entretanto, seja uma lei específica sobre os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, com medidas previstas como a transação penal e a suspensão condicional do processo, a verdade é que a exigência da representação também se mostra como uma medida despenalizadora, compartilhando com as demais de seus efeitos e constituindo-se num obstáculo evidente ao direito de punir estatal. [footnoteRef:646]  [646:  PORTO, 2007, p. 05.] 

Assim, que o inciso I do art. 12 da lei exige que nas infrações penais de ação penal pública condicionada à representação da vítima, deve-se materializar o pedido-autorização (representação), demonstrando a presença da condição de procedibilidade. Como nos casos dos crimes de lesões corporais mesmo ante a qualificadora do parágrafo 9º do artigo 129 do Código Penal, demonstrando assim como uma medida despenalizadora. [footnoteRef:647]  [647:  PORTO, 2007, p. 05.] 




QUADRO SINÓPTICO[footnoteRef:648] [648:  PORTO, 2007, p. 06. ] 

	
Delito 
	
Representação
	
Conciliação 
	
Transação 
	Suspensão Condicional do Processo (SCP)

	Art. 129, § 9º do CP 
	Exigível: art. 16 Lei 11.340/06 
	Cabível em juízo como condição da renúncia 
	Afastada pelo art. 41 da Lei 11.340/06 
	Afastada pelo art. 41 da Lei 11.340/06 

	Art. 147 do CP 
	Exigível: art. 147, § único do CP 
	Cabível em juízo como condição da renúncia à representação 
	Afastada pelo art. 41 da Lei 11.340/06
	Afastada pelo art. 41 da Lei 11.340/06

	Arts. 138, 139 e 140 do CP 
	Ação penal privada 
	Cabível em juízo com condição da renúncia á queixa-crime ou perdão do ofendido 
	Afastada pelo art. 41 Lei 11.340/06
	Afastada pelo art. 41 da Lei 1.340/06

	Art. 150 e seu § 1º do CP 
	Ação penal pública incondicionada 
	Incabível, por se tratar de ação penal pública incondicionada 
	Afastada pelo art. 41 da Lei 11.34006
	Afastada pelo art. 41 da Lei 1.340/06

	Art. 163, caput e § único do CP 
	Ação penal privada
	Cabível em juízo como condição da renúncia à queixa-crime ou perdão d ofendido 
	Afastada pelo art. 41 da Lei 11.340/06
	Afastada pelo art. 41 da Lei 11.340/06

	Art. 163, § único, I e II do CP 
	Ação penal pública incondicionada 
	Incabível, por se tratar de ação penal pública incondicionada 
	Incabível porque a pena máxima é superior a 02 anos 
	Afastada pelo art. 41 da Lei 11.340/06

	Arts. 216, caput e 216 A do CP 
	Ação penal privada ou pública condicionada à representação (art. 225, § 1º, I) 
	Cabível, pois pode condicionar a opção pela representação 
	Afastada pelo art. 41 da Lei 11.34006
	Afastada pelo art. 41 da Lei 11.340/06

	Art. 21 da LCP 
	Exigível por analogia ao delito de lesões corporais leves
	Cabível, pois pode condicionar a opção pela representação 
	Cabível, pois  o art. 41 da Lei 11.34006, somente se refere a crimes
	Cabível, pois o art. 41 da Lei 11.340/06, somente se refere a crimes e não a contravenções






4.2 Disposições gerais dos procedimentos 


Conforme dicção expressa no art. 13 da lei, quanto ao processo, ao julgamento e à execução das causas cíveis e criminais, oriundas dos crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher, serão devidamente aplicadas subsidiariamente as normas e regras previstas nos Códigos de Processo Penal e Processo Civil, bem como quando couber, as legislações específicas relativas à criança, ao adolescente e ao idoso, desde que não conflitem com a lei em comento. 

Assim, as normas aplicáveis correspondem a diversos atos, como será em seguida relatado. Um das normas decorrentes do Código de Processo Civil usada ao caso é a permissão da realização da intimação pelo correio, conforme art. 238 do citado dispositivo processual, garantindo assim maior agilidade e evitando que a ofendida a entregue ao agressor. [footnoteRef:649]  [649:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 65.] 


 Devido à omissão na própria legislação quanto ao rito procedimental a ser seguido, há que se concluir que a determinação do procedimento dependerá do crime cometido. Dentre estes, existem os procedimentos comum, ordinário, sumário, rito procedimental do júri e o procedimento especial.

Assim, como forma de ilustração, cometido contra a mulher crime que configure violência doméstica ou familiar, em seu aspecto amplo como consta no art. 7º da lei, por exemplo, o rito será o comum ou ordinário. Entretanto, se nas mesmas condições, o crime perpetrado é de ameaça contra a mulher, o rito será o sumário. E tratando-se de crime contra a honra, o procedimento adotado será o especial. [footnoteRef:650]     [650:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 69. ] 


Segundo verificado no parágrafo único do art. 14 da lei, “os atos processuais poderão realizar-se em horário noturno, conforme dispuserem as normas de organização judiciária”, devido à urgência da situação, que dependerá da intervenção dos juizados. [footnoteRef:651]   [651:  CUNHA; PINTO, 2007, p; 70.] 


Devido o afastamento da aplicação da Lei 9.099/95, todos os recursos, inclusive, de apelação deverão ser julgados pelo Tribunal de Justiça, inclusive, o habeas corpus, mesmo não tendo natureza jurídica de recurso, contudo, dependendo da condição do paciente ou do coator, a competência poderá ser do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, conforme expressa previsão constitucional contida, respectivamente, nos artigos 102, I, d e 105, I, c, da Constituição Federal de 1988. [footnoteRef:652]       [652:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 70.	] 


Quanto à competência para regimento dos processos cíveis desta lei, verifica-se a hipótese de competência concorrente e relativa [footnoteRef:653], como as dispostas nos incisos I, II e III do art. 15 da lei, como o domicílio ou residência da ofendida, o lugar do fato em que se baseou a demanda e do domicílio do agressor. Sendo que para os processuais criminais, seguem-se os dispositivos  gerais de competência previstos no art. 69 usque 91 do Código de Processual Penal. [footnoteRef:654]  [653:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 71.]  [654:  CUNHA; PINTO, 2007, p. 71.] 




CONCLUSÃO


Diante do exposto, conforme análise descritiva da Lei 11.340/06, intitulada como Lei Maria da Penha, pode-se elucidar e relacionar os meios de efetividade a proteção da mulher em virtude da violência doméstica e familiar. Apresentando assim, tal legislação em termo de ordenamento jurídico, como um avanço, na medida em que traça diretrizes importantes para incrementar o sistema protetivo e coordenado de atenção e valorização da vítima e de prevenção às práticas violentas no âmbito das relações domésticas e familiares.

No tocante às disposições descritas, verifica-se e abordamos os meios efetivos de proteção à mulher nos casos de violência doméstica, advindos com a inovação jurídica da legislação em comento, caracterizados, sobretudo na valorização da mulher, através dos dispositivos que prevêem atendimento policial especializado,  informação sobre atos processuais penais e assistência judiciária integral, especializado e humanizada. 

E, principalmente, na previsão legal quanto à possibilidade de imposição emergencial de restrições não privativas de liberdade ao agressor, através das medidas protetivas de urgência e ainda as previstas a proteção da ofendida. 

Observa-se ainda, como medida de extrema importância o fato da descaracterização do crime de violência doméstica, que até a sanção da lei eram considerados de “menor potencial ofensivo” e julgados pelos Juizados Especiais Criminais, junto com brigas de vizinho, acidentes de trânsito, dentre outras. 

Desse modo, a nova lei reconheceu o potencial extremamente ofensivo da violência doméstica e determinou que esses crimes fossem julgados nos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, a serem assim criados pelos Tribunais de Justiça dos estados e do Distrito Federal, os quais terão competência para julgar e processar os crimes caracterizados agora como tipos penais específicos de violência doméstica. 

Resulta tal dispositivo, numa medida efetiva e concreta de proteção a mulher, devido a inaplicabilidade dos institutos despenalizadores da Lei 9.099/95, que regula os Juizados Especiais Criminais. 

Ressalta-se, entretanto, a implantação de políticas públicas e a operacionalização de serviços públicos, incumbidos à sociedade civil através das organizações e associações atuantes e a função institucional e de intervenção do Ministério Público, este tanto esfera judicial quanto na extrajudicial, a serem assim desenvolvidos com vistas ao desdobramento da prevenção, proteção e assistência que a Lei Maria da Penha prevê a mulher. 

Desse modo, observa-se a finalidade da Lei Maria da Penha em propor uma nova cultura de legislação, pautada na igualdade, respeito e consenso, em prol da proteção efetiva da mulher vitimada em suas relações domésticas e familiares face a prática e ocorrência criminosa da violência doméstica, principalmente, por se apresentar com o seio social e familiar de estrutura e formação da sociedade, em especial a brasileira. 

Assim, como avanço a estabelecer uma inovação jurídica, o movimento feminista e de mulheres durante as últimas décadas, tanto pressionou o Estado a assumir o seu papel no enfrentamento à violência contra a mulher, que depois de anos de reivindicação e da falta de uma punição mais rigorosa para os agressores, no dia 7 de agosto de 2006, o presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou a Lei 11.340, construída democraticamente e aprovada por unanimidade no Congresso Nacional.

A nova legislação, que prevê medidas inéditas de proteção para a mulher que está em situação de violência e corre risco de morte, demonstra o caráter além de repressivo, mas sobretudo, protetivo e assistencial, inclusive, no intuito em que estabelece medidas, que variam caso a caso, desde a saída do agressor do domicílio e a proibição de sua aproximação física junto à mulher agredida e filhos, até o direito da mulher reaver seus bens e cancelar procurações conferidas ao agressor.  

A lei também estabeleceu medidas de assistência social, como a inclusão da mulher em situação de risco no cadastro de programas assistenciais dos governos federal, estaduais e municipais. 

Outra inovação é que a lei tipificou a violência doméstica e familiar contra a mulher como uma violação dos direitos humanos e reconheceu a violência psicológica como forma de violência. A violência sexista, até a aprovação da Lei Maria da Penha, era vista como um problema de cada mulher ou de cada família e era justificada com clichês: “em briga de marido e mulher ninguém mete a colher”, ou “tapa de amor não dói”.

Com a promulgação da Lei Maria da Penha, além de efetivar um direito constitucional, o Brasil passou a ser o 18º país da América Latina e Caribe a contar com uma lei de combate à violência doméstica, vindo ainda efetivamente a propor e disponibilizar medidas de efetiva proteção e assistência à mulher, a qual se vê atualmente inserida e amparada legalmente a romper com o ciclo perverso da violência.[footnoteRef:655] [655:  Disponível em:<http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.aspid=8752>. Acesso em: 27 de janeiro de 2010. ] 




REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA
 

ALVES, Fabrício da Mota. Lei Maria da Penha: das discussões à aprovação de uma proposta concreta de combate à violência doméstica e familiar contra a mulher. Jusnavigandi, Teresina, ano 10, n. 1133, 08 de agosto de 2006. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.aspid=8764>. Acesso em: 27 de abril de 2009.    


BASTOS, Marcelo Lessa. Violência doméstica e familiar contra a mulher. Lei “Maria da Penha”. Alguns comentários. Jusnavigandi, Teresina, ano 10, n. 1189, 03 de outubro de 2006. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.aspid=9006>. Acesso em: 27 de abril de 2009.    

BRASIL. Projeto de Lei nº 4559/2004. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, e dá outras providências. Data de apresentação ao plenário 03 de dezembro de 2004 pela Comissão de Seguridade Social e Família. Brasília: Congresso Nacional, 2004.    

_______. Substitutivo ao Projeto de Lei nº 4559/2004. Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal de 1988, da Convenção para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres e da Convenção de Belém do Pará, dispõe sobre a criação e funcionamento dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e dá outras providências. Data de apresentação 13 de dezembro de 2004 pela Comissão de Seguridade Social e Família. Brasília: Congresso Nacional, 2004.    

_______. Presidência da República, Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Memória 2003 – 2006: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres/ Presidência da República. Brasília: Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, 2006. 120 p. (I Gênero e suas dimensões. 2. Enfrentamento a violência)

CUNHA, Rogério Sanches; PINTO, Ronaldo Batista. Violência doméstica (Lei Maria da Penha): Lei 11.340/2006. Comentada artigo por artigo (em co-autoria com Ronaldo Batista Pinto). 1º edição. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2007, 176 p.  

GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal. 4ª. Rio de Janeiro: Impetus, 2004, vol III. 823 p.

MINAS GERAIS. Resolução nº 529/2007 – Gabinete da Presidência do T.J.M.G: Dispõe sobre os órgãos competentes para processar e julgar as causas previstas na Lei Federal nº 11.340/2006, publicada em 24 de fevereiro de 2007 – Diário do Judiciário. Belo Horizonte: Tribunal de Justiça de Minas Gerais, 2007. 

PORTO, Pedro Rui da Fontoura. Anotações preliminares à Lei nº 11.340/06 e suas repercussões em face dos Juizados Especiais Criminais. Jusnavigandi, Teresina, ano 10, n. 1169, 13 de setembro de 2006. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.aspid=8917>. Acesso em: 27 de abril de 2009.    

RABELO, Iglesias Fernanda de Azevedo; SARAIVA, Rodrigo Viana. A Lei Maria da Penha e o reconhecimento legal da evolução do conceito de família. Jusnavigandi, Teresina, ano 10, n. 1170, 17 de setembro de 2006. Disponível em: <http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=8911>. Acesso em: 27 de abril de 2009.    

SOARES, Bárbara M. Enfrentando a Violência contra a Mulher. Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres. Brasília, Centro de Estudos de Segurança e Cidadania (CESEC–UCAM) ano l, vol. 1, n 1, maio de 2005. Disponível em <www.presidencia.gov.br/spmulheres>. Acesso em: 27 de outubro de 2009.  

SOUZA, Sérgio Ricardo de. Comentários à Lei de Combate à Violência Contra a Mulher Lei Maria da Penha 11.340/06 – Comentários Artigo por Artigo, Anotações, Jurisprudência e Tratados Internacionais. 1º edição. São Paulo: Editora Juruá, 2007.  204 p.




























A FIGURA DO TRABALHO FEMININO NAS CARBONÍFERAS DE SANTA CATARINA E O SILÊNCIO DOS PATRÕES: ESQUECIDAS, APAGADAS DA MEMÓRIA OU SILENCIADAS PELO DISCURSO MASCULINO?


LILIANA SOARES GARCIA[footnoteRef:656] [656:  Graduada em Pedagogia-Orientação Educacional – Unisul SC. Especialização em Educação Sexual pela Udesc SC. ] 


“A mineração ao longo dos anos tem sido percebida enquanto uma atividade masculina, por isso, no imaginário coletivo, a mulher desaparece”

1 INTRODUÇÃO


Imaginar as mulheres num ambiente tido como “masculino” e as manifestações de gênero entre ambos é a tônica e o ponto de partida deste artigo, que procura extrair do subterrâneo das minas, a história das mulheres escolhedeiras e todas as outras que viveram, trabalharam e fizeram parte da história da mineração catarinense, no período conhecido como o Eldorado do “ouro negro”.
A idéia passa por problematizar o conceito de gênero, através das mulheres das minas, enquanto protagonistas atuantes do complexo processo industrial da extração de carvão na região sul de Santa Catarina, nas cinco primeiras décadas do século XX, redefinindo o seu papel na história não contada, ou deixada de contar.
É impressionante e inquietante pensar, que as mulheres, mesmo sendo em grande número, geralmente não foram vistas na história, enquanto sujeitos sociais atuantes no mundo do trabalho na minas. É como se elas fossem uma colcha de retalhos com vários remedos, ou um quadro cheio de espaços em branco; ou ainda, o papel das mulheres das minas se aproxima dos assoalhos das suas casas na época da vila: cheio de frestas.
Castilhos & Castro (2006, p. 3), ao discorrer sobre esse silenciamento acerca do trabalho feminino diz:
O papel da mulher e a contribuição de seu trabalho para o desenvolvimento de nossa sociedade são pouco enfatizados na história das civilizações, não sendo visíveis à maioria da população. Por esse motivo, sob a perspectiva do gênero, hoje é realizado um número maior de estudos sobre as condições laborais das mulheres do que dos homens, o que pode dar a impressão errônea de que “estudos de gênero” são “estudos de mulheres”. Os resultados de grande número de pesquisas realizadas indicam que são necessárias ações de discriminação positiva para acelerar a consecução do objetivo da equidade social, pois as mulheres, principalmente as das camadas sociais menos favorecidas, ainda vivem sob a égide da desigualdade, numa situação inferior em relação aos homens, no que diz respeito às oportunidades de um modo geral.

O Brasil, assim como na Europa do século XVIII e XIX, experimentava o crescimento industrial e a consolidação do capitalismo mundial e que fez aparecer ao redor das fábricas, a classe operária com sua mão-de-obra barata e constituída de homens, mulheres e crianças.
 Com a incorporação da mulher no mundo do trabalho, apareceu também, a idéia de que mesmo fora do espaço doméstico, ela deveria fazer o trabalho mais “leve”, pois além de serem mais frágeis eram também, menos capazes que os homens. E esse foi o maior e melhor argumento dos patrões para justificar a desvalorização do trabalho feminino nas minas e, consequentemente, um salário bem menor do que o dos homens.
Ao longo dos tempos, foi-se criando nos setores produtivos de trabalho que exigiam força e em locais insalubres e inóspitos, o estereótipo masculino de que às mulheres cabia o serviço leve e fácil. Que lhes exigia no máximo paciência e minúcia.
É diante dessa negação masculina da inexistência do trabalho feminino na mina, que o artigo vai literalmente “garimpar” elementos necessários que sustentem a visibilidade e o reconhecimento do trabalho feminino nas carboníferas de Santa Catarina, conferindo as devidas informações tão silenciadas pelos envolvidas na história do carvão no país.


2 OBJETIVO


Este artigo tem por objetivo, retratar como a questão de gênero se estabeleceu no interior das minas carboníferas na região sul de Santa Catarina, no auge do “ciclo” do ouro negro, procurando refletir o porquê da invisibilidade da mulher nesse cenário, bem como, estar levantando o véu de poeira que paira sobre a história, procurando desvendar o efetivo papel das trabalhadoras nas carboníferas.
Um dos objetivos também é o fato da história das minas, das carboníferas e das trabalhadoras, representarem uma vaga memória na minha própria história. Pois se estou hoje aqui, resenhando sobre essas mulheres, é porque fui gerada por causa dos encontros de outras vidas nas minas de outrora: o meu pai e a minha mãe, que se conheceram por causa dela.
E nas minhas poucas lembranças, me vem só a figura do mineiro. Para mim, tanto minha avó quanto a minha mãe foram apenas mulheres trabalhadoras. E não trabalhadoras das minas. Até porque nunca ouvi nada sobre isso. Penso que nem elas se viam enquanto as mulheres das vilas operárias.
Afinal o silenciamento dos homens foi sendo incorporado no discurso feminino, que deixou para eles todo o mérito do desenvolvimento no trabalho carbonífero.


3 METODOLOGIA


Para o desenvolvimento deste artigo, foram selecionadas algumas referências bibliográficas, imagens, vídeo, documentos que sustentam a temática, com a propriedade necessária, alguns depoimentos de familiares e as minhas próprias lembranças do que ouvia e percebia na vila dos funcionários, na qual meus avôs viviam.
Para substanciar essas indagações, o artigo tem como pilar de sustentação metodológica, a pesquisa de Carlos Renato Carola[footnoteRef:657], pioneiro na investigação científica das mulheres trabalhadoras das minas, as escolhedeiras[footnoteRef:658], no qual pesquisou 399 registros de trabalhadoras, em cinco carboníferas no período compreendido entre 1937 a 1964.  [657: Carlos Renato Carola - graduado em Pedagogia pela Unesc, mestre em História pela UFSC e doutor em História pela USP. Professor do curso de História da Unesc. Pesquisador do Grupo de Pesquisa Memória e Cultura do Carvão em Santa Catarina.]  [658:  Mulheres trabalhadoras da minas que escolhiam e separavam o carvão.] 

De caráter qualitativo e voltado a pesquisa documental, o presente artigo procura dar voz à todo o silenciamento e às memórias esquecidas no tempo e no espaço do imaginário da mina e das vilas operárias, no que diz respeito a participação feminina no trabalho fora do espaço doméstico, a fim de historicizar as representações, identidades e memórias dessas mulheres.


4 AS MULHERES DAS MINAS E DAS VILAS OPERÁRIAS

As mulheres começam a sair do espaço doméstico, para serem recrutadas no trabalho das minas, que surgiam de todos os lados, motivadas por propostas sedutoras de trabalho e segurança, comida e moradia, sendo que a sua presença nas minas se deu mais intensamente entre 1937 até 1964. Com a notícia se alastrando pelas pequenas comunidades rurais e nas cidades próximas como Laguna e Tubarão, de que havia trabalho fixo para todos, as pessoas, muitas passando por uma série de privações na agricultura e na pesca, foram sendo atraídas
Quando não trabalhavam na vila operária, nas mais diversas funções, as mulheres iam direto para a boca da mina trabalhar como escolhedeiras, que era uma função tipicamente exercida pelas mulheres e em algumas épocas, até mesmo por crianças, que não é neste texto, o foco do artigo
Ao abordarem sobre o trabalho da mulher na mina, Ostetto & Costa & Bernardo (2004, p. 109) colocam que:
O início do trabalho na mineração envolvia toda a unidade familiar. As primeiras minas ocupavam o trabalho de homens, mulheres e crianças. Ora por meio da extração, trabalho dos homens, ora por meio da escolha, trabalho das crianças e das mulheres. Ora através das atividades fora da mina, como o trabalho das mulheres para garantir o funcionamento dos lares. 

O direito imposto às mulheres era o trabalho, se assim quisessem e o recebimento era por dia trabalhado ou por empreitada, visto que não tinha ainda o pagamento em dia de descanso ou feriado.
Muitas delas eram descendentes de açorianos e viviam basicamente da pesca, que estava em crise e não era o suficiente para a subsistência de sua família. Nada melhor então do que abraçar a oportunidade do ouro negro e emergir rumo ao suposto desenvolvimento proporcionado pela extração do carvão, pelo menos esse era o discurso nacional.
A grande maioria das trabalhadoras nas minas eram bastante jovens. Juntas perfaziam um total de mais 70% com idade entre 12 a 20 anos, e mais de 80% eram solteiras.
Quem foram afinal as mulheres que fizeram parte desse período no Brasil e que durante as cinco primeiras décadas do século XX, ficou conhecido como o Ciclo do Ouro Negro. O que faziam, como viviam e como foram tratadas as mulheres das vilas operárias e as mulheres mineiras, que tanto contribuíram no processo de extração do carvão no sul do país.
Assim como na escuridão das minas, também as histórias dessas mulheres, ficaram soterradas nas galerias formadas para a extração do ouro negro, como se elas não tivessem participado do processo da extração, o que não foi verdade. 
Mas não dá para negar, além de registros orais com ex-trabalhadoras das minas, os autores pesquisados se utilizaram de várias fontes documentais das carboníferas, que comprovam o seu importante papel nas mineradoras. Bem como, eu mesma fui em busca de relatos orais com meus familiares, eles também trabalhadores nas carboníferas e moradores das vilas operárias na década 50-60.
Carola (2004, p. 24)), sustenta esse argumento quando diz que:
Apesar do silêncio oficial, os homens não foram os únicos a serem absorvidos pelas minas no processo de expansão e desenvolvimento da indústria do carvão. Principalmente nas décadas de 40 e 50 do século XX, as mulheres constituíam uma força de trabalho significativa nas minas de carvão da região carbonífera de Santa Catarina e sua presença no espaço das minas deu-se por pelo menos trinta anos de mineração, mas aos olhos da história oficial elas ficaram imperceptíveis.															 
Outras muitas mulheres fizeram parte do cenário das minas, e nem por isso são lembradas na sua importância no complexo da extração do carvão, ou seja, também permanecem invisíveis, como as cozinheiras, as prostitutas, as freiras, costureiras, as almoçeiras[footnoteRef:659], as viúvas, mães e filhas, cada uma delas, desempenhando o seu papel nas minas. [659:  Essas mulheres iam levar diariamente o almoço para os homens nas minas.] 

 Encontramos prestadoras de serviços de todo tipo, também invisíveis, dizem Castilhos & Castro (2006, p.4):
Há muitas outras mulheres da mineração: as mães, as viúvas, as filhas, as esposas e as prestadoras de todo tipo de serviços que são lutadoras incansáveis na tentativa de melhorar as condições de vida de suas famílias, que se constituíram em exemplos dos movimentos sindicais e que, sobretudo, foram e são fundamentais em manter os trabalhadores, seus maridos, pais, filhos e irmãos, nas minas.

Uma outra personagem importantíssima nas vilas operárias das carboníferas foi a presença da professora que aparece também no cotidiano, não necessariamente para alfabetizar, mas principalmente, para orientar comportamentos adequados para meninos e meninas, introduzir noções de higiene, ou seja, eram incumbidas de uma profilaxia moral. 
Minha mãe, por exemplo, sempre dizia que tinha ido para a “vila” lecionar para as crianças dos mineiros. E eu, criança, adolescente e mesmo adulta, nunca compreendi muito bem essa dimensão de ter que ir até lá para trabalhar especificamente, com essas crianças. Na realidade o que eu nunca entendi foi a dimensão física e ideológica das vilas operárias e o que ela representava: a cidade propriamente dita era basicamente constituída pelas vilas e tudo girava em torno delas.

              
     Foto 01 - Professora da Vila Carbonífera/1959                 Foto 2 - Vila residencial da CSN em 1957
     (a professora, no alto a direita é minha mãe)                      (de braços levantados: meu avó, um funcionário
     Fonte: Acervo da autora                                            da oficina de uma das muitas  minas)
		                                                           Fonte: Acervo da autora

Algumas considerações de minha mãe que trabalhou por três anos como professora normalista em Rio Fiorita, hoje o município de Siderópolis:
As normalistas que chegaram numa turma conseguiram uma casa na vila operária. Mas nem por isso a vida delas era das mais fáceis. A estrutura era quase que militar. Tudo era controlado e também era com os vales. Era o ano de 1960, quando chegaram as primeiras normalistas concursadas pelo Estado, cerca de dez, para lecionarem na Vila Fiorita. Assim que chegaram se alojaram na casas “geminadas” dentro das vilas. Além de terem que se adaptar à estrutura em que funcionava a vila, tiveram ainda, que lidar com o descontentamento das professoras regionalistas, que perderam a vaga na escola e a casa na qual moravam, para elas. 
Foi lá também que ela conheceu o meu pai: primeiro dentro do ônibus, e o primeiro encontro propriamente dito foi logo depois num sábado no cinema.
Na vila em que eles moravam não tinha a “domingueira”, mas tinha o Recreio do Trabalhador, que era mais frequentado por aqueles que moravam na vila residencial dos funcionários.
Já para os teus avôs as atividades domésticas eram mais simples. Pelo fato deles morarem na vila dos funcionários, a dinâmica das compras era facilitada com a vinda do empregado do açougue ou do mercado que levava pessoalmente em sua casa tudo o que era preciso. Facilitando assim, terem que pegar a fila junto com os mineiros (set.2010) [footnoteRef:660]. [660:  Marilda Soares Garcia professora normalista na Vila Operária de Rio Fiorita na década de 60.] 


Minha mãe trabalhou numa vila operária como normalista e como não tinha local algum para se hospedar, ela e as demais professoras ficavam em casas cedidas pela carbonífera enquanto durasse o período em que lá permanecessem.


4.1 AS MINAS E O BRASIL DO INÍCIO DO SÉCULO XX


O Brasil, assim como na Europa do século XVIII e XIX experimentava a era do carvão e do ferro, o crescimento industrial e a consolidação do capitalismo mundial e que fez aparecer ao redor das fábricas, a classe operária com sua mão-de-obra barata e constituída de homens, mulheres e crianças.
Paradoxalmente, o progresso da extração nas minas, se deu em meio as duas guerras mundiais. E em cada um dos dois períodos, o carvão significou, em nome do desenvolvimento, a grande saída possível para a economia do país. E a priori, para o Estado de Santa Catarina.
E foi o que aconteceu em “tese”, pois a extração do carvão mineral na região não só modificou a paisagem local, como também, as relações sociais de um novo grupo que se formou nas vilas operárias, para e por elas, construindo toda uma cultura em torno da mineração.
O processo de surgimento e crescimento do complexo das minas e extração do carvão mineral se deu em diferentes momentos da história do Brasil, do início do século até o seu período mais fértil, na década de 40 e o seu fim em 1985, com o encerramento dos subsídios do Estado.
Bernardo (2004, p. 67), ao abordar sobre a importância do carvão:
Com o carvão das minas do sul catarinense em destaque nacional e a notícia de abertura de crédito para as empresas que se constituíssem para fazer a exploração do carvão nacional, começaram a surgir em Santa Catarina as companhias carboníferas.

No contexto político e econômico das minas, o país vivia o nacionalismo de Vargas que previa entre vários aspectos, o discurso do progresso e do desenvolvimento econômico do Brasil, o que incluía a região carbonífera de Santa Catarina.
Não há como negar que o trabalho feminino das escolhedeiras, fez parte do cenário da indústria do carvão na região sul. É inconteste pensar o contrário. Tanto que em 1938, foi assinado o Decreto n. 3.233 de 03/11/38, proibindo o trabalho feminino na mineração subterrânea.
Embora a Consolidação das Leis do Trabalho, de 1943, garantisse a proteção aos trabalhadores do setor da mineração, perdurou ainda por muito tempo até que as mulheres deixassem de trabalhar no processo de escolha.
	Carola (2002, p. 9), ao contestar o silenciamento das histórias dessas mulheres coloca que:
(...) a idéia de que as mulheres começaram a trabalhar fora do espaço doméstico apenas recentemente não encontra respaldo na história vivida, e sim na história escrita, pois esta é escrita no masculino. Até há pouco tempo, acreditava-se que apenas os homens faziam a história; por isso, as mulheres ficaram longe dos holofotes dos historiadores. Atualmente, no entanto, historiadoras/ES vêm focalizando tanto homens quanto mulheres. Mesmo assim, há espaços e sujeitos que ainda ficaram desapercebidos. é o caso do trabalho de mulheres nas minas de carvão, fato pouco conhecido e estudado. Aliás, como nas minas, as histórias dessas mulheres são também subterrâneas e escuras.
	
O que pesa na história oficial, que esquece o detalhe das mulheres que trabalham sim nas minas, talvez seja o fato de que além do discurso ser construído por homens, silenciar uma sucessão de erros e atrocidades fosse mais interessante aos donos das minas e ao governo.


4.2 O TRABALHO FEMININO NAS MINAS DE CARVÃO


As mulheres trabalharam exaustivamente nas minas entre o período de 1920 até 1960. Saiam de manhã cedinho em grupo e iam para a boca da mina, nas áreas de produção e beneficiamento do carvão. Lá o carvão era depositado, inicialmente no chão, e depois bem mais tarde, em cima de uma mesa fina e bem comprida, onde elas escolhiam o carvão, separando-os manualmente com uma picareta de mão. Por isso essas mulheres eram chamadas de escolhedeiras.
Carola (2004, p. 126), ao falar do trabalho feminino nas minas coloca que:
Durante os primeiros 40 anos de mineração (1930-1960), as trabalhadoras estiveram presentes nas minas de carvão de Santa Catarina. Suas funções estavam formalmente limitadas as tarefas condizentes com a suposta “natureza feminina”, embora no cotidiano do trabalho nem sempre fossem cumpridas as formalidades. Nesse tempo, a maioria das minas não era mecanizada. Assim, os trabalhos se faziam apenas com o auxílio de instrumentos rudimentares, tais como pás e picaretas. A principal atividade feminina nas minas era a seleção ou escolha manual do carvão, daí as trabalhadoras serem conhecidas popularmente como “escolhedeiras” ou “catadoras” de carvão.

Quem são essas mulheres? Inicialmente, Carola (2002) percorre as trajetórias das escolhedeiras, as mulheres que classificavam o carvão vindo do subsolo. As escolhedeiras são os sujeitos de uma história de divisão de papéis atribuídos a homens e mulheres; são as extensões, os ligamentos e também as fugas que perpassam os temas do trabalho na mina e da manutenção da casa, da família, da economia doméstica, temas percorridos pelo autor.
E é justamente nesse ponto, em que o trabalho dessas mulheres parece se evaporar no vácuo dos subterrâneos das minas. Pois na medida em que elas foram, ao mesmo tempo, sendo expurgadas das fábricas e voltando para a esfera doméstica, tiveram também, o desmerecimento dos patrões, tanto do Estado como dos donos das minas, do seu importante papel no processo produtivo de extração, separação e transporte do carvão. 
E é a categoria de gênero, explicitada desde o início pelo autor, como sendo "a construção social da divisão entre os sexos", que possibilita tanto a leitores como leitoras perceber a complexidade das tramas historicamente constituídas no ambiente carbonífero onde mulheres e homens construíram e foram alvo de métodos de controle social, mas também se utilizaram de operações estratégicas, táticas ou improvisações para as suas realizações pessoais.
As escolhedeiras empurram ou puxam as vagonetas. Mas quando esses carrinhos não podiam se aproximar, levavam ou transportando na cabeça em grandes cestas ou, sempre em duas mulheres, numa espécie de balde de madeira, “as padiolas” [footnoteRef:661]. Dali transportavam em vagonetas, até o local onde era colocado o carvão selecionado. 	 [661:  As padiolas eram uma espécie de caixa, usadas para carregar as pedras, juntamente com outros produtos que vinham junto com o carvão. Era a quantidade de padiolas com o carvão escolhido, que era trocado por uma chapinha (uma espécie de vale) que determinava o salário das mulheres.] 

Ao falarem dessa invisibilidade das mulheres nas minas Castilhos &Castro (2006, p. 47), colocam que: 
Sobre a questão do trabalho feminino na mineração, também não existe uma literatura específica, podendo-se dizer que a presença da mulher nas atividades de mineração é invisível, não sendo identificada nem nos documentos oficiais da história e nem na memória do povo. E, portanto, análises de gênero estão ainda mais distantes do contexto atual da mineração brasileira, em especial da pequena mineração, cujo caráter, muitas vezes informal, reflete-se nas precárias informações documentais disponíveis o que dificulta ainda mais esse tipo de análise. 


Extremamente curioso é o fato de que, mesmo com essa invisibilidade documental e de memória coletiva, ao se entrar em contato com a realidade da mineração informal no Brasil, percebe-se a inserção feminina. É possível reconhecer, em visitas a áreas de mineração e em registros fotográficos, a presença e atividades femininas.
E todo esse trabalho era tido como “leve”, tanto pelos próprios mineiros, como pelos donos das minas, que em momento algum em seus registros trabalhistas, referem à essas mulheres como trabalhadoras ou operárias, o que caracteriza a idéia de desqualificação.
Wolff & Réchia (2004, p. 63-64), ao abordarem o imaginário do trabalho leve que povoava o cenário da vilas colocam que:

Mas vejamos em que consistia este “servicinho fácil”. O carvão retirado do subsolo era peneirado para que se separasse o carvão fino do graúdo, e isto era feito por homens, mas também por mulheres. Depois era colocado numa mesa, na qual as escolhedeiras, com uma picareta pequena, separavam o folhelo e a pirita do carvão bruto, o qual era lançado em padiolas e carregado por duas mulheres até o depósito. O local de trabalho destas mulheres possuía uma simples cobertura ou, em caso contrário, trabalhavam debaixo de sol ou chuva. O salário era contabilizado através do número de padiolas de carvão escolhido – havia fiscalização e multa para quem não escolhesse corretamente, o que significava uma padiola a menos na produção – e era inferior a dos homens. (...) Este era o trabalho “leve” das mineradoras. 

As condições de trabalho nas minas eram as piores possíveis. Nelas, passavam a maior parte do dia os homens, mulheres e criança expostas, constantemente ao perigo eminente e num ambiente dos mais insalubres que se possa imaginar.
Não bastasse todo o infortúnio do trabalho diário, a mulheres ainda tinham que lidar com os xingamentos diários de sua displicência como mãe, mulher e trabalhadoras, tanto nas esfera da mina, quanto dentro de suas casas.
Sobre esse aspecto Barchinski (2004, p. 160-161) diz:
Assim, em diversos discursos, as mulheres foram culpadas pelos vários problemas da época, tais como abandono de crianças, mortalidade infantil, casas insalubres e anti-higiênicas, alimentação inadequada, sofrimento de seus maridos e até o rendimento no trabalho. Tais acusações eram baseadas no fato de elas estarem longe de suas casas, passando mais tempo no trabalho, principalmente no trabalho de “escolhedeiras” nas minas. 

Pelo visto não era nada fácil a vida das mulheres, nem nas minas, e muito menos no quotidiano das vilas. Além das atribuições domésticas, elas eram culpadas por não cuidarem bem dos maridos e dos filhos; de não terem regras de higiene, não saberem cozinhar.


4.3 A MULHER NA VILA OPERÁRIA


Mesmo sendo a extração de carvão retomada (pois já tinha sido iniciada no final do século XIX), na primeira década do século XX, vai ser a partir dos anos 30 com a expansão das atividades carboníferas, que as vilas vão sendo construídas, até porque as pessoas que vinham das mais variadas regiões para o trabalho não tinham onde morar.

               Foto 3 - Vila operária (casa dos mineradores) Rio Fiorita – 1940
               Fonte: Acervo de Ronaldo Davi

Foto 4 – Vila operária –Próspera em 1950
Fonte : BARCHINSKI, Bruna Spillere.

Nas primeiras “vilas”, as casas eram de estuque de barro[footnoteRef:662]. Só mais tarde (na década de 60) é que começaram a aparecer as casas de madeira[footnoteRef:663], o escritório, as oficinas, a casa dos funcionários, a dos mineiros, dos hóspedes e dos engenheiros, a escola, a igreja, o armazém, farmácia, açougue, clube recreativo (que servia de palco de teatro e sala de cinema) e esportivo. [662:  Casinhas de barro, cobertas com palha de mato.]  [663:  Simetricamente enfileiradas e próximas ás entradas das minas de carvão] 

De acordo com Ostetto & Costa & Bernardo (2004, p.105):
As vilas operárias constituíam-se em espaço de abrigo e controle da força produtiva. As empresas procuraram formar vilas como pequenas cidadelas, de tal forma que as pessoas não necessitavam sair da vila para terem atendidas suas necessidades.

As condições das casas eram as piores possíveis: um quarto, uma cozinha (que também era o espaço do banho) e uma sala. Esses dois últimos que viravam quarto durante a noite Em algumas vilas até tinha luz elétrica, mas só nas casas dos capatazes, funcionários e engenheiros. A água antes retirada de poços artesanais passa a ser retirada de bicas coletivas. As roupas eram lavadas em coxos coletivos ou nas nascentes ainda não contaminadas.

Carola (2002, p. 107), ao falar das construções que serviriam de casa no espaço da vila diz que:
As casas operárias construídas a partir de 1940 eram enfileiradas como numa fábrica, isto é, dentro de um ordenamento caracterizado pelos princípios da ordem capitalista. Divididas em três peças – cozinha, sala e quarto, eram construídas em torno das minas e rapidamente ficavam pretas devido à poluição da fina poeira de carvão. Nesse período, ainda não havia as “cercas” de separação entre casa vizinhas. 
Sem água encanada e sem poço, uma vez que estes ficavam poluídos pelo fato de estarem localizados sobre rejeitos piritosos, as famílias ficavam na dependência das caixas e bicas d’água, construídas pelas empresas mineradoras. Luz, somente a de vela ou dos gasômetros a carbureto adquiridos junto às companhias.

O cotidiano das primeiras vilas operárias das minas foi marcado pelo paradoxo discurso da modernidade e do progresso, embora escamoteando um outro cenário, muito bem arquitetado e elaborado para que os mineiros nelas fincassem raízes, não para si propriamente dizendo, mas para os donos das mineradoras, que tinham em suas companhias, a ‘locomotiva” mais lucrativa da economia brasileira de então. 
Lucratividade essa, sustentada pela total ausência de um sistema de proteção social ao trabalhador, das três primeiras décadas, que conferia aos donos das minas a liberdade na forma de contratação, pagamento, alojamento e demissão.
Carola fala ainda (2002, p. 95-96), da construção das vilas operárias na região carbonífera de Santa Catarina dizendo:
Para atrair e fixar uma mão-de-obra que se submetesse aos trabalhos nas minas de carvão, as maiores empresas carboníferas construíam, alugavam e financiavam casas para seus empregados. Eram pequenas casas de madeiras localizadas nas proximidades das minas, constituindo assim as vilas operárias mineiras. (...) nas principais vilas operárias, praticamente, tudo pertencia aos donas das minas: os terrenos, as casas, os clubes de festas e de dança, os clubes de futebol, o armazém e a escola. O poder dos “coronéis” do carvão se fazia sentir em todos os espaços institucionais da cidade.

Essas vilas operárias iniciais deixaram transparecer uma vida de ganho rápido e fácil. Nelas se construiu o ilusório imaginário de uma vida próspera, mesmo não possuindo condições algumas de saneamento ou higiene.
A proteção dos mineradores se dava na forma de “benefícios”, afinal, tudo nas vilas pertencia à companhia Mineradora, que cobrava pelo aluguel, gêneros alimentícios e farmácia. Ah... ela doava os caixões[footnoteRef:664]. Tudo se dava de tal forma, que as mulheres não precisavam sair da vila operária. A comida, por exemplo, era comprada no armazém, mas antes era preciso buscar uma ordem[footnoteRef:665], para depois sim, poderem adquirir os alimentos; o leite em pó só vai aparecer no armazém em 1960[footnoteRef:666]. Também no açougue a fila era grande e tinha um esquema pré-determinado. [664:  As Companhias forneciam os caixões mortuários, devido o alto índice de mortalidade, principalmente o infantil.]  [665:  Era uma espécie de vale para compras, buscadas num determinado dia do mês no escritório da carbonífera.]  [666:  Foi incluído na alimentação das crianças operárias e só podia ser comprado quando se tinha filho pequeno] 

Costa (2004, p. 115), ao falar do procedimento da fila do açougue:
No açougue, a fila se iniciava na madrugada, sendo que muitas vezes os lugares eram marcados com pratos e tijolos. Quem chegasse primeiro pegava os melhores produtos. As mulheres criaram uma forma de se fazerem representar nas filas sem estarem presentes. Levantavam cedo, marcavam seus lugares e voltavam para casa. Esta regra era combinada entre elas, mas nem sempre todas respeitavam.


As mulheres que não trabalhavam diretamente nas minas exerciam um papel fundamental no lar e na vila, visto que havia uma série de outros trabalhos desenvolvidos por elas, como ajudantes e encarregadas de cozinha, zeladoras, auxiliares de escritório e datilógrafas, assistentes sociais e as queridas professoras, parteiras e enfermeiras.[footnoteRef:667]                                                                                                                                                                   [667:  Ainda tinha as curandeiras e as benzedeiras que exerciam a medicina popular, muitas vezes nada confiável.] 

De acordo com Goularti & Livramento (2004, p.44), ao discorrerem sobre essa dependência dos mineiros em relação a conjuntura do momento, colocam que:
Eram muito comuns os descontos realizados nas folhas de pagamentos com os gastos pessoais e familiares do operário. Analisando os 688 operários que tinham um jornada de trabalho acima de 15 dias, para todo o período, em média, 43,0% do salário dos trabalhadores era descontado com aluguel, hotel, cozinha, médico (caixa de socorro), armazém e adiantamento. Porém, houve ano, em que este desconto chegou a 75,8%. Há inúmeros casos de trabalhadores que simplesmente não recebiam nada (7,4%), e em alguns casos o trabalhador pegava adiantamento e ficava devendo para a companhia. O maior desconto era com o armazém, seguido do aluguel e médico. Foi possível observar algumas anotações com relação aos descontos com multas por jogar e brigar, por reclamar ou até mesmo ordenado diminuído por preguiça. Também aparecem nos descontos as despesas com luz elétrica e com aquisição de ferramentas. Já que muitos mineiros vinham de outras localidades distantes do Rio América, eles se hospedavam em hotéis, e as refeições eram feitas no “Panelão”, um grande restaurante que fornecia marmita para os trabalhadores, e na “Cozinha do Alemão”. Os descontos com o armazém eram repassados para o “Armazém Oriente”.

Não bastasse toda essa dependência, os mineradores ainda providenciaram os locais para entretenimento para os mineradores em suas horas livres. Afinal, a diversão sugeria diminuições de focos de revoltas ou inflamados questionamentos. E nada melhor para acalmar os ânimos do que uma partida de futebol, um baile, festas religiosas, bar, salas de jogos, a banda e a Maracangualha[footnoteRef:668].  [668:  Maracangualha – zona de prostituição frequentada pelos mineiros.] 

Bernardo (2004, p.128), ao discorrer sobre os locais de diversão dos mineiros:
A prática de construir espaços de entretenimento nas vilas operárias não foi apenas uma peculiaridade das empresas mineradoras no sul de Santa Catarina. Foi o seguimento do modelo europeu nas vilas de industrialização, porque no Velho Mundo a massa trabalhadora havia tomado consciência de sua situação de exploração com jornada de trabalho extensa. Então, através de fortes movimentos sociais, conseguiram uma lenta, mas constante diminuição das horas de trabalho. Com isso, surgiu em relação ao tempo de trabalho um tempo excedente, definido como tempo disponível do trabalho.

A vida dessas mulheres era compartilhada, tanto na sua intimidade como nos postos de trabalho. Tudo se fundia de tal forma, que tanto o seu mundo púbico quanto o privado se mesclavam num caldeirão de interesses, conflitos, dificuldades, sobrevivência, subserviência, paixões, intrigas e privações de tudo quanto era espécie.
Suas vidas consistiam, no cotidiano da lida iniciada todas as manhãs; passavam pela extenuante e “leve” escolha do carvão durante boa parte do dia. E terminava no espaço doméstico, no que lhe era exigido as obrigações de boa mãe, boa dona de casa e uma boa mulher para o seu esposo.
Na primeira década do boom da extração, não só as mulheres, mas também suas crianças, companheiros e familiares, operários das minas, viviam as terríveis e péssimas condições de vida e de trabalho, no qual eram submetidos pelos patrões das minas.
Além dos salários irrisórios, as mulheres tinham mais que uma dupla jornada de trabalho. Pois não bastava chegar em casa e ter todo o trabalho doméstico por fazer. Tudo despendia muito esforço, pois não havia água, luz, banheiro e espaço físico para que pudessem realizar o serviço de “mulher” que lhes esperava.
Eram as vilas, espaços ideologicamente construídos de trabalho, moradia, de abrigo e proteção. Mas eram também, espaços de controle social.
Sobre esse controle Ostetto & Costa & Bernardo (2004, p. 107), colocam que:
O tipo de casa, bem como sua distribuição, ia ao encontro da tentativa de enquadrar e disciplinar as famílias operárias dentro da óptica dos higienistas. Pois os médicos sanitaristas no século XIX, na Europa, chamaram a atenção sobre as condições de moradia, afirmando que uma habitação higiênica e confortável ajudaria no desempenho do trabalhador nas fábricas.

As mulheres vão ter que esperar até 1950, para verem o espaço físico das casas sendo gradativamente aumentado, inclusive com direito a “cerca” entre uma casa e outra e criação de animais domésticos, antes proibidos. 
Além desse cenário de trabalho e privações, na qual o público e o privado se confundem, havia a questão da sexualidade, que não pode se deixada de lado. Apesar do trabalho salubre, as mulheres das vilas e, principalmente, as escolhedeiras, nas suas folgas, privavam pela higiene pessoal, principalmente das mãos[footnoteRef:669] e pela diversão que acontecia nos finais de semana, dias esses, em que tinha a missa e as “domingueiras”.[footnoteRef:670] [669:  As mãos ficavam muito sujas, calejadas e ásperas, o que era amenizado com leite de mamão, farinha de milho, pedras, cacos de telhas entre outros.]  [670:  As domingueiras  eram espaços de encontro em torno do salão de danças, da igreja e do campo de futebol.
15Trechos da música “Comida, do Titãs.] 

Carola (2002, p. 150-151), ao falar da higiene corporal e dos ideais de embelezamento das mulheres nas minas:
Os cuidados com a imagem e a higiene do corpo faziam parte das preocupações cotidianas, tanto das mulheres como dos homens, embora de formas diferentes. [...] o cuidado especial com as mãos fazia parte de suas preocupações no sentido de se adequarem aos padrões de beleza e higiene da época.

A gente não quer só comida....., a gente quer comida diversão e arte....., a gente não quer só comer.... a gente quer prazer pra aliviar a dor15.... a gente tem que rezar...., querer acreditar! E isso, por algum tempo foi conseguido no espaço das vilas. E enquanto as mulheres iam seguindo a sua sina, os donos das minas iam somando com a prosperidade, para eles e para o Brasil, ao mesmo tempo em que iam subtraindo as mulheres dos anais da história.


CONSIDERAÇÕES FINAIS 
	

Este artigo procurou desvendar como foram as relações sociais das mulheres nas vilas operárias carboníferas, o seu trabalho nas minas e como que foi sendo construída a negação e o silenciamento no discurso oficial da história da mineração do carvão no Brasil.
Refletir como que foi a inserção e a atuação dessas mulheres, o seu papel profissional no espaço da mina, e o apagamento de sua história pelo discurso das mineradoras e da própria história foi a tônica que me fez caminhar nos subterrâneos das minas e perceber que as mulheres foram muito mais do os historiadores insistem em não falar. Elas foram relevantes na estrutura das carboníferas. Talvez seja até ousadia dizer, mas elas foram fundamentais. E, sem a presença dessas mulheres, tudo o que foi e representou as minas, não tivesse acontecido.
Buscando-se entender as nuances que envolviam o subsolo das minas..... sobe-se à superfície, mais propriamente à história que o  Brasil  prefere não contar, para entender o porquê que a história das carboníferas não são tão bem contadas assim. Não só a contribuição das mulheres foi velada, mas outros fatos como a degradação ambiental incomensurável, péssimas condições de trabalho em local extremamente insalubre e mortífero.
Negar o trabalho das mulheres nas minas carboníferas da região sul de Santa Catarina é negar parte da história. É deixar de contar, o que realmente de verdade, aconteceu. Por isso, muito mais do que discorrer brevemente neste artigo sobre essas mulheres, fica a responsabilidade de semear a curiosidade, para que outros pesquisadores possam também estar cavando nos meandros e emaranhados da história, uma outra verdade: aquela insistentemente soterrada nas galerias das muitas minas, que ainda trescalam o suor de tantas mãos, de tantos sonhos, de tanta história!
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Resumo
                    
                    Dentre as muitas violências sofridas pela mulher, talvez nenhuma seja maior que a do cerceamento da exposição de sua intelectualidade. É certo, que ao longo dos tempos, gradativamente a mulher tem ocupado espaços, que outrora pertencia tão somente aos homens. Contudo, esse número está longe do mínimo aceitável. Preconceitos, discriminações e intolerância ainda são os motes contrários a ocupação intelectual da mulher na sociedade em que vivemos. A problemática é sem dúvida, a desigualdade de gênero, o sexo feminino que fica estereotipado como “sexo frágil”, criando uma marca sem precedentes, com isso os danos são inerentemente irreversíveis. A impossibilidade de uma releitura de seu papel enquanto cidadãs capazes de contribuir com sua sociedade e repensar suas relações intelectuais, cria uma atmosfera na qual as próprias relações de gênero e poder passaram a ser repensadas. Assim, a princípio o trabalho abre uma discussão sobre determinados aspectos que norteiam a integração ou não da mulher junto ao mundo intelectual e a uma sociedade, que parece pouco compreender suas dificuldades e anseios.
                 A igreja desde os primórdios atribui à mulher como ser da natureza e não como um ser cultural, compatibilizando ainda a clara concepção de um movimento sagrado, quase que exclusivamente masculino. Assim, o espaço do privado reduto eminentemente masculino é dimensionado diante das vivências modernas e modernizantes, enquanto que o espaço feminino é constantemente problematizado, o que torna ainda mais complexas as definições dos ambientes intelectuais das mulheres. Portanto, o trabalho viu como necessário uma análise mapeada das mulheres, que passam a transitar e agir em um mundo que historicamente lhes são negados, ou não recomendados. A partir dessas novas “incursões”, criam-se rupturas com a ordem que é secularmente estabelecida, fazendo repensar as rígidas limitações das relações da sociedade intelectual.
                   Em outro momento, o trabalho visa a percepção da formação de uma categoria, como a da intelectualidade feminina, a qual pode vir contribuir para uma melhor elucidação das relações sociais e de gênero vivenciadas em cada época, uma vez que ultrapassa a abordagem dicotômica e limitada de homem versus mulher.
                   Por meio desses pressupostos, cabe ainda a busca de uma reflexão, acompanhada por um levante sobre a problemática histórica submetida pela mulher até a contemporaneidade. É nesse sentido que buscamos abordar aqui algumas mulheres em particular, que participaram ativamente de movimentos intelectuais, em especial filosóficos, onde buscaram de alguma forma, caminhos alternativos às configurações sociais tradicionais e ao cerceamento dos direitos.
                 A conclusão procura vir a partir da citação de momentos específicos da atuação de mulheres, que mesmo inseridas nas estatísticas desse contexto cerceador, procuraram expor seus pensamentos e conhecimentos. Todas as pensadoras citadas no trabalho, de algum modo alcançaram o êxito, e de certa forma buscaram as compreensões sobre si mesmas, além da possível consciência de uma intelectualidade feminina. O cenário escolhido foi a filosofia, onde as discussões sobre novas possibilidades de sociedade, a partir de projetos reflexivos e culturais organizados intelectualmente, permearam o ambiente filosófico. Algumas relevantes bibliografias foram selecionadas, a fim de uma fundamentação adequada à reflexão exposta.

PALAVRAS CHAVE : Mulher, gênero, igualdade, reflexão, sociedade


Abstract

Among the many forms of violence suffered by women, perhaps none is greater than the curtailment of the exhibition of his intellect. Certainly, over time, women have gradually occupied spaces, so that once belonged only to men. But that figure is far from acceptable minimum. Prejudices, discrimination and intolerance are still the intellectual slogans against the occupation of women in society in which we live. The problem is without a doubt, gender inequality, the female who is stereotyped as the "weaker sex", creating an unprecedented, with this damage is inherently irreversible. The impossibility of a reinterpretation of their role as citizens able to contribute to their society and intellectuals to rethink their relationships, creates an atmosphere in which the relations of gender and power began to be rethought. Thus, in principle the work opens a discussion on certain aspects that guide the integration or not the woman at the intellectual world and a society that seems hardly understand their difficulties and anxieties. The church from the beginning gives the woman as being of nature and not as a cultural being, harmonizing still a clear conception of a sacred movement, almost exclusively male. Thus, the private space of an eminently male is scaled the face of modern and modernizing experiences, while the female is constantly problematized space, which makes it even more complex definitions of intellectual environments of women. Therefore, the work saw as necessary for an analysis mapped the women who come to pass and act in a world that historically are denied or not recommended. From these new "incursions", it creates disruptions to the order that is established centuries, making rethink the rigid constraints of the relations of intellectual society.
Elsewhere, the work aims at understanding the formation of a category, such as the feminine intellect, which may come to contribute to a better understanding of social relations and gender experienced each season, since it goes beyond the dichotomous approach and limited of man versus woman. Through these assumptions, it is still searching for a reflection, accompanied by a rise on the issues submitted by the historical to the contemporary woman. That is why we seek to address here some women in particular, who participated actively in intellectual movements, in particular philosophy, which sought in some way, alternative ways to traditional social settings and the curtailment of rights. The conclusion seeks to come from the citation specific moments of the performance of women, which even included in the statistics that context restrictive attitude, sought to expose their thoughts and knowledge. All the thinkers cited work, somehow achieved success, and somehow tried to understandings about themselves, besides the possible awareness of the feminine intellect. The scenario chosen was philosophy, where discussions about new possibilities for society, from cultural projects reflective and intellectually organized, permeated the philosophical environment. Some relevant bibliographies were selected in order to give adequate reasons for reflection exposed.
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Introdução

                  Vistas de modo secundário, as mulheres propensas a exposição e ao desenvolvimento intelectual, quase sempre foram vítimas de processos perversos e desumanos de discriminação. Afirmativa que as colocam na condição de vítimas perante a sociedade, mitificando ainda mais a questão de igualdade de gênero. O discurso de que há alguma distinção biológica entre o homem e a mulher, parece não ser mais mote para diferenciações intelectuais entre os sexos. Não obstante, as práticas que subjugam a mulher, extinguem-se rapidamente, uma vez que remontam tempos imemoráveis que contrapõem terror e luta. Decerto, o cristianismo teve uma grande responsabilidade nesse longo processo. Foi a mulher quem corrompeu Adão, e quando se nega a uma submissão, automaticamente simboliza o mal. Assim, deve ser extirpada do meio. O reconhecimento dessa nítida diferenciação de gênero pode ser o ponto inicial de uma transformação, que todos almejam. 

Objetivo

                 Por meio de um discurso crítico, buscar a conscientização sobre a diferença discriminatória empregada à mulher, bem como desmitificar a idéia de desigualdade de gênero empregada, dando as oportunidades naturais para seu ingresso em uma justa sociedade intelectual. 
                                                      
Metodologia

                O trabalho por meio de um mapeamento de dados já publicados e devidamente citados na bibliografia, busca apresentar intelectuais do sexo feminino, que embora tenham sofrido as diferenças de gênero, alcançaram de certa forma, a notoriedade.

Resultados da pesquisa e discussão

               Os resultados da pesquisa, bem como a discussão, encontram-se intertextualizados no item conclusão.
A mulher no contexto sócio-intelectual

                   Decerto, há uma interpretação errônea sobre a mulher, que perdura através dos tempos, principalmente no que concernem os dotes intelectuais a elas atribuídos. Numa primeira linha de raciocínio, a busca pelo conhecimento foi cerceada pelo seu papel na sociedade, seja no âmbito histórico, econômico, político ou social. A história sempre se referiu à mulher como sendo um ser frágil, inferior física e intelectualmente, digna de proteção e pena. Aristóteles in Da Geração dos Animais, afirmava: - “A sua inferioridade física em relação ao macho é manifesta!” Assim, muitos engendravam a ideia de que inferioridade física justificaria a inferioridade intelectual, conduzindo à exclusão das mulheres dos assuntos públicos quer sejam civis, militares ou eclesiásticos.
                   No contexto sócio-intelectual contemporâneo, muitos ainda se espantam que, embora tenha havido uma clara evolução, a problemática envolta da figura da mulher na concessão de direito e reconhecimento intelectual, ainda é muito evidente. 
                   Parece haver de fato a necessidade de um mapeamento, para que se possa expor essa problemática, contudo há a inerente necessidade de eliminar a ideia atribuída pela história ocidental, que atribuía à mulher como ser da natureza e não como um ser cultural. Fato é que sobre esta visão da mulher, a religião tem grande responsabilidade. Ao falar dessa condição feminina, podemos falar de religião e pela clara concepção de um movimento sagrado, quase exclusivamente masculino. A doutrina e filosofia cristã da Idade Média, escolástica foi responsável pela unidade européia, que partilhavam da mesma fé e respondiam às exigências da igreja. Não obstante aprofundaram a dialética individual necessária a qualquer religião, além de manter-se como exclusiva guardiã dos valores morais e espirituais de toda a Cristandade. A vida monástica detinha as universidades da época, as quais exclusivamente eram responsáveis pelas reflexões acerca da origem do mundo, estado e sociedade. Nesse  momento, se espalharam por toda a Europa. O pensamento escolástico teve dois grandes pensadores, distanciados apenas por dez séculos. O primeiro, Agostinho de Hipona (séc. IV) e, o segundo Tomás de Aquino (séc. XIII). Nesse período, as mulheres, excluídas da vida eclesiástica, automaticamente, permaneciam excluídas destas reflexões. É notório, que nessa perspectiva, a igreja exerceu durante séculos uma das maiores violências contra a  humanidade: a imposição do silêncio à mulher, no processo, o qual mantinha a ideia de que a mulher é um ser da natureza e não cultural, que tão silenciosamente foi infligido, e é ressentido pela sociedade ainda hoje.
                  Dessa forma, durante séculos, a mulher foi cerceada de fazer uma construção de sua identidade. Por não lhe ter sido reconhecido o direito à singularidade, no seio da diversidade, em uma convivência que beirasse a harmônica, impediram-na de fazer ouvir a sua voz no questionamento fundamental e coletivo à existência, que permite pertencer a uma sociedade cultural, caracterizada por indivíduos providos de sensibilidade, inteligência e vontade. Pertinente, Mendonza (2000) expõe:

“Investigar possíveis diferenças de desempenho intelectual com relação ao sexo do indivíduo têm sido uma prática acadêmica habitual desde os primórdios da psicometria. Os resultados, quase nunca bem entendidos, provocam sérias discussões em diversas esferas sociais. Dizer que existem fortes evidências de diferenças de aptidão ou habilidades cognitivas, entre os sexos, não significa que os homens são superiores às mulheres, ou vice-versa” (MENDONZA, 2000, p. 1).

                   Atrelados a uma regra crescente e impositora, a sociedade cumpre seu papel de mistificação da figura feminina, por isso tangem regras morais, sociais e familiares. A fim de fundamentar essa questão, podemos resgatar algumas importantes e marcantes manchetes de jornais, como a exposição da primeira mulher aeronauta, a primeira a atravessar a nado o Canal da Mancha, ou ainda a primeira mulher a ocupar um cargo político, entre muitos outros. Mesmo que gradativamente tenhamos uma atuação na mudança de valores, observamos que em alguns setores privilegiados, provavelmente jamais teremos uma mulher ocupando-os, a exemplo, o máximo pontífice, ou o cargo eclesiástico mais cobiçado pela igreja, o papado. Embora linguisticamente tenhamos um feminino para papa, a expressão papisa é apenas utilizada metaforicamente, quase sempre em expressões publicitárias como “A papisa do cachorro quente”. No lar, muitos homens afirmam que não conseguiriam ver suas avós como mecânicas ou engenheiras. Provavelmente, essa concepção nunca poderá ser mudada, enquanto não tivermos avós mecânicas ou engenheira de fato, ou em uma proporção similar a dos homens.











“Cansada da escravidão do seu corpo a mulher faz ouvir-se pela voz que a sociedade reconhece; - a masculina. Violentou-se na sua maneira de ser e adotou o modo masculino de fazer. Praticou provavelmente o maior crime contra si mesma e contra a sociedade ao fazê-lo mas, foi essa a única forma que encontrou de ver legislados e punidos crimes como: - estupro; - violação; - lenocínio; - pedofilia… Ao fazer pela forma masculina consegui renovar as consciências no que refere ao pudor na busca da intimidade, trazendo para o espaço público em primeiro lugar os direitos do corpo feminino, criando bases mais iguais a essa busca absolutamente essencial ao Ser (enquanto corpo e espírito); - A busca da intimidade”.[footnoteRef:673] [673:  A inserção da Mulher na sociedade do século XXI, extraído do site: http://www.glfp.pt/glfp/sinteses_pdf/a_insercao_da_mulher_na_sociedade_do_seculo_XXI.pdf] 



                 Ao percorrermos a história do pensamento humano, constatamos que não houve uma fuga à regra, uma vez que o reconhecimento da mulher como intelectual, permaneceu inerte e obscura. Ao consultar os livros de história da filosofia, certamente deparamos com inúmeras citações atribuídas a ilustres filósofos, contudo há poucas menções às mulheres filósofas. Não obstante, chegamos a pensar que mulheres não tinham sagacidade para a filosofia, tão por isso, eram incapazes de magnas reflexões.
                 Sem atribuir um mérito à questão, não é difícil qualificar tais fatos como injustos. Certamente, por um longo tempo, o pensamento feminino foi colocado em um patamar restrito a um segundo plano. 
                  Em busca de um mapeamento histórico, podemos buscar em Alexandria no século I da era cristã, o nascimento de Hipácia, mulher na qual, podemos declarar como a primeira matemática conhecida, detentora de uma capacidade intelectual inimaginária. Filha de Theon, um matemático, astrônomo e acima de tudo um respeitado filósofo, teve contato com o neoplatonismo e a sabedoria da época. 
                 Foi ainda em sua adolescência, que viajou para Atenas a fim de completar seus estudos. Tornou-se professora ao voltar para Alexandria, deixando sua marca em Atenas pelo alto desempenho, onde se sobressaiu aos demais em suas aulas.  Merecidamente ocupa a cadeira que fora de Plotino tornando-se Diretora da Academia.  Hipácia escreve diversas obras que, infelizmente, na sua grande maioria foram perdidas na destruição da Biblioteca de Alexandria.
                Hipácia destacou-se ainda mais por seu fascínio pela lógica, a matemática e a astronomia, seu raciocínio era esplêndido, por isso era comum atender aos que recorriam à sua sabedoria quando não conseguiam resolver problemas lógicos. 
                 O século I, ditado pelo reinado de Teodósio (379-392), era um verdadeiro vulcão em processo de erupção, marca de uma era de transformação e afirmação do Cristianismo, onde reinava também o extremismo de uma religião antes paradoxalmente intolerada.
                Sem aceitar o Cristianismo, Hipácia ressaltava que sua fé estava na filosofia e seu casamento era com a verdade. Não obstante, esta atitude gerou um forte desafeto com o patriarca Cristão Cirilo (posteriormente canonizado), que a via como uma herege a ser abatida. Cirilo lançou rumores entre os cristãos dizendo que a herege Hipácia influenciava o prefeito Orestes em decisões contra os cristãos. Logicamente, esse ato levantou um grande ódio por parte da população cristã, que em 415 d.C., quando regressava do Museu, Hipácia foi reconhecida na rua e atacada por um bando de cristãos enfurecidos. Arrastaram-na pelas ruas da cidade até uma igreja após rasgarem suas roupas, onde seu corpo foi dilacerado e laçado a uma fogueira. De forma demasiadamente trágica, seu trajeto interrompido pela intolerância.
                 A tamanha tragicidade empregada à filósofa, por si não deu mote para um digno reconhecimento, poucos a conhecem e raramente há pelo que saibamos estudos dedicados a sua obra.

Intelectuais e renegadas

                   Hoje, podemos afirmar que o reconhecimento da mulher como intelectual está mais evidenciado, mesmo que sob outra vertente, observemos certa degradação moral embalada por um ridículo espetáculo, promovido pelos que insistem em adjetivá-las ridiculamente, colocando-as ainda em uma condição de licenciosidade sexual. Certo é, que a mulher gradativamente mostra a sua competência e capacidade. É nesse sentido que buscamos abordar aqui algumas mulheres em particular que participaram ativamente de movimentos, bem como instituições que buscaram, de alguma forma, caminhos alternativos às configurações sociais tradicionais. Couto afirma que a trindade somática-física-moral que caracterizava a mulher ideal, sendo sinônimo de normalidade, era o reflexo do que deveria ser a nação, vista como um corpo que tinha de ser higienizado, não só orgânica como moralmente, em prol da eugenia (COUTO, 1994, p.53).
                  Muitas mulheres, amadas, astutas e principalmente detentoras de intelecto invejável, fizeram história no campo fechado[footnoteRef:674] da filosofia. Andaram na contramão, principalmente por estarem relegadas a um segundo plano, tornando-as drasticamente desvalorizadas. Embora escondidas, muitas mulheres contribuíram para o campo da Filosofia, onde foram fundamentais não só como filósofas, mas também nas mudanças do pensamento. Parte das personagens descritas foram retiradas do trabalho de Ana Miriam Wuensch. As Mulheres e a Filosofia – da Apostila do Curso de Extensão As Mulheres e a Filosofia III – Existem Filósofas? - CESPE, Universidade de Brasília, 2003. [674:  Entende-se “fechado” no contexto como um termo quase de exclusividade de homens, assim como dita a própria história.] 

                  Delfos um conhecido templo na Grécia, foi a casa de uma sacerdotisa de nome Themistoclea (600 a.C.) . Ela tem a fama de ter sido a mestre de Pitágoras, que é frequentemente chamado de ‘‘o pai da Filosofia’’, pois é dito que ele cunhou o termo ‘‘filósofo’’.  Já Safo de Lesbos [footnoteRef:675](VII-VI a.C.), era descrita como baixa e escura, após seu nascimento, foi educada em Mitilene, na ilha de Lesbos. Seu trabalho não ficou restrito ao canto e ao ensino como citado. Ela deu vida a todo o movimento poético e musical, por meio da criação de um ambiente estimulante para mulheres talentosas da Grécia e da Ásia Menor, em sua ilha natal de Lesbos. Segundo LEÔN (1997), na obra Mulheres Audaciosas da Antiguidade, Safos encorajou as carreiras criativas de muitas mulheres famosas e de várias desconhecidas. Dela surgiram várias outras intelectuais da época, como Damófila. De sua obra, conservam-se dez livros. [675: Safo de Lesbos - Poeta grega nascida em Lesbos, ilha do mar Egeu situada diante da costa da Anatólia, famosa pelas declamações de seus poemas, em reuniões sociais de mulheres de boa família, costume comum nessa ilha grega. Acredita-se ter sido casada com Cercolas, próspero habitante da ilha de Andros. É provável que, segundo afirmam várias crônicas, tenha sido banida com outros aristocratas e vivido algum tempo na Sicília, mas a maior parte de sua vida, passou em Mitilene, Lesbos, onde morreu. Líder de uma das sociedades informais que reunia senhoras que se entretinham sobretudo com a composição e a declamação de poemas, atraiu grande número de admiradores, e foi considerada a mais hábil em criar uma relação íntima e pessoal com o leitor.Comparada a Alceu e Arquíloco, sua obra aludiu muito raramente aos distúrbios políticos, freqüentemente mencionados nos versos de seu contemporâneo Alceu. Escrevia em linguagem simples, de forma concisa e direta, sobre assuntos pessoais: os amores, ciúmes e rivalidades que surgiam entre as mulheres com quem se reunia, e as relações com seu irmão Charaxus. Reflexiva, discorria com tranqüilidade sobre os próprios êxtases e sofrimentos, sem que isso reduzisse o impacto emocional dos poemas. Não se sabe como seus poemas circularam entre seus contemporâneos e nos três ou quatro séculos que se seguiram. No século III a. C. os eruditos alexandrinos reuniram sua obra em dez livros, mas essa edição não sobreviveu ao início da Idade Média. De sua obra conservam-se apenas fragmentos e um único poema completo, recolhidos em obras de outros autores e em papiros egípcios.  Figura copiada do site da UNIV. TEXAS / PORTRAIT GALERY :  http://www.lib.utexas.edu/photodraw/portraits/ Fonte: http://www.dec.ufcg.edu.br/biografias/] 

	      Aristocleia (século V a.C.) foi uma sacerdotisa em Delfos na Grécia Antiga. É citada por antigos escritores como uma tutora do filósofo e matemático Pitágoras. Theano (546 a.C.) viveu na última parte do século VI a.C. e foi uma matemática grega. Também conhecida como filósofa e física, foi aluna de Pitagóras e parece que também sua mulher. Acredita-se que ela e suas duas filhas tenham assumido a escola pitagórica após a morte do marido.
	        Aspásia de Mileto (407-410 a.C), conforme o seu nome, ela nasceu em Mileto e pertenceu a elite de Atenas. Lá conheceu Péricles com quem teve um filho. Era uma hábil argumentadora e educadora, e sua influência política sobre Péricles encontra-se na obra de Platão. 	Diotima de Mantineia (427-347 a.C.) Personagem criada por Platão, foi apresentada como sábia no dialógo O Banquete. Não se sabe se ela existiu, mas provavelmente sim, já que se atribui a ela toda a teoria socrático-platônica do amor.

	        Asioteia de Filos (393-270 a.C.) ensinava física na Academia de Platão ao lado de outras mulheres que frequentavam a escola.  Hipárquia de Maroneia foi uma aristocrata elogiada por Diógenes Laércio pela cultura e raciocínio, comparando-a com Platão. Escreveu Cartas e Tragédias.
                   Maria, a judia, ou Miriam (século I d.C.) viveu em Alexandria, seguidora do culto de Ísis. Ela é considerada a fundadora da alquimia. Entre seus escritos está a obra Magia Prática. Atribui-se a ela a descoberta do ácido clorídrico, além do ponto de ebulição que ganhou o nome de banho-maria.
                   Na Idade Média, que compreende do Século V ao XIV, destaca-se Hildegarda de Bingen (1098-1179),  conhecida como terapeuta e visionária. Possui uma grande obra nas áreas de Ciências Naturais sobre Biologia, Botânica, Astronomia e Medicina. Ela fundou um monastério em 1165 e seus escritos místicos e teológicos são inspirações platônicas.  
                    Heloísa de Paráclito (1101-1164) de origem francesa, foi abadessa de paráclito, uma comunidade monástica fundada pelo filósofo Pedro Abelardo, que foi seu professor e amante. Também escreveu o texto Problemata.
                   Catarina de Siena (1347-1380) foi líder de uma comunidade heterodoxa de homens e mulheres e também foi considerada a última reformadora religiosa do período medieval. Escreveu Diálogo da Doutrina Divina.
                    Cristina de Pizan (1365-1431) foi considerada a primeira autora profissional. Sua obra mais famosa foi escrita em 1405 e chama-se A Cidade das Mulheres. Nessa obra, ela questiona a autoridade masculina dos grandes pensadores e poetas e começa a fazer frente às acusações e insultos contra as mulheres.
                     Na Idade moderna (SÉCULO XV-XVIII), Tereza de Jesus (de Ávila) (1515-1582), a partir de 1562, começou a fundar monastérios das carmelitas descalças na Espanha, variante da ordem a qual pertencia. Publicou obras como Caminho da Perfeição, Livro de sua vida, Castelo interior ou As Moradas. 
                     Louise Labé (1524-1566) foi uma francesa erudita, literata e musicista. Publicou obras como Sonetos, Debate entre a Loucura e o Amor. Na dedicatória desses livros, escreve um manifesto das reivindicações femininas.  Mary Astell ( 1666-1731), ficou conhecida como a pensadora que unificou todas as suas convicções filosóficas e religiosas em uma visão feminista. Conseguiu inovar o campo moral e pedagógico de sua época nas obras A Serious Proposal to the Ladies for the Advancement of their True Greater interests e By a Lover of her Sex.
                  Mary Wollstonecraft (1739-1797), escreveu seu primeiro livro em 1787, com o título Pensamentos sobre Educação das Filhas. Nele se percebe a influência de Locke e Rousseau. Em 1790, escreve Reivindicações dos Direitos dos Homens e em 1792 publica sua obra mais importante: um tratado político-filosófico chamado A Reivindicação dos Direitos das Mulheres.
                 Olímpia de Gouges (1748-1793) publicou mais de quatro mil páginas de escritos revolucionários entre peças, panfletos, novelas, sátiras, utopias e filosofias. Foi presa por questionar a escravidão dos negros, além de tomar posição favorável aos direitos das mulheres (divórcio, maternidade, educação e liberdade religiosa). Por tudo isso, foi condenada à guilhotina em 1793. De suas obras destacam-se Memórias de Mine. De Valmont, Carta do Povo, Os Direitos da Mulher e Cidadã.
    	      A Idade Contemporânea (SÉCULOS IX-XX), é marcada pelo ímpeto de Rosa de Luxemburgo (1871-1919). Vinda de uma família de comerciantes judeus, Rosa Luxemburgo fundou, em 1894, o Partido Social-Democrata (SPD) da Polônia e Lituânia. Em 1898, obteve a nacionalidade alemã, instalando-se em Berlim. Brilhante teórica do marxismo e forte opositora das teorias revisionistas de Edward Bemstein, foi líder da esquerda revolucionária do SPD. Contrária à colaboração com o poder pelo movimento dos trabalhadores na área parlamentar, lutou contra a limitação da capacidade de ação dos sindicatos nas convenções coletivas, defendendo a greve geral política (Greve Geral, Partido e Sindicatos, 1906). Recusou as teses centralistas de Lênin, baseadas no bolchevismo (Problemas Organizativos da Social-Democracia Russa, 1904), e estabeleceu os princípios do socialismo democrático (A Liberdade é Sempre a Liberdade de Ter Opiniões Diferentes). Entre 1905 e 1906, apoiou o movimento revolucionário russo a partir de Varsóvia, lecionando de 1907 até 1914 na escola do SPD em Berlim. ‘‘Em 1913, publicou o seu tratado de economia A Acumulação do Capital. Combatendo as correntes nacionalistas do SPD, firmou seu internacionalismo proletário e seu antimilitarismo radical. Após o início da Primeira Gerra Mundial, divergindo da política de colaboração defendida por membros do SPD como Clara Zetkin, Franz Mehring ou Karl Liebknecht, fundou o Grupo internacionalista, de que surgiu, em 1917, o Movimento Espartaquista e, um ano mais tarde, o Partido Comunista da Alemanha (KPD). Presa durante a guerra, apoiou, em 1918, os conselhos de trabalhadores e soldados, fundou o jornal Bandeira Vermelha, futuro diário oficial do KPD, e estabeleceu o programa do partido, que dirigiu ao lado de Karl Liebknecht’’, relata Ramão Figueira Gutierrez, historiador, especialista em Docência do Ensino Superior, docente do Colégio Maria Imaculada e diretor da EEES Dr. Cocio Barcellos. Escritora e ativista política polonesa nascida em Zamosc, região então pertencente ao império russo, hoje Polônia. Ela foi uma das fundadoras da Liga Espartaquista, que defendia uma política antimilitarista e revolucionária, de primordial importância na história do movimento operário europeu. Filha de judeus de classe média, foi perseguida por precoces atividades políticas e migrou para a Suíça (1889), onde se doutorou em Direito e em Ciência Política. Após contatos com socialistas russos, como Georgy Plekhanov e Pavel Axelrod, fundou o Partido Social Democrata, mais tarde Partido Comunista da Polônia. Após casar com Gustav Lübeck, adquiriu a cidadania alemã e, estabelecendo-se em Berlim (1898), iniciou a publicação de suas obras. De volta a Varsóvia (1905) foi presa e, logo depois da libertação, voltou para a Alemanha. Atacou o capitalismo imperialista, e com Karl Liebknecht e outros radicais, participou da fundação da Liga Espartaquista. Presa por suas atividades oposicionistas (1915/1916), após sua última libertação (1918) participou da fundação do Partido Comunista Alemão e acabou fuzilada em Berlim, por causa da insurreição espartaquista. Escreveu extensa obra sobre a economia capitalista e sobre os problemas inerentes à participação do proletariado no sistema político das sociedades burguesas, entre elas Sozialreform oder Revolution (1889), Massenstreik, Partei und Gewerkschaften (1906), Die Akkumulation des Kapitals (1913), Die Krise der Sozialdemokratie (1916) e a póstuma Die russische Revolution’’ (1922).
	      Tão famosa quanto Rosa de Luxemburgo, Lou Andreas-Salomé (1861-1937), essa famosa personalidade escreveu seu primeiro ensaio em 1919 chamado O Erotismo. Passou a frequentar os debates psicanalíticos e lá encontrou o que precisava para articular seus interesses que eram arte, religião e a experiência amorosa. Temas verificados em suas obras: Reflexões sobre o Problema do Amor; Religião e Cultura; Jesus, o judeu; Meu Agradecimento a Freud.
                 Edith Stein (1891-1942), lecionou na Universidade de Gottinger e em 1915 presta serviço na Cruz Vermelha. Em 1935, dedica-se a traduzir obras de São Tomás de Aquino e Newman. Nessa época publica Sobre o Estado e a Fenomenologia de Husserl. Além da Filosofia, interessou-se pelas questões femininas. Morreu em 1942 em Auschwitz numa câmara de gás.
	       Maria Zambrano (1904-1991) faz parte de um grupo de intelectuais com missão pedagógica, que iniciam uma educação popular. Discute as relações entre poesia e filosofia, mito e razão, paixão e intelecto.
	       Hannah Arendt (1906-1975) nasceu em 1906, em Hannover, na Alemanha, em uma família judia. Cedo, ela direcionou seus estudos para a Filosofia, passando a se dedicar à ciência política. Na universidade de Marburg, foi aluna do filósofo Martin Heidegger (1889-1976). Com ele manteve uma ligação amorosa que se estendeu por 50 anos, período durante o qual ela foi casada duas vezes e ele uma. ‘‘O nazismo levou Arendt a emigrar, em 1933, para Paris, de onde teve novamente de fugir em 1940, indo para Nova York. Naturalizou-se norte-americana em 1951, ano em que publicou seu primeiro livro, As Origens do Totalitarismo”, lembra Ramão Figueira Gutierrez. Ao adotar uma perspectiva liberal, que não se alinhava com os extremos ideológicos, Arendt construiu um pensamento independente e crítico, até mesmo, às vezes, em relação a grupos com os quais compartilhava ideias, como os sionistas e a esquerda não marxista. Morreu em 1975 em Nova York, onde era professora universitária. Ela foi uma das principais pensadoras da política do século 20, mas sua obra inspira estudos em outras áreas, entre elas a educação. Poucos intelectuais atuaram tão diretamente em seu tempo como Arendt, que foi vítima, ainda jovem, da perseguição nazista em sua Alemanha natal. Como uma filósofa (designação que a desagradava) interessada em particular no fenômeno do pensamento e no modo como ele opera em “tempos sombrios’’, Arendt não poderia deixar de se ocupar do ensino. A pensadora obordou o assunto em dois textos: A Crise na Educação (incluído no livro Entre o Passado e o Futuro) e, mais indiretamente, Reflexões sobre Little Rock, escritos em 1958 e 1959 respectivamente. Na época, as salas de aula nos Estados Unidos para onde se mudou em 1940 se viam invadidas por questões sociais como a violência, o conflito de gerações e o racismo. Enquanto Arendt se dedicava à contemplação e à atividade explicando o processo de transformação por meio do resgate de identidade do componente do tecido social em todos os níveis de intervenção, reconhecendo o potencial criativo e modificador de cada um, a outra mulher filósofa Rosa Luxemburgo se define como uma organizadora das massas. Pelo fato de dominar o conteúdo ideológico social direciona suas intervenções junto à classe trabalhadora, demonstrando a importância do operário na construção política nacional.
	Simone de Beauvoir (1908-1986), colaborou na revista Tempos Modernos e ficou conhecida por fazer parte do Existencialismo. Nas décadas de 1950 e 1960 viajou o mundo divulgando sua produção filosófica com grupos políticos e feministas. Uma de suas obras, O Segundo Sexo, tornou-se leitura obrigatória do movimento feminista; mas publicou vários outros, entre eles: Por uma Moral da Ambiguidade, A Força das Coisas, Balanço Final, etc. Seus textos refletem suas experiências e suas intuições, bem como seu percurso pelo marxismo até a religião. Obras: Reflexões sobre as Causas da Liberdade e da Opressão Social; Reflexões sobre a Origem do Hitlerismo.
	      Simone Weil (1909-1943), foi ativista nos anos 1970 do movimento político Black Power, as panteras negras. Alguns de seus temas de debates eram: liberdade, liberação, sexismo, racismo, classe e poder. Seu pensamento foi transformador para as reflexões filosóficas do século 20.

Conclusão


                 Ao observarmos as oportunidades ligadas à vocação e ao papel intelectual da mulher na sociedade, somos certamente remetidos a idéia de opressão. Ainda hoje, muito depois da trágica história de Hipácia (355-415 d.C), que morreu dilacerada pelos cristãos contrários ao seu dote intelectual, observamos, que quando a mulher deseja viver esse mundo do conhecimento e da exposição das ideias, frustra-se incondicionalmente. Não obstante, parece não haver igualdade de direitos para ingresso nessa sociedade moderna e intelectual. Assumir a necessidade de uma revisão de conceitos, bem como um debate sobre a desigualdade, pode ser o ponto de partida para essa discussão. Pelos históricos, podemos afirmar que não só a sociedade intelectual perdeu com esses atos malévolos e discriminatórios. Todos têm responsabilidades nesse cerceamento de direitos, por isso, cabe um olhar lúcido, construções discursivas e reflexões a fim da promoção de transformações no seio da sociedade. Nesse momento, cabe as palavras de HARRIS (1997) : E quando avançamos um passo mais e dividimos a idéia de mulheres nas suas múltiplas e por vezes contrastantes partes, não estamos a fragmentar a história, mas sim a criar a possibilidade de uma base explicativa mais ampla (HARRIS-KESSLER, 2006, p. 113).
                  A fim de obter fielmente a igualdade de gênero e para obtermos garantias formais, devemos extirpar a exclusão e a perversidade das imposições culturais, que achacam as possibilidades de dignidade da mulher. Assim, tais ideais tornar-se-ão justas, proporcionando uma harmônica igualdade, tornando vencedor toda sociedade.  
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Introdução 


O presente artigo é resultado de várias vivências ao longo do curso de Psicologia. E os trâmites que conduziram a esse procedimento, iniciaram-se na disciplina de Psicologia Social II, ao se analisar a teoria das Representações Sociais de Serge Moscovici e sua forma de explicar a realidade. Contou-se também com a experiência de participar das atividades empreendidas em um grupo da Terceira Idade, durante o período de execução das atividades da disciplina de Estágio Básico II, uma atividade extremamente gratificante. Posteriormente, efetivou-se a participação no LAPSO (Laboratório de Psicologia Social), um projeto de extensão da própria instituição acadêmica. No decorrer do período de participação foram realizadas diversas intervenções, dentre elas, uma se destacou, a que foi efetivada em parceria com o NUDH (Núcleo de Direitos Humanos Prevenção e combate à Homofobia), uma entidade da máquina pública municipal, no VII Congresso de Educação Municipal onde foi trabalhada a incitação e observância das manifestações homofóbicas no discurso dos participantes. Para o cumprimento de tal designo empreendeu um procedimento denominado Teatro do Invisível, uma das técnicas do Teatro do Oprimido de Augusto Boal.
 Após a concretização do Estágio Básico II, uma latente necessidade de pesquisar a respeito dos idosos apresentou-se inquietante, pois se observava naquelas pessoas, em sua marca de expressão, um universo de representações a serem indagadas. Já a intervenção no Congresso de Educação colaborou para a constituição de diversos questionamentos, sendo um deles, a intenção de se conhecer a origem de tal preconceito como relação aos homoafetivos. Na junção de todos esses fatores, surgiu a pretensão de se buscar conhecer as representações sociais dos idosos quanto à homoafetividade, pois, com advento da revolução sexual no Brasil nas décadas de 1960 e 1970, bem com o ganho de visibilidade social atribuído aos grupos defensores dos direitos homoafetivos, em momento posterior, as posturas adotadas em relação ao sexo e suas orientações tornaram-se menos rígidas.  Esse período representou o marcou inicial da expansão dos homoafetivos, uma vez que os mesmos conseguiram obter ganho de visibilidade junto à mídia, bem como possibilitou que se estabelecesse o marco inicial da constituição de uma cultura homoafetiva. Nesse contexto também estava a se constituir a geração que compõe os idosos destacados nesta pesquisa.
A partir dessa perspectiva, empreendeu-se o processo de revisão teórica dos conceitos-chave apresentados ao longo desta discussão. No tocante a teoria das Represen-tações Sociais, elencou-se os aspectos que possibilitaram a análise dos discursos. Nesse decurso teórico, buscou-se caracterizar o processo de envelhecimento no qual estão inseridos os idosos contemporaneamente, evidenciado como decorrente de fatores biopsicossociais. Por fim, empreendeu-se a contextualização histórica da homoafetividade, um aporte, que visou estipular a compreensão das raízes históricas das possíveis representações, que por ventura estivessem presentes no discurso dos idosos. 
Posteriormente a constituição teórica, resultante do conhecimento empreendido a partir do marco teórico referencial, prosseguiu-se com a próxima etapa, onde efetuou-se a análise dos resultados e a discussão dos dados obtidos na pesquisa de campo.
Fundamentado nesse curso, este artigo norteia enquanto objetivo geral a analisar as representações sociais dos idosos a respeito da homoafetividade. Busca-se, enquanto objetivos específicos, conhecer as prováveis explicações ou causas para a homoafetividade, segundo suas perspectivas; investigar os principais processos de formação do pensamento social, existente em seus discursos sobre a homoafetividade; bem como identificar os diversos sentidos ou posicionamentos contidos em suas alocuções.


A teoria das Representações Sociais 


A obra La Psychanalyse, son image, son public, composta em 1961 na França por Serge Moscovici, principiou todo o processo de articulação das Representações Sociais. Porém, nesse primeiro momento sua composição só resultou num rápido e fugaz impacto, mantendo-se restrita preponderantemente a alguns laboratórios da França. No início da década de 1980, ela reaparece com impávido ímpeto (ARRUDA, 2002).
A teoria das Representações Sociais elaborada por Moscovici, foi inspirada nas Representações Coletivas de Durkheim. E Sperber (1985 apud GUARESCHI, 1995) busca elucidá-las da seguinte forma: as representações coletivas são mais permanentes, largamente disseminadas, atreladas a cultura e comunicadas gradativamente durante gerações, seriam o que se convencionou chamar de tradições; e as representações sociais, estavam mais associa-das às características das culturas modernas, disseminam-se de forma rápida por toda socieda-de, detém um período de vida relativamente curto, são similares as tendências da moda. 
Como observou Guareschi (op. cit.), Moscovici apregoava que o modelo de socieda-de estabelecido por Durkheim era estável e seguia os ditames tradicionais, articulado num período em que as alterações sociais ocorriam de forma branda. Porém o contexto social moderno de Moscovici era outro, era dotado de dinamicidade e fluidez. 
As Representações Sociais abarcam um grupo de “teorias” que tem origem nas construções sociais instituídas e difundidas pelos saberes populares e pelas manifestações do senso comum, com o intento de descrever e explicar a realidade. Sua dinamicidade fomenta nos indivíduos uma multiplicidade de comportamentos, de interações com o meio, que produz alterações em ambos (OLIVEIRA; WERBA, 1998). No entanto, Moscovici e Hewstone (1984 apud SÁ, 1993), advertem que, surge no período atual uma nova forma de manifestação do senso comum, aquela fundamentada nas imagens, nas informações e nas elocuções estipu-ladas pelo saber científico a todo instante.
Para Moscovici (1978) as representações sociais são muito mais que uma mera reprodução de comportamentos ou de relações, incitadas por um estímulo exterior, elas representam uma produção de comportamentos e de relações com o ambiente, um processo ativo que modifica a todos, destinado a compreensão e elaboração da realidade.  Spink (1993, p. 305) ainda denota que, elas são “sempre representações de um sujeito sobre um objeto, não são nunca reproduções deste objeto [...]”. Já Lane (2001), institui que o indivíduo ostenta em seu discurso um arranjo capaz de transformar o outro e, por conseguinte, também capaz de promover auto-transformação através de sua fala.
Segundo Jodelet (1989, apud GUARESCHI, op. cit.), as Representações Sociais são um meio de instituir o conhecimento, elaborado e difundido pela sociedade, pautado em um caráter prático que se direciona a constituição de uma realidade compartilhada pelo grupo social.
Sua instituição visa tornar familiar o não familiar, pois, o que não nos é familiar, o que está distante de nosso universo, provoca tensão e desequilíbrio e para que tal quadro se altere de modo a se obter bem-estar, é imperativo que o conteúdo seja assimilado, e para se atingir tal designo dois processos de formação do pensamento social são necessários, a anco-ragem e a objetivação (MOSCOVICI, 1978). 
A ancoragem é instituída por Moscovici (2003) como um processo de redefinição onde o que nos é estranho e perturbador (não familiar) ganha novo significado (familiar) baseado em paradigmas já estabelecidos, resultantes de vivências anteriores.  “Trata-se da ma-neira pela qual o conhecimento se enraíza no social e volta a ele, ao converter-se em categoria e integrar-se à grade de leitura do mundo do sujeito, instrumentalizando o novo objeto” (ARRUDA, 2002, p.136)
De acordo Spink (1993), a objetivação está relacionada a um processo de constituição do objeto, uma articulação por meio da qual, conceitos abstratos ganham forma efetiva. 
Scardua e Filho (2006, p.483), amparam-se numa definição estabelecida por Jodelet para explicar como transcorrer o processo de construção da objetivação

...(a) seleção e descontextualização, quando as informações relacionadas a um objeto de representação são escolhidas e utilizadas em função de critérios culturais e normativos dos grupos/indivíduos; (b) formação de um “núcleo figurativo”, quando se dá a reprodução de uma estrutura conceitual a partir de uma estrutura imaginante visível; e (c) a naturalização, quando ocorre a atribuição de qualidade da natureza aos elementos do núcleo figurativo, como se tivessem vida própria.


Ainda segundo Arruda (op. cit.), as representações não são imitações da realidade, nem um âmbito intercessor no qual insere-se o objeto próximo, dentro do espaço cognitivo de cada indivíduo. Elas são procedimentos que assumem a condição de tornar os conceitos e as percepções permutáveis, haja vista que se concebem reciprocamente.  
Para Moscovici (op. cit.) as representações sociais são formadas no decurso da comunicação e cooperação entre indivíduos e a coletividade. Partindo-se desse pressuposto, estabelece-se que os idosos, em decorrência de toda sua trajetória, muito já contribuíram para esse processo, em virtude de toda comunicação e cooperação por eles efetiva, seja no seio meio familiar, bem como, em sua interação com a coletividade.


Torna-se idoso


Grinberg e Grinberg (1999), intitulam um dos seus capítulos do livro “A arte de envelhecer com sabedoria”, com o seguinte questionamento: “Por que envelhecemos?”. Para tal indagação existe uma infinidade de presumíveis respostas. Segundo os autores, os discí-pulos de Darwin estimariam que a longevidade comprometeria a evolução das espécies; para os estudiosos das leis termodinâmicas, a entropia, justificariam o envelhecimento. Essas são só algumas das muitas explicações para justificar o envelhecimento.
A história demonstra que o envelhecimento não é uma criação atual, porém em período anterior, compreendia apenas uma pequena parcela da população. Somente a partir do último século, que esse quadro sofreu modificações gradativas com a conquista da longevida-de pelos indivíduos (LIMA, 2006). 
   No Brasil, o contingente de idosos com mais de 60 anos tem aumentado, em 1940 eles representavam 1,7 milhão, em 2000, 14,5 milhões e para 2020 projeta-se uma estimativa de 30,9 milhões de idosos (BELTRÃO; CAMARANO; KANSO, 2004 apud CAMARANO; KANSO; MELLO, 2004). Tal processo está associado, segundo Camarano (2002 apud CAMARANO; KANSO; MELLO, op. cit.), a duas condições básicas: a elevada taxa de fecun-didade que existia em período anterior, nas décadas de 1950 e 1960, quando comparado aos números atuais, onde se observa uma diminuição nesses valores; e a segunda condição estaria relacionada à redução da mortalidade entre os idosos. 
Papalia e Olds (2006), atribuem tal evolução ao avanço da medicina, pois através dele consegui-se empreender a efetivação do diagnóstico e do tratamento de muitas patologias, que por muito tempo foram letais. A elevação do nível de instrução da população também colaborou para isso, pois a mesma tornou-se mais consciente da necessidade de se cuidar da saúde .
 Camarano, Kanso e Mello (op.cit.) associam o envelhecimento a uma questão de gênero, pois as idosas representam 55% desse contingente, e esse valor tente a aumentar com o avançar dos anos. Camararo (2003 apud CAMARANO; KANSO; MELLO, op. cit.) ainda comenta que, as idosas são mais ativas nesse período, pois buscaram inserir-se em atividades extradomésticas, de organização e movimentos de mulheres, buscam participar de cursos, fazem viagens e realizam trabalhos remunerados temporários.  
O envelhecimento refere-se a um processo natural do desenvolvimento, ao qual todo indivíduo saudável se direciona, sendo o mesmo delimitado por alterações físicas, psicológi-cas e sociais (MENDES et al., 2005). No entanto Stuart-Hamilton (2002), adverte que o termo desenvolvimento não deve ser compreendido como uma condição de contínua melhoria. 
Valentini e Ribas (2003) denotam que, esse momento deve ser vivenciado como um processo natural do percurso do desenvolvimento humano, haja vista que cada estação representa uma condição de mutação, adequação, concordância e elaboração.
De acordo com Stuart-Hamilton (2002), no decorrer da vida as características físicas e mentais de um indivíduo passa por diversas mudanças, o que torna difícil indicar precisamente o momento em que, algum limiar foi evidentemente ultrapassado. Esse é um dos fatos que tornaria arbitrária a utilização somente da idade cronológica como medida de avaliação do envelhecimento. 
Todavia, muitos gerontologistas estipulam a idade de 60 a 65 anos como marco limiar do início do envelhecimento. Isso se deve ao estereótipo social ocidental, bem como ao fato, de no transcorrer desse período se tornar mais evidente a debilidade de vários processos físicos e psicológicos (STUART-HAMILTON, op. cit.).
De um modo geral, o processo de envelhecimento é cerceado por três fatores: o social, o biológico e o psicológico. Eles articulam-se simultaneamente às alterações na condição física, em especial no cérebro, podendo acarretar profundas marcas no funcionamento psicológico dos indivíduos. Apoiando essa assertiva, Dannefer e Perlmutter (1990 apud STUART-HAMILTON, op. cit., p.40) ressaltam que, o envelhecimento pode ser concebido como uma “‘ontogenia física’ (essencialmente, envelhecimento biológico); ‘habituação ambiental’ (o processo de [...] responder [...] sem atenção consciente, a aspectos do ambiente); e ‘generatividade cognitiva’ (basicamente, o processo consciente das informações sobre o self e o ambiente)”. 
 Mercadante (1997 apud LIMA, 2006) sinaliza para o fato de que, o envelhecer é um processo que repousa sobre duas condições concomitantes, a natureza e a cultura. A natureza  por representar um fenômeno universal que comporta a biologia, e a cultura por embasar-se nos  teores simbólicos, manifestos nas múltiplas formas de ação e representação.
Ponderando-se a respeito dos indivíduos que estão a se constituir idosos nesse momento, observa-se que, a sociedade concebida por eles instituiu alterações sociológicas radicais (como a revolução sexual), o que possibilitou o surgimento de uma sociedade até mesmo em termos globais, mais liberal e permissiva. Esse fato permitiu aos jovens das déca-das de 1950 e 1960, expressar-se de uma forma mais aberta, evitando perpetuar o modelo de comportamento vigente nas gerações anteriores (STUART-HAMILTON, 2002). 
Estipula-se que, todo idoso que goze de suas pelas capacidades, física e mental, e que, em decorrência de sua longa trajetória, compreenda que existem distintas possibilidades de manifestação da sexualidade.  Ao menos uma vez na vida, deva ter sido informado ou mesmo ter constatado em loco que existem pessoas que se sentem atraídas sexual e afetivamente por outras do mesmo sexo, tal orientação que já recebeu distintas qualificações, é hoje também definida como homoafetiva. 


A trajetória da Homoafetividade


Os caminhos trilhados pela homoafetividade são repletos de descrições sobre suas manifestações ao longo da história. Em todas as civilizações, desde a antiguidade, sua aparição já era relatada pelos autores do período, uma vez que ela sempre se fez presente na sociedade, e de acordo com o período, a cultura e os ditames sociais era considerada sagrada ou tida com um pecado, também podia ser apreciada como desonrosa ou como uma delin-qüência, que a sociedade deveria combater a todo custo (LIMA, 2006). 
O primeiro relato escrito sobre a homoafetividade data da formação das primeiras civilizações no Oriente Médio, a aproximadamente 2000 a.C., tal manifestação é retratada em um poema babilônico cognominado o Épico de Gilgamesh.  Sua culminância ocorreu na Grécia Antiga, onde a mesma vivenciou uma ampla condição de reconhecimento e valoriza-ção. Na cultura helênica do período, bem como outras culturas, tal prática era muito aplicada em seus rituais, pois estava arraigada nela um caráter pedagógico. Na sociedade romana antiga, a relação sexual entre pessoas do mesmo sexo era consentida, desde que observasse a preconização de uma austera relação no desempenho dos papéis, onde os escravos e as mulhe-res exerciam uma severa condição de passividade cabendo somente aos senhores a condição ativa nas relações (DAGNESE, 2000; SOUZA, 2001; DIAS, 2006 apud AVALLONE, 2008). 
Ainda na Antigüidade, em meados do século quarto da Era Cristã (342 d.C.), tais práticas sexuais foram proibidas, sob a condição de seu descumprimento resultar na condena-ção a pena de morte. No período posterior, no início da Idade Média o imperador Justiniano de Constantinopla adotou uma postura homofóbica, passa a punir com torturas tal ato, classificado-o como ‘de luxúria, abominado e odiado por Deus’. (DAGNESE, 2000 apud AVALLONE, op. cit). 
Pretes e Vianna (2008) assinalam que, durante esse período, a teologia moral cristão foi responsável por toda a produção relacionada à sexualidade humana, ela propôs o termo sodomia (oriundo da observância dos escritos bíblico do Livro de Gêneses) para classificar as práticas sexuais entre pessoas do mesmo sexo.
Na transição da Antiguidade para a Idade Média, tornou-se acirrado o combate à sodomia na Europa. Tal condição só se modificou com o advento do Renascimento, um período destacado por Foucault (2007, p.89) onde “a homossexualidade, à qual a Renascença havia concedido liberdade de expressão, vai doravante ser posta sob uma capa de silêncio e passar para o lado do proibido, herdando as velhas condenações de uma sodomia ora dessacralizada”.
No Brasil, com a chegada dos primeiros colonizadores constitui-se os primitivos relatos das manifestações de sodomia  em algumas tribos indígenas. E com a transferência de Portugal para o Brasil da ordem jurídico-político-cultural portuguesa, transferiu-se também para a colônia toda carga de preconceitos e perseguições, resultando na aplicação da pena para o pecado-crime de sodomia (PRETES; VIANNA, op. cit.).
Os três primeiros séculos da história do Brasil foram marcados pela perseguição aos desprezíveis praticantes do pecado da sodomia (PRETES; VIANNA, op. cit.). No decorrer desse período, os ‘fanchonos’ com também foram cognominados os homoafetivos naquele pe-ríodo, foram perseguidos pela Coroa e pela Santa Inquisição. Posteriormente, as vésperas do momento que antecedeu a independência, com a extinção da Santa Inquisição, a sodomia perdeu seu caráter de delito, sendo tal medida influenciada pelo Código de Napoleão e pelo Código Penal Nacional de 1823, que estava a ser estabelecido (MOTT, 2008).
Nesse momento instituiu-se o processo de descriminalização da sodomia, no entanto a sua não taxação enquanto crime não representava a instituição de uma condição de aceitação ou mesmo a extinção dos preconceitos morais (TREVISAN, 2000; GREEN, 2006; FRY, 1985 apud PRETES; VIANNA, op. cit.), ela representava uma alteração na estrutura de poder onde o corpo deixou de ser elemento de esboço da teologia moral cristã, passando a ser objeto de estudo da ciência, ou seja, o que anteriormente era apresentado como uma perversão moral passou a ser considerado uma patologia.  
O saber científico instituiu muitas designações para nomear as relações sexuais entre pessoas do mesmo sexo: entre os homens: pederasta e uranista foram os mais utilizados; já entre as mulheres, saphica, lésbica e tribade destacaram-se. Nessa conjuntura de imprecisão e de anseio pelo distanciamento da imagem de pecado e crime atribuídos a sodomia, surge pela primeira vez um termo que unificou as práticas homoafetivas masculinas e femininas, a designação homossexual, no ano de 1869, sua autoria foi atribuída ao austro-húngaro Karl-Maria Kertbeny (PRETES; VIANNA, 2008). Um ano depois, um artigo médico escrito por Westphal expõe as "sensações sexuais contrárias", tal artigo representa o marco que instituiu o homossexualismo como uma patologia do instinto sexual (FOUCAULT, 2007 apud PRETES; VIANNA, op. cit.), uma categorização que perdurou no meio científico por aproximadamente 100 anos.
Ainda, de acordo com Foucault (1999), no século XIX um alienista cognominado Benedict A. Morel instituiu uma hipótese que ficou conhecida como teoria da degeneres-cência, nela Morel assinalava a existência de um princípio hereditário de transmissão de falhas biológicas e orgânicas que poderiam se proteladas por gerações, representado um perigo a so-ciedade que deveria ser combatido. 
Green (2006 apud PRETES; VIANNA, op. cit.) explana que, a designação homossexual deve ser sido utilizada pela primeira vez no Brasil por Viveiros de Castro em seu escrito denominado Attentados ao pudor: estudos sobre as aberrações do instincto sexual, no ano de 1894.
No início do século XX o Direito e a Medicina associam-se, com o designo de tornar os homossexuais inimputáveis face ao sistema jurídico do país, haja vista que o homossexualismo naquele momento foi definida como uma patologia degenerativa do instinto sexual, que tornava os indivíduos anormais (PRETES; VIANNA, op. cit.). Nesse contexto algumas pesquisas se descaram como as que foram efetivadas pelo criminalista Leonídio Ribeiro. Elas muito provavelmente representaram o auge das discussões a despeito de tal temática no país. O criminalista fundamentou suas pesquisas nas teorias Gregório Marañon, que, assim como Cesare Lombroso, foram os principais entusiastas das produções brasileiras sobre o homossexualismo (PRETES; VIANNA, op. cit.).
No Brasil, práticas tão bizarras quanto às que seriam empreendidas pelo regime nazista também foram perpetradas. Leonídio Ribeiro norteado pelos ensinamentos de Gregório Marañon propôs que a cura para o homossexualismo estaria na intervenção cirúrgica ainda na infância, o processo consistia no implante de ovários e testículos, intentando-se assim feminilizar ou masculinizar os homossexuais. Foi apregoado junto às famílias e aos educadores que exercessem constante vigilância, no intento de detectar traços que não corres-pondessem ás expectativas concernentes ao sexo da criança (RIBEIRO, 1957apud PRETES; VIANNA, op. cit.). 
Em 1932, Leonídio Ribeiro impetrou uma série de pesquisas buscando estabelecer a biotipologia do homossexual típico, para tanto ele analisou um grupo de 195 homossexuais que haviam sido presos. Sua finalidade era de estabelecer os padrões de regularidade que seriam dispostos pela espécie “anormal” tornado-se assim, mais fácil a sua detecção no meio social, pois a sua existência representava um risco para o futuro salutar da sociedade (PRETES; VIANNA, 2008).
Outra pesquisa que buscou estabelecer a biotipologia do homossexual típico foi efetivada no Laboratório de Antropologia Criminal do Instituto de Identificação de São Paulo no mesmo período. Para sua efetivação, foram realizadas varias observações psicológicas com o intento de conhecer o homossexualismo em todos os seus vértices, para que posteriormente fossem estabelecidas medidas de combate a tal inversão, naquele momento subjugada com um problema que vinha tomando grande proporções (WHITAKER, s/d apud PRETES; VIANNA, op. cit.).
No decorrer da Segunda Guerra Mundial, com a ascensão do Partido Nacional-Socialista dos Trabalhadores Alemães, houve um grande retrocesso no processo de assentimento da condição homossexual. De acordo com Avallone (2008), durante o regime nazista os homoafetivos foram encaminhados para os campos de concentração e submetidos a várias deturpadas experiências, como a retirada dos testículos e/ou do pênis, a aplicação de superdoses de hormônios, tanto em homens quanto em mulheres na busca de reverter os desejos homossexuais dos indivíduos detidos. 
No período pós-guerra, a discriminação tornou-se uma norma e o homossexual voltou a ser visto como um pervertido que poderia corromper a sociedade.  Essa condição só veio a ser modificada a partir dos anos 1960, com a revolução sexual e com a constituição dos movimentos organizados em defesa dos homossexuais nas décadas posteriores (DAGNESE, 2000; DIAS, 2006 apud AVALLONE, op. cit.). 
No ano de 1972, ocorreu o I Simpósio de Debates sobre o Homossexualismo, em Belo Horizonte, um evento onde os participantes buscaram apresentar possíveis suposições de tra-tamento para o homossexualismo (GREEN; POLITO, 2006 apud PRETES; VIANNA, op. cit.).
Em meados da segunda metade do século XX, algumas associações e organismos internacionais e nacionais passaram a não mais considerar a homoafetividade como uma doença, distúrbio ou perversão sexual. A American Psychology Association foi a primeira a iniciar esse processo em 1970; em 1985 foi à vez do Conselho Federal de Medicina; um ano depois a Associação Brasileira de Psiquiatria e suas afiliadas adotaram deliberações seme-lhantes. Em 1993 a OMS (Organização Mundial da Saúde) eliminou o código 302.0 da Classificação Internacional de Doenças, tal código qualificava a homoafetividade como um “desvio e transtorno sexual” (MOTT, 2008). Seis anos depois, foi a vez do Conselho Federal de Psicologia instituir por meio da resolução 001/99 de 22 de março de 1999, as normas de atuação para os psicólogos em analogia à questão da Orientação Sexual. Dentre essas normas foi estabelecido que a homossexualidade não se constitui enquanto  uma doença, distúrbio e/ou perversão (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 1999).
Lacerda, Pereira e Camino (2002), utilizaram em seu estudo uma escala baseada em cinco explicações científicas da literatura sobre a sexualidade, que intentam instituir prováveis explicações ou causas para a homoafetividade: explicações biológicas: seriam procedentes de disfunções hormonais, problemas hereditários ou problemas durante o período de gestação; explicações ético-morais: suas causas poderiam está relacionadas à falta de respeito, caráter ou de valores morais no indivíduo; explicações religiosas: estariam relacionadas ao não seguimento dos preceitos religiosos, o desprovimento da fé e/ou a fraqueza espiritual; explicações psicológicas: poderia ser proveniente de abusos sexuais sofridos na primeira infância, a situações traumáticas vivenciadas nesse período e/ou aos conflitos não resolvidos com as figuras parentais; e explicações psicossociais: a homoafetividade não pode ser es-pecificada pois a sexualidade compõe a identidade do individuo, devendo a mesma se avaliada em seu conjunto, ela também não detém uma natureza particular, pois é tida com uma orientação sexual como outra qualquer, ou mesmo, devido a seu caráter não se constituí como uma patologia, distúrbio ou perversão. Todavia institui-se que, nenhuma dessas hipóteses apreende a concreta explicação para a escolha de tal orientação sexual. 
De acordo com Mott (op. cit.), o Relatório Kinsey aponta que no mundo, aproximadamente 10% da população ocidental é formada exclusivamente por homoafetivos, deste modo, o Brasil teria na passagem do século XX, aproximadamente 17 milhões de homo-afetivos. Riesenfeld (2002 apud LIMA, 2006) comenta ainda que desse montante, não foram computados, os homoafetivos ocasionais, além de existirem aquelas pessoas que omitiram  sua condição devido o preconceito ainda muito presente na sociedade.
Na década de 1990, foi instituída a primeira Associação Brasileira de Gays, Lésbicas e Travestis que engloba uma centena de grupos por todo o Brasil (MOTT, op. cit.). 
No intuito de suplantar o preconceito instituído por expressões como sodomia, homossexualismo, homossexualidade, a jurista Maria Berenice Dias, em sua obra intitulada “União Homossexual, o Preconceito e a Justiça” cuja primeira edição foi publicada no ano 2000. Propôs o neologismo, homoafetividade com o intento de suplantar o preconceito ou a mera alusão a condição sexual instituída pelas expressões anteriores que não ressaltavam o aspecto afetivo da relação entre pessoas de mesma identidade sexual (DIAS, 2010). 
Em 2004 foi efetivada a luta contra o preconceito aos homoafetivos. Nesse ano foi lançado o programa “Brasil sem Homofobia” pela Secretaria Especial de Direitos Humanos da Presidência da República, tal programa surge com a efetiva proposta de “implementar mais de cinqüenta ações afirmativas, envolvendo dez ministérios, com vistas a reforçar a cidadania plena de transgêneros, lésbicas e gays” (MOTT, 2008, p.188). 
Concomitante a criação desse programa ocorreu no mesmo ano em São Paulo, a parada do orgulho gay que reuniu mais de um milhão e meio de pessoas, foi à maior manifestação favorável a causa, que já havia sido registrada até aquele momento em todo o mundo. Para Mott (op. cit.), ela concebeu-se como um limite histórico de ganho de percepção voltado para as minorias sexuais.  
  Como nos adverte Bernardet (1982 apud MACRAE, 1987), a homoafetividade e a heterossexualidade não são capazes de estabelecer condições, mas configurações ou possibilidades de comportamento que se ampliam a composição social, englobando todos os indivíduos, indiferente a conformação de sua genitália ou a prática sexual instituída como preponderante.


Metodologia


No intento de concretizar está pesquisa, efetivou-se à coleta de dados por meio de entrevista semi-estruturada, direcionada aos integrantes de um grupo da terceira idade, na cidade de Vitória da Conquista, sudoeste baiano. O grupo encontra-se constituído a aproximadamente 13 anos e atende a mais de 470 idosos. Elencou-se esse grupo, pelo fato de no mesmo, serem trabalhadas atividades de socialização, onde seus integrantes podem compartilhar suas experiências, além da condição proporcionada pelo mesmo de agregar em seus integrantes características que constituem o perfil do idoso típico. As questões abordadas na entrevista se relacionaram fundamentalmente as informações pertinentes às representações sociais dos idosos quanto à origem da homoafetividade.
Optou-se por trabalhar com uma amostra de 8 idosos, esse número corresponde a aproximadamente 1,7% do número total de idosos participantes do grupo. Os entrevistados se encontram na faixa etária dos 59 aos 84 anos. 
Segundo Gondim e Fischer (2009), todo discurso social mesmo que individual representa o discurso da coletividade, ou seja, ele é sempre um discurso socialmente rela-cionado, visto que sua significância está ligada as conjunturas sociais de produção.  Ainda que sejam poucos os indivíduos a estabelecerem seus discursos, eles proclamam um discurso que não está associado a um único ponto de vista, pois a sua subjetividade é estabelecida no âmbito social. 
Os entrevistados foram selecionados através da amostragem não-probabilística por tipicidade, ou seja, qualquer idoso típico que estivesse presente no dia e se dispusesse a participar poderia está sendo entrevistado.
As entrevistas foram realizadas de forma individual. Com autorização expressa de cada participante, todas elas foram gravadas. Cada entrevista foi transcrita com consentimento dos participantes, preservando o anonimato dos mesmos. 
Todas as entrevistas ocorreram com participantes do gênero feminino, devido ao fato de, nos 2 dias (9 e 10 de setembro, do decorrente ano de 2010) destacados para a coleta dos dados, não estarem presentes, indivíduos do gênero masculino, eles representam apenas 18% do universo que compõe o grupo da terceira idade, um espaço que, como se pode constatar, apresentou-se predominantemente ocupado pelo gênero feminino.
Os dados coletados foram analisados segundo os preceitos básicos das teorias das Representações Sociais de Moscovici. E sua organização efetivou-se através da sistemati-zação das respostas das participantes, identificadas e qualificadas de acordo com as categorias mais expressivas manifestas. As categorias de análise foram organizadas segundo as expressões verbais e seus padrões de repetição.


Resultados e Discussão 


As informações coletadas, por meio das entrevistas, possibilitaram instituir que os idosos estão buscando se adequar a realidade dos novos tempos, tornando-se mais abertos a se expressarem a respeito de um tempo que, até bem pouco tempo atrás não se falava apenas se criticava e discriminava.
A primeira indagação feita às entrevistadas foi relativa a seus conhecimentos quanto a origem da homoafetividade. Apenas uma das entrevistadas afirmou que,
“deve ter surgido há muito tempo atrás...” (E 06). 
Essa condição generalizada de desconhecimento, segundo Moscovici (2003), é constatada quando se procura institui a compreensão das representações sociais de um determinado grupo, sobre aspectos concernentes a sexualidade, por exemplo. Esbarra-se no esquecimento de sua origem e na ignorância de sua natureza convencional, o que por conseqüente contribui para tornar essa representação mais arraigada. 
Averiguo-se que, no decorrer de se suas experiências os idosos instituíram o principiar de um processo de reformulação de seus conceitos, por meio da objetivação, eles buscaram apreciaram no cotidiano, imagens que compõe o início da desmistificação do preconceito anteriormente instituto aos homoafetivos. Eles adotaram uma postura condizente com as transformações impetradas na sociedade nos últimos 50, 60 anos, pois de acordo com os preceitos das representações sociais, a ordem natural dos discursos tende a se alterar, a partir do momento em que o contexto social que os institui, é modificado. Fato esse que é confirmado pela coerência manifesta no discurso dos idosos. Quanto à aceitação da orientação homoafetiva, todas as entrevistados afirmaram não ter preconceito, não ser contra, ou mesmo, que deve-se respeitar os indivíduos  que optam por essa orientação. 
No entanto, notou-se ainda, algumas incongruências nas representações de algumas entrevistadas, pois, mesmo defendendo a perspectiva de uma vivência sem preconceito, em suas falas, ainda identifica-se algumas ancoragens não coerentes com a realidade. Observa-se uma desqualificação dos indivíduos por optarem por essa orientação, no caso dos indivíduos do gênero masculino, eles “perdem” essa condição de pertença a um gênero. 
“Quer dizer o homem que diz que é homem, mas não é homem” (E02). 
Constatou-se também, uma antiga deliberação atribuída aos homoafetivos, que perdurou durante o período em que tal orientação era tida como uma patologia e recebia a designação de homossexualismo, naquele período eles eram considerados anormais que preci-savam ser tratados para se adequar as normas heterossexuais. 
“... eu sinto neles, a maioria deles, são pessoas que querem ficar ausentes da sociedade, não querem ficar no meio da sociedade, porque se acham assim... diferentes das outras pessoas normais...” (E03).
Outrora insidia também a condição do convencionalismo: 
“Antigamente tinha um tabu em comentar, era um tabu então não se comentava e quando se comentava era em termos de crítica, de discriminação” (E05).  
  Uma das entrevistas afirmou não ter preconceito, porém logo em seguida, admitiu não aceitaria a homoafetividade entre duas pessoas do gênero feminino. Pôde constatar que sua aceitação só é correta para a vivência homoafetiva entre indivíduos do gênero masculino.  Lacerda, Pereira e Camino (2002) apresentam uma justificativa para tal fato, ao destacarem o resultado de uma pesquisa efetivada ulteriormente por Kemph e Kasser (1996). Nesse trabalho identificou-se que o fator sexo estabelece a possibilidade de se instituir uma condição simbólica na construção de uma representação preconceituosa dos homoafetivos, onde indiví-duos de um gênero evidenciaram ser menos preconceituosos em relação à homoafetividade do outro gênero.
“Se ele se sente bem assim, tudo bem. Agora eu não concordo assim da mulher...” (E07).
Os idosos instituíram várias representações para explicar as razões que estão associadas a condição homoafetiva em um indivíduo. Dentre as prováveis explicações ou causas para explicar a homoafetividade, constatou-se que as repostas apresentadas são semelhantes às destacadas pelo estudo de Lacerda, Pereira e Camino (2002). Esse fator evidência uma característica basilar das representações sociais, a condição de converter um saber científico ou filosófico em teorias de senso comum (MOSCOVICI E HEWSTONE, 1984 apud SÁ, 1993).
Explicações biológicas: “eu acho que muitas vezes nasce...” (E 01); “... acho que a pessoa torna-se homossexual não é depois que ele se torna adulto não, aquilo já vem do gerar, do nascimento” (E 03).
Explicações ético-morais: “alguns dizem que isso é descaração...” (E 02); “... outros diziam que era safadeza” (E 07).
Explicações religiosas: “... a posição da Igreja é essa, pois o plano de Deus não criou, homem para casar com homem, criou homem e mulher para construírem, os dois uma união” (E 04).
Explicações psicológicas: “...outros dizem que, quando é pequeno, que alguém abusou e gostou e ficou nisso” (E 02).
Explicações psicossociais: “... eu acho que acostuma por ficar fazendo aquela prática, ai se acostuma” (E 01); “...dizem que é a natureza...” (E 02).
Foi também questionado, junto as entrevistadas, sua compreensão a respeito da capacidade dos homoafetivos influenciarem outros indivíduos a se tornarem homoafetivos. Seis das oito entrevistadas demonstraram apresentar um discurso bem ancorado, todavia uma alocução distorcida ressaltou-se: 
“Eu acho que pode, depende do ponto de vista, se convive bem de perto. Agente vê também adolescentes, que porque convive com outras pessoas acaba sendo influenciado... Eu acho que pode influenciar” (E04).
Suas definições, com analogia ao posicionamento dos idosos de um modo geral, com relação à homoafetividade, foram estabelecidas como ainda muito preconceituosas, todavia, os aspectos apresentados nas entrevistas assinalam para um contexto começa a se modificar. 
 “Eu acho que muita gente já não tem mais aquele preconceito que teria antes, só que ainda tem muita gente preconceituosa” (E 06).
“Eu sou contra, eu acho que não devemos ter esse preconceito. Tem idoso ainda com a mente ainda bem fechada. Eu acho que eles ainda são maioria” (E 07).
Para os idosos, o interesse dos homoafetivos em conquistar direitos, junto à sociedade apresentou-se como válido. 
“Eu acho que eles estão certos tem de reivindicar mesmo” (E 03).
Porém, quando esses direitos representam a liberação da adoção e o casamento entre pessoas do sexo, algumas entrevistadas alegaram não concordar. 
 “Acredito que suas reivindicações devem ser limitadas. Eles podem fazer da vida deles o que eles quiserem, mas casa eu sou contra, adotar uma criança... Dois homens adotam uma menina, ou adotam um menino e depois aquela criança é criada naquele ambiente” (E 07).
De acordo com Oliveira e Werba (1998) essa condição de discordância entre os discursos é destacada como uma importante propriedade das representações sociais, pois ilus-tra a possibilidade de se vivenciar a diferenças que, por conseguinte, contribui para o enrique-cimento do fenômeno avaliado. 
Nenhuma das entrevistas afirmou haver homoafetivos em sua família, porém as formas como elas relataram reagir, ou como lidariam como um ente ou pessoa próxima que optasse por essa orientação foram as mais distintas possíveis. As alocuções foram as mais diversas e transcorreram entre: a consideração de que o aconselhamento seria capaz de modificar uma orientação, passando pela não reflexão de que de tal questão pudesse ocorrer em seu seio familiar, até a manifestação empática de acolhimento e apoio. 
“Eu teria que aceitar ou então aconselhar a deixar” (E 01);
“Eu reagiria bem, porque no meu meio tem... Eu o deixo a vontade, lá, o dia que ele achar que aquilo não ta bom ele pode até mudar. Se puder mudar ele muda, se não ele morre do jeito que ele é” (E 02);
“Eu procuraria, cada dia mais, me aproximar dessa pessoa, conversar com essa pessoa, dar apoio para essa pessoa” (E 03);
“Eu nunca parei para pensar também. Mas eu pessoalmente não iria me opor não. Nem tudo que agente é contra é bom pra agente. Às vezes criamos um clima no nosso interior que não nos satisfaz” (E 04);
“Com mais naturalidade, tem que aceitar. Com amor, apoiando se precisar. Eu acho que agente deve fazer isso, não discriminar” (E 05);
“Sinceramente nunca parei para pensar. Porque, agente vê o problema longe é uma coisa, mas quando é mais próximo ai já não sei, eu não sei como será minha reação” (E 06);
“Até agora na minha família graças a Deus só dá machochocho (risos). Mas até então se aparecer... vou... aceitar normalmente como um outro qualquer”(E 07);
“Não deixaria de ficaria um pouco chocada, mas aceitaria” (E 08).
Intentando uma finalização para essa análise, pondera-se a respeito da alocução apresentada por E 02, que destaca a possibilidade dos indivíduos mudarem sua orientação quando acreditarem que, tal orientação não atende mais a seus anseios.  Segundo Trevisan (1986) e Pollak (1986) apud Madlener e Dinis (2007), existe um discussão em torno da questão do “ser ou estar” homoafetivo. Em sua análise sobre tal demanda Trevisan, aponta a existência de alguns grupos de homossexuais organizados da década de 1980, que definiam-se contrários a uma resolução da homoafetividade, enquanto condição que está arraigada no indivíduo, eles defendiam a possibilidade de tal orientação fosse composta por aspectos cir-cunstanciais. Uma perspectiva que constitui a possibilidade de se expandir as ponderações a respeito da conformação de uma identidade homoafetiva, estabelecendo a condição de que tal orientação possa ser observada como um desejo sexual que pode alterar-se como relação ao foco. Para Madlener e Dinis (2007) essa condição possibilitaria ponderar a sexualidade como algo menos doutrinado.


Considerações finais


Alterar a forma como uma sociedade concebe as múltiplas possibilidades de orientação da sexualidade, representa um grande desafio, ainda mais quando, por vários séculos, vivenciou-se uma rígida adequação dos indivíduos a ordem moral da heterossexuali-dade. Nas últimas décadas, constatou-se o início de uma nova perspectiva, onde os indivíduos que divergiam dessa ordem moral puderam instituir grupos para lutarem por respeito, dignidade e inserção na sociedade.
 Nota-se no discurso dos idosos, um principiar de abertura para a questão da homoafetividade, em parte acredita-se que tal postura deva-se aos avanços ocorridos com o advento como a revolução sexual e posteriormente, nos últimos trinta anos, também em decorrência das alterações na área da saúde, com a mudança da qualificação do homossexualismo, enquanto uma patologia e na difusão das discussões sobre a homoafetividade nos meios de comunicação, o que possibilitou uma ampla exposição de sua condição marginalizada nas mais distintas esferas da sociedade, que até então tinha-os com algo a ser combatido ou que não fazia parte do seu meio social. Uma das entrevistadas ratifica essa condição, bem como expõe a alteração ocorrida em seu ponto de vista com relação à questão.  
“Antigamente eu estranhava muito e achava difícil, mas agora, agente vê as coisas e acha tudo normal. Eu estranhei muito, achei um absurdo, também por causa da minha idade, porque também no meu tempo não existia uma coisa dessa, eu achava assim fora de serio, mas hoje eu acho que isso tudo é normal. As pessoas têm é que aceitar ou num filho, ou numa neta, tem de aceitar, ou num parente, tudo você tem que adaptar hoje e achar que está certo” (E 08).
Enfim, institui-se que os objetivos propostos na pesquisa tenham sido alcançados, uma vez que se fizeram manifestas as representações sociais dos idosos quanto à homoafetividade. Bem como, destaca-se o emprego das entrevistas, que foram de suma adequação e relevância, pois seus resultados permitiram compor um grupo de informações ricas e relevantes, para a compreensão dos ditames da pesquisa. 
Por categorizar-se como uma temática ainda pouco explora e muita rica, apregoa-se que muito ainda há por ser investigado, deste modo, qualificari-se-a esta pesquisa com mais um produto que assinala para a mudança na perspectiva de como os idosos tem buscado adaptar-se aos novos tempos e as novas conformações sociais.


Referências


AVALLONE, Rosangela Forbeci. Uniões Homoafetivas: algumas considerações acerca do tema. 2008. 70 f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Direito) - Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2008. Disponível em: <www.avallonemartins.adv.br/media/9ec79c1a4ae618c0ffff82c7ffffd524.pdf>. Acesso em:
26 jul. 2010. 

ARRUDA, Angela. Teoria das Representações Sociais e Teorias de Gênero. Cadernos de Pesquisa. São Paulo, nº 117, p. 127-147, novembro 2002.

DIAS, Maria Berenice. Homoafetividade: um novo substantivo. [2010]. Disponível em: <http://www.mariaberenice.com.br/pt/homoafetividade--um-novo-substanti.cont>.Acesso em: 
24 jul. 2010. 

CAMARANO, Ana Amélia; KANSO, Solange; MELLO Juliana Leitão e.   Como vive o idoso brasileiro? In: CAMARANO, Ana Amélia (org.). Os novos idosos brasileiros: muito alem dos 60? Rio de Janeiro: IPEA, 2004. p.25-73.

CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Resolução 001/1999. Estabelece normas de atuação para os psicólogos em relação à questão da orientação sexual. Brasília: CFP, 1999.

FOUCAULT, Michel. Em defesa da sociedade: curso no Collège de France, (1975-1976).    São Paulo: Martins Fontes. 1999 (Coleção tópicos)

_____________. História da loucura: na Idade clássica. 8 ed. São Paulo: Perspectiva, 2007.

GUARESCHI, Pedrinho A. Sem dinheiro não há salvação: ancorando o bem e o mal entre os neopentecostais. In: GUARESCHI, P.; JOVCHELOVITCH, S. (Org.). Textos em representações sociais. 2. ed. Petrópolis: Vozes. 1995.p. 191- 225.

GONDIM, Sônia Maria Guedes; FISCHER, Tânia. O discurso, a análise de discurso e a metodologia do discurso do sujeito coletivo na gestão intercultural. Cadernos Gestão Social, Salvador, v.2, n.1, p.09‐26, set.‐dez. 2009

GRINBERG, Abrahão; GRINBERG, Bertha. A arte de envelhecer com sabedoria. São Paulo: Nobel, 1999

LACERDA, Marcos; PEREIRA, Cícero; CAMINO, Leoncio. Um Estudo sobre as Formas de Preconceito contra Homossexuais na Perspectiva das Representações Sociais. Psicologia: Reflexão e Crítica. v.15, n.1, p. 165-178. 2002. 

LIMA, Tânia Gonçalves. Tornar-se velho: o olhar da mulher homossexual. 2006. 148 f. Dissertação de Mestrado (Mestrado em Gerontologia) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São Paulo. 2006. Disponível em: <http://www.dominiopublico.gov.br>. Acesso em: 26 jul. 2010. 

MACRAE, Edward. Afirmação da identidade homossexual: seus perigos e sua importância. In: TRONCA, Italo A. (Org.). Foucault vivo. Campinas, SP: Pontes, 1987. p. 81-88 

MADLENER, Francis; DINIS, Nilson Fernandes. A homossexualidade e a perspectiva foucaultiana. Revista do Departamento de Psicologia - UFF, v. 19 - n. 1, p. 49-60, Jan./Jun. 2007.

MENDES, Márcia R.S.S. Barbosa et al. A situação social do idoso no Brasil: uma breve consideração. Acta Paulista de Enfermagem.  v18, nº 4, p.422-426, 2005. Disponível em:
<http://www.scielo.br/pdf/ape/v18n4/a11v18n4.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2010. 

MONTARDO, Jorge Luiz Vargas. Do pecado ao perigo: discursos sobre educação sexual para adolescentes brasileiros no século XX. 2008. p.141. Dissertação (Mestrado em Educação nas Ciências) – Universidade Regional do Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, Ijuí, 2008. Disponível em: <http://educacaosexual.pbworks.com/f/Do%20pecado%20ao%20perigo %20-%20disserta%C3%A7%C3%A3o.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2010. 


MOSCOVICI, Serge. A representação social da psicanálise. Rio de Janeiro: Zahar, 1978.

______________. Representações sociais: investigações em psicologia social. Petrópolis, RJ: Vozes, 2003 

MOTT, Luiz. Homossexualidade e preconceito. In: CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. Psicologia e direitos humanos: desafios contemporâneos. São Paulo: Casa do Psicólogo, 2008

PAPALIA, Diane E.; OLDS, Sally W. Desenvolvimento Humano. 8 ed. Porto Alegre: Artmed, 2006.

PRETES, Érika Aparecida; VIANNA, Túlio.  História da criminalização da homossexualidade no Brasil: da sodomia ao homossexualismo. In: LOBATO, Wolney; SABINO, Cláudia de Vilhena Schayer & ABREU, João Francisco de (Org.). Iniciação científica: destaques 2007. Belo Horizonte: Ed. PUC Minas, 2008. v. 01, p.313-392.

OLIVEIRA, Fátima O. de; WERBA. Graziela C.: Representações sociais. In: STREY, Marlene Neves. et al. Psicologia Social contemporânea. Petrópolis: Vozes, 1998. pp. 104-117.

SÁ, Celso Pereira de. Representações sociais: o conceito e o estado atual da teoria; In: SPINK, Mary Jane P. (Org.). O conhecimento no cotidiano: as representações sociais na perspectiva da psicologia social. 1 ed. São Paulo: Brasiliense, 1993.

SCARDUA, Anderson; FILHO, Edson Alves de Souza. O Debate sobre a Homossexualidade Mediado por Representações Sociais: Perspectivas Homossexuais e Heterossexuais. Psicologia: Reflexão e Crítica. v.19, nº3, p.482-490, 2006.

SPINK, Mary Jane P. O Conceito de Representação Social na Abordagem Psicossocial. Caderno de Saúde Pública. Rio de Janeiro, v.9, nº3, p.300-308, jul/set, 1993

STUART-HAMILTON, Ian. A psicologia do envelhecimento: uma introdução. 3 ed. Porto Alegre: Artmed, 2002. 

VALENTINI, Maria Terezinha Pacco; RIBAS, Klevi Mari Fanfa. Terceira Idade: tempo para semear, cultivar e colher. ANALECTA. Guarapuava, Paraná v. 4 nº 1 p. 133-145 jan/jun. 2003. Disponível em:<http://www.unicentro.br/editora/revistas/analecta/v4n1/artigo%2012% 20terceira%20idade.pdf>. Acesso em: 26 jul. 2010. 

RAÇA/COR ETNIA E GÊNERO



Lilanne de Fátima Lins Ribeiro (lilannelins@yahoo.com.br) Licenciada em Educação Física (UEFS)/Membro do NEPAFIS (UEFS)

Gilmar Mercês de Jesus (gilmj@yahoo.com.br) Professor da UEFS/FSBA, Mestre em Saúde Coletiva, Membro da Coordenação

LAF/UEFS, Coordenador do NEPAFIS/UEFS e membro do NEFEA/UEFS

RESUMO


Da autoria de Lilanne de Fátima Lins Ribeiro, é trazido o presente artigo com o seguinte título: Raça/Cor, Etnia e Gênero. Esta é licenciada em Educação Física pela Universidade Estadual de Feira de Santana (UEFS) – Bahia e integrante do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Atividade Física e Saúde (NEPAFIS - UEFS). Teve como orientador, o professor Gilmar Mercês de Jesus.

Este artigo surgiu em decorrência de, comumente em nossa sociedade, sermos interpelados pelas seguintes perguntas: “Você considera que brancas/os e negras/os têm as mesmas  condições  de  vida?”;  “Você  já  percebeu  que  muitas  vezes  mulheres  e  homens ocupam lugares diferentes na sociedade?”; “Você já refletiu sobre o lugar da mulher na sociedade brasileira?”. Refletindo sobre essas questões do nosso cotidiano e como forma de tentar respondê-las, é que este estudo vem retratar uma discussão sobre raça/cor e etnia em relação aos seus conceitos, bem como a dificuldade que se encontra para definir o que seria cada um destes. Além disso, traz uma discussão a respeito de gênero, construída a partir do movimento feminista, e  alguns problemas levantados, no âmbito da  saúde, quando essa variável é cruzada com as questões de raça/cor. Para isso, este, foi elaborado a partir de uma revisão não extensiva, utilizando-se, como fonte de dados, alguns estudos produzidos a partir da década de 90 que tiveram publicação em artigos, documentos e dissertações. A partir daí, fazendo um recorte desse estudo, foi verificado como a qualidade de vida é diferenciada para homens brancos e negros, mulheres brancas e negras, bem como na relação homem/mulher; verificou-se que o índice de mortalidade na cidade de São Paulo é diferenciado do homem branco para o homem negro; traz como a mulher negra é mais vulnerável ao vírus HIV/AIDS, quando comparadas às brancas; encontrou-se, no estado da Bahia, que os homens brancos consideram o seu estado e a sua condição de saúde melhor do que a dos homens negros, e nessa mesma pesquisa como, sobre o olhar de gênero, as mulheres têm uma percepção melhor em relação à própria saúde quando comparadas com a dos homens; constatou-se como a mortalidade materna (em alguns municípios, incluindo a cidade de Feira de Santana – Bahia) varia no quesito raça/cor, tendo as mulheres negras em situação de desvantagem; da mesma forma que na cidade do Rio de Janeiro há uma preocupação maior no uso de anestésicos em situação de parto para mulheres brancas, para com as negras; verificou-se em momento de discriminação e violência (considerados por alguns autores como um problema de saúde pública), também no Rio de Janeiro, como os homens aparecem mais suscetíveis a esses acontecimentos do que as mulheres. Por fim, considera-se que o uso da variável raça/cor indica caminhos para compreender melhor como as relações sociais, levando em consideração o gênero e as condições sócio-econômicas, tornam mulheres e principalmente negras vulneráveis aos riscos à sua saúde. Acreditando que, para haver mudanças, se torna necessário um investimento na área educacional e profissional, além do próprio reconhecimento, por parte das mulheres, como sujeitas ativas deste processo, observando que a sua posição na sociedade não passa de algo construído socialmente, plausível de sofrer alterações.

Palavras-chave: Raça/Cor, Etnia, Gênero, Saúde 

RAÇA/COR ETNIA E GÊNERO





INTRODUÇÃO


Comumente em nossa sociedade, temos sidos interpelados pelas seguintes perguntas: “Você considera que brancas/os e negras/os têm as mesmas condições de vida?”; “Você já percebeu que muitas vezes mulheres e homens ocupam lugares diferentes na sociedade?”; “Você já refletiu sobre o lugar da mulher na sociedade brasileira?”.

Pois então, a questão da raça/cor e etnia está no bojo das discussões tanto das Ciências Biológicas e da Saúde quanto das Ciências Sociais e Humanas. A concepção das relações raciais e étnicas tem seguido diferentes vertentes, cada uma tentando relacionar como este fenômeno tem interferido na sociedade e o que tem desencadeado.

Historicamente, o surgimento do termo raça originou o termo discriminação racial e, por conseqüência, a dominação racial, uma imposição hegemônica de um povo sobre o outro. No Brasil, não é diferente. A iniqüidade existente entre a população a partir de características sociodemográficas tende a se agravar quando estes dados são analisados na perspectiva de raça/cor. Essa hegemonia, desde muito tempo já é marcada na própria história entre homens e mulheres, o qual a abordagem de gênero tem possibilitado a discussão de relações de poder entre estes. O conceito de gênero foi construído através do movimento feminista a partir da década de 70, até então esse movimento já existia desde o século passado, onde se fez história por reivindicar pelos direitos legais das mulheres, pelo direito da mulher à sua autonomia e à integridade do seu corpo, quanto à discriminação e tantos outros.

A partir daí este artigo objetiva apresentar uma revisão não extensiva do que se tem de produção na literatura científica acerca de raça/cor etnia e gênero nos agravos à saúde.




METODOLOGIA


É uma pesquisa bibliográfica, que permite ter um entendimento de determinado objeto a partir de trabalhos já produzidos por estudiosos da área. Foram utilizados, como fonte de dados, alguns materiais sobre o respectivo estudo, produzidos a partir da década de 90 que tiveram publicações em artigos, documentos e dissertações.




RAÇA/COR ETNIA


É comum a existência da confusão de significados das palavras raça/cor e etnia. Em decorrência disto se faz necessário trazer o entendimento de raça de acordo com a Declaração Racial da UNESCO de 1950, segundo a qual, no sentido biológico, raça seria um grupo que constitui a espécie Homo sapiens, capazes de realizar cruzamentos entre si, mas que em decorrência de isolamentos naturais geográficos e culturais, desenvolveram diferenças físicas. No entanto, como conseqüência de um entendimento e emprego errôneo da palavra tornou-se necessário a sua extinção e utilização de uma nova expressão, que seria grupo étnico, no qual se teria o grupo caucasóide (determinada pela cor branca da pele), grupo negróide (cor preta) e o grupo mongolóide (cor amarela). Segundo essa colocação, etnia é compreendida a partir de fatores culturais como religião, língua e tradições, justificando que há diferenças entre homens, porém não mais na perspectiva biológica, mas sim morfológicas, como: cor da pele, traços faciais, estatura, o que não necessariamente tornaria um grupo mais evoluído e superior ao outro. No entanto, Raça, segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (1991), ainda é identificada pelas cores amarela, branca, parda, preta e indígena.

Segundo Laguardia (2004, 2007), baseado em autores como Banton (1979) e Schwartz (1993, 1996), talvez  um dos defensores para a perpetuação da idéia de diferentes raças humanas biológicas teria sido Foucault. Este acreditava que as diferenciações existentes entre homens eram mesmo fruto de questões biológicas, negando qualquer caráter histórico e sócio- cultural desse processo. Pensar raça na perspectiva de Foucault, onde as desigualdades econômicas,  políticas  e  sociais  são  entendidas  como  de  ordem  natural  é  o  mesmo  que justificar os processos de imperialismo, colonialismo e escravidão, advindos do capitalismo. Para Foucault, naturalizar as diferenças sociais e por conseqüência o racismo é considerar hierarquias  naturais  entre  povos  e  nações  (ideologia  do  biopoder),  colocando  os  povos brancos acima dos índios e por sua vez acima dos negros.

No Brasil, o racismo é fruto do sistema escravista que mesmo tendo mais de um século de sua abolição continua exercendo influência devido à falta de suporte social e econômico para essa população abolida. É um racismo fundado principalmente na cor da pele, o que o diferencia de países da Europa, bem como dos Estados Unidos da América (EUA), onde o preconceito está associado à ascendência e origem do indivíduo (BENTO; RIBEIRO, 2002; NOGUEIRA, 1998 apud MONTEIRO; CECCHETTO 2009).




RAÇA/COR E EPIDEMIOLOGIA


Antes  de  discutir  raça/cor  com  os  fenômenos  de  saúde/doença se  faz  necessário chamar atenção para trabalhos que têm criticado os estudos que colocam a diferença racial como causa da doença, desconsiderando que raça (da forma como tem sido interpretada e colocada) não passa de um constructo social plausível de sofrer interferências preconceituosas e discriminatórias nos extratos políticos e sócio-econômicos (LAGUARDIA, 2004, 2007).

Nessa perspectiva, tem-se o estudo de Cunha (2001), de base censitária e que teve por finalidade mostrar a diferença de raça, mas de acordo as condições de vida e morte. Nesse trabalho foi verificado que filhos de mães brancas eram suscetíveis a uma mortalidade 41% menor quando comparados aos de mães negras. Como diz Grin (2006), no estudo de Monteiro e Cecchetto (2009), a metodologia desses estudos de base censitária, favoreceu o estabelecimento de uma nova configuração do racismo que é o racismo estrutural, capaz de explicar as desigualdades sociais, antes explicadas pela concepção de classe.

Gênero


Baseado no entendimento de Louro (1996), gênero seria uma construção social e histórica do ser masculino e do ser feminino, onde características e atitudes são fortemente atribuídas a  cada  um deles em  uma  determinada sociedade. Nessa perspectiva, questões biológicas e fisiológicas não podem definir o lugar social de um grupo étnico, como também não podem definir o papel da mulher ou do homem. Assim, da mesma forma que o gênero interfere nas práticas e condições sociais, a relação raça/cor, também constitui um fator de intervenção. Como diz Silva (1999), a questão de Gênero por si só é um complicador, e quando essa variável é cruzada e somatizada à questão da raça, significa ainda maiores dificuldades para os seus agentes. Diante dessa realidade, surge a necessidade de se discutir a correlação raça/cor e gênero, visto que as relações de poder estão presentes em todo momento nas relações sociais, interferindo inclusive, na saúde.

Mas será que o racismo é maior que o racismo de gênero? Ou seja, será que a discriminação racial, e por conseqüência as desvantagens, entre grupos é menor que a discriminação na relação homem-mulher? No Brasil, segundo a classificação do Índice de Desenvolvimento de Gênero (IDG) de 2002, ranking que dá conta da qualidade de vida das pessoas, os homens brancos estão em 41º lugar, mulheres brancas em 69º, homens afro- descendentes em 104º e as mulheres afro-descendentes em 114º. Esse dado comprova que pessoas que têm pele de cor branca têm mais vantagem que pessoas com cor da pele preta e que na perspectiva de  gênero os homens também tem  mais vantagem que as mulheres, perdendo apenas para relação raça/cor, ou seja, mulher branca e homem afro-descendente (MORAES, 2005).

Baseados nisto alguns estudos se preocuparam em investigar essa relação. A exemplo, o estudo de Batista (2005) que corrobora com o IDG, pois ao analisar o perfil da mortalidade de homens brancos e negros em São Paulo no ano de 1999, verificou que os homens negros morrem mais (750 óbitos a cada 100 mil homens brancos versus 954 a cada 100 mil homens negros), e isto devido a transtornos mentais, doenças infecciosas, parasitárias e por causas externas. Constatou-se também uma maior mortalidade dos homens em relação às mulheres, vulnerabilidade que,  segundo  Laurenti  (1998),  é  explicada  por  fatores  comportamentais, sociais e culturais e não necessariamente biológicos. Ou seja, estaria mais ligada ao estilo de vida do homem.

Outro estudo que corrobora com o IDG de 2002 é o de Lopes et. al (2007) que, ao investigar  características  relacionadas  à   vulnerabilidade  ao   HIV/AIDS  em   mulheres, constatou que as mulheres negras eram mais suscetíveis à doença quando comparadas as de cor branca, de acordo com as seguintes características destacadas aqui: relações sexuais desprotegidas (40,1% versus 33,9%), e desconhecimento da via de infecção do parceiro (20,5% versus 14,8%). Vale destacar que nesse estudo, independentemente do grau de instrução, poder aquisitivo e autonomia financeira, é perceptível a relação de poder entre gêneros, visto que as mulheres declararam a rejeição por parte do homem em querer fazer uso do preservativo.
Sobre a Bahia, mais especificamente na cidade de Senhor do Bonfim, existe o estudo de Aragão et. al (2007) onde são encontrados dados sobre a saúde na perspectiva de gênero bem como no indicativo raça/cor. Na pesquisa, os homens brancos consideram o seu estado e a sua condição de saúde melhor do que a dos homens negros. E, sobre o olhar de gênero, as mulheres têm uma percepção melhor em relação à própria saúde quando comparadas com a dos homens. No entanto, o próprio estudo coloca que esse dado em relação a gênero se deve ao fato de ter encontrado na própria pesquisa, uma maior preocupação delas em cuidar da saúde em relação aos homens. Dado este, como a própria pesquisa retrata, que não se pode deixar de analisar tal questão pelo viés antropológico, visto que, culturalmente as mulheres são orientadas a se preocuparem mais com as questões e os cuidados com corpo, enquanto que o homem perpassa pela orientação de um ser corajoso e forte, desenvolvendo um estado de defesa e recorrendo mais tardiamente aos serviços de saúde.

Outro estudo que também traz a Bahia como um dos estados analisados é o de Martins (2004). Este trabalho é um recorte de como anda a situação da mortalidade materna no Brasil utilizando os indicadores raça/cor, nas capitais brasileiras, no município de São Paulo e três municípios da Bahia (dentre elas, a cidade de Feira de Santana), e mais o estado do Paraná. Ele concluiu que a razão de mortalidade materna para as mulheres negras é sempre maior quando comparadas às de mulheres negras. Este estudo corrobora com o de Atrash et al (1990) apud Martins (2004), em que, analisando a situação da mortalidade materna dos Estados Unidos entre os anos de 1979 a 1986, concluiu que as taxas para negras são maiores quando comparadas as outras etnias, para todos os grupos etários. Esses dados se completam, uma vez que uma pesquisa, feita pela Fundação Oswaldo Cruz e a prefeitura do Rio de Janeiro, detectou que hospitais públicos e particulares tratavam de forma diferenciada as pacientes grávidas negras, das grávidas brancas. No momento do parto normal, nem todas as pacientes obtiveram a anestesia, caso que se constatava em maior quantidade pelas pacientes negras, 11,1% contra 5,1%. (FOLHA DE SÃO PAULO, 2002)
E por fim, é trazido o estudo de Monteiro e Cecchetto (2009) que traz um dado diferente do que comumente tem sido colocado – a vantagem do homem em relação à mulher. Nesse artigo, as autoras encontraram uma desvantagem do homem negro perante a mulher negra. Buscando evidenciar as situações de discriminação entre jovens do Rio de Janeiro, foi constatado que existe uma maior freqüência pelos rapazes (do universo de 42 sujeitos, 30 declararam ter sofrido algum tipo de discriminação, sendo que 20 eram homens). Nesse estudo foi apontado que a discriminação com os homens está associada mais aos espaços
públicos e mercado de trabalho, enquanto que para as mulheres está mais vinculada aos espaços privados e ao local de moradia. Vale ressaltar, que alguns estudiosos a exemplo de Messias (2007), considera a violência como um problema de saúde.


CONSIDERAÇÕES FINAIS

O  uso  da  variável  raça/cor  indica  caminhos  para  compreender  melhor  como  as relações sociais, levando em consideração o gênero e as condições sócio-econômicas, tornam mulheres e principalmente negras vulneráveis aos riscos à sua saúde (LOPES; BUCHALLA; AYRES, 2009). Torna-se relevante por parte dos gestores estaduais e municipais terem em seus objetivos uma maior atenção quanto à questão da saúde negra (BATISTA, 2005). É superar a desmistificação da concepção preconceituosa de raça e gênero através de políticas públicas, por meio da criação de diretrizes e práticas pedagógicas. Ação esta, que se tornaria possível com  investimentos na  área  educacional  e  de  formação  profissional (MORAES,
2005), principalmente para aqueles ligados à saúde. Ou seja, profissionais com formação mais humanizada e com educação continuada, que reconheçam o quanto é importante o registro e análise de dados sobre raça/cor etnia.  Além do mais, se faz necessário que as mulheres como um todo, reformulem seu próprio conceito, que se reconheçam como sujeitas ativas deste processo de mudança, acreditando que elas não precisam assumir um papel até então imposto pela sociedade, de um ser feminino dócil e passivo. Até porque, a luta pela busca de igualdade de direitos independentemente de qualquer que seja a relação (cor, gênero, classe social) se faz necessária para o bem da humanidade.   
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Resumo

Este artigo, parte de um estudo sobre o processo de mercadorização do carnaval de Ouro Preto/MG, aborda como o corpo jovem emerge na festa como um de seus principais produtos. Realizado em 2009, este trabalho valeu-se de pesquisa bibliográfica, documental e de campo, sendo utilizadas técnicas de observação participante e entrevista semi-estruturada. No mercado da festa, os corpos – vestidos e investidos por roupas, acessórios e imagens publicitárias– aparecem como um dos principais objetos de consumo. Quando desnudos, traduzem vestes de um modelo cultural medido pelo excesso ou escassez dos centímetros de seus manequins. Propagandas, músicas e sites de divulgação dos blocos, principal manifestação das diversas culturas jovens presentes na festa, vendem um modelo de corpo e comportamentos a ele associados, que denotam relações de poder entre os gêneros. Para homens, peitorais e bíceps são alvos de exibição. Cartazes, fotos e letras de músicas traduzem a centralidade de um corpo mercadoria, o feminino, mais um produto da festa. Principal mediador das relações sociais, o corpo, tanto feminino quanto masculino, aparece como o meio mais evidente de aproximação do outro, de inscrição na festa e de identificação dos jovens. 
Palavras-chave: Corpo, Mercado, Carnaval, Juventude.







Introdução

Este artigo[footnoteRef:680] é parte de um estudo sobre as relações entre mercado, juventude e corpo, realizado no carnaval da cidade de Ouro Preto, Minas Gerais, no ano de 2009. O objetivo deste estudo foi compreender, a partir do processo de mercadorização que vem se acentuando nessa festa nos últimos anos, como o corpo jovem, associado à aquisição de diversos produtos e a formas específicas de participar do carnaval, foi transformado em um dos principais objetos de consumo vendidos no mercado da diversão, tornando-se um dos maiores fatores de propaganda e promoção da própria festa.  [680:  Este artigo, com algumas alterações, é parte da monografia de Especialização em Lazer, intitulada “Lazer, mercado e corpo: um estudo sobre a juventude no carnaval de Ouro Preto”, defendida na Escola de Educação Física, Fisioterapia e Terapia Ocupacional da Universidade Federal de Minas Gerais, em 2009.
] 

Dentro desta temática investigada, objetiva-se discutir neste artigo, a especificidade deste corpo que se torna o principal produto da festa - vestido, investido e despido por imagens publicitárias, propagandas de blocos carnavalescos, comerciais televisivos, roupas, abadás e outras possibilidades - em relação aos gêneros. Intenciona-se, assim, problematizar como os corpos de homens e mulheres são exibidos, expostos e utilizados no mercado da festa, servindo aos mais diversos interesses.
Dada a centralidade que o corpo assume em nossa sociedade, como promessa de sucesso e elemento de visibilidade (LA TAILLE, 2008), primordial na construção da juventude, valorizada atualmente em uma sociedade em que parece humilhante deixar de ser jovem (KEHL, 2007), torna-se importante pensá-lo nas experiências de lazer veiculadas e destinadas especialmente para os jovens e arquitetadas segundo os ideais da indústria do entretenimento. 
Conforme observa Marin (2009), o entretenimento tornou-se uma mercadoria com valor em alta, pois responde à necessidade humana da diversão, assumindo importância pela suposta capacidade que representa de incluir a todos, sendo uma fonte geradora de bens econômicos e simbólicos. E o corpo vinculado à aquisição de atributos da diversão, torna-se um dos caminhos dessa inclusão.
A juventude e as características que culturalmente são atribuídas a ela, como novidade, efemeridade, permissividade e transgressão, associadas a um apelo excessivo ao corpo, tornaram-se grandes fatores de investimento do mercado do divertimento que vem se consolidando no carnaval de Ouro Preto, seguindo uma tendência de outros carnavais e demais festas destinadas ao público jovem no país. 
A efemeridade atribuída a esse momento da vida articula-se com a superficialidade da moda. Como observa Rosa (2007), diversos gêneros festivos são utilizados como atrativo para esse grupo social, uma vez que, como outras práticas culturais, assumem valores e características ligadas a ele, como ousadia, sedução, disposição, gosto pela aventura e pelo risco, estética corporal, busca de emoção e do novo. Para essa autora, a vivência festiva tem-se revelado como tempo/espaço para realização de tais desejos.
Kehl (2007) faz uma consideração importante ao observar que a juventude atual herdou o imperativo do gozo, uma obrigação de desfrutar a vida sem limites. Segundo a autora, a palavra contestadora das gerações rebeldes dos anos 70, formada por pais de muitos dos jovens de hoje, deu mote para a mensagem publicitária, a contracultura orientou a produção de novos modismos, os impulsos sexuais recém-libertados forneceram a base imaginária dos desejos que movem a sociedade de consumo. E as festas, em suas inúmeras versões, acabam se constituindo em locais privilegiados para que esse imperativo da diversão se manifeste e se torne objeto da indústria do entretenimento.
É importante ressaltar que, ao falarmos de juventude, não consideramos apenas uma forma de ser jovem. Ao contrário, concordamos com Dayrell (2004) quando esse autor aponta que existem juventudes, ou seja, variadas formas de ser e se identificar enquanto jovem na sociedade. Assim, inúmeras são as formas de apropriações dos jovens na festa, assim como múltiplas podem ser as suas relações com o mercado, que podem tanto ir ao encontro do que apresentamos nesse artigo, como também, podem apontar outras possibilidades.
A escolha da cidade de Ouro Preto para esse estudo decorre da observação durante os últimos anos, das transformações que foram ocorrendo em virtude do crescente investimento mercadológico presente nessa festa.
Atualmente o carnaval conta com empresas particulares em sua organização, promoção e realização; locais fechados e pagos abrigam parte da festa que ocorria nas ruas e muitos blocos, que há pouco tempo tinham a participação gratuita dos foliões, passaram a cobrar ingresso. Neste contexto, as formas como a juventude e o corpo jovem tornam-se parte do investimento mercadológico da festa, como umas das principais mercadorias vendidas nesse carnaval constituíram em inquietações que motivaram a realização desse artigo. 
Além desse fator, Ouro Preto tem uma característica própria que atende, de forma privilegiada, a uma pesquisa que tematiza a juventude: é uma cidade universitária com um grande número de repúblicas estudantis. Segundo o site da UFOP[footnoteRef:681] são aproximadamente trezentas e cinqüenta repúblicas. E ainda é preciso considerar que inúmeras repúblicas podem não estar registradas no site, aumentando ainda mais esse número.  [681:  http://guiche2.ufop.br/scripts/sme/smeweb.exe/pesquisa?cidade=1&situacao=UFOP.] 

A república em Ouro Preto é mais do que uma casa que serve de moradia aos estudantes que precisam residir na cidade, é um território, um espaço simbólico com regras próprias e bem definidas, freqüentada por ex-moradores, mesmo depois de formados. É considerada uma tradição na cidade, perpassando gerações de estudantes. Elas são muito conhecidas pelas festas organizadas por seus moradores, principalmente durante o carnaval.
Assim, o carnaval da cidade de Ouro Preto abriga uma festa jovem, organizada e promovida por estudantes de diversas repúblicas da cidade, entre as outras inúmeras manifestações criadas pela população local, como os blocos caricatos[footnoteRef:682], o desfile das escolas de samba e outras diversas manifestações que se fazem presentes, principalmente, nas ruas.  [682: . Em Ouro Preto podem ser destacados o Bloco Zé Pereira dos Lacaios, que desfila com bonecos gigantes e o Bloco Bandalheira, que interpreta uma banda de música militar.] 

Do número de blocos que existem no carnaval ouropretano, alguns são organizados e promovidos por moradores da cidade e outros por moradores das repúblicas estudantis. As diferenças entre eles se fazem visíveis principalmente na estrutura e no público. Os blocos republicanos atualmente contam com o patrocínio e a parceria de diversas empresas privadas e o seu principal público é o jovem, o que remete à própria formação dessas repúblicas, que são constituídas por estudantes universitários. Já os blocos criados por moradores da cidade nem sempre contam com investimentos externos, e embora exista uma grande participação da juventude, são formados e promovidos por pessoas de diferentes faixas de idade.
Pensando nas relações e interações das juventudes de Ouro Preto com o mercado do carnaval na cidade, foram escolhidos para esta pesquisa, dois blocos carnavalescos formados, em sua maioria, por sujeitos jovens, sendo um bloco organizado principalmente por moradores de repúblicas, o Bloco Ouropirô e outro organizado especialmente por moradores da cidade, o Bloco Diretoria. Além disso, procurou-se investigar todo o contexto de veiculação de imagens que se referiam ao corpo jovem na festa, como comerciais, panfletos e patrocínios.
O contato com a organização da festa iniciou-se no mês de janeiro do ano de 2009. Nesse período prévio à sua realização, moradores da cidade, estudantes residentes de repúblicas, pessoas ligadas à Secretaria de Turismo de Ouro Preto, entre outras, foram procuradas para a coleta de informações necessárias ao acompanhamento da festa. Diversos documentos também foram coletados, nesse momento anterior ao carnaval e durante a sua realização, como fotos, cartazes, panfletos, músicas, programações, vídeos, etc., encontrados, principalmente, nas repúblicas, nas ruas e nos sites de divulgação dos blocos, da Prefeitura Municipal e dos patrocinadores da festa.
A observação do carnaval ocorreu de quinta-feira (precedente ao sábado, dia do início oficial da festa) à terça-feira da outra semana (dia em que se encerram as festividades). A principal técnica utilizada foi a observação participante, o que possibilitou um contato mais próximo com o objeto da pesquisa.
Segundo Amaral e Gomes (2005, p.52) “estudar o social é compreender (o que só é possível vivendo) que o objeto social não é uma realidade externa, é uma construção subjetivamente vivida”. Desta forma, somente no campo de pesquisa, com os diversos atores sociais, pode-se compreender a dinâmica da festa. Como também observa Magnani (2003), a observação participante permite uma apreensão maior dos significados incorporados pelos sujeitos na medida em que proporciona um contato mais direto com suas ações.
Combinada com a técnica da observação foi realizada uma entrevista semi-estruturada com um organizador de cada bloco pesquisado. Este tipo de entrevista foi escolhido por valorizar as experiências dos sujeitos, oferecendo assim, possibilidades de extrapolar as questões inicialmente pensadas. Segundo Dionne e Laville (1999), essa flexibilização também possibilita um contato mais íntimo entre o entrevistador e o entrevistado, favorecendo assim “a exploração em profundidade de seus saberes, bem como de suas representações, de suas crenças e valores... Em suma, tudo o que reconhecemos, desde o início, como o objeto das investigações baseadas no testemunho” (1999, p. 189). Para a coleta dessas informações foi utilizado um gravador e, posteriormente, transcritas toda a conversa, para depois dar início à análise de seus conteúdos. Os entrevistados assinaram o termo de consentimento livre e esclarecido autorizando a utilização de suas falas[footnoteRef:683]. [683:  Os nomes das pessoas pesquisadas não serão citados em nenhuma parte da pesquisa, respeitando o critério ético de anonimato.
] 


O corpo jovem: uma mercadoria da festa

Bem... Essencialmente, o Brasil é um país que cultua, talvez mais que outras culturas, que outros países... Cultua muito o corpo. É... O carnaval, a gente não pode esquecer nunca que é uma festa popular que acontece durante o verão num país tropical, que tem uma tradição de cultuar o corpo. Eu entendo que o carnaval é um momento em que as pessoas podem fazer o que elas têm vontade, mas que socialmente não devem fazer no resto do ano. E o corpo faz parte deste rito, de poder fazer coisas que durante o resto do ano não podem fazer. Então, exibir o corpo e até ser mais promíscuo em relação ao corpo. É... Eu acho que durante o carnaval, se não fosse o corpo perderia o sentido da própria festa. (Organizador do bloco Diretoria, 2009).

As coisas já começam a fugir do normal bem antes quando alguns dos próprios membros da república procuram academia para deixar o corpo em forma isso uns dois meses antes do carnaval. Todos sempre muito bem arrumados, com roupas provocantes e tudo mais. Enfim, as pessoas procuram satisfazer seus corpos sem muito pudor devido ao tipo de festa que o carnaval representa (Organizador do bloco Ouropirô, 2009).

As falas dos organizadores dos dois blocos pesquisados, citadas durante as entrevistas, demonstram a importância que o corpo possui na sociedade como um dos lugares mais fortes de identificação do jovem, especialmente no momento do carnaval em que sua exposição é mais permitida e estimulada.
A primeira fala traz um apontamento importante. Anuncia a especificidade do Brasil em cultuar o corpo. Neste sentido, não falamos de quaisquer juventudes, mas sim das que estão inseridas em uma cultura de um país tropical em que o corpo é um elemento importante na visibilidade das pessoas. 
É certo que o culto ao corpo pode ser observado em todo o mundo e uma destas evidências é apontada por La Taille (2008) no que diz respeito à grande expansão da indústria de cosméticos em âmbito mundial, tendo a França um desses maiores mercados. Mas é importante pensar na forma como o Brasil, em específico, lida com o corpo, nos programas televisivos que mostram mulheres seminuas como adornos, nas investidas midiáticas em favor da boa forma, nos padrões estéticos veiculados pela televisão, nas propagandas de dietas alimentares cada vez mais inovadoras, nas academias de ginásticas, nos chás milagrosos, nos cremes redutores, nos esportes promissores, nas músicas que fazem sucesso exaltando as características ideais de um corpo desejado, sobretudo o feminino, e no próprio carnaval, um momento em que o corpo e a sua possibilidade de exaltação e apreciação são um dos próprios sentidos da festa, como observou um dos organizadores do Bloco Diretoria.
A preparação do corpo para a festa é algo comum nas duas entrevistas, assim como o entendimento de que o carnaval é um momento propício para exibi-lo, extrapolando normas sociais. “Se é para extravasar, o corpo também faz parte deste extravasamento” (Organizador do Bloco Diretoria, 2009). “As pessoas procuram satisfazer seus corpos sem muito pudor devido ao tipo de festa que o carnaval representa” (Organizador do Bloco Ouropirô, 2009).  O corpo é, assim, um elemento inerente ao próprio carnaval.
La Taille (2008), ao problematizar a cultura da vaidade, que rege muitas das relações em nossa sociedade, observa que cada vez mais as pessoas se preocupam com o corpo e com a roupa. Cuida-se da aparência para o outro, sendo esta a maneira mais simples de se parecer um vencedor, símbolo máximo da admiração alheia.  
Baudrillard (2007) também chama a atenção para o investimento da sociedade de consumo no corpo, um potencial produto a ser explorado na mesma esfera dos outros objetos comuns, mas com uma diferença significativa: é o corpo o mais precioso de todos os objetos de consumo. Para ele, o mercado reapropriou de valores de libertação do corpo e da sexualidade, saberes antes negados e vigiados, e reinventou um corpo e uma sexualidade permitidas, mas dentro das regras e intenções criadas pelo próprio mercado, o que, segundo o autor, pode ocasionar uma nova forma de aprisionamento. 
Carreteiro e Marques também observam que a nossa sociedade tem no corpo um dos alvos privilegiados de investimento capitalista, tornando-o, na contemporaneidade, a expressão mais tangível da subjetividade.
Durante as observações realizadas nos diversos tempos e espaços da cidade, o corpo foi percebido como o principal mediador das relações sociais, como o maior suporte das construções identitárias (VIGARELLO, 2006). A sua exibição, em variadas formas, era o meio mais evidente de aproximação do outro, de inscrição na festa e de ser notado. 
Entre as promessas de diversão veiculadas à aquisição de diferentes produtos, como abadás, chapéus, bebidas e os mais diversos acessórios, o corpo emergia como a principal propaganda da festa. Um corpo que, como lembra Goellner (2005, p. 29), não é apenas um corpo, mas também o seu entorno, pois “mais do que um conjunto de músculos, ossos, vísceras, reflexos e sensações, o corpo é também a roupa e os acessórios que os adornam, [...] a imagem que dele se produz, [...] os sentidos que nele se incorporam [...].” 
A necessidade de ser socialmente visível em um tempo-espaço em que tudo ocorre muito rápido, em que o efêmero, o descartável e o superficial são características marcantes, fez do corpo objeto primordial de investimento, cartão de visita, portador mais fiel dos atributos dos sujeitos. 
Durante a pesquisa nas concentrações dos blocos, foi percebida uma grande preocupação dos jovens em exibir o corpo. A quase totalidade das mulheres trajava mini-saias, mini-blusas e shorts muito curtos. Os abadás dos blocos eram transformados para deixar à mostra barrigas e decotes. 
O abadá, um ingresso que se veste, e que, ao contrário do bilhete de papel que tem esgotada a sua função no momento da entrada em um show, confere um status e uma noção de pertencimento ao terreno da festa, é o símbolo maior da uniformização da roupa no carnaval. Normalmente confeccionado como uma camiseta larga, com pouco atrativos estéticos em sua forma, trazia consigo as transformações de cada menina para moldá-lo ao seu corpo e deixar evidentes as suas marcas mais valiosas no mercado da festa. 
Em se tratando dos homens, foram eles, surpreendentemente, os que mais chamaram a atenção na maneira de exibir o corpo. Alguns foram avistados andando pela cidade trajando apenas sunga; outros, mais audazes, apenas cueca. Havia um modelo geral, que parecia seguir uma norma de exibição: o peitoral ostentado sem a camisa, bermudão de surfista (em um Estado que não tem praia) com parte da cueca à mostra.
Mas não era qualquer corpo que era permitido mostrar. Ao contrário das mulheres, que, contrapondo as especulações iniciais (normalmente são elas os maiores alvos das investidas midiáticas em favor da boa forma) não pareciam se importar muito com a aparência de seus corpos, exibindo, sem reserva, barrigas, coxas e glúteos fora do padrão de magreza estipulado nas passarelas, os homens que se mostravam, eram, majoritariamente, musculosos, uma produção de beleza atual quase sinônimo da própria masculinidade. O corpo, assim, era investido, vestido e despido para atrair olhares, percepções e sensações. 
Sobre essa alteração nas relações com o corpo, Vigarello (2006) chama a atenção para o fato de que o apelo à beleza, antes destinado unicamente à mulher, hoje escapa dessa dependência exclusiva e não mais define os gêneros. Segundo esse autor, os homens descobriram a noção de capital estético e iniciaram uma corrida pela aparência, um culto ao corpo atestado pelo mercado da beleza masculina, que cresce expressivamente ao longo dos anos. 
Mas enquanto o foco da exibição pelas ruas e concentrações foi o corpo masculino, o corpo jovem feminino adquiriu outra centralidade no mercado da festa. Nas propagandas dos blocos na internet e nos cartazes e panfletos espalhados pela cidade, o corpo feminino era um dos atrativos. Nos sites isso era mais evidente. A grande maioria das fotos e dos vídeos promocionais exibia corpos femininos em outras edições da festa. A garantia de mulher bonita era um dos chamativos dos blocos, juntos aos outros produtos oferecidos, como cerveja, shows e brindes.
O bloco Diretoria estampou em sua página na internet: “A Diretoria é o bloco que tem disparado as mulheres mais bonitas e os cuecas mais gente boa do Carnaval Ouropretano” [footnoteRef:684]. Além de uma suposta obrigatoriedade da beleza para que a mulher possa fazer parte desse carnaval, ainda há a veiculação dessa imagem como um atrativo do bloco, o que assinala o lugar do corpo feminino na festa: o de um objeto que pode ser adquirido no pacote da diversão. [684:  http://www.blocodiretoria.com.br/index.html] 

 A imagem veiculada como símbolo do bloco esse ano era o desenho de uma mulher, representada por uma personagem vivenciada pela atriz Angelina Jolie nas telas do cinema, a Lara Croft, no filme Tomb Raider. No site, a atriz, considerada uma das mais belas do mundo, foi caricaturada com um short curto e uma mini-blusa, exibindo um corpo escultural, idealizado, inacessível às mulheres “comuns” e, possivelmente, até à própria atriz.
Cartazes de cerveja espalhados nas concentrações dos blocos mostravam jovens mulheres, modelos publicitários seminuas. A cervejaria que patrocinou a festa em Ouro Preto, este ano, divulgou em sua propaganda na televisão um grupo de amigos vivenciando o carnaval. As seguintes falas foram observadas no comercial:

[...] É carnaval!
No carnaval, ninguém é de ninguém.
Qual é cara? Essa Skol é minha!
Mas a mulher era minha!

[...] Beijamos na boca sem nem perguntar o nome. 
Música? Manda que a gente canta.
Coreografia? Manda que a gente faz.

[...] Resumindo: carnaval é coisa de gente muito boba que nem eu e você
Sabemos que redondo é rir da vida[footnoteRef:685]! [685:  Transcrição realizada a partir da exibição da propaganda da cervejaria no site: 
http://www.youtube.com/watch?v=7C__cw7wGF8
] 



No diálogo de dois desses amigos, as mulheres que apareciam no comercial, com os corpos à mostra, igualavam-se à própria cerveja. Após o narrador da propaganda anunciar que ninguém é de ninguém, um dos rapazes que aparece com uma mulher ao lado, reclama ao outro que havia tomado a sua cerveja: “qual é cara, esta Skol é minha.” Na mesma hora, ouve a resposta: “mas a mulher era minha”. Percebe-se claramente na propaganda qual o corpo que não tem dono.
Compartilhando com as idéias de Brandão (1989, p.9), para quem a festa não rompe com as relações do cotidiano, mas excede a sua lógica e “toma a seu cargo os mesmos sujeitos e objetos, quase a mesma estrutura de relações do correr da vida e os transfigura”, o corpo feminino visto como um objeto e uma juventude banalizada são visões que estão muito presentes no cotidiano e que encontram no carnaval um terreno propício de veiculação e aceitação pela permissividade própria desse momento.
O corpo feminino era mostrado durante a festa, assim como na propaganda, como algo a ser possuído, consumido, objeto de desejo que não pertence à mulher, mas a todos que consomem o carnaval. Observou-se, por várias ocasiões durante a festa em Ouro Preto, homens agarrando e beijando mulheres à força, um comportamento que já se tornou natural nas festas da juventude e que demarca uma relação de posse sobre o corpo do outro. No caso das mulheres, esse corpo torna-se mais um atributo da diversão masculina. 
É interessante destacar que faixas foram espalhadas em alguns pontos da cidade de Ouro Preto durante o carnaval pesquisado, contendo a seguinte mensagem: “roubar beijo é crime, não perca o seu carnaval”. Ao mesmo tempo em que existia toda uma produção publicitária “aceitável” demarcando o lugar do corpo feminino, como o exemplo da propaganda de cerveja citada e de outras imagens, havia estratégias de controle moral para evitar o assédio a este corpo, que, no final das contas, referiam-se também ao seu “uso”. Não admira o fato de que a justificativa central que a faixa explicitava para convencer os homens a não cometerem o “roubo” era a perda do seu próprio carnaval e não o respeito à mulher, constituindo assim em duas faces de um mesmo discurso.
Esses ideais valorativos relacionados ao corpo feminino não afloravam apenas nas propagandas dos blocos e do patrocinador oficial do carnaval, mas também nas músicas que tocavam nos diversos ambientes da festa. Um dos blocos colocou como uma de suas principais atrações, em seu site e nos cartazes e panfletos distribuídos pela cidade, a presença do cantor de funk, Waguininho, autor do sucesso: “Eu puxo o seu cabelo”. O título da música já dava indicativos de qual cabelo se tratava. A letra, não deixa dúvidas: “Eu puxo seu cabelo, faço o que você gosta, dou tapa na ‘bundinha’, vou de frente, vou de costas...” 
Outras letras de músicas, tocadas com grande ênfase durante o carnaval, também chamam atenção devido ao lugar ocupado pelo corpo feminino, de submissão e relação estabelecida com a sexualidade; e do corpo masculino como detentor do poder e do prazer da mulher. Um exemplo é a música “Quem é o gostosão daqui”, do grupo Aviões do forró. Sua letra, entre várias frases de apelo sexual e dependência do corpo feminino, diz o seguinte: “Vou te levar pra cama, vou te deixar toda nua, vou te morder, vou te lamber, safada [...] Vou te levar às nuvens [...] Eu sou força total, no sexo sou campeão [...] Quem é o gostosão daqui? Sou eu, sou eu, sou eu [...]”. 
Na música, o homem não é apenas o responsável pelo prazer feminino, mas o dono, tanto do sentimento, quanto do seu próprio corpo. 
Baudrillard (2007), faz uma consideração importante sobre esse papel ocupado pela mulher na sociedade. Para o autor, a mulher, outrora escravizada enquanto sexo, libertou-se, atualmente, também como sexo. Isto fica bem evidente na necessidade de exibição do seu corpo e na preocupação com os padrões de beleza estabelecidos. Embora os homens tenham sido os grandes protagonistas da exibição em Ouro Preto, é preciso considerar todo um movimento na sociedade que valoriza a mulher através do seu corpo e que, muitas vezes, é empreendido pelas próprias mulheres. 
Mas entendendo o gênero como uma construção cultural e uma categoria relacional (SOUSA, 1997), é preciso refletir também sobre o comportamento masculino no carnaval para entender essas relações de poder, que não são unilaterais. É preciso pensar, assim, no quanto a juventude masculina também está subjugada pelo controle dos seus corpos. Nesse caso, o controle pode não demandar uma relação de posse, mas, efetivamente, produz um ideal viril que é necessário alcançar para ter legitimada a condição de homem na festa.
Assim, é preciso constantemente questionar o que é ser homem em uma festa jovem como o carnaval e quais comportamentos são socialmente associados à masculinidade nesse momento específico, ainda estimulados e reforçados por uma avalanche de mecanismos midiáticos, como o caso da propaganda de cerveja, das formas de promoções dos blocos e das músicas citadas.
O investimento excessivo no corpo masculino, percebido nos diferentes tempos e espaços da festa, suscitou questionamentos sobre essa busca pela forma ideal, que também gera uma forma de controle, pois, se existe um corpo feminino representado na festa como algo a ser conquistado, existe também um homem que precisa ter os atributos necessários para tal investida e, por isso, precisa se adequar a um padrão de beleza e de comportamento que vai dizer o que é ser masculino. 
Segundo Carreteiro e Marques (2007), ao longo da história foi-se construindo uma íntima relação entre os valores de coragem e bravura com o ideal masculino do corpo viril que, para determinados segmentos sociais, tornam-se valor de capital. 
Assim, produz-se um ideal masculino que não se refere apenas ao corpo como uma forma de exibição, mas a uma intimidade, a uma identidade de homem, e que por isso, precisa ser encarada com a mesma importância e sensibilidade que as estereotipações referentes ao corpo feminino.


Considerações finais

Durante a realização deste estudo no carnaval ouro-pretano, ficou evidente o quanto o corpo emergiu como um das principais formas de inscrição na festa e de identificação dos jovens. Em um carnaval promovido especialmente para a juventude, seu público principal, e também construído por essa juventude, o corpo, tornou-se a principal mercadoria de troca social.
Foi vestido e investido por propagandas de blocos, imagens publicitárias, comerciais televisivos, músicas, abadás, entre outras formas de expressão de um mercado da festa que se consolida na cidade de Ouro Preto. Quando desnudo, traduziu as vestes de um modelo cultural medido pelo excesso ou escassez dos centímetros do seu manequim. No mercado da diversão, veiculou-se não apenas maneiras de se experienciar o carnaval importadas de outros modelos nacionais, mas formas “ideais” de corpo e de comportamentos associados, que legitimam participações diferentes para homens e mulheres.
Aos homens, peitorais à mostra foram os alvos da exibição, já as mulheres, adquiriram a centralidade de um corpo mercadoria veiculado como mais um dos produtos vendidos na festa.
O estudo apontou, assim, a necessidade de problematizar o carnaval organizado e promovido para a juventude a partir dos interesses mercadológicos, assim como as representações de corpo que são veiculadas para homens e mulheres.
Mesmo considerando que os sujeitos não são passivos nesse processo e que o consumo não é necessariamente algo ruim, é preciso problematizar o quanto os jovens, em contato permanente com modelos de corpo e de comportamentos associados, veiculados pelos meios de comunicação e por um mercado do divertimento que visa o lucro a qualquer custo, entendem as relações apontadas nessa pesquisa entre os corpos e entre os gêneros como algo natural.  
É preciso buscar alternativas para desnaturalizar esse processo e possibilitar um estranhamento pelos jovens às questões explicitadas, como a necessidade de exibição de um corpo idealizado, tanto feminino quanto masculino, para participar da festa, e a vinculação do corpo feminino a imagens e propagandas que o remetem a um produto da diversão.
A pesquisa apontou, assim, a necessidade de se problematizar o lazer de uma juventude que ainda se vê representada, entre outras formas, por modelos veiculados e reafirmados nas imagens da cervejaria que patrocinou o carnaval de Ouro Preto; por identidades e sociabilidades construídas fortemente pelo consumo de mercadorias e pelos ideais de corpo que vigoram, majoritariamente, em nossa sociedade. 
Na dinâmica da festa há de se considerar, que mesmo que os jovens produzam suas próprias experiências, há muitas ainda fortemente relacionadas a um ideal de carnaval em que o consumo, seja como forma de identificação e diferenciação social, seja como forma de adquirir prazer e bem-estar individual, está intensamente atrelado à busca de um corpo ideal por uma juventude que não quer ser apenas aceita na festa, mas que quer também ser visível na festa.
Outro fator importante demonstrado nessa pesquisa e que se constitui em possibilidade para investigações futuras, é a necessidade de se pensar o corpo masculino nos estudos de gênero como também submetido aos modismos que regulam o que ser bonito e aceitável na sociedade. Esse controle do corpo masculino, assim como ocorre com as mulheres, também causa discriminações, delimita o lugar daqueles que não se adéquam aos padrões e reforça comportamentos violentos. Como dito no decorrer deste trabalho, se há uma concepção de mulher que ainda coloca a condição feminina numa posição inferior submetida ao domínio masculino, há também uma concepção de homem, másculo, viril e forte, que se sobressai, especialmente, no momento das festas pela sua flexibilidade social, e que precisa ser compreendida nessas relações de poder.
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Introdução
Este artigo é oriundo da monografia realizada para a conclusão do curso de comunicação social, habilitação em jornalismo finalizada no primeiro semestre de 2010. No qual buscou compreender como as mulheres negras articuladas em movimentos sociais tornam sua luta visível por meio da revista Eparrei[footnoteRef:686], publicação da Casa de Cultura da Mulher Negra de Santos/ SP, em contrapartida são invisibilizadas cotidianamente nos meios de comunicação das grandes corporações por causa do racismo que a sociedade brasileira exerce. Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, o Brasil é um país de maioria negra e as mulheres negras equivalem a 50% desta população (WERNECK 2009). No entanto, estas mulheres não estão representadas nos meios de comunicação. Um dos principais motivos é o racismo, herança da constituição do país, decorrente do seqüestro de seres humanos de países africanos e no processo de colonização, na relação dominantes e dominados, escravidão e o não reconhecimento dessa humanidade. As seqüelas deste período histórico perpetuam até os dias atuais, com a dificuldade de construir identidades negras positivas (PEREIRA, 2002). Assim como o reconhecimento das culturas negras. Até mesmo, porque o Brasil no decorrer da sua história, desde os anos 1920 e 30 ambicionava a criação de uma identidade nacional, tendo como referência as culturas brancas européias, ocultando as identidades de negros e índios. [686:   Saudação africana a orixá Iansã, que significa “Senhora tenha misericórdia de nós” e que dá nome à revista da Casa de Cultura da Mulher Negra, em Santos. (ALMEIDA, 2004).] 

No livro “A Negação do Brasil”, Joel Zito Araújo (2000) contextualiza que o surgimento da televisão no Brasil, nos anos 50, reforçou este ideal e essa proposta de construção da identidade nacional. Fernando Conceição (2004) aponta que nesse processo além de valorização das culturas brancas em todos os veículos de comunicação quando se tinha uma representação dos negros ela era negativa. 
Para enfrentar esse processo de invisibilidade, em meados das décadas de 70 e 80, os movimentos negros, de mulheres, estudantis, entre outros gestados nos anos de contra cultura das décadas de 50 e 60, possibilitaram que as mulheres negras brasileiras se organizassem em movimentos contra o racismo e em busca de suas identidades. Os movimentos feministas na época não destacavam questões referentes às mulheres negras. A base era a luta pelos direitos políticos, sociais e econômicos focados nas mulheres brancas. Estas mulheres na época lutavam de forma universalista e diluindo a presença e as especificidades das mulheres negras na sua luta.
Diante dessa problemática nos anos 90 os movimentos de mulheres negras se consolidaram e direcionaram seus esforços para uma militância em duas fronteiras a do combate ao racismo e a do combate ao sexismo, portanto exigiram redimensionamentos nas práticas dos movimentos negros e feministas e, conseqüentemente, a implementação de políticas especificas de inclusão de mulheres negras e empoderamento nas pautas de suas reivindicações.
Para enfrentar a problemática citada acima, as mulheres negras inseridas tanto nos movimentos negros e nos feministas viram a necessidade de criar uma nova forma de organização para ampliar as suas reivindicações e serem contempladas pelas temáticas de gênero e de raça/etnia. Assim, surge o feminismo negro, que mescla as duas demandas. (MELLO, 2009). Já com as suas organizações articuladas, estas feministas negras, perceberam a necessidade de criar mecanismos de comunicação que pudessem propagar as suas discussões e compartilhar com mais mulheres suas particularidades. Um dos mecanismos foi a criação em 2001 da revista Eparrei pela Casa de Cultura da Mulher Negra em Santos/SP, com o objetivo de, segundo a editora da publicação Alzira Rufino, dar visibilidade às histórias de vida e de luta das mulheres negras. Nesta pesquisa foi realizada a análise das capas de quatro edições da Eparrei, pois se compreende que é a síntese da publicação.

Objetivos da pesquisa
Destacar a visibilidade das mulheres negras na revista Eparrei e a sua invisibilidade em outros veículos de comunicação de grande circulação brasileiros.
Destacar a ausência das mulheres negras nos meios de comunicação como fator para a criação de uma revista segmentada para essas mulheres, como a Eparrei.
Problematizar os meios de comunicação como uma ferramenta fundamental para a articulação das mulheres negras e feministas.
Metodologia
 Pesquisa bibliográfica, priorizando a produção acadêmica de intelectuais e pesquisadores (as) negros (as) e também a produção de mulheres dos movimentos sociais sobre a temática de gênero e feminismo. Entrevista com fontes primárias, Alzira Rufino, ativista dos Movimentos feministas e negros da Baixada Santista e editora da Revista Eparrei e outras integrantes.
Pesquisa em bancos de dados da internet, vídeos, filmes e novelas.
Estudo da Revista Eparrei, selecionando as primeiras capas das edições nº2 e 3º e as últimas nº 15 e nº 16.
Discussão sobre a temática
Eparrei é uma revista produzida por mulheres, assim faz-se necessário definir o conceito de gênero antes da análise da publicação para que se possa compreender os olhares, comportamentos e enfoques destacados nessa produção feminina. A utilização do conceito na área da comunicação é uma ferramenta de análise que, por meio do modelo sincrônico funcionalista do estruturalismo inglês possibilita estudar sistemas sociais; estudos culturais, processos de trocas interculturais e sistemas de representação, imagens e símbolos (MATOS, 2003).
A categoria gênero ganhou consistência nos estudos acadêmicos a partir dos anos de 1970 e 80, fundamentalmente no tocante às questões que necessitavam aprofundar especificidades culturais da construção do imaginário feminino e masculino, subjetividades, olhares, visões de mundo e comportamentos cotidianos, que a história tradicional não explicava (MATOS, 2003). Ao se estudar a Revista Eparrei, as visões e subjetividades femininas foram observadas, sob a ótica dos estudos históricos sociológicos e culturais, nos quais as permanências, continuidades, assimetrias, e transformações fundamentam as análises. Os estudos de gênero passaram a questionar universalismos, generalizações e concepções tradicionais a cerca das funções femininas e masculinas e visões de raça/etnia nas sociedades. Ampliaram as noções sobre as especificidades entre homens e mulheres, trouxeram à luz resistências, lutas, experiências de cada grupo social na sociedade. Essas manifestações são ferramentas de análise da história e da comunicação, pois trazem discursos e narrativas objetivas e subjetivas presentes na vida cotidiana (MATOS, 2005). 
Por esta pesquisa se tratar de uma análise de uma revista criada pelo movimento de mulheres negras faz-se necessário destacar questões de gênero e mídia. Ao observar os discursos sobre a mulher na mídia, a pesquisadora Vera Lúcia Pires (2003) constatou formas de silenciamentos e de exclusão, na mesma linha de pensamento, Maria Odila Leite da Silva
Dias (1992), destaca que os discursos sobre o feminino nesses veículos são na maioria aprisionados por ele mesmo, são genéricos e sem condição de explicitação, a não ser no plano da especificidade histórica, de sua concretude, de sua negação enquanto categorial universal[footnoteRef:687]. A desconstrução[footnoteRef:688] dessa universalidade: as potencialidades dos estudos feministas confrontam-se com um dilema básico, que diz respeito a sua própria viabilidade; partem de um tema – as mulheres enquanto seres sociais – bastante fluido, abrangente demais e difícil  de ser definido em termos precisos, que surge como uma manifestação de crise das relações  e projeta-se para o futuro enquanto esperança de transformação (DIAS, 1992).Esses fatos dificultam o entendimento por parte de pessoas que não são da área  do conhecimento histórico ou sociológico/antropológico. [687: Como princípio dos direitos humanos, este conceito significa que cada ser humano tem direitos humanos, sem importar seu sexo, raça, cor, religião. Nacionalidade, origem social ou qualquer outro fator. A universalidade quer dizer que os Governos e comunidades devem sustentar certos valores éticos ou princípios que permeiam todas as regiões do mundo. (REDLAC, 2004, p.357).
]  [688: Desconstruir é desenvolver uma visão crítica para encontrar e superar aqueles elementos que impedem o desdobramento de novas alternativas. Implica em desmontar e desaprender a própria cultura, a própria subjetividade e a própria maneira de viver. O que permite desenvolver uma nova ordem, uma nova visão, uma nova maneira de ser e contribuir para a transformação de uma realidade sempre modificadora. (REDLAC, 2004, p.351)] 

O feminismo historicamente bem estruturado, não o discurso, é a organização das mulheres em resposta á essa visão universal de gênero imposta por uma ciência generalista e totalizadora (positivista), à experiência histórica concreta das relações sociais de desigualdade no mundo público e privado e resistência e luta contra qualquer assimetria de gênero. As conquistas dos diversos movimentos feministas e femininos ampliaram as atuações das mulheres nos campo dos direitos civis, políticos, econômicos, sociais e de trabalho. Entretanto, apesar dessas conquistas, ainda em diversas instâncias esses ganhos não foram compartilhados com todas as mulheres, mas direcionados para as mulheres brancas, ocidentais, burguesas e heterossexuais, como problematiza Pierucci (1999).  Os temas privilegiados até esses anos eram as mulheres dos centros urbanos de elite e burguesas, as assimetrias  no mercado de trabalho, as lutas dos direitos sociais e políticos, e vitimas de violências domésticas, sem o recorte específico sobre as mulheres negras (MATOS, 2003).
Isto posto, entende-se que torna-se necessário contextualizar e aprofundar questões raciais presente na construção das identidades negras e na luta contra o racismo brasileiro. No Brasil, a independência feminina tem marca de classe e cor (FERNANDES, 2002). Seguindo essa linha de pensamento e objetivando contribuir academicamente e socialmente, esta pesquisar centrou-se na revista Eparrei e algumas problemáticas destacadas por ela.
População negra nos meios de comunicação no Brasil
A população negra, em especial as mulheres negras e as camadas populares, é vista na sociedade como pertencente a um grupo social inferior, resultado de ideologias as relações dominantes versus dominados, e o olhar da oligarquia branca mantiveram até hoje o imaginário social fixado no preconceito de raças. Para a autora Nilma Lino Gomes (2008), as conseqüências das representações negativas dos negros trazem danos sociais, econômicos, políticos e também psicológicos, afetando suas identidades e valorizações das suas culturas. Os meios de comunicação são formadores, construtores e desconstrutores de valores. Assim, problematizar as diferentes representações e imagens das mulheres negras apresentadas por esses meios é de fundamental relevância para esta pesquisa. Depois de destacar as problemáticas sobre raça/etnia, construção de preconceitos, organização dos movimentos negros é importante descrever uma população negra brasileira que aparece ou não nos meios de comunicação, pois por muito tempo o problema racial brasileiro não foi observado.
Joel Zito Araújo no livro A Negação do Brasil (2000) contextualiza que o Brasil na sua história, assim como outros países ocidentais, ambicionava ter uma unidade nacional e uma uniformização cultural, para se constituir como nação desde os anos 30, mas com sua população composta por diversos povos e culturas, era difícil criar essa unidade. As identidades dos negros e índios, não foram consideradas, pois estavam fora do padrão de referência da cultura branca européia. Nos anos 50, com o surgimento da televisão, a busca da identidade nacional foi reforçada pelas mídias e o ideal de cultura também. A cultura desejada era a branca norte-americana, pois além de colocar o Brasil nos patamares do que se considerava civilizado e do mundo capitalista, de certa forma, impediu o avanço do socialismo. 
Fernando Conceição (2004) destaca que a imagem do negro continuava refletindo pelos meios de comunicação, até o final do século XX os preconceitos construídos historicamente desde a colonização no Brasil. Traduzia-se, em geral, a negatividade constituída. 
Os meios de comunicação ainda que combinados com outros mecanismos, segundo Ramos (2007), prevalecem os dispositivos da denegação, do recalque, do silêncio e da invisibilidade, mas isso não quer dizer que existam afirmações abertas de inferioridade e de superioridade, ou por meio da marca racial, ou uma explicitação de segregação. 
Apesar da falta de representações positivas da população negra nos meios de comunicação não existem confrontos diretos, por ser um país marcadamente mestiço as tensões são diluídas, mas não se tornam menos graves. Isto ocorre também pelo isolamento e confinamento da população negra em alguns espaços como favelas, periferias ou cortiços, pensando no âmbito físico e no social, esta população é subjugada pela polícia e seguranças particulares, como uma ameaça as classes dominantes (FERREIRA, 2004). O controle de acesso da população negra está presente também nos meios de comunicação.
Em um país com mais de 70 milhões de indivíduos negros, o que corresponde a mais de 40% da população brasileira, conforme dados do IBGE, é de se estranhar uma parcela tão pequena de negros ocupando espaço nos veículos (FERREIRA, 2004, p.21).

O papel da imprensa mundial na reprodução do racismo aponta SODRÉ (1999) têm concluído que a elite branca dominante, com suas instituições e grupos, podem ser aliados próximos da reprodução da desigualdade étnica. 
Essa conivência da mídia, segundo Kabengele Munanga (2009) pode ser explicada por meio dos grandes jornais da imprensa brasileira serem pautados com a ideia de uma democracia racial não noticiando, por exemplo, as discussões sobre ações afirmativas. “O silêncio faz parte do dispositivo do racismo brasileiro. [...] é a maneira de você matar a consciência de um povo. Porque se falar abertamente, as pessoas vão buscar saber, se conscientizar, mas se ficar no silêncio a coisa morre por aí” (MUNANGA, 2009, p.19).
Esta democracia racial apontada por Munanga, também é levada em consideração de muitos autores sobre está mesma questão, inclusive por GUIMARÃES (1999), ele acredita que qualquer estudo sobre o racismo no Brasil precisa enfatizar que esta questão é um tabu no país, e que os brasileiros se imaginam dentro dessa democracia racial e é um orgulho nacional, viver numa nação sem conflitos. 
Derval Golzio (2005) exemplifica que nas telenovelas, atores negros e atrizes negras trabalham em papéis bem definidos como escravos (em telenovela de época), empregados domésticos em casa de ricos brancos ou figuras marginalizadas na sociedade brasileira em decorrência da construção histórica da aceitação da imagem pela maioria da população. As “culturas brasileiras” colocaram essas imagens no cotidiano e a alteração delas poderia provocar a não audiência dos programas, novelas e etc. 
Para as autoras Nilza Iraci e Marisa Sanematsu (2007) a veiculação de imagens estereotipadas, folclorizadas e deturpadas pela mídia, que é um espaço de construção simbólica, determinam uma nova forma de exclusão social afetando diferentes segmentos sociais como negros, mulheres e indígenas e classes desprovidas economicamente. Hildézia Medeiros (2007) aponta que este tipo de veiculação precisa ser transformado, pois existem distintos estilos de vida com diferenças e não apenas com desigualdades. A grande maioria da população que presencia os estereótipos expostos pela imprensa, passa a reproduzi-los sem perceber reelaborando com o imaginário social construído diariamente (XAVIER, 2002). 
Em agosto de 2001 foi realizado por organizações da sociedade civil, o Seminário Mídia e Racismo, processo preparatório para a Conferência Mundial contra o racismo no mesmo ano. O fruto deste encontro foi a produção do livro Mídia e Racismo, organizado por Silvia Ramos, com publicação em 2007. Um dos autores Carlos Moura (2007), problematiza a negação da sociedade em reconhecer a contribuição de mulheres negras e homens negros para a construção do país.
Segundo Julia Lemgruber (2007), a mídia tem um papel central nesse processo, para ajudar a pautar a sociedade brasileira na luta anti-racista, não apenas por ser um canal de divulgação dos esforços de investigação. Para RAMOS (2007) os meios de comunicação são instrumentos poderosos de criação e veiculação de paradigmas alternativos e necessita ser utilizado pela militância anti-racista, já que é muito presente no cotidiano das pessoas, têm este papel vital na construção de saídas capazes de reduzir a exclusão racial.

Mulheres negras no Brasil
As mulheres negras correspondem aproximadamente a 50% da população negra no Brasil, de acordo com dados do IBGE. Diante das questões já mencionadas e segundo Guimarães (2001) a pobreza, a falta de oportunidade, a desigualdade de rendimentos e discriminação atingem mais fortemente as mulheres negras do que os homens negros e brancos e as mulheres brancas. Mesmo que nos últimos anos, a luta pela emancipação das mulheres tenha modificado positivamente sua vida cotidiana e posição na sociedade brasileira, este benefício restringiu-se quase que totalmente as mulheres brancas burguesas ou da elite. Visto que, as mulheres negras continuam presas a empregos referentes ao mundo privado, ou ao desemprego, e são discriminadas em termos de salário e função social. A emancipação das mulheres não atingiram todas as mulheres e principalmente as negras que se mantém em condições sócio-econômicas desfavoráveis.
Para o autor Flávio Pierucci (1999) raça e gênero são construções sociais presentes em todas as mulheres, mas nas negras que são mais visíveis e indisfarçáveis, pois agregam o mesmo corpo.
Dois processos diferentes, perfeitamente individuais em seus efeitos, mas irredutíveis um ao outro, cada qual com sua própria lógica, em constante tensão e contínua transformação, não raro se enfrentando em conflitos insolúveis apesar de entrelaçados para sempre. Raça/gênero: condições inescapáveis, identificações inseparáveis (PIERUCCI, 1999, p.136).

A separação dos conceitos de gênero e raça tinha sido utilizada no passado, segundo o mesmo autor, acontecia nas fileiras feministas durante várias décadas, pois as mulheres brancas de classe média, pertencentes da classe dominante e burguesas, viam as mulheres negras apenas pela raça e não pelo gênero, assim como, quando olhavam para si mesmas, só conseguiam ver o gênero, e não pertencente a raça branca. (PIERUCCI, 1999, p.136). 
No Dossiê sobre a situação das Mulheres Negras Brasileiras preparado pela Articulação de Organizações de Mulheres Negras[footnoteRef:689] (BRASIL, 2007) relata-se que são as mulheres negras que sofrem mais com o fenômeno da dupla discriminação, por serem mulheres e por serem negras, e sentirem as marcas da exclusão, sendo em sua maioria pobres. [689:  Foi criada em setembro de 2002, por 27 entidades de todas as regiões do Brasil, com o objetivo de contribuir para o protagonismo das mulheres negras durante o processo de realização da III Conferência Mundial contra o Racismo, Xenofobia e Intolerâncias Correlatadas (CMR),África do Sul, em 2002.   ] 

Outro dado apontado pelo Dossiê é que na hierarquia social, as mulheres negras estão na base da pirâmide, seus antecessores são os homens negros, em seguida as mulheres brancas e os homens brancos encontram-se no topo. As mulheres negras por se caracterizarem com menos poder na sociedade necessitam reconstruir suas identidades com as outras, mas apresentam maior dificuldade em desconstruir tais ambigüidades.  
[...] destaca nesta (auto) afirmação é que as mulheres negras devem ser compreendidas que tem em comum a necessidade de confronto às condições estabelecidas pela dominação eurocêntrica em diferentes épocas: escravidão, expropriação colonial; a modernidade racializada, racista e heterossexista e suas “novas” configurações atuais. Ao assumir e positivar sexo e cor da pele, o conceito identidade mulher negra permite reconhecer, valorizar a necessidade de disputas conceituais como parte da agenda política. Trata-se de uma operação no campo da ideologia que busca redefinir identidades que nos favoreçam, ainda que não apague (apesar de não valorizar) as ambigüidades (WERNECK, 2009, p.112).

Levando em consideração todos os apontamentos de Jurema Werneck, serão destacadas as mulheres negras que participam de articulações políticas, nas quais agregam as lutas contra o machismo e sexismo, em conjunto com o combate ao racismo.

Feminismo negro
Um dos pilares do surgimento do feminismo negro são os diversos conflitos das mulheres negras em relação aos encaminhamentos e discussões realizadas pelos movimentos sociais. A principal questão problematizada é acabar com a invisibilidade social que atingem as mulheres negras em todas as esferas da vida cotidiana e também com os mitos que o feminismo é coisa de mulher branca; questão racial coisa de negro; e que política é coisa de homem branco (RIBEIRO, 1998).
Como as relações de gênero e raciais são permanentes e visíveis nos corpos, para a autora Carmen Silva (2007), são fontes explicativas da situação de injustiça e ausência de aplicação dos direitos. 
Na pesquisa sobre a inserção das mulheres negras nos movimentos sociais: feminista e negro (ALMEIDA, GEHLEN, RAIMUNDO, 2005), as autoras, fazem um levantamento histórico, relatando que no Brasil, os movimentos feministas na década de 70, em plena ditadura, tomaram caminhos diferenciados do feminismo mundial . “Isto ocorreu porque uma grande parte do movimento no Brasil se atrelou a setores progressistas da Igreja Católica envolvidas com os movimentos sociais do período. As questões centrais do feminismo seguem com as conquistas sociais como: liberdade sexual, direitos, divórcio e violência doméstica. 
A partir do final da década de 70, organizações de mulheres negras realizaram várias ações e se reconheceram como grupos que precisavam discutir questões específicas. 
A inclusão das mulheres negras como novos sujeitos sociais na política institucional foi uma possibilidade que frutificou e quebrou paradigmas e favoreceu a inclusão destas mulheres nas pesquisas (MATOS, 2005). Sueli Carneiro (2003) reconhece que as mulheres feministas têm contribuições memoráveis com seus diversos protagonismos nas lutas pela anistia, creches, descriminalização do aborto, mulheres carentes, entre outras. Porém em conformidades com outros movimentos sociais progressistas da sociedade brasileira, o feminismo esteve preso por muito tempo da visão eurocêntrica e universalizante das mulheres.
Os movimentos negros e feministas lutavam por liberdade e igualdade para alcançar a tão almejada cidadania e enfatizavam para as mulheres negras que eram apenas diferentes e não desiguais, mas não conseguiram lidar com a diversidade nos interiores dos movimentos, pois tinham como desafio inserir a ótica feminista nas discussões dos movimentos negros e a luta pela afirmação das questões raciais no âmbito do feminismo. As mulheres negras nessa busca de legitimação de suas particularidades transformaram estas diferenças em plataforma de ação e lutas conjuntas (BRAZIL,SCHUMAHER,2007), e viram a necessidade de criar novas formas de organizações para ampliar as suas reivindicações e serem contempladas pelas temáticas de gênero e de raça/etnia. Assim, surge o feminismo negro, que mescla estas duas demandas.
De fato, as questões levantadas por mulheres negras e brancas eram diferentes. Enquanto as feministas brancas “foram à luta” para entrar no mercado de trabalho, há mais de 500 anos se explorava a mão de obra das mulheres negras. Por isso elas exigiam direitos trabalhistas e não o direito de trabalhar (LEMOS, 2006, p.64).

Já com as suas organizações articuladas, estas feministas negras, perceberam a necessidade de criar mecanismos de comunicação que pudessem propagar as suas discussões e compartilhar com mais companheiras suas particularidades (LEMOS, 2006). Pois foi notado que as mulheres negras não apareciam nos meios de comunicação e quando apareciam era de uma forma que generalizava suas características consideradas negativas pela sociedade.
A invisibilidade é uma das conseqüências do racismo, e de acordo com Benedita da Silva (2007), em um país como o Brasil que tem como slogan a diversidade étnica e reconhece que os negros como formadores da nação, ter que levantar a bandeira sobre a ausência da população negra nos meios de comunicação é lamentável. Apesar da constatação de que a presença da população negra nos meios de comunicação tem avançado nos últimos anos, devido às constantes denúncias e pressão dos movimentos negros e também pelo reconhecimento dos negros sobre os seus valores relacionados aos padrões estéticos e seus direitos, ainda existem retratos distorcidos (MODÉ;PRAZERES, 2009).
Segundo Sueli Carneiro (2003) “a presença minoritária de mulheres negras nas mídias, bem como a fixação dessa presença em categorias específicas (a mulata, a empregada doméstica)”, é um dos problemas mais mencionados nas articulações do feminismo negro. As imagens das mulheres negras nos meios de comunicação aparecem como já foi citado de forma pejorativa como subalternas, exóticas ou sua completa ausência e as imagens mais exploradas é a do corpo das mulheres negras considerado como exótico, diferente e erótico em algumas ocasiões. Todas as mulheres sofrem essa interpretação, mas as mulheres negras o erotismo aparece mais do que a sensualidade.  Segundo Antonacci (2009) vêm da herança cultural e memória de africanos que elas carregam nas suas narrativas gestuais e rítmicas, como também as percepções de práticas culturais de comunicação inerentes a corpos e memórias, pois trazem em si todo este acervo transmitido de gerações a gerações. E por transportar expressões e símbolos de povos considerados inferiores, estes corpos são invisibilizados.  Para reverter esta situação de ausência, Muniz Sodré (2009) acredita que alguém só pode si tornar visível socialmente, quando se utiliza de mecanismos como a política, no qual se reconhece o cidadão e sua visibilidade pública.
Edna Mello (2004) na pesquisa “As Cores da Mulher Negra do Jornalismo” apurou de forma quantitativa como a mídia impressa tratava o tema da mulher negra. As matérias analisadas foram publicadas nos jornais diários Folha de São Paulo e O Estado de São Paulo e nas revistas femininas Claudia e Marie Clarie. E constatou que:
A maioria dos textos sobre a mulher negra nas revistas Claudia e Marie Clarie destaca o conflito da cor da pele e da vida em sociedade, apresentando os problemas de racismo sofridos. Os textos apóiam-se nos depoimentos de mulheres negras realçando-se o lado da diferença, ou seja, o fato que motivou que fossem pautadas. Exemplo disso é a matéria de Marie Clarie que trata das mulheres que se consideram feias (MELLO, 2004, p.41)
Para Matilde Ribeiro (2006) as mulheres negras precisam expor as situações de conflito e exclusão, nas quais são submetidas e conquistar a visibilidade como sujeitos políticos, seja perante os movimentos e na sociedade como um todo, ou pela  constituição de movimentos autônomos de mulheres negras, pois entende que suas especificidades vão além do gênero e que agrega as problemáticas do racismo, discriminação e preconceito racial.
Assim, mulheres negras articuladas em movimentos, como a Casa de Cultura da Mulher Negra de Santos, objetivando conquistar a visibilidade nos meios de comunicação criaram a Revista Eparrei, objeto deste estudo. 

REVISTA EPARREI
Esta publicação defende o direito social à informação, que implica a construção simbólica das vivências das mulheres negras, nas quais expressam a diversidade conceitual que se forma no cotidiano. Segundo Karam (1997) “isso envolve o reconhecimento de que, na própria informação, é necessário que as diversas concepções, versões, culturas e comportamentos estejam presentes” (p.15). A Eparrei teve inicio em 2001, e é um produto cultural do Programa de Educação e Comunicação da Casa de Cultura da Mulher Negra[footnoteRef:690], editada pela ativista Alzira Rufino[footnoteRef:691], com periodicidade semestral. Em entrevista[footnoteRef:692] realizada com a editora, ela nos conta o processo e motivos para a criação da publicação. [690: Foi criada pelo Coletivo de Mulheres Negras da Baixada Santista e teve a sede inaugurada e oficializada juridicamente em 1990, localizada em bairro classe alta de Santos, constituída com os departamentos e programas: Resgate Cultural, Educação Anti-racista, Educação/ Comunicação, Capacitação profissional de mulheres e jovens negras, Acesso ao curso superior e Social. ]  [691: Diretora Presidente da Casa de Cultura da Mulher Negra, ativista  e articulista de movimentos negros e movimentos de mulheres há 35 anos, profissional aposentada de enfermagem, poeta, entre outras habilidades. Sua história mescla-se com as conquistas e articulações de mulheres negras na Baixada Santista.]  [692: Entrevista realizada no dia 19 de abril de 2010 com a editora Alzira Rufino, na Casa de Cultura da Mulher Negra de Santos.] 

Nós sempre trabalhamos comunicação, queríamos uma coisa mais firme, mais forte, e dentro disso,primeiro, trabalhar com uma equipe de mulheres negras,segundo, resgatar história das mulheres negras e terceiro, mostrar que nos podemos e sabemos fazer. Então foi todo um processo de reflexão. Esta revista também nasceu um pouco por causa de Durban[footnoteRef:693], que a comunicação ao meu ver  estava muito truncada, então nos começamos a trabalhar a primeira revista foi todo um processo de como chegar a Durban e a partir daí a gente começou a trabalhar a revista só com jornalistas negra (Entrevista concedida a autora no dia 19 de abril de 2010). [693:  III Conferência Mundial Contra o Racismo, a Discriminação Racial, Xenofobia e as formas conexas de Intolerâncias em Durban, África do Sul,  nos dias 31 de agosto a 7setembro de 2001.] 


A Conferência realizada em Durban foi o principal motivo para a criação da revista Eparrei, pois as informações estavam desencontradas no processo de preparação das mulheres negras que iriam participar da atividade, ressalta Alzira Rufino. . 
A Revista Eparrei é mais cultural, um resgate da história, uma questão de afirmação de mulheres negras, que também sabemos fazer comunicação com arte. […] Porque a gente fez uma análise da Revista Raça e a gente naquele momento e hoje não nos contempla. É mercadológico. Então, não nos contempla. A gente entendeu que tínhamos que fazer uma revista mais dirigida e agüentar as conseqüências (Entrevista concedida a autora no dia 19 de abril de 2010).

Esta concepção de que diversas mulheres negras necessitam terem suas histórias publicitadas, faz com que a maior parte das páginas da Eparrei sejam compostas por perfis[footnoteRef:694] e reportagens, dialogando com o conceito de entrevista mencionado pela pesquisadora Cremilda Medina (2005), que consiste numa técnica de interação social, de interpenetração informativa, quebrando assim isolamentos grupais, individuais, sociais, que pode também servir à pluralidade de vozes e à distribuição democrática da informação. E que as diferentes aplicações das entrevistas têm como finalidade a troca de experiências e informações, favorecendo o inter-relacionamento humano. Alzira Rufino explica o porquê de utilizar reportagens, perfis e entrevistas: [694: É uma reportagem biográfica que mescla declarações de pessoas entrevistadas, dados de  sua vida e comentários sobre a figura em foco.O perfil busca traçar as opiniões da personalidade em pauta, sua inserção cultural ou política na sociedade e os fatos mais relevantes de sua vida, além dos detalhes de seu cotidiano (PAULO, 1987, p.156).] 

É pra dar visibilidade a mulher negra e contar um pouco da história e da luta das mulheres negras, porque esta juventude que está ai  num sabe o quanto as antigas fizeram para nós chegarmos onde estamos hoje para  ter cotas, ações afirmativas, as recentes, as anônimas, temos a visibilidade de Lélia, Sueli, Alzira, Benedita, mas tem muitas mulheres nesta história. E a Revista Eparrei tem como propósito mostrar que um conjunto de mulheres, no nosso caso que trabalhamos com mulheres, fizeram muito para chegarmos onde estamos hoje (Entrevista concedida a autora no dia 19 de abril de 2010).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta pesquisa buscou compreender a invisibilidade da população negra, especificamente das mulheres negras nos meios de comunicação, mas também a forma pejorativa como elas aparecem na mídia. Por meio da leitura das fontes bibliográficas e das fontes primárias – (entrevistas), percebeu-se a permanência das construções históricas, desde a Colônia, imaginárias da subalternidade do negro, a “desqualificação” intelectual imposta e, o sexismo criado com relação aos homens negros e mulheres negras na história do Brasil. O estudo de caso da revista Eparrei, mostra a trajetória de luta das mulheres negras em problematizar essas questões e em registrar os caminhos percorridos por vários movimentos, além da proposta de servir como norteadora para futuras organizações e movimentos de mulheres.   Mesmo analisando somente o conteúdo das capas, a riqueza do documento trabalhado já se tornou suficiente para delinear as propostas da Revista e da Casa da Mulher Negra em Santos. Ficaram evidentes que existem pautas a serem analisadas e outras publicadas, que excedem as discussões envoltas às questões da música, da sexualidade e do futebol, mas que devido ao recorte proposto por esta pesquisa não foram questionadas. Boa parte, das fontes bibliográficas citadas sobre a questão racial e de gênero, foram produzidas por intelectuais negros e negras, como também por pesquisadoras negras e  pesquisadores negros.  Evidenciando que os movimentos de mulheres negras estão criando alternativas para atender a esta demanda por visibilidade, com a realização de seminários, pesquisas, revistas, jornais que tratam da problemática mídia e racismo, pois compreendem que o processo de reconhecimento das mulheres negras na sociedade brasileira está acontecendo lentamente, e que é preciso ser mencionada está desigualdade para que não se confunda o país com a suposta democracia racial. 
A revista Eparrei é uma iniciativa jornalística e um documento histórico, que precisa ser mais conhecida e difundida por todo o Brasil, pois consegue manter os objetivos aos quais se propõe, que é contar a história das mulheres negras silenciadas ao longo da construção do país, mostrar referências positivas destas mulheres em suas múltiplas escolhas profissionais, artísticas, políticas, religiosas, partidárias, apartidárias, combatendo assim, o racismo, que congela estas mulheres em rótulos como a “serviçal”, a “boa de cama”, ou, em eventos como o carnaval e copa do mundo. A publicação reconhece a complexidade que existem nas mulheres negras quando agrega raça e gênero nas discussões, acrescentando também a desigualdade social, visto que a maioria destas mulheres encontra-se na base da pirâmide social.
Este estudo não se propôs a atender a complexidade da temática, mas é uma iniciativa para que outros pesquisadores e comunicadores, a partir destas reflexões possam delimitar problemas que envolvam questões de gênero, raça/etnia e classes sociais, pois só construímos um país justo quando todos forem respeitados como cidadãos e cidadãs, mantendo a sua identidade étnica e não homogeneizando os seus membros com modelos impostos pelos grupos dominantes a serem seguidos.
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UM OLHAR SOBRE A MULHER

Resumo: 
	Este trabalho Um olhar sobre a mulher constitui o que eu, Antonia Silvana Feitosa Chaves de Aguiar, professora do Centro de Ensino Médio Setor Oeste, orientada pelo professor especialista Getúlio Sousa Cruz, vou apresentar a respeito do papel da mulher dentro da sociedade brasileira e do contexto ocidental através de leituras de obras de arte, peças teatrais e textos literários diversos, aplicados no ensino-aprendizagem em sala de aula do Ensino Médio. O que é ser mulher? Qual seu papel na sociedade? Todas as mulheres são femininas? O que é ser feminista? O que torna as mulheres diferentes dos homens? O que aproxima a mulher do homem e a faz ser diferente dele? A partir dos questionamentos acima, vários objetos de conhecimento orientarão o debate de questões, envolvendo diversos campos do saber, de modo que a relação entre o ensino e a aprendizagem possa se transformar em canal para a transformação de práticas educacionais, do cotidiano e dos próprios alunos. Assim a pergunta “qual o papel da mulher?” ganha destaque e fundamenta o percurso deste estudo. Ser mulher implica ser única, singular, ter capacidade de pensar a respeito disso e encontrar caminhos para a inserção no mundo, a partir de um projeto de sua existência. Algumas visões da mulher, como as perspectivas religiosas, científicas, artísticas e filosóficas, reveladas pelas idéias dos pensadores, podem apresentá-la como um ser vivo por excelência, enquanto outras abordagens consideram-na um ser vivo entre outros. A reflexão sobre a mulher como um ser singular desenvolve-se a partir de conceitos-chave como condição humana, sensibilidade, liberdade, possibilidades, escolhas, afetividade, autonomia, projeto de vida e outros tantos encontrados nas entrelinhas das imagens e os textos lidos. Sabe-se que, nos grupos humanos, o indivíduo desenvolve seus papéis de acordo com normas, regras e valores. A mulher também está condicionada a essas sanções. Na Ópera do Malandro, de Chico Buarque e na ópera Carmen, de Bizet há elementos consubstanciados para essas questões. Mas, o que acontece com aquele que não se adapta? Em Otelo, de Shakespeare e Os miseráveis, de Victor Hugo, as personagens femininas são submetidas a um conjunto de sanções simbólicas e físicas, evidentes em diversas passagens, ora como vítimas de calúnia, ora em virtude de não se ajustarem à determinada norma imposta pela sociedade da época. O enfoque dado ao papel da mulher no contexto brasileiro começa com o debate em torno das matrizes que constituíram a formação do povo brasileiro: a indígena, a europeia e a africana. A pesquisa parte de objetos de estudo onde estão inseridas as obras de artistas, desde as gravuras imaginadas pelos artistas do Século XVI no Brasil até a sua forma realista, tanto nas artes visuais quanto nas artes cênicas e na literatura romanesca. Dentro do contexto ocidental, o debate surge da Antiguidade Clássica grega, partindo da mitologia e chegando até o imaginário dos escritores de tragédias e comédias. Do período da Idade Média e início do Classicismo, resgatamos a obscuridade, o pesadelo dos castigos divinos impostos pela Igreja Católica. Mostramos a representação do sofrimento de mulheres pelo poeta Camões e pelo teatrólogo Dias Gomes, ambos vivendo em épocas e contextos sociais distintos, porém transmitindo-nos sentimento e pensamento semelhantes. Passando pelo Século XVI, na Renascença, deleitamo-nos com em Shakespeare, ao relermos a história de Desdêmona; No Romantismo, observamos a história de Carmem, de Bizet e Fantine, de Victor Hugo. No Realismo, vimos a separação de Bentinho e Capitu, causada pelos ciúmes. No Modernismo, encontramos as mulheres de Duran, na Ópera do Malandro de Chico Buarque de Holanda. Em suma, as épocas se sucedem, mas mulheres continuam vivenciando os mesmos problemas.  


Abstract: 
          This work A look about the woman is what I, Silvana Antonia Chaves Feitosa de Aguiar, teacher of the Center for Secondary Education Sector West, led by specialist teacher  Getulio Sousa Cruz, will present about the woman’s role in brazilian society and the western context through readings of works of art, plays and various literary texts, applied in the teaching-learning in the classroom in high school.. What is be a woman? What is your role in society? Are all women feminine? What is be a feminist? What does make women different from men? What does approach the woman from man and make her be different him? From he above questions, various objects of knowledge will guide the discussion of issues involving various fields of knowledge, so that the relationship between teaching and learning can become a channel for the transformation of educational practices, the everyday and students themselves. So the question "what is the role of women"? gain prominence and motivate the course of this research. Being a woman means being unique, singular, to be able to think about it and find ways to enter the world from a project of its existence. Some views of women, as religious views, scientific, artistic and philosophical ideas of the thinkers discussed in can present it as a human being par excellence, while others approaches consider it a living being between others. Reflection on the woman as an individual develops from key concepts such as the human condition, sensitivity, freedom, opportunities, choices, affectivity, autonomy, life project and many others found between images and texts read. It is known that, in human groups, the individual develops their roles according to norms, rules and values. The woman is also subject to these penalties. In Ópera do Malandro, by Chico Buarque, and Ópera Carmen, by Bizet, there are elements to these issues. But, what does happen to that who do not adapt? In Othello, by Shakespeare and The Miserables, by Victor Hugo, the female characters are subjected to a series of penalties symbolic and physical, evident in several passages, sometimes as victims of slander, either because it does not fit the particular standard imposed by society of the time. The focus given to the role of women in the brazilian context begins with the debate about mothers who were the formation of the brazilian people: the indigenous, european and african. The research begins from study objects which are included the works of artists from the engravings of imaginary artists of the sixteenth century in Brazil until his realistic, both in the visual arts as in the performing arts and romanesque literature. Within the western context, the debate comes from the greek antiquity, based on the mythology and as far as the imagination of writers of tragedies and comedies. During the Middle Ages and early Classicism, redeem the darkness, the nightmare of the divine punishments imposed by the Catholic Church. We show the representation of the suffering of women by the poet Camões and the playwright Dias Gomes, both living in different times and different social contexts, but giving us similar feeling and thinking. Passing through the sixteenth century, in the Renaissance, we enjoy Shakespeare with the story of Desdemona. In Romanticism, we see the story of Carmen, by Bizet and Fantine, by Victor Hugo. In Modernism, we find the women of Duran, in the Ópera do Malandro, by Chico Buarque de Holanda. In summary, the seasons succeed each other, but women are still facing the same problems.
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Ler foneticamente
Introdução

“Condutores fieis de seu destino,
 quem não ama o sorriso feminino 
desconhece a poesia de Cervantes.”
Zé Ramalho

	       Este trabalho nasceu da prática cotidiana do ensino de Artes em sala de aula. São experiências e vivências exaustivamente testadas, discutidas e reavaliadas por meio de leituras de obras literárias dramáticas e não dramáticas, através de obras e imagens de artes visuais, com enfoque para a mulher e o seu papel na sociedade, cuja análise em cada objeto de conhecimento é aplicada num modelo de ensino globalizador.  O objeto de estudo analisado dentro de uma perspectiva globalizante, quando envolve diversas áreas do conhecimento, girando em torno de uma mesma abordagem científica ou pedagógica, enfatiza problemas de compreensão e atuação no mundo real e toda intervenção pedagógica parte sempre de questões e problemas da realidade, do meio do aluno (entendido no sentido amplo: não apenas o que o rodeia, como tudo quanto influi nele e o afeta). Antoni Zabala, ao apontar paradigmas e parâmetros para a resolução de problemas que a prática educativa gera no percurso do processo educacional, afirmou em sua obra A Prática Educativa – Como ensinar - que a aprendizagem dentro do enfoque de métodos globalizados transforma o objeto de estudo, levando-se em conta a função social do ensino, em caráter eminentemente formativo de todas as capacidades do aluno. A importância que se dá ao aluno e a como ele aprende, e a finalidade que se atribui ao ensino são as chaves que motivam a opção globalizadora. 
                   Decidimos assim trazer, para o centro da cena, a discussão sobre a mulher e sua atuação na sociedade porque julgamos que isso era oportuno e necessário, uma vez que ao longo do curso da história humana, a imagem feminina aparece em diversos contextos culturais, nos quais suas relações variam de acordo com o pensamento dominante. Voltaremos o olhar não só para a mulher brasileira, mas também para a forma como a mulher é vista no contexto global da sociedade ocidental dentro da perspectiva pedagógica de obras de arte como a pintura, os romances e as peças teatrais, onde ora elas são retratadas, ora são personagens. 
1 Um olhar sobre a mulher brasileira
	       Neste trecho, analisaremos o perfil da mulher brasileira, considerando as várias matrizes étnicas que deram origem ao nosso povo: a indígena, a africana e a europeia. Além disso, veremos como aconteceu a formação da nossa identidade cultural e a contribuição da mulher dentro deste constructo. 
	       Primeiramente, falaremos sobre a matriz tupi, destacando a mulher indígena que esteve presente desde o princípio da construção da sociedade brasileira, identificada no seu papel social, retratada por artistas estrangeiros que aportaram no Brasil com missões de registrar a história. A princípio ˗ diz Percival Tirapeli em seu livro Arte Brasileira ˗ a representação das mulheres era fantasiosa, feita por artistas europeus que nunca as tinham visto e baseada na descrição de viajantes e religiosos. Para atender a objetivos religiosos dos padres jesuítas, os artistas ilustravam as índias com seios caídos e feições de velhas, visando ocultar a imagem de sensualidade. A partir de 1636, vamos encontrar na obra Índia Tupi (1641) do holandês Albert Eckhout, a representação da mulher de forma realista, baseada em contato direto que os artistas tiveram com os índios. A mulher representada na imagem de Eckhout tem traços fisionômicos realistas, traz seu filho no colo, carrega na cabeça objetos dos afazeres cotidianos, ou seja, é uma mulher doméstica disciplinada para cuidar do filho e de sua casa. No século XIX, os desenhos etnográficos de Rugendas, artista alemão, destacam-se por mostrar uma outra face da imagem não só da mulher indígena, mas do índio em geral, como pessoas que vivem culturalmente organizados, socialmente aglomerados e possuidores de rica cultura, desmistificando o estereótipo de antropófagos até então atribuído a eles. Em sua obra, Família de Índios Botocudos, Rugendas mostra uma família de mulheres fortes, de físicos atléticos, com uma caça simbolizando o fruto do trabalho de sobrevivência. Outra imagem de destaque é a gravura do artista francês Debret, Índia Camacã (1834/39), que retrata uma índia com características da mulher sensual, seios pontudos e fartos, adereços e adornos na cabeça, simplesmente uma mulher na plenitude e vigor de sua beleza.  No poema épico Caramuru, de Frei de Santa Rita Durão (1781), Paraguaçu, a índia que conquista o coração de Diogo Álvares Correia, náufrago português que viveu entre os índios, tradicionalmente é conhecida como a iniciadora da miscigenação da raça brasileira. A tragédia é outra face da retratação da mulher indígena mitificada. Moema, obra de Victor Meirelles, retrata a morte dessa personagem lendária, que teria se jogado ao mar atrás da embarcação que conduzia Caramuru e Paraguaçu rumo à Europa. 
 No romantismo de José de Alencar, Iracema, representa a natureza virgem e inocente que sofre com a perda de seu amado, que retorna às suas origens europeias, deixando-a sozinha para criar seu filho. Metaforicamente falando, sob a visão de Alencar, Iracema era o Brasil e seu amado, o povo estrangeiro, dando a entender, segundo Afrânio Coutinho, em “A polêmica Alencar/Nabuco”, que a partir do contato dos índios com os brancos é que surgiu a nação brasileira. O Brasil enquanto nação é filho de Iracema. Num outro romance, também de José de Alencar, O Guarani, Ceci, filha de portugueses, era uma moça casta e o índio Peri, corajoso e gentil. No final do romance, ambos se salvam de morrer afogados em uma grande enchente e vão embora numa folha de palmeira que lhes serve de canoa. Segundo os estudiosos, começa dessa união o povo brasileiro.  
Numa das expedições científicas mais importantes de artistas europeus no Brasil, destaca-se a expedição Langsdorff entre 1821 a 1829. Nela, um jovem artista chamado Hércules Florence, retratou em seus desenhos várias imagens de índias em seu cotidiano. Numa delas, algumas mulheres estão com seus corpos pintados, como se estivessem preparadas para participar de uma festividade na aldeia, outras aparecem em seus afazeres diários. Duas socam milho no pilão, uma está sentada na rede, outra tece um tear vertical. Assim, concluímos que a mulher indígena era ativa, participativa e desempenhava papel estratégico e fundamental na comunidade em que vivia. 
 Desde muito cedo, as mulheres indígenas começavam a viver seus problemas, preparavam-se para serem boas esposas e constituírem uma família e embora não tivessem perspectiva de mudança de vida, exerciam um papel importante em decisões tomadas na aldeia. Além disso, ainda seguiam o mesmo ritual de preservar tradições, zelar pela moral e manter vivo os costumes das tribos. Mesmo assim, até hoje não se conhece uma representação feminina que se sobrepôs ao indígena masculino nas várias formas de expressar artisticamente a raça indígena.
Na matriz africana, procuramos explorar o universo do Brasil - Colônia, quando eram trazidos para cá navios negreiros repletos de homens e mulheres, com um destino marcado pela dor e sofrimento de terem sido arrancados de suas terras, seus lares, suas famílias, tornando-se escravos dos senhores de engenho. As mulheres escravas trabalhavam na lavoura, serviam de amas de leite ou desempenhavam todas as tarefas no lar de seus proprietários, e muitas vezes ainda serviam de objeto sexual aos seus donos. Os castigos aplicados às negras eram os mais cruéis de se imaginar: elas eram açoitadas, amarradas a troncos de árvores, presas em masmorras e em clausuras. Até mesmo depois de a Lei Áurea ter sido assinada pela Princesa Isabel, as condições das mulheres negras continuavam no “câmbio negro”, sem perspectivas nenhuma de se tornarem pessoas dignas de uma sociedade livre e democrática. Sem estudos e excluídas do sistema educacional continuavam servindo, embora carregassem na sua trouxa a tão sonhada carta de alforria. Debret em O Jantar mostra a presença da mulher negra em seu papel social de cidadã-escrava na construção do cenário brasileiro no Século XIX. A obra retrata um casal sentado à mesa com escravas à sua volta e duas crianças negras ao chão. A mulher dá um pouco de comida a uma das crianças. Por que será que a senhora resolve se voltar para a criança satisfazendo a sua necessidade de alimentar-se? Esta cena nos faz lembrar de uma cena bíblica encontrada em Mateus, capítulo quinze, versículos 25,26, e 27, quando a mulher cananéia desesperadamente se aproxima de Jesus, pedindo que cure a sua filha que se encontra enferma. Por ser de uma etnia diferente, Jesus diz àquela mulher que não convém tirar o pão dos filhos e deitá-los aos cachorrinhos, tratando-a com desprezo, mas quando ela diz: “Senhor, mas também os cachorrinhos comem das migalhas que caem da mesa de seus senhores”, Jesus afirma: “Seja isso feito para contigo, como tu desejas.” Jesus simplesmente derruba todas as barreiras de preconceitos que separavam aqueles povos. Não existe xenofobia nesse contexto, assim como na pintura de Debret, a idéia é que não houvesse distinção de cor, de raça entre as pessoas. Saciar a fome daquela criança seria acabar com preconceitos e discriminações. Por outro lado, percebe-se que à raça negra, naquele momento, no Brasil, só restava se contentar com as migalhas da mesa de seus senhores. 
 Por outro lado, vale ressaltar que, por detrás desta realidade, havia algo precioso nesta negritude. Em cada pintura ou desenho estava ela, a Mãe África. Recheada de vida. De cores. Cor de samba, molejo, maracatu, candomblé, carnaval, capoeira, suor e esperança. Onde? Nos mocambos, nos becos, nos guetos, na corte. No período do Segundo Reinado, a discussão girava em torno da identidade nacional, do embranquecimento da raça brasileira, do fim da "lenda" da mestiçagem. A visão da afrodescendência como problema, dominante na sociedade brasileira no final do século XIX, não deixou de se fazer presente nas artes visuais, em obras que continuaram a construir um lugar secundário, marginal, para os negros. O quadro emblemático a esse respeito é Redenção de Cã, de Modesto Brocos, de 1895. É oportuno lembrar o comentário de Rafael Cardoso a respeito dessa obra: “A cena é, portanto, uma alegoria do desejo de purificação racial por meio do progressivo branqueamento da população e, assim, de liberação dos estigmas vinculados às condições sociais dos negros. É importante observar que, ao figurar os anseios da elite brasileira na atitude da senhora negra, fazendo-a simbolizar simultaneamente África e Brasil, o pintor identificou o país e a elite ao segmento social que pretendiam tornar invisível. Contudo, mais do que essa ambigüidade, é preciso ressaltar o dirigismo da imagem, que pretendia incutir nos afro-descendentes a vergonha e o abandono de suas origens. Como disse Rafael Cardoso, a tela é “uma ilustração didática de uma aspiração comum à sociedade brasileira da época – a terrível ideologia do branqueamento da população, imperativo que ainda vigora em alguns recônditos da mentalidade nacional.” Pintura que continua a ter herdeiras: imagens propagadas em mídias variadas que, em nome do ideal dominante, seguem incentivando sujeitos os mais diversos a recusarem suas peles, cabelos, corpos, etnias”
Cumpre-nos afirmar que a mulher negra hoje ocupa seu espaço nas mais altas esferas do poder público, nas universidades, nas empresas, mas o estigma do passado continua vinculado ao preconceito racial em relação ao negro, que assola ainda grande parte do planeta. Um exemplo de personalidade negra no campo das artes visuais e que contribui para o fortalecimento e favorecimento de concepções relacionadas à formação de identidade brasileira é a artista Rosalina Paulino. Em Parede da Memória, Rosalina constrói seu patrimônio imaterial, suas memórias pessoais, sua visão do mundo a partir do olhar feminino. Desta forma, cabe dizer que ela não só representa uma classe, mas ela mesma pertence a essa classe. Outra referência é Nelson Screnci, artista contemporâneo que usa como referência "O picador de fumo" e "A negra" para criar uma seqüência de transformações culturais, nas quais se destacam a multiplicidade de tipos humanos na cultura brasileira. Na Ópera do Malandro, de Chico Buarque, há uma música cuja letra apresenta o seguinte trecho: “Eu te adivinhava/ e te cobiçava/e te arrematava em leilão/ te ferrava a boca, morena/ se eu fosse o teu patrão/ aí, eu te tratava como uma escrava/ aí eu não te dava perdão/ te rasgava a roupa, morena/ se eu fosse o teu patrão. (...) Essa canção nos remete tanto ao contexto histórico do passado, quanto do presente, pois se naquela época mulher sofria com a violência da escravidão, hoje elas ainda continuam sendo vítimas de todo tipo violência, como a mídia nos apresenta nos dia-a-dia. 
Lançando nosso olhar para a construção da matriz européia no nosso país, voltaremos ao tempo da chegada da família real vinda de Portugal, estabelecendo-se nas províncias brasileiras. Até então os costumes da sociedade local eram baseados na cultura européia, tanto nas vestimentas quanto no gosto pelas artes. É nesse período que começam as construções de grandes teatros por todo o país. Graças à chegada da Missão Artística Francesa, providenciada pelo próprio D. João VI, contratando artistas franceses para contar através das pinturas a história do cotidiano e da vida social e política brasileira, é que temos hoje como olhar para o passado e recontar as memórias, fazendo leituras do velho e do novo, projetando lições futuras. Uma imagem que podemos identificar enquanto patrimônio imaterial marcando a nossa origem europeia é a obra Sagração de D. Pedro I de Jean Baptiste Debret. Ela nos sugere que o Brasil, a partir daquele momento histórico, seria uma nação com raízes portuguesas, quando aqui, naquele momento, estabeleceu-se o Império Monárquico A coroa portuguesa simboliza para nós o marco das raízes europeias na terra brasilis. Intensifica-se aí a miscigenação entre brancos, índios e negros, originando uma mistura de cores: mamelucos, cafuzos e mulatos. A contribuição da mulher, nesse aspecto cultural, acontece a partir dos relacionamentos entre índias, escravas com brancos e dos casamentos de brancas com negros e vice-versa.

2 Um olhar sobre a mulher numa perspectiva universal
O nosso olhar, neste breve histórico, comentará a presença da mulher na sociedade ocidental e como ela é representada na dramaturgia em diferentes períodos da história humana.
Na mitologia grega, um episódio marca a presença do poder feminino de igualar-se ao homem na esfera divina e representar seus direitos por meio da violência e vingança em função de ciúmes doentios entre deuses e deusas do Olimpo. Segundo o mito, o libidinoso olhar do soberano do Olimpo, Zeus, casado com Hera, caí sobre uma belíssima mortal chamada Io. Zeus exerce seu papel de polígamo, sem calcular os prejuízos dos seus atos inconseqüentes, que despertariam a fúria implacável de sua esposa. Hera, a mãe dos deuses, embora acostumada com a infidelidade de seu marido, sempre desconfiada, observa atentamente as andanças de Zeus pela Terra. Na posição de deusa-mãe e mulher, Hera exerce o papel de igual, confrontando o deus-pai e marido, reivindicando para si a exclusividade do amor e a singularidade do seu papel social dentro de um contexto hierárquico e soberano. Io, por sua vez, representa aqui o papel social da mulher arcaica na sociedade grega, quando se submete a servir a Zeus permitindo até que ele a transforme numa vaca para escondê-la dos castigos de Hera quando o romance é revelado. Curiosamente, a vaca caracteriza-se, na história, como um animal que serve transportar para cargas e fornecer leite, carne e pele. Debaixo de súplicas e sofrimentos, a vaca dirige-se aos céus pedindo misericórdia à deusa. Zeus, não suportando ver a sua amante naquele estado, promete à Hera fidelidade eterna e pede à esposa permissão para tirá-la do castigo. Hera concorda, mas Zeus, dominado por seus instintos mortais não cumpre a sua promessa. Nas margens do Nilo, consolida seu amor com Io e daí nasce o filho bastardo dos amantes. 
 No século IV a.C, surge na Grécia o comediógrafo Aristófanes, que revolucionou a discussão acerca do papel da mulher, ao colocar em cena a personagem Lisístrata, uma mulher de personalidade marcante, que pode ser comparada a uma feminista de hoje, por convocar as mulheres a aderir a uma greve, atitude ousada para a época.  Na peça, Aristófanes faz uma crítica a um acontecimento real: a Guerra do Peloponeso. Numa visão moderna da peça de Aristófanes, Lisístrata - de nome Lysithea na mitologia grega, filha de Oceanus e uma das amantes de Zeus - pretende acabar com as guerras intermináveis, apontando uma solução para a paz, numa proposta de causar espanto às mulheres.  Numa de suas reuniões Lisístrata diz: - Não haverá outra escolha! Quando eles vierem na próxima licença, vamos nos enfeitar e vestir túnicas transparentes. Eles vão ficar doidões... Aí, quando chegar a hora de ir pra cama, a gente se afasta fingindo tédio... Desse jeito, tenho certeza que todos os gregos pedirão trégua!  Entre as várias belezas do texto, vale a pena destacar a inversão. Por exemplo: na peça, as personagens femininas são grandes líderes, ao contrário da vida real daquele tempo, em que as mulheres, por serem tão oprimidas, não eram consideradas nem cidadãs. O autor sugere que o amor e o sexo são forças capazes de acabar com as guerras. Sem dúvida, era uma ideia avançada demais para a época e explorada ao lado outra muito importante: a inversão dos papéis tradicionais das mulheres nos mitos – nos quais elas eram quase sempre as causadoras do conflito (como Helena na Ilíada). (Antonio Medina Rodrigues – adaptação de Ana flora – Lisístrata ou a Greve do Sexo).
Recapitulando a gênesis humana, ao reler as Escrituras Sagradas, entendemos como a mulher participou efetivamente na construção da História, ao ver que Deus concebeu-a da costela de Adão e não do pó da terra como fez com o homem, caracterizando assim a submissão feminina. O Criador deixou claro a Adão e Eva seu domínio sobre todos os seres viventes da terra e o domínio do homem sobre a mulher, que deveria ser submissa ao seu marido. A partir do momento em que essas regras foram violadas como aconteceu no trecho em que serpente tentou Eva e conseguiu persuadi-la a copular com Adão, ela passou a sofrer castigos de natureza física e moral. Primeiro veio a expulsão do Paraíso, depois a necessidade da cobertura da nudez e as dores de parto para sempre.  
 Vale destacar que a submissão feminina vem ocorrendo desde tempos remotos. Submissão significa subserviência, sujeição ao domínio de outrem. É uma relação desigual estabelecida entre duas pessoas, onde o dominante detém todo o poder e cabe à parte submissa obedecer, realizando tarefas e obedecendo a ordens que podem ou não ter conotação sexual. No ambiente medieval, pautava o caminho da mulher a moralidade religiosa perpetrada na figura de Eva. Um dos aspectos relevantes da condição feminina, o do direito de professar ou não uma crença, vem desde os tempos do Império Romano. Havia punição severa para quem violasse os preceitos religiosos.  As mulheres semitas eram levadas a julgamentos e condenações inquisitórias pelo poder da Igreja de Roma, então, soberana enquanto poder político, filosófico e religioso. 
É oportuno lembrar que em Os Lusíadas, de Camões, o episodio de Inês de Castro também apresenta a mulher como vítima do preconceito da sociedade. O seu drama, o de ter sido amante do príncipe herdeiro português e com ele ter se casado secretamente, no séc. XIV tornou-se tema de inúmeras peças de teatro, e de outras artes, como a pintura, imortalizando-a como uma heroína de uma real história de amor. 
A fogueira foi o destino de muitas mulheres. A instalação de tribunais da Inquisição na Península Ibérica levou os cristãos novos - descendentes dos judeus ibéricos – a serem perseguidos como "judaizantes", isto é, praticantes secretos da religião ancestral. Os inquisidores tinham profunda convicção de que as mulheres eram os hereges mais perigosos, verdadeiras responsáveis pela transmissão do judaísmo. Com a presença do Tribunal do Santo Ofício no Brasil, vários cristãos-novos foram insistentemente denunciados. (...) A primeira vítima do Brasil, condenada à fogueira pela Inquisição era uma mulher: a cristã-nova Ana Rodrigues, octogenária acusada de liderar uma família de judaizantes na Bahia, das mais denunciadas durante a primeira visitação. Presa e enviada para Lisboa, morreu no cárcere, mas seu processo continuou. Foi culpada mais de dez anos depois de sua morte. Seus ossos foram desenterrados e queimados, sinal de que a Inquisição não estava alheia ao que acontecia na colônia portuguesa de além-mar. (A Torá na Terra de Santa Cruz. p. 18-20).
No que diz respeito ao papel da Inquisição, vale destacar na dramaturgia brasileira a obra O Santo Inquérito, de Dias Gomes, autor modernista. O enredo enfoca a personagem Branca Dias, uma judia do interior da Paraíba, condenada à fogueira por violar as leis do clero, ao discordar veementemente do padre Bernardo a respeito de suas convicções religiosas. Num dos determinados momentos em que Branca é interrogada pelo Tribunal do Santo ofício, o Visitador (personagem que representa o Clero) diz: Acho que nos iludimos com ela desde o princípio. Sua obstinação e sua arrogância provam que tem absoluta consciência de seus atos. Não se trata de uma provinciana ingênua e desorientada; tem instrução, sabe ler e suas leituras mostram que seu espírito está minado por idéias exóticas. Declara-se ainda inocente porque quer impor-nos a sua heresia, como todos os de sua raça. Como todos os que pretendem enfraquecer a religião e a sociedade pela subversão e pela anarquia. Branca responde: Mas senhores, eu não pretendi nada disso! Nunca pensei senão em viver conforme a minha natureza e o meu entendimento, amando Deus à minha maneira; nunca quis destruir nada, nem fazer mal algum a ninguém!
Na Inglaterra do Século XVI, já com o movimento renascentista a todo vapor, a mulher assume papel social e político de destaque como Elisabeth, a rainha. Aliás, seu pai Henrique VIII, mandou decapitar sua esposa Ana Bolena, mãe de Elisabeth, por denúncias de adultério e incesto com seu próprio irmão. No momento de sua morte, Ana preferiu ser decapitada com uma espada de cabeça erguida. Elisabeth foi criada por sua tia Maria Bolena, que também foi amante oficial e teve um filho de Henrique. No reinado da rainha Elisabeth, também chamada de a Rainha Virgem, surge no cenário literário o grande e talentoso William Shakespeare, trazendo discussões de cunho humanitário, histórico e político, comovendo platéias de todos os níveis sociais: reis, nobres e plebeus nos palácios e teatros populares. Ao analisar-se o universo de Shakespeare, visando entender como ele trata a temática da mulher e o comportamento de suas personagens femininas, é necessário, compreendermos o universo estruturante das obras do autor. Irvin Matus/Tom Berthell afirmam: “É que suas personagens eram “pessoas de carne e osso, e não ficções da mente”. Elas refletem o conhecimento íntimo que Shakespeare das qualidades de seus colegas atores. Será coincidência que apenas ele, entre todos os contemporâneos, tenha criado grandes papéis femininos? Berenice e Cleópatra, sua Rosalinda e Desdêmona. Sobretudo, o teatro de Shakespeare, diferentemente de seus contemporâneos, é um teatro de personagens, um mundo no palco, ricamente povoado de uma humanidade vária. Suas grandes tragédias Hamlet, Rei Lear e Otelo foram modeladas a partir de pouco mais que fábula; elas não sofrem nenhuma pressão do tema ou enredo. É a partir dessas personagens, que as peças de Shakespeare cobram forma e vida. (Irvin Matus/Tom Bethell p. 59).
Em Otelo, o mouro de Veneza, Desdêmona, esposa de Otelo, é vítima de calúnia, por parte Iago, alferes de Otelo. Otelo por sua vez é persuadido a acreditar numa suposta traição. Ele sofre com o peso da suposta infidelidade conjugal e acaba assassinando Desdêmona em seu leito, asfixiando-a. No ato V, cena II, Otelo, diz momentos antes de matar Desdêmona: - Juízo, querido alma, não jures falso, pois estás agora no teu leito de morte. Desdêmona - Sim, no leito, mas não para morrer. Otelo - Sim, neste instante. Assim, confessa francamente a culpa, pois se com juramentos contestasses ponto por ponto, em nada isso alterara ou sustara o propósito em que me acho e que gemer me faz. Urge que morras. Desdêmona diz: Ó meu senhor! Bani-me de vossa vista, mas deixai-me viva. Otelo diz: Sai, prostituta infame. Baseando nessa obra, é correto afirmar-se que, numa sociedade onde ainda prevaleciam indícios de comportamentos medievais puritanos, o ato da morte dessa mulher no palco, simboliza a realidade vivida pelas mulheres daquele tempo. A mulher era proibida de representar nos palcos, não tinha liberdade de escolher seus maridos, tudo era baseado em dotes e fortunas e cabia ao homem a honra, o prestígio e o poder. Uma mulher ser tachada de adúltera era motivo de chacota e de desonra para os homens, que ao agirem como Otelo, tinham nos ciúmes, uma justificativa para o seu crime. Dentro dessa mesma perspectiva, Dom Casmurro, romance realista de Machado de Assis, publicado em 1900, apresenta      Bentinho, já velho, recordando sua vida e seu casamento com Capitu, desfeito em função dos ciúmes. Em toda a obra, cujo foco narrativo é de primeira pessoa, só temos a versão do suposto adultério contada pelo narrador-personagem, daí não ser possível dizer se ela era culpada ou tudo não passou de uma ideia criada pela mente doentia de Bentinho. 
Em meados do século XIX, durante o Romantismo, surge na França o compositor Georges Bizet. Sua maior criação artística foi a ópera Carmen, baseada na novela do escritor francês Prosper Merimée. Estreou em 1875,  no Opera Comique de Paris. O enredo dessa obra-prima da ópera clássica é baseado na história de vida de uma mulher chamada Carmen. Sua origem e etnia vêm de ciganos flamencos da cidade de Sevilha, na Espanha. Carmen é uma mulher livre. Os ciganos são discriminados. Sua reputação no meio social é desprezível. Carmen é cortejada por todos os homens. Ela se apaixona por um soldado de nome José. A partir daí, começa um romance de aventuras. Carmen também é vítima de ciúmes doentios. O desfecho de sua história não é diferente da história de Desdêmona em Otelo ou Branca Dias em O Santo Inquérito. Ela é assassinada por José com um punhal. Na obra de Bizet, constata-se uma representação social que explicita uma característica bastante comum em diversas regiões européias: os ciganos eram vistos como ladrões e vigaristas, aqueles em quem não se podia confiar, que viviam como sedentários,  são indolentes e ainda eram acusados de roubar cavalos para comercializar. A mídia hoje, de setembro de 2010, está enfocando a expulsão de ciganos do território francês e a eles são atribuídas várias acusações que de uma forma ou de outra, acabam atingindo as mulheres.   Outra referência dentro do mesmo contexto histórico é a obra de Victor Hugo, Os Miseráveis. Aqui a personagem Fantine sofre os preconceitos de uma sociedade que condena a maternidade fora do casamento. Fantine, sem perspectivas, prostitui-se para criar a filha. Mais uma vez a história da violência contra a mulher repete-se nas páginas dos enredos teatrais e nos palcos do mundo inteiro.
Na primeira metade do século XX, na Europa, a expansão econômica que acompanhou a modernização tecnológica contribuiu para oferecer à mulher novos campos de trabalho, já que era grande a necessidade de mão-de-obra. Mulheres passaram a trabalhar em fábricas, bibliotecas, ocupando espaços e ganhando status perante os homens e a sociedade. Mas nem tudo corria bem. Nos anos 30 na Europa, com a política racista alemã de exclusão em relação a populações indesejadas, à medida que as regras de repressão aumentavam, mais as mulheres sofriam as conseqüências nas comunidades em que viviam. Não podiam conviver com os vizinhos, ir ao no comércio, pôr os filhos na escola, por medo de serem descobertas. Milhares de famílias foram confinadas em guetos. No auge da Segunda Guerra Mundial ocorre o momento crucial para essas mulheres. Com a política anti-semita cada vez mais forte e com a instituição da solução final, o holocausto judeu, as mulheres eram mandadas para os campos de extermínio nazista, onde milhares delas foram dizimadas. Em pleno século XX, a humanidade que tanto sonhara com o progresso, a evolução humana e a paz, assistiu ao maior evento causado pela intolerância racial. E a mulher, nessa história, viu-se mais uma vez atacada pela violência. 
A sociedade brasileira dos anos 1940 sofre com a Ditadura de Getúlio Vargas. Duas décadas mais tarde, surge no cenário artístico o cantor e compositor Chico Buarque de Holanda, que na Ópera do Malandro, mostra um panorama histórico social e cultural da época de Getúlio Vargas. Numa reviravolta, o autor se contrapõe às ideologias dominantes, criando espaço de democratização dos direitos humanos, quando as mulheres resolvem fazer uma passeata reivindicando seu status quo na sociedade, inclusive, incentivadas pelo patrão Fernandes de Duran, que no meio de uma conversa com as mulheres, diz: Sabe o que é que vocês precisam? É dum sindicato. Taí, gostei. Vou organizar um sindicato pra vocês. Por exemplo, vocês tiveram um probleminha ontem à noite, envolvendo maus elementos e maus policiais, certo? E então? Então é aí que fica caracterizado um problema de classe. E eu, Fernandes Duran, estou solidário com a vossa classe. Vocês têm que levar esse problema às autoridades competentes. (...) Existem várias possibilidades de leituras temáticas dentro do enredo como, por exemplo, a Segunda Guerra Mundial. O personagem Duran em sua caracterização lembra o Hitler, um homem medíocre, dono do maior cabaré da Lapa no Rio de Janeiro, cafetão e explorador de prostitutas.  Numa outra perspectiva, as mulheres surgem como indivíduos amordaçados pela política da exploração, da prostituição, de pessoas desvalorizadas e desqualificadas socialmente. Falar em criar sindicatos na época da Ditadura de Vargas era um sonho do trabalhador brasileiro. Mais tarde, após o estabelecimento da Democracia em nosso país, isso de fato ocorreu, mas é oportuno lembrarmos que projeto de lei favorável à criação da profissão de prostituta continua à espera de ser votado no Congresso Nacional. 
Considerações finais
Ao longo deste percurso trajetivo, numa linha do tempo em busca de localizar a mulher no centro das discussões acadêmicas, de como os escritores de todos os tempos a descrevem nos mais variados contextos históricos e sociais, percebemos que hoje, apesar do avanço científico e tecnológico, da criação de novas leis universais, favorecendo as cadeias de redes sociais, da valorização dos direitos das relações humanas, muitas histórias se repetem como se vivêssemos ainda na Pré-História. Isso mostra que o passado se faz presente e cabe a nós, formadores de opinião, fazermos as leituras, procurando extrair delas aquilo que ampliará o universo do conhecimento do aluno, vendo quais reflexões eles poderão tirar dessas leituras, o que poderia, sem dúvida, transformá-los em seres humanos melhores.
Destacamos a necessidade do ensino voltado para a prática global do conhecimento, avançando naquilo que acreditamos ser a construção do futuro na educação de homens e mulheres, formando cidadãos competentes e aptos a compreenderem a sociedade em que vivem e dela participarem construtivamente. 
Ressaltamos ainda que a escola é o espaço democrático onde a cidadania tem o seu lugar de destaque. Neste espaço, todos comungam de um só ideal humano: a busca por um mundo de justiça social, igualitária e plena. O papel da escola converge no sentido da formação de pessoas aptas a se estabelecerem nos mais diversos campos do conhecimento científico e humano da sociedade. O espaço é de todos. O direito é de todos. A igualdade é de todos.
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Resumo
O presente trabalho se propõe a estudar a prostituição feminina e as representações sociais, estas contribuíram para a posição marginalizada das profissionais do sexo e fundamentaram políticas repressivas e criminalizadoras, em torno da “sexualidade desviante”. O contexto do trabalho envolveu o município de Três Lagoas/MS na década de 1960 e sua política ordenadora do espaço, tanto do ponto de vista físico quanto social, partindo daí para a análise de processos-crimes, fonte histórica principal dessa pesquisa, quando mulheres faziam do meretrício sua principal atividade. O trabalho demonstra as violências vividas por tais mulheres, ocasionando suas mortes, focando especial atenção na argumentação dos discursos da justiça (defesa, promotoria), e no desfecho final que é a absolvição ou condenação do réu. Esta determinação está baseada na decisão do Conselho do Júri, tendo em vista a dominação masculina em nossa sociedade. Percebeu-se que as relações hierárquicas entre homens e mulheres, assim como a solidariedade entre os homens, os capacitam a estabelecer e a manter o controle sobre as mulheres.
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Abstract
This essay aims to study the women prostitution and its socials representations, which contributed to marginalize the sex workers and justify repressive reactions of the police that criminalize the deviant sexuality. The context involved in the work is Três Lagoas / MS in the 1960s, his political distribution of space, and its geographical  and social aspects, setting out for the analysis of criminal proceedings, the most important historical subject of this research, when women made prostitution their main activity. Showing how they suffered violences that have, unfortunately, caused their deaths, paying particular attention to the arguments of the judicial discourses (defense attorney), and the final outcome that is acquittal or conviction of the defendant. This determination is based on the decision of the Council of the Jury, in view of male domination in our society. Concluding that the hierarchical relations between men, as well as the solidarity existing between them allow strengthening and maintenance of  the control over the women.
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Introdução
Este artigo foi resultado de um trabalho de monografia[footnoteRef:696], que teve como proposta estudar a prostituição feminina e as representações sociais da mulher. Essas representações contribuíram para a posição marginalizada das profissionais do sexo, fundamentando políticas repressivas e criminalizadoras, em torno da “sexualidade desviante”. O contexto do trabalho envolveu o município de Três Lagoas/MS, na década de 1960 que, inserida no Plano de Metas do Governo Federal, idealizado pelo presidente da República Juscelino Kubitschek, passou por um significativo crescimento populacional, despertando assim a preocupação da administração municipal com uma política de higienização do espaço urbano. Atingidas por essa política, as meretrizes foram removidas do centro da cidade para uma área periférica de difícil acesso, quando haveria então, a formação de uma nova Zona do Baixo Meretrício, tirando-as do espaço ordenado, do ponto de vista da ordem moral. [696: ] 

Segundo Perrot (1988), os vencidos, os considerados excluídos da história, também fazem história. Existe a história dos vencidos, logo existem também suas representações, ainda que não hegemônicas, desempenhando papel importante na orientação das classes subalternizadas.
Os sujeitos (prostitutas) analisados neste trabalho, considerando as representações sociais dominantes estruturadas a partir de sua condição social, fogem do “modelo bom”, idealizado pela sociedade. As representações sociais ligadas a essas mulheres seriam profundamente marcadas por preconceitos e estereótipos, principalmente por envolver comportamentos considerados imorais e ligados às atividades sexuais. Assim, estruturam-se imagens e concepções discriminatórias e de exclusão social. Essas mulheres eram sempre “empurradas” para as margens da própria história.
A desclassificação observada em Três Lagoas era vinculada aos rompedores da  moral e dos bons costumes. Desclassificados seriam: os mendigos,  os vagabundos e as prostitutas. Segundo Mendonça (1991), a cidade dos nossos sujeitos, dentro do conceito de ordem, entendida pelos ordenadores, repousava-se em uma separação dos espaços, havendo lugares determinados de moradia, de lazer e de circulação, perpassando, em todos, a divisão de partes: sã e podre da sociedade, somado a isso o resguardo da propriedade, da tranquilidade e da  moral das famílias, demonstrando, asssim, uma política de purificação do ambiente. Podemos verificar então uma política de higienização por parte dos ordenadores em relação às prostitutas, no município de Três Lagoas, na década de 1960, quando ocorre a doação de uma nova Zona do Baixo Meretrício, bem distante da área central da cidade.
Nesse contexto histórico e social do meretrício – designação da profissão – experienciavam a violência, contexto observado na análise dos processos-crimes. Nesses documentos, na identificação dessas mulheres, vítimas ou indiciadas, o escrivão registrava, após o nome, a idade, o estado civil e a profissão. Entrando para os autos, o registro ocorria dessa forma: solteira meretriz, casada meretriz, viúva meretriz, fazendo-nos lembrar da fala de Rago ao criticar o sistema regulamentarista de controle da prostituição:
[...] em primeiro lugar, visava apenas a mulher, perseguindo-a por um tipo de relação em que o homem também estava envolvido. Ela era sequestrada e confinada em casas isoladas e especiais, fichadas na polícia e pelos médicos, acusada de ser transmissora de sífilis e de outras doenças venéreas, sofrendo sozinha toda a repressão de práticas intoleráveis para a sociedade, enquanto que o homem ficava isento de qualquer responsabilidade[...] (Rago, 1987, p. 94).

Aparecem também nesses processos, acusações de serem violentas, alcoólatras, arruaceiras, provocadoras de desordens, nas quais, de vítimas, quando perderam suas vidas, passaram à condição de rés, mesmo na fala de promotores que, supostamente, eram seus defensores, que se referem a elas como “mariposas” e “decaídas”.
A desclassificação dava-se pela perda da honra. E a honra da mulher estava no sexo: virgindade e castidade. O tipo de atividade que exerciam dava-lhes o lugar na comunidade, despojando-as de participação social. Tinham suas vidas marcadas, mesmo que abandonassem sua profissão, seriam sempre prostitutas por toda a sua existência.
Dessa forma, podemos concluir que as ideias de controle sobre a prostituição não chegou a normatizá-la, nem a extinguí-la e nem a assistí-la. Certamente porque, no fundo, todas as propostas se baseavam na visão moralista e conservadora sobre a prostituta, enquanto ameaça à família mononuclear e à sociedade burguesa e que era símbolo, em uma outra perspectiva, a antítese da ordem dominante e o reverso da imagem idealizada da mulher/esposa/mãe.
Diversas foram as formas de controle das sexualidades que transgrediam os códigos morais dominantes, em relação aos quais todo desvio era considerado perversão, doença ou delito.
A criminalização da sexualidade desviante, que recaía apenas sobre as classes sociais inferiores, tinha como verdadeiro objetivo a manutenção desses grupos sociais sob permanente suspeita e rígido controle, procedimentos que se deslocavam para práticas sociais e para muitos outros segmentos da sociedade.
Metodologia
Dentre os principais referenciais teóricos, é importante salientar: Mendonça, com seu trabalho de fundamental importância sobre a historia de Três Lagoas, com a visão da organização dessa comunidade, dentro do conceito de ordem. Rago, abordando a questão da prostituição e política de higienização do espaço físico. Tedeschi, sobre as representações das mulheres sob o ângulo filosófico. Bourdieu, com sua temática a respeito da dominação masculina e, Saffioti, falando da dominação masculina dentro das relações de gênero.
A principal metodologia usada para o desenvolvimento da pesquisa foi a análise de três processos-crimes, permitindo então informações sobre violências sofridas pelas meretrizes que ocasionaram suas mortes, argumentação da justiça (defesa, promotoria), absolvição ou condenação do réu que, baseada na decisão do Conselho do Júri, percebe-se as relações hierárquicas entre homens e mulheres, assim como a solidariedade entre os homens, possibilitando então, um resultado de sentença favorável aos réus. Neste artigo, serão apresentadas considerações sobre três processos-crimes, escolhidos por estarem dentro da proposta de trabalho.

Análise dos processos-crimes: os paradoxos das representações sociais do gênero e violência.
 Nesse trabalho serão apresentadas as análises de três processos-crimes: um de 1966, 1967 e outro de 1968. Nos processos de 1967 e 1968 estavam representados os papéis sociais e seus lugares, defendidos para homens e mulheres na sociedade e, por fim, o de 1966 se referia à posição privilegiada dos homens, dentro da nossa sociedade.
Primeiro Processo-crime	
Segundo Safiotti (1995) o referente do gênero é uma relação social que remete os indivíduos a uma categoria previamente construída. Ou seja, o gênero é a representação de uma relação entre indivíduos, determinando se ele é pertencente a uma categoria ou outra, portanto, as representações que constroem o gênero produzem diferenças entre homens e mulheres. 
O gênero, assim como a classe social e a raça/etnia, condiciona a percepção do mundo circuncidante e o pensamento funciona como um crivo através do qual o mundo é apreendido pelo sujeito. Logo, a atuação deste sujeito sobre o mundo devirá de sua maneira específica de compreendê-lo. 
Desse modo, compreende-se gênero como também a raça/etnia e a classe social como fundantes das relações sociais, regulando as relações homem-mulher, as relações homem-homem e as relações mulher-mulher. Socialmente construído, o gênero corporifica a sexualidade que é exercida como uma forma de poder. Logo as relações de gênero são atravessadas pelo poder. 
Nesse ínterim, homens e mulheres são classificados pelo gênero e separados em duas categorias: uma dominante e uma dominada, obedecendo aos requisitos impostos pela heterossexualidade. A sexualidade, portanto é o ponto de apoio da desigualdade de gênero. Ao mesmo tempo em que o gênero é constitutivo das relações sociais, a violência é formadora da ordem falocrática.
A partir das representações das prostitutas pela sociedade, marcadas por esta construção de poder entre os gêneros, analisaremos argumentos e sentenças da justiça nos processos-crimes, quando as vítimas fatais eram essas prostitutas.
Por conseguinte, nos processos-crimes está explícita a representação que orientava a visão relativa às meretrizes: mulheres desclassificadas, não se encaixavam dentro dos padrões morais sempre exigidos e cobrados às mulheres. Eram decaídas, mariposas, imorais, alcoólatras, violentas. Tais referências foram constatadas nos depoimentos nos processos-crimes.
O primeiro processo em análise trata de uma meretriz assassinada com um único golpe de faca por um lavrador que, dentro da ordem estabelecida nesta comunidade, não possuía residência física, portanto, fazendo parte do grupo dos desclassificados. O assassinato teria sido motivado pelo não pagamento de uma bebida pelo réu. Após o ato, o homem – agora definido como réu – fugiu em direção ao cerrado(vegetação da região), onde foi detido e conduzido até o bar do cabo Macedo, de onde foi levado para a cadeia pública local. 
A característica do espaço no qual ocorreu o crime, ratifica a nossa afirmação em momento anterior, em relação à política de confinamento das meretrizes em lugar isolado, sendo possível também visibilizar a presença cotidiana de policiais neste local (ACTL 678/1968 – fl. 2).
No processo-crime aparecem somente testemunhos de denúncia e defesa do sexo masculino, havendo a ênfase sobre a condição de meretriz da vítima, dada a valentias. Justifica-se o crime porque a vítima primeiramente agrediu o réu com tapa e palavras, xingando-o de vários nomes, ofensivos à sua moral, tais como: veado, corno, ximbumbo dentre outros, e o mesmo era homem, honesto, trabalhador e cumpridor dos seus deveres (ACTL, 678/1968 – fl. 2).
Dentro da moral sexual estabelecida ao homem é dada maior liberdade, já que biologicamente é considerado poligâmico por natureza, e incentivado a buscar experiências sexuais ainda na adolescência. Nesse sentido, a honra do homem está intimamente ligada a sua virilidade, que foi questionada quando a vítima o expôs ao ridículo, o chamou de veado, ximbumbo. Por outro lado, ela é considerada desclassificada porque a honra da mulher está ligada ao sexo: virgindade e castidade, fugindo totalmente do estereótipo da mulher honrada: dócil, passiva, abnegada, compreensiva. 
A prostituta representa fundamentalmente para o freguês uma peça de produção de prazer, não sendo vista como um ser dotado de idéias, desejos e sentimentos. Dessa forma, ela será considerada, na visão dos homens da justiça nos processos-crimes, não mais como vítima, passando então à condição de ré.
Nas alegações finais da defesa, a agressão sofrida pela meretriz que a leva ao óbito é apresentada na mesma proporção à sofrida pelo acusado (tapa e xingamentos). Argumenta-se que ele foi agredido injustamente e foi ofendido em sua moral. Segundo o defensor público:

Ofender a moral de homem é ofender o que há de mais sensível e precioso dentro de sua vida. Francisco Emilio Dias, o infeliz e pobre acusado, foi ofendido estupidamente em seu decoro, em sua dignidade de homem honrado, honesto e trabalhador. (D. 678/1968, fls. 144)

Seria justificável “dar” cabo à vida de uma pessoa para a manutenção de uma pretensa preciosa honra, uma representação assentada no poder masculino e orientador de práticas como esta? A vida dessa mulher também não seria preciosa? 
Para Nilo Odalia (1983, p. 23), matar em defesa da honra “[...] deixa de ser um ato de violência para se converter em ato normal, quando não moral, de preservação de valores que são julgados acima do respeito à vida humana.” 
Bourdieu (1999) também fala sobre a honra, esta dirige pensamentos e práticas, igual a uma força, ela guia a ação dos sujeitos como uma necessidade lógica. A virilidade atribuída ao homem como honra é também, ao mesmo tempo, uma cilada e encontra sua contrapartida na tensão e contenção permanentes, levadas, por vezes, ao absurdo, que impõe a todo homem o dever de se afirmar, em toda e qualquer circunstância, sua própria virilidade. 
A virilidade, segundo Bourdieu (1999), não é somente entendida como capacidade reprodutora sexual e social, mas também como aptidão ao combate e ao exercício da violência (sobretudo em caso de vingança). O homem verdadeiramente homem é aquele que se sente obrigado a estar dentro da possibilidade que lhe é oferecida, de fazer crescer sua honra, buscando a glória e a distinção na esfera pública. A virilidade deve ser validada pelos outros homens, em sua verdade de violência real ou potencial, é atestada pelo reconhecimento de fazer parte de um grupo de verdadeiros homens.
Bourdieu (1999, p. 67) cita: “A virilidade como se vê, é uma noção eminentemente, construída diante dos outros homens, para os outros homens e contra a feminilidade [...]”. É possível perceber a ligação entre a virilidade e a violência, na tradição brasileira ao descrever o pênis como arma.
Continuando com a argumentação da defensoria: 
[...] o que fez sob o domínio de violenta emoção [...], um apelido inofensivo, mas que se sabe do desagrado de quem o recebe, pode concretizar até mesmo a provocação injusta que torna privilegiado o ‘homicídio emocional’. ( ACTL D. 678/1968, fl. 167)

Segundo Safiotti (1995), o conceito de honra é recorrentemente tematizado pelo homem. Este, representado como ser racional por excelência, vê minada esta sua condição pela mulher. Um ser que, no imaginário social, é dotado predominantemente de emoção. Esta concepção dual, que permeia a construção dos gêneros masculino e feminino, é invertida pelo agressor que, imerso na irrealidade (diz a realidade de outra forma) torna-se vítima, ou seja, assumi socialmente o lugar destinado à mulher e, assim o fazendo, restitui sua honra.
Neste caso específico, o homem em questão não só assume o papel psicológico destinado à mulher (emoção), mas também o assume na condição física, quando a defesa diz que o réu é pessoa doente, franzina, e que a mulher, inversamente, ocupa o lugar que é dele ao dizer: “A vítima era pessoa bastante forte e dada a valentias [...]” (ACTL D. 678/1968, fl. 235). Foge então do padrão associado à figura feminina. Está aqui, um paradoxo: na representação invertida figura o lugar verdadeiro da violência de gênero.
Essa argumentação demonstra como os papéis, historicamente atribuídos a homens e mulheres, têm favorecido relações baseadas em discriminações, geradoras de violência. E no caso da prostituta isso é observável nos estigmas que cercam esta categoria, uma vez que esta representa a desorganização dos padrões de conduta sexual admitido para uma mulher assexuada, que, segundo o modelo ideal deveria ser casta e resguardar-se ao marido. 
No discurso médico higienista a prostituta é representada como mulher de “vida fácil”, sem moral e conduta, entregue aos prazeres da vida mundana. Esse conjunto de imagens formuladas em torno das mulheres que exercem a prostituição leva à discriminação e à exclusão social.
Segundo Saffioti (1995) a violência tem sido utilizada como um mecanismo de dominação, muito especialmente nas relações de gênero. Os homens a utilizam como forma de subjugar a mulher, colocando-a numa posição de submissão. A construção dessas desigualdades tem vários eixos de constituição, mas um elemento fundamental é a formulação discursiva de significados que se pautavam em diferenças anátomo-biológicas, ou seja, nas diferenças sexuais, nas quais a mulher é associada à passividade e à inferioridade em oposição aos atributos de presença ativa e de superioridade, considerados exclusivamente masculinos. 
Os argumentos da promotoria que, na prática, deveria defender a vítima, estão carregados de preconceitos em relação ao local do crime e às pessoas que o freqüentava. Vimos anteriormente que em Três Lagoas, seus ordenadores implementaram uma política saneadora. Grupos que representavam a desordem, o perigo, ou seja, a “parte podre” da sociedade, deveriam permanecer longe daquela “parte” da sociedade que representava a ordem, a condição sã da mesma. Fica ratificada a segregação entre o bem e o mau, verificada no trecho abaixo, citado pelo promotor em relação ao local do crime (Zona do Baixo Meretrício):
[...] ambiente mesquinho e de baixo quilate social. Certos atos, certas atitudes ali praticados são condizentes com o meio, mas não o são em sociedade. O que pode ser motivo fútil nesta, não o é naquela e vice-versa. Assim, dizer que o ato praticado pelo ora pronunciado, foi o de um homem médio, e que seu ato se enquadra dentro dos liames traçados pelo Direito e peças Ciências Sociais é querer a derrocada do mais lídimo princípio de sociabilidade. (ACTL D. 678/1968, fl. 173)

A promotoria pede a condenação do réu, evidencia na sua pronúncia que os dois envolvidos seriam pessoas desclassificadas, veja bem o lugar que freqüentavam: lugar de desordem, de comportamentos viciados, pertencentes à parte podre da sociedade. Mendonça diz em seu trabalho que:
A ordem entendida pelos ordenadores repousava numa separação de espaços. [...] a questão moral não ostentava a mesma feição para os espaços público e privado. Diferenciava-se, ainda, se referida ao homem ou à mulher e aos ordenadores e pobreza laboriosa. (1991, p. 51)

A promotoria ao que parece não pediu a condenação do réu por ter praticado o homicídio contra a meretriz, o enfoque se dá ao espaço onde aconteceu o crime, e à condição de ambos (meretriz e lavrador) como vagabundos, já que tinham indicadores de vagabundagem: a mobilidade e a falta de emprego, considerando que a residência nas fazendas não era considerada como fixa. Dessa forma as meretrizes e os vagabundos sempre foram considerados como perigosos e desordeiros.
Em relação à sentença, o Conselho de Sentença deixou de acolher a tese sustentada pela defesa, o réu não praticou o crime em defesa de sua honra. Considerando finalmente que o Conselho de Sentença reconheceu existir em favor do réu, circunstâncias atenuantes para efeito de aplicação da pena, o juiz fixa uma pena base em dez (10) anos de reclusão, reduzindo-a para sete (7) anos, entendendo que existem circunstâncias atenuantes em seu favor.
A defesa nesse momento pede anulação do julgamento, pois acredita que não foi justo, porque a vítima agrediu o acusado e o ofendeu em sua moral. A vítima era pessoa forte e dada a valentias, enquanto o réu, apelante, é pessoa idosa, doente, franzina, etc (ACTL 678/1968 – fl. 235) 
Nos processos-crimes analisados, todas as vítimas, segundo as defesas, têm um comportamento violento, mas efetivamente são elas que perderam suas vidas. Os réus, colocados como doentes e franzinos, conseguiram se defender muito bem das injustiças que essas mulheres cometeram contra as suas pessoas, que eram de ordem moral. As defesas querem com isso, justificar a violência cometida pelos réus.
Mendonça, ao analisar um processo-crime, fala a respeito da violência em Três Lagoas e como era encarada pela sociedade e serve como referência a este caso:

Desta forma, a violência não se fazia apenas como defesa pessoal. Era parte de um sistema moral;[...] os dois, réu e vítima, discutiram naquele clima rotineiro dos botequins, em que, valentia e violência se mesclavam e se reforçavam. (MENDONCA, 1991, p. 61)

Segundo Processo-crime

O segundo processo-crime exposto neste trabalho também se trata de outro homicídio ocorrido na Zona do Baixo Meretrício (Vila Frinéia). Conforme é relatado nos autos do processo, no dia 29/08/1967 o indiciado, servindo-se de uma faca, produziu na vítima as lesões corporais descritas no Exame de Corpo Cadavérico, que a levaram à morte. O motivo: discussão por causa de um pedaço de frango. 
Na folha seis (6) do processo, o indiciado relata que a vítima estava embriagada e se recusou a pagar a mercadoria comprada (pedaço de frango) e ainda inutilizou o restante que havia para vender, fato que o deixou bastante irritado; registra-se também que a vítima lhe desferiu tapas no rosto e no peito e empurrões. Ela tinha um canivete ferindo-o na mão e o réu, em poder de uma faca, desferiu alguns golpes contra a mulher. O indiciado afirmou estar arrependido, mas a sua reação foi repentina, pois vendia os seus assados para tratar de uma filha.
Todas as testemunhas da vítima, afirmaram que a mesma sempre fora correta com os negócios, era bem moça, não conseguia fazer economias porque tinha filho para tratar. A criança morava com outra família que recebia por isso, remuneração por parte da vítima que era considerada ainda, uma mãe muito cuidadosa. Não a tinha consigo por conta do padrão de vida que levava. Quando estava alcoolizada era brava e sempre procurava confusão. (ACTL D. 643/1967, fls. 18, 19, 21)
No auto do interrogatório (ACTL D. 643/1967, fl 30), o réu disse aceitar a acusação que lhe é imputada, mas afirmou não saber apanhar na cara, por isso sempre respeitou de grandes a pequenos, de pobres a ricos, diante do seu conceito de homem. Segundo Bourdieu (1991, p. 63): “[...] muitos, inclusive homens, são vítimas da representação dominante, ser homem, no sentido de vir, implica um dever-ser, uma virtus, que se impõe sob a forma do “é evidente por si mesma”, sem discussão.”. De tal modo, um homem honrado jamais apanharia de mulher.
Nos depoimentos das testemunhas de defesa, todas afirmaram ser o réu uma boa pessoa, de caráter humilde, calmo e dedicado ao trabalho. Podemos perceber então que, dentro dos padrões impostos à sociedade o réu tinha um comportamento adequado. Da forma aqui colocada a violência não se fazia apenas como defesa pessoal, mas como parte de um sistema moral.
Para Nolasco (2001), a palavra “masculinidade” encontra em sua raiz as denominações “viril”, “enérgico” e “ativo”. E, mais que culturalmente, as práticas das representações da masculinidade agem através de ações pertinentes a essas denominações, afirmando que a base da sociedade patriarcal se sustenta a partir dessas características da masculinidade. O homem de êxito é dominador das mulheres no interior das relações sociais em geral.
É sabido que as características masculinas são exigências da própria sociedade e, em parte, das próprias mulheres. A sociedade como um todo exige e reforça moralmente o papel social do homem, fazendo com que preocupações referentes à virilidade, à homossexualidade e à competitividade sejam constantes nas preocupações dos homens.
Fuller (2001) acrescenta que a masculinidade se move dentro de dois paradoxos: a ilusão de sua origem biológica e o temor de perdê-la, ameaçada pelo feminino. Afirma a autora que a masculinidade se refere à sexualidade ativa e à força física, qualidades que caracterizam a hombridade, a virilidade. A sexualidade passiva, a bondade ou suavidade são identificadas como femininas. 
Para a autora, aí está a fronteira discursiva que define o que é masculino. Marca os limites dentro dos quais o homem deve sentir, pensar e atuar. O réu aqui citado diz ter um conceito de homem. Fica explícito o padrão que ele assimilou e domina na sociedade em que está inserido.
Diante dos fatos, a defensoria afirma que o indiciado defendeu-se moderadamente com os meios ao seu alcance; as testemunhas afirmam que o réu foi agredido e que a vítima era conhecida pelo temperamento tempestuoso e de pouco recomendável comportamento social; que o réu é primário, cidadão pacato, honrado e trabalhador (ACTL D. 673/1967, fls  102-103)
Deparamo-nos novamente com a cobrança do comportamento social tido como adequado para a mulher como modelo ideal. Ela, não atendendo aos pré-requisitos solicitados pela sociedade ordeira, de passiva não tinha nada, foge dos padrões sexuais impostos pela mesma, ao utilizar seu corpo como instrumento de trabalho, ainda que para sustentar filho como no caso aqui demonstrado. A prostituta é tida como deformadora do papel feminino, dos ideais de boa mãe e dona de casa.
Em todas as profissões se ganha dinheiro com o uso do corpo, realizando coisas com partes dele, havendo remuneração para isso. Em algumas profissões se recebem bons salários, em outras não. Algumas possuem um bom controle sobre as condições de trabalho, outras não. Algumas profissões são estigmatizadas, enquanto que outras não. A estigmatização vinculada a alguns exercícios profissionais é decorrente de reações sociais de preconceito, seja de classe, seja de raça ou de gênero. 
Para compreender o fenômeno da prostituição é necessário sempre contextualizar a sua definição, tendo em vista a ordem sexual, os padrões de moralidade, de normalidade, de conjugalidade e das ideologias vigentes. No entanto, dois fatores persistem como fontes do estigma, dirigidos às prostitutas. O primeiro que associa intimamente a prostituição a um amplo leque de moralidades, tornando-a consequentemente, uma experiência imoral. O segundo amarra a prostituição às representações hierárquicas de gênero e a idéia de que as mulheres e sua sexualidade precisam da dominação e controle masculinos, ficando disponíveis à realização dos desejos sexuais dos homens. 
Bourdieu emite seu pensamento referente a este tema:

[...] a vagina continua sendo constituída como fetiche e tratada como sagrada, segredo e tabu, o comércio do sexo continua a ser estigmatizado, tanto na consciência quanto no Direito, e literalmente exclui que as mulheres possam escolher dedicar-se à prostituição como um trabalho. Ao fazer intervir o dinheiro, certo erotismo masculino associa a busca do gozo ao exercício brutal do poder sobre os corpos reduzidos ao estado de objetos e ao sacrilégio que consiste em transgredir a lei segundo a qual o corpo (como o sangue) não pode ser senão doado, em um ato de oferta inteiramente gratuita, que supõe a suspensão da violência. (1991, p. 26)

Retomando o processo-crime, ele (o réu), mesmo que ocupando um espaço marginalizado, tenta cumprir com seus deveres de pai provedor, material e moral da família, por isso deve ser absolvido.
No julgamento, todo o corpo de jurados era do sexo masculino. No julgamento de 10 de junho de 1968, não aparece a pronúncia do promotor, em minúcia, só dizendo que no auto de acusação o mesmo mostra os artigos da lei e pena, em que pelas circunstâncias, entendia o réu estar incurso, expondo fatos e razões que culpabilizavam o réu.
Após a votação dos quesitos do Conselho do Júri, o juiz profere a sentença quando o réu é condenado a oito (8) anos de reclusão, considerando circunstâncias atenuantes como: homem doente, com 60 anos. A pena é reduzida para seis (6) anos (ACTL D. 673/1967, FL. 137). Com base no Artigo 593 do Código Penal houve apelação do réu em anular o julgamento (ACTL D. 673/1967, fl. 143).
Houve um segundo julgamento no qual, nesse momento aparece a pronúncia da promotoria, que condena veementemente o local do crime, como espaço marginalizado, evidencia-se mais uma vez, o preconceito em relação às prostitutas e aos homens freqüentadores do local, citando: “[...] os fatos desenrolados na Vila Frinéia, onde pululam as “mariposas” e onde a freqüência se desenvolve fervilhante, quando é chegado o dia de pagamento dos candangos, que trabalham na Barragem de Jupiá.” (ACTL D. 673/1967 fl. 150). Vale ressaltar o termo candangos, figuração depreciativa.
Isto nos faz lembrar as considerações de Mendonça a respeito do espaço em Três Lagoas:
De outro lado, os rompedores da ordem excedem os limites impostos e desordenam o tempo, o espaço e as coisas ordenadas. Na visão dos moralizadores, qual o sentido do “viver a noite”, das imoderações, do trânsito do sexo, da libertinagem, senão este: o da inversão da ordem? É o espaço orgíaco em confronto ao espaço da ordem moral. (1991, p. 69)

Continuando as reflexões da autora, no que se refere ao espaço:

Dado que a vida quotidiana se desenvolve em um espaço determinado, ela sofre profundamente as influências do poder, seja ele econômico, político, jurídico, religioso ou moral. Sempre foi através do poder que a vida quotidiana ordenou-se [...] Os poderes político e jurídico  são os mais visíveis. Todavia, na vida quotidiana, não só os costumes e as ações, também o pensamento e o conhecimento são influenciados pela moral e pela religião. (MENDONÇA, 1991, p. 71)

Está evidente que o poder Judiciário estava a favor da ordem conceituada a partir da visão dos ordenadores. Vimos nos dois processos-crimes (D. 673/1967 – D. 678/1968) a menção feita ao espaço estudado neste trabalho, como um lugar de desordem.

Terceiro Processo-crime

O terceiro processo-crime analisado neste trabalho, trata de um homicídio, tendo como acusado um militar da reserva.
No dia dezenove (19) de março de 1966, às seis horas, na Zona do Baixo Meretrício (Vila Frinéia), o réu provocou ferimentos na vítima através de dois disparos que ocasionou a sua morte (ACTL 472/1966 – fl. 2).
Segundo denúncia da promotoria o réu possuía amásia na “zona”, que não se entendia com a vítima; o mesmo resolvendo interferir tomou uma atitude mais agressiva. O proceder do réu, segundo a promotoria, em dormir na “zona” e ali ter amante, apesar de solteiro, não se justifica de modo algum, não se levando em conta em seu abono, qualquer situação para minorar a atitude extrema que veio a tomar (ACTL 472/1966 – fl. 2).
Como consta no processo a amásia há tempos se desentendia com a vítima, desde quando a Zona do Baixo Meretrício se localizava às margens da lagoa, como descrevemos em momento anterior(ACTL 472/1966 – fl. 91).
Na noite anterior ao crime, a vítima desacatou a amásia do réu e estendeu vários xingamentos ao réu como gigolô, tuberculoso, fato que a amásia acaba relatando a ele. No dia seguinte o mesmo resolveu tomar satisfações, a vítima se recusou a conversar com ele, que acabou disparando dois tiros que ocasionou a sua morte conforme o exame cadavérico.
Conforme depoimentos das testemunhas de acusação o réu era gigolô e vivia às custas de mulheres da zona, permanecia diariamente ali, às vezes atrapalhando a freqüência de clientes, e também vivia da exploração de jogos de azar.
Os depoimentos das testemunhas de defesa e o próprio réu acusam a vítima de agressiva, que praticava violência contra homens e mulheres, provocadora de confusão e apresentava um físico avantajado, característica que lhe permitia fazer ameaças tanto a homens quanto a mulheres.
A vítima era boa pessoa, sempre tratara a todos com cordialidade, só ficando nervosa quando algum cliente não queria pagar os serviços prestados. Observa-se nos depoimentos, contradições significativas, ao mesmo tempo, a vítima é apresentada como provocadora e cordial. Provocadora porque tentava, enquanto dona da casa de tolerância, manter a ordem dentro de seu estabelecimento, cordial no tratamento com as mulheres que ali trabalhavam.
No depoimento prestado pela meretriz que era tida como amante do réu, ela relata que o mesmo sempre sofria xingamentos por parte da vítima e colegas e, na noite anterior ao crime, ele estava emocionalmente abalado, não conseguiu dormir e ficou fumando, não conseguiu manter relações sexuais, revelando impotência pela primeira vez, causada pelo estado de nervos em que se encontrava (ACTL 472/1966 – fl. 135-136).
 Após os depoimentos das testemunhas, tanto de acusação quanto de defesa, os defensores públicos apresentaram as razões finais do acusado e fazem, então, as seguintes alegações: o acusado agiu em legítima defesa da sua honra, bem como em defesa de sua integridade física, em função dos diversos depoimentos registrados nos autos, incluindo os das testemunhas de acusação. Ficou provado ser o acusado homem honesto, primário no teatro do crime e de bons antecedentes, ao contrário do que ficou provado contra a vítima. Esta foi considerada uma pessoa que, normalmente, cometia violências, tanto contra mulheres como contra homens, inclusive ao acusado. Diante dessa argumentação, pediu-se, então, a absolvição do réu, cuja defesa – que durou aproximadamente três horas – na seguinte tese: “Coação irresistível da dor moral”.
O promotor público somente lê o processo, expondo fatos e razões da culpa do réu, pedindo a condenação do mesmo (ACTL 472/1966 – fl. 153).
É de importante relevância citar que o Conselho de Sentença era formado por homens que, no final, achou por bem admitir que o réu agiu sob o domínio de coação irresistível da dor moral, de acordo com a tese dos defensores públicos, o absolvendo (ACTL 472/1966 – fl. 145).
A tese da defesa foi fundamentada no artigo 22 do Código Penal Brasileiro que exclui a culpabilidade dos réus, quando enquadrados nas seguintes situações: coação irresistível, obediência hierárquica e aborto quando a gravidez é resultante de estupro. A coação defendida no processo é aquela de natureza moral. Mas, precisamente no caso de coação moral irresistível, o coagido pratica geralmente um fato típico e antijurídico. O injusto penal por ele cometido é que não lhe poderá ser imputado, pois, em virtude da coação a que foi submetido, não se lhe podia exigir uma conduta conforme o direito. (CÓDIGO PENAL BRASILEIRO, art. 22)
Conforme registro no processo, o desentendimento frontal não foi do réu com a vítima e sim com sua amásia que, segundo consta, estende xingamentos ao réu. Passa-se uma noite para que o mesmo vá tomar satisfações com a vítima que, na hora do crime recusa-se a ter um diálogo com o mesmo, o que evidencia o não confronto direto neste caso.
Diante disso, são pertinentes as seguintes perguntas: o que pesou para que o Conselho de Júri absolvesse o réu que, conforme citado anteriormente era composto por homens? Seria sua impotência sexual, conforme depoimento de sua amásia? A falta de virilidade seria entendida como ponto de honra pelos jurados? Não somente como capacidade reprodutiva, sexual e social, mas também como aptidão ao combate e ao exercício da violência (sobretudo em caso de vingança), já que a vítima provocou a sua impotência na noite anterior? 
A vítima em questão era uma mulher prostituta que, na sociedade e período estudados, fazia parte dos desclassificados, pela perda da honra e atividade que exercia, local de moradia. E o réu, conforme depoimento, era acusado de viver da prostituição alheia, sobrevivia de jogos de azar, dormia na “zona”. Lenocínio não é crime? A prática de jogos também não é ilícita? 
Isto nos faz lembrar novamente, de Mendonça (1991), quando destaca a percepção nas entrelinhas dos processos-crimes, de vários códigos de ética: um para homens, outro para mulheres, um para mulheres honestas, outro para as decaídas. Esta moral, às vezes indecisa, dependia em que posições encontravam-se réu e vítima, em relação aos apadrinhamentos de patrões, polícia e dos próprios agentes da justiça.
Nos processos analisados anteriormente, notamos que os réus eram lavradores; neste último, o réu em questão era um militar da reserva. Existe algo diferenciado nesse processo, a presença de dois advogados de defesa pertencentes às famílias tradicionais de Três Lagoas. Cultura e riqueza eram os mais altos valores, simbolizando status na visão dos ordenadores, critérios que os diferenciavam das pessoas comuns. O sobrenome, os privilégios, a rede de relações sociais, eram indicativos das pessoas que tinham “raízes”. 
Temos então um corpo de júri composto de homens. Advogados, promotor e juiz que, pelos critérios acima citados, ocupavam na comunidade o grupo de ordenadores. O réu, um militar da reserva e a vítima, uma mulher que tinha como ofício o meretrício. Em uma comunidade, na qual o distanciamento físico e social era sintomático, conseqüentemente, não poderíamos esperar outro resultado desse julgamento.
Nosso pensamento encontra respaldo na fala de Saffioti (2004) quando diz que julgamento de homens acusados de violência e até homicídio contra mulheres sofre a influência do sexismo reinante na sociedade, que determina o levantamento de falsas acusações contra as vítimas que são transformadas rapidamente em rés.
Foi possível notarmos através dos processos-crimes e discursos da promotoria, que tem como objetivo a defesa dos interesses das vítimas, o uso de argumentos preconceituosos em relação às prostitutas, quando se referiam a elas como “mariposas”, “mundanas”, “decaídas”, condenando o espaço em que viviam e os que lá freqüentavam. Ao expressarmos um conceito, uma idéia, um valor, mostramos a interpretação que temos do mundo. 
A linguagem, nos processos-crimes, se coloca a serviço da ideologia dominante, fazendo a apologia da força para impor o poder de um sobre o outro. O dizer reforça e autoriza o fazer, as palavras em si são coisas, palavras não diluem e agridem fisicamente. A violência da linguagem é tomada numa espiral, onde o uso e abuso das afirmações de desprezo e ódio não se tornam justificadoras apenas do ato lingüístico, mas também do ato físico. Ela (linguagem), violento instrumento de separação, oposição, exclusão, cria uma sociedade violenta que, por sua vez, cria uma linguagem violenta e autoriza a violência física. Segundo Saffioti (1995, p.40): “Na medida em que a sociedade só legitima a violência masculina e não a feminina, os homens detêm o monopólio simbólico da capacidade de infringir deliberadamente os direitos das mulheres.”
Convém destacar que diversas formas de violência permeiam o cotidiano das mulheres por nós abordadas neste trabalho. Isso, nem sempre se manifesta de forma concreta, ou seja, nem sempre é uma violência visivelmente notada. Muitas vezes fica restrita ao plano simbólico. Algumas prostitutas acabam por não perceber esse tipo de violência. Quando se fala em violência, a maioria se remete aos atos de agressões físicas. Isto se explica ao fato de que a violência que se expressa em gestos, palavras, modos de tratamento, geralmente se apresenta como aquela que não machuca o corpo e, portanto, parece ter um menor impacto.
Enfim, podemos concluir a história da vida difícil dessas mulheres que, no imaginário social, eram tidas como mulheres de vida fácil.
Considerações Finais

Ao refletirmos sobre as questões de gênero, conforme aponta Bourdieu (1998), a dominação masculina se mostra visível, pois estamos inseridos em um contexto cujas estruturas sociais e históricas privilegiam os homens, em relação às mulheres. A violência tem sido frequentemente utilizada como um mecanismo dessa dominação, muito especialmente nas relações de gênero. Os homens a utilizam como forma de subjugar a mulher, colocando-a numa posição de submissão. 
Historicamente, a construção dessas desigualdades tem vários eixos de constituição, mas, um elemento de fundamental importância é a formulação de um discurso de significados que se pautavam em diferenças biológicas, ou seja, nas diferenças sexuais, nas quais as mulheres foram e são associadas à passividade e à inferioridade, em oposição aos atributos de presença ativa e de superioridade, consideradas masculinas.
Isso demonstra os papéis construídos, através da história, a homens e mulheres, favorecendo relações que se basearam em discriminações, geradoras de violência. E no que diz respeito às prostitutas, os estigmas são visíveis, pautados em uma representação da desorganização dos padrões de conduta sexual, ou seja, essas mulheres rompem com o modelo de mulher assexuada que deveria ser casta e se resguardar para o casamento.
No discurso médico-higienista a prostituta tem uma representação de mulher de “vida fácil”, sem moral e conduta, entregue aos prazeres da vida mundana, formulando um conjunto de imagens em torno das mulheres prostitutas, levando à discriminação e à exclusão social, bem como tem favorecido e possibilitado diversas manifestações de violência.
Defendia-se também uma repressão policial direta à prostituição, principalmente quanto aos seus “abusos” e aos comportamentos considerados “escandalosos”. O Sistema Regulamentarista criado na França influenciou, no Brasil, uma política de guetização que, confinando as prostitutas em casas de tolerância, tornava mais fácil a fiscalização, ao mesmo tempo em que afastava dos olhos da “boa sociedade” as imoralidades que encenavam e que feriam a honra e a dignidade da mesma.
Dessa forma, o movimento ocidental das idéias de controle sobre a prostituição não chegou a normatizá-la, nem a extingui-la, nem a assisti-la. Provavelmente porque, no fundo, todas as propostas se baseavam na visão moralista e conservadora da prostituta, enquanto ameaça à família mononuclear e à sociedade burguesa e que simbolizava, numa ou noutra perspectiva, a antítese da ordem dominante e o reverso da imagem idealizada da mulher/esposa/mãe.
No município de Três Lagoas existia uma política ordenadora que repousava na separação dos espaços, na divisão entre partes: “sã e podre” da sociedade. Os ordenadores dessa comunidade defendiam que a manutenção da ordem deveria ser mantida à custa da exclusão de seus perturbadores. As meretrizes e os vagabundos sempre foram apresentados como perigosos, como virtuais desordeiros. 
Então, foi possível, ainda que de forma opaca, uma política de higienização do espaço, alcançando as meretrizes da cidade, deslocando-as para um lugar afastado da área central da cidade, quando percebemos, através dos processos-crimes, o olhar da sociedade sobre as mesmas. A dimensão desse olhar foi possível através dos julgamentos de meretrizes que perderam suas vidas, quando sofreram violências praticadas por homens.
Portanto, faz-se necessário destacar algumas constatações significativas diante da análise dos processos-crimes, fonte de pesquisa importante quando foi possível notar, a partir da ótica masculina, a definição das sentenças proferidas dentro dos processos-crimes, possibilitando também visualizar o tratamento diferenciado para os réus conforme a classe social à qual pertenciam, temos dois réus lavradores e um militar.
As mulheres, nesses processos, ainda que vítimas não tiveram o direito de serem defendidas como cidadãs, prevalecendo a moral conservadora frente à vida “desregradas” das mesmas.
Os homens, de réus, passaram a ser vítimas quando, deliberadamente inverteram os papéis ocupados dentro da sociedade pelas mulheres (frágil, franzino, pequena estatura).
A violência contra as mulheres esteve intimamente articulada ao valor da “honra masculina” e da dignidade do homem assentada no exercício do controle sobre a mulher. 
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RESUMO
Este artigo aborda as redes de atenção e acolhimento a mulher em situação de violência doméstica em Recife. O objetivo deste trabalho é analisar as ações e articulações das redes de acolhimento e atenção à mulher em situação de violência no município de Recife, assim como identificar possíveis falhas no processo desta articulação e com isso apontar as situações de vulnerabilidade enfrentadas pelas mulheres, no processo de aplicação da Lei Maria da Penha. Entendendo que a violência doméstica contra a mulher é fruto das relações de gênero construídas histórico, cultural e socialmente, buscou-se fazer um resgate histórico do debate sobre violência doméstica no Brasil, assim como das lutas feministas que contribuíram para dar visibilidade às questões referentes à problemática feminina, alcançando a concretização das reivindicações através de políticas públicas. Para isso, realizamos entrevistas com duas usuárias que passaram por situações de violência e percorreram o caminho das redes de acolhimento e atenção as mulheres, a fim de obter a visão delas acerca da atuação dos serviços e da fluidez no atendimento das redes. A partir do levantamento bibliográfico, análise documental e das entrevistas, percebemos que de fato, existem lacunas no processo de articulação desta rede, assim como falhas na efetivação da Lei Maria da Penha, o que nos permitiu concluir que durante o processo de aplicação da Lei, a mulher continua em situação de vulnerabilidade. Estando exposta não só a uma nova situação de violência, como a uma situação de vulnerabilidade social, como conseqüência da falta de engajamento e iniciativa por parte dos integrantes da rede, que permitam a continuidade no fluxo de informações sobre os serviços e o desenvolvimento de ações e estratégias de prevenção e enfrentamento à violência doméstica.
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INTRODUÇÃO
Um dos graves problemas que atinge a humanidade é o fenômeno da violência. Esta alcança tanto homens como mulheres. Entretanto, se apresenta de forma diferenciada para ambos. Enquanto os homens sofrem de violência nos espaços públicos, em sua maioria praticada por outros homens, as mulheres sofrem a violência masculina majoritariamente dentro de casa, no espaço privado onde seu agressor possui ou possuiu laços de afetividade, em geral, ex-namorados, ex-maridos, ex-companheiros ou ex-amantes.
Compreendemos, neste contexto, que a violência contra a mulher é um fenômeno que atinge todas as classes sociais, idades, etnias e gerações, não se restringindo a um determinado segmento social. É uma forma de reproduzir e manter o machismo e inferiorizar a mulher.
Dessa forma, apresentaremos os resultados do nosso trabalho de conclusão de curso de graduação em Serviço Social pela Universidade Federal de Pernambuco. O interesse pelo tema surgiu a partir de nossa experiência de estágio no Centro de Referência Clarice Lispector, onde pudemos ter contato direto com os casos de mulheres em situação de violência doméstica e sexista. 
A proposta de estudo surgiu a partir da inquietação acerca da observação dos inúmeros casos de mulheres que registram a ocorrência contra seus agressores e por conta da falta de estrutura do aparelho do Estado para dar conta da demanda que cresce diariamente, há uma demora no processo de aplicação da Lei Maria da Penha, o que deixa as vítimas de agressão doméstica ainda mais vulneráveis, com medo da impunidade contra seus agressores.
Desta forma, estaremos abordando as redes de atenção a mulher em situação de violência, tendo como referência o atendimento da Delegacia Especial da Mulher em Recife, o Centro de Referência Clarice Lispector, a Casa Abrigo Sempre Viva e o Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher, tomando como base o levantamento bibliográfico, análise documental e de entrevistas. 

OBJETIVOS

	Analisar as ações e articulações das redes de acolhimento e atenção à mulher em situação de violência em Recife. Pretendemos também, identificar possíveis falhas no processo destas articulações e com isso apontar as situações de vulnerabilidade enfrentadas pelas mulheres no processo de aplicação da Lei Maria da Penha.

METODOLOGIA
Como aporte teórico para o desenvolvimento deste trabalho, utilizamos como base a discussão acerca das três correntes teóricas no tocante da violência contra a mulher, a saber: dominação masculina, dominação patriarcal, corrente relacional. Além de fazer um breve resgate histórico das lutas feministas que contribuíram para dar visibilidade às questões referentes à problemática feminina, alcançando a concretização das reivindicações através de políticas públicas. 
Buscamos também remontar o histórico das políticas públicas para as mulheres no Estado de Pernambuco e trazer através de dados estatísticos uma amostra da realidade breve descrição acerca dos serviços de atenção e acolhimento a mulher em situação de violência em Recife. 

REDES DE ATENÇÃO ÀS MULHERES VÍTIMAS DE VIOLÊNCIA: ENTRE O FLUXO E O CONTRA FLUXO DAS AÇÕES
 
A construção de redes de serviços para o enfrentamento da violência contra a mulher se constitui uma das estratégias mais relevantes e desafiadoras para minimização de um problema tão complexo e multifacetado, que destrói vidas e compromete o desenvolvimento pleno e integral de milhões de meninas e mulheres no Brasil e no mundo, a saber: a violência doméstica.
Segundo Olivieri (2003), redes são: 

“Sistemas organizacionais capazes de reunir indivíduos e instituições, de forma democrática e participativa, em torno de causas afins. Estruturas flexíveis e estabelecidas horizontalmente, as dinâmicas de trabalho das redes supõem atuações colaborativas e se sustentam pela vontade e afinidade de seus integrantes, caracterizando-se como um significativo recurso organizacional para a estruturação social”. (OLIVIERI, 2003, p.1).

No caso das mulheres em situação de violência, a rede consiste numa atuação articulada entre instituições e serviços governamentais, organizações e grupos da sociedade civil visando à ampliação e à melhoria da qualidade do atendimento, à identificação e ao encaminhamento de casos existentes nas comunidades e ao desenvolvimento de estratégias de prevenção. (CARREIRA E PANDJIARJIAN, 2003, p. 18).
Desta forma, é de se esperar de uma rede de serviços que se proponham as tarefas de identificação, orientação, prevenção e erradicação que não se articule num fluxo único, mas que comporte múltiplos fluxos internos, a fim de enfrentar tanto as causas identificadas como estruturais, que contribuem para a manutenção das práticas de violência, quanto integrar os serviços para atendimento das mulheres que sofreram agressões físicas e sexuais. (PASINATO, 2006).
A autora Scherer-Warren (1993) aponta para a importância de diferenciar a idéia de redes de serviços, da idéia de “redes de movimentos”:

“A idéia de “rede” implica pensar, desde um ponto de vista epistemológico, na possibilidade de “integração de diversidade”. [...] Distingue-se da idéia de “unicidade” totalizadora, comum em interpretações do marxismo positivista acerca da necessidade de articulações das lutas sociais. A análise em termos de “redes de movimentos” implica buscar as formas de articulação entre o local e o global, entre o particular e o universal, entre o uno e o diverso, nas interconexões das identidades dos atores com o pluralismo. [...] outra opção da análise do termo “redes” é a do compromisso com os princípios humanísticos que permitem a comunicação, articulação, intercambio e solidariedade entre os atores sociais diversos”. (SCHERER-WARREN, 1993, p. 9-10).

As vantagens de se trabalhar em rede residem em sua flexibilidade, pois não deve existir rigidez nas ações, favorecendo a agilidade. A rede deve ser horizontal; trabalhar a potencialidade dos sujeitos e suas ações; otimizar os recursos; obter maiores impactos de resultados; ampliar o poder nas negociações e construir trabalhos em parcerias.
Pasinato (2006) traz alguns obstáculos e desafios no trabalho em rede: a questão do atendimento multidisciplinar. Afirma que “cada serviço procura prover para suas usuárias o atendimento multidisciplinar, oferecendo-lhes atenção jurídica, social e psicológica” (PASINATO, 2006. p. 153). 
Outro ponto destacado pela autora (idem) como obstáculo diz respeito à questão do fluxo de informações sobre os serviços. Ela aponta para o desconhecimento por parte dos profissionais, quanto à atribuição de cada serviço, assim como a falta de informações “da rede sobre a própria rede”, o que faz com que os encaminhamentos sejam feitos de forma muito precária.
Carreira e Pandjiarjian (2003, p. 16), acrescentam outros desafios da articulação em rede. Dentre eles:

• inexistência de um sistema eficaz de registro, produção e análise de dados estatísticos no que diz respeito à violência contra a mulher;
• falta de vontade política do Estado para incorporar a problemática no âmbito central das políticas públicas;
• ausência de uma articulação entre as várias instâncias governamentais para responder a esse fenômeno;
• falta de integração (desarticulação) entre os serviços já instalados;
• insuficiência de investimentos governamentais, gerando crise nos serviços já existentes;
• falta de dotação orçamentária para a implementação de novos serviços. (CARREIRA E PANDJIARJIAN, 2003, p. 16).


GÊNERO E VIOLÊNCIA 

Compreendemos que a violência contra a mulher é um fenômeno que atinge todas as classes sociais, idades, etnias e gerações, não se restringindo a um determinado segmento social. Portanto, consiste também numa forma de reproduzir e manter o machismo e inferiorizar a mulher.
Gênero é um conceito útil para explicar muitos dos comportamentos de mulheres e homens em nossa sociedade.  Ele se refere apenas às pessoas e às relações sociais entre os seres humanos, ou seja, às relações entre mulheres e homens, mulheres e mulheres, homens e homens. Todas essas relações criam várias desigualdades, fazendo com que alguns tenham mais poder sobre outros, sejam considerados mais importantes e respeitados na sociedade. Isto também faz com que algumas pessoas tenham mais liberdade e a oportunidade de se desenvolver do que outras. (CAMURÇA & GOUVEIA, 2004).
A violência de gênero é um problema que está ligado ao poder, em que de um lado impera o poder dos homens sobre as mulheres, e por outro lado, uma ideologia dominante que lhe dá sustentação. A violência contra a mulher[footnoteRef:697] muitas vezes tem sido justificada por normas sociais que têm como base as relações de gênero, nas quais se reforça o papel tradicional do masculino e do feminino. [697:  A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher - também conhecida como Convenção de Belém do Pará - adotada pela Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos em 06 de junho de 1994 e ratificada pelo Brasil em 27 de novembro de 1995, reconhece a violência contra a mulher como “qualquer ação ou conduta, baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento, físico, sexual, psicológico à mulher tanto no âmbito público como no privado”.] 

De acordo com o artigo 5º da Lei Maria da Penha, violência doméstica e familiar contra a mulher é definida como: “qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial” (Lei 11430/06. Art. 5º.).
	Segundo Saffioti (1995), as violências física, sexual, emocional e moral não ocorrem isoladamente. Qualquer que seja a forma assumida pela agressão, a violência emocional está sempre presente. Certamente, se pode afirmar o mesmo para a moral. O que se mostra de difícil utilização é o conceito de violência como ruptura de diferentes tipos de integridade: física, sexual, emocional, moral. Sobretudo em se tratando de violência de gênero, e mais especificamente intrafamiliar e doméstica, são muito tênues os limites entre quebra de integridade e obrigação de suportar o destino de gênero traçado para as mulheres: sujeição aos homens, sejam eles pais ou maridos. 
A literatura sobre violência contra as mulheres tem suas origens no início dos anos 80, constituindo uma das principais áreas temáticas dos estudos feministas no Brasil. Esses estudos são fruto das mudanças sociais e políticas no país, acompanhando o desenvolvimento do movimento de mulheres e o processo de redemocratização. Nessa época, um dos principais objetivos do movimento feminista é dar visibilidade à violência contra as mulheres e combatê-la mediante intervenções sociais, psicológicas e jurídicas. (IZUMINO e SANTOS, 2005).
Entre os trabalhos que vieram a se constituir como referências a esses estudos, as autoras (idem) acima destacam três correntes teóricas: a primeira, que é chamada de dominação masculina, define violência contra as mulheres como expressão de dominação da mulher pelo homem, resultando na anulação da autonomia da mulher, concebida tanto como “vítima” quanto “cúmplice” da dominação masculina.
Saffioti rejeita a idéia de que as mulheres sejam “cúmplices” da violência. Por outro lado, embora concebendo-as como “vítimas”, a autora as define como “sujeito” dentro de uma relação desigual de poder com os homens. Para ela, as mulheres se submetem à violência não porque “consintam”: elas são forçadas a “ceder” porque não têm poder suficiente para consentir.
Saffioti usa a idéia de Mathieu para argumentar que:
 
“Para que pudessem ser cúmplices, dar seu consentimento às agressões masculinas, precisariam desfrutar de igual poder que os homens. Sendo detentoras de parcelas infinitamente menores de poder que os homens, as mulheres só podem ceder, não consentir” (MATHIEU, 1985. p. 169-245).

A segunda corrente é chamada de dominação patriarcal. Influenciada pela perspectiva feminista e marxista, compreende a violência como expressão do patriarcado[footnoteRef:698], em que a mulher é vista como sujeito social autônomo, porém historicamente vitimada pelo controle social masculino. [698:  Para Saffioti “[...] O patriarcado não se resume a um sistema de dominação masculina, modelado pela ideologia masculina. Mais do que isto, ele é também um sistema de exploração. Enquanto a dominação pode, para efeitos de análise, ser situada essencialmente nos campos político e ideológico, a exploração diz respeito diretamente ao terreno econômico”. (SAFIOTTI, 1987. p. 50).
] 


A perspectiva feminista e marxista do patriarcado foi introduzida no Brasil pela socióloga Heleieth Saffioti, e orienta os trabalhos sobre violência contra as mulheres.  Essa perspectiva vincula a dominação masculina aos sistemas capitalista e racista.

“Essa concepção de abordagem da questão da mulher parte de uma intenção teórica e política de enfrentamento aos antagonismos existentes na sociedade, que respondem as situações de dominação-exploração onde se encontram os pobres, as mulheres e as “minorias” étnicas. [...] essa perspectiva tenta lidar simultaneamente com as relações de classe, gênero e cor, entendendo-as como categorias históricas que gozam do mesmo status teórico.” (VINAGRE, 1992. p. 22).

A terceira corrente – nomeada de relacional – relativiza as noções de dominação masculina e vitimização feminina, concebendo violência como uma forma de comunicação e um jogo do qual a mulher não é “vítima” senão “cúmplice”. O principal trabalho que exemplifica essa corrente é de Maria Filomena Gregori, publicado no início do século passado sob o título Cenas e Queixas. 
Com base em sua experiência como observadora e participante do SOS-Mulher de São Paulo entre fevereiro de 1982 e julho de 1983, a autora analisa as contradições entre as práticas e os discursos feministas na área de violência conjugal e as práticas das mulheres que sofrem violência. Gregori critica o discurso feminista do SOS-Mulher que concebe a mulher como vítima da dominação masculina que promove a violência conjugal. Segundo ela, a libertação da mulher depende de sua conscientização enquanto sujeito autônomo e independente do homem, o que será alcançado através das práticas de conscientização feminista.

[...] a prática de conscientização é uma das vias privilegiadas para que as mulheres alcancem a liberdade. A finalidade dessa pratica é de estimular a solidariedade e a cumplicidade entre mulheres. Acredita-se, sobretudo, que a emancipação só se efetiva se for o resultado de uma experiência coletiva de desvendamento de vivências particulares. (GREGORI, 1993. p. 49).


“QUEM AMA NÃO MATA”: AS LUTAS FEMINISTAS E A CONTRIBUIÇÃO PARA O ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER 
	
	Segundo Guimarães (2005) e Shumaher (2005), o movimento feminista no Brasil surgiu nos anos 1970, tendo como características a pluralidade e descentralização, influenciadas pelas experiências feministas da Europa e dos Estados Unidos que incorporavam diversas correntes de pensamento feministas: liberalismo, radicalismo, socialismo, entre outras. 
Tal movimento surge num momento de tensão em que os movimentos sociais, inclusive o movimento feminista, contestavam à ordem política instituída no país – a ditadura militar – e por isso, não havia espaço para ser abordada as questões exclusivas da condição de mulher na sociedade.
Foi o movimento feminista que trouxe para a esfera pública a revolta das mulheres contra as relações sociais de dominação e exploração às quais estiveram historicamente submetidas, através do pensamento feminista, que a consciência de ser cidadã implica em uma atitude diante do mundo e funciona como uma lente para olhar os/as outros/as e percebê-los/las como iguais.
Nos anos 1980, o movimento de mulheres no Brasil era uma força política e social consolidada. As idéias feministas foram difundidas pelo país e tiveram bastante repercussão devido às demandas da sociedade que, cada vez mais, se modernizava com mudanças significativas na vida das mulheres. Em São Paulo, houve o Encontro Feminista de Valinhos, que recomendava a criação de centros de autodefesa, para coibir a violência contra a mulher. Concomitantemente, nasce o lema: “Quem ama não mata” fruto do assassinato de Ângela Diniz, fato que chocou a opinião pública. 
Ainda nesse período, adquire fôlego o SOS-MULHER, que se traduziria, em seguida, na criação de delegacias especiais de atendimento à mulher. 
A prática do SOS Mulher foi um grande avanço na questão da assistência à mulher em situação de violência doméstica no país, pois foi o primeiro grupo a trabalhar efetivamente contra tal, prestando serviços de escuta, encaminhamentos e orientação jurídica gratuita, recebendo apoio de profissionais de Direito, Serviço Social e Psicologia. Seu objetivo era a conscientização das mulheres vítimas de violência, despertando-as para o fato de que eram oprimidas e estimulando a solidariedade como forma de superar os seus problemas. (GREGORI, 1993).
A luta contra a violência doméstica e sexual estabeleceu uma mudança de paradigma em relação às questões de cunhos público e privado. A violência doméstica tida como algo da dimensão do privado alcança a esfera pública e torna-se objeto de políticas específicas. 
De acordo com Suely Carneiro (2003), esse deslocamento faz com que a administração pública introduza novos organismos, como: as Delegacias Especializadas no Atendimento à Mulher (Deams), os abrigos institucionais para a proteção de mulheres em situação de violência;[footnoteRef:699] e outras necessidades para a efetivação de políticas públicas voltadas para as mulheres, a exemplo do treinamento de profissionais da segurança pública no que diz respeito às situações de violência contra a mulher, entre outras iniciativas. [699:  Descreveremos sobre estes serviços no Capitulo II.] 

O movimento feminista trouxe para o campo da política uma série de problemas que não eram considerados políticos. A violência doméstica contra as mulheres é um deles. A política preocupa-se com os problemas da comunidade, mas a violência não era considerada um problema político. Aliás, era quase parte da rotina. Viver uma vida sem violência é crucial para as mulheres viverem todas as dimensões da vida. De acordo com Silvia Camurça, 2002, o feminismo ajudou a mudar a política e, de alguma maneira, ajudou muitas mulheres a mudar suas vidas e passar a fazer política. 

"VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: TOLERÂNCIA NENHUMA": ARTICULAÇÃO DE POLITICAS PÚBLICAS NO BRASIL

	Em 1985 a primeira DEAM (Delegacia Especial de Atendimento a Mulher) é criada em São Paulo, como uma experiência inédita no Brasil e no mundo, servindo de exemplo e referência, ao mesmo tempo em que inaugura um processo de discussão sobre um triste e grave fenômeno que até então permanecia invisível – a violência contra a mulher. Além de propiciar visibilidade ao complexo problema, diante do qual as ciências sociais, os meios de comunicação, as instituições do Estado e a população em geral permaneciam cegas e/ou omissas, traz ao debate o papel desses segmentos da sociedade, particularmente do atendimento institucional do Estado, quanto ao combate à violência contra a mulher. (VINAGRE, 1992. p. 97).
A Constituição Federal de 1988 tornou-se um marco no processo de redemocratização do País, instituiu e consolidou importantes avanços na ampliação dos direitos das mulheres e no estabelecimento de relações de gênero mais igualitárias. No mesmo sentido seguem as normas jurídicas que asseguram direitos às mulheres, aprovadas após a promulgação desta Constituição.
Em 1993, na Conferência Mundial de Direitos Humanos, em Viena, os direitos das mulheres foram reconhecidos como Direitos Humanos e no mesmo ano, a ONU aprovou a Declaração sobre a eliminação da Violência contra a Mulher. No ano seguinte, foi promulgada pela OEA (Organização dos Estados Americanos) a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, também conhecida como: Convenção de Belém do Pará, que define a violência perpetrada contra a mulher. 
É importante ressaltar que, o Estado brasileiro, nesta época, através do Decreto Legislativo nº 26/94, de 23 de junho de 1994, retirou as reservas à Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, ratificando-a plenamente. 
No entanto, apesar de sua grande importância, essas alterações não chegavam a instituir uma política nacional de enfrentamento da violência contra as mulheres que garantisse de fato os direitos das mulheres. Isso só foi possível após a criação da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, no ano de 2003.
A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), da Presidência da República, atua no enfrentamento à violência contra as mulheres, tendo como desafio a incorporação das especificidades das mulheres nas políticas públicas e o estabelecimento das condições necessárias para a sua plena cidadania. Sua atuação baseia-se na Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.
Esta política foi estruturada a partir do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (PNPM) 2004, que tinha como objetivo enfrentar as desigualdades de gênero e raça em nosso país e representou uma mudança na forma de intervenção do Estado no combate à violência, especialmente pela definição de sua responsabilidade central no enfrentamento a este fenômeno. (BRASIL, 2004)
Em agosto de 2007, após a Conferência Nacional de Políticas Públicas para Mulheres, foi construído mais um Plano de Governo em relação às políticas públicas para as mulheres. O II Plano Nacional de Políticas para as Mulheres (II PNPM) conta com 94 metas, 56 prioridades e 388 ações distribuídas em 11 grandes áreas de atuação. Este plano é fruto da mobilização da participação das mulheres brasileiras nas Conferências Nacionais e Municipais. (BRASIL, 2007).
Ainda em 2007, foi formulado pelo Governo Federal o Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher, com objetivo de prevenir e enfrentar todas as formas de violência contra as mulheres, sendo seus objetivos específicos: reduzir os índices de violência contra as mulheres; promover uma mudança cultural a partir da disseminação de atitudes igualitárias e valores éticos de irrestrito respeito às diversidades de gênero e de valorização da paz; garantir e proteger os direitos das mulheres em situação de violência, considerando as questões raciais, étnicas, geracionais, de orientação sexual, de deficiência e de inserção social, econômica e regional.
Como ação recente, tem-se o Projeto de Lei 4559/2004, apresentado pela Secretaria Especial de Política para as Mulheres, aprovado na Câmara dos Deputados em 23/03/06 que seguiu para o Senado Federal. Um dos principais avanços propostos pelo Projeto era retirar a violência contra a mulher do rol de crimes de menor potencial ofensivo e criar o Juizado Único (cível e criminal) para esses crimes.
No ano de 2006, como resultado do Projeto supracitado, foi assinada pelo presidente da república, Luiz Inácio Lula da Silva, a Lei 11.340, também conhecida como Lei Maria da Penha[footnoteRef:700] que nasce com o objetivos de criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher. [700:  Esta lei foi baseada na história da biofarmacêutica Maria da Penha, vítima de uma tentativa de homicídio pelo marido, que lhe deferiu um tiro, nas costas, levando-a a um estado de paraplegia. Recuperada da agressão e da tentativa de morte, ela fez de sua história um marco e uma das mais imponentes bandeiras de luta contra a violência doméstica contra as mulheres.
] 

A inexistência até então de uma política que, a partir de um mesmo marco conceitual sobre a violência contra a mulher, fosse capaz de articular e integrar os esforços dos diferentes poderes e esferas governamentais, dificultava a implementação de ações mais efetivas e eficazes de combate à violência, ao mesmo tempo em que não potencializava as iniciativas existentes.
É importante destacar o papel da Lei Maria da Penha na questão de gênero, porque tal Lei ampliou o conceito de família alcançando as uniões homoafetivas. Pela primeira vez foi consagrado no âmbito infraconstitucional, a idéia de que a família não é constituída por imposição da lei, mas sim por vontade dos próprios membros. 
Os avanços dessa Lei são muito significativos e uma das grandes novidades foi a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher – JVDFMs, com competência cível e criminal (art. 14) e a alteração de  artigos do Código Penal Brasileiro, mas também estabelecendo medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência.

“BASTA DE VIOLÊNCIA”: POLÍTICAS DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER NO ESTADO DE PERNAMBUCO

Em Pernambuco até 2006, poucas ações haviam sido desenvolvidas no âmbito das políticas públicas para as mulheres e destas poucas, nenhuma delas teve grande visibilidade e efetividade.
Em janeiro de 2007, criada pela Lei nº 13.205, de 19 de janeiro de 2007, tendo como missão "promover os direitos das mulheres do Estado de Pernambuco", é inaugurada a Secretaria Especial da Mulher de Pernambuco.
A partir daí, é criada a Política de Enfrentamento a Violência do Governo do Estado de Pernambuco, coordenada pela Secretaria Especial da Mulher, integrando o Pacto pela Vida – Plano Estadual de Segurança Pública – e é fruto da experiência desenvolvida pelas organizações de mulheres em atuação no Estado, a exemplo do Centro das Mulheres do Cabo, entidade feminista pioneira em Pernambuco na luta pela erradicação da violência doméstica e sexista. Tal Política alinha-se às diretrizes da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres e do Pacto Nacional pelo Enfrentamento à Violência contra a Mulher, da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres da Presidência da República, as quais já mencionamos anteriormente. (Pernambuco, 2007).
Entre as estratégias previstas no Plano, sobressai à criação da Comissão Permanente de Enfrentamento à Violência Doméstica e Sexista, instância que funciona no âmbito da Secretaria Especial da Mulher; e para a criação do Núcleo de Defensoria Pública Especializada na Defesa da Mulher em Situação de Violência (DEPEDDIM), órgão com atuação nos municípios de Recife, Olinda, Paulista, Jaboatão dos Guararapes e Cabo de Santo Agostinho.
Outra estratégia que merece destaque é a implementação do Departamento de Polícia da Mulher (DPMul), instância que funciona dentro do aparelho administrativo da Polícia Civil e é responsável pelo gerenciamento das delegacias de polícia especializadas no atendimento às mulheres vítimas de violência.
Ainda em 2007, foi lançado O Pacto pela Vida, uma política pública de segurança, transversal e integrada, construída de forma pactuada com a sociedade, em articulação permanente com o Poder Judiciário, o Ministério Público, a Assembléia Legislativa, os municípios e a União.
O Pacto propõe a criação e fortalecimento de delegacias especializadas para mulheres, com o objetivo de diminuir os altos índices de violência contra a mulher e reduzir a impunidade por meio da criação de novas delegacias em diversos municípios do estado, e desenvolver um projeto que puna toda a forma de violência contra a mulher por meio da implantação de uma força-tarefa integrada com os poderes judiciário e executivo.
Também desenvolve projetos no sentido de aumentar e capacitar o efetivo policial com finalidade de combater o preconceito e o racismo nas práticas institucionais, melhorar a infra-estrutura das delegacias de polícia e a criação de um banco de dados sobre a violência contra a mulher que disponibilize informações sobre os casos notificados de violência, com vistas a atender com qualidade às mulheres vítimas de violência doméstica no estado de Pernambuco. (PERNAMBUCO, 2007).
No âmbito municipal, desde 2001, começa a ter visibilidade uma série de iniciativas que procuram atender às demandas do movimento de mulheres. A Coordenadoria da Mulher foi criada com o objetivo de acompanhar as políticas públicas do município direcionadas às mulheres, além de sugerir, executar e acompanhar ações de gênero. 
Apoiado nas reivindicações do Movimento Feminista foi implantado em dezembro de 2001, o Programa Municipal de Assistência e Prevenção a Violência Doméstica e Sexista – “Nem com uma Flor”, instituído através do Decreto-Lei nº. 16.604, de 04 de Dezembro de 2001, tornando-se um marco nas políticas públicas de gênero em Recife. 
A partir deste programa foram criados dois serviços referência para assistir as mulheres em situação de violência: O Centro de Referência Clarice Lispector e a Casa Abrigo Sempre Viva, sendo implantados em dezembro de 2002, qualificando e ampliando as condições de atendimento às mulheres que sofriam violência domestica e sexista, que vinham sendo atendidas pela Coordenadoria da Mulher.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
A partir do levantamento bibliográfico e análise documental, foram feitas entrevistas com duas usuárias que percorreram o caminho das redes, no mês de abril/2010, em visita domiciliar com o objetivo de obter a visão das mesmas quanto ao atendimento, funcionamento de cada serviço e em qual espaço elas se sentiram mais a vontade para relatar os momentos de sofrimento dos quais foram vítimas. Tomamos como referência o atendimento da Delegacia Especial da Mulher (DEAM), do Centro de Referência Clarice Lispector, a Casa Abrigo Sempre Viva e do Juizado de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.
As usuárias escolhidas para esta pesquisa foram ex-usuárias dos serviços do Centro de Referência Clarice Lispector. Sendo uma casada, 46 anos, teve como autor da violência o marido, policial civil aposentado. A outra, solteira, 26 anos, homossexual, teve como autora da violência foi a sua ex-companheira. 
Questionadas acerca da acolhida e atendimento prestado pela Delegacia Especial da Mulher em Recife, as usuárias foram enfáticas ao afirmar que o atendimento prestado não é acolhedor, e que o despreparo policial e a vergonha em ser atendidas por policiais do sexo masculino, foram os pontos mais marcantes. O que pode ser conferido no depoimento de uma das entrevistadas: “O ambiente não é nenhum pouco acolhedor. Deixa você pior do que você estava dentro de casa”. (sic,usuária, 46 anos).
Percebemos uma grande lacuna na efetivação da Norma Técnica de Padronização das DEAMs no que concerne aos procedimentos básicos para a o atendimento e acolhimento, onde “tal procedimento deve ser executado sem qualquer forma de preconceito ou discriminação, as mulheres, independente de sua orientação sexual.” (BRASIL, 2006). Além de observar que a qualificação dada ao policial para o exercício da profissão é mínima. E suas conseqüências se refletem na prática profissional dos agentes de polícia. Como podemos perceber na fala da usuária: “Senti muito preconceito. Primeiro que quando ele me olhou, ele disse que não podia ser queixa contra uma mulher. Eu falei: Mas é ex-companheira. Ele ficou assim... foi perguntar para o outro, ai o outro disse que podia. Mas isso no corredor, com todo mundo olhando pra você. Cheguei a prestar umas nove queixas ou dez. Algumas vezes eu cheguei a passar mais de duas horas prestando um depoimento de cindo linhas, por que o cara (o policial) não sabia digitar, o cara não sabia abrir o sistema, o sistema travou, por que o cara não sabia fazer.” (sic, usuária, 26 anos).
As duas usuárias elogiaram o atendimento prestado pelo Centro de Referência Clarice Lispector, principalmente no que diz respeito aos trabalhos das profissionais, pois lá encontraram apoio e alguém que as escutassem e as ajudassem a reagir e lutar por seus direitos. Também afirmaram ser o ambiente em que se sentiram melhor e mais acolhidas. Elas passaram pela triagem da Casa Abrigo Sempre Viva[footnoteRef:701], mas não aceitaram ser abrigadas, tendo o medo como principal motivo. [701: A Casa Abrigo Sempre Viva, foi implantada em dezembro de 2002, e é fruto do Programa Municipal de Assistência e Prevenção a Violência Doméstica e Sexista – “Nem com uma Flor” instituído através do Decreto-Lei nº. 16.604, de 04 de Dezembro de 2001, da Prefeitura do Recife.] 

As entrevistadas apontaram para a demora na concessão das medidas protetivas previstas na Lei Maria da Penha e afirmaram que se sentiram inseguras após a liberação do benefício, pelo Juizado Especial da Mulher, perceptível na declaração de uma entrevistada: “Na cabeça deles (dos policiais) era um colete a prova de balas e aquele papel não me protegia em nada”. (sic, usuária, 26 anos).  Uma delas não deu prosseguimento ao processo, pois suas medidas só chegaram um ano após a situação de violência que ela viveu. O que podemos conferir em sua fala: “Eu fui lá e desfiz (o processo) por que as medidas protetivas só chegaram um ano depois. Por que um ano depois chegaram na minha casa dois policiais que só conversaram besteira. Chegaram com um mandado de busca e apreensão de arma, porque meu marido é policial, mas chegaram informando que vieram procurar uma arma ilegal. Policias despreparados. Era já pra eles chegarem abordando: Senhor, vamos fazer uma revista na sua casa para procurar armas. Ele (o marido) disse claro que não tenho. Era pra ter revirado a casa e procurado arma. Homens despreparados, os policiais são os primeiros despreparados. Um ano depois eu já devia estar morta e enterrada”. (sic, usuária, 45 anos).
É importante destacar que nenhuma das usuárias entrevistadas continua em situação de violência. Seus processos caminham judicialmente há mais de um ano. Um deles foi arquivado por opção da usuária, mas o segundo continua em tramitação sem previsão para o fim. Nenhum dos agressores (as) foram punidos.
Na opinião das usuárias a articulação da rede de atenção a mulher em situação de violência no município de Recife não funciona como deveria[footnoteRef:702]. E de acordo com elas, a impressão que elas tiveram é de que cada serviço atua de forma independente e que apenas o Centro de Referência Clarice Lispector busca efetivamente a articulação da mesma.  [702:  No Recife, um dos maiores desafios na articulação da rede de atenção a mulher em situação de violência se dá em função da não existência de equipes multidisciplinares em todos os serviços.
] 

A partir desses dados, pudemos perceber que de fato, existem lacunas no processo de articulação desta rede, assim como falhas na efetivação da Lei Maria da Penha, o que nos permite concluir que durante o processo de aplicação da Lei, a mulher continua em situação de vulnerabilidade. Estando vulnerável não só a uma nova situação de violência, como a uma situação de vulnerabilidade social como conseqüência da falta de engajamento e iniciativa por parte dos integrantes da rede, que permitam a continuidade no fluxo de informações sobre os serviços e o desenvolvimento de ações e estratégias de prevenção e enfrentamento à violência doméstica.

CONCLUSÕES
Diversos estudos e documentos nacionais e internacionais apontam para o fato de que a violência contra a mulher exige ações integradas para a sua prevenção e combate mais efetivos. Entre elas, a construção de redes de serviços públicos que articulem a atuação governamental e não-governamental em áreas como segurança pública, saúde, educação, assistência psicossocial, trabalho, habitação, entre outras.
Entraves de diversas ordens limitam e atrapalham as transformações necessárias ao enfrentamento desta problemática, entre eles: valores e práticas sociais que perpetuam a cultura machista e patriarcal imperante em nossa sociedade; naturalização da violência; práticas no atendimento institucional que reproduzem estereótipos, discriminações e preconceitos contra a mulher, em especial a vítima da violência.
É importante que haja um reconhecimento entre as instituições e grupos que fazem parte da rede de serviços, do que compete ou não a cada instituição, de suas potencialidades e limitações, para que não haja confusão e/ou superposição de papéis, bem como não se alimentem frustrações e expectativas equivocadas de umas em relação às outras, ou seja, para que as atribuições e as responsabilidades de cada uma delas estejam bem claras.
	Neste sentido, destacamos a delegacia da mulher como um mecanismo importante no enfrentamento à violência doméstica, como instância (educativa e repressiva) de combate à violência contra a mulher, no conjunto de esforços que operam no sentido de romper barreiras do silêncio e da cumplicidade diante deste fenômeno, uma vez que ela se torna porta de entrada para os casos de violência doméstica e, consequentemente, torna-se o ponto inicial para a articulação da rede de atenção e acolhimento à mulher em situação de violência.
A partir da análise das entrevistas, pudemos perceber que de fato existem lacunas no processo de articulação da rede, assim como falhas na efetivação da Lei Maria da Penha, o que nos permite concluir que durante o processo de aplicação da Lei, a mulher continua em situação de vulnerabilidade, estando exposta não só a uma nova situação de violência, como a uma situação de vulnerabilidade social.
Durante o período de estágio no Centro de Referência Clarice Lispector (CRCL), observamos que muitas mulheres eram encaminhadas pela Delegacia Especial da Mulher, sem ter os seus casos devidamente registrados, pois os policiais, em sua maioria homens e com faixa etária entre quarenta e sessenta anos, afirmavam que antes de registrar a ocorrência, elas teriam que conversar com as psicólogas e assistentes sociais do CRCL. Essa atitude só confirma o que já afirmava Vinagre (1992), “alguns policiais, sobretudo aqueles com maior tempo de instituição policial e pertencentes ao sexo masculino, demonstram sutilmente a tendência à posição de omissão”. (p.68).
Diante do exposto, atentamos para a importância da capacitação continuada dos profissionais que trabalham direta e indiretamente com a temática da violência doméstica contra a mulher, como mecanismo de desconstrução do processo de naturalização da violência, dos preconceitos e discriminação, promovendo uma escuta humanizada e não julgadora, além de apontar para a necessidade do trabalho de equipes multidisciplinares no exercício dessas instituições.
Entendemos os Centros de Referência como estruturas essenciais do programa de prevenção e enfrentamento à violência contra a mulher, no sentido de promover a ruptura da situação de violência e a construção da cidadania por meio de ações globais e de atendimento interdisciplinar à mulher em situação de violência.  Atualmente o estado de Pernambuco conta com um número maior de Centros de Referência, sendo um em Recife, Olinda, Camaragibe, Paulista, Cabo, Caruaru e nos municípios que ainda não possuem serviços de atenção a mulher, o governo do Estado está implantando Secretarias Especiais da Mulher para dar suporte a esta expansão.
Percebemos que as Casas-Abrigo são mecanismos fundamentais no enfrentamento da violência doméstica contra a mulher. Mas abrigar a mulher por um determinado tempo não basta. É necessário promoção da construção da autonomia fazendo com que a mulher se reconheça como sujeito e que após o período na Casa, ela reúna condições necessárias para retornar o curso de sua vida, encontrando condições propícias para que possa exercitar sua autonomia e recuperar sua auto-estima.
Quanto ao Juizado Especial da Mulher, entendemos que é importante a atuação de juizados que tratem especificamente da violência contra a mulher, pois desta forma pode-se conseguir uma intervenção familiar de forma mais abrangente, prestando assistência não só a usuária, mas também aos seus filhos. Diante do exposto, apontamos para a necessidade da criação de novas unidades, de forma que descentralize o serviço e traga mais celeridade na resolução dos processos.
Concluímos, destacando a necessidade de estudos e discussões mais aprofundados acerca da atuação das redes, pois entendemos que a construção das mesmas torna-se um grande desafio, sobretudo pela visível mudança no perfil das usuárias[footnoteRef:703] após a Lei Maria da Penha, requisitando um atendimento mais qualificado, que atenda igualmente a todas as mulheres, independente de classe ou orientação sexual. [703: 7. Antes da Lei Maria da Penha, não existia uma legislação que de fato punisse o (a) agressor (a). Como já abordamos, a Lei Maria da Penha trouxe muitos avanços, e ampliou o conceito de família. Durante o período de estágio do Centro de Referência Clarice Lispector, era comum os atendimentos a mulheres de classe social alta e mulheres que haviam sido agredidas por suas companheiras.] 

Cabe ressaltar que o fenômeno da violência contra a mulher é demasiadamente complexo e a expansão de serviços e a criação de novas estratégias no atendimento institucional às vítimas de violência não constitui a solução para superar este problema. Essas ações devem priorizar a eficácia nos atendimentos a partir das mudanças nas relações de gênero, como base para a diminuição do grave quadro de violência praticada contra a mulher na sociedade.
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“Desvelar a Feminilidade da Amazona Ciborgue: a Construção da Alteridade”
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Se Eva tivesse escrito o Gênesis, como seria a primeira noite de amor do gênero humano? Eva teria começado por esclarecer que não nasceu de nenhuma costela, não conheceu qualquer serpente, não ofereceu maçã a ninguém e tampouco Deus chegou a lhe dizer „parirás com dor e teu marido te dominará‟. E que, enfim, todas essas histórias
são mentiras descaradas que Adão contou aos jornalistas (GALEANO, Eduardo. De pernas pro Ar. pág. 70)







* Autor: Graduado em Direito pela Universidade Católica de Pelotas (UCPel) e advogado criminalista.
* *   Orientador: Professor de Direito da Universidade Católica de Pelotas; mestre em Direito pela
UNISINOS; doutorando em Direito pela UNISINOS.
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INTRODUÇÃO




O  presente  trabalho  pretende  abordar  brevemente  o  passado  e  o presente das relações de gênero, e a dinâmica de dominação que permeia a sociedade moderna, influenciada por um passado  de excesso de tradições  que determinavam a mulher como um corpo para servir e ser dominada, um passado de privações e submissão.

Brevemente, pois, não se poderia deixar de fazer um resgate histórico para tratar questões envolvendo a discussão de gênero. Tendo em vista que é uma relação que se construiu e sedimentou ao longo de séculos de subjugamento da mulher, que esteve atrelada à sua relação sexual e seus papeis preestabelecidos.

No entanto, o foco principal do trabalho é trabalhar com os movimentos sociais, principalmente os movimentos de mulheres. Que denominamos e atribuímos a função de colocar em prática e criar uma mentalidade Amazona, figura mitológica que deve ser retomada, como força motriz para esta luta, que é, sobretudo, de índole cultural, que exerce forte e pesada influência sobre o espaço político e social.

E ainda Ciborgue, tendo em vista se trabalhar tendo claras as influências e importância que exerce os fluxos globalizantes, tecnologia e mercado global sobre a manutenção cultural dentro de um parâmetro seguro ao Estado Varão.

Desta forma, preconiza-se a criação de uma mentalidade aliando a força de  uma  figura da  mitologia  grega,  reconhecida  pela força  e  coragem, além  de permeada  pela  ternura  e  a  modernidade  de  uma  criação  humana  que  pode congregar os influxos de informações e intercâmbio de culturas, apta a entrar na luta contra o predador cultural/social, o homem, o Estado, a mentalidade, os hábitos culturais, uma sociabilidade calcada na dominação por gênero, uma sociedade varônica.

Assim, pretende-se uma cultura de gênero das Amazonas Ciborgue, que é uma luta que não visa apenas a libertação da mulher, mas de todos os sujeitos sem espaço no mundo ocidental e capitalista de espaços predeterminados.
Trabalha-se, sem a pretensão de esgotar a temática. Com metodologia eminentemente bibliográfica, a partir de um método crítico reflexivo.



CAPÍTULO 1: A herança e atualidade de Amélia1: a mulher e o espaço privado




A dominação masculina vem sendo desempenhada desde tempos imemoráveis, sob o argumento de que seria resultado da natureza humana, ou da natureza da mulher e da cultura do homem, nascendo o mito cultural que a mulher é apenas uma extensão da natureza e o homem a expressão cultural, fazendo com que a nossa cultura seja, ainda hoje, predominantemente masculina e opressora desde que o homem conseguiu apreender os processos de manipulação/dominação da natureza.

Desde os tempos mais remotos, da sociedade constituída politicamente, as sociedades que pensam o político - na Grécia Antiga, a mulher já era subjugada e submissa ao homem, aos detentores do conhecimento e da política. Legado transmitido à civilização Romana, que por sua vez aprofundou essas desigualdades de gênero.

Não bastasse esta dominação ascendente, com a criação da instituição familiar  como membro  nuclear da  sociedade  política,  tem-se  o  cerceamento  da sexualidade feminina devido à necessidade econômica de apropriação e controle sobre a transmissão por herança dos bens de família, tendo em vista que esta (a mulher, esposa, mãe, obediente e submissa) estava relegada ao espaço privado, mais que isto, espaço doméstico, ao contrário do homem, que adquiriu um espaço público de privacidade, onde não é retirada a sua livre e espontânea atividade sexual e afetiva, demonstração de sua virilidade.

Com a cristianização do mundo romano tido como bárbaro acrescenta-se à posição da mulher como naturalmente submissa, o fator divino – extra-humano que requeria obediência e abnegação constantes, devido estarem diante da vigília
permanente do senhor, todo poderoso - onipresente, onisciente e onipotente. O que


1 Alusão à figura feminima que representa estes estereótipos atribuidos a mulher, figura  utilizada na
música “Ai que saudades de Amélia” de composição de Ataulfo Alves e Mário Lago.
confirmava e confinava as mulheres dentro do lar, cuidando dos filhos. Esta era a mulher normal e as que procuravam mudar esta lógica eram tidas como loucas, carecendo de purificação, tratamento e isolamento, quando não queimadas como bruxas.

Movimento no qual se produziu demonstração de poder e atribuição de dor ao prazer, a Cristandade, através do fenômeno da Santa Inquisição, dizimou predominantemente as mulheres, aprofundando, assim, ainda mais o repúdio à sua cultura, sua história, corrompendo seus valores e características, atributos e costumes, transformando-as em loucas, possuídas, bruxas (...); passando a gerir o verdadeiro demônio desestabilizador da sociabilidade humana, a evolução científico- produtiva capitalista que se desenvolve nos séculos porvir, tendo a mulher como seu antagônico e oponente, dentro de casa ou no fundo de um calabouço, simbolizada pela “maldita” Eva, das santas escrituras, que a todas condenou, eternamente.

O calabouço veio com a modernidade, sob a bandeira da democracia, disfarçado de igualdade de escolhas e oportunidades para todos.   Potencializado pelo fenômeno, não novo, mas em ampla expansão, chamado globalização que extrapola os limites de possibilidades e oportunidades, de lucro, necessitando cada vez mais de demanda, consumidores desta lógica, que não se trata apenas de consumo, para de uma ideologia de tudo ser quantificável; para alguns em cifras, ou em bolhas de champanhe ao final de cada ano; para outros em minutos, dias, anos... riscados e perdidos em uma parede suja de alguma cela.

O ponto convergente deste contrato social se deu com a “juridicização” da organização social, reflexo da concentração de poderes no ente público estatal. Neste sentido, as decisões são tomadas no espaço público, mas quando os anseios privados clamam serem “publicizados”, Bauman coloca:

[...] o aumento da liberdade individual pode coincidir com o aumento da impotência coletiva na medida em que as pontes entre a vida pública e privada são destruídas ou, para começar, nem foram construídas; ou, colocando de outra forma, uma vez que não há uma maneira obvia e fácil de traduzir preocupações pessoais em questões públicas e, inversamente, de discernir e apontar o que é público nos problemas privados. (BAUMAN,
2000. p. 10)
Bourdieu trabalha com o fato de que as atividades públicas de representação e tomada de decisões - onde são desenvolvidos e ostentados os bens simbólicos de cada individuo, onde a mulher não alcança, onde não lhe é permitido alcançar, onde se dão as trocas de honra, e parte-se de um pressuposto, que isto só é possível entre iguais, ou seja, entre duas pessoas que possuam honra, o que não é o caso da mulher, mero objeto da honra masculina.

Ademais,  Jussara  Reis  Prá  aclara,  “[as  mulheres]  quando  buscam espaços de poder no tradicional „mundo masculino‟” (CARVALHO; ROCHA, 2004. p.
45) sendo, via de regra, neles inseridos em conexão com o „mundo feminino‟, o exercício de atividades relacionadas com saúde, educação, família; tornando a vida pública extensão da função maternal/doméstica, reforçando a clássica dicotomia que atrela as mulheres à esfera privada (reprodução), de afazeres domésticos e cuidado dos outros, e os homens à esfera pública (produção), da economia, da política, [...] das decisões.

Essa dicotomia é consequência lógica da sociedade em que vivemos, permeada de tradição. Como propõe Bauman “induz a crer que o passado amarra o presente; prevê, no entanto, [e desencadeia] nossos esforços presentes e futuros de construção de um passado pelo qual precisamos ou queremos ser amarrados” (BAUMAN, 2000. p. 136). Como salienta Giddens, vivemos em uma sociedade pós- tradicional, mas  não  por  viver  em  uma  sociedade  que  superou  ou  escassa  de tradições; mas, em uma sociedade referência de um excedente de tradições, com um excesso de leituras do passado competindo pela aceitação.

Esta tradição ou excesso permeia o contrato social e o mundo público das decisões, ao mesmo tempo em que relega e delega à mulher ao/o espaço privado, doméstico, transformando-se em um contrato sexual, do qual a mulher não pode se furtar de cumprir, sob pena de carregar a culpa de impedir o crescimento societário, visto que estaria deixando de lado o núcleo celular desta sociedade, a família patriarcal. Como propõe Joaquín Herrera Flores:

[…] cómo consecuencia de esa „naturalización‟ de valores masculinos y femeninos, el patriarcalismo ha inducido una construcción social del derecho y la política instituyendo dos situaciones: una visible, la llamada esfera de los iguales ante la
ley y otra invisible, la de los y las diferente. (FLORES, 2005. p.
31)

Assim, o contrato social restringe a liberdade coletiva e proclama produzir a mesma liberdade, a segura liberdade individual; contrariando a esta idéia, Bauman propõe:

se a liberdade foi conquistada, como  explicar que  entre  os louros da vitória não esteja a capacidade humana de imaginar um mundo melhor e de fazer algo para concretizá-lo? E que liberdade é essa que desestimula a imaginação e tolera a impotência das pessoas livres em questões que dizem respeito a todos? (BAUMAN, 2000. p. 9)

Ou como propõe Joan W. Scott para quem – a liberdade requer um ato de escolha, pelo qual algumas diferenças são minimizadas ou ignoradas enquanto que outras são maximizadas e postas a se desenvolver [...] desde quando é permitido abrir  mão  de  seu  sexo?  (SCOTT,  2005.  p.15)  –  propõe  a  autora,  visto  a maximização das características que são utilizadas para a sua subordinação (da mulher) enquanto minimizados seus potenciais.

Situação e estágio de dominação simbólica, como coloca Bourdieu, “violência suave, insensível, invisível a suas próprias vítimas” (BOURDIEU, 2005. p.7) inclusive afetando sua clientela masculina, os quais não podem fugir do papel opressor e opressivo, ou seja, virtuosidade que é imposto ao homem demonstrar, um papel pré-estabelecido independentemente de negação, aceitação, questionamento; “ele não pode agir de outro modo, sob pena de renegar-se” (BOURDIEU, 2005. p.63).

Esta virilidade, ou modelo de ser masculino, que consiste na capacidade reprodutiva, sexual, também como aptidão para o combate, o exercício de violência, ser alheio ao próprio sofrimento e principalmente ao sofrimento dos outros. Acredita- se ser este o traço distintivo da virilidade, como bem simbólico, imposto à esfera masculina. Estes atributos refletem também no contrato social, reafirmando a sexualidade do contrato.

Com a manutenção destes discursos, se mantém identidades femininas e masculinas, diferentes e opostas, quando não complementares, fazendo com que as mulheres  não  possam  pensar  a  si  mesmas  através  da  própria  experiência,  da
própria história, as obriga a se medir com o homem, para encontrar a medida de si; permitindo com que os preconceitos permaneçam intactos e ao invés de ser o propiciador de soluções, retoma o persistente conflito.

A democracia tem como seu fundamento primordial a igualdade de todos perante a lei, após diversos aprimoramentos destas democracias, e também dos sistemas jurídicos, sociais e políticos, a democracia se reveste, ao menos, de uma certa igualdade formal. Esta igualdade formal é embasada por uma homogeneização cultural produzida pela globalização, que por sua vez impulsiona e potencializa os postulados teóricos democráticos de igualdade e liberdade. Desta forma a homogeneização produzida conduz a uma análise abstrata das relações sociais.

Um exemplo que deixa muito claro a falta de autonomia e liberdade é a compulsoriedade do dever–ser mãe, imposta culturalmente como condição para que a mulher possa, apenas por essa via, realizar-se como „ser‟, socialmente aceita ou ainda, reproduzindo as expectativas naturalmente instituídas. Como bem coloca Tânia Navarro Swain:

[...] em seu livro As guerrilheiras, vemos o assalto das mães, que tomam o lugar das Amazonas livres, alegres e independentes [...] instaurou o poderoso reino das mães, criando o mito da “mulher” e, ainda melhor, a “verdadeira mulher. A mãe e a esposa, aquela que encarna a diferença, aquela que aceita a marca da especificidade, aquela que assume a inferioridade e não existe senão para e pelo olhar do outro (CARVALHO; ROCHA, 2004. p.95)

Assim, a modernidade delimita a identidade feminina  entre dois pólos antagônicos, as mulheres-mães, eternamente submissas, do lar, do pai, do Estado; e as „amazonas-guerreiras‟, as mulheres combativas, conscientes da sua condição e honradas com sua sexualidade e independentes dos papéis sexualizantes “uma república  de  mulheres  que  viviam  sozinhas,  sem  ter  homens  com  elas”  (apud SWAIN, 2007. p.90).

Nesta esteira, a mulher crítica e reflexiva por muito tempo, e continua sendo, demonizada – qualidade esta atribuída e manipulada politicamente pela ciência. Desde então, estrutura-se a figura da mulher submissa a afeita apenas ao espaço doméstico, para o qual, seria necessária uma capacidade intelectual diminuída,  bem  como  capacidades  psicológicas  compatíveis  com  seu  papel  de
cuidado exclusivo da família, este é o reino da Amélia. Em suma, parir, criar e padecer.

É esta vedação à fala, à pergunta e a falta de respostas que em muito contribuem para o impedimento da democracia real (participativa), mantendo-se uma ficta-democracia representativa de uma cultura do macho. Neste contexto, as mulheres são apartadas dos principais núcleos políticos, na melhor das hipóteses, servem na manipulação de cargos, onde quem, de fato decide, até os dias de hoje, é a mesma estrutura patriarcal.

Essa  desconsideração  para  com  o  sexo  feminino  é  histórica  como salienta Heleieth I. B. Saffioti: “quando se afirma que é natural que a mulher se ocupe do espaço doméstico, deixando livre para o homem o espaço público, está- se, rigorosamente, naturalizando um resultado da história” (SAFFIOTI, 1987. p. 11). São as mulheres que carregam o maior peso da pobreza; e quando têm sua presença tolerada, pela modernidade no mercado de trabalho, continuam responsáveis pelo ambiente doméstico.

Assim, tem-se a intolerância mascarada de tolerância com o claro propósito de mais uma vez ressaltar a superioridade masculina, quem tolera não aceita, nem respeita o valor do outro, é sim „generoso‟ para com suas imperfeições, sutilmente reafirmando sua inferioridade. A mudança nas relações domésticas foi no sentido de ajudar a dividir as despesas do lar, as mulheres aos poucos passavam à vida pública, mal remunerada e explorada, porém, sempre com a submissão no âmbito privado em relação ao macho dominante, ou seja, dupla submissão; ou ainda, quando as diferenciações que são constituídas socialmente outorgando o espaço público e da produção para o homem, ao passo que relega o cuidado e a reprodução à mulher, como conclui Jussara Reis Prá “enquanto o primeiro leva à autonomia econômica e ao reconhecimento cidadão [espaço público], o segundo pode gerar situações de dependência e cidadanias delegadas, de segunda ordem [espaço privado]” (CARVALHO; SOARES, 2004. p.47).

O que hoje se absorve como natural, é fruto da carga de opressão sofrida pela mulher ao longo da história, que, conforme a cultura são mutiladas, censuradas e subjugadas. É esta a cultura que envia e mantém a Amélia na cozinha, a bruxa
na fogueira, a louca na prisão e a puta no caixão, todas em seus devidos lugares e com as suas pestes.

Neste cenário de dominação por gênero, impõe-se abordar, sim, uma alternativa,   a   proposição   de   uma   dinâmica   relacional   que   não   aceite   as perversidades desta modernidade varônica. As „amazonas ciborgue‟ são mulheres que não se enquadram  no mapa cognitivo da modernidade patriarcal  e sao as responsáveis pela sua parcela de construção de um novo paradigma cultural e societário permeado de alteridade e reflexão.



CAPÍTULO 2: O desvelar da Amazona Ciborgue: a luta e os movimentos sociais




Antes  de  adentrar  no  paradigma  da  Amazona  Ciborgue,  impende destacar o motivo desta junção humano-cibernética.

Começa-se pelo ciborgue, metáfora utilizada de forma ímpar por Donna Haraway, cujos conceitos e definições são adotados para este trabalho. O ciborgue, a mulher, uma cultura tensa, no sentido da inquietude deste espírito e da intensidade de suas emoções. Assim, define a própria autora:

Um ciborgue é um organismo cibernético, um hibrido de máquina e organismo, uma criatura de realidade social e também uma criatura de ficção. Realidade social significa relações  sociais  vividas,  significa  nossa  construção  política mais importante, significa uma ficção capaz de mudar o mundo [...] a libertação depende da construção da consciência da opressão, depende de sua imaginativa apreensão e, portanto, da consciência e da apreensão da possibilidade (HARAWAY,
2000. p. 40)

Assim, este corpo/mecanismos ciborgue é permeado de subjetivação e de historicidade, ao mesmo tempo que é um aglutinador de fluxos culturais e outras experiências, o que faz dele um oponente forte o bastante para combater a cultura patriarcal da dominação que se encontra profundamente inserida nos dominadores e nos próprios dominados.
Ainda, a partir de  leitura de  Alain Touraine2, foi permitida a  reflexão, proposta pelo autor, acerca da construção de cada indivíduo, de cada sujeito como sendo uma tarefa desenvolvida/permitida a partir de atos de contestação, de resistência. Nas suas palavras:

Não há sujeito senão rebelde, dividido entre a raiva contra o que ele sofre e a esperança da existencia livre, da construção de si mesmo – que é sua preocupação constante [...] só nos tornamos plenamente sujeitos quando aceitamos como nosso ideal reconhecer-nos – e fazer-nos reconhecer enquanto indivíduos – como seres individuados, que defendem e constroem sua singularidade, e dando de nossos atos de resistência, um sentido à nossa existencia (TOURAINE, 2006. pp. 115;123)

Diante  desta  colocação,  se  fez a  relação  com  a  figura da  Amazona, acompanhada de sua sociabilidade, livre das determinações sexualizantes e eternamente lembrada como a figura da lutadora, que faz resistir a sua figura pública e privada, interpenetrando-as e resignificando tais campos de atuação.

Assim, surge esta junção, do passado e do futuro, apta a construir o paradigma do pós-feminismo, preparada para unir a tradição e a novidade, e assim, possibilitar a libertação de Amélia, através da metamorfose em Amazona Ciborgue.

Metáfora que simboliza um modelo de sociabilidade para a libertação não apenas de seus sujeitos femininos, mas de toda a sociedade – dominadores e dominados, violentadores e violentados, exploradores e explorados – das amarras culturais e da dominação sexual, racial e social. Em tal modelo societário se possibilita a cada indivíduo se conhecer, reconhecer, produzir e desenvolver a si mesmo.

A partir desta estratégia montada, nao se despreza a modernidade, até porque seria infrutífero, tendo em vista o seu grau de desenvolvimento tecnológico, o qual é impossível desfazer. Desta feita, preconiza-se uma modernidade diferente, na qual se faz uso dos mecanismos modernos e dos influxos comunicativo/culturais como  mola  propulsora  para  a  troca  de  experiências  e  para  a  subjetivação  da
dominação, para que esta possa ser sobrepujada, a partir do momento em que for



2 TOURAINE, Alain. Um novo paradigma: para conpreender o mundo de hoje. Petrópoles/RJ: editora
Vozes, 2006.
apreendida, como coloca Haraway “a ciência e a tecnologia fornecem fontes renovadas de poder, que nós precisamos de fontes renovadas [e renováveis] de análise e de ação política” (HARAWAY, 2000. p. 74).

Esta modernidade, a qual diversos autores denominam das mais variadas formas, tais como pós-modernidade, modernidade  reflexiva, contra-modernidade, globalização contra-hegemônica [...], e que aqui será denominada como pós- apocalíptico cultural da alteridade.

No sentido que se inaugura um paradigma da reflexão e produção de sujeitos conforme Ulrich Beck, de aceitação (e não tolerância) dos indivíduos, de multiculturalimos e cosmopolitismos no sentido de Boaventura Santos, permitindo aos seres fluírem, de acordo com Zygmunt Bauman. Assim, coloca Donna Haraway:

As   dicotomias  entre  mente  e  corpo,   animal,  humano  e maquina, publico e privado, natureza e cultura, homens e mulheres, primitivo e civilizado estao, todas, ideologicamente em questão. A situação racial das mulheres é definida por sua integração/exploração em um sistema mundial de produção/reprodução e comunicação que se pode chamar de “informática da dominação”. A casa, o local de trabalho, o mercado, a arena pública, o próprio corpo, todos esses locais podem ser dispersados e entrar em relações de interface, sob formas quase infinitas e polimórficas, com grandes consequencias para as mulheres e outros grupos [...] um dos caminhos importantes para se reconstruir a politica feminista- socialista é por meio de uma teoria e de uma prática dirigidas para as relações sociais da  ciencia e da tecnologia, incluindo, de forma crucial, os sistemas de mito e significado, que estruturam nossas imaginações (HARAWAY, 2000. pp. 69-70)

E é nesta esteira que se colocam os movimentos sociais, a partir desta concepção de sociabilidade que os movimentos contestadores sobre as relações de gênero, as desigualdades raciais, de categoria econômica e de trabalho, em prol do meio ambiente e uma economia/produção sustentável e tantos outros movimentos que vão   surgindo paralelamente ao aumento de complexidade da sociedade de mercado moderna.

A modernidade foi construida de forma tao astuciosa, que com a sua dinâmica de fragmentação  inviabilizou  que  um movimento  ou  uma  categoria  se internacionalizasse de forma a conturbar ou ameaçar a sua ordem das coisas.
No entanto, a mesma modernidade, globalizada, hoje permite que sejam criados os mais variados tipos de movimentos, representantes, cada qual, de diversas formas de submissão e facilita, assim, o intercâmbio de informações e experiências.   Transformando-se   em   uma   grande   rede   de   contestação,   de construção e reconhecimento de sujeitos e de alteridades, e aí sim, fazer frente ao Império patriarcal, capitalista, depredador, racista e explorador. Nesta linha, coloca Alain Touraine, se referindo aos movimentos sociais:

[...] se a parte da sombra dos movimentos sociais é a sociedade, sua parte de luz é a modernidade. Eles se mantêm, com efeito, do lado da razão contra a arbitrariedade do poder, mas sobretudo do lado dos direitos universais do indivíduo. Em todo o conflito e em todo movimento social pode-se ouvir o apelo à igualdade, à liberdade, à justiça e ao respeito de cada um [...] os que nao esqueceram o sentido das palavras só empregam a expressão movimento social quando ela designa a ruptura ao mesmo tempo que a afirmação da dignidade de si mesmo e a vontade de reapropriar-se [...] (TOURAINE, 2006. p. 140)

Esta categoria que Herrera Flores coloca como Interculturalidade de Resistência, a partir dos espaços que Gramsci define como sendo as atuações dos indivíduos e dos grupos a partir de seus contextos. Redenominando como topografia social desde a inteligibilidade de cada espaço que pode ser localidade de dominação e albergar a faísca da revolução. Nas proprias palavras do proprio Herrera Flores:

Interessa-nos ressaltar que ambos os “espaços” são o produto de  uma  construção  humana  e  que  cada  um  parte  de  um sistema de objetos (valores, instituições...) e de ações (práticas sociais  de  adaptação  ou  repulsa)  que  estão  em  contínua tensão e dinamismo. Mais que lugares sao “atitudes” ante o sistema. Em ambos os espaços se dão de globalidade que, por um lado, fortalecem a situação hegemônica ou, por outro, vão além do alcance do institucionalizado ao propor outro conjunto de regras e princípios (FLORES, 2009. p. 82-3)

Por isso, pretende-se trazer referências aos movimentos sociais que vem obtendo êxito na simples função de descontentamento e contestação – de rebeldia – ao redor e no interior do mundo dominante, e fazer alguns apontamentos acerca destas práticas, envolvendo as mais variadas discussões de cunho político-social. Todos os exemplos apresentados, tem a figura da mulher como importante pilar, demonstrando que a figura da  Amazona  Ciborgue  está  presente  na  sociedade,
apenas  ainda  não  conseguiu  um  exército  suficiente  para  o  grande  apocalipse cultural, com isso, a subjetivação ainda precisa avançar e se espalhar, ganhar as veias globalizadas.

A culturalidade, cognição e práticas feminista, tem se apropriado e se identificado com os mais variados problemas da vida moderna e se engajado na luta. Tentando demonstrar que não existem campos e espaços para uns e outros, e fazendo-se como uma constante práxis reflexiva plural, alternativa e acessível.

É o caso das lutas por inserção no mercado e por melhores condições de trabalho na África do Sul, um país que ainda convive com as marcas do apartheid entre  brancos  e  negros,  mas  que  lentamente  está  deixando  visível  o  atual  e moderno apartheid entre ricos e pobres, e entre homens e mulheres, brancas e negras, e como se dividem as cargas de dominação de forma diferente e heterogênea, em função da cor, da religião, do sexo, da classe social (...).

Neste contexto, se fazem presente os sindicatos de categoria das mais variadas atividades laborais, nos quais, hoje, tem tido a presença, muitas vezes incômoda das mulheres, que trazem suas necessidades, que colocam suas particularidades, que é novidade no interior das indústrias do mercado em desenvolvimento. E desta feita, suas especificidades, são tão novas quanto a sua presença inquietante. Trazem à pauta das reinvidicações assuntos e dilemas, tais como, creches e espaços no interior das empresas; intervalo para amamentação; auxilio maternidade; licença maternidade; e as mais variadas necessidades, que há bem pouco tempo, não era motivo de uma reunião de entidade sindical, tendo em vista, que estes indivíduos não misturavam as funções de mae e operária, estariam em casa, aguardando seus homens, seus varões.

Ainda, o caso de Moçambique guarda semelhanças ao da África do Sul, tendo sido um país explorado pelo colonialismo até bem pouco tempo, e agora, é expremido pelo neocolonialismo disfarçado de democracias neoliberais. Uma sociedade com traços culturais muito marcantes. Todavia, com a abertura ao mercado mundial, e as suas necessidades de demanda produtora e consumidora desta ordem, as perversidades que se produzem são muito agudas. No que diz respeito   às   mulheres   especificamente,   foram   jogadas   de   uma   sociedade severamente sexista, para outra (que é a mesma uma – mantendo os dois códigos
de valores) altamente competitiva, em condições totalmente desiguais, como meros objetos de mais-valia e estratégia de produção.

Ainda assim, com a abertura “democrática” viabilizou-se o ingresso na vida pública – o gérmen da revolta – possibilitando a contestação, a reflexão,  e isto se faz presente, desde que a mulher adentrou no mercado de trabalho massificado, questionando carga-horárias, realizando agrupamentos de mulheres, protestos, paralizações.

No que diz respeito às dimânicas laborais, de entidades sindicais, o processo de globalização e a transnacionalização do trabalho e das empresas, foi e é um entrave muito forte e grande limitador da luta, tendo em vista a ramificação e enfraquecimento dos movimentos, que se fazem locais. No entanto, neste sentido, tem sido algumas redes, e uma delas é a do pós-feminismo. Que utiliza os influxos globalizantes, como mecanismo de   divulgação das inquietações e intercâmbio de experiências, a fim de fortalecer e aumentar o exército de Amazonas Ciborgues, aptos a enfrentar o Império Global.

A racionalidade de resistência, que perfaz o sangue ou os bitz que percorrem o corpo da amazona  ciborgue, não  se preocupa apenas com a  sua inserção no mercado de trabalho e as  necessidades individuais.  Mas sim, com diversas questões que envolvem à todos.

Tais  como  o  caso  da  Justiça  Comunitária,  na  Colômbia  e  México, países com problemas muito semelhantes, fortemente marcados pela guerra civil informal de guerrilhas e confrontos constantes  entre segurança pública oficial e grupos paramilitares vinculados ao tráfico de drogas. As discussões giram em torno do afastamento do Estado das necessidades sociais básicas e a legalidade paralela ditada por grup0s armados, enfim (...) territórios precariamente urbanos e altamente conflituosos.

Onde a Justiça tradicional estatal não tem conseguido dar soluções hábeis à dirimir os conflitos em tempo razoável e de forma eficaz e satisfatória; surgindo, então, alternativas informais, consensuais, dialogais, a partir de princípios da discussão/proposta feminista, e da maneira feminina (em um sentido de peculiaridade) que lidar com situações limite, de conflito e tensão.
Ainda, preocupação e ativismo com as questões ambientais, intimamente ligado ao feminismo. No caso da Índia, país fortemente agrário, que com a abertura ao mercado mundial, se viu tomado pela dimânica da produção de massa, e pela degradação do meio-ambiente. Neste contexto, o ecofeminismo tem cumprido a função de questionar, lutar pelo meio ambiente e em refletir sobre formas alternativas de produção. A partir da idéia de autosustentabilidade, economia solidária, cooperativismo, preservação, respeito a  si e  às gerações futuras, aos povos e às espécies das mais variadas.

O ecofeminismo tem tentado defender os grupos que dependem diretamente do meio-ambiente (apesar de todos dependerem) só que os efeitos se fazem sentir de maneira  diferente, em intensidades e tempos distintos. Já existindo grupos que sofrem com a falta de água potável, enquanto estamos ameaçados pelo degelo das calotas polares; tantos milhões que não têm comida, ao passo que seus países são exportadores de grãos; assiste-se notícias de extinção de espécies, e oferta de casacos de pele na tv ou internet; os móveis mais belos, caros e chiques, são produzidos a partir da madeira de árvores que pertenciam a reservas inteiras desmatadas (...)

Outras discussões tem permeado grupos ao redor de todo o mundo e espalhado as suas experiências e andanças. No Brasil, acredito que a discussão que toma bastante a agenda dos movimentos, é a representação política stricto sensu, em termos de vida pública, inserção partidária e tomada de poder. Assim, se tem  tentado,  não  apenas  preencher  cadeiras  da  Câmara  de  Deputados  ou  do Senado com mulheres, mas uma verdadeira tomada de consciência por parte destes atores sociais, que são de extrema importância nas democracias representativas.

Neste sentido, se pretende uma resignificação da vida pública e política brasileira, tornando-a mais plural, democrática e pautada por relações horizontalizadas, que chegue mais próximo o possível da representação geral de seus súditos.

Pede-se vênia ainda, a tantos exemplos de indivíduos que dedicam a sua vida à luta por dignidade, de movimentos e grupos que se tem preocupado com a temática da dominação feminina ou de todo o gênero. O movimento anti-império é tão complexo, rico e variado, como são os problemas gerados pelo próprio Império.
No entanto, o presente trabalho não tem fôlego e sequer condições cognitivas de abordar a todos e em todas as suas complexidades e nuances, bem como experiências.

Assim, o que se pretende demonstrar é que a modernidade acirrou as desigualdades, potencializou-as, mas mesmo assim, permite que seja criado em seu ventre, a possibilidade de mudança, e esta está sendo gerada no ventre da Amazona Ciborgue.



CONSIDERAÇÕES FINAIS




A título de conclusão, vale reafirmar a importância da tomada de consciência dos próprios dominados, a subjetivação da posição de dominado, é o aflorar da consciência insurgente, apta a gerar a revolta necessária para a ação libertadora. Como coloca Negri “a vontade de ser contra precisa, na realidade de um corpo que seja completamente incapaz de se submeter a um comando. Ela precisa de um corpo incapaz de  adaptar-se à família, à disciplina da fábrica, às normas de uma vida sexual tradicional” (NEGRI, 2006. p. 236).

Assim, o exército das amazonas estará se fortalecendo, ganhando corpo e voz para que possa fazer frente ao Império Global no campo de batalha que é a modernidade, como mero momento histórico, tempo no qual ficará cravado o marco cultural da alteridade.

Para isto, a aliança   entre o público e o privado, entre o animal e o cibernético, entre o passado e o futuro, a práxis e a reflexão serão fundamentais, tendo em vista se tratar de um inimigo omnipotente (pois acha que tem todo o poder) omnipresente (pois graças ao seu processo de globalização, pode estar presente em todos os lugares, graças à subjetivação, em todos os corpos) e ainda omnisciente (pois crê conhecer tudo, e saberes os quais não conhece, desconsidera ou devora).

Nesta batalha moderna em que ninguém morrerá, mas na qual muitos certamente renascerão, o ciborgue cumpre uma função primordial, com os atributos colocados por D. Haraway:
O ciborgue está determinantemente comprometido com a parcialidade, a ironia, a perversidade. Ele é oposicionista, utópico e nada inocente. Não mais estruturado pela polaridade do   público   e   do   privado,   o   ciborgue   define   uma   polis tecnológica baseada, em parte, numa revolução das relações sociais do oikos – a unidade doméstica. Com o ciborgue, a natureza e a cultura são reestruturadas: uma não pode mais ser objeto de apropriação ou de incorporação pela outra (HARAWAY, 2000. p. 43)

Neste sentido, consoante se vá fortalecendo a consciência de dominado, explorado, vitimizado, subalternizado, marginalizado, se estará abrindo em  frente os  caminhos  a  serem  trilhados, e  nele  será  avistado  uma  legião  de amazonas ciborgue. Exército que vai promover o apocalipse cultural da alteridade, do respeito à diferença, da livre busca pela dignidade humana.

Paradigma este, em que os direitos humanos, serão DIREITOS – pois terão possibilidade de existir no plano material,   e serão HUMANOS, construídos pelos próprios destinatários, e não por entes despersonificados; serão construídos em cada caso, a partir do diálogo, da compreensão, da especificidade de cada sujeito, povo, cultura, da necessidade individual de cada conflito e interesses conjugados.

Está é a proposta do presente trabalho, a construção de sujeitos, proprietários, mas de si, da própria e livre identidade e apto a aceitar e respeitar as identidades e alteridades dos outros, constituindo e construindo uma verdadeira sociedade moderna complexa.
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Introdução
O abuso sexual contra crianças e adolescentes é um fenômeno que tem tido grande repercussão na sociedade atual, devido a sua alta epidemiologia. Esse fenômeno vem ganhando, inclusive, status de problema de saúde pública (ADED et al., 2006; RIBEIRO; FERRIANI; REIS, 2004; MORALES; SCHRAMM, 2002; HABIGZANG et al., 2005). Trata-se de um fenômeno social cujo enfrentamento tem mobilizado esforços de varias áreas do conhecimento como Direito, Serviço Social, Psicologia, Antropologia, Sociologia, Medicina e etc. Segundo Drezett et al. (2001) estima-se que a violência sexual vitimize cerca de 12 milhões de pessoas anualmente por todo o mundo, todavia, poucos casos chegam a ser denunciados. 
Sabendo que a principal vítima dessa violência, a criança, nem sempre foi reconhecidamente um sujeito de direitos e que a violência está diretamente relacionada às relações de poder entre os sujeitos sociais em todos os contextos, especialmente no familiar, pensar nas desigualdades entre os sexos e as gerações é um passo na compreensão desse fenômeno que se apresenta de maneira multifacetada.
As características do abuso sexual intrafamiliar devem ser analisadas a luz das desigualdades inerentes a sociedade atual. Essa é uma maneira de contextualizar essa violência contribuindo para a problematização desse fenômeno. A influência de características básicas como idade e sexo podem ser reveladores de como os mecanismos de desigualdade podem gerar segmentos vulneráveis e perpetuar mecanismos de dominação.
Objetivo
Analisar a relação entre a ocorrência de abuso sexual intrafamiliar e as desigualdades de sexo e do adultocentrismo, a partir da características dessa violência encontradas em pastas de acompanhamento de processos judiciais da 1ª VIJ/DF.
Metodologia
Para investigar os aspectos socioeconômicos relacionados à ocorrência de abuso sexual de crianças atendidas pela 1ª Vara da Infância e da Juventude do DF utilizou-se o método misto de investigação tendo como modelo o simultâneo. A escolha pela utilização do método misto se deu pela necessidade de incorporação de dados qualitativos e quantitativos frente à complexidade do objeto de estudo que se constitui de maneira multifacetada (CRESWELL, 2007). 
Para construir o estado da arte foi realizado um levantamento de dados secundários com o fito de revisar a literatura relativa às questões relacionadas à infância e a violência doméstica contra crianças, após essa fase foi feita uma análise documental de 30 pastas de acompanhamento referentes aos processos judiciais[footnoteRef:706] relativos à ocorrência de abuso sexual intrafamiliar que tramitaram na 1º Vara da Infância e da Juventude do DF no período de agosto de 2009 a março de 2010. [706:  A pesquisa foi realizada mediante autorização do Juiz da 1ª VIJ/DF em exercício.] 

Os critérios para seleção das pastas de acompanhamento foram: 1) Que o processo seja referente a um caso de abusos sexual intrafamiliar, 2) que a vítima seja uma criança, sendo considerada criança todo sujeito de 0 a 11 anos e 3) Que a violência sexual tenha sido caracterizada como confirmada pela equipe do CEREVS/VIJ.
O CEREVS- Centro de Referência para Proteção Integral da Criança e do Adolescente em Situação de Violência Sexual foi criado em 2008 pela 1º Vara da Infância e da Juventude do DF por meio de portaria. A base para as atividades realizadas pelo CEREVS é “o entendimento de que qualquer objeto do conhecimento, seja ele um fenômeno natural ou social, não pode ser fragmentado ou desvinculado do seu contexto e de suas relações ações desenvolvidas” (ROQUE, 2009, p.52). O CEREVS parte do principio da multicausalidade e complexidade da violência sexual, trabalhando este fenômeno a partir do contexto das relações familiares e sociais (Ibid). 
Resultados da pesquisa e Discussão
A criança
	A análise das 30 pastas de acompanhamento referente aos 30 processos judiciais revelou que a maioria das vítimas, assim como aponta a literatura (HABIGZANG et al. 2005; ARAUJO, 2002), são crianças do sexo feminino (75%). Esse dado demonstra que a mulher está mais sujeita a violência doméstica desde a infância. Assim como a vitimização de mulheres perpassa questões de gênero estando diretamente relacionada com uma cultura machista e sexista a vitimização[footnoteRef:707] a de crianças do sexo feminino também (SAFFIOTI, 1989). Utilizada como categoria essencial nesse trabalho, gênero enquanto conceito das ciências sociais se refere de maneira geral à construção social do sexo e que ambiciona distinguir entre o fato do dimorfismo sexual humano e a caracterização de masculino e feminino que acompanham nas culturas a presença de dois sexos na natureza (HEILBORN, 1994).  [707:  Vitimização: “violência inerente as relações interpessoais, de nítido caráter abusivo, perpetrada pelo adulto, contra a criança ou adolescente” (AZEVEDO e GUERRA, 1989, p. 99).] 

Para Azevedo e Guerra 
[...] a vitimização passa a ser entendida como uma triste contingência do padrão patriarcal e adultocêntrico[footnoteRef:708] das relações sociais vigentes em nossa sociedade de hoje e de sempre: caracterizado pela dominação dos homens sobre as mulheres e dos adultos sobre as crianças (1988, p.22). [708:  Padrão Adultocêntrico – padrão assimétrico de relações sociais entre gerações. (Azevedo e Guerra, 1988, p. 6).] 

	Com relação à idade, os dados revelam que a maioria das crianças encontrava-se na faixa etária de 8 aos 11 anos, nos casos em que o abuso era recorrente foi considerada a data final da vitimização. Consequentemente a maioria das crianças se encontravam entre a 1ª serie, ou 2ª ano e a 4ª serie ou 5ª ano. 
A etnia mais identificada nas crianças de um modo geral foi a parda e a branca, todavia o recorte de gênero revela que a cor preponderante para as crianças do sexo feminino foi a branca com 44% das 27 meninas e nos meninos foi a cor parda com 66% dos 9 meninos. Na categoria religião muitas pastas de acompanhamento não contavam com esse dado, todavia foi possível coletar essa informação de 23 das 36 crianças. O resultado aponta para uma diferença pequena entre a religião católica e a evangélica, sendo no caso das crianças do sexo masculino mais comum a evangélica e nas do sexo feminino a católica. 
         Os dados referentes à localidade demonstram que somente cidades periféricas a Brasília foram citadas, esse fato está diretamente relacionado à condição socioeconômica das famílias das crianças vitimizadas. Esse dado é convergente com a afirmação que embora o abuso sexual ocorra em todas as classes sociais as famílias de classe alta costumam dispor de mais recursos para tratar o problema e não costumam denunciar a violência (HABIGZANG et al. 2005; SANTOS e DELL’AGIO, 2008). 
Araujo (2002) coloca a violência estrutural e conjuntural como fenômenos que podem levar a reprodução de violência no contexto social e familiar devido seu enorme impacto nas relações interpessoais. A questão socioeconômica também pode influenciar na dificuldade de denunciar casos de abuso sexual, pois geralmente o homem abusador é o provedor da família. Muitas vezes a retirada da denúncia é motivada pelas dificuldades financeiras enfrentadas pela família frente ao afastamento do agressor, nesses casos a violência social está sobreposta à violência intrafamiliar (Ibid).	
As medidas sugeridas ao final do relatório são resultado da avaliação feita pelo profissional do CEREVES/VIJ, elas retratam as necessidades da criança e um pouco da sua situação socioeconômica. A partir da análise dos encaminhamentos propostos podemos afirmar que há muita necessidade de atendimentos relacionados à saúde, encaminhamento mais sugerido e, portanto mais serviços e profissionais capacitados para trabalhar com crianças vítimas de abuso sexual se fazem fundamentais. 
A grande quantidade de sugestões classificadas como sociais refere-se a encaminhamento para CRAS, CREAS e Conselhos Tutelares, esse dado revela a necessidade de acompanhamento dessas famílias, de apoio social e de inserção em políticas assistenciais como os Benefícios de Transferência de Renda. Dentro dessas sugestões, que tem por objetivo assistir a criança vítima de abuso sexual intrafamiliar e suas famílias, acrescenta-se a reintegração familiar, inserção em atividades de esporte e cultura, indicação para medidas jurídicas relativas à pensão alimentícia e exame de DNA. Existem ainda os encaminhamentos cujo objetivo é a proteção da criança e/ou a responsabilização do agressor.
A mãe ...
Os dados referentes às mães das crianças abusadas revelam que se trata em sua grande maioria de mulheres jovens. Desconsiderando os casos em que não haviam informações, temos que 65,62% das mãe tinham entre 25 e 35 anos de idade. A descrição que pode ser feita a partir do levantamento estatístico é de que se trata de uma mulher natural do centro-oeste (41,67%) ou do nordeste (33,33%), tem como escolaridade entre a 5ª serie e a 8ª serie (30,55%) ou o Ensino Médio (30,55%). Sua cor é predominantemente Parda (50%) e sua religião Evangélica (36,11%). 
No que se refere a sua ocupação predominaram a presença de subempregos ou empregos que exigem baixa escolaridade tais como: copeira, salgadeira, cuidadora (babá), demonstradora de produtos, recepcionista, auxiliar de serviços gerais, entregadora de panfletos e principalmente doméstica com 34,61% dos casos, desconsiderando os casos sem informação. Esse dado indica que a maioria dessas mães recebe baixa remuneração e tem uma ocupação que lhe exige muito tempo. Expressivo também é a porcentagem de 26,92 de mães em situação de desemprego. A renda média dessa mãe está na maioria dos casos (44,44%) entre R$ 451, 00 e 900,00, sendo que 27,78% das mães têm renda de até R$ 450,00 e em 25% dos casos não havia informações disponíveis.
Dentre as afirmações contidas nos relatórios técnicos foi possível identificar o grande sofrimento pelo qual a criança passa quando a mesma é afastada da mãe, através do abrigamento ou quando a mãe não acredita no relato da criança. Este fato se justifica, dentre outras coisas, pela grande vinculação que a criança costuma ter com o guardião que geralmente é a mãe, na pesquisa realizada a pessoa de confiança mais citada foi a mãe com 39% dos casos.  Frente a esse dado, não se pode deixar de levar em consideração a super valorização do papel materno em nossa sociedade. 
	O Abuso sexual intrafamiliar afeta família como um todo e a questão das mães que negam o abuso e desamparam suas filhas merece uma contextualização na área do gênero para que todos os processos socioculturais implicados possam evitar uma crucificação sumária dessa que pode ser considerada em muitos casos, uma vítima secundária (ARAUJO, 2002). 
	Durante a pesquisa foi possível identificar em alguns casos mães que passam por tratamento psicológico devido o abuso da filha, tem depressão, ou que se encontram em sofrimento frente a revelação do abuso e do sentimento de culpa. Casos de mães que desacreditaram em algum momento ou continuam não acreditando na ocorrência do abuso da filha também foram representativos.
O pai ...
A caracterização do pai da criança vítima de abuso sexual segundo os dados da pesquisa é, assim como no caso da mãe, de um homem jovem cuja faixa etária encontra-se em 41,67% dos casos entre 25 e 35 anos, tem escolaridade média entre a 5ª e a 8ª serie do ensino fundamental (30,55%), sua cor é Parda (44,44%) e a religião Católica em 30,55% dos casos. Cabe ressaltar que muitas pastas de acompanhamento e relatórios técnicos não continham informações referentes ao pai da criança devido à ausência do mesmo do convívio com a criança e sua não participação no processo judicial. 
	Houve grande variação no que tange a ocupação, identificaram-se muitos casos de empregos que exigem baixa qualificação, mas também empregos como gerente, policial militar, ajudante de laboratório, instrutor de auto-escola e etc. Das pastas que continham informações, somente em 1 caso o pai estava desempregado e também em 1 caso o pai encontrava-se detido devido o abuso sexual.  No que se refere à renda, desconsiderando os casos sem informação, o pai recebe em 45,45% dos casos um valor acima de R$900,00 e também em 45,45% dos casos recebe um valor abaixo desse valor, sendo 9,09% os casos em que o pai não tinha renda alguma. De uma maneira geral pode-se verificar que os pais possuem renda quase sempre superior a da mãe, tendo inclusive 3 casos de renda superior a R$2.000,00, dado não encontrado no caso das mães. Eles também se encontram melhor empregados, possuem casa própria (36,11%) e negam o uso de sustância (41,67%) em sua maioria.
Cabe ressaltar que as relações desiguais de poder entre homens e mulheres, e neste caso entre o pai/padrasto e a mãe da criança vitimizada corroboram para inércia da mãe e passividade frente ao abuso sofrido pela filha. A condição de inferioridade da mãe em relação ao pai/padrasto também pode contribuir para que o abuso sexual intrafamiliar seja recorrente e não seja denunciado às autoridades competentes. O pai, dentro da cultura do machismo, reina soberano e impõe seu poder e sua vontade não só a seus filhos como também a sua esposa (SAFFIOTI, 1989; E. FALEIROS; V. FALEIROS, 2001).
A família...
As informações referentes às famílias das crianças sexualmente abusadas encontradas nas pastas de acompanhamento indicam que a grande maioria dos pais (75%) estão separados, sendo que a criança encontrava-se sob a guarda da mãe, na época que ocorreu o abuso, em 75% dos casos e de ambos os pais em 13,89% dos casos. Semelhante resultado também foi constatado por Habigzang et al. (2005) em sua pesquisa. Essa informação é interessante por refletir as diferentes configurações parentais, nas quais encontramos principalmente lares chefiados apenas por mulheres e famílias reconstituídas onde a presença de padrastos e madrastas é cada vez mais comum. Embora a pesquisa não tenha encontrado dados referente à transgeracionalidade do abuso não se pode deixar de destacar essa possibilidade baseando-se na cultura machista que vivenciamos. Sobre o processo de socialização da mulher e a possibilidade de transgeracionalidade do abuso sexual, Ellen Bass e Thornton destacam:
[...] quando as mulheres aprendem através do estupro e da molestação que não têm direito sobre seus corpos, e quando, depois de crescidas, não conseguem tornar-se fortes o suficiente para exigir esses direitos, algumas vezes permitem que participem de sua vida homens que não respeitam mulheres e crianças e, não sabendo como se proteger, estas mulheres não sabem como proteger suas filhas (1985, p.35).
Existe a possibilidade e não a certeza de que tanto mulheres vítimas de abuso sexual infantil podem estabelecer relações com homens abusivos como meninos abusados podem tornar-se homens abusadores (ARAUJO, 2002). Não existe nenhum determinismo linear e sempre vai depender de como ocorreu o enfrentamento da situação de violência.
Sabendo que a família passou por grandes transformações ao longo do tempo Libório e Castro (2010, p. 35) destacam que:
O poder que se rendia ao pai sobre a família (mulher e filhos) afastava a lei social dos acontecimentos internos do lar. Com o fortalecimento das idéias relativas aos direitos humanos, a esposa e as crianças passaram a merecer maiores cuidados, mas estes ainda são insuficientes.
Ainda sobre transformações nessa instituição Faleiros e Costa (2000, p. 60) acrescentam:
Frente à história da família, as histórias e trajetórias familiares suas funções de proteção, reprodução, socialização e identificação não são estáticas; pelo contrário, são extremamente dinâmicas e diferenciadas.  Constata-se, por exemplo, que aumentou muito no país o número de famílias matrifocais, nas quais há muitos homens (que não os genitores) circulando e que esses são muitas vezes provisórios, alheios às funções parentais.  Por outro lado esta situação pode aumentar o risco de abuso sexual dos “filhos (as) da mãe”.  Um outro exemplo são as diferenças das famílias segundo a classe social, e mesmo as “famílias de rua”.  
Sobre a dinâmica de famílias onde ocorre abuso sexual intrafamiliar, Maio e Vasconcelos (2010) destacam que o complô de silêncio contribui para a manutenção do abuso e a não identificação do mesmo por pessoas externas. Essas famílias, segundo as autoras, podem apresentar troca de papéis familiares, nos quais adultos podem ocupar posições infantis e crianças papéis adultos não só em relação ao cuidado e responsabilidade como também em relação à satisfação de desejos sexuais de adultos da família (Ibid).
O agressor...
Não houveram casos de agressoras sexuais na pesquisa em questão, embora se saiba que existam em número quase inexpressivo. O que vai de encontro com o que a literatura aponta e com o contexto sócio-cultural no qual o machismo ainda é presente e no qual o homem ainda usufrui de mais poder que a mulher (ARAUJO, 2002; AZEVEDO e GUERRA, 1988; FALEIROS e COSTA, 1998; SAFFIOTI, 1989).
O fato de na maioria dos casos o agressor ser do sexo masculino se justifica pela educação/socialização que as mulheres são submetidas na qual o uso de repressão, sobretudo de sua sexualidade é recorrente. Isto não significa que as mulheres não possam ser violentas de muitas outras maneiras, mas apenas que é menos comum que sejam elas as agressoras sexuais ainda que possam ser cúmplices do agressor. A socialização do homem normalmente é centrada na virilidade e na agressividade o que justifica uma maior abertura para o exercício da sexualidade e da violência. Segundo Saffioti (1989, p. 58) “[...] há no processo de socialização do macho, certo culto a violência. Raros são os homens que demonstram sua sensibilidade com receio de serem tomados por homossexuais”.
Esse é um aspecto que influenciou inclusive a mobilização social contra a vitimização sexual de crianças e adolescentes. Afinal essa mobilização foi impulsionada pelos movimentos sociais, sobretudo os de defesa dos direitos das crianças e de emancipação da mulher tendo em vista que na maioria dos casos a vítima trata-se de uma mulher – criança e o agressor um homem adulto (AZEVEDO; GUERRA, 1988).
	O grau de parentesco do agressor com a vítima identificado na pesquisa foi principalmente: padrasto em 44,44% dos casos, o pai em 25%, sendo que dos 9 pais agressores, 2 eram pais adotivos. O gráfico abaixo apresenta toda a variação encontrada na categoria grau de parentesco.
 Gráfico 1: Grau de parentesco do agressor:


	Fonte: Autoria própria.
	Nos 36 casos de abuso analisados o agressor era reincidente em 4. Cabe ressaltar que em nenhuma das pastas analisadas havia qualquer diagnóstico referente ao quadro de pedofília e embora a violência sexual possa estar associada a um quadro patológico, não é o que ocorre na maioria dos casos. Sobretudo o fato da maioria dos agressores possuírem uma vida sexual ativa com uma mulher adulta, o que ocorre em grande parte dos abusos intrafamiliares, sugerem que não se trata de um caso de pedofilia (LIBÓRIO e CASTRO, 2010). É importante saber que os abusadores não necessariamente são pedófilos e os pedófilos não necessariamente se tornam agressores sexuais (Ibid). Tratar todos os agressores como pedófilos é psicopatologizar um fenômeno desconsiderando o seu aspecto sociocultural e todas as outras dimensões presentes (Ibid). 
	O Agressor contribuía para o sustento da casa em 53,33% dos casos desconsiderando os casos sem informação. O agressor residia com a vítima em 61% dos casos. Esses dados nos chamam atenção por serem na prática desmotivadores da denúncia e pelas dificuldades socioeconômicas a qual a família da criança vitimizada pode ficar sujeita.
	Interessante destacar que, ignorando os casos sem informação, o agressor negou a autoria em 75,86%, dado esse convergente com o de outras pesquisas (HABIGZANG et al. 2005) e que reflete a tentativa de não se responsabilizar pelo seu crime através da desqualificação da fala da criança, tendo em vista o seu lugar de poder e a cultura que ainda tende a dar mais credibilidade à fala dos adultos. Este dado demonstra como o adultocentrimo associado a uma cultura machista e sexista pode influenciar a vitimização de crianças. 
Saffioti (1989) distingue o adultocentrismo dos demais sistemas de dominação-exploração afirmando que as relações regidas pelo patriarcado-racismo-capitalismo são de natureza antagônica, as regidas pelo adultocentrismo são de natureza hierárquica. Os interesses dos adultos não são propriamente contraditórios, a hierarquia está no papel socializador do adulto, ainda que o conteúdo dos valores ensinados possa ser questionado.
	Outro dado relevante é sobre a idade dos agressores, a faixa etária mais comum foi a de 25 a 35 anos (25%), o que revela que se trata muitas vezes de um homem jovem. Um adolescente foi o agressor em 5 dos 36 casos de abuso sexual infantil, mas em todos esses casos a vítima foi também do sexo masculino, sendo esses os casos em que o grau de parentesco é menor como sobrinho da madrasta, enteado do pai ou primo.
	O abuso sexual intrafamiliar...
	Conforme o gráfico seguinte, das 9 crianças do sexo masculino vitimizadas a violência foi caracterizada em 66,67% dos casos em episódio único e 22,22 como recorrente e 11,11% como eventual. Já no caso das 27 crianças do sexo feminino, 25,9% foi classificado como episodio único e 70,37% como recorrente e 3,7% como eventual. Cabe ressaltar que o abuso sexual infantil recorrente, também classificado como crônico, é potencialmente mais prejudicial devido à maior quantidade de tempo que a criança fica exposta a violência.
	Gráfico 2: Frequência do abuso.


            Fonte: Autoria própria.
A prática do abuso sexual contra as crianças envolvia: toques genitais, exposição à masturbação e tentativa de penetração, penetração, sexo oral, sexo anal, toques vaginais de caráter sexualizado, exposição deliberada ao abuso sexual de outras crianças e atos libidinosos diversos da conjunção carnal. 
Com relação ao abuso sexual, segundo Faleiros (2000), há uma imprecisão terminológica em sua conceituação, algumas das nomenclaturas utilizadas para designá-lo são: violência sexual, agressão sexual, vitimização sexual, exploração sexual, maus tratos, sevícia sexual, ultraje sexual, injúria sexual, crime sexual. Embora existam muitos conceitos e terminologias diferenciadas, abuso sexual é a nomenclatura mais utilizada.
O termo abuso sexual é talvez o mais difundido e popularizado para denominar as situações de violência sexual contra crianças e adolescentes, principalmente as que se referem à violência intrafamiliar, designada também como abuso sexual doméstico, violência sexual domestica, abuso sexual incestuoso, incesto (FALEIROS, 2000, p.13).
O termo abuso sexual é utilizado para definir atos ou jogos sexuais e eróticos de natureza tanto heterossexual quanto homossexual nas quais uma criança ou adolescente é utilizado para gratificações sexuais por uma pessoa (agressor ou agressora) em estágio psicossocial mais avançado não sendo necessariamente um adulto (AZEVEDO; GUERRA, 1989). As práticas sexuais e eróticas incluem desde atos sem contato sexual, como o voyeurismo até contatos sexuais com ou sem penetração. Geralmente essas práticas são realizadas mediante violência física, violência psicológica ou indução da vontade (SANTOS; DELL'AGLIO, 2008).
Embora abuso sexual seja o termo mais utilizado para nominar a violência sexual contra crianças e adolescentes em contexto intrafamiliar, alguns autores fazem a distinção entre abuso sexual intrafamiliar[footnoteRef:709] ou incestuoso que seria perpetrado por um familiar, geralmente na casa da vítima e abuso sexual extrafamiliar no qual o agressor é um desconhecido (HABIGZANG et al. 2005). [709:  Libório e Castro (2010) Consideram o abuso sexual intrafamiliar como incesto e o abuso que ocorre fora da família, mas que não tem caráter comercial como Abuso. Porém existem os casos em que o que determina a diferença entre abuso e incesto não teria como significante o parentesco imediato embora a violência tenha acontecido no âmbito familiar, nesses casos os autores consideram abuso e não incesto.] 

Para Azevedo e Guerra a perspectiva feminista é a que melhor explica o fenômeno da vitimização sexual de crianças e adolescentes, pois:
[...] a vitimização não é um problema de sexualidade violenta, mas sim de violência sexual na medida em que esta faz parte do padrão falocêntrico que preside as relações sociais de gênero e de geração em nossa sociedade (1988, p. 34).
Sobre os afetos demonstrados pelas crianças durante a narrativa do abuso, foram principalmente: vergonha, nojo, indignação, medo, raiva, culpa e ambiguidade em relação ao autor. Resultados próximos também foram encontrados por Habigzang et al. (2005) em sua pesquisa. As manifestações somáticas identificadas pelos profissionais foram: mal estar generalizado, ansiedade e sudorese. As manifestações comportamentais foram: relutância em falar, fala nervosa, pouco contato visual, narrativa sussurrada, mudança brusca de comportamento ao tratar do tema, verificação das condições de segurança da sala, esconder-se durante a narrativa.
No que se refere à utilização de ameaças para a prática do abuso sexual a pesquisa apontou que 50% dos abusos sexuais foi praticado mediante ameaças, sendo que nestes casos 44,4% das ameaças foram de caráter físico, 33,3% de caráter emocional e 22,2% de ambos. O fato de 50% das crianças não terem sofrido ameaças se justifica tendo em vista o poder desse adulto agressor sobre a criança (processo de dominação) o que causa uma coação instantânea e obriga a criança a se submeter a essa violência (E. FALEIROS; V. P. FALEIROS, 2000; SANTOS e DELL’AGIO, 2008). Em alguns casos a criança nem ao menos tem conhecimento do que aqueles toques e praticas significam (SAFFIOTI, 1989). Muitos agressores utilizam de sedução para realizar o abuso e tenta colocar a criança em posição de cúmplice para conseguir que o abuso permaneça em segredo.
Todos os tipos de violência doméstica contra criança e adolescente costumam ocorrer de maneira associada (HABIGZANG et al. 2005; AZEVEDO; GUERRA, 1989), assim o abuso sexual geralmente está associado, sobretudo a violência psicológica. Os dados relativos às violências associadas ao abuso sexual intrafamiliar informam que o abuso sexual intrafamiliar estava associado a outros tipos de violência em 72,2% dos casos. 
	Outra característica comum ao abuso intrafamiliar e que também foi encontrada na pesquisa é o local em que ocorre a vitimização, na maioria dos casos ocorre na casa da criança, onde comumente o agressor coabita. Esse dado converge com a literatura (HABIGZANG et al. 2005) e demonstra a vulnerabilidade da criança frente ao agressor uma vez que convive diariamente com ele e na maioria dos casos possui vinculo afetivo com o mesmo. 
As consequências ...
	Tendo em vista que o abuso sexual trata-se não só de uma violação dos direitos da criança, mas também de uma violência que pode trazer serias consequências para o desenvolvimento da criança, o levantamento de dados realizado permitiu constatar no que tange as consequências do abuso sexual intrafamiliar o que a literatura já apresentava. O abuso sexual intrafamiliar pode ter serias consequências no que se refere à saúde física e mental e ao desenvolvimento da criança vitimizada (HABIGZANG et al. 2005; AZEVEDO e GUERRA, 1989). 
	 O desenvolvimento de consequências, sobretudo da ordem emocional, interacional e do desenvolvimento são diretamente influenciados pela rede de apoio e proteção da criança, pelo tempo do abuso, pela forma como a família lida com a revelação e a reestruturação familiar e da disponibilidade de recursos terapêuticos quando necessário (HABIGZANG et al. 2005; ARAUJO, 2002). Os casos em que as crianças não apresentam consequências aparentes também estão associado ao fenômeno da resiliência, que pode ser entendido como a capacidade de desenvolvimento que a criança apresenta mesmo quando submetida a situações de violência e abandono (Ibid). 
Na pesquisa em questão 88,8% das crianças apresentaram consequências do abuso sexual intrafamiliar. No que se refere ao desenvolvimento de psicopatologias nos relatórios técnicos foram encontrado: episódios de automutilação, tendências suicidas, confusão mental, sintomas de estresse pós-traumático e intenso sofrimento. 
A consequência mais comum é a emocional, geralmente ela se apresentava associada a outras consequências, portanto muitas das crianças apresentavam mais de um tipo de consequência sendo que em 2 casos a criança apresentava todas as conseqüências- físicas, emocionais, interacional, desenvolvimento sexual.
Durante as entrevistas, os profissionais avaliavam se as consequências fruto do abuso sexual intrafamiliar ainda persistiam, pois esse dado é determinante para os encaminhamentos a serem sugeridos no parecer técnico. Os dados referentes à persistência das consequências estão dispostos no gráfico a seguir e indicam que na maior parte dos casos as consequências perduraram até o momento da avaliação o que demonstra o imenso potencial negativo que o abuso tem para o desenvolvimento psicossocial da criança vitimizada. O número considerável de crianças em que as consequências não perduraram se deve além dos casos de resiliência, aos casos em que, a entrevista realizada pelos profissionais do CEREVS/VIJ ocorreu muito tempo após o abuso tendo em vista que em alguns casos o juiz não solicita o estudo de imediato, o caso demora a chegar a VIJ ou ainda nos casos que se trata de um estudo de re-avaliação.
Ressalta-se que o abuso sexual pode favorecer o desenvolvimento de psicopatologias tais como Transtorno de Ansiedade, Ideação Suicida, Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), Transtorno Dissociativo, Transtorno Depressivo Maior, Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e Transtornos Alimentares (ADED et al., 2006; RIBEIRO; FERRIANI; REIS, 2004; AZEVEDO; GUERRA, 1989; SANTOS; DELL'AGLIO, 2008).
Com relação às consequências referentes aos aspectos orgânicos destaca-se: lesões físicas gerais, lesões genitais, lesões anais, gestações[footnoteRef:710], doenças sexualmente transmissíveis (inclusive a AIDS) e disfunções sexuais (AZEVEDO; GUERRA, 1989). [710:  No caso do incesto a criança nascida por consequência de um abuso pode desenvolver má-formação congênita, ter morte fetal, dano genético, dano pré ou pós natal (AZEVEDO; GUERRA, 1989).] 

Relações de gênero e adultocentrismo...
	Os elementos encontrados na pesquisa que explicitam como as diferenças de gênero e o adultocentrismo influenciam na ocorrência do abuso sexual intrafamiliar e no contexto familiar após a revelação. As evidências são principalmente: 1) a diferença de status socioeconômico do pai da criança em relação à mãe; 2) a forte vinculação afetiva da mãe com o agressor influenciando na decisão da criança de revelar o abuso; 3) O fato da criança considerar que seu relato poderia ser desqualificado as desencorajava a contar; 4) A presença de violência doméstica no contexto mãe - agressor/padrasto; 5) Nos casos em que o agressor era o principal provedor da casa, esse foi mais um fator desmotivador da denuncia e da mãe dar credibilidade a fala da criança vitimizada; 6) Agressores negaram a ocorrência do abuso desqualificando a fala da criança e da mãe da criança; 7) A resistência de algumas mães de acreditar no relato da criança apesar das evidências; 8) A dependência afetiva do agressor por parte da mãe, ocasionando inclusive o desrespeito a medida de afastamento do agressor; 9) casos de adultos, incluindo a mãe, pressionarem as crianças a desmentirem o abuso na entrevista; 10) A família proteger o agressor; 11) A criança se sentir culpada por ter se submetido ao abuso; 12) Muitas mães sofreram violência doméstica quando mantinha relacionamento com o pai da criança vitimizada ou com o padrasto vitimizador; 12) Mãe temer o companheiro/agressor; 13) casos em que a mãe só acreditou na ocorrência do abuso quando foi relatado por terceiros (tios e instituições); 14) Algumas mães se culparem e/ou apresentarem intenso sofrimento frente a revelação do abuso sexual; 15) Crianças temerem o agressor; 16) Mãe desconsiderar os indícios de apontavam para a ocorrência de abuso sexual; 17) Criança passar a sofrer violências físicas e psicológicas após a revelação do abuso; 18) Crianças que eram vitimas de castigos imoderados além do abuso sexual; 19) Famílias com forte desigualdade de poder; 20) Quando o agressor se tratava do companheiro da avó, avô ou tio-avô, a sua esposa ou companheira também tendia a defender o agressor e desqualificar o relato da criança.
No âmbito da assistência para as crianças e as mães cabe a constatação que poucos são os serviços que podem atender as crianças e seus familiares para acompanhamento terapêutico, os encaminhamentos se davam principalmente para o projeto Violeta/HRAS e para clínicas escolas de psicologia de Faculdades de Psicologia. 
Conclusões
O reconhecimento da infância enquanto estágio específico do desenvolvimento humano foi um passo fundamental para a constituição de um novo paradigma que orientasse a visão social e políticas para esse segmento. Embora grandes avanços tenham sido alcançados, a herança da desvalorização da infância, do adultocentrismo, do patriarcado e das diversas desigualdades de poder na sócio-cultura tem contribuído para que crianças e adolescentes ainda sejam um segmento vulnerável frente as graves violações de direitos humanos e sociais.
	Dentro dessas violações este trabalho destacou o abuso sexual como uma violência multideterminada e complexa de caráter interdisciplinar que envolve principalmente uma criança geralmente vítima de outros tipos de violência, um agressor que se encontra em posição privilegiada de poder, uma família que pode atuar como protetora ou cúmplice e até mesmo oscilar entre as duas posturas, uma sociedade que é conivente, salvo alguns setores atuantes e um Estado que tem implementado estratégias importantes, porém insuficientes.
Os dados da pesquisa permitem afirmar que o abuso sexual intrafamiliar está diretamente relacionado a uma cultura machista e patriarcal e, portanto a categoria gênero se faz imprescindível para o estudo desse fenômeno. Além da desigualdade imposta pelo machismo a criança também é vítima da desigualdade de geração classificada como adultocentrismo. 
Não só a criança é vítima de uma cultura machista e sexista, mas a pesquisa demonstrou que toda a sua família sofre em alguma medida as consequências dessa ideologia nociva a igualdade de direitos. Da pesquisa depreende-se que uma família, onde a hierarquização é um elemento limitador das possibilidades de afirmação e decisão, está propicia a ocorrência de violências e sua manutenção. O contexto de poder do homem frente à mulher se torna um fator determinante das possibilidades de prevenção e proteção de crianças e até mesmo da própria mulher que muitas vezes se encontra em uma posição de submissão, geralmente dependente econômica e/ou afetivamente. 
Destaca-se a necessidade da incorporação no debate sobre o abuso sexual da discussão das desigualdades sociais, entre os sexos e entre as gerações. A capacitação dos profissionais que trabalham com o fenômeno do abuso sexual bem como os serviços direcionados a crianças vitimizadas sexualmente deve trabalhar também com esse referencial para um atendimento mais completo e qualificado. Além disso, o Estado deve trabalhar para que a legislação referente à proteção integral da infância seja realmente colocada em prática.
Igualmente importante é a realização de mais pesquisas e produções acadêmicas relativas ao tema para que esse fenômeno possa ser desvelado e que estratégias de enfrentamento, prevenção e assistência sejam cada vez mais eficazes.
Outra proposição é o aprofundamento do debate em torno do assunto e a informação e esclarecimento da sociedade como um todo com vistas à mobilização de todos os setores sociais em torno na defesa dos direitos da criança. Aspecto fundamental também é problematizar práticas sociais e culturais que favorecem a erotização precoce e a naturalização e banalização da sexualidade de crianças e adolescentes.
A importância desse trabalho refere-se ao fato de não tratar a criança vitimizada sexualmente sem contextualizá-la. Sem desconsiderar que ela é (geralmente) uma menina e das vulnerabilidades a qual a mulher está sujeita desde a infância. Políticas Pública que atendam às crianças devem levar em consideração o lugar social e cultural dessa criança contextualizando-a frente a essa realidade social complexa e multideterminada. A mobilização em torno dessa batalha deve ser contínua, pois, mais que mudanças e estratégias pontuais ela abarca mudanças estruturais que se referem à cultura, a ideologia e ao valor social e simbólico da criança e da mulher.
A defesa dos direitos das crianças passa também pelo enfrentamento das desigualdades sociais, de sexo e geração e esse é um trabalho árduo que exigirá tempo e perseverança. Sempre lembrando que “A infância é um presente que é ao mesmo tempo nosso passado e nosso futuro”.
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Introdução



Tomando como base as inúmeras modificações da sociedade ao longo dos séculos XX e XXI, principalmente o universo feminino e sua luta pela imposição de direitos e necessidades, o presente artigo visa analisar essas mudanças através da ótica publicitária, mais especificamente a análise do discurso publicitário que vem acompanhando os avanços impostos pelo consumismo, e na atualidade deita foco nos contextos e anseios de seu público-alvo para a produção
de suas peças.

À luz do contexto histórico da mulher e das teorias que moldam a criação publicitária, o presente trabalho tem por objetivo analisar os recursos lingüísticos empregados no discurso da propaganda. Propondo-me aqui a problematizar em torno do tema a relação, muitas vezes dada como direta, entre o produto/marca e seu consumidor, e o processo de identificação deste com certos estereótipos femininos.
A análise investiga um dos textos criados para anunciar o produto Ariel na internet em formato de seriado, utilizando o tom humorístico e relatando uma realidade social da mulher em sua luta contra a desigualdade de gêneros. Realizando um paralelo entre o que foi conquistado por ela e o que ainda é comum em sua fala cotidiana, já que o estudo é feito baseado no dialogismo e conceitos do marketing 3.0 que tem como base de criação do discurso a realidade do público.
Sendo necessário mostrar o contraponto dos antigos papeis da mulher e a realidade contemporânea, que apesar de rotulá-la como “mulher moderna”, “super mulher” continua a ser interpelada cada vez mais pelos discursos voltados ao incentivo ao consumo e principalmente a construção de um tipo feminino considerado “perfeito”, que no decorrer dos anos, recebeu os adjetivos de mulher moderna, prática e versátil. O estudo permite encontrar traços de uma mulher que se torna cada vez mais exigente em relação aos seus direitos, mas também consigo mesma.

Não é novidade estudar os impactos do movimento feminista na sociedade sendo possível encontrar diversos estudos que buscam compreender os novos comportamentos das mulheres. O interesse com este artigo no entanto, é estudar de que maneira esses discursos estão presentes nas mídias como forma de analisar como estes movimentos feministas contribuem para a construção de identidades de gênero a fim de comprovar os reflexos do feminismo na vida da nova
mulher.

A hermenêutica de  profundidade  teorizada  por  Thompson  (1995) serviu de suporte metodológico para esse artigo. Apoiada no paradigma de pesquisa qualitativa vem a ser,"uma forma de analisar a mídia que é fundamentalmente ideológica e cultural, ou seja, que está preocupada não somente com o caráter significativo das formas simbólicas, mas, também, com a contextualização social das mesmas. Não importa somente o que elas significam, mas como elas significam dentro de determinado contexto social" (ROSO, 1998).
Como a ideologia na hermenêutica de profundidade envolve basicamente três fases: análise discursiva, análise sócio-histórica e interpretação/re- interpretação. Priorizei neste artigo a análise discursiva (também sustentada em Maingueneau), a sócio-histórica e esboço a interpretação/re-interpretação de um dos episódios da Campanha do produto Ariel.


Mulher e a desigualdade de gênero: histórico e situação atual.



A busca pela igualdade de gêneros de homens e mulheres é crescente e representada  pela  quantidade de  instituições  que foram  criadas no Brasil para defender os direitos das mulheres.
A desigualdade que antes se estendia obviamente à vida sexual, o que assegurava a continuidade na linhagem e da herança ganhou novo foco com a liberdade sexual, hoje pensada como relevante para a felicidade e a realização
pessoal.

É importante ressaltar que o feminismo possibilitou diversas rupturas na sociedade moderna e contribuiu para a construção de identidades femininas. A
mulher de hoje é mãe, esposa e trabalhadora e a divisão de gêneros, pensada como uma construção social e não apenas como a essência do ser.
Na  área  do  direito, nos  partidos  políticos,  nas  universidades, na saúde, sempre há um setor especial para políticas afirmativas. É notório que as mulheres à frente desses órgãos contribuem de forma direta para possibilitar as mudanças que estão ocorrendo na sociedade, e ainda são modelos de independência a serem seguidos.


Uma das características mais evidentes da Modernidade, no contexto dos países em desenvolvimento, está na oposição entre presente e passado, com uma procura acentuada do novo e a conseqüente rejeição do antigo. Isto leva a afirmar, sem receio, que no século XX assiste-se a um movimento de constantes alterações em valores, práticas e papéis que as pessoas desempenham, em um número considerável de sociedades. Em tais alterações, é claro o efeito de macro-variáveis como urbanização crescente, avanço da ciência e da tecnologia e necessidades educacionais, tendo como pano de fundo a economia e, mais recentemente, a questão da globalização (ARRIAGADA, 2000).


Realizando uma análise depreciativa de como as mulheres eram tratadas,  de  sua  submissão,  seus  limites  estreitos  impostos  ao  seu  movimento dentro dos grupos sociais e às possibilidades de escolha profissional, enfatizam o excesso de trabalho que recai sobre a mulher que, agora, mantém atividades fora do lar, mas ainda é a responsável pelo bom andamento da casa, dos filhos e do bem- estar do marido. Valores tradicionais como: "Respeito", "Obediência", "Submissão", "Delicadeza no Trato", "Pureza", "Capacidade de Doação" e "Habilidades Manuais", antes fundamentais e definidores da "boa moça" ficaram para  trás, enquanto  a mulher  conquista  o  direito  à  escolarização  e  a  exercer  atividades  profissionais
diversificadas.

Também é notório o aumento no número de separações, divórcios e novos casamentos, o que implica numa exigência de mudança nas definições do que   é   ou   não   valorizado   na   mulher,   mesmo   que   muitas   vezes   apenas
aparentemente.

Os valores e primórdios da profissionalização da mulher nos dias de hoje  são  contestados  por  mulheres  que  ainda  priorizam  a  sua  vida  doméstica, mesmo tendo conseguido obter um diploma universitário e um emprego, deixando tudo de lado quando se casa ou chegam os filhos, o que evidencia o papel principal
do homem dentro da família. Seria um retrocesso aos processos, ou uma simples percepção de que os organismos são diferentes e, portanto alguns papéis também
devem ser?

Nessas rupturas com o passado, contudo, ao fazer face a um processo consolidado em muitas décadas, sobrou para a mulher, ainda, o "sentimento de culpa" que aparece a cada vez que "a criança fica doente, os pais precisam de seus cuidados ou o casamento vai mal.


Hoje as mulheres trabalham também porque querem. Independente da  vida  familiar,  o  trabalho  feminino  se  tornou  um  valor.  Não queremos dizer com isso que as mulheres não sejam mais as principais responsáveis pela organização do lar, mas a necessidade de trabalhar “fora” se caracteriza, também como sendo um desejo de autonomia, onde a identidade feminina não exclui uma vida profissional de sucesso.(ÁRAN, 2006)


No entanto, como as identidades são construídas historicamente, muitas vezes a mulher não está preparada para essas mudanças sociais, no que diz respeito à delimitação dos papéis do homem e da mulher na sociedade. É um processo que aos pouco  vai sendo  construído, de acordo  com as experiências
vivenciadas.

É  indiscutível  como  as  mulheres modificaram  seus  papéis  neste contexto, mas o que deve ser analisado é como esse   novo perfil de mulher esta sendo refletido na sociedade. Os anúncios publicitários apostam na imagem dessa nova mulher para vender seus produtos ou serviços e esse novo perfil valorizado pela mídia naturaliza a soma de diferentes funções da mulher. O que pode ser interpretado como um avanço ou uma estagnação, já que a mulher agora acumula tarefas e é muito mais cobrada pela sociedade  para que assuma esses novos papéis e ao mesmo tempo mantenha a imagem de mulher de família.
Na segunda metade do século XIX, surgiram no Brasil periódicos que foram elaborados e dirigidos por mulheres, como: crônicas, poemas e artigos que privilegiavam o “bello sexo” ou reivindicavam os direitos femininos, além de comentários sobre moda. Dentre esses podemos citar: O Jornal das Senhoras (1852), o Belo Sexo (1862), O Sexo Feminino (1875) e A Família (1888). O que mais se via reivindicado pelas editoras e colaboradoras nesse período eram a instrução e emancipação feminina. Não apenas como uma forma de afirmação, mas a tentativa de consolidação de um espaço para o desenvolvimento da expressão e divulgação de escritoras.

A partir da segunda metade do século XX, o discurso publicitário buscou construir uma identidade feminina que levasse em conta a diversidade e o pluralismo dos papéis da  mulher na  sociedade. Eram  recusadas propostas que limitavam a mulher as tarefas domésticas enquanto sua imagem de esposa, mãe zelosa e competente dona de casa, não podiam ser deixadas de lado. O discurso passou  então  a  deitar  foco  no  aumento  das  características  dessa  identidade feminina, incorporando representações de comportamento e papéis sociais que fossem capazes de construir um imaginário feminino que permitisse uma maior identificação com o anuncio.
A maioria dos discursos construídos historicamente acerca do consumo e divulgação em sua maioria são oriundos do sistema patriarcalista já que continuam a circular na sociedade, mesmo após as conquistas feministas.
O que é claramente confirmado através das campanhas e discursos elaborados para o público masculino na mídia em geral, reproduzindo ainda as ideologias patriarcalistas.


Marketing 3.0 – Foco no consumidor



Sempre que ocorrem mudanças no ambiente macro econômico, o comportamento do consumidor muda, o que provoca mudança no marketing. Ao longo dos últimos 60 anos, o marketing deixou de ser centrado no produto( marketing 1.0) e passou a ser centrado no consumidor (marketing 2.0) (KOTLER, 2010)


O mercado de consumo sofre diariamente alterações decorrentes de elevado número de ofertas, novas tecnologias e mudanças de hábitos e costumes da sociedade. O que leva os profissionais de comunicação a reavaliar e reformular sua maneira de se comunicar com o público. Deixando de tratar este como massa, aprofunda seus conhecimentos acerca do consumidor alvo e segmenta suas divulgações.


O marketing 3.0 se baseia na capacidade de os profissionais de marketing detectarem as ansiedades e os anseios humanos, profundamente enraizados na criatividade, cultura, tradição e meio ambiente. (KOTLER, 2010) 


O marketing 3.0 deita foco nas forças que estão definindo o novo marketing centrado no ser humano, explicitando o que as empresas precisam fazer para se destacar e ser valorizadas. Antes bastava a fabricação do produto, hoje tornou-se importante incorporar ao produto emoção, não apenas a funcionalidade, tornando-se importante apelar ao espírito humano. Os profissionais de marketing além de chegar ao coração e a mente do consumidor, precisam explicitar os valores tratando-os como seres humanos.
Segundo Kotler em Marketing 3.0 (2010) Para entender melhor o Marketing  3.0,  é  necessário  examinar  a  ascensão  de  três  grandes  forças  que moldam a paisagem de negócios: a era da participação que envolve uma nova onda de  tecnologia que permite  a  conectividade e a  interatividade  entre  indivíduos e grupos, evidenciada pelo grande crescimento das redes sociais como blogs, twitter, You tube, Facebook, Flickr e outros que transformam as pessoas de consumidores em prosumidores.


As empresas agora precisam colaborar com seus consumidores. A colaboração começa quando os gerentes de marketing ouvem a voz do consumidor para entender sua mente e captam insights do mercado. Ocorre uma colaboração mais avançada quando os consumidores desempenham o papel principal na geração de valor por meio da cocriação de produtos ou serviços. (KOTLER, KARTAJAYA,SETIAWAN, 2010)




A era do paradoxo da globalização é impulsionada pela tecnologia da informação que permite a troca de informações alcançando a todos e criando uma economia interligada. Graças a tecnologia, o paradoxo sociocultural influencia pessoas e as pessoas se sentem pressionadas a se tornarem cidadãos globais, o que as torna ansiosas e sobrecarregadas por valores conflitantes, aumentando a turbulência econômica.
Neste contexto as marcas culturais têm por objetivo resolver alguns paradoxos  da  sociedade,   quando  abordam   questões   sociais,   econômicas  e
ambientais.

Já  a  era  da  sociedade  criativa  evidencia-se  a  participação  do indivíduo   na   produção   da   comunicação,   retratando   o   mais   alto   nível   de 
desenvolvimento social na civilização humana, pois utilizam mais o lado direito do cérebro, trabalhando setores criativos como ciências artes e serviços profissionais.
Com o aumento do numero de pessoas criativas nos países desenvolvidos e nos países em desenvolvimento, a civilização humana se aproxima de seu auge. Uma das principais características das sociedades avançadas e criativas é o fato de as pessoas acreditarem na auto-realização, além de suas necessidades primárias de sobrevivência. São cocriadores expressivos e colaboradores.


Histórias que emocionam



Segundo Robert McKee, em sua obra Storytelling that moves people “A Conversation with Screenwriting Coach” (2003) (Contar histórias do que move as pessoas. Uma conversa com roteiro técnico),há duas maneiras diferentes de convencer  as  pessoas:  basear  as  idéias  em  uma  série  de  fatos  e  números  e envolver as pessoas em argumentos intelectuais, ou a outra muito mais eficaz em sua opinião, é escrever histórias em torno das idéias e envolver as emoções das
pessoas.

A história de uma marca segundo Holt (2005) reúne pelo menos três componentes importantes: personagem, enredo e metáfora. Uma marca tem ótimos personagens quando se torna símbolo de um movimento que aborda os problemas da sociedade e transforma a vida das pessoas.
Fundamentais em qualquer história os personagens muitas vezes simbolizam a percepção da marca pelo espírito humano. O enredo demonstra como o personagem se equipara a rede de seres humanos que reescreverão as próprias versões da história. As metáforas fazem parte de uma processo inconsciente que ocorre no espírito humano, e com elas as histórias ganham relevância e são percebidas como verdades pelos consumidores.
O empowerment do consumidor é a plataforma para uma conversa muitos para muitos, o que torna uma rede de consumidores poderosa e faz parte de um processo de descentralização de poderes ou delegação de autoridade, onde o consumidor é o rei e determina o que quer ver, ouvir e consumir.

No mundo horizontal as pessoas gostam de conferir autonomia a figuras menos conhecidas. Veem a figura como um símbolo de si mesmas: os consumidores com menos poder entre os gigantes corporativos. (KOTLER, KARTAJAYA,SETIAWAN, 2010)



propaganda.

Portanto,  nos  conceitos  do  marketing  3.0  a  conversa  é  a  nova



Para convencer os consumidores de que suas histórias são autênticas,  faça-os  se  envolverem  em  conversas  sobre  a marca. (KOTLER, KARTAJAYA,SETIAWAN, 2010)


Para influenciar o público de forma clara, a publicidade utiliza discursos que já são conhecidos, com o objetivo de facilitar a assimilação, dando- lhes o que de certa forma já conhece. Se levarmos isto em consideração, na analise do texto de Fernanda Young e Alexandre Machado para a campanha de Ariel, podemos observar a linguagem da mulher brasileira, tanto a que tem como única função ser dona de casa quanto a que possui trabalho remunerado fora de casa e ainda  é  responsável  pelos  cuidados  do  lar  e  continua  com  o  discurso  de desigualdade de gênero entre homens e mulheres em seu vocabulário.


“Se o homem tende a procurar apoio em pessoas iguais a si mesmo, uma peça publicitária em cujo discurso se encontrar uma visão de mundo similar àquela manifestada pelo consumidor será agradável aos seus olhos e ao seu coração” (FIGUEIREDO, 2005).


Levando em consideração que a campanha foi realizada com os mesmos autores e estilo do programa global “Os normais”, que tem como característica relatar sem reservas fatos cotidianos do brasileiro, e principalmente do casal, em seus conflitos e diferenças a cada capítulo.
Materiais culturais, populares ou eruditos são constantemente utilizados  na  construção  de  textos  publicitários  sob  forma  de  citação  direta  ou indireta, o que nos leva ao dialogismo conceituado por Bakhtin.


Para ele, a noção de que um texto não subexiste sem o outro, quer como uma forma de atração ou de rejeição, permite que ocorra um diálogo entre duas ou mais vozes, entre dois ou mais discursos. (ZANI, 2003)

Assim, podemos compreender que um texto sempre dialoga com outros, sendo este o princípio constitutivo da linguagem, seja por meio de citação, alusão ou mesmo estilização. A publicidade usa desses princípios para formular textos  que  falem  diretamente  com  a  realidade  do  público  consumidor.  Se analisarmos a campanha do produto Ariel para a o sabão em pó líquido, concluímos que o discurso utilizado pela campanha reflete ainda neste século as indignações da mulher referente à diferença de gêneros com o sexo masculino.


“Os criativos atuam cortando, associando, unindo e conseqüentemente, editando informações que se encontram no repertório cultural da sociedade”. (CARRASCOSA, 2006)


Analise do Discurso



Segundo Maingueneau (1997), “a Retórica antiga organizava-se em torno da palavra viva e integrava, consequentemente, à sua reflexão, o aspecto físico do orador, seus gestos, bem como sua entonação”. Para o referido autor, o caráter seria “o conjunto de traços psicológicos que o leitor-ouvinte atribui espontaneamente à figura do enunciador, em função de seu modo de dizer” (MAINGUENEAU, 1997).
A análise do Discurso, no entanto, vai além dos estudos elaborados pela Retórica, pois busca analisar as imagens criadas pelos enunciadores no discurso baseando-se não apenas em situações de eloqüência judiciária ou  em enunciados orais, mas se estendendo a todo e qualquer discurso, mesmo àqueles presentes no texto apenas escrito.
A terminologia ethos, parte da análise do discurso, diz respeito a textos orais e escritos, nos quais os enunciadores oferecem uma imagem de si através do discurso. O que aponta que o escritor ou interpretante do discurso cria uma imagem de si através dele, assim é possível afirmar que o discurso carrega as marcas do enunciador e do coenunciador, compreendidos aqui como aqueles que interagem no processo discursivo.
O ethos, portanto, está ligado ao orador, suas virtudes, caráter e principalmente há confiança que ele pode gerar no auditório. Este constitui ponto importante na persuasão pois, segundo Aristóteles (1998, p. 49):

A noção de ethos, para ele, permite refletir sobre o processo mais geral da adesão dos sujeitos a uma certa posição discursiva. Retomando a idéia aristotélica de que o  ethos é construído na instância do discurso


A persuasão é alcançada quando o caráter do discurso é proferido de tal maneira que deixa a impressão que o orador é digno de fé, pois tendenciamos a acreditar mais rapidamente em pessoas honestas, e principalmente quando estas deixam explícito de que há conhecimento exato do assunto relatado.
Ao sistematizar o conceito de ethos para a Análise do Discurso, Maingueneau (2006) afirma que este se liga diretamente ao tom que engendra o discurso. Esse tom, por sua vez, estaria ligado a uma corporalidade e ao caráter do enunciador.


O orador adapta sua apresentação de si aos esquemas coletivos que ele crê interiorizados e valorizados pelo seu público-alvo. Ele o faz não somente pelo que diz de sua própria pessoa (frequentemente não é de bom tom falar de si), mas também pelas modalidades de sua enunciação. É então que ele incumbe o receptor de formar uma impressão do orador relacionando-o a uma categoria conhecida. (AMOSSY, 2005)


Para entender a constituição do sujeito expresso na publicidade com foco no perfil da mulher atual que os anúncios pretendem atingir, faz-se necessário ilustrar como a Análise do Discurso aborda essa noção.
O sujeito pelos fundamentos da Análise do Discurso, não é dado a priori, resulta de uma estrutura complexa, tem existência no espaço discursivo e é descentrado, já que ela não concebe o sujeito como um indivíduo comum, que tem existência particular no mundo, mas do sujeito existente no espaço social e ideológico, em um determinado momento histórico e constituído pela interação social com diferentes sujeitos.
De acordo com Orlandi (2005): “A ideologia interpela o indivíduo em sujeito e este submete-se à língua significando e significando-se pelo simbólico na
história”.

Ao criar ou interpretar um texto para um comercial, o sujeito pode antecipar os efeitos de sentido que seu discurso causará em seus interlocutores, determinando qual será sua argumentação, pois o sujeito acredita que a opção por

uma forma discursiva ou por outra poderá determinar diferentes efeitos de sentido em seus interlocutores.


Por outro lado, segundo o mecanismo de antecipação, todo sujeito tem capacidade experimentar, ou melhor, de colocar-se no lugar em que seu interlocutor “ouve” suas palavras. Ele antecipa-se assim a seu  interlocutor  quanto  ao  sentido  que  suas  palavras  produzem. Esse mecanismo regula a argumentação, de tal forma que o sujeito dirá de um modo, ou de outro, segundo o efeito que pensa produzir em seu ouvinte. (ORLANDI, 2005)


Com   foco   centrado   no   cotidiano   do   público-alvo   e   suas necessidades, é possível a criação de textos que refletem os anseios e identificação com  a  marca/produto.  Podemos  fazer  um  comparativo  diversos  produtos  no mercado brasileiro que abordam o público feminino de maneiras diferentes e ainda assim perceber que eles colocam em pauta as diferenças de gênero entre homens e mulheres no contexto brasileiro.
Analisar a campanha do produto Ariel é apenas uma forma de mostrar como as campanhas publicitárias com foco no consumidor, evidenciam o caráter diferenciador entre homens e mulheres muito além do simples texto.


Histórico da marca e perfil do consumidor de Ariel (internet)



Na década de 60, a P&G resolveu lançar no mercado em 1967 a marca ARIEL como primeiro sabão para lavar roupas com enzimas do mundo, uma tecnologia revolucionária que possibilitava maior remoção de manchas difíceis, desenvolvido para ser utilizado em máquinas de lavar.
No Brasil a marca foi lançada em abril de 1998, inicialmente na região sul do país, e no ano seguinte nacionalmente. Para seu lançamento no Brasil, seria necessário um apelo que falasse mais diretamente aos corações das donas de casa, com forte componente emocional, que levasse ao rompimento da preferência quase “inercial” pela marca líder (OMO). Ao tema da campanha – “Roupas muito mais limpas de um jeito mais simples” e ao slogan “Pense limpo. Pense Ariel” foi acrescido o conceito “A vida é muito mais do que lavar roupa”. A idéia era valorizar a mulher no seu novo papel na sociedade moderna. Utilizando ARIEL, as donas de casa  teriam mais que  roupas impecavelmente  limpas. Elas conquistariam maior

qualidade de vida, ganhando mais tempo para outras atividades, uma vez que o produto diminui em muito o trabalho das lavagens. (www.mundodasmarcas.com.br)


A Campanha



Contrariando o formato de discurso de seu maior concorrente, a marca Ariel apresentou recentemente uma campanha na rede social facebook, inovando na linguagem enquanto deixava explicito as diferenças de gênero entre o público masculino e o feminino, que no caso é consumidora não só do produto sabão em pó, mas ainda responsável pelos cuidados com a casa. Apesar de todo o contexto independente da mulher deste século, inclusive sua inclusão digital comprovada pelo foco da empresa em anunciar em uma rede social, a campanha utiliza do humor apresentado em capítulos, se equiparando a uma novela, produto muito apreciado pelo público de sabão em pó, que relata uma realidade da enorme diferença entre homens e mulheres.
Os episódios seguem a tom humorístico de seus escritores e da própria atriz. Desenvolvido por Alexandre Machado, escritor e roteirista de televisão e cinema brasileiro, e Fernanda Young, roteirista de cinema e TV, escritora e apresentadora de televisão, que atualmente apresenta no canal GNT o programa de entrevistas “Irritando Fernanda Young” com um tom humorístico e abordagem da realidade que cerca seus entrevistados. Ambos são autores do seriado global “Os Normais”, que serviu de inspiração e base para a criação da campanha de Ariel líquido, protagonizado pela atriz Fernanda Torres que é uma das atrizes principais do seriado e utiliza do mesmo tom humorístico e sarcástico em suas falas, bem como das técnicas de conversar diretamente com o público, o que é feito também nos episódios e filme da série “Os normais”.


Analise do texto



“As identidades, tanto do homem quanto da mulher, se traduzem na mídia pelos seus aspectos relacionais, gramaticais, como códigos ou padrões onde a sociedade cruza idéias, estilos, práticas e nelas aloja os atores sociais. (...) Elas têm seu registro na classificação coletiva e se constituem através de valores também sociais investidos nestes espaços. (...) Na ponta em que a mídia comunica, falamos do que

temos em comum, representações coletivas e classificações sociais”.
(ROCHA, 2001)


Tomando como instrumento a Antropologia e as teses de Everardo Rocha, ao investigar o vasto conjunto de identidades, papéis, imagens, representações, simbolismos e sistemas de classificação encontrados na Comunicação de Massa, a fim de compreender a sociedade contemporânea.
Objetivando exemplificar melhor os conceitos utilizados neste artigo, analisei um dos textos da campanha para compreender como o discurso do anuncio de Ariel deixa explicito não só as diferenças de gênero entre homens e mulheres, mas seus reflexos na sociedade feminina, que são expostos na postura e construção do diálogo da atriz.
Os trechos aqui colocados pretendem revelar o modo como os elementos constituintes do ethos, conforme postulados por Maingueneau, estão presentes.


Episódio: Discussão que rende



Olha discussão e roupa justa não adianta ficar esticando sabe, tem horas que pescoço de homem é igual a roupa encharcada, da vontade de torcer aquilo mais não pode, a gente precisa se segurar se não a coisa ó vai por água abaixo. Razão, cabelo, e ó recibo de tinturaria não é bom perder.
Fica fria sabe, não deixa tua cabeça entrar ali em centrifugação mesmo aquelas discussões que rendem e que deixa os dois “fufufu (onomatopéia)”, espumando você não deixa a temperatura subir, não deixa;


A atriz já inicia o texto com um termo popular muito utilizado pelas mulheres na definição da diferença de gêneros quando fala “torcer o pescoço”. A necessidade da mulher em manter o equilíbrio da relação e se impor é percebido quando ela sugere moderação em não perder a razão ou deixar a cabeça esquentar.
Você lava o rostinho oh, da uma amaciada, conta até 10, respira fundo, põe a coisinha de molho ai tenta argumentar com ele civilizadamente; fazendo a fina, sabe a fina?

Não adianta se rasgar toda e depois ser chamada de maluca. Homens e mulheres não se entendem, isso é liquido e certo: homem só pensa em sujeira né? Mulher só pensa em casar de branco.


Neste trecho fica mais clara a necessidade da mulher em manter a calma para não parecer histérica ou “maluca” por exigir seus direitos ou mesmo ser compreendida. Além de expor claramente que homens e mulheres são diferentes, reafirma que a mulher em sua maioria, apesar de toda sua independência conquistada, continua sonhando com o casamento, filhos e um lar.


Homem só pensa em tirar a calcinha da gente, e a gente só quer o que? Esvaziar o bolso deles antes de botar para lavar. Homem ta sempre pensando em economizar, mulher só pensa em limpar a conta de homem em banco.


Com fama de gastar todo o dinheiro do homem, o que remete a uma dependência financeira da mulher que ainda faz parte da realidade contemporânea, o texto faz um comparativo da injustiça neste chavão, colocando a mulher como cuidadora do lar.


Homem acha que lugar de mulher é no tanque, pois eu me acho todo dia num tanque, de guerra! Lutando aqui pra ser respeitada e berrando pra ser escutada e malhando igual uma loca pra não ver tudo pendurado.


Sem reservas, o texto fala sarcasticamente da luta feminina pelo respeito e ainda deixa claro as exigências da modernidade que recaem sobre a mulher,  que  além  de cuidar  da  casa, muitas  vezes  trabalha  fora,  participa  dos rendimentos e ainda tem que cuidar de seu visual para ser aceita.


Ah  falando em  pendurado,  ah essa é ótima: sabe  o  que  a  saia  falou  para  o moletom? Você malha? E sabe o que o moletom respondeu; - Eu não esquento com essas coisas! Ahh, eu adoro essa piada, ai rs


O tom humorístico da continuidade a temática.

Não, falando serio agora, não é moleza ser mulher não, e TPM não ajuda! Ah ser mulher é muito mais difícil que ser homem, por isso que lançam tanto produto no mercado; para facilitar a vida da gente. Eu acho que é isso mesmo. Por exemplo, já viu a febre que virou agora? Produto pra regular intestino de mulher? É impressionante, tem um comercial atrás do outro;


O texto justifica a diferença de gêneros entre homens e mulheres através das dificuldades encontradas pela mulher na sociedade e em suas novas exigências.


Ah comercial, falando nisso, o que eu mais amo é de cinta pra emagrecer. Vocês gostam? Aquelas mulher, la, com a aquela cara de feliz, com aquela pose de roupa encolhida, achando que tão abafando.
Pelo amor de Deus, todo mundo percebe quando você está usando uma cinta super apertada, entendeu?
Você fica com aquela cara, perdão da palavra, de quem está prendendo gases, sabe?
Sim, você diminui o manequim, parabéns na sua roupa, mas nenhum homem vai poder encostar em você meu amor. E como é que depois você vai tirar a roupa na frente do cara? Sim porque quer parecer mais magra por quê? Porque você quer ficar com algum cara, certo?
E para dormir com esse cara você vai ter que o que meu amor? Tirar a roupa na frente dele. Mesmo que você se tranque ali no banheiro e saia com a luz apagada, não adianta, ele vai te apalpar no escuro e vai perceber que há uma diferença entre a realidade antes e o que ele está vendo agora, entendeu? As chances dele sair correndo são enormes.
Não, e eu não aconselho o uso dessas cintas super apertadas sabe, é só retardar uma decepção.


A busca incansável da mulher pelo corpo perfeito e aceitação pela sociedade, principalmente masculina, é relatada pelo produto: cinta para emagrecer e o contexto de que a mulher quer melhorar seu visual para atrair o sexo oposto, ironizado pela decepção gerada quando ela utiliza recursos demais e na convivência o homem perceberá as diferenças, podendo deixá-la.

Pelo  contrario,  você  não  tenha  medo,  pegue  a  sua  calcinha,  não  importa  o tamanho, você vai, lava ali ó na pia dele e depois você pega e pendura no chuveiro dele do lado da cueca dele, pra ele perceber que mulher e homem não tem nada a ver uma coisa com a outra, porque não existe nada mais diferente do que cueca e calcinha.
Alias, se roupa de baixo fosse carro, sei la calcinha seria o que? O que que seria? Sei la um fusquinha né?
E a cueca seria uma pick-up caminhonete, dessas de ter que agüentar a carga solta ali ó, balançando, blrou, blrou (onomatopéia)


O episódio finaliza com um comparativo entre homens e mulheres através de suas peças de baixo, onde a mulher é colocada como algo ultrapassado e pequeno, enquanto o homem é representado por um automóvel que aparenta robustez e força.
É importante lembrar que a escolha da trilha sonora, cenário e até mesmo edição dos  vídeos  com  erros  de  gravação  no  final,  dão  veracidade  ao anuncio e criam uma identificação da consumidora com o episódio que tem formato de novela e se parece muito com o seriado “Os normais”.
Considerações Finais
Apesar de todas as mudanças nos valores da sociedade contemporânea, a essência da mulher e de seu universo pouco sofreram alteração, já que apesar de ter assumido novos papeis principalmente no mercado de trabalho, ela continua sendo vaidosa e se preocupando com assuntos domésticos, mesmo que em algumas campanhas isso seja revelado de maneira diferente.
Para aprofundar e completar o estudo seriam necessárias:

Pesquisa bibliográfica: Analise do mercado de Ariel, analise do consumo  de  sabão  em  pó  e  internet.  Além  do  retorno  da  campanha  e  sua
continuidade.

Pesquisa quantitativa: de  consumidores no ponto  de  venda  para aprofundar sobre o perfil.
Pesquisa qualitativa: com grupo focal para analise dos vídeos e suas

repercussões.

Fazendo-se  possível  compreender  melhor  se  as  diferenças  de gênero estão apenas enraizadas nos discursos da sociedade feminina como uma maneira de lembrar suas conquistas, ou é uma forma de ainda tentar se impor frente aos preconceitos e exigências da sociedade.
Há muitas continuidades a serem consideradas e a analise através dos discursos publicitários e repercussões de campanhas é apenas uma forma de compreender esse universo feminino, cheio de mudanças e ideais.
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A PRESENÇA DA MULHER NA EMPRESA DE FIAÇÃO E TECELAGEM PROPRIÁ NO INÍCIO DO SÉCULO XX. 
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) A presença da mão-de-obra feminina nas fábricas têxteis desde a Revolução industrial é um assunto discutido nas escolas e nos meio acadêmicos, e vários são os autores que tratam do tema, mas existem alguns momentos que precisam ser estudos, isto é, lacunas a serem preenchidas uma delas foi mostrar como ocorreu o trabalho das mulheres na Fábrica de Tecido e Fiação Propriá no início do século XX.Foi  necessário uma análise apurada  da trajetória das fábricas no Brasil destacando o período de transição  da economia agrícola que tinha como  produto principal o café  para uma nova economia, que iria investir futuramente   no modelo urbano, que era as fábricas, pois, não só atraiam a classe  menos favorecida para mão de obra  como também, os grandes proprietários de terra e até mesmo os donos de plantações de café, atraídos por essa nova forma de ganha dinheiro passaram eles mesmo a contribuírem  para o crescimento das fábricas e da urbanização do Brasil; A industria se inseriu no período republicano  buscando  assim, o  progresso, a modernidade era sem dúvida uma nova mentalidade,  inspirada em um modelo europeu capitalista, as fábricas viam nas mulheres  a mão de obra barata e nos homens o braço direito para idealizar e organizar. Aos poucos foram as fábricas se espalhando pelo território brasileiro e posteriormente a chegada dessas fábricas em Sergipe, que chegava com o reflexo deste mesmo pensamento tanto para homens e quanto para  mulheres, por ser uma região  de cultivo do algodão, desde  o século XVII,  iniciou seus primeiros passos  com a denominação de Cruz e Cia.  com a criação dessa  industria têxtil no século XVIII por iniciativa do plantio do algodão no  período da Guerra da Sucessão no  Estados Unidos, mas com o fim da Guerra,Sergipe  recebeu o incentivo  e passou a dedica-se ao mercado interno,criando assim cada vez  mais fábricas no interior como em Própria, que deu seu ponto inicial com a Empresa de Fiação e Tecelagem Própria, seguindo o mesmo modelo das demais fábricas, A desigualdade de gênero  foi uma questão que pode ser sentida no cotidiano fabril.  Sendo assim, a realização deste trabalho foi essencial para a construção da identidade dessas mulheres operarias,  que resgatando seu cotidiano através dos estudos bibliográficos de leitura sobre assuntos que versaram a questões  das fábricas em um contexto geral e particular envolvendo os sujeitos dessa realidades vividas, e recorrendo ao uso da oralidade  buscando embasamento Jacques Le Goff  ao falar em memória e história dando subsídio teórico para realização das entrevistas com mulheres que vivenciaram o trabalho fabril na Empresa de Fiação e Tecelagem Propriá, e  em seguida coletou-se  os dados  e analise desses dados, foi possível mostrar relações nas quais estavam submetidas essas operarias nessas  fábricas têxteis e como  esse processo ao longo do tempo contribuiu para a formação da identidade dessas mulheres operarias. Questões referentes à história dessas operarias que não foram bem tratadas em quanto mulheres  alcançando assim,  respostas   sobre a desigualdade de gênero devido  a incorporação de uma modelo  europeu das fábricas da Inglaterra que foi absorvido e refletido no cotidiano dos homens e mulheres que fizeram história na Empresa  de Fiação e Tecelagem Propriá e nas demais fábricas do país no inicio do século XX durante a primeira república.. 
 (
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1 INTRODUÇÃO


 (
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)O tema abordado traz um assunto muito comentado na comunidade propriaense é nunca estudado, que é a presença da mulher na Empresa de Fiação e Tecelagem Propriá no início do século XX. Realizando inicialmente uma análise da industrialização no final do século XIX até primeiras décadas do século XX no Brasil,depois volta-se para uma abordagem explicativa de como aconteceu a instalação  das fábricas em Sergipe na mesma época que acontecerá em outros estados  brasileiros e por conseguinte em  Propriá, que é o foco  do estudo,  mostrando  como aconteceu o trabalho feminino na Empresa de Fiação e Tecelagem Propriá no início do século XX. Buscando o apoio da oralidade com pessoas que vivenciaram o assunto em foco  levando em consideração a desigualdade de gênero e o momento político vigente .Onde  muitos propriaense  afirmavam como fatores cruciais a predominância em massa da mão de obra feminina e o baixo salário  nessa fábrica era notório.  
Percebo em vários momentos da história de Propriá, idéias soltas e lacunas a serem preenchidas e um desses momentos é quando abordamos da presença da mulher na Empresa de Fiação e Tecelagem Propriá no inicio do século XX. Sendo assim, sinto a necessidade de construir a identidade dessas mulheres tecidas, para assim saber. Que espaço elas ocupavam nas fábricas?Os que as levaram para esse trabalho?Que conflitos enfrentavam? Como  era seu cotidiano? Questões essas foram reveladas ou respondidas na oralidade tendo como apoio  teórico  para construção da memória Jacques Le Goff.
Para realização desse trabalho que se caracteriza como um estudo de caso, foi necessário se debruçar em pesquisa bibliográficas que abordasse o tema as fábricas e a presença da mulher nas mesmas, depois pesquisa oral com pessoas que vivenciaram o momento e estavam presente na vidas dessas mulheres tecidas,e finalizando com coleta e analise  desses dados coletados.
2 DESENVOLVIMENTO


2.1 SURGIMENTO DAS FÁBRICAS NO BRASIL.


 (
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) 	È relevante fazer uma analise sobre as transformações econômicas vividas nas décadas finais do século XIX. Segundo Decca (1991) Podemos pensar, que o Brasil a pouco mais de cem anos ele era agrícola, mesmo sendo notório a presença de cidades e algumas fábricas  em algumas regiões do país, a predominância da agricultura foi presente até  1870 .Voltava-se assim o Brasil para consumir e exportar o que dava a agricultura.Já na  Europa a vida urbana e as fábricas eram  realidades bem presentes e vividas pelos europeus  desde o século XVIII com a chamada Revolução Industrial tendo com pioneira a Inglaterra, desencadeando por toda a Europa uma macha para a industrialização,  encontrando-se bem a frete do Brasil e de outros países. Mas somente nas décadas finais do século XIX, transformações de ordem social e econômica propiciaram condições necessárias para a chegada da industrialização no Brasil e com ela um crescimento acelerado das cidades. Sendo relevante destacar que um fator importante que contribuiu para o crescimentos das cidades foi a economia cafeeira que estava atrelada ao Brasil economicamente de 1870 a 1880 que era grande os lucros investidos pelos cafeicultores nas atividades urbano e industriais.
	Abordou-se até o momento urbanização e industrialização, contudo ambos foram  processos sociais , isto é, responsáveis pelas relações sociais capitalista que acabaram criando.  Não podemos esquecer que politicamente a república caminha em sintonia com o desenvolvimento industrial e urbano do país, cidades como Rio de Janeiro e São Paulo  foram responsáveis  por grande parte da industrialização do país . Onde em São Paulo se desenvolveu com mais intensidade por ocupar grande parte do interior do estado .Depois Recife,Salvador Belém, Petrópolis,Niterói,Juiz de Fora,Pelotas,Porto Alegre,Belo Horizonte e outras.

A história da industrialização no Brasil foi a história da constituição de novas forças sócias no interior da formação social brasileira. Novos atores sociais, industriais e operários, passaram a moldar também a sociedade brasileira. (DECCA, 1991,p.8)

	Segundo estudos o quadro de industriais saiu da burguesia agrária, onde em pouco tempo se fez um grupo de indústrias saído das fazendas, seu interesse eram semelhantes ao da burguesia agrária, que com o tempo devido a fatores de necessidades próprias fundam diversos centros e associações no sentido de defender seus interesses. Como o CIB (Centro Industriais do Brasil). Essas medidas eram de ordem repressivas no sentido de enquadrar  a classe operaria ,segundo  os seus interesses e contava com o apoio do Estado brasileiro  nessa empreitada, chegando a demanda industrial   na década de 20   a ser tão importante quanto os demais setores da economia.
 (
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)	Em relação a mão de obra   no inicio do século XIX  era constituída de  escravos , homens livres, pobres, e alguns imigrantes  também é relevante frisar que eram pequenas fábricas e poucas eram elas espalhadas em  diferentes regiões do país. Essa fragmentação de mão de obra foi se tornando homogenia no final do século XIX. A partir de 1980 os imigrantes europeus encontravam-se em boa parte nas plantações de café na zona rural, sendo assim por questões de buscar uma vida melhor trocaram o campo pela cidade para eles o trabalho fabril era menos doloroso. Entre os europeus a mão de obra mais presente era primeiramente a italiana, espanhola e portuguesa e seus filhos nascidos no Brasil formavam a mão de obra de Santos, São Paulo e Rio de Janeiro.
 	O mundo do trabalho urbano parece não ter sido fácil, pois a jornada de trabalho era desgastante nos fins de XIX a XX. Onde o operário enfrentava jornadas extensa que em alguns casos chegavam a 17 horas. Sendo assim a luta por condições melhores e pela jornada de 8 horas não foi fácil começando ao longo da primeira república. Em meio a tanta luta e conflitos as industria não paravam de crescer,  pois houve um enorme crescimento industrial de 1907 a 1920 o número de  fábricas quadruplicou, tornado assim a partir desta data São Paulo o maior centro industrial do Brasil.
	Entrando para questão do gênero  no trabalho nas  fábricas ou industrias  no contexto  Brasil a presença  feminina é marcante  entre elas  crianças, na qual enfrentavam duras horas de trabalho.ocupando cargos inferiores e sem segurança com baixo salários. Cabendo ao homem cargos de chefia ou outros  de melhores condições.	
 O jornal O Estado de São Paulo em 1917 em seu artigo transcreve informações  importante sobre o cotidiano fabril:

(...) Dos 10204 operários recenseados, em 23 das fábricas visitadas, 2648 são do sexo masculino e 6801 do sexo feminino. Dentre as 6801 operárias, 1706 são maiores de 22 anos,2966 têm  de 16 a 22 anos, 1885 têm de 12 a 16 anos  e 127 são menores de 12 anos, no referido quadro, acha-se diminuído de uma pequena porcentagem.O numero de menores de 12 anos, no referido quadro. Acha-se diminuído de uma pequena porcentagem oculta como tendo de 12 a 16 anos .
 (
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)Esses menores de 12 anos, ganham  de 40 a 80 réis por hora de serviço, trabalham na fiação, nas maçaroca, nas espulas e carretéis, exatamente nas seções onde se depreende  maior quantidade de resíduo. Felizmente na maior parte das fábricas, o trabalho destinado aos menores, naquelas, não é exaustivo nem traz deformidade. Somente em um estabelecimento encontramos menores empregados em serviço fatigantes demais para sua idade. Ocupados em bater o algodão, são eles obrigados a saltar continuamente. Esses menores são aceitos em algumas fábricas. Por empenho de seus pais, que desejam dessa maneira evitar que fiquem em abandono pelas ruas e sujeitos aos perigos da vagabundagem. (...)
(São Paulo – estado, ‘Condições de trabalho na indústria têxtil no estado de São Paulo. Bol. Do Dep-to. Est.do Trab.,p35-77.)


2. 2 SURGIMENTOS DAS FÁBRICAS DE TECIDO EM SERGIPE.


Ao resgatar a inserção da indústria têxtil em Sergipe foi possível perceber que no final do século XIX, ensaiou  seus primeiros passos assim como acontecera em outros estados do país. Pois apesar de em Sergipe ser antigo a prática do cultivo do algodão chegando a ocupar o segundo lugar na economia no final do século XVII, Essa importância se deu devido a exportações para os Estados Unidos devido a Guerra de Secessão, com o final desta guerra a economia volta-se para o mercado local, onde serve de animo para o surgimento de fábricas têxteis em Sergipe, era possível ver a presença da influência republicana em Sergipe voltada para um capitalismo exacerbado  na busca da urbanização e da industrialização.

 (
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)O marco inicial da primeira fábrica em Sergipe foi no ano de 1884, Cruz e Companhia, esta fábrica localizada no bairro Industrial na capital Aracaju, cuja produção era brim, algodãozinho, cetim e estopa, onde para as usinas era produzido intensamente o algodãozinho para ensacar o açúcar. Com capital próprio e incentivo de capitais sergipanos surgiu a segunda fábrica de tecido, Companhia industrial de Estância, que iniciou suas atividades   em 1896, na cidade Estância.Hobsbawm (1979,p.53)“(...)deu o tom à  mudança industrial  e foi das primeiras regiões que não teria existido se não fosse a industrialização”


No iniciar do século XX a produção do século passou pela segunda fase de evolução e assim novas fábricas foram inauguradas. Surgindo em 1915 indústrias têxteis em vários municípios de Sergipe, entre eles, São Cristovão, Maroim, Riachuelo, Neopólis e Propriá. Sendo assim, pode-se dizer que essas  indústrias têxteis  juntamente com as usinas de produção de açúcar completava o cenário industrial sergipano da primeira metade da Primeira República e impulsionou ou influenciou o surgimento de pequenas fábricas para o consumidor de baixa renda.Portanto como diz,  Perrot (1998) que a indústria se inseriu no período republicano como o próprio símbolo da modernidade  e do progresso contribuindo dessa forma  para inaugurar um a nova racionalidade e, por conseguinte, uma nova ordem  com novas regras do jogo  e novas disciplinas.
A mulher sergipana estava inserida em um contexto onde a família era patriarcal, cabendo ao o homem ser o centro das decisões da vida familiar e a mulher o cuidado domestico e a função de procriar, carregando com ela a responsabilidade dar a luz a bebês do século masculino. Ao longo do tempo a mulher foi ganhando espaço vencendo preconceitos através dos movimentos feministas sua inserção no mercado de trabalho em particular se deu nas fábricas de tecido pela necessidade da produção  e por  constituir  a mão de obra barata. Apesar do baixo salário, de horas exageradas de trabalho, cargos inferiores aos dos homens e a preferência por crianças, moças solteiras e viúvas estavam elas trabalhando para servir ao mercado local e exterior.  (
8
)
Estabelece-se então uma relação pedagógica, paternalista, de subordinação da mulher frente ao homem, exatamente como no interior do trabalho domestico. O pai, o marido, o líder devem ser obedecidos e respeitados pelas mulheres, incapazes de assumir a direção  de suas vidas individuais ou enquanto grupo social oprimido.( RAGO,1985,p.67-68)
 (
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)
Nessa época Aracaju, capital do estado destacava-se também como centro de produção fabril e urbanizada atraindo muitas pessoas em busca de melhores condições de vida, onde o cenário destas fábricas se deu no chamado bairro industrial. Eram eles agricultores expulsos do campo e das pequenas cidades do interior por causa de problemas com a agricultura local, por um outro lado os grandes proprietário de terra passam a residir em na capital e a investir nas fabricas e no comércio da capital passando também a morar na capital devido a preocupa-se com a educação de seus filhos.
Na época os trabalhadores urbanos em sua totalidade apesar de não serem um grupo disperso e em numero pequeno, conviviam sob forte pressão dos donos de fábricas, chegaram a conquistar alguns progressos  na sua forma de organização nesse inicio de século, como  se destacam as duas primeiras greves, como publicações  de jornais como O Operário, que defendia os interesses da classe operaria e criação do centro operário em 1911 unindo os operários e fortalecendo sua luta.
Como já foi comentado no parágrafo anterior. Na  capital Aracaju, muitos desses  operários residiam na zona norte, no chamado bairro industrial local onde  funcionava as fábricas de tecido Confiança e Sergipe  Industrial, onde  surgiram os primeiros núcleos operários de Sergipe.

Resultado de iniciativas dos proprietários de fábricas,esses núcleos, formam pelas  vilas operárias,escolas,armazéns e até, parque de diversão, facilitavam o controle sobre o operário que passava a viver num espaço onde o trabalho, a moradia eo lazer eram realizados sob as vistas do patrão ou do gerente da fábrica.(SANTOS;OLIVA,1996,p.84)

		Cabe comentar que nessas fábricas a massa operaria em Sergipe era feminina, existia um numero relevante de homens que ocupavam cargos  superiores e salário melhores que o das mulheres.Era também bem visto o número de criança trabalhando juntamente com as mulheres em situação cansativa e de exploração,  chegando a trabalhar mais de 10 e 17 horas onde a maioria viviam perto das fábricas em vilas operárias .Ao tentar refletir sobre  esse pensamento  de feminizar as fábricas tem uma resposta clara  porque ao fazer parte desse grupo  meninas,moças solteira e viúvas  como força de trabalho majoritário; porque a disciplina sobre elas  foram  maior e mais  forte do  que sobre os homens. Seja no convento na família patriarcal da época, na sociedade e nas fábricas essas jovens tinham que se enquadrar e sendo assim nas fabricas cabiam a elas serem operarias e mulheres.
 (
9
)
A convivência com o mundo exterior era objeto de regulamentação própria. As moças  viviam em regime de clausura. Ao saírem do Convento, ingressavam em outros espaços sociais fechados, onde suas vidas e seus comportamentos continuavam regulados e fiscalizados: nas fábricas pelo regulamento interno, pelos chefes, subchefes e pelos gerentes; na escola.pelas normas disciplinares e escolares e pela autoridade do professor: na igreja pelo controle social exercido pelos fiéis, pelo padre e pelas autoridades presentes. Em outras circunstâncias, o contato com o mundo exterior seguia regras de mosteiros ou de outras casa religiosas. Os conventos, como aqueles, eram cercados por muro altos (...)(GIROLETT,1991,p.179) 


2.3 EMPRESAS DE FIAÇÃO E TERCELAGEM PROPRIÁ


A chegada das fábricas em Propriá se concretizou em 1914 onde foi inaugurada a Empresa de Fiação e tecelagem Propriá, tendo como seus fundadores os coronéis João Fernandes de Britto, Sosimo Menezes, Francisco Porfírio de Britto, Manoel Joaquim de Souza Britto. Segundo pesquisas realizadas o surgimento desta indústria trouxe para o município de Propriá um grande progresso, pois surgiu para fortificar a economia local que antes era somente o  arroz, passou a andar em sintonia com  a fabricação de tecido pensando primeiramente  em atender o mercado local juntamente com as demais fábricas do estado e assim aproveitando  a matéria- prima  dos municípios que produziam algodão. Ao mesmo tempo e lavando em consideração a vasta área territorial que o município possuía foram fatores cruciais para que, essa nova indústria  se instalassem na cidade. Não podendo esquecer da linha férrea que foi importante meio de transporte  para trazer  o algodão e levar esses tecidos  como  brim, cetim e algodãozinho produzidos para serem vendidos e tingidos onde muitas das vezes o algodãozinho iam em forma de sacos para ensacar o açúcar produzido na  zona do Cotiguiba e em outras regiões  que  possuíam usinas no estado.
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Própria é o centro mais produtor de arroz, gêneros que constituem a mais avantajada cultura do município, cria gado, pelo  que já figura entre os municípios  exportadores de peles. Em algumas localidades também se pratica a plantação do algodão, e de cereais. Depois de Aracaju, o comércio de Propriá é o mais desenvolvido do Estado. Constitui sua exportação principal o arroz e todos os seus derivados... Exporta tecido para o Estado e fora, e comercia com cereais. (...)Tem  fábricas de calçados, 6 engenhos de beneficiar arroz, e 6 de beneficiar algodão. Possue uma fábrica de tecido com grande capacidade. (SILVA, 1920, p.250 e 257)

A Empresa de Fiação e Tecelagem Propriá não fugiu as regras das demais fábricas de tecido da época da Primeira Republica, inspiradas no modelo europeu como diz Hobsbawm (1979), fazendo referência às fábricas de tecidos a Inglaterra e sua preferência por mulheres e crianças afirma que “em 1838 apenas 23% dos trabalhadores das fábricas de tecidos eram homens adultos” pois foram idealizadas e gerenciadas por homens com melhores salários, e por  outro  lado temos o operariado feminino como o grande número da massa operaria com uma remuneração inferior ao  dos homens e  com uma dura jornada de trabalho que chegava a 17 horas por dia. As mulheres eram as fiandeiras e tecelãs , funções importantes dentro da fábrica, mas eram contratadas sem qualificação, cabia a elas o aprendizado no trabalho.Já aos homens eram destinadas as funções que  exigiam mais qualificação  como chefia, contramestres e gerência  sendo o salário que recebiam mais diferenciado  e o salário das mulheres  se dava pela  produção, metragem e qualidade do produto. 
 (
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Propriá progressista, que ativo, se expande”.
Em  todos os ramos do humano  trabalho;
Que o centro se fez de uma zona mui grande,
No balcão, no arado, na pena  e no malho;
Propriá comerciante, banqueiro, fabril,
Que fecha contratos de gênero mil,
Nas feiras, nas lojas e até nos cafés!
E aonde, indicando dos ventos o rumo 
Das Aves da Indústria as asas do fumo
No topo de agitam de dez chaminés...
(BRITTO, 1952, p.21) 

Ao imaginarmos o cenário da Empresa de Fiação e Tecelagem Própria a partir do século XX não se pode excluir a importância da participação das mulheres proprianse que fizeram história nessa fábrica. Como a Senhora Dulce da Silva, hoje aos 96 anos começou a trabalhar na Empresa de Fiação e Tecelagem Própria aos 15 anos ela diz que:
“Eu e minhas colegas morávamos perto da fábrica já os homens residiam na vila operária na verdade, essas casas foram construídas com o propósito de facilitar  o trabalho na fábrica e adiantar a produção. Dr. Ercílio Britto estavam a frente da fábrica era parente dos primeiros donos.Quando o caçula tocava  era o aviso que chegou a hora de começar mais uma jornada de trabalho, caso a alguém chegasse atrasada era tomada uma advertência , eu era fiandeira tinha 15 anos perto dos 16 não sabia o que era estudar,  me acordava cedo para estar na fábrica as 5:00 horas, já estava acostumada com toque do caçula parece que até hoje ainda ouço,trabalhava para ajudar minha mãe que trabalhava no arrozal eu filha de pai alcoólatra, ganhava em réis não me lembro, porque variava de acordo com a qualidade   do serviço, era   pouco mais ajudava pense como era difícil você nunca ter feito um serviço  e ser cobrado  por ele sem receber nenhum treinamento . Na fábrica nós,  as jovens mocinhas, viúvas e algumas crianças  éramos vigiadas  o tempo todo. Teve um dia que na agonia de chegar logo  desci a ladeira na pressa estava chovendo cair na lama  e molhada da  chuva trabalhei das 14:00 horas da tarde até 23:00 da noite.Com o passar do anos  me aposentei pela fábrica pois sofri um acidente durante o trabalho quando estava enrolando o fio na caneleta, ela foi arremessada na minha cabeça cheguei a ficar inconsciente e nunca mais tive saúde .”   
 (
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)Dona Maria Francisca Gonçalves tecelã 89 anos diz que:
“Comei a trabalhar na Empresa de Fiação e Tecelagem Propriá aos 14 anos, sendo assim tive que aprender a ser tecelã sem nunca ter passado por nenhum treinamento, mas mesmo assim me dedicava ao máximo apesar de longas horas na  tecelagem sendo vigiada a todo momento pelos contramestres, eram poucas  as horas de distração, a minha vida passava em meio aos fios que tecia, sentia dores nas mãos e muito cansaço nas pernas por longas horas de trabalho, procurava não reclamar e sim, agradecia a Deus por trabalhar e ajudar meus pais a criar meus irmão. Era duro a desvalorização do trabalho da mulher da criança, principalmente quando era concedida poucas horas de descanso e longas jornada de trabalho e no final de tudo parecia não valorizar nosso trabalho.Já aos homens eram concedido mais mordomias  tanto no trabalho quanto no salário.”  


3 CONCLUSÃO 


Portanto ao abordar o trabalho fabril não se  podem deixar oculto os sujeitos que deram sentido a essa história, de um lado homens e mulheres esbarrados nas questões  de gênero das nascente fábricas do século XX na cidade ribeirinha de   Propriá-SE. Aonde vem impregnada de resquícios de um modelo fabril republicano que ensaiado em todo o Brasil, inspirado no modelo Europeu da Inglaterra, trazendo certas diferenças de um lado, o homem assumindo um papel de idealizador e gerenciador e as mulheres de subordinação tendo que se enquadrar a uma  certa conformação  e disciplina industrial. Mas o lado positivo é se olhamos de dentro das fábricas do XX podemos dizer que por mais que os homens tenham idealizado,organizado e gerenciado, elas vista de dentro tendo como base o cotidiano fabril, as fábricas eram em sua essência femininas.Onde a través  da oralidade foi possível conhecer algumas histórias de  vida de  jovens que dentro da fábrica têxtil  se tornaram mulher e operarias, não carregando em se o privilegio de serem  letrada buscavam meios de contribuir para o sustento  de sua família
 (
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THE PRESENCE OF WOMEN IN THE COMPANY OF WIRING AND WEAVING PROPRIÀ BEGINNING OF THE CENTURY.


ABSTRACT


The presence of the hand labor of women in textile factories since the Industrial Revolution is a subject discussed in schools and academic environment, and there are several authors treating this subject, but there are some moments that need to be studies, ie, gaps to be filled one was there to show how women's work and Textile Factory Wiring Propriá in the early XX.Was need a refined analysis of the trajectory of the factories in Brazil, highlighting the transition from agricultural economy that had as its main product coffee to a new economy, which would invest in the future urban model, which was the factories, because not only attract the less privileged class to labor as well as the large landowners and even the owners of coffee plantations attracted by this new way to earn money now they even contribute to the growth of factories and urbanization in Brazil; The industry is seeking to insert in the republican period as well, progress, modernity was undoubtedly a new mentality, inspired by a European model of capitalism, the factories in the women saw the cheap labor and men the right arm to devise and organize. The factories were gradually spreading throughout the Brazilian territory and then the arrival of these plants in Sergipe, who arrived with the reflection of that thinking for both men and women as, being a region of cotton, since the seventeenth century, began its first steps under the name of Cruz and Co. with the creation of textile industry in the eighteenth century on the initiative of planting of cotton during the War of Succession in the United States, but with the end of the war, Sergipe received encouragement and spent dedicated to the domestic market, thereby creating more factories inside and in Self, which has its starting point with the Company for Spinning and Weaving Own, following the same model for other factories, Gender inequality was an issue that can be felt in everyday manufacturing. Thus, this work was essential to building the identity of these women workers, who rescued their daily through bibliographical studies of reading on topics which relate to matters of factories in a general context and particularly involving subjects such realities, and resorting to the use of oral seeking basement Jacques Le Goff to talk about memory and history giving theoretical background for the interviews with women who experienced factory work in the Spinning and Weaving Company Propria, and then collected the data and analyze such data it was possible to show relationships in which these laborers were subjected in those textile mills and how this process over time has helped shape the identity of these women laborers. Questions concerning the history of these laborers were not treated well in reaching women as well, answers about gender inequality due to incorporation of a European model of the factories of England that was absorbed, and reflected in everyday men and women who made history in the Enterprise Spinning and Weaving Propria and in other factories in the country at the beginning of the twentieth century during the first republic.
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“O ENALTECIMENTO DA MULHER NAS

METÁFORAS BÍBLICAS FEMININAS”





INTRODUÇÃO




Esse artigo tem por finalidade realizar uma leitura de partes do texto bíblico, investigando as metáforas como recurso facilitador de compreensão e aprofundamento. O  foco  principal  desta,  se  refere  à  mulher,  enaltecendo-a  num  mundo  regido  por natureza ideológica, segundo Studart (1969). Qual a lugar da mulher na sociedade a que ela pertence no texto? Homens e Mulheres ocupam a mesma posição? As mulheres da sociedade atual enfrentam situações equiparadas às mulheres orientais dos tempos bíblicos analisados nesta pesquisa? Já que a Bíblia é lida em toda a sociedade, quais palavras referidas às mulheres orientais que as identifica com as ocidentais, ou que as coloca em posição de igualdade a seu oponente?  O texto Bíblico é universal, portanto? Atual? Tais questões nortearam a pesquisa para que fosse analisada a posição feminina nos textos bíblicos equiparado às mulheres da geração atual por meio de metáforas conceituais. Elas estarão presentes nos textos perfazendo-o como um tecido de linho fino, ou uma malha de tessitura metafórica possibilitando ao leitor dialogar com o texto, interpretá-lo e preencher lacunas, já que as metáforas são recriadas criativamente pelo homem, e sabendo-se que toda leitura é histórica, isto é, os significados são construídos dentro do contexto de uma época, supõe-se que elas permitam a atualização constante
do texto.

A Bíblia é o corpus do trabalho; portanto, para elucidar melhor a escolha feita, talvez para um público desavisado, que a vê apenas como um livro religioso e impróprio para o trabalho acadêmico, a epígrafe citada acima ilustra bem essa tomada de decisão.
As histórias dos heróis bíblicos sempre produzem uma catarse na vida de quem as lêem, a Bíblia é um bom aparato para análises, pois o livro fala de gente, é escrito por gente, é formado por palavras. Segundo Marcos Fernando1, o interior do homem, a sua alma é constituída de puro logos, é feito por palavras.
O homem é razão e emoção, e uma das maneiras dele comunicar o seu interior, o seu mundo, são as palavras, que tecem uma rica história de um único fio: iluminar. É como a ilustração de Platão (427-347 a.C), principal discípulo de Sócrates e Mestre de Aristóteles, um importante filósofo, mencionando a Alegoria da Caverna.
Para ele, as pessoas no mundo estão acorrentadas dentro de uma caverna escura

vivendo da ilusão de manchas caducas bailando a sua frente, que são reproduzidas através de uma luz que vem da entrada da caverna, mas é barrada por um muro que a impede de chegar totalmente na parede e projetar corretamente as imagens vindas de fora. As pessoas estão lá, presas por fortes correntes vivendo do que para elas é o certo, e é a revelação da vida. Elas não sabem, mas estão alienadas do mundo real. Platão continua dizendo que para alcançar a luz da entrada da caverna, ampliar-se a visão de mundo,  é  preciso  se  libertar,  primeiramente,  das  correntes  e  munir-se  de  grande coragem e perseverança para alcançar a entrada, ou seja, para sair daquele mundo cavernoso de densas trevas, e se encontrar com o mundo real lá de fora iluminado pelo grande hélio, o sol. E para tal, faz-se necessário muito esforço, que só é possível pela educação. Porém, é um caminho longo a se percorrer. Para sair dessa escuridão, dessa ilusão imaginária da vida, que esconde a realidade de uma outra dimensão oculta, necessita-se de muita busca, reflexão, pesquisas, leituras. Segundo Gadotti: “Platão dizia que: Para se alcançar esse objetivo é necessário converter a alma à educação como arte de conversão”. (2001: 34).
Então, livros para a alma. É necessário convertê-la a essa prática: a leitura, a educação. E a Bíblia pode ser um dos livros a serem percorridos por um  leitor curioso. Ela pode ser lida com a sistematicidade exigida do trabalho científico, e também pode ser lida como literatura, em leituras aprofundadas, construindo novos paradigmas, proporcionando uma nova luz sobre vários assuntos relacionados ao homem e a sociedade, ao homem e a Deus, ao homem e a política, ao homem e a economia, ao homem e a mulher, enfim, é interminável, pois é   um livro literário, é cheia de espaços lacunares a serem preenchidos por um leitor interessado. Os livros em geral têm essa função: iluminar. Mostrar o caminho a ser percorrido durante a vida. Todos desvendam trevas do leitor em busca de uma nova visão.
Assim, este trabalho utilizará a Bíblia para iluminar a mente acerca do mundo feminino

inscrito nela. Para tal, procurou-se analisar dentro dos textos bíblicos metáforas da mulher, aludindo a seu universo, definindo-a, compreendendo-a e comparando-a com a mulher atual, enaltecendo-a. Os procedimentos de análise e interpretação de metáforas nos textos bíblicos escolhidos terminam o trabalho, levando à sua conclusão.
Os objetivos específicos alcançados foram feitos por meio da analise e interpretação das metáforas nos textos bíblicos, principalmente sobre  a mulher.  As metáforas, o universo feminino, a leitura literária dos textos bíblicos são a tríade do corpus deste projeto, que se espera, seja iluminador às pessoas que se apossarem desse conteúdo para seu elevo cultural.
 (
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DESENVOLVIMENTO





No cenário de personagens masculinos bíblicos, mulheres inteligentes como a primeira juíza de Israel, Débora, ganham destaques em tempos bélicos, como se lê no livro de Juízes capítulo 4: e versículos 4,5 em diante:
“E Débora, mulher profetiza, mulher de Lapidote, julgava a Israel naquele tempo. E habitava debaixo das palmeiras de Débora, entre Rama e Betel, nas montanhas de Efraim: e os filhos de Israel subiam a ela a juízo”.


Débora, a juíza em um mundo regido por homens, é uma vitoriosa para a classe feminina naqueles tempos, liderados pelos juízes de Israel antes de acontecer a era dos reis de Israel.
Em relação ao estado social dos povos bíblicos, as mulheres nestes tempos eram tratadas como escravas nas terras pagãs, especialmente na Grécia, onde eram consideradas inferiores aos homens. O que não acontece em algumas das culturas pré- bíblicas notavelmente a Sumérica, a Babilônica e a Cretence. A poligamia, o divórcio fácil, cultos imorais e idólatras contribuiram para essa condição humilhante. A mulher sempre foi vista como inferior e submissa ao homem. Considerada como um ser de segunda categoria devido às interpretações e ideologias machistas. A Bíblia mostra a mulher em total igualdade com o homem, e jamais a viu como um ser que deveria estar abaixo dele. A interpretação bíblica de que Eva saiu de sua costela não a inferioriza, pelo contrário, a coloca em igualdade a ele. Pois a costela é lateral no corpo do homem, então esse fato a coloca lado a lado em parceria com o homem. Ela é sua auxiliadora idônea. Isso se confirma de acordo com a Bíblia em Gênesis 2:18, “E disse o Senhor Deus: Não é bom que o homem esteja só: far-lhe-ei uma auxiliadora que lhe seja idônea. Contudo, em muitas ocasiões, a Bíblia era usada contra as mulheres. Intérpretes “deduziam”   da Palavra de Deus que a mulher fora responsável pela introdução do pecado no mundo e que, por vontade divina, devia ser submissa a seu marido. Studart (1969:20) diz  que:

“Santo Ambrósio dizia a respeito da mulher: é justo que a mulher aceite como soberano aquele que ela induziu ao pecado. São Crisóstomo comparava a mulher a um animal nocivo; São Jerônimo considerava-a incompatível com a perfeição cristã. No reinado de Gregório VI, o celibato, é
imposto aos padres, o antifeminismo toma conta do clero. Um homem de talento de Santo Tomás afirma: “É indubitável que a mulher se destina a viver sob o domínio do homem e não tem por si mesma nenhuma autoridade”.


Algo sinistro e assustador envolvem a história da mulher nas muitas culturas e civilizações. Para isso é necessário leituras aprofundadas em relação aos textos bíblicos para se entender o pensamento daqueles povos em relação à mulher. A leitura propõe uma intrínseca interação entre o leitor e o autor, formando uma dimensão cíclica entre eles. Lê-se para interpretar o mundo de diversos ângulos numa circunferência, para ter- se vários olhares para ele. Isso é confirmado por Lajolo (2005: 7):



“Como entre tais coisas e tais outras, incluem-se também livros e leitores, fecha-se o círculo: lê-se para entender o mundo, para viver melhor. Em nossa cultura quanto mais abrangente a concepção de mundo e de vida, mais intrinsecamente, se lê numa espiral quase sem fim...”



E para que o Texto literário tenha significado o leitor é de suma importância, tanto quanto o autor, pois, ele despertará, dará significado, preencherá lacunas encontradas no texto ao ler. Há um dinamismo inquirindo do texto a sua interpretação por parte de quem o lê. E para tanto a teoria da estética da recepção entra em cena. O polonês Ingarden apud Eagleton, (2001: 106) diz que


“... a obra literária existe apenas como algo que (ele) chama de uma série de schemata; ou direções gerais, que o leitor deve tornar realidade”. Há um processo na leitura,  de  desvendamento  do  seu  significado  que  o leitor executa inconscientemente enquanto lê.









Segundo Eagleton (2001: 106, 107):

“... à medida que prosseguimos a leitura deixamos de lado suposições, revemos crenças, fazemos deduções e previsões cada vez mais complexas; cada frase abre um horizonte que é confirmado, questionado ou destruído pela frase seguinte. Lemos simultaneamente para trás e para frente, prevendo e recordando, talvez conscientes de outras concretizações possíveis do texto que a nossa leitura negou”.

No texto bíblico as visões sobre a mulher estão em suas páginas desde o início até o seu fim. É necessário visualizá-las, lê-las, compreendê-las. Na Lei Judaica, as mulheres eram protegidas contra abusos extremos. Eram sempre respeitadas como as mães do Povo de Deus e eventualmente como as mães da idade messiânica e de seu rei. Assim alguns textos bíblicos foram escolhidos para serem analisados revelando que tudo começa com uma narrativa remetendo à metáfora da gestação. Enaltecendo o papel feminino naquela cultura. Entende-se que Moisés, escreveu o livro de Genesis, para explicar a criação do mundo. Ele começou com a descrição de um caos e, que, subitamente, pela palavra luz dita por Deus, houve o nascimento do universo. Ele usou palavras referindo a uma grande gestação acontecendo até que em um determinado tempo houve uma grande luz e tudo mais foi criado na natureza. Toda mulher dá luz a um filho. Dá a luz à vida. O planeta terra é conhecido como a mãe natureza. As figuras femininas abstraídas como metáforas no enredo da criação dão-lhes destaque. A mulher não perdeu seu papel central no cosmo ao redor. Assim, segundo Lakoff e Johnson a figura de linguagem, ou figura de retórica, ou figura de estilo que classifica a metáfora é apenas conhecida dentro da visão de que ela é somente usada conotativamente. E dá ao texto um colorido, uma forma elegante de se comunicar a língua, tanto na escrita como na  fala.  É  como  declarado  em  Provérbios  bíblicos  no  capítulo  31  e  versículo  10: “Mulher virtuosa quem a achará? O seu valor excede ao de rubis”, ou seja, a mulher virtuosa é aquela cujo valor ultrapassa finas jóias.  Há uma comparação subentendida, pois o conectivo “como” entre mulher e rubis, não aparece na frase para estabelecer uma comparação explicita. Ocorre metáfora no texto, quando se entende dizer algo, usando outras palavras para referir-se o mesmo. O que confirma Abreu (2004:112): “A metáfora (do grego metaphorá = transporte) é uma comparação abreviada”. Steen (
1994:241) diz também que:



“... a analogia não literal pode disparar fantasias, ricas idéias e prazer na linguagem, a qual poucos signos literários podem se igualar”. “... O estudo sobre metáforas mostra que há uma intensificação na leitura literária. O leitor dá mais atenção à metáfora literária em oposição ao discurso não literário no texto”.
Mas esse conceito ganha outra perspectiva oriunda das pesquisas dos lingüistas Lakoff e Johnson (2002:45), pois quebram esse paradigma iniciado com Aristóteles no século IV A.C.:

“Mais do que isso, a metáfora é usualmente vista como uma característica estrita a linguagem, uma questão mais de palavras do que de pensamento ou ação. Por essa razão, a maioria das pessoas acha que pode viver perfeitamente bem sem a metáfora. Nós descobrimos ao contrário, que a metáfora está infiltrada na vida cotidiana, não somente na linguagem, mas também no pensamento e na ação. Nosso sistema conceptual ordinário, em termos do qual não só pensamos,  mas  também agimos,  é  fundamentalmente metafórico por natureza”.


Portanto, aprofundando-se nas palavras escritas, pode-se observar a cultura daquele povo acerca de sua própria vida. O trajeto da mulher na cultura bíblica pode ser entendido   como   uma   longa   caminhada   de   grandes   desafios,   mas   vitórias   e enaltecimento, por meio da análise das metáforas conceituais. Pois, se conhecerá o modo de pensar daquela cultura. A mulher nos textos bíblicos abre o primeiro livro, estando metaforicamente presente no início da narrativa poética. Genesis, do hebraico que significa origem, no capítulo 1 versículos 1 ao 3, trazem as seguintes palavras se referindo a um período de grande gestação e parto:

“No princípio, criou Deus os céus e a terra. A terra, porém, estava sem forma e vazia; havia trevas sobre a face do abismo, e o Espírito de Deus pairava por sobre as águas.
Disse Deus: Haja luz, e houve luz.”




Nesse pequeno trecho, há uma descrição do caos em que a mãe natureza se encontrava. Era um período de trevas. Mas, logo houve a luz, e tudo mais começa a ser criado. O Espírito de Deus, segundo a crença dos hebreus, estava pairando sobre a face do abismo. Pairar no Hebraico é Bara, que significa gerar. Em um determinado tempo dá-se a luz ao planeta Terra. Surge no texto algo criador, iluminador. Pode-se fazer várias leituras por intermédio da estética da recepção como metáforas de gestação, o homem vindo do pó da terra, ou sendo originado como dentro de um útero materno, a própria terra, alguém como sem forma e vazio também, em caos, de mórula, a feto, ao bebê, numa caverna escura, sendo gerado, ou já uma pessoa adulta na vida, num abismo
sem fim precisando de entendimento ao deparar com incógnitas da vida, surge em seu caminho uma luz, uma luz vinda de palavras, criando possibilidades, uma luz vinda de leituras clareando seu aprendizado da vida, proporcionada pela educação, por exemplo. Nesse trecho, além desse entendimento metafórico, ocorre uma análise focalizada na metáfora conceptual de Lakoff e Johnson (2002:113) que : “entender é ver; idéias são fontes  de  luz;  discurso  é  um  meio  de  luz”.  O  homem  em  trevas  recebe  luz, entendimento. O texto Bíblico inicial de Gênesis traz a figura luz em meio ao caos, que trás compreensão de mundo, de idéias. Elas vão se formando à medida que são criadas pela palavra. Deus cria o mundo pela palavra. Homens ganham vida pelas palavras, pelos livros, pela leitura. Um mundo real e espiritual, segundo a bíblia é aberto ao homem. O mundo abstrato começa a ser decodificado pelo mundo concreto por meio da palavra.  Sempre que palavras, ao se referirem a estas sentenças, forem aplicadas no dia- a-dia, são alusões a metáforas conceituais que explicitam gestação, nascimento, entendimento.  Elas são mais bem compreendidas assim, quando aplicadas no dia-a-dia:


Vejo o que você está dizendo.
[...] Essa é uma idéia cheia de visão.
Foi uma observação brilhante. (2002:113)

A teoria da relatividade deu a luz a uma série de idéias na física./A teoria da relatividade gerou uma série de idéias na física. (2002:109)



Moisés usa essas metáforas no início da Bíblia, o que o torna vivo, atual aos dias de hoje. Enaltece no texto bíblico a mulher em figuras metafóricas. As metáforas conceituais estão ali expressas. Do aprendizado dele de vida em relação à mulher ele descreve o início da criação do mundo. Pela estética da recepção inúmeras opções de leituras podem ser feitas, atualizando o texto bíblico para os dias atuais. A mulher que gera trouxe um significado metafórico conceitual para o vocabulário daquela cultura imensurável, como está intrinsecamente amalgamado no vocabulário cotidiano do cenário mundial atual. Pois, há traduções da bíblia, atualmente, em quase todas as línguas do planeta. No cotidiano, expressões de gestação são aplicadas nos diálogos das pessoas. A mulher é enaltecida na cultura hebraica com este texto, como o é no ocidente e em parte do oriente, mesmo sofrendo ainda hoje repressões ou perseguição por sua natureza feminina frágil.
No livro bíblico de Cantares de Salomão, o terceiro rei de Israel, entre 970 a.C. e 931 a.C., narra sua história em diálogos poéticos com uma mulher provavelmente negra:

5 Eu sou morena, mas formosa, ó filhas de Jerusalém, como as tendas de Quedar, como as cortinas de Salomão.
6 Não repareis em eu ser morena, porque o sol crestou-me a tez; os filhos de minha mãe indignaram-se contra mim, e me puseram por guarda de  vinhas; a  minha vinha, porém, não guardei.
7 Dize-me, ó tu, a quem ama a minha alma: Onde apascentas o teu rebanho, onde o fazes deitar pelo meio-dia; pois, por que
razão seria eu como a que anda errante pelos rebanhos de teus companheiros?
8 Se não o sabes, ó tu, a mais formosa entre as mulheres, vai seguindo as pisadas das ovelhas, e apascenta os teus cabritos
junto as tendas dos pastores.
9  A uma égua dos carros de Faraó eu te comparo, ó amada minha.
10 Formosas são as tuas faces entre as tuas tranças, e formoso o teu pescoço com os colares.
11  Nós te faremos umas tranças de ouro, marchetadas de pontinhos de prata.
12 Enquanto o rei se assentava à sua mesa, dava o meu nardo o seu cheiro.
13 O meu amado é para mim como um saquitel de mirra, que repousa entre os meus seios.
14 O meu amado é para mim como um ramalhete de hena nas vinhas de En-Gedi.
15 Eis que és formosa, ó amada minha, eis que és formosa; os teus olhos são como pombas.
16 Eis que és formoso, ó amado meu, como amável és também; o nosso leito é viçoso.



Ainda em Cantares, no capítulo  4, Sulamita, a escolhida do rei Salomão dentre todas as suas mais de seiscentas  mulheres, continua sendo descrita e comparada, assim:


1 Como és formosa, amada minha, eis que és formosa! os teus olhos são como pombas por detrás do teu véu; o teu cabelo é como  o  rebanho  de  cabras  que  descem  pelas  colinas  de Gileade.
2 Os teus dentes são como o rebanho das ovelhas tosquiadas, que sobem do lavadouro, e das quais cada uma tem gêmeos, e
nenhuma delas é desfilhada.
3 Os teus lábios são como um fio de escarlate, e a tua boca e formosa; as tuas faces são como as metades de uma romã por detrás do teu véu.
4 O teu pescoço é como a torre de Davi, edificada para sala de  armas;  no  qual  pendem mil  broqueis, todos  escudos de
guerreiros valentes.
5  Os teus seios são como dois filhos gêmeos da gazela, que se apascentam entre os lírios.
6  Antes que refresque o dia e fujam as sombras, irei ao monte da mirra e ao outeiro do incenso.
7 Tu és toda formosa, amada minha, e em ti não há mancha.
8  Vem comigo do Líbano, noiva minha, vem comigo do Líbano. Olha desde o cume de Amana, desde o cume de Senir e de Hermom, desde os covis dos leões, desde os montes dos leopardos.
9    Enlevaste-me  o  coração,  minha  irmã,  noiva  minha;
enlevaste- me o coração com um dos teus olhares, com um dos colares do teu pescoço.
10 Quão doce é o teu amor, minha irmã, noiva minha! quanto melhor é o teu amor do que o vinho! e  o aroma dos teus ungüentos do que o de toda sorte de especiarias!
11  Os teus lábios destilam o mel, noiva minha; mel e leite
estão debaixo da tua língua, e o cheiro dos teus vestidos é como o cheiro do Líbano.
12  Jardim fechado é minha irmã, minha noiva, sim, jardim fechado, fonte selada.
13  Os teus renovos são um pomar de romãs, com frutos excelentes; a hena juntamente com nardo,
14  o nardo, e o açafrão, o cálamo, e o cinamomo, com toda sorte de árvores de incenso; a mirra e o aloés, com todas as principais especiarias.
15  És fonte de jardim, poço de águas vivas, correntes que manam do Líbano!
16  Levanta-te, vento norte, e vem tu, vento sul; assopra no
meu jardim, espalha os seus aromas. Entre o meu amado no seu jardim, e coma os seus frutos excelentes!



Com base na estética da recepção observa-se que o rei a amava mais que todas as suas outras mulheres. Mesmo ela sendo de pele morena, o que indica ser uma mulher negra, naquela época, um sinal de uma pessoa errante, como ela mesma diz no capítulo
1 do versículo sete na parte final deste: ”... pois, por que razão seria eu como a que anda errante pelos rebanhos de teus companheiros?”. A palavra errante neste versículo seria referência a uma pessoa pecadora, que transgride a lei de Israel. Alguém a ser considerada fora da comunhão com seu Deus e do convívio do próximo. Ela não queria ser considerada como tal, excluída da convivência alheia. Mas, por que isso ocorrera? Observa-se o versículo abaixo a explicação de Sulamita a Salomão:

6 Não repareis em eu ser morena, porque o sol crestou-me a tez; os filhos de minha mãe indignaram-se contra mim, e me puseram por guarda de  vinhas; a  minha vinha, porém, não guardei.


Simplesmente, porque seus irmãos se indignaram com a cor de sua pele queimada  pelo  sol.  Seria  um  tom  de  queimado  diferente?  Mais  escuro  que  o costumeiro?  Pois  todos  cuidavam  das  vinhas.  Todos  tomavam  sol,  portanto,  todos seriam bronzeados. Por que Sulamita tinha um destoar diferente, em que ela precisa explicar  seu  tom  de  pele  a  Salomão?    Apenas,  diz  que  “...  os  filhos  de  sua  mãe
indignaram-se contra mim”, Cantares 1:6. Por conseguinte eles a colocaram por guarda de vinhas. Tornaram-na escrava. Ela não pode nem cuidar de sua própria vide, talvez sua herança, já. A mulher bronzeada pelo sol, neste texto, se refere à figura feminina negra das áreas áridas de um deserto. O rei Salomão, conhecido na história humana como uma pessoa extremamente sábia, em que a rainha de Sabá, também de pele negra, veio dos confins da terra para conhecê-lo, deixa registrado sobre seu relacionamento e Sulamita, a escrava das vinhas, a excluída, é negra pecadora. Ele com seu ato de bravura naqueles tempos se enamora por dela, a ama. Ele deixa seu enlace explícito no livro de Cantares. Um livro poético, de ensino nupcial na cultura hebraica aos  seus jovens enamorados. No capítulo 4 e versículos a seguir está uma pequena parte desta demonstração de quebra de paradigma excludente em relação ao preconceito racial feminino naquela cultura:

9 Enlevaste-me o coração, minha irmã, noiva minha; enlevaste- me o coração com um dos teus olhares, com um dos colares do teu pescoço.
10 Quão doce é o teu amor, minha irmã, noiva minha! quanto melhor é o teu amor do que o vinho! e  o aroma dos teus
ungüentos do que o de toda sorte de especiarias!
11  Os teus lábios destilam o mel, noiva minha; mel e leite estão debaixo da tua língua, e o cheiro dos teus vestidos é como o cheiro do Líbano.


O rei Salomão a enaltece. Quebra com o preconceito racial. Podendo ser observado no capítulo 4 e versículo 7 que o rei fortalece seu ato heróico em relação aquela mulher negra:”...Tu és toda formosa, amada minha, e em ti não há mancha.” Salomão não a tem por errante, pecadora. Sulamita para o  rei não possuí mancha alguma. Pecado algum, portanto. Não que ela não o tivesse em sua intimidade, o que apenas Deus poderia ver e julgá-la, perdoá-la. Mas o pecado exterior da cor da pele, este ela não possuía. Pecado em que as pessoas a julgavam, a todo instante, um ser errante. Mas, não o rei Salomão.   Ele dá-lhe um lugar em seu reino. No seu harém é a mais desejável de todas, e a mais respeitada dentre as mulheres. Era a sua preferida. Uma negra, preferida de um rei, um homem tido como o mais sábio de todos os tempos. A Bíblia é um livro de quebra de paradigmas, portanto. Quando muitos a tem como um livro machista, contra a liberdade feminina, nota-se que é um arcabouço favorável à mulher. Nascimento (2010) escreveu algo revelador acerca de Sulamita e a rainha de Sabá,  mulheres  admiradoras  do  rei  Salomão,  intitulado  “Direitos  dos  Negros  e Privilégios dos Brancos:
“Vejam o que o preconceito racial fez com a humanidade…
Sou negra e bela!Por Jorge Pinheiro
“Oh! Mulheres de Jerusalém, eu sou negra e bela. Sou negra como as barracas do deserto, como as cortinas do palácio de Salomão”. Cantares de Salomão 1.5.
Os leitores certamente lembrarão das imagens de amor deste que é considerado um dos mais belos poemas da humanidade. Mas, a moça em torno da qual gira a narrativa é motivo de acirrada  polêmica,  principalmente  para  teólogas  e  teólogos negros. Segundo a ensaísta norte-americana Peggy Ochoa, o livro  de  Cantares  traz  à  tona  os  detalhes  dolorosos  da animosidade entre grupos étnicos no reinado de Salomão. Estamos  aqui  diante  de  uma  constatação  fundamental:  a Sulamita, mulher inspiradora dos poemas de amor do livro de Cantares, era uma bela negra. E quando as filhas de Jerusalém, que faziam parte da casta dominante ligada à corte, protestaram ao descobrir a paixão do rei, a Sulamita respondeu ao clamor preconceituoso  com  a  famosa  afirmação:  “Eu  sou  negra  e formosa, ó filhas de Jerusalém, como as tendas de Quedar, como as cortinas de Salomão”.
Na versão inglesa King James, a Sulamita diz, nos versos 5 e 6 (ênfase minha): “I am black, BUT comely… “. Mas, na Bíblia hebraica,  lemos  assim  o  mesmo  texto,  em  representação fonética e ênfase minha: “shekhorah ani VE na’vah…”.
Em  hebraico  não  há  distinção  entre  “porém”  e  “e”.  A
conjunção hebraica “ve” pode ser traduzida por “porém” ou
“e”. O tradutor decidirá por um ou por outro com base no contexto. Mas, tanto no inglês como no português, a escolha pode fazer uma diferença enorme.
Mas, por que o tradutor da versão King James, assim como os nossos tradutores, optaram pelo “porém”? Talvez porque essas traduções tenham sido feitas através do filtro cultural branco e ocidental, já a partir da versão latina da Bíblia, a Vulgata, que introduziu o “porém”: Nigra sum sed formosa. Eu sou negra, “porém” formosa. Não negra e bela, mas bela apesar de negra. Segundo  a  teóloga  Susan  Durber,  da  St.  Columba  United Reformed Church, Oxford, no ensaio A Rainha do Sul se fará presente  no  Julgamento  quando  esta  geração  estiver  sendo julgada, uma mulher pode nos ajudar a entender este enigma. Em I Reis 10 encontramos a história da rainha do Sul, ou rainha de Sabá. Uma  mulher inteligente, que  fez perguntas duras a Salomão. Queria saber se ele era tão sábio quanto se comentava. Assim, o antigo testamento está interessado nela por causa de sua inteligência.
Mas um fato significante sobre Sabá é que ela era negra. Não se sabe exatamente de que região. Poderia ser do Iêmen ou do Norte da África, possivelmente da Etiópia. Os falachas, judeus etíopes, e os rastafares reivindicam ser descendentes de Menelik, o filho de Salomão e Sabá. E também para os cristãos negros de todo o mundo, Sabá surge como ícone racial e é vista como a musa de Cantares de Salomão.
O poeta W. B. Yeats, por exemplo, releu o verso “sou negra e bela” e poemou assim: “Salomão cantou a Sabá, e beijou a face negra dela”.
Ainda segundo Durber, onde os cristãos africanos celebraram a
cor negra de Sabá, o cristianismo europeu marginalizou sua história. Na rainha de Sabá, viu a história de uma mulher pagã, uma mulher estrangeira que tinha se rendido à verdadeira fé. Em sua rendição, aparentemente, Sabá perdeu também a cor negra de sua pele.
Já que, para o Ocidente, a história de uma mulher sábia não combinaria com a história de uma negra, tal leitura produziu uma terrível alienação na igreja cristã européia e norte- americana, que levou ao terror e ao medo do “outro de cor negra”. Dessa maneira, o “outro de cor negra” foi seduzido, subjugado e domesticado. E a leitura que se fez do texto é que Sabá capitulou a Salomão e tornou-se culturalmente branca.
Na verdade, Sabá foi companheira de Salomão e o texto pode ser compreendido assim. Mas a tradição, a partir da Vulgata, fez dele um conquistador e dela uma conquista, gerando ideologias como a da vitória da Europa sobre Oriente, do homem sobre a mulher, do branco sobre o negro e da verdade sobre o erro.
Porém,  o  antigo  testamento  fala  de  negros  e  de  nações africanas, como Cuxe, Mizraim e Pute, que hoje são a Etiópia, o Egito e a Líbia. Até a construção do canal de Suez, em 1859, não se fazia distinção entre as terras bíblicas. O cenário da atuação divina cobria também a península do Sinai, o Egito, que está na África. E Israel era visto como parte do continente africano. Só  com a  construção do  canal de  Suez, a  África passou a ser olhada como continente separado do Oriente Médio.
No antigo testamento, Israel é uma nação africana e semita, e a mensagem que levou ao mundo teve início nesse continente negro. E, embora muitos afro-brasileiros vejam a Igreja como de origem européia, a história mostra que teve origem multirracial e que os textos bíblicos começaram a ser escritos na África.
Por isso, as cristãs africanas e descendentes podem, conscientes de sua raça e cor, dizer junto com a Sulamita: “Eu sou negra e bela, como as barracas do deserto, como as cortinas do palácio de Salomão”.


A rainha de Sabá era negra e Sulamita também, pois no texto original em hebraico está escrito  negra.  Que revelação  importante e de  grande entendimento  a leigos. Há na Bíblia presença de rebeliões raciais aqui e acolá em seus textos. Mas, há pessoas comprometidas em lutar contra tais preconceitos desumanos, hipócritas. Incluindo assim pessoas desfavorecidas pela cor e raça em seus ciclos de relacionamentos sociais. Sulamita negra, então, participou do círculo e amizades do Rei Salomão. Foi muito mais que amiga, sua mulher preferida. Uma negra apenas. Em português, o texto apresenta esta dúvida, pois o termo morena pode ser uma pessoa de
pele não tão negra assim: “...5 Eu sou morena, mas formosa, ó filhas de Jerusalém, como

as  tendas  de  Quedar, como  as  cortinas de  Salomão.” E  em  Inglês    a  tradução  se aproxima mais do hebraico desta forma: I am Black but comely. Black tradução: Negra. Ainda neste versículo, a palavra tenda é um lugar hasteado para envolver pessoas, guardá-las do sol, da chuva, do perigo, da noite. Há presença de Metáforas de Recipientes, pois, Sulamita é como as tendas de Quedar. Um recipiente que recebe algo
em seu interior. Ou uma cortina que desce, encobre algo. Lakoff e Johnson (2002:81)

explicam estas metáforas de recipientes desta forma:


Zonas Territoriais – Nós somos seres físicos, demarcados e separados do resto do mundo pela superfície de nossas peles; experienciamos o resto do mundo como algo fora de nós. Cada um de nós é um recipiente com uma superfície demarcadora e uma orientação dentro-fora.


Sulamita  é um  recipiente.  Possuí  uma superfície,  seja uma  tenda,  ou  uma cortina. Mas, é alguém que protege a muitos. Alguém que tem muito a oferecer. É de Quedar, pois, está numa parte, em que o sol queimou o coro das tendas, feitas de texugo. Mudou sua cor, de alva para escura.  Sulamita é esta mulher. Há a presença de uma metáfora conceitual aqui. O conceito de que tenda é um lugar para se proteger do sol  é  referido  a  Sulamita.  Então,  Sulamita  é  um  recipiente,  alguém  que  envolve, encobre, acoberta pessoas, guarda- as dos perigos. Salomão a via desta forma, uma mulher protetora de gentes, de vinhas. Tendas de Quedar. Tendas queimadas pelo sol. O que sugere uma explicação para seu tom de pele ser diferente. As cores das tendas eram alvas, mas se tornaram em tons escuros. Sulamita é alva em sua personalidade, porém sua família a tem por excluída, escraviza-a, priva-a da liberdade, de sua própria herança: a sua vide. Ela não tem escolha, obedece, cumpre seu papel submisso ao preconceito alheio, iniciado dentro de sua própria casa. Mas o rei Salomão a ama, deseja-a, possui- lhe em suas recamaras, a introduz em seus palácios, tem-na por preferida, quebrando
paradigmas  preconceituosos  acerca  daquela  mulher.  Segundo  Duarte2   o  harém  de

Salomão pode ter sida na verdade um local de proteção ao seco frágil. Teólogos questionam se Salomão não daria conta de todas as mulheres como seu marido. Ele tinha as suas esposas sim, mas a sua preferida, provavelmente, Sulamita, a rainha de Sabá. Mas as outras poderiam ser suas protegidas, pois o lugar da mulher naqueles tempos,  naquela  sociedade,  caso  não  possuísse  um  dono,  um  marido,  ela  seria repudiada. Para continuar sua peregrinação em terra, ela teria que tornar-se meretriz, escrava. O rei não aceitava tal ato contra a mulher, ele a valorizava. Por isso, talvez, ele tivesse o seu harém com tantas mulheres. Seus maridos mortos, porém ali no harém de Salomão encontrariam guarida. Ele não as aprisionava, cuidava delas, amava-as, dando- lhes um nome, uma posição em seu reino. Em figuras de linguagens apenas, Salomão compara Sulamita com as éguas dos carros de Faraó, no sentido de força, coragem, velocidade em alcançar seus objetivos. A mulher é um ser de extrema inteligência,
porém alguém dominada, submissa. Não pela força do braço de um homem, mas pelo prazer em servi-lo como recíproca a seu tratamento especial e reconhecimento e posição em seu reino:

12 Enquanto o rei se assentava à sua mesa, dava o meu nardo o seu cheiro.
13 O meu amado é para mim como um saquitel de mirra, que repousa entre os meus seios.
14 O meu amado é para mim como um ramalhete de hena nas vinhas de En-Gedi. Cantares 4:12-14.



Mas e a mulher negra da atualidade, qual o seu papel na sociedade? A maioria ainda é escrava do analfabetismo, é explorada sexualmente, desqualificada. Segundo Studart (1969) é a mulher brinquedo do homem. Possuidora de baixa-estima, sem valor próprio, sem brio, não é reconhecida como auxiliadora, adjuntora do homem, como Salomão a percebia. Em sua cultura, a mulher é enaltecida, protegida, amada, principalmente a negra. Hoje, a minoria feminina, em especial, as de tons de ébano são cultas tanto no oriente como no ocidente. Representam mulheres guerreiras, talentosas em palcos onde a grande maioria dos homens ainda as considera objetos ou brinquedos em suas mãos.  Há outras mais, tácitas,  colaboradoras  do cotidiano  de milhares de brasileiros ou demais habitantes do planeta terra, as quais vencem o preconceito, lutam contra ele, esforçam-se. São as éguas de Faraó num reino árido preconceituosos ainda de maioria machista. A Bíblia, em outras passagens, é a favor do sexo frágil. Jesus no novo testamento é a favor dos fracos e necessitados. A mulher está classificada nesta classe. Ele salva Maria Madalena, uma meretriz, de um apedrejamento escrevendo no chão os pecados dos homens ali presentes que a condenavam e ao fazer isto Jesus demonstra que tanto homens como mulheres são iguais em erros perante Ele, pois Maria Madalena estava caída no chão.  Desta forma, abaixando-se e escrevendo os pecados no chão, que Jesus demonstrou a posição de homens e mulheres perante Ele, o Homem- Deus, colocando-os ali embaixo, expondo suas culpas, trazendo-os para o chão. Não os humilhou, mas despertou suas consciências para a realidade passageira de suas vidas errôneas, que eram pó, assim como seus erros, portanto eles mereciam aquelas pedradas tanto quanto Maria Madalena. Há nesta passagem metáforas orientacionais, ou oncológicas. Lakoff e Johnson (2002:75,76) explicam-nas desta maneira:

Orientações espaciais como para cima-para baixo, para frente- paratras,em cima, de fora de (on-off), centro periferia e perto-
longe fornecem uma base extraordinariamente rica para a compreensão de conceitos em termos orientacionais. [...] as nossas experiências com objetos físicos (especialmente com nossos corpos) fornecem a base para para uma variedade extremamente ampla de metáforas ontológicas, isto é, formas de se conceber eventos, atividades, emoções, idéias,etc. como entidades e substâncias.

O homem entende seu mundo pelas orientações de seu próprio corpo, então. Tudo que se encontra para cima, ou está de pé, por exemplo, é sinônimo de que tudo está bem, de poderio, o que é a melhor posição em se estar. Estas metáforas também são conhecidas como metáforas de espacialização como PARA CIMA, ou PARA BAIXO, alguem se sentido para baixo, triste, derrotada. Ainda Lakoff e Johnson (2002:71) eles dizem que “Os valores fundamentais de uma cultura serão coerentes com a estrutura metafórica dos conceitos fundamentais para esta cultura. Exemplo, em nossa sociedade, quanto na sociedade hebraica, pode se dizer que o seu sentido coincidem,   elas são coerentes com as metáforas de espacialização de ambas culturas, e os seus opostos seriam coerentes. Percebe-se nessa passagem bíblica, o da mulher adúltera, Maria Madalena em baixo na cena, no chão, e seus acusadores em pé, para cima, eles além de acusa-la,  estavam  de  pé.  Em  pé,  se  conceitua  no  texto,  portanto,  uma  leitura aprofundada, como o homem alguém numa posição boa para melhor, por exemplo, “Eu sou  o  bom”, “Melhor  que você,  mulher,  abaixo  de mim”. Em  baixo,  portanto,  na passagem bíblica, denota-se alguém num estado ruim para pior, “Você está aí, caída, menosprezada, você é ruim, a pior das mulheres. Merece ir mais para baixo. Deve morrer, ser enterrada, apedrejada, então. Estas são metáforas orientacionais, as quais revelam os aprofundamentos lingüísticos desta cena, no adultério de Maria Madalena e seus acusadores.

Jesus ainda, segundo o Novo Testamento encontra um de seus sacerdotes que sabia muito sobre a Bíblia, da lei, mas que não O entendia. Então Jesus por intermédio de parábola, do Novo Nascimento, usa a metáfora de geração, retornando à figura feminina, pois para entendê-lo é preciso Nascer de Novo, é preciso possuir um segundo olhar para a vida. Nicodemos, o sacerdote, deveria nascer de novo para entender o reino de Deus, o mundo espiritual que Jesus estava propondo a todo aquele que nele crê e o aceita. Ou seja, com o entendimento natural desta vida é impossível entender o que realmente Jesus estava enfatizando naquele momento: "Em verdade, em verdade te digo que, se alguém não nascer de novo, não pode ver o reino de Deus" (João 3:3). É preciso
nascer de novo, deixar dar á luz um novo entendimento de proceder na vida. A mulher é lembrada aqui nestes versículos, há presença, portanto, de metáforas de gestação novamente, referindo-se à figura feminina. A grande maioria dos homens daquela época não O entendiam, O rejeitavam, não conseguiam lê-lo. Crucificaram-no. A minoria mais, tarde funda a igreja, que dá origem ao cristianismo hoje. Este defende os direitos dos pobres, fracos e necessitados.

A mulher é enaltecida, portanto, nos aprofundamentos da leitura por meio das metáforas conceituais nesta pesquisa e está presente na vida cotidiana da comunicação humana, como alguém que gera vida, entendimento de mundo e mundos. Personagem principal nos palcos da história dos povos, da vida. Dela se originou as linguagens de gestação no vocabulário do homem para ele metaforizar seu mundo, expressar novos entendimentos, novas idéias, ou criação de algo obscuro para ele, mas que paulatinamente se clareia em sua mente com o passar do tempo até ser dia perfeito, ou até que seus planos venham para a luz, e que se concretizem.


CONCLUSÃO



Nos textos analisados nota-se que o pensamento conceitual do ser humano está presente na sua forma de receber e entender a vida que o cerca. Assim, ele produz sua linguagem e cultura, e se comunica. Ele expressa seus pensamentos em metáforas, ora no sentido figurado e ora no sentido conceitual, o que em outros tempos a metáfora era somente paradigmaticamente assimilada como um recurso conotativo da linguagem. Atualmente, ela é o conceito da linguagem humana ao interpretar o mundo que o cerca. As passagens analisadas fizeram alusão ao universo feminino, o que enaltece o papel da mulher naquela cultura oriental e atualmente no cenário mundial. Ela alcança destaque desde o início do livro sagrado, em seus meados e fim. O preconceito acerca de seu tom de pele, é também abordado no livro de Cantares. O sábio rei Salomão, seu autor, a exalta, colocando por rainha uma negra, sua preferida, descrevendo-a por metáforas. Conceitua-a como alguém de alto valor, inestimável. Ele a conhecia, por isso sabia valorizar suas companheiras, que reinavam lado a lado com ele.
No Novo Testamento é protegida pelo mestre Jesus, não é condenada por pecar, cometer o adultério, e recebe o perdão, a paz, é incluída na sociedade e segue a Jesus, ganhando assim uma nova vida.  A mulher encontrada nos textos bíblicos tem seu
 (
17
)
universo parecido com o das mulheres do tempo presente, afinal a Bíblia é universal, atual. Personagens principais enaltecem e exaltam o papel feminino em todas as esferas da vida. O tema que envolve seu universo é sempre o mesmo aqui e ali.
As metáforas conceituais de Lakoff e Johnson analisadas na pesquisa auxiliam estudos aprofundados da língua no texto literário. Facilitam e esclarecem a visão dos escritos transmitidos ao leitor. As metáforas de Lakoff e Johnson (2002) facilitam a atualização  das  leituras  bíblicas.  O  estudo  delas  enriquece  a  compreensão  das linguagens das diversas culturas existentes no planeta, facilitando e permitindo leituras acessíveis e esclarecedoras acerca do que se lê, sem criar pré-conceitos superficiais em relação ao escrito, talvez ocorridas em leituras imediatas apenas.
A mulher na Bíblia não é recriminada de todo. É alguém com destaques, como o homem que vive na Terra e a domina. Ambos num mesmo objetivo lutam para sobreviver.  Nascem.  Crescem.  Desenvolvem-se.  São  enaltecidos.  Criam  as  mais variadas linguagens. Expressam seu mundo. Fazem história. Em metáforas conceituais dão continuidade a ela. Enriquecem o mundo e seu significado  a todo o momento proporcionando a geração vindoura um arcabouço lingüístico extenso.
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A LUTA DAS MULHERES NO BRASIL
Uma radiografia: religiosa, sexual, social e política. 
Das décadas de 20 a 80 

                                                                                            João Paulo dos Santos (*)


RESUMO:


Procura-se mostrar de forma clara todo o processo da luta feminista, mesclando informações e fatos históricos do presente e do passado para mostrar à trajetória das mulheres na civilização humana, fazendo uma radiografia dos seguimentos: religioso, sexual, social e político, essa abordagem mostra claramente, com uma linguagem simples a trajetória feminina empregada por essas guerreiras, que são meninas, mulheres e mães, trabalhadoras, donas de casa e chefes de família. Mostra como a história foi impiedosa com essas batalhadoras, e determinadas a vencer, tanto são que venceram a intolerância da Igreja, o machismo dos homens e o preconceito social, lutaram por seus direitos políticos e venceram, ganham dia-a-dia à tão sonhada liberdade sexual e emancipação feminina, posicionando-se como forte braço de apoio ao homem, não somente como esposa e mãe, mas como contribuinte nas despesas domésticas e na renda familiar, como chefes de família ou simplesmente como parceira orçamentária.    

PALAVRAS CHAVES - Mulher, Preconceito social, Intolerância da Igreja, Machismo, Direitos políticos, Liberdade sexual, Emancipação feminina.

INTRODUÇÃO:

Salta os olhos de qualquer pesquisador, quando ele se propõe a pesquisar a mulher, ver que, a vida do homem está diretamente ligada a da mulher, do nascimento a sua morte, ao nascer, precisamos de forma vital da nossa mãe, é ela quem nos dá o alimento, e supre as nossas necessidades primárias e secundárias até a fase adulta. No meio desse processo, surgem outras personagens, como, por exemplo, as babás ou as secretárias do lar, surgem novas imagens femininas como a professora e aquela coleginha de sala que fatalmente nos apaixonamos por ela. Há... Sem falar nas namoradas que por uma carência natural do ser humano, acabamos nos apaixonando, o fato é que de forma direta ou indireta o ser humano do sexo masculino ou não, acaba precisando de uma outra pessoa que por conseqüência, a princípio é a mãe e depois pode vir alguém do sexo oposto ou não, mais que nesse momento em vigência está à figura feminina. 

(*) Aluno da URCA Curso de Licenciatura Plena para o Ensino Médio com Habilitação em História.


Podemos ver dessa forma que as mulheres ocupam um lugar perpétuo em nossas vidas, mulheres que todos os dias abrem espaço e se destacam em profissões antes ocupadas apenas por homens, as mulheres hoje, são Governadoras, Senadoras, Prefeitas, que se destacam nos campos Artísticos, religioso, desportivos, criando moda e formando opinião. O que se quis mostrar neste artigo, foi um grande problema social, político, religioso e sexual, passado pelas mulheres, problema esse que atravessou séculos. O grave problema do preconceito e de conceitos prefixados de inferioridade e submissão.
Os absurdos apresentados ao longo da história e as injustiças sofridas pelas mulheres nesse meio tempo, o casamento como sacramento, quando a Igreja passou a assumir o total controle moral da sociedade e das famílias da época, quando ela chega a ditar as regras sexuais, dizendo, por exemplo, qual deveria ser a posição sexual que o casal deveria usar no seu leito, ditando também os papeis sexuais no casamento, que só foi ditada por causa da mulher, colocando o sexo como algo necessário, um mal que precisava acontecer.
Pesquisas que foram feitas pra a conclusão deste trabalho, na forma de entrevistas, mostraram uma visão diferenciada do quadro social do município de Aurora e de alguns municípios do Ceará que muitas vezes escapam despercebidos pelos olhares menos atentos como, por exemplo, as coisas que são importantes para elas, geralmente não são para eles, as meninas de 16 a 24 anos, é hoje o maior mercado consumidor de cosméticos, mostra uma outra faceta feminina, quando tratamos da escolha de seus parceiros, elas por sua vez, imaginam coisas que favoreça o seu conforto, em face dessa realidade percebida por elas, mostram que pensam no futuro. 
Sexo para elas é importante enquanto para eles é casual, mostram que procuram a sensibilidade masculina a todo custo, mostrando que sexo bem feito para elas não é o que demora muito, mais o que tem qualidade. Hoje a mulher conversa sobre todos os assuntos e isso foi estendido para os homens que estão mais abertos a essa nova abertura da mulher nos tempos atuais.
A principio de 1886, a situação da mulher e sua reivindicação por maior participação na sociedade não eram vistos com bons olhos, foi quando o recurso da ironia e da comédia foi um poderoso instrumento para desmoralizar a luta pela emancipação feminina, trazendo as “mulheres originais” distintas das demais “pela extrema devassidão, pelo gosto freme de pintar, escrever, viajar e etc.”, foi quando na virada do séc. XIX e XX a mulher emancipada e intelectual, e não compenetrada de seus afazeres, eram um mal exemplo para outras mulheres, reforçando-se assim o pensamento de que a mulher tem de ser bela e recatada. 
Na constituição de 1891, as mulheres ainda não tinham direito de votar e serem votadas, direito conquistado em 1932, na Era Vargas. O Brasil foi o quarto país do mundo a permitir a mulher votar e ser votada, mas em 1999 elas já representavam 41,4% do total populacional que recebia salários iguais, no entanto, ainda é tabu.   
Para a confecção desse trabalho, e chegar às afirmativas que cheguei, foram feitas uma série de entrevistas e pesquisas a teóricos dos mais diversos, como também um trabalho individual com as prostitutas na forma de entrevistas, consulta a jornais e revistas antigas e atuais, visitas a sites dos mais diversos sobre o assunto, mostrando que elas atingiram a maior parte de seus objetivos, o foco central de todo esse trabalho e entender por que as mulheres mesmo provando que são capazes, e às vezes muito mais capazes que os homens, tem muitas portas fechadas desde a Igreja até as suas próprias casas, para objetivar a intenção dessa pesquisa, surgiu do crescente desejo de um observador social em mostrar algo que precisa ser mostrado. Elas conquistaram, em partes, a tão sonhada independência sexual, e tiveram o direito de votar e serem votadas, não podem mais ser vistas como um instrumento para o desejo sexual masculino. Mas você pode dizer que não há nada de anormal nessas palavras que acabou de ler, e não haveria por que discordar da sua opinião, mais como era a vida dessas mulheres nos primeiros séculos? Antes da tão sonhada “emancipação da mulher?” Acredite: nada era como é!

AS MULHERES E A VISÃO DA IGREJA NO PASSADO

Entremos nessa máquina do tempo chamada história, que nos permite ir e vir na temporalidade, de forma livre e democrática, concedendo-nos analisar a situação religiosa do mundo feminino voltemos no tempo, a meados de 1150, quando o casamento foi visto como um sacramento, uma união das almas do homem e da mulher. A Igreja aparece de forma impositiva e absoluta, pois na visão clerical, era necessário que os papeis sexuais ou as divisões sexuais, estivessem bem esclarecidos. Desta forma, a Igreja passa a assumir o total controle moral e organizacional do casamento e da sociedade da época, tomando medidas como: limites mínimos de idade para o matrimônio, (12 para as meninas e 14 para os meninos), dias específicos da semana para que aconteçam as cerimônias, cobranças em dinheiro por muitos dos serviços, medidas simples, mais que fugiram do controle de forma absurda. À Igreja chegou a ditar as regras sexuais, determinando até como deveria ser a posição sexual do casal em seu leito sagrado de amor. 
E se você se perguntar, o que isso tem a ver com a mulher? Veremos que tudo, pois segundo as ordens clericais daquela época, “um homem que sentisse desejo sexual por sua esposa era um adúltero” a determinação dos papeis sexuais no casamento só foi ditada por causa da mulher, de que forma? Os pensadores do clero encaravam o sexo como algo necessário, um mal que precisava acontecer, apenas com a finalidade de procriação, sendo assim, o casamento se tornou uma forma de controlar os impulsos sexuais e evitar a fornicação, isso na visão dos pensadores clericais, porque Jesus, em momento algum em seus discursos e ensinamentos, mencionou nada sobre o pecado original, nem uma única palavra, mas um Papa chamado Clemente de Alexandria (mas o Papa Clemente de Alexandria, no séc. II) no séc. II põe as mulheres em uma situação extremamente complicada pra época, vinculando a descoberta do sexo por Adão e Eva, diretamente a mulher, deixando-a numa situação de cárcere doméstico, sexual, social e religioso.
Vejamos São Paulo, a idéia que ele deixou a esse respeito foi a de “credor e devedor” onde o marido tinha que dar a esposa o que devia a ela e vice-versa. E ela por sua vez não poderia reivindicar o seu corpo como de sua propriedade; pois esse pertencia e seu marido e vice-versa. Em face da situação não ser favorável para a mulher nessa visão religiosa, Santo Alberto Magno completa dizendo: “se um marido reconhece um desejo sexual por parte da parceira, deve agir imediatamente para satisfazê-la, mesmo que isso não lhe tivesse sido pedido”. (Lion, 1990).
Fica assim muito claro que a mulher não é dona do seu corpo como uma pessoa que tem vontades e desejos próprios, mais sim, esse pertence ao seu cônjuge. Neste prisma, (Lion, 1990) escreveu: “a mulher não tem poder algum e em tudo esta sujeita ao marido”, estava assim decretada a separação sexual entre homem e mulher e a hostilidade que a Igreja imprimiria por um bom tempo em relação ao sexo feminino. 
O calvário da alma feminina começa quando as ordens eclesiásticas fazem um direcionamento espiritual de que ela era filha e herdeira de Eva, a fonte do pecado original e instrumento do Diabo, mostrando-a como inferior, deixou-se enganar pela serpente e enganou seu companheiro, fazendo-o perder o paraíso, descobrindo e ensinando a ele o deleite carnal. Essa visão passou a fazer parte dos artigos teólogos, médicos e científicos, sem a mínima contestação. Desta forma sem manifestação contrária, passou-se a ver na mulher um caráter maléfico e promíscuo, que precisava ser disciplinado. Surge a Lei canônica, que permitia que a mulher fosse surrada, espancada em qualquer camada da sociedade. 
Foi proibido à mulher ocupar ou desempenhar cargos públicos, e uma determinação adotada pela Lei Secular dizia o motivo de forma depreciativa, mostrando as mulheres como “frívolas por natureza, ardilosas, perspicazes, apegadas ao material (avarentas) e de pouquíssima ou quase nenhuma inteligência”. A Lei eclesiástica de forma abrangente, mas não menos diminutiva, deixava claro o motivo, a razão e circunstância pela quais as mulheres não podiam ocupar cargos públicos, seria simplesmente porque ”as mulheres não foram feitas para esse tipo de serviço, mais sim, para as ocupações femininas e domésticas”. (Lion, 1990).
Sendo assim o casamento era o destino que as mulheres esperavam. E isso sem falar nas mulheres em relação ao amor, sim, porque falar de amor também era proibido, os casamentos aconteciam com ou sem amor, pois eram acordos feitos entre as famílias, elas não tinham que amar seus cônjuges, apenas se acostumar com eles, serem companheiras, fieis, amigas, excelentes donas de casa e mães. Porém a mulher tinha que ser hábil em relação a se conseguir um bom partido, por que a sua vida dependia disso, de um bom casamento e de um bom homem, para que não sofresse tanto.
O drama sofrido pelas mulheres, que veio até fins do séc. XVIII e início do séc. XX, quando de forma mínima, as mulheres passaram a reinvidicar seus direitos em busca da tão sonhada emancipação feminina. Uma luta foi traçada pelas mulheres com muita força para poderem se posicionar de forma mais confortável no universo masculino, machista e preconceituoso. Uma luta que elas travam até hoje para continuar garantindo o seu lugar nos dias atuais.
II

AS MULHERES E A INDEPENDÊNCIA SEXUAL
    

Em uma conversa com 14 adolescentes, na qual (onde) oito eram mulheres, conversávamos sobre comportamento, pra ser mais preciso, no comportamento feminino, começamos com algumas observações como: as meninas de 16 a 24 anos são hoje o maior mercado consumidor de cosméticos, e elas por sua vez afirmam que, tem que estar sempre bonitas e desejáveis. Elas mostram que são mais diretas e precisas quando o assunto é relacionamento. A maior dificuldade deles é entender a alma feminina, eles as acham mais inteligentes e concisas; elas, por sua vez, imaginam coisas que favoreça o seu conforto, mas não escondem que gostam de privacidade, mostram que numa festa o mais importante é a roupa, enquanto eles não se pegam a esses detalhes. O grande problema apontado pelos homens pesquisados foi que, as coisas que são importantes para as mulheres, geralmente para os homens são tão comuns que passam despercebidas por eles. Em face dessa realidade percebida por elas, mostram que pensam no futuro quando fazem uma seleção natural de seus parceiros, mostrando o quanto o sexo para elas é importante, enquanto para eles é casual. Expressam sua sensibilidade, pois gostam de sinceridade, de homens que ousam, apresentam-se emocionais, procurando a sensibilidade masculina a todo custo, como não encontram, querem muitas vezes tomar a iniciativa mais tem medo. Eles acreditam que a mulher está satisfeita com uma transa demorada. Mas novamente isso volta a ser um folclore masculino, sexo bem feito para elas não é o que dura muito, mais o que tem qualidade. “Pode ser uma rapidinha”, tendo qualidade para a grande maioria das mulheres, é algo que mexe com o seu emocional, agora! deixar de ligar para elas um só dia, é o suficiente para que entrem numa paranóia e se sintam usadas e etc. Esse debate foi importante para mostrar que hoje a mulher conversa sobre todos os assuntos em praça pública, contando as suas vaidades e dizendo como gostam dos homens e como gostam do sexo que fazem.    
Falar em independência sexual, nos dias atuais é sem sombra de dúvida algo concebível, mais no início do séc. XX certa alegação feita por uma mulher, poderia levá-la a morte.  Embora que, nos dias atuais, estejamos “acostumados” com loiras do “tchan”, capas de revistas, que mostram mulheres cada vez mais lindas e perfeitas em sua nudez, no inicio do séc. XX as mulheres já haviam conquistado certo espaço, mais ainda estavam sobre o julgo do sistema dominante ou em outras palavras dos homens. 
Fala-se muito sobre independência sexual, que hoje a mulher é livre para sair e dançar, cantar, namorar e transar com quem bem quiser. Tal posição das mulheres no séc. XX passou a preocupar os médicos, psicólogos, padres e os homens de um modo geral. Havia uma preocupação em se permitir que a arma mais poderosa de uma mulher, a sua sexualidade, tão combatida na Idade Média e em partes da Contemporânea, como algo perigoso e nocivo à hegemonia masculina.
As mulheres na realidade não estavam querendo menosprezar os homens, numa forma de deboche, por poder escolher o seu marido por amor e não por imposição, elas estavam apenas gesticulando com a mão e dizendo hei, eu também estou viva, deixe-me viver! Certo que este ato de independência foi, talvez, depois do direito ao voto, a maior conquista feminina de todos os tempos. 
Mas essa efervescência liberal, que serviria de chave ou de entrave para emancipação feminina e a total liberação sexual tão almejada, foi trazida por uma classe (as mulheres) que estava emergindo do fundo de um processo opressor e machista, que ridicularizava a luta feminina, levando a mulher a níveis de humilhação sub-humanos. Um sistema ainda forte manteria em processo de depreciação a centelha independente em três divisões que até hoje persiste: A mulher como objeto sexual, a mulher como loba de se mesmo, a mulher como profissional do sexo.

2. A mulher como objeto sexual, essa visão é completamente machista, e caberia dizer um pouco mais, é quase uma neurose, diria paranóia. Encontrei nas pesquisas e entrevistas para este artigo, vários homens que são realmente doentes, pois 80%, deles segundo o (site: www.mundojovem.com, 2000),  vê a mulheres com a glande. Quando o homem vê a mulher só por este prisma, é por que ela se tornou apenas um objeto sexual. Está arraigado na cultura masculina este tipo de sentimento que é ver a mulher como um objeto sexual. A “mídia” tem feito de tudo para que se mantenha esse padrão, tais como “tchan’s”, “topless”, “popozudas”, visando ajudar os homens, por saberem o domínio que o corpo feminino tem sobre eles de maneira geral.
Grande parte das religiões coloca o pecado como freio dos naturais instintos sexuais, que estando desequilibrados, faz da mulher a grande tentação do homem. Muitas pesquisas que realizei no campo do comportamento feminino, para tentar entender não só o comportamento dela, mais dele, para tentar entender o que só Freud explica em seu discurso sobre o “Inconsciente Humano” dizendo que: “a relação existente entre os sexos, varia de uma lembrança ou apego de algo que passamos a ter desde o período gestativo”. (Freud, Estudos de neuropsiquiatria infantil, 154).
 Para uma melhor compreensão, este profundo apego do masculino pelo corpo feminino, é originado pelo elo neurótico estabelecido pela formação edípica, onde o menino se apaixona pela mãe. É óbvio que as mulheres quando pensaram em independência sexual, elas nunca poderiam pensar em uma coisa desse tipo, e nem poderia conceber que a grande maioria dos homens de nossa sociedade, não transpôs esse amor e desejo pela mãe, quando completaram seus sete anos de vida. 

 2.1. A neurose continua o homem coloca no corpo de qualquer mulher, toda aquela carga da libido não bem orientada ou conduzida durante a infância. É como se o tesão pela própria mãe, acumulado na infância, agora na fase adulta explodisse pelo corpo de quase toda mulher que ele vê. A questão comportamental de ambos os sexos, arma para o homem em relação à mulher uma verdadeira armadilha. A quebra da hegemonia masculina devido à emancipação da mulher, fez da estrutura social, uma teia de aranha, que desfavorece e apavora os homens, fazendo surgir uma classe entre os homens, “os obcecados por mulheres”, que geram os assassinatos e estupros e toda a violência sexual que se recaiu sobre a mulher.

2.2 A mulher como loba dela mesma. A mulher passou a ter a necessidade de sentir mais bonita, por causa das outras mulheres, supervalorizando seu corpo, suas formas, sua sensualidade. O homem, como é quase analfabeto, e não tem, ou tem pouca leitura social e humana, pois o que mais lhe ensinaram a ser foi um babaca que crê que aquele corpo foi feito para o seu prazer e deleite pessoal, se perdendo nos devaneios das curvas e dos desejos entre tantos corpos que vê a cada hora de sua vida.

2.3. O corpo da mulher passou a ser um monumento de beleza. Os seios duros e fartos, as coxas torneadas e bem proporcionadas, um bumbum durinho e lisinho, cabelos, lábios, de fato a mulher é uma ode a beleza humana. O corpo da mulher é um monumento sim, não só pelas questões que foram colocadas acima, é também um monumento de vida, de luz, de respeito e de amor! A matriz da vida foi muito desrespeitada, tanto pelos homens, como pelas mulheres! Certamente, tem sido um pouco diferente do que poderia ser. Não temos qualidade de vida afetiva no planeta terra. O ser humano de forma geral procura desenfreadamente uma qualidade de vida sexual, baseada apenas no instinto, e não no amor. “EU SÓ A AMO SE ELA FOR BONITA OU GOSTOSA”. A colocação louca dos homens que eu entrevistei, mostra claramente que a atração entre os seres tem um conjunto de fatores, que fazem ou não a qualidade de uma relação.  Todos os homens que entrevistei, a primeira coisa que olham numa mulher é a aparência.  Alguma coisa está marcada dentro de cada homem, que determina o padrão de belo feminino. Como de maneira geral, o homem é imaturo, esta parte continuará sempre criança, e de maneira geral, os homens não acompanham o desenvolvimento de cada fase da vida, diferente da mulher que sente a ação do tempo e adquire muito mais experiência que o homem. Portanto a grande maioria dos homens termina morrendo, e pensando com a glande. Acreditando que com um belo elogio, dificilmente um homem não consegue de uma mulher o que quer.
Temos que olhar também a postura de muitas mulheres, que não acompanham o desenvolvimento dos homens, por entenderem que os homens precisam ser cuidados. Depois que casam vivem as suas vidas cuidando dos seus homens e parando no tempo e espaço, e com a quase única função de esposa e mãe, ficam tão distantes das realidades de seus maridos, que continuar a relação para esses homens, é apenas uma questão de acomodação.

3. A mulher como profissional do sexo é o inverso da liberdade sexual que muitas mulheres sonharam, se bem que a prostituição é a profissão mais antiga do mundo, com mais de três mil anos de existência. A discussão aqui é liberdade sexual e emancipação feminina, que por muito tempo passou a ser associada à imagem da prostituição.
 A visão por muito tempo é que a mulher sexualmente independente é prostituta ou “perdida”. Esse deve ser um alerta, para que as mulheres não confundam liberdade com libertinagem e como conseqüência prostituição.

“Quando eu entrei nessa vida foi por que me faltava o que comer, o que vestir, faltava o básico, então por pura necessidade, e em partes eu gostava, tinha dinheiro, e podia comprar o que eu quisesse, era bom experimentar homens novos, todos os dias...” (Danda).

Esse depoimento foi colhido em Fevereiro de 2006, no período carnavalesco, durante a pesquisa pra esse artigo, essa moça a Danda, tinha 17 anos, e fazia seus programas sem um lugar especifico, atendendo todas as exigências dos clientes. Morreu vitima de AIDS em junho de 2007. O que acontece é que desvirtuaram a concepção de liberdade sexual a tal modo que não só nas periferias, mais nas classes média-alta, passou a ser obrigação, as meninas com 11, 12, 13 anos transam com meninos às vezes muito mais velhos que elas. E isso é prostituição? Não, mais é sexo irresponsável.

“Ás vezes, paro e penso que não vou querer minha filha nessa vida, estou garantindo o futuro dela, mais não quero nem sonhar com essa possibilidade... deixa ela lá na casa da avó, eu mando tudo que ela precisa...” ( Laís Dias)

A Laís é de Brejo Santo, tem uma menina (de 6 anos) que morra com a avó paterna que tem 6 anos, ela deu esse depoimento em agosto de 2006, quando passava por Aurora, tinha 22 anos e era estudante de história da UFPB. Ela foi vítima várias vezes de agressões e estupro. 
Prostituição é a função sexual exercida por mulheres com a finalidade de obter lucro. Um prisma grosseiro da profissão, quando à sociedade se refere à prostituição predomina um modelo discursivo em que esta aparece como adversária. A relação com a sociedade é antes de tudo, dicotômica: de um lado as prostitutas; de outro a sociedade. Nas suas representações, a sociedade, é quem “prejudica” é quem “julga” quem tem “preconceito” e vê as prostitutas como mulheres “de moral baixa e decaída”. 

3.1. Quem é prostituta?  O modelo de auto imagem das prostitutas, tem duas visões. Classificam assim: “As trabalhadoras” (prostitutas profissionais) e as “putas”. 
“Putas”. São elas que carregam todo peso do estigma e é definida por expressões como: “mulher com cara de puta”, “mulher sem moral”, “cachorra, vagabunda” e etc. Uma imagem que elas mesmas identificam como distorção da situação, auto-representação assume um tom de vitimismo.
“As trabalhadoras” constituem-se num termo de identificação para um bom número delas. Estas se convenceram que dentro da atual situação social e do mercado de trabalho, a prostituição é a atividade que melhor garante a sobrevivência de sua família. 
Nesta ótica, podemos perceber que o que a princípio nos parece fácil, animador, acaba sendo difícil e traumatizante em alguns aspectos do anglo sexual. Geralmente o real motivo que leva as mulheres à prostituição, é a falta de um sistema social de inclusão, capaz de gerar e fazer circular o capital no nosso país, fazendo com que ele chegue até as classes menos favorecidas. Combater a exploração sexual na infância é um papel de todos, assim como também se tem de regularizar a vida das profissionais do sexo, com políticas públicas de sensibilização social em relação à classe.




III

AS MULHERES E A LUTA SOCIAL E POLÍTICA


“Mulheres dotadas de grande capacidade intelectual se revelariam às criminosas natas, mostrando-se incapazes de abnegação, paciência e altruísmo que caracterizam a maternidade, função primordial que comandaria toda a organização biológica e psicológica da mulher”.

(Médico e criminologista, Dr. Cesare Lombroso)



As mulheres que hoje ocupam 41% do mercado de trabalho, que lutaram tanto pela emancipação, são vitoriosas, pois conseguiram, concretizar apesar de muito sacrifício, o seu ideário de luta e vida, mas a princípio de 1886, a situação da mulher e sua reivindicação por maior participação na sociedade não eram vistas com bons olhos. A emancipação era vista pelos mais diversos setores sociais e tendências políticas como grave ameaça à ordem estabelecida, predomínio desta visão encontravam legitimidade até no pensamento científico da época. Conforme o filósofo Pimentel Lins, a filosofia considerava que a inferioridade da razão ente as mulheres era fato incontestável, cabendo a elas apenas cultivá-la na medida certa ao cumprimento de seus deveres naturais: obedecer ao marido e cuidar dos filhos. A medicina do séc. XIX afirmava que a fragilidade, o recato e o predomínio das faculdades afetivas sobre as intelectuais eram características biologicamente femininas, assim como a subordinação da sexualidade ao instinto maternal. Em oposição, o homem somaria sua força física, uma natureza autoritária, empreendedora, racional, e uma sexualidade sem freios.
O recurso da ironia e da comédia foi um poderoso instrumento para desmoralizar a luta pela emancipação feminina e reforçar o mito da inferioridade e passividade da mulher. Apesar desse tom depreciativo, essa abordagem não está tão distante da adotada por criminalistas e médicos da época, que alertavam para o perigo representado pela mulher intelectualizada. No Rio de Janeiro, vários médicos concordavam com essa afirmativa. Comentando os motivos que levariam as mulheres a cometer o terrível crime de infanticídio. 
O Dr. Augusto Militão Pacheco aponta as “mulheres originais” distintas das demais “pela extrema devassidão, pelo gosto freme de pintar, escrever, viajar e etc.” São enquadradas nesse pensamento do Dr. Militão, primeiro a mulher infiel e depois a emancipada. Na virada de séc. XIX para o séc. XX a mulher emancipada e intelectual, e compenetrada de seus afazeres, era mau exemplo para outras mulheres, pois faziam como (com) que acreditassem que elas poderiam viver sem o marido. Ao se recusarem a restringir o seu universo a maternidade e ao lar, desprezando suas funções naturais, essas mulheres de comportamento diferenciado, seriam a fonte de todos os flagelos sociais. Nenhum meio, foi desprezado na difusão do princípio de que o cuidado com os filhos exigia que a esfera feminina fosse aquela da casa, uma forma de salvaguardar os privilégios masculinos.
Nesse momento, ficava-se claro que além, dos males acarretados aos filhos, a competição que se desenvolveria entre homens e mulheres, seria prejudicial ao convívio conjugal. Lavando como conseqüência a ruína da instituição do matrimônio. O médico italiano Cesare Lombroso, conceituado criminologista do séc. XIX, fazia uma série de observações sobre a mulher dizendo que a mulher normal apresentaria uma série de comportamentos e ações que as assemelham as crianças, como um senso moral deficiente e uma tendência exagerada à vingança e ao ciúme. De maneira geral, isso tudo ficaria freado pela maternidade, frieza sexual e inteligência menor.
Lombroso faz uma leitura esdrúxula do pensamento e da intenção feminina, coloca que as moças honestas que procuram maior instrução poderiam incorrer em delitos. Depois de tão desiludida com o casamento, que era o destino esperado por quase todas as mulheres, que não suportavam as traições de seus cônjuges e os maus tratos sofridos, não lhes resta nada se não o delito, o suicídio ou a prostituição. 
As questões voltadas também à profissionalização feminina, também foi muito criticada. As demais reivindicações do gênero, como os vistos ao exercício da plena cidadania, particularmente as lutas pelo voto, eram objetos de chacota com o objetivo de ridicularizá-las. Um bom exemplo é a crônica “mais uma reinvidicação feminina” (publicada na revista fon-fon, de 04/11/1908), disponível através do google pela Internet: revistas e matérias históricas.

“Já não são somente nas profissões, não se limitam aos direitos civis e políticos, as reinvidicações das nossas ardentes feministas. Há uma tendência pronunciada, para usar coisas até agora permitida ao sexo feio. É assim que brevemente, aparecera uma obra da ilustrada por alguma senhora... reivindicando o direito das senhoras usarem barba também.” 

Carlos Alberto Kinkler, jornalista, escritor, cartunista e poeta.
 
Por trás dessa piada sem graça sobre as mulheres usarem barba, ilustra a visão da época que as feministas estavam ansiosas para ocupar não só as funções que eram privadas ao homem, mais também seus atributos físicos. Para terminar de vez o autor destaca mais uma das fraquezas da mulher: “(barba) servirá (...) para demonstrar a falsidade da alegação de que toda mulher é tagarela, pois necessariamente terão de ficar caladas pelo menos enquanto fazem à barba” (publicada na revista fon-fon, de 04/12/1908). Muitos autores da época tentaram se opor e até mesmo barrar esse avanço feminista em direção a sua emancipação, usando um tom de cavalheirismo e pieguice: 

“Não concebo a mulher fora do seu ciclo apostrofando sobre os deuses ou discutindo a origem das espécies. Ela foi feita para domar o homem. O que será da humanidade no dia em que ela rasgar a camisola e sair às ruas, não mais com a leve sombrinha da seda mais sim com o humilhante cacetete do capanga eleitoral? Desaparecera (Desaparecerá) o encanto dos salões, a alma da paisagem, o amor do lar...” 

(Pierre Corcant, cronista Francês que trabalhou no Jornal Gazeta nos anos de 1930 a 1948) 

Colocações maldosas vêm à tona novamente e fatos que vira e mexe vem à tona, a impotência entre os diferentes atributos do homem e da mulher serem respeitados.
Reforça-se o pensamento de que a mulher tem de ser bela e recatada. Algumas crônicas propõem estratégias para a superação desses obstáculos, a fim de garantir as feias à possibilidade do casamento, única aspiração feminina, considerada legítima pela mentalidade machista da época.
Outros cronistas da época propunham que sejam realizados “leilões matrimoniais”, recurso para que as moças feias tivessem mais chance de conseguir o casamento. A curiosa conclusão é que a mulher não agraciada com a beleza, e relegada a humilhante situação de solteirona, buscaria vingança questionando sua condição e aderindo aos movimentos de emancipação.  Veja um trecho da musica de Euclides Tavares, datada de 1923, chamada de A Mulher de Hoje: 






O homem já perdeu o jeito
Já não pode fazer nada
O homem hoje fica em casa
Para as crianças tratar
E a mulher toda garbosa
Vai para rua passear
Pode a mulher todo trabalho
Do homem querer fazer
Mas... eu
Só tenho uma vingança
Homem não pode ela ser
Por isso mesmo não me caso
Pra mulher não me mandar
Este conselho dou a todos
Que se quer amarrar
Ai, ai, ai
Tudo ela quer
Pois seja tudo
Mas seja sempre mulher


A música dá uma boa noção da reação diante das iniciativas femininas para Ter direito ao voto e ao trabalho. E apesar de tudo isso, mais e mais as mulheres reagiam no sentido de alterar sua posição em relação da esfera política e privada. 
A virada do séc. XIX para o XX assinalou a marcha das mulheres para conquistar sua emancipação. Na constituição de 1891, as mulheres ainda não tinham direito a voto, direito conquistado em 1932, na Era Vargas. O Brasil foi o quarto país do mundo a permitir a mulher votar e ser votada (os outros três eram, pela ordem, Canadá, Estados Unidos Equador). Mas ainda hoje a participação da mulher em cargos públicos e na vida política, ainda é pequena.
Mais em 1999 elas já representavam 41,4% do total populacional que recebia salários iguais, no entanto, ainda é tabu. Na maior parte das vezes elas chegam aos cargos de chefia, recebendo um terço a menos do que eles. Segundo o IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) BIBLIOGRAFIA, as mulheres estudam mais embora continuem a ganhar menos.
As mulheres já entram praticamente em todas as atividades antes reservadas a os homens. Elas são por “exemplo” mais de 40% dos advogados de São Paulo, são maioria em profissões como jornalismo, estão em todos os lugares, nas Forças Armadas, como motoristas de táxi e caminhões de carga e até nas lutas de boxe. Dois fatores contribuíram grandemente para esse avanço: a queda na taxa de fecundidade e o aumento do nível de instrução. A redução da fecundidade ocorreu com mais intensidade nos anos 70 e 80. Em 1960, as mulheres brasileiras tinham em média, 6,3 filhos. Em 1980, a média diminuiu para 4,4. No final dos anos 90, a taxa de fecundidade era de 2,3.
Hoje no Brasil, um quarto das famílias é chefiada por mulheres. De acordo com as estimativas, a participação feminina nos cargos mais altos e poderosos só será igual à dos homens, nos Estados Unidos, em 2064. No mundo inteiro, segundo a organização internacional do trabalho, isso só ocorrer por volta de 2472. BIBLIOGRAFIA
Conclui-se, pois que desde os primórdios da história humana, onde as mulheres têm um papel fundamental nessa trajetória como peças propulsoras da evolução social e do ser humano, que houve uma evolução gradativa da mulher no que diz respeito a os seus direitos e deveres, suas obrigações e aptidões.
Com tudo (contudo) se compararmos a vida dessas mulheres, no período da idade média com os dias atuais, são inúmeras as mudanças e vitórias, porém é muito pouco comparado a todo o sofrimento e humilhação que foram submetidas em todas as fases da história.
Mesmo com os direitos garantidos por Lei (leis), como o direito ao voto, Lei Maria da Penha, Licença Maternidade e outros, muitas ainda passam por situações de violência, sexual, social e familiar, profissionalmente são diminuídas e os salários ainda são inferiores, como seres humanos ainda são tratadas em alguns casos como inferiores, submissas, quando na realidade estão prontas para desempenhar atividades que só os homens atuam, ainda melhor que eles, pois já chegaram a um pé de igualdade em nível de intelectualidade com os homens.
Numa conclusão mais abrangente, podemos dizer que esse trabalho busca mostrar que as mulheres têm direito de mostrar seus valores que são muitos, para uma sociedade machista e preconceituosa que até hoje impera de forma quase absoluta, não para ocupar os seus lugares na sociedade, mais como indivíduas constitutivas desse sociedade compondo a regulação e a harmonia dela de forma vital no lar, na família, na sociedade, na política e no mundo.  
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1. INTRODUÇÃO



De retalho em retalho as mulheres teceram o desenvolvimento de toda uma região. Há aproximadamente 60 anos, no interior de Pernambuco, devido à escassez de água e a diminuição da renda familiar até então proveniente do trabalho masculino, algumas mulheres começaram a costurar sobras de tecidos e produzem cobertas para serem comercializadas para conseguirem recursos financeiros que auxiliassem nas despesas domésticas. Porém tal atividade começou a ser praticada por outras mulheres vindo a originar uma feira livre que cresceu no decorrer dos anos e atualmente constitui a segunda maior atividade de confecções do país, de acordo com os dados do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior divulgados em 2008.
Apesar de ser notável o desenvolvimento desta região que atualmente gera 90.000 (noventa mil) empregos e, especialmente, ocupados por mulheres, faz-se necessário refletir sobre a desigualdade de gênero que ainda é algo presente na atualidade. A empregabilidade feminina na região é alta principalmente porque as mulheres demonstram ter maio habilidade para o desempenho das atividades relacionadas à confecção do vestuário, por este motivo o leque de cargos que vem ocupando é maior do que o dos homens nesta região. As mulheres podem atuar nos cargos mais simples na função de costureira como também nos cargos mais reconhecidos: designer’s, estilistas, gerente de produção e empresária. Entretanto, a finalidade deste artigo terá como foco a inserção das mulheres nos espaços de poder e, neste sentido, serão  analisados os  cargos de  liderança  ocupados pelas  mulheres  nos seguintes  setores: Política, Educação, Negócios, Social e Saúde.
A discussão teórica da pesquisa está fundamentada em autores que nos fazem refletir e apresentam contribuições sobre liderança, empreendedorismo e empoderamento feminino e suas relações com o desenvolvimento sustentável. Além disso, faz parte do escopo deste artigo científico: os objetivos da pesquisa, os procedimentos metodológicos, a análise dos
resultados obtidos com a coleta de dados, as conclusões e a bibliografia utilizada como fonte de pesquisa para a discussão teórica.
Diante do exposto, a questão norteadora deste trabalho consiste em investigar como o empreendedorismo pode promover o desenvolvimento econômico de uma região a partir do reconhecimento do espaço feminino na gestão organizacional?


2. OBJETIVOS:



Geral:

Analisar como o empreendedorismo pode promover o desenvolvimento econômico de uma região a partir do reconhecimento do espaço feminino na gestão organizacional.


Específicos:



-   Apresentar   as   características   predominantes   no   perfil   da   liderança   feminina   nas organizações;
-  Destacar os fatores críticos para o exercício da liderança feminina;

-  Relacionar  o  desenvolvimento  do  APL  de  Confecções  do  Agreste  Pernambucano  à participação empreendedora das mulheres da região.


3. METODOLOGIA



De acordo com Gil (2002, p.162) a metodologia compreende “[...] os procedimentos a serem seguidos na realização da pesquisa. Sua organização varia de acordo com as peculiaridades de cada estudo”. Partindo desta definição, este item contempla o detalhamento do método científico que respaldará o desenvolvimento deste trabalho em consonância com os objetivos apresentados.
Na pesquisa científica, a escolha do método depende de uma postura filosófica sobre a possibilidade de investigar a realidade. Há duas tradições em ciência: o positivismo e a fenomenologia. Optamos pela fenomenologia uma vez que esta, segundo Roesch (2007, p.
123), “parte da perspectiva de que o mundo e a ‘realidade’ não são objetivos e exteriores ao homem,  mas socialmente construídos e recebem um significado a partir  do  homem.”  A postura fenomenológica prioriza a análise qualitativa porém não excluí o caráter quantitativo.
O método qualitativo tem como base a expressão da realidade investigada, com o objetivo de entender o significado que as pessoas fazem no seu contexto de atuação. A preocupação  fundamental  é  compreender  o   fenômeno  a  partir  das  perspectivas  dos participantes (MERRIAM, 1998). Dessa forma, os resultados encontrados serão complementares e analisados juntamente com os dados da pesquisa quantitativa, não constituindo formas antagônicas de investigação.
A pesquisa será delineada, a priori, à luz da classificação proposta por Vergara (2007). Quanto aos fins, foi desenvolvida uma pesquisa descritiva, uma vez que apresentou o perfil das mulheres que se destacam na liderança feminina do lócus analisado; explicativa, porque não se restringiu apenas a descrever os fenômenos mas também torná-los inteligíveis evidenciando suas relações, causas e possíveis conseqüências a partir do momento em que será feita a análise do empoderamento feminino e suas influências no desenvolvimento do APL de Confecções no Agreste Pernambucano; e aplicada, uma vez que se trata de um estudo realizado com base em uma realidade específica; quantos aos meios, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, cuja fundamentação contemplou a discussão teórica sobre empoderamento e liderança feminina; um estudo de caso, pois investigou determinado contexto detalhadamente; pesquisa de campo, trazendo os depoimentos das mulheres que refletiram sobre o tema em questão   através   de   entrevistas   semi-estruturadas   que   foram   realizadas   com   líderes reconhecidas e que se destacam na região; e pesquisa documental, a partir da coleta de informações em publicações biográficas sobre as líderes femininas do objeto de estudo.
A unidade de análise será constituída pelas mulheres que atuam em cargos de liderança e se destacam em Santa Cruz do Capibaribe/PE, município este que gerou e impulsionou a consolidação do segundo maior APL de Confecções do país. Como instrumentos de coleta de dados, utilizou-se uma enquete em uma instituição de ensino superior da cidade com o objetivo de conseguir as indicações das mulheres que se destacavam para serem entrevistadas na fase posterior. A enquete era composta por cinco itens e solicitava indicações, por parte dos alunos de nível superior, de mulheres que ocupavam cargos de liderança e seus serviços foram ou continuam sendo fundamentais ao desenvolvimento da região nos seguintes espaços: Educativo, Social,  Saúde  e  Administrativo.  As  indicações  foram tabuladas  e  as  representantes  mais indicadas foram convidadas a participarem da entrevista.
De posse dos dados, todas as entrevistas foram transcritas e após a primeira leitura dos textos passamos a fazer anotações a fim de resgatar impressões observadas durante as entrevistas  bem como  facilitar  a  organização e  categorização  das  informações relevantes, semelhantes e também divergentes. Quanto aos dados obtidos em documentos cedidos pelas
entrevistadas apresentando sua biografia e o reconhecimento por seus serviços, houve o cuidado de verificar sua autenticidade, consultando, inclusive, a veracidade das informações nas fontes primárias, além de observar se os documentos estavam completos, se haviam sido editados ou adulterados, quem os tinha produzido e quem eram os destinatários e a possível existência de vieses. A catalogação e codificação das informações deu-se de forma quantitativa (avaliando a freqüência e a variedade dos dados) e qualitativa, verificando a natureza dos dados e fazendo relações teóricas através da análise reflexiva  (MERRIAM, 1998).
Os critérios utilizados para a análise e discussão dos resultados foram a natureza, o tipo e a validade dos documentos disponibilizados pelas instituições, bem como as evidências obtidas a partir dos depoimentos dos entrevistados, considerando também a linguagem corporal e não verbal dos participantes. A análise ocorreu concomitante a coleta dos dados, permitindo um maior entendimento e possíveis ajustes nas entrevistas posteriores, técnica recomendada por Merriam (1998) a fim de facilitar o gerenciamento dos dados e o aprofundamento das informações com base no foco da pesquisa.
A seção de discussão dos resultados relacionou os dados coletados com as teorias estudadas. De acordo com Patton (2002) a reincidência de termos possibilita ao pesquisador fazer a análise do conteúdo, definindo categorias e temas para a realidade estudada. Apesar de ser um processo intuitivo, segundo Merriam (1998), envolvendo a interpretação do pesquisador, tivemos o cuidado para que os resultados refletissem a visão dos entrevistados, considerando dados básicos e significativos que foram organizados com base em suas relações e regularidades.
Tais informações possibilitaram o alcance dos objetivos propostos neste estudo, uma vez que respondeu a questão norteadora da pesquisa através da análise de como o empreendedorismo pode promover o desenvolvimento econômico de uma região a partir do reconhecimento do espaço feminino na gestão organizacional. Os resultados da pesquisa são apresentados em seções subseqüentes deste artigo científico, estando coerentes com os objetivos delineados, uma vez que são apresentadas as características predominantes no perfil da liderança feminina nas organizações, a relação entre o desenvolvimento do APL de Confecções do Agreste Pernambucano à participação empreendedora das mulheres da região, destacando-se como o empoderamento econômico das mulheres pode contribuir para o desenvolvimento sustentável do estado de Pernambuco.
4. DISCUSSÃO TEÓRICA


As informações que constituem o embasamento teórico deste estudo abordam tem como finalidade fundamentar a pesquisa sobre a inserção das mulheres nos espaços de poder. Para tanto, apresentam-se algumas informações sobre empreendedorismo, liderança e empoderamento feminino, sem  a  finalidade de  aprofundar-se detalhadamente sobre estes construtos, uma vez que optou-se por apresentar com maior riqueza de dados os resultados da pesquisa que foram obtidos no lócus da análise a partir das entrevistas com as mulheres indicadas. Portanto, esta seção traz apenas uma explanação geral sobre os temas que constituem o contexto da pesquisa.



4.1 Empreendedorismo, Liderança e Empoderamento Feminino


A  participação  das  mulheres  nas  esferas  econômicas,  sobretudo,  à  frente  de  um negócio próprio, é um fenômeno visível na sociedade. Tendo em vista que essa crescente participação acarreta impactos econômicos, sociais, políticos e culturais que merecem ser investigados, pesquisadores têm se interessado, recentemente, em compreender tal fenômeno e suas repercussões. No entanto, estudos dessa natureza ainda são poucos e carecem de maior profundidade em suas análises. O que se nota é que eles ainda encontram-se à margem nos estudos organizacionais. A investigação do empreendedorismo feminino, com todo o seu caráter multidisciplinar, poderia estar na agenda do dia. Trata-se de fenômeno ligado de forma intrínseca  aos  vários  processos  de  transformações  desencadeados  na  era  moderna  e contemporânea. Compreendê-lo, portanto, é condição para se entender as mudanças de ordem social, política e cultural por que se está passando e que, de resto, atingem e alteram as organizações (GOMES, SANTANA e ARAÚJO, 2009).
As mulheres estão abrindo empresas a uma taxa duas vezes maior do que os homens; segundo dados do Global Entrepreneurship Monitor (GEM), considerando todas as empresas mundiais, nota-se que aproximadamente um terço de todos os negócios pertencem a mulheres. (LERNER; ALMOR, 2002 apud ANDREOLI & BORGES, 2007). De acordo com o relatório do  Global Entrepreneurship Monitor (GEM) de 2002, o  Brasil mantém uma posição  de destaque,  com as  mulheres respondendo por 42% do total de  proprietários de empresas nacionais, dado que se revela acima da média mundial de 39,9%. Com efeito, empreendedoras são mulheres que ousaram quebrar o paradigma historicamente machista, abandonando o papel de dona-de-casa ou mãe-de-família que lhes foi delegado durante décadas, rejeitando o
estereótipo de "mulher-Amélia", enfrentando preconceitos e discriminações, assumindo uma atitude própria e lutando por seus sonhos e ideais (ANDREOLI & BORGES, 2007).

No contexto dos negócios, o empreendedorismo feminino é destacado por apresentar algumas características essenciais e peculiares a essência da mulher, como: a inteligência emocional (PETERS, 2004), a criatividade e tendência conciliatória (MORGAN, 1996; ENEIDA, 2003 apud ANDREOLI & BORGES, 2007), a multifuncionalidade (WEVER,
2005) e a dedicação ao próximo (MACHADO, 2002).

Na região objeto deste estudo existe uma predominância de negócios que são liderados pelas  mulheres.  Em  Santa  Cruz  do  Capibaribe,  o  empreendedorismo  feminino  gerou  o segundo maior pólo de confecções do país e, atualmente, as mulheres são reconhecidas e ocupam cargos de liderança na região.
Segundo Machado (2005) as tendências do comportamento na liderança das mulheres empreendedoras apresentam as seguintes características:


	Objetivos
	Estrutura
	Estratégia
	Estilo de liderança

	-Culturais e sociais;
-Segurança e satisfação no trabalho;
-Satisfação dos clientes;
-Responsabilidade social
	-Ênfase na cooperação;
-Baixo grau de formalismo;
-Busca de integração e de boa comunicação;
-Descentralização
	-Tipo inovativa;
-Busca de qualidade;
-Busca de sobrevivência
e de satisfação geral;
-Conciliação trabalho e
família
	-Poder compartilhado;
-Motivar os outros;
-Valorizar o trabalho de
todos;
-Atenção às diferenças
individuais


Quadro 1 - Tendências do comportamento na liderança das mulheres empreendedoras
Fonte: MACHADO (2005 apud ANDREOLI & BORGES, 2007)


A liderança é um tema complexo e multifacetado; por isso  movediço. Diferentes autores  destacam  sua  dimensão  subjetiva  (VAN  WART,  2003).  O  termo  liderança  foi adaptado para a língua portuguesa em torno das décadas de 1930 e 1940, a partir do termo em inglês lead, cuja adoção remonta o entorno do ano de 1300 da era cristã (BERGAMINI, 1994; PINTO, 2003).O estilo de liderança predominante em cada indivíduo varia de acordo com o ambiente, variáveis internas e externas, grau maturidade e responsabilidade da equipe, entre outras, o  que pode  causar  diferentes reações  nos subordinados,  já  que  a  ação  gerencial influencia os resultados organizacionais (BARBALHO, 1999). A revisão empreendida por Bergamini (1994) indica a complexidade de correntes e perspectivas de abordagem da liderança na sua trajetória constitutiva como campo de estudo (TORRES & BERGUE, 2009).
Apesar de existirem diferentes estilos de  liderança, destacam-se a seguir os mais conhecidos:
Liderança Autocrática - o líder exerce um nível elevado de poder sobre os empregados. As pessoas que compõem a equipe não têm muitas oportunidades  para  apresentar  sugestões,   mesmo  que  estas  sejam  do interesse da organização.

Liderança Carismática - o líder injeta grandes doses de entusiasmo na equipe e é muito participativo na questão de motivar os outros. Ele inspira seus colegas de trabalho a atingirem os objetivos almejados.

Liderança   Participativa   -   o   líder   é   democrático   no   processo   de planejamento e decisão.

Liderança Transacional - Este estilo de liderança começa com a premissa de que os membros da equipe concordam em obedecer completamente ao líder quando começam a trabalhar com ele: (normalmente) a transação constitui o pagamento aos membros da equipa em troca de esforço e obediência.

Liderança Transformacional - Uma pessoa com este estilo de liderança é um verdadeiro  líder  que  inspira  a  equipa  com uma  visão  partilhada  do futuro. Os líderes transformacionais são entusiasmados e comunicativos.

Liderança  Laissez-faire  -  Esta  expressão  em  francês  significa  "deixar andar" e é usada para descrever um líder que deixa os colegas prosseguir com o que fazem. Pode ser eficaz se o líder controlar o que é conseguido e der conhecimento disso à equipe de forma regular. Normalmente, a liderança laissez-faire funciona em equipes onde os indivíduos têm muita experiência e espírito de iniciativa válido.

Liderança virada para as pessoas - Este estilo de liderança é o oposto da liderança voltada para as tarefas. O líder está completamente concentrado na organização, apoio e desenvolvimento das pessoas que lidera (PORTAL- GESTÃO, 2010).


Paralelamente às referências dos estilos de liderança, faz-se necessário apresentar brevemente o conceito de empoderamento que foi utilizado como base para esta análise. A reflexão que se apresentar acerca do termo é proveniente da área educativa através de Paulo Freire, cujo significado segue uma lógica diferente. Para o educador, a pessoa empoderada é aquela que realiza por si mesma as mudanças e ações que a levam a evoluir e a se fortalecer. A partir da tomada de consciência e libertação pessoal é possível incorporar-se de poder e influenciar os outros. Portanto, o empoderamento constitui inicialmente uma atitude pessoal que posteriormente terá o reconhecimento dos outros.


O empoderamento implica, essencialmente, a obtenção de informações adequadas, um processo de reflexão e tomada de consciência quanto a sua condição atual, uma clara formulação das mudanças desejadas e da condição a ser construída. A estas variáveis, deve somar-se uma mudança de atitude que impulsione a  pessoa  para  a  ação  no  sentido  dos  objetivos  traçados abandonando-se a antiga postura passiva e receptiva (SCHIAVO & MOREIRA, 2005).
Diante do exposto, observa-se que cabe à mulher, inicialmente, empoderar-se e tomar consciência das suas potencialidades para que esta nova postura seja reconhecida. A inserção das mulheres nos espaços de poder deve começar dentro de si mesma, no seu espaço psíquico, pessoal, familiar, profissional e social.


5. APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS DA PESQUISA



Nesta seção serão apresentados os depoimentos das mulheres que ocupam cargos de liderança na cidade de Santa Cruz do Capibaribe, cujas atividades desempenhadas são reconhecidas e valorizadas não apenas no lócus investigado.
Conforme apresentado no item dos procedimentos metodológicos, foram realizadas quatro entrevistas e analisada a  biografia de uma  mulher que  foi destaque nacional. Os depoimentos  foram  identificados  conforme  a  classificação  uma  vez  que  optou-se  por
preservar a identidade das mulheres consultadas:



	Código
	Área de Atuação

	
Entrevistada A
	Líder Social – Única representante feminina, eleita com voto popular
para ocupar o cargo de Conselheira Popular.

	Entrevistada B
	Líder Educacional – Ensino Regular

	Entrevistada C
	Líder Educacional – Ensino Profissional

	Entrevistada D
	Líder na área da Saúde

	
Relato Biográfico
	Líder nos Negócios
Empreendedora Destaque Nacional


Quadro 2 – Codificação para a apresentação dos depoimentos
Fonte: Elaboração Própria


5.1 Características predominantes no perfil da liderança feminina nas organizações



Atendendo  ao  primeiro  objetivo  específico  da  pesquisa,  este  item  traz  algumas características do perfil das líderes entrevistas a partir da sua percepção.


O respeito ao próximo. Acredito que a cada atendimento que fazemos, olhar no olho, o compromisso de não deixarmos de mão o que temos que fazer e ainda a seriedade com a qual enfrentamos cada caso como único, fazem  toda  a  diferença.  Essas  coisas  em  um  atendimento  público  com certeza  deixa  marcas.  Mas  só é possível  quando Deus  coloca  no  nosso coração o desejo de fazer ao próximo o mesmo que gostaríamos que fizesse com a gente (ENTREVISTADA A).
É difícil falar de si própria, mas as pessoas comentam que tenho simpatia, humildade, responsabilidade, compromisso com o que faço (ENTREVISTADA B).


A possibilidade de plantar uma semente que trará bons frutos no futuro e a minha preocupação com o legado que deixarei, tenho o compromisso de passar as pessoas todas as coisas boas e oportunidades que Deus me deu nesta vida, nós somos responsáveis pelo que cativamos (ENTREVISTADA C).


O carisma de lidar com as biodiversidades Sociais de acordo com as realidades vividas (ENTREVISTADA D).


Ter foco, perseverança, gostar de gente, ter paixão pelo que faço, conhecer bem o mercado, ser ético e saber que Deus está acima de tudo. A minha maior satisfação é saber que estou sendo útil para a sociedade (RELATO BIOGRÁFICO).



É pertinente destacar alguns aspectos comuns nas características dessas líderes que se destacam, pois além de serem o comprometimento exigido a qualquer função, essas mulheres exercem um estilo de liderança carismático e voltada para as pessoas. O amor ao próximo, a Fé em Deus e o desejo de fazer o melhor pelo outro inspiram os liderados e trazem resultados positivos na sua área de atuação, pois o objetivo final não é ter vantagens pessoais mas ajudar o próximo.


5.2 Fatores críticos para o exercício da liderança feminina;



Do ponto de vista das  mulheres que se destacam na liderança da região que foi analisada, perguntou-se a elas quais as principais dificuldades enfrentadas e o que elas fazem para vencê-las, bem como se houve resistência (preconceito) à aceitação do gênero feminino no que se refere ao exercício de um cargo de poder.
Dentre as principais dificuldades citadas, destacaram-se:



Na minha área, um fator limitado é o tempo para dedicação ao lar, pois às vezes recebemos chamados de madrugada para resolvermos problemas do trabalho. Na própria família também existe um certo receio por muitas vezes encararmos de frente os acusados. É muito difícil para a mulher ser vista na rua como a líder na casa, uma vez que vivemos em uma sociedade completamente machista onde não é facilmente compreendido a independência em termos de trabalho para uma mulher casada, que "deve" sempre  estar  abaixo,  submissa  ao  invés  de  estar  no  poder (ENTREVISTADA A).
Justamente por dedicação quase que exclusiva ao trabalho e ao estudo, tive que  escolher  entre  uma  vida  pessoal  e  profissional,  o  que  me  trouxe privações, inclusive de ser mãe ((ENTREVISTADA B).


Aponto como maior dificuldade a falta de tempo mesmo, os líderes hoje tem uma carga semanal de trabalho intensa, infelizmente muitas vezes deixamos as atribuições do lar, esposa, mãe em segundo plano. Digo isso porque no sistema capitalista em que vivemos o lado empresário sempre toma mais nosso tempo e para quem ocupa cargos de liderança a atenção tem que ser total. Para vencer estas dificuldades tenho desenvolvido a capacidade de executar trabalhos a distância, fazendo uso da tecnologia para me manter atualizada  e com uma boa comunicação com meu  grupo de trabalho. É importante também  dizer  o  nosso  desenvolvimento  educacional  também toma tempo, temos que nos manter atualizados, sermos adeptos da educação continuada. Com a família procuro viver intensamente cada momento que estamos  juntos  para  que na  ausência  tenhamos  saudades  de coisas  boas (ENTREVISTADA C).


Apesar de não ser mãe, esposa e não gostar de lar, também tenho minhas responsabilidades. Portanto procuro cumprir  metas (horários),  ou seja, ser disciplinada para que possa conciliar trabalho e lazer (ENTREVISTADA D).


Minha história foi sempre marcada por muitas dificuldades. Sou de família humilde e aos cinco anos fiquei órfã de pai, juntamente com quatro irmãos. Passamos por muitas dificuldades e as pessoas pediam para nos criar. Porém nunca desistimos de lutar. Aos oito anos me tornei uma pequena camelô e agarrei  esta  oposição  da  vida  como  uma  oportunidade  para  vencer  e consegui (RELATO BIOGRÁFICO).


Os depoimentos supracitados mostram um pouco das dificuldades enfrentadas por essas líderes, com destaque especial para a limitação do tempo para a dedicação ao lar. As palavras da Entrevistada A mostram, inclusive, a preocupação da família enquanto que no depoimento da Entrevistada B percebe-se que ela teve que escolher entre ter uma vida pessoal ou conquistar seu espaço no mercado de trabalho.
Seguindo esta mesma linha de raciocínio, também perguntou-se às líderes se elas enfrentaram resistência quanto a sua aceitação nesses cargos de poder e as respostas foram as seguintes:


Não enfrento preconceitos internamente, ou seja, com meus colegas de trabalho. Apesar de trabalhar com 05 conselheiros homens (sendo um suplente) sinto a indiferença do preconceito fora, por exemplo: existem reuniões do tipo conselho de segurança que faço parte da presidência eleita a voto mas sou a única mulher que participa neste conselho aproximadamente vinte homens, então algumas pessoas não vêm isso com bons olhos (ENTREVISTADA A).
Sempre conquistei o respeito das pessoas com as quais  trabalhei. Não houve dificuldade pelo  fato  de ser  mulher.  Mas  percebo,  por  parte de  muitas mulheres  o  preconceito  que  elas  tem  com  outras  mulheres (ENTREVISTADA B).


Na área que atuo que educação, a mulher sempre esteve presente, portanto acredito que isso facilita muito minha atuação, quanto ao fato de ser líder de um grupo eu não diria que tive resistência, tive apenas que compreender nas pessoas com as quais trabalho como podemos conviver respeitando nossas diferenças,  pois  isso  nos  ajuda  a  crescer  muito tanto  na  campo pessoal quanto profissional (ENTREVISTADA C).


Às vezes enfrento algumas resistências. Porém, tento me impor para que isso não aconteça. Mostrando determinação, iniciativa para que não seja constrangida diante dos acontecimentos (ENTREVISTADA D).


Quando eu estava administrando um negócio de representações com cerca de 80 clientes, as pessoas olhavam meio que atravessado porque uma mulher estava à frente do negócio (RELATO BIOGRÁFICO).


Diante das respostas obtidas, percebe-se a existência do preconceito por parte dos homens e também das outras mulheres, além da resistência inicial à aceitação da liderança feminina.  Porém,  é  pertinente  destacar  que  tal  resistência  é  mais  presente no  início  do exercício  do  cargo, pois devido  ao  perfil e ao  estilo  de  liderança dessas  mulheres, elas conseguem conquistar o seu espaço e serem respeitadas pelos colegas de trabalho.
De  forma  geral,  observou-se  que  os  fatores  críticos  determinantes  na  liderança feminina é a questão do tempo para conciliar a vida pessoal e profissional, bem como o preconceito que ainda existe  na sociedade. Por outro  lado, constatou-se que o  estilo  de liderança carismático e transformacional permitem que essas mulheres consolidem seu espaço na área em que atuam sendo reconhecidas por seu trabalho na sociedade.


5.3 Relacionando o desenvolvimento do APL de Confecções do Agreste Pernambucano à participação empreendedora das mulheres da região


Em Pernambuco, mais precisamente na cidade de Santa Cruz do Capibaribe, desenvolveu-se uma atividade econômica que tem proporcionado ao longo das últimas cinco décadas,  além  de  riquezas  para  muitos,  a  criação  de  milhares  postos  de  trabalho1.  O município,  localizado  a  186  km  da  capital  do  Estado  (Recife-PE),  foi  pioneira  no
desenvolvimento de indústrias do vestuário e hoje se constitui no maior pólo de confecções do


1 Há dois anos, a Rede Globo apresentou uma matéria no Jornal Nacional afirmando que o índice de desemprego no município era praticamente zero.

Norte/Nordeste do país, servindo de modelo para várias cidades circunvizinhas. Hoje, a cidade é conhecida nacionalmente por ser  um grande centro produtor e comercializador de artigos têxteis, em especial, peças do vestuário.
Conforme Sousa et. al. (1996), a evolução da atividade de confecções em Santa Cruz do Capibaribe-PE pode ser analisada em cinco etapas, a saber:


1º FASE    Antes de 1950 - Caracteriza-se pela produção dispersa e esporádica de artigos à base de retalhos, produzidos predominantemente por mão-de-obra feminina, como atividade complementar da renda familiar, através de processos produtivos basicamente manuais, realizados nas residências urbanas e rurais. Esses retalhos eram adquiridos, sem custo algum,  nas  fábricas de  Recife  e São  Paulo. Um  fator que contribuiu para a fixação destas mercadorias no mercado foi a denominação específica com que passaram a ser referenciadas
(sulanca), advinda da aglutinação das palavras sul e helanca (retalhos que vinham da região sul), e também devido à simbolização de produtos simples e de baixa qualidade.


2º FASE   De 1950 até o início da década de 1970 - Marcada pela expansão quantitativa de confeccionistas  que  iam  buscar  na  atividade  de  confecções  meios  de  aumentar  a  renda familiar. Essa expansão no ramo de confecções ocorreu devido a três fatores: a oferta de matéria-prima,  a  existência  de  mão-de-obra ociosa  para  a  produção  de  uma  tarefa  com processo produtivo muito simples e a facilidade de atuação no mercado. Acrescentaram-se aos produtos já comercializados (colchas e tapetes de retalho) a fabricação de roupas de criança e roupas  rústicas  para  o  trabalho  no  campo,  com
retalhos de melhor qualidade. Até então esses trabalhos  produtivos  eram  feitos  manualmente. Duas transformações qualitativas de grande importância começaram a processar-se no decorrer dos anos 60: a incorporação de máquinas e a ocorrência de novas formas de relação no processo produtivo. As primeiras máquinas destinadas à produção   de   confecções   ainda   eram   movidas
manualmente.  Não  obstante  à  simplicidade  das  ações  com  este  tipo  de  máquina,  ela
proporcionava significativas vantagens, como  maior velocidade e  melhor uniformidade  à costura. Em meados da década de 60, surgiram máquinas de costura mais avançadas, movidas a pedal, que resultaram em ganhos de produtividade mais acentuados. Registra-se, neste período,   um   notável  progresso   na   comercialização   dos   produtos,   visto   que   alguns comerciantes adquiriam grandes volumes de confecções de  vários produtores locais para revender nas mais diferentes localidades.



3º FASE  Década de 1970 - Neste período, registraram-se saltos significativos na produção de confecções, incorporando uma tecnologia mais avançada, uma evolução nas relações de produção  e  a  consolidação  e  expansão  de  seu  mercado  consumidor.  A  demanda  neste momento exigia uma maior quantidade
e qualidade na produção de roupas, procurando-se cada vez mais trabalhar com   tecidos   de   tamanho   maior   ou mesmo peças inteiras (ainda que utilizando matéria-prima de qualidade inferior). Um agente externo que viabilizou   o   avanço   tecnológico   do ramo de confecções do município foi a instalação de uma agência do Banco do
Brasil na cidade no final da década de 60, tornando-se um agente creditício ativo para os pequenos empreendimentos locais. Em decorrência destes financiamentos, muitos confeccionistas passaram a adquirir máquinas de costura modernas, registrando uma explosão tecnológica, principalmente entre 1972 e 1975, chegando a surpreender a empresa multinacional PFAFF (alemã), produtora de máquinas industriais de confecções, que mandou técnicos internacionais para verificar o porquê das vendas demasiadas daquelas máquinas em Santa Cruz do Capibaribe-PE, interior do Nordeste do Brasil. O processo de comercialização dos produtos também evoluiu, pois além dos comerciantes que desbravavam novas rotas para vender as mercadorias, outros passaram a vir comprar diretamente no município, vindo a constituir as feiras locais, um dos processos culturais mais efetivos da comercialização. A partir daí Santa Cruz do Capibaribe começou a fazer parte de uma tradicional rota comercial no  interior  do  Estado  de  Pernambuco  e  suas  atividades  industriais  se  processavam
basicamente em função das feiras periódicas que aconteciam. Estima-se que por volta do final da década de 60 e início da década de 70, surgiram as primeiras bancas na feira semanal da cidade,  destinadas exclusivamente à  venda da  sulanca diretamente aos consumidores. A experiência passou a ser altamente positiva e logo depois outros confeccionistas passaram a alugar bancas na feira da cidade, chegando a se registrar, em 1975, cerca de cem bancas de confecções na feira semanal do município. O comércio de confecções a preços baixos passou a atrair clientes e produtores, vindo a consolidar a tradicional “Feira da Sulanca”.



4º FASE  Referente à década de 1980 - Esta etapa é caracterizada por uma acentuada evolução, tanto em termos de qualidade como de quantidade dos produtos. Foi neste período que se verificou um aperfeiçoamento na qualidade durante o processo produtivo, fazendo com que as peças rejeitassem a denominação sulanca (sinônimo de produtos de qualidade inferior) e adotassem o termo confecções, visando atingir as exigências dos novos mercados.   Os grandes produtores optaram por dedicar-se, predominantemente, ao comércio de tecidos. As pequenas indústrias evoluiram aperfeiçoando a qualidade de seus produtos, adaptando os modelos voltados aos segmentos populares para um público mais exigente que os antigos compradores da “sulanca”. Neste sentido, os confeccionistas de Santa Cruz do Capibaribe-PE procuraram criar e copiar modelos que acompanhassem o gosto dos consumidores e começaram a trabalhar a marca de seus produtos. A isenção, por parte do poder público local, dos tributos sobre os produtos e os comerciantes,
e a institucionalização da “Feira da Sulanca” foram fatores que incrementaram o comércio e a expansão das indústrias. É característica também da década de 80 um declínio das vendas de tecidos e confecções. Esta crise deveu-se à implantação do plano econômico “Cruzado”, que provocou uma alta dos juros encarecendo os insumos que se tornaram inacessíveis por causa da inflação.



5º FASE  Referente à década de 1990. Nesta fase  registraram-se  aspectos  positivos  e negativos  na  produção  e  comercialização  das
confecções. Destacaram-se como aspectos positivos o  investimento na  melhoria da qualidade  dos produtos contando  com o apoio do SEBRAE (Serviço Brasileiro de Apoio   às   Pequenas   Empresas)   e   da ASCAP (Associação dos Confeccionistas de Santa Cruz do Capibaribe), que auxiliaram na promoção do município através de divulgação em diferentes meios,
bem como viabilizando a participação dos confeccionistas em feiras e eventos nacionais. O trabalho realizado por essas organizações fez os confeccionistas aprimorarem o padrão de qualidade  em  vários setores da confecção, oferecendo aos clientes uma  melhor e  maior variedade dos produtos desenvolvidos. Porém, os anos 90 também registraram uma crise sem precedentes na história da produção e comercialização local à semelhança da crise dos anos
80, com o Plano Cruzado. As medidas de contenção do novo plano econômico (Real) por parte do Governo Federal e a retirada da moeda de circulação provocaram uma abrupta diminuição  nas  vendas  de  mercadorias,  fechando  várias  empresas  de  pequeno  porte. Entretanto, a dinamicidade do empreendedorismo local fez com que o município superasse os impactos das mudanças neste cenário e continuasse crescendo economicamente.

Hoje,  com  a  produção  totalmente  industrializada,  apesar  das  constantes  crises financeiras que o mundo vem atravessando, Santa Cruz do Capibaribe-PE ainda é ponto de atração para milhares de consumidores de várias regiões brasileiras. A produção de confecções trouxe muita riqueza para o município e motivou o crescimento rápido da cidade, fazendo com que pessoas de diversos estados, cidades e sítios vizinhos desloquem-se para a região.

Uma Pesquisa de Caracterização do Pólo de Confecções do Agreste Pernambucano desenvolvida pelo SEBRAE em 2003 evidencia a cidade de Santa Cruz do Capibaribe como principal representante deste APL, apresentando aproximadamente 8.000 (oito mil) empreendimentos que fabricam anualmente cerca de 380 (trezentos e oitenta) milhões de peças com um faturamento de quase um bilhão de reais por ano.
No dia 07 de outubro de 2006, a inauguração do Santa Cruz Moda Center foi um marco histórico-econômico no município, uma vez que a tradicional feira livre de confecções que acontecia em 22 ruas do  Centro  da cidade  foi transferida para um Pólo  Comercial totalmente  estruturado  para  a  comercialização  dos  produtos.    Ocupando  um  espaço  de
aproximadamente cinqüenta mil metros quadrados de área coberta, o Santa Cruz Moda Center tem 460 lojas, 6.208 boxes, estacionamento para 1.300 automóveis e 400 ônibus, praça de alimentação  e  toda  infra-estrutura  necessária  para  o  desenvolvimento  das  atividades comerciais. Devido ao sucesso obtido com a concentração e organização do comércio em apenas um local estratégico, em 2008 foi iniciado o projeto de ampliação deste Parque de Feiras que foi inaugurado no dia 15 de novembro de 2009.

O atual estágio de desenvolvimento em que se encontra esta região é fruto do trabalho e  da  criatividade  feminina.  Diante  do  exposto,  percebemos  que  as  mulheres  têm  um importante papel no desenvolvimento da sua região e que a sua sensibilidade aliada à determinação são capazes de gerar oportunidades por muitas pessoas.





6. CONCLUSÕES



As informações apresentadas neste artigo apresentaram como a inserção das mulheres nos espaços de poder está diretamente relacionada ao conceito inovador e diferenciador do educador Paulo Freire, ou seja, a partir da tomada de consciência por parte das mulheres que o seu espaço pode ser reconhecido pelos outros. Para tanto, o empoderamento deve iniciar dentro de si mesma, na sua família, na sua vida profissional e social.
Também constatou-se neste trabalho as principais dificuldades enfrentadas pelas mulheres  que  já  têm o  seu  espaço  consolidado, destacando-se o  fator tempo  e  ainda  a existência de preconceito e resistência por parte das pessoas, inclusive, das próprias mulheres. Entretanto, essas resistências são maiores na fase inicial do processo de empoderamento, pois o   estilo   de   liderança   carismático,   voltado   para   as   relações   pessoais   em   prol  do desenvolvimento do próximo, faz com que todas essas dificuldades sejam superadas e estas mulheres começam a ser respeitadas no seu espaço de atuação.
Procurou-se mostrar ainda que o empreendedorismo feminino tem características peculiares na liderança feminina e é capaz de promover o desenvolvimento de toda uma cidade, sendo destaque nacionalmente e servindo de exemplo para outras pessoas e regiões.
Portanto, discussões acerca da inserção das mulheres nos espaços de poder devem ser fomentadas  não  apenas  tendo  como  foco  de  análise  a  ocupação  de  cargos  públicos  ou políticos, pois as mulheres podem exercer sua liderança e ter um espaço consolidado seja nos negócios, na área social, na saúde e/ou na educação.
Casos bem-sucedidos de mulheres empoderadas também precisam ser disseminados para  que  o  público  conheça  a  importância do  gênero  feminino  para  o  desenvolvimento sustentável de uma região. As mulheres desempenham um papel fundamental e precisam ter o seu espaço garantido e reconhecido para que a imagem de sexo frágil e vítimas seja cada vez mais substituída com exemplos que nos orgulham, inspiram e criam oportunidades de crescimento pessoal e profissional.
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A DES-CONSTRUÇÃO DA IMAGEM FEMININA: 
Uma abordagem sobre a banalização da mulher na sociedade atual


RESUMO 

Esta pesquisa científica foi realizada por Andréa de Barros Carvalho, Bacharel em Serviço Social pela Universidade Tiradentes – UNIT, de Aracaju-Sergipe, sob a orientação da mestre Maria José de Azevedo Araujo. Intitulou-se como “A Des-construção da Imagem Feminina: uma abordagem sobre a banalização da mulher na sociedade atual”. Apresenta-se uma análise qualitativa e bibliográfica sobre a imagem da mulher, retratada na atualidade, provocando o debate acerca das formas de subordinação e opressão das mulheres e das desigualdades de gênero, portanto, representa um fator de profunda relevância para a sociedade contemporânea. O método de abordagem utilizado na pesquisa foi o dialético, pois penetra o mundo dos fenômenos através de sua ação recíproca da contradição inerente ao fenômeno e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade. É presente de forma acentuada na construção da história a apresentação da dicotomia do conceito de mulher, de um lado esta que busca a valorização e quebra de paradigmas impostos em meio a um histórico notadamente machista e cerceador de direitos. Em contraponto ao exposto observa-se a mulher, não de forma generalista, assumindo uma parcela significativa e em evidência principalmente na mídia (impressa, eletrônica, digital), pelo uso abusivo e apelativo de aspectos relacionados à sexualidade, reforçando o estereótipo vulgarizado e de desvalorização. A abordagem se faz a partir da observação de uma segmentação de fatos velados pela normalidade, porém que contribuem para uma ação conjunta de desrespeito e constrangimentos impostos pela sociedade à representação feminina, lançando destoantes valores no que diz respeito à figura destas. A idéia que se faz notar acerca deste gênero, vem reforçada pela forte exposição através dos veículos de comunicação de uma figura feminina fragmentada, analisada através da lógica da “mulher objeto”, esta que se revela e se comunica a partir do corpo ou parte dele, quase um produto comerciável e altamente consumível e descartável como se percebe, reproduzindo com isso práticas e discursos que reiteram valores dominantes de uma sociedade patriarcal, pautadas em conceitos e associações tradicionais acerca do sujeito aqui trabalhado, constituindo uma nova modalidade de violência simbólica de gênero dentro da contemporaneidade, disfarçada pela bandeira de liberdade sexual e de conquistas nas mais variadas formas de expressividade. Desta forma, a pesquisa tem o objetivo de abordar e discutir as nuances que constroem e desconstroem tais valores e condutas adotadas e permitidas pela mulher durante seu percurso na história, constatando que tais formas de saber e poder na sociedade são resultados de construções sociais com interesses voltados para determinadas classes. Busca-se através da discussão a necessidade de reestruturação da categoria mulher, como reafirmação das conquistas e não concessões alcançadas, é fato admitir que as mulheres romperam com a muralha imposta por normas e valores tradicionais, mas cabe também perceber que o uso e a compreensão banalizada da imagem veiculada na atualidade representa de forma evidente um retrocesso ou continuísmo do império social construído através do ponto de vista masculino. O desafio é inserir o debate sobre as formas de representação da mulher e discutir as desigualdades existentes de gênero que nos interpelam através da mídia, proporcionando espaços para que se vislumbrem discursos baseados na equidade de direitos transcendendo os aspectos meramente biológicos ou de gênero e percebendo o indivíduo enquanto ser social. As palavras-chave selecionadas foram: mulher, conquistas, imagem, sexualidade e sociedade.

INTRODUÇÃO
Durante um largo período a história foi desenhada sob o olhar masculino, produzindo assim um retrato restrito e uma visão distorcida do papel feminino, observando a figura do homem como referência enquanto a imagem da mulher como insignificante representação na sociedade, sempre à margem do real papel que exerce.
O homem, antes de escravizar homens de outros povos e regiões, já exibia a mulher como sua primeira escrava, processo reforçado por uma cultura que preconiza a atribuição de papeis diferenciados para homens e mulheres, o que não se revela um problema de fato, já que não se pode negar as diferenças entre eles, mas que se torna empecilho à medida que a atribuição diferenciada passa a significar relação de dominação: homens são superiores e mulheres são inferiores, impondo desta forma a imagem feminina a idéia de fragilidade e subserviência ante a superioridade masculina.
Em meio a uma larga trajetória a sociedade persistiu com o argumento da diferença biológica como base para a desigualdade entre homens e mulheres, utilizando para tanto práticas discursivas que reiteravam valores dominantes. Assim as mulheres eram vistas como menos capazes que os homens. Na sociedade capitalista o direito de propriedade dada ao homem dava ênfase ao desenvolvimento de uma série de restrições a sexualidade da mulher, cada vez mais o corpo da mulher pertencia ao homem, seu marido e senhor. Enfim a representação desta na sociedade, resumia-se ao simbolismo de propriedade do homem.
Trazidas sempre a sombra da figura masculina, a mulher engendra passos de enfrentamento a marginalidade imposta dando lugar a escassos casos de oposição a essa questão, sendo que no século XX as mulheres buscaram de forma latente uma organização em defesa de seus direitos, em face de uma luta contra as formas de opressão a que eram submetidas. Esse movimento de mulheres, denominado de feminismo, foi à peça fundamental em prol de melhorias na infra-estrutura social a que estas pertenciam, assim como o inicio de uma quebra de valores socialmente determinados negativamente em torno desse gênero.

O fato é que os valores morais impostos às mulheres durante esta larga escala dificultaram a luta pelo direito de igualdade. As mulheres que assumiram o movimento feminista foram vistas como "mal amadas" e discriminadas pelos homens assim como, por mulheres que aceitavam o seu papel de submissas na sociedade patriarcal. Logo, a luta feminina constitui em uma construção de novos valores sociais, nova moral e nova cultura. Essa ação feminista se consolida no posicionamento de uma nova óptica, que tende a avaliar criticamente os discursos predominantes construídos historicamente e pautados na quebra da imagem estigmatizada das mulheres, reflete também uma luta pela democracia, que deve nascer da igualdade entre homens e mulheres e evoluir para a igualdade entre todos os homens, suprimindo as desigualdades de classe. 

Hoje se institui uma data determinada para comemoração do dia da mulher, contudo a pretensão vai além do simples ato de comemorar atos históricos, mas  que essa “comemoração” traga a tona a lembrança de mulheres que deram a vida, que quebraram fronteiras, que se expuseram de forma singular em prol de um sonho de liberdade e igualdade de expressão e de valores, o objetivo se estende a maior propagação de discussões sobre o papel da mulher na sociedade atual. O esforço é para tentar diminuir e, quem sabe um dia dizimar, com essa face feroz da sociedade denominada preconceito, seguido da desvalorização da mulher, que ainda sofrem em função de salários baixos, violência masculina, jornada excessiva de trabalho e desvantagens na carreira profissional. Muito foi conquistado, mas muito ainda há para ser modificado nesta história. São décadas de lutas e resistência ao estereótipo traçado por uma cultura esmagadoramente machista, assim, a idéia é de enfrentamento e desconstrução de uma imagem estigmatizada da mulher no decorrer da história.

Ocorre que mesmo diante de tantos avanços e conquistas no sentido de desapropriação desses padrões de sexo frágil e subserviência, entre outros, o que de fato esta posto pelo imaginário da sociedade, são modelos que ainda em sua maioria são definidos pelo homem, carregando consigo os mesmos traços e padrões distorcidos de outrora. Tais representações são socialmente produzidas e elaboradas a partir dos diversos saberes, dos modelos de pensamento recebidos, transmitidos e construídos com base em informações acerca da tradição, da cultura, da educação. São modelos que relegam à mulher, espaços específicos e delimitados, tantos por homens e porque não dizer por elas próprias,  tendo mais do que nunca sua imagem estreitamente vinculada a exploração e utilização do prazer e  da sexualidade mercantilizada.

1 A CONSTRUÇÃO DA IMAGEM FEMININA NA HISTÓRIA DA SOCIEDADE


O conceito de gênero[footnoteRef:711] possui uma noção ampla e diversificada respeitando aspectos como costumes, valores, culturas, tendo como norte contextos diversos. Logo, sendo palco de abordagens que se faz presente em várias áreas da produção científica. Assim, a sociedade é responsável e comumente determina todas as questões inerentes a sua dinâmica. Nesse sentido, a análise que se faz acerca das diferenças de gênero são baseadas na construção cultural unilateral, ou seja, determinada pelo homem, não o homem tratado no aspecto geral, e sim no homem representante do sexo masculino, este por ser “superior”, como demonstra os registros históricos, foi também responsável pela imagem e representação da figura da mulher, trazendo com isso um modelo social onde as relações hierárquicas são difundidas em dois patamares, o homem representando o aspecto superior e a mulher representado a imagem inferior. [711:  “O conceito de gênero se baseia na distinção entre gênero e sexo: o primeiro é definido “como construção social”, histórica e cultural das diferenças baseadas no sexo” (M.E.Carvalho, 2003, p.58). Assim não é a Biologia que vai determinar a masculinidade e a feminilidade do ser. 
] 


A história nos remete a inúmeras manifestações acerca do universo feminino, em dados momentos a exemplo da Idade Média, os trovadores não paravam de exaltá-la. Era a mulher, uma figura sublime, distante e inacessível. Paralelo a tudo isso, a moral cristã considerava-a “a responsável pela queda da humanidade no pecado” (Macedo, 1999, p.19). Ainda vários são os artistas, filósofos que se debruçaram sobre o ser feminino e quase sempre ele é tratado conforme a bipolaridade santa x pecadora, ingênua x dissimulada, obediente x rebelde, entre outros.

Estes conceitos atribuíram as mulheres a qualificação de sujeitos marcados por estereótipos[footnoteRef:712] fortemente difundidos em diversos momentos históricos, que fatalmente a expunham de tempos em tempos ao papel de subserviência. São períodos em que as mesmas são limitadas a esfera do lar, tratadas como se, sua finalidade enquanto ser social estivesse geneticamente relacionadas às habilidades de forno e fogão, responsável pelas atribuições domésticas, pela educação dos filhos, cumprindo ordenanças feitas pelos maridos, se não se casavam se enclausuravam nos conventos, tais fatores  limitavam e predeterminavam a suas trajetórias. [712:  Estereótipo é a imagem preconcebida de determinada pessoa, coisa ou situação. São usados principalmente para definir e limitar pessoas ou grupo de pessoas na sociedade. Sua aceitação é ampla e culturalmente difundida no ocidente, sendo um grande motivador de preconceito e discriminação.] 


Assim tais representações da mulher são incutidas no imaginário social, evidenciando e provocando características de status negativo, também sendo responsáveis pela criação de modos de exclusão agregando a mulher o símbolo de inferioridade. Tais estereótipos emergem de complexas relações culturais, instauradas e reproduzindo até então ações de todo um passado histórico da cultura da imagem feminina e que sobrevive até a atualidade. Logo a luta é intensa, já que o uso desenfreado da imagem da mulher justifica uma ação que sobrevive e se adapta a diferentes sistemas culturais através da história, tornando-se símbolos de construções que representam elementos essenciais para a compreensão do mundo. 
Através da teoria de Homi Bhabha: 

Proponho que, de forma bem preliminar, o estereótipo é um modo de representação complexo, ambivalente e contraditório, ansioso na mesma proporção em que é afirmativo, exigindo não apenas que ampliemos nossos objetivos crítico e políticos, mas que mudemos o próprio objeto de análise. (BHABHA, 2007:110)
Pensando a partir da fala do autor, percebe-se que tais estereótipos geram polêmicas, devido ao preconceito que se criam não só através dos sentidos atribuídos por palavras e imagens, mas pelo próprio conceito existente na sociedade acerca do tema, construindo imagens imutáveis, sólidas e simplesmente pré-concebidas, carregando consigo um alto grau de consolidação no meio em que se propaga. Existe em torno disso uma leitura excludente, superficial, que classifica todo o meio dentro de uma visão restrita, atribuindo a estes, adjetivos e identidades com características sólidas e quase sempre imutáveis, de caráter excludente formulado pela visão unívoca do ser, o que resulta para o público de modo geral uma sensação de verdade universal. Existe uma naturalização de fenômenos, ou seja, uma concepção que se deve aceita-los como algo que já existe e sempre existiu, alegando que não podem ser refletidas nem modificadas. Assim, através da exposição de tais fatores desperta-se uma análise alternativa e coerente que é gerado em torno da observação das diferentes culturas como forma de compreensão dos diversos modelos sociais. E a compreensão se dá detendo as visões unilaterais que classificam e subdividem a sociedade tendo por base modelos generalizados e excludentes.
Essa opressão acirrada, gerada de fatores pré concebidos e de verdades estáticas enraizadas ao longo da história traz ainda de forma camuflada uma realidade de mulheres que sofrem a marginalidade na sociedade, sendo alvo do pouco caso das autoridades e das políticas públicas, representadas por situações terríveis  mais que não parecem estar inseridas no universo que nos cerca, sendo em grande parte relegadas ao esquecimento. Contudo, mesmo com a alienação presente, não se pode suprimir a existência de figuras mutiladas, com a supressão do clitóris, censuradas e proibidas de exibir o rosto, subjugadas como escravas e prostitutas, mulheres que carregam o peso da pobreza, sofrem os horrores impostos em nome da tradição, da cultura, da alienação social, tudo isso baseada numa ideologia respaldada no argumento da diferença entre os sexos, esta criada para sustentar e legitimar a vontade dos homens, em relação à exclusão das mulheres do direito a cidadania ou mesmo a falta de uma representação relevante na composição da história.
Margareth Rago defende que:
“todo discurso sobre temas clássicos como a abolição da escravatura, a imigração européia para o Brasil, a industrialização, ou o movimento operário, evocava imagens da participação de homens robustos, brancos ou negros, e jamais de mulheres capazes de merecerem uma maior atenção”.(RAGO, 1998)
[bookmark: top4]De acordo com o argumento que a autora traz, é fato observar a quase que extinta abordagem da imagem feminina na história, o título de coadjuvante é relegado a esta sem nenhuma manifestação que recorra a tal aspecto, sendo sua figura quase invisível e camuflada nos fatos que compõem a construção da sociedade. Como se prega em determinado ditado popular, e não menos machistas, “por traz de um grande homem, há uma grande mulher”, mas nunca ao lado, ou à frente, de um contexto social e histórico específico. A análise crítica permeia na necessidade da inclusão de uma perspectiva do gênero feminino nesse universo composto tanto de homens quanto de mulheres, defendendo a prática de ações que compõem a mulher como parcela importante na trajetória de uma sociedade. 

Na verdade, até a Primeira Guerra Mundial, só os homens eram considerados cidadãos, a eles destinavam-se os grandes feitos e conquistas. A participação feminina longe do ambiente doméstico só teve evidência nas duas Grandes Guerras, pois sendo os homens requisitados para os serviços militares, coube as mulheres substituir a função deles nas fábricas e nos campos.  Segundo Duby e Perrot (1991), é nesse período das grandes guerras que as mulheres começam a experimentar a liberdade de trabalhar e a responsabilidade de assumir tarefas, que até então eram exclusivas aos homens.

No retorno destes homens já não era necessário a presença das mulheres fora do contexto  “original” , mas aí emergiu o  nascimento de um novo olhar, servindo para solidificar um grande movimento acerca do que é ser mulher. As necessidades econômicas, e políticas também reforçaram o acesso das mulheres a uma participação social. É dentro desse contexto que começa a sobressair o pensamento feminista.

E em meio a uma superexposição incrivelmente opressora que surge o movimento feminista[footnoteRef:713] no mundo, vindo como um marco e uma quebra de paradigmas infiltrados na sociedade. A partir dele, respeitando os espaçamentos de tempo de uma luta esmagadoramente minoritária, ocorre um despertar que dá origem a seqüência de fatos que demonstram uma redescoberta de valores e posicionamentos frente à sociedade tradicional, traçando uma postura que disseminava estratégias organizadas de enfrentamento e em prol do reconhecimento social, através de um movimento que colocava as mulheres no papel de protagonistas. Argumenta a autora Scoot, J.W.(1996) que:   [713:  O movimento feminista pode ser compreendido em um sentido amplo, como todo gesto ou ação que resulte em protesto contra a opressão e a discriminação da mulher, ou que exija a ampliação de seus direitos civis e políticos, seja por iniciativa individual, seja de grupo. ] 

O feminismo nasce com a modernidade e acompanha sua evolução, desde o século XVIII até a atualidade. Com efeito, apesar da diversidade das questões que foi tocando e das formas de intervenção que assumiu, ao longo desses mais de dois séculos, uma das continuidades que melhor caracteriza o feminismo é a reflexão crítica sobre as contradições da modernidade. (SCOOT, J.W.1996)
De fato esse movimento abre precedentes importantes na tentativa de romper com tradições enraizadas na cultura da sociedade moderna, motivo que interfere na dinamização e ruptura com tais práticas de olhar retrógrado. Ocorre que estigmas perseguem e enraízam de tal forma que passa a fazer parte mesmo diante da relutância do sujeito, logo, percebem-se tais modelos refletidos na sociedade até os dias atuais, utilizando os mesmos argumentos opressores e equivocados, apenas atenuando tais fatores, com a camuflagem do preconceito. Sob essa óptica que Thompson (1995), analisa e denomina esse processo como de reificação: uma estratégia para a permanência de determinadas normas, valores e posturas como elementos contemporâneos, justamente por serem consideradas pertencentes a uma tradição “eterna” e, por esta razão, aceita e justificável, onde uma situação transitória é representada como permanente ocultando seu caráter sócio-histórico.

A princípio foram palco de disseminação dessa nova postura feminista os EUA e a Europa trazendo com isso práticas libertadoras e de enfrentamento ao tão opressor movimento difundido pelos homens. Da pílula anticoncepcional e com ela o controle do seu corpo ao episódio da queima de peças íntimas por revolucionárias, até a inserção destas nos meios culturais e universidades, foi um vasto tempo, contando com a postura ativa das organizações de mulheres que pontuaram dentre tantas lutas marcadas por vitórias e perdas, uma crescente trajetória de conquistas, dando margem a uma perspectiva de novos debates e estudos sobre questões de gênero ainda hoje palco de incontáveis análises e conquistas por realizar.
Nesse contexto de crise e de construção de novos modelos de leitura do sistema, desde os anos setenta, emergiu o “feminismo organizado”, como movimentos de mulheres das camadas médias, na maioria intelectualizadas, que buscavam novas formas de expressão da individualidade. (Goldberg, 1986)
No Brasil, em consonância com o que ocorria em termos mundiais o feminismo se manifesta, porém tardiamente, tendo destaque, o questionamento da divisão sexual do trabalho e conseqüentemente, do papel tradicional da mulher na família e na sociedade. Um feminismo fortemente influenciado pelos ideais de contestação surgidos na Europa e Estados Unidos na década de 60, e que luta por uma visão mais abrangente nas relações humanas e pela eliminação das discriminações sociais entre os sexos[footnoteRef:714].  [714:  SARDENBERG, Cecília e Costa, Ana Alice. Feminismos, feministas e movimentos sociais. In:BRANDÂO, M. e BINGEMER. (org.) Mulher e Relações de Gênero. São Paulo: Loyola, 1994. ] 


Contudo mudanças de padrões e ideologias que tradicionalmente fazem parte de um modelo social, não são derrubadas tão facilmente, principalmente quando se revela uma história marcada por uma estrutura e organização patriarcal de dominação. Assim, ainda hoje se observa movimentos que reivindicam e discutem temas que desmitifiquem o padrão e modelo frágil e submisso atrelado a figura feminina. 
Desta forma deu-se um movimento de contestação e recusa radical dos padrões sexuais e do modelo de feminilidade vigente. As feministas deram voz a uma insatisfação contida e questionaram o conceito de mulher que as afirmavam enquanto sombra do homem e que lhes dava o direito à existência apenas como coadjuvante de uma relação, nos aspectos público ou no privado. A estudiosa Susan Paulson (2002) revela, que nos anos 70 muitas mulheres já haviam percebido que pênis e vagina não deviam interferir no direito de votar ou de ser eleito, nas oportunidades de educação e trabalho, isto é, no exercício da cidadania.
Nesse sentido, Capra (apud Prá, 2001, p.46), destaca o feminismo como um dos movimentos culturais  mais expressivos do século XX, sendo que possibilitou uma série de alterações no comportamento, valores e normas de convivência”. As conquistas realizadas pelos movimentos desse porte deram frutos em todos os campos da vida social ao longo dessas décadas, especialmente no que se refere à aceitação das mulheres no mercado de trabalho e ao seu reconhecimento profissional, sendo que ainda hoje existe uma crescente organização a fim de reivindicar cada vez mais seus direitos de cidadania. 
         
É comum na atualidade perceber a permanência de aspectos que associem a mulher aos mesmos modelos e padrões pré-estabelecidos de outrora, a utilização de condutas e pensamentos que poderiam ser descritos como ultrapassados e fora de foco diante de tantas conquistas. O mundo ainda hoje se divide entre coisa de homem e coisa de mulher, contribuindo para uma naturalização acentuada de tais conceitos. 
O fato é que mesmo sendo as mulheres as maiores interessadas no tema, ainda levantam bandeiras que só vem consolidar tais aspectos, são mulheres machistas que reproduzem atitudes no meio social, transportando como herança para novas gerações comportamentos que anunciam à sobreposição do homem, ante a mulher, respaldando o comportamento de opressão machista, e avalizando  a utilização de procedimentos injustos a exemplo da desigualdade e dispare salarial entre gêneros e conseqüente dificuldade quanto a ascensão profissional, a utilização do uso da força representada através da violência psicológica e sexual, além do deturpado e inadequado uso da imagem feminina, na grande maioria permissivo, como forma de propagação da pouca valorização desta enquanto ser social.
De acordo com a fala do jurista Miguel Reale, em matéria divulgada no jornal Estadão: 
"No giro de poucas décadas, a mulher veio competir com o homem em todas as suas atividades. Essa alteração substancial no papel da mulher representou uma queda no que se refere à estrutura familiar, mesmo quando ela não abre mão de sua concomitante missão de mãe ou de esposa. A Família, que a Constituição continua considerando a base da sociedade, já não é a mesma, visto como o seu centro referencial sofreu uma inflexão violenta, alterado que ficou o pólo condicionador por excelência de seu equilíbrio, dependente da perene dedicação materna. Diga-se o que se quiser a respeito, o que se deu foi uma diminuição no amor como vivência e convivência."(O Estado de São Paulo, 26/3/05)
A matéria intitulada “A revolução feminina”, traz a tona a defesa de um pensamento que coaduna com a representação do machismo[footnoteRef:715] na sociedade atual, quando utiliza o argumento de resgate da família responsabilizando a mulher pela possível decadência desta entidade base. Essa “falência” interpretada pelo autor decorre da ausência das mentoras do lar, espaços que culturalmente são de sua competência e responsabilidade. Mantendo assim o eterno título de “rainha do Lar”. O que vale ressaltar diante do exposto é que tais argumentos desprestigiam a amplitude da capacidade feminina, em diversos setores e aspectos, trazendo à tona a visão limitada da função desta na sociedade. Coloca-se em pauta também com essa observação, que o homem ainda se exime da co-responsabilidade e parceria na manutenção como um todo da instituição família. [715:  O machismo constitui um sistema de representações-dominação que utiliza o argumento do sexo, mistificando assim as relações entre os homens e as mulheres, reduzindo-os a sexos hierarquizados, divididos e pólo dominante e pólo dominado que se confirmam mutuamente numa situação de objetos.] 

É dentro desse debate percebendo o conceito de gênero como uma nova face para a compreensão dos diversos componentes das relações mantidas entre homens e mulheres no trabalho, em casa ou em qualquer espaço que se constitua essa relação. Louro (2003,p.21) destaca que “para se compreender o lugar e as relações de homens e mulheres numa sociedade importa observar não exatamente os sexos, mas sim tudo que socialmente se construiu sobre os sexos”. É assim que as pesquisas sobre gênero contribuem amplamente para o conhecimento das relações sociais entendendo assim seus mais variados dilemas.
A percepção que se tem hoje acerca da mulher não é a mesma de algumas décadas atrás e isso, conseqüentemente, altera as atitudes não só nos relacionamentos pessoais como também na esfera pública. Isso afeta as manifestações e a tomada de posturas diante da política e da economia. (SANTOS, 2009: p.43)
Logo, cabe a sociedade desapropriar-se dessa realidade que supervaloriza as relações de poder, ditadas pelo “manual machista”, produzindo linguagens que se classificam de acordo com as expressões de gênero, fortalecendo com isso a conduta de dominação institucionalizadas e impostas à mulher nos formatos de relações, já que cada vez mais as mulheres se inserem em diversas áreas do saber, assumindo posições de liderança espaços reservados ao público masculino, além do exercício das funções de mãe, esposa, dona de casa, amante, avanços incontáveis galgados nessas últimas décadas.
Não se pode negar, contudo, que ainda hoje a figura do homem continua sendo o padrão de poder. Assim, os ideais conservadores predominam, ocasionando ameaças e a continuidade de padrões pré-concebidos da imagem feminina, tornando claro que mulher ainda tem muito que provar para abandonar o símbolo de representação de valores distorcidos. A consolidação da conquista parte do pressuposto de uma racionalização séria acerca do significado real do modelo imposto a massa feminina, no sentido de propor ações diferenciadas, de auto-valorização e identificação plena de sua importância.
[bookmark: Lei_Maria_da_Penha]
2     A “DESCONTRUÇÃO” DA IMAGEM FEMININA 
           As conquistas femininas hoje são um fato, a ascensão é crescente e real. Mulheres ocupam cargos de visibilidade, ultrapassam barreiras e limites em diversas áreas de atuação, mesmo naquelas que antes eram predominantemente direcionadas ao público masculino. Apesar do muito que foi feito, ainda observam-se disparidades que precisam ser analisadas e revistas em função do machismo que ainda é proeminente. O imaginário masculino, ainda vê nas mulheres, troféus que irão conferir virilidade e aceitação no grupo social. Muitas representam a “coisificação”, objeto de desejo e resiste uma profunda persistência na associação da imagem destas a sexualidade[footnoteRef:716] exacerbada. [716:  O filósofo Michel Foucault concebeu a sexualidade como uma construção social basicamente criada para submeter o corpo individual ao controle coletivo da Sociedade. Segundo ele, o conceito de sexualidade não é uma categoria natural, mas uma construção social e como tal só pode existir no contexto social.
] 

Para Marilena Chauí: 

"a sociedade em que vivemos é, antes de mais nada, uma sociedade inteiramente   pragmática e funcional, isto é, nela tudo o que existe, só tem direito à existência se for definido por uma função útil, adequada e aceita pelo status quo. A sexualidade será, então, a função especializada em procriar e função especializada de alguns órgãos do corpo. A super-repressão não se contenta com a dominação e a funcionalização. nossa sociedade conseguiu transformar as diferenças anatômicas entre homens e mulheres em papéis e em tipos sociais e sexuais, criando uma verdadeira zoologia-sociologia sexual. Reprime, assim, a ambigüidade constitutiva do desejo e da sexualidade fazendo da diferença e multiplicidade sexuais um tormento, um crime, uma doença e um castigo... A super-repressão, porém, só pode operar se estiver interiorizada, se as pessoas considerarem  normal, natural e desejável viver dessa maneira. Para isso ela recorre à divisão racionalizadora do tempo e do espaço, de tal modo que restem um tempo mínimo e um espaço mínimo para a sexualidade: algumas horas noturnas no leito conjugal, no quarto secreto do casal, num bordei, num camping... No entanto, como também as horas de lazer são controladas, porque estão ligadas ao consumo, assim como o consumo controla também os espaços do lazer, só restam duas saídas: ou o lazer exclui um tempo para a sexualidade, ou a coloca sob o controle do consumo, isto é, da pornografia, do motel, da sauna, da casa de massagem. Especialização do espaço e ilusão da sexualidade liberada". (CHAUÍ, 1984, p.56.)
Analisando tais aspectos a autora identifica aqui o perfil de sociedade que toma em suas formas de relações, aspectos puramente pautados no utilitarismo e funcionalidade, baseados em fatos que determinam e favorecem interesses de uma sociedade controlada pelo sistema mercantil representado pelo “modo capitalista” de viver. Este que consolida modelos e normas comportamentais em amplos aspectos, incluindo nestes o fator da sexualidade. Definindo padrões que regem o comportamento sexual de um homem e de uma mulher, e alheia aos fatores e expressões individuais de cada figura.
Em virtude disso, observa-se uma configuração de sistema alheio as percepções e sensibilidade individual, o que importa é o que dito e estabelecido, sendo ao ser humano, restringido o papel de idealizador de ações contrarias as normas e padrões criados. É assim que a sociedade aprisiona o ser, é assim que funciona nas relações de pessoas, de gênero, na sexualidade, nos comportamentos em geral.   E segundo essa mesma “lei” que define a existência, restando penas duras a quem se propuser a contestar tais normas. 
No tocante a sexualidade, o critério não se diferencia, assim ditou-se ao homem a liberdade de exploração e usufruto desse bem ao seu bel prazer, já na mulher são condicionadas e restritas em seus desejos. 
É condizendo com esta historicidade traçada por preconceito, lutas, entraves, que observamos um verdadeiro retrocesso em meio a tantos avanços, é natural e nítido no cotidiano o avanço da exploração da mulher na sociedade atual, culminando numa frenética e crescente denotação negativa relacionados ao seu papel e a sua imagem. A mídia oferece um cardápio de programas eleitos como entretenimento onde a manifestação da “sensualidade” é carro chefe. São enxurradas de mulheres, denominadas pelos mais variados tipos de horti-fruti, identificadas por partes do corpo, dando ênfase aos excessos de atributos físicos orientados como atrativos aos telespectadores, uma avalanche de músicas cujas letras destacam a mulher como objeto sexual, utilizando adjetivos altamente pejorativos e onde a imagem desta no meio social é refletida segundo as conveniências da sociedade.  
O funk que cantado pelo grupo “Bonde do Tigrão”, é um exemplo da apologia que se faz em torno da depreciação da imagem feminina: 
“vem pra cá com o seu tigrão, vou te dar muita pressão, quando eu vejo um popozão, rebolando no salão, não consigo respirar, fico louco pra pegar, melhor tu se preparar, que o tigrão vai te ensinar, agora e ruim de tu fugir, que o tigrão vai te bulir, se tu corre por aqui, eu te pego logo ali, eu vou lutar até o fim, vou trazer você pra mim, e eu te chamo bem  assim...   uh,  só   as    cachorras, uh uh uh uh uh !,  as preparadas,as popozudas...”

Esse tipo de exposição, tido entre outros aspectos como cultura e entretenimento, expressa à forte conotação negativa refletida acerca da imagem da mulher na sociedade atual. Longe de enaltecer a sua figura, a letra da música reverencia os atributos físicos com adjetivos “únicos”, trazendo a tona um esboço de mulher desgastada, depreciada em seus valores e na pior constatação reverenciada por uma grande gama da população no país. Tais estereótipos traçados encontram grande reforço na mídia de uma forma geral, através de programas de auditório, especialmente nos programas de humor, festas populares, telenovelas, publicidade. É notória a utilização comprometedora e negativa da imagem a feminina, tornando-se fator de depreciação e porque não dizer de retrocesso em meio a tantos avanços sociais. 
Segundo a argumentação de Bordo (1997), com a cultura do culto ao corpo, continuamos a memorizar, em nossos corpos e sentimentos, significados escravizadores, compreendidos, hoje, como libertadores e transformadores sem a percepção das novas estratégias controladoras de conduta.
É interessante notar que em tais programas, onde o apelo sexual se faz carro chefe para a obtenção de audiência, a mulher passa a não ser a mulher, deixa de ser pessoa, o corpo ou parte dele, toma lugar de sua própria identidade. Assim, a figura retratada nos variados meios de comunicação representa um contraponto à representação da mulher cotidiana, a "mulher real". A representação da imagem meramente decorativa, baseada em imposições do mercado e sistema capitalista e conseqüente aceitação de tais estereótipos, em favor da necessidade de subsistência, culturais, ou até em consideração a fatores meramente pessoais. Essa postura torna-se condenável por agir como um desconstrutor de ideais alcançados, devastando os valores culturais associados à igualdade e à dignidade do gênero, estes, conquistados através de lutas que envolveram renúncias e sacrifícios.  
Ainda através do artigo publicado no Suplemente Feminino do jornal O Estado de São Paulo, que trata sobre a celebração do Dia da Mulher, em 8 de março . Segundo a historiadora Mery Del Priore, as mulheres enfrentam hoje novas formas de submissão:
"A energia que as mulheres consagram aos seus corpos para não deixá-los enrugar e engordar é impressionante. E tudo para caber em um outro cárcere: aquele do olhar masculino. Se ainda existem mulheres engajadas em lutas, vale lembrar essa, contra as novas formas de submissão. Contra o servilismo moldado pela mídia, pela televisão, pelos outdoors. E, quem sabe, o Dia Internacional da Mulher ajude a pensar esse trágico erro: o de que só o corpo pode falar a linguagem da sedução?"
Ao eleger o corpo ou parte dele como se observa continuamente como padrão de identidade do individuo, contribui-se de forma intensa na construção da idéia de superficialidade do ser, transformando o corpo em motivo de piadas e anedotas. Este humor reforça a visão que a sociedade machista tem da mulher, uma sociedade em que o gênero feminino aparece apenas como objeto de desejo, com forte apelo sexual e visual ou, ainda, aparece como eterna dona-de-casa. Essas representações, por meio do discurso ideológico, ajudam a sustentar relações de dominação na prática, já que contribuem para a reprodução, a sustentação de tais estereótipos.
No entanto, pode-se notar a conivência de muitas mulheres diante de cenas de desvalorização, respaldando através de ações mesmo que subconscientes, a permanência de tais processos de construção de estereótipos preconcebidos que regem o cotidiano das relações de gêneros, resultando num processo doloroso de identificação da mulher. São mulheres machistas que contribuem no estabelecimento de modelos deturpados e retrógrados da própria mulher na conjuntura atual. 
A mulher é originalmente sensual em suas formas, sua linguagem gestual, o que favorece e possibilita a construção dessa imagem intrinsecamente relacionada ao corpo, este que mantém uma relação atrelada ao julgamento do olhar masculino. Ocorre que essa utilização feita através do apelo, transforma a sensualidade em uma forma deturpada de se entender tal aspecto. Trata-se de uma espécie de sujeição historicamente traçada pelo olhar e julgamento masculino que utiliza a imagem feminina ao seu bem prazer. Assim esta imagem passa a ser alicerçada sempre a partir da idealização e do olhar de fora, é uma imagem construída a partir de interesses unilaterais.
Essa dominação baseada na percepção dominadora masculina tende a colocar as mulheres em permanente estado de insegurança corporal. “... elas existem primeiro pelo e para, o olhar dos outros, ou seja, enquanto objetos receptivos, atraentes e disponíveis.” (BOURDIEU, 1999, p.82).
O que se vê é a demonstração e retrato de profundo mau gosto acerca da própria imagem, reforçado e ao mesmo tempo imposto a sociedade, propagando aos telespectadores dos variados meios comunicação uma representação desvalorizada e banalizado a tal ponto que não desperta na maioria da sociedade a análise crítica dessa representação, por se tornar comum. KHEL, Maria Rita, argumenta: 
“Se os homens afirmam que vêm na mulher antes de mais nada belos contornos, considero isso como um empobrecimento de sua capacidade de olhar e ver. Estou convencida de que nosso olhar sabe encontrar no homem sinais do que ele é, além dos contornos de sua musculatura.” (KHEL, 1982, p.14).
A questão em pauta não se trata tão somente de levantar a bandeira ao puritanismo ou mesmo ao condicionamento de valores e condutas, mas trata-se de no intuito de estabelecer uma defesa e uma dissociação de valores que coabitam no cotidiano atual trazendo a tona questões já tão discutidos e rejeitados, como o da manifestação da mulher além destes parâmetros trabalhados aqui. É a busca pela descoberta deste individuo enquanto ser social, parte importante deste todo que é a sociedade. Desvinculando estas, de uma imagem que coaduna com a pregação do homem superior e faz da mulher eterna vítima e subjugada à medida que absorve tais papeis.
Na tentativa de eliminar uma bipolaridade conceitual da mulher que muitas vezes se mostrou distorcida e, conseqüentemente superficial. Acreditamos como escreveu Chauí (1999, p.90): 
“em geral, o estado de ignorância se mantém em nós enquanto as crenças opiniões que possuímos para viver e agir no mundo se conserva como eficazes e úteis, de modo que não temos nenhum motivo para duvidar delas, nenhum motivo para desconfiar delas, conseqüentemente, achamos que sabemos tudo o que há para saber”.
Em geral, o estado de ignorância em nós quanto às crenças e opiniões, instaura um posicionamento de acomodação em massa, tudo é normal, nada é mutável, a sociedade é assim, sempre foi assim, vai acabar assim. É nesse pensamento individualista que a sociedade traça uma caminhada sem escolhas, com papéis estabelecidos e pouco avaliados. Instaura-se aqui uma percepção de alerta a conformidade das ações eleitas como normais e corretas, buscando desapropriar-se de tais compreensões.
É importante tratar da atual condição social da grande parcela feminina, que revela um estereótipo cuja realidade é diferente destes realçados e retratados nos meios de comunicação, difundindo a imagem de uma mulher que vai além dos aspectos estéticos e da plasticidade do corpo feminino, claro que não negando este como parte de um todo. Porém desmitificando, a imagem e os jargões que acompanham esta figura como ser usável e descartável e que utiliza sua própria sensualidade de forma duvidosa, parecendo não ter vida própria. É um vácuo que compreende na identidade feminina, muitas vezes despercebida em suas expressões, mas que precisam de uma transformação urgente.
3 ANÁLISE DAS PERCSPECTIVAS ACERCA DA IMAGEM FEMININA NA SOCIEDADE ATUAL
É histórica em diversos contextos a característica presente no homem que retrata a dificuldade em lidar e conviver com as diferenças, uma abordagem etnocentrica[footnoteRef:717]·, que provoca mecanismos de distorções de valores perpetuados através da representação que fazemos daqueles que são “diferentes” do grupo.  Assim, nasce a “necessidade” e pretensão humana da definição de prevalência baseada nas diferenças, a sociedade estabelece uma escala de valores, comparando o que não é comparável. Tal processo de hierarquizar as diferenças, finda na tentativa fracassada de aprender a conviver, fazendo do ser humano reprodutor de práticas de conflito.  [717: Étnocentrismo é uma visão do mundo onde o “nosso grupo” é tomado como centro de tudo e todos
os outros são pensados e sentidos através dos nossos próprios valores e nossas definições do que é
correto.
] 

Este processo de divisão do ser, representados aqui por homens e mulheres está enraizada produzindo profundas conseqüências psicológicas, comportamentais e sociais, reproduzindo nas estruturas sociais, valores e ideologias da sociedade, dando as diferenças, o que é totalmente natural, o título de desigualdade. Assim, praticas como a de estereotipar que reduz e agride o outro, pelo desrespeito a diferença que lhe é incutido. 
No atual modelo de globalização os veículos de comunicação, funcionam como meio de acesso à pluralidade das experiências humanas, porém, ao mesmo tempo, seu discurso também trabalha no sentido de privilegiar e engessar certos modos de ser, operando numa lógica alienante, agravando o quadro de superexposição e adotando como forma de entretenimento a utilização da imagem de mulheres seminuas, atrações que recebem títulos de expressões artísticas, sempre baseado na expectativa de ampliação da audiência que privilegia todas as faixa etárias de forma indiscriminada, e totalmente voltados a interesses capitais. Enfim, a problemática se agrava quando se observa o sentido perdido do ideal de conquista feminina, tragado pela vulgarização e longe da essência dos ideais do sexo e do corpo, é momento de repensar tais valores contribuindo para o resgate do ideal da mulher.  
A socióloga Berenic em seu artigo publicado pela Folha de S.Paulo, sob o título "A cerveja e o assassinato do feminino". Escrever o seguinte:
"Há muitas formas de se assassinar uma mulher: revólveres, facas, espancamentos, cárcere privado, torturas contínuas. Mesmo com um ativismo feminista que tem pautado a violência contra as mulheres como uma das piores mazelas nacionais, a estrutura hierarquizada das relações entre os gêneros resiste, revelando-nos que há múltiplas fontes que alimentam o ódio ao feminino.”
Acerca da argumentação da autora discuti-se a exploração de outra forma de violência à figura feminina, essa que se vale da superexposição, garantida e alimentada pela audiência do público, assim como por interesses mercadológicos, fatores que direcionam os padrões sociais tendo em vista as perspectivas capitalistas, vendendo a mulher como uma imagem consumível e “coisificada”, estendendo tais padrões e modelos às novas gerações. Esses valores se propagam utilizando o termo liberdade sexual esta que traz em seu conceito e como bandeira a necessidade de romper com laços de tradição e moral impostas durante séculos e indo de encontro com fatores injustos e repressores em detrimento da mulher. A liberdade sexual também trabalha no sentido de repensar conceitos quanto às funções sociais e comportamentos estabelecidos contra as mulheres e a favor de homens. 
Ocorre que tais condutas destorcem do ideal de liberdade sexual, livre da moral opressora, transmitindo através da exploração aleatória da sexualidade uma conotação irresponsável, mal interpretada e geradora de conflitos. Essa falta de esclarecimento traz conseqüências desastrosas ao dissociar-se do objetivo original do tema, sendo manifestados através de condutas que desfecham na ploriferação do entendimento equivocado e que contribuem para  como contraponto aos esforços de afirmação da mulher. É com olhar de banalização que vem avançando o conceito dessa aparente liberdade sexual, sendo atribuído um contorno deturpado do que é ser “livre”, refletindo também nos relacionamentos afetivos, produzindo reações e novos modelos de conduta já que se estimula na atualidade a iniciativa precoce, imatura, desregrada naturalmente condicionada pelos novos padrões que perpassam desde a infância até a vida adulta. 
O que percebe em torno do tema são meninas e mulheres exibindo-se de forma erotizada.  O efeito da associação da imagem feminina a este fator tem provocado nas mulheres em sua mais tenra idade a manifestação de uma sensualidade e utilização da sexualidade deturpada, sendo fator importante rever tais aspectos, e criar espaços de discussão e compreensão do significado real que essas novas percepções causam.
Mais uma vez recorre-se a argumentação de que o foco da discussão não é o cerceamento da liberdade de expressão, não se restringe a quem cabe definir o que é passível de ser considerado normal, a quem cabe decidir sobre comportamento adequado a uma mulher. A mulher como todo e qualquer ser humano, tem seus desejos e vulnerabilidades, e não cabe aqui qualificar ou criar adjetivos em torno destes. Hoje mais do que nunca se resvale da defesa dos direitos que a todo o cidadão é destinado lembrando que são as mulheres que devem decidir sobre o próprio corpo, suas roupas, suas relações de afeto, seu comportamento. 
Defender aspectos antagônicos a estes é utilizar-se de modelos retrógrados de uma sociedade conservadora, repressora e machista, diante de tantas lutas e movimentos de inclusão da mulher na sociedade, recorrendo ao exercício do seu papel de cidadã de fato, usufruindo com todas as garantias dos direitos que a estas são dirigidos. 
A pauta tende a discutir o aprendizado da convivência e respeito às diferenças, a diversidade partindo do pressuposto que tais condutas refletem no exercício cotidiano de democracia e liberdade de qualquer sociedade para mulheres e para homens, demonstrando diante de tais afirmações os impactos passiveis dessa construção dando origem a uma imagem diferenciada, diante da concretização das mudanças que já passaram as mulheres. Argumenta-se também a valorização da mulher, em dois aspectos, pela sociedade generalista e por ela própria, avaliando os entraves atravessados no decorrer da história e percebendo que ainda há muito a se fazer. 
O fato é que mudanças de cultura levam anos para acontecer, e que, por isso, depende de cada mulher estar consciente desse papel. Analisando que tal tarefa de afirmação das conquistas é uma tarefa diária e incessante, pois a todo o momento a discriminação contra a mulher aparece. De uma forma mais amena ou mais violenta, sempre aparece.  
Hoje a ordem é crescente na perspectiva de ter uma sociedade onde os jeitos de fazer, de ser não sejam dimensionados através do quesito biológico. Onde as diferenças e desigualdades sejam avaliadas com o olhar de respeito a tais manifestações pensando na possibilidade de construção de conhecimento através da abrangência do olhar para as mais variadas formas de representação do ser. Várias perspectivas de explicação coexistem e o real, natural, normal não pode ser visto como total ou universal. A diferença não pode avalizar a desigualdade.
CONCLUSÃO
Durante largo periodo da históra mulheres viveram à sombra dos homens, subsestimada e subjulgada pela condição de genêro, consideradas e tratadas como “seres inferiores”, na condição de frágeis, recebendo títulos que em nada enobrecem sua condição enquanto mulher, tais como “amélia”, “rainha do Lar”, “sexo frágil”, “dona de casa” entre uma lista repleta de sinais da subserviência imposta pelos padrões autoritários, opressores e machistas. 
Em contrapartida a história também traz exemplos de lutas travadas por movimentos em prol da mulheres se recusando a assumir tais estigmas traçados, metodos utilizados para provar que homens e mulheres podem derrubar tais barreiras estabelecidas pelo preconceito. Mostrando que são iguais não só perante a lei, mas perante a sociedade e levantando a bandeira de uma sociedade mais justa e equanime.
Diante de muito esforço e tempo conquistas foram alavancadas, percebemos uma crescente  presença da mulher em ambientes onde o domínio masculino imperava, quebrando as barreiras do preconceito e ocupando espaços que antes eram exclusivos para homens. Impondo ao homem o aprendizado de uma convivencia com a mulher respeitando-a em todos os locais em que se apropria.
Mas é fato perceber que ainda existe um longo caminho a ser traçado, a mudança imposta por reivindicações e lutas, não representa de fato uma mudança de padrões incutidos no pensamento, na cultura nos valores da sociedade por anos a fio. Se a mulher hoje tem uma espaço diferente do que era antes, ainda sim conquistados através de lutas, também instituidos por intereses de um sistema capitalista totalmente radical e voltados para as intenções de lucro e mercado.  Hoje a mulher com base na necessidade do capitalismo transformou-se em mão-de-obra nos diversos campos de trabalho, logo, consumidora do meio, fonte de lucro e de riqueza para os que geram o sistema. Tudo é altamente articulado, nada é em vão.
A mulher ocupa posições em empresas, indústrias, na política, na mídia, mas é real a percepção que mesmo diante de tais conquistas e avanços, relacionar sua imagem a fragilidade, submissão e exploração ainda predomina.  Esta em varias situações ainda vem sendo desrespeitadas, e entre tantos fatores, impera a exploração massificada da sua imagem, o uso desenfreado da erotização, da sexualidade e sensualidade, aspectos que depreciam sua figura como um todo, relegando a esta o papel sempre vinculado ao pior que o ser pode significar. 
É real a preservação da conotação negativa e depreciativa produzida diante de tais fatores, tendo a mulher a necessidade exaustiva de provar a todo momento seu verdadeiro papel na sociedade utilizando outra conotação a sua imagem como forma de bandeira de confrontamento e de luta contra tais posicionamentos. É preciso constantemente que haja o debate do papel feminino, seja no trabalho, na família, na mídia, fortalecendo novos padrões e quebrando laços que a atrelam a imagem desgastada.
Em suma é coerente um trabalho de reafirmação do direitos da mulher, recorrendo  a mídia como  intermediadora de discussão para quebra de tais estereótipos, elegendo esta como ferramenta de luta para quebra de tais paradigmas pelo fato de estar presente de forma massificada no cotidiano das pessoas, de forma a contribuir de forma eficaz como formadora de opinião,  sabendo que não se pode apenas culpar ou direcionar responsabilidades apenas para esta, ou para fatores similares que “patrocinam” e sustentam tais padrões. A própria mulher é parcela contributiva importante no reforço de tais condutas. Assim, enquanto as mesmas continuarem sendo coniventes e passivas diante da exposição deturpada de sua imagem, ou até mesmo contribuindo para a confirmação de tais padrões através da aceitação de todas as culpas delegados pela sociedade, não haverá de fato uma mudança de consciência a respeito. 
Para a colheita de frutos significativos é necessário uma mudança real de hábito, utilizando os espaços que nos convém para promover ações diferenciadas, discutindo em sociedade o papel das mulheres, assim como de homens, fortalecendo com isso seus direitos e deveres, reavaliando nossas formas de conduta, não apenas de forma eventual, mas com regularidade, afirmação e orgulho do gênero e acima de tudo propondo derrubar barreiras construídas no tempo, reafirmadas na história, mas completamente capazes de serem mudadas, através da consciência, confrontando com o assujeitamento da ordem estabelecida, que criam paradigmas físicos e morais,e em contraponto  disseminando o discurso que confronta  valores arcaicos.
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1. INTRODUÇÃO



Os anos de 1970 trouxeram a revolução sexual e uma demanda de jovens e adultas a procura  de  informações  sobre  sexo  num  veículo  que  retratasse  o  cotidiano  da  mulher moderna. Foi neste contexto que surgiu a revista Nova, lançada em outubro de 1973. A Editora Abril percebeu a promissora fatia de mercado e decidiu lançar uma versão brasileira da revista Cosmopolitan, criada nos EUA em 1886.
Imaginada para a mulher solteira ou casada com ambições pessoais e profissionais, a publicação conquistou um público leitor fiel e circula ao redor do país até hoje, com um bom alcance. Segundo o  site de publicidade das marcas Abril (PubliAbril)1  Nova possui uma tiragem média (por edição em 2008) de 233.303 exemplares. Com tal fidelidade de público e abrangência, imagina-se logo que Nova é uma revista que soube adequar muito bem seu conteúdo à demanda de suas leitoras. Que com foco na inovação e independência feminina,
ela seria um veículo de referência ao registro do comportamento e das aspirações da mulher moderna.
Num apanhado geral, pode-se dizer que grande parte das leitoras da revista tem um perfil em comum: mulheres das classes A, B, e C2 que trabalham fora de casa, não têm filhos e buscam independência pessoal e profissional. À primeira vista, a publicação tem um perfil editorial voltado exatamente para este público. A apresentação inicial da revista no site da PubliAbril diz: “Nova incentiva e orienta a mulher na busca pela realização pessoal e profissional. Estimula a ousadia e a coragem para enfrentar os desafios, a busca pelo prazer sem culpa e a construção da auto-estima e da autoconfiança.”.
Até este ponto não há dúvida que Nova foi formatada para a leitura de mulheres inovadoras e modernas. Mas, e quanto ao seu conteúdo? As matérias, fotos e capas retratam mulheres independentes? Ao observar uma edição da revista, já se percebe que o conteúdo
não corresponde necessariamente às ideias propostas na missão de Nova.

1 http://publicidade.abril.com.br/homes.php?MARCA=32. Acesso em 12/09/2009
2 idem
 (
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Frequentemente, ela publica reportagens que colocam a mulher como dependente do homem, ou que põem ele entre as prioridades da leitora. Além da implícita supervalorização a figura masculina ainda há falta de elementos que colaborem com a autoconfiança de seu público. A maioria das fotos estampadas nas capas, por exemplo, mostram celebridades tão bem maquiadas e compostas que chegam a diferenciar-se de sua aparência real.
Como um todo, Nova não parece possuir um conteúdo integralmente voltado para sua própria missão. Ela é uma revista publicada há 36 anos no país, por uma editora presente no mercado há 59 anos3, e que curiosamente possui um conteúdo aparentemente diferente do que se propõe a divulgar, não cumprindo a missão apresentada a seu público.  Descobre-se aqui, uma suposição a ser analisada. Será que Nova realmente tem uma proposta editorial correspondente ao contido em suas páginas?
Diante disso é importante que haja um estudo sobre tal conflito. Nova, pelo primeiro olhar, parece não ter um conteúdo que corresponda a sua proposta editorial e seu público. A questão aqui, nesse artigo, é tentar descobrir como e por que isto acontece, e se a suposição é realmente verdadeira. Foram observados os dados e aspectos que vão na contramão de um veículo que foi concebido para mulheres que buscam a independência e a realização pessoal.
Com a análise desta relação entre o conteúdo e a missão da revista surgiram questões importantes sobre as representações sociais, em particular sobre gênero presentes em Nova. Neste estudo, é possível observar conceitos e representações atribuídas à mulher no discurso da publicação. De certa maneira, pode-se notar como a revista pensa o comportamento feminino e como ela se dirige às suas leitoras.
Para o campo da comunicação social, foi possível observar as diferenças presentes entre as ações e conteúdos contidos numa proposta editorial de uma revista. Nesse estudo fala-se da importância da missão de uma publicação, e como a Nova aplica em seu conteúdo o que se propõe a oferecer. Viu-se também o papel importante desempenhado por um meio de comunicação na construção e nos reforços de papeis femininos e masculinos, e como a Nova forma a imagem da mulher ideal.
Através desse artigo, a revista Nova poderá observar um estudo no qual seu conteúdo foi analisado,  e quais questões foram levantadas sobre a publicação,  podendo  até trazer reflexões sobre a produção de suas reportagens e demais elementos. Outros veículos e demais profissionais da comunicação poderão ver alguns erros e acertos que podem ser cometidos
numa revista como a Nova.


 (
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2. OBJETIVOS



2.1 Objetivo geral



Investigar, por meio de um artigo, a relação entre o perfil de leitora que a revista Nova

pretende atingir e o conteúdo publicado.



2.2 Objetivos específicos



- Identificar qual o tema de maior destaque na revista e retirar os discursos presentes nas reportagens com esta temática
- Observar quais os discursos e representações sociais estão presentes na Nova;

-  Analisar  se  o  conteúdo  das  reportagens  da  revista  corresponde  à  sua  proposta editorial;
- Traçar o perfil da leitora que Nova busca atingir e da leitora ao qual seu conteúdo se direciona;
- Examinar se a revista contribui para a construção da auto-estima e da autoconfiança do público idealizado por ela.


3. METODOLOGIA



A proposta desse artigo é estudar a relação entre o perfil de leitora que a revista Nova busca atingir e o conteúdo publicado por ela. Para realizar este estudo, foram usados três tipos de  métodos de pesquisa:  a pesquisa  bibliográfica,  a análise de conteúdo  e a técnica do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). Os objetos de análise são os exemplares publicados pelo veículo entre os meses de janeiro e junho de 2009. As edições da revista são mensais, sendo ao todo seis exemplares analisados.
A primeira etapa deste artigo é representada pela pesquisa bibliográfica. Conforme

Amaral (2007, p. 5)


A pesquisa bibliográfica é uma etapa fundamental em todo trabalho científico que influenciará todas as etapas de uma pesquisa, na medida em que der o embasamento teórico em que se baseará o trabalho. Consistem no  levantamento,  seleção,  fichamento  e arquivamento  de  informações relacionadas à pesquisa.


Após a pesquisa bibliográfica, foram analisadas, a partir da análise de conteúdo, com utilização do processo de categorização e quantificação dos assuntos conforme proposto por Bardin (2004), as revistas selecionadas neste estudo. A categorização ut ilizada seguiu os mesmos preceitos de Bardin (2004, p. 117), que classifica as categorias como “rubricas ou classes, que reúnem um grupo de elementos (unidades de registro, no caso da análise de conteúdo) sob um título genérico, agrupamento esse efetuado em razão dos caracteres comuns destes elementos”.
Foi usado o critério de categorização semântico, que é usado de acordo com a significação  dos  temas.  Seguindo  este  critério,  foram  criadas  as  seguintes  categorias (inspiradas nas editorias da revista): Amor e Sexo, Beleza e Saúde, Vida e Trabalho, Moda e Estilo, Gente Famosa e Variedades.
Para quantificar o conteúdo dividido, foram usadas as páginas contidas em Nova entre os meses de janeiro a julho de 2009. O modo de contagem (regra de enumeração) utilizado foi a  frequência,  sugerida por  Bardin (2004)  que mede as unidades de registro  do  material analisado. A unidade de registro, segundo a autora, é a “unidade de significação a codificar e corresponde ao segmento de conteúdo a considerar como unidade de base, visando à categorização e a contagem frequencial” (Bardin, 2004, p. 104). Na regra da frequência, a importância de uma unidade de registro aumenta com a repetição da aparição. No caso desta pesquisa,  quanto  maior  o  número  páginas  uma  categoria  publicasse,  maior  seria  sua relevância. No final da contagem, a seção que apresentou o maior número páginas foi a categoria Amor e Sexo, e em virtude disso, a escolhida para a próxima etapa da pesquisa.
Todo o  conteúdo  desta editoria foi analisado  pela técnica do  Discurso  do  Sujeito Coletivo (DSC). Ela é, simplificadamente, um modo de coletar pensamentos de uma determinada coletividade sobre um dado tema, que pode ser visto como um conjunto de representações sociais. Antes de descrever-se a técnica do DSC e os procedimentos adotados nela, é importante explicar o que são as representações sociais.
A teoria das representações sociais, que faz parte da Psicologia Social (européia), foi elaborada  pelo  psicólogo  francês  Serge  Moscovici  em  1961.  Em  sua  pesquisa  o  autor percebeu  que dentro dos estudos da Psicologia Social sobre o sistema cognitivo haviam dois pressupostos: que os indivíduos normais reagem as pessoas e acontecimentos da mesma maneira que cientistas; e que compreender significa processar informações.
Ao observá-los, o psicólogo viu que alguns fatos contradiziam os pressupostos. Primeiramente, de que nós muitas vezes não estamos conscientes de fatos óbvios, mesmo diante de nossos olhos. Um exemplo disso seria quando uma raça torna-se invisível para


certas pessoas. Outro é que muitas vezes aceitam-se fatos sem dicussão, para depois estes tornarem-se meras ilusões (como quando acreditava-se que o Sol girava em torno da Terra). Por fim, nossa reações aos acontecimentos estão relacionadas a definições que partilhamos com os membros da comunidade a qual pertencemos.
Moscovici (2003, p.31-32) concluiu que “em cada um desses casos, notamos a intervenção de representações que tanto nos orientam em direção ao que é visivel como aquilo a que nós temos de responder; ou que relacionam a aparência à realidade; ou de novo àquilo que define essa realidade”. Desta maneira, ele viu que nossas experiências são somadas a uma realidade  pré-determinada  por  convenções,  que  define  fronteiras,  distingue  mensagens  e coloca cada indivíduo numa categoria especifica.
Assim nasce o conceito de representações sociais. Segundo Moscovici (2003), grupos sociais ou sociedades partilham saberes sobre aspectos, temas ou toda a sua existência. Este conhecimento é influenciado pelas crenças, tradições, cultura e os demais aspectos presentes na vida social; e pode se modificar com o passar do tempo. As representações sociais nos ajudam a conhecer o desconhecido, a convencionalizar. É com base nelas que interpretamos os acontecimentos ao nosso redor e damos significado ao que nunca havíamos visto.
Para Moscovici (2003) a importância das representações tende a penetrar na realidade cotidiana cada vez mais através dos “sistemas unificadores” como as ciências e a religião. Os meios de comunicação também têm um papel importante. Conforme o autor:


Os   meios   de   comunicação   de   massa   aceleram   essa   tendência, multiplicaram tais mudancas e aumentaram a necessidade de um elo entre entre, de uma parte, nossas ciências e crencas gerais puramente abstratas e,  de  outra parte,  nossas  atividades  concretas  com indivíduos  sociais. (2003, p.48)


Como parte das instituições que compõem a vida em sociedade, eles fazem parte dos influenciadores e propagadores das representações sociais. A revista Nova, como meio de comunicação, exerce poder na construção social da realidade. O que está contido em suas páginas contribui para formar ou reforçar idéias, opiniões e representações sociais. Em sua apresentação, Nova se propõe a restaurar ou trazer novas representações sobre o universo feminino  em seu  conteúdo.  Este estudo  identifica as representações sociais presentes na revista e por fim, descobre se a revista cumpre o proposto às suas leitoras. Para encontrar estas representações, foi usada a técnica do Discurso do Sujeito Coletivo.
Elaborada por Lefévre e Lefévre (2003,  p.  15-16),  a prática  “é uma proposta de

organização e tabulação de dados qualitativos de natureza verbal, obtidos de depoimentos,


artigos de jornal, matérias de revistas semanais, cartas, papers, revistas especializadas, etc”. O objetivo é encontrar no material pesquisado o Sujeito Coletivo, que se expressa através de um discurso, podendo se considerar emitido na primeira pessoa, mas que “fala pela ou em nome de uma coletividade” (LEFÉVRE; LEFÉVRE, 2003, p. 16). Este pensamento de uma coletividade,  segundo  os  autores,  pode  ser  visto  como  “o  conjunto  dos  discursos,  ou formações discursivas, ou representações sociais, existentes na sociedade e na cultura”.
Nesse artigo, os discursos em estado bruto presentes no conteúdo selecionado foram submetidos a um trabalho de decomposição que consiste em duas figuras metodológicas.  A seguir, uma breve descrição das figuras empregadas:
Expressões-chave: trechos, pedaços ou descrições literais do discurso. Devem ser sinalizadas pelo pesquisador no material submetido ao estudo. Elas revelam a essência do discurso.
Ideias Centrais: um nome ou frase que sintetiza, da maneira mais fiel possível o sentido dos discursos analisados e de cada conjunto homogêneo de expressões-chave. As ideias centrais não são interpretações e sim descrições da lógica de um discurso.
Desta  maneira,  o  conteúdo  foi analisado  na  sequência  das  figuras  metodológicas mostradas acima. Primeiro foram extraídas todas as expressões-chave, que revelaram a significação dos discursos presentes na revista. Estas expressões foram reunidas e agrupadas em ideias centrais que resumem os seus sentidos.  Feita esta classificação, foi realizada uma análise final sobre as representações sociais encontradas na revista, onde foi exa minado se estas correspondem ao perfil de leitoras desejado pela Nova.


4. A MULHER DE NOVA



Conforme o proposto, a seguir, serão analisadas as seis edições da revista Nova. Aqui, serão apresentados os dados recolhidos, expressões e ideias centrais encont radas, bem como a análise do material pertencente à categoria Amor e Sexo. Antes será discutida brevemente a questão de gênero, que está intimamente relacionada ao objeto de estudo e das questões aqui analisadas.


4.1 Mídia e gênero



Assim como vários setores da sociedade, os meios de comunicação têm um papel importante  na  reprodução  e  formação  de  representações  de  gênero.  Revistas,  jornais,


televisão, e demais veículos propagam papeis sociais masculinos e femininos em suas mensagens. Conforme Swain (2001),  a mídia possui, no  conteúdo que veicula, discursos sociais. Estes discursos, segundo Angenot (1989 apud SWAIN, 2001, p.68) são entendidos como


(...) tudo que é dito e escrito em uma determinada sociedade; tudo que se imprime, tudo o que se diz publicamente ou que se representa hoje na mídia eletrônica. Tudo o que se narra ou argumenta, se considerarmos que narrar e argumentar são as duas maneiras principais da elaboração discursiva.



Desta maneira, de acordo com Swain (2001, p. 68) os meios de comunicação “em seu espaço de recepção e interação, veiculam representações sobre as mulheres, os homens, a sociedade. Imagens e textos compõem um mosaico que integra a maneira de se perceber o mundo e o desenho de sua positividade.” Estas representações de gênero encontradas na mídia não só definem papeis sociais. Swain (2001, p.68) afirma que além destes papeis “as representações e imagens de gênero constroem e esculpem os corpos biológicos, não só como sexo genital, mas igualmente moldando-os e assujeitando-os às práticas normativas que hoje encontram-se disseminadas no Ocidente.” Assim pode-se observar a importância do discurso midiático relativo ao gênero. As representações encontradas em revistas, jornais, novelas, etc., não só atribuem papeis sociais para ambos os sexos, mas também fornecem padrões ao corpo
físico.

Nesse contexto, a imprensa feminina tem uma função  importante na veiculação  e construção de representações de gênero. O estudo do material encontrado nestes veículos pode identificar não só representações construídas por estes, mas também a reprodução de discursos existentes na sociedade. Em seu texto “Mulheres dos anos dourados” Bassanezi (2007, p. 609) mostra como as revistas femininas da década de 1950 propagavam os papeis masculinos e femininos vigentes no período:


As páginas das revistas que tratavam “assuntos femininos” nos levam ao encontro das ideias sobre a diferença sexual predominantes nessa sociedade. Jornal das Moças, Querida, Vida Doméstica, Você, as seções para mulher de O Cruzeiro traziam imagens femininas e masculinas, o modelo de família – branca, de classe média, nuclear, hierárquica, com papeis   definidos   -,   regras   de   comportamento   e   opiniões   sobre sexualidade, casamento, juventude, trabalho feminino e felicidade conjugal.  Essas  imagens,  mais  do  que refletir  um  aparente  consenso social sobre a moral e os bons costumes, promoviam os valores de classe, raça e gênero dominantes de sua época.



Esta contribuição para as representações de gênero se estende até os dias de hoje. Revistas femininas, como a Nova criam novos padrões ou reforçam antigos. Questões sobre sexualidade,  trabalho,  beleza,  casamentos  e  relacionamentos  são  amplamente  abordadas nestes veículos, e conseqüentemente, representações são encontradas nestes conteúdos. Cada publicação de uma forma, de acordo com o seu perfil, mas todas trazem seus modelos de homens e mulheres. Lopes e Matos (2008, p.62) citam esta função da imprensa feminina:


Acredita-se  que  a  mídia  e  as  revistas  femininas,  especificamente, compõem  um  locus  especial  de  análise  da  ação  do  discurso  e  das imagens, modelando corpos e assujeitando-os a uma certa representação do feminino e do masculino. É  esse caráter pedagógico que torna as revistas femininas um excelente espaço para a formação de um „como é/deve ser a mulher‟ e, por extensão, o homem para o qual ela se educa, se fabrica.


Esta definição de papeis citada por Lopes e Matos (2008) é criticada por Swain (2001, p.68). Segundo a autora, há uma recuperação e atualização, por parte da mídia de representações binárias e hierarquizadas: “Mulheres e homens continuam a ocupar lugares tradicionalmente traçados segundo sua “natureza” feminina ou masculina, esta mesma “natureza” desconstruída pelo feminismo contemporâneo.”
Nessa formação de papeis femininos e masculinos, uma das questões mais debatidas é a  sexualidade.  Na  Nova,  por  exemplo,  matérias  relativas  ao  amor  e  sexo  têm  uma porcentagem significante do conteúdo da revista (essa questão será discutida mais adiante). Para Swain (2001, p.70) “(...) a sexualidade torna-se o eixo principal da identidade e do ser no mundo, fundamentando-se em valores institucionais tais como procriação, casamento, família; a hegemonia da heterossexualidade, prática sexual entre outras, como atesta a multiplicidade de culturas, torna-se naturalizada”.
Nesta questão, também se pode notar um certo padrão nas representações. Cada revista feminina, em suas páginas, mostra seus conceitos e ideias relativas à sexualidade. É o que atesta Flausino (2002, p.6): “Prontas para fundamentar o funcionamento da vida coletiva, as representações do feminino na mídia tentam regular a conduta sexual, definem o certo e o errado, o desviante e o inusitado”.
Tanto o  sexo  quanto  os  demais  temas,  quando  abordados  na  imprensa  feminina, geralmente vêm acompanhados de representações de gênero outras representações sociais. Como já visto anteriormente, os meios de comunicação, conforme Moscovici (2003) fazem


parte dos “sistemas unificadores” que ao propagar e construir novas representações sociais

ajudam na penetração destas na realidade cotidiana.

Como veículo de comunicação, a revista Nova ajuda a construir representações sociais e de gênero, e a seguir será visto como e quais estão presentes nas edições analisadas, e posteriormente, se estas correspondem à proposta editorial da revista. O que será analisado a seguir é se o conteúdo da revista caminha num mesmo sentido da sua missão, através das representações sociais e de gênero encontradas nas edições analisadas.


4.2 Análise



Como já mencionado, foram selecionadas seis edições da revista Nova, publicadas entre os meses de janeiro e junho de 2009. Os exemplares analisados somaram 960 páginas ao todo. Essas páginas usadas como unidades de registro e divididas entre as categorias Amor e Sexo, Beleza e Saúde, Vida e Trabalho, Moda e Estilo, Gente Famosa e Variedades. Nesta quantificação a categoria Amor e Sexo possui, nas seis edições analisadas, o maior número de páginas dedicadas ao seu tema: 150. Sendo assim, a de com maior importância e selecionada para análise.
Após algumas leituras do material, foi extraída uma série de expressões-chave (ECH), trechos das matérias e reportagens.   Após este procedimento, as expressões-chave foram agrupadas por ideias-centrais (IC). Para facilitar a análise e a leitura do material encontrado, as elas foram reunidas em temas centrais. Cada tema terá IC e ECH correspondentes, que referem-se às representações sociais encontradas  no texto e quais serão discutidas.


Tema 1: Beleza



A valorização da beleza é uma das características mais fortes em Nova. A maioria das imagens de mulheres exibidas nas revistas analisadas exibe uma boa aparência, est á bem vestida, maquiada e penteada (ver figura 1). A revista procura mostrar que as mulheres devem se esforçar para manter e sempre aprimorar sua imagem.






Figura 1: Capas das edições de Nova de janeiro a junho de 2009



Nas expressões encontradas, pode-se observar que essa energia direcionada aos cuidados estéticos deve existir nas ações de suas leitoras. A expressão “Foi-se o tempo em que as mulheres mudavam os pelos íntimos com o clássico triângulo”, por exemplo, faz parte de uma matéria em que são exibidos novos desenhos de depilação, que podem tornar a mulher atraente. Aqui, mostra-se a representação de que as mulheres devem zelar pela sua aparência, de que faz parte do dever feminino cuidar da beleza, é uma tarefa inerente ao seu sexo. Conforme Moscovici (2003, p.33),


Como pessoas comuns, sem o benefício dos instrumentos científicos, tendemos  a  considerar  e analisar  o mundo  de uma  maneira  semelhante; especialmente quando o mundo em que vivemos é totalmente social. Isso significa que nós nunca conseguimos uma informação que não tenha sido destorcida por representações “superimpostas” aos objetos e às pessoas que lhes  dão  certa  vaguidade  e as  fazem  parcialmente  inacessíveis.  Quando contemplamos esses indivíduos e objetos, nossa predisposição genética herdada, as imagens e hábitos que nós já aprendemos, as suas recordações


que nós preservamos e nossas categorias culturais, tudo isso se junta para fazê-las tais como as vemos.



Dessa maneira, Nova usa hábitos e heranças culturais para falar sobre a beleza da mulher, e reafirma representações a respeito do gênero. Em suas expressões e conteúdo nota- se o destaque da importância da beleza e os cuidados com ela. Essa convenção é citada por Beauvoir (2009, p.389) que aparece desde os primeiros anos de vida de uma mulher:


A suprema  necessidade para a mulher  é seduzir  um coração  masculino; mesmo  intrépidas,  aventurosas,  é  a  recompensa  a  que  todas  heroínas aspiram; e o mais das vezes não lhes é pedida outra virtude senão a beleza. Compreende-se que a preocupação da aparência física possa tornar-se para a menina uma verdadeira obsessão; princesas ou pastoras, é preciso sempre ser bonita para conquistar o amor e a felicidade; a feiura associa-se cruelmente à maldade, e, quando as desgraças desabam sobre as feias, não se sabe muito bem se são seus crimes ou sua feiura que o destino pune.



Como salienta a autora, o cuidado com a aparência muitas vezes tem como propósito a sedução do sexo oposto. Em Nova, a sensualidade é mostrada como um ponto importante para suas leitoras. Na expressão “Ele realmente deve atender muitas clientes todos os dias, mas boa parte delas não é tão sexy e bonita quanto você.”, a revista mostra que as leitoras, além de possuírem boa aparência, também são sensuais. Apresenta-se aqui uma identidade referente às consumidoras de Nova. Para Silva (2000, p.96-97), a identidade


é uma construção, um efeito, um processo de produção, uma relação, um ato performativo. A identidade é instável, contraditória, fragmentada, inconsistente, inacabada. A identidade está ligada à estruturas discursivas e narrativas.   A  identidade  está   ligada   a   sistemas  de  representação.   A identidade tem estreitas conexões com relações de poder.



Em Nova, é construída a identidade de mulher sensual, tem-se a ideia central de que a leitora seduz e encanta os homens ao seu redor, mas ao mesmo tempo deve se esforçar para manter sua imagem.


Tema 2: Felicidade no amor



Um casamento feliz ou um relacionamento duradouro. Ao se observar as expressões encontradas pode-se supor que este é o destino almejado pelas leitoras de Nova. A revista, em seu conteúdo geral, parece traçar o perfil de uma mulher que trabalha fora de casa, não possui


filhos, possui uma vida social ativa e é aberta a novas ideias. Porém, quando se trata de relacionamentos amorosos, Nova se posiciona de uma maneira que destoa do perfil de mulher independente. Ela incentiva as suas leitoras a acreditarem no amor pleno, com o homem sonhado por elas. Na expressão “Mas, às vezes, os anjos ouvem nossas preces e dão uma forcinha para que um Mister Maravilhoso se materialize bem diante dos nossos olhos.”, pode- se perceber a ideia central de que há, para cada leitora um “príncipe” e que ela pode encontrá- lo e ser feliz com ele. Com a aura dos contos de fada, a publicação busca encorajar suas leitoras a sonharem com um amor pleno, quase perfeito.
Aqui, percebe-se a representação social do amor romântico, entre um homem e uma mulher, que são perfeitos para cada qual, e que juntos, podem alcançar a felicidade plena, e de preferência, eternamente, como nesta expressão: “Reunimos provas de que, sim, vale a pena se apaixonar, mergulhar de cabeça em um relacionamento, acreditar que vai ser pra sempre.”. Este “para sempre”, pode significar um casamento. Pelo observado, Nova supõe que suas leitoras anseiam pelo matrimônio, ou pelo menos por um relacionamento sério. Isso pode ser visto na expressão: “A maioria dos homens mais jovens ainda é imatura emocionalmente e não tem como prioridade mergulhar em um relacionamento sério. Para completar, boa parte das mulheres chegando aos 30 já está preocupada com o relógio biológico e se sente pressionada a subir ao altar.”.
Nessas expressões vê-se a representação da mulher que almeja o casamento como conclusão, um alívio aos seus anseios. É citada inclusive, uma justificativa biológica para o matrimônio. Nisso, há um consenso  que elas apenas alcançarão  a felicidade no  amor se tiverem uma  união  estável.  Para  Moscovici  (2003,  p.54),  no  âmbito  das representações, existem os universos consensuais, que são “locais onde todos querem sentir-se em casa, a salvo de qualquer risco, atrito ou conflito. Tudo o que é dito ou feito ali, apenas confirma as crenças e as interpretações adquiridas, corrobora, mais do que contradiz, a tradição .” Pelo observado, há um certo conforto e alívio atribuído a um relacionamento sério. Em Nova, sugere-se que suas leitoras aceitem e almejem o casamento como um fim natural, como algo necessário para sua felicidade.


Tema 3: Homens



O homem ocupa um espaço  importante no  conteúdo  das edições analisadas.  Nas expressões encontradas, encontram-se o interesse pelo cotidiano do parceiro, características mentais e dicas de como a leitora deve se comportar e agir com seus companheiros.


Há a ideia central que diz que descobrir o que os homens pensam e que desejam é fundamental. Isso é demonstrado na expressão: “ A gente não desiste de tentar entender o que se passa com o dono do cromossomo Y quando ele se apaixona, resolve se amarrar pelo resto da vida, ferve de tesão, mente.” Aqui, a revista marca a importância do conhecimento sobre o cotidiano e o íntimo do sexo oposto e mostra que bem informada a mulher pode conquistar um homem e manter uma boa relação com ele.
Outro aspecto observado é a visão sobre os sentimentos e a mentalidade dos homens. Pelo visto nas expressões, percebe-se que, para Nova, os homens gostam de ter uma posição dominante, e as mulheres, de preferência, devem sujeitar-se a este comportamento, como na expressão: “Um homem se sente muito mais seguro e bem resolvido se consegue cumprir o papel de provedor (não, isso não muda desde os tempos das cavernas!). E isso reflete na relação.”.
Aqui, mostra-se o reforço do papel de provedor atribuídos aos homens e da mulher que obedece  essa  hierarquia.  Eles,  então,  devem  ser  másculos,  fortes,  e também devem sustentar financeiramente suas parceiras. A revista quando diz que “não, isso não muda desde os tempos das cavernas!” reafirma a representação que o macho deve ser dominante, ter o controle da relação. Há um consenso que os homens devem agir dessa forma. Conforme Moscovici (2003, p.34), as representações “convencionalizam os objetos, pessoas ou acontecimentos que encontram. Elas lhes dão uma forma definitiva, as localizam em uma determinada categoria e gradualmente as colocam como um modelo e se sintetizam nele”. Portanto, a revista ao trazer essas representações acerca do comportamento masculino, afirma o conceito de homem como provedor, como mais forte.
A valorização é outro aspecto destacado. As leitoras são ensinadas a reconhecer as qualidades do companheiro: “Valorize outras qualidades dele. Já reparou que seu gato é bom em fazer qualquer coisa funcionar?”. A intenção é fazer com que os homens se sintam amados e adorados, e que as leitoras, suas companheiras, os apóiem na maioria de seus momentos, como vemos na expressão: “Como prova de amor, vá àquele evento com ele. Demonstrará que o considera importante.” É interessante observar que esse mesmo discurso compreensivo, aparece em revistas dos 1950, mostradas por Bassanezi (2007, p. 628) em seu texto sobre as mulheres dos anos dourados; como uma edição de 1955 da Jornal das Moças: “Acompanhe-o nas opiniões [...] quanto mais você for gentil na arte de pensar, tato maior será a importância de seu espírito no conceito dele. Esteja sempre ao seu lado, cuidando dele, animando -o [...] reconhecendo seus gostos e desejos.” Muitos anos depois, a Nova parece compartilhar as mesmas ideias da revista editada em 1955.


Ao recomendar o esforço constante de suas leitoras para valorizar o companheiro, e de perdoar suas falhas, a publicação o coloca como um ser importante e quase intocável. Nova, pelo  observado,  pretende  gerar  o  interesse  de  suas  leitoras  pelo  conhecimento  sobre  os homens, para que assim possam comportar-se diante deles da melhor  maneira:  inclusive perdoando suas falhas e engrandecendo suas qualidades.

Tema 4: Outras mulheres



Uma ameaça constante.   É desta maneira que são classificadas as mulheres (outras, não as leitoras de Nova) retratadas nas expressões encontradas. Elas, sempre à espreita de oportunidades para seduzir homens comprometidos, apresentam-se como perigo aos relacionamentos amorosos: “Você não imagina, mas nós já imaginamos o que pode acontecer com seu namorado na presença destas mulheres abaixo. Elas podem instigá-lo a ter outras atitudes de cair o queixo.” Nova recomenda que haja desconfiança permanente no que se diz respeito de outros exemplos do sexo feminino: “Apenas jamais subestime o poder de sedução das outras mulheres à sua volta, aparentemente inofensivas, como chefes, amigas de família, colegas de infância...”
Neste quadro, há a ideia central de que as mulheres aparecem como principal ameaça para um relacionamento, desconsiderando outras questões. A traição pode acontecer por causa delas, e a leitora de Nova deve manter-se constantemente vigilante. As amigas, parentes, colegas de trabalho, todas entram nesse grupo de risco. O homem aqui é colocado com um ser inocente, que seduzido, sucumbe aos encantos e às investidas dessas inimigas.
Sendo assim, a culpa dele numa traição, é justificada; e se este caiu em tentação, foi pela falta de esforço da leitora em se manter atraente e de vigiar as ações de outras mulheres. É interessante que, nesta categoria mulheres-perigo entram até mesmo amigas das leitoras, como podemos ver na expressão: “Sua amiga bêbada. Se ela não consegue nem dirigir, nada de promover seu namorado fofo ao posto de motorista particular.” E na “O risco: a mulher pode querer cair por cima dela...sem querer querendo”. A amiga, embriagada e cheia de desejo, pode a qualquer momento agarrar o namorado “fofo” que está querendo apenas prestar um favor. Nota-se aqui o incentivo à desunião entre o sexo feminino, que na opinião de Beauvoir (2009, p. 782), é obra das próprias mulheres:


Opõe-se  por  vezes  o  “mundo  feminino”  ao  universo  masculino,  mas  é preciso sublinhar mais uma vez que as mulheres nunca constituíram uma sociedade autônoma e fechada; estão integradas na coletividade governada


pelos homens e na qual ocupam lugar de subordinadas; estão unidas somente enquanto semelhantes por uma solidariedade mecânica; não há entre elas solidariedade orgânica em que assenta toda uma comunidade unificada; elas se esforçaram sempre – nos tempos dos mistérios de Elêusis como hoje nos clubes,  nos  salões,  nas  reuniões  beneficentes  –  por  se  ligar  a  fim  de afirmarem um “contrauniverso”, mas é ainda no seio do universo masculino que o colocam.



Ao colocar até mesmo suas amigas como promessas de malefícios, a revista reforça a desavença entre o sexo feminino, não contribuindo para alterar o constatado por Beauvoir (2009). Desta maneira, há uma clara distinção entre o público de Nova, mulheres corretas, e as que não são como elas, vilãs do amor. Sempre alerta, a leitora deve ficar atenta aos artifícios da inimiga, e vencer a disputa pela atenção do homem amado.


Tema 5: Sexo



O sexo é um dos temas que possuem destaque na Nova. Como comentado anteriormente, ele está presente em todas as capas das edições analisadas (ver figura 1), sendo que a palavra “sexo” destacada em letras maiores e de cores atraentes está estampada em metade delas. Em Nova, ele é abrangido de várias maneiras: em trechos de livros eróticos, pareceres de especialistas sobre o assunto, depoimentos de mulheres e principalmente em dicas e técnicas para melhorar a vida sexual de seu público.
Nova, em seus textos, promete bons resultados para as leitoras se elas observarem as informações contidas em suas matérias: “Com nosso mapa de navegação de zonas erógenas, você e seu homem vão mergulhar de cabeça nos sete mares do prazer.” Há ideia central que Nova as ajuda a melhorar sua vida sexual. O desempenho no sexo é tido como algo que sempre pode tornar-se melhor, basta a leitora seguir as orientações da revista, e se esforçar no aprendizado  sobre o  assunto.  Armadas com todas as técnicas ensinadas, elas devem dar importância às relações sexuais, e, preferencialmente, devem estar sempre dispostas a transar.
Ao mesmo tempo, toda essa urgência de atingir o auge do prazer sexual, pode ser esquecida em virtude do parceiro: “Quem nunca fez cara e bocas durante uma transa que não estava tão magnífica assim? Só para não ferir o ego do amado ou então botar logo um ponto final na história.”. A publicação comenta que a leitora não deve dar “pistas falsas sobre o seu prazer”, mas comenta que o orgasmo falso faz parte do cotidiano de um casal. Mais uma vez nota-se a preocupação com o ego do parceiro, o medo de contrariar sua masculinidade.


Uma contradição semelhante se dá em relação ao posicionamento em relação a vida sexual. Segundo Nova, a leitora deve se sentir orgulhosa pelas suas conquistas, mas por outro lado, não deve declarar isso abertamente, como por exemplo, o número de homens com os quais já transou. Apesar de dizer para sua leitora que “É você, e só você, quem decide quantos homens vai levar para sua cama macia.”, a revista recomenda que, pelo menos no início da relação, ela deve omitir o número de parceiros sexuais que acumulou durante sua vida. Desta maneira atribui a representação de gênero de que as mulheres devem ser discretas quanto a sua vida sexual, ou pelo menos aparentarem. Para a publicação, um número alto de parceiros é motivo de vergonha, de omissão. Nesse aspecto, Nova mostra traços do pensamento e comportamento exigido às moças dos anos 1950, estudadas por Bassanezi (2007, p. 622):


Algumas conseguiram escapar à pecha de leviana ou mal falada. Mesmo ousando em termos  de sexualidade,  mantiveram as aparências  de moças respeitáveis. Algumas dessas “rebeldes” foram felizes em seus amores. Outras, não tiveram tanto sucesso e sofreram – estigmatizadas, discriminadas ou até abandonadas – as conseqüências de seus comportamentos desviantes, inconsequentes, indevidos ou ilícitos.



Assim  como  as  mulheres  retratadas  acima,  as  leitoras  de  Nova,  em  menor  grau, também devem esconder suas aventuras sexuais e parceiros para que consigam que seus relacionamentos sigam adiante.
Por fim, há o sexo relacionado ao amor. Pelo observado nas expressões encontradas, nota-se a ligação da relação sexual com o sentimento amoroso: “Não tem jeito: 99% das mulheres  não  conseguem separar  romance de prazer.”.  Aqui,  Nova  parece concluir  que, embora suas leitoras possam ser criativas e boas amantes, elas preferem o sexo quando este está relacionado ao sentimento amoroso. Como a revista mesma comenta, as mulheres não conseguem separar sexo de amor. Galindo (2009, p.10) observa que, em Nova, “O sexo ideal seria aquele vivido no âmbito de um relacionamento amoroso”.
Com o bom desempenho sexual, almeja-se o relacionamento ideal, o amor e o carinho. Pelo observado nas expressões encontradas, para Nova, as habilidades sexuais adquiridas nas várias matérias sobre sexo de nada valem sem o romance, a atenção do homem amado: “A maioria de nós alcança mais facilmente o orgasmo se está envolvida numa atmosfera de sedução.”. Nesse sentido, a revista ajuda a reforçar papeis de gênero e representações sociais surgidas há muitos anos na sociedade. A ideia de que as mulheres não conseguem fazer sexo sem algum envolvimento  sentimental foi apenas repaginada. Conforme Moscovici (2003, p.38):




À   luz   da   história   e   da   antropologia,   podemos   afirmar   que   essas representações são entidades sociais, com uma vida própria, comunicando-se entre elas, opondo-se mutuamente e mudando em harmonia com o curso da vida; esvaindo-se, apenas para emergir novamente sob novas aparências.



Em Nova, desta forma, o sexo aparece como um conjunto de habilidades a serem aprendidas em suas páginas, que preferencialmente deve ajudá-la a conquistar e manter um relacionamento amoroso. Apesar do discurso aberto e informal, ainda existe uma aura romântica no ato sexual, ele raramente é dissociado do amor. Assim, antigas representações surgem disfarçadas e alteradas, com uma nova roupagem.


5. CONSIDERAÇÕES FINAIS



Após a análise de parte do conteúdo publicado em seis meses na revista, pode-se perceber uma série de características presentes em Nova, através das representações encontradas. Em um clima íntimo  e amigável, ela aconselha suas leitoras sobre diversos setores da vida. Essa intenção, de influenciar o cotidiano e o comportamento de seu público é observada em sua proposta editorial:  “Nova  incentiva e  orienta a  mulher  na  busca  pela realização pessoal e profissional. Estimula a ousadia e a coragem para enfrentar os desafios, a
busca pelo prazer sem culpa e a construção da auto-estima e da autoconfiança.”4  Não resta

dúvida de que uma revista possa ter influência na vida de seus leitores, e ela pode acontecer de diversas maneiras. Mas será que ela cumpre o que se propõe a fazer?
Primeiramente, temos o incentivo à “busca pela realização pessoal e profissional”. De fato, Nova possui elementos de auto-ajuda em seu discurso, mostrando às suas leitoras que elas tudo podem alcançar: na beleza, no amor, na carreira, no sexo, etc. Mas, como seria esta realização pessoal e profissional? Através do conteúdo analisado vê-se que estas realizações têm objetivos demarcados.
Numa situação ideal, a leitora deve possuir um relacionamento sério (de preferência, uma  casamento),  uma  vida  sexual  ativa  e  prazerosa, trabalhar  fora  de  casa  e  uma  bela aparência, mantida cuidadosamente. Pelo observado, a felicidade no amor é um dos pilares para a realização pessoal da leitora. Com frequência, cita-se a possibilidade dela encontrar seu
homem ideal e ser plenamente feliz com ele.




4 http://publicidade.abril.com.br/homes.php?MARCA=32. Acesso em 12/09/2009


A  realização  profissional  é  considerada  importante,  ao  demonstrar  que  mulheres devem e podem sustentar-se financeiramente. Mas, por outro lado, ela ocupa uma posição secundária nas realizações da leitora. Ela pode deixar sua independência financeira de lado, se isso  for agradar ao seu parceiro, por exemplo. Viu-se que Nova mostra o homem como provedor da relação, e que as leitoras devem deixá-lo exercer este papel.
Quanto ao enfrentamento das dificuldades e obstáculos, a revista mostra-se disposta a dar instruções e conselhos suficientes para que sua leitora atravesse-os. Ao mesmo tempo, esse incentivo a superação de dificuldades parece vir com uma mensagem implícita de que, se ela  não  conseguir  sucesso  nos  conflitos,  é  porque  não  prestou  a  devida  atenção  nas informações contidas na publicação.
O prazer no sexo visto nas expressões analisadas aparece como imperativo nas páginas de Nova. A ideia passada nas matérias sobre o tema é a de que com as instruções dadas, qualquer  leitora pode alcançar  o  prazer,  e consequentemente, o  amor  do  parceiro.  Este, inclusive, tem uma relação íntima com o sexo. Apesar de apregoar o prazer sem culpa, a revista associa frequentemente os dois. A mulher deve ser liberal, conhecer a fundo várias formar de alcançar e proporcionar prazer, mas tudo isso de nada vale se não estiver num ambiente de romance.
A construção da auto-estima e da autoconfiança é um ponto importante a ser discutido. À primeira vista, partes de seu conteúdo mostram que a revista tenta colaborar quando diz que suas leitoras atraem olhares masculinos, são bonitas e sexy.  Porém, ao mesmo tempo, vários aspectos parecem não cooperar com a auto-estima de suas leitoras. Nota-se isso no padrão de beleza irreal mostrado em suas capas e em seu conteúdo.
Através do  conteúdo  analisado  pode-se obter  um perfil da  leitora idealizada pela revista. A “mulher de Nova” é, primeiramente, bonita. Em seu discurso, afirma-se que seu público é composto de mulheres lindas e atraentes. O relacionamento com o parceiro ideal é uma das prioridades dela. Ele deve, preferencialmente, estar envolvida em uma relação amorosa com um homem. Essa leitora, heterossexual, não deve medir esforços para que o relacionamento dê certo e para que ele se torne um casamento.
O sucesso financeiro também é uma das características dessa leitora idealizada. O seu poder não é só medido pela sua beleza e sensualidade, mas também pelo quanto ganha. A mulher de Nova pertence à classe média, e tem poder aquisitivo suficiente para consumir centenas de produtos de beleza e vestuário, para viajar e ir aos melhores bares e restaurantes.
Numa visão geral, a leitora de Nova deve ser boa no maior número de atividades e características que surgirem: ser linda, atraente, esperta, sedutora, excelente amante e com


uma carreira profissional bem sucedida.  Esses atributos surgem quase com uma obrigação a

“mulher de Nova”. Ao público comum, resta tentar alcançar esse objetivo inatingível.

Mesmo propondo-se incentivar a auto-estima e autoconfiança de seu público e sua independência, a revista veicula representações sociais contrárias a essa missão. Incentiva a submissão da mulher, a valorização exacerbada do homem e do corpo como objeto. Ao que parece,  Nova  luta para desvencilhar-se de antigos papeis  de gênero,  mas  não  consegue. Beauvoir (2009, p.789) afirma que são necessárias atitudes para ajudar a quebrar esses antigos papeis: “Fecham a mulher numa cozinha ou num budoar e se espantam de que seu horizonte seja limitado; cortam-lhes as asas e lamentam que não saiba voar. Que lhe abram o futuro e ela não será mais obrigada a instalar-se no presente.”. Em Nova, a mulher foi retirada do ambiente doméstico, não há espaço para temas relacionados a este na revista. Porém, mesmo distante desse meio, o público idealizado guarda as mesmas inseguranças e limitações da mulher  descrita  por  Beauvoir  (2009).  Retirou-se  o  ambiente  doméstico  dela,  mas  a mentalidade permanece. Desta forma, fica difícil encontrar coerência entre a missão de Nova e o efeito dela em suas leitoras.
Viu-se que Nova possui uma proposta editorial que não corresponde à parte de seu conteúdo, e que consequentemente, parece não influenciar seu público da maneira que se propõe. Mas e quanto à opinião das leitoras? Será que para elas, a revista cumpre sua missão? Surge aqui a  importância de um estudo  de recepção,  para avaliar  as  características e o comportamento do público da revista. Sugere-se assim, uma análise nesse sentido, para complementar e cruzar as informações e conclusões obtidas neste artigo.
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A RELAÇÃO  DE GÊNERO E A ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO DOCENTE NO COTIDIANO ESCOLAR: PESQUISA REALIZADA EM UMA ESCOLA DA REDE PRIVADA DE ENSINO EM CAMPO GRANDE-MS.
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RESUMO

O presente artigo registra os resultados de um estudo de caso feito em uma escola da rede particular de ensino de Campo Grande, Ms no ano de 2006, sobre as relações de Gênero nos anos iniciais do Ensino Fundamental. O problema abordado é a influência da organização do trabalho docente nos reforços da fixação da cultura em  relação ao  gênero,  que faz  separação  entre meninos e meninas, contribuindo para a formação da identidade dos mesmos, de forma positiva ou negativa.  O objetivo foi compreender se o trabalho didático pedagógico exercido pelos docentes nos  Anos  Iniciais  do  Ensino  Fundamental  interfere  na  produção  de  preconceito  de  Gênero existente  na  escola,  que  faz  separação  de  gênero.  Neste  sentido,  procuramos identificar  no cotidiano escolar as concepções de identidade e relações de gênero entre crianças, por meio de instrumentos de coleta de dados como questionário e observação das aulas, neste último caso atentando para os encaminhamentos, didáticos realizados em sala. Buscamos fundamentar nosso estudo com Lopes (2000) e Louro (2003), dentre outros, por serem expressões nacionais que discutem  com  competência  o  assunto  em  questão.  Desse  modo  o  artigo foi  organizado  em momentos que abordam a questão histórica e social de gênero, como são tratadas as relações de gênero na escola e por fim as observações feitas no lócus da pesquisa.
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INTRODUÇÃO



O presente artigo traz os resultados de uma pesquisa descritiva realizada por meio de um estudo de caso efetivado em uma escola da rede particular de ensino de Campo Grande, MS, no ano de 2006, sobre as relações de gênero na interação de crianças de 1ª a 4ª série, do Ensino Fundamental, durante as práticas
quotidianas na escola.
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O tema proposto surge do entendimento de que a formação docente é em sua essência, construção social e histórica. Sendo assim, fomos instigadas, por meio de uma ação interdisciplinar, no ano de 2003, no decorrer do curso de Pedagogia entre as disciplinas de Metodologia Científica e de Educação frente à Diversidade em que discussões e estudos realizados nos incentivaram a retomar
tais questões.

O problema investigado foi à influência da organização do trabalho docente nos reforços da fixação da cultura em relação ao gênero, que faz separação  entre  meninos  e  meninas,  contribuindo
para a formação da identidade dos mesmos, de forma positiva ou negativa , pois entendemos que a infância enquanto categoria socialmente construída é atravessada por marcadores sociais, como gênero, classe social, raça e sexualidade, localizadas em grupos e contextos sociais específicos.
Essa   pesquisa   nos   ajudou   a   compreender   se   o   trabalho   didático pedagógico exercido pelos docentes nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental interfere  ou não na produção de  preconceito de  Gênero  existente  na  escola. Assim, por meio de fontes históricas que servem de suporte  teórico a prática docente, discutiu-se o conceito de Gênero que identifica o tipo de relação social que se estabelece entre homens e mulheres. Entre as fontes destacamos; principalmente Louro (2003) que tem publicado vários artigos nessa perspectiva, e que enfoca a questão de gênero no ambiente educativo. Como também citamos Lopes (2000) autora do livro Meninas para um lado, Meninos para outro. Demonstrando como as ações desenvolvidas pelos educadore/as contribuem para a construção da representação social de gênero das crianças.
Por  essas  razões,  procuramos  revelar  as  representações  sociais  de gênero, de profissionais que trabalham com crianças nas séries iniciais do Ensino Fundamental, nível que delimitamos para a validação desta pesquisa. Os procedimentos metodológicos utilizados partiram de uma análise qualitativa dos fenômenos observados, que segundo (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p.26).
A observação direta permite também que o observador chegue mais perto da “perspectiva dos sujeitos”, um importante alvo nas abordagens qualitativas. Na medida em que o observador acompanha in loco as experiências diárias dos sujeitos, pode tentar apreender a sua visão de mundo, isto é, o significado que eles atribuem à realidade que os cerca e às suas próprias ações.


Para  a  coleta  de  dados  em campo  foi  escolhida  uma  escola  da  rede particular de ensino localizada na região central, em uma das mais bonitas avenidas de Campo Grande, MS. A escola acolhe crianças da classe média, tem seus docentes 100% formados em Nível Superior.  Um dos critérios de escolha da referida escola foi à perspectiva teórica que a escola subsidia sua prática pedagógica (Construtivista) e por ser uma escola de pequeno porte, com um número aproximado de alunos 350 (trezentos e cinqüenta) alunos, esta etapa abrangeu observações sistemáticas, da relação de professores/as x alunos/as; alunos/as  x aluno/as, na estrutura da escola e de sala de aula como também o uso de questionário aplicados aos docentes. Para isso, afirmam (LÜDKE; ANDRÉ,
1986, p.33) existem formas e instrumentos variados para registrar as observações. Sendo assim utilizamos o questionário como uma forma de entrevista, com os sujeitos selecionados.
O  passo  seguinte  foi   às  observações.  Essas  ocorreram  em  vários momentos da prática educacional.  A respeito da observação como metodologia da pesquisa Lüdke e André (1986) afirmam que:
Tanto quanto a entrevista, a observação ocupa um lugar privilegiado nas novas abordagens de pesquisa educacional. (LÜDKE; ANDRÉ, 1986, p. 26).
Desse modo, observamos profissionais no desenvolvimento do trabalho em sala de aula e em atividades recreativas bem como, em suas relações com as crianças, e o foco das observações abrangeu: as atitudes, os comportamentos e as verbalizações utilizados pelos/as profissionais na interação com as crianças.
Finalmente, para desenvolver o tema em questão organizamos este artigo em três momentos.
No primeiro fizemos um estudo da questão histórica e social sobre gênero. No segundo, relacionamos a questão de gênero e como essas relações têm sido tratadas na escola e por último analisamos o Lócus da pesquisa.
GÊNERO: UMA CONSTRUÇÃO SOCIAL E HISTÓRICA



Ao enfocar gênero como uma categoria de análise encontra-se, em teorias construídas pelas/os pesquisadoras/os feministas argumentos que se contrapõe às representações sociais e aos argumentos biológicos e culturais da desigualdade, os quais constroem a oposição binária, masculina – feminina.
Assim, partimos da idéia de que a educação deva ser vista  como um processo permanente de humanização, considerando a diversidade cultural e étnica, bem como fortalecimento da identidade na promoção da igualdade racial e das relações de gênero nesse sentido, buscamos identificar no cotidiano da instituição escolar, as concepções e relações de gênero2  entre as crianças e o outro adulto, aqui interpretado pelo professor/a por meio de sua prática pedagógica.
Ressaltando  a  importância  das  atitudes  dos  educadores/as,  frente  à questão Sabini e Oliveira (2002) esclarecem: No início do processo de desenvolvimento, a criança está mais sujeita ao controle dos estímulos oferecidos pelos adultos e pelo ambiente. (SABINI; OLIVEIRA, 2002, p.27).
Discutir as questões de gênero nos ambientes educativos significa refletir sobre as relações das práticas educacionais cotidianas, é necessário, como afirma Louro (1997), que os sentidos estejam afiados para que sejamos capazes de ver, ouvir, sentir as múltiplas formas de constituição dos sujeitos implicados na concepção, na organização e no fazer do cotidiano escolar. (LOURO; 2004 p. 59).
Vemos aqui a importância que as instituições escolares, constituem importantes espaços para a formação de crianças e jovens.
Portanto, em uma retrospectiva histórica podemos apontar que o espaço escolar valorizava os meninos e os investimentos eram somente na educação dos mesmos,  enquanto  a  educação  de  uma  filha  menina  era  considerada  um
desperdício como cita Louro (2003)




2  Gênero não é sinônimo de sexo (masculino e feminino), mas corresponde ao conjunto de representações, que cada sociedade constrói ; através de sua história, para atribuir significados, símbolos e características para cada um dos sexos,.Louro. G. L. (1999).
Em nosso país, como em vários outros esse espaço foi, a principio, marcadamente masculino. De um lado e de outro das carteiras circulavam meninos e homens: a escola foi, inicialmente, conduzida pelos mestres jesuítas e dirigida à formação dos meninos brancos da elite. Aos poucos a instituição viu-se obrigada a acolher outros grupos sociais: os meninos de outras origens e etnias e as meninas. (LOURO; 2003 p. 77-78).

As mulheres assumem o magistério como profissão apropriada para o seu sexo, já que a função que lhes era estabelecida na escola era a própria que lhes era atribuída na família, podendo compor os trabalhos domésticos com o trabalho de professora.
A mulher neste primeiro momento rejeita o discurso “especificamente feminino”, por ter causado por meio da divisão dos papéis e da separação a exclusão das mulheres do mercado de trabalho, da vida pública, das deci sões.
Assim   as   diferenças   biológicas   entre   homens   e   mulheres   são interpretadas segundo as construções de gênero de cada sociedade.
No momento em que uma criança do sexo masculino nasce e ouvimos dizer “É menino”, assistimos à primeira interpretação de uma série, que, de diferentes formas, moldará suas experiências, vivencias, enfim, o modo como se dará à sua inserção e participação no meio social.
Ser homem ou mulher e pertencer ao gênero masculino ou feminino envolvem em nossa sociedade, criar uma identidade em oposição ao sexo que não é o seu (o sexo “oposto”), distanciando-se dele e negando-o. (LOURO, 1999,
p. 11).

O modo como percebemos cada um dos gêneros pressupõe oposição e polaridade, O feminino é na maioria das vezes, associado à fragilidade, à passividade, a meiguice e ao cuidado. Ao masculino corresponde agressividade, espírito empreendedor, força e coragem. O fato é que a maioria dos atributos presentes em um gênero está excluída automaticamente do outro. Louro (1999,
p.56).

No final do século XIX, este intrigante fenômeno se tornou um problema científico, e houve o nascimento de uma sociologia feminina, mas não foi só uma questão de sociologia, mas também política, pois na virada do século as manifestações    contra    a    discriminação    feminina    adquiriram    uma    maior
expressividade no movimento para estender o direito do voto às mulheres no

Ocidente.

Por este motivo explodem estudos, investigações e pesquisas sobre a mulher em todas as áreas do saber, graças a estímulos provocados pela proclamação da década da Mulher a partir de 1975, infelizmente os resultados de tamanhos esforços não atingem a sociedade de um modo geral, mas permanecem em um âmbito de pessoas letradas, apenas para estudo e não para a vivência na sociedade.
Posteriormente observa-se a evolução da sociedade em não mais haver tamanha discriminação, mas, no entanto muitos resquícios desta época continuam em  nossa  sociedade  expressos  de  várias  maneiras,  uma  delas  a  separação vigente entre meninos e meninas, suas atitudes, seu caráter, decisões, gostos e comportamentos. As  meninas e os meninos têm sido  educados para viverem distantes um do outro, desenvolvendo necessidades e desejos diferentes e até contraditórios.
A questão de gênero por ser um assunto importante que leva à mesma abrangência de distúrbios e reforços presentes na educação. Louro apud Lopes (2000, p. 87) afirma: Gênero: uma categoria útil para análise histórica, que pode ser concebido hoje, quase como uma obra clássica para estudo das relações de
gênero.

Apresenta-se como um tipo especial de relação social uma vez que, fato característico de inúmeras gerações nas mais diversidades de sociedade, em regimes políticos e culturais, ao logo da história da Humanidade, ocorre a subordinação do gênero feminino pelo masculino.  Segundo  Viezzer (1989)
Nos diferentes tipos de sociedades, se dão relações entre classes diversas como a dos trabalhadores, dos pequenos proprietários, dos burgueses, no capitalismo, mas sempre ocorre a subordinação do gênero feminino ao masculino, qualquer que seja a classe considerada, isto é, tanto no seio da classe dominada dos trabalhadores quanto no seio da classe dominante dos burgueses.  (VIEZZER, 1989, p.109)

Por este motivo, acreditamos que é necessário estudar a separação de crianças na escola, por ser este um fator que vem trazendo ao indivíduo, quando
adulto, dificuldades de relacionamentos com o sexo oposto, relações de individualismo e discriminação com relação ao sexo feminino.
Por meio desta pesquisa nos deparamos com a abrangência de distúrbios

e reforços presentes na educação. Importante destacar que para Barbieri (1992) Os sistemas de sexo/gênero são, portanto, o objeto de estudo mais amplo que permite compreender e explicar o duo subordinação feminina-dominação masculina.(BARBIERI, 1992, p.107)
Portanto, é inegável a influência social sobre a construção da identidade pessoal de ação para homens e mulheres, resultando com isso na vida cotidiana das pessoas, trazendo à tona estímulos à separação sexual.  Podemos ressaltar o que acabamos de dizer acima por gráficos tal fato comprovado com a tabela demonstrativa.
Sexo, Tempo Médio de Regência e Tempo de Magistério

Educação Básica

Número de Docentes por Sexo e Dependência Adminis- trativa segundo a Unidade da  Federação – 1997
























Gráfico I

Distribuição percentual dos professores por disciplina e série, segundo o gênero e a unidade geográfica – Sistema de Avaliação da Educação Básica – Saeb/2001






















Gráfico II



Distribuição Percentual do   Número  de
Docentes segundo o Sexo – Brasil e Regiões -
1997

























Gráfico III


Por esta razão pessoas têm sofrido por dificuldade em sua interação com o próximo e com discriminação. Isto ocorre porque desde pequena a criança aprende a reproduzir os mesmos erros que são incutidos a elas, assim como as comparações e ressaltando as qualidades comparativas entre meninos e meninas, Lopes (2000) em sua pesquisa aponta alguns dos rótulos atribuídos por educadoras: É os meninos mais bagunceiros que as meninas; os meninos são mais bagunceiros eles têm mais energia para bagunçar, eles falam mais, eles correm mais, as meninas não! (LOPES, 2000, p.155).
È nesse sentido que nos preocupamos e pensamos no papel desempenhado pelo educador/a, pois a infância vem sendo atravessada por marcadores sociais como gênero, por este motivo, identificamos no cotidiano escolar as concepções de identidade e relações de gênero entre crianças.
Assim, as relações sociais de gênero são um tipo especial e particular de relações sociais, que englobam as relações que ocorrem no âmbito geral entre os gêneros masculino e feminino, aí a importância de se pesquisar e aperfeiçoar as práticas educativas em relação a este assunto.
Por muitas vezes, os alunos chegam à sala de aula com idéias preestabelecidas, como o pai deve ser forte e a mãe, meiga e delicada. Esses conceitos tão comuns em nosso cotidiano expressam, estereótipos sobre masculinidade e feminilidade. São heranças culturais transmitidas pela sociedade em seus diferentes núcleos, família, amigos, professores.
Podemos salientar que no processo educativo não existe a preocupação em desenvolver o sentimento de igualdade e companheirismo entre os dois sexos, em  diversos  momentos  é  ressaltado  que  são  incompatíveis  com  mundos  e desejos adversos, e assim devem ser mantidos distantes, existem autores que afirmam que a educação deve ser distinta para os meninos e as meninas é o caso de Michellet (1995) se deixarmos a menina escolher os brinquedos, ela escolherá certamente miniaturas de utensílios de cozinha e de casa, é um instinto natural, o pressentimento de um dever que a mulher terá de cumprir. (MICHELLET, 1995, p.100).
O  fato  é  que  as  relações  de  gênero  são constituídas  socialmente,  as noções destas são em sentido geral e cultural, construída por meio das relações sócio-históricas, nas quais o individuo está envolvido.
Neste sentido, a escola tem a sua parcela nessa construção da história, e por sua vez interage com o aluno e assim o constrói.  Vejamos no próximo item a importância das relações entre a escola e o aluno/a, sobre a temática de gênero.




GÊNERO E ESCOLA



O  papel   da  escola  na  formação  da  identidade  do  ser  humano  é fundamental, considerando que a criança toma como modelo muito das representações que lhes são mostradas e ensinadas durante sua escolaridade. Sendo assim também as representações de gênero contidas na subjetividade dos alunos são muito influenciadas pela forma como a escola trabalha no ensino dos princípios e expressões de cultura.  Como salienta Louro (2004):
Se admitirmos que a escola não apenas transmite conhecimentos, nem mesmo apenas os produz, mas que ela também fabrica sujeitos, produz identidades étnicas, de gênero, de classe; se reconhecermos que essas identidades estão sendo produzidas através de relações de desigualdade; se admitirmos que a escola está intrinsecamente comprometida com a manutenção de uma sociedade dividida e que faz isso cotidianamente, com nossa participação ou omissão; se acreditarmos que a prática escolar é historicamente contingente e que é uma prática política, isto é , que se transforma  e  pode  ser  subvertida;  e  por  fim,  se  não  nos  sentirmos conformes com  essa  divisões  sociais,  então,  certamente,  encontramos justificativas não apenas para observar, mas, especialmente,  para tentar interferir na continuidade dessa desigualdades.  (LOURO, 2004, p. 85-86)

Pois, consideramos que nos  primeiros anos de vida a criança  aprende mecanismos que sutilmente desenvolvem o sentimento de impotência, fragilidade e ausência de autonomia na mulher e, no menino é estimulado a apresentar manifestações de força e autonomia.   Sobre o assunto Belotti (1987, p. 52) afirma
que:

A superioridade e a força de um sexo dependem exclusivamente da inferioridade  e fragilidade  do  outro,  no  entanto  se não  ensinarmos os meninos que eles devem dominar, e as meninas que aceitem e gostem de ser  dominada,  poderão  florescer  novas  e  insuspeitadas  expressões
individuais mais ricas,  articuladas do  que  os mesquinhos e  torturosos estereótipos.


Assim, esse conceito pretende se referir ao modo como as características sexuais são compreendidas e representadas ou, então, como são trazidas para a prática social e tornada parte do processo histórico.  Pretendemos dessa forma, deixar  clara  a  questão  do  debate  no  campo  do  social,  pois  é  nele  que  se constroem e se reproduzem as relações de desigualdades entre os sujeitos.
Na busca de uma educação igualitária encontra-se a forma de pensar de João  Coménio,  que  defendeu  uma  educação  sem  diferença,  e  para  todos. Enfocou também o problema das diferenças individuais e discutiu como ensinar enfrentadas as mesmas. Marca deste pensamento encontra-se na própria conceituação da Didática Magna:


Processo seguro e excelente de instituir, em todas as comunidades de qualquer reino cristão, cidades e aldeias, escolas tais que toda juventude de um e de outro sexo, sem exceptuar ninguém em parte alguma, possa ser formada nos estudos, educada nos bons costumes, impregnada de piedade e, desta maneira, possa ser, nos anos da puberdade, instruída em tudo que diz respeito à vida presente e à futura, com economia de tempo e de fadiga, com agrado e com solidez. (COMÉNIO, 1985, p. 43, os grifos são nossos).


É fundamental perceber, que Coménio abstrai da infância todas as suas características sociais, raciais, de gênero, para dotá-la de iguais possibilidades de educabilidade.
Embora tenhamos consciência de que a questão de gênero permeia toda a sociedade, nas mais diferentes formas e disfarces, neste estudo a escola foi a nossa preocupação central, como também a prática docente, sendo um instrumento fundamental para a construção do ser.
As atitudes e a postura de um/a professor/a têm grande influencia na vida dos/as alunos/as, porém não só a escola forma todo o conceito de gênero, as crianças, em geral, apenas revivem o que lhe foi ensinado pela sociedade ma is ampla em seus vários núcleos, que compreende também a família. A escola, por sua vez, retrata e reforça os conceitos obtidos ao logo de sua história.
Após as considerações realizadas neste item, apresentamos no próximo o lócus empírico da pesquisa, os caminhos percorridos e a análise dos dados coletados a luz da teoria estudada.




AS RELAÇOES DE GÊNERO EM ESCOLA DA REDE PARTICULAR DE ENSINO, EM CAMPO GRANDE, MS.


Nesta etapa de construção do nosso artigo apresentamos o lócus da pesquisa, os sujeitos pesquisados e a análise dos dados.
A escola lócus da pesquisa possui instalações antigas, porém em perfeitas

condições e infra-estrutura adequada para atender o número de alunos que se aproxima de 350(trezentos e cinqüenta). A referida escola oferece os três níveis de ensino. Cada nível de ensino conta com a orientação pedagógica de coordenadoras específicas aos respectivos níveis.
As salas de aula têm boa ventilação, são grandes e arejadas, sendo que algumas  possuem  ar  condicionado.  O  pátio  da  escola  conta  com  um  amplo espaço para recreação e atividades dirigidas, como também uma quadra coberta para as atividades esportivas e educação física.
A  escola  faz  escala  de  quadra  dos  alunos,  por  turno  e  série,  e  nos intervalos.
Podem ser vistas a seguir as visões de educadores e observadores, de forma a nos trazer uma maior compreensão do problema pesquisado.
Dos professores que ministram aulas nas séries observadas, 100% cursaram curso superior, deste total 75% realizaram um curso de pós-graduação / especialização.
Foram entrevistados 6 (seis) professores/as da escola em questão, aqui identificados por sujeitos A, B, C, D, E e F, e os dados apresentados na tabulação de resultados, são descritos a seguir.
Dentre todos os docentes entrevistados, foi constatado que apenas 50%

dos docentes levam em conta as diferenças existentes entre os alunos, sendo
16% de professores que não levam em conta às mesmas e 34% que eventualmente se atentam para tal questão. Das diferenças citadas no corpo de pergunta, que teve como questão o fato de o educador levar em conta as diferenças dos alunos, sendo elas: de faixa etária, de gênero, de dificuldades de aprendizagem e de diferenças étnicas, 83% dos docentes consideram as diferenças em relação a dificuldade de aprendizagem, e 17% as diferenças em relação  as  faixas  etárias,  sendo  assim,  totalmente  desconsideradas  pelos docentes as diferenças de gênero e de etnia.
Ao observamos a relação aluno/a x aluno/a, constatamos que 66% dos docentes intervêm nas relações de interação, sendo que 17% não intervêm e
17%, às vezes. Alguns professores responderam que não fazem diferenciação

entre meninos e meninas, mas nas atividades observadas encontra-se presente à atitude sutil de separação devido aos estereótipos de gênero.  Os sujeitos A,B,C e D nessa relação de interação entre aluno/a x aluno/a, fazem as devidas intervenções   para   que   esses   interajam-se   nas   brincadeiras   recreativas   e atividades coletivas propostas em sala, já o sujeito F nem sempre atenta-se a essa questão, pois acha desnecessário a intervenção constante, e o sujeito E reforça em sua prática que meninas devem ter comportamentos distintos aos de meninos, portanto meninos brincam com meninos e meninas com meninas. Nesse caso  Belotti  (1987)  aponta  o  fato  das  meninas  e  meninos  preferirem  ficar
separados:

sentirem-se após os três anos mais à vontade com crianças do mesmo sexo,  uma  vez  que  esta  é  a  conseqüência  natural  que  recebem, dificilmente encontram uma forma satisfatória de ficarem juntos. Lamenta- se mutuamente dos seus respectivos defeitos e se consideram reciprocamente insuportáveis. (BELOTTI, 1987, p. 132).

Sabemos que quanto a incentivar as crianças a desenvolverem a sociabilidade e a relacionarem-se com pessoas de forma atenciosa, 83% dos professores expressam que dão ênfase a estas atitudes.
Já na organização da sala de aula, 100% dos professores afirmaram valorizar  a  decoração  com características  extremamente  conteudista,  pois,  as salas não recebem decoração, conforme a proposta pedagógica da escola que propõe  a  valorização  dos  conteúdos  assimilados  pelas  crianças,  deixando-os
fixados nas paredes da sala juntamente com a produção das mesmas frente aos conteúdos. Entendemos que, esta é uma condição que considera as crianças, como autores da construção de seus conhecimentos.
Durante as observações ocorreu um episódio que nos chamou à atenção, pois é fato que o sujeito E demonstrou confiar mais às meninas cargos e ocupações em sala e fora de sala, o mesmo só atribuiu ocupações como buscar água, apagar o quadro, abrir a cortina, somente as meninas.
Ressaltamos que, com relação à separação das crianças, tanto na escala da quadra, para recreio, quanto nas atividades lúdicas. Identificamos que os sujeitos E e F refletem uma imagem de que se o menino brincar com a menina, poderá machuca-lá e que a menina não poderá atender a necessidade e agilidade de brincar com o menino. Desse modo, concordamos com Lopes (2000) quando
evidencia que:

Desde cedo as crianças são alvo de mecanismos sutis e sublimares na família, na sociedade como um todo e as instituições escolares educativas referendam essa prática. Logo no inicio da vida meninos e meninas são tolhidos. Elas reprimidas em sua agressividade (no sentido de ir a luta) e eles bloqueados na sensibilidade e na afetividade. (LOPES, 2000, p. 165-
166)

Nas  questões  respondidas  pelas  professoras  existiram outras características gerais observadas pelos mesmos no decorrer da prática pedagógica, que nos chamou a atenção tais como: liderança maior entre as meninas, as mesmas desenvolvem com maior freqüência atitudes de liderança,
também no desenvolvimento em falar em público as mesmas se destacam.
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Gráfico 1 – Índice de liderança presente entre alunos por sexo
Os grupos formados em sala de aula são feitos na maioria das vezes pelos próprios alunos, onde foi observado que os mesmos automaticamente se separam em grupos distintos de meninos e meninas, e também na organização geral de sala de aula as meninas tomam maior iniciativa e realizam com mais freqüência que os meninos, as atividades de auxiliares.
Os alunos apresentam o comportamento de separação sem que sejam

divididos por alguém, como informa o gráfico 2.
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Gráfico 2 – Indicação se separação sexual de alunos, com ênfase em quem age na separação.



Com base nas descriminações feitas acima, desenvolvemos a análise dos dados  deste  estudo  de  caso  em que  quantificamos  observações  e respostas obtidas por meio de questionário, sendo constatado que há divergência nos dados fornecidos pelos professores/as em suas respostas ao instrumento de coleta de dados, uma vez que os professores respondem a questões que tratam da mesma sala com opiniões diferentes.
Os sujeitos A, B, C, D, E e F expressam em suas respostas que não fazem separação em relação a gênero, contradizendo as informações obtidas nas fichas de  observação,  pois  E  e  F  correspondente  à  34%  dos  professores,  que diferenciam o  tratamento  entre  gênero  masculino  e  feminino,  separando-os  e reforçando a discriminação de gênero.
O comportamento dos alunos é de separação. Sendo isto o resultado de todo reforço dado não só pela escola, mas também pela família e pelo restante da sociedade. E como pôde ser observado em todas as faixas etárias pesquisadas, os próprios alunos se dividem.
A escola, de um modo geral, separa os alunos em uma atitude de reflexo dos condicionantes sociais. As escalas de quadra são feitas com separação de gênero em razão da vontade de evitar conflitos, colisões, brigas, e o mais forte conceito a ressaltar, é o medo de que os meninos machuquem as meninas por apresentarem comportamentos diferentes.
Consideramos  que  os  professores/as,  em sua  prática  educativa,  fazem essa diferenciação quase que “inconscientemente”, mudando a entonação de voz com relação a meninos, e muitas vezes fazendo meninas de secretária e outras práticas. Isto revela como as relações de gênero são incutidas na sociedade. As professoras, por sua vez, reforçam sutilmente tal comportamento.
Portanto,  é  de  suma  importância  que  os/as  professores/as  saibam ponderar e conhecer as relações sociológicas para que compreenda as diferenças sociais, e não reforçando estereótipos que prejudiquem o desenvolvimento interpessoal de seus alunos como futuros homens e mulheres.
Acreditamos que as interações sociais influem nos resultados da educação e formação de conceitos que permeiam o ser.
Constatamos que na questão de docentes x docentes, houve momentos de incompatibilidades e de divergências nas respostas, o que não nos dificultou analisar as condições reais da escola com relação ao assunto abordado.
A coleta de dados em campo veio ao encontro das informações postas nas fontes bibliográficas analisadas, confirmando a “separação” existente nas atividades escolares, reforçando os conceitos e as subordinações das mulheres em relação aos homens.
A seguir apontamos algumas considerações acerca do estudo empreendido bem como assinalar sugestões para a referida escola, mesmo conscientes que este não é o objetivo de um artigo, até porque não é possível, dentro do limite de tempo e espaço um estudo mais aprofundado da questão.
CONSIDERAÇÕES FINAIS



Ao iniciarmos este estudo, tínhamos como objetivo investigar a influência da organização do trabalho docente em que os reforços da fixação da cultura em relação ao gênero fazem separação entre meninos e meninas.
O objetivo geral da pesquisa foi alcançado com sucesso, ao aplicar os instrumentos de coleta de dados, obtivemos as concepções de identidade de meninos e meninas presentes nas atividades escolares observadas, também foi possível analisar como as relações de gênero são dirigidas na escola.
Foi possível presenciar problemas derivados desta separação e visualizar, em forma de comparação, as seqüelas vigentes deste tipo de comportamento que está presente na sociedade.
Tivemos a oportunidade de analisar e identificar as diferenças impostas aos gêneros, tanto no presente, como no passado, por meio das fontes históricas e pesquisa em campo.
Verificamos, por meio de comparações, que além dos resultados obtidos na coleta, é visível em nossa sociedade, marcas sutis de separação e discriminação entre os gêneros.
Constatamos ainda que no âmbito escolar analisado existe atividades distintas para meninos e meninas, colaborando então para que os mesmos continuem se separando e dando continuidade aos estereótipos de gênero existentes, estes reforços compreendem-se incutidos na vida social dos alunos e de forma sutil solidificam dificuldades de interação.
Enfim, consideramos que são fundamentais: a inserção da prática pedagógica que contribua a desmaterialização das concepções pré-estabelecidas pela sociedade em questão de gênero; as mudanças de valores referentes às relações homem/mulher para uma perspectiva globalizada, explorando novas formas de conceito e de relacionamento.
Seguem sugestões para o âmbito da escola observada.

Para  o  bom  desenvolvimento  da  igualdade  entre  gêneros,  em  nível individual   e  social,  é  necessário  proporcionar  e  encorajar  atividades  que
desenvolvam a conscientização, tais como: a realização de exercícios de igualdade, que estimulem relacionamentos entre os sexos, que façam os aluno s exporem  suas  expectativas  e  consciência,  e  assim  colocar  o  preconceito  de gênero em questão para que os alunos promovam entre si comportamentos sem estereótipos de gênero.
Nas aulas de educação física os educadores devem trabalhar jogos de agrupamento, pois dessa forma as crianças estarão brincando, desenvolvendo o físico e se socializando.
A coordenação pedagógica poderá proporcionar aos professores grupos de estudos que enfoque esta questão de separação, para
que as mudanças aconteçam em sala de aula. Seria

interessante também, abordar o assunto em forma de peças teatrais, e dinâmicas em grupo permitindo reflexões sobre as questões de gênero.
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INTRODUÇÃO

Na década de 60 do século XX tem início a Revolução Sexual, no contexto internacional que insere a mulher no mercado de trabalho; induz ao sexo livre com o surgimento da pílula anticoncepcional. Neste mesmo período, ocorre o tão famoso festival de Woodstock, incentivando os jovens a fazer amor e não a guerra.
Os anos 70 do século XX e início dos 80, temas como o sexo e a homossexualidade começam a serem explorados por revistas, voltada para o público feminino. Já as revistas masculinas possuíam uma abordagem diferente, sabendo como agradar o pai de família, ao homem bem sucedido e todos que procuravam distração depois de um dia de trabalho e “responsabilidades”.
A Revista Playboy consegue suprir as necessidades desses homens voltando-se exclusivamente a assuntos direcionados ao público masculino. Mas, qual seria, a revista que proporcionaria  ao  público  feminino  discussões,  respostas  às  infinitas  dúvidas  (prazeres sexuais, divórcio, família, amantes, amores), que surgiam nesse novo momento.
A Revista Nova, a segunda maior circulação1  desse segmento editorial, a missão de

levar ao público feminino um pouco do que os homens já possuíam. A Nova faz parte da rede internacional Cosmopolitan e apresenta a assinatura: Nova/Cosmopolitan – A Revista Feminina mais Vendida no Mundo.


OBJETIVO

O objetivo deste artigo é analisar como as reportagens e as abordagens estão sendo construídas para cada público que as revista se direcionam. De que maneira isso acontece durante a década de 70 ao início da década de 80. Para assim, conseguirmos responder algumas de muitas questões, como: qual foi a consequência dessa liberação sexual para ambos
os sexos? Como era a abordagem da sexualidade nas revistas voltadas ao público masculino e






1 GUIMARÃES, Maria Paula Piotto da Silveira; “Nova”: 30 anos da mulher de 30. São Paulo: Dissertação de
Mestrado em Comunicação e Semiótica. Pontifícia Universidade Católica. p.13
feminino? Eram as mesmas? E a principal pergunta que fica é: Revolução Sexual2, para quem?


METODOLOGIA

A metodologia utilizada nesse artigo será a análise de fontes primárias (revistas da época) para o entendimento da informação através da mídia. Observando as propagandas para o público masculino e feminino; as fotos de nus e artigos, reportagens, colunas que eram dispostas a uma imaginação para os homens e informações para as mulheres.
Porém sem deixar de analisar também as fontes secundarias que emboçam afirmações que se completam com o novo olhar que esse artigo trouxe.


RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Os anos 60 foi o período em que mais vezes os jovens foram para as ruas protestar contra os regimes políticos impostos e as decisões tomadas por grandes líderes políticos. A guerra do Vietnã foi o ápice do descontentamento e que motivou o protesto desses jovens. Os jovens nos EUA começam a protestar através de um grande movimento pacifista: deserção e desobediência civil.
Em Paris este momento político ficou marcado pelo Maio de 68, quando diversos estudantes vão às ruas protestar contra o autoritarismo e acabam recebendo um forte apoio de operários e intelectuais, transformando as ruas de Paris em uma verdadeira guerra civil contra as tropas do governo.
A França não era a única que estava passando por esses momentos de insatisfação, toda a Europa estava em turbulência:
“Fatos semelhantes ocorriam na Itália, na Inglaterra, na Alemanha. No Leste, a insatisfação com os métodos das burocracias governamentais e partidárias despertava a oposição estudantil e operária revelando sinais de desgaste no campo da experiência socialista (...)” 3

No Brasil, estudantes, apesar das perseguições, prisões e julgamentos militares, continuaram com os seus protestos e encontros em universidades para denunciar os abusos
que aconteciam, da necessidade de reestruturação do ensino e até mesmo para colocarem a


2   A Revolução Sexual foi considerada um marco, pois foi na década dos anos 60, do século XX, que a demonstração da insatisfação sexual e comportamental foi colocada em cheque. Países como a França, os Estados Unidos, a Inglaterra e Suécia trazem à superfície assuntos que, até então, eram considerados como tabus sociais: repressão sexual da mulher, desquite, planejamento familiar, sexo livre, virgindade, pílula anticoncepcional, ente outros.
3 HOLLANDA, Heloísa Buarque de; GONÇALVES, Marcos Augusto. Cultura e participação nos anos 60. São
Paulo: Brasiliense, 1987. p.28.
seus afrontamentos contra ao governo ditatorial (esses encontros de oposição do governo eram realizados clandestinamente). Contudo, assim como em todo o mundo, foi em 68 que realmente  os  movimentos  estudantis  brasileiros  ganharam  força  total,  juntaram-se  aos protestos dos norte-americanos contra a Guerra do Vietnã.
Os anos 60, como descrito brevemente, já que estas poucas linhas não podem ter a audácia de falar de uma década que não coube nela mesma, foram marcados pelos seus acontecimentos nas mais diversas áreas no mundo. Mas ainda, existe mais um ponto que gostaríamos de discorrer, é como a questão sexual mudou com toda a libertação, liberação e liberdade que esses 10 anos proporcionaram diante de tantas décadas de repressão sexual.
A Inglaterra nos dá a impressão de uma sociedade conservadora, apesar de toda a Revolução Sexual ter ocorrido. A preocupação de seus governantes é tentar reduzir o número de adolescentes grávidas, o que gera um custo altíssimo para os cofres públicos. Uma das maneiras encontradas para isso foi sugerir alternativas sexuais, como por exemplo, o sexo
oral.

A educação também será atingida com uma nova lei que entrará em vigor em 2011, tornando obrigatória a educação sexual para as crianças a partir de sete anos.
A sexualidade mudou nos EUA isso é fato, porém, até que ponto os jovens norte- americanos sabem utilizar essas mudanças para aproveitar ao máximo todas as conquistas?
Os norte-americanos continuam preocupados com a questão sexual que mantêm o Instituto Kinsey4, local onde se realiza pesquisas sobre Sexo, Gênero e Reprodução, que foi muito importante durante o período da Revolução Sexual.
A França, assim como nos EUA e na Inglaterra tiveram as suas culturas e padrões de sociedade alterados, após a década de 60. Agora temos que nos questionar: para quem a Revolução Sexual aconteceu realmente? E quais foram as diferenças trazidas por esta Revolução aos homens, mulheres e homossexuais? Já que temos como definição que, as mudanças na prática não ocorrem iguais a todos.
A Revolução Sexual aconteceu e beneficiou a todos que vieram depois, porém ela não deixa de cobrar um preço muitas vezes caro pela sua existência. A virgindade agora era perdida sem culpa e, muitas vezes, sem amor. Casar virgem não se torna a base de um relacionamento para as moças. Transar com outros rapazes sem ser namorados é a maior
“curtição”.





4 Alfred Charles Kinsey foi um entomologista e zoólogo norte-americano.
Contudo, a dor, o amor, o ciúmes, a vida em casal, tudo isto se torna mais complexo. Todos  tinham  que ter  uma  “cabeça  mais  aberta”  para  aceitar  que  tanto  homens  quanto mulheres poderiam ter outros parceiros e que, ser deixados, teriam a mesma facilidade da conquista. E sem falar do sexo a qualquer hora e em qualquer lugar que traz uma “obrigação”, para a demonstração de liberdade sexual. Ser ativo é sempre ter prazer e nunca se negar. Pois, agora tudo pode e todos podem. Mas será que isto realmente acontece na prática? São todos que estão incluídos nesse contexto?
O pós Revolução Sexual no Brasil não foi de imediato, as coisas demoram a acontecer mais do que poderíamos imaginar e uma coisa era clara: se as mulheres não queriam mudar, os homens não se abalavam por isso, pois, a satisfação de ter sua mulher sempre linda, zelosa e fiel dentro de sua casa era algo que todos desejavam.
A  continuidade  com  certos  costumes  e  medos  ainda  faziam  parte  da  rotina  das mulheres apenas desse período? Será que todos os tabus foram quebrados no século XXI? São perguntas que não serão trabalhadas neste momento, porém é de grande valia se questionar e avaliar o que mudou e as continuidades que ainda carregamos para as próximas gerações.
Homens e mulheres possuem uma visão diferente sobre suas sexualidades afirmadas e conquistadas, a sexualidade do homem foi apenas melhorada em favor próprio, o que o torna vítima da sua própria alta afirmação. Elas possuíam ideias para quem quisesse seguir e eles possuíam castelos com muro altíssimos e se esqueciam que eram feitos de areia, que a qualquer gota de enfrentamento, tudo desmoronava.
Ainda temos muito que pesquisar sobre o comportamento sexual masculino, já que muitas vezes dentro de nossas casas ainda nos deparamos com ideias e tabus que todos esses anos não conseguiram levar embora.
Tabus esses que, nos anos 70, eram mais frequentes, pois a liberdade sexual veio e trouxe consigo uma nova forma explícita outras, vezes nem tanto, de parceiros do mesmo sexo, que agora estavam aí para quem quisesse ver e para quem também não queria.
O que conseguimos perceber é que entre mulheres, homens e homossexuais as mudanças foram totalmente distintas e que apenas os homossexuais conseguiram e ainda conseguem colocar na prática toda a História que foi sendo transformada conforme as décadas passaram. Infelizmente os preconceitos acompanharam o ritmo de uma vida sem barreiras ao sexo e ao amor.
Quando será possível nos perceber como iguais ou aprendermos que ainda somos nós, apenas nós que construímos essas barreiras e tabus que enraizamos em nossa mente, a ponto
de não percebermos tantas pessoas que lutaram para uma transformação e que deixamos de pensar nisso por muitas vezes pelo simples conformismo.
As revistas que muitas vezes foram citadas neste trabalho tiveram uma participação importantíssima na imagem vinculada entre homens e mulheres e nos dará uma ideia de como a mídia trazia a questão sexual. Era da mesma maneira para ambos? As revistas proporcionavam imagens ou apenas reportagens para mulheres? De que maneira a imagem da mulher era utilizada nestas revistas?
A libertação que Nova traz não são para a quebra de padrões ou preconceitos, seu objetivo, analisando suas edições e livros que tratam sobre o tema, é mostrar a mulher que ela pertence a uma classe e se olhar como um indivíduo, saber sobre sua auto-estima (tema muito usado em suas reportagens). A Nova seria apenas mais uma revista com um lado erótico? Ou guia de auto-ajuda? Um pouco de cada e soma-se ainda a publicidade que será um foco persistente de Fátima Ali, ela desejava que Nova deixasse de ser estereotipada como a “revista das secretárias” e começasse a mostrar o seu lado inteligente, fazendo assim com que especialistas sempre estejam presentes em cada assunto que aborda.
Duas coisas que nos chama a atenção são: como ainda o público feminino não tinha uma revista totalmente voltada para elas, pois se Fátima Ali quer abrir seus horizontes, o jeito foi abrir também o espaço para a propaganda direta sobre uma revista voltada exclusivamente aos homens: a Revista do Homem (no seu título deixa claro esta intenção).


Propaganda da Revista do Homem nº 2

Fonte: Nova Cosmopolitan, nº 24, setembro, 1975. São Paulo: Abril. s.p.


E outro detalhe que nos chama mais atenção ainda é como a libertação sexual chegou a tal ponto que, tudo e qualquer coisa acabava tendo uma conotação sexual apelativa muito grande, ao ponto de um hidratante ou uma máquina de fazer abdominais tenham a necessidade de colocar as suas modelos nuas ou mostrando ou seios. Até que ponto a comercialização de produtos acaba tornando-se a comercialização de mulheres como objetos?
É uma resposta difícil de se ter ou discutir apenas neste artigo, pois isto geraria análises mais profundas, que infelizmente não cabe para esse momento, porém as respostas só
serão  possíveis  se  nos  questionarmos  o  que  mudou  para  as  propagandas  de  consumo masculino: cerveja, carro, entre outros.


Publicidade

Fonte: Nova Cosmopolitan, nº 82, julho, 1980. São Paulo: Abril. s.p.



Publicidade

Fonte: Nova Cosmopolitan, nº 82, julho, 1980. São Paulo: Abril. s.p.


A Nova, principalmente as suas capas são os “espelhos” que as mulheres comuns, que trabalhavam, estudavam ou apenas ficam em suas casas teriam que seguir. Mas estes espelhos só conseguiam mostram a imagem do outro, dos sonhos, das vontades, dos desejos e como seria fácil conseguir. Porém esse espelho esqueceu de refletir a realidade, de que ainda a Revolução Sexual dorme mais profundamente do que “princesas em conto de fadas”.
A afirmação do machismo é cada vez mais clara na revista, em suas seções a palavra Homem é constantemente aplicada: Jornal do Homem, Canto do Homem, Contos para Homem, Serviço de Homem, Correio do Homem. Mas tudo com intencionalidade sexual. A seção Serviços de Homem traz os motéis localizados na cidade do Rio de Janeiro, São Paulo, Porto Alegre. Isso quer dizer que apenas homens frequentavam motéis? Ou eles que sempre precisam saber onde levar as suas “garotas”.


Serviço de Homem

Fonte: Revista do Homem, nº 7, ano 1, março, 1979. São Paulo: Abril. p.43

Outra seção que também nos chama a atenção é o Correio de Homem, pois são cartas enviadas  pelos  leitores  para  encontros  amorosos:  jovem  procurando  mulheres  maduras, homens que procuram garotas de boa aparência, casais que procuram novas experiências. Isto, hoje em dia, é colocado com certo receio por ser muitas vezes considerado imoral, mas nessa época era explícito e com uma participação efetiva de seus leitores.


Correio de Homem

Fonte: Revista do Homem, nº 7, ano 1, março, 1979. São Paulo: Abril. p.20

Assim, o público masculino se deliciava em páginas que continham tudo o que poderia lhe dar prazer, e quando só as fotos não eram suficientes, a Homem indicava o local que o prazer se localizava. Na Homem de agosto de 1980, na página 56, trazia a seguinte matéria: “Nudez total na noite das desesperadas”. São as famosas “bocas de luxo”, locais onde as mulheres de todos os lugares do Brasil vêm para desfilar e tirar a roupa como em um desfile de moda, mas com mais sensualidade e menos desprendimento, sem se preocupar com a opinião alheia. A matéria continua indicando quando começa, qual é o local para ter acesso a essas moças.
Essa revista veio apenas colocar um pouco de sofisticação (por mais que algumas vezes esqueceu-se disso) à vida dos homens que desejam prazeres com os mais diversos itens de consumo, pois é isso que as mulheres acabam sendo em Homem, um item que pode ser consumido.
Ambas possuem o sexo como principal tema, e é claro, porém não quer dizer que só porque  os  homens  colocavam  isso  com  mais  clareza,  que  possuíam  o  sexo  com  mais facilidade, a vida sexual deste homem pode simplesmente não existir e assim cabe à essas revistas atenderem a esse público também.
“(...)Playboy  tem  como  filosofia  o  prazer  da  primeira  à  última  página, através do entretenimento. O prazer é o objetivo. Nova não têm nada haver com isso. Ela busca o crescimento pessoal. O prazer é um item entre muitos outros. Aliás não se cresce com o prazer, se cresce com a luta, dor e sofrimento, com muito trabalho. Nova tenta ajudar a mulher a crescer. Como para o homem Nova é uma revista de sexo, então há uma confusão. Não quero dizer que a Nova não tenta dar prazer para as suas leitoras. Mas a proposta é outra. O problema é que as pessoas lêem a matéria da capa, “Paixão, como reacender a chama”, aí não lêem a matéria. A mulher da capa de Playboy está-se oferecendo. A mulher da capa de Nova está segura da sua posição”5

Os objetivos eram diferentes, mas as ideias parecidas, por mais que Fátima Ali não desejasse que a Nova estivesse ligada a pontos com a Playboy, querendo ou não, as duas se comprometiam  com  o  seu  público  em  levar  um  pouco  mais  de  sedução,  atrevimento, excitação para o dia-a-dia dos casais, ou solteiros(as). Será que essa mídia conseguiu fazer com que seus reflexos fossem sentidos por uma sociedade machista e tradicionalista? Ou apenas foram ousadas com objetivo puro e simples de ganhar dinheiro e serem reconhecidas
pelo mundo?

CONCLUSÃO

Após a análise dos fatos acima, esta parte do trabalho deveríamos concluir com as mais diversas afirmações de que a Revolução Sexual trouxe a evolução e a liberação que as mulheres precisavam após tantas décadas de repressão sexual, certo? Porém não foi bem assim que fecharemos esse artigo, pois como podemos notar há uma grande diferença entre os discursos e as ações.
Apesar da década de 60 ter colocado a História como uma década de mudanças de abertura de portas, não foi dessa maneira que os fatos aconteceram, muitas “amarras sexuais” ainda permaneceram o pós Revolução Sexual no Brasil, o comportamento da sociedade não acompanhada o comportamento sexual.
As transformações foram bem delimitas, os homens que já possuíam uma abertura em falar, fazer e participar efetivamente da atividade sexual apenas continua obtendo das mais
diversas formas possíveis de dar continuidade ao pensamente tradicionalista e machista.



5 Histórico Dedoc; “Fátima Ali entrevista” e “Belas da tarde disputam audiências na TV”, O Estado de São
Paulo, 26/07/1993.
Já as mulheres, começam com “paços de formiga” a caminharem com um pouco mais de ousadia, fala-se mais de sexo, discute assuntos que até então eram impróprios para as mulheres de família, participa das seções, artigos e reportagens que a revista Nova trazia para a década de 70.
A intenção da revista Nova nunca foi de revolução contra os costumes, mas sim tornar a mulher um indivíduo participativo da sociedade. Só que isso não era o suficiente, o que adiantava termos mulheres bem sucedidas, com carreiras definidas, se dentro de suas casas ainda continuam sendo apenas mulheres, esposas, sem desejos e vontades? Nada.
Contudo, nem todas as mulheres eram apenas vítimas do que a sociedade impunha. Leila Deniz soube exatamente usar as mudanças ao seu favor, já que conseguia entender que era feita também de corpo, sangue e desejo. Abala as estruturas com o seu jeito de colocar as coisas como deveriam ser e como ela gostava de ser. Torna-se um ícone para tantas outras mulheres que, também desejam essas mudanças, mais ainda, não sabiam como fazê-la. Ao mesmo tempo, foi o símbolo da “perversão” para homens e tantas outras mulheres, surgindo assim uma contradição, se ela Leila Deniz usa os acontecimentos ao seu favor, porque ainda é alvo de crítica de mulheres? Não é fácil responder, porém temos que observar que mudanças geram perdas e ganhos, e nem todas estão disponíveis para as perdas: relação fixa, casamento de anos, rotinas. Recomeçar é algo que assustava e podemos afirma que ainda assusta uma grande gama de mulheres que nos rodeiam. Quem nunca ouviu história de mulheres que vivem anos infelizes ao lado do parceiro ou que sofrem com agressões das mais infinitas formas.
Enquanto as mulheres brigavam para se posicionarem diante dos acontecimentos, os homens não perdiam tempo, a Revista do Homem os posicionava como seres pensantes e donos das verdades sobre o sexo e as mulheres. Deixando claro essa relação homem e mulher, pois de todas as revistas Homem analisadas, em nenhuma observamos relações homossexuais ou matéria que tratem sobre o assunto.
Não estamos aqui para criticá-los em relação a utilização da libertação sexual a seus favor, mesmo quando a ditadura impôs restrições às revistas pornográficas ou eróticas.
Eles estavam corretos, deveriam usar a seu favor o que a mídia lhes proporcionava. Espaço para discussões, trocas de informações ou para se deslumbrarem com as mulheres nuas. Mas o que desejamos levantar para a discussão é porque ao se utilizarem desse espaço, possuíam a necessidade de usaram charges, piadas, artigos que de alguma maneira colocavam as mulheres como inferiores ou completamente dependente deles? Talvez por nossa própria culpa? Pela forma que ainda não conseguimos nos afastar de uma vida sem eles? A revista
Nova afirma isso a cada vez que traz artigos, com a preocupação do que eles queriam e desejam de uma mulher.
Nesse momento com o discurso acima, a ideia de radicalismo dos primeiros movimentos feministas podem aparecer como base, todavia, não é isso que queremos passar, a ideia é que existe vida pós casamento e a felicidade sexual pode muito bem vir de outras maneiras e formas. Sabemos que homem e mulher se completam e que existem casais muito felizes, que esse discurso possa soar até de certa maneira estranha aos seus ouvidos. Mas a ideia é justamente pensar nos casais que não são felizes justamente por não saberem que existe o limite de uma vida sexual saudável, para a obrigação do dia-a-dia.
Sabemos que felicidade é um adjetivo que pode ser interpretado de diversas formas e maneiras, porém estamos a utilizando para simplificar o conhecimento do que se passava na década de 70 e ainda continua acontecendo nos dias atuais.
Em algum momento, além da ideia de colocar a mulher como inferior e dependente do homem, a Revista do Homem foi levada ao limite de simplificar um corpo de uma pessoa apenas a carne e nudismo. Nas revistas dos anos de março de 1979 e agosto de 1980, isso é demonstrado do começo ao fim, não existe publicidade. As posições passaram de eróticas à pornográficas,  as  seções  de  informações  passaram  de  matérias  com  fundo  político  e econômico ao encontro de casais, casas de massagem, endereço dos locais onde acontecem desfiles de mulheres nuas.
Olhando esses anúncios com nossos olhos do século XXI e com olhos de mulheres, acabamos nos interessando pela seguinte análise: vivemos um ciclo vicioso que nos leva sempre a tradição, ao pudor, a moral e aos bons costumes dos anos da ditadura? Ou na realidade nunca deixamos uma sociedade tradicionalista e machista?
Durante a confecção deste artigo, sempre nos foi questionado porque falar sobre sexo ou sexualidade, e sempre respondíamos com outra pergunta, porque não? A resposta tanto para as perguntas do parágrafo anterior como para esta, é que sexo é tabu que ainda não conseguimos colocar na mesa do jantar e conversarmos com os nossos pais, filhos, avós e por muitas vezes com o nosso próprio companheiro.
Companheiro? Porque não companheiras também? Porque infelizmente o tabu pela sua grande maioria ainda está entre as mulheres que não conseguem se enxergar como além de serem pensantes, frutos da natureza sexual. Não se fala de sexo perto de homens, não se pergunta dúvidas para amigos homens, não se utiliza palavras chulas sobre sexo. Isso é o medo que ainda é gerado pela grande gama de homens que continuam definindo as mulheres que são para se casar e as que não são. Voltamos mais uma vez a décadas passadas.
“Batemos no peito” que estamos cada vez mais ganhando espaço na sociedade, que já possuímos uma lei (Lei Maria da Penha) para nos defender, porém, ainda não somos defensoras de nós mesmas. Estamos perdidas sim e seremos mulheres heterossexuais com limites impostos ou seremos mulheres homossexuais que conseguem liberação sexual na busca de prazer através do mesmo.
Então, apenas os homossexuais conseguiram obter o sucesso da Revolução Sexual? Isso, mesmo se olharmos em nossa volta, percebemos que os homens continuam fechados em um mundo que já se foi, as mulheres se olham com estranhezas quando alguma outra mulher do seu grupo coloca sexo como assunto pertinente para qualquer hora e com qualquer pessoa. E os homossexuais simplesmente deixam que o prazer faça parte de sua vida sem pensar no que os outros vão pensar, dizer ou fazer, simplesmente se a aceitação como seres humanos banidos de orgasmos, clímax ou as mais diversas formas de colocar o ponto auge da relação sexual. Não se tem vergonha, nem receio, pois enfrentam diariamente os olhos mais horrorizados e julgadores.
Quando não encontramos a tradição como ponto de relevância, temos o extremo: a prostituição das mais diversas formas, dos mais diversos locais, a qualquer preço. Ela (prostituição) vêm com força total, não que não existe, porém após a libertação sexual, faz com se torne a indústria do sexo, e podemos afirmar que foi a que mais ganhou (não temos a pretensão de discutir um assunto tão vasto como esse, apenas estamos arranhando a superfície para futuras discussões).
As  ideias  implantadas  e  difundidas  se  perderam  no  caminho  das  décadas,  o pensamento  era  a  valorização  e  não  o  valor  (espécie)  que  era  e  é  cobrada,  acabamos novamente nos colocando a mercê do que os homens desejavam e ainda desejam: prazer sem cobranças, a falta de preocupação de satisfazer a companheira. A única diferença é a forma que isso é colocado: preço.
Assim, podemos concluir que infelizmente esse trabalho afirma a pergunta que dá o título do mesmo: Revolução Sexual, para quem? Já que para as mulheres isso não aconteceu e se aconteceu passou despercebido da grande maioria.
As continuidades persistem apesar de o tempo ter mudado, a História já escreveu diversas  páginas,  já  ensinou  diversas  formas,  já  mostrou  o  caminho.  Se  ainda  não conseguimos entender nada disso, é porque não queremos ou porque desejamos que seja assim?
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Sobre a natureza da debilidade feminina presente em A República e As Leis 
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Introdução

 “(...) A aptidão natural, tanto do homem como da mulher para guardar a cidade é, por conseguinte a mesma, exceto na medida em que a desta é mais débil, e a daquele mais robusta.” (Sócrates: A República: 456a)

“Estas descrevendo um indivíduo absolutamente indigno, de maneira alguma um comandante de homens, mas sim das mais femininas das mulheres.”(Ateniense: As Leis: 639b)


Em A República, Sócrates, Adimanto, Glaúcon e Trasímaco conversam sobre a natureza da justiça e sobre a formação da cidade ideal. Eles concordam que, para a criação da cidade justa, os homens e as mulheres que possuem a mesma natureza devem compartilhar a mesma educação e dedicar-se às mesmas funções. A esta inovadora proposta de educação comum, Sócrates acrescenta a afirmação de que as mulheres comumente apresentam um desempenho pior que o dos homens na execução das suas tarefas, já que possuem uma aptidão natural mais débil que a deles (456a).
Em As Leis, Platão apresenta a discussão sobre a elaboração da legislação necessária ao fortalecimento e à proteção da cidade[footnoteRef:718].  Em diferentes trechos deste diálogo, observamos que os personagens Ateniense, Megilo de Lacedemônia e Clínias de Creta descrevem as mulheres como covardes, medrosas, como “inferiores a si mesmas”, uma vez que a maioria delas é dominada por seus medos, desejos e pelos prazeres. [718:  A República é considerado um dos diálogos da maturidade juntamente com o Fédon (a imortalidade da alma), Banquete (amor) e Fedro (amor, a retórica).  Segundo Pereira (2001: XIV), a data real da composição de A República é difícil de ser definida, mas aponta a relação que há entre as idéias presentes no Livro V deste diálogo com a comédia Assembléia das Mulheres de Aristófanes apresentada por volta de 392 a.C. As Leis é o último diálogo de Platão que não foi concluído até o seu falecimento em 347 a.C. In. PLATÃO, A República. Introdução, tradução e notas de Maria Helena da Rocha Pereira. 9ª edição. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001. 511p.] 

Esta caracterização das mulheres incita-nos à reflexão sobre a natureza da debilidade feminina presente em A República e em As Leis. Tendo como ponto de partida a debilidade feminina expressa por Sócrates (455e), questionamos o seguinte: trata-se de uma debilidade do corpo feminino? De uma debilidade que tem origem na alma[footnoteRef:719]? Há alguma distinção entre as almas femininas e masculinas? Os corpos masculinos e femininos modificam as almas? As almas modificam os corpos que ocupam?  [719:  Platão defende a concepção dualista da pessoa que se baseia na união do corpo com a alma. A alma imortal é que anima o corpo perecível. ] 

Para tratarmos de tais questões, utilizamos o método histórico que compara a evolução do pensamento de Platão sobre a debilidade feminina nestes dois diálogos.

Sobre a natureza da debilidade feminina em A República

Para tratar das questões iniciais acerca da natureza da debilidade atribuída à mulher em A República[footnoteRef:720] (455e) e da possível existência de uma distinção entre as almas feminina e masculina, partiremos das apresentações sobre a composição da alma e da cidade, sobre as suas virtudes e sobre a educação dos homens e das mulheres na cidade ideal presentes nos livros IV e V de A República. [720:  As citações de A República pertencem à seguinte edição. PLATÃO, A República. Introdução, tradução e notas de Maria Helena da Rocha Pereira. 9ª edição. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001. 511p.
] 


1.1. A constituição da alma e da cidade

Iniciaremos um breve esclarecimento sobre a composição da alma e observaremos a sua relação com a constituição da cidade.
No livro IV, Sócrates e Glaúcon investigam a natureza da alma e procuram descobrir se ela possui em si um único elemento ou três: o elemento racional, o irracional e o concupiscível. 

“Mas já é difícil saber se executamos cada ação por efeito do mesmo elemento, ou cada ação por meio do seu elemento, visto que são três. Compreendemos, graças a um; irritamo-nos, por outro dos que temos em nós; desejamos por um terceiro, o que toca aos prazeres da alimentação, da geração e quantos há semelhantes a estes; ou então praticamos cada uma destas ações com a alma inteira. Isto é que será difícil de determinar convenientemente.” (436 b)

Para realizar tal investigação, Sócrates discorre sobre a atuação destes três elementos em uma pessoa e questiona se uma determinada ação é executada sob o efeito de apenas um elemento, ou se é possível sofrer, ao mesmo tempo e na mesma parte do corpo, a atuação de dois elementos contrários. Ele afirma que embora seja “evidente que o mesmo sujeito não pode, ao mesmo tempo, realizar e sofrer efeitos contrários na mesma das suas partes e relativamente à mesma coisa” (436b), ele pode sofrer a atuação de um outro elemento da alma em outra parte de seu corpo. Deste modo, diferentemente dos animais, um homem sedento tem a capacidade de discernir qual é a bebida e a quantia necessária para saciar a sua sede, pois a parte da alma que sente sede não comporta a atuação da falta de sede em seu interior, mas pode sofrer a atuação de outro elemento da alma, como a do racional, que será responsável pelo ato de não beber. Segundo Sócrates, há na alma a atuação de duas partes diferentes, uma que impele a beber e outra que impede o beber. Observamos a atuação destas duas partes nas situações em que sentimos sede, mas não bebemos a água disponível, em decorrência da crença de que ela é imprópria para o consumo. 
Para Sócrates, a alma é formada por duas partes, a racional e a irracional. A parte racional é a responsável pelos atos de pensar e compreender, ações que possuem um caráter divino e são úteis e vantajosas quando direcionadas para o Bem. A parte irracional é composta pelos elementos irascível e concupiscível, responsável pelo incessante desejo de possuir os bens materiais.
  Sócrates estabelece uma relação entre estes três elementos da alma (racional, irracional e concupiscível), com as virtudes (sabedoria, coragem e temperança) e com as classes de funções necessárias à formação e à manutenção da cidade ideal (a dos filósofos, dos guardiões e dos artesãos e comerciantes).

1.2. A formação da pessoa e da cidade virtuosa

Nos livros III e IV de A República, Sócrates apresenta os princípios do sistema de educação necessário à formação da pessoa e da cidade virtuosa. 
Para Sócrates, a cidade virtuosa necessita de um sistema de educação honesto, cujos princípios estão presentes na educação dos guardiões, que prezam pela grandeza e pela união da cidade. No início do livro IV, Adimanto afirma que os guardiões são infelizes por não usufruírem nenhum bem desfrutado por aqueles considerados felizes (420 a) e convida Sócrates a responder a sua acusação. Sócrates responde que na cidade feliz o objetivo é o de que todos sejam felizes e não apenas os que pertencem à “raça dos guardiões”. Afirma que para alcançar a felicidade geral, é necessário que no interior da cidade justa[footnoteRef:721] cada indivíduo dedique-se aquilo que compete especificamente à sua natureza, pois a cidade organizada e administrada desta maneira concede a cada classe a participação “na felicidade conforme a sua natureza”(421d). Desta maneira, para que a cidade feliz seja construída, é preciso que pessoas justas sejam criadas, e, para que isto ocorra, todas as pessoas devem ser educadas de acordo com a sua natureza[footnoteRef:722] e viver inteiramente de acordo com ela. A seguinte afirmação é de Sócrates: [721:  Sócrates refere-se à quarta definição de justiça (díke) apresentada em A República cujo princípio é o de que cada indivíduo deve desempenhar exclusivamente a tarefa que é condizente com a sua natureza (433a), com a natureza da sua alma. Um indivíduo justo é aquele que: conhece a sua natureza, se dedica ao que é mais apropriado à sua realização interna, não se deixa dominar pelo sentimento de falta e pelo desequilíbrio que tal sentimento pode gerar e sabe bem o que lhe pertence.]  [722:  É o indivíduo justo que origina uma cidade justa ou a cidade justa que educa o indivíduo justo? Na nota 63 do texto introdutório de A República, M.H. Pereira (2001: XXIV), afirma que é um ponto de discussão a relação entre a formação da cidade e do indivíduo. Pereira defende a idéia de que as partes constituem o todo, ou seja, são os indivíduos justos que formam a cidade justa. Devemos observar a importância atribuída por Platão à educação no processo de formação do indivíduo e da cidade justa.] 


“(...) Isto queria demonstrar que mesmo os outros cidadãos devem ser encaminhados para as atividades que nasceram, e só para ela, a fim de que cada um, cuidando do que lhe diz respeito, não seja múltiplo, mas uno, e deste modo, certamente, a cidade inteira crescerá na unidade, e não na multiplicidade.”(Sócrates- 423d)

Ao atrelar uma existência feliz ao desenvolvimento adequado da natureza da alma de cada pessoa, Sócrates contesta a acusação feita por Adimanto, que relaciona a felicidade à posse e ao desfrute dos bens do mundo sensível, idéia compartilhada pela maioria dos homens e das mulheres. Para Sócrates, a infelicidade de uma pessoa expressa uma grande ligação da sua alma com o mundo sensível, pois feliz é aquele que atua com sabedoria e temperança e não se deixa abalar pelas vicissitudes presentes no mundo sensível. 
Ao estabelecer uma distinção entre os mundos sensível e inteligível, Platão postula que o mundo inteligível é o mundo originário das idéias, que são imutáveis e só podem ser vislumbradas através do conhecimento racional. Já o mundo sensível é o mundo das crenças, das opiniões, das transformações, no qual há uma multiplicidade de formas imperfeitas da idéia verdadeira presente no mundo inteligível. 
Para Platão, a verdadeira educação é a educação dialética que desenvolve no indivíduo a capacidade de desprender-se das opiniões do mundo sensível e alcançar as idéias. Em A República, a educação honesta desenvolve nas almas as virtudes (sabedoria, coragem, temperança e justiça) necessárias para livrar-se das opiniões e das crenças relativas às aparências das coisas existentes no mundo sensível e alcançar o verdadeiro conhecimento, que consiste em compreender a essência das idéias através da razão e alcançar o Bem[footnoteRef:723]. No trecho que se segue, o comentador Piettre (PLATÃO: 1997:31) explica o que vem a ser o Bem para Platão: [723:  No decorrer de A República, Platão acusa os sofistas de falsos educadores, pois estes não acreditam e, por este motivo, não buscam alcançar a verdade.] 


“O Bem é o fim e o princípio da sabedoria. Em outras palavras, o Bem designa Deus, termo supremo do conhecimento e garante a verdade deste conhecimento. Entretanto, ele não designa um deus mitológico, astral ou um objeto de um culto determinado. Ele não é um objeto de crença estabelecido nos primórdios da filosofia – incessantemente recomeçado – e de toda pesquisa dialética. Ele é também o fim de toda ação. E a sua contemplação, a fonte de toda a moralidade. Assim, a maldade resulta da ignorância, em particular da ignorância do que seja o Bem”. 

Para Platão, as almas presentes no mundo sensível originam-se da idéia de alma presente no mundo inteligível. Dado este contato inicial, as almas já vislumbraram todo o conhecimento e a sabedoria presentes no mundo inteligível. No entanto, quando ligadas a um corpo e em contato com o mundo sensível, elas são submetidas ao total esquecimento deste contato com o Bem. Sendo assim, Sócrates defende que aprender algo é apenas relembrar um conhecimento que já possuímos e que pode ser rememorado com o correto exercício da razão
e do método dialético[footnoteRef:724]. Chamada de teoria da reminiscência, tal idéia é expressa no seguinte trecho do Fédon[footnoteRef:725],  [724:  Esta ressalva é feita na seguinte passagem do Fédon (99d-e e 100a), Sócrates afirma que nem as idéias nem as suas “manifestações externas” perceptíveis aos sentidos correspondem à realidade e que ambas não passam de imagens: “(...) Depois disso, uma vez desiludido da observação dos seres, achei por bem acautelar-me, não viesse a acontecer a mim o mesmo que àqueles que contemplam e observam o Sol em momentos de eclipse: é sabido que alguns chegam a perder a vista, se não for através da água ou de qualquer outro meio que mirem a sua imagem. E, com pensamentos mais ou menos deste teor, receei ficar irremediavelmente cego de espírito, caso persistisse em fixar os olhos nas coisas, em tentar tocar-lhes diretamente com os meus cinco sentidos. Pensei então que o melhor que tinha a fazer era refugiar-me do lado das idéias e, através delas, inquirir a verdade dos seres. Aliás, talvez num aspecto o paralelo não seja exato, pois não é, quanto a mim,  ponto resolvido que o estudo dos seres, por meio de suas manifestações externas, se revele, menos do que pelas idéias, um estudo à base das imagens... Seja como for, o certo é que me lancei por essa via.”]  [725:  Fédon. Introdução, versão do grego e notas de Maria Tereza Schiappa de Azevedo. Brasília: Editora Universidade de Brasília: São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 2000. 148p.] 

“-O que aliás, Sócrates- atalhou Cebes-, não vem senão reforçar essa conhecida teoria que trazes constantemente à baila, ou seja, que o aprender não é senão um recordar; segundo ela, é indispensável que tenhamos adquirido, em tempo anterior ao nosso nascimento, os conhecimentos que atualmente recordamos. Ora, tal não seria possível se a nossa alma não existisse já algures, antes de encarnar nessa forma humana. De modo que, até sob este prisma, dá idéia de que a alma é algo de imortal.”(73 a)

Em A República, Sócrates afirma que há um número limitado de almas que se submete a um ciclo de nascimentos e mortes que tem a duração de mil anos. A alma imortal é criada a partir da idéia de alma presente no mundo inteligível e não tem um fim. Até retornar definitivamente ao Hades, a alma ocupa diferentes corpos e escolhe o destino que terá em cada uma das suas vidas. A escolha das virtudes ou dos seus contrários (a ignorância, a covardia, a intemperança e a injustiça) em vida determina o tipo de jornada que fará rumo ao mundo das almas. Uma viagem mais ou menos agradável é escolhida pelas pessoas com as suas ações no decorrer da sua vida.
O seguinte trecho é uma parte da história narrada por Er presente em A República (614b). Morto em combate, ele vai ao além e volta a viver. Como não bebe a água do rio Âmeles, responsável pelo esquecimento, quando acorda em seu novo corpo, lembra da sua viagem e conta a todos o que viu[footnoteRef:726]. [726:  Sobre a existência do mito na obra de Platão, Reale (1991:132) afirma que: “(...) O mito de que Platão se serve metodicamente, em essência é diferente do mito pré-filosófico, que ainda não conhecia o logos.Trata-se não apenas de um mito que, como dissemos, constitui mais expressão de fé do que assombro fantástico, mas também de um mito que não subordina o logos a si, mas funciona como estimulo para ele, fecundando-o no sentido anteriormente explicado. Por isso, representa um mito que, no momento em que é criado, sofre a sua própria demitização, sendo despojado pelo logos de seus elementos fantásticos para que se preservem apenas seus poderes alusivos e intuitivos.”] 


 “Primeiro, um profeta dispô-los por ordem. Seguidamente, pegou em lotes e modelos de vidas que estavam no colo de Láquesis [filha da Necessidade que representa o passado] e disse:
‘Declaração da virgem Láquesis, filha da Necessidade. Almas efêmeras, vai começar outro período portador de morte para a raça humana. Não é um gênio que vos escolherá, mas vós que escolhereis o gênio. O primeiro a quem a sorte couber, seja o primeiro a escolher uma vida a que ficará ligado pela necessidade. A virtude não tem senhor; cada um aterá em maior ou menor grau, conforme a honrar ou a desonrar. A responsabilidade é de quem escolhe. O deus é isento de culpa.’”(Sócrates- 617e)

A educação em direção ao Bem é adequada a cada classe de função. Filósofos, guardiões, negociantes e artesãos possuem diferentes processos de formação do sistema de educação honesto.
As pessoas sábias, que possuem o elemento racional acentuado, destinam-se os treinamentos físicos, os estudos da matemática, da astronomia, da estereometria (geometria espacial), da harmonia e, por fim, o método dialético. Os filósofos (amigos da sabedoria) são educados para compreenderem as idéias do mundo inteligível. Para tanto, devem distanciar-se das coisas do mundo sensível[footnoteRef:727] (limitações corporais, prazeres, riquezas, crenças e as opiniões), que não é uma tarefa fácil, nem acessível a todos e exige bastante preparo. Por isso, no decorrer de suas vidas, eles se submetem as diferentes etapas de formação e aos cinqüenta anos somente os melhores são escolhidos para se dedicarem à direção da cidade.  [727: É por tal motivo que, no Fédon, Sócrates, na iminência de sua morte, apresenta-se tranqüilo e seguro. Afirma estar feliz ao estrangeiro Símias, pois crê que apenas quando liberto de seu corpo poderá ter acesso à verdade tão almejada pelo filósofo (67 a). In. PLATÃO. Fédon. Introdução, versão do grego e notas de Maria Tereza Schiappa de Azevedo. Brasília: Editora Universidade de Brasília: São Paulo: Imprensa Oficial do Estado, 2000. 148p.] 

Já os guardiões precisam ser providos daquilo que necessitam materialmente para protegerem bem a cidade. A coragem é desenvolvida através dos treinamentos físicos adequados. Sócrates afirma que os guardiões precisam aprender música e ginástica, pois o equilíbrio e a harmonia decorrentes deste aprendizado domesticam o elemento irascível e auxiliam a formação da coragem política (430c). Platão realiza uma distinção entre a coragem e a coragem política. A primeira não necessita ser ensinada e, segundo ele, por este motivo também está presente nos escravos e nos animais. Já a coragem política, que consiste na capacidade de utilizar a razão para distinguir o que de fato é temível daquilo que não o é, tem que ser cultivada através da educação.
As pessoas de natureza temperante dedicam-se aos negócios e ao artesanato. Para Sócrates, as riquezas e os bens materiais precisam ser cuidados por aqueles que não se deixam seduzir pelos desejos em excesso e agem com parcimônia e justiça.
Observamos que a preocupação com a manutenção da unidade está presente em diversos momentos de A República. A implementação do sistema de educação honesto e a valorização da unidade da cidade são imprescindíveis para a formação da cidade feliz. Para Sócrates, a educação honesta não pode veicular e ensinar todo tipo de poesia, música e história, por exemplo, mas somente aquelas que são consideradas as mais apropriadas para formar pessoas honestas. Sendo assim, o inspetor da educação deve ter muito cuidado com as inovações às regras já estabelecidas[footnoteRef:728] na educação, pois, segundo Sócrates, é através de uma música travestida de brincadeira que a inobservância das leis pode se infiltrar facilmente e colocar a cidade em risco (424c). [728: Observamos que a mudança é tida como nociva para Platão, um integrante da aristocracia ateniense. Parece-nos que Platão condena as inovações que colocam em risco a ordem estabelecida, na qual os aristocratas gozavam dos benefícios de um modo de produção escravista calcado na exploração dos escravos e dos estrangeiros.
É recorrente na literatura a alusão de que Platão condena os sofistas, tais como Protágoras de Abdera e Górgias de Leontini, estrangeiros à margem da vida pública ateniense. Segundo Platão, os sofistas não se ocupam com a busca e o ensino da verdade, mas somente com o ensino da retórica e são remunerados para isto (CHAUÍ: 2002:159). Os sofistas defendem que cada sociedade ou grupo possui uma concepção de verdade que é ensinada e partilhada por todos, ou seja, relativizam a concepção de verdade. Para Platão, a verdade remete ao Bem, que é universal, imutável e só pode ser apreendida através da verdadeira educação. Esta consiste em educar a alma para apreender a essência das coisas com o auxílio da razão. O discurso dos sofistas é politicamente perigoso, pois questiona a existência de uma concepção de verdade imutável e afirma que esta é uma convenção social que pode ser modificada pelos homens. Os sofistas defendem o partido democrático e fazem oposição ao aristocrático. Para os aristocratas, as leis são por natureza, ou seja, necessárias, absolutas, perenes e superiores às vontades dos homens (CHAUI: 2002:166).] 

Sócrates enfatiza, no decorrer do diálogo, que estas classes devem ser compostas por pessoas que possuem uma natureza adequada para desempenhar com perfeição apenas a sua função. Para ele, se a honestidade for cultivada na alma das pessoas, normas relativas à convivência cotidiana na cidade não precisam ser elaboradas, uma vez que todas as pessoas respeitam as leis e as regras tradicionais, necessárias à convivência pública. Diferente de uma cidade mal administrada, onde as leis são inúteis, uma vez que ninguém as segue.
Agindo de tal forma, a pessoa justa colabora com a manutenção da cidade e evita a sua ruína. Quando faz o oposto, dedica-se a uma atividade que não lhe é pertinente, age de maneira inadequada, coloca em risco a organização da cidade e gera para ela o maior dano que é o da injustiça (434d). Sócrates estabelece uma relação entre a formação dos homens e das mulheres justas, através do desenvolvimento adequado de suas virtudes e da cidade justa.

1.3. A proposta de educação comum dos homens e das mulheres

No início do livro V, Polemarco e Adimanto solicitam que Sócrates retome a apresentação sobre a formação de uma comunidade de mulheres guardiãs, que devem compartilhar a educação dada aos guardiões (449c). A apresentação desta idéia gerou grande espanto em seus interlocutores, por tratar-se de uma proposta ousada para a Atenas do século V a.C., na qual a maioria das mulheres concentrava as suas atividades no interior do ambiente doméstico[footnoteRef:729].  [729:  Embora soe redundante, utilizamos a expressão “interior do ambiente doméstico” para enfatizar o fato de que as mulheres da elite viviam separadas dos homens e a maior parte do tempo reclusas em seus cômodos, denominados gineceus (FUNARI:2006:43). Não podemos generalizar a condição feminina na Grécia Antiga, uma vez que, mulheres ricas, pobres e estrangeiras gozavam de condições bem diferentes no interior desta sociedade. Mossé (1983 apud TSURUDA, 2008, p.6) nos lembra que as mulheres pobres tinham uma liberdade de movimentos maior que as da elite, uma vez que necessitavam dedicar-se a diferentes ofícios, tais como o de parteiras ou de vendedoras em praça pública, para sustentar-se. A questão da reclusão feminina é citada por Sócrates no livro VIII com a seguinte afirmação “(...) assim como a mulher que vive a maior parte do tempo metida em casa”(579c). ] 

Pereira [footnoteRef:730] postula que a proposta da formação de uma comunidade de mulheres presente no livro IV (423e-424a) de A República inspirou a elaboração da comédia A Assembléia das Mulheres por Aristófanes em 392 a.C. Em A Assembléia das Mulheres, Aristófanes retrata um grupo de mulheres lideradas por Praxágoras, cujo “nome falante expressa a sua capacidade de atuação em reuniões públicas algo que aprendeu com os oradores no tempo em que tinha que acompanhar seu marido na Pnix [colina de Atenas onde se celebravam as assembléias]” (ARISTÓFANES: 2000: 09), que se disfarçam de homens para participar da assembléia.  Elas participam da assembléia, apresentam e conseguem aprovar a proposta das mulheres governarem a cidade. Com o governo em suas mãos, a líder Praxágoras afirma que instituirá um modo da vida comum, com a propriedade comum dos bens e a educação comum dos homens e das mulheres (ARISTÓFANES: 2000: 18-56). Para Pereira, no livro V, Platão apresenta a réplica a Aristófanes com uma exposição cuidadosa sobre a organização desta comunidade das mulheres e dos seus filhos.  [730:  Na página XV à XVII da introdução de A República, Pereira apresenta os pormenores das datações das duas obras e algumas referências sobre o debate estabelecido entre especialistas sobre a relação entre as obras.  A República. Introdução, tradução e notas de Maria Helena da Rocha Pereira. 9ª edição. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2001. 511p.] 

Sócrates demonstra ou quer demonstrar[footnoteRef:731] não possuir clareza sobre a viabilidade da formação desta comunidade. Ciente da ousadia da sua proposta e aparentemente preocupado com os rumos da sua exposição, ele retoma sua apresentação sobre a formação da comunidade das mulheres e a relaciona com a discussão sobre a natureza da alma e da cidade justa.  [731:  Esta postura é condizente com o método socrático denominado maiêutica. Segundo Piettre: “Extrair da alma essa sabedoria divina, tal era a missão que Sócrates acreditava ter-lhe sido dada por Deus. (...) Em que consistia esse método? Sócrates, ao interrogar seus interlocutores, simulava desconhecer o assunto (...) Assim pouco a pouco, à força de insistentes perguntas, aparentemente fúteis, Sócrates revelava ao seu interlocutor as suas contradições e as imprecisões da sua linguagem, deixando-o embaraçado (...) Sócrates o conduz – desempenhando sempre o papel do ignorante que interroga e jamais do mestre que fornece as respostas - a descobrir por ele mesmo a verdade, da qual dizia estar rico o seu espírito” (PLATÃO: 1997: 15).] 

Apresentamos os três elementos da alma (o racional, o irracional e o concupiscível) e as suas virtudes (a sabedoria, a coragem e a temperança), que em harmonia originam a justiça. Em cada indivíduo prevalece uma destas virtudes que corresponde à função mais apropriada para a consecução do bem do indivíduo e da cidade. O sábio é o filósofo-governante, o corajoso é o guardião da cidade e o indivíduo de natureza temperante dedica-se ao artesanato e aos negócios. Se a justiça consiste em cada um executar, exclusivamente, a sua tarefa de acordo com a sua natureza (453b), o mais adequado para a formação da cidade justa é educar os homens e as mulheres de acordo com a sua natureza. 
Gláucon questiona Sócrates se a proposta de formação da comunidade de mulheres guardiãs não é uma proposta injusta, que contraria a quarta definição de justiça apresentada, pois, por possuírem naturezas diferentes (453c), homens e mulheres não podem se dedicar às mesmas funções. 
Sócrates concorda que a questão de Gláucon é pertinente, mas afirma tratar-se de um mal-entendido gerado por uma contradição verbal que precisa ser esclarecida. Convida-os, então, a estabelecerem a distinção entre os termos utilizados e definirem o conceito natureza. 
Segundo Sócrates, a natureza à que se refere diz respeito à natureza da alma de cada indivíduo que é caracteriza pela preponderância de uma das três virtudes (sabedoria, coragem e temperança). Portanto, não se refere às diferenças naturais existentes entre os corpos masculino e feminino, pois tais diferenças naturais entre homens e mulheres não devem se sobrepor às naturezas de suas almas. Desta maneira, homens e mulheres que possuem almas sábias, corajosas e temperantes devem se dedicar às funções que lhes cabem e para isso precisam ter a educação apropriada.

“Portanto- prossegui eu - se se evidenciar que, ou o sexo masculino, ou o feminino, é superior uma ao outro no exercício de uma arte ou de qualquer outra ocupação, diremos que se deverá confiar essa função a um deles. Se, porém, se vir que a diferença consiste apenas no fato de a mulher dar à luz e o homem procriar, nem por isso diremos que está mais bem demonstrado que a mulher difere do homem em relação ao que dizemos, mas continuaremos a pensar que os nossos guardiões e as suas mulheres devem desempenhar as mesmas funções.”(Sócrates- 454d)

“(...)-Logo, não há na administração da cidade nenhuma ocupação, meu amigo, própria da mulher enquanto mulher, nem do homem enquanto homem, mas as qualidades naturais estão distribuídas de modo semelhante em ambos os seres e a mulher participa de todas as atividades, de acordo com a natureza, e o homem também, conquanto em todas elas a mulher seja mais débil que o homem.”(Sócrates-455e)

Ao afirmar que em todas as atividades a mulher é mais débil que o homem (455e), Sócrates estabelece uma relação de distinção que, se como vimos não é dada pela natureza da alma, decorre das diferenças existentes entre os corpos masculinos e femininos, de modo que para ele o corpo feminino é mais débil que o masculino. Uma debilidade corporal que também pode resultar da exclusão das mulheres dos treinamentos físicos necessários ao fortalecimento do seu corpo.
Sócrates lembra que há mulheres que são melhores que os homens no exercício das suas funções. Provavelmente, ele não se refere à generalidade dos casos, mas, sim, à minoria deles. Uma minoria composta pelas mulheres que possuem a alma bem cultivada, o corpo mais forte e apresentam vantagens em relação às demais mulheres e a alguns homens. Para Sócrates, estas mulheres devem se casar com os melhores dentre os homens com o objetivo de procriar os excelentes filhos da cidade (459).
Assim, observamos que a formação da comunidade das mulheres e dos filhos e de uma educação comum às mulheres e homens guardiões não é uma lei incompatível com a proposta da cidade justa platônica. Pelo contrário, é mais adequada à consecução do projeto de formação desta cidade do que as leis vigentes, uma vez que estas desconsideram a educação própria à natureza da alma de cada indivíduo, necessária à formação da cidade justa e feliz.
Podemos afirmar que, em A República, Platão apresenta algumas novidades para a sociedade de sua época ao estender às mulheres gregas uma formação condizente com a sua natureza e postular estender a elas a participação na vida pública[footnoteRef:732]. Postulamos que os desafios decorrentes da convivência e da participação efetiva na vida pública ateniense podem auxiliar a desenvolver a coragem nas mulheres consideradas covardes. [732:  O seguinte trecho de Funari retrata como na Grécia Antiga a atuação da maior parte das mulheres se restringia à esfera da vida privada: “Na Grécia Antiga, havia sim uma distinção clara e particular entre a vida pública e a vida privada. A vida pública era essencial até mesmo para a definição da identidade das próprias pessoas. A cidade era o elemento central e o próprio ser humano era definido como aquele que vive na cidade (...) A vida pública compreendia a participação em assembléias e no exército. As mulheres e as crianças não eram cidadãos e, nesse sentido não faziam parte da vida pública (...) Na elite, o sistema familiar era patriarcal e fortemente limitador da liberdade das mulheres. Um dos seus traços mais marcantes era a separação muito clara entre o mundo feminino e o masculino, aquele voltado para a casa e para a reprodução e este para a vida em sociedade.”(FUNARI:2006:49-50,55)] 


A covardia feminina em As Leis

Em As Leis[footnoteRef:733], os personagens Ateniense, Megilo de Lacedemônia e Clínias de Creta discutem a legislação da cidade virtuosa e as medidas necessárias para a sua implantação.  [733:  É um diálogo “tardio” de Platão, que não foi concluído em decorrência da sua morte. Neste diálogo o personagem chamado Ateniense não possui um nome próprio e é, simplesmente, chamado de Ateniense e de estrangeiro, uma vez que, está na ilha de Creta.
As citações de As Leis no presente texto são da seguinte tradução. PLATÃO. As Leis ou da legislação e epinomis. Tradução de Edson Bini. Bauru, S.P: EDIPRO, 1ª edição, 1999.] 

Refletiremos sobre a questão da covardia feminina, a partir da apresentação sobre a cidade virtuosa, a educação adequada aos homens e às mulheres e a origem divina da alma presentes nos livros I, VII e X de As Leis.

2.1  A formação da cidade forte

No início do Livro I, o personagem Ateniense está em Cnossos, na ilha de Creta, a caminho do templo de Zeus[footnoteRef:734], em companhia do cretense Clínias e do espartano Megilo. Ciente das restrições que a idade avançada apresenta aos caminhantes, o Ateniense propõe que percorram o longo caminho tranquilamente e discutam sobre o governo e as leis da cidade (625d). [734:  Os personagens de As Leis conversam sobre a legislação da cidade virtuosa enquanto caminham em direção ao templo daquele que organizou o universo e instaurou a justiça. Filho de Cronos e de Rea, Zeus é o deus dos deuses. Ele disputou com o seu pai a soberania no mundo, conseguiu vencê-lo e estabeleceu a ordem no universo até então dominado pelo Caos. “(...) No topo, reina Zeus, o ordenador de um mundo que originalmente saiu do Caos. (...) A nova geração divina se instalou. A sua frente acha-se Zeus, rei dos deuses, que não foi apenas um substituto de Crono, mas é seu contrário. Crono era a não justiça, ele não levava em conta os seus aliados, ao passo que Zeus funda a sua dominação em certa justiça, preocupado com a igualdade ao favorecer outras divindades. Conserta o que a soberania de Crono tinha de arbitrária, de pessoal, de malfazeja. Zeus institui uma forma de soberania mais comedida, mais equilibrada.”(VERNANT: 2000:36-38)] 

Inicialmente, os três personagens conversam sobre a origem das legislações de suas respectivas cidades e observam como estas lidam com a guerra. O Ateniense afirma que diante das guerras civis e das contra os inimigos externos, o político genuíno e o legislador consciencioso devem elaborar uma legislação que assegura a paz na cidade. A conciliação dos inimigos e a união de todos contra os inimigos externos (628c) devem ser promovidas e as desavenças internas e externas contidas, pois expõem a cidade a muitos perigos. 
Segundo Clínias e Megilo, as legislações de Creta e Esparta dirigem-se para a realização da guerra. O ateniense comenta que a legislação cretense é bem sucedida, pois considera os dois tipos de bens. Os bens menores, isto é, os humanos que são a saúde, a beleza, a força e a riqueza, e, os bens maiores, ou seja, os divinos que são a sabedoria, a coragem, a temperança e a justiça. E, afirma que o bom legislador cria regulamentações e leis que relacionam os dois tipos de bens, consideram a ordenação existente entre eles e vinculam todas as leis à sabedoria, à temperança e à justiça (632c-d). A legislação ordenada desta maneira é bem sucedida quando possui instituições que desenvolvem as virtudes das pessoas da cidade. De maneira que, para o Ateniense, a educação virtuosa é imprescindível para a manutenção de uma cidade íntegra e forte.

2.2. A educação dos homens e das mulheres

A educação adequada à formação de uma pessoa virtuosa é a que estimula o desenvolvimento dos bens divinos em detrimento dos bens menores.
No livro VII, o Ateniense propõe que os homens e as mulheres compartilhem a mesma educação que tenha por fim a formação virtuosa. Clínias contesta esta proposta e diz que a explicação do Ateniense acerca da educação comunitária encontra-se em conflito com as formas de governo ordinárias. A educação comunitária, responde o Ateniense, não é uma prática usual, mas é a necessária para a formação de um Estado forte. E, dispõe-se a comprovar, através dos fatos, a pertinência da implementação deste sistema de educação para a manutenção da cidade (805c-d).
Começa, então, a discorrer sobre os sistemas de educação vigentes em Creta, Atenas e Esparta e constata que em todos estes sistemas as mulheres são privadas das atividades militares. Até o de Esparta, que é considerado um sistema intermediário, onde as meninas e moças são submetidas a uma educação semelhante à dos meninos e rapazes, mas que depois de casadas dedicam-se somente às atividades domésticas (806a). Segundo o Ateniense, nestas cidades, o despreparo militar e a covardia acentuada fazem das mulheres uma ameaça para a manutenção da segurança interna e externa da cidade ! (Ateniense- 805e-806c).
De acordo com o Ateniense, corajoso é aquele que lida moderadamente com a sua dor, com seus desejos e prazeres. Para adquirir tal moderação, as instituições devem expor os jovens aos medos e aos prazeres, pois, só desta maneira, eles responderão bem às pessoas que os incitam ao prazer desmedido e não serão escravos dos seus desejos e medos (635b-d). Para o ateniense, o homem que se deixa dominar pelos prazeres é “mais inferior a si mesmo”, pois nele há a sobreposição de um bem humano em detrimento do bem divino que é a temperança. 
De acordo com Bini (PLATÃO: 1999: 83), Platão apresenta a coragem como uma virtude masculina[footnoteRef:735], ligada à atividade guerreira, da qual eram excluídas as mulheres de Atenas, de Creta e de Esparta. Medrosas e licenciosas que não agem com coragem e temperança, mas podem formar estas virtudes através da educação adequada para tal fim. Para o ateniense, um sistema de educação comum aos homens e às mulheres assegura o desenvolvimento das virtudes de todas as pessoas, que são necessárias para a formação de uma cidade forte.   [735:  Bini afirma que: “(...) Ademais, é visível a estreita vinculação entre os exercícios físicos constantes em caráter de instituição e a prática bélica, a qual exclui a mulher: a coragem é a qualidade primordial e fundamental na batalha qualidade esta ausente na mulher”. (PLATÃO: 1999: 83).] 

Observamos que, no livro VII, Platão enfatiza a necessidade do fortalecimento da educação militar e da coragem na cidade. No decorrer de sua vida, assistiu às perdas contra os espartanos e seus aliados na Guerra do Peloponeso. Perder uma batalha tem sérias implicações, como a sujeição à escravidão e a morte de muitos cidadãos. A extensão da educação militar às mulheres propicia o treinamento adequado para o corpo débil, o desenvolvimento da coragem para enfrentar os inimigos externos e dificulta a criação de mulheres preguiçosas e indolentes, que, para o Ateniense, constituem um risco para a cidade. 

 “De minha parte, não saberia como alterar o meu pensamento. Cumpre que o legislador atinja o termo da sua missão, ao contrário de se deter no meio do caminho, permitindo que as mulheres cedam à indolência, ao luxo e aos modos desregrados de vida, limitando-se ele a supervisionar o sexo masculino e assim legando, finalmente, ao Estado apenas uma metade da prosperidade em lugar da prosperidade integral.”(Ateniense- 806c)


Observamos que a legislação que determina um sistema de educação comum aos homens e às mulheres apresenta-se como a melhor forma para “construir” e manter um Estado forte, pois a educação possui um papel importante no processo de transformação das almas e dos corpos das pessoas. No caso das mulheres, defende-se que, quando submetidas ao treinamento militar, elas desenvolvem as virtudes divinas e conseguem defender o Estado dignamente. 
Esta proposta de educação comum não implica na formação de uma comunidade de mulheres e homens guardiões em que há a posse comum dos bens presente no Livro V de A República. Para o Ateniense, este tipo de comunidade propicia à formação de crianças e mulheres preguiçosas que buscam ter proveitos individuais e privados dos bens que são cedidos pelo Estado. Em As Leis, o incentivo à formação deste tipo de comunidade constitui uma determinação nociva à cidade virtuosa.
A pessoa virtuosa é a que atua sob os preceitos das virtudes divinas e que aprova e obedece às leis e regras elaboradas pelos legisladores da cidade (822e). Ao agir desta maneira, ela contribui com a manutenção da organização da cidade conforme prescrita pelos legisladores. Para que a formação da cidade virtuosa se concretize é necessário que as almas dos homens e das mulheres transformem-se pela ação da educação correta e virtuosa. Apresentamos, então, a seguinte questão: a alma tem a capacidade de se alterar e sofrer alterações? 

2.3. A definição da alma no Livro X 

No início do livro X de As Leis, o Ateniense propõe a instituição da obrigatoriedade do culto aos deuses e a proibição da sua difamação. Diante disso, os demais personagens concordam que, antes de instaurar esta lei, é necessário provar que os deuses existem (886d).
A apresentação pelo Ateniense da prova de que os deuses existem relaciona-se com a discussão sobre a origem do primeiro movimento.  No livro X, o Ateniense estabelece um embate com os sofistas sobre a origem do primeiro movimento, pois estes consideram como elementos primários e naturais a água, o ar, o fogo e a terra, e ele atribui à alma a origem do primeiro movimento. 
Para o Ateniense, o que os sofistas e os pré-socráticos consideram ser os elementos primários, em verdade, foram produzidos posteriormente, pois a existência da alma antecede a existência de qualquer um dos outros corpos. Afirma que há a atribuição de sentidos diferentes ao que vem a ser a natureza e estabelece a distinção entre o elemento natural e o elemento artificial, que deriva do primeiro. Enquanto para estes filósofos, os elementos (água, ar, fogo e terra) são os primeiros elementos e, por isso são os naturais, para o Ateniense, a alma é a primeira criação, o elemento natural que não deriva de nenhum outro elemento.

“Pela palavra natureza pretendem designar aquilo que gerou as primeiras existências, mas se ficar demonstrado que a alma foi produzida em primeiro lugar (e não o fogo ou o ar) ela poderia muito verdadeiramente ser descrita como uma existência superlativamente natural. Esta é a situação que temos diante de nós contanto que se possa provar que a alma é mais velha que o corpo, e não diferentemente.”(Ateniense- 893c)

Por ser o elemento natural, a alma é a portadora do movimento auto-motor, que é capaz de produzir alterações em si e em outrem e não é precedido por nenhum outro movimento (896b). Para o Ateniense, a alma[footnoteRef:736], que possui uma origem divina e remete ao Bem, é a responsável pelas alterações e pelo movimento ordenado ao qual se submetem todos os corpos na natureza. [736:  Para Platão, os seres que se movem possuem alma. Assim, não se refere somente às almas das pessoas, mas também às almas dos animais e dos astros. Sobre a alma do mundo, segue-se a seguinte explicação. “(...) Segundo o modelo geométrico de Platão, o universo é esférico, com a Terra oscilante ao centro, sete esferas de planetas fixos e a última esfera de estrelas fixas. Os movimentos circulares de rotação são causados pela Alma do Mundo Ela é divina, imortal e composta de três princípios: a essência indivisível e idêntica a si mesma (intelecto), a essência divisível e diversa (o corpo ígneo ou material) e a síntese das duas (Timeu, 34b). A sua função é dar vida e movimento ao Cosmo.”(In. Enciclopédia Logos. Verbete Alma do Mundo)
] 

Uma alteração na forma como se dá a educação do corpo e da alma desenvolve de maneira adequada força física e a coragem das mulheres e atuam, respectivamente, no fortalecimento corporal e moral. Se as almas podem se modificar e fazem o mesmo com outros corpos, as mulheres covardes e fracas, quando submetidas à educação adequada, podem se tornar mulheres virtuosas. Observamos que, para o Ateniense, a educação comum que promove o fortalecimento físico e moral dos homens e das mulheres também é a responsável pelo fortalecimento da cidade.

Conclusão

Retomaremos as questões formuladas, inicialmente, sobre a natureza da debilidade feminina presente em A República e em As Leis. 
Sobre a questão “Há alguma distinção entre as almas masculinas e femininas?”, Platão concebe que a pessoa é formada pelo corpo e pela alma. Afirmamos que as almas são “manifestações externas” da idéia de alma presente no mundo inteligível. Todas as almas possuem à mesma essência, ou seja, apresentam os três elementos (elementos racional, irracional e concupiscível) e em cada uma prevalece uma das três virtudes (sabedoria, coragem e temperança). Em diferentes momentos do seu ciclo de nascimentos e mortes, as almas escolhem corpos masculinos ou femininos, fato que determina o seu maior ou menor desempenho físico bem como a sua esfera de atuação na vida social. Não se trata, portanto, de uma distinção inerente às almas masculina e feminina. 
Com relação à questão “Trata-se de uma debilidade do corpo feminino?”, ao esclarecer o mal-entendido sobre a palavra natureza, Sócrates esclarece que, ao afirmar que a mulher é mais débil que o homem (455e), se refere à debilidade presente na maioria dos corpos femininos. Cita as exceções, mas trata da maior parte das mulheres que possui uma constituição física mais fraca. Para Tsuruda[footnoteRef:737] (2008:14), as mulheres possuem massas musculares menores, submetem-se aos períodos de gestação e aos cuidados decorrentes do parto e, por isso não podem se dedicar da mesma forma que os homens às atividades militares. W. Jaeger[footnoteRef:738] (2001: 817) afirma que embora existam diferenças naturais entre homens e mulheres “podem ambos possuir as mesmas aptidões para o desempenho de uma mesma profissão”, as quais variam de acordo com a natureza de cada alma. [737:  TSURUDA, M.A.L. A crítica erudita frente ao problema do feminino no pensamento de Platão. CEMOrOc-Feusp/IJI-Universidade do Porto, 2008.p.05-24. Disponível em: http://www.hottopos.com/notand_lib_10/amalia.pdf]  [738:  JAERGER, W.W. Paidéia: a formação do homem grego. Tradução Artur M. Parreira. 4ª edição. São Paulo: Martins Fonte, 2001. 1413p.
] 

Com relação às questões “Os corpos masculinos e femininos modificam as almas? As almas modificam os corpos que ocupam?” Em As Leis, Platão apresenta a alma como capaz de realizar a sua transformação e a do corpo que ocupa em direção à vida virtuosa. No livro VII de As Leis, o Ateniense discorre sobre a educação dos bebês, das suas mães, das meninas e dos meninos e prescreve que desde cedo seus corpos sejam movimentados, pois a agitação e o movimento são agentes que tonificam o corpo (789d). As mulheres fracas e covardes devem se submeter aos desafios do treinamento militar responsável pelas mudanças necessárias ao desenvolvimento da força física e da coragem.
Pessoas fortes e corajosas formam uma cidade forte e unificada em que a mulher e o homem virtuoso que obedecem às leis, defendem a cidade contra os inimigos e auxiliam na sua manutenção. O legislador tem que evitar a guerra civil com a elaboração de uma legislação que concilie os interesses dos diferentes grupos. Em caso de conflitos com outras cidades, as mulheres também precisam defender a cidade e não devem se render facilmente.
Observamos que, nos dois diálogos, há uma relação entre a formação da pessoa e da cidade e que proposta de um sistema de educação comum responsável pelo desenvolvimento físico e moral das pessoas é imprescindível para a execução dos projetos de cidade presentes em A República e em As Leis. 
No caso de A República, observamos um sistema de educação adequado à formação da pessoa virtuosa. A pessoa virtuosa tem uma alma e um corpo, que masculino ou feminino, necessita de uma educação que desenvolve as suas virtudes, fornece a capacitação necessária para realizar as funções condizentes com as suas naturezas a fim de que possa viver com justiça e felicidade. Para Platão, na cidade formada por pessoas justas predomina a justiça e a felicidade.
Em A República a formação militar é partilhada somente por aqueles que têm uma natureza corajosa, que serão os futuros guardiões e os filósofos-governantes da cidade perfeita.  O sistema de educação comum presente em As Leis é responsável pela formação de uma cidade harmoniosa e forte, que é capaz de se proteger dos inimigos internos e externos. As virtudes divinas (sabedoria, coragem, temperança e a justiça) precisam ser desenvolvidas nos homens e nas mulheres, pois de nada adianta ter homens virtuosos acompanhados por esposas e mães preguiçosas, indolentes e covardes. Pessoas fortes e corajosas formam um Estado forte e unificado em que a mulher e o homem virtuoso que obedecem às leis, o defendem contra os inimigos e ajudam na manutenção do Estado.  Em caso de conflitos com outras cidades, as mulheres também precisam defender a cidade e não devem se render facilmente. Trata-se, portanto, de um preparo físico e moral. 
As Leis é uma obra da maturidade de Platão, que apresenta uma proposta de educação comum e estende a formação militar a todas as pessoas. Platão já vivenciou a tirania do regime dos Trinta (404-403 a.C.), a retomada da democracia, a injusta condenação de Sócrates à morte (399 a.C.) e as derrotas de Atenas contra Esparta. A defesa de Atenas é extremamente importante e a extensão do treinamento militar às mulheres reflete sua preocupação com a manutenção da cidade. Todos os homens e as mulheres precisam ser bem preparados fisicamente e moralmente para evitar a ruína da cidade. 
Em As Leis, Platão condena a proposta de formação de uma comunidade de homens e mulheres guardiãs onde há a posse comum dos bens e dos filhos apresentada no livro V de A República, pois acredita que os integrantes desta comunidade usurpam o máximo de bens fornecidos pelo Estado para si e não se preocupam com a manutenção da cidade. 
A retomada da reflexão sobre a condição feminina na Grécia Antiga mostra-nos o caráter histórico do argumento da debilidade feminina, que continua a justificar as desigualdades sociais existentes entre homens e mulheres na contemporaneidade. 
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RESUMO
O presente trabalho científico tem como título “Aceitar a Exploração Doméstica, uma atitude pela sobrevivência”. Este artigo é dividido basicamente em oito partes, onde se inicia com a introdução que aborda todo o trabalho de pesquisa e resultados, logo depois são descritos os objetivos para qual foi feita a pesquisa, em seguida é pontuado os métodos utilizados. Seguindo uma seqüência é feito um debate em três tópicos do trabalho abordando, no primeiro momento as relações históricas da exploração trabalhista no Brasil caracterizando as atuais formas de trabalho doméstico explorado na cidade de Propriá/SE, no qual foi realizada a pesquisa. No segundo momento descreve-se a estabilidade do trabalho doméstico em diversas formas asseguradas pela legislação trabalhista e previdenciária garantindo melhores condições de trabalho a essa classe. O terceiro momento se faz uma critica focando o trabalho da diarista descrevendo-a como uma mulher de direitos, onde nas pesquisas pode-se analisar o conceito de doméstica e diarista como abas é resultado da necessidade e meio de sobrevivência por pessoas que não dispõe de mão de obra qualificada, barateando e sucateando a sua força de trabalho em troca do sustento que possa prover suas necessidades e de sua família. Em seguida é descrito o resultado da pesquisa observar péssimas condições de trabalho, sendo ele explorado, mal remunerado e ilegal a ponto de descumprir a lei privando esse trabalhador naquilo que é de seu direito. Por fim as considerações finais se despedem dos relatos, das pesquisas e da análise com a idéia de que se a mulher aceita essa exploração e essas más condições de trabalho é por medo de perder o seu emprego, seguido da incerteza de conseguir outro facilmente, podendo passar por privacidade tanto ela como os filhos que esperam o sustento pelo resultado do seu trabalho.
PALAVRAS – CHAVE: Trabalho doméstico; mulher; direitos; exploração trabalhista.
ABSTRACT
This scientific work is entitled "Accept the Domestic Exploration, an attitude for survival." This article is basically divided into eight parts, which begins with an introduction that covers the entire research work and results, after outlining the goals for which we conduct research, then is scored the methods used. Following a string is like a debate on three topics of work addressing in the first moment the historical relations of labor exploitation in Brazil, characterizing the current forms of domestic work explored the city of Propria-SE, which was investigated. In the second stage describes the stability of domestic work in various forms provided by labor legislation and social security by ensuring better working conditions to that class. The third time you do a critique focusing on the work of the diarist described her as a woman's rights, where the research can examine the concept of domestic and diarist is tabbed as a result of the need and means of survival for people who do not have skilled labor, cheapening and scrap its work force in exchange for support that can meet their needs and their families. The following describes the search results look very bad working conditions, being exploited, underpaid and illegal as to ignore the law deprives the worker what is their right. Finally the concluding remarks take leave of the reports, research and analysis with the idea that if the woman accepts this operation and these poor working conditions out of fear of losing his job, followed uncertainty of getting another easily, and Privacy pass both she and the kids keep waiting for the outcome of their work.

KEY - WORDS: Housework; woman; rights; labor exploitation.
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Ler foneticamente

1) Introdução
A discriminação no trabalho sofrida pelas mulheres torna-se uma das principais bandeiras de luta acirrada nos últimos tempos pelo Movimento Feminista no Brasil. Esse movimento social reivindica a igualdade entre homens e mulheres no que diz respeito às melhores condições de trabalho, a equiparação da carga horária e do valor salarial, como também, a luta pela legitimação da garantia de seus direitos sociais, individuais e pelo espaço no mercado de trabalho. 
Dessa forma, construir essa equidade de forma ética, equilibrada faz das mulheres indivíduos ativos de direitos assistidos constitucionalmente, reconhecida pelas classes e, principalmente, pela classe trabalhadora como símbolo de luta e persistência por conseguir garantir o seu espaço na sociedade na tentativa de afastar o modelo dominador e opressor dos preceitos sócio-culturais de gênero.
Apesar de várias conquistas que a mulher vem adquirindo nas diversas áreas que vai à cultura até ao direito, ainda nos deparamos com situações que revelam violações de direitos específicos que garantem a mulher a sua estabilidade nas relações de trabalho. Este artigo trata justamente de uma categoria que elucida tal situação: a empregada doméstica.
De acordo com o Ministério do Trabalho e Emprego de 22 de abril de 2008:

 “Esta categoria é regida pela Lei 5.859/1972, regulamentada pelo Decreto 71885/1973 tendo seus direitos previstos na Constituição Federal de 1988 no parágrafo único do artigo 7º”. A partir de 1988, os empregados domésticos conquistaram alguns direitos trabalhistas, pois anteriormente tinham direito apenas de anotação na CTPS (Carteira de Trabalho e Previdência Social – Grifos nossos) com férias anuais de 20 dias e previdência social, sendo permitido o pagamento inferior a um salário mínimo (Martins, 1999: p.68).

É bem verdade que as leis asseguram os direitos às mulheres que se encontram nas casas de famílias exercendo atividades domésticas, no entanto, por ser um trabalho que se apresenta de forma “informal” aos olhos da sociedade, os contratantes dos seus serviços acabam se aproveitando da necessidade de ter uma renda que possa prover o seu sustento e o da sua família e acabam por explorar essa trabalhadora, não pagando corretamente o valor apropriado e estabelecido por lei, expondo-a a uma excessiva carga horária de trabalho pesado, entre outros serviços no qual não foi contratada para executá-lo. Revelando, assim, condições de trabalho caracterizado pelas formas de exploração trabalhista.
Em função da observação empírica desse fato a proposta desse artigo é revelar através de uma análise crítica essas condições de trabalho doméstico no qual se submetem as mulheres, especificamente, na cidade de Propriá/SE[footnoteRef:741].  [741:  Município ribeirinho situado no nordeste do país, localizada a 98 km da capital, Aracaju, pertencente à região do Baixo São Francisco, conhecida popularmente como “Princesinha do Baixo São Francisco”.] 

Salienta-se que, sendo essa pesquisa um estudo de caso, os resultados que por ventura foram obtidos nesse trabalho não terão um cunho representativo das condições das empregadas domésticas nas regiões do Nordeste, muito menos no Brasil. No entanto, servirá como análise de uma situação particular que contempla o estudo específico das condições de trabalho das empregadas domésticas em Propriá/SE.
Dessa forma, acredita-se que essa pesquisa de abordagem qualitativa levará ao conhecimento mais aprofundado dessa categoria de trabalho, enriquecendo a polêmica em torno do tema central, colocando-o em debate, no intuito de permitir a reflexão acerca de nossas idéias sobre a realidade tentando contribuir, assim, para a sua transformação.
O respectivo trabalho tem por objetivo a ser pontuado a analise da condição de trabalho das empregadas domésticas da cidade de Propriá/SE. Esse é basicamente o foco da pesquisa. No entanto, é importante observar também se os direitos previstos na CLT (Consolidação das Leis Trabalhistas) estão sendo efetivados com respeito e dignidade para com essa classe trabalhadora que parece, muitas vezes, ficar distante dos olhos da sociedade e da lei. 
Os tipos de pesquisa utilizados nessa investigação foram do tipo exploratória por priorizar a realidade empírica na perspectiva de alcançar os objetivos previstos, como também, bibliográfica na certeza de enriquecer a pesquisa através do embasamento teórico nas leituras de autores que são referência a esse tema o que resulta em uma análise reflexiva da realidade. Essa análise reflexiva sobre o tema se dá pelo método dialético presente por possibilitar a valorização da realidade enfatizando o sujeito histórico, os movimentos sociais e a luta de classe que atuam como atores de um processo transformador societário.
Como técnica de obtenção de dados utilizou-se questionários aplicados com 06 (seis) empregadas domésticas uma de cada 06 (seis) bairros diferentes no município de Própria. 

2) As relações históricas da exploração trabalhista no Brasil
Desde os primeiros pontos históricos do Brasil, o homem já era explorado. O início da colonização brasileira foi marcado por revolta e muito sofrimento daqueles que plantavam, colhiam e viviam da sua própria mão-de-obra; era os índios que deixaram sua liberdade a força para servir aos portugueses na condição de escravos. Homem eram submissos ao trabalho pesado e inteiramente explorado, as mulheres não poderiam ser diferentes, eram dotadas de experiência doméstica, sabendo muito bem cuidar dos filhos e dos afazeres de casa. Assim elas passaram a ser exploradas por esses colonizadores tendo que cuidar dos lares e de suas famílias em troca de alimento e um lugar pra dormir. Muitos escravos fugiram, outros foram mortos perversamente por não resistirem ao trabalho pesado.
Na idade média não foi tão diferente. A maioria das pessoas trabalhava no campo e vivia da terra, plantar era fonte de renda e de subsistência para aqueles que possuíam terras e podiam delas explorar. Essas pessoas eram barões, condes, duques, marqueses donos de grandes extensões de terras que se caracterizavam como feudos. Os donos desses feudos eram os senhores feudais. Homem de classe nobre que exploravam os seus trabalhadores que eram quase escravos por não serem totalmente livres e executarem trabalhos pesados sem o direito de receber qualquer tipo de remuneração. 
O desenvolvimento do trabalho e das plantações, com o uso de ferramentas começou a aumentar a produção econômica fazendo crescer a comércio de utensílios para servir ao trabalho, fortalecendo cada vez mais o comércio fazendo surgir novas cidades e aglomerações, surge assim uma nova classe social, a burguesia. Os burgueses eram banqueiros, comerciantes e donos da manufaturas. Nessa perspectiva do trabalho a mão de obra barata continua acontecendo e dessa vez mais escondida aos olhos da sociedade civil, ou seja, o trabalho explorado passa a viver dentro das casas dos grandes comerciantes, banqueiros e empresário, são as empregadas domésticas que servem aos seus patrões com atribuições excessivas e muitas vezes humilhantes.
Partindo dessa conjuntura histórica pode-se perceber que a exploração do trabalho doméstico, e sua aceitação em termo de exploração é basicamente uma construção histórica onde mulheres que não dispunha de uma estabilidade de vida digna, tinham que trabalhar nas casas dos senhores feudais para poder prover o sustento de seus filhos quando muitas das vezes seus maridos estavam na condição de escravo, trabalhando sem direito a remuneração e ainda tinham que entregar metade do que produzia aos donos da terra. Mas tudo foi fruto desde a colonização do Brasil onde pessoas socialmente sem informação tiveram que ser exploradas sem poder reivindicar nenhum direito ou estabilidade de trabalho por não existir acordos ou nem se quer leis que assegurassem a sua condição trabalhista.

A legislação não estabelece limites de tempo de trabalho a esses profissionais. Portanto, observadas as características específicas da ocupação, parece ser importante criar certas normas, como faixas de tempo para as diferentes situações de trabalho nos Serviços Domésticos, de forma a compensar a trabalhadora com horas livres em determinados dias da semana ou do mês, ou com o pagamento de horas extras. (Zilda, 2009: p.11 e 12).
Daí pode começar a entender o porquê de hoje ainda o trabalho doméstico por muitas vezes é explorado, a historicidade pode nos mostrar que é questão cultural, mas a nossa conjuntura atual provém de uma política inteiramente democrática onde deve haver uma aceitação dessa condição de trabalho não sendo discriminada, podendo assim o patrão assegurar as condições de trabalho doméstico conforme o que está previsto na lei. Talvez essa análise histórica até possa responder o porquê de o trabalho doméstico ser exercido em sua maioria por mulheres, pois eram elas que estavam responsáveis pela manutenção da casa e dos filhos dos portugueses dos senhores e dos burgueses.
O trabalho realizado para sua própria família é vista pela sociedade como uma situação natural, pois não tem remuneração e é condicionado por relações afetivas entre a mulher e os demais membros e familiares, gratuito e fora do mercado. Quando uma mulher contrata uma terceira para executar essas tarefas, isto é, prestar tais séricos para uma família diferente da sua, esse trabalho doméstico converte-se em “serviço doméstico remunerado”. Esse trabalho da empregada doméstica herda socialmente o estigma de desvalorização que acompanha essas atitudes. (Ferreira, 2001: p. 85).

A aceitação dessa exploração pode ser analisada na perspectiva dos resultados tanto da pesquisa bibliográfica como das entrevistas onde os resultados apontam que mulheres que precisam do emprego por nãos saber exercer outro trabalho, por não prover de qualificação profissional especializada em qualquer que seja a área, as condições de vida faz essa trabalhadora aceitar sem reclamações os maus tratos, a excessiva mão de obra e a má remuneração para sustentar os filhos e a casa ou muitas vezes para poder ao menos sustentar-se.

3) A estabilidade do trabalho doméstico

Todo trabalhador reconhecido nessa condição no que prevê a CLT – Consolidação das Leis do Trabalho em seu art. 3º considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência deste e mediante salário, deve ter seus direitos trabalhistas assistidos seja homem ou mulher que esteja na condição de empregado (a) doméstico (a) ou não, a lei assegura a sua estabilidade, e assim ela deverá ser efetivada.
Historicamente a primeira norma que disciplinou o trabalho doméstico foi o Código Civil português de 1867, tratando de modo completo e exauriente[footnoteRef:742] o contrato de trabalho doméstico, nos arts. 1.370 a 1.390. [742:  Ato ou efeito de esgotamento, término ou cansaço. Perda das forças.] 

Então para que essa mão de obra trabalhadora possa usufluir de seus direitos é preciso que primeiro ela se identifique com a função que a exerce onde irá caracterizá-la ou não como doméstica, pois certas funções são desempenhadas tanto em empresas comuns como em relação ao empregador doméstico, como as de cozinheiras, faxineiras etc. necessariamente, não é natureza do trabalho do empregado que irá definir se ele é ou não doméstico, mas a existência de lucratividade na atividade do empregador. A alínea a do art. 7º da CLT considera empregados domésticos, “de um modo geral, os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas”.

O trabalho doméstico é uma responsabilidade da mulher, culturalmente definida do ponto de vista social como dona de casa, mãe ou esposa. Esse trabalho dirigido para as atividades de comum familiar é um serviço pessoal para o qual cada mulher internaliza de servir aos outros, maridos e filhos. (Gonçalves, 1996: p. 29).

A partir do momento em que a mulher se enquadra a essas características de doméstica, diante da lei ela será uma trabalhadora como qualquer outra que exerça funções diferenciadas, assim a mesma terá os seus direitos assegurados pela CLT e condições de trabalho estável, para que não exista qualquer forma de exploração a sua mão-de-obra, enquanto a previdência exerce e repassa os benefícios desse trabalhador que a lei reconhece.
A Previdência Social é o segmento da Seguridade Social, composta de um conjunto de princípios, de regras e de instituições destinado a estabelecer um sistema de proteção social, mediante, de acordo com a previsão da lei. Esses diretos consistem, por exemplo, em Seguro Obrigatório onde permitia o art. 161 da lei nº. 3.807/60 (Lei Orgânica da Previdência Social) aos empregados domésticos a filiação à Previdência Social como segurados facultativos. Assim como na Constituição Federal está expresso que a empregada doméstica gestante tem direito ao salário maternidade, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de 120 dias.
Quem paga, porém, o salário maternidade da empregada doméstica em estado de gestação é a própria Previdência Social (art. 73 da lei nº 8.213/91), e não o empregador doméstico. Este não tem obrigação nenhuma de pagar a licença maternidade da empregada doméstica, que fica inteiramente a cargo do INSS. A empregada doméstica deverá receber o valor correspondente no próprio posto de benefício. Assim como o auxílio doença que é devido ao segurado que ficar incapacitado por mais de quinze dias para o trabalho desde que tenha cumprido o período de carência de doze contribuições mensais.
Já o auxílio doença é devido ao segurado que ficar incapacitado por mais de quinze dias para que o trabalho (art. 59 da lei nº. 8.213/91), desde que tenha cumprido o período de carência de doze contribuições mensais. Ainda o salário família com sua respectiva lei de criação a Lei nº. 4.266, de 03 de outubro de 1963, não mencionava que tal benefício seria devido ao emprego doméstico, mais ao contrário determinava o salário família que será devido, pelas empresas vinculadas à Previdência Social. Como também terão direito de receber auxílio reclusão caso o segurado doméstico venha a ser preso. Não poderá o doméstico estar recebendo auxílio doença, aposentadoria ou abono de permanência em serviço. 
O benefício por acidente do trabalho também é muito importante para a estabilidade da mão-de-obra trabalhadora. O mesmo rege-se pelo decreto-lei nº 7.036, de 10 de novembro de 1944, onde expressa o emprego doméstico na proteção das normas relativas a acidentes do trabalho, assim também é direito do trabalhador o seguro-desemprego no qual o  desempregado terá a garantia de cumprir com suas dívidas ou gastos eventuais que se fez presente enquanto não esperava ficar sem trabalhar, assim o indivíduo enquanto recebe tal benefício poderá estar a procura de outro emprego. 
Esses são alguns exemplos detalhados de benefícios no qual todo trabalhador inclusive o doméstico tem por direito usufluir, além de muitos outros como, por exemplo, o décimo terceiro salário, o FGTS, férias, direito a receber horas extras, o direito a aviso prévio e até mesmo a receber adicional noturno caso o seu trabalho seja desempenhado até o horário da noite ou se trabalhar exclusivamente a esse turno. Todos esses direitos segundo as pesquisas realizadas com as empregadas domésticas da cidade de Propriá, são muitas das vezes omissos até mesmo todas as mulheres que fizeram parte das pesquisas nenhuma delas tinham esses direitos prestados por o empregador. 

4)  “A diarista” –uma mulher com direitos
Hoje a cidade de Propriá já se encontra em uma condição econômica razoável, mas mesmo assim ainda existe como nas grandes cidades bairros periféricos onde se concentram a maior parte da pobreza e da miserabilidade do município, raramente uma dessas famílias dispõe de condição financeira para contratar uma empregada doméstica, mas nos bairros de classe média já se encontram mulheres que trabalham na condição de doméstica em casas de família, mais em contrato verbal sendo remunerada ilegalmente no valor que o patrão pode pagar e quando pode pagar. Muitas vezes mulheres que saem dos bairros pobres e extremamente pobres do município em busca de emprego ou de qualquer tipo de trabalho eventual, se colocam a disposição de qualquer função em troca de remuneração ou até mesmo por uma refeição. 
Essa trabalhadora acaba indo parar na cozinha de uma casa de família exercendo a função de empregada doméstica, vendendo uma mão de obra barata não sabendo dos valores e dos direitos que verdadeiramente lhe assistem. Essa é a imagem de uma mulher guerreira que sabe os valores que a vida cobra para que possam se manter e manter seus filhos com uma vida descente e digna que o cidadão merece por direitos que são verdadeiramente seus e por deveres no qual o estado deve assumir para que possamos nos prover do acesso as políticas garantidas pela legislação.
As domésticas externas diaristas são mulheres pobres com filhos menores, sem creches e escolas em tempo integral, nos grandes centros urbanos ocorre para que algumas patroas prefiram uma empregada que tenha moradia própria, onde a doméstica residente “rouba liberdade dentro de casa”.  (Zilda, 2009: p.18).

Nos bairros de classe média nem todas as pessoas que precisam de alguém que desempenhem os serviços domésticos, contratam essas mulheres por não poderem pagar o que é de direito dessa classe trabalhadora. Pensando em menos gastos os donos (a) de casa preferem pagar os serviços diários para mulheres desempenharem o mesmo serviço que uma doméstica desempenharia diariamente em sua residência, achando que essa mulher não dispõe de direitos assim como o das outras trabalhadoras que estão nas casas de família no decorrer dos dias. 
Mais quando o empregador estabelece um dia específico seja ele mensal, semanal ou quinzenal, ele está automaticamente criando meio empregatício ou fazendo criar entre a empregada diarista e o estabelecimento. Mais mesmo sabendo dessa relação de direitos ou não, dessas mulheres que exercer trabalho na condição de diaristas, os empregadores preferem pagar da maneira que eles desejam, pouco, muito ou de qualquer jeito. Podemos ver assim que existe uma relação de exploração de poder do empregador a empregada, mais na condição de diarista, pois ela goza dos mesmos direitos que os outros empregados, não sabendo que a CLT garante estabilidade no trabalho desses profissionais. É considerado trabalhador doméstico:
 (...) os que prestam serviços de natureza não-econômica à pessoa ou à família no âmbito residencial destas”. Assim, enquadram-se como tais: motoristas particulares, vigias, caseiros, governantas, jardineiros, faxineiros, dentre outras funções. Estes auxiliares do lar só tiveram a profissão reconhecida em 1972, através da lei do empregado doméstico, com pouquíssimos direitos trabalhistas (Martins, 1999: p.36).

Podemos também fazer uma análise relacionando o trabalho doméstico exercido por mulher e o trabalho doméstico exercido pelo homem, na condição, por exemplo, de jardineiro. Quando o patrão tende a explorar o trabalho doméstico ele explora independente do trabalhador ta na cozinha ou no jardim, pode ser homem ou mulher, e é mesmo assim que ambos podem ser explorados e que os mesmos aceitem essa exploração pelos mesmos motivos, necessidade de se manter com a renda pouca ou muita mais é ela quem provê a manutenção dos filhos e da casa. 
Dessa forma é que podemos perceber que independente de ser homem ou mulher o indivíduo que desempenha o trabalho doméstico o patrão exploraria do mesmo jeito. A atitude de a mulher aceitar essa condição não deve ser vista de forma preconceituosa mais sim como uma atitude necessária as condições que ele vive no momento, pois é dessa forma que as mulheres em Propriá aceitam a condição de trabalho explorado nas casas de família.

5) Resultados da pesquisa e discussão
A pesquisa bibliográfica pôde proporcionar para a prática investigativa um grande embasamento histórico quando partimos do contexto do início da colonização do Brasil até os dias atuais. Podemos assim ter percebido e enriquecido o conteúdo deste artigo, sabendo a fundo como se deu início o trabalho doméstico e as suas formas de exploração. Esse estudo foi de suma importância para podermos entender a relação do trabalho doméstico hoje entre patrão e empregado descobrindo assim que essa exploração é historicamente cultural. Vimos assim que as mulheres são as vítimas e protagonistas dessa área trabalhista por terem sido elas as responsáveis por os cuidados dos afazeres de casa daqueles que caracterizavam a imposição e o poder da época.
Um outro meio de pesquisa para subsidiar a construção dessa iniciação científica foram as entrevistas com as próprias empregadas domésticas, moradores da vizinhança, e pessoas de bairros e comunidades diferentes que já presenciaram ou presenciam maus tratos exploração, ou violência no trabalho doméstico. Em cima dessa pesquisa pode-se descobrir um alto índice de mulheres que de certa forma são exploradas no âmbito do trabalho doméstico, seja por forma de uma remuneração inapropriada ou por excessivo trabalho sem hora de entrar e sair da casa da patroa. 
Um dos resultados da pesquisa e bastante importante para essa análise foi à descoberta de saber o porquê das mulheres acabarem aceitando esse tipo de exploração sem contestar, sem lutar por qualquer tipo de direito que lhe assista. Na maioria das vezes as empregadas dispõem de um baixo nível de escolaridade e por isso não tem nenhum esclarecimento do que sejam esses direitos e nem muito menos sabem da existência de leis que assegurem a sua estabilidade no trabalho. 
O serviço doméstico remunerado tem um papel importante na absorção das mulheres de menor escolaridade e sem experiência profissional no mercado de trabalho. As migrantes rurais urbanas têm nessas atitudes “o caminho de socialização na cidade (...) o obriga, a comida, a casa e a família”, parte da entrada para o mercado de trabalho urbano, as mulheres iniciavam esse trabalho nas casas de famílias a título de “ajuda” (Melo, 1998: p. 36).

Outras não denunciam nem abandonam o emprego porque são mães solteiras sabem da dificuldade de conseguir outro emprego e não tem outro tipo de renda, nem muito menos dispõe de qualquer tipo de qualificação profissional para exercer outra função dentro do mercado. São poucos os patrões que assinam a sua carteira de trabalho, sem receber décimo terceiro nem muito menos férias e ainda muitos deles pagam mensalmente um valor inferior do que a metade de um salário mínimo. As pesquisas também apontaram que elas começaram a trabalhar em casas de família desde cedo, muitas ainda quando crianças começando como babá e depois realizando os afazeres de casa. 

6) Considerações finais

O trabalho doméstico sempre foi desprestigiado no transcurso do tempo, sendo anteriormente prestado por escravos e servos, principalmente mulheres. No feudalismo eram elas que exerciam o trabalho doméstico. Na Idade Media, o patrão mantinha o escravo para fazer serviços domésticos e mais uma vez eram as mulheres que exerciam tal função. 
Talvez por conta dessa conjuntura histórica, a nossa atual tende a mostrar que no decorrer dos anos, o emprego doméstico passou da completa marginalização a ter alguns direitos trabalhistas reconhecidos, principalmente a partir da Lei nº. 5.859, que regulou seu trabalho. A Constituição de 1988 representou também um avanço na questão, pois o número de direitos do empregado doméstico foi consideravelmente acrescido. Impunha-se, portanto, a disciplinação dos direitos trabalhistas do doméstico de forma especial, mas não sua exclusão no âmbito do direito do trabalho, já que não deixa de ser um trabalhador. E é justamente essa a idéia de analisar a condição do trabalho doméstico em Propriá, para que essas mulheres que se propõe a exercer essa atividade sejam asseguradas de direitos assim como outros trabalhadores que desempenham as suas funções com o mesmo objetivo, adquirir renda para prover o seu sustento e o da sua família.
Assim podemos afirmar que homens e mulheres são iguais em termo de igualdade de gênero, pois assim como o homem têm como atribuição trabalhar para sustentar a casa e os filhos muitas mulheres também se sujeita ao trabalho com o mesmo objetivo, por isso elas não devem ser vistas como seres desiguais: “Uma categoria explorada, uma gente decisiva. Sua tarefa é dobrada, nem por isso se esquiva. Faz um trabalho fundamental, e não é reconhecida.” (Melo, 1998: p.16).
Aceitar a exploração doméstica é uma atitude tomada por conveniência ou necessidade de uma mulher que desesperadamente precisa de uma renda para assumir os deveres de casa que seria atribuição de um homem que por algum motivo se faz ausenta nesse momento tão necessário. Mais é preciso deixar claro que essa atitude de mulher não o faz ser inferior ao homem, muito pelo contrário, ela acaba desempenhando dois papéis ao mesmo tempo, sem medo da exploração ou da discriminação.
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RESUMO
Esse trabalho que ora apresento busca trazer um olhar inovador sobre as questões que permeiam o campo de Valores dos Professores, nas questões específicas de Gênero, da moralidade dos sujeitos e de Identidade profissional.
São relatos de experiências vividas no cotidiano da sala de aula com os devidos atravessamentos das leituras feitas para expandir o conhecimento adquirido nos bancos da Universidade.
È um posicionamento crítico e criativo que busca as provocações necessárias para o confronto entre as teorias aprendidas e as práticas adquiridas, ainda que pareça clichê essa confrontação.
È um trabalho feito a partir das experiências de uma Professora que se pretende reflexiva, e enfrenta os condicionantes da profissão e busca o distanciamento para entender o funcionamento dessas estruturas, tentando se situar como um sujeito cognoscente  que busca a evolução do próprio conhecimento e as implicações que isso traz aliando-as a modificações que pode fazer em seu ambiente na busca de uma Comunidade justa e equalizadora, através da construção do próprio pensar e agir.
Tais construções se apóiam em mecanismos de superação.
A busca da autonomia plena traduzida em práticas de sala de aula, fundamentada em um trabalho de equipe, a busca da união da Classe do Magistério, o entendimento de que, ao vencer as barreiras da desigualdade de Gêneros, e divulgar o interesse de mais união e menos competitividade entre a Classe do magistério, possamos construir uma Educação de qualidade.
Tal esperança se dimensiona ao lembrar que ainda há muito para ser abstraído, e de uma forma científica, porque exata e um olhar para si mesmo, a própria valorização de si, para que possa construir pontes subjetivas que liguem a palavra ao ato, a teoria a prática, a didática ao ensino e o ensino a aprendizagem.
O campo que trata de Gênero e Identidade está fortemente relacionado a valores sociais e morais.
Para educar uma criança, o docente deve estar informado de como ela processa e internaliza essa questão dentro de si.
Como seria essa construção? Piaget deu uma contribuição ímpar aos educadores nesse campo.
Conhecendo a forma como a criança inicia o seu construto moral, dentro das idéias de moralidade de Kholberg, a partir de seus estágios morais, a construção de uma autonomia crescente a partir de um comportamento heterônomo, que oscila para a anomia, o educador e a educadora pode direcionar corretamente a sua criança, sem apelar para juízos de valor ligados ao estigma, ao preconceito, a estereótipos.
Com essa postura cognoscente, ele ou ela, pode trabalhar as questões de Gênero, racismo, sexismo, homofobia, com muita propriedade e segurança.
Mas para que tal ocorra, a mulher professora ou o homem-professor deve, por si, ter construído sua autonomia, se desembaraçado dos grilhões ideológicos que produzem uma Educação ineficiente, já que está atravessada por valores negativos da e na construção do sujeito.
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                                                          ABSTRACT
This work we now present seeks to bring a groundbreaking look at the issues that permeate the field of Values of Teachers, in particular issues of gender, morality and the subjects' professional identity.
Are reports of daily experiences of the classroom with appropriate crossings of readings to expand the knowledge acquired on the banks of the University.
It is a critical and creative thinking which seeks the necessary provocation to the confrontation between theories and practices learned acquired, it may seem cliche that confrontation.
It is a work made from the experiences of a teacher that you want reflective, and the constraints facing the profession and seeks to understand the working distance of these structures, trying to locate as a knowing subject that seeks the development of knowledge itself and the implications combining it brings them to change what you can do in their environment in search of a community fair and equalizing through the construction of their own thinking and acting.
These constructions rely on coping mechanisms.
The quest for full autonomy translated into classroom practices, based on teamwork, the pursuit of union of the Class of the Magisterium, the understanding that, to overcome the barriers of gender inequality, and promote the interests of all union and less competition between class teaching, we can build a quality education.
Such hope is dimensioned to remember that there is still much to be abstracted, and in a scientific way, because accurate and a look for himself, his own valuation of himself, so he can build bridges linking the subjective word to act, the theory practice, didactic teaching and teaching-learning.
The field that deals with Gender and Identity is strongly related to social and moral values.
To educate a child, the teacher must be informed of how it processes and internalizes this issue within themselves.
How would this build? Piaget made a unique contribution to the educators in this field.
Knowing how the child begins his moral construct, within the ideas of morality Kholberg from their moral stages, the construction of an increasingly autonomous from heteronomous behavior, ranging to anomie, the educator and the educator can properly direct your child without resorting to value judgments related to stigma, prejudice, stereotypes.
With this position knowing he or she can work on issues of gender, racism, sexism, homophobia, with propriety and safety.
But for that to happen, the woman or the man teacher-teacher should, by itself, have built their autonomy, if unencumbered by the ideological shackles that produce an inefficient education, since it is crossed by the negative values and the construction of the subject.
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INTRODUÇÃO

Graduada em Pedagogia e exercendo a docência nas Redes pública Municipal e Estadual, fiz algumas leituras e pesquisas que considero relevante para a construção de estratégias no desvendamento e na aplicação de posturas para que ocorra uma real igualdade de Gêneros na sociedade de forma geral.
A Pedagogia, como campo de conhecimento, segundo Felipe, (apud Foucalt, 1992) já está comprometida nessa construção desigual por ser um campo de conhecimento que lida com o poder e a sua organização na forma da construção do conhecimento. Ela se relaciona com as questões históricas, políticas e culturais, todas elas envolvidas nas tramas do poder.
Todavia, devo manter o distanciamento necessário desse lado da Pedagogia e utilizar o que ela tem de humano e democrático.
As pesquisas direcionadas para combater a desigualdade de Gêneros devem gerar políticas públicas a serem adotadas com mais ênfase e relevância pelos próprios professores e professoras.
E não é apenas a categoria Gênero que faz com que professores e professoras tenham, em sua jornada, dissabores, objetos do preconceito, que vão da cor de sua pele a sua situação sócio econômica.
Táticas de silenciamento e opressão são utilizadas para que se exerça o controle aversivo sobre e para a vida dos professores.
Embora percebam claramente as diferenças e as desigualdades que cercam o terreno da docência, e o tratamento diferenciado pelas variáveis: raça, gênero, situação sócio econômica, alguns se calam e consentem com esse modelo, não importando o quanto seja excludente e preconceituoso.
Tomo como exemplo claro, fundamentado na pesquisa empírica Maria Rosa², uma professora de ensino fundamental, que enfrentava o racismo e o preconceito social por ser negra, mãe solteira e de origem nordestina. Tal professora é descrita em um livro de Marília Pinto de Carvalho da USP (1997), que inicialmente era sua tese de Doutorado, transformando-se em um livro depois.
E como exemplo prático, o meu próprio, cuja sala de aula ficou com uma professora substituta, na época da volta da minha licença gestante e eu fui convidada pela Secretária da Educação a trabalhar em um cargo administrativo, até o término do ano.
Foi me falado que eu ocuparia um cargo na Biblioteca de outra escola, não sendo bem esclarecido o que eu iria fazer lá.
Fragilizada pela situação, a volta ao emprego depois de ter um bebê, aceitei o cargo, pois fui devidamente orientada a fazê-lo.
Nessa biblioteca, uma das funções oferecidas a mim foi, inclusive a de limpar as prateleiras da Biblioteca e o chão.
Refutei de imediato, para que não visse obrigada a fazer aquilo que não era compatível com a minha função, como Professora concursada.
No fundo, eu sabia que esse desmerecimento, estava de alguma forma, ligada a outros serviços que eu fiz, antes da minha formação como professora.
Era o ranço do preconceito e a idéia de Identidade cristalizada que me ameaçava. Se eu era de origem pobre e tinha feito trabalhos braçais, não merecia a sala de aula.


¹Maria Rosa, professora entrevistada em São Paulo por Marília Pinto Carvalho,na
composição do seu livro “No coração da sala de aula”  
A única negra ali era eu. Possuía um carro financiado, mas não tinha empregada mensalista, já que, sempre considerei o salário da Professora de séries iniciais incompatível para pagar o salário de uma funcionária doméstica.
Retomando a minha infeliz trajetória, posso afirmar que todas as professoras que trabalhavam na Escola a que eu fui obrigada a declinar da minha vaga, tinham cabelos claros, possuíam carro e pagavam empregada mensalista.
Se eu fosse, como muitas famílias, pagar o salário dessa profissional pagaria a ela um salário menor do que o mínimo, gerando um quadro de exploração trabalhista, que está na contramão dos meus valores morais.
Como mulher professora, preciso que reconheçam o meu valor, pagando a mim e a minha categoria aquilo a que fazemos jus.
Penso que esse direito se estende a outras categorias sejam elas quais forem e eu não posso fazer algo na prática o que eu rejeito na teoria.
O trabalho doméstico tem uma ligação com o ranço preconceituoso de famílias hegemônicas, médias e remete de imediato a situação de escravidão vivida no Brasil.
As mucamas e os meninos de recados, escravos domésticos do Senhor na Casa Grande e Senzala.
Imagino que na superação de ideologias preconceituosas podemos oferecer as classes que exercem trabalhos braçais um tratamento justo e digno.
Calculei que se eu tivesse essa despesa, seria  praticamente metade do meu salário que eu iria reservar. 
Ao levantar a hipótese de racismo e preconceito sócio econômico que motivava a Direção a me afastar de meu cargo, a própria Diretora me afirmou que ela também era de origem “morena” e que tinha que alisar os cabelos.
Motivo nenhum, disse ela, me faz ser preconceituosa com os “morenos’.
A pessoa que me substituiu quando eu entrei de licença gestante tinha basicamente o mesmo perfil que as outras: pele bem clara e cabelos loiros.
O racismo e suas práticas nefastas estão tão naturalizados que as pessoas o praticam, até de forma inconsciente, o que não era o meu caso.
Não foi com um olhar inocente que iniciei a minha trajetória profissional, visto que participava de Grupos de Pesquisa¹ que estudava a igualdade de Gêneros na Universidade.  
Foi com um olhar científico, embasado em fundamentos teóricos e práticos da construção de conhecimento sobre Gênero, em que buscava confrontar a realidade com a teoria.  
Tais coisas já eram previstas por mim, pois, através de todas as minhas vivências, de todas as leituras e estudos que fiz o meu espírito crítico já estava bem aguçado e eu sentia o tratamento dado a professores e professoras de pele negra e desfavorecida economicamente e outro tratamento dado a docentes, brancos e em boa situação econômica, que eram “da elite”, como bem pontuou um Professor Doutor na sua fala, em uma aula de Sociologia da Educação.
O Curso de Pedagogia foi me desvendando o mundo do currículo oculto, para as vivências e as convivências de professor e aluno, baseado em prerrogativas para ser bem aceito e ter sucesso profissional: ser de origem abastada, ter a pele branca e nunca ter exercido trabalho braçal.
No microcosmo escolar, observando e vivenciando o comportamento profissional das superioras hierárquicas ou entre as minhas colegas de profissão, ou junto as famílias de meus alunos e alunas, na comunidade escolar como um todo, na Reunião de Pais, vi uma concepção de mulher que não correspondia ao modelo equalizador, de igualdade de oportunidades, de Igualdade de Gêneros.
Tais ausências entre o discurso ideológico e o que realmente acontece acelera uma reflexão e um ideário novo cuja base seja a construção de igualdade de direitos e deveres entre as mulheres e os homens, despidas dessas ideologias racistas a serviço da manutenção de uma sociedade que não existe mais: cada vez mais os não brancos conseguem se mobilizar em cargos importantes, conquistando o status social de profissões que antes eram só dos brancos.
Existe dificuldade para a Sociedade assumir o seu preconceito.
Em um país onde se proclamam tanto a questão de direito, o preconceito jaz latente e mal disfarçado.
Uma sociedade perfeita, a nossa. Não há racismo, nem sexismo, nem desigualdade de Gêneros, nem homofobia.
Essas são hipóteses.
Hipoteticamente, são mulheres e homens livres que podem  usufruir de seus direitos e praticar os seus deveres.



¹ Grupo de Pesquisa orientado para discutir as condicionantes de Gênero e Identidade entre 2003 e 2004 na FCT (UNESP) Presidente Prudente.

Pergunto se a imagem social da mulher construída hoje e veiculada pela mídia em alto e bom som, respaldada, inclusive, pela (hipotética) oportunidade de termos, pela primeira vez, uma mulher a dirigir o País, faz jus ao respeito e afirmação de sua Identidade, como Classe e Corpo social (Muraro,1996).
Imagino que as influências da construção dessa mulher contemporânea na luta pelos seus direitos e deveres, não se encerram entre os muros da escola, mas sim, se delineia em outros espaços sociais.
E são também os homens, pais e professores que procuram se adequar em face dessa nova realidade, disputando com a mulher um mercado de trabalho cada vez mais competitivo.
A mulher professora, ela mesma produto de uma sociedade desigual, que a marginaliza, por não lhe oferecer um salário compatível com a dignidade da sua função, gerando o desgaste da sua função, que leva para a sala de aula todos os modelos arraigados na sua construção como mulher, mãe e profissional do ensino.
Essa mulher professora repete o ciclo vicioso da exclusão e da submissão das meninas através dela mesma, representante feminina que foi educada com padrões machistas e reproduz o que lhe foi legado.
Ser profissional do ensino e assumir-se como tal, é coisa recente, uma vez que por muito tempo a professora era considerada uma segunda mãe.
Foi a “maternagem” (Winnicot, 1988) imbuída no ofício de Professora, “quase uma segunda mãe”, e as cadeiras vagas do Magistério, na época da Revolução Industrial, que facilitaram para a mulher o ingresso maciço nas turmas de estudantes para a profissão de Professora.
Lembrando Simone de Beauvoir, ( ) que não se nasce professora, se torna professora. Não se nasce mulher, se torna mulher.
Porém, qual era a excelência da representação social da mulher brasileira na época da ocupação das primeiras cadeiras para o magistério feminino?
A figura central da mãe, laureada pelas motivações do ethos religioso, o Magistério como profissão quase religiosa, trazendo o misto de abnegação e vocação, com a missão cívica e religiosa de formar os futuros cidadãos.
E essa mulher professora contemporânea, talhada por todos esses pressupostos históricos, chega a sala de aula e só tem um meio de educar meninos e meninas: passando avante o modelo patriarcal, racista e sexista  de educação, ideologicamente constituído pelos moldes hegemônicos aonde a mulher é sempre subalterna e submissa, o negro inferiorizado e o pobre afrontado.














Uma breve análise nos contos de Fada- Histórias para crianças, ou leitura fruição

O que fazemos nós, mulheres professoras é reproduzir através de práticas escolares modelos que precisam ser revisitados e conceituados sob uma nova ótica.
Os materiais que utilizamos para nossa prática não estão isentos de reproduzir os modelos excludentes aos quais estamos acostumadas, por  estarem naturalizados e normatizados.
 O Livro de Textos do aluno, do Projeto Ler e Escrever, da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, (2008) destinada as classes do 2º ano do Ensino Fundamental, antiga 1ª série, é um exemplo disso.
As histórias selecionadas para o livro são geralmente clássicos da Literatura infantil, tais como Andersen, Esopo, Grimm, La Fontaine.
Duas histórias me chamaram, particularmente, a atenção: “A Princesa e a ervilha”, clássico dos Irmãos Grimm e “Maria Pamonha”, conto clássico brasileiro.
Na primeira história, a redenção e a salvação da personagem central da história, passou primeiro pelo crivo daquela que viria a ser sua futura sogra, e depois pela aprovação do Príncipe.
Só poderia ser provada a sua origem nobre se sentisse através de sete pilhas de colchão, um grão de ervilha machucando as suas costas e impedindo-a de dormir.
É um modelo irreal de uma delicadeza que não cabe na realidade. Mas a sua mensagem é dizer que a mulher deve ser frágil, sensível, delicada.
Aquele modelo submisso de mulher que não se aplica a mulher de hoje e não se aplicará a menina que ouve a história, quando virar uma mulher.
E quanto ao menino, a mensagem que passa é que  ele será sempre fiel a outros dispositivos, nem que com isso tenha que anular a vontade da futura esposa.
 Outro nó na condição feminina: a anulação da própria vontade para o bem comum ou para que sobressaia a vontade do que detém poder.
No segundo caso, do conto brasileiro, a personagem usou de seus artifícios para seduzir o filho do dono da fazenda, que de tão apaixonado, não percebia que aquela mulher que dançava com ele no baile ou lhe alimentava era a suja Maria Pamonha que pediu acolhimento certa noite na Casa grande da fazenda.
Há também a insinuação de ameaças de agressões por parte do personagem masculino, dando a entender que seria normal se o rapaz agredisse a moça por ela se atrever seduzi-lo.
Reproduzir os contos da tradição oral para as crianças é importante para a manutenção da Cultura.
Mas se não há a construção do espírito crítico nas mentes dos sujeitos, se o olhar for centralizado somente para o modelo cru dessas histórias, as meninas crescem internalizando que a sua vontade não importa, e que é normal ser agredida verbal e fisicamente pelo sexo oposto, quando se importuna a vontade do mesmo e eternamente presas naquele ideal de Conto de fadas, príncipes e princesas.
Cria-se, desde cedo nas meninas a construção do Complexo de Cinderela, (Dowlling, 1980) o complexo de inferioridade e aos meninos a idéia de que o príncipe, deve-se esperar a delicadeza e a obediência da princesa.
Existem nesse Volume, várias outras histórias que nos passam a mensagem desse aspecto desigual  das relações femininas com o masculino.
Cabe dizer aqui que a importância desses recontos se dá justamente, que a partir desses relatos, já se poderia debater com espírito crítico essas construções.
Atualizando o papel educativo e democrático, a Professora devia lembrar que a educação dos meninos e das meninas geram comportamentos, tendências e construções familiares que não são as ideais se permanecerem arraigadas a velhos valores nocivos se comprometem a conquista da Igualdade de Gêneros.
E que ela é parte fundamental desse fazer pedagógico e educativo, e que o seu ofício é do de produzir valores que permearão os pensamentos e as atitudes das gerações vindouras. Histórias de mulheres e homens professores

Um trabalho sério e sensível sobre a vida de quatro professoras e um professor foi o tema de Marília de Carvalho em sua tese de Doutorado, na USP, em 1998,que se transformou em livro.
Nesse material, há a discussão das questões aparentemente comuns das relações estabelecidas entre adultos e crianças, no interior de uma escola primária.
A autora analisa detalhadamente as construções das teorias feministas e as suas ambições, ancoradas em torno de duas autoras, Nancy Chodorow , que versa em suas obras sobre a reprodução da maternidade e Carol Gilligan, que detalha a mística do cuidado materno como inerente a natureza feminina.
Nesse aporte histórico social fundamentado, a autora delineia o seu pensamento, nos tornando participadores da complexidade do ser mulher, ser professora e ser mãe e ainda tem a preocupação de inserir, relatar e reproduzir, sobre a ótica do seu pensamento humanizante o professor e as suas vivências intra muros escolares.
Ler esse livro é, parafraseando Vidal (2000), “repensar os fatos miúdos e cotidianos das práticas escolares, sob uma ótica social mais ampla, indagar-se a respeito de seus significados, e surpreender-se diante das perspectivas da compreensão realidade que se abrem.” 
Uma palestra a serviço da homossexualidade ou Capacitação para as mulheres professoras sobre como trabalhar Gêneros na sala de aula

Para que se instale a segurança de que está se tornando proveitoso e real o debate sobre as questões de Gênero, é necessário que as Faculdades, Centros de Pesquisa por excelência, divulguem o assunto e problematizem as questões referentes ao assunto.
São necessários Cursos de Capacitação ou palestras que versem sobre o assunto, a desigualdade de Gêneros.
Até o presente momento, desde que saí da Faculdade, não tive o privilégio de assistir a um Curso de Capacitação que fale sobre a temática.
Em uma Palestra sobre Gênero e Sexualidade, realizada em uma Universidade pública, direcionada aos Professores e as Professoras do Ensino Fundamental, a impressão mais forte que ficou é que a palestra tinha sido estruturada para atender aos que são vítimas de homofobia.
As falas ouvidas tratavam de assuntos referentes a homossexualidade e as formas de combater o preconceito na sala de aula partindo de uma nova postura pela Professora.
O seminário não versou sobre o campo feminino, as suas lutas perante a desigualdade.
Nos questionários orais que fiz o que colhi foi uma insatisfação geral sobre o assunto em pauta, por dois motivos: o assunto da homossexualidade ainda é um forte tabu a ser combatido e problematizado e as mulheres que esperavam ouvir algo sobre a sua condição observou o seminário gerar em torno da homofobia e seu combate.
Imbuída desse sentimento, o de fazer algo sobre essa discussão cujo enfoque seja a mulher, especificamente a mulher professora e a problematização de seus embates, resolvi me inscrever em um Seminário sobre Gêneros e Sexualidade nessa mesma Universidade.
Preparei o material, que foi aceito e marcada a apresentação do Seminário, onde teria um horário para realizar o meu relato de experiência, embasado na Pesquisa ocorrida na Universidade e fundamentado na prática ao lidar com esses conflitos de Gênero e relações de poder.
Ocorre que por problemas particulares ligadas ao âmbito profissional com táticas de silenciamento e opressão, não pude comparecer ao Evento.
Pude entender porque a situação da mulher professora não é discutida com profundidade e clareza, e muitas vezes Seminários, como os que eu assisti, evitam falar abertamente sobre o assunto.
Porque a própria professora pode sofrer em sua vida particular as represálias na sua tomada de posição.
Entendi que o tabu que cerca a vida da mulher professora é psico-histórico-social e que serão necessárias iniciativas de coragem para combater o mal estar docente ligado a questões de Gênero e Sexualidade.
E que são esses marcadores sociais das disputas de poder que definirão a sua aceitação e o ganho afetivo até pelas famílias de seus alunos.
Então acontece, como nos relata Florestan Fernandes, a professora  pobre e negra trabalhar com mais afinco e qualidade para produzir resultados reais em sala de aula, para que o próprio racismo e ódio aos pobres vindos das famílias de seus alunos não a vitimem.


Modelos familiares: a construção da nova família, refletindo além do modelo nuclear de família


A partir de um modelo teórico familiar, vimos uma família que segundo Mello (2000), se pauta por esses princípios:
“O modelo que preside as atribuições de organização e desorganização é o da família nuclear, monogâmica, composta de mãe, pais e filhos. O pai provê, com seu trabalho, todas as necessidades da família; a mãe, carinhosa e infatigável, toma conta da casa e da educação das crianças. (...) O caráter marcante deste modelo é o seu isolamento e a ausência de conflitos, quer internos, quer externos. (...)” 
Entende-se esse quadro como o da família normal. Porém, o que se conceitua é que esse padrão familiar, calcado nas influências iluministas, direcionada ao patriarcado e sob a égide dos valores cristãos, não abarca a família pobre, que se constrói de diversas maneiras, não seguindo o aporte do mito da família nuclear,monogâmica, patriarcal e cristã, gerando assim aparelhos de exclusão e estigmatização perante as políticas sociais que amparam as famílias.
Tal quadro é o que direciona as atitudes dos sujeitos em suas subjetividades.
	A mãe solteira e a mulher separada despertam na sociedade organizada sentimentos preconceituosos  como se fosse atípica e desviante, mostrando uma face estereotipada, discriminatória e sexista.
É comum atribuir a desestrutura familiar da criança a culpa de seu mau desempenho escolar.
Existem muitos filhos e filhas sendo criados por modelos diferentes de família, como avós, pais, tios e essas famílias também têm o seu grau de dificuldade e dão conta de criar essas crianças de uma forma aceitável.
No âmbito escolar é importante que se tenha um novo olhar sobre esse tipo de família e que modelos novos possam ser aceitos sem discriminação e preconceito.
Urge falar sobre essa realidade já que a mulher professora é também parte integrante dessa sociedade de classes e papéis sociais e a sua liberdade de Gênero só pode ser construída se ela mesma refletir sobre o seu entorno e sobre o seu olhar referente a questões problematizadoras como essas: modelo de família, modelo de mulher e de homem.
Além do Vigiar e Punir ou a desinformação de um jornalista

O que querem essas mulheres? Que direitos mais elas estão pleiteando?
“Quais seriam os “direitos” em questão da mulher?... (Folha de São Paulo, 2010)
Assim um colunista de um Jornal famoso começa a sua indagação sobre a questão de Gêneros no suplemento “Ilustrada” de 13 de Setembro de 2010, numa crônica chamada “Restos a janela”!
“... Quais seriam esses direitos?__continua ele__De ser feia? De disputar o Prestobarba de manhã? Antes um reparo:”direitos” hoje é uma expressão que serve para tudo. Piolhos terão direito, rúculas terão direito, ratos já tem direitos. Temo que apenas os machos brancos heterossexuais não tem direito.”...
O pensamento de Luis Felipe Pondé resume bem o tipo de reação da sociedade hegemônica e masculina em relação aos anseios das mulheres em terem de verdade o reconhecimento e o cumprimento de seus direitos, e é o resumo de sua resistência.
Resistir ao que comumente seria normal: o direito de ter direitos.
Pondé, Professor Doutor e pesquisador (PUC), filósofo, representa nesse trabalho, o homem contemporâneo, suas vivências e o seu olhar, enviesado e comprometido com a ideologia machista.
O olhar histórico-social de Pondé e de outros estão sendo construídos  desde a antiguidade onde a mulher ocupava um espaço nitidamente inferior ao homem, um ser sem direitos, e a igualdade perante o homem vem sendo construída com muito sacrifício e punições pela luta de ter esse direito validado.
A mulher, na sociedade de controle, expressão utilizada por Delleuze, (1998) é o ser mais vigiado e mais punido do que o homem.
A revolução sexual deu a mulher o direito de usufruir da sua sexualidade, mas o pano de fundo dessa sexualidade ainda está preso ao modelo tradicional de se fazer bonita, magra e independente para agradar o olhar do homem.
É um olhar sendo trabalhado e redefinido em produções de cunho científico.
 Em anexo, estão os títulos dos trabalhos aprovados para o Seminário “Pensando os Gêneros II, Desterritorializando as normatividades, “acáYalla”no ano de 2009, contribuição de inestimável valor para a discussão e a problematização de Gêneros.
Creio que todas essas representações vindas de estudiosos do assunto definem alguns campos que elucidam, pelo menos em parte, as questões que se levantam quando se trata do assunto.
A espiral do conhecimento, termo criado por Nonaka e Takeushi, (1997) tem estado a serviço de produzir saberes baseados nos valores sociais e morais da época contemporânea sobre o assunto em pauta.
 Acolher essas idéias e praticá-las é o objetivo final de todo aquele que se envolve nesses embates.
O conhecimento sozinho e a sua produção, não se basta, se ficar encerrado entre os muros da Universidade.
As práticas, os olhares, os comportamentos, e todo o conjunto de fatores definem a forma como estão sendo vivenciados as questões referentes a Gênero e Sexualidade, Gênero e Poder, Gênero e Identidade.
Histórias de Dor e desamor, estereótipos da barbárie

Para compor o pano de fundo das histórias sociais contemporâneas, bem como o posicionamento da mídia e da sociedade de forma geral, quero esboçar, rapidamente algumas histórias de dor e desamor que influenciaram a opinião pública e trouxeram  a tona as faces desse machismo violento e bárbaro do inconsciente coletivo (Filho, 2007)  de homens e mulheres  que são os desdobramentos desse assunto tão complexo.
Geisy Arruda, uma universitária que foi xingada e humilhada por ter ido  a aula na Universidade com um traje inapropriado.
Teve seus cinco minutos de fama e a mídia, sedenta, usou-a de tudo quanto é forma para promover, ainda que de forma mórbida o debate sobre a liberdade feminina de vestir e usar o que bem entender e as normatividades do agir social.
A história de Arruda teve até um final feliz, já que a mesma alcançando notoriedade fez jus ao status de celebridade com um bom retorno financeiro;
A outra história foi o infeliz caso de Eliza Samudio, que engravidou de um jogador de futebol.
As possíveis atrocidades cometidas contra essa moça e seu bebê mostram o quanto estamos longe de uma sociedade igualitária e humana.
O reflexo de tudo isso na escola que eu atuo foi o aumento do bullying dos meninos contra as meninas, especificamente se estiverem fora do peso e terem a pele negra, ou cabelo crespo.
Eliza Samudio era branca, mas o bulying, de forma geral ataca as fragilidades dos sujeitos ou o que o sistema conceitua como tal.
O posicionamento de alguns jornalistas ou apresentadores flutuou entre o desdém e a perplexidade: era mais uma “Maria chuteira” que quis “se dar bem” a custa de um atleta.
Mas a atitude de um leitor de jornal me estarreceu: ...”Eliza Samudio era gente da pior espécie_ escreveu ele_, mas não se justifica o que foi feito com ela.
Então, uma possibilidade é de propor novos modelos de educação que faça com que a história de Eliza e de Geisy  nunca mais se repita.
Qual a atitude a tomar, quais são os valores que devem ser preservados, mormente a necessidade de respeitar o livre arbítrio da opinião alheia?
Menin, ( 2002) afirma que de acordo com Cabanas, (1996) algumas posições filosóficas pontuam que valores seriam os últimos critérios de definição de metas, ou fins para as ações humanas, e não necessitam de maiores explicações.
Devemos praticar os valores universais tidos como bons porque eles têm um caráter natural, universal e obrigatório em nossa existência;
Ocorre, sobretudo, que a naturalização da postura agressiva masculina mediante a comportamentos femininos que contrariem as normas, deixa pouco espaço para tratar dos excessos.
A autora acrescenta ainda que os valores sejam eleitos como bens culturais, variando muito de uma comunidade a outra.
Enfatizando a afirmação de Menin, abordo o caso de Shakineh, condenada a morrer apedrejada por adultério;

Objetivos

· O objetivo desse trabalho é descortinar as subjetividades das práticas e dos olhares que se dão em formas de embates no tecido social entre casa, escola e aparelhos midiáticos;
· Pretende mostrar que o assunto em pauta tem uma complexidade e uma especificidade que merece e precisa de um olhar mais apurado e o delineamento de objetos de pesquisa, de pesquisa ação e pesquisa participante;
· Objetiva discutir que as pesquisas que são realizadas em Universidades são feitas para obtenção de títulos, mas não tem a sua relevância reconhecida;
· Demonstrará, a partir de estudos empíricos que quando se passa do campo teórico da Universidade ao campo teórico/ prático da sala de aula, as condições de Identidade de Gênero e os enfrentamentos permeados pelas questões raciais e sócio econômicas são praticamente os mesmos, tendo em vista que esses  embates teóricos e práticos vão definindo a realidade desigual dos quais todos são participantes;
· Espera direcionar o olhar das mulheres professoras, para que se conscientizem que são detentoras de um poder de estar modificando os pensamentos e as construções sócio históricas dos sujeitos em seus valores e práticas, e que essa formação contribuirá para a mudança necessária desse quadro desigual;                               
· Oferecerá um convite a reflexão para que os mensageiros da mídia falada e escrita, tais como escritores e jornalistas, percebam ou se conscientizem que são formadores de opinião e que são instigados a repensarem o seu entorno e saber de fato o que as mulheres querem em termos de direito e que elas tem o direito de ter direitos e de serem respeitadas em suas escolhas;
· Traça um objetivo otimista que quer crer que através dessas reflexões e pesquisas sobre a temática tratada, Gêneros e suas correlatas  é um material sobre o qual que vamos delinear  a nossa ação para construir uma sociedade mais equalizadora e que homens e mulheres possam ser cidadãos plenos de direitos e de deveres.

Metodologia 

· Participação de grupos de pesquisas que versem sobre os valores sociais na formação de professores, e de outros que tratam a temática do Gênero e da Identidade;
· Leituras apropriadas para que se defina o olhar sobre as questões e para fomentar as reflexões e a construção de saberes;
· Práticas cotidianas na sala de aula, observação empírica e etnográfica da Comunidade escolar, famílias, funcionários, corpo docente, corpo administrativo;
· Registros de anotações em material apropriado para que se fundamente o que está sendo exposto;
· Contato com a mídia falada e escrita, observando estudos de casos em que apareçam as variáveis Gênero, Identidade, Sexismo, Racismo, já que estão correlacionadas;
· Colhimento de opiniões de professores e professoras, jornalistas, advogados e advogadas e outros profissionais sobre o assunto em pauta;






Resultados da Pesquisa e Discussão 

Todas essas reflexões, pesquisas e essas vivências, as vezes dolorosas só me fez concluir que devemos avançar mais para que se saia da Caverna, referenciando o mito da Caverna de Platão.
Não será do dia para a noite que as opiniões e os posicionamentos dos sujeitos mudarão.
Todos os sistemas de governo vão se diluindo com o tempo, dando lugar ao novo, ao que é melhor.
Assim são os sistemas ideológicos que permeiam a nossa sociedade.
Assim é o pensar do jovem cientista, pesquisador por opção.
 Existem três objetos de pesquisas para estudo que se relacionam entre si, e que faz com que a sua complexidade gere outros objetos de pesquisa.
São eles: os estudos de Gênero e suas correlacionadas, Valores e Formação de Professores e o Juízo moral na criança.
 O embasamento teórico de Gênero e identidade se torna cada vez mais abundante em obras realizadas como frutos de pesquisas.
Mas o que dá sentido ao estudo de Gênero é a discussão sobre os valores na formação de professores.
Estudar Gênero é discutir valores e posturas.
Estudar valores e posturas, dentro das condicionantes de Gênero e Identidade para formadores de professores e para professores formadores de alunos das séries iniciais do Ensino Fundamental, 
Para o professor de crianças é excelente o estudo do Juízo Moral na criança, conceituado por Piaget, para saber como se estrutura esse construto nas mentalidades infantis.
Com essas ferramentas, o docente estará preparado para lecionar e aprender a lidar com as questões de preconceitos, estigmas, estereótipos, e tudo o que impede de usufruir uma sociedade formada por seres que possuem um estágio moral elevado e que respeitem os valores morais universais.
Tal estágio moral formará seres que atuarão nas escolas e nas Faculdades com uma racionalidade exata que provém do conhecimento científico, sem apelar para ensinos doutrinários religiosos, como lembra Menin (2002).
Isso fortalecerá o Estado laico.
Tenho observado que, separada da religião, a Educação não consegue avançar mantendo uma conduta moralmente correta.
A violência no ambiente escolar, a barbárie, o descontrole dos professores, as suas doenças profissionais, como a Síndrome de Burnot, (Carlotto, 2002) são marcadores épicos da Educação, principalmente a brasileira.
Se o lastro da religião não pode ser utilizado, pois não dá para manter juntos a religião e o Estado, já que se contradizem e fere a liberdade de culto e os princípios constitucionais, as ferramentas que devemos oferecer aos professores é o conhecimento.
O conhecimento de valores na sua formação, espaço para questionamento e liberdade de expressão que inclua também nessa discussão de Gêneros, o homem heterossexual, esse nosso (des) conhecido.
Porque não desejamos uma sociedade que privilegie um sexo em detrimento do outro.
Queremos uma sociedade onde haja o exercício do direito e do dever, sem explorações ou coerções.

Algo próximo da Comunidade justa, definida por Kholberg (Biaggio, 2000).
As desigualdades sociais sempre existirão, mas o nosso dever, apegados que somos as práticas da Comunidade justa (idem) é o de propor a prática de valores sociais morais tidos como bons e justos, para que estes sobressaiam.
Combater desigualdades de qualquer natureza vem de um ponto de origem: a Educação para o conhecimento de mundo.
Freire, (2004), afirma que a educação nada mais é do que um ato de conhecimento.
A Pedagogia de Freire não tem, como muitos pensam uma perspectiva ingênua.
Ingênuo é pensar que nos livraremos do sofrimento moral, físico e financeiro se aliarmo-nos as hordas dos que mantém grilhões formados por preconceitos.
O ser humano aspira em sua essência a liberdade.

Conclusões

Existe um olhar evoluído, porque superou as armadilhas ideológicas que se orienta pelos obstáculos de diferença de cor, credo e classe social e econômica e vê em cada ser um potencial a ser desenvolvido.
Um olhar apurado, com o viés da Cultura e da Educação, que vê o homem e a mulher como livres, co-participantes da Graça da vida.
Essa rusticidade de manter a mulher professora dentro de um campo primário que não dê a ela a dignidade compatível com a sua função e que não reconheça o seu valor é um equívoco cujas origens são históricas e sociais.
Reconhecer o valor moral e profissional do docente, o professor e a professora, não é libertá-lo de seus deveres.
Antes ao contrário: onde se prospera a idéia do direito, prospera paralelamente, a idéia do dever.
As professoras e aos professores das séries iniciais são o ponto de partida para todos que almejam o seu ponto de chegada: a formação universitária, que lhe dará solidez e a dignidade de exercer o oficio, a que se preparou: médico, advogado, político, jornalista. 
Todos e todas passam pela vida e é ou foi guiado pelas mãos de uma professora ou um professor primário.
São profissionais de todos os âmbitos que trabalham para manter uma sociedade organizada que necessita aperfeiçoar seus dons morais.
Esse campo de direitos e de lutas para combater a desigualdade de Gêneros não é exclusivo das mulheres professoras, mas sim de toda e qualquer mulher.
Mas é a profissional do ensino, agora com uma caracterização mais abrangente, que não o da segunda mãe, que incutirá na cabeça de meninos e meninas valores sociais e ajudará na formação e na fixação de valores morais das crianças.
É um empreendimento de excelência discutir as questões relacionadas a essa temática.
Há a expectativa que todas as obras destinadas aos assuntos que giram em torno de valores dos professores e de Identidade de Gênero possam tomar um direcionamento que se repercutirá na modificação eficaz da sociedade para que todos sejam beneficiados.
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Mudar a maneira como nós pensamos sobre linguagem e como nós a usamos necessariamente altera a maneira como nós sabemos o que nós sabemos. (HOOKS, 2008)


INTRODUÇÃO
	A escolha de um tema a ser investigado é sempre um grande desafio. Quando se trabalha com linguagem, temos ao nosso redor um vasto campo de observação e de experimentação de fatos vividos e/ou compartilhados na/pela língua. Foi a partir de um antigo interesse – a linguagem escrita como forma de emancipação do sujeito – que finalmente trago este texto. Ressalto que apesar de ter como foco de análise a escrita, em momento algum desconsidero a importância da modalidade oral para a constituição de um sujeito libertador.
	Compartilho da ideia trazida na epígrafe de que é a nossa percepção acerca da linguagem que nos permite ver as implicações existentes entre o mundo e nós (sujeitos). Isso porque, quando repensamos nossos usos e práticas linguísticas, alargamos a possibilidade para a mudança, a ousadia e, principalmente, para a criação de espaços onde podemos fazer da linguagem aquilo que queremos e acreditamos ser.
	Como diz Fanon (2008, p.33), “falar é existir absolutamente para o outro”. Esse trecho contido na obra Pele negra máscaras brancas permaneceu por dias em meus pensamentos. Foi ele que provocou a seguinte inquietação: então, silenciar é estar ausente para o outro? Eis o ponto-chave da questão. 
	A partir daí, começo a refletir sobre as vozes silenciadas existentes na sociedade. Almejando a materialização de tudo isso, busco primeiramente observar ao meu redor, depois sigo atrás de filmes[footnoteRef:745] que me permitam outras leituras, e, por fim, vou ao encontro do texto escrito de Alice Walker, A Cor Púrpura, o qual trago para esta discussão. [745:  Outros exemplos de filmes que retratam a emancipação do sujeito por meio da escrita são: Freedom Writers (Escritores da Liberdade, 2007), Precious (Preciosa, 2009).
] 

	O romance A Cor Púrpura, do original The Color Purple, foi publicado em 1982 por Alice Walker. A história se passa na cidade da Geórgia (EUA), no ano de 1909. O livro retrata a história de Celie, uma mulher negra que foi violentada pelo padrasto[footnoteRef:746] aos 14 anos de idade (desse episódio nasce um casal de filhos) e entregue uma espécie de marido (“Sinhô[footnoteRef:747]”) que a tratava como serviçal. Ela foi obrigada a viver longe dos filhos e da irmã Nettie, esta foi para a África trabalhar como missionária cristã. As irmãs tiveram, ao longo de quase toda a trama, o envio de cartas como a única maneira de manter contato e aliviar a dor da ausência de ambas. Celie, a princípio, escreve cartas direcionadas a Deus, mas ao descobrir que Nettie sempre havia escrito cartas, mas que o “Sinhô” as escondia, passou a escrever cartas também à irmã, fato este que lhe permitiu uma reviravolta. Outros fatos também contribuíram para a sua emancipação, como: o envolvimento amoroso com Doci Avery (cantora de blues e amante do “Sinhô”) e a força/superação de Sofia (mulher destemida e esposa de Harpo) diante dos obstáculos como o sexismo e racismo. Um ponto forte do romance é a escrita em primeira pessoa, escrita esta não muito formal, revelando assim o universo de Celie, que tivera pouco estudo na vida. [746: O padrasto de Celie, após engravidá-la por duas vezes, entrega os próprios filhos a toda sorte do mundo. Isso porque, dentre muitas razões, ele ainda morava com a mãe de Celie e ele não queria assumir para ela que havia violentado e engravidado a enteada. Após a morte da esposa, ele resolve se livrar se Celie prometendo-a a um senhor mais velho, viúvo e cheio de filhos. 
]  [747:  Albert era de fato o nome do Sinhô, este era um homem mau e violento. Junto a Celie por um tempo, permitiu que a irmã de Celie (Nettie) morasse com eles. Com o passar do tempo, o Sinhô foi se sentindo atraído pela moça e como ele sabia que o bem mais precioso de Celie era a irmã, resolveu mandá-la embora para a África. As irmãs ficaram tristes com a noticia, mas prometeram uma a outra que enquanto vida tivessem se corresponderiam por cartas.] 

	 Em 1985, A Cor Púrpura vira filme, tendo como diretor Steven Spielberg. Ele, de forma suave, retrata, por meio de imagens, a cor lilás. Esta que dá um tom todo particular ao filme e, em especial, às relações vivenciadas entre as mulheres.
	No intuito de fundamentar teoricamente as questões por mim abordadas, utilizo dos estudos de algumas feministas como: hooks (1995, 2008), Carneiro (1985), Gonzalez (1984). Para discutir as práticas de letramento escrito vivenciadas por Celie (personagem do livro), uso dos trabalhos de Kleiman (1995); para tratar de questões identitárias, dialogo com Gomes (2005) e Munanga (2003); para uma discussão acerca das relações raciais me apóio em Carneiro (1985), Gonzalez (1984) Guimarães (1999) dentre outros. D’Angelo e Santos (2009) e Sedrins, Sibaldo e Lima (2005) analisam o filme de forma semelhante, em partes, ao que me proponho fazer. Outra importante referência é Almeida (2004), quando discute a escrita de mulheres negras. 
	Este trabalho é de cunho qualitativo, a intenção é confrontar a literatura teórica que fundamenta a escrita como emancipação e a narrativa do livro, discutindo se é possível se constituir como um sujeito mais autônomo e mais conhecedor de si.
	Há outras formas de emancipação. Muitas pessoas não dominam técnicas de escritas, mas são letradas e emancipadas, como nos apontam os estudos na coletânea de Kleiman (1995). Por isso, não quero dizer que quem escreve “bem” é melhor e mais perspicaz dos que assim não o fazem. Apenas afirmo que por meio da escrita é também possível avançar/emancipar e, por que não, se libertar.
	hooks (1994) vê na educação um meio de libertação. A autora é inspirada nos trabalhos de Paulo Freire quando ele discute a noção de autonomia do sujeito no processo de constituição de si e do conhecimento. Ao se referir a Freire, hooks escreve: “Paulo era um dos pensadores cujo trabalho me deu uma linguagem, ele me fez pensar profundamente sobre a construção de uma identidade em resistência[footnoteRef:748]”.  (HOOKS, 1994, p. 46). [748: “Paulo was one of the thinkers whose work gave me a language. He made me think deeply about the construction of an identity in resistance.”
] 

  	Para Freire (1996), em uma aprendizagem verdadeira os/as educandos/as vão se transformando em sujeitos da construção e reconstrução do saber. Um exemplo disso é quando o autor escreve: “minha presença no mundo não é a de quem a ele se adapta mas a de quem nele se insere. É a posição de quem luta para não ser apenas objeto, mas sujeito também da História.” (FREIRE, 1996, p. 60).
	Neste trabalho adoto raça[footnoteRef:749] em vez de etnia, mesmo tendo ciência de que tal termo sempre produziu calorosas discussões tanto na academia (nas Ciências Sociais e Biologia), quanto fora dela. Para justificar a minha escolha, utilizo-me das palavras de uma educadora quando a mesma afirma que usamos “raça” porque ele é o termo que consegue melhor “dar a dimensão mais próxima da verdadeira discriminação contra os negros, ou melhor, do que é o racismo que afeta as pessoas negras da nossa sociedade.” (GOMES, 2005, p. 45).  [749:  Guimarães (1999) também adota o termo raça porque ele acredita que seja possível construir um conceito sociológico que não advém de qualquer fundamentação natural, objetiva ou biológica. Ele segue afirmando que “somente uma definição nominalista de ‘raça’ seja capaz de evitar o paradoxo de empregar-se de modo crítico (científico) uma noção cuja principal razão de ser é justificar uma ordem acrítica (ideológica).” (GUIMARÃES, 1999, p. 22)] 

	Vale destacar que Gomes (2005), Carneiro (2004) e boa parte do Movimento Negro utilizam raça como um termo político e social porque é (re)afirmado nas relações com o outro, e não como um conceito biológico apregoado no século XIX e início do XX.

TEORIZANDO 
	Muitos são os motivos que levam uma pessoa a escrever, uns são para cumprir o ritual da pesquisa acadêmica (artigos, dissertação/tese), outros são para compartilhar conhecimento, sensações, descobrir quem são, onde estão, aonde querem ir etc. O que me motiva a escrever este texto é a tentativa de quebrar o silêncio imposto sobre nós mulheres negras e, em especial, na escrita acadêmica.
	Nas palavras de bell hooks[footnoteRef:750], temos: [750:  bell hooks, nascida Gloria Jean Watkins, traz em seus discursos e na sua escrita a forma descolonizante que transgride padrões brancos e patriarcais, por isso, a autora assina com letra minúscula na tentativa de transgredir essas normas. ] 


Reconhecer que nós nos tocamos uns aos outros na linguagem parece particularmente difícil numa sociedade que quer que acreditemos que não há dignidade na experiência da paixão, que sentir profundamente é ser inferior; pois dentro do dualismo do pensamento metafísico ocidental, idéias são sempre mais importantes que a linguagem. Para cicatrizar a fissura da mente e do corpo, nós, povo marginalizado e oprimido, tentamos retomar nós mesmos e nossas experiências na linguagem. Nós procuramos construir um lugar para a intimidade. Incapazes de encontrar tal lugar no inglês padrão, nós criamos a fala rompida, imperfeita, desregrada do vernáculo. (HOOKS, 2008, p. 863)

	Aqui, hooks utiliza a sua realidade - os Estados Unidos, e a sua língua - o inglês. Como já dito na introdução, essas são também as realidades da personagem, Celie, do livro trabalhado.
	A citação de hooks me faz perceber o quão grandioso é o poder exercido pela linguagem. Esta, manipulada pelos discursos da mídia, da universidade, da ciência e da própria história, nos faz como “povo oprimido” crescer/conviver com o sentimento de culpa, como se fôssemos marginais da própria língua, ou seja, aqueles/as que não sabem falar, escrever, isto é, usá-la da forma “correta”. Este é o discurso reiterado pela classe dominante, e é justamente essa postura que silencia e segrega ainda mais os que estão na base da pirâmide social, étnica etc. 
	Os dados do INAF de 2005 nos revelam, ao interseccionar ano de escolaridade e raça, que a população negra encontra-se em desvantagem em relação a outros grupos raciais. Enquanto 61% de brancos se encontram no nível pleno[footnoteRef:751] de alfabetização, 53% é o número de pessoas pretas/pardas que se encontram no mesmo nível. Isso se dá por vários fatores como: menor renda familiar, necessidade de ingresso precoce ao mercado de trabalho para o sustento do lar, falta de políticas públicas que atendam as especificidades dessa população, falta de currículos escolares que dialoguem com a realidade desse/a aluno/a, racismo no ambiente escolar, maternidade precoce, entre outros. É válido ressaltar que não é o pertencimento étnico-racial que os condicionam a tal realidade, e sim, os processos discriminatórios e desiguais que ao longo da história foram sendo construídos e repassados culturalmente por grupos dominantes para massacrar, para oprimir. [751:  Alfabetizado Nível Pleno – Consegue ler textos mais longos, localizar e relacionar mais de uma informação, comparar vários textos, identificar fontes. (INAF, 2005, p. 06).] 

	Nas palavras de hooks, não é a língua inglesa que fere, mas sim o que os opressores fazem com ela, como eles a moldam para definir limites e como fazem dela uma arma para humilhar, envergonhar e colonizar. (HOOKS, 2008, p. 858).
	Por isso, tanto Celie quanto Nettie reconhecem o valor de saber ler e escrever, porque é dominando a língua do outro que elas poderão dialogar em pé de igualdade, ou até mesmo transgredir, à sua maneira, a língua aprendida.
	A obra A Cor Púrpura de Alice Walker foi publicada na década de 1980 nos Estados Unidos. Foi nessa década que feministas e escritoras negras como bell hooks, Alice Walker, dentre outras, publicaram obras que questionavam as práticas de feministas brancas de classe média. Muitos desses questionamentos se davam porque as estudiosas negras reivindicavam maior pluralidade no movimento feminista, e uma de suas lutas era a inserção da discussão sobre racismo.
	Walker introduz no cenário feminista o termo womanism, este significava a volta ao feminismo acrescentando na pauta de luta o reconhecimento da subjetividade, a ruptura com a unicidade do ser mulher, trazendo à tona as diferenças no que tange à raça e à classe. Em uma entrevista dada pela autora para o New York Time Magazine, ela afirma:
Eu não escolho womanismo porque é “melhor" do que feminismo... Eu escolhi porque eu prefiro o som, o sentir, o ajuste do mesmo, porque eu aprecio o espírito das mulheres (como Sojourner), a palavra traz à mente, e porque partilho o velho hábito étnico-americana de oferecer à sociedade uma nova palavra quando a palavra velha é não usar para descrever o comportamento e as alterações que apenas uma palavra nova pode ajudá-lo ver mais plenamente[footnoteRef:752]. (NNAEMEKA, 2010, p. 94) [752:  As Walker noted in the New York Times Magazine in 1984, "I don't choose womanism because it is 'better' than feminism … I choose it because I prefer the sound, the feel, the fit of it; because I cherish the spirit of the women (like Sojourner) the word calls to mind, and because I share the old ethnic-American habit of offering society a new word when the old word it is using fails to describe behavior and change that only a new word can help it more fully see." (NNAEMEKA, 2010, p. 94).
	
] 


	No Brasil, questionamentos semelhantes a esses feitos nos Estados Unidos também existiam. Como exemplo, temos as feministas negras Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento e Sueli Carneiro. Esta afirma que foi preciso tanto amadurecer a luta, quanto aprender a andar com as próprias pernas dentro do movimento feminista. De acordo com Carneiro (2004), a questão feminista perpassava pela língua, pois era por meio dela que se tentavam, também, combater a opressão. As feministas negras brasileiras, assim como Walker, criaram o termo “enegrecendo” o feminismo. Isso para designar a luta das mulheres negras na década de 80. 
Nas palavras da feminista, temos:
Enegrecemos o feminismo e ampliamos a discussão de gênero. Tivemos fôlego para criar/fundar instituições/organizações que pudessem sustentar a nossa luta. Mais do que isso, nos alojamos em áreas estratégicas de trabalho e poder: saúde, educação, meios de comunicação, academia etc. – áreas que tiveram, nesses últimos anos, a importante participação de mulheres negras que propuseram novos enfoques e olhares para a questão de gênero e racial. (CARNEIRO, 2004, p. 04)

	A Cor Púrpura é um romance que fala de mulher, não do tipo romantizado, idealizado. Ele vem para nos mostrar um pouco da pluralidade existente dentro de um grupo de mulheres negras, estas representadas pelas personagens. O livro foi uma das respostas de Walker ao feminismo branco, uma vez que o mesmo não reconhecia tais especificidades. Para ilustrar, busco nas palavras de Walker os exemplos de personagens femininas existentes no livro.
	Começo apresentando Celie, a personagem principal da obra. Em muitos momentos, ela se mostra fraca diante dos desafios da vida, mas em outros momentos ela se faz forte o suficiente. Um exemplo disso é quando resolve entregar o próprio corpo ao padrasto para salvar a mãe doente e a irmã mais nova: “Enquanto nossa nova mamãe tá duente eu peço pra ele me pegá invês da Nettie.” (WALKER, 1982, p. 75).
	Nettie, ao contrário de Celie, aprendeu a reagir mais cedo, talvez por ter presenciado o exemplo de opressão que tanto a mãe quanto a irmã sofriam. Por isso, ela acreditava que outro lugar era possível, e encontrava na educação esse espaço de transgressão. “Às vezes, a Tashi vem e nos conta histórias que são populares entre as crianças de Olinka. Eu estou encorajando ela e a Olivia a escreverem essas histórias em olinkano e inglês. Seria um bom exercício para elas”. (WALKER, 1982, p. 150).
	Sofia, assim como Nettie, sempre reagiu, mas sua reação, por não ser considerada “de mulher”, causava certo espanto: ela usava em alguns momentos tanto a voz alta e grossa, quanto a força física. Como ela mesma afirma em uma conversa com Celie, ela aprendera a ser assim porque cresceu em uma família extremamente machista e repleta de homens, portanto, precisava provar que estava ali. Por isso, ao perceber que terá um filho, não se rebaixa diante do futuro sogro e o enfrenta dizendo: “Pra que queu priciso casar cum o Harpo? Ele inda tá vivendo aqui cum o senhor. A cumida e a roupa que ele tem é o senhor que compra.” (WALKER, 1982, p. 38).
	Por fim, apresento Doci, uma mulher que desafiou a vida e os próprios limites, fez o que desejava fazer, ousou, experimentou.  Ela buscava o prazer e o bem-estar acima de qualquer tradição imposta na época. Celie, se referindo à amada, diz: “O queu mais amo na Doci é o que ela já passou, eu digo. Quando você olha nos olho da Doci você sabe que ela passou pelo que passou, que ela viu o que viu, fez o que fez. E agora ela sabe.” (WALKER, 1982, p. 238).
	Posso afirmar, assim como D’Angelo e Santos (2009), que A Cor Púrpura é um romance feminista e que Walker nesta obra quis mostrar um pouco do universo feminino, em especial o da mulher negra não alfabetizada.
	Ao analisar A Cor Púrpura, fiquei tentando entender o porquê desse título. Assistindo ao filme, percebi o quanto as cenas onde se evidenciam tal cor (purple) são fortes, mágicas e sentimentais.
	A cor lilás é formada do azul com o vermelho. O vermelho, no senso comum, representa poder, desejo, amor, violência; o azul simboliza pensamento, sonho, lealdade etc. Sabe-se que o lilás é a cor que representa o feminismo, será que tal escolha se deu por buscar nos significados das cores alguma resposta ou associação? Não posso afirmar que o significado de azul + vermelho tenha motivado a escolha do lilás para representar a cor feminista, mas posso uma coisa afirmar: as personagens do livro têm todas as características retratadas nas cores azul e vermelho.
	Como já afirmei, por ser um livro feminino em sua essência, Walker pode muito bem ter escolhido a cor lilás para ratificar a minha hipótese de que o título é uma reverência à luta feminista.

ESTEREÓTIPOS FEMININOS

	No romance, temos trechos que evidenciam como as mulheres negras eram vistas e tratadas. Geralmente, eram vítimas de preconceitos e discriminação, tanto por parte das pessoas brancas, quanto por parte dos homens negros. Esta, infelizmente, ainda é uma realidade existente nas sociedades estadunidense e brasileira, até porque perduram no imaginário social os estereótipos da “Mãe Preta” e a da “Mulata”. 
	 Comumente, a Mãe Preta é caracterizada por algumas, se não todas, dessas características: pele bem escura, gorda, servil, boa para os patrões, trabalha muito, fala alto, “barraqueira” etc. 
	O termo Mãe Preta surgiu na atuação da mucama. Esse nome é dado porque a ela cabia a tarefa de cuidar dos filhos da sinhá, contar histórias, estas sendo fundamentais na formação da estrutura psíquica das crianças durante a infância. (GONZALEZ, 1982, p. 93).
	Nos Estados Unidos ela é conhecida como a “mammy”. Esta palavra de origem africana era usada pelos afro-americanos até se popularizar entre os brancos para “designar uma mulher negra imensamente gorda sempre satisfeita e reconfortando os brancos, uma figura da qual os negros se envergonhavam.” (WALKER, 1988, p. 67).
	hooks (1995, p. 470) também discute essa imagem que cristaliza a mulher negra. Para ela, embora não haja na maioria dos lares dos EUA uma empregada doméstica ou babá, as suposições racistas e sexistas ainda perduram ao considerar que elas são “inatamente” mais capazes para cuidar dos outros. Segundo a autora, em todas as camadas da vida onde se encaixam a profissão (professora, zeladora etc.), são muitas as queixas das mulheres negras por terem sempre uma colega, supervisora etc. que pede a elas que assumam o trabalho de consultoras, babás, terapeutas, ou seja, ainda querem aquele “peito” que a todos/as amamenta. 
	  Diante do exposto acima, fica fácil encontrar uma personagem assim nas séries americanas (EUA) ou nas novelas brasileiras. Umas sendo caracterizadas como passivas aos mandos dos patrões, outras revelando rebeldia tanto no jeito e tom de falar, como no portar-se. No livro, Walker traz essas duas figuras: uma no papel de Celie, e outra no de Sofia. 
	Nos seguintes trechos, temos:

Ela é feia, ele diz. Mas num istranha o trabalho duro. E é limpa. E Deus já deu um jeito nela. O senhor pode fazer tudo que o senhor quiser, ela num vai botar no mundo mais ninguém pro senhor dar de cumer e vistir. (WALKER, 1982, p. 18)

 Você nunca bate nela? Sinhô pergunta.
O Harpo olha pras mãos dele. Não senhor, ele fala baixo, sem graça.
Bom, então como você quer fazer ela obedecer? As mulheres são feito crianças. Você tem que fazer elas aprender quem manda.  Nada melhor que uma boa surra pra resolver esse problema. (WALKER, 1982, p. 42)
 
	No primeiro trecho, o qual se refere à Celie, aparece a palavra “feia”. É assim que muitas das mulheres negras são vistas, principalmente, as de cor mais escura. Conforme aponta Sedrins, Sibaldo e Lima 2005 p.02 apud Lobo (1990, p. 20),

 “durante a escravatura nos Estados Unidos, as mulheres eram, em primeiro lugar, trabalhadoras, e apenas em segundo, mulheres”. O resultado da opressão sentida pela negra durante a escravatura, vendida como gado em praça pública, a fez começar a desenvolver um conceito depreciativo de si mesma, não só como mulher, mas também como ser humano (cf. LOBO, op. cit. p. 21)

 	Para ilustrar como o padrão de beleza ainda nos aprisiona, trago o depoimento de alguém muito conhecida por nós brasileiros/as, Benedita da Silva. Mulher essa, que, assim como Celie, aprendeu desde cedo que a beleza e o poder pertenciam a outro grupo social, e não a ela.

Eu quero contar uma coisa para vocês muito dura. Eu já tomei muito banho e botava água sanitária no banho e eu era apenas uma menina... botava água sanitária porque eu tinha que clarear a minha pele e a água sanitária clareava a roupa... Quando tinha casamento, eu enrolava aqueles pedaços de véus que ficavam, eu botava bem comprido porque o que eu queria mesmo era o meu cabelo liso, comprido... Até eu entender a minha negritude, o meu cabelinho duro, era alisante mesmo.[footnoteRef:753] (SILVA, apud CARNEIRO e SANTOS, 1985, p. 88)  [753:  Depoimento dado no I Encontro Estadual de Mulheres Negras. São Paulo, agosto 1984. (CARNEIRO e SANTOS, 1985, p. 88)
] 

	
As forças que operam o discurso e as práticas dominantes são responsáveis por atitudes como essa de Benedita da Silva. É devido a um padrão estipulado culturalmente/socialmente que temos muitas mulheres negras se violentando fisicamente (cirurgias para afinarem nariz e boca, pastas para alisarem o cabelo etc.) e psicologicamente (a rejeição do seu corpo, doenças mentais etc.). Essa é a tal da “boa aparência” vendida nos anúncios de emprego, nas propagandas de produtos e na mídia em geral. Tudo isso não passa de mecanismos do imperalismo e do etnocentrismo da estética branca.
Uma sensação semelhante à de Benedita é transposta em palavras quando Celie escreve uma carta a irmã. Nessa carta, há evidências de como ela se via/sentia como mulher.
Tem vez queu acho que a Doci nunca me amou. Eu fico em pé parada na frente do espelho olhando pra mim nua. O que ela poderia amar? eu pergunto pra mim mesma. Meu cabelo é curto e pixaim purque eu num istico ele mais. Uma vez a Doci disse que ela gostava dele assim e num pricisava isticar. Minha pele é escura. Meu nariz é apenas um nariz. Meus lábio é só lábio. Meu corpo é só um corpo de mulher passando pelas mudança da idade. Nada especial aqui pra alguém amar. Nada de cabelos inrolado cor de mel, nada de bunitinho. Nada novo ou jovem. (WALKER, 1982, p. 230) (grifos meus)

		Já com a “mulata”, a história é um pouco diferente. Ela é o símbolo do sexo e do pecado. Ratifico isso dando como exemplo o nome de uma novela brasileira: Da Cor do Pecado (2004). Aqui, a relação cor, sexualidade e desvio da norma está posta, pois a novela teve como personagem principal uma jovem negra que por sinal “enfeitiçava” o mocinho branco por ser bela e sensual. Outro momento digno de observação é no carnaval brasileiro. Dele, posso extrair dois exemplos: um é a “Globeleza” (vinheta televisiva a qual traz uma negra seminua de corpo exuberante convidando a todos para o carnaval) e o outro são as passistas de escolas de samba que servem de vitrine aos gringos em suas viagens pelo Brasil.	Como bem diz Gonzalez (1982, p. 98-99), 

[A] profissão mulata é exercida por jovens negras que, num processo extremo de alienação imposto pelo sistema, submetem-se à exposição de seus corpos (com o mínimo de roupas possíveis) (...) Sem se perceberem, elas são manipuladas, não só como objetos sexuais, mas como provas concretas da “democracia racial” [footnoteRef:754] brasileira; afinal, são tão bonitas e admiradas! Não se apercebem que constituem uma nova interpretação do velho ditado racista: “preta pra cozinha/ mulata pra fornicar/ e branca pra casar”. [754:   Democracia racial é pensar que não há diferenças de oportunidades e tratamento entre as raças, ou seja, que vivemos em uma democracia em que todos/as vivem e desfrutam dos bens e serviços da mesma forma.
] 


	E é assim que a personagem Doci Avery é vista, como um corpo a ser consumido. Tanto é que o personagem Sinhô (Albert), por mais que a amasse, não teve coragem de casar com ela. Ele casou duas vezes, a primeira vez com uma moça virgem e a segunda com Celie. “Eu num fico surpreso pur você amar a Doci Avery, ele diz. Eu amei a Docy Avery a vida toda.” (WALKER, 1982, p. 239).
	Doci representa na trama a liberdade sexual, o prazer e solidariedade com as “irmãs de cor”. Walker, atendendo aos ideias feministas da época, transgride o romance apresentando figuras femininas que aparentemente são fracas e vulneráveis, mas que no desenrolar da trama se revelam fortes e surpreendentes.
	Trabalhar numa perspectiva que contemple gênero é também se reportar ao homem, pois é na relação com o outro que percebo as diferenças e porventura, as desigualdades. Pensando nisso, Walker coloca em A Cor Púrpura alguns modelos de homens diferentes, como o pai Albert e o filho Harpo. Na passagem a seguir, é perceptível como, por meio da violência, as masculinidades são construídas, e quando digo violência, obviamente me refiro às físicas (socos), psicológicas (rebaixamento da auto-estima) e sexuais (inúmeros estupros). 	
	Nas figuras do padrasto de Celi e do marido (Sinhô), temos a violência como lugar de reafirmação da hierarquia masculina, como o lugar do poder. Esta é a lição passada de pai para filho. Isso é ratificado em uma conversa de Harpo com o pai: 

O Harpo pergunta pro pai pur que ele bate em mim. Sinhô diz, purque ela é minha mulher. Depois, ela é teimosa. Todas as mulheres são boa pra... ele num termina. Ele só infia a cara no jornal como ele faz sempre. Me faz lembrar o pai. (WALKER, 1982, p. 30)

	Não é somente no plano físico que essa violência é colocada no romance. Deus também é parte dessa opressão, primeiramente quando é construído nos moldes da figura masculina, depois, quando é identificado como branco, de olhos azuis e cabelo de lã. É se desprendendo da imagem cristã de Deus que Celie se sente mais feliz e livre.

De todo jeito, eu digo, o Deus pra quem eu rezo e pra quem eu escrevo é home. É age igualzinho aos outro home queu conheço. Trapaceiro, isquecido e ordinário. (...) Deixa ele iscutar, eu digo. Se ele alguma vez iscutasse uma pobre mulher negra o mundo seria um lugar bem diferente, eu posso garantir. (WALKER, 1982, p. 174)

	Outro ponto destacado pela autora do romance foi o tema do racismo. Em várias passagens da obra percebe-se a discriminação a qual os personagens negros sofriam: 

Bom, Sofia diz, eu tava tão custumada a sentar lá na frente insinando ela a guiar queu  muito naturalmente subi pro banco da frente. (...) 
Finalmente, ela diz, Sofia, cum uma risadinha, nós estamos é no sul (...).
Eu to sentada onde sempre sentei, eu digo. 
Mas é esse o problema, ela diz: Alguma vez você já viu uma pessoa branca e uma negra sentada lado a lado num carro, quando uma delas num tá insinando a outra como guiar ou mostrando como limpar o carro? (WALKER, 1982, p.101)
	  
	Em A Cor Púrpura a questão racial em muitas vezes sobrepuja à questão sexual/gênero. A representante mais evidente dessa opressão racial é Sofia, que por não se curvar diante do prefeito (branco) acaba sendo presa. Depois de anos de violência na prisão, os familiares de Sofia resolvem oferecer a parenta (quer dizer, a “mercadoria”) para ser empregada da esposa do prefeito (uma mulher branca) que a queria como serviçal. Neste trecho fica evidenciado como as relações inter-raciais não favoreceriam as pessoas negras. “Diz que ela tá muito bem onde ela tá. Até feliz, já que ela num tem que ser impregada de nenhuma madame branca.” (WALKER, 1982, p. 90). 
	De acordo com o fragmento acima, Walker nos mostra que além de combater a opressão acometida pelos homens (brancos e negros), as mulheres norte-americanas teriam que combater também o racismo e os privilégios usufruídos pelas mulheres brancas.

A ESCRITA QUE EMANCIPA

	Segundo Almeida (2004), a escrita feminina contém algo de genealógico, ou seja, uma escrita geralmente narrada em primeira pessoa, estabelecendo uma relação com outras mulheres, relação esta, essencial para o desenvolvimento identitário e afirmativo entre as personagens. Nas palavras da autora são as relações estabelecidas 

“[n]o compartilhar de experiências semelhantes, que se repetem, tanto nas situações de dificuldades, como nas de situações de ousadias entre elas, cria o vínculo, o traço identitário, laço fundamental para a criação de uma linhagem, de uma ancestralidade onde as mulheres poderão ser modelos afirmativos e importantes para outras mulheres.” (ALMEIDA, 2004, p. 05)

	As cartas no texto de Walker têm uma função que vai além da simples informação ou entretenimento, elas representam para as autoras (Celie e Nettie) o estar no mundo, o reafirmar como mulher e o estar viva. É por meio delas que as personagens participam de eventos de letramento[footnoteRef:755], contam suas vidas e recontam as suas histórias. [755:   Letramento pode ser definido “como um conjunto de práticas sociais que usam a escrita, enquanto sistema simbólico e enquanto tecnologia, em contextos específicos, para objetivos específicos (cf. Scribner e Cole, 1981)” (KLEIMAN, 1995, p. 19).] 

E independentemente de se Deus lê cartas ou não, eu sei que você vai continuar escrevendo; o que é inspiração suficiente pra mim. De qualquer forma, quando eu não escrevo para você eu me sinto tão mal como quando não rezo, trancada dentro de mim mesmo, meu próprio coração me sufocando. (WALKER, 1982, p. 120)


	O escrever para as personagens representa dialogar com o outro, revela transformação. Mesmo, a princípio, quando as cartas não eram lidas por Celie, Nettie se faz comunicar e dialogar, porque mesmo na incerteza da irmã receber ou não as cartas, o ato de dizer era fazer, era mover-se. Celie, por também não ter notícias da irmã, dialoga com Deus, é assim que começa o texto, endereçando uma carta a Ele. 

Querido Deus,
Eu tenho catorze ano. Eu sou Eu sempre fui uma boa minina. Quem sabe o senhor pode dar um sinal preu saber o que tá acontecendo comigo. (WALKER, 1982, p. 11)


	Segundo Bakhtin (1992), o ouvinte se torna falante porque toda compreensão da fala viva e do enunciado vivo são de natureza responsiva e toda compreensão repleta de respostas de alguma forma gera obrigatoriedade. Foi assim que Celie se torna falante, após receber as cartas de Nettie ela resolve escrever, se sente na obrigatoriedade de dar uma resposta à irmã depois de tanto tempo de silêncio.
	É curioso perceber que um romance, mesmo escrito na década de 1980 e representando o início do século XX, se faz muito atual em suas temáticas, como: a escrita, o racismo, o sexismo, o machismo etc.
	Walker (1988) comenta em um de seus ensaios que certa vez, ao terminar o livro A Cor Púrpura, envia seus manuscritos a uma revista de mulheres negras, pensando ser aceito e melhor compreendido, mas ela se depara com a seguinte afirmação dada por uma editora: “os negros não falam assim”. Neste momento, Walker pára e reflete: para essa pessoa os negros jamais falaram e se um dia falassem, quem se importaria com isso? A autora vai mais longe e diz: “Celie fala com o tom e com as palavras da minha avó-torta, Rachel, uma velha negra que eu amava. Será que ela nunca existiu?” (WALKER, 1988, p. 71).
	A autora do romance afirma que “sim”, sua avó sempre existiu e ela pode provar isso usando a única coisa que essa mulher negra e pobre deixou como lembrança “o som de sua voz”. Foi assim que Celie foi criada, a partir da linguagem. Walker continua nos revelando “Em A Cor Púrpura, vemos Celie, porque ‘vemos’ sua voz. Suprimir sua voz é eliminá-la completamente. E isto, na minha opinião é um ataque aos ancestrais, ou seja, uma guerra contra nós mesmos, outra vez.” (WALKER, 1988, p.72).
	Por saber da importância e do tipo de linguagem utilizada por Celie e Nettie que elas estão sempre em busca do conhecimento formal – a leitura e a escrita – pois essa é a forma encontrada, por elas, de sobreviver, de ter uma vida melhor. Nas palavras de Celie, temos: “Nós duas, a gente dava duro nos livro da escola da Nettie, purque a gente sabia que tinha que ser isperta pra poder fugir. Eu sei queu num sou tão bunita nem tão isperta quanto a Nettie, mas ela diz queu num sou boba.” (WALKER, 1982, p.19).
	Nettie durante o romance tem um papel valioso, é ela quem faz a irmã enxergar que a linguagem é uma arma poderosa, daí sua insistência em fazer com que Celie aprenda e seja cada vez mais autônoma.

Ela fica lá sentada cumigo discascando ervilha ou ajudando as criança no ditado. Me ajudando no ditado e em tudo o mais que ela acha queu priciso saber. Num importa o que acuntece, a Nettie peleja pra me ensinar o que tá acuntecendo no mundo. E ela é boa professora também. (...) Todo dia ela lê, ela estuda, ela pratica caligrafia, e tentar fazer a gente pensar. Mas Paciência é outro nome dela. (WALKER, 1982, p. 25)


	Assim como Nettie, a escritora hooks ver a importância da escrita para a formação e empoderamento de mulheres. Ela afirma que ter se voltado ao trabalho intelectual foi “uma busca desesperada de uma posição oposicional que a ajudasse a sobreviver a uma infância dolorosa” (HOOKS, 1995, p. 465). Portanto, escrever é construir, para essas mulheres, a sua subjetividade, o seu lugar de fala, especialmente numa sociedade em que os grupos dominantes se encarregam de silenciar e oprimir essas vozes. 
	Celie teve uma infância sofrida, perdeu a mãe muito cedo, quando tinha aproximadamente catorze anos. Foi violentada pelo pai que, mais tarde, ela descobriu ser seu padrasto, teve dois filhos e esses foram entregues à sorte. Ela foi morar com um senhor rude e agressivo o qual tirou dela o bem mais precioso, sua irmã Nettie.  Com uma vida assim, era natural não mais acreditar no plano real, partindo assim, para o metafísico - Deus - e é necessariamente a esse plano, que Celie utiliza a única coisa que lhe resta: a sua linguagem.	 
	O que Celie não contava é que a vontade de viver e de mudar fosse despertada pela leitura e escrita de cartas. Foi por meio dessas cartas que ela passou a conhecer o mundo e a si mesma, justamente nessa ordem. Ela teve que romper com os grilhões os quais a aprisionava, teve que driblar a auto-estima sempre rebaixada, como se pode ver no fragmento abaixo:

Ele ri. Quem você pensa que é?, ele diz. Você num pode amaldiçoar ninguém. Olhe pra você. Você é preta, é pobre, é feia. Você é mulher. Vá pro diabo, ele diz, você num é nada. (WALKER, 1982, p. 186)

	O trecho acima nos mostra as marcas identitárias atribuídas a essa mulher, como a raça, o gênero, a classe e o padrão de beleza. A fala do Sinhô serve como demonstração de que a visão do outro e a própria visão de si alimentam aquilo denominado identidade.
	Nas palavras do antropólogo Kabengele Munanga, temos:

“identidade étnico-racial negra”. A questão é saber se todos têm consciência do conteúdo político dessas expressões e evitam cair no biologismo, pensando que os negros produzem cultura e identidade negras como as laranjeiras produzem laranjas e as mangueiras as mangas. Esta identidade política é uma identidade unificadora em busca de propostas transformadoras da realidade do negro no Brasil. Ela se opõe a uma outra identidade unificadora proposta pela ideologia dominante, ou seja, a identidade mestiça,
que além de buscar a unidade nacional visa também a legitimação da chamada democracia racial brasileira e a conservação do status quo. (MUNANGA, 2003, p. 15)

	Segundo Gomes (2005), a identidade negra é uma construção social, cultural, plural e histórica, e essa construção se voltada à realidade brasileira é muito cruel porque ensina aos/as negros/as desde muito cedo que para ser aceito é preciso negar-se a si mesmo.
	Diante disso, posso afirmar que escrever é também assumir uma identidade, isso porque o ato de tomar a palavra está ligado à constituição da imagem si, e isso é ratificado porque o/a leitor/a acaba criando uma imagem do/a escritor/a. Ao escrever, tanto as competências linguísticas quanto as crenças, mesmo não reveladas, servem como evidências suficientes para construir imagem de uma pessoa. (AMOSSY, 2005). 
	Muitas vezes a escrita carrega um valor “sagrado”, parece estar mais próximo de Deus do que dos mortais. Infelizmente, é essa a imagem errônea que muitas pessoas têm acerca do ato de escrever (“mundo das ideias”), isto é, algo difícil e digno de algumas mentes premiadas. É válido ressaltar que muito dessa visão ainda é contribuída e reafirmada nas escolas.  Ainda discutindo o processo de escrita, trago Rojo (1995) para mostrar que concepções não-valorizadas de escrita são encontradas em vários contextos institucionais, como: igreja, escola, família etc. O exemplo que se segue, foi retirado de um contexto de pesquisa acadêmica, onde possibilidades de escrita de crianças estavam emergindo.
Não foi, entretanto, agindo, solitariamente, sobre objetos-portadores de texto que a criança construiu estes conhecimentos. Foi no seio de interações orais, onde o discurso do outro da cultura sobre e a partir desses objetos _ discurso este muitas vezes mitológico __,recortou-os como existentes e interpretáveis e dotou-os de sentido. Mesmo quando este sentido, posteriormente, “não faça sentido”, i.e., não seja valorizado (leia-se, mitologizado) para/por este mesmo adulto. (ROJO, 2005, p. 82)

	Kleiman (1995, p. 21) critica as práticas de letramento na escola que subjazem à concepção de letramento dominante do modelo autônomo. Este modelo pressupõe apenas uma forma de o letramento ser desenvolvido, e esta concepção está quase sempre ligada à noção de progresso, de civilização e mobilidade social.	
	A escola, como a principal agência de letramento, estabelece uma hierarquia a qual vai da escrita para fala. Sendo a escrita, em muitos casos, considerada um importante instrumento de classificação do/a estudante, no que tange ao seu sucesso ou ao seu fracasso escolar. Por isso, “[a] criança que não domina as habilidades privilegiadas pela escola não é vista conforme seu desenvolvimento, mas conforme o que lhe falta para atingir o padrão pressuposto pela escola, ou seja, o seu déficit”. (TERZI, 1995, p. 95). 
	Com o passar do tempo, muitas escolas perceberam que não é somente o/a aluno/a que precisa se adequar ao ambiente escolar, elas mesmas sentiram a necessidade de uma educação mais significativa.  O advento do gênero textual faz parte de uma proposta que visa repensar o valor e, principalmente, a função social do texto, seja ele oral ou escrito. 
	Segundo Bezerra (2007), nas últimas décadas do século XX, começou a surgir nas escolas dos ensinos fundamental e médio uma variação nos conceitos de escrita e de ensino, estes, todavia, apontando para a mudança. Nas palavras da autora, temos:

Nesses primeiros anos do século XXI, propõe-se um ensino da escrita como uma prática social, baseando em situações efetivas de comunicação. Nessa ultima perspectiva, ensinar a escrever pressupõe a aprendizagem de gêneros e suas relações com discursos e textos em circulação; a valorização da interação mediada pela escrita e de suas condições de produção; a abrangência de situações de produção de texto; e a aprendizagem dos usos lingüísticos inerentes à elaboração e ao uso dos gêneros. (BEZERRA, 2007, p. 148)

	Diante disso, nos cabe afirmar que as escritas no romance A Cor Púrpura têm uma função social, tanto é que as cartas, mesmo sem a garantia de uma receptora real, são escritas porque acreditam no poder que elas têm de tocar a outra pessoa que lia. As irmãs têm uma educação formal um tanto diversa, Celie mal estudou porque, ao engravidar, o pai a tirou da escola: “Da primeira vez que fiquei de barriga, o pai me tirou da escola. Ele nunca quer saber se eu gosto de lá ou não. (...) Você é muito boba pra cuntinuar indo pra escola o pai diz. Nettie é a inteligente desta casa.” (WALKER, 1982, p. 19). Já a irmã Nettie foi a que mais estudou sendo missionária na África. Em uma dessas cartas, ela comenta a importância do ato de escrever, e, traz ainda, a concepção de Celie acerca da própria escrita. “Eu me lembro de certa vez quando você me contou que sua vida deixava você tão envergonhada que nem com Deus você conseguiria falar a respeito, você tinha que escrever apesar de achar que você escrevia muito mal”. (WALKER, 1982, p. 120, grifos meus).
	Por muito tempo, alimentou-se a ideia de uma escrita única, ideal e correta, criando em nós, povos colonizados, o senso de não pertencimento, a começar pela língua, e, consequentemente, pela escrita.  Seguindo esse raciocínio, hooks (2008, p. 858) tem muito a nos ajudar quando ela escreve: 

Inicialmente, eu resisto à idéia da ‘língua do opressor’, certa de que esse construto tem o potencial para desempoderar aquelas e aqueles entre nós que apenas começaram a aprender a falar, que apenas começaram a aprender a reivindicar a língua como um lugar onde nós fazemos de nós mesmos sujeitos. 

	E é isso que acontece com Walker: ela coloca suas personagens, mesmo não tendo “domínio formal” da língua, como sujeitos que se apropriam e se constroem pela/na língua usada. Para aproximar da nossa realidade, a brasileira, trago a figura de Carolina Maria de Jesus[footnoteRef:756], escritora negra que retrata a voz dos que tiveram menos oportunidades e revela o cotidiano da favela. Em seus escritos, Carolina conta uma história muito “simples”: a dela. [756:   Natural de Minas Gerais nasceu por volta de 1915, foi empregada doméstica em São Paulo, onde catou lixo e papel por muito tempo. Foi moradora da favela Canidé, nesta conheceu o repórter Audálio Dantas que ao perceber que Carolina tinha um diário, resolveu apresentá-lo a um editor.] 

	Em uma entrevista editada no livro O Quarto de despejo, Carolina de Jesus fala que começou a escrever porque não tinha nada para comer, e que ao invés de xingar, ou morrer, como solução para os problemas, preferiu escrever seu diário. Em relação ao significado da literatura em sua vida ela responde:

A transição de minha vida foi impulsionada pelos livros. Tive uma infância atribulada. É por intermédio dos livros que adquirimos boas maneiras e formamos nosso caráter. Se não fosse por intermédio dos livros que deu-me boa formação, eu teria me transviado, porque passei 23 anos mesclada com os marginais. (JESUS, 2004, p. 170)

	A partir do apresentado em todo o trabalho, posso afirmar que todas essas mulheres citadas neste texto, desde as ficcionais às reais, encontram na escrita um espaço onde se fazem sujeitos, quebram o silêncio e, acima de tudo, onde reivindicam um lugar de escrita e de vida/vivência, como descreve Evaristo (2010) quando cunha o termo “escre(vivência)”. 
	Celie, Sofia, Walker, hooks, minha avó, anônimas, este é um texto em memória e agradecimento a cada uma de vocês; mulheres que de forma peculiar preencheram a minha vida com sabedoria e, principalmente, com exemplos de que precisamos e devemos escrever para darmos continuidade a essa bela e precisa linhagem genealógica. 
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SEXUALIDADE E VIOLÊNCIA DE GÊNERO

E QUANDO A VÍTIMA DA VIOLÊNCIA É A PROFESSORA?
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RESUMO

A violência contra a mulher tem sido muita discutida e pesquisada, tornando visíveis os tipos e  formas de  violência  que assombram  a sociedade de  uma maneira geral .  O presente trabalho pretende descrever um relato de experiência com um grupo de professoras do município de Ferraz de Vasconcelos - SP no intuito de possibilitar uma reflexão sobre as questões que envolvem a violência contra a mulher e especificamente nesse trabalho, professoras vítimas de violência.
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INTRODUÇÃO



O fio condutor desse trabalho surgiu por meio de discussões que entremeiam a educação, a sexualidade e a violência, em um curso de formação continuada, com professoras da rede pública, no município de Ferraz de Vasconcelos – SP e visa possibilitar reflexões sobre as questões que envolvem educação, sexualidade e violência de gênero. Como educadora sempre me preocupei em refletir a formação dos profissionais da educação para trabalhar essas questões no âmbito escolar.
Foucault (1985) nos aponta que a sociedade contemporânea é o reflexo de uma construção   social,   marcada   historicamente   pela   supremacia   do   masculino,  pela submissão da mulher, pela fundamentação das diferenças de gênero e pelas diferentes concepções de poder. Essas diferenciações de gênero e de sexualidade, instituídas ao
longo do processo de construção histórico-social, determinou o lugar que homens e mulheres ocupam, nos diferentes âmbitos da sociedade.
Louro (2010) afirma que discutir o papel feminino e masculino nos leva a uma análise do indivíduo e das relações interpessoais, em que as desigualdades entre os sujeitos tendem a ser consideradas no núcleo das interações face a face. No entanto, a autora também afirma, que as várias formas que podem assumir as masculinidades e as feminilidades, como também as complexas redes de poder que constituem hierarquias entre gêneros, deixam de ser analisadas e compreendidas. Refere que para entender gênero se faz necessário entendê-lo como constituinte da identidade de cada sujeito. Nesse mesmo sentido, a autora expressa a compreensão de identidade do sujeito como uma identidade plural, múltipla, que se transforma, que não é fixa ou permanente e até contraditória, pois esta identidade de gênero se relaciona com a identidade sexual. Isso nos leva a entender que essas identidades se constituem pelos processos de vivências sociais e culturais de cada indivíduo e que estão sujeitas a mudanças.
Diante dessas considerações de sexualidade e gênero que ao longo dos anos foram demarcando o contexto social atual, Nunes (1987) afirma que os últimos 20 anos provocaram transformações enormes na compreensão e vivência da sexualidade e consequentemente  nas  interações  e  entendimento  das  questões  de  gênero, principalmente no Ocidente. No entanto, ainda hoje falar de sexualidade não é uma tarefa fácil, pois como explica o autor, a riqueza dessa dimensão humana e toda a sedimentação de significações que historicamente se acrescentou sobre a mesma, acabaram   causando   certo   estranhamento   do   sujeito   humano   com   sua   própria sexualidade. A sexualidade se constituiu cercada por feixes de valores morais, determinados e determinantes de comportamentos, usos e costumes sociais que dizem respeito a mais de uma pessoa.
Nunes (1987) também chama a atenção sobre as transformações sociais que aconteceram na sociedade brasileira diante das influências dos meios de comunicação, como a televisão, revistas, jornais e hoje, me atrevo a complementar o pensamento do autor, incluindo a internet. Todas essas mudanças de algum modo  se refletem nos valores, na linguagem, nas formas de comportamento, perceptíveis aos olhos dos mais atentos e nas diversas faces e formas de violência, que atinge a todas as camadas sociais nos diferentes espaços que as constituem, inclusive o espaço escolar, logo a violência não é um problema isolado, a violência é um problema social.
Diante dessa constatação Fortunato e Stival (2007) nos colocam que frente às desigualdades sociais que sustentam muitas vezes a violência, a escola é um ponto de esperança e possível meio para proporcionar mudanças dos contextos de violência na sociedade. A escola é uma ponte entre o conhecer e o fazer de professores (as) e alunos (as) e o(a) professor (a) é um agente muito importante nos processos de discussões que venham possibilitar mudanças na sociedade. Porém, o(a) professor (a) como agente dessas discussões no âmbito escolar e de mudanças no contexto da sociedade, não deixa de ser indivíduo e sujeito que transcorre os corredores dessa mesma sociedade, ele(a) é parte dessa construção e parte dessa sociedade, portanto, trago por meio desse trabalho algumas indagações que se fazem relevantes: como compreender a escola se não nos atentarmos ao contexto social no qual estamos inseridos? Como lidar com as questões de gênero, sexualidade e violência na escola? Como trabalhar essas questões? E quando a vitima de violência é a professora?




RELAÇÕES DE GÊNERO E VIOLÊNCIA SEXUAL



Adesse e Souza (2005) discorrem e apresentam as relações de gênero, como uma expressão das relações de poder entre os sexos, nos países em desenvolvimento – como é o caso do Brasil. Isso tem levantado uma grande discussão, envolvendo as diferentes áreas: psicossociais, econômica, política, jurídica, educacional e cultural. O papel da mulher na sociedade vem mudando constantemente com a evolução da sociedade. As mulheres vêm obtendo êxito na conquista de certos direitos sociais, progredindo em direção  à  igualdade  de  gênero.   Porém,  mesmo  diante  de  tantas  mudanças,  a desigualdade, no entanto, ainda não foi totalmente ultrapassada, sendo ainda um reflexo da tradição patriarcal da sociedade brasileira, expressada através da violência de gênero. Segundo as autoras este é um fenômeno social alarmante que engloba diversos fatores e inclui um dos mais graves atos de agressão contra a mulher: a violência sexual.
Em  pesquisas  realizadas,  estas autoras afirmam  que  apenas  recentemente,  a questão da violência sexual passou a receber destaque e visibilidade por parte dos órgãos  governamentais,  entidades  civis,  movimentos  feministas e  organizações não governamentais. As autoras apontam ainda que somente em 2002, a Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu a violência sexual como todo ato sexual não desejado, ou ações de comercialização e / ou utilização da sexualidade de uma pessoa mediante
qualquer tipo de coerção. A violência sexual vem sendo muito discutida nos diferentes colóquios sociais por pesquisadores das diferentes áreas profissionais que têm se preocupado com as conseqüências da violência à saúde da mulher e à sociedade de uma forma geral.




UMA VISÃO HISTÓRICA DA VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER



A construção histórica da sociedade traz em seu bojo a violência contra a mulher como um produto, marcado pelos processos de desigualdade entre homens e mulheres e consequentemente pelas relações com as categorias de gênero, classe, raça e etnia nas conceituações e imposições de poder (Foucault 1985). Adesse e Souza (2005) apontam que a violência contra a mulher ou de gênero pode ser definida como todo ato que resulta em dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico, incluindo ameaças, coerção e privação da liberdade. As autoras referem que a violência sexual pode ser definida, de maneira ampla e genérica, como uma violência de gênero que se caracteriza por um abuso  de  poder  no  qual  a  vítima  (criança,  adolescente  e  mulher)  é  usada  para gratificação sexual do agressor sem seu consentimento, sendo induzida ou forçada a práticas sexuais com ou sem violência física. Esta violência pode ser exercida com o uso de força, intimidação, coerção, chantagem, suborno, manipulação, ameaça ou qualquer outro mecanismo que anule ou limite a vontade pessoal. O conceito também inclui  o  agressor  que  obriga  a  vítima  a  realizar  alguns  desses  atos  com  terceiros.
Medeiros (2009) discorre que as situações de opressão e violência sofridas pelas mulheres, vêm da construção de um longo processo histórico de desigualdade entre o poder   do   masculino   sobre   o   feminino.   Esse   processo   de   estruturação   social fundamentou muitos questionamentos teóricos e discussões sobre as questões que envolvem a desigualdade de gênero, baseados nas observações da constituição de uma sociedade patriarcal e de domínio masculino e exclusão da mulher. Santos e Boeing (2007) afirmam que essas relações de gênero formadas por homens e mulheres são intricadas pelas diferenças biológicas, transformadas em desigualdades e que fazem da mulher um ser inferior e passível de exclusão social, exclusão essa que ocorre nos contextos culturais, de classe, raça, etnia, trabalho e profissão e que ainda se constituem pela disputa de poder.
Os primeiros movimentos feministas nasceram desse contexto de opressão e ganhou força depois da revolução industrial quando as desigualdades, antes expressas em maioria no campo privado, aparecem no espaço público, como por exemplo, nas fábricas de teares. As mulheres eram exploradas, como mão de obra barata, com salários muito inferiores e com duplas jornadas, enfatizando ainda mais, a exploração do homem sobre a mulher. Esses primeiros movimentos feministas fundamentavam sua luta e entendimento de gênero voltado apenas para a mulher, no entanto, mais tarde percebeu- se a necessidade de uma visão mais ampla desse conceito, discutido hoje por muitos teóricos  dos  diferentes  campos  sociais  (Medeiros  2009).  Atualmente  autoras  como Louro (2010) abrem uma discussão dual sobre gênero, não mais engessada e voltada para  a  mulher  ou  para  o  homem,  nem  tão  pouco  fundamentada  apenas  nas características biológicas, mas discutida como uma categoria em construção, em que as identidades de gênero se implicam também, com as identidades sexuais e sociais de cada sujeito. Essas ambiguidades no decorrer das mudanças histórico-sociais trazem conceituações da sexualidade e da violência de gênero.
Fortunato e Stival (2007) trazem algumas reflexões sobre o entendimento do atual contexto social e afirmam que para entendermos a sociedade contemporânea em que vivemos, é preciso compreender o papel de cada sujeito neste contexto social. Dessa maneira, a mulher tem um papel a ser desempenhado na sociedade. Alguns estudos sobre gênero mostram como na história ocidental o enclausuramento feminino no espaço doméstico, foi se constituindo em uma regra mais ou menos geral, mesmo quando  as mulheres  trabalham  fora.  Assim,  seria  uma  violência  mascarada  com  o enclausuramento, que ocorreu principalmente pelo forte controle sobre a conduta feminina, exercida por homens nas diversas profissões, com o entendimento que o papel da mulher seria de esfera reprodutiva.
Há na sistematização da nossa sociedade, idéias de masculinidade, que são caracterizadas por manifestações carregadas de liberdade e referem-se muitas vezes ao exercício da força física e supremacia de poder do masculino sobre o feminino. Neste sentido, essa masculinidade é comparada a uma predisposição de violência contra a mulher, que muitas vezes se expressa em violência física, até mesmo no estupro ou no assédio moral no ambiente de trabalho (Fortunato e Stival 2007).   As mudanças que vem ocorrendo na sociedade, por meio das revoluções modernas que definem modelos e padrões, para grande parte do mundo ocidental, influenciaram na alteração de alguns conceitos.  Assim  as  definições  de  gênero,  sexualidade  e  violência  e  de  outros
fundamentos constitutivos da  sociedade e  da  realidade brasileira, também  sofreram mudanças (Santos e Boeing 2007).
Pais (1994) relata que a questão da violência de uma forma geral e especificamente contra as mulheres, tem merecido nos últimos anos uma atenção muito especial por parte de inúmeros Governos, assim também como por Órgãos Internacionais, como é o caso do Conselho da Europa e das Nações Unidas. Esta reação que marcou a década de noventa levanta uma questão a ser considerada: esse interesse relativamente novo pode levar a crer que a violência contra a mulher é uma realidade também muito recente, eventualmente provocada pelas alterações sociais que caracterizam o momento atual, a que não será alheia a crescente participação da mulher no mundo do trabalho, bem como pela degradação da situação econômica enfrentada pela generalidade dos países. Entretanto, a violência contra a mulher é reconhecida como uma manifestação da desigualdade histórica da relação de poder entre sexos, da tradicional concepção de subordinação e de inferioridade da mulher face ao homem, em suma, como uma forma de discriminação. Isso constitui ainda hoje uma ineficácia ou insufisiência das ações desenvolvidas em favor da situação da mulher, que explicam a persistência de violações dos seus direitos.
No Brasil em agosto de 2006, foi sancionada a lei federal 11.340/06, conhecida como “Lei Maria da Penha”. Essa lei passou a existir em homenagem à Maria da Penha Maia Fernandes, que durante seis anos era agredida pelo marido, em situação de violência doméstica. Essa lei se tornou um marco histórico de referência e de luta em relação à violência contra mulher.  Em 1983, por duas vezes, ele tentou assassiná-la. Na primeira com arma de fogo deixando-a paraplégica e na segunda por eletrocução e afogamento.  O  marido  de  Maria  da  Penha  só  foi  punido  depois  de  19  anos  de julgamento e ficou apenas dois anos em regime fechado (Brasil 2006).
A violência que atinge a mulher se dá, às vezes, simultaneamente, pelas vias do trabalho, da classe, da cultura, da etnia, da idade, da raça, e, assim sendo, torna-se difícil atribuí-la a um aspecto específico desse fenômeno. Desse modo, mais que qualquer outro assunto ligado ao feminino que se deseja analisar, dificilmente se poderá compreender como se dá as relações de gênero, sem antes conhecer atitudes e posturas violentas e suas formas de manifestação. Apesar dos avanços que as mulheres fizeram em muitos países, as diferenças de gênero continuam servindo de fundamento para as desigualdades sociais e atos de violência. Portanto, gênero diz respeito às diferenças psicológicas, sociais e culturais entre homens e mulheres e estão ligadas às noções de
masculinidade e feminilidade, socialmente construídas, não justificando o poder sobre o outro de qualquer espécie ou de qualquer tipo de gênero (Fortunato e Stival 2007).


OBJETIVOS


O objetivo principal desse trabalho é descrever um relato de experiência com professoras de um curso de formação continuada sobre gênero, sexualidade e violência sexual, que aconteceu do município de Ferraz de Vasconcelos – SP, no ano de 2009 e diante dos temas trabalhos durante o curso, abrir uma discussão sobre como professoras vítimas de violência sexual lidam com essas questões no espaço escolar.  Pretendeu-se, também, uma discussão com o grupo sobre as consequências da violência e sobre o papel da mulher na sociedade.




PERCURSO METODOLÓGICO



O cenário desse estudo foi a Secretaria de Educação da cidade de Ferraz de Vasconcelos - SP. Nessa Secretaria de Educação foi oferecido um curso optativo de formação continuada sobre gênero, sexualidade e violência, a todos os(as) professorres(as) da rede municipal de ensino. O curso aconteceu durante o ano de 2009 com duração de três meses, de outubro a dezembro. Os encontros semanais tinham duração de 3 horas, das 18h30m às 21h30m e teve a participação de 60 professoras.
No primeiro dia realizamos uma apresentação geral do grupo, seguido de um questionário, em que todas as professoras após responderem compartilharam com o grupo. O questionário continha questões sobre idade, formação superior, formação complementar, tempo de atuação na educação, se durante a  formação elas tiveram alguma disciplina que abordasse sobre sexualidade e violência de gênero e por que escolherram participar do curso. Podemos afirmar que, em se tratando especificamente desse  grupo,  todas  disseram  que  se  interessaram  em  participar  do  curso,  por  não saberem como trabalhar com o tema na escola e na vida familiar.
O curso teve como formadoras uma psicológa, do referente município, especialista em questões de violência, e eu como professora-pesquisadora e integrante do Centro de Articulações Pedagógicas da Secretaria de Educação de Ferraz de Vasconcelos - SP. Cada encontro era direcionado com apresentação de vídeos sobre
sexualidade e violência e artigos científicos que também tratam do assunto. Os temas geradores das discussões se faziam a partir das leituras dos artigos científicos e a partir das apresentações dos vídeos com os quais trabalhávamos como:
Vídeos Sobre Sexualidade: Freud e Suas Idéias sobre Sexualidade, Era uma vez Outra Maria (1,2 e 3), Minha vida de João (1, 2 e 3), Pensamento Infantil, Educação Sexual e Como Conversar com os Filhos sobre Sexualidade.
Vídeos  Sobre  Violência  e  Violência  de  Gênero:  Ciclo  de  Violência,  Anjos  e Monstros, Série Homofobia, Suicído na Escola, Crianças também são vítimas de violência  doméstica,  violência  doméstica,  Mulheres no  Congo  vítimas de  violência sexual, Réporter Justiça – mulheres (1,2 e 3).
Cada vídeo apresentado ao grupo possibilitou diferentes discussões, que nos permitiu observar e constatar no grupo a vontade de saber sobre o assunto, os medos e angústias e principalmente as dificuldades que sentiam em abordar o assunto na escola, tanto com a equipe gestora, como com os alunos e com os colegas de trabalho.
Num segundo momento, dividíamos as professoras em pequenos grupos, para que elas escrevessem sobre suas impressões acerca do assunto e depois cada grupo apresentaria suas colocações para todo o conjunto do grupo.
No penúltimo encontro mostramos às professoras o vídeo/filme “Anjos e Monstros”, produção de Marisa Bertille (2007) que evidencia a violência doméstica contra a mulher, especificamente contra uma adolescente. Após essa apresentação, percebemos um silêncio inquietante e revelador, que instigou três professoras vítimas de violência sexual, no período da infância/adolescência, a compartilharem espontaneamente com o grupo, uma experiência que segundo as mesmas, traziam à tona lembranças que gostariam de esquecer e que ainda causavam muita tristeza.   Esses depoimentos se tornaram a mola mestra desse trabalho, nos abrindo uma discussão: como professoras vítimas de violência sexual, conseguem ou não lidar com essas questões no ambiente escolar? Quais as consequências da violência na vida do ser humano? O último encontro foi marcado por uma avaliação das professoras sobre o curso e a relevância do assunto trabalhado no decorrer dos encontros.




RESULTADOS E DISCUSSÕES
As análises dos resultados foram construídas a partir dos registros das discussões dos grupos em um caderno pedagógico em que eu, como relatora, registrava as colocações  que  o  grupo  considerava  mais  relevantes  e  também  as  observações apontadas pela  psicóloga,  durante  a  avaliação  do  encontro  em  relação  às questões discutidas que mais instigava o grupo a se colocar, como por exemplo: como agir diante das situações de violência que chegam à escola e/ou que ocorre no ambiente escolar? As professoras  se  sentiam  preparadas  para  trabalharem  com  essas  questões?  Haviam sofrido algum tipo de violência? Tinham conhecimento de algum caso de violência na escola? Quais os casos mais comuns e quais os grupos mais vulneráveis à violência na
percepção e entendimento do grupo?




Figura 1 - Idade das professoras.



Figura 2 – Formação das Professoras.



Ao todo tivemos a participação de 60 professoras do sexo feminino, com idade entre 22 e 42 anos, como mostra a figura 1, e com uma predominância de idade da maioria com 36 anos. Na figura 2 identificamos que todas têm formação superior. Das
60 professoras, 48 eram formadas em pedagogia, 6 em ciências, 4 em matemática e 2 em  Educação  Física.  Apenas 2  tinham especialização  e 58 tinham  como  formação complementar cursos de curta duração. Apresentavam em sua maioria mais de 7 anos de atuação na educação em escolas públicas.  As professoras apontaram que durante a graduação, tiveram abordagens sobre o tema, mas de forma superficial, não sendo, portanto, suficientes para um melhor embasamento e desenvolvimento no cotidiano da prática pedagógica. Importante enfatizar, que todas as professoras possuem formação superior  e  isso  é  um  fator  relevante,  uma  vez  que  buscaram  na  graduação  um crescimento profissional. No entanto, isso não caracterizou um ponto fundamental para as nossas discussões, pois, as professoras afirmaram que durante o processo formativo não houve aprofundamento sobre as questões discutidas no curso e que há uma necessidade muito grande de cursos de formação continuada que possibilitem essas discussões.

Figura 3: Sobre terem sido Vítimas ou não de Violência



Observamos durante o curso que além da dificuldade de discutir situações de sexualidade e violência, houve certa restrição se já haviam sofrido algum tipo de violência, seguida da justificativa de medo ou vergonha de se exporem. Diante dessas objeções pedimos que as professoras colocassem no papel, sem se identificarem, se já haviam sofrido algum tipo de violência e qual o tipo de violência sofrida. Analisando a figura 3, podemos observar do total geral das 60 professoras, que 35 responderam já terem sofrido algum tipo de violência, mas não quiseram especificar o tipo de violência do qual foram vítimas, 3 responderam terem sofrido violência sexual, 15 responderam que não sofreram nenhum tipo de violência e 7 não quiseram responder.  Podemos considerar diante dos respectivos dados, que temos 38 professoras vítimas de violência, das quais apenas 3 professoras especificaram o tipo de violência que sofreram. Das sete professoras que não responderam, levantamos como hipótese a possibilidade ou não, de também terem sofrido violência, uma vez que não quiseram responder. Diante desses intrincamentos, trazemos para nossa discussão e reflexão, as afirmativas de Adesse e Souza (2005). As autoras apontam que no Brasil as estatísticas sobre a violência contra a mulher, muitas vezes são limitadas pela omissão das vítimas, dificultando o diagnóstico. Referem também, que devemos considerar que essa omissão, frente aos casos de violência em geral e os de violência sexual se devem, em parte, do descrédito da população nas instâncias judiciárias e de segurança pública, por medo e vergonha das mulheres em denunciarem ofensas sexuais, por receio de perderem seus empregos e
relativo às atitudes de toda a sociedade – atitudes estas que naturalizam a subalternidade das mulheres e uso da violência na resolução de conflitos.
Em se tratando do depoimento das professoras vítimas de violência sexual é mais do que necessário enfatizar as falas das professoras. Para manter sigilo sobre o nome das professoras vamos nos referir as mesmas como: Professora A, Professora B e Professora C.


1) A professora A: sofreu violência sexual aos 9 anos de idade e só expos o assunto aos

27 anos, nunca passou por acompanhamento psicológico, não houve denuncia por parte dos pais. Atualmente trabalha como professora das séries iniciais do ensino fundamental I. Essa professora durante o depoimento deixou muito claro a angústia psicológica que sente ao se lembrar do acontecido, disse ainda que jamais vai superar, pois não teve o apoio da mãe quando precisou, a mãe preferiu se calar e esconder o acontecido, pois o agressor pertencia à família da vítima.
2) A professora B: vítima de violência sexual aos 13 anos de idade, também nunca havia falado sobre o assunto e nunca passou por acompanhamento psicológico, não houve denuncia por parte dos pais, o caso foi omitido pela família, pois o agressor também pertencia à família da vítima. Hoje a professora trabalha com as séries iniciais do ensino fundamental I. Essa professora se emocionou muito durante o depoimento de maneira que perdeu por muitas vezes a fala, no entanto, conseguiu concluir e afirmou que esse era um momento de certo alívio por falar pela primeira vez, sobre o que lhe aconteceu quando era adolescente e que ainda lhe causa tanta angústia.
3) A professora C: sofreu violência sexual aos 23 anos, já havia falado com a família, mas também nunca passou por acompanhamento psicológico, houve denuncia e até esse momento o agressor ainda não havia sido encontrado. Atualmente a professora trabaha com as séries iniciais do ensino fundamental I. Essa professora após ter exposto o tipo de  violência  que  havia  sofrido,  relatou  uma  sensação  de  impotência  e  de  medo constante.
Durante o depoimento dessas professoras algo chamou a nossa atenção: a inação do grupo diante do depoimento dessas professoras. Além da situação de violência da qual essas mulheres e também professoras foram vítimas, temos muito mais do que só uma questão educacional de saber ou não lidar com o assunto de sexualidade e violência na escola, temos uma questão psico-social, que nos remete a uma discussão mais profunda: como professoras vítimas de violência sexual vão lidar com situações de
violência na escola, se elas também foram vítimas de violência? Quando pensamos nos contextos de violência na escola, pensamos apenas nos alunos(as) agentes ou vítimas de violência. E quando a vítima é a professora?
Pereira (2007) afirma que as sequelas da violência são de ordem física e psicológica, que podem trazer traumas na vida psico-social e sexual da mulher. No entanto, a autora também afirma que essas sequelas em mulheres que sofreram uma agressão sexual não têm merecido muita atenção. De acordo com a autora são poucos os estudos publicados no Brasil e no mundo, que discutem as questões relacionadas com alterações  na  vida  sexual  de  mulheres  que  sofreram  violência.  Acredita-se  que  a violência sexual pode deixar marcas profundas e inapagáveis na vida do ser humano de uma  maneira  geral  e  especificamente  na  vida  sexual  da  mulher.  Frente  a  esses apontamos, não podemos desconsiderar que essas professoras vítimas de violência sexual, possivelmente trazem essas marcas e sequelas apontadas pela autora. Isso nos leva  a  refletir  que  as  dificuldades  que  apresentam  em  abordar  as  questões  de sexualidade   e   violência   na   escola,   estejam   relacionadas   às   possíveis   sequelas decorrentes da violência que sofreram e não meramente relacionadas às questões de formação  e/ou  conhecimento,  já  que  das  60  professoras  pesquisadas  tivemos  uma maioria de 38 vítimas de violência, das quais 35 sofreram um tipo de violência não especificada e 3 violência sexual.




CONSIDERAÇÕES FINAIS



A violência contra a mulher ocorre ao longo de décadas o que justifica afirmar que não é um problema atual, apenas foi omitido e calado durante muito tempo ao longo da história. No entanto, nos últimos 20 anos, esse problema da violência contra a mulher passou a ser revelado, estudado e evidenciado por profissionais dos diferentes âmbitos sociais.  Alguns estudos demonstram que a violência contra a mulher, predominante em muitas famílias é uma realidade que acontece em todas as classes da sociedade. Os reflexos e as consequências da violência tomam grandes proporções e atingem as suas vítimas, restringindo-lhes a liberdade, reprimindo e ofendendo física e/ou moralmente, provocando medo, insegurança, revolta, instabilidade social, política e econômica, redução  da  auto-estima,  depressão  e  isolamento.  Considerando  que  a  idéia  de patriarcado é algo construído socialmente e que as violências simbólicas excedem o
espaço doméstico e familiar, refletimos sobre a ocorrência de violências física, psicológica e sexual contra a mulher.
A Lei traz avanços quanto às providências jurídicas e políticas relacionadas à violência contra a mulher, mas devemos estar atentos aos aspectos que ficam excluídos das suas delimitações, para que essa legislação não gere enrijecimentos no campo da reflexão. Dessa maneira podemos concluir que a violência de gênero que atinge mulheres, professoras e alunos(as) e outros grupos e gêneros, ainda são passíveis de muitas  discussões,  que  promovam  não  apenas  reflexões,  mas  possíveis  ações  que tragam mudanças nas estatísticas não só do Brasil, mas também de outros países. Por isso, são de extrema importância, projetos de políticas públicas  que ultrapassem os muros da escola e que venham enaltecer não uma luta contra a violência, mas uma cultura de paz em que acima de tudo se valha do respeito ao ser humano, independente de sua cultura, raça, cor, sexualidade e gênero.
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Introdução

O intuito de tal pesquisa é analisar a questão da honra feminina que, no século XIX e início do XX, estava profundamente relacionada à sua conduta sexual, o que difere sobremaneira da honra masculina no mesmo período, que estava pautada em outros valores como coragem e capacidade mantenedora da família.
Refletindo sobre a mulher paranaense apontada por viajantes como Saint-Hilaire (1978) como portadoras de beleza e delicadeza não encontradas em outras brasileiras e que, segundo ele, não demonstravam o constrangimento no encontro com os homens, comum em mulheres de outras regiões brasileiras, pretendeu-se compreender se, mesmo com tais distinções, a noção de honra feminina permanecia a mesma.
Em um processo por crime de estupro do ano de 1893, da cidade de Castro – PR, o promotor público afirma o seguinte: “Então o denunciado Norberto concebeu a negra infâmia de roubar a sua filha (uma ingênua creaturinha) o thesouro de sua virgindade, atirando ao mundo mais uma prostituta”[footnoteRef:757]. [757:  CASTRO, Processo crime – 02/03/1893 – caixa nº 1892/1893/1894. Arquivo Público Casa da Cultura Emilia Erichsen.] 

Compreende-se aqui que o fato de a menina ter sido estuprada pelo próprio pai impedia que o mal fosse reparado através do casamento, a pobreza da família dificultava a possibilidade de encaminhar a mesma para um convento distante da comunidade para ocultar a desonra familiar, o que restava então a ela era o caminho da prostituição.
A virgindade feminina era entendida como um ‘tesouro’ a ser protegido, pois sua perda acarretaria no estigma de mulher sem honra, destinado às prostitutas, a menos que um homem reparasse o mal através do casamento.
E sendo a virgindade feminina um fator de honra familiar o que levava a família a expor sua perda diante de um tribunal? Seria realmente a pobreza um fator que dificultava a ocultação da desonra fazendo com que se buscasse apoio e reparação na lei?
Em reflexões semelhantes autores como Algranti (1993), Caufield (2000), Fausto (2001) e Chalhoub (2001) respondem afirmativamente a estas questões considerando as regiões do Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais. E o Paraná, se enquadra nesta forma de relações sociais?
O Paraná é considerado uma região com características muito próprias desde o período de sua ocupação que se deu de forma distinta do restante do território nacional, tendo no tropeirismo, conforme afirma Lazier (2003), uma das principais atividades que o integraram à estrutura econômica nacional e influenciaram a sua ocupação territorial. Wachowicz (1968) afirma que na região por onde passavam as tropas foram surgindo locais destinados ao pernoite, com a distância de um dia de viagem um do outro.
O autor afirma que nestes locais alguns negociantes iam se estabelecendo, cercavam espaços que eram alugados para os tropeiros e com o tempo ferreiros, arreadores e outros trabalhadores ligados às atividades com o gado vinham trabalhar e morar nestes locais prestando assistência aos tropeiros, fornecendo-lhes produtos necessários como palha picada, sal, milho, formando pequenas vilas que originaram cidades como Lapa, Palmeira, Castro, entre outras.
A questão é, nestas vilas que se transformaram em cidades, de atividade campeira, eram preservadas práticas culturais em suas relações entre homens e mulheres no que se refere às noções de honestidade, moralidade e honra da mesma forma que eram entendidas e vivenciadas em outras regiões do Brasil?
A mulher paranaense que vivia nestas pequenas cidades originadas pela passagem das tropas, como Castro, e que era considerada mais sociável do que mulheres de outras regiões devido à necessidade de cuidar dos afazeres da fazenda, da casa ou da venda enquanto o marido ou pai, tropeiro ou peão, estava ausente era subordinada à mesma vigilância, ao mesmo discurso regulador de sua conduta?
E estas mulheres tinham a mesma compreensão em relação à sua sexualidade, percebendo-a como instrumento de poder que podia modificar sua situação de vida, alcançando um casamento que, mesmo sendo realizado na delegacia ou por imposição judicial, poderia tirar-lhes de uma realidade considerada por elas pior?
Diante desta problemática conduziu-se o trabalho de pesquisa que justifica-se, por exemplo, ao remeter ao pensamento de Rüsen (2001) que argumenta que a narrativa histórica constitui uma ‘consciência histórica’ na medida em que se utiliza de lembranças para interpretar experiências humanas no tempo.

Mediante a narrativa histórica são formuladas representações da continuidade da evolução temporal dos homens e de seu mundo, instituidoras de identidade, por meio da memória, e inseridas, como determinação de sentido, no quadro de orientação da vida prática humana. (RÜSEN, 2001, p. 67)

Para o autor são as questões práticas, as preocupações do presente, que atribuem sentido ao estudo histórico que visa compreender as relações humanas em todos os tempos e como destas relações derivam ações que marcam a história, transformando ou reforçando, rompendo ou fazendo permanecer crenças, valores, costumes, ideologias, conceitos e desejos. 
Neste contexto se insere a reflexão sobre a moralidade e o sentido da honra para a sociedade do final do século XIX e início do XX, procurando estabelecer uma melhor compreensão das relações humanas neste tempo, onde homens e mulheres vivenciaram papéis sociais distintos que não somente lhes foram impostos, mas também assumidos ou aceitos por eles.
Pesquisas apontam para o entendimento da honra feminina neste período como sendo pautada no controle de sua sexualidade e que ela era requisito da honra familiar, que deveria ser defendida pelo homem; desta forma o poder de vigilância e controle do homem em relação à conduta sexual da mulher era legitimado.
As publicações disponíveis sobre o tema revelam, em sua maioria, pesquisas sobre as regiões de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais. Pouco se encontra sobre esta questão referindo-se à sociedade paranaense. As pesquisas encontradas referentes ao Paraná tratam da cidade de Ponta Grossa e há uma pesquisa em andamento sobre a região da Guarapuava, ambas, porém analisam as décadas de 1920 a 1940, período de vigência do Código Civil de 1916.
Os processos crime disponíveis no Arquivo Público da cidade de Castro – PR, Casa da Cultura Emilia Erichsen, se apresentaram como fonte histórica a ser explorada permitindo uma reflexão a respeito das relações sociais em uma região do interior do Brasil, Castro - PR, cidade que surge dos pontos de parada de tropas e em um período histórico anterior, de vigência do Código Penal de 1890.
A opção pela utilização de uma fonte judicial justifica-se pelas possibilidades de análise que ela proporciona. O processo crime revela o entendimento da sociedade sobre padrões de comportamento adequados e sua transgressão, a forma adequada de julgamento e punição, a importância conferida às redes de relações dos envolvidos, à sua posição social ou econômica.
O cruzamento destas fontes com o referencial bibliográfico sobre o tema possibilitou compreender melhor se as conclusões apontadas pelos pesquisadores são perceptíveis também nesta região paranaense ou se a característica de localidade tropeira conferia aos homens e mulheres outras formas de vivência e entendimento sobre a moralidade e a honra.

Definindo Objetivos

O presente trabalho analisa os processos judiciais por crimes relacionados à conduta sexual, principalmente os processos por crime de defloramento, da cidade de Castro-PR, entre os anos de 1890 a 1916, período de vigência do Código Penal de 1890.
A partir desta análise, reflete sobre as relações sociais no Paraná, procurando perceber se a noção de honra neste espaço e, mais especificamente, na cidade de Castro, permanece a mesma apontada para outras regiões do Brasil ou se esta região interiorana possui especificidades que resultam em um diferente posicionamento sobre honra, moralidade e sexualidade.
Uma revisão da trajetória da história das mulheres como campo da pesquisa histórica se fez necessária, assim como as discussões de gênero como um conceito relacional, que não trata especificamente de homens ou de mulheres, mas das relações entre eles, para que fosse possível discutir sobre a relação entre a moralidade feminina e a honra masculina no final do século XIX e início do século XX.
Esta discussão permite pensar sobre as práticas culturais, impostas e assumidas por homens e mulheres, instituindo uma preocupação masculina por ter sua honra nas mãos de pessoas consideradas muito frágeis para defendê-la o que acabava legitimando um poder sobre as mulheres na forma de uma vigilância constante de sua conduta.
A pesquisa buscou compreender se esta relação se repete com as mulheres paranaenses das pequenas cidades que surgiam com o tropeirismo, tomando como exemplo a cidade de Castro, e se elas entendiam sua sexualidade como algo que lhes conferia certo poder de mudança de vida, possibilitando o sair da casa paterna através de um casamento, mesmo que forçado.

História das mulheres como campo da pesquisa histórica

A história das mulheres, concordando com Soihet (1997) para quem é inadequada a expressão ‘história da mulher’ – considerando que as mulheres são diversas em suas condições sociais, religiosas, étnicas – é possível pela abertura da História para novas temáticas e grupos sociais, sendo estas alçadas à condição de objeto e sujeito da História.
Os historiadores concordam que o movimento feminista, a partir dos anos 1960, contribuiu de forma expressiva para o surgimento da história das mulheres. Discussões e publicações a tornaram um campo reconhecido em nível institucional e à medida que estes estudos se aprofundam, as mulheres, entendidas em um primeiro momento como uma categoria homogênea, passam a ser compreendidas como portadoras de múltiplas identidades.
Na escrita positivista da História o privilégio era concedido à história política e às fontes administrativas e militares, onde as mulheres pouco ou nunca apareciam e Burke (2002) alerta para o risco de se querer compensar esta omissão sobre a mulher na história fortalecendo apenas uma oposição ‘homem-mulher’. Para o autor é mais relevante, pensando na história total, o estudo das mudanças nas relações entre homens e mulheres no decorrer da história e nas concepções do que é próprio do homem ou da mulher.
Isto ocorre, segundo Scott (1992, p. 64), a partir da década de 1980, quando a história das mulheres rompe com uma característica basicamente política, conduzida por feministas que “reivindicavam uma história que estabelecesse heroínas, prova da atuação das mulheres, e também explicações sobre a opressão e inspiração para a ação”. Este rompimento com uma história política permite a ampliação dos estudos para vários aspectos da vida das mulheres no passado e a passagem para o estudo de gênero, nas palavras de Scott (1992, p. 65): “da política para a história especializada e daí para a análise”.
Assim como a oposição homem-mulher a rotulação vítima ou rebelde requer uma superação que possibilite visualizar a complexidade da atuação feminina que não é apenas vítima – espancada, humilhada, louca, enferma – ou rebelde – astuta, capaz de tramas para burlar proibições –, mas que está também em meio a outras tantas atuações sociais não limitando-se a apenas aceitar ou negar, mas, como declara Engel (1997, p. 299) é “capaz de criar enquanto sujeito de sua própria história”.
Soieht (1997) sugere, então, focalizar as relações entre os sexos e a categoria de gênero, termo utilizado, desde a década de 1970, para teorizar a questão da diferença sexual e que tornou-se uma forma de indicar ‘construções sociais’, os papéis próprios dos homens e das mulheres e a relação entre eles fazendo com que nenhuma compreensão de qualquer um dos dois possa existir através de um estudo que os considere de forma totalmente separada.
O conceito de gênero é definido por Edgar e Sedgwick (2003) como oposto ao conceito de sexo; este é biológico (macho-fêmea) enquanto o outro é cultural (masculino-feminino) e como tal refere-se a comportamentos, ações e padrões adquiridos e não biologicamente determinados.
Ao tratar dos discursos feministas produzidos nos Estados Unidos, Scott (1992, p. 86-87) declara que eles “também enfatizaram o aspecto relacionado do gênero: não se pode conceber mulheres, exceto se elas forem definidas em relação aos homens, nem homens, exceto quando eles forem diferenciados das mulheres”.
Em outras palavras, uma pesquisa não giraria exclusivamente em torno das mulheres, mas de suas relações com o mundo masculino, não uma história apenas da dominação do homem sobre a mulher, mas do comportamento feminino diante desta dominação ou das convenções sociais que conduzem o homem à tais atitudes em relação à mulher, rejeitando, como declara Soihet (1997, p. 279) o “caráter fixo e permanente da oposição binária – masculino versus feminino – que, por tanto tempo, alimentou as demandas feministas”.
Gênero, portanto, sendo um conceito relacional onde feminino e masculino só existem em relação um ao outro, é um conceito que permite considerar tanto os processos de dominação, de emancipação e de interação entre homens e mulheres e não exclusivamente de homens ou de mulheres.
A reflexão sobre a moralidade e o sentido da honra para a sociedade brasileira procura estabelecer uma melhor compreensão das relações humanas em um período – final do século XIX e início do XX – em que homens e mulheres vivenciaram papéis sociais distintos que não somente lhes foram impostos, mas também assumidos ou aceitos por eles.

Moralidade e Honra

Ao escrever sobre as mulheres do período colonial Algranti (1993, p. 111) argumenta que “honra ou virtude são termos equivalentes, que expressam o comportamento das mulheres em relação à conduta sexual”. A autora analisa pareceres do intendente geral da política da Corte, Paulo Fernandes Viana, sobre a conduta moral de mulheres, cujos pais ou maridos solicitavam sua intervenção para o internamento delas em recolhimentos femininos ou conventos.
Algranti (1993) analisa também documentos destes espaços que além de uma opção pessoal por uma vida religiosa podiam significar um ambiente de reclusão para preservar a honra feminina, punir a transgressão de normas de conduta, servir de retiro para viúvas ou ainda figurar-se em uma forma de resistência feminina possibilitando a fuga de um pai ou marido dominador.
Nesta sociedade a castidade, a pureza e a fidelidade como sinônimos de honra eram atributos reservados às mulheres. A mulher honrada ou honesta era aquela virgem enquanto solteira, fiel enquanto casada e casta ao tornar-se viúva. 
Para preservar a honra, punir sua transgressão e também para recuperá-la, as instituições – Estado, Igreja e família – agiam de formas distintas. O Estado segregava, como no caso do degredo imposto às mulheres adúlteras disposto no Livro V das Ordenações Filipinas ou reprimia através da disposição de penas severas e humilhação pública para os transgressores; a Igreja confinava em conventos ou casas de recolhimento e a família condenava buscando apoio em uma das instituições acima para que a desonra não punida da mulher não significasse a desonra de toda a família.

Um homem poderia ser desonrado se viessem a público atividades sexuais de sua filha, ou esposa, que não fossem legitimadas pelos códigos morais da sociedade. [...] A honra da mulher era antes de mais nada algo sobre o qual se empenhavam todos os homens e também as instituições por eles representadas: a Igreja e o Estado. A honra feminina configurava-se então como um bem pessoal de cada mulher, uma propriedade da família, porque poderia atingi-la, e também um bem público, porque estava em jogo a preservação dos bons costumes exigida pelo código moral. (ALGRANTI, 1993, p. 113)

A honra masculina pautava-se na manutenção da palavra, no cumprimento do dever, na independência financeira e na capacidade de prover e proteger sua família. Estas eram funções do homem honrado portador de virtudes como honestidade, grandeza de caráter, dignidade e capacidade de empreender atos de coragem que visassem defender estas mesmas virtudes.
Estas atitudes, consideradas fundamentais para a honra da elite masculina, eram observáveis também em meio às classes menos favorecidas que habitavam nas cidades e também nas zonas rurais. Para a elite o homem honrado poderia angariar cargos públicos, por exemplo, para outras parcelas sociais a honra conferia respeitabilidade entre os seus.
Para Algranti (1993, p. 111) “O cidadão virtuoso jamais teria sido um homem casto, mas, sim, um homem forte, como significa o próprio termo virtus (força).” Quanto à mulher:

A figura ideal da mulher honrada, no século XVIII, é portanto aquela que controla seus maus instintos e, recatada, oculta seu corpo, ciente das paixões que é capaz de desencadear [...]. É a mulher sem identidade, virtuosa e honrada que o século XIX consagrará definitivamente. (ALGRANTI, 1993, p. 120)

	Dois argumentos são aqui destacados, primeiro a diferenciação da honra masculina e feminina – uma almejada por possibilitar destaque social e outra imposta em nome da primeira – e, segundo, a continuidade de um discurso regulador da conduta feminina presente no Brasil desde o período da colonização.
Priore (1995) salienta que as mulheres da Colônia, passaram pelo que ela chama de ‘processo de adestramento’ através de um discurso sobre padrões ideais de comportamento, importado da metrópole, propagado por moralistas, pregadores e confessores. Estudos demonstram que este discurso não esmaece com o passar do tempo, mas assume novas configurações.
	O ‘adestramento’ da mulher que no período da colonização do Brasil fazia parte de um processo civilizatório aliado ao desejo de difusão da fé católica, segundo Priore (1995; 2003), no século XX passa a integrar uma discussão sobre modernidade e progresso.
Em sua obra ‘Em Defesa da Honra’, Caulfield (2000) discute os conceitos de moralidade e modernidade a partir dos sentidos da honra sexual para a sociedade do Rio de Janeiro do período de 1918 a 1940. Suas fontes de estudo compreendem desde cartas pessoais apreendidas pela polícia, inquéritos policiais por crimes sexuais, os Códigos Penais de 1890 e 1940, o Código Civil de 1916, estudos de juristas, médicos e autoridades religiosas.
A autora argumenta que a virgindade feminina era motivo de discussão entre os intelectuais da época, pois para uns a preocupação com ela e com a defesa da honra sexual era evidência de ‘atraso nacional’, enquanto para outros era um testemunho do progresso do país, já que o respeito pela honra da mulher era um sinal de ‘conquista da civilização’.
Estas discussões, segundo a autora, eram relevantes para a sociedade da época, pois:

As ofensas à honra sexual das mulheres eram mais complexas: elas podiam ofender a autoridade moral da Igreja e do Estado, a inviolabilidade e a reputação pública da família, autoridade paterna privada, a integridade individual ou o patrimônio familiar. (CAULFIELD, 2000, p. 59).

Em outras palavras, a preocupação não era com a mulher somente, ou com a honra feminina ‘manchada’ pela perda da virgindade fora do casamento, por exemplo, mas com toda uma estrutura social afetada por esta ‘mancha’. Com a autoridade moral da Igreja que pregava a castidade e era desobedecida; com a reputação da família, instituição civil mais importante da República, onde o pai era o ‘chefe’ e era desrespeitado em sua autoridade; e com o Estado que optou pela estrutura familiar como modelo de sua atuação: assim como o pai cuidava da família o Estado cuidava do povo, o que fazia com que a desonra familiar fosse uma desmoralização para o Estado.
Caulfield (2000, p. 77) declara que “uma mulher solteira não virgem era considerada uma prostituta em potencial” e ao punir o defloramento, a lei estava protegendo um princípio moral e o casamento era o único meio de eliminar a punição, pois ele reparava os danos causados à mulher, à sua família e à sociedade.
O sentimento de angústia dos homens que consideravam as mulheres incapazes de manter ou defender sua própria honra e ao mesmo tempo sentiam-se responsáveis por estas ações, já que sua virtude era medida pela capacidade de prover e defender sua família os conduziu a buscar apoio na Igreja, com seu discurso regulador da moral, e no Estado, na legislação marcada por princípios morais e religiosos.
Tanto este discurso como a forma masculina de recorrer à ação violenta ou à Justiça para manter sua honra, preocupantemente vinculada à fidelidade feminina, permaneceu por um longo período e é percebido nas argumentações de Chalhoub (2001, p. 180) ao estudar padrões de comportamento de homens e de mulheres da classe trabalhadora do Rio de Janeiro na primeira metade do século XX, o autor afirma: “a honra do homem depende da conduta da mulher, que lhe deve ser absolutamente fiel, e é exatamente essa dependência que legitima seu poder sobre ela”.
O autor argumenta que este fator é uma permanência de noções patriarcais do período colonial onde o homem exercia poder sobre todo o grupo familiar e sobre os demais dependentes de sua propriedade e destaca que ao estudar os processos por crimes passionais no período percebeu que o modelo ideal de mulher ainda era aquele baseado na docilidade, submissão e fidelidade ao marido, enquanto o modelo ideal masculino permaneceu sendo o de provedor da família.
Fausto (2001, p. 197) ao discutir sobre o Código Criminal do Império, que em 1830 substituiu o Livro V das Ordenações Filipinas, sustenta que houve um abrandamento das penas para os crimes sexuais e isso se deve a uma adaptação “a uma sociedade onde a família regular, sacramentada pela Igreja e depois pelo Estado, era minoritária e onde se entrecruzavam os valores da pureza das mulheres e da condescendência para com o desregramento masculino”.
Isto não significa que o discurso sobre a honra desapareceu por completo. A permanência do sentido e da importância da honra na legislação brasileira pode ser percebido nas considerações do próprio Fausto (2001) sobre o Código Penal de 1890 onde os delitos de ordem sexual aparecem com o título de ‘crimes contra a segurança da honra e honestidade das famílias’. O autor comenta:

Atendo-me ao Código Penal de 1890 em sua redação original, o artigo 266 definia como delito ‘atentar contra o pudor de pessoa de um ou de outro sexo, por meio de violência ou ameaça com o fim de saciar paixões lascivas ou por depravação moral’. O texto abrangia todo tipo de relação sexual não consentida, com exceção das ‘relações normais’, ou seja, o coito vaginal, objeto específico dos crimes de defloramento e estupro. O alvo principal da proteção legislativa era, entretanto, a ‘honra’, corporificada na mulher, através da definição dos crimes de estupro (artigo 269) – ato pelo qual o homem abusa com violência de uma mulher, seja virgem ou não – e de defloramento (artigo 267), consistente em ‘deflorar mulher de menor idade, empregando sedução, engano ou fraude’. Mas não se trata precipuamente de proteger a ‘honra’ como atributo individual feminino e sim como apanágio do marido ou da família. Desvenda-se desse modo o pressuposto de que a honra da mulher é o instrumento mediador da estabilidade de instituições sociais básicas – o casamento e a família. (FAUSTO, 2001, p. 195-196)

Mesmo sofrendo alterações, tanto as relações familiares quanto o discurso sobre a honra, não perderam sua relevância social. Sobre o crime de estupro Fausto (2001) lembra que o Código Penal de 1890 confere punições distintas para os agressores de “mulher honesta” e para os agressores de prostitutas. A honestidade, a honra da mulher ainda aparece relacionada com sua conduta sexual.
Chalhoub (2001), Caulfield (2000) e Fausto (2001) se utilizam da legislação e de processos crime para analisar as relações sociais da sociedade carioca do início do século XX e da sociedade paulista do final do XIX e início do XX. Seguindo por este caminho pretende-se analisar a questão da moralidade feminina e da honra familiar no final do século XIX e início do XX tendo como principais fontes os processos judiciais por crime de defloramento da cidade de Castro-PR e o Código Penal de 1890.

A escolha das fontes

Documentos do poder judiciário como inventários, testamentos, processos cíveis e criminais são importantes fontes para a pesquisa histórica. Bacellar (2006) argumenta que os mais explorados são os testamentos e inventários por trazerem informações sobre o patrimônio familiar, sobre as últimas vontades de um indivíduo que revelam também a religiosidade e as formas de relações sociais.
Os processos cíveis e criminais utilizados como fonte histórica possibilitam o estudo de diferentes atores sociais, desde os envolvidos diretamente nos processos, réus e vítimas, como das testemunhas, promotores, juízes. Trazendo à tona um conjunto de relações que evidenciam práticas culturais, noções de valores, relações de poder, de amizade, compadrio ou parentesco.
As fontes judiciais podem auxiliar nos estudos sobre a religiosidade, por exemplo, observando-se que no século XIX as ações se iniciavam com a seguinte expressão “Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil, oitocentos...”, e que na legislação estavam presentes valores morais e religiosos, como nos casos de defesa da honra e da família.
Fausto (2001) argumenta que o processo penal se constitui em um produto artesanal com características muito próprias que vão, desde a letra caprichada ou indecifrável do escrivão a um conjunto de signos que permitem reflexões, mesmo antes de uma leitura mais apurada do texto.
A partir da verificação, por exemplo, da presença ou não de petições de advogados entre as transcrições dos atos processuais, da utilização de papel timbrado ou datilografado nas defesas, principalmente em períodos mais distantes, é possível perceber a ausência ou disponibilidade de recursos da vítima e também o grau de prestígio de seu defensor.
Um documento que pode constar nos processos, geralmente apresentado pelo réu, é o documento de antecedentes. Fausto (2001) o aponta como uma mostra da rede de relações sociais do acusado utilizada para afirmar sua respeitabilidade perante a sociedade. A sentença pode ser interpretada a partir desta documentação verificando o peso que se deu a uma simples declaração mal escrita de uma pessoa humilde e a uma declaração formal de pessoas influentes da sociedade em questão.
O processo penal é um documento que apresenta a quebra de uma norma legal, apresenta a reconstituição de um fato na busca por uma verdade visando punir ou absolver um indivíduo, traduzindo a opção da sociedade na definição do correto, da transgressão, das formas de punição, das circunstâncias atenuantes deixando transparecer a influência das relações sociais em toda sua trama.
Considerando estas possibilidades optamos por utilizar como fontes desta pesquisa sobre a moralidade e a honra na cidade de Castro-PR no final do século XIX e início do XX o Código Penal de 1890 e os processos judiciais por crime de defloramento.
No Arquivo Público da cidade de Castro-PR foram encontrados 28 processos relativos a crimes de defloramento, cópula carnal, estupro, rapto, adultério e atentado ao pudor. Não foram computados aqui os crimes de lesão corporal que podem ter relação com a conduta sexual dos envolvidos.
A maioria dos casos, 18 desses processos, refere-se ao crime de defloramento, um deles seguido do rapto, como pode ser verificado na relação abaixo. A leitura destes processos, dos depoimentos de vítimas, acusados e testemunhas, da documentação anexada, possibilita a percepção dos valores morais da sociedade da época e dos fatores que pautavam as relações entre homens e mulheres.

Resultados da Pesquisa

O depoimento de Mércia, menor de idade, que trabalhava em serviços gerais, pois era órfã de mãe e seu pai muito pobre, destaca que

Ella offendida, se considerava noiva de Manoel Gomes, em vista deste ter pedido a sua mão, que apesar as instancias de seo pae o noivo ia demorando na realisação do casamento, dando ora um e outro pretesto, mas sempre prometendo a ella offendida que se casava... que Ella offendida guardou segredo por dois ou três dias, mas sabendo de novos pretestos e adiamentos para a realisação do casamento, contou a sua tia Carolina (Processo Crime – 26/05/1914 – Caixa 1913/1914)

O pai da jovem insistiu no casamento, prova disto está no bilhete que o rapaz lhe enviou e foi anexado ao processo afirmando que “para logo não posso [...] tensiono me cazar tão logo sem fazer cazar o menos uma das minhas irmãs”.
O casamento é encarado aqui sob perspectivas diferentes. O pai anseia pelo casamento para restauração da honra familiar, a jovem porque vê nele a possibilidade de mudança de vida, não é a honra que lhe preocupa, se o fosse não teria deixado ocorrer o defloramento, parece mais provável que tenha entendido que a entrega do que tinha de mais importante possibilitaria um casamento, neste caso com um rapaz de outra localidade que poderia tirá-la da situação de empregada órfã para colocá-la na de esposa, com uma casa e família própria; e o jovem encara o fato de que se ele casar antes de suas irmãs deixaria as mesmas à mercê da desonra.
A honra masculina pautava-se no cumprimento do dever, na palavra dada e mantida e na capacidade de prover e manter sua família. No bilhete Manoel não se nega a casar-se, não pode deixar de cumprir sua palavra, porém afirma que antes deve proteger a honra de sua casa, de sua família, protegendo a honestidade de suas irmãs.
O fato de Mercia afirmar que guardaria o segredo se o casamento fosse realizado em breve sugere o entendimento que ela tinha a respeito de sua sexualidade, o deixar deflorar-se poderia fazer com que o jovem se comprometesse. Como isso não aconteceu, a estratégia da menina muda, conta o que houve para que a família a auxilie na busca pelo casamento e isso se deu primeiramente com as tentativas do pai que sem sucesso recorreu à justiça.
O casamento era entendido tanto como mantenedor da honra quanto como possibilidade de recuperá-la. A jovem que transgredisse as normas de conduta moral podia redimir-se no casamento, desde que dentro deste continuasse a seguir os preceitos impostos a uma mulher honesta, honrada. Ao casar-se a mulher passava da vigilância paterna para a do esposo e sua sexualidade continuava vinculada a uma série de padrões morais.
Chalhoub (2001, p. 180) ao estudar padrões de comportamento de homens e de mulheres da classe trabalhadora do Rio de Janeiro na primeira metade do século XX afirma: “a honra do homem depende da conduta da mulher, que lhe deve ser absolutamente fiel, e é exatamente essa dependência que legitima seu poder sobre ela”.
Ainda assim, mesmo conscientes de que o casamento não era sinal de maior liberdade, parece que a possibilidade deste movia as jovens meninas que aparecem nos processos crime de Castro o que reforça a idéia de que para além de uma opção romântica - o casamento pelo amor -, para além de uma opção de pais ou irmãos que desejam preservar a honra de filhas ou irmãs, o casamento era encarado como uma estratégia de mobilidade social para as jovens.
Balbina, de condição social idêntica a de Mércia, declara que “José Pedroso não empregou violência nem ameaças, porque prometteu casar-se com Ella offendida” (Processo Crime – 26/05/1911 – Caixa 1910/1911). É interessante destacar aqui o que as testemunhas afirmam a respeito da menina, as três testemunhas ouvidas declaram que antes de saberem que ela tinha dado à luz a uma criança fora do casamento todos a consideravam uma “moça honesta”, em outras palavras, a perda da virgindade acarreta a perda da honestidade.
Este estigma não afetava apenas a jovem transgressora das normas de conduta sexual, que a partir de tal ato passava a ser encarada como uma “prostituta em potencial”, como afirma Caufield (2000), mas também as outras mulheres da família.
No processo em que o jovem Pedro é acusado do defloramento de Lucia (Processo crime – 03/09/1906 – Caixa 1905/1906) consta um discurso de seu defensor visando demonstrar que ela não era uma jovem honesta. Argumenta que “O zeloso pai acreditou talvez na ingenua confissão de Lucia, que para passar aos olhos de seu pai como mulher honesta, não trepidou de atirar para o denunciado a autoria de sua deshonra” (grifos do documento) e em seguida passa a relatar uma série de atitudes de Lucia que comprovariam sua desonestidade.

Mas passemos a narrar minuciosamente a vida de Lucia. Há muitos annos vive ella fora da companhia de seu pai e é creada de servir. Ora isso nada prova em seu desabono, si ella tivesse um bom comportamento; mas tendo o exemplo em caza, onde outra irmã já se prostituio, vivendo quase livre.
	
	Morar longe do olhar paterno que deveria ser o regulador da conduta, aliado ao fato de que sua irmã perdeu a honestidade anteriormente confere à Lucia a propensão à desonestidade. Tal mentalidade estava arraigada na sociedade brasileira a tal ponto que a literatura regionalista de Monteiro Lobato, reveladora de costumes da cultura interiorana brasileira, nos dá mostras disso. No conto ‘Mata pau’, publicado originalmente em 1918 em ‘Urupês’, o jovem Eslebão desejava casar-se com Rosa, mas seu pai o advertiu que “A mãe de Rosa é falada. Laranjeira azeda não dá laranja lima” (LOBATO, 1957).
Ainda na obra de Lobato (1957), outro conto, ‘A colcha de retalhos’, publicado também em ‘Urupês’, destaca que as mulheres do interior, da roça, deveriam ir à vila apenas três vezes durante a vida, “uma a batizar, outra a casar e outra a enterrar”. O lamento da avó de Pingo, personagem do conto é que ela foi para a cidade “não para casar, nem para enterrar. Foi ser moça”. Andar desacompanhada dos tutores ou na companhia de rapazes era um sinal de ‘desonestidade’ das meninas, pois era uma conduta imprópria para jovens honradas.
O defensor de Pedro no processo acima citado elenca uma série de ações supostamente praticadas por Lúcia que a desabonam, desde freqüentar bailes e festas ao andar nas ruas sozinha.

Quem ignorava que Lucia a mais de anno era mulher perdida? Uma mulher honesta e principalmente donzella freqüenta ou é costume freqüentar, pelo carnaval, aos bailes das meretrizes com as danças mais escandalosas?... Entretanto assim Lucia procedia. Disse ella que foi o denunciado o autor de sua desonra, na tarde de 28 de fevereiro deste anno, n’um matto, além da ponte onde foi a seu convite, sem violência, apenas com promessa de cazamento... Ora se isso fosse verdade era crível que uma donzella em pleno dia, fosse assim, sozinha à um matto tão distante como o é o do outro lado da ponte sem receio para entregar-se ao denunciado? (grifos do documento)

	A conduta das jovens devia ser irrepreensível, antes e depois de casar-se. Quanto mais discreta, mais honrada. Enfeitar-se apenas para o marido e, mesmo com este, o pudor nas relações devia ser mantido, manter-se sobre a proteção masculina, seja do pai, irmão, avô, marido ou outro tutor era necessário e qualquer desvio nestas condutas podia classificar a mulher como desonesta ou sem honra.
	O defensor de Pedro recorre até mesmo ao fato de que as testemunhas de acusação eram “moças solteiras” e afirmaram que foi a própria Lucia que lhes relatou o acontecimento. O destaque não é dado ao fato de que as testemunhas só sabiam do crime pelo relato da própria vítima, mas ao fato de serem “moças solteiras”, o que elas faziam ali testemunhando a favor de uma jovem considerada prostituta? Seu testemunho também perde o valor por andarem na companhia de uma mulher desonesta.
	No processo encontramos ainda um requerimento da defesa de Pedro para que se ateste que Lucia era “tida como gatuna” e apresenta uma testemunha do fato para que se analise o “procedimento moral de Lucia”. Diversos fatores podiam desabonar a concepção moral de uma jovem e tornarem-se alegações dos advogados de defesa do homem, a situação irregular da família, a liberdade excessiva, se ela não era educada num ambiente de recato, se carecia de assistência materna, se vivia em habitação coletiva, se sua irmã não casou virgem ou cometeu aborto, se tinha um irmão alcoólatra ou pais separados.
	Nada há no processo que desabone as testemunhas da defesa, são homens que concordam que a conduta de Lucia a torna desonesta. Mas o que levou Lucia, mulher que vivia “quase livre”, para utilizar a expressão do defensor de Pedro, a apresentar-se diante de seu pai, se nem vivia mais na casa deste, acusando alguém pelo seu defloramento, fazendo com que o pai buscasse amparo em outros homens, representantes da lei, solicitando reparação?
	Caufield (2000, p. 205) afirma que

Moças da classe trabalhadora, ou mais frequentemente seus pais ou responsáveis, recorriam à Polícia e à Justiça para que intermediassem os conflitos que envolviam a perda da virgindade, geralmente com a esperança de que as autoridades forçassem os defloradores a casar.

	A esperança do casamento era para o pai a esperança de recuperar a dignidade perdida, para Lucia talvez fosse a possibilidade de mudança de vida, talvez fosse uma forma de desprender-se do estigma de desonrada por ter uma irmã considerada prostituta, ou a chance de não ser mais a empregada doméstica, de ter uma casa, de ter honra.
Praticamente todas as meninas defloradas afirmam que foram iludidas por promessas de casamento, e aí se inicia uma trajetória interessante, da promessa ao defloramento, do defloramento à confissão para a família e daí para o processo crime. Ao percorrer este caminho a jovem passa por uma série de situações vexatórias: a família que a critica, a vizinhança que a envolve em comentários, a justiça que exige o corpo de delito e o arrolamento de testemunhas, o interrogatório, toda uma exposição que acaba, na maioria dos casos analisados, em processos arquivados.
Para Caufield (2000), promotores e juízes eram propensos a defender meninas pobres, especialmente as brancas, em processos por crime de defloramento, porém para a sociedade da época estas meninas pobres deveriam saber de antemão que rapazes de uma classe social mais elevada, como os filhos dos patrões, não se casariam com elas.
As meninas de Castro que aparecem nestes processos por crime de defloramento não procuraram o casamento com jovens muito mais ricos que elas, mas com rapazes que moravam em outras localidades ou que trabalhavam próximos a elas. Neste caso, parece que o acreditar na promessa de casamento não era uma ambição além do possível, era uma expectativa de futuro diferente, ou em outro lugar ou em outra casa.
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 I – Introdução 
A história da Guarda Municipal de Volta Redonda, até então, não havia sido explorada por historiadores, em especial a inserção da Corporação Feminina em 2000. No entanto, entender como teria ocorrido esse evento tornou-se um desafio prazeroso, pois as novas descobertas aumentavam cada dia mais o desejo de conhecer o assunto. Era conhecida na sociedade de Volta Redonda a existência das GMFs (Guardas Municipais Femininas). Porém, por mais que fossem procuradas não eram encontradas. Onde estavam? Estavam nas ruas? Quantas eram? Por que inserir mulheres na Guarda Municipal de Volta Redonda? 
Diante desses questionamentos e indagações, consideramos fundamental conhecer o contexto de atuação e o paradigma da Guarda Municipal de Volta Redonda até a criação de sua Corporação Feminina. Paralelamente analisamos as mudanças ocorridas nas Guardas Municipais Brasileiras quanto à inserção de mulheres nessas corporações, de acordo com o processo histórico inerente ao sistema de segurança. Nesse sentido, podemos citar a Guarda de São Paulo, sendo esta a primeira a contar com uma corporação de policiamento especial feminino no Brasil. Seu objetivo se limitava a efetuar a proteção policial, em especial para idosos, menores e mulheres, segundo o coronel Vicente Sylvestre[footnoteRef:758].  [758: Vicente Sylvestre foi inspetor chefe da Guarda Civil do Estado de São Paulo entre 1968-1970. In: MARIANO, Benedito Domingos. Por um novo modelo de polícia no Brasil: a inclusão dos municípios no sistema de segurança pública. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004. p.26.

] 

No estudo de caso que realizamos, não era fácil imaginar o que levaria o poder público a conceder autoridade a essas mulheres. Isso porque estamos discutindo uma Guarda Municipal que, no final do século XX, ainda se organizava em um espaço exclusivamente masculino e marcado pelo ranço do extermínio. Utilizamos os estudos de gênero para entender as relações sociais baseadas em estruturas distintas de poder dentro dessa instituição. Concomitantemente trabalhamos a utilização e exploração das imagens femininas como uma tentativa de mudança do paradigma e da imagem da Guarda Municipal de Volta Redonda. Também utilizamos atas da Câmara de Vereadores de Volta Redonda, Leis municipais, matérias do jornal Diário do Vale e depoimentos de algumas guardas, do chefe de trânsito Silvano e do ex-prefeito Paulo César Baltazar da Nóbrega como fontes para esse estudo.
 Consideramos a criação da Corporação Feminina como reflexo da necessidade, naquele momento, da imagem da Guarda Municipal estar associada à mulher. A exposição das GMFs por toda cidade se deu através de outdoors, propagandas, jornais e desfiles, visando consolidar o objetivo traçado pelo governo. Através dos depoimentos foi possível conhecer quem eram, de fato, as escolhidas para essa missão. 
Esse trabalho pretende possibilitar a abertura de novos espaços para a emergência de temas ainda não trabalhados, de campos não problematizados dentro da história de gêneros - que se encontra em constante efervescência - da segurança pública de caráter emergencial na contemporaneidade e a história regional intrínseca nessas abordagens. Como diz Margareth Rago, quanto à relevância de estudos de gênero: 
 A pluralização possibilitada pela negociação entre os gêneros é fundamental não só para a construção de um novo pacto ético, mas para a própria construção de um ser humano menos fragmentado entre um lado supostamente masculino, ativo e racional e outro feminino e emocional  [footnoteRef:759].  [759:  RAGO, Margareth. Descobrindo Historicamente o gênero. In: BESSA, Karla Martins (org.). Trajetórias do Gênero. Cadernos Pagu. Campinas: Editora, ano 1998. Páginas 97-98.] 



II – Objetivos

· Demonstrar que a criação da Corporação Feminina nos quadros da Guarda Municipal de Volta Redonda foi motivada pela necessidade de modificar, perante a população da cidade, a imagem e o paradigma da corporação, marcados pela violência e truculência.
· Entender como a presença da mulher nos quadros institucionais da Guarda Municipal de Volta Redonda funcionou como uma tentativa de agregar novos valores à sua imagem e paradigma.
· Analisar a construção e veiculação de uma determinada imagem da “mulher guarda municipal”, que exerceu papel relevante no processo de transformação imagética e paradigmática da Guarda Municipal de Volta Redonda VR.


III- Metodologia
	Em termos metodológicos, nossa maior preocupação reside no tratamento que devemos dispensar às fontes que consideramos mais importantes para nosso trabalho: entrevistas e imagens produzidas em torno da Corporação da Guarda Feminina. Nesse sentido tencionamos nos basear no modelo semiótico de análise, principalmente nos trabalhos de Roland Barthes e Philippe Dubois. Apoiaremos-nos ainda nas experiências de Jacque Le Goff, Ciro Flamarion Cardoso e Ana Maria Mauad com fontes iconográficas e com as imagens. Em relação aos últimos, consideramos extremamente relevante a discussão que estabelecem sobre o método semiótico. 
Nosso ponto de partida consiste na utilização da imagem da mulher no conceito Documento / Monumento, conforme a proposição de Le Goff[footnoteRef:760]. Por monumento esse autor considera todo sinal do passado ou tudo aquilo que pode evocá-lo, perpetuando-o e garantindo a sua constante recordação. Os monumentos, portanto, estariam relacionados ao poder de perpetuação das sociedades históricas, funcionando como testemunhos de caráter não escrito. Porém Le Goff nos adverte que tais elementos, quase sempre, se assemelham a uma roupagem de aparência enganadora. Ao mesmo tempo, o autor considera os documentos como a materialização de uma dada percepção do real, estando longe de ser uma reprodução exata do mesmo. Dessa forma, é função do historiador penetrar nesse universo, analisando as condições de produção dos documentos/monumentos. [760:  LE GOFF, Jacques. Documento / Monumento. In Enciclopédia Eunaudi. Vol. 1 Memória e História. Lisboa. Imprensa nacional – Casa da Moeda, 2003. P. 95 a 100.] 

Partindo desse conceito, pretendemos analisar nossas fontes como documentos / monumentos, ou seja, imagens que corresponderiam àquilo que no passado a sociedade queria perenizar de si mesma para o futuro, ao mesmo tempo em que refletem uma forma especifica de percepção do real. Entendemos que as mesmas são compostas por signos não verbais, ou elementos que servem de códigos fundados sobre objetos que, sem o concurso de sons articulados, revelam a interação do homem com o meio e as suas ações e relacionamentos em grupos. Esses signos são ainda capazes de gerar formas variadas de comunicação, que podem estar relacionadas a atividades, gestos, movimentos, discursos, uso de espaço e instituições. [footnoteRef:761] [761:  CARDOSO, Ciro Flamarion. MAUAD. Ana Maria. História e imagens: Os exemplos da fotografia e do Cinema. In: Ciro Flamarion; Vainfas, Ronaldo (orgs.) Domínios da história. Rio de Janeiro. Campus, 1997. P. 407.] 

Acreditamos que o trabalho sobre esse complexo formado pelas imagens-monumentos e os signos não verbais deve se basear em algumas regras: perceber as relações existentes entre as imagens-monumento e os signos não verbais; inserir as imagens no panorama cultural em que foram produzidas e entender essas imagens como uma escolha realizada de acordo com uma visão especifica do real ou, como pretendemos, com uma determinada ideologia[footnoteRef:762]. A partir daí torna-se possível a compreensão da função simbólica das imagens produzidas da Guarda Municipal Feminina de Volta Redonda durante o período de sua consolidação. Ao mesmo tempo observamos a conexão desta com o discurso ideológico produzido para a mudança do paradigma da instituição. Tal crença fundamenta-se no principio que uma imagem vista como documento/monumento é capaz de revelar aspectos da vida material, das relações políticas, da cultura política e da cultura de um determinado tempo que, muitas vezes, dificilmente poderíamos perceber através de outros tipos de fonte. [762:  Cardoso, Ciro Flamarion. MAUAD. Ana Maria. Op. Cit. P. 406.] 

Acreditamos ser possível utilizar o método proposto por Roland Barthes[footnoteRef:763] e Philippe Dubois[footnoteRef:764], para analise de imagens fotográficas, como veículo que possibilita pensar as fotos publicadas em jornais, outdoors e propagandas através da mídia como fontes históricas e imagens oficiais. Essa opção metodológica fundamenta-se, a princípio, na constatação de semelhanças entre a imagem fotográfica e as imagens que estão presentes nas fontes citadas. Percebemos essas semelhanças no fato de que as fotografias contêm imagens que apresentam o que Barthes chama de paradoxo fotográfico[footnoteRef:765], isto é, pressupõem uma imagem sem código e uma imagem codificada. Para o autor esse paradoxo se soluciona através do desenvolvimento de uma mensagem de base conotativa a partir de uma mensagem sem código, isto é, uma identificação completa entre conteúdo e expressão. Seria ainda possível estabelecer uma relação entre a visão de Barthes e a de Jacques Le Goff, ao propor a existência de um duplo caráter nas imagens: a imagem documento e a imagem monumento. No paradoxo barthesiano a imagem decodificada corresponderia à imagem documento, ao passo que a imagem codificada seria a imagem monumento. [763:  BARTHES, Roland. A câmara clara. Nota sobre fotografia. Lisboa: Edições 70, 2006.]  [764:  DUBOIS, Philippe. O ato fotográfico e outros ensaios. Campinas: Papirus, 1993.]  [765:  BARTHES, Roland. Op. Cit. P. 117-122.] 

Como complemento e apoio, ao método citado acima, usamos a história oral para uma melhor transparência, reconstrução e observação dos dados. Assim buscamos suprir as lacunas que existentes. Segundo Jean-Jacques Beker[footnoteRef:766], devemos atentar para os cuidados com o uso da história alternativa como único método, afirmando que nunca devemos confiar em uma única fonte, sendo este um dos mandamentos da profissão de historiador. Dessa forma nos sentimos mais a vontade trabalhando com ambos os métodos: os pertinentes à história oral e os de analise de imagens, de documentos e jornais. [766:  BECKER, Jean-Jacques. O handicap do a posteriori. In: FERREIRA, Marieta de Moraes. AMADO, Janaina (coordenadoras) Usos & abusos história oral. -8. ed.- Rio de Janeiro:Editora FGV, 2006.p. 31.
] 

 A história oral é um método multidisciplinar, utilizado pela história, antropologia, sociologia, psicologia, literatura e a lingüística. A sua nova geração de historiadores que o utilizam, desenvolveu uma concepção mais ambiciosa. Nela a história oral não se trata apenas de uma fonte complementar do material escrito, mas de “uma outra história”.  Partindo dos diálogos com a antropologia, dá voz aos povos que não participavam da história clássica, aos iletrados, aos vencidos, aos marginalizados e às diversas minorias – operários, negros, mulheres. Segundo Philippe Joutard[footnoteRef:767], é uma “história alternativa”, em relação a todas as construções historiográficas baseada nos escritos. Esse método nos permitiu conhecer e nos aproximar da visão dos diversos agentes históricos envolvidos no fato estudado, que sem a história oral não teriam essa oportunidade ou importância para as pesquisas cientificas. [767:  JOUTARD, Philippe. História oral: balanço da metodologia e da produção nos últimos 25 anos. In: FERREIRA, Marieta de Moraes. AMADO, Janaina (coordenadoras) Usos & abusos história oral. -8. ed.- Rio de Janeiro:Editora FGV, 2006.p. 43.] 

Por sua vez Jorge Eduardo Aceves Lozano[footnoteRef:768], aborda que a história se interessa pela “oralidade” por ela permitir obter e desenvolver conhecimentos novos e fundamentar análises históricas baseadas na criação de fontes inéditas. Para isso conta com métodos e técnicas precisas, em que a constituição de fontes e arquivos orais desempenham um papel importante. O desenvolvimento do método consiste em colher, ordenar, sistematizar e criticar o processo de produção da fonte, além de analisar, interpretar e situar historicamente os depoimentos e as evidências orais. A história oral compartilha com o método histórico tradicional, permitindo a produção de conhecimentos históricos ricos e atuais. Para tanto aplica reflexão teórica, trabalho empírico e de campo; maior ligação e vinculo pessoal com os sujeitos estudados; processo de constituição de uma fonte e de um processo de produção de conhecimentos científicos. [768: LOZANO, Jorge Eduardo Aceves. Práticas e estilos de pesquisa na história oral contemporânea. In: FERREIRA, Marieta de Moraes. AMADO, Janaina (coordenadoras) Usos & abusos história oral. -8. ed.- Rio de Janeiro:Editora FGV, 2006.p. 16.] 

Os historiadores se apropriam da história oral, pois acreditam que assim, chegam a “verdade do povo” através de seu testemunho. Jean-Pierre Wallot designa a “história oral como um método de pesquisa baseado no registro de depoimentos orais concedidos em entrevistas” [footnoteRef:769]. Baseando nos trabalhos de Jean-Jacques Beker, Jorge Eduardo Lozano, Philippe Joutard e de Wallot utilizamos as entrevistas que nos levaram a caminhos que não se encontravam explícitos nos documentos da Câmara de Vereadores de Volta Redonda, jornais e até mesmo nas imagens colhidas para a construção e autenticidade da pesquisa. Reconhecendo, assim a relevância desse método para o resultado desse trabalho. [769:  WALLOT, Jean-Pierre. cf:  JOUTARD, Philippe. Op cit. p. 56] 



IV – Resultados da pesquisa e discussões

 A Crise na Guarda Municipal de Volta Redonda
Para analisarmos a crise pela qual a Guarda Municipal de Volta Redonda estava passando nos anos 1980, precisamos entender que essa instituição, a priori, não se diferenciou das demais Guardas Municipais brasileiras. Demonstrando-se tradicional e masculinizada[footnoteRef:770], foi criada na década de 1950, composta só por homens, sob a Lei n° 1 em nove de fevereiro de 1955[footnoteRef:771], na gestão do então primeiro prefeito de Volta Redonda Sávio de Almeida Gama. Representa uma das Guardas Municipais mais antigas do país. [770:  Segundo Márcia Esteves de Calazans, no Brasil a filosofia tradicional de policiamento é movida pelo espírito belicoso do Exército Nacional e por ideologias machistas, assim, o tratamento para a inserção de mulheres nos quadros policiais dá-se de uma forma muito limitada e com pouca visibilidade. CALAZANS, Márcia Esteves de. Mulheres no policiamento ostensivo e a perspectiva de uma segurança cidadã. São Paulo: Perspectiva, vol.18 jan./mar.2004. p2. ]  [771:  Lei nº 1 de 09 de fevereiro de 1955 encontra-se nos arquivos da Câmara Municipal de Volta Redonda.] 

Podemos então, reafirmar que a postura tomada pelas autoridades foi de uma Guarda Municipal tradicional, pois, na mesma década de 1950 as instituições policiais brasileiras já sofriam mudanças, como a inserção de mulheres em missões policiais. Tal prática visava completar lacunas que existiam na organização, como a proteção policial especialmente das mulheres, menores e idosos, as quais os guardas homens não desempenhavam com eficácia.
Segundo Jennifer Brown, o processo de inserção da mulher na polícia relaciona-se a alguns aspectos. Na Europa, por exemplo, o recrutamento de mulheres ocorreu em momentos de crise das forças policiais. O mesmo aconteceu quando houve necessidade de deslocar os homens da sociedade para a guerra, ou nos momentos críticos de credibilidade, isto é, de deterioração da imagem pública das polícias. Também constatamos essa prática quando existe uma cultura policial feminina, uma cultura que identificaria e valorizaria as formas preventivas de policiamento através da mulher. Tal cultura estaria sustentada na noção de que as mulheres não são capazes de assumir todas as formas de ação de polícia e conseqüentemente a tendência de atribuir-lhes funções burocráticas ou atividades associadas, no imaginário, a extensões do mundo doméstico. O mesmo se daria quando surge necessidade de equiparar as oportunidades, que seria o investimento em ações antidiscriminatórias e no enfrentamento dos casos de assédio sexual. [footnoteRef:772] [772:  CALAZANS, Márcia Esteves de. Mulheres no policiamento ostensivo e a perspectiva de uma segurança cidadã. São Paulo: Perspectiva, vol.18 jan./mar.2004. p. 3.] 

Hilda Macedo, doutora-assistente da cadeira de Criminologia da Escola de Polícia, defendeu a igualdade entre homens e mulheres na Corporação em sua tese Polícia Feminina, apresentada no I Congresso Brasileiro de Medicina Legal e Criminologia em 1953. A apresentação da tese da doutora Hilda Macedo despertou o interesse do então governador do Estado de São Paulo, Jânio Quadros. Este encarregou o diretor da Escola de Policia, Walter Faria Pereira de Queiros, de estudar a criação de uma Policia Feminina no Estado. A proposta de Hilda Macedo originou o Corpo de Policiamento Especial Feminino, criado em 12 de maio de 1955 sob o decreto nº 24.548. Em sua criação foi anexado à Guarda Civil do Estado de São Paulo. [footnoteRef:773] [773:  MARIANO, Benedito Domingos. Op. cit. p. 26.] 

Hilda tornou-se a primeira comandante do policiamento especial feminino e umas das precursoras no aprimoramento da participação das mulheres nas polícias e Forças Armadas. Esta foi a primeira Polícia Feminina do Brasil e também a pioneira da América Latina. Com um efetivo de aproximadamente 9.000 mulheres ampliou suas atribuições originais, passando a atuar desde então no policiamento ostensivo, no trânsito, em ações de bombeiro, como tropas de choque, no policiamento rodoviário, ambiental, no policiamento com apoio de motocicletas, em radiopatrulha, no policiamento escolar e na corregedoria[footnoteRef:774].  [774: Disponível no Portal do governo do Estado de São Paulo em:  http://www.ssp.sp.gov.br/home/noticia pesquisa no dia 11/06/2007. ] 

 Observamos que a Guarda Municipal de Volta Redonda foi criada em nove de fevereiro de 1955, mesmo ano em que o governador Jânio Quadros instituiu a Polícia Feminina em São Paulo. Porém, a guarda de Volta Redonda era composta apenas por homens, demonstrando um padrão tradicional, ou seja, não acompanhando a modernização que vinha permeando o contexto histórico. 
Em primeiro de abril de 1964, ocorreu o golpe militar que pôs abaixo a ordem constitucional vigente. No período de 1964 a 1985, o Brasil foi governado por um regime militar, onde as Forças Armadas assumiram o controle de vários setores do poder público. Muitos direitos constitucionais foram suspensos e substituídos por uma série de medidas de exceção. Pessoas ligadas ao regime deposto foram perseguidas e crescia a concepção de segurança nacional.
Entre as medidas tomadas pelo regime ditatorial destacamos o Decreto-lei Federal nº. 1.072 de 30 de dezembro de 1969 [footnoteRef:775], que impedia os municípios de exercer a segurança pública. Dessa forma as Guardas Municipais foram anexadas às forças militares do Estado ou extintas, como no caso de quinze estados da Federação: São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, Paraíba, Rio Grande do Norte, Pará, Amazonas, Ceará, Goiás e Sergipe. A Corporação de Segurança Municipal passa então, a estar diretamente subordinada à Polícia Militar dos estados, levando à extinção definitiva das Guardas municipais em 1970.  [775: Disponível no site Jus-Brasil Legislação: http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/126004/decreto-lei-1072-69 pesquisa no dia 25/6/2009.] 

Com o enfraquecimento do Regime Militar e a segurança municipal deficitária, começou a ser cogitada possibilidade de se reorganizar as Guardas Municipais nas grandes Cidades e regiões metropolitanas. Porém somente com a Carta Magna de 1988, que novamente viabilizou a autonomia dos municípios, os mesmos puderam criar novamente as Guardas Municipais.
Volta Redonda, dentro do contexto da Ditadura Militar vivenciava um clima de abusos, torturas e violência. A Guarda Municipal de Volta Redonda na década de 1970 encontrava-se em plena atividade, diferenciando-se das demais que foram extintas. Atuava não só como Guarda, mas exercendo também o papel de polícia de forma truculenta e agressiva, o que feria sua imagem quanto a sua função de policiamento ostensivo e preventivo.[footnoteRef:776]  [776:  A Guarda municipal tem como função, atuar permanentemente na prevenção da violência, por meio de políticas públicas sociais e urbanas. Enfrentando suas causas objetivas e subjetivas e reduzir os fatores de risco, prevenindo a ocorrência delitiva. Criar uma política e inclusão social que seja mediadora de conflitos para maior segurança urbana. In: MARIANO, Benedito Domingos. Op. cit. P82. 
] 

Na década de 1980, Volta Redonda sofria ainda fortes indícios da influência do Regime Militar. O espírito ditatorial pairava sobre a cidade; segundo o ex-prefeito Paulo César Baltazar: “Quem tinha farda tinha poder sobre a vida e liberdade das pessoas” [footnoteRef:777]. A Guarda Municipal de Volta Redonda tinha força porque estava sob ordens diretas da Força Federal, ou seja, do exército. Era influenciada quase que geneticamente pela Doutrina da Segurança Nacional, que ainda permeava a cidade nesse período. Segundo o ex-prefeito Baltazar[footnoteRef:778], até o seu governo, a Guarda carregava resquícios da Ditadura fardada, e seria difícil modificar essa situação.  [777:  Depoimento colhido pela autora em 06/11/2007.]  [778:  Depoimento colhido pela autora em 06/11/2007.] 

A população sentia-se ameaçada e insegura diante da violência na cidade. Algumas vezes era fruto da ação de criminosos, outras por alguns guardas municipais. Os jornais[footnoteRef:779] da época publicavam cotidianamente notícias e denúncias contra guardas ou à própria Guarda Municipal. No ano de 1992 as eleições municipais concederam a vitória ao candidato Paulo César Baltazar da Nóbrega. No mesmo ano, antes da posse do novo governo, aconteciam manifestações que reivindicavam ao futuro prefeito segurança para a cidade. O material colhido no Jornal Diário do Vale nos mostra como estava o contexto da segurança pública em Volta Redonda no período de 1992 a 1995.  [779:  Matérias pesquisadas no período de 1992 a 1995 no jornal Diário do Vale em Volta Redonda.] 

Entre diversas matérias pesquisadas, podemos destacar aquela que encontramos no Jornal Diário do Vale do dia 30 de novembro de 1992, tratando da manifestação da Associação de Feirantes de Volta Redonda. Através de uma pauta de propostas pediam mais segurança nas feiras livres. Eles temiam assaltos, agressões e assassinatos, como havia acontecido com o feirante João Batista de Almeida, de 44 anos[footnoteRef:780].  [780:  Diário do Vale, 30/11/1992, pág. 5.] 

Outro exemplo é o da transferência do delegado Hélio Luz para a delegacia de Friburgo, decepcionado com a ausência dos feirantes num protesto para reivindicarem mais segurança, convocado por ele, em frente à prefeitura. Acusou o prefeito Wanildo de Carvalho de ter contribuído para que a situação se agravasse, permitindo a Guarda Municipal agir por conta própria deixando a população a mercê das atitudes incorretas dos Guardas da Prefeitura[footnoteRef:781].  [781:  Diário do Vale, 02/12/1992, pág.4. ] 

A truculência da Guarda podia também ser medida por inúmeras outras matérias publicadas nesse mesmo órgão de imprensa entre janeiro de 1992 e abril de 1993, que resumimos a seguir: guarda é acusado de agredir menor de 13 anos com soco e pontapés, por ter batido em sua filha de nove anos[footnoteRef:782]; o encarregado da firma Britanite, Francisco Gonçalves Viana, denuncia um Guarda Municipal por agredir e apontar arma ao seu filho de 16 anos e dois amigos dele, no Jardim Zoológico, na Vila Santa Cecília[footnoteRef:783]; Guarda acusado de participar de grupo de extermínio composto por quatro homens é absolvido em júri popular, levando o promotor de Justiça Alexandre Murilo Graça a dizer que recorreria da sentença.[footnoteRef:784] [782:  Diário do Vale, 19/01/1993 pág. 5.]  [783:  Diário do Vale, 12/02/1993 pág. 5.]  [784:  Diário do Vale, 20/04/1993, pág. 3.] 

Diante desse momento de insegurança, que de afligia Volta Redonda, o prefeito Paulo César Baltazar assumiu o cargo e precisava tomar alguma medida para impedir e mudar esta situação na cidade. Segundo seu depoimento, a Guarda Municipal de Volta Redonda estava passando por momentos difíceis, cujas origens eram anteriores ao seu mandato[footnoteRef:785]. Em alguns momentos chegou a ser considerada a mais violenta do país, inclusive havendo suspeitas de existência de grupos de extermínio no interior da Guarda[footnoteRef:786]. Composta só por homens, com uma visão machista, reafirmava ainda mais a violência imperante no espaço em que atuava. [785:  Depoimento colhido pela autora em 06/11/2007.]  [786: Informação  colhida no Diário do Vale, 20/04/93, p. 3.] 

A partir de discussões internas do governo, engendrou-se a possibilidade de se quebrar esse paradigma, essa imagem, promovendo transformações profundas na Guarda. Era fundamental a alteração da visão da Corporação. Entendia-se que a Guarda estava atuando como polícia, e a imagem da polícia estava diretamente ligada à violência contra a sociedade. A Guarda estava trabalhando de forma oposta a sua função, que seria a de atuar ao lado da sociedade, isto é, prevenindo os delitos e agindo pró - ativamente. 
Nesse momento, o governo começou a cogitar a possibilidade de inserir a mulher na Guarda. As mulheres vinham exercendo papéis importantes, e mostrando que a visão da sociedade mudava completamente quanto a determinadas instituições quando elas tomavam posição de comando ou somente participavam das mesmas. Assim, a imagem de uma Guarda agressiva, poderia passar a ser a de uma Guarda capaz de perceber e se relacionar melhor com o outro.
Consideramos que no imaginário da população e dos operadores de segurança pública, existe a crença de que a violência presente nas forças policiais seria menor com a presença das mulheres.  De acordo com Calazans [footnoteRef:787], as mulheres são mais democráticas e menos violentas no exercício do policiamento ostensivo, o que justificaria a formação de mulheres policiais. De alguma forma as policiais femininas têm contribuído para a redução de ações violentas nas práticas cotidianas do policiamento ostensivo. A presença da mulher foi capaz de modificar o paradigma dentro do sistema de segurança, não só na Europa, mas no Brasil e em Volta Redonda, trazendo confiabilidade e equilibrando as instituições policiais entre as relações com homens e mulheres. [787: CALAZANS, Márcia Esteves de. Op. cit. p. 4.	] 

O trabalho da Guarda, que até então era visto como uma ocupação eminentemente masculina começou a entrar em crise. Valores característicos da organização foram intensificados, como a força física e a identificação tradicional com a figura do homem. Surge, então, a necessidade de buscar outros elementos para suprir as necessidades daquela realidade, como a inteligência perceptiva, à capacidade de resolução de conflitos, a inovação e o trabalho em equipe. Os policiais se defrontam com situações em que não era tão necessária a força física, mas sim um tratamento diferenciado.
As recém chegadas Guardas atuaram justamente no que a Guarda Municipal de Volta Redonda não tinha de habilidade. Elas deveriam se relacionar melhor com o público por serem mais delicadas, menos violentas no exercício do policiamento ostensivo, como era previsto inerente aos papéis e características atribuídas à mulher por uma sociedade masculina e assim, alcançar o objetivo de modificar o paradigma existente na Guarda.                   





A Mudança de Paradigma
A Corporação feminina de Volta Redonda foi criada na gestão do prefeito Paulo César Baltazar da Nóbrega em 15 de setembro de 1995, de acordo com a lei Municipal nº. 3.195 artigo 1º [footnoteRef:788]. No entanto, a lei só foi sancionada na gestão do prefeito Antônio Francisco Neto em 2000. Estabeleceu-se no artigo 3º, que o comando do Corpo Feminino da Guarda Municipal seria exercido por Guarda do sexo feminino subordinado ao Comando Geral da Guarda. O ingresso das guardas seria através de concurso público, conforme o artigo 4º, com prova específica, com cinqüenta vagas a serem ocupadas. De acordo com a lei Municipal 3.574, anexo 1º, com uma carga horária mensal de 220 horas, conclusão do nível médio e carteira de habilitação para exercer a função de Guarda Municipal. [788:  Documento colhido na Câmara de Vereadores de Volta Redonda.] 

Como já citamos, o motivo que levou a inserção da Guarda Feminina de Volta Redonda foi a necessidade de mudar o antigo paradigma masculino e machista permeado de violência, afirmado pelo ex-prefeito Baltazar, existente em Volta Redonda. Resultando no sucesso alcançado com GMF (Guarda Municipal Feminina), com suas peculiaridades femininas.
Era possível quebrar essa imagem (da Guarda), sobretudo fazer transformações profundas nela. Ai a idéia de ter a mulher. A mulher não pode ser guarda por quê? Começamos a questionar, já que ela vinha ocupando partes importantes e mostrando que ela mudava completamente a visão da sociedade quanto a determinadas instituições, quando tomavam posição de comando ou só participavam dela. A imagem de uma Guarda agressiva passa ser a de uma Guarda capaz de perceber o outro, de se relacionar melhor com o outro, foi nesse sentido que o Governo Municipal descobriu a função que a mulher vinha ocupando. Também percebeu que estava ali um grande tesouro que ninguém tinha visto. Era importante que fizessem com que a mulher participasse. Dito e feito! Mudou completamente. [footnoteRef:789] [789:  Depoimento do ex-prefeito de Volta Redonda Paulo César Baltazar, colhido pela autora em 06/11/2007.] 

Segundo Baltazar, foi necessário fazer uma transformação profunda, uma conscientização, uma ampliação do pensamento da sociedade e principalmente no interior da Guarda para receber as GMFs. Para isso, foi preciso um tempo para a aceitação efetiva da Guarda Feminina. Trabalhando a conscientização sobre a importância e o beneficio que a Guarda, e diretamente a sociedade, teria com presença delas. A guarda Ana Lúcia[footnoteRef:790] em seu depoimento diz que: ”Não houve receptividade pelos guardas. Ficaram três ou quatro meses longe das GMFs”. Novamente citando o ex-prefeito:  [790:  Depoimento do ex-prefeito de Volta Redonda Paulo César Baltazar colhido pela autora em 07/11/2007.] 

A guarda trabalhava contra a sociedade, quando ela devia trabalhar ao lado, com a sociedade. E não conseguiria levar essa idéia com uma Guarda apenas com homens. Tanto é que foi necessário um tempo, um diálogo, uma negociação para a aceitação das GMFs na Guarda e na sociedade”. [footnoteRef:791] [791:  Id ibid.] 

A Guarda Municipal que caminhava embrutecida, respondendo com violência, consolidando a truculência e o autoritarismo dentro da sociedade, agora se convertia com a presença feminina na Guarda. “Elas, em alguns aspectos são melhores para lidar com o público, se relacionar com o público. São mais delicadas, afáveis, menos sujeitas a rompantes” [footnoteRef:792], afirmou Baltazar.  [792: Depoimento do ex-prefeito de Volta Redonda Paulo César Baltazar, colhido pela autora em 06/11/2007.] 

Através do depoimento do ex-prefeito Baltazar, levantamos dados que nos levaram a identificar a utilização da imagem da mulher como algo estratégico, pensado, maquinado com objetivo especifico. Corroborando a teoria de Jennifer Brown, quando diz que o recrutamento de mulheres ocorre em momentos de crise das forças policiais,ou seja, nos momentos críticos de credibilidade, da deterioração da imagem pública das polícias[footnoteRef:793].  [793:  In: CALAZANS, Márcia Esteves de. Op. cit. p. 3.  ] 

Com a lei sancionada e estabelecido o concurso para a Guarda, iniciaram-se os procedimentos. Na primeira prova (escrita), 350 mulheres foram aprovadas e o desafio era a prova física, eliminatória. Foram aprovadas 18 candidatas, porém a mesma foi anulada devido à existência de irregularidades[footnoteRef:794]. Após nova prova, no dia 05 de fevereiro de 2000, no Recreio dos trabalhadores, com a participação de 140 candidatas apenas 19 candidatas foram aprovadas na prova física e dentre elas, três foram reprovadas no exame psicotécnico, finalizando o concurso com apenas 16 guardas. Por estas razões não foram preenchidas as 50 vagas e nem o cargo de comando da corporação feminina. Aliás, o prefeito Antonio Francisco Neto, nesse momento, anunciou por diversas vezes que realizaria outro concurso para preencher as 50 vagas oferecidas. Porém terminou seu mandato sem a realização do mesmo. [794:  Anulação da prova de aptidão física em 26/01/00 FEVRE- EDITAL Nº 002/99-SMA] 

Depois de passar pelas dificuldades das provas sem ter nenhuma posição da prefeitura quanto à convocação para serem efetivadas, sentindo-se ignoradas, as aprovadas tiveram que se organizar para pressionar a prefeitura, chegando a procurar ajuda junto a políticos e ir à rádio no programa Dário de Paula, para fazerem-se ouvidas. Só assim, depois de diversas tentativas, elas conseguiram. 
Em seus primeiros meses na Guarda, eram tratadas como se verdadeiros “Bibelôs”, “Bonecas de louça”, expressão citada por todas elas. Toda sociedade poderia vê-las, em desfiles, propagandas, jornais diários e outdoors por toda cidade. Consolidava-se a idéia principal que se pretendia atribuir à Guarda Municipal.
Abaixo podemos observar uma das imagens utilizada das GMFs onde está em destaque sua feminilidade. Com lindas pernas e em uniformes bem recortados, seriam um símbolo do equilíbrio e da segurança necessária para esse momento. Não apresentariam nenhuma hostilidade para os cidadãos, compensando com os atributos de sua imagem os problemas vividos pela corporação.

Ilustração 1: Recorte de jornal colhido do acervo da GMF Ivone. Fonte: Jornal Diário do Vale.
O depoimento, transcrito a seguir, da GMF Ana Lúcia reforça nossa visão de que a utilização da nova imagem da Guarda Municipal era resultado de uma política articulada pelo poder público municipal. Nessa política a exposição das guardas femininas era muito mais importante do que seu trabalho efetivo.  
A gente no início era curiosidade, mesmo até para a prefeitura qualquer evento que tinha, eles queriam escalar a gente para mostrar para a sociedade a Corporação da Guarda Feminina. Eu acho que eles viram com bons olhos. Até por que a Guarda Feminina tem um pouquinho mais de sensibilidade para lidar com o público. Era muita curiosidade, as pessoas passavam e elogiavam. [footnoteRef:795] [795:  Depoimento da GMF Ana Lúcia colhido pela autora em 13/11/07.] 



Ilustração 2: Outdoor retratando imagem da corporação feminina da Guarda Municipal de Volta Redonda. Fonte: Jornal Diário do Vale.

A imagem da mulher foi representada por diversas formas em diferentes épocas como podemos ver com Michelle Perrot, ao analisar que “(...) a iconografia e a pintura reproduzem a imagens, da mulher tranqüilizadora sentada, em sua janela ou sob uma lâmpada, costurando interminavelmente, uma eterna Penélope”. Arquétipo feminino, que descrevia os fatos e gestos da vida comum do século XIX. A imagem da mulher também é trabalhada por Perrot como mulher fogo, essa seria a devastadora das rotinas familiares, mulher das febres e paixões românticas, que a psicanálise as chamou de “loucas”, “filha do diabo”, “histérica”, “feiticeira”. A mulher água, fonte de frescor para o guerreiro, inspiração para o poeta, rio tranqüilo que podemos nos banhar ou água dormente, mulher doce, passiva, quieta, paciente, misteriosa, um tanto traidora. Mulher terra, que alimenta e fecunda planície que se deixa apalpar e açoitar, penetrar e semear, entre tantas outras mulheres[footnoteRef:796]. Esses arquétipos femininos referenciados na iconografia não são desconhecidos e trazem uma idéia contemporânea, mesmo sendo alhures. [796:  PERROT, Michelle. As mulheres ou os silêncios da história. Bauru, SP:EDUSC, 2005. p. 211.
] 

A imagem da mulher, não foi utilizada apenas na Guarda de Volta Redonda em 2000, para a mudança do paradigma da Guarda Municipal com a representatividade de segurança, sensatez, tranqüilidade, equilíbrio. Foi muitas vezes utilizada como mecanismo representativo dentro da sociedade em diversos momentos, como vimos acima. Cada arquétipo de mulher representado tinha uma função específica que deveria transmitir o objetivo traçado por seus mentores.  Através da análise das imagens de fotos, jornais, propagandas, outdoors da Corporação Feminina da Guarda foi possível observar que as GMfs não entraram direto no trabalho normativo da Guarda como o costumeiro, mas a priore para uma exposição e exploração da imagem das guardas. E depois, operando junto à sociedade no trânsito de forma explícita, tornando concreta sua presença necessária à mudança almejada.
Além da mudança do paradigma existente na Guarda, podemos identificar que a inserção da corporação feminina trouxe benefícios à Corporação masculina. Quase todas GMFs em seus depoimentos destacaram como positivo a presença delas. Ao entrarem na corporação com o ensino médio completo e portando a carteira de habilitação, serviram de despertamento para os guardas homens. O chefe de seção do trânsito Silvano, nos contou que a última prova para GM foi em 1990 e não teve a exigência da escolaridade mínima cobrada das mulheres, e por isso muitos não a possuíam. Para a GMF Linhares a entrada das GMFs com ensino médio completo e carteira de motorista fez com que eles começassem a mudar seus pensamentos quanto à escolarização. A GMF Ivone acredita que a concorrência forçou o crescimento da Corporação, que não perdeu tempo para tirar a carteira de motorista e se nivelar com o ensino médio.
Com a nossa chegada, foi exigido o 2º grau, carteira de motorista. E muitos guardas correram para a escola, de certa forma a nossa vinda para cá foi um grande beneficio para eles. Por que muitos não tinham o 2º grau e voltaram a estudar. A nossa entrada fez o pessoal correr, se aperfeiçoar. Tem gente que já se formou, fez faculdade, tudo em função de perder para as meninas. [footnoteRef:797] [797:  Depoimento da GMF Ana Lúcia colhido pela autora em 13/11/07.] 

Segundo Helena Hirata, a mulher conseguiu avançar, mas o poder continua muito mal dividido, principalmente nas questões essencialmente econômicas que continuam nas mãos dos homens, com raríssimas exceções. Para Hirata a maior conquista da mulher foi a educação. Em um século, as mulheres são muito mais escolarizadas em todos os níveis. Na França até a universidade, no Brasil a partir do ensino médio as mulheres se destacam mais. O paradoxo foi a escolaridade superior das mulheres praticamente no mundo todo. O fato das mulheres possuírem um nível maior que o dos homens não significa que elas tenham mais acesso ao poder ou às tomadas de decisão. [footnoteRef:798] [798:  HIRATA, Helena. Abaixo as panelas. A hora do troco. Revista Época. São Paulo. n. 288, p. 27 a 29, novembro. 2003.] 

Há muito para conquistar ainda. Estar trabalhando normalmente, ainda é pouco. Tem muito ainda para a gente conquistar. Por exemplo, você não vê na Guarda, mulher inspetora, não existe isso, mulher não opina em nada, mulher só acata ordem, não tem participação da mulher. Está começando a caminhar. [footnoteRef:799] [799:  Depoimento da GMF Ivone, colhido pela autora em 07/11/07.] 


V – Conclusões 
A pesquisa realizada possibilitou o levantamento de dados que contribuíram para a compreensão da inserção da mulher na Corporação da Guarda Municipal de Volta Redonda em 2000. Entendemos, durante o processo do desenvolvimento da pesquisa, que não era explicito para sociedade e para a maior parte dos entrevistados o verdadeiro motivo da inserção da Corporação Feminina na GM. Alguns achavam que o processo de crescimento no mercado de trabalho feminino era o fator principal, outros que a Guarda Municipal precisava se atualizar, quanto à inserção da mulher, pois ela já estava presente na marinha, aeronáutica, exército e corpo de bombeiros. Mas, a verdade é que nem as próprias guardas, que foram o objeto da mudança do paradigma existente na Guarda, tinham idéia do real motivo. 
A Guarda precisava mudar o paradigma violento, agressivo, truculento, machista que pairava sobre ela. Os quais tinham sua raiz nos resquícios do período ditatorial e Estado de Segurança Nacional que permeava Volta Redonda. Através desse estudo foi possível identificar que a mulher, tanto com sua presença ou só com a sua imagem, foi capaz de provocar as mudanças almejadas. Corroborou com os estudos já realizados de que há muito tempo a mulher vem sendo esse agente transformador usado pelos homens para preparar a sociedade e consolidar seus objetivos. Percebemos que no momento de crise elas foram convocadas para reverter a situação que a guarda masculinizada não conseguia. Isso se deve ao estereotipo ideológico feminino, que associa a imagem da mulher à representação de segurança, sensatez, tranqüilidade e equilíbrio. 
Também concluímos que a Corporação Feminina trouxe benefícios para a Guarda, além de servir como mecanismo para a mudança de seu paradigma. Serviu de despertamento e motivação à Corporação Masculina na busca de conquistas significativas como escolaridade e carteira de habilitação. Isso porque algumas vezes as mulheres se equiparavam aos guardas homens e outras até mesmo superavam sua escolaridade. 
Concluímos também que nosso trabalho acabou demonstrando a relevância de ampliar os estudos das relações entre homens e mulheres. Como disse Scott, “(o) estudo do cotidiano das relações entre homens e mulheres, redefinia os clássicos paradigmas de poder e subordinação que daria microfone as formigas” [footnoteRef:800].  [800:  SCOTT, Joan W. Op.cit., p.86] 

Esse trabalho não tem a pretensão de explorar totalmente esse momento histórico da inserção da Corporação Feminina, mas de registrar todas as informações alcançadas, para que não se perca esse momento vivenciado e fatos tão relevantes tanto para a história de gêneros como para a história regional. Pensamos ter criado um espaço que permite fomentar novas pesquisas sobre o assunto.
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 SANTA DICA – UM CASO DE MARGINALIDADE NA HISTÓRIA DE GOIÁS
		
Na Historiografia brasileira, é preciso que Goiás seja reconhecido como sujeito ativo da História. Amado (1990:07) é categórica ao afirmar que “a questão regional se impõe naturalmente, como parte integrante das próprias pesquisas”.
Contudo, se a historiografia regional é pouco reconhecida e representa grandes barreiras para o pesquisador, é ainda pior a situação quando o tema escolhido trata sobre a vida de uma mulher. Elas, que até pouco tempo estiveram escondidas atrás das cortinas do palco da história, na completa invisibilidade, nos rodapés das páginas dos livros, mas que muito contribuíram para a construção da história deste País.
Segundo Pinto (2002:11), de início os historiadores sociais pensavam nas mulheres como uma categoria homogênea, porém, ao final da década de 1970 passou-se a considerar a existência das múltiplas identidades destas.
 Neste sentido, de acordo com Soieth in Pinto (2002:11) gênero passou a ser o termo usado para teorizar a questão da diferença sexual. E considera a autora que a história das mulheres era apresentada somente em espaços, tais como: o trabalho, a família, a maternidade, a sexualidade entre outros.
E cita como um grande problema enfrentado pelos historiadores que escolheram como objeto de estudo, a vida de uma mulher, a escassez de vestígios deixados por elas próprias, fala-se das mulheres, sobretudo quando perturbam a ordem pública destacando-se nesse caso os documentos policiais aliados aos processos criminais (Soieth in Pinto, 2003:11).
Os processos criminais são fontes importantes no estudo da personagem escolhida como tema deste estudo.
Elege- se Benedita Cipriano Gomes, mais conhecida como “Santa Dica”, maneira pejorativa pelo qual a personagem era chamada pelos inimigos que a odiavam: a igreja católica, os coronéis e políticos. Ou a querida “Madrinha Dica”, como ainda é lembrada pela maioria dos nascidos no distrito de Lagolândia, no município de Pirenópolis - GO, entre os anos 1920 a 1970, como tema de pesquisa, objetivando dar-lhe visibilidade como sujeito atuante no contexto histórico de Goiás, do modo como enfrentou ao longo de sua vida a marginalização por ser “diferente”, pois nasceu com dons mediúnicos com os quais passou a curar todo tipo de enfermidades e fazer previsões sobre o futuro, soube tornar-se uma líder carismática, conquistou o prestígio político tornando-se um poderoso coronel, mas principalmente por enfrentar o preconceito e lutar indiretamente pelos direitos da “mulher”.
Utilizando o método dialético, estudaremos a personagem Santa Dica enfocando a sua participação como líder do único movimento messiânico ocorrido no estado de Goiás, a sua intervenção juntamente com seu grupo de seguidores durante a passagem da Coluna Prestes, em 1925, na Revolução de 1930, em Goiás, e da Revolução de 1932, na divisa dos estados de Minas Gerais e São Paulo. Sua influência no cenário político local e do estado de Goiás, os fatos mais importantes na vida de Dica, suas prisões, os embates com os inimigos poderosos: a igreja católica e os políticos que dominavam o estado de Goiás, nesse período.

As conquistas das mulheres no Brasil e Goiás frente ao mundo moderno

A revista VEJA (2003:87), publica a respeito das mudanças ocorridas na vida das mulheres americanas no século xx:
	No século xx, a mulher começou a marcar presença no mercado de trabalho durante a II Guerra Mundial, ocupando os postos dos homens que haviam ido para o front. Com o fim do conflito, houve um refluxo dessa tendência. A fúria dos primeiros tempos arrefeceu depois que a mulher efetivamente passou a ser maioria em várias profissões.
E a mesma edição cita os principais avanços das mulheres no Brasil, durante o período dos últimos 30 anos do século xx:
O avanço da mulher no Brasil:
Porcentagem de mulheres que trabalham: 
Em 1970: 35,7%       Em 2000:41 %
Porcentagem de famílias chefiadas por mulheres:
Em 1970: 13%         Em 2000:25 %
Tempo médio de escolaridade:
Em 1970: 2,3 anos.   Em 2000: 6,1 anos (VEJA, 2003:87).

No que se refere ao estado de Goiás, no Século XX, a discussão a respeito do papel da mulher na sociedade e seu valor para a historiografia, são abordados de formas diferentes, como os que tratam das questões de amor e casamento, sendo algumas hipóteses para  discussão :
As estratégias matrimoniais e essas tarefas atribuídas ás mulheres são impostas ou não? Como as próprias mulheres vêem seus casamentos e sua missão? Há uma imposição textual do marido indicado nas estratégias matrimoniais? Como elas recebem a indicação ou como escolhem os aceitáveis segundo a lógica exposta? (Bianca, 2003:52).

Bianca, (2003:50) trata sobre o que pode nortear o trabalho de um pesquisador que terá como objeto de estudo as mulheres goianas: a memória coletiva consolidada ao longo de décadas (ou séculos) de que a mulher goiana é uma mulher que decide, manda e se impõe, tanto na vida privada como, indiretamente, na vida pública.
Reforça que uma pessoa de origem goiana, talvez não só goiana, conseguiria localizar em sua descendência mulheres fortes, que dirigem muito mais que a cozinha. Mas, que a própria cozinha, numa cidade típica do interior de Goiás, já exerce um papel fundamental na vida social, pois é ali que ocorrem as reuniões políticas.
 Bianca (2003:51) aponta outras problemáticas a respeito da mulher goiana que devem ser observadas pelo historiador: Que mulheres são essas? Fortes, independentes, resolutas, determinadoras? Ou submissas, rainhas do lar, casadoiras, femininas? Por que fazem política de forma sistemática, mas não se candidatam? 
E afirma que se observar mais atenciosamente, constata como as mulheres goianas são atuantes, fazem política, algumas mandonas, mas tudo isso sempre no limite das necessidades da manutenção da ordem masculina das coisas.
Conclui a este respeito, que dentro da própria relação doméstica, vem a lembrança de que a mulher é um vínculo que compõe a direção central, como o marido, apesar de ser dele a aparência pública do controle (Bianca, 2003:51).

Situação econômica e política do Brasil e estado de Goiás após a década de 1920

Segundo Coin (1998:58), os últimos anos do século XIX foram significativos para a história do Brasil. Começava uma fase instável de transformações, motivada pela crescente penetração de capital estrangeiro e pela política financeira dos governantes  que se tornou responsável pelo incremento das atividades urbanas, principalmente a indústria e o comércio, desencadeando uma especulação desenfreada.
Os dados estatísticos do IBGE sobre o crescimento da população brasileira bem como a especificação da Produção Industrial feita pelo professor Edgar Carone (apud Sola, 1989:58) mostra que o processo de transformação não ocorreu de forma homogênea em todo o País. Acontecem de modo significativo nas regiões sul e sudeste e de forma bem mais lenta e diferente nas demais regiões.
Ocasionados por este panorama econômico e social onde predominam os contrastes, surgem os movimentos de revolta popular, concentrados em pontos isolados do País provocando por parte do poder central a intervenção através de sua força militar.
Iniciando a primeira fase da República, o Brasil foi marcado também por outro tipo de guerras: pelo poder entre os coronéis, em todas as regiões. Fortemente arraigado na zona rural, eram características deste coronel ser proprietário de grandes extensões de terras, possuírem títulos militares conferidos oficialmente e apresentar prestígio sob um número considerável de pessoas, dependendo daí o seu respaldo junto ao poder central, sendo amparado por essa autoridade a ele conferida.
Coin (1998:69) enumera como prerrogativas do coronel: prisão ou soltura de pessoas da cadeia à revelia, oferecimento de empregos públicos, patrocínio de festas religiosas, concessão de terras aos seus protegidos e direito de intervir nas eleições locais, fraudando os resultados por meio do controle dos votos de seus subordinados e dependentes, o chamado “voto de cabresto”. Era a política da troca de favores, o que resultou na formação das oligarquias regionais, que influíam nas decisões do Governo Federal, daí a denominação do período da Primeira República, que se estendeu de 1889 a 1930 de República Oligárquica ou República dos Coronéis.
No que se refere ao estado de Goiás para Palacin (1989:90), as três primeiras décadas do século XX não modificaram substancialmente a situação a que Goiás regredira como consequência da decadência da mineração no fim do século XVIII. Continuava sendo um estado isolado, pouco povoado, quase integralmente rural, com uma economia de subsistência.
As práticas econômicas estavam voltadas especialmente para a cultura de subsistência. As terras de Goiás tinham pouco valor. Para este autor, isso se devia em função da falta de comunicação entre os seus municípios, os quais tinham a política controlada pelos coronéis. De acordo com Vasconcellos, bastava que os interesses de uma facção fossem contrariados para que esta rompesse com a ordem dominante e criasse ou se aliasse a outra, tornando-se oposição (1991:66). A mesma situação ocorria no município de Pirenópolis, onde se desenrola uma grande parte da história de Dica.
O município de Pirenópolis encontra-se situado na microrregião Centro-Norte ou Planalto goiano sendo um dos primeiros sítios a ser povoado pelo desbravador paulista, cuja demanda de terras iniciou com a cata do ouro, atividade que não foi duradoura, sendo que no final do século XVIII e início do XIX já existiam grandes engenhos de açúcar e vastas plantações de algodão.
Também era produzido arroz, milho, feijão, mandioca e café. Exerceu grande influência tanto na política como na economia de Goiás até o início da República. Da mineração passou à agricultura, da escravidão passou a camaradagem. Da opulência à decadência, se tornando sem expressão no cenário estadual.
Entre os 49 municípios que formavam o estado de Goiás até 1930, Pirenópolis não se encontrava entre os vintes maiores produtores agrícolas. Sua produção era de subsistência e o excedente que havia para a comercialização não ultrapassava os limites regionais.
Conforme Vasconcelos (1991:64), a população pirenopolina em 1920 era de 9.272 habitantes. Sua área de 5.444 Km², o que fazia ser sua densidade demográfica de 1,7 habitantes por quilometro quadrado.
Sendo que das propriedades rurais do município de Pirenópolis, interessa especialmente a esta pesquisa a fazenda Mozondó, situada a oeste do distrito-sede, estando distante da região urbana da cidade 36 km, local onde nasceu Benedita Cipriano Gomes.

A vida de Benedita Cipriano Gomes e o episódio do Dia do Fogo
 
Benedita Cipriano Gomes nasceu em 13 de abril de 1905, na fazenda Mozondó, filha de um humilde casal de agricultores, Benedito Cipriano Gomes e Benedita Francisca da Abadia, ambos perceberam desde o nascimento, que a filha era especial. Sendo que aos dois anos, falava com anjos invisíveis, fora considerada morta por duas vezes, ou sofrera de crises de catalepsia, como afirmaram os médicos, foi considerada morta e ao recobrar os sentidos começa a curar através do toque das mãos.
O pai de Dica, o senhor Benedito Cipriano Gomes, rejeita a filha, que passa a morar na casa dos avôs paternos, Bento Cipriano e Isabel Borges, residentes onde hoje se encontra o distrito de Lagolândia, a menina então começa a ser procurada por vizinhos, e cura várias enfermidades. 
No ano de 1920, Dica é considerada morta mais uma vez, e se espalha a notícia da sertaneja que já morrera e ressuscitara por três vezes, curava qualquer enfermidade, cuidava com imenso carinho dos doentes, os quais eram alojados na casa dos avôs, até que ficassem totalmente recuperados. 
Segundo Lima (1998:04), a fama de Dica correu Goiás inteiro e se espalhou pelo Brasil. Lagolândia, onde ela vivia com a família, se transformou em uma Meca. 
Aconselhava e instruía com indicações para a cura de doenças, distribuição das tarefas da comunidade, regras morais, organização de festas, orações de cura, benzimentos, aconselhamento de problemas particulares, de ordem amorosa e financeira, etc.
No mesmo período, Dica passa a realizar cerimônias de batismo e confirmações, sendo um dos Anjos Celestes ou um Guia espiritual, escolhido como padrinho e ela própria a madrinha, vindo daí a explicação pela qual a maioria dos nascidos naquele período chamarem-na carinhosamente de “Madrinha Dica”.
 Fazendeiros abandonaram suas terras e chegando ao reduto doaram o que trouxeram em alimentos, dinheiro, ouro (colares e brincos eram muito usados pelas esposas e filhas dos fazendeiros nesse período), ou algo de valor que pudesse ser usado em favor da comunidade.
Nos primeiros anos de atuação de Santa Dica, não se tem conhecimento de hostilidades ao reduto por parte da sociedade vizinha e dos representantes políticos da região. Como afirmou Vasconcelos (1991:114) ao contrário, no início do movimento os coronéis faziam visitas periódicas ao reduto, chegando inclusive a colaborar doando pequenas quantias à Santa. Foi o período em que as características dos movimentos messiânicos estiveram marcantes no lugarejo.
Coin (1998:38) define movimento messiânico como sendo aquele cuja principal característica é a liderança exercida por um “messias”, sendo este um mediador entre o “Céu” e a “terra”, sobre um grupo de pessoas. Comumente encontrado em regiões onde uma população carente não acha outras maneiras concretas para satisfazer suas necessidades mínimas e busca no messianismo um “Paraíso Terrestre”.
Sola (1989:52) conceitua que a fé adotada pelo sertanejo, na verdade não é mais do que o seu instinto de sobrevivência pela qual busca como única forma de solucionar seus problemas, como a fome e a miséria, e que a religião oficial não consegue suprir.
Segundo Vasconcellos (1991:15), no Brasil, somente os movimentos sociais nos quais o poder central foi acionado a intervir por meio de sua força militar se tornavam objeto de estudo por parte dos mais diferentes profissionais, daí não terem ainda sido apagados da memória nacional. Apresentam como suas causas fatores que ferem a ideologia do grupo dominante e são chamados de movimentos de banditismo ou fanatismo religioso e quase sempre a visão dos dominados não é mostrada.
A maioria destes movimentos reuniu em torno de um milagreiro ou curandeiro ou mesmo um líder carismático, as pessoas que padeciam, não somente dos males físicos, mas de opressões políticas ou necessidades econômicas e que acreditavam não poderem sozinhas dar solução a seus problemas, como antes citado.
[bookmark: Lagolândia]Para Vasconcellos (1991:15), tais movimentos são numerosos em todo o país e se desenrolaram em diversos Estados: ”Caldeirão”, no Ceará, que se desenrolou ao mesmo tempo em que vivia o Padre Cícero, mas não recebeu o mesmo tratamento que este por parte dos estudiosos. “Santa Brígida”, e “Pau de Colher”, na Bahia. Mesmo estudados são poucos divulgados. “Pedra do Rodeador”, em Pernambuco, “Irmão José” no Amazonas; “Aparecidão”, em São Paulo e “Santa Dica”, em Goiás, são outros movimentos de pequena escala, que merecem ser mais estudados e estão esquecidos. 
As características predominantes nos movimentos messiânicos foram marcantes na região onde Santa Dica criou a República dos Anjos, atualmente denominada distrito de Lagolândia. O messias tanto poderia ser Dica ou o Anjo José Sueste, o poder supremo no reino celeste, que coordenava a vida da comunidade. Os seguidores seguiam suas ordens cegamente, sem medo nem contestação.
O anticristo para esses seguidores era a fome, a miséria que assolava as classes desfavorecidas das cidades, as enfermidades que os tornavam doentes desenganados, cobertos de feridas, não assistidos pela medicina legalizada dos homens, a falta de recursos financeiros que os condenavam a marginalidade, sem direito a sonhar com um futuro melhor.
A terra foi considerada pela comunidade um bem que era direito de todos, sendo uma dádiva de Deus, não podia ser explorada por uma pequena minoria, enquanto a maioria passava fome e dificuldades, nem o pagamento dos impostos deveria ser realizado, pois a justiça pertence à vontade de Deus, e não ao cumprimento das leis dos homens.
Como no arraial de Canudos, a Prece era um momento de reunião em que pontualmente as 18h00 horas, no casarão de Dica os fiéis se reuniam e seguiam em procissão até a Igreja, onde as orações eram proferidas. 
Outras características do movimento dos Mucker encontravam-se presentes no movimento Messiânico de Santa Dica: os momentos de ausência de Jacobina Maurer, quando realizava curas e fazia previsões, ocorriam também no reduto de Lagolândia.
O movimento messiânico de Santa Dica tornou-se conhecido nacionalmente, pois havia um jornal responsável por divulgar os acontecimentos ocorridos no reduto, o “Estrela do Jordão”, era notícia nos jornais do Estado e passando a ser destaque também  em outros como Rio de Janeiro e São Paulo. 
Dica foi excomungada pelos Padres Redentoristas de Trindade através de uma matéria publicada no jornal, O Santuário de Trindade, por volta de 1924, sob alegação de que ela praticava bruxaria no reduto de Lagolândia, não pôde mais freqüentar as festas do Divino das cidades de Pirenópolis e Trindade, o que a entristeceu muito. Passou a realizar a festa do Divino e durante os festejos no distrito de Lagolândia, a região era tomada por romeiros vindos de várias regiões. Como a vinda de padres era muito difícil, Santa Dica presidia as cerimônias e batizava os recém- nascidos. O fato provocou mais divergências entre a líder religiosa e a Igreja Católica.
 Com isso, a comunidade de Lagolândia e Dica sofrem uma rejeição, por boa parte da sociedade (especialmente os católicos), incitados pela Igreja, que utiliza para combater o movimento que considerava de “bandidos” e “loucos”, o “Santuário de Trindade”, editado pelos padres redentoristas da cidade de Trindade, responsáveis pela catequese das cidades do sul do estado de Goiás, começando a ser publicado em 1º de julho de 1922, e a partir da edição do dia 12 de julho de 1924, passa a descrever fatos ocorridos envolvendo Santa Dica e seus seguidores, de modo a desmoralizá-la e incitava uma ação repressora por parte do governo estadual. 
E a cada edição tornavam-se mais radicais, chegando a excomungar Dica e todos que a apoiassem, apelidando-a “Antônio Conselheiro de Saias”. Argumentavam que em Goiás ocorreria o que já havia ocorrido em outros estados como na Bahia, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, quando os governantes desses estados foram “obrigados” a reagirem contra movimentos de revoltosos que tentaram perturbar a “lei e a ordem” desses locais, com suas forças militares.
A partir de 1924, o Santuário de Trindade ganha um poderoso aliado no combate à Dica e na tentativa de por um fim ao reduto, “O Democrata”, jornal publicado na capital do Estado, Cidade de Goiás, sendo seu editor um democrata, do mesmo partido de Brasil Caiado, que se ressente do prestígio de Benedita na sua região.
	Brito (1992:339) analisa as críticas sofridas por Dica, feitas pela Igreja Católica e imprensa. Considera que os dois segmentos queriam conter Santa Dica, pois esta não se alinhava aos moldes instituídos para a mulher naquele período, atuava na sociedade em âmbito público, abalando as hierarquias e os valores nos quais era dada permissão somente aos homens de participarem e construírem a história oficial, enquanto as mulheres eram consideradas agentes criadoras (reprodução), e a elas cabiam a “missão” de preparar o homem para agir dentro do processo histórico.
	 Ressalta ainda que a palavra santa viesse entre aspas para reforçar a idéia de que “a expressão não era exata”. Também marcava a alteridade do termo, determinando uma separação entre aquilo que foi afirmado (palavras aspadas) e o discurso que a cita.
	O estado de Goiás, que vivia um período de enfraquecimento econômico e pouca representatividade política frente ao Governo Federal, entre os anos de 1924 e 1925, foi abalado pela chegada dos revoltosos da Coluna Prestes, que entraram no Estado em junho de 1925. O Governador de Goiás, Antônio de Ramos Caiado, enviou mensagens aos coronéis mais poderosos solicitando apoio com homens e armas para combater os rebeldes da Coluna Prestes, convocando Santa Dica (Carvalho, 1999:65).
	Dica e sua tropa atendem ao chamado do governador do estado, Antonio de Ramos Caiado. Ao chegar, a líder assume posto á frente de um batalhão formado por cerca de quatrocentos homens armados, integrando o Batalhão Patriota, também conhecido como Coluna Caiado, para impedir a entrada dos revoltosos de Prestes, na Cidade de Goiás, nesse período, a capital do Estado. Entretanto, não chegam a travar batalha com os revoltosos de Prestes, que não invadem a capital do estado de Goiás. Permanecem os batalhões realizando exercícios de manobra, enquanto aguardavam a entrada do inimigo.
Ao se dispor a lutar ao lado das forças militares governistas, comandando a tropa, ocorre da parte dela uma tentativa de minar a rejeição que a igreja católica e os governantes demonstravam pela líder e seus seguidores.
	 Contudo, as críticas dos jornais tornam-se ainda mais venenosas:

E a Dica dos Anjos? Nem é bom fallar. Afirmam pessoas que a viram na Capital durante os dias da revolta que o seu procedimento é semelhante ou mesmo pior o que de uma marafona ou prostituta. E foi atrás de uma tal “santa” que correram centenas de pessoas de  toda a parte do nosso estado. (Santuário de Trindade. 14/08/25)
Novamente, o jornal Santuário de Trindade massacra Dica, usando adjetivos que a desmoralizam perante os leitores: bruxa, louca, prostituta e continua a exigir que as autoridades tomassem uma medida urgente para acabar de vez com o que chamavam de “mancha na sociedade de Goiás”, e a edição seguinte fala da vergonha que a presença de Dica causou ao Estado, segundo as críticas dos jornais de outros Estados do País:

Bem feito! Não quizeram dar ouvidos ás nossas reclamações a respeito de tal hystérica “Dica dos Anjos” e agora tem que soffrer as conseqüências. A imprensa do Rio e São Paulo dá boas cachinadas da crendice e insensatez dos que cultuam a grande santa. Os motejos e sarcasmos indicando nomes e narrando as homenagens prestadas à Dica na capital do estado, são verdadeiramente desconcertantes e humilhantes para os foros cultos de Goyaz. Já os títulos que dão as chronicas, em typos gordos e alarmantes, chamam a attenção do leitor e expõem ao ridículo o procedimento dos goyanos que se deixaram levar pela lábia da Dica. E a história não ficará nisso: daqui a dias essa imprensa collocará nosso estado no rol das tribos selvéticas que acreditam em feiticeiras e bruxas e nós teremos que engulir a pílula porque os próprios goyanos deram a mão á palmatória (Santuário de Trindade, 25/09/25).
Dica e seu batalhão foram levados à presença das autoridades que os expulsaram da Cidade de Goiás, a pé, ordenando que ao chegarem ao reduto, deveriam por fim àquele ajuntamento de desocupados, o que não foi obedecido.
  A Promotoria Pública deu abertura ao processo criminal em 10 de outubro de 1925, com expedição das portarias de acusação por parte do Promotor Público, Hilário A. de Santos endossadas pelo Chefe de Polícia do estado de Goiás, Celso Calmon Nogueira da Gama. Este, em 12 de outubro, despacha ao tenente Benedito Monteiro os mandatos de prisão dos indiciados: Benedita Cipriano Gomes (Dica), Alfredo dos Santos (orientador intelectual de Dica), Benedito Cipriano Gomes (pai), Jacinto Cipriano Gomes (tio), Gustavo Cipriano Gomes (tio), e Manuel José Torres (Caxeado- que era acusado de ser amante de Dica).
Foi colocada à disposição do tenente Benedito Monteiro uma guarnição com 79 homens, provenientes das forças militares do Estado, quantidade essa que representava cerca de 1/3 da reserva do exército em Goiás, a qual foi engrossada por jagunços a mando de coronéis de Pirenópolis e cidades próximas. 
Chegaram ao distrito de Lagolândia, no dia 14 de outubro e se posicionaram na serra onde fica o cemitério do distrito e de lá vigiavam todo o reduto, e dali metralharam as casas, na época quase todas de capim. O tio de Dica, José Cipriano Gomes, reagiu e foi baleado, caindo morto na rua. Também morreu José Silva Belos. E quanto ao número de afogados alguns afirmam não ter ocorrido, enquanto outros garantem que pereceram muitos.
Ao ouvirem o tiroteio os moradores se apavoraram, correndo em direção ao Rio do Peixe, lado onde os inimigos deixaram desprotegido, e muitos se atiravam nas águas escuras pelas enchentes da noite anterior. Santa Dica se atirou junto, sendo resgatada e arrastada pelos cabelos por seu tio Gustavo Cipriano Gomes.
Em 22 de outubro de 1925, Dica se apresenta voluntariamente, junto com os outros indiciados, e presta depoimentos.
Quanto às acusações que lhe foram feitas, Dica disse considerar-se inocente, pois todos os seus atos foram ocorridos em estado de transe e praticados inconscientemente, portanto, não podia responder por eles. Negou que incentivava o não pagamento dos impostos, não mudara o nome do Rio do Peixe para Rio Jordão, somente realizava confirmações na realização da Festa de São João, não sendo a mesma cerimônia realizada pelos padres na Igreja. Confirmou que era mesmo procurada por muitos doentes desenganados pelos médicos, mas não garantia a nenhum deles a cura, mesmo assim, continuavam chegando, nem era exigida doação de bens, ou a obediência às leis impostas pelos Guias.
 Acusavam-na de ser amasiada de Manuel Torres, vulgo Caxeado, que morava na mesma casa construída para Dica.
Caxeado foi citado por Dica no Processo:
Que depois da noite em que presumi ter sido deshonestada por Manuel José Torres, vulgo Coxeado, facto esse que ocorreu a uns dez dias, mais ou menos, não teve mais manifestação nenhuma daquelles phenomenos de que era possuída e não pode mais realizar suas conferencias e nem mais entrou naquelles tranzes (...) Em tempo _ A declarante disse ainda que o facto a que acabou de se referir no tocante a sua virgindade, ocorreu quando Ella estava dormindo e contra sua vontade... (p.50-A a 53-B, depoimento de Santa Dica). 
Os depoimentos colhidos pelas testemunhas de acusação, claramente manipulados no sentido de confirmarem as acusações feitas aos réus, acabaram contribuindo para a condenação dos mesmos, as provas eram inconsistentes, mesmo assim, a pena foi de um ano e dois meses de prisão, dos quais, acabam cumprindo apenas alguns meses, na Cidade de Goiás.
 A pressão por parte dos seguidores foi muito grande, e o confronto armado e as mortes dos sertanejos em 14 de outubro de 1925, o chamado “Dia do Fogo”, como ficou conhecido o episódio, repercutiram nas manchetes dos jornais dos maiores centros do País, como Rio de Janeiro e São Paulo, criticando a sociedade goiana e seus governantes. 
Os advogados dos réus entraram com pedido de apelação, alegando que Dica não podia ser considerada responsável por seus atos. Daí não poder responder pelas acusações da promotoria, e como provas apresentam o laudo psiquiátrico de Dica expedido por médico pirenopolino, formado no Rio de Janeiro, contratado pela defesa, para realizar a avaliação da ré e no seu laudo afirma que Dica é inteiramente empolgada, delírio esse que é verdadeiro equivalente clínico ao ataque histérico (Processo n 651.p.137-A).
O que antes foi argumento da promotoria passou a ser o da defesa, mas afinal, Santa Dica, foi considerada uma louca, como já havia sido condenada pela sociedade. O discurso que a absolve condena-a a imagem de mulher histérica e irresponsável, assim livra-se da condenação judicial, ficando condenada para sempre a viver presa nessa imagem de personagem do mal, construída para calar a voz daquele povo oprimido.
Dica é absolvida nesse novo julgamento, mas recusa-se a deixar a cadeia sem os outros acusados, o que obrigou a soltura dos demais réus. Foi pedido pelas autoridades que não retornasse ao reduto e deixasse o estado de Goiás. Dali segue acompanhada por alguns de seus seguidores para o Rio de Janeiro, a convite da Confederação Espírita do Brasil.  
Analisando historicamente os fatos que marcam o processo de decadência das ideologias socialistas e características predominantes dos movimentos messiânicos, vê-se que após a soltura de Dica, ela vai acompanhada de alguns seguidores para o Rio de Janeiro onde conhece o jornalista Mário Mendes, que provoca na moça simples do sertão de Goiás transformações significativas nas ideologias pregadas ao grupo.
Mário Mendes que em 1927 começa a cortejá-la resolve acompanhá-la de volta à Goiás, onde pretende pesquisar a história de Santa Dica e seus seguidores, mas apaixonam-se, e surpreendem quando se espalha a notícia da suposta gravidez de Dica, o fato obrigou os dois a fugirem para a cidade de Pilar de Goiás, no norte do Estado, escondendo do pai da moça que ficara muito revoltado.
Porém, após o casamento, em dois de janeiro de 1928 e o nascimento de Maria Quitéria, primeira filha do casal, o perdão do pai acabou acontecendo. Tiveram cinco filhos: Maria Quitéria, Dolores, Conceição, Pedro e Ana. Mário Mendes trouxe mais dois filhos, do seu primeiro casamento, os quais Dica criou como sendo seus: Ivone e Marco Aurélio.
Mário Mendes, de espírito aventureiro, inteligente e ambicioso, mudou os rumos da história de Benedita Cipriano Gomes e da República dos Anjos. Fundou a primeira escola do povoado, onde lecionou junto com Alfredo dos Santos, que já atuava como professor no reduto desde o ano de 1925. 
Tornou-se proprietário de grande quantidade das terras que fazem parte das fazendas da região do distrito de Lagolândia: Sapezal, Cotrim e Mozondó, como comprovam as escrituras dessas terras. 
Chefiou a imprensa oficial na Cidade de Goiás, então capital de Goiás, se aventurou pelos garimpos, foi suplente de deputado de 1935 a 1937. O desquite do casal foi homologado por sentença do M. Juiz de Direito da 3ª Vara, Manoel Amorim Felix de Souza, em 14 de dezembro de 1961. 
Por influência de Mário Mendes, Santa Dica se envolve na política e nas revoluções de 30, em Goiás e na de 32, em São Paulo, quando convoca seus seguidores e parte para se juntar às tropas governistas.
O nome de Mário Mendes marcou a história política de Pirenópolis, após ocupar o cargo majoritário do Executivo Municipal, sendo o único eleito ou nomeado a exercer essa função que não pertenceu às famílias tradicionais do município, Jarbas Jayme, fala a respeito desse período: 
Mário Mendes, de sete de agosto de 1934 a 28 de março de 1936, dia em que tomou posse do cargo de prefeito constitucional, para O qual fora eleito, em renhido e libérrimo pleito, a 1ª de dezembro de 1935. Exerceu Mário Mendes as funções de governador constitucional até 7 de dezembro de 1937 , quando em virtude  do golpe de estado de 10 de novembro desse ano, foi afastado do referido cargo (1971, p.451). 
Após ter permanecido um longo período sem a líder, a comunidade passava por grandes dificuldades, não se plantava mais coletivamente e a miséria estava presente na casa da maioria das famílias do reduto. 
Dica não conseguiu melhorar a situação precária pela qual seu povo estava passando, não puderam voltar à casa de Pirenópolis onde moraram no período em que o esposo ocupou o cargo de Prefeito do Município, devido às ameaças dos pirenopolinos que tentaram acabar com sua vida, perderam todos os pertences, e do cargo de prefeito não receberam pagamento ou indenização.
A família de Dica também passava dificuldades, e Mário Mendes que possuía espírito aventureiro, ouve falar de um garimpo de diamantes na cidade de Estrela do Norte, no estado do Pará, resolve então pegar a família e partir para tentar a sorte.
Mário Mendes inicia sociedade com Francisco Luís Teixeira, consegue poucas pepitas, quantia insuficiente para acertar as dívidas do casal que eram grandes devido a este ser viciado em jogo de cartas e perder grandes somas em dinheiro. Dica se vê obrigada a participar de fraudes para ajudar o esposo nos jogos de cartas, precisava conseguir dinheiro para retornar para Goiás com os filhos que estavam doentes e cheios de feridas provocadas por picadas de insetos.
Observando o interesse do sócio por sua bela esposa, Mário a vende para este, pela quantia de 50 contos de réis.
 Não fora a única vez que o marido a vendera, anteriormente já o fizera por duas vezes, a tratava como mercadoria que poderia ser usada para dar prestígio aquele que a possuísse. Porém Dica não aceitara. E novamente era o que Mário Mendes achava que a esposa iria fazer. Entretanto, Dica já cansada das trapalhadas do marido, resolve submeter-se a venda, partindo com os filhos doentes, para a cidade de Goiânia, ao lado de Francisco Luís Teixeira, o sócio de Mário, pois ele era o dono da maior parte das dívidas do marido, e não tinha como pagá-las. Dica segue com Chico Teixeira, com quem passa a viver e a quem vai respeitar até a morte. 
Iniciando o relacionamento, Dica e Francisco, alugam uma casa, no setor Campinas, em Goiânia, em pouco tempo o local se enche de peregrinos provocando muitas reclamações por parte dos donos do imóvel, e as despesas com o tratamento e a acolhida dos enfermos, apesar das doações recebidas, forçam a tentativa de encontrar uma atividade que ajude na manutenção da casa. 
Dica começa a preparar e fornecer marmitas para operários das obras ali perto, e suas vindas ao distrito, vão tornar-se irregulares. Apesar de continuar com a casa de curas em Lagolândia, vai fazer ali somente os Conselhos nas datas especiais quando visitava o reduto. 
Em Goiânia, as dificuldades aumentavam. Vizinhos viam com maus olhos aquela mulher, em volta da qual tantos homens e mulheres se agrupavam em atitudes consideradas suspeitas.
 Conseguiu comprar um lote no setor Fama. Constroem em ritmo de mutirões um barracão no lote adquirido mudando-se para este, e nesse endereço vai morar até sua morte, que ocorre em Goiânia em nove de novembro de 1970.  Com frequência, chegavam ao casarão de curas de Goiânia, caminhões lotados de peregrinos, provenientes de várias regiões do Estado.   
Em Lagolândia, a maneira que Francisco encontrou de mostrar-se superior aos moradores, foi pedir á Dica para nomeá-lo ao cargo fictício de Subdelegado, instituindo-se a função de organizador e mantedor da lei e da ordem no distrito.
No cumprimento dessa função vai matar: Os Processos números 131 e 755, que podem ser encontrados nos arquivos do Fórum de Pirenópolis, o apontam como principal acusado, considerado autor intelectual junto com Benedita Cipriano Gomes (que neste período ainda assinava o sobrenome “Mendes”, do assassinato de José Mendonça Sobrinho (vulgo Zezinho Mendonça), no dia 27 de novembro de 1950, sendo ele um comerciante em Lagolândia, proveniente de família influente do município de Pirenópolis, que ali possuía uma farmácia. 
Alguns dias após o crime, forças militares vieram trazendo os indiciamentos aos réus. Não houve tentativa de reação no distrito de Lagolândia e os presos foram conduzidos para a cadeia de Pirenópolis, onde a população aguardava em grande alvoroço, exigindo que fosse feita “justiça”, o que significava um linchamento coletivo.
Nesse período, o prestígio de Dica, já ultrapassara as fronteiras do estado de Goiás, e sua amizade com políticos de renome serviram para livrá-la dessa suposta vingança, que estava para ser executada, dentro da cadeia de Pirenópolis. Foi escoltada por uma guarnição de soldados mandados da capital para proteger sua vida, sendo transferida para a Casa de Prisão Provisória em Goiânia a capital do Estado, onde permaneceu até 1953 - a transferência e soltura foram por ordem de Pedro Ludovico, na presente data ocupava o cargo de Governador do estado de Goiás. 
A liberdade ocorreu após o assassinato de seu filho Pedro, em janeiro de 1953, ocorrido em Lagolândia, por jagunços que serviam à família Mendonça, concretizando a vingança pela morte de Zezinho Mendonça.
A notícia abateu Dica na prisão, ocorrera a pior das vinganças, presa, não pôde se despedir do filho, que morrera por sua causa. Em seguida ao acontecimento, consegue a liberdade, mas não podia retornar ao distrito, pois fora proibida de retornar á Lagolândia, sentia grande dor pela saudade da terra natal e o filho assassinado.
O amigo Olimpio Jayme, membro de família com posses no município de Pirenópolis, resolve desafiar aqueles que a juraram de morte. Aluga um caminhão, e conduz Dica e cerca de trinta pessoas que a acompanhava de volta ao distrito de Lagolândia.
Após o episódio, Santa Dica e Chico Teixeira, voltaram a passar temporadas esporádicas em Lagolândia, mas mantiveram residência fixa em Goiânia. Francisco deixou o cargo fictício de subdelegado 
Os acontecimentos que marcaram a vida de Dica, sua influência política e fama como curandeira e profetisa, foram por mérito desta, sem participação decisiva do segundo esposo, este foi quem tirou proveito do prestígio da esposa, conseguindo favores dos seguidores em benefício próprio. Viveu com Chico Teixeira, até a sua morte em nove de novembro de 1970.
Santa Dica a princípio, uma mocinha tímida e pacata preocupada somente em acolher, curar e confortar os necessitados, após o casamento com Mário Mendes vai se transformando num coronel. Muda seus hábitos e seus ideais, e os seguidores de Lagolândia, Goiânia, Jaraguá, e outros municípios onde era grande seu prestígio, tornaram-se num curral eleitoral, a sua palavra era a lei.
Dica foi um coronel que não precisou de dinheiro ou terrenos para conseguir uma posição de liderança, esta surge, junto com as famílias que chegavam ao reduto, vindos de toda parte do País em busca de curas. Ao chegarem, era Dica quem decidia onde cada família devia morar, os que traziam dinheiro para comprarem propriedades próximas eram orientados onde e qual fazenda adquirir. 
 Analisando o período denominado de Coronelismo em Goiás, certamente são marcantes as características na vida de Dica, que faz com que essa personagem possa ser inserida como um dos mais importantes coronéis desse período. 
Com certo tempo do movimento se iniciar Santa Dica passa a não somente organizar os casamentos dos filhos de seus seguidores, mas realizar ela mesma a cerimônia.
Dica aceitou o chamado do governo e participou da Passagem da Coluna Prestes por Goiás, comandou batalhões de homens, foi objeto de admiração por isso, mas também foi muito discriminada pela sociedade. Mas isto não a intimidou, pelo contrário, instruída por Mário Mendes começa a usar de sua influência sobre um número cada vez maior de seguidores, foi convocada a participar das Revoluções de 1930 e da Constitucionalista de 1932, chegando a receber patente de capitão.
 Seu prestígio cresce, amedrontando os coronéis que detinham o poder em Goiás. Causava espanto aparecendo vestida de calças compridas e camisa, botas e armas na cintura, às vezes montada a cavalo. Como consequência da participação contribuindo com as forças governistas, estadual e federal, foi expedida a nomeação do esposo para o cargo de Prefeito Municipal de Pirenópolis, o qual ocupa de 1934 a 1937. Ele chegou a ser suplente de Deputado Estadual em 1935.
O coroamento desse período da vida de Dica foi a emancipação do distrito de Lagolândia, de 1963 a 1967, conseguido através de um favor político, ou seja, uma barganha, feita com o  deputado estadual na época, Olímpio Jaime.
Foram muitos os políticos que a visitaram em sua casa, alguns nomes de destaque no cenário político estadual como Rezende Monteiro, Mauro Borges, Osíris Teixeira, Olimpio Jayme, Gonzaga Jayme, Nelson de Castro, Ary Valadão e Iris Rezende. Contudo, os nomes de maior importância na vida política de Dica, foram Pedro Ludovico e Juscelino Kubitscheck.  
Foram grandes os esforços por parte dos inimigos de Santa Dica para contê-la. Ela era aquela que desafiava inimigos poderosos como a Igreja Católica e a Imprensa Goiana,  não se abatia, e mais forte,  ameaçava o prestígio de várias lideranças que perdiam os seus “currais eleitorais” para uma mulher.
Enfim, armaram uma jogada sem que Dica pudesse suspeitar no que iria resultar, ocorrendo em seguida a queda da emancipação de Lagolândia. Com efeito, essa foi à maior derrota para a coronel Santa Dica.
Conclui-se que ao pesquisar a vida de santa Dica, procurando imputar a ela um papel de destaque no processo histórico de Goiás, depara-se com dificuldades como as questões apontadas pelos registros encontrados dos fatos ocorridos com a personagem como os adjetivos pejorativos ao descreverem Dica: bruxa, feiticeira, prostituta, embusteira, entre outros.
O pesquisador precisa estar atento ao discurso da classe dominante que narra a história de Santa Dica e buscar respostas aos questionamentos: qual foi a participação de Dica na vida de seus seguidores? E nos fatos históricos nos quais é citada? Porque ela continua sendo condenada pela sociedade, ou ignorado os seus dons mediúnicos, como se fosse possível separar as facetas que se juntam e desvendam o mito sobre essa mulher, que merece um lugar de destaque na Historiografia Regional e na luta da mulher pelos seus direitos.
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1. Introdução
Desde o Ensino Fundamental, ler livros de História significa ver desfilar diante dos olhos um enorme número de batalhas, e com elas, os heróis, as figuras lendárias que ficarão para sempre na memória e nos registros históricos, afim de que seus feitos jamais sejam esquecidos.
	De maneira bastante clara, pode-se observar na quase totalidade das narrativas históricas, a presença de exaltação à força, à coragem, à virilidade, às condutas heróicas e, sem dúvida, à valorização da figura masculina, tendo os homens como representantes da bravura e das batalhas vitoriosas.
 É fácil constatar que a História que nos é ensinada desde as classes de Ensino Fundamental e Médio, é uma história sem mulheres. Isto se deve ao fato de que as histórias escritas pelos homens, ou por mulheres que seguem os padrões estabelecidos por eles, são histórias centradas no estudo de aspectos considerados mais importantes através de uma ótica masculina, negligenciando, assim, os demais. Dessa forma, os critérios que influenciam na escolha destes aspectos indicam uma determinada concepção de mundo, de sociedade e das relações estabelecidas entre os membros da mesma.  
As lutas pela independência do Brasil, além de nos serem especialmente significativas, podem servir, neste caso, como forma de visualização e análise da presença feminina em importantes momentos históricos, confrontando a história com a qual usualmente entramos em contato e afirmando o que foi a pouco relatado. 
A historiografia oficial, produzida no século XIX e começo do século XX, deu visibilidade aos homens como personagens centrais nas lutas pela independência. No Brasil, a independência foi descrita como um episódio no qual não houve derramamento de sangue, proclamada por D. Pedro I, tendo como conselheiro José Bonifácio de Andrada e Silva, que depois foi denominado Patriarca da Independência. Já com a República, outros heróis ganharam espaço, como Tiradentes, considerado um mártir da independência. Pouquíssimas mulheres tiveram seus nomes lembrados e seus reais ideais de liberdade e patriotismo devidamente reconhecidos. Os homens possuem direitos legitimados e são os focos dos valores culturais.
As poucas obras que narram a atuação de mulheres nas lutas pela independência do Brasil - as quais se resumem basicamente a biografias, escritas, em geral, por homens - não mostram a real expressividade de suas participações e transformam mulheres bravas, batalhadoras e rebeldes em pacíficas esposas, filhas e mães de família. Engels (1891) afirmava que em determinado período os homens passaram a deter o poder excluindo a mulher tornando presente a desigualdade entre os sexos dentro da estrutura universal (embora essa afirmação de Engels seja contestada por alguns).  
Diante da necessidade gritante do reconhecimento das mulheres dentro do cenário histórico e através de mudanças significativas no campo científico, sociológico e político, a historiografia contemporânea encontrou outros caminhos para explorar de maneira mais coerente os seus objetos de pesquisa, dando origem à história das mulheres, campo de estudo ainda recente.
 	Apesar das extraordinárias mudanças advindas do surgimento da história das mulheres na década de 1930, a presença da mulher dentro de uma temática tradicional como o da independência continua bastante ofuscada.

2. Justificativa e exposição de objetivos
Na historiografia brasileira, o século XIX apresentou várias particularidades que o torna interessante do ponto de vista dos pesquisadores. No entanto, o tema da independência teve uma importância capital, pois era necessário escrever-se sobre o nascimento do novo Estado e o rompimento com a metrópole portuguesa. 
	O estudo acerca da independência do Brasil nos remete a questões contemporâneas mais recentes, contribuindo para o entendimento sobre a participação político-democrática, o papel dos intelectuais, a construção das identidades nacionais. Porém, os livros de síntese sobre a história da independência do Brasil, por exemplo, não fazem menção à participação política das mulheres nos acontecimentos que levaram o país a ser independente. Isso quer dizer que, em pleno século XXI, após tantas lutas e conquistas femininas, existe ainda um silêncio em torno da atuação das mulheres, que colabora com a manutenção de uma imagem da mulher como indivíduo pouco interessado e envolvido na esfera política.
	A temática proposta possui riqueza em seu conteúdo e um vasto contexto histórico a ser explorado. O desenvolvimento de investigações relacionadas às narrativas históricas que não só ignoram a existência das mulheres, mas que são, também, construídas de forma parcial e tendenciosa, levando em conta valores e ideologias, deve despertar na sociedade um maior interesse de aprofundamento e, conseqüentemente, uma maior conscientização no sentido de as mulheres sempre estiveram presentes em todos os momentos da história.  
Dessa forma, o objetivo desta pesquisa é o de fazer um estudo acerca da exclusão das mulheres na história e resgatar suas realizações dentro do campo político. Tomaremos como base o momento histórico da Independência do Brasil, procurando mostrar como participação das mulheres nas lutas pela independência foi mais significativa do que se supõe, revertendo a perspectiva de distanciamento da mulher dos assuntos políticos. Este trabalho tem, também, o objetivo de dissertar sobre a história das mulheres como importante campo de estudo e analisar os discursos de alguns biógrafos, em sua maioria masculinos, mostrando que suas visões contribuem para apagar a memória das mulheres militantes rebeldes.

3. Metodologia
O tema é desenvolvido com base em pesquisa bibliográfica, mediante explicações embasadas em trabalhos publicados sob forma de livros, revistas e artigos científicos, imprensa escrita e dados oficiais, textos publicados na Internet, que abordam direta ou indiretamente a temática em análise.
Nossa hipótese, seguindo Prado (2004) e Priore (2008) é de que a participação política das mulheres do século XIX e o engajamento de mulheres nas lutas pela independência do Brasil foram mais significativos do que o relatado nas biografias tradicionais produzidas na época. A opinião predominante neste trabalho é de que a participação das mulheres nas lutas pela independência, bem como a presença das mesmas no contexto histórico e literário, é limitada pelos valores morais culturalmente estabelecidos. É o que será argumentado por meio deste trabalho. 

4. A História das mulheres: uma trajetória silenciosa.
Atualmente, fazer um estudo sobre a história das mulheres pode resultar em tarefa não tão complexa, visto que diversos estudiosos tratam do tema, fazendo-o sob uma ótica completamente distinta da antes observada, reescrevendo, assim, de maneira coerente, a história. Entretanto, não era isso que ocorria há cerca de trinta anos atrás.
A história das mulheres como objeto de estudo é bastante recente. De acordo com Perrot (2007), uma das percussoras da história das mulheres no ocidente, o real interesse por esse assunto deu-se, nos anos 1960, na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos da América, sendo seguidos pela França uma década mais tarde. As razões que levaram à motivação de fazer uma nova história, na qual a mulher estivesse presente, adveio de fatores científicos, sociológicos e, principalmente, políticos.  
Por volta dos anos 1970, ocorre uma mudança na maneira de se escrever a história. Esse fato está ligado a uma renovação intelectual que veio com a crise dos sistemas de pensamento (marxismo, estruturalismo). Houve, nessa época, a aliança entre a história e a antropologia, buscando redescobrir a família. Daí, começou-se a indagar qual seria o papel da mulher nesse aspecto e o que realmente se sabia sobre ela. A partir de tais questionamentos, a mulher passou a ser personagem central em pesquisas, como as realizadas por Georges Duby, historiador francês, especialista em Idade Média e autor de Le Chevalier, la Femme et le Prêtre (PERROT, 2007, p.20).
Entre as duas Grandes Guerras Mundiais, as mulheres começaram a ingressar a universidade. Nos anos 1970, já representavam um terço das matrículas, como estudantes, e haviam conquistado um significativo espaço na docência. 
Foi, também, a partir da década de 1970 que se desenvolveu o movimento de liberação das mulheres, apoiado por diversas intelectuais, seguidoras do pensamento de Simone de Beauvoir. Esse movimento deu início a uma busca por vestígios das mulheres na história, a fim de torná-los visíveis, criticando, ao mesmo tempo, as idéias pré-estabelecidas, que davam à história um caráter predominantemente masculino.
Em meio a tantos acontecimentos, deu-se o advento da história das mulheres. Porém, para escrever sobre elas, seria necessário a existência de documentos, vestígios, imagens. Isso ainda caracteriza uma lacuna, visto que essas fontes são amplamente escassas. 
A escassez de fontes se dá por vários motivos. Os aspectos lingüísticos se apresentam como um deles. A partir do momento em que a gramática estabelece o uso do pronome eles quando há uma mistura de gêneros, é favorecido o desenvolvimento de estatísticas assexuadas e a posterior falta de registros que viriam a auxiliar as pesquisas. 
O autor Montserrat Moreno (1999, p. 54) fala de um defeito lingüístico, denominado “salto semântico”, que consistiria em: 
[...] iniciar um discurso referente a pessoas utilizando um termo de gênero gramatical masculino, em sentido amplo, incluindo mulheres e homens e, mais adiante, no mesmo contexto, utilizar expressões que põem em evidência o fato de que o autor se referia exclusivamente aos homens. 

Na frase “os antigos egípcios habitavam no vale do Nilo. Suas mulheres costumavam[...]” (MORENO, 1999, p.54), o gênero masculino “egípcios” parece fazer referência aos dois sexos, mas logo percebemos que não é assim. Tal vício lingüístico, além de depreciar os registros encontrados, ainda representa um mecanismo de discriminação sexual.
Além da ação prejudicial realizada pela gramática, os vestígios são, ainda, apagados por implicações de submissão da mulher em relação ao homem. A inferiorizarão da mulher vem desde os pensamentos de Aristóteles aos ensinamentos do Apóstolo Paulo, passando pelos teólogos, na Idade Média, como Tomás de Aquino, e avançando com os argumentos de Rousseau e Auguste Comte. Sobre o assunto, importante é a reflexão de Montserrat Moreno (1999, p. 64):
Não é nossa própria constatação dos fatos que nos leva a forjar para nós mesmos uma imagem da “realidade”, e sim as idéias que nos transmitem aquelas pessoas às quais concedemos uma autoridade ou as idéias da maioria, que tem maior autoridade por ser maioria. É raro encontrar alguém que pense por si mesmo, com independência das opiniões alheias, porque ninguém nos ensinou a confiar em nossa própria razão, e sim na de sábios e profetas. 

Assim, a história das mulheres é envolta por um manto desde os primórdios. E esse manto é feito de preconceitos, que quase não nos permitem ver por através.
De acordo com Perrot (2007), na França e em demais países, a mulher perdia seu sobrenome através do casamento, dificultando e mesmo impossibilitando a reconstituição de linhagens femininas. Só a história dos homens teria verdadeira importância.
As mulheres ingressaram tardiamente ao mundo das letras, o que explica a carência de documentos que abordem as suas vidas. Segundo afirma Rosaldo e Lamphere (1979, p.47):
Elas podem, então ser “expressivas”. Mas também é importante compreender que estereótipos culturais ordenam as próprias observações dos observadores. É porque os homens entram no mundo de relações sociais distintas para nós se configuram intelectuais, racionais ou instrumentais, e o fato das mulheres serem excluídas desse mundo faz com que elas pareçam pensar e comportar de um outro modo. 

Até as autobiografias são poucas. O tratamento desigual entre mulheres e homens não permitia que a maioria das mulheres visse importância, valor na própria vida. O que muito se vê são obras sobre as mulheres, estas escritas por homens. Isso nos leva a crer que a maioria do material que utilizamos como fonte, na verdade, é fruto do imaginário masculino.
Bonnie G. Smith (2003, p. 16), professora de História da Rutgers University (Nova Jersey), ao tratar da condição do historiador sob uma perspectiva de gênero, faz a seguinte afirmação:
Quando pensamos em um grande historiador, instintivamente o imaginamos homem; aceitamos com naturalidade títulos como The History Men [Os homens da história] (como foi chamado um recente livro de historiografia), porque profissionalização e ciência histórica se desenvolveram em uma época de esferas distintas, quando as mulheres de classe média levavam uma vida sobretudo doméstica. 

A profissão era um privilégio dos homens, que, além disso, sempre contaram com plenos direitos de cidadania proporcionados pelo estado-nação. Os seminários e as pesquisas em arquivos (práticas que, no final do século XIX, proporcionaram a ascensão da história científica) também eram espaços reservados, exclusivamente, aos homens.
No século XVIII apenas um punhado de mulheres teria escrito obras históricas. Na primeira metade do século XIX, esse número aumentou significativamente. Essas historiadoras, as quais não seguiam uma vida ditada pelos padrões comportamentais condizentes às mulheres respeitáveis da época[footnoteRef:802], tiveram sua literatura classificada como “amadora”. Sobre a história amadora, Smith (2003, p.88) diz: [802: Em seu livro “Gênero e História: homens, mulheres e a prática histórica”, Bonnie Smith apresenta certos aspectos comportamentais de importantes historiadoras, como Harriet Grote, Lucie Austin, Lydia Maria Child, etc. A autora cita hábitos um tanto incomuns às mulheres do século 19, tais como: usar roupas excêntricas, fumar charuto, dirigir carruagens afoitamente, adotar crianças africanas ou asiáticas e tantos outros procedimentos inusuais à época. ] 

Rejeitada, superficial e associada mais com mulheres que escreviam sem muito cuidado do que com homens, a história amadora do século 19 foi tão envolvida pelo desdém profissional que mereceu uma atenção relativamente pequena dos estudiosos. 
Durante o século XIX, modificações lentas no contexto literário não alteraram profundamente as estruturas do Brasil. Segundo Mary Del Priore (2008, p.408):
Excluídas de uma efetiva participação na sociedade, da possibilidade de ocuparem cargos públicos, de assegurarem dignamente sua própria sobrevivência e até mesmo impedidas do acesso à educação superior, as mulheres do século XIX ficavam trancadas, fechadas dentro de casas ou sobrados, mocambos e senzalas, construídos por pais, maridos, senhores. 

A maioria das mulheres eruditas profissionais preferiu considerar que a história escrita por mulheres teve início na década de 1970, a fim de ignorar o constrangimento causado por tamanha rejeição.
A história, de um ponto de vista androcêntrico, que é a História que estudamos desde crianças, só classificaria como relevantes os feitos protagonizados por mulheres como Cleópatra, Joana D’Arc, Anita Garibaldi e outras figuras femininas bastante conhecidas. Isso porque a História mostra, tão somente, a história de algumas mulheres, sem dar importância à coletividade. É preciso ter consciência de que apenas um pequeno número de mulheres possui seu lugar reconhecido no cenário histórico. Este fato, ponto-chave desta pesquisa, será analisado a seguir, tomando como base as lutas pela independência política do Brasil.

5. O que a História nos fala sobre as heroínas da Independência
	Quando pensamos sobre o tema “independência do Brasil”, nos vem, imediatamente, a deslumbrante imagem de D. Pedro, o filho do rei de Portugal, em cima de seu cavalo, espada em punho, a lançar o famoso grito do Ipiranga: “É tempo...independência ou morte...Estamos separados de Portugal”(Costa & Mello, 1999, p. 148). Porém, não seria justo atribuir somente ao imperador D. Pedro I do Brasil toda a responsabilidade pelo “ato glorioso”.
	Mary Del Priore (2009), autora de mais de 25 livros sobre a História do Brasil, afirma, em entrevista, que o papel da esposa de D. Pedro foi determinante na independência de nosso país. A história conta que o príncipe regente se encontrava em São Paulo, às margens do riacho Ipiranga, quando os emissários trouxeram uma carta escrita por sua esposa, Dona Leopoldina, a qual o aconselhava proclamar a independência. Parte da carta foi lida por Mary Del Priore (2009) durante a entrevista:
Pedro. O Brasil está como um vulcão. Até no Paço há revolucionários. As Cortes Portuguesas ordenam a vossa partida imediatamente, ameaçam-no e humilham-vos. O Conselho de Estado aconselha-vos a ficar. Meu coração de mulher e de esposa prevê desgraças se partirmos agora para Lisboa. Sabemos bem o que tem sofrido nosso país. O Rei e a Rainha de Portugal não são mais reis, não governam mais, são governados pelo despotismo das Cortes que perseguem e humilham os soberanos a quem devem respeito [...] O Brasil será em vossas mãos um grande país. O Brasil vos quer para Monarca. Com o vosso apoio ele fará a separação. O pomo está maduro. Colhe-o já, se não ele apodrece [...] Ouvi o conselho de vosso Ministro, se não quiserdes ouvir o de vossa amiga. Já dissestes aqui o que ireis fazer em São Paulo. Fazei pois. Tereis o apoio do Brasil inteiro e contra a vontade do povo brasileiro, os soldados portugueses nada podem fazer. [footnoteRef:803] [803:  http://www.conexaoprofessor.rj.gov.br/temas-especiais-01b.asp] 

	A advertência da princesa era pertinente, além de deixar clara a sua sensibilidade e seu tino político. 
	A jovem Maria Leopoldina Josefa Carolina de Habsburgo-Lorena era descendente de uma das mais importantes famílias da nobreza européia. Desembarcou no Rio de Janeiro em 1817, onde esperava por seu marido, D. Pedro, com quem havia casado, por procuração, em Viena, na Áustria. 
	D. Leopoldina atuou de diversas maneiras dentro do campo científico e político, tendo apresentado participação decisiva na defesa da soberania do Brasil, como pode ser observado a partir da seguinte afirmação:
A princesa Dona Leopoldina ficava empossada da regência, isto é, incumbida de presidir o conselho de ministros para despacho do expediente ordinário de secretarias e outrossim o conselho de Estado, podendo conjuntamente com o gabinete “tomar logo todas as medidas necessárias e urgentes ao bem e salvação do Estado”, tudo sujeito naturalmente à aprovação e ratificação do príncipe. (LIMA, 1997, p. 389)

D. Leopoldina foi a primeira mulher a governar interinamente o Brasil, sendo considerada por alguns historiadores como a defensora do Fico e a Paladina da Independência. Além disso, segundo Santos (1927), a princesa era tida como mulher de grande inteligência e de bom coração, sendo admirada, acima de tudo, pela população mais pobre e pelos negros.
Muito embora D. Leopoldina não tenha participado de nenhum combate, mostra-se indispensável ressaltar sua participação no processo de independência, visto que a maioria dos livros de História não traz seu nome diretamente atrelado a esse fato. Desde Varnhagen[footnoteRef:804], é dado grande destaque apenas à figura do “príncipe fundador do império”, que, guiado pela mão da Divina Providência, proclamou o país independente.   [804:  A obra de Francisco Adolpho de Varnhagen se destaca como a mais importante História do Brasil escrita no século XIX e leitura obrigatória a todos os interessados pelo período colonial brasileiro.  ] 

Assim como D. Leopoldina - mesmo na posição de mulher de D. Pedro I - muitas outras mulheres tiveram seus nomes ocultados ou ofuscados pelos nomes dos “grandes homens da nação”.  
Pouco se escuta falar, por exemplo, das mulheres-soldados que pegaram em armas e participaram dos combates pela libertação da então colônia da Coroa Portuguesa. A figura mais conhecida - senão a única - é a de Maria Quitéria. 
Maria Quitéria de Jesus nasceu no ano de 1792, em Cachoeira, atual Feira de Santana, na Bahia. De acordo com os relatos históricos, se tratava de uma jovem bonita, de procedência humilde, que montava, caçava, manejava muito bem armas de fogo e costumava dançar lundus com os escravos (SCHUMAHER & BRAZIL, 2000, p. 407).
Para deixar mais clara a motivação de Maria Quitéria, vale a pena explicar que as lutas pela independência do Brasil se deram pelo fato de a mesma não ter sido aceita de forma imediata por todos, surgindo, assim, vários movimentos de resistência.
Governadores de algumas províncias resistiram à decisão de D. Pedro, apoiados pelas forças militares lusitanas. Desencadearam-se lutas em praticamente todo o território nacional, principalmente na Bahia e Grão-Pará, onde o número de comerciantes com interesses vinculados a Portugal era maior. (COSTA & MELLO, 1999, p.155)

Em setembro de 1822, houve a instalação do Conselho Interino do Governo da Província na Vila de Cachoeira. Esse grupo enviava mensageiros pela região para informar o que se passava no movimento pró-independência, visando obter adesões voluntárias e fortalecer as tropas que lutavam pela causa. Maria Quitéria, tomando conhecimento do fato e sem permissão de seu pai, fugiu de casa para se alistar. Com cabelos cortados e roupas masculinas, ingressou no Regimento de Artilharia utilizando o nome de seu cunhado, soldado Medeiros.
 Maria Quitéria se destacou desde o começo pela sua bravura e pela destreza no manejo das armas de fogo. Depois de obter êxito em vários combates, a jovem recebeu os cumprimentos do próprio Imperador, que a condecorou com a insígnia dos Cavaleiros da Imperial Ordem do Cruzeiro, no grau de Cavaleiro.
Durante o período que esteve na corte, Maria Quitéria conheceu Maria Graham[footnoteRef:805], tutora das princesas, a qual dedicou um dos capítulos de seu livro “Journal of a Voyage to Brazil” a brava combatente, contando sua história e traçando um perfil da mesma: [805:  Maria Graham, famosa escritora inglesa, é a mais conhecida entre as viajantes estrangeiras que estiveram no Brasil no século XIX. Os livros que escreveu sobre o país foram traduzidos para o português, sendo sistematicamente citados pela historiografia. ] 

Maria de Jesus é iletrada, mas viva. Tem a inteligência clara e a percepção aguda. Penso que se a educassem, viria a ser uma personalidade notável. Nada se nota de masculino nos seus modos, antes os possuía gentis e amáveis. (...) Nada notei de peculiar no seu procedimento à mesa (...) e que fume um cigarro após cada refeição. No mais, muito moderada. (GRAHAM, 2007, p. 271) (Tradução livre - nossa)
Diversas homenagens foram prestadas a esta mulher-soldado ao longo desses anos. Em todo o Brasil, diversas ruas e praças receberam seu nome. Existe uma medalha militar e uma comenda da Câmara Municipal de Salvador com seu nome e, por determinação ministerial, sua imagem figura em todos os estabelecimentos militares do país. É conhecida como a heroína da Independência do Brasil e Patrona do Quadro Complementar de Oficiais do Exército Brasileiro, segundo o decreto presidencial de 28 de junho de 1996[footnoteRef:806]. [806:  http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/DNN/Anterior%20a%202000/1996/Dnn4174.htm] 

Assim como Maria Quitéria, Maria Felipa de Oliveira – esta ainda menos conhecida – também participou de lutas pela independência.
A história conta que Maria Felipa era uma negra alta, corpulenta e capoeirista, que liderou a resistência popular à invasão da ilha de Itaparica, na Bahia, durante a guerra pela independência do Brasil. Durante muito tempo, seu nome não apareceu nas narrativas históricas relativas a este período. Mais de 180 anos após a conquista da independência do Brasil, sua atuação foi relembrada. 
Os relatos históricos afirmam que Maria Felipa comandou cerca de 40 mulheres, conhecidas como vedetas[footnoteRef:807] da praia, e, com elas, queimou 42 barcos da esquadra portuguesa, conferindo a vitória contra as tropas de dominação[footnoteRef:808]. Este fato está narrado não apenas em suas biografias, mas também no romance “Sargento Pedro”: [807:  Essas mulheres ficaram conhecidas como vedetas porque eram elas que vigiavam a praia, observando a aproximação de embarcações e canoas portuguesas que tentavam desembarcar na ilha.]  [808:  A história de Maria Felipa foi passada de geração para geração e, por ser reconstituída, em grande parte, com base na memória e nos relatos das pessoas mais velhas, é difícil distinguir o real da ficção. Fatos lendários, como, por exemplo, o episódio em que ela e suas companheiras seduziram os portugueses e logo lhes aplicaram uma surra com galhos de cansanção não pôde ser comprovado. No entanto, muito sobre ela já foi constatado a partir de documentos históricos.   ] 

Ahi viu Pedro varios pescadores armados de enxada e Maria Felippa a sacudir um facho acceso. Com um d’elles gracejasse, num tom mais funesto que cynico:
- Estou cavando minha cova...
- Cava, mas não p’ra ti... respondeu a mulhereça atiçando o facho...
Nisto passaram espavoridas mais mulheres e creanças. Chegaram-se ao clarão do archote. Ansiavam, mostrando pharoletes no mar, e diziam que a esquadra, na altura de Amoreiras, ia fazer fogo. (MARQUES, 1921, p. 271)
	
	Tanto Maria Quitéria de Jesus quanto Maria Felipa seguiram suas vidas após os combates. Documentos históricos afirmam que Maria Quitéria se casou e teve uma filha, assim como Maria Felipa também deixou seus descendentes na ilha de Itaparica. No entanto, algumas mulheres acabaram por dar a vida em nome da independência do Brasil. O nome mais conhecido é o da madre Joana Angélica.
	Nascida em Salvador, na Bahia, ingressou no Convento da Lapa no ano de 1782, fazendo sua profissão de fé no ano seguinte, como irmã Joana Angélica de Jesus, da Ordem das Religiosas Reformadas de Nossa Senhora da Conceição. 
	   Em 20 de fevereiro de 1823, quando Joana Angélica já era abadessa do Convento da Lapa, as tropas portuguesas invadiram a casa religiosa. Com mais de 60 anos de idade, Joana Angélica se pôs diante da porta da clausura, a fim de barrar a entrada dos soldados, proferindo as seguintes palavras: “Detende-vos, bárbaros, aquelas portas caíram aos vaivens de vossas alavancas, aos golpes de vossos machados, mas esta passagem está guardada pelo meu peito, e não passareis, senão por cima do cadáver de uma mulher.”[footnoteRef:809]  [809:  As palavras proferidas pela madre Joana Angélica de Jesus estão escritas na pintura feita em sua homenagem, a qual se encontra, atualmente, no Convento da Lapa, na cidade de Salvador-BA.] 

	A religiosa morreu por um golpe de espada no peito, desferido por um dos soldados da tropa do brigadeiro Madeira de Melo, chefe do exército português que combatia as milícias brasileiras pró-Independência na Bahia. Sua coragem forneceu tempo suficiente para que as outras freiras fugissem pelos fundos do Convento, e sua morte deu mais força à luta pela independência travada pelo povo baiano, tornando-se um símbolo da resistência e uma mártir da Independência. 
O conteúdo que acabou de ser disposto reflete o máximo de informações que pode ser encontrado através das fontes históricas. De acordo com Prado (2004, p. 32), a historiografia oficial produzida nos séculos XIX e XX deu visibilidade apenas aos homens no contexto da independência, mas, ao lado desta, houve a produção - por parte de autores menos valorizados - de biografias sobre as heroínas desse movimento. Várias foram as obras dedicadas às “mulheres patrióticas” da época, além da existência de dicionários biográficos e dos romances que contavam a vida dessas mulheres. Esse material – nossa fonte de pesquisa – nos permite descobrir muita coisa sobre a participação das mulheres nas lutas pela independência política do Brasil. 
Muito embora as biografias e os romances nos auxiliem no entendimento acerca da participação feminina em movimentos como o da independência, é visível o fato de que pouquíssimas mulheres ocupam um lugar de destaque no cenário histórico nacional, pois os livros de síntese sobre História do Brasil não fazem referências às mulheres que participaram de importantes acontecimentos do nosso país. Além disso, a maneira como estas poucas “heroínas da pátria” foram descritas em suas biografias foi feita de maneira um tanto tendenciosa, levando em conta os valores da época, o que será analisado a seguir. 

6. O que há por trás da História
	Quando procuramos estudar a participação das mulheres nas lutas pela independência política do Brasil, de acordo com o que já foi relatado anteriormente, chegamos à conclusão que só existiriam 3 ou 4 mulheres que teriam colaborado com esse movimento, que tiveram seus nomes registrados na História do Brasil a partir de alguns poucos livros que tratam do assunto. No entanto, se pararmos para pensar, podemos chegar a diversos questionamentos, como, por exemplo: outras mulheres da época não lutaram? Se outras mulheres lutaram, por que os livros de história não falam nada a respeito delas?  
	Como já foi explicado anteriormente, as principais fontes de pesquisa disponíveis para o desenvolvimento de um trabalho sobre a participação de mulheres em lutas pela independência provém das biografias dedicadas às mulheres célebres da época, ou de romances, os quais destacavam os feitos das chamadas “heroínas da pátria”. Sendo assim, é dentro dessas obras que tentamos encontrar vestígios de outras mulheres que tenham colaborado com o movimento.  
Voltando à história de Maria Quitéria de Jesus, verificamos que as fontes de pesquisa são capazes de esclarecer parte de nossos questionamentos, como no trecho a seguir:
[...] recebeu a honra de cadete e, em abril do mesmo ano, foi mais uma vez reconhecida por sua coragem, pois na barra do Paraguaçu, ao lado de outras mulheres, com as águas na altura dos seios, avançou em direção a uma barca portuguesa, impedindo o desembarque dos adversários. (SCHUMAHER & BRAZIL, 2000, p. 407) (Grifo nosso)
	Essa passagem deixa bastante claro o fato de que outras mulheres da época participaram de combates junto a Maria Quitéria, ou seja, existiram muitas outras mulheres-soldados na Bahia e, provavelmente, em outras regiões do Brasil onde houve a atuação de grupos de resistência à independência recém-proclamada. 
Os relatos que envolvem Maria Felipa de Oliveira ressaltam a existência de um grupo de 40 mulheres, as vedetas, que foi comandado por ela no episódio da queima das embarcações portuguesas na ilha de Itaparica, o que quer dizer que, pelo menos, parte da população feminina da ilha se mobilizou em prol do movimento e contra o ataque português.
Segundo Prado (2004, p. 40), existem, ainda, variadas narrativas acerca de outros tipos de participação das mulheres, como, por exemplo, as que exerciam a função de mensageiras, levando informações aos insurgentes. As mulheres facilmente atuavam dessa forma, pois sua condição acabava por levantar menos suspeitas. No entanto, várias acabaram sendo descobertas, presas e algumas condenadas à morte.  
Um estudo minucioso da história brasileira, assim como de todos os outros países da América Latina, nos levará à conclusão de que as mulheres sempre estiveram presentes nas lutas políticas, embora suas participações não tenham ganhado o destaque merecido. 
Se, a partir dos exemplos citados a pouco, podemos concluir que a participação de mulheres nas lutas pela independência não foi nada desprezível, podemos, também, chegar ao entendimento de que as narrativas históricas estão ocultando os fatos relativos a certas atuações das mulheres do século XIX e enfraquecendo, assim, a imagem da mulher dentro da esfera política.  Tudo isso tem uma explicação muito bem fundamentada nos valores culturais que permeiam as sociedades das mais variadas épocas.
Tomando como base o século XIX, quando se deu a proclamação da Independência, pode-se dizer que não eram vistas com bons olhos as mulheres envolvidas em ações políticas, revoltas ou guerras, e isso era demonstrado através dos livros, como afirma Mary Del Priore (2008, p. 407):
As interpretações literárias das ações das mulheres armadas, em geral, denunciam a incapacidade feminina para a luta, física ou mental, donde concluem que as mulheres são incapazes para a política, ou que esse tipo de idéia é apenas diversão passageira de meninas teimosas que querem sobressair. 

	Analisando as biografias utilizadas no desenvolvimento desta pesquisa, observamos que a linguagem empregada nas mesmas deixa evidente um modelo ideal de mulher, o qual serviria de exemplo para as mulheres das gerações contemporâneas e futuras. Tratava-se de mulheres humildes, dedicadas, bondosas e abnegadas. Todas essas características acabaram moldando um padrão de respeitabilidade, que lhes concedeu um lugar de destaque em meio a ilustres figuras nacionais.
	 Se bem repararmos, de acordo com as narrativas históricas que tratam das ações das poucas mulheres já citadas, apenas os apelos do coração eram responsáveis pelas suas atitudes de respeito e amor à pátria. Nas suas biografias, é relatado que essas mulheres eram tomadas por fortes sentimentos que as impulsionavam a lutar. Essas ações descritas como tão passionais refletem mulheres que não eram guiadas pela razão, ou seja, não faziam escolhas racionais, não pensavam. Graham (2007, p. 271) relata que Maria Quitéria afirmou, durante uma conversa com a autora, que sentiu seu coração queimar dentro do peito. Dessa forma, dominadas por fortes sentimentos, as mulheres teriam se tornado insurgentes.
	A mulher se moveria apenas no campo das emoções, estando disposta a passar por todos os sofrimentos e provações em nome da sua nação. Assim foi descrita, por exemplo, a madre Joana Angélica, que deu sua vida em prol de um objetivo e, ao mesmo tempo, de uma recompensa; a libertação da pátria.
	Pode-se reparar, ainda, que, diferentemente dos homens, as “heroínas” tinham total desinteresse pelas honrarias públicas e pelos bens materiais. Suas biografias enfatizam que elas entraram na cena política com o único objetivo de lutar por uma “causa justa”. Alcançado o fim desejado, elas retornavam aos seus lares, voltavam a cumprir suas tarefas domésticas, no seu “ambiente natural”. Maria Quitéria voltou à fazenda de seu pai e depois se casou, tendo gerado uma filha. Até onde se sabe, Maria Felipa também teve uma filha.
	É particularmente curioso o fato de, mesmo tendo exercido atividades inapropriadas para sua condição de mulher, tendo desobedecido a autoridade masculina (caso de Maria Quitéria), por exemplo, essas mulheres eram apresentadas pela literatura como exemplos de mulheres, filhas, esposas. Mesmo as que eram dotadas de posses, como D. Leopoldina, são mostradas em suas biografias como mulheres com forte sentimento de desprendimento material, caridosas e preocupadas com o bem-estar dos mais desprovidos. 
	As qualidades que regiam a ética católica também estavam presentes nas mulheres que se envolviam na política, mesmo que a Igreja condenasse esse envolvimento, como no caso da madre Joana Angélica, um exemplo de coragem e fé.
	A explicação para tudo isso se encontra no fato de que o discurso sobre a “natureza feminina” (PRIORE, 2008), formulado durante o século XVIII, definiu a mulher delicada e maternal como força do bem, enquanto que a mulher que realizava atividades que lhe fossem culturalmente negadas caracterizava a força do mal. Desviadoras, manipuladoras, consideradas anomalias, erradas.
Retomando o pensamento de Rosaldo e Lamphere (1979, p.47), que nos informa:
 Mas as mulheres desafiam os ideais da ordem masculina. Elas podem ser definidas como virgens, embora sejam necessárias à renovação do grupo. Elas podem ser excluídas da autoridade, embora exerçam todo tipo de poder informal. Seu status pode ser derivado de suas relações com os homens, embora sobrevivam a seus maridos e pais.

Dessa forma, uma vez que algumas mulheres tiveram espaço no cenário político, sendo impossível negar sua presença e vendo-se a obrigação de registrar seus feitos, elas foram apresentadas, nas narrativas históricas, como mulheres dentro dos padrões aceitáveis da época, deixando de lado seus reais interesses, oriundos de suas opiniões políticas e de sua racionalidade. Mulheres que colaboraram tanto com a história do país não poderiam ser mostradas como rebeldes e insubordinadas, ou seja, com atitudes similares as dos homens.
	As biografias e os romances que envolviam a vida dessas “mulheres ilustres” deviam servir de lição de moral para as jovens e eram, muitas vezes, leituras obrigatórias nas escolas. Mais um motivo para que as mulheres que apareciam nas histórias fossem retratadas dentro dos padrões de comportamento aceitáveis, tendo suas atitudes absolutamente justificáveis pela fé ou pelo amor incondicional à pátria, mas sempre retornando as suas posições anteriores.  
	Dessa forma, ao lado das idéias revolucionárias e reformadoras da época, encontravam-se também os ideais de quietação, no sentido de que as mulheres não deveriam tomar partido e se envolver em questões ligadas à política. 	
A situação de ignorância na qual se pretendia manter a mulher é responsável pelas dificuldades que encontrava na vida e pelas poucas informações com as quais temos contato, hoje, acerca da participação de mulheres nos mais relevantes momentos históricos. Sobre isso, Priore (2008, p. 408) afirma:
[...] estavam constritas pelos enredos da arte e ficção masculina. Tanto na vida quanto na arte, a mulher no século passado aprendia a ser tola, a se adequar a um retrato do qual não era a autora. As representações literárias não são neutras, são encarnações “textuais” da cultura que as gera. 

	Resumidamente, pode-se dizer que desde o fim do século XVIII, diversas normas de comportamento social foram estabelecidas, nas quais os papéis dos homens e mulheres eram claramente definidos. Por isso, ainda que os caminhos e as escolhas das mulheres retratadas pelos autores não fossem dos mais aceitáveis, levando-se em conta o código de conduta da época, as narrativas posteriores transformavam essas mulheres em respeitáveis heroínas. Ao mesmo tempo, não existia interesse em se expandir a presença das mulheres no campo político. Por esse motivo, nem todas as mulheres que participaram das lutas pela independência política do Brasil tem seu nome lembrado na história.     
    
7. Conclusão
Primeiramente, tomando como base o disposto acerca do tema em questão, vê-se inegável o fato de que a participação política das mulheres durante as lutas pela independência do Brasil precisa ser mais bem levada em consideração, em sinal de igualdade, visto que os feitos e os nomes de muitas mulheres foram silenciados, enquanto poucas, embora servissem de exemplo de bravura e patriotismo, foram aclamadas como exceções à regra, num ambiente onde só os homens poderiam ser heróis.
	Em segundo lugar, vale ressaltar que as transformações das mulheres rebeldes e politicamente engajadas, que desafiaram os valores estabelecidos pelas instituições poderosas da época – metrópoles e Igreja – em mulheres generosas e bem comportadas contribuíram para um mascaramento dos ideais políticos dessas mulheres e do real significado das suas lutas. 	
	Por fim, pode-se dizer que foi ocultado o fato de que as mulheres que participaram dos movimentos pela independência atuaram de forma puramente racional dentro da política, motivadas por suas próprias idéias e anseios, que as levaram a romper com os padrões sociais e religiosos vigentes.
	As lutas pela independência política do Brasil foram utilizadas como exemplos para ilustrar a quase total ausência de mulheres nas narrativas históricas. Outros momentos históricos podem ser igualmente analisados, e terão o mesmo déficit de mulheres encontrado nos livros de História Colonial. Isso, como já foi explicado neste trabalho, é ocasionado pelos valores culturais que permeiam as sociedades e contribuem para a desvalorização da mulher, não só no campo político, mas, também, no campo da vida.
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Introdução



Trabalharei com os resultados da pesquisa1  realizada nas Varas de Família de Santo Amaro e na Vara Distrital de Parelheiros, situadas no Fórum de Santo Amaro que está localizado na cidade de São Paulo. A pesquisa foi realizada com mulheres que entraram com ações de alimentos contra o pai de seus filhos. A ação de alimentos pesquisada é que se dá pelo rito da Lei Especial nº 5.478/68, que possibilita que o(a) representante legal do menor2  se dirija a uma Vara de Família e entre com uma ação de alimentos, sem a necessidade de um advogado. O(a) representante deve apenas estar munido dos documentos necessários3 para apresentá-los a um funcionário que digitará a inicial e lhe fornecerá uma cópia com a data de audiência e o valor dos alimentos provisórios4.
A ação de alimentos pela Lei Especial nº 5.478/68 é a ação mais distribuída nas Varas de Família de Santo Amaro e na Vara Distrital de Parelheiros, correspondendo a cerca de 30% do total da distribuição dos anos de 2007, 2008 e 2009. A soma da distribuição das ações que estão ligadas a um pedido de alimentos, ou seja, as ações de alimentos pela Lei Especial nº 5.478/68, alimentos ordinário, alimentos cumulado com investigação de paternidade, alimentos provisionais, execução de alimentos, exoneração
1 A pesquisa contou com o apoio da Fapesp.
2  Na ação de alimentos pesquisada os autores da ação são menores de idade e a pessoa que possui a guarda é o(a) representante legal do menor. Todas representantes legais entrevistadas eram mães dos autores da ação, mas a ação pode ser iniciada pelo pai ou por qualquer pessoa que possua a guarda. O que se observou em campo foi uma demanda feminina por esse tipo de ação, ou seja, os menores eram representados na maioria das vezes por mulheres.
3    As  Varas  de  Família  de  Santo  Amaro  solicitam  os  seguintes  documentos:  cópia  da  certidão  de nascimento do(s) menor(es); cópia da certidão de casamento, caso o(a) representante seja ou tenha sido
casado(a) com o(a) requerido(a); cópia do comprovante de residência; e cópia do CPF e RG do(a)
representante.
4  Segundo os funcionários consultados, qualquer pessoa pode entrar com ação de alimentos através desse rito. Não há nenhum critério que restrinja o acesso a esse serviço prestado pelos funcionários do Tribunal de Justiça.
de alimentos, oferta de alimentos e revisional de alimentos, correspondeu a 13170 ações distribuídas no ano de 2007, o que representa 51,50% da distribuição5.
Segundo Zarias (2008), a ação de alimentos é o centro da justiça de família da cidade de São Paulo, por ser o procedimento mais comum nos tribunais. Segundo esse mesmo autor, a ação marca uma linha divisória entre as pessoas que oficializam a união por meio do casamento civil e aquelas que vivem informalmente. Isso se dá, por que as pessoas casadas, ao se separarem ou divorciarem, decidem na ação de separação ou divórcio a pensão alimentícia que será paga por uma das partes, em caso de filhos menores de idade. A ação de alimentos, por sua vez, tem como autores menores de 18 anos, cujos pais não oficializaram a união ou que, nos casos em que foi oficializada, a união não foi dissolvida judicialmente.
Zarias completa dizendo que os alimentos, segundo a Lei 5478/68, é uma forma de garantir direitos decorrentes de uma união consensual e que por isso observa em seus dados que essa classe de processos é mais freqüente nas regiões onde essa forma de união é mais comum. As regiões sul e leste, nos Foros de Santo Amaro, Itaquera e São Miguel, são os locais onde há uma maior porcentagem de pedido de alimentos pela Lei
5478/68  no  ano  de  2004.  Segundo  o  autor,  nesse  mesmo  ano,  essas  regiões apresentavam uma proporção média de 26,2% de pessoas que viveram ou viviam em uniões consensuais, e são as maiores concentrações do município. Nessas regiões o autor encontrou as maiores proporções de arranjos familiares compostos por pessoas que viviam com um ou mais filhos, mas sem cônjuge ou companheiro. Desse tipo de arranjo familiar, mais de 90% era composto pela mãe e um ou mais filhos, o que explica a demanda feminina por alimentos.
Tendo em vista as especificidades da ação de alimentos, ou seja, uma ação que é o centro da justiça de família e que é demandada em sua maioria por mulheres que viveram em união consensual com os pais de seus filhos, busco discutir, através de entrevistas realizadas com 35 mulheres que entraram com ações de alimentos, o papel assumido por elas durante a ação, a construção relacional dos papéis de gênero e a multiplicidade do conflito.
Além das entrevistas, foram observadas 50 audiências de conciliação em ações de alimentos. Através dessa observação discuto a resposta que o judiciário dá a esse conflito. A multiplicidade do conflito que envolve um casal que teve algum tipo de

5   Esse dado não está disponível para os anos de 2008 e 2009, devido a uma mudança no sistema de classificação das ações do Judiciário paulista.
relacionamento  é  simplificado  pelo  judiciário,  exigindo-se  uma  racionalização  que restrinja a discussão ao valor que deverá ser pago de pensão alimentícia todo mês.
Scott (1990) coloca  que o gênero  é relacional e um primeiro  modo  de dar significado a relações de poder. A autora coloca que há uma dimensão política, ou seja, uma disputa por trás da atribuição de significado e é essa dimensão política que discuto ao observar a disputa pelos significados atribuídos aos papéis de mães e pais dentro do judiciário.




Objetivos



O  objetivo  inicial  da  pesquisa  era  descrever  o  caminho  percorrido  pelas mulheres e os obstáculos encontrados ao acessarem a justiça. Durante as entrevistas, as mulheres não queriam falar como chegaram até ali e sim justificar o fato de estar entrando com uma ação de alimentos contra o pai de seu(s) filho(s). A motivação foi o centro da narrativa construída, sendo breve o relato sobre os obstáculos encontrados. O foco passou a ser as motivações e respostas obtidas no judiciário.
Ao falarem sobre as motivações, as mulheres constroem uma imagem de si em detrimento  da imagem de seu oponente.  Uma  das dimensões  da análise  é o papel assumido por essas mulheres durante a entrevista e no decorrer da ação. Outra dimensão enfatizada nas entrevistas é a multiplicidade do conflito. Ao falarem sobre os motivos, as mulheres falam sobre a relação do casal, a relação entre pai e filho e os motivos da separação.
A observação das audiências de conciliação, por sua vez, tem como foco examinar as respostas que o judiciário deu às demandas dessas mulheres e qual espaço elas tiveram para expor suas motivações.




Metodologia



Os principais métodos de coleta de dados utilizados foram entrevistas e etnografia. Entende-se por etnografia uma descrição densa das relações de poder estabelecidas entre funcionários, mães e pais das crianças, que estão implícitas e explícitas  na estrutura  dos  ambientes  do Fórum,  sendo essa  a noção  de  etnografia
utilizada por Schritzmeyer (2007) ao estudar os cartórios cíveis. Não só as falas dizem muito, mas também os gestos e o espaço, pois as ações não são indiferentes a ele.
Foram  realizadas  35  entrevistas  com  mulheres  de  baixa  renda6   que  deram

entrada com ações de alimentos. Essas entrevistas foram realizadas no Fórum de Santo Amaro. Dessas 35 mulheres, 22 deram entrada com o pedido de pensão alimentícia nas Varas de Família de Santo Amaro e 13 na Vara Distrital de Parelheiros. O local e momento da entrevista influenciam na construção da narrativa. Não podemos esquecer que a pesquisadora enquanto interlocutora também. Por isso, essas dimensões são consideradas na análise.
Além das entrevistas, as audiências de 14 das 35 mulheres entrevistadas foram observadas. O número de observação de audiências pareceu insuficiente para apreender a lógica do judiciário. Por isso foram realizadas observações independentes das entrevistas. Foram etnografadas mais 36 audiências, das quais 21 foram realizadas no setor de conciliação das Varas de Família de Santo Amaro e 15 na sala de audiência da Vara Distrital de Parelheiros. Ao total, foram observadas e etnografadas 50 audiências de conciliação em ação de alimentos.




Resultado da pesquisa e discussão7



Como já assinalado, o momento da entrevista diz muito sobre o discurso construído pelas entrevistadas. Algumas mulheres foram entrevistadas no momento da espera pelo atendimento no setor de pedido de pensão alimentícia. Foi no banco de espera, situado dentro do Fórum de Santo Amaro, que as abordei. Outras estavam esperando o início da audiência de conciliação da ação de alimentos na sala de espera da Vara Distrital de Parelheiros. Todas as entrevistas foram realizadas dentro do Fórum de Santo Amaro e com mulheres que estavam entrando ou haviam entrado com ações de alimentos contra os pais de seus filhos.
O Fórum é um suposto local de resolução de litígios, de aplicação da lei. Sendo parte em uma ação judicial cível ou você é autor da ação, o(a) requerente, ou é o(a) requerido(a).  Ou você está pedindo algo ou é alvo de um pedido. Ser identificado como
6  No presente trabalho considera-se uma pessoa de baixa renda aquela que teria direito a um Defensor
Público, ou seja, sua renda familiar não pode superar a três salários mínimos.
7  Os nomes das entrevistadas citadas são fictícios em respeito ao sigilo exigido pelo artigo 155 do Código de Processo Civil.
requerido significa ser identificado como alguém que deve algo à justiça e/ou à alguém, ou como alguém que não cumpre as leis, que está à sua margem e que precisa ser cobrado para que as cumpra. Assim, ir ao Fórum pode “sujar” a reputação de alguém, a sua imagem perante outras pessoas, já que há a possibilidade de ser identificado como “alguém que deve”.
Nesse ambiente parece ser imprescindível proteger a própria reputação. No momento da entrevista sobre a ação que estão movendo, as mulheres sempre fazem questão de falar sobre os motivos que as levaram a buscar o Judiciário para resolver uma questão. Ao justificar sua decisão, essas mulheres constroem uma imagem positiva de si em oposição a uma imagem negativa de seu oponente. É no momento de justificar a busca pelo Judiciário que as mulheres enfatizarão que a culpa é do pai do seu(s) filho(s), que ele não cumpre os seus deveres paternos e que por isso elas precisam “ir à justiça”. A construção da imagem do culpado não é feita somente no início da ação, mas ao longo do processo judicial.
No caso da ação de alimentos, o requerido é geralmente o pai da criança, a qual consta como autora do processo, sendo a mãe a sua representante legal. Nessa ação, o papel que cabe à mulher é o de agir em nome da criança. Assim, o papel que lhe cabe dentro  desse  espaço  é  o  de  mãe.  Tendo  em  vista  as  partes  envolvidas,  uma  das principais imagens construídas é a da mãe zelosa e do pai relapso, e nesse processo também  é  construída  a  figura  do  que  seria  um  pai  ideal  em  oposição  ao  real.  O argumento das mulheres pode ser assim resumido: por ser o pai relapso, a mãe deve, em nome do filho, entrar na justiça para o pai cumprir os seus deveres paternos. Dentre os deveres elencados pelas entrevistadas estão: o pagamento da pensão mensal e a visita ao(s) filho(s) para que o pai possa lhes dar afeto e educação. A mãe, ao correr atrás dos direitos dos filhos, coloca-se no papel de mãe que zela pelos interesses das crianças. A ação de alimentos se apresenta, portanto, para elas como uma forma de garantir que os seus filhos tenham um pai, mesmo que simbolicamente, através do recebimento mensal de um valor monetário de pensão alimentícia.
O processo de produção de reputações pressupõe o olhar do outro, que pode ser individual ou coletivo, havendo um esforço ativo para fazer prevalecer certa imagem de si, em inevitável  tensão com imagens  concorrentes  (Marques, Cameford  e Chaves,
2007). Essas mulheres podem ser julgadas de diversas formas. Elas podem ser vistas por funcionários, vizinhos, conhecidos e pelo juiz como mães que zelam pelo direito dos filhos ou como mulheres que querem extorquir o ex-marido ou ainda como mulheres
que não trabalham e querem viver à custa da pensão dos pais de seus filhos, etc. Por que não cuidar dos filhos sozinha e ir pedir pensão para o pai? Elas respondem assumindo o papel da mãe em busca do direito dos filhos, como exemplificam as seguintes frases ditas pelas entrevistadas:


Para mim não representa muito. (...) Eu tenho que fazer alguma coisa por elas (pelas filhas). Eu tenho que tomar essa iniciativa. Acho que tem muito valor o que estou fazendo. Eu estou fazendo isso (entrando com a ação de alimentos) por ele não querer conviver com elas. Por ele não exigir a presença delas.8


Eu estou fazendo tudo isso por causa do menino.9



O que é delas é delas (as filhas). Estou correndo atrás das coisas que é delas. Ele

(pai) não está nem aí.10



Elas colocam que o pai não cumpre seus deveres, devendo a mãe zelar pelos interesses dos filhos. O ato de ir ao Judiciário em busca do direito dos filhos colabora para a construção da imagem de pai relapso:


Bom pai mesmo, a gente não precisa colocar no pau. Eles têm consciência da obrigação, pagam a pensão e visitam o filho. Quando a gente vem aqui é por que não é um bom pai, então tem que recorrer à justiça. Ainda bem que tem essa lei, se não teria um monte de mãe criando os filhos sozinha.11


Nem era para eu estar aqui. Se fosse pai de verdade nem era pra mim estar aqui. Mas não quer ser pai de um jeito, vai ser de outro.12


Não tem nem necessidade da mãe tá correndo atrás. Pra homem que é homem de verdade não tem necessidade.13


Ao falarem sobre os deveres que o pai não cumpre, as mulheres constroem, por oposição, a imagem do bom pai. O pai de verdade é aquele que visita os filhos, paga a
8 Simone, 19 anos, entrevistada dia 05 de junho de 2008.
9 Andréia, 34 anos, entrevistada dia 05 de junho de 2008.
10  Neide, 34 anos, entrevistada dia 08 de agosto de 2008.
11  Andressa, 26 anos, entrevistada dia 05 de junho de 2008.
12  Cibele, 29 anos, entrevistada dia 29 de setembro de 2008.
13  Luana, 32 anos, entrevistada dia 15 de setembro de 2008.
pensão, ajuda a comprar itens necessários quando preciso, preocupa-se com o bem estar do filho e sempre o coloca em primeiro lugar. O bom pai sabe de suas obrigações e as cumpre sem precisar ser cobrado, e ao fazer isso ele é visto como sendo um homem de verdade. Desse modo, as entrevistadas colocam a paternidade responsável como um aspecto fundamental da masculinidade, pois homem é aquele que cumpre com as suas obrigações.
Ao colocarem que estão ali porque o pai de seus filhos não cumpre os seus deveres, essas mulheres explicitam que o conflito se dá devido ao fato de que os pais de seus filhos não se adéquam à imagem do pai ideal. Os comportamentos dos pais reais estão longe do comportamento esperado por elas.
No entanto, nas audiências de conciliação em ação de alimentos, não há espaço para as mulheres discutirem os motivos que as levaram buscar uma resolução judicial para o conflito. As audiências observadas mostram que o assunto central é sempre quanto, quando e como pagar, ou seja, o valor de pensão alimentícia que deverá ser pago mensalmente. As visitas só serão discutidas caso o conciliador e o pai concordem. Porém, as visitas são sempre discutidas como sendo um direito do pai e não do filho, por  isso,  se  o  pai  não  quiser  visitar,  as  visitas  não  serão  discutidas.  Se  as  partes chegarem a um acordo sobre o valor da pensão, esse acordo firmado em audiência é a sentença do processo e o mesmo é considerado findo.
No desenrolar do conflito entre pai e mãe de uma criança, papéis e reputações são construídos e estão em jogo. Nesse processo que busca definir os direitos e deveres de cada um, aparece como dever paterno apenas a pensão alimentícia enquanto um valor monetário  que  deverá  ser  pago  todo  mês,  ficando  as  outras  questões  relegadas  ao segundo plano no decorrer da ação judicial. No local legitimado socialmente para falar em nome da lei é colocado que cabe à mãe os cuidados diários e sustento do filho, cabendo ao pai contribuir unicamente com o sustento material.
A procura dessas mulheres pelo Judiciário sinaliza uma vontade de divisão de responsabilidades entre mães e pais de uma criança, mas a igualdade de direitos e obrigações não é garantida justamente pela instituição socialmente legítima de aplicação da lei. Durante o processo de construção relacional dos papéis de gênero dentro do Judiciário, reforça-se a idéia  de que cabe ao pai apenas contribuir para o sustento material da criança, sendo esse o único direito que pode ser requerido legalmente dentro de uma ação de alimentos. Portanto, há uma tensão colocada: expectativas de mães em
relação a aspectos afetivos da paternidade não encontram, no Judiciário, respaldo para serem legitimamente exigidas.




A multiplicidade do conflito



Conforme já apontado, a paternidade é um dos aspectos mais enfatizados pelas entrevistadas devido ao tipo de ação judicial, contribuindo para a construção de reputações.  Mas  na  ação  de  alimentos  aparecem  outras  questões  ligadas  à  relação marido e mulher e/ou ex-marido e ex-mulher. A pensão alimentícia é apenas um dos aspectos do conflito que envolve as partes. Por ser o conflito um fluxo e inerente à vida social, não dá para delimitar seu início e seu fim. Não há uma restauração da ordem, mas um equilíbrio momentâneo, que pode ser rompido por novos acontecimentos, alterando sua intensidade, motivação e a quantidade de pessoas envolvidas (Marques, Cameford e Chaves, 2007).
Questões envolvendo a guarda da criança, divisão dos bens do casal e violência doméstica apareceram nas audiências observadas e nas entrevistas, e mostram que o conflito é múltiplo, embora seja fragmentado e parcialmente contemplado no espaço da audiência. Questões que estão ligadas a relações entre homem e mulher, enquanto um casal que teve algum tipo de relacionamento, ficam à margem dos debates.
Andréia, 34 anos, entrevistada dia 05 de junho de 2008, procurou o Judiciário para resolver questões pendentes após a separação. Antes de ir ao Fórum de Santo Amaro, foi à Defensoria Pública para resolver a divisão da casa e a pensão do filho, mas foi informada de que deveria ir ao Fórum para entrar com a ação de alimentos. Foi no dia em que estava entrando com a ação de alimentos que a entrevistei.
Andréia é uma mulher simples, trabalha como diarista e ganha de 500 a 600 reais por mês. Morou por seis anos com o pai de sua filha e, durante a convivência, o companheiro  não a ajudava a sustentar a casa nem o filho. Em certo momento,  o companheiro passou a ficar agressivo e começou a agredi-la com palavras, até que um dia tentou jogar uma escada nela. Durante a briga, os dois machucaram-se e ele resolveu ir à delegacia. Andréia não foi por acreditar que isso não adiantaria, e por temer a reação dele, considerando, mais adequado “partir para uma coisa que me ajude melhor, que é ir na justiça; vamos supor, dar o que ele tem direito na casa, e ele viver a vida dele e eu a minha”.   Com as ações, Andréia espera receber pensão alimentícia, ficar com casa e
pagar a parte da casa que cabe a ele. E disse: “Eu estou fazendo tudo isso por causa do menino.”
Andréia se coloca no papel de mãe que zela pelos direitos dos filhos, mas o conflito abarca também a relação marido e mulher antes e depois do fim do relacionamento, e é geralmente a separação e a inexistência de acordo informal que faz as mulheres buscarem a Justiça para regularização da pensão e de outras questões.
Andréia retrata vários momentos tensos durante os seis anos de convivência. Coloca que passou a morar  com ele porque achava que era uma  boa pessoa, mas mostrou-se um péssimo pai e um péssimo marido durante a convivência. Ela declara que ele vivia às suas custas e que, além de não sustentar o filho, ele ainda bebia o leite do menino. Neste caso, as expectativas referentes ao relacionamento são explicitadas e a separação, segundo a entrevistada, é gerada por comportamentos do companheiro que a frustraram. Novamente é construída uma imagem negativa do oponente, baseada em expectativas  sociais  cultivadas  por  Andréia.  Embora  tais  expectativas  encontrem respaldo na lei, que diz ser dever dos cônjuges ou companheiros a lealdade, assistência mútua, sustento, guarda e educação dos filhos e respeito14, no contexto da ação de alimentos  esta  problemática  é  apartada  do  debate  relativo  aos  deveres  paternos. Podemos dizer que as expectativas de Andréia referentes ao sustento do filho e à divisão das despesas do lar são socialmente legitimas, foram moldadas socialmente e fixadas na lei, mas, embora sentidas por ela como ligadas à paternidade, são desta separadas, no espaço judicial de resolução de conflitos. Há comportamentos socialmente esperados de pais  e mães,  de  maridos  e mulheres  que estão  em disputa  no Judiciário,  mas  não encontram espaço na mesma ação, na mesma audiência.  As mulheres parecem se valer de parâmetros  sociais para classificar o homem em questão como  péssimos pais e maridos,  mas  o  que  importa  na  ação  de  alimentos  é  a  discussão  do  papel  de  pai enquanto provedor de sustento material dos filhos. Encontramos uma construção relacional de papéis de gênero, mas que se fragmenta no espaço judicial.



14  Conforme prevê o Código Civil:
Art. 1.566. São deveres de ambos os cônjuges: I - fidelidade recíproca;
II - vida em comum, no domicílio conjugal;
III - mútua assistência;
IV - sustento, guarda e educação dos filhos; V - respeito e consideração mútuos.
Art. 1.724. As relações pessoais entre os companheiros obedecerão aos deveres de lealdade, respeito e
assistência, e de guarda, sustento e educação dos filhos.
O conflito parece estar relacionado a não adequação de homens a comportamentos socialmente esperados não só enquanto pais, mas enquanto companheiros das mães. Agressão, não sustentar o lar, não ajudar com a pensão mensal, não visitar os filhos após a separação fazem com que homens sejam sentidos como péssimos pais e companheiros, mas, no Judiciário, esse sentimento tem de ser reelaborado, subdividido, fragmentado.
Em decorrência desta fragmentação, o conflito, sentido como único, é dividido em ações distintas. Andréia gostaria de resolver suas questões em uma só ação, mas descobriu, indo à Defensoria, que suas demandas deveriam ser divididas em dois diferentes  processos.  Ela  só  poderia  resolver  tudo  em  uma  só  ação,  se  tivesse oficializado a união por meio do casamento civil, pois na ação de separação e divórcio se aceita a inclusão da discussão da divisão de bens, da guarda, visita e pensão dos filhos. Uma pessoa que viveu em união estável deverá entrar com uma ação de reconhecimento e dissolução de união estável para resolver a divisão dos bens e ter a união reconhecida. Para obter a guarda dos filhos é necessária uma ação de guarda de menor.  A  pensão  deve  ser  resolvida  na  ação  de  alimentos.  Caso a  visita  não  seja regulamentada na ação de alimentos, será necessário entrar com outra ação de regulamentação de visitas. Assim, uma pessoa que viveu em união estável precisará entrar com quatro diferentes tipos de ação para conseguir resolver judicialmente as possíveis questões que ela sente como ligadas à separação. E dessas quatro ações, somente a de alimentos poderá ser requerida diretamente pela representante legal do menor, necessitando as outras de advogado. Uma conclusão possível, a partir destas constatações,  é  a  de  que  o  Judiciário  parece  dificultar  a  resolução  de  conflitos decorrentes de relações que ele próprio não reconhece como devidamente oficializadas. Mesmo a união estável tendo ganhado status semelhante ao do casamento civil, na prática judicial há obstáculos para que tal semelhança se efetive
Como já apontado, Alexandre Zarias (2008), conclui que a ação de alimentos marca uma linha divisória entre pessoas que oficializam a união por meio do casamento civil e aquelas que vivem informalmente. Os dados de Zarias mostram que a ação de alimentos está ligada à união consensual e com sua posterior dissolução. Portanto, não é de se estranhar que questões, como divisão de bens, apareçam em certas audiências, sendo as partes alertadas para o fato de que “o momento não é para discussão de problemas do casal, mas para decisão do valor de pensão que deverá ser paga”.
Com  relação  à  ação  de  alimentos,  Zarias  conclui  que  “  (...)  os  alimentos investem as relações sociais de uma legitimidade que extrapola a simples aplicação legal; através deles, as relações de família são legitimadas simbolicamente por força da ação da justiça (...)” (p. 127). Ou seja, as uniões consensuais desfeitas entrariam na esfera judicial por meio da ação de alimentos, diferentemente do que ocorre no caso de separação, após um casamento oficial. A ação de alimentos apresenta-se, assim, como uma  forma de legitimar  uniões informais, embora desfeitas, e de definir direitos e deveres após a separação. Assim, não por acaso, nas entrevistas apareceram diversas questões  envolvendo  o  casal  antes  e  depois  da  separação,  sendo  que  o  motivo deflagrador da separação, mais enfatizado, foi a ocorrência de violência intrafamiliar durante a união/casamento.




O Judiciário e a multiplicidade do conflito



Durante três anos trabalhei como escrevente-técnico judiciário. Sendo escrevente de sala percebi que o Judiciário trabalha com finais previsíveis e com a padronização dos casos. A variação, no caso da ação de alimentos, está no valor a ser pago e na forma de pagamento. O valor é sempre o centro da discussão de uma audiência em ação de alimentos, sendo os outros assuntos considerados secundários nesse tipo de ação. E como o foco das discussões é a estipulação do valor monetário da pensão, se este foco for resolvido o processo poderá ser considerado findo, independente de existirem outras questões pendentes. Por exemplo, se as partes em uma audiência de conciliação de ação de alimentos entrarem em um acordo em relação ao valor que deverá ser pago e não entrarem em acordo sobre as visitas, o processo de alimentos terá sua sentença, e a questão é considerada resolvida aos olhos do Judiciário, cabendo à parte entrar com um processo de regulamentação de visitas. Se o requerido não pagar, caberá a execução da sentença e se o valor acordado passar a ser baixo ou alto demais caberá uma ação revisional de  alimentos,  mas  as partes  não poderão  entrar com uma  nova ação  de alimentos. Existindo uma sentença em uma ação de alimentos a questão é considerada resolvida, apenas cabendo execução, revisão ou extinção.
A padronização não se restringe à audiência. O pedido de alimentos a ser preenchido pelas mulheres também é padronizado. Os dados são passados para a petição inicial, que também é padronizada, sendo preenchidos somente os campos em branco.
As histórias das mulheres não são necessariamente ouvidas e são reduzidas a: nome e data de nascimento dos filhos; dados da(o) responsável legal, normalmente a mãe; dados do requerido, normalmente o pai; valor de pensão pretendido e tempo de separação. As histórias são reduzidas a dados objetivos referentes à filiação, local de moradia, local de trabalho, tempo de separação das partes e valor pretendido. À época em que atendia essas mulheres, observei que o campo “pensão pretendida” ficava normalmente em branco, embora devesse ser preenchido para que fosse calculado o valor da ação e para se ter um parâmetro de negociação durante a audiência de conciliação. Quando deixavam em branco, eu deveria conversar com a parte e solicitar o preenchimento. Muitas não sabiam que valor colocar e achavam que isso seria discutido em audiência. O fato das mulheres deixarem o valor pretendido em branco indica que o valor dos alimentos, apesar de ser central para o Judiciário, não é para essas mulheres, pois como foi apontado acima, o conflito é múltiplo e diversas questões perpassam a ação de alimentos. Não pagar a pensão independente de ação judicial, não visitar os filhos, ter sofrido violência durante os anos de convivência, são questões ligadas a uma percepção de desrespeito a um direito não monetizável, que Luiz R. Cardoso de Oliveira (2002) denomina insulto moral. Ou seja, há a percepção de que o seu oponente a tratou de maneira inaceitável enquanto mulher e mãe. Porém, exige-se que as mulheres traduzam as questões que estão em jogo em uma  ação de alimentos em um valor monetário.
Em relação à padronização dos procedimentos, Flávio Sapori (1995) observou algo muito parecido em relação à justiça criminal brasileira, que desconsidera a individualidade processual. Nela prevalece a meta da eficiência, ou seja, juízes, promotores e defensores públicos estão impregnados da perspectiva de agilização dos processos penais. Para conseguirem alcançar a eficiência desejada, ou pelo menos administrar o acúmulo inevitável de processos, institucionalizaram uma série de procedimentos práticos que determinam como fazer justiça de um modo ágil. Nesses procedimentos, as individualidades das partes e das questões são desconsideradas, prevalecendo um tratamento categorizado. A esta forma de tratar os processos, o autor chama de “justiça linha de montagem”.
A agilização dos procedimentos para que não haja um acúmulo inevitável dos processos parece ser um dos objetivos também das Varas de Família por mim pesquisadas. O objetivo último parece ser arquivar o maior número de processos possíveis num curto espaço de tempo.
Nessa lógica de agilização processual entram os setores de conciliação das Varas de Família. No dia 7 de julho de 2005 foi publicado o Provimento CSM n° 953/2005 que autoriza e disciplina a criação dos setores de conciliação. Segundo o provimento, a conciliação pode ocorrer antes do ajuizamento da ação e o acordo firmado entre as partes é homologado pelo juiz responsável, sendo cabível a execução caso haja descumprimento. No caso de conciliações processuais, o provimento recomenda que elas sejam adotadas após o recebimento da petição inicial, determinando a citação e intimação das partes. Os conciliadores são voluntários e não-remunerados e deverão se submeter a atividades e cursos preparatórios para o exercício dessa função.
Na ação de alimentos é adotado o procedimento recomendado pelo Provimento, ou seja, no dia em que as mulheres entram com a ação de alimentos é marcada a audiência  de conciliação.  A audiência  de conciliação  é a primeira  tentativa  de um acordo entre as partes, o qual, se bem sucedido, encerrará o processo, evitando que o mesmo  passe  pelos  ritos  judiciais  tradicionais  e  seja  apreciado  pelo  juiz  e  pelo promotor. Havendo um acordo na audiência de conciliação, esse acordo passa a ser a sentença do processo. Se o requerido não pagar durante três meses a pensão acordada, a representante poderá requerer uma Execução de Alimentos. Esse novo processo pode acarretar a prisão civil do devedor.
Se não houver acordo, na audiência de conciliação, será marcada uma nova audiência de instrução e julgamento, a qual será realizada por um juiz. Para essa nova audiência, as partes deverão comparecer acompanhadas de advogados, e também de testemunhas, se houver. No caso da ação de alimentos requerida diretamente no Fórum, o menor de idade, autor da ação, representado por quem está com sua guarda, também tem direito a um advogado indicado pela Defensoria, após o Fórum oficiar esse órgão.
Deste modo, o acordo em uma audiência de conciliação encerra rapidamente um processo. As partes têm uma solução rápida e o processo também é arquivado rapidamente. Mas o modo como se dá esse acordo deve ser analisado.
As  50  audiências  conciliação  observadas,  mostram  que  o  espaço  é  para discussão de valor. A centralidade do valor monetário permite que as audiências sejam rápidas, e desconsidera assuntos que podem ser mais relevantes para as partes envolvidas. Bevilaqua (2008, p. 186) que trabalhou com audiências envolvendo ações na área do direito do consumidor, aponta na nota de rodapé n° 4:
(...) a observação de outras audiências (no próprio Juizado Especial Civil e nos demais órgãos estatais) revela que os aspectos considerados mais relevantes pelo consumidor podem ser negligenciados na audiência, em particular quando não encontram expressão jurídica imediata.


Chasin  (2008),  analisando  as  audiências  realizadas  no  âmbito  do  Juizado Especial Cível da cidade de São Paulo, observa que o objetivo principal é a realização do acordo. O acordo é considerado um feito valioso para o conciliador que presidiu a audiência. No âmbito dos trabalhos judiciais, o acordo significa o encerramento precoce do caso e seu arquivamento, o que retira a ação do cômputo do número de processos em andamento. Os acordos são vistos, portanto, como essenciais para o alívio da sobrecarga do sistema de justiça comum.
A autora observou uma ausência de espaço nas audiências para a discussão de direitos15. Em todos os casos observados por ela não foi permitido que as partes discutissem, à vontade, o que havia acontecido, quem estaria correto, o que seria justo. O espaço era para discussão do valor do acordo, e isso era o que os conciliadores estimulavam.  A  restrição  das  audiências  à  negociação  de  valor  contribui  para  a celeridade processual, mas a discussão de direitos requer um tempo maior, pois cada parte teria que colocar sua versão dos fatos, além de haver uma discussão sobre quem estaria correto e, assim, o que seria justo que acontecesse. Já a negociação de valor é mais rápida por restringir a audiência a uma monetarização do acordo, ou seja, a quanto o autor da ação quer receber e a quanto a parte contrária quer pagar.
Nos casos por mim observados, percebo que há uma padronização dos procedimentos e das audiências. As audiências de conciliação restringem-se ao objeto pensão alimentícia. Um valor monetário para essa pensão é o que se define em uma audiência de conciliação, pois esse é, do ponto de vista da ação judicial, a questão a ser resolvida. A pensão alimentícia é, portanto, definida em termos monetários, não pode ser paga com cestas básicas, ou substituída por pagamento de uma escola ou plano de
saúde.

As audiências também devem ser rápidas. São marcadas 15 audiências para as

10 horas. Geralmente as audiências ocorrem em três salas e as chamadas iniciam-se às



15  A autora utiliza a oposição entre “discussão de direitos” e “negocição de valor” para melhor entender as dinâmicas das audiências. O primeiro caso corresponde a audiências em que é permitida a discussão do direito envolvido, ou seja, do que é correto, devido, justo. No segundo caso não há discussão de direito e as partes negociam a melhor solução possível em termos de valores monetários.
10h15, e às 11 horas todas as audiências estão finalizadas. O tempo médio de duração de cada audiência é de 10 minutos. Justamente é a centralidade da discussão no valor a ser pago e a ausência de espaço para discussão de conflitos que permite tal rapidez.
Os procedimentos judiciais adotados não permitem que a multiplicidade do conflito seja discutida em audiência. Por ser realizada pelos conciliadores, essa ação judicial não chega às mãos dos juízes quando é obtido um acordo em audiência, diminuindo o número de feitos e procedimentos que serão apreciados por eles, contribuindo para a administração do acumulo inevitável de processos16.
A padronização dos procedimentos pode ser entendida como condizente com a idéia de uma justiça igualitária e universal e a padronização dos termos de audiência, da audiência e do processo, como contribuições para a idéia de que a lei é aplicada universalmente a todas as pessoas. A padronização também contribui para a noção de neutralidade do conciliador ou juiz, pois ao adotar os mesmos procedimentos, independente das partes, assume-se que estas não influenciam o resultado da ação. Porém, o tratamento igual é apenas aparente, pois partes que não querem chegar ao acordo considerado mais apropriado por alguns conciliadores, podem ser forçadas a assinar o termo:


Conciliadora: Como você só tem um filho, eu vou determinar 25%.

Requerido: Eu não posso pagar mais que isso. – Referindo-se aos 20% do seu salário que está sendo descontado para o pagamento dos alimentos provisórios. Conciliadora: Vinte e cinco por cento é menos do que 30%, que é o valor normal. Requerido: Mas ela tem uma casa que recebe aluguel!
Conciliadora: Infelizmente esse é o mínimo que pode ser determinado. Estamos falando de 20 reais a mais para o seu filho. Cento vinte e sete reais não ajudam, ela paga 280 reais de Colégio. Vai ser 25% ou 30%, o senhor é que escolhe! Vinte e cinco por cento é só 20 reais a mais.
(...)

Requerido: Se eu não assinar vai ter outra audiência?


16 A pergunta que me faço é se esses acordos em ações de alimentos, que se restringem ao valor a ser pago e que não abordam os deveres e direitos das partes, se eles não retornam ao Judiciário em forma de execução  da sentença.  Os dados parecem corroborar com esse questionamento, pois a execução  de alimentos correspondeu a 15% dos processos distribuídos nas Varas de Família de Santo Amaro no ano de 2009, sendo que a ação de alimentos correspondeu a quase 32%. De 2007 a 2009 observamos um aumento no número de execuções. Em 2007 a execução correspondia a 10,8% das ações distribuídas, em
2008 a 11,75% e em 2009 a 15,32%. Será que essa diminuição do trabalho gerado pela conciliação não
seria ilusória, e na verdade corresponderia a um retardamento? Infelizmente esse não é o objeto do presente estudo, mas fica como indicação de questionamentos para uma futura pesquisa.
Conciliadora: Vai ser determinado 30% se você não aceitar!



Como  já  foi  dito,  não  havendo  acordo  na  audiência  de  conciliação,  será designada uma nova audiência de instrução e julgamento. No caso aqui descrito, a conciliadora fala que irá determinar o valor e não fornece a informação de que haveria uma nova audiência, caso não houvesse o acordo. Essa informação foi ocultada para que o acordo fosse assinado, sendo a parte ameaçada com a fixação de um valor maior do que os 25% impostos pela conciliadora, caso não concordasse em assinar.
A padronização é o que resta registrado nos termos das audiências, pois as estratégias e discussões realizadas durante essas audiências para a fixação do valor de pensão ficam fora da sentença. O que permanece no processo é quanto, como e quando pagar e em alguns casos, como realizar visitas. O registro escrito das demais discussões não ocorre, de modo que só poderão ser observadas in loco, nas audiências.
Ao desprezar as especificidades de cada conflito, o direito é preservado como universal. “A idéia de uma justiça igualitária baseada em princípios e valores universais oculta, na verdade, as desigualdades que a Justiça produz, aquilo (e aqueles) que ela exclui ou ainda os que não considera” (Debert e Gregori, 2008, p. 176). O discurso que produz a igualdade e a universalidade da lei esconde o Judiciário enquanto criador, produtor e reprodutor de desigualdades.
Do ponto de vista procedimental, o Judiciário ao padronizar procedimentos está agindo de forma neutra e aplicando a lei de maneira universal e igualitária. Porém, procedimentos iguais podem contribuir para reprodução das desigualdades, por não considerarem as especificidades das partes e dos conflitos. No caso aqui estudado, trata- se de um conflito múltiplo, em que apenas o sustento material é discutido. Ao se discutir apenas o valor mensal da pensão e as visitas como um direito do pai e não da criança, restringe-se a paternidade ao sustento material, deixando os outros aspectos como de exclusiva responsabilidade materna. A igualdade de direitos e obrigação não é garantida pela instituição responsável pela aplicação da lei.




Conclusões



Nas entrevistas, as mulheres dão indícios de que querem modificar a relação entre elas e os pais das crianças. Enfatizam a necessidade de uma maior divisão de
responsabilidades, que, segundo elas, uma parte poderia ser alcançada com as visitas regulares  aos  filhos.  Porém,  dentro  das  audiências,  essas  mulheres  possuem  pouco espaço para discutirem o que desejam com a ação. Presume-se que o objetivo único é o recebimento de um valor mensal de pensão alimentícia, assim a discussão se restringe ao valor, ficando a paternidade restrita ao pagamento mensal do valor acordado.
Os procedimentos adotados pelo Judiciário, visando uma maior celeridade judicial, desconsideram a multiplicidade do conflito ao privilegiarem a discussão de valor. Focando no valor, o princípio da celeridade judicial é atendido, pois com mais rapidez há uma sentença para o processo.
Sendo a arena de discussão o Judiciário, o resultado é legítimo. A disputa se desenrola no local autorizado a dizer o que está dentro e o que está fora da lei. O Judiciário é o local legítimo da aplicação da lei. Conciliadores falam em nome da lei e ocupam o lugar de quem está autorizado a dizer o que pode e o que não pode ser resolvido  legalmente,  de  modo  que  as  soluções  alcançadas  são  revestidas  pela sacralidade da lei. Ao final da ação, temos a impressão que cabe ao pai contribuir com o sustento  material  dos  filhos,  cabendo  à  mãe,  além  do  sustento  material,  todos  os cuidados diários e a educação.
A percepção das mulheres entrevistadas que se declararam agredidas é, geralmente, a de que seus oponentes as trataram de maneira inaceitável, como mãe e mulher. A busca é por uma resposta a um insulto moral sofrido, e falar sobre tais insultos, durante a audiência, seria uma forma de encontrar respostas para questões que vão muito além do valor econômico mensal de uma pensão alimentícia.
Falar sobre paternidade, maternidade e conflitos entre casais é abordar tais conflitos através de uma dimensão moral que ultrapassa a questão do valor da pensão alimentícia. Falar que os pais não exercem o papel esperado, é, para as mulheres, sinal de que elas não estão sendo respeitadas enquanto mães e companheiras. Enquanto elas cumprem seus deveres, fazem sacrifícios para sustentar seus filhos e educá-los, muitos pais e companheiros agem, segundo elas, como “se não estivessem nem aí”, ou seja, elas se sentem desrespeitadas enquanto mulheres e mães.
Porém, como apontado, a forma padronizada de atendimentos dos casos pelo Judiciário, não permite que as mulheres falem sobre as suas motivações. O objetivo é a celeridade processual, ou seja, arquivar a maior quantidade possível de processo num curto espaço de tempo. Consegue-se isso restringindo as discussões ao valor da pensão que deverá ser paga. O conflito que é múltiplo deve ser simplificado, a identidade da
mulher que também é múltipla deve ser restringida a identidade materna dentro da ação de alimentos. A padronização dos procedimentos contribui para idéia de uma justiça neutra e igualitária e esconde as desigualdades reproduzidas.
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Introdução

O presente artigo foi desenvolvido para a conclusão do curso de graduação de Administração do Instituto Superior do Litoral do Paraná, sob a orientação da professora Raissa Tayana Waleska Vidal, baseado em experiências vistas no mercado após a maternidade de algumas funcionárias, que decidem pedir demissão e se dedicar exclusivamente ao filho, ao invés de retornar ao trabalho após a licença-maternidade e assim deixam sua carreira por um tempo indeterminado. O objetivo principal do artigo foi demonstrar a importância da motivação da mulher durante a gravidez e após a maternidade, para que a mulher não desista da sua carreira no momento de retornar ao trabalho após a licença-maternidade, mostrando a grande influência que o gestor exerce nesse momento vivido pelas mulheres.
  O problema discutido durante a pesquisa do tema escolhido foi como melhorar as condições de trabalho no âmbito organizacional das empresas para as mulheres, principalmente após a maternidade, num mercado concorrido e globalizado, considerando seu momento físico e emocional. Como parte da pesquisa, foram feitas entrevistas em duas organizações, sendo: uma escola pública e uma empresa privada, onde a maioria do quadro funcional é constituído por mulheres. Além disso, durante a pesquisa bibliográfica foi percebido que não existe nenhum livro específico sobre o tema e apenas livros de auto-ajuda para a mulher durante e após a gravidez, para a tratar dos assuntos gerais da maternidade. A bibliografia utilizada foi de motivação de um modo geral e livros e artigos que mencionam a mulher como mãe. 
           A maternidade vivida apenas pela mulher torna complicado manter a igualdade de gênero conquistada durante anos dentro das empresas. A maternidade é um momento único para a mulher que altera seu estado físico e psicológico, tornando, muitas vezes, difícil à retomada das atividades realizadas anteriormente a gravidez. Sendo assim, foi citada a importância das técnicas motivacionais utilizadas pela empresa e a atuação dos gestores que devem tornar possível e menos traumático o retorno ao trabalho de suas funcionárias.



 


Objetivos

O presente artigo teve por objetivo analisar e demonstrar a importância da motivação da mulher durante e após a gravidez, pois a mulher entrou no mercado de trabalho, passou a ter os mesmos direitos que o homem, ocupando as mesmas posições. Durante a discussão teórica foi citada a importância da atuação da empresa facilitar o retorno da mulher ao trabalho, motivando suas funcionárias com o objetivo de manter sua função e realizar suas tarefas com tranqüilidade, não sofrendo com o afastamento do seu bebê para retomar sua vida profissional.

A mulher no mercado de trabalho

A entrada das mulheres no mercado de trabalho foi marcada pela primeira e, principalmente, pela segunda guerra mundial, já que tiveram que assumir as responsabilidades dos homens que foram para as guerras. A guerra causou muitas mortes entre os homens e alguns deles ficaram impossibilitados de trabalhar, tornando a permanência das mulheres no mercado mais forte. As mulheres passaram por grandes mudanças a partir da consolidação do sistema capitalista e assim alcançaram muitos direitos, porém não o suficiente para se igualar à situação do homem no mercado, sofrendo ainda muitos preconceitos e explorações. Ainda hoje, as mulheres não conseguiram igualar sua faixa salarial com a dos homens.
No Brasil, nas últimas décadas, observa-se a persistência e o vigor das mulheres no mercado de trabalho. Porém, pelo fato de o Brasil ser um país em desenvolvimento, muitas barreiras dificultam a atuação da mulher no mercado, pois ainda é vista com inferioridade e desconfiança em relação ao homem. Na década de 1990, as mulheres conseguiram um aumento salarial e sua média de escolaridade também cresceu. Um fator importante na vida da mulher foi a diminuição da taxa de fecundidade, pois, com menos filhos, a mulher consegue conciliar melhor a vida profissional com o papel de mãe. Além disso, a maternidade passou a ser adiada pela mulher moderna, que busca primeiro sua estabilidade profissional e seus projetos pessoais para depois pensar em ser mãe.
Essa conquista de trabalho pelas mulheres permite uma igualdade dentro e fora do ambiente de trabalho, porém existe um fato que deve ser considerado na jornada de vida da mulher. Além de trabalhar fora de casa, num ambiente corporativo, desempenhando sua função com afinco e buscando sempre manter a igualdade conquistada com os homens, a mulher ainda desempenha seu papel dentro de casa, zelando pelo seu lar e seus filhos, tendo uma dupla jornada de trabalho, enquanto os homens carregam a tradição do trabalho para o sustento, trabalhando apenas fora de casa.
O potencial da mulher dentro do mercado de trabalho é percebido com a sua participação em qualificação profissional e constante aperfeiçoamento, participando ativamente do planejamento familiar e colaborando assim para o desenvolvimento econômico do país.
O diferencial das mulheres no mercado de trabalho atual é percebido por todos, já que a mulher cria um ambiente mais harmonioso e agradável de trabalhar, desenvolvendo sua função detalhadamente e de forma organizada, atuando principalmente como chefe, pois consegue desenvolver de forma proveitosa o planejamento estratégico dentro do seu lar e dentro das organizações que faz parte. Essa postura da mulher moderna mostra que sua independência financeira e ser mãe não são mais uns obstáculos, mas sim um desafio e um objetivo de vida que toda mulher enfrenta.

A gravidez e o trabalho

Na atual conjuntura em que vive o mercado de trabalho, as mulheres participam ativamente e quando engravidam se perguntam, se sua gravidez influenciará no seu desempenho no trabalho e sabem que terão nove meses para gerar um filho saudável e garantir sua carreira como nunca fizeram antes.
A gravidez muda o ritmo de vida da mulher e também o funcionamento de seu organismo. A mulher sofre um bombardeio de hormônios e isso a torna mais sensível e vulnerável.
Esse comportamento sensível da mulher durante a gravidez pode influenciar positivo ou negativamente no seu trabalho, isso depende da relação entre gestor e empregada também.
Quando o empregador entende as necessidades de sua funcionária grávida, como por exemplo: ausência para as consultas de pré-natal, mal-estar durante o expediente, necessidade de ajuda de outros funcionários para realizar alguma tarefa que não possa desenvolver por causa do seu estado, entre outros, tudo fica mais fácil, tanto para a funcionária como para a empresa. Porém, se existe alguma resistência da empresa, torna constrangedor para a funcionária, por exemplo, solicitar sua ausência durante um período, ou um dia de trabalho, e saber que a reação do gestor será de punição ou reclamação ou ainda saber que por causa do seu estado não poderá participar de oportunidades de ascensão na empresa e até ser demitida quando retornar ao trabalho.
A mulher precisa ter um gestor motivador, principalmente nesse momento tão esperado por ela, e não sofrer nenhum assédio pelo fato de estar grávida, apesar da dificuldade de manter a concentração e disposição. Pois caso sofra algum preconceito, acaba perdendo o ânimo pelo trabalho e também pela sua gravidez, acreditando que seu filho está atrapalhando sua vida profissional, podendo até gerar uma depressão durante a gravidez. E isso pode causar problemas para o feto em desenvolvimento também, já que pesquisas comprovam que o feto sente tudo que sua mãe sente, e se a mãe fica nervosa, o feto sente a mudança dos seus batimentos cardíacos e assim pode alterar os batimentos do bebê em formação também, podendo gerar algum dano. Além disso, uma mulher que sofre muitas emoções durante sua gestação tem mais probabilidade de desenvolver depressão pós-parto, tornando mais difícil de retornar a rotina que tinha antes da gravidez. 
O gerente precisa entender que isso é só uma fase vivida pela mulher e passará, e sua funcionária não deixará de desempenhar sua função por causa da gravidez. Em alguns casos específicos, a gravidez pode causar restrições físicas para a mulher, e após o parto, voltará ao normal e ela estará feliz e motivada para retomar suas atividades profissionais.
Porém, a maioria das mulheres busca manter seu desempenho na vida profissional e dribla esse percalço muito bem.

Licença-maternidade e salário-maternidade

A licença-maternidade e o salário-maternidade estão mencionados numa legislação específica que inclui a Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991  e alterações posteriores; o Decreto nº 3.048, de 6 de maio 1999 e alterações posteriores e a Instrução Normativa INSS/PRES nº 20, de 10 de outubro de 2007 e alterações posteriores. 
No Brasil, a licença-maternidade é um direito de todas as mulheres empregadas, trabalhadoras avulsas, empregadas domésticas, contribuintes individuais, facultativas e seguradas especiais que contribuem para a Previdência Social. As funcionárias ficam afastadas por 120 dias em virtude do parto.
O benefício da licença-maternidade é o salário-maternidade e poderá ser concedido até vinte e oito dias antes do parto. Se concedido antes do nascimento do bebê, a comprovação ocorre via atestado médico e caso ocorra após o parto, a comprovação é através da certidão de nascimento. O benefício é devido no caso de natimorto, aborto não criminoso, adoção ou guarda judicial para fins de adoção.
A duração do benefício é diferenciada nos seguintes casos: nos abortos espontâneos ou autorizados em lei (estupro ou risco de vida para a mãe), será pago o salário-maternidade por duas semanas. Quando se tratar de adoção ou guarda judicial para fins de adoção de criança, será pago o salário-maternidade durante os seguintes períodos: 120 dias, se a criança tiver até 1 ano completo de idade; 60 dias, se a criança tiver de 1 até 4 anos completos de idade; 30 dias, se a criança tiver de 4 até completar 8 anos de idade. Quando ocorre a adoção de mais de uma criança simultaneamente, a contribuinte tem direito somente ao pagamento de um salário-maternidade, observando-se o direito segundo a idade da criança mais nova.
A carência para concessão do benefício não existe para trabalhadoras empregadas, empregadas domésticas e trabalhadoras avulsas, desde que comprovem a filiação na data do afastamento para fins de salário maternidade ou na data do parto. Porém, com a contribuinte individual, com a segurada facultativa e com a segurada especial (que optou por contribuir) exige-se pelo menos dez contribuições para ter direito ao benefício. A segurada especial que não recolher contribuições receberá o salário-maternidade se comprovar no mínimo dez meses de trabalho rural imediatamente anteriores à data do parto, mesmo que de forma descontínua. Caso o nascimento ocorra prematuramente, a carência reduzirá no mesmo total de meses em que o parto foi antecipado.
Quando a mulher tem empregos simultâneos, tem direito a um salário-maternidade para cada emprego, desde que contribua para a Previdência em cada um deles.
Desde setembro de 2003, o pagamento do salário-maternidade é feito diretamente pelas empresas, que são ressarcidas pela Previdência Social. As empresas devem conservar os documentos, comprovantes dos pagamentos e os atestados ou certidões correspondentes, durante dez anos.
Em casos excepcionais, pode ocorrer o aumento dos períodos de repouso anteriores e posteriores ao parto por mais duas semanas, por orientação médica comprovada por atestado.

Ampliação do tempo de licença-maternidade

Os estudos comprovam que o primeiro ano de uma pessoa é decisivo para o resto de sua vida e a relação entre mãe e filho, nessa primeira infância, é primordial para o desenvolvimento físico e psicológico de um bebê.
Os benefícios do aumento da licença-maternidade de 120 dias para 180 dias são inúmeros e muito importantes para o desenvolvimento do bebê.
O principal benefício é o aleitamento exclusivo, já que o Ministério da Saúde orienta que até os seis meses de idade, todo ser humano deve ser alimentado apenas pelo leite materno.
Porém, antes, com a licença-maternidade de quatro meses, a mãe se via obrigada a incluir leite artificial, frutas e até mesmo alimentos salgados na dieta do seu filho para retornar ao trabalho tranqüila em relação à alimentação do seu bebê. Desta forma, muitos bebês acabam desistindo da amamentação materna e perdem os benefícios que essa traz.
Pesquisas comprovam que o aleitamento materno previne infecções e alergias.
O ato de amamentar inclui benefícios para o filho e para mãe. As vantagens que um bebê que é amamentado exclusivamente no peito até os seis meses de idade são as seguintes: vantagem na nutrição, já que o leite materno é o alimento mais completo para o sistema digestivo de um bebê, vantagem na imunidade do organismo do bebê, através da prevenção de desinteria, de otites, de alergias alimentares, de infecções respiratórias, de doenças crônicas, como diabetes e hipertensão, menor risco do bebê sofrer morte súbita enquanto dorme, menor risco de ter câncer, melhor desenvolvimento dos músculos da face, prevenção de cáries e distúrbios na fala, desenvolvimento da inteligência, aumentando o grau de aprendizagem e concentração, além de poder aumentar o coeficiente de inteligência (QI) da criança. Outra vantagem é o desenvolvimento psico-social afetivo entre mãe e filho que gera estímulos para o desenvolvimento psico-motor e afetivo da criança. O bebê que recebe exclusivamente leite materno até os seis meses se desenvolve melhor fisicamente e emocionalmente, além de ampliar a relação entre mãe e filho.
As vantagens para a mãe que amamenta seu filho são: prevenção de hemorragia no pós-parto, menor risco de anemia, diminuição do risco de ter câncer de mama e no útero, diminuição do risco cardíaco, facilidade para retornar ao peso normal, aumenta o desempenho na função de mãe, devido ao grande laço gerado pela amamentação. Além dessas vantagens pessoais, existem vantagens econômicas e sociais, entre elas, a gratuidade do leite materno e o fato de sempre estar pronto para servir, já que o organismo da mãe produz leite suficiente para suprir as necessidades alimentares de seu filho até os seis meses de idade, sem  despesas com água, gás, mamadeiras, sabão, entre outros.
Além das vantagens para mãe e filho, existem benefícios sociais como: diminuição da violência, pois a maioria dos casos de violência está baseada na carência afetiva, e o bebê que tem sua mãe exclusivamente no momento da vida que mais precisa, se relaciona e se desenvolve melhor emocionalmente. Outro fator social é a redução dos gastos com saúde pública, pois estando mais tempo ao lado do seu filho nos seis primeiros meses, a mãe evita recorrer aos hospitais. Também ocorre a diminuição dos gastos com educação, porque a mãe que pode ficar mais tempo de licença-maternidade, não utiliza creche para seus filhos. Além disso, nas empresas que seguem a ampliação do tempo de licença-maternidade também terão redução nos seus gastos, já que terão funcionárias motivadas, e assim, faltarão menos ao trabalho por causa de doenças dos seus filhos. 

Metodologia

Foi realizado o seguinte questionário em duas empresas na cidade de Paranaguá, onde a maioria do quadro de funcionários é mulher. Sendo uma instituição pública e uma empresa privada.
1. Quantos filhos você tem?
(   ) nenhum
(   ) 1-2
(   ) 3-4
(   ) mais de 5

1. Quando retornou ao trabalho com quem seu(s) filho(s) ficou (aram)? 
(   ) com parentes(avó, tia, madrinha,...)
(   ) com babá
(   ) numa creche

1. Se a sua empresa tivesse uma creche no prédio que você trabalha, sua preferência seria a creche no trabalho?
(   ) sim
(   ) não 

1. Você amamentou seu(s) filho(s)? Até quantos meses?
(   ) sim
(   ) não

1. Você deixou de amamentar por mais tempo por causa do retorno ao trabalho?
(   ) sim
(   ) não

1. Você concorda que a licença-maternidade deve ser aumentada para 6 meses? 
(   ) sim
(   ) não 

7) Você se arrepende de ter retomado sua vida profissional após o nascimento do seu filho?
(   ) sim
(   ) não

8) Você sofreu algum tipo de preconceito ou assédio moral da empresa após anunciar sua gravidez?
(   ) sim
(   ) não

9) Você perdeu alguma oportunidade de crescimento na empresa por estar grávida ou após sua licença?
(   ) sim
(   ) não

10) A empresa aceitava naturalmente sua ausência para o pré-natal?
(   ) sim
(   ) não

Resultados e discussões

Nenhuma das mulheres que realizaram o questionário quiseram se identificar, por receio da reação da área de recursos humanos da empresa.
Na primeira pergunta foi mensurada a quantidade de filhos das entrevistadas nas duas instituições pesquisadas. Na escola pública, o resultado foi o seguinte:
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Na empresa privada, o resultado foi o seguinte:
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Através desse resultado percebe-se a tendência da diminuição da taxa de natalidade na sociedade atual.
Na segunda pergunta, foi analisado com quem ficou o filho para o retorno ao trabalho, e os resultados foram os seguintes:
Gráfico 3
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Na terceira questão, apesar de nenhuma das mulheres terem deixado seu filho na creche para retornar ao trabalho, todas as mulheres entrevistadas nas duas instituições concordam que se existisse creche no prédio onde trabalha, a preferência seria por deixar o filho nela. Assim, comprova-se a necessidade das mulheres se sentirem seguras, motivadas e felizes para trabalharem e saberem que o seu bebê está perto e que podem estar presente no cotidiano dele, mesmo trabalhando.
Na quarta questão, todas as mulheres entrevistadas nas duas organizações amamentaram seus filhos, sendo comprovada a importância da amamentação para mãe e filho.
Na quinta questão, foi mensurado se a mulher deixou de amamentar por mais tempo por causa do retorno ao trabalho, e os resultados foram os seguintes:
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Na escola pública, 100% das mulheres entrevistadas disseram ter deixado de amamentar por causa do trabalho, isso porque a licença-maternidade ainda é de 4 meses e assim a mulher precisa desmamar o filho antes dos 6 meses de vida, não permitindo o aleitamento exclusivo até os 6 meses de vida do seu filho.
Enquanto que na empresa privada, onde a licença-maternidade já é de 6 meses, a maioria não deixou de amamentar seu filho por causa do trabalho, já que o aleitamento materno exclusivo é permitido por a mulher ainda estar em casa cuidando do seu filho.
	Na sexta questão, houve unanimidade no resultado, onde 100% das mulheres entrevistadas nas duas empresas concordam que a licença-maternidade deve ser aumentada para seis meses, comprovando a importância para as mulheres desse momento de interagir com seu filho e poder amamentar exclusivamente.
	Na sétima pergunta, foi analisado se a mulher se arrependia de ter retomado a vida profissional após o nascimento do seu filho e o resultado igual das duas empresas foi o seguinte:
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Através desse resultado percebe-se a importância da maternidade para a mulher e que o retorno ao trabalho é apenas por necessidade.
	Na oitava pergunta, houve unanimidade, onde a maioria das mulheres nas duas organizações disse não ter sofrido nenhum tipo de preconceito ou assédio moral da empresa após anunciar sua gravidez. Esse resultado demonstra que a evolução da motivação da mulher dentro da empresa já está sendo trabalhada pelos gestores. 
	Na nona pergunta, foi analisada a perda de oporunidade de crescimento na empresa por estar grávida ou após a licença-maternidade e o resultado obtido foi:
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	Esse resultado mostra que uma parte dos gestores já está desenvolvendo a motivação para as mulheres após a maternidade, enquanto que outros ainda não desenvolveram essa mentalidade.
	Na décima pergunta foi questionado se a empresa aceitava a ausência da mulher para o pré-natal, e o resultado obtido foi:
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	Esse resultado comprova a afirmação da nona questão, onde parte dos gestores já está trabalhando a motivação da mulher após a maternidade, enquanto que outra parte ainda não está preparada para esse momento da gravidez da sua funcionária. 

Conclusões

A realidade das empresas, de um modo geral, é um quadro de funcionárias mulheres maior que funcionários homens, sendo necessário um grande desenvolvimento dos gestores sobre a motivação das mulheres da empresa, principalmente no momento da gestação e após a maternidade. Pois como visto nos resultados das questões do questionário, o momento da maternidade altera a sensibilidade das mulheres e é uma fase de muitos questionamentos, já que a insegurança de deixar o seu filho para ter que retornar ao trabalho é muito grande. Além disso, a mulher considera todos os pontos, negativos e positivos, do seu trabalho para decidir sobre como retornar ao trabalho e em alguns casos, desistem de retornar ao trabalho, pois, às vezes, é mais vantajoso para a mulher ficar em casa e cuidar do seu filho e assim permanece longe do mercado de trabalho por um tempo, até que seu filho se torne mais independente e ela possa retornar as suas atividades profissionais.
A empresa deve trabalhar a motivação de suas funcionárias grávidas a partir da preparação dos gestores para o momento que recebe a notícia da gravidez de sua funcionária, não demonstrando nenhum tipo de desconfiança da situação da funcionária e se mostrando disposto a colaborar durante esse período de limitação causado pelo seu estado físico da gravidez. Após a comunicação da gravidez, deve-se considerar que a mulher busca manter suas atividades normalmente e todos os colegas de trabalho também acabam participando desse momento com a mulher, pois, às vezes, é necessária a colaboração de todos, sendo de extrema importância a compreensão do gestor e dos outros funcionários.
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1. Introdução


A temática do negro no Modernismo surge, logo após a Semana de 22, dentro da proposta do  movimento: ruptura com os velhos  paradigmas e renovação  da pesquisa estética e do tratamento do elemento nacional.
Segundo  Bosi (2006)  com o  surgimento  da revista  Klaxon,  uma tentativa de sistematização dos ideais estéticos, ainda em 1922, os grandes pensadores do movimento modernista perdidos entre as idéias futuristas e o subjetivismo romântico explicam-se:
“... no próprio contexto do Modernismo brasileiro: dividido entre a ânsia de acertar o passo com a modernidade da Segunda Revolução Industrial, de que o futurismo foi testemunho vibrante, e a certeza de que as raízes brasileiras, em particular, indígenas e negras solicitavam um tratamento estético. Necessariamente primitivista.” (Bosi, 2006, pg. 341).
O Modernismo assume, então, uma associação de estética e ideologia, dentro de uma dualidade de abordagem da nova linguagem: um passo primitivista e paradoxalmente futurista, seguindo o caminho do progresso.
Passado o primeiro momento de euforia da Semana, os novos rumos da literatura apontam para um novo pensar da realidade contemporânea. Na questão do negro, lentamente vão desaparecendo os ideais racistas iluministas para o pensamento sociológico de Gilberto Freyre, ainda dúbio, porém mais verdadeiro (Santos, 1992).
Nascem obras “que de 30 a 40 e a 50 mostram à sociedade que novas angústias e novos projetos enformavam o artista brasileiro e o obrigavam a definir-se na trama do mundo contemporâneo.” (Bosi, 2006, pg. 385).
Dentro desse contexto, vem à cena Anjo negro, de Nelson Rodrigues, em 1948, entre censura, preconceito e mistificação.




2.   Objetivos



Os objetivos deste trabalho consistem em apresentar uma das visões do negro a partir do advento do Modernismo, que na história da literatura brasileira representa uma ruptura com ideais estéticos e sociais vigentes até então.
Partindo da peça Anjo negro, por sua importância sociológica e literária e pela maneira que trata a relação entre negros e brancos, pretende-se oferecer um ponto de vista do ser negro enquanto personagem de uma época literária em transformação.
3.   Metodologia



O método de pesquisa utilizado é a investigação nas fontes primárias e de bibliografia   que   aborde   histórica   e   sociologicamente   a   representação   do   negro, notadamente no teatro através do olhar crítico de Nelson Rodrigues. Partindo de conceitos históricos, literários e sociológicos do negro, de sua relação com os brancos, de seu papel na sociedade é que se pretende discutir sua representação na arte.


4.   Resultados da pesquisa e discussão



4.1 Noções histórico-literárias



A construção do ser negro na história é marcada pela deformação de seu caráter, de sua capacidade intelectual e de seu valor humano. Com as descobertas do século XV colocou-se em dúvida a origem comum da humanidade, excluindo-se os povos recém descobertos como ameríndios e os negros africanos de nascidos da mesma ótica teológica dos europeus.
Com as teorias de bestialização de tais povos foram se fundando os argumentos da escravidão.
A partir do século XVIII esses pensamentos teológicos-políticos foram postos em cheque pelos filósofos iluministas, que se pretendiam em nome da razão apregoar a tolerância, não conseguiram fundamentar um sistema de igualdade, pois o conceito de homem, como um ser “... que sente, reflete, pensa, que passeia livremente pelo planeta” (Santos, 1992, pg. 25) não se aplica ao negro, que Voltaire define como
“um animal preto, que possui lã sobre a cabeça, caminha sobre duas patas, é quase tão destro quanto um símio, é menos forte do que outros animais de seu tamanho, provido de um pouco mais de idéias do que eles e dotado de maior facilidade de expressão.” (Apud Santos, 1992, pg. 27).
Os iluministas do século XVIII apresentam duas contradições: ao passo que fundamentam as idéias de tolerância e direitos do homem através da razão, diferencia m a espécie humana entre os conceitos “corretos” europeus e os outros povos, construindo um modelo  ideal de  homem social e  intelectualmente desenvolvido,  excluindo-se os não- europeus, apesar de reconhecerem os direitos universais.
Os filósofos das Luzes, à luz da razão, vão descrever os mistérios do mundo, conceituar o homem física e moralmente, seus hábitos e seu lugar na sociedade. Em nome
do direito natural, que estabelece a igualdade humana, são os conceitos iluministas de justiça e liberdade que desencadearam o movimento de emancipação da escravidão no
Brasil.

Wehling & Wehling (1994) descreve, do ponto de vista econômico, o tráfico de escravos como “um dos principais empreendimentos comerciais do mundo atlântico”. No Brasil a presença do escravo negro aparece ainda no século XVI, num lento processo de substituição pelo índio, que não se adaptara ao trabalho imposto pelos colonos e por outras questões, tais como a interferência do Estado e da Igreja, condenando sua escravização e a consolidação do tráfico negreiro no século XVIII, garantindo estabilidade na oferta de mão de obra africana.
Prado Júnior (1997) define a escravidão como necessidade, em decorrência da insuficiência de Portugal de abastecer sua colônia com mão-de-obra e a imigração européia sem a intenção de engajar como trabalhador assalariado do campo. O que resulta em um terço da população brasileira ser composta de escravos negros no fim da era colonial.
A partir do século XIX, inicia-se o movimento abolicionista no país, motivado mais por questões políticas e diplomáticas que o direito à liberdade dos escravos que, após libertos, viram-se entregues à própria sorte, despojados de identidade social e profissional:
“Assim, o que se poderia chamar de uma „consciência abolicionista‟ era antes um patrimônio  dos  próprios  brancos,  que  lideravam,  organizavam  e  ao  mesmo  tempo continham a insurreição dentro dos limites que convinham à raça dominante.” (Fernandes,
1972, pg. 87).

A tentativa de aproximar o Brasil das grandes nações européias foi a questão fundamental para o movimento da abolição. Na crítica ao sistema colonial, de que o país há pouco se via livre, a escravidão representava um problema, pois os “escravos brutais e inimigos” impediam o progresso brasileiro, limitando o avanço tecnológico e industrial.
A solução encontrada para a colônia no século XVI, de suprir a demanda de mão- de-obra  com  o  trabalho  escravo  desencadeou-se  problema  no  século  XIX,  pois  a escravidão despertou problemas políticos e sociais. A abolição ocorreu, mas não realizou suas motivações e não alcançou os objetivos propostos:
“Portanto, a desagregação e a extinção do regime servil não significou, de imediato e a curto prazo modificação das posições relativas dos estoques raciais em presença na estrutura social da comunidade. O sistema de castas foi abolido legalmente. Na prática, porém, a população negra e mulata continuou reduzida a uma condição social análoga à preexistente.” (Idem, pg. 85).
Libertos da servidão, mas não  da instituição  social que lhes fora imposta, os africanos não lograram o êxito dos imigrantes que chegavam com tão pouco e avançavam rapidamente, herdaram os mitos de incompetência, vadiagem e inferioridade, e passaram a ser vistos pelos brancos como dependentes de sua “bondade” e das oportunidades que poderiam oferecer.
A  transição  para  o  século  XX  se  faz  num  clima  de  insatisfação  e  entre  as inovações e revoluções o pensamento de Gilberto Freyre tenta humanizar o negro, ainda que de um ponto de vista colonizador:
“Ao recriar a história do negro no Brasil da forma como faz (o olhar da casa-grande em direção à senzala, do dominador em relação ao dominado), Gilberto Freyre contribui não só para a invenção de uma nova “identidade” para os negros, brancos e mestiços, como também para a configuração de toda uma identidade nacional baseada em uma falsa democracia.” (Santos, 1992, pg. 161).
Foi o primeiro passo para o questionamento da falsa democracia racial reinante no Brasil,  que  afirmava  não  existir  preconceito,  mas  excluía  da  participação  ativa  da sociedade o negro, o mulato, o mestiço e o índio.
Na literatura, que segundo Evaristo (2007) é “um espaço privilegiado e produção e reprodução  simbólica  de  sentidos”;  define  pela  afirmativa de  Luiz da  Silva  Cuti  a literatura brasileira abusivamente branca “em seu propósito de inviabilizar e estereotipar o negro e o mestiço”. (Apud Evaristo, 2007, pg.7).
Desde os primórdios da  literatura brasileira,  em exemplos como  Gregório  de Matos e Pe. Antonio Vieira, onde o negro aparece satirizado ou como alguém que precisa de alento por seu grande sofrimento, passando pelo Romantismo e sua afirmação nacional, exaltando o  índio como origem da mestiçagem brasileira com os famosos Peri/Ceci e Iracema/Martim, excluindo-se a parte africana, tão presente escravizada no cotidiano dos escritores da época. Evaristo afirma que:
“Observando a representação do negro em diversas obras brasileiras, queremos salientar o modo como se ficcionaliza a linguagem dos personagens negros. Estes, em vários textos, são constituídos como alguém em estado de afasia, de mutismo ou impossibilitados de uma linguagem própria. (...) Dotado apenas de uma linguagem gutural, se expressa por meios termos...” (Evaristo,
2007, pg. 10).

É a representação negra de forma passiva nas obras. É uma representação citada, não descrita. Lembrada, não incisiva, assumindo sempre o incômodo papel de coadjuvante, de co-personagem. São eles que aparecem no pano de fundo dos romances de Machado de Assis,  por  exemplo,  chamando  pelo  “Nhonhô” ou  na  figura do  rapaz de recados,  do
jardineiro; ou no Tronco do Ipê, de José de Alencar, na pessoa de Pai Benedito, comparando-o  a  uma  criança  pela  linguagem  perdida  entre  pronomes  ao  tentar  se comunicar com o português.
Enumerando vozes negras dentro de uma literatura eugênica3, a autora cita Caldas

Barbosa (1738-1800), Luís Gama (830-1882) Cruz e Souza (1861-1898) e Lima Barreto

(1881-1922).

No  Modernismo,  a  visão  de  Oswald  de  Andrade  (1890-1954)  de  retorno  às origens, de antropofagia, “redescobre” o Brasil e não subjuga índios, negros e mestiços, alia-os ao branco em força construtora do país e da cultura:
“A proposta antropofágica não se limitaria, assim, a justapor o entusiasmo com o progresso de São Paulo à valorização das origens indígenas. Expressaria o desejo de descolonizar a cultura, a busca de um ponto de vista descentrado que corresponderia, ao mesmo tempo, a uma renovação estética e ideológica.” (Figueiredo, 1995, pg. 85)
Oswald não é protetor ou paternalista em relação ao negro, o iguala usando sua linguagem e questionando a ideologia dominante.
Com a encenação de Anjo negro, abordando de forma original temas polêmicos para a sociedade brasileira dos anos 40, pioneiramente levando aos palcos brasileiros a discussão   do   preconceito   velado   que   existia,   incluindo   como   fundamentos   da modernização do teatro brasileiro a crítica social, pode-se incluir nessa lista Nelson Rodrigues.


4.2 Noções sociológicas



A expressão brilhantemente empregada por Florestan Fernandes traduz a situação racial  no  país:  o  “preconceito  de  não  ter  preconceito”.  O  autor  denuncia  a  falsa democracia racial existente no Brasil do início a meados do século XX, separando padrões de tolerância e igualdade social.
Mesmo os negros que conseguem “subir socialmente” enfrentam uma série de conflitos nos padrões de relações sociais: cria-se uma crise no próprio “meio negro” por uma possível ruptura em nome de posições sociais e do status e na “casta branca” em que se insere por padrões da sociedade branca que não o admite por completo e igualmente
(Fernandes, 1972).




3 Vide “A escrava Isaura” (1875) de Bernardo Guimarães e “Os tambores de São Luiz (1981), de Josué Montello.
Enumerando as questões “brancas” da abolição da escravatura, consistindo em uma revolução do branco e para o branco, a ilusão de que no Brasil não há preconceito e o ignorar dos dados alarmantes de desigualdade racial,
“Isso significa que, considerados sociologicamente, o preconceito e a discriminação de cor são uma causa estrutural e dinâmica da „perpetuação do passado no presente‟. Os brancos não vitimizam consciente e deliberadamente os negros e os mulatos. Os efeitos normais e indiretos das funções do preconceito e da discriminação de cor é que o fazem, sem tensões raciais e sem inquietação social. Restringindo as oportunidades econômicas, educacionais, sociais e políticas do negro e do mulato, mantendo-os „fora do sistema‟ ou à margem e na periferia da ordem social competitiva, o preconceito e a discriminação de cor impedem a existência e o surgimento de uma democracia racial no Brasil.” (Fernandes, 1972, pg. 73).
O autor considera sociologicamente o elemento estrutural da situação brasileira e apresenta  suas  duas  faces  distintas.  A  primeira  diz  respeito  à  questão  social,  das sociedades capitalistas da América Latina autora de uma ordem social competitiva a ponto de  absorver  os variados setores da população  nas castas ocupacionais do  sistema de produção; a segunda refere-se ao problema da cor herdado do passado, reforçado prolongadamente pela desigualdade ditada pelo capitalismo dependente.
As duas faces, atuando juntas, impedem a mudança de atitude por parte da sociedade.
O ponto de vista de Florestan Fernandes pode parecer, por vezes, maniqueísta, porém representa não só um estudo cuidadoso histórico e sociológico do negro na sociedade brasileira, como também questiona de forma ímpar o problema do preconceito, baseado em estudos e números que o comprovam como parte do pensamento nacional.
Dentro dessa perspectiva a peça de Nelson Rodrigues oferece, em forma de arte, pontos importantes para discussão do negro enquanto ser social em relação ao branco. Descreve o preconceito do outro e de si mesmo, questiona seus ideais humanos e sociais através das representações de relações entre negros e brancos na esfera racial.


4.3 Anjo negro em cena



A partir do século XIX, a tentativa de profissionalização do teatro brasileiro se faz através da criação de dois Conservatórios Dramáticos e da influência pessoas importantes da sociedade. No Império, as palavras que configuram o contexto teatral são censura e repressão, que eram realizadas através dos mesmos Conservatórios Dramáticos, julgando as representações em nome da “moralidade, da religião  e da decência”. Instaurada a
República, houve completa ignorância por parte das autoridades acerca do teatro e da formação profissional de atores. Finda a “República Velha”, em 1930, Getúlio Vargas na presidência e o regime ditatorial do Estado Novo, em 1937, foi criado o Serviço Nacional de Teatro (1937) e a elite dirigente busca controlar as formas de produção ideológica e cultural (Pereira, 1998).
É nesse cenário que Nelson Rodrigues timidamente estréia sua primeira peça, A mulher sem pecado, em dezembro de 1942, pela companhia “Comédia Brasileira”, subsidiada pelo SNT.
Depois do  encontro  com o  ator  e diretor  de teatro  polonês  Ziembinski e do estrondoso sucesso de Vestido de Noiva, em dezembro de 1943, o dramaturgo conhece o sucesso e a ignomínia pela interdição de Álbum de Família, em 1946, que marca o início da imagem de “maldito” e “imoral” que se construíra dele.
Marcado  pelo  confronto  do  “teatro  sério” e  do  “teatro  para rir”,  a produção dramática  brasileira  dividia-se  entre  a  construção  de  um  teatro  que  espelhasse  a construção de uma cultura ou de motivações apenas econômicas, montando aqu ilo que o público gostava de assistir: comédia.
O Brasil do início do século XX assiste as idéias da psicanálise tomarem efeitos de doutrina, de quase religião. Neste sentido, afirma Pereira:
“Na psicologização da sociedade ocidental, a partir de fins do século XIX, o teatro absorve a

lógica  que norteia  a tentativa  de cientifização  dos ramos de saberes  sobre o comportamento humano. Assume o projeto de se tornar um espaço privilegiado de observação das atitudes individuais, cada vez mais penetrando nas sutilezas da vida íntima...” (Pereira, 1999, pg. 55)
São as representações do preconceito individual do branco e do negro que Anjo negro vai discutir, o preconceito de Virgínia e de Ismael contra a raça negra e contra a mestiçagem.
E é a sutil idéia de preconceito  na intimidade de Ismael que vai conduzir o questionamento da democracia racial que se dizia acontecer na sociedade brasileira logo após o fim do Estado Novo, marcado por suas atitudes autoritárias “em nome da ordem”.
Quando foi montada, em março de 1948, a peça de Nelson Rodrigues passara um ano  e seis meses censurada. O autor teve de recorrer aos dois órgãos que poderiam autorizar a montagem: o ministério da Justiça e a Igreja Católica.
Castro (1992) narra a procura do dramaturgo pelo então ministro Adroaldo Mesquita e pelo padre Leonel Franca para o apoio junto à censura, que por fim autorizou o espetáculo sob uma condição: o personagem principal, Ismael, por seu nome bíblico, tinha
de ser interpretado por um ator branco. Não só por isso, mas, como afirma o biógrafo, “Negros interpretados por brancos com o rosto pintado não eram apenas coisa de americano, de Al Jonson. Eram a regra no teatro „sério‟  brasileiro.” (Castro, 1992, pg.
204).

A peça foi levada à cena no Teatro Fênix, no Rio de Janeiro, pela Companhia Sandro Polonio-Maria Della Costa. No papel principal, reservado para Abdias do Nascimento, viu-se Orlando Guy com o rosto pintado. Nos dois meses que ficou em cartaz, foi um sucesso, e nenhum crítico da época estranhou a ausência de um ator negro. Poucos dias depois de sua estréia, o jornal “Diário da noite” publicou um anúncio de página inteira: “Anjo negro: imoral ou obra de arte”. O adjetivo que marcaria a obra e a pessoa de Nelson Rodrigues.
O  primeiro  paradigma  são  as  duas  representações  de  negros:  Ismael,  rico  e

sombrio, e quatro “negros seminus, chapéu de palha, fumando charuto”, empregados.

Desde sua preparação para a montagem a peça já emanou os primeiros sinais de misticismo: o nome bíblico do protagonista, que em seu sentido religioso representa o patriarca dos escravos, por ser filho de uma escrava, Agar, com seu senhor Abraão. À referência bíblica acrescenta-se o nome de Ana Maria, sucessivamente os nomes da mãe de Maria, a genitora virgem do Cristo salvador. A atitude de Virgínia de matar os próprios filhos, lembra o mito grego de Cronos, que por medo de perder seu trono devorava os próprios filhos, nascidos da Mãe Terra. E as supostas alusões a Jesus através do personagem Elias, que morre para salvar as vidas de Virgínia e Ana Maria.
Porém os motivos que levaram a mãe a cometer tais atos são também sociais, além de místicos. Sua paixão e ao mesmo tempo repulsa pelo negro Ismael são conseqüências das duas faces em que ele é idealizado: uma figura um tanto tortuosa de protetor, ao mantê-la em cárcere privado e isolada do mundo e a de homem-animal, por estuprá-la e cegar sua filha, Ana Maria.
É esse sentido animalesco que a craniometria, estudo do crânio humano muito em voga no século XIX, e que teve seu maior representante no Brasil em Raimundo de Nina Rodrigues afirmava, conceituando o negro, o índio e o mestiço, além de intelectualmente inferiores ao  branco, detentores e tendências bestiais,  inclusive para a psicopatia e o homicídio. Ismael deixa transparecer estes aspectos mas sob outro ponto de vista, nos dizeres de seu criador:
“O negro Ismael – o herói – é belo, forte, sensível e inteligente. Esse desfile de qualidades não é tudo, porém. Se ele fosse perfeito, cairíamos no exagero inverso e faríamos um negro tão
falso quanto o outro. Ismael é capaz de maldades, de sombrias paixões, de violências, de ódios. Mas, no ato de amor ou de crueldade, ele é, será sempre um homem, com dignidade dramática...” (Apud Castro, 1992, pg. 203).
A representação de Ismael também é humana, não só racial. E suas qualidades e defeitos sutilmente levam à besta que existe dentro de todo ser - humano, independente de cor, que é capaz de amor e de maldade.
No  seu  perfil  social  podem ser  apreendidos  os  conflitos  do  “negro  de  alma branca”, expressão que designava os negros que pretendiam adquirir os “bons modos” e costumes dos brancos, considerados como padrão ideal. Conflitos que se atenuam nos primórdios de sua relação com Virgínia. Usou da força ao estuprá-la e das convenções sociais  vigentes  para  casar-se  com ela,  que,  por  sua  vez,  preferiu  o  isolamento  por vergonha perante à sociedade. Em diálogo com Ismael, apontando para a cama de ambos ela diz que “Depois do que aconteceu ali – se alguém me visse, se alguém olhasse para mim eu me sentiria nua...” (Rodrigues, 2005, pg. 16). Ele propõe, então, morarem juntos e casados nos “mausoléus de gente rica” (e branca), onde a subjuga.
Ismael vive o drama de viver entre os brancos, querendo ser um deles. Primeiro é o irmão, Elias, branco e cego, que lhe faz uma inesperada visita, traz uma maldição da mãe e comete adultério com sua mulher.
O irmão cego é quem realiza o sonho de Ismael de ter um filho branco, é ele quem o leva ao confronto de sua condição de negro, de sua castração ao consentir no assassinato de seus filhos (Delfino [et al], 2006).
Depois é a própria esposa, que dedica-lhe amor, ódio e repulsa e a família de

Virgínia que gosta mais de seu dinheiro do que efetivamente de si.

É seu status e não seu ser que faz com que a tia de sua esposa lamente que ele não tenha se casado com sua filha; que faz com que Virgínia aceite o cárcere privado repleto de conforto. E apesar disso Ismael não se sente inteiramente aceito no “meio branco”, talvez por que mesmo em meio  à clareza da modernidade e a democracia racial que falsamente  vigorava  naquele  Brasil  que  Anjo  negro  representava  a  resistência  da sociedade tradicional e racista não o permitisse viver e sentir-se igual.
“Em suma, a expansão urbana, a revolução industrial e a modernização ainda não produziram efeitos bastante profundos para modificar a extrema desigualdade racial que herdamos do passado. Embora „indivíduos de cor‟ participem (em algumas regiões segundo proporções aparentemente consideráveis), das “conquistas do progresso”, não se pode afirmar, objetivamente, que eles compartilhem, coletivamente, das correntes de mobilidade social vertical vinculadas à
estrutura, o funcionamento e ao desenvolvimento da sociedade de classes.” (Fernandes, 1972, pg.

48)

O drama de Ismael vai delineando-se assim, num sistema de negação de sua cor num macabro ritual de concepção e cumplicidade no assassinato dos próprios filhos, que por nascerem negros e “com o rosto” do pai eram mortos por Virgínia.
O processo de eugenia é caracterizado. Enquanto no Brasil monárquico o “branqueamento” do Brasil tentou ser feito através dos imigrantes e da ignomínia do negro, a negação da mestiçagem é representada por Virgínia matando seus filhos com Ismael e engravidando de Elias, o irmão branco do marido. “Eu queria livrar minha casa de meninos pretos. Destruir, um por um, até o último... Não queria acariciar um filho preto...” (Rodrigues, 2005, pg. 53).
Ismael, então, vinga-se assassinando o irmão, mas conservando a vida da filha que nasceria. Ana Maria, porém, não deixa de sofrer e ser enganada: ainda criança fica cega por um ácido que Ismael lhe joga nos olhos e este mente, dizendo que é branco, internalizando nela ódio pelo mundo que julgava negro.
Assumindo uma forma falsa, Ismael desperta em Ana Maria o ódio que ele não conseguia ter por Virgínia. Faz de Ana Maria sua amante, como mais uma forma de subjugar a “raça rival” e desperta nela verdadeira adoração por sua pessoa, a ponto de a filha odiar a mãe.
No entanto Virgínia denuncia que Ana Maria ama um homem que não existe. Ama um homem que Ismael criou dentro de seu eterno processo de auto-negação, “um branco maldito”.
E, acerca da relação de marido de mulher, declara o eterno retorno a que estão condenados, amando a imagem caricata e subalterna do negro, trabalhador braçal, pobre, por quem se apaixonara criança, é assim que ama ao marido, que a faz “querê-lo preto”.
Estão condenados um ao outro. A viverem juntos na mansão de vidro. E para que não se pusesse entre os dois, a representação da miscigenação, a cega e racista Ana Maria é conduzida por Ismael para a morte. Seria a morte do preconceito?


4.4 Conclusões



A rubrica da peça, em seu programa de abertura, diz que “a ação se passa em qualquer tempo, em qualquer lugar”. Universalizando os temas que trataria, o dramaturgo não limita a tempo e lugar a existência do preconceito na relação de negros e brancos.
Sua obra, polêmica e inovadora, partiu de uma sensibilidade do autor ao perceber a dimensão do preconceito racial. Ele dizia a um amigo negro: “Nos Estados Unidos o negro  é caçado  a pauladas e  incendiado  com gasolina.  Mas no  Brasil é pior:  ele  é humilhado até as últimas conseqüências.” (Apud Castro, 1992, pg. 203).
Nelson Rodrigues não tratou o negro de forma paternalista ou condescendente. Ao contrário, criticou o preconceito que este sofre do “mundo dos brancos” e de si mesmo. No entanto seu ponto de vista ainda é experimental:
“... em Anjo negro, temos de novo o “branco” irmanado com o “negro” na busca de uma penetração mais profunda no cosmos moral produzido pela miscigenação e pelas injustiças flagrantes ou disfarçadas da „democracia racial‟ brasileira.” (Fernandes, 1972, pg. 195).
Com todas as rupturas e inovações propostas pelo  Modernismo,  a arte ainda encontrava uma sociedade racista que não aceitava atores negros nos palcos de seus teatros e considerava imoral a contundência de seu preconceito exposto tão cruamente.
Porém para os padrões de sua época histórica a peça Anjo negro reinventa não só a postura do teatro brasileiro como mexe nas velhas estruturas da sociedade promotora do racismo, confrontando-a com um ser negro que gemia na sua posição subalterna por um reconhecimento, por um lugar de igualdade no “mundo dos brancos”, para transformá-lo num mundo sem padrão de cor, sem ciência superficial julgando a dignidade humana pela aparência de suas formas.
Victor Hugo Adler afirma que “o peso e a violência das tragédias, ou o clima anárquico das farsas de Nelson Rodrigues, que fazem com que as engrenagens da rotina parem ou se desarranjem” (Pereira, 1999, pg. 186). O título  de “reacionário” que o dramaturgo  sempre  se  impôs  pode-se  contextualizar  aqui  no  sentido  de  sua  atitude artística, indo de encontro aos falsos resultados da abolição da escravatura e aos novos conceitos raciais do início do século XX, que não conferiram ao negro um lugar de igualdade com o branco nas estruturas políticas e sociais do Brasil.
O papel do artista foi muito bem desempenhado por Nelson Rodrigues. Sua peça leva a uma reflexão de paradigmas, atitudes, comportamentos. Evoca uma série de perguntas que há muito têm suas respostas adiadas acerca do papel do ser – humano em interação social e espiritual, provando mais uma vez e brilhantemente que a arte também é um meio de pensar a sociedade.
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1 INTRODUÇÃO
As piadas têm sido dados de pesquisa para vários estudiosos, de diversas áreas, como os da psicanálise, da psicologia e outras áreas afins, para explicarem o riso provocado por elas. Mas, as piadas têm sido vistas, além disso. Possenti (1998) vem estudando piadas como suporte para entender a relação entre humor e língua em certos aspectos do funcionamento da linguagem. Para ele, as piadas constituem-se como excelente corpus de estudo porque nelas são encontrados temas socialmente polêmicos que possuem valores enraizados, caracterizados pelas manifestações culturais e ideológicas. 
Por isso as piadas são vistas como algo que vai além de diversão e, como sabemos o discurso tem seus propósitos. Como já afirmou Fairclough (2001, p. 91) “implica ser o discurso um modo de ação, uma forma em que as pessoas podem agir sobre o mundo e especialmente sobre os outros”. O discurso lúdico nas piadas, indubitavelmente, enquanto diverti produz seus propósitos. 
Nessa perspectiva, o presente trabalho propõe a análise de temas que versam sobre práticas sociais a luz da teoria da ACD. Trabalhamos com textos humorísticos que circulam de forma habitual nos meios de comunicação, sejam escritos ou falados, principalmente em sites de internet. Estes são um de nossos mananciais, já que é bastante comum encontrarmos sites de textos anedóticos disponíveis em larga escala.
A análise de textos humorísticos, apesar de já ter despertado o interesse de vários lingüistas, ainda é um campo bastante novo a ser explorado. Para estudiosos da língua, o humor vai além de uma atividade ou faculdade humana para provocar o riso. O intuito do estudo nesse âmbito é mostrar que nas piadas manifesta-se a denúncia de problemas, como as desigualdades e os preconceitos sociais.
Portanto, consideramos que a proposta do presente trabalho é de significante relevância, já que trata de assuntos voltados para estudos relacionados à linguagem possibilitando-nos a chegarmos ao entendimento de certas manifestações que ocorrem por meio de discursos. Torna-se importante também para a sociedade, pois permite analisar criticamente problemas sociais existentes. 
Nesse panorama, temos como objetivo geral investigar como se organiza as práticas sociais envolvidas pela relação hegemônica homem-mulher na sociedade a partir da interpretação das práticas discursivas (produção, distribuição e consumo) de textos humorísticos em relação ao que se pode descrever desse gênero de textos. Para tanto, temos como metas específicas: investigar como o discurso machista se apresenta em piadas que circulam em sites de internet; procurar desvelar o modo de como é construída a imagem da mulher em nossa sociedade via textos humorísticos; e explicar as práticas sociais envolvidas na produção, distribuição e consumo de piadas.

2 ANÁLISE CRÍTICA DO DISCURSO
2.1 Conceito e Propostas
 
Ao longo de sua história, a ACD constitui-se como uma ciência crítica para a análise do discurso. Ela não se preocupa apenas com o texto em si, mas também com questões sociais que são manifestas por meio da linguagem. Através dela poderemos identificar problemas sociais vigentes, sendo que o seu interesse se particulariza na relação entre linguagem e poder. 
Quanto ao fato de se auto-intitular ciência crítica, como já ressalta Van Dijk (apud WODAK, 2004, p. 223), isto justifica pelo fato de que a ciência crítica de qualquer campo de conhecimento procura ir além de problemas sociais em vigor e se coloca a favor dos que padecem, julgando os que possuem o poder. 
O que se refere a poder tratado aqui, não é ao poder físico, mas àquele que decorre simbolicamente através do discurso. Por exemplo, dos discursos discriminatórios racistas ou sexistas, decorre dominação, em que uma raça se torna superior a outra ou em que um sexo é sobreposto em detrimento de outro, respectivamente. 
 A ideologia e o poder são formados a partir de grupos sociais. Os grupos sociais são os responsáveis pela formação de certas crenças, de certas identidades, de certas ideologias, de certas culturas, entre outros aspectos que são perpassados por discursos que se tornam convenções naturalizadas. São nestas convenções que o poder e a ideologia estão mascarados.  É nesse contexto que a ACD entra em ação para que o “opaco” seja desvelado.
A ACD, portanto, não está apenas interessada em pesquisar como a desigualdade social é expressa por meio do uso da linguagem, mas também em trazer à tona o que está mascarado. 
Cada indivíduo está inserido em um meio e em um grupo social. Cada grupo é mantido em controle por instituições. Estas têm suas práticas, seus significados, suas proibições e permissões que são coordenadas e expressadas, na maioria das vezes, pela linguagem.
O discurso é toda atividade comunicativa entre falantes carregada de sentidos – valores e significados. Através dele, são criadas as relações sociais, formas de conhecimentos e crenças e identidades. 
O discurso é, nessa perspectiva, carregado de sentidos. É por meio dele que os indivíduos criam e modificam realidades de mundo. É nele que ocorrem relações de poder e hegemonia. O poder constitui a capacidade que o indivíduo tem de usar certo recurso para agir em um determinado contexto social, já a hegemonia se reporta à liderança que o indivíduo tem sobre certas estruturas sociais como a econômica, cultural, ideológica e política.

2.2 Vertentes teórica e metodológica: por uma análise de gêneros textuais

 	Meurer (2005), com base em Fairclough, traz para o eixo da discussão o conceito de gêneros textuais, noção essencialmente importante em nossa pesquisa, tendo em vista que faremos a análise de textos do gênero anedótico. Gênero, para Fairclough, é visto além de um tipo particular de texto, como 
um conjunto de convenções relativamente estável que é associado com, e parcialmente realiza, um tipo de atividade socialmente aprovado, como a conversa informal, a compra de produtos em uma loja, uma entrevista de emprego, um documentário de televisão, um poema ou um artigo científico. (FAIRCLOUGH apud MEURER, 2005, p.81).
 
Porém, é necessário ressaltar que a preocupação de Fairclough não é especialmente criar uma teoria sobre gêneros, mas procurar entender como se efetivaria a análise de gêneros fundamentada na ACD. Para isso, ele constitui a ACD em duas vertentes, como teoria e ao mesmo tempo como método, para a análise de gêneros textuais. Meurer (2005) coloca em evidência que essas vertentes são interligadas entre si, de forma que chegam a se complementarem. 
Para um melhor entendimento da proposta de Fairclough, Meurer (2005) faz um resumo em sete itens sobre as perspectivas teóricas gerais da ACD:
1)   A linguagem é uma forma de prática social, sendo que há sempre uma relação bidirecional entre textos e sociedade, i. é as formas discursivas e as estruturas sociais se influenciam mutuamente.
2)   A linguagem, em suas diferentes manifestações discursivas, tem poder constitutivo, i. é, o discurso cria, reforça ou desafia: a) formas de conhecimentos ou crenças, b) relações sociais, e c) identidades ou posições sociais.
3)   Os textos contêm traços e pistas com o objetivo de tornar visíveis as relações entre linguagem e outras práticas sociais, muitas vezes não percebidas pelos indivíduos.
4)   Os textos são perpassados por relações de poder. Uma preocupação central da ACD é investigar como a linguagem é usada para manter ou desafiar tais relações no mundo contemporâneo.
5)   As formas de poder se articulam com “trabalho ideológico” (Fairclough & Wodak, 1997) realizado em diferentes discursos. A ACD dá ênfase à explicação entre poder e ideologia, considerando que geralmente um está a serviço do outro nos mais variados textos nas mais variadas práticas sociais.
6)   Todo texto se acha em uma corrente contínua de outros textos e é localizado historicamente. Cada texto responde a – e pode provocar ou coibir – outros textos.
7)   A ACD cultiva, também, uma perspectiva emancipatória busca conscientizar os indivíduos a respeito das características apontadas acima. A questão emancipatória tem uma função muito importante em sua intenção de alertar os indivíduos sobre possíveis mudanças sociais que resultam do poder constitutivo e ideológico do discurso, mudanças muitas vezes para o benefício de uns, em detrimento de outros (MEURER 2005, p. 82-83).  
 
Na vertente metodológica, por sua vez, Meurer (2005) salienta que cada evento discursivo deve ser analisado sob três dimensões que se interconectam: texto, prática discursiva e prática social, como mostra a Figura 1:



















Figura 1 – Representação do modelo tridimensional de Fairclough (Meurer, 2005, p.95)
 
A primeira dimensão faz a descrição do léxico, da gramática e da coesão ou estrutura do texto, que servirão para entendermos os significados das palavras. Meurer (2005) explica que Fairclough nessa dimensão não procura descrever o léxico baseando-se em significados de dicionários. A descrição do léxico é feita de acordo com o contexto em que está situado.
No campo da gramática, a análise textual volta-se principalmente para a oração, observando-se também a identificação do tema e as relações entre as construções passivas e ativas da oração (PEDROSA, 2005). Essas observações contribuirão para enxergar em outra dimensão que abordaremos mais adiante, que é a questão das práticas sociais, os participantes favorecidos no texto, além de tentar identificar quais são os fatores sociais, culturais, ideológicos, políticos ou teóricos. A coesão mostra de que forma os períodos e as orações estão ligados para formar unidades maiores no texto. A estrutura refere-se à arquitetura do texto, como ele se organiza (PEDROSA, 2005).
O texto é visto, na segunda dimensão, como prática discursiva no que diz respeito a como se produz, distribui e consume os textos. Trata-se de uma dimensão interpretativa que observa a coerência, a força (ilocucionária), a intertextualidade e a interdiscursividade do texto, com a finalidade de identificar os aspectos sociais e institucionais abrangendo a produção, a distribuição e o consumo de textos. “Esta é a dimensão que mais especificamente investiga os recursos sociocognitivos de quem produz, distribui e interpreta textos: quem escreve para quem, em quais circunstâncias, por quê?” (MEURER, 2005, p. 100).
E, finalmente, a terceira dimensão busca a explicação de como as estruturas sociais moldam e determinam o texto e este atua sobre as estruturas sociais. Nela, o texto é visto como prática social, especificamente, quando ele é examinado em termos de ideologia e hegemonia. Segundo Meurer (2005, p. 102), “a ideologia é vista na ACD como forma de conceber a realidade que contribui para beneficiar certo(s) grupo(s) em detrimento de outro(s). Hegemonia é a continuidade do exercício de poder de uns sobre outros”. Esse poder abrange vários domínios de uma sociedade, como o econômico, o político, o ideológico e o cultural. É uma forma de luta constante, a fim de construir ou manter alianças e relações de dominação. 

3 A LÍNGUA E O HUMOR
3.1 Por que estudar piadas?
 
A noção de piada vai além de dito engraçado e picante, como costumam definir vários dicionários. Apesar de ser um campo novo a ser explorado, as piadas têm despertado a atenção de vários estudiosos da linguagem. 
Como sabemos, as piadas circulam em todo o mundo, através, principalmente, de diversos meios de comunicação, como a internet. Elas fazem parte da cultura de vários povos, são criadas e reformuladas. Tornaram-se até uma ferramenta de trabalho, um meio de sobrevivência para os humoristas que procuram divertir pessoas com suas narrações anedóticas.
Enquanto que as piadas são vistas pelas pessoas como algo que faz diverti-las, que faz provocar o riso é algo visto pelos estudiosos como uma fonte em potencial para estudar tanto os aspectos relacionados à linguagem quanto também para compreender problemas sociais. Estudar piadas é estudar algo além de divertido. Além de instrumento de trabalho, tornaram-se também instrumento de estudo.
É Possenti quem afirma que “as piadas fornecem simultaneamente um dos melhores retratos dos valores e problemas de uma sociedade [...] e uma coleção de fatos e dados impressionantes para quem quer saber o que é e como funciona uma língua [...]” (POSSENTI, 2001, p. 72). Possenti vem estudando as piadas por ser um excelente corpus para os estudos relacionados entre a linguagem e a sociedade. Partindo dessa perspectiva, a análise de piadas leva em consideração um dos importantes pontos da ACD, que é a análise de gêneros textuais para que se faça a relação entre a linguagem e o social, para que, através disso sejam investigados certos problemas da sociedade. As piadas machistas são o nosso ponto de convergência para que sejam vistas as imagens que são construídas sobre a mulher no meio social.
O escopo de Possenti (1998) em seus estudos não é o de explicar sobre o riso estimulado pelas piadas, pois isso interessa a outros campos científicos. Este procura analisar as anedotas do ponto de vista lingüístico. Para ele, as chaves lingüísticas são as que desencadeiam o nosso riso, por isso a intenção de descrevê-las linguisticamente. 
O estudioso da linguagem propõe que existem três razões essenciais para que sejam estudadas. Primeiro, nelas se encontram temas sociais polêmicos e estes funcionam como sintoma do que está sendo debatido na sociedade. 
 A segunda razão se fundamenta porque se realizam veementemente com estereótipos, como explica Possenti:
As piadas funcionam em grande parte na base de estereótipos, seja porque veiculam uma visão simplificada dos problemas, seja porque assim se tornam mais facilmente compreensíveis para interlocutores não especializados. Apenas para exemplificar, nas piadas, judeu só pensa em dinheiro, mulher inglesa é fria, português é burro, gaúcho é efeminado, japonês tem pênis pequeno, nordestino/brasileiro é mais potente do que qualquer gringo grandalhão, marido é traído e esposa é infiel, brasileiro/mineiro é o mais esperto etc. (POSSENTI, 1998, p. 26).

Outra explicação para isso é que os estereótipos são facilmente compreendidos por qualquer interlocutor e por trazer uma visão simplificada dos problemas. Como por exemplo, a mulher que é loira é burra, todo político é corrupto, português é burro etc. Nos estereótipos que funcionam nas anedotas contra a mulher são os do tipo de que “o homem é mais inteligente do que a mulher”, “mulher é interesseira”, “mulher só serve para os afazeres domésticos” etc. 
No que se refere a terceira razão se estabelece, ainda, como destaca Possenti, porque elas “são quase sempre veículo de um discurso proibido, subterrâneo não oficial, que não se manifestaria, talvez, através de outras formas [...]” (p. 26).      
A ambigüidade sempre está presente na maioria delas transmitindo o discurso indireto, que se fossem feitos diretamente, talvez, provocariam problemas sérios para quem se candidatasse ao desafio. Outro ponto é que as piadas só acontecem sobre problemas vigentes da vida social, problemas que são carregados de questões como dominação, lutas e preconceitos. Outra questão de importância é sobre a autoria. As piadas são produzidas anonimamente, ou seja, não têm autoria. Isso permite a subjetividade desse tipo de textos. Desse modo, cabe ao interlocutor a interpretação a seu juízo.
            “A inexistência da autoria parece fundamental nas piadas”. Ser autor de um discurso significa se responsabilizar pelo o que fala. Por isso a veiculação anônima de piadas. Se não existe um autor identificado, não há como julgar pelo discurso proibido ou desrespeitoso. Dessa forma, as piadas funcionam como um meio em que se pode dizer esse tipo de discurso (FOLKIS, 2004, p. 12). Nessa ocasião, circulam piadas que não se podem ser faladas oficialmente, mas nelas funcionam como “brincadeira”, e tratam sobre preconceitos raciais e sexistas, sobre os políticos ladrões, sobre os homossexuais etc.  
Nas piadas machistas estão presentes o discurso lúdico e o discurso autoritário. Nessas considerações, segundo Moraes (2005), esses discursos estão entrelaçados entre si estrategicamente para conservarem estereótipos em relação à mulher. Enquanto que, o lúdico provoca o riso, a brincadeira, o autoritário se constitui em afirmar a hierarquia homem-mulher na sociedade:
[...] o texto humorístico é o lugar em que se materializa o cruzamento (interdiscursivo) entre o discurso autoritário (no caso do machismo) e o discurso lúdico (domínio das piadas em geral). Esta é a nossa hipótese básica. Partindo do pressuposto de que os discursos em questão estão imbricados de maneira estratégica, a fim de que sejam ocultadas as condições de produção que possibilitam os dizeres que afirmam a oposição homem/mulher, buscamos abordar questões que dêem conta do modo como tais discursos se particularizam na constituição dos sentidos da piada machista (MORAES, 2005, p. 115).

3.2 Gênero: as representações do masculino e do feminino na sociedade
Considerando que a proposta de nosso trabalho é a análise do que é dito sobre a mulher através das anedotas machistas, vale ser abordado aqui o conceito de gênero (gender). A noção de gênero está bastante interligada a linguagem e vem ao longo do tempo sendo elaborada em várias pesquisas. 
Segundo Costa (2004), há aproximadamente três décadas, pesquisas vêm sendo feitas sobre a relação entre linguagem e gênero. De 1970 a 1990, dessas pesquisas despontam duas correntes: a do tipo poder/dominação e a do tipo cultura/diferença. As duas correntes apontam diferenças entre o falar do homem e o falar da mulher. Nas pesquisas que foram desenvolvidas sobre poder/dominação consideram que o poder econômico que os homens possuem sobre as mulheres interpõem a linguagem. Nesse âmbito, o falar do homem é mais intensamente valorizado nas estruturas de poder na sociedade estabelecendo assim a dominação masculina. 
            A outra abordagem, a de cultura/diferença “sustentam que homens e mulheres falam diferentemente devido a diferenças que são implementadas durante o próprio processo de socialização”, e ainda por não “ver a linguagem feminina como algo que é imposto à mulher pelas instituições da sociedade patriarcal” (COSTA, 2004, p. 36). No que concerne as duas abordagens, foram criticadas por afirmarem que homens e mulheres possuem diferenças no modo de se expressarem, e conseqüentemente por desprezarem a diversidade estabelecida nos grupos de mulheres e nos grupos de homens, como as diferenças culturais, as diferenças referentes à classe, idade e etnia.
            Para Costa (2004) o conceito de gênero pode ser considerado da seguinte maneira: 
como uma categoria socialmente construída, diferenciada da oposição biológica macho/fêmea, que interage com outras variáveis sociais como idade, escolaridade, classe social, orientação sexual, grau de intimidade entre os participantes de uma dada interlocução, suas emoções, conhecimento prévio entre si. É também uma categoria que trabalha com a relação de poder entre os participantes (HEBERLE apud COSTA, 2004, p. 38).
Folkis (2004, p. 99), baseia-se em Bassanezi, e aponta que existem “papéis socialmente construídos que definem e moldam as representações e diferenças entre o masculino e o feminino”. Esses papéis são construídos a partir de representações sociais, culturais e históricas que moldam o ser homem e o ser mulher. Sobre esse assunto Folkis (2004) destaca:
O uso da categoria gênero é uma maneira de afirmar os componentes históricos e sociais das identidades e das relações baseadas nas diferenças sexuais, em outras palavras, que os significados do masculino e do feminino e as relações entre os sexos possuem historicidade e são socialmente constituídos (BASSANEZI apud FOLKIS, 2004, p. 98).
 
Dessa forma, entendemos que a noção de gênero (gender) implica nas diferentes representações do masculino e do feminino que são reproduzidas ou constituídas de acordo com o contexto social em que estão inseridas.
Alegando que nas piadas machistas ocorre a relação de gênero (gender) homem-mulher vemos que papéis são construídos para o ser homem e o ser mulher. Além disso, nos textos humorísticos são veiculadas diversas formas de preconceitos contra a mulher como o sexismo, os estereótipos. Essas formas de preconceito estabelecem, sobretudo, relação hierárquica de poder. Sobre isso, Folkis ressalta:
As relações de poder entre homens e mulheres são dinâmicas, embora apareçam como estáticas, pois os papéis sociais já são estabelecidos, os preconceitos já estão arraigados, e as funções e espaços do homem e da mulher, pré-definidos. Para Bassanezi, essa aparente estaticidade contribui para a manutenção das desigualdades, pois as “diferenças” dos papéis sociais entre homem e mulher são entendidas como normais, próprias à natureza de cada sexo: o homem é mais forte, a mulher é mais fraca; homem não chora, mulher chora, o homem é mais corajoso ... etc (BASSANEZI apud FOLKIS, 2004, p. 103).
 
3.3 Procedimentos metodológicos e Análise dos Dados
3.3.1 Por uma análise crítica de piadas machistas

A pesquisa foi abordada de forma qualitativa e interpretativa. O seu corpus foi obtido através de sites de internet que contêm textos humorísticos. Para isso, lançamos mão do site de busca Google, tomado como representativo dada a sua reconhecida eficiência quanto à resposta de resultados. No “buscador”, foram utilizadas as palavras piadas machistas para que os resultados fossem apresentados. Como o Google é um dos sites de pesquisa que possui em seu arcabouço um vasto número de sites, nos forneceu “milhares” deles com o conteúdo procurado. Porém, selecionamos alguns, principalmente, os que possuem links exclusivamente com o gênero textual em questão. 
Para efeitos de redação do relatório final de pesquisa vamos tomar para a abordagem 03 (três) piadas que serão representativas. Estas, por sua vez, foram analisadas conforme as considerações sobre os estudos de piadas e sobre as relações de gênero do masculino e do feminino apresentadas no decorrer deste trabalho, e também, conforme o modelo tridimensional de Fairclough (2001) para análise de textos que apresentamos anteriormente. Nas piadas, a primeira dimensão analisada foi a do texto. Nesta dimensão de análise, operamos com o processo de descrição observando o léxico, as opções gramaticais e a estrutura. Na segunda dimensão, que vê o texto como prática discursiva, buscamos interpretá-lo observando a sua coerência, as relações de intertextualidade e a interdiscursividade. Por fim, na terceira dimensão, que trata o texto como prática social, procuramos explicá-lo observando a ideologia e as relações societárias de hegemonia. 
Com base nessas considerações se faz oportuno agora apresentarmos as anedotas e suas análises:  
 Texto [1]
 
Quem gosta de homem é viado, mulher gosta é de dinheiro. 
<http://www.rivalcir.com.br/frases/machista.html>
 
Texto [2]
Aumentando a Inteligência
 
Três mulheres acharam uma lâmpada mágica e ao esfregá-la se depararam com um gênio que foi logo dizendo:
— Cada uma de vocês poderá fazer um pedido.
A primeira disse:
— Quero ser 10 vezes mais inteligente do que sou agora.
E o gênio concedeu seu pedido. A segunda disse:
— Eu quero ser 20 vezes mais inteligente do que sou agora.
Então o gênio transformou-a conforme seu pedido. E a última disse:
— Eu quero ser três vezes mais inteligente do que as duas juntas...
E então o gênio transformou-a em um homem.
<http://www.osvigaristas.com.br/piadas/machistas>

Texto [3]

The ultimate piada contra as loiras

Um agente da GNR manda parar um carro conduzido por uma loura sensacional.
GNR - A senhora vai com excesso de velocidade.
Loura - Ah, não se pode ir depressa?
GNR - Não. Posso ver a sua carta de condução?
Loura - Que carta?
GNR - Deve estar na sua bolsa - explica o policia.
A bruta da loura leva alguns minutos a procurar e finalmente encontrou-a.
GNR - Os documentos do carro, por favor.
Loura - O carro tem documentos?
GNR - Normalmente estão no porta-luvas.
Ela abre o porta-luvas, encontra os documentos e entrega-os ao guarda.
GNR - Eu volto num minuto.
O agente afasta-se um pouco e liga para a central.
GNR - Tou, sargento? Uma loura aqui, burra como tudo, estava a conduzir a mais de 150Km/h...
Sargento - Uma loura maravilhosa num BMW vermelho?
GNR - Essa mesmo!
Sargento - És um sortudo! Devolve-lhe os documentos e tira o pau para fora.
GNR - Como é ???
Sargento - Vai por mim rapaz, faz o que te digo e não te vais arrepender! O agente volta ao carro da loura, devolve-lhe os documentos e abre a braguilha.
A loura olha o GNR e reclama:
- O quê? Outra vez o teste do balão?..."
<http://mesquita.bloguedoido.com/1251/the-ultimate-piada-contra-as-loiras/>

O Texto [1], se trata de uma piada de estrutura breve que mais se adequaria a definição de um dístico ou um dito chistoso, ou seja, são piadas ditas basicamente em uma ou duas frases, diferente de narrativas anedóticas, que apresentam uma estrutura mais longa. Temos duas identidades sociais: o homem e a mulher. Notamos que o léxico viado é tomado como pejorativo, um modo preconceituoso, para referir-se ao homossexual. O léxico gosta do verbo gostar está aqui empregado no sentido de opção ou relacionamento sexual. O homem é visto como o homem-macho. Ao contrariar-se a essa norma padrão de conduta é constituído um desvio. Dessa forma, desviado ou transviado é uma subversão desse padrão de normalidade, em que, se é constituído como variante dessas duas palavras o léxico viado. Assim desviado é aquele que se desvia e transviado é aquele que não só se desvia, mas também está subversivo à uma ordem.
           Indo ao encontro de sua interpretação, no que diz respeito às práticas discursivas, a anedota sugere uma “valorização” do homossexual como aquele que tem verdadeira afeição pelo homem, por quanto “goste” de homem. Entretanto, não obstante, a expressão viado ela própria deprecia o homossexual. Paralelamente a isso, a mulher é posta como aquela que não tem esse tipo de afeto pelo homem, mas sim interesse pelo dinheiro.    Mas, desvelando-se o que está oculto no texto,  notamos que tanto o homossexual quanto a mulher são desvalorizados. A mulher por ser posta como aquela que gosta de dinheiro é colocada como a “interesseira”, isto é, não tem sentimento pelo parceiro e para que o homem a possua é necessário que o dinheiro a compre. O homem dessa forma é aquele que pode ter, que pode possuir. Nessa anedota, percebemos que o machismo que ocorre na sociedade não é somente uma forma de discriminação em relação à mulher, mas também ao homossexual. Vemos que uma piada dística torna-se suficiente para destilar todo esse preconceito de uma estrutura social patriarcalista que, além de produzir e distribuir, consome esse tipo de texto para reafirmar o machismo contra a mulher e até mesmo contra o homossexual. 
Para a piada, o homossexual, quem gosta de homem, é usado em um sentido bem rasteiro, em que são atribuídos outros sinônimos como: “quem gosta de homem é bicha”. Vale salientar que a palavra “bicha” é um nome comum atribuído a vermes. Dessa maneira, o homossexual é considerado a escória da sociedade, ao mesmo tempo, que também a mulher é colocada nesse patamar. Ao ser usado o termo “mulher” acaba-se nivelando-a a uma prostituta, principalmente no sentido de que ela pode ser comprada por dinheiro, já que para a piada ela gosta é de dinheiro, e poder satisfazer os desejos do homem. Ao ser considerada uma prostituta, é considerada como um objeto sexual, que pode ser “comprada, usada e abusada”. Assim a mulher não pode ter liberdade sexual, liberdade de decidir o seu parceiro e é colocada mais inferior ainda na esfera social. Essa relação hegemônica pode ser representada da seguinte maneira:






            Ao contrário do Texto [1], o Texto [2], no que diz respeito a sua estrutura trata-se de uma piada narrativa. O título, aumentando a inteligência, coloca-se coerentemente, principalmente quando se faz a relação entre os léxicos aumentando e mais que se referem a  idéia de “aumentar a inteligência” das mulheres. Notamos que os dois primeiros pedidos foram atendidos de acordo com o que as duas primeiras mulheres fizeram, mas no último desejo feito pela última mulher acontece um “desvio” de desejo realizado, em vez de, o gênio aumentar a sua inteligência transforma-a em um homem quando ela pede que seja o dobro mais inteligente do que suas antecessoras. A lâmpada da qual estamos nos referindo é uma espécie de lâmpada mágica de metal, em que, segundo as histórias infantis, aparecia um gênio, uma espécie de criatura sobrenatural, que concedia os desejos de quem a esfregasse.
Analisando esse texto sobre o prisma, as palavras lâmpada mágica e gênio fazem parte principalmente de textos de histórias fictícias infantis, como as dos desenhos animados, especialmente como as de Aladim. Logo se percebe aqui a interdiscursividade do texto. Dessa maneira, a piada apresenta-se como se fosse um conto infantil, mesmo que as personagens principais, as três mulheres, sejam seres adultos. 
O que podemos entender dessa piada é que, apesar de ser do gênero anedótico, faz a intertextualidade com o gênero conto para se passar por uma história imaginária com personagem e objeto imaginário. Entendemos que a piada remete a idéia de aumentar a inteligência da mulher é coisa fantasiosa, principalmente quando se quer em maior quantidade, ou até mesmo um sonho que mesmo assim não poderia ser realizado, pois tornar uma mulher bastante inteligente é algo impossível, somente um homem pode ser assim. Até mesmo os poderes sobrenaturais de um gênio não poderiam torná-la bastante inteligente em um sonho, em uma história fictícia. Dessa forma, o homem é colocado no texto anedótico como o único ser que pode deter bastante inteligência em relação à mulher. Nessa perspectiva, a piada mencionada implica em afirmar o estereótipo de que por natureza, uma pessoa do sexo feminino é menos inteligente do que uma do sexo masculino.
Da anedota “Teste de bafômetro”, Texto [3], temos como personagens uma loura (loira) e um guarda de trânsito, representado pela abreviação GNR que quer dizer Guarda Nacional Republicana. Percebemos que ao ser perguntada pela carta a loura (loira) não entende o que guarda está solicitando-a, então, o léxico carta está na piada de forma ambígua, pois se trata de uma variação lingüística dessa palavra que em outras regiões o objeto é conhecido como carteira de habilitação. Outro léxico que também sofre uma variação é o bafômetro que na piada é mencionado como balão. Os termos balão (bafômetro) e pau também são usados no sentido ambíguo, ou seja, estes objetos são comparados com o órgão copulador do homem por apresentarem formas cilíndricas. Outra observação que devemos apontar aqui e que a loura recebe no decorrer da piada os adjetivos como maravilhosa/sensacional, burra/bruta.
O texto constitui como coerência a loira que apesar de ser bonita e “gostosa”, é burra por não saber que, ao ser motorista, deve possuir uma carta de conduta ou carteira de habilitação e também não ter consciência de que ao dirigir em alta velocidade poderia por em risco sua própria vida e a dos outros. Mas, tratando-se da explicação dessa anedota, vemos que ideologicamente a loira é o ideal do imaginário de beleza de nosso contexto social. Sendo que, esse modelo de beleza está enraizado na ideologia milenar em que a mulher européia, da metrópole, é bonita, rica e loira. Nisto, a idéia de beleza está acoplada com a de riqueza. Já em nosso contexto a mulher que esteja dentro desse modelo padrão de beleza é considerada “burra” tendo como estereótipo de que uma mulher não pode ser bonita, loira e inteligente ao mesmo tempo. Além disso, a mulher é vista na piada como objeto sexual como mostra a sequência [A loura olha o GNR e reclama: - O quê? Outra vez o teste do balão?...]. O termo balão ao ser ambíguo pretende provocar o riso ao se fazer a comparação do pênis do homem com o bafômetro, em que a mulher loira, por lei obrigatória, teria que “assoprá-lo”. A piada tenta mascarar o que se pretende dizer contra a mulher loira ao dizer que se trata de algo sério, de uma blitz policial, em que procura manter a segurança no trânsito, para isso, as pessoas que estão conduzindo um veículo em atitude suspeita, em alta velocidade, tem que por força da lei fazer o teste do bafômetro.
Depois das micro análises vale ressaltarmos aqui sobre as práticas discursivas e sociais presentes nas 03 (três) anedotas tomadas como representativas. No que se refere as práticas discursivas, as piadas machistas elas são produzidas, distribuídas e consumidas pelo grupo social masculino. 
A internet é o meio de comunicação mais eficiente para que se possam ser repassadas de maneira veloz e de fácil acesso, em que se pode chegar às mãos de qualquer internauta. Existem até sites constituídos principalmente por piadas machistas. Nos sites de pesquisa se encontra com facilidade o tipo de piadas em questão. 
As anedotas machistas ao passo de que são ambíguas e engraçadas, conservam vários estereótipos sobre a mulher. Como já foi dito anteriormente, nas piadas existe a interdiscursividade e, consequentemente, a intertextualidade entre o discurso lúdico e o discurso autoritário. Entre as piadas que analisamos além de tentarem provocar o riso com o discurso lúdico, elas usam o aspecto de seriedade, característico do discurso autoritário, para dizer que o que é dito sobre a mulher é verdadeiro. Nessa relação, como vimos no Texto [3], se utiliza da correlação do gênero anedótico com o gênero jornalístico, em que noticia uma ocorrência policial, em uma blitz. 
Dessa forma, percebemos que a intertextualidade funciona para que enquanto que a anedota tem haver com o humor, o gênero da notícia, por outro lado, tem uma preocupação com a verdade. 
Em texto [2], o léxico lâmpada mágica característico do gênero conto, tenta evidenciar que a possibilidade de a mulher ser mais inteligente do que o homem só é contada em fábulas, com isso, tenta fazer com que isso seja refletido, e por outro lado, dar uma lição de moral. Dessa maneira, a anedota empreende-se em manifestar o lado pedagógico e quando isso se cruza com o gênero anedótico, causa um efeito de deboche, que na verdade pede licença ao leitor para destilar de uma forma mascarada e grotesca e afirmar certos estereótipos contra a mulher, como o de que “a mulher é menos inteligente do que o homem”. 
Já no Texto [3] revela o estereótipo de que “a loira é burra”.  Diante dessas considerações, podemos dizer que a piada machista é descarada, ela expõe de forma debochada o modo de como a sociedade é multifacetada com preconceitos que embora ali estejam escamoteados existe em constante ebulição. 
No que podemos fazer alusão as práticas sociais, nas anedotas tomadas como representativas servem para reforçar a idéia de que as relações de poder na nossa sociedade são perpassadas através de textos/discursos. São nessas relações de poder que estão as ideologias de uma sociedade patriarcalista de que a mulher é inferior ao homem desde os aspectos anatômico, fisiológico e psicológico. A diferença entre os sexos é uma justificativa naturalizada de que o homem “é o sexo forte” e de a mulher “é do sexo frágil” e, por isso, é considerada omissa, passiva e inferior. Como já mencionamos, o discurso é uma forma das pessoas agirem sobre as outras criando certas realidades. Nas piadas machistas, através do discurso autoritário, a mulher é denegrida e inferiorizada com diversas formas de ofensas. Portanto, as anedotas machistas servem para reafirmar as condições hegemônicas de exaltação do grupo social masculino, que quer legitimar essas condições, sobre o que é dito sobre a mulher a partir de um gênero textual aparentemente inofensivo, de só causar o riso.

4 CONCLUSÃO
 
Tendo em vista que a ACD, como teoria e método na análise textos, tem uma preocupação em investigar não apenas o papel da linguagem nas práticas sociais, mas também na transformação social no que se refere a se dispor a desvelar o que está “opaco”, auxilia também para que sejam reparadas as injustiças sociais e, conseqüentemente, provocar nas pessoas a conscientização sobre a relação entre o discurso e as estruturas sociais. Ao se conscientizarem, haverá a mudança social no que diz respeito ao papel da linguagem. Haverá o combate dos efeitos ideológicos, principalmente por parte de grupos menos privilegiados socialmente, como o grupo social feminino.
Com base nessas considerações, enquanto que, para alguns indivíduos as piadas, sejam consideradas como algo banal, ou algo de divertimento, através delas, neste trabalho, identificamos que se tratam de além disso. Ainda que sejam ponderadas como textos “não sérios” produzem formas de poder. É por meio da linguagem que as relações sociais de poder são construídas e mantidas.
Nessas considerações, nas piadas que tomamos como corpus percebemos que o discurso machista contido nelas é o resultado de que vivemos em uma sociedade patriarcalista. O patriarcalismo fundamenta a proeminência ao grupo masculino, principalmente, tendo como princípio nas diferenças dos fatores biológicos como os anatômicos, fisiológicos e psicológicos entre os homens e as mulheres. Nessa perspectiva, diante o pretexto de que pela lei da natureza o “homem é mais forte do que a mulher” formam-se estereótipos que estigmatizam a mulher. 
Dessa maneira, nos textos humorísticos em questão, o homem é constituído como o ser dominante, o mais forte, o mais inteligente. A mulher é sempre tratada com inferioridade. Em muitas piadas desse tipo costumam tratá-las no sentido pejorativo, como mostra a expressão “Você sabe qual a coisa mais inteligente que já saiu da boca de uma mulher? - O pau do Einstein![footnoteRef:810]”, e ainda, expressão como “Nem Todas as mulheres se realizam no fogão. Muitas só encontram a felicidade no tanque[footnoteRef:811]” flui o estereótipo de que “mulher só serve para os afazeres domésticos”. Esses são estereótipos que existem além dos que foram desvelados no decorrer das análises dos dados neste trabalho. [810:  Anedota coletada do site <http://www.piadasonline.com.br/MostraPiadas.asp?Coisas-Inteligentes>.]  [811:  Anedota coletada do site <http://www.rivalcir.com.br/frases/machista.html>.
] 

Como o discurso é uma forma de os indivíduos ou grupos sociais de constituírem certas realidades e de se sobreporem sobre os outros, as piadas machistas é uma forma de estabelecer ou de dar continuidade a hierarquia homem-mulher a partir de estereótipos que são formados sobre a mulher. Dessa forma, as anedotas funcionam como “estratégias” que contribuem em estabelecer ou afirmar a superioridade do homem em relação à mulher através de seus discursos de sentido machista. As piadas machistas funcionam como uma excelente fonte para indeferi-las com injúrias, insultos e diversas outras formas de depreciação, para que possa colocá-la na parte mais desprezível da escala social.
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SÍNDROME ALCOÓLICA FETAL: UMA PROPOSTA DE PREVENÇÃO

FETAL ALCOHOL SYNDROME: A PROPOSAL OF PREVENTION
Louise Chiabai Bortolini1; Rafaela Zandonadi Souza2; Denis Soprani Pereira3; Marluce Miguel de Siqueira4


RESUMO

O estudo avaliou o conhecimento das gestantes sobre álcool e gravidez antes e após uma ação educativa com o Manual sobre álcool na gravidez e Síndrome Alcoólica Fetal. Trata-se de um estudo exploratório, descritivo e transversal, com abordagem quantitativa em uma Unidade de Saúde da Família de Vitória-ES. Na coleta de dados, utilizou-se: 1. Perfil das gestantes - sócio- demográfico, ginecológico, obstétrico e do consumo de álcool e outras drogas, 2. Teste T -ACE e
3. Pré e pós-teste - sobre álcool e gravidez. Verificou-se que elas possuíam um conhecimento prévio, porém, após a ação educativa, obtiveram maior índice de acertos. Por fim, propõe-se a realização  de  ações  educativas  regulares  nas  USF  a  fim  de  melhorar  o  conhecimento  das gestantes e de mulheres em idade reprodutiva para reduzir o risco da ocorrência da SAF.


Descritores: Álcool, Gestação, Ação Educativa, Síndrome Alcoólica Fetal.



ABSTRACT

The study evaluated the knowledge of pregnant women on alcohol and pregnancy before and after an educational activity with the Manual about alcohol in pregnancy and Fetal Alcohol Syndrome. This is a study exploratory, descriptive and transverse with a quantitative approach in a Family Health Unit of Vitória-ES. In data collection, was used: 1. Profile of pregnant women - socio-demographic, gynecological, obstetric and consumption of alcohol and other drugs, 2. T- ACE Test and 3. Pre and post-test - about alcohol and pregnancy. It was found that they had prior knowledge, but upon the educational activity, had higher hit rate. Finally, it proposes the achievement of a regular educational activities in USF to improve the knowledge of pregnant women and women of childbearing age to reduce the risk of occurrence of FAS.
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INTRODUÇÃO



O Brasil se encontra entre os maiores produtores de bebidas alcoólicas do mundo, produzindo cerca de 10 bilhões de litros de cerveja, 1,5 bilhões de litros de destilados e 400 milhões de litros de vinho por ano.1
No II Levantamento Domiciliar sobre o Uso de Drogas Psicotrópicas no Brasil realizado no ano de 2005 pela Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas (SENAD) em parceria com o Centro Brasileiro de Informação sobre Drogas Psicotrópicas (CEBRID), do total de entrevistados, destaca-se um aumento  de 7,7% do  uso  na vida de álcool e 1,2% de dependência entre as mulheres em relação ao I Levantamento realizado em 2001.2,3
A alta produção de bebidas alcoólicas é reflexo do aumento no consumo, como mostra o

levantamento citado, sendo notória a contribuição do gênero feminino. Oliveira e Simões4 evidenciam e expõem motivos pelos quais as bebidas alcoólicas estão  sendo  cada vez mais consumidas e têm ganhado maior aceitação entre o público feminino quando referem que “o consumo de álcool é um hábito constante na vida de mulheres [...], isto porque na sociedade moderna as mulheres ocupam de forma progressiva o mercado de trabalho, o que modifica, consequentemente, o seu papel social”. As mulheres, portanto, estão assumindo, além do cuidado do  lar,  várias  outras  funções  no  meio  social,  o  que  acaba  sobrecarregando -as  física  e psicologicamente, culminando na busca por formas de aliviar as tensões no dia-a-dia.
Esse uso constante de bebidas alcoólicas entre as mulheres em idade fértil eleva o risco do consumo entre as gestantes que ainda não apresentam sua gravidez diagnosticada, principalmente aquelas que estão no primeiro trimestre da gestação, tornando o álcool o agente teratogênico mais comumente consumido e considerado uma importante questão de saúde pública.5-7 Freire et al9 definem agente teratogênico como substância capaz de potencializar a morte programada de células e prejudicar a organização dos tecidos no embrião. Estudos mostram que as gestantes
acabam diminuindo o consumo de álcool ao saberem que estão grávidas, porém devido à falta de informação, várias mulheres continuam expondo seus fetos a esse agente.4,8
O etanol, devido a sua solubilidade, pode atravessar as membranas celulares e se difundir por todos os líquidos e tecidos do organismo.10 Nas gestantes, ele é capaz de atravessar a barreira placentária e atingir o feto, o qual é exposto à mesma alcoolemia da mãe e é mais prejudicado, pois o seu metabolismo e eliminação do álcool são mais lentos.11




O consumo de álcool na gestação

Desde a época do império romano  já se observava o aumento dos casos de abortos, natimortos e malformações congênitas em recém-nascidos devido à ingestão de álcool na gravidez.10 Relatos do efeito depreciativo do álcool em relação a gestantes são encontrados desde a antiguidade, como pode ser observado em Juízes 13:7 na Bíblia Sagrada: [...] “Vais conceber e dar à luz um filho; não bebas, pois, nem vinho nem bebida forte” [...].12
Os transtornos gerados pelo consumo de álcool durante a gestação foram primeiramente descritos por um trabalho  de Lemoine et  al13  (1968) na França, o  qual apresentou algumas características semelhantes de crianças em que as mães fizeram uso pesado de álcool. Cinco anos depois, Jones e Smith14  (1973), nos EUA, identificaram um padrão específico de malformações nas crianças nascidas de mulheres que faziam uso significat ivo de álcool, dando origem ao termo Síndrome Alcoólica Fetal (SAF).
Em 1980, o “Fetal Alcohol Study Group” da “Research Society on Alcoholism” definiu os critérios mínimos para o diagnóstico da Síndrome Alcoólica Fetal. Tais critérios recomendam que o paciente deva ter pelo menos uma característica em cada uma das categorias abaixo para que o diagnóstico seja válido: 1. Retardo de crescimento pré e/ou pós-natal: peso, comprimento e/ou perímetro cefálico abaixo do percentil adequado para a idade gestacional. 2. Acometimento do sistema nervoso central: sinais de anormalidade neurológica, atraso no desenvolvimento ou déficit cognitivo. 3. Presença de fáscies característica, assim como microftalmia, lábio superior
fino, sulco naso-labial indefinido ou ausente e orelhas de implantação baixa e não paralelas.15, 16

A Sociedade de Pediatria Canadense ressalta que além destes critérios, é importante o relato de consumo de álcool durante a gestação para um efetivo diagnóstico.17 Até os dois anos de idade, diagnosticar a SAF se torna mais difícil, pois as características da síndrome ainda não são muito aparentes.18 Estas são mais notadas durante a fase escolar da criança, pois durante essa fase o déficit cognitivo e/ou de atenção se faz notar devido ao baixo rendimento escolar.16
A severidade do quadro clínico irá depender da exposição ou não aos fatores de risco, tais como: consumo durante o primeiro trimestre da gravidez, padrão frequente de uso (ao menos duas ocasiões semanais), uso concomitante de tabaco e/ou outras drogas, depressão e história de dependência de álcool na família.19 Apesar de o padrão do uso do álcool ser determinante para a ocorrência da SAF, sendo o uso pesado mais relacionado com as alterações, a literatura indica




que é necessária a abstinência total durante a gestação, pois não existem pesquisas que demonstrem um valor seguro a ser ingerido.20
Estudos acerca da prevalência da SAF ainda não são muito conclusivos, porém estima-se que ela se encontre entre 0,6 e 3 a cada 1000 nascidos vivos em várias populações,21 estando acima de outros distúrbios de desenvolvimento, como a Síndrome de Down e a Espinha Bífida.22
Um fator que dificulta a identificação do uso do álcool durante a gestação e, por conseguinte, a prevenção da SAF, é a omissão desse consumo pela mulher frente ao profissional de saúde durante o pré-natal. Muitas mulheres escondem tal fato devido ao preconceito existente na sociedade,23  o qual é mais atribuído àquelas pessoas que usam álcool de modo pesado e abusivo,  definidos  por  Abel  et  al24   como  o  uso  de  3,5  e  5,4  doses  de  álcool  por  dia,
respectivamente. Outro fator se refere ao despreparo do profissional de saúde ao abordar o tema com a paciente, utilizando questionamentos diretos, que não são muito eficazes.25
O profissional de saúde no  pré-natal deve avaliar uma melhor  forma para abordar a gestante e para isso pode utilizar alguns instrumentos rastreadores capazes de detectar o uso inadequado  do  álcool,  como  o  CAGE,  o  TWEAK  e  o  T-ACE.25   O  instrumento  T-ACE (Tolerance, Annoyed, Cut down e Eye-opener) visa rastrear o  consumo  de álcool durante a gravidez e pode ser facilmente aplicado nos serviços de ginecologia e obstetrícia por se t ratar de um questionário breve e de alta sensibilidade.26 No ano de 2001, foi realizado um estudo com o objetivo de avaliar o desempenho da versão brasileira do questionário T-ACE para rastreamento do consumo de álcool na gestação, e os autores o qualificaram como instrumento de escolha para detecção do consumo de álcool de risco por gestantes.27
Nascimento et al20 em seu estudo observaram que “no cotidiano assistencial as gestantes

durante a realização do pré-natal referem uso abusivo de bebida alcoólica sem que tenham a noção de que estão ingerindo quantidade capaz de trazer malefícios para o bebê”. Por isso, além do rastreamento, é de suma importância que o profissional de saúde desenvolva ações de promoção da saúde que motivem as gestantes a reduzirem o risco da exposição do feto ao álcool
através da socialização da informação e conhecimento em saúde para essas mulheres.28

A educação em saúde trata-se de um recurso por meio do qual o conhecimento científico produzido na saúde, intermediado pelos profissionais da área, atinge a vida cotidiana das pessoas e as fazem buscar melhores hábitos de vida.29 Dentre os profissionais de saúde, o enfermeiro é o




que apresenta o maior papel de educador e a maior proximidade com o paciente, facilitando o relato do consumo do álcool, exercendo, portanto, um importante papel na prevenção da SAF.4
Em relação ao uso de substâncias psicoativas, a prevenção é associada às intervenções para diminuir a probabilidade da ocorrência dos problemas de saúde.30 Segundo a SENAD,31 ela se encontra dividida em três níveis: Universal - se destina à população geral, supostamente sem fator de risco; Seletiva - para populações com um ou mais fatores de risco de uso de substâncias; e Indicada - direcionada às pessoas usuárias ou com comportamentos de risco de uso de substâncias.
Atualmente, a prevenção universal e a seletiva devem ser valorizadas dentro das comunidades, pois em 1994, teve início uma mudança da atenção à saúde no Brasil com a criação do Programa de Saúde da Família (PSF). Esse modelo introduziu uma nova visão no processo de intervenção em saúde, pois não espera a população chegar para ser atendida, e sim age previamente visando à promoção da saúde e prevenção de doenças.32  O PSF, que se tornou a Estratégia de Saúde da Família (ESF), oferece uma ampla oportunidade para o desenvolvimento de atividades educativas, principalmente por apresentar maior proximidade com a população. Contudo, essas nem sempre são exploradas pelos profissionais da equipe, que por diversas causas não se sentem motivados para o desenvolvimento das mesmas.33
Face ao exposto, e considerando que a Síndrome Alcoólica Fetal ainda é um tema pouco

estudado  no  país,  além da  inexistência de  material educativo  que enfoque o  tema  álcool e gravidez no Núcleo de Estudos sobre Álcool e Outras Drogas (NEAD) e em outros serviços especializados, nos motivamos a produzir e aplicar um Manual sobre a Síndrome Alcoólica Fetal (SAF) como forma de educação e prevenção, visto que esta síndrome é totalmente evitável.

OBJETIVOS GERAL



   Avaliar o conhecimento das gestantes sobre álcool e gravidez antes e após uma intervenção com base no Manual Educativo sobre a ingestão de álcool na gravidez e Síndrome Alcoólica Fetal.




ESPECÍFICOS



   Identificar  o  perfil  sócio-demográfico,  obstétrico  e  sobre o  uso  de  álcool da  população estudada;
   Rastrear o risco de desenvolvimento da SAF, através do teste T-ACE;

   Produzir um Material Educativo que dê base às ações de promoção da saúde relacionadas à

SAF;

   Estimular a realização de intervenções educativas relacionadas ao consumo do álcool para as mulheres em idade fértil e para as gestantes em Unidades de Saúde da Família e em outros
ambientes propícios.





METODOLOGIA



Tipo de estudo: Trata-se de um estudo exploratório, descritivo e transversal, com a abordagem quantitativa.
Sujeitos: 10 gestantes da Unidade de Saúde da Família de Maruípe.

Critérios de inclusão:  Gestantes com idade  a partir  de 18  anos  participantes do  grupo  de gestantes da Unidade de Saúde da Família de Maruípe.
Local do estudo: Unidade de Saúde da Família de Maruípe situada no bairro de Maruípe no município de Vitória-ES.
Instrumento(s): Foram utilizados 02 (dois) instrumentos na coleta de dados, sendo: 1 – Perfil da gestante, contendo: Informações sócio-demográficas, obstétricas e do consumo de álcool e a versão brasileira e adaptada do teste de rastreamento T-ACE (ANEXO I),26 que é composto por 4 perguntas objetivas que visam detectar a tolerância ao álcool, a existência de conflitos familiares, percepção da gestante sobre o uso de álcool em demasia e a necessidade de continuar a beber ao acordar no outro dia; 2 – Pré e Pós-Teste (ANEXO II), contendo: Conhecimento das gestantes acerca do consumo do álcool durante a gestação, que possui 08 (oito) questões fechadas e uma questão semi-aberta, sendo as questões 1, 2, 7 e 8 mais informativas, ou seja, cujas respostas são baseadas no senso comum da gestante, e as questões 3, 4, 5, 6 e 9 mais formativas, isto é, que necessitam de um embasamento científico para respondê-las corretamente.8




Métodos: As gestantes usuárias da Unidade de Saúde da Família de Maruípe integrantes do grupo de gestantes foram abordadas após o término desta atividade e convidadas oralmente a participar de uma Ação Educativa sobre Gravidez e Álcool baseada no “Manual Educativo sobre a ingestão de álcool na gravidez e Síndrome Alcoólica Fetal – SAF” (ANEXO IV) promovida pelas acadêmicas de Enfermagem UFES que lhes explicaram os motivos da ação e da pesquisa, garantindo às mesmas seus direitos de participação. Após obter a assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (ANEXO III), as acadêmicas entregaram o instrumento 1 – Perfil da Gestante (ANEXO I). Após o preenchimento deste instrumento, foi aplicado o instrumento 2 – Pré e Pós-Teste (ANEXO II), primeiramente com a função de um pré-teste que visou avaliar o conhecimento sobre o tema “gravidez e álcool” antes da ação educativa. Os instrumentos foram preenchidos pelas gestantes de forma  individual com auxílio  verbal das acadêmicas, após a leitura de todas as questões.
A ação educativa ocorreu com uma apresentação didática juntamente com uma dinâmica. As gestantes participaram ativamente através da utilização de balões de festa, que continham afirmações acerca do assunto e foram julgadas pelas mesmas como verdadeiras ou falsas e logo depois, receberam a resposta correta seguida de uma explicação. Após o esclarecimento de todas as dúvidas, foi aplicado novamente nas gestantes o Instrumento 2 - Pré e Pós-Teste (ANEXO II), o qual obteve nesse momento a função de pós-teste que teve como objetivo avaliar os conhecimentos adquiridos pelas gestantes com a abordagem didática.
Análise  dos  dados:  Na  análise  dos dados  foi  produzido  um  banco  de dados  no  programa Microsoft Office Excel 2007, utilizando-se a estatística descritiva com emprego da freqüência absoluta (N) e relativa (%), e os dados foram tabulados e analisados com o auxílio do pacote estatístico SPSS 15.0 for Windows 2006. Utilizou-se a relação entre o perfil das gestantes - características sócio-demográficas, obstétricas, sobre o uso de álcool e o resultado da aplicação do teste T-ACE, que apresenta um escore de 0 a 5 pontos, sendo que a primeira questão vale 2 pontos (se for assinalada 2 doses ou mais diárias de álcool), da segunda a quarta questão cada resposta positiva equivale a 1 ponto; ao final do teste, se obtiver 2 ou mais pontos é considerado um caso  positivo.  Com relação  à avaliação  do  conhecimento  das gestantes,  foi realizada  a comparação entre o número de acertos e erros obtidos em cada questão no pré e pós-teste. Aspectos éticos: O projeto foi submetido e aprovado no Comitê de Ética em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal do Espírito Santo - CEP-CCS-UFES (Prot. No.




037/10) e na Secretaria de Saúde da Prefeitura Municipal de Vitória (SEMUS-PMV). O estudo foi conduzido observando os princípios éticos determinados pela Resolução 196/96 do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e pela Declaração de Helsink.

RESULTADOS E DISCUSSÃO Perfil geral das gestantes

Foi entrevistada uma população de 10 gestantes usuárias da Unidade de Saúde da Família de Maruípe do  município  de  Vitória-ES  participantes do  grupo  de gestantes.  O número  da amostra foi pouco expressivo, pois a Unidade de Saúde oferece poucas atividades dirigidas à gestante, sendo a consulta de pré-natal o serviço mais visado. Somado a isto, o grupo de gestantes é bastante recente na unidade e a população ainda não possui uma cultura desta rotina grupal.
Estudo realizado por Costa et al34 relata que as atividades preventivas e de promoção de

saúde da Estratégia de Saúde da Família funcionam mais como um suporte para o hospital e que o público das gestantes necessita de um maior vínculo com os profissionais de saúde. Outro estudo complementa que é necessário introduzir a prática dessas atividades de maneira a incrementar as consultas de pré-natal, com a proposta de reversão do modelo tradicional biomédico voltado à doença para o modelo atual, que tem como foco a promoção da saúde e que,
portanto, traz a democratização do saber em saúde.35  Visto isso, é de extrema importância a

criação de programas educativos para este público, inclusive os que conscientizem as mulheres sobre o risco do consumo de álcool na gravidez.
No que diz respeito  às características sócio-demográficas, destacam-se: a faixa etária predominante foi de 18 a 23 anos (60%) dentre um grupo que possuía idades de 18 a 35 anos; o estado civil mais frequente foi a união estável em 70% das entrevistadas;  o perfil educacional mostrou que 50% tem o ensino médio completo, 20% o ensino médio incompleto, 20% o ensino superior completo e 10% não informou.
Em  relação  às  características  obstétricas,  a  idade  gestacional  variou  entre  16  e  38 semanas,  aproximadamente;  o  número  de  consultas  de  pré-natal  foi  entre  2  e  9;  70%  das gestantes afirmaram fazer uso de algum método contraceptivo antes da atual gestação e 30% negou o seu uso; o planejamento da gravidez ocorreu em 50% das gestantes.




Quanto ao uso de álcool e outras drogas, o teste T-ACE apresentou um resultado positivo em 20% das entrevistadas, que fizeram 2 e 3 pontos, revelando um possível consumo alcoólico de risco durante a gestação, contudo todas afirmaram não fumar tampouco usar outros tipos de drogas; 60% das entrevistadas disseram ter familiares que consomem bebidas alcoólicas com frequência;  no  que diz  respeito  à orientação  sobre o  consumo  de álcool  na gestação,  70% disseram já ter recebido, sendo que dentre estas, foi encontrado: 60% de profissionais de saúde,
60% de familiares e amigos e 40% da mídia (Televisão, Jornal ou Rádio).

A gestante que apresentou 2 pontos no T-ACE apresenta uma certa tolerância ao álcool ao afirmar que necessita de 2 doses para se sentir “alegre” ou descontraída. Já a segunda gestante, além ter revelado esta tolerância, apresentou a existência de aborrecimento por crítica de familiares ou amigos devido a um consumo de bebidas alcoólicas, necessitando então de uma
atenção maior.



Perfil das gestantes segundo o teste T-ACE
Tabela 1 – Perfil das gestantes segundo o teste T-ACE Variáveis                               T-ACE positivo*





T-ACE negativo**

Idade

             (%)                            (%) 	

18 – 23 anos                                                           50                            62,5
24 – 29 anos                                                            0                               25
30 – 35 anos                                                           50                            12,5
Estado civil
Solteira                                                                    0                             12,5
União estável                                                          50                              75
Casada                                                                    50                            12,5
Nº adequado de consultas de pré-natal
Não                                                                          0                               10
Sim                                                                        100                             90
 (
N
ã
o
100
25
S
i
m
0
75
O
r
i
e
n
t
aç
õ
e
s 
s
o
b
r
e
 
o
 
c
o
n
s
u
m
o
 
de
 
á
l
c
oo
l
N
ã
o
0
37
,
5
S
i
m
100
62
,
5
P
r
o
f
i
ss
i
o
n
a
l
 
d
e
 
s
a
úde
100
80
F
a
m
i
l
i
a
r
e
s 
o
u
 
a
mi
g
o
s
100
80
M
e
i
o
s de
 
c
o
m
u
n
i
c
a
çã
o
100
40
*
 
20
%
: 
T
-
A
C
E
 
p
o
s
iti
vo
.
 
**
 
8
0%:
 
T
-
A
CE
 
n
e
g
a
ti
v
o
)Consumo frequente de álcool entre familiares




No perfil das gestantes segundo o teste T-ACE (Tabela 1), as gestantes T-ACE positivas apresentaram  idades  bem  distintas,  demonstrando  que  o  consumo  alcoólico  de  risco  pode aparecer tanto nas mais jovens, como nas adultas. Mesquita e Segre36 encontraram dado similar em amostra de gestantes, as quais nos últimos 6 meses de gravidez, o consumo ou não de álcool, assim como a quantidade ingerida, não dependeu da idade.
Quanto  ao  estado  civil,  é  possível  inferir  que  as  gestantes  que  apresentam  um companheiro,  também  mostraram  possuir  uma  ingestão  alcoólica  de  risco,  pois  dentre  as gestantes T-ACE positivas, uma possuía união estável e a outra era casada. Contudo, diversos estudos alertam que este risco é maior entre aquelas que não vivem com um companheiro.9,25,36
O número de consultas de pré-natal foi classificado em adequado e não adequado segundo

a PORT.  Nº  570 do  Ministério  da Saúde,37   que sugere  1  consulta no  primeiro  trimestre, 2 consultas no segundo trimestre e 3 consultas no último trimestre, totalizando 6 consultas. A cobertura de pré-natal entre a amostra foi satisfatória inclusive em 100% das T-ACE positivas, as quais também relataram já terem sido orientadas sobre o uso de álcool por profissionais de saúde. O resultado encontrado corrobora com o achado de Freire et al,9 que constataram que mesmo as gestantes que possuíam um número de consultas adequado, continuaram a fazer o uso de bebidas alcoólicas na gestação,  evidenciando  uma possível falta de atenção  sobre o  aconselhamento oferecido às gestantes quanto a abstinência do uso do álcool.
Todas as mulheres com T-ACE positivo não apresentaram familiares que bebem com frequência, enquanto a maioria (75%) das que apresentaram T-ACE negativo relataram ter um familiar  com  este  hábito.  Esse  dado  pode  ser  explicado  pela  rejeição  que  a  família  e principalmente a mulher passam a ter do álcool devido aos diversos prejuízos que ele pode causar no ambiente familiar, como: desentendimentos, violência doméstica, abuso sexual e dificuldades financeiras.  Contribuindo  com  esse  fato,  um  estudo  de  caso  avaliou  que  familiares  de dependentes  de  álcool consideram  que  não  é  fácil  viver  com  um  alcoolista.38   Além  disso,
segundo Chang et al,39 o uso de álcool por parceiros não influencia o uso pelas gestantes, estando

este relacionado ao próprio hábito da mulher. Entretanto, alguns estudos apontam o contrário, ou seja, que o abuso de bebidas alcoólicas entre os familiares pode favorecer o consumo por quem convive com essas pessoas.19, 40
Apesar de a literatura indicar as mulheres que possuem uma maior probabilidade de ingestão de álcool durante a gravidez por meio dos fatores de risco: solteira, baixa escolaridade,




baixa renda, não adesão ao pré-natal, não planejamento da gravidez, uso de álcool entre coabitantes, uso de tabaco e de drogas ilícitas,36,41 muitas gestantes não seguem esse padrão, mas também consomem álcool. Isto pode ser atribuído a outros fatores, como desordens emocionais (ansiedade e depressão),42 uso abusivo anterior do álcool39 e falta/falha de aconselhamento pelos profissionais de saúde.43  A delimitação desses fatores é importante para a detecção/interrupção precoce do uso de álcool. Todavia as gestantes podem consumir álcool por vários motivos, os quais ainda não estão totalmente esclarecidos na literatura.
Um fator que foi muito encontrado, em metade das gestantes (50%), foi o não planejamento da gravidez, evidenciando um possível déficit dentro do pro grama de planejamento familiar. Estudo realizado por Mesquita e Segre36  constatou que o planejamento da gravidez associou-se a um consumo significativamente menor da quantidade de álcool no período pré- conceptual e durante a gestação tornando importante a atuação dos profissionais na prevenção da SAF também com o público de mulheres em idade reprodutiva.


Avaliação do conhecimento das gestantes no pré e pós-teste

Quadro 1 – Comparação entre o pré e pós-teste
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Na aplicação do pré-teste, em relação ao consumo das bebidas alcoólicas vinho, cerveja e vodka durante a gestação (q.1), todas as gestantes assinalaram que não podem ser consumidas.




Ao se avaliar a concepção da gestante sobre ingestão de álcool durante a gestação (q.2), 10% das entrevistadas acreditam que a ingestão em pequena quantidade não tem nenhuma importância e 90% acham que qualquer quantidade pode prejudicar o bebê. Sobre a chegada do álcool até o feto (q.3), 10% acredita que se dá através do líquido amniótico, 10% pela via oral do bebê, e 80% através da placenta e cordão  umbilical. Quando  questionadas sobre o  conceito da Síndrome Alcoólica Fetal (q.4), 10% disse saber o que é a SAF, mas nenhuma entrevistada (0%) soube explicar o que é essa síndrome. A respeito dos sinais e sintomas que o bebê pode apresentar em função do consumo de álcool (q.5), 10% das gestantes acreditam que podem surgir manchas na pele e convulsões, 40% que o bebê desenvolve o vício do álcool, 10% que o bebê pode rejeitar o leite da mãe e 40% acreditam nas alterações próprias da SAF: baixo crescimento, deficiência neurológica e alterações na fácies. Sobre o que é mais afetado no bebê (q.6), 10% crê que é o coração  (sistema cardiovascular), 80% o cérebro (sistema nervoso  central) e 10% o  sistema digestório. Ao se avaliar o que pode ocorrer nas crianças em idade escolar (q.7), 10% acredita que essas crianças podem possuir hipoatividade e 90% que elas podem apresentar hiperatividade. Com relação à existência de algum método preventivo para a SAF (q.8), todas disseram que o método é o não consumo de bebidas alcoólicas. E, por último, em relação à existência de algum tipo de tratamento para a síndrome (q.9), 30% das gestantes avaliou que existe, porém apenas para melhorar a qualidade de vida, 40% que o tratamento é realizado utilizando medicações e
30% não acredita que exista algum tipo de tratamento.

Considerando o alto nível de escolaridade dessas gestantes, podemos observar que elas obtiveram um bom índice de acertos nas perguntas do pré-teste, principalmente nas questões que não exigiam um conhecimento científico, apresentando elas um conhecimento relacionado ao senso comum, que pode ser advindo de familiares, amigos ou dos meios de comunicação, os quais representaram grande parte da fonte de orientação fornecida às gestantes. Este fato pode ser observado na questão 6 do formulário, onde 80% das gestantes responderam que o órgão mais afetado no feto é o cérebro (sistema nervoso central), mostrando uma instrução mais informativa
das mesmas. Tais resultados corroboram com os achados de Fiorentin e Vargas,8 os quais relatam

que devido a um conhecimento empírico, as gestantes julgam que o cérebro é o órgão mais afetado no bebê.
Os autores supracitados afirmam também que as gestantes relacionam o conhecimento sobre os malefícios do uso do álcool nos adultos em geral com os efeitos no feto, o que pode ser




encontrado na questão 5 dessa pesquisa, onde 40% das mulheres acreditam que o uso de álcool pode ocasionar o vício no bebê, mostrando o desconhecimento dos prejuízos específicos que o álcool pode causar no feto.
Dentre a amostra estudada, um número relevante (40%) revelou que ainda não havia recebido nenhum tipo de informação quanto ao uso de álcool na gestação por profissionais da saúde, e apesar de 60% das gestantes ter dito que receberam essa orientação, não demonstraram ter adquirido o conhecimento formal sobre o tema, o que pode ser observado pelo menor índice de acertos nas perguntas científicas, como o desconhecimento total da síndrome alcoólica fetal (questão 4), comprovando a baixa qualidade da transmissão desse tipo de informação, o que é muito preocupante. Além do mais, 20% dessas gestantes não sabiam que o álcool ingerido pela mãe chega ao bebê através da placenta e do cordão umbilical (questão 3), e 10% acreditam que a ingestão do álcool em pequena quantidade não tem nenhuma importância (questão 2), deixando em dúvida a efetividade da abordagem desses profissionais, que devem orientar as gestantes de uma forma mais específica no acompanhamento pré-natal, nas visitas domiciliares e na formação de grupos de discussão na Unidade de Saúde, pois para que a mulher se abstenha do uso do
álcool, ela precisa compreender o porquê dessa atitude. Concordando com tal ideia, Kaup et al43

avaliaram que 45,9% da amostra não haviam recebido orientação no acompanhamento pré-natal, evidenciando a não valorização do rastreamento do consumo de álcool na gestação.
Já na aplicação  do  pós-teste, ou seja, após a intervenção  educativa, as gestantes que anteriormente apresentaram erros, foram direcionadas às respostas corretas, obtendo 100% de acertos em quase todas as questões do formulário, inclusive nas científicas, ressaltando a validade da  prática  educativa  com  essa  população,  pois  além  de  servir  para  a  confirmação  do conhecimento do senso comum, atua na promoção do conhecimento específico.
Vale ressaltar que as questões que apresentaram maior discrepância entre o pré e o pós- teste foram a 4 e 5. Na questão 4, onde inicialmente nenhuma gestante soube explicar o conceito da SAF, no pós- teste, 70% respondeu corretamente o que é a síndrome, relacionando-a ao uso de álcool na gravidez e aos efeitos no feto, como mencionou uma das gestantes: “é quando a mãe faz uso de bebida alcoólica durante a gestação, prejudicando o sistema nervoso central e causando alteração na formação do feto”;  já as outras gestantes (30%), apesar de responderem que sabem o que é a SAF, não souberam explicar a sua definição, o que mostra a necessidade da realização de outras ações educativas para que essas mulheres possam adquirir um melhor aprendizado.




Na questão 5, 50% a mais das mulheres conseguiram acertar a resposta no pós-teste sobre os  possíveis  efeitos  no  feto,  deixando  de  relacioná-los  aos  efeitos  do  álcool nos  adultos  e reconhecendo os efeitos específicos para um bebê. Uma pequena porcentagem (10%) persistiu acreditando que o álcool gera o vício na criança, ressaltando mais uma vez a importância de atividades educativas para mulheres em idade reprodutiva a fim de esclarecer dúvidas pertinentes à nocividade do hábito do consumo de álcool durante a gravidez, pois as gestantes que tem o conhecimento dos efeitos que a bebida alcoólica pode causar no feto antes da gestação e no
primeiro trimestre, bebem menos.43

Na questão 9, as gestantes que anteriormente acreditavam que o tratamento era realizado com medicações, passaram a entender que não há cura para a SAF. Porém, nesta questão, houve um aumento de apenas 10% no índice de acertos, devido a uma maior dificuldade de compreensão,  pois  as  gestantes  não  assimilaram  muito  bem  a  existência  de  um tratamento paliativo, já que a informação de não haver a cura total é mais impactante.




CONSIDERAÇÕES FINAIS



Os profissionais da ESF necessitam estreitar o vínculo com o público das mulheres em idade fértil e das gestantes para aumentar a frequência destas em todas as atividades educativas promovidas.  Uma  forma de  aumentar  este vínculo  seria através do  aumento  do  número  de encontros com essas mulheres que contribua no conhecimento destas e induza uma mudança de comportamento através da transmissão de informações relevantes.
O conhecimento dessas mulheres quanto aos transtornos causados no bebê pela ingestão do  álcool deve  ser  construído  com base  na educação  em saúde,  a  qual representa um dos principais elementos para a promoção da saúde e prevenção de doenças, pois leva ao desenvolvimento de uma consciência crítica e reflexiva, contribuindo para um melhor autocuidado.
É importante a prevenção da SAF antes mesmo que a mulher engravide, podendo ser feita adjunta a um programa de planejamento familiar, visto que há uma grande parcela que não planejou  a  gravidez.  Todas  as  práticas  educativas  com as  gestantes  são  válidas,  pois  essas




demonstram interesse no aprendizado principalmente por se tratar da saúde de seu bebê, pelo qual elas nutrem um sentimento extremo de proteção e zelo.
Este estudo aponta que é necessária a persistência dos profissionais de saúde da atenção básica, no sentido de que sejam implementadas atividades que visem à melhoria das ações no pré-natal através da utilização de discussões em grupo. Uma ótima ferramenta que poderia ser utilizada nessas discussões e nas próprias consultas do pré-natal seria um manual educativo sobre o uso de álcool na gravidez, o qual busque elucidar todas as questões pert inentes ao tema através de uma linguagem didática e de fácil compreensão. Além disso, há outra ferramenta interessante que deve ser valorizada no atendimento pré-natal, o instrumento T-ACE, que é apropriado para a detecção do uso do álcool na gestação.
Sugerimos a implementação do processo de educação permanente com os profissionais de saúde para que possam instruir da melhor maneira a gestante que ainda não conhece os malefícios do uso do álcool para o feto e façam com que elas cessem este uso o quanto antes, visto que muitos desses profissionais não estão realizando o aconselhamento da forma adequada.
Por fim, ressaltamos ainda, que o processo de ensino-aprendizagem precisa ser constantemente renovado e avaliado pelos profissionais para que não assuma uma rotina sem meta e que as gestantes sempre sejam estimuladas para a participação.
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MUDANÇAS NO PERFIL DAS MULHERES BRASILEIRAS NAS DUAS ÚLTIMAS DÉCADAS


Adriana Maria de Andrade¹ Faculdade São Lucas (FSL) Orientador: Rogério Simão²1


RESUMO: As disparidades entre os sexos são reais no Brasil, embora predomine a quantidade de mulheres na população, e os preconceitos que estas ainda enfrentam são demasiados, principalmente entre a classe econômica menos favorecida. Este texto aborda alguns aspectos relacionados à figura feminina no contexto social brasileiro, como  educação, saúde  e  mercado  de  trabalho, utilizando-se de  pesquisas bibliográficas e  estatísticas que comprovam que as diferenças de gênero ainda são evidentes no nosso país, apesar dos avanços alcançados nos últimos anos. Faz-se necessária uma prática eficaz da legislação e projetos elaborados em defesa e apoio às mulheres, para que estas possam exercer sua cidadania de forma digna e justa.
PALAVRAS-CHAVE: Mulher. Preconceitos. Avanços.

ABSTRACT: The differences between sex are evident in Brazil. Although the number of woman comes be more them man, the bias that women faces are highest, in special among the economical disadvantaged classes. This paper brings us some aspects about female figure at the Brazilian social context like education, health and labor market. The statistics and literature show us that differences between genders are still clear in our country, despite the advances economic achieved. It is necessary some efficacy in the lows and projects planes in defense of women for them exercise their citizenship in a fair.
KEY-WORDS: woman, bias, advances.


INTRODUÇÃO



O Brasil tem sido palco de constantes debates sociais que visam dar uma ressignificação ao papel feminino na sociedade brasileira atual. Tais discussões têm implicado na criação de políticas públicas voltadas às mulheres nas diversas áreas, como no mercado de trabalho, saúde e proteção contra a violência. Esta última tem sido alvo de especial atenção devido aos constantes relatos de agressão às mulheres, principalmente no âmbito doméstico.
Nesse contexto, é importante destacarmos algumas medidas que o país vêm adotando ao longo dos anos, como a participação efetiva na Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas  de  discriminação  Contra  a  Mulher,  realizada  em  1982,  a  criação  do  Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, em 1985 e, principalmente, o estabelecimento da Constituição Federal em 1988, que se trata de um importante marco no tocante aos direitos humanos das mulheres brasileiras em diversos  aspectos, tais como familiar, educacional,
reprodutivo e de proteção contra a violência. Essas medidas refletem o avanço das conquistas
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femininas, tanto nacional quanto internacionalmente. (UNIFEM, 2006).

Apesar dos avanços e acordos alcançados documentalmente, ainda presenciamos no Brasil atos e ideologias discriminatórias em diversos aspectos, a exemplo dos „chavões‟ e piadas utilizados comumente a respeito da  atuação  da mulher no trânsito  – “Mulher no volante, perigo constante” -, no mercado de trabalho – “Lugar de mulher é na cozinha” -, da desvalorização salarial para os cargos atribuídos às mulheres, das agressões domésticas e coerções sexuais, entre tantos outros, que impossibilitam o exercício dos direitos femininos de forma digna.
Este trabalho visa identificar os avanços e retrocessos femininos no Brasil em algumas áreas, como na educação e no mercado de trabalho, como também mostrar, através de dados estatísticos as diferenças entre homens e mulheres na sociedade brasileira.


MUDANÇAS NO PERFIL DAS MULHERES BRASILEIRAS



Para embasamento teórico e desenvolvimento deste subtema foram utilizados dados coletados pelo censo do Instituto brasileiro de geografia e Estatística (IBGE), postados no sítio do DATASUS, rede de informações sobre saúde mantida pelo governo federal. A partir de então, foram analisadas e comparadas as amostras dos itens descritos nos gráficos, nos anos de 1992 e 2007, com exceção das amostras dos gráficos 3 e 4, que apresentam a População de Idosos, nos quais só foi possível acesso aos dados de 1991 e 2007, perfazendo um intervalo de 16 anos, e dos gráficos 13 e 14 que mostram o Número de Óbitos no país, nos quais os últimos dados disponíveis são do ano 2006, desta forma foram analisados para comparação os dados deste ano com o ano de 1991, perfazendo um intervalo de 15 anos, como os demais.
O Gráfico 1 apresenta a População Total brasileira em 1992, que era de 148.684.120 habitantes, as mulheres compondo 50,65% deste total, superando a população masculina em
1,30%,  o  equivalente  a  1.939.180  habitantes.  Apesar  da  predominância  populacional feminina, as regiões Norte e Centro-Oeste possuíam menor quantidade de mulheres do que homens em sua população durante o período analisado, esta última com 6,37% do total da população feminina brasileira, sendo a região com menor quantidade de mulheres em comparação com as demais regiões. Já o Sudeste, com a maior concentração de mulheres do país, contabilizava 42,84% do total populacional feminino.
Em 2007, evidenciado no Gráfico 2, há um aumento populacional médio no Brasil de

 (
65
)
21,47% em relação a 1992, a população total contabilizando 189.335.191 habitantes, havendo



um aumento específico de 20.981.430 mulheres, passando estas a representar 50,86% da população nesse período. Apenas a região Norte nesse ano possuía menos mulheres que homens, com 7,87% da população feminina total e 8,34% do total populacional masculino. A região com maior concentração feminina no referido ano continua sendo a Sudeste, com
42,90% das mulheres brasileiras.





















Gráfico 1 - População por Sexo segundo Região do Brasil – 1992. Gráfico 2 - População por Sexo segundo Região do Brasil – 1992. Fonte: Ministério da Saúde, IDB BRASIL 2008 apud Fonte: IBGE/Censos demográficos, contagem populacional e projeções e estimativas demográficas. (Organização do autor).


É  de  fundamental  importância sabermos  que,  dentre  a  citada população  feminina brasileira,  grande  parte  dessas  mulheres  classificam-se  como  negras  e  pardas,  e  em  sua maioria vivenciam precárias condições de vida e desigualdade de oportunidades, em diversos aspectos, principalmente no social e econômico. (UNIFEM, 2006).
Cabe também destacarmos nesse contexto, que apesar da predominância feminina em termos demográficos, esse gênero ainda é visto de forma subalterna, discriminatória e preconceituosa, existindo frequentemente situações absurdas como a violência sexual e doméstica contra a mulher, infligindo nestas a insegurança e medo, entre outros problemas que têm sido combatidos ao longo das últimas décadas, através da criação de leis e projetos, entre outras iniciativas, mas que infelizmente ainda são bem evidenciados, principalmente entre as classes economicamente menos favorecidas.  (RINALDI, 2007).
O Gráfico 3 traz a Esperança de Vida ao Nascer no ano de 1992, expressa através da expectativa média de anos dos brasileiros, que é maior para as mulheres em 7,75 anos, tendo estas uma perspectiva de vida de 71,27 anos como média nacional. Dentre as regiões brasileiras, as regiões nas quais as mulheres têm menor e maior esperança de vida ao nascer são, respectivamente, as regiões Nordeste e Sul, com 66,8 e 74,52 anos de expectativa de



vida, havendo uma diferença de 7,72 anos entre ambas.





















Gráfico 3 - Anos de vida esperados, por sexo, segundo Região do Brasil - 1992. Gráfico 4 - Anos de vida esperados, por sexo, segundo Região do Brasil - 2007. Fonte: Ministério da Saúde, IDB BRASIL 2008 apud Fonte: IBGE/Projeções demográficas preliminares. (Organização do autor).


Em 2007, expresso no Gráfico 4, há um aumento nesses números em ambos os sexos em âmbito nacional, o feminino atingindo 76,36 anos de expectativa de vida, aumentando
5,09 anos em relação a 1992. As regiões com menor e maior esperança de vida ao nascer em

2007, continuam sendo, respectivamente, Nordeste e Sul, com 73,44 e 78,23 anos de vida esperados para a população feminina, a diferença entre ambas as regiões diminuindo para 4,79 anos, implicando numa redução de 2,93 anos, ou seja, 38% em relação a 1992, embora esta ainda seja uma diferença acentuada.
O fato de a longevidade feminina ser maior que a masculina pode estar relacionada a diversas  causas.  Dentre  elas,  podemos  citar  as  mortes  por  violência  e  por  acidentes  de trânsito, que se tratam de causas externas e acometem potencialmente a população masculina, sendo algumas das principais responsáveis pelas mortes entre os homens, além de causas internas como doenças cardiovasculares e do aparelho respiratório, entre outras, que refletem na diminuição da média total da perspectiva de anos de vida, e também são mais evidentes dentre a população masculina. (BRASIL, 2010).
É válido ressaltar também que o aumento da expectativa de vida de uma população está relacionado a diversos fatores,  entre eles  podemos destacar a  adequada inserção  ao mercado de trabalho, as oportunidades educacionais e as conquistas tecnológicas.
Nos Gráficos 5 e 6 que trazem a População de Idosos, como informado inicialmente, não há dados disponíveis sobre o ano 1992, sendo utilizado o banco coletado anteriormente em 1991, perfazendo um intervalo de 16 anos. No ano de 1991, o Brasil tinha 10.722.705



idosos, a população idosa feminina representando 54,01% deste total, com 5.791.280 idosas, correspondendo a 7,69% das mulheres brasileiras. As regiões Norte e Centro-Oeste tinham menor concentração de mulheres idosas em relação à quantidade de homens, ao contrário das demais. A região que possuía menos mulheres idosas era a região Norte, com 3,94% da população feminina, e a que possuía mais idosas era a região Sudeste, com 47,66%.




















Gráfico 5 - População de idosos por Sexo segundo Região Brasileira - 1991. Gráfico 6 - População de idosos por Sexo segundo Região Brasileira – 2007. Fonte: Ministério da Saúde, IDB BRASIL 2008 apud Fonte: IBGE/Projeções demográficas preliminares. (Organização do autor).


Em 2007 a População Idosa brasileira contabilizava 18.204.829 habitantes, dos quais

55,41% eram mulheres, o correspondente a 10.087.637 idosas, superando a população masculina em 1.970.445, evidenciando um aumento notável em relação ao período anterior. Há  uma  mudança  nas  regiões  Norte  e  Centro-Oeste,  que  passam  a  ter  a  população  de mulheres  idosas  prevalecentes  à  quantidade  de  homens  idosos,  ao  contrário  do  período anterior, de maneira que todas as regiões brasileiras apresentam predominância feminina. Em relação às regiões de menor e maior quantidade de idosos, continuam sendo as regiões Norte e Sudeste, com 4,63% e 47,94%, respectivamente, da quantidade total de mulheres idosas no
Brasil.

Nos Gráficos 7 e 8, que mostram Os Anos de Vida Esperados após os 60 Anos de Idade, temos, em 1992, uma perspectiva de 17,56 anos para os homens e 20,16 anos para as mulheres. Não há variações regionais expressivas entre a perspectiva masculina, que varia em torno  dos  17,4  ate  18,66  anos,  esta  última  presente  no  Centro-Oeste  do  país.  Entre  as mulheres a variação é mais perceptível entre as regiões, principalmente entre Nordeste e Sul, que têm, respectivamente, 18,66 e 21,13 anos de vida esperados após os 60, apresentando uma diferença de 2,47 anos, estando o Sul com o maior resultado e o Nordeste com o menor



entre todas as regiões em 1992.





















Gráfico 7 - Anos de vida esperados após os 60 anos, por sexo, segundo Região do Brasil - 1992. Gráfico 8 - Anos de vida esperados após os 60 anos, por sexo, segundo Região do Brasil - 2007. Fonte: Ministério da Saúde, IDB BRASIL 2008 apud Fonte: IBGE/Projeções demográficas preliminares. (Organização do autor).


Já em 2007 observa-se um aumento de 1,78 anos de perspectiva de vida após os 60 anos na população masculina e 2,36 anos na feminina, em nível nacional comparada a 1992. Não há variação expressiva no índice masculino, onde a maior perspectiva continua sendo no Centro-Oeste, embora se deva levar em conta que todas as regiões apresentam um aumento considerável em relação ao período de 1992, analisado anteriormente. O grupo feminino apresenta uma mudança na região com a quantidade mais elevada de anos esperados após os
60 anos, que deixa de ser a região Sul e passa a ser a região Sudeste, com 23,48 anos, diferindo da região Nordeste em 2,31 anos, esta última sendo a região menos favorecida, com
21,17 anos de vida esperados após os 60.

A sociedade brasileira, como tantas outras, dispõe de um número considerável de idosos, e como podemos observar através dos números populacionais expostos, tendem a aumentar, devido a busca por melhorias na qualidade de vida populacional e aos cuidados dispensados à esse público específico, que é digno de especial atenção, embora ainda não se tenha uma atenção qualificada para atende-los holisticamente, em todas as suas necessidades.
Algumas melhorias alcançadas em relação aos idosos devem ser mencionadas, como a criação em 1º de outubro de 2003, do Estatuto do Idoso, que foi instituído pela Lei 10.741, estabelecendo penas severas para quem desrespeitar ou abandonar cidadãos da terceira idade. Entre seus pontos principais, aborda temas como Saúde, Transportes Coletivos, Violência e Abandono, Lazer, Cultura e Esporte, Trabalho e Habitação. Há também a Lei nº. 8.842, de 4 de janeiro 1994, que estabelece a política nacional do idoso, objetivando assegurar os direitos



sociais do mesmo, criar condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade, entre outras abordagens. (BRASIL, 2010).
Faz-se necessária uma prática real dessas leis e projetos, para que não fiquem apenas no papel, uma vez que se trata de uma população carente de cuidados especiais, em ambos os sexos, devido à sua fragilidade, e ainda não vivenciamos a integralidade da aplicação dessas
leis.

Os gráficos 9 e 10 mostram que a População Analfabeta no país em 1992 era de

16.609.205 habitantes, tendo uma ocorrência maior entre o gênero feminino, uma vez que as mulheres analfabetas representavam 53,50% da população total de analfabetos, e 11,80% da população  total  feminina.  Dentre as  regiões  brasileiras  no  referido  ano,  apenas  a  região Nordeste apresentou a quantidade de mulheres analfabetas menor que a de homens, sendo esta a região que deteve o índice mais alto de analfabetismo durante o período analisado, correspondendo a 48,64% do total nacional de mulheres analfabetas. A região com o menor índice de analfabetismo foi a região Norte, equivalente a 3,34% das mulheres analfabetas do país. A região Sudeste apresenta uma diferença expressiva entre o número de homens e mulheres  analfabetos,  sendo  que estas  os  superam  em  19,96%,  o  equivalente a 961.124 mulheres analfabetas a mais que a quantidade de homens analfabetos.




















Gráfico 9 - População analfabeta (15a e+), por Sexo, segundo Região do Brasil - 1992. Gráfico 10 - População analfabeta (15a e+), por Sexo, segundo Região do Brasil - 2007. Fonte: Ministério da Saúde, IDB BRASIL 2008 apud Fonte: IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 1992 a 1993, 1995 a 1999 e 2001 a
2007.


Em 2007, percebe-se uma queda quantitativa nos índices de analfabetismo no país em ambos os sexos, principalmente entre as mulheres analfabetas em relação a 1992, estas passando a representar 50,90% da população total analfabeta, o que equivale a 7.196.276 indivíduos. A região Norte, ao contrário das demais, apresenta um crescimento muito elevado



no número de analfabetos, passando a representar 7,34% de mulheres analfabetas do país, embora a predominância de analfabetismo ocorra entre o gênero masculino, ao contrário do período anteriormente analisado. As outras regiões apresentam quedas substanciais no analfabetismo, com prevalência de mulheres analfabetas, exceto no Norte, como citado anteriormente, e Nordeste, que apresenta 49,47% da quantidade de mulheres analfabetas do país, quantidade superior a de homens analfabetos em 344.307 pessoas, constituindo-se na região com maior número de analfabetos do país. A região com menor número de mulheres analfabetas é a região Centro-Oeste, com 5,64% da população feminina analfabeta brasileira.
Os Níveis de Escolaridade da população que possui acima dos 15 anos de idade, expressos nos Gráficos 11 e 12, eram demasiadamente baixos em 1992. As mulheres representavam 52,80% do total dos brasileiros que cursaram 8 anos ou mais de estudos, correspondente  a  15.157.246  mulheres,  20,13%  da  população  total  feminina  brasileira. Quanto  às  diferenças  desses  níveis  em  âmbito  regional,  nota-se  que  todas  as  regiões apresentam uma predominância do  gênero feminino quanto à escolaridade mais alta. As regiões Sudeste e Norte apresentaram maior e menor nível de escolaridade, com 52,46% e
4,25%,  respectivamente,  das  mulheres  com  escolaridade  acima  de  8  anos,  em  âmbito nacional.




















Gráfico 11 - População com 8 e mais anos de estudo, por Sexo, segundo Região do Brasil - 1992. Gráfico 12 - População com 8 e mais anos de estudo, por Sexo, segundo Região do Brasil - 2007. Fonte: Ministério da Saúde, IDB BRASIL 2008 apud Fonte: IBGE/Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD 1992 a 1993,
1995 a 1999 e 2001 a 2007.


Em 2007, o nível de escolaridade populacional aumentou notavelmente entre os dois gêneros em relação a 1992. A população feminina representa nesse ano 53,49% do total de brasileiros com 8 ou mais anos de estudos, passando a representar 41,30% da população feminina total. Percebe-se o impacto desse avanço ao o explicitarmos em número de pessoas,



uma vez que em 1992 o Brasil tinha 15.157.246 mulheres acima de 15 anos com escolaridade igual ou superior a 8 anos de estudos, e em 2007 esse número avançou para 39.765.183 mulheres, mais que o dobro da quantidade anterior, embora devamos considerar o crescimento demográfico. O aumento é perceptível em todas as regiões, ressaltando-se também que em todas elas a figura feminina prevalece com melhores níveis de escolaridade, sendo as regiões Sudeste e Norte, com 49,05% e 6,89%, respectivamente, as que comportam a maior e menor quantidade de mulheres com escolaridade igual ou superior a 8 anos de estudos.
Visando erradicar o analfabetismo e melhorar os níveis de educação no país, foram desenvolvidas políticas públicas específicas, como o Plano Nacional de Educação – PNE, documento elaborado pela Conferência Nacional de Educação – CONAE, que deve traçar os objetivos  que  se  deseja  alcançar  no  âmbito  educacional,  como  desenvolver  projetos  e pesquisas científicas que favoreçam o país, efetivar uma educação pública voltada à formação para a inserção no mercado de trabalho, entre outros. (BRASIL, 2010).
O PNE é elaborado a cada 10 anos, e traça  metas e objetivos correspondentes à expressão de algumas necessidades que se deseja sanar, como por exemplo, no PNE 2001-
2010, estabeleceram-se, entre outras metas, Universalizar o Ensino Fundamental, Implantar o Ensino Fundamental de 9 anos, Erradicar o Analfabetismo até 2010, entre outras. A implementação desse planejamento cabe às diversas esferas governamentais, em conjunto, desenvolvê-las, levando-se em conta os recursos governamentais existentes e as necessidades da população. Porém, sabemos que esta não é a realidade vivenciada no país, que ainda há um longo percurso até que essas metas sejam alcançadas. (MOÇO, 2010).
Embora os níveis de educação favoreçam em termos quantitativos as mulheres brasileiras, existem ainda evidentes disparidades raciais dentre o próprio gênero feminino no tocante ao acesso à educação, as mulheres negras e indígenas com uma notável desvantagem nesse âmbito. (UNIFEM, 2006).
Os gráficos 13 e 14 mostram a mortalidade da população brasileira nos anos 1991 e

2006, uma vez que, como informado inicialmente, não há dados disponíveis sobre o ano 2007, sendo utilizado o banco coletado anteriormente em  2006, e o banco  de dados de 1991, perfazendo um intervalo de 15 anos, como os demais gráficos. Em 1991 foram notificados
803.836 óbitos, dos quais 40,73% do sexo feminino, 59,08% masculino e 0,19% de sexo ignorado.  As  regiões  que  apresentaram  menor  e  maior  índice  de  mortalidade  entre  as mulheres, respectivamente, foram as regiões Norte, com 4,16% e Sudeste com 50,33% do total de óbitos notificados.
Em  2006,  foram  notificados  1.031.691  óbitos,  sendo  42,40%  do  sexo  feminino,



57,55% masculino e 0,05% de sexo ignorado. As regiões Norte e Sudeste continuam sendo as regiões que detém o menor e maior índice de casos de óbitos notificados, com 4,91% e
48,57% das notificações. Em ambos os períodos analisados, todas as regiões apresentaram maior número de óbitos entre a população masculina.




















Gráfico 13 - Número de óbitos, por Sexo, segundo Região do Brasil - 1991. Gráfico 14 - Número de óbitos, por Sexo, segundo Região do Brasil - 2006. Fonte: Ministério da Saúde, IDB BRASIL 2008 apud Fonte: Ministério da Saúde/SVS - Sistema de Informações sobre Mortalidade – SIM.


Dentre os óbitos notificados do gênero feminino em ambos os períodos analisados, a maior causa de mortalidade foi Doenças do Aparelho Respiratório, com 103.642 mortes de mulheres no Brasil em 1991, e 144.288 mortes em 2006. Esta também foi a maior causa de óbito entre os homens em ambos os anos. A morte por causas externas é bem evidente entre a população masculina, sendo a segunda principal causa de morte entre os homens nos dois períodos analisados, ficando ainda mais elevado em 2006, ressaltando-se que entre essas causas externas as principais são acidentes de trânsito e homicídios, de acordo com dados os dados pesquisados. (BRASIL, 2010).
Os Gráficos 15, 16, 17 e 18, que apresentam a Incidência da AIDS no Brasil, trazem informações dos casos notificados ao Ministério da Saúde nos anos 1992 e 2007. Em 1992 o número de portadores da patologia era predominante entre os homens, equivalendo a 0,016% da população masculina do país, enquanto as mulheres infectadas correspondiam a 0,004%, o equivalente a 3.031 mulheres, das quais 76,58% pertenciam a região Sudeste. Essa região possuía o mais elevado número de mulheres infectadas, ao contrário da região Norte, que continha apenas 0,96% dos casos.
No ano de 2007, nota-se um pequeno aumento na média percentual em casos novos notificados entre a população masculina em nível nacional, que passam a ser 0,022%, embora



haja uma alteração entre a incidência entre as regiões, ocorrendo uma distribuição maior entre as regiões, a Sudeste apresentando uma queda de 26,25% no número de notificações, o que não altera o seu posto de região mais afetada.




















Gráfico 15 - Incidência de AIDS no Brasil, por Sexo, segundo Região - 1992. Gráfico 16 - Incidência de AIDS no Brasil, por Sexo, segundo Região - 2007. Fonte: Ministério da Saúde, IDB BRASIL 2008 apud Fonte: Ministério da Saúde/SPS/Coordenação Nacional de DST/Aids.





















Gráfico 17 - Incidência de AIDS no Brasil, por Sexo, segundo Faixa Etária - 1992. Gráfico 18 - Incidência de AIDS no Brasil, por Sexo, segundo Faixa Etária - 2007. Fonte: Ministério da Saúde, IDB BRASIL 2008 apud Fonte: Ministério da Saúde/SPS/Coordenação Nacional de DST/Aids.


Em relação à incidência da AIDS nas mulheres brasileiras, percebe-se um aumento expressivo no número de notificações. Em 1992 as mulheres correspondiam a 20,32% do total da população infectada, aumentando em 2007 para 39,66%. A região que apresenta menor quantidade de casos notificados em 2007 passa a ser a região Centro-Oeste, com 5,84% das notificações, deixando de ser a região Norte, devido ao aumento expressivo ocorrido na mesma,  que  passa  a  ter  6,72%  do  número  total  de  notificações.  A  região  com  maior



concentração   continua  sendo  a  região  Sudeste,   com  45,85%  dos  casos  notificados, observando-se que houve uma queda notável no número de novos infectados em relação a
1992.

A faixa etária mais atingida com o diagnóstico em ambos os sexos e períodos foi a idade adulta, entre 20 e 39 anos, e a menos afetada entre as mulheres foi a faixa etária entre 5 a 12 anos em 1992, e entre os menores de 1 ano em 2007.
A promoção de medidas de prevenção ao vírus HIV tem sido amplamente repercutida no campo da saúde no Brasil. A aquisição e disseminação do vírus entre a população feminina é algo preocupante, uma vez que relacionados a essa aquisição estão outros fatores que devem ser considerados, como a vulnerabilidade, a baixa percepção de risco, o desconhecimento do seu estado enquanto portadora, e consequentemente a contaminação de outros indivíduos. (GIR, et al, 2006).
O aumento de casos de AIDS entre as mulheres, além do agravante crescimento, ainda traz como preocupação a questão da acentuação de diferenças étnicas também nesse contexto, uma vez que o público infectado é maior entre as negras e pardas. Some-se à isso, o fato das relações de poder no exercício da sexualidade, que ainda tem uma imensa desigualdade, favorecendo o gênero masculino. Uma forma de exemplificar essa questão seria o medo que ainda existe entre as mulheres de exigir do seu parceiro, diante da resistência do mesmo, o uso do preservativo na relação sexual, o que culmina no aumento dos riscos para ambas as partes tanto da infecção por HIV/AIDS quanto por outras DST‟s. (UNIFEM, 2006).
Dessa   maneira,   faz-se   necessária   a   adoção   de   medidas   preventivas   e   de conscientização  mais  amplas,  visando  atingir  a  toda  a  população,  além  de  medidas  de detecção e controle da doença, para que possamos amenizar esses índices.


A MULHER MODERNA E O MERCADO DE TRABALHO.



Embora não tenha sido mensurada através dos gráficos expostos a questão da inserção da mulher no mercado de trabalho atual, essa é uma vertente de fundamental importância e relevância.  No  contexto  do  mercado  de  trabalho  brasileiro,  assim  como  em  diversas sociedades percebe-se uma predominância do gênero masculino no que diz respeito às vantagens salariais, sendo este um dos assuntos abordados constantemente no âmbito social, uma vez que ao longo dos últimos anos a figura feminina tem buscado veementemente um maior espaço representação que lhes é de direito. É visível a disparidade entre os gêneros, ao observar- se que no mercado de trabalho formal brasileiro a mulher ganha em torno de 40% a



menos que o homem (IBGE, 2005), embora desenvolva trabalhos semelhantes e seja dotada das mesmas qualificações e habilidades.
A figura feminina é constantemente associada à realização de trabalhos domésticos, educação familiar e trabalhos de cunho social, ressaltando-se que esses últimos, apesar de integrarem o mercado formal, geralmente oferecem um valor salarial abaixo do ideal, sendo vistos sob uma ótica de cuidados solidários, atividades denominadas pelo sistema capitalista como reprodutivas, em contra partida dos trabalhos realizados pela figura masculina, ditos produtivos e, portanto, com maior remuneração e valor classificativos (CURADO, 2009).
Deve- se levar em consideração ainda o fato de que o perfil das famílias brasileiras modificou-se notavelmente nos últimos anos, tendo muitas delas a mulher no papel de provedora, mantenedora do lar, o que implica no aumento da responsabilidade e do trabalho por estas desenvolvidas, uma vez que, além da carga horária realizada formalmente, na maior parte das vezes ao retornar às suas residências necessitam fazer as tarefas domésticas e de educação das crianças (GOMIDE, 2009). Estas duas atividades por serem consideradas de perfil  feminino  e  função  intrínseca  à  mulher  ao  longo  dos  tempos  tornam-se  funções invisíveis, não sendo reconhecidas como um expressivo acréscimo á sua  carga de horas trabalhadas. (CARRASCO, 2003).
Diante  desse  contexto,   é  importante  ressaltar  o   avanço   feminino   no   âmbito educacional, como demonstrado através dos gráficos 11 e 12, que denotam a busca da mulher por uma boa formação acadêmica, que lhe possibilite melhores oportunidades no mercado de trabalho, e consequentemente, uma maior remuneração. (ROCHA-COUTINHO, 2007).
Cabe ainda inferir que, devido a essa mudança de perfil feminino nas últimas décadas, podemos notar na sociedade brasileira o ingresso das mulheres em cargos prestigiados, em postos  de  comando,  e sem  restrição  de  estado  civil  ou  idade,  embora  esse  processo  de inserção ainda ocorra vagarosamente. (UNIFEM, 2006).


CONSIDERAÇÕES FINAIS



Apesar dos avanços alcançados pela figura feminina no contexto social brasileiro, ainda há muitos obstáculos a serem superados rumo à igualdade de gênero. Os dados numéricos indicam um aumento na longevidade das mulheres brasileiras nos últimos anos, assim como uma elevação expressiva no nível de escolaridade e queda do analfabetismo em âmbito nacional. Em contrapartida, evidenciamos uma expressiva disseminação do vírus HIV dentre as mesmas, o que implica em uma maior vulnerabilidade no público atingido, uma vez



que   esta   patologia   favorece   a   infecção   a   aquisição   de   muitas   outras,   elevando conseqüentemente o índice de morbidade e mortalidade dentre essa população.
Cabe inferir também nesse contexto que o fato de a AIDS estar mais ocorrente entre as mulheres suscita outras questões aqui abordadas, como o medo que estas têm de exigir o uso de métodos preventivos dos seus parceiros, a falta de informação sobre os riscos à que estão expostas, além da violência, que está implícita no dia-a-dia de muitas brasileiras e associa-se a boa parte dos casos existentes. Esses fatos demonstram a necessidade de intervenções mais aprofundadas e eficazes, que atuem de forma a solucionar os problemas existentes, ou ao menos, minimizá-los.
É de inegável importância o estabelecimento de ações que visem a prática das leis que preconizam o acesso a educação para todos os cidadãos brasileiros, sem distinções, a abolição da violência em todas as suas formas, além do acesso universal a informações e serviços de
saúde.

Diante do perfil feminino atual, faz-se necessário que o Estado leve em consideração a realidade vivenciada pelas brasileiras, principalmente as de classe econômica menos favorecidas, que enfrentam maiores dificuldades no acesso a educação, saúde e participação no  mercado  de  trabalho.  A  partir  de  então,  poderão  ser  criadas  políticas  públicas  que favoreçam o desenvolvimento da mulher em todos os seus aspectos, para que estas também possam contribuir para a ascensão do país.
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RESUMO: As diversas políticas públicas sociais, como as de lazer, são direitos do cidadão e meios que podem ou poderiam propiciar o acesso às vivências dos conteúdos culturais do lazer principalmente para as camadas populares e de menor poder aquisitivo, uma vez que o lazer se destaca no mundo atual como um potencial para a sociedade em vários aspectos como a Inclusão Social. Esta pesquisa objetivou verificar em que medida o PELC/PRONASCI, no núcleo do bairro da Terra Firme em Belém/PA, se configura como uma possibilidade de inclusão social. Faz-se aqui uma abordagem qualitativa, com procedimentos metodológicos de um estudo descritivo, por meio de entrevistas semi-estruturadas. Os resultados revelam que há um descaso do poder público em atender da melhor forma as necessidades dos participantes. Algumas possibilidades de inclusão social são perceptíveis nos conteúdos das falas significativas, mesmo estas sendo sucintas ou até expressas a partir do senso comum. Conclui-se que as políticas públicas de lazer precisam ser mais eficientes, além de suprir as necessidades da sociedade, minimizando assim as desigualdades e contribuindo de forma mais eficaz para o processo de inclusão social do cidadão.

PALAVRAS-CHAVE: Lazer; Inclusão Social; Políticas Públicas.

1  INTRODUÇÃO
O lazer está atrelado aos demais planos da vida social e é mais do que um mero descanso ou divertimento, possuindo uma dimensão maior de desenvolvimento pessoal e social. As diversas vivências dos conteúdos culturais do lazer (artísticos, físico-esportivos, manuais, turísticos, sociais e intelectuais) podem se destacar no mundo atual como um potencial para a sociedade em vários aspectos, principalmente quando relacionadas ao desenvolvimento social das pessoas. De um modo geral, o lazer, enquanto direito social, se constitui numa construção cultural.
Percebe-se que quando se discute o lazer pouco se o vincula como meio desse desenvolvimento pessoal e social, fazendo-se necessário remeter à inclusão social e às melhorias das relações de indivíduos, sobretudo dos ditos excluídos da sociedade, como as classes populares de menor poder aquisitivo e os chamados grupos de minorias. Portanto, muitas vezes, a sociedade não tem consciência da importância dessas vivências de lazer ou não lhe é proporcionada a compreensão de tais vivências ou, ainda, não possui acesso ao lazer, encontrando, assim, barreiras para usufruir o que lhe é de direito.
Entende-se que, dentre tantos meios, as promoções de vivências de lazer precisam ser eficientes e devem contribuir para o processo de melhoria das relações sociais, a partir da convivência com os outros, da integração e participação de todos os cidadãos na sociedade. Porém, para que tal fato ocorra, é necessária uma maior conscientização, principalmente do poder público e da própria sociedade, da importância do lazer como direito social. 
Infelizmente, nota-se que muitas pessoas não possuem acesso a essas e outras atividades culturais de lazer ou não têm consciência da importância das mesmas, pois o sistema político-econômico de um país como o Brasil é excludente, ou seja, promovem-se poucas políticas públicas de lazer e, muitas vezes, de modo ineficiente, sobretudo para as camadas populares de menor poder aquisitivo.
 Apesar de ter-se consciência de que essas atividades não são suficientes e únicas para a inclusão total desses indivíduos à sociedade, considera-se que o lazer pode vir a contribuir com a integração/inclusão dos mesmos ao meio social, dando-lhes subsídios para melhorias das relações e do desenvolvimento pessoal e social. 

2  VIVÊNCIAS DO LAZER: DIMENSÕES SOCIOCULTURAIS
O lazer em suas vivências e dimensões é um fenômeno ou uma manifestação humana social e cultural, existente desde os primórdios, em diversas sociedades e culturas, mas é a partir da sociedade industrial, fruto de lutas sociais, que tal fenômeno passa a ser percebido e entendido como uma necessidade importante para a humanidade.
Historicamente, as primeiras manifestações que poderiam ser caracterizadas como lazer surgiram no período antigo, onde o trabalho e o jogo eram integrados às festas, assim como o momento de ócio era visto como um momento de grande valia para muitos.
Autores como Bonalume et. al. (2008) descrevem que na Roma antiga o ócio (do latim ótium) era uma possibilidade de descanso, recreação, diversão e distração após o neg-ótium (tempo no qual os indivíduos conquistavam, organizavam ou construíam). Na sociedade feudal, o lazer, principalmente a partir da visão da Igreja, transformou-se em ociosidade, com sentido de fraqueza física e moral, vadiagem e pecado. Ociosidade, por sua vez, é um termo que não representa a livre escolha do sujeito para viver o lazer, denotando um caráter negativo deste. 
É na sociedade industrial que se percebe o lazer como uma necessidade humana e social em função da carga horária excessiva de trabalho. Em suas considerações, Dumazedier (1999) confirma que no período industrial os homens, por meio das “lutas” trabalhistas, passaram a reivindicar o direito à preguiça por meio de manifestações em favor da redução da jornada de trabalho.
Nesse período se fortaleceu a concepção que limita o lazer apenas como tempo de descanso e divertimento, com caráter funcionalista e utilitário e que, ainda nos dias atuais, reflete na compreensão limitada do lazer. Portanto, torna-se preciso entender que as vivências de lazer não podem ser vistas como simples desejo de consumo e/ou alienação, pois se descaracterizaria como construção do ser humano e do ser social.
Não há dúvida de que o descanso e o divertimento são possibilidades abertas nas atividades de lazer. Assistindo a um espetáculo de teatro, fazendo uma viagem, participando de uma festa, são inúmeras as oportunidades para o repouso, para a “higiene mental”, com a quebra da rotina, a liberação da imaginação etc. No entanto, além do descanso e do divertimento outra possibilidade ocorre no lazer e, normalmente, não é tão perceptível. Trata-se do desenvolvimento pessoal e social que o lazer enseja (MARCELLINO, 2006, p. 14).

Na sociedade contemporânea, o lazer é subjetivo e, por vezes, passa a ser um tema complexo, ou seja, sociologicamente não se opõe ao conceito de trabalho, e sim há uma complementaridade. É uma manifestação humana interconectada a vários segmentos sociais, com múltiplos conteúdos, interesses e vivências.
Segundo Dumazedier (1980), existem vários conteúdos culturais no lazer que têm predominância em um interesse específico e que se distinguem em seis áreas fundamentais: as físico-esportivas, as artísticas, as manuais, as intelectuais, as turísticas e as sociais. Atualmente, estudos apontam que o lazer implica em tempo e espaço disponíveis, com livre escolha e está relacionado com outras dimensões humanas e sociais. 
O lazer que se discute no presente estudo refere-se a uma concepção crítica, com posição política por meio de conquistas e das constantes lutas de movimentos e segmentos sociais. É preciso transformar a realidade, ampliar as possibilidades de acesso a todos, uma vez que o lazer é um direito social e precisa ser democratizado.
Em se tratando de espaço urbano, este é ou deveria ser um espaço público que deveria ser usufruído por todos, com várias atividades, vivências e/ou práticas sociais como o lazer. Porém, com o acelerado crescimento das cidades, esses espaços vêm diminuindo as possibilidades de uso da sociedade, restringindo seus direitos sociais de cidadãos e até mesmo negando a liberdade e a responsabilidade dos atores sociais envolvidos.
Os grandes aglomerados urbanos ressentem-se da falta de espaços públicos para o usufruto do lazer em função do crescimento desordenado, do amplo processo de especulação imobiliária, da falta de políticas públicas e sociais e da ausência de um planejamento adequado das cidades (PACHECO, 2006, p. 173).

Atualmente, uma das barreiras ou problemáticas do lazer no meio social está na falta de opções, na sua baixa qualidade e na falta de oportunidades de acesso ao mesmo, resultando na dificuldade das camadas populares usufruírem desse direito. Além disso, a falta de segurança para a população, pela crescente violência urbana, também se configura como uma das barreiras para a vivência do lazer. Dessa forma, a população, muitas vezes fica limitada ao “lazer domiciliar”, com o uso de equipamentos como TV, internet e outros (MARCELLINO, 2002).
Hoje o lazer que se vive, de um modo geral, é o lazer dependente de investimentos municipais para o planejamento de espaços e a construção de espaços específicos como: cinemas, teatros, complexos culturais e esportivos com quadras e outros concentrados no centro urbano, muitas vezes limitando às vivências do lazer a uma atitude consumista, não acessível a toda população, sobretudo para as camadas populares, uma vez que o fator econômico é um dos indicadores do não acesso ao lazer.
Embora a sociedade se encontre em um sistema funcionalista, ela precisa ter senso crítico e perceber que não pode se deixar dominar pelo lazer alienante que o capitalismo oferece, uma vez que tem direito ao lazer público, e deve reivindicá-lo a partir das políticas públicas de lazer.

3  A CONQUISTA DO LAZER: NECESSIDADE E DIREITO
De um modo geral, compreende-se que a partir das necessidades humanas é possível reivindicar, também, os direitos sociais e humanos do cidadão que visam garantir o gozo de cidadania a todo indivíduo.  
A expressão “direitos humanos” é uma forma abreviada de mencionar os direitos fundamentais da pessoa humana [...]. Todos os seres humanos devem ter asseguradas, desde o nascimento, as condições mínimas necessárias para se tornarem úteis a humanidade, como também devem ter a possibilidade de receber os benefícios que a vida em sociedade pode proporcionar (DALLARI, 1998, p. 7). 

As conquistas do homem social, com relação a seus direitos, se embasaram nos acessos aos meios que norteiam a sociedade, oportunizando e possibilitando a participação. No período antigo, na Grécia, eram considerados cidadãos os homens nascidos nas Cidades-Estados, que recebiam educação militar voltada para as guerras, usufruindo, assim, dos direitos políticos. Em Roma, os plebeus, sendo a maioria da população, lutaram por seus direitos que até então eram atribuídos somente aos patrícios (ARRUDA; PILETTI, 1994). 
A história esclarece que a massa popular sempre foi formada por pobres, mulheres, crianças, estrangeiros e outros, onde se encontravam os grupos ditos de minoria, os excluídos, os quais não usufruíam os direitos plenos de cidadãos, fato este ainda visível na sociedade atual, com relação às desigualdades ou diferenças sociais.
Segundo Cury (2001), no conceito de cidadania, os indivíduos não só têm direitos, como também almejam serem mais que simples executores políticos, ou seja, ter o direito de ser ouvido e de ter presença nas elaborações políticas à base da participação.
Dentre os direitos sociais, os quais implicam numa intervenção importante do Estado na atividade política, econômica e social, estão contidos os direitos civis e políticos. O primeiro dá a liberdade que o Estado garante a todo homem, seja ele cidadão ou não, igualdade perante a lei, segurança, proteção contra o poder arbitrário, propriedade, liberdade de consciência e de opinião. O segundo confere um poder ao indivíduo considerado cidadão e participação na elaboração da vontade geral, isto é, da lei (CANIVEZ apud PACHECO, 2006).
O conjunto de direitos e as possibilidades de participação são expressões de cidadania.
[...] a cidadania está relacionada á concretização dos direitos civis, políticos e sociais, conclui-se que o fato de o lazer ser um direito social traz como conseqüência o reconhecimento de sua importância como condição para o bem-estar e a vivência digna (MUNHOZ, 2008, p. 64).

Outros autores, em seus escritos com relação à cidadania ativa, ratificam que esta pode solucionar os problemas práticos, políticos e sociais como “na cidadania ativa, não se trata apenas do direito à vida, mas do direito à vida em sociedade, ou seja, à participação civil e política que implica, em primeiro lugar, contrapartida da parte de quem é atendido” (ZALUAR, 1997, p. 04).
Ao se falar de lazer enquanto direito social, é preciso entender o que são esses direitos (humanos, civis, políticos) para os cidadãos. Para Leiros (2002), do ponto de vista histórico, os direitos humanos caracterizam-se por resultados de grandes lutas da história política e social da humanidade. 
A cidadania é um construto que vai dos direitos civis e políticos e, mais recentemente ou precisamente no século XX, chega a contemplar os direitos sociais. Assim, acerca da construção da cidadania, o direito ao lazer integra parte dos chamados direitos sociais (MARCHALL apud PACHECO, 2006).
Portanto, falar de cidadania é falar da participação popular que se estabelece principalmente dentro das políticas públicas. “[...] a participação popular se diferencia de outras formas de ação porque se trata de uma participação politizada, na qual vários setores da sociedade civil envolvem-se nas definições de políticas públicas” (VALLA; STOTZ apud AMARAL, 2006, p.157).
O lazer, implícita ou explicitamente, também fez e faz parte do conjunto de necessidades e direitos, pois a humanidade tem caráter lúdico e hedonístico em sua essência. Entende-se que o lazer está inserido nas lutas da sociedade por acesso aos direitos sociais e à cidadania, as quais são também lutas por melhores condições de vida e pelos benefícios da civilização (GOHN, 2001).
Retomando o assunto de cidadania, a qual confere em liberdade e igualdade para todos, dentre outros instrumentos, o lazer não deixa de ter um elo participativo e democrático entre sociedade e Estado. Portanto, tal vivência deve ser acessível na vida social dos sujeitos.  
Bonalume et. al. (2008) destacam, em seus escritos, o artigo 227 da Constituição Federal, onde diz que o lazer deixou de ser considerado um benefício social concedido apenas aos trabalhadores, passando a ser tratado no conjunto de medidas políticas necessárias à melhoria da qualidade de vida de todos. Em nível de Brasil, o lazer passou a ser direito de todo cidadão brasileiro a partir da constituição de 1988. 
Segundo a constituição federal de 1988, o lazer é um direito de todos. Direito que, de acordo com o título VIII, capítulo III, seção III, do desporto, art. 217, § 3º parágrafo do item IV deverá ser provido pelo poder público que incentivará o lazer, como forma de promoção social (CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 1988, p. 75).

Pacheco (2006) descreve que o direito ao lazer deve ser assegurado de forma coerente, uma vez que o Estado tem uma responsabilidade com relação a isso, pois na sociedade contemporânea esse lazer transformou-se em um fenômeno social paradoxal. Por um lado ele é um subproduto da atividade laboral, por outro lado ele tornou-se uma necessidade humana fundamental. Não há como falar de direitos humanos e sociais sem associar a cidadania, logo a partir do entendimento do lazer, enquanto necessidade humana e direito social destaca-se na sociedade atual o crescimento das promoções das vivências de lazer por meio de políticas públicas.

4  O LAZER INSERIDO NAS POLÍTICAS SOCIAIS
 Para um entendimento geral, é necessário explicar que as políticas sociais são um conjunto de políticas públicas (usualmente conhecidas como as educacionais, de saúde, de bem-estar, previdência, saneamento, habitação, lazer etc.) que devem ser implementadas e sustentadas por um governo, uma responsabilidade do Estado, por meio de ações ou programas de intervenções. Pode-se compreender que a política social pode reduzir a desigualdade social, mas não eliminá-la.
As políticas sociais devem ser implementadas não porque os pobres constituam um perigo permanente à segurança, não porque venham a ser as classes perigosas, mas porque um país democrático e justo não pode existir sem tais políticas. Em outras palavras, não convém que, apesar da enorme desigualdade existente neste país, são poucos os jovens que enveredam pela carreira criminosa, exigindo, assim, um atendimento especial para eles que considere o contexto social mais próximo de suas ações, tenham eles maior ou menor controle sobre estas (ZALUAR, 1997, p.13).

Para Demo (1996) as políticas sociais podem ser de cunho preventivo, curativo, redistributivo de renda, emancipatório entre outras, uma vez que se inserem, nas políticas assistenciais (embora assistam os direitos humanos, não traz solução); nas socioeconômicas (as políticas de emprego, saúde, transporte etc.); nas políticas participativas (políticas educacionais, culturais, das conquistas dos direitos entre outros). 
Considera-se que o lazer pode ou deve estar inserido nas políticas participativas, de acordo com tais características da mesma, embora se perceba que ainda há casos, por parte do Estado ou dos governantes, em que o lazer é confundido com um assistencialismo (com aparência de ajuda, como cultivo de problema social) ou dentro das políticas assistencialistas ou compensatórias.
Políticas participativas recolocam, ademais, a questão da democracia, formada também componente fundamental do bem-estar social. A característica principal dessa visão é de reconhecer que bem-estar não é dádiva, mas conquista (DEMO, 1996, p. 41).

O lazer pode se caracterizar enquanto política participativa em contraposição ao assistencialismo, uma vez que a participação também deve ser espontânea, livre, como um desejo, pois talvez seja um erro dizer que existam pessoas sem capacidade de participar.
Assim como o lazer, a participação é um fenômeno natural e também deve ser vista como um direito humano à dignidade por meio do respeito aos direitos possuídos, um processo que se dá no cotidiano, por meio de articulações e aspectos sociais (LEIROS, 2002).
	Para Amaral (2006), abordar o lazer como uma política social requer diluí-lo na sua inserção mais ampla, ou seja, no espaço teórico-analítico das políticas públicas, que representam a materialidade da intervenção do Estado e a relação da sociedade civil com esse “Estado em ação”.

5  POLÍTICAS PÚBLICAS DE LAZER E A INCLUSÃO SOCIAL
É preciso esclarecer que cada gestão de governo pode ter suas ações, programas ou projetos constituídos ou não enquanto políticas públicas. Esta, por sua vez, para ter consistência deve se estabelecer dentro dos direitos sociais, independentemente da mudança de governo, seja na esfera federal, estadual ou municipal.
Quando se pensa em políticas públicas, imediatamente recorre-se à idéia de “estratégias governamentais”, no sentido de diretrizes para a intervenção de um governo em determinada problemática, que pode ter um caráter público ou social – esferas distintas, que precisam ser bem mais compreendida e que se confundem [...] (PACHECO, 2006, p. 198). 

Entende-se que as políticas públicas foram e são criadas a fim de suprir as necessidades da sociedade, garantindo ou democratizando, assim, o acesso dos direitos humanos e sociais, dando possibilidades de inclusão social. 
Como intervenção governamental, as políticas públicas são um campo complexo que, por vezes, confunde a sociedade e até mesmo o Estado, o qual é o principal responsável pela sua promoção aos diferentes setores ou segmentos sociais, especialmente das camadas populares. 
Segundo Maia (2003 p. 89), existe, hoje, no Brasil uma lógica de políticas públicas com forte aspecto seletivo “onde são contemplados os mais carente entre os carentes”, aprofundado por programas sem continuidade, esporádicos, sem abrangência e geralmente com fins político-eleitoreiro. O Estado, ao isentar-se das políticas públicas, transforma em vítima todos os segmentos da sociedade, independente da classe social.
Ao se falar de políticas públicas, torna-se imprescindível falar de possibilidades de acesso a todos, de inclusão social. Embora existam diversas políticas públicas sociais (educação, esporte, lazer, saúde, urbanização etc.), elas não conseguem suprir as necessidades sociais de forma plena, porém, muitas vezes, podem contribuir, minimamente, para a melhoria da qualidade de vida, da inclusão social, além da diminuição das desigualdades sociais entre outros aspectos.
A inclusão é atualmente assumida como um novo paradigma social e educacional, pretendendo resgatar o sentido original de integração, defendendo uma sociedade mais justa e mais democrática, livre das práticas discriminatórias e segregacionistas, que marcaram negativamente a história da humanidade, sendo construída em outro contexto cultural, político e ideológico.
A inclusão é um processo e, como tal não tem um fim determinado. Requer um processo permanente de construção de sentidos, construção esta coletiva, que parte da necessidade e minimiza barreiras [...] – sejam elas quais forem, experienciadas por qualquer que seja e, conseqüentemente, de aumentar a participação de um ou vários sujeitos ou grupos que se encontra em situação de exclusão (SALGADO; SILVA, 2005, p. 48).

De acordo com Sassaki (1997) a sociedade, em todas as culturas, atravessou diversas fases no que se refere às práticas sociais. A sociedade começou praticando a exclusão social de pessoas que por causa das condições atípicas, como as diversidades e desigualdades sociais e grupos ditos de minoria, não lhes pareciam pertencer à maioria da população, em seguida desenvolveu o atendimento segregado, passando para a prática da integração social e, recentemente, adotou a filosofia da inclusão social para modificar sistemas gerais.
A inclusão social é um termo complexo e, na maioria das vezes, está associado à deficiência física, porém há muitos grupos e segmentos à margem da sociedade. Só pode ser incluído socialmente aquele que em algum momento foi ou é excluído por algum motivo. Combater a exclusão social é um processo que pode contribuir também para a melhoria das relações sociais.
Em se tratando da classificação dos grupos ditos de minorias, atualmente existe uma complexidade em torno do referido termo (representados por mulheres, negros, homossexuais, pobres etc.), uma vez que são estes, na verdade, a maioria. Pode-se entender que tais grupos são considerados segmentos sociais de minoria, pois de certa forma são enfraquecidos por serem vistos com preconceitos, marginalizados. Neste sentido, percebe-se que em um país como Brasil, além das desigualdades sociais há também as diversidades nas quais também, muitas vezes, as não têm garantia de seus direitos enquanto cidadão.
Preconceitos e estereótipos são dois grandes mediadores do processo de exclusão. Constantemente sendo mal diferenciados e, por vezes, até confundidas, essas duas noções de designam os processos mentais pelos quais operam a descrição e o julgamento de pessoas ou de grupos. Assim, por pertencer a uma categoria social ou pelo fato de apresentar um ou mais atributos próprios dessa categoria, as pessoas ou grupos se tornam vitimas de um conjunto de características predeterminadas (JODELET apud OLIVEIRA, 2008, p.151).

Segundo Melo (2003), as minorias sociais são grupos que têm pouco ou menor acesso aos mecanismos de poder por sofrerem interferências em suas formas de viver.
Para Sassaki (1997) a construção de uma sociedade para todas as pessoas implica em alguns princípios da inclusão social como: celebração das diferenças, direito de pertencer, valorização da diversidade humana, solidariedade humanitária, igual importância das minorias e cidadania com qualidade de vida.
A Inclusão social está atrelada a melhorias das relações sociais, qualidade de vida, valores sociais e humanos como a cooperação, solidariedade, amizade, boas convivências e aprendizagens mútuas. 

6  O PROGRAMA PELC/PRONASCI
Os Programas Federais “Esporte e Lazer da Cidade” (PELC), implantado e gerenciado pela Secretaria Nacional de Desenvolvimento do Esporte e do Lazer (SNDEL), do Ministério do Esporte junto com o “Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania” (PRONASCI), criado pelo Ministério da Justiça, visa em síntese, cumprir seu papel de atendimento aos direitos sociais, a fim de suprir a carência de políticas públicas e sociais que atendam às crescentes necessidades e demandas da população por esporte recreativo e do lazer e diminuir ou minimizar a violência juvenil, principalmente daquelas em situações de vulnerabilidade social e econômica, reforçadoras das condições de injustiça e exclusão social a que estão submetidas. É uma ação gratuita à comunidade que tem como objetivo orientar as atividades de lazer.
Em Belém, com a supervisão e administração da Secretaria Municipal de Esporte, Juventude e Lazer (SEJEL), o programa PELC/PRONASCI tem alguns núcleos espalhados em bairros da periferia da cidade, considerados perigosos, e se propõe a atender os princípios e diretrizes do programa federal. 
O caso do PELC/PRONASCI, embora tenha característica e visa ser uma política pública social, está presente no atual governo federal, portanto, pode-se dizer que é um programa estabelecido enquanto ação do governo presente.
O PELC/PRONASCI é a junção de dois programas federais, Programa Esporte e Lazer da Cidade e o Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania que, como estratégia, estão fundidos, uma vez que visam atender as mesmas necessidades sociais, sobretudo dos diversos grupos sociais vulneráveis em várias partes do Brasil. O primeiro tem o esporte e o lazer como foco e o segundo diminuir a violência, principalmente da juventude, por meio da cidadania.

6.1  O PELC
Como o próprio título diz o Programa Esporte e Lazer da Cidade (PELC) é um programa que trata de oportunizar o acesso das vivências esportivas e de lazer em determinados bairros das periferias da cidade para diferentes faixas etária.
Sendo o Esporte e o Lazer um direito constitucionalmente estabelecido, há necessidade da criação de mais ações, programa ou projetos de lazer elaborados pelo poder público, a fim de permitir o acesso aos indivíduos, sobretudo os de baixa renda.
O funcionamento de núcleo de esporte recreativo e de lazer efetiva-se por meio de convênios com entidades públicas e do terceiro setor em todas as regiões do Brasil, com o objetivo de garantir o acesso ao lazer e ao esporte – este em sua dimensão recreativa – à população, considerando as diversas faixas etárias e segmentos sociais, garantindo, sobretudo a inclusão de pessoas sujeitas a restrições por razões econômicas, de saúde, de idade ou de gênero, dentre outras (BONALUME et all, 2008, p.64).

Em suma, nota-se que o PELC, por meio das vivências do esporte e do lazer, é uma política pública de governo, pois entre tantos fins, visa reverter o quadro de injustiça, universalizar e incluir socialmente e garantir direitos com uma gestão participativa.

6.2  O PRONASCI
	No geral, o PRONASCI é um Programa Nacional de Segurança Pública com cidadania que visa diminuir ou amenizar a violência urbana, principalmente entre jovens da periferia, por meios de diversas atividades como esporte e lazer, além de incentivo à bolsa de trabalho e de estudo, criado em 2007 pelo governo federal com uma nova proposta para a segurança pública no Brasil, a fim de inovar no enfrentamento e prevenção ao crime.
O Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania (PRONASCI) foi criado pelo Governo Federal com uma nova proposta para a segurança pública no Brasil. O objetivo: diminuir o índice de homicídio das regiões metropolitanas brasileiras. O Programa articula políticas de segurança com ações sociais; prioriza a prevenção e busca atingir as causas que levam à violência, sem abrir mão da repressão, quando necessário (BRASIL, 2008).

Uma das importantes ações do PRONASCI é com relação aos jovens, uma vez que são considerados grupos vulneráveis à violência, seja como vitima, seja como agressor. Para o Ministério da Justiça (BRASIL, 2009) o jovem é apresentado como vítima da violência ou como risco a sociedade, mas o governo federal tem uma visão diferente e passou a entender as Políticas Públicas para a Juventude (PPJs) a partir da concepção do jovem como sujeito de direitos. Portando, o PRONASCI pode ser entendido como ato de cidadania por fazer uso do combate e prevenção da violência crescente no país em diversos segmentos sociais.

7  ANÁLISE DO PROGRAMA PELC/PRONASCI: NÚCLEO DA TERRA FIRME EM BELÉM/PA
Atualmente como espaço provisório, a Universidade Rural da Amazônia (UFRA) é o local onde ocorrem as “diversas atividades corporais e vivências de lazer” do programa PELC/PRONASCI, situado no bairro da Terra Firme, em Belém, nos horários da manhã e da tarde. Embora o núcleo da Terra Firme ocorra no espaço da UFRA, o local para as atividades seria o complexo esportivo da Terra Firme que no presente momento ainda se encontra em construção.
Sob a atual gestão municipal de Belém, através da Secretaria de Juventude, Esporte e Lazer (SEJEL), em 2009, o programa PELC/PRONASCI se constitui dentro do conjunto das ações das políticas públicas federais.
Teoricamente o referido núcleo do PELC/PRONASCI possui uma equipe técnica formada por agentes sociais (agentes comunitários, pedagogos e professores de educação física), os quais são responsáveis pelo assessoramento das atividades, porém conta apenas com a presença de dois agentes comunitários, sendo que um atua pela manhã e outro pela tarde.
Além das aulas propriamente ditas, há, também, atividades lúdicas utilizando atividades fora da rotina, como jogos, festas e outros. Todavia o que se nota, em sua maioria, são atividades esportivas como o futebol, prática predominante, pois a maioria dos participantes são jovens do gênero masculino.
O programa em questão, do referido núcleo é gratuito à comunidade e realiza-se nos dias de segundas às quintas-feiras, nos horários da manhã e da tarde. É composto por diversos jovens de 14 a 24 anos de idade e de ambos os sexos, embora se note e se questione a predominância do gênero masculino.
Em média, participam do programa 70 a 100 indivíduos, dos quais nem todos têm frequência assídua de participação, uma vez que o projeto é aberto à comunidade. A maioria dos participantes reside no bairro da Terra Firme e usufruem do campo de futebol da UFRA e, por vezes, precisam colaborar com dinheiro para manutenção do espaço, o qual não tem banheiro e nem água disponível.
Com relação a metodologia o referido trabalho tem enfoque qualitativo de pesquisa descritiva, com base na observação das pessoas que freqüentam ou participam das vivências de lazer no PELC/PRONASCI no bairro da Terra Firme em Belém, como fonte direta para os dados coletados. 
Como instrumento para a pesquisa de campo, utilizou-se de um roteiro de entrevistas semi-estruturado direcionado aos participantes do núcleo do PELC/PRONASCI, composto por sete perguntas referidas ao tempo de atuação no programa, a razão da participação e a importância da prática das atividades, das sensações após as atividades, a compreensão de lazer e como ele nas políticas públicas de inclusão social, além da sugestão para o poder público melhorar esse tipo de programa.
O número de entrevistados foi definido com base no critério de saturação dos dados, pelo qual as entrevistas são encerradas quando as respostas tornam-se repetitivas (TRIVIÑOS, 1997). No total, participaram da pesquisa, 15 alunos do PELC/PRONASCI, sendo a maioria composta de jovens de 15 e 17 anos de idade, do sexo masculino. O grupo não tinha o ensino médio completo, a maioria eram estudantes solteiros e residiam no bairro da Terra Firme em Belém.

 8  ANÁLISES DAS ENTREVISTAS
	Nas falas dos sujeitos entrevistados foi possível perceber uma variedade de pontos a serem analisados na tentativa de delinear as atitudes que adotam ou entendem quando vivenciam o lazer, e estes por sua vez demonstram possibilidades de inclusão social. 
	As diferentes respostas apresentadas pelos indivíduos entrevistados demonstram variação do tempo de participação de cada um no programa, como uma determinada rotatividade de alunos, além de frequência fraca. A partir da fala dos entrevistados e das observações do pesquisador, nota-se uma não organização ou sistematização da frequência e do processo de inscrição no referido núcleo do programa em questão, situação que pode demonstrar falta de credibilidade aos participantes em relação ao programa. Percebe-se, também, o princípio esportivo competitivo por meio do futebol nas atividades do programa em questão.
De acordo com Marcellino (2003), quando há ações sociais que envolvem aspectos físico-desportivos é questionado a validade da animação sociocultural em centros culturais e esportivos mantidos pela prefeitura, a população sente necessidade de professores de educação física para manter a ordem quando da realização de atividades.
Ao serem indagados, os entrevistados, em sua maioria, se referiram ao programa apenas relacionado-o com o esporte, principalmente a possível carreira no futebol. Assim, nas falas ainda se denotam uma limitação com relação às atividades do programa PELC/PRONASCI e, sutilmente, percebe-se alguns dos reais objetivos do lazer, o que pode contribuir para a inclusão e melhoria das relações sociais, como o convívio, as amizades.
Referente ao lazer como direito, dos quinze entrevistados, oito (metade dos participantes) sabiam que o lazer é um direito social garantido pela Constituição. Assim, pode-se afirmar que muitos indivíduos desconhecem ou não compreendem, de forma crítica e consciente, o lazer enquanto necessidade humana e direito de todo cidadão.
Durante a entrevista, notou-se um descaso por parte do poder público em atender, da melhor forma, as necessidades dos participantes. Algumas possibilidades de inclusão social são perceptíveis nos conteúdos das falas significativas, mesmo estas sendo sucintas ou até expressas a partir do senso comum.

9  CONSIDERAÇOES FINAIS
A necessidade de se discutir academicamente a questão das vivências de lazer como uma possibilidade de inclusão social dos mais diversos grupos ditos de minoria, torna-se relevante em vários segmentos da sociedade. 
Tal problemática social é preocupante, uma vez que o índice de exclusão social cresce a cada dia em países de economia neoliberal como o Brasil. A lei do mercado capitalista acarreta na má distribuição de renda, levando às desigualdades sociais.
É importante esclarecer que os projetos, programas e ações sociais, advindos do poder público ou das instituições privadas, não incluem o individuo de modo total na sociedade, pois para que a inclusão ocorra é preciso muito mais do que saúde, educação, segurança, moradia, empregos e tantos outros. 
Neste sentido os programas podem ser vistos como meios de integração, como um dos processos que contribuem para a inclusão social dos indivíduos, portanto há necessidade de se ter espaços adequados e políticas públicas bem mais estruturadas e eficientes, a fim de servir à comunidade para o acesso às práticas ou vivências de lazer. Tudo isso pode ser considerado um processo de inclusão e melhoria de relação social, onde participar é, sobretudo, considerar e respeitar as diferenças individuais, culturais e sociais, amenizar as desigualdades sociais, o que possibilita o maior conhecimento e desenvolvimento, a partir das situações de diversidade de idéias, sentimentos e ações.
Este trabalho possibilitou um entendimento maior sobre os conceitos e objetivos que os programas sociais podem alcançar, especialmente quando tratados no bojo do lazer. Os diversos segmentos sociais devem promover projetos ou ações com características inclusivas, a partir da compreensão da importância desses aspectos para a sociedade.
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Gênero e Racismo: trajetória das mulheres negras na educação

Albertina Felix da Cruz[footnoteRef:814] [814:  Graduada em Serviço Social pela Universidade Estadual da Paraíba, integrante do Grupo Flor e Flor: estudos de Gênero da Universidade Estadual da Paraíba e da Rede de Mulheres em Articulação da Paraíba.] 


 Introdução

	Gênero, raça e classe são variáveis estruturantes de desigualdades em nosso país somadas a elementos discriminatórios, tais como: orientação sexual, geração, entre outros têm acentuado quadros de exclusão, pobreza e negação de direitos. Neste sentido, as mulheres e a população negra, inegavelmente, formam o grupo mais afetado.
	A formação social brasileira foi fortemente marcada não só por determinantes econômicos, mas, sobretudo, socioculturais, como o escravismo e o patriarcado herança dos sistemas ideológicos perversos de dominação, oriundo do período escravocrata entre os séculos XVI e XIX.  Esses elementos não podem ser ignorados se quisermos entender a origem da discriminação da população negra no país, particularmente das mulheres negras. Dessa forma, para compreender a questão racial na formação brasileira não se pode desprezar a interseção dos conceitos de classe e raça. Segundo Silva (2007, p. 30)
 “O conceito de exploração é insuficiente para a compreensão da classe trabalhadora porque, na formação social brasileira, as relações sociais se articulam com as relações de exploração no processo de acumulação capitalista, a partir do trabalho escravo de negros e negras, por séculos. A compreensão histórica da associação dos elementos classe referido aqui à desigualdade econômica e raça permite entender o dado estatístico que mostra a maioria das pessoas negras no menor nível de  renda do país”

	Mesmo a raça sendo uma idéia e não uma conseqüência de caracteres biológicos, ela serve para legitimar a superioridade das pessoas brancas e a discriminação social das pessoas negras, “apesar do mito da democracia racial levar muita gente a acreditar que os problemas que sofrem as pessoas negras e pobres deverem-se apenas a sua situação econômica” (SILVA, 2007, p. 32). Neste sentido, a reflexão sobre relações sociais se assemelha a reflexão sobre gênero se pensarmos a desigualdade de valor e poder entre homens e mulheres justificada pela superioridade masculina. 	
           Portanto, as relações entre os sexos são construídas socialmente. Articulando a noção de construção social com a noção de poder, presente no processo dessa produção, Scott (1995: 86), afirma que “gênero: é um elemento constitutivo das relações sociais, baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos e mais, o gênero é uma forma primeira de dar significado às relações de poder”. Por essa perspectiva gênero é constituído por relações sociais baseadas nas diferenças percebidas entre os sexos, que por sua vez, se constituem no interior de relações de poder. 
“Essa percepção de diferenças é uma elaboração social hegemônica e não um fato natural, ela está prenhe de sentido historicamente construído, que hierarquiza as relações entre homens e mulheres” (SILVA, 2007, pag. 33)

Nesse sentido, a articulação entre classe, gênero e raça constrói estruturas que sustentam o modo de vida social. Sendo assim, ao discutirmos as relações de gênero e raciais presentes na sociedade, sobretudo na educação, estamos rompendo com o discurso homogeneizante e reconhecendo que “as desigualdades de poder se organizam, no mínimo, conforme esse três eixos” (SOIHET, 1997, p. 279)
Esse artigo resultou do Curso de Extensão Universitária: culturas afro-brasileiras e indígenas, realizado pelo Núcleo de Estudos Afro-brasileiros e Indígenas-NEAB da Universidade Estadual da Paraíba. Nesse curso foram discutidos à temática história e cultura afro-brasileira e história e cultura dos Povos Indígenas.
O objetivo do artigo é analisar a trajetória das mulheres negras na educação, considerando as variáveis: gênero, raça e classe como estruturantes das desigualdades em nosso país. Para tanto, valeu-se de pesquisa bibliográfica sobre o tema.

Mulheres negras: luta e resistência 

	Ao longo da história do Brasil, as mulheres não permaneceram omissas, As índias lutaram contra a violência dos colonizadores, as negras pela abolição da escravatura e as brancas contra o confinamento ao mundo privado e pelos seus direitos de cidadania, como educação e direito ao voto. No entanto, a história oficial oculta a contribuição das mulheres.
	Com a chegada dos europeus ao Brasil, a partir de 1500, as mulheres, particularmente as índias e as negras, passaram por um perverso processo de violência, exploração e aculturação. As índias “tragadas” pela colonização foram obrigadas a servir sexualmente aos homens brancos, iniciando um processo de miscigenação, já as mulheres negras, que chegaram como escravas ao Brasil foram exploradas como amantes e amas de leite. 
	Ao longo da colonização do Brasil, as relações inter-raciais foram marcadas pela hierarquização das diferenças que se consolidou como principal argumento para as práticas de dominação colonial, além de se converter em um instrumento para a disseminação do racismo científico – vinculado a teorias eugênicas - consolidado no século XIX, serviu também, para justificar a discriminação das mulheres negras.

“Esse processo de conversão de desigualdades sociais em dessemelhanças biológicas foi levado a cabo no Brasil ao longo do século oitocentista e contou com a participação de vários representantes de elites intelectuais que se incumbiram da missão de definir raça como conceito estreitamente científico e biológico” (SCHUMAHER e VITAL BRAZIL, 2007, p. 194)

No final do século XIX, os rumos do projeto eugênico são alterados, o conceito de mestiçagem começou a ser disseminando com singularidade positiva, “a eugenia – meta inalcançável – foi gradualmente substituída pelo enaltecimento da mistura racial como pedigree brasileiro” (SCHUMAHER e VITAL BRAZIL, 2007, p. 195). A figura mestiça passa a simbolizar a “raça do futuro”.
Nesse contexto, consolida-se a teoria da democracia racial defendida pelo antropólogo Gilberto Freyre (1900-1987). A teoria privilegia o discurso da igualdade e omite as diferenças, dando margem a consideração de que falar sobre as diferenças é discriminar, afirmando que no Brasil, as oportunidades são dadas a todos/as, independente de sua raça/etnia. Afirma, ainda, que as diferentes raças/etnias formadoras da nossa sociedade convivem historicamente de forma harmoniosa e sem conflitos. 
É importante lembrar que a mestiçagem no país ocorreu sob influência de dois grandes eventos: A Lei Áurea e a Proclamação da República, ocorridos no final do século XIX. Apesar de simbolizar o término legal da escravidão no país, a assinatura da Lei Áurea, em 1888, não foi suficiente para acabar com o processo de marginalização de mulheres e homens descendentes de escravizados, chegando mesmo a recriar velhos estigmas e preconceitos. “Da condição de cativos e libertos, eles migraram para a de não-cidadãos, situando-se às margens de conjecturas para a construção do país” (SCHUMAHER e VITAL BRAZIL, 2007, p. 196). 
O processo pós-abolicionista, marcado pela política imigratória, dificultou o acesso dos/as afro-descentes a escola ou a qualquer outro tipo de ferramenta que permitisse sua mobilidade social. Assiste-se a mais completa ausência de políticas públicas de saúde, trabalho e, sobretudo, de educação para esse segmento.

Mulheres e a conquista do direito de estudar

O século XIX foi o século da Revolução Francesa e de forte efervescência política e social, com a chegada da Família Real ao Brasil, em 1808, o país começou a experimentar de forma acentuada essas mudanças. È importante lembrar que outros fatos, influenciados por esse contexto, marcaram a história do país e que imprimiram mudanças significativas na sociedade daquela época como a: Independência (1822), Abolição da Escravatura (1888) e Proclamação da República (1889).
As mulheres participaram ativamente da Revolução Francesa apesar de terem sido esquecidas no decorrer da história. “A maioria dos homens que apoiavam a Revolução independente de suas filiações políticas, não achavam que liberdade, igualdade e fraternidade estendiam-se as mulheres” (PINSKY e PEDRO, 2003, p. 269), sendo favoráveis ao seu confinamento doméstico. Contudo, segundo, ainda, essas autoras “a Revolução Francesa deixa marcas fundamentais na história das mulheres, tanto por seu significado geral na trajetória das lutas pela cidadania, tanto por ter sido um período de questionamento das próprias relações entre os sexos”. 
Na primeira metade do século XIX, no Brasil eclodem, também, inúmeras Revoltas populares que as mulheres tiveram significativa presença: a Revolução Pernambucana (1817), Revolta da Serra Redonda (1820), Revolução Praieira e Guerra do Paraguai.
	O Brasil passou a ser sede do Império português e as principais cidades do país passaram por rápida evolução cultural. As primeiras faculdades do país datam dessa época. Contudo, às mulheres permaneceu reservado o confinamento dos lares e a vida familiar.
Em 1809 é fundada a primeira escola para as meninas da elite, sendo a educação voltada para os trabalhos manuais, visando prepara-las para os salões e para a maternidade, segundo Schumaher e Vital Brazil (2007, p. 211). 

“Desde o período colonial, a educação feminina esteve voltada, na maior parte das vezes, para funções domésticas, a aprendizagem do cuidado com a casa, com o marido e os filhos, sendo o bordado uma das únicas ‘prendas’ permitidas sem maiores inquietações” 

Em 1927, com a Reforma da Instrução Pública, são criadas escolas elementares em locais populares, inclusive para meninas. É neste contexto que surge a carreira pública de professora, fazendo emergir o processo de “feminização do magistério” (LOURO, 2004, p. 450) Em 1835 é criada a 1ª Escola Normal do Brasil. A partir de 1870 começaram a serem oferecidas as mulheres canais de acesso as Escolas Normais. No entanto, só em 1879 uma Reforma do Ensino Superior permitiu o ingresso das mulheres na Universidade.

“Foi longa e árdua a luta pela ampliação da educação feminina e o preparo profissional das mulheres. O combate foi feito principalmente por mulheres das classes médias e altas que, a partir da segunda metade do século XIX, incorporam campanhas e manifestos para obter para si e suas descendentes o direito que seus irmãos, companheiros e filhos homens tinham de freqüentar escolas e universidades” (PINSKY e PEDRO, 2003, p. 275)

Apesar das primeiras noticias sobre experiências de ensino da população negra na colônia começarem a aparecer em 1720 – negras e mulatas, filhas ilegítimas dos senhores de terras com “suas escravas”, onde aprendiam boas maneiras, prendas domésticas e noções de catecismo – foi somente em meados do século XIX  que parte da população negra, especialmente a  escravizada, teve algum tipo de acesso a educação.

“Embora a primeira Constituição do Brasil de 1824, pregasse o fim do analfabetismo – prevendo a ‘instrução primária gratuita a todos os cidadãos’ e instituindo colégios e universidades’, onde seria ensinados as ‘ciências, belas-artes e artes’ – e, em 1827, tenham surgido as escolas de primeiras letras, conhecidas como pedagogias, que formalizam o ensino feminino, essas melhorias só valeriam para homens e mulheres livres” (SCHUMAHER e BRAZIL, 2007, p. 213). 

	O século XX, ainda que timidamente, assistiu a diversas iniciativas educacionais voltadas para a população afro-descendente, contudo, não pressupunham a valorização da sua cidadania, nem muito menos de suas origens e culturas (SCHUMAHER e VITAL BRAZIL, 2007), reforçando a segregação racial.


O impacto do racismo para as mulheres: desafios atuais

 O impacto do racismo em nossa sociedade tem sito fator determinante de empobrecimento e opressão da população negra A situação sócio-econômica desse segmento e, em especial da mulher negra brasileira, está muito aquém da dignidade humana. Segundo pesquisa do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), o Brasil possui 53 milhões de pobres. Destes, 37% são brancos/as e 63% são negro/as e ainda dos 22 milhões de brasileiros/as que possuem renda mensal abaixo de R$ 120, 30% são brancos/as e 70% são negros/as, sendo que quando agregado ao recorte étnico-racial fazemos o recorte de gênero, percebemos que dentre o percentual da população negra que recebe os menores salários, as mulheres negras recebem menos que os homens negros.
Segundo pesquisa da Articulação de Mulheres Brasileiras (AMB), 51,2% da população é constituída por mulheres: destas 46% são negras ou pardas somando 89%. A população afro-descendente tem uma expectativa de vida 6 vezes inferior à população branca (respectivamente, 64 e 70 anos). As mulheres negras têm 25% menos chance de chegar aos 75 anos do que as mulheres brancas. 
No mercado de trabalho essas desigualdades também se reproduzem. Da População Economicamente Ativa (PEA), 42% são mulheres destas, 18% são negras (14 milhões). Mulheres negras recebem 55% menos do que as mulheres não-negras. 60% dos domicílios chefiados por mulheres negras têm renda inferior a 01 Salário Mínimo. De acordo com a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicilio (PNAD, 2007), em 2006 do total da população que exercia o trabalho doméstico no Brasil, 94,3% era do sexo feminino e 61,8% eram pretas e pardas. 
Esses dados indicam “lugar” das mulheres negras relegadas - pelo pensamento racista e pelas condições sócio-econômicas e educacionais da população negra - ao trabalho doméstico remunerado. Ao fazermos essa afirmação não queremos menosprezar esse tipo de atividade, mas problematizar a participação significativa das mulheres negras nesse setor como resultado de um processo histórico de exclusão social, de gênero e racial, que obstaculiza a ascensão profissional dessas mulheres e não como algo “natural’.
	Como podemos observar através desses indicadores, a pobreza no Brasil tem cor e sexo. Segundo pesquisa da Articulação de Organizações de Mulheres Negras Brasileiras (AOMNB), embora entre as décadas de 60 e 80 do século XX, o ingresso de mulheres negras no ensino superior tenha sido três vezes maior que as mulheres brancas, elas continuam recebendo menores salários e a distância da escolaridade entre negras e brancas ainda permanece (negras: 78% alfabetização e 76% de escolaridade e brancas 90% alfabetização e 83% escolaridade). 
A taxa de analfabetismo, em 1999, era de 20% para pretos/as e pardos/as e de 8,3% para brancos/as. Apenas 18% dos/as pretos/as e 23% dos pardos/as que terminavam o 2º grau tinham chance de entrar para a universidade, contra 43% dos/as brancos/as. 
Além do menor acesso à educação, as mulheres negras têm menor rendimento no mercado de trabalho, tratamento desumano nos serviços de saúde e assedio sexual no local de trabalho.
 No campo da saúde, o Brasil contraria a expectativa de vida mundial de que as mulheres têm uma longevidade maior que os homens. Devido a precarizacão dos serviços de saúde e a vulnerabilidade sócio-econômica, as mulheres negras têm uma expectativa de vida menor que os homens. A morte materna, por exemplo, é uma das principais causas de mortes no Brasil e as mulheres negras são as mais afetadas. Mais de 1 milhão de mulheres abortam clandestinamente dessas a grande maioria são jovens, pobres e negras. 
 As doenças como hipertensão arterial, diabetes mellitus, anemia falciforme são doenças comprovadamente prevalentes na população negra e têm maiores agravos na saúde das mulheres negras.
Neste sentido, num país onde as diferenças são consideradas desigualdades, naturalizadas como formas de encobrir as contradições individuais, onde o estereótipo de homem, branco, heterossexual, ocidental e proprietário predomina, as mulheres negras sofrem tripla discriminação de classe, gênero e étnica/racial.
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RESUMO

           A escola, fundada no discurso da inocência - pureza das crianças argumenta que há necessidade de falar sobre sexualidade na sala de aula, já argumenta que não há nada para dizer, nem para escutar, nem para saber o assunto. Cabe a nos, enquanto educadoras e educadores, refletirmos sobre essas e outras representações. Se caberia perguntar e saber o que podem ser trabalhados e problematizados em sala de aula, o mesmo fazer parte do currículo escolar. São múltiplos os caminhos as possibilidades, mas antes precisamos exercitar nossos sentidos para que sejamos capazes de ver, ouvir, sentir as múltiplas formas de constituição dos sujeitos no contexto da escola. As brincadeiras as habilidades o desempenho  nas diferentes disciplinas revelem as  diferencias  de interesse e aptidão “característica”  de cada gênero. Dessa formas tais ações e praticas vão, gradativamente, possibilitando que  meninos e meninas  aprendam a se reconhecer como tal , e  aprendam seus distintos lugares sociais  como sujeitos masculinos e femininos, nas diversas  raça e classes.  E quando  isso não acontece, temos um problema em sala de aula, os livros didáticos  usualmente utilizados exibem, quase sempre, a mesma representação de gênero e sexualidade. Pensando nos livros de ciências que são utilizados no ensino fundamental, a grande maioria deles dá visibilidade ao sexo masculino, contribuindo, dessa forma, para reforçar ou produzir a desigualdade de gênero, posicionado os sujeitos, no que diz a respeito às profissões, geralmente os homens aparecem exercendo atividades como motorista, gari, agricultor, jardineiro, medico, advogado cientista, empresário, bancário e também em atividades intelectuais desenvolvidas na escola como, por exemplo, em aulas praticas realizando experimento, geralmente aparece um menino envolvido em atividades como observando ao microscópio trabalhando no computador. As meninas não aparecem nessas atividades; quando aparece, é observando o que o menino esta fazendo, situação que enfatiza gênero feminino como passivo e o masculino com ativo.  A escola enquanto, espaço de reflexão dos acontecimentos precisa construir identidade de gêreno para os tempos em que vivemos calcadas no principio de que os corpos são significados de cultura, As identidade, por seu caráter relacional e múltiplos (que se relacionam em variadas combinações de identidades de gênero, raça classe, sexualidade, religião e nacionalidade) constituem e são constituídas por redes de poder. Isto é se as identidades são constituídas, em algum momento, em algum lugar, em alguma circunstancia da vida. A pesquisa traz como resultados de inspiração etnográfica, realizada em pátios e salas de aula com séries do 9º ano do Ensino Fundamental do 1º ao 3° ano do Ensino Médio de escola pública. Tratou-se de investigação cujo problema principal consistiu em saber como é possível, a partir de observação do comportamento do aluno, verificar a relação de  desigualdade de gênero  raça e classe  no espaço escolar para enfrentar (e vencer) o desafio colocado pelo tradicional sistema educacional. Para atingir esses objetivo de mudanças, nas relações   entre  meninos e  meninas, deve-se assumir a premência de  se imcarjar no currículo escolar, ações e projetos que permitam as pessoas identificar e atuar a favor de uma convivências  não discriminatória na mesma direção, que sejam criados formas e instrumentos de intervenção psicológicas, educativa  e social que favoreçam uma continua transformação das representações individuais  de gêneros contribuindo para a superação das desigualdades  entre menino e menina. Do reconhecimento desse quadro surge a importância da escola como instituição social responsável pela formação ético e instrução  das novas gerações. Precisa assumir seu papel na construção de uma sociedade mais justa, eqnâmino e solidária. A luta pela garantia de igualdade de condições e de oportunidades para todas as pessoas possa necessariamente, por uma educação em que o respeito aos outros o reconhecimento das diferencias e a possibilidade de trabalhá-los sejam objetos de ações cotidianas em todos os espaços e tempos educativos.

Palavras-chaves; Desigualdade racial, educação diserminação e gênero.

Introdução

         No contexto atual das discurssões de gênero, sexualidade relações étnica culturais, ao longo dos tempos a idéia da cidadania e a construção das identidades de gênero têm sido conceituadas pela sociedade, a partir dessa olicatomia plublico-privado.

          As mulheres, associados à natureza e os homens, a cultura. Mulheres é coração, homens é cabeça racionalidade, elementos determinantes da supremacia masculina, caracterizado no exercício de atividades administrativo e demanda, e da subordinação feminina simbolizada pelo desempenho de atividades de pouca invencibilidade, escondidas no recesso do lar.    
                                                                                 
        O modelo, assim construído, sempre impôs uma delimitação ao caminho a ser percorrido pela mulher, prevendo o transformar o criar e o enveredor por outras trilhas que não os determinados por sua categoria de gênero; amar, preservar-se pelo o amor ideal, para o casamento, servir, para os homes, porem, foram, mais fortemente oferecidos às oportunidades para desenvolver seu potencial criativo, sua competitividade, o incentivo a busca constante, no mais amplo sentido do termo (inclusive afetivos) abrindo-lhes expectativas de domínio de poder.                   

       Confinando ao espaço domestico, destinada por natureza à proliferação biológica e, por tradição cultural, a reprodução social da força de trabalho, a mulher vem repetindo durante séculos, o papel que o seu gênero foi atribuído. Tal confinamento reforçou sob o ponto de vista normativo até poucos anos atrás.  

    Diserminação de gênero e raça no contexto social brasileiro

         A situação da mulher brasileira no mundo do trabalho, apesar das conquistas avançarem nos últimos tempos, ainda é notória a discriminação de gênero e raça no mundo do trabalho.

         As mulheres são responsáveis pelo sustento de aproximadamente um terço das famílias brasileiras segundo os dados do IBGE 2000, apesar disso esse trabalhador muintas vezes, não leu seus direitos trabalhistas garantidos por lei, sofrendo discriminações pelo fato de serem mulheres, uma conseqüência dessa situação e a desvalorização em termos salariais. Em se tratando da mulher negra, a questão é mais agravante. A mulher busca hoje, tem sua dignidade garantida, no que diz respeito ao acesso a emprego, salário diguino, ascesão a cargo no trabalho.   

         A busca da igualdade nas relações, demonstrada a partir de algumas brincadeiras ou nas formas como as meninas abordam os meninos, é interpretada como imitação das posturas masculinas ou usurpação dos papéis sociais historicamente atribuídos aos homens.

          Assim, parece haver um certo conflito em relação ao grupo de referência das professoras. Por um lado elas atuam como atores coletivos no controle social das outras mulheres, em razão de pertencerem a um grupo com a mesma identidade  social. Por outro lado, elas representam as meninas com certo distanciamento, como se estas fossem parte de um outro grupo. E é aí que a representação da mulher apresenta-se negativa e a desigualdade entre os gêneros se expressa claramente.

         A representação da desigualdade emerge das falas das professoras em relação às situações vivenciadas junto aos alunos e alunas. Nesse caso, os comportamentos apresentados pelas alunas, atualmente, parecem confrontar-se com as expectativas e antecipações das docentes em relação ao seu grupo de pertença.

         É  representação da desigualdade em favor do gênero masculino, uma vez que, cobrase das mulheres que estas mantenham as diferenças de comportamento apresentadas em relação aos comportamentos masculinos. Esses comportamentos parecem ser compreendidos pelas docentes como propriedade do homem, devendo a mulher evitar imitá-los, sob o risco de ficar desvalorizada.

Objetivos

         O presente artigo teve como objetivo diagnostica os fatos que apontam as desigualdades de gênero, sexualidade, raça e classe, através de pesquisa bibliografia e observações realizadas no espaço escolar no dia a dia com alunos do 9º ano e alunos do 1º ao 3º ano do ensino médio.

Trajetória da mulher na educação

          No Brasil a educação das meninas de elite foi feita principalmente nos lares, com educadoras contratadas, posteriormente em escolas femininas, em sua maior parte de cunho religioso. A escola pública passou a ter ensino misto já no século 19; entretanto, os pais dificilmente permitiam que as filhas as freqüentassem.

          Professoras costumavam queixar-se que os pais tiravam as filhas da escola assim que elas aprendiam a ler, considerando que aprender demais dificultaria um futuro casamento. Muitas instituições de ensino passaram a ministrar trabalhos manuais como forma de atrair os pais e conseguir que as meninas fossem mantidas nas escolas. 

         Nesse sentido, o magistério primário, como ocupação essencialmente feminina revelada já nesse período histórico, possibilitou às mulheres de classe média que se alicerçava no panorama socioeconômico do País a oportunidade para ingressar no mercado de trabalho.

         A escola, apontada como uma instituição que reproduz as diferenças sociais, impondo valores e padrões culturais discriminatórios, precisa assumir seu papel de  agente de mudança, deixando de lado práticas pedagógicas que silenciam as desigualdades e corroboram a discriminação diluída no cotidiano escolar, sob pena de trair seus princípios básicos de igualdade.

          A escola através de suas práticas cotidianas, faz com que os sujeitos interiorizem e considerem naturais as diferenças entre meninos e meninas, como se isto estivesse na “ordem das coisas”. Todavia, quando ocorre um desvio, este logo é censurado e coagido, para que de fato se enquadre novamente às normas e as condutas “adequadas”.

          Equipe pedagógica composta por supervisores, orientadores e professores, reuni-se a cada bimestre para discutir pontos importantes sobre o desempenho e comportamento de cada aluno, insistem no debate sobre sistemas simbólicos, a poro por juntos medidas de incentivo a alunos que encontra em dificuldade de aprendizado e comportamento em relações com os demais colegas. Juntos criam idéias Violência e educação, o que no plano da escola, tem como vetor a banalização pelo silenciamento a expressões de masculinidade, divertindo contra a violência nas relações sociais de  gênero, e para a importância da educação na perspectiva de uma cultura de paz.

          Por outro lado, o contato com a literatura relativa ao gênero como categoria de análise histórica mostra-nos que a grande maioria dos estudos sobre educação trata como assexuados os sujeitos que nela atuam (Catani, et al. 1997;  Almeida, 1998). Observa-se que apesar de o magistério constituir-se em sua maioria de mulheres, razão pela qual optou-se nessa pesquisa por estudar as representações sociais das professoras, grande parte dos trabalhos sobre gênero e educação generaliza os discursos e indetermina os sujeitos através do uso do masculino plural.

          Ao mesmo tempo, desconsidera em seu tratamento as especificidades que constituem as identidades de homens e de mulheres, bem como o fato de que estes constroem suas representações sob diferentes formas de  socialização. Nesse sentido, compreende-se nessa investigação que “o sujeito histórico não é universal ou assexuado, nem há categorias de análise que dêem conta da complexidade da vida como um todo” (Almeida, 1998:49)

           Estas desigualdades ferem os princípios básicos de uma sociedade que se deseja democrática. A idéia original da qual partiu a pesquisa é de que a escola é um espaço especialmente marcado pelas relações de gênero. 

         Embora diversas publicações partam dessa constatação, não se verifica, em nosso país, acúmulo considerável de obras de referência tratando exclusivamente das relações de gênero nas práticas escolares no Ensino Fundamental e Médio. Assim, é possível concluir que a maioria das pesquisas educacionais ignora a escola que se constrói determinando e sendo determinada pelas relações de gênero. Uma possível explicação para esse fenômeno, é a existência de uma tradição crítica em educação no Brasil, rigidamente apegada a esquemas fechados e estáticos de análise, indiferente ao reconhecimento e incorporação da importância de novos atores sociais. 

            Essa tradição crítica revela-se incapaz de se apropriar de “novas” categorias, como gênero, raça-etnia e geração. Como conseqüência disso, há a tendência a se desconsiderar tudo aquilo que extrapola as relações de classe, de dominação e exploração sócio-econômica  questionando as vivências escolares  de meninas e meninos  é possível afirmar que:

A escola, na sociedade ocidental em que vivemos, transmite modelos masculinos e femininos tradicionais. Há um conjunto de atividades e acontecimentos escolares condizentes com as relações de gênero predominantes, tradicionais e bipolares em vigência na nossa sociedade;

           Na escola, há também um conjunto de atividades e acontecimentos motivadores de novos e alternativos arranjos e exercícios acerca do masculino e do feminino. Tais arranjos e exercícios são diferentes daqueles socialmente esperados e em vigência. Essas assertivas, reveladoras do lado “passivo” e do lado “reativo” das relações de gênero na escola, são a base sobre a qual se assentaram os pressupostos centrais da investigação, os objetivos e a metodologia do trabalho e, enfim, as conclusões do estudo.

           O fato de as meninas e os meninos freqüentarem juntos a escola não garante que haja co-educação. Ou seja, na escola não estão garantidas sequer as regras democráticas tradicionais, no sentido da igualdade diante das normas, igual uso da palavra, direito à escolhas e à participação. Assim, escola mista e co-educação são termos que podem ser diferenciados, apesar de serem utilizados como sinônimos. 

           Esta pesquisa tem como finalidade de potencializar o debate sobre educação e relações de gênero. A maneira pela qual meninos e meninas se impõe no ambiente   escolar, sem objetivos definidos e sem reflexão pedagógica, que leva a uma influencia na construção e no reforço de relações de gênero desiguais na comunidade escolar.

Gênero: a representação da desigualdade

             As representações sociais como conhecimento do senso comum vão sendo construídas pelo sujeito em meio às experiências individuais por ele vividas em um contexto social. Nesse contexto, as idéias, os sentimentos e a compreensão sobre determinado objeto vão sendo compartilhadas através das comunicações. Destarte, as representações sociais de gênero das professoras de História foram se construindo ao longo de suas vivências, por meio de elaborações mentais individualizadas e ao mesmo tempo compartilhadas socialmente desde as suas primeiras interações.

           As divisões sociais perpetuadas pela escola afetam não somente o desempenho educacional de alunas, mas suas oportunidades e perspectivas de vida. Embora nas últimas décadas as oportunidades de carreiras para mulheres tenham se expandido enormemente, ainda persistem notáveis desigualdades no mercado de trabalho (ADAMS, 2004).

          A escola, segundo conclusão nas observações, tem muita dificuldade em tratar de
assuntos polêmicos como o homossexualismo. Os procedimentos pedagógicos para esta questão aparentam ser rasos. A escola prefere silenciar, repassando esta responsabilidade para a família, e o oposto também ocorre. O ocultamento do assunto pareceu-me como uma garantia da “norma”, para que alunos “normais” não reflitam sobre o assunto e se interessem em aprofundá-lo. Assim, a escola mantém os valores, os bons “comportamentos” e os bons “costumes”. 

          Benevides (2004) enfatiza que “a diferença pode ser enriquecedora, mas a desigualdade pode ser um crime”. A maneira como as diferenças de várias origens, étnicas, de sexo etc., são tratadas em uma determinada sociedade é que instaura a desigualdade.

          A negação do assunto em sala de aula acaba por direcionar as humilhações para outros lugares de socialização, longe dos olhos dos docentes, funcionário, coordenadores etc. criando outros espaços como o recreio, por exemplo, para a humilhação e reconhecimento destes homossexuais como desviantes. 

            Ao analisarmos a relação escola-sociedade, nos questionamos qual o papel da escola nos processos de exclusão social. Somos geralmente confrontados com o debate sobre escola e exclusão. Segundo Rezende (2003, p. 31), “o sistema escolar não é  inocente em face da exclusão”, é a própria escola que opera as grandes desigualdades, baseada no princípio de reprodução estrutural da sociedade. A escola não aparece como agente ativo, mas simplesmente não intervém sobre o destino dos indivíduos, que é um destino social.

         As escolas devem ser locais onde os estereótipos são eliminados e não  reforçados, o que significa oferecer a alunos e alunas as mesmas oportunidades de acesso a métodos de ensino e currículos livres de estereótipos, bem como de orientações acadêmicas sem influência de preconceitos (UNESCO, 2004).

Gênero  força e direitos 

           A Lei Maria da Penha é considerada um avanço na área do Direito Civil em matéria de legislação e atua pacificamente em relação à doutrina e a jurisprudência atual. Esta Lei possui uma idéia inovadora dentro do ramo do Direito Brasileiro, por permitir em um dos seus artigos, a interpretação e reconhecimento das relações homo afetivas, tema não tratado no novo Código Civil de 2002. 
      
              A Violência contra a mulher é um problema grave que precisava ser tratado com mais atenção e respeito. A Lei Maria da Penha veio para tentar coibir e amenizar este grande insulto a saúde pública da mulher, assim como também para tentar corrigir esta grande violação aos direitos humanos.

          O Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas para a Mulher, Unifem, pratica no Brasil, através de mobilizações regionais, trabalhos de divulgação para a diminuição da violência praticada contra a mulher e inclui vídeos com depoimentos de chefes de Estado, entre eles o do presidente Lula e de artistas como o cantor e compositor Caetano Veloso. 

          De acordo com estudos divulgados pela Comissão Econômica para América Latina e Caribe, Cepal, até 40% das mulheres da região são vítimas de alguma forma de abuso sexual e, em alguns países, cerca de 60% sofrem violência emocional.

          Atingir igualdade de gênero em educação implica: igualdade de oportunidades, igualdade no processo de aprendizagem e igualdade de resultados dentro e fora da escola – mercado de trabalho, embora este não faça parte diretamente do campo educacional, mas é marcado pelos efeitos educacionais (UNESCO, 2004).

Sexos, gêneros e sexualidades

        A escola tece uma “complexa trama normativa que estabelece uma linha de continuidade entre o sexo (macho e fêmea), o gênero (masculino e feminino) e a orientação sexual que se direciona “naturalmente” para o sexo oposto” (DINIS, 2008, p. 484). Em suas práticas curriculares, a escola norteia suas ações pelo padrão de existência de “uma única forma sadia e normal de sexualidade, a heterossexualidade; afastar-se desse padrão significa buscar o desvio, sair do centro, tornar-se excêntrico” (LOURO, 2003, p. 42).

          Considerando as situações descritas neste artigo, suas representações nos textos imagéticos produzidos pela turma de Ciências da 9ª série e a infinidade de argumentos que surgem com os estudos nas temáticas focadas, penso que para se  abordar temas de interesse dos alunos jovens, como a sexualidade, sem fazer disso uma polêmica, a necessidade de construção de espaços de formação pedagógica dentro da escola é fundamental; considerando o contexto da educação de surdos nessas mesmas temáticas, posso dizer que o pouco domínio na LIBRAS por parte dos professores ouvintes pode vir a dificultar o desenvolvimento de assuntos que ultrapassam os conteúdos formais da escola.

          Segundo Elite (2002 )  As professoras entendem que a mulher paga um preço por querer imitar o homem. A imitação de posturas, das falas, dos gestos e de atitudes, tidas como masculinas, deve ser evitada. A mulher também não deve querer ser igual ao homem. Ela não é igual ao homem. E nessa igualdade, à qual as professoras se referem, não está presente o caráter biológico da diferença, mas o caráter social de formação dos
comportamentos. É em relação aos comportamentos que a mulher não pode ser igual ao homem.

         Sendo assim, concluo: a escola de surdos não difere de qualquer outra instituição social na tentativa de normalizar as identidades de gênero e as sexualidades; e, para finalizar este artigo, expresso aqui a minha intenção de permanecer atento às questões de gênero e sexualidade que circulam o espaço escolar de forma a permitir que a diversidade de gênero e a diversidade sexual possam ser vistas e reconhecidas com o direito às possibilidades de coexistência

A força do público feminino nas empresas

          A conquista de importante espaço no mercado de trabalho e o poder de influência crescente das mulheres na decisão de compra tem levado várias companhias a desenvolver uma série de produtos e serviços para esse público-alvo. Mesmo negócios antes exclusivamente voltados para os homens passam a adotar nova visão sobre essa ascensão. Brasileiras são as que mais exercem influência sobre os demais membros da família e têm hábito de consumo muito próprio no mundo.

        Desde a década de 80 e principalmente nos últimos dez anos, as mulheres conquistaram um  importante espaço no mercado de trabalho. Ascenderam tanto no plano hierárquico quanto no financeiro e se tornaram responsáveis pelo sustento de famílias (segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, IBGE, elas já bancam 25% dos domicílios do País). 

         Deixaram para trás a vida exclusivamente doméstica e passaram a consumir uma série de produtos e serviços criados só para elas, ou antes exclusivamente masculinos. Por outro lado, viram-se  sobrecarregadas com a administração da casa, os cuidados com os filhos e a dedicação imposta pelos cargos conquistados. 

            O saldo final dessa conta não se fechou. Homens, mulheres e empresas terão de encontrar uma nova receita para trazer benefícios plenos a todos. De olho nessa tendência, a indústria movimentou-se e criou alternativas para suprir o novo desenho do mercado. Todos os estudos indicam que a mulher é a grande comandante das compras das famílias. Até o carro do marido tem de passar pelo crivo da mulher, senão nem entra em casa. Em um outro cenário, as jovens solteiras cada vez em maior número, pois casamentos e filhos estão sendo postergados em função da busca por melhores carreiras são um forte e novo perfil de consumidor que podem gastar.
Estudo e a superdotação das mulheres

           De acordo com Kerr (1990), enquanto essas novas teorias aperfeiçoam o entendimento de inteligência, torna-se cada vez mais crítica, a tarefa de identificação da superdotação feminina, uma vez que essas teorias pouco ou nada dizem sobre os gêneros. Além disto, as desigualdades de gênero, geradas por questões histórico-culturais, contribuem para construir barreiras internas e externas que freqüentemente coíbem meninas talentosas a mostrarem o seu potencial acadêmico. Certos traços de personalidade, como iniciativa e independência, que poderiam favorecer seu desempenho, tendem a não ser enfatizados.

            Esta espécie de desequilíbrio e desigualdade de gênero é uma preocupação em qualquer época, mas tem tomado significado maior, na medida em que a sociedade experimenta uma mudança de paradigmas. O processo de mudança ainda está começando; o grande perigo é que as pessoas apenas tomem consciência do problema, mas efetivamente não façam nada para que haja mudança, não trazendo nenhum impacto na ação das escolas e na vida diária dos indivíduos do gênero feminino.

            Os perfis de comportamento masculino e feminino definem-se social, cultural e historicamente, um em função do outro, a forte influência, exercida na nossa cultura pelo casamento e pela maternidade, sustentam a dependência e a fragilidade feminina, comumente descritas nas histórias infantis, que nos fazem crer que a realização pessoal virá por intermédio do marido e dos filhos e, assim, a mulher/dona-de-casa deixa de pensar em si mesma como um indivíduo.

METODOLOGIA

          A partir dos pressupostos centrais da pesquisa, o objetivo principal da investigação foi conhecer as relações de gênero nas práticas escolares no dia a dia observando e realizando debates entre professores para solucionar o problema e promover a igualdade de gênero para todos. Devemos: 
• Conhecer como se expressam as relações de gênero em organização de trabalhos, atividades rotineiras, e também incomuns, da escola;

• Conhecer como se expressa (ou não) a desigualdade de gênero na escola;

• Selecionar e sistematizar bibliografia específica, nacional, composta por estudos e pesquisas sobre relações de gênero desigualdade racial e educação escolar;
• Elucidar, a partir do corpus bibliográfico, como existem bases teóricas e empíricas de saber acumulado que tornem o tema em causa uma questão sociológica no campo da educação;
• Fornecer conhecimento para utilização em cursos de Formação de Professoras, a fim de sensibilizar as educadoras para as relações sociais de gênero em vigência na escola e em nossa sociedade;

• Subsidiar políticas públicas educacionais que promovam a igual valorização do feminino e do masculino, em nossa sociedade.

          O banco de dados aqui discutido faz parte da pesquisa “Educação e desigualdade de genero, raça e classe” e aborda as percepções entre gênero no ambiente escolar as mulheres ligadas à educação (mulheres professoras e alunas) constituem o universo estudado: professores do ensino regular, responsáveis pela indicação dos alunos, e professores e psicólogos de um programa de atendimento a alunos com altas habilidades/superdotação, responsáveis pelo diagnóstico e permanência desses alunos. 

          Com base no levantamento de dados estatísticos acerca do número de alunas e alunos participantes das salas de recursos do programa, nos dois últimos anos (2006-2007), foi selecionado o Distrito Educacional da Área que apresentou o menor número de alunas, supondo-se que o fenômeno seja mais intenso, onde as desigualdades de gênero são maiores.

           Escolhida a área, iniciou-se a realização das observações continua no pátio, na sala de aulas, nas organizações de trabalhos em grupos nas atividades rotineiras, e também incomuns, da escola, os  professores e  orientadores são responsáveis pelo diagnóstico  que aponta  as dificuldades desses alunos. 

            Além da problemática do gênero, o seu acolhimento pela disciplina de História instigou a realização da pesquisa em razão da forma como a participação da mulher na construção do social vem sendo tratada pelos conteúdos da disciplina. Nesse sentido, o que se observa é que o ensino de História e Biologia, da forma como tem sido ministrado nas turmas do ensino fundamental, ou seja, apoiado nos conteúdos do livro didático, no destaque à figura do homem branco e do herói, e na omissão da participação da mulher na construção do processo histórico (Batista Neto, 1995), reforça a invisibilidade feminina na construção histórica da sociedade.



Resultados E Discussões

           Das observações e conclusões do estudo na escola destaco que não existe, em nosso país, uma relação planejada e direta entre as escolas que temos e um ideal de co-educação. A escola mista seria condição para trilhar o desejável percurso rumo à co-educação. O que pode comprovar tal assertiva são as práticas escolares ainda polarizadas e hierarquizadas no que se refere às relações de gênero, por mim observadas e a seguir descritas:

         Observadas as formas de relacionamento entre os sujeitos no cotidiano escolar, bem como o tratamento dado pela literatura aos sujeitos sociais que atuam na educação, a questão que se apresentou à investigação disse respeito às intervenções pedagógicas constituintes da prática social educativa.

         A ação do movimento  de mulheres, nos últimos  anos, tem colocado como questão  prioritária para a mudança  de comportamento e superação da discriminação contra a mulher, a reflexão sobre um processo  educativo  mais  global, que permita uma análise critica de valores éticos e culturais  presentes nas relações sócio-educativas.  Esses valores  estabelecem padrões e comportamentos, que se  iniciam no primeiro grupo de socialização do individuo, que é a família, estendendo-se para a escola, para os meios de comunicação, para religião e outros.

          A escola, portanto, acaba por reproduzir elementos sexista por conta da falta de sensibilidade de seus atores para perceber, além do óbvio e evidente, sutis relações  de poder e controle das diferencias entre os papéis tradicionalmente aceitos como “ normais” quanto á raça, etnia e gênero. Tal fenômeno também pode ser observado na discriminação e estéreo tipos transmitidos nos livros didáticos, nos textos literários e nos instrumentos pedagógicos.

         Os preconceitos são também reforçados pelos meios de cominicação, especialmente pela televisão, na qual a imagem da mulher transmite uma falsa modernidade que oculta a dependência, a falta de autonomia e abaixa auto-estima. Visto que os espaços educacionais são muito mais diversos e amplos do que as paredes da escola, obseva-se que apesar das  grandes mundancias na educação formal e informal, outros fatores externos continuam contribuindo para a  reprodução, ao longo do tempo, de valores sexista e discriminatórios. 

          Diante desse quadro, porém, os educadores - especialmente os que  militam na luta  contra  todas as formas de preconceito – não podem se imaginar como uma vanguarda especial , iluminada, detentora de uma posição e ponto de vista especiais e afinadas como as formas culturais mais revolucionárias e que portanto, serão capazes de mudar e subverter as formas  tradicionais de organização sócias  por meio do mero  convencimento e do discurso acadêmico e distanciado. Nada mais enganoso do que discutir proposições para a implementação de uma pratica educativa não–sexista como se a única coisa que devesse preocupar os atores desse processo fosse a conquista de adeptos fora da escola.  
  
         Qualquer iniciativa ou proposta de desestabilização dos atuais arranjos sociais, de acolhida ou de estimulo a novos arranjos precisa contar, necessariamente, com a construção de redes de aliança e solidariedade entre os vários sujeitos envolvidos nas práticas educativas e escolares dentro e fora da escola. Esse processo embute uma certa dinâmica benéfica  porquanto incompatível com a tentação de apresentar receitas prontas para uma subversão adequada dos valores sexista.

          A observação o questionamento e os conselhos de classes são ferramentas essenciais para a avaliação do aluno no aprimoramento da sensibilidade na detecção de todas as formas de produção e reprodução da discriminação. Tal pratica deve ser estimulada em todos os espaços, mas especialmente dentro da própria escola – entendida aqui também em seu sentido amplo, como ambiente de aprendizado – uma vez que é na escola que a discriminação por sexo se formaliza, sedimenta-se e dá bases teóricas à divisão de papeis sociais. 
                 
         Essas ações podem perturbar certezas e, com isso, desenvolver a critica e a autocrítica para derrubar as hierarquias baseadas no sexismo e em outras formas de resto, qualquer família dos estudantes submetidos  a essa nova forma de resto, qualquer família, participa  diretamente das praticas escolares e, portanto, pode ser tanto aliada quanto adversária.     
          
Intensificação  da  luta  feminina por direitos iguais 
 
            Nossa categoria  é majoritariamente composta de mulheres. Isto acentua a necessidade de uma intervenção voltada para a igualdade de direitos e oportunidades entre homens e mulheres, ricos e pobres, negros e não negros, nas escolas e na sociedade. Hoje, nota-se que em muitas escolas é dispensado um tratamento diferenciado aos trabalhadores em educação em relação às trabalhadoras. 

           Trata-se. Portanto, de um problema sócio-econômico, cultural e ideológico que exige um uma ação centrada nesses múltiplos aspectos, de trabalho, de campanhas reivindicatórias e de um grande esforço para esclarecimento e conscientização de toda a comunidade escolar e da sociedade, visando à superação da discriminação e da opressão de gênero, raça e classe e para construir  uma educação que de fato  promova a igualdade de oportunidade, respeitando a vida e a dignidade  de cada pessoa.        
                     
           Mas para isso, é preciso enfrentarmos e superarmos muitas dificuldades não distantes de nos mesmos; em casa, na família; nos sindicatos e associações; nos locais de trabalho; nos partidos políticos; nos governos etc., porque a ideologia dominante procura demonstrar que a discriminação e a opressão não existem e que  relação  entre os diversos  sujeitos  sociais e, na realidade, igualitária e paritaria. É preciso denunciar todos. Os casos  de violação dos direitos da mulher, enquanto ser humano; da mulher negra e do homem negro , enquanto raça e  destes, na condição de trabalhadores, enquanto classe.
   
Considerações finais

         Acredito que essa pesquisa é de extrema importância sendo que gênero e educação articulam questões centrais das práticas educativas da atualidade. Obviamente tenho que considerar as desigualdades de gênero como um processo. 

          Desde os movimentos feministas da década de 60, ocorreram muitas mudanças, e na atualidade as mulheres “invadiram” o espaço histórico dos homens, o espaço público. Contudo, outras instituições, dentre elas a instituição escolar, continuam reproduzindo e produzindo espaços para estas desigualdades. 

          As discussões sobre o gênero focalizam não as diferenças biológicas entre os sexos, mas as diferenças que são culturalmente construídas, considerando essas desigualdades como artificiais e arbitrárias, e não apenas determinadas pela herança genética.  

            A perspectiva feminista salienta os desnivelamentos culturais, mais do que a diferença existente entre homens e mulheres na sociedade patriarcal, fato que marcaria uma relação de poder ou de dominação dos  primeiros sobre as segundas. Priorizei nesta pesquisa, identificar como as diferenças de gênero apareceram na instituição escolar e em que sentido elas podem nos ajudar a entender os mecanismos simbólicos e práticos que conduzem os discursos e as ações de uma ideologia pautada sob uma dominação masculina.

          A escola tem um papel cada dia mais importante nessas escolhas. Afinal, a escolarização vem-se tornando mais precoce, o que requer que as políticas públicas priorizem a educação em todos os níveis. E, neste contexto, as relações de gênero, que perpassam todas as outras categorias sociais, têm uma importância fundamental. 

         Um olhar cuidadoso para os currículos escolares, para os programas das disciplinas e para os conteúdos ministrados, pode apontar formas de diluir as fronteiras do gênero, de problematizar conceitos e atitudes sancionados pelo senso comum e, desta forma, promover mudanças efetivas na desigualdade entre os sexos. Ações afirmativas podem auxiliar meninas a terem desempenho melhor em disciplinas das ciências exatas – onde os dados nos mostram que há maior fragilidade  possibilitando romper barreiras e destruir "reservas profissionais de gênero".

          A leitura dos dados disponibilizados pelo INEP nos mostra um amplo esforço de busca de formação escolar por parte das mulheres. Fica evidente, no entanto, que a trajetória continua marcada por grandes contradições. A diversidade de conhecimentos, a inclusão social, o fim das discriminações de classe, gênero e raça e etnia no sistema educacional necessitarão de um percurso diferente do que ainda refletem-se nos dados do período sob análise.

          Neste sentido, políticas afirmativas, como as políticas hoje em curso, voltadas para a inclusão escolar, para a valorização e a ampliação da capacidade do ensino público, para a diversificação do conhecimento e para a ampliação das possibilidades profissionais de mulheres e homens, buscando o fim de todas as formas de discriminação, certamente darão novo impulso às mudanças que se fazem necessárias nos rumos desta trajetória.
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INTRODUÇÃO


"Vai glamurosa Cruze os braços no ombrinho Lança ele pra frente
E desce bem devagarinho Dá uma quebradinha E sobe devagar
Se te bota maluquinha
Um tapinha eu vou te dar porque: Dói, um tapinha não dói, um tapinha não dói Um tapinha não dói
Só um tapinha".

Letra da música "Tapinha", lançada por Furacão 2000 Produções
Artísticas Ltda.



Em 2008, a imprensa noticiou que a gravadora produtora da música “Um tapinha não dói”, a Furacão 2000, havia sido condenada na justiça a pagar uma indenização de meio milhão de reais por promover a violência contra a mulher. Imediatamente percebi que este seria o objeto de estudo da minha monografia de conclusão do curso de especialização em Semiótica e Psicanálise.
Afinal a oportunidade de refletir sobre este fato e, porque não, sintoma da cultura, faria com que eu revisitasse campos de meu interesse como a luta das mulheres, a indústria cultural e a participação da sociedade na construção e legislação das regras do nosso jogo civilizatório.



Na cidade de São Paulo, em 2006, fiz parte da criação de um grupo formado somente por mulheres interessadas em refletir sobre a condição feminina por meio da arte. O grupo segue desde então e chama-se Atuadoras. De lá para cá já criamos e produzimos um livro, um espetáculo de teatro, um blog, diversas ações artísticas (seja na rua ou na internet) e acumulamos horas e horas de discussão e pensamento sobre a atualidade do feminismo hoje.
Paralelamente a isso, sou membro de uma organização não governamental chamada Intervozes que conta com colaboradores em todo o país e luta pela democratização da comunicação. Um dos eixos que mais me interessa no trabalho deste grupo é a discussão de controle social da mídia: a possibilidade de a sociedade intervir nas políticas públicas para a área da comunicação, além de monitorar o conteúdo da programação e denunciar violações de direitos humanos.
Conheci o Intervozes por meio de um atividade de controle social do grupo. No final de

2005, esta organização junto a outras entidades e o Ministério Público ganhou na justiça uma Ação Civil Pública na qual se exigia uma punição ao apresentador João Kleber e à Rede TV! por constantes violações dos direitos humanos ocorridas em seu programa. A juíza do processo sentenciou que as organizações deveriam, então, ocupar durante 30 dias a grade da emissora e produzir programas de promoção dos direitos humanos com o dinheiro indenizatório da Rede TV!. Eu fui contratada para produzir estes programas.
Pois bem, venho então refletindo sobre em que medida um programa de televisão, uma imagem, uma música, pode influenciar comportamentos, sobretudo comportamentos violentos. Nesta monografia apresentarei o caso da Ação Civil Pública contra a produtora da música “Um Tapinha não dói”, analisarei este fenômeno contemporâneo que é a participação da sociedade civil no controle do conteúdo que é veiculado na mídia, questionarei o poder da televisão na manutenção da ordem simbólica e na construção da violência do imaginário e por fim, levantarei algumas hipóteses sobre a participação das mulheres no sucesso que esta música obteve com o público.


DESENVOLVIMENTO


Em  2001, a ONG  gaúcha Themis – Assessoria Jurídica e Estudos de Gênero  em parceria com o Ministério Público ajuizaram uma Ação Civil Pública contra a gravadora Sony
Music1 e a produtora musical Furacão 20002 baseada na percepção de que as músicas “Tapa na



1 Sony Music Entertainment (Brasil) Indústria e Comércio Ltda
 (
147
)
2 Furação 2000 Produções Artísticas Ltda.



cara” e “Um Tapinha não dói”, das respectivas produtoras, desrespeitavam as mulheres e incentivavam e banalizavam a violência de gênero. Os autores exigiam uma indenização por danos morais difusos à mulher e acusavam o Estado de não cumprimento do disposto no artigo
8o da Convenção de Belém do Pará3 que inclui nos contratos de concessões de exploração dos

meios de comunicação (rádios e televisões) cláusulas que exigem a promoção da dignidade da mulher e a contribuição para a erradicação da violência de gênero.
Em suas defesas, a Sony afirmou que a letra da música "Tapa na Cara" não incita a violência contra a mulher, traduzindo tão-somente a manifestação cultural das classes sociais menos  favorecidas.  Já  a  Furação  2000  versou  acerca  da  liberdade  de  expressão  e  da inexistência de dano para requerer a improcedência dos pedidos.




“Se ela me pedir...o que vou fazer... Meu deus me ajude em mulher não vou bater
Mas ela me pede todo dia toda hora quando a gente faz amor
Pedi o quê? Tapa na cara, tapa na cara
Tapa na cara mamãe, tapa na cara
Na cara mamãe
Se você quiser, ai eu vou te dar
Vem com Pagode Art, venha requebrar Joga a mão pra cima e bate na palma da mão Quero ver é balançaaaaaaaaaar
E dig dig ai ai ai ai ai ai” Trecho da letra da música "Tapa na cara", lançada pela Sony Music



O juiz Adriano Vitalino dos Santos analisou o caso e, em 2008, chegou ao seguinte entendimento (Anexo A – Sentença “Um Tapinha não dói”): as empresas, na condição de gravadoras de grande porte, com plena capacidade de seleção prévia do material a ser comercializado, devem se responsabilizar pelos produtos que porventura venham a inserir no mercado. Portanto a Furação 2000 foi condenada a pagar uma indenização de R$500.000,00 (quinhentos mil reais) ao Fundo Federal de Defesa dos Direitos.
Mas  as  acusações  contra  a  Sony  e  a  música  “Tapa  na  cara”  foram  consideradas improcedentes uma vez que, para o juiz, a letra da música conta a história de uma mulher e de
sua preferência sexual e não faz apologia da violência. No texto da sentença:






3 Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (1994)



“Ora,  a letra  musical  questionada  apenas  relata  um encontro  amoroso  entre  u m homem e uma mulher, que implora ao parceiro para que lhe dê tapas durante o ato sexual.  O compositor,  por  meio  da obra  musical,  apenas  relatou  a existência  de formas variadas de prazer, cuja realidade, ainda que de gosto questionável, não deve ser ignorada  pelo  Direito.  De forma  alguma,  portanto,  a música  discrimina  e/ou incentiva  a violência  contra  a mulher,  limitando-se  a demonstrar  artisticamente  a existência do masoquismo como manifestação do prazer feminino”.




Diferentemente da música “Tapa na Cara”, “Tapinha não dói” foi considerada prejudicial à imagem da mulher:




“Nessa   música,   de  forma  distinta   da  letra  anteriormente   analisada,   inexiste   o exercício de liberdade de escolha por parte da mulher, pois não há o consentimento da figura feminina. O interlocutor, homem ou mulher, não se sabe, afirma categoricamente  que vai dar "um tapinha", porque "um tapinha não dói". Não há o pedido da mulher em relação a uma postura agressiva de seu companheiro ou companheira, de modo que a agressão resulta de decisão unilateral”.




E baseado na percepção de que a música “Um Tapinha não dói” foi um sucesso4, possuindo massiva veiculação nas rádios e televisão aberta de todo o país e gerando lucros avassaladores, o Juiz fixou o valor da indenização.
Não são  novidade ações deste tipo. Desde e década de 90, a sociedade civil tem chamado para si a responsabilidade de garantir a defesa dos direitos humanos no Brasil. Dado que o sistema neoliberal é como uma máquina de expropriação de direitos – seja através do vale tudo econômico ou da mercantilização da vida – o chamado “terceiro setor” representado por centenas de organizações não governamentais (ONGs), importantes movimentos sociais e pessoas organizadas em coletivos demandam mais e mais do Estado exigindo que este garanta a preservação do que é bem comum, do que é público.
Em texto para sua coluna “Blog  do Emir” no  site da “Carta Maior”, Emir Sader

escreve,



4 A Revista Época, em sua edição 145, de 26 fev. 2001, divulgou que o disco da equipe Furacão 2000 intitulado Tornado muito nervoso 2, do qual a música "Tapinha" é uma das faixas, era o mais vendido em São Paulo naquela data. Revista Época. Edição 145. Disponível em: http://epoca.globo.com/edic/20010226/soci6a.htm





“A resistência ao neoliberalismo, especialmente ao longo da década de 90, foi protagonizada   particularmente   pelos  movimentos   sociais,  seja  pela  renúncia  de muitas forças partidárias a desempenhar esse papel, seja porque os efeitos mais cruéis
do neoliberalismo se dão exatamente no plano social.”5.





Atualmente poderíamos analisar, de um vôo panorâmico, que o campo da esquerda no Brasil e na América Latina, se dividiu em dois enormes grupos: os que defendem reformas no sistema capitalista e os que apostam na disputa de uma nova direção política.
Olhemos mais de perto o campo reformista. A sociedade civil atenta às causas humanistas encontrou na fiscalização e no controle das regras sociais a forma de atenuar o impacto das relações pautadas pelo capitalismo. Com isso, centenas de grupos de pessoas que se sentiam excluídas multiplicam-se erguendo bandeiras com suas lutas e reivindicando suas pautas: negros, homossexuais, portadores de deficiência, defensores do meio ambiente, indigenistas,  entre  outros  tantos  e,  é  claro,  as  mulheres.  O  intuito  é  radicalizar  a  pauta neoliberal  lutando  pela  democracia  e  igualdade  de  direitos  para  assim,   quem  sabe, percebermos que mesmo no limite da democracia burguesa ainda será melhor lutarmos “por
um outro mundo”6. Histericamente demandamos mais e mais do Estado a fim de que se

explicite a insuficiência deste modelo econômico. Conscientemente ou não, a Sociedade Civil confronta os ocupantes do poder com reivindicações prometidas pelo Welfare State, como a igualdade, mas que o Estado não tem condições de cumprir.
O filósofo esloveno Slavoj Žižek comenta, em artigo publicado na revista Piauí, o livro de Simon Critchley, Infinitely Demanding: Ethics of Commitment, Politics of Resistance (“Demandas Infinitas: Ética do Compromisso, Políticas de Resistência”, London: Verso, 2007. 168 p) e resume o nosso argumento:




“Como as tentativas de abolir o Estado fracassaram miseravelmente,  a nova política deve se concentrar  a uma certa distância dele: nos movimentos  contra a guerra, nas organizações ecológicas, nos grupos que protestam contra abusos racistas ou sexuais, e em outras formas de organização  espontânea  local. Ela deve ser uma política de resistência  ao  Estado,  de  denúncia  das  suas  limitações,  de  seu  bombardeio  com


5 SADER, Emir. Autonomia ou hegemonia?. Disponível em:
http://www.cartamaior.com.br/templates/postMostrar.cfm?blog_id=1&post_id=192 Acesso em 07 jul. 2008.
6 Referência ao Fórum Social Mundial e à frase “Um outro mundo é possível”.



demandas  impossíveis.  (...) Essas palavras  demonstram,  simplesmente,  que tanto  o Estado liberal-democrático de hoje quanto o sonho de uma política anárquica de “reivindicações  infinitas” existem numa relação de mútuo parasitismo: os militantes anárquicos produzem o pensamento ético, enquanto o Estado cumpre o papel de gerir e regular a sociedade. O militante anárquico ético-político de Critchley atua como um superego, bombardeando  o Estado de demandas a partir de uma posição confortável. E quanto mais o Estado tenta satisfazer essas demandas, mais culpada é a aparência
que ele assume.”7





No decorrer de seu texto, Žižek discorda desta atitude do “militante anárquico ético- político” e propõe que a decisão realmente subversiva não está em insistir em reivindicações “infinitas”, que não podem ser atendidas pelos ocupantes do poder. “Como eles sabem que sabemos  disso,  essa  atitude  de  promover  ‘demandas  infinitas’  não  representa  o  menor problema para os poderosos: ‘É ótimo que, com as suas demandas críticas, vocês nos lembrem em que tipo de mundo todos gostaríamos de viver. Infelizmente, vivemos no mundo real, onde temos de nos contentar com o que é possível’. Segundo o pensador o que devemos fazer é, pelo  contrário,  bombardear  os  ocupantes  do  poder  com  demandas  estrategicamente  bem
escolhidas, precisas e finitas, que não possam ter como resposta essa mesma desculpa.”8

Uma das formas encontradas pelas pessoas organizadas em coletivos e lutas e interessadas em uma democracia mais participativa são as Ações Civis Públicas: instrumento democrático que incentiva a participação social no controle e na fiscalização de temas, gestos, e ações que por ventura firam a coisa pública, sempre em parceria com o Ministério Público.
Ou seja, ousaríamos dizer que tomamos para nós, membros da sociedade em condições (ao menos imaginária) de disputa, o lugar da censura, no sentido freudiano: ao invés do Estado zelar pelo bem comum, somos nós, da sociedade civil, que apontamos as faltas e demandamos do Estado uma maior regulamentação e um maior controle.




“No lugar de enfatizar  a falta de proibição  na sociedade hoje, eu ressaltaria que a natureza  da  proibição  mudou.  De  um  lado,  o  sujeito  cada  vez  mais  procura  por novas formas de prazer e assim está sob a constante pressão do consumo (que tristemente, muitas vezes o leva ao consumo de si mesmo), mas, por outro, o sujeito procura desesperadamente  novas formas de limites sociais. A autoproibição  abre as


7 ŽIŽEK, Slavoj “Resistir é capitular” revista Piauí, janeiro de 2008
8 ŽIŽEK, Slavoj. Resistir é capitular. Revista Piauí, janeiro de 2008.



portas para novas formas de desespero. E com a falta de autoridades tradicionais, o sujeito não parece estar próximo da “felicidade”. Ele procura desesperadamente  por novas autoridades.”9




De acordo com Freud seria impossível passarmos sem o controle da massa por uma minoria: “já que as massas são preguiçosas e pouco inteligentes; não têm amor à renúncia instintual e que não podem ser convencidas pelo argumento de sua inevitabilidade; os indivíduos que as compõem apóiam-se uns aos outros em dar rédea livre a sua indisciplina.”10
Parece-nos, então, inevitável, diríamos “desejável”, que a liberdade do indivíduo e das

massas  seja  regulada  por  ideologias  que  pouco  tem  a  ver  com  nossos  desejos  mas  que garantem minimamente que o outro não terá a liberdade de fazer comigo o que eu renuncio em fazer com ele. Sacrificamos gozo e satisfação individual em nome de um projeto de civilização menos bom para mim como indivíduo mas melhor para todos.
No entanto, não é pouco o quanto custa à economia psíquica a inevitável escolha de vivermos em civilização. Em “O Futuro de uma ilusão”, o psicanalista afirma:



“...  é  digno  de  nota  que,  por  pouco  que  os  homens  sejam  capazes  de  existir isoladamente,  sintam,  não  obstante,  como  um  pesado  fardo  os  sacrifícios  que  a civilização  deles espera, a fim de tornar possível a vida comunitária.  A civilização, portanto, tem de ser defendida contra o indivíduo, e seus regulamentos, instituições e ordens dirigem-se a essa tarefa.11”





Mas nossa sociedade hoje difere muito da cultura vitoriana em que nasceu e se criou Freud. Analisando de perto a diferença histórica percebemos que o pensamento do proto psicanalista dialoga com uma sociedade na qual gozo e satisfação pessoal deveriam ser reprimidos  em  nome  de  um  projeto  melhor  de  sociedade.  Hoje,  na  nossa  sociedade  de
consumo e do espetáculo, o gozo é um imperativo e não deve ser renunciado. O gozo, o



9 SALECL, Renata. Sobre a felicidade - Ansiedade e Consumo na Era do Hipercapitalismo. São Paulo: Alameda,
2005. P. 49
10 FREUD, Sigmund. O Futuro de uma ilusão (1927). In: Obras completas de Sigmund Freud: edição standard brasileira, volume XXI – Rio de Janeiro: Imago, 1996. P.17

11 FREUD, Sigmund. O Futuro de uma ilusão (1927). In: Obras completas de Sigmund Freud: edição standard brasileira, volume XXI – Rio de Janeiro: Imago, 1996. P.16



excesso, o máximo de prazer e o flerte com a morte, deve ser procurado, vivido e, se tivermos oportunidade, vivido na esfera pública midiatizada. Somos bombardeados com ordens para que tiremos o máximo de proveito das pessoas, objetos, situações, experiências. Esta é a demanda do Outro de nosso tempo: gozar, sem se preocupar com a amanhã.




“A idéia de permissão,  no inconsciente,  associa-se  imediatamente  a um imperativo. Se tudo é permitido,  tudo é possível  – e, se você pode,  você deve. Se você pode expressar que você deseja estuprar uma criancinha e isso não causa escândalo, se não há no senso comum, no consenso produzido pela sociedade, nenhum limite para essa idéia, nenhum discurso forte que a circunscreva como intolerável, a “publicidade” de uma fantasia  equivale  a um incentivo  para a sua realização:  vá lá e faça,  é a su a
obrigação, é o mínimo que você pode fazer.”12





Segundo o crítico de televisão Eugenio Bucci e a psicanalista Maria Rita Kelh no livro Videologias13 “vivemos uma era em que tudo concorre para a imagem, para a visibilidade e para a composição de sentidos no plano do olhar. (...) a comunicação e  mesmo a linguagem passam a necessitar do suporte das imagens num grau que não se registrou em outro período histórico.”14
Portanto,  a  televisão,  entre  todas  as  mídias,  tem  um  destaque  no  nosso  tempo. Sobretudo no caso brasileiro, é a televisão quem instaura o espaço púbico. Segundo dados do IBGE (PNAD/2205), o televisor está em 90,3% dos domicílio brasileiros – número que supera o de casas com geladeira e o de residências atendidas por serviços de saneamento básico.
Devemos à TV a integração nacional sonhada pelos militares. Desde a década de 60, a TV teve contribuição decisiva na padronização dos costumes no Brasil. “Durante o governo Figueiredo (1979-1985), foram concedidos nada menos do que 634 canais de radiodifusão,
295 rádios AM, 299 rádios FM e 40 emissoras de TV”.15 Desde o Acre até o Rio Grande do
Sul, nos reconhecemos brasileiros e pertencentes a mesmo cultura veiculada na TV – “Globo, a gente se vê por aqui”, diz o slogan.




12 KEHL, Maria Rita. Televisão e violência do Imaginário. In BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita.
Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004. P. 87
13 BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita. Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004.
14 BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita. Introdução: o Mito não Pára. In: BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita.
Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004. P. 16
15 “Concessões de Rádio e TV” informativo do Intervozes, novembro de 2007. Link para o site



Pois bem, é nesta televisão e rádios que a música Um Tapinha não dói foi veiculada até o excesso.
A primeira pergunta que talvez nos caiba é se uma música pode incentivar alguma ação? Ou seja, uma das causas da violência concreta seria a violência no imaginário? Deveríamos reforçar nosso super ego e portanto, triplicar a vigilância, para sobrevivermos aos apelos da violência da imagem?
Bucci e Maria Rita, na introdução do livro, afirmam que a televisão não cria nada, antes autoriza o que já acontece no campo da vida. “Autoriza e legitima práticas de linguagem que se tornam confortáveis e indiscutíveis para a sociedade, pelo efeito da enorme circulação e da constante repetição que ela promove.”16 E Bucci prossegue e aprofunda este pensamento no texto “A Crítica de Televisão”: “o real (realidade) só é admitido enquanto argumento a partir de sua absorção pelo simbólico (...) o que não aparece na TV não acontece de fato.”17




“Uns  ainda  crêem  que a TV  “influencia”  a platéia,  como  se ela desse  ordens  d e conduta para a platéia, como se fosse urdida, arquitetada, premeditada, num espaço exterior ao da própria linguagem compartilhada com os falantes. Não é bem isso. Se a Tv “influencia”, ela influencia exatamente na medida em que precipita o mito, que já estava lá, na fala roubada,  pressuposto.  Em outras palavras,  a TV só influencia porque é o elo que industrializa  a confecção  do mito e o recoloca  na comunidade falante. A TV não manda  ninguém  fazer o que faz; antes  autoriza,  como espelho premonitório,  que  seja  feito  o  que  já  é  feito.  Autoriza  e  legitima  práticas  de linguagem  que se tornam confortáveis  e indiscutíveis  para a sociedade, pelo efeito da enorme circulação  e da constante repetição que ela promove. A TV sintetiza o
mito.”18





Essa é uma visão bastante semelhante ao ponto de vista da marxista Cecília Toledo:









16 BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita. Introdução: o Mito não Pára. In: BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita.
Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004. P. 19
17 BUCCI, Eugênio; A Crítica de Televisão. In: BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita. Videologias. São Paulo:
Boitempo, 2004. P.33
18 BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita. Introdução: o Mito não Pára. In: BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita.
Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004. P.19



“É  muito  importante   lutar  para  mudar  o  signo  das  coisas,  a  forma  como  se representam  homens e mulheres, quando este signo é fonte de sofrimento.  Mas os signos  são  forjados  em  um  meio  social  determinado  e  são  os  impulsos  da  vida concreta que os criam. Não o contrário. Não são os signos que determinam  a vida concreta, mas a vida concreta que produz os signos e os transformam de tempos em tempos. Sendo assim, para mudar os signos dos gêneros e tirar do gênero feminino seu caráter  de inferioridade  é preciso  mudar  as condições  social que produzem  e
mantém este signo desta maneira.”19




Por  outro  lado,  podemos pensar  se  a televisão  não  amplia nossa possibilidade de agressão. Para isso tomaremos os argumentos da psicanalista Maria Rita Kehl no texto “Televisão e Violência do Imaginário”20, onde a autora afirma que a violência da imagem, do imaginário, é causa da violência concreta, real, em nossa sociedade.




“(...)  nas  sociedades  regidas  pela  cultura  de  massas  –  a  cultura  de  massa  é uma formação   predominante   na   nossa   sociedade   e,   nela,   a   tirania   da   imagem   é avassaladora  -, há, sim, um tipo  de violência  que é própria  do funcionamento  do imaginário em si. Essa violência do imaginário tem, sim, relações com os padrões d e comportamento  na vida real, mas não há aí uma relação de causa e efeito. E, mais ainda, a violência do imaginário independe dos conteúdos que as imagens da cultura de  massa  apresentam.  (...)  Evidentemente,  a qualidade  e  o  conteúdo  das  imagens fazem  alguma  diferença  (...)  vai  aumentando  cada  vez  mais  o  nosso  limiar  de tolerância diante da truculência. Isso não quer dizer que as pessoas saiam imitando a
violência; dá-se algo menos mecânico21.




Essa parece uma ressalva importante: “isso não quer dizer que as pessoas saiam imitando a violência; dá-se algo menos mecânico”. Afinal apologia ao crime não é o próprio crime. Há uma distância psíquica entre a fantasia, ou até mesmo entre fala, a expressão de uma fantasia, e a passagem de uma idéia ou desejo para a prática. É inclusive, sob esta percepção
que se constrói parte da teoria psicanalítica. Nossa castração primeira, e fundamental, é sermos


19 TOLEDO, Cecília. Mulheres: o gênero nos une, a classe nos divide. 2. ed. São Paulo: Sundermann, 2008. P.
21
20 KEHL, Maria Rita. Televisão e violência do Imaginário. In: BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita.
Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004. P. 87-106.
21 KEHL, Maria Rita. Televisão e violência do Imaginário. In: BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita.
Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004. P. 88-89.



seres inscritos na linguagem, no simbólico. E por mais poética, e frutífera, que possa ser nossa expressão lingüística, entre falar “comida” e comer, há o hiato da realidade.
Mas, por outro lado, somos seres sociais. Escreve Freud no texto “Psicologia de Grupo e Análise do Ego”:




“O que posteriormente aparece na sociedade sob a forma de Gemeingeist, esprit de corps, ‘espírito de grupo’ etc. não desmente a sua derivação do que foi
originalmente inveja. Ninguém deve querer salientar-se, todos devem ser o mesmo e ter o mesmo. A justiça social significa que nos negamos muitas coisas a fim de que os outros tenham de passar sem elas, também, ou, o que dá no mesmo, não possam pedi-las. Essa exigência de igualdade é a raiz da consciência social e do senso de
dever.”22





Ou seja, queremos ser amados e fazer parte do grupo, tememos uma aniquilação caso sejamos diferentes. Sobretudo se somos diferentes em desejos que coloquem coisas, pensamentos e pessoas que nos são caras em risco. No caso de um pedófilo, por exemplo e para tomarmos um argumento bastante convincente, ninguém grita em praça pública que teve relações  sexuais  com  a  neta,  seguida  de  estrangulamento  da  criança.  Isso  nos  soaria abominável. Portanto, há desejos e pensamentos que como grupo não toleramos.
Por isso importa admitir que as palavras e as imagens da mídia e da cultura influenciam nossos atos.  Nem  que seja para reprimirmos desejos que,  em  outra cultura, seria natural demonstrá-los. Ou para autorizar desejos que talvez não admitamos para nós mesmo. No texto de Maria Rita a autora nos lembra um dos artigos do psicanalista Contardo Caligaris para o jornal Folha de São Paulo que tratava, justamente, de um caso de pedofilia incentivada por uma página na internet de compartilhamento desta fantasia. Ele conclui:




“(...)  contrariamente   ao  que  aparece   em  nossas   freqüentes   lamentações,   nós, modernos, dispomos de uma moral comum bem compartilhada. Concordamos facilmente sobre o que é certo ou errado. E o fundamento desta moral comum somos
nós mesmos, nosso diálogo, nossa comunidade.



22 FREUD, Sigmund. Psicologia de Grupo e Análise do Ego (1925-1926). In: Obras completas de Sigmund
Freud: edição standard brasileira, volume XVIII – Rio de Janeiro: Imago, 1996.



Por exemplo,  estuprar  meninos  é errado  porque  concordamos  que é. Não  porque assim diria alguma autoridade acima da gente.
Nesta situação, em que a comunidade é a fonte da autoridade moral, é suficiente qu e uma opção ou uma conduta tenha destaque público para que ganhe alguma forma d e legitimidade com isso.
Se algo está no cinema, na televisão, na Internet ou na imprensa, se está entre nós, se faz parte de nosso diálogo público, então tem algum direito de cidadania.
Que  uma  fantasia,  uma  conduta  ou  um  desejo  possam  ser  ditos,  narrados  ou defendidos publicamente, é suficiente para autorizá-los.”23




Eis um ponto importante que reflete também o modo como nos relacionamos com a arte, ou com os produtos da indústria cultural. Nos diz Freud que embora seja imprescindível, fundamental, que simbolizemos desejos por meio da arte, como o de subjugar uma mulher no caso do “Tapinha não dói”, tendemos a nos identificar com os conteúdos produzidos por nossa cultura. Para o bem e para o mal.




“Como já descobrimos a muito tempo, a arte oferece satisfações substitutivas para as mais antigas e mais profundamente  sentidas renúncias culturais, e, por esse motivo, ela serve, como nenhuma outra coisa, para reconciliar  o homem com os sacrifícios que tem  de fazer  em benefício  da civilização.  Por  outro  lado,  as  criações  da  arte elevam seus sentimentos de identificação, de que toda unidade cultural carece tanto , proporcionando  uma ocasião  para a partilha  de experiências  emocionais  altamente valorizadas.”24





Voltemos, agora, ao pensamento de Maria Rita no seu texto, e pensemos em como se opera, então, a construção da violência do imaginário? Ao longo do texto, a psicanalista constrói argumentos que explicam porque uma sociedade regida por formações imaginárias como a nossa torna-se uma sociedade violenta. Para a autora, a violência do imaginário é a resposta à ausência de sentido na nossa vida quando o pensamento é dispensado e, portanto,
nossos únicos lugares de existência são o corpo e o ato.



23 CALLIGARIS, Contardo. Disponível em http://contardocalligaris.blogspot.com/2000/06/o-insustentvel-peso- das-palavras-e-das.html  Acesso em fev. de 2009.
24 FREUD, Sigmund. O Futuro de uma ilusão (1927). In: Obras completas de Sigmund Freud: edição
standard brasileira, volume XXI – Rio de Janeiro: Imago, 1996. P.23.



Na nossa sociedade a imagem é construída de modo a representar a realidade mas acaba substituindo a realidade, ou melhor, ela é a realidade, sem (aparente) mediação. A filósofa Marilena Chauí, no prefácio do livro Videologias diz que Eugênio Bucci afirma que a televisão é fetichista na medida em que a operação central da TV é ocultar-se a si mesma como
veículo ou meio de transmissão25. O que não acontece na tv não acontece de fato, e o que

vemos na televisão tem status de verdade. Por causa disso, a imagem nos oferece uma espécie de gozo momentâneo e temporário que prescinde de pensamento. Portanto, diante da imagem não há necessidade e espaço para a crítica e a reflexão, não há espaço para o simbólico. E como diz Lacan: o que não está no simbólico, volta no real.
Vejamos. Desde Freud entendemos que a fonte primeira de angustia, de castração, nas nossas vidas é a entrada no mundo simbólico, da linguagem. Diferentemente dos animais somos atravessados pela linguagem e embora possamos dizer nossos desejos, isso não equivale a realizar nossas vontades. É verdade que muitas vezes há uma realização parcial de desejo por meio  da linguagem, não sendo  necessário  passagens ao  ato,  mas lembre-mos que é uma realização parcial.
O pensamento dá trabalho pois o tempo todo deve produzir significações já que nunca chegamos na realização pura do desejo. No entanto, diante de uma imagem podemos ter a sensação  momentânea de encontramos um  representante para o  desejo,  cessando  assim  o trabalho psíquico. Neste sentido, conclui a autora: “Diante da TV ligada, isto é, diante de um
fluxo contínuo de imagens que nos oferecem o puro gozo, não é necessário pensar.”26

E onde não pensamos, agimos. O que não está no simbólico, volta no real.





“o funcionamento  do imaginário incita a passagens ao ato, pois onde o pensamento não opera, o sujeito, incapaz de simbolizar aquilo que vê, é compelido de certa forma a intervir, a existir em ato onde não pode existir enquanto sujeito simbólico. Ou seja,
quando perdemos a possibilidade de reflexão, agimos de acordo com o desejo.” 27.








25 CHAUI, Marilena. Prefácio. In:  Eugênio; KEHL, Maria Rita. Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004. P.12-
13.
26 KEHL, Maria Rita. Televisão e violência do Imaginário. In: BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita.
Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004. P. 89-90.
27 KEHL, Maria Rita. Televisão e violência do Imaginário. In: BUCCI, Eugênio; KEHL, Maria Rita.
Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004. P. 93.



Tomemos,  então,  o  fato  de  que  o  fluxo  incessante  de  imagens  na  televisão, organizados segundo a lógica de realização dos desejos, dispensa o telespectador da necessidade de pensamento. Mesmo assim, temos que formular a questão central: qual é a diferença de registro psíquico de uma idéia que é apresentada somente como idéia, e uma idéia que é expressa como um imperativo de passagem ao ato? E se não é, então, suficiente que eu realize diante da televisão alguns desejos, porque deveria agir na minha realidade?
É Maria Rita Kehl quem responde: “A diferença está na cultura, na sociedade (...). Está numa cultura em que a nossa existência psíquica depende de uma passagem ao ato, e de preferência de uma passagem ao ato em público. Onde nós possamos também fazer nosso corpo, imagem, e imagem para o outro assistir e para o outro fruir”.




“Vivemos  numa  sociedade  que  nos  demanda  uma  atividade  contínua,  ainda  qu e vazia.  Em vez de reflexão,  contemplação  e dúvida,  o sujeito  é compelido  a agir, respondendo   a  demanda  do  Outro.  Para  existir  diante  deste  Outro,  para  não desaparecer  –  porque  uma  imagem  desvanece  no  momento  em  que  ela  não  está sendo  vista –, para comparecer  no campo  do Outro, ele é compelido  a agir. Isso explica não apenas essa compulsão  a alcançar  os nossos quinze minutos  de fama, que  já  foi  prenunciada   há  quatro  décadas  por  Andy  Warhol,  mas  também   a compulsão  a existir  através  do ato violento,  porque  esse é o ato que também  vai chamar o agente da rede imaginaria a registrar nossa existência. Não é um outro ato
que faz significado na nossa cultura: basicamente, é o ato violento.28”




E somos convidados a agir violentamente em uma cultura onde a violência contra a mulher e a objetualização do corpo feminino é alienada de sua construção histórica e nos parece natural. No  Brasil, a cada quinze segundos uma mulher é espancada29. Portanto, embora sejam motivos de celebração as conquistas do movimento de mulheres nas últimas décadas, ainda temos muito que avançar  em direção ao horizonte de igualdade entre os gêneros.
Na Conferência Mundial de Direitos Humanos de 1993, em Viana, foi constado que, anualmente o número de mulheres vítimas de violência de gênero é maior que o número de
vítimas de todos os conflitos armados do mundo.  A Organização das Nações Unidas (ONU)


28   KEHL,   Maria  Rita.  Televisão   e  violência   do  Imaginário.   In:  BUCCI,  Eugênio;   KEHL,  Maria  Rita.
Videologias. São Paulo: Boitempo, 2004. P. 99-100.
29 Disponível em: http://www.patriciagalvao.org.br/



aponta o ano de 2490 como o ano em que a igualdade de gênero no mundo será concretizada caso haja um desenvolvimento de conquistas linear e sem interrupções ou retrocessos no processo.
Mas mesmo diante deste cenário se faz necessário indagar por que tantas mulheres dançavam, cantavam e curtiam a música “Um tapinha não dói”? Ou, mais amplamente, por que algumas mulheres não se sentem ofendidas quando são tomadas por objetos ou quando se associa violência contra seu corpo e prazer sexual?
Segundo Freud:





“Se nos voltarmos para as restrições que só se aplicam a certas classes da sociedade, encontraremos  um estado de coisas que é flagrante e que sempre foi reconhecido,  é de esperar que essas classes subprivilegiadas  invejem os privilégios dos favorecidos e façam tudo o que podem para se libertarem  de seu próprio excesso de privação. Onde isso não for possível, uma permanente parcela de descontentamento  persistirá dentro da cultura interessada, o que pode conduzir a perigosas revoltas. Se, porém, uma cultura  não  foi além  do ponto  em que a satisfação  de uma parte  e de seus participantes depende da opressão da outra parte, parte esta talvez maior — e este é o  caso  em  todas  as  culturas  atuais  —,  é  compreensível  que  as  pessoas  assim oprimidas   desenvolvam   uma   intensa   hostilidade   para   com   uma   cultura   cuja existência elas tornam possível pelo seu trabalho, mas de cuja riqueza não possuem
mais do que a quota mínima.”30




Por  que isso  não  acontece  com  a  maior  parte  das mulheres? O  argumento  mais imediato é o de que a nossa cultura colabora na forma como as meninas e mulheres atuam no mundo e constroem sua sexualidade e identidade. Se é verdade o que nos ensina Simone de Beauvoir, que não nascemos mulheres, mas nos tornamos mulher, então  sabemos que  é importante perceber como se dá este “vir a ser” no cenário de uma sociedade midiatizada.
Na televisão, o corpo feminino vende desde cerveja até imóveis, passando por carros e sabonetes. Em absolutamente todos os programas de auditório, mesmo nos quais mulheres são apresentadoras, vemos de fundo, se não em um close partindo do chão, dançarinas semi-nuas. Nos programas de humor também sempre há a tal “gostosa”, que precisa ser burra para
provocar o riso.


30 FREUD, Sigmund. O Futuro de uma ilusão (1927). In: Obras completas de Sigmund Freud: edição standard brasileira, volume XXI – Rio de Janeiro: Imago, 1996. P.21-22








“E dentre a aparente variedade de mensagens veiculadas pela televisão, a hegemonia é da publicidade.  A publicidade  representa,  ainda  que não  tenha  esta  intenção,  a segunda  escola  do  sexismo  contemporâneo.   É  na  publicidade  que  as  crianças, meninos e meninas, ‘aprendem’ a equivalência entre os corpos femininos e as mercadorias.  O corpo  da mulher  serve  para  agregar  valor  a todos  os objetos  em oferta no mercado. Uma mulher vale uma cerveja; vale um cartão de crédito; vale um automóvel; vale um analgésico; um provedor da internet; uma marca de tintas;
um banco.”31





Mas isso serviria para explicar porque as mulheres dançavam o “Um tapinha não dói”? Dizer que a mulher é formada em uma cultura que a toma por objeto, que ela aprende e toma isso por verdade é somente parte da resposta à questão.
Ainda em  Freud:  “Essa  identificação  das  classes oprimidas  com  a  classe  que  as domina e explora é, contudo, apenas uma parte do todo maior. Isso porque, por outro lado, as classes  oprimidas  podem  estar  emocionalmente  ligas  a  seus  senhores;  apesar  de  sua hostilidade para com eles, podem ver neles seus ideais”32. O autor aqui se refere à opressão entre classes e não entre os gêneros. Mas acredito que podemos pensar o texto acima do ponto de  vista  da  diferença  cultural  entre  os  gêneros,  afinal,  gênero,  assim  como  classe,  são
construções históricas e não dados da natureza. Além disso, já está em Freud a constatação de que como somos formados também por impulsos de agressão e destruição e isso não simplesmente desaparece em uma relação amorosa.




“O  elemento  de  verdade  por  trás  disso  tudo,  elemento  que  as  pessoas  estão  tão dispostas  a repudiar,  é que  os  homens  não  são  criaturas  gentis  que  desejam  ser amadas e que, no máximo, podem defender-se quando atacadas; pelo contrário, são criaturas entre cujos dotes instintivos deve-se levar em conta um poderosa quota de agressividade.  Em  resultado  disso,  o  seu  próximo  é,  para  eles,  não  apenas  um ajudante  potencial  ou  um  objeto  sexual,  mas  também  alguém  que  os  tenta  a
satisfazer sobre ele a sua agressividade,  a exporar sua capaciadade de trabalho sem


31 KEHL, Maria Rita. A escola do machismo é em casa. Disponível em http://www.mariaritakehl.psc.br/resultado.php?id=43 Acesso em: 08 mai. 2009.
32 FREUD, Sigmund. O Futuro de uma ilusão (1927). In: Obras completas de Sigmund Freud: edição
standard brasileira, volume XXI – Rio de Janeiro: Imago, 1996. P.23



compensação, utilizá-lo sexualmente sem o seu consentimento,  apoderar-se de suas posses, humilhá-lo, causar-lhe sofrimento, torturá-lo, matá-lo.”33




E aqui podemos pensar também em outra hipótese que somada às anteriores, e há outras tantas não apresentadas aqui, ajude-nos a mapear aos poucos o que leva as mulheres a participarem nas danças e músicas do funk como “Um tapinha não dói”.
A psicanalista gaúcha Eliana Calligaris lançou em 2005 o livro “Prostituição: o eterno feminino”. Na obra a autora trata da prostituição como metáfora para a mulher que se entrega ao sexo sem regras, sem vínculos, e que, em sua imaginação, teria acesso a todos os homens e teria liberdade total do próprio corpo. Ou seja, para estas mulheres o prazer está em usufruir prazerosamente do seu corpo. Capacidade antes dita como masculina.
Ou seja, podemos pensar que, para algumas mulheres, a identificação com o campo tradicionalmente masculino é um ganho de visibilidade pública e de prazer. E por outro lado, provavelmente elas dancem o funk porque gostam. Gostam do ritmo, gostam de brincar com a fantasia de uma relação sadomasoquista, gostam de seduzir através da música e gostam da experimentar uma relação íntima e livre com o próprio corpo. Claro, livre na medida do possível, já que as danças são coreografias enlatadas pronta para o consumo. Mas ainda assim, podemos pensar que elas dançam porque querem.




“É porque uma mulher é faltante, que ela é sujeito (do desejo),  assim como um homem.  Mas é porque uma mulher dispõe de recursos  fálicos dos mais diversos (assim como um homem), que ela é capaz de dar palavras  a seu desejo, inventar diferentes  destinos  para a pulsão, sublimar,  gozar parcialmente  disto ou daquilo, substituir  objetos  perdidos.  Enfim:  capaz  de,  assim  como  um  homem,  viver  a condição desejante a partir de diversas posições, ainda que dentre estas, a posição de  objeto  do  desejo  seja  a  que  mais  convém  à  condição  feminina  para  fazer
funcionar a ficção da relação sexual.”34





33 FREUD, Sigmund. Mal-estar na Civilização (1929-1930). In: Obras completas de Sigmund Freud: edição standard brasileira, volume XXI – Rio de Janeiro: Imago, 1996. P. 116

34 KEHL, Maria Rita. Sexualidade Recontextualizada. Disponível em http://74.125.155.132/scholar?q=cache:ySSipC2F77wJ:scholar.google.com/+KEHL,+Maria+Rita.+sexualidade+ recontextualizada&hl=pt-BR Acesso em jul. de 2009. P. 14.



Neste sentido podemos mesmo entender a violência contra a mulher, neste nosso momento histórico, como uma tentativa dos homens de retomar uma posição social que eles estão tendo que dividir com as mulheres. Sobretudo no campo afetivo. Como se os homens respondessem com violência à liberdade sexual demonstrada por estas mulheres. Certamente isso não é novidade. Não entraremos nesta área, mas a sexualidade feminina sempre foi um mistério e desconforto para os homens. Como se as mulheres fossem perigosas já que “não tem nada a perder”, já são “castradas”. (Como se também não fossem os homens, uma vez que o falo é aquilo que circula nas trocas humanas).
Mais uma vez e por fim, recorremos a Maria Rita Kehl:





“Dizer  que  a publicidade  ensina  que o valor  das pessoas  se mede  pelo  que  elas podem comprar já é um truísmo. Só que as mulheres, ou melhor, os belos corpos das belas mulheres, já não se servem das mercadorias, mas servem a elas. Há exceções. Algumas valem mais do que o produto que anunciam. Não necessariamente as mais bonitas. Nem as mais talentosas:  as mais caras. Uma Daniela,  uma Gisele – estas não se vendem  a qualquer  um. Diante dos cifrões que reluzem  no sorriso delas o macho comum se curva, inferiorizado. E vai descontar nas outras – essas rampeiras
baratas! – sua nova humilhação.”35


CONCLUSÃO

São inúmeros, e tantas vezes até individuais, os motivos que levam alguns homens a agredirem e violentarem mulheres. Pesa sobre nós o fato de sermos seres sociais e que, se de algum modo, uma cultura autoriza, ou por vezes incentiva, a violência contra a mulher, há dentro de nós pulsões de agressão que podem encontrar vazão. Ainda assim, é difícil prever ou analisar se uma música pode produzir um comportamento. Ou seja, se aumentaram os índices de agressão contra a mulher por causa da música “Um tapinha não dói”, ou se alguns homens entenderam na música um reforço para seu comportamento violento.
Também devemos tomar com certo cuidado o argumento de que é necessária uma eterna vigilância por parte da sociedade nos valores e ideologias que circulam no espaço público da mídia. Entre barrar conteúdos que firam pessoas ou que as coloquem em risco e
fertilizar uma lógica de fiscalização moral não há tanta distância. Haja vista a lógica do



35 KEHL, Maria Rita. A escola do machismo é em casa. Disponível em http://www.mariaritakehl.psc.br/resultado.php?id=43 Acesso em: 08 mai. 2009.



assédio que se tem estabelecido nos países centrais do capitalismo, como os EUA. O tempo todo podemos ser vítimas potenciais do assédio moral, ou sexual, ou da ameaça do fumo ou da obesidade. Assim incentiva-se uma característica humana de que sempre o Outro e o outro são ameaças.
Além disso talvez esta lógica de que as mulheres são vítimas (embora sejam) e portanto precisam ser protegidas e não podem se defender de piadas ou canções ajuda a impedir que as vítimas se tornem sujeitos ativos na transformação de sua condição. Somado a isso, desconfio que a multiplicação destas demandas de igualdade de direitos e o fato disso ter sido tomado como a principal bandeira da esquerda hoje de certo modo é uma tentativa de remendar o irremediável: a avassaladora lógica da mercantilização da vida. Evidentemente considero de real importância que se haja igualdade entre as pessoas, os gêneros, as escolhas sexuais etc, e também não acho que o feminismo se opõe à luta de classes, mas percebo que o horizonte da igualdade não é o politicamente correto e a repressão, indiscriminada, de conteúdos na mídia.
É certo que há uma violência própria do nosso tempo, incentivada pelo fluxo incessante de imagens. E que o Outro midiático convida à existência no ato, mais especificamente na ação violenta (já que isso é notícia de tv),   e não na formulação, no pensamento. E que onde não pensamos damos vazão ao desejo. No entanto, ainda não estou convencida de que é na proibição, ou punição, da veiculação de idéias que viveremos em um mundo melhor. E também não quero participar de uma sociedade em que seja tão gritante os números de violência contra a mulher: a cada 15 segundos alguém está sendo espancada. Talvez seja uma contradição insolúvel.
Por fim vale dizer que, de certo modo, acho saudável e necessário que as mulheres façam o uso que quiserem do próprio corpo, nem que seja para simular tapas em si mesma ao som desta popular música do funk “O Tapinha não dói” e que isso não autoriza ninguém a violentá-las.
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A CATEGORIA TOTALIDADE NA PESQUISA DA DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO*




Hugo Leonnardo Cassimiro** Universidade Federal de Goiás Orientador Prof. Dr. Nildo Silva Viana




Introdução



A divisão sexual do trabalho é uma área temática da sociologia do trabalho.

Diferentes enfoques e metodologias são aplicados na pesquisa do tema. Em síntese, pode-se localizar esses estudos em dois campos metodológicos: a abordagem da complementariedade e a do conflito (HIRATA, 2002; ALBUQUERQUE, 2007). Este último encontra referências no materialismo histórico dialético, referencial teórico metodológico a que este trabalho pretende contribuir.
A categoria totalidade é um dos recursos heurísticos desse método. Implica em considerar o conjunto das relações sociais constituintes da sociedade e explicar a realidade de forma articulada e não isolada (VIANA, 2007a). A divisão sexual do trabalho, tomada nesse sentido, é um elemento, uma relação social presente nesse conjunto a que consideramos, por esse método, totalidade.
Alguns estudos levantaram indiretamente a necessidade de uma análise que abordasse esse conjunto. Apesar de haver aqueles que guardam proximidade em termos de referência metodológica com a proposta desse trabalho, nem sempre há referência explícita da categoria em questão. Quando abordada relacionada á globalização, numa perspectiva de análise que considera os conflitos, a divisão sexual do trabalho aparece associada a outras relações sociais. Emergem desse procedimento questões ausentes em pesquisas localizadas em setores restritos e que não articulam-se com outros setores produtivos e relações sociais. Em interação com a divisão internacional do trabalho pode-se perceber matizes diferenciados dessa realidade social. Mulheres cujas trajetórias de emprego causaram euforia acadêmica por se tratarem de localizações “virtuosas” em um tempo de globalização da precarização do trabalho,  podem  ser  visibilizadas  paralelamente  a  mulheres  que  assumem  o  trabalho


*   Artigo elaborado em disciplinas do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de
Goiás.
*   *      Bacharel e licenciado em História pela PUC-GO, mestrando em Sociologia no Programa de Pós-Gradu- ação em Sociologia da UFG, bolsista CAPES, Goiânia-GO, 2010. (hugo.leonnardo@ymail.com).
doméstico das primeiras, condição que possibilitou o acesso a postos de trabalho considerados mais elevados e qualificados (HIRATA, 2001).
A questão é colocada em outros termos por autores/as diferentes (POSTHUMA,
1998; SILVA, 2008). O indício levantado provocou a escolha da relação entre uma categoria metodológica, a de totalidade, e uma área temática, a da divisão sexual do trabalho como foco temático. Esse estudo pretende também contribuir com a discussão metodológica sobre o materialismo histórico dialético e sua possibilidade de uso na investigação da referida área de estudo. Pesquisas recentes sobre o tema compõem o corpo de fontes que sustentam a reflexão proposta. De forma central, trabalhos da sociologia francesa , da sociologia latino-americana e da sociologia brasileira (HIRATA, 2001, 2002; ABRAMO & ABREU, 1998; HIRATA & MARUANI, 2003).


Objetivos



Uma   tal   reflexão   metodológica   requer   retomar   pressupostos   teóricos   do

materialismo histórico dialético que a sustentam. As proposições metodológicas de Marx e de desenvolvedores de sua teoria e metodologia originais são necessárias nesse empreendimento. Tão  importante  é  a  exposição  das  contribuições  de  pesquisas  que  se  aproximam  dessa proposta e que foram apenas inicialmente indicadas. Por fim, a própria articulação entre totalidade e divisão sexual do trabalho contemporânea aprofundará essa discussão ao propor a interação metodológica entre o tema e a análise do atual regime de acumulação de capital.


Metodologia

A categoria totalidade está presente na obra de Marx e outros desenvolvedores de sua teoria e método originais. Entretanto, a reflexão metodológica acerca da mesma foi pouco apresentada nos textos publicados de Marx. Ela é mais presente na própria explicação do autor dos fenômenos que pesquisou. Há apontamentos desse procedimento metodológico, ou de sua necessidade, na crítica direcionada à Hegel, aos jovens hegelianos, à economia política e aos socialistas utópicos (MARX, 1988, 1998, 2003, 2005, 2007; MARX & ENGELS, 2007; KORSCH, 2008; VIANA, 2007a, 2007b).
Por um lado, Marx e Engels (2007), ao criticarem os filósofos neo hegelianos, propõem o concreto, as relações reais, existentes de fato como único ponto de partida para a pesquisa materialista histórica dialética. Os pressupostos históricos de que se serve incluem a forma como os seres humanos produzem sua vida, como se relacionam com o meio e entre si
para proverem suas necessidades; a forma como estes seres se relacionam para produzirem outros seres humanos e reproduzirem a vida; e a forma como se relacionam para satisfazer as necessidades surgidas dessas duas primeiras. Dessa constatação, Marx dedica seus anos de estudos a desenvolver o primeiro desses elementos mais profundamente. O que não significa dizer que tenha deixado os outros a revés. Tendo notado o caráter fundamental do modo de produção, dedicou-se ao seu estudo (1983). Entretanto, a afirmação da inseparabilidade destes elementos remete ao que sustentará como totalidade no decorrer de sua obra. As relações de produção e reprodução, nesse sentido devem ser pensadas articuladamente.
Por outro, a referencia direta ao método e à categoria aqui estudada se encontra em  Contribuição  à  Crítica  da  Economia  Política  (MARX,  1983).  Um  dos  estudos preliminares que sustentou a produção de sua obra mais famosa: O Capital. Nesse texto há a apresentação do fio condutor de seus estudos, que se encontra no prefácio, e uma reflexão sobre o método da economia política. Esse capítulo sobre o método indica explicitamente a importância da totalidade no procedimento metodológico.
Parece que o melhor método será começar pelo real e pelo concreto, que são a  condição  prévia  e  efetiva;  assim,  em economia  política,  por  exemplo, começar-se-ia pela população que é a base e o sujeito do ato social de produção como um todo. No entanto, numa observação atenta, apercebemo- nos de que há por exemplo, as classes sociais de que se compõem. Por seu lado, essas classes são uma palavra oca se ignorarmos os elementos em que repousam, por exemplo o trabalho assalariado, o capital, etc. Estes supõem a troca, a divisão do trabalho, os preços etc. O capital, por exemplo, sem o trabalho assalariado, sem o valor, sem o dinheiro, sem o preço, etc., não é nada. Assim, se começássemos pela população teríamos uma visão caótica do todo, e através de uma determinação mais precisa, através de uma análise, chegaríamos a conceitos cada vez mais simples; do concreto figurado passaríamos a abstrações cada vez mais delicadas até atingirmos as determinações mais simples. Partindo daqui, seria necessário caminhar em sentido contrário até se chegar finalmente de novo à população, que não seria, desta vez, a representação caótica de um todo, mas uma rica totalidade de determinações e de relações numerosas (MARX, 1983, 218).

A crítica de Marx ao isolamento metodológico dos fenômenos, como se nada tivessem em comum, é clara e direta. O movimento proposto é de partir do concreto como aparece à consciência humana em suas categorias, das relações que esses seres estabelecem entre si (MARX & ENGELS, 2007)  e abstrair as determinações dessas relações sociais em sua multiplicidade até que esse concreto seja pensado em sua totalidade. A interação entre as relações sociais está pressuposta nessa proposta.
No mesmo sentido, Korsch (2008), ao discutir a concepção materialista da história em Marx, afirma a unidade entre todos os fenômenos históricos e sociais. Essa posição, que parece ser a mais adequada à perspectiva marxista, afirma uma crítica à parcelarização da
ciência e a contradição desse procedimento fragmentário com a teoria marxista da sociedade e das condições de possibilidade da consciência.
No referido prefácio de Marx (1983) há indicações sobre o que constituiria a

totalidade.




A conclusão geral a que cheguei e que, uma vez adquirida, serviu de fio condutor dos meus estudos, pode formular-se resumidamente assim: na produção social da sua existência, os homens estabelecem relações determinadas, necessárias, independentes da sua vontade, relações de produção que correspondem a um determinado grau de desenvolvimento das forças produtivas materiais. O conjunto destas relações de produção constitui a estrutura econômica da sociedade, a base concreta sobre a qual se eleva uma superestrutura jurídica e política e a qual correspondem determinadas formas de consciência social. O modo de produção da vida material condiciona o desenvolvimento da vida social, política e intelectual em geral. Não é a consciência dos homens que determina o seu ser; é o seu ser social que, inversamente, determina a sua consciência (MARX, 1983, pág. 24).

Aqui o autor articula as partes constituintes da sociedade segundo sua teoria. A revisão da filosofia de Hegel e dos neo hegelianos levou-o a conceber em termos diferentes uma concepção de sociedade e das relações sociais. Já esboçada anteriormente (MARX,
2007) essa teoria sobre as relações sociais de produção, de regularização e as formas de consciência é aqui aprofundada. A partir dos estudos críticos elencados acima, Marx, em parceria com Engels, nota a centralidade do modo de produção da vida material em relação às outras relações sociais. Nesse ponto surgem afirmações quanto a um caráter economicista do autor e de autores que adotam essa perspectiva de análise. O próprio fragmento acima demonstra que a noção de economia apresentada é mais ampla que cálculos receituários ou de balança comercial. Refere-se ao conceito de modo de produção, tema desenvolvido posteriormente (MARX, 1988).
O   capítulo   inicial   sobre   a   mercadoria   (MARX,   1988)   é   ilustrativo   da complexidade do conceito de modo de produção e de sua abrangência   mais ampla que cálculos comerciais. Nele está exposto desde as determinações primárias e elementares da mercadoria até a consciência da mesma produzida nas relações sociais.
Assim, uma concepção de totalidade pode ser resumida da seguinte forma:

A totalidade, para o materialismo histórico-dialético, é a sociedade. Mas toda totalidade é composta de partes. As partes que constituem a sociedade são o modo de produção dominante, os modos de produção subordinados e as formas  de  regularização    das  relações  sociais.  Tais  partes,  por  sua  vez, podem ser subdivididas em outras partes. Mas elas estão necessariamente ligadas  uma  à  outra,  formando  uma  totalidade.  O  que  caracteriza  a concepção marxista da totalidade é a ideia de que entre as partes que compõem o  todo  existe  uma  relação  necessária  e  que o  resultado  desta relação entre as partes é a totalidade. Essas partes, desta foram, exercem
'múltiplas determinações' sobre a totalidade, ou seja, sobre essas partes reunidas. Acontece que uma dessas partes exerce uma 'determinação fundamental' sobre as outras, ou seja, sobre a totalidade. A própria totalidade é uma derivação desta parte fundamental (VIANA, 2007, 106)

As relações sociais que os seres humanos concretos estabelecem entre si são pensadas integradas numa totalidade em que não se pode pensar um fragmento sem localizá- lo nesse conjunto de relações. A divisão sexual do trabalho estudada a partir desse método é uma relação social entre outras criadas e vividas cotidianamente. A divisão sexual do trabalho é então a forma como as relações sociais de sexo estão estabelecidas nas relações de produção/reprodução da vida material. Nesse sentido, o estudo do tema restrito à uma sociografia dessa divisão na linha de produção de mercadorias, ou a pesquisa em locais isolados da produção direta, torna-se um empecilho à consciência da totalidade de relações que envolvem a temática. É necessário a articulação das relações sexuais na produção/reprodução da vida material, as formas de regularização dessas relações e as formas de consciência equivalentes.
Algumas pesquisas tem apontado nessa direção. Já comum a essa temática, o questionamento metodológico e teórico, empreendido principalmente por estudos fundados na crítica feminista, tem levantado a necessidade de uma metodologia que articule esses elementos,  ainda  que  não  partindo  da  reflexão  sobre  a  categoria  totalidade  para  o materialismo histórico dialético.


Resultados e discussão

As pesquisas sobre a divisão sexual do trabalho se intensificaram a partir da década de 1970, sob o impulso dos debates feministas e a entrada de feministas na academia (HIRATA, 2001). Desde então, o que iniciou com a constatação das desigualdades sexuais no trabalho, ganhou novos problemas e metodologias. A inserção do trabalho doméstico como temática de estudo na sociologia do trabalho e outras ciências humanas questionou fronteiras entre campos temáticos até então rígidos; o questionamento de categorias tradicionais na análise  da  economia  abriu  caminho  para  uma  revisão  crítica  dos  referenciais;  e,  a efervescência das discussões em torno do tema acabou por questionar a própria metodologia com que essas pesquisas eram realizadas, defendendo que os procedimentos, referenciais, materiais  reservavam  resultados  que  reforçavam  a  dominação  de  sexo  (HIRATA  & KERGOAT,  2007).  Dentre  os  questionamentos,  percebeu-se  que  as  representações  das relações sociais entre os sexos, ou sexuadas, tinham um papel relevante na reprodução dessas
relações; da mesma forma, a precarização sexuada do trabalho foi percebida a partir da análise que considerasse o conjunto dos processos produtivos, nos quais se verificou a existência de postos diferenciados e desiguais dependendo do sexo; por fim, outro elemento notado foi o da associação entre formas de divisão do trabalho que produziam novas configurações da precariedade e exploração do trabalho, o que foi possível com análise que considerasse a dinâmica do capitalismo como um todo.
O primeiro desses apontamentos questionou descrições sociográficas da desigualdade no trabalho entre os sexos. A constatação crua da divisão sexual do trabalho passou a ser percebida inserida em outras relações nas quais as representações cristalizadas do que era trabalho adequado para cada sexo e de qual não era ganhou importância. A simples constatação ganhou ares de manutenção do mesmo quadro desigual (HIRATA & KERGOAT,
2007). Por outro lado, as representações foram sentidas inseridas e atuantes na definição de trabalhos “femininos” e “masculinos” (REYGADAS, 1998; STANCKI, 2003).
Nesse sentido, é preciso cautela e um acurado olhar que possibilite analisar em que relações as mulheres acessam o trabalho produtivo capitalista. Segundo Posthuma,
As   últimas   décadas   têm   presenciado   um   aumento   significativo   da participação feminina na população economicamente ativa em quase todos os países no mundo. Porém, esta tendência tem acontecido concomitantemente com transformações profundas na oferta e no conteúdo do trabalho (1998, pág. 21).

Segundo Laís Abramo (1998), um estudo que perpasse as cadeias produtivas põe em xeque as chamadas virtuosidades da chamada reestruturação produtiva e visibiliza a forma precária do acesso das mulheres ao trabalho. Isso porque a estruturação das novas cadeias produtivas está marcada “por uma forte assimetria de poder entre empresas e pela constituição de cadeias de subcontratação a partir de uma lógica de redução de custos com fortes conseqüências em termos de precarização do trabalho” (1998, pág. 39). E aqui as mulheres aparecem inseridas em grande parte nos postos mais precarizados.
Posthuma (1998) constata a exclusão das mulheres “em um mercado de trabalho simultaneamente mais restritivo em termos de abertura de novas vagas e mais seletivo em termos de perfil da força de trabalho, escolaridade e capacitação” (pág. 21). Nesse mercado, “a atividade econômica feminina continua sendo caracterizada por segregação ocupacional, em setores de baixo status, com remuneração menor que os homens, mesmo quando elas exercem a mesma carga horária e têm níveis equivalentes de escolaridade” (pág. 21). Demonstrando que o acesso ao mercado de trabalho não significa igualdade de condições entre os sexos.
Não obstante, Hirata (2001), analisando pesquisas de economistas sobre a divisão sexual do trabalho no período da chamada globalização, que coincide com a reestruturação da
produção, afirma que,

notou-se um crescimento da participação das mulheres no mercado de trabalho, tanto nas áreas formais quanto nas informais da vida econômica, assim como no setor de serviços. Contudo, essa participação se traduz principalmente em empregos precários e vulneráveis, como tem sido o caso na Ásia, Europa e América Latina (pág. 143).

Rizek e Leite (1998), em pesquisa sobre o trabalho fabril das mulheres, enumeram três dimensões complementares dessa situação:
1) manutenção do confinamento das mulheres em postos de trabalho cujo conteúdo guarda estreita semelhança com o trabalho doméstico; 2) a identificação do uso das sensibilidades corporais com o trabalho feminino desqualificado, simples e naturalizado; e 3) a produção de um consentimento fabril associado à construção de imagens marcadas pela equalização das exigências domésticas e fabris que configuram um feminino dócil à esfera privada da vida doméstica (pág. 64)

Hirata e Kergoat (2007) elencam três configurações da divisão sexual do trabalho que se desenvolvem no atual regime de trabalho. Um primeiro elemento é que esse contexto pode “reforçar as formações estereotipadas das relações sociais de sexo” (pág. 600) mantendo a distância entre os sexos no trabalho e fora dele, recriando a divisão entre trabalho produtivo e improdutivo. Por outro lado, há uma priorização do emprego feminino ao longo das cadeias produtivas, porém concentrada nos setores mais precários associada a um número crescente de mulheres desempregas. Ainda, esse quadro inaugurou a predominância de substituição das mulheres empregas por outras mulheres no que tange ao trabalho reprodutivo, ou seja, as mulheres que ascendem ao mercado seletivo, principalmente em países cuja economia é mais desenvolvida, usam do trabalho de outras mulheres para a reprodução da força de trabalho na família.

Duas relações sociais entre mulheres, inéditas historicamente, estabelecem- se dessa maneira: uma relação de classe entre as mulheres do Norte, empregadoras, e essa nova classe servil; uma relação de concorrência entre mulheres, todas precárias, mas precárias de maneira diferente, dos países do Norte e dos países do Sul e, logo também, de ‘cores’ diferentes com a chegada a esse mercado de mulheres dos países do Leste (2007, pág. 602).

Inauguram-se, então,  novas configurações  da divisão  social do trabalho  pelas quais transpassam as divisões sexual, étnica e internacional do trabalho. Nesse sentido, Silva (2008) amplia esse bojo de relações ao demonstrar pelo estudo da divisão sexual e etária do trabalho  em  uma  fábrica  de  tênis,  que  o  quesito  idade  também  está  presente  nessa
transversalidade de divisões que tem servido ao mercado no que tange à possibilidade de seletividade e precarização do trabalho.
Reygadas, a partir de uma revisão de literatura sobre estudos do trabalho e gênero, coloca um problema para os estudos dessa temática. Seu questionamento vai à direção de se as mudanças nos processos de trabalho não estariam diretamente relacionadas à entrada das mulheres em seus domínios, ou seja, se haveria uma estreita relação entre mudança nos processos  de  trabalho  e  intensificação  da  entrada  de  mulheres  nesses  processos  se questionando  sobre “la manera  en  que la feminización  de  la fuerza  de trabajo  altera  la dinámica  de  las  organizaciones  productivas”  (REYGADAS,  1998,  pág.  85).  Em  sua
compreensão,

“se ha puesto de relieve cómo la organización del trabajo está permeada por relaciones asimétricas entre hombres y mujeres, las mismas que producen y reproducen desigualdad y discriminación em perjuicio de las mujeres, pero han  pasado  casi  desapercibidos  los  efectos  que  tienen  la  acción  de  las mujeres   y   la   transformación   de   las   relaciones   de   género   sobre   la organización del trabajo (REYGADAS, 1998, pág. 83).

O autor ainda chama a atenção para se pensar não apenas a dimensão opressiva das relações em questão mas para atentar-se quanto à possibilidade emancipatória que engendram. Acredita, assim, que o impacto dessa feminização do trabalho pode significar mudanças na cultura do trabalho e em seus processos que carregam possibilidades emancipatórias (REYGADAS, 1998).
Entretanto, diante dos efeitos do novo modelo produtivo Hirata (2001) ressalta a possibilidade de que “este modelo de trabalho precário, vulnerável e flexível pode constituir um modelo que prefigura um regime por vir de assalariamento masculino e feminino”, em outras   palavras,   as   mulheres   podem   estar   sendo   usadas   como   “cobaias   para   o desmantelamento das normas de emprego predominantes até então” (pág. 144), normas que garantiam estabilidade, entre outras coisas, e que poderão ceder lugar à instabilidade, precaridade etc. gerais.
O debate em torno da temática é bem mais amplo que essas referências elencadas acima. A escolha desses trabalhos, contudo, se deu pela relevância e alcance que possuem. As contribuições, no entanto, carecem de articular a divisão sexual do trabalho com as outras relações sociais existentes no capitalismo e de pensar, dentre as múltiplas determinações que vão sendo expostas, a relação desta com a determinação fundamental da sociedade capitalista. As próprias pesquisas elencadas principiaram a colocar a proximidade entre relações sociais de sexo no trabalho, relações internacionais, “étnicas”, etárias, “raciais” e de classes. Mesmo
no que tange ao tema, divisão sexual do trabalho, é preciso pensá-lo para além de uma relação restrita entre homens e mulheres e dialogar com a crítica feminista e LGBT1  acerca dessas categorias.


Conclusões

Colocadas algumas das mais relevantes contribuições para o tema, consideramos necessário ir além dos problemas metodológicos apontados em alguns desses trabalhos no que tange à questão da totalidade na pesquisa a partir da dialética materialista histórica. Tais pesquisas tem apontado o estado das relações sociais de sexo no trabalho no período compreendido como perpassado pela reestruturação produtiva, globalização, acumulação flexível. Todavia, consideramos a análise do regime de acumulação integral como mais adequada para a reflexão proposta.
A teoria marxista cunhou o conceito de regimes de acumulação para expressar as transformações na forma de acumulação no interior do capitalismo que, no entanto, não significaram sua eliminação como modo de produção da vida material. Os regimes de acumulação são, portanto, mudanças no interior do modo de produção capitalista (VIANA,
2009). A dinâmica da luta de classes colocou para cada fase da acumulação capitalista a possibilidade de constituição de outro modo de produção, do ponto de vista dos interesses do proletariado, e a necessidade de reação e reorganização das relações de exploração na produção, do ponto de vista dos interesses dos capitalistas. De forma que,
A sucessão de regimes de acumulação explicita a manutenção do modo de produção capitalista e de seus elementos característicos fundamentais, e a substituição de um regime por outro é marcada, no fundo, pela realização do objetivo de manter as relações de produção capitalistas e pelo aprofundamento de tendências já existentes no regime anterior, seguindo a dinâmica da acumulação integral (VIANA, 2009, pág. 15).

Historicamente, novos regimes de acumulação foram constituídos mediante a derrota da classe trabalhadora em seu projeto revolucionário. A luta de classes é um elemento determinante na constituição dos regimes de acumulação assim como o é para os modos de produção. De forma geral, “um regime de acumulação é um determinado estágio do desenvolvimento  capitalista,  marcado  por  determinada forma  de organização  do  trabalho (processo de valorização), determinada forma estatal e determinada forma de exploração internacional” (VIANA, 2009, pág. 30). Nesse sentido, as relações sociais entre os sexos no



1   Sigla para lésbicas, gays, transexuais, bissexuais, intersexo, travestis adotada por organizações sociais e pela jurisprudência em diversos países, incluso o Brasil.
trabalho ou a divisão sexual do trabalho não pode ser entendida separadamente das relações de trabalho que marcam o regime de acumulação integral.
Viana (2009) apresenta os elementos constituintes do atual regime de acumulação: a organização do trabalho, a forma estatal e as relações internacionais. O toyotismo figura como atual forma de organização do trabalho (processo de trabalho). Há debate entre estudiosas/os da divisão sexual do trabalho se o toyotismo caracterizaria a organização do trabalho atual (HIRATA, 2002). A questão está colocada por haver nas cadeias produtivas setores em que a organização do trabalho permanece com características fordistas e teyloristas enquanto  apenas  nos  setores  de  ponta  a  produção  conta  com uma  nova  organização  do
trabalho.

O toyotismo, se pensado enquanto um conjunto de relações de trabalho que perpassam as cadeias e setores produtivos e distributivos, é um desenvolvimento do sistema Taylor de organização do trabalho sob o controle racionalizado da direção das empresas. Sua emergência lhe confere características diferentes dos regimes anteriores devido as condições em que surge. Se o fordismo da produção em massa contou com a ampliação do mercado consumidor, no regime atual o mercado consumidor encontra limites de expansão o que impõe uma produção direcionada ao que apresenta maior capacidade de venda (VIANA,
2009).

No entanto, não é apenas pelo desejo das/os consumidores que se guiam as diretorias das empresas. A questão fundamental nessas relações de trabalho é o aumento da exploração necessário para a reprodução do modo de produção capitalista. Assim,
No  caso  da  acumulação,  o que  se  busca  é  concretizar  uma  acumulação integral, simultaneamente intensiva   e extensiva através da extensão do processo de mercantilização das relações sociais e da busca de ampliação do mercado consumidor, mesmo que esta busca se caracterize, em parte, pela produção personalizada, e também pelo aumento da intensificação da exploração da forma de trabalho através do aumento da extração de mais- valor relativo e absoluto (VIANA, 2009, pág. 70)

Essas transformações ocorridas desde fins da década de 60 até agora tem significado desregulamentação das legislações que garantiam estabilidade às relações de trabalho, ampliação do número de pessoas desempregadas (lupemproletarização), e intensificação da exploração nos países imperialistas e desses sobre os países subordinados. Esses fenômenos tem sido notados nos estudos da divisão sexual do trabalho (HIRATA, 2001,
2002, 2009; HIRATA & KERGOAT, 2007; POSTHUMA, 1998; ABRAMO, 1998). Todavia, a dimensão da exploração articulada com a explicação de sua atual configuração no regime de acumulação integral, o que remete à luta de classes, ou relações de produção, parece ser o
elemento ausente em uma análise que pretendesse a totalidade. A importância de se pensar as relações pelas quais o trabalho está organizado remete à teoria clássica sobre a produção
capitalista.

Segundo Marx, é o processo de produção e reprodução da vida material que determina o conjunto das relações sociais. Este processo de produção é marcado por ser uma determinada forma de organização do trabalho. Logo, percebemos que a organização do trabalho é o aspecto determinante das demais relações sociais. Estas, porém, possuem uma autonomia relativa e, por sua vez, influenciam a organização do trabalho (VIANA, 2009, pág. 46).

Por existir na forma de relações sociais de classes, ou seja, em um antagonismo, o trabalho  no  capitalismo  é  disputado  por  essas  classes  em que  os  capitalistas  querem  se apropriar cada vez mais do tempo de trabalho dos produtores e esses, conhecidos como proletariado, querem diminuir o tempo apropriado. A entrada das mulheres, assim como de jovens, migrantes e outras etnias, no trabalho produtivo dos países imperialistas ou centrais na produção  capitalista,  tem  significado  a  ampliação  da  exploração  por  se  encontrarem em condições nas quais o trabalho precário é aceito. Contribuem, portanto, para a ampliação da apropriação de mais-valor. Essa constatação não significa afirmar que a luta pela emancipação do trabalho alienado passe, na atualidade, pela expulsão das mulheres, migrantes, jovens, gays, lésbicas etc dos postos de trabalhos para que homens, brancos, heterossexuais, de países imperialistas os assumam. Tal procedimento não significaria a superação do atual modo de produção, quando muito seria mais uma alteração no regime de acumulação. O que se pode vislumbrar desse quadro é o uso da fragmentação da classe explorada em torno de suas opressões e relações de dominação, as mais diversas na sociedade capitalista, para o aumento da exploração internacional inclusive nos próprios países cuja acumulação de capital se concentra cada vez mais.
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1 INTRODUÇÃO
Este texto surgiu como requisito necessário à obtenção do título de Pós-graduação em Cultura Pernambucana pela Faculdade Frassinetti do Recife. Consideramos a escrita do trabalho uma oportunidade para aliar o desejo feminino na construção de um sentido da História, destacando a busca de identidades no nosso painel cultural. A importância de um trabalho desta ordem relaciona-se ao preenchimento de uma lacuna no que diz respeito à formação da identidade da mulher na literatura brasileira – expressão de uma voz preterida pela história oficial – e à contribuição para elucidação dos caminhos percorridos na narrativa de Luzilá a fim de nos contar esta estória de (des)encontro. 
	Inicialmente, para proceder a uma análise do romance em questão teremos que dispor de um método. Neste caso, seguiremos os critérios que Affonso Romano de Sant’Anna estabelece em seu livro Análise estrutural de romances brasileiros.
	Sant’Anna compreende as formas de narrar como narrativa de estrutura simples, ligada ao mito e a ideologia a fim de endossar os comportamentos sociais e literários, e narrativa de estrutura complexa, que é a inversão do ideológico e uma recriação do mítico, provocando um distanciamento entre o indivíduo e a realidade ordinária. Assim, o romance Muito Além do Corpo estaria inscrito na segunda tipologia na medida em que “se utiliza de variáveis não programadas, não apontadas de fora, não prefixadas pela ideologia ou pelas estruturas de reduplicação” (p.22) e ainda por que sua personagem não tem interesse em correr as carreiras estipuladas pela sociedade, antes “é uma afirmação maior do indivíduo diante da perversão social, liberação da natureza diante da cultura” (p.25). 
	Em relação ao espaço real, a narrativa contra-ideológica arrisca-se a ser uma heterotopia em relação à utopia vigente, configurando uma nova ideologia para lutar com a primeira e discutindo ideologicamente acerca do conceito mesmo de realidade. No caso do romance de Luzilá, isto ainda não ocorre, dado que a narradora questiona os valores de sua comunidade, mas não se propõe a doutrinar leitores em um novo sistema de normas de conduta. No entanto, sabemos que quando a experiência literária é confrontada com a práxis do leitor, também tem efeito sobre sua compreensão de mundo e seu comportamento social.
	No que diz respeito ao espaço simbólico – isto é, à ideologia que se mostra estilisticamente pelo sentido de paráfrase e consonância na composição de uma obra em determinado período histórico e/ou literário – o romance Muito Além do Corpo revisita a tradição literária por meio da polifonia e refaz o diálogo com o Outro, tanto na construção do texto quanto na recepção dele. 
Seguindo orientação de Sant’Anna[footnoteRef:815], a análise do romance decorrerá da inter-relação crítica entre uma leitura sintagmática, que buscará as funções do texto e uma leitura paradigmática, em que tentaremos ler os motivos que fornecem elementos simbólicos inscritos na estória. [815:  O autor aproveita aspectos do modelo homológico apresentado por Lévi-Strauss. No caso, tomamos como base alguns pontos teóricos da análise de Laços de Família e Legião Estrangeira. ] 

 Em termos de classificação, o romance MAC[footnoteRef:816] segue a linha das narrativas intimistas ou psicológicas iniciada em nossa literatura, sobretudo a partir dos anos 40. Assim, numa leitura sintagmática, a narração preserva as seguintes identidades: narração em 1ª pessoa, ausência de cortes espácio-temporais violentos, permanência das funções básicas: [816:  A partir daqui, facultaremos o nome Muito além do corpo ou a sigla MAC.] 

1. Colocação da personagem em uma determinada situação: O EU tem um relacionamento estável com o TU há dez anos.
2. Preparação de um evento ou incidente discretamente pressentido: A relação sofre certos “espaçamentos”. Num destes, surge o ELE.
3. Ocorrência do incidente ou evento: O TU sente-se traído e abandona o EU, que passa a ter um relacionamento mais próximo com o ELE. Posteriormente o TU(ELE) vem a falecer.
4. Desfecho em que se mostra ou se considera a situação do personagem após o evento ou incidente: o EU tenta se recompor no sofrimento e encontra-se com o TU novamente.
E, numa leitura paradigmática, alinhada em relação ao papel da mulher, pois segundo a própria Luzilá “existe um eu feminino que se investe no texto, um eu que se sabe mulher, se sente mulher, se relaciona com os outros como uma mulher, é vista pelos outros como mulher” (FERREIRA, 2004, p.25), levantamos os seguintes motivos:
	Eu feminino
	

	1. Escrita feminina
	a mulher como sujeito do discurso
retomada de consciência e libertação de concepções fixas de masculinidade e feminilidade 

	2. Formação social da mulher
	formação social do sujeito feminino – identidades em trânsito na era pós-moderna
poder na constituição da identidade
amor, medo e identidade

	3. Mulher: sujeito ou corpo?
	imagem do corpo atrelada à função do eu - confusão entre individuo e corpo
emancipação da mulher e de seu corpo 
culto ao prazer: o consumo do corpo 


	
Todos estes motivos devem ser analisados do ponto de vista do corpo do indivíduo e sua relação com o Outro no romance, dado que “seja em que cultura for, o modo de organização da relação ao corpo reflete o modo de organização da relação às coisas e das relações sociais” (BAUDRILLARD, 2007, p.136). Portanto, é a partir dele que examinaremos a posição contra-ideológica de MAC.

2 OBJETIVOS
O objetivo deste trabalho é estudar a formação da identidade feminina frente às relações de poder que permeiam a sociedade, partindo do romance Muito além do corpo de Luzilá Gonçalves Ferreira. Deste modo, pretendemos analisar a reinvenção da figura feminina na literatura, em decorrência de sua representação pela linguagem de uma identidade silenciada. 

3 METODOLOGIA
Esse estudo é de natureza descritiva qualitativa bibliográfica e apresenta relações entre escrita feminina e a formação da identidade da mulher, especificamente na construção do romance Muito além do corpo. Os procedimentos utilizados para análise e coleta de dados serão fichas catalográficas de resumo, sendo os dados bibliográficos pesquisados em revistas científicas e eletrônicas, livros de acervo pessoal e oriundos das bibliotecas Faculdade Frassinetti do Recife e Universidade Federal de Pernambuco.
	
4 ESCRITA FEMININA
Um texto moderno como MAC encontra uma grande força de significação sobre o plano da escritura. Declara Zinani (2006, p. 32), citando Jacobus, que a leitura realizada pela mulher pode ser proposta como um modelo de diferenciação dentro de um sistema de gênero: “a imagem da mulher refletiva no texto torna possível a imagem especular; dessa maneira, a leitura feminina torna-se uma autobiografia que se confunde com a escrita da mulher”. Assim, a narradora afirma uma subjetividade específica da mulher, como também a importância de um processo de conscientização feminina a respeito da imagem que fazem dela e de sua identidade mesma “sempre a se fazer” (p. 33). A narradora reconhece a relevância de seu papel e do livro:
“E agora eu faço o livro. E dele também me espanto construção de palavras e pedaço de vida, objeto que não existia antes de mim e que vai fazer o seu caminho, em mim e fora de mim, em outros talvez, um livro é um mistério, parte da gente que se vai buscar por estradas insabidas, que se constrói apesar da gente, e é espanto como o é um filho: de onde me veio a força de inserir no mundo algo tão meu e tão alheio a mim? Tão meu e tão outro, eu e o outro, eu e as outras, exercício de mergulho em mim mesma.” (p. 37)

Também para a própria escritora Luzilá Gonçalves, a literatura “é um dos meios de investigação e de construção do real” que se fundamenta em experiências “particulares, pessoais, oscilando entre o coração, o intelecto e a vivência social”. Para ela, “quem escreve, escreve um pouco por se sentir transitório, passageiro, e pela urgência de dizer, de se dizer, de deixar, talvez, suas cicatrizes sobre a terra” (2004, p.25). 
A produção literária das mulheres é rotulada como “escrita feminina” em contraponto à literatura tout court, já que não é necessário adjetivar como “masculina” a escrita dos homens. O fato gera certa tensão entre as escritoras, pois a escrita das mulheres é reconhecida com certa especificidade, determinados estilos e temáticas são atribuídos a elas enquanto outros são considerados inapropriados. Para a autora de MAC, Luzilá Gonçalves Ferreira,
[...] “existe sim uma literatura de mulheres. Isso se vê do ponto de vista da enunciação e do ponto de vista do leitor. Quem fala aqui e com que intenção? A gente escreve para se dizer, para se conhecer, para se dar a conhecer, para repartir uma visão de mundo, para se construir enquanto sujeito, um eu que quer se construir. E esse sujeito só pode ser um sujeito mulher, não há como não ser, quando se pensa que escrever literatura é um momento de verdade. Quanto ao leitor: você não aborda do mesmo modo a leitura de um texto escrito por mulher ou um texto escrito por um homem. Há já uma predisposição por parte de quem lê, mesmo quando se trata de um texto científico” (FERREIRA, 2008).

Luzilá ressalta que a literatura, como a arte em geral, sempre foi praticada por homens enquanto (cita Simone de Beauvoir) a mulher teve que se construir enquanto sujeito. No entanto, a autora considera que nem tudo o que as mulheres escrevem cabe no rótulo de “literatura feminina”. Embora, certamente, haja uma predisposição por parte das editoras que publicam mulheres sobre o espaço que cabe a elas. Tal postura não é de todo equivocada, uma vez que constatamos a importância de uma representação feminina na literatura realizada por mulheres a fim de subverter conceitos tradicionais ligados à identidade e à cultura e reescrever a subjetividade da mulher. Entretanto, também indica um entendimento limitador do fazer artístico, como se cada sujeito só pudesse abordar sua experiência particular – ou a representação social do que devam ser estas experiências.
	A questão do gênero está presente em toda obra Muito além do corpo, que é sobretudo um livro sobre o amor. Ora, é a partir do Outro que reconhecemos o Eu e assim, o amor não é a anulação da individualidade, mas a afirmação dela em um misterioso equilíbrio de contrários. O sentimento é abordado do ponto de vista feminino, o Outro silenciado, e assim questiona a imagem tradicional da mulher. Dessa maneira, tanto do ponto de vista da produção, da recepção e da comunicação poética a representação social do feminino é desconstruída. 
Como afirma Antônio Cândido (2007, p.74), a questão da natureza da personagem depende em parte da concepção que preside o romance e das intenções do romancista. Se ele está interessado no panorama social ou nos problemas humanos, se fará o personagem mais ou menos aprofundado psicologicamente de acordo com seus intuitos. O romance MAC é estruturado a partir de um narrador-personagem que, como instância enunciativa portadora de uma ideologia, apresenta um caráter emancipador no que diz respeito ao sujeito feminino, sua imagem e seu corpo. A mulher confronta-se consigo mesma e com o homem. O estilo indireto livre permite traçar o perfil psicológico da personagem e o afloramento de seus desejos e angústias. A formação ideológica que aparece no discurso de Muito Além do Corpo está baseada em concepções que procuram focalizar a mulher como sujeito da História, na tentativa de se fazer compreender pela palavra. Assim, na escrita da narradora há uma duplicidade corpo físico e corpo-texto, em que ela revisita a tradição literária e refaz o diálogo com o outro através da literatura. 
O primeiro traço significativo para a composição da personagem é que ela não possui nome, ou melhor, não é nomeada no romance exceto pelo EU que fala. De fato, o nome é um signo de identificação, e sua ausência cria um efeito universalizante, igualando as mulheres em suas necessidades e anseios. É um recurso para aproximar possíveis vivências na condição de mulher; enxergar além de pré-conceitos e lugares comuns. As outras personagens são o TU e o ELE, e posteriormente o TU (ELE) assim chamadas de acordo com o nível de aproximação que têm com a narradora.
A personagem não é jovem, não é bonita, mas não está sozinha. Temos então uma quebra de paradigma em relação à representação idealizada da mulher na literatura, a busca da juventude e da beleza, pois para ela, o corpo é metáfora da alma, essa sim passível de aperfeiçoamento. Entretanto, a busca da realização amorosa, que parece ser o desejo (e frustração) de toda mulher está presente em todo o romance. Por quê? Dalcastagnè (In PIRES 2008, p.103) questiona exatamente isto:
“Toda obra literária se constrói a partir de um recorte da realidade. Por que um número tão significativo de mulheres está optando exatamente por este é uma pergunta que não podemos deixar de fazer. Seria o ‘espaço que nos cabe’? Aquele que o mercado comporta?”

À parte uma análise mais demorada, o amor é um tema universal e não é uma ambição das mulheres apenas. A imagem da mulher foi construída na História como um ser para o amor, enquanto o homem corporifica a razão, o gênio. Tal estigma ainda é apresentado mesmo na ficção das mulheres pós-modernas, como Dalcastagnè aponta. No caso de MAC, porém, há uma reescrita dessa imagem feminina, pois, embora a personagem afirme que só se vê amando todos estes anos, não sabe se por vocação ou sorte, ela tem que pôr em questão suas idéias sobre o amor, sobre as noções de fidelidade e exclusividade e se encontrar “única e irrepetível, mulher com quem principia a História” (p.29).
Temos como exemplo o mito de Penélope. Não aquela que a História registra, e sim a Penélope que “somos todas nós”, “consciente de que as metamorfoses sob as quais se apresenta o real a nós, não são senão sombras esfumaçadas, diante do que tem lugar no interior de uma cabeça humana, cabeça de mulher, sobretudo” (p.34-35). É interessante a atualização que a narradora faz, perfeitamente coadunada com a ação do romance determinada pelo eu feminino: 
“Imagino Penélope verdadeira, relatando, enquanto lavava o corpo do marido, ainda marcado pelas carícias de Circe, o ocorrido em sua ausência, seus amores tão mais extraordinários e reais, posto que passados naquele lugar em que nenhuma censura se processa. E a surpresa de Ulisses, incapaz de entender o alcance daquelas palavras, seu orgulho de varão, dando uma tapinha no rosto de Penélope dizendo ‘mas agora seu maridinho chegou, meu amor’, incapaz de aprofundar as alegrias vividas naquele lugar onde Penélope só a ela pertencia, e incapaz de encarar de frente o abismo que se lhe abria aos pés [...]” (p.35).

	Desta forma, o mito que encarna a passividade é reconstruído do ponto de vista da vivência interior, longe das pressões sociais. No romance MAC, a personagem terá de suportar estes momentos de tensão e espera e é justamente em um destes que começa a tecer um novo amor, que não exclui o primeiro, que não era contingente, pois ambos eram o amor necessário. Numa referência a Simone de Beauvoir, ela afirma que esta visão é “demasiado simplificadora” (p.85). Esta nova Penélope não se recusa a enfrentar os papéis moral e socialmente delimitados. Mesmo quando o primeiro relacionamento – construção de dez anos – é rompido, ela não se recusa a viver fora da ideologia predominante e se doa em uma relação com um homem vinte anos mais jovem. 
A imagem da mulher como ser para espera, disponível para controlar - o negativo do masculino ativo e dominador – é desfeita. Luzilá trabalha simultaneamente com a ruptura de vários estereótipos sobre os quais a imagem da mulher foi moldada dentro e fora do texto literário: a) Como já foi afirmado, a protagonista não é uma jovem, mas o não se acha “velha” para viver. Não há ressentimentos, nem perdas. A vida, o prazer, o seu corpo, tudo lhe é mais nítido pela lente da maturidade; b) a personagem não possui beleza, inteligência ou astúcia excessivas, nada que a idealize, nada que a eleve a um padrão fora do comum para as mulheres; c) não é casada, nem busca casamento – tem um amor e é feliz por ele, como seria feliz sem ele, pois ele é “felicidade a mais, beleza a mais” (p.12). Ela trabalha e é independente, mas não está em nenhum extremo de representação: não vive para o homem, não vive para o trabalho; d) ela não tem filhos, ou pelo menos não há menção a este tema no romance. Em qualquer das possibilidades, é significativo que um símbolo tão ligado à identidade feminina, a imagem materna esteja desligada da protagonista; e) apesar de ter um relacionamento sólido e duradouro com o tu, surge um terceiro elemento (ele) que não é encruzilhada. É apenas amor, uma ao lado do outro; f) Este ele é vinte anos mais jovem que ela. O inverso, com o homem mais velho, não é incomum, é até aceitável socialmente. Mas, uma mulher? O que deseja: sentir-se mais jovem? O que ganha em um relacionamento com um homem que não é o mais experiente, o mais sábio, o protetor? O que tem a oferecer a um jovem? Todas estas questões surgem no romance oportunamente para refletirmos acerca do espaço que impuseram a mulher e de como as relações entre gênero são também relações de poder.

5 FORMAÇÃO SOCIAL DA MULHER

Desde as últimas décadas do século XX, com a revisão de pensadores como Freud e Marx e com os pós-estruturalistas Foucault, Lacan e Derrida o sujeito universal e estável começou a ser questionado, fragmentado, multiplicado e assistimos agora à morte dessa construção em todos os lugares: na filosofia, nos estudos culturais, nos discursos feministas. Todos eles fundamentados na ideia de que não há sujeito fora da história, da linguagem, da cultura ou das relações de poder. Na perspectiva de Foucault, por exemplo, tanto a noção tradicional de sujeito quanto a visão do corpo são desconstruídas. Para ele (1997, p. 138), “o corpo é a superfície inscrita dos eventos traçada pela linguagem e dissolvido pelas ideias, o locus de um eu dissociado, adotando a ilusão de uma unidade substancial – um volume em desintegração”.
Para Stuart Hall (2002), na proporção em que a sociedade se modernizou e tornou-se mais complexa, surgia também o sujeito social – baseado no aparecimento das ciências sociais. A sociologia situou o indivíduo em um grupo, subordinado a normas coletivas que regem as relações dos indivíduos em particular. Na Modernidade, o indivíduo é apenas mais um em um conjunto e torna-se um ser alienado, o que ocasiona a ruptura entre o sujeito e a identidade na modernidade tardia e culmina (no pós-modernismo) com o descentramento do sujeito e o estabelecimento de múltiplas identidades que buscam retomar as diferenças de classe, sexualidade, etnia, raça, nacionalidade. Segundo o autor, “em vez de falar em identidade como uma coisa acabada, deveríamos falar de identificações, e vê-la como um processo em andamento” (HALL, 2004, p.29), pois “somos confrontados por uma gama de diferentes identidades (cada qual nos fazendo apelos, ou melhor, fazendo apelos a diferentes partes de nós), dentre as quais parece possível fazer uma escolha” (p.75).
No romance MAC, a personagem destaca que, como Penélope, é “várias e uma”:
Sou várias, mutável, tecido formado de diversas fibras, desde o mais leve algodão natural e rústico, aos fios sofisticados e inquebráveis, transparentes, quase invisíveis. Entre uns e outros, todas as nuances, mulher é coisa complexa, incompleta felizmente. Sempre a se fazer. (p.33)

Nesse sentido, ela destaca o papel fundamental da literatura para a formação desses diferentes modos de ser, porquanto demonstrou que “um mundo se fazia a partir de palavras e como as palavras clareavam a leitura do mundo palpável” (p.37).  A multiplicidade de ser da personagem é demonstrada através do intertexto com Fernando Pessoa: “Hoje pensei nisso: que a gente deveria possuir vários nomes, e me espantei que ninguém tenha imaginado assumir essas alteridades antes de Pessoa” (p.32) e Mário de Andrade: “- Eu sou trezentos, dizia Mário. / - Quantas serei?” (p.32)[footnoteRef:817].  [817:  Estes parecem ser queridos da personagem, pois posteriormente, ela também os lê com o ELE: “Naquele fevereiro descobrimos a Floresta do Alheamento e Pessoa nos acompanhava. E lemos também Mário, nossos corpos já calmos [...]” (p.82).] 

A crise de identidade, e o conseqüente questionamento de valores que a personagem possui, surgem no momento em que ela encontra o ELE e se vê dividida entre os dois amantes e os conceitos de amor, fidelidade, traição que foram passados a ela na teia de relações de poder que é a sociedade.
O conceito de poder, para Foucault, não está ligado a estruturas sociais como o patriarcado, por exemplo, mas se prolifera de forma instável e móvel, através dos discursos, corpos e relações (cit. ACIOLI in CAVALCANTI, 2006, p. 99). Para ele, o poder não se encontra concentrado em indivíduos ou instituições, “o poder não é uma coisa é uma relação” (1981 apud DOSSE, 2001, p. 223). Foucault não enxerga o poder como uma força negativa ligada à repressão da lei e ao Estado. Ele enfatiza seu aspecto produtivo e transformador, já que pretende administrar a vida das pessoas através do exercício da disciplina, a fim de produzir um comportamento adequado ao funcionamento e manutenção da sociedade capitalista. Desta forma, o indivíduo surge como resultado de mecanismos de racionalização e socialização, de modo que não existe sujeito anterior ao poder. Aliás, afirmar isto seria contribuir para um exercício mais efetivo dos dispositivos de poder, ocultando seu real funcionamento. Não há possibilidade de retorno a um estado livre e autônomo do indivíduo, pois o próprio processo de construção da subjetividade mesmo está ligado aos mecanismos do poder. No entanto, estas relações não são fixas e é possível instituir outras, a partir da consciente análise e denúncia da produção da verdade. 
	A mulher, assim como o homem, participa desse esquema do poder produzindo a infra-estrutura necessária para esta sociedade, seja trabalhando ou confinada em casa.
	Em Muito além do corpo, vemos que a narradora é uma mulher produtiva, possivelmente uma intelectual o que é indicado pelo trecho em que ela afirma ter “um trabalho a realizar: uns originais a ler e comentar, a editora pedira urgência” (p.98). Daí que ela mantém certa autonomia, uma vez que não é esposa, mãe, tia ou avó, personagens recorrentes nas distopias críticas femininas, em que são enquadradas em uma estrutura de poder centrada no masculino[footnoteRef:818]. Não é por acaso que ela analisa esse jogo de forças que é “a verdade” de Foucault, para que recuperando a história das mulheres, possa escrever outra para ela mesma, como afirma neste trecho: [818:  ver Mestras, esposas, tias e mães: as mulheres e o poder nas distopias feministas In CAVALCANTI, 2006, p. 230-237.] 

[...] desde que perdemos a primeira batalha e por nossa culpa, quando aceitamos permanecer na caverna e guardar as crianças, em vez de continuar saindo à caça com os homens, fomos obrigadas a assumir uma história linear. História de personagens que esperam, que esperam um homem, o seu homem, que amam com um amor único, mulher bicho monogâmico, biologicamente monogâmico, socialmente monogâmico. Penélope eterna, levada a enganar no jogo. A história não registra uma versão masculina de Penélope. Dirão e Jacó e seus quatorze anos de serviço a Labão, por uma Raquel que não possuía os olhos remelosos de Lia? Jacó é a exceção que confirma a regra, enquanto que Penélope somos todas nós.
Só que. (p. 33)

A narradora passa a questionar o mito de Penélope e a pretensa vocação da mulher para a monogamia, que surge na História como ocupação maior da mulher: a dedicação ao casamento e todas as conseqüências advindas da exclusividade do exercício deste papel. Observamos que a vida dela mesma se confunde com o mito de Penélope, pois ela também sofre com a espera do homem amado que por vezes se ausenta e não se faz compreender: “o dia inteiro o coração se inquietara à espreita, e à medida que a hora avançava, a espera se fazia mais densa, numa doçura quase dolorosa” (p.24). Neste caso, é esboçado um exercício do poder de forma velada pela dominação, pela posse do corpo feminino. Dizemos posse, no sentido do estado de quem detém algo como seu ou tem o monopólio sobre, pois assim como sucedia a Ulisses e Penélope, o encontro dos amantes não acontecia com freqüência, o que a personagem lamenta: “Mas como freqüentemente ansiei, que também teu corpo fosse uma constante ao meu lado, e não apenas meu desejo de ti [...]”. Ainda assim, a narradora não vive nenhum romance além deste, e espera a volta do amado. O EU aceita viver um relacionamento intercalado por ausências e faltas inexplicadas, e ao TU tudo perdoa, explica, restitui. Ela cria a figura de um Ele, uma espécie de duplo do TU, “escorregadio, capaz de jogar com as palavras, fazê-las dizer o contrário do que atestavam os acontecimentos” (p. 26) para justificar a falibilidade do amante. E questiona a este Ele pelo descomprometimento “com coisas e pessoas, liberado da necessidade de falar, de se dizer, de se justificar” (p.26). Desta forma, percebemos que ela – embora viva uma relação em que os sujeitos não representem os papéis de namorados como a sociedade comumente apregoa – anseia por certa estabilidade na relação. Muitas vezes o amado navegava por solitários caminhos em que ela era “uma sombra amiga”, mas seu corpo “dispensável” (p.28) e a personagem espera o dia em que o TU encontre as palavras que o fariam transparentes ao seu amor e a si mesmo (p.25). 
No entanto, ainda que o corpo esteja casado, a vivência subjetiva feminina não está. E, assim, ela faz mais que Penélope, vivendo o que a outra (em divagações da narradora) possa ter apenas projetado. O seu envolvimento com o ELE a deixa confusa, pois entrega a ele um espaço que julgava “intocável”, só a ao TU pertencente. Por esta razão, ela deseja preservar o que sente pelo ELE somente para ela, “amá-lo além do corpo que o envolvia e talvez evitar: o deslumbramento experimentado [pelas suas mãos] quando percorriam, maravilhadas, aquele corpo” (p.80).  O encontro dos dois, ocorrido logo após uma das faltas do TU, é revelador: “Ele perguntou: - Você está livre, agora? Hesitei, disse não, quer dizer estou sim” (p. 59). A partir deste momento, tem início outro patamar no questionamento das relações de poder, já que a narradora compreende que ainda que viva de forma diferente em relação às outras mulheres, há questões que estão entre ela e o TU que ela apenas pressente. A relação entre o EU e o ELE faz com que ela questione sua identidade, e a simetria do relacionamento amoroso entre um homem e uma mulher, principalmente dado o caráter totalmente diverso desta nova relação para a personagem, com um homem mais jovem e menos experiente (?). 
Dito de outro modo, o aspecto social presente na formação e desenvolvimento da identidade da personagem – na medida em que o processo não se reporta ao indivíduo isolado, mas a um indivíduo em relação com os outros – é evidenciado pelas relações de poder em jogo no romance, já que a imagem de si e do outro está essencialmente ligada à qualidade do relacionamento com ele.  Observamos então que a construção da identidade do sujeito feminino em MAC está ligada também aos laços do amor.
O amor é um exercício de maturidade em Muito Além do Corpo. Como está presente no intertexto da narradora: “o querido Drummond o escreveu: o amor é privilégio de maduros” [...] (p.39). Pois, o amante cativa para ser amado livremente, em sua autonomia e individualidade. Há o desejo de união, de posse do outro, mas ao mesmo tempo, é preciso que a experiência amorosa afirme a identidade de cada um através do paradoxo liberdade/vínculo. A relação amorosa não implica a posse do ser como objeto, e sim o desejo do outro como ser consciente e desejante. Dessa forma, o amor maduro é livre e funda-se na construção da identidade na intersubjetividade, “paciente construção de nós mesmos, ocasião de auto-conhecimento” (p.72). Para Octavio Paz, o amor surge como imagem: a Aparição do Outro, que completa a busca do homem por ele mesmo, pela experiência de Unidade. Nesse sentido, o amor assemelha-se à experiência do sagrado, pois o homem regressa ao seu estado anterior: “a mulher nos exalta, nos faz sair de nós mesmos e simultaneamente nos faz voltar” (1982, p.163).
Entretanto, a liberdade que configura o vínculo do amor supõe a possibilidade da perda. O signo da perda e a relação amorosa são abordados nas três narrativas citadas pela personagem, que funcionam como um mise en abyme no romance, e favorecem um fenômeno de encaixe na sintaxe narrativa, ou seja, de inscrição de uma micro-narrativa noutra englobante e denuncia uma dimensão reflexiva do discurso, uma consciência estética ativa ponderando a ficção, em geral, ou um aspecto dela, em particular, e evidenciando-a através de uma redundância textual que reforça a coerência e, com ela, a previsibilidade ficcionais[footnoteRef:819].  [819:  E-DICIONÁRIO DE TERMOS LITERÁRIOS. “Mise em abyme”. Disponível em: <http://www2.fcsh.unl.pt/edtl/verbetes/M/mise_en_abime.htm> Acesso em 24 de Janeiro, 2009. ] 

A primeira estória trata do amor que sentiu por uns lírios quando menina, e aprendeu sua primeira lição sobre os limites do sentimento: 
“Eu amava. Mas meu amor, enorme embora, era incapaz de defender completamente o objeto amado. Pois o amor que sentia pelos lírios, feito de espera, surpresa e medo, não tinha o poder de evitar sua morte. Eu amava os lírios e os lírios iam morrer, antes mesmo de existir.
Naquela noite eu aprendi a primeira lição sobre o limitado poder do amor” (p.45). 

Posteriormente, quando da doença e perda do ELE, o discurso se repete:
 “Quantas vezes, durante os meses que durou nosso amor e meu inferno, te tomei as mãos e enlacei com a força inteira dos meus braços tua fragilidade de lírio, como se o que sentia pudesse impedir que a morte te arrebatasse de mim, e que uma separação como jamais imaginaríamos antes – a morte não existe para os que se amam, a morte é aquilo que só acontece aos outros – pudesse se instalar ali onde antes era a total presença, a total transparência?” (p.92)

Assim, a narradora torna a ver seus conceitos sobre o poder do amor e o temor à morte, não a própria, mas a do outro. Na segunda narrativa, a menina é presenteada com um “bodinho” e aprende com ele que o amor supõe construção e desconstrução, “que o amor às vezes maltrata” (p. 49). Além disso, sofre outra vez a dor da separação definitiva, pois o pai vende o animal e o “bodinho” caminha para a morte:
“Ah, a aprendizagem do amor foi lenta e sofrida e quase sempre se ligava à morte, o amor unido a ela em seu desenrolar ou em seu desfecho. E se o amor era feliz, havia as pequenas mortes das separações esporádicas, prenúncios sempre da grande e definitiva que um dia se faria, retirando do mundo, de uma vez por todas, o que fora uma ocasião de beleza” (p.52)

Este episódio repercute na maturidade da personagem e algum tempo antes da separação do ELE, ela reflete: “quando eu te olhava, quando te tocava, perguntava-me o que seria de toda aquela beleza a menos no mundo, após tua partida” (p.92).
A terceira narrativa, a doença do coronel Borges, demonstra que o amor pode sim vencer a morte: “isso foi outra lição que aprendi, e o milagre se tornava coisa explicável, evidente, familiar” (p.53). E então, após a morte do TU(ELE) – que já não é mais uma terceira pessoa, mas alguém a que ela conhece intimamente – a narradora tem a confiança de que o milagre se repetiria e ela “teria tempo para encarar de frente a morte, teu silêncio e então te transmudarias numa presença suave e viva ao lado meu e eu poderia te carregar em meus braços pela existência afora” (p.98). 
A relação amorosa, para ela, está longe do que diz o mito de Aristófanes em O banquete. Não existem duas metades e seres mutilados pela falta – ao contrário, cada ser possui um mundo em si, que se basta, que possui suas próprias alegrias interiores, mas que se completa num outro eu, suplemento de felicidade e não condição para ela (p.16). A narradora relata que dissera ao amante no início da relação: “Sou feliz sem ti como sou feliz em ti. Se por qualquer razão desaparecesses de minha vida, continuaria feliz. És felicidade a mais, beleza a mais” (p. 16).Inclusive deve-se ao amor também, a visão positiva que a personagem tem de si mesma. Ela afirma que nunca desejou “ser mais bonita, pernas mais longas, cintura mais fina, olhos verdes, coisas assim”, pois o amor com que a olhavam “tornava irrelevante aqueles olhos, aquelas pernas que estariam melhor num outro corpo” (p.32). Como ser humano, sabe-se incompleto, sempre a se fazer, exercício da intersubjetividade. Do amor, sobretudo. Nem sempre correspondido, “mas sempre um amor feliz, que é sempre feliz o amor”. O sofrimento que ele causa não empobrece, antes liberta. Ela emerge dele mais inteira: “estar só, e a partir dessa solidão me reconstruir” (p.96). E, assim como em todos os amores, seu relacionamento com o TU também lhe causou dor. O desejo de reconhecimento do outro, ou pelo menos, sua disponibilidade para sair de si e dar-se a conhecer, nem sempre foi possível:
“Transparente nunca o foste totalmente. (...) Pois à força de um supremo esforço de compreensão e aceitação daquele outro em ti, consegui encarar como hipótese que em ti houvesse zonas nebulosas, que o eram mesmo para ti e que, se me eludiam momentaneamente, não punham em perigo minha presença em teu coração” (p.25)

O expediente de criação de uma terceira pessoa (o Ele) demonstra certa idealização do amante, fruto talvez da necessidade de justificar a grandeza do amor que sentia por ele. A personagem sabe que o amava mais belo do que ele era de fato (p.23), e essa invenção se dava a partir de sua percepção da linguagem: “Eu te pressentia belo, eu te dizia belo, eu te inventava belo, mesmo sabendo que te criava a partir de um mundo de palavras” (p.23).
Além disso, é preciso observar que o exercício do amor com o ELE também desencadeia certa crise, como já falamos anteriormente, de identidade, pelo questionamento de valores e posições que a personagem vinha mantendo em sua vida, na medida em que o “duplo deslocamento – descentração dos indivíduos tanto de seu lugar no mundo social e cultural quanto de si mesmos – constitui uma crise de identidade para o indivíduo” (HALL, 2002, p. 9). Esse relacionamento propicia uma mudança no pensamento da personagem, no que diz respeito a certos conceitos, tais como:
	Conceito
	Superação

	Sentimento de culpa por se entregar a outro homem: “um corpo se interpunha entre o meu e o teu, um corpo que não vias nem pressentias (p. 72)
	O amor se expandiria, acrescentando em nós, não só a capacidade de se doar, mas de se abrir de modo novo e mais inteiro a um outro, cuja presença obrigaria a que questionássemos nossa relação (p.74)

	Amor contigente & amor necessário
	Não se tratava aqui da visão demasiado simplificadora que escondem os termos de amor contigente e amor necessário. Tanto contigo quanto com ele, desde os primeiros e incipientes balbucios do amor, penetrou-me a prodigiosa sensação de que o amor necessário se fazia duplo – ambos eram o amor necessário. (p.85)

	Suposição de que a idade do Ele não era compatível com seus quarenta anos: “Tarde demais na cronologia interior, tarde demais no tempo linear, tarde demais em mim” (p. 79)
	Por que complicar as coisas, respondia a mim própria. Por que não viver essa delicada eternidade que há no momento em que se ama, e amar no instante, no fugaz presente e viver nele várias vidas? (p. 81)



Dessa forma, a personagem configura nova identidade, abandonando concepções que reproduzem os traços característicos da cultura tradicional e superando estigmas genéricos cristalizados pelo reconhecimento de sua imagem diante do Outro.
Em relação à relação sexual, em ambos relacionamentos, com o TU e o ELE, há uma desmistificação do corpo como matéria do amor, como instrumento de prazer imediato, como objeto: “o corpo não era premido pela necessidade do gozo físico e imediato, mas a algo maior, que podia muitas vezes prescindir do próprio gozo” (p.10). Não há um enfrentamento de homem e mulher, pois eram “diferentes e idênticos e alternadamente homem e mulher, e cada um se espelhava no outro semelhante, cada corpo remetendo ao outro, companheiro” (p.10). O ser amado deseja capturar a consciência do outro, o desejo do outro, sem limitações de ordem ideológica. 

6 MULHER: SUJEITO OU CORPO?
Sendo o homem o redator da história, coube à mulher o papel do Outro, colocando nela a imagem do mal e da segregação. Essa representação está ligada sobretudo ao corpo feminino, visto que sob ele foram impressas as obsessões de cada época, que indicam a posição de marginalidade a que estava submetida a mulher, impossibilitada de se expressar acerca de seus desejos e sobre seu próprio corpo. A manifestação da consciência feminina é uma conquista moderna e traz uma individualidade diferenciada, já que a mulher é sujeito e expressa sua condição pela linguagem. 
	 Michelle Perrot (in MATOS; SOIHET, p. 13) assinala que o silêncio que pesa sobre as mulheres pesa primeiramente sobre o corpo, tanto em sua vida pública, na dissimulação de suas formas com códigos – quanto na vida íntima da mulher, que permanece oculta e onde o prazer permanece vedado. Ao mesmo tempo, o corpo feminino é onipresente no discurso, seja dos poetas, dos médicos, dos políticos. Mas sendo exposto, encenado, continua opaco, pois as mulheres não devem falar dele, ao contrário “o pudor que encobre seus membros ou lhes cerra os lábios é a própria marca da feminilidade”. 
Na literatura, ocorre processo semelhante: fala-se sobejamente da mulher e pela mulher, mas o discurso da subjetividade feminina não encontra representação. Em O canibalismo amoroso: o desejo e a interdição em nossa cultura através da poesia, Affonso Romano de Sant’Anna observa que em nossa literatura reina, quase soberanamente, o corpo feminino enquanto o corpo masculino é silenciado. Esse fato explica-se desde que o homem sempre se considerou o sujeito do discurso, reservando à mulher a categoria de objeto. Deste modo, 
“transformada em objeto de análise e de alucinações amorosas, o corpo da mulher também é o campo de exercício do poder masculino. O homem, então fala sobre a mulher, pensando falar por ela. Descreve seus sentimentos, pensando descrever os dela. Imprime, enfim, o seu discurso masculino (muitas vezes machista) sobre o silêncio feminino” (SANT’ANNA, 1993, p, 12)

Como afirma Del Priore (2000, p. 11), no decorrer do século XX, a mulher se despiu e “a solução foi cobri-lo de cremes, vitaminas, silicones e colágenos”. Ao contrário do que queriam as feministas, ‘liberar-se’ “tornou-se sinônimo de lutar, centímetro por centímetro, contra a decrepitude fatal”. De fato, o século XX trouxe o culto ao corpo, à beleza e à juventude. Sobre isto, afirma Lipovetsk,
“o interesse febril que temos pelo corpo não é de modo nenhum espontâneo e «livre», obedece a imperativos sociais, como a «linha», a «forma», o orgasmo, etc. O narcisismo joga e ganha em todos os tabuleiros, funcionando ao mesmo tempo como operador de ‘desestandardização e como operador de estandardização, sem que esta última se apresente jamais como tal, mas como sujeição às exigências mínimas da personalização: a normalização pós-moderna apresenta-se sempre como o único meio de o indivíduo ser realmente ele próprio, jovem, esbelto, dinâmico” (S/D, p.60). 

Nas palavras de Baudrillard, emancipou-se o corpo, a mulher e o jovem e oferece-se pra consumo a Mulher, o Jovem e o CORPO, “o mais belo, precioso e resplandecente de todos os objetos [de consumo]” (2007, p.136). Isto é, ainda que se admita que há maior integração, maior liberdade de ação por parte das mulheres, dos jovens e do corpo, estas emancipações não são concretas, pelo contrário acontecem enquanto categorias imediatamente indexadas pela prática funcional e desdobram-se em transcendência mítica e numa objetivação como mito (2007, p. 147). Segundo o autor
A emancipação de certas mulheres (e relativa de todas – por que não?) de alguma maneira constitui somente o benefício secundário, a base e o alibi da imensa operação estratégica que consiste em circunscrever na idéia da mulher e do respectivo corpo todo o perigo social da libertação sexual, em circunscrever na idéia da libertação da mulher, em conjurar na Mulher/Objeto todos os perigos da libertação social das Mulheres. (ibidem)

Para Baudrillard, a mulher e o corpo partilharam uma servidão e relegação social idênticas de maneira que a emancipação da mulher, que sempre foi associada à sexualidade, fez com que ela fosse cada vez mais confundida com o seu próprio corpo. Na sociedade contemporânea, ser mulher implica ter determinados atributos físicos ditados pela ética da estética. Vivemos o paradigma da corporalidade e o corpo feminino é “veículo privilegiado da beleza, da sexualidade e do narcisismo dirigido” (BAUDRILLARD, 1995: 145). Ainda segundo Baudrillard (1995, p.149), há uma “beleza imperativa, universal e democrática, inscrita como direito e dever de todos no frontão da sociedade de consumo”. Na sociedade pós-moderna, a beleza é o signo de eleição ao nível do corpo, assim como o êxito o é no plano dos negócios. Sendo o princípio dominante da estética industrial o funcionalismo, a beleza é apenas uma forma do capital. O corpo tem valor de permuta, resume a idéia de realização e prazer, negando-os na realidade para se esgotar no intercâmbio de signos.
A escrita de Luzilá em MAC contribui para a quebra de diversos paradigmas que são perpetuados em nossa literatura, por vezes por escritoras mulheres até. A idealização da beleza que surge como uma espécie de espelho da alma ou a intelectual que desconsidera o corpo são extremos a que à personagem não se submete. O corpo é importante para ela, como objeto de amor, seu e do Outro. Ela se vê refletida nele e ama o corpo do TU como forma de individuação do ser amado. Assim, a imagem positiva que a personagem tem de seu próprio corpo é fruto de uma visão de amor que não tem o corpo como objeto de consumo, no entanto não o subestima: “Seria porque ao entendimento dos corpos precedera um tácito acordo de espírito” (p.10).
Ora, neste “acordo de espírito”, a concepção de amor está longe do ideal a que é associado à mulher modernamente. A (pseudo) libertação da mulher não eliminou os sonhos apresentados na mass media de um companheiro economicamente estabelecido, que demonstre seu afeto por meio do consumismo, uma espécie de príncipe contemporâneo que venha a salvá-la da jornada dupla de trabalho, em casa e na rua. A personagem, pelo contrário, prefere um “amigo de travessia”, um cúmplice que venha a admirar a beleza de estar junto a ela. Por esta razão, é importante para a personagem ser independente financeiramente para que os laços entre ela e o ser amado sejam apenas de amor.
Em outro aspecto, vemos que, contra a ideologia desta sociedade, a mulher que se apresenta no romance MAC carrega seu corpo “há mais de quarenta anos, com uma alegria crescente” (p.32), a despeito das rugas, do cansaço dessa fase da vida. Não é um modelo de beleza, mas está em paz com sua imagem. Toneladas de alimento, amor e literatura foram necessárias para que ela pudesse sentir-se em casa no seu corpo e compreender afinal que ele “é metáfora de nós, sinal evidente de algo mais profundo” (p.76). Evidentemente, esse processo não foi pacífico, tendo em vista as pressões que sofre como mulher. Ela lembra que, jovem, não possuía muitas amigas, preferia os rapazes às colegas “meninas falando futilidades”, “tirando das bolsas bolsinhas de maquiagem, vidrinhos de perfume, sombra para os olhos”, cedo as mulheres são estimuladas a ter como centro de sua vida o homem. E ela cedo, lendo, aprendendo pela literatura a enriquecer sua existência pela beleza, a se firmar como pessoa antes de tudo e todos.
A escritora Luzilá optou por contrariar a lógica do prazer e da idolatria do corpo como último fim de para si mesmo ou de um relacionamento. Vimos anteriormente que a personagem possui uma visão coerente do papel do corpo e sente-se confortável, mais: feliz com o seu próprio. Para ela, o corpo não substitui a alma, antes é uma “metáfora” dela: “como entender que nos parecesse tão radicalmente novo o mistério dos corpos, que buscam repetir do dom recíproco que se fazem, o dom que almejam se fazer as almas [...]?” (p. 19) (grifo nosso). Por esta razão, ela investe na literatura, na música, na beleza: é preciso alimentar a alma. Em relação ao Outro, vemos que ela não o deseja como um corpo ideal, antes o deseja por amor: “ah mistério dos corpos, mistério do amor” (p.8). O TU para ela é belo, mas só como seu objeto de amor, “como corpo único e insubstituível, entre milhares de corpos”, pois ela reconhece que aquele corpo não era “tão belo assim” mesmo para ela, “havia algo além daquele corpo, que o ultrapassava e lhe dava um sentido que tu mesmo ignoravas. E eu: apenas pressentia” (p.8).
Assim, para a personagem não é possível amar “só de corpo”, pois sempre resta o vazio no após: 
[...]fora sempre assim e eu o sabia: que algo mais era necessário para que o contato de um corpo de um homem provocasse um mim aquela deliciosa desordem de vísceras e alma, e cada vez que tentara amar só de corpo, sempre restara o vazio no após: algo demandava qualquer coisa além, e a espera resultava inútil, o corpo ao lado limitado aos seus contornos físicos, incapaz de me ofertar mais que a sua pobre dádiva, sua própria nudez. E eu sempre o olhava como se distante de mim milhões de anos, e à sensação de solidão se mesclava uma leve náusea: que fazia junto a mim aquele corpo insuficiente? (p.9)

Já com o ser amado “o corpo deixava de ser algo estranho, parte e símbolo de uma intensa alegria compartilhada” (p.9-10). De acordo com a narradora, não faz sentido “toda a ideologia com a qual nos submergem no sentido do endeusamento do corpo como objetivo e matéria primeira na construção do amor” (p.10). Na verdade, nem como fim último de si mesmo, que é a postura da sociedade contemporânea.
Luzilá dá voz a uma mulher para dizer quem ela é diante de Outros que fingem falar por ela e o que é o seu desejo e qual é o seu corpo diante das sutilezas da cultura que deseja aprisioná-la (novamente), sinalizando em sua carne as obsessões e recalques de uma era.

7 RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Inicialmente, vimos que a narrativa de Muito além do corpo pode ser classificada como complexa, visto que não reflete a ideologia vigente e apresenta uma recriação dos mitos na sociedade. Além disso, podemos acrescentar que se trata de uma literatura feminina do ponto de vista do locus da linguagem, numa obra em que a questão do gênero é debatida e ampliada com o recurso eficaz de uma personagem que também é narradora e nos conta sobre sua história de desejo de ser mulher.
A construção da identidade desta mulher foi estudada com a contribuição dos estudos de Stuart Hall, que analisa a formação do sujeito considerando as várias situações que ele é exposto, tendo por isto identidades múltiplas ao redor de um “eu” coerente. Ao contrário do sujeito universal mulher, que pode trazer uma série de simplificações e pré-conceitos, a definição de Hall nos serve perfeitamente visto que a identidade da narradora sofre visíveis modificações ao longo do romance. Ainda que seja uma intelectual e, talvez por isso, possa se considerar emancipada, há uma série de momentos em que a narradora se submete submissa a determinadas posturas em seu relacionamento que deixam escapar uma ideologia que ela pressente como questões informuladas e vagas em sua mente, visto a sutileza das relações de poder que perpassam a sociedade.
O mito de Penélope: a mulher a espera de seu homem, passa por uma reformulação a partir do momento em que a personagem encontra o ELE, o que desencadeia uma verdadeira crise de identidade. Este um homem é vinte anos mais velho e a personagem acredita ser tarde demais para ela. E não estamos falando apenas de juventude ou beleza do corpo (já que este romance está muito além dele), mas pela relação já existente entre a narradora e o TU. Percebe-se desde já, pela utilização dos pronomes, a afirmação de um sujeito consciente de si (EU), que afirma sua individualidade a partir de um Outro (TU) numa relação de amor. E daí surge este terceiro elemento (ELE). Ela questiona assim os termos amor necessário e amor contigente e se encontra livre de culpa, pois considera que um novo amor não poderia diminuir em nada o apreço pelo primeiro que já tinha espaço cativo em sua vida. O TU, entretanto não aceita esta visão. Ela quebra o silêncio de um desejo oculto perante a sociedade e vive um relacionamento com o ELE, que posteriormente também se torna TU.
Além disso, há a questão do corpo. Sabemos que a história da mulher passa pela história de seu corpo. Os soutiens queimados tornaram-se uma imagem icônica da liberação da mulher. Mas, na verdade, a figura feminina estava tão ligada à sexualidade que a carga de ideologias que seu corpo carrega permaneceu e foi reciclada para aparecer de outra maneira. A liberação da mulher é vendida como a idéia da liberação da mulher. E o processo nos custa caro, visto que está em todos os lugares este poder sem rosto, sem repressão que estandardizou a própria lógica de ser humano.
Em nossa sociedade de consumo, o corpo tornou-se objeto de idolatria, substituindo o sujeito cartesiano na sua afirmação absoluta. O indivíduo pós-moderno pode ser vários, múltiplos, mas possui um só corpo. É apresentado um Corpo, mas não se consume o corpo. Em outras palavras, o corpo surge como categoria e é desejado como uma abstração, o desejo pelo desejo do corpo. 
Nesse sentido, o romance de Luzilá é por demais pertinente, ao apresentar uma mulher de quarenta anos em paz com seu corpo que deseja um Outro corpo, o real. Corpo de homem, belo aos olhos de quem ama, mas visto de perto “não tão belo assim”. O amor é mais do que isso, é uma construção de nós mesmos com a participação de Outro, não é o consumo de alguém para satisfação imediata. Esse aspecto do romance vai de encontro às relações líquidas da pós-modernidade. Não adianta descartar o Outro que não atende aos anseios de amor hollywoodiano ou aos desejos de corpo ideal. Não existe amor sem sofrimento, mas “é sempre feliz o amor”. 

8 CONCLUSÃO

	Em Muito além do corpo, a narradora afirma sua identidade a partir de seu corpo e do corpo do Outro. O seu corpo, para ela, é construção de amor, que começa com o amor a si mesma e ao estar no mundo. Negando uma representação abstrata do desejo e do corpo, pela repetividade do significante que finda insatisfeito, Luzilá Gonçalves traz para seu romance, uma contra proposta para a representação do corpo feminino. Nesse aspecto, ela acompanha outras escritoras latino-americanas como Hilda Hist, Marina Colasanti, Gioconda Belli, para citar algumas. Destaca-se não só pela reconstrução da História do ponto de vista das mulheres silenciosas, mas também para questionar como pode ser a vida da mulher pós-moderna se além dessas ideologias que a envolvem. A escritora cumpre o seu papel de intelectual no sentido de revelar a verdade, ou as formas de representação dela. È uma voz feminina para alertar que podemos ser além do que dizem que somos e que podemos ser muito além do corpo. Lembrando o verso de Drummond: “Meu único corpo é aquele que eu fiz”.
É neste contexto que devemos analisar a contribuição do romance Muito Além do Corpo à narrativa moderna pernambucana, visto que é no campo da experiência social que o corpo é caracterizado pelas concepções históricas predominantes de individualidade, desejo, masculinidade e feminilidade. É indiscutível o papel da escritora Luzilá Ferreira Gonçalves no escopo de desentranhar do silêncio a voz feminina recalcada e libertá-la de falsas exigências de personalização, de uma “carga de ideologia que ponteia as relações homem-mulher: a exacerbar inutilmente nossa sensualidade, a priorizar e instalar a obrigatoriedade do gozo do corpo, que tem o seu clímax no orgasmo” (p.76). Sua trama apresenta os fios da história e da ficção entrelaçados, e ampliam assim o panorama da história do desejo em nossa cultura. 
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Introdução
No intuito de melhor evidenciarmos o papel da mulher no município de Sanharó, quiçá no mundo, buscamos descrever a história de Socorro Costa, através de um levantamento cronológico de toda sua vida pessoal e profissional. Partimos da premissa de ser ela, uma pessoa batalhadora, atuante, participante ativa da sociedade sanharoense, haja vista os serviços por ela prestados, em quaisquer situações em que se faça necessária a sua presença. Senão vejamos: Socorro Costa é natal, quando compartilha das festividades da boa idade, como figura central  da apresentação central do pastoril; é carnaval, no momento em que se transforma , participando dos grupos de mascarados, dos mela-mela ou quando exibe belas fantasias, nos bailes característicos da época ou nos blocos da cidade.  É também figura constante nas serestas de Sanharó (grupo de canto Reviver), com uma boa voz. Nas festas juninas é figura típica, marcando quadrilhas ou encenando casamentos matutos, os mais engraçados possíveis. É ainda escritora de peças teatrais, desde os tempos de adolescência, além de representar brilhantemente nas artes cênicas, sem falar da sua inserção no contexto histórico, sempre com uma resposta satisfatória, àqueles que solicitam seus préstimos, em se tratando principalmente, da história da cidade e dos seus cidadãos.
Objetivando estudar a  vida de Socorro Costa, enfatizando a sua contribuição na sociedade, como mulher, educadora, historiadora, amante das artes e sobretudo, como ser humano, discutir sobre um modelo de mulher que enfrentou problemas de gênero e a sua importância dentro da sociedade sanharoense, recorremos à história, através da escrita e da oralidade .
Com o título “Socorro Costa:Uma narrativa sobre magistério feminino e violência doméstica ”, queremos expor os vários instantes de sua existência. 
A trajetória metodológica assumida por este trabalho foi composta pela abordagem de características explicativas e bibliográficas de dados, já que no primeiro caso, necessitamos de um desenvolvimento mais aprofundado do tema e, no segundo, por abranger um maior estudo de textos impressos, transcrevendo, descrevendo  e classificando informações,  procedendo a entrevistas, análise documental de acervo particular para que, no final, chegássemos a informações mais pormenorizadas, evidenciando um método de investigação, análise e contextualização, na construção do conhecimento, através da narrativa de vida de Socorro Costa.
Socorro Costa nascida, Monteiro da Costa e depois da Costa Silva por seu primeiro casamento, destaca-se no cenário sanharoense, no sentido de se inteirar da real e exata dimensão da importância da mulher na sociedade, não só como trabalhadora, mas, sobretudo, como ser humano.
Chegou ao mundo em 07/10/1945, o parto ocorreu em Sanharó, pelas mãos da parteira Mãe Cinda. Procedente da união das famílias Ferreira Costa, por parte do pai, Ernesto, e Monteiro de Melo, por parte da mãe, Quiterinha.
Em 1953, seu pai resolveu sair de Sanharó, e fixou residência em Arcoverde, na zona rural ( Sítio Caiçara). Como havia perdido o ano letivo, sua mãe, preocupada, passou a lhe reensinar a cartilha do ABC, pois seu aprendizado fora  interrompido com a mudança para outra localidade. Copiava as palavras do Almanaque Capivarol[footnoteRef:820] e formava outras, por conta própria. Alfabetizada,  começara a conhecer o mundo. [820:  Almanaque Capivarol foi uma publicação da década de 1950 do século XX que trazia o calendário do ano, trechos literários, poesias e anedotas com o intuito de divulgar os nomes dos medicamentos.] 

Em 1955 sua família retornou a Sanharó, estudando na Escola Municipal Dr. Benjamim Caraciolo, a professora Elvira Aquino[footnoteRef:821] percebe  o talento de  Socorro Costa para encenar, discursar e recitar poesias, tratando de engajá-la  nas suas representações teatrais, mais tarde, dirigidas por Rosinha Lins[footnoteRef:822]. [821:  Elvira Aquino Bezerra foi professora e teatróloga  na cidade de Sanharó nas décadas 40 e 50 do século XX. Foi professora de Socorro Costa.]  [822:  Rosinha Lins foi teatróloga, diretora, produtora, cenógrafa e costureira nas décadas de 50 e 60 do século XX na cidade de Sanharó.] 

Socorro Costa, nesta época, foi tomada por uma vontade imensa de se expor artisticamente, queria criar, interpretar, dirigir, produzir, assim fez. Escreveu peças e adaptou contos com sucesso, uma das primeiras peças encenadas foi “Isabel da Turíngia” em 1955, que contava a vida da santa. Peça que teve o intuito de angariar fundos para a construção da Igreja Matriz. Houve também o monólogo “Ser atriz”, e muitas outras peças.
Maria do Socorro conseguiu ingressar no curso Normal da Escola Emília Câmara, após repetir três vezes a 5º série (esta era a única alternativa para não parar de estudar), através de uma bolsa de estudos, com o objetivo de conseguir ascensão social e profissional. Com a  Escola  Emília Câmara e o Ginásio Pio XII funcionando em prédio próprio, Socorro Costa foi convidada por Padre Heraldo[footnoteRef:823], em 1966, a compor o corpo docente da Emília Câmara, com tripla responsabilidade: ensinar, secretariar e coordenar o horário. Tomava partido, nesta ocasião, da causa educacional. [823:  Padre Heraldo Cordeiro de Barros foi pároco e diretor da Escola Normal Emília Câmara e da Escola Pio XII, nas décadas de 50 e 60 do século XX na cidade de Sanharó.] 

Por ser a aluna laureada, Socorro Costa foi indicada a ser professora pela Secretaria de Educação do estado de Pernambuco, em 1965.
Jovem e bela, noiva de Samuel (rapaz bem apessoado, natural da Paraíba e residente no Recife), Socorro Costa apaixona-se por Deoclécio, seu aluno.
Deoclécio (conhecido como Duocra) era filho do prefeito da época, José Júlio e, aproveitando-se da situação, não trabalhava. Adorava música e não se separava de um violão. Era um ator nato e foi através das dramatizações, que se iniciou o flerte. O amor falou mais alto, Maria do Socorro terminou o noivado e começou a namorar Deoclécio. As famílias não aceitaram o relacionamento. Mas o casal apaixonado, seguiu com o romance, a ponto de fugir para o Distrito de Jenipapo, com a intenção de obrigar as famílias a aceitarem a união.
Casados, a vida não foi nada fácil. Logo após a união, o pai de Deoclécio faleceu e Socorro Costa precisou assumir as responsabilidades da casa por muito tempo, até que o mesmo conseguiu um emprego na Indústria de Laticínios Sanharó. Anos depois, assumiu o cargo de policial rodoviário federal, através de prestação de concurso público.
O ciúme de Deoclécio, presente no namoro, continuou a existir no casamento, de forma patológica, transformando-se em uma obsessão.
Maria do Socorro mudou-se para o Cabo de Santo Agostinho, devido à atividade do esposo e nessa cidade continuou a exercer suas funções de educadora, atuando como professora e chefe de secretaria do Grupo Escolar Professora Mariquinha. Foi secretária e depois diretora da Escola Luíza Guerra também localizadas no Cabo. A família cresceu, com a chegada dos filhos: Deoclécio Júnior, José Ernesto e Isa Helena.
Deoclécio tornou-se alcoólatra, por várias vezes dirigiu-se a Socorro Costa com maus tratos, passando ela a ser vítima de violência doméstica em 1966.
Atualmente, a violência contra a mulher é um sério problema de saúde pública, assim como uma violação dos direitos humanos. A cada quinze segundos, uma mulher é espancada no Brasil. Destes casos de agressão, 70% deles ocorrem dentro de casa e estima-se que somente 10% das vítimas da violência promovem a denúncia. As trezentas delegacias especializadas no país atendem a menos de 10% dos casos de violência doméstica. 

Atendimentos por estado nas delegacias especializadas

	UF
	Número Absoluto

	SP
	54.137

	RJ
	19.867

	MG
	11.056

	BA
	9.887

	PR
	9.116

	RS
	8.715

	DF
	5.961

	GO
	5.445

	PE
	3.983



Fonte: Secretaria de Políticas Especiais para as Mulheres. Pesquisa realizada  em 06/08/2009

A violência cometida contra a mulher, além de ser um tema que envolve questões sociais e principalmente culturais, tem seus reflexos também na economia. Pesquisas do IBGE apontam que a violência doméstica é a causa de uma em cada cinco faltas de mulheres ao trabalho, fazendo o Brasil perder anualmente 10,5% do PIB.
De acordo com as estatísticas da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco (SDS-PE), em 2008, 319 mulheres foram assassinadas no estado, além dos muitos casos de agressão e estupro registrados.
A lei de violência doméstica e familiar contra a mulher foi sancionada no dia 7 de agosto de 2006, e recebeu o nome de Lei Maria da Penha. Entre as situações enquadradas na lei, estão os casos de violência física, psicológica, sexual, patrimonial e moral, inclusive casos de calúnia e difamação. A lei assegura a inclusão da mulher em situação de violência doméstica e familiar, no cadastro de programas assistenciais do Governo Federal, Estadual e Municipal, por tempo indeterminado, descrevendo a violência doméstica da seguinte maneira:
Art. 6º A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos humanos.( Lei Nº 11.340, de 7 de agosto de 2006.)
Não havendo políticas de combate à violência doméstica na época, ficou Socorro Costa, refém afetiva, por considerável tempo, desta situação.
O casamento tornou-se um martírio e a escrita foi sua saída. Seu desabafo era registrado em um diário, feito com poesias que mostravam sua dor e suas angústias. Depois de  dois internamentos psiquiátricos sofridos por Socorro Costa, diante de tantos conflitos, o relacionamento desgastado chegou ao fim após dezessete anos. Deoclécio faleceu em seguida, em conseqüência do uso abusivo do  álcool.
Um ano de solidão foi o necessário para surgir o amor novamente. Clóves Soares transformou-se em seu cajado, escutante primeiro, crítico e auxiliar direto. Através da sua ajuda, Socorro conseguiu chegar ao nível superior, isto porque, Clóves passou a dar suporte aos enteados, ainda menores, enquanto ela dedicava-se aos estudos e ao trabalho, na cidade do Cabo.  
Passados vinte anos da sua formatura (1985), quando pensava não ter mais desafios em sua vida, tentou uma vaga na Universidade Federal de Pernambuco(UFPE),  para o curso de pedagogia. Socorro Costa prestou vestibular, e obteve ótima classificação. Iniciou o curso no ano seguinte , concluindo- o  em 05/01/1991 . 
Após vinte e cinco anos como professora e dois anos como diretora, aposentou-se pela Secretaria de Educação de Pernambuco, voltando a Sanharó, reintegrando-se ao cotidiano da cidade, de forma ativa, nos seus acontecimentos sócio-culturais, políticos e religiosos .
Em 2001, atendendo a pedidos de uma família tradicional sanharoense, Socorro Costa escreve “Irinéia Alves de Barros- 80 anos ... e a vida continua”, obra que narra a vida dessa matriarca, dos primórdios, até o ano de sua publicação. A tiragem deste foi limitada à família e amigos mais próximos.
Em 2003, surge a inquietude de escrever a história local, convergindo com a sua própria história. Lança então “Sanharó, Momentos de Saudades”, narrando os costumes de uma época e as características da cidade.
Para a autora,		
A história local, aqui e alhures, é sempre desprovida de registros. Por isso a minha ansiedade de reconstruir acontecimentos, para a identificação e valorização de fatos e pessoas nossas. A exposição literária, versará sobre mim mesma, situada na relação espaço-temporal, inserida no contexto social da cidade que me serviu de berço.[footnoteRef:824] [824:  SILVA, Maria do Socorro da Costa. Sanharó, Momentos de Saudade. Caruaru, 2003, p.17
] 


Em 24 de dezembro de 2008, fez o lançamento da obra  “Banda Santa Cecília de Sanharó: Um século entre nós”, feita com o intuito de preservar a cultura musical da cidade.
O tempo marcado na carne e no espírito levou a autora a traduzir suas lembranças e circunstâncias em palavras, com variedade de temas e um testemunho sincero  do passado sanharoense. O livro é “Sanharó, Momentos de Saudade”, autêntico, tanto pelos fatos , quanto pela linguagem coloquial.
Nesse sentido, Montenegro destaca que:

Compreendemos a história como uma construção que, ao resgatar o passado (campo também da memória) aponta para formas de explicação do presente e projeta o futuro. Este operar, próprio do fazer histórico na sociedade, encontra em cada indivíduo um processo interior semelhante (presente, passado e futuro) através da memória. [footnoteRef:825] [825:  MONTENEGRO, Antônio Torres. História oral e memória : cultura popular revisitada, 3ª ed. São Paulo: Contexto, 2001, p.17] 


Socorro Costa faz uma viagem no tempo, resgata o passado de uma Sanharó bucólica e poética, reverenciando antigos personagens, passagens históricas e memórias familiares.
As peças teatrais, dirigidas por Rosinha Lins, são relembradas por Socorro Costa, como um compromisso de reverenciar uma mulher que esteve a frente do seu tempo.
Rosinha foi discípula de Elvira Aquino, na arte de interpretar, e a esta dedicou-se astutamente, sem medir esforços, levando ao público cenas majestosas, com indumentárias e um palco improvisado, pois não existia um local apropriado. Muitos juntaram-se a ela, com o intuito de desenvolver esta arte e com o apoio da Diocese de Pesqueira e dos moradores da cidade, foi erguido o salão paroquial, onde dezenas de autos, peças teatrais e pastoris aconteceram. Tomando as palavras do dramaturgo alemão Bertolt Brecht: o teatro não transforma a sociedade, transforma o homem e a ele cabe o poder de transformar essa sociedade.[footnoteRef:826] [826:  BRECHT, Bertold. Teatro Completo –Volume 9. Editora Paz e Terra, 2005. p. 13.] 

Sobre os espetáculos teatrais podemos afirmar que:

Teatro é também a atuação de grupos sediados em suas próprias comunidades e lá desenvolvem criações com vistas a articulá-las com os problemas enfrentados pelos moradores, bem como o teatro pode acontecer nas ruas, em qualquer praça de qualquer cidade, estado ou país.[footnoteRef:827] [827:  PATRIOTA, Rosângela.Textos e imagens do teatro no Brasil. In. Fênix, revista de História e Estudos Culturais   nº 2, Abr - Jun de 2008, Vol. 5, Ano V, p. 18.] 


Muitas serenatas aqueceram as noites frias de Sanharó. Criatividade e originalidade nas rodas de amigos. Muitos foram os boêmios que amaram e foram amados, com seus violões e suas vozes plangentes.
A autora também evoca uma época de renovação com a criação do Centro Estudantil de Sanharó, em 1962, alavancado pelo movimento estudantil. Movimentação lembrada pelo alto nível, com direito a propaganda aberta, panfletagem, distribuição de cartazes e muita discussão, nos arredores da escola e nas salas de aula, do “Emília Câmara” e do Pio “XII”. Para Antônio Torres Montenegro, “Cada época recupera e atribui ao popular um sentido , que, em princípio, resulta da disputa ou das relações no interior dos discursos, na medida em que estes discursos se propõem estabelecer determinados imaginários”[footnoteRef:828]. [828:  MONTENEGRO, Antônio Torres. História oral e memória. : cultura popular revisitada, 3ª ed. São Paulo: Contexto, 2001, p. 11.] 

A história que se escreve de maneira consciente e inconsciente está marcada pela época em que se vive, segundo Montenegro[footnoteRef:829]. Nesse sentido, Socorro Costa, através da sua obra, reconstrói fatos da cultura e da história sanharoense. [829:  MONTENEGRO, Antônio Torres.Op. Cit. p. 10] 

Maria do Socorro da Costa Silva usou a prática da escrita de si (modalidade integrante da revolução historiográfica) e relata como foi a escrita do livro Sanharó, momentos de saudade:

O ajuntamento de tantos assuntos custou-me esforços. Quando meus, a condescendência, bem maior. Em se tratando de outrem, duplicavam as dificuldades, pelo óbvio motivo de que todas as fontes pesquisadas, verbal e oficiosamente, mereciam acuidade redobrada, embora validadas, autorizadas, fidedignas. Encadear tantos argumentos, situá-los, confrontá-los, dar-lhes nova roupagem, um verdadeiro quebra-cabeças, diferente das informações oficiais que, por serem precisas, revestidas das devidas formalidades. Sabe-se que para a reconstrução de um fato exige-se pesquisa, inovação, labor. Assim o fiz.[footnoteRef:830] [830:  SILVA, Maria do Socorro Costa.Op. cit. P. 221] 


O livro Sanharó, Momentos de Saudade, não é uma escrita acadêmica, pois não  atende às regras exigidas pela ABNT e pela historiografia, porem é um artefato de grande importância no trabalho de pesquisa, possuindo uma genuína matéria-prima para o oficio do historiador, que é a memória, pois nele estão contidos os registros de acontecimentos, frutos das lembranças de Maria do Socorro e de seus amigos. 
A minha intenção maior foi a fidelidade; comigo mesma, com as pessoas contactadas com os fatos, em si. Fundamental, o objetivo proposto: resgatar um pouco da memória sanharoense, fazendo – me presente na relação espaço-temporal.[footnoteRef:831] [831:  SILVA, Maria do Socorro Costa. Op. Cit. p. 221] 


O historiador trabalha com interrogações, com a busca pelo desconhecido, portanto não são as repostas que o move a pesquisar, mas as possibilidades de compreensão do real. As versões que a história ainda não trouxe luz. Já que a história na maior parte das vezes, tem um compromisso de conter a verossimilhança e essas narrativas refiguram uma experiência passada, o livro Sanharó, Momentos de Saudade, refere-se a um passado real, vivido e narrado, que implica num  reconstruir histórico daquilo que antes era apenas lembrança e agora, escrito, pode ser sabido por todos os que forem beber na fonte deste saber.
Assim sendo, elaboramos este trabalho para conhecer a realidade da educadora, artista, mãe, mulher, Socorro Costa, valorizando cada vez mais suas atribuições em nossa sociedade.
Tomando como base a obra de Maria do Socorro Costa Silva - Sanharó, Momentos de Saudade - onde estão escritos recordações da  sua vida, nas décadas de 1950 e 1960 do século XX  e também memórias de pessoas mais velhas.
Foi fascinante retornar ao passado de Sanharó, nas letras de Maria do Socorro na tentativa de reconstruir o passado de uma localidade e ao mesmo tempo, analisar as mudanças históricas e culturais desta.
A Nova História nos permitiu o uso de novas abordagens teóricas, permitindo o estudo dos fenômenos sociais e do passado. Como principal metodologia, valorizamos as memórias e recordações dos indivíduos com a História oral, recolhendo informações através de entrevistas, o que nos proporcionou um regresso a uma Sanharó recém- emancipada. 
Desde o primeiro ao último passo do trabalho, podemos assegurar que as fontes pesquisadas foram de grande valia para o resultado final, sem as quais seria impossível o argumento de tantos dados, importantíssimos, diga-se de passagem.
Tratamos das memórias analisadas com particularidade e especificidade, pois estas tinham rupturas e continuidades e nessa caminhada, novas questões, novas problemáticas surgiram.
Contemplamos durante o trabalho a obra em estudo: Sanharó, Momentos de Saudade ser transcrita para o braile, para ser utilizado por deficientes visuais, pela Biblioteca Pública do Estado de Pernambuco e demais bibliotecas do interior.
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INTRODUÇÃO

É cada vez maior o número de estudos que demonstraram os benefícios da prática de atividade física regular nos indicadores de saúde e bem-estar de adolescentes (Vieira, Priore & Fisberg, 2002). No entanto, a prática regular de exercício física não faz parte do cotidiano da maioria dos adolescentes (Tenório et. al. 2010). Para a Organização Mundial de Saúde (2002), 60% a 85% e da população dos países desenvolvidos e em desenvolvimento, como o Brasil, têm estilo de vida sedentário.
Inatividade física é um dos fatores que contribuem para este processo de sobrepeso e obesidade (Piovesan et al., 2002). Desde 1981, o nível de adiposidade tem aumentado em crianças e jovens canadenses, além da baixa na função cardiorrespiratória e na aptidão muscular, especialmente, na força e flexibilidade (Tremblay et al. 2010). Sobrepeso e obesidade foram detectados em estudantes brasileiros com idades entre 7 e 18 anos, independentemente do sexo, idade e classe socioeconômica. (Guedes et al. 2006)
	Em grandes centros urbanos fica mais evidente o aumento do sedentarismo e de suas conseqüências. Rapazes urbanos estão mais expostos ao risco de desenvolvimento de doenças crônicas associadas à aptidão física se comparados aos seus pares da zona rural (Glaner, 2002). O acúmulo de tecido adiposo recorre da prevalência do que Pinho & Petroski (1999) batizaram de “comportamento sedentário”. Exemplificando esta questão, Piovesan et al. (2002) verificaram que 60% de sua amostra de 225 escolares com idades entre 11 e 14 anos permanecia mais de 3 horas diárias diante da TV. Sendo este comportamento altamente correlacionado com a obesidade, baixa aptidão física, fumo e hipercolesterolemia (Hancox, Milne & Poulton, 2004). Para Vieira, Priore & Fisberg (2002), os fatores que contribuem para a inatividade são uso da televisão, computador e vídeo games como forma de diversão, preocupação dos pais quanto à segurança dos filhos e desinteresse das escolas em promover esse tipo de atividade.
	O sedentarismo pode ocasionar diversos problemas de saúde em adolescentes tanto de forma imediata quanto na fase adulta. Lancarotte et al. (2010) observaram a presença de fatores de risco em jovens para desenvolvimento de doenças cardiovasculares quando adultos. É possível afirmar que ser fisicamente ativo contribui na prevenção da síndrome metabólica. Santos et al. (2008) demonstraram o desenvolvimento do processo aterosclerótico ainda na infância, Vasconcelos et al. (2008) perceberam menor taxa de colesterol total e triglicérides em indivíduos de maior nível de atividade física e Gabbay, Cesarini & Dib (2003) consideram o diabetes tipo 2 em jovens um problema emergente devido ao aumento da obesidade, tendo Oliveira et al.(2004) afirmado que a prática de atividade física por esta população pode combater o aparecimento dessa doença. Ferreira & Aydos (2010) comprovaram a presença de hipertensão arterial, doença antes atribuída somente a adultos, em crianças obesas entre 13 e 14 anos, demonstrando o funcionamento inadequado do sistema cardiovascular gerado pela obesidade. Neste caso, a hipertensão pode contribuir decisivamente não só na redução da qualidade, mas também na expectativa de vida dessas crianças.
	
OBJETIVOS

Este trabalho tem o objetivo de descrever a prática de atividade física entre os os diferentes gêneros e a influência das respectivas condições econômicas de jovens estudantes do ensino médio de colégios públicos e particulares da cidade do Rio de Janeiro. Este estudo será importante, pois dará um novo panorama sobre a realidade atual, porque estudos semelhantes estão disponíveis, mas poucos realizados na região sudeste e, mais precisamente, na cidade do Rio de Janeiro.

METODOLOGIA

Para realização deste trabalho, foi selecionada uma amostra de 214 jovens estudantes do ensino médio de escolas públicas estaduais (n = 114) e particulares (n = 100), localizadas na zona norte da cidade do Rio de Janeiro, de ambos os gêneros (masc. = 93 e fem. = 121). Os alunos entrevistados da rede particular tinham idades entre 14 e 18 anos (média=15,7 ±0,9). 14 e 18 também foram as idades observadas na rede pública (média=16,4 ±1,0).
	Na coleta de dados, foi identificada a classe econômica de cada um deles através de um questionário denominado Critério de Classificação Econômica Brasil (CCEB) formulado pela ABEP - Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa (2010), já utilizado pelo IBOPE para um levantamento da renda familiar por classes e para uma distribuição da população por região metropolitana. Este instrumento possui marcações objetivas de fácil compreensão para identificação da quantidade de alguns itens caseiros que o avaliado dispõe e a escolaridade do chefe da família. De acordo com a ABEP, o CCEB tem a função de estimar o poder de compra das pessoas e famílias urbanas, sem a pretensão de classificar a população em termos de classes sociais, mas em classes econômicas de acordo com a pontuação obtida, dentre elas: A1, A2, B1, B2, C1, C2, D e E. Para melhor análise e compreensão dos dados, os subgrupos de cada classe foram agrupados, resultando em apenas cinco classes distintas: A, B, C, D e E.
	Um segundo questionário foi aplicado com o intuito de verificar gênero, idade, rede de ensino onde estuda e se o indivíduo pratica qualquer tipo de atividade física em ambientes formais (academias, clubes e outros sob supervisão de um profissional de educação física) ou informais (atividades de lazer, esporte com amigos na rua ou praça pública, corrida rústica, caminhada e etc.) sem considerar as aulas de educação física curricular. Qualquer atividade extraclasse realizada no próprio colégio poderia ser mencionada. Os indivíduos que relataram fazer atividade física responderam sobre a freqüência semanal e foram descartados aqueles indivíduos que mencionaram realizá-la menos de duas vezes por semana. Os que relataram não fazer atividades físicas foram perguntados sobre o motivo de não praticarem. Para efeito de classificação, serão denominados fisicamente ativos (FA) aqueles que relataram realizar atividade física, e fisicamente inativos (FI) aqueles que relataram não realizar.
	A partir das respostas obtidas foi realizada uma análise descritiva dos dados a fim de elucidar o nível de atividade física entre as diferentes redes de ensino, os diferentes gêneros e as diferentes classes econômicas. Quanto ao grupo fisicamente inativo, serão analisados os principais motivos que afastam esse grupo da prática das referidas atividades.

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

De acordo com os dados coletados, de 214 indivíduos, 51% foram classificados como fisicamente ativo e 49% como fisicamente inativos. Essa proporção foi um pouco maior nas escolas públicas em relação às particulares, pois dos alunos daquela rede 56% foram considerados inativos, contra 40% dos seus pares da rede particular. Todavia, o fator que chamou maior atenção foi a diferença entre os diferentes gêneros. De uma amostra de 121 moças, 69% foram consideradas inativas, enquanto que de 93 rapazes, apenas 22% possuíam esta característica. Este fator foi observado nas duas esferas de ensino, principalmente na rede pública, pois 77% das moças entrevistadas deste grupo eram fisicamente inativas contra apenas 27% dos rapazes. Na rede particular 58% das moças enquadraram-se na classificação fisicamente inativos contra 16% dos rapazes. Esses dados estão descritos na tabela 1.
De acordo com a distribuição dos níveis econômicos entre escolas públicas e particulares (tabela 2), a maioria dos jovens entrevistados pertencia à classe econômica B, sendo 45% de escolas públicas e 55% de escolas particulares. Os jovens da classe A estudam, em sua grande maioria, em escolas particulares (94%) enquanto que os jovens de classe C estudam predominantemente em escolas públicas (86%). O único aluno identificado como pertencente à classe D estuda em escola pública. Não foram registrados alunos de classe E em ambas as redes, muito provavelmente, porque a renda média familiar neste nicho da sociedade é estimada em valor abaixo do salário mínimo nacional (ABEP, 2010), sendo assim, fica mais fácil imaginarmos a substituição da freqüência escolar pelo trabalho e ajuda à família nas necessidades de subsistência.
Tabela 1
	
Descrição de FA e FI das escolas públicas e particulares

	 

	
Público + Particular

	Total

	FA

	%

	 FI

	%


	Total de alunos
	
	214
	110
	51
	104
	49

	Masc
	
	  93
	  73
	78
	  20
	22

	Fem
	
	121
	  38
	31
	  83
	69

	
	
	
	
	
	
	

	Ensino Público
	
	
	
	
	
	

	Alunos
	
	114
	 50
	44
	  64
	56

	Masc
	
	  48
	 35
	73
	  13
	27

	Fem
	
	  66
	 15
	23
	  51
	77

	
	
	
	
	
	
	

	Ensino Particular
	
	
	
	
	
	

	Alunos
	
	100
	 60
	60
	  40
	40

	Masc
	
	  45
	 38
	84
	    7
	16

	Fem

	 
	  55

	 23

	42

	  32

	58




Tabela 2
	
Distribuição dos níveis econômicos entre escolas públicas e particulares

	
Classe

	 
	Total

	Pública

	 %

	Particular

	%


	   A
	 
	  33
	    2
	   6
	      31
	94

	   B
	
	107
	  48
	 45
	      59
	55

	   C
	
	  73
	  63
	 86
	      10
	14

	   D
	
	    1
	    1
	100
	       0
	 0

	   E

	 
	    0

	    0

	   0

	       0

	 0




Na distribuição de fisicamente ativos e fisicamente inativos pelos níveis econômicos (tabela 3) percebe-se a influência da condição financeira no estilo de vida destes estudantes. A proporção de fisicamente ativos reduz progressivamente à medida que diminui o poder aquisitivo dos estudantes. Esse processo foi identificado tanto entre os rapazes quanto entre as moças, apesar do maior equilíbrio entre o gênero masculino de classe A e B, fato não observado entre o feminino.

Tabela 3
	
Distribuição de Fisicamente Ativos e Fisicamente Inativos pelos níveis econômicos


	
Classe

	 
	  Total

	FA

	%

	FI

	  %

	
 

	    A
	
	     33
	25
	76
	  8
	  24
	

	    B
	
	   107
	60
	56
	47
	  44
	

	    C
	
	     73
	25
	34
	48
	  66
	

	    D
	
	       1
	  0
	  0
	  1
	100
	

	    E
	
	       0
	  0
	  0
	  0
	    0
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Classe
	
	Masculino
	
	
	
	
	

	    A
	
	     16
	13
	81
	3
	  19
	

	    B
	
	     47
	39
	83
	8
	  17
	

	    C
	
	     29
	20
	69
	9
	  31
	

	    D
	
	       1
	  0
	  0
	1
	100
	

	    E
	
	       0
	  0
	  0
	0
	    0
	

	
	
	
	
	
	
	
	

	Classe
	
	Feminino
	
	
	
	
	

	    A
	
	     17
	12
	71
	  5
	  29
	

	    B
	
	     60
	21
	35
	39
	  65
	

	    C
	
	     44
	 5
	11
	39
	  89
	

	    D
	
	       0
	 0
	 0
	 0
	   0
	

	    E

	 
	       0

	 0

	 0

	 0

	   0

	 

	
	
	

	
	
	
	
	


O maior achado deste estudo foi que esses resultados estão de acordo com o que diz a literatura, pois estudos semelhantes foram analisados e demonstraram maiores níveis de prática de atividade física em indivíduos do sexo masculino, desde a infância até a fase adulta. (Silva & Malina, 2000; Guedes et al. 2001; Guedes et al. 2002; Salles-costa et al. 2003; Oehlschlaeger et al. 2004; Gomes, Siqueira & Sichieri, 2005; Souza & Duarte, 2005; Silva et al. 2005; Farias Jr. 2006; Ceschini, 2007; Seabra et.al. 2008; Farias Jr. 2008; Ceschini et al. 2009 e Freitas et al. 2010).
Apesar de mulheres que, em tese, têm grandes preocupações com fatores estéticos e de beleza, devemos levar em consideração as construções sociais sobre o papel de homens e mulheres na sociedade. No século XIX contestava-se tudo o que pudesse desviar o sexo feminino da dedicação exclusiva à família (Salles-Costa et. al., 2003). Rompendo com séculos de uma movimentação social imposta à sombra do gênero masculino que permeia governos, religiões, organizações das economias e comportamentos, a presença feminina entra na pauta de questionamentos na sociedade atual. Com isso, redefinir o papel da mulher e projetar um desempenho prevalecendo a igualdade entre os gêneros em todos os setores da sociedade é necessário. A despeito de anos de discussões, esta sonhada igualdade parece ainda difícil de ser alcançada. Entende-se que mudanças sociais não se dão de forma rápida como se gostaria, mas numa época de comunicação veloz e global custa-se a acreditar que algumas mudanças não se façam, mormente quando elas são justas e têm, aparentemente, o apoio popular no ocidente. Por isso, entendemos que a diferença entre os atores sociais por questão de gênero deva ser observada nas questões do dia a dia, desde os comportamentos mais simples até àqueles que se manifestam de forma macro em nossa sociedade.
De acordo com Darido (2004) a educação física é a disciplina que os alunos mais apreciam em todas as séries escolares desde o sexto ano do ensino fundamental até o terceiro ano do ensino médio, apesar do aumento progressivo de dispensados e de alunos que praticam atividade fora do ambiente escolar.
Diversas pesquisas desenvolvidas no Brasil, que envolvem diferentes regiões do país e que utilizaram sistema de classificação por nível econômico tiveram resultados algumas vezes contraditórios. Guedes et. al. (2001), verificaram que jovens pertencentes às classes econômicas intermediárias eram mais ativos e que em classes de poder aquisitivo elevado, nenhuma das moças estava envolvida em qualquer tipo de atividade física. Concordando com estes achados, Farias Jr. (2008) afirma que moças financeiramente privilegiadas (A e B) e com pais de maior escolaridade apresentam maiores índices de inatividade. Na mesma linha, Ceschini (2007) demonstrou maior atividade nos níveis D e E e menor proporção de ativos no nível B. Recentemente, Ceschini et. al. (2009) perceberam que classes A e B foram significativamente mais inativas. 
Em contrapartida, Silva et. al. (2005) verificaram maiores índices de sedentarismo nas classes C, D e E, assim como no presente estudo, e Oehlschlaeger et. al. (2004) afirmam ter encontrado um aumento progressivo no nível de sedentarismo dos indivíduos a partir do decréscimo da classe econômica, com uma prevalência maior entre as classes D e E.
Complementando as idéias anteriores, Matsudo et. al. (1998) apresentam uma terceira via de entendimento. Quando verificaram a atividade física de crianças e adolescentes de diferentes áreas de desenvolvimento econômico, puderam constatar um baixo nível de atividade física em ambas as faixas observadas. Monitorando as atividades, tanto em dias úteis, quanto nos fins de semana quando, em teoria, teriam mais tempo para desempenhar atividades de maior vigor e demanda energética, puderam constatar baixa intensidade dos movimentos, a qual girou em torno de aproximadamente 100 bpm.
Na presente pesquisa feita com os alunos das redes pública e privada, aqueles que se declararam inativos, foram indagados sobre o porque de não realizarem qualquer tipo de atividade física. Foram dadas as seguintes opções: “porque não gosto”, “porque não tenho tempo (por cuidar da casa, filhos, trabalho e estudos e outros com espaço para justificativa)”, “porque não tenho dinheiro”, “porque não trará benefícios à minha saúde” e a opção “outros” com espaço para justificativa. Os resultados encontram-se na figura 1.
	
Figura 1 - Motivos alegados justificando a inatividade 
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	
	



	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


	Total de entrevistados           Rapazes                   Moças
	
	Dos 104 alunos que afirmaram não fazer atividade física, 41 afirmaram não gostar, sendo 5 do gênero masculino (12%) e 36 do feminino (88%); 46 disseram estar sem tempo, 8 do gênero masculino (17%) e 38 do feminino (83%) e 17 não tinham dinheiro para tal, onde 7 são do gênero masculino (41%) e 10 do feminino (59%). Não houve registros para a opção “porque não trará benefícios à minha saúde”.
	Salles-Costa et. al. (2003) associaram maior sedentarismo de mulheres a grandes jornadas de trabalho, adicionadas ao trabalho doméstico. Santos et. al. (2010) puderam verificar que “não ter companhia de amigos” e “ter preguiça” foram as maiores barreiras encontradas para uma vida mais ativa de adolescentes. Segundo Darido (2004), dos que praticavam atividade física, 52,6% dos 382 alunos de 5º. série, 44,4% dos 417 alunos de 7º. série e 46,1% dos 373 alunos de ensino médio, a maioria afirmou realizar tais atividades por serem benéficas à saúde, demonstrando a forte associação entre exercício e saúde. O presente estudo também demonstrou esta relação uma vez que os adolescentes envolvidos não optaram por responderem sobre a ausência dos benefícios à saúde proporcionada pela prática de exercícios. 
	Apesar de se ter consciência de se manter uma vida fisicamente ativa, Souza & Duarte (2005) demonstraram menores níveis de prática atividade física à medida que avançam nas séries escolares e de acordo com a idade cronológica, fator este que deve ser analisado longitudinalmente, pois Alves et. al. (2005) concluíram que a prática de atividade física na adolescência influencia uma vida adulta ativa.

CONCLUSÕES

Após análise dos dados obtidos, conclui-se que o nível de sedentarismo dos estudantes avaliados é alto, uma vez que quase metade dos envolvidos não relatou desempenhar qualquer tipo de atividade, seja ela em ambientes formais ou informais.
	Ficou demonstrada a preferência por escolas particulares por aqueles que têm condições econômicas para tal, muito pode ser atribuído ao baixo desempenho de alunos da rede pública estadual no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM).
	Com relação à prática de atividades físicas, foram demonstradas as implicações econômicas nesta questão. Houve redução gradativa da população de fisicamente ativos à medida que reduziam as condições econômicas dos envolvidos. Todavia, o fato que chamou maior atenção foi a diferença observada entre os dois gêneros, sendo as moças as mais inativas fisicamente.
Desenvolver políticas de incentivo à prática esportiva em adolescentes, principalmente àqueles de classe econômica menos favorecida, é uma medida que deve ser incentivada. Projetos sociais, ONGs e outros que oferecem atividades gratuitas às classes populares poderiam incluir atividades sem um viés competitivo, ou historicamente atribuídas às mulheres, tais como: nado sincronizado, ginástica artística, ginástica rítmica desportiva e danças, para estimular a participação de um maior número de indivíduos do sexo feminino.
Além disso, as políticas educacionais poderiam fazer das escolas um campo de investimento em saúde. Por exemplo, não limitando a prática da educação física ao mínimo previsto em lei de dois tempos semanais, oferecendo esporte extracurricular aos alunos interessados ou aparelhando as escolas para oferecer opções diversificadas de atividades físicas. Enfim, há que se ter uma forma de atrair os jovens para uma prática de exercícios de caráter continuado, em espaços que se perpetuem além dos anos e muros escolares.
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O diálogo entre a obra, Ponciá Vicêncio e, o Pós-modernismo

Resumo

Esta é uma pesquisa que segue a linha dos estudos na “Literatura Comparada, Cultura e História”. Está centrada na problematização e discussão do intercâmbio entre a literatura, a cultura e a história, com o propósito de estudar formações identitárias; as relações com o contexto histórico-cultural. Nesta perspectiva, sugere estudar a identidade no discurso narrativo de uma literatura que explora com profundidade não só a memória e identidade do povo afro-brasileiro, do ser mulher-negra, de gênero, mas, de várias outras identidades. Este trabalho tem a finalidade de mostrar o diálogo entre o livro da autora Conceição Evaristo, “Ponciá Vicêncio” e o Pós-moderno, tendo como ponto principal desta análise, o sujeito. Uma obra rica em características pós-modernas, por isso, um rico material para se analisar uma narração que produz um processo identitário único ao mesmo tempo amplo globalizado, do entre-lugar, das culturas híbridas, da (des) territorialização, e do agenciamento da simulação do real. 
Palavras-chave: Identidade, Pós-modernismo e cultura.

“Essa identidade e sua presença forjadora e aglutinadora da comunidade em que o grupo étnico se situa seriam elementos decisivos na luta pela eliminação das discriminações e pela conquista do lugar que lhes pertence de direito e que o grupo dominante insiste em negar, das mais variadas maneiras, ostensiva ou disfarçadamente. A luta é um procedimento que surge forte no âmbito da crise da modernidade, ligada à fragmentação social. (FILHO, 2004, p. 185)”




  1- INTRODUÇÃO: 

O intento desta análise é mostrar o diálogo entre o livro da autora Conceição Evaristo, Ponciá Vicêncio(2003)  e o Pós-modernismo. 
Conceição Evaristo nasceu em 1946, numa favela situada no alto da Avenida Afonso Pena, uma das áreas mais valorizadas da zona sul de Belo Horizonte, formou-se em escolas públicas da capital mineira, mas só terminou o antigo Curso Normal aos 25 anos. O desejo de acrescer seus conhecimentos e apurar sua profissão leva a autora à pós-graduação. Ela, Conceição Evaristo, entra no mestrado em Letras da PUC do Rio de Janeiro, onde defende, em 1996, a dissertação Literatura Negra: uma poética da nossa afro-brasilidade. Mais tarde, é a vez do doutorado em Literatura Comparada na Universidade Federal Fluminense, cuja pesquisa de tese contempla a obra de autores africanos de língua portuguesa em paralelo com a literatura afro-brasileira. 
Na obra analisada, a autora narra, numa linguagem sucinta e carregada de sentido, a vida de uma mulher natural do mundo rural, desde a infância até a "maturidade" desterritorializada na cidade, onde mora em um barraco, em que vive na inércia junto ao companheiro. 
A narrativa concebe o feminino e o negro ao representar a busca quase atemporal da protagonista, a fim de recuperar e reconstituir família, memória, identidade. Contudo, a ousadia antropofágica se faz presente na atitude de fugir o modelo europeu para dar forma às particularidades da matéria representada. Assim, a assimilação feita por Conceição Evaristo ganha uma personagem que se tem um percurso de perdas materiais, familiares e culturais. Ganha também uma narrativa complexa e entremeada, misturando densamente o passado e o presente, recordação e devaneio. Ponciá Vicêncio é uma obra rica em características, a começar pelo nome tão rejeitado por ela, que numa busca por sua origem, se esbarra, na definição grega como “vindo do mar”. Por onde os negros viajaram para tornarem-se escravos. É um romance que tem concretude, apesar do pós-modernismo ser abstrato e, de poder encontrar a solidez por entre o hibridismo que se tem na obra, por isso, um rico material a ser analisado com base nos anseios de estudantes, pesquisadores, críticos culturais e, amantes da literatura. Valem para a discussão da identidade temas como: alteridade, diáspora, hibridismo cultural e multiculturalismo. Nesta, pode-se encontrar a fuga do real, a confusão de identidade, o vazio do ser humano enquanto pessoa e as constantes voltas ao passado para não cair no abismo que se encontra no presente. Enfim, muitas outras características que se descobre imbricada ao pós-modernismo. 
Alguns falam que há qualquer coisa nova, porém, indefinível no ar.  Cabeças mais sensitivas a chama de Pós-modernismo, condição sócio-cultural e estética do capitalismo contemporâneo. 
Pensada como condição histórica, a pós-modernidade nos força a encarar novos tempos e, conseqüentemente, novas formas de se perpetrar a leitura crítica da realidade. De características fortes e marcantes, porém, líquida, efêmera, ambígua, multiforme, essas características corroboram no que se discute através da análise, a postura da personagem Ponciá que dialoga com a teoria de identidades expressa por Stuart Hall, em que mostra como o sujeito pós-moderno sobrevive com os conflitos provenientes do seu “eu” e dos “eus” da sociedade. 
Utilizando-se desta leitura, verifica-se, dentre outras questões, que a definição de identidade que acompanhou o ser humano na sociedade moderna distancia-se do indivíduo indefinido e fragmentado da pós-modernidade. Desde a década de 1980, desenvolve-se um processo de construção de uma cultura em nível global. Não apenas a cultura de massa, já desenvolvida e consolidada desde meados do século XX, mas um verdadeiro sistema-mundo cultural que acompanha o sistema-mundo político-econômico resultante da globalização. Sendo possível dizer que a estética pós-moderna apresenta diferenças fundamentais em relação a tudo o que veio antes dela, já não é preciso inovar nem ser original, e a repetição de formas passadas é não apenas tolerada como encorajada. 
Mas, sobretudo, é modismo, é novidade e, no entanto, é literatura e tal qual estudada e comparada, devendo servir de base para análises e críticas. Não só Stuart Hal, Homi Bhabha, Bauman, como tantos outros aprofundaram-se  e ousaram conceituar o pós-modernismo de forma simples e complexa! Aliás, o paradoxo é  parte central neste. E, Gellner dá também sua contribuição para uma outra definição do pós-modernismo, no seu trabalho “Pós-modernismo, razão e religião”  ao afirmar que o pós-modernismo parece ser claramente favorável ao relativismo, tanto quanto ele é capaz de claridade alguma, e hostil à ideia de uma verdade única, exclusiva, objectiva, externa ou transcendente.
Em Ponciá Vicêncio (obra analisada neste), a autora narra, numa linguagem sucinta e carregada de sentido, a vida de uma mulher natural do mundo rural, desde a infância até a "maturidade" desterritorializada na cidade, onde mora em um barraco, em que vive na inércia junto ao companheiro. A narrativa concebe o feminino e o negro ao representar a busca quase atemporal da protagonista, a fim de recuperar e reconstituir família, memória, identidade.
O mundo e suas peculiaridades são narrados através da literatura oral e escrita e seu entendimento se dá com a separação entre o social, o ideológico e o total, conforme Antonio Candido (2000) que a “literatura oral”, assim como a literatura escrita, deve ser entendida a partir da distinção entre função total, função social e função ideológica. 
A análise contígua das três funções que nos permite a compreensão do verdadeiro sentido da obra de Evaristo, a citada Ponciá Vicêncio, acontece, a partir de uma comunidade imaginada e de um jogo de identidades que se faz aceitável a visualização de uma obra poética e ricamente pós-moderna. O ponto basal desta análise é um sujeito individual, de um sujeito humano, construído em práticas que modelam essa identidade única formando a identidade social, o coletivo.  Segundo Stuart Hall: 
Em vez de falar da identidade como uma coisa acabada, deveríamos falar de identificação, e vê-la como um processo em andamento. A identificação surge não tanto da plenitude da identidade que já está dentro de nós como indivíduos, mas de uma falta de inteireza que é “preenchida” a partir de nosso exterior, pelas formas através das quais nós imaginamos ser vistos pelos outros. Psicanaliticamente, nós continuamos buscando a “identidade” e construindo biografias que tecem as diferentes partes de nossos eus divididos numa unidade porque procuramos recapturar esse prazer fantasiado da plenitude. (2006. p.39).

Nesta obra encontra-se o modelo sociológico interativo, mutuamente estável entre interior e exterior, avulso, desterrado, que se torna um único indivíduo na/dentro da multidão, fragmentado e deslocado na concepção da modernidade tardia.  E, aqui não importa se a personagem de Ponciá Vicêncio faz parte da construção de uma memória cultural que projetada nela a identifica como parte de uma identidade unificada e historicamente definida -- a identidade dos negros – há de sopesar, que este sujeito autor esteja de acordo com a história, posicionado a uma época, um lugar, e, participante dos problemas do seu tempo. Assim, pois, Hall aponta uma visão maior ao afirmar que: 
se sentimos que temos uma identidade unificada desde o nascimento até a morte é apenas porque construímos uma cômoda estória sobre nós mesmos ou uma confortadora “narrativa do eu” ( 2006. p.13) 

Ela representa sim uma possível identidade unificada de acordo com Hall, mas, a sua narração produz um processo identitário único ao mesmo tempo amplo, globalizado, edificando uma identidade ambígua entre o indivíduo e nação, e se constrói no tempo presente entre passado e futuro.
[...] a cultura é agora o meio partilhado necessário, o sangue vital, ou talvez, antes, atmosfera partilhada mínima, apenas no interior da qual os membros de uma sociedade podem respirar e sobreviver e produzir. Para uma dada sociedade, ela tem que ser uma atmosfera na qual podem todos respirar, falar e produzir; ela tem que ser assim, a mesma cultura. (GELLNER, 1983, pp. 37-8) 

Nesta narrativa, a raça, a classe ou o gênero, em um dado momento anula e subordina a diferença cultural para representar uma cultura global, uma identidade cultural unificada. Ou, por melhor descrever, como as nações são sempre compostas por desiguais grupos étnicos, de gênero e classes sociais, a solução é pensar em uma narrativa que constitui um discurso que não anule a identidade racial presente na obra com sua fala. Contudo, que premie a identidade cultural em sua condição pós-moderna em uma categoria biológica por inteiro.  
A autora consegue ultrapassar a fala e o discurso sem deixar de utilizar sua preleção racial, mesmo porque, segundo Hall, que justifica ser possível ampliar a visão e manter as formas e diferenças quando diz que as identidades nacionais não subordinam todas as outras formas de diferença e não estão livres do jogo de poder, de divisões e contradições internas, de lealdades e de diferenças sobrepostas.     Esta diferença está bem costurada por ela na obra em questão e, pode ser comprovada ao percebê-la dialogando o texto de Ponciá Vicêncio, com a visão sobre a identidade cultural de Hall, e a partir de então, intuir que Ponciá é não só a representação; a articulação da escrita negra com sua etnia e gênero, mas a reprodução de um sujeito pós-moderno com a sua imagem estilhaçada, descentrada, fazendo-se admissível então visualizar esta identidade universal com o sentimento plural da falta de uma identidade concreta, individual, pois, assim como Ponciá a sociedade não visualiza sua real identidade, decorrendo um grande vazio. 

Nas primeiras vezes que Ponciá Vicêncio sentiu o vazio na cabeça, quando voltou a si, ficou atordoada. O que havia acontecido? Quanto tempo tinha ficado naquele estado? Tentou relembrar os fatos e não sabia como tudo se dera. Sabia apenas que, de uma hora para outra, era como se um buraco abrisse em si própria, formando uma grande fenda, dentro e fora dela, um vácuo com o qual ela se confundia. Mas continuava, entretanto consciente de tudo ao seu redor. Via a vida e os outros se fazendo, assistia aos movimentos alheios se dando, mas se perdia, não conseguia saber de si. No princípio, quando o vazio ameaça encher a sua pessoa, ela ficava possuída pelo medo. Agora gostava da ausência, na qual ela se abrigava, desconhecendo-se, tornando-se alheia de seu próprio eu. (VICÊNCIO, 2003. p.45)

Ocorrendo então na desintegração como resultado do crescimento da homogeneização cultural:
Naquela época Ponciá Vicêncio gostava de ser menina. Gostava de ser ela própria. Gostava de tudo. Gostava. Gostava da roça, do rio que corria entre as pedras,...Ponciá corria e brincava entre elas. O tempo corria também. Ela nem via. (VICÊNCIO, 2003. p. 13)

A desterritorialização, presente ocorre curiosamente em pleno período de globalização. O próprio movimento afro-brasileiro é hoje globalizado, mas ainda territorializado. E, segundo Foucault (2000), o leitor mostra as vozes presentes no discurso, implicitando-as ou territorializando-as, porque a memória não restitui frases escutadas no passado, mas julgamento de verossimilhança sobre o que é reconstituído.    
Ponciá Vicêncio se lembrava pouco do pai. O homem não parava em casa. Vivia constantemente no trabalho da roça, nas terras dos brancos. Quando não era tempo de semear, era tempo de colheita e ele passava o tempo todo lá na fazenda. (VICÊNCIO, p.17)

À medida que segundo RAFFESTIN (1980), "espaço e território não são termos equivalentes (p.143) Torna imprescindível uma compreensão de que o espaço é anteposto ao território. De forma que este se forma a partir do espaço, o pai de Ponciá ocupa o espaço que lhe servirá de territorialização e, de certa forma simbólica, ocorrendo também além de uma hibridização diaspórica, por estar dividindo um espaço que não é o seu.
Pondo em voga com outra forma de discurso, a presença da identidade étnica-racial e a questão do território, ambos podem ser observados através da quebra, da fragmentação, da representação do indivíduo descentrado: 
Filhos de ex- escravos, crescera na fazenda levando a mesma vida dos pais. Era pajem do sinhô-moço. Tinha a obrigação de brincar com ele. Era o cavalo onde o mocinho galopava sonhando conhecer todas as terras do pai. Tinham a mesma idade. Um dia o coronelzinho exigiu que ele abrisse a boca, pois queria mijar dentro. O pajem abriu. A urina do outro caia escorrendo quente por sua goela e pelo canto se  sua boca. Sinhô-moço, ria, ria. Ele chorava e não sabia o que mais lhe salgava a boca, se o gosto da urina ou se o sabor de suas lágrimas. Naquela noite teve mais ódio do pai. Se eram livres, por que continuava ali? Por que, então, tantos e tantas negras na senzala? Por que não arribavam à procura de outros lugares e trabalhos? (VICÊNCIO, p.17)

Um homem alforriado que prefere permanecer preso aos seus medos, as comodidades e às pressões e poder que o subordina a isto causando esta confusão que subsiste na pós-modernidade, de um indivíduo culturalmente modificado, mas que teima em manter como base identitária a simulação de uma identidade capaz de esconder seus medos e frustrações diante do real. 
Uma forma nova de narrar às realidades identitárias culturais, através da linguagem, possibilitando a invenção de novas forças através da literatura, literatura esta que funcionará como força subterrânea cheia de fluxo contraditórios e divergentes, sedentas de buscas para questionamentos contidos nas formas de uma literatura local – étnica-racial e, global – de todos, que, Conceição Evaristo, caracteriza inteligentemente deixando ecoar por entrelinhas através dos recursos  da linguagem discursiva na unificação das culturas formando habilidosamente, nações híbridas culturalmente e trazendo à tona a desterritorialização:

No outro dia haveria de andar a cidade inteira. [...] Luandi não tinha onde passar a noite e depois de caminhar um pouco, resolveu voltar para estação. [...] tinha acabado de chegar lá da roça. Foi então, revistado: no bolso um canivete. Estava armado! “por isso, é melhor você me seguir até a delegacia”. Soldado Nestor pegou Luandi pelo braço e foi levando. [...] A cidade era mesmo melhor do que na roça. Ali estava a prova. O soldado negro! Ah! Que beleza! Na cidade, negro também mandava! [...] e como ele não sabia ler nem assinar, não poderia ser soldado. Mas, se ele estudasse muito, poderia ser soldado um dia. Poderia ser mais, muito mais. Entretanto Luandi só queria ser soldado. Queria mandar. Prender. Bater. Queria ter a voz alta e forte como a dos brancos. (VICÊNCIO, 2003. pp. 70-71)

Sendo isso possível por meio da linguagem que prolifera e desafia a imposição de um só dogma, de uma só imagem e busca sensibilizar o olhar às diversas formas discursivas que estão presentes nesta literatura, até mesmo diagnosticar um discurso de depressão ou mesmo de histeria, ao perceber na leitura, que ela não apetece à retomada da sua identidade, tolerando a incoerência de poder emitir o mínimo desejo, debelado que está na idéia fixa de achar-se e isso pode ser notado em momentos como:
Ela gastava todo o tempo com o pensar, com o recordar. Relembrava a vida passada, pensava no presente, mas não sonhava e nem inventava nada para o futuro. O amanhã de Ponciá era feito de esquecimento. Quando mais nova sonhara até um outro nome para si. Não gostava daquele que lhe deram. Menina, tinha o hábito de ir à beira do rio e lá, se mirando nas águas, gritava o próprio nome: Ponciá Vicêncio! Ponciá Vicêncio! Sentia-se como se estivesse chamando outra pessoa. Não ouvia o seu nome responder dentro de si. Inventava outros. Pandá, Malenga, Quieti, nenhum lhe pertencia também.. ela, inominada, tremendo de medo. Temia a brincadeira, mas insistia. A cabeça rodava no vazio, ela vazia se sentia sem nome. Sentia-se ninguém. Tinha, então, vontade de choros e risos. (VICÊNCIO, 2003. p. 19)

Ou como, quando perdida em seus pensamentos queria viver uma vida normal como todo casal e dividir seus medos e anseios com o seu companheiro:

Quis confidenciar a respeito de um medo antigo que sentia às vezes. Quis saber se ele também sofria do mal do medo, se ele vivia também agonias. Quis que o homem lhe falasse dos sonhos, dos planos, da esperança que ele depositava na vida. Mas ele era quase mudo. [...] Enquanto que Ponciá vivia a ânsia do prazer e o desesperado desejo de encontro. (VICÊNCIO, 2003 p. 67).

Mas, como, segundo Sílvia Ivancko explica, embora se trate de um distúrbio químico, a depressão sempre tem, em sua raiz, algum motivo psicológico. Motivo este representado através do descentramento da identidade, do medo que a personagem já trazia consigo desde pequena de se tornar menino quando passasse embaixo do arco-íris e, quando sua mãe manda cortar a roça de milharal que simbolicamente representa sua identidade, afastando-a do seu “eu” ali inventada deixando-a perdida, vazia, sem seu simulacro, desesperada para ver surgir, ou melhor, reviver o seu reencontro.   Uma confusão psicológica pela perda de sua identificação que foi outrora podada, que sofre outra interpretação pela insensibilidade ou mesmo pela falta de alteridade.
O homem de Ponciá Vicêncio saía para o trabalho levando uma preocupação nova no peito. Tinha medo de que, quando chegasse em casa, a mulher tivesse saído. Os vizinhos lhe aconselhavam a colocá-la no hospício. Ele não queria, embora, muitas vezes, pensasse que ela estivesse mesmo doente [...] Um dia, depois de olhar para o homem como se não o visse, depois de tantos anos recolhida, enterrada morta-viva dentro de casa, Ponciá Vicêncio sorriu, gargalhou, chorou, dizendo que sabia o que devia saber. (VICÊNCIO, 2003. P. 120) 

Ponciá é modelada, trabalhada com o lado emocional da razão, do pensamento humano, com o barro negro que a faz negra. Declaração que entra em concordância com a autora quando, afirma: “para mim a literatura afro-brasileira é uma produção literária nascida da experiência de vida do sujeito negro na sociedade brasileira” (2007), as características físicas usadas para a identificação, além do conceito de identidade que está relacionado ao conceito de memória individual, legitimam a identificação de esse ser e o que acontece com a protagonista Ponciá, que vive sua busca a partir da memória afro descendente, herdada de seus ancestrais, em especial de seu avô Vicêncio. Também, o próprio nome, representação do passado escravista. Muitos autores afro-brasileiros ratificam esse novo pensamento trazendo para a literatura as marcas dessa memória que, para eles, é uma espécie de motor da narrativa ou da poesia. 
Para Ricouer (2000), a memória é erigida como critério de identidade e está a serviço da busca desta. Mas, não tão somente isto! Faz surgir este sujeito Pós-moderno que foi moldado com as palavras, e, mais uma vez, torna crível achar a pós-modernidade pulsante nesta e no desenvolvimento do pensamento contraditório em relação à Ponciá, como Santos (2000) afirma, ser o “indivíduo atual sincrético, isto é, sua natureza é confusa, indefinida, plural, feitas com retalhos que não se fundem num todo”. Mostra também a transformação do real em signo, um simulacro do sujeito pós-moderno, pois, ainda neste autor se pode ler que “o sujeito pós-moderno é a glorificação do ego no instante, sem esperança no futuro” (p.104- 105).
Este romance com sua narrativa pós-moderna, no qual o sujeito vive sem projetos, sem ideais, a não ser cultuar sua própria imagem e buscar a satisfação no seu ego, narcisista, niilista, vago, apático, só há guerra no seu íntimo, no seu dia-a-dia, onde, o sujeito perde a sua substância, transformando a realidade em um fantasma vivo e onde o indivíduo vazio de si é um simulacro do sujeito atual, representa melhor este sujeito do que a própria sociedade. É ousado dizer, mas, é também real que Ponciá, é esta representação:

O ambiente pós-moderno significa basicamente isso: entre nós e o mundo estão os meios tecnológicos de comunicação, ou seja, de simulação. Eles não nos informam sobre o mundo; eles o refazem à sua maneira, hiper-realizam o mundo, transformando-o num espetáculo. Uma reportagem a cores sobre os retirantes do Nordeste deve primeiro nos seduzir e fascinar para depois nos indignar. Caso contrário, mudamos de canal. Não reagimos fora do espetáculo (SANTOS, 2000. p.13) 

Conceição Evaristo, transformou este livro num espetáculo e mostrou um simulacro perfeito da realidade, intensificando o real na figura da negra Ponciá, podendo dizer que esse, destrói a diferença entre a realidade e imaginação, ser e aparência, gênero e cultura. O fantasma chamado pós-moderno possibilita que se olhe uma imagem e veja outra, uma vez que signo é linguagem, a escrita aqui será um código que permite a comunicação e gera mensagens que representam a realidade para o homem, a simulação da sociedade plural através da imagem formada pelas palavras.
          A mãe, com os olhos fechados, revivia outras cenas: a menina, Vô Vicêncio, a passagem dele, a passagem do seu homem, a passagem de Nengua Kainda, a terra dos negros, os trabalhos de barro, o filho agora e por enquanto soldado, a voz de mando, a terra dos brancos, a resistência teimosa e muitas vezes silenciosa do negro, travestida de uma falsa obediência ao branco. [...] Maria Vicêncio, agora de olhos abertos, contemplava a filha. A menina continuava bela; no rosto sofrente, feições de mulher. Por alguns momentos outras faces, não só a de Vô Vicêncio visitaram o rosto de Ponciá. A mãe reconheceu todas, mesmo aquelas que chegavam de um outro tempo-espaço.( VICÊNCIO, 2003. pp. 124-125) 

Mais uma vez a unificação das culturas das identidades, que aqui híbridas se torna uma nação única, no momento em que Ponciá na representação desse sujeito pós-moderno perde sua identidade, emergindo um enunciado e formando um sujeito coletivo através deste movimento entre o signo e a imagem que se forma através dele. 
A primeira noite de Ponciá Vicêncio na cidade acabou sendo ali mesmo na porta da igreja.[...]Aos poucos foram chegando companhia. Mendigos, crianças, mulheres e homens.
Os velhos se encostavam por ali mesmo e estendiam os chapéus e as latinhas (de goiabada vazia) onde, de vez em quando,caíam algumas moedas. Condoída da sorte deles, Ponciá catou as suas últimas moedas e ofereceu a alguns. (VICÊNCIO, 2003. pp. 40-41)

Porém, ela não sai só de si, mas do seu local, para misturar- se a outro tipo de cultura.  As chamadas culturas híbridas, produzidas na modernidade tardia, que constituem diversos tipos de identidades, que se observa em Ponciá através da diáspora, onde ela mergulha em uma alteridade que fez surgir esta nova identidade híbrida, pelo espaço-tempo vivido por ela. A diáspora que mais uma vez aparece e representa de forma silenciosa, libertação e dispersão de povos.
Foi aprendendo a linguagem dos afazeres de uma casa da cidade. Nunca esqueceu o dia em que a patroa lhe pediu para que ela pegasse o peignoir, e atendendo prontamente ao pedido ela levou-lhe a saboneteira. Errava muito, mas ia aprendendo muito também. (VICÊNCIO, 2003. p. 43)

O se colocar e se ver no lugar do outro, e a introdução de outra cultura, também, outra classe social que se percebe presente na construção e formação desta identidade no tempo e no espaço, ocorrendo um paradoxo essencial que mostra o profundo envolvimento no processo de representação, ocorrendo então, uma moldagem e remoldagem de relações espaço-tempo, pois, Ponciá sai do interior para a cidade e, constantemente retoma seu passado:
O movimento dele foi até ao fundo do estado de torpor em que Ponciá estava entregue, despertando-a de seus pensamentos-lembranças. Ele ao lado dela ressoava tranqüilo como se tivesse com a vida resolvida. (VICÊNCIO, 2003. p.44)

Para a construção de sua identidade futura, não deixa de ocorrer uma fragmentação de códigos culturais. Apreende-se ainda que ela torna-se, em certo ponto da narrativa, alheia do seu próprio eu:

Nas primeiras vezes que Ponciá Vicêncio sentiu o vazio na cabeça, quando voltou a si, ficou atordoada. O que havia acontecido? Quanto tempo tinha ficado naquele estado? Tentou relembrar os fatos e não sabia como tudo se dera. Sabia apenas que, de uma hora para outra, era como se um buraco abrisse em si própria, formando uma grande fenda, dentro e fora dela, um vácuo com o qual ela se confundia. Mas continuava, entretanto, consciente de tudo ao seu redor. Via a vida e os outros se fazendo, assistia aos movimentos alheios se dando, mas se perdia, não conseguia saber de si. (VICÊNCIO, 2003. p.45)

Com isso, encontra-se ela, então, no entre-lugar, segundo a visão de Bhabha (2001) e, para o mesmo a identidade cultural é simbólica, estando representada no texto através do barro e da terra dos negros, da origem do sobrenome e prenome que admite uma metáfora da diáspora direcionada para os seus ancestrais, e do qual ela trazia como memória referencial ao “lembrar sempre do trabalho que fizera no barro e que todos diziam ser o Vô Vicêncio e que ela havia esquecido em casa “(p.41) e mais uma vez a simbologia percorre a narrativa por sobre o barro. Sua importância na vida da personagem principal e da obra é muito forte. Depois de algum tempo longe do artesanato, vivendo na cidade, sente saudades do ofício e por isso apresentava nos dedos uma coceira que chegava a sangrar, no entanto, o barro é uma forma de criar, de moldar, de identificar algo que nesse caso é o sujeito, como foi o que aconteceu quando ela trabalhou o barro, fazendo a imagem do seu avô.
[...] escrevia muito para a mãe e para o irmão. Como eles não sabiam escrever e nem o carteiro passava lá pelas terras dos negros, ela nunca soube se eles recebiam notícias suas. (VICÊNCIO, 2003. P.46)

A simbologia sempre presente dessa vez representada no fragmento acima pelas “terras dos negros”. Neste trecho também, a distância entre ela e a família é indicada pela figura do carteiro e mais uma vez vem apontar a viagem feita por ela, mesmo que essa viagem não seja a viagem só material e que mesmo assim, ela se constitui na metáfora da diáspora, por isso uma espécie de “diáspora interna”, ou seja, a viagem dela e de tantos negros, ou não, dentro do seu próprio país em busca de uma vida melhor.
E, através das distâncias e diferenças culturais, transpõe a comunidade imaginada do povo-nação no verdadeiro recomeço que como em Ponciá, é diário.

3 - CONCLUSÃO:     
Ao alvitrar esta literatura cultural, de gênero e de nação, Conceição Evaristo propôs dar significado não só a um povo, mas, a uma nação, a uma cultura sociológica e holística.
Esta obra agencia a representação do pós-moderno ao soar simples em sua leitura, mas intricado nas entrelinhas, mostrando de forma labiríntica como chegar ao paradoxo da complexa simplicidade do ser identidade, do ser pós, do ser moderno, numa narrativa que exigiu um tipo de duplicidade de escrita, uma temporalidade de reprodução que se movimentou por entre constituições culturais e sociais, dispensando a visão da sociedade horizontal, precisando ir além do olhar crítico horizontal para com autoridade adequar a narrativa a uma memória histórica e subjetiva. Ela, de forma característica e despropositada, reproduziu intertextualmente nesta obra, o que se aprende ao ler Vigiar e Punir, de Foucault, que quando o povo é colocado nos limites da narrativa da nação, exploram-se formas de identidade cultural emergentes das temporalidades disjuntivas da cultura nacional. Aprendemos, também, a lição de que ao delinear a integração marginal deste povo – indivíduo – na sua totalidade social, a história está inserida em uma literatura marginal, que compartilha a teoria que trata do gênero, classe ou raça que expressa experiência coletiva unitária como totalidade social. A identidade é teatro e é política, é representação e cultura.
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Abstract

This is a survey that is in line with studies in "Comparative Literature, Culture and History" and is focused on problem-solving and discussion of the exchange between literature, culture, history with the purpose of studying identities, relations with the context history and culture. Accordingly, the study suggests identity in narrative discourse of a literature that explores in depth both the memory and identity of the people african american, the woman is black, gender, but several other identities. This work aims to show the dialogue between the book's author Conceição Evaristo, "Ponciá Vicêncio" and the Post-modern and the main point of this analysis is this guy. A work rich in features post-modern, so rich material for analyzing a novel process 
that produces a unique identity while large globalized, in-between place, culture hybrid of (de)territorialization, and the agency simulation of the real.
Keywords: Identity, Post-modernism and culture.

MULHERES DE VOLTA:
A atuação feminina na greve de 1988 em Volta Redonda[footnoteRef:832] [832:  Trabalho apresentado ao Centro Universitário Geraldo Di Biase (UGB/ FERP), orientado pela Professora Tânia Bassi Costa.] 


Priscila Cristine Silva de Souza[footnoteRef:833] [833:  Graduada em História pela UGB.] 



INTRODUÇÃO

Em novembro de 1988 na cidade de Volta Redonda, região Sul Fluminense do estado do Rio de Janeiro, a população tomou as ruas e mais de 22 mil trabalhadores acamparam a fábrica de aço, uma das pioneiras indústrias de base do país. Armados apenas com sua consciência resistiram ao exército munido de cassetetes e fuzis travando uma luta de forte caráter político, configurando no marco histórico da cidade e em certa medida do movimento operário brasileiro, episódio conhecido como A Greve de Ocupação da Companhia Siderúrgica Nacional (CSN).
Muito embora essa greve tenha sido considerada um movimento de massa por integrar toda a população da cidade, a participação feminina foi reduzida merecendo apenas uns poucos parágrafos ou mesmo uma nota de pé de página nos registros locais. Em contrapartida, há na historiografia diversos trabalhos no tocante à greve de 1988. Não obstante, muitas dessas pesquisas limitaram-se a uma história dos homens, imprimindo-as a menção das eternas donas-de-casa, sem explicar de fato o papel que exerceram sobre o movimento que fora formado nesse período.
Essa pesquisa se torna pertinente na medida em que os registros a cerca dessa participação são diminutos, talvez devido ao desprestígio de suas manifestações em público, bem como são escassos os vestígios deixados por elas, em grande parte decorrente da autodestruição desses arquivos (cartas, panfletos e diários). Por esta razão, devo me valer da História Oral, importante instrumento que permite reler o passado e remover as camadas do esquecimento, superando o silêncio das fontes de forma a dar voz e vez às mulheres. Neste sentido foram colhidos ao longo da segunda metade do ano de 2008 depoimentos de mulheres que atuaram na greve de diferentes maneiras. Por esta razão, o uso dessa abordagem representa a revanche das mulheres na construção dessa história. 
Este artigo é, portanto, o início de uma discussão a cerca da atuação feminina e tem como pano de fundo a greve de 1988, em Volta Redonda, e se propõe analisar essa participação enquanto força de apoio às reivindicações dos operários, bem como identificar os fatores que levaram essas mulheres à luta contra a dominação nas relações de classe e gênero. Além de buscar contribuir para a historiografia no que diz respeito à discussão de Gênero e História das Mulheres, pouco estudadas pelas Ciências Sociais. Logo, o intuito desse estudo de caso é o de recuperar a presença das mulheres na história.
Na primeira parte da pesquisa será desenvolvido um breve histórico do contexto social e político que fomentou a Greve de Ocupação dos operários da Companhia Siderúrgica Nacional no ano de 1988.
A segunda parte engloba a conjuntura nacional explicitando a mudança no perfil feminino no contexto das décadas de 1970 e 1980, o que possibilitou sua maior movimentação e crescente visibilidade na esfera pública.
A terceira e última parte dialoga com as mulheres de Volta Redonda que atuaram no movimento de apoio as reivindicações dos trabalhadores da CSN para explicar como se deu essa participação e a sua importância ao longo da greve de 1988, a partir dos depoimentos colhidos em entrevista. 

CAPÍTULO 1 – Arigós[footnoteRef:834] em greve: minorias como sujeitos históricos [834:  Arigó é o nome que se dá ao pássaro de arribação, ou seja, o que migra. Era uma categoria utilizada pelos trabalhadores da Companhia Siderúrgica Nacional nas suas primeiras décadas de funcionamento (VEIGA; FONSECA, 2008:22). 
] 

As décadas de 1930 e 1940, no Brasil, emergiam sob a égide do progresso, tendo como postura do governo brasileiro uma busca decisiva para a implantação da indústria de base no país. Com uma classe dominante proeminentemente deslocada do setor agrário, a nova burguesia em ascensão se inseria no contexto capitalista industrial. O Estado, naturalmente, tornou-se o principal elemento centralizador da política e da economia desenvolvendo um conjunto de ações e mecanismos que tinha em vista manter os trabalhadores sobre o seu controle, dispondo da repressão legitimada pela nova legislação, inspirada na “Carta di Lavoro” de Mussolini. 
Na década de 1940, com a Segunda Guerra Mundial, o presidente Getúlio Vargas rompeu as relações com o Eixo após o ataque sofrido pela base norte-americana de Pearl Harbor. Em resposta, os EUA concederam créditos ao Brasil, cerca de 20 milhões de dólares, em troca, o Brasil lhes garantia a instalação de bases militares no Nordeste brasileiro e o controle de matéria-prima. A partir daí, o Brasil dá um passo decisivo à industrialização. 
Como resultado desse acordo, é fundada em 9 de abril de 1941 a Companhia Siderúrgica Nacional e Volta Redonda foi o local escolhido para a sua instalação, o que lhe rendeu o título de “cidade do aço”. De acordo com Graciolli, “Volta Redonda, que houvera sido região de atividade rural, foi construída concomitantemente e de forma determinada pela construção da CSN, em um modelo conhecido pelo nome de company-town (“cidade companhia”).”(1997:27)
Em defesa da indústria nacional e sob constante intervenção estatal, firmou-se a identidade do novo arquétipo de trabalhador brasileiro, “refém da ideologia da família siderúrgica”. (GRACIOLLI, 1997:38). Essa visão romântica da fábrica foi perdendo espaço, nas décadas posteriores a de 1970, por meio de práticas autoritárias perpetradas pela empresa que voltava sua política para os interesses do mercado visando uma maior lucratividade em detrimento da classe trabalhadora.  Esse descontentamento fomentou algo jamais visto na história da usina de aço e, em certa medida, das lutas travadas pelo movimento operário brasileiro, afinal tratava-se de uma greve de ocupação. Cabe lembrar que essa modalidade de greve não atenta meramente às reivindicações econômicas de cunho salarial, na medida em que, apresenta um caráter mais organizado questionando os governantes em contradição com a constituição federal. De acordo com Graciolli: 
Em 1984, após 43 anos de existência da CSN, ocorreu a primeira greve, deflagrada nos marcos da legalidade vigente. Sua pauta era composta por participação nos lucros da empresa, reajuste salarial, equiparação salarial com a COSIPA, mudança da data-base para o 1° de maio. Foi uma greve de ocupação, que contou com a participação das mulheres e filhos dos operários que se concentravam em frente da CSN, enquanto estes ocupavam o seu interior. (1997:81)
O ano de 1988 se apresenta como o ano da democracia, afinal, a nova constituição trazia em seu arcabouço as aspirações de novos rumos visando o rompimento definitivo com as práticas do passado. No entanto, Volta Redonda mostrou ao país que a ditadura havia terminado deixando seus resquícios. O autoritarismo ainda vogava nas práticas políticas, o exemplo disso, é a chegada do exército – representando a força do Estado – à cidade após a convocação de uma greve geral. 
O quadro inflacionário do governo Sarney e a repressão militar geravam cada vez mais insatisfação e mobilizações por todo país, contribuindo para deflagrar a greve de 1988, que reivindicava dentre outras coisas: a implantação do turno de 6 horas e a readmissão dos demitidos por motivo de greve. Durante esse período, a cidade ficou conhecida em escala nacional pelo nível de organização e articulação dos seus movimentos populares e sindicais
A greve de 1988 representa um marco na história de Volta Redonda, a mais duradoura, com 17 dias de duração (7 a 24 de novembro); termina com a expulsão dos soldados da cidade, uma das exigências dos trabalhadores na negociação, e com suas reivindicações aceitas. Alcançando maior dimensão pelo assassinato dos três operários: Willian, Valmir e Barroso, pelas tropas do exército a 9 de Novembro. Sendo considerado um movimento de massa por integrar na luta toda a população, tendo forte participação feminina nas mobilizações. Nas palavras da militante Maria[footnoteRef:835]: “(...) não era um movimento sindical, era um movimento social, era Volta Redonda inteira, era mulheres, crianças, homens empregados ou não, era todo mundo junto”. [835:  Os nomes das mulheres entrevistadas são fictícios, conforme o pedido das mesmas. Entrevista cedida a 21 de Setembro de 2008. ] 

Por fim, uma reflexão do sociólogo Florestan Fernandes que ilustra o impacto desse episódio na sociedade brasileira:
(...) a catástrofe de Volta Redonda, uma mancha que jamais será apagada das forças armadas, das covardias na “Nova” República e do terrorismo a partir de cima, inerente a governos fracos, que combinam ditadura com pseudo-democracia, catástrofe que reforçou o asco dos trabalhadores e da opinião pública contra a violência privada e estatal, no campo e nas cidades. (FERNANDES, In Jornal do Brasil, 5 de dezembro de 1988).

2. Forjando nova identidade
“Se não há pão em casa, a mulher se intromete. Mais perto das coisas, mais violenta, mais raivosa, ela traz em suas cóleras muito mais paixão do que seu marido: “Ah! Se eu fosse homem, eles veriam. As mulheres são o tição”. (Henry Leyret, Em Plein faubourg, Paris, 1895)
A progressiva urbanização, impulsionada pela industrialização nas primeiras décadas do século XX, proporcionou novos espaços de atuação para as mulheres. No entanto, todo esse contexto de “modernidade” suscitado pelas mudanças sócio-culturais da época estava atrelado às estruturas simbólicas que delimitavam os espaços sociais e os papéis a serem desempenhados por homens e mulheres. Nas palavras de Hedwig Dohn: “os novos pensamentos já nasceram em nós, mas os antigos ainda não morreram”. (HEDWIG DOHN, apud KOLONTAI, 2000:25). Basta lembrar que até o final da década de 1960, era vedado à mulher o livre acesso a esfera pública a fim de proteger a “fragilidade” do seu sexo.
Essa restrição da mulher ao espaço público viria acompanhada por discursos legitimadores da Igreja e do Estado e também por compensações, sobretudo, dos meios de comunicação que exaltavam a imagem da mulher dona-de-casa reforçando o arquétipo feminino. Essas compensações: [...] limitaram seu horizonte ao “recôndito do lar” e reduziram ao máximo suas atividades e aspirações, até encaixá-la no papel de “rainha do lar”, sustentada pelo tripé mãe-esposa-dona-de-casa (MALUF, 1999:373).
Toda essa construção ideológica a cerca da delimitação dos espaços visava condicionar a mulher dificultando a sua movimentação na esfera pública. A filósofa alemã Hannah Arendt na obra A condição humana, citada por Margareth Rago, explicita de forma precisa as implicações do confinamento “natural” das mulheres no espaço privado, desmistificando a idéia do lar como proteção, o “ninho”. De acordo com a autora:
Para o indivíduo, viver uma vida inteiramente privada significa, acima de tudo, ser destituído de coisas essenciais à vida verdadeiramente humana: ser privado da realidade que advém do fato de ser visto e ouvido por outros, privado de uma relação “objetiva” decorrente do fato de ligar-se e separar-se deles mediante um mundo comum de coisas, e privado da possibilidade de realizar algo mais permanente que a própria vida. A privação da privatividade reside na ausência de outros; para estes, o homem privado não se dá a conhecer, e portanto é como se não existisse. (ARENDT apud, RAGO, Ser mulher no século XXI ou Carta de Alforria in VENTURI, 2004:34).
Tendo em vista que a historiografia positivista se interessava fundamentalmente pelo espaço público, pouco freqüentado por mulheres, eram elas excluídas da História caindo no esquecimento e na invisibilidade, como se refere Hannah, “é como se não existissem”. Tal situação, no entanto, se altera pelas mudanças na historiografia e também com a chegada do movimento feminista na década de 1960. Inicialmente nos Estados Unidos os chamados Women´s Lib, se estendendo posteriormente ao restante do mundo, movimento que viabilizou a escrita da História das Mulheres, retirando-lhes do silêncio e do isolamento. “Agora é a própria mulher que se desembrulha, se explica” (2000:671).
As conquistas femininas implementadas neste século ampliaram as formas de participação das mulheres intensificando sua movimentação na esfera pública. No entanto, toda essa autonomia que trazia no bojo uma consciência feminista esbarrava no estigma social que ainda via na “mulher pública” uma ameaça à ordem. As mulheres, por sua vez, não se submetiam passivamente a essas restrições, muito pelo contrário, contestavam a sua posição na sociedade e desenvolviam estratégias próprias de insurreição, criando formas alternativas de participação. Encontravam-se em toda a parte, burlando o seu confinamento, seja na imprensa propagando idéias de emancipação ou nas agitações sociais. Ao final dessa década, as mulheres já integravam movimentos populares por todo país, inclusive em Volta Redonda, como o Movimento Nacional Contra a Carestia em 1968, prática comum entre as “guardiãs do orçamento” (2001:217).
A partir da década de 1970 o movimento feminista ressurge ainda com mais fôlego consolidando-se no país trazendo à tona questões polêmicas como o aborto e denunciando todas as formas de violência e discriminação, desnudando as contradições sociais que não se restringem ao âmbito econômico, integrando outras bandeiras de luta erigidas pelas demais minorias – negros, homossexuais, camponeses. Esse período caracterizou-se por uma manifesta consciência de gênero que desmistificou a crença na “inferioridade natural” do sexo feminino que legitimava sua condição de desigualdade. Para Joan Scott:
[...] o feminismo assumiu e criou uma identidade coletiva de mulheres, indivíduos do sexo feminino com um interesse compartilhado no fim da subordinação, da invisibilidade e da impotência, criando igualdade e ganhando um controle sobre seus corpos e sobre suas vidas” (SCOTT, 1992:67-8)
Todas as lutas e resistências femininas que promoveram a sua inserção na vida pública foram diretamente influenciadas pela ação desses movimentos feministas, que rompiam com o antigo modelo de submissão e passividade e com a moral sexual, imprimindo nova roupagem às moças do século XX. Esse novo tipo feminino é caracterizado na composição de Chico Buarque de Holanda, no ano de 1969:
“Essa moça tá diferente 
Já não me conhece mais
Está pra lá de pra frente
Está me passando pra trás
Essa moça tá decidida
A se supermodernizar 
[...]
Essa moça é a tal da janela
Que eu me cansei de cantar
E agora está só na dela
Botando só pra quebrar”

Essa “supermodernização” da moça, mencionada por Chico Buarque, adquiriu maior intensidade na década de 1970, na medida em que, houve um grande contingente de mulheres ingressando o ensino superior e o mercado de trabalho, em decorrência da industrialização. Somado a isso, o feminismo que adquiria um caráter mais político implicando em novos olhares e práticas cada vez mais comprometidas com a libertação da mulher na defesa dos seus interesses específicos, trazendo novas reivindicações de âmbito político e social, entre eles: a redefinição das esferas de atuação e a luta pelo reconhecimento social e político. A conquista da cidadania adquirida a priori pelo sufrágio na década de 1930, que lhes garantia o direito a participação na vida política, também se apresenta como o cerne na questão das profundas mudanças empreendidas ao longo do século XX na sociedade brasileira, fundamentalmente conhecido por alguns autores como o “Século das Mulheres” [footnoteRef:836]. Têm-se nesse momento intensa participação feminina nas mobilizações populares, como o Movimento de Luta por Creches no ano de 1970, o Movimento Brasileiro pela Anistia em 1974 e no ano seguinte são criados Grupos Feministas e os Centros de Mulheres.  [836:  Maiores informações em RAGO (2004:34)] 

A década de 1980 foi marcada por agitações sociais na luta pela abertura política do país, setores populares e sindicais retomavam as atividades políticas reprimidas pelo autoritarismo do regime militar de 1964. Com a retomada da democracia, representada pelas eleições diretas, há um notório engajamento político e social feminino, era possível percebê-las nas ruas se organizando de diferentes formas, participando de passeatas, atos públicos, abaixo-assinados e integrando movimentos com ou sem cunho especificamente feministas. Presentes nas Associações de Bairros, no Movimento de Ocupação, nos Clubes de Mães e Grupos de mulheres trabalhadoras e fortemente integradas nos grupos vinculados a Igreja Católica, por meio das CEBs (Comunidades Eclesiais de Base), sob o viés da Teologia da Libertação[footnoteRef:837], cujo engajamento feminino foi maciço devido a uma maior sociabilidade encontrada pelas mulheres, pois, ao contrário do sindicato a igreja as acolhe. [837:  Corrente Teológica que se afirma na América Latina com propostas de combate as desigualdades sociais, contendo forte cunho político.] 

O período que compreende as décadas de 1970 e 1980 apresenta-se na História das Mulheres como a construção de uma nova identidade feminina, na medida em que há um significativo número de mulheres nas ruas: militando, estudando e exercendo todos os tipos de profissões. Esse aumento da conscientização derrotou o arquétipo de submissão disseminado ao longo do tempo, refletido na consolidação desses movimentos feministas que traziam para a ordem do dia a discussão a cerca dos direitos das mulheres, assumindo na década de 1980 um caráter sócio-político mobilizando novas formas de sociabilidade e comprometido com as causas da emancipação, que de acordo com Maria Thereza Caiuby significa “libertar-se de um estado de inferioridade em relação ao homem mediante a conquista de direitos iguais entre os sexos” (BERNARDES, 1998:133). A luta pela libertação das mulheres possibilitou novas formas de compreensão do mundo elevando a consciência de gênero e essa intensa e crescente participação feminina na vida pública do país ampliou cada vez mais os seus horizontes diminuindo substancialmente o sexismo dos espaços sociais.

3. Mulheres de aço

Se, de um lado, as mulheres se afirmavam na sociedade econômica e socialmente, por meio de sua maciça inserção no mercado de trabalho e a permanente participação nos movimentos organizados, adquirindo cada vez mais visibilidade na esfera pública. De outro essa presença feminina nas ruas ainda encontrava forte resistência social e das organizações predominantemente masculinas, como é o caso do sindicato. Como observa Delgado[footnoteRef:838]: [838:  DELGADO apud CAPPELLIN apud PRIORE, 2000:650.] 

As relações entre sindicato e as mulheres trabalhadoras não foram das mais fáceis. Embora as mulheres tenham tido presença significativa no mercado de trabalho, desde o início do processo de industrialização, e atuação destacada na luta operária, os sindicatos não as incorporam à prática política, nem dividiram com elas o poder das entidades representativas dos trabalhadores”. (2006:650)
A postura do sindicato de limitar o envolvimento da mulher está intimamente ligada à organização espacial dos modos de vida enraizada na separação dos espaços: público e privado, reforçando a distinção entre o que é de caráter doméstico e o que pertence ao universo do trabalho desenvolvido “fora do lar”. Mesmo em meio aos avanços obtidos com a cidadania as ruas continuavam sendo espaços de atuação masculina, a cidade é um “espaço sexuado” (PERROT, 2001:215). 
Essa resistência é histórica, desde as trade-union as mulheres eram repelidas nessas organizações que não as representavam, considerando as greves e manifestações operárias viris, pouco adequadas para elas, “o sexo frágil”. Quando sindicalizadas, eram alijadas dos cargos de direção, como no Sindicato dos Professores majoritariamente composto por mulheres, e no entanto, dirigido por homens. A crescente participação feminina no mundo do trabalho não alterou, no entanto, a hegemonia masculina no que tange ao âmbito de gerência e das decisões, as quais estavam submetidas. Cabe perguntar, então, de que modo elas se organizaram em luta a fim de apoiar as reivindicações dos operários da CSN em meio ao sindicato que restringia sua participação? Por meio de quais instrumentos essa atuação foi possível?
As mulheres contornaram essa segregação por intermédio da Igreja Católica, nesse momento, muito influenciada pela corrente progressista trazida pela Teologia da Libertação, florescida na década de 1960, a partir, das formulações do Concílio Vaticano II, que mesclava fé e política por meio de ações sociais comprometidas com as classes subalternas atuando maciçamente nos bairros pobres, através das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs). Essa nova Teologia, representada na cidade pela figura do Bispo Dom Waldyr Calheiros, estava fortemente presente nas movimentações sociais em Volta Redonda visando à construção de uma sociedade mais igualitária. Ao contrário do sindicato, as CEBs acolhiam, não somente no sentido de fornecer abrigo[footnoteRef:839] aos militantes como também na receptividade, cuja presença feminina era proeminente nessas comunidades. Além disso, ofereciam cursos de formação para os militantes, inclusive questões especificas da mulher eram discutidas nesses encontros. Em vista disso, antes de integrarem ao movimento de apoio aos trabalhadores da CSN, elas passaram a “militar” nessas comunidades de caráter popular. Neste sentido, seguem alguns relatos que corroboram a influência dessas CEBs nesse engajamento feminino.  [839:  A Cúria Diocesana cedia espaço aos movimentos populares perseguidos pelas forças do exército, inclusive para as reuniões.] 

Minha participação política na verdade ela começou dentro da igreja, não é, a partir da igreja, a partir das comunidades eclesiais de base, [...] eu comecei a me deparar, me ver muito de perto, a situação da miséria [...] e isso me impressionou muito, eu acho que a partir daí, me deu esse estalo, eu era metalúrgica... logo depois eu fui trabalhar, quando eu comecei a trabalhar fui para a CSN, eu trabalhava no hospital. E me envolvi, comecei a me envolver com a igreja, com os movimentos sociais, a parte do movimento social, movimento de mulheres, sindicato, partido dos trabalhadores, e aí, essa é a minha história, pra cá não larguei mais. [footnoteRef:840] [840:  Os nomes das mulheres entrevistadas são fictícios, conforme o pedido das mesmas. * Helena (Entrevista cedida a 27 de Setembro de 2008). ] 

[...] Então as nossas igrejas, as nossas comunidades sempre foram muito atuantes nesse sentido: na luta por direitos, né? Dos direitos dos trabalhadores, das mulheres de maneira geral [...] Então, eu penso assim, que por motivação religiosa de uma igreja comprometida, nós estávamos em todos os movimentos. Quando eu falo nós, é porque eram os movimentos, as comunidades, os grupos de mulheres aonde existiam; nós conseguíamos fazer assim uma espécie de comissão que organizava, que participava desses eventos todos, né?”.[footnoteRef:841] [841:  Os nomes das mulheres entrevistadas são fictícios, conforme o pedido das mesmas. * Dora (Entrevista cedida a 17 de Outubro de 2008). ] 

“Por coincidência eu tinha meu ex-marido, mas a minha participação na greve não foi só em decorrência disso. Porque além de ser esposa de um metalúrgico, eu sou oriunda das comunidades eclesiais de base e que em Volta Redonda fizeram com que a gente descobrisse como era viver a fé. Eu muito jovem, a gente já com quinze, dezesseis anos, a gente já se engajava nos grupos de adolescentes, nos grupos de jovens, já se engajava na luta, já tentava entender o contexto social.[footnoteRef:842] [842:  Os nomes das mulheres entrevistadas são fictícios, conforme o pedido das mesmas. * Maria (Entrevista cedida a 21 de Setembro de 2008).] 

O impacto causado pelas agitações das décadas de 1970 e 1980 e das mudanças da segunda metade do século XX resultou em um posicionamento mais ativo e combativo da mulher que vai para as ruas reivindicar melhorias na qualidade de vida, denunciando por meio de suas manifestações as desigualdades sociais e de gênero. Cabe destacar o Movimento de Creches, necessidade básica para as mulheres trabalhadoras e o Movimento contra a Carestia, que protestava por meio de uma “caminhada de panelas vazias” o alto custo de vida caracterizado pelos preços excessivos dos alimentos. Essa estratégia de luta se consiste numa prática peculiar ao sexo feminino. Como aponta Perrot: “Nas ruas, as mulheres sabem se manifestar. Elas conduzem os motins por alimentos, ligados à carestia do pão, [...] elas que são as administradoras do lar, as guardiãs do orçamento”. (2007:217)
É nesse contexto, que os movimentos populares se articulam com o sindicato e também com movimentos de cunho feminista, fomentando a partir daí novos olhares e debates a cerca de questões específicas, como a violência contra a mulher e a falta de políticas públicas, atuando de forma expressiva a Organização Popular de Mulheres, conhecida na cidade por OPM. A intensa participação feminina nesse período é manifesta se buscarmos uma análise nos diversos grupos que aqui se formaram. Conforme atesta Helena*: “[...] aproximadamente quarenta grupos de mulheres organizadas nos bairros e muito isso focado mais nas organizações da igreja”. Essas mobilizações tomavam proporções que ultrapassavam as fronteiras espaciais, lideranças femininas de outros estados estiveram em Volta Redonda no primeiro 8 de Março promovido na cidade. Como relata Irene[footnoteRef:843]: [843:  Os nomes das mulheres entrevistadas são fictícios, conforme o pedido das mesmas. (Entrevista cedida a 02 de Novembro de 2008). ] 

 [...] fizemos esse primeiro encontro, foi o primeiro 8 de março, né? Depois nos articulamos com o movimento nacional e fizemos o Primeiro Encontro Nacional de Mulheres aqui, que foi em Arrozal, [...] veio movimento do país inteiro, essa “mulherada” do país inteiro. Todos os grupos estavam aqui.
É neste sentido, que a greve de ocupação ocorrida no ano de 1988 adquiriu um significado de movimento de massa, na medida em que, foi sustentada por esses dois segmentos sociais, o sindicato e o povo organizado, que também se tornou alvo da repressão do exército. De acordo com Monteiro: “Em Volta Redonda constituiu-se a Frente Popular e Sindical 9 de Novembro, congregando associações de moradores, entidades religiosas, movimentos ecológicos, de estudantes, de negros e de mulheres. [...] A greve deixou de ser só dos operários passando a ser um movimento de todo o povo organizado de Volta Redonda”. (1995:64)
A ordem do exército era retirar os trabalhadores que ocupavam a fábrica de aço, para tanto, impediam a entrada de água e alimentos no intuito de pressioná-los a abandonar o movimento e encerrar a greve. Do lado de fora dos portões, as mulheres juntamente com os movimentos populares e o sindicato dos metalúrgicos se organizaram em uma espécie de mutirão e eles mesmos passaram a fornecer a alimentação dos operários grevistas, numa atitude de união que objetivava manter a greve de ocupação. Como mostra o relato de Helena*: 
[...] quem deu realmente sustentação aquela greve foram as mulheres também com... quando foi uma greve de ocupação a empresa para forçar a saída dos trabalhadores, ela fez o que? Cortou a alimentação e aí nós do movimento de mulheres, as mulheres junto com as comunidades se reuniram e faziam comida ... era quem fazia, nós formamos quatro... podemos dizer quatro grandes cozinhas, não é, e nas quatro regiões que eram próximas as entradas da CSN, e nós passamos a fornecer a alimentação aos trabalhadores, e agente passava através das cercas, dos portões, dos dirigentes sindicais e nós mantivemos a greve esse tempo todo quando eles cortaram a alimentação, o movimento de mulheres junto com as comunidades passaram a fornecer a alimentação (risos).
No que se refere aos mecanismos de coerção adotados pela Companhia e pelo Exército a fim de minar o movimento grevista, além dos já citados, estava a repressão – onde as mulheres se posicionaram formando um cordão em torno dos trabalhadores no intuito de protegê-los das agressões – e também a perseguição seguida de demissão. Neste sentido as mulheres, a maioria esposas, mães e irmãs de operários, tiveram relevante papel na manutenção da greve, na medida em que, passaram a ser “a voz dos trabalhadores” ao subir em carros de som e proferirem discursos que objetivavam fortalecer a utopia que derrotava o medo e apreensão de um exército que representava, naquele momento, as práticas da Ditadura Militar. “[...] Nas greves por ocupação nossos maridos ficavam quatro dias, cinco dias, seis dias dentro da usina, e a gente levava colchonete, comida, levava música, celebração, culto ecumênico, tudo para as entradas da usina. As mulheres levavam os filhos e faziam músicas para alimentar a subjetividade deles lá dentro” [footnoteRef:844].  [844:  * Maria (Entrevista cedida a 21 de Setembro de 2008).] 

Era intensa a mobilização feminina em todo esse contexto de greve na cidade. Eram organizadas passeatas, assembléias, atos públicos, panfletagens, abaixo-assinados, além de freqüentes motins e barricadas que fortaleciam a paralisação da usina, impedindo que os carros da empresa chegassem até os trabalhadores, eram piquetes “à moda feminina”. Ainda de acordo com as militantes:
[...] a empresa sempre tinha aquele papel de chamar os trabalhadores para trabalhar, de mandar carro buscar os trabalhadores e aí as mulheres que tomavam a frente, nunca eram eles que atendiam a porta, que atendiam o telefone[...] mas eram as mulheres que sempre atendiam e elas mesmas despachavam, fazia piquete na entrada dos bairros para o carro (riso) da empresa não passar [...] então nas entradas mesmo fazia barricadas, colocava galho de árvore, pneu, uma série de coisas para evitar que eles entrassem”[footnoteRef:845].  [845:  * Helena (Entrevista cedida a 27 de Setembro de 2008). ] 

“A gente furou pneu de caminhão, a gente fazia as tachinhas né? Nas “tabuinhas” pra roda do pneu passar é.. o fato de ser mulher e ficar nas entradas da CSN, era uma forma de resistência porque eles tinham um certo cuidado né? Bater em mulher, empurrar mulher. Então por isso nós estávamos sempre, nos horários de entrada e saída, nós estávamos sempre nos portões, nos diversos portões, que a CSN tinha de entrada. É... Eu acho que a nossa participação ajudando na confecção de bandeiras, de alimentação tudo isso era uma forma de resistência[footnoteRef:846]. [846:  * Dora (Entrevista cedida a 17 de Outubro de 2008). ] 

No entanto é dado pouco destaque as suas formas de contestação, em geral, a participação feminina no espaço público é estereotipada, sempre mencionadas como meras “donas-de-casa”, que “tem mais topete do que inteligência” (2005:165). Algumas mulheres encaravam suas estratégias como sendo atributos “masculinos”, botar fogo em pneus nas barricadas, parecia negar a sua feminilidade. Além disso, o estigma da “mulher pública”, grosso modo, ainda pairava na mentalidade da cidade industrial, não raras vezes, eram insultadas pelo exército e também pela sociedade, ““ vai lavar roupa”, essas piadinhas a gente sempre escutava” [footnoteRef:847]. Ao ser questionada sobre o reconhecimento de sua luta por outras mulheres que não pertenciam às organizações, Maria assim se expressou: “[...] Eu acho que algumas com respeito, com admiração; outras eu acho que tinham uma bronca nossa assim. Ah! Porque é como se a gente fosse mulheres que não tivesse o que fazer, entendeu?”  [847:  * Dora (Entrevista cedida a 17 de Outubro de 2008). ] 

Ao se analisar os grupos de mulheres que se formaram na cidade, suas bandeiras de luta, seu nível de conscientização e organização, fica evidente que o contato com as idéias emancipadoras trazidas pelos movimentos feministas que se difundiam por todo o país, modificou de forma significativa as aspirações femininas, imprimindo outro sentido a essa luta ampliando o seu cunho democrático e descortinando, dessa forma, as contradições sociais, que não se restringem a luta de classes. Muito embora, algumas não se reconhecessem feministas, integravam movimentos que discutiam questões específicas, como a saúde e a violência contra a mulher. Como mostra o depoimento de Dora[footnoteRef:848]: “Sempre houve essa preocupação, até porque o fato de participar em movimentos já era uma questão, um passo, uma conquista, uma maneira diferente de ver o nosso papel de mulher, porque o nosso papel de mulher não é só o de dona de casa, o de mãe de família”. [848:  (Entrevista cedida a 17 de Outubro de 2008). ] 

As mulheres de Volta Redonda atuaram de diferentes maneiras, nos movimentos populares com ou sem cunho especificamente feministas, imprimindo suas marcas e seus ecos contestando o seu silêncio no espaço público, consolidando a sua presença nesse espaço que lhes fora negado. O seu papel nas greves ainda tem peso inferior ao dos homens, o que explica substancialmente a escassez de relatos de mulheres grevistas. No entanto, as suas ações são de fundamental importância por sua força e solidariedade que serviram como base de sustentação à luta dos trabalhadores da CSN, superando preconceitos e discriminações. Nas palavras de Maria:[footnoteRef:849] [849:  (Entrevista cedida a 21 de Setembro de 2008).] 

Se você perguntar: Quem estava do seu lado? Eu sei, eram mulheres. Agora eu... eu olhando para trás eu vejo que eram mulheres, [...] na porta da CSN, quando agente acampou, era natural para mim que fossem mulheres, porque a gente fez foi reunião de mulheres para fazer o acampamento, não é, mas nos demais movimentos assim, agente nem se atinava que as mulheres eram a principal força... entendeu, de tudo que se fazia, a mulher era a principal força.
Nesse sentido, as mulheres de Volta Redonda, que resistindo à opressão do Estado representada pelo exército, resistiram também a opressão de gênero desconstruindo a concepção de passividade do sexo feminino. Segundo Margareth Rago:
Acredito que mulheres que paralisam fábricas não poucas vezes, que se manifestam politicamente nas ruas da cidade, enfrentando a polícia armada, [...] cobrando uma solidariedade de classe, resistindo contra a exploração do capital pela ação direta, sejam menos dóceis, pacatas e submissas que o discurso masculino, patronal ou operário, afirmou. (RAGO, 1997:73).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao examinar a trajetória feminina ao longo do tempo, seus embates e suas conquistas, constata-se que a mulher é uma parte emudecida na memória social, assim como outras minorias marginalizadas pelo relato oficial, cujo interesse detidamente esteve voltado para a política desenvolvida na esfera pública, a qual foi vedada a mulher por meio da divisão sexual dos papéis, desvalorizando o seu espaço de atuação: o cotidiano privado. Essa organização espacial dos modos de vida calou a mulher no âmbito da intimidade do privado. Sua fala em público, “lugar de homem”, era inferiorizada, não raras vezes, transformada em “fofoca” e “tagarelice”. Portanto, resgatar essa história é retirá-las desse silêncio inculcado ao longo do tempo que resultou em sua “invisibilidade”.
A década de 1980 foi permeada por agitações sociais que vogavam por todo o país em decorrência da redemocratização (período pós-Ditadura Militar) que ampliou o espaço para novas esferas de atuação, não somente das mulheres como das demais minorias. No caso das mulheres, embora sem cunho especificamente feminista, no entanto já articuladas com essas questões específicas, houve a formação de inúmeros movimentos populares, cabe ressaltar as Associações de Bairros, a Organização Popular de Mulheres (OPM) e as Comunidades Eclesiais de Base (CEBs). Essa maior movimentação das mulheres na esfera pública e a difusão dos ideais de emancipação repercutiram nas agitações femininas em torno da greve em Volta Redonda. Isto significa uma maior conscientização dos seus problemas específicos e suas potencialidades, na medida em que, essas agitações de 1988 não se restringiram às reivindicações da fábrica, como atesta os relatos. 
Ao longo de todas as conversas com as mulheres constata-se que enfrentaram resistência por parte de alguns companheiros de luta, familiares e da sociedade que ainda conservavam um arquétipo feminino baseado no tripé mãe-esposa-dona-de-casa, sua vocação “natural”. Tiveram que arcar as conseqüências de sua insubmissão e autonomia, não raras vezes, abrindo mão da vida privada para continuar a militância que, grosso modo, era vista como uma oposição à sua feminilidade.  Por assim dizer, a imagem concebida da mulher pública estava diretamente associada ao desleixo com a família. Vale ressaltar que, entre as entrevistadas apenas uma se encontrava casada.
O impacto da greve na vida das mulheres foi percebido por uma maior conscientização e um significativo fortalecimento de suas ações no cenário público, cuja atuação passou a ficar ainda mais evidente. Após a greve de 1988 era possível percebê-las muito mais ativas e dinâmicas, presidindo associações de moradores ou seguindo carreira política, a presença feminina torna-se manifesta na cidade.
Desse modo, analisar a atuação feminina na greve de 1988 em Volta Redonda, é passar de uma história miserabilista, na qual as mulheres são vítimas passivas nas relações de poder e mero apêndice nos acontecimentos históricos; para uma história outra, onde elas se movimentam e se organizam, firmando e afirmando sua presença no meio público por meio de estratégias próprias, desmistificando a velha concepção de uma “natureza feminina” que determinava seu lugar e papel na sociedade. Mais do que uma luta operária, essa movimentação representava naquele momento a luta pela emancipação feminina. 
Analisar, portanto, as relações de gênero a partir de qualquer realidade histórica é, certamente, o caminho para se mapear as assimetrias de poder e romper com essas relações de dominação existentes na sociedade, que, encontram-se legitimadas através da Família, Igreja, Escola e/ou Estado e também, por todos os demais meios de reprodução da ideologia dominante. Tal como atesta Margareth Rago: “[...] essas diferenças valem ser examinadas, apresentadas e elaboradas, quem sabe como contribuições para a criação de novos modos de estar no mundo”. (2007:10)
Por fim, considera-se que a História das Mulheres é marcada por mudanças e permanências; são inúmeras as conquistas obtidas por meio de suas lutas e ainda há muito que se conquistar. A busca pela igualdade de gênero é um grande desafio, uma luta contínua e essa trajetória não termina aqui, as mulheres ainda tem uma longa história pela frente. 
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Mulheres e Redes Sociais: Os Limites e Desafios da Igualdade de Gênero
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1. INTRODUÇÃO

	Ao longo da década de 1920, as mulheres conquistaram um grande espaço na sociedade como o direito ao voto, a educação e a participação política. No Brasil, a partir dos anos de 1960 foram intensas as transformações sociais, políticas e culturais em relação à atuação da mulher na esfera pública. Houve reformulação de valores, impulsionado pelos anseios de toda uma geração que se materializaram como marco legal na constituinte. Para Oliveira (1998), são inegáveis as conquistas das mulheres em fins do século XX, pois de acordo com esta autora;
“As mulheres passaram a fronteira do mundo dos homens escamoteando o lado feminino da vida. Enfrentaram a concorrência no espaço público, porém, carregaram consigo escondidas as raízes do espaço privado. Procuravam assim corresponder a um novo perfil de mulher que emergia da agonia de um paradigma. Obedeciam a uma mensagem dupla e contraditória: para ser respeitada, pense, aja e trabalhe como um homem; mas para ser amada continue sendo mulher. Seja homem e seja mulher”.

	Nesta perspectiva, a ampliação da participação da mulher em diversas esferas sociais não rompeu totalmente com a subordinação do feminino. Tal argumento se baseia na constatação de que a inserção de mulheres em espaços públicos não necessariamente possibilita uma mudança em relação às condições da desigualdade de gênero. Assim, a reprodução do problema se daria de forma mais ou menos velada o que parece contribuir com a re-produção deste problema. 
	Desde modo, apesar das mulheres terem conquistado mais espaço no ambiente profissional e participar das mudanças ocorridas na contemporaneidade. O alcance e as conquistas sociais femininas variam de acordo com a classe social, a cor, o grau de escolaridade e a possibilidade real para superar as desigualdades de oportunidades entre homens e mulheres que persistem, tanto no ambiente doméstico quanto nas demais esferas sociais. A partir deste pressuposto busco demonstrar que, de modo geral, as mulheres das classes populares quando inseridas em esferas de participação sócio-política costumam ocupar funções de menor prestígio social desenvolvendo simultaneamente as responsabilidades do lar e da família. O que demonstra que, se por um lado, a sociedade contemporânea produz novos status para a mulher com a elaboração de leis e normas vinculadas às reivindicações feministas por melhores condições de trabalho, justiça e igualdade social; por outro lado, também mantém padrões culturais tradicionais que regulam costumes e ordenam as relações de gênero de forma ambígua e contraditória. 
	Com fim de refletir sobre este fenômeno utilizo a análise de Carvalho (1991) que interpreta a complexidade cultural contemporânea brasileira – a partir de categorias “como simultaneidade, superposição e inter-posição” – que expressam padrões que conjugam antigas e novas formas de relações de forma ambígua e dinâmica. Para tanto é preciso indagar, a partir dos agentes inseridos em movimentos e redes sociais se e como é possível contribuir com a conformação de relações de gêneros pautadas em princípios mais igualitários.
	Neste sentido, pretendo compreender o perfil da relação de gênero de agentes inseridos em movimentos e organizações sociais em Campos dos Goytacazes interior do estado do Rio de Janeiro. Utilizo aqui de fontes documentais sobre a Rede Fitovida, além de dados coletados a partir de entrevistas e observações através de minha inserção no campo de pesquisa. 


	2. O PANORAMA TEÓRICO: UM OLHAR SOBRE A CONSTRUÇÃO DAS RELAÇÕES SOCIAIS DE GÊNERO

	As teorias sobre gênero/sexo estão relacionadas aos estudos culturais e feministas, consideradas teorias essencialistas que surgem no fim dos anos setenta e foram classificadas, como: teoria do déficit, teoria da dominação e teoria das duas culturas ou da diferença. A teoria do déficit tem por base a existência de diferenças lingüísticas relativas ao gênero. Já a abordagem das duas culturas esta relacionada às diferenças sociais de necessidades entre homens e mulheres. E, de acordo com a abordagem relativa ao poder, não haveria somente diferenças culturais, mas também de autoridade exercidas entre gêneros. 
	Os argumentos que afirmam serem as desigualdades de gênero resultado de construções sócio-culturais e econômicas foram constatas por autores como Kollontai (1977). Durante os anos de 1990 surgiram novos debates com o objetivo de rever as teorias essencialistas de gênero; defendendo uma visão que não propõem uma correspondência entre as identidades. Porém, a compreensão das conseqüências da naturalização das desigualdades de gênero e suas novas formas de operar no cotidiano ainda é um desafio para os que buscam alterar o quadro de reprodução dessas relações perversas facilmente observadas no mundo do trabalho através da divisão sexual do trabalho; no núcleo familiar, na diferenciação da educação de meninos e meninas; e também nas formas invisíveis que assumem em outros setores da sociedade como os movimentos e organizações sociais. 
	Nesta pesquisa parto do pressuposto que as relações desiguais de gênero não são sustentadas e estruturadas somente pela divisão sexual do trabalho, onde o trabalho masculino ainda é, na sua maioria, mais valorizado que o feminino. Estas relações são também nutridas através da manutenção de uma ordem de status e prestígio alimentado pelos costumes sendo re-produzidos constantemente pelas instituições sociais, como a família, a escola, a igreja, o mercado de trabalho, assim como nos movimentos sociais e partidos políticos. O que não significa que estas mulheres não percebem e denunciam as diferentes formas de disparidade e discriminação a que estão expostas, sendo, porém, variado a possibilidade de materialização destes sentimentos.
	No sentido de dar luz a tais experiências, busco descrever como estão constituídas as relações de gênero nos espaços de interação social dos agentes presentes no campo investigado. Baseio-me nas idéias de conflito e negociação de Eduardo Silva e João José Reis (1989) que propõem uma interpretação dos sujeitos sociais, num sistema entre dominantes e dominados, em que ambos manipulam e transgridem a ordem estabelecida, no sentido de obter a colaboração um do outro. Conforme Silva e Reis nas relações constituídas a partir de sistemas duais os indivíduos tendem a se situar muito mais numa posição intermediaria fazendo alianças e construindo meios de negociação do que assumir posturas extremas de passividade ou revolta. 
Os argumentos utilizados por Guimarães (1996) também contribuem para o entendimento deste estudo. Para este autor haveria duas ordens que dão base as relações sociais brasileiras: uma de ordem econômica de classe e outra de ordem bipolar de status e prestígio onde predominam contatos primários; que estabelecem os papéis e posições dos diferentes sujeitos no funcionamento da sociedade. Este modelo de análise é útil para a compreensão proposta neste artigo.

2.1 O CONTEXTO DO CAMPO DE PESQUISA 

Os dados utilizados nesta pesquisa foram coletados a partir de observações, conversas e entrevistas com mulheres que residem no Assentamento de Reforma Agrária Zumbi dos Palmares, localizado entre os municípios de Campos dos Goytacazes e São Francisco do Itabapoana, situados na Região Norte do Estado do Rio de Janeiro. Localidade onde são desenvolvidas grande parte das ações em redes protagonizadas por mulheres inseridas no Movimento Popular de Saúde Alternativa. 
Os municípios de Campos dos Goytacazes e de São Francisco do Itapaboana pertencem à região norte fluminense do estado do Rio de Janeiro que se caracteriza por um processo de modernização excludente que podem ser percebidos a partir de alguns indicadores que colocam esta região, por um lado, entre uma das regiões brasileiras de maior potencial de desenvolvimento em função de sua economia petrolífera. E, por outro, com indicadores de desenvolvimento humano e social que a situam entre uma das áreas mais problemáticas do país, em termos de pobreza, indigência e exclusão social. 
A região norte fluminense possui infra-estrutura produtiva no setor sucro-alcooleiro com base na monocultora, que correspondia até o final da década de 1990 a geração de aproximadamente 70% da renda da região. A dependência de uma cultura de monocultivo produziu uma crise que se tornou mais visível em fins década de 1980 com elevados níveis de desemprego, precarização das relações trabalhistas e o processo de desintegração da indústria sucroalcooleira segundo Mota de Carvalho (2004). 
Com o processo de redemocratização política e o crescimento do setor petroleiro emergem novas perspectivas para a região que contribuiu de acordo com Mota de Carvalho para um novo dinamismo regional. É a partir desta nova dinâmica conforme Cruz (2003) que a região passará a ser objeto de programas e projetos de cunho social, voltados para pequenos produtores rurais e urbanos. 
O Assentamento Zumbi dos Palmares resultou de uma ocupação organizada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST) em Abril de 1997 no complexo de terras pertencentes à Usina São João, que entrou em processo de falência no início da década de 1990. Em 1998, a área foi divida em cinco núcleos, como processo de parcelamento das terras por parte do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária.
	Nesta pesquisa, analiso especificamente o perfil das relações de gênero nas redes de sociabilidade constituídas em sua maioria por mulheres inseridas em movimentos e organizações sociais que desenvolvem ações de promoção e prevenção de saúde no Assentamento Zumbi dos Palmares. Esta rede de sociabilidade se configurou a partir de 1997 através da iniciativa de algumas mulheres que participavam de atividades organizadas pela Pastoral da Terra[footnoteRef:851] através de oficinas e encontros de trocas de experiências sobre os cuidados com a saúde. A proposta inicial do grupo era dar apoio e tratamentos “alternativos” para as famílias acampadas que haviam ocupado as terras da Usina em processo de falência.  [851:  Entidade ligada a Conferência Nacional dos Bispos Brasileiros (CNBB) da Igreja Católica.] 

O campo investigado, em si, permite diversas abordagens. É um trabalho voluntário realizado geralmente por mulheres, em comunidades de baixa renda, no campo da saúde. Um movimento social reivindicatório que põe em evidência mulheres com 40 anos ou mais que expressam relatos de “curas”, histórias de vida que retratam os desafios e as potencialidades de suas ações. 

	3. MULHERES, PARTICIPAÇÃO E REDES SOCIAIS

	A trajetória dos movimentos sociais no Brasil a partir de 1970 está relacionada ao processo de formação das Organizações Não-Governamentais (ONGs). Para Landim (1998) esta expressão traz em si a marca da polissemia sendo usada para designar um conjunto de organizações da sociedade civil com características peculiares.
	A atuação destas organizações é voltada para as questões sociais referentes a setores populares na cidade e no campo; tendo em comum uma variedade enorme de objetivos e formas de atuação como ambientalistas, feministas, grupos voltados ao combate ao racismo, à promoção de segurança alimentar. 
	Entre as atividades variadas executadas pelas redes sociais, identificadas nesta pesquisa, estão atividades de reciclagem de lixo, de implantação de tecnologias agrícolas alternativas, de oficinas de produções culturais, de cursos de capacitação, de projetos de geração de renda, de serviço de prevenção em saúde e implantação de hortas e farmácias caseiras e/ou comunitárias, entre outras. Desta forma, podemos associar o surgimento de grupos e organizações populares, que posteriormente se organizaram em rede, a projetos e atividades desenvolvidas por ONGs ao longo da década de 80 e 90, principalmente àquelas ligadas a igrejas.
	A Rede Fitovida está organizada em cinco regiões simbólicas, a saber: “Norte[footnoteRef:852]’, “São Gonçalo”, “Metropolitana”, “Baixada” e “Sul”. Esta constituição pode ser entendida também como fazendo parte de um processo organizativo que visou à interação de pessoas, grupos e instituições. Cada região tem uma dinâmica própria de organização e sociabilidade. Assim se os grupos da “região sul” e da “região baixada” onde está localizados a maioria dos grupos surgiram e se organizaram a partir dos espaços da Igreja Católica com apoio de religiosos e leigos no final dos anos de 1970. As ações em rede realizadas na “região metropolitana” do Rio e da “região São Gonçalo” nascem com o apoio de ordens religiosas e ONGs como a ASPT-A [footnoteRef:853].  [852:  O Assentamento Josué de Castro, o Acampamento Santa Helena, Assentamento “Chequevara”, Assentamento Zumbi dos Palmares, o bairro de Travessão, o Assentamento Novo Horizonte, a comunidade rural de Cafuringa, a comunidade rural Barrinha, a comunidade rural de Conselheiro, o bairro de Boa Vista]  [853:  Acessória a Projetos de Tecnologias Alternativas (ASPT-A) foi um projeto desenvolvido pela FASE que posteriormente foi institucionalizado.] 

	Já na “região norte” do Rio a interação de diversos agentes teve início em 1997 está relacionado à chegada nesta região de atores sociais envolvidos em movimentos e organizações sociais de luta e apoio a reforma agrária. Outra característica que difere a configuração social destas ações das demais regiões no estado do Rio de Janeiro é o fato de que na região norte o trabalho de promoção e prevenção de saúde ser desenvolvido, em grande maioria, fora dos espaços da igreja. Aqui, é possível falar numa rede de interação de diferentes sujeitos que pertencem a lugares distintos através de espaços variados que viabilizam a interação e a constituição de sujeitos coletivos. 
De acordo com Rodrigues (2007) enquanto um movimento social de mulheres, a Rede Fitovida [footnoteRef:854]se inscreve na tendência mundial de participação feminina em ações sociais. A história da formação da Rede está ligada ao surgimento de grupos populares de saúde voltados para atender às demandas das comunidades onde estão localizados.  [854:  A Rede Fitovida – Movimento Popular de Saúde Alternativa no estado do Rio de Janeiro – é constituída por movimentos e organizações distribuídos em 24 municípios do Rio de Janeiro. Participam desta rede, em sua maioria mulheres com idades entre 40 e 70 anos de idade das camadas populares, que se reúnem em cozinhas comunitárias, centros de saúde pública, associações de produtores rurais, igrejas, etc.
] 

No que diz respeito a sua organicidade a Rede Fitovida se constituiu em torno de alguns princípios que orientam os discursos e as ações dos seus integrantes. Conforme a Carta de Princípios da Rede Fitovida elaborada em 2001 em seu segundo encontro estadual o principal papel da rede é: “resgatar os saberes tradicionais no uso das plantas, (...)”. Assim como: “praticar a solidariedade, tendo compromisso com a transformação da sociedade"
	Desta forma, os integrantes da Rede Fitovida tem claro sua função social que vai além de contribuir com as trocas solidárias de mudas de plantas e receitas e produção remédios com fins de manutenção do saber “popular”, pois, seus princípios e objetivos, demonstram uma preocupação em fomentar uma nova cultura baseada em princípios democráticos como a justiça e igualdade social. 
	Landim (1998) chama a atenção sobre o perfil das ONGs no Brasil com forte presença feminina. De acordo este autor “55% do quadro funcional são mulheres, o que expressa o "peso da presença feminina em trabalhos do tipo assistencial, quanto nas bases de movimentos e organizações”. Assim, a predominância de mulheres na Rede Fitovida deve-se a inúmeros fatores. É conhecida a permanência da presença feminina em trabalhos sociais voluntários e assistenciais nos quais muitas mulheres estão inseridas e que raramente possibilita uma renda financeira, não se pode negar, no entanto a importância destas ações enquanto potencial de mudança social. A questão que se coloca é qual o sentido destas ações e se estas podem contribuir para a construção de relações de gêneros pautadas em princípios mais igualitários.
	Para Castells (1996), a presença maciça da mulher nas ações coletivas dos movimentos populares em todo o mundo e sua auto-identificação explícita um tipo de participação que vem transformando a consciência das mulheres e seus papéis sociais, mesmo na ausência de uma ideologia feminista articulada. Segundo Castells, é preciso compreender a formação de redes de sociabilidade feminina também como uma característica da reprodução de gênero, centrado na figura materna:
"Quando as mães envelhecem, as filhas se tornam mães, dando continuidade ao sistema. As mães tornam-se avós, reforçando as redes de apoio, tanto em relação a suas próprias filhas e netos quanto em relação às filhas e netos de outros lares em rede". 
	A esse processo de re-produção, são acrescidas as experiências individuais de cada uma, transformando pouco a pouco, alguns parâmetros sobre o comportamento feminino. Para Rodrigues (2007) o processo de adesão à causa e a decisão de trabalhar voluntariamente nos grupos da Rede Fitovida combinam modelos femininos privados e públicos. Na medida em que criam redes de solidariedade, nas quais os laços afetivos são comparados a laços familiares, elas reproduzem o modelo feminino tradicional em um projeto coletivo, pois a prioridade é sempre a própria família e sua ação dentro desse espaço é fundamental para a manutenção da ordem. Ao mesmo tempo, essas mulheres percebem a necessidade de desempenharem uma ação positiva no espaço público, neste caso na área da saúde, o que as leva a superar as limitações do espaço doméstico e de suas comunidades impostos pelo modelo ideal de mulher. Deste modo, esta rede – enquanto espaço ambíguo – de solidariedade feminina também permite a suas integrantes a capacidade de interferir na realidade social a qual enfrentam e vivenciam. 
	Alguns depoimentos das agentes inseridas neste campo com as quais estabeleci contatos freqüentes permitem perceber a maneira como combinam afazeres domésticos com ações sócio-políticas realizados no âmbito das redes de trocas e práticas de cura. Para as mulheres de a Rede Fitovida freqüentar as reuniões semanais para a produção de remédios caseiros é uma importante forma de socialização, bem como de afirmação de sua importância enquanto sujeito de direitos. Deste modo, se permanecem traços tradicionais de hierarquização nas relações de gênero nos espaços sociabilidade em rede devido a re-produção do papel social de cuidadoras no espaço público; ao mesmo tempo, a interação de diferentes gerações e atores sociais reforçam laços de amizade e solidariedade que ajuda a romper com isolamento e permite estabelecer diálogos e percepções com outras realidades. Neste sentido, acredito que na medida em que se organizam através de ações coletivas atuando no espaço público prestando atendimentos em saúde popular, estas mulheres podem ter a possibilidade de refletir e propor ações para enfrentar à questão da desigualdade de gênero, étnica e econômica que vivenciam. 	Pois, ainda que esta inserção possa ter uma diversidade produtos – até mesmo a manutenção das desigualdades de gênero, ela ainda sim contribui para a construção de novos canais e meios de expressão das demandas das mulheres. Deste ponto de vista, embora estejam ligados direta ou indiretamente a Igrejas ou instituições destas, os valores expressos através da demanda destas mulheres são também baseados em princípios humanistas de igualdade, solidariedade e fraternidade, que, além de serem adotados como um projeto cristão fundamenta o projeto democrático moderno. Neste caso se a participação da mulher na esfera pública pode possibilitar a construção de canais que se configurem em proposições no sentido de enfrentar tais desigualdades, nesse sentido quais seriam os limites desta inserção?
 

	4. O PROBLEMA DA INVISIBILIDADE

	No decorrer da história, as mulheres têm dedicado muito de sua vida para manter as relações de reciprocidade que contribuem para coesão social. Porém mesmo quando inseridas em atividades fora do ambiente familiar, grande parte, destas mulheres exercem as mesmas atividades do âmbito doméstico que de modo geral é um trabalho invisível ou considerado complementar, “feito não para si, mas para os outros sempre em nome da natureza, do amor, e do dever maternal” Kergoat (2003).
	Esta ambigüidade faz parte do contexto das ações desenvolvidas pelas integrantes da Rede Fitovida que se, por um lado, refletem a extensão da vida doméstica sejam no clube de mães, na igreja ou comunidade, nas relações comunitárias, por outro, também amplia a esfera de participação das mesmas produzindo novas formas de relações de gênero. 
	Neste sentido, refletir sobre as relações de gênero, hoje, em espaços ditos democráticos, como os movimentos socias é imprescindível para se compreender os sentidos desta participação.  No campo dos movimentos sociais, a invisibilidade em relação ao problema é uma das dificuldades de superação de antigos preconceitos, pois, não é difícil deparar-se com o discurso falacioso de que, hoje, a mulher é quem está “mandando no pedaço”. 
	Em Campos dos Goytacazes as redes de sociabilidade surgiram através da implantação de Projetos de Alfabetização de Jovens e Adultos, Cursos de Agroecologia, Oficinas e Encontros de Trocas de Saúde que têm como agente mediador a Pastoral da Terra em 9 comunidades  na região norte[footnoteRef:855]. Tais ações configuraram um circuito de trocas e práticas sociais com intuito de contribuir com a organização dos sujeitos inseridos nestas redes. Participei e acompanhei estes circuitos, um deles reuniu um grupo de 9 mulheres e 3 homens, e teve como objetivo mobilizar pessoas que tivessem o interesse em cursar a graduação em Educação do Campo[footnoteRef:856]. Durante o encontro um dos participantes expressou sua percepção em relação ao número crescente de mulheres em vários espaços sociais. Segundo J.J.J. de 46 anos, ensino superior: “(...) agora as mulheres estão dominando o pedaço”.  Para ilustrar tais pressupostos, ele afirmou que “só no curso de especialização em educação de jovens e adultos no Instituto Federal Fluminense de Campos que ele freqüenta, de 42 alunos 36 são mulheres!”  [855:  o Assentamento Josué de Castro, o Acampamento Santa Helena, Assentamento Che Quevara, Assentamento Zumbi dos Palmares, o bairro de Travessão, o Assentamento Novo Horizonte, a comunidade rural de Cafuringa, a comunidade rural Barrinha, a comunidade rural de Conselheiro, o bairro de Boa Vista]  [856:   Tem por base um modelo pedagógico que visa superar o dualismo do ensino rural.] 

	A compreensão de discursos é inerente dada a sua utilização inclusive por meios de comunicação. A questão que coloco, neste sentido, é quem são essas mulheres, que papéis elas ocupam, e como elas vivenciam as relações de gênero no cotidiano dos espaços privados e públicos. Pois, caso contrário, tomada como expressão da totalidade este discurso pode ocultar a reprodução das desigualdades nas relações de gênero nestas esferas dificultando, assim a compreensão dos mecanismos que permitem seu funcionamento. De fato há realmente um aumento expressivo das mulheres em diversos espaços públicos, porém é preciso compreender como estas estão se inserido nestas esferas sociais e quem são elas? Pois tomada num sentido genérico a categoria mulher é certamente imprópria devido a tantas diferenças e desigualdades de condições e oportunidades entre as mesmas. 
	A generalização de um discurso que enfatiza os novos papéis sociais ocupados pelas mulheres na atualidade está também presente nos meios de comunicação, como a televisão e o rádio, que freqüentemente vem apresentando dados estatísticos sobre crescente presença da mulher em profissões antes ditas “masculinas”, como a carreira militar e o futebol por exemplo. Uma análise que inclusive é defendida por algumas mulheres que estão dispostas a enfrentar as exigências destas atividades sem perder sua “essencialidade”. Estes pressupostos parecem se configuram a partir de dois arranjos: um que inverte as relações assimétricas de poder ao tirar o homem e colocar a mulher num lugar privilegiado; e outro que provoca uma aparente mudança ao enfatizar a emergência e inserção da mulher em vários setores sócio-políticos sem fazer o contrapondo com outras esferas como a família, a igreja, onde a definição sobre os “deveres” de homens e mulheres são naturalizados e re-produzidos. Desta forma, estes discursos mascaram as reais condições de participação da mulher, em especial das camadas populares. 
	Acompanhei algumas mulheres do Assentamento Zumbi dos Palmares através de suas inserções e interações com diversos movimentos sócio-culturais e políticos. A reivindicação por saúde é, neste contexto, apontada como um dos principais problemas enfrentados pelos integrantes deste grupo. Para Soares (1994), o “movimento de mulheres trouxe uma nova versão da mulher brasileira, que vai às ruas na defesa de seus direitos e necessidades e que realiza enormes manifestações de denúncia de suas desigualdades”. De acordo com este autor são as mulheres de bairros populares que aparecem no espaço público constrói uma “dinâmica política própria e transforma o seu espaço e cotidiano”. 
Ainda, segundo Soares, os movimentos de mulheres são específicos em relação a outros movimentos ao proporem uma nova articulação entre a política e a vida cotidiana, entre esfera privada, esfera social e esfera pública. Desse modo, a mulher ao emergir da esfera privada para reivindicar direitos na esfera pública torna-se visível na esfera social, onde os limites entre o público e o privado se complexificam e as relações próprias do mundo doméstico nem sempre são perceptíveis. As mulheres ao participarem de movimentos populares, urbanos ou rurais, com reivindicações em nível do atendimento das necessidades básicas, nem sempre vão conseguir dar visibilidade as diferentes formas de desigualdades a que estão submetidas, assim a ocultação destes problemas ou a sua fluidez nas condições de participação da mulher na modernidade dificulta a compreensão das antigas formas de relações desiguais de gênero que passam a operar com novos mecanismos.
	Diante desta realidade é preciso indagar se e como as organizações e movimentos sociais vêm lhe dando com o desafio de construir relações mais igualitárias neste campo de modo à contribuir com relações mais igualitárias entre homens e mulheres? 

	4.2 RELAÇÕES DE GÊNERO: ENTRE O CONFLITO E A NEGOCIAÇÃO
	
	 Para Pinto (1992), é através dos movimentos sociais, constituídos no interior da sociedade civil, que a mulher aparece enquanto sujeito; e onde esta reafirma sua necessidade de heterogeneidade. O que significa dizer que os movimentos de mulheres no Brasil são heterogêneos e não possuem uma linearidade. As distintas abordagens para movimentos diferentes indicam que o movimento de mulheres apresenta diferentes matizes. Ou seja, suas formas de ação e os objetivos variam conforme o país, a região, a classe e raça dos sujeitos atuantes. 
Acredito que a inserção das mulheres em movimentos e redes sociais contribui com a constituição de sujeitos coletivos por permitir a troca de objetos, símbolos que são apropriados, re-significados e utilizados nos discursos argumentativos do dia-a-dia pelas mesmas. Este processo dinâmico conforma relações de gênero que não pautadas unicamente pelo modelo dual entre dominador e dominado, mas por “padrões de relações configuradas pela via negociação e do conflito”.  Silva & Reis (1989). Neste sentido, devem ser considerados dois aspectos: as mudanças e as continuidades. 
	Biasoli-Alves (1997) afirma que as características particulares que as mulheres têm criam teias complexas e intrínsecas, e suas práticas tendem a se reproduzir em outros setores sociais. Os relatos que obtive através das entrevistas com quatro mulheres entre 18 a 49 anos, sendo uma solteira e três casadas demonstram que o processo de socialização da mulher se estabelece a partir do controle sobre seu comportamento que lhe imprime, desde cedo, a auto-restrição. Fatores essenciais estão presentes numa prática que gera, além de disposição para obedecer, um conhecimento claro como esta deve ou não agir. 
	Desta forma, para B.M.S[footnoteRef:857] “a família é muito importante, mas ‘não fazer nada cansa’. De acordo com ela se seu marido tivesse a cabeça mais aberta ela poderia trabalhar fora para ajudar em casa:  “agora tô fazendo cabelo em casa, mas não é dinheiro certo”. A fala da depoente confirma duas representações sobre os papéis femininos: primeiro ela constata desvalorização do serviço doméstico realizado no âmbito familiar; e posteriormente sua fala afirma o que significa a renda produzida pela mulher: apenas um complemento.  [857:  B.M.S. tem 19 anos é casada, mestiça, evangélica e cursou até o 4º. ano do ensino fundamental.] 

	Quando lhe indaguei sobre o modo como educa sua filha de 4 anos de idade, ela expressa a concepção de mulher a partir de experiências vivenciadas: “menina é diferente (...) não pode fica de qualquer jeito tem que vigiar, ter cuidado (...)”. Em conversas que tivemos anteriormente B.M.S havia me dito que tinha sofrido muito quando ainda mais nova pelas constantes tentativas de abuso sexual de seu padrasto. Perguntei-lhe então se conversava com sua mãe sobre o problema e ela me disse que no início sua mãe não acreditou nela, achava que era invenção de criança. Sua preocupação maior é evitar que a filha vivencie este tipo de violência, B.M.S me disse que conversa muito sua filha pois quer que esta saiba com quem contar. Ao descrever estes relatos não estou limitando minha análise a esfera individual ou familiar, muito pelo contrário, minha proposta é justamente perceber como tais elementos perpassam as demais esferas sociais e vice-versa, ou seja superar a culpabilização, refletir os limites das ações de denúncias e propor ações que previnam e promovam a igualdade de gênero de forma efetiva. 
	No contexto vivenciado por minhas depoentes, as representações sobre o comportamento feminino são também forjadas pela religião que desempenha um papel importante, sobretudo para a manutenção de princípios hierárquicos, na medida em que acrescenta restrições e obrigações que as mulheres devem seguir. Em outras palavras, a religião parece contribuir com a legitimação do que é vivenciado no mundo doméstico, ou seja, as restrições e obrigação são no mesmo sentido e se reforçam. Participei de uma cerimônia matrimonial de um jovem casal, numa Igreja Evangélica freqüentada pela entrevistada acima; durante a cerimônia o pastor apesar de afirmar a igualdade de direitos entre homens e mulheres finalizou seu discurso com as seguintes palavras: “um casamento para dar frutos à mulher deve obedecer a seu marido”
	Há desta forma, uma sobreposição e mesclas nestas falas que se dão por uma combinação de valores que expressão conflitos e negociações sobre o papel do feminino e o ideal de comportamento das mesmas. Porém, a expressão destes padrões de relações de gênero pautados em princípios mais hierárquicos parece ser mais comumente expressa quando a mulher busca negociar e ampliar sua esfera de participação nas decisões que podem lhe garantir maior autonomia. E, ao menos em relação as mulheres que observei e acompanhei, caso ocorra falha na negociação o conflito tende a ser expresso muito mais através de violências psicológica e moral do que física. De modo geral, estes conflitos não conduzem a uma ruptura com este padrão de relação, pois diante desta situação estas mulheres podem buscar diversas formas para contornar a situação e até mesmo romper com o indivíduo, mas nem sempre com o sistema que gera e alimenta tais relações. Isto se dá pelo fato de que geralmente as representações acerca do papel feminino, seu modo de ser e viver em sociedade são percebidas como naturais e não como construções sóciais. Portanto as mulheres podem estudar e trabalhar tendo uma relativa autonomia financeira, mas, não necessariamente questionar os seus deveres com a casa, com os filhos e maridos. Nesse sentido, na busca por maior autonomia, estas mulheres estabelecem uma disposição para negociar seu papel, suas atividades diárias, estabelecendo um padrão de relações de gênero dinâmico e complexo. É possível evidenciar este pressuposto na fala de J.N[footnoteRef:858]: “pra mim é difícil participar sempre das atividades do movimento (...) tem as coisas pra fazer em casa (...) as crianças”. Para sua filha B. N[footnoteRef:859]: seu pai não tem limitação nenhuma para participar das ações propostas pelo movimento; mas quando é a vez de sua mãe, tudo muda, e afirma: “(...) mamãe, quando participa, tem que levar as crianças menores, mesmo o papai estando em casa”. Para, B.N: “a gente tem que conversar sobre isso, eu não concordo se mamãe pode ficar porque ele não pode (...)”. A fala da jovem B.N aponta para algumas das questões que envolvem o problema da desigualdade de gênero, e seu posicionamento revela um comportamento que questiona e tenta interferir na realidade constata. [858:  J.N. tem 39 anos de idade é branca, evangélica, estudou até 7 ano do ensino fundamental, casada, 4 filhos.]  [859:  B.N. tem 18 anos de idade e cursa o último ano do ensino médio; faz parte do setor de saúde do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra e participa da Rede Fitovida.] 

	Nesse sentido é preciso indagar sobre as transformações do perfil de participação das mulheres no âmbito público, de onde partiu a mudança. Teria acontecido, em diferentes lugares, uma luta aberta, em que meninas e mulheres pegaram bandeiras e foram para a praça clamar por liberdade, autonomia e possibilidades de profissionalização? Ou seriam outros os fatores associados? Ou, talvez, quem sabe, uma mescla de tudo isto? Uma análise de alguns aspectos da vida numa sociedade, que aceleradamente se transforma, leva a identificar, como subjacentes às alterações no papel e nas atividades ditas “femininas”. 
	De acordo com Gaiotti de Biase (1995)[footnoteRef:860] toda história de protagonismo da mulher é marcado pelo vinculo com as reivindicações e as necessidades concretas de uma determinada época, tanto gerais quanto próprias. Iniciativas que têm segundo o estudo desta autora, como centro a questão dos pobres, da assistência aos doentes e as crianças, aos desempregados, etc. Tais organizações femininas caracterizado pelo trabalho filantrópico, o engajamento hoje denominado voluntário, de iniciativa doméstica e/ou religiosa na sociedade civil com uma rede de iniciativas de cunho político. Porém, para Gaiottie de Biase o sentimento da cidadania nestes tipos de expressões emerge numa forma que recoloca a redescoberta do direito de participação dentro do horizonte dos deveres e das responsabilidades. Conforme tais pressupostos os deveres de igualdade (de participação, informação, percepção política, disponibilidade de tempo) interferem nos deveres femininos (o cuidado familiar, o papel de apoio e pacificação, a doação de si) o que resulta num modo de ser cidadã ambígua. Nesta perspectiva a disponibilidade de fornecer ações de assistência, seja no âmbito doméstico ou comunitário não constitui, porém, o modelo de cidadania que incorpore também os deveres de solidariedade ativa, não medida por capital financeiro, pois mesmo que se teorize o voluntariado, a participação em trabalhos de utilidade social, ou outras formas de engajamento solidário, as atividades de assistência desenvolvidas pelas mulheres dentro da família, entre os parentes ou vizinhos de maneira informal e ou “não-organizada” não são tematizados nem como modelos, nem como passíveis de redistribuição. Seja porque se continua a pedir a elas que paguem o preço da assistência, sejam porque se continua a não reconhecer o valor dessa assistência como fonte de direito e status de cidadania [860:  O artigo de Paola Gaiotti de Biase: De uma cidadania a outra. O duplo protagonismo das mulheres católicas em Bonacchi & Groppi (1995)] 

	Assim falar de igualdade, para Gaiotti de Biase, em sentido genérico é “certamente impróprio, pois, tantas são as desigualdades de recursos e oportunidades entre mulheres diversamente segundo classe social, região, etnia, idade (...). Nesse sentido, se por um lado, a experiência da Rede Fitovida permite a promoção da igualdade de gênero por criar espaços de inserção e participação na esfera pública que re-significam e re-constrói relações sociais. Por outro esta o faz dentro de um modelo que ao mesmo tempo em que re-produz antigos e novos valores.
	Assim, se a inserção e a participação das mulheres nos espaços públicos não podem ser tomadas por si só como superação de padrões de relações de gêneros, pois isto oculta às novas formas de desigualdades de gênero.

	6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

	As desigualdades de gênero constituem um complexo sistema de interação que provocam uma acumulação de desvantagens para as mulheres das classes populares expondo-as e tornando-as mais vulneráveis a condições de privação e pobreza. O que fragiliza suas condições de se colocarem na condição de sujeitas de direito, negociar suas demandas e necessidades nas esferas públicas e privadas. Há, neste sentido, várias formas de desigualdades de gênero que se expressam a partir do âmbito familiar, na educação, na política, no trabalho o que aponta o desafio de refletir a desigualdade de gênero relacionada a outras formas de desigualdades. 
	Desta forma os movimentos sociais precisam contribuir com a participação das mulheres na elaboração e no monitoramento das ações e políticas públicas em prol da igualdade de gênero. Estas ações não devem se resumir aos problemas de âmbito doméstico, já que a re-produção destas desigualdades ocorrem em diversas esferas sociais ainda que de modo diferenciado. Nesse sentido, a ausência de articulação com os órgãos públicos responsáveis é um desafio.
	Este estudo visou contribuir com a identificação de alguns elementos que constitui os padrões culturais de relações de gênero entre as mulheres assentadas que fazem parte de redes de sociabilidade nas comunidades onde estão inseridas.  
Nesse sentido estas redes vêm mediando não só a interação destes sujeitos em diferentes esferas de participação como têm contribuído com a formação e constituição de sujeitos políticos neste seguimento. Neste processo são diversificadas as condições de participação, e apesar das limitações materiais impostas e das diferentes metodologias adotadas por esta rede, pode-se afirmar que a entrada destas mulheres na esfera pública já é em si um fator importante, pois permite pensar sobre o perfil de organização destas mulheres e sobre suas demandas. 
Contatei, porém que há uma reduzida participação destas mulheres em diversos âmbitos institucionais, como conselhos e conferências que tratam de políticas públicas mesmo daquelas inseridas em redes de movimentos, os motivos vão desde a falta de acesso a bens e serviços básicos como transporte que dificulta a circulação das mesmas para estes espaços geralmente localizados nos centros urbanos à falta de informações sobre a existência e a função destes espaços por parte destas mulheres. 
Os espaços e meios que as mulheres das classes populares têm utilizado realizar suas ações coletivas são a dos movimentos culturais, igrejas, associações comunitárias e movimentos ambientais que contribuiu em num certo sentido para uma mudança em suas relações cotidianas, e também vem possibilitando a construção de canais mais diversificados de expressão que amplia sua possibilidade de socialização. Circuitos em que tais mulheres se confrontam com os problemas sociais de seu tempo, que lhes proporcionam experimentar propostas de transformação, nestes espaços onde estas reconstroem saídas para seus dilemas a partir da religião, da música, se inserindo e contribuindo com movimentos locais e desejando interferir no rumo de suas vidas. 







	7. ANEXOS

	7.1 MAPA DO ASSENTAMENTO:[footnoteRef:861] [861:   Localizado entre as coordenadas: 21° 32’ e 21° 45’ SE 41° 11’ e 41° 16’ W. Com uma área de 8.500 hectares.. Plano de Desenvolvimento do Assentamento Zumbi dos Palmares (FAO/INCRA, 1999).] 


Fonte: PDA zumbi


	7.2 NÚMERO DE FAMÍLIAS:



	7.3 FAIXA ETÁRIA DOS MORADORES:
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PROPOSTAS E PRÁTICAS ANARQUISTAS DE COEDUCAÇÃO SEXUAL: A ESCOLA MODERNA Nº1 DE SÃO PAULO (1912-1919)
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Em 2005, o Centro de Memória da Educação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo (CME/FEUSP), recebeu através da doação da Sra. Marli Penteado e  do  Sr.  Álvaro  Alfarano,  um  arquivo  institucional  de  grande
importância  para  a  História  da  Educação  no  Brasil.  Trata-se  do Arquivo Escolar João Penteado, composto por documentos referentes ao funcionamento da Escola Moderna nº1 e das demais escolas dirigidas pelo professor João Penteado. Composto por documentos institucionais e pessoais de tipologias distintas como fotografias, jornais, manuscritos. Há também itens de caráter museológico como
quadros,   carteiras,   armários,   animais   taxidermizados,   peças   de

laboratório entre outros.

(João Penteado)

Esse acervo originou o projeto Pesquisa sobre a Educação e Culturas Anarquistas em São Paulo: o arquivo João Penteado (2006-09), coordenado pela Profa. Dra. Carmen Sylvia Vidigal Moraes com financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). A temática investigativa abordada nesse artigo surgiu a partir do meu envolvimento com o projeto e com as demais atividades do CME/FEUSP.
A história da criação das Escolas Modernas no Brasil está relacionada ao anarquista espanhol Francisco Ferrer y Guardia, que viveu entre 1859 e 1909. Durante sua vida Ferrer esteve exilado na França por motivos políticos tendo tido nesse período  contatos  que  o  influenciaram  a  se  envolver  com questões pedagógica laicas, passando a se inspirar nas ideias de Pestalozzi, Robin e Elisée Reclus. Em 1901 funda a Escuela
Moderna em Barcelona onde coloca em prática sua proposta de

(Francisco Ferrer)


pedagogia libertária.

Essa iniciativa é interrompida em 1906 quando Ferrer e outros anarquistas são presos
sob acusação de participação em um atentado contra o rei Alfonso XIII. Após ser absolvido em 1907 Ferrer não reabre a escola e se dedica a outras atividades como a criação da revista L'École Rénovée: Extensión Internacional de la Escuela Moderna de Barcelona e da Liga Internacional para a Educação Racional da Infância. No ano de 1909, acusado de ser o autor e chefe da rebelião conhecida como “Semana Trágica” Ferrer é condenado a morte por fuzilamento.
Após a morte de Ferrer suas concepções pedagógicas intensificaram-se pelo mundo devido  a  mitificação  de  sua  figura.  No  Brasil  foram  raros  os  grupos  libertários  que  se omitiram frente à discussões de suas teses pedagógicas que apesar de terem se apoiado nas teorias de Robin, constroem um conceito mais original de coeducação que ia além da convivência entre os sexos, o da coeducação de crianças de classes sociais distintas.
Em São Paulo foi por volta de 1909-1912, que começaram a surgir reuniões entre os grupos militantes libertários brasileiros com o intuito de formar uma Escola Moderna que desse continuidade as experiências de Ferrer. Após inúmeros esforços é fundada em 12 de outubro de 1912, a tão almejada instituição de ensino na rua Saldanha Marinho, no bairro do Belenzinho.
Apesar de desenvolverem um trabalho educativo fecundo, e de contar com o apoio de setores razoavelmente   progressistas   não   filiados   ao   Movimento   Operário,   as   Escolas   Modernas enfrentaram durante toda sua existência, a oposição cerrada de setores da Igreja e do governo paulista. (GHIRALDELLI, 1996, p.135)

Com o recrudescimento da ideologia nacionalista no entre guerras e a intervenção estatal nas  organizações  de ensino,  iniciativas  diferentes  das  estabelecidas  pelos  poderes públicos ficaram comprometidas. O relatório da Diretoria da Instrução Pública anuncia no Anuário do Ensino do Estado de São Paulo de 1919 medidas tomadas em relação a algumas escolas particulares:
Autorizou, finalmente, esta Diretoria a determinar o fechamento de qualquer escola particular desde que verifique ser esta prejudicial à moralidade pública, á saúde dos alunos, atentatória da ordem, das leis e da organização social do País. Graças a estas medidas, pode o governo impedir que funcionassem, nesta Capital e no interior, várias escolas particulares dirigidas por anarquistas fabricantes de explosivos, e que foram suspensas em virtude de requisição do Dr. Secretário da Justiça de Segurança Pública (Anuário do Ensino do Estado de SP, 1919, p.113).

A frase acima refere-se ao fechamento das escolas modernas paulistas, ocorrido no ano de 1919, por meio de uma determinação judicial que as acusava de não cumprir as exigências legais de funcionamento e da propagação de ideias terroristas aos seus alunos. A interdição se deu após a explosão de bomba no interior de uma casa no Brás causando a morte de quatro anarquistas, entre eles José Alves, diretor da Escola Moderna de São Caetano, aberta havia pouco tempo, com o auxílio de João Penteado. O acidente serviu de pretexto para que as
autoridades iniciassem severas repressões aos anarquistas, a começar pelo fechamento das Escolas Modernas.  A decisão judicial não aconteceu, no entanto, sem a resistência de João Penteado, que lutou de todas as formas legais possíveis para evitar tal injustiça.
Sem alternativas a Escola Moderna nº1 encerra suas atividades e João Penteado reabre, em 1920, outra instituição escolar denominada “Escola Nova”, mas agora sem ligações diretas com o movimento anarquista.
De  acordo  com  Ghiraldelli  (1996),  após  1920  as  correntes  ideológicas  libertárias entram  em  declínio  e  o  Movimento  Operário  passa  a  viver  um  período  de  confusão
ideológica.

(…) reprimidas pela polícia, infelizes nas greves de 1917, 1918 e 1919; vítimas das ondas de deportações e, mais ainda, titubeantes frente ao debate interno sobre a questão da Revolução Russa, os libertários abriram espaços para que outras tendências se fortalecessem na última década da Primeira República. (GHIRALDELLI, 1996, p.74)

Apesar da súbita interrupção de suas atividades, a Escola Moderna nº1 deixou-nos registros consideráveis para a realização de estudos e pesquisas, abrindo um campo vasto de possibilidades investigativas para a História da Educação no século XX.

OBJETIVOS

O recorte temático deste trabalho será o movimento anarquista, que além das organizações  operárias,  lutas  por  melhores  condições  e  busca  de  uma  revolução  social, investiu de forma considerável em educação e na inserção feminina em todos âmbitos da vida.
Pretende-se analisar e refletir de maneira mais específica a posição das teorias anarquistas no que diz respeito as relações de gênero e da coeducação sexual, observando o quanto essas ideias influenciaram na organização e no funcionamento da Escola Moderna nº1 entre os anos de 1912 e 1919 e se a prática exercida nessa escola foi capaz de oferecer as mulheres verdadeiras condições de igualdade perante os homens como sugeria o movimento anarquista.


METODOLOGIA

A opção pela Escola Moderna nº1 ocorreu devido a hipótese inicial de que a escola acolhia meninos e meninas em uma mesma sala, oferecendo a ambos os sexos os mesmos tipos de oportunidades no que se refere à educação, algo não convencional naquele momento. A partir dessas primeiras impressões realizou-se um trabalho de investigação com o intuito de tentar elucidar tais práticas, analisando o quanto elas tinham de revolucionárias ou foram importantes para a luta da eliminação das desigualdades de gênero na educação.
A pesquisa documental foi realizada no  acervo  de fontes originais  da escola sob guarda do CME/FEUSP, no Arquivo do Estado de São Paulo, no Centro de Memória Sindical, no Arquivo Edgard Leuenrouth e na própria instituição escolar. Procuramos extrair dados capazes de fornecer informações sobre a pratica da coeducação sexual, a participação de mulheres em eventos, festas e produções escolares, a quantidade de mulheres de acordo com a evolução das séries, o índice de permanência e desistência das mesma em relação aos indivíduos do sexo masculino.
O conceito de gênero, termo forjado por teóricas e feministas do séc XX para evitar discussões sobre sexualidade, será compreendido, de acordo com a definição de Scott (1990) como um elemento constitutivo das relações sociais fundadas sobre as diferenças percebidas entre os sexos (e como) um primeiro modo de dar significado as relações de poder. Do ponto de vista da orientação sexual homens e mulheres apresentam diferenças biológicas, porém, ao longo da história essas diferenças passaram a ser usadas como mecanismos de diferenciação social, naturalizando a discriminação e justificando as desigualdades.
Os pensamentos anarquistas e as ideias de Ferrer sobre a educação e a mulher foram de suma importância para a análise dos dados coletados. Segundo eles a educação, detentora de uma posição crucial no seio do movimento, era considerada como um meio eficaz de alteração  das  mentalidades  sem a qual  a revolução  jamais  seria  possível.  Já a condição feminina de inferioridade, consequência de   uma sociedade patriarcal e cristã, combatida a todo instante,  tinha o poder de comprometer o sucesso da construção de uma nova sociedade fundada sobre os princípios da solidariedade livremente organizada.


RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Um dos elementos mais relevantes das alterações no setor social brasileiro durante a Primeira República (1889-1930) foi certamente o processo imigratório, no qual os imigrantes, apesar de estarem em menor número do que os nacionais contribuíram de forma significativa na alteração das relações existentes:
A imigração foi elemento importante na alteração do mercado de trabalho e das relações trabalhistas,  e  representou  nova  modalidade  de  força  de  trabalho,  qualitativamente  diferente daquela formada nos quadros da produção escravagista. (...) teve efeitos antipatriarcais (...) transformando muitos aspectos dessa sociedade (...) que continuaram presentes mesmo com o regime republicano. (NAGLE, 1976, p.24)
Após a abolição  da escravatura, em 1889, o número de imigrantes no país obteve

elevada proporção, todavia, a libertação dos escravos apenas acelerou um movimento de imigração já existente desde 1827.
Em  1888,  ano  da  Lei  Áurea,  só  em  Santos  desceram  92.026  imigrantes.  O  movimento  do
Qüinqüênio 1885-1889 foi de 168.127 trabalhadores sendo 137.367 italianos. No período seguinte (1890-1840), ainda predominam os peninsulares, com 210.910, para 42.816 espanhóis e 30.752 portugueses (PENTEADO, 2003, p.30).

Os imigrantes trouxeram consigo uma nova cultura com diferentes modos de ser e agir. O anarquismo foi uma de suas principais expressões sociais. Todavia o anarco- sindicalismo obteve maiores adesões porque representava os pensamentos e as reivindicações do proletariado, sendo seu principal objetivo a luta por melhores salários e condições de trabalho. Tradicionalmente os anarquistas incentivavam manifestações populares através de greves, boicotes, sabotagens e manifestações públicas.
Para determinar os propósitos libertários, é necessário lembrar que não há uma única manifestação do Anarquismo, pelo contrário, existem várias interpretações e propostas, tornando sua definição mais complexa do que inicialmente se supõe (NOA, 2003). Para defini-lo, procuramos selecionar alguns de seus traços mais homogêneos.
A palavra anarquia deriva do grego (an + arkhé) e significa “sem governo”, ou seja, designa um sistema político e social onde o indivíduo se desenvolve livremente, segundo seus direitos naturais, dispensando qualquer tipo de governo ou autoridade (PENTEADO, 2003). Infelizmente, esta palavra passou a ser identificada como sinônimo de caos, desordem e terror. Noa (2003) justifica que:
(...) los fundadores de esta doctrina em el siglo XIX (especialmente Proudhon) se remitieron a ese concepto con la convicción de que una idea tan sencilla sería camprendida con toda facilidad. (IDEM, p.21).

Apesar de posteriormente terem surgido iniciativas para a modificação do termo para evitar confusões1  o vocábulo já havia sido assimilado de tal forma que não foi possível uma alteração.
Segundo Noa (2003) o anarquismo é uma filosofia política aplicável a domínios práticos da  vida  humana.  O  tema  central  de  sua  ideologia  baseia-se  na  ideia  de  liberdade, fundamentada na igualdade que não deve jamais ser obtida através da opressão, sendo considerada não apenas como uma meta a ser cumprida, mas, como um caminho, um meio e um fim, descartando qualquer medida autoritária para se chegar aos objetivos desejados.
Os anarquistas aceitam as leis da natureza e reconhecem algumas das determinações biológicas, porém contestam que haja um determinismo absoluto ao ser humano. Segundo seus pensamentos, as leis naturais não conduzem à competição ou à violência, como afirmou Darwin, e sim ao apoio mútuo, verdadeiro alicerce da sociedade libertária.
Além  de  debaterem  sobre  questões  políticas  e  socioeconômicas,  os  anarquistas

1 Sébastien Faure, por exemplo, sugeriu o termo “libertário” devido a sua relação com a ideia de liberdade tão presente nesta doutrina (NOA, 2003, p.21).
preocuparam-se excessivamente com assuntos morais e éticos, procurando basear-se na coerência entre meios e fins. Eram, em grande parte, contra as religiões e a ideia da existência de Deus, considerados como empecilhos da evolução humana, pois impediam o ser humano de conscientizar-se de suas circunstâncias materiais reais.
Criticaram energicamente o  poder  político,  pois  consideravam o  Estado  como  uma imposição e uma forma de poder utilizada para a manutenção da propriedade privada. Afirmavam que o poder era capaz de corromper as mentes mais sãs e, por isso, diziam:
El poder corrompe, ninguna persona que llegue a él se puede mantener a salvo de la inmoralidad, desde el mismo momento en que acumula mayor capacidad de decisión en sus manos que el resto de sus conciudadanos, y en que puede anular a un inferior con su capacidad de mando. La tendencia normal del poder es la de perpetuarse y concentrarse, y ahí reside su tremenda potencialidad corruptora (NOA, 2003, p.29).

Em relação à economia, sugeriam a autogestão social através de uma democracia participativa na qual cada pessoa atua ativamente nos destinos da sociedade.
Sintetizando, podemos dizer que o Anarquismo possui quatro princípios básicos de teoria e ação: autonomia individual, autogestão social, internacionalismo e ação direta. Em algumas correntes extremistas, a ação direta assumiu a forma de atos terroristas contra reis e presidentes ou qualquer figura que representasse o poder e a opressão:
Dentre os principais, devem ser citados os de William Mc Kinley, dos Estados Unidos, efetuado por Czolgosz, em Búfalo, no ano de 1897; o do presidente Sadi Carnot, morto pelo ex-padeiro italiano, Santo Casério, em 24 de junho de 1894; o de Paul Doumer, pelo russo Gourguloff, em 6 de maio de 1932; o do rei Humberto I da Itália, no ano de 1900, em Monza, por Brescia Gaetano, e do rei Dom Carlos I e seu filho Luís Felipe, herdeiro do trono de Portugal, por Buiça, em 1908 (PENTEADO, 2003, p.134-5).

Do mesmo modo os anarquistas também foram vítimas de violência, perseguições e assassinatos, mesmo quando não havia provas suficientes de acusação. O jornal A Vida revela casos de violência cometida contra anarquistas citando, por exemplo, uma greve seguida de explosão, em Chicago (1886), e a falsa acusação, seguida da morte de quatro anarquistas americanos, mais tarde reconhecidos inocentes. Exemplifica a ação intolerante de governos que tentavam conter e ao mesmo tempo denegrir o nome e a causa dos anarquistas:
O Governo francês promulgou leis draconianas contra os anarquistas, conhecidas pelo nome de “leis celeradas”, sendo em seguida imitado por outros governos; processo dos “Trinta” em que se procurou juntar sob uma mesma acusação gatunos vulgares com conhecidos escritores anarquistas, na mira de os desacreditar (A Vida, ano I, nº4, 1915, p. 61).

No Brasil, predominou um tipo de anarquismo mais ligado a questões sindicais do que ao  terrorismo.  Nagle  (1976)  resume  em  uma  frase  algumas  das  características  mais importantes das manifestações dos anarquistas no Brasil:
Manifestou-se, fundamentalmente sob forma de órgãos de beneficência, de socorros mútuos e de resistência, de lutas reivindicatórias e de comícios; especificamente, manifestou-se na organização dos movimentos grevistas – pelos quais procurava forçar grupos capitalistas a tomarem medidas
de melhoria das condições de vida e de trabalho dos operários – e no exercício de pressões sob os poderes públicos, federal e estadual, para que fossem acolhidos, no Estado liberal brasileiro, determinados itens da legislação social (IDEM, p.37).

Jacob  Penteado,  que  conheceu  alguns  anarquistas  e  conviveu  com  o  próprio  João

Penteado declara:

Muitos dos anarquistas que andavam pelo Belenzinho nada tinham de tétrico, de sombrio. Na maioria, pais de família, bons amigos e parceiros numa farrinha. Quase todos usavam chapéu de abas largas, gravatas à La Valliére, ou seja, de pintor, laço caído. O professor João Penteado sempre foi cidadão presente (...). Marino Spagnolo, companheiro fiel, dedicado vizinho (PENTEADO, 2003, p.135).

Porém, a opção por práticas não terroristas não impediu que o governo brasileiro, na tentativa de conter manifestações anarquistas, adotasse medidas tão severas quanto as dos países europeus. O melhor exemplo disso é sem dúvida a Lei Adolfo Gordo, proposta pelo deputado de mesmo nome e aprovada em 1907, que pretendia reprimir os movimentos operários de São Paulo no início do século XX através da expulsão dos principais estrangeiros envolvidos em greves. Apenas no ano de 1907, foram expulsos 132 estrangeiros, número alto se considerarmos que entre 1908 e 1921 este número não ultrapassou 556 expulsões (BATALHA, 2000). Em relação aos nacionais as punições eram ainda mais severas:
Ficavam  apodrecendo  nas  masmorras,  percorrendo  a  via-sacra  dos  calabouços  distritais  do Cambuci e da Rua Sete de Abril, apanhando a valer, ou metidos num trem qualquer, que os atirava a alguma região inóspita e insalubre de fim de linha, de preferência a Noroeste, então ainda em construção, foco de maleita, zona sem recurso, verdadeiro inferno dos vivos (PENTEADO, 2003, p. 130).


Apesar das repressões, o movimento operário conseguiu um razoável número de acordos e leis que favoreciam a massa operária e, graças a isso, muitos aspectos da situação se transformaram a partir da década de 20. Essa década recebe uma herança significativa em termos de vitórias alcançadas e experiência acumulada (NAGLE, 1976, p.37-38).
Além das questões trabalhistas, os anarquistas também se ocuparam em discutir e estabelecer novas relações afetivas, através da criação de uma nova ordem familiar, com a emancipação feminina, a formação de um novo homem, a partir de um projeto educacional
próprio.

Várias vozes se levantaram entre os libertários, defendendo os direitos da mulher, buscando conscientizá-la da importância da sua libertação numa sociedade machista e opressora, anunciando a possibilidade do amor livre, da maternidade voluntária, da igualdade de direitos entre os sexos, da eliminação da prostituição, a partir da construção de uma ordem social fundada na igualdade, na liberdade e na justiça social. (RAGO, 1985, p.62).

Martins (2000) reúne algumas das propostas dos principais pensadores anarquistas em relação à mulher nos seus diversos âmbitos. Segundo ela, além de ser o fundador do anarquismo, Bakunin (1814-1876) foi pioneiro em algumas questões sobre a mulher pregando
a igualdade entre os sexos, o casamento livre e o direito ao divórcio. Ao tornar pública a questão da igualdade, mostra-se revolucionário em relação a seus antecessores, abrindo novas possibilidades de pensamento a seus seguidores.
Kropotkin  (1842-1921)  foi  ainda  mais  ousado  em  suas  opiniões  ao  referir-se  aos serviços domésticos realizados pelo sexo feminino como um tipo de escravidão, imposta pelo homem para livrar-se das atribuições do lar:
Para Kropotkin, a escravidão doméstica não se resumia em si mesma, implicava uma escravidão muito maior: a da mulher enquanto ser. A esposa-mãe-dona-de-casa encontrava-se submetida à escravidão intelectual, econômica e conjugal. Seu acesso ao conhecimento formal era tido como desnecessário; seu ingresso na esfera de produção era malvisto; sua recusa diante da obrigação sexual-reprodutora era inadmissível (MARTINS, 2000, p.4).


A conscientização  aparece  como  um  primeiro  passo  para  a  emancipação  feminina, seguida da igualdade de diretos em todas as áreas da vida.
Já Malatesta (1853-1932), preocupou-se mais em abordar as relações afetivas como o amor,  a  sexualidade  e  a  família.  Seguindo  o  mesmo  raciocínio  estabelecido  no  meio anarquista discutiu a livre escolha de companheiros, o direito ao prazer sexual feminino, o amor livre. Criticou o ciúme e a família burguesa, sugeriu uma nova ordem familiar na qual a comunidade seria responsável pelos filhos, caso o casal decidisse se separar.
Mas, é preciso reconhecer que o discurso do movimento anarquista sobre a mulher nunca foi homogêneo. Uma análise aprofundada de seus pensamentos revela que, em alguns casos, nem sempre o fator igualdade entre os sexos era predominante, permanecendo alguns resquícios, ainda que sutis, de preconceitos em relação à mulher e ao seu ingresso no mercado de trabalho, ou mesmo nas finalidades reservadas à sua educação.


Por que educar mulheres?

Há várias formas possíveis de se compreender as razões que levaram os anarquistas a considerar a educação feminina e a igualdade de direitos entre os sexos tão importantes. A motivação essencial estaria relacionada aos próprios princípios do anarquismo que não permitiam a desigualdade sob nenhum aspecto, incluindo as mulheres, no direito e acesso a educação em caráter igualitário em relação aos homens, sem distinções.
Ferrer (2002) acreditava que se a Escola Moderna não contemplasse as mulheres em seu plano de educação seus objetivos jamais seriam alcançados:
“La  coeducación  tenía  para mí  una importancia  capitalíssima,  era  no  sólo  una  circunstancia indispensable para la realización del ideal que considero como resultado de la enseñanza racionalista, sino como el ideal mismo, iniciando su vida en la Escuela Moderna, desarrollándose
progressivamente sin exclusión alguna e inspirando la seguridad de llegar al término perfijado” (FERRER, 2002, p.84).


Afirmava ainda que a inclusão feminina não poderia se restringir somente ao acesso. As meninas deveriam receber o mesmo tipo de educação que os meninos:
El propósito de la enseñanza de referencia es que los niños de ambos sexo tengan idéntica educación: que por semejante manera desevuelvan la inteligencia, purifiquen el corazón y templen sus  voluntades;  que  la  humanidad  feminina  y  masculina  se  compenetren  desde  la  infancia, llegando a ser la mujer, no de nombre, sino en realidad de verdad, la compañera del hombre (IDEM, p.84).


Outro motivo estaria ligado a necessidade estratégica de se educar as mulheres para que elas, enquanto mães e esposas contribuíssem na mudança das mentalidades dos indivíduos da família da qual fizessem parte para a concretização da sociedade anárquica. Oiticica (1914) indica esse papel civilizador feminino e a exigência da mulher instruir-se para estar à altura de sua missão de educadora dentro da família:

Ninguém deveria ser mais enciclopédico do que a mãe de família e, portanto, do que a mulher. Uma sociedade bem constituída seria aquela em que todas as mulheres pudessem ser amplamente instruídas. (...) a sociedade atual baseada na hierarquia (...) exige a ignorância dela e impede o desenvolvimento da energia intelectual. A mulher mais que o homem está submetida a essa ignorância e, não estando por isso na altura de sua missão educadora, representa um desperdício colossal de energia em prejuízo das gerações futuras (A VIDA, Ano I, n.2, 1914, p. 7, grifo meu).


Fora do espaço doméstico, os anarquistas visualizavam outras finalidades para a educação feminina. Na fábrica, tal como o homem, a mulher trabalhadora deveria se instruir para estar apta à luta de classes, ou, de forma mais abrangente, a atuar contra a exploração do capital. Sua educação, igualmente, seria fundamental na desmistificação da religião e no movimento contra a Igreja Católica, por meio da aquisição de conhecimentos científicos.


A presença feminina na Escola Moderna nº1

De todas as etapas do educandário administrado pelo professor João de Camargo Penteado (1877-1965),   experiente educador, conhecedor e simpatizante do anarquismo, a Escola Moderna nº1 (1912-19) foi a que obteve maior importância histórica2.
Apesar  das  lacunas  existentes  na  documentação  referente  a  esse  período  ainda  é

2 As denominações posteriores da escola foram: Escola Nova (1920-1923), Academia de Comércio Saldanha Marinho (1924-1943), Escola Técnica de Comércio Saldanha Marinho (1944-1947), Ginásio e Escola Técnica Saldanha Marinho (1948-1961), Colégio Saldanha Marinho (1961-2002).
possível encontrar informações em fontes primárias como os jornais produzidos pela escola (O Início e Boletim da Escola Moderna), fotografias, jornais anarquistas, inventário, panfletos de divulgação, recibos de pagamentos de mensalidades, Anuários do Ensino do Estado de São Paulo (1913-1919) e nos livros da época como Renovação de Maria Lacerda de Moura que dedica  um  capítulo  a  Ferrer  e  a  escola  racionalista,  citando  o  professor  João  Penteado, Adelino Tavares de Pinho (diretor da Escola Moderna nº2) e as escolas modernas de São Paulo.
As fontes mais produtivas sobre as práticas escolares são os jornais da escola, especialmente o jornal O Início que continha as reflexões dos alunos sobre os problemas sociais como as guerras, o alcoolismo, e a escravidão, além de   exercícios epistolares e descritivos e de informações gerais sobre as brincadeiras, as canções, as encenações, os recitais, as reuniões, as comemorações, o balanço financeiro das comemorações, a quantidade de  alunos  matriculados,  as  atividades  extracurriculares,  etc.  Esses  dados  foram de  suma importância para se perceber a presença feminina na escola.
Como os jornais começam a ser publicados apenas em 1914 e há uma breve interrupção em 1917 informações importantes sobre os anos de 1912-13 e 1917 ficaram comprometidas. Outros documentos oferecem alguns dados, porém não tão completos quanto os encontrados nesses periódicos.


Período de publicações dos periódicos da Escola Moderna nº1

	
	1914
	1915
	1916
	1917
	1918
	1919

	O Início
	Nº1
	Nº2
	Nº3
	-
	-
	-

	Boletim da Escola Moderna
	-
	-
	-
	-
	Nº1
	Nº 2,3,4




Esta escola distinguiu-se tanto das demais iniciativas educacionais estatais quanto das libertárias por vários aspectos, a começar pelo ensino ministrado que observava a religião, a política e a sociedade de forma crítica, a suposta prática intencional da coeducação sexual, o anticlericalismo radical visando instituir uma escola verdadeiramente laica, assim como sua excelente organização, a adequação de seu prédio, o quadro de professores engajados no movimento anarquista e qualificados para a função que exerciam, o longo tempo de duração da escola, a perseverança dos militantes, a conjuntura política particularmente favorável e pela heterogeneidade de pessoas que aderiram à ideia e a apoiaram ao longo do tempo (LUIZETTO, 1986, p.18-19).
Para não destoar da proposta de educação libertária a metodologia empregada nas aulas
da Escola Moderna nº1 deveria estar de acordo com o programa do Comitê para o ensino anarquista, redigido por Paul Robin, Kropotkin, Reclus, Louise Michel, Malato, Grave e outros, segundo o qual a educação deveria suprimir: a disciplina, que gera a dispersão e a mentira; os programas, que anulam a originalidade, a iniciativa e a responsabilidade e as classificações, que geram a rivalidade, a inveja e o rancor. (KROPOTKIN, 1876, p.200. In: Luizetto (1894), p.218). Alcançados esses propósitos, finalmente o ensino estaria livre para tornar-se: integral, racional, misto e libertário.
De  acordo  com  o  plano  anárquico  de  nova  sociedade  que  estava  por  vir  após  a Revolução Social, as relações de poder seriam abolidas. O fator igualdade estaria presente em todos os âmbitos da vida humana independente de etnia, sexo ou idade.
Buscando a concretização desse ideal, os anarquistas tentaram a todo instante aplicar na vida diária os seus valores. Diversas foram as iniciativas em busca da igualdade nas relações entre os sexos. Tanto os grupos anarquistas quanto os socialistas, ao colocarem em prática suas propostas de educação, deram especial ênfase a questões relativas à educação feminina, considerando-a como uma arma privilegiada de libertação (LOURO, 1997, p.446). No movimento anarquista, as escolas modernas são o exemplo mais frutífero no campo da educação.
Folhetos de propaganda da Escola Moderna nº1 indicam que ela ofertava aulas no período noturno desde 1912, no entanto, informações relativas ao número e ao sexo dos alunos que frequentavam esse horário aparecem no jornal O Início apenas a partir de 1915. Nesse ano, o ensino noturno era dividido em Sessão Masculina e Sessão Feminina, indicando uma possível, separação de classes de acordo com o sexo.
O jornal comenta que a Sessão Feminina inicia-se no mês de setembro daquele mesmo ano, ou seja, ou até esse momento as classes eram mistas ou então nos anos anteriores apenas os homens frequentaram a escola no período noturno.
No ano seguinte, 1916, não há qualquer referência às Sessões, e o jornal publica apenas os nomes dos alunos. O número de mulheres matriculadas é reduzido de 4 para apenas 2. No ano de 1918, as mulheres simplesmente desaparecem da lista do ensino noturno. No entanto, nas “aulas especiais” de datilografia, português e aritmética encontram-se matriculadas três mulheres, sendo que antes do nome de uma delas aparece a letra “d” indicando uma referência ao termo “dona” utilizado até os dias atuais como forma de respeito a mulheres casadas ou a senhoras. Infelizmente, a Seção Feminina não ultrapassou o número de 4 mulheres por ano, totalizando apenas 6 durante os seis anos analisados.
















Sebastiana P. - óleo sob tela
(Pinto: Luiz Bruno Silva)

É interessante notar que, em 1918, as aulas de desenho estavam sob responsabilidade da “distinta professora d. Isabel Ramos, digna presidenta da Associação Artística Feminina do Braz”. As demais aulas encontravam-se distribuídas entre o diretor   e  sua  auxiliar   (e  irmã)   “d  Sebastiana  Penteado”, indicando uma forte presença e consequente influência feminina nas decisões sobre o ensino ministrado.
No período diurno, de acordo com o jornal A Lanterna

(08/11/1913), um aviso de João Penteado anunciava a realização
de aulas em dois períodos: “das 8 ao meio dia para a seção masculina, e das 12.30 hs às 16.30 hs para a seção feminina”, revelando, mais uma vez,   a ausência da prática da coeducação sexual. O número de alunos e alunas era superior se comparado ao noturno, todavia, as meninas não puderam se igualar ou superar os meninos numericamente em nenhum horário. Dezesseis foi a quantidade máxima de mulheres que a escola teve por ano nos períodos diurno e noturno (1915 e 1918), enquanto que o sexo masculino obteve 68 matriculas em 1918, quando elas atingiram o pico mais elevado. O gráfico abaixo nos oferece uma amostra dessa desigualdade:

Quantidade numérica de alunas (os) de acordo com o sexo e o ano escolar
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Seja pelo inicio tardio de publicações dos jornais da escola ou por falta de informações suficiente em jornais anarquistas não foram localizados registros que mencionem se houve ou não a separação de classes por sexo em todos os anos de funcionamento da escola e portanto, não é possível afirmar se ao menos nestas ocasiões desconhecidas a escola praticou a coeducação sexual.
Um grande problema enfrentado pela Escola Moderna nº1, independente do sexo de seus alunos, foi certamente o da evasão escolar. Observamos que nenhuma pessoa do sexo feminino permaneceu matriculado por três anos consecutivos. As mulheres do noturno estiveram matriculadas por apenas um ano, enquanto que, no período diurno, apenas 10 de 31
meninas estudaram de 2 a 3 anos na escola. Destas 10 meninas, somente uma estudou 3 anos e as outras 9 estudaram apenas 2.
Diversos podem ter sido os motivos deste abandono  como, por exemplo, influências do meio social que tendiam a considerar desnecessária a continuidade dos estudos após o aluno já ter aprendido a ler e a escrever, a necessidade destas crianças trabalharem para contribuir no sustento da família, a falta de condições econômicas dos pais para manter os filhos na escola, pois a Escola Moderna nº1 era particular e requeria o pagamento de mensalidades cada vez mais caras conforme o adiantamento do curso3 e, no caso específico das meninas, a falta de interesse dos pais era outro agravante, na medida em que comumente priorizavam os estudos dos meninos, já que a educação feminina não era tão exigida socialmente.
A Escuela Moderna de Barcelona incentivava os pais de meninos matriculados a enviarem também suas filhas à escola. Com o propósito de verificar se o mesmo ocorria na Escola Moderna  nº1,  contabilizamos  a  quantidade  de  meninas  que  possuíam  algum  tipo  de parentesco com indivíduos do sexo masculino. Porém a análise é suscetível a erros, já que a forma de agrupamento utilizada limitou-se ao uso de sobrenomes que podem ou não pertencer
à mesma família.
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Apesar de ter obtido pouco sucesso, fato constatado através da ínfima quantidade de meninas com parentesco na escola, é perceptível que houve uma elevação do número de meninas dessa categoria entre os anos de 1914 e 1918.
Dados especificamente do jornal O Início indicam que as meninas participavam efetivamente  não  só  da  elaboração  do  jornal,  como  também  das  comemorações  e  das atividades  escolares  registradas.  Mas  eram  as  meninas  das  classes  mais  avançadas  que

3. Antes de 1914, a escola cobrava de seus alunos contribuições mensais de 3$000 para o curso inicial, 4$000 para o médio e 10$000 para o curso adiantado. Posteriormente é abatido 2$000 do valor do curso adiantado, talvez como uma estratégia para o incentivo da permanência dos alunos na escola.
normalmente  recitavam  ou  cantavam  durante  as  festas  da  escola,  sendo  que  não  houve indícios de qualquer participação das mulheres do noturno, exceto em doação de prendas para as festas, ao contrário dos rapazes desse mesmo período, responsáveis pelos exercícios escolares mais críticos do jornal como demonstra o exercício abaixo:


A GUERRA EUROPÉIA
Um destes dias, conversava eu com um dos meus amigos sobre a guerra, e ele me perguntou:
- Qual é a tua opinião sobre esta guerra infernal?
- Eu, meu querido amigo, que queres que eu te diga? O meu desejo é, em primeiro lugar, acabar com esses governadores, imperadores, reis e finalmente com os burgueses de todas as classes, que são os causadores desta monstruosa catástrofe, na qual tantas pessoas inocentes morrem deixando suas famílias num mar de tristeza e de desconsolações, como por exemplo acontece às famílias desses que foram d’aqui para aquele matadouro. Deixaram aqui mulheres e filhos na mais espantosa das misérias. E porque? Para que? Para defenderem o que? – Nada!...  Somente para morrerem  como cães  naquele matadouro  infernal,  onde sucumbem milhares e milhares de seres humanos por causa desses vagabundos de que já te falei.
É esta a minha opinião.
São Paulo, 9 de Agosto de 1916.
João Bonilha (16 anos) (O Início, nº3, 1916, p.3)



Discursos contidos em documentos da época sugerem que a Escola Moderna nº1 de São Paulo dispensou esforços para que as meninas e mulheres brasileiras tivessem acesso a educação e a proposta pedagógica diferenciada e inovadora de caráter libertário, ainda que na prática não houvessem obtido muito sucesso. Todavia, considerando o ambiente social e as peculiaridades dos indivíduos envolvidos, pode-se afirmar que apesar das escolas modernas paulistas  terem  sido  geradas  a  partir  do  exemplo  da  Escuela  Moderna  de  Barcelona, ocorreram pequenas distorções na sua implementação como, por exemplo, o oferecimento de aulas de trabalhos manuais (bordado, costura e etc.) especificamente para as meninas4.
A partir disso é possível perceber que apesar das oposições as quais a Escola Moderna nº1 esteve sujeita ela não representou grandes perigos a considerada ordem moral nas relações entre os sexos da época.  O mesmo, no entanto, não se pode dizer a respeito do tipo de ensino ministrado, no qual há fortes indícios de aplicação das teorias anarquistas.
As datas comemorativas da escola remetiam a acontecimentos internacionais, como a Comuna de Paris ou a morte de Francisco Ferrer, e o teor dos assuntos abordados nas aulas indicava uma posição de crítica ao governo, às relações de trabalho em vigor ou à Igreja Católica.  Além disso, à semelhança das escolas anarquistas de outros países, uma imagem de Ferrer, o mártir da educação libertária, decorava a parede da escola5.

4 Anúncio sobre o programa da Escola Moderna nº1, encontrado no jornal A Plebe de São Paulo de 9 de junho de
1917.
5 Essa informação foi extraída do Inventário da Escola Moderna nº1.
Com o intuito de perpetuar a memória das mulheres, alunas da Escola Moderna nº1, reproduzimos na tabela abaixo os nomes de todas elas conforme aparecem nas edições anuais dos jornais da escola e por isso alguns aparecem mais de uma vez.   Infelizmente, como é procedimento em nossa cultura patriarcal, o sobrenome delas é modificado quando ocorre matrimônio, o que torna difícil a localização de seus familiares (filhos, netos, etc.) ainda vivos.

Lista nominal de meninas

	1914
	1915
	1916
	1918
	1919

	Aula Diurna: Virgínia Cesare Maria Tereza Antonieta Morais Marcelina Bari Alzira Tura
Maria AntonietaGaliano
Anita Figueiredo
	1º Ano A: Isabel Gregório Laura Borges
Gumercinda Gonçalves
Amélia de Jesus Maria da Cruz Rafaela Nanina Maria Nanina.
1º Ano B: Lucilia Haas Marcelina Bari Elisa Santiago
2º Ano:
Catarina Bari
3º Ano:
Antonieta de Morais. Aula Noturna Seção Feminina:
Palmira Lopes Palmira Vieira Adelina Toffoli Rosa Favaron.
	Aula Diurna: Tereza Sguardo Lídia Tutí
Ida Righetto
Sara Rosa Lopes Antonina Parentes Brasilina Mazzine Alzira Tura
Lourdes Ribeiro de Castro
Dina Galante Georgina Diniz Rafaela Marques Catarina Bari. Aula Noturna: Bertina Corrêa Vicência Riso
	Curso Primário Diurno
1º Ano A: Annita Astolfi Pierina Bottan Julia Amaral Catharina Caviola Nelly Carvalho Amélia Minieri Deolinda Marques
1º Ano B: Nunziata Petrella Julieta Zanella
Lourdes Ribeiro de Castro
2º Ano:
Magdalena Lemos
3º Ano A:
Georgina Diniz
3º Ano B:
Jandyra Sarzedas
Curso Primário Noturno:
Nenhuma mulher.
	Curso Diurno
1ª Ano A: Amélia Minieri Emiliana Corrêa Josephina Bellomo
1º Ano B: Annita Astolfi Raphaela Cardinutti
2º Ano B Magdalena Lemos Juliera Zanella
3º Ano A:
Georgina Diniz
3º Ano B: Jandyra Sarzedas Maria Cândida Curso Noturno: Nenhuma mulher. Curso de Datilografia6: Tereza Desiderio
d. Enerstina Nogueira


(Fonte: O Início, 1914-16 e Boletim da Escola Moderna 1918-19)





CONSIDERAÇÕES FINAIS

As configurações políticas, econômicas e sociais da cidade de São Paulo nas primeiras décadas da República criaram um ambiente favorável ao surgimento das Escolas Modernas e à inserção do anarquismo em diversos movimentos sindicais. Todavia, a repressão do Estado e do patronato e os conflitos internos das organizações políticas e sindicais de trabalhadores impediram que esse movimento se desenvolvesse plenamente.
Os anarquistas, reduzidos a desordeiros avessos à ordem, às leis e às organizações governamentais e clericais estabelecidas, foram alvos de violentas perseguições. Com as medidas  repressivas  e  punitivas  dos  poderes  públicos,  documentos,  relatos,  pessoas  e correntes de ideias desapareceram ou foram pouco a pouco se perdendo no decorrer do século XX, o que resultou em séria lacuna na história sindical e educacional paulistana.
Suas formas de atuação no campo educacional nas escolas libertárias de modo geral,

6 Não foi possível identificar se o curso de datilografia era ministrado no período diurno ou noturno.
mostram a tentativa de estabelecer uma igualdade de relações entre os sexos raramente identificada em outras instituições escolares nesse período. Ao contrário de escolas isoladas ou rurais que aceitavam instruir meninos e meninas em classes comuns, devido à falta de espaço ou de oportunidades de segregação, as escolas anarquistas, ao menos no discurso, diferenciaram-se por ter nesse propósito uma de suas principais prioridades, ou seja, a pretensão de inserir alunos de ambos os sexos no mesmo espaço não era ocasional e sim totalmente intencional.
As dificuldades da Escola Moderna nº1 em constituir classes mistas, especialmente no curso noturno para alunos adultos, indicam haver ainda certa resistência por parte dos envolvidos (professores, alunos ou dos pais dos alunos) à coeducação, consequência de valores, concepções e modos de ser e agir enraizados no convívio social.
O projeto inicial, que previa um mesmo programa de ensino para ambos os sexos, é corrompido quando são oferecidas aulas de prendas domésticas especificamente para as meninas. Ensinar lições de bordado às meninas é um sinal de que havia limites às suas práticas pedagógicas, e que os anarquistas não apenas influenciaram o pensamento da sociedade brasileira da época, mas também sentiram e viveram sob o seu impacto.
Observando a posição em que se encontram os meninos e as meninas nas duas únicas fotografias de turmas de alunos da escola da qual temos conhecimento, notamos que as crianças estão separadas de acordo com o sexo. Na imagem de 1912 os meninos concentram- se à esquerda e as meninas à direita. Na imagem de 1918 quase todas as meninas estão dentro do  prédio,  na  janela,  exceto  duas  professoras  e duas  meninas  próximas  ao  portão,  e os meninos estão na calçada juntamente com o professor João Penteado.
Essa separação representa, de maneira simbólica, que, apesar de meninos e meninas conviverem no interior da escola, talvez ainda houvesse certo distanciamento nas relações entre os sexos, pois não há – ao que parece – descontração que indique camaradagem entre eles.


(O Prof. João Penteado e os alunos da Escola Moderna nº1 em 1913 e 1918)


O próprio Comitê Pró-Escola Moderna, que acompanhava o trabalho realizado pelos professores e o seu alcance na cidade, chega a comentar as dificuldades em aplicar o ensino racionalista nas Escolas Modernas. Em artigo publicado no jornal “La Guerra Sociale” (SP), de 1917, dirigido aos Amigos da Escola Moderna, a Comissão avalia o funcionamento dessas instituições, levantando os seus problemas e deficiências, sem deixar de ressaltar a sua importância (Calsavara, 2004, p.151):
“(...) todas têm esbarrado com a insuficiência dos recursos ou com a falta de professores que reúnam as qualidades desejáveis para o exercício cabal de sua missão. (...) Nenhuma delas nos satisfaz plenamente – digamo-lo sem rodeios – mas apraz-nos reconhecer que, com todas as suas imperfeições e lacunas são preferíveis, sob todos os pontos de vista, às escolas religiosas e do Estado – abstraindo mesmo as nefastas influências morais destes estabelecimentos de ensino”.


Igualmente, Sébastien Faure, outro anarquista praticante da pedagogia libertária, ao referir-se à La Ruche (A Colméia), fundada por ele em 1904, afirma que ela não constitui uma escola, um internato ou um orfanato, mas sim uma obra de solidariedade, uma espécie de laboratório onde se experimentaram métodos novos de pedagogia e de educação (MARYÓN,
1989, p.114):

(...) Psicólogos (...) recriminam a co-educação dizendo que ela feminiza os meninos e masculiniza as meninas. (...) Não é minha opinião e penso que a vida em comum, os estudos e os brinquedos compartilhados esboçam, pelo contrário, uma atenuação de alguns contrastes que a educação, os costumes, as ocupações especiais de cada sexo, certos defeitos que exageraram séculos de vida, não só distinta como também oposta e até hostil, e que comunica a cada um deles uma parte de suas qualidades que se tornam lentamente patrimônio do outro. Mas aqui há somente uma aproximação, não há mistura, nem confusão; uma diminuição e não uma supressão das distancias e cada sexo conserva seus traços característicos; o menino, a força e a menina, a graça; o menino, a
audácia e a menina, a coqueteria (IDEM, p.142)


Se os anarquistas não foram capazes de vencer todas as barreiras impostas pelo meio social, ao menos é notável o seu esforço em tentar concretizar ideais inaceitáveis ao seu tempo, como o da coeducação e da superação da dominação masculina sobre a mulher. Até os dias de hoje nem tudo foi conquistado, mas mudanças levam tempo. Contradições à parte, o Anarquismo conserva os seus méritos:
De todas as propostas científicas surgidas a partir da segunda metade do século XIX, o anarquismo continua sendo a única teoria que pensa em uma formação do indivíduo não constituída de práticas de poder, ou seja, autoritárias e hierarquizadas. (ROMANI, 2006, p.98)


E  segue  sendo  um dos  poucos  movimentos  sociais  que  priorizaram a  mulher  em igualdade plena com o sexo masculino, considerando-a como pressuposto da revolução social.
Para finalizar é importante dizer que a conservação e organização do acervo do Colégio Saldanha  Marinho,  antiga  Escola  Moderna  nº1,  pelo  CME/FEUSP,  através  do  projeto Pesquisa sobre a Educação e Culturas Anarquistas em São Paulo: o arquivo João Penteado, coordenado pela Profa. Dra. Carmen Sylvia Vidigal Moraes com financiamento do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ), e as diversas pesquisas produzidas a partir desse acervo, demonstram uma sensibilização em relação a história pedagógica anarquista e uma tentativa de conservação da memória de uma das mais prodigiosas aplicações práticas dos anarquistas no campo educacional. E, esse trabalho de pesquisa sobre as relações de gênero na escola deve ser visto como uma contribuição à retomada dessa memória e como uma tentativa de instigar novos pesquisadores para que estudos sobre o gênero/educação/anarquismo passem a ser mais frequentes.
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DESEJO NÃO TEM NOME DE MULHER
Juliana Dourado Bueno[footnoteRef:862] [862:  Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de São Carlos. Bolsista FAPESP.] 

Orientadora: Maria Aparecida de Moraes Silva
	
Cotidianamente às mulheres são atribuídos, sob diferentes aspectos, lugares sociais que lhes retiram a autonomia, colocando-as como verdadeiros objetos. Nesses lugares sociais há pouco espaço para a manifestação de seus desejos, e o resultado, em boa parte das vezes, é evidenciado sob as mais diferentes formas de violência. A partir dessa ideia, lançamos mão de duas trajetórias de vida femininas a partir das quais se intenta trazer à superfície os lugares sociais tipicamente atribuídos a mulheres. O objetivo é denunciar o peso que esses atributos têm em certas esferas da vida social das mulheres, que passam pelo ambiente doméstico, espaço do trabalho e outros ligados aos momentos de sociabilidade.
As narrativas foram relatadas para a elaboração da pesquisa de Mestrado “Do eito ao chão do abatedouro: narrativas de trabalhadoras do campo e da cidade”, desenvolvida pela autora deste texto no Programa de Pós-Graduação em Sociologia da Universidade Federal de São Carlos, sob orientação da professora Maria Aparecida de Moraes Silva. Tal pesquisa tem por objetivo apresentar as trajetórias femininas de mulheres empregadas de um abatedouro de frangos no município de São Carlos/SP. As reflexões desenvolvidas na pesquisa têm mostrado que as trabalhadoras, em sua maioria migrantes e negras, apresentam algumas vivências em comum, como o início de suas vidas marcado pela moradia no campo e também o assalariamento rural, em atividades como a colheita da laranja e o corte de cana-de-açúcar. 
Ao percorrer as trajetórias laborais femininas para o desenvolvimento da pesquisa de Mestrado acima referida, tornou-se perceptível que nas vidas das mulheres vão sendo retiradas, de diferentes maneiras, algumas possibilidades de trabalho, ao mesmo tempo em que elas vão elaborando outras. Tal fato pôde ser observado no caso das mulheres que residiam nas terras das antigas colônias no interior do Estado de São Paulo, ou ainda com aquelas que mantinham seus roçados em sítios nos Estados da Região Nordeste – os processos sócio-históricos que expulsaram as famílias do campo fizeram com que fossem retiradas algumas alternativas de trabalho e as famílias fossem residir em áreas urbanas. Com isso, muitas passam a residir nas periferias das cidades e se empregam em atividades como o corte de cana-de-açúcar e a colheita da laranja. Com a intensificação do processo de mecanização na colheita da cana e a crescente exigência pelo aumento da produtividade, as mulheres são expulsas mais uma vez do campo, em razão dos padrões de representação femininos que se lança mão no momento em que elas já não são mais consideradas importantes para o desenvolvimento do agronegócio sucroalcooleiro: alegam que as mulheres não conseguem empregar elevada força física, portanto, não estariam aptas a atingir os altos índices de produtividade; e além de tudo estão suscetíveis à gravidez. 
Silva (1992, p. 166) mostra que a possibilidade de gravidez aparece como mais um critério para que as mulheres sejam eliminadas do processo de escolha para o trabalho no corte de cana, na medida em que a gravidez representa gastos para o empregador, pois a Legislação Trabalhista garante o período remunerado de licença-maternidade.
Essas mesmas representações que recaem sobre as mulheres, no entanto, não são utilizadas no momento em que elas se empregam no abatedouro de frangos, que exige um emprego de força física tão elevada quanto aquela da atividade de corte manual da cana-de-açúcar. Muito pelo contrário, a experiência no corte de cana é considerada pela empresa como um atributo positivo que demonstra que as trabalhadoras estão aptas a suportar as jornadas de trabalho tão intensas na atividade de abate de frangos.
Para verificar as possibilidades de ocupação das mulheres e os processos estruturais e aqueles mais subjetivos envolvidos nessas possibilidades, lançamos mão da metodologia da história oral, que se mostra bastante pertinente por permitir que os dizeres e as práticas femininas que se apresentam nos relatos, em momentos de entrevistas, conversas e observação ao campo empírico revelem uma outra história que nem sempre é apresentada pela “História Oficial”. Ao descrever atividades humanas até então consideradas sem valor, dá-se visibilidade aos grupos cuja história foi apagada ou esquecida (SCOTT, 1999, p. 24). Essa visibilidade é ainda mais relevante por se tratar da trajetória de vida, nos casos específicos das protagonistas que separamos para este texto, de mulheres trabalhadoras, migrantes e negras, que têm suas identidades apresentadas de forma estigmatizante.	
A metodologia da história oral nos permitiu observar o entrecruzamento das trajetórias femininas, sendo possível verificar os momentos de aproximação entre as duas histórias de vida que foram selecionadas para este texto. As aproximações dizem respeito a vivências em comum enquanto trabalhadoras de uma agroindústria de frango onde a jornada é intensificada em razão do controle do trabalho, que acaba por se tornar o controle dos corpos das mulheres ali empregadas. O controle dos corpos femininos também passa pelo peso da responsabilidade com os afazeres domésticos e o cuidado com crianças, e pela punição das mulheres quando o desejo sexual é manifestado por elas, tendo que carregar, então, um estigma de mulher “vagabunda”. 
Se, por um lado, o cruzamento das trajetórias nos permite visualizar os diferentes processos de violência a que as mulheres estão submetidas, ele também se encarrega de evidenciar os movimentos de ruptura e resistência aos processos de dominação que subjugam as mulheres. Portanto, não se trata de apresentá-las em uma condição vitimizada, mas antes de tudo elencar alguns marcos nas trajetórias que demonstram que as mulheres, enquanto agentes sociais, também constroem suas histórias de vida moldando a estrutura social que as cercam.

Apresentando as trajetórias e os lugares sociais
Inseridas nesse contexto encontramos Manoela e Júlia[footnoteRef:863], duas mulheres negras que têm em comum a origem camponesa, o movimento migratório e a exploração de seu trabalho em um abatedouro de frangos. A aproximação com elas se deu em razão do desenvolvimento da pesquisa de Mestrado acima referida, na qual se buscou encontrar por meio das narrativas femininas, a experiência laboral de trabalhadoras da agroindústria de frangos em São Carlos/SP. As conversas e entrevistas com Manoela e Júlia se deram no primeiro semestre de 2010 e foram realizadas nos respectivos domicílios das trabalhadoras. Na ocasião da entrevista, elas já não estavam empregadas no abatedouro de frangos por diferentes razões que veremos no decorrer deste texto. O que nos importa aqui é apresentar alguns dos lugares sociais por elas ocupados ao longo das trajetórias e que nos permitirão observar os usos das representações femininas e também as imposições sociais que fazem com que as mulheres sejam subjugadas. [863:  Os nomes das mulheres cujas narrativas apresentamos aqui são fictícios.] 

Por lugares sociais compreendemos aqui as posições que os agentes sociais ocupam em diferentes dimensões da vida social. Recorremos ao conceito de habitus proposto por Bourdieu (2007) para elucidar a questão e compreender o modo pelo qual os atributos vão sendo incorporados pelos agentes. Conforme esse entendimento, habitus se refere a um

Sistema das disposições socialmente constituídas que, enquanto estruturas estruturadas e estruturantes, constituem o princípio gerador e unificador do conjunto das práticas e das ideologias características de um grupo de agentes. Tais práticas e ideologias poderão atualizar-se em ocasiões mais ou menos favoráveis que lhes propiciam uma posição e uma trajetória determinadas no interior de um campo (BOURDIEU, 2007, p. 191).


Nesse sentido, homens e mulheres, de acordo com suas posições nos diferentes campos que ocupam, recebem atributos que lhes darão um feixe de possibilidades de atuação. É assim que o habitus, enquanto sistema de disposições, vai sendo introjetado nos corpos e nos sistemas de pensamentos de homens e mulheres:

A divisão entre os sexos parece estar ‘na ordem das coisas’, como se diz por vezes para falar do que é normal, natural, a ponto de ser inevitável: ela está presente, ao mesmo tempo, em estado objetivado nas coisas (na casa, por exemplo, cujas partes são todas ‘sexuadas’), em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, de pensamento e de ação (BOURDIEU, 2005, p. 17)

Feitas essas considerações, cabe neste momento apresentar brevemente os perfis de Manoela e Júlia para que possamos dar continuidade à reflexão. Não pretendemos com isso engessar os atributos identitários das protagonistas, mas antes de tudo elencar algumas características capazes de fornecer maiores subsídios acerca das experiências femininas que aqui se busca apresentar.
· Manoela é uma mulher negra, nascida no ano de 1988 no interior da Bahia, desconhece o paradeiro de seu pai biológico. Foi criada pela família da tia em um pequeno sítio, onde viveu até os 13 anos de idade, quando então decide migrar para Ibaté para viver com a mãe biológica, que já residia nesta cidade. A experiência de morar com a mãe não foi muito agradável porque esta não concordava com as práticas homoafetivas de Manoela. Depois de conseguir um emprego no abatedouro de frangos e tendo conquistada a liberdade financeira, ela decide sair da casa da mãe e viver com alguns rapazes e garotas, até conhecer aquela que viria a ser sua grande companheira, Marina. Manoela vai até a casa dos pais de Marina pedir autorização para que elas morassem juntas. Autorização concedida, elas decidem viver na mesma casa, mas se vêem somente nos finais de semana pelo fato de ambas trabalharem muito. Manoela considera que o abatedouro era sua verdadeira casa, pois costumava dobrar turnos, tendo sua jornada de trabalho intensificada constantemente. Essa rotina é bruscamente alterada após um grave acidente de trabalho, que lhe mutila o braço esquerdo. Tal acontecimento faz com que ela se sinta somente a “metade” e por isso decide interromper o relacionamento com Marina, por acreditar que a companheira não precisa viver com alguém que se tornou a “metade” de um ser. Atualmente, Manoela está afastada do trabalho, aguardando sua aposentadoria por invalidez. Vive na casa de uma tia no município de Ibaté/SP.
· Júlia é uma mulher negra, nascida no ano de 1981 e criada no Estado do Maranhão. Desconhece o paradeiro de seu pai biológico e mantém pouco contato com sua mãe biológica. Foi “dada” por duas vezes pela avó para famílias ricas para viver na capital deste estado. Quando conhece seu atual esposo, Júlia é fortemente rejeitada pela família dele porque carrega o estigma da mãe, que era considerada pelos moradores da cidade e familiares como uma “vadia” por ter tido uma filha fora de um relacionamento. Júlia não era considerada uma moça casadoura, os familiares de seu namorado pensavam que ele deveria se afastar dela, é então que decidem que ele deveria ir trabalhar no interior do Estado de São Paulo, assim conseguiriam separá-lo da presença de Júlia. Ela consegue emprestado um dinheiro com sua mãe de criação e vai também para o interior de São Paulo. Júlia se emprega no abatedouro de frangos em São Carlos/SP e pede demissão porque não suporta mais a pressão exercida pelo encarregado. Júlia chega a desmaiar no lugar de trabalho porque estava passando mal e não foi permitido que ela interrompesse o trabalho para ir até a enfermaria. Uma série de acontecimentos que a colocam numa posição de exploração e violência no local de trabalho a deixou muito angustiada, e fez com que ela pedisse demissão do abatedouro. Júlia vive com o esposo, um filho e duas filhas no município de São Carlos. Ocupa-se em atividades autônomas, como as de revendedora de produtos de beleza, manicure e depiladora.
Além de carregarem todos os estigmas pertinentes à condição de mulher negra migrante, vinda do Nordeste, e viverem em bairros pobres periféricos, a história de vida de Manoela e Júlia já se cruzam antes mesmo do nascimento. Nos dois casos, suas mães tiveram filhas com homens que não se tornaram seus maridos. Suas mães geraram os bebês e, assim como os pais, decidiram não tomar para si a responsabilidade pelo cuidado das filhas. No entanto, apesar do abandono duplo, foram as mulheres quem carregaram o peso por não terem cuidado das filhas e assim, “descumprido” o atributo pertinente à maternagem. O mesmo peso da responsabilidade não recaiu sobre os homens.
 Entendemos que a cobrança diferenciada em relação ao cumprimento da maternagem e paternagem se dá em razão da valorização também diferenciada sobre homens e mulheres em relação à responsabilização pelo cuidado com os filhos. É perceptível que sobre as mulheres recai o peso do dever e compromisso moral da maternidade (SILVA et. Al., 2007). 
Ainda que as mães biológicas de Manoela e Júlia não tenham “cumprido” o dever materno, recaiu sobre outras mulheres a responsabilidade pelo cuidado das crianças. Essa forma de coletivização do cuidado com as crianças é apresentada por Claudia Fonseca (2002) enquanto um processo de circulação de crianças, no qual estas passam por diferentes lares no decorrer de suas vidas, por razões diversas, dentre as quais está a impossibilidade dos genitores em criar os filhos.
No caso de Júlia, a circulação se deu de forma mais intensa porque sua avó, que recebeu o encargo de cuidar dela quando sua mãe decidiu não tomar para si a responsabilidade do cuidado, também não poderia oferecer condições que garantissem a sobrevivência da neta, é então que decide “dar” a criança para outra família na capital do Estado do Maranhão. 
O segundo ponto de encontro nas histórias de vida de Júlia e Manoela é o amplo lugar que a violência ocupou nas trajetórias nas mais variadas formas: físicas, simbólicas, mais sutis e grosseiras. Entendemos violência tal como é nos apresentada por Moreira et al. (1992):  

toda e qualquer ação que torna o outro coisa, objeto desprovido de desejo, de autonomia, de auto-determinação. (...) Essa lógica é tão profundamente internalizada pelos sujeitos que faz as relações de violência de homens contra mulheres parecerem natural, modelo próprio e intrínseco das relações entre os sexos (MOREIRA et AL., 1992, p. 176).

Lançando mão desse conceito, fica perceptível que o lugar social de Júlia, enquanto mulher negra, seria o lugar social da violência, na medida em que durante um período longo de sua vida ela foi considerada um objeto desprovido de desejo, sem qualquer tipo de autonomia. Antes de completar seis anos de idade, ela foi “dada” pela primeira vez para um casal de fazendeiros ricos. Em sua nova casa, o lugar social que lhe era destinado era aquele referente à realização dos serviços domésticos e cuidado com as crianças. No excerto de narrativa que segue, ela apresenta a situação que evidencia o processo de violência que a tornou “coisa” e o sofrimento que isto lhe causava: 

Júlia – Eu tinha um quartinho, o quartinho que eu dormia, as baratas passavam por cima de mim. Era quase como um galpão. Então as baratas passavam por cima de mim, aí para mim dormir eu cobria todo o meu rosto com um lençol fininho. 
Juliana – Era fora da casa isso aí?
Júlia – Era. Nossa, eu acordava com cada pelota no meu corpo que dava dó. (...) Dormia com as baratas. (...) E o dia que o filho dele pegou uma arma, e eu não sabia que aquela arma ali era de verdade – o filho dele mais velho –, e veio com a arma em cima de mim, me ameaçando, que eu era negra, e eles tudo branquinhos. Tinha 13 anos, o moleque. Queria me matar porque eu era negra, que eu não fazia parte da família. E eu dizia assim: “Vai, mata, mata”, mas não sabia que a arma era de verdade. Aí a mãe dele chegou: “Entrega essa arma aqui, essa arma é do seu pai”, para ver se ele entregava a arma. Aí eu saía de perto dele, ele dizia: “Estou quase matando essa negra, imunda”.

O lugar separado da casa e a ameaça sofrida por Júlia eram formas de demonstrar e reafirmar qual era o lugar social que ela deveria ocupar na família. Não poderiam restar dúvidas acerca da possibilidade dela se inserir no convívio da família de forma com que os laços fossem estreitados. Ao empregar o termo “imunda”, o garoto demonstra procurar uma situação que se aproxime da pureza social, não queria que sua família fosse “contaminada” pela imundície trazida por uma mulher negra.
Em outro momento de sua narrativa, é possível verificar que um novo processo de violência demonstra, dessa vez, o lugar social que Júlia não deveria ocupar.

Júlia – Aí teve uma noite de Natal, eu nunca esqueci. Ela comprou um urso maravilhoso... branquinho. E na época estava aquela carteira do dinossauro. Era uma febre aquilo! E eu fiquei contente pensando que o urso era para mim. Como eu tinha tirado a sobrinha dela lá no sorteio, ela comprou aquele urso maravilhoso para eu dar para a menina. Adivinha o que veio para mim? [pausa] Uma carteira do dinossauro. Um urso lindo, lindo, lindo. Quando eu olhei, meus olhos brilhavam pensando que era para mim, imagina! Aí eu falei assim: “Não era para mim?”. Ela falou: “Imagina! Isso aqui é para a Natália, não é para você”. Eu falei: “Nossa!” Eu passei duas noites chorando, eu não dormia, febrão, fiquei doente pelo urso...

Os lugares sociais se materializaram, não eram somente lugares simbólicos, mas também espaços físicos traduzidos no quarto separado e no urso branco que foi alvo do desejo de Júlia, mas que não lhe era destinado, afinal ela era apenas a pessoa encarregada dos afazeres domésticos.
Depois de sair da casa da primeira família que a criou[footnoteRef:864], Júlia é mandada de volta para a casa da avó. Lá chegando, se depara mais uma vez com a situação de violência que dizia qual era o lugar social que lhe cabia. Em sua narrativa fica evidenciada a situação de desprezo e preconceito que alguns familiares criavam para a vivência de Júlia.  [864:  As razões dessa saída serão apresentadas no item seguinte deste texto.] 


Juliana – Então depois que você saiu da casa do primeiro casal para ficar na sua avó, você ficou um ano, mais ou menos?
Júlia – Fiquei só um ano. Lá, os meus tios diziam que... sabe, me xingavam, diziam que eu não ia dar o que prestasse. Eu sofri muito na casa dos outros, viu? E lá no interior meus tios só queriam saber de me bater. Nossa! Meus tios, minha filha, só viviam querendo me chinelar. Porque eles não gostavam de mim. Diziam que eu ia ser uma vagabunda. Porque a minha mãe, na verdade [pausa], a minha mãe viveu mais foi no mundo. Minha mãe foi para a cidade com outra mulher e me deixou lá na casa de minha avó, me deu para minha avó. Uma vez minha avó mandou eu lavar a roupa no açude, e eu fui, e nisso, eu tomando banho, adivinha? Peguei, lavei toda a roupa, fiquei dentro do açude banhada. Menina! Dali a pouco chega uma tia minha com um pedaço de corda, ela me batia dentro desse açude, tanto, tanto, tanto. Depois quase me matou afogada. Aí chegando em casa falaram para a minha avó que minha tia estava querendo me matar dentro do açude, aí a minha tia pegou e falou assim que eu era vagabunda, que eu era uma cachorra.

O processo de violência acompanhou a trajetória de Júlia em sua infância. Nos diferentes lugares pelos quais circulava (entre os familiares consanguíneos, ou na primeira casa que a recebeu para ser “criada”), ela era tratada como um objeto, portanto, um ser desprovido de desejo. Carregava consigo também o estigma de ser “vagabunda” e “cachorra” pelo fato de sua mãe ter vivido “no mundo”, como aponta Júlia em sua narrativa.  
Nos diferentes espaços sociais, a manifestação do desejo de Júlia era sempre controlada por aqueles que diziam que lugar ela deveria ocupar: a violência dos tios porque a consideravam uma “vagabunda”; a tia dizendo que ela não deveria se banhar no açude, lançando mão de um xingamento que reforçava o estereótipo daquela que não servia para nada, era uma “cachorra”. 
O controle do corpo e dos desejos de Júlia não ficou no Estado do Maranhão, ele a acompanhou também no período em que estava empregada no abatedouro de frangos no interior de São Paulo. Conforme apresentado no início deste texto, o ambiente de trabalho no abatedouro de frangos é caracterizado pelo excessivo controle do processo de trabalho, traduzido nos movimentos rápidos da linha de produção e na pressão moral exercida por encarregados, em sua maioria homens, que observam o trabalho e ditam o que deve ou não ser feito. Destacamos abaixo os fragmentos da entrevista com Júlia que demonstram o processo de controle do trabalho:

Júlia – Porque assim, [o encarregado] queria que eu fizesse o meu serviço como eu faria com a outra que era encarregada. Só que com ele era diferente, ele não sabia chegar em mim e dizer assim: “Júlia, por favor, você pode ir em tal mesa?” “Júlia, estou te mandando em tal mesa”. Ele não tinha educação para falar com a gente, e aquilo deixava a gente irritada. Eu, mesma, eu não vou mentir para vocês, eu ficava irritada. O tom de voz dele me irritava. Aí eu não ia porque ele não tinha educação para falar comigo. Chegava era mandando: “você tem que ir”. “Puta merda, você não tem educação para falar, não, meu?”. Aí ele ficava no meu pé: “você vai ter que ir”. Aquilo me dava um estado de nervo. Eu ia chorando de ódio porque eu não aguentava nem olhar para a cara dele. 

Júlia tinha que intensificar o trabalho em razão da rapidez com que a linha passava em sua frente, e tinha que suportar a pressão exercida pelo encarregado. SIMONE WEIL (1979), em estudo sobre a condição operária, mostra como a cadência da máquina e a ordem dada pelos superiores condicionam o ambiente fabril: 

A rapidez: para alcançá-la, é preciso repetir movimento atrás de movimento, numa cadência que, por ser mais rápida do que o pensamento, impede o livre curso da reflexão e até do devaneio. Chagando-se à frente da máquina, é preciso matar a alma, oito horas por dia, pensamentos, sentimentos, tudo. Quer se esteja irritado, triste ou desgostoso, é preciso engolir, recalcar tudo no íntimo, irritação, tristeza ou desgosto: diminuiriam a cadência. E até a alegria. As ordens: desde o momento em que se bate o cartão na entrada até aquele em que se bate o cartão na saída, elas podem ser dadas, a qualquer momento, de qualquer teor. E é preciso sempre calar e obedecer (WEIL, 1979, p. 65).

Júlia expressa outros momentos em que a pressão para aumentar a produtividade era exercida pelo encarregado. Além da pressão psicológica exercida sobre os trabalhadores e trabalhadoras, o encarregado não permitia ainda que ela fosse à enfermaria no período em que estava grávida, além de colocá-la para exercer atividades em postos de trabalho inadequados para as mulheres em período de gestação:

Era assim: eu tinha muita vontade de aprender a trabalhar em todos os setores, então eu ia em todos os setores. E eu peguei e falei para ele que tinha um setor lá que eu não podia ir, ele pediu para eu ir. Aí eu falei para ele que não dava. E foi tal, que aconteceu uma cena bem desagradável, que eu estava grávida dela[footnoteRef:865]. E lá no outro setor é muito frio, é de frente com a câmara fria. Então eu falei para ele: “eu não posso porque está muito frio lá”. Aí ele disse que eu podia ir muito bem, aí eu fui. Só que dava câimbra na minha barriga, dava câimbra na perna, dava dor nas costas. Nossa, me dava um mal estar quando eu chegava em casa, menina...  Às vezes eu queria ir para a enfermaria, eles não deixavam, ele [o encarregado] não deixava eu ir. (...) Só que era, sabe, muita pressão. Muita pressão, mesmo. Ele ficava ameaçando: “Ai, eu vou chegar no gerente, eu vou falar para ele que você não quer trabalhar”. Entendeu? Nossa, eu chorava, me dava um... Eu só vivia chorando lá dentro, parecia uma bezerra desmamada chorando lá dentro. Muita pressão, muita pressão, mesmo. E o pior, eu trabalhava bem, hein!?  [865:  Júlia se refere à filha mais nova, que no momento da entrevista tinha 1 ano e meio de idade.] 


Se pensarmos ainda na pressão exercida sobre as trabalhadoras a partir de um ponto-de-vista do encarregado, um homem, exercendo sua dominação sobre um grupo de mulheres trabalhadoras, podemos nos remeter à questão da virilidade. O encarregado lançava mão dos padrões de masculinidade que o colocam numa posição de dominação, demonstrando seu poder por meio dos processos de violência que imputava às trabalhadoras. As considerações de Dejours acerca da temática nos ajudam a compreender que a virilidade é medida justamente pela violência que se é capaz de cometer contra outra pessoa,

especialmente contra os que são dominados, a começar pelas mulheres. Um homem verdadeiramente viril é aquele que não hesita em infligir sofrimento ou dor a outrem, em nome do exercício, da demonstração ou do restabelecimento do domínio e do poder sobre o outro, inclusive pela força (DEJOURS, 2000, p. 81).

A violência arrogada às trabalhadoras pelo encarregado se caracteriza também como uma das formas de violência simbólica, por se colocar como uma demonstração de poder sem o uso de coação física mais direta (BOURDIEU, 2005). Ou seja, a violência simbólica é imputada de uma forma não tão explícita e, por isso mesmo, tende a ser encarada como uma relação natural. Esse conceito é apresentado da seguinte maneira:

A violência simbólica se institui por intermédio da adesão que o dominado não pode deixar de conceder ao dominante (e, portanto, à dominação) quando ele não dispõe, para pensá-la e para se pensar, ou melhor, para pensar sua relação com ele, mais que de instrumentos de conhecimento que ambos têm em comum e que, não sendo mais que a forma incorporada da relação de dominação, fazem esta relação ser vista como natural (BOURDIEU, 2005, P. 47)

Nesse ponto as trajetórias de Júlia e Manoela se cruzam novamente. Elas estavam cotidianamente submetidas aos processos de violência física e simbólica também no ambiente de trabalho. O ritmo e a intensidade do trabalho eram ditados por homens que demonstravam ali também o poder de sua virilidade. Configurava-se, então, um cenário em que as mulheres se tornavam “coisas”. Isso fica evidente em alguns fragmentos da narrativa de Manoela, quando ela demonstra o ambiente de trabalho no abatedouro de frangos, onde as trabalhadoras nada mais são que o prolongamento das máquinas. As máquinas são representadas como agentes, dotadas do poder de destruir aqueles que se aproximam delas. 
Apresentamos as representações sobre as máquinas onde ocorreram acidentes graves com algumas trabalhadoras e também sobre outros equipamentos no interior do abatedouro que representam um risco imediato de grave acidente. No primeiro trecho, temos a explicação de Manoela sobre o acidente de duas colegas de trabalho no abatedouro:

Juliana: [Como era] isso aqui? Isso aqui é o espiral[footnoteRef:866] que fica rodando ou não?  [866:  Espiral inserido na máquina de fazer miúdos de frango. Neste momento da conversa, estávamos na sala da casa de Manoela, tínhamos em mãos algumas fotografias do interior do abatedouro. Ela comentava algumas imagens das máquinas, explicando o modo como se dava o processo de trabalho em cada uma das etapas demonstradas nas imagens fotográficas.] 

Manoela: Isso aí mata um. Se você cair aí dentro, ele te mata. Ele roda, se cair ele destrói você inteirinha... Isso aqui é junto, ele mói você inteirinha, isso aqui. Tem uma mulher, que ela caiu aqui dentro e hoje ela é toda quebrada. Esse negócio é enorme, o negócio é GRANDE, é monstro! Ele vai rodando assim, ó, uma roda gigante... Assim ó, pra levar o frango assim, até chegar nas mesas, entendeu? Então isso aí ó, destrói qualquer um. (...) Aquelas máquinas passando, aquelas linhas passando na sua frente... Máquina trabalhando, aquele barulho, nossa senhora, que estresse!

Destacamos em negrito os qualificativos das máquinas e outros instrumentos de trabalho, que demonstram que eles são representados de forma ativa, são portadores de um poder que a trabalhadora não tem, pois teve destituído o conteúdo de seu trabalho. Em alguns de seus estudos, Marx (1984;1985) já mostrava que o poder dos homens se transforma no poder das coisas, na medida em que as máquinas se tornam ativas no processo de produção. O autor também apontou as proporções que os instrumentais ganham nas fábricas e a monstruosidade da máquina:

Como sistema articulado de máquinas de trabalho, que recebem seu movimento apenas de um autômato central através de uma maquinaria de transmissão, a produção mecanizada possui sua forma mais desenvolvida. No lugar da máquina individual surge aqui um monstro mecânico, cujo corpo enche prédios fabris inteiros e cuja força demoníaca, de início escondida pelo movimento quase festivamente comedido de seus membros gigantescos, irrompe no turbilhão febril de seus inúmeros órgãos de trabalho propriamente ditos (1984, p. 14).

As máquinas “monstros” impõem o ritmo do trabalho a ser executado. O trabalhador já não pode mais decidir o teor de sua atividade. Nos fragmentos da entrevista, é possível verificar que os verbos utilizados se referem somente às ações das máquinas: elas trabalham, destroem, engolem, moem e matam. 
Estabelecido o protagonismo da maquinaria, só resta ao trabalhador seguir o ritmo e obedecer seus mandos e comandos. Quando isso não acontece, o trabalhador é descartado “com a mesma tranquilidade com que se descarta uma seringa” (ANTUNES, 2005, p. 200). Exatamente este é o caso de Manoela, que teve o braço decepado em uma das “máquinas monstro” do abatedouro para, em seguida, ser descartada pela empresa. Antes do acidente, Manoela era considerada a funcionária “exemplar”, que enfrentava qualquer situação e se possível, entregava sua vida pela empresa. Reproduzimos abaixo o trecho da entrevista em que Manoela mostra que o abatedouro de frangos era considerado sua casa, pois passava um período longo do dia trabalhando. Além disso, ela enfrentava tudo o que pediam para ela.

Juliana: Qual turno que você fazia? Era o primeiro, o segundo ou o terceiro?
Manoela: Era o primeiro turno... Mas eu fazia o primeiro, segundo, terceiro... Eu morava dentro do abatedouro, eu morava... Vixe, dobrava, fazia hora extra, terceiro, segundo, primeiro, tudo aí, eu não estava nem aí, não... "Oh, Manoela, fica aqui hoje", "Oh, Manoela, faz isso pra mim", "Oh, Manoela, fica aí até às 10, até às 9", "Fica aí até amanhã, aí você não vem no primeiro turno". Eu falei: “Está bom, eu fico”. Eu fazia de tudo, de tudo ali dentro, tudo o que você imaginar eu fazia lá dentro. Eu colocava gaiola de frango inteiro, eu fazia de tudo, tudo, tudo.  Batia caixa, fazia de tudo. Eu não estava nem aí, não. O que mandava eu fazer, eu fazia. Hoje, não valeu a pena pra nada.

Manoela tinha diante de si um ambiente de trabalho que exigia um emprego elevado de força física e a submissão ao controle dos encarregados e líderes, e um processo de trabalho que se apoiou nas marcas de sua sexualidade para tirar o máximo proveito, já que a identidade de trabalhadora que se dispõe a enfrentar qualquer trabalho era uma forma de compensar a identidade estigmatizada de lésbica. As demais trabalhadoras consideravam Manoela como a bajuladora, pois ela era a que fazia todos os serviços requisitados pelos encarregados.

"Pô, você é puxa-saco, você vai se ferrar aqui ainda", todo mundo falava pra mim... Eu não era puxa-saco, eu gostava de trabalhar mesmo, a partir do momento que eu estava lá, era para trabalhar. Então as pessoas achavam ruim, me xingavam, magoavam. Mas eu nem ligava, eu estava fazendo o meu serviço, que se dane o resto, se quisessem falar, que falem. Eles falavam: "Manoela, você vai ficar de novo? Fica aí pra ajudar, que uma das meninas não veio hoje", e eu falava: "nossa, meu, estou só morrendo". Eu falei: "Eu vou ficar só olhando? Eu vou é trabalhar, meu filho, porque eu estou vendo que não tem ninguém pra trabalhar, vai ficar tudo nisso aí", eu não suportava ver aquele monte de frango, uma sujeira, um monte de povo pisando, e eu falo:  "gente, isso aqui não é comigo", pelo amor de Deus, eu ficava louca. Sempre fazia de tudo, tudo, tudo... E sempre cansada, sabe?

Podemos pensar que ao internalizar a dominação e cumprir todos os comandos dos encarregados, ela se destacava das demais pela intensa produtividade e pela representação de ser uma trabalhadora que enfrentava qualquer situação: ela aceitava realizar horas-extras, substituir outras trabalhadoras em postos de trabalho que não eram originalmente o seu, dobrava turnos por dias consecutivos e carregava caixas de frango muito pesadas. Acionando atributos masculinos como a força e a coragem para enfrentar qualquer tipo de atividade proposta, Manoela se apresentava como uma funcionária bastante exemplar diante das demais trabalhadoras. 
Notamos, portanto, que as marcas da sexualidade acabaram por se tornar um verdadeiro fardo para Manoela, na medida em ela procurava ser valorizada no ambiente do abatedouro por meio da intensificação de seu trabalho. Tal valorização tinha como consequência o aumento da produtividade já tão intensa em razão do ritmo frenético das máquinas e do controle exercido pelos encarregados. Essa era a forma encontrada por ela para que deixasse de lado, ainda que momentaneamente, a identidade estigmatizada de lésbica. 
Manoela ocupava o lugar social da diferença e anormalidade nos diferentes ambientes de sociabilidade. Ser lésbica e depois do acidente ter uma deficiência física – isso tudo faz com que ela seja vista como estranha, diferente, uma aberração. No seguinte trecho de sua narrativa, é possível verificar a forma como ela vê o relacionamento com a companheira: ela descreve o momento em que decide ir até a casa da “pretendente” para conversar com os pais dela e “pedir autorização” para namorar:

Quando eu cheguei lá, menina, cheguei na porta eu comecei a tremer que nem uma vara verde, e o pai dela falou assim: "entra aí moça”, eu falei: “Vixe! Quer ver que o pau vai quebrar agora?", aí ele começou a conversar comigo e tal, e ela perto de mim, ela só dava risada... Ela começou a falar assim: "ó, fala pro meu pai", "falar pro seu pai, o que?", "não sei, meu pai..." E eu: "Nossa, o que eu vou falar pro seu pai? Que nós somos diferentes?"

O lugar social da diferença continuou sendo ocupado por Manoela, tendo reforçada essa posição em razão da ausência do braço. Ela assim descreve os momentos em que percebe atitudes preconceituosas: 

Sabe, eu sofri muito, sofro até hoje às vezes muito preconceito, as pessoas têm muito preconceito. Você sai na rua, as pessoas te olham porque eu sou diferente, falam: “pô, ela é diferente de mim”.

Colocamos dois fragmentos da entrevista com Manoela em que aparece o termo “diferente” como identidade atribuída, por ela própria e pelas pessoas que a cercam. São momentos e atributos relacionados à identidade de lésbica e também à identidade da pessoa com deficiência.
O termo identidade é empregado aqui enquanto uma multiplicidade relacional (dada pelas diferentes posições dos sujeitos) em constante mudança, mas que assume padrões específicos diante das circunstâncias pessoais, sociais e históricas. 

De fato, a identidade pode ser entendida como o próprio processo pelo qual a multiplicidade, contradição e instabilidade da subjetividade é significada como tendo coerência, continuidade, estabilidade; como tendo um núcleo – um núcleo em constante mudança, mas de qualquer maneira um núcleo – que a qualquer momento é enunciado como o ‘eu’ (BRAH, 2006, p. 371).

A identidade de Manoela, que no período que precedia o acidente assentava-se fortemente no trabalho e nos usos intensos que ela fazia dessa atividade, agora passa a estar ancorada também na sexualidade e na deficiência. O corpo que foi explorado no abatedouro deixou suas marcas até o último dia de trabalho – o suor e o sangue. Agora, ele ganha nova significação na esfera da sexualidade, é o corpo de uma mulher negra, lésbica, deficiente, que é usado como entretenimento para jovens garotas. Ao relatar os momentos de sociabilidade vividos após o acidente de trabalho, Manoela apresenta as seguintes considerações:

Quando eu ia na praça só [tinha] emo, só menina bonitinha...  Elas começaram a brincar né: “eu tenho uma curiosidade de ficar com mulher, ainda mais uma com um braço só, melhor ainda", elas brincavam né, eu falava: "hum, vocês não falam isso, hein, que esse aqui é melhor do que eu ter dois", e as meninas davam risada... Elas ficam zoando, brincando. Elas falam pra mim assim, e eu falo "então, vamos ver né, quem sabe mais pra frente... a gente está se conhecendo agora". Ih, não dá nada, não. Tudo louquinha.

Destacamos nesse excerto da entrevista o fato de Manoela ser o alvo da curiosidade alheia em um ambiente de sociabilidade localizado em uma praça pública com fluxo intenso de pessoas. Quando enfatizam o fato de Manoela ter um único braço, as garotas a colocam numa situação de exposição, numa espécie de exploração, como se fosse um tipo de aberração humana.
LEITE JR (2006) já vem estudando as diferentes maneiras pelas quais o extraordinário foi/é exposto em locais públicos, e mostrando que o lado “esquisito” ou “estranho” dos seres é explorado para gerar os mais diversos tipos de emoções. Ao traçar um breve histórico da exposição pública dessas pessoas, o autor comenta:

A apresentação pública de “monstros” e anomalias humanas já acontecia desde a Idade Média nas festas religiosas e, após o Renascimento, eles passam a ser exibidos em tavernas, feiras e especialmente nas cortes para os nobres. (...) Nascem assim os freak shows, espetáculos em que são apresentados para apreciação pública todo o tipo de coisa estranha, esquisita ou bizarra. Mas o grande sucesso destes eventos se deve às anomalias e deformidades humanas, que envolviam não apenas as estranhezas físicas como as “anormalidades” psíquicas, tais como os vários tipos de deficiência mental. Os mais variados e distintos físicos expõem-se à admiração como verdadeiros monstros e prodígios da natureza (LEITE JR., 2006, p. 2).

Esses tipos de freak shows são criados com o intuito de apresentar um corpo monstruoso, uma “maravilha”, um “prodígio” que pode causar medo ou repulsa, e provocar riso ou excitação. (LEITE JR., 2006). É justamente o sentimento de riso e “zoação” (conforme destacamos em negrito no fragmento acima da entrevista) que as garotas demonstram diante da deficiência de Manoela. A curiosidade também está assentada no fato dela ser lésbica. É como se a experiência afetiva com pessoas do mesmo sexo fosse “facilitada” em razão de Manoela não ter um dos braços, já que esta se encontra numa situação de exposição, conforme colocado acima. Neste caso, Manoela é aquela que existe sempre para o olhar do outro. BOURDIEU (2005, p. 79) nos ajuda a pensar essa relação ao sugerir que a experiência feminina do corpo é o limite da experiência universal do corpo-para-o-outro. O corpo feminino, segundo o autor, está de forma ininterrupta exposto à objetivação operada pelo olhar e pelo discurso dos outros.
Nesse sentido, encaminhamos a discussão para o próximo tópico, retomando as seguintes noções apresentadas neste texto: a de que a mulher constantemente é tornada objeto, desprovida de autonomia; e aquela acima referida de que o corpo feminino é alvo do olhar e desejo dos outros.

Desejo, autonomia e punição 
	Apresentamos aqui o lugar social do desejo tendo como ponto de partida a sexualidade feminina. A sexualidade precisa ser entendida como um fenômeno social e histórico, e como uma série de crenças, comportamentos, relações e identidades socialmente construídas e historicamente modeladas (WEEKS, 2000). 
	Mais uma vez, recorremos às narrativas femininas para demonstrar como o corpo da mulher é voltado para o olhar do outro, o olhar do desejo, deixando a elas pouca possibilidade de autonomia, pois o que se percebe com frequência é o uso das mais diferentes formas de violência que as colocam numa posição de objeto. Lembramos aqui que nos referimos a mulheres negras, que têm seus atributos corporais tratados, de forma geral, de modo bastante estigmatizante. MOUTINHO (2006, p. 112) nos mostra como a cor da pele acaba por se constituir enquanto uma das categorias que funcionam como “tensores libidinais que orientam os sujeitos na busca por corpos e prazeres. Nesse sentido, a cor negra aparece marcada pelo erotismo e paira sob o universo erótico dos encontros amorosos – sejam eles homo ou heterossexuais”.
	No fragmento de entrevista abaixo, é possível perceber o que se intenta retratar aqui: o corpo feminino como alvo do desejo, tendo reforçada a ideia de que a mulher negra carrega uma carga de erotismo, estando pronta a servir aos desejos sexuais. Júlia conta as razões pelas quais saiu da casa de sua primeira “família de criação”:

Júlia – Eu... quando eu fiz 10 anos, eu estava dormindo, eu acordei com ele dentro da rede.
Juliana – O filho que você tinha criado?
Júlia – Não, o mais velho estava dentro da rede comigo. O dono! O pai! O pai estava deitado comigo dentro da rede. Estava deitado comigo dentro da rede, passando a mão na minha vagina e no meu peito porque eu já era mocinha. Eu acordei, ele estava deitado lá comigo. Aí ele tapou a minha boca, pediu para mim não gritar e não falar nada porque a mulher dele estava em casa. Pegou, saiu de dentro da rede e falou que naquele noite ele não ia fazer nada comigo. Aí eu fiquei desesperada, desesperada, mesmo. Eu falei: “Ele vai me matar”. Ele falou para mim que se eu falasse, ele me matava.

	Júlia, além de ser responsável pelos serviços domésticos e o cuidado com as crianças, deveria estar pronta também para servir de forma calada – pois estava sob ameaça de morte – aos desejos sexuais do pai de criação. “A desdenhada imagem da mulata, síntese da mulher irresistivelmente sedutora e moralmente depravada, eximia homens brancos de qualquer responsabilidade, culpando em vez disso a mulher” (STOLKE, 2006, p. 38). A negritude de Júlia era como um atestado que dava ao senhor, branco, a liberdade para realizar os atos sexuais que lhe aprouvesse.
As considerações de Saffioti (2004) também nos ajudam a pensar diferentes formas de violência. Para a autora, essas têm parte de suas origens nos incentivos da sociedade para que os homens exerçam sua força-potência-dominação contra as mulheres (SAFFIOTI, 2004), e isso implica, muitas vezes, em considerá-las como seres prontos a atender os mais diferentes desejos e necessidades masculinas. As variadas formas de violência – física, sexual, emocional e moral – a que as mulheres são submetidas cotidianamente não ocorrem de forma isolada.

Qualquer que seja a forma assumida pela agressão, a violência emocional está sempre presente. Certamente, se pode afirmar o mesmo para a moral. O que se mostra de difícil utilização é o conceito de violência como ruptura de diferentes tipos de integridade: física, sexual, emocional, moral. Sobretudo em se tratando de violência de gênero, e mais especificamente intrafamiliar e doméstica, são muito tênues os limites entre quebra de integridade e obrigação de suportar o destino de gênero traçado para as mulheres: sujeição aos homens, seja pais ou maridos. Desta maneira, cada mulher colocará o limite em um ponto distinto do continuum entre agressão e direito dos homens sobre as mulheres. Mais do que isto, a mera existência desta tenuidade representa violência (SAFFIOTI, 2004, p. 75).

	O ponto colocado por Júlia nesse continuum marcou em sua trajetória um movimento de resistência, na medida em que ela decide romper com esse processo de violência depois que é abusada pelo pai de criação. Ela conta qual foi a estratégia que lançou mão para que pudesse sair da casa da família sem que sua palavra fosse jogada contra a do pai, afinal de contas, ela estava numa situação na qual seus sentimentos tinham pouco ou quase nenhum valor, portanto, não seria ouvida. Júlia prossegue a narrativa:

Aí eu peguei – eles tinham comprado um carro, eu peguei, no outro dia de manhã cedinho, subi em cima de uma mangueira, subi do muro para a mangueira, pisei em cima do carro, peguei uma caneta, uma caneta velha e rascunhei todo o carro dele! Tudo com o meu nome. Tudo, tudo, tudo. Eu rascunhei todo o carro dele. A mulher dele chegou do serviço e viu. Quando viu, ela ficou louca: “Vamos mandar ela embora agora para a casa dos avós dela”. E eu só por dentro: “Graças a Deus, graças a Deus”. Ele me jogou na parede, me deu cinco lapadas de corda, ficou a marca nas costas.

	Com isso não pretendemos mostrar que Júlia rompeu e derrubou um sistema de dominação que faz com que as mulheres sejam desprovidas de autonomia para desejar e corresponder ao desejo, mas a estratégia lançada por ela foi a forma encontrada de sobreviver temporariamente nesse sistema de dominação. Muitas vezes, conforme nos mostra SCOTT (2002), a luta cotidiana é a alternativa que resta às pessoas na busca pela autonomia e a garantia de direitos.
A trajetória de Júlia foi marcada por outro movimento de ruptura com os padrões de dominação, que lhe atribuíam uma identidade social estigmatizada de mulher “vagabunda”, que não era “boa para casar”. Esse processo de resistência se deu no âmbito do relacionamento com o esposo. Júlia o conheceu no festejo de Santa Luzia, no Estado do Maranhão. Nesse período ela morava na capital do estado e o namorado, João, morava no interior com os pais. Quando Júlia engravida, o casal passa por alguns problemas porque os pais de João e muitas pessoas no povoado onde ele vivia acreditavam que o pai do bebê era alguém da capital, e não João. Eles se planejam para trabalharem juntos e conseguir o dinheiro para comprar uma casa, assim escapariam dos julgamentos que lhes eram imputados. No entanto, antes que fosse cumprido o desejo do casal, Júlia fica sabendo que os pais do esposo o “mandaram” para o interior de São Paulo. 
Depois de conversar com a mãe de criação, Júlia consegue um dinheiro e parte para São Paulo com o intuito de encontrar o esposo, levando consigo também uma tia que estava enamorada do primo de João, e que também era estigmatizada pelos familiares deste. Júlia tece os seguintes comentários acerca do movimento migratório realizada por ela e a tia:

Júlia – Eu trouxe a minha tia do Maranhão para cá [São Carlos/SP], eu trouxe a minha tia fugida, para morar com o primo do João. Porque ninguém queria que eles dois morassem juntos. Eu já sabia que ia morar com o João, e não queriam que morasse com ele.  Os pais dele não queriam que ele morasse comigo porque diziam que eu e ela, a gente não era mulher para eles [risos]. Eu não era mulher para o João, e minha tia não era mulher para o primo de João.
Juliana – Por quê? Por qual motivo?
Júlia – Preconceito porque eu como eu morava na cidade, para eles eu não prestava. E a minha tia porque dizia que minha família não valia nada. Então não queria. Para ela vir eu tive que roubar ela, nós viemos as duas de ônibus clandestino.

O processo migratório realizado por Júlia e sua tia é carregado de enfrentamentos e rompimentos com os padrões e estigmas que carregavam na região de origem. Compreendemos, portanto, o movimento migratório realizado por elas a partir do ponto-de-vista proposto por Silva & Menezes (2006), ou seja, enquanto um acontecimento histórico que envolve elementos objetivos, estruturais, ideológicos, culturais e subjetivos que passam pela organização social de classe, gênero, raça/etnia. Daí a importância em se considerar as pessoas que migram a partir de duas óticas, estando envolvido no processo social e histórico mais geral [espaço da determinação] e inserido numa realidade social definida por laços sociais referentes a certo espaço social e cultural. 
Entende-se, a partir desse olhar, que as pessoas migrantes não só são moldadas pelos processos sociais que geram os deslocamentos, mas também moldam esses processos (SILVA & MENEZES, 2006). O movimento migratório realizado por Júlia e sua tia podem ser compreendidos, então, enquanto uma estratégia de resistência para escapar, ao menos no que se refere ao espaço geográfico, do olhar desaprovador dos familiares do marido.
A busca da autonomia e os movimentos de resistência também marcaram parte da trajetória de Manoela. Uma vez conquistada a autonomia financeira, Manoela decide sair da casa da mãe e viver com sua companheira. Por essa razão, ela era vista como “a diferente” nos locais de sociabilidade: trabalho, ambiente familiar e entre a vizinhança. Algumas pessoas consideravam que ela era bastante “estranha” por viver com outras mulheres. O que estava por trás dessas formas de caracterização é a escolha pela autonomia que passa pela sexualidade. Tal autonomia é bastante difícil de ser negociada, na medida em que as introjeções dos atributos masculinos e femininos e a manutenção dos padrões heteronormativos colocam a forma com que homens e mulheres devem agir e se relacionar afetivamente e propõem as sentenças àqueles que fogem aos padrões.
No bairro onde vive Manoela um jovem garoto foi violentado sexualmente de forma bastante brusca e assassinado. O corpo do garoto foi encontrado em uma represa com uma espécie de pau de madeira que foi introduzido em seu ânus, como uma forma de punição por evidenciar publicamente uma identidade homossexual. Este fato foi narrado por uma mulher que reside no mesmo município de Manoela, e que relatava o medo que sentia de o filho ter práticas homossexuais e posteriormente ser punido da mesma forma.
Pensamos que a sanção colocada aí diz respeito à punição aos homens que desejam outros homens. O garoto não infringiu uma norma ao desejar, mas o fez quando colocou como alvo do desejo outro homem. A mesma sanção parece cair sobre as mulheres que desejam, tal como fez Manoela quando decidiu se mudar da casa de sua mãe para viver com outra mulher, evidenciando assim uma prática de sexualidade não hegemônica. A sanção que recaiu sobre Manoela está inserida na ideia de que o desejo feminino, quando tende a se mostrar, merece punição (CALLIGARIS, 2010).
 A primeira forma de punição é a atribuição de uma identidade de “anormal” e “diferente”. Em seguida, o “destino” se encarregou de punir a sexualidade “desviante” de Manoela: tirou-lhe parte de seu corpo. É assim que muitas pessoas da cidade onde vive Manoela comentam o acidente de trabalho causado pela intensificação do ritmo de trabalho e excessivo controle na linha de produção do abatedouro: “Apesar dela ser daquele jeito, não merecia tamanho sofrimento”. 
Retomando a ideia da “monstruosidade” que precisa ser exibida, conforme mostra MENEGUEL (2008), pode-se pensar que durante muito tempo, a explicação para as causas das deformidades encontradas nesses seres relacionava-se com as transgressões cometidas pelos afetados ou seus genitores. “A monstruosidade representa uma transgressão dos limites naturais, podendo ser atribuída a infrações, ultrapassando os limites da lei civil, religiosa ou divina” (MENEGHEL, 2008, p. 428). Manoela recebeu uma punição pela transgressão de ter desejado, quando, na verdade, às mulheres cabe somente servir aos desejos do outro.

Considerações Finais
As trajetórias das mulheres cujas histórias de vida embasaram a reflexão aqui proposta são marcadas por processos de violência que se encarregam de mostrar qual o lugar social que elas devem ocupar. São mulheres negras, cujos corpos são controlados: seja pelos encarregados no abatedouro, que ditam o ritmo da produção; ou nos ambientes de sociabilidade, onde certos atributos são introjetados de forma a colocar as mulheres como objetos desprovidos de desejo, como se fossem incapazes de mostrar autonomia. 
	Diante da diversidade de processos de violência, foi possível visualizar nos espaços cotidianos a manifestação de alguns movimentos de resistência que fizeram com que as mulheres rompessem com alguns destinos prováveis ao feixe de trajetórias que lhes eram acessíveis. O conceito de habitus (BOURDIEU, 2007) apresentado nas páginas iniciais deste texto nos permite pensar nas possibilidades de ruptura e transformação que se colocam para os agentes, na medida em que estes nem sempre aceitam as regras e as incorporam de forma passiva, sem contestação. O entendimento do referido conceito nos permite dizer que o sujeito não apenas reproduz a estrutura, como também atua no sentindo de gerar práticas e disposições que serão incorporadas posteriormente por outros agentes. 
No decorrer do texto vimos também que há diferentes valorizações de padrões em cada ambiente de trabalho. A sexualidade, os atributos de gênero, como o cuidado feminino e a virilidade são usados para intensificar a produtividade no interior do abatedouro de frangos. Buscamos mostrar o peso da erotização da mulher negra, que acaba por ser representada como aquela que deve estar pronta a servir aos prazeres sexuais, sendo negada a ela a possibilidade de não aceitação dos atos sexuais. 
Ressaltamos a questão da identidade lésbica no que se refere a manifestação de um desejo que deve ser punido. E justamente por tentar escapar a essa punição – que recairia sobre ela em razão da manifestação da identidade lésbica – é que uma de nossas personagens se dispunha a intensificar seu trabalho, se esforçando e destinando às atividades no interior do abatedouro de frangos, suas derradeiras gotas de suor. Dessa forma ela demonstrava que estava pronta para trabalhar e realizar todo e qualquer tipo de serviço que lhe era requisitado.
É assim que tentamos demonstrar que o desejo, palavra masculina, não tem nome de mulher. 

Referências Bibliográficas
ANTUNES, Ricardo. Os Sentidos do Trabalho: Ensaio sobre a afirmação e a negação do trabalho. São Paulo: Boitempo Editorial, 2005.
BOURDIEU, Pierre. A dominação masculina. Tradução Maria Helena Kühner. 4a. Ed. Rio de Janeiro: Bertrand Brasil, 2005. 
BOURDIEU, Pierre. A Economia das trocas simbólicas. Org. Sérgio Miceli. São Paulo, Perspectiva. 2007.
CALLIGARIS, Contardo.  Eu sou atriz pornô, e daí? Folha de São Paulo, 29 de julho de 2010. Consultado em http://www1.folha.uol.com.br/fsp/ilustrad/fq2907201024.htm> no dia 10 de agosto de 2010.
FONSECA, Claudia. Caminhos da Adoção. São Paulo: Cortez, 2002.
LEITE JÚNIOR, Jorge. O melhor dos dois mundos: Sexualidade, entretenimento e pornografia com travestis. In: Fazendo Gênero 7, 2006, Florianópolis. http://www.fazendogenero7.ufsc.br/st_16.html, 2006.
MARX, Karl. GRUNDRISSE. Lineamentos fundamentales para La crítica de La economia política. 1857-1858. México: Fondo de Cultura Economica. 1985.
__________. O capital: crítica da economia política. São Paulo: Abril Cultural, 1984. V.1, t.1-2.
MEDEIROS, Camila Pinheiro. “Uma família de mulheres”: ensaio etnográfico sobre homoparentalidade na periferia de São Paulo. Estudos Feministas, Florianópolis, 14(2), maio-agosto/2006, pp. 535-547.
MENEGHEL, Stela Nazareth. O Homem Elefante: reflexões sobre saúde, doença e anormalidade. COMUNICAÇÃO, SAÚDE, EDUCAÇÃO v.12, n.25, abr./jun. 2008, p.427-32.
MOREIRA, Maria Ignez Costa; RIBEIRO, Sônia Fonseca; COSTA, Karine Ferreira. “Violência contra a mulher na esfera conjugal: jogo de espelhos”. Entre a virtude e o pecado. COSTA, Albertina de Oliveira & BRUSCHINI, Cristina (org). Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos; São Paulo: Fundação Carlos Chagas, 1992. pp. 171-189.
MOUTINHO, Laura. Negociando com a adversidade: reflexões sobre “raça”, (homos)sexualidade e desigualdade social no Rio de Janeiro. Estudos Feministas, Florianópolis, 14(1), janeiro-abril/2006, pp. 103-116.
SAFFIOTI, Heleieth Iara Bongiovani. Gênero, patriarcado, violência. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004. 
SCOTT, James C. Formas cotidianas da resistência camponesa. Raízes, Campina Grande, vol. 21, no. 01, jan/jun. 2002, pp. 10-31.
SCOTT, Joan W. “Experiência”. In: Falas de Gênero: Teorias, Análises, Leituras. Florianópolis, Ed. Mulheres, 1999, pp. 21-55.
SILVA, Maria Aparecida de Moraes. “Mulheres bóias-frias a caminho do eito”. Entre a virtude e o pecado. COSTA, Albertina de Oliveira & BRUSCHINI, Cristina (org). Rio de Janeiro: Rosa dos Tempos; São Paulo: Fundação Carlos Chagas, 1992. pp.147-168.
SILVA, Maria Aparecida de Moraes; MELO, Beatriz M.; APPOLINÁRIO, Andréia P. A família tal como ela é nos desenhos de crianças. Ruris. Volume 1, Número 1, março de 2007. pp. 105-155.
SILVA, Maria Aparecida de Moraes & MENEZES, Marilda Aparecida de. Migrações rurais no Brasil: velhas e novas questões. NEAD, 2006. Disponível em: http://www.nead.org.br/memoriacamponesa/arquivos/leitura/Migracoes_Rurais_no_Brasil_velhas_e_novas_questoes.pdf. Acessado em 22 de abril de 2009.
STOLKE, Verena. O enigma das interseções: classe, “raça”, sexo, sexualidade. A formação dos impérios transatlânticos do século XVI ao XIX. Estudos Feministas, Florianópolis, 14(1) , janeiro-abril/2006, pp. 15-42.
WEEKS, Jeffrey. “O corpo e a sexualidade”. In: LOURO, Guacira Lopes. O Corpo educado. Pedagogias da Sexualidade. 2ª. Ed. Belo Horizonte: Autêntica. 2000. pp. 35-82.
WEIL, Simone. A condição operária e outros estudos sobre a opressão. Trad. de Therezinha G. G. Langlada; seleção e apresentação de Ecléa Bosi. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1979. 




O PLATÔNICO DISCURSO DE ARISTÓFANES SOBRE A ANDROGENIA E A ABORDAGEM DISCURSIVA NOS TRIBUNAIS PARA A CONSTRUÇÃO DA DIVERSIDADE DE GÊNERO COMO FUNDAMENTO AO DIREITO À (DES)IGUALDADE




Mestranda Simone Martins
Prof. Dr. Wilson Engelmann PPGD Mestrado em Direito Público – Linha de Pesquisa Sociedade, Novos Direitos e Transnacionalização - Unisinos




Resumo: A tessitura central desse trabalho aborda a temática da construção de identidades em defesa da diversidade de gênero como fundamento ao direito à (des)igualdade. Inicialmente, defende-se que é a partir do próprio locus discursivo que se constrói a identidade. Nesse viés, o objetivo foi demonstrar, por meio ao encontro de memórias discursivas, a contextualização das transformações identitárias de gênero, na qual desenha seu universo simbólico, desde valores sociais, morais e culturais. A problemática surge pela indagação de que maneira os fatos (históricos, mediáticos, culturais) são inscritos ou não na memória, e como são absorvidos pela memória ou nela produzem rupturas com fins a emancipação de gênero. A opção metodológica pelos recortes discursivos do locus de fala do mito platônico sobre androgenia conduz ao atual local de produção discursiva no Direito:  o  Superior Tribunal  de  Justiça.  A  discussão, então,  passa  a  ser  entre  práticas  institucionais que possibilitam a emancipação de gênero ou que solidificam uma retórica de igualdade, atuando como obstáculo ao direito à diferença. Na primeira fala no Superior Tribunal de Justiça, em razão de uma decisão sobre a Lei Maria da Penha, a produção discursiva reproduz o espaço-tempo da existência de um gênero socialmente desigual e em posição de desvantagem. Em outra fala, o Tribunal analisa as questões de transexualidade, momento decisório em que transpõe a retórica da igualdade. Conclui-se, por fim, que a fala jurídica não se finda pelo ato decisório no Superior Tribunal de Justiça, uma vez que ela se insere na própria construção da  memória para uma diversidade de gênero como fundamento ao direito à (des)igualdade. Apresenta, ainda, mecanismos jurídicos emancipatórios que permitem se falar em igualdade e de um direito à diferença, onde as identidades são heterogêneas, híbridas, multiculturais e pertencentes a um autêntico gênero ser humano.


Abstract: The texture of this work addresses the central theme of identity construction in support of gender diversity as the foundation of the right to (in) equality. Initially, it is argued that it is from the very locus of discourse that builds their identity. In this vein, the goal is to demonstrate, through the memories of meeting the discursive context of gender identity transformations, which draws its symbolic universe, from social values, moral and cultural. The problem arises for the  question of how the  facts (historical ,  media, cultural) are registered or not in memory, and how they are absorbed by the memory or it ruptures produce for purposes of gender emancipation. The method chosen by the locus of discursive speech on the Platonic androgyny myth leads to the current site of discursive production in Law: The Superior Court of Justice. The discussion then becomes between institutional practices that enable gender empowerment or harden a rhetoric of equality, acting as a barrier to the right to difference. We conclude, finally, that speech is not ended by the legal act of deciding the Superior Court, since it falls in the construction of a memory for gender diversity as the foundation of the right to (in) equality.
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1  Introdução



A tessitura que alinha esse trabalho tem na temática da construção de identidades em defesa da diversidade de gênero como fundamento ao direito à (des)igualdade. A partir do entendimento de Charles Taylor, o conceito de identidade corresponde “à resposta a questão de quem sou ao definir a partir de onde falo e a quem falo”.1 Em outras palavras, é a partir do próprio locus discursivo que se constrói a identidade.
Nesse viés, o objetivo foi demonstrar por meio ao encontro de memórias discursivas (o cruzamento entre o passado e o presente) a contextualização das transformações identitárias de gênero, na qual desenha seu universo simbólico, desde valores sociais, morais e culturais. A  problemática  surge  pela  indagação  de  que  maneira  os  fatos  –  históricos,  mediáticos, culturais – são inscritos ou não na memória, e como são absorvidos pela memória ou nela
produzem rupturas2.

Nessa análise, abordam-se as transformações de gênero por meio do clássico recorte discursivo (Rd) platônico da existência de uma natureza originária e a constante busca pela restauração da perfeição. Posteriormente, com base em decisões no Superior Tribunal de Justiça reconstrói-se o locus de produção discursiva para se chegar à discussão de que as práticas institucionais possibilitam, tanto a emancipação de gênero, como uma retórica de igualdade, atuando como obstáculo ao direito à diferença.
Conclui-se, por fim, que a fala jurídica não se finda pelo ato decisório no Superior Tribunal de Justiça, uma vez que ela se insere na própria construção da memória para uma diversidade  de  gênero  como  fundamento  ao  direito  à  (des)igualdade,  conduzindo  a  uma
reprodução de fala – que se afeiçoa institucionalizada – na própria sociedade.





1  Para o autor, “o estreito vínculo entre identidade e a interlocução também emerge no lugar ocupado pelos nomes na vida humana. Meu nome é aquilo que sou „chamado‟.  Um ser humano tem de possuir um nome, porque é preciso que ele seja chamado, isto é, que a palavra seja dirigida a ele. Ser chamado a entrar numa conversação é uma precondição do desenvolvimento de uma identidade humana, razão pela qual meu nome me é (normalmente dado a mim por meus primeiros interlocutores. Cenários de pesadelo na ficção científica em que, por exemplo, pessoas confinadas em acampamentos já não têm nomes mas apenas números extraem sua força desse fato”. Cf. TAYLOR, Charles. As fontes do self: a construção da identidade moderna. 2. ed. São Paulo: Loyola, 2005, p. 55.
2 A fim de dimensionar a produção de rupturas epistemológicas produzidas a partir da memória, recorre -se aos ensinamentos de Pêcheux e Balibar que destacam duas formas de rupturas: a primeira, (ou coexistente) ou construindo outro; a segunda, em relação a uma ideologia ou a um campo delas, “transformando” o campo em objeto de  ciência, em outras  palavras, passa a  tratá-lo  segundo procedimentos científicos específicos. Cf. POSSENTI, Sírio. Teoria do Discurso: um caso de múltiplas rupturas. In: MUSSALIM, Fernanda; BENTES, Anna Christina. (Orgs.). Introdução à lingüística: fundamentos epistemológicos. Vol. 3, 2. ed. São Paulo:
Cortez, 2005.




2 A (re)construção do discurso de gênero a partir do platônico discurso de Aristófanes sobre a androgenia




A problemática surge pela indagação de que maneira os fatos – históricos, mediáticos, culturais – são inscritos ou não na memória, e como são absorvidos pela memória ou nela produzem rupturas3. Costura-se que é partir de memórias discursivas (o cruzamento entre o passado e  o presente)  que a  contextualização  das  transformações  identitárias4   de  gênero desenha seu universo simbólico, desde valores sociais, morais e culturais.
Nessa análise, abordam-se as transformações de gênero por meio do clássico recorte discursivo (Rd) platônico da existência de uma natureza originária e a constante busca pela restauração da perfeição.5  Entretanto, antes de analisar esse recorte, é importante trabalhar alguns dos institutos que ele representa.
O primeiro deles é a noção de “natureza originária” reportando-se à construção de ética naturalista, esta, segundo define Jurandir Freire Costa6, é resultante dos fundamentos da vida moral originados da natureza. Nessa concepção, a “boa vida” resulta da adequação moral as leis da natureza7.
A ética naturalista aponta encontrar “o fundamento trans-histórico e capaz de justificar

a  necessidade  das  mesmas  obrigações  morais  para  todos  os  indivíduos.”  Nesse  discurso

fundado pela ética natural, separa-se um “objetivismo naturalista”, que “importa a fundação



3 A fim de dimensionar a produção de rupturas epistemológicas produzidas a partir da memória, recorre -se aos ensinamentos de Pêcheux e Balibar que destacam duas formas de rupturas: a primeira, (ou coexistente) ou construindo outro; a segunda, em relação a uma ideologia ou a um campo delas, “transformando” o campo em objeto de  ciência, em outras  palavras, passa a  tratá-lo  segundo procedimentos científicos específicos. Cf. POSSENTI, Sírio. Teoria do Discurso: um caso de múltiplas rupturas. In: MUSSALIM, Fernanda; BENTES, Anna Christina. (Orgs.). Introdução à lingüística: fundamentos epistemológicos. Vol. 3, 2. ed. São Paulo: Cortez, 2005.
4  Para uma melhor compreensão das transformações identitárias: HALL, Stuart. A identidade cultural na pós- modernidade. 11. ed. Rio de Janeiro: DP&A, 2006. Também explora essa temática: MARTINS, Simone. A produção discursiva de um novo paradigma sexual: a transexualidade. In: Revista CEJ, Brasília, Ano XII, n. 42, p. 91-97, jul./set. 2008.
5  Nesse sentido, é esclarecedora a reflexão proposta por Denise Bernuzzi de Sant‟Anna, ao indagar “o que
estamos fazendo de nossos corpos?”, cujo “pressuposto inicial o fato de que as inúmeras exigências feitas ao corpo, coagindo-o a ser cada vez mais saudável, jovem e um produtor infatigável de prazer, acabam provocando uma vontade crescente de resgatar esse corpo, adulá-lo e protegê-lo, fornecendo-lhe quase a mesma importância e os mesmos cuidados outrora concedidos à alma. No limite, cuidar do corpo significaria, portanto, o melhor meio de cuidar de si mesmo, de afirmar a própria personalidade e de se sentir feliz”. Cf. DE SANT‟ANNA, Denise  Bernuzzi.  Transformações  do  corpo:  controle  de  si  e  uso  dos  prazeres.  In:  RAGO,  Margareth; ORLANDI, Luiz B. Lacerda; VEIGA-NETO, Alfredo. (Orgs.). Imagens de Foucault e Deleuze: ressonâncias nietzschianas. 2. ed. Rio de Janeiro: D&P, 2005, p. 99.
6  Cf. COSTA, Jurandir Freire. Impasses da ética naturalista: Gide e o homoerotismo. In: NOVAES, Adauto
(Org.). Ética. São Paulo: Companhia das Letras, 2007.
7 Complementar a discussão acerca do Direito Natural apresentada por ENGELMANN, Wilson. Direito natural, ética e hermenêutica. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007, p. 135-195.




de si”, da “ética historicista”, que pressupõe a validação de outras crenças, como método crítico para a reflexão moral, pois implica “diversos modos de afirmação de si.”8
Ao invés de “boa vida”, Jürgen Habermas apresenta a ideia de “sociedade justa”, por meio do auto-questionamento “o que devo fazer com o tempo de minha vida”, pressupondo uma  compreensão  de  que  os  projetos  de  vida  não  são  independentes  dos  “contextos partilhados intersubjetivamente.”9
Partindo dessas duas proposições discursivas, pode-se analisar o componente sexual nas relações sociais, dialogando com outras disciplinas teóricas que as fundamentam: a sociologia,  a  psicologia,  a  psiquiatria,  a  antropologia,  a  filosofia  e  o  direito;  porém,  as reflexões devem visar à proteção sob o prisma de um Estado constitucional democrático, na qual “a maioria não pode prescrever às minorias a própria forma de vida cultural.”10
A sexualidade como componente integrante das relações sociais, tendo como pano de

fundo um conjunto de mudanças, resulta que a heterossexualidade não é mais um padrão pelo qual tudo o mais é julgado. Recentemente, a Academia de Psiquiatria declarou que a “orientação sexual tem distribuição contínua, ou seja, a atração e a forma de lidar com a sexualidade são marcadas por nuances, gradações que variam de um indivíduo para outro ou na mesma pessoa ao longo da via.”11
Buscando  a  memória,  percebem-se  que,  durante  muito  tempo,  os  homossexuais

preferiram os “nichos de isolamento, as comunidades alternativas, os guetos da obscuridade, cumprindo atitudes que intentavam o escândalo, o desprezo pelos costumes e pelas regras da convivência”.12
Analogicamente, as mulheres deixaram seus espaços-guetos-privados, antes restritos a quatro paredes, para publicizar as relações pessoais, tendo como instrumento o próprio movimento feminista. Sua contribuição relaciona-se à própria discussão sobre (des)igualdade de gênero, homofobia e direito à diferença.13
Um olhar atento à realidade social é suficiente para que se constate “a necessidade da

afirmação dos direitos sexuais”, cujos obstáculos e desafios “contrapõem à diversidade de
identidades e de expressões humanas na sexualidade, tais como intolerância religiosa, fundamentalismo de toda ordem, higienismo sanitário, preconceitos, exclusão econômica e

8 Cf. COSTA, op. cit., 2007, p. 387, grifos no original.
9 HABERMAS, Jürgen. O futuro da natureza humana. São Paulo: Martins Fontes: 2004, p. 5.
10 Cf. HABERMAS, op. cit., p. 5.
11   EPSTEIN, Robert. Ser ou não Ser? Revista Mente e Cérebro. Ano XIV, n° 165, outubro de 2006, p. 44.
12   ZAMBRANO apud  GIORGIS,  in:  ZAMBRANO, Elizabeth.  (Coord.).  O  direito  à  homoparentalidade.
Cartilha sobre as famílias constituídas por pais homossexuais. Porto Alegre: Instituto de Acesso à Justiça, 2006.
13 Nesse sentido, conferir: MARTINS, Simone. Realidades, memória, tensões sociais e direito. In: Revista CEJ,
Brasília, Ano XIII, n. 44, p. 81-88, jan./mar. 2009.



política, práticas culturais e institucionais arraigadas.”14

Em torno do sexo, impõe-se um modelo, no que reina a norma, fonte de verdade, reservado ao princípio do segredo num espaço social de sexualidade reconhecida, de maneira a cobrir e simbolicamente restituir “decência das palavras limpas os discursos.”15
A historicidade presente no papel social apresenta mais que valores sociais vigentes e aceitos. Na passagem do Banquete, de Platão, no Discurso de Aristófanes, permite o deslocamento para entender como a linguagem passa a significar em diferentes períodos históricos, cujo mito platônico apresenta-se como texto fundador da memória. Entretanto, não se trata de simples recorte histórico, mas, ao dar historicidade às transformações da sexualidade, em seu universo simbólico, dá-se permissão ao analista para a construção de referenciais enunciativos.
Observe-se o Recorte Discursivo (Rd) a seguir, extraído da obra O Banquete, de

Platão:16




Rd[1]: Mas é preciso, primeiramente, que estudais a natureza humana e conheçais as transformações porque tem passado.
Outrora a nossa natureza era diferente da que é hoje. Havia três sexos humanos e não apenas, como hoje, dois: o masculino e o feminino – mas acrescentava-se  (sic) mais um, que era composto ao mesmo tempo dos dois primeiros, e que mais tarde veio a desaparecer, deixando apenas o nome: andrógino.
Este animal formava uma espécie particular e o nome hoje não passa de insultuoso epíteto.



Depreende-se do Rd[1] a existência de naturezas humanas distintas, entretanto, pressupõe, ainda, que existiu uma natureza humana diferente da atual, possível graças “as transformações porque tem passado”.
Pode-se, aqui, analisar que as transformações são um processo em contínuo acontecimento, não se findam, não se completam. Explicita, inclusive, que os papéis sociais entre os sexos já eram compartimentados na Antiguidade. Porém, com um elemento a mais, a
origem em três sexos: o masculino, o feminino e o andrógeno. Contudo, o andrógeno foi





14 RIOS, Roger Raupp. (Org.). Em defesa dos direitos sexuais. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007, p. 7.
15 FOUCAULT, Michel (a). História da sexualidade I: a vontade do saber. 17. ed. Rio de Janeiro: Edições Graal,
2006, p. 9-10.
16   Cf. Foucault (2006b), que entende a obra O Banquete, de Platão, segundo manifestação daquilo que é, na sua verdade, a natureza da alma tanto humana como divina, cuja relação com a verdade desempenha um papel fundamental, por ter contemplado as verdades fora do céu e ter percebido seu reflexo n beleza deste mundo, para
uma alma tomada pelo delírio do amor.



engolido nas transformações, e “esquecido”, mas não completamente apagado da memória17, pois tal enunciado pressupõe um insulto.
Estabelecendo o Rd[2], tem-se:





Rd[2]: Além disso, os homens possuíam formas redondas, tinham costas e flancos sobre um pescoço redondo, uma só  cabeça para esses  dois rostos opostamente colocados, quatro orelhas, dois órgãos de geração, e tudo mais na mesma proporção. O homem de então caminhava ereto como o de agora, e tomava a direção que bem lhe parecia; se, acaso, desejava apressar-se, fazia como os saltimbancos que descrevem voltas no ar; lançava as pernas para cima e, apoiando-se sobre os membros, que eram oito, movimentavam-se muito depressa, riscando círculos no ar. Três sexos havia, como disse, e isto porque o masculino era descendente de Hélios (Sol), o feminino de Gaia (terra), e o que participa dos dois, de Selene (Lua), a qual, como se sabe, participa tanto de um como da outra.






No Rd[2] observa-se que as transformações cobram seu preço, pois ao desaparecer o andrógeno, perde-se a sensação de completude, pois a natureza andrógena era comparada à forma circular, elemento geométrico ligado à completude, à perfeição. É visível, em diversos momentos,  no  Rd[2]  a  ideia  de  mobilidade,  de  livre  acesso,  ora  no  masculino,  ora  no feminino. É clara a imagem de unidade. E a unidade representava a perfeição do ser.
Nessa perspectiva, a androgenia apresentada por Platão se origina na condição ideal para a humanidade18, que se identifica na análise do Rd[3]:




Rd[3]: [...] Zeus cortou os homens [...]. Assim seccionada a natureza humana, cada uma das metades pôs-se a procurar a outra. Quando se encontraram, abraçaram-se e se entrelaçaram num insopitável desejo de novamente se unirem para sempre. E assim iam morrendo de fome e inação, porque separadas não queriam nada mais fazer. Quando uma das metades vinha então a morrer, a outra procurava encontrar uma nova metade e se enlaçava com esta, quer fosse uma metade de mulher inteira – o que hoje chamamos mulher – quer fosse uma metade de homem; e assim a raça de extinguia aos poucos.



17  Na voz de Beatriz Sarlo, explica-se o porquê da importância do esquecimento para a tessitura de diferentes gêneros, dicotômicos e eternamente separados; e esquecidos do mito da perfeição andrógina: “o passado é sempre conflituoso. A ele se referem, em concorrência, a memória e a história, porque nem sempre a histórica consegue acreditar na memória, e a memória desconfia de uma reconstituição que não coloque em seu centro os direitos de lembrança (direitos de vida, de justiça, de subjetividade).” Cf. SARLO, Beatriz. Tempo passado: cultura da memória e guinada subjetiva. São Paulo: Companhia das Letras, 2007, p. 9.
18  LIONÇO, Tatiana. Um olhar sobre a transexualidade a partir da perspectiva da tensionalidade somato- psíquica. 2006. Tese (Doutorado em Psicologia) – Instituto de Psicologia, Universidade de Brasília, Distrito
Federal.






O mito platônico, analisado no Rd[3], apresenta a origem bipartida dos sexos, na qual a separação da natureza humana ocasionou uma eterna busca pela completude, pela “outra parte”, sendo a raça humana marcada por um dano que a desqualifica, pois explicita seus limites pelo corte, pelo sexo.19     O constante impulso de recompor a natureza originária e restaurar a perfeição articula, de certa forma, papéis sociais distintos e mecanismos de repressão sexual da sociedade. Entende-se que a própria dicotomia em representar papéis, por si só, funciona de maneira repressiva.
Essa análise é mais visível no Rd[4]:





Rd[4]: Foi então que Zeus, tocado de comiseração, imaginou outro expediente: colocou os órgãos da geração na frente. [...] Ora, colocado os órgãos genitais na frente, Zeus estabeleceu a procriação pelo homem na mulher; e quando, no amplexo, o homem encontrava uma mulher, havia concepção, e o gênero humano  aumentava; quando20  porém, no abraço, um homem encontrava outro homem, sobrevinha a saciedade e logo ela os enviava de novo ao trabalho e aos cuidados da vida.
É daí que se origina o amor que as criaturas sentem umas pelas outras; e esse amor tende a  recompor a  antiga  natureza, procurando de  dois fazer  um  só,  e  assim restaurar a antiga perfeição.21




O discurso presente na fala de Aristófanes sugere uma condição ideal platônica da humanidade e, que resultante da ira divina, a bipartição dos seres lesionou-os, Lionço22, que examina a transexualidade a partir da perspectiva da tensão somato-psíquica, esclarece que a raça humana está longe do ideal platônico. Esse pequeno trecho do diálogo traz, ainda, a constatação de que o papel social na Grécia Antiga divergia totalmente do que hoje se entende, pois a raça humana perdeu um ideal de completude e perfeição, e o “gênero humano” viu-se cortado na eterna dicotomia macho-fêmea.23
Nesse sentido, os espaços sociais passam a ser disputados. Pois, um “desconhece” a

realidade do outro. A superação está aquém de deslocar os debates e os questionamentos para


19 Cf. LIONÇO, op. cit., 2006, p. 84.
20   Nota-se que Platão referia-se a expressão gênero humano quando não fazia a separação masculino e feminino.
21 Cf. PLATÃO, op. cit., 2003, p. 119-122.
22 Cf. LIONÇO, op. cit., 2006.
23  Entre os conceitos de gênero, tem-se como “referência a personalidade e comportamento, não ao corpo. [...]
„gênero‟ tem sido cada vez mais usado como referência a qualquer construção social que tenha a ver com a distinção masculino/feminino, incluindo as construções que separam corpos „femininos‟ de corpos „masculinos‟. Esse último uso  apareceu quando muitos perceberam que a  sociedade forma não só  a  personalidade e  o comportamento, mas também as maneiras como o corpo aparece”. Cf. NICHOLSON, Linda. Interpretando o gênero. Revista de Estudos Femininos. Vol. 8, nº 2, Santa Catarina: Centro de Filosofia e Ciências Humanas,
2000, p. 9-41.




as questões de igualdade, uma vez que se insere no próprio direito à diferença e na possibilidade de transpor a mera crítica para uma efetivação de direitos anteriores própria existência humana.
Assim, o Direito atua nas interações sociais, possibilitado graças aos processos de regulação como forma de orientar valores e manter coeso o organismo social, ao passo da construção social juridicizada. Diversos são os conteúdos que formam a matéria-prima das relações sociais, desde morais, culturais, políticos e sexuais e que, na elaboração das normas
jurídicas são consideradas ou não.24

O  homem  se  fixa  em  um  espaço-tempo,  tipos  e  expressões  culturais,  sociais  e políticas,  num  dinamismo  de forças  heterodoxas  e antagônicas,  compondo  configurações culturais e ideológicas, espécies e graus de poder, formando instituições jurídicas, sociais e políticas.25
Em face de essas instituições que se formam não se pode desprezar a perspectiva foucaultiana para uma “crítica do discurso político-jurídico enquanto discurso de poder”26, pois o discurso jurídico é legitimador do poder, por meio de técnicas de dominação e sujeição que integram o Direito e o poder. Consequentemente, frente às diversas concepções de sexualidade, um direito de gênero “não deve se esgotar na proteção identitária.”27
Grupos sociologicamente caracterizáveis e especificados estendem-se em regiões de formação discursiva28, isto é, esse agrupamento não é fortuito, nem exterior ao discurso, pois o movimento gerativo é recíproco entre grupos e discursos. Então, a mediação conceitual entre a categoria abstrata “classe social” e a fala dos sujeitos se estabelece; o lugar das produções de discurso são estas práticas das instituições.29




3         Abordagem discursiva nos Tribunais para a construção da diversidade de gênero como fundamento ao direito à (des)igualdade


Precisamente,  o  locus  discursivo  das  práticas  institucionais  aqui  se  apresenta  no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, cujas abordagens discursivas se pontuam entre uma


24 Cf. RIOS, op. cit., 2007.
25 WOLKMER, Antonio Carlos. Ideologia, Estado e Direito. 4. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003.
26 Cf. WOLKMER, op. cit., 2003, p. 75.
27 Cf. RIOS, op. cit., 2007, p. 22.
28   As práticas discursivas podem ser entendidas como regiões de uma formação discursiva.
29  GUIRADO, Marlene. Psicanálise e análise do discurso: matrizes institucionais do sujeito psíquico.   São
Paulo: E.P.U., 2006, p. 32.




retórica de igualdade ou como condição de possibilidade a um direito à diferença.

Nesse sentido, pelo recorte discursivo Rd[5], a Lei Maria da Penha é vista como um modelo “de implementação para a tutela de gênero feminino, justificando-se pela situação de vulnerabilidade e hipossuficiência em que se encontram as mulheres vítimas de violência doméstica”.30  Ora, a abordagem discursiva do STJ termina por consolidar (e enaltecer) os aspectos de desigualdade de gênero.
Em outra voz, presente pelo Rd[6], a Ministra Nancy Andrighy posiciona-se de forma à emancipação de gênero:




Rd[6]: Sob a perspectiva dos princípios da Bioética – de beneficência, autonomia e justiça –, a dignidade da pessoa humana deve ser resguardada, em um âmbito de tolerância, para que a mitigação do sofrimento humano possa ser o sustentáculo de decisões judiciais, no sentido de salvaguardar o bem supremo e foco principal do Direito: o ser humano em sua integridade física, psicológica, socioambiental e ético- espiritual.  -  A  afirmação  da  identidade  sexual,  compreendida  pela  identidade humana,  encerra  a  realização  da  dignidade,  no  que  tange  à  possibilidade  de expressar todos os atributos e características do gênero imanente a cada pessoa.




Assim,  pelo  discurso  confrontador  da  perfeição  de  gênero,  presentes  no  mito platônico,  pode-se  abordar  como  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  produz  discursivamente novos espaços para a diversidade de gênero, tendo como fundamento primeiro o direito à
(des)igualdade.



30  BRASIL. Superior Tribunal de Justiça. LEI MARIA DA PENHA. HABEAS CORPUS. MEDIDA PROTETIVA. RELAÇÃO DE NAMORO. DECISÃO DA 3ª SEÇÃO DO STJ. AFETO E CONVIVÊNCIA INDEPENDENTE DE COABITAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO DE ÂMBITO DOMÉSTICO E FAMILIAR. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA A MEDIDA. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. DECURSO DE TRINTA DIAS SEM AJUIZAMENTO DA AÇÃO PRINCIPAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PEDIDO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DENEGADO. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao decidir os conflitos nºs.
91980 e 94447, não se posicionou no sentido de que o namoro não foi alcançado pela Lei Maria da Penha, ela decidiu, por maioria, que naqueles casos concretos a agressão não decorria do namoro. 2. Caracteriza violência
doméstica, para os efeitos da Lei 11.340/2006, quaisquer agressões físicas, sexuais ou psicológicas causadas por
homem em uma mulher com quem tenha convivido em qualquer relação íntima de afeto, independente de coabitação. 3. O namoro é uma relação íntima de afeto que independe de coabitação; portanto, a agressão do namorado contra a namorada, ainda que tenha cessado o relacionamento, mas que ocorra em decorrência dele, caracteriza violência doméstica. 4. O princípio da isonomia garante que as normas não devem ser simplesmente elaboradas e aplicadas indistintamente a todos os indivíduos, ele vai além, considera a existência de grupos ditos minoritários e  hipossuficientes, que  necessitam de  uma  proteção  especial para  que  alcancem a  igualdade processual. 5. A Lei Maria da Penha é um exemplo de implementação para a  tutela do gênero feminino, justificando-se pela situação de vulnerabilidade e hipossuficiência em que se encontram as mulheres vítimas da violência doméstica e familiar. 6. O Ministério Público tem legitimidade para requerer medidas protetivas em favor da vítima e seus familiares. 7. Questão ainda não analisada pela instância a quo não pode ser objeto de análise  por  este  Superior  Tribunal  de  Justiça,  sob  pena  de  indevida  supressão  de  instância.  8.  Pedido parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegado. Relatora Ministra Jane Silva, julgado em 30/08/2008.




Segundo pontua Simone Martins, é por meio  dessa “linha de construção de uma identidade aberta que os Tribunais são provocados a dizer o direito ou, mesmo, a negá-lo”.31
Depois de percorrido esse caminho pelos enunciados da construção de uma identidade de gênero – recorte discursivo platônico –; e pelo Rd[5] e Rd[6] no STJ,   percebe-se as questões  de  gênero  como  componente  integrante  das  relações  sociais,  verifica-se  a importância  de  contextualizar  de  que  forma  os  acontecimentos  sociais  atuam  nessas interações.
Ulrich Beck32, ao discorrer sobre a relação entre os sexos, dentro e fora do ambiente

familiar, aponta a maternidade e o desemprego como elementos “estabilizadores do papel feminino”, o que passa a reproduzir socialmente uma polarização dos modelos biográficos, criando, inclusive, hierarquia de níveis educacionais.33
Ele pressupõe que associada às relações entre os sexos encontram-se temas como “sexualidade, ternura, casamento, paternidade”, mas que não se deve deixar de considerar o “trabalho, profissão, desigualdade, política, economia” nesse alinhamento discursivo.34 Alerta inda sobre o cultivo da retórica da igualdade, na qual palavras são equidistantes dos atos, ou seja,



os homens cultivaram uma retórica da igualdade, sem que suas palavras sejam seguidas por atos. De ambos os lados, o gelo das ilusões tornou-se mais fino: com equiparação dos pré-requisitos (na educação e no direito), as posições de homens e mulheres tornam-se ao  mesmo  tempo  mais  desiguais,  mais  conscientes e  mais carentes de legitimação. As contradições entre a expectativa feminina de igualdade e a realidade feminina de desigualdade, entre o discurso masculino de compartilhamento e a insistência de antigas atribuições, essas contradições agravam- se e determinam o desenvolvimento do futuro com a diversidade antiética de suas formas de tratamento.35


31  Cf. MARTINS, Simone. Abordagem autopoiética e a posição dos tribunais no sistema jurídica frente às demandas de transexualidade. In: Revista de Direito. Vol. XII, Nº 16, 2009, p. 174.
32   BECK, Ulrich. Sociedade de risco: rumo a uma outra modernidade. Rio de Janeiro: 34, 2010, p. 181.
33 Segundos dados do INEP (Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), o número de matrículas do sexo feminino na educação infantil, por exemplo, cresceu 48,1% entre 1996 e 2003, enquanto
que as matrículas do sexo masculino aumentaram 52,5%. As regiões Sul e Sudeste apresentaram os maiores
índices de elevação, em ambos os sexos. Na Sul, o crescimento feminino foi de 64,3% e o masculino, de 67,9%; na região Sudeste, o número de mulheres aumentou 65,9% e o de homens, 69,0%. A região Nordeste apresentou os menores índices de crescimento com 23,6% para mulheres e 25,5% para homens. No ensino fundamental as matrículas das mulheres cresceram 2,25%, enquanto que as dos homens aumentaram em 5,63%. A proporção, que  era  de  97,8  meninas para  cada  100  meninos em  1996,  baixou para  94,7  em  2003, o  que  levou os organizadores da publicação a concluir que há uma relação desigual entre os sexos: “Estariam as famílias privilegiando a entrada dos meninos na escola? Haveria alguma relação com o trabalho infantil feminino, que, por ser doméstico, é menos visível e socialmente mais aceito, fazendo com que as meninas entrem mais tarde na escola?” - questionam. Disponível em Cresce presença das mulheres em todos os níveis de ensino. http://www.inep.gov.br/imprensa/noticias/outras/news05_07.htm. Acesso em 15/09/2010.
34 Cf. BECK, op. cit., p. 149.
35 Cf. BECK, op. cit., p. 150, grifos no original.








Entre os pré-requisitos apresentados por Beck, o Direito vem a legitimar a retórica da igualdade, uma que a igualdade evidenciada na Constituição Federal36  pressupõe no primeiro olhar, que o Direito é a solução a toda a tutela da pessoa humana, tendo por pedra angular a dignidade humana. Não se entende, entretanto, que a ordem discurso jurídico trabalha como limitador da produção discursiva.
Os discursos, ou melhor, a produção do discurso na sociedade é controlada, selecionada, organizada e redistribuída por certo número de procedimento que têm por função conjurar seus poderes e perigoso, dominar seu acontecimento aleatório, esquivar sua pesada e temível materialidade.37
Foucault esclarece que no domínio das relações de poder identificam-se traços já

estabelecidos na própria conformação repressiva social.38 Entre eles destaca-se a “instância da regra”, pois,




o poder seria, essencialmente, aquilo que dita a lei, no que diz respeito ao sexo. O que significa, em primeiro lugar, que o sexo fica reduzido, por ele, a regime binário: lícito e ilícito, permitido e proibido. Em seguida, que o poder prescreve ao sexo uma “ordem” que funciona, ao mesmo tempo, como forma de inteligibilidade: o sexo se decifra a partir de sua relação com a lei. E, enfim, que o poder age pronunciando a regra: o domínio do poder sobre o sexo seria efetuado através da linguagem, ou melhor, por um ato de discurso que criaria, pelo próprio fato de se enunciar, um estado de direito. Ele fala e faz-se a regra. A forma pura do poder se encontraria na função do legislador; e seu modo de ação com respeito ao sexo seria jurídico- discursivo.39




O que o autor trata acima, é a institucionalização do poder, cujo discurso está configurado  na ordem  das  leis,  numa forma de controlar a própria produção  discursiva, inaugurando espaços para os tabus, os rituais, os direitos privilegiados. Assim, inauguram-se as discussões sobre o “discurso verdadeiro” e o “discurso falso”, em que a verdade constitui a vontade, mas não o discurso desejável.40
Esse suporte institucional direciona todo o modo de saber da sociedade, bem como sua


36   Constituição Federal de 1988, artigo 5°, caput. (BRASIL, 1988).
37  FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso. Aula inaugural no Collège de France, pronunciado em 2 de dezembro de 1970. 15. ed. São Paulo: Edições Loyola, 2007.
38 Cf. FOUCAULT, op. cit., 2006a, p. 92.
39 Cf. FOUCAULT, op. cit., 2006a, p. 93-94.
40 Cf. FOUCAULT, op. cit., 2007, p. 15.




aplicação, reduzido ao sistema de livros, edições, bibliotecas, posições de fala e de sujeito. Por isso, o Direito, enquanto instituição ao ser simplificado a discurso de verdade atua como poder de coerção.
Contudo, não ignorando “a vontade de verdade, como prodigiosa maquinaria destinada a excluir” e “justificar a interdição”, a loucura, a homofobia, a intolerância, mas partindo de um recorte discursivo de sujeitamento de direito, em outras palavras, um discurso jurídico de inclusão emancipatória, conduz-se para um direito como forma de desconstrução das atuais
relações de poder.41

Raul Cleber da Silva Choeri inclui o aspecto sexual entre os bens que compõe a identidade humana, e que o “direito à identidade sexual ganha relevância na medida em que há necessidade de toda pessoa ser identificada e pertencente a um dos dois sexos.”42    Nessa linha, a obtenção de uma identidade sexual é, pois um direito permanente da pessoa, que surge no momento de seu nascimento.
Independente da escolha de qual linha de verdade, não se pode ignorar a “necessidade de  sistematização  dos  conhecimentos  jurídicos”  no  que  se  refere  à  “problemática  de  a medicina alterar a identidade sexual, especialmente relacionada à cirurgia de transgenitalização, cujo limítrofe é ao próprio direito à personalidade.”43
A importância está afeta diretamente à “pessoa humana e a sociedade”, cujo ponto de

discussão dogmática questiona “os limites do direito de dispor do próprio corpo, do direito de redesignação sexual e do direito de identificação pessoal”. Choeri defende, inclusive, a indispensabilidade desses elementos “à segurança social e à construção da individualidade”44, inerentes da dignidade humana.
Entende-se que nenhum discurso é inseparável do social e que sua materialização refere-se  a  determinado  tempo  e  lugar,  fazendo-se  presente  em  enunciados  de  diversos sujeitos. Interessante observar que pensar a lei, a norma jurídica como um tipo específico de norma social, materialmente estabelecida para prescrever comportamentos é compreender acerca das práticas de poder na sociedade, presente no exercício e funcionamento de poder “a
partir da divisão normal/patológico”, do que diretamente do funcionamento da lei.45

Defende-se que não é possível uma construção de identidade emancipada, bem como


41 Cf. FOUCAULT, op. cit., 2007, p. 20.
42 CHOERI, Raul Cleber da Silva. O conceito de identidade e a redesignação sexual. Rio de Janeiro: Renovar,
2004, p. 52.
43 Cf. CHOERI, op. cit., p. 5-6.
44 Cf. CHOERI, op. cit., p. 6.
45   ALVAREZ, Marcos César. Sociedade, norma  e  poder: algumas reflexões no  campo da  sociologia.  In: BAGNO, Marcos. (Org.). Lingüística da norma. 2. ed. São Paulo: Loyola, 2004, p. 206.




uma nova ordem social, sem a desconstrução do direito como mero repositório normativo. Reflete essa tese o ensinamento de Claus-Wilhelm Canaris, o qual se opõe ao formalismo, em face da “natureza histórico-cultural do Direito”, uma vez que “o Direito pertence a uma categoria de realidade dada por paulatina evolução das sociedades.”46
Outra dificuldade presente no formalismo jurídico reside na riqueza dos casos concretos, cuja solução restaria insuficiente às construções formais assentadas em um alto grau de abstração, uma vez que “elas não comportam os elementos que lhes facultem acompanhar a diversidade de ocorrências e, daí, de soluções diferenciadas.”47
Na defesa de Roger Raupp Rios,48 a construção social significa:





postular que a identificação de alguém ou a qualificação de seus atos sob uma ou outra orientação sexual só tem sentido na medida em que, num certo contexto histórico cultural, houver a institucionalização de papéis e práticas próprias para cada um dos sexos, onde a atração pelo sexo oposto ou pelo mesmo sexo seja considerada um elemento relevante, capaz inclusive de impor diferenças de tratamento entre os indivíduos.




Nesse sentido, Ventura afirma que as  circunstâncias de injustiças decorrentes das “classificações relacionadas ao sexo, à orientação sexual e às diversas expressões da sexualidade” não é tema recente no Direito.”49 Ato contínuo de classificar é a discriminação.50
Essa afirmação reside que o nome51 carrega uma bagagem de sentido, de crenças e de


46 Canaris sublinha que a configuração do direito apresenta-se: “ao actual estádio dos conhecimentos humanos, como o produto de uma inabarcável complexidade causal que impossibilita, por completo, explicações integramente lógicas ou racionais. Assim sendo, o Direito deve ser conhecido de modo directo, tal como se apresenta; uma sua apreensão apriorística resulta impossível”. (Sic). CANARIS, Claus-Wilhelm. O pensamento sistemático e o conceito de sistema na ciência do Direito. 3. ed. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, 2002, p. XVIII-XX.
47 Op. cit., p. XX.
48 RIOS, Roger Raupp. O princípio da igualdade e a discriminação por orientação sexual: a homossexualidade no direito brasileiro e norte-americano. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 2002, p. 120.
49  VENTURA, Miriam. Transexualidade: algumas reflexões jurídicas sobre a autonomia corporal e autodeterminação da identidade sexual. In: RIOS, Roger Raupp (Org.). Em defesa dos direitos sexuais. Porto
Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2007, p. 143.
50 Cf. MARTINS, 2009, op. cit., p. 86.
51 O nome aqui está relacionado com a formação discursiva, que, segundo Orlandi, o fato de existir um já-dito que sustenta a possibilidade mesma de todo dizer, é de fundamental importância para que se compreenda o funcionamento do discurso, bem como sua relação com os sujeitos e coma ideologia. Assim, a observação do
interdiscurso nos permite remeter a uma memória e identificá-lo em sua historicidade, em sua significância,
mostrando compromisso, no corpus, jurídicos e ideológicos. A ilação que se depreende é que há uma relação entre o já-dito e o que se está dizendo que é a que existe entre o interdiscurso e o intradiscurso ou, em outras palavras, entre a constituição do sentido e sua formulação. Orlandi chama o interdiscurso – que representa o eixo vertical de todos os dizeres já ditos – e  esquecidos – e o eixo horizontal – o intradiscurso – que representa o eixo da formulação, isto é, aquilo que estamos dizendo naquele dado momento, em condições dadas. Cf. ORLANDI, Eni P. Análise de Discurso: princípios & procedimentos. 6. ed. São Paulo: Pontes, 2005, p. 32.




simbolismos. Apesar da trajetória e construção feita pelos movimentos sociais, no que concerne aos elementos que entornam a problemática de gênero52, cujos ajustes pendem a uma ética naturalista, baseada em regras sociais e legais oriundas de imperativos do elemento nascimento, ou seja, da própria natureza.
Enfrenta-se, nas decisões favoráveis, uma ambiguidade, pois nelas o Direito ainda está distante de seu papel de construção social, uma vez que a abrangência das decisões tropeça em inúmeros entraves. Em outras palavras, os argumentos jurídicos decisórios não são consistentes.
Em  que  pese  “a  norma  de  direito  fundamental”,  entendida  como  a  “constituição jurídica e a realidade político-social”, levando em consideração a significação da totalidade da “ordenação jurídica.”53
Antes  de  entender  o  significado  e  alcance  de  norma  de  direito  fundamental,  é necessário localizar o entendimento que vigora, atualmente, para Constituição. No discurso jurídico  pela  dignidade  humana54    não  pode  haver  brechas  a  sentidos  que  violem  esse princípio, nem tampouco propagar a idéia de isonomia, cujo efeito imparcial do julgador venha a ignorar toda essa contradição que é própria de normas de caráter principiológico.
Não é coerente um discurso jurídico que estabeleça a dignidade humana como núcleo central e com condições de produção discursivas silentes de questões como identidade, tolerância, hibridismo, multiculturalismo, alteridade, complexidade e heterogeneidade.
Nesse sentido, Rita Laura Segato esclarece que





o papel de instituir a lei, distribuir identidades e definir responsabilidade na vida social não é cedido a ninguém. E não é essa autoridade uma autoridade neutra, encarnada numa figura andrógena, mas radicada num deus, um deus que exibe os atributos da masculinidade. Então, essa figura, essa posição no discurso, embora não atuante  nem  observável  no  contexto  social,  constitui,  de  fato,  a  chave  da compreensão do que seja a masculinidade. O portador da lei, o juiz, como fonte do sentido e  das  regras para a  organização da  vida  social, nesta como em outras sociedades tem rosto masculino.55





52  Desde o “direito à saúde e a uma nova identidade sexual”, a (des)igualdade entre homens e mulheres e às questões anti-homofóbicas, contrariamente ainda se depara com decisões judiciais que, desfavoravelmente, “compreendem o direito à identidade sexual como um direito natural”. Cf. VENTURA, op. cit., p. 153.
53 HESSE, Konrad. A força normativa da Constituição. Porto Alegre: Sérgio Antônio Fabris Editor, 1991, p. 13.
54   Constituição Federal de 1988. Artigo 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:[...] III – a dignidade da pessoa humana. (BRASIL, 1988).
55 SEGATO, Rita Laura. Os percursos do gênero na antropologia e para além dela. Revista Estado e Sociedade,
n. 236, Brasília: Departamento de Antropologia, Instituto de Ciências Sociais, 1998.




Por evidente que o julgador, fonte de sentido (da lei) é criador de normas, pois não o sendo serviria “apenas ao Estado formal do Direito, sem servir como deve, ao Estado democrático.”56  Reconhecer poder criador do julgador “não é confluir para o conformismo”, ao contrário, deve ser o indicador para que se identifique a ideologia materializada em forma de discurso-sentença, bem como as formações discursivas implícitas pelo não-dito.57
O peculiar papel criador do julgador, enquanto prolator da sentença consiste na concretização  das  normas  vigentes  no  sistema  jurídico,  ao  passo  que  responde  ao  caso concreto de forma harmônica com valores e princípios constitucionais, evitando o engessamento da norma frente às tensões sociais.




4  Considerações finais





A ilação inicial é de que a fala jurídica no Superior Tribunal de Justiça, enquanto locus

institucional de produção discursiva, não cessa pela prolação da sentença.

Em termos discursivos, a produção jurídica não se finda na construção da memória e do sentido no momento da decisão, uma vez que conduz com a reprodução de fala – que se afeiçoa institucionalizada – na própria sociedade.
Nesse aspecto, atua como o locus para a criação de um espaço de inclusão e igualdade de gênero de forma a dar sentido a sua própria história; ou atua como mero reprodutor da retórica  de  igualdade.  A  partir  da  defesa  de  um  gênero  vulnerável  e  hipossuficiente,  o Superior Tribunal de Justiça – pela análise feita do julgado da Lei Maria da Penha – reproduz o espaço-tempo da existência de um gênero socialmente desigual e em posição de desvantagem.
Nesse fio condutor, essa reprodução direciona-se a outros locus institucionais, que não apenas o poder judiciário, mas nas delegacias de polícia, nas escolas, nas empresas, enfim, esse discurso consolida-se na sociedade.
Contrariamente,  ao  analisar  as  questões  de  transexualidade,  a  interpretação  da
Ministra Nancy Andrighy transpõe a retórica da igualdade, e apresenta mecanismos jurídicos emancipatórios que permitem falar-se em igualdade e de um direito à diferença, onde as



56 PORTANOVA, Rui. Motivações ideológicas da sentença. 5. ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2003, p.
131.
57 Cf. PORTANOVA, op. cit., p. 131.




identidades são heterogêneas, híbridas, multiculturais e pertencentes a um autêntico gênero

ser humano.
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Introdução

	Ao longo do século XIX, sobretudo na segunda metade, diversos periódicos dirigidos por mulheres começaram a circular em diferentes regiões do país, divulgando crônicas sociais, comentários sobre moda, poemas e artigos que privilegiavam o bello sexo, além de reivindicar melhores condições para as mulheres, primordialmente o acesso à instrução formal e a direitos civis. Dentre tais períodicos, é possível citar O Jornal das Senhoras (1852)[footnoteRef:870], o Belo Sexo (1862), O Sexo Feminino (1875), A Familia (1888) e A Mensageira (1897), os quais, mais do que representarem um espaço de afirmação identitária, consolidaram-se como instrumentos para o desenvolvimento da expressão estética e política de escritoras e cronistas, além de constituírem redes de apoio entre elas. O papel desses jornais incluía desde a “tentativa de realizar uma historiografia própria, até a de organizar circuitos de divulgação de trabalhos, de solidariedade ou de discussão e protesto sobre a condição feminina” (HOLLANDA, 1993, p. 17).  [870:  As datas se referem ao início das atividades dos periódicos. ] 

Entre as perspectivas dos estudos feministas contemporâneos mapeadas por Hollanda (Op. cit), tomamos como referência aquela tocante à questão da “escrita de mulheres”.  Enquanto releitura da produção escrita por mulheres em livros, periódicos e suplementos literários, tal vertente, cujo intuito é resgatar produções obliteradas pela crítica literária ou cultural androcêntrica, leva em consideração especificidades sócio-histórico-culturais em que os textos e suas autoras se inscrevem. Conforme argumenta Del Priore (1998), o “apagamento” da voz feminina foi recorrente ao longo da história. Ao tratar do silenciamento imposto às mulheres, a autora ressalta que estas foram duplamente excluídas: primeiramente, pela dominação efetiva do poder masculino, e, mais tarde, pela memória cultural que as manteve à sombra dos homens em torno dos quais essa memória se constituiu.  
Diversas escritoras do século XIX – dentre as quais Júlia Lopes de Almeida (1862- 1934), Cândida Fortes (1862-1922), Narcisa Amália (1852-1924), Anália Franco (1853-1919) –, que publicaram seus primeiros textos em periódicos, são atualmente reconhecidas por seu trabalho intelectual, principalmente por historiadoras feministas. Embora várias escritoras do período tenham se debruçado sobre temas como cultura e educação, muitas não foram reconhecidas pela crítica literária e cultural de sua época e tampouco pela historiografia mais recente. Em nossa pesquisa consideramos a produção de Elisa Lemos, escritora esquecida mesmo por dicionários e antologias de referência, como os organizados por Hollanda (1993), Muzart (2000; 2004; 2009) e Coelho (2002). Elisa Lemos foi uma escritora residente em Minas Gerais nas últimas décadas do século XIX que atuou no periódico são-joanense A Patria Mineira (1889-1894) e no jornal carioca A Família (1888-1898). 
	O periódico A Patria Mineira[footnoteRef:871], editado semanalmente em São João del-Rei  (MG), disseminou ideais republicanos através de seus editoriais, artigos de opinião, contos históricos e romances. Fundado e editado por Sebastião Sette Câmara, esse jornal, composto de artigos e textos preponderantemente de autoria masculina, ocupou-se, também, da educação das mulheres, através da seção Folhetim e de outros espaços de escrita. Evidentemente, a colaboração de mulheres no periódico atuava como forma de legitimá-lo como beneficiário do sexo feminino e incentivar outras mulheres a escreverem.  [871:  Acerca da caracterização d’A Patria Miniera Cf. Resende 2005.] 

Por sua vez, A Família testemunhou momentos decisivos da história brasileira, contribuiu para a inserção de mulheres nas Letras e em sua luta pela liberação da tutela masculina (DUARTE apud RESENDE, 2005). A primeira causa defendida pelo jornal em prol da elevação do status das mulheres na sociedade brasileira foi a instrução. A editora, Josefina Álvares de Azevedo, reivindicava para elas um tipo de educação muito além do mero preparo para o gerenciamento doméstico. Azevedo também discutia questões como o sufrágio feminino e o casamento, criticando a incoerência da lei do casamento civil que proibia às mulheres o divórcio. 
	Mas por que trabalhar com fontes primárias e arquivos? “O estudo em fontes tem o propósito de compreender as marcas de identidade e alteridade de nosso tempo” (RESENDE, op. Cit, p. 13).  Nesse sentido, para pensar a contribuição de Elisa Lemos na contestação da desigualdade de gênero no fin de siècle brasileiro, recorremos aos estudos sobre fontes, primárias, uma vez que estes permitem indagar por que textos escritos por mulheres foram esquecidos tanto pela história oficial quanto pela historiografia literária brasileira referente ao século XIX. Além disso, tais estudos ensejam observar em que medida essas mulheres contribuíram, naquele momento, na luta pela emancipação de seu gênero. Assim, ao seguirmos o rastro de escritoras oitocentistas, optamos, sobretudo, pela pesquisa em fontes primárias, à luz de uma perspectiva feminista. 
	No périplo das pesquisas algumas dificuldades se apresentam: problemas na leitura dos periódicos microfilmados, que impossibilitam uma visão totalizante do objeto pesquisado; ausência de algumas edições do periódico A Familia, pois alguns números se perderam nos arquivos ou não foram catalogados; dificuldades em levantar dados biográficos das autoras, já que informações foram perdidas no tempo e nos arquivos familiares. Muitas vezes, tais obstáculos ocorrem simultaneamente, haja vista a perda da biografia de Elisa Lemos, que, de acordo com informação divulgada em ambos os periódicos, foi publicada em uma das edições d’A Familia. No entanto, esse número do jornal se perdeu nos arquivos e no tempo. De fato, esses entraves são corriqueiros na pesquisa em arquivos, pois, como relata Duarte (2007), o resgate de escritoras de épocas passadas requer algumas peripécias: 
	
Para começar, os acervos estavam dispersos em antigas bibliotecas, fragmentados em jornais carcomidos por traças e pelo descaso oficial. Buscar a memória cultural em um país que não cultua a memória, não é fácil. Um verdadeiro puzzle precisava ser montado, e peças fundamentais – como os próprios livros escritos pelas mulheres – custavam a aparecer. Após a descoberta de um título, tinha início a batalha por sua localização, verdadeiro trabalho de arqueologia literária, tão caro à crítica feminista, quando então todos os recursos eram acionados (...) (DUARTE, 2007, p. 65). 	

Um dos exemplos citados pela autora corresponde à pesquisa empreendida pela professora Eliane Vasconcellos acerca da pernambucana Rita Joana de Sousa (1696-1718). Foi levantada uma extensa bibliografia, mas não foi possível localizar nenhum dado biográfico acerca da autora. Outra escritora, sobre a qual há escassas informações biográficas é Josefina Álvares de Azevedo. Apesar de ser conhecida por suas obras e de haver inúmeras pesquisas sobre sua militância em favor da elevação do status da mulher, quase não temos dados sobre a editora do periódico A Familia. Já em relação `a escritora Maria Josefa Barreto, que nasceu em 1786, ocorreu um processo diferente: “ela é citada em inúmeros artigos e verbetes de dicionários biobibliográficos, como respeitada poetisa, mas só foi possível, até hoje, localizar um único poema de sua autoria” (DUARTE, Op. cit., p. 68). Entre encontros e desencontros, novas escritoras, livros e periódicos são freqüentemente localizados, graças ao trabalho de pesquisadore(a)s que se recusam a deixar no completo silêncio mulheres que enfrentaram inúmeros obstáculos para escrever. Obstáculos que, mesmo com o conhecimento da história, talvez sejam, no presente, impossíveis de vislumbrar em toda a sua amplitude. 
Nessa mesma perspectiva, nosso objetivo foi resgatar a produção periodística de Elisa Lemos, a partir da leitura dos periódicos A Família (1888-1898) e A Pátria Mineira (1889-1894). Mediante esse resgate, pretendeu-se traçar apontamentos acerca da biografia da escritora. A pesquisa se desenvolveu por meio de leitura dos artigos de Elisa Lemos, publicadas n’A Patria Mineira e n’A Família, considerando as particularidades editoriais dos periódicos. Mediante o levantamento dos textos da escritora – dezoito localizados nesses dois periódicos – observamos os principais temas presentes nos artigos. A partir do levantamento inicial, analisamos os textos da escritora comparando seus posicionamentos com aqueles de outros autores publicados em diferentes espaços editoriais dos periódicos, com o objetivo de interpretar possíveis relações de convergência ou divergência acerca de uma mesma temática. Nessas análises, a crítica feminista contemporânea nos proveu, mesmo que por vezes de modo implícito, um relevante suporte teórico para refletirmos acerca das principais questões e reivindicações feministas no final do século XIX.  
  	 
1.1 - Proclamando a nossa liberdade: o feminismo de Elisa Lemos 

Conforme já mencionado, Elisa Lemos, residente em São João del-Rei, colaborou nos periódicos A Família e A Patria Mineira. Apesar de contar apenas 21 anos quando começou a escrever nesses periódicos, seus primeiros textos já evidenciavam sua consciência do papel marginal ocupado pela mulher na sociedade brasileira no final do século XIX. Em A Patria Mineira, após algumas publicações, conquistou uma coluna entitulada “Palestrando de S. João del Rey”, em que advogava a emancipação feminina. Todos os textos de Lemos nesse periódico ocupam a página número dois. Já os textos publicados n’A Familia não possuem um espaço fixo. 
Seus escritos podem ser divididos em dois grupos: um primeiro contempla artigos que gravitam em torno das reivindicações feministas; já o segundo trata de prosas poéticas centralizadas nos temas do amor e da natureza, nas quais a ficção faculta a autora a “transmitir”, pelo uso de uma linguagem simbólica, ensinamentos diversos a suas leitoras.  
Uma das preocupações mais recorrentes nos textos produzidos por mulheres de letras, no final do século XIX era a própria condição a que as mulheres eram relegadas. Tal inquietação também está presente nas crônicas de Elisa Lemos.  Na maioria de seus textos, a autora conclama suas contemporâneas a lutar pela educação e pela emancipação feminina, as principais reivindicações feministas da época:
quando sentimos o fogo da mocidade circular em nossas veias, devemos trabalhar infatigavelmente a bem do gênero humano. Pela minha parte, contribuo contribuirei com toda actividade e acrisolado amor de que sinto capaz, afim de gravar em todos os espíritos o nosso elevado ideal – a emancipação feminina.
Embora acarrete odiosidades egoístas, despeitos de todo quilate, sustentarei firme a minha opinião, proclamando a nossa liberdade. Terei de despertar innumeros dissabores, aos quaes me sujeitarei da melhor vontade, desde que assista a ascensão gloriosa da nossa alevantada causa. (A Familia, N. 155, 02 de fevereiro de 1893, p. 3, col. 1)[footnoteRef:872].	 [872:  Optamos por usar a grafia original em todas as transcrições. ] 


Nota-se no enunciado um nítido engajamento em prol da causa feminista. No entanto, diferentemente de algumas feministas mais radicais, Elisa Lemos é mais sutil e comedida em seus textos ao fazer reivindicações e tratar de determinados temas. Consciente de que havia uma forte resistência à emancipação das mulheres – resistência da qual comungavam, inclusive, outras mulheres –, Lemos se dispunha a batalhar pelo fim de preconceitos:
(...) desgraçadamente as mulheres, que deveriam auxiliar-nos nesta santa empreza, porque é em prol delas que hypotecamos o nosso amor e os dias mais esperançosos de nossa juventude, são as primeiras a atirarem-se á douda voragem, tornando-se nossas adversárias. Que fazer! (A Patria Mineira, N. 196, 06 de abril de 1893, p.2, col. 5).

Na época, tanto homens quanto mulheres tradicionalistas resistiam aos discursos que defendiam a emancipação feminina.  A oposição masculina explícita centrava-se na defesa do lar e na suposta inferioridade intelectual da mulher em relação ao homem. Implicitamente podemos considerar que havia a defesa de profissões historicamente demarcadas como masculinas. Já mulheres contrárias às mudanças sociais temiam alterações no papel social ocupado pela mulher. Tal oposição, sobretudo quando manifesta por mulheres, causava intensa inquietação em Lemos, que se empenhava na luta em prol da emancipação das mulheres e nem sempre obtinha o apoio desejado. 
A escritora era consciente de que as lutas feministas exigiriam “grandes batalhas”, que certamente demandariam anos, ou décadas, para serem vencidas: “Se, porém, não for para meus dias tamanho progresso, transporei as barreiras da eternidade com a alma satisfeita por ter ajudado a assentar os alicerces do grande edifício que tentamos soerguer” (A Familia, N. 155, op. Cit.).  Assim, Lemos mostrava-se satisfeita por contribuir para mudar a sociedade em que vivia. 
Na luta pelos direitos das mulheres, a atuação de Lemos nos possibilita entrever uma mulher que não se abstinha de adentrar na esfera pública e expressar posicionamentos políticos que destoavam dos lugares sociais atribuídos às mulheres e tampouco temia os preconceitos que poderia sofrer por tamanha ousadia. A escritora, inclusive, não se esquivava de confrontar aqueles(as) que, à sua época, não compartilhavam do ideário feminista. Os vários chamamentos para a melhoria das condições para as mulheres acabavam por constituir um alicerce para mudanças. Nesse sentido, um comprometimento com a geração futura adviria da preocupação das mulheres letradas com a situação de suas contemporâneas. A consciência de Lemos de que as alterações sociais seriam lentas e gradativas a inscreve como um sujeito social que, consciente das dificuldades advindas de seus anseios, persistia em  seu questionamento da injunção social em que vivia.   

1.2 - E a educação dos nossos filhos?!

	Em março de 1893, Elisa Lemos publica em A Familia um artigo na coluna “Palestrando, de S. João d’El-Rey” [footnoteRef:873], adotando como subtítulo o aforismo de Rousseau “Os homens serão para sempre o que as mulheres quizerem que eles sejam”.  O subtítulo aponta para o poder da mulher de conduzir os homens para os caminhos desejados. No entanto, o enunciado é ambíguo na medida em que sugere não apenas a mulher emancipada, que conduz a família para o caminho “certo”, mas também a “mulher maliciosa” e interesseira, que levaria homens à ruína. Diante dessas possibilidades, a cronista elaborará seu discurso em favor da mulher do lar, mãe educadora e companheira “resoluta e forte”.  [873:  O periódico A Patria Mineira, na nota de despedida de Elisa Lemos, que se mudava para o Rio de Janeiro, apresentava o “Palestrando de S. João del Rey...” como sendo uma coluna fixa. Contudo, em todo o período de cinco anos de publicação do jornal, identificamos apenas dois artigos com esse título. As outras crônicas de Lemos possuíam títulos diferenciados, embora ocupassem o mesmo espaço editorial que os artigos da coluna citada. Já o periódico A Familia, apesar de trazer cinco publicações de Lemos com o mesmo título, “Palestrando, de S. João d’El-Rey”, não explica se esses textos constituem, ou não, uma coluna fixa. ] 

	A educação dos filhos e o zelo pela manutenção da família correspondem àquilo pelo qual é mister lutar. No artigo, Lemos reproduz o discurso que imputava às mulheres o zelo pela harmonia da família, questionando: “E a educação de nossos filhos?!” (A Familia, N. 157, 04 de março de 1893, p.3 col. 3).  O uso do pronome possessivo “nossos” sugere ao leitor o apelo de uma mãe inquieta. Contudo, essa construção pode ser percebida como uma estratégia retórica, visto que naquele momento Elisa Lemos ainda não era mãe. A indagação retórica enunciada pela escritora consiste em uma convocação para a responsabilidade que deveria ser compartilhada por todas as mulheres. Desse modo, tal questionamento permite entrever a reprodução de um discurso hegemônico, presente de forma homogênea nos textos de escritoras do final do século XIX. 
Elisa Lemos se utiliza do espaço na imprensa para chamar para si a responsabilidade de aconselhar e educar outras mulheres, sobretudo as mães e as mais jovens: “Geralmente, a moça brazileira, mesmo a que se diz de educação completa não tem a menor noção dos mais simples deveres de esposa e mãe” (A Familia, N. 157, op. Cit.). De acordo com a escritora a mulher deveria ser educada, principalmente para o bem-estar da família, pois mesmo as moças “bem educadas” não estavam, muitas vezes, preparadas para assumir a responsabilidade de uma família e menos ainda a maternidade. Dessa forma, a autora apela para que as mães forneçam não somente uma “educação para o lar”, mas também uma “educação intelectual”. 
A cronista vai além. Para ela, a educação da mulher auxiliaria no progresso e desenvolvimento da nação, pois, por meio da instrução, as jovens se tornariam cidadãs autônomas e responsáveis: 
Reforme-se a educação, tornando-a mais ampla, e mais sólida, instruam-se as mães, illustre-se a mulher, que, de súbito, clareará uma nova aurora de felicidade e progresso, surgindo uma mocidade forte, pensadora, responsável por si e preparada para casar (A Familia, N. 157, op. Cit.).

Nessa perspectiva, as mulheres, como mães, deveriam ser educadas e comprometer-se com o bem da pátria, principalmente em momentos de transição política, como na Proclamação da República. Para tanto, seria essencial que as mães também fossem “bem educadas” para fornecer uma instrução adequada aos filhos, pois, caso contrário, tal projeto de desenvolvimento nacional não poderia ser cumprido. Essa perspectiva está em consonância com aquela adotada pela editora d’A Familia, que considerava a falta de instrução da mulher como um elemento substancial que caracterizaria o atraso no desenvolvimento do Brasil. 
Em relação à educação para a família, Elisa Lemos acreditava que a mulher deveria ser instruída para educar os filhos e para ajudar o marido nos momentos difíceis, pois “desde que o casamento não seja um negocio, a mulher emancipada trabalhará, ajudará o marido a sustentar o peso doméstico e terá posição definida na sociedade” (A Familia, N. 157, op. Cit.).  Expressando uma visão romantizada, a feminista postulava que apenas o casal que trabalhasse junto em prol do bem estar da família conseguiria ter uma “vida confortável”, alcançando o status social condizente com tal esforço. Nesse sentido, a escritora critica os “casamentos por interesse”, pois as mulheres que percebiam o casamento como “um negócio”, não trabalhariam ao lado do marido para prover o sustento da família. 
Lemos limita-se a culpar as mães pelos casamentos por interesse: “as únicas culpadas deste procedimento são as mães” (A Familia, N. 157, op. Cit.). Maria Amália Vaz de Carvalho, outra escritora do fin de siècle, problematizava, em artigo intitulado “A Mulher do Futuro”, a mesma questão: “Como oppor a esta aspiração justa da mulher que quer ter o seu lugar ao sol, considerações cuja origem se vá buscar á esthetica, á elegância moral, ás tradições e aos preconceitos do passado?” (CARVALHO apud A Mensageira, N. 31, 31 de agosto de 1899, p. 133-139). Apesar de se contrapor ao casamento por interesse socioeconômico e o considerar uma forma de “escravidão moral”, a autora portuguesa compreendia essa forma de matrimônio como uma alternativa por vezes necessária em situações de dificuldade financeira. Nesse artigo, Vaz de Carvalho relembra os diversos preconceitos a que eram submetidas mulheres de classes subalternas, como aqueles relativos à falta de instrução. A escritora sublinhava também a dificuldade que moças casadoiras enfrentavam em conseguir um marido “adequado”, de posses, devido à inadequação a padrões estéticos vigentes, tanto em relação ao vestuário quanto à cultura. 
Diferentemente de Vaz de Carvalho, Lemos critica as mulheres de classe subalterna que viam no casamento uma forma de ascensão social: “Tenho ouvido moças distituidas de fortuna (...) dizer que aspiram o casamento como meio de descanso, digo eu, é um disfarce que só serve para desenvolver a preguiça incubada: mesquinha ignorância!” (A Familia, N. 157, op. Cit.). Codificar essas moças como preguiçosas, interesseiras e ignorantes nos remete a um sujeito educador que deseja punir um comportamento tido como inadequado. O espaço enunciativo privilegiado confere à cronista o poder de indicar às suas leitoras formas de conduta que lhes favoreceriam. Se, por um lado, o tom ríspido com que a escritora se refere às moças de seu tempo indica que ela reproduzia o discurso patriarcal hegemônico, por outro sua postura ideológica aponta para um questionamento do papel submisso da mulher, defendendo uma instrução que possibilitaria sua emancipação intelectual. 

1.3 -  Bons companheiros para um espírito moço

		Em seus artigos, Elisa Lemos destaca uma das principais obrigações das mulheres: educar suas filhas por meio não apenas de uma instrução formal, mas principalmente, por uma rígida seleção de leituras que fossem necessárias e adequadas à formação moral de uma mulher: “um ponto importantíssimo para as mães”, lembrava a escritora, “a leitura que deve ser fornecida a suas filhas” (A Patria Mineira, N. 196, op. Cit.).  Em sua atuação pedagógica, Elisa Lemos chamava a atenção das mães para alguns romancistas cujos textos seriam leitura obrigatória para a formação das jovens: “estilistas energéticos e finos observadores como, por exemplo, Herculano, Garret, Castelo Branco, Castilho, Maria Amália Vaz de Carvalho (...)” (A Patria Mineira, N. 196, op. Cit.). 
A afeição de mulheres letradas por romancistas portugueses – como Alexandre Herculano, Almeida Garrett, Camilo Castelo Branco e Antonio Feliciano de Castilho – adviria da influência da literatura portuguesa na formação intelectual de diversas autoras. Júlia Lopes de Almeida, por exemplo, durante o período que morou em Campinas, “por orientação do pai, ocupava-se (...) da leitura dos clássicos portugueses (Garret, Herculano, Camilo Castelo Branco, Júlio Diniz (...)” (DE LUCA, 2010, p. 282). A professora e editora do periódico O Sexo Feminino, Francisca Senhorinha da Mota Diniz, no número de estréia do jornal, também recomendava aos pais de família que ensinassem suas filhas, dentre outras coisas, “a litteratura (ao menos a nacional e portugueza)” (O Sexo Feminino, N.1, 07 de setembro de 1873, p. 1, col.2).
	Junto aos autores portugueses citados por Lemos destacamos a presença da escritora Maria Amália Vaz de Carvalho (1847-1920). Na referência à Vaz de Carvalho dois aspectos chamam a atenção: primeiro, entre todos os escritores o único nome registrado de forma completa foi o da escritora portuguesa; e, segundo, Vaz de Carvalho foi a única mulher citada dentre um grupo de escritores canônicos. Lemos não teria registrado o nome completo dos outros autores porque esses já seriam conhecidos do público leitor e, portanto, não seria necessária tal formalidade, ou, então, a cronista preferiu dar destaque ao nome da “colega”, sendo Vaz de Carvalho a única mulher em grupo tão seleto de escritores.
	A partir da seleção de escritores de Elisa Lemos, enfatizamos a proeminência da literatura portuguesa no Brasil oitocentista. Os romancistas portugueses, na concepção da cronista, seriam os mais adequados para a formação moral e intelectual das mulheres. De acordo com Lemos, esses escritores ensinariam as jovens a “supportar com altivez e dignidade os revezes da fortuna e, por conseguinte, são bons companheiros para um espírito moço” (A Patria Mineira, N. 196, op. Cit.). Nesse sentido, a formação moral, que poderia ser propiciada pela leitura desses “bons companheiros”, seria um elemento essencial para a educação das jovens, bem como uma espécie de guia em face de “revezes da fortuna” que poderiam consistir tanto em possíveis dificuldades financeiras, decorrentes de falência ou morte de companheiro, quanto em conflitos no relacionamento ou casamento. Assim, os romancistas portugueses constituíam-se como leituras adequadas em momentos de infortúnios, para aquelas que despossuídas de fortunas teriam que se adaptar a uma nova vida, pois através de bons exemplos a moça conseguiria encarar a mudança com compostura e decência.     
	Finalizando seu artigo, Lemos condena a leitura de Lamartine – um escritor que não seria um bom companheiro “para um espírito moço”. A cronista censura sua leitura por jovens leitoras inexperientes, pois “sendo um sentimental delicadíssimo, o seu lyrismo pode perturbar a imaginação chimerica da donzella e excitar-lhe o desejo de ver-se ao lado de um Raphael ou de ser uma Graziella” (A Patria Mineira, N. 196, op. Cit.). Após considerar Lamartine impróprio para as moças, Elisa Lemos faz a seguinte ressalva: “Lamartine deve ser franqueado ás pessoas solidamente instruídas, e que lêem tudo sem que cousa alguma lhes seja prejudicial” (A Patria Mineira, N. 196, op. Cit.).  Visto que havia referências a Lamartine em várias crônicas de Lemos, seus romances não seriam rechaçados totalmente, pois poderiam ser lidos por pessoas – leia-se, sobretudo mulheres – com mais experiência de vida e de leitura, como a própria Lemos. Essas leitoras mais experientes, na concepção da escritora, não esperariam mais ser possível encontrar o amor ideal com um Raphael ou uma aventura nos braços d’O Primo Basílio. Assim para leitoras mais experientes, que já tivessem uma formação sólida, Elisa Lemos sancionava a leitura dos “romances doentios”. Isto é, abria-se o leque de leituras para outros livros, menos moralizantes. Já quanto às jovens leitoras, a questão principal era a formação moral e intelectual e, nesse sentido, a leitura deveria ser direcionada e vigiada pelas mães.  

1.4 - Ainda crês nas virtudes do primeiro amor?: prosa poética de Lemos 

Grande parte dos textos em prosa poética de Lemos foi escrita no periódico A Família, após seu casamento com Sebastião Sette. Através do uso dos símbolos da natureza e do amor, a autora utiliza-se da narrativa ficcional para passar a suas leitoras ensinamentos morais, conforma mencionamos anteriormente. Nesses textos, a escritora destaca também a capacidade das mulheres em escrever e cuidar dos filhos, desde que com o apoio do marido. 
Em “Um Convertido”, publicado em 1893, Lemos narra história de um escritor, Alfredo Dias, que “procurava sempre ridicularizar com a mais fina ironia a capacidade intellectual da mulher” (A Patria Mineira, N. 194, 23 de março 1893, p.2, col. 1). Entretanto, seus conhecidos se surpreenderam com o surgimento de um jornal glorificando a mulher, redigido pelo próprio Alfredo Dias e por uma mulher, Laura Bastos. A mudança repentina se devia, segundo a narradora, ao amor de Alfredo por Laura. Embasada na explicação idealista de que o amor resolve tudo, o escritor machista passaria a apoiar a mulher na tripla jornada: “esposa dedicada, mãe exemplar e um vulto notável nas lettras.” (A Patria Mineira, N. 194, op. Cit.).
“Apres avoir souffert Il faut souffrir encore. Li faut aimer sans cesse aores avoir aime”[footnoteRef:874], frase de Alfred Musset, é a epígrafe de “Uma História Verdadeira”, de Elisa Lemos. A epígrafe já enuncia uma “decepção amorosa”, que ocorrera com a ingênua Yolanda, apaixonada por Álvaro, que,  [874: “Precisa ainda sofrer, depois de haver sofrido; Precisa amar sem fim, depois de haver amado.” (Cf. www.joaquimnabuco.org.br/abl/media/poesia11.pdf). Trecho da obra La Nuit d'août (1836) faz parte de uma das principais obras líricas, Le Nuits,  de Musset. ] 

destacava-se nesta roda de bons vivants, um rapaz trigueiro, de óculos azues, esbelto e pensativo.
Quando falava ouvia-se mais a entonação harmoniosa de sua voz do que o sentido das suas palavras. Tinha alguma cousa de andaluz: desses cantos de sereia é que a mulher deve fugir. (A Patria Mineira, N. 201, 11 de maio 1893, p. 2, col. 2). 

	Já na descrição do rapaz, a cronista fornecia pistas de que Álvaro não era confiável, e que a mocinha Yolanda sofreria no final. Por meio dessas passagens, Lemos aconselhava suas leitoras de que uma garantia de “felicidade” seria a desconfiança em relação a rapazes com esse perfil.  Após iludir Yolanda e prometer-lhe casamento, “não tardou o momento, que todos os homens têm na vida, de tornar-se pássaro. Álvaro, não desmentindo o sexo, voou e cantando em outras plagas, casou-se com uma moça rica” (A Patria Mineira, N. 201, op. Cit.). Na passagem, Lemos generaliza o comportamento desregrado de Álvaro como comum a todos os homens. Nesse sentido, uma essencialização ocorre a partir da máxima: todos os homens se comportam da mesma maneira.  Já Yolanda, mesmo após quinze anos do acontecido, ainda lembrava-se da desilusão amorosa. Sua reação, ao ser abandonada, foi aquela “natural” para uma mulher: “Yolanda soube sentir sua dor” (A Patria Mineira, N. 201, op. Cit.). Uma reação de submissão e resignação perante os infortúnios da vida. Apesar da proposta de Elisa Lemos, em grande parte de seus textos mais engajados, ser de lutar pela educação e emancipação feminina, os modelos de mulheres presentes em suas prosas poéticas ainda estavam presos a características essencializantes em relação aos papéis de gênero.  
	Nesse sentido, entre uma “prosa” e outra, a cronista não deixava suas leitoras se esquecerem da família. Para a autora, o sentido da existência da mulher é a família, pois seriam o marido e filhos que proporcionariam o “encanto” da vida e a razão do existir. 
A vida é cheia de revezes (...)
Mas porque nos prendemos a ella com tanto amor e afinco?
É porque a par desses revezes, desses infortúnios, encontramos também momentos de ventura. Por acaso não achamos a mãe carinhosa que sacrifica a tua existência pela felicidade de seus filhos?
(A Familia, N.166, 06 de janeiro 1894, p. 4, col. 3)

	Mesmo quando faz reflexões acerca da vida, Lemos posiciona os filhos e a maternidade no centro de suas reflexões. A idéia que o amor entre os membros da família superaria tudo embasaria suas explicações para o sentido da vida. 
 	Em “Onde está a felicidade?”, não haveria um lugar específico onde a felicidade poderia ser encontrada, pois, como afirma o amigo do “d. Quichote[footnoteRef:875] sem ventura”: “A felicidade é a rainha dos acasos” (A Patria Mineira, N. 200, 04 de maio 1893, p. 2, col. 4). Aquele que buscava a felicidade não a encontra; já aquele que acreditava que esta surgiria por acaso, ao levar um escorregão e cair na rua, encontra uma jovem a observá-lo, junto a outros curiosos. Essa jovem, por acaso, será percebida como uma dádiva do acaso, pois com ela se casará o felizardo. Aqui, o enlace amoroso continua a ser o motivo da “felicidade”. [875:  Referência a obra de Miguel de Cervantes, Dom Quixote de La Mancha (1605), eleita a melhor obra de ficção de todos os tempos, em 2002 (Cf. http://www1.folha.uol.com.br/folha/reuters/ult112u15532.shtml). ] 

	Muito mais do que acontecimentos cotidianos peculiares, as narrativas de Lemos trazem “princípios”, ensinamentos morais que a escritora explicita ao longo de suas narrativas em prosa poética. Há ainda outros textos em prosa poética que, mediante conhecimentos acerca da biografia da escritora, são passíveis de outras interpretações além do sentido estritamente literal. 

1.5 - Queres ouvir a minha confissão?: em busca da biografia de Elisa Lemos 
	
Na competente secção, publicamos hoje a despedida que d. Elisa Lemos dirige às pessoas desta cidade, ao retirar-se para o Rio de Janeiro.
Nossa jovem e gentil collaboradora, seguiu, dia 29, conjuntamente com as exmas. D. d. Ludovina e Therezinha Braga, veneranda sogra e graciosa cunhada do dr. Mollina Queiroz.
Com prazer noticiamos aos assignantes que d. Elisa Lemos continuará, conforme nos prometteu, a honrar com seus escriptos a nossa folha.
Teremos, portanto, de ora em diante um Palestrando do Rio de Janeiro em substituição ao Palestrando em S. João del Rey (A Patria Mineira, N.204, 01 de junho de 1893).
 
	O retorno de Lemos à cidade natal marcará o início de novos tempos e de uma nova vida. A publicação de seus textos no jornal mineiro, contínua durante o primeiro semestre de 1893, seria interrompida “temporariamente”. Essa interrupção ocorria em virtude do seu casamento com Sebastião Sette, editor do periódico A Patria Mineira. No entanto, apesar do prometido, a nova coluna “Palestrando do Rio de Janeiro” não se efetivara e a antiga “Palestrando de S. João del Rey” desvanecera, assim como a participação de Elisa Lemos no periódico mineiro.  Desse modo, sua partida para o Rio de Janeiro implicava o encerramento de suas publicações n’A Patria Mineira.  
	Vinte dias depois da nota de despedida, uma nota no periódico republicano explanava o motivo da ida da escritora para a cidade do Rio de Janeiro:

Sebastião Sette e d. Elisa Lemos
Perante a pretoria do districto da Lagoa, Rio de Janeiro, realizou-se no dia 14 do corrente, o casamento do redactor-chefe desta folha com d. Elisa Lemos, egualmente conhecida dos nossos leitores pela collaboração com que tem honrado estas colunnas.
O casamento religioso effectuou-se na matriz da Gloria, officiando o momento o monsenhor F. Martins do Monte, vigário da Lagoa.
Serviram de testemunhas por parte da noiva a exma. Sra. D. Josephina Álvares de Azevedo, nossa illustre collega d’A Família e o Sr. Jose do Amaral, e por parte do noivo o capitão Luiz Rodrigues Sette e Câmara. 
Regressando da cerimônia religiosa em seguida ao lunch  offerecido aos convidados, os noivos transportaram-se para o hotel White, na Tejuca.
Enviando os nossos cordeaes parabéns ao novo par desejamo-lhes initerrupta serie de venturas (A Patria Mineira, N.207, 22 de junho de 1893, p.2 col.4).

	Elisa contava 21 anos e Sebastião 49. A diferença de idade não serviu de impedimento para o enlace matrimonial[footnoteRef:876], realizado em 14 de junho e 1893. Após a cerimônia de casamento o casal viajou para a Europa. Na ocasião, visitaram Inglaterra, França, Alemanha, Itália, Grécia, Egito e o território de Jerusalém.  Devido à lua de mel do casal, o número seguinte d’A Patria Mineira só reapareceria em 20 de julho, mais de um mês após a cerimônia.  [876:  Apesar de A Patria Mineira ter trazido essas informações acerca do casamento de Elisa Lemos e Sebastião Sette, não tivemos acesso ao documento referente a união do casal. Mediante a estes dados entramos em contato com o Arquivo da Curia do Rio De Janeiro e apesar dos esforços dos responsáveis – Márcia, Paulo e Silva – não obtivemos sucesso na busca. Ainda que a atual Matriz da Glória fosse a mesma da época e o Monsenhor Martins do Monte fosse realmente o pároco daquele período os pesquisadores, verificando no livro índice de casamentos da Lagoa de 1863 a 1899, não conseguiram localizar as informações desejadas.] 

	A escolha de Josephina Álvares de Azevedo, por Elisa Lemos, para ser testemunha do casamento demonstra que haveria muito mais do que uma comunhão de idéias no jornal A Familia, mas uma relação de amizade e cumplicidade. Relação que perduraria, no mínimo, por mais dois anos – período em que Lemos continuaria a colaborar no periódico carioca.
	Após o casamento, Elisa Lemos residiria com marido na Chácara Lyndoia, em São João del-Rei, onde nasceriam seus sete filhos: Lyndoia, Eneida, Eubea, Lindeia, Elisa, Sebastião e Altivo Sette[footnoteRef:877]. Sebastião Sette[footnoteRef:878] já tinha um casal de filhos – Maria Leonor e Altivo Rodrigues Sette Câmara – do seu primeiro casamento com Tereza Marcelina da Fonseca Marinho. O nome do último filho do casal, Altivo Sette, seria uma homenagem ao irmão, o primeiro Altivo, que havia morrido. Sendo assim, o primeiro era Altivo Rodrigues Sette Câmara e o segundo Altivo de Lemos Sette Câmara. Porém os dois Altivos não tinham apenas o nome em comum, pois ambos foram jornalistas.  [877:  Altivo de Lemos Sette Câmara (1908 – 1982) escritor periodístico são-joanense. A obra do referido escritor foi objeto de dissertação de mestrado de Moreira (2006).  ]  [878:  Acerca da biografia de Sebastião Sette Cf. HENRIQUES, 2002.] 

	A morte, ainda infante, da primeira filha do casal seria tema do texto “A Vida”, publicado n’ Familia:
Mas, quantas vezes essa felicidade, esse sonho fagueiro bem cedo se dissipa e vem a morte, com o hálito infecto bafejar a mesma fronte que momentos antes era o encanto de sua mãe...
Entretanto a pobre mãe, a carinhosa de outrora, não deixa, apezar de encontrar a fronte que momentos antes inspirava vida, ternura e amor, na qual todas as suas esperanças se concentravam, agora formando verdadeira antithese, pallida e fria – de   oscular docemente, de imprimir-lhe o derradeiro beijo, o beijo da despedida, o ultimo que lhe offerta na passagem escabrosa desse sonho passageiro, que lhe embalou ternamente e que se chama vida, para o eterno, do qual jamais despertará, e que se denomina – a morte (A Familia, N.166, op. Cit.). 

	A homenagem à primogênita não se resumiria ao texto; seu nome, Lyndoia, seria dado à chácara onde a família morava. Lyndoia, nascida de sete meses, morreria dias depois do nascimento. Assim, a angústia da mãe amorosa, em virtude da perda da filha, ainda ressoaria nas folhas d’A Familia. 
	Antes do nascimento de Lyndoia, a expectativa pelo primeiro filho, ou filha, já perpassava as prosas da cronista. Em “O anjo da guarda”, publicada em novembro de 1893, talvez por intuição (?) “o coração de mãe” já pedia proteção divina:
Na infância esse anjo de azas brancas guarda o berço de seu protegido, não deixando que o sopro nocivo expilla para o deserto a innocencia intacta; (...) na infância acompanha-a por toda a parte, conserva-se á cabeceira de seu leito e procura incutir n’aquella imaginação casta pensamentos dourados (A Familia, N. 164, 07 de novembro de 1893,p. 3, col. 3). 

	Muito mais do que o resguardo, durante a mais tenra infância, a mãe cuidadosa suplicaria proteção para todos os dias da vida do filho tão desejado. Se ouvisse o pedido da mãe, o anjo guardaria todos os passos do novo membro da família, da infância à velhice. A idéia da morte na velhice funcionaria muito mais como um desejo da mãe do que como uma constatação da realidade. Contudo, a realidade confronta os anseios maternos e Lyndoia, tão aguardada, morre ainda infante. 	
	Além das agruras do falecimento da filha, Elisa Lemos compartilhará com o público leitor a paixão pelo marido. Em “Confidencia”, escrita seis meses após seu casamento, a escritora exalta as qualidades do marido, através de uma franca confissão: “O homem que amo não partilha as mesquinhezas da terra, não está sujeito ás baixezas impostas aos outros – é um ser todo ideal, que vive pelo coração e pelo espírito.” (A Familia, N. 164, op. Cit.). Nesse momento, temos o retorno da romântica leitora de Shakespeare, Saint-Pierre e Lamartine.  “Confidencia” seria o único texto de Elisa Lemos publicado n’A Patria Mineira, após o casamento com Sette.
	Dias antes de seu casamento, a escritora publicava n’A Família uma crônica que parecia funcionar como um divisor de águas, entre as crônicas “engajadas” – que traziam reflexões acerca da condição feminina no fin de siécle – e suas prosas poéticas. Trata-se do último texto da coluna “Palestrando de S. João d’El Rey”. Em que Elisa Lemos simula um diálogo entre ela e uma leitora:
-Deixa-te de historias e justifique-te – aposentaste a tua inseparável companheira, a D. Chronica?
-Foi ella quem despediu-se de mim – rapariga de gênio trâfego, foi a procura de novas sensações. (...)
-Já vos conto. – Desde que poisou aqui certo menino louro e de olhos verde-mar, cantando trovas e manejando um arco... tudo mudou. 
-A população elevou-se e a ordem do dia é este anjo bom. – Reina lufa-lufa e avidez em todos os espíritos – moças e rapazes deixam-se levar pela onda bellicosa. O combate começa, as flechas voam, cabeças erguem visctoriosas, mas deixam os corações flechados. Alegrias e despeitos – umas coroam-se de flores symbolicas, rodam outras no passo do constrangimento... ou da taboa. E assim andam todos as voltas com a epidemia amorosa.
-Data d’esta época o desaparecimento de D. Chronica, que não sendo afeiçoada a Cupido assumiu o posto da observação (A Familia, N. 161, 10 de junho 1893, p. 1, col. 3).

	Aqui, percebe-se que, para a escritora, a crônica não combinava com devaneios amorosos. Apaixonada, Lemos se percebe como incapaz de escrever acerca das lutas pela educação e emancipação das mulheres. A partir dessa data, a escritora publicaria, ainda por mais um ano n’A Familia, apenas prosas poéticas. 
	Tal posicionamento merece reflexões. Após o casamento com Sebastião Sette, editor do periódico, além da autora ter “encerrado” sua colaboração n’A Patria Mineira, periódico do marido, Lemos passou a publicar apenas textos em prosa poética n’A Familia. Fato bastante peculiar, visto que o fato de estar casada com editor do jornal facilitaria suas publicações[footnoteRef:879].  Porém, acreditamos que o cunho republicano do jornal do marido tenha impossibilitado a continuação da publicação de suas crônicas engajadas. Além disso, sendo agora uma senhora – esposa de um respeitável republicano – não seria de bom-tom instigar questionamentos políticos, que almejavam mudanças sociais. Lembremos que havia aquele(a)s que, explicitamente, questionavam as aspirações das feministas, ou seja, o feminismo, longe de bem-visto por toda a sociedade, era apenas compartilhado por um grupo restrito. Na maioria das vezes acarretava “odiosidades egoístas, despeitos de todo quilate“ (A Familia, N. 155, op. Cit.). Mediante suas prosas poéticas, Lemos continuaria lutando pela emancipação feminina, mas, casada com um republicano, teria de moderar o tom e expressar suas opiniões através das entrelinhas: [879:  Julia Lopes de Almeida, por exemplo, continuou a publicar n’A Semana (1885-1887 e 1894), revista editada por Filinto de Almeida, após seu casamento.] 

Caminhada por desertos, transpõe montanhas, atravessa rios caudalosos e depois de tantos sacrifícios, depois de chegar quase ao infinito entra no reinado das flores; pobre desgraçado! Tudo está mudado, as flores com a sua presença, uma por uma, vão murchando, adoecem e morrem, nenhuma o saúda á sua chegada e elle entra, passeia e segue cabisbaixo, volta ao mundo em procura da esperança, esta já não vive, finou-se com as flores... e é assim que ella morre no jardim da vida (A Familia, N. 163, 16 de agosto 1893, p. 4, col. 1).

	Tomando a natureza como metáfora, os dissabores por aquilo que não realizou são “relembrados”. O sacrifício em vão é motivo de desesperança. Aquilo que foi tomado como proposta de vida, apesar de ainda condizer com as crenças da cronista, não pode mais ser concretizado. Agora, embora exista a consciência do que deveria ser feito, é preciso seguir o caminho daqueles que não tinham consciência da condição oprimida em que viviam. As crônicas “engajadas”, em que Lemos defendia a educação e a emancipação das mulheres, davam lugar, estrategicamente, a prosas poéticas. Nesse sentido, a escritora se aproveitaria do espaço no periódico A Família para continuar sua atividade pedagógica, no entanto fazendo uso de uma linguagem mais simbólica e abstrata.
	Elisa Lemos finaliza sua colaboração n’A Familia em 04 de março de 1894 com “O Crepúsculo”: “haverá quadro mais sorridente do que o de uma bella tarde aureolada pelos lampejos de um sol que morre, pela despedida saudosa do astro rei?!” (A Familia, N. 170, 04 de março de 1894, p. 4. Col. 1). O texto aponta para uma despedida que indica uma vontade de ficar.  Contudo, apesar do envolvimento com a escrita em um jornal feminista do cunho de A Familia, era agora mais forte o ideal de casamento e maternidade que ela defendera outrora. O zelo para com a casa, o marido e os filhos se tornam mais intensos e escrever passa a ser um obstáculo para cumprir a contento o papel de mãe e esposa ideal. Assim, aquela que por meio de seus textos buscou ensinar mães e jovens donzelas, agora se volta para o lar, para o casamento e a maternidade.

Considerações finais

 “A mulher intellectual!... do que vale? qual a sua missão? que papel representa e representará na literatura do nosso paiz? que utilidade tem?” (SABINO apud A Mensageira, 30 de novembro 1897, p.59). Tais questionamentos de Inês Sabino se mostram, ainda hoje, pertinentes para refletirmos acerca das reivindicações das mulheres letradas no final do século XIX e do lugar ocupado, atualmente, pela literatura escrita por mulheres oitocentistas. 
No final do século XIX, Inês Sabino, com Mulheres Illustres do Brazil, buscava retirar do esquecimento mulheres guerreiras e, também, mulheres de Letras. Percebendo uma “barbaria do esquecimento” (SABINO, 1899, p. IX), “mulheres intelectuais” como Sabino e Josephina Álvares de Azevedo destacavam a produção literária de suas contemporâneas. Contudo, tal esforço de classificar e catalogar parece não ter tido a repercussão esperada, pois o silenciamento persistiria. Inúmeros livros e artigos de jornais ficaram “escondidos” durante anos em bibliotecas do país. Nesse sentido, a crítica feminista no século XX, tomando como pressuposto a quase ausência de mulheres do século XIX em antologias de obras literárias, desenvolveu um trabalho de “resgate” de textos e de biografias de mulheres letradas. 
Zahidé Muzart, na “Introdução” ao terceiro livro da série Escritoras Brasileiras do século XIX, considera que o projeto desenvolvido com a série ajudou a tirar do silêncio cento e sessenta e uma escritoras. Além disso, declara que “ainda há muitos nomes de escritoras não resgatadas e isso se deve principalmente as sempre imensas dificuldades de encontrar as obras dessas mulheres” (MUZART, 2009). Mesmo com essas lacunas, a organizadora considera que o trabalho desenvolvido foi bem sucedido, visto que existem vários trabalhos e diversos grupos de pesquisas em universidades do país acerca de literatura escrita por mulheres do século XIX. 
Nesse contexto, nossa pesquisa almejou resgatar a produção periodística de Elisa Lemos, ao levantar e analisar a produção dessa escritora oitocentista. A busca por dados acerca da cronista foi, muitas vezes, desanimadora – tamanho seu ostracismo. Esse tipo de problema torna o trabalho de “resgate” árduo e trabalhoso. Recorrentemente há uma frustrante e “eterna” espera por informações perdidas nas bibliotecas e nos acervos particulares que impossibilitam o desenvolvimento do trabalho, fazendo com que uma pesquisa que demoraria dois ou três anos se prolongue por um longo período. 
Diversas vezes, não podemos contar nem mesmo com a contribuição dos familiares dessas mulheres. Em conversa com um dos netos de Elisa Lemos, por exemplo, soubemos do desconhecimento por parte da própria família da atividade literária e intelectual da escritora, o que é sintomático da desvalorização da produção literária das mulheres, pois Lemos pertencia a uma família tradicionalmente associada à produção periodística – já que tanto seu marido (Sebastião Sette) quanto seu enteado (Altivo Rodrigues Sette Câmara) e seu filho (Altivo de Lemos Sette Câmara) foram jornalistas. Curiosamente, todos foram “reconhecidos” pela atividade jornalística. Sebastião Sette e Altivo de Lemos Sette Câmara, inclusive, tiveram sua produção contemplada, respectivamente, com uma tese de doutorado (RESENDE, 2005) e uma dissertação de mestrado (MOREIRA, 2006). 
Por que a atividade de Elisa Lemos não teve a mesma repercussão do trabalho desses homens? A falta de prestígio da atividade literária feminina foi tão marcante que elas sofreram um processo de silenciamento mesmo dentro da própria instituição familiar. Poderíamos considerar que a opção pela família, em detrimento da carreira literária, por parte de Elisa Lemos, poderia ter causado o desconhecimento de sua atuação como periodista e feminista, mesmo por seus descendentes mais próximos. Porém, o destaque ao trabalho jornalístico dos “homens da casa” se perpetuaria tanto no ambiente familiar quanto na história local, mesmo depois de finalizadas suas carreiras. A luta pelo ideal republicano, por Sebastião Sette, no século XIX, ou pelas contradições e paradoxos da modernidade e da modernização de São João del Rei, nas produções de Altivo Sette, no século XX, talvez fossem questões consideradas mais relevantes do que a luta pela emancipação e educação das mulheres empreendida pela feminista Elisa Lemos. Assim, no próprio processo de escrever histórias e biografias de escritores, o binarismo entre público e privado persiste, em pleno século XXI.  
Nesse sentido, o trabalho de “resgate” das mulheres de letras nos possibilita elaborar questionamentos acerca da constituição do cânone literário nacional e local que, devido ao seu caráter totalizador e excludente, optou por uma história da literatura que, repleta de silêncios, enfatizava, sobretudo, questões da esfera pública. “Uma das conseqüências direta dessa homogeneidade (...) foi o não reconhecimento da autoridade textual da voz feminina no século XIX, resultando daí a invisibilidade da autoria feminina na historiografia literária” (SCHMIDT, 2002). Dessa forma, ainda de acordo com Schmidt, a crítica feminista não visa à substituição do cânone literário, mas a ampliação do mesmo, em termos de nomes que mereceriam ser incluídos. Com tal inclusão, haveria um conseqüente acréscimo de temas relevantes para serem discutidos e analisados em relação às produções literárias. Desse modo, as mulheres seriam incluídas na história da literatura não como apêndices, capítulos de livros ou histórias paralelas, mas como elementos constitutivos da história, cujas atuações e temáticas possibilitariam a elaboração de releituras críticas do passado.
Ao refletirmos acerca da “missão” e “utilidade” das mulheres letradas do final do século XIX, conforme proposto por Sabino (1897), os constantes apelos em prol da educação de outras não podem ser desconsiderados. Nesse sentido, a imprensa da época ocupou papel primordial, pois foi mediante páginas de jornais que mulheres intelectualmente engajadas, a exemplo de Elisa Lemos, publicaram seus primeiros artigos, em prol de melhores condições para seus pares. Embora muitas dessas mulheres tenham publicado tanto em jornais editados por homens quanto em outros editados por mulheres, os jornais feministas foram aqueles que acolheram de forma mais engajada as reivindicações das mulheres de Letras. 
Elisa Lemos reivindicou melhores condições para a mulher em relação ao trabalho, à família e à emancipação tanto no jornal A Patria Mineira quanto no jornal feminista A Família. Independentemente de sua fala no jornal republicano ocupar uma das páginas pares do periódico – consideradas as menos importantes de um jornal ––, Lemos aproveitou o modesto espaço que lhe foi cedido para expressar seus anseios em prol da emancipação e educação feminina. 
	Mediante a contextualização quanto ao lugar da produção literária e periodística, bem como das análises empreendidas nesse artigo percebe-se que no fin de siécle a instituição familiar era valorizada e tida como algo que precisava ser preservado, e a maternidade era considerada como condição de existência da mulher. Um posicionamento conservador, certamente, influenciou as produções de Elisa Lemos – posicionamento este, que levaria a escritora a abdicar sua carreira “jornalística” em prol da família. Em seus artigos, houve uma adesão ao discurso hegemônico, de forma muitas vezes “acrítica”. Talvez, a escritora fosse co-optada pelo processo de mudança de valores – regresso conservador –, que acontecia no período em que ela mais escreveu: imediatamente após a Proclamação da República. 	
Nesse sentido, todos os elogios destinados às mães eram devido à astúcia em lutar a favor de melhores condições de vida para seus filhos. A educação feminina só fazia sentido quando direcionada para o bem da família. Tais discursos estavam diretamente relacionados aos ideais de civilidade daquele momento. Assim, percebemos que por mais que as feministas, como Elisa Lemos, atentassem para um discurso que se queria emancipador e libertador, ainda assim elas estavam presas ao discurso hegemônico vigente, que imputava à mulher, como função primordial, as responsabilidades domésticas. 
Um exemplo disso seria que após seu casamento com o republicano Sebastião Sette, Elisa Lemos escrevera apenas textos em prosa poética. Isso remeteria a uma estratégia discursiva para continuar escrevendo por mais algum tempo, já que um percurso coerente e talvez inevitável fosse o do retorno ao lar, ao se considerar: o casamento, as leituras moralizantes, os vários chamamentos à educação da prole, bem como a ênfase na educação da mulher para a família. Desse modo, abdicar da carreira em prol da família expressa a materialização do discurso que permeou seus artigos, pois – por mais que a escritora defendesse a emancipação feminina – a atenção para com a família sempre esteve em primeiro plano, nunca sendo desconsiderada.
	Entretanto, compreendemos que Elisa Lemos aproveitou-se do espaço da imprensa oitocentista para questionar a condição submissa imposta à mulher, chamando para si a responsabilidade de representar e educar outras mulheres. Casamento, trabalho e maternidade eram dos temas mais discutidos, apesar da instrução feminina ser o foco principal. No entanto, a discussão de tais questões específicas demonstra que não estava em jogo o conflito de gênero de forma isolada, pois tais questões abrem caminho para questionarmos acerca da constituição da própria identidade nacional. 

Fontes: 
A FAMILIA: Jornal Literário dedicado a educação da Mãe de família (1888-1897)
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SABINO, Inês. Mulheres Ilustres do Brasil. Edição fac-símile. Florianópolis: Editora Mulheres, 1996.
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INTRODUÇÃO

A opção por esse tema se deve à observação sobre a reduzida participação da mulher no âmbito da política, fenômeno este naturalizado pela sociedade, mas que merece um estudo pormenorizado sobre as razões para tal naturalização. Esta foi uma das primeiras razões pelas quais escolhi trabalhar sobre a presente temática. 
Apesar de a Constituição Federal[footnoteRef:880] determinar o tratamento de igualdade para todos os brasileiros, proibindo práticas quanto às diferenças de salário entre homens e mulheres no exercício de funções semelhantes, na prática ainda se constata a presença da discriminação em relação às mulheres e outros segmentos sociais. Assim, as mulheres continuam sendo, centralmente, por sua sexualidade, tratadas como seres inferiores, fúteis, fofoqueiras, incapazes de criatividade. Todas estas desqualificações, por certo, repercutem nas funções públicas, especialmente na área política, impedindo-as de representar o povo, ao serem avaliadas por critérios subjetivos que as desclassificam historicamente. [880:  Constituição Federal de 1988, art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza. ] 

Essa distinção entre homem e mulher é percebida nas funções que cada qual desempenha, cujas atividades consideradas inferiores são “próprias” para as mulheres e não são delegadas aos homens. Da mesma forma, quando as mulheres exercem atividades consideradas masculinas, são percebidas com surpresa, desprezo, ou reprovação, indicando a compreensão de que as mesmas não são capazes para ocupar os cargos compreendidos como sendo especificamente masculinos.
Apesar das constantes mudanças destes paradigmas, ainda se faz presente na nossa sociedade a distinção entre os serviços que são restritos ao mundo das mulheres. Entre eles, constata-se a expressiva presença de mulheres em trabalhos voltados para o educar, o cuidar, o alimentar, o vestir, enfim, enfatiza-se atividades e carreiras consideradas mais femininas, reforçando assim as diferenças de gênero.
Entretanto, há na atualidade uma discussão, principalmente no ambiente acadêmico, sobre as formas de dominação. Indubitavelmente, não podemos esquecer que aprendemos a naturalizar e a recorrer a um reducionismo em relação à questão de gênero, uma vez que involuntariamente distinguimos funções para homens e para mulheres. 

1. Os procedimentos teórico-metodológicos

O que se pretende analisar no presente estudo são as motivações, as principais dificuldades das mulheres, protagonistas de sua própria história, enquanto candidatas a cargos eletivos e sua inserção política nos cargos do Poder Legislativo no município de Itajaí/SC. 
Para desenvolver este estudo utilizou-se como recurso metodológico o levantamento bibliográfico sobre a temática, partindo das áreas sociais, especificamente, os estudos de sociologia e antropologia política.
Em virtude da necessidade de uma maior compreensão dos dados coletados, a amostra não-probabilística tornou-se a melhor opção. Para tal, foi previsto a seleção das entrevistadas que, a priori, foi determinado pela ocupação do cargo eletivo. Assim, foram entrevistadas sete, das doze mulheres, que conseguiram se eleger no município de Itajaí desde o ano de 1970. Atualmente apenas uma mulher integra a Câmara de Vereadores do referido município, cujas questões abordadas dizem respeito à participação feminina na política, as facilidades e adversidades identificadas pelas entrevistadas para participarem do processo político eleitoral.
Objetivando compreender como se inserem as mulheres no campo da política, recorreu-se a procedimentos teórico-metodológicos que orientaram a presente investigação, bem como as mudanças ocorridas no pensamento social brasileiro no que diz respeito à atuação da mulher nas atividades políticas.
Há ainda que se considerar que “o acoplamento entre política e subjetividade conduz sempre a resultados variáveis”, a exemplo do que registraram Goldmann e Sant`Ana (1999, p. 139). Isto nos induz a compreendermos, auxiliados pela teoria das representações sociais, os significados da inserção das mulheres, foco da presente investigação, atribuído pelas mesmas ao ingressarem na vida política. Ou seja, o que significa para estas mulheres ingressar na vida política em um país que historicamente teve o predomínio dos homens nesta arena social? 
	Para analisar os dados relativos a esta pesquisa recorreu-se à teoria das representações sociais. Esta teoria nos orienta a captar a realidade dinâmica e complexa das práticas políticas por meio das representações sociais, identificada por Moscovici (2003) como sendo constituídas por um sistema de valores, idéias e práticas, que estabelece uma ordem possibilitando às pessoas orientar-se em seu mundo material e social e também comunicar-se com os membros de uma comunidade, fornecendo-lhes um código para nomear e classificar os vários aspectos de seu mundo e da sua história individual e social. 
Partindo da perspectiva destes e de outros autores, Minayo define “representações sociais como categorias de pensamento que expressam a realidade, explicam-na, justificando-a ou questionando-a” (1998, p. 89).
Para a mesma autora, o cotidiano vivido compõe um estoque de experiências pessoais e no conjunto com os outros atores sociais formam o senso comum, que podem ter os seus atos tipificados em seus contextos específicos. Neste sentido Jodelet afirma que “a representação social é uma forma de conhecimento socialmente elaborada e compartilhada”, que é parte do “saber de senso comum”. Este saber distingue-se do conhecimento científico, porém é tido como objeto de estudo igualmente legítimo, devido a sua importância na vida social e à elucidação que possibilita dos processos cognitivos e das interações sociais (JODELET, 2001, p. 22). 
Considerando que a pesquisa qualitativa possibilita ingressar em um “espaço muito próximo à realidade empírica e totalmente ligada aos marcos conceituais do método” (Minayo, 2000, p. 99), elegeu-se como procedimentos metodológicos a elaboração de um roteiro de entrevistas “visando a apreender o ponto de vista dos atores sociais” para as questões explanadas nos objetivos da presente pesquisa. 
Assim, a pesquisa de caráter qualitativo objetivou coletar as informações por meio de entrevistas semi-estruturadas (Minayo, 2000), entendendo que estas nos permitem compreender os valores culturais e as representações das mulheres candidatas sobre as questões que permeiam a presente investigação. Desta forma, a coleta de dados, obtida através de entrevistas teve como intuito identificar a pluralidade de situações que vivenciam estas mulheres ao ascender ao poder político, por meio de cargos eletivos. Para tal, entrevistamos 7 mulheres de um conjunto de 12 que chegaram ao poder legislativo municipal em Itajaí. 
O recurso das entrevistas se justifica, na medida em que a pesquisa de campo abre um leque de conhecimentos para o pesquisador, que se aproxima de seu objeto de análise, possibilitando, inclusive, interagir com estas mulheres, cuja superação de paradigmas consagrados pela sociedade brasileira lhes permitiu adentrar na vida política. Além disso, a pesquisa de campo permitiu formular novas questões, ampliando assim o conhecimento e permitindo ao pesquisador expandir as questões mais condizentes com a sua investigação para além daquelas despertadas pelo próprio levantamento bibliográfico.
Em síntese, esta metodologia tem como finalidade conferir o que pensam estas mulheres e como atuam junto às instituições, no caso, a Câmara de Vereadores, bem como junto à sociedade na qual se apóiam para desenvolver o seu trabalho político.

2. O histórico lugar da mulher na sociedade

O pensamento de que não se nasce mulher, mas torna-se mulher, desconstrói muitos paradigmas, rompendo com a tradição de naturalizar o fenômeno, pensando na questão de gênero e não apenas sexo.
No meio em que vivemos, podemos identificar uma série de movimentos corporais socialmente produzidos e reproduzidos que fazem com que a mulher imperceptivelmente, se submeta à vontade dos dominantes (BOURDIEU, 2005), em decorrência de que a preocupação não está centrada em como ela se percebe, mas sim como ela é percebida pelos outros.
Partindo deste pressuposto podemos afirmar que as mulheres não são descritas, e sim imaginadas ou representadas, tornando-as meras espectadoras de si mesmas (PERROT, 2007), utilizando-se estereótipos para qualificá-las, inculcando-lhes modos de pensar, agir, dizendo a elas o que são ou o que devem fazer.
Para Bourdieu (2001), não há ruptura entre o presente e o passado, fazendo com que a tradição e o presente se relacionem por meio do habitus que vai interiorizar o exterior e exteriorizar o interior. Tal dinâmica funciona como matriz perceptora, fazendo com que nossos comportamentos sejam percebidos como produtos de trajetórias anteriores.
Assim, não podemos deixar de mencionar que desde a infância, tanto homens, quanto mulheres aprendem a maneira “correta” de agir. Enquanto aos meninos se estimula a desvinculação da mãe para que não lhes reste nada de feminino, às meninas é ensinado a aceitar o que já está previamente decidido, mesmo antes de elas nascerem, que é servir ao sexo oposto (BOURDIEU, 2005), negando-lhes, por vezes, o poder de decisão sobre suas opções profissionais, sobre atividades que gostariam e desejariam atuar. 
Dessa forma, no momento em que uma criança vivencia um segundo nascimento, um nascimento social (OLIVEIRA, 1991), passa a se desvincular do mundo feminino para então incorporar valores e práticas de um mundo necessariamente masculinizado, como se existisse uma polaridade inquestionável, sendo o feminino infantil, natural, enquanto o masculino é o adulto e o social. 
Há uma compreensão na sociedade de que saber e feminilidade não andam juntos, razão pela qual a mulher necessita estar sempre pronta para o ato de sedução, fragmentando seus prazeres que devem ser regidos pelos prazeres do homem.
Um dos paradoxos de nossa cultura é que, apesar de as mulheres serem ensinadas e estimuladas desde a infância a cozinhar e a costurar na maioria das vezes são os homens que são premiados e reconhecidos como grandes estilistas ou chefes de cozinha, o que revela que nem na área considerada tradicionalmente, como de excelência feminina elas são reconhecidas.
Em espaços da vida pública, também se constata que a população prefere ouvir um homem discursar, no caso de um político, por exemplo, prestando atenção em suas palavras. Quanto às mulheres, muitas vezes a atenção se volta para a verificação de sua estrutura física, cabelos, modo de se vestir, estado civil, enfim, desconsiderando suas propostas de governo. Entretanto não se pode deixar de registrar que essas práticas ocorrem entre as próprias mulheres, que fazem isso naturalmente, sem que consigam se perceber nestas atitudes discriminatórias. Assim,
[...] A fala feminina no espaço público. Sofrida porque deslocada ou vivida como tal, é a fala da estrangeira, da que não domina os códigos, da que titubeia, da que se sente mal, fora de lugar (OLIVEIRA, 1991, p. 79).

Evidencia-se a importância do discurso na medida em que este exerce e perpetua o poder (PAIVA, 2008), tornando-se assim difícil de ser revertido para uma aceitação de quem não tem uma oratória considerada própria para um político.
A fala tem um conjunto de símbolos presentes no mundo social que faz com que uma mulher na prática adote um discurso que se assemelha ao de um homem, corra o risco de ser considerada “masculinizada”. Este é um dos motivos pelos quais pode ser tão difícil as mulheres adentrarem à vida pública, pois no momento em que suas práticas são orientadas por uma visão tradicionalista, ficam muitas vezes com medo de se inserirem neste mundo ainda desconhecido como é o da política, temendo o próprio fracasso.
Há que se considerar ainda que a forma preconceituosa como a mulher é tratada, por vezes aparece de uma maneira sutil como, por exemplo, impulsionando as mulheres a exercerem funções de menor visibilidade como assessorias, consultorias, acompanhamento de trabalhos cujos cargos são considerados de menor importância. Restringe-se assim, para a mulher, a capacidade de tomar decisões, por vezes aceitando-se como incapaz para exercer funções de comando.
 O fato de as mulheres adentrarem a cargos tradicionalmente masculinos não significa que as trabalhadoras se emanciparam, uma vez que ainda persistem as ambigüidades (HAHNER, 1978). As mudanças que ocorreram podem não ser necessariamente maiores do que os fatos, revelados pelos cargos auxiliares ocupados por mulheres nesta sociedade ainda tão masculinizada.
É neste jogo, na ambigüidade, que surge uma crise de identidade, ou seja, é difícil para as mulheres se reconhecerem quando precisam exercer funções na esfera pública, mantendo-se na esfera privada. Procuram lutar por diferenças que não sejam marcadas pela hierarquia e ambigüidade. Neste processo, as mulheres acabam perdendo suas identidades pelo caminho, se moldando a um padrão masculinizado em busca da “igualdade de gênero”.
A construção dessa identidade resulta em uma crise psicossocial, na medida em que as mulheres ao mesmo tempo em que desejam adentrar na vida pública, continuam com boa parte de antigos valores inculcados, mantendo a posição de mãe, esposa e ao mesmo tempo profissional em busca do sucesso.
Assim, muitas mulheres não conseguem atuar profissionalmente em um ambiente masculinizado, dada a presença de uma rede intrincada de estereótipos, nos quais o cotidiano da mulher está condicionado social e historicamente, segundo o lugar em que vive, a classe social, a posição social que ocupa, etc., carregando valores introjetados, que dão sentido a sua forma de pensar e agir.
Certamente a mulher avançou em relação ao espaço público, tornando-se sujeito de sua própria história. Contudo, ainda se perpetuam os muitos estereótipos que impõem normas de conduta, tipo físico, tom de voz, enfim, atributos insignificantes para a vida pública, mas considerados socialmente. No caso da política, é preciso mencionar que as mulheres não ocupam cargos para desfilarem, e sim para representar o povo.
Touraine (2007)  em seus estudos chama a atenção que apesar do que é representado sobre as mulheres, estas não se consideram vítimas, não perderam sua identidade, e acreditam que podem ser protagonistas de suas próprias vidas. Portanto, não existe uma natureza feminina, uma vez que a noção de gênero é uma criação do homem enquanto dominador, e que a mulher começa a reconhecer o poder exercido sobre ela.
	Para o mesmo autor, “Definir-se como mulher significa colocar no centro da vida certo relacionamento para consigo mesma e construir uma imagem de si como mulher” (2007, p.27). Em outros termos,
Hoje como ontem, a luta mortal não conduz ao conflito social, muito menos à formação de movimentos sociais; ela somente remete a uma contracultura que deixa o terreno livre ao individualismo mercantil e à submissão das mulheres a novas formas de dominação (TOURAINE, 2007, p.50).

Neste sentido, a luta não é coletiva, e sim individual, na medida em que as mulheres objetivam a construção de si mesmas, deixando assim de se definirem em relação aos homens, ou a modelos culturais, mas por um conjunto de atitudes e expectativas opostas, buscando sua construção enquanto mulheres – sujeitos.

RESULTADOS DA PESQUISA

3. A competência política e a atuação da mulher

Quando questionadas sobre se haviam sentido alguma dúvida por parte de seus pares sobre sua competência na atuação do cargo de vereadores, apenas uma das entrevistadas ressaltou um sentimento de igualdade de gênero, não só durante a campanha, como também durante as sessões.
	Entretanto, seis das entrevistadas responderam que de alguma forma, implícita ou explicitamente, sentiram a necessidade de provar a sua competência, para marcar a sua atuação enquanto mulheres que acenderam ao poder político. Ou seja, as mulheres tiveram que mostrar que eram tão competentes quanto os homens que atuavam na mesma casa legislativa.
É preciso. Por exemplo, se um homem fala uma bobagenzinha qualquer, ele dificilmente é notado, agora se uma mulher fala uma bobagenzinha qualquer, ela é notada, é apontada, nossa, mas que mulher burrinha, não sabe o que tá fazendo. Então eles falam só podia ser mulher (Entrevistada 3).

Ao que tudo indica, há ainda uma naturalização sobre a competência dos homens e a incompetência das mulheres para os cargos públicos, que Bourdieu (2001) identificou como uma naturalização da desigualdade entre agentes que partilham dos mesmos valores sociais, cuja desigualdade se expressa pela violência simbólica, como alertou o mesmo autor. Esta violência se manifesta de um modo geral de forma implícita, com insinuações, olhares, sorrisos sarcásticos, enfim, códigos com significados que partilhamos socialmente, coibindo o dominado para que deixe de se submeter à dominação. 
	Um dado igualmente importante a ser analisado é a qualificação de cada entrevistada, pois a maioria possui curso superior[footnoteRef:881], sendo que boa parte dos homens que faziam ou fazem parte do poder legislativo do município de Itajaí, não têm ou tiveram esta formação. [881:  A constatação da necessidade de alta educação formal por parte das mulheres candidatas também foi registrado por Pinto (1998,p.126).] 

	As entrevistadas, ao serem questionadas sobre a existência de machismo na política, a maioria reconheceu que há um machismo exacerbado na arena política, sendo que uma delas fez o seguinte comentário: 
É e muito, isso é cultural, isso faz parte do homem, toda a história de mulher foi registrada pelo homem, então  tem muito machismo nisso. Eu me lembro de uma vez que eu fui fazer um discurso aqui em Itajaí e uma pessoa gritou: “Vai lavar roupa, vai pra casa cozinhar, aqui não é lugar de mulher”, então tem muito machismo ainda, as coisas vão mudando, vão. Até ter um nível de pessoas mais educadas, mais instruídas, mas se você for levar em conta, a mulher ainda é vista como uma pessoa inferior. Quando um homem vai discutir com uma mulher, por exemplo, é muito difícil a mulher “peitar” um homem, então é muito machista (Entrevistada 5).

	Este comentário, expressa um conjunto de valores, símbolos e signos que perpetuam o poder masculino, porque temos espaços socialmente demarcados como masculinos ou femininos, e, o espaço da política ainda é reconhecidamente masculino. Por esta razão, se estabelecem confrontos na atualidade, por valores historicamente inculcados na sociedade. Assim, enquanto o lugar público é o espaço privilegiado dos homens, por oposição, a vida privada torna-se, essencialmente, feminina, como se a mulher tivesse nascido para cuidar dos afazeres domésticos, filhos e marido, impedindo-a de se dedicar à vida pública.

4. O espaço da política: vida privada versus vida pública

Em relação à importância que cada entrevistada dá ao peso que é atribuído à vida pessoal de um homem e de uma mulher (estado civil, relacionamento com os filhos, relacionamentos extra-conjugais...) constatamos que a maioria das entrevistadas acredita haver diferença. Confirmam que homens e mulheres são educados para pensarem e agirem diferentemente, ou seja, a mesma atitude pode ser condenada quando realizada por uma mulher, e positivada quando realizada por um homem. 
O homem tudo pode, um exemplo, nós íamos em festas, isso no meu tempo, então nessa festa se estivessem jornalistas, a preocupação era com o comportamento da vereadora, se ela tá bebendo muito e qualquer deslize da vereadora ia para a imprensa, então no outro dia já estava lá estampadinho, então se a mulher tomou um wisque eles já diziam que ela tinha tomado um porre. E o vereador não, o vereador pode falar um palavrão no meio da festa ou derrubar alguém no chão, não, não era importante (Entrevistada 6).

As falas nos remetem à análise de DaMatta refletindo sobre os espaços que assumem sentidos e “permitem normalizar e moralizar o comportamento por meio de perspectivas próprias” (1985, p. 41). Assim, estão previstos comentários, e reprodução de comportamentos culturais, socialmente construídos, os quais distinguem os papéis que se espera de homens e mulheres, onde as mesmas atitudes que são valorizadas entre os homens, quando ocorre entre as mulheres são depreciadas. Esta distinção contribui para marcar as diferenças, sejam elas de ordem sócio-político ou culturais. 
Segundo Kolontai (2008), as virtudes femininas aceitas e introjetadas ao longo de anos, tornam-se inúteis e inclusive prejudiciais quando marcam desigualdades entre atores potencialmente iguais. Assim, para que a mulher consiga se consolidar na vida pública, não só na política como em muitas profissões, precisa de firmeza e persistência para modificar paradigmas ainda reproduzidos pela sociedade. A mulher necessita se sobrepujar nesta desvalorização de sua própria identidade, tornando-se necessário uma discussão efetiva sobre as diversas formas de pensar a questão de gênero.
O preconceito constitui uma forma de violência presente em diversas relações sociais. Esta violência pode ser inclusive simbólica, como é o caso indicado pelas entrevistadas em suas falas, nas quais identificam a estereotipação da participação da mulher na política. 
Apesar da maioria das entrevistadas considerar o âmbito da política essencialmente machista, afirmaram que nunca sofreram preconceitos por serem mulheres. Entretanto uma entrevistada foi taxativa, identificando o preconceito:
Teve uma sessão que eu pedi uma parte, e um vereador ficou de costas pra mim e me cortou se dirigindo ao presidente, que era um homem, então eu acho que ele não me deu importância devida, e quando um vereador pedia uma parte, todo mundo se concentrava no que o vereador ia falar, e quando a mulher pedia, geralmente eles se viravam, fingiam que estavam lendo um jornal, um projeto, então isso realmente era demais. Eles realmente não te escutavam, eles não te olhavam, e só faltava eles dizerem: Vai lavar louça, mas eles não faziam isso porque tinham que respeitar (Entrevistada 6).

O preconceito tem como prática a discriminação e a exclusão como relatou a entrevistada. É preciso mencionar, entretanto, que o preconceito explícito pode estar desaparecendo, até porque é moralmente condenado e está sujeito à punição jurídica, o que o torna cada vez mais sutil e disfarçado.
O preconceito está presente na linguagem, na imagem, nos atributos corporais e psicológicos, nos espaços, enfim em diversas situações, nas quais muitas vezes a violência simbólica apresenta-se implícita, de forma evasiva, tornando difícil o seu diagnóstico. Vejamos a seguinte afirmação:
É no cotidiano, isso não é muito explícito, o homem não diz assim: Eu não confio em ti, mas isso permeia o cotidiano, sabemos que tem, eu não tenho nada que marcou pelo fato de eu ser mulher, porque quando você vê acontecendo, quando é explícito, você contesta, mas quando é implícito, você não pode fazer nada (Entrevistada 7).

	Este relato expressa explicitamente que as mulheres continuam sofrendo preconceitos em muitas situações do dia-a-dia, mas, por outro lado, elas também continuam reconhecendo o poder masculino, tornando-se difícil modificar o presente. Ou seja, há ainda um reconhecimento social historicamente perpetuado de que a vida extramuros deva ser ocupada pelos homens. 
A igualdade não pode ser decretada, apenas construída através de um árduo trabalho, porém, o primeiro passo é assumir que o preconceito existe, e que essa visão está ultrapassada, fazendo-se necessário novas formas de relação, não apenas no papel, mas através das práticas que permeiam nosso  cotidiano.
Ao serem questionadas sobre o fato de que por serem mulheres, se isso facilitou ou dificultou o destaque no meio político, a maioria respondeu que o sexo não fez a diferença, e sim a trajetória que cada uma percorreu. Constata-se que a inserção em atividades comunitárias é relevante para quem deseja se inserir nas atividades de caráter político partidário ou em cargos eletivos. 
O número de mulheres que exercem cargos políticos é bastante reduzido, havendo necessidade de se considerar um conjunto de fatores que se impõem para que as mesmas ingressem na vida pública. Entre estes fatores estão a disponibilidade de tempo, energia física e dinheiro, lembrando ainda que, grande parte das mulheres acumulam atividades como os cuidados da casa e da família. Nestes casos, necessitam do apoio da família para se dedicar à vida pública. Enquanto a mulher não se desvencilhar da dupla jornada de trabalho e das atribuições de educar os filhos, por vezes, sem apoio de seu companheiro, reduzem-se as possibilidades de atuar politicamente. É esta uma das razões pelas quais a política é masculinizada, uma vez que historicamente os homens foram liberados de educar e cuidar de seus filhos, cabendo a ele apenas as atividades públicas e pouco ou nenhum envolvimento com as atividades domesticas e familiares.

5. Atuando na política: diferenças e semelhanças

Semelhante ao que constatou Pinto (1998) em sua pesquisa realizada em Porto Alegre (RS), também no caso em estudo verificou-se que as mulheres, ao atuarem no poder público, mais especificamente na câmara municipal, se restringiram a tratar de assuntos e temas “femininos”. 
Atributos como sensibilidade, organização, delicadeza, seriedade, paciência, maior preocupação com o social, com a qualidade de vida das pessoas, são claramente identificados em todas as respostas das entrevistadas, como sendo prioritariamente do mundo das mulheres. Ainda que algumas entrevistadas acreditam existir diferenças entre pessoas e não entre gênero, complementam seus comentários ressaltando as características especialmente femininas na forma de governar ou em aprovar os projetos.
A mulher é mais trabalhadora, pensa mais, pensa bastante, e já começa pela casa da gente, a mulher sabe o que o Brasil precisa, o que a cidade precisa, é mais organizada. A mulher é mais humana, mais delicada (Entrevistada 1).
A mulher quando vota ou trabalha, ela põe o coração mais a razão junto e o homem é só a prática, ele não analisa o que que pode vir a sofrer depois, e a mulher quando aprova um projeto já pensa assim: Será que o povo vai comer? Então a mulher pensa no bem estar das pessoas (Entrevistada 6).

Um tema recorrente nas falas das entrevistadas é a característica feminina preventiva. Ou seja, em sua opinião, a mulher pensa mais antes de tomar uma decisão, assim, a torna mais ponderada, com probabilidades maiores de acerto. Ou, como registrou Pinto (1998, p. 146) “há uma forma feminina de fazer política”. Os homens, a seu ver, são mais imediatistas. Outro aspecto que chama a atenção é o discurso mais “humano” da mulher, diferença esta valorizada, que repercute na sua forma de legislar, cuja preocupação primeira está relacionada com o social, reconhecendo como um valor positivo para ser incorporado pela política.

6. Construindo a igualdade

	Em relação às contribuições para que o processo político eleitoral seja mais democrático, no sentido de acolher os diversos segmentos da sociedade, entre estes as diversas minorias, objetivando a representação efetiva de todos. Conferiu-se, assim, que a maioria das entrevistadas opinou favoravelmente à participação das mulheres na política. 
	Considerando que a participação é um processo histórico de conquista da autopromoção, ou seja, expressa a capacidade de auto-sustentação, cujo pressuposto indica que o sujeito será objeto de manipulação e não ator de sua própria história, como ressalta Demo (1987). Neste sentido, a participação das entrevistadas na vida política também foi ressaltado como uma contribuição para o processo democrático. 
Primeiro se inserindo no meio da política, se inserir porque temos poucas mulheres na política hoje, se inserindo porque temos grandes mulheres nesse meio hoje, então enquanto a gente não fazer isso, a política vai ser sempre dos homens (Entrevistada 4).

	A participação tem como requisito primeiro a busca por resultados que beneficiem ao maior número de pessoas possíveis. É o que Benevides (1994) chamou de cidadania ativa, que além de envolver maior número de cidadãos, impede que uma pequena elite tome as decisões por todos. Assim quanto mais democráticas e participativas forem as decisões, terão maior legitimidade.
	Entretanto, algumas pessoas parecem que só se sentem cidadãs, ou seja, agentes transformadores da política atual, no momento do sufrágio. Não dão a devida importância ao quesito participação, razão pela qual o exercício da cidadania termina no dia da eleição, e tanto o candidato quanto o eleitor, que se transforma em mero expectador, esquecem-se de seus direitos e deveres de cidadãos.
Votar certo, só isso. Aí você pode me perguntar: mas como uma mulher faz para votar certo? precisa ler jornal, se informar sabe, porque muitas mulheres só abrem o jornal pra ler sobre cinema, sobre horóscopo, moda, e não lêem sobre a política (Entrevistada 5).

A entrevistada ressalta a presença da alienação política da mulher que, como outros cidadãos, não se insere nas questões políticas, desconhece seus direitos e obrigações relativos à escolha de nossos representantes.
Para Zimmermann (1996) a política não pode ser resumida ao ato de votar, mas deve ser compreendida segundo a participação nas decisões do Estado e da Nação, a fim de desempenhar funções relevantes para o bom andamento da política local e nacional.
	O processo político em sua complexidade inclui as eleições como parte da educação política, em que o ato de votar só se aprende votando. É necessário ressaltar neste processo a importância do quesito participação, para que surjam mais candidatas preparadas, e para que o próprio eleitorado, ao invés da apatia que tomou conta do povo brasileiro quando se fala de política, se transforme em cenário de discussão e ação cidadã. Mas para que tudo isso seja possível, é necessário garantir ao povo informação sobre as propostas e que estas sejam discutidas através de canais institucionais, abrindo espaços para que os cidadãos saibam como ocorre a apresentação e aprovação (referendo e plebiscitos) de projetos de iniciativa popular (BENEVIDES, 1994). 
As mulheres precisam compreender que exercem um significativo poder, mesmo que este se restrinja ao âmbito doméstico, ainda assim, estão ligadas à política, por meio das relações de poder presentes em seus lares. No entanto, muitas argumentam não gostarem de política, que estão descrentes e por isso não almejam se inserir no processo político decisório.
É preciso ressaltar, entretanto, que essa participação não precisa estar atrelada à política formal, mas ela pode ocorrer em trabalhos voluntários, trabalhos sociais, em atividades locais, cuja participação da mulher na política formal, ainda é pouco relevante. Entretanto, é preciso que se reconheça que na política informal, sua participação é significativa, até porque não exige muito tempo fora de casa (AVELAR, 2001).
Sinteticamente pode-se afirmar, semelhante ao que registrou Barreira: “a participação das mulheres na política é assim condicionada pela construção de um espaço de reconhecimento que demanda provas de competência e reversão de estigmas culturalmente sedimentados” (1998, p. 184). 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

No presente trabalho procurou-se identificar os motivos para a reduzida participação da mulher na política, partindo de entrevistas realizadas com mulheres que conseguiram adentrar ao poder público, ainda que tenham encontrado barreiras, uma vez que este mundo é predominantemente ocupado pelos homens.
Ao que tudo indica, as mulheres necessitam estarem mais preparadas intelectualmente do que os homens, o que acarreta em um número significativo de mulheres com curso superior, tornando-as mais confiantes para discutir as propostas e analisar os projetos, mas revela, por outro lado, que essa mesma qualificação não é exigida dos homens. 
Constatou-se, no decorrer das entrevistas, que as propostas e projetos políticos apresentados por homens e mulheres são diferentes, através dos quais a mulher dá maior importância aos programas sociais, apresentando-se “mais humana”, “mais sensível”. Estes interesses temáticos são valorizados e marcam diferenças entre mulheres e homens públicos. Enquanto os homens públicos priorizam tratar de questões relativas aos aspectos econômicos, relações internacionais etc, as mulheres procuram centrar nas demandas sociais que dizem respeito às áreas da saúde, educação, etc. Isso pode ser decorrente da própria demanda da sociedade, que continua entendendo, por um lado, que estas áreas são de âmbito feminino, e, por outro, pode ressaltar a carência da sociedade no que diz respeito a setores fundamentais para que se tenha uma vida digna. 
Constatou-se ainda que apesar de a maioria das mulheres não reconhecer o preconceito como prática introjetada na sociedade quanto à inserção da mulher na política, continuam as práticas discriminatórias, muitas vezes ocorrendo de forma subterfugia. Este escamoteamento torna difícil a sua identificação, expressa por olhares significativos, risos sarcásticos ou piadas, ou como afirmou uma entrevistada, “deixando uma mulher falando sozinha no meio de uma Sessão na Câmara Legislativa”.
As mulheres precisam se perceber enquanto gênero, enquanto cidadãs com capacidade para assumir qualquer cargo político, reagindo ao machismo e aos valores tradicionais impostos. Da mesma forma, não podem continuar acreditando que as mulheres não têm oportunidades para fazerem parte das atividades políticas, mas não se interessam pela política - discurso este muito utilizado como justificativa por parte dos partidos políticos para a reduzida participação feminina. As mulheres necessitam marcar seus espaços nos diversos setores públicos, independente destes terem sido ocupados historicamente por homens, mas com propósitos reivindicativos de direitos de cidadãs, cujo respeito deve se estender a todos os membros da sociedade, tal qual apregoa a Constituição brasileira. 
É imprescindível enfatizar a relevância da participação das mulheres na vida política, seja ela institucional ou não, pois em uma associação de moradores, clube de mães, ou outra instituição, estarão fazendo a sua contribuição para que a sociedade se torne mais justa e igualitária, ou tornando a sociedade mais politizada. 
Por fim, acredita-se que a valorização da participação da mulher na política poderá estimular o desafio de repensar os valores e modificar as práticas socialmente impostas para tornarmos o processo político eleitoral mais democrático.
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INTRODUÇÃO


Neste artigo o objetivo é o de estudar a trajetória da educadora e artista plástica sergipana Rosa Moreira Faria, destacando a forma como através da pintura retratou parte da história do Brasil e de Sergipe.

A motivação para realização deste estudo resultou do contato que, enquanto estagiária  do  Memorial  de  Sergipe,  pude  manter  com  seu  acervo,  composto  por ladrilhos, porcelanas, lajotas, azulejos e telas.   Trata-se, portanto, de um estudo biográfico, que na visão de Levillain (2003, p. 176),

Não tem por vocação esgotar o absoluto do „eu‟ de um personagem, como já o pretendeu e ainda hoje o pretende mais do que devia.  E se a simbologia de seus fatos e gestos pode servir de representação da história coletiva através de um homem, tal como o retrato, ele não esgota a diversidade humana [...].

Para realizar este estudo foi necessário proceder ao levantamento bibliográfico em  livros,  revistas,  monografias  e  internet  como  também  visitas  ao  Memorial  de Sergipe, onde se encontra o acervo sobre a professora Rosa Faria composto de documentos, jornais, acervo iconográfico. Também colhi informações  nos Arquivos Públicos  do  Estado  e  do  Judiciário;  Instituto  Histórico  e  Geográfico  de  Sergipe (IHGSE); Instituto Tobias Barreto; Biblioteca Central (BICEN/UFS), Jacinto Uchôa/UNIT,   Clodomir   Silva,   Ivone   Mendonça   e   Biblioteca   Pública   Estadual Epiphânio Dórea.   Com o intuito de buscar subsídios para situar a personagem no contexto histórico, econômico e social em que nasceu, cresceu e desenvolveu sua atividade docente e artística.

As incursões pelas bibliotecas, arquivos e memorial possibilitou identificar a seguinte obra que trata especificamente da autora: “Sergipe Passo a Passo pela sua História” (1995). Também foram localizados estudos que tratam da história de Sergipe e dos seus personagens, a exemplo dos livros, Jornal, monografia e tese de Nunes (1984), Pina (1994), Souza (2003); Pina (1997), Cruz (2002), Freitas (2003). Busquei ainda texto que subsidia o entendimento histórico a exemplo do estudo de Ghiraldelli Júnior
(1996); da pesquisa como a obra de Vieira (1995), bem como a que trata dos estudos biográficos como a de Levillain (2003).

A necessidade de compreender sua trajetória profissional e os aspectos que a modificaram, me levaram a realizar nove entrevistas com ex-colegas de trabalho, ex- alunos, amigos, familiares e historiadores. Por entendermos que é um instrumento de pesquisa que lida com o que o indivíduo deseja revelar, ocultar e com a imagem que quer projetar de si e de outros.

[...] a história de vida, busca atingir a coletividade de que o informante faz  parte  e  do  qual  é  um  mero  representante,  através  do  qual  se revelam os traços desta [...] A abordagem de “História de Vida”, cria um  tipo  especial  de  documento  no  qual  a  experiência  pessoal entrelaça-se à ação histórica, diluindo os antagonismos entre subjetividade e objetividade, pois as pessoas concretas experimentam estes  processos  e  levantam  questões  sobre  esta  experiência  mais ampla,  revelando  como  as  pessoas  universalizam,  através  de  suas vidas e de suas ações, a época histórica em que vivem (FREITAS,
2003).

Com este estudo, pretendo difundir a obra desta educadora entre estudantes e população em geral, que extrapolou a função educativa ao exercer uma ação artístico- cultural eficiente à medida que suas coleções eram lastreadas por documentos e fotos, fato que resultou das pesquisas realizadas em Sergipe, Salvador e Rio de Janeiro e que constituem um acervo de mais de seiscentos pratos retratando praças antigas, fatos históricos, o cotidiano, a cultura e a história do povo sergipano.

TRAÇOS DE UMA VIDA


Na primeira década do Século XX, o mundo e o Brasil vivenciavam profundas transformações, consequência, sobretudo da I Guerra Mundial (1914-1918). Após o conflito, a Inglaterra, cedeu espaço para os Estados Unidos no cenário comercial e financeiro internacional.

Verificou-se ainda um impulso à imigração europeia que no Brasil constituiu basicamente o operariado, os quais, através da organização sindical sobre influência anarquista, contribuíram para alterar as relações de trabalho vigentes e estimularam uma maior participação feminina no mercado de trabalho.

No aspecto econômico, verificou-se uma mudança no modelo econômico que passou de uma economia agrário-exportadora para uma fase industrial. Emergiu desse
novo contexto uma burguesia industrial urbana, estratos emergentes de uma pequena burguesia e o operariado.

Tais mudanças provocaram uma acelerada urbanização e a instalação de serviços públicos, a exemplo dos bancos e da modernização dos meios de comunicação e transporte. Contribuiu também para desencadear novas pressões em favor da escolarização, por parte dos intelectuais horrorizados com o analfabetismo generalizado.

Conforme Ghiraldelli Jr. (1994),


Na década de 20 a divulgação de dados estatísticos que revelavam a existência de 75% de analfabetos entre a população brasileira, fez ressurgir o entusiasmo pela educação, com a criação das “ligas contra o analfabetismo”. Fundadas por intelectuais, industriais, médicos e etc., que, cheios de fervor nacionalista, pregavam o civismo, o escotismo, o patriotismo, e a erradicação do analfabetismo, como instrumento político, de aumento da quantidade de eleitores, e, por conseguinte, de formação social através do voto consciente.

Nesse contexto, surgiram vários movimentos políticos e culturais, a exemplo da Fundação do Partido Comunista Brasileiro (1922); das Revoltas Tenentistas, que representaram o descontentamento dos segmentos médio urbano com a oligarquia dominante, emergindo desses revoltosos a Coluna Prestes (1924); e por parte da intelectualidade brasileira, imbuída do propósito de construir uma identidade nacional e de resolver os graves problemas que o país se defrontava, movimentos como a Semana de Arte Moderna (1922) e a criação da Associação Brasileira de Educação  - ABE (1924).

Sergipe, em final do Século XIX, vivenciou um período de modernização do setor açucareiro com a criação de engenhos e usinas os quais permitiram transformar a manufatura do açúcar em processo industrial, diferenciando dos engenhos tradicionais pela substituição do maquinário usado na produção do açúcar por maquinas modernas.

O primeiro engenho implantado foi o Central, em 1888, no município de  Riachuelo.  Tais  transformações  do  setor  açucareiro levaram os senhores de engenho que não possuíam maiores recursos, à condição de  meros  fornecedores  de cana  para  as  usinas  vizinhas,  outros  se voltaram para a pecuária ou para a produção de cereais (NUNES,
1984).

Ainda nesse período, em função da “Guerra de Secessão” dos EUA (1861  –

1865), o algodão ganhou importância econômica com o aumento das exportações. Com
o fim da Guerra, o algodão voltou-se para o mercado local, servindo de estímulo para o surgimento da indústria têxtil.

Em 1884, entrou em funcionamento à primeira fabrica de tecido do Estado, a Sergipe Industrial, anteriormente denominada Cruz e Companhia, sendo instalada no Bairro Industrial em Aracaju. Em 1896 foi criada a Companhia Industrial de Estância. Em 1915 a indústria têxtil marcava presença nos municípios de Neópolis, Própria, Maroim, Riachuelo, São Cristóvão, Aracaju e Estância.

Verificaram-se nesse período várias iniciativas de modernização do Estado, sobretudo no aspecto cultural, a exemplo da expansão da imprensa e das casas tipográficas que contribuíram para a difusão da cultura em Sergipe, ao possibilitar a publicação de livros e o acesso à leitura. Também foram criadas associações culturais e científicas como: O Clube Literário Progressista (1905) em Frei Paulo; o Grêmio Literário Simãodiense (1905) em Simão Dias; o Clube Literário Silvio Romero (1918) na cidade de Boquim; o Gabinete de Leitura de Riachuelo (1927) e a Casa do Livro de Capela (1928).  Em  Aracaju  foram  criados  O  Centro  Operário  Sergipano  (1910),  a Sociedade Médica de Sergipe (1910), o Instituto Histórico e Geográfico de Sergipe (1912), a Liga Sergipense Contra o Analfabetismo (1916), o Centro Pedagógico Sergipano (1918) e o Instituto Parreiras Horta (1924).

Foi nesse cenário que nasceu a 28 de abril de 1917, Rosa Moreira Faria, na cidade de Riachão do Dantas, Sergipe, filha de João Guilherme Farias e de D. Arminda Moreira Faria. Contudo, o registro civil foi oficiado na cidade da Capela, local para onde a família transferiu-se quando  ela ainda era pequena.  Segundo  o  irmão João Guilherme Farias (entrevista concedida em 31/05/2005), Rosa foi registrada como capelense, porque naquela época não era fácil  registrar uma pessoa como nos dias atuais, de modo que, o pai solicitou e o juiz autorizou que fosse feito o registro em Capela.

Rosa teve seis irmãos, sendo quatro do primeiro casamento de João Guilherme de Faria e três do segundo. Conforme descreveu Cabral Machado,

Rosinha, eu a chamava assim, teve quatro irmãos do primeiro casamento de seu pai. O mais velho era Luiz que nós apelidamos de “Luiz Dentão”. Djalma era o mais moço e estudou no Colégio até ingressar na Faculdade de Direito, tornando-se advogado. Luiz ficou na Capela e lá constituiu família. Carmelita não estudou. Depois de
algum tempo, seu João Guilherme casou pela segunda vez, tendo deste segundo consórcio João Guilherme, Maria Auxiliadora e Carlos, este último reside em São Paulo (entrevista concedida em 24/05/05).

A cidade em que a artista foi criada, Capela, é um município localizado a 65 km de Aracaju, que foi considerado no passado um ponto de desenvolvimento de cultura do Estado. Teve seu povoamento iniciado em 1735 com a doação da área pelo Capitão Luís de Andrade Pacheco e sua esposa Perpétua de Matos Franco, cujo filho era padre e ficou sensibilizado com o desgaste dos moradores que recorriam a matriz em Pé do Banco (atual município de Siriri), situado nove léguas para participarem de missas e festas. A povoação foi elevada à categoria de freguesias em 1813, desmembrando-se do território Pé do Banco. Em 1835, transformou-se em Vila e em 28 de agosto de 1888, passou a condição de Cidade com o nome de Capela.

Sua economia estava pautada no beneficiamento da cana–de–açúcar, chegando a ter mais de uma centena de engenho para fabricação de açúcar. Cultivava ainda o algodão e mandioca.

Em 1914, primeiros anos de República, Capela teve instalada sua primeira Usina mecanizada de açúcar cristal (Usina Proveito), surgindo mais tarde a Santa Clara e Vassouras.

Em 1915 o município passou a contar com um ramal da estrada de ferro, o que possibilitou a interligação com outras cidades e capitais, a exemplo de Aracaju e Salvador.  Tais  inovações  contribuíram  para  acelerar  o  progresso  econômico  do município desencadeando novas demandas por serviços e provocando mudanças na forma de pensar e nas aspirações intelectuais da população, de modo que se tornou um centro cultural comparável a Laranjeiras e Estância.   Exemplo disso foi à criação do jornal “O Capelense – Hebdomadário (1897), a fundação do Grupo Escolar Coelho e Campos (1918), primeiro a ser instalado no interior do Estado; da Sociedade Cultural “Casa do Livro” (1928) e do Colégio da Imaculada Conceição fundado em 1929, sob a responsabilidade   das   Irmãs   Missionárias   da   Imaculada   Conceição,   situando   o movimento intelectual que se fazia presente em Capela, no início do séc. XX.

Nesse período, Capela, passou a contar com o Serviço de Luz e Força, movida a lenha.  Às 6 horas da noite, começava a botar fogo na caldeira e a rodar a turbina. De vez em quando os motores velhos, cansados encrencavam e chamavam João da Luz que
pelejava até que afinal o motor funcionava. Lembrança semelhante tem o filho João

Guilherme Faria. Segundo ele,


Lembro as várias noites que ele saía 5:30 horas, 6 horas, aí ligava o motor, e quando chegava 15 para 10 da noite ele dava aqueles cortes, que era  o aviso de que a luz ia faltar.  Dez e pouca ela chegava. Às vezes eu estava acordado, e via ele ouvindo rádio, aqueles rádio de bateria, onde tinha uma parte da casa que ele chamava de oficina, um grande armário com uma série de baterias lá dentro carregando, não só a dele, como das outras pessoas de Capela (Entrevista concedida em
31/05/2005).

Ao falarmos de Rosa Faria, naturalmente, associamos a arte da pintura. Mas como surgiu esse gosto, vocação e interesse? Segundo Manoel Cabral Machado (entrevista concedida em 24/05/2005), a inclinação para a atividade artística começou na Capela [...] inicialmente fazia uma porção de quadros com cromos [...] de moldagem. Trabalhava também com flores, acho que sempre-viva [...].

Na cidade natal fez os estudos primário e secundário. Segundo Cáscia Maria Freire de Barros (entrevista concedida em 12/06/2005) Rosa iniciou os estudos no “Grupo Escolar Coelho e Campos, transferindo-se depois para o Colégio das Freiras. O pai fazia alguns trabalhos para as freiras, o que possibilitou que ela pudesse estudar no Colégio de meninas ricas”.

Conforme explicitado por Cruz (2002),


Durante  as  duas  primeiras  décadas  do  século  XX,  na  cidade  de Capela, o ensino estava restrito a algumas escolas particulares e algumas cadeiras de aulas públicas, frequentadas pelos filhos da elite e das camadas médias de Capela. Somente em 1918, por iniciativa do sergipano José Luiz Coelho e Campos, então Ministro do Supremo Tribunal Federal, que doou sua residência com o objetivo de fazer funcionar no prédio uma casa de instrução, foi implantado o Grupo Escolar Coelho e Campos. Teve como primeiro diretor o farmacêutico Bruno Manoel de Carvalho, que permaneceu por dezesseis anos na direção.

O Colégio “Imaculada Conceição” foi fundado em 1929, por iniciativa de Antão Correia e Ariosvaldo Barreto. Mantido por freiras e atendendo ao sexo feminino, era uma instituição destinada à educação das filhas da elite de Capela e da região. Utilizava métodos de ensino considerados ultrapassados pela direção do grupo escolar, que fazia o discurso da pedagogia moderna.
Rosa se formou num período em que o estado modernizava-se em termo intelectual, sendo o Diretor da Instrução Publica Manoel Franco Freire e o governador Eronildes Ferreira de Carvalho que governou de 1935 a 1941.

Em 1935 o ingresso no magistério era dado mediante concurso público com prova de idade inferior a 30 anos, sanidade, ausência de defeito físico ou mutilação, exame de saúde anual para todos os professores da rede. E na ausência de professores habilitados a Lei possibilitava por períodos determinados pessoas que demonstrassem habilidades. Que com a finalidade de preparar o quadro de professores, fixou no artigo
14 que a orientação geral desses serviços fosse entregue a “Técnicos especializados”, fazendo vir do Rio a “Missão Carioca” com renomados especialistas de Educação Física e Música como Tito Pádua e José Vieira, tendo em Fernando de Azevedo o primeiro representante para o desenvolvimento da Educação Física, não limitando o ensino a inclusão dessas disciplinas conforme Portaria nº 51 de 1937, sendo criado o Conselho de Educação do Estado, de caráter consultivo e constituído por educadores do quadro efetivo ou personalidades com experiências em assuntos pedagógicos com o intuito de elevar o nível da cultura sergipana e o progresso do Estado.

Em 1936, segundo mensagem enviada ao governo, a Escola Normal foi equiparada aos Colégios Nossa Senhora das Graças (Própria), Sagrado Coração de Jesus (Estância) e Imaculada Conceição (Capela).

Rosa recebeu o diploma de normalista em 1941 e o prêmio de uma cadeira, por ter sido classificada em primeiro lugar em todo o curso. Passou a residir na Capital em
1946 e fez concurso para o Correio, onde exerceu a função de telegrafista, sem, contudo esquecer-se de cultivar a sua paixão pelas artes.

No dia 20 de fevereiro de 1936 ocorreu o primeiro exame de admissão das futuras normalistas. As provas foram realizadas de acordo com a regulamentação estabelecida por portaria da Diretoria Geral da Instrução Pública do Estado de Sergipe. No dia 1º de março foram iniciadas as aulas da primeira turma de normalistas do Colégio Imaculada Conceição, com 23 alunas (CRUZ, (2002) - Cf. Livro de Atas do Colégio Imaculada Conceição. p. 55.8).

Após 1945 os partidos que faziam parte do cenário político sergipano acompanham a tendência nacional. José Rollemberg Leite foi eleito governo (1947 a
1950), nomeando Acrisio Cruz para a direção geral do departamento de Educação, sendo estabelecido o convênio com o INEP, construiu a Escola Normal Murilo Braga
(Itabaiana), mais de 200 escolas rurais e 15 Grupos Escolares, considerada modelo, para outros estados. Como ressalta Souza (2003, p. 146) [...] o “INEP havia contribuído para construção  de  vários  grupos  escolares  naqueles  últimos  anos.  Havia  um  pequeno número de escolas reunidas [...]”.

Durante o seu governo Rollemberg Leite aumentou consideravelmente a rede de escolas primárias, promovendo oportunidades com a criação de Escolas Superiores, qualificação dos professores primários e secundários oferecendo cursos de aperfeiçoamento e de bolsas de estudos para ambos.

Rosa Faria iniciou sua trajetória no magistério público estadual em 1942, como professora no Povoado Boa Vista, município de Capela, por indicação do então Secretário de Educação, Dr. José Rollemberg Leite, prestando seus serviços no período compreendido entre 1º de setembro de 1935 a 1941. Foi removida para o povoado Itapicuru, município de Nossa Senhora das  Dores e, posteriormente,  para o  Grupo Coelho e Campos.

Os Grupos Escolares, instituições que aparecem a partir das primeiras décadas do regime republicano com inovações educacionais (séc. XIX), caracterizado como “Escola Modelo”, por ser progressista na instrução publica (modernidade pedagógica, método intuitivo, ensino seriado e classe homogenia) originados através de debates de intelectuais, educadores e políticos, como o deputado Gabriel Prestes.

Em Sergipe, os Grupos Escolares foram criados na administração do General Oliveira Valadão, surgindo em Capela em 1918 o Coelho e Campos, de suma importância por oferecer as quatros series primarias, atender os requisitos da política educacional, condensar as idéias da Pedagogia Moderna, adotar o método intuitivo como técnicas fundamental do ensino (modernos princípios pedagógicos) e metodologia que priorizava os valores presentes do discurso pedagógico da Escola Nova.

O prestigio da escola podia ser aferido pelo fato de que, logo após a conclusão do curso primário, as moças eram de imediato convidadas ou indicadas para ensinar nas escolas publicas existentes no município, principalmente nos povoados (CRUZ, 2002).

Rosa fez o curso de Aperfeiçoamento para Professores Primários promovido pelo Departamento de Educação na Capital do Estado. Souza (2003, p. 168) afirma a importância   desses   cursos   ao   relatar   que   [...]   são   indispensáveis   por   serem
“instrumentos de aprimoramento profissional e intelectual, enriquecedores constantes de experiências e oportunidades de contato com novas idéias e métodos [...]”.

Em função disso, foi mais uma vez foi removida em 1946 para o Grupo Barão de Maruim em Aracaju. Em setembro do mesmo ano foi requisitada para o Colégio Estadual de Sergipe (Atheneu), onde ministrou as disciplinas Trabalhos Manuais (na 2ª série ginasial, turmas D e E – com três aulas semanais) e Economia Doméstica (na 4ª série, turmas C e D no total de quatro aulas semanais).

Capela foi à primeira cidade do interior do Estado de Sergipe a ter um Grupo Escolar.  Nesse  período,  foram  também  criadas:  o  Grupo  Escolar  Modelo,  anexo  a Escola Normal, o Central, o Barão de Maroim e o General Valadão. Até o final da década de 1920, estavam funcionando no Estado, quatorze grupos escolares cinco na capital e nove nas principais cidades do interior.

Segundo Maria Lígia Madureira Pina (entrevista concedida em 18/06/2005), [...] ela era “contratada e quando fez concurso para postalista deixou de ensinar na rede estadual. Contudo, não abandonou o Magistério, de tal modo que recorreu ao Dr. José Rolemberg Leite, então diretor do Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e começou a ministrar aulas nessa instituição, aos 29 anos, de 26/09/1946 a
05/12/1963. Com um salário de Cr.$ 800,00 mensais e registro de empregados nº25, Carteira Profissional de nº 20. 247 – Série 54ª, com Instituto de Industriários com nº
4453875”.


Sobre sua atuação profissional, os entrevistados ressaltaram a paixão pelo magistério,  rigidez  com  que  conduzia  sua  atuação  pedagógica  e  o  respeito  que despertava nos alunos.

Ela  foi  minha  professora  de  artes  e  de  trabalhos  manuais.  Na disciplina “Trabalhos Manuais” ela dava ênfase à arte. Era uma professora autêntica, dura, segura. Ela chegava à sala, nos recebíamos de pé. Quem tentasse fazer gracinha, se dava mal. Ela tinha pulso, dava duro no aluno e o aluno se enquadrava. E quando terminava o curso todos os alunos a adoravam. Isso aconteceu com ela e com diversos outros professores (Jouberto Uchôa de Mendonça, entrevista concedida em 27/05/2005).

Ao longo de sua trajetória profissional procurou aperfeiçoar-se, sendo inclusive contemplada, na década de 50, com bolsa para fazer curso de Artes Aplicadas no Rio de
Janeiro pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial que teve duração de 18 meses.

Rosa fez vários cursos, mais nunca ingressou em curso superior, porque não existia no Estado. As primeiras Faculdades foram sendo formando já na minha época, por essa razão, eu acredito que ela também não teve oportunidade de fazer Curso Superior, mas fez muitos cursos fora do estado de Sergipe. No Rio, ela foi premiada pela inteligência e pela distinção que ela demonstrava em tudo que fazia (Ivone Mendonça de Souza, entrevista concedida em 10/06/2005).

Ainda no Rio fez curso de Extensão Universitária, na Universidade do Brasil, sobre a Psicologia Adolescente e Curso de Psicologia Educacional de Adolescente, promovido pela Associação Brasileira de Educação. Fez também Curso de Desenho em
1952 (Registro n.º D – 16299), com autorização de lecionar desenho em todo Território Nacional. Em 1956, fez o Curso de Didática pela Faculdade Católica de Filosofia de Sergipe, o Curso de Orientação Didática e Relações Humanas, pela Escola de Serviço Social de Sergipe e em 1959, de Psicologia pelo Centro Acadêmico “Silvio Romero”, da Faculdade de Direito de Sergipe, e ministrado pelo Profº João Batista Perez Garcia Moreno.

Rosa Faria foi uma pessoa que exerceu múltiplas atividades. Ao enumerá-las ela informa que foi taquigrafa telegrafista, pesquisadora, poetisa, artista, jornalista e em primeiro lugar, professora. Desse somatório de atividades, gostaria de destacar a Rosa que associando seus  conhecimentos  de  professora  às  artes  da  pintura,  ajudou  a construir  uma  memória  de  Sergipe,  enquanto  divulgava  o  nosso Estado (Beatriz Góis Dantas, entrevista concedida em 16/06/2005).

Ainda como professora do SENAI em 1946, foi indicada para dar curso de artes plásticas em Petrolina, quando era bispo daquela cidade, D. Avelar Brandão Vilela.

Como artista plástica e historiadora foi vencedora do concurso de pintura criado pela  Prefeitura  de  Aracaju,  alusivo  ao  Primeiro  Centenário  de  Aracaju,  sendo classificada em primeiro lugar. Segundo Pina (1994), Rosa foi vencedora do 1º Centenário  de  Aracaju,  instituído  pelo  Prefeito  Dr.  Jorge  Maynard  e  realizado  no governo de Dr. Roosewelt Menezes, 1955, merecendo aplausos em público de pessoas expressivas da nossa sociedade, como Epifhânio Dorea e o artista Rodolfo Tavares.
Em 1954, escreveu um trabalho sobre a crise do Adolescente, em 1947, fez a biografia do Primeiro Bispo de Sergipe, Dom José Tomás Gomes da Silva e em 1975, escreveu o Hino do 4º Centenário do Início da Civilização em Sergipe e realizou várias exposições de pintura na capital sergipana, em Recife e Rio através de amigos como Dom Helder Câmara e Helena Lauly.

Outro importante aspecto da trajetória de Rosa Moreira Faria foi à publicação do livro “Sergipe Passo a Passo pela sua História”, que consiste em cento e vinte e duas placas de cerâmica contando a História do nosso Estado, o qual se baseou em documentos.

O livro “Sergipe passo a passo pela sua história” da autoria de Rosa Faria é uma tentativa de perenizar no suporte papel o que ela desenvolvia sobre objetos (tela, cerâmica porcelanizada sob a forma de  pratos  e  azulejos),  que  apresentava  ao  público  do  seu  Museu (Beatriz Góis Dantas – entrevista concedida em 16/06/2005).

Rosa costumava presentear Instituições com obras suas, a exemplo da PMSE, com a imagem de Tiradentes contendo dados biográficos em painel de azulejo; a Loja Maçônica Cotinguiba uma peça de cerâmica do antigo Templo; a Paróquia do Orlando Dantas com um painel de Nossa Senhora do Perpetuo Socorro; ao 28BC de Sergipe um retrato contendo dados biográficos de Duque de Caxias; a Fernando Collor de Melo um painel em azulejo contendo sua foto.

Ela tem obras não apenas em azulejo, mas em telas. Na casa de Ivone Mendonça de Souza, encontra-se a tela “Primavera”.  A tela “Tempestade e Oração”, adquirida por Gisélia Torres, foi presenteado a Cáscia Mª F. Barros depois da sua morte. Outras obras foram doadas a parentes e amigos,  a exemplo de “Romance Eterno”,  “Espelho da Natureza”, “Nostalgia Sertaneja”. Na Associação Sergipana de Imprensa, encontram-se várias telas a óleo, assim como, na cidade de Capela onde se encontram vários painéis, entre  eles,  os  do  Colégio  Imaculada  Conceição  e  da  Igreja  de  Nossa  Senhora  do Amparo. Criou também as comarcas “Gumercindo Bessa” para o tribunal de contas e de “Tobias Barreto” para a Procuradoria da Justiça. A sua mais importante obra possui uma cópia as quais se encontram na casa de Maria Lígia M Pina, e é denominada “Incêndio no Canavial”. Esta obra serviu de inspiração para que Ligia Pina, poetisa e membro da Academia Sergipana de Letras, registrasse sua impressão em um poema.
A partir da tela “Incêndio no Canavial”, eu criei a história, baseada na escravidão.

Ganhei até uma medalha do Rotary Clube, por causa desse poema.


Nessa   perspectiva   “condições   objetivas”   são   entendidas   como resultado da ação humana no mundo material. Isso conduz a operar com uma noção de objetividade histórica pensada como as condições particulares especificas em que os homens empreendem as suas atividades   sob   qualquer   configuração:   política,   literária,   social, cultural, econômica, religiosa (Vieira, 1995, p.10).

Em 1968, Rosa fundou uma Galeria de Arte e História, transformada em 1977 em Museu de Arte e História Rosa Faria, único em Aracaju, construído sem ajuda de nenhum Órgão Público.

Uma contrariedade por ocasião da realização de uma exposição sua na Galeria Álvaro Santos, quando foi informada que deveria retirar os quadros, porque outros artistas também queriam expor seus trabalhos, levou-a a criar a Galeria de Arte Rosa Faria e posteriormente o Museu. Segundo Maria Ligia M. Pina,

Ela se sentiu muito magoada. Mas como não era mulher de se render aos desgostos, as coisas ruins que aconteciam, ela procurou dar a volta por cima, então foi que ela resolveu criar a própria Galeria. Depois ela foi multiplicando suas peças e transformou em Museu, tirou o titulo de galeria e botou o nome de “Museu de Arte e História Rosa Faria” (entrevista concedida em 18/06/2005).

O Museu de Arte e História apresentava-se para mim, muito mais como um espaço de divulgação de Sergipe, do que propriamente de pesquisa.  Esse  aspecto  da  potencialidade  de  pesquisa,  a  meu  ver, ganha visibilidade a partir do momento em que o acervo de Rosa é incorporado pela UNIT e começou a ser catalogado o que revelou as fontes por ela utilizadas para fazer suas produções de prédios antigos, personagens etc. Mais essa é uma visão muito pessoal de quem não teve muita aproximação com Rosa (Beatriz Góes Dantas - entrevista concedida em 16/06/2005).

Os  arquivos  de  Rosa  não  eram  disponíveis  ao  grande  público.  O  que  era mostrava era apenas o resultado do seu trabalho, através do que estava exposto ou à venda.

O acervo de Rosa, hoje reunido no Memorial de Sergipe, é importante fonte de pesquisa para diversos profissionais. A partir da década de
1980  passei  a  visitar  o  Museu  com  certa  freqüência,  geralmente
levando  pessoas  de  outros  lugares  que  queriam  ver  “coisas  de
Sergipe” com um pouco mais de sofisticação do que o que era apresentado nos mercados públicos. Ali tinha objetos para se ver, eram peças do Museu, mais também objetos para se comprar. Como as peças eram por ela produzidas, restava sempre a possibilidade de fazer um  novo  exemplar,  de  modo  que   muitos  dos  trabalhos  eram
destinados à venda. Muitos eram produzidos com essa intenção explicita. Eram artigos apresentados a turistas em busca de suvenir original, ou presenteadores que procuravam um mimo que fugisse a mesmice da produção industrial, objetos aos quais a mão da artista imprimia um toque singular e especial. Museu, local de memória de Sergipe e também de comercialização de objetos (Beatriz Góes Dantas
- entrevista concedida em 16/06/2005).

Rosa Faria, pede o registro do seu trabalho “In Memorian” publicado pela primeira vez em 1º de dezembro de 1948, e a segunda edição em 04 der agosto de 1973, na qual consta à vida do primeiro Bispo, Dom José Gomes da Silva, em forma de calendário.

O Museu de Arte e História “Rosa Faria” expunha obras de arte nas quais eram utilizados materiais como: ouro, platina, cerâmica vitrificada, vitral, etc.   O Museu funcionava das 8h às 12h,   das 14h às 18h e das 19h às 21h   e era visitado por estudantes, professores, turistas, intelectuais, jornalistas, militares, clero e ministros, onde deixavam suas impressões como testemunho do inestimável valor do Patrimônio Cultural.

Embora de temperamento reservado, ao longo da vida cultivou alguns amigos, como revela os depoimentos que se seguem:

Eu conheci Rosa Faria, quando ingressei nos Correios e Telégrafos. Eu, funcionário da parte postal e ela da parte burocrática. Então no dia-a-dia, nos encontros que aconteciam por ocasião da chegada na repartição, nós tínhamos tempo para um dialogo, mesmo porque ela era uma pessoa culta, voltada às artes, e eu era um estudioso, um esforçado, uma pessoa que naturalmente desejava, como todo jovem na minha idade, vencer. Morava ali no parque Teófilo Dantas, juntamente com seus irmãos, era uma pessoa comunicativa, porém reservada, só falava e só se manifestava nas horas próprias, quando se tornava indispensável a sua participação. Estudiosa, pesquisadora, apaixonada e posso lhe dizer que, para mim, o seu maior heroísmo é que tudo fez não pensando nela, nem ajudada por quem quer que seja somente ajudada por Deus (José Sebastião dos Santos, entrevista concedida em 13/06/2005).

Por tudo quanto realizou foi homenageada em vida com os títulos de: Amiga da

Marinha em Salvador, no ano de 1991; Amiga de Exército; Medalha do Mérito Serigy
nos graus de Oficial e Comendador, concedidas respectivamente pelos prefeitos Jackson

Barreto (1988) e Wellington Paixão (1991); Título de Cidadã Aracajuana concedido em

1986 pela Câmara Municipal, através do Projeto de Vereador Raul Andrade. Em 1991, recebeu o Troféu Destaque Imprensa, no 59° Aniversário da ASI. Foi reverenciada pelo programa TV Memória, pelo Jornal da Cidade e Gazeta de Sergipe (1989) e na página Memória  de  Sergipe  do  Jornalista  Osmário  Santos.  Nos  25  anos  de  existência  do Colégio Imaculada Conceição (1989), foi homenageada como Patrona do Colégio. Finalmente no ano de 1999 a Vereadora Nazaré Carvalho, elaborou um Projeto de Lei, aprovado pelo Prefeito João Augusto Gama da Silva, no qual denominava uma Rua do Loteamento Parque dos Coqueiros, com o nome “Professora Rosa Faria”.

Também foi vencedora do Prêmio do 1º Centenário de Aracaju, conforme texto jornalístico que se segue:

Referente às suas obras concorreu a um concurso de Pintura criado pela Prefeitura de Aracaju, para apresentação de uma tela a óleo, com assunto alusivo ao 1º Centenário de Aracaju, recebeu prêmio por ser classificada em 1º lugar; em 1954, escreveu um trabalho sobre a crise do Adolescente; em 1947, fez a Biografia do 1º Bispo de Sergipe, Dom José Tomás Gomes da Silva, em novembro de 1948 (Jornal da Academia Literária da Vida, ano 1, n.0 – junho e julho de 1997).

Rosa Faria todos os anos comemorava a Mudança da Capital (17 de março) e fazia uma grande solenidade em frente ao Museu Histórico para lembrar esta data. Ela conseguia fechar o trânsito e a programação contava com a presença das bandas de música  do  Exército  e  da  Polícia  Militar,  de  autoridades  e  estudantes  das  diversas escolas, fardados e perfilhados. Eram cantados hinos, hasteada a bandeira e em seguida ela proferia um discurso relatando a história da Mudança da Capital e culminava com a visitação ao Museu.

Era   um   momento   de   educação   cívica,   em   que   ela,   muito compenetrada, assumia seu papel de velha mestra. Tinha também uma função de incentivar nas jovens gerações o sentido de civismo, de culto as datas históricas que reativa, na memória do cidadão os feitos do   passado   (Beatriz   Góis   Dantas   –   entrevista   concedida   em
16/06/2005).

Em 1º de maio de 1997, Sergipe foi surpreendido com a notícia do falecimento de Rosa Faria. Sua morte provocou uma grande comoção na cidade, o Corpo de Bombeiros conduziu o caixão envolto em uma bandeira de Sergipe em carro aberto. O Exército a Marinha e autoridades civis se fez representar.
Quero morrer ocupando minhas mãos. Em uma delas. Levarei terço que é minha profissão de fé; na outra, levo o pincel, meu eterno e inseparável companheiro, e, lá de cima, eu ainda quero pintar (Rosa Faria).

A partir da sua morte começaram as negociações para ver qual o destino as ser dado ao acervo. As amigas Lígia Pina, Cáscia Maria Freire de Barros, Cléia Brandão, tomaram a frente das negociações. Cássia Maria F. Barros, como tinha acesso à mídia, manteve por quinze dias seguidos a mídia falando do nome de Rosa Faria e do acervo e mostrando a necessidade do poder público adquiri-lo. Segundo Ivone Mendonça,

Havia um grupo de São Paulo, interessado em adquirir o acervo, mas Carmelita gostaria que ele ficasse em Sergipe, de modo que os amigos ficaram  aguardando  que  os  órgãos  públicos  se  pronunciassem. Contudo, foi o professor Jouberto Uchôa de Mendonça, proprietário da Universidade Tiradentes e admirador da obra de Rosa Faria, o primeiro sergipano a fazer a proposta [...] Nós as amigas dissemos a Carmelita, que quem deveria realmente ficar com toda a obra de Rosa Faria, era o Professor Uchôa, um homem voltado para as causas educacionais do Estado, ex-aluno dela, então, ninguém melhor do que ele para adquirir a obra. Momento histórico, da maior relevância assumido pelo Professor Uchôa. Todas nós, amigas de Rosa Faria, ficamos felizes por saber que a obra não seria transplantada para outro estado e muito mais, guardado, porque no Museu, no Memorial da Universidade Tiradentes (entrevista concedida em 10/06/05).

Na missa de sétimo dia Professor Uchôa se fez presente e manifestou o desejo de incorporar  o  acervo  de  Rosa  Faria  ao  Museu  que  ele  pretendia  organizar.  Foram iniciadas as negociações, pois os amigos não queriam que houvesse uma venda, mais um acordo, porque com a venda você pode dispor depois do acerco como quiser. Neste caso  foi  feito  um  contrato  onde  foi  estabelecido  que  enquanto  D.  Carmelita  Faria vivesse ela receberia uma pensão em caráter vitalício que corresponderia ao salário de um professor pós-graduado da Universidade Tiradentes; todo dia 17 de Março a instituição que se comprometeria em realizar festividade em homenagem à mudança da Capital e acima de tudo manteria o acervo. Em contra partida, todo o acervo foi transferido para Universidade Tiradentes (UNIT) e após a morte de D. Carmelita, o acervo será incorporado definitivamente ao patrimônio da Universidade. Contrato que foi assinado em 14 de julho de 1997.

No dizer do Reitor da Universidade Tiradentes Jouberto Uchôa de Mendonça,


Rosa Faria fez com as mãos uma obra inédita que só uma máquina poderia realizar. Você saindo daqui para qualquer país, vê coisas monumentais, mas um trabalho igual ao de Rosa Faria não existe em
país nenhum, ninguém produziu isso. Não existe em lugar nenhum no mundo, uma obra daquela qualidade feita à mão, por uma pessoa simples, você não encontra em lugar nenhum (entrevista concedida em
27/05/2005).

Os que tiveram contato com sua obra são unânimes em afirmar a importância da obra de Rosa Faria.

[...] A importância de Rosa Faria para a Historia de Sergipe é a de alguém que resolveu sem nenhuma obrigação e com seus próprios recursos, elaborar um acervo, uma casa e um evento [...] (Luís Antônio Barreto, entrevista concedida em 30/05/2005).

CONSIDERAÇÕES FINAIS


Percebemos a necessidade de fazer um estudo da vida social, cultural e profissional de Rosa Faria, com a finalidade de compreender quais motivos fomentaram a tal educadora construir através de pesquisas, um acervo artístico, retratando fatos históricos em azulejos, porcelanas, lajotas, ladrilhos e em telas parte da História do Brasil e de Sergipe, com recursos próprios.

Essas noções de totalidade, de cultura, nos levam a situar a história como um campo de possibilidades [...] a historia é a experiência humana [...] não tem um sentido único, homogêneo, linear, nem um único significado [...] fazer história como conhecimento e como vivência é recuperar a ação dos diferentes grupos que nele atuam, procurando entender por que o processo tomou um dado rumo e não outro; significa resgatar as injunções que permitiram a concretização de uma possibilidade e não de outras (Vieira, 1995, p. 11).

Segundo Anamaria Bueno (2003. p. 6) Trata-se de “desvendar as intricadas relações entre a mulher, a sociedade e o fato, mostrando como o ser social que ela é articula-se com o fato social que ela mesma fabrica e do qual faz parte integrante”.

Foi possível constatar que Rosa Moreira Faria, contribuiu para divulgar a memória do Estado de Sergipe, seja educando os jovens com suas aulas de civismo e de história, seja retratando fatos históricos em artes, tendo como suporte o seu acervo, contribuindo assim para o desenvolvimento intelectual do povo sergipano.
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Ivone Mendonça de Souza, amiga - entrevista concedida em 10/06/05.


Cascia Maria Freire de Barros, amiga e advogada - entrevista concedida em 12/06/2005. José Sebastião dos Santos, amigo - entrevista concedida em 13/06/2005.
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Beatriz Góis Dantas, historiadora - entrevista concedida em 16/06/2005. Maria Ligia Madureira Pina, amiga - entrevista concedida em 18/06/2005. Manoel Cabral Machado, amigo - entrevista concedida em 24/05/2005. Jouberto Uchôa de Mendonça, ex-aluno - entrevista concedida em 25/05/2005.


João Guilherme da Rocha Farias, irmão – entrevista concedida em 31/05/2005.
Título: Feminismo Tipográfico: mulheres em luta na segunda metade do século XIX
Autora: Bárbara Figueiredo Souto Professor-orientador: Jonas Marçal de Queiroz
Instituição de ensino e pesquisa: Universidade Federal de Viçosa (UFV)
Introdução
George Sand, Marcha Mundial das Mulheres, Betty Friedan, legalização do aborto, Simone Beauvoir são nomes e bandeiras de lutas que nos são familiares, não é mesmo? Mas, e Francisca Senhorinha da Motta Diniz, igualdade matrimonial, Josephina Alvares de Azevedo, respeito às produções das mulheres de letras, Inês Sabino, igualdade educacional, Damiana Pestana, inserção das mulheres nos cursos superiores, Narciza Amália, presença feminina no mercado de trabalho, Palmyra Cerqueira Leite, participação nos negócios da família, Anna Izabel da Costa Ferreira? 
Infelizmente, em nosso país, é comum termos mais informações sobre feministas estrangeiras e limitarmos nosso conhecimento às bandeiras recentes dos movimentos feministas. As mulheres e bandeiras que citamos no final do parágrafo acima referem-se às nossas conterrâneas, que já no século XIX formularam e veicularam idéias feministas através da imprensa.
Nosso interesse em analisar as mulheres e as idéias feministas em fins do século XIX provém de uma lacuna deixada pela historiografia.[footnoteRef:882] Afinal, quando se trata da participação da mulher na sociedade e dos movimentos feministas, é comum que o recorte dos trabalhos inicie nas primeiras décadas do século XX. Porém, com a leitura de jornais “masculinos” do XIX, observamos a presença de temas relacionados às mulheres e às idéias de emancipação, além de artigos de autoria do dito “sexo frágil”.  Após percebermos a recorrência do tema de nosso interesse em tais jornais, resolvemos mesclar a análise com a leitura de jornais femininos. Esse diálogo entre jornais produzidos por sexos diferentes nos aproxima da abordagem de gênero, por isso vale lembrar Joan Scott, a qual destaca a importância de estudar as mulheres em aspecto relacional com os homens, tornando-se inconcebível estudá-las separadamente do sexo oposto. [footnoteRef:883] [882:  Esse trabalho que apresentamos é fruto de pesquisas realizadas durante a graduação na Universidade Federal de Viçosa (UFV). Num primeiro momento, quando estava no terceiro período do curso, trabalhamos como bolsista de IC do CNPq no projeto “A Elite Eclesiástica e a Civilização Católica do Brasil (1872-1891)”. Essa pesquisa nos levou a entrar em contato com a imprensa mineira e paulista, do século XIX. Após este primeiro contato com a documentação, formulamos um projeto de pesquisa, intitulado “O Movimento Feminista e as representações sobre as mulheres na Imprensa de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro”, aprovado pelo PIBIC CNPq/UFV. Ao fim da bolsa, fomos agraciados no 7º Prêmio Destaque do Ano da Iniciação Científica 2009, além nos ser concedida a renovação da bolsa. Em outubro do mesmo ano, a pesquisa recebeu Menção Honrosa, da Universidade Federal de Viçosa. Além das referidas premiações, o projeto nos rendeu a monografia de conclusão de curso, trabalhos apresentados em seminários e subsídios para a escrita do projeto de mestrado, com o qual a estudante foi aprovada na seleção da Universidade de São Paulo (USP), com matrícula prevista para março de 2011.]  [883:  SCOTT, Joan. Op. cit.] 

Felizmente, o número de trabalhos sobre as mulheres tem crescido nas últimas décadas.[footnoteRef:884] Porém, nem sempre os estudiosos voltaram os olhos para essas personagens tão relevantes em nossa história e para a sociedade. Foi preciso reavaliar a construção do conhecimento, para que a mulher fosse inserida enquanto categoria analítica. Importante nessa onda foram os estudos na área da história cultural, que privilegiou as identidades coletivas de variados grupos, como escravos, operários, camponeses e pessoas comuns. Nessa pluralização dos objetos de estudo, as mulheres foram incluídas.[footnoteRef:885] [884:  Esse crescimento no Brasil pode ser percebido pelo número de publicações dedicadas às relações de gênero e aos estudos sobre as mulheres, como: Cadernos Pagu, Caderno Espaço Feminino, revista Estudos Feministas e Labrys; aos eventos, como o “Fazendo Gênero”; aos GT’s de Estudo de Gênero criados nas ANPUHs regionais e nacionais; e aos programas de Pós-Graduação como o da UFBA, que oferece o Programa de Pós-Graduação em Estudos Interdisciplinares sobre Mulheres, Gênero e Feminismo.]  [885:  SOIHET, Rachel. História das Mulheres. In: CARDOSO, Ciro; VAINFAS, Ronaldo. Op. cit., p. 275. ] 

Não podemos negligenciar a influência dos movimentos feministas para a concretização das linhas de pesquisas sobre as mulheres. De acordo com Rachel Soihet, as reivindicações em prol das mulheres iniciaram nos Estados Unidos e logo se espalharam pelo mundo. Tais reivindicações mostraram a necessidade de adquirir informações, pelos estudantes, sobre os debates que estavam ocorrendo. Nesse momento, professores se uniram propondo a instauração de cursos nas universidades empenhados nos estudos sobre as mulheres. Segundo a autora, na França, Inglaterra e Estados Unidos foram criados cursos, colóquios e grupos de reflexão sobre o tema, ainda na década de 1960. No Brasil, tais idéias chegaram por volta da década de 1970.[footnoteRef:886]  [886:  Ibidem, p.276-277.] 

Desta forma, a emergência da história das mulheres acompanhou o movimento feminista para a melhoria de vida das mulheres e também na ampliação dos estudos históricos, ou seja, tanto os movimentos políticos quanto os acadêmicos passaram a questionar a homogeneidade da categoria “mulheres”. Tais questionamentos culminaram na introdução da “diferença” nos estudos históricos sobre as mulheres. A categoria analítica “mulheres” foi fragmentada, aceitando a existência de múltiplas identidades femininas.[footnoteRef:887]   [887:  Ibidem, p. 277.] 

A partir de então, começa-se a discutir “gênero”, e os estudos de Joan Scott tiveram grande repercussão no país. A historiadora compreende gênero de duas maneiras: a primeira como um elemento constitutivo das relações sociais baseadas nas diferenças entre sexos; a segunda como uma forma primeira de significar as relações de poder entre os sexos.[footnoteRef:888] Desta forma, os trabalhos de gênero enfatizam fundamentalmente o caráter social e cultural das diferenças baseadas no sexo, distanciando das determinações biológicas, além de inserir as relações de poder entre os mesmos.[footnoteRef:889] Joan Scott propõe o afastamento dos trabalhos meramente descritivos, com o objetivo de fazer dos trabalhos mais do que um estudo das coisas relativas à mulher, em vez disso, almeja produções com força analítica suficiente para questionar e alterar os paradigmas historiográficos existentes.[footnoteRef:890] [888:  SOIHET, Rachel; PEDRO, Joana Maria. Op. cit., p. 290.]  [889:  Ibidem, p. 288.]  [890:  Ibidem, p. 289.
Para uma revisão da historiografia, juntamente com uma análise dos números da Revista Brasileira de História dedicadas aos estudos das mulheres e de gênero, ver: SOUTO, Bárbara. Op. cit. (b)] 

Objetivos
Nosso objetivo nessa publicação é analisar as mulheres e as idéias feministas veiculadas na imprensa de Minas Gerais, São Paulo e Rio de Janeiro, entre os anos de 1870 e 1894.  Para tanto, lançamos mão dos periódicos O Sexo Feminino; O Quinze de Novembro do Sexo Feminino; A Família; Colombo; A Provincia de Minas; e A Provincia de São Paulo.[footnoteRef:891] Além disso, analisamos folhetins[footnoteRef:892] escritos por França Júnior,[footnoteRef:893] agrupados na obra Política e Costumes: folhetins esquecidos.[footnoteRef:894]  [891:  As fontes pesquisadas são cópias microfilmadas ou digitalizadas, algumas pertencem ao acervo do LAMPEH (Laboratório Multimídia de Pesquisa Histórica), localizado na Biblioteca Central, no campus da Universidade Federal de Viçosa; outras foram adquiridas durante a pesquisa.]  [892:  “Folhetim” é uma seção dos jornais, que se localiza, geralmente, no rodapé da primeira página do jornal. Nesse espaço, encontramos crônicas, poemas e contos, mas os folhetins são dedicados, principalmente, aos romances fragmentados, ou seja, romances que são publicados em partes todos os dias nos jornais (esse formato lembra nossas atuais telenovelas, que são exibidas uma parte por dia). Em nossa pesquisa, trabalhamos apenas os folhetins que veicularam romances, pois neles as idéias dos autores são mais perceptíveis e detalhadas, devido a extensão dos textos. ]  [893:  França Júnior foi um folhetinista muito conhecido na época, publicando em jornais como Correio Mercantil e A Provincia de São Paulo. Ele era conhecido por suas críticas ao chamado “progressismo”, por seu espírito conservador e por revelar muito dos costumes da época em seus escritos. Além disso, França Júnior se revelou contrário às idéias feministas, ao criticar a presença de mulheres nos cursos superiores e ao deixar claro que o espaço destinado ao sexo feminino era o lar.]  [894:  FRANÇA JÚNIOR. Op. cit.] 

Essa análise que propomos tem por finalidade conhecer um pouco mais as mulheres que participaram da imprensa, em fins do século XIX, e as idéias a respeito da emancipação feminina, veiculadas por homens e mulheres. Além do caráter de resgate de idéias e personagens ainda pouco conhecidos, essa pesquisa não se limita à descrição. Elementos fundamentais desse trabalho são as análises das idéias dessas personagens, relacionando-as ao seu contexto e aos trabalhos acadêmicos, que ainda têm pouco a dizer sobre alguns pontos tratados em nossas fontes, como a luta pelo sufrágio feminino no XIX e aos projetos de emancipação feminina formulados por homens e mulheres, através da imprensa.
A década de 1870 foi um período privilegiado para imprensa em nosso país. O emprego de máquinas a vapor contribuiu para a modernização e ampliação do volume de jornais que circulavam. Mas para atingir tal patamar, inicialmente, a imprensa precisou caminhar a passos lentos. O primeiro jornal que chegou ao Brasil teve sua impressão na Holanda e apareceu em Pernambuco, em 1647.[footnoteRef:895] Somente com a vinda da Família Real para o Brasil podemos falar numa imprensa local. D. João VI criou uma Imprensa Régia, que iniciou a publicação de um jornal bissemanário, cuja verificação do conteúdo ficava sob a censura da Corte. Portanto, o primeiro jornal do Brasil foi um órgão oficial.[footnoteRef:896] [895:  SANTOS, Ricardo da Silva. Apud: SCHWARCZ, Lilia Moritz. Op. cit., p. 55.]  [896:  SANTOS, Ricardo da Silva. Apud: SCHWARCZ, Lilia Moritz. Op. cit. loc. cit.] 

A imprensa brasileira escrita pelo sexo feminino teve início no Recife, em 1850, com a publicação dos jornais A Esmeralda e O Jasmim. Dois anos depois, surge no Rio de Janeiro, O Jornal das Senhoras, fundado e dirigido por Joana Paula Manso de Noronha.[footnoteRef:897] Esse periódico circulou até 1855, com publicações aos domingos. Seu objetivo central era ilustrar e emancipar moralmente a mãe de família. Em 1862, no mesmo local, Julia Albuquerque Sandy Aguiar[footnoteRef:898] funda O Bello Sexo, periódico que em seu cabeçalho anunciava ser religioso, de instrução e recreio, noticioso e critico moderado.[footnoteRef:899] Apesar de a curta duração, o objetivo do periódico era grandioso. Ele desejava provocar a manifestação da mulher na imprensa, em prol de seu progresso social e dar oportunidade para o desenvolvimento de suas capacidades, as quais eram olhadas com indiferença pelos homens. [footnoteRef:900] Em Minas Gerais, o primeiro jornal redigido por mulheres foi o de Francisca Senhorinha Diniz, que começou a circular no dia 7 de setembro de 1873, na cidade de Campanha, tendo por título O Sexo Feminino.  Em seu cabeçalho, o jornal se definia como sendo um “Semanario Dedicado aos Interesses da Mulher”. [footnoteRef:901] [897:  Joana Paula Manso de Noronha era argentina, nascida em 26 de junho de 1819. Seu pai mudou-se para o Brasil e, em 1844, Joana Paula casou-se com um músico português chamado Francisco Sá Noronha. Em 1848, Joana Noronha tornou-se cidadã brasileira, para estudar medicina. O marido de Joana Paula a abandonou por apaixonar-se por outra mulher em Portugal. Em 1859, Joana Noronha retornou para Argentina, onde foi diretora e contribuiu na imprensa de seu país natal. Ver: VASCONCELLOS, Eliane. Joana Paula Manso de Norinha. In: MUZART, Zahidé Lupinacci. Op. cit., p. 228.]  [898:  Infelizmente não conseguimos muitas informações sobre essa jornalista, mas é interessante dizer que ela recebeu auxílio do próprio marido Joaquim Bernardino da Costa Aguiar, o qual deu instruções gramaticais à esposa. Ver: BERNARDES, Maria Thereza Caiuby Crescenti. Op. cit., p.113.]  [899:  DUARTE, Constância Lima. Apud: ANDRADE, Fernanda Alina de Almeida. Op. cit., p. 9.]  [900:  COELHO, Nelly Novaes. Op. cit.]  [901:  Esse texto sobre a imprensa foi trabalhado em nossa monografia. Ver: SOUTO, Bárbara Figueiredo.  Op. cit., p.32-34. (a)] 

	A pesquisa com jornais nos permitiu caracterizar o que denominamos de “Feminismo Tipográfico”, ou seja, a luta das mulheres, nos fins do século XIX, em prol da melhoria de vida e de seus direitos, por meio da imprensa, acabou por dar contornos específicos ao movimento. Essa expressão que utilizamos foi inspirada na criada por Marshal McLuhan: “Homem Tipográfico”.[footnoteRef:902] Segundo o autor, a invenção da imprensa deu origem a uma cultura tipográfica. A partir de então, uma nova cognição teria se iniciado: as pessoas passavam a compreender as coisas da esquerda para a direita e de cima para baixo – da mesma forma como se lê. A analogia que criamos seria no sentido de dizer que a maneira como as idéias feministas foram veiculadas no século XIX – através da imprensa – teria de certa forma condicionado o feminismo brasileiro em sua fase inicial. [902:  McLUHAN, Marshall. Apud: ATEM, Guilherme Nery. Op. cit.] 

Metodologia
Constância Lima Duarte conclui um de seus artigos afirmando que a imprensa teve papel fundamental na “formação de consciências” e como “testemunha” das mudanças ocorridas na vida das mulheres, de fins do século XIX.[footnoteRef:903] Porém, nem sempre os estudiosos perceberam a relevância da imprensa para a produção de conhecimento. [903:  DUARTE, Constância Lima. A mulher e o jornalismo: contribuição para uma história da imprensa feminina. In: AUAD, Sylvia Maria Von Atzingen Venturoli. Op. cit., p.430.] 

De acordo com Tânia Regina de Luca, até a década de 1970, ainda eram escassas no Brasil as pesquisas que utilizavam jornais e revistas como fonte para produzir conhecimento histórico. Entretanto, a imprensa era um campo valorizado. Era comum escrever “História da imprensa”, mas não escrever “História por meio da imprensa”. Desta forma, os impressos só foram utilizados com credibilidade nos trabalhos de História a partir da terceira geração dos Annales e a mudança de concepção de documento proposta por Jacques Le Goff. Ainda assim, lançar mão da imprensa como fonte para o conhecimento histórico gerou alguns equívocos nos procedimentos do historiador, como encarar os periódicos como meros receptáculos de informações a serem selecionados, nos quais o pesquisador extraía da fonte o que ele quisesse confirmar, ou seja, a imprensa era utilizada para complementar informações, quando outras fontes não supriam as necessidades do historiador.[footnoteRef:904] [904:  LUCA, Tânia Regina de. História dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, Carla Bassanezi. Op. cit., p. 111-116.] 

Nesse trabalho que apresentamos, a imprensa foi nossa fonte principal de leitura e análise. Assim, trataremos da materialidade dos jornais aqui analisados,[footnoteRef:905] pois corroboramos Roger Chartier que afirma que a construção do sentido através da leitura é um processo historicamente determinado e que seus modos e modelos são variáveis de acordo com os períodos, os lugares, as comunidades. Além disso, os significados diversos extraídos de um único texto estão relacionados com os formatos com os quais os leitores o recebem. Chartier não concebe textos abstratos ideais, separados de sua materialidade. Para ele, os textos manejam objetos cujas organizações comandam sua leitura, sua apreensão e compreensão. Avesso à concepção puramente semântica do texto, o autor acredita que as formas produzem sentidos, ou seja, que um texto estável muda sua significação ao alterar seus dispositivos tipográficos.[footnoteRef:906] [905:  A materialidade do jornal feminino será tratada com mais minúcia devido às suas peculiaridades. Já os demais jornais, por se assemelharem muito entre si e entre os demais jornais que circularam na época serão tratados de forma mais sucinta.]  [906:  CHARTIER, Roger. Op. cit., p.6. (c)] 

Os jornais A Provincia de São Paulo, A Provincia de Minas e Colombo se encaixavam no modelo básico de jornais que circulavam no século XIX, que possuíam características comuns entre si e eram bem distintos dos jornais que circulam nos dias de hoje. Eles possuíam quatro páginas, que eram preenchidas com artigos, notícias e anúncios. As imagens eram escassas, geralmente limitadas aos anúncios. A primeira página dos periódicos era a mais organizada, menos variável e bastante direta, devido à presença do editorial, local em que os proprietários e redatores dos jornais expressavam seu ponto de vista sobre os assuntos considerados mais importantes; na parte inferior aparecia a seção “Folhetim”, em que eram publicados romances escritos por autores de renome internacional ou crônicas sobre a sociedade do século XIX. A partir da segunda página, a aparente sistematização dos jornais deixa de ser tão lógica e organizada. Os conteúdos dessa página aparecem dispostos de forma aleatória, sem uma separação mais rigorosa, como a presença de artigos científicos ao lado de trechos humorísticos e informações sobre falecimentos. As seções mais freqüentes na segunda e terceira páginas eram a “Gazetilha” ou “Noticiário” (dependendo do jornal), que veiculavam pequenas informações, principalmente de caráter local, cuja característica marcante era a variedade. Nessa seção, as notícias eram relatadas de forma bem sucinta; informações bizarras ocorridas no Brasil e no exterior, como o caso de uma moça que pariu um pequeno monstro; noticiava-se a presença de autoridades na província; as inovações da ciência; dentre outros. Os “Anúncios” eram responsáveis por tomar toda a quarta página do periódico e, por vezes, até mesmo a terceira. Não é possível determinar com precisão a natureza dos anúncios, que iam desde artigos de beleza, de cozinha e da moda até aos anúncios de colégios, remédios e livros. Alguns periódicos apresentavam os anúncios na primeira página, o que os associavam ao comércio. Os demais geralmente tinham caráter político, ou seja, eram porta-vozes de partidos ou facções políticas. Muitos assumiam abertamente este caráter, inscrevendo em seu cabeçalho o termo “órgão oficial”; outros estampavam o termo “órgão independente”, o que nem sempre significava isenção político-partidária.
Os jornais femininos eram pouco padronizados. O Sexo Feminino e O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, de propriedade de Francisca Diniz, não sofreram modificações significativas ao longo de suas publicações.  Esses periódicos apresentavam quatro páginas, geralmente, com apenas duas colunas cada. A publicação era semanal, apenas em momentos especiais sua periodicidade era alterada para quinzenal.[footnoteRef:907] A única seção fixa era o editorial,[footnoteRef:908] espaço no qual a redatora publicava um artigo de maior extensão e, provavelmente, que ela julgava de maior relevância. Algumas seções apareciam com mais freqüência, como: “Litteratura”, “Collaboração”, “Variedade”, “Religião”, “Noticiario” e “Aviso”. Estas características reunidas faziam de ambos os jornais uma publicação relativamente obsoleta em fins do século XIX, sobretudo se os compararmos com os jornais de maior circulação, que já utilizavam cores em alguns anúncios, seis colunas e grande formato. Entretanto, o que nos interessa não são apenas as características do impresso, mas também o seu conteúdo. [907:  Como ocorreu no ano de 1876, período em que a redatora adquiriu febre amarela e precisou se ausentar por um tempo das publicações. ]  [908:  No jornal O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, o editorial era publicado sob o título “O Quinze de Novembro”.] 

Passemos agora para a publicação de Josephina Alvares de Azevedo.[footnoteRef:909] Seu jornal começou a ser publicado no dia 28 de novembro de 1888, intitulando-se A Familia: jornal litterario dedicado á educação da mãe de família. Porém, pela diagramação e pelos escritos de Zefa,[footnoteRef:910] percebemos que se tratava mais de uma revista do que propriamente de um jornal. Na verdade, ao longo de sua publicação, o periódico ora se assemelhava a uma revista ora a um jornal, alternando estas fases várias vezes. A primeira delas ocorreu em 24 de maio de 1890 – quando completou um ano e seis dias que A Familia estava sendo publicada no Rio de Janeiro. [909:  Ainda hoje, a biografia dessa importante jornalista causa polêmica, pois autores como Sacramento Blake afirmam que ela era irmã do poeta Manoel Antônio Alvares de Azevedo e que teria nascido no Rio de Janeiro. Em contrapartida, autores como Américo Oliveira e Mario Viana defendem que Josephina Azevedo era natural de Recife, Pernambuco. Para mais detalhes da trajetória da jornalista e sua faceta dramaturga, ver: SOUTO-MAIOR, Valéria Andrade. Op. cit.]  [910:  Josephina Alvares de Azevedo também assina artigos com esse apelido.] 

Nos momentos em que A Familia assumia a forma de revista, circulava semanalmente, contendo oito páginas. Nessas páginas não era comum aparecer o nome de muitas seções separando determinados conteúdos específicos, como ocorria com freqüência nos jornais de fins do século XIX. Josephina Azevedo geralmente separava o jornal em apenas três seções: “Expediente”, na qual concedia breves informações aos leitores; “A Familia”, seção na qual a redatora escrevia o editorial; e “Como nos tratam”, local em que “Zefa” transcrevia os trechos que a imprensa contemporânea publicava a respeito de sua revista. Os demais artigos publicados pelas colaboradoras e pela própria Josephina Azevedo eram colocados ao longo da revista, separados apenas pelos títulos. Mas vale ressaltar que ao poucos a redatora foi lançando novas seções como: “Theatros”; “Indicador” e “Novidades”.
O formato jornalístico do A Familia não diferia muito da revista. As seções permaneceram as mesmas, somando-se a seção “Anúncios”, que preenchia a última página das publicações. O número de páginas foi reduzido para quatro, adequando-se a certo padrão dos jornais do século XIX. Houve também variação nas colunas, que no formato de revista eram três e, partir de então, passou a ser cinco. Por fim, no dia 5 de julho de 1890, iniciava-se a publicação da seção “Folhetim”.[footnoteRef:911] O primeiro número dessa seção foi escrito por Josephina Alvares de Azevedo, a qual escreveu sobre o teatro no Brasil. A partir de então, passou a publicar romances-folhetim, para utilizar o termo de Marlyse Meyer.[footnoteRef:912] [911:  Na última iniciação científica da graduação (2009-2010), enquanto bolsista do CNPq, fiz um levantamento dos folhetins nos jornais A Família, O Sexo Feminino, O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, Colombo, A Provincia de Minas e A Provincia de São Paulo. Esse levantamento superou nossas expectativas, pois acumulamos mais de 900 páginas de levantamento, o que pode indicar um crescente público feminino leitor e certa preocupação com a leitura feminina na época, já essa seção era comumente destinada ao “bello sexo”.]  [912:  MEYER, Marlyse. Op. cit.] 

Quanto aos grupos para os quais eram destinadas as publicações e a materialidade dos impressos, vimos a necessidade de discutir alguns conceitos de Roger Chartier. Para o historiador, a leitura não é universal, está sempre vinculada a gestos, espaços e hábitos. É preciso considerar que a forma de ler é historicamente construída, cada um compreende a forma textual de uma maneira, e assim, concede um sentido diferente para o escrito.[footnoteRef:913] A título de exemplo vale observar a formatação de um jornal feminino e um jornal masculino de fins do século XIX: [913:  CHARTIER, Roger. Op. cit., p. 5-7. (c)] 

         
	É perceptível que o jornal feminino utilizou a diagramação mais espaçada (consequentemente, com menos texto), com o intuito de convidar as mulheres a lerem tais jornais, já que muitas delas tinham a carga de leitura reduzida, devido ao tipo de educação que recebiam e aos afazeres a elas destinados, muito mais relacionados às atividades práticas do que intelectuais. Em contrapartida, o jornal de propriedade masculina continha um número de informações superior ao feminino e suas letras eram reduzidas para aproveitar ao máximo o espaço no periódico. Mas não é só isso. As diferenças tipográficas entre ambos também podem ser explicadas por fatores econômicos e de status. Num período em que as mulheres não tinham inserção nos espaços públicos e no mercado de trabalho, angariar recursos para uma publicação não era tarefa fácil. Muitos dos jornais masculinos contavam com apoio oficial, pois sua vinculação com a esfera política garantia recursos para publicações oficiais como atas de Câmaras Municipais, anais de Assembléias Legislativas e atos do Executivo. Quando eram de oposição geralmente contavam com financiamento de líderes de partido para veicularem críticas ao governo.
	Chartier nos mostra que é preciso considerar mais que a classificação sócio-profissional ao analisar a assimilação do sentido dos textos. Deve-se, segundo ele, pensar na história sócio-cultural dos grupos,[footnoteRef:914] fugindo a categorias fenomenológicas de leitura. De acordo com o autor, a materialidade altera a construção da significação do texto. Este não seria o “mesmo” ao mudarmos os dispositivos de inscrição ou de comunicação.[footnoteRef:915] [914:  Chartier procura não utilizar o termo classe, optando por grupo, com a finalidade de fugir as limitações da definição adotada por Marx. Assim, os grupos inserem-se nos mais distintos momentos e espaços, não se restringindo naqueles de produção. Ver em: CHARTIER, Roger. Op. cit., p. 17. (a)]  [915:  CHARTIER, Roger. Op. cit.,. p. 256. (a)] 

Resultados da pesquisa e discussão
Nesses anos que nos dedicamos a pesquisar a imprensa do século XIX, buscando em seus textos reflexões sobre as mulheres e sobre as idéias feministas nos deparamos com vários estereótipos produzidos por homens e mulheres a respeito do sexo feminino; projetos de emancipação construídos por mulheres (mas não sem a apropriação de parte do discurso masculino); luta pela participação feminina na vida pública; biografias de mulheres que utilizaram a imprensa como instrumento e veículo de emancipação; e a construção de identidades femininas.
Desta forma, percebemos que os estudiosos precisam valorizar e discutir mais sobre o feminismo em nosso país e sobre as periodizações estabelecidas. Afinal, já no século XIX a presença das mulheres na imprensa propiciou novas discussões, abalou estruturas, aparentemente incontestáveis, como o patriarcalismo, e consolidou bases para o erguimento de um Movimento Feminista institucionalizado no Brasil a partir das primeiras décadas do século XX. 
A pesquisa nos legou contribuições no sentido de repensar o Movimento Feminista brasileiro. Além disso, ela trouxe à tona mulheres e idéias ainda pouco conhecidas em nossa atualidade. Infelizmente, não poderemos analisar aqui todas as mulheres que nos foram reveladas, mas para que o leitor conheça um pouco as personagens que nos acompanharam nesse percurso, apresentaremos algumas jornalistas e colaboradoras. 
Damiana Pestana não foi proprietária de jornais, mas contribuía com artigos que tratavam, principalmente, das questões femininas e da educação. Ela reivindicava a valorização das mulheres de letras, pois observava que as mulheres eram olhadas com desconfiança e suas produções tratadas com ironia. Damiana Pestana defendia que essa atitude para com as mulheres era fruto da escassez de instrução a elas concedida, por isso a solução era aprimorar a educação feminina.[footnoteRef:916] Infelizmente, nas coletâneas atuais que trazem antologias femininas, ainda não encontramos trabalhos dedicados ao estudo da vida dessa educadora. Entretanto, as fontes nos revelaram que ela, juntamente com seu marido, Rangel Pestana,[footnoteRef:917] eram proprietários de um colégio para meninas fundado na década de 1870, na capital paulista. De acordo com E. Jordão, o colégio dos Pestana satisfazia com eficácia as necessidades da mulher “cujos pólos de existência são – o lar e o amor – uma estrada longa e ampla, que vae ter ao jardim real da cultura das sciencias e artes”.[footnoteRef:918]  Para reforçar as habilidades intelectuais de Damiana Pestana, mencionamos sua contribuição no Almanak Litterario de São Paulo, que se tratava de um dos mais importantes meios de difusão de informação no período.[footnoteRef:919] Mas o que era esse Almanak? Lucio de Mendonça publicou um artigo no A Provincia de São Paulo, explicando que se tratava de uma publicação criada por José Maria Lisboa, que veiculava grande variedade de assuntos, tais como folhinha do ano, horários e preços de passagens da estrada de ferro, biografia de pessoas ilustres, informações, memórias, cômputo eclesiástico[footnoteRef:920] e produções literárias.[footnoteRef:921] Podemos observar que esse impresso, organizado por Lisboa, era uma coletânea de caráter intelectual e cultural, por isso a colaboração de Damiana Pestana deve ser ressaltada, já que cerca de duzentas pessoas escreveram no Almanak entre 1876 e 1885 e apenas seis eram mulheres.[footnoteRef:922]  [916:  D.P. A educação da mulher. A Provincia de São Paulo, São Paulo. 23/01/1876. Questões Sociaes, p.1-2.]  [917:  Francisco Rangel Pestana foi um homem de carreira importante naquele período. Além de ser um dos proprietários do jornal A Provincia de São Paulo, ele formou-se pela Faculdade de Direito de São Paulo; foi advogado e professor; assumiu cargos públicos como o de Vice-Presidente do Banco da República, o de redator do Diário Oficial e o de Presidente do Banco do Brasil; e entre os anos de 1844 e 1903 exerceu mandados de Deputado Provincial, Senador e Deputado Federal.]  [918:  JORDÃO, E. O collegio para meninas em São Paulo. A Provincia de São Paulo, 21/05/1876. Questões Sociaes, p.1.]  [919:  FERREIRA, Antonio Celso. Op. cit.]  [920:  “Cômputo eclesiástico é o conjunto dos cálculos que permitem determinar, em cada ano, a data da Páscoa e das outras festas móveis do calendário litúrgico.” Enciclopédia Católica Popular. Disponível em: http://www.portal.ecclesia.pt/catolicopedia/artigo.asp?id_entrada=380, acessado em 18/10/2009.]  [921:  MENDONÇA, Lucio de. José Maria Lisboa e o Almanak Litterario de S. Paulo. A Provincia de São Paulo. 18/01/1877. Lettras e Artes, p. 1.]  [922:  FERREIRA, Antonio Celso. Op. cit. loc cit.] 

Outra colaboradora de jornais era Palmyra Cerqueira Leite. Em um de seus artigos ela se declarou “insuficiente”, ou seja, não possuir instrução adequada, ser pobre intelectualmente e temer seus “rudes pensamentos”.[footnoteRef:923] Apesar de tal afirmação, Palmyra Leite estudou na Inglaterra, adquirindo formação em música, em línguas e na área científica. A estudante era uma admiradora das estrelas, fato observado em suas cartas trocadas com o astrônomo Camille Flammarion. Além disso, ela se associou ao casal George Whitehil Chamberlain e Mary Annesley Chamberlain, tornando-se uma das fundadoras e, primeira a lecionar história, na Escola Americana de São Paulo, que posteriormente transformou-se na Universidade Mackenzie.[footnoteRef:924] Em seus artigos, Palmyra Leite corroborava Damiana Pestana, ao defender o aprimoramento da educação e da ilustração das mulheres. Portanto, a exemplo de Damiana Pestana, Palmyra também era uma mulher com admiráveis dotes intelectuais, mas que aparentemente se mostrava acanhada ao apresentar suas idéias em jornais masculinos, como o A Provincia de São Paulo, provavelmente pelo fato de ser mulher e compartilhar um espaço que era majoritariamente masculino. [923:  LEITE, Palmyra Cerqueira. A educação da mulher – I. A Provincia de São Paulo, 27/01/1876. Questões Sociaes, p.1.]  [924:  ZARUR, George de Cerqueira Leite. Op. cit.] 

Nossa terceira mulher é Maria Amália Vaz de Carvalho, que apesar de portuguesa, tinha seus escritos publicados com certa regularidade pela imprensa brasileira. Encontramos vários artigos seus no Diário Popular, no Jornal do Comércio[footnoteRef:925] e na Provincia de São Paulo. Consta na Enciclopédia Portuguesa e Brasileira que Maria Vaz de Carvalho possuía descendência de avós privilegiados nas letras e nas armas. Ainda de acordo com tal referência, a portuguesa publicou seu primeiro romance poético, intitulado Uma Primavera de Mulher, no ano de 1867. Este romance foi apenas o início de uma vida de intensa produção literária, afinal Maria Vaz foi responsável por mais de vinte produções literárias, das quais apenas uma teve a contribuição de seu marido, o poeta Gonçalves Crespo.[footnoteRef:926] A escritora manteve por cinqüenta anos um salão literário em Lisboa, que foi freqüentado por intelectuais como Eça, Camilo e Ramalho Ortigão.[footnoteRef:927] Além disso, vale ressaltar que ela foi a primeira mulher eleita para a Academia das Ciências de Lisboa.[footnoteRef:928] Essa escritora sustentava a idéia de papéis diferenciados entre homens e mulheres. Em seu artigo intitulado “Carta a uma noiva”,[footnoteRef:929] a literata ressaltava a importância de a esposa se sacrificar. Quando a mulher assumia o lugar de esposa na casa, devia se afastar de tudo que fosse agradável, mas isso não era doloroso nem mesmo “inútil mutilação do teu ser”. Quanto mais a mulher se sacrificava, mais ela se sentia bem. Era uma espécie de processo para ascensão a uma “esphera superior”. Na esfera inferior estavam as futilidades, as vaidades, as infantilidades, os despeitos de raiva, tudo o que era mesquinho e imperfeito. Já na esfera superior estava a tranqüilidade, a consciência plena de ter atingido o patamar mais elevado, aquele que depurava, que fazia a mulher compreender o motivo pelo qual estava no mundo. Maria Carvalho findou o artigo, revelando o segredo da arte de ser esposa e mãe: não ser feliz às custas dos nossos, mas fazer feliz os nossos e à nossa custa. Era esse o pensamento do que era ser mãe e esposa. Para Maria Vaz de Carvalho, esse caminho começava com sacrifício e terminava com a apoteose. [925:  CARVALHO, Maria Vaz de. Op. cit.]  [926:  Ibidem, loc cit.]  [927:  BELLINE, Maria Helena Cizotto. Op. cit., p. 44. ]  [928:  Disponível em: http://www.esferadocaos.pt/catalogo_detalhe_esfera21.html. Acessado em 8 de novembro de 2009.]  [929:  CARVALHO, Maria Amalia Vaz de. Carta a uma noiva. A Provincia de São Paulo, São Paulo. 29/08/1878. Variedade, p.1.] 

Tal qual Maria Vaz de Carvalho, Francisca Senhorinha da Motta Diniz, que também foi uma mulher que não se limitou às atividades do âmbito privado, defendia a existência de uma esfera feminina.[footnoteRef:930] No dia 28 de janeiro de 1874, ela escreveu um artigo para criticar o regime monárquico do Brasil, por copiar a Europa e os Estados Unidos em inúmeras atividades, mas não imitá-los nos progressos legislativos em prol dos direitos das mulheres. Francisca Diniz acreditava que o “progresso intellectual” da mulher caminhava sem perder terreno e que essa bagagem cultural não afastava o sexo feminino de sua esfera. A escritora expõe em seu periódico a importância da mulher educar bem seus filhos, ser boa esposa e possuir os valores morais transmitidos pela Igreja, mas para isso a mulher precisava ter uma liberdade compatível com seus “belos e nobres sentimentos”.[footnoteRef:931] [930: AS MULHERES cursando a Universidade de Cambrigde. O Sexo Feminino, Campanha. 28/01/1874. Litteratura, p.3-4.]  [931:  A MULHER. O Sexo Feminino, Rio de Janeiro. 08/08/1875. Seção O Sexo Feminino, p.1-3.] 

Essa mineira foi proprietária dos jornais O Sexo Feminino, O Quinze de Novembro do Sexo, A Voz da Verdade e da revista Primavera. Francisca Motta foi casada com o advogado e jornalista José Joaquim da Silva Diniz, também proprietário de um jornal circulado na Cidade da Campanha intitulado O Monarchista,[footnoteRef:932] em cuja tipografia era impresso O Sexo Feminino.[footnoteRef:933] Durante sua estadia em Campanha, a redatora lecionou na Escola Normal[footnoteRef:934] e quando mudou-se para o Rio de Janeiro fundou o Collegio Santa Isabel e a Escola Doméstica, em parceria com suas filhas Amélia Diniz, Eulália Diniz e Elisa Machado Coelho.[footnoteRef:935] Além de optarem pelo magistério, Elisa Machado foi folhetinista do periódico, no qual publicou o romance A Diva Isabel,  e Albertina Diniz[footnoteRef:936] era responsável por traduções de artigos em língua francesa. Além disso, dava aulas de piano e foi co-autora do romance de Francisca Diniz, A Judia Rachel.  [932: NASCIMENTO, Cecília Vieira do e OLIVEIRA, Bernardo J., Op. cit., p. 434.]  [933:  Francisca Diniz mudou de tipografia apenas quando passou a residir no Rio de Janeiro.]  [934:  NASCIMENTO, Cecília Vieira do e OLIVEIRA, Bernardo J. Op. cit., p. 431.]  [935:  DINIZ, Francisca da Motta. Escola Domestica Marianna da Fonseca: Associação para a educação de meninas. O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, 06/12/1890. p.3.]  [936:  Segundo o Dicionário Virtual Mulher 500 anos por Baixo dos Panos, Albertina Diniz defendeu a abolição da escravatura na imprensa e em manifestações públicas. Disponível em: http://www.mulher500.org.br/acervo/biografia-detalhes.asp?cod=75. Acessado em: 17 de março de 2009.] 

Em 1873, no primeiro ano do jornal de Francisca Diniz, quando o mesmo ainda era publicado na cidade da Campanha da Princesa, Albertina Diniz, Amelia Diniz, Ernestina Fagundes Varella, Candida A. dos Santos, Narciza Amalia, Laura Eulina G., Luiza E. Pereira, Majoles, Anna Ely, Maria Leonilda Carneiro de Mendonça, I. de B. Leite e Ignez Flavia d’Aguiar Mourão foram as mulheres que assinaram os artigos, poesias e charadas publicadas no Sexo Feminino. Em 1874, quando o jornal começou a ser impresso no Rio de Janeiro, foram Narciza Amalia, Marcolina Higgins, Z., Maria Deraisme, “Por uma Brazileira”,[footnoteRef:937] B. da V da B.,  Maria Candida M. de Vasconcellos,  Maria Joaquina de Mesquita e Rocha,  Leopoldina de J. Paes Mamede, Anna Maria Ribeiro de Sá, Marianna C. de Arantes, S. Q., A. Marques e Maria Peregrina de Souza, que assinaram todo o conteúdo divulgado naquele periódico. Ainda sob o título de O Sexo Feminino, no ano III do impresso de Senhorinha Diniz, foram Elisa Diniz Machado Coelho, Palmyra de Abreu, G.D., Antonio José, M.V., Eulalia Diniz, S.Q., Josefa Esteves de G. Del Canto e Narcisa Amália, que assinaram o conteúdo publicado. Finalmente, quando o jornal passou a se chamar O Quinze de Novembro do Sexo Feminino, foram os nomes de Elisa Diniz Machado Coelho, F.S. Moreira, Lopes Sabino Pinho Maia, Placido D’Abreu, Raphaelina Gomes Marcondes, Elisa Augusta de Villeróz, ***,[footnoteRef:938] Maria Clara Vilhena da Cunha, Julia Lopes e Narcisa Amália, que apareceram nos impressos.   [937:  Sugerimos que essa assinatura seja de Dionísia Pinto Lisboa (Nísia Floresta), uma das brasileiras precursoras na defesa dos direitos femininos, principalmente no que se refere à educação. Nísia Floresta nasceu em 1809 ou 1810, no Rio Grande do Norte e faleceu em 1885, no Rio de Janeiro. Nossa hipótese baseia-se no fato de que os estudiosos da autora apontam que dentre os pseudônimos utilizados por Dionísia havia um que era Une Brésilienne. Ver a introdução escrita por Peggy Sharpe-Valadares na obra FLORESTA, Nísia. Op. cit. p. 7.]  [938:  Segundo Peggy Sharpe-Valadares, uma das dificuldades de reconhecer toda a contribuição de Nísia Floresta na imprensa era justamente por ela lançar mão de vários pseudônimos e principalmente, por utilizar três asteriscos como assinatura, ou mesmo não assinar suas produções. Ver: Ibidem, p.21.] 

Uma das mulheres de renome que apareceram assinando o conteúdo do Sexo Feminino foi Narcisa Amália. Segundo a escritora portuguesa Guiomar Torrezão, Narcisa era carioca, natural de S. João Barra e filha do “ilustrado” professor Jacome de Campos, a quem “deve ella a esmerada cultura intellectual que approveitou os germens occultos e desabotoou os viçosos gomos convertendo-os em outras tantas flôres de delicado matiz e singularissimo perfume.”[footnoteRef:939] A mãe de Narcisa,  Inácia de Campos, foi professora, profissão à qual a filha também se dedicou. A carioca publicou seu primeiro livro em 1872, intitulado Nebulosas. A crítica literária recebeu muito bem a obra de Narcisa Amália, a qual foi elogiada por pessoas como Silvio Romero, o Imperador D. Pedro II,[footnoteRef:940] Luciano Cordeiro e Pessanha.[footnoteRef:941] Segundo Sylvia Paixão, Narcisa Amália foi a primeira pessoa do sexo feminino a se profissionalizar como jornalista, divulgando através da imprensa seus ideais abolicionistas, de defesa de seu sexo e dos oprimidos, e republicanos – mesmo que ela tenha sido uma admiradora do Imperador.[footnoteRef:942] A escritora colaborou em diversos jornais literários, como Echo Americano e Artes e Lettras.[footnoteRef:943] No ano de 1884, a jornalista fundou o Gazetinha, jornal de publicação quinzenal, de pequena dimensão, que era suplemento do Tymburitá, periódico que recebeu como subtítulo “folha dedicada ao belo sexo”.[footnoteRef:944]  [939:  TORREZÃO, Guiomar. Narciza Amália. A Provincia de São Paulo, 16/11/1877. Lettras e Artes, p.1-2.]  [940:  PAIXÃO, Sylvia Perlingeiro. Narcisa Amália. In: MUZART, Zahidé Lupinacci. Op. cit., p. 534-536.]  [941:  TORREZÃO, Guiomar. Narciza Amália. A Provincia de São Paulo, 16/11/1877. Lettras e Artes, p.1-2.]  [942:  PAIXÃO, Sylvia Perlingeiro. Narciza Amália. In: MUZART, Zahidé Lupinacci. Op. cit. p.536.]  [943:  TORREZÃO, Guiomar. Narciza Amália. A Provincia de São Paulo, 16/11/1877. Lettras e Artes, p.1-2.]  [944:  PAIXÃO, Sylvia Perlingeiro. Narciza Amália. In: MUZART, Zahidé Lupinacci. Op. cit. p. 536-537.] 

O leitor pode observar que Guiomar Torrezão nos informou que Narcisa Amalia seguiu a mesma carreira da mãe, mas não entrou em maiores detalhes sobre a influência da mãe na formação e genialidade da filha. Em contrapartida, a jornalista não economizou elogios ao pai da escritora carioca, deixando exclusivamente para ele o mérito de a filha ter se tornado uma destacada mulher de letras. Mais uma vez, pagava-se um tributo aos homens para que fosse possível divulgar o pensamento de uma mulher.
Maria Inês Lopes Sabino Pinho Maia foi outra mulher a veicular suas idéias no periódico de Francisca Diniz. Inês Sabino era natural de Salvador, cujos pais eram Sabino Olegário Ludgero Pinho e Gertrudes Pereira Alves Maciel. Seu pai foi um médico homeopata que se preocupou em ilustrar a filha, enviando-a a Inglaterra para a mesma aperfeiçoar seus estudos.[footnoteRef:945] Segundo Zahidé Lupinacci Muzart, a estadia de Inês Sabino em terras inglesas foi breve devido ao falecimento do progenitor. Ao retornar ao Brasil, a estudante desejou formar-se em Letras, por isso arrumou mestres que eram lentes da Faculdade de Direito, como Tobias Barreto e Pedro Autran da Mata Albuquerque.[footnoteRef:946] Maria Inês Sabino foi autora de contos, romances, poesias, memórias e biografias, além de participar ativamente da imprensa.[footnoteRef:947] De acordo com Muzart, Inês Sabino é ainda muito lembrada pela sua obra Mulheres ilustres do Brasil (1899), na qual a autora traçou a biografia de brasileiras patriotas, lutadoras de guerra e escritoras.[footnoteRef:948] Inês Sabino colaborou de forma militante na imprensa, escrevendo em publicações femininas e divulgando a luta pelos direitos das mulheres, enfatizando a questão do desenvolvimento intelectual feminino.[footnoteRef:949]  [945:  MUZART, Zahidé Lupinacci. Inês Sabino. In: MUZART, Zahidé Lupinacci. Op. cit., p.591.]  [946:  Ibidem, p. 591-592.]  [947:  Ibidem, p. 591-596.]  [948:  Ibidem, p. 594.]  [949:  Ibidem, p. 596.] 

O caso de Inês Sabino se assemelha ao de Narcisa Amália no que diz respeito ao privilégio dado à figura paterna, em relação ao desenvolvimento intelectual da filha, cabendo à mãe apenas o papel de progenitora.
Finalizamos nossa análise com uma mulher ainda pouco conhecida pelos pesquisadores: Anna Izabel da Costa Ferreira. Ela publicou um artigo com o título de “Senhoras eleitoras”. Nesse artigo, ela se declarou brasileira, professora pública, residente em Mogi-Mirim, com idade de 34 anos e filha de José Egydio da Costa Ferreira. Não encontramos maiores informações sobre sua trajetória de vida, mas acreditamos ter sido essa mulher uma pessoa bem instruída e atenta às discussões políticas de sua sociedade. Na publicação, Anna Izabel Ferreira questionava a interpretação dada ao artigo 2º da Constituição Imperial de 1881, que estabelecia o sufrágio universal. Anna Ferreira argumentou que as mulheres estavam inseridas na categoria “cidadãos”, presente na Constituição, e que, portanto, também tinham direito ao voto. A professora foi ousada ao propor tal questionamento e, principalmente, por colocá-lo em discussão. Isso demonstrou sua peculiaridade frente às demais mulheres de seu tempo, que estavam preocupadas em discutir questões muito distantes da política e dos direitos das mulheres.
Vale ressaltar que as atitudes dessas mulheres que analisamos nesse trabalho, não eram casos excepcionais. Nos últimos anos, pesquisadoras e pesquisadores têm resgatado trajetórias de vida de mulheres de garra como as aqui tratadas, das quais muitas eram professoras e lançavam mão da imprensa como veiculo de suas idéias feministas.[footnoteRef:950]Além disso, por todo nosso território circulavam jornais de propriedade feminina, como: O Miosótis, em Recife; O Jornal das Moças, de Teresina; A Palavra, de Alagoas;[footnoteRef:951] Escrínio e Corymbo, no Rio Grande do Sul; Paternon, de Porto Alegre.[footnoteRef:952] [950:  Ver por exemplo as obras: MUZART, Zahidé Lupinacci. Op. cit; DUARTE, Constancia Lima. Op. cit.]  [951:  DUARTE, Constância Lima. A mulher e o jornalismo: contribuição para uma história da imprensa feminista. In: AUAD, Sylvia Maria Von Atzingen Venturoli. Op. cit., p.430.]  [952:  TELLES, Norma. Escritoras, Escritas, Escrituras. In: DEL PRIORE, Mary (org.) Op. cit, .426.] 

Conclusões
	Um dos objetivos de nossa pesquisa foi o resgate de nomes e idéias ainda pouco ou nunca mencionados na historiografia e áreas afins. Porém, talvez a maior relevância desse trabalho não seja o fato de colocar em destaque cada uma daquelas mulheres, mas sim trazer à tona as idéias feministas das mesmas. Afinal, percebemos nos escritos, que a questão em pauta não era propiciar a melhoria de vida de cada uma individualmente, mas conquistar direitos para as mulheres.
	A ação coletiva das mulheres do século XIX, através da imprensa, nos levou a concluir que o veículo utilizado por elas foi crucial para que seus ideais pudessem ser concretizados. Pois, sem a imprensa a comunicação daquela categoria seria praticamente impossível. Os jornais tornaram-se um recurso viável, por estar expandindo sua circulação e pela projeção que o sexo feminino começava a ter naquele momento. Vale lembrar que a participação feminina nos periódicos também foi uma conquista do “belo sexo”, pois até então era um espaço eminentemente masculino.
	Desta forma, aquele grupo minoritário de mulheres conseguiu propagar suas idéias e reivindicações, permitindo que seus escritos atingissem diversos públicos leitores, como jornalistas, professores, políticos, pais de família, mães de famílias, estudantes e moças. Apesar da visível oposição que as mulheres enfrentaram na imprensa,[footnoteRef:953] o fôlego das mesmas parecia aumentar a cada dia. Além disso, o contato com novos artigos – seja os favoráveis ou os desfavoráveis – contribuiu para o amadurecimento da luta, ao estimular suas reflexões.[footnoteRef:954] Portanto, a presença feminina na imprensa fez com que homens e mulheres compartilhassem concepções, construíssem identidades[footnoteRef:955] e, principalmente, lançassem subsídios para a articulação de um Movimento Feminista no Brasil.  [953:  Um grande opositor das idéias feministas foi França Júnior, que deixou transparecer tais idéias em seus folhetins e artigos. A título de exemplo ver: JUNIOR, França. A dona de casa. A Provincia de São Paulo, São Paulo. 18/01/1885. Variedade, p.1; JUNIOR, França. O dono da casa. A Provincia de São Paulo, São Paulo. 06/02/1885. Variedade, p.1; OSÍRIS (pseudônimo). Rio, 25 de julho de 1867. In: FRANÇA JÚNIOR. Op. cit]  [954:  A nosso ver, o jornal O Sexo Feminino foi um exemplo de amadurecimento intelectual de sua redatora e colaboradoras. Esse periódico surgiu em 1873, levantando a bandeira da educação feminina. Mas com o tempo, as idéias ali veiculadas foram diversificando e tornando-se mais elaboradas, ao tratar da escravidão, do casamento e do sufrágio feminino, por exemplo.]  [955:  A questão da construção de identidades femininas através da imprensa foi trabalhada em nossa monografia de conclusão de curso. Ver: SOUTO, Bárbara Figueiredo. Op. cit., p.63-70. (a)] 

 	Nesse momento, é relevante para nossa conclusão utilizar o conceito de “consciência de gênero” formulada por Eleni Varikás. Segundo a autora, tal consciência “sem desembocar obrigatoriamente no feminismo, constitui uma etapa preliminar e um terreno propício sobre o qual o feminismo fundamentou-se: a consciência de fazer parte de uma comunidade biológica, assim como social, com a qual repartimos experiências e interesses comuns; a consciência que este grupo não ocupa a posição que merece; pelo desejo de melhorar essa posição (...)”.[footnoteRef:956] [956:  VARIKÁS, Eleni. Apud: RAGO, Elizabeth Juliska. Op. cit., p.27.] 

	Concluímos, então, que a circulação de idéias e reivindicações na imprensa do século XIX foi responsável pela construção da “consciência de gênero”. Mas vale enfatizar que essa consciência não foi formulada sem relações com concepções masculinas, pois esteve presente o uso de apropriações de discurso. Para sustentar essa conclusão, retomamos o historiador francês Roger Chartier. Segundo ele, a partir do século XVI, com os avanços do “processo civilizador” (tal como trabalhado por Norbert Elias), o Estado reduziu o uso de violência bruta, para investir em lutas simbólicas. A partir desse momento, a construção da identidade feminina se sustentava na interiorização dos discursos masculinos, pelas mulheres, “que garantem (ou devem garantir) que as mulheres consintam com as representações dominantes da diferença entre os sexos”[footnoteRef:957]. Desta forma, tais representações que remetiam à inferioridade feminina eram repetidas e expostas nos pensamentos de homens e mulheres. Mas, como alerta o próprio autor, não significa que a incorporação da dominação excluía a possibilidade de manipulações. Chartier chama essa tática de “efeito de beleza”, isto é, utilizar o discurso de dominação para seus próprios objetivos. Portanto, conformar-se com as concepções impostas pelos homens não é somente se curvar a uma submissão alienante, mas também propiciar o deslocamento ou subverter tal relação de dominação. Nesse caso, a incorporação da linguagem da dominação pode ser reempregada como forma de resistência.[footnoteRef:958]   [957:  CHARTIER, Roger. Op. cit., p.40. (b)]  [958:  Ibidem, p.41-42.] 

   	Portanto, a circulação de materiais impressos produzidos por homens e mulheres foi o grande articulador do movimento que denominamos “Feminismo Tipográfico”. Torna-se fundamental esclarecer que não se trata de um tipo de feminismo menor ou menos eficaz, mas de um movimento que começava a se articular. Parafraseando E. P. Thompson podemos dizer que a identidade feminina se forjou na luta, à medida que mais e mais mulheres se aventuravam pelos espaços até então tradicionalmente masculinos, expondo seus pontos de vista, suas maneiras peculiares de pensar e agir.
	Desta forma, o “feminismo tipográfico” foi marcado por algumas características importantes: 1. de feminismo veiculado por periódicos impressos, os quais acabaram por moldar algumas das propostas apresentadas; 2. estas propostas seriam: educação e direito de cidadania (particularmente em relação ao voto). Não por acaso, tais reivindicações emergiram em veículos impressos, formuladas geralmente por professoras e mulheres de letras, cuja inserção no meio jornalístico era muitas vezes facilitada por vínculos familiares e/ou matrimoniais. Tratavam-se, portanto, de mulheres que viviam no mundo das letras, que acreditavam no caráter emancipador da educação, e no mundo político, uma vez que a maioria dos jornais era vinculada a algum partido ou facção política.  3. o fato de se tratar de veículo dominado por homens teria moldado este feminismo no sentido de aceitar em parte o papel que o “sexo forte” atribuía às mulheres, mas reivindicando melhorias para que o mesmo papel pudesse ser exercido. Entre elas estava o direito a uma educação de qualidade, equiparada à masculina, e não apenas uma preparação para exercer a função de mãe. 4. a caracterização do "feminismo tipográfico" não exclui a possibilidade de terem existido outras formas de manifestação das mulheres através de outros espaços e veículos. 
	Com esse trabalho buscamos trazer reflexões sobre a construção de idéias femininas/feministas, num recorte temporal que ainda é pouco estudado. Talvez a historiografia brasileira privilegie os Movimentos Feministas do século XX pelo fato de eles terem tido um caráter mais institucionalizado. Porém, acreditamos ser necessário voltar também os olhos para o período que precede a consolidação do movimento, para compreender melhor a dinâmica das idéias feministas. Afinal, é um equívoco pensar que todos os ideais de emancipação e sufrágio surgiram no século XX. A partir de nossa pesquisa, tentamos mostrar ao leitor, que tais idéias já estavam sendo questionadas e refletidas entre os homens e mulheres no século XIX. Por isso, a cada número dos jornais pudemos perceber posicionamentos mais elaborados e até mesmo mais radicais. A reivindicação pelo voto, por exemplo, só apareceu no fim do século, quando inúmeras questões relacionadas às liberdades femininas já haviam sido discutidas. Assim sendo, o movimento liderado por Bertha Lutz, na década de 1920, pode ter se beneficiado das lutas empreendidas pelas feministas do período anterior, além, é claro, de ter tido o contato direto com líderes feministas de outros países. 
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REFLEXÕES, CONTROVÉRSIAS E IMPASSES SOBRE OS SENTIDOS E REPRESENTAÇÕES DO ECOFEMINISMO
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Introdução

Neste trabalho se abordam dois campos interligados, porém pouco explorados no Brasil. Em 1960, na Europa e nos EUA, surgiram, os primeiros movimentos que interligavam meio-ambiente e educação ambiental; ambientalismo[footnoteRef:959] e feminismo[footnoteRef:960]. [959:  É importante ressaltar a diferença entre  ambientalismo e  ecologia. Ambientalismo refere-se a todas as formas de comportamento coletivo que visam corrigir formas destrutivas de relacionamento entre o homem e seu ambiente natural. Ecologia, do ponto de vista sociológico é um conjunto de crenças, teorias e projetos que contempla o gênero humano como parte de um ecossistema mais amplo, e visa manter o equilíbrio desse sistema em uma perspectiva dinâmica e evolucionária. Ou seja, o ambientalismo é a ecologia na prática, e a ecologia é o ambientalismo na teoria.
Disponível em: http://www.ime.usp.br/~cesar/projects/lowtech/poderdaidentidade/cap3.htm. Acesso em: 01/11/2008]  [960:  O Feminismo surgiu no início do século XX, com os movimentos sufragistas numa “primeira onda” de reivindicações e ações pelos direitos civis para as mulheres como o direito ao voto, à educação e ao trabalho. No final dos anos de 1950, se deu a “segunda onda” do feminismo, e emergiram questões sobre o aprisionamento das mulheres no âmbito doméstico, problematizando o “destino” biológico como reprodutoras da espécie, identificado como uma das principais causas para explicar a exclusão das mesmas da vida pública e do poder político. No contexto dessa “segunda onda”, o Ecofeminismo recupera análises feitas por Simone de Beauvoir, sobre a forma que era caracterizada a mulher: biologicamente inferior e irracional, sofrendo assim uma opressão naturalizada. (PULEO, 2002 apud SILIPRANDI, 2006, p.1) No entanto, as ecofeministas trouxeram uma nova valorização para a relação feminino/natureza. 
] 

 Mais especificamente, o Ecofeminismo surgiu na França, em 1974, a partir das preocupações com o rápido e excessivo crescimento demográfico, com a degradação do meio ambiente natural e com a dominação sofrida pelas mulheres, todas estas, consideradas efeitos da sociedade patriarcal. Nesta perspectiva, a mulher é visualizada como o agente privilegiado que possibilitaria a proteção do ecossistema. 
	O Ecofeminismo tem como objeto abarcar a idéia da opressão das mulheres e a destruição da natureza como duas questões intimamente ligadas, contrapondo-se às teorias de gênero que buscam desnaturalizar a associação entre mulher, natureza e procriação. Para este movimento, a sobrevivência da espécie humana, de espécies animais e vegetais estariam comprometidas em função de uma crise mundial, perceptível em relação à qualidade do meio ambiente, das relações sociais, da saúde, da tecnologia, da economia e das relações políticas. Apresenta-se como um movimento que reivindica igualdade política, econômica e social entre mulheres e homens.
A aproximação do movimento ecologista junto ao movimento feminista se deu por ambos se dedicarem a lutar contra o sistema capitalista e patriarcal, com suas distintas formas de opressão, e contra um progresso desenfreado e inconseqüente, frente a uma ciência que não valoriza uma reflexão ética para seu próprio questionamento, além de suas finalidades para o conjunto da humanidade, de acordo com Darcy de Oliveira (1992).  Com o decorrer do processo histórico, as condições ambientais sofreram alterações e toda a sociedade passou a perceber os reflexos dos problemas ambientais. O princípio de que uma vida ecologicamente saudável pressupõe a harmonia entre as perspectivas femininas e masculinas na cultura, no pensamento e na natureza, contraria totalmente a ordem progressista e de ciência cartesiana que vigorou por muito tempo. 
	De acordo com Di Ciommo (1999), uma mudança de paradigma representaria um resgate da cultura feminina que destacaria e integraria seus valores à sociedade. Segundo essa autora, muitos desses valores foram esquecidos ao longo da história, ou por pressões numa civilização predominantemente masculina, limitada por uma cultura centralizada na produção, na razão e na competição. Não se pode deixar de analisar, até que ponto uma proposta de feminilização da vida social não seria também uma visão totalizadora da cultura, e, portanto, uma negação da diferença, afirma Sorj (1992).
	O Ecofeminismo têm como pretensões ideológicas à divisão igualitária das funções domésticas e do cuidado dos filhos, que pressupõe um relacionamento de igualdade entre mulheres e homens, além de uma autonomia maior da mulher em relação ao seu próprio corpo e segurança para tratar do processo reprodutivo. Este movimento também reivindica uma maior visibilidade das mulheres na esfera pública, como trabalhadoras, cidadãs e ativistas políticas. 
	
O pensamento Ecofeminista

O pensamento ecofeminista emerge a partir dos movimentos feministas da década de 1970 (durante a segunda onda do feminismo) que receberam contribuições de diversos movimentos antimilitaristas, antinucleares e pacifistas que eclodiram nos Estados Unidos e na Europa durante 1960. Tais alianças deram, origem aos movimentos ambientalistas atuais. 
Em 1975, ocorreu a comemoração do Ano Internacional da Mulher, iniciando a Década da Mulher que foi promulgada pela ONU, época em que se debateu publicamente, pela primeira vez, o denominado movimento “igualitarista” e o “feminismo da diferença”. De acordo com Sorj (1992) esses movimentos chamados igualitaristas, independentemente de suas diferenças internas, podem ser unificados analiticamente e por contraste com uma nova corrente denominada “feminismo da diferença”, “pós-feminismo” ou “eco-feminismo”.
Torna-se pertinente, para os objetivos desse trabalho, entrar na discussão polêmica entre a luta pela igualdade, seja de direitos, oportunidades ou salários; ou a luta pela valorização da diferença, que afirma a existência de um ser feminino, contendo um viés essencialista. No entanto, autoras como Scott (1990) afirmam ser impossível qualquer escolha em meio a esta dicotomia, pois, a noção de igualdade implica uma noção política, que pressupõe a diferença já que não se busca a igualdade para sujeitos que sejam idênticos, ou sejam os mesmos. 
O igualitarismo pressupõe um acordo social para considerar indivíduos diferentes como equivalentes, mas não como idênticos, com relação a um propósito comum. É preciso deixar nítido, que a oposição à igualdade não é a diferença e sim a desigualdade. Não é porque as mulheres não podem ser iguais aos homens em todos os aspectos, que não podem ser iguais a eles.
O Ecofeminismo, inicialmente, se situou dentro do chamado “feminismo da diferença”, valorizava características consideradas femininas na luta política ao invés de disputas por posições de poder. Tal discussão foi retomada com força nos anos 70, com o movimento “pela diferença” divergindo do feminismo “igualitarista” hegemônico, que lutava pela entrada no mundo público, expansão dos direitos civis, autonomia econômica, social e política das mulheres (SILIPRANDI, 2000 e SORJ, 1992). 
A idéia do igualitarismo foi aderida como linguagem política, entre algumas vertentes do movimento feminista, juntamente com outros grupos que consideravam excluídos das vantagens da sociedade moderna. Defendiam a universalidade da dignidade humana, contra as desigualdades de poder regidas pelas diferenças sexuais. As mulheres adentraram a esfera pública, institucional e ocupacional, a partir da expansão dos direitos civis através dos movimentos de liberação feminina.
Porém, ocorreram muitas críticas por parte dos movimentos “da diferença” quanto à entrada das mulheres no âmbito público, afirmando que este reproduziria a essência masculina de existir. As mulheres, por sua vez, eram tidas como dotadas de um outro modo de ser, possuidoras de outra cultura e valores provenientes da maternidade e da condição de reprodutoras da vida que, portanto, deveriam influenciar em uma nova estruturação da sociedade visando eliminar qualquer forma de depreciação quanto ao universo feminino. 
O “feminismo da diferença” é muito inflexível ao delimitar separações entre o mundo público e o mundo privado, e a forma que trata seus conteúdos existenciais, pois de acordo com Sorj (1992), esta oposição deixa de se apresentar de forma tão rígida quanto é suposto, visto que, um dos segmentos sociais contemporâneos de maior autoridade é, precisamente, a desprivatização da família que, hipoteticamente, ofereceria as estruturas sociais para a constituição de uma identidade determinantemente feminina.
A simbolização do mundo público como esquivo de sentimentos e relações intersubjetivas está fora da realidade da vida política e econômica da sociedade moderna. De acordo com Sorj (1992, p. 146):


A política, apesar de muitas racionalizações, é toda ela perpassada de valores subjetivos emoções conflitantes, forças emotivas. A vida econômica, igualmente, está longe de ser o reino exclusivo da racionalidade, infiltrada que está de dimensões intuitivas, desejos e ambições. Da mesma forma, representar as relações familiares como o reino do afetivo, da intimidade e da gratuidade nos parece extremamente parcial. Foi justamente a ideologia da domesticidade, construída nestes termos, que o feminismo procurou criticar ao revelara intensa carga de conflitos, ódios, violências e competição presentes nas relações familiares. 


 A vida doméstica sempre possuiu aspectos não vislumbrados que as mulheres se constrangiam em exibir e reconhecer para si mesmas, por vezes, como vítimas e, outras vezes, como agentes desses sentimentos e práticas. Tal ambivalência da vida familiar é o que a torna tão complexa para análise. O processo social de desprivatização do modelo típico de família burguesa sofre com uma crescente interferência de formas mercantis de troca e fortes intervenções estatais dentro de esferas anteriormente reguladas apenas pelo poder privado da família patriarcal.
A dualidade entre os âmbitos privado e público acentua características que são preponderantes entre grupos específicos, mas sobre os quais nenhum grupo de gênero possui exclusividade, nem sobre a experiência, nem sobre os valores a elas associados. Uma visão mais penetrante sobre estes pólos pode verificar nitidamente o quanto eles “se interpenetram na vida social, o feminino no masculino, o privado no público, e vice-versa”. (SORJ, 1992, p. 147) 
Portanto, esta visão de que as mulheres deveriam propor a formação de um outro tipo de poder mais horizontal, recebe inúmeras críticas, fundadas na idéia de que esta identificação viria da expressão das mulheres com o chamado “princípio feminino”, originadas nas tradições hindus, relacionado a Vandana Shiva. O “princípio feminino” seria uma forma “essencialista” de apresentar essas relações, que remete a uma visão de “essência humana imutável e irredutível” (GARCIA, 1992, p. 164) ligada as mulheres, excluídas de qualquer relação social, política ou econômica, construída historicamente.
A referência feita pelo pensamento ecofeminista à experiência das mulheres, como produtoras de uma definição do feminino, acaba gerando um discurso essencialista. Uma reflexão mais apropriada deveria considerar também que as mulheres, ao mesmo tempo em que são apresentadas como sujeitos nos papéis sociais, possuem, contudo, uma subjetividade humana que ultrapassa as restrições da identidade de gênero. A inclusão das mulheres e das feministas na luta ecológica se deve em grande parte, através da decorrência de um maior acesso à esfera pública, onde estas adquiriram experiência política e uma ótica mais abrangente e variada dos problemas humanos, além de segurança para criticar a cultura e sugerir mudanças. Isso é contrário à idéia de que o envolvimento das mulheres com a luta ecológica seja gerado pela vivência feminina no lar e na família, mesmo que o Ecofeminismo ainda possa encontrar aí afinidades.
O Ecofeminismo nas suas distintas significações, compõe uma idéia fundamental: a existência de uma interconexão entre a dominação da natureza pelos seres humanos e a sujeição feminina aos homens, expressando a predominância de formas patriarcais na estruturação ocidental, que remete o papel da mulher apenas à reprodução social. 
Este pensamento remete às posições culturalistas como a de Sherry Ortner (1974) que vincula a mulher e a natureza através de justificativas biologizantes. Sua posição foi amplamente discutida por diversos (as) antropólogos (as) sociais que argumentam que a dicotomia natureza/cultura não é universal, e que nem há uniformidade de significados atribuídos à natureza, à cultura, ao masculino e ao feminino. Entretanto, algumas ecofeministas aceitam acriticamente e aderem a posição de Ortner como Salleh (1984)[footnoteRef:961] que afirma que a natureza e a biologia moldam a consciência feminina. [961:  SALLEH, A. K. Deeper than Deep Ecology: The Eco-Feminist Connection . In: Environmental Ethica, V. 16, Winter, 1984.
] 

A corrente ecofeminista analisa os impactos que a destruição ambiental pode provocar entre as mulheres, tidas como seres destituídos de meios materiais e simbólicos para interagir com a sociedade. As limitações às liberdades das mulheres, a quase exclusão do âmbito político, a inter-relação entre a divisão sexual do trabalho, a desigual distribuição do poder, e meios de produção também são questões problematizadas.
Os segmentos ecofeministas foram difundidos e receberam maior visibilidade social no Brasil e no mundo com a realização da ECO-92 (CASTRO & ABRAMOVAY, 1997), que contou com a presença de muitas organizações que fizeram parte da coordenação do Planeta Fêmea, na propagação de uma visão feminina do mundo. Defenderam os países do Sul, cuja pobreza teria sido gerada pelos países do Norte, destacaram a necessidade de ações locais para recuperar o meio ambiente, relacionaram problemas de saúde e degradação ambiental, além de lutar pelos direitos sexuais e reprodutivos femininos.
O pensamento ecofeminista possui basicamente três pressupostos: 1) Um sob o ângulo econômico, no qual existe a percepção de que a mulher e a natureza seriam os recursos ilimitados que proporcionam a acumulação do capital. 2) Sob o enfoque político, que identificaria a mulher com a natureza e o homem com a cultura, perpetuando a hegemonia do homem e da cultura para legitimar a opressão da mulher e da natureza. 3) Sob as políticas científicas e tecnológicas do desenvolvimento econômico moderno, não existiria neutralidade ao gênero, além de se formar uma visão que exclui o feminino do campo do conhecimento “científico”. 
Por sua vez, o Ecofeminismo pode ser dividido em três tendências: 1) O Ecofeminismo clássico, no qual a ética feminina de proteção dos seres vivos se opõe à essência agressiva masculina, pois a mulher possuiria características femininas igualitárias e maternais que a predispõem ao pacifismo e à conservação da natureza, enquanto que homens seriam naturalmente predispostos à competição e à destruição. 2) O Ecofeminismo espiritualista do Terceiro Mundo, que recebeu influência dos princípios religiosos de Ghandi, na Ásia, e da Teologia da Libertação, na América Latina. 3) O Ecofeminismo Construtivista que defende a relação da maioria das mulheres com a natureza como dissociada das características próprias do sexo feminino, mas originária de suas responsabilidades de gênero na economia familiar, criadas através da divisão social do trabalho, da distribuição do poder e da propriedade. Sua consciência ecológica decorre da interação compulsória com o meio ambiente, que adquire, ao suprir necessidades diárias, independente das características afetivas ou cognitivas próprias de seu sexo de acordo com Siliprandi (2006). 
Vinculado às tendências místicas, o Ecofeminismo espiritualista comporta a teoria feminista de Vandana Shiva, que recorre à cosmologia hindu para resgatar o “principio feminino” trazido à tona em 1988, como principio ecológico e de conservação como uma ligação íntima entre os princípios masculino e feminino, com seus distintos atributos, presentes em todos os seres vivos. Essa autora critica o desenvolvimento atual, tendo-o como enraizado no patriarcalismo da homogeneidade, da centralização e da dominação ocidental, além de ser fonte inesgotável de violência contra a mulher e a natureza.
 	Na América Latina, a Teologia da Libertação, inicia a elaboração de um pensamento teológico ecofeminista. Contudo, o Ecofeminismo latino-americano foca-se, especialmente, nas mulheres pobres e na defesa dos indígenas, ambos considerados as principais vítimas da destruição da Natureza. 

A questão da diferença e a semelhança no Ecofeminismo

Angela Arruda (1997) analisou as influências e contribuições provindas de grupos Ecologistas e ONGs Ecofeministas cariocas e suas reflexões sobre as novas sensibilidades referentes ao meio ambiente, vislumbrando as interações entre a natureza e os seres humanos por meio de ações concretas. Segundo esta autora, as Ecofeministas afirmavam um isomorfismo feminino com a natureza relacionado à fecundidade, aos ciclos e ritmos de ambas. Os valores atribuídos historicamente às mulheres, como o cuidado e maternagem, seriam capazes de regenerar as feridas decorrentes da crise ambiental.
 	Através da disseminação generalizada daquilo que diferencia, intencionava-se apagar as diferenças. As ecofeministas se mostravam ávidas por difundirem os valores femininos numa tentativa de que todos retornassem à natureza. A divisão entre esses dois âmbitos varia, segundo os povos, e depende das habilidades e conhecimentos acessíveis e do desejo de desenvolvê-los no anseio de expandir o reino da cultura. De acordo com Sorj (1992), o progresso da tecnologia e da ciência pode demonstrar exemplos do alargamento da esfera da cultura sobre o que anteriormente era concebido como próprio da natureza.
A grande contradição deste discurso é que a cultura, embora seja uma atividade humana, se apresenta como governada por leis da natureza, como uma fatalidade da qual não se pode evitar, ou seja, ela se configura tão natural quanto a própria natureza.
O etnocentrismo e o universalismo se uniram propondo uma expansão de modos de agir e valores da própria cultura a todos os demais, como Todorov[footnoteRef:962] (apud ARRUDA, 1997) observou no pensamento de autores franceses. Pode-se questionar se todos os movimentos voltados para mudanças, inevitavelmente, podem ser caracterizados desta forma e se a cultura é tida como parte da natureza. [962:   TODOROV, Tzvetan. Nós e os Outros: a reflexão francesa sobre a diversidade humana. Rio de Janeiro: Zahar, 1993.] 

O movimento Ecofeminista possui planos de ações que buscam assemelhar os indivíduos à natureza, ao mesmo tempo em que os singularizaria entre os outros. No intuito de encontrar a diferenciação na indiferenciação, é gerado o ofuscamento da diferença que se desloca de uma perspectiva de semelhança, afirma Arruda (1997, p.256):

O assimilacionismo que toma o outro por idêntico, e a diferença traduzida em termos de superioridade (de si) e inferioridade (do outro) são duas figuras da alteridade apontadas por Todorov, que podem ajudar a pensar esta problemática. Ambas se originam no egocentrismo, que projeta o eu sobre o universo, propondo seus valores como os valores. O assimilacionismo, contudo dá conta apenas da aproximação ao outro. 


Todorov[footnoteRef:963] (apud ARRUDA, 1997), analisando a alteridade, afirma a importância de se descobrir o outro em si mesmo (Teoria inspirada nas obras de Freud), pois, se não se conhecer a si próprio jamais se conhecerá o outro. Analisa que é necessário identificar o outro em si mesmo para que se vislumbre o outro com uma maior isenção, fora de si próprio. Além de tentar ver o outro dentro de si, no caso, os oprimidos, isto é, imaginar-se o outro, o senhor, para evitar repetir aquilo que nele é odioso. [963:   __________________ A Conquista da América: a questão do outro. São Paulo: Martins Fontes. 1993.] 

  	A diferença e a indiferenciação se envolvem a tal ponto que se apóiam mutuamente. É perceptível tal situação vislumbrando o plano praxiológico que resguarda o epistêmico, tanto na questão da supervalorização do mesmo – mulher ou, no decorrer da identidade com o outro, natureza. Mas, também são colocadas problematizações na obtenção tanto da igualdade quanto da diferença conforme as minorias (mulheres, negros, homossexuais, etc), que lutam pela igualdade sendo diferentes, paradoxalmente. 
	Já os ecologistas anseiam que a humanidade assuma sua responsabilidade para a resolução da crise ambiental, pois desejam que a humanidade e a natureza sejam consideradas como semelhantes.
A diferença é contemplada como categoria do pensamento da episteme clássica quando envolve a perspectiva do ordenamento. Torna-se fundamental discernir, estabelecer graus de distanciamento e, de acordo com Foucault[footnoteRef:964] (apud ARRUDA, 1997), o discernimento estabeleceria à comparação a fundamentação da diferença. [964:  FOUCAULT, Michel. Les Mots et les Choses: une archéologie des sciences humaines. Paris: Gallimard, 1966.] 

Torna-se necessário um breve retrospecto histórico de como, no século XVII, o pensamento passou por transformações, que resultaram em novos critérios de diferenciação e como a chegada na América trouxe também o questionamento sobre se o outro seria mesmo humano, como modo de renegar formas culturais distintas. Portanto, deslocaram o outro para fora da cultura, realocando na natureza o que não se enquadrava nas normas vigentes. 
A diferença se tornou constitutiva do pensamento ocidental, no decorrer dos tempos. A relação entre espécie humana e natureza implicou reflexões que ultrapassam a inferioridade da espécie ou o binômio natureza/cultura, além de analisarem o que significa, basicamente, a relação com o Outro, questionando quem é o Outro. 
De acordo com o momento histórico, os movimentos são tidos como produtores de um saber, incitadores de modificações da forma de pensar e sentir da sociedade. As minorias propõem uma outra sociedade, na qual a diferença poderá ser abolida (para alguns grupos) ou retomada sob outro ângulo (ex: movimento negro, que valoriza sua identidade e exige igualdade de direitos).
Os grupos envolvidos com a temática ambiental se movem no eixo praxiológico (distância/proximidade), em geral, seguindo de acordo com a direção da proximidade, buscando a identificação com a natureza, afirma Arruda (1997).
Alguns ecologistas propõem se submeter aos desígnios da natureza, enquanto ecofeministas e outros ecologistas se voltam para a assimilação por isomorfismo. As ecofeministas se diferenciam por se atribuírem uma proximidade com a natureza e se classificarem como detentoras do privilégio de obter uma verdadeira redenção à humanidade, transferindo seus valores aos demais, sempre os considerando como os melhores. Desse modo, traduz-se, em princípio, o centrismo de qualquer movimento social. Porém, ao reverter o processo de diferença inferiorizante para uma proximidade com a natureza, exoneram o antropocentrismo, que se tornou comum entre os ecologistas, de acordo com Arruda (1997).
	As ecofeministas tentam demonstrar com seus argumentos que seriam mais semelhantes à natureza, ao afirmar que as mulheres são as detentoras de uma maior proximidade à mesma e de valores que poderiam restituir a integridade ao planeta, discussão fortemente rebatida por muitas feministas, e melhor elucidada na parte final desse artigo. De acordo com Arruda (1997, p. 261), “Os grupos ecologistas buscam a harmonização com a natureza, ou o isomorfismo entre racionalidade da espécie e da natureza, [enquanto que] as ecofeministas ressaltam suas peculiaridades biológico-socio-cultural”, torna-se visível que ecologistas e ecofeministas querem apagar a diferença por vias diversas, ou seja, sem propor uma indiferenciação para com a humanidade.
A questão da diferença passou por diversas transformações, na tentativa de se aproximar ou renegociar os pólos da diferença, em resposta às novas sensibilidades que surgiriam.

Discussões sobre a questão ecofeminista e ambientalista

Vislumbrando a questão através de um outro foco, tem-se que o pensamento anarquista passa a tomar grandes proporções através da análise da italiana Rossella Di Leo[footnoteRef:965] (apud ARRUDA 1997), que considera a hierarquização como constituinte da cultura ocidental, permeada por uma lógica simplificadora.  [965:  DI LEO, Rossela. II Luogo della Diferenza. Volontà 1-2, Milão, 1988:7-32. ] 

A autora afirma que o conhecimento científico é baseado em binômios opostos, transitando da dualidade à dicotomia, da complementaridade à exclusão. Tal estrutura cognitiva da produção científica, foca nas mulheres características distantes da racionalidade dominante, portanto, exclui o gênero e reduz o campo das capacidades humanas. Para modificar tal situação, considera-se necessário superar a cisão entre o Eu/Sujeito e o Outro/Objeto, sendo que a consciência do Eu não deveria ser limitada e sim abranger um sistema complexo de inter-relações multidirecionais e multifatoriais, em um sistema aberto. Considera, ainda, que ao reformular o binômio natureza/cultura, superando seus conceitos provindos de uma cultura hierárquica, concomitantemente, será recomposto o pensamento humano.
 Di Leo busca uma concepção que sintetiza o biológico e a capacidade cultural tendo como princípio a capacidade de escolha. Esta autora, vê na diferença um grande significado para a instituição imaginária da sociedade e considera que a diferença não deve pertencer a um eixo vertical de acordo com critérios de inferioridade/superioridade. 
Feministas como Di Leo e Del Re também discutiram sobre a questão da diferença partindo da concepção de que a feminilidade sustentada pelo feminismo da diferença é uma reprodução masculina. Sugerem o reconhecimento de uma equivalência social e simbólica que leve em consideração a diferenciação articulada, que não traduza desigualdade. Di Leo mostra que a recomposição do pensamento humano terá que ultrapassar os dualismos, buscando a possibilidade de superação do binômio fundamental natureza/cultura, o que representa também a superação da cisão entre um como sujeito e do outro como objeto, além de aproximar sentimentos e intectualidades.
As autoras, diante da complexidade a ser combatida pela concepção feminista que busca superar a problemática da diferença, desejam não simplificar em demasia a realidade. A consciência individual deve ser localizada dentro de um sistema aberto de interações, multifatorial e multirelacional, sistema crítico diante da perspectiva de igualdade.
Arruda afirma, que Di Leo conclui sobre uma urgência quanto ao abandono das dicotomias masculino e feminino como detentoras de uma essência trans-histórica e transcultural, sintonizando-as com a positividade dos conceitos de diversidade e multiplicidade, utilizando uma reinterpretação positiva da diferença. 
Contudo, as diferenças biológicas pressupõem alguns papéis, mas não os papéis sociais atribuídos à elas, pois estas sempre se destacam por suas representações arbitrárias. Sendo apenas este o começo do processo cognitivo, essa autora observa que a natureza apresenta a linguagem que lhe oferecemos, assim como o sexo informa, mas não determina o gênero. 
Ao analisar a proposta de Di Leo, Arruda (1997) sugere uma melhor articulação entre os paradigmas do espaço simbólico e social. O surgimento de um novo conceito de espécie, que exclua o da cultura patriarcal ou da mística da diferença feminista e, no seu lugar, destaque o ser humano como critério da unidade na diversidade, com o reconhecimento entre gênero e indivíduo, sem contrapor-se à natureza.
Di Leo nega o generocentrismo, já que para analisar diferença é necessário refletir não apenas como mulher, pois ninguém é só gênero. Todo esse raciocínio quanto à estética da diferença resulta no triunfo da multiplicidade, em uma nova visão da espécie e, portanto, a cultura deve valorizar a multiplicidade e a diferença.
    Vislumbrando o debate entre análises distintas, conta-se com autoras como Teresa de Lauretis, que problematiza os conceitos de diferença e gênero, e Alisa Del Re[footnoteRef:966], com sua perspectiva da equivalência, que, como outras autoras citadas, também combatem as divisões consagradas.  [966:  DEL RE, Alisa. Práticas Políticas e Binômios Teóricos no Feminismo Contemporâneo, tradução SOS-Corpo. Recife, agosto, 1993.] 

	Percebe-se, também, que a divisão por gênero deve atender demandas novas e mais atuais. Muitas autoras buscam respostas que derivem em alternativas diversificadas, baseadas nos problemas mundiais. A interdependência das relações sociais inverte a relação com a natureza, inventando novas sensibilidades, que fazem com que sobressaia a indiferenciação referente à natureza numa reivindicação moderna da diferença. Surge, portanto, uma nova denominação das perspectivas da ambigüidade, mediante a mobilidade das barreiras e separações na que um é o outro e os outros são um, entrelaçados numa reivindicação pela ambivalência. A partir de autores como Bruno Latour[footnoteRef:967] e Donna Haraway[footnoteRef:968], emerge um novo eixo da alteridade: o “elogio das margens” / elogio do meio, que, de acordo com Arruda (1997), engloba grande parte do pensamento ambientalista e ecofeminista. [967:  LATOUR, Bruno. Jamais Fomos Modernos: ensaios de antropologia simétrica. Rio de Janeiro: Editora 34, 1994.]  [968:  HARAWAY, DONNA J.. Simians, Cyborgs and Women: the reinvention of nature. Nova Iorque: Routledge, 1991.] 

Os movimentos ambientalistas afirmam hipoteticamente que as margens são os locais de integração, de compreensão da instância indiferenciadora, e se procura no centro os valores de todas as partes, reconhecendo-os e regulando-os, sendo que as substituições dos paradigmas se fazem por composições. Ainda se tenta juntar uma diversidade de normas da racionalidade. 
Para Arruda (1997), nos movimentos ecofeministas, nas margens ocorreria o encontro do que se supõe separado e, mesmo que de forma oculta, estes movimentos desejam o alargamento das margens, expandindo o centro, silenciando os valores. As substituições dos paradigmas se fazem por compensações: enquanto criticam a técnica e a ciência, afirma uma sensibilidade ao sentimento e ao cuidado a vida. A ciência é denunciada por descobrir meios de controle, coerção e aniquilações terríveis, assim como de se utilizar disto sem qualquer consideração ecológica ou humanitária. Entretanto, as contribuições do pensamento e da prática científica são muito mais abrangentes do que essa avaliação pressupõe.
O feminismo lentamente compreendeu uma relação favorável entre a emancipação das mulheres e a ciência, que direcionou à uma revolução dos costumes a partir da década de sessenta - o movimento de liberação feminina, obtida através da descoberta e da disseminação de novos métodos contraceptivos  que, de modo geral, liberaram a sexualidade feminina dos estreitos limites da reprodução. Seguindo por esse viés, a crítica do ecofeminismo sobre os métodos de inseminação artificial ou de esterilização, contrapõe-se ao antigo slogan do movimento feminista que afirma “Nosso corpo nos pertence” (SORJ, 1992) tende a enfatizar a liberdade de escolha feminina no que se refere a procriação. 
Contudo, a liberdade de escolha é baseada fundamentalmente no conhecimento, o que é relegado às mulheres pobres. O que ocorre com as mulheres pobres, de continentes pobres que não sabem ou não podem escolher? Essa dúvida pode ser sanada através das mulheres que podem e sabem e conseguem defender seus direitos de escolhas, exigindo políticas de saúde que horizontalizem o conhecimento, e que garantam o que nomeiam como opção, ou seja, opção a um direito de escolha livre e consciente.
Torna-se claro que é necessário o acompanhamento constante da ciência, dos/das cientistas e de suas atividades, além de uma permanente discussão e participação ativa da sociedade e dos movimentos de mulheres, principalmente quando ocorrem intervenções sobre o sistema genético e as formas avançadas de reprodução que possuem vastas  repercussões sobre corpo o feminino e o futuro da espécie humana.
Os movimentos ecofeministas ou ambientalistas, visam readaptar as dicotomias e re-equacionar a diferença. As ecofeministas retornam aos valores ditos tradicionais da humanidade, que antecedem à lógica industrial e se focam na natureza, o que vem a restabelecer a dicotomia. Enquanto que os movimentos ambientalistas buscam o que existe de não-humano, numa comunhão com o diverso. Tal perspectiva se aproxima da teoria da equivalência e, simultaneamente, localiza-se na ambigüidade, buscando a diversidade, equiparando sem igualizar, e extinguindo as dicotomias excludentes. Em meio ao desejo por uma maior proximidade com o planeta e com as criaturas não-humanas, chega-se até ver no outro a si próprio, portanto se faz com que o humanismo prevaleça. A fragilidade das fronteiras poderia gerar uma multiplicidade de divisórias dentro da espécie e, cedendo às demandas da diferença, existiria a possibilidade de não visualizarem o outro dentro de si, de acordo com Arruda (1997), alguns pesquisadores indicariam como demarcatórias a diferença de gênero, vislumbrando as mulheres mais próximas da natureza, mais voltadas para uma harmonia com o meio natural em oposição aos que degradam que seriam os homens como mais predatórios. A diferença faria parte da condição humana, mas seria construída com a história, e no seu transcorrer, mudaria de lugar.


A questão ambiental veio destacar a readequação dos parâmetros de conhecimento, analisando as relações que demandam uma nova sensibilidade, afastando-se do restabelecimento dos contrastes clássicos e execrando tais erros, anulando as barreiras entre natureza e cultura, ciência e política, humano e animal. De acordo com Arruda (1997, p.274): “[...] a diferença não é mais aquela. Nem a igualdade. Nem tampouco a relação que a espécie necessita estabelecer com o ambiente”.

Controvérsias: Discutindo sobre o Ecofeminismo

Discutindo as debilidades teóricas do Ecofeminismo clássico e do espiritualista, algumas autoras apontam um possível risco de se afirmar a utilização de estereótipos femininos na sociedade. Numa outra perspectiva, Val Plumwood (1993), uma das mais destacadas teóricas do feminismo ecologista e da crítica construtivista, analisa a legitimação do domínio patriarcalista que conduz à civilização destrutiva atual: “Não é uma essência, senão um fenômeno histórico, uma construção”.(PLUMWOOD, 1993 apud CIOMMO, 1999)
A questão mais problemática seria a de conceber as mulheres como representantes de um “princípio feminino” devido a maternidade, que as identificaria com a natureza, fertilidade, criação e, portanto, atribuir-lhes um papel privilegiado na luta ecológica. Autoras como Bila Sorj (1992), Sandra Mara Garcia (1992) e outras já criticaram essa visão frente às relações entre natureza e cultura por contar com um implícito essencialismo, e por apresentar uma perspectiva a-histórica, como já dito anteriormente.
Ciommo (1999) analisa o discurso de Mary Mellor[footnoteRef:969] no qual atenta para a não resolução das desigualdades entre homens e mulheres somente pela adesão do “princípio feminino” ou englobando o feminino e o masculino juntos. A percepção das mulheres refletiria o seu enfraquecimento em uma sociedade predominantemente masculina. Para Mellor, buscar o princípio feminino sem vinculá-lo às relações de poder entre homens e mulheres é adotar uma posição “eco-feminina”, ou talvez “eco-masculina”, mais do que “ecofeminista”.  [969:  MELLOR, MARY. Green Politics: Ecofeminist, Ecofeminine or Ecomasculine , in Environmental Politics, vol. 1, n 2, 1992, Londres: Frank Cass, p. 229-251.] 

Os estudos de Vandana Shiva são avaliados por Garcia como providos de aspectos uniformizantes das mulheres do Terceiro Mundo, sem atentar-se a parâmetros como etnia, classe, raça, religião etc. Nesta vertente, culpam pelas violências ambientais e de gênero, somente a imposição de um modelo de desenvolvimento colonialista, deixando de fora as bases preexistentes de desigualdades econômicas e sociais, incluindo as de gênero.
	Como afirma Garcia:


 “o debate ecofeminista enfatiza o efeito das construções ideológicas nas relações de gênero e nas formas de ação em relação ao  meio ambiente. No entanto, precisamos ir mais adiante e examinar criticamente as bases materiais que são subjacentes a estas construções,  ou seja, analisar o trabalho que a mulher e o homem produzem, a divisão sexual da propriedade e do poder e a realidade material das mulheres das diferentes classes, raças e castas (no caso da Índia), pressupondo que essas diferentes inserções sociais devem afetar de forma diferenciada a vida das mulheres, possibilitando diversas respostas à degradação do meio ambiente” (GARCIA,1992:165).


A análise de Shiva possui potencial de grande proporção à polêmica da reafirmação ecofeminista sobre o papel maternal feminino, em detrimento de sua posição como agente de mudança na sociedade, o que a torna alvo de críticas ferozes por parte do movimento feminista em geral, que a vêem como uma perda de posições já conquistadas, afirmam as autoras já mencionadas Garcia (1992), Sorj (1992), Arruda (1997) e Ciommo (1999). 
A maternidade não é atualmente considerada como natural por grande parte das mulheres, em decorrência da falta de desejo de participar desta e dos inúmeros problemas que podem ocorrer, tais como ausência de fertilidade e pobreza além de outras imagens socialmente construídas, de acordo com Rich[footnoteRef:970] (1986) e Ferguson[footnoteRef:971] (1989) citados na obra de Ciommo (1999, p.177) que também afirma ser impossível elaborar qualquer definição universal comum que traduza a “identidade de mãe”, pois as mulheres geram filhos em circunstâncias diversas, além de sofrerem influências de inter-relações significativas sobre as atividades femininas, o que pode “afetar” o desempenho profissional destas com características de “instabilidade”. [970:  RICH, ADRIENNE. Of  Woman Born. Nova Iorque: W. W. Norton & Co, 1986.
]  [971:  FERGUSON, MARILYN. A Conspiração Aquariana. Transformações Pessoais e Sociais nos Anos 80. Rio e Janeiro: Ed. Record, 1993. 411 p.
] 

	Seja resultado da natureza das mulheres ou da sociedade, de acordo com o ponto de vista, o que se torna impreterível é a necessidade de cuidados e alimentação que 
aflige as crianças para sua sobrevivência diária. Inquestionavelmente, tais atividades contribuem muito para a sobrecarga do trabalho da mulher, que já contam também com a opressão de raça e classe.
	Tal problemática se reproduz quando se tenta distinguir qual tema merece maior priorização, a “liberação” da mulher e/ ou a preservação do meio ambiente do planeta, visto que, tais variáveis não são independentes, não existe uma opção de escolha. Na visão holística defendida pelo novo paradigma ecofeminista, dificilmente as mulheres poderão ser independentes se elas próprias e suas famílias não tiverem garantidos os seus direitos a uma vida saudável e ecologicamente equilibrada no presente e no futuro, ao mesmo tempo em que não há nenhuma salvação no planeta sem a pacificação e feminização da sociedade.
Paradoxalmente a autora Claude Mathieu[footnoteRef:972], cita a escritora canadense Danièle Charest que denuncia a ideologia ecológica como perigosa às mulheres, quando a responsabilidade é dirigida sobre elas quanto à resolução da problemática ambiental, como cuidar para que as refeições sejam mais naturais ou na realização de uma economia doméstica ecológica que possa aproveitar cascas de legumes etc, como se as tarefas rotineiras gerais da vida das mulheres já fossem pouco demoradas, complexas e cansativas, sendo que por vezes elas se dividem entre os afazeres domésticos e o trabalho fora de casa. [972:  CLAUDE-MATHIEU, Nicole. L’ anatomie politique: Cote-femmes Ed., Paris, 1991.] 

	A questão de classe é uma divisão social considerada clássica nas ciências sociais, que perpassa as discussões do feminismo e do Ecofeminismo e indica que, para que ocorra uma mudança social, os fundamentos devem ser encontrados nas transformações das relações sociais e de gênero. O eixo convergente entre o feminismo radical e o Ecofeminismo é a perspectiva da mulher como um sujeito da História. De acordo com Ciommo (1999), a transformação proposta pelo ecofeminismo, parte do pressuposto de que a feminização da cultura e as novas relações não-predatórias e de respeito à natureza trazem consigo novas formas de produzir, dentro dos princípios ecológicos. Assim, as relações sociais direcionadas pela ética ecofeminista, estariam focadas na equidade, oferecendo oportunidades para todos, segundo a diversidade dos interesses individuais.
	Com a crítica ecofeminista da ciência, o movimento contribui, também, para a construção de novas representações que originem um outro imaginário coletivo sobre o meio ambiente, Arruda (1995, apud Ciommo, 1999). Algumas feministas e as ecofeministas questionam e desejam um novo formato para a prática científica, em decorrência de certas correntes que põem em causa a ciência como forma de relação dos humanos com o meio natural, negando sua legitimidade.
	Para Sorj, a crítica do Ecofeminismo à ciência, especialmente na área da reprodução humana, muitas vezes, não considera que os avanços nesse campo, mais precisamente a descoberta e generalização do uso de novos métodos contraceptivos contribuíram para as lutas de liberação feminina, que possibilitaram uma maior participação feminina no mundo do trabalho. Em contraste, o Ecofeminismo reconhece o valor de todas as conquistas da medicina que possibilitam novos métodos contraceptivos, como também conceptivos, além de modernas substâncias e procedimentos obstétricos utilizados no tratamento de infecções que antes, freqüentemente, provocavam a morte das mulheres em decorrência de complicações pós-parto. Já o empenho pela legalização do aborto parece condensar um maior número de debates, como ponto de divergências mais acirradas entre feministas e as (os) ecologistas ligadas (os) a diversas tradições religiosas, por envolver mais profundamente os conceitos sobre a origem e destinação da vida, e abarcar também as discussões sobre o controle da mulher sobre seu próprio corpo.
No campo das ações políticas, são traduzidos os embates que se expressão em termos de adesão ou não à perspectiva científica/tecnológica que tende a controlar os corpos femininos. Este ponto gerará as diferenças de enfoque a respeito da regulamentação ou não da esterilização, assim como da validade ou não das novas tecnologias conceptivas. Também é o caso das diferenças de tratamento da problemática demográfica, muitos ambientalistas continuam defendendo o controle populacional, enquanto as ecofeministas voltam a trazer à tona os direitos reprodutivos.
A divergência principal que existe entre o Ecofeminismo e feminismo está centrada na relação da mulher com a natureza, já que as ecofeministas aproximam as duas como vítimas da opressão, além de valorizarem o tema da maternidade enquanto as feministas possuem outros valores primordiais. 
Apresenta-se ainda, o risco do movimento produzir novos dualismos no interior da própria perspectiva ecofeminista, invertendo os segmentos, ressaltando uma natureza feminina ‘melhor’ do que a masculina. Isto se torna, na perspectiva de muitas autoras, um desafio que se descobre para o Ecofeminismo.  
	A autora Vandana Shiva, é criticada por algumas feministas socialistas, diante da situação da mulher frente a crise internacional e o modelo de desenvolvimento. Brinda Rao[footnoteRef:973] indica que a idéia de uma harmonia preexistente entre indígenas, mulheres e a natureza devido aos seus conhecimentos tradicionais, pode enfatizar a situação marginal das mulheres, valorizando a vitimização.  [973:  RAO, BRINDA. Dominant Constructions of  Women and Nature in Social Science Literature. CES/CNS Pamphet 2, Nova Iorque, 1991( apud  Ciommo, 1999).] 

 	Para Brinda Rao, reclamar pela harmonia perdida perpetua uma construção essencialista das mulheres e dos povos tribais baseados em pressuposições nostálgicas que acabam divinizando o “outro”, como se as mulheres mantivessem junto com os indígenas algo de intacto na sua existência, algo ainda não colonizado. A partir disso surgiria um pressuposto: quanto mais pobre, tribal, rural e marginal a mulher, maior seria sua proximidade com a natureza.
 	As afirmações ecofeministas sobre a positividade feminina, a crença na bondade da mulher, no conhecimento intrínseco dado pelo fato de serem mães, ligadas a seus filhos e, por conseguinte, mais voltadas para a paz podem incorrer em um nivelamento ilusório das mulheres. Uma fantasia que não considera toda a diversidade de seres humanos e femininos. Contudo, os estudos ecofeministas apontam a maneira como o dualismo e os valores da civilização agiram também sobre as mulheres, afastando-as de forma destrutiva e perigosa, do seu próprio self.
	Bila Sorj (1992) formula uma crítica a Rosiska Darcy de Oliveira (1992), apontando algumas dificuldades quanto às perspectivas do “feminismo da diferença” do Ecofeminismo. Para ela, a austera oposição entre o mundo privado e o público e suas concepções existenciais, tal qual o primeiro como o habitat masculino e onde este reina num território desprovido de afeto e solidariedade e dominado exclusivamente pela razão, não condiz com a realidade. A esfera doméstica também pode se mostrar contrária a muitas idéias românticas que a representam como um local que emana afetos e no qual inexiste qualquer tipo de conflito, ódio, competição e violência. 
	O modelo de família passou por diversas modificações no mundo contemporâneo, e a dualidade entre o mundo privado/feminino e a esfera pública/masculina, parecem paralisar características que, embora possam predominar num ou noutro grupo de gênero, não são monopólio de nenhum deles. Entretanto, o ecologismo e o Ecofeminismo também apresentam mudanças sociais mais amplas, que incluem a superação da vida dividida em âmbitos estagnados, com uma nova organização do trabalho, valorizando o convívio doméstico, o respeito à ética da cooperação, a sinergia nas relações humanas e a presença masculina de forma mais integrada ao meio ambiente doméstico.
De acordo com Arruda (1997), o pensamento de Françoise Collin[footnoteRef:974] a respeito da mulher como sujeito refere-se, também, a alguns aspectos da crítica ao feminismo da diferença. Visto que, a diferença está marcada entre as mulheres e que “ser mulher não define a totalidade do sujeito.” [974:  COLLIN, Françoise. Práxis da Diferença – notas sobre o trágico do sujeito, tradução SOS-Corpo, Recife, julho 1993, p. 9.4] 

 Collin afirma a necessidade de deixar a feminilidade para se chegar ao feminino. A feminilidade simbolizada através da figura imaginária e difundida pela sociedade ocidental e patriarcalista, da mãe como uma pessoa sempre disponível e bondosa parece ter sido uma representação relegada ao feminino, que precisa ser desmistificada para que as mães atuais possam adquirir um estilo próprio e independente da sobrecarga de antigos valores que a sociedade lhes incumbia.  
	
Algumas considerações inconclusas

O ideário ecofeminista trata a conexão entre a opressão da mulher e da natureza basicamente com dimensões ideológicas, com raízes num sistema de concepções e representações, valores e crenças, o qual coloca as mulheres e o universo não humano hierarquicamente inferiores aos homens. Exemplificando, Sherry Ortner se fundamenta nessa vertente ao apontar a biologia como o foco que relaciona a mulher à natureza, contudo, seu posicionamento é rebatido com argumentos sobre a não universalidade da dicotomia cultura/natureza e a não uniformidade das simbolizações atribuídas à cultura, à natureza, ao feminino e ao masculino.
O perigo de destruição ambiental impulsionou as mulheres localizadas em locais distintos a obterem reações variadas, como no Ocidente que elas passaram a se mobilizar por meio do movimento verde, enquanto as mulheres do Terceiro Mundo como na Índia se uniram com o movimento Chipko. No contexto indiano Vandana Shiva[footnoteRef:975] (1988) recebe destaque, pois, indica que a violência contra a mulher e a natureza não está somente fundada na ideologia, possuindo também bases materiais. A dependência material para a produção do próprio sustento da família e da comunidade, aproxima as mulheres à natureza, visto que a extinção da natureza traria a destruição das fontes de vida destas pessoas. [975:  SHIVA, Vandana. Staying Alive: Women, Ecology and Survival. Delhi: Kali for Women, London: Zed Books, 1988.] 

Shiva analisa a noção de desenvolvimento em suas amplitudes, conseqüências e transformações, no entanto seu discurso apresenta algumas limitações analíticas, tais quais, a adoção de uma visão uniformizadora sobre as mulheres do Terceiro Mundo, além de ignorar distinções como raça, etnia ou classe, e o desprezo por todo o processo de desigualdade social, econômica e de gênero que desestruturam esses países, geradores de violências ambientais e de gênero sobre toda a população.
De acordo a exposição anterior, é possível compreender a forma como o essencialismo de Shiva se encontra implícito em suas argumentações, apesar das grandes contribuições que ofereceu à problemática ecofeminista e suas dimensões, para a realidade das mulheres em seus movimentos e inerentes conflitos.
Discorrerei sobre alguns aspectos problemáticos que são encontrados nas alegações ecofeministas, como a categoria unitária que cabe a mulher, sem que influenciem  diferenciações de raça, etnia, classe entre outras. O discurso ecofeminista em geral despreza outras formas de dominação além do gênero, coações que afetam criticamente os posicionamentos femininos. A dominação da mulher e da natureza não se baseia restritamente na ideologia como prega o ecofeminismo, se estabelece também através do poder político e das superioridades econômicas. Existe também uma ausência de reflexões, nas idéias ecofeministas sobre as organizações sociais, políticas e econômicas que formulam e modificam as construções ideológicas de dominação.
	Essa conexão entre mulher e natureza e biologia são adeptas de um essencialismo que pressupõe a noção de uma “essência feminina irredutível e imutável”, entretanto, tais formulações são paradoxais as evidências de que as concepções de natureza, cultura e gênero são social e historicamente elaboradas, sempre influenciadas pela cultura, e período de tempo. Seguindo esta linha de raciocínio MacCormack[footnoteRef:976] (1980) nos apresenta a sentença ‘A ligação entre as mulheres e a natureza não é dada. O gênero e seus atributos não são pura biologia. Os significados atribuídos aos sexos masculinos e femininos são tão arbitrários como os significados atribuídos à natureza e à cultura.’ [976:  MACCORMACK, C. P. Nature, Culture and Gender: A critic. In: Maccormack and Strather (eds.), Nature, Culture and Gender, Cambridge: Cambridge University Press, 1980.] 

    Sorj (1992) e Garcia (1992), desconstroem argumentos do Ecofeminismo, ao desvendar possíveis resvalos para a separação entre natureza e cultura, reivindicações de volta ao privado, identificações lineares entre o feminino e a natureza. Sorj (1992), alerta sobre os cuidados que se deveria ter, em relação à equação gênero-meio ambiente, afastando-se de identificações entre mulher e natureza e criticando adjetivações absolutas. Por exemplo, classificando o natural como mais nobre, o telúrico como o onírico, o que é próprio da utopia ecofeminista que almeja outra civilização.
    É necessária muita atenção ao vislumbrar a concepção natural do feminino, visto que, em torno deste pensamento se delimitou um mecanismo de depreciações e opressões, que abrange o conceito de gênero, raça e classe. Nesse sentido, seria como apresentar um panorama romântico em demasia, se o natural recebesse apenas um viés virtuoso, sendo que, a natureza tem expressões muito mais complexas.
As extensões de posturas “ecofeministas” no Brasil são discutidas por Arruda (Rede Mulher de Educação e Rede Saúde), que defende a tônica social das ONGs do movimento de mulheres, isto é, a marca da origem dos movimentos sociais no Brasil, na década de 1970, contra a ditadura. Os movimentos sociais buscam movimentar-se no plano da recusa das exclusões. Contudo, há que se reconhecerem diversidades também na apreensão de quem são os excluídos e o que compõe o social.
Segundo Arruda (apud CASTRO, & ABRAMOVAY, 1997) a combinação entre gênero e meio ambiente traz uma perspectiva mais libertária, de igualitarismo e diversidade. Por sua vez, uns entraves para esse tipo de discussão são os centrismos, o ecocentrismo ou o centrismo de gênero. A visão da ciência é complexa, seja para gênero, seja para meio ambiente. 
A ligação entre gênero e meio ambiente ofereceu criativamente questões inovadoras à contemporaneidade em discussões sobre a crise de paradigma, ou seja, sobre o conhecimento arraigado no ocidente, como a reterritorialização do espaço e do ambiente, referindo-se ao corpo, à saúde, à sexualidade e ao prazer. Tal equação reflete sobre a economia política e a igualdade dos indivíduos, considerando a pluralidade como um alvo fundamental que, ideologicamente, ultrapassa célebres dicotomias entre indivíduo e sociedade e entre natureza e cultura, dicotomias básicas do pensamento ocidental, além de defenderem o equilíbrio entre os indivíduos em sua diversidade.
Uma das marcas da contemporaneidade seria expressa em relação à diversidade, identidade e alteridade, ou seja, no reconhecimento do outro, questionando as dicotomias. No movimento feminista, a voz das mulheres jovens, as da terceira idade, as negras e indígenas, as que optaram por tipos diferenciados de maternidade, ou pela não-maternidade, e as de distinta orientação sexual, questionam padrões de normalidade ou os interesses femininos. A referência a mulheres amplia o debate sobre igualdade e diferenças, seja por classe social, ou para além dos tradicionais parâmetros de gênero, ou de outra dicotomia como quando se entende gênero como mulher. 
Tanto o feminismo como o movimento ecológico, assim como os novos enfoques sobre população, reivindicam direitos e sujeitos novos, que foram omitidos na história oficial e na micropolítica: sujeitos particulares como as mulheres, a terra e os que dela cuidam, nela vivem e se incorporam. Os povos, segundo raça e etnicidade, sexo e gênero, nacionalidade e geração, a depender da corrente e da prática, questionam cenários moleculares, modelos de desenvolvimento e de civilização. (CIOMMO, 1999)
Contudo, existem disputas sobre linhas, propriedades de área e eixos, sobre gênero, meio ambiente e população; há divergências sobre relações entre cultura e natureza, público e privado, igualdade e diferença, objetivo e subjetivo, o econômico em relação ao político e ao cultural, além dos interesses instrumentais por afirmação de identidades institucionais e acesso a fundos com rubricas próprias. Tais disputas indicam que haveria que reconhecer frentes, comunalidades para ação e para o debate de idéias, assumindo-se controvérsias, ideários sobre o ser e o vir a ser. (CIOMMO, 1999) 
Fazendo um balanço neste momento sobre o Ecofeminismo é necessário considerar como problemática a ótica que direciona o movimento, ao considerar as mulheres como detentoras de um princípio feminino (por conseguirem gerar filhos) e as assemelha à Natureza, devido a fertilidade e a criação, e por isso as posiciona de forma diferenciada na defesa ecológica.
Finalizando, deveriam ocorrer reiterações nos discursos ecofeministas no que diz respeito às construções ideológicas sobre gênero e natureza, e suas relações, seriam então vislumbradas como uma parte que compõe a estrutura, mas não como sua totalidade. Em termos de mobilizações, seria imprescindível uma transformação das concepções sobre gênero, e da vigente divisão de trabalho e de recursos entre os gêneros.
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INTRODUÇÃO



O advindo do Estado Democrático de Direito, ocorreu num momento de expansão do liberalismo econômico e contribuiu para a expansão do capitalismo. Seus principais valores se pautaram  no  modelo  paternalista  e  universal,  assim  as  mulheres  não  fizeram  parte  da formação do Estado, esse modelo democrático as excluiu.
Por causa dessa essa exclusão na formação do estado, as mulheres, ainda que teoricamente inclusas nessa democracia, continuaram com a mesma subordinação aos homens e não puderam participar efetivamente do setor político.
Devido a essas e outras exclusões do Estado Democrático, fez-se necessário a proposta de uma democracia, que não excluísse grupos da participação popular e ainda desenharia uma mudança nos valores democráticos, a democracia radical.
No que tange a luta pela inclusão, o movimento feminista buscou a efetiva inserção nos diferentes campos da sociedade. Os direitos humanos universais abarcaram os anseios iniciais do movimento feminista, que pleiteavam a igualdade entre homens e mulheres.
Essa igualdade se tornou contraditória, já que a igualdade se tornaria mais uma forma de subordinação das mulheres aos homens, já que as mesmas deveriam se igualar aos homens, causando até mesmo a masculinização das mulheres.
A teoria crítica dos direitos humanos que parte do princípio de que as sociedades não são homogêneas e as pessoas que as compõem são diferentes entre si, e, portanto, buscam diferentes direitos e políticas públicas.
Nesse  contexto  a  tolerância  que  foi  uma  conquista  do  feminismo  se  tornou insuficiente,  já  que  o  movimento  feminista  atualmente  tende  a  buscar  um  respeito  às diferenças entre homens e mulheres.
Esse modelo democrático universal e paternalista que sustentou o capitalismo liberal induziu a uma crise ambiental mundial. Essa crise ambiental já pode ser apreendida desde o ano de 1972, que é o considerado o marco inicial do direito ambiental, pois ocorreu em Estocolmo a primeira grande conferência mundial sobre o assunto. Concomitante ao inicio da preocupação mundial acerca do meio ambiente, surgiu o ecofeminismo, que reúne preocupações comuns das feministas e dos ambientalistas. Esse movimento induz o emprego das características femininas para escolha de modelos de desenvolvimento sustentável e das deliberações acerca das políticas e proteção ambiental.
Assim, a democracia radical voltada para o ecofeminismo pode constituir uma saída para  a  crise  ambiental.  O  abandono  do  modelo  paternalista  que  viabilizou  a  produção excessiva e busca de lucro a todo custo, para um novo modelo de democracia que inclua as mulheres  e  suas  preocupações  ambientais  pode  ser  a  solução  necessária  para  a  crise ambiental.


OBJETIVOS



Os objetivos do presente trabalho são delimitar a influência da dominância masculina na formação do Estado Democrático de Direito e a necessidade de inversão de valores e nova reformulação democrática, pautada no ecofeminismo, para que sejam atendidas as necessidades das mulheres e da humanidade no que concerne a proteção do meio ambiente.
METODOLOGIA



O método a ser utilizado no artigo é o lógico dedutivo, que pressupõe que exista uma realidade sobre a subordinação das mulheres e o modelo paternalista a ser afirmada e questionada no Estado Democrático de Direito.


1 DEMOCRACIA E FEMINISMO: VISÃO PATERNALISTA DO ESTADO



No momento em que a democracia foi pensada, os critérios que a basearam foram de um universalismo paternal e ocidental. Assim, seria um desvio dos padrões estatais democráticos aqueles que não fossem ocidentais e do gênero masculino já que esse era o padrão democrático universal.
O  sistema  capitalista  contribuiu  para  a  criação  e  progresso  da  democracia  que também  era  liberal,  desde  que  foi  estruturada  a  democracia  se  moldou  nos  critérios liberalistas, universais e paternalistas. Assim, o Estado Democrático de Direito se adaptou aos anseios e direitos de pessoas ocidentais do sexo masculino.
No entanto, esse padrão seguido há tantos anos vem cada vez mais sendo contestado pelas “minorias” que na realidade compõem uma maioria, dentre elas se encontram as mulheres. Conforme a autora Chantal Mouffe, que segue a corrente da democracia radical, vem surgindo na sociedade pós-moderna uma explosão de particularismos, que podem ser conflitos étnicos, religiosos e nacionalistas, se tornou um imenso desafio ao universalismo ocidental. (MOUFFE, 1996 p. 11)
A  autora  se  dedica  a  uma  teoria  democrática  pluralista,  que  só  pode  ser compreendida com a aceitação da identidade pelos grupos que são considerados minorias, nesse padrão democrático, as mulheres são um grupo que está em fase de luta, a luta é do movimento feminista pelo reconhecimento em um mundo paternalista.
A critica feita pelo movimento feminista esclarece o particularismo que está pautado nos ideais universalistas, que desde a antiguidade são mecanismos de exclusão. Assim a democracia está assentada na exclusão das mulheres. (MOUFFE, 1996 p. 26)
Assim, todas as normas e direitos conquistados em um estado democrático são dirigidos ao cidadão masculino. Isso pode se verificar na política, até hoje a maioria dos cargos políticos são exercidos por homens.
A democracia radical demanda a desistência do universalismo e que seja reconhecida a diferença, aquilo que é particular, o múltiplo, o heterogêneo e tudo que no contexto atual tenha sido recusado pelo conceito abstrato de homem.  (MOUFFE, 1996 p. 27)
Esse conceito abstrato de homem acompanha a história mundial, isso se insere no que  tange  o  tradicionalismo,  por  exemplo.  A  tradição  difere  do  tradicionalismo,  pois  a tradição permite questionar a inserção das pessoas na sua própria historicidade, o que é positivo. Com as atividades políticas, surge uma simpatia contraditória, com relação aos costumes, instituições ou leis, essa reflexão leva a possibilidade de discutir o estatuto legal das mulheres e reconhecer a igualdade legal das mulheres.  (MOUFFE, 1996 p. 31)
Dessa forma, a sociedade moderna anseia por igualdade e liberdade, no que concerne a democracia  liberal,  pautada no  individualismo,  fica difícil  pensar em  uma democracia plural,  uma  composição  de  diferentes  indivíduos,  que  faça  a  verdadeira  inclusão  das mulheres.
Para Chantal MOUFFE, as feministas pautadas numa política democrática radical, devem se fundamentar na desconstrução das identidades essenciais como condição necessária para entendimento correto da diversidade de relações sociais na aplicação dos princípios da liberdade e da igualdade.  (MOUFFE, 1996 p. 104)
Assim, o reconhecimento da identidade das mulheres, enquanto grupo que se diferencia dos homens em muitos setores é fundamental para buscar a igualdade em outros âmbitos como o político.
De acordo com Manuel CASTELLS, ao mencionar o poder da identidade e sua construção  enquanto  ator  social  coletivo,  que no  caso  das  mulheres,  a  sua identificação enquanto  grupo  resultou  o  que  se  considera  sociedade  pós-patriarcal,  que  se  pauta  na liberação das mulheres, dos homens e das crianças devido à realização da identidade das mulheres. As mulheres segundo o autor passaram por um processo de luta pela sua identidade, e, portanto, o feminismo se encaixa na chamada identidade de projeto, pois era um grupo oprimido pela sociedade que foi criando sua participação e transformando toda a realidade. (CASTELLS, 2008 p. 24)
A luta política pela emancipação feminina tem fundo nas relações sociais, onde as mulheres tentam se livrar do estigma de subordinação, de todo o dilema de igualdade versus diferença, já que não existe uma identidade homogênea mulher uma identidade homogênea homem  e sim  uma multiplicidade de diferentes  relações,  em  que o  fator sexo  pode ser visualizada de formas muito especificas e diferenciadas.  (MOUFFE, 1996 p. 106)
A grande questão sobre o feminismo se encontra na diversidade de relações que a mulher enquanto gênero pode se envolver seja na política, na relação familiar, ou na relação de emprego. Uma parte do movimento feminista solicita a igualdade enquanto outra corrente do movimento anseia pelo respeito e reconhecimento da diferença.
MOUFFE pondera que exigir a igualdade é aceitar a visão patriarcal de cidadania, que  implica  as  mulheres  terem  que  se  tornar  semelhantes  aos  homens,  o  que  exclui  a expressão, os atributos, as capacidades e atividades características das mulheres.  (MOUFFE,
1996 p. 109)

Dessa forma, as mulheres não devem ansiar por uma igualdade que acabaria por descaracterizá-las e desvalorizá-las, ao contrário, a busca pela valorização pelas diferenças é o que poderia por impulsionar um novo modelo de cidadania.
As feministas devem vislumbrar o desenvolvimento de um entendimento de individualidade e de cidadania sexualmente distinta, que seja inclusivo e abranja as mulheres enquanto grupo num contexto de igualdade civil e cidadania ativa.  (MOUFFE, 1996 p. 110)
A teoria democrática contemporânea pressupõe uma participação verdadeira de todos os seus cidadãos nos processos democráticos, que não seja apenas na escolha de seus representantes, mais sim a participação direta de todos os cidadãos, isso deve incluir as mulheres. Carole Pateman uma das grandes teóricas feministas considera que a justificativa dessa teoria democrática participativa é pautada nos resultados humanos que resultam desse processo participativo, onde o modelo participativo exige o input máximo, máxima participação, e o output inclui as decisões políticas e o desenvolvimento das capacidades sociais e políticas de cada individuo, assim haverá um feedback do output para o input. (PATEMAN, 1992 p. 62)
As mulheres estão construindo sua identidade com um processo de luta, que passou pela liberdade, igualdade e tolerância e atualmente busca o respeito, a igualdade é um direito humano no estado democrático, o  respeito vai  além e é a aceitação  do outro com suas diferenças na composição de uma sociedade plural.


2 A TEORIA RADICAL DOS DIREITOS HUMANOS APLICADA AO FEMINISMO: DA TOLERÂNCIA AO RESPEITO
Desde que foram idealizados, os direitos humanos, conforme a Declaração Universal dos Direitos Humanos1 foi compreendido que todos os seres humanos eram iguais em dignidade e detentores de direitos iguais.
Com fulcro nessa declaração, que emergiu após a segunda grande guerra mundial, surgiu a Teoria Universal dos Direitos Humanos. Norberto Bobbio foi um dos percussores ao desenvolver  essa  teoria  em  seu  livro  chamado  “A  Era  dos  Direitos”,  e  afirma  que  a Declaração  Universal  é  apenas  o  começo  de  um  extenso  processo,  que  ainda  não  está realizado completamente. (BOBBIO, 2004 p. 50)
No que tange a história dos direitos humanos A Declaração dos Direitos Humanos foi o grande marco inicial, e sem dúvida representa uma oposição as barbáries ocorridas na segunda   guerra   mundial   e   uma   nova   concepção   mundial   de   respeito,   igualdade   e solidariedade.
A expressão “Homem” da declaração é tida como o homem abstrato, detentor de direitos históricos, que podem se alterar com o decorrer do tempo, podem ser transformados ou ampliados. (BOBBIO, 2004 p. 52)
Ainda que a Carta tenha tido as melhores intenções, é necessário atribuir a esse universalismo uma forma genérica preestabelecida, uma vez que foi desenvolvido pautado no homem médio, que é branco, ocidental e do sexo masculino.
De acordo com a teoria crítica dos direitos humanos, os direitos humanos, são mais do que direitos, são processos, resultado das lutas dos seres humanos para obter os bens indispensáveis para a vida. (FLORES, 2009 p. 34)
As mulheres se encontram na luta pela sua afirmação enquanto cidadãs com direitos formais e materiais semelhantes aos homens, partindo do pressuposto que vivem em uma sociedade democrática e igualitária.
Charles TAYLOR assenta os valores democráticos modernos de maneira otimista, e afirma que  “A  democracia  introduziu  a  política  de reconhecimento  igualitário,  que tem assumido várias formas ao longo dos anos, e que regressou agora sob a forma de exigências de um estatuto igual para as diversas culturas e para os sexos.” (TAYLOR, 1998 p. 48)
No tocante a exigência  de igualdade para os  sexos,  essa necessidade  é pautada

inicialmente no reconhecimento, as mulheres se reconheceram enquanto grupo subordinado e




1A Declaração Universal dos Direitos Humanos, do ano de 1948, o primeiro documento de grande repercussão da ONU (Organização das Nações Unidas), em seu preâmbulo já estipula a importância da igualdade. No artigo 1° afirma, “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”.
prejudicado da sociedade, que não possuíam condições iguais ao homem na vida social e no âmbito laboral.
O reconhecimento da identidade enquanto grupo diferenciado daquele homogêneo e universal composto pelas pessoas do gênero masculino, é a primeira medida no processo de luta por direitos. Com o feminismo ocorreu inicialmente esse reconhecimento depois a luta, com as conquistas femininas foi conseguida a tolerância.
Dessa forma no início o movimento feminista em seu processo de luta por direitos iguais  aos  dos  homens,  conquistou  a  tolerância,  as  mulheres  eram  toleradas  enquanto membros da sociedade há uma igualdade formal, conquistaram direitos iguais aos dos homens de votar, de trabalhar, entre outros. No que concerne a realidade atual, ainda que toleradas, as mulheres não conquistaram a igualdade material, em muitas relações sociais e laborais ainda se encontram subordinadas a maioria composta por pessoas do gênero masculino.
Essa questão da tolerância foi proposta por Norberto BOBBIO no mesmo livro em que apresentava sua visão sobre direitos humanos universais. Para o autor a tolerância inicialmente consistia em um avanço no que tange o direito das minorias, já que a intolerância é fomento da distância do discurso sobre direitos humanos e aceitação das diferenças. (BOBBIO, 2004 p. 209)
Mónica Beltrán GAOS destaca o conceito de tolerância como sendo a “aceptación consciente y positiva de las diferencias culturales, políticas o morales (de grupos estables organizados o de personas indivíduos)” (GAOS, 2009 p. 179)
Sendo a tolerância um avanço inquestionável para a época em que foi idealizada, é importante salientar que ela proporciona aceitação de grupos diferenciados em uma sociedade plural e multicultural, que em sua composição permite a expressão e valorização desses grupos diversos.
Para Clodoaldo Meneguello CARDOSO, a tolerância (passiva) pode ser viciada se for considerada a forte desigualdade social existente, nesse contexto a tolerância pode ser entendida como omissão. (CARDOSO, 2003 p. 127)
Assim, a tolerância deve ser considerada da maneira correta, da forma ativa, afim de incluir cada vez mais as minorias na sociedades e tornar as diferenças entre os grupos cada vez menos passiveis de críticas.
Conforme GAOS, a sociedade se apresenta como um conjunto de sociedades multiculturais que devem desenvolver regras gerais de convivência e de direito para assegurar uma coexistência pacífica e democrática a todos. (GAOS, 2009 p. 181)
Na sociedade atual que é plural e multicultural, deve-se encontrar a forma de convivência e progresso mais harmônica, sem que cause prejuízos a nenhum grupo específico na sociedade.
Dessa forma, para CARDOSO é imperativo o surgimento de um novo sentido de tolerância que viabilize a satisfação das necessidades  fundamentais das grandes maiorias excluídas do bem-estar material e espiritual, uma articulação balanceada entre identidade e diversidade.  (CARDOSO, 2003 p. 144)
A luta pelo espaço e aceitação das mulheres está sendo construída ao decorrer de anos e atingiu ao patamar da tolerância, porém perdura a questão, se essa tolerância é suficiente, ou se é apenas mais uma etapa das conquistas do feminismo.
No que tange o feminismo faz-se necessário que essa tolerância seja compreendida como o patamar inicial, e que com o progresso do Estado democrático de direito possa ser superada para compor uma forma de respeito pleno na sociedade multicultural.
De acordo com Boaventura de Souza SANTOS, “A cultura ou multiculturalismo podem ser recursos estratégicos para políticas emancipatórias, de exigência do reconhecimento da diferença e de afirmação do imperativo do diálogo.” (SANTOS, et al.,
2003 p. 62)

Sob esse prisma os Direitos Humanos estão sendo reinventados, no que tange o feminismo, com base no respeito à diferença entre homens e mulheres, e que as mulheres devem ser respeitadas na sua maneira peculiar de se relacionar e viver.
Assim, a universalidade dos direitos humanos é questionada em favor do multiculturalismo, e baseada na luta das mulheres, essa contestação demonstra que a declaração da igualdade com fundamento em noções universalistas como os que determinam as compreensões ocidentais, e individualistas dos direitos humanos o que acarreta a descaracterização e negação das identidades, das culturas e das experiências históricas diferenciadas e rejeição do reconhecimento dos direitos coletivos.  (SANTOS, et al., 2003 p.
63)

Dessa  forma,  os  direitos  humanos  foram  criados  partindo  do  pressuposto  de igualdade universal, porém a realidade se distanciou do ideal, a sociedade atual é plural composta por diferentes culturas, que cada vez mais estão pleiteando seus direitos e seu espaço, como é o caso da luta do feminismo.
Félix GUATTARI considera que um forte antagonismo ainda existente é o da relação homem-mulher.  As  mulheres  continuam  sendo  exploradas  no  trabalho,  porém  há  um constante progresso no que tange a revolução subjetiva ascendente. (GUATTARI, 2006 p. 13)
O feminismo ansiava por igualdade na idealização do movimento, que mulheres e homens seriam cidadãos com direitos e deveres iguais, mas a evolução histórica demonstrou que ainda que haja a luta pela igualdade e tolerância, o verdadeiro respeito pelas mulheres reside no respeito às diferenças que as mulheres possuem se comparadas aos homens, essas diferenças vão muito além do biológico, são diferenças principalmente psicológicas, com o modo de conduzir a própria vida, bem como no trabalho. Ou seja, a cultura feminina é diferente da cultura masculina.
A tentativa do movimento feminista de se igualar aos homens legitima essa dominação que ocorre até hoje em alguns setores da sociedade. A principal bandeira feminista clássica de eliminação da natureza, da biologia, do sexo em detrimento do indivíduo alude à participação no jogo patriarcal moderno e integra uma condenação mais ampla à natureza, dentro e para além das fronteiras das sociedades civis. Nesse contexto, a natureza é concebida não  apenas  pelas  mulheres,  bem  como  por outros grupos,  como  os  povos  indígenas,  os quilombolas e até mesmo a terra e os animais. (PATEMAN, 1993 p. 331)
Assim, o feminismo da diferença pode ser reafirmado como sendo melhor compreendido na sociedade multicultural e plural. Assim como os diversos grupos que compõem a sociedade não precisam se igualar, as mulheres necessitam reafirmar e valorizar suas diferenças com os homens.
Conforme Joaquin Herrera FLORES, é preciso romper intempestivamente no real, para  emancipar  a  ação  das  paranóias  universalistas  e  totalizantes.  Partindo  do  que  seja positivo, múltiplo e diferente da uniformidade e apostar por uma percepção dos diferentes caminhos frente aos pensamentos únicos e fechados, pelas articulações móveis e mutáveis. (FLORES, 2009 p. 213)
Quando forem valorizadas as diferenças entre homens e mulheres, os patamares em que estão pautados o Estado democrático serão alterados de forma a trazer homens e mulheres para condições iguais, porém que respeitem as diferenças entre os sexos.


3 ECOFEMINISMO E A MUDANÇA DE PARADIGMA AMBIENTAL



Hodiernamente, a situação ambiental é crítica. Os padrões de consumo e produção do capitalismo liberal se mostraram insustentáveis em um planeta que possui recursos naturais limitados e muitas vezes não renováveis.
Conforme Edis MILARÉ, a terra pode ser considerada um organismo vivo sui generis, que devido à crise ambiental se encontra em grave perigo. Sob o prisma ambiental o
planeta chegou a um ponto de não retorno, com alterações irreversíveis que poderão causar a morte não apenas de animais e plantas, mas do homem que é o causador de tantas alterações. (MILARÉ, 2007 p. 56)
Se contrapondo a essa destruição e exploração excessiva do meio ambiente e das mulheres, verificada a mais de trinta anos surgiu o ecofeminismo, que consiste em unir o movimento ambientalista ao movimento feminista, os colidindo em alguns objetivos comuns que podem consistir em como a valorização feminina pode auxiliar no progresso da preservação e conscientização ambiental.
O Ecofeminismo é um movimento que se desenvolve desde a década de setenta, juntamente com o inicio do Direto Ambiental Internacional2, que percebe que a dominação das mulheres se relaciona a dominação do meio ambiente pelos homens de maneira agressiva.
Conforme SANTOS,  o  ecofeminismo  é multifacetado e surge das  duas  maiores forças de movimentos sociais mundiais, e defende que a mulher tem uma relação natural com o ambiente, assim poderiam promover a proteção ambiental e sustentabilidade de maneira mais plena. (SANTOS, et al., 2005 p. 49)
Esses pensamentos ecofeministas foram vislumbrados no plano internacional com a Conferência Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, ocorrida no Rio de Janeiro, no ano de 1992. Nessa Conferência aconteceram diversos encontros paralelos, que reuniram algumas  das  principais  ONGs  mundiais  sobre  meio  ambiente  e  assuntos  relacionados.
Estavam presentes organizações como a Rede de Defesa da Espécie Humana3  (REDEH) e a
Rede Mulher de Educação (REM)4, que coordenaram o planeta fêmea,5  no fórum global e tiveram uma participação expressiva sobre o tema.






2O início do direito ambiental internacional é atribuído à Conferência Mundial sobre o Homem e o Meio Ambiente, ocorrida em Estocolmo, no mês de junho do ano de 1972, considerada como o começo da exteriorização da preocupação ambiental mundial.
3A Rede de Defesa da Espécie Humana REDEH, é uma organização não governamental que tem como missão contribuir para criação e implementação de políticas que promovam a igualdade de gênero. Essa organização entende a igualdade de gênero como critério de uma sociedade sustentável.
4A Rede Mulher de Educação (REM) foi criada no ano de 1980, é uma organização não- governamental sem fins lucrativos, que promove a comunicação entre grupos de mulheres em todo o
Brasil, constituindo uma rede de serviços em educação popular feminista
5Da ECO 92, resultou a  Agenda 21 (Plataforma de Ação do Desenvolvimento Sustentável), adotada por 179 países com 173 recomendações. No capítulo 24 da agenda 21, contém metas para ampliar a participação das mulheres no desenvolvimento sustentável. O Planeta Fêmea foi organizado pelo grupo de Mulheres Brasileiras, e por doze (12) dias, mulheres de diversos países discutiram diversos problemas e formularam e adotaram sua própria plataforma com temas que se relacionam com as
preocupações femininas. Essa iniciativa feminina na ECO 92 foi o vetor da participação feminista nas
próximas conferências da ONU.
Na agenda 21, importante documento adotado pela Conferência Mundial para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, é considerado o grupo das mulheres como um dos grupos mais vulneráveis as mudanças de condições ambientais. (TRINDADE, 1993 p. 95)
Como grupo vulnerável as alterações ambientais, muitas mulheres tem voltado sua atenção cada vez mais as questões que envolvem o meio ambiente e preservação, uma vez que sua qualidade de vida depende disso.
Essas medidas urgentes de preservação ambiental vêm sendo discutidas. Segundo MILARÉ, a possível solução para a questão ambiental decorre de uma alteração profunda na compreensão e condutas humanas, com a educação ambiental e a criação de instrumentos legais adequados. (MILARÉ, 2007 p. 64)
São inúmeros os requisitos para se atingir o bem estar ambiental mundial. A crise ambiental é cada vez mais cruel e atinge primeiramente aqueles mais desfavorecidos e excluídos do estado democrático.
Sobre a crise ambiental, Felix GUATARI pondera que “as formações políticas e as instancias executivas parecem incapazes de apreender essa problemática no conjunto de suas aplicações”. O autor assegura que somente com uma articulação chamada de ecosofia, que passa pela  ética  e pela  política,  entre os  três  apontamentos  ecológicos,  que são  o  meio ambiente, relações sociais e subjetividade humana, poderia ser entendida a gravidade da crise ambiental. E a real resposta a essa crise inevitavelmente seria uma revolução política, social e cultural em escala internacional.  (GUATTARI, 2006 p. 8)
O modelo de produção capitalista que foi pautado na estrutura democrática e social patriarcal, é considerado um dos maiores vilões da crise ambiental, já que a industrialização, a produção em massa e o consumo excessivo, causam prejuízos ambientais que já podem ser percebidos à alguns anos.
Conforme Carole Pateman, o modelo patriarcal universal não determina apenas as relações na esfera privada, desde o firmamento do contrato social, domina a esfera pública, pois é pautado no mesmo modelo patriarcal que sempre dominou as relações privadas que atualmente é aplicado às relações políticas.  (PATEMAN, 1993)
Para que sejam viabilizados novos modelos de produção, pautados na visão feminina de mundo, se faz necessária a alteração democrática, para uma democracia radical e participativa que inclua as mulheres, tanto nos países desenvolvidos como nos países em vias de desenvolvimento.
PATEMAN assegura que:
"Para  que  as  relações  políticas  percam  a  aparência  de  escravidão,  mulheres  e homens livres têm de concordar de boa vontade em manter as condições sociais de sua autonomia. Afim de que o domínio dos homens seja substituído pela autonomia das mulheres e dos homens, a liberdade individual tem de ser limitada pela estrutura das relações sociais, às quais a liberdade é parte inerente" (PATEMAN, 1993 p. 340)


É necessária alteração do padrão de tolerância, inicialmente idealizado, para um modelo de respeito às mulheres e seus valores impressos na sociedade que poderá evoluir na questão de proteção ambiental pautada no ecofeminismo.
No tocante a crise ambiental, não há dúvida que o modelo paternalista e capitalista de produção e desenvolvimento causou estragos ambientais irreversíveis e não pode ser considerado  um  modelo  adequado  a continuidade da vida da humanidade no  planeta.  É necessário abandono do paternalismo que se pautou o Estado democrático de direito, para um paradigma ecofeminista de Estado democrático, que seria mais apropriado para manutenção da vida no planeta. Dessa forma a democracia radical e participativa proposta por Chantal MOUFFE e Carole PATEMAN, seria viável a proteção do meio ambiente para as futuras gerações.
O objetivo é construir uma união enquanto grupo de cidadãos democratas radicais, conseguida com o princípio da equivalência democrática, essa equivalência não retira a diferença. É uma equivalência que parte da diferença para compreender a democracia. (MOUFFE, 1996 p. 115)
Dessa forma é imperativo o surgimento de uma nova forma de democracia que compreenda as diferenças entre homens e mulheres e a participação política de ambos. No tocante a crise ambiental somente com a mudança completa do modelo democrático atual paternalista, para a adoção de um novo modelo de democracia radical pautado nos preceitos ecofeministas será possível alterar padrões absurdos e exploratórios de produção e economia que estão consumindo o mundo.


RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÃO



O modelo de Estado Democrático atual é paternalista não incluiu as mulheres de forma plena em sua formação. É necessário um novo modelo democrático radical que inclua as mulheres. A crise ambiental ocorreu no Estado Democrático paternalista. O novo modelo de democracia radical, se pautado no ecofeminismo pode ser a solução para a crise ambiental tanto no plano interno brasileiro como no âmbito internacional, já que as políticas públicas
seriam  voltadas  a  inclusão,  e  o  modelo  de  produção  seria  pautado  no  desenvolvimento sustentável.


CONCLUSÕES



O Estado Democrático de Direito, foi desenvolvido de modo paternalista, não incluiu a visão  feminina  em  sua  formação,  as  colocando  em  uma  posição  de  subordinação.  Esse modelo permitiu a expansão do liberalismo econômico e contribuiu para a ampliação do capitalismo.
A  democracia  radical  contraria  a  formação  paternalista  do  Estado  Democrático  e propõe uma democracia, que incluísse os diversos grupos e “minorias”  da sociedade na participação popular com novos valores democráticos.
Os  direitos  humanos  universais  trouxeram  a  igualdade  entre  homens  e  mulheres, porém essa igualdade é uma forma de subordinação, já que as mulheres têm que se igualar aos homens. As mulheres são toleradas enquanto membros da sociedade, porém a tolerância é insuficiente, atualmente o movimento feminista pleiteia o respeito às diferenças entre homens e mulheres, o que é plausível para a teoria radical dos direitos humanos.
O modelo democrático universal e paternalista sustentou o capitalismo liberal que contribuiu para a crise ambiental mundial, já é preocupante desde os anos setenta. Com influência dessa preocupação ambiental surgiu na mesma época o ecofeminismo, que é um movimento que parte do princípio de que as características femininas seriam muito úteis na escolha de modelos de desenvolvimento sustentável, bem como nas deliberações acerca das políticas públicas de proteção ambiental.
Dessa forma, a saída para a crise ambiental, tanto para os países desenvolvidos como para os países em vias de desenvolvimento, poder ser pautada no ecofeminismo. Com um novo modelo estatal, fundamentado na democracia radical ecofeminista, que incluísse novas formas de produção sustentáveis e um modelo democrático que inclua as mulheres e viabilize sua participação e permita sua inserção efetiva na política. Somente com esse novo modelo de democracia a proteção ao meio ambiente poderia se tornar uma prioridade.
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Introdução



A histórica desigualdade de tratamento da mulher em relação ao homem, sobretudo na sociedade conjugal, foi refletida por nossa legislação, denotando um discurso de gênero próprio de cada momento histórico-cultural que tenha resultado em uma edição/alteração legislativa. Positivada pelo Código Civil de 1916, e até mesmo anteriormente, nas Ordenações Filipinas e Manuelinas, da mais extrema situação de submissão feminina passou-se a um quadro legislativo paulatinamente menos misógino, na disciplina das relações conjugais, até alcançar-se, na Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, no Código Civil de 2002, a mais plena igualdade jurídica entre os sexos, com o fim da discriminação de gênero (ao menos sob o ponto de vista legislativo).
Nesse sentido, uma rápida noção do princípio da igualdade e uma breve análise da perspectiva de gênero (noção concebida no meio social e refletida pela legislação) faz-se necessária  para  que  se  chegue  a  algumas  das  condicionantes  econômico-culturais  do fenômeno da inferiorização da mulher, refletido pela ordem jurídica.
Ao tomar-se como tema a questão de gênero, há grande probabilidade desse tema desenvolver-se, como o faremos, basicamente em torno da problemática da inferiorização da mulher. Isso porque os estudos de gênero eclodiram, principalmente, a partir do início dos anos setenta, quando os movimentos feministas estiveram mais atuantes, acabando com um longo período de invisibilidade da mulher. Ou seja, surgiram justamente com o propósito de analisar as relações (hierárquicas) de gênero, não podendo furtar-se à perspectiva da parte mais fraca.
Assim,  sem  pretender  esgotar  as  diferenças  legislativas  efetuadas  com  base  na questão do discurso de gênero no Direito de Família, nos deteremos a detectar o papel que essa  perspectiva  exerce  e  exerceu  sobre  o  tratamento  legislativo  conferido  a  homens  e mulheres na sociedade conjugal, no que tange à disciplina dos direitos e deveres de cada um,
na legislação brasileira, tendo na promulgação da Constituição Federal de 1988 um marco da consolidação de uma verdadeira igualdade, ao menos em termos legislativos.




Objetivos



Através desta pesquisa, buscou-se identificar o tratamento jurídico dado à mulher casada na legislação brasileira, por uma abordagem do papel dos cônjuges no casamento, segundo uma perspectiva de gênero.




Metodologia



A metodologia utilizada para o desenvolvimento deste projeto foi a descritiva, tendo o  estudo se  desenvolvido, essencialmente, através  de  pesquisa bibliográfica em  doutrina primordialmente brasileira, mas também estrangeira, bem como em legislação nacional.




1. Evolução histórico-conceitual da igualdade e suas limitações



Igualdade, genericamente, indica uma relação entre indivíduos, valor desejável de um modo geral, em virtude do significado emotivo positivo que traduz na linguagem política, ou,  nas  palavras  de  Norberto  Bobbio  (2000),  “o  homem  como  pessoa  –  ou  para  ser considerado  como  pessoa  –  deve  ser,  enquanto  indivíduo  em  sua  singularidade,  livre; enquanto ser social, deve estar com os demais indivíduos numa relação de igualdade.”
Trata-se de um princípio abstrato e indeterminado, representativo de uma relação de paridade entre indivíduos, situações ou coisas, sem significação descritiva por si só. Isso porque, segundo afirma Humberto Ávila (2004), “o princípio da igualdade, ele próprio, nada diz quanto aos bens ou aos fins de que se serve a igualdade para diferenciar ou igualar pessoas.”
Apesar de ser um valor desejável, a igualdade não é passível de expressar um valor sem que antes se lhe forneça um sentido – estabelecido em função de alguns parâmetros eleitos politicamente, sujeitos a variações em face de cada época e lugar. Além disso, não
pode ser tido, também, como um valor absoluto, admitindo, portanto, exceções, igualmente aceitáveis, desde que justificadas, de acordo com a situação fática existente (Bobbio, 2000).
Não se pode deixar de reconhecer, que os aspectos que constituem a essência do homem possibilitam a inserção de todos num mesmo grupo denominado humanidade, o que traduz uma posição acerca da igualdade dita realista, conforme excerto da obra de José Afonso da Silva (2001), que merece transcrição literal:
Se reconhece que os homens são desiguais sob múltiplos aspectos, mas também entende ser supremamente exato descrevê-los como criaturas iguais, pois, em cada um deles, o mesmo sistema de características inteligíveis proporciona, à realidade individual, aptidão para existir. Em essência, como seres humanos, não se vê como deixar de reconhecer igualdade entre os homens. Não fosse assim, não seriam seres da mesma espécie. A igualdade aqui se revela na própria identidade de essência dos membros da espécie. Isso não exclui a possibilidade de inúmeras desigualdades entre eles. Mas são desigualdades fenomênicas: naturais, físicas, morais, políticas, sociais etc., e “não se aspira [lembra Carmen Lúcia Antunes Rocha] uma igualdade que frustre e desbaste as desigualdades que semeiam a riqueza humana da sociedade plural, nem se deseja uma desigualdade tão grande e injusta que impeça o homem de ser digno em sua existência e feliz em seu destino. O que se quer é a igualdade jurídica que embase a realização de todas as desigualdades humanas e as faça suprimento ético de valores poéticos que o homem possa desenvolver. As desigualdades naturais são saudáveis, como são doentes aquelas sociais e econômicas, que não deixam alternativas de caminhos singulares a cada ser humano único”.


O mesmo autor lembra, ainda, que “a igualdade constitui o signo fundamental da democracia”.1  Como pilar essencial da democracia moderna e componente fundamental da noção de Justiça, vem ganhando cada vez mais espaço no Constitucionalismo dos países democráticos, dentre os quais, o Brasil. É objeto de aspiração das minorias, que, ainda hoje, após mais de dois séculos dos primeiros brados pela igualdade como princípio jurídico- filosófico (dado a partir das revoluções políticas dos séculos XVII e XVIII), mostram-se discriminadas, carregando o estigma impregnado na cultura do povo (Gomes, 2001).
Acompanhando essa tendência, a Constituição Federal brasileira de 1988 consagrou o Estado Democrático de Direito e assegurou meios efetivos para se alcançar uma igualdade material e concreta, abrindo o capítulo dos direitos individuais com sua consagração já no
caput do art. 5º,2 bem como, ao longo de todo o texto constitucional.





1 Para Bobbio (2000), uma das muitas definições da democracia pode ser “uma sociedade regulada de tal modo que os indivíduos que a compõem são mais livres e iguais do que em qualquer outra forma de convivência”.
2 “Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes: [...].”
Atualmente, entende-se que o alcance do princípio da igualdade não se restringe a nivelar  os  cidadãos  diante  das  normas  legais  postas,  mas  que  também  se  dirige  como comando à própria lei, impondo a ela o limite de não ser redigida em desconformidade com a isonomia. A própria lei, em seu bojo, já deve promover a igualdade, observar critérios aptos a promoverem a igualdade no mundo fático. A lei, em si mesma, está comprometida com uma igualdade observável no mundo real.
Assim, embora a regra seja a igualdade, a discriminação legal não está proibida, e nem mesmo fere a igualdade constitucionalmente estabelecida. É totalmente salutar (e essencial ao processo legislativo) a ocorrência de diferenciação por parte da lei, de forma a respeitar a pluralidade social e cultural, e também com o fito de prestigiar grupos historicamente, socialmente ou naturalmente menos privilegiados, a fim de corrigir algumas disparidades indesejáveis.
Desse modo, a busca por uma igualdade fática, cada vez maior, entre os homens, é um desejo, ainda que utópico, irresistível. “Toda superação dessa ou daquela discriminação é interpretada como uma etapa do progresso da civilização” (Bobbio, 2000). É vista como a superação do ódio e da discriminação, seja ela qual for.
Nunca antes, como atualmente, observou-se tamanha discussão e busca de soluções a respeito dos fatores que mais comumente geram desigualdade entre os homens, dentre os quais fatores de gênero.
Como já se observou várias vezes, a revolução silenciosa de nosso tempo, a primeira revolução incruenta da história, é a que conduz à lenta mas inexorável  atenuação,  até  a  total  eliminação,  da  discriminação  entre  os sexos: a equiparação das mulheres aos homens, primeiro na mais restrita sociedade  familiar,  depois  na  mais  ampla  sociedade  civil,  através  da igualdade em grande parte exigida e em parte (ainda que em pequena parte) já conquistada nas relações econômicas e políticas, é um dos sinais mais seguros e encorajadores da marcha da história humana no sentido da equalização dos desiguais. (Bobbio, 2000)


A  desigualdade  fundada  numa  perspectiva  de  gênero  é,  assim,  dentre  outros elementos discriminatórios, fator que a legislação brasileira, historicamente, vem buscando combater, como veremos a seguir.


2. Diferenças no tratamento legislativo conferido aos cônjuges



As relações jurídicas entre os cônjuges, no Direito de Família anterior à Constituição

Federal  de  1988  -  na  disciplina  instituída  pelo  Código  Civil  de  1916  -  tiveram  como
fundamento relações conjugais (e sociais) baseadas em uma perspectiva de gênero pela qual a mulher era extremamente inferiorizada, diante do marido e na sociedade. “O gênero, embora ligado ao sexo, não lhe é idêntico, mas construído socialmente” (Monteiro, 2003). O gênero é uma construção cultural estereotipada das características psicossociais de cada sexo:
Enquanto o primeiro tem uma acepção nitidamente biológica – o sexo é uma condição prescrita biologicamente ao indivíduo, o segundo preconiza uma visão cultural e psicossocial da condição sexual – o gênero é uma identidade socialmente construída à qual os indivíduos se conformam em maior ou menor grau.3


Não se pode esquecer que a história do tratamento legislativo conferido à mulher e do papel que representa na sociedade, tanto na sociedade familiar como na sociedade organizada,  demonstra  um  constante  comparativo  com  um  outro  ser,  tomado  como paradigma, tido como “a medida para todas as coisas”, o homem.
A história, costuma-se dizer, é escrita pelos vencedores. Assim, tendo-se em mente a histórica inferioridade de tratamento da mulher, além do fato de que, até o final do século XIX, era quase insignificante a parcela de mulheres brasileiras alfabetizadas, pode-se afirmar que a visão que se construiu (e se transmitiu) da mulher, por muito tempo, foi uma visão masculina, segundo a historiadora Hahner (2003). Na mesma linha, e não por outro motivo, também a legislação foi criada, por um longo período, com base exclusivamente em modelos masculinos, já que há uma evidente vinculação entre os valores e ideologias de uma sociedade e sua legislação.
Arnaldo Rizzardo (1994) destaca a conhecida história de inferioridade da mulher, desde o mundo antigo, em que lhe era concedido, por inúmeras vezes, tratamento desumano:
No mundo antigo, não raramente ela ficava relegada a uma situação não apenas  subalterna,  mas  na  condição  de  res,  ou  objeto  à  disposição  do homem. Entre muitos povos selvagens, a ela ficavam reservadas as tarefas mais rudes e pesadas, dando ao marido uma posição privilegiada, ligada a atividades  nobres  e  importantes  nas  decisões  e  na  condução  do  grupo humano do qual ela fazia parte. Mesmo no meio de povos mais civilizados, não  passava  de  um  bem  material,  podendo  ser  comprada,  vendida  ou herdada.


Maria Berenice Dias (2004), por sua vez, ressalta que “mesmo não se podendo identificar o tempo, e muito menos as causas, o fato é que a sociedade ocidental concedeu ao
homem o espaço público e reservou à mulher o ambiente privado, nos limites da família e do



3  Ainda afirma Monteiro (2003): “Em termos gerais, a ideologia sexista dominante estabelece uma relação constitutiva entre masculinidade, autoridade, domínio tecnológico e violência, que é suficiente para “mostrar” à mulher o “seu lugar” na sociedade”.
lar”, nos papéis de esposa, mãe e dona de casa.4 E esse era precisamente o perfil da família do início do século XX - essa que, fundada exclusivamente sobre o instituto do casamento, serviu de base para a edição do Código Civil de 1916.
Antes mesmo do Código de 1916, a submissão da mulher ao marido já estava contemplada nos direitos e deveres inerentes ao instituto do casamento, ainda nas Ordenações Filipinas, base da legislação civil que vigia no Brasil Império:5
Na lei, como nos costumes, a ideologia da supremacia masculina era prevalente. As Ordenações Filipinas, compiladas em Portugal em 1603, que basicamente permaneceram efetivas no Brasil até a promulgação do Código Civil  de  1916,  designavam  especificamente  o  marido  como  “cabeça  do casal”, e somente com sua morte a mulher podia ocupar tal posição. De acordo com a estrutura do sistema de direito civil brasileiro no século XIX, uma extensão das Ordenações Filipinas, as mulheres eram perpetuamente menores. (E o Código Civil de 1916 não mudou realmente a questão). Uma mulher casada tinha que se submeter à autoridade do marido (Hahner, 2003).


É  importante ter-se em  mente  o  caráter  eminentemente privatista do Direito de Família (e do Direito Civil) desde as suas origens até sua recente constitucionalização em nosso  Direito.  Isso  resultava  em  ter  a  família  normatividade  completamente  dissociada daquela elaborada para regular o Direito do Estado, legitimando os costumes privados.
À época da promulgação do Código Civil [de 1916], a família era um grupo da ordem privada, que se disciplinava pelos costumes sociais do tempo e do lugar onde se constituía. O legislador abstinha-se de editar regras para a disciplina da vida familiar, limitando-se [...] a registrar uma situação social que atribuía ao marido e pai poderio praticamente irrestrito, de tal sorte que o Direito de Família constituía [...] a zona do não direito (Gomes, 2002).


Isso porque, segundo a clássica narrativa de Fustel de Coulanges (1998),

o direito privado existiu antes da cidade. Quando a cidade principiou a escrever suas leis, achou essa direito já estabelecido, vivendo, enraizado nos costumes, fortalecido pelo unânime consenso dos povos. Aceitou-o, não podendo  proceder  doutro  modo  e  não  ousando  modificá-lo  senão  muito tempo mais tarde. O antigo direito não é obra do legislador; o direito, pelo contrário, impôs-se ao legislador. Teve sua origem na família.




4 E ainda enuncia Dias (2004):“A obrigação pelo exercício dessas atividades está ligada à equivocada noção de que elas decorrem da natural divisão do trabalho. Por terem as mulheres o monopólio da função reprodutiva e a capacidade de amamentação, a elas se atribui, com exclusividade, toda a responsabilidade pela criação dos filhos e organização do lar. No entanto, a reserva de papéis diferenciados ao homem e à mulher é uma construção cultural, que acaba gerando uma hierarquização pela mais-valia que se atribui às atividades masculinas pela só razão de que os homens ocupam o espaço público, monopolizam o poder econômico e o político.”
5 Rizzardo (1994) salienta que, “no Brasil, o tratamento digno à mulher iniciou com o Decreto nº 181, de 24 de janeiro de 1890, revogando-se os velhos textos das Consolidações e abolindo-se, por via de conseqüência, os castigos corporais. Mas a diferença de tratamento em relação ao homem era forte. O marido ficava investido nos
poderes de representação legal da família e da administração dos bens comuns ou dos que lhe vieram conferidos
pelo contrato antenupcial.”
A sociedade do início do século XX, cenário da codificação civil brasileira de 1916, segundo descrição de Venosa (2005), era essencialmente patriarcal e guardava traços profundos da família da Antigüidade, dando mais valor ao homem que à mulher. Essa se dedicava quase que exclusivamente aos afazeres domésticos, e a lei não lhe conferia os mesmos direitos do homem. A família era constituída e reconhecida essencialmente com base na instituição do casamento. Complementa Dias (2004) que, essa sociedade, tinha na figura do pai, o patriarca, o chefe de quem emanavam todas as ordens e orientações e a quem todos os demais deveriam obedecer. Era ele quem tinha a última palavra nas decisões concernentes à família, quem tomava as decisões e administrava o patrimônio. Entendia-se que a autoridade do varão sobre a esposa e filhos era essencial para a preservação da unidade familiar.
Provas do patriarcalismo típico do Código de 1916 vislumbravam-se em algumas de suas normas, como a que determinava que a mulher, ao casar-se, assumiria o nome do marido, obrigatoriamente, acrescendo-o ao seu (Venosa, 2005), ou a que disciplinava a possibilidade de anulação do casamento em se comprovando a não-virgindade da mulher que contraía primeiras núpcias e o afastamento da herança da filha mulher de comportamento “desonesto”, dentre outros preconceitos que legitimava, não mencionando nada parecido com relação ao homem (Barsted e Garcez, 1999).
A   supremacia  do  homem   na   unidade  familiar   era,   por  isso,  juridicamente reconhecida, cabendo a ele direitos mais amplos do que os que cabiam à mulher. Tinha na esposa uma mera companheira, que ficava em segundo plano na hierarquia familiar, sempre abaixo do homem (Beviláqua, 1976).
Aliás, Clóvis Beviláqua (1976), autor do anteprojeto que veio a se transformar no Código Civil Brasileiro, em 1916, admite a misoginia que as codificações de seu tempo expressavam, afirmando que a positivação de  uma situação de  submissão da  mulher ao homem teve como influência principal “a poderosa ação do passado, que, infiltrada nos costumes, dificilmente se erradicará.”6  À época, período de grande confusão a respeito do papel  da  mulher  na  sociedade,  em  razão  dos  movimentos  feministas  e  das  lutas  pela ampliação de sua gama  de direitos, teorias científicas buscavam explicar a inferioridade
feminina, a exemplo das teorias de Lombroso, de Clemence Royer e do brasileiro Lívio de

6 A esse respeito, assim se manifestou Beviláqua (1976) neste trecho que não pudemos deixar de transcrever, por ser a mais pura representação da incerteza quanto à igualdade da mulher em relação ao homem, ao fim do século XIX: “Como era natural, num século de zimose científica, foram chamados os biologistas a pronunciar-se na questão feminista, cabendo-lhes dizer se a natureza apoiava todas as ambições, que agitavam os espíritos, se, anatômica e fisiologicamente, o cérebro da mulher equivalia ao do homem [...]. [...] O cérebro da mulher pesa menos do que o do homem, disseram os sábios consultados. Porém, outros, não menos competentes, disseram que essas 130 ou 150 gramas de diferença em favor do homem se compensavam pela diferença do volume, desfazendo-se a desigualdade aparente numa igualdade real.”
Castro, muito em alta  naquele tempo. Nesse contexto, algumas prerrogativas masculinas justificavam-se para Beviláqua:
Mas, que a mulher não foi talhada para as mesmas tarefas que o homem, para funções absolutamente iguais, tenho por irrecusável. Basta atender para a organização física de ambos, que dessa dissemelhança estática resultam, forçosamente, diferenças funcionais, umas fisiológicas, outras puramente psíquicas. Como desconhecê-lo? Por que não afirmá-lo? (Beviláqua, 1976)


Outros institutos desequiparadores, o poder marital e o dever de obediência da esposa, eram contemplados pelo direito aplicável antes da primeira codificação do direito de família brasileiro (Gomes, 2002). O Código Civil de 1916 omitiu essas denominações, mas manteve a submissão da mulher ao marido e continuou atribuindo a esse a chefia da sociedade conjugal.
Em  sua redação original, o CC/16 instituía: “O marido é o chefe da  sociedade conjugal.” Assim, reservava ao homem, exclusivamente, o governo da família. À mulher, portanto, cabia acatá-lo e obedecê-lo. Vigorava o princípio de unidade de direção, de hierarquia a partir de um chefe, personificado no marido.
A  partir  daí,  o  Código  estabeleceu  direitos  e  deveres  fundados  nas  funções específicas de cada um dos cônjuges (de acordo com o sexo, portanto, e com a posição que, em decorrência disso, ocupavam na sociedade conjugal), segundo a relevância das mesmas, sendo que as funções mais importantes ficavam sempre centralizadas na pessoa do cônjuge varão (Rizzardo, 1994), quem, na concepção dominante à época em que o Código foi editado, tinha maior capacidade e aptidão para chefia e liderança. A chefia da sociedade conjugal pela mulher só era admitida na hipótese de total impossibilidade ou ausência do marido.
Com relação aos direitos, poderes e deveres do marido, alguns deles estavam contemplados nos incisos do art. 233, que transcrevemos segundo sua redação original:
Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal. Compete-lhe:
I. A representação legal da família.
II. A administração dos bens comuns e dos particulares da mulher, que ao marido competir administrar em virtude do regime matrimonial adaptado, ou
do pacto antenupcial (arts. 178, § 9º, nº I, c , 274, 289, nº I, e 311).
III. O direito de fixar e mudar o domicílio da família (arts. 46 e 233, nº IV). IV. O direito de autorizar a profissão da mulher e a sua residência fora do tecto [sic] conjugal (arts. 231, nº II, 242, nº VII, 243 a 245, nº II, e 247, nº III).
V. Prover à manutenção da família, guardada a disposição do art. 277.


Esse conjunto de atribuições permitia ao homem exercer um domínio sobre toda a vida social da esposa e dos filhos, enfim, sobre todas as situações que lhes pudessem conferir
autonomia. Dessa maneira, fazia-se com que as mulheres ficassem eternamente dependentes e submissas a seus maridos, como se fossem incapazes de gerir suas próprias vidas.
Em  suma, o  Código Civil  refletia,  com  precisão, a  essência  do pensamento da sociedade de sua época. “O código claramente subentendia que o lar era sua [da mulher] esfera própria de ação, embora nela o marido ainda exercesse o controle legal” (Hahner,
2003).

Todo esse quadro mostra-se ainda mais consolidado quando analisamos os direitos e obrigações atribuídos à mulher. O poder meramente doméstico se confirma, e a submissão de sua vida e liberdade ao marido fica evidente. Sem a autorização deste, uma mulher não podia, por exemplo, aceitar ou recusar uma herança, exercer uma profissão, servir como guardiã legal, entrar em litígio - salvo para proteger a propriedade comum da família -, ou contrair obrigações que poderiam conduzir à alienação daquela propriedade. Restrições semelhantes, obviamente, nunca eram impostas ao marido. Embora ela pudesse receber uma pensão ou abrir uma conta em banco sem a permissão formal do marido, ele tinha o direito de proibir tais ações. Dentro de casa, ao contrário, muito da incapacidade legal da mulher cessava, pois o Código Civil lhe autorizava a fazer as compras necessárias ao consumo doméstico (Hahner,
2003).

Clóvis Beviláqua (1976) entendia serem direitos da mulher casada os seguintes, de acordo com a redação original dos arts. 240 e 233, V: a) usar do nome de família do marido e gozar das honras e direitos, que se lhe pudessem comunicar; b) exigir do marido sustento e defesa  para  a  sua  pessoa  e  para  os  seus  bens.  O  rol  de  direitos  que  definia  é incontestavelmente simplório, tão simplória quanto era a percepção que se tinha da mulher à
época.

A mulher era tratada pelo Código, expressamente, como “auxiliar” do marido, o que novamente denotava desprezo pelas suas capacidades. Seu art. 240, em sua redação original, assim definia o papel da mulher casada: “A mulher assume, pelo casamento, com os apelidos do marido, a condição de sua companheira, consorte e auxiliar nos encargos da família.”
Desse  dispositivo extrai-se  também  a  obrigatoriedade de  a  mulher,  ao  casar-se, acrescentar o sobrenome do marido, como que se a considerando quase uma propriedade do homem. Ora, não se pode considerar isso um direito, no sentido de faculdade, como pretendia Beviláqua! Em função dessa determinação, a mulher deveria “despersonalizar-se” e passar a assumir o nome do marido, conservando remotamente uma das características da família romana de outrora - refletida agora na questão do “nome da família” -, em que a esposa abandonava as santidades cultuadas no lar de seu pai e passava a cultuar os antepassados do
marido. Por fim, na hipótese de a mulher ser vencida em eventual ação de desquite, perdia ela o direito ao uso do nome de família do marido, como que se lhe impondo uma apenação (Hahner, 2003).
Pela legislação em questão, atribuíam-se (tão-somente) as lides domésticas à mulher. Não exercendo ela profissão remunerada e, portanto, não contribuindo para a manutenção do lar, estava delas incumbida, sob pena de não estar cumprindo com as parcelas que lhe cabiam nos deveres familiares (Rizzardo, 1994). Deveria a mulher, portanto, exercer os trabalhos domésticos como forma de compensação pelo que não fazia pela manutenção financeira do
lar.

Ainda, dispunha o Código que, na hipótese de a esposa abandonar o lar, sem motivo justo, cessava para o marido a obrigação de sustentá-la. Não ocorrendo os motivos previstos no Código para o desquite, e discordando o marido de sua realização consensual, ficava a mulher constrangida a manter uma união aparente de casamento, somente para não perder o direito aos alimentos (Rizzardo, 1994). Evidentemente, não se encontra quanto ao marido regra similar.
Como se isso não bastasse, ainda havia uma espécie de sanção prevista à mulher que, apesar de todas as tentativas da lei em desencorajá-la, insistisse em abandonar o lar. Se possuísse rendimentos particulares, por força de pacto antenupcial ou imposição de cláusula de incomunicabilidade de alguns bens, era possível a realização de seqüestro temporário de parte de seus rendimentos, o que tinha como objetivo forçá-la a pagar sua parcela de contribuição para as despesas do lar conjugal (Venosa, 2005). Para Rizzardo (1994), esse era um ardil da lei com o objetivo de deixar a mulher sem outra saída que não retornar ao lar.
Além do mais, havendo ação de desquite, o marido só lhe prestaria alimentos se fosse inocente e pobre. Sendo ela considerada culpada pelo desquite, ainda que necessitasse dos alimentos, a eles não teria direito, mais uma vez denotando uma espécie de punição contra a sua má-atuação.
O Código de 1916, em sua redação original, trouxe, ainda, a mulher casada no rol de pessoas que a lei civil considerava relativamente incapazes (note-se que essa condição só era atribuída às  mulheres  casadas,  e  não  às  solteiras ou viúvas). A  maioria das  legislações internacionais também trazia essa característica, investindo o marido de uma certa tutela sobre a esposa. Beviláqua (1976), no entanto, previa que a condição jurídica da mulher casada se alteraria no futuro, de forma a conceder a ela maior autonomia sobre seus atos, mas não ao ponto de se verificar uma “emancipação incompatível com o recato e os melindres próprios do sexo feminino”.
Beviláqua (1976) justifica, no entanto, que a incapacidade relativa da mulher casada não decorria exclusivamente de seu sexo, como as legislações mais antigas o faziam. É visível, assim, que, no Código de 1916, prevalece um discurso que “repudia a natural inferioridade da mulher, em benefício de uma natural desigualdade de aptidões e vincula sua subordinação à necessidade de assegurar a direção unitária da família” (Monteiro, 2003).
Em 1962, a edição da Lei 4.121, que ficou conhecida como “Estatuto da Mulher Casada”, trouxe profundas alterações no tratamento dos direitos e do papel da mulher na sociedade conjugal. Essa lei tinha vasta abrangência e, embora não tenha alterado a redação de todos os dispositivos misóginos do Código de 1916, tendo alguns permanecido com a antiga e tendenciosa redação, condicionou a sua interpretação, de acordo com os novos parâmetros que traçou, refletindo o consenso das aspirações sociais e jurídicas daquela época.
Uma das principais alterações efetuadas pelo Estatuto da Mulher Casada foi a eliminação de sua incapacidade relativa, o que culminou numa série de alterações em outros dispositivos do Código, que tiveram de se adaptar a essa nova realidade.
Em decorrência disso, embora não tenha sido eliminada a figura do marido como chefe da sociedade conjugal, a redação do art. 233 (que a contemplava) foi alterada.7  A função da esposa passou a constar também do caput desse artigo, de forma a conferir-lhe um papel de maior destaque dentro da sociedade formada pelo casamento, sendo-lhe atribuída a função de colaboradora do marido na chefia da sociedade conjugal (termo que passou a ser utilizado em outros dispositivos alterados, como no art. 2408), no interesse comum do casal e dos filhos, e, sem dúvida, com essa aparentemente insignificante alteração, a mulher “galgou um degrau” em direção ao alcance da divisão da chefia da família com o cônjuge.
Percebe-se que a lei em estudo manteve a concepção unitária da família e pouco fez no sentido de uma verdadeira emancipação da mulher, eliminando apenas um mínimo de sua inferioridade jurídica, pois as funções mais relevantes para a subsistência e  gerência da família permaneceram centralizadas no homem.
Enfim, as concepções culturais e valorativas em torno da noção de gênero da época em que o Estatuto foi editado são representadas tanto pelo que o Estatuto inovou, quanto pelos preconceitos que manteve. E essa moral, sem dúvida, ainda teria um longo caminho a
percorrer até a aceitação da igualdade jurídica plena.




7  “Art. 233. O marido é o chefe da sociedade conjugal, função que exerce com a colaboração da mulher, no interesse comum do casal e dos filhos (arts. 240, 247 e 251). (Redação dada pela Lei nº 4.121, de 27.8.1962)”
8  “Art. 240 – A mulher assume, com o casamento, os apelidos do marido e a condição de sua companheira, consorte e colaboradora dos encargos da família, cumprindo-lhe velar pela direção material e moral desta.”
Em 1977, nova alteração legislativa remexeu a questão da igualdade de gênero. A Lei nº 6.515/77, que ficou conhecida pelo nome de “Lei do Divórcio”, com a inserção deste novo instituto no ordenamento jurídico brasileiro, sem conferir privilégios a nenhum dos cônjuges, resultou na criação ou disciplina de muitos outros direitos correlatos, de modo a adaptarem-se aos novos tempos - como questões de pensão alimentícia e direitos patrimoniais dos cônjuges -, de maneira a oferecerem condições para que ambos pudessem usufruir com igualdade desse novo direito. Com isso, vieram implícitos, também, novos valores, refletindo um novo momento social.
Especificamente em relação à posição jurídica da mulher, essa Lei inovou ao determinar nova alteração no art. 240 do Código Civil, a partir do que passou a ser uma faculdade da mulher acrescer aos seus os apelidos do marido, e não mais uma imposição legal, denotando alteração no significado do próprio instituto do casamento - que, quando da edição do Código, em 1916, significava a fundição “de duas pessoas numa só, gerando um vínculo indissolúvel”, em que a unidade patrimonial formada tinha no homem o seu único elemento identificador do núcleo familiar (Dias, 2004). Passou a ser concebida a noção de que, pelo matrimônio, uniam-se duas pessoas diferentes, as quais manteriam a sua personalidade mesmo na vigência do contrato matrimonial, de forma a associarem-se pelo afeto e para uma comunhão de vidas, e não mais fundirem-se numa só para viver uma vida despersonalizada.
Além do mais, o caminhar em direção a uma igualdade entre os cônjuges expressou- se também através da nova regra acerca da pensão alimentícia, que, diferentemente do que ocorria no sistema anterior, passou a ser responsabilidade de qualquer um dos cônjuges, independentemente do sexo, desde que o outro, inocente, dela necessitasse para se manter.
Em suma, tendo em mente a legislação brasileira anterior à Constituição Federal de

1988, portanto, verifica-se que

[...] contam-se a dezenas as preferências criadas na codificação civilista em detrimento da mulher. Todas elas, sem exceção alguma, traduzem preconceitos paternalistas enraizados em nossos costumes sociais que adentraram o direito positivo brasileiro à míngua de qualquer justificativa científica  idônea.  Daí  a  lúcida  observação  que  faz  o  preclaro  Orlando Gomes:  O  Código incorpora  certos  princípios  morais, emprestando-lhes conteúdo  jurídico,  particularmente  no  direito  familiar.  (Castro,  2005  - grifado no original)
3. A igualdade constitucional dos cônjuges e o novo Direito de Família



A CF/88 teve como seu principal significado histórico a reconquista da democracia, sob todos os ângulos. O processo constituinte vivido nos idos 1987-1988 foi decisivamente marcado pela atuação dos movimentos sociais representativos dos mais variados grupos do povo brasileiro, exigindo sobretudo a igualdade, o que sem dúvida foi ouvido e consolidado pelo constituinte. A inspiração isonômica quedou evidente em todo o texto da Constituição de
5 de outubro de 1988, “deixando indelével a consagração de vigorosos avanços no combate às desigualdades e discriminações que, historicamente, têm flagelado o povo brasileiro” (Castro,
2005).

Com a convocação da Constituinte, diversos setores da sociedade organizaram-se em grupos, dentre os quais os movimentos de mulheres, visando a participar do processo de elaboração da nova Carta Constitucional Brasileira e ver nela sintetizadas as suas reivindicações. De forma a alcançar esse desiderato, o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher lançou a campanha “Mulher e Constituinte”, com o lema “Constituinte pra valer tem que ter palavra de mulher”, quando se reuniram inúmeras mulheres brasileiras, durante meses, para estudar, debater e formular as reivindicações a serem enviadas aos representantes do povo na Assembléia Nacional Constituinte, na forma de uma “Carta da Mulher Brasileira aos Constituintes” (Pimentel, 1987). Sintetizando o espírito da declaração, transcreve-se o trecho abaixo, transcrito a partir da obra de Pimentel (1987):
Para nós, mulheres, o exercício pleno da cidadania significa, sim, o direito à representação, à voz, e à vez na vida pública, mas implica ao mesmo tempo, a dignidade na vida cotidiana, que a lei pode inspirar e deve assegurar; o direito à educação, à saúde, à segurança, à vivência familiar sem traumas. O voto das mulheres traz consigo essa dupla exigência: um sistema político igualitário e uma vida civil não-autoritária.


A Constituição que fora tão almejada (e que teve, inclusive, participação feminina como membros da constituinte) quebrou paradigmas e estabeleceu uma nova ordem das coisas em todas as áreas, tendo reestruturado também o Direito de Família. Por isso, pode-se dizer que a CF/88 é o verdadeiro “divisor de águas” do Direito de Família nacional. A partir dela, a democracia instaurou-se na sociedade civil e também na sociedade conjugal, derrogando em todas as áreas o autoritarismo característico do período que a antecedeu.
Observa-se, no entanto, que as Constituições brasileiras, desde a Imperial, de 1824, sempre consagraram a regra da igualdade, ora especificando-a, expressamente, ora reduzindo- a  ao  simplificado  postulado  isonômico  geral.  Assim  sendo,  se  desde  a  nossa  primeira
Constituição a igualdade era para todos - o que permite concluir que tanto homens quanto mulheres seriam beneficiários dessa regra -, como se legitimava uma legislação infraconstitucional discriminatória sob o aspecto da questão de gênero?9
Como possível resposta, tem-se que, além de questões externas ao campo do Direito

(como a ideologia patriarcal dominante, aspectos de cunho social, cultural, moral e ideológico

– estando patente que não se tratava de questão lógica, mas ideológica, segundo Pimentel,

1987), uma cultura jurídica privatista dava azo a esse tipo de descompasso. Conforme Lotufo (2003), a legislação que regulava o Direito de Família refletia uma tendência do Direito Civil de apego a tradições, com conseqüente resistência a mudanças, e uma cultura jurídica privatista,  em  detrimento  da  ótica  publicista.  Isso  fica  claro  na  freqüência  com  que  a igualdade   constitucional   era   ignorada,   o   que   se   torna   visível   pelas   constantes   do patriarcalismo e da inferioridade da esposa no Código de 1916.
Esse quadro, contudo, alterou-se após a CF/88, com a consagração da “nova igualdade” em nível constitucional e com o processo de constitucionalização e repersonalização do  Direito  Civil  (que  esteve,  desde  suas  origens, voltado  a  proteger o patrimônio acima dos interesses da pessoa humana), o que repercutiu, especialmente, na mudança da estrutura familiar tradicional. Passou a Constituição, e não mais o Código Civil, a ser o centro de toda a ordem jurídica, pública ou privada. Enfim, na conclusão de Lôbo (2006), os fundamentos do Direito de Família passaram a ser fornecidos pela Constituição, e o Código Civil teve de passar a ser interpretado segundo esta, e não esta segundo o Código.
A regra igualitária foi eleita como eixo central do projeto constituinte de transformação social, fugindo ao tom meramente formal que lhe fora concedido por todas as Constituições brasileiras até 1988. E, com a límpida redação do seu art. 5º, I,10  forneceu, assim,  de  acordo  com  Monteiro  (2003),  as  diretrizes  do  novo  discurso  de  gênero,
condicionando toda a legislação infraconstitucional.






9  Segundo Castro (2005), “tem-se aí uma tremenda contradição entre a legislação constitucional e a de escala ordinária. E  a  perplexidade maior reside no ponto em que a  eficácia desta última subsiste a  despeito de contraditar a primeira, sem que tal faça deflagrar os mecanismos de controle da constitucionalidade das leis menores comumente adotados pelos sistemas de constituição rígida. Tem-se, ainda, uma incrível tolerância por parte da mentalidade jurídica que, expressando o sentimento histórico e cultural da sociedade, geralmente, condescendente com a inferioridade de fato e de direito da mulher, não se apercebe ou, pelo menos, fecha os olhos a tal gritante contradição, de modo a permitir a subsistência e aplicabilidade dessas multiformes classificações legislativas em razão de sexo, todas elas nitidamente inválidas a prevalecer a letra clara das Constituições que as proíbem. Isto cria, como evidente, um sério artificialismo jurídico, que muito compromete a credibilidade do sistema normativo comandado pela Constituição”.
10 “I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constituição;”
A plena igualdade entre os cônjuges, propriamente dita, foi afirmada no art. 226,

§5º,11  da CF/88, o que teve conseqüências jurídicas imediatas. Implicou toda uma nova interpretação de institutos existentes no plano jurídico e a reformulação de paradigmas; a reorganização do papel dos gêneros, que, sob essa nova perspectiva, não mais poderia ser estereotipado. “Onde houver um homem e uma mulher, qualquer tratamento desigual entre eles, a propósito de situações pertinentes a ambos os sexos, constituirá uma infringência constitucional” (Silva, 2001).
Isso  veio  pôr  por  terra  o  já  abalado  (mas  ainda  vigente  e  existente)  modelo tradicional da família patriarcal, comandada por um chefe supremo, concretizado na figura masculina, assegurando a igualdade da mulher em tudo aquilo que, até então, vinha sendo prerrogativa masculina na sociedade conjugal.
Ressalte-se que isso não acarreta ignorar as diferenças biológicas existentes entre homens e mulheres, mas, sim, tomá-las como critério diferenciador unicamente “quando assumem na ação um valor concreto,” tal como ocorre na situação de gravidez, em que é devida  à  mulher  empregada  a  licença  prevista  constitucionalmente  (Castro,  2005).  Isso importa compreender que, ante a evidente desigualdade biológica de homens e mulheres, “em alguns momentos haverão forçosamente de possuir direitos adequados a estas desigualdades”
(Bastos, 2002).

O que não se pode admitir, e este parece ser o sentido fundamental do dispositivo [art. 5º, I, da CF], é que sob o manto de desigualdades biológicas, fisiológicas, psicológicas e outras, possa encobrir-se uma verdadeira diferenciação de dignidade jurídica, moral e social entre ambos os sexos (Bastos, 2002).


É  por causa dessas diferenças biológicas essenciais e perenes, determinantes de alguns direitos e deveres diferenciados, que cabe falar em igualdade entre os gêneros a partir da CF/88. O que se buscou parificar foi o papel que os seres humanos, independentemente do sexo, desempenham na sociedade, determinando o desaparecimento dos conceitos estigmatizantes de cada sexo, e não os sexos em si.
A Constituição forneceu as bases do novo Direito de Família, operando uma radical transformação em suas bases, o que veio a ser efetivamente disciplinado no Código Civil de
2002. A partir de então, não tiveram mais lugar, na lei civil, dispositivos preconceituosos em

relação a qualquer dos sexos, fazendo surgir uma nova ordem de gênero (Monteiro, 2003).




11  “Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado. [...] § 5º - Os direitos e deveres referentes à sociedade conjugal são exercidos igualmente pelo homem e pela mulher.”
O novo Código confere direitos e deveres iguais aos cônjuges, atribuindo igual importância a ambos dentro da sociedade conjugal. Não mais os diferencia ou os recrimina, muito menos os trata com preconceito, haja vista que segue os preceitos constitucionais que determinam o respeito à igualdade, à dignidade e à liberdade de todos os seres humanos, indistintamente, sendo autorizado o tratamento excepcional unicamente em se observando fundados motivos. Assim, veio somente ratificar, no plano da legislação ordinária, os fundamentos constitucionais.
Nessa senda, o CC/02 excluiu o rol de deveres diferenciados dos cônjuges, tratando da matéria de forma geral, sob o título da eficácia do casamento. Já na abertura do Livro destinado ao Direito de Família, o Novo Código deixou evidente o discurso igualitário que lhe orienta, assim dispondo, no art. 1.511: “O casamento estabelece comunhão plena de vida, com base na igualdade de direitos e deveres dos cônjuges.”
Desapareceu a figura da chefia da sociedade conjugal,12  antes atribuída ao marido,

assim como todas as prerrogativas disso decorrentes - insculpidas no art. 233 do Código revogado -, e dispositivos que diminuíam a mulher e subordinavam-na ao marido. E, para que não restasse qualquer resquício de hierarquia do marido sobre a mulher, ainda determinou, no parágrafo primeiro do art. 1.565, que “qualquer dos nubentes, querendo, poderá acrescer ao seu o sobrenome do outro”.
Portanto, fica claro que, com os novos paradigmas legislativos, ao menos do ponto de vista jurídico, desapareceram as esferas de atuação de um e de outro cônjuge. Atualmente, os direitos e deveres iguais denotam ampla liberdade dos cônjuges para transitar dentro das funções que cada um, como indivíduo e no interesse de sua família, julgar mais apropriadas. A nova perspectiva de gênero, mais igualitária, acabou, assim, conferindo maior liberdade de atuação,  especialmente  à  mulher,  buscando  eliminar  os  pressupostos  da  hierarquia  na sociedade conjugal.
Apenas à guisa de demonstração da mudança na perspectiva de gênero, verifica-se que, enquanto na antiga redação predominavam dispositivos bastante específicos (que enunciavam situações tais como: “O marido é o chefe [...]” (art. 233); “A obrigação de sustentar a mulher cessa, para o marido [...]” (art. 234); “A mulher não pode [...]” (art. 242) etc.),  na  atual  dicção,  com  a  proibição  das  discriminações  infundadas, e  a  conseqüente
atribuição de direitos iguais a ambos os cônjuges, nota-se a prevalência de dispositivos e



12 O que fica evidente pela nova redação do artigo que abre os dispositivos referentes à eficácia do casamento: “Art. 1.565. Pelo casamento, homem e mulher assumem mutuamente a condição de consortes, companheiros e responsáveis pelos encargos da família.” (grifou-se)
termos genéricos/globais, aplicáveis a ambos os cônjuges, indistintamente (a exemplo de: “Pelo casamento, homem e mulher assumem mutuamente [...]” (art. 1.565); “Qualquer dos nubentes [...]” (art. 1.565, § 1º); “[...] livre decisão do casal [...]” (art. 1.565, § 2º); “São deveres de ambos os cônjuges [...]” (art. 1.566).
A  igualdade dos gêneros impera na  atual  disciplina do Código. A  terminologia genérica e abrangente utilizada na redação dos artigos comprova essa constatação. Além disso, é exemplo da mesma verificação a substituição da palavra homem, expressa no art. 2º do Código de 1916,13  inaugurando o livro Das Pessoas e englobando em sua semântica a noção de homens e mulheres, pela palavra pessoa, na atual redação do mesmo dispositivo, no Código de 2002.14 Dessa maneira, busca não deixar dúvidas quanto à condição igualitária de todas as pessoas, sem discriminações de gêneros.




Conclusão



Pôde-se observar, através  desse  estudo, que o  discurso de  gênero,  ao  longo  da história  da   legislação   brasileira   de   família,   teve,   em   seus   primórdios,  uma   faceta inferiorizadora e estigmatizante da mulher em relação a seu par, vindo, desde então, num crescendo, até culminar, na Constituição Federal de 1988 (e, posteriormente, no Código Civil de 2002), com uma igualdade jurídica plena, em que passou a receber da legislação o mesmo tratamento que sempre fora reconhecido ao homem.
Isso deu-se porque a legislação, em grande parte, é o reflexo da ideologia dominante de um povo, é um elemento cultural. Isso posto, a uma sociedade misógina, patriarcal e hierarquizada, em que à mulher era reservado apenas o ambiente doméstico, correspondia legislação de igual teor. Ao passo que as mulheres foram se libertando das amarras que as prendiam numa situação de inferioridade em relação a seus pares, a legislação foi, também, correspondendo aos anseios dessa sociedade e dessa mentalidade em construção, até chegar aonde estamos atualmente, num momento em que, ao menos juridicamente, a mulher pode se orgulhar de ter alcançado o mais alto grau de igualdade em relação aos homens.
A condição da mulher, em decorrência de diversos fatores, como os avanços da

medicina e da tecnologia, foi-se alterando de forma a inseri-la num meio do qual estivera




13 “Art. 2º. Todo homem é capaz de direitos e obrigações na ordem civil.”
14 “Art. 1º. Toda pessoa é capaz de direitos e deveres na ordem civil.”
excluída por muito tempo, tendo sido responsável, em grande parte, pelas mudanças que se refletiram na legislação.
Sem  pretender  fazer  um  discurso  feminista,  não  se  objetivou,  neste  estudo, recriminar ou exaltar tal ou qual posição legislativa em relação à mulher. O que nos propusemos não foi a julgar os comandos normativos, mas somente a detectar as diferenças de tratamento com base em noções variáveis de gênero.
Pedimos  desculpas se,  por  vezes,  induzimos à  idéia  de  que  pretendíamos fazer julgamento de determinada disposição legal, porque, se o fizemos, o foi com base numa perspectiva contemporânea, absolutamente inapta a sentenciar um produto cultural de tempo e espaço que já não existem.
O que podemos afirmar é que se detectou, ao longo deste estudo, que a situação de inferioridade da mulher diante do homem (independentemente do fato de isso ser um [des]valor tolerado em determinada época/sociedade) estende-se desde épocas imemoráveis e por razões, até o momento, nebulosas. Há inúmeros relatos de submissão, desde o mundo antigo, e o que se sabe é que as sociedades, de um modo geral, desenvolveram-se em torno de uma cultura apegada a valores que estereotipavam as relações de gênero e diminuíam o papel da mulher.
Seja como for, uma disposição normativa não é nem certa nem errada em si mesma. Ela é apenas um espelho. Se o que ela reflete é um preconceito, é a sociedade que a construiu quem é preconceituosa, e não a lei. A lei não existe por si só, ela não é um fator da natureza, que nos é imposto. É objeto de construção social, mas também de sua transformação.
O preconceito, esse sim, é perverso. É prejudicial. É um desvalor. Ele impede que duas pessoas partam das mesmas posições numa escala de oportunidades, para que tenham garantidos seus direitos a uma vida plena e condigna com sua situação de seres humanos
iguais.

Preconceitos misóginos  ainda  se  fazem  presentes cotidianamente,  perigosamente disfarçados no meio de “comentários inofensivos” e de discursos igualitários hipócritas. O ciclo  de  hipocrisia  pseudo-científica e  artificialismos  que  “diminuem  a  humanidade” da mulher subsistiram à afirmação da plena igualdade jurídica.
E, embora a melhor técnica não recomende, não pudemos deixar de transcrever entendimento de Castro (2005) nestas considerações finais, autor a que muitas vezes recorremos para fundamentar este estudo, ao afirmar, com muita pertinência, que, apesar de todo o discurso igualitário, o preconceito hipócrita persiste, “fazendo com que a mulher
continue sendo encarada como objeto da igualdade, enquanto o homem é visto como sujeito e paradigma do pretenso sistema igualitário”.
Ainda hoje, as mulheres, apesar de cada vez mais visíveis conquistas, continuam sendo as principais vítimas da violência doméstica, continuam sofrendo a maioria dos casos de assédio sexual como meio de manutenção/ascensão do/no emprego, continuam percebendo salário inferior, ainda que desempenhando funções iguais às do homem, continuam sendo, na maior parte das famílias, quem abandona seu emprego e suas perspectivas de vida, sua autonomia e  liberdade,  para  dedicar-se  inteiramente  à  criação  dos  filhos  e  aos  serviços domésticos. Enfim, uma realidade absolutamente anacrônica, perpetuadora de uma condição inferiorizante da mulher, diante de um ordenamento jurídico escancaradamente igualitário, continua muito presente.
O  problema, portanto, mostra-se, atualmente,  não tanto jurídico quanto cultural. Denota que, na sociedade, o processo de estigmatização, uma preocupação maldisfarçada de manter os gêneros em lugares sociais distintos, não teve fim, embora se mantenha ao arrepio da lei e de forma bem mais sutil que outrora. O elemento natural do sexo continua sendo usado como arma de manipulação, ora para beneficiar, ora para prejudicar.
A conclusão a que se chega não é inédita; pelo contrário, já é bem conhecida: a despeito da lei que a iguala, a mulher continua sofrendo preconceitos na sociedade.
A hora é de se agir, talvez, através das tão polêmicas ações afirmativas, como meios de, por uma desequiparação legal fundamentada, chegar-se a uma igualdade fática entre os sexos (e não mais, apenas, jurídica), num momento futuro.
O fim da legitimação legal do preconceito contra a mulher na família e na sociedade deve ser, por isso, comemorado pelo que é: um avanço no meio jurídico e um grande passo para a exterminação de práticas fundadas em preconceitos de gênero. Não pode, no entanto, ser encarada como um fim em si mesmo.
Porém, avanços legislativos podem ser considerados uma conquista importante, no sentido de que a lei exerce, sim, uma função pedagógica e transformadora. Não mais sendo cúmplice  de  uma  inferiorização  absurda  de  um  dos  sexos,  certamente,  ao  menos,  não permitirá o aumento das diferenças no plano material (embora não seja suficiente para combatê-las).
Isso significa, em nossa concepção, que, atualmente, a sociedade está muito mais preparada para incorporar, mesmo que aos poucos, uma noção igualitária das pessoas de ambos os sexos, apta a compreender que, em essência, são todas pertencentes a uma mesma categoria, a da humanidade.
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MULHERES NEGRAS EM VIVÊNCIA COM HIV/AIDS.
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INTRODUÇÃO




Ao realizar o estágio como bolsista por dois anos consecutivos na área da saúde, no Hospital Universitário de Londrina como estudante do curso de Serviço Social da Universidade Estadual de Londrina, pude ter uma vivência significante junto à pacientes doentes  de  Aids,  hospitalizados  na  Unidade  Moléstias  Infecciosas.  E,  desde  então,  esse contato despertou o interesse em estudar a doença, além de sensibilizar para a problemática do vírus que aumentou entre as mulheres negras.
Desde o aparecimento dos primeiros casos e a identificação do vírus do HIV, a Aids configura-se com um dos grandes problemas de saúde pública no plano mundial, sua transmissão ocorre somente: através de relações sexuais, do uso compartilhado de seringas contaminadas,  da  transfusão  de  sangue  infectado  e  da  mãe  soropositivo  para  o  feto (transmissão vertical) no momento do parto ou na amamentação do bebê.
Atualmente o modo mais freqüente de transmissão é a relação sexual sem proteção e a maioria dos infectados são heterossexuais. Esta realidade é contrária a da década de 80, quando foram notificados os primeiros casos da doença, que atingia os homossexuais, prostitutas e usuários de drogas, considerados grupos de risco, essa idéia criou um imaginário social da Aids, que resultou na falta de percepção de estar exposto ao risco e infectar-se, o que infelizmente contribui com o avanço da epidemia.
Na realização de atendimentos sociais no hospital obtive um contato maior com uma população que apresentava algumas manifestações da questão social, como ausência
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de recursos financeiros e baixa escolaridade, além de observar uma demanda maior de diagnósticos de Aids entre mulheres, de cor parda e preta1, algumas delas, chefes de família e/ou casadas, que vieram a contrair o vírus da Aids de parceiros fixos.
Segundo  Minayo  (2001),  a  pesquisa  é  a  atividade  básica  da  ciência  na indagação e construção da realidade, ou seja, nada pode ser intelectualmente um problema sem o antes ter sido na vida prática.
No mundo 50% dos infectados são mulheres e no continente africano 60%, a ONU aponta a desigualdade de gênero e todas as formas de violência, contra as mulheres como fatores determinantes para o aumento da vulnerabilidade feminina em contrair a doença.
Abordar a Aids e o aumento acelerado da epidemia entre as mulheres negras está sustentada no conceito de vulnerabilidade, ou seja, como um modo especifico de inter- relação de fatores de diferentes naturezas (individuais, sociais e políticos) facilitaria ou dificultaria a exposição de uma pessoa ou população ao HIV. Reconhece-se a presença de múltiplos fatores e não somente fatores individuais na propagação do vírus.   (VILLELA,
1998).

Segundo a Dra. Jurema Werneck (2000) coordenadora da ONG Crioula, o perfil da Aids em mulheres, mostra que 70% delas têm baixa escolaridade, e a população negra em geral apresenta menor nível de instrução.
Edna Roland em 1992, no Seminário Mulher e Aids (UERJ), já chamava atenção para o fato de além da Aids estar contagiando um maior número de mulheres por elas serem mais vulneráveis a infecção por questões de gênero, tem aumentado também entre a população negra, entre as mulheres negras: “Ao longo dos anos a epidemia da Aids no Brasil mudou o seu perfil que se pauperizou, feminilizou e enegreceu” 2 (grifo nosso). A proporção de mulheres infectadas aumenta na medida em que se consideram os bairros periféricos das cidades em que a população negra é maioria.
Trazer a tona fatores de vulnerabilidades sociais que  a população negra está submetida  em  questão  é  o  propósito  do  tema  escolhido,  além  de  abraçar  a  causa  das desigualdes  de  gênero  e  raça/etnia,  contra  os  avanços  de  infecções  pelo  vírus  HIV  nas mulheres negras.


                                                            

                                                                                                         


2         <<  Disponível  em  :  http://www.lpp-uerj.net/olped/acoesafirmativas/exibir_opiniao.asp?codnoticias=9694,  extraído  em
21/03/2008.>>



1.VULNERABILIDADE, GÊNERO E RAÇA/ETNIA.




A questão de gênero se configura historicamente como a relação entre os sexos, é uma construção social introduzida nas ciências sociais pelos movimentos feministas. Homem e mulher são construções sociais, políticas e ideológicas – um só existe e adquire significado a partir do outro.
A vulnerabilidade da mulher está ligada a sua dependência social, econômica, e psicológica para com os homens. A mulher é tolerante sexualmente e o casamento torna-se, portanto um dos fatores de risco, pois mulheres casadas podem contaminar-se através de seus
maridos infiéis.

O conceito de vulnerabilidade aponta três planos, inter-relacionados e mutuamente influenciáveis, no processo de determinação da infecção pelo HIV em indivíduos e grupos:
- o comportamento individual, que decorre das informações sobre a infecção e as formas de preveni-la transformando essas informações em ação;
- o contexto social, que determina a possibilidade de acesso do indivíduo   às  condições  capazes   de   reduzir  sua  vulnerabilidade
individual;
- o contexto político, que define a prioridade dada ao combate ao HIV
numa  região  ou  país,  as  informações  preventivas  e  acessos  a programas possibilitando a existência de contextos sociais favorecedores à adoção de medidas de proteção. (SANTOS apud, VILLELA, 1998, p.9)

Segundo VILLELA (1998, p.12), ao assumir que ao lado de práticas individuais, que podem expor um indivíduo a um maior ou menor risco, existem as condições sociais de risco, determinadas por processos de desigualdade, exclusão social e desrespeito aos direitos humanos, que incidem sobre indivíduos ou populações. Reduzindo as capacidades de enfrentamento das tensões, ameaças ou vicissitudes, a vulnerabilidade permite que se considere a real complexidade da prática do sexo protegido pelas mulheres, bem como a sua impossibilidade para muitas.
A escolha em usar o preservativo nas relações sexuais e o fazer corretamente, para as mulheres está relacionado com a informação que ela obtém sobre o mesmo. Além de exercer sua autonomia na relação com seu companheiro, deve decidir sobre sua vida sexual e assumir as conseqüências indesejáveis ou não-planejadas como contrair uma doença sexualmente transmissível (DST) ou engravidar, caso não se previna.

Aids, houve o processo de pauperização, ou seja, é cada vez maior a incidência do vírus nos segmentos mais desprovidos de recursos financeiros.
Atualmente no Brasil, a Aids dissemina-se entre os moradores de comunidades mais pobres, de menor educação formal, inseridos em ocupações mal-remuneradas ou excluídos do mercado de trabalho formal e entre a população negra.
O perfil epidemiológico da população negra é diferencial em relação à população branca, ainda que, sejam poucos e recentes os dados que diferenciam a incidência de soropositivos conforme a raça.
Segundo Werneck (2000), as mulheres negras são maioria na população negra, maioria na população pobre, provavelmente também um dos maiores contingentes da população brasileira, e um dos principais segmentos excluídos da sociedade brasileira. Atingidas pela violência estrutural que se baseia no racismo e no sexismo a maioria das negras  vivencia  condições  extremas  de  pobreza,  sem  acesso  a  recursos  básicos  como educação, habitação, saúde e emprego, assim como a dificuldade em acessar os serviços de saúde.

População negra, sendo quase maioria da população brasileira, representa em sua  imensa  maioria  a  classe  pobre  e  trabalhadora,  possui  grande  influência  na  cultura nacional, mas a participação social, econômica e política ainda são menores do que a de
outras etnias.

O cruzamento de dois fatores como gênero e condição racial fazem com que as mulheres afrodescendentes ocupem posições mais inferiores comparativamente aos homens brancos e negros e as mulheres brancas.
A atuação sexual diferenciada entre negras e brancas situa a função que ocupavam na sociedade: mulher branca era educada para ser dona da casa e mãe de família, sendo proibida de manter relações sexuais antes do casamento.
A  escrava  representava,  aos  olhos  da  senhora,  uma  ameaça  aos  laços abençoados e sacramentados da família branca, pois o fato de a Igreja proibir relações sexuais com realização sexual do casal levou os senhores a desejarem e manterem relações com as escravas, fonte de prazer, além de gerar nas esposas uma aceitação social não explícita à infidelidade conjugal dos maridos.
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O conhecimento sobre a possibilidade de infecção implica a existência de programas  de  informações  adequados  as  diferentes  realidades,  assim  como,  algumas

populações ou regiões devem ser priorizadas. A inclusão da variável raça nos bancos de dados referentes à epidemia do vírus HIV, no Brasil é não só é recente como deficiente, quando preenchida erroneamente ou não preenchida.
A Aids vem marcada por questões físicas, emocionais, sociais, culturais, econômicas, políticas e até mesmo espirituais, então a necessidade de lutar contra o avanço de infecções pelo HIV, principalmente entre as mulheres negras, é preciso corrigir os efeitos da discriminação passada que ainda perduram, para que essa população possa recuperar, assumir e valorizar vossas identidades.




2. OS SUJEITOS DA PESQUISA




A pesquisa realizada foi de natureza qualitativa como norteadora na busca de dados empíricos, com mulheres negras portadoras do vírus HIV e que fazem tratamento no Hospital Universitário de Londrina. No período de Julho a Setembro de 2008, os sujeitos da pesquisa foram pacientes doentes de Aids que estiveram hospitalizados em tratamento, eram mulheres que declararam-se como negras (cor da pele preta ou parda).
Quatorze (14) pacientes foram entrevistadas, mediante o conhecimento do objetivo da pesquisa e o aceite em responder o roteiro de questões norteadoras. Cabe ressaltar que a pesquisa de natureza qualitativa tem o fundamento de ir compondo o número final de sujeitos  conforme  a  aceitação  em  ser  entrevistado,  o  que  é  denominado  aproximação sucessiva. Mediante a aceitação em responder as questões do instrumento de pesquisa, as entrevistas foram realizadas passo a passo: iniciando com a apresentação e leitura de um termo de consentimento informado, mediante a ausência de dúvidas procede-se a assinatura do sujeito no termo.
.                      A pesquisa de campo para a sua efetivação seguiu os trâmites de análise e aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa conduzida pela Resolução 196/96 de Conselho Nacional de Saúde.
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A análise dos dados coletados está pautada na análise de conteúdo, que segundo Minayo  (2001)  para  a  análise  de  procedimentos  de  caráter  qualitativo  devem  seguir  os seguintes passos: ordenação dos dados, classificação dos dados e análise final. Após a coleta de dados,  os  instrumentos  de  pesquisa  foram  organizados  e  analisados  por  eixos  temáticos: dividido em duas partes, sendo a primeira de identificação: idade, estado civil, escolaridade e

ocupação; enquanto que a segunda parte aborda questões referentes à Aids: qual a informação que se obtinha antes de contrair o vírus, o que contribui para ter o vírus e se esperava tê-lo, quais foram às mudanças na vida cotidiana, como é feito o tratamento e se o faz, qual o significado do tratamento e como é o enfrentamento da doença.
Do total de sujeitos entrevistados, a idade encontra-se entre 24 e 49 anos, o que confirma dados sobre a incidência de casos de Aids na faixa etária reprodutiva da mulher. Quanto ao estado civil predomina mulheres solteiras  e na seqüência mulheres casadas, mas para as mulheres solteiras quando contrairam o vírus vivenciavam relacionamentos estáveis.
Em relação as diferentes ocupações a maioria exercem o trabalho informal e são mal remuneradas. Com o conhecimento da doença e seus sintomas, algumas delas tiveram que  deixar  suas  ocupações,  são  aposentadas  por  invalidez  ou  recebem  o  benefício  de prestação continuada (BPC), a situação econômica, está atrelada as condições de desigualdade social e é um dos fatores de vulnerabilidade, na definição dessa evolução epidemiológica.
Um dado alarmante é a escolaridade destas mulheres, que centra se no ensino fundamental incompleto, pois apenas duas delas concluíram o 2º grau. A baixa escolaridade é também apontada como um dos fatores de vulnerabilidade que facilitaria a exposição de uma pessoa ao vírus HIV, uma vez que não têm acesso a informações e se o tem não conseguem entender.


2.2 DADOS DOS SUJEITOS




	SUJEITO
	IDADE
	ESTADO

CIVIL
	ESCOLARIDADE
	OCUPAÇÃO

	S.1
	24 anos
	Amasiada
	1º colegial
	Doméstica

	S.2
	41 anos
	Solteira
	4 º série
	Do lar

	S.3
	49 anos
	Viúva
	1º série
	Coleta seletiva

	S.4
	30 anos
	Casada
	7º série
	Balconista

	S.5
	33 anos
	Solteira
	2º série
	Doméstica

	S.6
	38 anos
	Amasiada
	Nunca estudou
	Coleta seletiva
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	S.7
	33 anos
	Casada
	3º colegial
	Balconista

	S.8
	43 anos
	Viúva
	8º série
	Manicure

	S.9
	45 anos
	Amasiada
	5º série
	Balconista

	S.10
	40 anos
	Solteira
	6º série
	Depiladora

	S.11
	33 anos
	Amasiada
	6º série
	Voluntária

ONG

	S.12
	40 anos
	Casada
	3º colegial
	Técnica

Administrativa

	S.13
	26 anos
	Amasiada
	7º série
	Copeira

	S.14
	43 anos
	Namorando
	3º colegial
	Tecelã


* Fonte: Pesquisa realizada por aluna de graduação para o Trabalho de Conclusão do Curso de Serviço Social,

com mulheres negras de Julho a Setembro de 2008.




2.3    CONHECENDO  DIFERENTES  REALIDADES  DOS  SUJEITOS  EM  RELAÇÃO  AO HIV/AIDS.
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Sujeito 1:. Acredita ter contraído o vírus de seu primeiro namorado, quando tinha 15 anos, e depois que terminaram o relacionamento, ela ouviu falar que ele tinha Aids. Quando grávida de seu atual marido, fez o teste no pré-natal, e soube ser portadora do vírus, deu início ao tratamento durante a gestação e felizmente sua filha e seu parceiro não contraíram o vírus. Sujeito 2:. Há dezesseis anos é portadora do HIV. Fazia uso de drogas injetáveis e morava na rua, nunca tinha ouvido falar sobre Aids, e quando ficou doente e recebeu o diagnóstico da doença, saiu das ruas e parou de usar drogas, ela tem uma filha que não nasceu com o vírus. Sujeito 3:. Há vinte anos é portadora do HIV. Ela foi uma das primeiras mulheres a receber diagnóstico de Aids em Londrina em 1989, chegou a participar de manifestações na luta pela gratuidade do tratamento. Contraiu o vírus de seu marido falecido, que tinha relações com outras mulheres, ele ficou doente e ela cuidou dele até a morte mesmo sabendo ter contraído a doença dele.

Sujeito 4:. Há quatorze anos é portadora do HIV. Quando grávida, não fez pré-natal, soube no momento do parto, quando foi feito o teste. Seu marido fez o teste igualmente e é portador do vírus, o casal nunca questionou quem contraiu o vírus primeiro. Ela não entendia como poderia ter contraído essa doença, e diz que mal teve tempo de aceitar a doença após o parto, lhe aplicaram uma injeção inibidora de lactação, sem explicações e auxílo psicológico.
Sujeito 5:. Há um ano recebeu o diagnóstico de Aids,  acredita ter contraído o vírus de seu ex- parceiro que é usuário de drogas e alcoolista. Diz que sabia que ele se relacionava com outras mulheres, mas tinha medo de “largar”(sic) dele. Antes dele, ela teve três filhos que não são soropositivos.
Sujeito 6:. Há quinze anos fez o teste de HIV e soube ser portadora do vírus. Quando jovem foi estuprada por um conhecido da família, e sempre teve medo e vergonha de contar para alguém. Quando ele morreu, ela soube que era de Aids. “Ele fez sexo anal comigo a força, fiquei dias machucada, não conseguia sentar, mais nunca tive coragem de contar na minha família e nem fazer o teste.” [Grifo nosso]
Sujeito 7:. Ela fez o teste e soube do vírus há dez anos. Ela diz que sempre foi católica devota,  casou  virgem  e  sempre  foi  fiel  ao  marido.  Ele  ficou  muito  doente  e  recebeu diagnóstico de Aids, assim ela foi convocada a fazer exame. “Peguei dele que me traía, mas eu não sabia, achava que mulher casada não usava camisinha, ainda cuidei dele até morrer, por amor aos meus filhos, ele parecia uma caveira (sic) e se eu não cuidasse dele, meus filhos nunca me perdoariam.” [Grifo nosso]
Sujeito 8:. Soube ter o vírus HIV há vinte anos. Acredita ter contraído do marido falecido, que foi seu único parceiro. Quando grávida não fez o pré-natal e só soube no momento do parto.
Sujeito 9:. Recentemente fez o teste e soube ser portadora do vírus. Ao chegar em casa contou para seu companheiro que a agrediu, e diz que não vai fazer o teste,  ela acredita ter contraído o vírus dele. “Não consigo contar para ninguém, só ele sabe e fica bravo se toco no assunto, tenho medo.” [Grifo nosso]
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Sujeito 10:. Há um ano fez o teste e soube ser portadora do HIV. Acredita ter contraído o vírus de se ex-namorado, ele era usuário de drogas, mas ela só soube quando terminaram o relacionamento. “Eu tinha medo dele, quando eu queria terminar o namoro ele dizia: Depois de mim você não será de mais ninguém. Acho que ele sabia que estava me passando (sic)a doença.” [Grifo nosso]

Sujeito 11:. Há quinze anos soube ter o vírus HIV. Acredita ter contraído de seu primeiro marido que foi preso, ela o visitava na cadeia, era seu único parceiro. Hoje está casada novamente e grávida de quatro meses. “Ele devia usar droga na cadeia, mas na minha época era só mulher de programa que usava camisinha.” [Grifo nosso]
Sujeito12:. Ao fazer exames ginecológicos soube ter o vírus, ela trabalhava em um posto de saúde, e tinha informação sobre Aids, mas não fazia uso de preservativo com seu marido, pois achava que este não era para mulheres casadas. Ela vive com o marido pela filha, pois são casados há dezoito anos. “Ele ainda fica com outras mulheres mesmo depois que falei da doença, queria mandar prender ele,  sei  que é  crime contaminar alguém sabendo ter  a doença.” [Grifo nosso]
Sujeito 13:. Está grávida de cinco meses do segundo marido, nos exames do pré-natal soube ter o vírus. Acredita ter contraído do atual, pois teve três filhos com o anterior que fizeram o teste e o resultado foi negativo.
Sujeito 14:. Recebeu diagnóstico de Aids há dezenove anos. Seu marido foi morar no Japão por quatro anos e ela ficou cuidando do filho. Nesse tempo ela conheceu um rapaz da academia “malhado”(sic) que não parecia ter Aids, pois ela tinha aquele imaginário de Aids relacionado a aparência magra. “A televisão não soube lidar com “a coisa” (SIC), até hoje só fazem propaganda no carnaval. Deveriam falar nas escolas.”. [Grifo nosso]




3. FATORES DE VULNERABILIDADE EM CONTRAIR O VIRUS HIV.

3.1 Informações anteriores à doença quanto ao conhecimento sobre HIV/Aids.





Os conteúdos verbalizados revelam que, algumas mulheres não conheciam a doença Aids e  não ouviam falar sobre esse  tema na  época em  que contraíram o vírus, acreditam tê-lo devido à falta de informação sobre o mesmo e suas formas de transmissão. Reconhece-se a presença de múltiplos fatores, como a falta de informação sobre as formas de transmissão do vírus, e não somente fatores individuais, como o não uso do preservativo ou não compartilhar seringas, na propagação do vírus.
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“Eu nem sabia o que era Aids muito menos camsinha, quando tive minha primeira relação sexual.” (S. 1). [grifo nosso]

“Eu usava drogas, e não sabia que pegava o vírus usando a mesma seringa, na época quando vi o Cazuza com Aids na televisão, já estava apresentando os sintomas da doença.” (S.2).
[grifo nosso]

A ausência de informação sobre Aids e outras DST´s e a importância do uso de preservativo nas relações sexuais assim como outras formas de transmissão do vírus, é um fator  que  facilita  a  exposição  ao  vírus  HIV.    O  desconhecimento  sobre  as  formas  de transmissão do vírus, criou fantasias e informações contraditórias, pois se acreditava que a Aids estaria restrita aos chamados grupos de risco - os homossexuais masculinos, usuários de drogas injetáveis, hemofílicos e profissionais do sexo, criando a falsa noção que ao não pertencer esse grupo, a pessoa estaria salva de contaminar-se.
O imaginário sobre Aids é um fator de vulnerabilidade, quando se pensa que os portadores de HIV, seriam pessoas aparentemente magras ou tatuadas, além de serem pertencentes aos chamados grupos de risco Dessa forma ao não pertencer ou não se relacionar com alguém que pertence a esse grupo, estão salvas de contaminar-se.
“Eu lembro quando apareceram os primeiros casos de Aids no Brasil, em 1986 eu ouvia falar que era uma doença que matava, mas que atingia prostitutas, gays e quem usava drogas. Mulher casada não usava preservativo.” (S.11). [grifo nosso]
“... Sabia que pegava pelo sexo, mas achava que era uma doença de “mulher baixa” (SIC).” (S. 4). [grifo nosso]
O contrair do vírus HIV é indicado através da banalização de atos assim como a  identificação específica de  ser  uma  doença de  grupos distantes e  as  pessoas que não compõem os grupos usam expressões de pena ou “mulher baixa” (SIC).
A mulher tem menor liberdade de agenciamento da sua própria vida sexual, e assim menos poder de decisão no uso do preservativo com seu parceiro sexual, vale ressaltar que, o principal método disponível no momento para a prevenção da infecção é de controle e uso masculino.
“Nunca tinha ouvido falar sobre Aids, na minha época não se falava nem sobre sexo [...] vim da Bahia para trabalhar, era como escrava, não tinha contato com televisão, quando tive informação sobre a doença, já estava com ela, peguei de meu marido que me traia.” (S. 8).
[grifo nosso]
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A falta de percepção em contrair o vírus, devido à estabilidade da relação sexual e a confiança no parceiro que para elas mulheres, são fixos, é um dos fatores que colocam as mulheres em situação de vulnerabilidade em relação à epidemia, e o casamento

torn se um fator de risco.

“Eu tinha conhecimento sobre Aids, mas ninguém casa para usar preservativo em todas as relações sexuais, era meu marido e acreditava nele.” (S. 12). [grifo nosso]
“Sabia que era uma doença sexual transmissível, que tinha que usar preservativo, mas era meu namorado, meu parceiro fixo. Eu não era “qualquer uma” (SIC) que ficava com vários homens.” (S. 10). [grifo nosso]
Na década de 80 as televisões anunciavam as celebridades infectadas pelo HIV, como Cazuza e Renato Russo, assim a Aids era associada ao homossexualidade, e devido a essa opção sexual haviam contraído a doença, com exceção do sociólogo Betinho visto como vítima da doença por ser hemofílico, se tornou um mártir da epidemia.
“Tinha ouvido falar que era uma doença de prostituta, homossexuais e usuários de drogas [...] lembro de ver o Cazuza na televisão e ainda morria de pena do Betinho que tinha se contaminado em uma transfusão de sangue, e eu? Já estava com o vírus...” (S.14). [grifo nosso]
“Eu tinha noção sobre Aids e que pegava pelo sexo, mas nunca achei que iria acontecer comigo, confiava no meu relacionamento com meu companheiro.” (S. 9). [grifo nosso]
Todos estão vulneráveis à infectar-se com o vírus HIV, a partir de suas condições sociais, culturais e  individuais. Somos levados pelo imaginário social  da  Aids, além  de emoções, relações de gênero, uso de drogas ilícitas ou lícitas ou até mesmo pela influência da mídia, pois a Aids ainda é vista como a doença como um problema do “outro”.


3.2 O que contribuiu para ter o vírus e se esperava tê-lo.



A maioria dos sujeitos pensavam que o preservativo era somente um método contraceptivo, e assim acreditam  ter contraído o vírus através da relação sexual sem o uso do mesmo, como também não esperavam ter a doença quando souberam, uma vez que não obtinham informações corretas sobre Aids e o uso do preservativo ou faltava a percepção em estar exposto ao vírus HIV no momento da relação.
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“Relação sexual sem preservativo. Eu fui criada com tia que só trabalhava, não ouvia falar sobre sexo e muito menos que,  deveria usar preservativo mesmo com o marido [...] quando ele ficou doente de Aids que os médicos me explicaram sobre a doença e como pegava. Claro que não esperava ter, nunca tinha ouvido falar, nem televisão eu assitia.” (S. 8). [grifo nosso]

“Peguei fazendo sexo com meu parceiro,   não esperava isso. A gente nunca acha que vai acontecer com a gente, um só parceiro não precisa usar preservativo. Ah! Quebrei a cara...” (S. 5). [grifo nosso]
“Na relação sexual sem preservativo, tinha um único parceiro, meu marido com quem perdi a virgindade. Eu fazia a tabelinha para não engravidar, e quando engravidei soube no pré- natal [...] Eu nunca esperei ter esse vírus, acreditava nele.” (S. 7). [grifo nosso]
“Relação sexual sem camisinha, nunca esperava ter a doença. Tinha medo de ficar grávida, achava que camisinha era como o remédio, para não ter filho.” (S.4). [grifo nosso]
“Nunca usei camisinha, não esperava de maneira alguma, sempre tive esse companheiro. Parece praga, faz seis meses que fiz o teste. Por que eu?” (S. 9). [grifo nosso]
Para os sujeitos a falta do uso do preservativo são apontados como a causa principal por terem contraído o vírus, bem como, a ausência de informação e a relação de confiança no parceiro, o que ode acarretar sentimentos de culpa e revolta.
O uso de drogas injetáveis, através de seringas compartilhadas é uma das formas de transmissão do vírus e um entre os sujeitos acredita ter contraído o vírus dessa forma.


“Sou soropositivo há dezesseis anos, recebi diagnóstico de Aids em 1994, mas a contaminação deve ter sido em 1990, bem na época do Cazuza. Eu usava drogas, e não sabia que deveria usar seringa descartável [...] Quando ouvi falar da doença já devia ter, fiquei doente e quase morri, mas depois nunca mais usei drogas.” (S.2). [grifo nosso]
Os fatores de vulnerabilidade são expressos através, da construção do “eu” e do “outro” relacionados aos grupos de risco, através da questão de gênero, como a relação subjetiva de inferioridade da mulher em relação ao homem, assim como a confiança no parceiro nos relacionamentos amorosos , e pela busca do prazer que envolve uma infinidade de elementos, desde o uso de drogas e as diversas práticas sexuais.


3.3 Quais foram às mudanças na vida cotidiana.
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A maioria dos sujeitos consideram que vossas vidas mudaram após contraírem o vírus. Mudanças (físicas, emocionais e psicológicas) que alteraram o conjunto de componentes condutores da vida, assim a encaram de modo pessimista
“Mudou meu lazer, não saio de casa. Os remédios estragaram meu corpo.” (S. 6). [grifo nosso]

É   traumático   receber   o   diagnóstico   Aids,   ser   portador   de   um   vírus transmissível, que é um elemento de discriminação social e que provoca uma virtual deterioração física expressiva e uma eventual morte por colapso do sistema imunológico.
“Sim  mudou  tudo  em  minha  vida,  ia  completar  dezoito  anos  de  casada.  Uma  filha  é revoltada e a mais nova não sabe [...] Mudou todos os meus planos de vida, estou sempre triste, tenho medo de tomar chuva e pegar uma simples gripe, até parei de trabalhar.” (S.
12). [grifo nosso]

Portar uma infecção extremamente discriminada na vida social e ter que exercer uma severa disciplina, incessante e mobilizadora, a respeito de exames frequentes, bem como, a ingestão de medicações de rotinas rigorosas:
“Estou tomando muito remédio, e já passei por internações. Não consigo mais arrumar emprego, minha patroa soube e me mandou embora quando fiquei um mês internada. Acho que quando ligam para pedir referência minha, ela deve contar.” (S. 5). [grifo nosso]
A perspectiva da morte traz a questão da fragilidade humana, do quanto de uma hora pra outra estamos impotentes diante da vida e a partir do momento em que essa perspectiva se coloca, as coisas do mundo passam a ser entendidas de outra forma.
“No começo você se entrega, para que estudar ou arrumar emprego se você vai morrer.” (S.

11). [grifo nosso]

“Muita mudança, faz quinze anos e acho que minha aceitação em relação à doença não é

100%, fiz sete anos de psicologia e quero voltar a fazer porque às vezes me pego cabisbaixa, não faço uma faxina mais, me sinto fraca.” (S. 14). [grifo nosso]
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Tais mudanças levaram ao afastamento do trabalho, ao extrangulamento nas relações  familiares,  alterações  de  humor e  sentimentos como a  solidão, e  o  excesso de medicação, que todos os sujeitos dizem sentir efeitos colaterais, que prejudicam o organismo, causando náuseas e fraqueza além da lipodistrofia, que seria a deterioração física, a perda de massa em determinadas regiões do corpo.

4. COMO VIVENCIAM A DOENÇA.





Para a maioria dos sujeitos o enfrentamento da doença se dá através da conformidade, ou não aceitação da doença o que tende a atrapalhar a adesão ao tratamento, além de viverem a doença no anonimato. A não aceitação remete ao isolamento como forma de ser anônimo não vivenciando situações de exposição verbal e física que coloca em questão
a doença.

O advento da terapia anti-retroviral combinada (coquetel) é universal e tem distribuição por serviços públicos de saúde, ainda sem cura, a Aids tem tratamento e traz novos desafios para as pessoas infectadas pelo HIV.
Segundo Narcisio (2003) a Aids traz ao ser humano duas questões centrais: a sexualidade e a morte, acrescidas de um elemento aterrorizante que é a transmissão. Para muitos  pacientes,  a  introdução  dos  anti-retrovirais  significa  o  “início  do  fim”,  pois  se deslocam da condição de soropositivos para doentes de Aids. O início do tratamento é um divisor de águas entre a vida e a proximidade da morte.


4.1 O tratamento e regularidade com que realizam.



Um dos fatores que dificultam a adesão ao tratamento, por parte do paciente, além do esquecimento, é o fato de não se sentir à vontade no local (trabalho) onde se encontra para ingestão do medicamento e a interrupção devido ao incômodo causado pelos efeitos colaterais (náuseas e alucinações) dos medicamentos.
“Antes eu não levava a sério, mas agora que tive uma doença oportunista e fiquei internada por  vinte  dias,  passei  a  dar  mais  importância  na  minha  vida,  em  casa  continuo  me cuidando.” (S.4). [grifo nosso]
“Há seis anos, faço o tratamento corretamente, tive uma doença oportunista e perdi a visão de um olho, eu tomava os remédios às vezes, não aceitava a doença e nem os remédios.” (S.
14). [grifo nosso]
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“Faço corretamente, tem vez que dá vontade de desistir de tomar tanto remédio, muito efeito colateral,  faço  consultas  e  me  cuido.  Vou  tomando até  o  fim,  não  tem  cura,  mas  tem tratamento.” (S.3). [grifo nosso]

As  doenças  oportunistas  trazem  para  próximo  ao  portador  do  vírus  a efetivação do HIV, sendo assim, a trajetória de uma internação para o tratamento passa a indicar o cuidado e a importância que a doença aponta com referência ao tratamento regular, uma vez que o sentimento de medo da morte se torna próximo.


4.2 Os significados do tratamento.



Tratar é dar continuidade a vida, embora o tratamento venha marcado por perdas físicas e desdobramentos que impulsionam a não interrompe-lo, assim o tratamento é uma alternativa cuidar da saúde e a possibilidade de controlar a doença. A regularidade do tratamento e a identificação com outras doenças vêm oportunizar a adesão e a continuidade da vida.
“Mais anos de vida... não tem cura, mas tem tratamento.” (S.2). [grifo nosso]

“Significa vida... Não posso parar se não eu morro aos poucos.” (S.14). [grifo nosso]

“O tratamento para mim é vida, tem que enfrentar como uma outra doença qualquer que se toma remédio diariamente.” (S.7). [grifo nosso]
“Ele é bom, fiquei dois anos sem fazer, mas se não fosse ele já tería ido...” (S.6). [grifo

nosso]

O entendimento do tratamento coloca a necessidade de cuidados que vão além do uso de  medicamentos, ampliando para alimentação e  atividades físicas, componentes importantes para qualidade de vida.
“O tratamento não deveria ser só o remédio, deveriam cuidar de nossa alimentação, não tenho condições de comer fruta e verdura, às vezes como uma vez no dia. Eu só tomo remédio, mas as recomendações quanto a qualidade de vida não consigo.” (S. 3) [grifo nosso]
“Sei do tratamento, e que tem que fazer, mas ainda não preciso tomar os remédios, faço todas as consultas, mas cabeça é uma coisa e o corpo é outro, vivo na expectativa, sei que posso morrer me cuido para viver mais tempo, mas uma bacteriazinha pode acabar com tudo.” (S.12). [grifo nosso]
O tratamento significa a visualização do limite da doença frente à baixa resistência imunológica, e o possível aparecimento de doenças oportunistas, “bacteriazinha” (SIC) e o poder de continuar vivendo.

4.3 O enfretamento da doença.



O isolamento e a reclusão estão associados ao julgamento que a sociedade faz ao culpabilizar os indivíduos e no caso da doença não é ao contrário, e uma das formas de enfrentamento, é a convivência sem a verbalização da doença.
“O Pior é esconder, parece que cometi um crime.” (S. 4).[grifo nosso]

“Procuro não pensar, eu aprendi a conviver com ela, não dou minha cara a tapa como soropositivo, não falo para ninguém, só minha família sabe.” (S.14).[grifo nosso]
O tempo é o indicador do aceitar a convivência com a doença, mas marcado pelo isolamento e medo de estabelecer relacionamentos com as pessoas.
“Depois de dezenove anos enfrento numa boa, mas às vezes não saio de casa, tenho medo das pessoas descobrirem e me tratar mal, minhas irmãs se afastaram de mim, imagina os outros, nunca mais tive outro companheiro.” (S. 3).[grifo nosso]
A não aceitação vai indicando sentimentos negativos, e a indagação de ter a doença com ausência de resposta, gera ora sentimento de rancor ora sentimento de culpa. A tristeza, como principal mudança na vida vem confirmar esse afastamento social, que os soropositivos se submetem.
“[...]  é difícil, me pego chorando escondida, e não consigo aceitar e nem contar para ninguém. Sei que tenho que tocar a vida, mas porque eu?” (S.9).[grifo nosso]
“Faz dois anos que soube, eu sou triste, nunca mais vou ser a mesma, não fico me misturando com as pessoas, trabalhava na área da saúde, não trabalho mais, minhas filhas precisam de mim e tenho medo de pegar outros vírus.” (S.12).[grifo nosso]                  A    Aids    é    uma doença de caráter transmissível que, remete a valores morais, religiosos, a sexualidade e morte, assim o enfretamento da soropositividade indica o isolamento e a reclusão, além do sentimento de inferioridade, quando se vivencia julgamentos por padrões morais éticos e
jurídicos.
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A negação da doença, a não verbalização da mesma,  seus desdobramentos e o tempo  de  convivência,  acarretam  sentimentos  como  medo,  tristeza  e  a  angústia  de relacionar-se socialmente. E encarar o exercício de uma sexualidade que, de expressão de vitalidade, transformou-se em possível risco de vida, é sofrer as consequências, seja de escondê-la, seja declará-la.

CONSIDERAÇÕES FINAIS





Dados referenciais sobre a mulher negra e os fatores de contaminação pelo HIV, apontam questões raciais, desigualdade social e relações de gênero como fatores determinantes para o aumento da vulnerabilidade em contrair a doença.
O estudo sobre a incidência de casos de Aids em mulheres negras, considera que: nem todas as afrodescentes são mais vulneráveis em contrair o vírus HIV, mas situações individuais inter-relacionadas com o contexto social, politico e cultural, colocam - as em maior exposição ao risco.
Para uma mulher se proteger na relação sexual, pelo meio disponível até então, ela precisa saber da possiblidade de infecção, uma vez que, é   uma doença sexualmente transmissível, ter o preservativo em mãos e saber usá-lo, assim como o parceiro deve aceitar o uso. há necessidade de implementação de ações que dismistifiquem a doença e seu imaginário social, trabalhando mitos e tabus que ainda são relacionados às vias de transmisssão, as informações devem ser de fácil acesso e materiais educativos devem ser adequados.
A mídia que deu importância em notificar a Aids no surgimento dos primeiros casos, atualmente contribui com campanhas preventivas contra a Aids, quase que somente, em época de carnaval.
Autores referenciados no estudo, apontam cursos de    capacitação e sensibilização para técnicos da rede SUS, como uma das metas para combater a Aids entre a população negra, focalizando a comunicação entre usuários e profissionais da saúde, para despertar a noção da existência de dados que diferenciam a incidência da doença em negros.
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Conhecer as mudanças na vida cotidiana dos sujeitos e como enfrentam a doença e o tratamento, enquanto núcleo de discusssão no trabalho indicam que: o tempo é um indicativo fundamental no enfrentamento da doença, os sujeitos acreditam que com o tempo haverá conformidade ou aceitação da doença, houveram mudanças desagradáveis, alterando o estado físico, psicológico e emocional, que são relacionadas com os efeitos colaterais do tratamento anti-retroviral para portadores de HIV, o que dificulta   fazer o tratamento com regularidade. A realidade dos sujeitos entrevistados em relação ao tempo de vivência com o vírus HIV/Aids ( 06 meses à 20 anos) revela a importância da adesão ao tratamento, além do teste do vírus HIV, pois a Aids é uma doença que não tem cura, mas tem controle.
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Introdução
Ao falar sobre docência feminina nas séries iniciais, geralmente pensa-se que essa é uma atividade considerada normal pela maioria dos sujeitos. Isso permite dizer que a mesma, por estar “naturalizada” apresenta uma série de aspectos ligados às questões financeiras, históricas, sociais, de gênero, entre outras que consideram a mulher como a pessoa ideal para a efetivação do processo educativo das crianças, interligando o ato de educar docente cuidado materno.
E com a intenção de analisar os diversos aspectos que envolvem a docência feminina, há o auxílio de temáticas que atualmente vem apresentando grande interesse pelos ambientes acadêmicos que são a Memória e Oralidade, visando o resgate de lembranças, experiências e relatos que possam contribuir com a busca de novos conhecimentos colocados à mercê da história oficial, sendo considerada como oportunidade de estudos relacionados às pessoas integrantes das classes dominadas.
Desse modo, realizei um estudo de memórias de professoras objetivando verificar como foi o processo de formação docente pelo qual estas passaram, seja nos Cursos Normais ou não, ressaltando as suas atuações junto aos/as discentes e oferecer a oportunidade de relatarem suas experiências e lembranças de maneira que estas professoras percebessem os seus conhecimentos relevantes para a análise, compreensão e interpretação do processo educativo do qual fizeram parte.
Nesse sentido, a oralidade permitiu a obtenção de novos conhecimentos vindos de experiências cotidianas pelas quais as docentes passaram como forma de se compreender, inicialmente como a educação era compreendida pelas mesmas e, além disso, com o intuito de verificar quais as influências das relações de gênero nas suas “escolhas” pelo magistério. E nada mais relevante do que utilizar suas memórias como modo de valorizá-las, oferecendo-lhes a oportunidade de que sejam sujeitos de sua própria história em uma sociedade que insiste em rejeitá-las.
Segundo Bosi (1994) a memória diz respeito a uma construção histórica que evidencia experiências, fatos, conhecimentos que as pessoas apresentam e que são fundamentais para a formação dos sujeitos. Dessa maneira, o método memória e oralidade permite a possibilidade de se obter saberes significativos para o desenvolvimento de estudos, visando o oferecimento de um espaço para a exposição e valorização dos indivíduos detentores/as dessas informações.
Nesse caso, por meio desse estudo trabalhei com 04 professoras idosas que atuaram na docência durante o período de 1950 a 1970, no ensino fundamental em instituições escolares da cidade e das ilhas desse município, denominadas abaixo. 
Quadro 1- Apresentação sintética das entrevistadas.
	
NOME
	
IDADE
	
CLASSE SOCIAL
	
ETNIA
	
RELIGIÃO

	Maria Pereira da Costa
	81anos
	Baixa
	Negra
	Católica

	Raimunda Nonata dos S. Rodrigues
	66 anos
	Baixa
	Negra
	Católica

	Maria da Conceição da Silva Vilhena
	61 anos
	Baixa
	Branca
	Católica

	Maria de Nazaré Carvalho Lobato
	65 anos
	Baixa
	Negra
	Católica


Fonte: Pesquisa de Campo/2007.
Pelo exposto, o presente artigo está estruturado em 04 tópicos, nos quais abordo respectivamente: Magistério e Memória de mulheres: procedimentos metodológicos enfatizando os referenciais metodológicos que nortearam a pesquisa; e evidenciando as discussões e resultados sobre a temática, construí os tópicos seguintes intitulados de Oralidade, Docência e gênero: elementos de análise na História da Educação, ressaltando os/as teóricos/as que tratam dos eixos mencionados buscando mostrar a relação que existe entre os/as mesmos/as nesse estudo; Infância, família e docência: memórias de professoras em que apresento os relatos das docentes sobre esses temas e; Memórias do magistério: sonho, status, dificuldades, onde ressalto os relatos relacionados aos valores ligados à docência e a atuação das professoras junto aos/as seus/as alunos. 
Assim, a despeito da pesquisa que resultou no referido Trabalho de Conclusão de Curso não seja inédita, certamente contribui para que a educação brasileira considere as docentes idosas e os/as idosos/as em geral como sujeitos relevantes e indispensáveis para a nossa cultura, com o intuito de não apenas valorizá-los/as, mas sim, de ajudá-los/as na luta contra os preconceitos e discriminações sociais.

1 Magistério e Memória de Mulheres: Procedimentos metodológicos 
É inegável que para a realização de um estudo, torna-se necessário utilizar metodologias que possam auxiliar os/as pesquisadores/as durante o andamento da mesma. Desse modo, com o intuito de estudar o magistério através das memórias de professoras que o exerceram, a História Oral foi significativa na obtenção de relatos relevantes para a efetivação do estudo.
Dessa maneira, esse resgate de memórias torna-se possível quando a pesquisa utiliza a História Oral, mas especificamente a história de vida como metodologia que permite a coleta de experiências e lembranças por meio de relatos fundamentais para o estudo. Nesse sentido, a “[...] história oral é uma forma especifica de discurso: história evoca uma narrativa do passado; oral indica um meio de expressão” (PORTELLI, 2001, p.10), então, utilizando-a, foi possível conseguir relatos da memória de professoras por meio de sua própria fala, ou seja, a sua própria expressão em torno do que viveram e vivem. Com isso, tive a possibilidade de absorver conhecimentos específicos e relevantes das lembranças, devido o referido estudo ser norteado pela oralidade e pela realidade vivida, um instrumento da história oral importante o desenvolvimento da pesquisa.
Além disso, tomei como referência a história de vida, que possibilitou o registro de experiências pessoais, em que as professores ficaram livres para contar suas próprias vivências. Chizzotti (2003) refere-se à história de vida como:
Um instrumento de pesquisa que privilegia a coleta de informações contidas na vida pessoal de um ou vários informantes [...] as formas novas valorizam a oralidade, as vidas ocultas, o testemunho vivo de épocas ou períodos históricos (p.95).
Isso possibilitou o estudo de pessoas singulares para a pesquisa, em que cada docente relatou o que aconteceu consigo mesma, através da oportunidade que esse estudo ofereceu a essas mulheres-professoras de se expressarem e falarem sobre suas experiências.
As observações foram direcionadas para a percepção do ambiente em que estavam acontecendo as entrevistas, pois não era fundamental só o relato, mas também o que estava sendo observado como gestos, quadros, fotos, redes, mesas, tudo que se reportassem às lembranças passadas, bem como ao presente das entrevistadas que, direta ou indiretamente, interferiam em suas falas e que foram significativos para a sua posterior análise. 
No que concerne às entrevistas, elas foram do tipo semi-dirigida, pois houve o esclarecimento do objetivo do estudo, dispensando uma estrutura fixa e imutável no roteiro, e preferindo uma seqüência lógica e flexível, possibilitando, quando necessário, acrescentar tópicos que se mostraram significativos para o estudo. Sendo assim, a partir desse momento remeto as principais discussões e resultados surgidos durante o desenvolvimento da pesquisa, enfatizando, principalmente, as informações relacionadas à docência das entrevistadas.

2 Docência, Gênero e Oralidade: elementos de análise na História da Educação 
Compreendendo a educação de mulheres para o exercício da docência, como imbuída por questões de gênero que merecem destaque com o desenvolvimento de estudos que permitam o aprofundamento da temática e a possibilidade de obter conhecimentos relevantes para a análise em questão. Temos o auxílio da memória, pois é fato que a mesma é muito significativa para o resgate da valorização dos sujeitos como indivíduos essenciais para o ambiente social e, também educacional, pois por meio dela é possível que os/as mesmos/as revivam suas experiências e vivências cotidianas com o intuito de que possam perceber essas informações como fonte de conhecimento para serem realmente utilizados no cotidiano social.
Nesta perspectiva Bosi (1994) discute que a memória é algo que a cada evocação é reconstruída, refeita e repensada, não sendo a pura evidência de como o fato aconteceu, mas é uma nova configuração das experiências vividas, por isso em cada relato alguns trechos são apresentados ou esquecidos de acordo com a seleção realizada no inconsciente dos/as indivíduos.
Essa mesma autora destaca que a memória “[...] lança uma ponte entre o mundo dos vivos e o do além, ao qual retorna tendo o que deixou à luz do sol. Realiza uma evocação: o apelo dos vivos, a vindo à luz do sol, por um momento” (BOSI, 1994, p.89) o que possibilita aos sujeitos a ascensão de situações vividas. E ainda realiza a função de que ao reconstruir as lembranças, o sujeito consiga aprender algo para o seu presente e compreender que o passado é relevante para a sua ampla formação (pessoal e intelectualmente). Dessa maneira, a memória assume um relevante papel no meio social, logo, sem a mesma não seria possível o acesso a conhecimentos fundamentais para o progresso social. É preciso compreender que as futuras gerações necessitam de informações e experiências passadas, para que possam perceber o real significado de culturas e de tradições[footnoteRef:980] existentes no meio social. [980:  Tradição é entendida como “uma sedimentação intersubjetiva (...) quando vários indivíduos participam de uma biografia comum, cujas experiências se incorporam em um acervo comum de conhecimento” (BERGER E LUCKMANN, 1985, p.95-96), ou seja, se trata de saberes de grupos sociais que são transmitidos aos demais sujeitos através de práticas como: oralidade, documentação, entre outras.] 

A memória é uma construção histórica que se modifica, não intensamente, mas constantemente de acordo com as relações, vivências e experiências do próprio indivíduo que ao buscar lembranças passadas, as revive e as reconstrói, haja vista que eles/as mesmos/as já sofreram modificações físicas, psíquicas, históricas, sociais, etc., o que certamente irá influenciá-los/as em suas lembranças. Nesse sentido, por meio da memória é possível o acesso às histórias de vida, não só de pessoas consideradas importantes historicamente (autobiografias), mas também dos sujeitos “simples” que atuaram no cotidiano, nas relações do dia-a-dia e que foram fundamentais para o processo de construção histórica da sociedade, mesmo não estando presente na história oficial, mas que tiveram e tem participação significativa na dinâmica social. 
Além disso, a memória pode oferecer aos/as ouvintes momentos de aprendizado, e também permite por meio da evocação de lembranças “[...] recordar a própria vida [...] fundamental para o nosso sentimento de identidade, continuar lidando com essa lembrança pode fortalecer, ou recapturar a autoconfiança” (THOMPSON, 1992, p. 208) onde a pessoa detentora da memória também se auto-avalia, se valoriza e pode até mesmo aumentar a sua auto-estima, o que é fundamental para a sua vivência no ambiente social discriminatório.
Nesse caso, a memória dos/as idosos/as é associada a um momento em que o indivíduo faz a reconstrução de suas lembranças, experiências possíveis de serem transmitidas através dos relatos. Dessa forma, a pessoa idosa assume a posição de guardiã e de transmissora de experiências passadas para que essas se não percam na história.
Em conformidade com Loureiro (1999), ser velho/a é “[...] acumular sabedoria e experiências” (p. 82), graças a sua vida longa e a possibilidade de apreensão de conhecimentos, que torna esses indivíduos mais sábios, devido as suas vivências cotidianas e ao grande capital cultural que acumularam. Isso é relevante porque geralmente os/as idosos/as são vistos/as como seres incapazes e improdutivos/as, sendo rotulados/as como sujeitos desnecessários/as, pois não apresentam força física e nem recursos financeiros que possam contribuir para o enriquecimento social, o que resulta, geralmente, em abandono e até mesmo em repúdio.
Então, tendo a memória como fonte de saberes para discutir docência feminina tem-se uma oportunidade de analisar diversas questões que implicitamente, desde a sua origem até atualmente, encontram-se no ato do magistério. Questões essas que dizem respeito a modos de se comportar, de falar, de agir e, principalmente, de atuar profissionalmente diante dos sujeitos. 
Desse modo, é preciso compreender que a educação de mulheres foi vista como um instrumento que contribuiu de maneira significativa para a formação de professoras no magistério. Educação essa baseada em valores como amor, carinho, afeto, respeito e, principalmente obediência, transmitidos às mulheres que deveriam atender aos anseios de uma sociedade brasileira republicana e machista, contexto histórico no qual discutimos a temática.
Nesse sentido, atualmente há uma série de avanços relacionados à educação feminina. No entanto, com o decorrer dos tempos, é sabido que o momento histórico define o objetivo que a educação apresenta na formação das identidades femininas[footnoteRef:981]. Na Idade Média, a educação das mulheres foi vista como “[...] contaminadora da consciência e perigosa para a pureza do corpo e da alma das mulheres” (ALMEIDA, 1998, p. 34), pois de acordo com essa concepção os conhecimentos que elas aprendessem as tornariam impuras, sujas, logo, por conta disso não poderiam apreender a ler e a escrever. [981:  Na perspectiva de Hall (2002) a identidade é compreendida como não sendo fixa ou permanente. Desse modo, as características dos indivíduos podem mudar em conformidade com o contexto histórico, político, cultural, social, etc, em que estejam inseridos/as. Woodward (2000) ressalta ainda a intrínseca ligação entre a identidade e a diferença, havendo uma relação de dependência que determina o que os sujeitos são, ou não são, a partir das características dos outros.] 

No Brasil Colônia a educação formal também foi considerada como desnecessária, pois as mulheres deveriam preocupar-se somente com o lar, com as atividades domésticas e com os maridos; sua preparação visava à apreensão de boas maneiras que fossem demonstradas futuramente ao lado de seu marido, ou seja, a “educação” era um elemento que tinha por objetivo unicamente a satisfação dos esposos com o bom comportamento da mulher (D’INCAO, 2004). 
Somente com o advento da República[footnoteRef:982] no Brasil, é que a educação destinada às mulheres começa a ser repensada, isso porque os homens consideravam que estas eram as responsáveis pela formação dos/as futuros/as cidadãos/ãs e, por isso deveriam ser instruídas para oferecê-los/as uma boa educação. Essa concepção ganha ênfase principalmente com o auxilio do Positivismo[footnoteRef:983] pois o conhecimento passa a ser considerado como necessário para a educação, contribuindo para a entrada de disciplinas que oferecessem conhecimentos formais como provenientes da História e da Geografia, assim como disciplinas que ensinassem como se comportar com crianças e com a sua família, entre elas: a puericultura, psicologia, economia doméstica, entre outras. [982:  Momento histórico em que o Brasil deixa de ser governado pela Família Imperial e passa a eleger seus representantes, de forma direta ou indiretamente (Presidente e Vice-Presidente).]  [983:  Segundo Almeida (1998) essa teoria contribuiu com a idéia de que as mulheres poderiam ter acesso a conhecimentos, mas esses deviam apresentar as informações necessárias a “formação” de uma mulher que valorizasse o casamento, a família e sua pátria, não devendo cansá-las ou deixar de serem seres frágeis.] 

É nesse contexto que começam a serem implantadas as Escolas Normais buscando transmitir os conhecimentos do magistério, sendo que inicialmente tanto homens quanto mulheres eram matriculadas nesses cursos. Mas, de acordo com as mudanças sociais, econômicas e com os estereótipos[footnoteRef:984] que vão sendo construídos ao longo dos tempos, rapidamente as Escolas Normais são freqüentadas por um número significativo de mulheres e, conseqüentemente, pela massiva evasão dos homens. [984:  Estereótipo é entendido como uma opinião extremamente simplificada, fixa e enviesada sobre as atitudes, comportamentos e características de um grupo cultural e social que não aquele ao qual se pertence (SILVA, 2000, p. 54).] 

De acordo com Araújo (1993), o magistério representou uma oportunidade para a mulher adentrar no mercado de trabalho, porque os homens não se interessaram por esse ramo, pois o salário não era suficiente para o sustento da família, o que permitiu a inserção da mulher no espaço público, com remuneração, o que pode ser considerado um avanço. Esse aspecto financeiro que contribuiu para a evasão dos homens do magistério é evidenciado por Apple (1995), que ressalta ainda o advento da Industrialização em que os homens buscaram exercer outras profissões surgidas pela ampliação do mercado de trabalho. E os que ficaram nos ambientes escolares assumiram posições técnicas, administrativas e de direção não atuando na docência, pois em outras funções recebiam salários superiores aos das professoras e não estavam envolvidos com a educação direta e o cuidado das crianças. 
Desse modo, as modificações acerca do mercado de trabalho, principalmente a partir da segunda metade do século XIX contribuíram para que as mulheres passassem a perceber o emprego como uma forma de socialização, ou seja, como uma oportunidade para a sua entrada nos setores públicos. Nesse contexto é que a educação feminina passa a ser realizada com o intuito de oferecer qualificação às mulheres para que pudessem exercer a função do magistério, já que esta era uma profissão emergente que necessitava de mão-de-obra feminina, pois por meio dela, as crianças seriam educadas com amor, carinho, respeito, obediência, entre outras características femininas que o ato educativo exigia.
Dessa maneira, devido aos aspectos relacionados aos perfis masculinos e femininos, a docência nas séries iniciais passa a ser assumida pelas mulheres que por serem consideradas com uma natureza diferente da dos homens, assumem essa posição. Então, temos a ênfase das relações de gênero no magistério, entendido através de Scott (1995) como uma categoria analítica, que está além das questões biológicas, de sexo, masculino e feminino, mas que é um elemento de análise que diz respeito à construção das identidades. No entanto, no que concerne a feminilização do magistério, o aspecto biológico é valorizado de modo que o sexo feminino torna-se ideal para atuar nesse setor. Então, a mulher passa a ser formada para que ao exercer a profissão do magistério possa educar/cuidar do/a educando/a como um/a de seus/as filhos/as, dando-lhes o cuidado, afeto, carinho que dariam a seus/as próprios/as filhos/as, isto permite dizer que o ato de ensinar no ambiente escolar é visto como um prolongamento da forma com que as crianças eram educadas em suas casas, sob os cuidados de suas mães, sendo que nas escolas esse papel é transferido às professoras.
Assim Louro afirma que:
(...) as professoras são compreendidas como mães espirituais - cada aluno ou aluna deve ser percebido como seu próprio filho ou filha. De algum modo, as marcas religiosas da profissão permanecem, mas são reinterpretadas e, sob novo discurso e novos símbolos, mantêm-se o caráter de doação e de entrega que já se associava à atividade docente (1997, p. 97).
Dessa forma, o binômio mãe-professora ganha status social, como sendo uma pessoa qualificada para exercer o magistério e que tem uma relevância para as famílias, pois é ela que será responsável pela educação dos/as seus/as filhos/as. Além disso, essa profissão oportunizou uma qualificação (conhecimentos) a ser oferecida às mulheres que fossem exercê-la, a ser obtida nos espaços que pudessem acolhê-las e ensinar-lhes os saberes considerados necessários para sua formação, os quais iriam refletir em suas práticas nos ambientes escolares junto aos/as discentes.
Nesse sentido, os sentimentos ditos femininos foram fundamentais para a relação entre a mulher e o magistério, porque através do afeto, do carinho, do amor, da generosidade, etc. ela poderia facilitar a apreensão dos conhecimentos às crianças sob seus cuidados e, com isso, obter resultados satisfatórios na educação escolar.
Além do que, ao educar a mulher para a profissão do magistério, também se educava para que tivessem um bom casamento e fossem boas mães, posições que as mesmas deveriam assumir futuramente no meio social. E para cumprir tal objetivo social, vale ressaltar que a disciplina voltada para a educação feminina era rígida, pois se buscava moldá-las de forma intensa e significativa tanto nas Escolas Normais, quanto em suas casas; assim, na família as mulheres deveriam seguir de maneira rigorosa os ensinamentos transmitidos para que pudessem atender o ideal de mulher obediente e disciplinada que a sociedade almejava. A disciplina referida, em conformidade com Foucault (1987), se reflete na estruturação dos ambientes físicos, na vigilância severa de pais, mães e professores e ainda, mediante o poder disciplinar, que atua de forma sutil sobre os corpos e mentes femininas, como forma de contribuir para a formação de uma mulher passiva, “adestrada”, com exceção de algumas resistências[footnoteRef:985] a esse poder disciplinar. [985:  Resistência para Foucault está diretamente ligada ao poder. Dessa forma, mesmo que haja estruturas, pessoas e ideais valorizados devido à hegemonia dominante, as mesmas implicam na organização de grupos opositores que evidenciam a resistência, sendo uma forma de questionamento, contradição.] 

Desse modo, quando as mães, tias, pais, entre outras pessoas transmitiam valores, conhecimentos, idéias, que deveriam ser apreendidos pelas mulheres, educavam-nas. Em geral, esses ensinamentos estavam relacionados aos valores culturais que o meio social apresentava. Isso quer dizer que a educação feminina não acontecia somente nos ambientes escolares, mas principalmente com a influência de outras pessoas que estavam ao seu redor e que tinham a intenção em moldar uma visão de mulher passiva, submissa e “educada” socialmente.
Pelo exposto, passaremos a discutir os saberes obtidos durante as entrevistas, de maneira a estarmos enfatizando as questões ligadas à formação pessoal (infância e família) e intelectual (docência) das professoras e os principais aspectos direcionados ao exercício do magistério, ressaltando as suas contribuições com conhecimentos significativos e relevantes para a análise da história da educação nesse município.

3 Infância, e família e escolarização: memórias de professoras
Mediante as entrevistas, percebi que desde a infância, estas professoras projetavam em suas brincadeiras, bem como nas atividades diárias, a formação de uma identidade materna e docente, como está evidenciado nos seguintes trechos. 
Agente brincou sim, brincava de noite quando tinha reza naquelas casas lá agente ia na reza e brincava roda né brincava roda, aquelas músicas de rodas, pulava maré, quando vinha um, tomar banho muito, muito, muito. Meu pai não gostava muito que agente ficasse muito na maré pulando, papai não gostava, não gostava que ele dizia que era algazarra (risos) ta fazendo algazarra ele não gostava. Aí depois eu vim pra cá, aqui também brincava, brincava, brincava roda, brincava de barrabol né, nesse tempo tinha o barrabol que é brincava na rua.(D. Diquinha, 66 anos,15/05/2007).

agente costurava o pano, na bolinha metia um pedaço de miriti, a cabeça, a outra bolinha era o pescoço, outra era o braço, o pedaço maior era o corpo, ia prendendo, ficava tipo um boneco desmontava, quebrava todinho né. As pernas, agente fazia o vestido, fazia calça, tudo desse, a mão, do nosso jeito. Essa era nossa boneca. E a bola, agente fazia e agente pegava, agente cortava seringa, agente fazia da, da, o leite da seringueira, fazia uma bola grande de papel, por exemplo, e aí passava o, o leite de seringa na tábua assim, espalhado, e agora agente ia passar naquela bola, aí pronto, quando terminava já tava a bola de, o brinquedo da gente (D. Conce, 61 anos, 20/04/2007).

Aí nós brincava né, brincava de roda, agente brincava desde zinho esse negócio de escola né, uma era professora, a outra era aluna, é, muita menina era, era, só irmã nós era seis, quando os vizinhos lá perto de casa se reuniam nós brincava, de casinha era, era, era (D. Maria, 81 anos, 22/04/2007).

assim como eu brincava com um monte de boneca que eram os meus filhos eu brincava que estava dando aula, desde criança, até hoje eu me lembro. Tem vezes que eu tô me lembrando[footnoteRef:986] (D. Nazaré, 65 anos, 01/04/2007). [986:  As expressões expostas nesse artigo serão apresentadas em conformidade com a maneira em que foram relatadas pelas entrevistadas.] 

Nesses relatos, verifiquei que a infância das entrevistadas foi um momento em que as mesmas deveriam aprender os fatores referentes à vida doméstica, pois, diariamente, seja através das mães ou das professoras, elas aprendiam a cuidar do lar e também a bordar, tecer crochê, etc., já que uma mulher deveria aprender as prendas domésticas, que eram fundamentais para a sua educação, o que segundo Piza (1981), é algo quase que “natural”, pois elas devem conhecer e exercer estas práticas no cotidiano para tornarem-se “boas donas do lar”. Desse modo, as professoras, mesmo que inconscientemente já estavam sendo “formadas” para exercerem a função de mães e donas dos lares, por meio de valores almejados e que orientavam e regulavam a construção das identidades femininas.
Ao adentrar aos ambientes escolares, essa preparação era mais evidente e exigia principalmente a disciplina nos ambientes escolares, pois 
nós tinha que chegar sete horas na sala de aula, era, pra cantar o hino nacional, era, todo dia, na saída também, era”(D. Maria); punição “ela tinha uma palmatória quando era grave o aquele, coisas que eles se aborreciam, eles davam o bolo(...) mas era o bolo forte (...) (D. Conce) e; a premiação “era a maior alegria quando saía com o lacinho vermelho (D. Nazaré).
Este trecho permite afirmar que por meio desses aspectos relacionados a horários, punições e premiações, a disciplinarização da entrevistada era garantida, o que conforme Foucault (1987) organiza-se através dos recursos utilizados para o bom adestramento, sendo significativamente evidenciado nos ambientes escolares que impregnam tais valores com o intuito de tornar os sujeitos, educacionalmente, disciplinados/as.
Durante a adolescência e juventude, há uma intensa preocupação com horário, proibições, saídas a passeios ou festas, que se justificavam pelo fato de que era preciso manter a moral das jovens intactas, sem que as mesmas realizassem alguma ação que pudesse ser motivos de boatos ou mentiras que resultassem em preconceitos e discriminações.
Ah! o papai não deixava nós sair com ninguém, não, pra nós sair era com pessoa de confiança, em festa ele não deixava nós ir, só que nós tinha um irmãos mais velho. Lá ele deixava nós ir, era, mas era perto de casa. Tinha, onze horas tinha que ta em casa (D.Maria, 81 anos, 22/04/2007). 

E aqui em Abaetetuba, meu amor, se uma moça chegasse a, a as vezes, nem que não tivesse acontecido, se inventassem de falar de você, nesse tempo tirava a sua dignidade, aquela menina não é mais moça, fulano fez mal para ela, pronto, você era totalmente discriminada, você não andava mais com as famílias, você era apontada mesmo, era totalmente afastada do convívio social, era logo,considerada uma mulher da vida, porque tinha o preconceito nesse tempo era muito forte,(...) corresse o boato que ela mesmo sem ter filho, mas já, mas já não era virgem, aí era mal vista né (...) agente não podia trabalhar num ambiente aonde tivesse homem, você era logo mesmo, alijado (...) Então, tudo isso, tudo fazia parte dessa educação da mulher, ela era, ela era preparada justamente para evitar essas situações (D. Nazaré, 65 anos, 01/04/2007).
Aqui percebo que havia uma intensa preocupação com a formação moral das mulheres. Moralidade essa que determinaria seu espaço no ambiente social. Era preciso que as mesmas seguissem o padrão de comportamento, no qual se tem estipulado às pessoas como deviam se relacionar (familiares) e os lugares que deveriam freqüentar, para que não fossem estigmatizadas por estar em desconformidade com o padrão existente. Esses valores e regras são explicitados por Bezerra Neto (1995), pois segundo ele, a mulher deveria cumprir uma série de obrigações como: “[...] ser modesta em todas as suas ações; gostar de estar em casa e ajudar sua mãe [...]; detestar dissipações e profanos divertimentos” (p.08), para que fosse educada em conformidade com os padrões almejados pela sociedade e ter uma boa conduta. Conduta essa, tida como um elemento de fundamental relevância para as meninas que almejassem o exercício do magistério, temática que será abordada no próximo tópico.

4 Memórias do magistério: sonhos, status e dificuldades 
No que concernem as lembranças relacionadas ao magistério, em tom de êxtase, as professoras relataram:
A minha maior felicidade, ser professora era uma maravilha, não pra mim foi esse o sonho, pensava desde criança em ser professora foi depois que eu vi a necessidade, a falta e, aí eu sabia né, então eu comecei a trabalhar, ajudar (D. Conce, 61 anos, 20/04/2007).

O meu sonho era esse de dar aula, né, era, sempre foi, foi né, porque papai não era rico, ele era pobre aí nós trabalhava pra nós se manter né, ele só dava comida e nós trabalhava pra nós comprar o que nós precisava, era (D.Maria, 81 anos, 22/04/2007).
Nesses trechos, o ato de ensinar era tido como um sonho, algo prazeroso para as docentes que buscavam esse ideal desde a infância. Na fase adulta esse sonho é aliado às questões financeiras, quando percebiam que precisavam de algo que pudesse amenizar as necessidades financeiras, elas atuavam na sala de aula, concretizando o seu sonho e obtendo status, já que nessa época a docência era valorizada.
Dessa forma, o magistério assume relevância para a as mulheres que o percebem como a oportunidade de inserção no ambiente social e que apresenta os requisitos exigidos para atuar na referida profissão, como menciona Araújo (1993): 
Ser professora, na opinião de grande parte da sociedade era ter a profissão ideal da mulher, que possuía uma moral mais elevada que o homem, era mais delicada e indulgente com as crianças, além de doce, carinhosa, sentimental e paciente (p. 33).
Sendo assim, as professoras adquiriam status social obtido através do ensino e, para isso, o fato de gostar de escrever também contribuiu para o desempenho dessa função considerada intelectual. Desse modo, a formação docente era algo que oferecia certa elevação social para as mulheres professoras, que deveriam ser respeitadas, o que é reafirmado por D. Nazaré no trecho:
Criança conversa né: o que tu queres ser, e tal eu dizia: eu quero ser professora normalista, desde que eu era pequenininha, sei lá se eu achava bonito o nome né, de professora normalista. Mas nesse tempo, ser uma professora normalista era um status muito grande. Era difícil chegar a essa, a esse patamar e além de tudo, eu sempre gostei de escrever, de ler livros, de brincar (D. Nazaré, 65 anos, 01/04/2007).
Além de sonho e da necessidade financeira, torna-se importante a atuação das docentes onde foi notória mediante os relatos, a relação entre alunos/as e seus/as filhos/as: “aquelas crianças no horário do meu trabalho eram iguais como se fossem meus filhos” (D.Conce); “olha eu tratava eles, igualmente meus filhos” (D. Maria); claramente o magistério é associado às características maternas como carinho, amor, afeto, responsabilidade e cuidados, relatados como naturais e fundamentais para as suas atuações junto aos/as alunos/as.
É significativa ainda a fala referente ao modo de ensinar no Interior desse município, pois dentre as 04 entrevistadas, 03 trabalharam inicialmente nas Ilhas dessa cidade, comentando que: “no interior é ruim porque eles querem que dei lição, tem que dá lição, ai se não der a lição(risos) (D. Diquinha)”, onde tem-se explícito que os pais dos/as alunos/as verificavam o quê e como os/as seus/as filhos/as estavam aprendendo através da lição que deveria ser feita em casa, caso contrário seria como se eles/as não tivessem feito nada no ambiente escolar, haja vista que não tinham o que exercitar nas residências.
Além disso, a prática pedagógica se caracterizava pelo uso de cartilhas do ABC e sabatinas, não havia separação das disciplinas e das séries, o que exigia uma avaliação de acordo com o nível de aprendizagem dos/as alunos/as. Então, de acordo com o assunto as referidas professoras abordavam as diversas temáticas relacionadas ao tema. As salas de aula eram suas próprias casas, e por serem turmas extensas era obrigatório elaborar os deveres dos/as alunos/as na noite anterior para que, quando os/as mesmos/as chegassem à sala de aula, já estivesse preparado somente para explicar como deveriam fazer a lição, o que chamavam de “passar a escrita”. Nas sabatinas, conforme os relatos nas entrevistas, os/as alunos/as gostavam de fazê-las com o intuito de que eles/as respondessem as questões que as professoras lhes faziam. Não havia castigos para os/as que errassem, somente os/as que aceitavam eram elogiados/as e a “competição” instigava os/as alunos/as a se dedicarem aprenderem cada vez mais. Mas em um dos relatos percebemos que a sabatina apresenta-se com instrumento negativo durante as aulas:
Olha, olha, no quadro passava no quadro pra eles, nesse tempo tinha palmatória né, tinha sabatina de tabuada, era tinha aluno que uma vez eu dei nele, ele pulou para o terreiro me desafiou, hoje em dia Deus o livre ele por causa de mim (D. Maria, 81 anos, 22/04/2007).
Nesse caso, o quadro era o seu único material didático e com ele, alfabetizavam os/as discentes. No entanto, por saber que nem todos/as os/as alunos/as a respeitavam em determinados momentos, estes eram repreendidos de maneira severa, não escondendo que os castigos aconteciam e que eram praticados de forma que conseguisse obter o controle e respeito sobre seus/as alunos/as; aqui nesse caso, verifica-se a pedagogia tradicional eivada de autoritarismo e severidade no ambiente escolar.
No entanto, por se tratar das Ilhas, existiam dias em que não havia aulas porque a maré não permitia, ou seja, quando a água estava secando os/as alunos/as eram impedidos de ir para a escola e, nesse dia, conseqüentemente não havia aula. Com o intuito de trabalhar de maneira criativa, D. Diquinha também atuava com os/as alunos/as de maneira diferente, relembrando que: 
Eu me lembro bem assim fico pensando, no tempo da festa de, de assim mês de maio né, agente fazia igual como agente fazia no,no, na escola, como fazem as pessoas que saem com a santa é que agente sai vai nas casas e a nossa, nosso altar para Nossa Senhora, fazia as rezas todos os dias de manhã, rezava pra ela, contava, fazia coroação, fazia a, a, a oferta dos corações, oferta das flores, tempo da, de 07 de setembro também agente fazia, eu fazia mandava fazia bandeira, bandeira brasileira pra astear, tudo cantava o hino falava, até teve um ano que até discurso teve (D. Diquinha, 66 anos, 18/06/2007).
Nesse trecho há a evidencia das influências religiosas inseridas nos ambientes escolares. Além disso, a docente apresentava a preocupação em se trabalhar com as datas comemorativas e mostrar aos/as alunos/as a importância e o significado das mesmas para a sua formação. Por isso, enfatiza-se o nacionalismo, de maneira que os instrumentos que a caracterizam como: bandeira, hino e os rituais que os envolvem são mencionados significativamente. No entanto, percebi que não havia uma análise crítica em torno dessas manifestações, somente realizava-se o que já era de costume, de praxe.
Além dessas questões, na ausência de materiais didáticos, as entrevistadas buscavam confeccionar seus próprios instrumentos de trabalho, o que pode ser visto no seguinte trecho:
Mas eu sempre trabalhei por amor, no começo que eu, que agente não tinha, os meus alunos não tinham também material, era muito difícil, eu não sei se era, era tipo uma, um negócio de canafista, eu cortava tudinho aquilo, tirava aquele canudinho de dentro, colocava azul, vermelha, verde, amarelo, comprava aquele papel de seda, dava, a tinta ficava de molho a tinta, aí eu mostrava a cor aí ensinava a cor, os números e o alfabeto, porque ele é frágil, assim, agente enrola, pra o que quer, as letras, as vogais a, e,i, o, fazia agente colocava na parede no papel, quem tinha papel nesse tempo e depois formava as consoantes, depois formava o alfabeto, depois aquelas mesmas coisas, agente formava as sílabas e, é, era tão fácil pras crianças aprender a ler e a escrever assim (D. Conce, 61 anos, 03/04/2007).
Isto reflete as dificuldades financeiras encontradas no ambiente escolar do qual fazia parte. Com o intuito de superá-las, havia a criatividade em se imaginar materiais didáticos que pudessem ser extraídos da sua própria realidade, de sua localidade, haja vista que a vontade de ensinar e alfabetizar as crianças ultrapassava as faltas de recursos financeiros e que em conformidade com o relato, esses materiais apresentavam bons resultados, ou seja, conseguiam auxiliar no processo de aprendizagem dos/as alunos/as.
Dessa maneira, não havia questionamento da responsabilidade pública sobre a educação de qualidade, haja vista que a docente buscava superar as dificuldades apresentadas no decorrer das aulas, através de sua criatividade e seus esforços, como se o poder público não tivesse o compromisso com o ensino e com o oferecimento e a manutenção de elementos necessários para os trabalhos em sala de aula.
Além disso, havia alunas mais adiantadas que, no momento em que as professoras precisavam se ausentar para preparar a merenda, por exemplo, ou realizar outros afazeres, assumiam o cuidando da turma, o que representava uma ajuda para as docentes, haja vista que não haviam outros/as profissionais para lhe auxiliar. D. Maria foi uma das entrevistadas que relatou sobre a sua atuação exaltando os aspectos positivos; o fato de gostar de dar aula, gostar dos/as alunos/as, realizar o seu sonho; quanto os negativos como os castigos, sanções, intrigas que de fato ocorreram e que marcavam em suas atuações junto aos/as discentes.
A única professora entrevistada que não trabalhou nas ilhas e que também trabalhou como docente em educação física foi D. Nazaré, que buscava educar as crianças, de maneira diferente, e com a utilização de seus corpos. Após ter concluído o curso normal e também um curso de formação de professores em educação física, D. Nazaré começou a atuar nessa área que se tornou disciplina eliminatória no currículo escolar. Então, D. Nazaré denominou suas aulas como “ecléticas”, haja vista que ela buscava relacionar com diversos assuntos e temas (esportivos, educacionais, culturais, sociais, entre outros) com o intuito de que os/as alunos/as aprendessem os conhecimentos de maneira mais relevante e significativa.
Então, trabalhavam assim no generalizado, né, utilizava muito, muito utilizava muito, então, o que eu gostava de fazer numa sala de aula, era amplo, aberto, porque a educação física não era entre quatro paredes, mas lá mesmo eu utilizava, como bem as minhas aulas de, de porque dava de primeira a quinta série, minhas aulas, de, principalmente quando eram assim para criança até terceira série, eu gostava muito de fazer um plano de aula historiada, então, eu jogava a história e desenvolvia com eles era uma mistura ali, de, de texto, de teatro, de, de e educação física, de ginástica, então, eles viviam, eu vivia com eles aquela história, aí ia relatando e fazendo todos os movimentos que aquela história ia dizendo, né, eu adorava dar aula para eles (D.Nazaré, 65 anos, 01/04/2007).
Isto ressalta que devido a sua relação com tradições e manifestações culturais, ela buscava educar de forma que pudesse integrar diversos temas e conteúdos a diferentes maneiras de ensinar, ou seja, não ensinava de acordo com conhecimentos puramente teóricos e metodologias técnicas, mas inovava buscando o auxílio em atividades teatrais como dramatizações, entre outras metodologias que pudessem tornar suas aulas práticas e dinâmicas e, com isso contribuir com a formação crítica e ativa dos/as seus/as discentes.
D. Nazaré, didaticamente buscava trabalhar com danças, teatros, dramatizações entre outras manifestações com o intuito de que os/as alunos/as através da movimentação corporal aprendessem a se comportar e a participar ativamente no ambiente social. O fato de dar aula de educação física permitia o trabalho com meninos e meninas, sendo que ao tratar os times de futebol, levava os meninos para participar de jogos e torneios, estando sempre acompanhada por homens em seus trabalhos. Ressaltando que por trabalhar com meninos nunca foi desrespeitada, pois havia uma relação de respeito mútuo entre professora e alunos/as.
Pelo exposto, esses foram alguns trechos dos relatos obtidos nas entrevistas durante a pesquisa de campo. São falas consideradas normais, outras surpreendentes que dizem respeito às histórias de vidas de professoras que contribuíram de forma significativa com o processo educativo de muitas pessoas. 
Histórias e experiências essas, que refletem vivências baseadas em muitas proibições e imposições que foram responsáveis pelas formações de mulheres passivas e subordinadas aos seus pais e maridos. No que concerne a docência, essa foi uma atividade considerada pelas entrevistadas como prazerosa, em muitos casos até sendo a realização de seus sonhos e suas atuações estavam diretamente ligadas a aspectos como: carinho, respeito, atenção e amor, que “encaixaram-se” perfeitamente com a idéia de docência vigente na sociedade. 
Assim, ressalto que essas foram algumas histórias de vida, não completas, haja vista que não seria possível, mas sim mostrei os principais momentos, relatos que apreendi junto a elas e, posso concluir como sendo imprescindível que se valorize a memória e a oralidade como fonte de conhecimento e, principalmente, as pessoas, os sujeitos, como detentores/as de informações que muito podem auxiliar no desenvolvimento intelectual, social, cultural e, pessoal dos/as mesmos/as, onde sua formação e o processo educativo tendem a se tornar mais relevante e significativo.

Conclusão
Após essas discussões, propôs a apresentação das principais temáticas abordadas durante a pesquisa e percebi que as docentes tiveram grande importância para a História da Educação desse município.  Docência essa envolvida por vários aspectos ligados a maternidade, afeto, compromisso, entre outras que refletem a ligação entre a profissão do magistério e gênero.
Metodologicamente, no tópico inicial apresentei a metodologia desenvolvida durante a pesquisa, a qual foi importante para a efetivação da mesma, pois possibilitou o resgate de lembranças, experiências e, principalmente, a oportunidade de escuta a sujeitos colocados a mercê da História Oficial.
Avançando na discussão evidenciei a ligação entre a oralidade, docência e gênero como elementos de análise da história da educação, onde verifiquei através dos referenciais teóricos que houve uma intensa preocupação em se moldar as mulheres para comportarem-se conforme os ideais da sociedade, seja para estarem ao lado de seus futuros esposos, como para atuarem na docência junto aos seus/as alunos/as. 
Desse modo, torna-se relevante mencionar que devido o contexto histórico a educação apresentava um objetivo, mas é necessário compreender que geralmente visava à formação de uma mulher submissa que soubesse cuidar dos filhos, do marido e do lar. Então, o magistério surge como uma oportunidade de adentrar em ambientes públicos e com isso obter valores financeiros. Isso porque, as mulheres apresentavam as características necessárias para o perfil delineado para esta profissão que era: cuidar de crianças, ser carinhosa, afetuosa, e principalmente, ver os/as alunos/as como seus/as próprios/as filhos/as.
Ideais esses encontrados nos relatos apresentados no terceiro tópico, no qual apresentei temáticas ligadas à infância, família e a docência, percebendo que as docentes entrevistadas nas pesquisas, passaram por momentos de extrema vigilância de seus responsáveis, familiares, de maneira a não prejudicar a sua moral e poderem obter o respeito dos demais sujeitos pertencentes ao meio social em que estavam inseridas.
No que concerne a docência feminina, no tópico final, há a evidência de que o magistério esteve ligado a três aspectos: inicialmente trata-se um sonho, que as entrevistadas apresentavam desde as suas infâncias, em que ao brincarem projetavam suas atividades para o exercício docente, através da sua imaginação. Sonho esse que estava relacionado com o status que essa profissão apresentava, haja vista que as que conseguiram exercê-lo eram vistas como pessoas que obtiveram conhecimentos e formações para tal. E como também foi explicitado, essa profissão apresentava suas dificuldades, que segundo as professoras, estavam ligadas a questões de materiais didáticos, financeiros, materiais e também das próprias instalações físicas em que havia o exercício do magistério.
Dessa maneira, percebe-se que a educação de mulheres é um amplo campo de conhecimento que possibilitam a análise de diversas temáticas que podem contribuir de maneira significativa com a atuação destas profissionais nos ambientes educacionais. 
Por meio da oralidade e da memória de professoras do município de Abaetetuba, foi possível constatar tal afirmação, de maneira que os sujeitos da pesquisa apresentavam e valorizavam essas características tidas como fundamentais para o exercício da docência. Nesse sentido, posso dizer que por meio do resgate de lembranças, tive a oportunidade de valorizar pessoas que contribuíram de maneira significativa com a formação de outras, mas não eram valorizadas e respeitadas pelo fato de que a sociedade discrimina os/as que não fazem parte do padrão dominante como os/ idosos/as.
Assim, através desse estudo foi possível oferecer espaços para que as professoras pudessem expor suas lembranças e compreender o seu sentido e relevância, podendo oferecer uma gama de informações para os/as profissionais que atuam com o processo educativo. Negar ou continuar reproduzindo esses conhecimentos generificados somente contribui para a manutenção de um sistema de gênero e de geração, em que somente os sujeitos que fazem parte da cultura dominante tem seus conhecimentos reconhecidos e valorizados.
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Tento aprender suas almas e falar como elas.
Paulo César Pinheiro

INTRODUÇÃO

A década de 70 foi uma época profundamente marcada pela presença da ditadura política no país e freqüentes episódios de forte repressão, mas, de intensa produção cultural onde surgem novas compositoras em um cenário musical em que, anteriormente, somente Chiquinha Gonzaga, Dolores Duran e Maysa haviam conseguido romper as barreiras da centralização da indústria fonográfica que privilegiavam os compositores.
Naturalmente, sabemos que a história foi feita pelos homens e que a maioria do que se fala sobre a mulher foi dito pelos homens, tanto na literatura quanto na música, pelo menos até algumas décadas atrás. Além disso, a Música Popular Brasileira (MPB) não é apenas um fenômeno sonoro, mas também um produto escrito capaz de atingir todas as regiões do país e do mundo, através dos meios de comunicação. E a música e a literatura são duas artes que dialogam desde os primórdios, remonte-se à Antigüidade greco-latina ou à Idade Média e se encontrará a interdependência entre música e literatura.
Portanto, para identificar o que as compositoras de MPB dizem sobre si no âmbito da canção popular, analisar a relação dessas composições com o contexto histórico da época, refletir sobre o que a autoria feminina tinha a dizer enquanto eu lírico feminino e relacionar essas criações com as estéticas literárias brasileiras, foi necessário abordar a linguagem literária, as concepções da teoria e os mistérios da criação, além de, discutir sobre a literariedade da palavra cantada.
Dessa forma, foi possível estudar as produções da MPB na década de 70, o contexto histórico dessa época, e finalmente, revelar as vozes femininas da MPB, ou seja, dimensionar quantas compositoras conseguiram transpor as barreiras de um mercado fonográfico ainda dominado pelos homens. 
A partir daí, inicia-se um trabalho árduo de pesquisa e seleção, por meio das respectivas biografias, para eleger quatro compositoras, fazer um recorte de suas obras e escolher as letras que falam sobre a mulher. Assim, selecionamos as seguintes músicas: “Essa Mulher”, de Joyce e Ana Terra; “Feminina”, de Joyce; “Minha Mãezinha”, de Ângela Rô Rô; e, finalmente, “Meninas da Cidade”, de Fátima Guedes. 
Desse modo, analisamos o que a autoria feminina tinha a dizer enquanto eu lírico feminino numa época em que as mulheres começavam a escrever a sua própria história, em circunstâncias mais abrangentes, por meio do mercado fonográfico. 

O CARÁTER LITERÁRIO DAS COMPOSIÇÕES DA MPB

Inicialmente, antes de falarmos sobre o caráter literário das composições de MPB, torna-se necessário esclarecermos o que é literatura. Esse conceito ainda é muito polêmico entre os estudiosos que se dedicam a essa área e tem passado por variações significativas em seu percurso histórico. Porém, apresentamos duas concepções que têm sido reconhecidas e exploradas no circuito da cultura ocidental: a concepção clássica e a concepção moderna.
A concepção clássica acredita que a obra literária abrange uma representação e uma visão de mundo, e conseqüentemente, um posicionamento diante disso. Segundo nos relata PROENÇA FILHO (2001):
Há os que entendem que a obra literária envolve uma representação e uma visão do mundo, além de uma tomada de posição diante dele. Tal posicionamento centraliza, assim, suas atenções no criador de literatura e na imitação da natureza, compreendida como cópia ou reprodução. A linguagem é vista como mero veículo dessa comunicação, e, como assinala Marucie-Jean Lefebve, “a beleza da obra resulta, então, de um lado, da originalidade da visão, e, de outro, da adequação de sua linguagem às coisas expressas”. É a chamada concepção clássica da literatura. (PROENÇA FILHO, 2001, p. 9).
Por outro lado, a concepção moderna atribui ao artista uma capacidade que vai além da representação, o que podemos identificar como pressentimento, ou seja, uma visão além do alcance da realidade que podemos ver e observar, “algo mais” que somente pode se realizar por meio da arte. Assim, nos aponta PROENÇA FILHO (2001): “No século XIX, os românticos acrescentam algo a esse conceito: à luz da ideologia que os norteia, entendem que ao artista cabe a visão das coisas como ainda não foram vistas e como são profunda e autenticamente em si mesmas”.
Nesse sentido, concordamos com as idéias da concepção literária moderna, mas também, entendemos o valor da concepção clássica para os pesquisadores que analisam as obras literárias. Afinal, precisamos estabelecer parâmetros para empreendermos estudos tão enigmáticos e desafiadores. Apesar de sabermos que essa tarefa árdua implica em se enredar nos mistérios da criação artística.
Retomando o conceito de literatura, um dos pontos pacíficos entre os teóricos é que ela é uma arte verbal, ou seja, tem como matéria prima a palavra escrita. Como se trata de uma arte, a literatura usa o código verbal e a comunicação, de forma especial. Assim, o discurso literário mantém uma relação íntima com o discurso comum, mas, apresenta diferenças únicas em relação a ele. Apesar do mistério do fenômeno literário, é possível identificarmos certos traços particulares em seu discurso. Desse modo, apresentamos algumas características distintivas do discurso literário em relação ao discurso comum: complexidade, multissignificação, predomínio da conotação, liberdade na criação, ênfase no significante e variabilidade
O discurso comum visa à objetividade e procura ser o mais transparente possível para evitar interpretações dúbias. Já no discurso literário, a complexidade torna o texto muito mais rico em interpretações que vão além do nível meramente semântico. Trata-se de uma linguagem que produz sentidos além daqueles que usualmente entendemos na linguagem habitual e que encobre várias coisas ou idéias.
Ao empregarmos no texto literário usos específicos e complexos da língua, automaticamente, os signos lingüísticos, as frases, as seqüências e toda sua textura, tomam sobre si, significados múltiplos e variados. Desse modo, o discurso literário afasta-se completamente do chamado grau zero da escritura, isto é, do discurso preocupado principalmente com a completa clareza da comunicação nele veiculada e atrelada às normas gramaticais. Dessa forma, inventa significantes e institui significados, dando margem para múltiplas leituras de uma determinada obra. Igualmente, o sentido mais geral que se pode atribuir a um termo abstrato, além da significação própria, conhecido como conotação, também contribui para valorar a literariedade de um texto.
As características anteriormente citadas, não teriam sentido se não fosse concedido ao artista aquilo que é mais importante para que sua criatividade sobreviva e se materialize: a liberdade na criação. Portanto, não existem regras e nem limites para uma obra literária. Ela é o que pode ser e deve existir por si mesma.
O texto literário tem o seu sentido apoiado tanto no significado quanto no significante, mas, concede a este último uma atenção especial porque é nessa esfera que concentra os segredos de sua criação. 
Assim como as outras artes, a literária também varia de acordo com o contexto sócio-cultural e ideológico. As marcas dessa variabilidade não obedecem a uma ordem cronológica crescente porque, muitas vezes, o texto literário retoma características de outras épocas ou se antecipa à contemporaneidade.
Contudo, os estudiosos da literatura ainda não conseguiram definir um índice de literariedade, mesmo considerando as características distintivas do discurso literário. Atualmente, essa é a busca mobilizadora da crítica literária.
A música e a poesia originariamente nasceram gêmeas siamesas. Ao longo da evolução histórica de cada uma dessas artes, elas foram separadas e seguiram seus próprios caminhos. Posteriormente, voltaram a se unir, mais precisamente na Idade Média, na época do Trovadorismo. Porém, novamente se separaram e continuaram suas trajetórias. Entretanto, nunca deixaram de estar intimamente ligadas, seja por meio dos recursos de rima, métrica, ritmo, e de figuras de linguagem que conferem musicalidade ao poema ou pelas letras destinadas a canção. 
Apesar dessa relação íntima que existe entre a poesia escrita e a poesia cantada, suas origens históricas comuns e suas afinidades, PERRONE (2008) afirma que é imprescindível reconhecermos as diferenças fundamentais que existem entre uma e outra, conforme relata:
O reconhecimento das diferenças fundamentais entre o verso escrito e o verso destinado à execução musical é pré-requisito indispensável para uma discussão sobre as duas formas. Tendo-se sempre em conta as distinções necessárias, existem diversos modos de se tratar um texto musical como unidade literária. As letras de canção são muitas vezes associadas à poética não-musical, especialmente no contexto brasileiro contemporâneo, e muitos modelos de avaliação podem ser apropriados tanto a poemas como a palavras cantadas. Entretanto, em vista da dimensão musical dos textos da canção, a aplicação não-qualificada ou irrestrita de paradigmas de análise literária não seria criticamente efetiva. (PERRONE, 2008, p. 23).
Outro aspecto importante apontado pelo autor, é que o refrão que deve ser visto como um elemento potencialmente significativo. Assim, a repetição estrófica numa canção não acontece por acaso, ela está intimamente ligada à construção desse texto. Além disso, a posição que ela ocupa entre os versos é uma estratégia que precisa ser cuidadosamente analisada.
Certamente, a leitura de uma letra de música pode causar impressões diferentes de sua audição, às vezes, dependendo do ritmo e da forma como a música é cantada, a leitura da letra revela aspectos que não são observados em sua execução. Igualmente, existem letras de músicas que em sua forma escrita já são naturalmente poemas bem construídos, assim como, muitos poemas foram escritos somente com a intenção de serem lidos, mas que posteriormente foram musicados sem mudar uma letra de sua forma original.
Sobre a literariedade da palavra cantada PERRONE (2008) relata que:
[...] Uma letra pode ser um belo poema mesmo tendo sido destinada a ser cantada. Mas é, em primeiro lugar, um texto integrado a uma composição musical, e os julgamentos básicos devem ser calcados na audição para incluir a dimensão sonora no âmbito da análise. Contudo, se, independente da música, o texto de uma canção for literariamente rico, não há nenhuma razão para não se considerarem seus méritos literários. A leitura da letra de uma canção pode provocar impressões diferentes das que provoca sua audição, mas tal leitura é válida se claramente definida como uma leitura. O que deve ser evitado é reduzir uma canção a um texto impresso e, a partir dele, emitir julgamentos literários negativos [...] (PERRONE, 2008, p. 28).
Para a teoria literária, só podemos considerar literatura aquilo que está escrito. E nesse sentido as letras de músicas impressas nos encartes dos discos de vinil, fitas cassetes, e mais recentemente, em cds, dvds, e em diversos sites sobre gêneros musicais, e, particularmente, nos blogs e sites dos compositores e cantores têm contribuído para que suas pesquisas tenham sustentáculo nos estudos literários.
Portanto, na análise das letras das compositoras de MPB selecionadas nesta pesquisa, tomaremos como base as características distintivas do discurso literário, aliadas às concepções da teoria literária apresentadas. Além disso, consideraremos as distinções existentes entre a poesia escrita e a poesia cantada dentro dos preceitos teóricos defendidos por PERRONE. 

AS PRODUÇÕES DA MPB NA DÉCADA DE 70

A escolha temporal desta pesquisa tem como ponto de partida dois fatores primordiais. O primeiro diz respeito ao aparecimento de novas compositoras no cenário musical brasileiro, uma vez que, antes da década de 70, tínhamos como sinônimo de compositoras brasileiras apenas Chiquinha Gonzaga, Dolores Duran e Maysa. Já o segundo se refere ao fato de que, nessa década, vivenciou-se momentos de experimentação e revolução cultural que marcariam profundamente as gerações seguintes, como tão bem relata BAHIANA (2006):
Na nitidez da distância, os anos 70 aparecem com uma importância que não se suspeitava: as raízes das delícias e dos horrores do novo século estão inteirinhas ali. O triunfo do corpo, o terror político. Interatividade e crise do petróleo. Fartura, escassez. Aiatolás no Irã, um mentiroso na Casa Branca. A possibilidade de uma sociedade mais justa, com lugar para as vozes de mulheres, homossexuais, crianças, jovens, místicos, alternativos, e a realidade de sociedades em que nada disso era sequer o esboço de uma vontade (BAHIANA, 2006, P. 6, grifo nosso).
A consciência e a reflexão histórica, social e cultural dos anos 70 é algo que hoje mobiliza muitos pesquisadores. E à medida em que mergulhamos em algum aspecto específico da época, como as produções da MPB, por exemplo, é que constatamos o quanto ela foi importante. Nem mesmo aqueles que testemunharam esse período tinham consciência de que estavam ajudando a escrever uma importante página da nossa história. Assim, reflete BAHIANA (2006):
Não sei o que vai ser de mim ou de meus companheiros de geração daqui pra frente, mas tenho certeza de que vamos levar um pouco, conosco, esta época. Foi terrível, foi ótima. Foi a nossa década. Enquanto vivíamos seu dia-a-dia, dava a impressão de um espaço imóvel de dez anos. Uma era morta em que nada acontecia.
E, no entanto, tudo aconteceu. (BAHIANA, 2006, p. 13, grifo nosso).
Além disso, houve um momento nessa década em que a MPB ocupou o quarto lugar no mercado fonográfico mundial e começou também a ser objeto de estudos acadêmicos.
A riqueza dos anos 70 é comprovada pelo surgimento de grandes artistas e amadurecimento de outros surgidos em décadas anteriores, dotados de talentos especiais e com estilos e atributos próprios, e em alguns casos, raros. Figuram nessa constelação nomes como: Elis Regina, Juca Chaves, Maria Bethânia, Jorge Ben (Benjor), Tim Maia, Belchior, Fagner, Djavan, Elba Ramalho, Zé Ramalho, Moraes Moreira, Alceu Valença, Geraldo Azevedo, Beto Guedes, Lô Borges, Joana, Fafá de Belém, Simone, Gal Gosta, Clara Nunes, Zizi Possi, Zezé Mota, Emílio Santiago, Dalto, Fátima Guedes, o conjunto vocal Boca Livre, Ney Matogrosso, Marina Lima etc.
Naturalmente, listamos alguns desses nomes por entendermos que representam uma amostra significativa da multiplicidade cultural do nosso país. Nos trepidantes anos de chumbo, o Brasil tem pelo menos um representante de cada região na MPB. 
As mulheres como intérpretes invadem o mercado fonográfico e passam a fazer um enorme sucesso. Contudo, apesar do crescente número de cantoras na MPB na década de 70, há pouco registro de músicas de compositoras porque não eram as cantoras quem decidiam o que iriam cantar, e sim, suas gravadoras. Era o mercado fonográfico que ditava as regras. 
Aliás, uma pesquisa mais cuidadosa se faria necessária para dimensionarmos quantas compositoras conseguiram transpor as barreiras de um mercado fonográfico que ainda não valorizava essas artistas que surgiam com força no cenário musical brasileiro. Estamos nos referindo àquelas que eram cantoras e músicos, e que também por isso, gravaram suas próprias obras: Ângela Rô Rô, Fátima Guedes, Joyce, Leci Brandão, Rita Lee, Rosinha de Valença e Sueli Costa.
Rita Lee, considerada a representação feminina do rock brasileiro na MPB, é um fenômeno, que apesar de sua obra já ter um número considerável de estudos acadêmicos, merece um estudo à parte. Igualmente, Leci Brandão, cantora e compositora, um dos destaques femininos do samba. Já Rosinha de Valença, é uma artista ímpar e sua obra é digna de uma pesquisa mais cuidadosa e apurada, tanto no que diz respeito ao seu talento como compositora, quanto como instrumentista. Além disso, Sueli Costa, cantora e compositora de forte expressão musical, lançou seu primeiro LP “Sueli Costa”, em 1975. Dois anos depois, em 1977, o segundo que também levava o nome da cantora. Logo após, em 1978, o LP intitulado “Vida de Artista”. Também não será objeto desta pesquisa porque, na maioria de suas composições, é autora da melodia e não da letra.
Ana Maria Terra Borba Caymmi, letrista, escritora e produtora. Em 1977, por meio do seu Selo Ana Terra Produções, lançou o LP "Cheiro verde", de Danilo Caymmi (na época, seu marido). O disco, teve várias canções suas em parceria com o cantor, inclusive a que deu título a obra. No ano de 1979, em seu LP "Essa mulher", Elis Regina gravou, de sua autoria em parceria com Joyce, a música que deu título ao disco, e ainda, "Pé sem cabeça", composição de Danilo Caymmi e Ana Terra. Ainda nesse ano, Angela Ro Rô gravou uma de suas composições mais conhecidas, "Amor meu grande amor". Essa parceria tem a melodia feita por Rô Rô e a letra por Ana Terra, que tempos depois seria regravada também com sucesso pelo grupo Barão Vermelho. Portanto, a autora de “Essa Mulher” não poderia se esquecida numa pesquisa como esta.
Ângela Maria Diniz Gonçalves, conhecida pelo nome artístico de Ângela Rô Rô, graças a sua risada grave, rouca e irreverente, nasceu no Rio de Janeiro, em 5 de dezembro de 1949. Ela também é músico e tem o piano como seu principal instrumento. Segundo a artista, a sua melhor biografia será, um dia, definida por ela mesma. Mas, Elis Regina, em 1981, conseguiu chegar perto: "- Essas mulheres todas, com exceção da Ângela Rô Rô, estão servindo a este sistema feudal das gravadoras, fazendo o que um amigo meu chama de neo-pseudo-erotismo". Contudo, Rô Rô revela que o mais coerente, até que ela escreva a sua biografia, é usar sua própria frase: "- A vida de Rimbaud foi o Pato Donald comparada com a minha”. Certamente, ela faz jus a isso. Seu primeiro disco foi gravado exclusivamente com suas composições e recebeu o título de Ângela Rô Rô. Trata-se de um clássico da música brasileira. Por essas razões, é um verdadeiro manancial para esta pesquisa. 
Maria de Fátima Guedes nasceu dia 6 de maio de 1958. Começou a compor aos 15 anos e aos 18 já tinha uma linguagem amadurecida em letras e melodias. Iniciou a carreira como compositora em 1973 tendo o violão como seu instrumento e parceiro em suas composições. Em 1976, sua musica Passional venceu o Festival de Musica da Faculdade Hélio Alonso. Autora de trilhas sonoras para teatro, compôs Onze Fitas, para a peça O Dia da Caça, de José Louzeiro. Sua música Bicho Medo foi gravada por Wanderléia, e Meninas da Cidade interpretada no show Transversal do Tempo, por Elis Regina. Assim como Ângela Rô Rô, em 1979 também lançou um LP com suas composições intitulado Fátima Guedes. Dessa forma, temos mais um precioso documento musical para nossos estudos.
Joyce Silveira Moreno (nascida Joyce Silveira Palhano de Jesus) nasceu no Rio de Janeiro, em 31 de Janeiro de 1948. Toca violão desde os catorze anos de idade. Em 1967, classificou sua canção "Me disseram" no II Festival Internacional da Canção (RJ), que iniciava com a frase "Já me disseram / que meu homem não me ama". Na época, essa música provocou uma grande polêmica por ter a letra escrita na primeira pessoa do feminino, o que ainda não tinha sido feito por nenhuma das pouquíssimas compositoras brasileiras até então. Joyce, uma estreante de 19 anos foi criticada como "vulgar e imoral" por alguns jornalistas, como Sérgio Porto. Mas, também teve defensores como Nelson Motta e Fernando Lobo, que a apoiaram pela "postura feminista". Contudo, nem ela sabia o que isso significava porque apenas queria se expressar no seu gênero, como vira antes em artistas como Billie Holiday e Edith Piaf. Em 1970, graduou-se em Jornalismo pela PUC-Rio. Nessa década, gravou um Compacto Duplo intitulado “Joyce” em 1971, e ainda nesse ano, “Tribo”, um Compacto Simples, em 1972 o LP “Nelson Angelo e Joyce”, e finalmente, em 1976 o LP “Passarinho Urbano”. Porém, nenhuma dessas obras tinham composições suas, exceto no último LP, na melodia da música “Passarinho” cuja letra é o poema de Mário Quintana. Assim, nossa fonte de pesquisa serão as músicas de Joyce gravadas por outros intérpretes nos anos 70.
Finalmente, essa artista completa o quarteto de compositoras que transpuseram as barreiras do mercado fonográfico nos trepidantes anos de chumbo, gravaram seus vinis com músicas de sua autoria, ou, como Ana Terra, produziram suas obras interpretadas por outros cantores e foram reconhecidas por grandes intérpretes como Elis Regina.

ESSAS MULHERES FEITAS DE SOMBRA E TANTA LUZ

Inicialmente, para analisarmos o que as compositoras de MPB dizem sobre si no âmbito da canção popular, torna-se necessário fazermos um recorte na obra das compositoras pesquisadas e escolhermos as letras que falam sobre a mulher. Assim, selecionamos as seguintes músicas: “Essa Mulher”, de Joyce e Ana Terra; “Feminina”, de Joyce; “Minha Mãezinha”, de Ângela Rô Rô; e finalmente, “Meninas da Cidade”, de Fátima Guedes. Desse modo, poderemos examinar o que a autoria feminina tinha a dizer enquanto eu lírico feminino numa época em que as mulheres começavam a escrever a sua própria história, em circunstâncias mais abrangentes, por meio do mercado fonográfico. 
Em 1979, Elis Regina, um dos maiores ícones da MPB, grava o LP “Elis, Essa Mulher”, a música “Essa Mulher”, que nomeia a obra, é de autoria da Joyce e Ana Terra:
De manhã cedo essa senhora se conforma / Bota a mesa, tira o pó, lava a roupa, seca os olhos / Ah, como essa santa não se esquece / De pedir pelas mulheres, pelos filhos, pelo pão / Depois sorri meio sem graça / E abraça aquele homem, aquele mundo que a faz assim feliz / De tardezinha essa menina se namora / Se enfeita, se decora, sabe tudo, não faz mal / Ah, como essa coisa é tão bonita / Ser cantora, ser artista, isso tudo é muito bom / E chora tanto de prazer e de agonia / De algum dia, qualquer dia entender de ser feliz / De madrugada essa mulher faz tanto estrago / Tira a roupa, faz a cama, vira a mesa, seca o bar / Ah, como essa louca se esquece / Quanto os homens enlouquece nessa boca, nesse chão / Depois parece que acha graça / E agradece ao destino aquilo tudo que a faz tão infeliz / Essa menina, essa mulher, essa senhora / Em quem esbarro a toda hora no espelho casual / É feita de sombra e tanta luz / De tanta lama e tanta cruz que acha tudo natural (“Essa mulher”. Joyce e Ana Terra, 1979).
Trata-se de um dos mais consagrados clássicos da nossa música. A letra fala de uma mulher múltipla, capaz de ser dona de casa, esposa, mãe, amante, e ainda por cima, artista: “De manhã cedo essa senhora se conforma / Bota a mesa, tira o pó, lava a roupa, seca os olhos [...] Ser cantora, ser artista, isso tudo é muito bom [...] De madrugada essa mulher faz tanto estrago / Tira a roupa, faz a cama, vira a mesa, seca o bar [...]”.
Qualquer semelhança com as mulheres do século XXI não terá sido mera coincidência, pois, como vimos anteriormente, uma das marcas da variabilidade, característica da literariedade de um texto, é a capacidade de uma arte variar de acordo com o contexto sócio-cultural e ideológico. Aqui, Ana Terra, autora da letra, se antecipa a sua época e prevê a vida da mulher moderna que para conquistar igualdade de direitos precisa ser várias mulheres ao mesmo tempo e até enganar o dia que tem somente vinte e quatro horas, tempo insuficiente para tantas atribuições.
Naturalmente, para abordar um tema tão contraditório, de ser uma dona de casa, esposa e uma mãe dedicada, mas também, uma mulher, uma amante entregue as delícias do prazer e dos pecados da carne, a autora retoma traços do Barroco com paradoxos como: “[...] E chora tanto de prazer e de agonia [...] Depois parece que acha graça / E agradece ao destino aquilo tudo que a faz tão infeliz [...]”. Além de criar uma antítese que traduz essa “moderna mulher barroca”: “[...] É feita de sombra e tanta luz [...]”.
Ainda nesse ano, a música “Feminina”, de Joyce, entra na trilha sonora do seriado “Malu Mulher”, criado e dirigido por Daniel Filho, e apresentado pela Rede Globo no período de 24 de maio de 1979 a 22 de dezembro de 1980. A canção “Feminina” é construída em forma de diálogo entre mãe e filha. O fio condutor, são questionamentos daqueles que, às vezes, nos deixam sem resposta, ou, com várias respostas:
- Ô mãe, me explica, me ensina, me diz o que é feminina? / - Não é no cabelo, ou no dengo, ou no olhar, é ser menina por todo lugar. / - Ô mãe, então me ilumina, me diz como é que termina? / - Termina na hora de recomeçar, dobra uma esquina no mesmo lugar. / Costura o fio da vida só pra poder cortar. / Depois se larga no mundo pra nunca mais voltar. / - Ô mãe, me explica, me ensina, me diz o que é feminina? / - Não é no cabelo, ou no dengo, ou no olhar, é ser menina por todo lugar. / - Ô mãe, então me ilumina, me diz como é que termina? / - Termina na hora de recomeçar, dobra uma esquina no mesmo lugar. / Prepara e bota na mesa com todo o paladar. / Depois, acende outro fogo, deixa tudo queimar. / - Ô mãe, me explica, me ensina, me diz o que é feminina? / - Não é no cabelo, ou no dengo, ou no olhar, é ser menina por todo lugar. / - Ô mãe, então me ilumina, me diz como é que termina? / - Termina na hora de recomeçar, dobra uma esquina no mesmo lugar. (“Feminina”, Joyce, 1979).
As duas perguntas, “Ô mãe, me explica, me ensINA, me diz o que é feminINA?” e “Ô mãe, então me ilumINA, me diz como é que termINA?”. Apesar de apresentarem, pelo critério gramatical, uma rima rica, na primeira, entre o verbo ensina e o adjetivo feminina, são de categorias gramaticais diferentes. Assim como, uma rima pobre, na segunda, entre o verbo ilumina e termina, classes de palavras iguais. E ainda, pelo critério fônico, rimas pobres porque a extensão dos sons que se assemelham “INA” começam a partir da sílaba tônica dessas palavras. Constituem uma base melódica expressiva que provoca a construção de belas metáforas como resposta. Isso podemos ver nos trechos a seguir: “Costura o fio da vida só pra poder cortar / Depois se larga no mundo pra nunca mais voltar” e “Termina na hora de recomeçar, dobra uma esquina no mesmo lugar”.
Essas duas metáforas, demonstram o quanto a mulher dessa década é uma espécie de fênix capaz de terminar na hora de recomeçar, de renascer e de se refazer a cada instante, e de dobrar esquinas mesmo quando o caminho parece apenas uma linha reta. E isso, significa criar e reinventar seu próprio caminho.
Outra construção metafórica relevante, que inclusive, formam um elo com a letra de “Essa Mulher”, de Ana Terra, é “Prepara e bota na mesa com todo o paladar / Depois, acende outro fogo, deixa tudo queimar”. Nessas duas estrofes, a autora fala da mulher que cuida da casa, do marido e dos filhos, mas que, à noite, se transforma também em amante. Novamente temos aqui referências à multiplicidade feminina, a capacidade de ser muitas em uma só.
Já, ao contrário de Joyce, Ângela Rô Rô, na música “Minha Mãezinha”, aborda a relação entre mãe e filha de uma forma diferente:
Sua voz tão difícil de calar / Não me diz mais nada / Já não carrega mais o doce mel / Da abelha rainha / Me deixe em paz  / Minha mãezinha / Seus olhos / Tão abertos quanto a sua boca / Já não vêem mais / Que eu não tenho emenda / Nem vim de encomenda / A vida que eu levo é só minha / Me deixe ser / Minha mãezinha / Suas mãos / Que deviam ser carinho como o coração / Hoje são cerradas e lacradas / Como um cofre de um banco qualquer / Você antes de mãe é uma mulher / Caminho / Só eu sei do meu caminho e o quanto eu caminhei / O que aprendi / O que errei / Só eu canto a dor que é minha / Me deixe só minha mãezinha / Não me mime / Não me mime / Não me mime mamãe / Não me mime mais (“Minha mãezinha”, Ângela Rô Rô, 1979).
A autora, mesmo não usando grandes construções metafóricas nem recursos mais elaborados de literariedade, é perspicaz em mostrar o choque de gerações entre uma mãe conservadora ainda apegada às tradições sociais e uma filha que não se submete a isso: “Sua voz tão difícil de calar / Não me diz mais nada / Já não carrega mais o doce mel / Da abelha rainha / Me deixe em paz / Minha mãezinha”. Essa filha é uma mulher que não está disposta a repetir a trajetória de vida das suas antecessoras familiares: “Que eu não tenho emenda / Nem vim de encomenda / A vida que eu levo é só minha / Me deixe ser / Minha mãezinha”. Na seqüência, lamenta a falta de carinho devido aos conflitos constantes: “Suas mãos / Que deviam ser carinho como o coração / Hoje são cerradas e lacradas / Como um cofre de um banco qualquer”. E ainda, evoca o lado feminino de sua mãe a se manifestar: “Você antes de mãe é uma mulher”. Além disso, tem consciência que sua trajetória será árdua feita de desacertos, mas também, de aprendizado: “O que aprendi / O que errei / Só eu canto a dor que é minha / Me deixe só minha mãezinha”. Finalmente, lembrando das recomendações de PERRONE (2008), quando fala da importância do refrão como um elemento potencialmente significativo, Rô Rô, dá o tom principal a sua letra quando diz: “Não me mime / Não me mime / Não me mime mamãe / Não me mime mais”. Essa mulher da década de 70 não quer ser mais uma “dondoca” idealizada pela sociedade dominada pelos homens, mas sim, ser autora da sua própria vida.
Por outro lado, Fátima Guedes, na palavra cantada “Meninas da Cidade”, cria uma estrutura poética densa e rica. A opacidade da letra nos remete a várias interpretações possíveis. O que faremos nesta análise é adotar uma delas. Essa música, além de ter sido gravada por sua autora, integrou também o repertório de Elis Regina, em 1978, no show “Transversal do Tempo”:
São doze pancadas (doze badaladas) / Sol a pino. A telha vã / esquenta o pó da minha casa / esquenta a bilha d'água / De tanto que ferve na minha mão / agulha e pano, armas de todo dia / Na minha mão tesouro e fé / e pé na mesma tábua em falso / (destino e pé descalço) / Desde manhã sentada e presa aqui / rasgando as sedas das rainhas / os brancos das donzelas / que no escuro da cidade alguém há de despir / Ninguém verá tão belas / filhas da falsidade / A vila é tão pequena e infeliz sem elas que... / (são doze pancadas), são doze ruelas / que desgraçadamente sempre vão dar / numa mesma praça seca / de noite suspirada, / De noite tão imensamente farta das paixões do dia. / De noite suficientemente larga pras bandalharias. / Meninas que se vem chegando aqui: / cinturas ainda finas, medir felicidade. / No rosto a marca dos batons / das senhoras de bem, as damas da cidade. / No peito arfante o roxo das mordidas mais ferozes / Filhos da mesma terra, andantes e viajores, / rapazes e senhores de mais realidade. / São doze pancadas (já são doze dadas) / A lua a pino e eu já sei / que vou entrar na madrugada / rematando bainhas, / pregando rendas que amanhã vai ser / o baile das rainhas. / Amanhã, já se sabe que elas vão fazer / a história da cidade. / São muito cinderelas. (“Meninas da cidade”. Fátima Guedes, 1979)
Para falar da vida das meninas de uma pequena cidade interiorana, a narração é feita na primeira pessoa do singular. Uma costureira, em seu humilde casebre, cose a roupa das garotas da cidade que desde cedo se prostituem. Esse enredo traz nas suas estrofes fortes metáforas que alinhavam a tessitura do texto. Assim, podemos ver a condição de vida simples da costureira por meio do seguinte trecho: “Sol a pino. A telha vã / esquenta o pó da minha casa / esquenta a bilha d'água“. A telha que não alivia o calor do sol do meio dia e aquece a água no recipiente típico de lugarejos pobres. E ainda, a imagem dos instrumentos de trabalho em ebulição nas mãos castigadas de tanto trabalhar, os pés na tábua da casa simples lembrando os movimentos repetitivos típicos da profissão: “De tanto que ferve na minha mão / agulha e pano, armas de todo dia / Na minha mão tesouro e fé / e pé na mesma tábua em falso / (destino e pé descalço) / Desde manhã sentada e presa aqui”.
Porém, o foco principal, a prostituição tão precoce e a exploração sexual denunciadas nos versos atinge o ápice em várias de suas construções metafóricas como podemos ver nos seguintes excertos: “[...] que no escuro da cidade alguém há de despir [...] De noite tão imensamente farta das paixões do dia. / De noite suficientemente larga pras bandalharias [...] No peito arfante o roxo das mordidas mais ferozes [...] Amanhã, já se sabe que elas vão fazer / a história da cidade. / São muito cinderelas [...]”. Outra denúncia evidenciada é que essa jovens são levadas da cidade para serem exploradas sexualmente em outros lugares: “A vila é tão pequena e infeliz sem elas que... / (são doze pancadas), são doze ruelas / que desgraçadamente sempre vão dar / numa mesma praça seca / de noite suspirada,”.
Uma característica marcante, que nos remonta ao simbolismo, são as partes em que a autora se refere às doze pancadas ou doze badalas: “[...] São doze pancadas (doze badaladas) [...] (são doze pancadas), são doze ruelas [...] São doze pancadas (já são doze dadas) [...]”. Essas expressões lembram os sinos das igrejas que simbolizam a ligação entre o céu e a terra. A representação da voz de Deus no som de bronze fazendo o chamamento para seus filhos. Guedes, também clama a Deus, convoca o povo para ver o destino desgraçado das nossas meninas. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Analisar o que o eu lírico feminino tinha a dizer nos anos 70 enquanto autoria feminina, implicou em pesquisar o caráter literário das letras de música e as produções da MPB na década em questão. Essa viagem no tempo e no espaço por meio de vários autores e o encontro com as composições femininas da época, nos fez confirmar que nesta pesquisa trilhávamos um caminho muito rico, e ainda, pouco explorado no meio acadêmico.
Assim, devido à necessidade de criar critérios para selecionar as compositoras, além de fazer um recorte na obra delas, temos consciência de que este estudo abrangeu apenas um dos vários aspectos que podem e devem ser estudados com relação à contribuição das mulheres na nossa música.
Por se tratar de um estudo literário, no que tange à relação das composições com as estéticas literárias brasileiras constatamos que em geral elas configuram o Modernismo, salvo, algumas marcas do Barroco, em “Essas Mulheres”, e do Simbolismo, em “Meninas da Cidade”. Já, no que se refere ao contexto histórico da época, observamos que nossas mulheres lutavam não só contra a ditadura daqueles anos, mas contra toda a discriminação e repressão que sofreram ao longo da história. Certamente, o que elas tinham a dizer no âmbito da canção popular nos trepidantes anos de chumbo, além da intuição feminina tão peculiar, alçava vôo mais altos, fora do alcance da realidade que podia se ver na época, o que nos remete à concepção moderna da teoria literária. Elas possuíam uma visão das coisas como ainda não tinham sido vistas e que eram profundamente autênticas em si mesmas.
Dessa forma, terminamos a análise das letras que falam sobre “essas mulheres”, retomando o quanto elas se anteciparam ao seu próprio tempo, e que, assim como Ana Terra, na composição de “Essas Mulheres”, preconiza a multiciplicidade feminina. Fátima Guedes, por sua vez, também prevê a exploração sexual e infantil das meninas e mulheres nascidas em lugares pobres, o que, infelizmente e desgraçadamente, ainda ocorre em pleno século XXI. Além disso, Joyce em sua canção “Feminina” retrata uma relação mais harmoniosa e poética entre mãe e filha, discutindo sobre o que é ser feminina. Enquanto, Ângela Rô Rô, aborda a falta de diálogo de uma matriarca conservadora querendo submeter sua filha a convenções sociais. Porém, essa jovem mulher rebelde não se deixa dominar e escolhe seguir a sua vida reescrevendo uma nova história, e conseqüentemente, revelando-se uma nova mulher, feita de sombra e tanta luz, o seu maior legado.[footnoteRef:989] [989:  Agradeço à Profª Me. Vera Márcia Soares de Toledo pela generosidade em compartilhar seus conhecimentos científicos na orientação desta pesquisa.] 
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RESUMO:
Trata-se de um estudo de reflexão realizado para a construção de um capítulo da dissertação de mestrado em Enfermagem do Programa de Pós-graduação da Universidade Federal do Paraná - UFPR. Teve como objetivo refletir sobre as desigualdades de gênero ao longo da historia brasileira e identificar sinais de violência contra a mulher. Para a consecução do objetivo proposto, utilizou-se como aporte teórico, pesquisas publicadas em periódicos nacionais impressos e eletrônicos, bem como livros que abarcavam a temática. Os resultados evidenciam que o modo como as relações sociais instituíram-se ao longo da história, ditaram a subordinação do gênero feminino em relação ao masculino e consolidaram os comportamentos agressivos de homens para com as mulheres. Assim, entender a violência sofrida pelas mulheres na contemporaneidade nos remete à apreensão do feminino ao longo da história, porquanto nos permite analisar as relações estabelecidas em cada contexto histórico. O sistema de gênero ordenou a vida nas sociedades a partir da linguagem, dos símbolos, das instituições e hierarquias da organização social, da representação política e do poder. Com base na interação desses elementos e de suas formas de expressão, distinguem-se os papéis de homens e de mulheres na família, na divisão do trabalho, na oferta de bens e serviços e até na instituição e aplicação das normas legais. A estrutura de gêneros delimita também o poder, a submissão e a violência entre os sexos. Ao longo da história, as mulheres foram discriminadas e tornaram-se um dos maiores grupos discriminados da história da humanidade, sem, contudo, serem excluídas inteiramente das atividades masculinas. Criou-se, assim, uma intensa integração entre opressores e oprimidas, obrigando-as a aceitar sua própria degradação e viver sob a perspectiva da subalternidade e do domínio masculino. O tema da violência, em especial a violência doméstica e conjugal, possibilitou ao feminismo brasileiro ampliar seu discurso na década de 1980, desencadeando ampla campanha nacional para denunciar publicamente que maridos, violentavam e assassinavam suas esposas e não eram punidos pelos crimes. A luta das mulheres nos anos 80 possibilitou o reconhecimento da especificidade da condição feminina por parte do estado, que se traduziu na incorporação de suas reivindicações na Constituição Federal de 1988, bem como na elaboração de Políticas Públicas voltadas para as mulheres. A busca da igualdade e o enfrentamento das desigualdades de gênero fazem parte da história construída em diversos espaços, por diferentes mulheres e maneiras diferenciadas, questionando esta rígida divisão e ampliando suas intersecções, com o que aos poucos estão alterando relações cristalizadas e desiguais de poder. Nesse sentido, a transformação cultural é uma dimensão estratégica para produzir de uma nova forma de relação entre homens e mulheres. Neste sentido, para vencer a violência é necessário à adoção de políticas públicas e práticas sociais que considerem os fatores socioculturais que permeiam a violência perpetrada contra as mulheres.

Palavras-Chave: Violência; Identidade de gênero; Violência de gênero.


INTRODUÇÃO


	A humanidade convive com a violência desde seus primórdios, considerada a expressão manifesta e viva da agressividade humana (MAFFESOLI, 2001). Sua raiz é multivariada, pode ocorrer tanto em ambiente público envolvendo pessoas desconhecidas, como em ambiente privado com pessoas conhecidas ou familiares, manifestando-se de várias formas e em diferentes graus de severidade,
	De acordo com períodos históricos e culturais, papéis e identidades foram cristalizados para mulheres e homens, gerando uma complexa rede social que se conforma e organiza de modo a possibilitar a subordinação do feminino ao masculino (BOSELLI, 2004). É o conjunto da civilização que elabora o produto intermediário feminino. Neste sentido, ninguém nasce mulher, mas torna-se mulher quando sua vocação lhe é imperiosamente insuflada desde seus primeiros anos de vida (BEAUVOIR, 2009).
	A estrutura das sociedades e suas dinâmicas transformam as diferenças sexuais em desigualdades sociais, tendo em vista atender interesses de determinados grupos dominantes em face de dominados (TELES, 2006). Assim, as desigualdades criadas entre o feminino e o masculino, abriram as portas para uma série de comportamentos relacionados ao domínio e ao poder do homem sobre a mulher (BOSSELI, 2004), e acabou por legitimar a discriminação e a prática da violência contra o gênero feminino. Assim, a violência sofrida pelas mulheres parte de princípios culturalmente construídos pela sociedade, ao elaborar valores e papeis a serem exercidos por homens e mulheres. 
	A compreensão do fenômeno da violência contra a mulher só pode ocorrer na perspectiva do sistema de gênero e com embasamento nos aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais das sociedades (GOMES, 2008). Assim, entender a violência sofrida pelas mulheres na contemporaneidade nos remete à apreensão do feminino ao longo da história, porquanto nos permite analisar as relações estabelecidas em cada contexto histórico e os fatos que instalaram e consolidaram os comportamentos agressivos de homens para com as mulheres.
	Frente ao exposto, este estudo objetivou refletir sobre as desigualdades de gênero ao longo da historia brasileira e identificar sinais de violência contra a mulher. 


METODOLOGIA


	Trata-se de um estudo de reflexão realizado para a construção de um capítulo da dissertação de mestrado em Enfermagem do Programa de Pós-graduação da Universidade Federal do Paraná - UFPR .
Para a consecução do objetivo proposto, utilizou-se como aporte teórico, pesquisas publicadas em periódicos nacionais impressos e eletrônicos, bem como livros que abarcavam a temática, através de uma revisão da literatura, visto que possibilita sumarizar as pesquisas já publicadas e obter conclusões a partir de um tema de interesse (RODRIGUES, 2003). Os dados foram coletados no período de maio a outubro de 2009.


A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE FEMININA E A VIOLÊNCIA


Até meados do século XIX, as mulheres raramente eram citadas nos relatos históricos existentes, e quando havia menção, estavam relacionados à beleza, à virtude, ao heroísmo evidenciado das pertencentes às classes sociais mais elevadas, ou às intervenções tenebrosas, nocivas e escandalosas das classes menos favorecidas (BOSELLI, 2004). Assim, a história das mulheres foi sendo apresentada paralelamente à dos homens. Somente no século XX é que mulheres, escravos, camponeses e outras classes menos favorecidas tornaram-se sujeitos e objetos da história.
A memória social feminina perdeu-se mais pelo esquecimento ideológico do que por uma real inexistência de documentos (WADI, 1997). Neste sentido, existe ainda hoje, uma ausência das mulheres em narrativas históricas devido à deficiência dos registros primários, porém, é possível encontrar informações nos arquivos privados, uma vez que neles se exprimem como personagens históricos nas atas da vida familiar, nas correspondências familiares, em diários íntimos, que, preservados, sugerem sua riqueza como documentos (ALBUQUERQUE, 2008).
	Os relatos históricos denotam que as mulheres, ao longo da história tornaram-se um dos maiores grupos discriminados da história da humanidade, sem, contudo, serem excluídas inteiramente das atividades masculinas. Criou-se, assim, uma intensa integração entre opressores e oprimidas. Isso fez com que usassem a mesma cama, a mesma casa, a mesma alimentação, e tudo que também fosse usado pelos opressores, obrigando-as a aceitar sua própria degradação (TELES; MELO, 2003).
A dominação e o controle masculino sobre as mulheres inicialmente se deu por meio da força bruta, e, posteriormente, pela imposição de leis, culturas, religiões, filosofias, ciências e políticas públicas (TELES; MELO, 2003).
A saga da subalternidade, da passividade e da violência vivenciada pelas mulheres brasileiras teve início no período da colonização, quando a maioria dos homens portugueses tomou por força não apenas a terra brasileira, mas também as mulheres. Inicialmente buscaram relacionar-se com as indígenas e depois com as escravas africanas, fato que acentuou as relações de gênero em função das desigualdades sociais, gerando relações familiares e sociais conflituosas (DESOUZA; BALDWIN; ROSA, 2000). 
As indígenas satisfaziam os desejos sexuais dos imigrantes europeus em troca de pequenos objetos como espelhos e colares, enquanto as escravas negras eram sexualmente visadas como procriadoras, pois gerando escravos, aumentariam o poder econômico de seus senhores (FREYRE, 2006). 
As mulheres brancas que chegaram ao país no período da colonização viviam nos limites da casa e da igreja, eram treinadas para o casamento, para os cuidados de casa, da criação dos filhos e para servir ao chefe da família com o sexo para a reprodução (DEL PRIORE, 1993). 
Neste contexto histórico, o sexo feminino passou por um processo de domesticação com o envolvimento de pregadores, moralistas e confessores que discursavam sobre padrões ideais de comportamento das mulheres na sociedade, e que, aos poucos foram dominando a mentalidade da época. Neste convívio conjugal, reproduziu-se uma relação de poder e servidão, implícita nas relações dos senhores com os escravos (DEL PRIORE, 1993).
Outro fator determinante para a domesticação feminina advinha do discurso médico do Brasil colônia, que apoiado no discurso religioso, pregava sobre a função natural feminina para a procriação. Nesse sentido, a maternidade e os fatos a ela relacionados eram o tema central das discussões entre as mulheres da época, e aquelas que por algum motivo não pudessem vivê-la, eram desvalorizadas e discriminadas (DEL PRIORE, 1993).
Na medida em que eram percebidas exclusivamente em sua função reprodutora, tinham a sexualidade e as fases da vida como a puberdade, a gravidez e a menopausa vigiadas e controladas. A expressão dos desejos sexuais era atribuída à insanidade mental, impedindo-as de viver plenamente seus desejos sexuais (FOUCAULT, 2009). 
A história revela que a violência para com as mulheres foi trazida pelos colonizadores portugueses. A exemplo dos países europeus, no Brasil era permitido aos maridos corrigirem suas esposas com o uso da chibata. E aquelas que cometessem adultério, poderiam ser penalizadas com a morte; já os homens não sofriam maiores punições por manterem relações extraconjugais fato encarado com naturalidade pela sociedade da época (TELES; MELO, 2003).
Após a instalação da família real no Brasil surgiu uma classe média originária de imigrantes europeus, trabalhadores assalariados e profissionais liberais, que foram responsáveis por apresentar novas idéias à corte. Contudo, para a mulher quase nada havia mudado, e sua posição e função social eram consideradas naturais para as concepções científicas da época (GOMES, 2008).
A mulher além de procriadora e dona de casa acumulava as funções de colaboradora e incentivadora do homem. Deste modo, a sociedade a via como responsável pelo sucesso dos filhos e do marido. Nesse momento começou a se desenvolver fora do contexto familiar, apresentando seus dotes em festas, salões, teatros, sendo que seu desempenho nos eventos era decisivo para o êxito do marido (GOMES, 2008). 
Com o processo de urbanização no Brasil em meados do século XIX, a vida da mulher pertencente à elite dominante começou a se modificar, vez que não permaneceu mais reclusa à casa-grande, frequentando festas, teatros e igrejas. Este convívio fora de casa possibilitou um aumento de contatos sociais. Para torná-la mais agradável nos eventos sociais foi acrescentada à sua educação o cuidado com a conversação. Porém, sua instrução geral permaneceu desvalorizada, pois a sociedade brasileira ansiava por educação feminina, não instrução (SAFFIOTI, 1969). Aos poucos, a mulher saiu da domesticidade e integrou-se finalmente à sociedade, a princípio como escritora ou professora, porém seu papel permaneceu secundário até a segunda metade do século XX, quando os movimentos feministas surgiram no cenário político.
	O movimento feminista se iniciou nas classes médias, mas se articulou com as camadas populares mediante mobilizações diferenciadas na luta por creches, contra a carestia e por melhores condições de vida, introduzindo aspectos inteiramente novos na luta de contestação política, na medida em que abordou temas como família, sexualidade, trabalho doméstico, o cuidado com as crianças, entre outros (AMARAL, 2007). Podemos perceber que o referido movimento enfatizou como questão política e social o tema da reprodução social de gênero.
O feminismo politizou a subjetividade, a identidade e o processo de identificação de cada ser na sociedade e aquilo que começou dirigido à contestação da posição social das mulheres, expandiu-se para incluir a formação das identidades sexuais e de gênero na sociedade (SARTI, 2004).
	Importante destacar que a busca organizada das mulheres pela igualdade de direitos antecedeu o movimento feminista. No início do século, por meio de movimentos sociais, as mulheres já apresentavam diferentes objetivos e formas de solidariedade ou de associação (AMARAL, 2007).
O movimento feminista se difere do movimento de mulheres, fundamentalmente por seus objetivos. O movimento de mulheres surge com base nos papéis delas na família, o que implicava na luta pelo suprimento das necessidades básicas ou por direitos de cidadania, já o movimento feminista promovia diálogos e construía mediações, de modo a buscar plataformas comuns para homens e mulheres na sociedade (ÁLVARES, 2001).
	A sociedade industrial que estava se configurando no Brasil nas primeiras décadas do século XX, impulsionou a organização de mulheres que, gradativamente influenciadas pelas idéias anarquistas e socialistas, começaram a se perceber como sujeitos políticos com condições de lutarem por seus direitos (ÁVILA, 2003). 
	O movimento operário no período revolucionário brasileiro discriminava as mulheres, repudiava o seu ingresso no mercado de trabalho, e as impendiam de filiação sindical (ALVES; PITANGUY, 2003). Já as mulheres do movimento feminista elaboraram manifestos, mobilizações em motins contra os preços altos, formaram clubes políticos, reivindicaram a igualdade civil, na educação, igualdade e também de salários (AMARAL, 2007). Este movimento somou-se a outros igualmente importantes, como os movimentos pela democracia, estudantis, de negros, entre outros.
	A movimentação feminina na luta pelo direito de votar se espalhou no inicio do século XX em vários estados brasileiros (AMARAL, 2007), e o estabelecimento da igualdade do direito de eleger e ser eleito para homens e mulheres foi outorgado em 1932 em nível nacional.
	Na década de 1960, o feminismo colocou em debate a separação entre público e privado, contestando social e politicamente incontestáveis questões como: a sexualidade, a família, a divisão sexual do trabalho doméstico, entre outros. O movimento chamou a atenção para muitos fatores considerados de caráter privado, particular e isolado, necessitando de regulação pública e estatal a serem assumidos como caráter social e, portanto, de responsabilidade pública (BUARQUE, 2003). 
A contestação dos costumes ecoou por muitas esferas da sociedade brasileira, inclusive na vida familiar tradicional e na moral sexual, que para alguns estudiosos, definiu a chamada Revolução Sexual. Temas relacionados à vida doméstica, familiar e sexual, passaram a ser tratados com empenho pelo poder público, evidenciando o caráter político da opressão vivenciada pelas mulheres no mundo privado (CARDILLO; REZENDE; OLIVEIRA, 2008).  
No início da década de 1980 a violência contra a mulher, extrapolou o âmbito doméstico e passou a ser definida como o tema principal das reivindicações feministas, fator considerado aglutinador para o feminismo no Brasil.
	O tema da violência, em especial a violência doméstica e conjugal, possibilitou ao movimento brasileiro ampliar seu discurso para “além das fronteiras militantes”. Sob o lema “quem ama não mata”, grupos feministas desencadearam ampla campanha nacional para denunciar publicamente que maridos e companheiros assassinavam suas esposas/companheiras (BUARQUE, 2003).  O lema foi uma maneira de alertar e mostrar à sociedade que os crimes representavam a forma mais extrema e cruel da violência praticada cotidianamente contra mulheres em todo o país, e de que os agressores permaneciam impunes, amparados pelo argumento da legítima defesa da honra.
	A luta das mulheres nos anos 80 possibilitou o reconhecimento da especificidade da condição feminina por parte do Estado, que se traduziu na incorporação de suas reivindicações na Constituição Federal de 1988, bem como na elaboração de Políticas Públicas voltadas para as mulheres, a exemplo da criação do Conselho de Direitos da Mulher, de Programas da Atenção à Saúde Integral e das primeiras Delegacias de Mulheres.
	Neste sentido, em 1983, foi lançado o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), que propôs uma abordagem global da saúde feminina em todas as fases do seu ciclo vital e considerado por muitos um marco histórico na busca dos direitos femininos (BRASIL, 2004)
	Ainda em resposta às demandas feministas na década de 1980 e com a finalidade de coibir a violência sofrida, foram criadas as Delegacias da Mulher com capacitação a partir de uma perspectiva de gênero. Todavia, apesar das conquistas das mulheres, o crime passional por parceiro íntimo continuava a ser praticado sob a alegação da legítima defesa da honra (DESOUZA; BALDWIN; ROSA, 2000).
	O final do século XX e início do XXI apresentaram incontestáveis conquistas do movimento feminista, com destaque para: Hospitais da Mulher, Delegacias Especializadas de Direitos da Mulher, Conselhos da Condição Feminina, casas abrigo, e mais recentemente, a promulgação da Lei 11.340/06, denominada Maria da Penha que destina-se a coibir a violência doméstica e punir os agressores (CARDILLO; REZENDE; OLIVEIRA, 2008).
	Atualmente, apesar das mulheres terem igualdade assegurada pela Constituição, ainda permanecem com menor representação na política, nos poderes públicos,  enfrentando desigualdades no trabalho, e, muitas vezes, recebendo menores salários, mesmo quando a norma legal é a igualdade (BRASIL, 2007). 
	A maioria das brasileiras ainda acumula o trabalho fora de casa, remunerado, ao trabalho doméstico não pago, enfrentando a estafante dupla ou muitas vezes tripla jornada de trabalho adicionando a função de trabalhadora, dona de casa e mãe de família. Todavia, as mulheres estão questionando essa rígida divisão, ampliando intersecções e, aos poucos, alterando estas relações cristalizadas e desiguais de poder (BRASIL, 2004). 
	As transformações culturais são importantes estratégias para superar, no privado e no público, as heranças autoritárias, patriarcais e homofóbicas, construídas ao longo da história, produzindo uma nova relação igualitária entre homens e mulheres (ÁVILA, 2003). 


CONCLUSÃO


	As relações sociais, econômicas e culturais imprimiram uma relação de desigualdade e subordinação das mulheres em relação aos homens no decorrer da história, tolerando uma série de comportamentos relacionados ao domínio e ao poder, fato que acabou por legitimar a discriminação e a prática da violência contra o gênero feminino.
	O enfrentamento das desigualdades de gênero e a busca pela igualdade, também fizeram parte da história construída pelas mulheres em diferentes épocas, espaços e formas, evidenciando que as mulheres nunca estiveram inertes frente à situação de subordinação, dominação e violência sofridas.
	As heterogeneidades criadas entre o masculino e o feminino ainda impregnam a sociedade brasileira e continuam a se manifestar como forma de manutenção hegemônica do poder masculino. Na atualidade, esse poder, sustenta-se pela divisão sexual e desigual do trabalho, pelo controle do corpo e da sexualidade da mulher, bem como pela pouca inclusão feminina nos espaços de poder e decisão. Porquanto, suscita à adoção de políticas públicas e práticas sociais, que considerem as várias dimensões determinantes que permeiam as desigualdades sociais de gênero, e que acabam por possibilitar a prática dos mais variados tipos de violências de homens para com as mulheres. 
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1. INTRODUÇÃO
A presença feminina no mercado de trabalho é um assunto que vem chamando atenção de vários países e da Organização das Nações Unidas (ONU). Dentre as preocupações estão a desigualdade salarial (em todos os países as mulheres recebem salários inferiores aos dos homens) e a representatividade das mulheres em cargos de liderança dentro das organizações (DESIDÉRIO, 2009). Percebe-se que no Brasil este cenário não é muito diferente. Segundo Desidério (2009), “as mulheres recebem pouco mais da metade do salário dos homens, apesar de terem maior escolarização”, o equivalente a 56% do rendimento masculino. Contudo, Filipinas é uma exceção, pois é o único país do mundo em que as mulheres ocupam mais de 50% dos cargos de liderança (BEDINELLI, 2009).
As mulheres representam, atualmente, apenas 9% dos cargos executivos no Brasil, muito embora constituam “43% da população economicamente ativa” e detenham “62% dos diplomas de nível superior”. Tais dados estatísticos evidenciam que a desigualdade de gênero está presente na realidade das mulheres brasileiras no que se refere à ocupação dos cargos executivos (AMORIM apud ARCHAMBEAU, 2007, p. 9).
A desigualdade entre homens e mulheres eminente no mundo corporativo, tanto na ascensão para cargos executivos, bem como nas remunerações praticadas, é conseqüência de uma postura discriminatória e preconceituosa, não devendo ser confundida com o machismo. Perante tal afirmação, é fundamental uma reflexão à cerca da expressão “machismo” para constatar se a mesma não está diretamente relacionada com a desigualdade de gênero. 
O Estado do Rio Grande do Sul, Estado foco do presente trabalho, é conhecido pelo predicado machismo gaúcho, eminente aos demais estados brasileiros. Tal denominação tem origem, segundo Lamberty (2004), no tradicionalismo gaúcho onde, em meados do século XIX, as mulheres eram responsáveis pela guarda e cuidados dos filhos e das propriedades, enquanto os homens partiam para as revoluções e tropeadas. O machismo gaúcho era muito mais sinônimo de valentia, coragem, de ser destemido e provido de habilidades, do que submissão proposital da mulher pelo homem, ou seja, “o machismo era uma contingência do meio e forma em que viviam” (LAMBERTY, 2004, p. 88). 
Informações recentes evidenciam tal argumentação, pois a região metropolitana de Porto Alegre é a que registra menor diferença nos rendimentos do trabalho de homens e mulheres entre as seis que integram a Pesquisa Emprego e Desemprego (PED), contrariando a fama de machista dos gaúchos. A conclusão é do levantamento divulgado pela FEE e pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE), que divulgou o ranking da igualdade, relação entre a renda média do trabalho das mulheres e a dos homens, por região metropolitana, onde a de Porto Alegre lidera com 85,4%, seguida por Recife (81,9%), Salvador (80,7%), Distrito Federal (76,5%), São Paulo (76,4%) e Belo Horizonte (74,9%) (JUSBRASIL, 2009). 
	Na reunião da Cúpula do Milênio, realizada no ano 2000, líderes máximos de 189 países comprometeram-se a direcionar todo tipo de esforços necessários para atingir oito metas de desenvolvimento até o ano de 2015 (BARROSO, 2004). A igualdade de gênero e valorização da mulher para cargos executivos, objeto de estudo do presente trabalho, encontra-se entre os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM), (JORNAL LUZILÂNDIA, 2009), conforme ilustra a Figura 1 a seguir:









Figura 1 – Os 8 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio
Fonte: Objetivos do Milênio (2009)

Considerando todos estes aspectos relativos à participação da mulher nas organizações a questão a ser respondida por este trabalho foi: Como a inserção da mulher nos cargos executivos está sendo trabalhada e percebida pelas organizações gaúchas?
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	De modo a responder o objetivo geral de entender como está sendo administrada e percebida a inserção da mulher em cargos executivos pelas organizações localizadas no estado do Rio Grande do Sul, premiadas pelo Guia Você S/A - Exame como as melhores empresas para se trabalhar no Brasil, edição 2009, este trabalho procurou atender ao seguintes objetivos específicos: a) identificar que níveis de cargos executivos as mulheres estão ocupando nas organizações pesquisadas; b) identificar desigualdades nos processos de recrutamento, seleção e remuneração para ocupação de cargos executivos, influenciadas por gênero; c) entender a percepção dos gestores de RH quanto à inserção da mulher em cargos executivos nas suas respectivas empresas.

3. esquema teórico
Como forma de demonstrar as principais referencias teóricas sobre as quais este trabalho foi estruturado, segue, no Quadro 1, um esquema teórico.
	Assuntos
	Temas
	Autores

	Direitos do Trabalho da Mulher nas Organizações
	Assédio sexual, assédio moral, fontes do direito, igualdades de oportunidades, igualdades salariais por igual trabalho, limitação feminina, gênero nas organizações
	Camargo (2000), Nascimento (2000), Scavone Jr. (2001), Hirata (2002), Oliveira (2002), Menezes (2003), Nascimento (2004), Araujo e Fontenele-Mourão (2007), Calil (2007) e França (2008)

	Cargos Executivos
	Especificação, grupo ocupacional (diretoria, gerência, supervisão), habilidades para cargos executivos
	Luppa (2006), Hanashiro, Teixeira e Zaccarelli (2007), Pontes (2007), Robbins (2007) e Dutra (2008)

	Recrutamento
	Requisição de pessoal, recrutamento interno e externo
	Marras (2000), Robbins (2007), Dutra (2008) e França (2008)

	Seleção
	Exigências do cargo, instrumento de análise, resultados da seleção
	Tiffin e McCormick (1969), Santos (1973), Marras (2000), Robbins (2007) e França (2008)

	Remuneração
	Administração, remuneração fixa, variável e estratégica

	Albuquerque (1982), Wood Jr. e Picarelli Filho (1999), Xavier, Silva e Nakahara (1999), Marras (2000), Hipólito (2002), Hanashiro, Teixeira e Zaccarelli (2007), Pontes (2007), Robbins (2007), Dutra (2008) e França (2008)


Quadro 1 – Esquema teórico
Fonte: Desenvolvido pela autora

[bookmark: _Toc262864713]4. METODOLOGIA DA PESQUISA
Tratar-se-á de uma pesquisa de caráter exploratório e conotação qualitativa onde as técnicas de coleta de dados utilizadas foram: entrevistas semi-estruturadas, estas realizadas pessoalmente e gravadas, na íntegra, para posterior transcrição e análise de conteúdo.
Esta pesquisa caracteriza-se por ser de caráter exploratório, pois objetiva demonstrar a representatividade da mulher nos cargos executivos, que trata-se de um problema mundial, pois em apenas um país do mundo a mulher é mais que 50% dos cargos de liderança (BEDINELLI, 2009) e recebe salários inferiores aos homens em todos os países (DESIDÉRIO, 2009). Com este cenário, visou-se explorar o tema no RS, analisando 9 das 11 empresas gaúchas premiadas em 2009 como as melhores para se trabalhar no Brasil.
Já o método qualitativo, para Richardson et al. (1999) e Collis e Hussey (2005), trata-se de um método mais subjetivo e envolve examinar e refletir as percepções de entrevistados para obter um entendimento das atividades sociais e humanas. O observante é independente do objeto observado, uma vez que a autora do presente estudo não atua como executiva. 
O foco das entrevistas, pessoais e gravadas, foi o diálogo com gravação de áudio, onde dois roteiros semi-estruturados foram o instrumento de pesquisa utilizado, sendo um exclusivo para gestores de RH e outro para as executivas. 
Todas as 41 entrevistas foram transcritas na íntegra pela pesquisadora e a identidade das empresas foi mantida em sigilo, totalizando 279 páginas, pois Bardin (2009, p. 89) afirma que estas entrevistas “devem ser registradas e integralmente transcritas” para extrair material qualitativo da análise de conteúdo. 
A análise de conteúdo, segundo Bardin (2009, p. 34), é um conjunto de técnicas de análise de comunicações que visa, através de procedimentos sistemáticos e objetivos de transcrição das mensagens, obter indicadores que permitam a inferência de conhecimentos relativos às condições de produção e recepção destas mensagens. A mesma autora ainda ressalta que “tudo o que é dito ou escrito é suscetível de ser submetido a uma análise de conteúdo”. Portanto, esta é uma pesquisa qualitativa de natureza exploratória que utiliza a análise de conteúdo como estratégia de análise de dados.
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4.1 PARTICIPANTES DA PESQUISA
Foram entrevistadas (entrevistas pessoais e gravadas, baseadas em roteiro semi-estruturado) 32 mulheres que ocupam cargos executivos nas melhores empresas para se trabalhar no Brasil, localizadas no RS, de acordo com o Guia Você S/A – Exame edição 2009, bem como 9 gestores da área de RH. Das 150 empresas brasileiras para se trabalhar no Brasil, 11[footnoteRef:991] estão localizadas no Estado (7,33% do total nacional), das quais 9 participaram da pesquisa. O perfil dos participantes na área de RH foi sem distinção de gênero, porém, para os cargos executivos o foco foi o gênero feminino e não atuante como gestora de RH. [991:   A autora do presente trabalho detectou divergências no Guia Você S/A - Exame, edição especial – Setembro/2009, quanto à divulgação do número de empresas localizadas no RS, assim como o percentual de representação do Estado no total nacional. Tais observações foram documentadas para a redação da referida revista em 26/10/2009, cuja errata foi publicada na edição n. 137, p. 11, da revista Você S/A (nov. 2009).] 

Destas 11 empresas gaúchas premiadas em 2009 pelo Guia Você S/A - Exame como as melhores para se trabalhar no Brasil, a ESPM-RS e a KBHC Tabacos não se disponibilizaram a participar do estudo. Assim sendo, foram entrevistados 9 gestores de RH, sendo 5 homens e 4 mulheres, e 32 mulheres executivas, consistindo 1 diretora, 7 gerentes e 24 supervisoras. Foi entrevistado o maior volume possível de mulheres que ocupam cargos executivos nas respectivas organizações.
	As entrevistas foram realizadas nos meses de dezembro de 2009 e janeiro de 2010, sendo que em duas das empresas foram necessários dois dias para a execução das entrevistas planejadas, conforme demonstra o Quadro 2.
	Empresa
	Cidade
	Data(s) da(s) entrevista(s)

	Colombo
	Farroupilha/RS
	01/12/2009

	Sulmaq
	Guaporé/RS
	02/12/2009

	Unimed Missões
	Santo Ângelo/RS
	04/12/2009

	Marelli
	Caxias do Sul/RS
	08/12/2009

	Sazi
	Farroupilha/RS
	08/12/2009

	UNISC
	Santa Cruz do Sul/RS
	16/12/2009 e 14/01/2010

	Unimed Porto Alegre
	Porto Alegre/RS
	18/12/2009

	Unimed VTRP
	Lajeado/RS
	21/12/2009 e 04/01/20010

	Randon
	Caxias do Sul/RS
	21/01/2010



Quadro 2 – Datas em que as entrevistas foram executadas pessoalmente
Fonte: Desenvolvido pela autora

	Na Sulmaq, Marelli, Sazi e Randon foram entrevistadas 100% das mulheres executivas. Nas demais organizações foram entrevistadas as mulheres mediante seleção e aprovação dos gestores de RH das respectivas empresas. Na Colombo, UNISC, Unimed Missões, Unimed Porto Alegre e Unimed Lajeado, empresas em que não se atingiu 100% das mulheres executivas, foram feitos contatos para que a amostra de participantes fosse estendida, porém não foi autorizado, exceto na UNISC, tanto que é a organização com maior volume de mulheres entrevistadas.

[bookmark: _Toc262864718]4.2 VALIDAÇÃO DO INSTRUMENTO
Para a validação do instrumento de pesquisa foi realizado o pré-teste com um docente mestre em administração, de Porto Alegre/RS, assim como com duas executivas, escolhidas de forma aleatória, uma que trabalha como gestora de RH e outra como diretora financeira, ambas de Porto Alegre/RS, aplicando-se os dois roteiros, validando o instrumento de pesquisa. Com o pré-teste foi possível mensurar o tempo aproximado a ser investido por participante, validade de conteúdo, bem como constatar a eficiência do gravador de voz. 

[bookmark: _Toc262864719]4.3 PROCEDIMENTO PARA A ANÁLISE DOS DADOS
Após a transcrição, na íntegra, das entrevistas realizadas pela própria pesquisadora, foi feita a análise de conteúdo de acordo com Bardin (2009). Esta análise teve como categorias a priori, ou seja, categorias emergentes que resultam da classificação analógica e progressiva dos elementos, que consistem das etapas da representatividade da mulher em cargos executivos, que são: direitos do trabalho da mulher nas organizações, cargos executivos, recrutamento, seleção e remuneração (Quadro 1).
Na fase pré-analítica da presente pesquisa foram feitas as transcrições das entrevistas realizadas em cada uma das empresas, que totalizaram 279 páginas.
A fase de exploração, tratamento e interpretação do material consistiu na categorização a priori das entrevistas, de acordo com Bardin (2009). Na análise de conteúdo da pesquisa foram utilizadas tais categorias, que consistem nas etapas da representatividade da mulher nos cargos executivos, as quais foram definidas após a revisão da literatura (Quadro 1), de acordo com as seguintes fases:
a) categorias iniciais: releitura do conteúdo transcrito para segregação sintética em núcleos de sentidos para cada um dos entrevistados. As categorias iniciais foram estabelecidas pelo primeiro entrevistado (gestor de RH e executiva) e os demais foram agrupados respeitando-se o padrão elaborado. Para os gestores de RH foram estabelecidos 60 categoriais iniciais e para as executivas 56. Com as categoriais iniciais prontas, foram elaborados resumos de acordo a informação extraída nos núcleos de sentidos para cada entrevistado. Cabe salientar que tais categorias atendem a regra de homogeneidade definidas por Bardin (2009), pois os entrevistados não apresentaram demasiada singularidade fora dos critérios estabelecidos;
b) categorias intermediárias e finais: que são os temas e os cinco assunto, respectivamente, apresentados no Esquema Teórico (Quadro 1);
Para melhor entendimento da categorização efetuada para a análise de conteúdo, a Figura 2 ilustra, de maneira sintética, todas as fases referidas acima.
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Figura 2 – Elaboração das categoriais iniciais, intermediárias e finais
Fonte: elaborada pela autora

A identidade das empresas foi mantida sob sigilo, onde as mesmas são referidas por ordem alfabética crescente, ordenadas aleatoriamente pela pesquisadora.
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Os resultados das análises serão apresentados em três etapas. Primeiramente são apresentadas as análises com foco em gênero em todas as publicações do Guia Você S/A - Exame e para os critérios da edição de 2009. Posteriormente, o perfil dos respondentes da pesquisa por grupo de análise (gestor de RH e executiva). E, finalmente, a análise dos dados ordenados pelas categorias estabelecidas no Item 4.3, tendo estas análises o objetivo de inferir o perfil gaúcho sobre a temática da igualdade de gênero e valorização da mulher, foco do 3º ODM da ONU (Figura 1), verificando-se como estas organizações estão administrando e percebendo a inserção da mulher em cargo executivos.

[bookmark: _Toc262864722]5.1 O GUIA VOCê S/A[footnoteRef:992] - EXAME [992:  Informações extraídas do O Melhor do Guia (2009) e Portal Exame (2009).] 

O Guia Você S/A - Exame de 2009 faz referência à representação em gênero na ocupação dos cargos de chefia, onde constatou-se que, tanto na diretoria, bem como gerência e supervisão, as mulheres são minoria, conforme ilustra o Gráfico 1 a seguir.

Gráfico 1 – Homens e mulheres na chefia das 150 melhores empresas para se trabalhar no Brasil
Fonte: Você S/A - Exame (2009, p. 49) 

Das 13 edições já publicadas pelo Guia Você S/A - Exame, entre 1997 a 2009, destaca-se o fato de apenas as edições de 2001 e 2009 trazerem informações específicas quanto à inserção da mulher em cargos executivos. Mesmo com a desigualdade detectada em 2001 (apenas 30,3% dos cargos de gerência eram ocupados pelas mulheres), as edições posteriores não apresentaram destaque para tal abordagem. A edição atual, 2009, foca tal informação relevante, porém sem demonstrar preocupação quanto à desigualdade de gênero detectada nos três níveis de cargos executivos.
	Foi possível constatar que a presença da mulher em cargos executivos não é critério para participação no Guia Você S/A - Exame, tampouco é tratada nos índices da pesquisa e nem nas categorias de avaliação, mesmo com o 3º ODM da ONU (Figura 1), o que permite afirmar que a desigualdade de gênero é eminente, mas sem tratativas pelo presente instrumento em análise. 

5.2 PERFIL DOS RESPONDENTES
O perfil dos 41 participantes da pesquisa são segregados a seguir em: faixa etária, estado civil, valor aproximado do salário, escolaridade e tempo de empresa, respectivamente.
Quanto à idade, constatou-se que os gestores de RH do gênero masculino, participantes da pesquisa, estão na faixa de 30 a 49 anos, sendo a maior concentração entre os 40 e 49 anos (75% dos entrevistados). Já as mulheres gestoras de RH estão na faixa etária de 25 a 49 anos, onde 50% estão entre 40 e 49.
A faixa etária que engloba o maior número de mulheres executivas encontra-se entre 30 e 39 anos (47,2%), seguida pelas faixas etárias de 40 a 49 anos (27,8%), de 25 a 29 (19,45%) e de 50 a 64 (5,6%). Foi possível observar que os cargos executivos de direção são ocupados somente por mulheres que se encontram na faixa etária entre 25 e 29 anos (2,78%). Além desse fato cabe destacar que os cargos executivos de supervisão encontram-se na sua maioria entre as mulheres de 30 e 39 anos (41,67%). Já o cargo executivo de gerência encontra-se em maior número percentual entre a faixa etária de 40 a 49 (16,67%), sendo o único nível de cargo executivo presente entre as mulheres de 50 a 64 anos.
Percebeu-se, na pesquisa, igualdade entre os gêneros em relação ao estado civil dos gestores de RH entrevistados, pois 75%, tanto de homens como de mulheres, são casados. Pode-se perceber que o número de mulheres casadas corresponde a 66,89% das mulheres executivas entrevistadas. Percebe-se, assim, que o fato de serem casadas, e por isso terem o que Archambeau (2007) chama de dupla demanda (administração do lar e dos negócios), ressaltada também por Araújo e Fontanele-Mourão (2007) e Calil (2007), não se constitui em uma barreira para participação das mesmas em cargos executivos, de acordo com os dados da pesquisa. 
A média salarial do gestor de RH do RS é de R$ 8.437,50, com base nas informações fornecidas nas entrevistas com as melhores empresas para se trabalhar no Brasil, localizadas no RS. Porém, segregando por gênero, foi possível constatar disparidade salarial, conforme segue: o gestor de RH homem percebe, em media, remuneração salarial de R$ 9.250,00. Já a mulher gestora de RH possui valor salarial médio aproximado de R$ 7.625,00. Tal evidência vai ao encontro da afirmação de Calil (2007) que mesmo quando se compara mulheres e homens com empregos equivalentes, ainda assim mulheres percebem salários inferiores. Contudo, isso somente foi percebido na área de RH.
O salário médio das executivas entrevistadas foi calculado por nível de cargo executivo. As 24 executivas supervisoras percebem mensalmente um salário médio de         R$ 4.217,00. Já as 11[footnoteRef:993] executivas gerentes recebem um salário médio de R$ 7.909,00. Contudo, a executiva diretora participante da pesquisa percebe um pró-labore baseado no resultado mensal da empresa, o que segundo ela impossibilita definir um valor fixo mensal. [993:  Agrupamento das 4 gestoras de RH com as 7 executivas que são gerentes, mas não atuantes como gestora de RH.] 

Em relação ao nível de escolaridade dos 9 gestores de RH constatou-se que 8 possuem, no mínimo, pós-graduação. Dos 5 homens, 4 possuem pós-graduação e 1 mestrado. Já as mulheres gestoras de RH são: 1 graduada, 2 com pós-graduação e 1 mestre. Com isso, é possível inferir, para este público participante da pesquisa, que na área de RH o homem gestor possui maior qualificação quando comparado à mulher gestora, uma vez que eles possuem no mínimo a pós-graduação, e no grupo das gestoras de RH há mulher com graduação apenas.
Das 36[footnoteRef:994] mulheres executivas participantes da pesquisa constatou-se que 35 possuem, no mínimo, a titulação de bacharel e uma ainda está cursando a graduação. Entre as 20 executivas supervisoras constatou-se que 17 cursaram algum curso pós-graduação. Já entre as 15 executivas gerentes observou-se que 7 realizaram curso de pós graduação, 5 possuem o título de mestre e 1 de doutora. No nível de direção somente uma mulher participou da pesquisa. Destaca-se que esta é filha do proprietário da empresa e ainda esta cursando um curso de graduação. [994:  Somatório das 32 mulheres que ocupavam cargos executivos, mas não atuantes como gestoras de recursos humanos, e as 4 mulheres gestoras de recursos humanos.
] 

O tempo de empresa do gestor de RH oscila de 8 meses à 9 anos, constituindo média geral de 5 anos. Já as mulheres enquanto gestoras de RH o tempo de empresa oscila de 2 anos à 30 anos, o que proporciona uma média geral de 11 anos de contribuição profissional para a empresa.
	Analisando o tempo de empresa das executivas gaúchas por nível de cargo (diretoria, gerência e supervisão), verificou-se que não há mulher com menos de 2 anos de empresa e que de 2 a 10 anos é a faixa da maioria das mulheres nos cargos executivos (100% da diretoria, 72,7% da gerência e 58,3% da supervisão).
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5.3 CATEGORIAS
A seguir, serão apresentadas as análises de conteúdo das temáticas pertinentes aos assuntos expostos no Quadro 1.

5.3.1 Direitos do Trabalho da Mulher nas Organizações
Os gestores de RH, participantes da pesquisa, afirmam que não há ocorrência de assédio sexual nas empresas em que estão trabalhando atualmente. Já as gestoras de RH nunca presenciaram e nem foram vítimas de assédio sexual dentro das organizações. Porém duas delas afirmam já terem sido assediadas em outra experiência profissional, onde o assediante tinha posição hierárquica superior. Tal evidência vai ao encontro de Calil (2007), pois afirma que o assédio sexual é comumente promovido por superior hierárquico.
	O assédio moral não é evidenciado nas melhores empresas para se trabalhar no Brasil, localizadas no RS, pois as executivas entrevistadas não foram assediadas moralmente dentro das suas respectivas organizações. Embora há citação de apenas duas executivas que foram vítimas, desse tipo de assédio, por assediante na mesma posição hierárquica. 
	De acordo com os gestores de RH entrevistados foi possível constatar que a maioria (8) das empresas pesquisadas possui código de ética, também chamado de código de conduta ou guia de conduta, ou ainda, manual do colaborador, procedimentos internos, manuais e normais, que é fornecido na integração do novo colaborador. Tais fontes são os regulamentadores internos que delimitam os direitos e deveres organizacionais, tanto individuais como coletivos (FRANÇA, 2008), citados, também, pelas executivas.
	Quanto a maternidade, os gestores de RH entrevistados afirmam que os afastamentos por licença maternidade são um processo natural, onde geralmente as mulheres se afastam 5 meses, sendo 4 meses da licença maternidade, previsto na legislação, e 1 mês de férias, que está de acordo com o exposto por Calil (2007), afirmação em conformidade com diversas executivas participantes da pesquisa.
Constatou-se, através das declarações dos gerentes de RH e das executivas entrevistadas, que as organizações oportunizam flexibilidade de horário para a amamentação, 1h por dia até o 6º mês, que a executiva distribui da forma que julgar mais conveniente, de acordo com os gestores de RH. Tal flexibilidade foi evidenciada por todas as executivas entrevistas, onde foi possível constatar que a Empresa F, de acordo com as executivas entrevistadas, proporciona período ainda maior, pois é estendido até os 9 meses.
O gestor de RH da empresa B destacou que para ele o excesso de direito pode gerar discriminação não apenas para a mulher, mas quando trata-se do período de afastamento da licença maternidade, acredita que tal benefício desfavorece a mulher no mercado de trabalho, ao referir que “eu acho que a licença maternidade desfavorece a mulher no mercado de trabalho como um todo, não na ‘empresa B’. É muito tempo de ausências das rotinas profissionais”.
	Tal percepção do gestor de RH é referida também por mulheres executivas, pois uma da Empresa H acredita que 3 meses de licença é o ideal, haja vista que 4 meses de licença mais 1 mês de férias é exagero, conforme trecho o seguinte trecho: “Eu acho que 3 meses seria o ideal. Ainda mais que tu goza os 4 meses e junta mais férias são 5 meses fora. Eu acho que é realmente exagerado. Então, na minha opinião, acho que 3 meses é o ideal”.
	Uma segunda executiva entrevistada, pertencente à mesma empresa (H), está de acordo com a percepção do gestor de RH da empresa B, pois acredita que a legislação, na tentativa de proteger acaba discriminando, pois aumentar a licença maternidade para 6 meses é diminuir a concorrência em gênero no mercado.
Na percepção dos gestores de RH não existem barreiras para a promoção feminina nas organizações pesquisadas, e sim falta de qualificação em determinadas áreas específicas, tais como metalurgia, usinagem, industrial e técnica. É necessário ter competência, capacitação, perfil e potencial para competir de forma respeitosa e profissional e romper cultura histórica de valorização do homem para cargo de direção. Os gestores de RH entendem que é desafiador, mais difícil e complicado ascender ao topo da pirâmide organizacional, ainda mais em empresas com cultura e atividade com predominância masculina. A mulher também precisa ter mobilidade, flexibilidade para transferência, pois é uma tendência do homem estar mais disponível, conforme gestor de RH da empresa A. Esta mobilidade pode estar relacionada com a dupla demanda, segundo Araujo e Fontenele-Mourão (2007) e Archambeau (2007).
	 As executivas afirmam que poderiam ascender à cargo mais elevado mesmo sendo mulheres, uma vez que o gênero não é impeditivo e o balizador é a capacidade, qualificação, conhecimento, experiência, maturidade dos processos internos da organização, pois quanto mais alto o nível hierárquico maior o nível de complexidade. As executivas ainda relatam que há oportunidade para quem quer ascender, onde o fato de ser mulher não é uma barreira. Contudo, 3 executivas afirmam que poderiam ascender á cargo mais elevado se não fossem mulheres e a executiva da empresa E demonstra dúvida no questionamento ao responder que “talvez sim”. 
De acordo com os gestores de RH não há cargos iguais com salários diferentes nas empresas pesquisadas. Em algumas empresas existem um homem e uma mulher ocupando o mesmo cargo, mas com salários equivalentes, conforme referido pela executiva da empresa G: “duas pessoas ocupando o mesmo cargo, mas de sexos diferentes existe, mas estão no mesmo cargo e a diferença salarial não existe”.
As executivas entrevistadas afirmam, em sua maioria, não terem sentindo discriminação por remuneração. Apesar disso, 8 executivas sentem-se discriminadas, não vinculado ao gênero, mas sim por função, cargos, posição, desempenho e tempo de empresa, conforme a seguinte citação: “até dentro da própria “empresa H” esta coisa de supervisor e gerente o que muda é o salário, o gerente ganha mais do que o coordenador, mas as tarefas são as mesmas” (executiva empresa H). Percebe-se aqui não um problema de gênero, mas de uma estruturação mais coerente de cargos e salários.
Para os gestores de RH a limitação da tarefa feminina se dá nas atividades que são mais agressivas, intensivas, pois exigem força muscular principalmente na área operacional, manutenção das instalações e logística, cumprindo a medicina do trabalho. Mas na área administrativa não há limitações, pois a rotina de tarefas exige esforço intelectual. Tais ponderações são relatadas pelas executivas em igual teor, pois desconhecem o fato da mulher executar força excessiva nas suas respectivas empresas. Gestores de RH e executivas ressaltam informações descritas por Calil (2007), pois a lei diferencia o tratamento naquilo em que a natureza de ambos é determinantemente diferente, limitando em 20 quilos o montante de força muscular que uma mulher pode aplicar em seu serviço, quando, para homens, o limite é de 60 quilos.
	Quanto as qualidades presentes na mulher em suas atividades de trabalho, os gestores de RH destacam as seguintes: ser detalhista, visão crítica e a capacidade de fazer mais de uma coisa ao mesmo tempo. As executivas percebem-se detalhista, com capacidade de fazer mais de uma coisa ao mesmo tempo, organizadas e perceptivas. Correlacionando as características definidas pelos gestores de RH com as das executivas, é possível inferir que as mulheres executivas gaúchas, das empresas pesquisadas, possuem as seguintes qualidades: são detalhistas e possuem capacidade de fazer mais de uma coisa ao mesmo tempo. 
Levando em consideração a percepção dos gestores de RH, falar em demasia, falta de objetividade, excesso de sensibilidade e alterações de humor são os defeitos das mulheres. As executivas definem falar em demasia, sensibilidade em excesso, falta de objetividade e competitivas como os defeitos das mulheres. Intercalando as percepções dos gestores de RH com a das executivas, inferi-se que as mulheres executivas gaúchas possuem os seguintes defeitos: falam em demasia, não são objetivas e são excessivamente sensíveis.
	A presença de mulheres trabalhando como líderes é percebida como tranqüila tanto para os gestores de RH, bem como para as executivas. Os gestores de RH afirmam que a mulher é detalhista e possui foco na área das humanas, em contrapartida o homem é objetivo e focado na área das exatas, por isso os dois se equilibram e compõem a equipe ideal, contribuindo efetivamente para as decisões mais corretas. Tal percepção também se fez presente nas executivas.
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5.3.2 CARGOS EXECUTIVOS
A análise oriunda dos dados levantados nas 9 empresas participantes desta pesquisa realizada no estado do RS demonstram que persiste a desigualdade quando se analisa o gênero nos cargos executivos (diretoria, gerência e supervisão),  conforme Gráfico 2. Comparando-se os três níveis de cargos executivos ocupados por mulheres no RS com a realidade brasileira, apresentada no Gráfico 1, percebe-se que a maior desigualdade de gênero encontra-se nos níveis da diretoria (Brasil: 10,9% - RS: 7,7%) e da gerência (Brasil: 25,2% - RS: 23,1%), porém para o nível da supervisão o RS possui 47,0% de participação feminina enquanto no Brasil este mesmo índice é de 41,3% (Gráfico 1), o que permite afirmar que o estado gaúcho se aproxima da igualdade de gênero no nível da supervisão. Percebe-se também no Gráfico 4 que a desigualdade de gênero no Estado do RS é diretamente proporcional ao nível de cargo executivo ocupado por mulheres, ou seja, conforme diminui em importância o nível do cargo executivo diminui a desigualdade de gênero. 

Gráfico 2 – Homens e mulheres na chefia das 9 melhores empresas para se 
trabalhar no Brasil localizadas no RS
Fonte: desenvolvido pela autora

	Os gestores de RH classificam a função dos executivos, definidas por Robbins (2007), das suas respectivas empresas na seguinte ordem crescente de importância: liderança, planejamento, organização e controle, respectivamente. Contudo, 58% das executivas definem como planejamento, liderança, organização e controle a ordem crescente de importância das funções exercidas. Com isso, é possível perceber que as duas principais funções definidas pelos gestores de RH são invertidas na interpretação das executivas, onde para os gestores de RH a função mais importante é a liderança, mas para as executivas o planejamento é o primordial. Contudo, há conformidade quanto à organização e controle, pois tanto para os gestores de RH quanto para as executivas são funções menos importantes, quando comparadas à liderança e planejamento, e foram referidas pelas executivas na mesma ordem citada pelos gestores de RH.
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5.3.3 RECRUTAMENTO
	O processo de recrutamento inicia com o preenchimento da requisição de pessoal pelo gestor da área solicitante, de acordo com as competências do cargo. Após, o gestor assina e direciona para a área de RH, segundo os gestores de RH. É pertinente ressaltar que em nenhum momento foi explicitado que o gênero é uma informação constante na requisição de pessoal, mas sim o nível de preparação dos candidatos.
Os gestores de RH afirmam que o recrutamento é um processo sem distinção de gênero, pois o que diferencia os candidatos entre si é o nível de preparação e a competência. Contudo, o gerente de RH da empresa A destaque que “tem seleções que tem muito mais homens, tem outras que tem muito mais mulheres, dependo do nível de preparação das pessoas”. Já o gestor de RH da empresa B destaca que dependendo do tipo de vaga é difícil encontrar mulheres. Assim como os gestores de RH, as executivas também definem, com unanimidade o recrutamento como um processo independente de gênero, e acreditam que o critério seja realmente a competência e o nível de preparação. Tal constatação é oriunda de trechos das declarações das executivas entrevistadas: “Tudo era em relação a competências específicas. Era um processo independente do gênero” (executiva empresa H) e “é uma questão de qual é competência necessária naquele momento e para aquela atividade, eu penso assim. Tem a questão da competência, mas pelo menos te qualifica” (executiva empresa I).
	Não dispondo de capital humano interno e quando a oxigenação da área seja eminente, os gestores de RH afirmam que inicia-se o processo de recrutamento externo, em que as principais fontes são: consultoria especializada, agências, jornal, indicação e banco de currículos. O recrutamento externo se faz necessário quando é preciso oxigenar a equipe, proporcionando mudanças em menor tempo. Contudo, França (2008) destaca que é importante preservar a cultura e a identidade organizacional neste processo.
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5.3.4 SELEÇÃO
O principal instrumento de análise em uso para seleção dos executivos, de acordo com os gestores de RH, é a entrevista, podendo ser em grupo, individual, psicológica e/ou com gestor solicitante, aplicando-se testes psicológicos para verificar o perfil do candidato. Os gestores de RH foram unânimes em inferir que o gênero não é instrumento de análise e tal fato é evidenciado nas executivas, que não sentiram discriminação por gênero durante as seleções e nem foram questionadas com foco em gênero.
A maioria das executivas não participaram de processos seletivos, haja vista que foram convidadas para os respectivos cargos ocupados atualmente, não havendo concorrência pela vaga. Contudo, 5 executivas, mesmo tendo sido recrutadas internamente, participaram de processo seletivo, que foram: avaliação, testes, perguntas, psicológica, com transparência e clareza nos requisitos avaliativos. Já o processo seletivo das 3 executivas recrutadas externamente foi composto de entrevistas com psicólogas. As executivas são categóricas em afirmar que não houve tratamento desigual por serem mulheres. 
Com isso, é possível inferir que o instrumento de análise em uso pelas organizações gaúchas é a entrevista, conforme gestor de RH e executivas e que o gênero não é impeditivo.
	Todas as executivas afirmam que não houve interferência na promoção por gênero, afinal duas executiva foram promovidas e já eram mães, uma executiva recebeu a promoção para a supervisão com 7 meses de gestação, sendo pertinente ressaltar alguns fragmentos, sendo todos extraídos da Empresa I: “Então esta é a minha trajetória dentro da instituição, 18 anos, imagina, minha filha vai fazer 20, vou fazer 18 anos de trabalho em março”; “Nunca. Sim, quando eu cheguei aqui meus filhos já tinham a menina já estava com 13 anos e o menino estava com 11” e “Não, eu nunca senti nenhum tipo de preconceito com relação a isso. Tanto é que em 93 quando eu fui convidada para a ser supervisora, eu estava grávida de 7 meses”.
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5.3.5 REMUNERAÇÃO
	A maioria das organizações pesquisadas não possui plano de cargos e salários, conforme citam os gestores de RH e as executivas. Assim sendo, nestas organizações a administração da remuneração se dá por intermédio do plano de carreira, ou até mesmo por ferramentas mais simples, tais como uma estrutura sintética do plano de cargos e salários. Talvez a inexistência seja fundamentada na mesma percepção do gestor de RH que cita tal documento como complexo e sem funcionabilidade, conforme segue: “Nós temos, não é digamos assim o plano. Que na verdade isso é muito complexo Plano de Cargos e Salários, Plano de Carreira, é muito complexo. Eu diria que isso não funciona nem nos órgãos públicos né” (Empresa D). Já na percepção das executivas é fundamental que seja implantado o plano de cargos e salários como ferramenta para administração da remuneração.
Quanto à faixa salarial dos executivos alguns gestores de RH afirmam que é informação sigilosa. Porém, como as faixas salariais fornecida pela maioria dos gestores de RH, é possível afirmar que a faixa salarial da direção é oscilante, não havendo valor fixo mensal, por tratar-se de pró-labore. Já no nível da gerência os executivos ganham de            R$  3.500,00 à R$ 15.000,00 e na supervisão média de R$ 5.000,00, oscilando de R$ 2.500,00 à R$ 8.000,00, salientando-se que não há distinção salarial por gênero. Os gestores de RH afirmam que o que difere os salários são os níveis de cargos. 
	As executivas também afirmam que o salário da direção é pró-labore, porém possuem referências desiguais de remuneração para os níveis da gerência e da supervisão, quando comparadas aos gestores de RH. Acreditam que a faixa salarial da gerência varia de R$ 9.000,00 à R$ 11.000,00 e da supervisão entre R$ 2.500 e R$ 6.000,00. Levando-se em consideração a percepção das executivas, as faixas salariais máximas da gerência e da supervisão estão abaixo da realidade exposta pelos gestores de RH.
O salário é compatível com o grau de complexidade, responsabilidade do ocupante, tempo de experiência, competência e desempenho, este sim podendo ser diferencial, mas não por gênero, pois todas organizações primam pela igualdade, conforme os gestores de RH e as executivas. As executivas reforçam tal afirmação ao afirmarem que as obrigações, exigências e responsabilidades são iguais entre homens e mulheres, e isto justifica a irrelevância de discriminação por gênero.
	Apenas um gestor de RH cita a remuneração estratégica, ou flexível, como práticas adotadas por sua respectiva empresa, onde é oferecido um menu de opções, com as seguintes pontuações: 1.000 pontos para a supervisão, 2.500 pontos para a gerência e a direção não faz uso. A revisão dos benefícios é realizada pelo próprio funcionário, semestralmente.
	Os gestores de RH e as executivas, quando questionados sobre a concessão de benefícios exclusivos para os executivos, afirmam que não há diferenciação, pois os benefícios são ofertados de forma igualitária para todos os níveis da organização. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS
[bookmark: _Toc262487909]É possível afirmar que a discriminação da mulher é um fato real, apurado por pesquisas promovidas por órgãos governamentais e organismos internacionais. A questão, desde a segunda metade do século XX, é tratada nas normas internacionais como uma questão relevante dentro da temática dos Direitos Humanos Fundamentais, havendo uma necessidade de salvaguarda da dignidade da pessoa humana e afirmação concreta do princípio da igualdade.
Comparando-se os três níveis de cargos executivos ocupados por mulheres, percebeu-se que a maior desigualdade de gênero se encontra nos níveis da diretoria e da gerência, porém o estado gaúcho se aproxima da igualdade de gênero no nível da supervisão. Percebeu-se, assim, que conforme aumenta em importância o nível de cargo executivo, há, também, aumento da desigualdade de gênero.
É importante destacar que não foram identificadas desigualdades de gênero nos processos de recrutamento e seleção para ocupação de cargos executivos. Tal afirmação é sustentada pelo fato do processo de recrutamento iniciar com o preenchimento da requisição de pessoal pelo gestor da área solicitante, de acordo com as competências do cargo, onde o gênero não é uma informação constante no documento em pauta, mas sim o nível de preparação dos candidatos. Demonstrando que o recrutamento é um processo sem distinção de gênero, onde o que diferencia os candidatos entre si é o nível de preparação e a competência, muito embora dependendo da vaga é difícil encontrar mulheres com os requisitos exigidos. As organizações gaúchas pesquisadas valorizam o capital humano interno, pois a principal fonte de recrutamento para cargos executivos das melhores empresas para se trabalhar no RS é o interno, cujo anúncio da vaga propugna igualdade no tratamento entre homens e mulheres.
	Finalmente, a igualdade no processo de remuneração é apoiada no fato de que as faixas salariais vigentes nas respectivas organizações pesquisadas não há distinção salarial por gênero. A maioria das organizações pesquisadas possui plano de cargos e salários, embora as executivas tenham ressaltado que é fundamental que tal mecanismo de administração salarial seja implantado nas empresas que ainda não possuem. Porém, evidenciou-se desigualdade salarial nos gestores de RH, onde a mulher percebe remuneração inferior ao homem, mesmo ocupando o mesmo nível de cargo.
O assédio moral ocorre com uma freqüência superior ao assédio sexual, conforme dados das entrevistas com os gestores de RH, mesmo ambos sendo considerados como intoleráveis nas organizações pesquisadas. 
Cabe aqui destacar um ponto interessante. A lei prevê, conforme Calil (2007), o auxílio creche apenas para as mulheres, o que de certa forma discrimina o homem, haja vista que existem muitos homens solteiros que são tutores de seu(s) filho(s). Tal citação é uma crítica da pesquisadora para que a lei contemple o benefício pela necessidade, sem distinguir o gênero.
O cerne da discussão da presente pesquisa é viabilizar a compreensão de que ser diferente não significa ser inferior. E essa é uma das vertentes desta luta pela conquista da igualdade de gênero que se prolonga até os dias de hoje.
Portanto, o presente estudo oportuniza reflexões à cerca da igualdade de gênero para que tratativas sejam realizadas afim de que o Brasil possa atingir as metas do 3º ODM, cujo limite para atingimento é o ano de 2015.
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Introdução:



Os processos migratórios internacionais trazem à tona uma série de fenômenos étnico-culturais  e  identitários,  ao  mesmo  tempo  influenciam  as  transformações  no mundo do trabalho, uma vez que, possibilitam o intercâmbio material e simbólico entre sujeitos  sociais  de  culturas  diferentes.  Em  decorrência  dessa  complexidade,  surgem vários aspectos no processo de construção de identidades, bem como a redefinição de papéis sociais de homens e mulheres na relação de gênero.
Deste modo, o presente artigo visa apresentar resultados da pesquisa na transfronteira Brasil/ Venezuela nos municípios de Pacaraima e Santa Helena do Uairén com  o  objetivo   de  analisar   as  reconfigurações   das  identidades   de  gênero   das trabalhadoras   transfronteiriças,    considerando   o   contato   entre   distintas   culturas
promovido pelo deslocamento para o trabalho entre as cidades fronteiriças.3

Dito de outra maneira: Como a identidade de gênero é construída na trajetória de vida destas trabalhadoras transfronteiriças?  E quais as influências desse deslocamento nas suas reconfigurações identitárias?
Para compreender  tais  inquietações,  a combinação  entre teoria  e pesquisa  de campo  foi  crucial  para  revelar  quem  são  as  trabalhadoras  transfronteiriças.  Neste
sentido, o termo ganhou forma ao longo do desenvolvimento  deste trabalho, tendo em
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3 Este trabalho é fruto de resultados da pesquisa monográfica da especialização em História Regional da Universidade Federal de Roraima, realizada no espaço transfronteiriço circunscrito pelas cidades de Santa Helena de Uairén, estado Bolívar na Venezuela e Pacaraima, estado de Roraima no Brasil. A participação no  Grupo  de  Pesquisa  Interdisciplinar  sobre  Fronteiras  –  GEIFRON,  da  Universidade  Federal  de Roraima, possibilitou leituras para trabalhar essa questão, aliado às teorias feministas que questionam o
patriarcado como sistema estruturante de dominação e exploração das mulheres na sociedade. Assim, o conjugar do fazer acadêmico e militante tem me instigado a realizar pesquisas na ótica de gênero, o que resultou nesse artigo acadêmico.
vista  que  no  início  da  pesquisa  denominei  como  trabalhadoras  transfronteiriças  as mulheres  que  se deslocavam  diariamente  entre  a fronteira  Brasil/  Venezuela  com  o objetivo de desenvolver atividade laboral.
No entanto,  a pesquisa  de campo descortinou  outra realidade,  na qual o que ganha   centralidade   na  categorização   deste   segmento   não   são  os  deslocamentos contínuos,  mas  o  contato  com  pessoas  de  várias  nacionalidades,  sobretudo,  entre brasileiras e venezuelanas.
Para desvendar tal realidade, me apropriei da história oral enquanto instrumento metodológico,   através  da  utilização  da  noção  de  trajetória  de  vida  proposta  por Bourdieu (1996), que considera como uma noção útil para análise, pois conduz “a construção de uma série de posições ocupadas por um mesmo agente (ou um mesmo grupo) num espaço que é ele próprio um devir, estando sujeito a incessantes transformações” (BOURDIEU, 1996, p. 189). O autor rejeita a noção de história de vida que é considerada  uma “ilusão  biográfica”,  pois  para o mesmo  ela não dá conta de abordar os vários agentes sociais  ocupados pelo mesmo  individuo  na sociedade,  em diferentes campos ou papéis sociais (mulher, mãe, liderança, dona de casa, profissional).
Assim, optei por entrevistas livres com poucas e amplas perguntas, que tinham o objetivo  de dar  uma orientação  geral  aos  temas  que desejei  abordar,  sem  perder  a espontaneidade  de  quem  estava  sendo  entrevistada  em  base  a técnica  de  entrevista diálogo-eco, que segundo Santos (1996) “consiste em repetir a última frase do narrador, quando  este perde o incentivo,  além  da cumplicidade  demonstrada  no olhar,  gestos, enfim, no comportamento como um todo” (SANTOS, 1996, p.23). Essa técnica foi de suma importância para o resultado dos depoimentos coletados.
Realizei dez entrevistas, entre novembro de 2007 e outubro de 2008, das quais duas  foram  selecionadas   para  este  estudo.  Todas  as  mulheres  entrevistadas   são brasileiras e trabalham em Santa Elena do Uairén, município venezuelano fronteiriço.
Foi acordado com as trabalhadoras pesquisadas o seu anonimato. Procurei retirar todos  os  elementos  que  pudessem   identificar   as  entrevistadas   e  outras  pessoas envolvidas em seus depoimentos. Assim, optei pela utilização de nomes fictícios e, sem perder de vista que se tratava de estudo historiográfico, homenageio algumas personalidades femininas importantes dentro da história.
Deste modo, o artigo está estruturado em três partes: No primeiro momento no teço reflexões sobre os limites e avanços do processo migratório na reconfiguração das
identidades de gênero. No segundo momento descrevo a trajetória de vida das trabalhadoras transfronteiriças e por último as considerações finais.

Resultados e discussões: Reflexões de uma pesquisa na transfronteira Brasil/ Venezuela


Ao descrever a trajetória de vida das trabalhadoras transfronteiriças busco apresentar experiências concretas de mulheres que, no seu cotidiano, enfrentaram diferentes situações sociais. Na perspectiva de desconstruir e romper com estereótipos. A  imagem  destas  atrizes  históricas  é  normalmente   atrelada  às  circunstâncias   de submissão, inferioridade e mercantilização de seus corpos.
As narrativas das trajetórias  de vida das trabalhadoras  brasileiras  na fronteira Brasil-Venezuela e a construção da identidade articulada à categoria de gênero revelam peculiaridades de vida dessas mulheres migrantes.
A condição de subalternidade  e opressão  é registrada  através da descrição  de condições  precárias  de vida,  nas quais as perspectivas  de trabalho  restringiam-se  ao baixo assalariamento e a condição de trabalhos provisórios e sem proteção social.
Desta  forma,  o  deslocamento  entre  países  representou  uma  oportunidade  de

‘mudança de vida’, além de possibilitar o contato entre distintas culturas e diferentes modos de viver. Portanto, a mobilidade é central na diversidade cultural das sociedades complexas, ou seja, a mobilidade é parte constitutiva da cultura (GARCIA, 2008).
Logo,  para  essas  mulheres  viver  em  outra  cultura  permitiu  repensar  as  suas próprias  identidades  a partir da reflexão  de situações  vivenciadas  no país de origem corroborando,   desta   forma,   para   a   construção   de   uma   visão   crítica   frente   às circunstâncias de discriminação e submissão (GARCIA, 2007).
Deste modo, as trabalhadoras transfronteiriças passam a repensar a si mesmas e a  recuperar   sua  auto-estima   antes  abalada  pelas  freqüentes   formas  de  violência simbólica.

A aquisição  de  novas  atribuições  econômicas  e  sociais  permitiu  modificar  a distribuição de poder e autoridade frente à família, sobretudo, com a maior participação nas tomadas de decisão, processo definido por PERES, 2004 apud BOYD, 1998, como “empoderamento das mulheres migrantes.” Essas mudanças impactaram a vida dessas mulheres, uma vez que propiciou ascensão social, independência financeira e autonomia
em   relação   à   família,   por   meio   da   deslocação   e   da   inserção   nesse   espaço transfronteiriço.
Por outro lado, é importante ressaltar que ascensão social dita aqui não pode ser traduzida necessariamente como progresso econômico, tendo em vista que nem sempre essas mulheres conseguem  acumular bens materiais como Margarida.  Quando  isso é possível,  também  existe  uma  série  de  outros  fatores,  tais  como,  câmbio  financeiro instável no país, a jornada excessiva de trabalho, já que o comércio em Santa Elena do Uairén   funciona   até  aos  domingos,   que   acabam   impedindo   essas   mulheres   de conviverem com suas famílias, especialmente os filhos, e terem momentos de lazer.
Esses depoimentos trazem à tona uma série de inquietações,  já que não existe uma compensação  financeira  significativa  ao  ponto  de permitir  a presença  dos  (as) filhos (as) no país de acolhimento - fato assinalado pela maioria delas como a principal dificuldade.
Ora, o que prende as trabalhadoras  a esse país? Quais os benefícios? O olhar mais próximo nesse contexto me permitiu descortinar alguns aspectos importantes, no que diz respeito à maior fixação de vínculos afetivos com a família no lugar de origem.
As trabalhadoras fronteiriças, mesmo quando tem outros companheiros no país de acolhimento mantêm relações constantes com a família e acompanham o crescimento e a educação dos filhos. Já para os homens os vínculos afetivos e os contatos com a família, com o tempo vão ficando cada vez mais escassos e esporádicos ou mesmo o rompimento pelo silenciamento de notícias os homens tendem a ‘esquecer’ ou ‘ignorar’ a família, principalmente quando constitui nova família no lugar de destino.
O rompimento de laços familiares existentes no lugar de origem é outro motivo que também  contribui  para permanência  das trabalhadoras  na fronteira  que não está ligada somente a oportunidade de empregos e melhores condições de vida.
Neste  sentido,  concordo  com  Garcia  (2007),  a  qual  afirma  que  a  migração oferece aspectos conflitantes e favoráveis, “ é ao mesmo tempo, um dilaceramento, que apresenta a promessa do absolutamente novo: oportunidades, possibilidades, construção de um futuro sem a mediação do passado” (GARCIA, 2007, p. 3).
Portanto, o caminho desconhecido da nova cultura produz uma trilha na qual é possível colher rosas da liberdade, autonomia, desejo e poder, mas também traz consigo os contatos com ‘espinhos’ da exploração e da discriminação, os quais têm na informalidade  e  na  reprodução  de  um  sistema  patriarcal  as  principais  bases  de sustentação.
Deste modo, para algumas dessas trabalhadoras, a migração representa a transferência da autoridade patriarcal da sociedade de origem para o destino, mantendo ilesas as relações de gênero na família,  ou seja, a estrutura familiar apenas sofre um deslocamento geográfico (PERES, 2004).
Com base nos depoimentos é possível perceber os reflexos sexistas e opressivos da  cultura  de  origem,   aprendidos   ao  longo   da  sua  vida,  os  quais  reforçam   a naturalização  da submissão vivenciada por elas, uma vez que o gênero é mais do que uma  identidade  apreendida  é  constituído  e  instituído  pelas  múltiplas  instituições, símbolos, formas de organização social, discursos e doutrinas (LOURO, 1996, p. 12).
Em outras palavras, na dominação patriarcal, tal como definida por Weber, estão presentes  “a crença no caráter  inquebrantável  do que tem sido feito sempre de uma determinada maneira”, cujo domínio é baseado na submissão e nas relações pessoais de convivência  intima  e estável  (WEBER,  1992, p.98).  Deste  modo,  o patriarcado  é o sistema  que  institui,  justifica  e  convalida  a  opressão  e  exploração  das  mulheres  e permite se configurar em distintos contextos culturais.
Por outro lado, esse novo contexto sócio cultural permite às trabalhadoras transfronteiriças  questionar  padrões  tradicionais  de  gênero,  uma vez que  a estrutura familiar se modifica, assim como as relações no espaço privado.
Assim, identifiquei  nas narrativas  que essas mulheres  passam  a ocupar novos espaços, além de aspectos que sugerem mudanças de posicionamentos frente à situações impostas a elas, tais como, compartilhamento  dos trabalhos domésticos; ocupação em trabalho remunerado  por todas, inclusive  como chefe de família; controle sobre seus corpos (sexualidade/reprodução); admissão no espaço público (trabalho, amigos, lazer).
Embora algumas dessas ações pareçam, no primeiro momento, imperceptíveis frente a um contexto  mais amplo de melhoria de vida, (condições digna de trabalho, proteção social, etc), vale ressaltar que, elas são avanços na conquista da autonomia por parte dessas mulheres,  tendo em vista que passam a assumir papéis ativos diante de situações que limitam seu poder de decisão sobre suas vidas.
Cabe assim, afirmar, que, o processo de empoderamento das trabalhadoras aqui é entendido como “o processo pelo qual aquelas (es) a quem se negou a habilidade de escolha  adquirem  tal habilidade”  (CORTEZ,  2008  apud  KABEER,  2005)  trilha  seu caminho. Corroborando  com o pensamento  dessas autoras, vale destacar que, para tal façanha, é necessário vencer os obstáculos das relações de poder já estabelecidas, sem
romper  a capacidade  de escolha  do  ‘outro’,  o que exige acesso  à direitos,  como  as condições dignas de trabalho.
Portanto, o acesso e uso do poder pelas mulheres  representa  um rompimento com relações patriarcais,  seja  na esfera púbica (trabalho)  ou seja no âmbito  privado (família),  uma  vez  que  desafiam  o  poder  do  homem  e  ameaçam  seus  privilégios, apontando para possibilidade de mudança na relação de dominação dos homens sobre as mulheres.  Transformação  essa que gera  nas mulheres  a autonomia  e confiança  para decidir sobre suas vidas.
Logo,  os processos  de deslocamentos  transnacionais  acabam  trazendo  à tona uma série de fenômenos étnico-culturais e identitários que impactam as transformações no mundo do trabalho e na vida de homens e mulheres que vivenciam essa realidade.
O intercâmbio material e simbólico entre sujeitos sociais de culturas diferentes influenciam  as mudança  de  valores  e  na  (re)formulação  de  nova  maneira  de  ver  e perceber o ‘outro’, inclusive, reforçando ou redefinindo os papéis sociais de gênero.
Frente a isso, os depoimentos revelam a precariedade e exploração do trabalho doméstico, o qual é apontado por diversas interlocutoras da pesquisa, que são majoritariamente, negras ou têm descendência afro ou indígena.
De um lado as narrativas das entrevistadas revelam os impactos de uma divisão sexual  do  trabalho,  em que o  trabalho  doméstico/reprodutivo  é destinado exclusivamente às mulheres e tem pouco valor social, o que colabora para ser objeto de discriminação e ausência de direitos.
Por outro  lado,  é necessário  destacar  o processo  escravocrata  brasileiro,  cuja imagem das escravas responsáveis por todo o cuidado da casa e de seus (as) senhores (as) ainda está vivo no imaginário da sociedade. “Reflexo disso são os não raros relatos de abusos morais, físicos e sexuais sofridos pelas trabalhadoras domésticas negras atualmente, tal como ocorriam até o século XIX no Brasil” (DULTRA, NORI, 2008,
p.20).

A negação ao trabalho doméstico remunerado é algo muito presente no discurso das trabalhadoras transfronteiriças e é apontado como um dos principais motivos de não retornarem  ao  Brasil.  Porém  a inserção  em outras  atividades  diferentes  do  trabalho doméstico, não significa, necessariamente, garantia de direitos trabalhistas na transfronteira.
Logo, a troca no mercado do trabalho doméstico para o setor de serviços, como vendedora, manicure, cabeleireira, taxista, etc, remete a ilusão de melhorias de condição
de vida, embora o prestígio social da nova função deva ser considerado. O que ocorre, na verdade, é a reprodução da exploração e a negação de acesso a direitos, desta vez, alicerçados na informalidade  e na condição de indocumentadas ou irregulares.
Essa condição de irregular reflete problemáticas vivenciadas pelas mulheres brasileiras na transfronteira, tais como a ausência de proteção social, tendo em vista que estão “sobre-representadas” no trabalho informal.  Embora não haja fontes oficiais que evidenciem esses fatos, por meio da pesquisa de campo e das entrevistas realizadas foi possível constatar que, nenhuma das trabalhadoras possuía vínculo formal de trabalho na transfronteira.
A  problemática  acentua-se  ainda  mais  quando  analisamos  o  fator  tempo  de serviço, no qual a maioria dessas mulheres encontra-se há mais de dez anos nesse setor. A falta de seguridade social para essas trabalhadoras é motivo de preocupação. Logo, tão grave quanto o desemprego  encarado  no país origem  são as formas  de trabalho precarizadas e submissas à lógica de mercado vivenciada no país de destino.
Ao conviverem  com regras que se estabelecem  paralelas ás leis formalizadas pelo país de destino, as trabalhadoras transfronteiriças performatizam identidades, empoderam-se e experimentam situações de vulnerabilidade social, entendida aqui não apenas  no  sentido  restrito  do  aspecto  econômico,  “ainda  que  indispensável,  mas  se associa ao processo de discriminação social onde o mercado é o produtor mais amplo da própria discriminação” (OLIVEIRA, 1995).
Neste sentido, a situação de fragilidade não é determinada apenas por aspectos de  natureza  econômica,  mas  a  fatores  como  a  fragilização  dos  vínculos  afetivo- relacionais e de pertencimento social (discriminações etárias, étnicas e de gênero).
O processo migratório  vivido pelas trabalhadoras transfronteiriças  aponta para um caminho de via dupla, o qual demonstra a construção de um processo de empoderamento,   através  da  reconfiguração  da  identidade  gênero,  paralelo  a  uma constante situação de fragilidade social. Em outras palavras, ao mesmo tempo que essas mulheres experimentam maior autonomia e outros papéis sociais, também sofrem com os obstáculos impostos pelo sistema patriarcal e capitalista  excludente  que explora e nega direitos.
Cabe  ressalta  que,  o  crescimento  de  participação  das  mulheres  no  espaço público, seja pela inserção no mercado de trabalho, seja pelo deslocamento na fronteira “permitiu a essas mulheres negar o lugar da casa e da família” como única e exclusiva
alternativa, possibilitando assim uma nova forma de se ver e de se perceber enquanto mulher, a de reconfigurações da identidade de gênero.
A visibilidade da mulher enquanto sujeito histórico, não trata apenas da incorporação dela dentro de grandes narrativas, mas da reflexão de fatos históricos que permite tanta a perpetuação da opressão, quanto à emancipação. Deste modo, rompe-se com a idéia de “vitimização  e heroicização”  das mulheres para considerar o processo pelo qual desencadeiam tais circunstâncias (MATOS, 2001, p.15).
Portanto, para delinear essas trajetórias de vida, teremos como atrizes sociais e históricas dessa trama, Anita Garibaldi4, cearense, 31 anos, vendedora, trabalhadora transfronteiriça há cinco anos e Margarida Alves5, maranhense, 40 anos, lojista, trabalhadora transfronteiriça há 18 anos.


Entre Fronteiras: Trajetórias de Vida de Trabalhadoras Transfronteiriças. Anita Garibaldi:

Anita Garibaldi nasceu em 1978, é natural de Cratéus, Ceará. Estudou num  dos  melhores  colégios  da  cidade  e seu  sonho  era  ser  professora.  Viveu  até  a adolescência  no  interior  com  a família  composta  por oitos  irmãos  (as), quando  seu irmão mais velho, que já morava em Roraima, convidou para passar um tempo em Boa Vista. Em 1999 voltou para o Ceará, logo depois descobriu que estava grávida e voltou novamente para Boa Vista, desta vez com seu companheiro.
Em Boa Vista morava com seus dois filhos e o marido. Trabalhava como funcionária  pública  municipal  na  função  de auxiliar  de sala  de aula.  Em 2004  não passou no concurso público e perdeu o emprego. Na mesma época em que ficou desempregada  se  separou  do  marido.  O  acúmulo  de  problemas  fez  com  que  Anita
tomasse a decisão de ir trabalhar em Santa Elena do Uairén. “Aí misturou tudo: a minha


4 Anita nome fictício em homenagem Anita Garibaldi heroína que lutou na revolução farroupilha, a mais longa revolta contra o império no Brasil.

5 Margarida Maria Alves (1943-1983) Era uma mulher sem medo que denunciava injustiças – Presidente do Sindicato de Alagoa Grande (PB), a primeira mulher a ocupar um cargo destes no estado, foi uma das fundadoras do Centro de Educação e Cultura do Trabalhador Rural. Em sua gestão de 12 anos, foram movidas mais de 600 ações trabalhistas contra os usineiros e senhores de engenho da região. Com o surgimento do Plano Nacional de Reforma Agrária, os latifundiários intensificaram a violência no campo. No dia 12 de agosto de 1983 pistoleiros mataram Margarida a tiro, na frente de sua casa, diante do marido e dos dois filhos.
separação e a dificuldade de trabalho. Aí eu vim pra cá à convite do meu irmão para ajudar ele no comércio.”
O fim  do  relacionamento  de Anita  com  seu  ex-marido  foi uma  etapa  muito dolorosa na sua trajetória de vida e a principal mola propulsora na tomada decisão por migrar. “Foi por causa da separação que vim para cá (Santa Elena do Uairén), eu sofri muito, meu marido tinha uma amante, eu vivia doente, não tinha fé em Deus, queria até me matar!”
A fala de Anita coloca em xeque a concepção de que a decisão de migrar está estreitamente  ligada  a  aspectos  econômicos,  embora  esses  também  contribuíram  na tomada de decisão, mas não é o cerne da questão.
Dito de outra forma, a decisão de migrar e trabalhar na Venezuela  significou para Anita uma etapa de sua vida, na qual visava modificar a relação de gênero na vida conjugal e familiar. Assim, “a migração não foi apenas mais um evento no curso de sua vida,  mas sim  uma transição,  que junto  com outras  transições  e trajetórias,  outorga sentido à história de uma vida individual” (ARIZA, 2000, p. 177).
A permanência, assim como o retorno, é um processo que vem acompanhado de diversos fatores que afetam a vida individual. Neste sentido a adaptação de Anita na Venezuela foi muito difícil. Ela diz que sofreu muito por não saber falar o idioma e estar longe dos (as) amigos (as) e principalmente dos (as) filhos (as). “Chorava muito, pensei até em voltar para o Brasil.”
Ao mesmo tempo, o contexto social no qual ela está imersa, propiciou o estabelecimento de redes sociais que contribuíram na sua permanência na sociedade de acolhimento. Deste modo, o trabalho no comércio em Santa Elena do Uairén, o morar sozinha (nova residência), a liberdade de sair e conhecer outras pessoas configuraram no prolongamento da estadia de Anita na Venezuela. “Para mim não foi difícil o fato de estar aqui e por ser diferente entre dois ou três meses já estava convivendo bem com as pessoas daqui”.
O depoimento de Anita também revela a perpetuação de uma divisão sexual do trabalho  no comércio  em Santa Elena do Uairén, cujo perfil da mulher brasileira  se apresenta como ideal, pois são consideradas “trabalhadeiras e topam realizar qualquer serviço, diferentemente das mulheres venezuelanas”. Já aos homens brasileiros a única alternativa que se apresenta é o garimpo, atividade que é associada à força e ao perigo.
Deste modo, o trabalho entre homens e mulheres também é valorizado de forma distinta. As mulheres executam o trabalho “fácil” e os homens o trabalho duro e difícil.
“Então pra cá (Santa Elena do Uairén) é mais fácil. A mulher só não trabalha se não quiser, pro homem sim é mais difícil, mas para mulher é muito fácil. Mulher que não quer trabalhar aqui, menina, é porque tem muita preguiça.”
O discurso de Anita mostra a influência de aspectos biológicos e fisiológicos das diferenças sexuais na construção social de papéis de homens e mulheres, cujo resultado se configura na elaboração de representações sociais que servem para normatizar uma distribuição desigual de valor e poder entre homens e mulheres, e que corrobora para sustentar a superioridade masculina.
Assim,  a  jornada  dura  de  trabalho  de  Anita,  com  trabalho  de  domingo  a domingo, (falta de horário fixo para o almoço, para saída, trabalho nos feriados, etc.), além de causar estresse, esgotamento e cansaço físico, distanciamento familiar e a expropriação do tempo para outras atividades tais como lazer e estudo, dilui o discurso de que o trabalho das mulheres é fácil na fronteira.
Por outro lado, Anita aponta a separação dos filhos como um entrave para viver e trabalhar em Santa Elena do Uairén. Além dos fatores citados acima, o baixo assalariamento,  no qual não pode transferir parte do trabalho reprodutivo, contratando uma trabalhadora  doméstica,  atrelado  às condições  estruturais  da cidade, tais  como, ausência  de  equipamentos  sociais  (creches  e escolas  em  tempo  integral)  aliados  ao distanciamento familiar que impede a solidariedade de outras mulheres da família, contribui para impedir  o contato  com os filhos.  “O grande problema  é alguém pra cuidar deles (filhos) e seus estudos.”
No  entanto,  o  mesmo  mercado  de  trabalho  que  condicionou  essa  situação, também oferece a relação com o novo espaço social, no qual Anita constrói um novo viver. Ela conta que depois que veio trabalhar em Santa Elena do Uairén é outra pessoa. Recuperou a sua autoestima, modificou as suas relações afetivas/amorosas e aprendeu a conduzir sua própria vida.

“Com certeza, aprendi a me amar mais. Antes eu me sentia muito triste, não sei se por conta do casamento que eu vivi. Eu era muito pra baixo, me sentia feia, triste, a pior mulher do mundo. Hoje me sinto uma mulher realizada, mais bonita, mais cuidada, aprendi a dizer não sem medo, antes eu tinha medo,  agora não tenho  medo de  mais  nada.  Não  me  quer?  Tchau,  vai embora!”.

Essa mudança reflete no desejo de Anita permanecer na Venezuela, uma vez que no Brasil era submissa e vivia uma condição de opressão.
“Vim  para  Venezuela  nem tanto  pelo  trabalho,  talvez  no  Brasil  até  eu conseguisse emprego melhor, mas a convivência com as pessoas, o carinho que eu tenho pelas pessoas, isso me ajudou muito aqui. Mudei. Comecei a sair mais. Antes eu não saia. Hoje eu me arrumo mais. No Brasil eu não saia, mas também era casada. Aqui, eu sou mais feliz, no Brasil era muito triste.”

A  transformação  de  Anita,  dada  no  espaço  transnacional,  confirma  que  “o processo  migratório  fez com que a esfera  privada  mudasse  de posições.  Ou  seja, o processo  migratório  muda  a forma  patriarcal  tradicional  de  organização  social  para homens e mulheres” (PERES, 2004, p.3).

Margarida Alves:


Margarida  nasceu no interior do Maranhão  onde morou com os pais e quatro irmãos, dois homens e duas mulheres. Aos 7 anos de idade, após a morte de sua mãe, saiu do vilarejo e foi morar na capital Teresina, estado do Piauí, com uma tia. Aos 14 anos foi morar em Boa Vista com uma família “conhecida”,  autorizada pelo pai para trabalhar e estudar. “Eu vim com uma família, com uma senhora para ajudar ela na casa dela. A senhora pediu para meu pai e depois de muita conversa ele deixou, aí eu trabalhava e estudava a noite.
A realidade apresentada por Margarida descortina os reflexos históricos de um Brasil colonial, cujas mulheres pobres negras/índias eram relegadas às casas dos (as) senhores  (as)  feudais  para  execução  dos  trabalhos  domésticos  e em  troca  recebiam comida e roupas dos “bons senhores”.  Mais de um século depois do fim do período escravocrata a realidade não é diferente. Ainda hoje é uma prática bastante comum em algumas  regiões  do  país,  principalmente  em  Roraima,  o  recrutamento  de  meninas pobres, negras e índias que vivem na área rural para trabalharem  nas residências de famílias de classe média nas capitais.
Não obstante a essa realidade, Margarida, na condição de mulher, negra e pobre vivenciou  duplamente  a herança histórica  dos sistemas ideológicos  de dominação  do escravismo e do patriarcalismo. Da exploração e semi-escravidão, quando submetida a uma  longa  jornada  de  trabalho,  com  baixos  salários  e  sem  garantias  de  direitos trabalhistas,  uma  vez  que  se  encontrava  no  posto  de  trabalho  informal.  Patriarcal, porque a exploração do trabalho infantil revelada está estritamente ligada à questão de
gênero, tendo em vista que são as meninas as mais vulneráveis ao trabalho doméstico infantil6.
E por ser de origem rural, Margarida vivenciou ainda de forma mais acentuada essa exploração,  tendo em vista que esse tipo de trabalho  ocorre principalmente  nas áreas rurais, onde vive a maior parte das crianças trabalhadoras.  As meninas também tendem a realizar mais trabalhos domésticos que os meninos. “Veio eu e meu irmão trabalhar em Boa Vista, só que para casa de famílias diferentes. Meu irmão era mais velho, veio trabalhar numa loja de móveis e eu para ajudar nos afazeres da casa”.
Assim  como  milhares  de  outras  meninas  brasileiras7,  ao  aderir  aos  papéis

tradicionais de gênero, Margarida foi privada do direito à educação, pois não suportou a tripla  jornada:   trabalho   doméstico,   trabalho   na  escola   e  trabalho   fora  de  casa remunerado.  “Em  Boa  Vista  eu  só  estudei  até  o  primeiro  ano,  só  comecei  e  não terminei”.
Dentre as dificuldades enfrentadas no contexto urbano, Margarida aponta a falta de documentos  como um grande obstáculo. Pois, além do parco acesso  aos recursos financeiros  que limitavam  a sua autonomia,  tinha  na  ausência  de documentos  outro grande entrave. Dito de outra forma, não ter documentos significava estar excluída dos contextos  institucional,  social  e político  e, por sua vez, do acesso  a direitos  sociais básicos, tais como, os trabalhistas e previdenciários.

Então pra minha família vir meu irmão ia comprar a passagem porque era de maior e tinha carteira assinada e eu não tinha, não podia. Mas lá ele teve um desentendimento com os patrões dele e não pode comprar, ai eu comprei, ou seja, a minha patroa comprou no meu nome, naquele tempo eu não tinha CPF, já tinha dezoito anos e  só  tinha a identidade que tinha trazido de Teresina.

A vinda do campo para a cidade também aponta aspectos importantes em face de mudanças  nas  relações  cotidianas  e  no  novo  jeito  de  viver  e  ser  mulher,  embora Margarida não tenha optado a princípio, em vir morar na cidade, mas tinha sido uma decisão tomada pelo pai, em virtude da possibilidade de estudo e de sobrevivência da família.  Passadas  as  dificuldades  iniciais  de  trabalho  e  de  acesso  à  educação  ela descobriu outros espaços e campos de atuação que constituíram a formação da trajetória



6  De acordo com o relatório Situação Mundial da Infância 2007, do Fundo das Nações Unidas para a
Infância (UNICEF), disponível no endereço eletrônico do fundo www.unicef.org.br

7 No relatório citado no link:  www.unicef.org/brazil/smi/cap3-dest3.htm
de vida, vindo a revelar outras identidades, tais como, trabalhadora e migrante. A contradição entre a exploração e resistência abriu possibilidade de autonomia e empoderamento.  As  relações  econômicas  entre  os  sexos  são  rejeitadas  e  tendem  a alterar a hierarquia de papéis sociais (GARCIA, 2007, p.391).
Neste   sentido,   o   simples   acesso   à   documentação   e   autorreconhecimento enquanto   trabalhadora   foi  crucial  para  redefinição   de  sua  identidade  de  gênero. Corroboro  com  Nobre  (2005),  para quem  “a saída  das mulheres  do  campo  não  se explica somente por uma maior oferta de empregos para as mulheres na cidade ou por sua maior escolaridade, mas por uma negação da condição de vida de subordinação  e opressão.” (NOBRE, 2005. p.48). A migração é uma forma de obter liberdade de circulação e autonomia das repressões e amarras comunitárias e familiares.
A independência financeira contribuiu para que Margarida assumisse um papel de sujeito ativo no seio da família, ao passo que contribuía no sustento e sobrevivência da  prole,  papel  associado  e  reconhecido  aos  homens,  ocasionando  desta  forma  a mudança de papéis sociais e melhor distribuição de poder.
O salário recebido por Margarida era enviado quase em sua totalidade ao pai. Com dois anos morando  em Boa Vista, mandou buscar o pai que veio  junto com a madrasta e os outros irmãos e irmãs, ou seja, toda família:

Me lembro que o dinheiro que recebia mandava para o meu pai e ficava com um pouco pra mim. Com dois anos que estava em Boa Vista mandei buscar o meu pai, aí veio meu pai, minha madrasta, os meus dois irmãos e outro filho da minha madrasta que meu pai criou. Veio a família inteira!

O relato de Margarida traduz o contexto histórico e sociocultural das famílias amazônicas  brasileiras, ocorrida principalmente  entre as décadas 1970 a 1990. Época em que houve um grande fluxo migratório de famílias de colonos, que saíram de outras regiões do país em busca da “terra prometida”, principal motivação era a facilidade de acesso  à terra  para  desenvolvimento  da  agricultura  familiar  e  a busca  de  melhores condições de vida, frente às dificuldades enfrentadas em seus lugares de origem pela ausência  de uma reforma  agrária,  condições  dignas  de trabalho  e acesso  a serviços essenciais como educação e saúde.
Neste sentido, Simoniam (2003), em seu estudo sobre a constituição das famílias amazônicas  no  Brasil,  chama  atenção  para identificação  de aspectos  importantes  da adaptação  ao contexto urbano, que revelam a influência  nos papeis de gênero e suas
novas configurações  neste cenário, o que contribui para uma análise comparativa  do contexto social vivido por Margarida.
Com  relação  a  isso,  observei  que  a  trajetória  migratória  de  Margarida  foi apoiada inicialmente pela cooperação de membros da família, o que se deve à própria formação familiar constituída por uma extensa rede de parentela. Essa ajuda foi desde a aquisição da passagem rodoviária, moradia, alimentação, até que ela própria subsidiou a vinda e o estabelecimento de toda família, reforçando e reestruturando a rede social.
O poder de decidir sobre a migração e a decisão de buscar novas alternativas de sobrevivência em um lugar desconhecido ou o processo de transição entre a terra natal e o estabelecimento  na sociedade receptora, coube ao pai, ou seja, ao patriarca. Na rede social geralmente a função de sair na frente, em busca de trabalho e acomodação para a toda  família  na  cidade  de  acolhimento  é atributo  masculino,  ou  ao  menos  é assim retratada. Não obstante, cabe ressaltar a redefinição de papéis na rede social como é o caso de Margarida que teve papel ativo na reunificação familiar.
Após o estabelecimento da família em Boa Vista Margarida continuou morando com a família a qual trabalhava  antes e colaborando  nas atividades domésticas. Mas, cansada  do  confinamento  do  trabalho  doméstico  resolveu  procurar  outro  tipo  de emprego, agora de carteira assinada.
A  questão   do   trabalho   doméstico   merece   especial   atenção,   pois  embora Margarida  tivesse outro trabalho  remunerado  fora da residência da família de classe média, continuava  a praticar o mesmo  trabalho doméstico  antes exercido, mas agora sem remuneração, isso revela que, “a experiência acumulada no passado é aprimorada, consertada e acertada em função de certas exigências urbanas e de classe”. (MENEZES,
1976, p.98).

Em  outras  palavras,   Margarida   continuou   a  ser  explorada,   e  o  trabalho doméstico  realizado  por  ela  permaneceu  subvalorizado,  independente  de  estar  na condição de empregada doméstica ou não. E esse valor diferenciado construído, normalmente  no  âmbito  privado,  reflete  diretamente  as  condições  de trabalho  desta categoria, que é uma das mais precárias do país, ocupada quase que exclusivamente por mulheres.
Aos 21 anos conseguiu  um emprego de vendedora  em Boa Vista. Margarida

trabalhou pouco mais de um ano como vendedora, entre os anos de 1990 e 1991 quando foi demitida e tomou a decisão de procurar trabalho na fronteira, especificamente,  na
vila de Pacaraima, conhecida popularmente como BV88. Ela ressalta que a conjuntura história da época contribui na decisão. “Em 1990 ou 1991, na época do Collor de Melo, ficou difícil o trabalho para quem era vendedora, pois na época os garimpos foram fechados”.
Vale  ressaltar,  que  a  atividade  de  garimpagem  já  foi  o  grande  motor  da economia  do Estado, inclusive  havia uma rua inteira destinada  a comercialização  da matéria prima, denominada Rua do Ouro, na capital. O boom do garimpo de ouro na década de 1980 foi marcado com a vinda de milhares de pessoas de diversos cantos do país, chegando ao seu auge nos anos de 1988 e 1989 (RODRIGUES, 1996).
Entretanto, com a pressão da sociedade civil organizada, especialmente, do movimento indígena e indigenista e de organismos internacionais o governo brasileiro proibiu  a  prática  do  garimpo  nas  áreas  indígenas  em  Roraima  em  1990.  Muitos garimpeiros  voltaram  para seus estados de origem,  outros ficaram  morando  em Boa Vista, além dos que rumaram para garimpos de países vizinhos, cuja atividade não era proibida, tais como: Venezuela e República da Guiana (DOS SANTOS, 2006, p.121).
Frente a esse contexto, Margarida chega à fronteira em busca de trabalho. Por intermédio de uma amiga que já morava e trabalhava no BV8 (Pacaraima),  pela qual soube das oportunidades de emprego no local. Mas, quando chegou ao BV8 percebeu que, “era pura ilusão, trabalho mesmo, só em Santa Elena”. Margarida então, passou a atravessar todos os dias a fronteira entre Brasil e Venezuela para trabalhar.
Margarida aponta o idioma como uma das principais dificuldades de inserção na Venezuela,  de  maneira  especial  para  conseguir  um  trabalho  melhor.  Não  falava espanhol, conseqüentemente,  era levada a postos de trabalhos mais precários. Transitar na fronteira significa o abandono do universo seguro de casa, do país, para enfrentar um mundo desconhecido, nova língua, nova cultura e novos comportamentos, outra moral, etc.“O idioma, pra mim foi muito difícil, até porque esses trabalhos de subemprego a gente conseguia fácil. Na loja não podia, porque eu não entendia nada! Trabalhava na pizzaria das oito horas às onze e meia, depois na padaria de uma hora até nove da
noite.”
Migrar implica, também, em expor-se a maior marginalização e estar submetido a uma discriminação  mais aguda devido ao sexo, lugar de origem e classe social. As


8 BV8, era como era chamado o marco de implantação de um pelotão de fronteira do exército hoje centro do município de Pacaraima.
mulheres são formadas para perceber a subordinação  como natural e inevitável e, no caso das migrantes, a situação pode tornar-se dramática.
Já dominando  o idioma,  Margarida  passa  a trabalhar  no comércio  em Santa Elena do Uairén. Durante três anos foi vendedora e apesar de não considerar a situação de migrante ilegal no país um obstáculo para trabalhar, reconhece que essa condição lhe negou direitos.  “Aqui  muita gente consegue  trabalho,  porque  não paga  tempo, não paga férias. Eles (venezuelanos (as)) nem visam documento,  porque depois eles não precisam pagar nada”.
Na nova vida de comerciante conheceu o marido com quem mora. Ele é venezuelano e ela o conheceu trabalhando em Santa Elena do Uairén. Depois de alguns encontros   se   apaixonaram   e   logo   em   seguida   foram   viver   juntos.   Mantém   o relacionamento há dez anos e têm dois filhos, uma menina de dois anos e um menino de seis anos, ambos com dupla nacionalidade.
Margarida   tem  cédula  venezuelana  que  garante  ter  conseguido  por  conta própria, pois é “concubina” do seu esposo, ou seja, não são casados formalmente. Essa informação revela nas entrelinhas que a união de Margarida com o esposo é fruto de uma escolha individual, assim como revela a autonomia em relação ao companheiro, uma vez que sua permanência no país não depende dele.
E assim vem construindo sua vida na Venezuela. Lugar onde ela cria seus filhos (as), onde eles vão crescer e estudar. Hoje Margarida tem seu próprio negócio. Segundo ela, apenas assim pode viver uma situação de relativa independência. Relativa porque, apesar de ter orgulho de ter construído o patrimônio junto com o marido, reconhece que ainda conserva papéis tradicionais que limitam a sua autonomia, tais como, responsabilidade exclusiva dos cuidados com os (as) filhos (as) e da casa, proibição de freqüentar  determinados  lugares,  entre  outros.  “Quando  eu  conheci  o  marido,  ele também não tinha nada, começamos do zero, hoje temos isso aqui (loja), duas casas e um carro. Pra mim é a mesma coisa, nunca fui de sair muito, andar em festa, eu vejo
igual.”

Porém, é importante ressaltar que o patrimônio foi construído pelos dois, o que revela certa distribuição de poder e reconhecimento do seu papel ativo nos negócios da família.  O  interessante  é que  ao  mesmo  tempo  em  que  há  o  protagonismo  com  o reconhecimento  do sucesso financeiro  da família, também há a reprodução de papéis considerados de responsabilidade exclusivamente feminina, como o cuidar da casa e dos
filhos, ou seja, a empresária de negócios e “dona de casa”. A divisão sexual do trabalho entre Margarida e seu companheiro é nítida.
A relação transnacional nesse caso reforçou a política sexista pré-existente, mas por outro, também possibilitou Margarida renegociar e tirar vantagem da posição conquistada  (comerciante)  no  espaço  transnacional,  melhorando  seu  status  tanto  no espaço  privado  das relações  familiares,  como  no  espaço público  do  trabalho,  sendo respeitada e reconhecida.
A relação  de Margarida  e seu companheiro  se consolida na chamada família conjugal moderna, ou seja, é resultado de uma escolha pessoal, alicerçada em princípios de valores de igualdade e liberdade, mas na prática observei que Margarida “conforma- se concretamente como um individualismo patriarcal, legitimando relações hierárquicas entre homens e mulheres, nas esferas pública e privada” (VAITSMAN,1994, p.33).
O sentimento de independência na narrativa de Margarida tem a conotação de

revelar a concretização de suas conquistas na sociedade venezuelana. Pois, foi em Santa Elena do Uiarén que ela conseguiu  se estabilizar  financeiramente,  terminar  o ensino médio, arrumar um emprego melhor, mudar de status social e estruturar sua vida. “O que mudou antes e depois da Margarida na Venezuela é que naquele tempo Margarida trabalhava o dia todo em pé e hoje eu trabalho no que é meu!”
Por sua vez, o se sentir nativa e reconhecida como tal, possibilitou  a fuga de classificações estereotipadas, das quais, segundo ela, a maioria das mulheres brasileiras são rotuladas por venezuelanos e venezuelanas.  Segundo Margarida, muitas mulheres brasileiras  são  associadas  à prostituição,  isso  se  deve  ao  fato de que  no passado  a maioria  das  mulheres  deste  segmento  na  fronteira  eram  brasileiras.  Contudo,  cabe ressaltar   que  a  identidade   das  mulheres   brasileiras   é  constantemente   ligada  ao liberalismo  sexual e à sensualidade.  O próprio modo de vestir das brasileiras  - com roupas mais decotadas, curtas e justas - é confundido com liberalismo sexual.
Mas, à medida que Margarida foi se integrando à sociedade venezuelana, sobretudo  fronteiriça, assume outras identidades. Ela já não se sente estrangeira, nem venezuelana e nem brasileira. O que acontece na fronteira é “diferente do que acontece no resto do Brasil e da Venezuela, não dá para generalizar.  Quem vive na fronteira obedece às leis, mas sempre dá um jeitinho. Somos mulheres da fronteira”.

Considerações Finais:
Ao   adentrar   nesse   espaço   fronteiriço   percebi   que   essas   mulheres   são protagonistas  do  seu  próprio  destino,  ou  seja,  a  migração  é  fruto  de  uma  escolha individual, em que a principal motivação  está ancorada na melhoria de vida, que não necessariamente, está ligada à questão financeira:
Assim,  as  narrativas  reafirmam  a  idéia  de  que  as  mulheres  participavam ativamente do processo de decisão da migração, bem como, revela outra realidade, na qual é cada vez mais freqüente a migração de mulheres sozinhas para outros países.
A migração passa a representar, portanto, não só uma chance de ascensão econômica, mas a possibilidade de liberdade e autonomia frente a repressões experimentadas no âmbito familiar e comunitário.
Assim, a trajetória de vida das trabalhadoras  transfronteiriças  abordadas neste trabalho permitiu estabelecer, com base em percursos individuais, as pontes que ligam experiências históricas recentes com as do passado em meio a conflitos, descobertas e conquistas. Perceber a mudança de papéis sociais através das narrativas e vozes dessas atrizes, possibilitou compreender uma dinâmica histórica excludente que não se esgota, mas    que  ao  contrário  à  medida  em  que  barreiras  são  ultrapassadas,  cria  novos obstáculos.
A experiência  de deslocamentos  transnacional  contribui para manifestação  de um contrapoder  com a recusa da dominação,  em virtude das mudanças  das relações sociais  nas  quais  se  achavam  inseridas.  A  individualização  do  trabalho  propiciou alterações na distribuição de poder, embora não representem a eliminação total de desigualdade dessas mulheres.
Portanto,  a fronteira  cultural  é um lugar de encontro  e contato  de diferentes culturas. Essa fronteira “não possui muros e arames farpados que possam  impedir o trânsito de idéias” e a ressignificação das identidades. Porém, é necessário não perder de vista que a aparente inovação pode trazer consigo a perpetuação de antigas práticas .
A trajetória migratória e de vida das trabalhadoras transfronteiriças traz consigo um percurso histórico que carrega, tanto as ‘rosas’ da mudança e da liberdade, quanto os
‘espinhos’   de   práticas   patriarcais   históricas   que   negam   direitos   e   justificam desigualdades.
Há  muito  ainda  que  se  aprender  e  se  discutir  sobre  as  mulheres  dentro  da história, neste sentido seria no mínimo insensato chegar a uma conclusão. Muitas inquietações  só  serão  respondidas  ao  longo  do amadurecimento  de novas pesquisas sobre o tema, que seguirão seus rumos e renderão novos frutos.
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Prevalência e correlação de vertigem posicional paroxística benigna e zumbido em mulheres idosas de Londrina - Paraná: estudo preliminar



Envelheçamos rindo. Envelheçamos
Como as árvores fortes envelhecem,
Na glória de alegria e da bondade,
Agasalhando os pássaros nos ramos,
Dando sombra e consolo aos que padecem! Olavo Bilac



Resumo: 
O trabalho “Análise da qualidade de vida de idosa com sintoma de zumbido e atuação sobre seu impacto através da Metodologia da Problematização” foi realizado pela mestranda Paula Carolina Dias Gibrin , Fonoaudióloga, participante do Programa associado UEL/ UNOPAR – Ciências da Reabilitação, sob Orientação da Professora Dra. Luciana Lozza de Moraes Marchiori. 
Introdução: O zumbido e avertigem são sintomas extremamente comuns na prática clínica e podem ocorrer simultânea ou independentemente a outras sintomatologias prejudicando sobremaneira a qualidade de vida. Objetivo: estudo transversal realizado em amostra populacional de 94 indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos, em 2009 e 2010, através de anamnese audiológica e manobra de Dix-Hallpike. Aplicou-se o teste do Qui-quadrado com 95% de confiança e valor de p<0,05 para a análise dos dados

 
Metodologia: estudo transversal realizado em amostra populacional de 94 indivíduos com idade igual ou superior a 60 anos, em 2009 e 2010, através de anamnese audiológica e manobra de Dix-Hallpike. Aplicou-se o teste do Qui-quadrado com 95% de confiança e valor de p<0,05 para a análise dos dados. 
Resultados: A média de idade dos indivíduos que participaram da investigação foi de 69,7 ± 7,1 anos. Foi encontrada uma freqüência de 40,43% de VPPB e 59,57% de queixa de zumbido, mostrando grande prevalência das duas sintomatologias em mulheres idosas. Das 48 mulheres com VPPB, 24 apresentaram zumbido e 14 não apresentaram zumbido. Das 56 mulheres sem VPPB, 17 apresentaram zumbido e 39 não apresentaram zumbido. A análise estatística mostrou que houve associação entre VPPB e a queixa de zumbido, quando verificados os indivíduos da população total do estudo, p= 0,0033. 
 Conclusão: O estudo demonstrou que ocorreu alta prevalência de VPPB e queixa de zumbido nestas mulheres idosas e que houve associação significativa entre queixa de zumbido e VPPB nesta população.

Palavras-chave:Qualidade de vida.Verigem. Zumbido


1 - Introdução

	Devido à melhoria das condições de saúde e a crescente expectativa de vida no mundo, bem como no Brasil, vem ocorrendo um crescimento da população idosa, e com isso, a elevação da incidência de doenças relacionadas a essa fase da vida. Com o passar dos anos, porém, o organismo humano passa por um processo natural de envelhecimento, gerando modificações funcionais e estruturais no organismo, diminuindo a vitalidade e favorecendo o aparecimento de doenças, sendo mais prevalentes as alterações sensoriais, as doenças ósseas, cardiovasculares e a diabetes mellitus (Ruwer et al, 2005; Bittar et al., 2002). 
	Os idosos somam um contingente de quase 15 milhões de pessoas com 60 anos ou mais de idade (8,6% da população brasileira) e nos próximos 20 anos, a população idosa do Brasil poderá ultrapassar os 30 milhões de pessoas e deverá representar quase 13% da população ao final deste período. Assim sendo, o envelhecimento populacional em todo o mundo tornou-se um acontecimento incontestável, sendo que o Brasil a partir de 2025 passará a ocupar o sexto lugar dentre os países com maior número de idosos (Brasil, 2002).
	O envelhecimento pode ser considerado como um processo dinâmico e progressivo, no qual ocorrem alterações morfológicas, funcionais e bioquímicas que alteram progressivamente o organismo, tornando-o mais suscetível às agressões intrínsecas e extrínsecas que terminam por levá-lo à morte (Carvalho Filho, 2005).
	O labirinto, tanto na porção auditiva como na vestibular, é uma estrutura muito sensível a problemas clínicos sediados em outras partes do corpo, portanto em vários casos as labirintopatias podem ter origem vascular, metabólica, hormonal, ou seja, ter como etiologia uma afecção orgânica sistêmica que afeta secundariamente o sistema vestibular (Ganança, 2003).
	O processo de envelhecimento consiste na deterioração lenta e progressiva das diversas funções orgânicas; desta maneira, à medida que aumenta o tempo de vida do indivíduo, mais evidenciadas ficam as deficiências funcionais. Dentre estas deficiências, a tontura é considerada um dos sintomas mais comuns em idosos, abrangendo uma variedade de sensações de perturbação do equilíbrio corporal, sendo mais comuns as sensações de vertigem (tontura rotatória), desequilíbrio, instabilidade, desorientação espacial, flutuação, nebulosidade na cabeça e sensação de embriaguez (Konnur, 2000).         
	Em 80% dos casos o desequilíbrio não pode ser atribuído a uma causa específica, mas sim a um comprometimento do sistema de equilíbrio como um todo. Em mais da metade dos casos o desequilíbrio tem origem entre os 65 e os 75 anos aproximadamente e cerca de 30% dos idosos apresenta os sintomas nesta idade. As quedas são as conseqüências mais perigosas do desequilíbrio e da dificuldade de locomoção, sendo seguidas por fraturas, deixando os idosos acamados por dias ou meses e sendo responsáveis por 70% das mortes acidentais em pessoas com mais de 75 anos (Ruwer et al, 2005). 
A Vertigem está presente em 5 a 10% da população mundial; sétima queixa mais encontrada em mulheres e quarta nos homens; aflige 61% das mulheres com mais de 70 anos; a queixa mais comum após os 75 anos de idade; o segundo sintoma mais comum até os 65 anos e o mais comum após os 65 anos; presente em 65% dos indivíduos com 65 anos ou mais, 50% a 60% dos idosos que vivem na comunidade ou em 81 a 91% dos idosos atendidos em ambulatórios geriátricos (Gazzola, 2006).
	Alterações hormonais podem favorecer a maior ocorrência da VPPB em mulheres (Guzmán et al., 2000). Em pesquisa recente, em mulheres, selecionadas por apresentarem sinais clínicos da VPPB, a vertigem foi confirmada através da manobra de Dix-Hallpike (Costa et al., 2010).
Muitas alterações contribuem para as freqüentes queixas de tonturas nos idosos, como redução da mobilidade da coluna vertebral, contraturas na região cervical, redução do fluxo sanguíneo arterial, redução da capacidade proprioceptiva, degeneração auditiva, vestibular e visual, dificuldade de alimentação, transtornos depressivos, entre outros quadros que afetam direta ou indiretamente o equilíbrio do idoso (Ganança, Caovilla, 1998).
	Entre as labirintopatias mais comuns estão a doença de Ménière, as afecções de origem vascular, de origem metabólica, as ototoxicoses, os neurinomas do acústico e a VPPB. Já entre as vestibulopatias centrais, podem-se citar afecções de tronco cerebral, cerebelares, vasculares cerebrais e as lesões difusas do sistema nervoso central (Ganança, Caovilla, 1998, Blakley, Goebel, 2001).
A VPPB se caracteriza por uma crise vertiginosa súbita, algumas vezes grave, de curta duração, com desaparecimento completo do sintoma em menos de 45 segundos, tendo como movimentos tipicamente desencadeantes, os de deitar; levantar da cama, virar de lado quando deitado, movimentar a cabeça para olhar para cima (Ganança, Caovilla, 1998).  Alguns estudos justificam que as alterações ocorridas no ouvido interno ocasionando vertigem, zumbido e perda auditiva, podem ter relação com uma insuficiência microcirculatória decorrente de uma oclusão vascular por embolia, hemorragia ou vasoespasmo e que estes, por sua vez, seriam decorrentes de uma síndrome de hiperviscosidade ou microangiopatia por diabetes ou hipertensão, sendo que a hipertensão poderia através desses fatores histopatológicos, provocar perda de audição sensorioneural (Marchiori et al., 2006; Marchiori, Rego Filho, 2007). 
O zumbido, também denominado acúfeno ou tínitus, pode ser definido como uma sensação sonora endógena não relacionada a nenhuma fonte externa de estimulação, sendo considerado o terceiro pior sintoma para o ser humano, superado apenas pelas dores e tonturas intensas e intratáveis e produz extremo desconforto, de difícil caracterização e tratamento (Marchiori e Rego Filho, 2007). 
Dependo de sua duração, o zumbido pode ser classificado em agudo e crônico, sendo o primeiro transitório e o segundo com duração superior a seis meses. Na maioria dos estudos, o zumbido crônico está associado a perdas auditivas (65% do tipo neurossensorial, 5% mista e 4% condutiva), porém alguns autores referem que o zumbido pode ocorrer em pessoas com a audição normal (Dias et al, 2006). 
O zumbido e a vertigem são sintomas extremamente comuns na prática clínica e podem ocorrer simultânea ou independentemente. Eles podem aparecer como sintomatologia da síndrome de Menière, além de poderem estar associados a dor de cabeça, perda auditiva, alterações circulatórias e metabólicas. O zumbido e a vertigem também podem limitar as atividades rotineiras do individuo (Silva et al 2007)
Muitas semelhanças aproximam a vertigem e o zumbido: sua etiologia pode ser indefinida ou múltipla, podem ser agravados por fatores emocionais e aparecerem com mais frequência em indivíduos com perda auditiva (Silva et al 2007).
A tontura acomete cerca de 10% da população mundial de todas as idades e mais de 40% dos adultos já tiveram algum episódio em suas vidas. O zumbido é relatado por 17% da população. A ocorrência de ambos tende a aumentar em adultos idosos (Silva et al 2007; Steinmetz et al, 2009)

1.2 – Objetivo
Uma vez que  a vertigem e o zumbido causam  grandes malefícios ao bem estar e são extremamente prevalentes em mulheres idosas e que há escassez de trabalhos diretamente relacionados com a associação destes dois sintomas nesta população resolveu-se neste trabalho verificar a possível associação entre queixa de zumbido e VPPB em mulheres idosas.

2 - Metodologia

Foi realizado um estudo transversal com inclusão de indivíduos do gênero feminino com idade superior a 60 anos, de ambos os sexos, com vida independente, que estavam classificados nos níveis 3 e 4 do Status Funcional proposto por Spirduso (2005) 27, e que aceitaram participar voluntariamente do estudo.
De uma população de 43.610 idosos cadastrados nas 38 UBSs da zona urbana de Londrina, a amostra calculada foi de 343 indivíduos. Levando-se em consideração perdas amostrais em torno de 20%, em alguns estudos realizados com idosos, a amostra foi elevada para 414 sujeitos. A amostragem foi definida de forma aleatória estratificada, levando-se em consideração o gênero e as cinco regiões do município; sendo: 15% (62) da região central, 27% (111) da região norte, 23% (94) da região sul, 19% (78) da região leste e 16% (69) da região oeste. Para o cálculo foi considerado um erro amostral de 5%. Deste número, este estudo preliminar visou verificar o resultado dos 94 primeiros idosos do gênero feminino avaliados.
A pesquisa diagnóstica para a verificação da queixa de zumbido constou de anamnese audiológica utilizada na rotina de atendimentos no setor de audiologia da UNOPAR e verificação da VPPB foi realizada através da realização manobra de Dix-Hallpike, sendo verificada a presença de vertigem de posicionamento e nistagmo com duração limitada e latência.
Na manobra de Dix-Hallpike, o paciente deve estar inicialmente em posição sentada, com a cabeça rodada lateralmente (direita ou esquerda, conforme o lado a ser testado), em aproximadamente 45 graus. Com o examinador segurando a cabeça do paciente, promove-se um brusco e rápido movimento de deitar, em decúbito dorsal horizontal. Ao ser deitado, por não haver uma fixação horizontal da cabeça, esta fica pendente para trás, em aproximadamente 30 graus. O paciente deve ficar imobilizado nessa posição, com os olhos abertos e olhar fixo. Nos portadores de VPPB, ocorre um evidente nistagmo, alguns segundos após o estímulo (com latência), que dura menos de 45 segundos (esgotável). (Maia et al, 1989). 
A confirmação diagnóstica foi obtida através da manobra de Dix-Hallpike. A manobra foi considerada positiva quando desencadeou vertigem e nistagmo na mudança da posição do indivíduo de sentado para deitado com a cabeça sustentada abaixo do plano horizontal, com uma rotação de 45° da cabeça para o lado a ser testado (Maia, 2001 e HILTON, 2003)
Foi realizado estudo com os testes Qui-quadrado para verificar correlação entre zumbido e VPPB em mulheres idosas.
Foram considerados para as análises univariadas p< 0,01 e para a inclusão no modelo final para o teste Qui-quadrado o valor de p< 0,05, ambos com intervalo com 95% de confiança.

2.1 - Resultados

	A média de idade dos indivíduos que participaram da investigação foi de 69,7 ± 7,1 anos. A freqüência de VPPB na população estudada foi de 40,43% e a de queixa de zumbido foi de 59,57%. Das 48 mulheres com VPPB, 24 apresentaram zumbido e 14 não apresentaram zumbido. Das 56 mulheres sem VPPB, 17 apresentaram zumbido e 39 não apresentaram zumbido. A análise estatística mostrou que houve associação entre VPPB e a queixa de zumbido, quando verificados os indivíduos da população total do estudo. p= 0.0033. (Tabela 1).

Tabela 1 - distribuição completa do número de pacientes segundo VPPB e queixa de zumbido.
	VPPB
	Zumbido
	TOTAL

	
	Sim
	Não
	

	
	n
	%
	n
	%
	

	Sim
	24
	63,15%
	14
	36,84%
	38

	Não
	17
	30,35%
	39
	69,64%
	56

	TOTAL
	41
	
	53
	
	94


χ2corr 8.615 = (p= 0.0033)



2 – Discussão
Tendo-se em vista a expectativa de vida cada vez mais alta, vários estudos têm sido desenvolvidos de modo a contribuir para a melhoria da qualidade de vida na terceira idade, sendo consideradas as magnitudes e as diferenças de cada grupo sobre o que eles mesmos valorizam na busca de seu bem-estar.
Para a manutenção do bem estar população idosa, que, muitas vezes, possui variadas sintomatologias, devido às inúmeras alterações sistêmicas, é necessário se levar em consideração às necessidades individuais de cada paciente e suas limitações, além de se estar entrosado com a equipe de profissionais da área de saúde.
Pacientes que apresentam distúrbios associados (situação comum nos idosos) que potencialmente podem causar vertigem e zumbido,Marchiori e Rego Filho, 2007).antomatologias acabam tendo 
 populaçnto visando a minimizaç apresentam maior prejuízo ainda maior da qualidade de vida. Muitos destes distúrbios seriam passíveis de prevenção por meio do cultivo de hábitos saudáveis desde a juventude, o que adiaria ou retardaria da suas manifestações.
Disfunções do metabolismo, alterações dos hormônios ovarianos e alterações hormonais tireoideanas, além do uso de medicamentos para alterações metabólicas e circulatórias, relatados pela paciente também podem afetar a orelha interna (Marchiori e Rego Filho, 2007).
Em estudo realizado em idosos de ambos os gêneros sobre queixas de tontura e zumbido, 69% dos pacientes idosos com queixas de tonturas apresentam também o zumbido.  Isto pode ocorrer devido à integração funcional das informações provenientes das estruturas sensoriais do sistema vestibular, visual e proprioceptivo nos núcleos vestibulares do tronco encefálico, sob a coordenação do cerebelo, determina a manutenção do equilíbrio corporal estável no meio ambiente, sendo que as tonturas podem ser relatadas como único sintoma de alteração nesta integração ou podem estar acompanhadas por outros sinais e sintomas, como diversos tipos de alterações auditivas e distúrbios neurovegetativos (Sridhar, 2003). Neste estudo, realizado com idosos apenas do gênero feminino, em que foi analisado somente um tipo de tontura, a VPPB, houve uma freqüência de 63,15%  indivíduos que apresentam também o zumbido. Isto pode indicar que há mais tontura em mulheres do que em homens na terceira idade.
Quando concomitante com o zumbido, a vertigem passa a dar forte indício de alteração vestibular, enquanto que a associação de tontura não rotatória com alterações neurovegetativas é indicativa de ausência de alteração vestibular. Ambos os sintomas devem fazer parte das mesmas etiologias, as quais devem ser tratadas especificamente (Sridhar, 2003). Neste estudo, há, com presença de zumbido, nos indivíduos com VPPB, provavelmente indica presença de alteração vestibular.
Vários estudos citam que sintomas como tonturas associadas ou não com o zumbido são muito comuns, no processo de envelhecimento (Sridhar, 2003; Ganança, 2005).
	A queixa de zumbido é considerada a terceira maior, na população adulta, perdendo somente para dor e tonturas intensas, atrapalhando sua qualidade de vida e a vertigem constitui-se num dos sintomas mais relatados pela população mundial, podendo acarretar grandes restrições nas atividades de vida diária de seu portador. Esta alta freqüência dos dois sintomas foi observada neste estudo, salientando-se a partir dos resultados e da literatura pesquisada que é de suma importância diagnosticar e tratar tanto o zumbido quanto a vertigem, visando melhoria na qualidade de vida. (Dias et al, 2006; Schneider et al, 2000).
	Frente à análise dos trabalhos que abordam o zumbido e a vertigem, pode-se verificar que fatores como idade, gênero, alterações metabólicas e vasculares, podem modificar o curso destas sintomatologias, e contribuir para sua concomitância ou não, influenciando sobremaneira o bem estar do indivíduo.
Fatores anatômicos, patológicos e psicológicos, podem contribuir para o aparecimento desses dois sintomas otológicos, no entanto, perante a diversidade de fatores etiológicos pode existir um elo que una zumbido e a vertigem em alguns normouvintes (Dib et al, 2007). Este elo provavelmente deve estar relacionado em grande parte à hipersensibilidade do labirinto a alterações do sistema circulatório ou ao funcionamento inadequado de algum ponto desta via auditiva, envolvendo sítios anatômicos e neurotransmissores. 
	Verificando artigos que apresentam o zumbido e vertigem em populações distintas, observa-se que não há um consenso entre os autores no que diz respeito a concomitância destas sintomatologias. (Bhattacharyya et al, 2008; Neuhauser et al, 2008).  Os resultados deste estudo preliminar servem de base e demonstram a necessidade de mais pesquisas e do avanço no número desta amostra, para realmente se chegar à conclusão da correlação da queixa de zumbido e VPPB em mulheres idosas. Tais estudos devem contribuir para elucidar as dúvidas a respeito desta correlação, agilizando o processo diagnóstico e consequentemente promovendo melhora da qualidade de vida das pessoas avaliadas, que sofrem tais sintomas.
Considerando a prevalência alarmante das doenças vestibulares e do equilíbrio em pessoas idosas, e que muitos desses sintomas apresentam-se obscuros quanto às suas etiologias, torna-se imperioso uma apreciação diagnóstica e terapêutica mais completa dos componentes do ouvido interno por parte dos profissionais fisioterapeutas. 


4 - Considerações finais
Tendo-se em vista a expectativa de vida cada vez mais alta, vários estudos têm sido desenvolvidos de modo a contribuir para a melhoria da qualidade de vida na terceira idade, sendo consideradas as magnitudes e as diferenças de cada grupo sobre o que eles mesmos valorizam na busca de seu bem-estar. 
Uma vez que como verificado na literatura da área, idosos de modo geral, apresentam prejuízo na qualidade de vida, em relação aos aspectos físicos, funcionais e emocionais, devido tanto a vertigem como ao zumbido, é extremamente necessário averiguar estes sintomas, para poder traçar um plano de tratamento visando a minimizar ou até mesmo sanar estes sintomas.
Verificar a prevalência destes sintomas é importante no intuito de chamar a atenção dos profissionais da área de saúde para campanhas de apoio ao tratamento e ao maior conhecimento da população, visando a melhoria da qualidade de vida destas pessoas.
No presente estudo foi encontrado uma freqüência de 40,43% de VPPB e 59,57% de queixa de zumbido, mostrando grande prevalência das duas sintomatologias em mulheres idosas, muito maior do que a prevalência das duas patologias em idosos de modo geral.
Houve associação significante entre a queixa de zumbido e vertigem na população estudada.
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CONSTRUÇÃO DA AUTOESTIMA DE CRIANÇAS DE ORIGEM ÉTNICORRACIAL NEGRA: INFLUÊNCIAS DA OBRA LITERÁRIA DE MONTEIRO LOBATO “O PICAPAU AMARELO”

SUÉLEN JANAÍNA SANTOS
                     
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL REI
ORIENTADORA: EDNA LÚCIA NEVES

INTRODUÇÃO

O presente artigo originou-se de uma pesquisa, produto de monografia apresentada para obtenção do título de especialista em Educação. Tal pesquisa teve como sujeito crianças pertencentes ao 5º ano do ensino fundamental de escolas públicas.
A educação é uma ação social e faz-se necessário considerar vários fatores para que se obtenha um resultado satisfatório do processo que ocorre em uma instituição educacional. Dentre eles está a construção da autoestima dos alunos, uma vez que esta possui grande parcela de responsabilidade no sucesso ou fracasso escolar de cada indivíduo, pois impulsiona os desejos e também a crença de conseguir realizá-los.
Ao considerar a autoestima como um dos elementos favoráveis ao sucesso ou fracasso do indivíduo, é preciso atentar para o fato de que ela pode ser influenciada positiva ou negativamente por diversos fatores, dentre eles as obras literárias, que são trabalhadas no ambiente escolar, assim como os personagens nelas presentes.
Quando se fala em crianças negras a questão da autoestima torna-se mais delicada de se trabalhar, isso porque as referências positivas a respeito de seus ascendentes são escassas. Tal fato é uma das grandes causas da baixa autoestima e negação da própria identidade. Pois, 

[...] é a ausência de referência positiva na vida da criança e da família [...] que esgarça os fragmentos de identidade da criança negra, que muitas vezes chega à fase adulta com total rejeição de sua origem racial, trazendo-lhe prejuízo à sua vida cotidiana. (ANDRADE, 2005, p. 120)

Essa dificuldade em se autoafirmar e consequentemente em construir uma autoestima sólida, tem origens históricas, uma vez que, mesmo após a abolição da escravatura os negros continuaram excluídos da sociedade. Como afirma Santos (2005),

A abolição da escravatura no Brasil, não livrou os ex-escravos e/ou afro-brasileiros (que já eram livres mesmo antes da abolição em 13 de maio de 1888) da discriminação racial e das consequências nefastas desta, como a exclusão social e a miséria. A discriminação racial que estava submissa na escravidão emerge, após a abolição, transportando-se ao primeiro plano de opressão contra os negros. Mais do que isso ela passou a ser um dos determinantes do destino social, econômico, político e cultural dos afro-brasileiros. (p.21)

Como forma de superar essa exclusão e alcançar a ascensão social, o indivíduo negro deposita suas expectativas na instituição escolar. Segundo Santos (2005),

Embora existam estudos que demonstrem a responsabilidade da escola na perpetuação das desigualdades sociais, como por exemplo, Bordieu (1998), não há dúvidas de que para os negros a busca da instrução (educação formal) como fator de integração sócio-econômica e competição com os brancos, logo após a abolição foi um passo correto, porém não suficiente para sua ascensão social. (p. 22)

É fato que a educação não ocorre somente no espaço escolar, mas este é um espaço onde é formalizado o ato educacional. A escola é a instituição social, eleita pela sociedade para proporcionar aos indivíduos de maneira sistemática, o conhecimento do conjunto de valores, que são denominados cultura, além é claro dos conteúdos curriculares. 
Mesmo vivendo em uma sociedade bastante diversificada, tanto cultural quanto racialmente, muitas das vezes, o trabalho realizado no espaço escolar prioriza costumes de uma determinada cultura em detrimento de outras. Desse modo, muitas das crianças que passam pela instituição educacional sentem dificuldades em construir sua autoestima e até mesmo sua identidade. Para que situações assim, tornem-se menos frequentes, deve-se buscar agir de forma empreendedora, mantendo como uma das metas da escola, formar cidadãos conscientes e críticos, que tenham capacidade e confiança para tomar suas próprias decisões. 

OBJETIVO

Partindo do pressuposto que, atualmente, as crianças negras ainda apresentam dificuldades em se identificarem como tal, o trabalho do qual se originou esse artigo buscou perceber como é interpretada a representação dos personagens na obra literária de Monteiro Lobato “O Picapau Amarelo”, bem como essa representação influencia na construção da autoestima e identidade das crianças.

Educação empreendedora: instrumento para construção da autoestima

De acordo com Dolabela (2008, p.14), “o empreendedorismo está potencialmente presente em todo ser humano. Como tantos outros potenciais, precisa ser estimulado para se manifestar”, assim sendo, pode-se acreditar que qualquer indivíduo que se proponha a tornar-se um empreendedor, precisa dispor de condições favoráveis. A educação empreendedora se dispõe a proporcionar essas condições, tendo como algumas de suas características estimular o aluno a tomar suas próprias decisões, ser independente, confiante e transmitir essa auto-confiança, diferenciando-se da educação tradicional, que “[...] tende a encaixar os alunos num modelo idealizado de homem [...]” (LIBÂNEO apud, GONÇALVES, 2009, p.11).
Segundo Dolabela (2003), 

A tarefa da educação empreendedora é principalmente fortalecer os valores empreendedores na sociedade. É dar sinalização positiva para a capacidade individual e coletiva de gerar valores para toda a comunidade, a capacidade de inovar, de ser autônomo, de buscar a sustentabilidade, de ser protagonista. (DOLABELA apud NETO, 2008, p.9)

O ato educacional, que é denominado empreendedor, deverá abrir espaço para a autonomia do aluno senão estará transgredindo seus propósitos. De acordo com Dolabela (2004, p.129), é possível a abertura desse espaço, pois “a Pedagogia Empreendedora foi desenvolvida para qualquer tipo de aluno e de escola”, aplicando-se também às diferentes disciplinas e instrumentos utilizados no meio escolar.

A importância da autoestima

O sucesso e o equilíbrio, que um indivíduo deseja alcançar na vida estão intimamente ligados ao seu emocional, quer esteja ciente disso ou não. Ter confiança em si próprio e acreditar que pode alcançar suas metas é muito importante para que se consiga ter uma vida “bem sucedida”.
A autoestima pode ser definida como opinião que se tem de si próprio, sentimento de valorização pessoal. Aliada ao amor próprio torna-se a base para uma vida feliz. 
Sabe-se que a autoestima começa a se formar na infância, é a partir do modo como as outras pessoas nos tratam e da representação que temos de nossos familiares, antepassados e do meio no qual estamos inseridos, que começamos a formar nossa opinião de mundo e da representação que temos nele. Decepções, frustrações, situações constrangedoras e falta de reconhecimento são alguns dos fatores que podem causar a perda da autoestima, perda essa que normalmente ocorre de forma gradativa, inconsciente e imperceptível para o indivíduo. 
Combater a baixa autoestima é possível, para tanto é necessário que convivamos em um ambiente que nos favoreça enquanto indivíduos. Palavras de valorização, respeito e afeto são componentes que contribuem para elevação da autoestima. Segundo Ghanem (1989, p.17) “A criança só poderá sentir seu valor e amor próprio quando possuir esse sentimento genuíno de estima. A autoestima é construída a partir da referência recebida dos adultos mais próximos” e sendo o espaço escolar um local onde ocorre a sequência do processo de socialização, deve propiciar além do conteúdo curricular, o desenvolvimento humano. Desse modo, os educadores, devem valorizar as construções pessoais de seus alunos.
Enfim, a autoestima é o resultado do que acreditamos ser, faz parte da identidade da pessoa e influencia tudo o que fazemos, por isso o autoconhecimento e a autoconfiança são de fundamental importância para aumentá-la. Confiar em si mesmo, “ouvir sua intuição”, respeitar seus limites, reconhecer seus valores, expressar seus sentimentos sem medo, sentir-se competente, capaz e tornar-se independente da aprovação dos outros; tudo isso faz com que a autoestima se eleve. Porém, é um processo gradativo que exige trabalho e conscientização.
Sendo um processo gradativo, a construção da autoestima não ocorre de uma só vez e em um único local. Tendo em vista que a criança convive em diferentes meios, é preciso considerar-se métodos diferentes para se trabalhar nesse processo. A literatura infantil pode constituir-se em um desses métodos, isso porque através dela pode-se discutir diversos problemas, tais como relações familiares, morte, separação e crescimento pessoal, assim como maneiras de enfrentar esses problemas.

A literatura infantil

A literatura infantil pode ser um instrumento poderoso, pois permite a abordagem de diferentes temas e pode ser trabalhada com diversas faixas etárias, desde que passe por uma seleção criteriosa, para que atenda aos objetivos a que o trabalho se propõe. Além disso, a literatura infantil desperta na criança a criatividade, a expressão de seus sentimentos e lhe permite, ainda, conhecer “mundos” diferentes.
Através da literatura as “diferentes realidades” e costumes culturais podem ser apresentados às crianças, assim como o aprendizado de enfrentamento de problemas. Por meio das histórias há possibilidade de familiarização com os diferentes contextos existentes na sociedade, sem que seja necessário, no entanto, uma exposição complexa. Nas palavras de Gouvêa (2005, p.81) “a literatura constitui um campo de produção, circulação e apropriação cultural”. É nesse sentido que se faz importante a discussão da influência da literatura infantil na formação da autoestima da criança, uma vez que nessa, reconhece-se um lugar favorável “ao desenvolvimento do conhecimento social e à construção de conceitos” (LIMA, 2005, p.101).
A literatura infantil mundial é recente, de acordo com Arroyo (1968) data dos fins do século XVII e desde seus primórdios tinha um papel utilitarista, caráter pedagógico. Tinha uma abordagem textual voltada para os adultos, uma vez que as crianças eram vistas como adultos em miniaturas, não havendo valorização social da infância. Era usada para apresentar à criança, “ainda que de forma subjetiva, o espaço social a que estava destinada ao adentrar no mundo adulto”. (KLOSOWSKI & CHICOSKI, 2008, p.8). 
De acordo com Klosowski & Chicoski (2008) no século XVIII a criança deveria conviver com as regras e valores do mundo adulto. Já nessa época o acesso à literatura infantil era determinado pela condição social da criança. Somente no século XIX, houve uma mudança no mundo literário infantil, a partir de então, 

[...] conviviam no contexto literário infantil obras que exploravam os aspectos lúdicos atinentes ao universo da criança, como a fantasia e a imaginação, com obras de cunho pedagógico, procurando orientar a sua conduta no âmbito social desde a mais tenra idade. (p.8)
 
Ainda de acordo com Klosowski & Chicoski (2008), no século XX, a literatura infantil passou a explorar temas da realidade infantil, ganhou assim novos contornos,

[...] procurando uma diversificação maior, sobretudo no que concerne a evitar a prevalência do tom pedagógico, como forma de possibilitar à criança encontrar, nos livros, histórias mais atraentes e com condições de estimular sua imaginação e criatividade na interpretação das mensagens constantes nos textos. Em comparação com a literatura infantil tradicional, a literatura infantil contemporânea procura estimular a interação ativa do leitor com a mensagem presente na obra, evitando o apego excessivo ao aspecto pedagógico, como forma de expandir a produção de sentidos a partir da leitura. (p.9)

A partir do que foi exposto até agora é possível perceber que, a conceituação de literatura infantil variou muito desde seu surgimento. Sua íntima relação com a pedagogia, no entanto, prevaleceu, visto que os critérios constituídos para estabelecimento de seus conceitos, geralmente, atenderam a implicações históricas, sociais, culturais e, sobretudo pedagógicas.
É nesse sentido que a literatura infantil pode influenciar na formação da autoestima e identidade dos pequenos leitores. De acordo com Arboleya (2008), todo texto literário, seja ele escrito ou narrado, atua na construção ideológica do sujeito com ele em contato, a partir da descrição do personagem, sua posição e atitude nos conflitos do enredo. Assim sendo, de acordo com a representação que este ou aquele personagem tiver, pode afetar negativa ou positivamente o leitor que com ele se identifica, podendo então influenciar na sua autoestima.  

O personagem negro na literatura infantil

A representação literária do negro no Brasil é um tanto quanto depreciativa. Segundo Gouvêa (2005) até a década de 1920, a presença do negro nas obras literárias era rara,

[...] o negro era um personagem quase ausente, ou referido ocasionalmente como parte da cena doméstica. Era personagem mudo, desprovido de uma caracterização que fosse além da referência racial. Ou então personagem presente nos contos que relatavam o período escravocrata. (GOUVÊA, 2005, p.83-84)

A partir da década de 1920 “observou-se um deslocamento: os personagens negros tornam-se freqüentes, descritos de maneira a caracterizar uma suposta integração racial, hierarquicamente definida.” (GOUVÊA, 2005, p.79). Tal mudança se configurou com o objetivo de inserir no mundo literário infantil a temática racial, uma vez que, segundo Gouvêa (2005) o século XX foi celebrado como o século da criança. 
Porém, as aparições de personagens negros não ocorreram forma positiva. Sua relação com os personagens brancos era de submissão. “Os negros aparecem como personagens estereotipados, descritos a partir de referências culturais marcadamente etnocêntricas que, se buscam construir uma imagem de integração, o fazem a partir do embranquecimento de tais personagens.” (GOUVÊA, 2005, p.79). 
A ausência do negro e posteriormente sua aparição estereotipada, deve-se ao período de marginalização que a população negra viveu após a abolição. Os ideais de progresso e civilização daquela época, segundo Gouvêa (2005), não incluíam os negros que eram vistos como herdeiros de

[...] uma ordem social arcaica e ultrapassada, ligada ao tradicionalismo, à ignorância, ordem a ser substituída por um modelo europeizante, calcado na idéia de progresso. A escravidão era representada como marca vexatória do passado de um país atrasado. Assim, a figura do negro, com seu corpo, suas práticas e sua história constituiria a presença incômoda da antiga ordem escravocrata, incompatível com o projeto de um país “civilizado”. (p.84)

Num contexto de modernidade e valorização cultural do país, que surgiu nas décadas de 20 e 30 do século XX, e foi denominado “brasilidade”,
[...] a literatura infantil buscou definir sua identidade [...] Os autores buscaram no chamado folclore nacional referências temáticas e estéticas para construção de um texto dirigido à criança. Desse modo, a temática racial torna-se constante nas obras escritas entre as décadas de 1920 e 1940, por meio da presença de personagens negros, associados às raízes culturais do país. (GOUVÊA, 2005, p.83)

Mesmo com a temática racial em cena, de acordo com Gouvêa (2005), os textos produzidos que visavam glorificar o nosso povo e terra identificavam-se claramente com a cultura européia. “Tratava-se de desenvolver o sentimento de amor à pátria e, ao mesmo tempo, veicular um ideal civilizatório europeizado.” (GOUVÊA, 2005, p.83). O que os autores da época buscavam era escrever para as crianças em uma linguagem que ao mesmo tempo despertasse o interesse e remetesse à sua identidade cultural, visto que o texto literário é a representação da realidade vista pelo escritor e, assim sendo, tem o poder de influenciar na visão de mundo e de si mesmo que o leitor possui ou está formando.
Com a passar do tempo houve uma mudança em torno da questão da brasilidade, passando-se a valorizar a composição racial. O negro então passou a ser representado de maneira diferente na literatura infantil, girava agora, em torno dele um mito, sendo inserido diferentemente dos demais personagens, era identificado com as raízes do país, mas ainda assim cabia a ele papel coadjuvante. 
Mesmo nesse novo contexto a questão da raça aparece de maneira ambígua, ao mesmo tempo em que se desejava reafirmar, através do negro, a identidade nacional, valorizando o folclore, práticas religiosas e seus valores, não havia lugar na sociedade moderna para esses mesmos valores, que ficavam à margem do espaço social. “Enquanto a modernidade, associada à urbanidade, ao progresso, à técnica, e à ruptura, era representada pelos personagens brancos adultos, os negros eram relacionados a significantes opostos, como tradição e ignorância, universo rural e passado.” (GOUVÊA, 2005, p.84).
A presença marcante dos personagens negros na literatura infantil somente se deu a partir da década de 1930. A personagem da mulher negra existia na condição de empregada, retratada grande parte das vezes com um lenço na cabeça e um avental cobrindo o corpo. Ao negro e negra velhos foi associado o papel de contadores de história “demonstrando a forte presença de traços associados à cultura negra, como a oralidade, a transmissão de histórias de origem africana.” (GOUVÊA, 2005, p.84). A esse personagem cabia o papel de “socializadores de crianças branca”, através de suas histórias folclorizadas que resgatavam as raízes nacionais de maneira ingênua e primitiva. 
Porém, mesmo as histórias que supostamente buscavam valorizar a cultura africana, acabavam revelando a valorização da cultura do homem branco. Acredito eu, que isso se deve ao fato do projeto de resgate da cultura africana ter sido “(...) construído a partir do olhar do narrador branco, cujos valores estavam impressos na narrativa.” (GOUVÊA, 2005, p.85). Grande parte das narrativas acaba por cristalizar a situação que o negro viveu no passado, não que seja errado contar histórias de escravos, mas o modo como é apresentada a participação do negro na sociedade brasileira, não é nada digno. Existe uma depreciação da condição do negro e de sua identidade, na “nova sociedade”. 
Geralmente quando os personagens negros entram nas histórias aparecem vinculados à escravidão. As abordagens naturalizam o sofrimento e reforçam a associação com a dor. As histórias tristes são mantenedoras da marca da condição de inferiorizados pela qual a humanidade negra passou. (LIMA, 2005, p. 103)

Vivenciando toda essa situação as crianças não veem motivos para identificar-se com os personagens negros e mais ainda, tendem a ter uma baixa autoestima, pois não há referências positivas, conhecidas por elas, com as quais possam se identificar. 
Assim, a literatura infantil das primeiras décadas do século XX “dirige-se e produz um leitor modelo identificado com os personagens e as referências culturais brancas, marcando, portanto, um embranquecimento do leitor.” (GOUVÊA, 2005, p.79). O que reforça e mantém a teoria do embranquecimento, vivida pela maioria dos negros desde a abolição da escravatura, que garantiu aos negros liberdade física, mas não os libertou das restrições impostas pela sociedade.

Monteiro lobato

José Bento Monteiro Lobato nasceu em 18 de abril de 1882, em Taubaté, São Paulo. Diplomou-se em Direito em 1904 na Faculdade de Direito de São Paulo, por imposição familiar. Em 1921 iniciou sua saga rumo à literatura infantil, com Narizinho Arrebitado. Em 4 de julho de 1948, faleceu, vítima de um espasmo vascular.
José Bento Monteiro Lobato foi um dos maiores escritores brasileiros e usava uma linguagem de escrita simples, buscava fazer com que realidade e fantasia caminhassem lado a lado.
Monteiro Lobato pode ser considerado o precursor da literatura infantil brasileira, trouxe com suas histórias dedicadas à literatura escolar, uma nova visão, que privilegiava a imaginação e o mundo da magia. É autor de diversas obras infantis, como Narizinho Arrebitado, O Saci, Fábulas de Narizinho, O Marquês de Rabicó, O Noivado de Narizinho, Reinações de Narizinho, As Caçadas de Pedrinho, Emília no País da Gramática, Geografia de Dona Benta, Histórias de Tia Anastácia e outras. 
O Sítio do Picapau Amarelo

“O Picapau Amarelo” é uma das obras mais conhecidas de Monteiro Lobato e Segundo Arroyo (1968), nasceu da primeira história para crianças que Lobato escreveu, história essa que contava sobre um peixinho que morreu afogado e trouxe velhas lembranças de sua infância na fazenda.
A partir dessas lembranças, Lobato começou a criar histórias que se passavam em cenas de roça. Já nas primeiras linhas dessa famosa obra, Dona Benta era apresentada como uma velha de mais de sessenta anos com muito bom senso. Os personagens que hoje compõem as histórias que se passam no Sítio do Picapau Amarelo, não surgiram todos ao mesmo tempo, foram sendo criados ao acaso, sofrendo modificações e sendo aperfeiçoados pelo autor. 
Emília que inicialmente era uma feia boneca de pano adquire vida e independência. O Visconde de Sabugosa, apesar das inúmeras tentativas do autor em mudar sua personalidade, permanece como começou, um “sabinho” que tudo sabe. O rinoceronte foi criado pela necessidade de uma coisa diferente dos clássicos cachorrinhos e coelhinhos, muito presentes nas histórias infantis. Pedrinho representa o próprio escritor em sua infância e é retratado como um menino de caráter forte e que não mente. Tia Nastácia é a excelente cozinheira negra, mística e medrosa, dona de grande sabedoria popular, que cuidara de seus filhos quando pequenos e agora habita suas histórias. O Marquês de Rabicó é o leitão guloso. Tio Barnabé é um negro de mais de oitenta anos, que mora num rancho coberto de sapé. Saci Pererê é um moleque negro de uma perna só, que apronta muitas molecagens. E há ainda o burro falante, o João-faz-de-conta, Quindim, o rinoceronte, e outros mais. 
Com todos esses personagens e divertidas histórias, até mesmo para o autor, o Sítio do Picapau Amarelo foi crescendo e passou a fazer parte da vida de milhares de crianças que viajavam através da imaginação para as aventuras que lá aconteciam, Lobato acabou criando um “mundo” para as crianças. O escritor tornou-se o mais lido dos escritores infantis de língua portuguesa e espanhola. Segundo Cavalheiro (1955, p.577), isso se deve “em primeiro lugar a extrema objetividade nas narrações. Tudo é direto e preciso [...] É simples, claro, transparente.” Existe também o fato de em seus livros não haver distinção entre o real e o irreal, para a meninada do Sítio do Picapau Amarelo tudo é possível. “Numa língua saborosa, Monteiro Lobato faculta à infância brasileira, com o prazer da leitura, o sentimento das coisas da terra. Embora mantendo um clima em que real e irreal se confundem, não ignora que ainda a criança mais sonhadora vive rodeada pelo cotidiano” (CAVALHEIRO, 1955, p.581). Lobato busca com seus personagens e histórias, a libertação de velhos preconceitos, perpetuados na grande maioria dos livros infantis, busca deixar de lado a falsa moral. 
Monteiro Lobato buscou através de suas obras ensinar às crianças aquilo que elas necessitam aprender, sem, porém, tratá-las como adultos em miniatura, assim como a maioria dos escritores de sua época. O que provavelmente ele buscava era expor para os jovens leitores as coisas e as pessoas, como elas realmente são, sem, no entanto, fazê-las desacreditar no poder que possuíam de mudar os acontecimentos e direcionar suas próprias vidas.

METODOLOGIA

Inicialmente foi realizado um estudo bibliográfico, pautado, principalmente, em autores que pesquisam sobre o empreendedorismo, a literatura infantil, a presença dos personagens negros na literatura infantil, a representação dos personagens negros, a construção da autoestima e a vida e obra de Monteiro Lobato. 
Para execução em campo, fez-se necessário a aplicação de questionários em crianças do 5º ano do ensino fundamental de duas escolas, sendo elas, Escola Estadual Idalina Horta Galvão e Escola Municipal Maria Teresa. A opção de trabalhar com o 5º ano ocorreu devido à hipótese de que na faixa etária entre 9 e 10 anos – faixa etária em que a maioria das crianças se encontram – o indivíduo já possui certa maturidade emocional e sua identidade e autoestima estão sendo definidas, podendo ser este, um momento propício para investigação. A escolha de escolas públicas se deve ao fato de que, geralmente, as crianças de instituições escolares públicas, especialmente dessas duas escolas, atende a um público pertencente à classe média baixa, que inclui um considerável número de crianças negras – alvo da pesquisa. 
Foram utilizados dois questionários, contendo 12 questões cada, um deles tratando sobre a obra de Monteiro Lobato “O Picapau Amarelo” e outro tratando da autoestima. Entre as questões constava a pergunta “Qual é sua cor?”, que definiu quais crianças continuariam na pesquisa. Os questionários traziam ainda questões que abordavam sobre o Sítio do Picapau Amarelo, seus personagens, conhecimento do autor e também sobre a visão que a criança tinha de si própria, o conhecimento da autoestima e suas implicações na vida das pessoas.

 RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO

Responderam aos questionários cinquenta e cinco (55) alunos e desses, 35 foram selecionados. A maioria deles – vinte e nove (29) – com idade entre nove (09) e dez (10) anos. Vinte e três (23) declararam-se morenos e os demais usaram os termos pardo (a), negro (a), moreno (a) claro (a), moreno (a) escuro (a), preto (a), escuro (a) e até mesmo azul claro para se definir. A variedade apresentada nos termos usados para classificação pode ser explicada devido à diversidade de termos existente, quando se fala em identificação de cor.
 Todos os alunos declararam conhecer as histórias do Sítio do Picapau Amarelo, porém a maioria deles – cinqüenta e um (51) – não teve contato com livros que relatam as histórias, as conheceram através da TV. Provavelmente isso ocorreu devido ao contato reduzido que as crianças, geralmente, têm com livros de literatura infantil. De acordo com Andrade (2005, p.118) o ato de ouvir histórias “[...] foi lentamente substituído pela televisão [...] O livro infantil passou a ser um recurso de confronto com a televisão, competição desigual dentro de uma arena onde poucas pessoas sabem e gostam de ler.”
A maioria das crianças – quarenta e uma (41) – não tem conhecimento sobre quem é o autor da obra. Isso provavelmente se deve à falta de contato com os livros que contam as histórias do Sítio do Picapau Amarelo. Já as crianças que declararam conhecer a autoria da obra, provavelmente tiveram esse conhecimento através da referência que é feita ao autor, mesmo nas séries televisionadas.
No que diz respeito à identificação das crianças com a obra, essa parece ter ocorrido devido à simpatia e existência de aspectos parecidos com os de suas vidas, seja no ambiente em que se passam as histórias ou nos personagens. Ressalto que essa identificação foi feita por grande parte das crianças, através da série televisionada, principalmente tendo em vista que, como especificado acima a maioria das crianças não teve contato com livros, que trazem as histórias. Nesse caso a análise foi realizada através de uma verossimilhança entra a obra televisionada e a obra escrita. Uma vez que, de acordo com Lima, “Toda obra literária, [...] transmite mensagens não apenas do texto escrito. As imagens [...] também constroem enredos e cristalizam percepções sobre aquele mundo imaginário.” (2005, p.101)
Ao analisar as respostas das crianças com relação à identificação com os personagens, assim como pela escolha em ser um deles, pude perceber que Emília foi quem mais recebeu indicações, sendo quase todas elas justificadas pelo seu comportamento. Acredito que o motivo que tenha levado a essa grande identificação com a personagem seja o fato de que ela age com liberdade e acaba fazendo tudo o que deseja. Segundo Cavalheiro (1955), Emília é tão independente que nem o próprio Monteiro Lobato a controla, nas suas palavras. Cavalheiro (1955) diz ainda que, “A respeito de tudo Emília pensa de modo especial. Suas idéias hão de ser sempre novidades. Emília tem a mania da franqueza. ‘Nunca viveu em sociedade e ainda não sabe mentir [....]’.” (p.585)
É tudo isso que, provavelmente causa tanta identificação com Emília, afinal todos nós – não apenas as crianças – temos o desejo de liberdade de expressão total, para que possamos dizer e fazer aquilo que bem entendemos e quando nos der vontade.
Quando o personagem negro – Saci – foi mencionado, a justificativa usada não foi tão agradável quanto a de Emília, veja: “Como Saci porque gosto de fazer travessuras” (Moreno, E.M.). Provavelmente isso se deve ao fato de que a ele não são atribuídas características positivas. O Saci da obra de Monteiro Lobato, descrito por outro personagem negro, tio Barnabé,

[...] é um diabinho de uma perna só que anda solto pelo mundo, armando reinações de toda sorte e atropelando tudo quanta criatura existe. Traz sempre na boca um pitinho acesso, e na cabeça uma carapuça vermelha [...] Tudo que numa casa acontece de ruim é sempre arte do saci. [...] O saci não faz maldade grande, mas não há maldade pequena que não faça. (LAJOLO, 1988, p.66)

Já a personagem Tia Nastácia, de acordo com Sousa (2005) vive uma condição de:

[...] empregada de uma família matriarcal branca, passa a maior parte do tempo confinada em uma cozinha, espaço de desqualificação social, e quando tem a possibilidade de contar suas histórias, é reprovada pelos ouvintes (LOBATO, 1957: 30). Tia Nastácia não tem aliados, uma vez que seus ouvintes criticam constantemente a verossimilhança de suas narrativas e tecem avaliações negativas sobre o conteúdo de suas histórias. (p.188)

Como se pode perceber a partir das descrições feitas acima não há motivos que levem às crianças a se identificar positivamente com ambos os personagens.
Na indicação de qual personagem não gosta de si, a aparência foi bastante citada como justificativa. Provavelmente isso ocorreu devido à influência que as imagens assim como o texto escrito exercem na percepção de mundo daquele que está em contato com as histórias. (Lima, 2005).
Quando se falou em sabedoria, Visconde de Sabugosa recebeu a maioria das indicações, isso graças à maneira como ele é representado nas histórias. De acordo com Cavalheiro (1955, p.579) “O Visconde de Sabugosa, apesar de simples espiga de milho, pensa e fala como gente grande”, o que lhe oferece margem para realizar suas ações, visto que possui grande sabedoria. Outros personagens citados foram Saci e Tia Nastácia, tendo como justificativa as seguintes falas: “O saci-pererê, porque ele aprende as coisas bem rápido” (Escuro, E.M.); “Tia Nastácia. Porque faz cada comida deliciosa” (Moreno claro, E.E.). Como pode-se perceber a justificativa da atribuição de sabedoria à Tia Nastácia, relaciona-se com sua condição de empregada da família.
Quando indagados como seriam se fossem uma boneca, as crianças prezaram tanto as características físicas como comportamentais para fazer sua descrição. Umas delas valorizou suas características físicas originais dizendo que seria “Negra com cabelos curtinhos, olhos escuros, pequena [...]” (Negra, E.E.).
Durante a análise do questionário sobre autoestima, pude perceber que não houve a valorização das características físicas em detrimento das comportamentais, muitas vezes as crianças combinaram ambos os tipos de características para se explicar. 
Ao responder à questão “Você gosta de si da maneira como é? Por quê?”, absolutamente todas as crianças declararam gostar de si mesmas. Parte delas não vê a necessidade de mudanças físicas, o que me leva a acreditar que encontram-se à vontade com sua aparência. Porém, na questão posterior “Você acha que poderia melhorar alguma coisa em você? O que? Alguém poderia te ajudar?”, não descartaram a possibilidade de realizar algumas mudanças que poderiam torná-las melhor. Na referida questão os aspectos físicos foram bastante citados, o me leva a crer que mesmo estes não sendo valorizados ao extremo, possivelmente, possuem um determinado valor para que elas possam se definir.
Ao serem indagadas sobre a importância de gostar de si mesmas, as crianças demonstraram ter conhecimento do quão importante é valorizar-se enquanto pessoas. Isso pode ser percebido através das falas: “[...] cada um é importante do jeito que é” (Morena, E.M.); “[...] você gostando de si mesma, vai ter uma vida mais feliz, aceitando os seus defeitos e vendo que você tem de valor” (Parda, E.E.).
Ao buscar descobrir que motivos levam as crianças a se espelhar em alguém, foi feita a pergunta “Qual a maior admiração você tem por um ídolo? Por quê?” e pôde-se perceber que elas relacionaram a palavra ídolo com pessoas famosas, apenas uma delas parece saber que ídolos podem ser qualquer pessoa que nos inspire respeito, admiração e por quem nutrimos afeto. Desse modo a família não foi citada com veemência como referencial positivo, o que não significa que grande parte da parcela de responsabilidade pela construção da autoestima a ela pertença, afinal, a análise aqui apresentada, se restringe aos dados coletados nos questionários. Veja a fala usada ao se fazer referência positiva aos familiares “Tenho admiração por meu vô e minha vó [...] eu quero ser igual a minha vó [...]”. (Escuro, E.M..).
Mesmo aparentando não dar importância excessiva às características físicas, as crianças demonstraram que grande parte das vezes, quando as pessoas não gostam de si, atribuem essa baixa autoestima a esse tipo de características. O que ser notado através da seguinte fala: “Por ela não ter arrumado um amor na vida dela, ela acha que não é bonita e não gosta de si mesma”. (Parda, E.E.).
Finalmente foi indagado às crianças sobre o conhecimento do termo autoestima e parte delas declarou não conhecê-lo. Apesar do desconhecimento do termo percebi que quase todo o universo pesquisado possui sua autoestima consolidada. Esse fato, porém não parece ter sofrido grande influência da obra literária “O Picapau Amarelo”, principalmente se levarmos em consideração a representação dos personagens negros na referida obra.

CONCLUSÕES

Os estudos acerca das influências exercidas na construção da autoestima de crianças de origem étnicorracial negra, pela obra literária de Monteiro Lobato “O Picapau Amarelo”, relatados ao longo desse artigo tornaram visível o fato de que existe uma influência mínima e ainda assim pautada na representação de personagens não-negros. 
O negro, mesmo nas obras de Monteiro Lobato, que buscava novas tendências literárias, escrevendo à criança brasileira de forma clara e retratando o seu universo cultural era representado ainda de maneira depreciativa. Prova disso é Tia Nastácia, que mesmo trazendo consigo uma gama enorme de conhecimento popular, recebe como principal característica descritiva ser uma excelente cozinheira. 
De modo geral, as representações atribuídas aos personagens literários negros, se pautam na imagem do homem negro criada em tempos de escravidão. Nessa imagem o sofrimento e a dor são naturalizados e a imagem do negro como ser servil cristaliza-se.
Na obra literária de Monteiro Lobato, “O Picapau Amarelo”, a situação não foi diferente. Nela também foi reproduzida uma imagem preconceituosa típica da produção literária da época, chegando até mesmo a identificar a personagem Tia Nastácia como “negra de estimação”.
Se partirmos desse pressuposto, pode-se dizer que a criança de origem étnicorracial negra, não encontrará motivos, quer seja se referindo à características físicas ou comportamentais, para se identificar com personagens que representam sua etnia. No entanto não pode ser afirmado que a obra literária “O Picapau Amarelo” não tenha contribuído de maneira nenhuma para a formação da autoestima das crianças que com ela tiveram contato, visto que, os outros personagens apresentam características positivas, nas quais as crianças se espelham. De forma alguma desejo depreciar as obras de Monteiro Lobato. Mas nada impede que elas sofram adaptações objetivando mudar a perspectiva dos aspectos observados. 
A literatura infantil representa o negro, ainda de forma incorreta e insuficiente. Assim sendo, talvez possa ser atribuído aos professores de hoje, a reformulação de conceitos étnico-raciais, que venham influenciar o “mundo” literário infantil, ainda que essa reformulação somente atinja o seu espaço de trabalho. Dessa maneira poderão ter algum avanço objetivando formar cidadãos cientes dos valores de sua cultura e de seus valores enquanto pessoa. O reconhecimento de suas identidades é um passo importante para essa reformulação de conceitos. 
Afinal é esse o papel da educação empreendedora, fazer do ser humano, um indivíduo com potencial criador e inovador. Para tanto, pode ser necessário primeiramente, modificar a realidade que o cerca. Podemos então começar pela representação que ele tem de si próprio na sociedade na qual está inserida. Uma vez que, a partir daí poderá ter maiores referências para se orientar, facilitando desse modo, a construção da sua identidade negra e de sua autoestima.  
É preciso salientar que as considerações aqui estabelecidas, partem da amostra de dados coletada e, portanto somente se aplicam aos sujeitos pesquisados. Não é possível afirmar que indivíduos fora do universo pesquisado apresentem as mesmas características aqui observadas.
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1. Prólogo: considerações iniciais

Talvez fosse mais apropriado começar com Marguerite Duras: Não são os sapatos que compõem o que há de insólito, de inaudito, na aparência da menina naquele dia. O que há naquele dia é que a menina está usando um chapéu masculino com abas retas e lisas, um feltro macio cor de pau-rosa com uma larga fita preta.[footnoteRef:997] Talvez uma historinha infantil também parecesse uma boa opção: Era uma vez uma menina chamada Chapeuzinho Vermelho, que tinha esse apelido, pois desde pequenina gostava de usar chapéus e capas desta cor.[footnoteRef:998] Mas, não, este artigo se iniciará com outra história, uma história menos antiga, escrita não por penas ou canetas, mas já através das teclas de um computador: Era uma vez uma garota que gostava de usar um curto vestido cor de rosa. E que, por causa disso, foi humilhada e hostilizada pelos seus colegas, nos corredores da instituição, onde freqüentava um curso superior. [997:  DURAS, Marguerite. O amante. São Paulo: Cosac Naif, 2008.]  [998:  Chapeuzinho Vermelho. Disponível em <http://www.feijo.com/~flavia/chapeuzinho.html>. Acesso em: 11 de dezembro de 2009] 

O presente artigo trata do fenômeno da violência de gênero a partir do estudo do caso Geisy Arruda, aluna de turismo da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo), ameaçada e rechaçada pelos colegas, nos corredores de sua faculdade, após ter ido para a sala de aula usando um vestido de comprimento curto. 
O trabalho argumentativo deste artigo será desenvolvido através da exposição do caso Geisy Arruda e da sua relação com alguns dos principais dispositivos dos tratados internacionais de proteção à mulher, além da apresentação de construções doutrinárias sobre o fenômeno da violência de gênero. 
O objetivo deste trabalho é enfatizar que, apesar da existência de leis especiais protetoras das mulheres, ainda persiste, na sociedade contemporânea, o discurso hegemônico de superioridade masculina que não concede ao sexo feminino a condição de verdadeiro sujeito de Direito.
 A metodologia utilizada para a pesquisa desenvolvida foi a análise de dados e estatísticas oficiais que versam sobre a violência contra as mulheres, além de notícias publicadas pela imprensa sobre o caso Geisy Arruda. Ademais, cumpre-se ressaltar que o estudo dos instrumentos jurídicos de proteção da mulher e o aprofundamento das formulações doutrinárias sobre o tema foram também de grande importância para o resultado final deste trabalho.

2. Primeiro ato: Jogar pedra na Geni?

 Joga pedra na Geni
 Ela é feita para apanhar
Ela é boa de cuspir 
Chico Buarque [footnoteRef:999] [999:  BUARQUE, Chico. Geni E O Zepelim. Disponível em < http://letras.terra.com.br/chico-buarque/77259/>. Acesso em: 18 de agosto de 2010] 


Conforme divulgado no site Folha Online, Geisy Arruda, aluna da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo), precisou ser escoltada por policiais para sair da faculdade, após ser xingada e perseguida por um grupo de alunos, no dia 22 de outubro de 2009 (vinte e dois de outubro de dois mil e nove). A justificativa para tais agressões? A aluna vestia roupas consideradas "curtas demais" por esses seus colegas de instituição. [footnoteRef:1000] [1000:   Folha Online. Disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/folha/educacao/ult305u649246.shtml.>Acesso em: 11 de dezembro de 2009.] 

Em tempos de Internet, onde imagens e informações são divulgadas de maneira quase simultânea aos acontecimentos, o vídeo do instante em que Geisy Arruda é escoltada por policiais --vestindo um jaleco branco emprestado-- sob gritos e xingamentos de um público enlouquecido, acabou por ser colocado no site Youtube e foi assistido por milhares de pessoas. Vale ressaltar que, durante boa parte do incidente, os seguranças da instituição nada fizeram para inibir as manifestações de repúdio à Geisy Arruda.
 Nos dias seguintes do episódio acima narrado, a mídia nacional e internacional se ocupou de tratar exaustivamente da questão. Protestos a favor de Geisy Arruda foram feitos por movimentos feministas de todo o país. O ocorrido chegou até mesmo a ser comentado no Congresso Nacional. E, diante da inesperada repercussão, a UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo), no dia 6 de novembro de 2009 (seis de novembro de dois mil e nove), se manifestou sobre o episódio, através de um anúncio publicitário divulgado em jornais. O teor de tal publicação? Contrariando qualquer parâmetro razoável, a universidade optou por expulsar a aluna Geisy Arruda sob a alegação de que esta teria apresentado uma atitude provocativa.[footnoteRef:1001] [1001:  Folha Online. Notícia disponível em <http://www1.folha.uol.com.br/folha/educacao/ult305u649373.shtml> Acesso em: 11 de dezembro de 2009.] 

Diante da condenável decisão da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo) , no dia 8 de novembro de 2009 (oito de novembro de dois mil de nove), a UNE (União Nacional dos Estudantes) divulgou um comunicado repudiando a decisão da universidade e destacando que o episódio absurdo havia tido um desfecho ainda mais esdrúxulo. Na nota, a entidade exigiu que a matrícula da estudante fosse mantida, que a universidade se retratasse publicamente e que todos os agressores fossem julgados e condenados não somente pela instituição de ensino superior, mas também pela Justiça brasileira.[footnoteRef:1002] [1002:  G1 .Notícia disponível em <http://g1.globo.com/Noticias/SaoPaulo/0,,MUL1371081-5605,00-UNE+DIVULGA+NOTA+EM+QUE+REPUDIA+EXPULSAO+DE+ESTUDANTE+DA+UNIBAN.html> Acesso em: 18 de agosto de 2010.] 

No dia 9 de novembro de 2009 (nove de novembro de dois mil e nove), diante da enorme repercussão negativa de sua decisão, a UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo) , em nota divulgada, informou que, após analisar o caso, o reitor da universidade havia revogado a decisão de expulsar a aluna Geisy Arruda dos quadros da universidade. [footnoteRef:1003] [1003:   Estadão.com.br.  Notícia disponível em <http://www.estadao.com.br/noticias/suplementos,reitor-da-uniban-revoga-expulsao-de-geisy-arruda,463639,0.shtm> Acesso em: 18 de agosto de 2010.] 

Diante da situação acima descrita, algumas perguntas se tornam inevitáveis: Em pleno século XXI, o que explica os atos de violência cometidos contra a aluna da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo)? Que tipo de ideologia norteou a conduta dos agressores de Geisy Arruda? Neste caso, quais instrumentos jurídicos asseguram a sua proteção? Nos próximos tópicos, estas indagações tentarão ser respondidas. 

3. Segundo ato: A via crucis do corpo

Nas semanas seguintes ao episódio ocorrido com Geisy Arruda, muitas foram as manifestações públicas sobre o episódio. E, apesar das múltiplas violências sofridas pela estudante, surpreendentemente, não foram raros os discursos de apoio aos agressores desta. Na fala dos que julgaram merecido o linchamento de Geisy Arruda, pode-se identificar três argumentos comuns. O primeiro deles insiste na idéia de que a mulher tem consciência das conseqüências que a exposição do seu corpo pode provocar, sendo natural, portanto, a reação agressiva apresentada pelos estudantes da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo). O segundo argumento defende que Geisy Arruda apenas lucrou com o fato, pois apareceu na mídia e acabou por ser motivo de atenção de importantes instituições nacionais. Por fim, ainda é possível mapear terceiro um argumento. Este afirma que Geisy Arruda não deve ser considerada uma mulher digna de respeito, já que não se veste “apropriadamente”. Desta maneira, não deveria a estudante ser vista como vítima e, sim, como a única algoz da situação, pois sua postura “provocativa” acabou por abalar a imagem da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo).
Desde os tempos mais remotos, o corpo feminino é objeto da colonização masculina, refletindo a idéia de que as mulheres são meros instrumentos para a satisfação dos serviços e desejos sexuais dos homens heterossexuais. No passado, os corpos femininos eram pensados como meros receptores, abrigos dos usos e interesses masculinos. Em algumas sociedades, era até mesmo propagada a idéia de que o corpo feminino representava o mal, devendo este ser objeto não apenas de desejo, mas também de repulsa. Nesse sentido, é ainda importante destacar que, enquanto os homens eram associados à razão e à mente, as mulheres eram identificadas apenas como corpos ocos. E sendo a concepção de corpo diretamente ligada às idéias de fluidos, carne, sangue e sexo, as mulheres seriam terrivelmente perigosas e danosas para os homens, pois representariam uma verdadeira ameaça para a produção intelectual destes.[footnoteRef:1004]  [1004:  PETTMAN, Jan Jindy Pettman. Body Politics: International Sex Tourism. In: Third World Quarterly, Vol. 18, No. 1 (Mar., 1997), pp. 93-108. Publicado por: Taylor & Francis, Ltd. Stable. Disponível em: http://www.jstor.org/stable/3992903. Acesso em: 09/12/2009.] 

Contemporaneamente, as considerações acima expostas são ainda de grande importância. Isto porque, em todo o mundo, o movimento feminista continua lutando sobre questões que envolvem o corpo feminino, sendo os direitos reprodutivos e sexuais motivo de intensos debates. Nesse sentido, é importante destacar que, já na antiguidade, podiam ser identificadas ações de controle do corpo e da sexualidade da mulher. Mas somente com o surgimento da Era Cristã, no decorrer da Idade Média e início da Idade Moderna que tal controle se intensificou. A partir do século XII, o corpo passou a ser reprimido e desvalorizado, tendo sido as mulheres as maiores prejudicadas por tal ideologia.
Sobre o assunto, é interessante o posicionamento de Martha Nussbaum. Esta defende que as mulheres quase nunca são tratadas com a mesma dignidade que os homens. Na concepção da autora, a objetificação consiste no tratamento de um ser humano como um objeto, sofrendo os corpos femininos, com freqüência, as conseqüências dessa ideologia. Na teoria de Nussbaum, a objetificação envolve sete noções. São elas:
“1- Instrumentality:  The objectifier treats the object as a tool of his or her purposes. 
2- Denial of autonomy: The objectifier treats the object as lacking in autonomy and self-determination. 
3- Inertness: The objectifier treats the object as lacking in agency, and perhaps also in activity. 
4- Fungibility: The objectifier treats the object as interchangeable with other objects of the same type and/or with objects of other types.
 5- Violability: The objectifier treats the object as lacking in boundary integrity, as something that is permissible to break up, smash, break into.
 6- Ownership: The objectifier treats the object as something that is owned by another, can be bought or sold, etc. 
7- Denial of subjectivity: The objectifier treats the object as something whose experience and feelings need not be taken into account.” [footnoteRef:1005] [1005:  NUSSBAUM, Martha. Sex and Social Justice. New York: Oxford University Press, 1999.] 


As construções culturais do corpo da mulher sempre tiveram grande influência sobre os comportamentos sociais. E a ideologia que prega a inferioridade feminina tem como pressuposto a concepção de que a mulher é um erro da natureza, um “macho imperfeito”. Não é possível tratar do controle sobre o corpo feminino sem pensar no papel exercido pelo cristianismo na construção da imagem das mulheres. Nesse sentido, é ilustrativa a passagem bíblica que diz que:
“Deus fez o homem reto. Apliquei-me em explorar e sondar a sabedoria e a razão das coisas, e reconheci que a maldade é estulta e a má conduta é insensata! Descobri que a mulher é mais amarga que a morte, porque ela é um laço, seu coração uma rede e seus braços são liames; quem é bom aos olhos de Deus foge dela, mas o pecador será sua presa.” [footnoteRef:1006] [1006:   BÍBLIA. V.T. Eclesiastes VII, 25-26.] 


Na Era Moderna, o patriarcalismo, conseqüência do exercício de poder da religião sobre os corpos femininos, representou a disseminação de idéias discriminatórias e opressoras contra as mulheres. Nesse sentido, é de extrema importância destacar que o corpo feminino não foi somente recusado e reprimido como na Idade Média, “mas objeto científico de estudo, intolerância coletiva e objeto de intervenção médica e judiciária, com elaborações teóricas, que resultaram em concepções preconceituosas e discriminatórias, que associavam as características físicas da mulher com o caráter moral dos indivíduos. É também neste período histórico que se intensifica a construção da ideologia do feminino como um ser inferior, perigoso, mal desconhecido, diabólico, semelhante ao satã, cujo objetivo era inspirar o medo e, como conseqüência, operar o domínio, o controle, a repressão e a domesticação do corpo e da sexualidade da mulher e de outros setores “perigosos” da sociedade.” [footnoteRef:1007] [1007:  EMMERICK, Rulian. Corpo e Poder: Um Olhar Sobre o Aborto à Luz dos Direitos Humanos e da Democracia. Disponível em <http://www2.dbd.puc-rio.br/pergamum/tesesabertas/0510786_07_cap_03.pdf.>  Acesso em 11 de dezembro de 2009.] 

Mesmo nos dias atuais, apesar da evidente evolução do pensamento em relação às questões femininas, ainda podem ser identificados comportamentos que refletem a crença do corpo da mulher como objeto de propriedade masculina. No discurso daqueles que consideraram “natural” a humilhação pública sofrida por Geisy Arruda, existem inegáveis provas da sobrevivência deste tipo de ideologia opressora e colonizadora. 
Como foi dito no parágrafo introdutório, o primeiro argumento defensor da postura dos alunos agressores da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo) reside na idéia de que a mulher tem consciência das conseqüências que a exposição do seu corpo pode provocar, sendo natural, portanto, a reação diante do vestido de Geisy Arruda. A lógica de tal pensamento é fundada na chamada “cultura da culpa”, concepção bastante utilizada para justificar estupros e outras violências terríveis cometidas contra mulheres. Lastreada na antiga concepção da mulher como uma figura maligna e diabólica, o discurso da “cultura da culpa” inverte posições e insiste na idéia de que os homens não têm domínio sobre seus impulsos em situações de apelo sexual, devendo ser considerados vítimas ao invés de agressores. Herança de uma ideologia discriminatória, resta evidente que a fala daqueles que atribuem culpa à Geisy Arruda não passa de uma tentativa de revitalização de antigos mecanismos de opressão. 
Nesse sentido, mostra-se importante ressaltar o comentário de Catherine MacKinnon. No texto em que comenta a decisão da Suprema Corte Americana, no caso United States x Morrison, a autora destaca que:
“Women are routinely disbelieved, humiliated, harassed, and shunned as a result of reporting sexual assault to officials. The police practice of “unfounding“, in which Police decide that a rape repot is without foundation, resembles Virginia Polytechnic’s treatment of Ms. Brzonkala’s allegations in changing Mr. Morrison’s conviction from sexual assault to verbal insult. Many women who bring rape charges feel violated by their encounter with the justice system The second rape is exemplified most dramatically when the survivor is strong enough, brave enough, and even naive enough to believe that if she decides to prosecute her offender, justice will be done. It is a rape more devastating and despoiling than the first.”[footnoteRef:1008] [1008:  MACKINNON, Catherine. Disputing Male Sovereignty On United States v. Morrison. In: Women's Lives, Men's Laws. Cambridge:Harvard University Press, 2007.
] 


Desde os tempos mais remotos, não é incomum a adoção por determinadas pessoas da máxima maquiavélica de que o fim justifica os meios. E, numa época marcada pela obsessão pelo acúmulo material, mesmo o linchamento público sofrido por Geisy Arruda parece justificável, diante da possibilidade desta usufruir de benefícios financeiros decorrentes deste. O argumento que defende que a estudante apenas lucrou com o fato tem origem neste tipo de concepção. Ignorando o terrível precedente que o episódio ocorrido na UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo) poderá gerar, a fala daqueles que pensam ter sido o acontecimento benéfico para Geisy acaba por revelar uma visão estritamente utilitarista do ser humano, pois julga ser possível atribuir um preço real não apenas para coisas, mas também para os sentimentos das pessoas. Diante deste panorama, é extremamente preocupante constatar que, numa sociedade marcada por uma tradição de objetificação das mulheres, tal tipo de pensamento seja aceito e propagado.
Sobre o assunto, e interessante destacar a posição de Carla de Paula. Esta afirma que:
“A lógica capitalista resume identidades a bens e se apropria de recursos humanos desde que perceba neles alguma utilidade lucrativa. Muniz Sodré menciona Marx ao referir-se à Violência Social como efeito direto de uma sociedade de classes: “a materialização de relações baseadas na propriedade privada impõe o exercício de uma violência social”. E reescreve Lênin: “O poder do capital jamais pode sustentar-se de algum modo que não seja pela violência. ”[footnoteRef:1009] [1009:  PAULA. Carla de. MULHER EM PROPAGANDA DE CERVEJA: O discurso publicitário e sua “função identitária”.  Disponivel em < http://www.uff.br/portalmidia/polifonia/mulheremprograpagandadecerveja.pdf. > Acesso em 18 de agosto de 2010.
] 


Por fim, ainda é possível contestar o terceiro argumento. Este defende que Geisy Arruda não deve ser considerada uma mulher digna de respeito, já que não se veste de maneira “apropriada”. A primeira observação que deve ser feita sobre este tipo de discurso é que ele é fruto de uma visão machista de mundo. A aplicação do termo machismo é usada pelos cientistas sociais para descrever um fenômeno cultural, bastante comum nas populações latinas. Apesar de denominar especificamente um fenômeno cultural típico das comunidades hispânicas, deve-se ressaltar que o termo machismo tem sido usado para também caracterizar um modo opressor de comportamento masculino presente em inúmeras comunidades não latinas.[footnoteRef:1010] [1010:   ASENCIO. Marysol W. Machos and Sluts: Gender, Sexuality, and Violence among a Cohort of Puerto Rican Adolescents. Disponível em< http://www.jstor.org/stable/649660> Acesso em 11 de dezembro de 2009.] 

O controle do comportamento das mulheres e de sua sexualidade é um elemento chave da concepção machista. E o exercício de dominação masculina pode se manifestar tanto através de violência física quanto de agressões verbais. É importante destacar que a concepção machista envolve códigos de conduta muito estritos e exige dos “machos” posturas firmes, invulneráveis e pautadas nos ideais de honra, respeito e dignidade. Ademais, devem os “machos” proteger suas fêmeas (mulheres, namoradas, mães e irmãs) de outros machos predadores. O dualismo no tratamento das mulheres é um traço característico do comportamento machista. Devem ser consideradas “dignas de respeito” as mulheres que aceitam os códigos de conduta pregados pelo machismo e que se submetem ao rígido controle de sua sexualidade exercido pelos seus “machos” protetores. Todas as mulheres que se opõem aos princípios de castidade defendidos pelo machismo e que insistem em ter posturas livres de qualquer controle masculino, devem ser consideradas “vagabundas” e indignas de qualquer consideração respeitosa por parte dos homens.
No caso Geisy Arruda, parece evidente que esta foi vítima de uma visão machista que insiste em negar para as mulheres, não seguidoras de rígidos códigos de conduta, a condição de sujeito de direito. Portanto, neste momento, a conclusão é inevitável: Geisy Arruda sofreu violência de gênero. No próximo tópico, este assunto será tratado de maneira mais explícita.

4. Terceiro ato: A violência de gênero e o Direito

Segundo dados do Banco Mundial e do Banco Interamericano de Desenvolvimento, um em cada 5 (cinco) dias de falta ao trabalho, no mundo, é causado pela violência sofrida pelas mulheres dentro de suas casas. Afirma ainda tal estudo que a cada 5 (cinco) anos, a mulher perde 1 (um) ano de vida saudável se ela sofre violência doméstica. Nos países em desenvolvimento, estima-se que entre 5% (cinco por cento) a 16% (dezesseis por cento) de anos de vida saudável são perdidos pelas mulheres em idade reprodutiva como resultado da violência doméstica. Ademais, o Banco Interamericano de Desenvolvimento estimou que o custo total da violência doméstica oscila entre 1,6% e 2% do PIB de um país.[footnoteRef:1011] [1011:  Disponível  em <http://www.violenciamulher.org.br/index.php?option=com_content&view=article&id=1213&Itemid.>  
Acesso em: 11 de dezembro de 2009.] 

No Brasil, ainda resta uma grande dificuldade em se saber qual a proporção que a violência contra as mulheres tem na sua sociedade. Sobre o assunto, valiosas são as palavras de Eva Alterman Blay:
“O mais claro sintoma da posição subalterna da mulher na sociedade brasileira se revela pela ausencia de dados estatísticos sobre ela. Foi muito longa a luta junto ao IBGE para que se computasse a presença das mulheres no mercado de trabalho, o que só começou a acontecer no fim da década de 1980. Na área política, só depois de 1990, aproximadamente, os dados passaram a ser coletados e, até hoje, são imperfeitos no segmento do poder muinicipal. Na área da segurança pública, até hoje as informações não são apresentadas com separação por sexo da vítima ou agressores.”[footnoteRef:1012] [1012:  BLAY, Eva Alterman. Assassinato de mulheres e Direitos Humanos. São Paulo: Editora 34, 2008. Pg 26.] 


A literatura sobre violência contra as mulheres teve origem no início dos anos 80 e se tornou uma das principais áreas dos estudos feministas no Brasil. Tais estudos foram resultados das alterações sociais e políticas ocorridas no país que acompanharam o desenvolvimento do movimento de mulheres e o processo de redemocratização. Deve-se ressaltar que uma das mais importantes bandeiras do movimento era a promoção da visibilidade da violência cometida contra as mulheres com o objetivo de permitir o seu combate através de auxílio social, psicológico e jurídico. 
Segundo Cecília MacDowell Santos e Wânia Pasinato Izumino:
 “No final dos anos 80, ocorre uma mudança teórica significativa nos estudos feministas no Brasil. Sob a influência dos debates norte-americanos e franceses sobre a construção social do sexo e do gênero, as acadêmicas feministas no Brasil começam a substituir a categoria “mulher” pela categoria “gênero”. Apesar das diferentes áreas temáticas e correntes teóricas, há um consenso de que a categoria gênero abre caminho para um novo paradigma no estudo das questões relativas às mulheres. Enquanto o paradigma do patriarcado pressupõe papéis sociais rígidos, condicionados culturalmente pelas diferenças biológicas entre o homem e a mulher, a nova perspectiva de gênero enfatiza a diferença entre o social e o biológico. Gênero é definido como uma relação socialmente construída entre homens e mulheres, servindo como categoria de análise para se investigar a construção social do feminino e do masculino.”[footnoteRef:1013]  [1013:  SANTOS, Cecília MacDowell; IZUMINO, Wânia Pasinato. Violência contra as Mulheres e Violência de Gênero: Notas sobre Estudos Feministas no Brasil. E.I.A.L. Estudios Interdisciplinarios de América Latina y el Caribe, Vol. 16, n. 1, 2005, p. 147-164.] 


Foi influenciada pela mudança de perspectiva acima apresentada, que a expressão “violência de gênero” surgiu.  Nesse sentido, é importante destacar que Heleieth Saffioti, pioneira na utilização de tal terminologia, afirma que a “violência de gênero” ocorre normalmente no sentido homem contra mulher, mas pode ser perpetrada, também, por um homem contra outro homem ou por uma mulher contra outra mulher. [footnoteRef:1014] [1014:  SAFFIOTTI, Heleieth I. B. Gênero, Patriarcado, Violência. São Paulo: Editora Fundação Perseu Abramo, 2004.] 

A Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, mais conhecida como CEDAW, dispôs sobre a igualdade formal e material entre os sexos, mas não cuidou especificamente sobre os diversos tipos de violências cometidas contra as mulheres. Somente em 1994, por intermédio da Organização dos Estados Americanos (OEA), foi ampliada a proteção dos direitos humanos das mulheres através da Convenção Interamericana para Prevenir e Erradicar a Violência contra a Mulher, que acabou por ser o primeiro instrumento internacional a reconhecer a violência contra a mulher como um fenômeno de alcance global. Nesse sentido, é ainda válido ressaltar que tal tratado ficou conhecido também como “Convenção de Belém do Pará.” Isto porque, este foi adotado durante o Vigésimo Quarto Período de Sessões da Assembléia Geral da OEA, realizada em Belém do Pará, em 09 de junho de 1994. 
A Convenção Interamericana para Prevenir e Erradicar a Violência contra a Mulher está inserida no plano regional e especial de proteção, ou melhor, no âmbito da Organização dos Estados Americanos. Antes da edição desta, existiram alguns documentos importantes que também trataram da violência contra a mulher. São estes: a Consulta Interamericana sobre a Mulher e a Violência de 1990, a Declaração sobre a Erradicação da Violência contra a Mulher e a Resolução AG/RES n. 1128 (XXI-0/91), “Proteção da Mulher contra a Violência”. 
Desde a sua primeira disposição, a Convenção de Belém do Pará deixa clara a sua opção pelo uso da expressão “violência contra a mulher”. Deve-se deixar claro que, neste trabalho, tomam-se as expressões “violência contra a mulher” e “violência de gênero” como sinônimas. 
Para a Convenção de Belém do Pará, qualquer ato ou conduta violenta dirigida contra as mulheres apenas pelo fato destas pertencerem ao sexo feminino deve ser considerado como espécie de violência contra mulheres. Corroborando com tal posição, destacam Maria Amélia Teles e Mônica de Melo que violência de gênero é:  
“(...) uma relação de poder de dominação do homem e de submissão da mulher. Demonstra que os papéis impostos às mulheres e aos homens, consolidados ao longo da história e reforçados pelo patriarcado e sua ideologia, induzem relações violentas entre os sexos e indica que a prática desse tipo de violência não é fruto da natureza, mas sim do processo de socialização das pessoas (...) A violência de gênero pode ser entendida como ‘violência contra a mulher’ (...)”[footnoteRef:1015]  [1015:  TELES, Maria Amélia de Almeida e Melo, Mônica de. O Que É Violência contra a Mulher. São Paulo: Brasiliense, 2002.] 


Sobre o mesmo assunto, Marilena Chauí se posiciona. Esta afirma que a violência contra as mulheres é resultado de uma ideologia de dominação masculina. A autora define violência como uma ação que transforma diferenças em desigualdades hierárquicas com o fim de dominar, explorar e oprimir. A ação violenta trata o ser dominado como “objeto” e não como “sujeito”, o qual é silenciado e se torna dependente e passivo.[footnoteRef:1016] [1016:  CHAUÍ, Marilena. Participando do Debate sobre Mulher e Violência. In: Perspectivas Antropológicas da Mulher 4. São Paulo: Zahar Editores, 1985.] 

Uma importante observação deve ser feita, diante do conceito de violência contra mulheres apresentado pela Convenção de Belém do Pará. Este expressamente determina que a violência de gênero pode ser cometida tanto na esfera pública como na esfera privada, reconhecendo a possibilidade de a mulher ser vítima de violência no seu próprio ambiente familiar. Nesse sentido, vale destacar que o posicionamento da AGENDE que afirma que:
 “o comportamento de homens e mulheres, em nossa sociedade, é baseado na idéia falsa da inferioridade e subordinação da mulher. Assim, a mulher é geralmente mais valorizada quando se dedica inteiramente à família, aos filhos, ao marido, ao cuidado com a casa. Segundo essas idéias falsas, quando ela não segue esse comportamento, está dando oportunidade para reações violentas por parte dos homens. A violência passa a ter um valor positivo, sendo vista como um corretivo que os homens se julgam no direito de aplicar às mulheres, para disciplinar seu comportamento. Nessas circunstâncias, metade da humanidade passa toda a vida sob forte tensão psicológica, sendo vitimizada por todo tipo de maus-tratos. Como nossa sociedade produz modelos de comportamento desiguais para homens e mulheres, podemos dizer que a violência contra as mulheres faz parte de nossa cultura, de todas as coisas que aprendemos e continuamos a fazer no dia-a-dia.”[footnoteRef:1017] [1017:  AGENDE. Direitos Humanos das Mulheres... em outras palavras, trabalho produzido pela AGENDE Ações em Gênero Cidadania e Desenvolvimento e a Secretaria Especial de Políticas para Mulheres da Presidência da República, com o apoio do Fundo das Nações Unidas para o Desenvolvimento da Mulher – UNIFEM.] 


Muitas são as formas de violência contra a mulher. E o segundo artigo da Convenção de Belém do Pará explica quais são as modalidades desta. A agressão física é a mais fácil e comum de ser identificada. O estupro e as outras formas de agressão sexual são considerados atos de violência e, geralmente, surgem acompanhados de violência psicológica. É necessário ressaltar que a violência psicológica é também uma modalidade de agressão às mulheres. Em geral, apesar das suas conseqüências devastadoras, esta acaba quase sempre por ter sua importância minorada. São exemplos de violência psicológica: chantagens, humilhações, xingamentos e ameaças. Por fim, é de extrema importância destacar uma forma bastante comum, mas dissimulada de violência de gênero. É a denominada violência “institucional” que se materializa quando as mulheres são tratadas de maneira preconceituosa no ambiente de trabalho e no atendimento de serviços públicos.
A Lei 11.340, comumente conhecida como Lei Maria da Penha, foi decretada pelo Congresso Nacional e sancionada pelo presidente do Brasil, em 7(setes) de agosto de 2006(dois mil e seis). Esta prevê diversas mudanças no tratamento da violência de gênero. A mais importante destas alterações é o aumento do rigor das punições das agressões contra a mulher, quando estas ocorrem no âmbito doméstico ou familiar. Criando mecanismos para coibir a violência doméstica contra a mulher, a Lei Maria da Penha dispõe sobre a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; além de estabelecer outras providências.
Alterando o Código Penal Brasileiro, a Lei Maria da Penha permitiu que agressores de mulheres, no âmbito doméstico ou familiar, sejam presos em flagrante ou tenham sua prisão preventiva decretada. Ademais, tais agressores não poderão mais ser punidos com penas alternativas, tendo a legislação também aumentado o tempo máximo de detenção. Por fim, a Lei Maria da Penha prevê medidas que vão desde a saída do agressor do domicílio até a proibição de sua aproximação da mulher agredida e filhos.
Nos Estados Unidos, a violência de gênero é fortemente combatida e consta como um dos itens principais da pauta feminista.  Em 1994 (mil novecentos e noventa e quatro), o Congresso Americano aprovou o chamado Violence Against Women Act. Este continha uma provisão que dispunha sobre um remédio civil para as vítimas de violência de gênero, mesmo quando estas não tinham prestado queixas criminais. 
O caso United States x Morrison causou comoção entre as feministas, justamente, por conta da decisão da Suprema Corte Americana que declarou inconstitucionais partes do Violence Against Women Act, tendo invalidado a seção que concedia as vitimas de violência de gênero o direito de processar seus agressores na corte federal. O Congresso Americano havia aprovado tal remédio por conta da constatação, a partir da analise de dados oficiais, de que os Estados não davam importância aos crimes contra as mulheres. No entanto, a maioria da Suprema Corte entendeu que o Violence Against Women Act excedia o poder do Congresso, diante da existência da Commerce Clause e da Equal Protection Clause.
Conforme já dito, Geisy Arruda, aluna da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo), precisou ser escoltada por policiais para sair da faculdade, após ser xingada, ameaçada e perseguida por um grupo de alunos da mesma instituição. Após tal fato, esta ainda foi expulsa da sua faculdade por supostamente ter tido uma postura “provocativa”. Não restam dúvidas de que Geisy foi vítima de violência de gênero, nas modalidades psicológica e institucional. 
Sim, Geisy Arruda sofreu tais tipos de violência apenas pelo fato de ser mulher. E, justamente por isso, não deixa de ser aterrorizador constatar que, nas imagens veiculadas pelo You Tube, era possível identificar um grande número de mulheres pertencentes ao grupo de estudantes agressores da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo).

5. Depois daquele vestido cor de rosa: um final feliz? 

Após o episódio da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo), a vida de Geyse Arruda, inegavelmente, foi modificada. Garota pertencente à classe média baixa, sem acesso à bens de consumo luxuosos, Geyse foi alçada à categoria de “celebridade”e passou a lucrar financeiramente com sua nova condição. Depois de conceder inúmeras entrevistas em jornais e programas de televisão e aparecer em capas de revistas, Geyse se submeteu à diversas cirurgias plásticas e, atualmente, é uma das participantes do reality show “A Fazenda 3”, exibido pela rede de televisão Record.[footnoteRef:1018] [1018:  Notícia disponível em <http://www.clicapiaui.com/celebridades/30612/confira-lista-de-participantes-de-a-fazenda-3.html. >  Acesso em 29 de setembro de 2010.] 

Ainda que continue sendo alvo de fortes ataques na mídia eletrônica e impressa, tendo sua dignidade violada com relativa frequência, a trajetória de Geyse Arruda parece, para os que possuem uma visão de mundo meramente utilitarista e capitalista, ter tido um final feliz. E é justamente, nesse ponto, que permanece o maior desafio para a erradicação da violência de gênero. Enquanto tiver aceitação a idéia de que o dinheiro é capaz de ressarcir verdadeiramente qualquer tipo de violência cometida contra a mulher, continuará em vigor o pensamento de que o corpo feminino é propriedade masculina, algo fungível, alienável e com valor material.
Há os que afirmam que o caso da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo)  pouco maculou a vida da estudante, tendo em vista o seu passado pobre e prenhe de dificuldades. Para estes, a violência cometida contra Geyse, por conta desta ter uma suposta “familiaridade com a desgraça”, representou apenas um pequeno aborrecimento com diminuta importância, diante dos acontecimentos posteriores. Para os que possuem tal tipo de concepção, que significa minorar os direitos humanos das pessoas de menor poder aquisitivo, mostra-se elucidativo apresentar um trecho do texto “Do fundo do buraco: o drama social das empregadas domésticas”. Nele, Maria Teresa Carneiro e Emerson Rocha destacam:
“A compreensão da miséria é a melhor forma de redimirmos o outro de nossas reações preconceituosas. Essa também é a melhor forma para escapar à “glorificação do oprimido”, ao discurso politicamente correto que define como “preconceito” toda a forma de articulação, como a proposta aqui, da dor moral, e não apenas material, à qual milhares de “leninhas” são submetidas cotidianamente. Nada mais cruel com essas pessoas do que a aparente generosidade de afirmar que elas simplesmente têm as suas formas particulares e autênticas de realização humana que são irredutíveis a qualquer hierarquia que as situe no pólo objetivamente oprimido da sociedade.”[footnoteRef:1019] [1019:  CARNEIRO, Maria Teresa. ROCHA, Emmerson. Do fundo do buraco: o drama social das empregadas domésticas. In: A ralé brasileira – quem é e como vive. Minas Gerais: UFMG, 2009.] 

Durante a pesquisa para o presente artigo, houve a busca por alguma declaração de Geyse Arruda que apresentasse alguma satisfação ou gratidão pelo que o episódio da UNIBAN (Universidade Bandeirante de São Paulo) lhe proporcionou. Nada, nesse sentido, foi encontrado. Ao contrário do que se poderia pensar, a estudante, em muitas entrevistas, diz que se sentiu “um bicho, uma crminosa.”[footnoteRef:1020] Se ela terá um final feliz? É o que torce a autora do presente artigo. [1020:  Disponível em: < http://noticias.r7.com/sao-paulo/noticias/-me-senti-um-bicho-uma-criminosa-diz-estudante-da-uniban-20091030.html. >  Acesso em 30 de setembro de 2010.] 


6. Epílogo: Por um Deus Ex Machina na tragédia cotidiana feminina

Contemporaneamente, casos como o ocorrido com Geisy Arruda pareciam não mais encontrar qualquer aceitação social. No entanto, apesar da evidente evolução do pensamento masculino em relação às questões femininas, ainda se mostram comuns discursos machistas que se recusam a conceder a condição de sujeito de direitos às mulheres que não respeitem os padrões de comportamento estabelecidos pelo sexo masculino.
É certo que Geisy Arruda foi vítima de violência de gênero. É certo que esta teve a sua história televisionada e excessivamente debatida. Dúvidas não restam que uma longa estrada se apresenta na efetivação da igualdade entre os sexos. O Direito é um mecanismo necessário e importante na luta feminista pela conquista de respeito e consideração. No entanto, não apenas ele dará conta do recado. É necessária uma mudança geral de mentalidade e uma profunda revisão de valores. Caso contrário, somente um Deus ex machina será capaz de alterar os rumos da tragédia cotidiana feminina.
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INTRODUÇÃO


O presente artigo, elaborado a partir de uma pesquisa de campo para obtenção de título de especialista em educação, representa a tentativa de compreender como a história Africana e Afro- Brasileira tem sido abordada em duas turmas do 5º ano do ensino fundamental de duas escolas públicas de São João del-Rei (M.G.), diante das exigências da Lei Federal n⁰ 10.639/2003.

A referida Lei, que pode ser considerada fruto de uma reivindicação histórica do movimento negro, estabelece que nas Instituições de Ensino fundamental e médio, oficiais e particulares, seja abordada a “[...] História da África e dos Africanos, a luta dos negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil.” (BRASIL, 2006, p.257)

A promulgação dessa Lei pode ser compreendida quando refletimos que a história do negro no Brasil, mesmo aquela abordada nas instituições escolares, pode ter colaborado para o desenvolvimento de uma visão estereotipada sobre o continente africano e seus descendentes. Essa visão estereotipada é aqui entendida como conseqüência da abordagem sistemática da escravidão que em nosso país se estendeu por mais de 350 anos e da ausência de referenciais positivos à África pré-colonial, que hoje, é considerada o Berço da Humanidade e das Civilizações.

Nas palavras de Wedderburn, (2005, p.138)



A singularidade do continente africano que teve a maior repercussão negativa sobre o seu destino, determinando o que é a África de hoje, foi a de ter sido o primeiro e único lugar do planeta onde seres humanos foram submetidos à experiência sistemática de escravidão racial e de tráfico humano transoceânico em grande escala.



Consequentemente, as contribuições da população negra na formação de nosso país ficam negligenciadas, abrindo margem para atitudes preconceituosas por parte da população não-negra. Podemos considerar as atitudes preconceituosas como frutos da ignorância.   O preconceituoso,

segundo Bernd (1994) é uma pessoa de opinião inflexível, que não leva em consideração os fatos que a contestam.

Possivelmente, uma alternativa capaz de prevenir a construção e disseminação do preconceito, está em uma nova abordagem da temática africana e afro-brasileira, principalmente nas Instituições de Ensino, consideradas espaços privilegiados para a disseminação e construção de conhecimento.
Uma vez que, ao optarem pelo silêncio, parece que as pessoas - inclusive o professor - se isentam de qualquer responsabilidade a respeito da situação desvantajosa dos negros e mestiços, insistindo na crença adotada até hoje: de que no Brasil as relações raciais se dão de forma harmoniosa e democrática. Para que as pessoas admitam a existência do problema racial, é importante que ele se torne assunto de discussão.
Por outro lado, fica o seguinte questionamento: os professores estão capacitados para lidar com essa temática? Segundo Munanga, (2005, p.15) a atual realidade educacional brasileira aponta que alguns professores, ao longo de sua formação “[...] não receberam [...] o necessário preparo para lidar com o desafio que a problemática da convivência com a diversidade e as manifestações de discriminação dela resultadas” impõem à sua prática.
Esse despreparo, segundo o autor, compromete a função docente, uma vez que o professor, caso tenha recebido uma formação onde se priorizou aspectos culturais eurocêntricos, pode contribuir para que certos preconceitos sejam reproduzidos, mesmo que inconscientemente. (MUNANGA, 2005.)
Essa reprodução ocorre principalmente, através de seus instrumentos de trabalho, na veiculação de conteúdos onde determinados grupos e culturas são representados de maneira estereotipada e depreciativa.
A esse respeito, Silva (2005, p.23) pondera que “[...] em virtude da importância que lhe é atribuída e do caráter de verdade que lhe é conferido, o livro didático pode ser um veículo de expansão de estereótipos não percebidos pelo professor.”
O estereótipo constitui-se numa visão conveniente e negativa de determinado indivíduo, que, ao ser veiculado frequentemente, acaba por se transformar em senso comum, ou seja, passa a ser naturalizada pelas pessoas, que irão reproduzi-las em suas relações diárias. Como consequência, esses  estereótipos  poderão  favorecer  atitudes  discriminatórias,  fazendo  com  que  se  cristalize imagens de inferiorização de um determinado grupo.

Em relação ao continente africano, Gomes & Munanga (2006, p.18), acreditam que o mesmo tenha sido abordado ao longo do tempo nos livros e materiais didático-pedagógicos “[...] de modo

distorcido ou de forma estereotipada. [...] Nas informações veiculadas, focalizam-se, por exemplo, as chamadas guerras tribais, as calamidades naturais e as doenças como Aids e outras endemias que dizimam anualmente milhões de africanos.”
Munanga (1988) afirma que essa visão negativa a respeito dos africanos e seus descendentes foi forjada ainda em meados do século XV, quando os europeus desembarcaram no continente africano. Segundo ele, nessa época, os Estados africanos já possuíam uma organização política, representada por um conselho popular, com alto nível de aperfeiçoamento.
Porém, o autor ressalta que,


A ignorância em relação à história antiga dos negros, as diferenças culturais, os preconceitos étnicos entre duas raças que se confrontam pela primeira vez, tudo isso mais as necessidades econômicas de exploração predispuseram o espírito do europeu a desfigurar completamente a personalidade moral do negro e suas aptidões intelectuais. Negro torna-se, então, sinônimo de ser primitivo, inferior, dotado de uma mentalidade pré-lógica. (MUNANGA, 1988, p.9)



O grupo negro, por sua vez, pode também introjetar essa suposta inferioridade, aderindo à ideologia do branqueamento. Nas palavras de Silva (2005, p.23):


A ideologia do branqueamento se efetiva no momento em que, internalizando uma imagem negativa de si próprio e uma imagem positiva do outro, o indivíduo estigmatizado tende a se rejeitar, a não se estimar e a procurar aproximar-se em tudo do indivíduo estereotipado positivamente e dos seus valores, tidos como bons e perfeitos.




Segundo Santos (2005), embora a militância negra valorizasse educação formal enquanto uma estratégia de ascensão social, por outro lado, ela estava convencida de que o ensino brasileiro transmitia em seu conteúdo escolar, elementos que favoreciam a reprodução de desigualdades so- ciais, ou seja, o sistema educacional brasileiro viabilizava a reprodução do preconceito em relação aos negros. Tal postura é visível no militante negro Abdias do Nascimento, para quem,



O sistema educacional [brasileiro] é usado como aparelhamento de controle nesta es- trutura de discriminação cultural. Em todos os níveis do ensino brasileiro -elementar, secundário, universitário- o elenco das matérias ensinadas, [...] constitui um ritual da formalidade e da ostentação da Europa. [...] Se consciência é memória e futuro, onde está a memória africana, parte inalienável da consciência brasileira? Onde e quando a história da África, o desenvolvimento de suas culturas e civilizações, as caracterís - ticas do seu povo, foram ou são ensinadas nas escolas brasileiras? Quando há algu - ma referência ao africano ou negro, é no sentido do afastamento e da alienação da identidade negra. Tampouco na universidade brasileira o mundo negro-africano tem acesso. (NASCIMENTO, 1978, apud SANTOS, 2005, p.23)

Por essa razão, os militantes negros começaram a reivindicar que a história de seus antepas - sados fosse incluída nos currículos escolares. Reivindicavam ainda, a capacitação de professores nesse tema, para que fosse possível a eles identificar práticas discriminatórias na escola e conse - quentemente, intervirem na solução das mesmas.

Importante destacar que o governo brasileiro chegou a atender alguns pedidos do movimen- to negro. Na segunda metade da década de 1990, por exemplo, houve “[...] a revisão de livros didá- ticos [...] em que os negros apareciam de forma estereotipada, ou seja, eram representados como subservientes, racialmente inferiores, entre outras características negativas.”  (SANTOS, 2005, p.25)

Para além desse fato, os movimentos negros conseguiram fazer com que alguns políticos al - terassem, por meio de leis, o currículo de algumas Instituições de Ensino estaduais e municipais, ao incluírem “[...] disciplinas sobre a História dos Negros no Brasil e a História do Continente Africa- no nos ensinos fundamental e médio”. (Ibidem, p.26) Essas alterações ocorreram na Bahia (1989); em Belo Horizonte (1990); Porto Alegre (1991); Belém (1994); Aracaju (1994/1995); São Paulo (1996); Teresina (1998) e Brasília (1996).

Finalmente, com vistas a construir um ensino democrático capaz de incluir a história de to- dos aqueles que contribuíram para a formação do Brasil, foi sancionada a Lei nº 10.639, em 9 de ja- neiro de 2003, alterando a Lei nº 9.394/96, de 20 de dezembro de 1996, que  estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.
Contudo, é imperativo destacar que para atender as exigências da Lei, não significa “[...] mudar um foco etnocêntrico marcadamente de raiz europeia por um africano, mas de ampliar o foco dos currículos escolares para a diversidade cultural, racial, social e econômica brasileira.” (BRASIL, 2006, p.239)

Pois, segundo afirmam Gomes & Munanga (2006, p.18)

Para entender 'nossa' história e 'nossa' identidade é preciso começar pelo estudo de todas as suas matrizes culturais: indígena, européia, africana, árabe, judia e asiática. Infelizmente, não é isso que acontece na história do Brasil que foi ensinada tradicionalmente na escola e sistematizada pela historiografia oficial.


Nesse sentido, é cabível a concepção do ato de conhecer segundo Paulo Freire. Para ele, conhecer não é um ato individual, isolado e por essa razão, a educação não deve se limitar à função de transmitir conteúdos, num processo unilateral, que enfatize apenas o papel do professor. Esse tipo de educação, criticada por ele, é denominada  educação bancária, onde acredita-se que o conhecimento é “[...] constituído de informações e de fatos a serem simplesmente transferidos do

professor para o aluno”. (FREIRE, 1970, apud SILVA, 1999, p.58)

Freire faz referência, então, à ética educacional, apontando para o fato de que o professor é uma pessoa que forma outras pessoas. Essa formação deve estar voltada para o desenvolvimento mais amplo do aluno e não apenas para o seu suposto domínio das disciplinas. (FREIRE, 1970, apud SILVA, 1999.)

Segundo Dias & Haddad (2009, p.106), o conhecimento é a “[...] relação entre o conceito e a realidade prática”; e por ser assim, é possível pensar que todo o conhecimento construído ao longo da trajetória do indivíduo deve ser compartilhado e aplicado em benefício da coletividade.
Esse benefício, apontado por Dias & Haddad (2009), pode ser abordado como uma postura empreendedora, pois como afirma Dolabela (2008, p.14), “Empreendedorismo significa, principalmente, a capacidade de transformar conhecimento em riqueza para toda a coletividade. [...] só pode ser considerado empreendedor aquele que oferece valor positivo para a comunidade a que pertence”.
Mais do que isso, Dolabela (2004, p.128) acredita na proposta empreendedora como um instrumento de mudança cultural, que se opõe “[...] à tradicional transferência de um conteúdo cognitivo convencional.”
Ele ainda acrescenta que


A tarefa da educação empreendedora é principalmente fortalecer os valores empreendedores  na  sociedade.  É  dar  sinalização  positiva  para  a  capacidade individual e coletiva de gerar valores para toda a comunidade, a capacidade de inovar, de ser autônomo, de buscar a sustentabilidade, de ser protagonista. Ela deve dar   novos   conteúdos   aos   antigos   conceitos   de   estabilidade   e   segurança   – impregnados na nossa cultura, mas referentes a contextos hoje inexistentes. Atualmente, estabilidade e segurança envolvem a capacidade da pessoa de correr riscos limitados e de se adaptar e antecipar às mudanças, mudando a si mesma permanentemente. (DOLABELA, 2003, apud SOUZA NETO, 2008, p.9)



Nesse sentido, a hipótese que norteou esse trabalho é que, conforme já exposto, a formação de grande maioria dos professores os manteve afastados da temática africana. Por essa razão, esse seria um momento oportuno para o professor assumir uma postura empreendedora,  refletindo sobre sua prática pedagógica, para que a mesma esteja isenta de qualquer conteúdo racista ou estereotipado, ao mesmo tempo que aproxima seus alunos da história africana e afro-brasileira, conforme estabelece a Lei.

OBJETIVOS


O presente artigo procura verificar a aplicabilidade da Lei Federal nº 10.639/2003  na prática educativa de professoras do 5º ano do ensino fundamental de duas Escolas públicas de São João del- Rei, Minas Gerais, sendo uma delas Estadual e a outra Municipal, aqui representadas, respectivamente pelas siglas (E.E.) e (E.M.). O artigo não pretende apenas explorar como a temática africana e afro-brasileira é abordada, ele visa também verificar a participação das professoras das escolas pesquisadas em cursos de capacitação que as possibilite trabalhar  com a temática em questão.  Por  último,  ele  pretende  analisar  os  livros  didáticos  de  História  utilizados  pelas professoras, com foco em práticas que configure a Lei nº. 10.639/2003.




METODOLOGIA


Para alcançar os objetivos propostos, foi realizada uma pesquisa qualitativa descritiva - estudo de caso – uma vez que esse método possibilita abordar as interações das pessoas envolvidas com a problemática em questão. Sendo assim, num primeiro momento, o questionário foi utilizado como instrumento de coleta de dados, a fim de constatar a aplicabilidade da Lei  por parte das professoras pesquisadas e o envolvimento das mesmas em cursos de capacitação relacionados à temática em questão.

Posteriormente, foi realizada uma análise dos livros didáticos de História utilizados por elas em sala de aula, uma vez que de maneira geral, é no 5º ano escolar, que se introduz o estudo da História do Brasil. Ademais, segundo Silva (2005, p.22) “[...] o livro didático ainda é, nos dias atuais, um dos materiais pedagógicos mais utilizados pelos professores, principalmente nas escolas públicas.” Os livros analisados foram: Contos e Encantos Mineiros (2009); Fazer e Aprender (2009) e Projeto Prosa (2008).
A análise de documento, enquanto técnica de pesquisa, foi utilizada em estudos realizados por Esmeralda Vailati Negrão; Regina Pahim Pinto; Vera Regina dos Santos Triumpho; Ana Célia da Silva; Joel Rufino dos Santos e Ademil Lopes reunidos em um periódico no ano de 1987, sob o título de Livros Didáticos: Análises e Propostas.   Esses trabalhos visavam, sobretudo, discutir pesquisas sobre a discriminação sofrida pela raça negra e sua veiculação nos livros didáticos, sugestões de abordagem de conteúdos, além de procurar sensibilizar os usuários e produtores de livros didáticos para a possível veiculação de estereótipos nos mesmos.

Para esse trabalho, a análise pretendeu verificar a maneira como   os livros didáticos já apresentam  uma  nova  abordagem  em  relação  ao  continente  africano  e  a  história  de  seus descendentes brasileiros. Essa etapa do estudo é extremamente significativa, pois de acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, uma das ações educativas de combate ao racismo e a discriminações, consiste na publicação de “[...] livros e de materiais didáticos, para diferentes níveis e modalidades de ensino, que [...] abordem a pluralidade cultural e a diversidade étnico- racial  da  nação  brasileira,  corrijam  distorções  e  equívocos  em  obras  já  publicadas  sobre  a história, a cultura, a identidade dos afrodescendentes. (BRASIL, 2006, p.248.) Finalmente, os dados obtidos foram analisados, a fim de que fosse possível se estabelecer algumas considerações.



RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO


Ao aplicar o questionário, o objetivo era perceber o posicionamento das professoras em relação à Lei em questão, principalmente no que diz respeito à participação das mesmas em cursos de capacitação para trabalharem com a temática. O questionário aplicado continha as seguintes questões:

1 ) Nome da Instituição Escolar:

2) Série / Ano que o Professor atua:

3) Tempo em que o Professor está na profissão:

4) Na sala têm alunos negros? Quantos?

5) O professor percebe práticas de preconceito racial entre os alunos? Cite exemplos (apelidos, brincadeiras):
6) De que forma se dá a intervenção do professor nesses momentos flagrantes? Como o professor tem trabalhado a questão racial na escola?
7)Qual é a concepção do professor sobre “raça” negra e seu conhecimento histórico a respeito da contribuição do negro à sociedade brasileira?
8) Quais livros didáticos de história ele utiliza em suas aulas?

9) Há, ou já houve algum projeto ou prática educacional na escola que retratasse este assunto? Qual avaliação você faz dele? Acha que ele contribuiu para reduzir o problema de preconceito racial?
10) Qual é a opinião do professor a respeito da história do negro nesses livros didáticos, e ou em projetos?
11) No Planejamento Escolar que os professores seguem, existe algum tópico específico sobre a

História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, além do 20 de novembro?

12) Em sua formação  acadêmica você recebeu elementos que o permitisse abordar a temática étnico-racial?
13) Você conhece a Lei 10.639/2003 e seus objetivos?

14) Qual é a sua avaliação sobre a Lei 10.639/2003?

15) Nos últimos 6 anos - data da aprovação da lei 10.639/2003 - você fez algum curso de formação sobre História e Cultura Africana e Afro-Brasileira? Em caso afirmativo, o que este curso acrescentou em sua prática diária educacional e social?

Diante  das  respostas  obtidas  nos  questionários,  foi  possível  perceber  que  o  ensino  da História  Africana  e  Afro-Brasileira  parece  apresentar-se  hoje,  como  um  desafio  à  prática pedagógica.  Na verdade, ensinar, em sua essência, pode ser considerado um desafio constante, uma vez que ensinar implica, necessariamente, a compreensão por parte do professor de sua intervenção no mundo. (MACEDO, 2008.)
Nesse sentido, a ação do professor, ainda segundo Macedo (2008) não pode ser entendida como neutra, já que ela “[...] é o resultado de suas crenças, valores, ideologia, cultura, etc. Assim, sua ação implica a tomada de uma posição; não se pode ser professor sem se ter claro qual a sua posição diante do mundo, dos problemas sociais e dos dilemas do contexto social e cultural no qual [...] está inserido. (Idem)
No que diz respeito às professoras pesquisadas, ambas são formadas em Pedagogia e afirmaram conhecer a Lei n⁰ 10.639/2003 e seus objetivos. Uma delas chegou a afirmar que “Mais por medo do que por respeito as pessoas diminuíram a prática do racismo.” (E.M.)
Ambas têm 3 alunos negros em sala de aula e embora elas não percebessem práticas de preconceito racial  entre seus alunos, uma delas afirmou que “Às vezes, alguns alunos usam o termo
‘macaco’ para um aluno negro como forma de brincadeira.”

Embora essa professora tenha afirmado que o termo ‘macaco’ é utilizado como forma de “brincadeira”, pode-se identificar nesse comportamento uma prática de discriminação. Situações como essa foram observadas por Fazzi (2006) ao realizar uma pesquisa com crianças de duas escolas de Belo Horizonte, a fim de perceber a caracterização do preconceito racial na infância.
Ao final da pesquisa, ela verificou que as crianças, na maior parte das vezes, tinham resistência em se identificar como negras/pretas, uma vez que  essa categoria étnico-racial sempre era associada à estereótipos, tais como: “preto é feio, preto parece diabo, ladrão é preto.”
Além disso, as crianças recebiam frequentemente por parte dos colegas de pele mais clara, gozações e xingamentos referentes à sua cor: “carvão, tição, macaquinho, preto, macaco, etc.”,

sendo que macaco, sempre aparecia em brigas ou era acionado de forma gratuita.

Para Fazzi (2006, p.169),

A gozação, enquanto uma prática social recorrente e característica da socialização entre pares, considerada coisa de criança pelos adultos e que, por isso, muitas vezes não é levada a sério, torna-se um eficiente mecanismo social de aquisição, consolidação e objetivação de uma ordem social preconceituosa.



Para a autora, ao questionar uma criança o motivo do xingamento/gozação, ela se justifica dizendo  ser  uma  brincadeira.  Ocorre  que,  “[...]  quando  um  rótulo  negativo  (p.e.  Macaco)  é imputado por uma criança e, a partir disso, outras crianças começam a utilizá-lo, inicia-se o processo de estigmatização.”, onde, a criança estigmatizada geralmente é depreciada pelo grupo. (FAZZI, 2006, p.174.)

Com relação à história do negro presente nos livros didáticos, embora uma das professoras tenha se afastado da questão, a outra apontou que os “[...] livros trazem capítulos somente sobre a influência do negro em nossa nação.” (E.M.)

As professoras trabalham a questão étnico-racial em sala de aula através de dinâmicas e também nas aulas de filosofia, onde é possível discutir que o respeito deve existir entre as pessoas “[...] independente de cor, sexo, religião ou classe social”. (E.M.) Embora os valores sejam discutidos nessas aulas, o debate sobre a História e Cultura Africana e Afro-Brasileira parece continuar ausente. Embora no planejamento escolar não tenha nenhum tópico específico sobre a História e Cultura Africana e Afro-Brasileira, segundo elas, o tema é abordado nas aulas de história, quando se estuda a História do Brasil e a formação do povo brasileiro.

Somado a isso, nas Instituições de Ensino em que ambas trabalham ainda não foi desenvolvido nenhum projeto que contemplasse especificamente a temática Africana e Afro- Brasileira. Uma delas afirmou que “Na época da data da consciência negra há formação de murais e até mesmo já houve uma palestra do fundador da escola que era negro.” (E.M.)

Essa postura é apontada por Silva & Varejão (2009, p.5) que dizem “[...] para cumprir o que determina a referida lei, muitas vezes as escolas apenas desenvolvem [...] eventos temáticos [...] sem muita preocupação com subsídios teóricos e históricos que fundamentam as práticas culturais de raízes africanas no nosso país.”

Perguntadas se, durante a sua formação acadêmica, receberam elementos que as permitissem abordar a temática étnico-racial em sala de aula, ambas disseram que não, uma vez que a história do negro a elas transmitida dava maior ênfase à escravidão. Além desse fato, nos últimos anos, as duas

não tiveram a oportunidade de participar de nenhum curso sobre a temática em questão.

Essa  ausência  de  referências  sobre  a  História Africana  e Afro-Brasileira  por  parte  das professoras corrobora a afirmação feita por Guimarães & Oliveira (2009, p.12) quando dizem que “[...] nem todos os educadores encontram-se preparados para garantir o cumprimento efetivo dessa Lei.”

Tal afirmação aponta para a importância da capacitação de professores, uma vez que, rece- bendo uma formação sólida no que diz respeito à diversidade étnico-racial brasileira, eles poderão ser capazes de abordar a temática sem incorrer no risco de reproduzir estereótipos relacionados ao grupo negro.

Eles também poderão ter condições de se questionarem enquanto educadores diante de uma possível reprodução de estereótipos e ideologia - seja através de suas atitudes, seja através do mate- rial didático-pedagógico que utiliza - e rever sua prática de modo a tentar promover novas relações étnico-raciais.
Ao  analisar  os  livros  didáticos,  procurou-se  perceber  se  neles,  já  consta  uma  nova abordagem sobre a temática africana e afro-brasileira. Convém ressaltar, logo de início, que as imagens veiculadas nos livros também foram analisadas, uma vez que, segundo Lima (2005, p.102.) “A imagem age como instrumento de dominação real através de códigos embutidos em enredos racialistas, comumente extensões das representações das populações colonizadas.”
O livro Fazer e Aprender,  utilizado na Escola Estadual, apresenta, logo antes de iniciar as unidades, sugestões para alunos e também para os professores de filmes e documentários a serem trabalhados relativos àsdiversas etnias formadoras de nosso País. No que diz respeito à História e Cultura Africana e Afro- Brasileira, os autores indicam os seguintes filmes:  Quilombo (1984); Castro Alves- Retrato Falado do Poeta (1972); Xica da Silva (1976); Atlântico Negro – Na Rota dos Orixás (1998); Abolição (1988); Cafundó (2005) e Mestre Bimba- A Capoeira Iluminada
(2007).

No decorrer dos capítulos os autores se preocuparam em abordar a diversidade brasileira, apontando o fato de a “[...] população brasileira ser formada por pessoas de várias etnias [...]  da mistura de diferentes pessoas e culturas: os indígenas, os africanos, os portugueses e diversos povos que vieram para esta terra trazendo seus costumes, hábitos e crenças.” (FONSECA   & SIMON, 2009, p.25.)

Os autores acrescentam também a formação da nossa identidade cultural, enfatizando que

“Ser diferente não significa ser melhor, nem pior. Significa que cada grupo tem uma maneira

própria de ser e de viver: cada grupo possui uma história.” (FONSECA & SIMON, 2009, p.26.) A intolerância em relação às diferenças é citada, seguida de uma lista denominada “Dicas contra o preconceito”.

Por outro lado, quando se inicia o estudo da ocupação do território brasileiro, para exemplificar o cotidiano na colônia portuguesa, os autores optaram por apresentar imagens onde os negros são representados em moendas e moinhos, sem que se faça nenhuma menção específica a eles.

A abordagem à história dos povos africanos se inicia no momento em que são trazidos à força para trabalharem como escravos no Brasil. Porém, é importante destacar que também  é citada a diversidade existente entre eles, inclusive suas organizações sociais e idiomas próprios. Os autores ressaltam que “A escravidão nas sociedades africanas não estava associada ao comércio, havia a escravidão por dívidas, mas em sua maioria, os escravos eram os vencidos de guerra.” (FONSECA
& SIMON, 2009, p.74)

Fonseca & Simom (2009) falam sobre o tráfico de escravos e seu modo de vida, apontando o fato de que “[...] alguns escravos conseguiram acumular bens e ter algumas regalias ou mesmo pelo trabalho conquistaram a própria liberdade. Houve casos de escravos que possuíam escravos.” (FONSECA & SIMON, 2009, p.81.)
A suposta  passividade  dos  escravos  em  relação  ao  regime  escravista  é  rejeitada  pelos autores, quando eles dizem que “Os escravos reagiam às condições de vida e trabalho de diversas formas. No dia a dia, usavam a preguiça, se descuidavam do trabalho, chegavam ao suicídio e ao assassinato  de  senhores  e  feitores  como  forma  de  responder  ao  tratamento  que  lhes  era dispensado.” (FONSECA & SIMON, 2009, p.81.)

Os quilombos também são apresentados como meio de resistência negra, associados à figura do líder negro Zumbi dos Palmares. Ao abordarem o fim da escravidão, os autores enfatizam a participação dos próprios negros na luta pelo fim do regime escravocrata, juntamente a alguns simpatizantes do movimento.

Os autores ressaltam ainda que “Muitos escravos libertos viram-se em uma situação difícil. Embora livres, não tinham como melhorar suas condições de vida. Com a Lei Áurea, nada foi feito para que a situação dos libertos mudasse de fato.” (FONSECA & SIMON, 2009, p.88.)

Essa  reflexão  parece  ser  extremamente  importante,  uma  vez  que,  segundo  Gomes  &

Munanga (2006, p.107)

o fato de serem libertados por força de lei não garantia aos negros os mesmos

direitos de fato e todas as oportunidades dadas aos brancos em nosso país, sobretudo às camadas mais ricas da população. Por isso, além da libertação oficial, instituída na lei, os negros brasileiros após a abolição tiveram que implementar um longo e árduo processo de construção de igualdade e de acesso aos diversos setores sociais.


Por essa razão, os autores chamam a atenção à atual luta dos brasileiros, descendentes de africanos. E assim como Oliveira & Assis (2009), questionam o leitor sobre as práticas de trabalho escravo que ainda hoje existem no Brasil. Eles propõem ainda, um estudo dirigido sobre a letra da música: “Cem anos de liberdade: realidade ou ilusão?” de Hélio Turco, Jurandir e Alvinho.

Finalmente, os autores dissertam sobre as lutas dos grupos sociais discriminados, dentre eles mulheres, índios e negros, e falam sobre a instituição dos Movimentos Negros e seus objetivos; além de ilustrar com recortes de reportagens, as práticas de racismo presentes em nosso cotidiano.

Para Fonseca & Simon (2009, p.115),


Combater  o  racismo  e  a  intolerância  existentes  em  nossa  sociedade  e  em  nós mesmos é uma tarefa muito complexa. É necessário admitir sua existência nos dois casos; estar vigilante para perceber atitudes e situações em que se manifestam e lutar contra elas, em nosso íntimo e nas relações sociais. A educação constitui uma das maneiras mais eficazes na luta pela sua eliminação.




O livro intitulado Projeto Prosa, é utilizado na Escola Estadual e sua abordagem em relação aos negros tem início quando   os autores mencionam a chegada dos escravos no Brasil para trabalharem nos engenhos, apontando a dura rotina dos escravos e os castigos a que eram submetidos, como demonstra o trecho abaixo:



O engenho funcionava sem parar dia e noite durante o período da safra, que durava de 8 a 9 meses. Nesse período, a jornada de trabalho dos escravos chegava a 18 horas por dia. Além dessa rotina exaustiva, os escravos eram submetidos a violentos castigos corporais, como o chicote, o tronco e outros instrumentos de punição. Esses instrumentos eram usados para reprimir fugas e rebeliões e para obrigar os escravos a trabalhar. (ALVES, OLIVEIRA & BORELLA, 2008, p.16)



Após discorrer sobre a Guerra dos Emboabas que teve a participação dos negros, os autores abordam a exploração da minas, dizendo:

O trabalho nas minas era muito duro e as condições eram péssimas. Os escravos trabalhavam o dia inteiro com os pés dentro da água, em uma região de clima frio. [...] A alimentação era precária também era precária. O milho era a principal fonte de alimentação de homens livres e escravos. (ALVES, OLIVEIRA & BORELLA,
2008, p.43)

Ainda na mesma unidade, as Irmandades religiosas são mencionadas da seguinte forma:

Na sociedade de Vila Rica, homens e mulheres, brancos e negros se reuniam em irmandades religiosas. Essas irmandades eram formadas por pessoas que tinham uma condição social e econômica semelhante e que eram devotas a um mesmo santo católico. Havia irmandades de escravos, de senhores e também de homens livres, o que revelava uma organização social bastante hierarquizada. (ALVES, OLIVEIRA
& BORELLA, 2008, p.48)


Neste trecho em especial, é possível perceber que, ao mesmo tempo em que eles apontam a capacidade organizativa do grupo negro nas Irmandades Religiosas, eles ressaltam a questão da separação e hierarquização dos grupos.

Em um dado momento é destacada a Revolta dos Malês, como “[...] um levante organizado por escravos muçulmanos, em janeiro de 1835. [...]Rebelava-se contra a imposição do catolicismo e pretendia libertar os escravos de Salvador e do Recôncavo Baiano.” (ALVES, OLIVEIRA & BORELLA, 2008, p.71)

Além de citar a referida revolta, os autores colocaram um mapa do Brasil, demarcando todos os outros levantes ocorridos durante o período escravocrata, tais como Cabanagem, Guerra dos Farrapos, Guerra dos Cabanos, etc.

Para os autores, “A abolição foi resultado da luta dos negros pela liberdade e também da adesão da sociedade ao movimento abolicionista.”  (ALVES, OLIVEIRA &  BORELLA, 2008, p.85)  E  acrescentam  que  “O  problema  é  que  os  negros  libertos  não  receberam  nenhuma assistência do Governo após a abolição. Como não tinham terras para trabalhar, nem acesso à educação, acabaram ocupando as posições mais baixas na sociedade brasileira.” (ALVES, OLIVEIRA & BORELLA, 2008, p.85.)

Finalmente, o livro Contos e Encantos Mineiros, também utilizado na Escola Estadual, esboça um novo panorama em relação à população africana e afro-brasileira. Embora esse seja um livro sobre Minas Gerais, os autores destinaram toda uma unidade do livro para abordar “A contribuição Africana na formação cultural”.

Todas as unidades do livro se iniciam com uma citação. A citação presente na unidade sobre os africanos e afro-brasileiros, é reproduzida abaixo:

“A África não é um continente desprovido de cultura, ela pulsa no mundo como berço da humanidade.
Mãe que não se esquece do seu valor.

Filhos nascidos que se esqueceram da mãe,

induzidos a se envergonharem. De sua origem
De sua raça.

Não é vergonha ser africano, vergonha é a África ser esquecida
como berço da vida.” (Lílian Jost de Figueiredo)



Ao longo da unidade supracitada, encontram-se os seguintes capítulos:

A África vivia antes dos europeus: a diversidade étnica e o intercâmbio dos povos africanos; A visão europeia sobre a África negra;
A escravidão africana na América: como tudo começou? A origem dos escravos africanos;
Mas quais eram, afinal, as identidades dos africanos trazidos para o Brasil? Por que o Brasil se tornou o maior mercado de escravos africanos?
Diferenças entre o tipo de escravidão existente na África e a implantada pelos Europeus; A resistência negra à escravidão em Minas Gerais: O Quilombo do Ambrósio;
Os dialetos negros de Minas Gerais;

Os quilombos de Minas Gerais: realidade atual.

Em relação aos preconceitos sofridos pelos africanos, os autores dizem:



Uma grave demonstração de preconceito com a história da África é dizer que ela começa a partir do tráfico negreiro e da colonização da América, isto é, após o contato dos europeus com o continente, reforça idéias raciais, infelizmente, presentes até o dia de hoje. (OLIVEIRA & ASSIS, 2009, p.40)




Os autores dizem ainda que ,




Para os comerciantes negreiros, não bastava a destruição da organização social e política dos africanos mas,  muito mais que isso, esforçavam-se em destruir o sentido de ser e de viver daquele povo colaborando para  a destruição de sua identidade e de sua cultura.  (OLIVEIRA & ASSIS, 2009, p.46)


Para além das várias  formas  de resistência negra, onde se destacam para os  autores  a

capoeira e os quilombos, os autores citam a figura de Zumbi dos Palmares, além de Luiz Gonzaga. O livro traz ainda uma analogia entre a escravidão atual, destacando, principalmente, a exploração do trabalho infantil.

Como pode ser percebido, com exceção do livro “Contos e Encantos Mineiros” que aborda a África pré-colonial,  os  outros  dois  livros  pesquisados,  ainda  retratam os  africanos  a partir  da escravidão. Porém, foi possível perceber que os livros começam a trazer, ainda que de maneira tímida, novas informações a respeito dos povos africanos.
Ainda assim, prevalece a imagem do escravo, sem muita referência ao seu passado livre em seu continente de origem. Permanecem os relatos do tráfico negreiro, da dura rotina do trabalho desempenhado por eles, dos castigos sofridos, sem, contudo enfatizar a riqueza cultural africana e afro-brasileira.   Esses relatos são complementados pelas imagens, que em sua maioria, também retratam os negros vinculados à escravidão.
Segundo Lima (2005, p.103) “O problema não está em contar histórias de escravos, mas na abordagem do tema.” Uma vez que:


[...] Cristalizar a imagem do estado de escravo torna-se uma das formas mais eficazes de violência simbólica. Reproduzi-la intensamente marca, numa única referência, toda a população  negra,  naturalizando-se  assim,  uma  inferiorização  datada.   A eficácia  dessa imagem, especialmente na formatação brasileira, parece auxiliar no prolongamento de uma dominação social real. (LIMA, 2005, p.103)


Por essa razão, parece ser necessário que os professores, busquem, para além do livro didático, materiais que abranjam principalmente o universo histórico-cultural africano e afro- brasileiro, para que a história do negro não seja limitada à escravidão. Dessa forma, quanto mais os professores mostrarem para seus alunos que os argumentos até hoje utilizados para promover a imagem negativa do negro são falsos, mais rapidamente eles poderão desenvolver hábitos de aceitação do diferente.


CONCLUSÕES



Apesar da diversidade étnico-cultural existente no Brasil, percebe-se que os negros, desde o período escravocrata, vivem à margem da sociedade. Essa situação pode ser justificada pelo fato de que ao longo da história, forjou-se uma suposta inferioridade do negro, desconsiderando sua cultura e as contribuições que o mesmo trouxe para construção de nosso país.

O que os dados apresentados nesse artigo permitem considerar, é que essa suposta inferiori- dade, na maioria das vezes, foi veiculada nas Instituições Escolares, devido a uma possível falta de preparo dos professores para lidarem com o desafio da diversidade e da discriminação.

Por outro lado, o silêncio sobre a História Africana e Afro-Brasileira e a estereotipação da imagem do negro nos livros didáticos, colaboram para uma relação cotidiana conflituosa entre os di- ferentes sujeitos, dentro e fora do ambiente escolar.

Outro aspecto importante revelado nesse artigo é que a aprovação da Lei nº 10.639/2003 re- presenta um grande avanço para a população brasileira, em especial à população negra, uma vez que aponta caminhos para se desfazer possíveis distorções históricas que foram reproduzidas ao longo dos anos.
Embora a instituição escolar não possa resolver sozinha a questão do preconceito e da discriminação étnico-racial sofrida pela população negra, ela pode trazer a temática para o centro de discussões, não só com professores e alunos, mas também com os pais e comunidade escolar, podendo ajudar na construção da identidade do aluno negro; por vezes, vítima de apelidos pejorativos e práticas discriminatórias. Este procedimento também pode levar os alunos não- negros a adotarem uma postura mais flexível ao outro que lhe é diferente.

Foi possível perceber um esforço sistemático por parte das professoras pesquisadas, em discutir frequentemente com seus alunos, para além dos conteúdos da disciplina de História, os valores  necessários  a uma boa convivência entre os  diferentes. Importante salientar  que essas professoras estão trabalhando com seus alunos uma temática para a qual não foram devidamente preparadas durante sua formação e que até o momento da pesquisa não tiveram a oportunidade de participar de cursos de capacitação.

Dessa maneira, a aplicabilidade da Lei Federal n⁰ 10.639/2003 parece ter ainda um longo caminho a percorrer, principalmente no que diz respeito à história da ancestralidade do grupo afro- brasileiro. Nos livros didáticos analisados, com algumas exceções, a abordagem do indivíduo negro, que ainda se encontra associada à escravidão e aos castigos corporais, pode inclinar os alunos a pensarem que os mesmos nasceram escravos sem nenhuma história anterior a essa.

Porém,  essas  exceções  citadas  acima,  despontam  como  peças-chave  para  o  professor explorar a questão africana e afro-brasileira com seus alunos, levando-os a conhecer a real história de um continente que teve sua história por tanto tempo silenciada.
É possível acreditar que a partir do momento em que uma nova abordagem sobre os diversos grupos humanos e nesse caso em especial dos descendentes de africanos for realizada, todas as

matrizes étnico-raciais que constituíram o Brasil serão devidamente conhecidas e respeitadas.

Dessa forma, o mais importante é ressaltar que para obter êxito, a escola e seus professores não podem tratar a temática em questão de modo superficial. Eles precisam se empenhar para desfazer a mentalidade até então vivenciada, superando a história que tradicionalmente é ensinada, de maneira a contribuir na reestruturação de novas relações étnico-raciais e sociais.
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UM ESTUDO SOBRE AS JOVENS-MULHERES ASSENTADAS: RELAÇÕES DE GÊNERO E PODER NOS ASSENTAMENTOS DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
Autor: Kátia Aline da Costa.
Instituição: Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD).
Orientadora: Marisa de Fátima Lomba de Farias.

INTRODUÇÃO

O presente artigo surge com intuito de refletir sobre as concepções e relações sociais que orientam a vida nos assentamentos de reforma agrária, tendo como principal problemática, as relações de gênero e poder construídas no interior dos assentamentos rurais do Estado de Mato Grosso do Sul, com ênfase na análise sobre a vida das jovens-mulheres assentadas. 
O estudo parte inicialmente de reflexões realizadas anteriormente por meio de duas experiências. A primeira constituiu-se por meio do Programa Institucional de Bolsa de Iniciação Científica (PIBIC) apoiado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq). Durante esta pesquisa, foi possível compreender a trajetória de vida no assentamento Sul Bonito, localizado no município de Itaquiraí-MS, refletindo e analisando sobre as dificuldades e perspectivas enfrentadas pelos/as jovens assentados/as diante das problemáticas com relação ao mercado de trabalho, educação, lazer, participação nos diversos âmbitos sociais e políticos desta juventude[footnoteRef:1021]. [1021:  COSTA, Kátia Aline da. Projeto de pesquisa intitulado “Juventude do Assentamento Sul Bonito em Itaquiraí-MS: Dificuldades e Perspectivas”, apoiado pelo CNPq, e desenvolvido de agosto de 2007 a julho de 2008.] 

A segunda experiência foi à elaboração e desenvolvimento de outro projeto de pesquisa, (PIBIC), este apoiado pela Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD), em que a proposta consistia na análise das relações familiares e os desafios cotidianos presentes nas discussões sobre relações de gênero e sexualidade no assentamento Santa Rosa[footnoteRef:1022]. Estas foram oportunidades importantes e geradoras das inquietudes propostas neste trabalho. [1022:  COSTA, Kátia Aline da. Projeto de pesquisa intitulado “Desafios Cotidianos e a Relação na Vida Familiar das Mulheres-Jovens Moradoras do Assentamento Santa Rosa em Itaquiraí-MS”, apoiado pela UFGD, e desenvolvido de agosto de 2008 a julho de 2009. ] 

Vale destacar ainda, que estas reflexões foram possíveis devido ao desenvolvimento do projeto de pesquisa de mestrado, - que se encontra em andamento - intitulado “Juventude Rural: Identidades e Representações nos Assentamentos Rurais de Itaquiraí-MS: (1997-2009)[footnoteRef:1023]”. Sabemos que há ainda um longo caminho de pesquisa a ser percorrido, no entanto, algumas reflexões e outras inquietações - que nos foi possível até o momento, serão compartilhadas por meio da escrita deste artigo.  [1023:  COSTA, Kátia Aline da. Projeto de pesquisa de mestrado, apoiado pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior – CAPES/DS, com vigência de agosto de 2010 a agosto de 2012.] 

Partindo destas considerações, é importante refletir acerca das relações sociais construídas nos espaços dos assentamentos rurais, lugar este envolto por dilemas, dificuldades e desafios. Por isso, nossa proposta busca compreender as relações de gênero e poder construídas no interior dos assentamentos de reforma agrária do Estado de Mato Grosso do Sul, refletindo sobre a vida das jovens-mulheres assentadas, para daí analisarmos as identidades da juventude rural deste Estado, assim como para compreensão sobre os conflitos, os valores e as expectativas vividos de geração em geração.
Nesse sentido, o estudo sobre a juventude rural apresenta uma ampla relevância para o avanço nas reflexões sobre movimentos sociais, famílias do campo, educação do e no campo, relações de gênero e poder enfim, para a análise da vida nos assentamentos rurais. 
Dessa forma, as décadas de 80 e 90 do século XX passaram a incluir, de maneira significativa, as problemáticas com relação ao estudo das mulheres, dos/as jovens, do corpo e dos aspectos da vida cotidiana abrindo caminhos para as discussões sobre as novas faces da história incluindo a renovação temática. Porém, é necessário notar, que ainda são incipientes as pesquisas no âmbito do estudo sobre a juventude, principalmente no que tange à juventude rural. Os dados são reveladores no que a 100 pesquisas realizadas no Brasil somente 4% envolvem a juventude rural, sendo principalmente a região Centro-Oeste, a que mais carece no estudo dessa temática [footnoteRef:1024]. [1024:  Com base nas referências dos dados da Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios, e Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD/IBGE, 2007), apresentados durante o II Seminário Internacional Sobre Cultura, Imaginário e Memória da América Latina – Imaginários Juvenis Latinoamericanos: Participação, Cultura e Sociabilidade, realizado na Universidade Federal do Paraná (UFPR) em outubro de 2009. ] 

Nessa perspectiva, nossa preocupação é proporcionar reflexões, no que diz respeito, as relações de gênero e poder compreendendo, sobretudo, as representações, identidades e relações sociais que envolvem a juventude rural, principalmente as jovens-mulheres, e que são produzidas nos assentamentos de reforma agrária.
Essa reflexão deve ser realizada ainda mais, se pensarmos nas jovens rurais que estão envolvidas por relações conflituosas e relações de subordinação constituídas no campo, onde por vezes, o trabalho feminino, é considerado um “complemento” de renda das famílias, quando não uma atividade sub-valorizada, por se reproduzir à idéia de que a mulher está automaticamente ligada ao trabalho da casa, aos cuidados dos/as filhos/as e do lar.
Para tanto, refletiremos o conceito de gênero, no que este não se constitui por um único indivíduo, mas por um todo complexo de significados e representações. O sistema de sexo não deve ser tido como único para a análise de gênero, e sim deve ser caracterizado como um objeto de estudo para a compreensão da subordinação e das relações sociais. Assim sendo, as relações de gênero, se dão através das relações sociais que se constroem no cotidiano, e que nas análises de Lefebvre, se reproduzem sendo diferentes, ambíguas e não lineares. (LEFEBVRE, 1996).
Haja vista, a importância de se compreender o gênero como uma representação não excluída de uma completa classe social, faz-se necessário observar como são dialogadas as relações que envolvem os gêneros, para a efetiva construção das identidades de homens e mulheres rurais.
Nessa perspectiva, coloca-se cada vez mais necessário a análise sobre a juventude rural, a fim de compreendermos como as jovens-mulheres rurais estabelecem relações com o espaço e o tempo em que vivem, e em que são pautadas tais relações.
Por esse motivo, gênero e juventude serão refletidas como categorias que emergem em interação. O gênero é uma variável sócio-cultural com interferências e influências de outras categorias como raça/etnia, classe social, religião e geração, e por isso não pode ser compreendido como conceito estruturado pela diferença fisiológica entre homens e mulheres, mas como construções que permeiam a vida dos indivíduos. Por conseguinte, a juventude é vivida por diversas maneiras, encontra-se em diversos tempos e espaços, representando-se e fazendo representar-se por meio de sua identidade.
OBJETIVOS
O presente artigo é a tentativa de construir uma reflexão sobre as dificuldades e desafios permeados no cotidiano das jovens-mulheres assentadas compreendendo as representações, relações de gênero e poder nos assentamentos do Estado de Mato Grosso do Sul, questionando se há concepções de vida diferentes e se estas influenciam e/ou são transmitidas de geração em geração. Por meio da análise das entrevistas realizadas, e de reflexões com base em referências bibliográficas, buscar-se-à compreender as relações familiares, ou seja, como as famílias estruturam, (re) estruturam e orientam o projeto familiar “direcionando” as filhas para determinados rumos e para desenvolverem certas atividades, ora ligadas a terra e à continuidade da vida no campo, ora impulsionando-as para a profissionalização na cidade. Tendo em vista essa reflexão, analisaremos duas categorias que para nós emergem em interação: juventudes e gênero.

METODOLOGIA
Ao trabalhar com as fontes, o/a pesquisador/a deve ter no mínimo uma noção de onde irá encontrá-las, como tratá-las, interpretá-las, e problematizá-las, sobretudo, observando o discurso e o presente na fonte. É fundamental, também que o/a pesquisador/a faça utilização das fontes observando o tempo em que elas estão constituídas e o tempo de sua pesquisa.
Assim, a pesquisa se faz em dupla construção, pela atitude e a prática teórica, visando contribuir no processo de interpretação e de análises das indagações feitas por quem se inquieta com os problemas sociais. Nesse sentido, o presente artigo, pauta-se numa pesquisa qualitativa realizada com as jovens-mulheres assentadas, visto que na pesquisa qualitativa:
Há uma relação dinâmica entre a interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados. Não requer o uso de métodos e técnicas estatísticas. O ambiente natural é a fonte direta para coleta de dados e o pesquisador é instrumento-chave. É descritiva. Os pesquisadores tendem a analisar seus dados indutivamente. O processo e seu significado são os focos principais de abordagem. (SILVA e MENEZES, 2005, p. 20).
A metodologia do trabalho envolve a compreensão e reflexão sobre a juventude rural, com ênfase na análise sobre as jovens-mulheres assentadas observando as relações de gênero e poder construídas em torno da vida nos assentamentos rurais de reforma agrária do Estado de Mato Grosso do Sul, compreendendo se estas influenciam e/ou não nas concepções e valores transmitidos de geração para geração.
Nesse sentido, foram realizadas leituras bibliográficas, estudo e sistematização das fontes utilizando para tanto reflexões em torno de conceitos como relações de gênero, poder, representações, juventudes e assentamentos. O trabalho envolveu além das leituras bibliográficas, fichamento das referências necessárias à pesquisa, ampliando o nosso conhecimento sobre o cotidiano nos assentamentos, ao mesmo tempo, em que possibilitando o contato com as jovens-mulheres assentadas.
Para tanto, utilizamos materiais impressos, como revistas, análise de formulários aplicados nos assentamentos, artigos disponíveis para downloads, cadernos de conferência sobre a juventude, o uso da iconografia por meio da leitura de imagens, e do áudio no qual foram produzidas as entrevistas realizadas com as jovens-mulheres assentadas.
As entrevistas realizadas foram estruturadas segundo o método da História Oral. Um recurso moderno usado para a elaboração de documentos, no qual o trabalho é realizado mediante comunicação entre entrevistado-entrevistador, sendo que o primórdio, nesse caso, é a memória. Por conseguinte, a memória tem a propriedade de reservar certas informações que o homem representa como passado (LE GOFF, 1992).
A pesquisa com a História Oral é sempre uma pesquisa do tempo presente, apresentando vivências de um passado, onde as fontes são vivas e narrativas. Nesse sentido, Meihy (1996), faz considerações importantes acerca da História Oral, por ela manter um diálogo constante com outras fontes, servindo, sobretudo, como registro futuro e fonte para outras pesquisas, momento em que sua coleta, arquivamento e a problematização de suas fontes permite ao/a pesquisador/a utilização destas para outras pesquisas.
Indo ao encontro nas análises de Meihy, Corrêa (1978), ao construir seu método de pesquisa, destaca essencial a característica de construção da fonte, sendo ela possível para a elaboração de dois documentos, o gravado e o escrito. Sendo assim a História Oral:
[...] consiste de entrevistas devidamente guiadas pelo historiador, através das quais podemos fazer com que o entrevistado explique determinados pontos ou relate fatos que a falta de outro material documental deixou obscuro. A entrevista é gravada em fita magnética, posteriormente transcrita literalmente, revisada pelo entrevistado, corrigida e assinada, obtendo-se daí, dois tipos de documentos: o gravado e o escrito. Ambos completando-se, pois, se é possível à transcrição literal do que foi dito, bem como a assinatura do entrevistado aposta ao documento escrito, o que o autentica. Não é possível a transcrição da maneira como foi dito, isto é, a entonação das frases, a dicção das palavras, muitos erros ou vícios da comunicação oral que deixam o documento gravado com um colorido e uma autenticidade bastante ímpar, além de constituírem valioso material para uma análise psicológica do entrevistado. (CORRÊA, 1978, apud LEITE, 2004, p.119). 
Dessa forma, a História Oral não é uma história que em primeiro lugar trabalha com fontes escritas, mas com fontes orais, fontes falantes que por meio de sua trajetória de vida e de suas experiências narram àquilo que não poderia ser apresentado por nenhum outro documento, a não ser pela própria memória humana. 
Portanto, a memória das jovens-mulheres assentadas nos foi importante para a pesquisa, ao passo, que por meio dela foi possível à compreensão das concepções que envolvem ser jovem rural, e os desafios presentes envolvendo relações de gênero e poder nos assentamentos.
Posteriormente as entrevistas, foram realizadas transcrições das mesmas, ao mesmo tempo, em que foram devidamente autorizadas pelas entrevistadas para utilização e análise da pesquisadora. Sendo assim, foi possível realizarmos o cruzamento de fontes buscando estabelecer diálogo e reflexão com as fontes orais, fontes escritas, documentos e arquivos dos movimentos sociais, das próprias famílias assentadas, assim como de demais materiais arquivados no Laboratório de Estudos de Fronteiras (LEF), e no Centro de Documentação Regional (CDR) ambos da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD).
Portanto, por meio de toda uma reflexão metodológica, pretende-se contemplar os objetivos propostos neste artigo, momento em que é possível compreender que não há modelos teórico-metodológicos prontos e acabados, sendo que tais mostram-se suscetíveis às mudanças no decorrer da pesquisa.

JUVENTUDES E GÊNERO
No estudo sobre a juventude, é preciso analisá-la considerando suas especificidades e transformações. Como já analisava Zouza Martins, “[...] quando se trabalha com a questão da juventude é preciso considerar a diversidade social, econômica e cultural que a categoria juventude encobre”. (2002, p.20). Além disso, ao analisarmos a juventude devemos considerar três aspectos essenciais: suas diversidades e transformações observando o lugar em que os jovens estão inseridos; o tempo de constituição; e as relações sociais que os envolvem.
Nas análises de Novaes (2002), que vão ao encontro das idéias de Zouza Martins (2002), é possível observar que há várias juventudes convivendo num mesmo tempo e espaço social, haja vista, o caráter não linear e heterogêneo da juventude.
Biologicamente, o jovem é aquele que, em tese, está mais longe da morte. Biologicamente mais predisposto à vida, tem o gosto pela aventura, tem maior curiosidade pelo novo. Em conseqüência, tem um lado mais propenso ao revolucionário. Entretanto, se pensarmos um pouco nos aspectos históricos e temporais, perceberemos que existem várias juventudes que convivem num mesmo tempo, no mesmo espaço social. Isto é, quando falamos em juventude, muitas vezes o fazemos, como se houvesse um ciclo natural e universal da vida. Fala-se como se em todas as sociedades as etapas da vida - infância, adolescência, juventude, maturidade – fossem bem demarcadas e da mesma maneira. Porém, além do fato de a idéia de “etapas da vida” ser uma produção de um processo histórico, há diferenças entre os jovens que são contemporâneos e vivem em uma mesma sociedade. (NOVAES, 2002, p. 47).
Por conseqüência, utilizamos para o desenvolvimento desta reflexão, a caracterização de faixa etária que divide a juventude em três grupos distintos. Esse é um recorte importante, e por isso será adotado para o estudo com as jovens, uma vez, que por meio dessa definição o governo decide a quem serão destinados os recursos, sob a forma de políticas públicas de juventude, porém este não deve ser considerado como determinante, haja vista que a juventude não se caracteriza unicamente pela faixa etária. Assim sendo, para o Conselho Nacional de Juventude (Conjuve)[footnoteRef:1025], a definição etária da juventude abrange:  [1025:  Órgão criado em agosto de 2005 para realizar estudos e propor diretrizes para as políticas públicas voltadas aos jovens, de acordo com a Lei nº. 11.129 de 30 de junho de 2005, decreto nº. 5.490 de 14 de julho de 2005. ] 

A juventude (...) congrega cidadãos e cidadãs entre os 15 e 29 anos. (...) Nesse caso, podem ser considerados jovens os adolescentes-jovens (entre 15 e 17 anos), os jovens-jovens (entre os 18 e 24 anos) e os jovens-adultos (entre os 25 e 29 anos). (DOCUMENTO BASE, 2007, p.07). 
Para a delimitação de políticas públicas para a juventude, o Conjuve define ainda que a juventude se caracteriza, sobretudo, pela etapas determinantes de vida e de socialização, na qual os/as jovens passam a sentir a necessidade de definição do seu futuro.
 Em nossa reflexão, compreendemos que ser jovem perpassa uma questão de idade, raça, etnia, diferenças de sexos, condição financeira. Jovens são aqueles/as que ultrapassam fases de seu crescimento, compartilhando momentos e participando da vida comunitária, visando construir seu futuro e aprimorar suas relações sociais, reconhecendo e vivenciando assim uma identidade.
É interessante notar, que de acordo com o Caderno de Resoluções de agosto de 2008, dentre as 70 resoluções aprovadas pelo Conjuve, no qual foram apontadas 22 prioridades que se devem alcançar para a efetivação de políticas públicas da juventude, se encontra em 6º lugar o tema da Juventude do Campo, uma vez, que é necessário discutir essa temática pensando, sobretudo a “diversidade de identidades sociais”. (CADERNO DE RESOLUÇÕES, 2008, p.18).
Diante disto, as análises de Hall (2004), são importantes já que a identidade e o sujeito devem estar em constante interação, pois a identidade define o sujeito por meio da representação que este evoca das coisas e do mundo a sua volta. As representações tanto podem definir a identidade de um indivíduo, quanto podem criar novas identidades, transportando as representações evocadas pelos sujeitos numa discussão que o autor caracteriza como ‘jogo de identidades’.
Nesse sentido, a reflexão sobre as identidades é utilizada para que possamos compreender quais as representações que são construídas nos assentamentos, entendendo de que maneira, como e se realmente as representações norteiam e definem as identidades das jovens-mulheres assentadas. Assim, reintegramos a necessidade de uma análise que contemple juventudes e gênero, observando, sobretudo a construção das identidades juvenis nos espaços rurais dos assentamentos de reforma agrária de Mato Grosso do Sul.
Em contrapartida, não poderíamos deixar de refletir sobre as relações de gênero, que quando trazidas para o espaço rural, têm contribuído significativamente para mostrar entre outras situações, as relações sociais que envolvem homens e mulheres, as concepções e representações que permeiam a vida dos/as assentados/as. No entanto, o que se tem percebido nos assentamentos, - pelo menos no que diz respeito àqueles pesquisados no Estado de Mato Grosso do Sul[footnoteRef:1026], - é a dificuldade de transformação nas concepções de gênero que são produzidas no meio rural, uma vez, que as relações sociais nos assentamentos são pautadas por valores patriarcais, arraigados e difíceis de serem transpostos. [1026:  As reflexões da pesquisadora pautam-se nas pesquisas de campo e observações realizadas em pelo menos oito assentamentos sendo eles: Assentamento Colorado (município de Iguatemi-MS), Corona (Ponta-Porã-MS), São Judas (Rio Brilhante-MS), São Sebastião (Ivinhema-MS), e assentamentos Santa Rosa, Tamakavi e Sul Bonito (Itaquiraí-MS). Tais pesquisas foram possíveis devido ao projeto Assentamentos Rurais no Sul de Mato Grosso do Sul: Estudos Econômicos e Sociais das Mudanças no Meio Rural, projeto este concluído, financiado pelo CNPq e Fundect tendo como coordenadora a professora Dra. Marisa de Fátima Lomba de Farias. Vale destacar, que as reflexões deste artigo, também é continuidade de outras pesquisas que se encontram em andamento, sob a vigência do projeto intitulado Mulheres: Relações de Gênero e de Trabalho nos Assentamentos de Reforma Agrária Guaçu e Santa Rosa no Município de Itaquiraí-MS, coordenado pela professora Dra. Marisa de Fátima Lomba de Farias e financiado pelo CNPq.] 

Por tudo isso, a categoria gênero ganhou força com as teóricas do feminismo contemporâneo, visto que se procuravam compreender as desigualdades presentes entre os sexos feminino e masculino e as formas de influência nas relações sociais.
Nessa perspectiva, se inserem os estudos de Joan Scott (1991), uma vez, que esta autora busca historicizar o conceito de gênero, ao mesmo tempo, em que chama atenção para a importância dos aspectos políticos procurando compreender as múltiplas identidades, etnias e raças. Scott (1991), considera que o gênero deve ser pautado numa construção histórica e cultural, ou seja, é preciso compreender o gênero para além da característica biológica e do conceito relacional, que até então inseria o conceito de gênero numa simplista divisão e classificação dos sexos entre o feminino e o masculino. Assim, a partir da década de 80, estudiosos/as começaram a questionar a identidade biológica, uma vez, que o sexo passa a ser incluído na reflexão, mas não como determinante para a identidade e vivência da sexualidade.
Nas análises de Scott (1991), é importante notar críticas que a autora tece com relação ao gênero não ser estudado na política, demonstrando a partir daí a necessidade que se faz das teorias e dos estudos feministas avançarem no sentido de acompanharem as transformações sociais, uma vez, que o gênero não é determinante e acabado, mas que está em constante construção. Portanto, Scott (1998, p. 01), analisa que “[...] o gênero não se refere apenas às idéias, mas também às instituições, às práticas quotidianas, como também aos rituais e a tudo que constitui as relações sociais [...]”, por esse motivo a autora considera o gênero como abrangente, histórico e tensionado.
Caminhando nesta perspectiva, outra contribuição importante para os estudos de gênero se faz com as análises de Lauretis (1994), que compreende gênero como produto, processo e conjunto de significados que influenciam a prática. Para Lauretis (1994), as representações de gênero são construídas e desconstruídas, uma vez, que gênero se constitui como uma representação social, uma construção e um modo diferente e único de cada indivíduo. Por conseguinte, Lauretis (1994), acredita que não há uma universalização das identidades, ao passo, que as identidades são fluídas e construídas por experiências. Por isso, a autora trabalha com a idéia de paradoxos, uma vez, que busca questionar as dicotomias, pensar as formas de construção das especificidades e identidades, compreendendo as desigualdades de raça, de classe e de gênero, de maneira a contribuir para a superação dessas condições que dividem e separam, criando modelos e oposições entre homens e mulheres. Dessa forma, Lauretis afirma:
O termo gênero é uma representação não apenas no sentido de que cada palavra, cada signo, representa seu referente, seja ele um objeto, uma coisa, ou ser animado. O termo gênero, é na verdade, a representação de uma relação, a relação do pertencer a uma classe, a um grupo, uma categoria. Gênero é a representação de uma relação. O gênero constrói uma relação entre uma entidade e outras entidades previamente constituídas como uma classe, uma relação de pertencer. Assim gênero representa não um indivíduo e sim uma relação social. (LAURETIS, 1994, p. 210).
Indo de encontro às análises de Scott (1991) e Lauretis (1994), concordamos com estas autoras, uma vez, que compreendemos o gênero como uma construção e representação social.  Ao mesmo tempo, compartilhamos das análises de Saffioti (2004) a qual considera o gênero como ambíguo e simbólico, o mesmo permeia o político, as subjetividades e as relações de classes. 
Ainda no que diz respeito às relações de gênero, nas análises de Saffioti (2004), é possível perceber a relação entre exploração e dominação, sendo que ambas caminham juntas. Por isso, a autora considera que a violência de gênero deve ser refletida em uma perspectiva política, ou seja, no âmbito da sociedade, sendo então necessária uma constante interação entre teoria e prática
Da mesma forma, analisa que devemos entender as múltiplas identidades por meio de particularidades e diferenciações, portanto, compreende “[...] sexo e gênero uma unidade, uma vez que não existe uma sexualidade biológica independente do contexto social em que é exercida”. (SAFFIOTI, 2004, p. 108).
Todavia, não poderíamos falar em relações de gênero sem, no entanto, remeter a reflexão de que estas se estruturam através das relações sociais construídas no cotidiano. O cotidiano refere-se a tudo que acontece em todos os dias, podemos entender como vida cotidiana a rotina, o dia-a-dia, a repetividade das famílias, por mais que sejam variadas as suas atividades. (LANG, 1999).
Remetendo a análise das jovens-mulheres assentadas percebe-se que essa ligação entre família e cotidiano está ainda mais presente, ao passo, que esses grupos sociais se constituem por laço de pertence à terra. Nesse caso, a vida familiar ultrapassa as relações entre pais, mães e filhos/as, perpetuando, assim, nas relações com os demais vizinhos e/ou parentes.
Em contrapartida, no cotidiano dos assentamentos ocorre uma série de manifestações que vão orientando a vida dos/as assentados/as, ao mesmo tempo, em que constituem representações que permeiam desejos, sonhos, e experiências de viver. Tais representações construídas influenciam, ora na formação das famílias, ora na tomada de decisão, e nas relações sociais estabelecidas entre os/as assentados/as.
Nesse sentido, por meio das experiências possibilitadas pelo cotidiano, as pessoas vão se construindo enquanto sujeitos e construindo relações sociais. Teorizando a esse respeito Cruz (2005), considera as experiências enquanto controladoras e manipuladores do poder, ao passo, em que as experiências possibilitam a produção e reprodução de conhecimentos.
Nessa reflexão, consideramos importante compreender a multiplicidade e a diversidade de experiências, a fim de percebermos as concepções que homens, mulheres e jovens constroem sob a vida nos assentamentos, buscando entender as relações sociais, as vivências e os significados de luta pela terra. Ao mesmo tempo, compartilhamos das idéias de Gaddis (2003), quando este autor fala de experiências sociais do cotidiano, uma vez, que no cotidiano dos assentamentos podemos perceber as experiências sendo gestadas, vivenciadas e resignificadas nos processos de construção da vida social.
Enfim, para compreendermos a vida das jovens-mulheres assentadas, se faz necessário que levemos em consideração alguns aspectos que permeiam as relações estabelecidas nos assentamentos. As relações de gênero e poder devem ser refletidas então, enquanto construções, que por vezes, influenciam e/ou orientam o cotidiano das famílias assentadas. Por isso, estamos buscando por meio da análise desses conceitos, refletir acerca da realidade da juventude rural, que se encontra envolvida não somente por dificuldades de permanência na terra, mas, sobretudo, envoltas pelo desafio e reconhecimento de suas identidades e das relações sociais.
Nesse sentido, gênero emerge como representação social e, ao passo, que as representações são dinâmicas e heterogêneas, assim também se constitui o gênero. (SAFFIOTI, 2004). Visto isso, é preciso considerar os elementos que fazem parte das relações sociais e não apenas o indivíduo ou o sexo, ou seja, nas análises de gênero considera-se raça, etnia, classes sociais e culturas. Portanto, as reflexões de gênero são necessárias, uma vez, que os estudos de gênero passam assim, a ser o questionamento da desigualdade sexual e social, na qual, se dava à submissão dos sexos. (BARBIERI, 1993, apud JOFFER, 2008).
De fato, quando estabelecemos um preconceito de gênero ou de raça, e/ou quando elaboramos uma discriminação sexual dos indivíduos, violamos o direito do outro de se manifestar e de se representar tal como é. Retiramos-lhe o direito de participar da sociedade, e marginalizamos as representações diversas que podem ser construídas nas relações sociais estabelecidas pela sociedade. Por isso, como analisa Adelman (2002, p. 60), é preciso encarar as “[...] diferenças de gênero geradas pelas práticas de poder e exclusão”, que por vezes, permeiam e orientam a vida dos sujeitos num cotidiano marcado por vivências, tensões e conflitos. 

RESULTADOS DA PESQUISA E DISCUSSÃO
Neste momento, faremos algumas considerações sobre o viver da juventude nos assentamentos e como as jovens-mulheres apresentam suas concepções relativas a esse vivido, que demarcam uma heterogeneidade de visões de mundo, anseios, necessidades e avaliações sobre a vida no campo e na cidade.
Segundo análises de Elisa Guaraná (2005), os/as jovens dos assentamentos estariam ocupando o espaço urbano, primeiro pela própria desvalorização da cultura camponesa, e segundo pela constante atração que os estilos da cidade despertam nos/as jovens. Percebemos então, que não são todos/as jovens que desejam permanecer no assentamento. Dessa forma, os significados construídos nesses espaços não são os mesmos, já que por vezes, são enaltecedores do viver na terra, por vezes negam esse viver diante de inúmeros obstáculos.
Ora, o assentamento é considerado como um lugar maravilhoso e tranqüilo, o resultado de uma luta realizada por suas famílias que deve ser valorizada com a permanência e o desenvolvimento no assentamento. Ora, muitos/as jovens ambicionam uma vida melhor, destacam que não alcançam melhorias significativas com relação ao trabalho e à educação, um dos maiores desafios nos assentamentos.
Dessa forma, as jovens-mulheres que apresentam uma concepção positiva de vida no assentamento, vivem em constante interação, não somente com o meio no qual residem – com os/as vizinhos e/ou amigos/as dos sítios aos redores –, mas também com os projetos mais amplos do assentamento, quando então, se organizam e manifestam entusiasmo e vontade de transformar este espaço em um lugar mais produtivo proporcionando melhor qualidade de vida para os/as assentados/as.
Tal fato pode ser percebido durante pesquisas em campo, quando perguntamos para as jovens se elas gostam da vida que levam no assentamento, os depoimentos foram os seguintes: “Ah eu acho aqui muito bom! Assim, apesar di ter as dificuldade, mais quando eu tive meus dizoito anos, eu vo trabalha, achu que vou trabalha pra fora, mais não pra mim fica pra lá. Eu vou vim pra cá, vou fica aqui junto com os meus pais, só vo traze melhores condições”. (D. O. 15 anos. Entrevista realizada em 16/12/2006).[footnoteRef:1027] [1027:  No momento da transcrição, optamos por não realizar correções gramáticas nas entrevistas concedidas, assim como por não identificar os/as entrevistados/as, utilizando apenas as iniciais do nome e sobrenome, a fim de respeitar suas falas e identidades.] 

Na entrevista concedida por T. G., também se percebe a concepção de vida positiva no assentamento, quando a jovem diz: 
É pra mim o assentamento é um lugar que marco. Nós, quando mudo pro sítio, eu tinha oito anos, né? Pra mim lá aquele lugar praticamente foi que eu me criei lá dentro, eu num, num gostaria de sair de lá pra mim vim trabalha aqui, por mais que seja perto, mais eu não gostaria. Que eu gostaria mesmo de fica lá junto com o meu pai e a minha mãe que é o meu lugar, né? (T. G., 24 anos. Entrevista realizada em 16/12/2006).
 Ou seja, para algumas jovens há uma perspectiva de permanência, ao passo, que demonstram uma concepção de vida positiva no assentamento. Dessa forma, almejam sonhos, desejos e buscam condições de vida melhor, porém não desejam o desmembramento do meio rural, já que se identificam com esse espaço como sua morada, sua vida, o lugar que “praticamente foi que eu me criei”.
Por outro lado, para as jovens que destacam os pontos negativos, o significado da vida no assentamento se mostra confuso, ao passo, que são muitas dificuldades de permanência na terra. Em pesquisas de campo, observamos que essas não vêem perspectivas de desenvolvimento e crescimento no assentamento, e por isso almejam a vida na cidade, como forma de tornarem-se trabalhadoras com carteira assinada, e/ou mesmo de cursarem uma universidade, oportunidades que se encontram distantes da realidade atual proporcionada nos assentamentos. No depoimento a seguir é possível perceber os pontos negativos de vida no assentamento relatados pela jovem:
Olha eu acho péssima as condições aqui, porque aqui é assim, se você adoece di noite, e você tem que i pro hospital, o hospital aqui é particular, se você for consulta num postinho, você num consulta, no postinho você num consegue. Pra você chega no posto aqui, você tem que madruga, e você chega ta cheio di gente. Pra você dá uma vacina numa criança, você tem qui enfrenta uma fila enorme, e ainda tem vez que acaba as vacina. (T. S., 15 anos. Entrevista realizada em 18/04/2007).
Durante a entrevista realizada com esta jovem, pudemos por várias vezes, perceber a concepção negativa de vida no assentamento, e a vontade desta jovem de sair deste lugar, já que a mesma não encontra perspectivas e alternativas como lazer, condições que viabilizem atendimento para a saúde de seus/as filhos/as, e oportunidades de trabalho que possibilitem a permanência de sua família no assentamento. Por esse motivo, a jovem relatou no momento da entrevista, que seu marido teve que se mudar para uma cidade vizinha, devido à necessidade de conseguir um trabalho remunerado e com carteira assinada, de maneira a favorecer a sustentabilidade da jovem/esposa e de seus filhos que continuaram a morar no assentamento. 
No que diz respeito à relação entre os jovens-homens e as jovens-mulheres, é possível perceber que são múltiplas as representações que o rural evoca na vida desta juventude. Nos momentos de pesquisa em campo, quando fomos conversar com os/as jovens, tivemos mais acesso as jovens-mulheres do que aos jovens-homens. Tal fato se verifica, uma vez, que as jovens-mulheres na maioria das vezes, encontravam-se envolvidas nos trabalhos da casa, do cuidar dos/as irmãos, ou mesmo ao entorno do lote, da horta, do pomar. Já os jovens-homens, quase sempre estavam na roça ajudando o pai na lavoura, o que de fato, constatou que estes se encontravam mais nos espaços externos da casa do que as jovens-mulheres.
Outro fato interessante a ser considerado, é que de acordo com as pesquisas realizadas, o número de jovens-mulheres que saem do assentamento, ou seja, de jovens filhas de assentados, é superior ao número de jovens-homens que permanecem nos assentamentos. Isso pode ser verificado, devido às jovens-mulheres procurarem mais facilmente do que os jovens-homens, outros caminhos e/ou alternativas que possibilitem melhores condições de vida. Ou seja, muitas jovens-mulheres ambicionam morar na cidade, desfrutando assim das maiores comodidades no que diz respeito a terem um trabalho remunerado e com carteira assinada, ou mesmo de realizarem o sonho de cursarem uma universidade.
Já para os jovens-homens, o sonho das famílias muitas vezes é o mesmo, dar continuidade a vida no assentamento e a luta pela terra, como forma de reconhecer e valorizar a trajetória de conquista do lote. Nesse sentido, os/as pais/mães desejam e/ou influenciam os jovens-homens a também lutarem num acampamento, ou mesmo no incentivo a tomarem conta do lote de seus pais.
Por conseguinte, quando em pesquisas de campo perguntamos aos jovens-homens se estes procuram para namorar as jovens-mulheres do assentamento ou da cidade, a resposta foi surpreendente: “as meninas da cidade, porque elas são mais liberal”. (C. G. 17 anos. Entrevista realizada em 01/03/08). Questionando tal fato, os jovens reafirmaram que é mais fácil namorar uma menina da cidade porque “elas não conheci a vida no assentamento e pensam que é vida di fazenda, não conheci as dificuldades e as crises no campo, e não são tão recatadas como as do sítio” (C. G. 17 anos. Entrevista concedida em 01/03/08).
Por meio deste depoimento, é possível refletir acerca das relações de gênero construídas no interior dos assentamentos, compreendendo as relações, as vontades e o viver da juventude rural. Novamente se ratifica as dificuldades de transformação das concepções de gênero que envolve homens e mulheres nos espaços dos assentamentos rurais de reforma agrária do Estado de Mato Grosso do Sul.
Além disso, vale notar que como nos afirmaram as próprias jovens-mulheres assentadas, a maioria delas prefere relacionar-se com os jovens da cidade, porque estes já estão no espaço que a maioria delas deseja estar, e aí as oportunidades de se desenvolverem financeiramente é maior.
No entanto, não podemos generalizar os desejos destes/as jovens, como anseios de toda a juventude rural, por isso, se faz necessário que analisemos especificamente as várias juventudes que se encontram em um mesmo espaço, porém que não são homogêneas. 

CONCLUSÕES
Por meio desta reflexão é possível afirmar que o sentimento de pertence à terra caracteriza com significância as identidades das jovens assentadas. Nesse sentido, é possível afirmar que as identidades são processos de construções de significados, são construídas, não se encerram e são múltiplas. Segundo Castells (1999):
Por identidade, entendo o processo pelo qual um ator social se reconhece e constrói significado principalmente com base em determinado atributo cultural ou conjunto de atributos, a ponto de excluir uma referência mais ampla a outras estruturas sociais. Afirmação de identidade não significa necessariamente incapacidade de relacionar-se com outras identidades (por exemplo, as mulheres ainda se relacionam com os homens) ou abarcar toda a sociedade sob essa identidade (por exemplo, o fundamentalismo religioso aspira converter todo o mundo). Mas as relações sociais são definidas vis-às-vis as outras, com base nos atributos culturais que especificam a identidade. (CASTELLS, 1999, p.57-58).
Dessa forma, compreendemos as identidades não num caráter único e homogêneo do indivíduo, mas como analisa Castells (1999), numa “perspectiva múltipla” na qual se reconhece várias identidades culturais. Assim, entendemos que as identidades são construídas e permeadas no cotidiano da vida rural, ao mesmo tempo, em que as identidades possibilitam o reconhecimento, a identificação e a organização social, a qual pode se manifestar de forma coletiva ou individual.
Nesse contexto, consideramos a constituição das famílias essencial para a compreensão das identidades gestadas no interior dos assentamentos, assim como para as influencias que possibilitam ora a permanência, ora a recusa dos/as jovens nos assentamentos, por usufruir os/as pais/mães de um poder de decisão frente aos filhos/as. Por isso, concordamos com Foucault (1977), quando o autor reconhece a família como uma rede articulada por relações transformáveis, ao passo, que as relações estabelecidas em seu meio sofrem mudanças e transformações, permanências e rupturas, de tal forma que não podemos reduzir a importância das famílias à mera relação conjugal.
 Caminhando nessa reflexão, é interessante observar como os laços familiares são significativos e influenciam nas representações permeadas nos assentamentos. A família no assentamento, assume um papel mediador entre as necessidades/carências percebidas pelas jovens e o desejo que a mãe e o pai têm de verem seus/as filhos/as numa condição de vida melhor que a deles/as. Daí os/as pais/mães demonstrarem a crença no estudo, como o principal caminho para alcançar esse êxodo, por isso incentivam suas filhas para os estudos.
No entanto, em outros momentos nos caminhos de pesquisa, foi possível perceber a autoridade da família, principalmente na figura paterna, sendo gestada no assentamento. Em alguns momentos, o pai determina a permanência da filha no assentamento, por considerar que a vida rural é característica da sublevação feminina. Novamente se faz necessário refletir acerca das relações de gênero, uma vez, que “[...] os sistemas de sexo/gênero são, portanto, objeto de estudo mais amplo que nos permite compreender e explicar o duo, ou seja, a subordinação feminina dominação masculina”. (BARBIERI, 1993 apud JOFFER, 2008, p. 02).
Por isso, as relações de gênero envolvem relações de poder, nesse caso, constituídas entre homens e mulheres. O conceito de gênero deve, dessa forma, ser entendido com uma concepção relacional e simbólica, não podendo assim se referir a um lado somente das distintas identidades sexuais, por isso o gênero se coloca no centro das discussões teóricas das identidades culturais.
Nesse sentido, as relações de gênero devem ser analisadas como construções, uma vez, que estas se constituem através da dinâmica das relações sociais. As relações de gênero refletem assim, concepções de gênero, como analisa Saffiotti “[...] não basta que um dos gêneros conheça e pratique atribuições que lhes são conferidas pela sociedade, é imprescindível que cada gênero conheça as responsabilidades do outro gênero”. (SAFFIOTTI, 1992, apud CARLOTO, 2008, p. 02).
E ainda, ao reconhecerem-se as representações construídas acerca dos modelos dominantes que definem tais responsabilidades, torna-se possível refletir sobre outras dimensões que estão imbricadas no contexto social, e que fortalecem as situações de inferiorização de um gênero para com o outro.
Esta constatação ratifica a perspectiva de conflituosidade entre raça/etnia/gênero/classe social salientada por Saffiotti (2004). Ao contemplar tais categorias interrelacionadas, as análises permitem compreender uma realidade complexa, consente um olhar crítico e abrangente, no entanto, valoriza as diferenças marcantes, mas não antagônicas ou inferiorizantes, entre ser um/a jovem do campo ou ser um/a jovem da cidade. 
Remetendo tais análises, é possível refletir que nas cidades há a preponderância de padrões comportamentais e de valores para impulsionar o mercado ávido por lucro gerado pelo consumo. Este é orientado por modelos de ser e estar no mundo, de se vestir e de lidar com o corpo, negadores e desmerecedores da juventude rural. Por isso, como analisa Guaraná, “[...] ser jovem rural carrega o peso de uma posição hierárquica de submissão”. (2006, p. 01).
Tais construções estão balizadas por princípios dicotomizados que procuram manter formalizações e fragmentações, na tentativa de descrever, definir ou delimitar o que é isso ou aquilo, o que é ser pessoa do campo ou da cidade, o que é uma identidade e outra, numa perspectiva de hierarquização onde tudo deve ser enquadrado em padrões e/ou normas. Compreender tais concepções de vida e as representações permeadas nos assentamentos rurais é, no entanto, o início de um reconhecimento da heterogeneidade que compõe o rol das lutas cotidianas. 
Nesse sentido, por meio das reflexões entende-se ser necessário refletir as representações e identidades da juventude rural, porém mostra-se possível, ampliar o estudo analisando a perspectiva política e as relações de poder, de maneira a envolver no trabalho a idéia de paradoxos viabilizando assim vários enfoques a pesquisa. Da mesma forma, as reflexões contribuíram a fim de pensarmos o esvaziamento político que se encontra a geração atual, e de forma geral, nossa sociedade movida por uma fragmentação das identidades políticas, que aos nossos olhos, nos preocupa se pensarmos na continuidade da luta social.
Ao mesmo tempo, as reflexões nos possibilitaram compreender os conflitos, os enfrentamentos, as estratégias de resistência, as experiências, e a construção das identidades numa perspectiva múltipla, ao passo que, as práticas são diferentes e influenciam as relações sociais e de gênero. Além disso, as reflexões contribuíram para ampliar o limite teórico-metodológico da pesquisa.
Em contrapartida, pensar as relações de gênero é refletir acerca da construção social, entendendo as múltiplas identidades dos indivíduos constituídas em espaços diversificados. Dessa forma, as relações de gênero também permeiam o cotidiano dos assentamentos, marcam as jovens e levam as nossas próprias marcas, ao passo, que se constroem as representações. 
Assim sendo, precisamos dialogar com as contradições, compreender a construção histórica das condições de subordinação e dominação, assim como as relações que envolvem jovens do campo e da cidade, já que ainda prevalece na sociedade concepções hierárquicas e discriminantes. É preciso, portanto, pensar as representações, as relações de gênero e de poder cotidianamente, por se colocarem a todo o momento na vida familiar, na mídia, no mercado, na política, analisando-as em seus meandros e para o fortalecimento dos mecanismos de resistência feminina.
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RELAÇÕES DE GÊNERO NO CURRÍCULO DE UM CURSO TÉCNICO EM MECÂNICA PROEJA
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2. Introdução

Escrevemos a partir de uma necessidade de comunicação e de comunhão com os demais, para denunciar o que dói e compartilhar o que dá alegria. Escrevemos contra a nossa solidão e a solidão dos outros.     Eduardo Galeano, 1990               

Este artigo apresenta reflexões e análises construídas em uma pesquisa monográfica no curso de Especialização em Educação Profissional Técnica integrada a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos, sobre relações de gênero no currículo de um curso técnico de Mecânica do Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA, de uma instituição federal de Minas Gerais, com vistas ao entendimento de como são construídas, estruturadas e vivenciadas as representações de masculinidade e feminilidade, nos currículos da educação profissional e no mundo do trabalho no contexto do curso técnico investigado. 
	A estrutura desse estudo considerou o aprofundamento teórico nos eixos que sustentam discussões sobre a EJA, o PROEJA, o trabalho, as relações de gênero e o currículo, além da análise, à luz dessas discussões, de dados coletados no trabalho de campo, realizado junto a alunas, professores e coordenadores de um curso técnico de Mecânica do PROEJA de uma instituição federal de MG. 
	Pesquisar o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na modalidade de Educação de Jovens e Adultos - PROEJA, a partir da problemática relativa às relações de gênero constituiu um fundamental desafio à análise e compreensão da posição que ocupam homens e mulheres no mundo da escolarização formal e do trabalho. Nesse sentido, Duarte (2009) acentua que
                                             As relações de gênero, estruturadas a partir da divisão sexual do trabalho, são um dos mecanismos que têm sido usados para determinar condições desiguais entre homens e mulheres, estabelecendo assimetria, hierarquia e valor discriminado baseado em sexo e gênero, levando as mulheres a reproduzirem papéis e padrões determinados como masculinos e femininos. (DUARTE: 2009, pág. 20)

   Assim, a educação como uma projeção de culturas, na qual se insere a constituição dos sujeitos enquanto homem e mulher, ou seja, o que o indivíduo deve assumir enquanto posturas, valores, regras de convivência para se constituir homem ou mulher na concepção construída pela atual sociedade, deve refletir sobre o processo de construção dessas identidades e subjetividades implícitas e explícitas nos currículos desenvolvidas pela escola.
 Pensar essas questões é sobremaneira essencial para a reflexão da escola enquanto um espaço que agrega sujeitos sócio-culturais (Dayrell:1996) participantes de uma cultura determinada, mas não determinante, isso porque os mesmos que por vezes aceitam e compartilham regras, comportamentos pode transformá-las no sentido de uma ampliação do campo de possibilidades e construção de um projeto de vida (VELHO:1994) com relação ao seu papel no mundo. Nessa direção, Velho ( 1994) coloca que
                                             Quanto mais exposto estiver o ator a experiências diversificadas, quanto mais tiver de dar conta de ethos e visões de mundos contrastantes, quanto menos fechada for sua rede de relação ao nível do seu cotidiano, mais marcada será a sua autopercepção de individualidade singular. Por sua vez, a essa consciência da individualidade – fabricada dentro de uma experiência cultural específica – corresponderá a uma maior elaboração de um projeto. (VELHO: 1994, pág. 32)
                                              De qualquer forma, o projeto não é um fenômeno puramente interno, subjetivo. Formula-se e é elaborado dentro de um campo de possibilidades, circunscrito histórica e culturalmente, tanto em termos da própria noção de indivíduo como dos temas, prioridades e paradigmas culturais existentes. (VELHO: 1994, pag. 26)

  Na perspectiva de formação para o trabalho, as questões de gênero devem ser ressaltadas uma vez que se enraíza em processos sociais, históricos, culturais e ideológicos em que a mulher ocupa lugar de inferioridade, rodeada de esteriótipos e barreiras, que influenciam a caracterização da divisão sexual do trabalho, expressando relações de poder e hierarquização social dos gêneros. Nesse contexto o currículo escolar exerce papel fundamental uma vez que, segundo Silva (2003)
                                         O currículo envolve a construção de significados e valores culturais. O currículo não está simplesmente envolvido com a transmissão de fatos e conhecimentos objetivos. Os significados estão estreitamente ligados as relações sociais de poder e de desigualdade. Trata-se de significados em disputa que são impostos, mas também contestados. (SILVA: 2003, pág. 55)

Entende-se que, a dimensão das questões de gênero no currículo do PROEJA, precisamente do curso de Mecânica, possibilitou uma investigação fecunda e necessária de aprofundamento, dada a importância das configurações e determinantes incorporados pelos gêneros feminino e masculino nas estruturas de formação para o mundo do trabalho e pela escassa abordagem dessa temática no meio acadêmico, como pôde ser verificado em levantamentos bibliográficos de publicações da ANPED, CAPES e INEP, principalmente no que concernem as relações de gênero no PROEJA. 
Vale ressaltar, que a escolha da temática em estudo foi motivada pelo fato de a autora desse trabalho possuir a marca do gênero feminino e como tal vivencia situações de desigualdades em todos os espaços- na família, no trabalho, nos grupos de amigos, entre outros- e sobre as quais vem refletindo e questionando os fundamentos desses valores, padrões, comportamentos, rituais “naturalmente” considerados típicos de homens ou de mulheres, como, por exemplo, o de brincar de carrinho, brincar de bola, se divertir em espaços abertos, serem entendidos como coisas de menino, enquanto que brincar de casinha, brincar de boneca, ficar em casa quietinha, ser organizada constituírem coisas de meninas. Essas e outras situações geraram e geram inquietações que se arrastam ao longo de anos, e tão logo elas se manifestam, são colocadas em questionamento, o que é visto com estranheza pelas pessoas que acreditam na normalidade dessas diretrizes.
Louro ( 1987) nos lembra que
                                         Sabemos que há uma ideologia que prega um perfil feminino dócil, submisso e obediente, uma mulher dedicada apenas às funções de mãe ou à participação profissional condizente com essas funções, e que esta ideologia foi sendo construída ao longo dos tempos. Esta é uma representação da dominação masculina, que tem sido apresentada como “natural”, ou seja, como se fosse da “natureza feminina” ter tais características. Como estas “qualidades femininas” são obviamente elementos que facilitam a dominação e a dependência, estão são características que servem somente ao pólo dominador. Portanto, à mulher, como dominada, interessa desvendar os condicionantes desta representação, ou seja, desmistificar os consagrados papéis femininos. (LOURO: 1987, pág. 12)

Apesar dessa fala de Guacira L. Louro ter sido publicada há mais de duas décadas, nota-se que ela retrata fortes traços referentes às desigualdades ainda existentes entre homens e mulheres em todas as esferas sociais. A referida autora explicita ainda em sua obra Prendas e Antiprendas: uma escola de mulheres(1987), na qual analisa a temática sobre educação escolar feminina, especificamente do Instituto de Educação de Porto Alegre, as contradições existentes no convívio entre os instrumentos de submissão ( as prendas) e os instrumentos de libertação (as antiprendas). Nesse cenário, pontua que a escola “chega a ser vista por muitos como a grande culpada da desigualdade entre os sexos e a principal responsável pela construção de um perfil feminino submisso e obediente.” (LOURO :1987, pag. 12).
Nessa direção, Bourdieu acrescenta que                                     
                                         A divisão entre os sexos parece estar “na ordem das coisas”, como se diz por vezes para falar do que é normal, natural, a ponto de ser inevitável: ela está presente ao mesmo tempo, em estado objetivado nas coisas (na casa, por exemplo, cujas partes são todas “sexuadas”), em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos habitus dos agentes, funcionando como sistemas de esquemas de percepção, de pensamento e de ação. ( BOURDIEU: 2002, pág. 17)

Outra influência marcante que aguçou o interesse por esta investigação foram as aulas da disciplina Teorias do currículo, do curso de especialização em PROEJA, ministrada pelo professor José Ângelo Garíglio, principalmente durante um filme exibido em uma de suas aulas, qual seja Em nome de Deus, o qual descreve nitidamente o patriarcado ao qual as mulheres historicamente foram submetidas e que se carrega como resquícios até os dias atuais.
  Assim, na oportunidade de realização de um estudo sobre o PROEJA, optou-se por trabalhar as relações de gênero no currículo, ou seja, o que o planejamento e a prática, no âmbito da educação profissional, explicitam ou silenciam em torno das desigualdades construídas socialmente e culturalmente sobre as relações entre homens e mulheres no mundo acadêmico e no mundo do trabalho. Será que há um predomínio de representações sociais preconceituosas com relação ás mulheres, ou já existe alguma emancipação sobre esse respeito? Para tal constatação escolheu-se o curso de mecânica do PROEJA, por ser tradicionalmente masculino, com inserções recentes de mulheres como alunas. 
            	Desse modo, essa pesquisa pretendeu contribuir para a construção de um olhar mais acurado em torno das relações de gênero em propostas oficiais e em vivências do cotidiano da educação profissional técnica de ensino médio integrado à modalidade de educação de jovens e adultos, bem como acrescentar uma nova interpretação de uma realidade específica em consonância com teorias e análises reflexivas. Além, disso “Compreender o gênero no mundo profissional da cultura pode ajudar a cultivar novos comportamentos e solidificar boas relações entre os sexos no interior das universidades, indústrias, governo e vida doméstica” (Schienbinger, 2001: 141)

2. Objetivos
2.1Objetivo geral
O principal objetivo dessa investigação foi contribuir com a análise e compreensão de como o currículo de um curso técnico de mecânica do PROEJA expressa ou oculta temas/conteúdos/práticas referentes às relações de gênero. 
     2.2 Objetivos específicos
f) Investigar em documentos oficiais de âmbito nacional, sobre o PROEJA e em esfera específica sobre o curso técnico de Mecânica de uma instituição federal de MG, como são tratadas as relações de gênero; 
g) Identificar como as relações de gênero são abarcadas no contexto da gestão e docência dos cursos em estudo;
h) Averiguar como as(os) alunas(os) corporificam as relações de gênero nas práticas escolares;
i) Verificar quais são os atributos de masculinidade e feminilidade evidenciados a partir de narrativas construídas pelas discentes de um curso técnico de Mecânica do PROEJA e suas implicações com as relações de gênero construídas no espaço onde a formação desses sujeitos se processa, neste caso na escola profissional técnica;
j) Analisar como o currículo de um curso técnico de Mecânica do PROEJA trata as problemáticas relativas às relações de gênero em seu entrelaçamento com mundo do trabalho.  
           3. Percurso metodológico                                         
       Mas todos os procedimentos e todos os subterfúgios, que podemos imaginar para reduzir a distância, têm seus limites.
Pierre Bourdieu, 1997
      3.1 Metodologia e técnicas de coleta de dados
             A pesquisa desenvolvida é de cunho exploratório, ou seja, “aquela que busca constatar algo num organismo ou num fenômeno” (GIL: 2001), com ênfase na abordagem qualitativa - sem desprezar a dimensão quantitativa - isto porque ela “ não admite visões isoladas, parceladas, estanques. Ela se desenvolve em interação dinâmica retroalimentando-se, reformulando-se constantemente...” (TRIVIÑOS: 1987, p. 137). Segundo elucida André (1995) a abordagem qualitativa possui uma complexa teia de visões que se modificam conforme o espaço e o tempo em que é constituída, uma dessas visões que explica o seu aspecto qualitativo sugere que essa abordagem é  
                                        Qualitativa porque contrapõe ao esquema quantitativista de pesquisa ( que divide a realidade em unidades passíveis de mensuração, estudando-as isoladamente), defendendo uma visão holística dos fenômenos, isto é, que leve em conta todos os componentes de uma situação em suas interações e influências recíprocas. (ANDRE: 1995, pág. 17)  
A posição teórico-metodológica assumida nesse estudo se comprometeu com uma perspectiva de educação libertadora, conforme postula Freire (1987), a partir do pensamento materialista-histórico e dialético de compreensão das realidades sócio-culturais que permeiam a educação brasileira.
Nessa direção, a pesquisa qualitativa, de acordo com Franco (1994, pág.153-154), “assentada num modelo dialético de análise, procura identificar as múltiplas facetas de um objeto de pesquisa [...] contrapondo os dados obtidos aos parâmetros mais amplos da sociedade abrangente e analisando-os à luz dos fatores sociais, econômicos, psicológicos etc.”.           
	Considerando a problemática das relações de gênero no currículo de uma escola que oferta educação profissional, optou-se pelo estudo de caso de um curso de Mecânica do PROEJA. Sobre o estudo de caso, Andre ( 1995) ressalta que 
                                         O caso pode ser escolhido porque é uma instancia de uma classe ou porque é por si mesmo interessante. De qualquer maneira o estudo de caso enfatiza o conhecimento do particular. O interesse do pesquisador ao selecionar uma determinada unidade é compreendê-la como uma unidade. Isso não impede, no entanto, que ele esteja atento ao seu contexto e às suas inter-relações com um todo orgânico, e à sua dinâmica como um processo, uma unidade em ação. (ANDRE: 1995, pág. 31)
    Para tanto, tomou-se como procedimentos as seguintes técnicas de coleta de dados: no primeiro momento foi feita a revisão bibliográfica, a qual compreendeu uma etapa de suma importância deste trabalho, que se deu através do exame de obras de referência e estudiosos dos campos pesquisados, o que contribuiu sobremaneira para analise e reflexão dos depoimentos e compreensão teórica das temáticas abordadas. 
Para a realização da coleta de dados na escola pesquisada, a qual ocorreu no período de agosto a outubro de 2009, decidiu-se pela utilização de entrevistas semi-estruturadas, as quais para Gil (2001) tratam de coletas de dados “bastante adequada para a obtenção de informações acerca do que as pessoas sabem, crêem, esperam, sentem ou desejam...”. Além disso, é uma técnica de trabalho que tem um caráter flexível, permitindo que não se mantenha rigidez na seqüência das questões. Esse tipo de entrevista se guia por uma relação de pontos de interesse que o entrevistador vai explorando ao longo do seu percurso. Foi extremamente importante para perceber como discentes, docentes e gestores incorporam as percepções sobre as relações de gênero nos locais de vivência da prática educativa de educação profissional, possibilitando, a partir dos discursos emitidos nas entrevistas, pareceres, crenças, desabafos, perspectivas e desilusões sobre a temática em estudo. 
A entrevista ocorreu via comunicação oral, ocasionando-se uma relação interpessoal entre a pesquisadora e os entrevistados, a saber: alunas, professores e gestores de um curso técnico de Mecânica do PROEJA em uma instituição federal de Minas Gerais.
          Outra técnica de coleta de dados utilizada nessa pesquisa foi a análise documental da legislação vigente que trata da implantação do PROEJA e sobre a Educação Profissional, a saber, o Decreto n. 5.840 de 2006, e a Lei nº 9.394/96, principalmente, além do Documento Base do PROEJA, e o projeto político pedagógico do curso de Mecânica da escola investigada.  Nesse contexto, Gil (2001) ressalta que documento é toda a base de conhecimento fixado materialmente e suscetível de ser utilizado para consulta, estudo ou prova. Os documentos são fontes estáveis e ricas de dados que permitem extrair informações e podem ser consultados tantas vezes quantas se fizerem necessárias. Desse modo, constituiu uma técnica valiosa de coleta de dados qualitativos para a pesquisa, tendo complementado as informações obtidas por meio de outros procedimentos. 
           3.2 Campo da pesquisa
Para a definição do campo de pesquisa, privilegiou-se uma escola da Rede Federal de Educação Profissional e Tecnológica, localizada na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais. Sua escolha atrela-se aos seguintes fatos: primeiro, porque é uma renomada instituição, visto que ao longo dos anos, essas escolas constituíram um sistema de ensino técnico bem estruturado e de ensino médio respeitado no cenário nacional; em segundo lugar, por oferecer cursos técnicos no âmbito do PROEJA. Vale ressaltar que instituições da rede federal foram as primeiras a implantarem o PROEJA, tendo a escola pesquisada passado a oferecer em 2008, já na vigência do Decreto n. 5.840/06, o curso técnico em Mecânica na modalidade de PROEJA; outro elemento importante para essa escolha deve-se ao fato de essa escola oferecer o curso técnico em Mecânica, o qual é observado como espaço instigante para uma pesquisa que aborde a discussão sobre relações de gênero, uma vez que embora, culturalmente, seja considerado um curso masculino, existe um pequeno ingresso de mulheres, o que motivou a pesquisadora desse estudo a investigar como essas mulheres vivenciam esse universo. Para tanto, buscou-se descobrir representações de alunas do curso de Mecânica do PROEJA acerca da problemática do gênero na sala de aula, na interação com os meninos, na relação com os professores, no desenvolvimento dos conteúdos e práticas escolares, e no mercado de trabalho. Além de alunas, foram entrevistados professores, o coordenador de curso e a coordenadora pedagógica, com vista a proporcionar uma visão mais ampla sobre a temática em estudo.
A escola funciona em três turnos, em que o curso de Mecânica é desenvolvido em três turmas, sendo uma de primeiro ano, uma de segundo ano e uma de terceiro ano. O primeiro contato com a escola pesquisada foi feito, por telefone, com a coordenadora pedagógica do curso de Mecânica, momento este em que a pesquisadora manifestou o desejo de realizar a pesquisa ali, expondo as razões da escolha da instituição e do curso, como mencionado. De imediato, a coordenadora não fez restrições para que a pesquisa fosse ali realizada. O segundo contato ocorreu pessoalmente com o coordenador do curso, o qual emitiu receptividade e se dispôs a contribuir com a pesquisa no que fosse necessário. A partir desses contatos, posteriormente, via e-mail, foram marcados os dias em que a pesquisadora iria à escola para realizar as entrevistas com as alunas, com professores e com a coordenadora pedagógica e o coordenador de curso. A entrada no campo de pesquisa ocorreu conforme agendamento proposto. A pesquisadora foi à escola no turno vespertino, em horários disponibilizados pelos entrevistados. 
3.3 Sujeitos da pesquisa
Como sujeitos da pesquisa, foram selecionados alunas, coordenadores e professores do curso de Mecânica do PROEJA de uma instituição federal de MG, tendo em vista que esses sujeitos são considerados imprescindíveis para o fornecimento de informações necessárias a análise do objeto de estudo, qual seja as relações de gênero no currículo de um curso técnico do PROEJA a partir das práticas educativas entre estudantes e professores, nos planejamentos, nos diálogos informais, nas representações culturais, no projeto pedagógico, etc.
Foram entrevistadas três alunas, citadas neste trabalho como A1, A2 e A3, sendo que uma delas, no período da pesquisa, cursava o 1° ano e as outras duas cursavam o 2° ano do curso técnico de Mecânica PROEJA. Os docentes entrevistados são nomeados por D1, D2 e D3. Ressalta-se que dois dos docentes entrevistados possuem vínculo institucional como professores efetivos e formação acadêmica em mestrado em áreas relacionadas à Mecânica; e uma docente, como professora substituta, a qual possui formação acadêmica em especialização também em área relativa à disciplina que leciona. Além destes, foram entrevistados o coordenador do curso, descrito como C1, o qual é efetivo na instituição e possui formação acadêmica em mestrado na área de Educação Tecnológica, e a coordenadora pedagógica, citada como C2, efetiva na instituição e com mestrado na área de educação. O universo de análise descrito está inserido na totalidade apresentada nos seguintes quadros:
	Vínculo institucional
	Nº

	Professor efetivo
	                                36

	Professor substituto
	                                10

	Total
	                                46


Quadro 01: Professores que atuam nos cursos de Mecânica: composição por vínculo institucional

Fonte: Informações fornecidas pela coordenação pedagógica

	Formação acadêmica dos professores
	Quantidade

	Graduação
	                               08

	Especialização
	                               09

	Mestrado
	                               13

	Mestrando
	                               07

	Doutorando
	                               04

	Doutorado
	                               05


Quadro 02: Professores do curso técnico de Mecânica PROEJA: composição por níveis de formação acadêmica
Fonte: Informações fornecidas pela coordenação pedagógica

Optou-se por investigar, do universo discente, apenas meninas/mulheres, pelo fato de serem minoria em um curso considerado masculino, e pela possibilidade de poder revelar de forma mais específica suas vivências enquanto gênero em ascensão acadêmico, profissional, mas que também enfrenta desafios e limites pautados pela desigualdade inscrita na divisão sexual em diversas esferas sociais, principalmente no trabalho. É importante ressaltar que não há uma desconsideração das representações masculinas sobre as relações de gênero, contudo, nesse trabalho desejou-se perceber, principalmente, as representações das alunas acerca das relações de gênero que essas vivenciam no âmbito de um curso profissional técnico de Mecânica, partindo do pressuposto que existe uma referência social de masculinidade, no qual estariam inseridas como regras a exceção, como exóticas, ou como corajosas, enfim, são denominações que se fizeram presentes como incógnitas no percurso dessa investigação e  que, durante as entrevistas com as alunas, foram problematizadas.
	A escolha dos docentes está também atrelada à compreensão das questões norteadoras, uma vez que se pretendeu desvelar como as relações de gênero são vivenciadas no currículo de sala de aula, ou seja, o currículo vivo, principalmente, na interação docente-discente. Optou-se ainda por professores e professoras das áreas técnicas, pelo fato dos mesmos propiciarem vivências em laboratórios e oficinas, onde os direcionamentos de práticas ficam ainda mais claros do ponto de vista do que é considerado mais masculino e menos feminino ou o contrário. Os coordenadores foram alvos dessa pesquisa pelo fato de possuírem informações institucionais de gestão do ensino de forma mais ampla, bem como objetivos, propostas gerais e de formação de professores. 
As entrevistas foram realizadas dentro da própria escola pesquisada com a utilização de um gravador MP3. A maioria delas na sala de professores, sendo que os agendamentos foram feitos de acordo com o horário disponível dos sujeitos, durante os períodos em que não estavam em sala de aula. 
Com relação à duração das entrevistas, não houve determinação de tempo, algumas se estenderam mais e outras menos. Após a transcrição das entrevistas, as respostas foram agrupadas em categorias de análise de acordo com os objetivos previstos nessa pesquisa.
O perfil dos(as) estudantes do curso de Mecânica do PROEJA, segundo dados fornecidos pela coordenação pedagógica se constitui a partir do seguintes traços apresentados no quadro 03:
	1ª série (entrada no processo seletivo de 2010)
	2ª série (entrada no processo seletivo de 2009)
	3ª série (entrada no processo de seletivo de 2008)

	09 alunos - faixa etária - acima de 18 anos (exigência do edital) nesses termos, há as seguintes situações: 
03 alunos com idades entre 35 a 43 anos
05 alunos com idades entre 18 a 20 
 01 aluno com idade de 15 anos
12  alunos (repetentes)
faixa de idade entre 16 a17 anos
	01 aluna com idade de 16 anos
07 alunos com idades entre 17-18 anos
04 alunos com idades entre 19- 21 anos
09 alunos com idades entre 18 a 19 anos (repetentes)




	02 alunas com idade de 17 anos
11 alunos com idades entre 17 a 19 anos
08 alunos com idades entre 19 a 22 anos (repetentes)



Quadro 03: Perfil dos estudantes do curso de Mecânica PROEJA de uma instituição federal de Minas Gerais
Fonte: Informações fornecidas pela coordenação pedagógica

A partir desse quadro, pode-se fazer diversas inferências, uma delas se remete a quantidade de meninas ingressantes no curso nos períodos citados, o que reforçou o desejo de investigar essa minoria no curso de Mecânica do PROEJA, nas suas interrelações com o universo masculino e masculinizado da profissão que escolheram.

          4. Resultados da pesquisa e discussões

Defender é uma coisa – colocar em prática a política defendida é outra bastante diferente.
Michael W. Apple, 2008
               A partir das questões norteadoras dessa pesquisa - Como ocorre a construção do gênero na Educação Profissional? Existem propostas destinadas às discussões sobre (des)igualdades de gênero no currículo do curso técnico de Mecânica? Como as alunas, docentes e gestores concebem as relações de gênero no seu entrelaçamento entre o mundo do trabalho e o currículo em sala de aula? O que o currículo dessa escola expressa ou silencia sobre as relações de gênero nas esferas acadêmicas e profissionais? – foram construídas entrevistas semi-estruturadas com objetivo de captar nos discursos de alunas, docentes e gestores significados culturais e sociais de gênero no âmbito da educação profissional.
4.1 O tratamento das desigualdades de gênero no currículo oficial e no currículo de sala de aula 
Para entendimento do que se trata o currículo oficial e o currículo de sala de aula, recorre-se a teorização curricular de Sacristán (2000), o qual pontua que existem seis instâncias de produção curricular, quais sejam : a)currículo prescrito, aquele regulamentado pelo sistema educacional; b)currículo apresentado aos professores, a partir do qual se constitui a interpretação do currículo prescrito; c) o currículo moldado pelos professores, diz respeito ao tratamento dado ao currículo com base na cultura profissional docente, nas formas escolhidas para organização dos conteúdos, como os planejamentos, plano de ensino, entre outros; d) o currículo em ação, ou seja, o que realmente é colocado em prática, considerando a relação interativa entre os sujeitos  a partir da proposta curricular; e) o currículo realizado, o qual traduz a conseqüência da prática que podem alcançar as dimensões cognitiva, afetiva, social, moral, etc, afetando tanto os professores como os alunos; f)  e o currículo avaliado, nesse estágio pode-se pensar no retorno ao currículo prescrito, uma vez que a partir deste, as pressões externas em forma de cobranças e avaliações se configuraram e colocam em aberto o que realmente foi realizado e o que foi solicitado. 
Nesse trabalho, o que se chama de currículo oficial equivale ao currículo prescrito e o currículo de sala de aula refere-se ao currículo em ação para as concepções do referido autor. 
O currículo para Sacristán (2000) qualquer currículo deve ser entendido a partir de um contexto e das condições em que se desenvolve, sendo um objeto social e histórico tem suas particularidades dentro do sistema educacional em que se insere. Assim, o currículo pressupõe uma política que prescreve orientações básicas comuns a todos os indivíduos que compartilham do sistema ao qual se destina o currículo, e, desse modo, o currículo prescrito é controlado por uma política curricular que representa (...) toda aquela decisão ou condicionamento dos conteúdos e da prática do desenvolvimento do currículo a partir das instâncias de decisão política e administrativa, estabelecendo as regras do jogo do sistema curricular (...) (SACRISTÁN: 2000, pág. 109). Dessa forma, ao indicar as bases mínimas curriculares para um sistema educativo, o currículo prescrito sugere um projeto de cultura comum a uma determinada comunidade. Não obstante, o autor ressalta que a política curricular é uma macro-política que influencia as demais instâncias que a sucedem, as quais são modificadas a partir de suas micro-políticas.
Em diálogo com as proposições de Sacristán (2000) observa-se que o currículo prescrito do curso de Mecânica em estudo não é influenciado pela macro-política, ou pela diretriz curricular nacional que seria o Documento Base do PROEJA (2006), uma vez que, apesar deste documento propor em seu sexto princípio o trabalho com a diversidade de identidades, como a de gênero, de etnia e a de orientação sexual, além de sugerir como abordagem de conhecimento o tema gênero/trabalho; não foi percebido nenhum indicativo nas falas nem no documento relativo ao projeto do curso, em que consta a organização curricular. Assim, ao serem indagados sobre a temática sobre as relações de gênero no currículo oficial do curso de Mecânica os gestores prontamente disseram que não. Nas palavras do gestor C2 “Especificamente não. Pode ser que algum professor trabalhe a questão de gênero, mas não está oficializado no currículo não.” 
O sujeito a ser formado no curso de Mecânica estudado segue uma linha estritamente técnica, ou seja, ressalta-se as habilidades técnicas a serem desenvolvidas pelos(as) alunos(as), não sendo explicitadas em momento nenhum problemáticas relativas as questões da diversidade, relações de gênero, etnia, orientação sexual, religião, entre outros, como se essas questões não fizessem parte das relações que se estabelecerão no âmbito profissional. Essa tendência é acentuada na descrição feita sobre o perfil profissional de conclusão presente no documento pedagógico para organização do curso na instituição pesquisada:
                                         O perfil profissional esperado do Técnico de nível médio em Mecânica deve ser de um profissional com capacidade de aplicação científica dos conhecimentos tecnológicos adquiridos, de forma a propor alternativas viáveis para solução dos problemas que se apresentarem, atuando de forma empreendedora junto ao mercado, incorporando e transferindo tecnologias, estando apto a desempenhar funções gerenciais e técnicas. Desta forma, o profissional terá condições de se tornar um agente de transformação social, contribuindo para o desenvolvimento sócio-econômico da sua região e do país. (Projeto de curso de Mecânica do PROEJA)[footnoteRef:1028] [1028:  O projeto de curso de Mecânica do PROEJA apresentado nesse trabalho estava em processo de reconstrução no período em que a coleta de dados estava sendo realizada.] 


Pode-se notar uma coerência, no sentido em que as falas dos entrevistados estão de acordo com o ideal de sujeito a ser formado, já que o documento que estrutura o curso não aponta nenhuma perspectiva de trabalho com relação às problemáticas de gênero, entre outros recortes da diversidade. Contudo, nota-se uma incoerência do projeto de curso de Mecânica com relação ao Documento Base do PROEJA, que explicita a temática das relações de gênero como parte do currículo a ser estruturado pelos cursos do PROEJA.
Na mesma perspectiva de saber se existe alguma temática do curso envolvendo as questões de gênero, foi perguntado aos docentes se estes possuem algum planejamento, ou mesmo, adotam práticas que abordem a problemática das (des)igualdades de gênero na sala de aula e como essas relações afetam a inserção desses alunos no mundo do trabalho, considerando, principalmente que curso de mecânica é caracterizado culturalmente pela masculinidade. Sobre esse respeito a professora D2 revelou que trabalha com as questões de gênero somente na prática, no cotidiano da sala de aula, da seguinte maneira
                                          Sim, faço isso o tempo todo, porque é como eles tendem a tratar as meninas como se fossem outro membro feito eles é outro rapaz outro menino, então eu falo assim, mas aonde está a gentileza, normalmente eles chegam para uma apresentação de trabalho de grupo, em que foi dividido a tarefa ai chegam todos os meninos na frente e as meninas ficam em pé lá no fundo ai eu pego e falo onde está a gentileza, o cavalheirismo o que está acontecendo com os homens de hoje que perderam a delicadeza, e começam a ficar sem graça , começam a levantar e dar lugar as meninas e eu digo muito obrigada pela parte que me toca já que também sou professora e gosto dessa forma que vocês conseguiram manobrar, ai eles dizem a senhora não precisa ficar assentada não, eu digo então vocês não precisam também não, vocês não são iguais, né, então as vezes eu faço que eles reflitam. (...) 

          Percebe-se que as relações de gênero são tratadas como um tema corriqueiro que não necessita de um planejamento direcionado, as vivências do dia-a-dia, quando o (a) docente observa e decida intervir basta para trabalhar essas questões, que muitas vezes, são trabalhadas no sentido de educação dos modos de tratar outro, como pedir licença, pedir obrigado, por favor, enfim, nada que problematize questões mais profundas, como as desigualdades entre os sexos no mercado de trabalho, o patriarcado, as relações desiguais de poder entre os sexos na sociedade, entre outros.
                Com relação ao mesmo questionamento anterior, D1 expressou que
                                          Não utilizo nenhuma proposta de falar que aluna e aluno são diferentes, mesmo porque a presença feminina em minhas aulas são muito pequenas é uma ou duas alunas só, então não tenho nenhuma estratégia para tratar com uma ou outra, ta, na medida que agente trabalho estratégia de inserção no mercado de trabalho  é só um alerta que a gente faz para as meninas que dentro dessa área de mecânica é possível ter trabalho  que ela vai ter que redirecionar o campo de trabalho dela, que vai ser mais voltado mais para área de projetos e isso as próprias empresas tem receio de pegar uma pessoa ainda que capacitada (mulher) e colocar num grupo de trabalho, é muito complicado a nível do chão de fábrica mesmo porque a cultura  que está do outro lado é muito difícil pra ela aceitar uma chefia feminina, é uma cultura muito machista, mesmo que se diga que melhorou muito ainda é muito machista.(D2)

                   Observa-se que as relações de gênero não são vistas como demanda a ser trabalhada no curso de Mecânica pesquisado, por vezes são trabalhadas algumas situações no dia-a-dia da sala de aula, mas não há nenhuma proposta oficial, nenhum planejamento ou projeto. Embora sejam reconhecidas as desigualdades entre os sexos tanto na sala de aula como no mercado de trabalho, essas são muitas vezes consideradas construções naturalizadas socialmente e que, cabe as mulheres, movimentarem-se em prol de mudanças. Segundo relata o professor D1
                                             Se a mulher não lutar por isso ai de graça ela não vai ganhar não. Ela não vai se impor no mercado porque o cara acha que é um direito social que a mulher em termos de igualdade.Os empresários muito raramente vão pensar de forma humanitária, social, qualquer  tipo de papel desse, o papel dele é lucro, então enquanto ele puder pagar uma mulher menos para ela desempenhar  um serviço, atividade qualquer no mesmo nível que o masculino, ele vai usar disso aí.(D1)
        As questões capitalistas estão impostas, segundo o depoimento acima, e a escola não tem muito que fazer para romper com esse ciclo em que se inserem as mulheres, dependo essas delas mesmas para mudar a situação de desigualdades. Essa fala nos remete ao imobilismo docente frente a formação integral do sujeito, em que, mais uma vez a técnica se sobressai a qualquer outro tipo de conhecimento. Duarte (2009) analisa que
                                         Há uma correlação política que está fortemente inserida no currículo – algumas identidades são privilegiadas em detrimento de outras historicamente negadas. No entanto, na nova conjuntura, com a diversidade cultural no centro dos debates, vislumbram-se novas possibilidades de ampliação no currículo das abordagens que tratam da multiplicidade de maneiras de se vivenciar as relações de gênero. (DUARTE: 2009, pág. 79)
4.2 O silenciamento das desigualdades: a “naturalização” social da divisão sexual na escola e no trabalho
        A escola, enquanto espaço sócio-cultural, agrega experiências, produz e reproduz rituais, possui normas, regras e territórios de disputas, não declarados, mas perceptíveis a um atento observador(a). Numa escola de educação profissional não seria diferente, os espaços tem limites definidos, nesse caso são os homens quem mais influencia, tanto nas aulas práticas quanto nas teóricas, por meio de comportamentos, diálogos, rotinas, construídas e reconhecidas pela cultura social, principalmente pela escola. No tocante a questões relacionadas a divisão sexual em sala de aula D1 ressalta que  Especificamente em questão de gênero acaba tendo e a própria turma faz essa distinção, principalmente nas aulas práticas embora a gente procure envolver as pessoas, mas naturalmente o gênero acaba interferindo na prática. 
                 Apesar de evidenciar a diferença natural em sala de aula realizada pelos próprios alunos, o professor também observa que há por traz uma construção social, na qual estamos imersos, e que inclusive acredita que há tendências a melhor execução de determinadas tarefas por homens e por mulheres.                     
                                         Só em parte a desigualdade está relacionado ao gênero na verdade é um estereótipo que a comunidade lança que a mulher é assim e que o homem é assado mas de uma maneira geral a gente tem os dois quadros nos dois gêneros tem tanto alunos que vai e faz como vc tem aqueles que se retraí. È evidente que a própria cultura educacional da mulher é direcionada a execução de determinadas tarefas, por exemplo tarefas que exige minúcias..., normalmente a mulher vai desempenhar melhor que o homem a gente tem essa cultura , mas não quer dizer que não tenha homens que não desempenhe .. assim como tem o estereótipo de que  mulher não pode chegar em uma máquina e operar, um exemplo são as motoristas de ônibus, muita gente tem receio ao entrar no ônibus porque uma mulher está dirigindo, mas se a empresa contratou é porque ela tem capacidade para exercer a função, graças a Deus essa cultura tem mudado, mas ainda é muito presente na sociedade. D1

            Nota-se que o currículo é território de construção de identidades e se configura como instrumento disciplinador de sujeitos controlados pelos saberes e poderes, refletindo processos históricos de relações de dominação e expandindo concepções de verdade, vivenciadas e absorvidas nos discursos do cotidiano.   Esses discursos, tendem a forjar a diversidade de identidades construídas socialmente, podendo produzi-las muitas vezes como desviantes, exóticas, ao serem explicitadas nos discursos oficiais, como no que se refere as questões relativas à sexualidade. (DUARTE: 2009). Nessa perspectiva, Silva (1999) sinaliza que
                                         O currículo é uma ferramenta de análise, de modo a evidenciar maneiras que os sujeitos constroem suas formas relacionais, no qual o poder está disseminado por toda à parte, de maneira multiforme. Esse poder que corporifica os currículos e carregado de conhecimento e subjetivações, marcas presentes nas relações sociais de poder. O currículo reproduz - culturalmente- as estruturas sociais. (SILVA: 1999, pág. 147)

Na perspectiva da formação para o trabalho, as questões de gênero são vistas entrelaçadas a vários outros fatores, o que se evidencia é a formação do trabalhador articulador entre as demandas do mercado e a percepção das contradições de que esse é constituído. Conforme registra C1
                                         Quando você fala da discriminação dos alunos o que eu percebo como ser trabalhador ou ser empregado, lembrando que a questão do trabalhado é diferente da questão do emprego, o que nos atentamos não é pelo gênero, ou pela raça, pela religião, ou pelo que for, olha é um enfrentamento do desemprego estrutural você tem que estabelecer algumas condições para se manter empregado essa é a ordem capitalista se essas condições tomarem a questão do gênero, a questão da religião, a orientação é como você faz e a estratégia que se deve construir de uma formação de sujeitos críticos De colocar para ele o seguinte  desde aqui da escola, porque a escola  com suas normas, com sua organização de saberes, ela estrutura o sujeito escolarizado, ela estrutura o traçado do perfil do sujeito escolarizado e que esse traçado, perfil,sujeito escolarizado é muito próximo ao que é estabelecido pelo campo da produção, porque ali que se define uma referencia de cultura, o que nos colocamos é o seguinte: sujeito você dificilmente fará uma alteração no seu capital social, aquilo que você está buscando é o capital cultural veja qual é a regra de acesso, qual é a senha, qual é essa gramática e se situa nesse processo. C1

	Mais uma vez o modelo econômico vivenciado pela nossa sociedade é colocado em evidencia e a escola é exposta como impotente diante dos determinantes sociais. Duarte(2009) enfatiza que
                                         A escola constitui espaço de preparação para a vida em sociedade. Sendo assim, é urgente fornecer elementos para os questionamentos das relações de gênero como uma aprendizagem contínua, não permitindo que a forma espontânea de aprendizagem reproduza modelos preconceituosos e discriminatórios nos contextos sócio-culturais. (DUARTE: 2009, pág. 80)
Sobre a colocação das mulheres no mercado de trabalho C2 explicita que, no curso técnico de Mecânica
                                             Aquelas que conseguem entrar e formar elas conseguem  ter um bom local de trabalho, porque elas são bem reconhecidas, então eu não conheço ex alunas minhas que estão desempregadas. Normalmente na área de projetos, na área de desenho, na área de gestão, inclusiva na área de gestão humana, trabalho nos recursos humanos, elas tem uma boa aceitação, dificilmente alguns estágios, algumas empresas não pedem mulher como técnico de mecânico, eles já tem um esteriótipo de que o curso e masculino. Mas as que conseguem formar, conseguem um local no mercado de trabalho sim. C2

 	Na perspectiva da aluna A3, o mercado de trabalho para as mulheres técnicas em mecânica está interessante
                                              Osalário é rasoável, para estágio se procurar acha emprego bom. Eu só acho que tem um pouquinho de discriminação dependendo do serviço, você olhar estágio e vê só pra homem, e aí eu penso pocha eu fiz o mesmo curso que eles e dou conta de fazer a mesma coisa que ele.

	Ainda na discussão sobre mercado de trabalho, C2 coloca que iniciativas por parte da coordenação são feitas, entretanto surgem situações que fogem da alçada da escola e passam para a demanda da empresa, com a qual, gestores comprometidos com a superação das desigualdades advindas da divisão sexual do trabalho, devem articular, questionar e negociar a entrada de mulheres nos ambientes de trabalho.                                       
                                             As meninas que formam no curso técnico de Mecânica, saem com certeza muita mais preparadas do que muitos homens, e essa questão de elas irem tomando aos poucos os postos dos homens é muito natural, as mulheres são mais determinadas do que os homens elas precisam de mais oportunidades, quando ligam para ca pedindo estagiário eu falo pode ser mulher, e eles dizem não só homem, eu pergunto por que não pode ser mulher? A não porque vai ficar no meio da peãzada o nível é muito no chão de fábrica, tem mulheres que não se dão muito bem nesse meio e aí a gente coloca e vê o qu dá, a gente não pode falar que vai se dar bem na experiência.as mulheres amadurem muito mais rápido do que os homens nas questões de sexualidade, condicionamentos, elas são determinadas, tem objetivo mais claros e isso facilita com que ela entre com maior facilidade no mercado de trabalho. Eu vejo isso como positivo.C2

           Os discursos de um dos gestores deixam claro que em termos de competência institucional, o curso oferece boas oportunidades de trabalho, o que demonstra que no sentido de formação técnica tanto as mulheres quanto os homens saem bem qualificados. No que tange a atuação das mulheres, a fala aponta para a inclinação da atuação das mulheres mais propícia a áreas administrativas e de gestão, o que é notado, principalmente quando se trata de encaminhamento de estagiários para trabalhar no chão de fábrica, para o qual as mulheres não são requisitadas, por uma série de questões culturais.
   Entretanto, segundo enfatiza A3, há que se construir estratégia para ingresso no mercado de trabalho, haja vista os requisitos demandados culturalmente pelo(a) profissional em mecânica.
                                              Muitas vezes no começo, se você vai fazer uma entrevista se você for com aquele sapatinho de salto alto, toda maqueadinha eles olham assim, essa daí não vai querer pegar em graxa, mas é o que a gente deve mostrar que mesmo sendo mulher a gente faz o mesmo serviço que  homem. Mas tem esse preconceito sim.

           As formas de inscrição do corpo representam marcas culturais que indicam o tipo de atitude, conduta a ser desempenhada, nesse caso o fato de estar de salto não coincide com o a identidade esperada para um cargo que requer manuseio com graxa, ou seja, o masculino. Assim, a própria aluna admite que adotar posturas consideradas femininas desperta preconceitos no universo profissional da mecânica.
   Sobre esse respeito Duarte (2009) ressalta que
                                        O corpo é visto como uma evidência que acompanha todos os seres humanos – do nascimento à morte – sendo que seu valor, geralmente, é permeado pelo olhar racional marcado por um tipo de racionalidade que sempre busca a utilidade de coisas, objetos e pessoas. (DUARTE : 2009, pág. 84)

4.3 Práticas que revelam significados: as relações de gênero na dinâmica da sala de aula
Ao perguntar a um docente como ele enxergava a presença de homens e mulheres na sala de aula, considerando o direcionamento de suas condutas e orientações, e se havia alguma diferença nesse aspecto, o mesmo registrou que
                                             Se eu te falar que não eu estaria mentindo, sempre existiu e sempre vai existir uma diferença, alias a sensibilidade do professor não só em termo de gênero, mas de pessoas é que faz a qualidade do ensino que vai dar, se você trata todos os alunos como iguais você corre o risco de cair em generalizações e se perder, por que alem da questão gênero você tem uma série de outras implicações que diferencia todos os alunos, cada aluno é único. Infelizmente a gente nem sempre consegue atender a todos de forma específica você acaba massificando o grupo que você tem a frente. D1

	   Segundo contribuições de Louro (2000)     
                                         A escola está absolutamente empenhada em garantir que seus meninos e meninas se tornem homens e mulheres “verdadeiros” o que significa dizer homens e mulheres que correspondam às formas hegemônicas de masculinidade e feminilidade. (...) Um olhar crítico sobre o cotidiano escolar nos revelará que práticas reformadas e mais sutis de discriminação estão sendo constantemente exercidas (...) (LOURO: 2000, pág. 41)

 	No que tange ao tratamento em sala de aula pelos(as) professores(as) a aluna A3,  relata que Tem professor educado com as meninas, tem professor que chega e fala não vou pode falar disso,disso , disso porque tem meninas, Mas é normal o tratamento no comecinho não confia muito que a mulher vai fazer direito o negócio mas depois dá pra ir direitinho.
     Quando se trata da dinâmica nas aulas práticas, nos laboratórios e oficinas a postura adotada pela maioria dos(as) professores(as) é a de segregar as tarefas.
                                          Quando é um trabalho que exige força pede os meninos, eu já tive aula de motores com o professor aí quando era para desapertar uma coisinha que tinha que ser delicadinha e podia estragar ele pedia as meninas, agora quando era um coisa que exigia mais força, que nem no torno que eu também já fiz, eles pediam pros meninos fazerem. A2
                                             Eles podiam deixar as meninas fazerem, mas sempre vem aquele receio se a gente deixar fazer e não co  nseguir será a piada do professor, principalmente quando as meninas pedem pra fazer, apertar aquele parafuso mais difícil não consegue, eles vão dizer falou, falou que dava conta e não conseguiu .A2

Woodward (2009), lembra que a identidade é relacional e a diferença é estabelecida por uma marcação simbólica relativamente a outras identidades. A identidade está ligada também a condições sociais e materiais necessários para construção e manutenção da mesma. “A marcação simbólica é o meio pelo qual damos sentido a práticas e a relações sociais, definindo, por exemplo, quem é excluído e quem é incluído. É por meio da diferenciação social que essas classificações da diferença são vividas nas relações sociais.” (WOODWARD: 2009, pág. 14). Nesse cenário, as identidades masculinas e femininas definem as ações as serem executadas no laboratório, em que as meninas são excluídas dor procedimentos considerados inadequados a uma mulher, como manusear um torno mecânico, pois exige força e essa habilidade é considerada típica dos homens, ou seja, está incluída na identidade masculina.
Além disso, a identidade é marcada pela diferença, o que significa que existe uma relação entre o eu e o outro. Entretanto, o que se ressalta é que essa relação não é harmoniosa, ao contrário, ela se configura numa teia de relações de poder, o que determina qual é a melhor e a pior identidade, qual é reconhecida e qual é silenciada na sociedade, qual que domina e qual que é dominada. Nesse sentido, observa-se que a identidade dominante do curso de Mecânica é a masculina, o que daí decorre as relações de poder e de marcações simbólicas que atribuem ao curso uma cultura masculinizada e discriminatória com relação às meninas que ousam freqüentar o curso.
A observação que se faz presente é que as dimensões trabalhadas estão sempre ligadas às relações de poder entre identidades, as quais são inscritas nas diferenças que se estabelecem na sociedade, o que institui hierarquias e desigualdades em todas as instancias – família, escola, trabalho, política, etc-.
Vale ressaltar um diálogo travado na entrevista com a aluna A1, que contribui para compreensão de como a cultura imprime significados que determinam o que é masculino e feminino como esses são assimilados e corporificados num ambiente de formação para o trabalho:
Entrevistadora: Tem alguma tarefa que os alunos fazem e as alunas não fazem ou vice-versa?
Aluna: Não, tudo que eu posso fazer eles podem, tudo junto mesmo, não tem diferença nenhuma, acho que eu já to até virando homem, já to me considerando Maria-homem.
Entrevistadora: Você acha que está perdendo a feminilidade no curso?
Aluna: É mesmo, dependendo do ponto de vista que a gente olha, a gente acha que ta sendo tratado igual, mas dependendo, a gente começa a conviver tanto que conversando coisa de homem, com menino, é o curso considerado de homem. Continua sendo um curso masculino. Depois que entrou você vai pegando jeito do homem, até o jeito de conversar de entrar nos assuntos que os meninos conversam pra não ficar de fora, você tem que interagir com os meninos, se não, não tem nem como.
Entrevistadora: Por que o curso é masculino?
Porque é muita mão na graxa, motores, todo mundo quando pensa em Mecânica pensa, aí carregar, tirar pneu, mas é antes de conhecer porque tem muitas matérias que não precisam sujar as mãos, de colocar as mãos na massa. 
Entrevistadora: Se isso é coisa de homem, pressupõe-se que a mulher não pode assumir?
Aluna: Exatamente. Mas isso não aqui dentro, são as pessoas lá fora.
	É importante ressaltar que as percepções sobre masculinidade e feminilidade estão associadas às representações culturais sobre o corpo em nossa sociedade. Sobre esse respeito, Goellner ( 2005) destaca
                                             A produção do corpo opera simultaneamente no coletivo e no individual. Nem a cultura é um ente abstrato a nos governar nem somos meros receptáculos a sucumbir à diferentes ações que sobre nós se operam. Reagimos a elas, aceitamos, resistimos, negociamos, transgredimos, tanto porque a cultura é um campo político como o corpo, ele próprio é uma unidade biopolítica (...) algo que produz historicamente (...) produto do nosso tempo (...) é único e revelador de um eu próprio, é também um corpo partilhado. (GOELLNER: 2005, pág. 29)
	
5. Considerações finais

Somos o que fazemos, e sobretudo o que fazemos para mudar o que somos. 
Eduardo Galeano, 1990

                   Estudar as relações de gênero no currículo de um curso técnico de mecânica PROEJA de uma instituição federal de MG se constituiu em um desafio e em um incômodo, uma vez que mexeu diretamente com o gênero da autora desse trabalho, que, sendo mulher, participa muitas vezes de situações de desigualdades em relação aos homens e anseia por transformações na perspectiva da ampliação do diálogo entre os grupos, entre as identidades, entre as culturas, não a partir da crença de um multiculturalismo assimilacionista (Candau:2008) ou liberal (Silva:2003), mas de um multiculturalismo crítico, em que todas as vozes, todos os grupos tenham oportunidades de disputar suas representações num contexto democrático e participativo. Nesse sentido, Moreira (2001) coloca que  
                                         É no encontro, no atrito, entre as vozes hegemônicas e as vozes dos sujeitos oprimidos que reside a possibilidade de crítica e desconstrução das representações vigentes das relações sociais e dos grupos culturais, bem como de sua substituição por imagens e representações vigentes das relações sociais e dos grupos com que convivemos e das relações que estabelecemos. (MOREIRA: 2001, pág. 76)
	O PROEJA, pode exprimir uma possibilidade de enunciação dessas vozes, pois em sua proposta de articulação da educação profissional a educação básica na modalidade de educação de jovens e adultos (Documento Base PROEJA, 2007) lança o desafio da construção de um currículo integrado, rompendo tradições, valores, regras, códigos dominantes de escolarização para possibilitar o acesso a jovens e adultos, os quais possuem geralmente um histórico de marginalização social, a uma educação crítica, articuladora de conhecimentos propedêuticos e profissionais, numa sociedade em que a fragmentação, o individualismo e a alienação são moedas fortes na condução do processo produtivo dito capitalista. Entretanto, essa possibilidade não foi vislumbrada nos currículos do curso de Mecânica pesquisado.
	Desse modo, desvendar a teia cultural, em que significados e representações são construídos socialmente, é imprescindível para compreender a educação que temos e buscar a educação que sonhamos, ou seja, uma educação crítica, emancipatória e participa. 
	O recorte das relações de gênero no currículo de um curso técnico de mecânica PROEJA configurou-se em uma das formas de compreensão da cultura escolar, cujo direcionamento é a formação para o trabalho. Nesse sentido, a pesquisa de campo possibilitou diversas interpretações sobre os discursos de alunas, professores e gestores do curso em questão. Uma delas diz respeito ao tratamento das desigualdades de gênero no currículo prescrito e no currículo em ação (Sacristán:2000), sobre o qual pode-se inferir que não há projetos, planejamentos, ou menção dessa temática nos documentos oficiais do curso no âmbito da docência  e da coordenação. Entretanto, observou-se uma sensibilização com relação às questões relativas às desigualdades de gênero, as quais são trabalhadas aleatoriamente em sala de aula, conforme percepção dos professores e possível intervenção dos mesmos. Os gestores entendem que as relações de gênero se configuram uma temática interessante, mas não vêem como uma demanda a ser trabalhada. Em nenhum momento, inclusive, foi salientado que essa é uma temática proposta pelo Documento Base do PROEJA, o que nos leva a perceber certo desconhecimento/ocultamento dos princípios propostos pelo referido documento. 
Em decorrência dessa situação, pode-se inferir que possivelmente existe um escasso ou nenhum incentivo a formação inicial e continuada dos docentes para atuação em cursos técnicos na modalidade PROEJA, além de poucos espaços de discussões e reflexões sobre a temática em questão, o que nos remete a refletir sobre os percursos históricos, políticos e sociais da EJA e do PROEJA, os quais podem nos apontar o lugar que ocupam os públicos que procuram essas modalidades de educação, que, normalmente, tratam-se de públicos pouco prestigiados socialmente, e, conseqüentemente, a importância dada a formação dos profissionais que atuarão diretamente com esses educandos também fica desprivilegiada ou mesmo inexistente, restando aos professores trabalharem conforme sua formação inicial específica da graduação e pós-graduação.   
Outra interpretação captada nas entrevistas diz respeito ao silenciamento das desigualdades, uma vez que a divisão sexual na escola e no mundo do trabalho é reconhecido como natural e, segundo alguns sujeitos da pesquisa são questões a serem superadas pela sociedade como um todo, não só pela escola. 
As práticas educativas desenvolvidas principalmente nos laboratórios e oficinas,  demonstraram que existe uma diferenciação entre os sexos, em alguns casos vista como positiva, quando as meninas disseram que são tratadas com maior cuidado em sala de aula com relação aos meninos, e, as vezes elas enxergam como negativa a distinção entre eles e elas, quando, por exemplo as meninas não são convidadas para manusear peças que exigem a aplicação de força física, nesse aspecto se sentem discriminadas. 
Com relação ao sentido visto pelas meninas do curso de mecânica na convivência em um curso tradicionalmente considerado masculino, observou-se que elas tentam assumir comportamentos, atitudes, dialetos utilizados correntemente pelos meninos do curso para tentar aproximarem-se deles, através do compartilhamento da identidade masculina do curso escolhido.   
 	Dessa forma, as relações de gênero estruturadas a partir da diferença sexual são um dos mecanismos que têm sido usados para determinar condições desiguais entre homens e mulheres, então é a partir da educação e reeducação nesse campo que poderemos conseguir um nível de relações mais justas.  Trabalhar os mitos, crenças e preconceitos, que não só reforçam como  tornam cristalizados e “naturais” os papéis de gênero (construídos sobre o mito da superioridade masculina), facilita o processo pedagógico que visa a desconstrução e reconstrução desses papéis. 
Duarte (2009) nos ajuda a refletir que
                                      Para desnaturalizar esse processo, é preciso construir procedimentos que permitam desmanchar não as diferenças entre homens e mulheres, que são muitas e de várias ordens, mas as (des)iguldades de oportunidades que se justificam em grande parte nos “fatos de biologia” construídos socialmente. Desigualdades que não estão restritas apenas à relação de gênero, mas que alcançam todos os sujeitos que se encontram, de alguma forma, marcados socialmente. Incluem-se aí questões de raça, de etnia, de religião, de estética, dentre outras. (DUARTE:2009, pág. 74)

Diante disso, vê-se como fundamental incorporar discussões, debates, reflexões e iniciativas sobre as relações de gênero, através de formações continuadas, como cursos, eventos acadêmicos, construção de espaços e momentos reflexivos e críticos sobre as propostas curriculares, a prática docente, os perfis dos(as) alunos(as), a cultura do público atendido, entre outros, imprescindíveis a uma mudança de perspectiva  e condutas dos docentes e demais envolvidos no cotidiano processo educativo dos cursos técnicos PROEJA. Desse modo, percebe-se como essencial o evidenciamento das problemáticas relativas às relações de gênero, mesmo que de maneira transversal, nos currículos dos cursos de educação profissional, em especial o de mecânica do PROEJA, por possuir uma construção masculina em torno de sua estruturação e seus ofícios, o que pode expandir a possibilidade de ampliar o debate, conhecer e reconhecer que existem relações desiguais entre homens e mulheres e poder com isso refletir e visualizar a possibilidade de construção de novas relações rumo a igualdade de gênero.
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RESUMO:
Trata-se de um estudo de reflexão realizado para a construção de um capítulo da dissertação de mestrado em Enfermagem do Programa de Pós-graduação da Universidade Federal do Paraná - UFPR. Teve como objetivo refletir sobre as desigualdades de gênero ao longo da historia brasileira e identificar sinais de violência contra a mulher. Para a consecução do objetivo proposto, utilizou-se como aporte teórico, pesquisas publicadas em periódicos nacionais impressos e eletrônicos, bem como livros que abarcavam a temática. Os resultados evidenciam que o modo como as relações sociais instituíram-se ao longo da história, ditaram a subordinação do gênero feminino em relação ao masculino e consolidaram os comportamentos agressivos de homens para com as mulheres. Assim, entender a violência sofrida pelas mulheres na contemporaneidade nos remete à apreensão do feminino ao longo da história, porquanto nos permite analisar as relações estabelecidas em cada contexto histórico. O sistema de gênero ordenou a vida nas sociedades a partir da linguagem, dos símbolos, das instituições e hierarquias da organização social, da representação política e do poder. Com base na interação desses elementos e de suas formas de expressão, distinguem-se os papéis de homens e de mulheres na família, na divisão do trabalho, na oferta de bens e serviços e até na instituição e aplicação das normas legais. A estrutura de gêneros delimita também o poder, a submissão e a violência entre os sexos. Ao longo da história, as mulheres foram discriminadas e tornaram-se um dos maiores grupos discriminados da história da humanidade, sem, contudo, serem excluídas inteiramente das atividades masculinas. Criou-se, assim, uma intensa integração entre opressores e oprimidas, obrigando-as a aceitar sua própria degradação e viver sob a perspectiva da subalternidade e do domínio masculino. O tema da violência, em especial a violência doméstica e conjugal, possibilitou ao feminismo brasileiro ampliar seu discurso na década de 1980, desencadeando ampla campanha nacional para denunciar publicamente que maridos, violentavam e assassinavam suas esposas e não eram punidos pelos crimes. A luta das mulheres nos anos 80 possibilitou o reconhecimento da especificidade da condição feminina por parte do estado, que se traduziu na incorporação de suas reivindicações na Constituição Federal de 1988, bem como na elaboração de Políticas Públicas voltadas para as mulheres. A busca da igualdade e o enfrentamento das desigualdades de gênero fazem parte da história construída em diversos espaços, por diferentes mulheres e maneiras diferenciadas, questionando esta rígida divisão e ampliando suas intersecções, com o que aos poucos estão alterando relações cristalizadas e desiguais de poder. Nesse sentido, a transformação cultural é uma dimensão estratégica para produzir de uma nova forma de relação entre homens e mulheres. Neste sentido, para vencer a violência é necessário à adoção de políticas públicas e práticas sociais que considerem os fatores socioculturais que permeiam a violência perpetrada contra as mulheres.

Palavras-Chave: Violência; Identidade de gênero; Violência de gênero.


INTRODUÇÃO


	A humanidade convive com a violência desde seus primórdios, considerada a expressão manifesta e viva da agressividade humana (MAFFESOLI, 2001). Sua raiz é multivariada, pode ocorrer tanto em ambiente público envolvendo pessoas desconhecidas, como em ambiente privado com pessoas conhecidas ou familiares, manifestando-se de várias formas e em diferentes graus de severidade,
	De acordo com períodos históricos e culturais, papéis e identidades foram cristalizados para mulheres e homens, gerando uma complexa rede social que se conforma e organiza de modo a possibilitar a subordinação do feminino ao masculino (BOSELLI, 2004). É o conjunto da civilização que elabora o produto intermediário feminino. Neste sentido, ninguém nasce mulher, mas torna-se mulher quando sua vocação lhe é imperiosamente insuflada desde seus primeiros anos de vida (BEAUVOIR, 2009).
	A estrutura das sociedades e suas dinâmicas transformam as diferenças sexuais em desigualdades sociais, tendo em vista atender interesses de determinados grupos dominantes em face de dominados (TELES, 2006). Assim, as desigualdades criadas entre o feminino e o masculino, abriram as portas para uma série de comportamentos relacionados ao domínio e ao poder do homem sobre a mulher (BOSSELI, 2004), e acabou por legitimar a discriminação e a prática da violência contra o gênero feminino. Assim, a violência sofrida pelas mulheres parte de princípios culturalmente construídos pela sociedade, ao elaborar valores e papeis a serem exercidos por homens e mulheres. 
	A compreensão do fenômeno da violência contra a mulher só pode ocorrer na perspectiva do sistema de gênero e com embasamento nos aspectos sociais, políticos, econômicos e culturais das sociedades (GOMES, 2008). Assim, entender a violência sofrida pelas mulheres na contemporaneidade nos remete à apreensão do feminino ao longo da história, porquanto nos permite analisar as relações estabelecidas em cada contexto histórico e os fatos que instalaram e consolidaram os comportamentos agressivos de homens para com as mulheres.
	Frente ao exposto, este estudo objetivou refletir sobre as desigualdades de gênero ao longo da historia brasileira e identificar sinais de violência contra a mulher. 


METODOLOGIA


	Trata-se de um estudo de reflexão realizado para a construção de um capítulo da dissertação de mestrado em Enfermagem do Programa de Pós-graduação da Universidade Federal do Paraná - UFPR .
Para a consecução do objetivo proposto, utilizou-se como aporte teórico, pesquisas publicadas em periódicos nacionais impressos e eletrônicos, bem como livros que abarcavam a temática, através de uma revisão da literatura, visto que possibilita sumarizar as pesquisas já publicadas e obter conclusões a partir de um tema de interesse (RODRIGUES, 2003). Os dados foram coletados no período de maio a outubro de 2009.


A CONSTRUÇÃO DA IDENTIDADE FEMININA E A VIOLÊNCIA


Até meados do século XIX, as mulheres raramente eram citadas nos relatos históricos existentes, e quando havia menção, estavam relacionados à beleza, à virtude, ao heroísmo evidenciado das pertencentes às classes sociais mais elevadas, ou às intervenções tenebrosas, nocivas e escandalosas das classes menos favorecidas (BOSELLI, 2004). Assim, a história das mulheres foi sendo apresentada paralelamente à dos homens. Somente no século XX é que mulheres, escravos, camponeses e outras classes menos favorecidas tornaram-se sujeitos e objetos da história.
A memória social feminina perdeu-se mais pelo esquecimento ideológico do que por uma real inexistência de documentos (WADI, 1997). Neste sentido, existe ainda hoje, uma ausência das mulheres em narrativas históricas devido à deficiência dos registros primários, porém, é possível encontrar informações nos arquivos privados, uma vez que neles se exprimem como personagens históricos nas atas da vida familiar, nas correspondências familiares, em diários íntimos, que, preservados, sugerem sua riqueza como documentos (ALBUQUERQUE, 2008).
	Os relatos históricos denotam que as mulheres, ao longo da história tornaram-se um dos maiores grupos discriminados da história da humanidade, sem, contudo, serem excluídas inteiramente das atividades masculinas. Criou-se, assim, uma intensa integração entre opressores e oprimidas. Isso fez com que usassem a mesma cama, a mesma casa, a mesma alimentação, e tudo que também fosse usado pelos opressores, obrigando-as a aceitar sua própria degradação (TELES; MELO, 2003).
A dominação e o controle masculino sobre as mulheres inicialmente se deu por meio da força bruta, e, posteriormente, pela imposição de leis, culturas, religiões, filosofias, ciências e políticas públicas (TELES; MELO, 2003).
A saga da subalternidade, da passividade e da violência vivenciada pelas mulheres brasileiras teve início no período da colonização, quando a maioria dos homens portugueses tomou por força não apenas a terra brasileira, mas também as mulheres. Inicialmente buscaram relacionar-se com as indígenas e depois com as escravas africanas, fato que acentuou as relações de gênero em função das desigualdades sociais, gerando relações familiares e sociais conflituosas (DESOUZA; BALDWIN; ROSA, 2000). 
As indígenas satisfaziam os desejos sexuais dos imigrantes europeus em troca de pequenos objetos como espelhos e colares, enquanto as escravas negras eram sexualmente visadas como procriadoras, pois gerando escravos, aumentariam o poder econômico de seus senhores (FREYRE, 2006). 
As mulheres brancas que chegaram ao país no período da colonização viviam nos limites da casa e da igreja, eram treinadas para o casamento, para os cuidados de casa, da criação dos filhos e para servir ao chefe da família com o sexo para a reprodução (DEL PRIORE, 1993). 
Neste contexto histórico, o sexo feminino passou por um processo de domesticação com o envolvimento de pregadores, moralistas e confessores que discursavam sobre padrões ideais de comportamento das mulheres na sociedade, e que, aos poucos foram dominando a mentalidade da época. Neste convívio conjugal, reproduziu-se uma relação de poder e servidão, implícita nas relações dos senhores com os escravos (DEL PRIORE, 1993).
Outro fator determinante para a domesticação feminina advinha do discurso médico do Brasil colônia, que apoiado no discurso religioso, pregava sobre a função natural feminina para a procriação. Nesse sentido, a maternidade e os fatos a ela relacionados eram o tema central das discussões entre as mulheres da época, e aquelas que por algum motivo não pudessem vivê-la, eram desvalorizadas e discriminadas (DEL PRIORE, 1993).
Na medida em que eram percebidas exclusivamente em sua função reprodutora, tinham a sexualidade e as fases da vida como a puberdade, a gravidez e a menopausa vigiadas e controladas. A expressão dos desejos sexuais era atribuída à insanidade mental, impedindo-as de viver plenamente seus desejos sexuais (FOUCAULT, 2009). 
A história revela que a violência para com as mulheres foi trazida pelos colonizadores portugueses. A exemplo dos países europeus, no Brasil era permitido aos maridos corrigirem suas esposas com o uso da chibata. E aquelas que cometessem adultério, poderiam ser penalizadas com a morte; já os homens não sofriam maiores punições por manterem relações extraconjugais fato encarado com naturalidade pela sociedade da época (TELES; MELO, 2003).
Após a instalação da família real no Brasil surgiu uma classe média originária de imigrantes europeus, trabalhadores assalariados e profissionais liberais, que foram responsáveis por apresentar novas idéias à corte. Contudo, para a mulher quase nada havia mudado, e sua posição e função social eram consideradas naturais para as concepções científicas da época (GOMES, 2008).
A mulher além de procriadora e dona de casa acumulava as funções de colaboradora e incentivadora do homem. Deste modo, a sociedade a via como responsável pelo sucesso dos filhos e do marido. Nesse momento começou a se desenvolver fora do contexto familiar, apresentando seus dotes em festas, salões, teatros, sendo que seu desempenho nos eventos era decisivo para o êxito do marido (GOMES, 2008). 
Com o processo de urbanização no Brasil em meados do século XIX, a vida da mulher pertencente à elite dominante começou a se modificar, vez que não permaneceu mais reclusa à casa-grande, frequentando festas, teatros e igrejas. Este convívio fora de casa possibilitou um aumento de contatos sociais. Para torná-la mais agradável nos eventos sociais foi acrescentada à sua educação o cuidado com a conversação. Porém, sua instrução geral permaneceu desvalorizada, pois a sociedade brasileira ansiava por educação feminina, não instrução (SAFFIOTI, 1969). Aos poucos, a mulher saiu da domesticidade e integrou-se finalmente à sociedade, a princípio como escritora ou professora, porém seu papel permaneceu secundário até a segunda metade do século XX, quando os movimentos feministas surgiram no cenário político.
	O movimento feminista se iniciou nas classes médias, mas se articulou com as camadas populares mediante mobilizações diferenciadas na luta por creches, contra a carestia e por melhores condições de vida, introduzindo aspectos inteiramente novos na luta de contestação política, na medida em que abordou temas como família, sexualidade, trabalho doméstico, o cuidado com as crianças, entre outros (AMARAL, 2007). Podemos perceber que o referido movimento enfatizou como questão política e social o tema da reprodução social de gênero.
O feminismo politizou a subjetividade, a identidade e o processo de identificação de cada ser na sociedade e aquilo que começou dirigido à contestação da posição social das mulheres, expandiu-se para incluir a formação das identidades sexuais e de gênero na sociedade (SARTI, 2004).
	Importante destacar que a busca organizada das mulheres pela igualdade de direitos antecedeu o movimento feminista. No início do século, por meio de movimentos sociais, as mulheres já apresentavam diferentes objetivos e formas de solidariedade ou de associação (AMARAL, 2007).
O movimento feminista se difere do movimento de mulheres, fundamentalmente por seus objetivos. O movimento de mulheres surge com base nos papéis delas na família, o que implicava na luta pelo suprimento das necessidades básicas ou por direitos de cidadania, já o movimento feminista promovia diálogos e construía mediações, de modo a buscar plataformas comuns para homens e mulheres na sociedade (ÁLVARES, 2001).
	A sociedade industrial que estava se configurando no Brasil nas primeiras décadas do século XX, impulsionou a organização de mulheres que, gradativamente influenciadas pelas idéias anarquistas e socialistas, começaram a se perceber como sujeitos políticos com condições de lutarem por seus direitos (ÁVILA, 2003). 
	O movimento operário no período revolucionário brasileiro discriminava as mulheres, repudiava o seu ingresso no mercado de trabalho, e as impendiam de filiação sindical (ALVES; PITANGUY, 2003). Já as mulheres do movimento feminista elaboraram manifestos, mobilizações em motins contra os preços altos, formaram clubes políticos, reivindicaram a igualdade civil, na educação, igualdade e também de salários (AMARAL, 2007). Este movimento somou-se a outros igualmente importantes, como os movimentos pela democracia, estudantis, de negros, entre outros.
	A movimentação feminina na luta pelo direito de votar se espalhou no inicio do século XX em vários estados brasileiros (AMARAL, 2007), e o estabelecimento da igualdade do direito de eleger e ser eleito para homens e mulheres foi outorgado em 1932 em nível nacional.
	Na década de 1960, o feminismo colocou em debate a separação entre público e privado, contestando social e politicamente incontestáveis questões como: a sexualidade, a família, a divisão sexual do trabalho doméstico, entre outros. O movimento chamou a atenção para muitos fatores considerados de caráter privado, particular e isolado, necessitando de regulação pública e estatal a serem assumidos como caráter social e, portanto, de responsabilidade pública (BUARQUE, 2003). 
A contestação dos costumes ecoou por muitas esferas da sociedade brasileira, inclusive na vida familiar tradicional e na moral sexual, que para alguns estudiosos, definiu a chamada Revolução Sexual. Temas relacionados à vida doméstica, familiar e sexual, passaram a ser tratados com empenho pelo poder público, evidenciando o caráter político da opressão vivenciada pelas mulheres no mundo privado (CARDILLO; REZENDE; OLIVEIRA, 2008).  
No início da década de 1980 a violência contra a mulher, extrapolou o âmbito doméstico e passou a ser definida como o tema principal das reivindicações feministas, fator considerado aglutinador para o feminismo no Brasil.
	O tema da violência, em especial a violência doméstica e conjugal, possibilitou ao movimento brasileiro ampliar seu discurso para “além das fronteiras militantes”. Sob o lema “quem ama não mata”, grupos feministas desencadearam ampla campanha nacional para denunciar publicamente que maridos e companheiros assassinavam suas esposas/companheiras (BUARQUE, 2003).  O lema foi uma maneira de alertar e mostrar à sociedade que os crimes representavam a forma mais extrema e cruel da violência praticada cotidianamente contra mulheres em todo o país, e de que os agressores permaneciam impunes, amparados pelo argumento da legítima defesa da honra.
	A luta das mulheres nos anos 80 possibilitou o reconhecimento da especificidade da condição feminina por parte do Estado, que se traduziu na incorporação de suas reivindicações na Constituição Federal de 1988, bem como na elaboração de Políticas Públicas voltadas para as mulheres, a exemplo da criação do Conselho de Direitos da Mulher, de Programas da Atenção à Saúde Integral e das primeiras Delegacias de Mulheres.
	Neste sentido, em 1983, foi lançado o Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), que propôs uma abordagem global da saúde feminina em todas as fases do seu ciclo vital e considerado por muitos um marco histórico na busca dos direitos femininos (BRASIL, 2004)
	Ainda em resposta às demandas feministas na década de 1980 e com a finalidade de coibir a violência sofrida, foram criadas as Delegacias da Mulher com capacitação a partir de uma perspectiva de gênero. Todavia, apesar das conquistas das mulheres, o crime passional por parceiro íntimo continuava a ser praticado sob a alegação da legítima defesa da honra (DESOUZA; BALDWIN; ROSA, 2000).
	O final do século XX e início do XXI apresentaram incontestáveis conquistas do movimento feminista, com destaque para: Hospitais da Mulher, Delegacias Especializadas de Direitos da Mulher, Conselhos da Condição Feminina, casas abrigo, e mais recentemente, a promulgação da Lei 11.340/06, denominada Maria da Penha que destina-se a coibir a violência doméstica e punir os agressores (CARDILLO; REZENDE; OLIVEIRA, 2008).
	Atualmente, apesar das mulheres terem igualdade assegurada pela Constituição, ainda permanecem com menor representação na política, nos poderes públicos,  enfrentando desigualdades no trabalho, e, muitas vezes, recebendo menores salários, mesmo quando a norma legal é a igualdade (BRASIL, 2007). 
	A maioria das brasileiras ainda acumula o trabalho fora de casa, remunerado, ao trabalho doméstico não pago, enfrentando a estafante dupla ou muitas vezes tripla jornada de trabalho adicionando a função de trabalhadora, dona de casa e mãe de família. Todavia, as mulheres estão questionando essa rígida divisão, ampliando intersecções e, aos poucos, alterando estas relações cristalizadas e desiguais de poder (BRASIL, 2004). 
	As transformações culturais são importantes estratégias para superar, no privado e no público, as heranças autoritárias, patriarcais e homofóbicas, construídas ao longo da história, produzindo uma nova relação igualitária entre homens e mulheres (ÁVILA, 2003). 


CONCLUSÃO


	As relações sociais, econômicas e culturais imprimiram uma relação de desigualdade e subordinação das mulheres em relação aos homens no decorrer da história, tolerando uma série de comportamentos relacionados ao domínio e ao poder, fato que acabou por legitimar a discriminação e a prática da violência contra o gênero feminino.
	O enfrentamento das desigualdades de gênero e a busca pela igualdade, também fizeram parte da história construída pelas mulheres em diferentes épocas, espaços e formas, evidenciando que as mulheres nunca estiveram inertes frente à situação de subordinação, dominação e violência sofridas.
	As heterogeneidades criadas entre o masculino e o feminino ainda impregnam a sociedade brasileira e continuam a se manifestar como forma de manutenção hegemônica do poder masculino. Na atualidade, esse poder, sustenta-se pela divisão sexual e desigual do trabalho, pelo controle do corpo e da sexualidade da mulher, bem como pela pouca inclusão feminina nos espaços de poder e decisão. Porquanto, suscita à adoção de políticas públicas e práticas sociais, que considerem as várias dimensões determinantes que permeiam as desigualdades sociais de gênero, e que acabam por possibilitar a prática dos mais variados tipos de violências de homens para com as mulheres. 
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 ESCOLA LATINO AMERICANA: EDUCAÇÃO, GÊNERO E CIDADANIA UMA EXPERIÊNCIA EM CONSTRUÇ
Mestranda Tereza Lopes Miranda
Orientadora EdinaSchimanski
Universidade Estadual de Ponta grossa
O presente trabalho de pesquisa tem como propósito discutir a Escola Latino Americana de Agroecologia – ELAA. A referida escola nasce a partir da necessidade sentida pelos movimentos sociais do campo em construir uma escola que atendesse Às necessidades dessa população que vive no espaço rural. Surge, portanto de uma necessidade concreta e em oposição ao modelo tradicional de educação. A escola também objetiva responder às demandas de uma educação do campo, educação esta comprometida com a realidade social e com os problemas vivenciados por estes sujeitos, visando ainda a produção ecologicamente sustentável.  
           No que diz respeito ao ensino tradicional e academicista, a escola assume uma postura de criticidade, pois este modelo não tem contemplado, ao longo do tempo, tais questões e tampouco tais sujeitos, por tratar-se de uma educação bancária conforme Paulo Freire. O modelo de educação criticado reproduz conhecimentos de forma mecânica, segmentada e deslocada da realidade, sem levar em conta as reais necessidades da população, em especial daqueles que vivem no campo.
          Para (GOUVEIA, 2007, p.16) uma educação popular crítica pressupõe cinco passos metodológicos, sendo estes: investigação, problematização, sistematização, apreensão crítica e plano de ação. Dentre os ‘fazeres’, considerados de uma Educação Popular está o momento participativo de planejar e organizar atividades práticas de formação comunitária. Trata-se de uma proposta de formação permanente que visa desencadear junto à comunidade, posicionamento crítico e prático em relação às necessidades e às contradições que ela vivencia bem como propor encaminhamentos concretos para a conquista da autonomia.
Concebe-se, assim, a Educação Popular como um conjunto de práticas socioculturais que, de forma explícita ou implícita, consciente e intencional, ou incorporada de maneira acrítica, num primeiro momento, se inter-relacionam nas diferentes instâncias do espaço/tempo comunitário, assumindo, gradativamente, uma intervenção pedagógica emancipatória na prática, sociocultural e econômica vivenciada. Parte-se, portanto, do conflito para chegar a uma atuação social significativa e contextualizada” (Gouveia, 2007, p.13).

          É nesse contexto de conteúdo teórico e pratico que se insere nossa proposta de pesquisa, entendendo que a criação da Escola Latino Americana de Agroecologia –ELAA - está na gênese dos movimentos sociais do campo em especial Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra - MST, cujo sentido de formação está na sua espacialização e territorialização, o que dá significado à resistência por meio de sua recriação. Nas últimas décadas, o desenvolvimento desses processos levou os sujeitos sem terra a se organizarem em mais de vinte unidades da federação, constituindo uma estrutura organizativa multidimensionada em suas instâncias representativas e na maneira de organizar suas práticas. “Dessa forma ampliaram a luta pela terra em luta por outros direitos: educação, política agrícola, saúde etc., construindo as condições para conquistá-los” (FERNANDES, 2000, p. 19).
          Nessa perspectiva é que se encontra a Escola Latino Americana de Agroecologia, hoje situada no Assentamento Contestado, município da Lapa no Estado do Paraná. A está funcionamento desde agosto de 1995, com objetivos claros de buscar respostas às necessidades da realidade do campo por meio da formação de Tecnólogos em Agroecologia. A escola é uma parceria entre os governos do estado do Paraná, governo do Brasil e Venezuela e destina-se especialmente a estudantes dos vários países da América Latina. A referida escola distingue-se da academia tradicional, por sua metodologia, proposta político pedagógica de ação baseado numa perspectiva crítica respaldada na pedagogia de Paulo Freire. Quanto à sua metodologia pedagógica, é a pedagogia da alternância, ou seja, dá-se em tempos distintos, o Tempo Escola e o Tempo Comunidade. O Tempo Escola compreende o período de permanência na escola, onde os educandos estudam, trabalham e produzem conhecimentos. A prática de relatos sistematizados em diários é adotada pela ELAA. O Tempo Comunidade se dá  quando os educandos retornam às suas comunidades de origem, sob orientação de coordenadores, procuram por em prática os conhecimentos adquiridos no tempo escola de acordo com as necessidades do grupo onde estão inseridos, elaborando diagnosticando e propondo intervenção na realidade.  

A questão do campo na sociedade brasileira contemporânea

          A partir de documentos oficiais que analisam a educação no Brasil, segundo (KOLLING, NERY e MOLINA, 1999) a população rural aparece apenas como dados, números, quantificações ou no máximo referências marginais e pejorativas.   Os autores afirmam também que, para se pensar a vida no campo é necessário que se pense a partir da relação campo-cidade, isso no contexto do modelo capitalista de desenvolvimento que se estabeleceu no Brasil, pautado em três elementos fundamentais: desenvolvimento desigual, processo excludente e um modelo agrícola que mantém, de forma simultânea relações  modernas e atrasadas de produção.  O efeito desse modelo é perverso, por um lado implica maior concentração na cidade, desemprego e intensificação da violência e, no campo, aumento da concentração da propriedade e da renda.
A extraordinária migração campo-cidade, combinada com a hegemonia de um modelo de vida urbano, tem levado muitos cientistas e formuladores de políticas a concluir que o rural já não tem significado histórico relevante e que o campesinato está em processo de extinção. A única possibilidade de sobrevivência do camponês seria a sua integração á agroindústria patronal e a sua subordinação às exigências do mercado dominado pela agricultura capitalista. Dentro dessa lógica a agricultura familiar camponesa, destinada a subsistência e ao mercado local, foi abandonada pelas políticas públicas. No entanto, há novas tendências a considerar e que apontam para a possibilidade de um outro desfecho (KOLLING, et all, 1999, p. 31-32). 
       		Desfecho esse, segundo os autores citados, que vem sendo desenhado desde os anos 80, pela busca de melhores condições de vida e de novos espaços de desenvolvimento do capitalismo. A modernização capitalista da agricultura não tem lugar para todos.  Ao excluir não gera apenas expulsão, mas gera também lutas sociais na defesa por direitos, como os trabalhadores sem terra que pressionam pela reforma agrária.
Ao transformar latifúndios em assentamento, conquistam a infra- estrutura necessária para recriar a agricultura familiar, agora baseado em diferentes níveis de cooperação; geram renda e emprego. Isso tem desafiado novas pesquisas e mostra que a migração campo-cidade não é uma via de mão única (KOLLING, et all,1999, p.32-33)

        Neste sentido a Escola Latino-Americana de Agroecologia, teve sua origem durante a realização do V Fórum Social Mundial, realizado em Porto Alegre - RS, em janeiro de 2005, onde, por ocasião da celebração da Via Campesina Internacional reuniram-se representantes do governo da República Bolivariana da Venezuela, governo do estado do Paraná e dirigentes da Via campesina do Brasil com objetivo de firmarem um protocolo de intenções para o desenvolvimento de atividades conjuntas, de cooperação técnica, relacionada à agricultura.
        Neste protocolo, as instituições comprometem-se em desenvolver esforços para defender os princípios de “soberania alimentar” dos países e dos povos, proteger e multiplicar sementes crioulas e valorizar a agricultura camponesa, incluindo a busca de novas técnicas agrícolas adequadas ao ambiente, que promovam a qualidade dos alimentos, da vida e a preservação da biodiversidade e da cultura camponesa. Incluiu ainda o protocolo a produção, edição, publicação e distribuição de materiais pedagógicos, audiovisuais bem como programas educativos de televisão que subsidiassem os camponeses. O acesso ao conhecimento sobre soberania alimentar, agroecologia, sementes crioulas, pesquisa camponesa é fundamental para ampliar e popularizar o debate em da soberania alimentar, da multiplicação e da democratização das sementes e desenvolvimento da cooperação.
        As instituições que firmaram o referido protocolo consideram as sementes patrimônio dos povos e que devem estar a favor de toda a humanidade. Não cabe, sobre as sementes, leis de patentes ou monopólio de seu controle e reprodução. Por isso, comprometem-se a promover todo tipo de atividade para a democratização das sementes, para todos os agricultores e todas as agricultoras. Inclusive, com intenções de construírem redes locais, para conservação, intercâmbio, e multiplicação das sementes. Comprometem-se também a estimular intercâmbio científico entre pesquisadores, técnicos e camponeses, assim como os especialistas e sábios locais das comunidades indígenas e camponesas, promovendo a integração e a mútua colaboração entre os governos e povos da América Latina. 

Os Movimentos Sociais e a Educação do campo a partir da experiência da ELAA

A presente pesquisa suscita uma breve reflexão sobre a concepção de movimentos sociais para situarmos a educação popular e a participação das mulheres nestes espaços. Nossa problemática se relaciona às formas de participação considerando a temática de gênero, ou seja, quais experiências contribuem para que se avance na defesa da igualdade de direitos e na luta pela efetivação dos mesmos. Cria-se assim espaços coletivos de debate onde o foco da pesquisa se volta para a experiência dos educadores e educadoras da Escola Latino Americana Agroecologia – ELAA. 
Segundo GOHN (1997, p.10):
É a experiência das pessoas em trabalhos coletivos que gera uma aprendizagem. A produção de conhecimentos ocorre não pela absorção de conteúdos previamente sistematizados objetivando serem apreendidos, mas o conhecimento é gerado por meio da vivência de certas situações problemas. As ações interativas entre os indivíduos são fundamentais para a aquisição de novos saberes e essas ações ocorrem fundamentalmente no plano da comunicação verbal, oral, carregadas de todo o conjunto de representações e tradições culturais que as expressões orais contêm.
O processo cultural é entendido como uma ação grupal, que possui objetivos, reivindicações, ideologia e projeto político definido, mas acima de tudo, é um espaço educativo, onde através do diálogo e da problematização dos acontecimentos cotidianos, os atores sociais buscam a consolidação da cidadania, através da participação nos processos decisórios, onde a educação popular é de fundamental importância.
O autor Touraine, apud SCHERER-WARREN (1987, p.90), afirma que 
os movimentos sociais são os mais importantes comportamentos coletivos [...] são as forças centrais que lutam umas contra as outras para dirigir a produção da sociedade por ela mesma, ação de classes pela direção da historicidade.

 Neste sentido objetivo deste estudo é fazer uma breve discussão sobre concepções a respeito do conceito de gênero e meio ambiente, contextualizando a Escola Latino Americana de Agroecologia no âmbito dos movimentos sociais do campo e, a partir daí, compreender como são percebidas e vivenciadas as relações de gênero dentro do processo educativo envolvendo os espaços de decisão dentro da escola, a partir do olhar das educadoras e dos educadores na análise do processo formativo.
Para SCHERER-WARREN, (1993, p.18) não há consenso a respeito do que seja movimento social.
Para alguns, toda ação coletiva com caráter reivindicativo ou de protesto é um movimento social, independente do alcance ou do significado político cultural da luta (...), para outros, movimento social se refere apenas a um número muito limitado de ações coletivas de conflito: aquelas que atuam na produção da sociedade ou seguem orientações globais tendo em vista a passagem de um tipo de sociedade a outro.
O autor Touraine, aponta os três sentidos principais dados aos movimentos sociais. Ou seja: 
Para alguns, é a defesa nacional de interesses coletivos, para outros, movimentos sociais seriam reações à comoção de um dos principais aspectos do sistema social, quando as instituições políticas não têm capacidade para realizar os ajustes necessários.

Aponta ainda o terceiro sentido dado aos movimentos sociais, o qual ele defende: “Um conflito social que opõe formas sociais contrarias de utilização dos recursos e dos valores culturais, sejam estes da ordem do conhecimento, da economia ou da ética” (Touraine, apud, SOUZA, 1994, p.57).
No caso do movimento social rural, devido a interesses divergentes muitas pessoas morrem na luta pelo “poder”. De um lado latifundiários e UDR (União Democrática Ruralista), defendem com armas “suas propriedades,” e de outro, trabalhadores rurais lutando pela democratização do campo, pela sua sobrevivência, por justiça e vida digna na preservação de sua cultura. 
Para Gohn, apud SOUZA (1994, p.81), 
Os anos 80 iniciaram-se com movimentos sociais fortalecidos. Recém criados a partir da conjuntura brasileira dos anos 70, vários movimentos sociais haviam dado um salto qualitativo saindo das reivindicações isoladas para formas mais amplas das demandas populares como foi o caso da luta por creche, pela moradia, pelos transportes, etc.

É neste contexto que surge o MST no final da década de 70, tendo sua organização se iniciado primeiro na região sul do país, onde a modernização da agricultura foi expropriando muitos trabalhadores rurais. E no final da década de 80 e inicio de 90 o MST se expande nacionalmente.
Frente a tal conjuntura de expropriação dos trabalhadores e concentração fundiária, sem perspectivas para continuar no campo os agricultores migraram para as cidades na esperança de vida melhor. Nas cidades são postos à margem, pela sua baixa qualificação para o trabalho assalariado. Aos poucos vêem fora do seu alcance a possibilidade de melhorar as condições de vida, em contrapartida, sua cultura, costumes e jeito campesino de viver vai se deteriorando e sendo destruído pelos “valores” que a cidade impõe. Estas pessoas que antes tinham nome, sendo referência, passam a ser apenas massa na cidade, massa sem espaço, massa ‘sobrante’, sem perspectiva de futuro.
GOHN observa ainda que do pós 64 até os anos 70 foram “lutas de resistência coletiva em busca do resgate de direitos e da cidadania caçada e contra o autoritarismo vigente”. (1992, p.54). E, nos anos 80 a problemática social vai se tornando mais evidente e com o agravamento das questões sociais, a sociedade passa a se organizar a fim de reivindicar respostas para as questões que a conjuntura apresentava. Os anos 90, porém são marcados pela crise dos movimentos sociais, GOHN afirma que “o coletivo, como solução para os problemas que atingem as pessoas, se não acabou, estaria em descrédito. Os muros caíram e derrubaram as utopias”. (1992, p.98).
       Para GOHN as crises fazem parte do processo e
Estão embutidas no desenrolar dos movimentos sociais desde os seus primórdios. Os movimentos são frutos de idéias e práticas. As práticas fluem e refluem. As idéias se transformam agregando elementos novos, ou negando velhos, segundo a conjuntura dos tempos históricos (GOHN, 1992, p.98).

Entendemos, portanto, que os movimentos sociais são frutos de uma dada realidade social, constituindo-se enquanto sujeitos históricos que, acompanham o processo, segundo a conjuntura da época, onde “apenas os grupos mais bem estruturados, com capacidade de elaborar projetos bem fundamentados, conseguiram sobreviver” (GOHN, 1992, p.104).
Para STÉDILE (1993, p.15-28), no entanto a luta pela terra em nosso país é tão histórica quanto o próprio Brasil, ou seja, desde a chegada dos portugueses ao Brasil o domínio e a posse da terra “fazem parte da formação das classes sociais e do poder econômico e político em nossa sociedade. Por isso sempre houve muitos conflitos em torno da terra”.
Ao analisar a história do Brasil, verifica-se que sua formação, desde o início, foi possibilitando que de um lado se concentrasse a terra, juntamente com o poder, enquanto de outro foi-se aumentando o contingente dos que não dispunham de meios para sobreviver e, portanto, ficavam a serviço dos que possuíam terra e poder. Mas a luta pela terra nunca parou, embora em vários momentos da história tenha sido sufocada pelos interesses de uma minoria.
Segundo STÉDILE (1997, p.27), o MST 
é um movimento social que consegue aglutinar principalmente os trabalhadores rurais que querem lutar por terra e por reforma agrária [...] se caracteriza como um movimento de massas no meio rural e tem ao mesmo tempo um caráter popular, sindical e político[...]

Para IANNI (1984), a democracia nunca chegou ao campo brasileiro, o pouco que se conquistou em favor da democracia é resultado das lutas de camponeses, operários rurais e índios. No campo a ditadura tem sido muito mais persistente do que na cidade. Prevalecendo sempre o interesse dos latifundiários que se impõem pela força e pela influência política e ideológica. Mas é possível que algo novo esteja acontecendo no campo brasileiro.
Frente a tanto desrespeito pela vida e a falta de interesse do governo em solucionar o grave problema dos camponeses em torno da terra, “os trabalhadores foram percebendo que sem luta a terra não vem” (MST 1986, p.42). Inicia-se então um período de discussões, encontros e congressos, onde apoiados e assessorados pela Comissão Pastoral da Terra – CPT- e Comunidades Eclesiais de Base CEBs  e Sindicato dos Trabalhadores Rurais, teve início o processo de luta pela terra de maneira organizada. Através do apoio destas entidades, os trabalhadores, vão entendendo que não são nem estão sozinhos na luta e que juntos serão mais fortes.
O MST percebe que não basta somente a conquista da terra para que a miséria do povo seja solucionada, mas que uma vez tendo conquistado a terra os desafios são muitos, até que os trabalhadores tenham o controle econômico de sua produção, com, vistas a uma sociedade igualitária e com justiça social e sem prejuízos para o meio ambiente. 
Em um assentamento do Rio Grande do Sul, foi realizado um estudo sobre a dinâmica interna do processo social e produtivo, a pesquisadora nos coloca que: “no cotidiano do assentamento, diferentes formas organizativas voltadas para a produção são criadas e recriadas, numa dinâmica rica de situações, impasses e enfrentamentos”. (ZIMMERMANN 1994, P.20).
Na dinâmica das mobilizações a participação das mulheres surge como um fenômeno a ser considerado nesse contexto.   Assim sendo, a seguir retomaremos nossa proposta inicial, cujo objeto de estudo é o processo de organização e participação da equipe pedagógica na realidade da ELAA considerando as especificidades de gênero no processo educativo. Como são estabelecidas, vivenciadas e percebidas, as relações de gênero e meio ambiente no contexto da escola e sua abrangência? Qual o papel da educação popular neste processo? Sendo que nosso estudo pretende se realizar a partir da concepção de pessoas que estejam diretamente envolvidas nesse processo, isto é, estejam vivenciando na prática, o que pretendemos aprender.
Para D’INCAO a conquista da terra é apenas o início, a partir daí é que surgem os grandes desafios tais como:
 a necessidade de os trabalhadores manterem-se unidos e organizados para melhor enfrentar os desafios”, que lhe serão colocados, bem como a “importância de eles evoluírem para formas de cooperação ou associação potencializadoras de seus resultados econômicos. (1995, p.27).

Ainda segundo a mesma autora, o fato destes trabalhadores terem se organizado e lutado juntos em torno de um objetivo que os unia, ou seja, a luta pela terra, não garante que os mesmos continuarão unidos, uma vez conquistada a terra. Visto que o trabalhador vem, de diferentes realidades, e com as mais diversas experiências vivenciadas, quase sempre com os ranços da opressão sofrida e trazem incorporados “relações de perversão as mais diversas nas quais tenham sido socializados”. (D’INCAO, 1995).
Segundo coloca a autora, tudo isso vai influenciar no processo organizativo tendo, portanto que ser superado de acordo com as necessidades dos envolvidos. A presente pesquisa respalda-se nestas idéias para fundamentar o estudo que percebe-se fazendo parte de um todo, e como tal será estudado dentro do processo histórico, porque a sociedade, os movimentos sociais, assim como as pessoas e as relações que estabelecem entre si e com o universo não são estanques, nem acontecem de maneira isolada. Embora possua cada um seu modo individual de ser, que neste caso faz-se necessário conhecermos e respeitarmos, visto que a escola é um espaço que vem se constituindo na pluralidade dos diversos movimentos que a compõe.
Assim o assentamento rural passa a ser entendido como uma conquista, fruto do movimento social, onde a luta continua, com o objetivo de garantir a sobrevivência na terra. A continuidade da luta depende de discussões do tipo: Como organizar a produção.  Quando e como comercializar, Que produtos cultivar, Entre outras. E é neste momento que as mulheres recuam, voltando ao espaço doméstico e participando apenas na execução de tarefas pensadas pela organização. É sabido que o grau de conhecimento varia de assentamento para assentamento onde a experiência de vida (trajetória social) e a participação em cursos de formação política influenciarão nas decisões e opções de cada assentado. Nosso interesse neste momento, porém é voltar nosso olhar para o espaço de participação das mulheres. Especialmente as mais jovens, buscando perceber se através de cursos de formação estão pautando a discussão buscando dar visibilidade a política de gênero dentro da organização, como forma de buscar relações mais saudáveis e equilibradas entre mulheres e homens. Partindo do espaço que ocuparam durante o processo de luta, observamos que muitas mulheres ao conquistar a terra, voltam a ocupar o espaço do silêncio e da invisibilidade, enquanto outras continuam participando ativamente dos espaços de luta e militância, assumindo tarefas, antes realizada apenas por homens.
Neste contexto fazer análise de um objeto; enquanto tema de pesquisa, significa pensar e construir este objeto do ponto de vista histórico, social, político, cultural e econômico, mas principalmente compreendê-lo de forma conjunta com diversos fenômenos presente dentro do contexto social. A análise do objeto, neste caso nos permite operar dentro do real situando nossos conceitos e viabilizando-os de acordo com a área de interesse. Nenhum conceito se explica por si só ou em torno de si apenas. Todo o conceito é relacional. É por meio da análise dos fenômenos em conjunto ou análise de conjuntura que enfrentamos as pré-noções desconstituindo-as e em seguida acessando o conjunto do objeto por meio de métodos específicos que possibilitarão atingirmos os resultados daquilo que estamos nos propondo com este trabalho de pesquisa.
 Em seguida buscaremos fazer uma breve contextualização do Escola Latino Americana de Agroecologia a fim de que possamos nos situar de que espaço e com quais sujeitos estamos dialogando bem como o porquê de nossa escolha na definição dos sujeitos (as) e objeto de pesquisa. 

Contextualizando a Escola Latino-Americana de Agroecologia 

       Segundo Sousa, a luta por acesso e permanecia na terra está presente no Brasil desde a chegada dos portugueses, tornando-se mais intensa, no século XX a partir das Ligas Camponesas, movimentos de bóias-frias e atuação do MST. No inicio as ações dos movimentos sociais no Brasil estavam voltadas à abolição da escravidão e à independência do país. 
No espaço, rural já no final do século XIX, surgem movimentos como: Canudos, grupo de pessoas que se organizam, para protestar contra cobranças de impostos e constroem um modo de vida coletivo no sertão nordestino. “No século XX, é preciso lembrar o movimento do contestado (1912) ocorrido nas fronteiras entre os estado do Paraná e santa Catarina, tendo em cena os trabalhadores sem-terra, o governo e o capital estrangeiro” (Sousa, p.85, 2005). 
       Na década de 1950, houve ainda o surgimento de outros movimentos, envolvendo posseiros e grileiros como a dos posseiros do estado do Paraná e a revolta de Porecatu. Ainda na mesma década foram criadas as ligas camponesas e os sindicatos do meio rural começam a ser organizados.   

Após os anos 1950, vários movimentos sociais do campo reivindicavam reforma agrária em praticamente todas as regiões brasileiras. No Sul do país, tais movimentos ampliaram-se em função dos conflitos entre posseiros e grileiros e entre os trabalhadores que habitavam regiões que foram alagadas com a construção de hidrelétricas, a exemplo do ocorrido no local que foi ocupado pelo lago de Itaipu/Paraná (Sousa, p.85, 2005).

         Neste contexto surge também o Movimento dos Atingidos por Barragens - MAB, que vai organizar esta população em defesa de seus direitos entre eles a questão ambiental está posta para a sociedade, visto que a barragem para além de desabrigar os moradores da região, traz também questões de impacto sobre a ecologia. No Brasil e no mundo, nos últimos 20 anos têm sido visível, os debates e preocupações em torno das questões ambientais. Tendo em vista que várias ONGs tem se formado, sendo um dos atores da sociedade civil que tem se espacializado no país. “Umas estão vinculadas à luta por direitos sociais, outras ligadas à educação, ecológica etc.” (Souza, 2005, p.88); ainda conforme a autora, outros atores estão presentes na atualidade, em vários países, são os Fóruns Sociais, tais como vem ocorrendo em Porto Alegre, e em outras cidades do mundo desde 2001,
 “expressão da conexão entre vários atores da sociedade civil e o fortalecimento público criado no momento de realização do Fórum Social” (Sousa, 2005, p.89)

        Como exemplo do que aponta SOUZA, e dando efetividade ao protocolo de criacao da ELAA, uma das metas que se comprometem a planejar a implantação, ainda no ano de 2005, é o Curso Tecnologos em Agroecologia de abrangência Latino Americana, que constitui hoje o espaço que pretendemos investigar.
        O principal objetivo da Escola Latino Americana de Agroecologia na parceria com a Escola Técnica da Universidade Federal do Paraná é formar tecnólogos de nível superior que tenham a capacidade de:  organizar banco de sementes em suas regiões, em todos os países; desenvolver e aplicar novas tecnologias agrícolas que respeitem o meio ambiente sem uso de agrotóxicos, nem adubos químicos solúveis;  reproduzir e ampliar os conhecimentos nas organizações camponesas as quais estão vinculados; organizar e orientar os camponeses para serem multiplicadores de sementes em suas regiões; criar uma base técnica homogênea em todo o continente, para aplicação de novas técnicas agrícolas em defesa das sementes crioulas.
        A intenção da Escola é envolver diretamente jovens camponeses e que participem na organização da produção, da cooperação e ações de preservação e conservação ambiental nas diversas organizações campesinas da América Latina. Portanto os educandos e educandas serão indicados pelas organizações e comunidades camponesas as quais esteja vinculado. Ao concluir o curso os e as jovens obterão a formação de tecnólogos de nível superior, certificada pela Escola Técnica da Universidade Federal do Paraná.
        Fazem parte deste processo movimentos sociais do campo como: Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB; Movimento dos Pequenos Agricultores – MPA; Comissão Pastoral da Terra – CPT; Movimento de Mulheres Camponesas – MMC e Via Campesina. Todos estes movimentos tem em comum o fato de se preocuparem com a sustentabilidade e qualidade de vida no campo, com relações equânimes entre as pessoas e entre estas e o meio ambiente. O interesse em analisar este espaço como meio fecundo onde se estabelecem relações entre sujeitos não só de movimentos diversos cada um com suas especificidades e características, mas também de diversas regiões de origem, visto que os estudantes provem de vários estados e países da América Latina. O  em trabalhar as relações de gênero e meio ambiente dentro do contexto da ELAA, na perspectiva da educação popular, visando à integralidade do ser humano.  Gadotti, ao prefaciar o livro Gênero e Meio Ambiente, afirma que “a abordagem de gênero na questão ambiental pode evidenciar elementos fundamentais para a construção de um desenvolvimento sustentável com equidade” (CASTRO E ABRAMOVAY, 2005 p.07).










Referências Bibliográficas
ABRAMOVAY, M.; CASTRO, M.G. Gênero e meio ambiente. 2.ed. São Paulo: Cortez, 2005
D’ INCAO, Maria Conceição e Roy, Gerard. Nós cidadãos: aprendendo e ensinando a democracia. RJ: Paz e Terra, 1995.
FERREIRA, Ângela Duarte Damasceno. Movimentos sociais rurais no Paraná. In: Bonin, Ana Maria et al. Movimentos sociais no campo. Curitiba: UFPR: Criar, 1987.
GOHN, Maria da Glória. Movimentos sociais e educação. SP: Cortez, 1992.
____. Movimentos sociais e luta pela moradia. SP: Loyola, 1991.
____. Educação não – formal no Brasil: anos 90. In: Cidadania Textos. n.10, outubro de 1997. Gemdec, Faculdade de Educação UNICAMP. Campinas, SP.                
IANNI, Otávio. Origens agrárias do estado brasileiro. SP: Brasiliense, 1984.
MST. Cooperativas de produção: questões práticas. Caderno de Formação, número 21. SP: CONCRAB, 1996.
___. Construindo o caminho. SP: Escolas profissionais salesianos. 1986.
SCHERER-WARREN, Ilse. Redes de movimentos sociais. SP: Loyola, 1993.
SOUZA, Maria Antônia. A formação da identidade coletiva: um estudo das lideranças de assentamentos rurais no Pontal do Paranapanema-SP. Dissertação de mestrado em educação. Faculdade de Educação da UNICAMP. Campinas. 1994.
______. Educação não- formal e a formação de lideranças do MST. In. Cidadania Textos, número 10, outubro de 1997. GEMDEC, Faculdade de Educação, UNICAMP. Campinas. 1994.
STÉDILE, João Pedro e GOERGEN, Frei Sérgio. A luta pela terra no Brasil. SP: Scritta, 1993.
_______. (org.) A reforma Agrária e a luta do MST. Petrópolis, RJ: Vozes. 1997.
ZIMMERMANN, Neusa de Castro. Os desafios da organização interna de um assentamento rural. In: MEDEIROS, Leonilda Sérvolo et al (orgs). ltidisciplinAssentamentos rurais: uma visão muar. SP: Editora da UNESP, 1994.
  A IGUALDADE ENQUANTO NORTE: CONSIDERAÇÕES ACERCA DA TEORIA DO IMPACTO DESPROPORCIONAL E O CRIME DE PEDERASTIA.
                                                                                                    
                                                                                                     Kayse Gabrielle de Farias Mateus[footnoteRef:1030]  [1030:  Graduada em Direito pela Universidade Estadual do Sudoeste da Bahia – Vitória da Conquista- Ba.
E-mail: kaysegabrielle@hotmail.com] 

                                                                                    Orientadora: Profª. Ms.Luciana Santos Silva.                                                                                                  
                                                                                    

1. INTRODUÇÃO

O presente artigo tem o fito de analisar as manifestações de gênero nas decisões exaradas pelo Superior Tribunal Militar nos julgamentos de militares acusados do crime de pederastia[footnoteRef:1031], aferindo se, em sua incidência prática, o crime de pederastia incide desproporcionalmente sobre os militares homossexuais (Teoria do Impacto desproporcional[footnoteRef:1032]), colimando apreciar, se há uma aplicação desigual da referida norma, destarte, atentatória aos direitos humanos e fundamentais, pilares do Estado Democrático de Direito. [1031:  O crime de pederastia tem previsão legal no art. 235 do Código Penal Militar vigente, que assim dispõe: “Pederastia – Praticar, ou permitir o militar que com ele se pratique ato libidinoso, homossexual ou não, em lugar sujeito à administração militar : Pena – detenção, seis meses a um ano”.]  [1032:  A Teoria do Impacto desproporcional é uma doutrina do constitucionalismo norte-americano, que orienta a impugnação de medida legal ou política governamental, que mesmo não eivada de inconstitucionalidade na sua elaboração, na prática incide desproporcionalmente prejudicando determinado grupo social. GOMES, J.B. apud: NOVELINO, Marcelo.(Org.) Leituras complementares de direito constitucional: direitos humanos e fundamentais. 3.ed. Salvador: Juspodvim.2008. p. 213.
] 

A pesquisa que resultou nesta sistematização foi motivada pela constatação que a violência  e a discriminação por orientação sexual são desafios globais em sede de efetivação dos direitos humanos das minorias LGBTT (Lésbicas, Gays, Bissexuais, Transexuais e Transgêneros). Dentro de uma análise restrita ao plano nacional, o Brasil, segundo levantamento realizado pelo Grupo Gay da Bahia, é o “campeão” mundial em número de crimes homofóbicos e “se comparado com outros países do mundo, numa lista com 25 nações, além dos principais países europeus, (...) ocupa o vergonhoso primeiro lugar, com mais de cem crimes homofóbicos por ano, seguido de México com 35 mortes anuais e Estados Unidos, com 25 mortes”[footnoteRef:1033]. [1033:  S.N. Grupo Gay da Bahia.  Assassinatos de homossexuais: 2005. 
Disponível em: http:// www.ggb.org.br/assassinatos2005.html . Acesso em 11 mai. 2010.] 

O enfretamento de tais questões depende de uma compreensão clara dos princípios constitucionais e de direitos humanos, cujas obrigações formais vinculam os Estados, a partir de uma análise que estabeleça uma interpretação para a aplicação de tais garantias no concernente à orientação sexual e identidade de gênero.
Portanto, é imperioso fazer um exame das obrigações dos Estados, enquanto promotor dos direitos humanos de todas as pessoas, na base da igualdade e sem discriminação, jamais podendo este, valer-se de normas jurídicas para exercer qualquer forma de policiamento sexual, como mecanismo de imposição de uma “moral heterossexual” que atua como “uma poderosa força subjacente à persistente violência de gênero, bem como à desigualdade entre os gêneros”.[footnoteRef:1034] [1034:  Princípios de Yogyakarta. Disponível em: www.clam.org.br/pdf/principios_de_yogyakarta.pdf . Acesso em 15. abr. 2010.] 

No presente trabalho o conceito de minoria se perfila com a acepção estabelecida por Dworkin:
A minoria deve ser marginalizada economicamente[footnoteRef:1035], socialmente e politicamente, de modo a lhe faltar meios para atrair a atuação dos políticos e de outros eleitores para seus interesses (...). Segundo, a minoria pode ser vítima de preconceitos, ódios ou estereótipos tão sérios que a maioria quer  vê-la limitada ou punida em razão do seu traço de diferenciação, mesmo quando tal limitação / punição não atende a nenhum outro interesse, mais respeitável ou legitimo, dos outros grupos.[footnoteRef:1036] [1035:  Muito embora, estudos indiquem que a população homossexual  possui poder aquisitivo maior que a parte heterosseuxal da população, não se pode desprezar que estima-se que, apenas 10% da população seja homossexual, e que esse grupo sofre com a “marginalização” decorrente do preconceito homofóbico de que são vítimas, se enquadrando perfeitamente, no conceito de minoria exposto por Ronald Dworkin.]  [1036:  DWORKIN. Ronald. In: Álvaro Ricardo Souza Cruz. O Direito à diferença: As ações afirmativas como mecanismo de inclusão social de mulheres, negros, homossexuais e pessoas portadoras de deficiência. 2 ed. Belo Horizonte: Del Rey. 2005. p.12.] 


Destarte, analisando os critérios mencionados, não há como se excluir do conceito de minoria afirmado, o grupo formado pelas classes LGBTT (lésbicas, gays,  bissexuais, transexuais e transgêneros), entretanto, além de identificar as obrigações e designar as minorias estigmatizadas pelo preconceito, para que se possa coibir a discriminação por orientação sexual é indispensável a aferição de tal discriminação ponto que se mostra tormentoso, já que, o estereótipo de perversão ou de doença isola o homossexual da sociedade, obrigando-o ao silêncio sobre sua orientação sexual. 
Tal condição é especialmente delicada no lócus profissional do mesmo, posto que, a vulnerabilidade decorrente da organização hierárquica no ambiente de trabalho, inclusive no serviço público, obriga o homossexual a manter em sigilo sua orientação sexual por temor de retaliação. Imperioso analisar, que o receio de menção a questão da orientação sexual, repercute também na abordagem da questão pelo judiciário, nesse sentido Cruz, citando Rivera, ressalta que, “também nos serviços públicos a questão da identificação do ato discriminatório não tem sido simples. Nos Estados Unidos, os tribunais, até a década de 1970, tinham enorme dificuldade em mencionar a questão da homossexualidade nos autos”[footnoteRef:1037]. [1037:  CRUZ. Álvaro Ricardo Souza. O direito à diferença: as ações afirmativas como mecanismo de inclusão social de mulheres, negros, homossexuais e pessoas portadoras de deficiência. 2.ed. Belo Horizonte: Del Rey. 2005. p.86.] 

Se a orientação sexual é tida por um critério sócio-desabonador do individuo, decorrente do modelo patriarcal de organização social que apresenta “mecanismos institucionais de afirmação de uma cidadania de segunda categoria, seja pelo silenciamento ou pela violência institucional, corroboradas na supremacia da heteronormatividade nas práticas sociais,”[footnoteRef:1038] entender os mecanismos sugestivos de heteronormatividade na aplicação das normas jurídicas alcança maior relevo, sobretudo, para que, como dito, a aplicação das leis não atue de maneira subjacente à persistente violência de gênero e ao “policiamento sexual”, sobretudo, no concernente as decisões judiciais que englobam setores em que a admissão da homossexualidade suscita conflitos, como é o caso, das Forças Armadas . [1038:  PRADO. M.A.M., MACHADO. F.V. Preconceito contra homossexualidades: A hierarquia da indivisibilidade. Coleção preconceitos V.5.  São Paulo: Cortez. 2008. p. 73.] 

A presunção de inidoneidade do homossexual para a vida castrense perdura e, embora a medicina moderna não autorize o entendimento da homossexualidade enquanto doença ou perversão de qualquer natureza, já que, “a Associação Americana de Psiquiatria, em abril de 1974, estabeleceu que a homossexualidade per se não é uma perturbação mental e não deveria mais ser relacionada como tal”[footnoteRef:1039], tal juízo, por vezes, tem recebido a chancela dos tribunais, nesse sentido: [1039:  RIOS. Roger Raupp. O princípio da igualdade e a discriminação por orientação sexual: a homossexualidade no Direito brasileiro e norte-americano. São Paulo: Editora Revista dos Tribunais. 2002. p.112. Cumpre ressaltar, ainda que, no âmbito nacional, o Conselho Federal de Psicologia, dispôs na Resolução 01/1999, a proibição de que os “psicólogos exerçam qualquer ação que favoreça a patologização de comportamentos ou práticas homoeróticas”. 
Conselho Federal de Psicologia
Resolução 01/1999. Disponível  em: http:www.crpj.org.br/legislação/documentos/resolucao1999-01.pdf  Acesso em 23.fev.2010.] 

O Uniform Code of Military Justice (UCMJ), em 1951, passou a definir o comportamento homossexual como conduta criminal para efeitos de Corte Marcial e expulsão do militar, tipificada como conduta má e desonrosa. Rivera anota que, a partir de então, entre 2.000 e 3.000 militares foram expulsos das Forças Armadas a cada ano. A despeito de não se atestar qualquer liame entre a conduta sexual e a perda da eficiência dos militares, os tribunais americanos inicialmente se negavam a rever decisões das Cortes Marciais. (grifos aditados)

Assim, a pesquisa buscou averiguar se o crime de pederastia, incide, na sua aplicação prática, contra os militares homossexuais, numa aplicação eivada de discriminação indireta (Teoria do Impacto Desproporcional), contrariando o Principio 2° de Yogyakarta[footnoteRef:1040] e, por reflexo, os princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa humana, a partir da análise dos julgados do Superior Tribunal Militar acerca da norma mencionada, é de suma importância aferir as manifestações de gênero presentes nos julgados exarados pelas cortes brasileiras, já que, o juízo que sobrepõe o modelo heteronormativo de construção da sexualidade como o único “aceitável / normal / correto”, não pode ser referendado pelas instituições sociais, sobretudo as instituições judiciárias estatais. [1040: Os princípios de Yogyakarta, são princípios constantes numa carta de direitos humanos, que objetiva clarificar as obrigações do Estados em sede de direitos humanos, no concernente a orientação sexual. Disponível em: http://www.clam.org.br/pdf/principios_de_yogyakarta.pdf , acesso em 15.abr.2010.] 

Para tanto, valemo-nos da análise da jurisprudência[footnoteRef:1041] do Superior Tribunal Militar (STM), enquanto fonte documental para tal estudo. O mapeamento das informações, deu-se a partir da divulgação na imprensa e Internet, servindo enquanto dado estatístico o levantamento realizado e publicado, em 16 de junho de 2006,  pelo Jornal Folha de São Paulo[footnoteRef:1042], acerca dos julgados do crime de pederastia, bem como, os acórdãos disponíveis no site do STM[footnoteRef:1043]. [1041:  Muito embora, o levantamento procedido pelo Jornal Folha de São Paulo (ver próxima nota), tenha apurado que, até o ano de 2006, 21 militares haviam sido processados pelo crime de pederastia nos últimos 10 anos, ou seja, entre 1996 e 2006; no presente estudo, apenas foram analisadas 7 acórdãos disponíveis na Internet, encontrados em pesquisas no sítio do Superior Tribunal Militar e sites de consulta a jurisprudência. Relevante expor que por ser a ultima instância em sede de justiça militar, o Superior Tribunal Militar, é uma corte superior com abrangência nacional, decidindo em grau de recurso, julgados de tribunais militares de todo os estados do país. ]  [1042:  Tal matéria encontra-se disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u412392.shtml , Acesso em 18.abr.2010.]  [1043:  O portal do Superior Tribunal Militar, encontra-se no sítio: htttp://www.stm.jus.br] 

O método de documentação indireta guarda pertinência com o objeto da pesquisa por delimitar o campo jurídico abordado, tendo sido todas as jurisprudências analisadas exaradas em grau de recurso, por decorrência lógica de ser o STM, a última instância em sede de justiça militar.

2. RESULTADOS E DISCUSSÃO DA PESQUISA


Para dar efetividade ao projeto constitucional inclusivo às minorias, algumas teorias de outros sistemas constitucionais são trazidas e aplicadas ao sistema constitucional pátrio, exemplo disso, é a Teoria do Impacto Desproporcional que visa coibir uma aplicação discriminatória de norma válida e constitucional seja em âmbito administrativo ou público, teoria que já vem sendo empregada pela Corte Européia de Justiça, “para coibir discriminações indiretas no campo da igualdade de gênero”.[footnoteRef:1044] [1044:  SARMENTO. Daniel. A igualdade étnico-racial no Direito Constitucional: discriminação “de facto’, teoria do impacto desproporcional e ação afirmativa. In: NOVELINO. Marcelo (org.) Leituras Complementares de Direito Constitucional. Direitos humanos e fundamentais. 3 ed. Salvador: Juspodvim. 2008.p.215.] 

Partindo, portanto, de índices estatísticos da incidência prática de determinada norma, pode-se utilizar a teoria do impacto desproporcional para se afastar a aplicação de determinada norma, em se averiguando que a mesma vem sendo empregada de forma “sistematicamente antiisonômica e prejudicial a determinado grupo”.[footnoteRef:1045] [1045: Ob. cit. p. 212.] 

Outra questão, que deve ser sopesada é que a discriminação indireta, pode fundar a impugnação de medida legal:
“que ainda que não provida de intenção discriminatória no momento da sua concepção, deve ser condenada por violação do principio constitucional da igualdade material se, em conseqüência de sua aplicação resultares, efeitos nocivos de incidência especialmente desproporcional sobre certa categoria de pessoas”[footnoteRef:1046]. [1046:  GOMES. Joaquim Barbosa. In: SARMENTO. Daniel. A igualdade étnico-racial no Direito Constitucional: discriminação “de facto’, teoria do impacto desproporcional e ação afirmativa. In: NOVELINO. Marcelo (org.) Leituras Complementares de Direito Constitucional. Direitos humanos e fundamentais. 3 ed. Salvador: Juspodvim. 2008.p.213.] 


Pertinente expor que, embora a análise não tenha apurado processos oriundos de tribunais de cada estado da federação, a jurisprudência do STM sobre o crime de pederastia, aponta para a questão em abrangência nacional, já que, por ser uma corte superior, o STM, julga em grau de recurso decisões de tribunais militares de todo o país. Nessa diapasão, segundo levantamento do Jornal Folha de São Paulo, apurou-se que:
Nos últimos dez anos, ao menos 21 militares foram processados por fazerem sexo homossexual em dependências das Forças Armadas. O dado leva em conta os casos que chegaram ao Superior Tribunal Militar. Mas o número pode ser maior, por que não foram considerados os casos que passaram apenas em instâncias inferiores”[footnoteRef:1047]. (grifos aditados) [1047:  S.N. Ao menos 21 militares foram processados por pederastia nos últimos 10 anos. Folha on-line. Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/folha/cotidiano/ult95u412392.shtml. acesso em 18 de abr.2010.] 


Analise-se que, conforme veiculado na pesquisa, vinte e um militares foram expulsos por fazerem sexo de cunho homossexual, ou seja, apesar do crime de pederastia combater o ato libidinoso homossexual ou não, ao menos, na prática, de 1996 à 2006, todos os processos referente ao crime de pederastia, diziam respeito a práticas homossexuais, e, por óbvio, a militares de  tal orientação sexual, ademais, “ ... a maior parte dos processos vistos pela reportagem cita apenas a palavra “pederastia” do artigo de lei, sem falar em “ato de libidinagem”[footnoteRef:1048]. [1048:  Ob. Cit.] 

Nota-se, dado sugestivo da incidência prática discriminatória do crime de pederastia contra os militares homossexuais, o que além de não se coadunar com a igualdade material pela qual propugna a teoria do impacto desproporcional, não se perfila com o juízo esposado no princípio 2° de Yogyakarta, que ao tratar do direito à igualdade e a não-discriminação, expõe:
Os Estados deverão:
b) Revogar dispositivos criminais e outros dispositivos jurídicos que proíbam, ou sejam empregados na prática para proibir, a atividade sexual consensual entre pessoas do mesmo sexo que já atingiram a idade de consentimento, assegurando que a mesma idade do consentimento se aplique à atividade sexual entre pessoas do mesmo sexo e pessoas de sexos diferentes; [footnoteRef:1049](grifos aditados) [1049:  Princípios de Yogyakarta. Disponível em: www.clam.org.br/pdf/principios_de_yogyakarta.pdf, p.12, acesso em 12 de abr.2010.] 


Entendendo-se, que os deveres organizados nos princípios de Yogyakarta já são normas cogentes extraídas dos tratados internacionais de direitos humanos; uma vez que, infere-se que o crime de pederastia, vem sendo empregado na prática de modo não equânime incidindo desproporcionalmente contra os militares homossexuais, têm-se, por reflexo, que a vigência de tal artigo, macula o principio da igualdade e não discriminação (principio 2° de Yogyakarta) nos moldes mencionados.
Ademais, não se pode admitir o ferimento ao direito a não-discriminação por orientação sexual, sobretudo, por entender-se a orientação sexual enquanto incluída no marco conceitual dos direitos humanos, já tendo sido objeto de declaração da Assembléia Geral das Nações Unidas, a primeira a tratar de orientação sexual e identidade de gênero[footnoteRef:1050], igualmente, no “âmbito do sistema interamericano, (...) foi admitido pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos o primeiro caso  relativo a violações de direitos humanos baseados na orientação sexual”[footnoteRef:1051] [1050:  S.N . Primeira Declaração acerca de orientação sexual e identidade de gênero da Assembléia das Nações Unidas (ONU). International Gays and Lesbian Association.  Disponível em: http://old.ilga.org/news_results_b.asp?FileID=1215 , Acesso em 14.mar.2010]  [1051:  SOARES, B.M.; NUNES, I.P.C.; SANDER, S.C. O reconhecimento das uniões homo afetivas pelo Direito brasileiro: contribuições do direito internacional dos direitos humanos. Revista CEJIL: Debates sobre derechos humanos Y el sistema Interamericano. Ano III. N. 4. Dec. 2008. p. 68.] 

Desse modo, percebe-se que no atual contexto dos direitos humanos, não se sustenta mais a justificativa de que há uma ausência de previsão normativa que assegure o direito à não–discriminação por orientação sexual, vez que, sedimentou-se o reconhecimento no plano internacional da vedação de qualquer espécie de discriminação.
Ao longo da luta pelo reconhecimento dos direitos das minorias formadas por homossexuais, bissexuais, transexuais e travestis, alguns Estados argumentavam que o silêncio dos tratados internacionais de direitos humanos representava a exclusão do reconhecimento de direitos relacionados à orientação sexual dos indivíduos que não seguiam o modelo de comportamento ditado pela sociedade, em dado espaço de tempo e lugar. Em contrapartida, a orientação dos órgãos internacionais de direitos humanos foi se consolidando em outra direção. (...) Neste sentido, os órgãos de supervisão da proteção aos direitos humanos têm adotado a interpretação evolutiva dos direitos humanos, considerando as constantes mudanças pelas quais passam os Estados e respondendo pelo surgimento de novos padrões éticos e morais a serem alcançados, sempre com a intenção de atribuir aos direitos um caráter “prático e efetivo, não teor ético e ilusório”.[footnoteRef:1052]  [1052:  SOARES, B.M.; NUNES, I.P.C.; SANDER, S.C. O reconhecimento das uniões homo afetivas pelo Direito brasileiro: contribuições do direito internacional dos direitos humanos. Revista CEJIL: Debates sobre derechos humanos Y el sistema Interamericano. Ano III. N. 4. Dec. 2008. p. 68.] 


No plano normativo constitucional,  não se sustenta o juízo da ausência ao direito a não-discriminação por orientação sexual, já que, o direito à não discriminação está  expressamente disposto no texto da carta magna, e nada faz supor que o legislador constitucional restringiu o exercício de tal direito à qualquer prerrogativa ou orientação sexual especifica, ademais, o sistema alberga ainda, outros princípios que devem nortear a aplicação da norma constitucional pelo interprete, e entre tais mandamentos constitucionais, têm-se o principio da dignidade da pessoa humana e o principio da igualdade, que já seriam capazes de por si só, salvaguardarem de discriminação os cidadãos de quaisquer gênero e orientação sexual.

2.1 O Principio da Dignidade da Pessoa Humana.

A Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) alçou a dignidade da pessoa humana à condição de valor universal, estando tal princípio presente na maior parte das constituições elaboradas a partir de então. A universalidade de tal axioma, orienta-se por ser a condição humana o “requisito único e exclusivo, reitere-se, para a titularidade de direitos. Isto porque todo ser humano tem uma dignidade que lhe é inerente, sendo incondicionada, não dependendo de qualquer outro critério, senão ser humano”.[footnoteRef:1053]  [1053:  PIOVESAN, Flávia. Ações afirmativas no Brasil: desafios e perspectivas. In: NOVELINO, Marcelo.(Org.) Leituras complementares de direito constitucional: direitos humanos e fundamentais. 3.ed. Salvador: Juspodvim.2008. p.47.] 

Nessa esteira, sendo a orientação sexual traço distintivo de cada pessoa inseparável da sua identidade pessoal, esta é componente da sua condição enquanto ser humano, sendo seu cerceamento de qualquer modo, ofensivo ao principio mencionado. Por conseguinte, “considerar as relações homoafetivas como indignas é, sem dúvida, uma interpretação equivocada do Texto Constitucional, violação explícita aos direitos fundamentais do homem e propagação de uma pseudoigualdade e de uma democracia falaciosa”.[footnoteRef:1054]  [1054:  SOARES, B.M.; NUNES, I.P.C.; SANDER, S.C. O reconhecimento das uniões homo afetivas pelo Direito brasileiro: contribuições do direito internacional dos direitos humanos. Revista CEJIL: Debates sobre derechos humanos Y el sistema Interamericano. Ano III. N. 4. Dec. 2008. p.42.] 

Sob esse prisma, pela apreciação dos acórdãos exarados pelo Superior Tribunal Militar (STM), observa-se como o tribunal sopesa a questão da homossexualidade nos julgamentos do crime de pederastia, senão vejamos:
Justificante confessou ser sexualmente invertido e ter praticado atos libidinosos em área sujeita a administração militar(...)O julgamento, com base em conselho de justificação, se cinge ao comportamento ético ou moral do acusado, independente de estar ou não sujeito a ação penal pelos mesmos motivos. Justificante julgado culpado das acusações e incapaz de permanecer na ativa e na inatividade, foi declarado indigno para o oficialato, com a perda de seu posto e de sua patente. [footnoteRef:1055] (grifos nossos) [1055:  BRASIL. Superior Tribunal Militar. Conselho de justificação. Oficial acusado de conduta irregular, que afeta a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe. Conselho de justificação. Relator: Heitor Luiz Gomes de Almeida.proc. 1984.01.000106-0/df. Acórdão de: 25.out.1989. Disponível em: http://www.stm.gov.br/ . Acesso em: 13.mai.2010.] 


Nota-se o uso de uma terminologia sugestiva de heteronormatividade (“confessou ser sexualmente invertido”), também presente no julgado em que ao estabelecer a natureza jurídica do crime de pederastia o STM dispôs: “Trata-se este delito de crime bilateral, comissivo e omissivo. (...). Provada em saciedade a prática de ato homossexual em lugar sujeito à administração militar, não há que se falar em absolvição”.[footnoteRef:1056] (grifos nossos). [1056:  BRASIL. Superior Tribunal Militar. PEDERASTIA. Trata-se este delito de crime bilateral, comissivo e omissivo. Apelação.Num: 1996.02.047676-8 UF:AM. Acórdão de: 10.nov.1998. Disponível em: http://www.stm.gov.br/. Acesso em: 13.mai.2010.] 

Ademais, a definição do crime na forma exposta no acórdão acima, “crime bilateral comissivo-omissivo”, dá margem de punição que impossibilita que um oficial de patente inferior, que tenha sido assediado por um superior, se manifeste denunciando tal prática, por receios de represálias ou de ser punido conjuntamente com o assediador, o que denota na aplicação do tipo o não reconhecimento a posição de vulnerabilidade a qual estão expostos os militares, em decorrência da posição hierárquica.
Durante o levantamento, encontrou-se julgamento que pune militar por crime de pederastia ocorrido fora de área sujeita a administração militar:
Uma das acusações apresentadas pelo Conselho de Justificação foi a prática de relações sexuais com um subordinado, em lugar não sujeito à administração militar. A situação foi considerada grave pelo relator do processo, ministro José Américo dos Santos, que votou pela reforma do tenente-coronel. Segundo ele, ao admitir um relacionamento íntimo com um subordinado, o oficial “divorciou-se, irrefletidamente, da responsabilidade que tomou para si ao optar pela carreira das armas, mormente na qualidade de Oficial Superior”.[footnoteRef:1057] (grifos nossos) [1057: S.N. Tribunal determina reforma de militar por desvio de conduta. Noticias -Superior Tribunal Militar. Disponível em:http://www.stm.jus.br/publicacoes/noticias/tribunal-determina-reforma-de-militar-por-desvio-de-conduta , acesso em 28 de abril de 2010.
] 


Diante do exposto, nos julgamentos do crime de pederastia os militares tem o seu homossexualismo utilizado como fundamento primordial da justificativa da punição, já que, o cometimento de atos libidinosos de natureza homossexual, torna-se fundamento para a declaração da incompatibilidade para a continuidade da carreira militar na ativa ou na reserva, o que fere o princípio da dignidade da pessoa humana, na medida em que viola explicitamente os direitos humanos do individuo.


2.2 O Principio da Igualdade

O Princípio da Igualdade encontra esteio no artigo 5°, caput, da Constituição Federal de 1988, tal principio comum nas chamadas Constituições sociais, reflete a “premissa de que a igualdade é um objetivo a ser perseguido através de ações e políticas públicas, e que, portanto, ele demanda iniciativas concretas em proveitos dos grupos desfavorecidos”. [footnoteRef:1058] [1058:  SARMENTO, Daniel. A igualdade étnico-racial no Direito Constitucional Brasileiro: discriminação "de facto", teoria do impacto desproporcional e ação afirmativa  In: NOVELINO, Marcelo.(Org.) Leituras complementares de direito constitucional: direitos humanos e fundamentais. 3.ed. Salvador: Juspodvim.2008. p. 208-209.] 

Por conseguinte, o Princípio engloba o direito de tratamento igualitário impondo-se uma interpretação não discriminatória pelo julgador, bem como, se afirma que “a igualdade não é homogeneização forçada, pois ela implica o reconhecimento de que todos têm igual liberdade de ser diferentes e de viver de acordo com estas diferenças”,[footnoteRef:1059] desse modo, com a nova concepção advinda da jurisdição Constitucional garante-se, por reflexo do Principio da Igualdade, o direito à diferença e a não-discriminação. [1059:  SARMENTO, Daniel. A igualdade étnico-racial no Direito Constitucional Brasileiro: discriminação "de facto", teoria do impacto desproporcional e ação afirmativa  In: NOVELINO, Marcelo.(Org.) Leituras complementares de direito constitucional: direitos humanos e fundamentais. 3.ed. Salvador: Juspodvim.2008. p.211.] 

Desse modo, não se pode sustentar o respeito ao Princípio da igualdade por parte do Estado, se houver discriminação na incidência prática de norma legal, ainda que tal aplicação discriminatória pelos aplicadores do direito, seja desprovida de intencionalidade na conduta (Discriminação indireta / Teoria do Impacto desproporcional), já que, “O princípio da isonomia pode ser visto tanto como exigência de tratamento igualitário (Gleichbehandlungsgebot), quanto como proibição de tratamento discriminatório (Ungleichbehandlungsverbot)”.[footnoteRef:1060] [1060:  CANOTILHO, J. G. apud: MENDES, Gilmar Ferreira. Os direitos fundamentais e seus múltiplos significados na ordem constitucional. Revista Dialoo jurídico. Salvador. N.10.jan.2002. p.10. Disponível em: www.professordelfino.adv.br/.../DIALOGO-JURIDICO-10-JANEIRO-2002-GILMAR-MENDES.pdf . Acesso em 23.abr.2010.] 

Uma vez que, o levantamento das jurisprudências exaradas pelo Superior Tribunal Militar (STM), revelou que a maioria[footnoteRef:1061], dos casos de pederastia em que o referido tribunal reapreciou os julgados dos conselhos de justificação dos Estados, referiam-se exclusivamente a condenações por atos sexuais de natureza homossexual (pederastia), não há como se sustentar um respeito na aplicação do referido tipo penal, ao principio da igualdade com sede constitucional. No mesmo sentido, Marmelstein, expôs: [1061:  “Todos os acórdãos encontradas em levantamentos nas jurisprudências do STM na Internet, referiam-se a punições por atos libidinosos de natureza homossexual, exceto, julgamento recente (STM - RECURSO CRIMINAL (FO): Rcrimfo 7602 RJ 2008.01.007602-1), em que trata-se de ato libidinoso não homossexual, tal processo teve seu julgamento em 07/04/2009.] 

Em segundo lugar, porque dá uma ferramenta jurídica para punir o homossexualismo, no âmbito das forças militares, já que o tipo penal condena a pederastia. Por isso, defendo que o referido tipo penal, mesmo que não seja abstratamente inconstitucional (a inconstitucionalidade seria apenas do nome “pederastia”), tem sido aplicado de forma discriminatória pela Justiça Militar. Há, no caso, uma inegável discriminação indireta ou de fato que prejudica os homossexuais, já que TODOS os casos de aplicação do artigo 235 que chegaram até o STM (Superior Tribunal Militar) referem-se a atos libidinosos praticados por militares do mesmo sexo.[footnoteRef:1062]. (grifos nossos) [1062: MARMELSTEIN, George. O STM e as “pessoas sexualmente invertidas” .Disponível em: http://direitosfundamentais.net/2008/10/09/o-stm-e-as-pessoas-sexualmente-invertidas/, acesso em 03 de maio de 2010.] 


Uma vez que, não há razão lógica que justifique o entendimento da homossexualidade enquanto inaptidão para a atividade militar, não há que se admitir qualquer tipo de discriminação aos militares homossexuais, tal entendimento vem sendo sustentado pelos tribunais internacionais a exemplo da  Corte Européia de Direitos Humanos.
a Corte Européia de Direitos Humanos, nos casos Lusting-Prean and Beckett v. The United Kingdom e Smith and Gray v. The United Kingdow (ambos julgados em 27.09.1999), declarou ofensiva ao direito à privacidade a política britânica de proibição de homossexuais nas Forças Armadas, rechaçando os argumentos de ordem hierárquica, disciplinar e psicológicas invocados pelo governo britânico.[footnoteRef:1063]  [1063:  CRUZ. Álvaro Ricardo Souza. O Direito à diferença: as ações afirmativas como mecanismos de inclusão social de mulheres, negros, homossexuais e pessoas portadoras de deficiência. 2.ed. Belo Horizonte: Del Rey. 2005.p. 137.] 


Nessa esteira, quando o STM aborda a homossexualidade como critério desabonador da conduta militar ensejadora da desqualificação para a carreira militar, este esta adotando uma interpretação sem critério razoável, o que é tido por desigualdade no tratamento e ofensa ao princípio da igualdade, albergado em sede constitucional, bem como, em tratados aos quais o Brasil está vinculado (princípio 2° de Yogyakarta). 

2.3 – Princípio da hierarquia e da disciplina.

O principal argumento dos que sustentam a inaptidão do homossexual as carreiras nas forças armadas é a de que tal inclusão, abalaria a hierarquia e a disciplina pilares do ethos organizacional das Forças Armadas, com previsão no artigo 142 da Constituição Federal.
O respeito à hierarquia é entendida enquanto “consubstanciado no espírito de acatamento à seqüência de autoridade. Disciplina é a rigorosa observância e o acatamento integral das leis, regulamentos, normas e disposições que fundamentam o organismo militar”.[footnoteRef:1064] [1064:  Ob.cit. f.88.] 

Apesar de deterem fundamento constitucional e serem de extrema relevância para as atribuições militares, tais princípios, poderão ser derrogados a partir da análise do caso concreto, caso estejam em conflito com outros princípios de envergadura constitucional. È o que Robert Alexy, chama de conflito de princípios: 
Esto es lo que se quiere decir cuando se afirma que em los casos concretos los princípios tienen diferente peso y que prima el principio com mayor peso. Los conflictos de reglas se llevan a cabo em la dimensión de la validez; la colisión de princípios – como sólo pueden entrar em colisión de princípios – como sólo pueden entrar em colisión princípios válidos – tiene lugar más allá de la dimensión de la validez, en la dimensión del peso[footnoteRef:1065]. [1065:  “Isto é o que se quer dizer quando se afirma que nos casos concretos os princípios tem diferentes pesos e que prevalece o principio com maior peso. Os conflitos de regras levam em consideração a dimensão de validade; a colisão de princípios – como só podem entrar em conflito princípios que sejam válidos – este conflito tem lugar alem da dimensão da  validade, na dimensão do peso” (tradução livre). 
_________ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Centro de Estúdios Constitucionales. Madrid. 1993. p. 89.] 

No concernente a incorporação dos homossexuais nas Forças Armadas, nota-se que o preconceito homofóbico presente no lócus social, reflete-se com mais rigor no ambiente militar, que considera o homossexualismo pernicioso à organização hierárquica e disciplinar das instituições militares. 
Tal entendimento, de que o homossexual “é associado a uma ameaça à tranqüilidade da tropa, dos cadetes e dos conscritos, pois não seria capaz de controlar impulsos nem de respeitar padrões morais condizentes com a profissão”[footnoteRef:1066], sendo nocivo a hierarquia e a disciplina das instituições militares, também se apresenta como principal fundamento das decisões do STM, nos julgamentos dos delitos de pederastia: [1066:  D`ARAÙJO. Maria Celina. Mulheres, homossexuais e Forças Armadas no Brasil. Disponível em: www.resdal.org/lasa-04-daraujo.pdf, Acesso em 04 de maio de 2010. p.12.] 

Conselho de justificação. Oficial acusado de conduta irregular, que afeta a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe. Justificante confessou ser sexualmente invertido e ter praticado atos libidinosos em área sujeita a administração militar. (...)O julgamento, com base em conselho de justificação, se cinge ao comportamento ético ou moral do acusado, independente de estar ou não sujeito a ação penal pelos mesmos motivos. Justificante julgado culpado das acusações e incapaz de permanecer na ativa e na inatividade, foi declarado indigno para o oficialato, com a perda de seu posto e de sua patente, ‘ex vi’ do art. 16, inciso i, da lei numero 5.836/72. Decisão unânime.[footnoteRef:1067] (grifos nossos) [1067:  BRASIL. Superior Tribunal Militar. Conselho de justificação. Oficial acusado de conduta irregular, que afeta a honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da classe. Conselho de justificação. Relator: Heitor Luiz Gomes de Almeida.proc. 1984.01.000106-0/df. Acórdão de: 25.out.1989. Disponível em: http://www.stm.gov.br/ . Acesso em: 13.mai.2010.] 


(...) 3. Oficial condenado pela prática de atos de pederastia e de libidinagem com subordinados. Crime infamante. A prática comprovada desses atos, envolvendo subordinados, tipifica crime de natureza infamante, atingindo, diretamente, a honra do oficial, com reputação negativa no seio da Instituição a que pertence e repercussões nocivas à hierarquia e à disciplina militares, tornando-se, por razões óbvias, difícil sua acomodação funcional em qualquer Unidade de sua Força Armada.[footnoteRef:1068]  (grifos nossos). [1068:  BRASIL. Superior Tribunal Militar. Conselho de justificação natureza administrativa. Preliminar de nulidade do processo. Rejeição. Oficial condenado como incurso no artigo 235, CPM. Trânsito em julgado da sentença. Crime de Natureza infamante independência das instancias penal de administrativa. Indignidade para o oficialato perda do posto e patente. Conselho de justificação. Proc. Num. Cjust 165 DF 1997.02.000165-5, Relator(a): Sérgio Xavier Ferolla. Acórdão de 02.dez.1997. Disponível em: http://www.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/1096058/conselho-de-justificacao-cjust-165-df-199702000165-5-stm . Acesso em 13.mai.2010.
] 

Do exposto, tem-se o entendimento reiterado do STM, da homossexualidade enquanto critério sócio-juridico desabonador refletindo a heteronormatividade presente na sociedade ao considerar o homossexual enquanto indigno ao decoro e ao pundonor exigidos aos militares.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao compreender a homossexualidade enquanto critério desabonador da  conduta do militar, o Superior Tribunal Militar (STM), ofende, em seus julgados, o principio da Dignidade da pessoa humana, da qual a orientação sexual é parte indissociável, maculando também, o direito a não-discriminação, alçado à princípio em sede de jurisprudência dos tribunais internacionais de direitos humanos, decorrência lógica do principio da igualdade, que no Brasil, é principio expresso na Constituição Federal de 1988 e na legislação internacional de direitos humanos (princípio 2° de Yogyakarta).
Tais dados são sugestivos da chamada discriminação indireta, ou seja, de discriminação sem intencionalidade na conduta, cuja aferição, denota que determinado instrumento normativo mesmo não sendo materialmente inconstitucional é aplicado desproporcionalmente contra determinada minoria social (homossexuais), devendo por conta disso ser afastado do ordenamento jurídico vigente.
Ressalta-se que se o crime de pederastia não incidisse desproporcionalmente contra os militares homossexuais, a presença de um dispositivo cuja interpretação literal evoca em seu nome juris, um direcionamento punitivo do legislador aos atos de natureza homossexual (pederastia), e, por reflexo, a punição dos militares homossexuais, já contrariaria os princípios constitucionais da Igualdade, e da não–discriminação. Além disso, o principio 2° de Yogyakarta, dispõe que é dever dos Estados revogar dispositivos legais de cunho heteronormativo ou que mesmo não eivados de inconstitucionalidade, sejam empregados na prática para punir relações consensuais entre pessoas capazes, apenas por tais relações serem de cunho homossexual, e, em última análise, é esse o efeito que o dispositivo punitivo em análise suscita, devendo por isto, ser afastado do ordenamento jurídico por ofensa à Constituição Federal.
Não se trata, entretanto, de incentivar a quebra ou o desrespeito aos princípios da hierarquia e da disciplina inerentes as organizações militares, contudo, a partir do alinhamento entre as forças armadas e o Estado Civil Democrático, é natural que as altercações que envolvam a condução das políticas em sede de defesa nacional sejam discutidas por toda a sociedade, que exige que os valores constitucionais sejam estendidos, na medida do razoável, aos militares do país, o que além de salvaguardar os direitos destes, colima atender a um desejo de que as forças armadas tenham sua composição próxima a da sociedade que representa, não se podendo fazer exclusões discriminatórias em razão do sexo, classe social, ou orientação sexual dos que pretendem ingressar na carreira militar.
Como dito, uma vez que o crime de pederastia, em sua aplicação, conforme dados estatísticos, sugere uma discriminação contra os militares homossexuais, este não deve ser aplicado, entretanto, ainda que não incidisse desproporcionalmente contra os militares homossexuais, tal dispositivo não se coaduna com a interpretação sugerida pelos princípios de Yogyakarta, sobremaneira, no concernente ao principio 2° (igualdade e não-discriminação), bem como, ofende os princípios constitucionais da igualdade e da dignidade da pessoa humana.
No atinente aos princípios da hierarquia e da disciplina, como a disciplina é entendida enquanto fiel cumprimento aos regimentos, leis e regulamentos adstritos à atividade militar, o cometimento de qualquer tipo penal, administrativo ou regulamentar, fere tal principio, não estando o mesmo vinculado a natureza do crime, como sugerem alguns autores; e quanto à hierarquia, é presente em maior ou menor grau em qualquer instituição organizada pelo escalonamento progressivo em graus hierárquicos, obviamente, que nas forças armadas, ganha especial enlevo pelo ethos próprio da atividade, entretanto, é a quebra da obediência hierárquica que a fere, ou em outra análise, é o uso indevido do poder que a patente militar confere ao oficial, que faz com que o mesmo macule tal principio ao cometer qualquer tipo de ilícito militar, independente de tal crime ser o de pederastia ou não. 
Por conseguinte, com a aceitação de militares homossexuais se ampliaria o debate acerca da aceitação e assimilação dos mesmos nas forças armadas, tendo por reflexo a minoração do risco de “assédio” tão propalado pelos opositores à idéia de homossexuais nas fileiras militares, já que, com a ampliação dos canais de comunicação interna, qualquer tentativa de assédio aos militares de qualquer orientação sexual seria reprimido.
Desse modo, a presença de um dispositivo cuja interpretação, a priori, induz a uma conduta discriminatória, qual seja, a punição por ato homossexual (conforme o significado do termo pederastia),  atenta contra o principio da igualdade, da não-discriminação e da dignidade da pessoa humana.
Como dito, uma vez que não há comprovação de qualquer ineficiência das tropas militares dos países que admitem homossexuais, bem como, já se superou o entendimento da homossexualidade enquanto perversão ou doença, não há justificativa razoável no juízo que considera o homossexualismo fator incapacitante para a carreira militar, não se podendo corroborar tal posição na hierarquia e disciplina militares, vez que, tais princípios colimam proteger a organização das atividades militares, e não a moral ou os costumes; antes, como dito, melhor se alberga a hierarquia e a disciplina quando o militar não sofre assédio moral por sua orientação sexual, nem assédio sexual dos seus superiores, fato comum relatado nos acórdãos analisados, que tem como explicação lógica, a falta de políticas institucionais nas forças armadas para que a orientação sexual seja debatida, e, uma vez tratada com respeito, os militares possam assumir a sua homossexualidade, sem  temor de sofrer punições, nem represálias em razão disso.
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1 Introdução

Esta pesquisa almeja analisar as representações de mulheres negras publicadas nas revistas Claudia e Marie Claire, de circulação nacional, voltadas para o público feminino, no período de outubro de 2007 a março de 2008. Para tanto, este estudo busca evidenciar os mecanismos de dissimulação do racismo e do sexismo presentes na revistas femininas, para promover discussões sobre sua produção e interpretação, tendo em vista que os componentes raça, cor e gênero são elementos integrantes da costura entre as relações sociais.
Na sociedade moderna, os meios de comunicação de massa influenciam na organização social e na construção da realidade. A mídia apresenta-se como elemento da comunicação de massa que influencia o pensamento social ao definir pautas e conteúdos do discurso público. O discurso é compreendido como uma forma de difusão de significados que exerce papel não somente para a elaboração, transmissão e reprodução de referências, ideias, valores, como também de preconceitos.
Para forjar representações acerca das mulheres negras, as revistas jornalísticas voltadas para o público feminino utilizam-se de recursos de linguagem específicos. Tais representações possuem a faculdade de alimentar as práticas culturais em vigor na sociedade, apresentando a capacidade de reproduzi-las ou modificá-las.
Na condição de dispositivo de poder, a mestiçagem comanda ações, saberes e sentimentos em determinada direção, com o objetivo de integrar e tornar dóceis as raças que estão na raiz da nacionalidade brasileira. Nesse sentido, conforme Munanga (1999), a elite brasileira exalta a mistura de raças e as possibilidades de ascensão social do mestiço, como os meios que comprovam que o Brasil é um país multicultural sem preconceitos e sem discriminação – uma verdadeira democracia racial.  
Neste trabalho, o conceito de raça é utilizado em sua dimensão relacional, considerando os diversos grupos raciais que formam a sociedade brasileira. Com o desenvolvimento das Ciências Biológicas e da Genética, “raça humana” passou a ser considerado um conceito cientificamente inoperante. Contudo, na prática social, quando se discute a situação da pessoa negra na nossa sociedade, raça ainda é o termo mais adotado, além de possuir dimensão histórica, social, política e cultural, afastando-se da crença do determinismo biológico. 
Embora se concorde com a inexistência biológica da raça, nessa perspectiva, o uso do conceito é justificado como realidade social e política, considerando a raça como uma construção sociológica e uma categoria social de dominação e de exclusão, tendo em vista que persiste tanto no uso popular como em estudos produzidos na área das ciências sociais, bem como por algumas entidades do Movimento Negro. Para Kabengele Munanga (2009)

O conceito de raça, tal como o empregamos hoje, nada tem de biológico. É um conceito carregado de ideologia, pois, como todas as ideologias, ele esconde uma coisa não proclamada: a relação de poder e de dominação. A raça, sempre apresentada como categoria biológica, isto é, natural, é de fato uma categoria etnosemântica. 

O conteúdo da palavra raça é etnosemântico, político-ideológico, e não biológico, pois o campo semântico do conceito de raça é determinado pela estrutura da sociedade e pelas relações de poder que a conduzem. Afinal, no imaginário coletivo de diversos grupos sociais contemporâneos há, ainda, raças fictícias ou construídas a partir de diferenças fenotípicas como a cor da pele e outros critérios morfológicos. É a partir dessas raças fictícias ou “raças sociais” que se reproduzem e se mantêm os racismos.
Concomitantemente, o sujeito mulher negra é perpassado por outro conceito que contribuirá na construção desta pesquisa e que, assim como raça, descarta o discurso biologizante das diferenças: o gênero. Segundo Joan Scott (2008) 

Ademais, o gênero é igualmente utilizado para designar as relações sociais entre os sexos. O seu uso rejeita explicitamente as explicações biológicas, como aquelas que encontram um denominador comum para várias formas de subordinação no fato de que as mulheres têm filhos e que os homens têm uma força muscular superior. O gênero se torna, aliás, uma maneira de indicar as “construções sociais”: a criação inteiramente social das idéias sobre os papéis próprios aos homens e às mulheres.


Isso significa que feminilidades e masculinidades são produzidas cotidianamente por meio da repetição de condutas aplicadas às características entendidas como típicas para o homem ou para a mulher no interior de contextos culturais, sociais e políticos determinados e específicos. “A inscrição dos gêneros – feminino ou masculino – nos corpos é feita sempre no contexto de uma cultura. As identidades de gênero [...] são, portanto, compostas e definidas por relações sociais, elas são moldadas pelas redes de poder de uma sociedade” (LOURO, 2007, p.11).
As construções de gênero e sexo, logo, estão imbricadas em outros sistemas de valoração que desempenham papel fundamental na construção destas individualidades e lhes atribui significados pertinentes ao ambiente nos quais essas venham a se manifestar. Longe da suposta naturalidade que desempenha, o feminino negro é desde cedo trabalhado, e domesticado, simbolicamente para desempenhar os elementos de inteligibilidade social.

Definir alguém como homem ou mulher, como sujeito de gênero e sexualidade significa, pois, necessariamente, nomeá-lo segundo as marcas distintivas de uma cultura – com todas as consequências que esse gesto acarreta: a atribuição de direitos ou deveres, privilégios ou desvantagens. Nomeados e classificados no interior de uma cultura, os corpos se fazem históricos e situados. Os corpos são “datados”, ganham um valor que é sempre transitório e circunstancial. A significação que se lhes atribui é arbitrária, relacional e é, também, disputada (LOURO, 2004, p.89).


Esse movimento de características lineares cria zonas identitárias cujas características exigidas desconsideram as barreiras físicas e simbólicas em um movimento que sugere os comportamentos como sendo dados programados em cada tipo de sexualidade e gênero. Dessa forma, o conceito de gênero 

Passa a exigir que se pense de modo plural, acentuando que os projetos e as representações sobre mulheres e homens são diversos. Observa-se que as concepções de gênero diferem não apenas entre as sociedades ou os momentos históricos, mas no interior de uma dada sociedade, ao se considerar os diversos grupos (étnicos, religiosos, raciais, de classe) que a constituem (Louro, 1997, p.23).

Entre tantas marcas, a maioria das sociedades vem estabelecendo a divisão masculino/feminino como uma divisão primordial. Essas relações tornam-se mais complexas, uma vez que os indivíduos são atravessados por marcações de classe e raça que reestruturam as relações entre sexos e gêneros. Contudo, supor que o modo como pensamos identidades de gênero e sexuais, bem como de raça, seja generalizável para qualquer cultura, tempo e lugar é um equívoco.

É, então, no âmbito da cultura e da história que se definem as identidades sociais (todas elas e não apenas as identidades sexuais e de gênero, mas também as identidades de raça, de nacionalidade, de classe). Essas múltiplas e distintas identidades constituem os sujeitos, na medida em que esses são interpelados a partir de diferentes situações, instituições ou agrupamentos sociais. Reconhecer-se numa identidade supõe, pois, responder afirmativamente a uma interpelação e estabelecer um sentido de pertencimento a um grupo social de referência. Nada há de simples ou de estável nisso tudo, pois essas múltiplas identidades podem cobrar, ao mesmo tempo, lealdades distintas, divergentes ou até contraditórias. Somos sujeitos de muitas identidades. (LOURO, 2007, p.12)

O mito da democracia racial forja a crença de que a pessoa negra não enfrenta problemas no interior da sociedade brasileira, tendo em vista que não existem distinções raciais e as oportunidades são iguais para todos. Esta ideologia difundiu-se socialmente e se tornou senso comum, ritualmente celebrada nas relações do cotidiano ou na abordagem dos mais diversos temas pelas mídias brasileiras.
Esse mito acabou por esconder um dos mais graves problemas do país. Nos últimos anos, os dados sobre a exclusão social da população negra não deixam dúvidas: mais de um século após a Abolição, pessoas brasileiras negras estão segregadas nas periferias das grandes cidades, concentradas nos setores com os menores índices de renda, de emprego e de escolaridade. E a mídia tem papel importante na construção dessas desigualdades.
Como outros veículos de comunicação, as revistas femininas trazem as representações das relações de gênero e raciais da sociedade em que estão inseridas. Além disso, pertencem aos dois maiores grupos de comunicação brasileiros, o Grupo Abril (Claudia) e as Organizações Globo (Marie Claire).[footnoteRef:1069]  [1069: A revista Claudia foi lançada em outubro de 1961 pela Abril Cultural (Editora Abril), cujo slogan era: “Claudia: a revista amiga”. A publicação era voltada para a mulher casada e dona de casa, apresentando matérias de moda, decoração e culinária. Além de sexualidade, seus textos tratavam da condição de emancipação da mulher. A Claudia é a revista feminina mais antiga em circulação no Brasil. Fez 40 anos em 2001. A revista Marie Claire foi lançada no Brasil, em setembro de 1991, pela editora Globo. Ela é a versão da homônima francesa, lançada em 1937. Diferente dos conceitos das demais revistas, a Marie Claire é supostamente dirigida à mulher que pensa, como diz seu slogan “Chique é ser inteligente”.] 


2 Objetivos

O presente artigo ambiciona identificar e analisar os processos de construção discursiva nas revistas femininas estudadas que forjam referências sobre a mulher negra e seu universo. O ponto de partida é a busca para ilustrar como as formas simbólicas mediadas pelo jornalismo de revista interferem na representação das mulheres negras, por meio da interpretação do conteúdo jornalístico, tentando compreender aquilo que ele pretende dizer.

3 Metodologia 

A perspectiva teórica aqui adotada parte do pressuposto de que a esfera da produção e circulação de sentidos, o campo da produção simbólica, é um espaço extremamente importante para o desenrolar das lutas contra-hegemônicas. É nessa arena que os diferentes grupos sociais tentam fazer circular seus discursos, elaborar seus significados e torná-los legítimos perante o próprio grupo e a sociedade. 
Esta perspectiva de análise permite assumir a existência, especificamente no âmbito das práticas discursivas, da mesma luta pela fixação dos significados sociais que se situa em toda a esfera da produção cultural e simbólica, conferindo dinamismo às formações discursivas. 
Para dar conta dos objetivos já evidenciados, isto é, analisar como a mulher negra é retratada nos textos jornalísticos das revistas femininas, a análise de discurso de linha francesa foi o meio privilegiado para a observação das revistas investigadas, tendo em vista que o fato de se dissecar o texto em busca de um sentido pode chegar a uma articulação de sentidos que um leitor comum possivelmente não percebesse em sua leitura cotidiana. Isto significa que o jornalismo, ao se investir de um discurso que se propõe objetivo e imparcial, acaba por apresentar um texto que é produto de um discurso prévio. Para Orlandi (2007, p. 197):

Ao explicitar o funcionamento desse fenômeno lingüístico a que chamamos discurso, ao mostrar como um texto funciona, o analista de discurso fornece subsídios metodológicos para a prática de produção e leitura. Sem esquecer que o traço essencial desse funcionamento é a relação do texto com os outros textos, com a situação, com os interlocutores, ou seja, com suas condições de produção.

Para tanto, foi isolado o espaço discursivo composto pelas matérias (reportagens e notas) que abordam a mulher negra em seu contexto de atuação, veiculadas em Claudia e Marie Claire nos três meses finais do ano de 2007 (outubro a dezembro) e nos três meses iniciais do ano de 2008 (janeiro a março), de tal forma que o corpus da pesquisa incorpora 13 matérias jornalísticas sobre temas que compõem o universo das mulheres negras.
A distinção inicial das personagens foi feita a partir do uso da classificação de cor-etnia do IBGE (categorias preto, pardo, branco, amarelo e indígena). Agrupamos os resultados relativos às categorias pretas e pardas na categoria negras, eliminamos os resultados relativos a personagens classificados como amarelas e indígenas e comparamos os resultados relativos a personagens das categorias negras e brancas. 

4 Mulher Negra: Dupla jornada de preconceito

Embora a sociedade brasileira considere o racismo e suas implicações como elementos periféricos da estrutura social, eles são responsáveis pela sustentação da ideologia da superioridade branca que produz resultados práticos. Cento e vinte anos depois da Abolição do regime de exploração do trabalho escravo, negras e negros brasileiras/os aglomeram-se nas posições subordinadas da estrutura de classes: estão segregadas/os nas periferias das cidades, concentradas/os nos setores com os menores índices de renda, de emprego e de escolaridade. De acordo com Carlos Hasenbalg (2005, p. 207) 

O poder explicativo da escravidão, com referência à posição social dos não-brancos, decresce com o decorrer do tempo, isto é, quanto mais longe se está do fim do sistema escravista, menos se pode invocar o escravismo como causa da subordinação social atual dos não-brancos. Pelo contrário, a explicação deve ser dada às relações estruturais e ao intercâmbio desigual entre brancos e não-brancos. 

As desigualdades raciais contemporâneas são residualmente devidas à herança do sistema escravocrata e refletem, principalmente, a operação contínua de princípios racistas de seleção social. Como resultado da discriminação racial no passado, cada nova geração de negras e negros está em posição de desvantagem porque se origina desproporcionalmente de famílias de baixa posição social. Isto quer dizer que as pessoas negras têm menos recursos competitivos que as pessoas brancas, incluindo níveis de educação, aspirações e motivação.  
Entendidas como mecanismos que justificam a opressão das mulheres e de como essa opressão se reflete nas mentes, as relações de gênero interferem diretamente no cotidiano de homens e mulheres, reproduzindo-se em muitas situações que passam a ser consideradas como verdade absoluta e determinantes nos comportamentos sociais.  
Compreender como as revistas direcionadas ao público feminino retratam uma parcela desse público – a mulher negra – no plano simbólico por meio dos textos da mídia impressa e como isto pode manter determinados discursos hegemônicos é essencial para entender a estrutura social atual. Afinal, o exercício do poder simbólico é, em parte, responsável por afirmar estereótipos e hierarquizar grupos sociais, alem de influenciar na formação ou deformação da identidade dessas mulheres e, consequentemente, na luta para ultrapassar a barreira de estereótipos e invisibilidade.
De acordo com Muniz Sodré (1999, p. 34), identidade humana é indicar um complexo relacional que une o sujeito a um conjunto contínuo de referências. 

Cada sujeito singular é parte de uma continuidade histórico-social, afetado pela integração num contexto global de carências (naturais, psicossociais) e de relações com outros indivíduos, vivos e mortos. A identidade de alguém, de um “si mesmo”, é sempre dada pelo reconhecimento de um “outro”, ou seja, a representação que o classifica socialmente. 

Portanto, a identidade não é um objeto fechado, mas é, sim, construída continuamente por efeito de diálogo contínuo com a sociedade ou com o mundo externo, tendo em vista que é algo implícito em qualquer representação feita pelo próprio indivíduo de si mesmo. Sodré (1999, p. 35) afirma que “a representação determina a definição que nos damos e o lugar que ocupamos dentro de um certo sistema de relações”.
Segundo Stuart Hall (2005), a identidade é estudada por meio de três concepções distintas: do sujeito do Iluminismo, do sujeito sociológico e do sujeito pós-moderno. Neste estudo, identidade é considerada a partir dessa última concepção, na qual o sujeito não tem uma identidade fixa nem permanente. Ele tem diversas identidades formadas continuamente, que mudam de acordo com as relações simbólicas com as quais o sujeito entra em contato e pela qual se vê atraído. A isso se chama capacidade “interpelativa” dos discursos. Dessa forma, a identidade nunca está acabada ou estabilizada, como afirma Hall (2005, p. 13)
 
É definida historicamente, e não biologicamente. O sujeito assume identidades diferentes em diferentes momentos, identidades que não são unificadas ao redor de um “eu” coerente. (...) A identidade plenamente unificada, completa, segura e coerente é uma fantasia. Ao invés disso, à medida em que os sistemas de significação e representação cultural se multiplicam, somos confrontados por uma multiplicidade desconcertante e cambiante de identidades possíveis, com cada uma das quais poderíamos nos identificar – ao menos temporariamente.


Há diversas situações favoráveis à sustentação da desvalorização da cultura de matriz africana e à manutenção da ideologia do branqueamento, entre elas o reforço da mídia, da educação formal, da família. As revistas, assim como outros meios de comunicação de massa, reproduzem a mesma estrutura de relações de poder assimétricas de dominação que se dá na sociedade brasileira como um todo.   
Racismo e sexismo têm sido os principais obstáculos para que a mulher negra possa ter a sua cidadania assegurada, pois mesmo entre os negros, as diferenças de renda entre homens e mulheres são mais significativas que entre os demais grupos raciais. A pobreza no Brasil tem cor e sexo: é negra.
Além de prejuízos no processo de construção da identidade das mulheres negras, o racismo gera desigualdades em nível socioeconômico e de acesso à saúde, lazer, segurança. Analisando dados das PNAD de 1992 e 2002, o professor da Unicamp, Waldir Quadros (apud SUGIMOTO, 2008), apresenta tabelas com grupos ocupacionais e seus níveis de renda. Segundo o quadro geral da hierarquia social, tendo no topo os homens brancos com 100% de rendimentos, mostra que as mulheres brancas percebem 62% desses rendimentos, enquanto os homens negros obtêm 47% desses valores e as mulheres negras, somente 31%. O pesquisador, contudo, afirma que dentro de um mesmo grupo ocupacional, a população negra possui praticamente os mesmos rendimentos que a população branca, evidenciando a ideia de que as distorções estão fundamentalmente nas condições adversas de acesso às ocupações melhor remuneradas. 
Segundo Antonia Aparecida Quintão (In CARRANÇA; BORGES, 2004, p. 53), a mulher negra é excluída dos espaços de poder político e econômico já conquistados pelas mulheres brancas. 

Com as transformações sociais, culturais e econômicas que ocorreram ao longo dos anos muitas mulheres da classe média ingressaram nas universidades, nas repartições públicas em busca da sua emancipação.

Sobre a mulher negra, portanto, recai o peso da herança colonial e do sistema patriarcal que se apóia sobre a superioridade masculina branca na seguinte escala de valores: o poder político, econômico, social e cultural é privilégio do homem de cor branca; em seguida, numa degradação de valor, fica a mulher branca; abaixo dela, o homem de cor negra, ficando a mulher negra como o estrato mais desvalorizado da população brasileira. Por isso, a situação da mulher no Brasil parte dessa desigualdade histórica, entre a mulher branca e negra. 
Apesar das transformações nas condições de vida e papel das mulheres de todo o mundo, a mulher negra continua vivendo uma situação marcada pela dupla discriminação. Se no período escravista as mulheres negras atuavam como trabalhadoras à força, no período pós-abolição elas passam a exercer trabalhos braçais e insalubres. Portanto, o discurso da ocupação feminina de áreas profissionais antes restritas aos homens concerne apenas ao grupo de mulheres brancas. Enquanto isso, as mulheres negras continuam associadas às funções que elas desempenhavam na sociedade colonial, tais como: empregada doméstica, lavadeira, faxineira, cozinheira.
A ausência ou distorções da imagem da mulher negra nos meios de comunicação, por exemplo, é uma forma de violência, pois sem referenciais positivos, a mulher negra, enquanto grupo recortado e atravessado pela raça e pelo gênero, simplesmente deixa de existir. Não é por acaso que são poucas as negras que se reconhecem como tal no Brasil; definem-se, em grande parte dos casos, como morenas, mulatas, marrons, morenas jambo, mestiças, pardas.








5 Resultados e discussão da pesquisa 

5.1 Mulher Invisível: Intersecções entre raça e gênero no jornalismo de revista brasileiro

As produções simbólicas podem ser instrumentos de dominação, visto que a formação dos objetos se dá no ato da enunciação. Ao classificar ou nomear um objeto, o sujeito oferece uma posição no mundo a ele. Dessa capacidade do discurso surge uma forma de poder chamada por Bourdieu (2006, p. 7) de poder simbólico que é “uma espécie de círculo cujo centro está em toda parte e em parte alguma [...] é, com efeito, esse poder invisível o qual só pode ser exercido com a cumplicidade daqueles que não querem saber que lhe estão sujeitos ou mesmo que o exercem”. Portanto, o poder simbólico é um poder de construção da realidade que tende a estabelecer uma ordem das coisas.
O discurso não só é alvo de disputas, mas é o local privilegiado da disputa pelo poder visto que a cada enunciação busca-se a hegemonia do que é dito. Para Bourdieu (2006, p. 14) o poder simbólico é o poder de se fazer tomar em consideração, o poder de falar e se fazer ouvir: 

O poder simbólico como poder de constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, a acção sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou económica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário.


Esse poder se exerce nas relações sociais, é constitutivo e, ao mesmo tempo, constitui-se na dinâmica social. Por meio das práticas discursivas, os agentes sociais disputam essa espécie de poder, isto é, disputam a prevalência do seu modo de perceber e classificar as coisas do mundo e o outro e, assim, de produzir a realidade e de intervir sobre essa realidade. 
A linguagem enquanto discurso é interação, e um modo de produção social. Deixa de ser considerada ingênua, natural, desprovida de intencionalidade, e torna-se o lugar privilegiado de manifestação da ideologia. 
Dessa forma, Brandão (2004, p. 11) explica que a linguagem é lugar de conflito, de confronto ideológico, e não há como desvinculá-la dos processos histórico-sociais que a constituem. “Seu estudo não pode estar desvinculado de suas condições de produção. Esse será o enfoque a ser assumido por uma nova tendência lingüística que irrompe na década de 60: a análise do discurso”.
Segundo Bourdieu (2006, p. 15), o poder simbólico é uma forma transformada e legitimada de outras formas de poder – como o político, econômico, intelectual – resultante do trabalho de transformação dos diferentes tipos de capital em capital simbólico. 
É dessa maneira que a mídia produz e reproduz estereótipos negativos em relação à mulher negra, bem como permite assumir a existência de uma luta pela fixação dos significados sociais que se situa em toda a esfera da produção simbólica, sem que, no entanto, essa violência seja apreendida objetivamente pelos interlocutores. É por meio do poder simbólico que as revistas femininas estudadas tendem a forjar a apreensão da ordem estabelecida como natural, por meio da imposição mascarada de sistemas de classificação ajustados às estruturas sociais.
Produtos históricos que refletem, de certa forma, a história do desenvolvimento capitalista da economia nacional, as revistas femininas são produtos culturais destinados a um público específico que aparece construído e concretizado nas páginas do periódico, veiculando concepções sobre os papéis sexuais da família e da relação entre os sexos, porém, silenciando sobre as relações conflituosas entre as diferentes raças que compõem o desenho da população brasileira.
Claudia e Marie Claire são mensais e publicadas pelas editoras Abril e Globo, respectivamente. Ambas abordam temas como educação, beleza, moda, saúde, comportamento, sexo. São direcionadas às classes A, B e C e definem os temas que, supostamente, dizem respeito à mulher: profissão, vida em família, casa, moda e cozinha. Ao instituir uma mulher, Claudia e Marie Claire trazem também temas que lhe dizem respeito, exercendo, assim, o poder simbólico conforme estudado por Bourdieu (2006). 
As concepções culturais de masculino e feminino como duas categorias complementares, mas que se excluem mutuamente, formam, dentro da cultura brasileira, um sistema simbólico que relaciona o sexo a conteúdos culturais de acordo com valores e hierarquias sociais. 
O conceito de gênero chama a atenção para a construção social dos sexos, sobre a produção do feminino e do masculino, não como algo dado e pronto no momento do nascimento, mas como um processo que se dá ao longo de toda a vida e vai fazendo com que as pessoas, os sujeitos, se tornem homens e mulheres de formas muito diversificadas. 
Para compreender como o jornalismo de revista voltado para mulheres representa o feminino negro, utiliza-se a análise de discurso de linha francesa, que decompõe o texto em busca de um sentido a partir dos diversos elementos que o constituem, o que pode chegar a uma articulação de sentidos. Isto é necessário porque o jornalismo, ao se investir de um discurso que se propõe objetivo e imparcial, acaba por apresentar um texto que é produto de um discurso prévio. Para Orlandi (2007, p. 197):

Ao explicitar o funcionamento desse fenômeno lingüístico a que chamamos discurso, ao mostrar como um texto funciona, o analista de discurso fornece subsídios metodológicos para a prática de produção e leitura. Sem esquecer que o traço essencial desse funcionamento é a relação do texto com os outros textos, com a situação, com os interlocutores, ou seja, com suas condições de produção.

Para tanto, foram selecionadas matérias que abordam a mulher negra em seu contexto de atuação, veiculadas em Claudia e Marie Claire nos meses de outubro a dezembro de 2007 e nos três meses iniciais de 2008 (janeiro a março), de tal forma que o corpus da pesquisa incorpora 13 matérias jornalísticas sobre temas que compõem o universo da mulher negra.
As duas revistas totalizam 230 matérias com referências à mulher branca, 104 na Marie Claire e 126 na Claudia. Portanto, no universo de 243 matérias jornalísticas, verifica-se que apenas 5,3% das notas ou reportagens, isto é, 13 inserções, trazem temas do universo da mulher negra.
Esse trânsito constante de mulheres brancas revela o ideal de perfeição construído nas/pelas revistas femininas. Percebe-se, portanto, a adoção de um padrão branco como norma, a branquitude normativa, resultante da incorporação, por essas revistas, do mito da democracia racial brasileira e da ideologia do branqueamento. Edith Piza, no artigo intitulado Branco no Brasil? Ninguém sabe, ninguém viu... (In HUNTLEY; GUIMARÃES, 2000, p. 103) discute o conceito de branquitude formulado por Ruth Frankenberg: 


Segundo esta autora, branquitude é ‘um conjunto de dimensões interligadas’, isto é, um lugar social de vantagens e privilégios raciais; um lugar ‘de onde pessoas brancas vêem a si mesmas, aos outros e ao mundo’; ‘refere-se a um conjunto de práticas culturais que são comumente não-demarcadas e não-nomeadas’.

A representação dessas mulheres de sucesso e brancas é usada pelos veículos para vender ao público feminino um ideal de beleza e perfeição física, emocional, social, psicológica. Dessa forma, a imprensa feminina cria e dissemina um modelo ideal de mulher e sugere que todas sejam como ela, tanto fisicamente quanto em seus comportamentos, desejos, repulsas, sonhos, planos. 
Para isso, as matérias trazem sugestões de comportamento, vestuário, maquiagem, alimentação, atividades físicas para “melhorar” a vida das mulheres, isto é, para que as interlocutoras, negras e brancas, se enquadrem na busca para atingir esse ideal irreal de perfeição. 
Agrupando as notícias do corpus de acordo com características dos temas abordados que remetem ao universo das mulheres negras, traça-se categorização dos tipos de representação do feminino negro mais frequentes nos conteúdos dos periódicos analisados, embora sem a pretensão de esgotar a possibilidade de classificação. Assim, o estudo adota duas categorias de projeções identitárias construídas por Claudia e Marie Claire, que não se pretendem universais, mas que visam a facilitar a análise discursiva das notícias que têm temas relacionados a mulheres negras como cerne: Mulheres Notáveis e Mulheres Estereotipadas.

5.1.1 Mulheres Notáveis: a ‘terceira mulher’ nas páginas das revistas

As matérias reunidas nesta primeira categoria possuem como personagens, seja protagonista ou ocupando lugar secundário, um tipo de mulher que se enquadra na classificação de Lipovetsky (2000, p. 236) como a terceira mulher, definida como “um novo modelo que se caracteriza por sua autonomização em relação à influência tradicional exercida pelos homens sobre as definições e significações imaginário-sociais da mulher”. 
Tal como afirmado anteriormente, quando se cruza o fator gênero com o fator raça, pode-se constatar a exclusão das mulheres negras dos espaços de poder político e econômico já conquistados pelas mulheres brancas.
Portanto, as mulheres poderosas retratadas nas matérias jornalísticas apontadas são exceções em relação ao contingente de mulheres negras que ainda não ocupam áreas profissionais de maior remuneração, de comando ou decisão, antes restritas aos homens. 
No corpus foram identificadas seis notícias que representam mulheres com o referido perfil. Na revista Claudia estão Em defesa das meninas do Brasil, Ela dá a volta ao mundo, Wangari Maathai, a ativista africana que plantou 30 milhões de árvores, enquanto em Marie Claire identificamos As 10 Perguntas de Marie Claire para... Elza Soares e Quente, bem quente.
Por outro lado, há, paradoxalmente, em todas as matérias, a tendência para ironizar ou, no mínimo, por em evidência, pontos considerados tipicamente femininos que, na verdade, são pistas do cunho discriminatório do discurso das publicações estudadas acerca do feminino negro.



5.1.2 Mulheres Estereotipadas: submissão, sensualidade, perigo, prazer e pobreza

Se as mulheres negras representadas nas matérias jornalísticas da categoria anterior são famosas por sua atuação política, artística e/ou profissional, cabe perguntar: Onde estão as cidadãs negras fora do estrelato? 
As notícias agrupadas nesta categoria reúnem mulheres, exercendo protagonismo ou não, com comportamentos que se inserem em estereótipos comuns na sociedade brasileira. São representadas por meio de estereótipos baseados no gênero e raça, constatando-se a contínua projeção de imagens negativas e degradantes das mulheres, que precisa urgentemente ser mudada. Quando ocupam lugar de destaque na reportagem, são representadas sob a forma de estereótipos como a mulata sensual, indivíduo exótico, pessoa que depende da ajuda da pessoa branca, bandida ou marginal, feia. 
Segundo Zilá Bernd (1994), estereótipos são ideias que são repetidas sem serem questionadas. A construção da estereotipia pode se dar pela ignorância ou quando há um objetivo político de reproduzir uma ideia falsa de um determinado grupo ou sociedade. A força do estereótipo é tanta que, depois de sua cristalização, são necessárias décadas, senão séculos, para que seja desconstruído. Quando reproduzido por vozes autorizadas como cientistas, líderes de opinião ou difundidas pelos meios de comunicação de massa, como as revistas voltadas para o público feminino, consolida-se no imaginário coletivo e contribui para firmar o preconceito em relação às mulheres negras.
A tessitura que envolve o estereótipo é complexa, pois, como alerta Homi Bhabha (1998, p. 101), ele “é uma forma de conhecimento e identificação que vacila entre o que está sempre ‘no lugar’, já conhecido, e algo que deve ser ansiosamente repetido”. É desse movimento que surge a força do estereótipo, atravessando os jogos sociais como “um modo ambivalente de conhecimento e poder” (BHABHA, 1998, p. 103).
Deste modo, o lugar delineado para a mulher negra é em um contexto mítico e ambíguo de sedução e desejo, repulsa e perigo. Segundo Corrêa (1996), forja-se um estereótipo do feminino negro ligado à submissão, à sensualidade, ao perigo e ao prazer, mas um prazer relacionado à pobreza, à miséria e à desordem, atributos que somados ao estereótipo da negatividade dirigida à sua cor de pele tornam-na em um ser duplamente discriminado: por ser mulher e por ser negra. 
No corpus de análise foram identificadas oito notícias que representam mulheres com a referida representação. Na revista Claudia temos O drama de Darfur, Quero alisar o meu cabelo[...], Uma fada madrinha passou em minha vida e O bafafá das rainhas, enquanto a revista Marie Claire publicou Mulheres do tráfico, Este é o instrumento de trabalho desta mulher e Lições de tolerância.
A discriminação racial e de gênero na sociedade brasileira manifesta-se, muitas vezes, não em comportamentos que podemos observar ou detectar, mas exatamente na sua ausência. Trata-se, portanto, de procurar analisar o que está oculto sob o manto da indiferença, o que está implícito, as omissões, os silêncios, a inexistência, a ambiguidade.  
Por estar sujeita a um ideal branco inatingível e ter seus valores negativados pela sociedade, a mulher negra tem grandes dificuldades para a afirmação da sua identidade. Em função dessa ideologia, elas tendem a introjetar os valores e princípios de ascendência européia, determinados como superiores, e a desvalorizar o universo de ascendência africana. Esta internalização é feita de forma inconsciente, causando prejuízos para a construção de sua identidade. 

5.2 Silêncio estampado: estratégias de “pôr em silêncio” nas páginas de revista

A mulher negra, no jornalismo feminino, é silenciada, tendo em vista que aparece de forma diminuta no conjunto das matérias jornalísticas. Apesar de não declarar explicitamente, as revistas estudadas adotam uma política de silêncio e discriminação em relação às mulheres negras, forjando um discurso fundado no mito da democracia racial brasileira e da ideologia do branqueamento. O resultado dessa construção é a negação da mulher negra em relação a sua raça e cultura.
O poder do discurso é perpassado por uma dimensão do silêncio que remete ao caráter de incompletude da linguagem: todo dizer é uma relação fundamental com o não-dizer. Segundo Orlandi (2007, p. 13), o silêncio é “Reduto do possível, do múltiplo, o silêncio abre espaço para o que não é “um”, para o que permite o movimento do sujeito”. 
Portanto, o silêncio atravessa as palavras, existe entre elas, indica que o sentido pode ser outro, ou que aquilo que é mais importante não se diz. Há, pois, um aspecto político da significação que resulta no silenciamento como forma não de calar, mas de fazer dizer “uma” coisa, para não deixar dizer “outras” coisas. Ou seja, o silêncio recorta o dizer. Essa é sua dimensão política e está assentada na dimensão fundante do silêncio.
No discurso, o sujeito e o sentido se constituem ao mesmo tempo. Ao se utilizar o mecanismo da censura, se proíbe ao sujeito ocupar certos lugares, isto é, proíbem-se certas posições do sujeito, se interdita a inscrição dele em formações discursivas determinadas. Consequentemente, a identidade do sujeito é afetada, tendo em vista que a identidade é resultado de processos de identificação segundo os quais o sujeito deve ser inscrito em determinada (e não em outra) formação discursiva para que suas palavras tenham sentido. 
Os meios de comunicação contribuem para determinar e definir o lugar da mulher negra na contemporaneidade. Assim, concebem-na em condição de agente passivo na relação com o homem, aproximando-a da identificação de mera dominada e elemento relegado ao segundo plano na relação. Ao mesmo tempo, representa-a como oposta e inferior à mulher branca. 
Há nos periódicos estudados a interdição da inscrição do sujeito mulher negra, principalmente mulheres cidadãs fora do estrelato, em formações discursivas determinadas, como matérias sobre moda, saúde, trabalho, sexo, beleza. Consequentemente, a identidade desse sujeito é imediatamente afetada enquanto sujeito-do-discurso, pois a identidade resulta de processos de identificação segundo os quais o sujeito deve-se inscrever em uma, o que exclui outras possibilidades, formação discursiva para que suas palavras tenham sentido.
O modo como a mídia produz as notícias atende, em primazia, a orientações ideológicas que obedecem a interesses comerciais próprios, à medida que seguem linha editorial específica e preestabelecida pelos proprietários. Selecionando, desse modo, os elementos da realidade e alterando as formas de articulação deles, a ideologia concebe uma forma de ser do mundo.
Dessa forma, os meios de comunicação, enquanto produtores de discursos, detêm o poder influenciador, de certa forma limitado, de funcionar como elementos de constituição ou reforço de identidades para a mulher negra. Isso se dá por meio de exclusão da temática que não convém e/ou não é oportuna expor à sociedade.

6 Conclusões

Diante da análise de matérias jornalísticas editadas em revistas femininas de difusão nacional, constatou-se que a mulher negra é apresentada por esses periódicos de forma estereotipada e vazia. Ela é invisível nesses produtos midiáticos, pois não é foco das matérias jornalísticas e, quando ocupa lugar de destaque na reportagem, é representada sob a forma de estereótipos. Apesar de não declarar explicitamente, as revistas estudadas adotam uma política de silêncio e discriminação em relação às mulheres negras, forjando um discurso fundado no mito da democracia racial brasileira e da ideologia do branqueamento. O resultado dessa construção é a negação da mulher negra em relação a sua raça e cultura.
As mulheres negras noticiadas em Claudia e Marie Claire assumem duas categorizações: Mulheres Notáveis, retratadas nas matérias jornalísticas assumem a forma da terceira mulher, caracterizada por sua autonomização em relação à influência tradicional exercida pelos homens sobre as definições e significações imaginário-sociais da mulher; e as Mulheres Estereotipadas, representadas por meio de lugares-comuns baseados no gênero e raça, tanto nos meios privados como nos públicos, constatando-se a contínua projeção de imagens negativas e degradantes das mulheres, que precisa urgentemente ser mudada. Quando estão nas páginas jornalísticas, são representadas sob a forma de estereótipos como a mulata sensual, indivíduo exótico, pessoa que depende da ajuda da pessoa branca, bandida ou marginal, feia. 
Constrói-se, dessa forma, um discurso que determina espaços específicos de possibilidade de presença do negro. Argumentamos que essa expressão simbólica não é somente reflexo das práticas sociais. O discurso opera na constituição de expectativas pelos atores sociais, nesse caso estabelecendo áreas onde a presença da negra é aceita, ao mesmo tempo em que assinala que outros espaços sociais − por exemplo, economia, finanças, saúde, profissão, educação − não são espaços para negras. 
Além disso, as cidadãs negras que exercem funções não relacionadas aos holofotes são totalmente excluídas das páginas de ambas as revistas. A advogada, médica, secretária, empregada doméstica, professora, engenheira, bióloga ou qualquer outra profissional fora do estrelato é invisibilizada pelos discursos.
Nesses periódicos, os textos e fotografias remetem, em sua grande maioria, a mulheres brancas, que são apresentadas como ideal não só de beleza, mas de perfeição, pois são sinônimo de eficiência, sucesso profissional e sexualmente desejáveis. Percebe-se, portanto, a adoção de um padrão branco de normalidade, chamada branquitude normativa, que se dá em decorrência da incorporação do mito da democracia racial brasileira e da ideologia do branqueamento.
É rara a presença de mulheres cuja raça desvie do convencionado por essas publicações. São esporádicas as aparições de negras em matérias relacionadas ao cotidiano: elas não estão nas matérias sobre alimentação, saúde ou qualquer produto ou tema relacionado a mulheres em geral. 
A mulher branca foi tratada, nas duas revistas, como representante natural da espécie. A negra teve poucas possibilidades de manifestação de singularidade. As características da mulher branca foram a norma de humanidade. E é ela, também, o público a que as mensagens, via de regra, se dirigiram.
A participação de mulheres negras no conteúdo de matérias jornalísticas, de forma não estereotipada, é uma maneira de reforçar a identificação positiva destas em relação à condição de gênero e delas. No entanto, hoje, os meios de comunicação não transmitem uma imagem equilibrada nem da diversidade das mulheres, nem de suas contribuições à sociedade. A falta de sensibilidade sobre o tema se evidencia no fracasso em eliminar os estereótipos baseados no gênero e na raça, constatando-se a contínua projeção de imagens negativas e degradantes das mulheres negras, que precisa urgentemente ser mudada. 
Compreender os vários papéis culturais construídos através das mídias impressas, que afetam os formadores de opinião, empresários, artistas e políticos, para as mulheres negras é de grande importância para o desenvolvimento saudável da auto-estima dessas mulheres e a superação do preconceito racial e de gênero, afinal, as representações forjadas pela mídia influenciam na formação ou deformação da identidade dessas mulheres e, consequentemente, na luta para ultrapassar a barreira de estereótipos e invisibilidade.
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A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER: ASPECTOS DE GÊNERO E AVANÇOS
Karla Patrícia Palmeira Frota 1
Iraildes Caldas Torrers 2

Introdução
	A violência contra a mulher também pode ser classificada como violência doméstica, que quer dizer de modo abrangente, a violência contra a mulher na vida social privada e pública. Essa violência ocorre em dois lugares distintos: na casa, no domicílio da mulher ou do agressor com quem ela coabita, que pode ser um familiar, um namorado ou ainda um cônjuge (violência doméstica), e na rua, que pode ser praticada por uma pessoa sem relação parental e que não convive sob o mesmo teto, e onde está abrangido neste contexto, o local de trabalho, de estudo, de lazer, dentre outros.

	Segundo a visão de Soares (1999, p. 30),

Existe tal fenômeno, e ele ocorre em proporções alarmantes, e ele circunscreve um certo conjunto de ações e atitudes, envolvendo um leque determinado de relações, e se trata de um problema social e não dos indivíduos isoladamente. 

Em consonância com o pensamento dessa autora, buscamos discutir e analisar a questão da violência contra a mulher, como produto de antigos costumes patriarcais ainda presentes nas sociedades. Para embasarmos as nossas considerações, tomamos como referência a autora Soares (1999), na abordagem sobre a violência contra a mulher e as formas típicas de violência doméstica; Dimenstein (1998) na fundamentação sobre o cidadão de papel; além de outros autores que também servirão de apoio para que possamos fundamentar as ideias acerca do tema em questão.
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A violência é um termo que abarca vários significados, mas que vem sendo utilizado comumente para denominar todas as formas cruéis e sutis de violência e de tortura, que se dão em diferentes esferas da vida comum e em sociedade.
	Na esfera jurídica, a violência doméstica corresponde a uma espécie de coação, ou uma forma de constrangimento, postos em prática para vencer a capacidade de resistência de outrem, ou levar a executá-lo, mesmo contra a sua vontade. É também um ato de força exercido contra a mulher, com a intenção de violentá-la ou dela se apossar. Para Soares (1999, p.49), as formas típicas de violência doméstica contra a mulher se apresentam da seguinte forma: 

Física: empurrar, bater, atirar objetos, sacudir, esbofetear, espancar, estrangular, chutar, usar ou ameaçar usar arma de fogo ou arma branca, etc.
Psicológica: ameaçar, culpar, intimidar, humilhar, isolar dos amigos e parentes, cercear, controlar, reter e confiscar o dinheiro, destruir os objetos e documentos, fazer a pessoa se sentir mal consigo mesma (culpada, incapaz, feia, louca, etc), provocar confusão mental, usar os filhos para chantagear, coagir, etc. Pode ser entendida também como violência emocional ou verbal.
Sexual: forçar (com ou sem violência) o sexo em momento ou situação indesejada, forçar a pessoa a praticar atos que lhe desagradam (olhar pornografia, fazer sexo com outras pessoas, etc.).

	Segundo a Convenção de Belém do Pará, que é a Convenção Interamericana para prevenir, punir e erradicar a violência contra a mulher, e que foi adotada pela OEA, no ano de 1994, a violência de gênero é “qualquer ato ou conduta baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada.”
	A Conferência das Nações Unidas sobre Direitos Humanos, que aconteceu em Viena, no ano de 1993, reconheceu formalmente a violência contra as mulheres como uma violação aos direitos humanos. Desde então, os governos de países membros da ONU, em trabalho conjunto com as organizações da sociedade civil vem trabalhando na tentativa de erradicar essa violência.
	A Organização Mundial da Saúde (OMS) reconhece a violência doméstica como um problema de saúde pública, já que ela afeta a integridade física e a saúde mental da vítima. E ela traz resultados e efeitos em áreas não só físicas, mas principalmente psicológicas, visto que desenvolve uma série de problemas emocionais na vítima.
	Desde o século XIX, o panorama econômico e cultural do Brasil vem passando por inúmeras modificações, algumas bastante significativas, outras, nem tanto. A industrialização e a urbanização alteraram o dia-a-dia, em especial das mulheres, as quais passaram a ocupar mais espaço fora de casa. Elas também passaram a estudar e a trabalhar. 
	Vários foram os fatores que influenciaram e fizeram com que as mulheres fossem à luta, na tentativa de ajudar seus companheiros ou mesmo proclamar sua independência cultural, financeira e social. Assim, as mulheres passaram a frequentar escolas, faculdades, e a desempenhar papéis sociais e políticos. E todas essas mudanças proporcionaram um contato com comportamentos e valores de outros países, que passaram a ser confrontados com os costumes patriarcais.
	Dentre essas mudanças que surgiram, desde então, está o casamento, em que as mulheres para trabalhar fora de casa precisavam do aval do marido para poder fazê-lo, pois não era comum que elas trabalhassem fora do lar. Esta exigência era prevista no Código Civil Brasileiro de 1916, o qual trazia em sua redação, que a mulher para trabalhar deveria ter a autorização do marido, e isso era visto como um modo de proteção à entidade familiar. Desde aquela época, afirmava-se que o trabalho feminino fora de casa causava uma desagregação da família.
	Várias discussões passaram a fazer parte do cenário feminino. As mulheres passaram a protestar contra a infidelidade dos homens no casamento, sua tirania, brutalidade. E, na década de 1970, um movimento pela defesa da vida das mulheres e pela punição de assassinos eclodiu, tendo seu apogeu após 30 de dezembro de 1976, quando a então famosa artista brasileira Ângela Diniz foi morta por Doca Street, seu marido à época, de quem ela desejava se separar.
	A morte de Ângela Diniz e a liberação de seu algoz fizeram com que surgisse um forte clamor das mulheres que se organizaram em torno do lema: “quem ama não mata”. E, mais uma vez, repudiava-se pública e notoriamente que o amor não justifica jamais um crime.
	Várias feministas, militantes políticas e intelectuais, durante as décadas de 1960 e de 1970, juntaram-se a sindicalistas e trabalhadoras de diversos setores para fazer diferentes protestos, munidas de uma visão democrática e igualitária sobre os direitos da mulher que suplantava diferenças partidárias e ideológicas.
	Ao movimento feminista juntaram-se uma gama diversa de grupos que passaram a atuar conjuntamente pelos direitos e melhores condições de vida, pela anistia, pela igualdade de direitos entre homens e mulheres. E a formação de grupos e/ou entidades voltadas para o enfrentamento à violência doméstica não tardou a se formar.
	Após a década de 1970, o cenário feminista passou a ficar fortalecido, mas ficou segmentado em grupos partidários. E, em 1983, foi criado o primeiro Conselho Estadual da Condição Feminina, em São Paulo. Depois surgiram, as Delegacias de Defesa da Mulher (DDM), que se espalharam por todo o Brasil.
	Com a criação das Delegacias de Defesa da Mulher (DDM) o cenário começou a ser alterado, mesmo que ainda haja várias brechas de impunidade no sistema. Essa Delegacia, que opera inclusive com sistema de plantão em algumas cidades brasileiras, recebe diversas queixas de violência contra a mulher e procura investigar e punir os agressores. 
	Mas foi somente no ano de 1988 que o IBGE realizou a primeira pesquisa nacional englobando os índices da violência contra a mulher, que contabilizou o alcance do problema no país, já que a ausência até então de pesquisas nacionais confiáveis, qualitativas e quantitativas acerca do assunto sempre foi um ponto negativo para a realidade gritante e alarmante da violência doméstica.
	Segundo a Sociedade Mundial de Vitimologia, da Holanda, que pesquisou a violência doméstica em 138 mil mulheres de 54 países diferentes, 23% das mulheres brasileiras estão sujeitas à violência doméstica. E, que a cada quatro minutos uma mulher é agredida em seu próprio lar, por uma pessoa com quem mantém uma relação de afeto.
	De acordo com as estatísticas brasileiras disponíveis e os registros nas Delegacias Especializadas de Crimes contra a mulher, 70% dos incidentes acontecem dentro de casa (onde a vítima mora), e que o agressor é o próprio marido ou companheiro da vítima. E mais de 40% das violências resultam em lesões corporais graves, tais como: socos, chutes, tapas, queimaduras, espancamentos e outros. 
Deste modo, é possível perceber na prática, a sustentação diária do mito do cidadão de papel. Segundo Dimenstein (1998, p. 30-31): a realidade brasileira está muito distante da imagem objetivo, na qual se pretende uma sociedade justa e igualitária, capaz de excluir todas as formas de opressão e violência contra a mulher.
	A estatística mundial sobre a violência doméstica é alarmante. Segundo dados de uma pesquisa realizada por Bunch e Carrillo (1995, p. 8-9) em Violencia de gênero, un problema de desarrollo y derechos humanos. Center for Women´s Global leadership. New Jersey, tem-se que:
· No Peru, 70% de todos os crimes denunciados à polícia têm relação com mulheres espancadas por seus parceiros.

· Nos Estados Unidos, a agressão doméstica é a principal causa de lesão em mulheres adultas superando índices de acidentes de carro, estupro e assalto combinados. A violência acontece ao menos uma vez em dois terços dos matrimônios. Um em cada oito casais admite ter cometido algum ato de violência que resultou em dano sério. A metade das esposas experimentou alguma forma de violência cometida pelo cônjuge durante o matrimônio. A violência física não poupa nem as gestantes: de 25% a 62% das mulheres entrevistadas em abrigos relataram casos assim. A polícia afirma que de 40% a 60% das chamadas noturnas são fruto de violência doméstica.

· Na Índia, oito entre dez mulheres são vítimas de violência, seja agressão doméstica, abusos relacionados ao dote ou a assassinato.

· Na França, uma grande porcentagem das vítimas de violência são mulheres. Em 51% dos casos, esta é cometida pelo marido ou amante.

· Na Dinamarca, 25% das mulheres apontam a violência como causa de divórcio.

· No Canadá, um estudo de 1984 apontava que 90% das vítimas de violência urbana eram mulheres. Uma em cada quatro mulheres será vítima de abuso sexual em algum momento da vida, e metade delas, com idade inferior a 17 anos.

· Em Bangladesh, Canadá, Quênia e Tailândia, mais de 50% dos homicídios cometidos contra mulheres foram perpetrados por membros da família.

· No Chile, 80% das mulheres afirmaram terem sido vítimas de violência doméstica.
· No México, 95% das mulheres trabalhadoras são vítimas de assédio sexual e se queixam que a impunidade nestes crimes limita a participação da mulher na força de trabalho.

· Na Coréia, mais de dois terços das esposas são golpeadas periodicamente por seus maridos. 

· Na Nicarágua, 44% dos homens admitem ter golpeado as esposas, noivas ou namoradas com frequência.

· Na Tailândia, pelo menos 50% de todas as mulheres casadas são golpeadas regularmente.

· Na Bolívia, em estudo realizado sobre a prostituição infantil, 79% das meninas declarou ter se tornado prostituta por necessidade econômica, quando em fuga de lares violentos onde eram vítimas de incesto e estupro por parte de parentes masculinos.

· No Paquistão, 99% das donas de casa e 77% das mulheres trabalhadoras afirmaram ser golpeadas por seus maridos, e assinalaram como tipos de violência cometidos contra elas: espancamento e queimadura, golpes, sequestros, venda de mulheres, assédio sexual e estupro.

· Outros estudos indicaram uma alta taxa de violência familiar em países como Colômbia, Kuwait, Nigéria e Uganda.

E, no combate a essas condutas repugnantes, que se reproduzem mundialmente, se torna bastante evidente que a Declaração Universal dos Direitos Humanos trouxe para todos os países um caráter mais humano para a elaboração de legislações que visem erradicar, punir ou combater todas essas práticas abomináveis acima elencadas.
E ainda, segundo dados do Banco Mundial (1993) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID (1997), o custo econômico da violência doméstica se apresenta da seguinte forma: 
· Um em cada 5 dias de falta ao trabalho no mundo é causado pela violência sofrida pelas mulheres dentro de suas casas.
· A cada 5 anos, a mulher perde 1 ano de vida saudável se ela sofre violência doméstica.
· O estupro e a violência doméstica são causas importantes de incapacidade e morte de mulheres em idade produtiva.
· Na América Latina e Caribe, a violência doméstica atinge entre 25% a 50% das mulheres.
· Uma mulher que sofre violência doméstica geralmente ganha menos do que aquela que não vive em situação de violência.
· No Canadá, um estudo estimou que os custos da violência contra as mulheres superam 1 bilhão de dólares canadenses por ano em serviços, incluindo polícia, sistema de justiça criminal, aconselhamento e capacitação.
· Nos Estados Unidos, um levantamento estimou o custo com a violência contra as mulheres entre US$ 5 bilhões e US$ 10 bilhões ao ano.
· Segundo o Banco Mundial, nos países em desenvolvimento, estima-se que entre 5% a 16% de anos de vida saudável são perdidos pelas mulheres em idade reprodutiva como resultado da violência doméstica.
· Um estudo do Banco Interamericano de Desenvolvimento estimou que o custo total da violência doméstica oscila entre 1,6% e 2% do PIB de um país.

Temos no Brasil um conjunto de documentos legais e princípios humanitários internacionais que visam combater a violência contra a mulher. E, dentre esses parâmetros (mínimos) protetivos está a Lei Maria da Penha como o instrumento legal mais significativo.
1) A Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, também conhecida como Lei Maria da Penha, apresenta alguns mecanismos protetivos na tentativa de coibir a violência doméstica familiar contra a mulher. Essa Lei encontra amparo no artigo 226, § 8º, da Constituição Federal Brasileira, na CEDAM (Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres) e na Convenção de Belém do Pará (Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher). Esse conjunto de documentos constituem-se no marco legal que regulamenta a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e estabelece medidas de assistência e proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar. 2
2) A Lei nº 11. 489, de 20 de junho de 2007, a qual institui o dia 06 de dezembro como o Dia Nacional de Mobilização dos Homens pelo fim da Violência contra as Mulheres. Essa data ficou conhecida mundialmente como o dia do Massacre de Montreal, em memória ao assassinato, em sala de aula, de 14 mulheres estudantes de engenharia, por um homem de 25 anos, em 06 de dezembro de 1989.
O assassino deixou um bilhete no qual dizia: “as mulheres são responsáveis pelos fracassos dos homens; toda mulher que cruza o caminho de um homem bem sucedido deve ser castigada; e as mulheres bem sucedidas não aceitam ser protegidas por um homem”.
No ano de 1991, o governo do Canadá proclamou o dia 06 de dezembro como o Dia Nacional de Lembrança e Ação sobre a Violência contra as Mulheres. Desde então, vários homens e grupos de homens e de mulheres reunem-se em torno da Campanha do Laço Branco, em que o laço branco foi eleito como símbolo e adotando o lema: jamais cometer um ato violento contra as mulheres e não fechar os olhos frente a essa violência. 3
3) Recomendação nº 09, do CNJ, para a criação de juizados de violência doméstica. Essa Recomendação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de 08/03/2007, é dirigida aos Tribunais de Justiça de todo o país para que promovam a criação dos Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher e adoção de outras medidas previstas na Lei nº 11. 340/2006 (Lei Maria da Penha), como a divulgação das mudanças trazidas pela lei e a capacitação multidisciplinar em direitos humanos e violência contra a mulher aos operadores do direito, em especial, os magistrados. 4
4) A Lei nº 10. 224, de 15 de maio de 2001 (Assédio Sexual no Trabalho). 5
5) A Lei nº 10. 778, de 24 de novembro de 2003 (notificação compulsória pelos serviços de saúde). Essa Lei estabelece a notificação compulsória do caso de violência contra a mulher que for atendida em serviços de saúde, públicos ou privados, em todo o

_________________________________
2    Fonte: <http://www.patriciagalvao.org.br> Acesso em 21 de julho de 2010.
3   Fonte: <http://www.patriciagalvao.org.br> Acesso em 21 de julho de 2010.
4   Fonte: <http://www.patriciagalvao.org.br> Acesso em 21 de julho de 2010.
5   Fonte: <http://www.patriciagalvao.org.br> Acesso em 21 de julho de 2010.

território nacional. O Decreto de nº 5. 099, de 03/06/2004, regulamenta a Lei nº 10. 778, de 24/11/2003, e institui os serviços de referência sentinela, para recepção das notificações. 6
6) A Constituição Federal Brasileira (1988), em seu artigo 5º/I (discriminação por motivo de sexo). Se um indivíduo deixa de ter direitos porque é uma mulher, ela está sendo vítima do crime de discriminação por motivo de sexo.
E o artigo 7º/ XXX, da supracitada Constituição, proíbe diferença de salários, de exercício de funções e critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil. 7
7) Para PINTO, WINDT e CÉSPEDES (2009, p. 124): a Emenda Constitucional nº 45/2004, que regula o art. 5º, LXXVIII da CF/88, possibilita a reparação temporal dos danos sofridos pela mulher que foi vítima de violência. E a mesma Emenda também alterou o art. 109, V-A, instituindo a federalização dos crimes contra direitos humanos. 
8) Para PINTO, WINDT e CÉSPEDES (2009, p. 560): o Código Penal, art. 129, § 9º. No ano de 2004, o legislador alterou o referido dispositivo legal do Código Penal, que trata da violência, e positiva no mencionado artigo o tipo especial violência doméstica. 
9) O Projeto de Lei nº 4. 559 de 2004, que está em tramitação e que surge como resultado de um processo de conscientização da população, por meio de movimentos humanitários e de proteção à mulher. A partir da articulação de movimentos feministas e dos demais membros da sociedade civil organizada, esse Projeto busca superar as frustrações causadas pela ausência de uma legislação específica. 
10) A Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará, que foi ratificada pelo Brasil em 27 de novembro de 1995. 
11) O Plano Nacional de Segurança Pública de 2003, em seu capítulo 7, que se refere ao Programa Nacional de Prevenção e Redução da Violência Doméstica e de Gênero. 
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6 Fonte: <http://www.patriciagalvao.org.br> Acesso em 21 de julho de 2010.
7 Fonte: <http://www.patriciagalvao.org.br> Acesso em 21 de julho de 2010.

Esse marco legal é indispensável para se conhecer a magnitude do que já se tem e está posto em prática, do que está em andamento e do que está por advir. É claro que esses parâmetros ainda são poucos e nem sempre efetivos, se comparados a imensidão de problemas que uma violência sofrida por uma mulher pode lhe acarretar e acompanhar pelo resto da vida. Mas, ainda assim, representam avanços significativos em relação a violência de contra a mulher. 
	E, segundo o que diz Lenza (2006, p. 531), “A lei precisa equiparar os cidadãos diante dos bens da vida tal como detentores de direitos e deveres, independentemente da condição sexual à qual pertençam”.
Vale ressaltar que a Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção esta de Belém, do Pará, continua engendrando esforços (desde a sua ratificação em 1995) na tentativa de melhorar e desenvolver cada vez mais estratégias de intervenção concretas contra a violência de gênero.

Objetivos
	O presente trabalho tem o objetivo de divulgar os aspectos de gênero presentes na violência contra a mulher, apontando alguns avanços conquistados pelas mulheres no enfrentamento a esse fenômeno social. 
	Este trabalho é um convite aos membros da Secretaria de Políticas para as Mulheres e à comunidade para iniciar uma discussão sobre a questão em foco numa tentativa de enfrentar essa realidade com o intuito maior de erradicá-la.

Metodologia
	Neste artigo, foi realizado um estudo analítico descritivo, no qual apresentamos uma análise sucinta de diversas e diferentes abordagens encontradas acerca do tema em questão a nível nacional e mundial, mas com ênfase maior à realidade brasileira. A análise visa discutir em que extensão tais analogias podem ser melhoradas ou consideradas com um bom nível de avanço. 

Resultados e Discussão
O conjunto de documentos legais e princípios humanitários internacionais que visam combater a violência contra a mulher são, atualmente, parâmetros protetivos mínimos que buscam sempre atuar de forma integrada e especializada e, que procuram valorizar ações de prevenção, erradicação e punição adequadas para o agressor.
Dados estatísticos mundiais demonstram que esse panorama de violência contra a mulher ainda está longe do fim, mas apontam que ele é possível de ser combatido com mais eficácia e mais rigor almejando colocar a mulher como um indivíduo que possui os mesmos direitos e deveres civis que os homens, e que portanto, devem ser tratadas de forma igualitária e com respeito, no mínimo.

Conclusões

	A violência contra a mulher é uma realidade experimentada há muito tempo, não só no Brasil, mas em todo o mundo, tanto no meio urbano, quanto no rural, e nas mais diversas classes sociais, não importando a cor, a idade, a raça, ou a religião da vítima. 
	Para compreender o significado desta violência sofrida pelas mulheres, faz-se importante perceber e entender certos pressupostos que embasam as relações de poder e de submissão que estão presentes há tempos nas relações sociais, econômicas, políticas e afetivas que se dão entre o universo masculino e o feminino.
	Para enfrentar esta cultura machista e patriarcal ainda presente em nossa sociedade são necessárias políticas públicas efetivas e atuantes, e legislações que coíbam com rigor todas as abominações sofridas pelas mulheres por agressores que muitas das vezes, encontram-se vivendo sob o mesmo teto que a vítima, ou em quem ela demonstra ter confiança.
	O sistema brasileiro de proteção à mulher deve ser integrado e especializado, e deve valorizar ações de prevenção, erradicação e punição adequadas para o agressor, para que ele tenha certeza do que lhe acontecerá se vier a cometer alguma violência, seja física ou mental contra uma mulher.
	Por fim, os dados estatísticos mundiais apresentados demonstram que o panorama acerca do tema ainda está longe do fim, mas que é possível de ser melhor combatido numa tentativa de tentar resgatar de vez a imagem da mulher como indivíduo que goza dos mesmos direitos civis que o homem na sociedade brasileira, como caso em particular. Mas, o caminho está aberto para novos e possíveis grandes avanços.
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“Um dia antes da Páscoa, em 415d.c., uma mulher  foi arrancada de uma carruagem e assassinada por uma multidão ignorante. Essa estudiosa, devotada à geometria, a Pitágoras e ao pensamento racional, foi a última pessoa  erudita famosa a trabalhar na biblioteca de Alexandria antes do mergulho da civilização nos mil anos da Idade das Trevas.” (Mlodinow, p. 10, 2004)

RESUMO
A função educativa das análises de biografias foi o que nos motivou a realizar essa pesquisa que reúne informações sobre a vida e obra de mulheres que se destacaram na Matemática, desconhecidas para muitos, mas que contribuíram para o desenvolvimento dessa Ciência. Textos contendo relatos de seus escritos e registros de diversos trabalhos publicados por elas, foram obtidos a partir da visão de diversos autores com publicações nessa área, são fontes de reflexão, conhecimento e compreensão do conhecimento matemático de uma forma mais significativa e menos preconceituosa devido à supremacia masculina nas ciências exatas, mostrando que apesar da predominância masculina, ainda assim as mulheres também conseguiram um lugar de destaque nesse meio acadêmico e científico, mesmo com todos os preconceitos e barreiras impostos por uma sociedade machista, algumas mulheres conseguiram superar inúmeros obstáculos e se destacaram na Matemática. Selecionamos algumas Matemáticas, dentre elas: Amalie Noether, Charlotte Scott, Grace Young, Hipátia de Alexandria, Maria Agnesi, Marquesa du Châtelet, Mary Somerville, Sonja Kovalevsky, Sophie German e Theano, na tentativa de resgatar a importância educacional de pesquisas dessa mesma natureza, pois no momento em que se têm acesso ao conhecimento matemático produzido por elas torna-se possível mostrar que o conhecimento dessa ciência também foi construído por mulheres, em uma escala bem menor em relação aos homens devido ao preconceito e discriminação, mas mesmo assim não deixam de ter  importância para o meio acadêmico e cientifico.
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INTRODUÇÃO
“Entre os animais, é o homem que tem o cérebro maior, proporcionalmente ao seu tamanho, e, nos homens, os machos tem o cérebro mais volumoso que os da fêmea. [...] São os machos que têm o maior número de suturas na cabeça, e o homem tem mais do que a mulher, sempre pela mesma razão, para que esta zona respire dificilmente, sobretudo o cérebro que é maior.” (Aristóteles, As partes dos animais, apud Sissa, 1994, p.102)
Chassot (2009) comenta que Aristóteles (384-322 a.c) ensinava essas concepções que prevaleceram até o final da Idade Média, definindo características dos corpos femininos: a analogia e a inferioridade aos corpos masculinos, as semelhanças e dessemelhanças entre duas linhagens – machos e fêmeas – afirmava que o corpo feminino é inacabado como o corpo de uma criança, cujo sêmen é estéril e o cérebro é menor do que o do homem e também argumentava em favor da escravatura, sustentando e disseminando essas concepções que foram decisivas durante muitos séculos para o estabelecimento de um dos gêneros como submisso ao outro.
“Também como entre os sexos, o macho é por natureza superior e a fêmea inferior, o macho governa e a fêmea é sujeito. Devendo o mesmo ser aplicado ao caso da espécie humana em geral; por isso, todos os seres humanos, que diferem entre si tão largamente como a alma do corpo... há os que são por natureza escravos, sendo-lhes vantajoso ser governado por essa espécie de autoridade.” (Aristóteles, Política I. 1254b)
Segundo Chassot (2009), temos em nossas raízes gregas uma forte tradição de as mulheres serem subalternas; na mitologia grega, pois se inculcava que foi com a chegada da mulher ao mundo dos homens que veio a perda da felicidade plena dos homens. Assim, parece fácil perceber o quanto a imagem da criação da mulher, como um castigo ao homem, deve ter marcado fortemente o imaginário grego. Mas se não nos convencermos com explicações míticas vejamos aquelas que eram então significativas explicações cientificas onde do ponto de vista da Ciência aristotélica – e esta, por mais de vinte séculos, manteve-se quase irrefutável -, a situação de subalternidade da mulher não era diferente. Logo, tanto a religião, com os mitos, quanto a ciência foram definidoras de posturas eminentemente masculinas. 
 Oliveira (2008) afirma que a maioria das pessoas não entendem o pensamento científico e nem sabem como ele surgiu ou como ele vem evoluindo. Assim surgem os mitos.
E ainda de acordo com Oliveira (2008), o mito é uma explicação fantasiosa para algo que não compreendemos. Quando entendemos e nos inteiramos dos fatos, o mito deixa de existir. A busca por conhecimento e subsídios para entendermos a ciência, em especial, a partir de seu contexto histórico, apresentando de forma didática os caminhos percorridos por essas mulheres é permitir que o mito da ciência seja superado pelo fazer científico! É importante refletirmos sobre os percursos do conhecimento científico e buscarmos repostas, o caminho para se compreender a ciência hoje pressupõe um olhar para história.


OBJETIVOS
Objetiva-se utilizar a biografia dessas mulheres matemáticas como instrumento educativo, buscando refletir sobre a relevância de suas contribuições para a Matemática. E de acordo com Oliveira (2008) mostrar que a ciência é realizada por homens e mulheres que buscam respostas para as suas perguntas, o fazer científico abre portas para todos que tem vontade, determinação e que podem contribuir com a construção do conhecimento científico independente do sexo, a ciência passou a fazer parte da vida de homens e mulheres.


AS PRIMEIRAS MATEMÁTICAS
“(...)a filosofia surgiu quando alguns pensadores gregos se deram conta de que a verdade do mundo e dos homens não era algo secreto e misterioso, que precisasse ser revelado por divindades a alguns escolhidos, mas que, ao contrário, podia ser conhecida por todos por meio das operações mentais de raciocínio, que são as mesmas em todos os seres humanos. Esses pensadores descobriram também que a linguagem respeita as exigências do pensamentos e que, por esse motivo, os conhecimentos verdadeiros podem ser transmitidos e ensinados a todos.” (Chauí, Convite à Filosofia, 2005, p.25-26)
Segundo a tradição a primeira matemática foi Theano, de origem grega, ela nasceu no ano de 546 a.C. e viveu na última parte do século VI a.C.. Matemática, filósofa e física foi uma grande discípula e aluna de Pitágoras. Supõe-se que tenha sido sua esposa. Acredita-se que ela e as duas filhas tenham assumido a escola pitagórica após a morte do marido. Na escola grega conduzida por Pitágoras haviam muitas mulheres acadêmicas e mestras. 
Os que participavam da escola viviam de maneira pública e publicavam os trabalhos todos sob o nome de Pitágoras. Assim, hoje torna-se difícil determinar cada trabalho individualmente. Ela escreveu tratados sobre matemática, física, medicina e psicologia infantil. Theano após a morte de seu marido foi uma matemática, que manteve vivo um campo de conhecimento importante para futuros matemáticos. Pitágoras e Theano publicaram juntos tratados sobre geometria e tratados sobre as construções de um tetraedro regular e de um cubo. 
Mlodinow (2004) esclarece que o último intelectual a trabalhar na biblioteca em Alexandria foi Hipátia, a primeira grande mulher erudita, nascida em Alexandria aproximadamente em 370 d.C., filha de um famoso matemático e filósofo chamado Téon (335-405 d.c.), que ensinou Matemática à sua filha, que se tornou sua colaboradora mais próxima, mas o superou por completo. O destino e significância dessa mulher foram discutidos ao longo dos séculos por diversos autores como Voltarie (1694-1778) e Edward Gibbon (1737-1794) no seu livro The Decline and Fall of the Roman Empire [O declínio e a queda do império romano].
Em Garbi (2007) encontramos que uma importante contribuição de René Descartes (1596-1650) à civilização raramente é lembrada: seus livros de Filosofia estão entre os primeiros que despertaram nas mulheres, já na segunda metade do século XVII, o interesse pelas Ciências. O cartesianismo espalhou-se rapidamente entre os homens cultos e alguns deles, de mente mais aberta, passaram a estimular suas companheiras para que também conhecessem aquelas idéias. E foi um escritor cartesiano, François Poulain de La Barre (1647-1723), quem afirmou, em seu livro De l´égalité dês deux sexes, de 1673: “A mente não tem sexo”. Embora em pequeno número, mulheres começaram a assistir a conferências sobre Ciência e Filosofia e não tardou para que algumas, mais brilhantes e corajosas, também se dispusessem a entreter platéias falando sobre o tema. Nos círculos evoluídos da Europa, em especial na França, tornou-se elegante para homens fazer-se acompanhar por mulheres capazes de conversar sobre Ciência e Filosofia. Foi nesse clima que notabilizou-se Gabrielle Émilie Le Tonnelier de Breteuil, filha de um barão, casou-se aos 19 anos, com o Marquês du Châtelet e continuou a estudar os antigos clássicos da literatura, os filósofos notáveis á época – Descartes, Locke (1632-1704) e Voltaire – e a Matemática. 
Confirmando as palavras de Garbi (2007) observamos que todas as grandes mulheres da Matemática citadas nesta pesquisa tiveram uma característica em comum: foram ricas ou, pelo menos, nasceram em famílias com posses suficientes para permitir-lhes dedicar mais tempo aos estudos do que à cozinha, às crianças e ao tanque de lavar roupa. Hipátia era filha do diretor da Biblioteca de Alexandria e Mme. era uma marquesa. Isso mostra a correlação entre oportunidade e desempenho, na Matemática como em tudo o mais. 
Em concordância com colocado por Garbi (2007), este artigo tem objetivos educacionais e motivacionais bem claros: mostrar o retrato do preconceito e a história dessas mulheres matemáticas.

METODOLOGIA	
Adotamos o estudo biográfico, o material coletado durante todo processo de criação e desenvolvimento deste trabalho, oriundo de fontes secundárias, deixa claro que o legado deixado por essas matemáticas foi essencial para o desenvolvimento da Matemática que aprendemos e estudamos até hoje nas escolas e nas universidades, apesar dessas mulheres serem praticamente desconhecidas para muitos, inclusive professores e alunos dos cursos de bacharelados e licenciaturas de matemática. 


MULHERES MATEMÁTICAS 
Em Mlodinow (2004) encontramos relatos de que perto da virada do século V, Alexandria era um dos maiores redutos do cristianismo. Isso provocou uma grande luta pelo poder entre os representantes da Igreja e do Estado. Foi um tempo de muita perturbação social em Alexandria e conflitos entre Cristãos e não cristãos, como os gregos e os judeus. Em 391, uma multidão cristã atacou e queimou a maior parte da biblioteca de Alexandria. No dia 15 de 412, o arcebispo cristão de Alexandria faleceu e foi sucedido por seu sobrinho, Cirilo (374-444 d.c.), descrito com um homem sedento de poder e muito impopular. 
A autoridade naquela ocasião era um homem chamado Orestes, prefeito de Alexandria e governador do Egito nos anos 412-415. Orestes se tornou amigo e confidente de Hipátia. A herança intelectual de Hipátia remontava a Platão (428-427 a.c.) e Pitágoras (570-497 a.c.) , e não à igreja cristã. Alguns dizem que ela escolheu estudar em Atenas, onde ganhou a coroa de louros, concedida somente aos melhores alunos de Atenas, e ao voltar a Alexandria sempre usava esta coroa quando aparecia em público. 
Hipátia escreveu comentários importantes sobre duas obras gregas famosas, a Aritmética, de Diofanto (214 - 298 d.c.), e as Seções Cônicas, de Apolônio (262-190 a.c.), que são lidas até hoje.
Descrita como uma mulher bonita e uma palestrante carismática, Hipátia deu palestras públicas bem concorridas sobre Platão e Aristóteles. De acordo com Damáscio (412-485 d.c.), a cidade toda “estava apaixonada por ela e a adorava”. No fim de cada dia, ela subia na sua carruagem e ia para o lugar das palestras na Academia, uma sala bem ornada, com candeeiros pendentes de óleo perfumado e uma imensa rotunda pintada a mão por um artista grego. Hipátia vestindo um túnica branca e sua sempre presente coroa de louros, enfrentava a multidão e os deixava pasmos com sua eloqüência em grego. Ela atraiu alunos de Roma, Atenas e de outras grandes cidades do império. Um dos que assistiram suas palestras o prefeito Orestes e se encontravam freqüentemente, discutindo não somente palestras, mas também assuntos municipais e políticos. Isso a colocou claramente ao lado de Orestes em sua luta contra Cirilo.
Ela deve ter parecido uma grande ameaça para Cirilo, pois seus discípulos tinham altos cargos, tanto em Alexandria como fora. Hipátia teve coragem de continuar suas palestras, embora Cirilo e seus seguidores tivessem espalhado boatos de que ela era uma bruxa que praticava magia negra e lançava maldições satânicas sobre as pessoas da cidade.
Há diversas versões sobre o que aconteceu depois, a maioria delas semelhante. Uma manhã, durante a quaresma de 415, Hipátia subiu na sua carruagem, - alguns dizem que fora de sua residência, outros dizem numa rua com a intenção de voltar para casa. Centenas de marionetes de Cirilo, monges cristãos de um mosteiro deserto, a atacaram, bateram nela e arrastaram-na para uma igreja. Dentro da igreja a despiram e arrancaram sua carne com azulejos cortantes ou pedaços quebrados de cerâmica. Depois disso arrancaram os braços e as pernas e queimaram o resto do seu corpo. De acordo com o relato, partes do seu corpo foram espalhadas por toda cidade.
As obras de Hipátia foram todas destruídas. Não muito tempo depois, assim também foi destruído o que sobrou da biblioteca. Orestes deixou a cidade de Alexandria, talvez chamado de volta a Roma, e nunca mais se ouviu falar dele em documentos históricos. Os futuros funcionários imperiais acomodaram Cirilo com a influência que buscara. Mais tarde ele foi canonizado pela igreja. Hipátia foi a personificação da ciência e do racionalismo gregos. Com sua morte sobreveio à morte da Cultura Grega.
Embora mais uma divulgadora do que uma criadora de matemática, outra mulher que se sobressaiu na Matemática foi a marquesa du Châtele, Gabrielle Émilie Tonnelier de Breteuil, que nasceu em 1707 na cidade de Paris onde morreu jovem em 1749, além de matemática era física, lingüística e exímia cravista. Tornou-se popular por sua longa cordiale com Voltarie, o  marido não compartilhava dos mesmos interesses da esposa e  Mme. Du Châtelet encontrou sua alma-gêmea em Voltarie, com quem manteve um longo e furtivo relacionamento intelecto-amoroso.
Segundo Garbi (2007) a marquesa Gabrielle Émille Le Tonnelier tendo aprendido Matemática com Maupertis, Gabrielle leu e compreendeu os Principia, decidindo-se vertê-los para o francês, no que foi estimulada por Voltaire, admirador declarado da cultura da Inglaterra, foi sua contribuição matemática mais importante, sendo a primeira tradução francesa dos Principia de Newton, publicada postumamente em 1756 com um prefácio de Voltarie e sob direção de A.C. Clairaut (1713-1765). Ela escreveu também vários tratados de filosofia, religião (publicados postumamente) e um famoso livro denominado Institutions de Physique, publicado em 1740, obra em que difundiu os pontos de vista de Leibniz (1646-1716). Com sua brilhante inteligência e com o prestígio de seu nome, mostrou a Europa da época que as mulheres tinham plenas condições de aprender ciência de alto nível e fez muito para libertar o pensamento francês da dependência do cartesiano. Sua tradução dos Principia, foi uma difícil empreitada para qualquer matemático e à qual ela dedicou enormes esforços, ficando concluída pouco antes de seu falecimento, com apenas 43 anos, ao dar à luz a um filho.
De acordo com Eves (2004) a talentosa e erudita Maria Gaetana Agnesi nascida em Milão, em 1718, primeira dos vinte um filhos dos três casamentos de seu pai, Agnesi se notabilizou em muitas áreas, além da Matemática. Bastante criança ela já dominava o latim, o grego, o hebreu, o francês, o espanhol, o alemão e várias outras línguas. Com apenas nove anos de idade teve publicado um discurso seu em latim em que defendia a educação superior para as mulheres. Durante sua infância, o pai, um professor de matemática da universidade de Bolonha, comprazia-se em receber a intelectualidade local para ver Maria conversar com doutos professores, sobre os assuntos que preferissem em suas línguas. Posteriormente quando tinha vinte e um anos, publicou Propositiones philosophicae, uma coletânea de 190 ensaios, que além da Matemática, se ocupavam de lógica, mecânica, hidromecânica, elasticidade, gravitação, mecânica celeste, química, botânica, zoologia e mineralogia. Esses ensaios resultaram das discussões das “tertúlias”, em casa de seu pai.
Em 1748, com a idade de trinta anos, Agnesi publicou um trabalho em dois volumes, intitulado Instituzioni Analitiche, escrito inicialmente com a finalidade de servir na formação de um dos seus irmãos mais novos que revelava interesse e aptidão para a Matemática. O trabalho constitui um curso de Matemática elementar e avançada estruturado especialmente para espíritos jovens. O primeiro volume se ocupa de aritmética, álgebra, trigonometria, geometria analítica e, principalmente, cálculo, tratando-se do primeiro texto de cálculo escrito primariamente para jovens. O segundo volume trata de séries infinitas e equações diferenciais. As 1070 páginas da obra representam uma contribuição notável à educação matemática. A fim de que os jovens pudessem ler o trabalho, ela evitou o latim habitual e escreveu-o em italiano. Posteriormente, em 1801, apareceu uma tradução inglesa, derivada de uma tradução anterior não publicada feita por John Colson (1680-1760) que, numa certa época, ocupou a cátedra lucasiana de Cambridge. O título da tradução inglesa é Analytical Institutions.
Em 1749 Agnesi foi designada, pelo papa Bendito XIV (1675-1758), membro honorário da Universidade de Bolonha, mas jamais foi professora dessa instituição, ao contrário do que contam certas narrações imprecisas.
Agnesi se desagradava muito da notoriedade e por várias vezes tentou entregar-se a uma vida de reclusão. Consegui-o finalmente em 1752 com a morte de seu pai, dedicando o resto de sua vida a obras de caridade e ao estudo religioso. Em 1771 foi designada diretora de uma instituição beneficente em Milão, onde ficou até sua morte em 1799. Ela tinha uma irmã mais nova, Maria Teresa Agnesi (1724-1780), que se tornou uma intérprete musical e compositora de grandes méritos.
Durante sua vida, Maria Gaetana Agnesi ganhou fama não só como matemática, lingüística e filósofa, mas também como sonâmbula. Houve várias ocasiões em que ela, em estado de sonambulismo, acendia uma lâmpada, prosseguia seus estudos e resolvia problemas que deixara incompletos antes de deitar. Ao se levantar, de manhã, surpreendia-se ao encontrar a solução acabada completa no papel sobre sua escrivaninha.
Pierre de Fermat (1601-1665) certa vez se interessou por uma curva cúbica que, com a notação atual, se expressaria pela equação cartesiana y (x² + a²) = a³, mas não deu nome a ela, mas Guido Grandi (1672-1742) que estudou essa curva posteriormente chamou-a de versoria. Essa palavra latina designa uma corda de manobrar vela de embarcação. Não se sabe por que Grandi optou por esse nome. Há uma palavra semelhante e obsoleta latina, versorio, que significa “livre para se mover em qualquer direção”, e a natureza duplamente assintótica da cúbica pode ter sugerido a Gandri associar essa palavra a curva. De qualquer maneira quando Agnesi escreveu sua Instituzioni Analitiche, confundiu a palavra versoria (ou versorio) com versiera que, em latim, significa “avó do diabo” ou “duende fêmea”. Posteriormente, quando John Colson traduziu o texto de Agnesi para o inglês, ele verteu versiera como “witch” (feiticeira). Essa é a razão pela qual a curva em inglês passou a ser conhecida como “witchi og Agnesi” (feiticeira de Agnesi), embora em outras línguas a designação mais comum seja “curva de Agnesi”, e esta mesma curva possui muitas belas propriedades demonstradas matematicamente.
Eves (2004) considera brevemente duas matemáticas, que como Gauss (1777- 1855, matemático famoso conhecido no meio acadêmico como o “príncipe da matemática”) nasceram no último quartel do século XVIII, mas cujo trabalho importante foi realizado no começo do século XIX. Cada uma dessas matemáticas, Sophie Germain e Mary Fairfax Somerville, à sua maneira, contribuiu para a posterior emancipação das mulheres em matemática.
Segundo Eves (2004) Sophie Germain nasceu em Paris em 1776 e desenvolveu profundo interesse pela matemática. Como mulher, estava impedida de matricular-se na Escola Politécnica. Não obstante ela conseguiu as notas de aulas de vários professores e, com trabalhos escritos, submetidos sob o pseudônimo masculino de M. Leblanc, ganhou rasgados elogios de Lagrange (1736-1813, outro matemático famoso e conhecido no meio acadêmico por alunos e professores de matemática). Em 1816 foi agraciada com um prêmio, pela Academia de Ciências da França, por um artigo sobre a matemática da elasticidade. Na metade dos anos 1820 provou que “para todo primo ímpar p < 100 a Equação de Fermat xp + yp = zp não tem soluções no conjunto dos inteiros não-divisíveis por p”. Em 1831 introduziu em geometria diferencial a útil noção de curvatura média de uma superfície num ponto da superfície. Embora tenha sido muito superior em Matemática, é com freqüência chamada de Hipátia do século XIX.
Com seu pseudônimo de M. Leblanc trocou correspondência com Gauss por quem foi fartamente elogiada e cumprimentada. Somente algum tempo mais tarde Gaus ficou sabendo que M. Leblanc era uma mulher. É lamentável que Gauss e Germain jamais tenham se encontrado e igualmente lamentável que Germain tivesse morrido, em 1831, antes da Universidade de Göttingen conferir-lhe o título honorário de doutora recomendado por Gauss.
Ainda em Eves (2004) encontramos que Sophie Germain resolveu estudar Matemática depois de ler, fascinada, durante os dias violentos que se seguiram à queda da Bastilha,  sobre a vida e a morte de Arquimedes durante dias iguais violentos após o cerco de Siracusa. E em sua memória sobre a elasticidade observou; “A álgebra não é senão a geometria escrita e a geometria não é senão a álgebra figurada.”
Mary Fairfax Somerville (1780-1872) foi uma notável autodidata escocesa que por si própria, estudou o Traité de Mécanique Céleste e foi convencida pela Sociedade para difusão do “conhecimento útil” escrever uma exposição popular dessa grande obra. Embora já tivesse quase cinqüenta anos de idade e carecesse de preparação formal, sua exposição concluída em 1830 e intitulada The Mechanisms of the Heavens foi tão brilhante que alcançou várias edições e tornou-se leitura obrigatória para estudantes de Matemática das universidades britânicas por quase um século. O trabalho contém explanações matemáticas e diagramas que tornam compreensível a difícil obra de Laplace (1749-1827). O embasamento matemático necessário foi posteriormente, no ano de 1832, publicado à parte sob o título de A Preliminary Dissertation on the Mechanisms of Heavens, colocando em evidência as absurdas dificuldades enfrentadas por uma mulher no século XIX, a história segundo a qual a jovem Mary Somerville, para ter um exemplar dos Elementos de Euclides (360-295 a.c.) que tanto desejava, teve de pedir a um irmão para comprá-lo numa livraria, uma vez que Euclides era considerado uma leitura imprópria para jovens do sexo feminino. Aos 24 anos de idade casou-se com um homem pouco interessado nos anseios intelectuais de uma mulher. Felizmente para a matemática, seu marido faleceu depois de três anos de casamento, deixando uma substancial importância em dinheiro, o que propiciou a ela a oportunidade de comprar livros de Matemática. Mary se casou outra vez, mas desta feita com um homem que via com bons olhos as atividades intelectuais.
Somerville acabou sendo recompensada com uma pensão governamental, e a Royal Society of London a homenageou com um busto em seu grande saguão. O astrônomo John Couch Adams (1819-1892) afirmou que a razão que o levara a procura rum novo planeta (Netuno), para explicar as observadas perturbação de Urano, foi um referência no The Mechanism of The Heavens de Somerville. Até sua morte, aos 92 anos de idade, Somerville não parou de trabalhar. O Somerville College, um dos cinco colleges para mulheres de Oxford, tem esse nome em homenagem a ela.
Eves (2004) também nos informa que Sophia Korvin-Krukovsky, posteriormente conhecida como Sonja Kovalevsky, nasceu em Moscou, 1850, numa família da nobreza russa. Aos dezessete anos de idade foi para S. Petersburgo onde estudou cálculo com um professor da escola naval da cidade. Impedida, devido o sexo, de seguir estudos superiores em universidades russas, casou-se nominalmente com o amável Vladimir Kovalevsky (que mais tarde se tornou um paleontologista conhecido) para se livrar das objeções familiares a que estudasse no exterior. O casamento ocorreu em 1868 e, na primavera seguinte, o casal mudou-se para Heidelberg.
Em Heidelberg, Kovalevsky assistiu preleções de Leo Königsberger (1837-1921) e du Bois-Reymond (1831-1889) na área da Matemática e de Kirchhoff (1824-1887) e Helmholz (1821-1894) na área da Física. Königsberger fora aluno de Weierstrass (1815-1897) na Universidade de Berlim e as referências entusiásticas a seu mestre incutiram em Kovalevsky o desejo de também estudar com o grande professor. Mas, chegando a Berlim em 1870, encontrou a universidade irredutível quanto a não-aceitação de alunas do sexo feminino. Por isso aproximou-se diretamente de Weierstrass que, devido às recomendações calorosas de Königsberger, aceitou-a como aluna particular. Logo tornou-se a discípula predileta de Weierstrass que repetia para ela suas aulas na universidade. Ela conquistou a admiração de Weierstrass com quem estudou por quatro anos (1870-1874) durante os quais não só cobriu o curso universitário de matemática como também escreveu três importantes artigos, um sobre teoria das equações diferenciais parciais, outro sobre a redução de integrais abelianas de terceira espécie e uma suplementação da pesquisa de Laplace sobre os anéis de Saturno.
Em 1874 Sonja Kovalevsky foi distinguida, in absentia, com um grau de Doutora em Filosofia pela Universidade de Göttingen e, devido a excelência de uma artigo apresentado sobre “equações diferenciais parciais”, foi dispensada do exame oral. Em 1888, com trinta e oito anos de idade, atingiu seu apogeu ao conquistar o prestigioso Prêmio Bordin da Academia Francesa com sua memória sobre “o problema da rotação de um corpo sólido em torno de um ponto fixo”. Dos quinze artigos apresentados o dela foi considerado o melhor, não apenas o melhor, mas também o de nível mais alto, tanto que na ocasião o prêmio foi aumentado de 3000 para 5000 francos.
De 1884 até sua morte em 1891, Kovalevsky atuou como professora de Matemática na superior Universidade de Estocolmo. Seu lema era: “Diga o que você sabe, faça o que você deve, conclua o que você puder.”
Há uma história muito contada sobre um fator preliminar, excluídas as tendências do pai e do tio para Matemática, que teria atraído Kovalevsky para essa ciência quando ainda era criança. Ao que parece, certa ocasião, um dos quartos das crianças em sua casa foi revestido temporariamente com folhas de papel com anotações de aulas de cálculo feitas por seu pai quando era estudante. Essas folhas teriam-na fascinado, fazendo com que gastasse horas tentando decifrá-las e colocá-las em ordem.
Outra matemática também pouco conhecida foi Amalie Emmy Noether, uma das mais importantes matemáticas no campo da álgebra, nasceu em Erlanger, Alemanha, em 1882. Embora nascida no final do século XIX, sua obra matemática foi realizada na primeira metade do século XX. Seu pai, Max Noether (1844-1921) foi um matemático ilustre na Universidade de Erlanger, era um algebrista, assim como Paul Gordan (1837-1912), também ligado à universidade e amigo íntimo da família Noether. Por isso não é de se estranhar que Emmy Noether, que estudou na Universidade, também se tornasse algebrista. Sua tese de doutorado, Sobre Sistemas Completos de Invariantes para Formas Biquadradas Ternárias, foi defendida em 1907 sob a orientação de Gordan. Um ano após sua aposentadoria em 1910, Gordan foi sucedido por Ernst Fischer (1875-1959), outro algebrista que trabalhava com teoria da eliminação e teoria dos invariantes. Sua influência sobre Noether foi grande e, sob sua orientação, sua preocupação passou dos aspectos algorítmicos do trabalho de Gordan à abordagem axiomática de Hilbert.
Depois de deixar Erlanger, Emmy Noether estudou em Göttingen, onde, em 1919, foi aprovada no exame de habilitação, após superar objeções de parte da faculdade que se opunha a aulas de mulheres. “O que nossos militares pensarão”, argumentavam, “quando retornarem à universidade e verificarem que têm que aprender aos pés de uma mulher?” David Hilbert (1862-1943) ficou muito irritado com a pergunta e respondeu: “Não vejo em que o sexo de um candidato possa ser um argumento contra sua admissão como Privatdozent. Afinal, o Conselho não é nenhuma casa de banhos.” Em 1922, tornou-se professora, em caráter extraordinário, de Göttingen, um lugar que manteve até 1933 quando, devido ao domínio e excessos nazistas, foi proibida, juntamente com muitos outros intelectuais, de participar de atividades acadêmicas. Logo após deixou a Alemanha para ocupar uma cadeira no Bryn Mawr College, Pennsylvania, tornando-se também membro do Instituto de Estudos Avançados de Princeton. Seus poucos anos de Estados Unidos foram talvez os mais felizes e produtivos de sua vida. Mas faleceu em 1935, com cinqüenta e três anos de idade, no auge de sua capacidade criativa.
Embora Noether deixasse a desejar como professora, pedagogicamente falando, logrou inspirar um número surpreendente grande de alunos que, também, deixariam suas pegadas no campo da álgebra abstrata. Suas pesquisas sobre anéis abstratos e teoria dos ideais foram particularmente importantes no desenvolvimento da álgebra moderna.
Nas cerimônias que se seguiram à sua morte, Emmy Noether recebeu encômios calorosos de Albert Einstein (1879-1955). Alguém, certa vez, referiu-ser a ela como a filha de Max Noether. Ao que Edmund Landau (1877-1938) replicou: “Max Noether foi pai de Emmy Noether. Emmy é a origem das coordernadas da família Noether.” Hermann (1877-1962) caracterizou-a como uma pessoa muito afetuosa. Em 1982 celebrou-se no Bryn Mawr College o centenário de seu nascimento.
É natural, quando se fala de Emmy Noether, lembrar sua eminente predecessora no Bryn Mawr College, Charlott Angas Scott (1858-1931). Charlott Scott foi a primeira inglesa a receber um doutorado (incluindo todos os campos) em Matemática, na Universidade de Londres. Ela passará nove anos na universidade de Cambridge que somente em 1948, iria propiciar às mulheres a oportunidade desse grau acadêmico.
Além de suas pesquisas matemáticas (publicou mais de vinte artigos em jornais especializados de sua época), Scott foi uma professora magistral, sempre buscando os mais altos padrões acadêmicos. Seu campo de estudos foi principalmente a geometria das curvas. Escreveu três livros, dos quais a Introductory Account of Certain Modern Ideas and Methods in Plane Analytic Geometry, publicado em 1894, foi uma obra prima inspiradora.
De 1899 a 1926, Scott atuou como co-editora do American Journal of Mathematics que fora fundado por J.J. Sylvester (1814-1897) em 1878 quando era chefe do departamento de Johns Hopkins. Scott também teve papel ativo na fundação da Sociedade Matemática de Nova York que, em 1894, foi reorganizada como American Mathematical Society.
A matemática Grace Crisholm Young nasceu na Inglaterra no ano de 1868, seu pai tinha uma posição de prestígio no Departamento de Pesos e Medidas do governo britânico. Aos dezessete passou nos exames em Cambridge, mas não foi autorizada a estudar por mulher. Mais tarde, quando estava com vinte anos de idade decidiu continuar estudando. 
Escreveu o primeiro livro de geometria para ensinar geometria com formas geométricas em três dimensões, para prosseguir uma carreira como matemática teve que deixar seu país, então ela foi para Göttingen, na Alemanha. Grace foi a primeira mulher que obteve um doutorado na Alemanha mediante os processos de exames regulares, no ano de 1895. 
Retornou à Inglaterra, e sua tese foi reproduzida e enviada para alguns matemáticos, entre eles William Henry Young (1863-1942, matemático inglês), que pediu sua colaboração para escrever um livro sobre astronomia. William e Grace casaram-se no ano de 1896, durante o primeiro ano de casamento, eles viveram em Cambridge, no final desse ano nasceu o primeiro filho do casal, então eles decidiram mudar para a Alemanha.
Grace e William viajaram para Alemanha, Inglaterra, Suíça e Itália, tiveram seis filhos num intervalo de nove anos, com uma família grande não foi possível a Grace desenvolver muitas atividades fora de casa. Juntos o casal publicou vários livros e mais de 200 artigos. No ano de 1915 Grace ganhou o prêmio Glambe em Cambridge, por ter realizado um ensaio sobre as bases do cálculo. Ela desenvolveu uma série de textos, e fez algumas contribuições para a Integral de Lebesgue e para o estudo das derivadas das funções reais. Grace morreu no ano de 1944, de ataque cardíaco aos 76 anos de idade. 


RESULTADOS DA PESQUISA
O desconhecimento da historia de vida dessas matemáticas a são reflexos do preconceito que ainda existe em relação à participação das mulheres em ciências consideradas exclusivamente masculino, devido a sua natureza ter tido origem na história e formação da cultura dos povos mostrando sempre a visão masculina e patriarcal, que sempre predominou em todas as civilizações antigas, evidenciando o preconceito latente contra as mulheres, que ao longo de toda a história da humanidade vêem sendo vítimas de diversos tipos de alienações, opressões e submissões, tanto culturais quanto sociais, políticas e religiosas, independente de suas condições econômicas ou capacidade intelectual.
Eves (2004) diz que as sete filhas míticas de Atlas forma colocadas num relicário, ao norte do céu, na forma das estrelas principais do aglomerado das Plêiades. Qual uma espécie de imitação no firmamento da Ciência, as matemáticas Hipátia, Maria Gaetana Agnesi, Sophie Germain, Mary Fairfax Somerville, Sonja Kovalevsky, Gracy Crisholm Young e Amalie Emmy Noether se tornaram conhecidas como As Plêiades Matemáticas. Essas mulheres não só foram matemáticas competentes como inspiraram e capacitaram outras mulheres a entrar para matemática. Quebraram-se as barreiras do sexo existentes no século XIX e começo do século XX no campo da Matemática e as universidades por fim se abriram para aceitação das mulheres em suas faculdades e para seu reconhecimento acadêmico.
Em 1971 fundou-se nos Estados Unidos a Association for Women in Mathematics (aberta também ao sexo masculino) com o objetivo de colocar homens e mulheres da matemática em pé de igualdade. 
“[...] situar num mesmo patamar os papéis desempenhados por homens e mulheres na construção da sociedade contemporânea ainda encontra barreiras que ancoram expectativas bastante diferenciadas com relação ao papel futuro de meninos e meninas.
Essas expectativas talvez possam influenciar comportamentos e desempenhos dos jovens na aprendizagem das diferentes áreas que compõem o currículo. É possível mesmo que os próprios docentes, em decorrência de seus valores e de suas representações acerca das competências de ambos os sexos para aprender Matemática, contribuam para que rapazes e moças sintam-se mais ou menos capazes ante esse conhecimento.
Como importante instituição formadora de cidadãos, a escola não pode reafirmar os preconceitos em relação à capacidade de aprendizagem de alunos de diferentes sexos.
Esse preconceito, na maioria das vezes, é muito sutil e, dificilmente, o professor faz essa discriminação conscientemente. É importante, então, que os professores reflitam permanentemente sobre essas questões de gênero.” (BRASIL, 1998, p.30-31)

Não há nenhuma superioridade inerente aos homens no que tange ao raciocínio ou criatividade em Matemática, como se nota hoje o rápido crescimento do número de mulheres entre os que praticam e criam essa Ciência em nível superior, chegando inclusive a ser a maioria do total de alunos em alguns cursos de licenciaturas de matemática oferecidos por universidades públicas e federais, também chegam a ser a maioria dos docentes de  matemática em algumas escolas de ensino fundamental e médio.





DISCUSSÃO
A pesquisa comprova que na Matemática o conhecimento não é único e exclusivamente de mentes masculinas, mostrando que ocorreu sim a participação feminina na consolidação dessa Ciência.
Eves (2004) destaca que o filósofo inglês, John Locke (1632-1704) acreditava que todos os seres humanos, pobres ou ricos, homens ou mulheres, camponeses ou senhores eram naturalmente iguais e defendia tolerância religiosa, porém ao contrário de Locke, o filosofo francês Jean Jacques Rousseau (1712-1778) por acreditar que as mulheres fosse inferiores aos homens, era contra a que elas tivessem direitos iguais aos do sexo oposto. Outros pensadores liberais excluíam os escravos negros e algumas minorias religiosas, como a dos judeus, de seus conceitos de igualdade. Thomas Jefferson (1743-1823), inspirado em Locke redigiu sua célebre Declaração de Independência: “Consideramos como verdades evidentes por si mesmas que todos os homens foram criados iguais, que são dotados pelo Criador de certos direitos inalienáveis, entre os quais estão a Vida, a Liberdade e a procura pela Felicidade. Que para assegurar tais direitos, são instituídos os governos entre os homens[...].”
Na Torre Eiffel encontram-se gravados setenta e dois nomes de matemáticos, físicos, engenheiros, militares e políticos franceses, em reconhecimento a suas contribuições à República Francesa. Essa lista foi criticada por excluir, dentre outros, Sophie Germain, cujo trabalho na teoria da elasticidade foi crucial para a construção da torre. Alguns autores e biógrafos dizem que ela foi excluída pelo simples fato de ser mulher. 
Garbi (2007) afirma que de fato os conhecimentos matemáticos hoje disponíveis foram majoritariamente acumulados ao longo dos séculos por pessoas do sexo masculino. Seria possível tirar disso alguma conclusão, além de que as mulheres apenas tiveram historicamente muito menos oportunidades e estímulos do que os homens, pois a questão da aptidão feminina para a matemática merece ser olhada em profundidade, em primeiro lugar porque até época relativamente recente, considerava-se indiscutível a superioridade masculina neste campo e, em segundo, porque uma grande parcela da população, inclusive mulheres, acredita na existência de duas formas distintas, a masculina e a feminina, de pensar. Existiriam, realmente, essas duas formas? E, em existindo, até que ponto isso influenciaria na capacidade feminina de fazer Matemática no nível dos homens? Considerando que a genialidade matemática é um dom distribuído ao acaso entre as pessoas, teriam os homens mais chances do que as mulheres de recebê-lo? Nenhum estudo conclusivo foi, até agora, confirmado ou refutou qualquer alternativa. Entretanto, as evidências que vêm se acumulando ao longo do tempo indicam que se as diferenças, se existirem, são muito pequenas ou insignificantes. Já se pode afirmar, com convicção, que para todos os fins práticos e nos cursos de Engenharia, Magistério, Administração e muitos outros as mulheres são tão capazes quanto os homens de aprender e exercer a Matemática necessária as suas funções. Se alguma dúvida ainda persiste, ela se restringe à possibilidade de vermos um dia versões masculinas de Arquimedes, Newton, Euler ou Gauss. Uns dizem que isso não ocorrerá, como não houve versões femininas de Mozart, Beethoven, Da Vinci, Michelangelo, Rembrandt, etc..., porém outros afirmam que é apenas uma questão de tempo. Apostar na segunda alternativa parece ser mais seguro, nesta época em que mulheres estão chefiando países, pilotando aviões de caça e começando a vencer homens no automobilismo, um esporte “tipicamente masculino”.

CONCLUSÕES
O conhecimento Matemático concebido por essas matemáticas é fruto de muitos anos de estudo, mulheres que dedicaram suas vidas as pesquisas acadêmicas e cientificas. Elas criaram, descobriram, desenvolveram e dominaram conteúdos de Matemática que aprendemos, conhecemos e estudamos até hoje nas escolas e universidades. 
Segundo Garbi (2007) é incontestável que as mulheres, durante quase toda a história da humanidade, foram não apenas desestimuladas, mas abertamente proibidas de se dedicarem às Ciências Exatas. Várias das melhores escolas científicas da Europa, até o século XIX, simplesmente não permitiam o ingresso de alunas. O mero direito ao voto, em países desenvolvidos como os Estados Unidos e a Inglaterra, somente foi conquistado pelas mulheres no início do século XX. A carga de preconceitos intelectuais que as mulheres suportaram e a flagrante diferença de tratamento que meninos e meninas receberam até bem pouco tempo teriam que reproduzir efeitos negativos e estão retratados na modesta presença feminina nas galerias de matemáticos famosos com trabalhos reconhecidos pela comunidade científica de Matemática.
A realização desse trabalho, deixa claro as discriminações e preconceitos que muitas mulheres sofrem independente de sua classe social ou meio cultural, utilizando como exemplos as vidas dessas matemáticas, que produziram conhecimentos que encontram aplicabilidade no mundo moderno, o estudo das biografias dessas matemáticas apresentou-se a nós, num primeiro momento, como um campo de estudo profícuo para o aprofundamento do conhecimento sobre as discriminações que ainda hoje mulheres estudiosas dessa ciência sofrem por ser considera um campo profissional de predominância masculina. Entendemos que o estudo das origens dessas discriminações nos forneceu tanto ou mais dados do que a análise do material coletado durante a pesquisa. O principal entrave à nossa pretensão de relacionar a discriminação e o desempenho acadêmico, intelectual e profissional de mulheres que se dedicam à Matemática foi a carência de material específico para nossa pesquisa bibliográfica, pois o acervo ainda é limitado e a dificuldade em encontrar publicações que façam referência ao tema da pesquisa é latente.
O fato de trabalharmos com material de pesquisa bibliográfico não teria sido problema se já tivéssemos disponível mais produções científicas bem construídas e relacionadas ao tema da pesquisa. A qualidade e precisão das informações coletadas nas obras ainda deixa a desejar, devido ao fato de ocorrerem abordagens muito superficiais com poucas informações relevantes, além disso, observamos a ausência do rigor científico, que consideramos fundamental para comprovação da veracidade dos fatos narrados no decorrer da história do conhecimento Matemático oriundo de contribuições femininas. Por outro lado alguns autores apresentam textos confusos, com lacunas no que diz respeito a descrição dos conceitos e demonstrações matemáticas, tornando quase que impossível fazer uma análise crítica do material utilizado, mas que mesmo assim não tira os méritos de sua utilização se forem utilizadas metodologias adequadas e apropriadas para disseminação desse conhecimento, ao qual é muito restrito o número de pessoas que tem ou já tiveram acesso as essas informações em algum momento.
Como era necessário aos nossos objetivos o enfoque educacional e desafiador de se fazer uma reflexão sobre os motivos por que tão poucas mulheres se destacaram na matemática, utilizamos textos disponíveis em obras de História da Matemática e consideramos que obtivemos êxito em conseguir concatená-las durante a pesquisa que desenvolvemos. Apesar de não termos trabalhado com todo o material existente atualmente, pois estávamos interessados no aspecto educacional e crítico da problemática proposta, mas conseguimos registrar e tivemos contato com diversos tipos de materiais de conteúdos pouco conhecidos ou desconhecidos, onde muitas vezes é raro encontrar autores que façam referências a essas mulheres mesmo em livro de História da Matemática.
Eves (2004) afirma que não é possível estudar história de um lado do assunto sem conhecer o próprio assunto. O campo da matemática ganhará, então, um outro contorno, mais humanizado, uma face feminina que muitos desconhecem por nem saberem da existência dessa mulheres. E essas matemáticas aparecem no decorrer de todo a construção do conhecimento matemático, e o desconhecimento da existência delas acaba aparecendo inclusive nos meios acadêmicos. Nos cursos de pós-graduação, pois é sabido de todos os estudiosos nessa área, quem nem os docentes e discentes dos cursos de especialização, nem mesmos os professores formadores de professores que atuam nos cursos de mestrado e doutorado, oferecidos tanto por universidades públicas quanto particulares, tem acesso a informações sobre a vida e a obra dessas mulheres matemáticas, ou seja, os próprios professores de matemática e pesquisadores nessa área as desconhecem ou as ignoram, e esse fato acaba fazendo com que eles privem os alunos do direito de conhecerem ou pelo menos saber que as mulheres também foram figuras importantes e contribuíram para o desenvolvimento da matemática. E aqui nesta pesquisa essas mulheres matemáticas aparecem mostrando-se como prelúdio para as realidades mais notáveis dos tempos modernos, onde as mulheres precisam lutar de todas as formas contra uma sociedade ainda machista e discriminatória que muitas vezes lhe nega o direito de terem seus esforços e trabalhos reconhecidos em prol dessa mesma sociedade que tanto as discriminam, isso remonta desde os tempos mais remotos, o que não justifica essa discriminação, mas é uma forma de fazer com que se reflita sobre o descaso em relação ao trabalho feminino, inclusive no meio acadêmico e cientifico. 
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O Sujeito em palavra: Uma análise do Discurso do réu acusado de Crime de Homicídio contra a mulher.
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1 Aspectos introdutórios
       	      A violência é algo intrínseco ao ser humano, constituindo-se em uma maneira do homem exercer, por força, controle e procurar introduzir mudanças.
      Uma das modalidades mais frequentes de violência que encontramos, em todas as sociedades, é a violência contra as pessoas do sexo feminino, entendida como qualquer ato de violência baseado na diferença de gênero, que resulte em sofrimentos e danos físicos, sexuais e psicológicos da mulher. Algumas vezes o resultado dessa violência pode ser fatal, como nos Crimes de Homicídio.
	     As agressões de ordem física, psíquica e sexual contra pessoas do sexo feminino vêm ocorrendo ao longo da história em praticamente todos os países ditos civilizados e dotados dos mais diferentes regimes econômicos, políticos e religiosos.
	     A dimensão da violência, porém, varia, sendo mais comum em países em que existe uma prevalência da tradição machista, e menor em culturas que buscam soluções igualitárias para as diferenças de gênero.
	   No Brasil, o assassinato de mulheres era legítimo, sob o argumento do adultério, antes da República, de acordo com o livro V das Ordenações Filipinas. O Código Criminal de 1830 atenuava o homicídio praticado pelo marido quando houvesse adultério. O Código Civil de 1916 alterou este posicionamento considerando o adultério de ambos os cônjuges razão para o desquite.
	  Em 7 de agosto de 2006, foi sancionada pelo então presidente do Brasil, Luiz Inácio Lula da Silva, a Lei Maria da Penha. Dentre as várias mudanças promovidas por esta lei está o aumento no rigor das punições das agressões contra a mulher quando ocorridas no âmbito doméstico ou familiar. Todavia, alterar a lei não modificou a prática de lesionar, agredir e matar a esposa ou companheira.
	 Desde a metade do século XIX até depois da Primeira Guerra Mundial, o cenário econômico e cultural do Brasil mudou intensamente. A industrialização e a urbanização alteraram a vida diária, destacadamente das mulheres que passaram a estudar, trabalhar fora de casa etc, tornando-se cada vez mais independentes dos seus pais e maridos.
	 Entretanto, mesmo com todas essas mudanças sociais ocorridas no Brasil, além de modificações dos valores relativos à relação homem x mulher, os crimes de gênero continuam a ocorrer, sob os mesmos argumentos de outrora.
	 Os homens, acusados da prática de tais crimes, costumam utilizar os discursos machistas que permeiam a sociedade, para se eximirem da culpa de tais atos, pleiteando a sua absolvição no Tribunal do Júri.
	 O processo discursivo, destacadamente a relação entre sujeito do discurso e as condições de produção a que está submetido, seja por questões ideológicas ou sócio-históricas, bem como os interdiscursos presentes na fala/texto do sujeito acusado nos Crimes passionais de Homicídio cometidos contra a mulher, são de fundamental relevância no decorrer desses processos e no julgamento final dos réus.
	     Desta maneira, a presente pesquisa se constitui num estudo acerca de como a materialidade discursiva, através de diferentes formações imaginárias, inocenta o réu e justifica o homicídio de mulheres nos crimes passionais.
 	      A Constituição Federal de 1988 dispõe em seu art. 5° que “homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações nos termos desta Constituição”.
	      Este dispositivo constitucional trouxe consigo grandes mudanças na sociedade brasileira, no que diz respeito ao tratamento à mulher, além de modificações significativas no ordenamento jurídico pátrio, nas leis ordinárias.
	     No entanto, as mudanças na legislação nem sempre são acompanhadas a contento pela sociedade.
	     Segundo a OMS, quase metade das mulheres assassinadas no mundo são mortas pelo marido ou namorado, atual ou ex. A violência responde por aproximadamente 7% de todas as mortes de mulheres entre 15 a 44 anos no mundo todo.
	    A Pesquisa Ibope/ Instituto Patrícia Galvão 2006, pesquisa nacional realizada em maio de 2006, que trata sobre violência contra a mulher, revela que 33% dos entrevistados apontam a violência contra as mulheres dentro e fora de casa como o problema que mais preocupa a brasileira na atualidade. Em 2004 essa preocupação era apontada por 30% dos entrevistados. Em 2006, a questão da violência preocupa ainda mais que outros problemas listados, como câncer de mama e de útero (18%) e AIDS (12%). Do total de entrevistados, 51% declaram conhecer ao menos uma mulher que é ou foi agredida por seu companheiro.
	    Uma mulher é espancada a cada 15 segundos no Brasil (Fundação Perseu Abramo 2001 e revisão 2002).
    Desta forma, em nossa coletividade, ainda existe uma ideologia predominante que acarreta muita discriminação em relação à mulher, justificada por uma cultura machista e patriarcal.
	   Neste contexto, podemos destacar a relevância da discriminação em relação às mulheres vítimas dos crimes passionais, destacadamente dos Crimes de Homicídio.
	  Assim, verifica-se a importância da presente pesquisa, visto que esta visa apreender o funcionamento da ideologia, a partir de sua materialidade, no interrogatório do acusado, a fim de verificar como a linguagem, através dos “jogos de verdade”, de forma camuflada, absorve o discurso machista que inocenta o acusado, justificando as agressões exercidas contra a mulher. Este discurso coloca a mulher na posição de provocadora de tal violência, causando assim a atenuação das penas aplicadas àqueles ou mesmo a absolvição dos acusados por estes crimes.
	Desta maneira, teremos como objetivo geral da nossa pesquisa, compreender como o sujeito acusado se constitui como inocente, nos Crimes passionais de Homicídio, através das nuances do discurso, a fim de descobrir como a materialidade discursiva, através de diferentes formações imaginárias, inocenta o réu e justifica o homicídio de mulheres nos Crimes Passionais.
	Especificamente pretendemos verificar quais os discursos, na memória discursivo-social, que sustentam o depoimento do acusado nos crimes cometidos contra a mulher; verificar como se manifesta a representação da mulher em gêneros textuais do domínio discursivo jurídico na modalidade interrogatório do acusado; analisar interrogatórios de réus acusados de Crimes de Homicídio cometidos contra a mulher e verificar como a materialidade discursiva, através de diferentes formações imaginárias, inocenta o réu e justifica o homicídio de mulheres nos crimes passionais.
	Este estudo será realizado partindo da hipótese básica de que a materialidade discursiva, através de diferentes formações ideológicas, inocenta o réu e justifica o homicídio de mulheres nos Crimes passionais. Além do que, consideraremos as hipóteses secundárias de que o processo discursivo e os interdiscursos presentes na fala/texto do sujeito acusado nos Crimes passionais de Homicídio cometidos contra a mulher são de fundamental relevância no decorrer dos processos judiciais e no julgamento final dos acusados, e que a linguagem, através dos “jogos de verdade”, de forma camuflada, absorve o discurso machista que inocenta o acusado, justificando as agressões exercidas contra a mulher.
	

2 Fundamentação teórica

As diferentes perspectivas pelas quais se observa determinado fato origina uma diversidade de objetos de conhecimento, com características e propriedades peculiares.
	Assim ocorre com a linguagem; desta maneira, faz-se importante delimitarmos, dentro do estudo da linguagem, o domínio no qual nosso estudo foi realizado. 
A análise do discurso vai além da linguística tradicional, tratando dos processos 	de constituição do fenômeno linguístico e não exclusivamente do seu produto. 
	Orlandi (1988, p.17) discorre que “o estudo da linguagem não pode estar apartado da sociedade que a produz. Os processos que entram em jogo na constituição da linguagem são processos histórico-culturais.”
	Assim é que a análise do discurso procura constatar, através do discurso, o modo social de produção da linguagem, partindo-se do pressuposto que o discurso é um objeto histórico-social, no qual utilizar a palavra é um ato social com todas as suas consequências, tais como conflitos, reconhecimentos, relações de poder, constituição de identidades, etc.
	Esta maneira de abordar a linguagem acarreta um percurso que não passa apenas pelo psíquico ou pelo social unicamente, mas também pelo domínio da ideologia.
	De acordo com Pêcheux (1969 apud ORLANDI, 1988, p.18),
 É preciso explicitar-se em relação a essa definição, que os interlocutores, a situação, o contexto histórico-social, ideológico, ou seja, as condições de produção constituem o sentido da seqüência verbal produzida. Não são meros complementos.
	Cada autor, bem como cada interlocutor ocupa um lugar na sociedade que faz parte da significação. Além do que, todo discurso tem raízes em outro e aponta para outro. A fala do sujeito é perpassada por dizeres de outro lugar e outros sujeitos.
	De acordo com Agra (2004, p.14) “Todo e qualquer processo discursivo pertence a uma determinada formação discursiva que, por seu turno, está inserida numa dada formação ideológica.”
	Desta maneira, tendo em vista as condições de produção do discurso, podemos afirmar que um dos princípios basilares da análise do discurso que não se deve perder de vista é que existe uma relação entre linguagem e exterioridade que é constitutiva, o que faz com que afirmemos que o processo de significação é histórico.
	Para tanto, consideraremos o conceito de formação discursiva, elaborado por Michel Foucault e desenvolvido, com vistas a uma análise do discurso político da década de 60, por Michel Pêcheux, para quem as formações discursivas são determinantes do que pode e deve ser dito a partir de uma posição em uma conjuntura dada, havendo uma relação necessária entre o dizer e a ideologia.
	Os discursos surgem como enunciados possíveis em uma determinada formação discursiva, em que o sujeito determina e é determinado, ou seja, o sentido não se encontra no texto e sua apropriação e uso fica a cargo do sujeito social, que a controla de acordo com seu contexto que determina as condições de produção do discurso, acabando por determinar o seu dizer.
	A apropriação da linguagem pelo sujeito não ocorre de forma individual, uma vez que essa apropriação é social. Na linguagem encontra-se refletido a interpelação do sujeito pela ideologia.
	Cazarin (2007, p.109) afirma que “O sujeito, ao mobilizar uns e não outros saberes para enunciar, já o faz determinado pelo lugar social em que se encontra, capaz de administrar as diferenças internas, e ao mesmo tempo, dar-lhes um efeito de unidade discursiva.”
Os sujeitos são condicionados por uma determinada ideologia que predetermina o que poderão ou não dizer em determinadas conjunturas histórico-sociais.

3 Metodologia

A pesquisa realizada é de cunho investigativo qualitativo. Os dados utilizados para a análise do discurso constituem interrogatórios de um acusado de crime de homicídio contra a mulher, coletado em processo de crime de homicídio contra a mulher, no Fórum da Comarca de Campina Grande, na Vara do 1° Tribunal do Júri. Concomitantemente, foi realizado um levantamento bibliográfico, seguido da análise dos dados.
A análise dos dados foi constituída de duas etapas:
a) A leitura universal do “corpus”, que fez um tratamento genérico da documentação selecionada;
b) A análise de recortes dos textos, fundamentada nos conceitos utilizados, o de formação discursiva e o de interdiscursividade.
3.1 Tipologia
Constitui-se numa pesquisa bibliográfica porque fez a leitura a partir de uma teoria especificada de antemão, e documental porque se sustenta na leitura de documentos efetivamente utilizados numa sincronia social.
3.2 Método de abordagem
A abordagem é interpretativo-discursiva, na medida em que extraiu de textos (documentos jurídicos) uma maneira de interpretação, atravessada por discursos, do sujeito pesquisador e do sujeito-investigado. O pesquisador trouxe suas concepções e “teorias”, com as quais inverte significados para o discurso dos depoimentos analisados.
3.3 Método de procedimento:
Os procedimentos constituíram-se de três degraus interpretativos, que aparecerão implícitos na análise:
a) A verificação da sistematicidade lingüística;
b) A comprovação de uma organização textual;
c)A interpretação ideológico-cultural de discursos.

4 Resultado da pesquisa e discussão
A análise foi realizada a partir do interrogatório de Crime de Homicídio contra a mulher, processado no Fórum da Comarca de Campina Grande, na Vara do 1° Tribunal do Júri, a partir dos interrogatórios presentes no processo, os quais foram realizados em três momentos distintos, primeiramente na Delegacia de Polícia, frente ao Delegado de Polícia, em um segundo momento, frente ao Juiz, e em um terceiro momento, na Sessão de julgamento no Tribunal do Júri, frente aos jurados e ao Juiz.
	Desta maneira, divimos nossa análise da seguinte maneira:
INTERROGATÓRIO PERANTE O DELEGADO DE POLÍCIA
	O interrogatório do indiciado, pessoa a quem se atribui a autoria do delito na fase do inquérito policial, perante o Delegado de Polícia, é uma das diligências realizadas após a instauração do inquérito, voltadas ao esclarecimento do fato delituoso. Esse interrogatório feito durante o inquérito policial deve ser realizado nos moldes do interrogatório judicial, sendo, porém, desnecessária a observância de algumas regras decorrentes da instalação do contraditório após o início efetivo da ação penal, tais como a presença obrigatória de defensor e a realização de reperguntas. O art. 5°, LXIII, da Constituição Federal garante ao indiciado o direito de permanecer calado durante o interrogatório, sem prejuízo da sua defesa. O interrogatório perante o Delegado de Polícia é a primeira oportunidade do acusado de um crime apresentar a sua versão dos fatos, diante de uma autoridade. Importante salientar que o inquérito policial é um procedimento investigatório prévio, constituído por uma série de diligências, cuja finalidade é a obtenção de indícios para que o titular da ação penal, que é o Ministério Público, possa propô-la contra o autor da infração penal. Assim, cometido um delito de homicídio, deve o Estado buscar provas iniciais acerca da autoria e da materialidade do crime, para apresentá-las ao titular da ação penal, que é o Ministério Público, a fim de que este, avaliando-as, decida se oferece ou não a denúncia.
	Analisando os jogos de imagens presentes no discurso do acusado, perante o Delegado de polícia, subdivimos a análise em três momentos, quais sejam, a imagem que o réu tem de si mesmo, a imagem que o réu tem da mulher e a imagem que o réu tem do crime.
	Assim, a partir do corpus descrito abaixo,
“QUE morou maritalmente com a Senhora XXXXXX durante um ano e quatro meses e que nesse período se separaram por oito vezes por questão de ciúmes recíprocos; que ontem por volta das 19:00 horas o depoente se encontrava na residência da vítima e depois de uma discussão tentando o depoente se reconciliar com a vítima o depoente sacou uma arma e desferiu três tiros sendo que dois atingiram a vítima mortalmente; que depois do ocorrido o depoente saiu sem rumo sem saber o que fizesse pensando sempre em se entregar a Polícia para reparar o crime que cometeu, e hoje por volta das 14:00 horas quando o depoente caminhava próximo ao presídio do serrotão foi preso por um policial militar e conduzido até esta DEPOL; que está muito arrependido do que fez pois apesar de todas as brigas que tinha com a vítima o depoente gostava muito dela e nunca esperava que isso fosse acontecer; que a arma do crime foi comprada a um desconhecido no Parque do Povo depois de uma bebedeira; que acredita o depoente apesar de não ter prova que vinha sendo traído pela vítima o que deixava o depoente muito transtornado; que a arma do crime foi jogada pelo depoente próximo a uma ponte de onde ocorreu o fato; que nunca foi preso e nem processado; nada mais disse e nem lhe foi perguntado.”
Obtivemos os seguintes resultados:
a) Imagem do réu sobre si mesmo:
O réu apresenta uma imagem de si mesmo como sendo uma pessoa ciumenta “que nesse período se separaram por oito vezes por questão de ciúmes recíprocos”, íntima da mulher “que morou maritalmente com a Senhora XXXXXX durante um ano e quatro meses”, e que de certa maneira possuía a confiança desta, mesmo estando separados, uma vez que aquela o recebia em sua residência “que ontem por volta das 19:00 horas o depoente se encontrava na residência da vítima...”, uma pessoa pacata, tendo se dirigido a casa da vítima na tentativa de reconciliar-se “...e depois de uma discussão tentando reconciliar-se com a vítima...”, consequentemente, ele não se culpa pelo fato que ocorreu, uma vez que o crime não foi premeditado. O réu é um criminoso confesso, “...o depoente sacou uma arma e desferiu três tiros sendo que dois atingiram a vítima mortalmente”, uma vez que afirma que foi o autor dos tiros que atingiram a vítima, o que no discurso jurídico, corresponde a algo favorável ao mesmo, pois de acordo com o art.65, III, “a”, do Código Penal brasileiro que trata das circunstâncias atenuantes, no momento da aplicação da pena, uma destas circunstâncias é o fato do acusado ter confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime, o que fará com que o mesmo esteja passível a diminuição de pena, no caso de uma condenação. Além do que, o réu cria uma imagem de si como uma pessoa arrependida, “que depois do ocorrido o depoente saiu sem rumo sem saber o que fizesse pensando sempre em se entregar a Polícia para reparar o crime que cometeu”, “que está muito arrependido do que fez, pois apesar de todas as brigas que tinha com a vítima o depoente gostava muito dela e nunca esperava que isso fosse acontecer”, que após ter cometido o crime, pensa em se apresentar a polícia para responder por este.  Também apresenta-se como alguém passível da influência do álcool ao afirmar que comprou a arma, que no nosso ordenamento jurídico corresponde a prática de outro crime, que é o porte ilegal de armas, em um momento de bebedeira, ou seja, sob o efeito do álcool, “que a arma do crime foi comprada a um desconhecido no Parque do Povo depois de uma bebedeira”. Por fim, o réu apresenta-se como um homem traído, “que acredita o depoente apesar de não ter prova que vinha sendo traído pela vítima o que deixava o depoente muito transtornado” que no senso comum, mesmo nos dias atuais, é entendido por alguns como um justo motivo para prática do crime, em defesa da honra, apesar do Direito Penal não conceber mais tal argumento como causa que afaste a responsabilidade do acusado. Por fim, apresenta-se como um cidadão de bem, por nunca ter sido preso ou processado.
b) A imagem que o réu tem da mulher
Quanto à imagem que o réu tem da mulher, podemos afirmar que ele apresenta a mulher como sendo sua companheira, com a qual vivia maritalmente, “que morou maritalmente com a Senhora XXXXXX durante um ano e quatro meses”, apesar de freqüentes brigas e separações “e que nesse período se separaram por oito vezes por questão de ciúmes recíprocos”, além de ser uma pessoa ciumenta, assim como ele, o que pode ser entendido como o defeito de ser ciumento, e o provável motivo das discussões entre eles, não ser exclusivo dele, uma vez que ela era detentora de ciúmes também. Ele alega ainda que a mesma o recebia em sua casa, “que ontem por volta das 19:00 horas o depoente se encontrava na residência da vítima”, mesmo estando separados, o que demonstra que havia uma relação de confiança dela em relação a ele, por recebê-lo em sua residência, mesmo não estando mais convivendo maritalmente com aquele, além de ser alguém por quem nutria afeto “apesar de todas as brigas que tinha com a vítima o depoente gostava muito dela”. E por fim, alega que ela é uma mulher adúltera, “que acredita o depoente apesar de não ter prova que vinha sendo traído pela vítima” e que essa conduta da vítima foi responsável pela sua atitude de agredi-la, “o que deixava o depoente muito transtornado”; que no imaginário popular é tido como um ponto negativo a desqualificar a mulher, uma vez que esta deve ser fiel ao marido ou companheiro, e que o adultério é uma afronta a moral e honra do marido, o que o autoriza a defender-se da maneira possível.
c) a imagem que o réu tem do crime 
	No que pertine a imagem que o réu tem do crime, é possível afirmar que o crime, a partir do réu, é visto como um crime não premeditado uma vez que o mesmo se dirigiu a casa da vítima com o intuito de reconciliar-se com aquela “que ontem por volta das 19:00 horas o depoente se encontrava na residência da vítima e depois de uma discussão tentando o depoente se reconciliar com a vítima”, um crime passional e por motivado por uma possível traição da vítima “que acredita o depoente apesar de não ter prova que vinha sendo traído pela vítima o que deixava o depoente muito transtornado”, descrevendo o crime com riqueza de detalhes “sacou uma arma e desferiu três tiros sendo que dois atingiram a vítima mortalmente; que depois do ocorrido o depoente saiu sem rumo sem saber o que fizesse pensando sempre em se entregar a Polícia para reparar o crime que cometeu, e hoje por volta das 14:00 horas quando o depoente caminhava próximo ao presídio do serrotão foi preso por um policial militar e conduzido até esta DEPOL”, “a arma do crime foi jogada pelo depoente próximo a uma ponte de onde ocorreu o fato”.
INTERROGATÓRIO PERANTE O JUIZ DE DIREITO
	O Processamento dos Crimes dolosos contra a vida, no qual se insere o homicídio é regido por um procedimento diferenciado dos demais, uma vez que os acusados não são julgados apenas pelo Juiz de Direito, mas são julgados pelo Tribunal do Júri, composto por 7 cidadãos que vão julgar o réu inocente ou culpado.
	O procedimento das ações de competência do Tribunal do Júri é escalonado. A primeira fase, denominada sumário de culpa traduz atividade processual voltada para a formação de juízo de admissibilidade da acusação, ou seja, o Juiz de Direito, analisa a partir das provas colhidas no processo, interrogatório, ouvida de testemunhas, perícias, etc, se existe indícios de autoria do crime por parte de determinado acusado e prova da materialidade do delito, no caso de existir, o juiz remete o acusado para que este seja julgado pelo Tribunal Popular.
	No que pertine ao interrogatório perante o Juiz de Direito, partimos do seguinte corpus:
“QUE no dia da ocorrência dos fatos narrados na denúncia o interrogado se encontrava na Rua Fernando Pereira, Bairro do Jeremias, local onde se encontrava a vítima; que leu o processo e conhece as provas contra si já apuradas; que a vítima era sua companheira já há dois anos e a única coisa que tem contra a mesma era ela ser uma pessoa agressiva, especialmente quando visitava familiares e retornava para a convivência com o interrogado, quanto as testemunhas e declarantes arroladas o interrogado nada tem contra as mesmas, apenas observa que as referidas pessoas não tinham conhecimento do seu relacionamento com a vítima; que a acusação contra a sua pessoa é verdadeira, pois disparou duas vezes com um revólver calibre 38; que o interrogado convivia com a vítima já aproximadamente há dois anos, e nesse período o casal chegou a se separar durante oito vezes; que dois dias antes da ocorrência do fato, o interrogado havia se separado mais uma vez da vítima; que no dia dos fatos procurou a vítima para com ela conversar e saber como a mesma estava indo, foi quando surgiu uma discussão entre interrogado e vítima, tendo esta última dito ao interrogado que estava se relacionando com outro homem, neste momento, o interrogado ficou “cego” e perdeu a noção do tempo, foi nessa ocasião que sacou o seu revólver calibre 38, o qual já possuía há dez anos, e disparou duas vezes, dizendo que os tiros não eram na direção da vítima, mas como atirava mal os projéteis a atingiram; que o interrogado não tinha intenção de matar a vítima atirou com a intenção de assustar; que a arma utilizada no crime o interrogado a jogou fora e apesar de ter indicado o local, o delegado não a encontrou; que no dia em que ocorreu os fatos o interrogado afirma que tinha uma outra pessoa no local, não muito perto, entretanto o mesmo não conhecia a referida pessoa, que a casa onde a vítima se encontrava era a casa onde residia a mãe da vítima e não a casa onde convivia o interrogado com a mesma; que nunca foi preso e nem processado anteriormente.”
Em que obtivemos os seguintes resultados:
a) a imagem que o réu tem de si mesmo
No discurso presente no interrogatório do acusado, perante o juiz de direito, o mesmo apresenta-se como sendo alguém conhecedor das provas apuradas no processo “que leu o processo e conhece as provas contra si já apuradas”. No que pertine a relação com a vítima, o mesmo aponta que não tinha nada contra a mesma, “que a vítima era sua companheira já há dois anos” e que era íntimo daquela, uma vez que conviveram por alguns anos, e que inclusive se preocupava com aquela, tendo ido a sua procura no dia do crime para saber como ela estava “que no dia dos fatos procurou a vítima para com ela conversar e saber como a mesma estava indo”. O réu confessa que foi o autor do crime, “que a acusação contra a sua pessoa é verdadeira, pois disparou duas vezes com um revólver calibre 38”, discurso que contribui para diminuição da pena, em caso de condenação, uma vez que como já salientado, no ordenamento jurídico brasileiro, a confissão espontânea da autoria do crime, perante a autoridade está elencada como uma das causas de diminuição da pena e que é preciso que essa confissão ocorra frente ao Juiz de Direito, pois se o acusado confessa o crime perante a autoridade policial e, em juízo, se retrata, negando a prática do delito perante o Juiz a diminuição da pena não é aplicada.O réu apresenta-se como sendo uma pessoa pacífica, uma vez que procurou a vítima apenas para conversar e que apesar de confessar ter sido o autor dos disparos que resultaram na morte da vítima, sua intenção não era esta e que a morte da vítima foi decorrente de um erro de pontaria do mesmo, uma vez que sua intenção era apenas a de assustar a vítima  “o interrogado não tinha intenção de matar a vítima atirou com a intenção de assustar”, nesta oportunidade percebemos que o acusado utiliza-se do discurso jurídico que diferencia Crime doloso (art.18, I do Código Penal), quando o agente quer o resultado morte ou quando assume o risco de produzi-lo, do Crime Culposo (art.18, II do Código Penal), em que o agente não quer nem assume o risco de produzir o resultado morte, mas a ele dá causa, por imprudência, negligência ou imperícia, diferenciação esta, que especificamente no Crime de Homícidio, traz conseqüências significativas no que diz respeito ao montante da pena, uma vez que a pena do Homicídio doloso varia de seis a trinta anos de reclusão, enquanto que a pena descrita para o Crime de Homicídio culposo varia de pena de detenção de um a três anos. O réu ainda alega que ajudou nas investigações policiais na apuração do fato a ele imputado “que a arma utilizada no crime o interrogado a jogou fora e apesar de ter indicado o local, o delegado não a encontrou”. O réu apresenta-se também como sendo um homem traído, tendo agido sob o domínio de violenta emoção, “tendo esta última dito ao interrogado que estava se relacionando com outro homem, neste momento, o interrogado ficou ‘cego’ e perdeu a noção do tempo, foi nessa ocasião que sacou o seu revólver calibre 38”, o que de acordo com o discurso jurídico também pode ser visto como uma causa que torna o homicídio privilegiado, o que acarreta na redução de um sexto a um terço da pena pelo juiz, conforme o disposto no art. 121, § 1° do Código Penal que dispõe que o gente que comete o crime sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, o juiz pode reduzir a pena de um sexto a um terço.
b)A imagem que o réu tem da mulher
No que pertine a imagem que o réu tem da mulher, é possível perceber que aquele apresenta a mulher como sendo sua companheira “que a vítima era sua companheira já há dois anos”, possuidora de personalidade agressiva “e a única coisa que tem contra a mesma era ela ser uma pessoa agressiva” e uma pessoa influenciável por amigos e familiares “especialmente quando visitava familiares e retornava para a convivência com o interrogado”. Além de ser uma mulher adúltera e provocadora da atitude do réu “tendo esta última dito ao interrogado que estava se relacionando com outro homem, neste momento, o interrogado ficou ‘cego’ e perdeu a noção do tempo, foi nessa ocasião que sacou o seu revólver calibre 38”. Como sabemos, o ordenamento jurídico brasileiro não legitima mais o homicídio cometido sob o argumento do adultério, no entanto, como já salientamos anteriormente, o fato do réu agir sob o domínio de violenta emoção provocada pela vítima pode reduzir a pena de um sexto a um terço. O homicídio privilegiado que permite tal redução da pena também resta configurada no caso do agente cometer o crime impelido por motivo de relevante valor social ou moral que no discurso jurídico são conceitos abertos que diz respeito a interesses da coletividade, como, por exemplo, matar traidor da pátria ou perigoso marginal que apavora a comunidade local, no primeiro caso, ou por motivos considerados nobres e altruístas. O discurso jurídico apresenta o valor moral como dizendo respeito aos sentimentos relevantes do próprio agente, avaliados de acordo com o conceito médio de dignidade do grupo social, no que se refere ao aspecto ético. Assim, por ser um conceito subjetivo e abrangente, apesar de não haver previsão legal de absolvição pelo fato do crime ser cometido sob o argumento da traição, este pode ser entendido, a depender do ponto de vista, do julgador, como relevante valor moral. Além do que, o senso comum e o próprio discurso bíblico (Jo 8, 11b) aponta que desde os primórdios da humanidade, o homicídio da mulher adúltera é uma forma de justiçar a mulher para reparar a honra do homem traído, a exemplo da passagem em que Maria Madalena estava prestes a ser apedrejada e que um dos interlocutores dizem “A lei diz que tal mulher deve se apedrejada”. 
c) a imagem que o réu tem do crime 
Quanto à imagem que o réu tem do crime, verificamos a partir da análise do discurso presente no interrogatório do acusado perante o juiz de Direito, que apesar do réu afirmar ser o autor do crime, “que a acusação contra a sua pessoa é verdadeira, pois disparou duas vezes com um revólver calibre 38” demonstra que aquele não foi premeditado, “no dia dos fatos procurou a vítima para com ela conversar e saber como a mesma estava indo”, mas sim motivado por uma discussão, impelido por motivo de relevante valor moral,  “foi quando surgiu uma discussão entre interrogado e vítima, tendo esta última dito ao interrogado que estava se relacionando com outro homem, neste momento, o interrogado ficou ‘cego’ e perdeu a noção do tempo, foi nessa ocasião que sacou o seu revólver calibre 38” e cometido sob o domínio de violenta emoção, logo em seguida a injusta provocação da vítima, movido pela descoberta da traição da mulher, além de ter sido acidental, resultante de um erro de pontaria, “e disparou duas vezes, dizendo que os tiros não eram na direção da vítima, mas como atirava mal os projéteis a atingiram”.
INTERROGATÓRIO PERANTE O JUIZ DE DIREITO E OS JURADOS NA SESSÃO DO JÚRI
	Como já foi dito anteriormente, o procedimento das ações de competência do Tribunal do Júri é escalonado, subdividido em duas fases.
	Na segunda fase, o acusado será submetido ao julgo popular. Na sessão do júri, na data, horário e local designados, o juiz, sorteia 7 dos 25 jurados presentes, pessoas de nacionalidade brasileira, maiores de 21 anos, no gozo dos direitos políticos, que possua notória idoneidade, ou seja, pessoas que se pautam sua conduta pela retidão, alfabetizados, residentes na comarca onde o réu será julgado, no gozo perfeito das faculdades mentais e dos sentidos.
Em seguida, será anunciado o processo a ser submetido a julgamento e mais uma vez serão ouvidas testemunhas e o réu será interrogado. Na seqüência, o Promotor de Justiça, representante do Ministério Público, fará a acusação oral, e posteriormente o advogado de defesa se pronunciará na defesa do réu. Por fim, haverá a votação, momento em que o juiz mandará distribuir aos jurados pequenas cédulas, contendo umas a palavra “sim” e outras a palavra “não”, a cada jurado, a fim de, secretamente, serem recolhidos os votos. Terá início então a votação, que ensejará a decisão por maioria dos votos. O voto de cada jurado será depositado em uma urna e a cédula restante em outra. Para tal votação, tendo-se em vista que os jurados não fundamentam sua decisão, vigora o sistema da íntima convicção ou da certeza moral do juiz. A lei atribui aos jurados a liberdade plena para avaliação das provas, não se mostrando necessária fundamentação da decisão. Por fim, o juiz de direito proferirá a sentença, que deverá espelhar o veredicto do júri, uma vez que ao juiz de direito, nos Crimes de Homicídio, não cabe julgar o réu inocente ou culpado, mas apenas a partir da decisão dos jurados, aplicar a pena.
Por fim, analisando o interrogatório perante o Juiz de Direito e os Jurados na Sessão do Júri, partimos do seguinte depoimento:
“QUE se encontrava no local do fato quando ocorreu; que tomou conhecimento imediato; que tem conhecimento das provas já apuradas; que das pessoas arroladas na denúncia conhece apenas XXXX; que nada tem a alegar contra a mesma nem contra as demais arroladas na denúncia; que conheceu o instrumento com que foi praticada a infração, que se trata de um revólver calibre 38, de sua propriedade, o qual foi jogado fora pelo interrogado após o cometimento do fato; que é verdadeira a imputação que lhe é feita; que afora o presente caso não respondeu a nenhum outro tipo de processo, que conhecia a vítima, que era a sua mulher; que tem 56 anos de idade, e nesta oportunidade está se dispondo a responder toda e qualquer pergunta, não obstante a garantia constitucional que lhe está sendo assegurada neste interrogatório; que durante os cinqüenta e seis anos da sua vida, pautou sua conduta como um rio perene que corre no seu leito, sem tomar qualquer desvio; que na sua atividade laboral esteve na Bolívia e Venezuela prestando serviço à Construtora Odebreche; que tem três certificados de especialização em operações com máquinas pesadas, tem também diploma de uma empresa japonesa Komatsu S/A; que na condição de condutor de veículo e máquinas pesadas passou mais de trinta anos sem cometer uma infração e sem envolvimento com qualquer tipo de acidente, o que foi objeto de um reconhecimento por parte do Denatran, em Brasília; que sobre o ambiente onde se encontra atualmente, pede a devida vênia para relatar que encontra-se num ambiente promíscuo, onde até droga teve de se submeter a usar, até por uma questão de sobrevivência, tendo em vista que de ambos os lados chegava-lhe a proposta de uso; que é muito difícil sair de um ambiente desse incólume, em virtude de ter de assistir cenas dantescas, como ele foi obrigado a presenciar; que dentre os horrores que presenciou, relata o fato de um apenado que foi queimado vivo pelos demais detentos, tendo o interrogado presenciado os membros do queimado vivo se levantando como que quisesse sair do lugar; que, respondendo a indagação feita pelo Dr. Promotor de Justiça sobre detalhe dessa cena “dantesca” que acabou de relatar, respondeu o interrogado que não poderia citar nomes sobre esse fato ocorrido na penitenciária, pois fatalmente iria submete-lo a um risco permanente de vida; que sobre a vítima tem a esclarecer que a conheceu por ocasião de uma passagem do interrogado, juntamente com sua irmã, pela rua em que morava a vítima; que nessa passagem, todos se cumprimentaram, e a vítima se mostrou interessada em conhece-lo; que após sucessivos contatos, terminaram iniciando um romance, tendo a vítima relatado toda a sua vida ao interrogado; que resolveram morar juntos, e durante o período em que conviveram, várias foram as rupturas da vida em comum, pois a vítima, deixou várias vezes o interrogado; que ao tempo em que conviveram ela se mostrava uma perfeita dona de casa; que no dia do fato o interrogado não sabe se houve influência de alguém para que ela adotasse o comportamento que adotou, ou seja, disse ao interrogado  que a partir daquele momento iria viver com outro homem; que nesse momento, adotando uma conduta que nem Froyd explicou, o interrogado sacou sua arma e proferiu os disparos na vítima, segundo os autos, três disparos, afirmando o interrogado que de lembrança própria ele não saberia; que em seguida, saiu correndo e, ao passar na Avenida Canal, jogou a arma dentro do canal; que depois pegou uma mototáxi e foi para a Rua Damasco, Bairro do Santa Rosa; que depois de deixado pelo mototaxista, saiu perambulando e quando cuidou, estava próximo ao Hospital da FAP, pretendendo chegar na localidade conhecida como doze; que no dia seguinte, ainda ao relento, ele interrogado, avistou um cortejo e, ao procurar saber, foi informado que se tratava do sepultamento da vítima; que na ocasião, foi reconhecido por uma senhora, a qual falou para os demais: “olha ele ali”; que três conhecidos do interrogado se aproximaram e lhe indagaram se estava armado, tendo ele respondido que não; que nesse instante houve uma tentativa de linchamento por parte dos que acompanhavam o enterro, o que foi evitado pelos três conhecidos; que a situação se resolveu quando chegou um agente policial civil, que deu voz de prisão ao interrogado. Dada a palavra ao Representante do Ministério Público, em suas reperguntas, disse: que não percebeu que a vítima estivesse embriagada, a exemplo do interrogado, que se encontrava embriagado, porém em condições de locomover-se sozinho; que tem lembrança dos fatos ulteriores ao crime, não obstante o estado de embriaguez; que na ocasião do fato o interrogado estava separado da vítima entre três a cinco dias; que era a sétima separação do casal; que todas as separações do casal foram de iniciativa recíproca; que geralmente os motivos eram os mesmos, quais sejam divergências entre o casal; que essas divergências tinham como origem o ciúme, a falta de dinheiro e a bebida alcoólica; que essas manifestações sempre eram recíprocas; que a diferença de idade não concorria para que ocorresse esses desentendimentos; que possuía a arma há oito anos; que mesmo assim, o interrogado portava a arma quando estava dirigindo caminhão; que cessada a atividade de caminhoneiro a arma ficou permanentemente em casa; que o fato de estar portando a arma deveu-se ao propósito que ele tinha de vende-la, pois estava precisando de dinheiro; que não possuía porte de arma; que esperava vender a arma por um preço entre duzentos e cinqüenta e trezentos reais; que confirma que nunca foi processado; que nunca teve conhecimento de outro processo contra a sua pessoa. Dada a palavra à defesa, em suas reperguntas, disse: que a vítima nunca chegou a prestar queixa em delegacia contra o interrogado; que depois do fato narrado na denúncia o interrogado sofreu um queda, que lhe provocou inchaço no tornozelo esquerdo, subindo por toda a perna; que foi a bebida que concorreu para que o interrogado caísse. Dada a palavra aos jurados, em suas reperguntas, disse: que algumas pessoas chegaram a aconselhá-lo a ir embora, tendo em vista a conduta da vítima; que essas pessoas falavam que a vítima estava se relacionando com outras pessoas; que no momento exato da discussão a arma do interrogado estava em poder do interrogado (à cinta); que não tinha o costume de beber armado; que não chegou a bater na vítima anteriormente; que a dívida que o fez tentar vender a arma era da sua conta.”
Em que obtivemos os seguintes resultados:
a) a imagem que o réu tem de si mesmo
No discurso presente no interrogatório do acusado, perante o Juiz de Direito e os jurados, na Sessão do Tribunal do Júri, o mesmo apresenta-se como sendo autor do crime “que é verdadeira a imputação que lhe é feita”; uma vez que é réu confesso, no entanto, alega que é primário “que afora o presente caso não respondeu a nenhum outro tipo de processo”, ou seja, nunca praticou outra infração penal em sua vida, além de apresentar-se como um cidadão de bem, trabalhador qualificado, possuidor de méritos e honras profissionais, “que durante os cinqüenta e seis anos da sua vida, pautou sua conduta como um rio perene que corre no seu leito, sem tomar qualquer desvio; que na sua atividade laboral esteve na Bolívia e Venezuela prestando serviço à Construtora Odebreche; que tem três certificados de especialização em operações com máquinas pesadas, tem também diploma de uma empresa japonesa Komatsu S/A; que na condição de condutor de veículo e máquinas pesadas passou mais de trinta anos sem cometer uma infração e sem envolvimento com qualquer tipo de acidente, o que foi objeto de um reconhecimento por parte do Denatran, em Brasília”, e que por isso não se enquadra na imagem de bandido que deve estar num presídio, autor de crimes comuns, “que sobre o ambiente onde se encontra atualmente, pede a devida vênia para relatar que encontra-se num ambiente promíscuo, onde até droga teve de se submeter a usar, até por uma questão de sobrevivência, tendo em vista que de ambos os lados chegava-lhe a proposta de uso; que é muito difícil sair de um ambiente desse incólume, em virtude de ter de assistir cenas dantescas, como ele foi obrigado a presenciar; que dentre os horrores que presenciou, relata o fato de um apenado que foi queimado vivo pelos demais detentos, tendo o interrogado presenciado os membros do queimado vivo se levantando como que quisesse sair do lugar; que, respondendo a indagação feita pelo Dr. Promotor de Justiça sobre detalhe dessa cena ‘dantesca’ que acabou de relatar, respondeu o interrogado que não poderia citar nomes sobre esse fato ocorrido na penitenciária, pois fatalmente iria submete-lo a um risco permanente de vida”; que tem interesse em colaborar no desenvolvimento do processo “e nesta oportunidade está se dispondo a responder toda e qualquer pergunta, não obstante a garantia constitucional que lhe está sendo assegurada neste interrogatório”, além de ser conhecedor das provas apuradas no processo “que tem conhecimento das provas já apuradas; que das pessoas arroladas na denúncia conhece apenas XXXX; que nada tem a alegar contra a mesma nem contra as demais arroladas na denúncia”. No que diz respeito a sua relação com a mulher, apresenta-se como alguém íntimo da vítima “que conhecia a vítima, que era a sua mulher”, que possuía uma diferença de idade significativa, mas que isso não influenciava na relação conjugal, “que a diferença de idade não concorria para que ocorresse esses desentendimentos”, um homem ciumento “que todas as separações do casal foram de iniciativa recíproca; que geralmente os motivos eram os mesmos, quais sejam divergências entre o casal; que essas divergências tinham como origem o ciúme...”, não violento “que não chegou a bater na vítima anteriormente”, traído, “que no dia do fato o interrogado não sabe se houve influência de alguém para que ela adotasse o comportamento que adotou, ou seja, disse ao interrogado  que a partir daquele momento iria viver com outro homem”,  “que essas pessoas falavam que a vítima estava se relacionando com outras pessoas”, que agiu sobre o efeito do álcool “que não percebeu que a vítima estivesse embriagada, a exemplo do interrogado, que se encontrava embriagado, porém em condições de locomover-se sozinho; que tem lembrança dos fatos ulteriores ao crime, não obstante o estado de embriaguez”. O uso de arma era para segurança pessoal “que possuía a arma há oito anos; que mesmo assim, o interrogado portava a arma quando estava dirigindo caminhão; que cessada a atividade de caminhoneiro a arma ficou permanentemente em casa; que o fato de estar portando a arma deveu-se ao propósito que ele tinha de vende-la, pois estava precisando de dinheiro”. 
b)A imagem que o réu tem da mulher
No que pertine a imagem que o réu tem da mulher, é possível perceber que aquele apresenta a mulher como sendo alguém que no início da relação foi quem demonstrou interesse em conhecê-lo “que sobre a vítima tem a esclarecer que a conheceu por ocasião de uma passagem do interrogado, juntamente com sua irmã, pela rua em que morava a vítima; que nessa passagem, todos se cumprimentaram, e a vítima se mostrou interessada em conhecê-lo”, ciumenta “que essas divergências tinham como origem o ciúme”, que abandonava o acusado “várias foram as rupturas da vida em comum, pois a vítima, deixou várias vezes o interrogado”, boa dona de casa na época em que moravam maritalmente, “que ao tempo em que conviveram ela se mostrava uma perfeita dona de casa” e adúltera “que no dia do fato o interrogado não sabe se houve influência de alguém para que ela adotasse o comportamento que adotou, ou seja, disse ao interrogado  que a partir daquele momento iria viver com outro homem”.
c) a imagem que o réu tem do crime 
Quanto à imagem que o réu tem do crime, verificamos a partir da análise do discurso presente no interrogatório do acusado perante o Juiz de Direito e os jurados na Sessão do Tribunal do Júri, que apesar do réu afirmar ser o autor do crime “que é verdadeira a imputação que lhe é feita”, demonstra que aquele não foi premeditado, mas sim motivado pela emoção oriunda da descoberta da traição “que no dia do fato o interrogado não sabe se houve influência de alguém para que ela adotasse o comportamento que adotou, ou seja, disse ao interrogado que a partir daquele momento iria viver com outro homem; que nesse momento, adotando uma conduta que nem Froyd explicou, o interrogado sacou sua arma e proferiu os disparos na vítima, segundo os autos, três disparos, afirmando o interrogado que de lembrança própria ele não saberia”, influenciado pelo álcool “que não percebeu que a vítima estivesse embriagada, a exemplo do interrogado, que se encontrava embriagado, porém em condições de locomover-se sozinho; que tem lembrança dos fatos ulteriores ao crime, não obstante o estado de embriaguez”,  crime único em sua vida “que afora o presente caso não respondeu a nenhum outro tipo de processo”. O réu apresenta uma imagem do crime como tendo sido um crime no qual a gravidade da pena deve ser amenizada, diminuída, apesar dele ter sido o autor da infração, uma vez que foi uma atitude impulsionada pela emoção provocada pela conduta da vítima, visto como um ato passional cometido por um homem traído, e não por um assassino em potencial “que na condição de condutor de veículo e máquinas pesadas passou mais de trinta anos sem cometer uma infração e sem envolvimento com qualquer tipo de acidente, o que foi objeto de um reconhecimento por parte do Denatran, em Brasília; que sobre o ambiente onde se encontra atualmente, pede a devida vênia para relatar que encontra-se num ambiente promíscuo, onde até droga teve de se submeter a usar, até por uma questão de sobrevivência, tendo em vista que de ambos os lados chegava-lhe a proposta de uso; que é muito difícil sair de um ambiente desse incólume...”. 
5 Conclusões
Em toda história da humanidade, a mulher esteve sujeita a discriminações, agressões e violência de todas as espécies. Mulheres de todas as idades, etnias e classes sociais sofrem com a violência, principalmente aquela cometida pelos indivíduos que estão mais próximos do seu convívio, tais como pais, irmãos, maridos, companheiros, namorados. A violência sofrida pelas mulheres ocorre principalmente no espaço doméstico, e é cometida por pessoas com quem a vítima possui relação afetiva ou íntima.Essa prática de violência contra a mulher é uma forma de expressão de poder exercido pelo violentador para mantê-la sob seu domínio. A forma mais drástica desta modalidade de violência é aquela cometida nos casos de homicídio, geralmente cometidos por motivos de ciúme, adultério etc.
	A relação entre homens e mulheres é uma relação construída socialmente. Há uma ideologia predominante nas relações sociais de que homem é melhor que mulher, que pode mais que ela, que é mais forte, capaz e inteligente, construída pelo preconceito e por noções de valor que se sustentam inclusive em relatos bíblicos e no senso comum, principalmente numa sociedade patriarcal e machista como a nossa. Este entendimento passa pelo aprendizado, desde a infância, e se consolida por meio de um imaginário social e de comportamentos que, em geral, valorizam o masculino em detrimento do feminino, estabelecendo uma relação de dominação do homem, em todos os setores da sociedade e principalmente nas relações domésticas, em que o comportamento masculino dominante se impõe de forma violenta. 
	Foi considerando o fato dos crimes de gênero continuarem a ocorrer nos dias atuais, apesar de todos os avanços sociais e jurídicos em defesa da mulher, sendo utilizados os mesmos discursos oriundos de outros tempos, que permeiam a sociedade, para exclusão da culpa ou amenização da pena dos acusados de tais crimes, que optamos por realizar tal pesquisa.
	Desta maneira, a presente pesquisa se constituiu num estudo acerca de como a materialidade discursiva, através das diferentes formações imaginárias, inocenta o réu e justifica o homicídio de mulheres nos crimes passionais.
	A presente pesquisa permitiu que apreendêssemos o funcionamento da ideologia, a partir de sua materialidade, no interrogatório do acusado, que absorve o discurso machista que inocenta o acusado, justificando as agressões exercidas contra a mulher, colocando-a na posição de provocadora de tal violência.
	Assim, compreendemos como o sujeito acusado se constitui como inocente, nos crimes passionais de homicídio, através das nuances do discurso, a partir da materialidade discursiva, através de diferentes formações imaginárias.
	O nosso estudo permitiu verificar quais os discursos na memória discursivo-social sustentam o depoimento do acusado nos crimes cometidos contra a mulher, bem como de que maneira se manifesta a representação da mulher em gêneros textuais do domínio discursivo jurídico na modalidade interrogatório do acusado; a partir da análise dos interrogatórios.
	A materialidade discursiva, através de diferentes formações imaginárias, na nossa sociedade, inocenta o réu e justifica o homicídio de mulheres nos crimes passionais, apesar de todas as conquistas legislativas do gênero feminino nos últimos tempos, principalmente após o advento da Constituição Federal de 1988.
	Quanto à análise dos dados, verificamos que o réu, acusado da prática de homicídio contra a mulher, apresenta uma imagem de si mesmo como sendo uma pessoa ciumenta, íntima da mulher, e que de certa maneira possuía a confiança desta, mesmo estando separados, que não se culpa pelo fato que ocorreu, uma vez que o crime não foi premeditado. O réu é um criminoso confesso e cria a imagem de si como uma pessoa arrependida, que após ter cometido o crime, pensa em se apresentar a polícia para responder por este.  Também apresenta-se como alguém passível da influência do álcool. Por fim, o réu apresenta-se como um homem traído, que no senso comum, mesmo nos dias atuais, é entendido por alguns como um justo motivo para prática do crime, em defesa da honra, apesar do Direito Penal não conceber mais tal argumento como causa que afaste a responsabilidade do acusado. Por fim, apresenta-se como um cidadão de bem, por nunca ter sido preso ou processado, trabalhador qualificado, possuidor de méritos e honras profissionais, e que por isso não se enquadra na imagem de bandido que deve estar num presídio.
Quanto à imagem que o réu tem da mulher, podemos afirmar que ele apresenta a mesma como sendo sua companheira, uma pessoa ciumenta, possuidora de personalidade agressiva e uma influenciável por amigos e familiares. Além do que, o réu apresenta a mulher como sendo uma pessoa adúltera que no imaginário popular é tido como um ponto negativo a desqualificar a mulher, uma vez que esta deve ser fiel ao marido ou companheiro, e que o adultério é uma afronta a moral e honra do marido, o que o autoriza a defender-se da maneira possível.
No que diz respeito a imagem que o réu tem do crime, é possível afirmar que o crime, a partir do réu, é visto como não premeditado, uma vez que o mesmo se dirigiu a casa da vítima com o intuito de reconciliar-se com aquela, um crime passional e motivado por uma possível traição da vítima, além de representar crime único em sua vida. O réu apresenta uma imagem do crime como tendo sido um crime no qual a gravidade da pena deve ser amenizada, diminuída, apesar de ser o autor da infração, uma vez que foi uma atitude impulsionada pela emoção provocada pela conduta da vítima, visto como um ato passional cometido por um homem traído, e não por um assassino em potencial.
	No que diz respeito as imagem apresentadas pelo réu, importante ressaltar que quanto a imagem que apresenta sobre si mesmo, à medida que se aproxima o momento do julgamento, e que está diante das pessoas que realmente irão julga-lo culpado ou inocente, aquele utiliza-se de uma imagem cada vez mais arraigada de uma pessoa honesta, trabalhadora, cidadão de bem, que não enquadra-se no modelo de “bandido” comum. No que se refere a imagem do réu sobre a mulher, percebemos que da mesma forma, diante dos jurados, no momento do julgamento, aquele apresenta mais características desqualificadoras da mulher, como o fato de ser agressiva e de ter abandonado o mesmo por diversas vezes, além do que, a alegação do adultério, que nos outros discursos é apresentado como uma mera suspeita, no interrogatório na sessão do júri, é apresentado como algo real, confirmado pela mulher, momentos antes do crime. Percebemos também que no momento de julgamento pelo tribunal do júri, o réu apresenta uma imagem  do crime, de forma a diferencia-lo o máximo possível de um crime comum, visto como uma atitude impulsionada pela emoção provocada pela conduta da vítima, um ato passional cometido por um homem traído, e não por um assassino em potencial.
Desta maneira, verificamos como o processo discursivo e os interdiscursos presentes na fala/texto do sujeito acusado nos Crimes passionais de Homicídio cometidos contra a mulher são de fundamental relevância no decorrer dos processos judiciais e no julgamento final dos acusados, e que a linguagem, através dos “jogos de verdade”, de forma camuflada, absorve o discurso machista que inocenta o acusado, justificando as agressões exercidas contra a mulher.
	Esta pesquisa permitiu perceber que a mudança legislativa em defesa da mulher não é suficiente para evitar os casos de violência contra a mulher, uma vez que tal prática ainda encontra-se legitimada no senso comum, principalmente nos casos de adultério, numa sociedade machista e patriarcal como a nossa. Assim, consideramos que a política pública mais eficaz para mudar a realidade da violência contra a mulher é introduzir massivamente a educação de gênero. Enquanto não se romper com a prática do sexismo na nossa sociedade, iniciando-se pelas escolas, a criação ou modificação das leis não conseguirá, por si só, resolver tal problema que assola nossa sociedade que é a violência contra a mulher.
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A mulher como Outro absoluto na reflexão existencialista de Simone de Beauvoir



Estudante de Mestrado: Elis Joyce Gunella Universidade de São Paulo (USP – SP) Orientadora: Prof. Dra. Tessa de Moura Lacerda


Ao desenvolver n’O Segundo Sexo análise existencialista sobre a condição da mulher ocidental, isto é, de sua formação, situação e caráter, Simone de Beauvoir parte de uma leitura ética das relações intersubjetivas que historicamente permitiram a constituição de códigos de feminilidade e que condicionam o “estado atual da educação e dos costumes” (BEAUVOIR,
1980, vol. II, p.7). Segundo a autora, a compreensão da condição da mulher passa pela análise das construções e relações que a definiram como o segundo sexo, como Outro, e isso porque se trata de uma definição constituída por uma relação de dependência, pela negação de uma subjetividade.

Quando afirma que “ninguém nasce mulher: torna-se mulher” (BEAUVOIR, 1980, vol. II, p.9), a autora indica claramente que não se trata de aceitar de saída qualquer tipo de natureza, substância ou essência que determine o que é ser mulher. Ao contrário, trata-se de construção histórica. Assim, o que se qualifica como feminino é o produto intermediário entre o macho e o castrado elaborado pelo conjunto da civilização: “enquanto existe para si, a criança não pode apreender-se como sexualmente diferenciada” (BEAUVOIR, vol II, 1980, p.9), pois é somente por intermédio de outrem que é possível constituir um indivíduo como um Outro, o que, no caso da mulher, ocorre a partir do privativo reconhecimento dela como segundo sexo pelo patriarcado.

Melhor dizendo, a mulher é constituída concretamente como Outro à medida que o patriarcado atribui ao homem todos os poderes concretos na sociedade: “julgaram útil manter a mulher em estado de dependência: seus códigos estabeleceram-se contra ela” (BEAUVOIR,
 (
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1980, vol. I, p. 179). Com efeito, no momento mesmo em que a mulher procura definir-se, ela é obrigada a primeiro se declarar em relação ao homem, isto é, como mulher. Enquanto o homem representa a um só tempo o positivo e o neutro, e isso é evidente quando usamos o termo “homem” para designar o ser humano em geral, a mulher aparece como negativo. “Está subentendido que o fato de ser homem não é uma singularidade; o homem está em seu direito sendo homem, é a mulher que está errada” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 09).


Na apreensão do próprio corpo a mulher também encontra expressão do negativo. Se o homem encara o corpo como uma relação direta e natural com o mundo, o corpo da mulher é sobrecarregado de determinações e limitações por tudo que o caracteriza. O homem crê apreender objetivamente a relação entre seu corpo e o mundo, ao passo que a mulher, por ter ovários e útero, está aprisionada em sua subjetividade. É em relação ao homem que a mulher é definida:




É o que simboliza a história do Gênese em que Eva aparece como extraída, segundo Bossuet, de um “osso supranumerário” de Adão. A humanidade é masculina e o homem define a mulher não em si mas relativamente a ele; ela não é considerada um ser autônomo. “A mulher é o ser relativo...”, diz Michelet. (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 10).




Ora, a mulher determina-se na medida em que se diferencia do homem, e não o contrário. A mulher representa nessa relação o inessencial diante do essencial, o homem. Ele é o Sujeito dessa relação enquanto ela é o Outro, aquele que se define em relação a. Definir a Mulher enquanto permanente estado de dependência é, assim, definir o Outro absoluto, o que significa recusar a real reciprocidade que a alteridade engendra entre consciências livres. Trata-se de recusar que ela seja um sujeito e apreendê-la como objeto, pura passividade, ser em  si.  “Esta  condição  servia  os  interesses  dos  homens,  mas  convinha  também  a  suas pretensões ontológicas e morais” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 179). É a discussão dessas pretensões que nos interessa.

Assim, para examinar os interesses morais e ontológicos envolvidos na constituição histórica da mulher como Outro, teremos de melhor compreender: 1) o conceito de Outro enquanto movimento intersubjetivo constitutivo de todo existente, 2) como a relação com o Outro se estabelece, a saber, por meio do “olhar” e, por fim, 3) qual lugar ontológico e ético a mulher ocupa nas relações intersubjetivas que permitiram a construção histórica do Feminino. Empreendida tal investigação, teremos explicitado a partir de Simone de Beauvoir os motivos históricos, ontológicos e morais de opressão sobre a mulher que as políticas de igualdade de gênero dos séculos XX e XXI pretendem transformar.

*


O que define de maneira singular a situação da mulher é o fato de que embora, como todo ser humano, ela seja uma liberdade, ela se encontra em um mundo onde a condição de Outro lhe é imputada. Sua situação pretende que ela se torne objeto, que seja para sempre transcendência transcendida por uma consciência essencial e soberana. Aceitar-se, no entanto, como Outro é negar a reivindicação fundamental do sujeito que ela é, a de se pôr como essencial. Afirmar-se como sujeito contraria as exigências de sua situação e resulta na prática de condutas enredadas pela má-fé, isto é, práticas que visam transformar a servidão em liberdade e tentam realizar a transcendência na imanência.




O homem que constitui a mulher como um Outro encontrará nela profundas cumplicidades. Assim, a mulher não se reivindica como sujeito, porque não possui os meios concretos para tanto, porque sente o laço necessário que a prende  ao  homem  sem  reclamar  a  reciprocidade  dele,  e  porque,  muitas vezes, se compraz no seu papel de Outro. (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 15).




Em termos ontológicos, ao se apreender e ser apreendida concretamente como Outro, o que se manifesta na mulher é o esforço em renegar o movimento constitutivo do ser para-si que é. Decerto, todo existente, por ser para-si, é consciência, ou seja, “um ser para o qual, em seu próprio ser, ergue-se a questão de seu ser enquanto este ser implica um outro ser que não si mesmo” (SARTRE, 2005, p. 92). O homem como consciência é o que não é porque não coincide com o ser que está presente a si e para o qual tende enquanto intencionalidade: a consciência é intencionalmente aquilo de que é presença, aquilo que, portanto, não é. Ao mesmo tempo, é o ser que tem consciência de que seu ser implica um outro ser que não ele, pois consciência é consciência de.

Enquanto consciência intencional o para-si é indeterminação, é nada de fundamento, deve ser entendido, assim, enquanto subjetividade e transcendência. É, pois, liberdade radical porque é  indeterminação absoluta e qualquer tentativa de determinação incorre em  total indeterminação. “A frequente tentação de se desumanizar provém da tendência que habita o homem de encontrar a si próprio na coincidência com o ser, quando em verdade enfrentar o próprio nada coincide com a humanidade radical do homem” (BORNHEIM, 2007, p.46), e é a essa tentação que sucumbe quando se admite um Outro absoluto que é a mulher.

À  medida  que  o  existente  procura  afirmar-se  enquanto  sujeito  o  Outro  se  faz necessário: é o Outro que o nega e também limita, mas é só através desse que ele não é que o


homem transcende sua imanência. Mas o que isso significa? Para responder precisamos abordar o conceito de “olhar” do existencialismo. Assim, é o olhar que me liga ao outro e que me arranca de minha subjetividade. Isso porque o ser-visto toma consciência de seu ser enquanto um ser que lhe escapa. Pelo olhar do outro me percebo como objetidade; ao ser vista a consciência deixa de ser presença a si, o outro reduz o ser-visto à condição de objeto, a liberdade da consciência escapa daquele que é visto para se tornar para o outro objeto dado. Pelo olhar o ser para-si é roubado de si mesmo, pois, como ser-visto é inserido no mundo, é facticidade. É pelo olhar que se manifesta a ambiguidade do ser para-si, por existir um outro o para-si adquire uma dimensão de exterioridade, é como se de para-si se tornasse natureza estável, em-si. Nesse sentido, “a minha queda original é a existência do outro” (SARTRE apud  BORNHEIM,  2007,  p.  88).  Pelo  olhar  do  outro  a  consciência  apreende-se  como natureza; no entanto, essa natureza lhe escapa e ela não pode ser ao modo de uma coisa. O ser para-si, como possíveis de ser que é, não pode deixar de sê-los; entretanto, através do olhar do outro seus possíveis lhe são alienados: o outro, enquanto olhar, é transcendência transcendida do ser-visto.

Não obstante, o para-si não se caracteriza pela passividade absoluta diante do outro. A reação à vergonha, causada pela negação de minha liberdade ao ser captado como objetidade pelo olhar do outro, consiste em inverter essa relação: o ser-visto apreende como objeto o outro que apreendia sua objetidade. Essa inversão faz com que de sujeito o outro passe a simples objeto, e o ser-visto se reencontre como para-si. “Nego o outro como aquele que me nega e pela negação do outro me reconheço como para-si” (SARTRE apud BORNHEIM,
2007, p. 91), afirmo-me, desse modo, como transcendência transcendente. O existente, dessa forma,  é  incapaz  de  realizar  sua  existência  na  solidão, isso  porque o  abandono de  sua imanência realiza-se como fuga para o objeto que é apreendido como o Outro. Uma vez que o outro (apreendido como objeto) não é a consciência que o apreende, a consciência se afirma como sujeito e reencontra seu ser para-si, sua transcendência.

Esse movimento de consciências suscita, assim, o conflito, a luta para se afirmarem Sujeitos. Se o outro é o que a consciência não é, afirmar-se como sujeito perante esse outro significa apreendê-lo como objeto. O drama do existente consiste no fato de que esse outro que confirma a sua liberdade é também liberdade. É a “tragédia da consciência infeliz” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 179) que se põe, isto é, toda consciência visa tornar-se sujeito soberano,  o que implica reduzir a outra à escravidão.


O impasse é resolvido pela relação do “livre reconhecimento de cada indivíduo no outro, cada qual pondo, a um tempo, a si e ao outro como objeto e como sujeito em um movimento recíproco” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 180). Mas esse reconhecimento livremente aceito é resultado de um exercício constante de superação do homem porque a relação entre existentes é relação entre consciências, é luta entre consciências que se pretendem, a princípio, soberanas. Realizar essa superação, esse reconhecimento recíproco, resulta na “mais alta realização do homem e, desse modo, é que ele se encontra em sua verdade” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p.180) e “atinge uma atitude autenticamente moral quando renuncia a ser para assumir a sua existência” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p.180). Realizar essa façanha, renunciar ao ser, significa, sobretudo, abdicar da posse, ou seja, da procura pelo ser, e assumir-se como um vir a ser que nunca se realiza como ser, e sim como projeto.

Incapaz de se realizar na solidão, “desde que o sujeito busque afirmar-se, o Outro, que o limita e nega, é-lhe, entretanto, necessário: ele só se atinge através dessa realidade que ele não é” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 179). O olhar alheio apresenta-se ao homem como contínua ameaça, uma vez que tende a transformá-lo em ser em-si. Disso decorre que a assunção do para-si reclama uma luta constante, do que resulta uma tensão constante. “O homem em suas relações com seus semelhantes acha-se permanentemente em perigo: sua vida é uma empresa difícil cujo êxito nunca se encontra assegurado” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p.
180). Afinal, o risco de o existente esquecer-se como objeto perante o sujeito que vê é permanente porque as relações entre consciências são permanentes.

Destarte, a realização da existência humana reclama o abandono do repouso, do ser, e reivindica o constante movimento de superação de uma consciência que se lança permanentemente fora de si e que se sabe incapaz de coincidir com o ser para o qual se projeta. Como para-si, o homem apenas realiza a transcendência, que o arranca de sua solidão e imanência, projetando-se para outra consciência, para outro para-si que o reconhece e é reconhecido, através de uma ação livre, como sujeito e objeto a um só tempo. É nesse contexto que a mulher aparece como objeto privilegiado para atender as pretensões morais e ontológicas do homem. Com efeito,



só há presença do outro se o outro é ele próprio presente a si; isso significa que  a  verdadeira  alteridade  é  a  de  uma  consciência  separada  da  minha idêntica a ela. É a existência dos outros homens que tira o homem de sua


imanência e lhe permite realizar a verdade de seu ser, realizar-se como transcendência, como fuga para o objeto, como projeto (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 179).



Ora, frente à Natureza, o homem não está diante de outro, de uma liberdade alheia que, a um só tempo, afirma e nega a sua liberdade. Melhor dizendo, nessa relação não há o movimento de duas consciências para a realização da dialética do reconhecimento.  É apenas por meio da verdadeira alteridade que o homem sai de sua solidão original, de sua imanência, para se realizar como transcendência, como projeto.

É a mulher que figura como a ponte entre a natureza exterior ao homem e ao ser que é idêntico a si; é através da posse desse semelhante, de sua redução à objetidade, que o homem tem a ilusão de alcançar a posse do ser, de afirmar-se como consciência soberana. “Graças a ela, há um meio de escapar à implacável dialética do senhor e do escravo, que tem sua base na reciprocidade das liberdades” (BEAUVOIR, vol. I, 1980, p. 181). Isso acontece pois ao mesmo tempo em que se trata de uma consciência que lhe parece possível possuir em sua carne, a mulher, por ser consciência, não é alheia a ele, mas, confortavelmente, não exige a reciprocidade do reconhecimento. Afinal,



[o homem] sabe muito bem que a “inquietude do espírito” é o preço que tem de pagar pelo seu desenvolvimento, que sua distância em relação ao objeto é que  lhe  custa  a  sua  presença  a  si:  mas  ele  sonha  com  a  quietude  na inquietude e com uma plenitude opaca que a consciência habitaria contudo. Esse sonho encarnado é precisamente a mulher (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 180 - 181).



Por consequência, ao se afirmar como consciência soberana, o homem reduz a mulher à escravidão de ser ser-visto: “Reconheço que sou como outro me vê” (SARTRE apud BORNHEIM, 2007, p. 82). A mulher, por não realizar o movimento contrário do reconhecimento, o  de  converter o  que  a  vê  à  objetidade e  reencontrar-se como  sujeito, mantém seu ser dependente, submetido ao sujeito que a vê como objeto (é nesse sentido que a ilusão da posse ocorre). Diante desse olhar, ela se apresenta como pura passividade, como ser em-si, e é roubada de si mesma, porquanto se petrifica como presença a uma consciência que não é a de seu ser para-si. Sem a reciprocidade, o homem permanece como sujeito absoluto e a mulher como Outro absoluto, e, na medida em que é outro, ela não pode ser apreendida pelo homem senão como coisa que ele não é, a saber, objetidade, ser em-si, alteridade pura.


Disso decorre que a mulher seja objeto de posse do homem. Ora, ao se apresentar como Outro absoluto, a mulher aparece como plenitude de ser: aos olhos do sujeito o outro é ser. Vendo o Outro na mulher, o homem procura realizar-se como ser possuindo carnalmente o ser desse outro ao mesmo tempo em que se confirma em sua liberdade por meio da liberdade dócil dela: o outro encarnado na mulher que não exige reciprocidade. “Todos os mitos de criação exprimem essa convicção preciosa do macho, e, entre outras, a lenda do Gênese que, através do cristianismo, se perpetuou na civilização ocidental” (BEAUVOIR, vol. I p. 181): como já vimos, Eva foi tirada da costela de Adão para livrá-lo da solidão, foi, desde sua criação, destinada ao homem do qual extraiu sua existência, em Adão está sua origem e seu fim. Eva, assim, é a representação de uma consciência naturalmente submissa.

Entendemos, desse modo, os fundamentos dos mitos que representam a mulher em função dos homens. Ora, à construção de qualquer Mito está implicado um sujeito que nele projeta suas esperanças e temores. O Mito é o céu transcendente em que se refletem os projetos humanos. Uma vez que as mulheres não se posicionam enquanto sujeito, é através dos homens que elas adoram os mitos, “estes forjaram para sua própria exaltação as grandes figuras viris: Hércules, Parsifal; no destino desses heróis a mulher tem apenas um papel secundário” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 182). Isso acontece porque a mulher não é considerada positivamente enquanto para-si, ao contrário, é considerada negativamente, tal
qual se apresenta ao homem1.


É, pois, justamente a partir da perspectiva do homem, da forma como a mulher se apresenta negativamente a ele, que o Mito do Eterno Feminino se constituiu através da cristalização de princípios que pretendem ser imutáveis e necessários. Em verdade, o mito se situa no âmbito de uma Ideia transcendente, para além da experiência concreta. Mas, uma vez aplicados à  existência, à  contingência e  ao  movimento de  um  ser  para-si, os  princípios
constituintes do Eterno Feminino não encontram correspondência senão equívoca.



1  “A superioridade masculina é esmagadora: Perseu, Hércules, Davi, Aquiles, Lançarote, Duguesclin, Bayard, Napoleão, quantos homens para uma Joana d'Arc; e, por trás desta, perfila-se a grande figura masculina de São Miguel Arcanjo! Nada mais tedioso do que os livros que traçam vidas de mulheres ilustres: são pálidas figuras ao lado dos grandes homens; e em sua maioria banham-se na sombra de algum herói masculino. Eva não foi criada para si mesma e sim como companheira de Adão, e de uma costela dele; na Bíblia há poucas mulheres cujas ações sejam notáveis: Rute não fez outra coisa senão encontrar um marido. Ester obteve a graça dos judeus ajoelhando-se diante de Assuero, e ainda assim não passava de um instrumento dócil nas mãos de Mardoqueu; Judite teve mais ousadia, mas ela também obedecia aos sacerdotes e sua proeza tem um vago sabor equívoco: não se poderia compará-la ao triunfo puro e brilhante do jovem Davi. As deusas da mitologia são frívolas ou caprichosas e todas tremem diante de Júpiter; enquanto Prometeu rouba soberbamente o fogo do céu, Pandora abre a caixa das desgraças. Há, é certo, algumas feiticeiras, algumas mulheres velhas que exercem nos contos um poder temível.” (BEAUVOIR, 1980, vol. II, p. 30).




Assim, à existência dispersa, contingente e múltipla das mulheres, o pensamento mítico opõe o Eterno Feminino único e cristalizado; se a definição que se dá desse Eterno Feminino é contrariada pela conduta das mulheres de carne e osso, estas é que estão erradas. Declara-se que as mulheres não são femininas e não que a Feminilidade é uma entidade (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 299, grifo da autora).



Tradicionalmente, a mulher é a um só tempo consciência mistificada e instrumento de mistificação,  seu  caráter  é   definido  pelo  espírito  da  contradição  que  caracteriza  a ambivalência das diversas manifestações históricas do Mito do Eterno Feminino: ora morte, ora vida, ora virgem e puro espírito, ora carne votada ao diabo, a Mulher enquanto Outro encarna  as  configurações desse  mito  conforme  atende  a  interesses.  Com  efeito,  “não  é evidente a realidade que dita à sociedade ou aos indivíduos a escolha entre os dois princípios opostos de unificação; em cada época, em cada caso, sociedade e indivíduos decidem de acordo com suas necessidades. Muitas vezes projetam no mito adotado as instituições e os valores a que estão apegados” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 301).



*



Enfim, é a partir da pretensão ontológica de definir a mulher como Outro que resultam os códigos morais de conduta que nos permitem verificar a projeção equívoca do Eterno Feminino na constituição histórica da mulher ocidental. Tal projeção se estabelece, como vimos, como fundo comum sobre o qual se desenrola a existência concreta e singular da mulher,  qualificada  como  segundo  sexo,  o  seu  aprendizado  e  as  evasões  que  lhe  são permitidas. “Em verdade, não é possível ser para si positivamente outro e apreender-se à luz da  consciência  como  objeto”  (BEAUVOIR, vol.  II,  1980,  p.396,  grifo  da  autora):  esse movimento de objetificação esforça-se em renegar a liberdade constitutiva da consciência e constitui, enquanto reação a sua situação, o caráter da mulher. Para que uma fêmea seja mulher é necessário que ela participe dessa realidade obscura que a encerra na imanência e a define como o Outro: a feminilidade. Esse esforço de tentar ser como a “veem”, de renegar a liberdade e conformar-se com a reificação do olhar alheio, não faz da mulher seu fundamento: de nada adianta tentar ser como a veem, pois o modo como a veem não lhe pertence. Tal esforço resulta em condutas deslizantes de justificação da existência na imanência que caracterizam historicamente a mulher, porquanto tentam com alguma resignação e má-fé


converter sua servidão em liberdade.  Se imposta, tal justificação se apresenta como opressão e frustração, se concedida, como falha moral: o drama da mulher se caracteriza pelo conflito entre as exigências de uma situação que a define como inessencial e a reivindicação original de, como sujeito que é, pôr-se como essencial.

Assim, não é nenhum tipo de natureza, essência ou substância que determina o estado de dependência da mulher. Não se trata de afirmá-la como um ser condenado à dependência diante dos mistérios de sua carne, diante de um destino fisiológico. Definida historicamente como Outro absoluto, a mulher experimenta a degradação da liberdade em facticidade, da transcendência em imanência. Afinal, se, por um lado, o Sujeito se afirma concretamente no mundo por meio de projetos de transcendência, que não o reduzem à objetidade, por outro, o que define a situação da mulher é “que sendo, como todo ser humano, uma liberdade autônoma, descobre-se e escolhe-se num mundo em que os homens lhe impõem a condição de Outro” (BEAUVOIR, 1980, vol. I, p. 23).
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1 INTRODUÇÃO
Falar em liberdade é falar em ser dono de si de modo a ser capaz de mudar de uma situação, poder escolher os caminhos que se julgue serem os mais coerentes. Quando se pensa em liberdade para as minorias étnicas raciais, por exemplo, é preciso se pensar que essas minorias estão ou foram privadas de determinadas condições de existência material ou social. Daí liberdade tem um sentido ainda mais amplo podendo ser exatamente o estopim da mudança e amadurecimento de todas as questões que ainda não estão bem resolvidas. Todavia, ainda que a liberdade seja o caminho para a transformação, de qual liberdade tem-se falado? O que significa estar livre? E do que pretende se livrar? Embora essa discussão que a princípio poderia ser tida como inútil ou sem sentido, ela pode representar a força motriz para que mudanças efetivamente concretas se dêem de fato não só nos conflitos étnicos raciais como em tantas outras situações nas qual por falta de ousadia e perspicácia deixa-se repensar novas possibilidades.
A liberdade existe quando os libertos, já não mais recuam, nem sentem medo, nem são pessimistas, mas, pelo contrário, acreditam que possa surgir um tempero a mais, de modo a fortalecer e levá-los a persistir e, principalmente, a estar consciente do caminho que se está percorrendo. Analisando a liberdade dos negros como um marco histórico importante no sentido de afirmação e visibilidade destes como também sujeitos na história brasileira, o que fica de questionamento é o que de fato tal momento significou e ainda significa para os afro-descendentes. Caso não se possa falar em liberdade, o que ainda falta para que ela realmente aconteça? Qual seria a saída para o pensamento contrário a tais assimetrias? 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
Para a realização deste trabalho, foi feita uma revisão teórica sobre as principais questões e desafios tendo como ponto de reflexão as desigualdades relacionadas ao racismo e o sexismo, de modo a compreender as múltiplas formas em que a liberdade ainda não se tornou de fato marco diferencial não só para homens negros como principalmente para as mulheres negras.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

3.1 É então 1888 - E eis que a tão sonhada liberdade chegou... E agora?
	
Na maioria das vezes a literatura que trata sobre a escravidão, principalmente nos livros didáticos, traz a abolição da escravatura como um marco histórico tendo como representação a assinatura da lei Áurea pela princesa Isabel em 1888. A história então, que tem sido contada e recontada até então, insiste em fixar apenas esse fato como “histórico”, e pouco tem mostrado sobre o contexto e os reais interesses econômicos que vagavam com relação à libertação dos escravos. Dessa forma, não há uma problematização assim da posterior integração dos libertos junto à sociedade de classes. É como se só houvesse um lado da história, e, portanto, a única e verdadeira, tornando se vazia e invisíveis inúmeras situações de contradições e resistência dos próprios negros.
Segundo Fernandes (1972), no momento após a abolição da escravidão, os negros outrora escravos, se viram meio despreparados para viver sua condição de sujeito, principalmente com relação à ocupação no trabalho e na sociedade de classes.  Ao se sentir livre, (os negros), queriam ser literalmente tratado como homem, ou seja, como alguém que é senhor de seu nariz. Tais disposições redundaram em desajustamentos fatais para o negro e o mulato, principalmente com relação às oportunidades de trabalho e aquisição de renda. Dentre esses desajustamentos, as relações entre os empregadores brancos que se irritaram sobremaneira com as atitudes e os comportamentos dos escravos.
Além disso, o trabalho agora, ao invés de visto como forma de inserção e até ascensão social passa a ser visto por um olhar carregado de lembranças ruins e negativas do que significou a escravidão, conseqüentemente os deixou em posição de subalternos frente às mudanças sociais e econômicas na qual o país veio a sofrer. Gradativamente essa antiga mão de obra veio sendo substituída pelos imigrantes. Dessa forma, a integração dos negros não veio a acontecer de fato e a vaga idéia de liberdade então passa a se apresentar um tanto quanto abstrata dada a emergência de situações práticas e reais bastante conflituosas para os libertos, distanciando assim do verdadeiro significado que tal palavra poderia ter tido. 
 Ao sair da senzala sob olhar do feitor, agora os negros passam a ficar sob olhar de seus patrões ou a espera que alguma bondosa alma tenha compaixão e lhes mostre o caminho para a mudança. A essa situação contrária, só se modificaria caso existissem algumas raridades ou exceções. Com isso, as desigualdades persistem e revelam a existência de hierarquias com relação às diferenças raciais. Diante dessa realidade, Fernandes (1972), destaca que é contraditório afirmar a existência da democracia racial em um país na quais diferentes raças[footnoteRef:1072] ocupam lugares distintos na sociedade. Se racismo não existe onde está o erro e por que as minorias ainda estão aquém do que se passa na sociedade? [1072:  Ainda que no sentido biológico raça não exista, a palavra aqui se refere às construções históricas e sociais sob a diferença física percebida como a cor da pele, textura do cabelo dentre outros (MUNANGA, 2004).
] 

Sendo mais claro, embora tenha se passado mais de 120 anos, em que a escravidão já não mais faça parte da realidade, alguns dados tendem a reafirmar a existência de diferenças e desigualdades sociais entre brancos e negros. Se considerar a renda como fator de comparação e análise negros estão em situação econômica bem abaixo dos pardos e brancos, e o fato curioso, é que tais assimetrias tornam-se ainda mais complexas quando se considera também as questões de gênero[footnoteRef:1073], ou seja, a situação da mulher negra se torna ainda mais relevante do que a dos homens negros e mulheres brancas. [1073:  Gênero aqui refere- se às desigualdades entre homens e mulheres, portanto é um conceito relacional na qual demonstra as relações de poder e construções sociais entre várias dimensões do masculino e feminino. ] 

De acordo com a divulgação da pesquisa realizada pela Pesquisa Nacional por Amostra por Domicílios- PNAD em 2007, as mulheres negras ganhavam 67% do que os homens negros recebiam e 34% do rendimento médio de homens brancos. Enquanto isso, as mulheres brancas recebiam 62,3% do que ganhavam os homens do mesmo grupo racial. Dessa forma, ainda que as desigualdades de gênero sejam de certa forma um marco na história de inserção das mulheres junto aos espaços públicos e privados, quando tais questões se entrelaçam com as questões raciais, a situação da mulher negra ainda é bem mais complicada (PNAD, 2007). Isso porque as mulheres negras ocupam as posições mais baixas nas escalas de assalariamento, seja quando comparadas aos homens brancos e negros, seja quando comparadas às mulheres brancas (GOIS, 2008). 
E ainda conforme dados revelados na pesquisa publicada no livro “A situação da mulher brasileira nos espaços públicos e privados”; no qual os resultados evidenciam que se entre as brasileiras com ascendência racial branca, dois terços tinham renda familiar até 5 (cinco) salários (66%), entre a maioria com ascendência negra e branca ou só negra, respectivamente 82% e 87% viviam em domicílios com até 5 (cinco) salários/mês. Se entre as mulheres brancas 10% tinham renda familiar acima de 10 salários, entre as brasileiras negras apenas 2% chegavam a essa faixa de renda por domicilio (RIBEIRO, 2004).
Como destaca Góis (2008), as melhorias registradas nas últimas décadas não têm sido suficientes para eliminar as desigualdades. Há menos de dez anos enquanto o salário mensal por uma jornada de trabalho de 40 horas semanais dos homens brancos era de R$ 726,89, o de mulheres brancas, R$ 572,86, e o dos homens negros, R$ 337,13, o ganho mensal das mulheres negras pela mesma jornada correspondia a apenas R$ 289,2 (GOIS, 2008). Ainda que medidas do governo tenham sido criadas para a integração das minorias como, por exemplo, as ações afirmativas[footnoteRef:1074], infelizmente as desigualdades, não se restringem apenas a esfera econômica, mas se fazem presente em meio a discursos diversos nos quais a representação da mulher negra se dá por meio de símbolos e signos que depreciam sua identidade enquanto mulher e negra. [1074:  Ações afirmativas se referem a um conjunto de ações e políticas públicas voltadas para inserção das minorias junto ao Ensino Superior, profissionalizante e mercado de trabalho (FONSECA, 2009). 
] 

Dentre outros vários exemplos é fácil perceber a negação da mulher negra quando se imagina um padrão de beleza onde os traços de mulher branca parecem homogeneizar e tornar-se o único “padrão” de beleza existente; ou ainda, das heranças deixadas pela escravidão se antes essas se encontravam dentro das casas grandes atuando como mães pretas, cozinheiras ou ama de leite, nos dias atuais as posições onde mais facilmente as encontram se referem justamente a de empregadas domésticas ou babás. De acordo com Giacomini (1988), as mulheres cativas, freqüentemente eram destinadas a necessidades e serviços da casa-grande, servindo, entre outras atribuições, como ama-de-leite, e objeto sexual. Exclusivamente na casa-grande, a poder e vontade masculina, eram forçadas a satisfazer a libido do senhor e dos filhos destes. Por sua vez, as senhoras sentiam-se ameaçadas por essa proximidade entre senhores e escravas, e infligiam as negras muitos castigos corporais. As heranças desse trágico período histórico às mulheres negras, a autora destaca a negação da identidade negra ou a dificuldade de inserção no mercado de trabalho.
Também seguindo nessa mesma linha de raciocínio- de compreender a situação da mulher negra no momento após escravidão -, Barreto (2005), afirma que, as atribuições profissionais definidas às mulheres negras se mantiveram como anteriormente. Enquanto a maioria dos homens afro-descendentes não conseguia trabalhos formais, as mulheres passaram a ocupar uma posição de destaque dentro da comunidade, na maioria das vezes sustentando financeiramente as famílias. A “famosa” dupla jornada de trabalho muito citada atualmente, mas que já estava presente na vida delas, fazia com que se desdobrassem nos trabalhos dentro e fora de sua casa e ainda assumissem todas as responsabilidades para com seus filhos/as (BARRETO, 2005). Dessa forma, ainda que a situação da população afro-descendente de uma maneira geral seja um tanto quanto crítica e cabível de mudanças, a condição das mulheres negras ainda carece de uma visibilidade maior. Mesmo compartilhando com outros negros a marca da diferença da cor, quando situadas em relação a esses mesmos, tem relações de poder e hierarquias influenciadas principalmente pelo patriarcado[footnoteRef:1075].  [1075:  Sistema de normas baseado na tradição, onde as decisões são tomadas por uma das partes. Outro elemento básico da autoridade patriarcal é a obediência ao senhor. 
] 

Por outro lado, ainda que mulheres vivenciem tais assimetrias tendo em vista às implicações do sexismo, quando as diferenças intra-raciais tendem a particularizar e pluralizar as mulheres, a mulher negra ainda parece não compartilhar dos mesmos privilégios tal qual as mulheres brancas.  Dessa forma, é válido considerar que a liberdade principalmente para mulheres negras, ainda é um vir a ser; algo que ainda não o é de fato e que parece estar um pouco distante de sua realidade. Será que é necessário que outra “princesa” venha assinar novamente a lei áurea, no entanto, incluindo agora a obrigatoriedade do respeito não só entre negros e brancos, mas também entre homens e mulheres, ou seria o contrário, que a busca por mudanças nasça através da reinvenção e da criatividade das próprias “vítimas”? Até que ponto a segunda alternativa seria uma saída e solução na busca pela equidade de oportunidades? Como o movimento contrário poderia ser feito? Já que os principais atores políticos não entraram em cena ou não fizeram parte da construção da história oficial sobre a escravidão e os conflitos étnico-raciais?

3.2 Mulheres negras na busca da liberdade? Mas que liberdade?
Conforme já citado anteriormente, ainda que as desigualdades oriundas da diferenças raciais existam, quando tais assimetrias são analisadas a luz das desigualdades de gênero, evidencia-se uma dupla discriminação das mulheres negras tanto em relação ao racismo quanto em relação ao sexismo. Sendo o racismo um fenômeno ideológico, sua dinâmica é revitalizada e mantida com a evolução das sociedades, das conjunturas históricas e dos interesses dos grupos. Como na construção das hierarquias de gênero confundida sempre com a imposição de uma parte sobre a outra (homem/ mulher); o racismo é, pois, o resultado de uma cultura dita hegemônica (a dos brancos), exercendo uma dominação simbólica, sobre os demais (negros). Raça, assim como diferenças sexuais, se torna, pois uma construção social e ideológica que fundamenta e legitima lugares e papéis na sociedade. 
Conforme afirma Oliveira et al. (2009), o racismo produz discursos que procuram normalizar as diferenças entre os sujeitos, atribuindo-lhes a responsabilidade pelas desigualdades sofridas. Dessa maneira, são veiculadas normas e prescrições para a população negra, que funcionam como máquinas de agenciamento de identidades e subjetividades homogêneas, passivas e assujeitadas. Dessa forma, as questões étnicas raciais, principalmente sobre a situação dos negros brasileiros, ainda é permeada por um passado que reflete por relações conflituosas entre brancos e negros de forma a reproduzir vários símbolos que reificam o racismo e a própria negação de identidade negra. Representações essas tão bem advindas através da escravidão e outrora ressignificada por manifestações racistas através de discursos sob os mais diversos interesses econômicos, políticos e sociais.
De forma bastante similar, as desigualdades de gênero se fazem presentes e são legitimadas por discursos das mais diversas esferas com os mais diversos interesses, principalmente o de estabelecer uma ordem social a partir da naturalização das hierarquias entre homens e mulheres. Conseqüentemente, as identidades de gênero e de raça se constroem e reconstroem cotidianamente através dos discursos ditos e não ditos inseridas em relações de poder que não estão fora, mas que permeiam e circulam através dos símbolos e códigos presentes na sociedade (FOUCAULT, 2007). Perpetuam dessa forma nos mais variados discursos, tanto nas relações macro (meios de comunicação, principalmente), quanto nas relações micro (conversas informais, por exemplo).
Daí não significa, portanto, elencar a existência de conflitos étnico-raciais ou das desigualdades de gênero, mas indo além do que poderia ser visto como natural e não questionável, buscando novos direcionamentos para a compreensão das desigualdades de gênero. Sobre as questões de gênero, como já evidenciado em muitas pesquisas, a situação da mulher foi fortemente influenciada desde o patriarcado pela subordinação em relação ao homem. Essa situação vem se perpetuando desde então até os dias atuais inserindo na condição feminina, papéis e lugares legitimados pela sua condição social de “ser mulher” e pode ser exemplificada por vários autores dentre eles Bourdieu.
Bourdieu (1995) analisando as relações entre mulheres e homens na sociedade Cabília[footnoteRef:1076] evidenciou como a dominação masculina se legitima a partir da socialização do habitus no qual tem-se determinado lugares e papéis específicos cada um dos sexos- masculino e feminino- de forma hierárquica e vertical onde o sujeito feminino encontra-se em relação de dominação do que o sujeito masculino. Ainda de acordo com Bourdieu (1995), se esta divisão (de gênero), parece estar na “ordem das coisas” é porque está presente em estado objetivado, no mundo social e, também, em estado incorporado no habitus, onde ele funciona como um princípio universal de visão e divisão, como um sistema de categorias de percepção, de pensamento e de ação. Isto, de certa forma, legitima a divisão socialmente construída entre os sexos como natural, evidente e inelutável, sendo transmitida através de todo um aparato legítimo de poder na qual são naturalizados e inquestionáveis os papéis masculinos e femininos. [1076:  Sociedade do norte da África, que Bourdieu (2003) apontou para as diferenças sexuais existentes, que configuram atributos sexuais através do simbolismo masculino x feminino.
] 

Na maioria das vezes tais assimetrias se fazem presente não só nas desigualdades de acesso de mulheres junto ao mercado de trabalho como também por questões complexas como assédio moral e agressão física. Felizmente, essas discussões têm deixado de ser tidas como naturais e começam a ser problematizadas principalmente a partir dos debates travados pelo movimento feminista. Todavia, sem deixar de considerar a relevância desse movimento em prol da equidade entre mulheres e homens, o fato é que tal movimento cometeu o erro de não ser democrático o suficiente para representar as mulheres em suas particularidades. De acordo com Butller (2008), não se pode considerar mulher no singular, assim como não se pode considerar masculinidade apenas. Sobre essas categorias, incidem tantas outras que se inter-relacionam, pluralizando as desigualdades. 
Seguindo na mesma reflexão, Huijd, (2007), admite que ainda que mulheres formem um grupo, este não pode ser analisado somente como tal, pois há distintas e diversas formas de ser mulher, com identidades e posições sociais diferentes. Dessa forma, não se pode pensar em mulheres como algo abstrato ou unívoco dado a existência de mulheres concretas, inseridas em classes e grupos étnicos e raciais, socialmente, historicamente e culturalmente determinadas. Sendo assim, analisar as questões de gênero por si só, acabam por não representar as tantas diferenças que marcam e perfazem individualidades e particularidades femininas. 
Nesse sentido, há um contra movimento e a militância de mulheres negras vem trazendo novos questionamentos mostrando que a diferença de cor não passa despercebida entre elas.  É por essa abordagem que se encontram as reflexões e discussões das feministas negras e alguns dos poucos trabalhos sobre mulheres negras. Os primeiros debates iniciaram-se com as feministas negras norte - americanas ou mulheres de cor no final dos anos 70 e início dos anos 80, época também conhecida também por second wave (segunda onda) (CALDWELL, 2010). A partir daí todas as obras sobre mulheres negras tratavam especificamente de assuntos específicos das quais só as mulheres negras realmente conheciam. 
As principais críticas estabelecidas por essas junto aos movimentos feministas, e o próprio movimento negro, se referem a não representatividade junto aos anseios e lutas desenvolvidas em ambos os movimentos (AZEREDO, (1994); RIBEIRO (1995), CALDWELL (2000); CARNEIRO, (2003); MENEGHEL et al. (2005), WERNECK (2010). Ou seja, ainda que as desigualdades de gênero existam, a dimensão da diferença (racial), estabelece uma dupla discriminação das mulheres negras junto à sociedade. De acordo com Ribeiro (2004), no movimento feminista as dificuldades de lidar com a diversidade existente entre as mulheres (por exemplo, as diferenças raciais, étnicas, de condições sociais, de orientação sexual, de geração ou culturais) e mesmo de ter uma visão mais ampla dos processos organizativos vieram a reforçar a imagem feminista como branca, de classe média, intelectualizada. Sendo assim as questões raciais e étnicas passam a ser vistas como responsabilidade das mulheres negras. Dentro dessas críticas, conforme destaca uma das principais feministas brasileiras Sueli Carneiro, 
Quando falamos em romper com o mito da rainha do lar, da musa idolatrada dos poetas, de que mulheres estamos falando? As mulheres negras fazem parte de um contingente de mulheres que não são rainhas de nada, que são retratadas como antimusas da sociedade brasileira, porque o modelo estético de mulher é a mulher branca. Quando falamos em garantir as mesmas oportunidades para homens e mulheres no mercado de trabalho, estamos garantindo emprego para que tipo de mulher? Fazemos parte de um contingente de mulheres para as quais os anúncios de emprego destacam a frase: “Exige-se boa aparência” (CARNEIRO, p. 2, 2001). 

E ainda, segundo Lélia Gonzáles apud Kia Caldewl (2010), o movimento feminista foi caracterizado e definido por anseios de uma mulher branca de classe média, ou seja, não cabiam os interesses de mulheres negras, indígenas e pobres. Se uma das conquistas foi à maior participação feminina nos espaços públicos como a saída para trabalhar fora de casa, enquanto que quem passou a cuidar dos filhos para que as mulheres brancas ascendessem foi a mulher negra. Já no movimento negro as críticas partem das generalizações atribuídas aos sexos, e acabam por representar anseios de uma sociedade machista. De acordo com Ribeiro (1995), as mulheres negras sempre estiveram presentes no movimento, porém suas questões específicas foram secundarizadas. 
Ainda segundo Ribeiro (2006), mulheres negras, outrora participantes do movimento negro e feminista, e consciente do seu papel na história, visam a desmascarar situações de conflito e exclusão. A partir de seus questionamentos contribuíram não só para a conquista e visibilidade como sujeitos políticos, perante esses movimentos e a sociedade, como também construíram um curso próprio através da constituição do movimento autônomo de mulheres negras. Alem disso, lutaram e lutam para garantir a subsistência, direitos sociais e políticos, e qualidade de vida para si, seus familiares e para a comunidade. Explicitamente, a agenda política das mulheres negras transcende as questões de gênero, abarcando o combate ao racismo, e a discriminação.
Aqui no Brasil, tais discussões vieram à tona a partir dos anos 80 com as obras de Lélia Gonzalez, Beatriz Nascimento, Sueli Carneiro, Thereza Santos, Edna Roland, Luiza Bairros e Fátima Oliveira (Caldwell, 2010). Em 1988 as mulheres negras deram o impulso para a construção de sua organização com fisionomia própria e caráter nacional, visando intensificar as reflexões e ações para o combate às opressões racial e de gênero, o que expressou por intermédio da realização de três Encontros Nacionais de Mulheres Negras (EMN- 1988, 1991 e 2000). Este processo foi reafirmado em outros espaços, reforçando o entrecruzamento entre gênero e raça: nos Encontros Nacionais Feministas, nos Encontros Nacionais de Entidades Negras, nas mobilizações em razão do Centenário da Abolição da Escravatura (RIBEIRO, 2004).
De acordo com Azeredo (1994), tais debates ainda são bastante tímidos e silenciados se comparados à militância presente nos Estados Unidos. As explicações para a pouca discussão, segundo Barreto (2005), poderia ser a presença ainda do mito da democracia racial, onde de forma sutil o racismo aparece menos latente do que nos Estados Unidos, tensões de caráter racial tendem a ser minimizadas ou ignoradas. Além disso, é valido destacar como o mito da democracia racial e a própria idéia de miscigenação, tendem a se tornar empecilhos na visibilidade das questões raciais de maneira geral entre as representações do imaginário social tanto presentes no cotidiano como na mídia e outras instancias onde se difundem a idéia de coesão do povo brasileiro.
Outra explicação poderia ser o fato de que as discussões sobre mulheres negras quando são realizadas, são por iniciativas de ou militantes ou por pesquisadoras negras que abraçam a causa. Como se o problema racial fosse restrito apenas as mulheres negras. Ainda há outro vazio nessa explicação, conforme Caldweel (2000), tendo em vista que poucas são as pesquisadoras negras junto ao ensino superior. Dessa forma, pensar em novas formas de equidade de mulheres negras é um desafio, um campo a ser desbravado, mas que principalmente carece de novas ideologias ou novas formas de análise.

4 CONCLUSÕES
Como já discorrido inicialmente, pensar em liberdade requer pensar nas múltiplas formas de estar preso, alienado ou à margem dos principais avanços e acontecimentos na sociedade. Há, portanto vários nichos que ainda carecem de transformações, dentre eles as opressões de gênero. Todavia, mais do que estar livre é preciso ter a possibilidade de exercer os plenos direitos de competir, fazer escolhas e redefinir o presente, ou desfazer as amarras existentes. A Abolição da Escravatura não representou de fato liberdade no sentido pleno aos negros e negras, e nesse sentido outras abolições ainda precisam ser feitas, não para ficar no papel apenas, mas para recriar individualmente e coletivamente novas ações concretas e realmente humanitárias. 
Na sociedade atual há um mito de que tudo está bem e de que não existem diferenças entre os indivíduos. Tais diferenças são naturalizadas e não problematizadas. Nesse sentido, apesar de muitas vezes o preconceito apresentar-se como algo inexistente, é justamente no silêncio e no não questionamento que ele se revigora, fazendo com que as desigualdades se alimentem cada vez mais em situações corriqueiras do cotidiano. Tal como salienta Orlandi (1995), o próprio silêncio também é uma forma de discurso e de poder; poder em fixar o que deve ou não ser representado e o que precisa manter invisível e inquestionável.
No que tange a situação das mulheres negras, vale destacar que as feministas negras tiveram um papel bastante rico nas discussões acerca do racismo e sexismo. Como bem evidenciou Carneiro (2003), a ação política das mulheres negras vem promovendo dentre tantas reconstruções, o reconhecimento da falácia de se pensar a mulher como uma categoria universal e global. É necessário se reconhecer ainda as diferenças intragêneros e a existência do racismo e da discriminação racial como fatores de produção e reprodução das desigualdades sociais vivenciadas por essas mulheres.
As feministas negras teceram críticas valiosas ao movimento feminista, abrindo espaço para a intercessão de outras categorias até então não levadas em consideração pelas (os) estudiosas (os) de gênero, possibilitando assim para a construção de abordagens mais significativas sobre as várias dimensões do racismo e sexismo na sociedade brasileira. Todavia, vale destacar alguns riscos e armadilhas em que essa militância pode cair. Ao focar a situação de mulheres negras algumas pesquisas tendem a cair no vazio e na pretensiosa dicotomia negro/branco ou dominante/dominado e pouco traz de concreto para que mudanças efetivamente se dêem em ambas as partes, ou ainda na compreensão das múltiplas facetas em que essa dominação se legitima. Isso requer -a partir de uma visão foucaultiana- considerar que o poder não está aqui ou ali, mas circula através de através de um feixe de relações de diversas partes, não sendo neutro, pelo contrário, faz parte dos interesses individuais e coletivos.
Dessa forma, assumindo que tanto as questões de gênero como de raça não podem ser vistos como dicotômicos e estáticos, mas sim em aspectos relacionais; ou seja, novas pesquisas devem buscar compreender as relações de poder presentes não só entre mulheres brancas e negras como dentre as próprias mulheres negras. Nesse enfoque, é importante que novas reflexões sejam feitas de forma a analisar a situação da mulher negra nos dias de hoje com relação ao contexto em que ela esteja inserida, o que significa considerar às relações que estabelecem cotidianamente com seus grupos de pertença e de sociabilidade[footnoteRef:1077]. Dessa forma buscará evidenciar o que atualmente ainda são amarras ou empecilhos para a busca da equidade. Se existem amarras por onde começar a desconstruí-las? A quem caberia iniciar tais mudanças? Esperar-se-á que as desconstruções se iniciem de algum lugar ou caberia um pouco de ousadia e iniciativa das próprias minorias em relação à construção de uma nova realidade?  [1077:  É importante considerar ainda que não se pode generalizar as diversas formas de opressão que recaem sobre as mulheres ou ainda tomar essas desigualdades através de um bloco onde incidem apenas dois lados opostos. Pensar as desigualdades entre mulheres e homens, apenas pelo lado feminino acaba por perder as múltiplas dimensões de poder e desigualdades que existem dentre as várias maneiras de ser mulher.
] 

Intermináveis ou não, tais discussões quando analisadas sob uma perspectiva de forma a quebrar dicotomias, além de aprofundar os debates sobre racismo e sexismo, poderão evidenciar novas facetas por onde o conflito se estabelece e daí fomentar novas analises e desconstruções das desigualdades. E quem sabe a partir daí um novo sentido para a liberdade, mas dessa vez sem a princesa Isabel, mas por indivíduos realmente comprometidos por um mundo mais justo. 
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1. INTRODUÇÃO

O artigo avalia a contribuição das mulheres na agricultura familiar na recente expansão da orgânica sob a perspectiva de gênero. Darolt (2002) aponta que é crescente a participação da mulher na atividade, no entanto, ainda são recentes e poucos os trabalhos desenvolvidos sobre este tema na agricultura orgânica sob a ótica de gênero.
A agricultura familiar explora de forma intensiva os recursos escassos disponíveis, mas é possível gerar níveis de renda da agropecuária superiores ao nível de reprodução da família (BUAINAIN et al., 2005). Desempenha um papel sócio econômico importantíssimo, fazendo com que o produtor rural permaneça no campo e evita-se o êxodo rural. 
De acordo com Carmo (1998), Fernandes Filho e Campos (2003) e Buainain et al. (2005), as estratégias mais importantes para fortalecer a geração de renda na agricultura familiar estão atreladas a agregação de valor aos produtos e a diversificação. As dificuldades encontradas estão relacionadas com a superação da restrição de escala imposta pela pequena propriedade, influenciando nas decisões dos produtores familiares.
A agricultura se relaciona com a diversificação do consumo em razão da saturação de produtos convencionais e de novos comportamentos sociais e econômicos (CARMO, 1998). Portanto, a tendência para agricultura é a da sustentabilidade, e a produção familiar dada suas características de diversificação e integração de atividades animais e vegetais e pela pequena escala que trabalha pode representar o lócus ideal ao desenvolvimento de uma agricultura ambientalmente sustentável.
A agricultura orgânica é apontada como uma estratégia de desenvolvimento rural, e pode potencialmente proporcionar maior retorno monetário aos pequenos produtores familiares. Desta forma, o sistema de produção orgânico oferece diversificação e agregação de valor nos produtos, apresentando competitividade, o qual não existia no sistema convencional. Neste modelo de agricultura cresce a dinamização do setor de forma eficiente, alocando melhor seus recursos produtivos já escassos. Neste contexto, a produção da agricultura orgânica ganha espaço para geração de renda familiar rural, com a contribuição de todos os membros da família, visto que é intensiva em mão de obra, de tal ordem que abre espaço para efetiva participação da mulher no processo de produção ao da venda. 
Grande parte do trabalho da mulher permanece invisível na esfera produtiva, observando forte discriminação na qualidade das suas ocupações e ocupando uma posição subordinada ou como uma “ajuda”, mesmo executando as mesmas atividades que os homens (BRUMER, 2004; LOMBARDI, 2006). 
Na produção da agricultura orgânica a mulher normalmente participa do plantio, tratos culturais, colheita e serviços da casa, mas faltam pesquisas que levem em consideração a questão da mulher como fator importante para o desenvolvimento desta atividade. Também há poucas informações sobre a participação da mulher no novo processo produtivo da agricultura sustentável e o grau de barganha nas decisões intrafamiliares na produção orgânica.
Para o desenvolvimento do trabalho foram investigados quinze produtores orgânicos das cidades de Cascavel, Marechal Cândido Rondon, Nova Santa Rosa, Quatro Pontes e Toledo, no estado do Paraná.

2. AGRICULTURA ORGÂNICA

A agricultura orgânica é um sistema de produção que exclui o uso de fertilizantes sintéticos de alta sensibilidade, agrotóxicos, reguladores de crescimento e aditivos para alimentação animal. Torna-se um sistema de gerenciamento, que visa promover a conservação e preservação do solo, buscando manter a estrutura e produtividade em harmonia com o meio ambiente (DAROLT, 2002).
No Brasil, a agricultura orgânica começou a ter destaque no cenário nacional, a partir do início dos anos de 1980, buscando uma agricultura que fosse ecologicamente equilibrada, economicamente viável e socialmente justa. E, principalmente, é uma opção para inserção dos pequenos agricultores no mercado (CAMPANHOLA e VALARINI, 2001).
Para que uma atividade seja considerada orgânica, deve visar: a oferta de produtos saudáveis e de elevado valor nutricional, isento de qualquer tipo de contaminação que coloquem em risco a saúde do consumidor, do agricultor e do meio ambiente; a preservação e ampliação da biodiversidade dos ecossistemas, naturais ou transformados; e a conservação das condições físicas, químicas e biológicas do solo, da água e do ar (DAROLT, 2002).
A qualidade dos produtos orgânicos é assegurada pela existência de um Selo Oficial de Garantia oferecido por associações de agricultores e firmas, acompanhadas de assessoria técnica e controle fiscalizador, essas certificadoras garantem a rastreabilidade e a qualidade do produto para o consumidor. O Selo de Certificação de um alimento orgânico fornece ao consumidor a garantia de estar levando um produto saudável, livre de produtos químicos prejudiciais a saúde. Garantido que este produto é o resultado de uma agricultura capaz de assegurar a qualidade do ambiente natural, qualidade nutricional e biológica de alimentos e qualidade de vida para quem vive no campo e nas cidades (PLANETA ORGANICO, 2009).
A certificação dos produtos orgânicos de acordo com Souza (2000) é muito importante. Quanto mais distante for a relação entre produtores e consumidores, maior será a necessidade de instrumentos formais de certificação da produção. Isso ocorre devido à maior distância entre os agentes e a dificuldade para a comprovação das características inerentes a esses produtos.
Segundo Campanhola e Valarini (2001), há cinco argumentos que sustente a afirmação da inserção dos agricultores familiares na produção do sistema orgânico. O primeiro está relacionado com a constatação de que commodities agrícolas tradicionais requerem escala de produção, já a agricultura orgânica apesar de utilizar mais mão de obra e ter menor produtividade o desempenho econômico é melhor em termos de custos efetivos menores, maior relação benefício-custo e maior renda. O segundo argumento, os produtores têm características de nicho de mercado, que visam atender um segmento restrito e seleto de consumidores, tendo disponibilidade de pagar um preço maior por esses produtos.
No terceiro argumento, refere-se à inserção dos pequenos agricultores nas redes nacionais ou transnacionais de comercialização de produtos orgânicos. No entanto, esses devem estar organizados em cooperativas ou associações, facilitando a implementação de selos de qualidade, marketing de negociação de vendas e de gestão das atividades produtivas. O quarto argumento, os produtos ofertados são especializados, não despertando o interesse de grandes produtores agropecuários, como por exemplo, hortaliças e as plantas medicinais. O último argumento, o pequeno produtor tem vantagem em relação aos demais grupos de produtores com a diversificação da produção orgânica e a diminuição da dependência de insumos externos. 
A diversificação da produção oferece ao pequeno agricultor a vantagem da estabilidade da renda, durante o ano. Diminuindo a sazonalidade e, ao mesmo tempo, melhora a segurança que reduz o risco de quebras na renda devido à flutuação nos preços e incidentes naturais e climáticos (CAMPANHOLA e VALARINI, 2001).

3. AGRICULTURA E MULHER

Os movimentos feministas no Brasil surgem a partir da experiência da ditadura militar em 1964, se aliando as lutas democráticas contra a ditadura militar. Na década de 1970, formam-se os primeiros movimentos de mulheres, as reivindicações eram justificadas por a mulher ser excluída das novas oportunidades vividas no país, como expansão do mercado de trabalho e modernização do sistema educacional (SARTI, 2001). 
No inicio dos movimentos feminista eles se envolviam no esforço para obter uma condição melhor do bem-estar da mulher, o que aos poucos evoluíram e se ampliaram para incorporar também para condição de agente da mulher. Para Sen (2000, p. 220), “elas não são mais consideradas passivas de auxilio para melhorar seu bem-estar, as mulheres são vistas, tanto pelos homens como por elas próprias, como agentes ativos de mudança: promotoras de transformações sociais que podem alterar a vida de homens e mulheres”.
Gênero tem dois grandes grupos de abordagens: da igualdade e da diferença. O primeiro reivindica total igualdade entre homens e mulheres, sendo a diferença entre ambos reside nos aspectos biológicos (FARAH, 2004). A outra abordagem apontada está relacionada não só há aspectos biológicos, mas também as mudanças ocorridas no contexto social, político e econômico. Segundo INSTRAW (1995, p. 15), “gênero é um conceito que se refere a um sistema de papéis e de relações entre mulheres e homens, os quais não são determinados pela biologia, mas pelo contexto social, político e econômico. O sexo biológico é dado pela natureza o gênero é construído.”
Para a trabalhadora rural, os movimentos das mulheres rurais nos anos 1980 contribuíram de forma significativa para a construção de políticas públicas voltadas para a redução das desigualdades de gênero na agricultura (HEREDIA e CINTRÃO, 2006). Apesar de serem recentes os movimentos já é possível perceber mudanças. Para as autoras foi, a partir da década de 1980, que se iniciaram as primeiras organizações especificas de mulheres, intensificadas no Sul e no Nordeste do Brasil, estimuladas pela Igreja Católica.
De uma forma geral, os movimentos rurais têm tido um papel importante para o alavancamento de políticas públicas, como a luta pela terra na efetivação da política de assentamentos, o movimento sindical na conquista de direitos como a previdência social e um crédito voltado para a agricultura familiar. Desta forma, os movimentos rurais influenciaram na redução das desigualdades entre a zona rural e urbana, e favorecendo principalmente o acesso das mulheres a direitos e a políticas públicas. (HEREDIA e CINTRÃO, 2006).
A dimensão da invisibilidade do trabalho feminino no campo pode ser visualizada, inicialmente, pela proporção de mulheres ocupadas sem remuneração, que é significativamente mais elevada na agropecuária, em comparação com os demais setores da economia. Na agricultura familiar é a invisibilidade da mulher é muito forte em razão da produção de auto-consumo (MELO; DI SABBATO, 2005).
Essas atividades que as mulheres desempenham estão ligadas ao sustento da família e é atribuído a elas por não gerarem rendimento, o trabalho da mulher é visto como uma extensão do seu papel de mãe, esposa, dona de casa e provedora das necessidades da família. E no meio rural o trabalho por elas desempenhadas encontra-se na horta e no quintal, nesse sentido reproduz a invisibilidade do trabalho feminino na agropecuária, o papel de provedor ao homem e de reprodução às mulheres (MELO e DI SABBATO, 2005).

4. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para a obtenção dos dados foram aplicados questionários e entrevistas para 15 produtores orgânicos nas cidades de Cascavel, Nova Santa Rosa, Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes e Toledo, no estado do Paraná. Foi aplicado no mês de setembro do ano de 2009, nas feiras municipais de cada cidade.
A escolha dos entrevistados se pautou a partir do acesso aos produtores que participam das feiras municipais. Além disso, uma vez que este estudo considera as relações de gênero, não foram entrevistadas somente as mulheres, mas também os homens para a avaliação das atribuições de cada indivíduo no processo produtivo orgânico. 
A entrevista foi aplicada diretamente aos produtores orgânicos, contendo no questionário questões abertas e fechadas, por meio de técnica estruturada. Segundo Gil (2000), o estudo de campo procura muito mais que o aprofundamento das questões propostas e das características da população segundo determinadas variáveis. O planejamento do estudo de campo apresenta maior flexibilidade, podendo ocorrer mesmo que os objetivos da pesquisa sejam reformulados ao longo da pesquisa.
Os dados dividiram-se entre as informações da agricultura orgânica, identificando as principais dificuldades para a produção, sobre a certificação, comercialização, mão de obra utilizada e os benefícios na propriedade após o inicio da produção orgânica, em relação à renda familiar, qualidade de vida, qualidade do trabalho, relação familiar e aspecto ambiental. 
Na segunda etapa da pesquisa, contem as informações da participação dos membros da família e, principalmente, a participação da mulher na produção orgânica. E analisou se a mulher (esposa) aumentou sua participação nas decisões na atividade orgânica, se ela tem sua renda própria através deste sistema de produção, se a divisão das tarefas mudou e se a relação familiar também mudou com a produção orgânica.

5. AGRICULTURA ORGÂNICA NO OESTE DO PARANÁ

No início da atividade orgânica há um período de conversão ou transição que são os termos utilizados para denominarem o processo de mudança do sistema convencional para o sistema de produção orgânico. Envolvendo vários processos desde técnicos, normativos, aprendizado e os aspectos biológicos que são os principais responsáveis pela demora de conversão. Há o reequilíbrio das populações de pragas e doenças e das condições do solo, enquanto as questões educativas dizem respeito ao aprendizado, por parte dos agricultores, dos conceitos e técnicas de manejo que viabilizam a agricultura orgânica (KHATOUNIAN, 1999).
O fator produção terra deve passar por um processo de conversão da produção, o qual exige mudanças das técnicas agrícolas utilizadas. Isto depende da habilidade do agricultor, ou seja, do capital humano utilizado na produção orgânica, que está relacionado ao nível de instrução formal e experiência da aprendizagem adquirida através do cultivo ou a sua inserção em uma rede de aprendizagem, por exemplo, as associações.
Para os produtores orgânicos entrevistados a principal dificuldade de iniciar na atividade orgânica é justamente a parte de conversão da convencional para o orgânico. O controle das pragas, doenças e equilíbrio do solo é o que dificulta em muito a produção:

No inicio foi muito difícil ninguém falava muito nisso há 13 anos, até você consegui equilibrar o solo e isso ajuda no combate das pragas e doenças demoram, leva em torno de 05 anos, e até você muda seu hábito de cuidado com solo demora. È difícil converte sua produção, mas aprende também, na maioria das vezes eu aprendi cultivando e plantando mesmo. (ENTREVISTA REALIZADA, 2009).

Para se manter na atividade orgânica as principais dificuldades são os preços e a falta de mercado para vendas. O preço é considerado um entrave para o desenvolvimento da produção orgânica. A baixa escala de produção implica em maiores custos de mão de obra, insumos, custos de certificação e as perdas econômicas durante o processo de conversão, por unidade de produto o que se reflete no relativo aumento dos preços médios.
Nos produtos orgânicos o consumidor considera a relação de atendimento de suas necessidades, a utilidade, benefícios a sua saúde em consumir um produto livre de agrotóxico, considerado como “produto natural” e de alta qualidade. No entanto, os agricultores enfrentam problemas com a receita, a falta de informação dos consumidores muitas vezes atrapalha a venda, pois não entendem que os preços estejam acima de 30% a 50% mais caros que os produtos convencionais. 
As características dos produtos orgânicos que são valorizadas pelos consumidores são representadas pela certificação, mas que se torna muitas vezes um custo elevado para a maioria dos produtores familiares. A dificuldade de certificação apontada pelos produtores reside na burocracia e nas medidas que devem ser tomadas para que não ocorra o contágio por produtos químicos e, principalmente, de agrotóxico. 
Cerca de 33% dos entrevistados possui o selo de certificação. E aproximadamente 70% já possuíam o selo, mas desistiram da certificação por não conseguir mantê-lo em razão do alto custo. Os produtores que estão encaminhando os selos representam 53% e os que não têm interesse na certificação representam 13% dos entrevistados. 
As feiras municipais são os principais locais de comercialização Os programas governamentais são fundamentais para a produção orgânica, sendo que todos os produtores participam dos projetos de Merenda Escolar e 67% do Programa Fome Zero do Governo Federal. A venda realizada na associação tem a participação de 53%.
O uso da mão de obra é intensivo na produção característica das pequenas unidades produtivas (agricultura familiar), além do fato de a agricultura orgânica ter como fundamento a redução do uso de insumos externos, que demandam capital, geralmente, escasso nesse tipo de agricultura. Os produtores entrevistados utilizam a família para a produção, todos os membros participam desde o preparo da terra e plantio, cerca de 25%, utilizam o contrato temporário, e a preferência é por homens, por ser um trabalho que exige força. No entanto manifestaram dificuldades de manter a mão de obra empregada. Quando se necessita de pessoas para trabalhar sem ser da família, os produtores não a conseguem contrata pela ausência de mão de obra disponível e pelo alto custo.
No Gráfico 1 foi utilizada a escala Likert, no qual atribui notas de 0 a 10 para produção de orgânica para vários atributos da produção orgânica em relação à convencional. Sendo que 0 indica piora e 10 que melhorou muito  A pesquisa demonstrou melhora da qualidade de vida dos produtores orgânicos, a relação familiar e no aspecto ambiental. As variáveis qualidade de vida e saúde foram as mais expressivas, pois o não uso de agrotóxico evita o contágio pelo veneno e o desaparecimento de várias enfermidades. A melhora na relação familiar ocorreu pela necessidade de mais interação dos membros da família, o qual se manifestou pela intensificação das conversas para o planejando da produção. Este aspecto é fundamental para a sobrevivência para o aumento da eficiência econômica de longo prazo. Além disso, contribui para a própria manutenção e fortalecimento social e política da categoria da agricultura familiar, pois há um grande problema relacionado à herança e continuação das atividades pela ausência de uma boa relação familiar e planejamento.
[bookmark: _Toc245378914]
Gráfico 1 - Vários Atributos da Produção Orgânica em Relação à Convencional



Fonte: Pesquisa de campo.

A qualidade do trabalho apresentou o pior desempenho da média e mediana, 7,5 e 7,0, respectivamente. Isto se deve ao maior dispêndio laboral dos membros da família, pois a atividade é intensiva em mão de obra. No aspecto ambiental, por terem produtores iniciando no processo orgânico, o solo não está totalmente equilibrado com o meio ambiente, sendo que apenas, três produtores consideram que o solo já está equilibrado com o meio ambiente, evitando desta forma, os riscos de contaminação pelas pragas e doenças.

6. AGRICULTURA ORGÂNICA E A PARTICIPAÇÃO DA MULHER

A entrevista com os produtores orgânicos demonstrou grande participação dos membros da família e, principalmente, das mulheres na produção orgânica. Entre as 15 famílias pesquisadas 11, que correspondem a 73% das propriedades, os homens (titulares da família) eram os responsáveis, porque eles iniciaram na produção de produtos orgânicos. No entanto, em 4 propriedades, equivalente a 27% das unidades produtivas, as mulheres iniciaram no sistema e eram as responsáveis.
Em relação à decisão de iniciar no sistema orgânico, o questionário se direcionou apenas para a mulher (esposa), revelando que o papel dela nesta decisão. Quando a decisão foi tomada pelo homem (marido) cerca de 67% das mulheres (esposas) apoiaram a decisão, porque entenderam que seria bom para a família iniciar em uma atividade que o pequeno produtor não se sente excluído do processo, mas um agente. Nas propriedades que a mulher tomou a decisão, a justificativa foi a motivação em participar do processo produtivo, do qual não participavam quando era convencional, e até mesmo eram excluídas. 
Para quantificar e discutir a participação dos membros envolvidos no processo foi pesquisado as ocupações desenvolvidas pelos homens e mulheres na propriedade: preparo da terra, plantio, contas da propriedade, receita da atividade, responsável pela comercialização e planejamento do que produzir, como mostra a Tabela 1.

Tabela 1 - As Atividades Desenvolvidas Pelo Homem e Pela Mulher na Produção (%)
	
	Homem
	Mulher

	
	Regular
	Ocasional
	Não Faz
	Regular
	Ocasional
	Não Faz

	Preparo da Terra
	100
	-
	-
	78
	-
	22

	Plantio
	100
	-
	-
	100
	-
	-

	Contas da Propriedade
	67
	33
	-
	33
	52
	14

	Administração
	67
	33
	-
	33
	53
	14

	Receita*
	67
	33
	-
	33
	53
	14

	Responsável Comercialização
	67
	20
	13
	57
	29
	14

	Planejamento da Produção
	47
	-
	53
	20
	-
	80

	Total Entrevista
	15
	14


Fonte: Pesquisa de campo.

Sobre o preparo da terra e plantio todos os homens participam do processo. Já as mulheres cerca de 78% participam do preparo da terra e todas participam do plantio. Nas contas da propriedade, receita e administração os resultados são os mesmos, 67% dos homens são responsáveis e as mulheres 33%. Em relação à receita 67% foi o homem que se apropria da renda, apesar da mulher ter forte atuação nos processos produtivos, mas parcela reduzida na participação da receita de 33%. Na responsabilidade da comercialização se observou que a mulher tem maior participação 57%, já para os homens 67% são responsáveis pela comercialização. A falta de autonomia social e política das mulheres é ilustrada pela proibição de um dos produtores entrevistados que a mulher respondesse o questionário.
Para analisar e comparar melhor a participação da mulher, usando a escala Likert, foi atribuído notas de 0 a 10 tanto nas produções de orgânicos como na convencional, sendo que 0 indica nenhuma participação e 10 total participação nos sistemas orgânicos e convencionais (Gráfico 2). Contendo as seguintes informações: renda da família, influência nas decisões do planejamento da produção, influências nas decisões de venda e influência nas decisões de investimento. Observa-se melhora na participação e decisão da mulher comparando-a com a agricultura convencional.

Gráfico - 2 Participação e Decisão da Mulher na Produção Orgânica e Convencional



Fonte: Pesquisa de campo.

A variável mais expressiva foi a venda, seguida do planejamento e investimento. Em quatro propriedades efetivamente foi a mulher que iniciou a produção orgânica, tendo a possibilidade de ter sua renda e não precisando dividir com o homem, e gasta  nas despesas relacionada ao bem-estar da família:

Antes de produzi a agricultura orgânica, meu Marido trabalha com a convencional até hoje, eu não tinha minha renda agora é diferente, eu produzo, eu vendo então, é minha renda, claro que ajudo meus filhos compro as coisas para a casa, mas é fruto do meu trabalho e ainda remunerado por ele (ENTREVISTA REALIZADA, 2009).

A explicação para o aumento da mulher (esposa), nas decisões das atividades na propriedade quando iniciou a atividade orgânica, em cerca de 65% das entrevistadas é em razão de as conversas entre os membros do núcleo familiar se intensificaram ou mesmo se iniciaram, com o objetivo de fazer o planejamento e investimentos na venda e produção, o que antes não acontecia no sistema convencional. Para 35% das entrevistadas continuou a mesma coisa, não havendo diferença de um sistema de produção para o outro. 
Em relação à renda cerca de 30% têm sua própria renda através da agricultura orgânica, 13% de aposentadorias e 57% não se alteraram. Na relação familiar mudou em 65% das famílias entrevistadas e apenas 35% não sentiram mudanças, segundo Dona Maria:

Mudou bastante, antes eu não falava nada ele que fazia (se referindo ao Marido) tudo, e eu ficava cuidando da casa. Hoje, tomei a frente de tudo aqui na propriedade, eu que quis entrar na agricultura orgânica e tentar algo novo na propriedade, eu me esforcei tanto para conseguir que eu sou a presidente da Associação, vou a reuniões, participo de palestra, chamo famílias que estão interessadas, mas estão indecisas de participa. Antes eu ficava só em casa, agora meu Marido me apóia. (ENTREVISTA REALIZADA, 2009).

De acordo, com as entrevistas realizadas se percebe uma mudança no comportamento da mulher em relação às decisões tomadas na família, elas participam não apenas das decisões intrafamiliares da sua família, mas também na sociedade, como o caso da Dona Maria que é Presidente da Associação dos Produtores Orgânicos de Quatro Pontes - APOQP. Além disso, a importância de quantificar essa participação mostra que ela está desenvolvendo as relações de empoderamento e se envolvendo em processos sociais, políticos e culturais.
Para Oliveira (2006 p. 22) o empoderamento “é o processo de ganhar poder, tanto para controlar os recursos externos, como para o crescimento da auto-estima e capacidade interna, são as pessoas que se empoderam a “si mesmas”, ainda que os agentes externos de mudanças possam catalisar o processo ou criar um ambiente de apoio.” Segundo Deere e León (2002), o empoderamento acontece quando a mulher começa a dividir as responsabilidades que anteriormente era exclusiva do homem (titular da família) para o sustento da família.

7. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este trabalho avaliou a participação das mulheres nas atividades da agricultura orgânica sob a perspectiva de gênero. Para tanto foram realizadas pesquisas de campo nas feiras municipais dos municípios de Cascavel, Nova Santa Rosa, Marechal Cândido Rondon, Quatro Pontes e Toledo, no estado do Paraná.
A agricultura orgânica, ao contrário da convencional, não visa apenas o aumento da produção e produtividade, mas utiliza-se fundamentalmente das dimensões da sustentabilidade ambiental, da capacidade da agricultura familiar poder participar do processo e, sobretudo, buscar novos mercados e nichos de mercado, apresentando características distintas e fundamentais para a geração de renda.
Em relação à produção dos orgânicos, a principal dificuldade de iniciar a atividade de acordo com os produtores está relacionada com a conversão da propriedade de convencional para orgânica. Já para manter-se no sistema de produção, são os preços e a falta de mercado, os maiores responsáveis. A minimização destes problemas pode ser alcançada pela certificação, em que também se enfrentam problemas burocráticos e custos ainda maiores, mas uma medida auxiliar é que os produtores estão sendo apoiados por programas do Governo: Merenda Escolar e Fome Zero.
Todos os produtores orgânicos tiveram aumento da qualidade de vida, em razão das práticas ecológicas aplicadas na produção orgânica melhorando os aspectos ambientais e reduzindo os problemas de saúde da família.
A divisão das tarefas da propriedade está mais equilibrada no sistema de produção orgânico. As mulheres se envolveram mais com a propriedade, participando desde preparo da terra, plantio, contas da propriedade, administração, principalmente, comercialização, planejamento da produção e investimento. Observou-se um aumento da sua participação nas decisões das atividades na propriedade, ganhando espaço nas decisões e articulações intrafamiliares e da sociedade como é o caso da Presidente dos Produtores Orgânicos de Quatro Pontes – APOQP.
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VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONJUGAL CONTRA AS MULHERES
Uma análise da violência simbólica vivenciada pelas mulheres atendidas no Hospital da Mulher em São Luís-MA

Ana Carolina Cerveira Tavares
Universidade Federal do Maranhão – UFMA
Professora-Orientadora: Michelly Ferreira Monteiro Elias

1 INTRODUÇÃO

O presente artigo tem como finalidade estudar a expressão da violência simbólica na vida das mulheres que sofrem diversas formas de violência conjugal dentro de seus lares. As manifestações da violência atravessam as diversas sociedades e épocas, configurando-se de diferentes maneiras à medida que estão presentes historicamente em cada sociedade, perpetuando, desta forma, a ordem patriarcal. Quanto à violência, esta é mais um instrumento a serviço dos dominantes para subjugar aqueles que historicamente ocupam uma posição de subalternidade. Ela atinge a todos das mais diversas maneiras, independente de classe, raça/etnia, gênero, país ou religião, assumindo diversas configurações, dependendo da maneira como está inserida nas mais distintas conjunturas.
Assim, procuramos entender porque, apesar dos avanços das mulheres na conquista por seus direitos, muitas delas ainda convivem em situações de violência conjugal por muitos anos. Foi então que buscamos em Bourdieu (1998), através do estudo da violência simbólica, o caminho para entender as verdadeiras causas que fazem com que a violência conjugal se legitime na vida das mulheres.A violência simbólica não se configura como mais um tipo de violência manifestada isolada ou coletivamente, como a violência física, a psicológica, mas está presente em todos os tipos de violência, sendo anterior a elas. Devido a seu caráter simbólico perpassa toda a sociedade, por isso é difícil de ser identificada, ganhando atenção na sua análise devido à maneira peculiar de se manifestar. Como Odália (1993) confirma ao dizer que:

Nem sempre a violência se apresenta como um ato, como uma relação, como um fato, que possua estrutura facilmente identificável. [...] o ato violento se insinua, frequentemente, como um ato natural, cuja essência passa desapercebida. Perceber um ato como violento demanda do homem um esforço para superar sua aparência de ato rotineiro, natural e como que inscrito na ordem das coisas. (ODALIA, 1993, p. 22,23)

Portanto, a força física não é suficiente na garantia e imposição do modo de pensamento dominante, para tanto é necessário que eles se utilizem de símbolos, “instrumentos de comunicação e de linguagem” como meios eficazes de transmitir a sua cultura, os seus valores, suas idéias como universais. Nisto constitui-se o poder simbólico, um poder mascarado, dissimulado, não percebido como tal e por isso aceito e reconhecido como verdadeiro.
Desta maneira, Bourdieu (1999) conceitua a violência simbólica:

Violência Simbólica, violência suave, insensível, invisível à suas próprias vítimas, que se exerce, essencialmente, pelas vias puramente simbólicas da comunicação e do conhecimento ou, mais precisamente, do desconhecimento, do reconhecimento ou, em ultima instância, do ‘sentimento’. Essa relação social extraordinariamente ordinária oferece, também, uma ocasião única de apreender a lógica da dominação, exercida em nome de um princípio simbólico conhecido e reconhecido tanto pelo dominante quanto pelo dominado de uma língua (ou de uma maneira de falar), de um estilo de vida (ou uma maneira de pensar, de falar ou de agir) e, mais geralmente, de uma propriedade distintiva, emblema ou estigma. (BOURDIEU, 1999, p.7,8)

Os sujeitos sociais não percebem a violência simbólica como tal pois há uma dificuldade de separar a realidade dada do seu significado, em apreendê-la como um universo simbólico resultante da reprodução inconsciente dos costumes assimilados pelos indivíduos desde a mais tenra idade. É um modo dissimulado e imperceptível de agir, pois os dominados agem e pensam contra si próprios, internalizando como legítimos os mecanismos de dominação, perdendo a capacidade de criar seu próprio padrão de vida e de significados.
A dimensão simbólica da violência é relevante ao trazermos para o estudo da violência doméstica conjugal contra as mulheres pois retira dela o caráter simplista. Esta maneira simples de encarar a violência leva em consideração apenas a relação entre os sujeitos envolvidos, entre marido e mulher, encarando como um caso particular e isolado da conjuntura social extraindo, desta maneira, o seu caráter político, o que dificulta a implementação de políticas públicas para superar esta problemática.
Portanto, esta discussão nos permite perceber que a violência entre cônjuges está inscrita num universo estrutural, carregada de contradições e formas hierárquicas de relações de poder, responsáveis pela sustentação do modo de sociedade vigente, refletindo em todas as esferas da vida das pessoas, inclusive na relação conjugal, permeada de significações estruturadas socialmente. 
O conceito de habitus também proposto por Bourdieu (1998) enriquece a discussão, pois para entender como a violência simbólica manifesta-se, é necessário entender como acontece o processo de assimilação dos indivíduos do mundo objetivo, como se dá a relação da subjetividade dos indivíduos com o mundo o qual estão inseridos. O habitus tenta superar a dicotomia entre mundo objetivo e mundo subjetivo, esta separação comumente utilizada por seus contemporâneos, concebidos como espaços estanques. Dessa forma, ele entende que estes dois mundos estão em constante relação e o habitus é resultado da mediação entre eles.
O campo é outro conceito utilizado pelo sociólogo, como espaço onde se dão as relações entre os grupos, com diferentes formas de pensar e agir, e que também contribui para pensar as relações desiguais entre os sujeitos sociais, como destaca Bourdieu (1998, p. 15) ao dizer que campo representa “um espaço de conflitos e de concorrência no qual os concorrentes lutam para estabelecer o monopólio sobre a espécie específica de capital pertinente ao campo”.
Assim, o desafio que Bourdieu (1999) propõe é a luta contra qualquer tipo de dominação social, principalmente a dominação não perceptível, camuflada por um falso consenso social, como a violência reproduzida e perpetuada pelos maridos contra suas mulheres no ambiente doméstico. E, para tanto, é preciso modificar os habitus que constituem formas culturalmente construídas de dominação e propor alternativas de superar essas formas discriminatórias e construir habitus que possibilitem uma forma mais igualitária de se viver, não só entre homens e mulheres, mas entre todos os sujeitos inseridos nas mais diversas formas de relações sociais.
Em relação ao gênero podemos conceituar como a construção social do masculino e do feminino, onde aprendemos durante o processo de socialização do qual fazemos parte desde o nascimento, e que tem sido um importante instrumento que permite analisar as relações desiguais e hierárquicas da nossa sociedade, não a partir das diferenças de caráter biológico, mas sim das construções sociais destas diferenças para compreender essas desigualdades que são sociais e não naturais, como propõe Saffioti (1997, p.41): “O gênero é uma construção social que define o ser mulher e o ser homem. É das noções de mulher e de homem que nascem as normas que permitem a transformação de um bebê em um ser feminino ou masculino”.
Desta maneira, afirmar que os homens são superiores às mulheres por suas diferenças sexuais é confirmar o determinismo biológico para tentar explicar as desigualdades sociais e políticas, o que não dá conta de apreender os comportamentos sociais já que são construídos historicamente. Entretanto, a hierarquia sexual não é uma fatalidade biológica, mas resultado de um processo histórico e por isso é passível de transformação, podendo ser combatida e superada. A ideologia que prega a desigualdade entre os sexos como natural está de tal forma internalizado nas pessoas que é difícil até a própria mulher reconhecer que se encontra numa condição inferior e com isso, é impossibilitada de superar sua imagem desvalorizada, não apenas ideologicamente, mas estruturalmente. O reconhecimento da sua real posição nas relações com os homens não é suficiente para superar a sua inferioridade, mas um primeiro passo que possibilita tal superação.
Saffioti (1987, p. 17) deixa bem claro essa questão ao dizer que:

[...] a desigualdade, longe de ser natural, é posta pela tradição cultural, pelas estruturas de poder, pelos agentes envolvidos na trama de relações sociais. A diferença nas relações entre homens e mulheres é que essa desigualdade de gênero não é colocada previamente nas pode ser construída e o é com freqüência. 

As conseqüências das relações desiguais de poder das quais as mulheres se inserem de forma subordinada são negativas não somente para elas, que tem seu potencial e suas possibilidades de exercer atividades econômicas e políticas fora do lar tolhidas e amputadas, não havendo espaço para adentrarem na “vida pública”, pois são consumidas nas atividades dentro do lar. Mas os homens também sofrem essas consequências, pois pagam um preço alto pela posição que devem ocupar perante a sociedade, buscando sempre alcançar o padrão cultural atribuído ao masculino que é o de ser forte, o provedor econômico da família, ser bem-sucedido e que, portanto, não pode fracassar. 
A busca constante pela posição destinada socialmente ao homem não constitui tarefa fácil, principalmente nas sociedades em que as desigualdades estruturais são constitutivas e não proporcionam acesso igual a todos para terem condições dignas de vida e de trabalho, onde uma parcela da população é privada de suas necessidades básicas, como é o caso da nossa sociedade brasileira, em que o desemprego atinge elevados níveis.Tudo isto é fruto da naturalização dos fenômenos socioculturais, cuja ideologia encarrega-se de inculcar os símbolos dominantes na nossa sociedade, mascarando, desta forma, a realidade.
E qual a relação entre as desigualdades de gênero e a violência? Rocha (2007, p. 13) tem uma resposta, ao afirmar que “A violência, decorrente das contraditórias relações de classe, gênero e étnico-raciais, é estrutural, constitutiva dos sistemas de dominação e exploração, e sua utilização é um dos mecanismos também empregados para conservar as relações de poder.
Diante disso, para que as relações de poder entre os gêneros sejam mantidas e fortalecidas, é necessário utilizar instrumentos que assegurem tal manutenção e a violência representa um desses instrumentos, garantindo a subordinação da mulher ao homem. A violência contra as mulheres ocupa um lugar peculiar dada a sua complexidade dentro de uma rede de violência maior. Não ocorre apenas no âmbito doméstico, mas também nos espaços públicos, por pessoas conhecidas ou não, contudo é na primeira que ela se manifesta em maior grau, dado o seu nível de ocultamento perante a sociedade. 
A violência física ainda representa a forma mais explícita de violência de gênero, cujo alvo é, prioritariamente, a mulher, porém, existem muitas outras formas que atingem sua vida, como: as desigualdades salariais, assédio sexual no trabalho, uso do seu corpo como objeto sexual, campanhas publicitárias que vendem a sua imagem para o exterior, valorizando suas formas sensuais, o tratamento que muitas recebem nas instituições, como nos serviços de saúde, tudo isto representa uma violação dos direitos humanos da pessoa.
A violência de gênero nasce da falsa idéia de que os homens são superiores às mulheres e de uma associação construída historicamente, onde a cultura dominante impõe ao homem tal violência. O patriarcado[footnoteRef:1081] consentiu a violência contra as mulheres ao atribuir o papel masculino como sujeito ativo e sexual, enquanto o papel feminino é o de ser objeto do homem, reduzindo-a apenas à condição de passividade e reprodução, cumprindo os deveres conjugais para com o marido e os afazeres do lar. Desta forma, como bem coloca Saffioti (2003, p.17) “a violência não apenas existe, mas se torna absolutamente necessária para assegurar o bem-estar de alguns em detrimento do sofrimento de milhões”.  [1081:  Saffioti (2004, p 44) analisa o conceito de Patriarcado como o “regime de exploração-dominação das mulheres pelos homes.] 

É importante colocar que mesmo com o grande número de denúncias e criação de leis que coíbem as diversas formas de violência contra a mulher, o nível de ocultamento da violência doméstica conjugal ainda é muito grande e, muitas vezes, não revela a gravidade da situação de milhões de mulheres agredidas diariamente dentro de suas casas. 
Rocha (2007) propõe um conceito para violência conjugal:

A violência conjugal constitui instrumento para a manutenção dessa organização social de gênero. Trata-se de um fenômeno social e político que ocorre nos grupos sociais, independentemente de classe, raça/etnia, nível de escolaridade, idade, local de moradia. Ele ultrapassa as relações interpessoais do casal. Não se caracteriza como um problema privado. Suas raízes sexistas e sua magnitude exigem a interferência do Estado e da sociedade para o seu enfrentamento. (ROCHA, 2007, p.49)

Diferente das outras formas de violência, ela possui diversas faces e peculiaridades, primeiro no que diz respeito ao seu agressor, pois ele controla diretamente a vida de suas “vítimas”, tendo acesso direto e a qualquer tempo a elas, conhece suas fragilidades devido ao seu grau de intimidade proporcionado pelo casamento, haja vista que vários são os mecanismos que ajudam reproduzir tal situação como: a família, a política, a educação, a religião, cujo agressor encontra apoio na sociedade.
Por estar inserida em relações de gênero, em relações familiares, tal violência muitas vezes dilui-se nos hábitos, costumes e comportamentos da sociedade, naturalizando-a e tornando-a invisível. A tolerância a esta forma de violência revela-se na ineficácia e morosidade do poder público ao tratar destas questões, em aplicar as leis existentes de amparo às mulheres vítimas de violência e em propor alternativas que garantam a segurança da mulher ao sair de casa e apoio quando decidem romper com a relação violenta.
 Vale ressaltar que as leis por si só não constituem uma garantia de direitos e nem o reconhecimento por parte da sociedade, é preciso que estas sejam acionadas e sejam feitas pressões para a implementação de políticas públicas que dêem respostas concretas para as demandas das mulheres. Outro fator que contribui para sua invisibilidade vem ser a dificuldade das próprias mulheres em se reconhecerem como vítimas de violência, devido à dimensão simbólica que perpassa as relações de gênero, por se manifestar de forma sutil e ardilosa.
Para Bourdieu (1999) a diferenciação entre homens e mulheres se manifesta na mente, ao ser introjetado o arbítrio cultural através dos sistemas simbólicos de dominação, e também nos corpos, que para ele, é onde as diferenças sociais sob a aparência de naturais mais se manifestam, isto é, há uma exteriorização do padrão dominante nos corpos dos sujeitos sociais. 
Assim, o corpo é a materialização da dominação, exteriorizando o habitus, incorporado através dos sistemas de disposições duráveis, pois, como já falamos, durante todo o nosso processo de socialização assimilamos o que deve ser incorporado ao masculino e ao feminino e este se reflete, para Bourdieu (1999), na maneira de se postar, expressas na maneira de andar, de cruzar as pernas, de sentar-se, de levantar a cabeça, de falar.  No que diz respeito à mulher, a cultura impõe a sua postura recatada, comportada, sob um “confinamento simbólico” estando sua conduta relativa ao corpo bem restrita e, em relação ao homem se dá de maneira oposta, tendo eles uma postura mais relaxada, inconcebíveis para a mulher. As conseqüências dessa “diferença natural” passam a ser percebidas “[...] em todo o mundo social e, em estado incorporado, nos corpos e nos habitus dos agentes, funcionando como esquemas de percepção, de pensamento e de ação” (BOURDIEU, 1999, p. 17).
Bourdieu (1999) fala que a sociedade legitima a dominação masculina, devido à eficácia simbólica dos dominantes de naturalizar os fenômenos que são sociais. Desta forma, impede a mulher de perceber e interpretar o mundo a partir de uma visão crítica e não através de um esquema de pensamento, produto de uma relação de poder fundamentado nas diferenças biológicas em torno dos órgãos sexuais naturalizadas pela ordem simbólica. 
Por ocorrer numa relação afetiva, se torna bem difícil romper com o ciclo violento, a sua ruptura depende de intervenção externa e que:

[...] raramente uma mulher consegue desvincular-se de um homem violento sem o auxílio externo. Até que isto ocorra, descreve uma trajetória oscilante, com movimentos de saída da relação e de retorno a ela. Mesmo quando permanecem na relação por décadas, as mulheres reagem à violência, variando muito as estratégias. (SAFFIOTI, 2000a, p.14)

Almeida (1998) fala que muitas vezes ignoram-se os determinantes da violência doméstica e evidencia a culpa da mulher e o seu fracasso por não conseguir romper com esse ciclo, não considerando as relações maiores em que ela está inserida, reduzindo esta problemática às relações interpessoais, retirando o seu caráter político e, portanto, não sendo reconhecido pela sociedade e pelo Estado no seu real sentido.  
O nível de ocultamento da violência sofrida pelas mulheres ainda é muito grande, atingindo a vida das mulheres independente da sua condição social, elas convivem durante anos na relação violenta, pois temem denunciar o agressor que está dentro da sua casa. O que faz com que permaneçam nessa situação violenta varia de acordo com as diversas situações e contextos históricos, todos enraizados na nossa sociedade por valores e sentimentos que impedem a ruptura. Os motivos são os mais variados, abarcando questões emocionais, como o desejo de continuar na relação por acreditar que não consegue se ver sozinha, a esperança de que o companheiro mude, ou ainda que as agressões, brigas e insultos fazem parte de toda relação entre casais, naturalizando a violência e também os sentimentos de culpa a levam a acreditar que é a responsável de destruir o lar. Encontramos também questões estruturais como a dependência financeira; a falta de apoio da família, dos amigos; a falta de apoio institucional que assegurem sua decisão. 
 Apesar da denúncia de maus-tratos contra as mulheres, o que desmistifica o caráter sagrado família, a sua posição na sociedade enquanto instituição sacralizada que não pode ser desfeita, ainda é muito forte. Diante disso, a mulheres temem em deixar a relação violenta, pois apesar dele ser “agressivo”, “é um ótimo pai” e “não deixa faltar nada em casa” e assim teme que os filhos cresçam sem a figura paterna.
Toda essa ideologia legitimada em torno da família impede que a mulher saia dessa relação são símbolos estruturados e incorporados culturalmente na nossa sociedade, “estruturas estruturantes” adquiridos na prática cotidiana, onde é reproduzido o “habitus” da dominação masculina. Outro fator que contribui para esvaziar e naturalizar a violência refere-se à construção de um perfil para o agressor como um indivíduo sem trabalho fixo, alcoólatra, que tem uma família tida como desestruturada, psicologizando a questão para amenizar a culpa do agressor, dando invisibilidade e retirando o seu caráter político impossibilitando sua real percepção.
Portanto, as mulheres longe de serem cúmplices ou passivas em relação à violência que sofrem, são sujeitos inseridos em campos de força onde existem lutas simbólicas e que se encontram em forças desiguais de poder em relação ao homem, são subjugadas e sujeitas à dominação masculina. Mas, como bem expressa Focault (2006), nos campos de força há luta e resistência onde elas buscam se desprender das armas que as mantém reféns, buscando superar sua condição de submissão, ainda que isoladamente, tenta romper com o ciclo da violência em que reage também com agressões, insultos e denunciando a agressão sofrida. É uma dominação invisível na sociedade em que a luta diária travada pela mulher contra o marido não é suficiente, pois vai além das relações pessoais entre os sujeitos envolvidos, mas é uma questão estrutural que precisa ser combatida e superada.
Saffioti (2003) destaca o mérito da publicização dos abusos e da violência vivida no cotidiano das mulheres trazidas pelo movimento feministas pois veio desmistificar o caráter sagrado da família como espaço onde predomina apenas o amor, a paz e união e que todos vivem em harmonia, e que são escondidas nas malhas da cultura e expressas através de ditos populares como: “em briga de marido mulher não se mete a colher”, ou ainda “roupa suja se lava em casa”. 
A partir daí, ainda que de forma gradual, foram criados mecanismos institucionais e da sociedade civil que coíbem a violência doméstica. Primeiramente, o tratamento da questão da violência doméstica contra a mulher foi submetido à questão da justiça, em que a criação das Delegacias Especial da Mulher em 1985. Logo depois, foi considerada um problema de saúde pública, segundo a OMS (2002), onde foi possível propor medidas de atendimento especializado na área de saúde às mulheres vítimas de violência. Tais instrumentos ainda não são suficientes para acabar com a violência contra as mulheres, mas um importante passo dentro de uma luta constante.
Desta forma, a luta contra as estruturas de dominação-exploração implica na luta pela recriação de uma identidade própria que supere as hierarquias entre forte e fraco, ativo e passivo, homem e mulher. A construção das identidades não é para medir a dominação de uns sobre outros, mas para viverem numa relação de complementaridade, em que as diferenças não sirvam como critério para inferiorizar e sim definir o masculino e o feminino como partes de uma totalidade que é dialética, contraditória, própria do ser humano que é um sujeito social “complexo e contraditório”.

2 OBJETIVOS

2.1 OBJETIVO GERAL: 
Analisar a violência sofrida pelas mulheres atendidas no Hospital da Mulher, abordando a questão da violência simbólica como uma forma de violência sutil e invisível das relações abusivas de poder entre homens e mulheres.

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS: 
· Estudar as diversas concepções de violência;
· Analisar a violência simbólica como expressão da violência física;
· Levantar o perfil das mulheres vítimas de violência física e simbólica no setor de Atendimento Especial à Mulher, do Hospital da Mulher.

3 METODOLOGIA
O percurso investigativo aconteceu em vários momentos. Inicialmente foi realizada uma pesquisa bibliográfica acerca do objeto proposto, considerando as categorias: violência doméstica, violência simbólica e a questão de gênero, a partir de referenciais teóricos que abordam tais categorias, como: Heleieth Saffioti (2004), Pierre Bourdieu (2004), Simone de Beauvoir (1989).
Num segundo momento, para estudar tal fenômeno, foi feita uma análise do perfil das usuárias que buscam atendimento nos serviços de saúde do Hospital da Mulher, referência no atendimento às mulheres vítimas de violência sexual e doméstica. Tal universo de pesquisa se justifica por considerar que os serviços de saúde vêm se tornando um crescente espaço na busca de respostas eficazes na questão de violência contra mulheres.
Tal análise deu-se através de levantamento de dados nos prontuários das usuárias, sendo este um importante instrumento de coleta de dados, pois com esse material foi possível contextualizá-lo, a partir de uma aproximação das teorias analisadas e a realidade, considerando a diversidade desse segmento de mulheres que sofrem violência doméstica. Através do levantamento de dados, foi o perfil básico desse público que busca atendimento no Hospital da Mulher, possibilitando realizar um estudo da situação socioeconômica, familiar, etc. Para isso recorrorremos à pesquisa quantitativa, para dar apoio e viabilizar a pesquisa qualitativa. 
O período de tempo que aconteceu este olhar investigativo deu-se partir da busca de dados já registrados nos prontuários, desde Junho de 2007, período em que o Hospital começou a funcionar, até meados de Junho de 2008, onde foi concluída a pesquisa, concretizando os dados colhidos em tal estudo.

4 RESULTADO DA PESQUISA E DISCUSSÕES
No setor da saúde a questão da violência contra as mulheres também tem sido enfatizada, constituindo-se num desafio para a Saúde Pública, pois ela assume um caráter peculiar, superando as tradicionais formas de tratar os usuários dos serviços de saúde, não se constituindo em mais uma doença e, portanto, não devendo ser tratada como tal, embora cause lesões, sofrimentos, doenças psicossomáticas e até mortes. Desta forma, foge do padrão histórico de atendimento e tratamento de doenças, contudo busca-se uma integração das várias ciências das mais diversas áreas, como social, humana com concepções simbólicas de maneira que possibilite a prestação de um atendimento integral à população usuária, articulando vários setores da sociedade civil e de órgãos governamentais com outros setores.
A partir da década de 1990, órgãos internacionais como a OMS (Organização Mundial de Saúde) e a OPAS (Organização Pan-Americana de Saúde) passaram a focalizar a violência como causadora dos diversos efeitos negativos a saúde das mulheres e por entenderem que essa problemática não se restringe somente a questões de justiça, de polícia, mas afeta, sobretudo, as mulheres na sua totalidade, inclusive na sua saúde, seja ela física, psicológica ou emocional, haja vista que, frequentemente, adoecem em decorrência das agressões sofridas que muitas vezes não são percebidas como conseqüência da violência. Isto pode ser confirmado por pesquisas realizadas pela OMS (2002) que concluíram que muitas mulheres vítimas desses tipos de violência são freqüentadoras assíduas dos serviços de saúde, embora nunca apresentem a real causa das suas queixas, por não perceberem-na como resultado da violência vivida.
Dados coletados pela OMS (2002) perceberam impactos da violência na vida das mulheres são dos mais diversos, onde uma em cada seis mulheres no mundo é vitima de abusos físicos e psicológicos e em alguns países (duas a cada três mulheres) foram cometidas pelo marido, companheiro ou namorado. No Brasil, 22% das mulheres agredidas pelo marido, companheiro ou namorado não contaram a ninguém; 29 % relataram terem sofrido violência física ou sexual pelo menos uma vez; 60% nunca abandonaram o lar por causa da violência e 20 % saíram de casa após agressão, mas logo retornaram.
Diante disso, a luta pela superação dessa expressão da questão social é de interesse de todas as áreas, seja jurídica, social, saúde como de toda a sociedade civil, procurando atuar nas reais causas da violência que, além das causas conjunturais e ideológicas, estão ligadas à questões estruturais que devem ser superadas através da construção de novas práticas sociais que visem a autonomia das mulheres na sociedade e não à dominação-exploração de uns sobre outros.
Assim, o governo brasileiro, através do Ministério da Saúde, criou vários mecanismos para coibir a violência doméstica contra mulheres, como o Programa de Prevenção, Assistência e Combate à Violência contra a Mulher com o propósito de atender a essa parcela da população. Através da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres, definiu-se espaços na execução desse serviço como os Centros de Referência em Atendimento à Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Sexual em várias unidades de saúde com o objetivo de prestar um atendimento especializado à essa demanda específica da população usuária dos serviços de saúde, preparados para recebê-las e fornecer medicações preventivas de gravidez (pílula do dia seguinte), medicações para prevenção de DST/AIDS e acompanhamento médico, psicológico e de serviço social. 
Dessa maneira, o Hospital da Mulher em São Luís-MA foi o pioneiro no município para atendimento integral à saúde da mulher, em especial no atendimento às mulheres vítimas de violência doméstica e sexual, onde possui um lugar reservado para atendê-las, neste setor, o de Atendimento Especial à Mulher, as mulheres recebem assistência médica, psicológica e social, recebendo orientações sobre como e onde buscar assistência jurídica. A equipe de profissionais integrantes desse setor é composta por psicólogos, assistentes sociais, enfermeiros e médicos disponíveis para atender às demandas que se apresentam. Para registro dos casos de violência é utilizada a ficha de Notificação Compulsória (Lei nº. 10.778), padrão para todo território nacional, onde são registrados os dados referentes à agressão sofrida. 
Entrevistamos duas profissionais que trabalham neste setor, uma assistente social e uma psicóloga e também com uma usuária do serviço de atendimento especial à mulher.
Segundo relato das profissionais entrevistadas, a demanda dá-se de três maneiras: a primeira é de forma direta, onde as mulheres que sofrem violência são conscientes disso e tomam a iniciativa de procurar o serviço, este número é bem restrito; a demanda indireta, bem mais freqüente, que são as encaminhadas do ambulatório onde médicos e enfermeiros detectam no momento do atendimento os casos de violência; e também a demanda espontânea, ou seja, as mulheres que buscam atendimento psicológico e do Serviço Social por outros motivos como depressão, ansiedade, medo, pânico, onde o profissional identifica a história de violência presente na vida da mulher, quase sempre e por muito tempo desconhecida por ela.
Como relatou a psicóloga:

[...] quando elas vêm pra cá, eu percebo a partir das doenças de transtorno de ansiedade, depressão, perda de apetite sexual, muita irritação e que sempre elas acham, num primeiro momento, que não tem nada a ver com as situações que estão vivendo, geralmente elas chegam aqui com algumas dessas queixas. (informação verbal)

Em função do nosso objeto de estudo, nos detivemos em analisar e levantar o perfil das mulheres vitimas de violência cometida por seu cônjuge, ex-cônjuge, estes somam 13 casos, em que a mulher tem ou teve alguma relação afetivo-amorosa com o agressor sendo que foi detectado um maior índice entre ex-companheiros (06 casos), seguidos dos atuais companheiros (05 casos) e os demais por namorados e ex-namorados. 
Destes 13 casos, 12 deles aconteceram dentro de casa e somente um deles aconteceu em via pública, cometido por um ex-namorado. Percebemos com isso, que é no ambiente doméstico que a mulher sofre os mais diversos tipos de violência, o que contribui para um aumento do nível de ocultamento perante a sociedade, retirando o seu caráter público, pois fica encoberto no ambiente privado. 
Foi possível apreender, através do acesso aos prontuários das usuárias, que a grande demanda que chega para esta unidade de saúde é, preponderantemente, da classe trabalhadora, na qual a maioria delas são donas de casa, empregadas domésticas e profissionais autônomas, tais como: ambulantes, feirantes, vendedoras, etc. Isto é bem comum às unidades de saúde pública como um todo, cuja população usuária que mais requer seus serviços é a classe subalterna, até mesmo pela forma de acesso gratuito. 
A faixa etária destas mulheres vai de 18 anos até 41 anos, contudo a maior incidência da violência conjugal é entre os 20 e 35 anos, e o seu nível de escolaridade varia entre o nível fundamental incompleto (1ª a 4ª série) ao nível superior incompleto, com maior índice entre as mulheres com o nível fundamental incompleto (5ª a 8ª serie), perfazendo um total de 05 delas.
Quando questionadas se já havia tido outros casos de violência antes do fato que as levaram a denunciar, 90% delas relataram já terem sofrido algum tipo de violência anteriormente. Isto confirma o que havíamos discutido anteriormente, que essas mulheres vivem num ciclo de violência, numa rotinização gradativa em intensidade e freqüência até chegar ao ponto de tornar-se insuportável, quando elas procuram ajuda, seja da família, de amigos, ou mesmo de instituições que possam  acolhê-la, como no caso do Hospital da Mulher. 
A violência física ainda consegue ter maior visibilidade, pois, dos 13 casos analisados, 12 mulheres alegaram ter sofrido algum tipo de violência física. Quanto à violência psicológica, geralmente vem acompanhada da violência física, sendo anterior ou concomitante à violência física, com 10 casos registrados e nunca aconteceram sozinhas. Seguidos de 05 casos de violência sexual associados a outras formas de violência acima citadas e 01 caso de violência econômica.
O uso de bebidas alcoólicas ou algum tipo de drogas no momento da agressão foi bastante relatado, onde a maioria-11 casos - respondeu que o agressor estava sob efeito de um deles. Este número expressa a ideologia que considera que as causas da violência estão no fato do companheiro ser alcoólatra ou usuário de drogas, desta maneira, desfoca-se as verdadeiras causas, individualizando e isolando a problemática. Assim, centraliza a questão nos indivíduos, buscando neles os motivos justificadores de sua ação violenta contra a mulher. 
Deixa-se de considerar-se o contexto socioeconômico o qual o agressor faz parte, ignora-se os determinantes estruturais que o levam a tal situação. Trazendo para o nosso campo de pesquisa, trata-se de indivíduos pertencentes à classe trabalhadora que quase sempre vive em condições precárias de vida, desta forma, essa é mais uma expressão da questão social que serve para preservar as desigualdades sociais, fundamentais na sociedade capitalista. 
Esta ideologia está de tal forma enraizada na nossa cultura e incorporada ao habitus dos sujeitos sociais que podemos observar no relato de algumas mulheres como justificativa da agressividade do marido o fato deles serem alcoólatras, em contrapartida alegam serem um bom pai, uma boa pessoa e “não deixa faltar nada em casa”. Todavia, estes mitos devem ser questionados e superados, por não constituírem as reais causas da violência, servindo apenas como um catalisador da violência.
Como relata a assistente social:
A violência está sempre desfocada para outro problema, ou porque ele bebe demais ou porque é um homem ciumento, ou porque ele tá desempregado, ou porque ‘eu sou tão bonita e ele tem ciúme de mim e vai me machucar para que outros homens não me olhem’, ou seja, tem mil e um motivos, mas o verdadeiro motivo nunca é alcançado na primeira etapa, ela não consegue perceber- o companheiro trabalha, mas todo mundo dentro da casa passa fome, não tem o que comer, o que vestir ou ainda ele tem outras mulheres fora do casamento- isso para ela não é violência, o que ainda mais pesa é a violência física.” (informação verbal)

A usuária, vítima de violência doméstica conjugal, quando perguntada sobre os motivos que levaram o seu companheiro a ter atitudes agressivas com ela, afirmou que: “tudo era por causa do exagerado ciúme que ele sentia por mim, e o uso de drogas e do álcool o deixava muito agressivo”.
Diante disso, podemos perceber como estão naturalizadas as diversas formas de violência cometidas contra mulheres, em que a violência simbólica é o principal instrumento de consenso, a supremacia do homem é incorporada ao habitus das mulheres e estas não conseguem se perceber como vítimas porque já está enraizada na cultura, cujas práticas sociais são justificadas como fenômenos naturais que não podem ser contestados. É como em a própria desabafa:
[...] a violência para mim é agressão física, onde o homem bate, espanca. Eu não acho que insulto seja uma forma de agressão, somente quando ele bate na mulher mesmo! Às vezes ele me xingava, me insultava, mas para mim isso era normal. (informação verbal)

Em relação a essa naturalização da violência, assistente social observa que:
A freqüência também é citada por elas, como: “ah, faz muito tempo que ele não me bate!” e quanto mais longa a distância de uma agressão da outra, menos grave elas acham que a violência é, com isso, a probabilidade de denunciar é menor. (informação verbal)

Pudemos identificar o ciclo da violência, a partir dos relatos das profissionais e também da usuária. A psicóloga relata um fato que a chamou atenção:

[...] atendi uma mulher que estava grávida do oitavo filho e que apanhava do marido e via aquilo como uma forma do marido demonstrar que gostava dela, porque ela fez alguma coisa para deixar o marido com ciúmes, era uma forma de o marido demonstrar o amor por ela, ela não pretendia largar ele e nem denunciar. Nós não podemos obrigá-las a denunciar os seus maridos agressores, é uma escolha dela, ela nunca viu isso como uma forma de violência, como um problema, mas era normal, então, não tem como mudar o comportamento dela (informação verbal)

Outras expressões da violência simbólica podem ser percebidas na vida das mulheres, como destaca a assistente social: “[...] quando o companheiro não quer fazer o tratamento de saúde junto com a mulher, para tratar HPV, DST’s, AIDS, isso também é uma forma e violência, pois nega o direito da mulher à cura.” Em relação a essa questão, muitas vezes as mulheres adquirem várias doenças em decorrência da vida promíscua do companheiro, o que a leva a procurar os serviços de saúde. Quase sempre ele se nega a fazer o tratamento junto com ela, muito embora não dependa só da mulher cuidar-se, cabendo ao seu companheiro também, considerando a relação sexual mantida por ambos. Portanto, muitas vezes elas procuram atendimento no setor não pra denunciar, mas para tratar das doenças sexualmente transmissíveis adquiridas durante o casamento.
Através da entrevista, foi possível perceber que a usuária reproduz o ciclo da violência doméstica de forma naturalizada, não se percebendo vítima dessa relação que a subjuga e a inferioriza, o que a impossibilita romper com o ciclo, pois não o percebe como algo fora da ordem natural das coisas, sendo normal para ela que isso aconteça entre casais.
Lembro-me bem de um dia em que fomos juntos a uma festa, que por conversar com um amigo meu, fui insultada por ele que me disse que deveria respeitá-lo e ao chegarmos em casa fui agredida com socos no rosto. Depois do fato acontecido, ele vinha me pedir desculpas. Tudo isso me deixava com muito medo dele, talvez por isso nunca o denunciei.(informação verbal)
E continua:
[...] sempre achava que ele merecia uma segunda chance, pois sempre se mostrava arrependido e carinhoso e também porque gostava muito dele e queria ficar com ele, eu não esperava nenhuma mudança da parte dele, tinha o cuidado de não incentivar nenhum tipo de ira nele e evitava falar com alguém quando a gente estava junto, eu não esperava que ele mudasse, eu achava que eu que teria que mudar o meu jeito para agradar ele. (informação verbal)

Observamos uma das grandes dificuldade em romper com o ciclo da violência doméstica conjugal: dependência financeira. Esta constitui-se um grande obstáculo, até mesmo porque a mulher, quando não trabalha, depende apenas do marido, não tem meios de prover o seu sustento e de seus filhos. A dificuldade de instituições que atendam a essas mulheres de maneira satisfatória é outro obstáculo, como expõe as profissionais que constantemente deparam-se com casos em que a mulher não consegue romper com a relação devido a dependência financeira do marido.
Assim sendo, a condição socioeconômica é um fator que ainda pesa na decisão das mulheres em deixar a relação, principalmente no caso das pertencentes à classe trabalhadora, estas constituem-se maioria nos casos registrados. Grande parte delas são donas de casa e, portanto, não vêem possibilidade de sair de casa por não possuírem meios de prover o seu próprio sustento e de seus filhos, desta forma, submetem-se às piores formas de agressões cometidas por seus companheiros.
A assistente social exemplifica:
No Serviço Social quando elas chegam querendo denunciar, o motivo maior é a questão financeira, é a casa, o direitos, a guarda dos filhos. Elas tratam da parte legal, de pensão. A violência, muitas vezes, não é o primeiro motivo, mas a preocupação com o que vão levar com isso é unânime, como algumas falam: se eu tomar a iniciativa de denunciar, que preço eu vou pagar financeiramente por isso? Isso faz com que muitas delas não denunciem. (informação verbal)

A assistente social aponta que é necessário uma articulação com vários serviços e áreas de atuação dessa expressão da questão social para que sejam criadas alternativas para essas mulheres vítimas de violência. Como coloca: “Inclui também a parte financeira, o município não tem algo concreto na geração de emprego e renda para as mulheres vítimas de violência, desta forma, acaba extrapolando a própria política de saúde”
A psicóloga também identifica a questão financeira como uma questão bem presente nos seus atendimentos e realmente, representando uma barreira à superação da violência.
[...] há uma dificuldade até em direcionar, algumas dizem: ‘se eu tiver onde ir com meus filhos aí eu denuncio’. [...] Elas dizem: ‘eu não trabalho, não me sustento, a casa é dele, pra onde eu vou com meus filhos?’[...] Ainda não contamos com local seguro com estrutura para ampará-las, às vezes, a gente consegue por um ou dois dias o abrigo e alimentação, mas a gente sabe que os processos são lentos, assim, as mulheres passam por uma nova forma de violência, onde se vêem obrigadas a sair de casa com seus filhos, para um abrigo, as crianças são transferidas da escola ou até deixam de estudar por conta disso” (informação verbal).

Deste modo, confirmamos o que os estudiosos anteriormente citados falaram, que a violência perpassa a agressão física, psicológica, emocional, pois está imbricada na nossa cultura de tal maneira que é encarada de forma natural e fatal, não podendo ser contestada, mas apenas aceita.
A partir dos dados colhidos e das informações obtidas refletimos acerca da violência simbólica, fazendo um recorte para a violência doméstica conjugal na vida das mulheres e também sobre as possibilidades de romper com o ciclo da violência e muito, além disso, criar mecanismos que possam desconstruir a falsa ideologia de superioridade do homem e inferioridade da mulher que a submete a todo tipo de violência.
Como já foi exposto, no que diz respeito às respostas institucionais, houve um significativo avanço no sentido de criação e implementação de políticas públicas as quais atendam às mulheres que se encontram em situação de violência.  Porém, ainda não dá conta de atender satisfatoriamente a grande demanda que se apresenta, até mesmo pela maneira como essa problemática é encarada na sociedade pelos sujeitos sociais. Como bem sinalizou as profissionais do Hospital da Mulher, as mulheres, ao terem de relatar a sua situação de violência numa delegacia, muitas vezes sentem-se constrangidas a contar os detalhes da violência vivida diante de todos os presentes e de qualquer jeito. Desta forma isto constitui-se numa nova forma de violência a que são submetidas, pelas próprias instituições que deveriam servir para ampará-las. Nos serviços de saúde também não é diferente, como elas relataram, os profissionais também não estão preparados para trabalhar com essa demanda específica, assim, não encaram como uma expressão da questão social, onde muitos médicos se negam a atendê-las.
Diante disso podemos perceber que a violência simbólica extrapola as relações conjugais, mas manifesta-se e expressa-se também nas instituições como em toda a sociedade, são frutos das contraditórias relações sociais, e muitas vezes os profissionais não a percebem como uma expressão da questão social que deve ser combatida pelo conjunto dos sujeitos sociais, onde as instituições, se preparadas de forma correta, representam poderosas armas de combate às estruturas de dominação-exploração a qual a nossa sociedade está assentada.
A violência simbólica também se manifesta pela consciência de não saber da violação dos seus direitos, todavia, não depende somente do reconhecimento da consciência de indivíduos isolados, pois não estamos falando de simples relações entre os sujeitos, mas de construções sociais criadas a partir de referenciais do modelo de sociedade patriarcal, racista e classista a qual nos encontramos, onde o habitus dos sujeitos sociais está envolvido por esse tripé que constitui o fundamento da dominação-exploração da nossa sociedade. A desconstrução das ideologias e de preconceitos também é de fundamental importância, pois é através delas que as formas dominantes são introduzidas ao habitus dos sujeitos sociais e as sustentam. 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Diante do que foi analisado tentamos problematizar sobre a questão da violência doméstica conjugal contra as mulheres, considerando a dificuldade de identificar as práticas sociais que subordinam a mulher ao homem como práticas violentas, devido a estas estarem mascaradas como práticas sociais aceitáveis impressas pela cultura dominante. Este tipo de violência não é normal e muito menos natural, entretanto, se torna difícil percebê-la devido à maneira que ela é imposta, simbolicamente, nos impedindo de olhar além do aparente e, para tanto são utilizados instrumentos de dominação simbólico, internalizando ao habitus dos sujeitos sociais, pensamentos, idéias e valores da classe dominante como formas de pensamento universais, no caso, a ordem patriarcal e a dominação masculina.
Assim, a partir dos estudos acerca da violência simbólica, foi possível inferir que a permanência no ciclo da violência e a manutenção das mulheres na relação violenta não acontece de forma consciente e deliberada por parte delas, haja vista que elas muitas vezes não se percebem como vítimas da violência. Tudo isso é legitimado pela sociedade que, apesar dos diversos instrumentos do governo e da sociedade civil organizada de coibição da violência contra as mulheres, ainda reforça o caráter pessoal dessa problemática e não a concebe na sua real dimensão que é política e social e não só pessoal. 
A nossa análise, tendo como foco as mulheres atendidas no Setor de Atendimento Especial à Mulher do Hospital da Mulher, permitiu que refletíssemos sobre pressupostos que levantamos, ou seja, a expressão da violência simbólica na vida cotidiana delas, sofrendo no recôndito dos seus lares as mais cruéis formas de violência, não a percebendo como uma violência porque a sociedade se encarregou de naturalizar esse processo social para que não haja nenhuma forma de questionamento ou oposição à dominação que acontece de forma velada e sutil.
Assim sendo, cabe fazer uma ressalva, que por se tratar de fenômenos sociais e não naturais estes fenômenos não são imutáveis, conquanto as diversas formas de habitus são disposições duráveis, mas não eternas e, desta maneira, passiveis de transformações. Primeiramente, a partir do reconhecimento por parte das mulheres de que são vítimas de violência doméstica conjugal e entender que esta não é fruto das simples relações ente marido e mulher, mas resultado de uma violência ainda maior, que é estrutural e está no fundamento da nossa sociedade - o patriarcado. 
Portanto, se constitui um desafio identificar as expressões da violência simbólica e propor uma mudança das práticas sociais. Como confirma Bourdieu, é preciso lutar contra qualquer forma de dominação social, e a violência contra as mulheres se constitui numa delas, para tanto é necessário modificar o habitus e propor alternativas que venham superar essas desigualdades, que não se dá somente entre homens e mulheres, mas entre brancos e negros, classe trabalhadora e classe dominante, dentre outras e, assim, construir um habitus que possibilite uma forma mais igualitária de viver entre todos sujeitos sociais.
Desta forma, a nossa pesquisa de campo no Hospital da Mulher, nos permitiu identificar, a partir do referencial adotado, a violência simbólica, como ela se manifesta de forma mascarada ante a sociedade e, em se tratando das relações conjugais, percebemos como ela se expressa na violência doméstica conjugal, legitimando práticas violentas como formas naturais entre casais, aceitas socialmente, o que dificulta a sua identificação e conseqüente superação.
 Porém, por se constituírem em práticas que são sociais e não naturais, é possível reverter tal situação, através da construção de práticas sociais que possibilite a autonomia das mulheres, proporcionado relações mais igualitárias entre os sujeitos sociais, superando as desigualdades impostas pelo capitalismo sustentadoras da nossa sociedade, possibilitando a construção de um novo habitus. Para tanto, não cabe a força de vontade dos sujeitos isolados, mas uma articulação entre eles e também com a sociedade civil organizada e com instituições governamentais, unindo forças para construção de uma sociedade mais justa e igualitária.
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A contribuição das questões de gênero para os estudos de Segurança Internacional
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Historicamente, a disciplina de Relações Internacionais (RI) se desenvolveu com base nos estudos das relações entre Estados soberanos. O fim da Guerra Fria, porém, trouxe uma oportunidade sem precedentes para o questionamento de modelos explicativos sobre o comportamento estatal, que se propunham objetivos e universais. Assim, a partir da década de
1990, surgem várias abordagens teóricas,  fornecendo fontes  intelectuais para múltiplas e divergentes análises críticas acerca de noções convencionais. É nesse momento que o conceito de segurança internacional passa a ser criticado por seu caráter excessivamente militar e estadocêntrico.
O movimento de questionamento da prevalência da ortodoxia positivista sobre as relações internacionais também abre espaço para que idéias como as de gênero sejam incorporadas aos estudos de RI. No contexto do debate teórico contemporâneo, repleto de contestações epistemológicas e ontológicas, as feministas1  vislumbram a possibilidade de apresentar ferramentas teóricas e analíticas para fornecer uma visão de mundo alternativa do que fora proposto pelas correntes dominantes (realistas e neo-realistas). Pela primeira vez, os
estudos foram deslocados para lugares até então silenciados na disciplina de RI.

A categoria de análise “gênero” é utilizada para jogar luz sobre hierarquias sociais e dicotomias falsas que contribuem para a reprodução de relações desiguais nas sociedades. Vale notar que em toda sociedade existem atitudes e valores que diferenciam o que é ser “homem” do que é ser “mulher”. Essas diferenças são construídas socialmente e variam de
acordo com fatores como idade, religião, classe social, dentre outros (CHARLESWORTH,
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1 Existem diversas teorias que introduzem a categoria gênero como indispensável ao entendimento dos fenômenos. No âmbito das Relações Internacionais, foi a chamada escola feminista que ganhou maior destaque. Assim, para simplificar utiliza-se aqui o termo feministas indistintamente para todas as vertentes que tomam
gênero como categoria fundamental ao desenvolvimento da análise. Para uma discussão de tais diferenças, veja
 (
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CHINKIN, 1991, p.614). Dessa forma, pertencer ao gênero masculino significa que o homem deve agir e se comportar de acordo com o papel que a sociedade atribuiu a ele. O mesmo raciocínio se aplica à mulher. Portanto, os indivíduos aprendem como agir, tanto na esfera pública quanto na esfera privada, de modo a pertencer ao gênero masculino ou feminino tal como definido socialmente. Assim, a sociedade define os papéis, as responsabilidades e os privilégios dados aos homens e às mulheres (REHN, 2002, p. 25).
Percebe-se, portanto, que a categoria gênero não se refere ao sexo do indivíduo. Ainda que muitas vezes a primeira possa ser vista como derivada da última, o sexo diz respeito à natureza, às diferenças anatômicas entre macho e fêmea. Já o conceito de gênero corresponde ao processo de socialização, de construção dos sujeitos homem e mulher que, a partir da associação com as funções reprodutoras de cada um, define padrões de comportamento diferentes para o masculino e o feminino.
Para o pensamento ocidental, questões de violência, poder, autonomia, independência e racionalidade são tipicamente associadas ao homem e à masculinidade (TICKNER, 1992, p.
3). As mulheres, por outro lado, são vistas como emocionais e fracas  para lidar com a violência  e  a  racionalidade,  aspectos  comuns  a  ambientes  de  conflito.  Histórias  da participação de homens na esfera pública, principalmente nas guerras, e do papel desempenhado pela mulher na esfera privada foram contadas e recontadas ao longo dos anos. Transladando esse pensamento para a construção da categoria gênero, repetindo o que em outro momento dissemos, tem-se que
a categoria [gênero] descreve, então, as relações entre homens e mulheres inseridos na sociedade contemporânea, cujo traço distintivo é a ideologia individualista, a qual está baseada na vigência, ainda que formal, dos princípios de igualdade e liberdade. Os sistemas de gênero, que estruturam as relações sociais, indicam uma relação de poder na qual a mulher ocupa o âmbito do privado (a casa) e o homem o âmbito público (a praça) e, por isso, o feminino indica sempre uma relação – a mulher é mãe, esposa, irmã –, enquanto o masculino indica um status – o homem é militar, político, caçador. (MATHIAS, 2009, p. 19)


A partir desse entendimento, as feministas, primeiras defensoras da necessidade de incorporação do conceito ao debate, tentam mostrar que os conceitos-chave e as idéias desenvolvidas na teoria política e social não são neutras em relação ao gênero. Sendo assim, a disciplina de RI foi concebida por meio de um conjunto de distinções binárias (ordem e desordem; dentro e fora), que delimitaram os assuntos legítimos a serem abordados. Por exemplo, os estrangeiros, assim como as mulheres, são freqüentemente retratados como o “outro”. Os não-brancos e os países do Terceiro Mundo são freqüentemente descritos como




irracionais, emocionais e instáveis, características que também são atribuídas às mulheres. Assim, a construção do discurso e a forma pela qual somos ensinados a pensar sobre a política internacional têm semelhança com a maneira pela qual somos socializados a compreender as diferenças de gênero, isto é, o “eu” em detrimento do “outro”; a identidade masculina superior à  identidade  feminina  (TICKNER,  1992,  p.  9).  Ou  seja,  os  assuntos  que  não  eram identificados com o “internacional” – entendido como realidade política e universal “de fora”
– não eram considerados relevantes para os estudos de RI.

Destarte, as mulheres e suas experiências foram excluídas dos processos de construção de teorias e dos debates acadêmicos desde a gênese da disciplina e o mesmo aconteceu para a temática de segurança internacional. A visão de mundo dominante, calcada em assunções realistas, silenciou as abordagens feministas. As complexidades da política mundial foram, portanto, reduzidas às relações entre Estados.
A abertura do campo de relações internacionais para outros atores e análises permitiu que conceitos e processos tradicionais fossem reavaliados e re-conceituados. Usando o conhecimento como meio de romper as amarras impostas pelas teorias convencionais, começou-se a examinar os efeitos da guerra na mulher, questionar o mito da proteção e atentar para a ação feminina, principalmente na área de segurança internacional. Para tanto, tomou-se como ponto de partida as questões de gênero.
Tendo essas considerações iniciais em mente, a proposta deste artigo é analisar a contribuição dos estudos de gênero para os debates contemporâneos de segurança internacional. Para tanto, buscar-se-á acompanhar a trajetória da entrada das perspectivas feministas nos debates acadêmicos de Relações Internacionais e mostrar que as ferramentas teóricas e analíticas incorporadas permitiram “olhar” para os diferentes lugares ocupados pelas mulheres na ordem do pós Guerra Fria.
Para cumprir com o objetivo elencado, isso é, avaliar a incidência dos estudos de gênero  na  disciplina  de  segurança  internacional,  divide-se  este  artigo  em  três  partes.  A primeira delas apresentará uma breve contextualização do desenvolvimento dos estudos de segurança, com vistas a compreender melhor a incorporação da categoria gênero a partir da década de 1990. Para tanto, realizar-se-á um levantamento dos principais eventos históricos que engendraram mudanças profundas nos estudos de segurança internacional. A segunda seção, por sua vez, discutirá, de forma sucinta,  as principais premissas defendidas pelas feministas. Com isso, será possível visualizar de forma mais sistemática os questionamentos centrais trazidos à tona e perceber como a categoria de análise “gênero” foi e ainda está sendo




incluída aos poucos nos debates acadêmicos da temática. Por fim, a terceira parte reunirá brevemente os principais pontos apresentados no artigo.


1.        A evolução dos estudos de Segurança Internacional



Motivados pela necessidade de entender as causas dos conflitos internacionais e de propor medidas para evitá-los, os estudiosos do período posterior à Primeira Guerra Mundial se  debruçaram  sobre  questões  relativas  à  violência  e  à  segurança.  Para  os  primeiros pensadores, as guerras eram concebidas como disputas entre homens, resolvidas por homens e contadas por homens (GRANT, 1992, p.83). Com foco excessivo neste fenômeno essencialmente masculino, a experiência das mulheres foi silenciada desde o início do desenvolvimento  da  disciplina  de  Relações  Internacionais,  repetindo  o  que  já  havia acontecido na História, Filosofia, Direito e Ciência Política.
A incapacidade de instrumentos – analíticos e teóricos – de prever a eclosão de um segundo conflito mundial e a ineficiência do sistema de segurança coletiva da Liga das Nações de evitá-lo, foram cruciais para a consolidação da perspectiva realista enquanto paradigma teórico dominante. Apesar das variadas vertentes, os realistas compartilham alguns princípios básicos, quais sejam: Estado soberano, anarquia, sobrevivência, poder e auto-ajuda (NOGUEIRA e MESSARI, 2005, p. 23-32). Em linhas gerais, pressupõe-se um ambiente sem uma autoridade supranacional, onde os Estados são definidos como atores auto-interessados, guiados pela necessidade de garantir sua sobrevivência e maximizar seu poder no sistema internacional. Nesse cenário anárquico, no qual cada Estado é responsável por sua própria segurança, o choque de interesses se torna inevitável.
Desse modo, os acadêmicos do paradigma dominante enfatizam que os estudos de RI são neutros em relação ao gênero, isto é, não levam em consideração as diferenças entre masculino e feminino. Corroboram essa justificava a partir de premissas explicativas sobre o comportamento dos Estados, atores centrais no nível de análise do sistema internacional. Para aqueles que compreendem ou desenvolveram as teorias de gênero, essa visão de mundo é irreal, pois tais premissas, ao contrário do que afirmam os tradicionalistas, foram construídas com base nas experiências de alguns homens e na exclusão das mulheres. A idéia defendida é que os realistas recorreram às interações entre alguns indivíduos do sexo masculino para propor suposições acerca do comportamento estatal no sistema internacional – por exemplo, “o  homem  no  estado  de  natureza  hobbesiano”  (TICKNER,  1992).  As  mulheres,  nesse




contexto, não tinham conexões com a prática da política, sendo confinadas à periferia e sistematicamente  excluídas  do  poder.  Tem-se,  portanto,  uma  leitura  parcial  da  realidade social, visto que as análises se restringem ao mundo dado e assumido do poder público em detrimento da ausência do privado (YOUNG, 1999, p.31 apud POSSAS e REIS, 2009, p.
235). Dessa forma, os estudiosos da época negligenciaram questões que não envolviam o Estado  e  as  dinâmicas  de  gênero  público/privada  foram  consideradas  irrelevantes  para entender as ações e interações estatais no sistema internacional. Nesse sentido, observa-se que a ênfase excessiva em questões militares obstruiu a incorporação do discurso de gênero aos debates.
Os estudos de segurança internacional, desenvolvidos na área das Relações Internacionais, também resistiram à incorporação das questões de gênero desde seus primórdios, ao final da Segunda Guerra Mundial. Após quinze anos de conflitos mundiais, questões relativas à guerra transbordam do domínio exclusivo de diplomatas e estrategistas militares para a arena de discussão de intelectuais civis. A partir desse momento, os acadêmicos começaram a produzir conhecimento teórico, principalmente em torno dos seguintes temas: o conceito de segurança; sua importância quando comparada a valores como bem-estar econômico, liberdade individual e estabilidade; e os meios necessários para garanti- la (BALDWIN, 1995, p. 122-123).
A emergência da Guerra Fria, caracterizada de modo sucinto pela rivalidade entre Estados Unidos (EUA) e União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), e o desenvolvimento das armas nucleares (NYE e LYNNE-JONES, 1988, p.8) impulsionaram o desenvolvimento de novas formas de apreender a “segurança internacional”. Surgem, nesse momento, os debates acadêmicos sobre os aspectos estratégicos da tecnologia nuclear, que acabavam legitimando a manutenção da ordem bipolar vigente. Durante o período que abarca os anos de 1955 a 1965, chamado de “Anos Dourados” (BALDWIN, 1995; FREEDMAN,
1998; WALT, 1991), predominam os trabalhos focados no estudo da manipulação da ameaça e da projeção da força como meio de assegurar a estabilidade do equilíbrio nuclear (BALDWIN, 1995, p.124). Para tanto, conceitos tais como guerra limitada, resposta flexível, deterrência, dentre outros, foram elaborados (NYE e LYNN-JONES, 1988, p.9).
As preocupações com questões nucleares diminuíram com o aparente desaparecimento do perigo de um confronto nuclear e a complexidade de uma guerra “quente” no Vietnã. A crise dos mísseis em Cuba, no começo da década de 1960, e a dificuldade encontrada pelos norte-americanos nas disputas com os vietnamitas provocaram relativa perda de interesse na




produção de trabalhos voltados para questões nucleares. Ainda, temas como interdependência econômica, pobreza nos países do Terceiro Mundo e problemas ambientais começaram a ganhar destaque nas décadas de 1970 e 1980, colocando em xeque, principalmente, o estadocentrismo defendido pelos teóricos do paradigma dominante. Os fenômenos internacionais se mostravam muito mais complexos do que previam os realistas, o que acabou suscitando críticas aos métodos de análise utilizados até então.
Em resposta às críticas colocadas ao realismo, Kenneth Watlz se propõe a estabelecer um  modelo  rigoroso  para  a  análise  da  política  internacional,  resguardando  as  premissas básicas e conferindo bases mais científicas aos estudos clássicos. Com a publicação do livro Theory of International Politics (1979), incorpora-se novos paradigmas às disciplinas de RI, como o neo-realismo ou realismo estrutural. Nessa publicação, Waltz deixa claro que os eventos de política internacional devem ser entendidos à luz das causas sistêmicas e, não, das unidades políticas. Sendo assim, no contexto da Guerra Fria, o equilíbrio de poder é produto do sistema (anarquia) e independente do comportamento das unidades políticas (Estados). O trabalho waltziano concede, portanto, um caráter mais científico aos estudos da época, numa tentativa de manter a superioridade das teorias do mainstream.
Do exposto, percebe-se que os instrumentos analíticos e teóricos disponíveis priorizavam uma única dimensão política, qual seja: as atividades das grandes potências no ambiente anárquico (COSTA, 2008, p.31-32). Os neo-realistas, nesse sentido, ignoraram a pluralidade dos atores internos ao sistema, bem como as várias formas pelas quais se relacionavam (COSTA, SÉLIS, SOARES, 2009, p. 215-216). Como resultado, os estudos de gênero continuaram marginalizados na subárea de segurança internacional.
Com a invasão soviética do Afeganistão, em 1979, e a eleição de Ronald Reagan, em

1980, ressurgem as tensões da Guerra Fria. Encerra-se, então, o período de suposta calmaria no plano internacional, comumente chamado de détente.  O confronto nuclear entre EUA e URSS voltou a ser uma possibilidade, o que instigou maior interesse acadêmico pelos estudos de segurança, isto é, pelas questões militares. Stephen Walt (1991, p. 216-222) chama de “renascimento” esse período de renovado estímulo, caracterizando-o pela incorporação de elementos trazidos da história, psicologia e teoria organizacional para temas conhecidos, tais como teoria da dissuasão e política das armas nucleares. O autor ressalta, ainda, a importância dada a tópicos como equilíbrio militar convencional, ataque surpresa, forças alternativas e o papel da grande estratégia norte-americana para o pensamento intelectual da época.




Há que repetir que, durante os anos de Guerra Fria, o conceito de segurança predominante estava calcado em pressupostos realistas, que associavam segurança exclusivamente ao Estado e aos aspectos militares e estratégicos, e separavam questões internacionais dos assuntos domésticos. Para Walt (1991, p. 212), os estudos de segurança são definidos como “o estudo da ameaça, uso e controle da força militar”. Lawrence Freedman (1998, p. 48), por sua vez, reforça a idéia ao propor que o conceito de segurança se refere às questões da força, mais  especificamente  às condições que encorajam ou desencorajam a violência organizada nas questões internacionais e à condução de todos os tipos de atividade militar. Pode-se dizer, portanto, que tais definições privilegiam o estudo do Estado enquanto “caixa preta”, isto é, não problematizam o que acontece dentro das fronteiras estatais, e mostram  que  o  uso  da  força  e  as  questões  militares  definem  o  escopo  dos  estudos  de segurança internacional.
A dissolução da União Soviética e, conseqüentemente, o final pacífico da Guerra Fria, impactaram profundamente as Relações Internacionais e, por sua vez, provocaram mudanças na disciplina de RI no início da década de 1990. Representantes de paradigmas dominantes não conseguiram elaborar respostas suficientes para explicar tanto o fim da bipolaridade entre Estados Unidos e União Soviética quanto o colapso não-belicoso deste último. A insatisfação generalizada com os instrumentos analíticos dispostos pelas teorias do  mainstream criou espaço favorável para a entrada de novos programas de pesquisas e discursos acadêmicos nas
RI.

Nessa direção, as abordagens pós-positivistas, críticas ao pensamento tradicional, questionam premissas centrais das teorias convencionais, tidas como objetivas e de validade universal.   Assim,   surgem   perspectivas   contestadoras   dos   modelos   explicativos,   com tipologias e classificações específicas, e que entendem o conhecimento como mutável em razão da evolução da sociedade. Dentre as teorias pós-positivistas que ganharam mais proeminência na disciplina de RI estão: o construtivismo, a teoria crítica, o pós-modernismo e as teorias feministas.
Yosef  Lapid  (1989),  em  seu  artigo  The  Third  Debate:  On  the  Prospects  of International Theory in a Post-Positivist Era, faz alusão aos esforços teóricos que propõem novas alternativas. Proposições antes inquestionáveis foram colocadas em xeque, refletindo o colapso da ortodoxia positivista. Nesse sentido, o pós-positivismo resgata a possibilidade de múltiplas opções teóricas – não necessariamente um campo homogêneo – em detrimento de uma única via apresentada pelo racionalismo. Lapid problematiza a centralidade das questões




de política/militar nas RI. Para o autor, a disciplina deveria abarcar os vários “endereços” identificados com o internacional, por exemplo: o meio ambiente, a economia, o gênero, as identidades, etc. Sendo assim, a contestação dos pressupostos positivistas é totalmente válida na medida em que joga luz sobre novas fontes de conhecimento e valoriza a heterogeneidade.
Partindo do mesmo raciocínio, R. K. Ashley e R. B. J. Walker (1989), criticam a ênfase excessiva em torno soberania de discursos calcados na lógica de Vestfália, justamente o que imperou durante o desenvolvimento da disciplina. Em 1648, estabeleceu-se que as relações seriam entre Estados nacionais e, desde então, as RI ficaram concentradas nesse aspecto. Os autores apontam que o Estado e a anarquia são conceitos dados e aceitos como naturais pela sociedade. Iludidos pelas práticas discursivas, negligenciamos o fato de que os estudos internacionais são possíveis para além dos Estados. Nesse sentido, pode-se dizer que Ashley e Walker consideram produtivo o redirecionamento da disciplina, visto que a dissidência permitiria aos indivíduos superarem a lógica da soberania e enxergar alternativas, mais condizentes com as diferentes realidades e os diferentes mundos que possam existir.
É nesse momento que as feministas vislumbram a possibilidade de incorporar suas perspectivas  ao  debate  nas  Relações  Internacionais.  As  feministas  argumentam  que  a disciplina de RI se desenvolveu por meio da naturalização de mitos que enaltecem o sexo masculino e inferiorizam o feminino. No cerne dos questionamentos está o fato de que a tradição filosófica ocidental é tomada por suposições machistas. Por exemplo, características como poder, autonomia, racionalidade e público foram associadas à masculinidade; enquanto isso, conceitos opostos – fraqueza, dependência, emoção e privado – foram relacionados à feminilidade (TICKNER, 2006, p. 265). O compromisso da leitura feminista para com a disciplina é aproveitar o momento de contestação para reexaminar as suposições positivistas, imbuídas de afirmações de neutralidade e de fronteiras artificiais. Um dos objetivos centrais é “olhar” para as mulheres, que estão normalmente às margens da sociedade e da política tanto nacional quanto internacional, e propor formas para mudar essa tradição de exclusão.
Apesar  de  ser  freqüente  a  utilização  do  termo  “feminismo”  no  singular,  há  que ressaltar que não se trata de um corpo coeso. Referir-se ao feminismo como um conceito homogêneo, implica ignorar as múltiplas versões de teorias que podem ser identificadas. Nesse sentido, existem vários tipos de feminismo – liberal, marxista, socialista, pós-moderno, pós-colonial, etc. – que divergem em alguns pontos, principalmente no que se refere aos motivos pelos quais as mulheres estão subordinadas aos homens e como sanar esse problema (TICKER, 2001).




Dada  essa  diversidade  intelectual,  torna-se  árdua  a  tarefa  de  definir  uma  agenda comum a todas as feministas. Sabe-se, porém, que elas partilham de uma preocupação central, qual seja: questionam a suposta natureza neutra da disciplina de RI em relação ao gênero (NOGUEIRA e MESSARI, 2005, p. 227). De acordo com Tickner (1992, p. 19), citando Sarah Brown,
a teoria feminista das relações internacionais é um ato de comprometimento político para entender o mundo a partir da perspectiva dos socialmente subjugados. “Existe a necessidade de identificar a relação ainda não especificada entre a construção do poder e a construção do gênero nas relações internacionais.” Reconhecer, como a maioria das teorias feministas, que essas hierarquias são socialmente construídas, também nos
permite prever as condições necessárias para sua transcendência. 2


Então, parte-se do entendimento de que, “as noções de gênero são uma arquitetura social, cuja qualidade intersubjetiva é muitas vezes encoberta por uma abordagem pautada em critérios pretensamente naturais, num trabalho de constante legitimação do status quo” (COSTA, SÉLIS, SOARES, 2009). Assim, as feministas insistem que a disciplina de RI é cega em relação ao gênero e, por isso, têm como propósito desvendar as hierarquias de gênero mascaradas pelo pensamento tradicional.


2.        A incorporação das questões de gênero aos estudos de Segurança Internacional



Os questionamentos à ortodoxia positivista, que atingiram as ciências sociais e no interior dessas, a disciplina de RI, impactaram os estudos de segurança internacional, dando início  a  um  processo  de  reavaliação  dos  limites  teóricos  presentes  nas  análises  sobre  a temática. Sem o pano de fundo do conflito bipolar, o declínio relativo da economia norte- americana, as duas crises do petróleo, as ameaças transnacionais, as guerras intraestatais e os problemas ambientais despertaram o interesse de estudiosos para as ameaças não convencionais (BUZAN, 1997; BALDWIN, 1995; FREEDMAN, 1998; ULLMAN, 1983). Assim, com o surgimento de uma nova configuração da ordem mundial, no início da década
de 1990, iniciaram-se os debates em torno do futuro dos estudos em segurança.



2  Tradução nossa de: “a feminist theory of international relations is an act of political commitment to understanding the world from the perspective of the socially subjugated. “There is the need to identify the as yet unspecified relation between the construction of power and the construction of gender in international relations.” Acknowledging, as most feminist theories do, that these hierarchies are socially constructed, also allows us to envisage conditions necessary for their transcendence”.




De acordo com Barry Buzan (1997, p.5), as discussões sobre a ampliação da agenda de segurança internacional podem ser fragmentadas em três escolas teóricas, sendo elas: (i) tradicionalista, (ii) abrangente e (iii) crítica. De modo geral, pode-se dizer que os tradicionalistas  argumentam  que os  estudos  de  segurança  continuam  relevantes,  mas  sua antiga preocupação apenas com a questão nuclear já não é totalmente válida; pois novas questões relativas à segurança emergiram. Apesar dessa constatação, os tradicionalistas defendem que o poder militar continua sendo o elemento central da política internacional (WALT, 1991).
Em via oposta, a escola abrangente justifica a necessidade da ampliação da agenda de segurança pela existência de ameaças não-militares.  Assim, o conceito de segurança deveria ser redefinido de modo a incluir ameaças oriundas de cinco setores: militar, ambiental, econômico, social e político (BUZAN, 1997). Outro ponto importante diz respeito ao reconhecimento do processo de securitização como ato de fala.  Uma questão é compreendida no campo da segurança como ameaça não por causa da existência de uma ameaça real, mas porque foi apresentada a uma audiência e aceita por esta como tal.
Por fim, a escola crítica sustenta que o conhecimento é um processo social, devendo colaborar para a emancipação humana. Nesse sentido, faz-se necessário questionar o falso naturalismo dos estudos de segurança tradicional, que assumem que o mundo social pode ser tratado como objetivo. Seguindo o raciocínio, as ameaças e os objetos de segurança são socialmente construídos, de forma que o analista não se dissocia do mundo que analisa.
Como resultado do debate, os estudos de segurança internacional no pós Guerra Fria ficaram altamente fragmentados, abarcando áreas que vão desde pesquisas da paz até estudos estratégicos. Segundo diagnóstico de Helga Hafterndorn (1991, p. 15),   a área sofre com a ausência de um entendimento comum acerca do que é segurança e das questões de pesquisa mais relevantes para o desenvolvimento dela. Corrobora o pensamento da autora os recentes manuais publicados sobre estudos de Segurança (COLLINS, 2010; TERRIFF, 2001; WILLIAMS, 2008).
 (
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)
Percebe-se, por meio de uma rápida consulta aos citados manuais que, dada a falta de um  consenso  sobre  quais  ameaças  entram  na  agenda  de  segurança,  os  livros  englobam diversos eixos temáticos, incluindo tópicos tais como: Segurança Humana; Instituições Regionais; Organização das Nações Unidas e Operações de Paz; Comércio Internacional de Armas; Proliferação Nuclear; Terrorismo Internacional; Insurgências; Gênero e Segurança;




Meio Ambiente; Crime Organizado Transnacional; Movimento Populacional; e Segurança

Energética e Alimentar (COLLINS, 2010; TERRIFF, 2001; WILLIAMS, 2008).

Uma vez mais, a emergência de novos temas abriu espaço para a entrada das leituras feministas – ainda que de forma marginal – nos estudos de segurança internacional. As feministas chamaram atenção para as experiências das mulheres nos conflitos que eclodiam com mais intensidade dentro dos Estados, enfatizando que o estupro era utilizado como arma de guerra (KENNEDY-PIPE, 2010, p. 78). O intrigante é que “as mulheres se tornaram alvo de limpeza étnica não pelo fato de serem um grupo étnico ou tribal, mas por serem mulheres” (NOGUERIA e MESSARI, 2005, p. 223). Dado o contexto, passou-se a defender que as relações entre indivíduos, a nível local, também deveriam ser interpretadas como questões de segurança no plano internacional.
As  perspectivas  feministas  apresentam  questões  e metodologias  distintas  daquelas defendidas pelos tradicionalistas (TICKNER, 2001, p.48). Parte-se da crítica de concepções dominantes (Estado, anarquia e poder), que serviram de base para a reprodução do conceito convencional de segurança. Nesse sentido, as análises propostas deslocam o foco do papel do Estado enquanto provedor da segurança para a insegurança sentida pelo indivíduo, de acordo com o contexto econômico, político, ambiental, social e pessoal (STEANS, 2006, p. 105). Propõe-se, assim, deixar de lado as análises estruturais ou estadocêntricas para entender como a segurança de indivíduos e grupos é comprometida pela violência nos âmbitos internacional, nacional ou familiar (TICKNER, 1992, p.58).
A peculiaridade dos estudos feministas reside na escolha do gênero como categoria central  de análise.  Busca-se,  assim, compreender de que forma as  estruturas  construídas socialmente contribuem para a insegurança sentida por indivíduos e grupos. Dessa forma, as feministas  enriquecem  os  estudos  de  segurança  internacional  ao  postular  uma  definição oposta ao conceito de segurança tradicional e desnaturalizar as divisões de gênero presentes nos estudos da subárea.
Como  mencionado,  os  discursos  de  segurança  focaram  durante  muitos  anos  o fenômeno da guerra. De acordo com a visão feminista, tais discursos foram utilizados para justificar uma ordem social, que privilegia valores associados à masculinidade – força, poder, racionalidade. Assim, identifica-se o fenômeno da guerra com o “guerreiro justo”, exaltando- o por suas habilidades de força e bravura. Essa imagem é construída em contraposição à idéia de “almas belas” – mulheres frágeis e emotivas – que, em tese, dependem do sacrifício dos homens para garantir sua sobrevivência. A construção desses papéis torna-se um processo




natural de reprodução de sistemas de discriminação, pois as mulheres são excluídas da principal atividade de uma nação. Ao fim e ao cabo, essas imagens são internalizadas e aceitas como natural tanto pelos homens como pelas mulheres.
Assim, em tempos de guerra, homens e mulheres reais – amarrados em uma densa simbiose, percebidos como seres com necessidades complementares e que exemplificam virtudes específicas de gênero – assumem, na memória cultural e narrativa, os personagens de Guerreiros Justos e Almas Belas. O homem construído como   violento,   seja   ansiosamente   e   inevitavelmente,   ou   relutantemente   e tragicamente; a mulher como não-violenta, oferecendo socorro e compaixão: esses tropos sobre as identidades sociais de homens e mulheres, passado e presente, não denotam o que os homens e as mulheres realmente são em tempos de guerra, mas em vez disso funcionam para recriar e assegurar o lugar da mulher como não-combatentes
e dos homens como guerreiros (ELSHTAIN, 1987, p.4).3


Nesse sentido, grande parte das narrativas de guerra retrata a mulher como frágil e emocional, dotada de habilidades para desempenhar papéis relacionados à esfera privada (dona de casa, reprodutora e esposa). Por outro lado, valores como força física, honra e coragem são associados aos homens – atores políticos racionais, cidadãos do Estado e guerreiros responsáveis pelas tomadas de decisões e ações na guerra. Destarte, criou-se uma linha imaginária, que delimitou o lugar supostamente natural e permanente a ser ocupado pelas mulheres (esfera privada) e pelos homens (esfera pública) nas sociedades.
Sabe-se, contudo, que tanto homens como mulheres praticam atos de violência. Apesar de existir mulheres envolvidas diretamente nos conflitos e que, em decorrência disto, também cometem atrocidades, esses fatos foram silenciados ao longo da história em detrimento da imagem de “mulheres vulneráveis”. Os gregos e os romanos, por exemplo, consideravam a mulher como prêmio, símbolo da vitória de uma guerra. Assim, era prática costumeira os vitoriosos usufruírem sexualmente das mulheres das comunidades rivais para satisfação de prazeres sexuais e para humilhação do seu oponente. Em outras palavras, ao violar a honra das mulheres, os vencedores imprimiam sua vitória na alma do derrotado.
Os  homens  utilizavam  essas  narrativas  de guerra para justificar a  necessidade  de soldados agressivos e fortes, dispostos a sacrificar suas vidas por uma causa justa e moral,
qual seja a proteção das mulheres que dão vida à nação. Diante da ameaça representada pela

3  Tradução nossa de: “Thus, in time of war, real men and women – locked in a dense symbiosis, perceived as beings who have complementary needs and exemplify genderspecific virtues – take on, in cultural memory and narrative, the personas of Just Warriors and Beautiful Souls. Man construed as violent, whether eagerly and inevitably or reluctantly and tragically; woman as nonviolent, offering succor and compassion: these tropes on the social identities of men and women, past and present, do not denote what men and women really are in time of war, but function instead to re-create and secure women‟s location as noncombatants and men‟s as warriors” (ELSHTAIN, 1987, p.4).




presença do inimigo externo, o “outro” masculino e militarizado, os heróis de uma nação, legítimos protetores, justificam a inevitabilidade de ir à guerra para proteger as mulheres, objetos de ataque direto.
Ao longo da história, portanto, privilegiaram-se leituras de guerras primitivas, nas quais as mulheres eram consideradas vítimas passivas. A dicotomia protetores/protegidas perpetuou a posição de superioridade do masculino em detrimento do feminino e renegou qualquer possibilidade de pensamento e agência às mulheres. Assim, a imagem de vítima em contraposição a do herói justificou a exclusão do feminino no espaço público.
Na realidade, as mulheres nem sempre são protegidas pelos homens, que em tese deveriam protegê-las, em tempos de guerra. Menções a casos de violência, principalmente a do tipo sexual, contra a mulher fazem parte da história da humanidade desde a antiguidade e durante muito tempo foram considerados como atos “inerentes” à natureza do ser humano e, por isso, toleráveis. Até os dias atuais, violências de natureza sexual são práticas cotidianas que podem ser constatadas em qualquer país, de formas e intensidades variadas. Tanto no âmbito nacional como internacional, é possível observar a existência de instrumentos dedicados à proteção dos direitos das mulheres; contudo, todos os dias, em diferentes partes do mundo, atos de violência são praticados por parceiros, familiares, integrantes de facções, policiais, forças paramilitares e soldados das Nações Unidas (MAZURANA, RAVEN- ROBERTS, PARPAT, 2005, p. 5). Segundo Magareth Etienne (1995, p. 144), atualmente, nenhum Estado ou mecanismo internacional dispõe de leis que protejam adequadamente mulheres que estão sujeitas a serem ou que foram vítimas de violações de direitos humanos.
A violência contra a mulher é recorrente em tempos de guerra e em períodos de paz. Em períodos de paz, observa-se que a violência acontece com mais freqüência no lar e, na maioria dos casos, as vítimas não recorrem às leis estatais (quando estas existem) para punir seus parceiros ou familiares por vergonha ou intimidação. De outro lado, em situações de conflito armado, a fraqueza das instituições estatais implica na ausência de regras claras e bem definidas para inibir atos violentos, o que cria uma atmosfera propícia à impunidade. Sem o temor da punição estatal, os indivíduos agem de acordo com seus próprios interesses e a presença de armas e a militarização legitimam os altos níveis de brutalidade, expondo à sociedade práticas cruéis de violência física, sexual e moral (REHN, 2002, p.9).
Outro ponto a ser destacado é a participação das mulheres nos campos de batalha, até então não incluídas nas análises de segurança internacional. “Na verdade, mulheres excepcionais já estabeleceram um histórico como líderes e guerreiras”. Como exemplo de




líderes, destaca-se o desempenho de Margaret D‟Anjou, Rainha Elizabeth I, Joana D‟Arc e Margareth Thatcher. No que se refere a combatentes, as Amazonas são, sem dúvida, a melhor representação do arquétipo de mulher guerreira. “As historiadoras feministas fizeram um excelente trabalho ao apontar que as mulheres sempre estiveram envolvidas em questões
militares” (GRANT, 1992, 91).4 No entanto, mesmo nesses casos é preciso não esquecer que

essas mulheres foram “desfeminizadas”, isto é, perdiam suas características, inclusive físicas, de fêmea. São mulheres masculinizadas, mutiladas, lesbianas, hereges. Nesse sentido, é emblemática a figura de Atena, deusa grega da diplomacia e da guerra, que arranca o próprio seio para poder usar o arco (STEARN, 2007, 48-50).
Ao atentar para os papéis desempenhados pelas mulheres nos fronts de batalha – combatentes, agentes especiais, enfermeiras, cirurgiãs, cozinheiras e prostitutas – fica difícil continuar sustentando a idéia de que as guerras são lugares exclusivos dos homens. O mesmo raciocínio se aplica à mulher, visto que a associação natural da identidade feminina com características maternas e pacíficas também é colocada em xeque.
As mulheres sempre estiveram envolvidas com questões de guerra. Para alguns estudiosos isso é importante, porque significa que a história da guerra e de fato as histórias de forma geral foram contadas de modo que são apenas: a história dele. As mulheres e suas “estórias” ou narrativas estão, portanto, ausentes de grande número de livros escolares ou o que são considerados como estudos importantes de guerra. Mais recentemente, os acadêmicos passaram a contar as “estórias” das mulheres e nós agora temos vários trabalhos que contam algumas “estórias” de mulheres vítimas de guerra”
(KENNEDY-PIPE, 2010, p. 86) e mulheres enquanto guerreiras.5

Da mesma forma que há o reconhecimento de que as mulheres são sujeitos vulneráveis e combatentes, atenta-se, ainda que de forma marginal, para o papel da mulher enquanto agente  de  segurança.  Importantes  documentos  internacionais  são  aprovados  nas  Nações Unidas e ratificados pela maioria dos Estados membros a favor do reconhecimento das mulheres e suas organizações enquanto sujeitos nos processos de reconstrução da paz e na
reconstrução da sociedade. A aprovação da Resolução 1325 (Resolution on Women, Peace


4 Tradução nossa de “In actuality, exceptional women have already established a record as leaders and warriors. Feminist historians have done an excellent job of pointing out that women have often been involved in military engagements”.
5  Tradução nossa de: “Women have, however, always been engaged in the business of war. For some scholars this is important because it means that the history of war and indeed histories generally have been told
in such a way that it is just that: “his story”. Women and their stories or narratives are therefore absent from a
number of textbooks or what are regarded as the important studies of war. More recently academics have concentrated in growing numbers on the telling of female stories, and we do now have a number of works that tell some of the stories of women as victims of war” (KENNEDY-PIPE, 2010, p. 86).




and Security) pelo Conselho de Segurança da ONU coroou esse momento de mudanças de percepções quanto ao papel da mulher na manutenção da paz e de segurança internacional. Antes, as mulheres eram vistas apenas como atores passivos de um quadro mais amplo de planejamento e implementação de políticas para construção da igualdade de gênero. Nos dias atuais, os documentos da ONU incorporam questões de gênero e destacam a importância da agência feminina, sendo concedido às mulheres algum espaço para pensar e agir no campo da segurança internacional (STEANS, 2006, p. 108).
A partir da ampliação do movimento de contestação da ortodoxia positivista, tornou-se possível pensar a partir do indivíduo e mostrar os diferentes impactos dos conflitos na vida das mulheres, antes mascarados pelo argumento simplista de que as mulheres são pacifistas e os homens combatentes. A associação do feminino com a paz e o masculino com a guerra foi construída ao longo dos anos, restringindo oportunidades, principalmente para as mulheres. Portanto, as feministas buscam mostrar que as categorias de gênero não são permanentes, imutáveis e determinantes, sendo necessário romper com as hierarquias de gênero desiguais.
A inclusão de questões de gênero nos estudos de segurança internacional tem o potencial de joga luz sobre os diferentes lugares ocupados pelas mulheres e transformar os resultados políticos de uma atividade tradicionalmente dominada por um único gênero e por uma única história (NOGUEIRA, MESSARI, 2005, p 226). Os estudos de gênero não tinham sido considerados centrais em nenhuma discussão em Relações Internacionais, mas, a partir da década de 1990, as mulheres ganham visibilidade, principalmente na agenda de segurança internacional.


3.        Considerações Finais



A literatura tradicional de segurança historicamente excluiu as questões de gênero. Assim, o impacto dos estudos feministas nesta subárea foi tardio e ocorreu  a partir das propostas de ampliação da agenda de segurança internacional, no pós Guerra Fria. O questionamento da ortodoxia positivista, centrada no modelo estadocêntrico e militarizado de segurança, abre espaço para a visibilização de outras formas de violência contra as mulheres (ENLOE, 2007, p.43).
Nesse contexto, as feministas associam os papéis de vítimas, combatentes e agentes de segurança à identidade feminina, rompendo com categorias simples de “homem/guerreiro/protetor” e “mulher/mãe/protegida”. Dessa forma, a inclusão das mulheres




nos estudos de segurança internacional é uma oportunidade ímpar para dar voz a grupos socialmente e historicamente subjugados. Partir da rejeição de estruturas desiguais é um passo importante para contestar os limites impostos sobre o que vai ser estudado e quem está autorizado a pensar e agir no campo da segurança internacional.
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TRÊS PESOS, TRÊS MEDIDAS: UM DESVELAMENTO DA            MULHER CONTEMPORÂNEA E DE FORÇAS NÃO GRAVITACIONAIS QUE AGEM SOBRE ELA
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“Como o oceano rodeia a terra assim tu mulher rodeias o coração do mundo com o abismo das tuas lágrimas” Rabindranath Tagore

           1. Introdução 


 O ponto de partida para uma pesquisa é a inquietação causada por alguma questão que está diante do sujeito, ou faz parte da realidade em que ele está inserido. A inquietação que deu origem a está pesquisa diz respeito ao sujeito feminino e às dificuldades enfrentadas por ele no convívio social brasileiro. O termo usado repetidas vezes “a mulher” não deve ser tomado como forma de generalizar, banalizar ou colocar dentro de algum molde o sujeito feminino, deve ser compreendido como a tentativa de descrever  um ser que vem sofrendo coerção em diversos momentos de sua trajetória. Será uma palavra que não designará gênero e sim seres
O sujeito feminino não pode ser definido em sua totalidade, porque a mulher não é uma, são várias e de acordo com a cultura ela passa a ser contemplada de forma diferente, não se pode dizer das mulheres árabes, o que se diz das chinesas, ou das inglesas o que se diz das indianas. E mesmo que fosse recortado apenas um país, o Brasil por exemplo, existem as particularidades de cada região, de cada classe social, que são expressões únicas, além da complexidade subjetiva que envolve cada ser.
  Seria uma tarefa interminável tentar descrever e apreender a mulher contemporânea. Mesmo que cada uma que agora caminha entre nós trace de próprio punho uma linha ou várias páginas com definições de si, não seria possível totalizá-las, o todo, não abarcaria as partes em seus detalhes e peculiaridades.
   Porém há algo na mulher que é universal, sua história. Uma história de lutas e apaziguamento, de resistência e de entrega, de anonimato e de vida pública, de cárcere e liberdade, de indiferença sentimental e de paixões avassaladoras. Esta história incomum conduziu bem ou mal as mulheres até o século XXI, onde o mundo vive uma revolução ou crise dos valores, um período de transição que Baumam 2009 chamou de “interregno” onde a velha ordem está morrendo e o novo ainda não nasceu. 
 É neste cenário que se pretende desvelar o sujeito feminino para contemplá-lo de igual para igual, e investigar se existem alguns comportamentos e pontos de vista que são como forças não gravitacionais negativas que agem sobre ele.
 Tais forças exerceriam três pesos sobre a mulher e seriam estudados de forma separada; o peso do gênero, que seria investigar se na sociedade brasileira atual faz alguma diferença ser homem ou mulher. O peso étnico, que seria buscar compreender se constitui algum peso para o sujeito feminino pertencer a este ou aquele grupo social, se a cultura que o orienta é discriminada e se isto influenciaria a forma como ele é tratado ou visto na sociedade. E o peso social, que seria examinar e discutir se a posição social que a mulher ocupa pode determinar se ela terá um tratamento diferenciado, se ela conseguiu autonomia por meio do trabalho e como isto é visto pelo homem, se assumiram posições em nível de igualdade na esfera social. 
Através da discussão destes assuntos outros questionamentos poderiam ser feitos, onde se encontra a mulher contemporânea em relação ao homem contemporâneo, a coerção social do velho mundo ainda age sobre ela? O preconceito ainda tenta mantê-la passiva e em silêncio? Ter alguém para dividir a vida significa ter um marido?  Ser mulher nos dias de hoje é um peso ou uma leveza? De que forma a sociedade brasileira trata suas mulheres? Entre outros.
 Ao formularmos essas perguntas estaremos lançando um desafio a nós mesmos, que é repensar nossas atitudes e nossa forma de valorar as relações sociais que mantemos com o outro, além de despertar nosso interesse em saber como as mulheres foram tratadas ao longo da história até os dias de hoje; que papéis desempenhavam em diferentes períodos históricos ou ainda se os valores que as reprimiam em outros tempos ainda as reprimem hoje. Uma investigação levando em conta tais questões permitiria se aproximar das condições em vive e de como é tratada a mulher contemporânea.
 Este texto pretende criar um discurso que possa alcançar quem é afetado, quem afeta e também quem está estático e em silencio para que possam modificar de forma positiva e consciente a realidade em que estão inseridos, construindo relações mais equilibradas em todos os níveis. 
O seguinte trabalho vai propor um ponto de reflexão sobre as relações de gênero que ocorrem em nossa sociedade e como elas influenciam o nosso modo de ver e de tratar o outro. O artigo foi baseado em pesquisa bibliográfica com a ocorrência de uma pesquisa de campo feita com o objetivo de entrevistar algumas mulheres de diferentes etnias, diferentes classes sociais, com ocupações diversificadas e de diferentes idades, em uma tentativa de resgate, de construção da memória e da identidade de um sujeito social que tem sido ignorado, não apenas pelo homem, gênero masculino, mas por um processo social que tende a afastar para a margem ou a recusar tudo o que não é espelho.

   2. Objetivos

    O objetivo geral deste artigo é localizar a mulher na contemporaneidade e verificar se na altura do século XXI, ela já alcançou igualdade em relação ao homem, e investigar se há em nossa sociedade, a presença de forças não gravitacionais que agem como um peso sobre elas, interferindo de forma negativa em como ela é vista socialmente, culturalmente e em como se posiciona diante da vida em todos os seus aspectos. Seriam o peso do gênero, o peso étnico e o peso social.  
Pretende-se ainda refletir de forma sucinta sobre as relações de gênero existentes nas diferentes classes sociais e em diferentes grupos étnicos no cenário brasileiro atual, além de uma rápida historiografia sobre a mulher.

3. Metodologia

A metodologia usada na seguinte pesquisa foi a consulta bibliográfica em material específico e uma breve pesquisa de campo, onde mulheres de diferentes esferas sociais e de diferentes orientações culturais manifestaram suas opiniões sobre a condição da mulher na atualidade e os principais desafios que enfrentam.
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4. O Peso do Gênero
 Entenda-se como gênero a identidade sexual dos indivíduos, o modo como são identificados masculinos ou femininos e que esta característica biológica não sirva para separar ou qualificar os indivíduos, que ela possa ser vista apenas como forma de dar um nome, pois não consegue abranger os indivíduos em sua totalidade e complexidade de sujeitos pensantes, que como tal podem aceitar ou rejeitar essa classificação, mas nem por isso deixam de ter a mesma natureza humana.
     Se a história da humanidade for repassada de forma a se observar os desequilíbrios nos relacionamento entre: os povos de diferentes culturas, as classes dominantes e dominadas, as etnias de diferentes origens ou de todo contato humano que proporcione algum tipo de relação, será verificado que o maior desequilíbrio ocorreu e ainda ocorre na relação entre os gêneros masculino e feminino, pois na grande maioria das sociedades, isoladas, arcaicas, modernas, desenvolvidas, avançadas ou atrasadas as mulheres adquirirem um papel secundário. O sujeito feminino foi historicamente subjugado, inferiorizado, excluído e injustiçado, por sociedades tradicionalmente patriarcais. E pensando na história como registro do tempo, foram mãos masculinas que escreveram sua maior parte, ocultando ou ignorando, por conveniência ou por hábito, a participação ativa das mulheres, mas os reflexos de seus gestos e os ecos de suas vozes ainda reverberam nos dias de hoje, de forma que não podem ser ignorados e mais, precisam ser revistos.
     Um grande equívoco cometido contra a mulher é em relação ao seu corpo, desde períodos arcaicos e os primeiros séculos do cristianismo iniciou-se uma perseguição contra a anatomia feminina que teve origem no Gênesis, com a idéia de que a mulher é perversa e voluptuosa. Rosalind faz o seguinte comentário:
                                                     Elas foram reduzidas a menos do que uma pessoa plena, sendo definidas sistematicamente como inferiores e perpetuamente condenadas as comparações adversas com a norma masculina, que era a imagem total, ideal e perfeita do macho inigualável, o seu Deus (Rosalind, 1989, pág. 114 ).

     Tal visão deu origem uma perseguição de gênero que atravessou os séculos chegando ao absurdo das fogueiras, prisões, forcas e torturas inquisitivas que culminaram com a caça às “bruxas” no século XVII, mas ainda é possível rastrear vestígios nos dias atuais.
     Vários avanços foram conseguidos na direção de equilibrar a relação entre os gêneros, mas o desequilíbrio ainda é grande. Na história do Brasil é possível observar uma participação ativa da mulher desde os primeiros séculos da colônia, que segundo Del Priore elas foram:
                                              
                                                              Espectadoras da expansão da pecuária nordestina e do surgimento de tantos povoados pelo sertão, nossas mulheres acompanharam também os ciclos bandeirantes de apresamento ou de busca de riquezas. Assistiram a instalação pachorrenta da  máquina administrativa da coroa e da chegada e partida de tantos funcionários metropolitanos, de governadores gerais e vice-reis do Brasil. Ativas participaram de inúmeros conflitos e reações contra a política colonial, bem como de levantes escravos. ( Del Priore, 2002, P.58)
   

   Em meados do séc. XVIII e XIX as mulheres que eram explicadas apenas pelo homem em poemas, textos literários, artigos e outros, passam a explicar a si mesmas por meio das primeiras poetisas que usam os diários e álbuns para trazer à luz os seus sentimentos interiores dando voz às aspirações e angustias de seres até então silenciosos. Com esses gestos viu-se nascer à literatura feminina, construída a partir de experiências intimas, de forma tímida e com caráter subjetivo, mas feita de próprio punho e não por outrem. Com sutileza a mulher avança cada vez mais por um território que era unicamente do homem, e vai desvelando o valor real de sua natureza. Tal avanço é lento e cercado de limites, mas é avanço.
   A sociedade brasileira do séc. XIX passa por uma série de transformações tais como o surgimento de uma nova mentalidade reorganizadora das vivências familiares, a vida urbana tornava-se cada vez mais intensa e o capitalismo aprofundava suas raízes no solo das relações cotidianas, isso ocorreu com a ascensão da burguesia, seus ideais de família e sociedade, onde a mulher vai alcançar um pouco mais de visibilidade, porém cercada de restrições como afirma Maria Ângela sobre este momento:

                                                               Presenciamos ainda neste período o nascimento de uma nova mulher nas relações da chamada família burguesa, agora marcada pela valorização da intimidade e da maternidade. Um sólido ambiente familiar, o lar acolhedor, filhos educados e esposa dedicada ao marido, às crianças e desobrigada de qualquer trabalho produtivo representavam o ideal de retidão e probidade, um tesouro social imprescindível. Verdadeiros emblemas desse mundo relativamente fechado, a boa reputação financeira e a articulação com a parentela como forma de proteção ao mundo externo também marcaram o processo de urbanização do pais. ( Maria Ângela, 2002, p.223)

     Este cenário revela peculiaridades em relação a vida da mulher burguesa uma minoria se comparada com a grande população feminina brasileira, mas onde estaria esta maioria? Elas estão espalhadas exercendo as mais diversas funções, nas plantações, quitandas, prostíbulos, nas casas como domésticas, à frente de negócios familiares, enfim, estão ganhando a vida e autonomia como podem, em um processo lento marcado por lutas, mas que aos poucos foi dando resultado.
     Se houveram lutas ao longo da história por alteridade feminina, o século XX foi onde ocorreram as maiores conquistas, com os movimentos feministas por igualdade e as revoluções causadas pelas mudanças culturais. 
   Os valores patriarcais que predominavam de forma hegemônica em nossa sociedade até meados da década de cinquenta, foram uma herança de tempos em que as sociedades tradicionais fixavam hábitos e comportamentos que resistiam por várias gerações, então, a vida social era, de certa forma, padronizada. As mudanças ocorriam de forma lenta e gradativa, o que permitia uma melhor adaptação social dos valores e uma orientação moral mais direcionada para as pessoas. Não se esquecendo de que essas pessoas eram as minorias elitizadas. 
   Porem, nas ultimas décadas do séc. XX começaram a ocorrer mudanças, com o advento de grandes descobertas tecnológicas no campo da microeletrônica, robótica, informática e automação. Houve um processo de integração entre as economias e sociedades de vários paises que, facilitados pela mídia e pela informática aumentaram exponencialmente a difusão de informações e, as redes de comunicação colocaram, cada vez mais, as pessoas em contato umas com as outras em todas as partes do mundo.
   Estas mudanças causaram uma crise nos parâmetros que orientavam o modo de agir, valorar e pensar das pessoas.  Como confirma Manuel Castells: 

                                                    “Um mundo novo está tomando forma neste fim de milênio. Originou-se mais ou menos no fim dos anos 1960 e meados da década de 1970, na coincidência histórica de três processos independentes: revolução da tecnologia da informação, crise econômica do capitalismo e do estatismo e a conseqüente reestruturação de ambos; e apogeu de movimentos sociais culturais, tais como liberalismo, direitos humanos, feminismo e ambientalismo. A interação entre esses processos e as reações por eles desencadeadas fizeram surgir uma nova estrutura social dominante, a sociedade em rede; uma nova economia, a economia informacional/global; e uma nova cultura, a cultura da virtualidade real. A lógica inserida nessa economia, nessa sociedade e nessa cultura está subjacente à ação e às instituições sociais em um mundo interdependente.” ( Castells, apud Aranha, 2002, p.20)

   Como resultado ou reflexo direto desses processos é possível observar a ocorrência de vários movimentos voltados para a liberdade de expressão e para a defesa dos direitos humanos. Esses movimentos ergueram as vozes e protestaram contra o sistema que os oprimiam. Junto às vozes dos negros, dos homossexuais, dos indígenas e de outros grupos, estão as vozes das feministas que reivindicavam em coro seus direitos de igualdade em relação aos homens, no mercado de trabalho, no âmbito familiar e nas relações sociais.
   Essa postura ativa de emancipação assumida pela mulher somada aos processos de transformação por que estavam passando a economia, a cultura e a sociedade causaram a derrocada da família patriarcal, que tinha como base o homem, de forma que a composição da família e a organização social foram adquirindo um novo formato, cada vez mais dinâmicos e flexíveis até chegar aos dias atuais. Mas esses movimentos não romperam completamente com a tradição, pois existe certa reserva diante do novo e não é fácil abandonar os velhos hábitos como afirma Simone de Beauvoir:

                                            É sempre difícil descrever um mito; não se deixa apanhar nem cercar, habita as consciências sem cair na imobilidade. É às vezes tão fluido, tão contraditório, que não lhe percebemos, de saída, a unidade: Dalila e Judite, Aspásia e Lucrecia, Pandora e Atenas, a mulher é, ao mesmo tempo, Eva e a Virgem Maria. É um ídolo, uma serva, a fonte da vida, uma força das trevas; é o silencio básico da verdade, é artifício tagarelice e mentira; a que cura e a que enfeitiça; é a presa do homem e a perdição do homem, é tudo que ele quer ter, a negação de si próprio e a razão de ser do homem. (Beauvoir, 1970, p.67)

     A trajetória histórica da mulher foi marcada por lutas e enfrentamentos, ser mulher em outros tempos constituiu um grande desafio, pois já se nascia com o destino traçado e papéis a se cumprir, haviam mulheres livres, Mas ser mulher em sociedades tradicionalmente patriarcais constituía uma grande dificuldade, uma tarefa pesada. E nos dias de hoje ser mulher constitui um peso ou uma leveza?  
   O peso do gênero, nos dias de hoje, recai sobre o sujeito feminino de várias formas e com intensidade variada. Ao ter que provar continuamente sua competência ou sua capacidade profissional em um ambiente de trabalho onde há predomínio de homens; ao ter que lidar com os abusos, em sua maioria velada, praticados em casa, na rua ou em outros lugares, por familiares, conhecidos e chefes. Ao ter que se defender como pode de agressões físicas que podem ter consequências avassaladoras e para muitas podem até terminar em morte. 
     A violência praticada contra a mulher não era pequena e não diminuiu, é possível observar mos mais diversos veículos de informação, relatos crescentes de casos de violência praticada contra mulheres de diferentes classes sociais e diferentes grupos étnicos, pelos motivos mais variados. Tais informações levam a perceber que ela não está assim tão livre e que a cultura patriarcal não mudou tanto.
     Segundo o relatório anual 2009/20010 do “Observatório Brasil da Igualdade de Gênero” a violência domestica é a que mais afeta a mulher nos dias de hoje. Este discurso não afirma que a mulher não seja violenta ou que não pratique atos violentos contra as pessoas que estão à sua volta, mas se focarmos o sujeito feminino, não há casos de mulheres que tenham mantido o filho em cativeiro no porão de casa ou outro lugar qualquer, estuprado ele repetidas vezes durante anos e tido filhos com ele, este tipo de violência é uma marca masculina, e pesa sobre a mulher. É pesado ser mulher quando não se para de sentir medo da violência praticada contra ela pelo outro, de forma velada ou à queima roupa.
    O peso do gênero recai sobre a mulher quando ela tem que passar pela humilhação de ouvir absurdos a respeito do seu corpo e de sua sexualidade; quando seu corpo é visto como um objeto de prazer e seu ser é ignorado; quando o tipo de parceiros ou parceiras que decide ter é um problema moral; se o relacionamento que constrói não tem raízes ou ainda quando decide não ter um relacionamento. As situações que pesam sobre o sujeito feminino são incontáveis.
   O fato de se ser mulher só é pesado na maioria dos casos devido aos atrasos culturais e equívocos morais, praticados sem reflexão, sem humanidade e sem respeito pela pessoa humana.  

       4.1 O Peso Étnico

        A questão étnica está ligada à identidade cultural de um povo. Ao se considerar a identidade cultural de um determinado grupo social em micro ou macro escala, observam-se as raízes étnicas desse grupo, os costumes, as tradições, os valores, etc. Porém em um sentido restrito, identidade cultural pode ter haver com saber se reconhecer a partir de suas raízes étnico-culturais ou como cada um se identifica e é identificado pelo grupo a que pertence (Charon, 2004, p.149)
            O Brasil é um país pluricultural e pluriétnico, uma diversidade rica de valores e costumes herdados das mais diversas partes do mundo. No entanto ao se voltar o olhar para o início de sua construção cultural, nos primeiros séculos de colonização portuguesa, pode ser observada na base da cultura brasileira três pilares: a cultura européia, a cultura indígena e a cultura africana. Lembremos, no entanto, que estas duas últimas foram relegadas para a margem dos valores sociais brasileiros de onde se esforçam até os dias de hoje para alcançar valor e alteridade. Discutir de forma mais precisa sobre os aspectos negativos e os efeitos sociais causados pela escravidão de negros praticada no Brasil; e com igual prejuízo, sobre a exclusão e o extermínio das culturas nativas destas terras, praticados até os dias de hoje, constitui tema para outros trabalhos, porém sua importância e valor não podem ser esquecidos posto que são parte inseparáveis e fundamentais da cultura e da identidade brasileira.
     Além do negro e do índio outros grupos que compõe o mosaico cultural do Brasil, também estão com o status bem baixo e isso influencia de forma negativa na identificação do sujeito social. Segundo Joel charon: 
                                                               Atribuímos nomes às posições de status, o que nos facilita quando encontramos outras pessoas. Aprendemos o que é um amigo, e somos influenciados por esse aprendizado quando decidimos interagir com alguém como amigo. Também podemos aprender sobre a posição de esposa ou marido, padre, escriturário, ouvinte, zagueiro, assistente, criminoso condenado, chefe ou produtor de cinema. Sempre que designamos uma pessoa pelo termo que implica relacionamento com outros, esse termo indica uma posição de status. Esses rótulos nos ajudam a identificar os outros; sabemos quem eles são se os podemos rotular(Charon, 2004, p.71)

   Os rótulos são uma forma de identificar e se relacionar com as pessoas. No entanto, a identidade do sujeito deve ser preservada tanto quanto seus valores. Ao se lançar um olhar crítico, fazer comentários pejorativos, rotular de forma discriminatória ou assumir uma postura de negação em relação a um indivíduo e aos elementos que compõe a sua identidade, se está negando também o valor desta pessoa como sujeito social merecedor de respeito, merecedor dos mesmos direito e de ser tratado com igualdade.
      É delicado falar em exclusão cultural em um ambiente tão globalizado, onde a postura assumida é a de um relativismo que admite tudo. Porém, é justamente este relativismo que tenta expulsar a tradição e abandonar as raízes de maneira tão radical e rápida que não há tempo para lançar novas raízes ou construir novas bases, então fica o vazio, e as atitudes vão sendo pautadas e definidas pelos modismos que seguem em linha horizontal ignorando valores indispensáveis ao convívio em sociedade. A mudança é positiva e necessária, mas é preciso substituir os costumes, lapidar os comportamentos e os hábitos, não anulá-los.     
      O peso étnico sofrido pela mulher, diz respeito à discriminação praticada, principalmente, contra a cultura africana e a cultura indígena; contra qualquer costume cultivado por imigrantes ou nativos, bem como hábitos e rituais religiosos; contra o cultivo de valores morais diferenciados e praticados em filosofias de vida alternativas, como no caso de algumas comunidades religiosas,  naturistas, de ciganos, indígenas ou ainda grupos que não constituem uma comunidade, mas tem regras e valores próprios. Qualquer sujeito que esteja inserido e seja praticante de forma direta ou indireta em algum dos termos acima citados, poderá carregar o peso histórico de ser tratado como inferior e de fazer parte de um grupo marginal. 
    O sujeito feminino sofre o peso étnico quando aspectos do seu corpo relacionados às raízes culturais como cabelo, peso e outros, são rejeitados em detrimento de modismos; quando suas vestimentas são criticadas baseando-se em valores externos, como no caso das ciganas, das baianas, das índias e outras. O peso étnico é sentido pelo sujeito feminino quando ele sofre um condicionamento cultural que o faz abandonar sua biologia e aspectos íntimos de sua natureza, para aderir ao transitório movimento das massas se alienando em modificações de caráter estético, criados por padrões impossíveis. A mulher é coagida pelo peso étnico, quando suas crenças e costumes religiosos a impedem de participar da vida social de sua comunidade, por serem vistos de forma negativa, como no caso dos rituais das religiões afro-brasileiras, dos rituais de passagem praticados por várias tribos, entre outros; quando os costumes herdados dos antepassados são negados em detrimento de outros.
    O peso étnico é na verdade a expressão de recusa da diversidade cultural de que é composto o Brasil, é a concretização do fato de que certas culturas, certas etnias foram eleitas como melhores, por quem colonizou, governou e ditou as leis. Segundo Joel Charon vigora uma “tradição da colonização de explicar as outras culturas pelo que elas não têm, comparando-as com a cultura dominante e assumindo a postura de tirá-las do atraso”( charon, 2004, p.77). Para tal proeza, praticam o “gesto nobre” de mostrar a “verdadeira cultura, a verdadeira fé e o progresso real”, que são os da cultura dominante. Essa tradição ainda vigora na atualidade e a mulher é uma grande vítima dessas forças transformadoras. 
  O peso étnico é sentido pela mulher, quando sua identidade é ameaçada de ser diluída no caudaloso rio da cultura dominante e dos modismos. Aceitar a diversidade cultural é aceitar que cada ser é no mundo de forma única e inédita. O outro não quer ser tratado como igual, ele quer ser tratado com igualdade. 

      4.2 O Peso Social

A questão social esta ligada ao fato de que os seres humanos vivem em sociedade, estabelecendo relações de interdependência onde suas vidas afetam-se mutuamente. Tais relações e interações são o que caracterizam os seres humanos, como sujeitos sociais capazes de viver em grupo conjugando esforços e recursos, adquirindo conhecimento, dividindo deveres e responsabilidades, ou seja, construindo o espaço social que os cerca. Para José Auri:

                                          Desde o nosso nascimento ingressamos nos chamados processos de socialização, quando vamos aprendendo valores, papeis e a identidade pessoal que iremos afirmar diante dos outros. A função desses processos de socialização é, portanto, inserir os novos indivíduos nas redes de relações de sociabilidade, preservadas na memória social da cultura que irá recebe-los. (Auri, 1992, p.123) 

 As ações humanas são aprendidas por meio da interação com o outro, essa dependência ocorre desde o momento em que nascem até a hora em que morrem. Aprendem a ser quem são. As qualidades individuais, a forma de agregar valor a objetos e situações, os princípios morais, a conduta e outros fatores decorrem da interação com o outro e das expectativas que um tem em relação ao outro, são ações direcionadas e medidas a partir daqueles que estão em volta; criam-se e aceitam-se regras que possam ajudar a viver melhor. O ser humano não vive no isolamento, não age ou pensa baseado apenas em si mesmo, tais fatos decorrem da vida em sociedade. De acordo com Durkheim “1987” a sociedade é composta de “fatos sociais” forças externas que atuam sobre os indivíduos e determinam ou influenciam seus atos. 
Nascemos, vivemos e morremos no seio de uma sociedade estruturada em classes, mas o individuo em algum momento poderia alcançar autonomia sobre seus atos, sobre suas escolhas, sobre a direção de sua vida. O sujeito feminino estaria fadado a permanecer estático na esfera social a que pertence sem poder mudar sua realidade. Acredita-se que não. 
O trabalho nas sociedades capitalistas é o principal caminho pelo qual o indivíduo pôde conquistar sua autonomia e independência social, pois fornece a ele a possibilidade de construir uma realidade melhor. Segundo Maria Lúcia de Arruda Aranha:

                                   “...o trabalho favorece a convivência que, por sua vez, não só facilita a aprendizagem e o aperfeiçoamento dos instrumentos, mas também enriquece a afetividade: experimentando emoções de expectativa, desejo, prazer, medo, inveja, aprendemos a conhecer a natureza, as pessoas e a nós mesmos. O trabalho é portanto, condição de transcendência e como tal, expressão da liberdade”.( Aranha, 2003, p.25).

E foi por meio do trabalho que as mulheres puderam, ao longo de sua história, adquirir cada vez mais autonomia, liberdade e dignidade. Além de poderem romper aos poucos com o preconceito existente em relação a elas, rotuladas pejorativamente de “sexo frágil” eram e às vezes ainda são tratadas como incapazes de executar tarefas exercidas apenas pelos homens. Ao ingressarem, em um número cada vez maior no mercado de trabalho, elas foram rompendo aos poucos com a supremacia masculina.
O enfrentamento feminino da rejeição no mercado de trabalho não foi fácil e ainda não acabou. Aconteceram lutas e mais lutas, manifestações e revoltas por melhores condições de trabalho e por igualdade de salários. Por meio do trabalho as mulheres conseguiram melhorar suas relações na sociedade, ter um pouco mais de autonomia financeira e outras liberdades que facilitaram a vida. Porém nos tempos atuais de economia globalizada, de empresas multinacionais e de uma rápida mobilidade nos círculos sociais, como é vista, como é tratada e como age o sujeito feminino na esfera social dos relacionamentos?
 A economia neoliberal consumista vigente neste começo de século promove a adulteração, alienação ou aniquilação de todos os valores profundos e individuais, tornando as condutas e os valores superficiais e coletivos, em uma babel de modas, produtos e comportamentos que são regidos pelo capital. Quem possui o capital, possui o poder de rei Midas de transformar qualquer produto em felicidade, qualquer comportamento em correto, mas quem não possui tal dádiva, fica à margem de qualquer participação social, “do lazer ao poder de tomar decisões” e isso corresponde a grande maioria da população brasileira que tenta se mover desesperada para o centro das relações sociais, em um segundo de luz cadente que logo se apaga com o retorno à margem.
Neste cenário atual, onde há um arsenal de direções, de propostas, de tendências, de critérios e de necessidades, criados por instituições, agências de propaganda, veículos da mídia e até governos, usadas para alimentar o capitalismo, o sujeito feminino se sente acuado e num ato de resistência se lança de corpo e alma na direção de imitar seus opressores se confundindo entre eles, para se sentir igual e desta forma não receber tanta pressão. Então para se libertar do jugo da repressão masculina representada pela cultura do consumismo, se entregam ao jugo da ditadura da beleza padronizada e impossível; se deixam arrebatar pelo capitalismo selvagem e lutam com unhas e dentes para estarem no topo de alguma pirâmide institucional, onde não só as culturas ancestrais são negadas em favor de um lugar ao sol, mas também sua biologia e sua identidade como ser feminino. 
A mulher contemporânea, em sua maioria, não busca apenas liberdade, autonomia, independência financeira e alteridade de gênero por meio do trabalho, ela busca poder, e para isso subjuga a sua família, o seu parceiro ou parceira, seus filhos e até a mulher que existe nela, assumindo uma postura e uma conduta que precisam ser abandonadas tanto por homens quanto por mulheres.
O sujeito feminino coloca a cultura de massa regida pelo capitalismo, acima da sua biologia, abandonando particularidades essenciais de sua natureza, para se lançar na competitividade do mercado de trabalho, não com o objetivo apenas de alcançar autonomia financeira, mas com determinação de ser o máximo que possa conseguir. Isso seria natural e até glorioso se fosse genuíno, porém lembra ou até copia o tão repudiado comportamento do mecânico “homem de negócios” que vive em função do trabalho e quase não tem tempo para ele ou para a sua família, que fica de lado e aprende a viver sem ele. 
 O sujeito feminino atual é dinâmico nas relações sociais, vem ganhando cada vez mais visibilidade e espaço na política, no setor industrial, nos mercados internacionais e em todas as áreas. Ele abre os braços em direção ao horizonte e tenta ser tudo, na maioria das vezes até consegue, exercendo funções múltiplas, porém muitas vezes para cada extensão, “função” assumida, uma é deixada para trás. Algumas funções ou papéis merecem ser deixadas para trás como de “fêmea passiva”, “rainha do lar”, “sexo frágil” e outros, porém algumas vezes elementos essenciais de sua identidade são abandonados em detrimento de uma nova função complementar. A mulher atual aos poucos abandona a condição de ser passivo, mas sem perceber faz escolhas pautadas no exterior, abandona a chance de ter filhos, de ter mais tempo ao lado de seus bebês, momentos entre seus familiares e amigos, abandona até a feminilidade ao tentar ser como um “homem”, colocando a carreira e o sucesso financeiro acima da felicidade. Não se pode ser limitado observando apenas os aspectos negativos, existem os positivos, as mulheres que administram família, emprego e vida afetiva sem perder o centro de si, sem se esquecerem quem são e o que querem, elas perceberam que ter liberdade para agir não quer dizer ter que fazer as mesmas coisas.
O peso social recai sobre a mulher quando ela se anula por visibilidades; quando se deixa levar pelos jargões consumistas, cujos objetivos são alienar as pessoas; quando o capitalismo do mercado de cosméticos transforma a velhice em terceira idade, e cria um arsenal de produtos para retardar os efeitos da idade, como se esta fosse uma doença; quando este mesmo mercado tenta tirar a identidade do tempo no corpo, provocando uma romaria generalizada de insatisfeitos aos cirurgiões plásticos e às clinicas estéticas, que mutilam sem dó nem piedade as marcas de uma vida.
O peso social é sentido pela mulher brasileira atual, quando ela é coagida a trocar o jugo do machismo pelo jugo do capitalismo. 

5. A Mulher na Visão da Mulher

Cerca de quarenta mulheres foram entrevistadas na cidade de Pará de Minas entre os dias 01/09 e 23/09 de 2010 e foram perguntadas sobre: Qual é a maior dificuldade enfrentada pela mulher atual?  Você sofre algum tipo de discriminação pelo fato de ser mulher?
Entre as entrevistadas haviam operárias, estudantes, professoras, secretárias, empresárias, comerciantes, donas de casa, enfermeiras, domesticas, profissionais da saúde, autônomas, cabeleireiras, manicures, atendentes, garis entre outras. 
Serão apresentados alguns depoimentos:

“...costumo dizer que nós não somos feministas, mas eternamente femininas...e que os movimentos não foram para igualar a mulher aos homens, mas para dar direitos humanos iguais...e que o direito a um lugar no mercado de trabalho, não foi para conquistar as presidências, ou tirar do homem suas funções de administração e de caça, mas dar a mulher o acesso a uma independência do ir e vir, do produzir...e confirmar a capacidade de produção e organização além casa...Mas sem perder o encantamento, a doçura, a dignidade, a maternidade e o colo.” M.J. 

“A desigualdade de gêneros na contemporaneidade, depende da posição social ocupada pela mulher.Muitas são líderes, ocupam posições de destaque, chefiam homens, mandam e desmandam. No imaginário masculino, somos vítimas de preconceito e prevalece o questionamento: Com quem dormiu para chegar a tal posição? Particularmente, não me sinto vítima de desigualdade de gêneros.” L.B.

“A sobrecarga de funções atribuídas a ela. Quando tem reunião na escola, quem vai? Quem sente culpa por não buscar seu filho na natação? Após a revolução feminista, as mulheres ganharam uma terceira função e não se desfizeram das ocupações de mãe, esposa, dona de casa e ré eterna. Afinal, a culpa é companheira constante de uma mulher”. L.B

“ Fico em casa todo o tempo, eu faço tudo.Tenho três filhos que tomam muito do meu tempo, mas faço tudo com prazer. A vida é simples, mas foi minha escolha ver meus filhos crescerem de perto. A maior dificuldade é me sentir atualizada. A discriminação no meu caso é ouvir a pergunta: Como você aguenta ficar sem trabalhar?” M.C.

“Acho que é exercer vários papéis ao mesmo tempo e ser comparada toda hora com os homens. A discriminação tá no fato de ainda agente ganhar menos que eles pra fazê a mesma coisa.” T.A.

“A principal dificuldade é o assédio sofrido por várias mulheres em seu local de trabalho. Penso que é desagradável este tipo de situação. Já fui assediada em meu local de trabalho e ainda sai como a ruim.”E.T.

“Em meu local de trabalho, recebo todo tipo de mulheres. As queixas são muitas: acúmulo de tarefas, traições do marido, notas dos filhos na escola, o fato de ter engordado alguns quilos, a sogra, o trabalho, a empregada que pediu conta, enfim, a mulher de hoje precisa virar 50 e ainda vir aqui para ficar linda no final do dia”. R.M.

“ Trabalho oito horas por dia vareno as ruas da cidade. Chego em casa faço as tarefa,  lavar, passar, faze cumida pra todo mundo e ainda fazer minha marmita. Meu marido me ajuda, mas mesmo assim me sinto cansada. Por ser mulher, não me sinto discriminada, mas sinto que os homens dão valor é nas mulher novinha, com o corpinho em cima, pra eles não importa se agente é trabalhadera, se num fô bonita, num  tem valor”. J.S.

“Como sou secretária, a maior dificuldade é me manter bela o tempo todo e carregar certo estigma de que posso estar dormindo com meu chefe! Me sinto um pouco discriminada, não por homens, mas por algumas colegas de trabalho. Mas, tiro de letra, no outro dia, coloco meu salto mais alto e pronto!”. G.L.

“A maior dificuldade é trabalhar e ter filhos. Mesmo com creches e escolinhas especializadas, me sinto desempenhando dois papéis pela metade porque deixo meu filho para trabalhar e no trabalho fico pensando nele. Não sinto nenhum preconceito, não.” L.S.

“A maior dificuldade é encontrar um amor na vida, um homem  amável que escolha viver a vida só com você. Tô na procura, mas não acho! Os homens são todos iguais, compromisso não é com eles, não. Me sinto usada quando alguns homens pensam que podem me levar pra cama, usar e procurar outra”. M.E.

“Tipo assim, a dificuldade é ser a mais bonita, se agente num consegue o dinheiro pra se arrumar num salão, comprar muito sapato e roupa ninguém liga pra gente, os meninos só querem as patricinhas. Eu queria um note book pra entra no orkut, vê e-mail e ficar na internet, mais minha mãe não tem dinheiro. Acho que o ruim é ser pobre.” K.F.


    6. Considerações finais

     O seguinte trabalho partiu da inquietação causada pela forma como a mulher brasileira é tratada nos dias de hoje e das dificuldades enfrentadas por elas para se relacionar socialmente, além da pressão externa que sofrem por parte da sociedade, o que constitui um peso que acorrenta ou aliena muitas mulheres. 
     A pesquisa não abordou os aspectos filosóficos e subjetivos dos três pesos, pois seria preciso mais espaço, mesmo assim, foi possível verificar que a coerção sofrida pela mulher em relação ao seu sexo, chega na forma de rótulos, na forma de violência e na forma de discriminação. Os aspectos culturais que deveriam enriquecer as relações muitas vezes funcionam como elemento separador, como um limitador, uma barreira que impede a mulher de se expressar e de interagir de forma livre socialmente. As relações sócias, em sua maioria, são pautadas de acordo com o poder aquisitivo de cada pessoa, o capitalismo e a alienação social são forças  que pesam sobre a mulher, pois ao mesmo tempo em que ganha autonomia financeira, perder a liberdade de apenas ser.
     Quando algumas mulheres foram perguntadas sobre quais eram as grandes dificuldades enfrentadas por elas nos dias de hoje, as respostas variaram a dificuldade financeira, a luta para se manterem sempre belas, enfrentar a falta de investimento afetivo por parte dos parceiros, não ter a sexualidade respeitada, muitas responderam que a grande dificuldade era ter que fazer tudo o que esperavam que elas fizessem, executar todas as tarefas e ainda ser mulher. Estas respostas revelam que o cenário contemporâneo está mudando muito e de forma rápida, as pessoas estão ficando um pouco perdidas em relação a que direção seguir, então seguem sem rumo em qualquer direção. Revela ainda que velhos hábitos ainda persistem, coagindo e excluindo.   
    Propor medidas, equivale a criar regras, normas e padrões, porém, romper com os padrões foi um dos objetivos deste trabalho, rever as condutas e os valores que guiam as ações errôneas provocadoras do desequilíbrio.
     Em relação à pluralidade étnica que há no Brasil, existe uma barreira etnocêntrica que precisa ser ultrapassada. Ela foi erguida pelos europeus nos tempos cabralianos de Brasil e resiste impávida até os dias de hoje, com forte influencia norte americana, impedindo que os sujeitos sejam vistos e tratados com igualdade. Esta barreira só pode ser quebrada se todos homens e mulheres começarem a pensar em suas atitudes, começando em casa, partindo para os amigos, chegando às escolas e se espalhando por toda parte, de forma que nem uma pessoa de nenhuma classe social e de nenhuma cultura possa excluir ou se sentir excluído. Só uma ação coletiva poderia quebrar o esquema mental que cria hierarquia e separação, não só entre os gêneros, mas entre todos os indivíduos.
     Estamos às vésperas das eleições presidenciais, e temos a possibilidade de ver uma mulher ser eleita a presidente desta grande nação, isto seria uma conquista memorável para a democracia do pais, surgiria a possibilidade de fazer política de forma inédita, de rever os parâmetros que orientam este Brasil, assim como a chance de lançar um novo olhar na direção das relações que estabelecemos uns com os outros, mas para que isto ocorra a “mulher” deve preservar sua identidade, sua história e todos os elementos que fazem dela um ser outro. Caso contrário tudo fica igual.  
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Da sedução à sedição: mulheres e motins na América portuguesa
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Universidade Federal Fluminense – UFF
Orientador: Profº Dr. Luciano Raposo de Almeida Figueiredo[footnoteRef:1083] [1083:  Professor do Departamento de História da Universidade Federal Fluminense – UFF. ] 


Associar mulheres a movimentos de contestação política é algo difícil aos nossos olhos, pois imediatamente vem em nossa mente as artes da guerra, as armas, o sangue, as trincheiras e as mortes. E esses elementos o senso comum tratou de retirar do “frágil” mundo feminino. Mas será que as revoltas só se resumem a isso? Será que as palavras mulher, política e rebelião estão tão distantes assim?
A concepção feminina até hoje carrega muitos resquícios da narrativa bíblica que descreveu o mito sobre o aparecimento do homem e da mulher na humanidade. Se na atualidade parece ainda difícil retirar as impressões dada a Eva, precursora das mulheres ao mundo, mas também da transgressão na humanidade. Em outros tempos, na Época Moderna, isso ainda era mais complicado, pois essa noção permeava e até definia o sexo feminino nesse contexto. Nessa mesma época a rebelião dos súditos contra seus soberanos também não era bem vista aos olhos da autoridade régia. Os habitantes da América portuguesa viviam com uma multiplicidade de tributos, sob o abuso das autoridades régias, e ainda driblavam as dificuldades enfrentadas para se viver na colônia. Além disso, os súditos ultramarinos viviam longe da proteção régia. Desse lado do Atlântico as revoltas tomam uma dimensão maior e também mais perigosa à tranqüilidade do reino.[footnoteRef:1084]  [1084:  Cf. FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. Além de súditos: notas sobre revoltas e identidades coloniais na América Portuguesa. Tempo, Niterói: UFF, v. 5, n. 10, p. 81-95, dez., 2000; FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. O Império em apuros. Notas para o estudo das alterações ultramarinas e das práticas políticas no império colonial português, século XVII e XVIII. In: FURTADO, Júnia Ferreira. Diálogos Oceânicos. Minas Gerais e as novas abordagens para uma História do Império Ultramarino Português. Belo Horizonte: UFMG, 2001.
] 

Diante do exposto pretende-se refletir sobre a relação entre as mulheres e os motins em alguns dos inúmeros movimentos de rebeldia no Brasil colonial. Nosso objeto de análise se centrou sobre as formas de participação feminina na Restauração Pernambucana, Guerra dos Emboabas, Motins do Sertão e Inconfidência Mineira. 

Como procurar a transgressão feminina?

Os motins são compostos por cerimônias, palavras de ordem, idéias, objetivos e gestos, que demonstram as formas de expressão política de uma comunidade. Diante de uma sociedade que tinha, aos nossos olhos, um conceito tão avesso ao mundo feminino. O presente estudo discute as formas e as linguagens de transgressão da mulher em momentos de revoltas na América portuguesa. Como podemos perceber o contexto estudado deixava às mulheres muito alheias a linguagem política. Então se questiona: como elas se comportavam nesses momentos de contestação? Como o mundo colonial absorveu o discurso misógino que pairava a mentalidade européia da época? Já que as revoltas também são marcadas por uma composição dos mais variados estratos sociais, será que a mulher também pôde está à frente dessas multidões ou ainda no corpo político das agitações? A linguagem transgressora da mulher rebelde é igual a do homem? Como as mulheres participam das rebeliões? Qual o seu papel?
Arlette Farge diz que a presença feminina nos motins é um fato que “ressalta de todos os estudos relativos às violência coletivas”. Porém, segundo a autora, dificilmente isso foi estudado. Farge ressalta que ainda tem que se “questionar a partida a revolta, as funções, os gestos e os sinais” da mulher “no interior dessa revolta, mais igualmente o regresso do motim, que não é mais simples” no que se refere a participação das mulheres. A autora fez uma análise da historiografia européia que se dedicou em estudar a violência das multidões e das “comunidades que se enfureceram entre os séculos XVI e XVIII”. As mulheres estiveram presentes tanto nos motins de fome, como nos motins antifiscais, nas revoltas religiosas e ainda nos conflitos de cunho político.[footnoteRef:1085] A mulher também “indica, mostra e depois acalma o jogo”.[footnoteRef:1086] [1085:  FARGE, Arlette. Agitadoras notórias. In: História das mulheres no ocidente: do renascimento a idade moderna. Porto: Afrontamento. 1991. p. 553-556. Agradeço a profº Cláudia Maia pela indicação desse texto. ]  [1086:  FARGE, Arlette. FARGE, Arlette. Agitadoras notórias. In: História das mulheres no ocidente: do renascimento a idade moderna. Porto: Afrontamento. 1991.p. 559-560.] 

Diante o “silêncio” das fontes e de uma historiografia ainda em construção sobre o universo feminino.[footnoteRef:1087] A simbologia, as funções, sinais e gestos das mulheres nos motins coloniais são retirados das entrelinhas das correspondências trocadas entre as autoridades régias no momento de punição a essas contestações.  Os processos, os relatórios, as cartas e editais produzidos pelos próprios rebeldes também são importante fonte de análise para que isso possa ser analisado. Assim procura-se perceber como esses escritos analisam ou descrevem a figura feminina. Mas as atitudes femininas durante as revoltas merecem mais atenção, pois carregam um significado tão importante quanto ao dos homens nesses momentos.   [1087:  Cf. PERROT, Michelle. As mulheres ou os silêncios da história. Tradução Viviane Ribeiro. Bauru, SP: EDUSC, 2005; SOHIET, Raquel. A história das mulheres. In: CARDOSO, C. F.; VAINFAS, Ronaldo. Domínios da História. Ensaios de teoria e metodologia. Rio de Janeiro; Campus, 1997, p. 276-195.] 

Como já foi dito, para tal investigação foram selecionados quatro importantes movimentos de contestação política que enfureceram por diferentes motivos os habitantes na América portuguesa: a Restauração Pernambucana, a Guerra dos emboabas, os Motins do Sertão e a Inconfidência Mineira. É importante salientar que cada uma dessas revoltas se insere num contexto particular.[footnoteRef:1088] [1088:  Laura de Mello e Souza traz um importante ponto de partida para aqueles que se dedicam a se aventurar sobre o estudo dos motins coloniais. A autora fez uma espécie de manual sobre os estudos dos conflitos na América Portuguesa e mostra um número elevado de motins, uma multiplicidade de motivos, uma variada composição social dos rebeldes, bem como a conjuntura em que cada um deles se insere. Cf. SOUZA. Laura de Mello e. Motines, revueltas y revoluciones en la América portuguesa de los siglos XVII- XVIII. In: TANDETER, Enrique (org.) História General de América Latina: Ediciones UNESCO, Editorial Trotta. V. IV, Cap. 20, 2002.] 


Mulher e rebeldia

É importante ressaltar que naquela época o conceito de mulher e de rebelião não podem ser misturados as concepções de hoje. Existe também uma relação muito íntima nesses dois conceitos. Durante o período da Época Moderna o conceito de mulher remetia a uma concepção bíblica, que nascia de um ato de rebeldia de Eva contra o seu senhor. Padre Antonio Vieira lembrava que o mal feminino começava pela afeição das mulheres em sair de casa e justamente por isso que, “por sair e andar deixou Eva o esposo, e por sair e andar deixou a Deus”. Assim Eva garantia, além da sua própria perda, a do seu marido dos seus filhos e de “todo o mundo”.[footnoteRef:1089] [1089:  VIEIRA, Antônio. Sermões. Lisboa. Typografia de Miguel Deslandes, 1679-1689, vol. 10. p. 62-63. ] 

Um célebre tratado de demonologia escrito pelos dominicanos alemães, Heinrich Kramer e Jakob Sprenger, publicado em 1486, relatava que a mulher estava mais propensa as artes da bruxaria do que o homem já que a mesma é
mais carnal do que o homem, o que se evidencia pelas suas muitas abominações carnais. E convêm observar que houve falha na formação da primeira mulher, por ter sido ela criada a partir da costela recurva, ou seja, uma costela do peito, cuja curvatura é, por assim dizer, contrária a retidam do homem. E como, em virtude dessa falha, a mulher é um animal imperfeito, sempre decepciona e mente.[footnoteRef:1090] [1090:  KRAMER, Heinrich & SPRENGER, James. O Martelo das Feiticeiras: Malleus Maleficarum. Ed: Rosa dos Tempos. Rio de Janeiro, 1991. p. 116] 


Para a maioria dos filósofos iluministas, por exemplo, a “mulher é um ser da paixão e da imaginação, não do conceito”.[footnoteRef:1091] Os discursos médico, filosófico, jurídico e social da Época Moderna convergiam no sentido de que a figura feminina não se esquecesse do terrível pecado que havia cometido no jardim do Éden.[footnoteRef:1092]   [1091:  CRAMPE-CASNABET, Michèle. A mulher no pensamento filosófico do século XVIII. IN: DUBY, Georges; PERROT, Michelle (org.). História das mulheres no Ocidente: do Renascimento à Idade Moderna.v. 3 Porto: Afrontamento, 1993, p. 386.]  [1092:  Cf. DUBY, Georges; PERROT, Michelle (org..). História das mulheres no Ocidente: do Renascimento à Idade Moderna.v. 3 Porto: Afrontamento, 1993.] 

Questões envolvendo direito de transmissão de patrimônio no mundo luso-brasileiro, por exemplo, eram regidas pelas Ordenações Filipinas de 1603, principalmente o conjunto de leis contidas no Livro IV. Nessas páginas fica evidente o discurso de como aquela sociedade via a condição da mulher. A lei garantia o direito a mulher de administrar os bens dos filhos, na ausência do marido, mas desde que ela fosse nomeada pelo juiz dos órfãos a um fiador que respondesse pela preservação do patrimônio familiar. Assim, os atos da mulher deveriam ser supervisionados, pois era necessário vigiar a “fraqueza do entender das mulheres viúvas, que depois da morte dos maridos desbaratam o que têm”.[footnoteRef:1093] Segundo Hespanha, em Portugal o “princípio da incapacidade política feminina é recebido na Lei Mental (primeira metade do séc. XV), que exclui as mulheres da sucessão nos bens da coroa (Ord. fil., II, 35, 4)”.[footnoteRef:1094] [1093:  ALMEIDA. Cândido Mendes de. Código philippino ou ordenações e leis do Reino de Portugal: recopiladas por mandado d´El – Rey D. Philipe I. 14ª edição. Rio de Janeiro. Tipografia do Instituto Filomático. Livro IV, Título 107. Disponível em: http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/verobra.php?id_obra=65]  [1094:  HESPANHA, Antonio. O estatuto jurídico da mulher na época da expansão. Disponível em: www.fd.unl.pt/docentes_docs/ma/acs_MA_4953.doc. Acesso em: 20 de fev 2010.] 

A submissão feminina não era somente uma questão de norma social. Tratava-se também de ponto importante para a garantia de súditos leais. Segundo Natalie Davis, monarcas e pensadores políticos “viam a crescente sujeição legal de esposas a seus maridos (e dos filhos a seus pais) como uma garantia da obediência de ambos, homens e mulheres, ao Estado que lentamente se centralizava”, esse era “um treinamento para o súdito leal na França ou para o obediente cidadão na Inglaterra do século XVII”.[footnoteRef:1095] [1095:  DAVIS, Natalie Zemon. As mulheres por cima. In: DAVIS, Natalie Zemon. Culturas dos povos: sociedade e cultura na início da França Moderna. Trad. Mariza Corrêa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1990.
p. 107-110.] 

O poder monárquico da Época Moderna, por exemplo, era associado a noção de pater familiares análogo a um 
pai de família que tem súditos que governe, filhos a quem doutrine, e mulher a quem como tal trate, deve-lhes ministrar Justiça de tal maneira que assim cumpram e guardem o que pelos tais lhes for mandado, como se fosse um juiz rigoroso, sob pena de que, quando o não fizerem na referida conformidade, fiquem obrigados a toda a ira, temor e desfavor que, o tal Ministro, Senhor, Pai ou marido com ele usar.[footnoteRef:1096] [1096:  VAINFAS, Ronaldo. Trópico dos pecados. Rio de Janeiro: Campus, 1989, p. 127.] 


Nesse mesmo contexto o ato de se rebelar contra a autoridade régia era entendido como uma transgressão dos súditos contra a figura de Deus. No dicionário do padre Bluteau, obra publicada entre de 1712 a 1721 em oito volumes, a palavra rebelião aparece como “levantamento de um ou de mais vassalos contra o seu senhor”.[footnoteRef:1097] Será que essa ação torna-se ainda mais perigosa quando aquela que por natureza já era rebelde está presente de diversas formas no corpo político dos amotinados? Nesse sentido o que se propõe é procurar os indícios da presença feminina nas revoltas da América portuguesa. De viragos, a donas, mandonas e matronas, elas foram adjetivadas de acordo com o seu papel na sociedade colonial.  [1097:  BLUTEAU, Raphael. Vocabulário portuguez e latino. São Paulo: USP/Instituto de Estudos Brasileiros, p.. 136. Disponível em: http://www.ieb.usp.br/online/index.asp. Acesso em: 09 de abril. 2010.] 

No intuído de entender porque a história das multidões esteve por muito tempo atrelada ao horror e ao desumano, Dominique Julia buscou analisar os estereótipos dados por alguns estudiosos da psicologia das multidões às ações coletivas. Psicologia das multidões era o nome dado a uma nova ciência social que surgia no final do século XIX.  A autora analisa obras como a de Gabriel Tarde, um magistrado estudioso da psicologia das multidões na França no final do século XIX. Homem do seu tempo e marcado por ideais dominantes da época, Tarde dizia, por exemplo, que a fúria das multidões foi identificada como um instante onde a sanidade é deixada de lado, e a loucura ganha espaço. Nesse sentido, “embora ‘quase sempre’ composta de elementos masculinos”, podia ser identificada como atos de mulher, principalmente “por seu capricho rotineiro, sua docilidade revoltada, sua credulidade, seu nervosismo, seus bruscos saltos psicológicos do furor à ternura, da exasperação à gargalhada”.[footnoteRef:1098] Dominique Julia também cita os trabalhos do polígrafo positivista Gustave Le Bon autor do livro “A psicologia das multidões”. O autor afirmava que “as multidões são por toda parte femininas”. Assim “como as mulheres, elas vão logo aos extremos”.[footnoteRef:1099] É claro que essa associação da fúria das multidões com os rumores femininos criava um espectro negativo quando se pensava em analisar a ação desses grupos. A imagem da mulher estava fortemente associada ao furor.  [1098:  G. Tarde. L’Opinion ET la Foule (1901) Apud DOMINIQUE, Julia. A violência das multidões: é possível elucidar o desumano? In: BOUTIER, Jean e JULIA, Dominique (orgs.). Passados recompostos: campos e canteiros da História. Rio de Janeiro: UFRJ/FGV. 1998. P. 220. Na análise da psicologia das multidões a autora cita o autor francês Gabriel Tarde “magistrado da província”, que também foi sociólogo. Segundo a autora “Gabriel Tarde utiliza frequentemente tanto a metáfora da propagação da faísca elétrica, quando a do contágio febril, para dar conta dos excessos aos quais a multidão se entregam”.  ]  [1099:  G. Tarde. L’Opinion ET la Foule (1901) Apud DOMINIQUE, Julia. A violência das multidões: é possível elucidar o desumano? In: BOUTIER, Jean e JULIA, Dominique (orgs.). Passados recompostos: campos e canteiros da História. Rio de Janeiro: UFRJ/FGV. 1998, p. 220] 

Portanto, a mistura entre a figura feminina, então desregrada por natureza, e a rebelião, torna-se uma mistura explosiva. Mas também ao mesmo tempo sedutora. 

As sediciosas 

É inquestionável a tradição rebelde dos súditos ultramarinos. Luciano Figueiredo elencou os mais variados tipos de protestos ultramarinos, bem como um variado conjunto de motivos que enfureceram os habitantes da colônia.[footnoteRef:1100] Porém, a figura feminina ainda foi pouco explorada, principalmente no corpo político dos rebeldes. Se as fontes se calam quando o assunto é o “segundo sexo”. Então faremos o ponto de partida inverso. Por que a figura feminina não aparece? Nos poucos resquícios de documentação, que tipo de discurso amarra a figura feminina à rebelião? [1100:  Cf. FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. Rebeliões no Brasil Colônia. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2005] 

Em “Olinda Restaurada” Evaldo Cabral de Mello faz um painel sobre o nordeste açucareiro, bem como sobre o período de dominação Holandesa no Brasil (1630-1654). Em tempos de instabilidade política, durante a Restauração Pernambucana, o autor descreve a história de Gaspar Dias Ferreira que seguiu com Nassau para os Países Baixos no ano de 1644 e deixou seus bens sobre administração de Dona Clara das Neves, “e de seus filhos, que continuaram na posse pacífica das propriedades após a revolta de 1645”. Dona Clara teria ainda papel importante nas duas batalhas dos Guararapes por sua “assistência prestada aos soldados restaurados, cujos feridos sangrou e curou por suas próprias mãos, com a ajuda de suas criadas, com grande caridade e dispêndio de fazenda.[footnoteRef:1101] Depois da Restauração Pernambucana tantos “os antigos proprietários de terrenos no Recife, alguns dele poderosos, como a viúva de Matias de Albuquerque e a Santa Casa de Misericórdia, haviam passado a reivindicá-los com as benfeitorias do domínio neerlandês”.[footnoteRef:1102] O autor também destacou o papel da viúva do conde da Ericeira, que pertencia à casa da Pernaguião, sogra do mestre de campo-de-campo general de Pernambuco Francisco Barreto. Esta senhora era dona do engenho de Moreno, localizado na freguesia de Jaboatão e surge no meio do conflito local ao vender sua propriedade para João de Barros Rego.[footnoteRef:1103] [1101:  MELLO, Evaldo Cabral de. Olinda Restaurada: Guerra e Açúcar no Nordeste, 1630-1654. 2 ed. Rio de Janeiro,: Ed.Topbooks. 1998, p. 438.]  [1102:  MELLO, Evaldo Cabral de. Olinda Restaurada: Guerra e Açúcar no Nordeste, 1630-1654. 2 ed. Rio de Janeiro,: Ed.Topbooks. 1998., p. 442.]  [1103: MELLO, Evaldo Cabral de. Olinda Restaurada: Guerra e Açúcar no Nordeste, 1630-1654. 2 ed. Rio de Janeiro,: Ed.Topbooks. 1998, pp. 402-403.] 

A figura feminina aparece nesse conflito prestando socorro aos soldados. Essa função tem uma conotação de fidelidade real característica dessa sociedade, já que a mesma mostra sua lealdade e presta serviço à autoridade régia num momento de crise política. Importante ressaltar que é a mulher quem assume o papel de reinvidicação ou de proteção dos bens do marido durante e depois da guerra. Ela luta ao lado do marido. Porém, de maneira diferente, sua função é garantir a proteção do patrimônio familiar. Essa função é complementar ou tão importante quanto o ato de ir para a guerra, já que é ela quem cuida da casa enquanto o marido se ausenta. 
Adriana Romeiro num recente estudo analisou as práticas políticas dos súditos portugueses na ocasião dos conflitos entre portugueses, paulistas e baianos no início do século XVIII. Segundo a autora a ideologia política da Restauração portuguesa teria “inspirado” o “discurso político emboaba”. A autora mostrou como os súditos se apropriaram do discurso da restauração portuguesa de 1640 de luta contra a soberania Espanhola[footnoteRef:1104] e transformaram o levante emboaba numa “sublevação dos verdadeiros portugueses contra o despotismo dos paulistas”.[footnoteRef:1105] No entanto, foi Rocha Pita quem descreveu sobre a participação de mulheres na Guerra dos Emboabas. Segundo o autor, os paulistas na sua volta para casa teriam sido recebidos por suas esposas “balsonando de Pentensiléias, Semíramis e Zenóbias”. Suas mulheres “os injuriavam por se ausentarem das Minas fugitivos, e sem tomarem vingança dos seus agravos, estimulando-os a voltar na satisfação deles como estrago forasteiros”.[footnoteRef:1106]  [1104:  Importante lembrar que entre os anos de 1580-1640 Portugal esteve sob o domínio Espanhol. Período denominado de União Ibérica. O movimento de separação desses dois reinos  em 1640 denominou-se de Restauração. Cf. FRANÇA, Eduardo D’Oliveira. Portugal na época da restauração. São Paulo: Hucitec, 1997; TORGAL, Luís dos Reis. Ideologia política e Teoria do Estado na Restauração. Coimbra: Biblioteca Geral da universidade de Coimbra, 1981.]  [1105:  ROMEIRO, Adriana. Paulistas e emboabas no coração das Minas: idéias, práticas e imaginário político no século XVIII. Belo Horizonte: UFMG, 2008, p. 269.]  [1106:  PITA, Rocha. História da América portuguesa Apud ROMEIRO, Adriana. Paulistas e Emboabas no Coração das Minas. Idéias, práticas e imaginário político no século XVIII. Belo Horizonte: UFMG, 2008. p. 246. História da América portuguesa foi publicado em Lisboa pela Academia Real, no ano de 1730. O autor procura relatar alguns acontecimentos ocorridos no Brasil desde o descobrimento até o ano de 1724.] 

Arlette Farge explica que:
Agitadora activa, a mulher é-o integralmente: mas há mais. Os contos, as narrativas e as crônicas descrevem-na furiosa, cruel e sanguinária. É evidente que há que pôr as coisas no seu lugar; estes textos são sempre escritos por homens; por isso, a observação tenaz e obstinada da crueldade feminina é forçosamente ampliada pela memória masculina. Podemos também perguntar se o espetáculo da barbárie, festa mortal a rejeitar para o mais longe de si, o objeto que o olhar, fascinado, afasta e ao mesmo tempo contempla, não é uma parcela tão inominável do gosto da morte que o homem a atire sobre “a outra”, a estranha radicalmente outra, isto é, sobre a mulher, portadora de vida, de malícia e de desastrosa agonia.[footnoteRef:1107] [1107:  FARGE, Arlette. Agitadoras notórias. In: História das mulheres no ocidente: do renascimento a idade moderna. Porto: Afrontamento. 1991, p. 566-568.] 


Para Adriana Romeiro não há nada que confirme a afirmação de Rocha Pita, que foi “o primeiro a invocar o mito das mulheres paulistas que obrigam os maridos a se vingarem dos emboabas”. Como bem destacou a autora trata-se de palavras de inspiração na “mitologia clássica, e depois incorporada à memória do evento, sublinha a força e a dignidade das mulheres paulistas, não é menos verdade que destaca também a pusilanimidade dos homens do planalto”.[footnoteRef:1108] [1108:  ROMEIRO, Adriana. ROMEIRO, Adriana. Paulistas e Emboabas no Coração das Minas. Idéias, práticas e imaginário político no século XVIII. Belo Horizonte: UFMG, 2008, p. 194-195.] 

Outro exemplo de transgressão feminina encontra-se num dos protestos dos Motins do Sertão que, em 1736, sacudiram os sertões da capitania de Minas.[footnoteRef:1109] Dona Maria da Cruz esteve presente nesses conflitos e, junto com sua família, tentou impedir que se cobrasse a capitação do direito régio do Quinto nas fazendas do sertão. Esses motins ficaram conhecidos como um conjunto de revoltas acontecidas nas comunidades ribeirinhas do São Francisco no ano de 1736 contra o avanço desse “tributo” nas áreas sertanejas. Tratava-se de uma cobrança de direito do quinto instituída em 1735 onde os moradores das Minas, inclusive os criadores de gado, passariam a pagar sobre o número de escravos que possuíam. Os levantes aconteceram em várias localidades: em Montes Claros na região do rio Verde, Acari e Matias Cardoso, Papagaio na barra do rio das Velhas, nas regiões de Brejo do Salgado, e principalmente, na região de São Romão.[footnoteRef:1110] [1109:  Cf. ANASTASIA, Carla Maria Junho. A Sedição de 1736: estudo comparativo entre a zona dinâmica da mineração e a zona marginal do sertão agro-pastoril do São Francisco. Belo Horizonte, Dissertação de Mestrado, DCP/UFMG, 1983. (mimeo); ANASTASIA, Carla Maria Junho. Vassalos rebeldes: violência coletiva nas Minas na primeira metade do século XVIII.  Belo Horizonte: C / Arte, 1998, p. 61. (Coleção Horizontes Históricos); FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida.  Furores sertanejos na América portuguesa: rebelião e cultura política no sertão do rio São Francisco, Minas Gerais – 1736. Lisboa, Revista Oceanos, Comissão Nacional para as Comemorações dos Descobrimentos Portugueses, nº 40, dez. 1999.
]  [1110:  É importante ressaltar que estudos mais detalhados sobre os motins do sertão podem ser conferidos nos trabalhos de Carla Anastasia, Bernardo Mata-Machado, Luciano Figueiredo e mais recentemente o trabalho de Gefferson Ramos Rodrigues.] 

Os membros identificados pelas autoridades régias como “cabeças” dessa revolta eram indivíduos da mesma família. D. Maria da Cruz, seu filho Pedro Cardoso e seu cunhado Domingos do Prado foram arrolados como os principais responsáveis pelas alterações.
Jean Delumeau alertou sobre os tipos de “palavras”, “ritos”, e “tumultos” que caracterizam a presença feminina nas revoltas européias da época moderna. O autor averiguou que, mulheres ganham espaço nas revoltas principalmente como “motores” das sedições, instigando seus maridos e filhos a se rebelarem, se tornando verdadeiras “viragos” nos campos de batalha.[footnoteRef:1111] [1111:  DELUMEAU, Jean. História do medo no ocidente (1300-1800). Trad. Maria Lucia Machado. São Paulo: Companhia das Letras, 1989, p. 188-202.] 

A participação de Maria da Cruz e de seus parentes nos Motins do Sertão está documentada principalmente na “Revista do Arquivo Público Mineiro - RAPM”, onde foram publicadas várias cartas sobre a rebelião, do qual ela participara junto com seus parentes, escritas por Martinho de Mendonça e Pina e Proença, governador interino das Minas na época. [footnoteRef:1112] [1112:  Cf. Revista do Arquivo Público Mineiro - RAPM, Ouro Preto, v. 1, n. 4, out./dez., 1896; RAPM. Belo Horizonte, v. 16, n. 2, 1911.] 

D. Maria da Cruz na época da revolta já era viúva e avó.[footnoteRef:1113] Em uma de suas correspondências Martinho de Mendonça já alertava sobre a importância dessa família no sertão. O governador lembra que Maria da Cruz era sogra de Alexandre Gomes, “um dos mais ricos moradores do sertão da Bahia e de Domingos Martins Pereira irmão do Vigário Geral do Arcebispado, ambos com grande introdução naquela cidade”. [1113:  Cf. MARTINS, Nahílson. Alvará de Perdão Concedido a Dona Maria da Cruz, Viúva. Montes Claros, [edição do autor], 2006.] 

Nesse sentido tal “conspiração foi maior do que parece, entrarão nela pessoas que não chegarão a declarar-se nas Minas”, as vozes sediciosas espalharam-se e “não pude averiguar origem”, afirmou Martinho de Mendonça.[footnoteRef:1114] Sobre Maria da Cruz recaia culpa de ter junto com seu ferreiro Francisco de Souza dá início aos motins do mês de julho. É importante lembrar que Francisco de Souza foi o “principal motor das inquietações do Salgado e grande confidente de Dona Maria da Cruz, e por resistir o mataram”. Segundo Martinho de Mendonça, sua morte teria sido “perda grande porque nas perguntas” podia informar sobre o que “encobre da terrível conspiração do levante”.[footnoteRef:1115]  [1114:  Revista do Arquivo Público Mineiro - RAPM. 1896, p. 661.]  [1115:  CARTA de Martinho de Mendonça a Gomes Freyre. Vila Rica 28 de outubro de 1737. ANTT, Mss Brasil Livro 3. fl. 334-334v. Os documentos com lotação ANTT, citados nesse trabalho, resultam da transcrição do Prof. Dr Luciano Figueiredo (UFF). Agradeço ao prof. Luciano Figueiredo pela concessão dessas fontes, que fizeram parte da sua pesquisa de doutorado, financiada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES - Brasil), cujo título foi: Revoltas, fiscalidade e identidade colonial na América Portuguesa. (Rio de Janeiro, Bahia e Minas Gerais, 1640- 1761). USP 1996. Ressalto aqui que o acesso as essas fontes se deve ao comprometimento desse historiador com os trabalhos de seus orientandos e alunos.] 

Arlette Farge ressalta que são elas, as mulheres, que vão a frente, “exortam os homens a seguí-las, ocupando as primeiras filhas nos motins. Segundo a autora:
Os homens não ficam surpreendidos com esse momentâneo “mundo as avessas”; empurrados pelos gritos e pelas incitações, engrossam a multidão com sua presença. Eles sabem bem até que ponto as mulheres ocupando as primeiras filas, impressionam as autoridades,; sabem que elas pouco temem, porque menos puníveis, e que esta desordem das coisas pode ser a garantia de um sucesso ulterior para o seu envolvimento.[footnoteRef:1116] [1116:  FARGE, Arlette. FARGE, Arlette. Agitadoras notórias. In: História das mulheres no ocidente: do renascimento a idade moderna. Porto: Afrontamento. 1991, p. 559-560.] 


E.P. Thompson ao analisar as massas sublevadas na Europa moderna, identificou o papel de destaque das mulheres nos motins. O autor afirma que, com freqüência, eram elas as primeiras a começar as sublevações. Segundo autor, eram elas as primeiras a identificar o aumento do pão ou a escassez de alimentos no mercado. Thompson ressaltou a maciça presença de mulheres nos chamados “motins de fome”.[footnoteRef:1117] [1117:  Cf. THOMPSON, Edward Palmer. Costumes em comum: estudos sobre a cultura popular tradicional. Tradução: Rosaura Eichemberg. São Paulo: Companhia das Letras, 1998.] 

Em novembro de 1737 quando os rebeldes sertanejos já se achavam presos. Martinho de Mendonça ainda encontrava inseguro. Pediu que o “Juiz Ordinário tirasse um sumário procurando averiguar correspondências sediciosas, com o pretexto das conferências de Francisca Machada com Maria da Cruz”, mas não descobriu mais que “suspeitas incertas”. Nesse contexto o tratado de demonologia dos dominicanos alemães, Heinrich Kramer e Jakob Sprenger, dizia que as mulheres estavam mais propensas as artes da transgressão, pelo hábito de contarem “às suas amigas tudo que aprendem através das artes do mal”.[footnoteRef:1118]  [1118:  KRAMER, Heinrich; SPRENGER, James. O martelo das feiticeiras. Rio de Janeiro: Record: Rosa dos Tempos, 2009. p. 115.] 

Francisca Machado, amiga de D. Maria da Cruz, aparece nas correspondências de Martinho de Mendonça como uma 
mulher pública, que esteve preza, por constar que em sua casa Francisco Miguel de Orquide, e seus sócios[fizeram] os primeiros ensaios de moeda fala, a quem a lubricidade do Ouvidor, e Juiz do Fisco, contra toda forma de direito facilitou a soltura, entendendo por meio de um termo de denuncia antidatado, e reduzirão com sugestões, e máquinas, o Secretário a um extremo, que parecia loucura, ainda que entende que não poderão alcançar que ele descobrisse os segredos das disposições para o sertão, que com grande empenho se desejava penetrar.[footnoteRef:1119] [1119:  Revista do Arquivo Público Mineiro - RAPM, 1896, p. 668. Segundo o Vocabulário portuguez e latino de Raphael Bluteau “Mulher Pública” é “meretriz”, Magana (..) “moças de má vida”. p. 818. Cf. BLUTEAU, Raphael. Vocabulário portuguez e latino. São Paulo: USP/Instituto de Estudos Brasileiros. Disponível em: http://www.ieb.usp.br/online/index.asp. Acesso em: 30 junho 2010.] 


Segundo Martinho de Mendonça “os que podem ser cabeças não pretendem mais que dar-me um desgosto ou fazer-me um ultraje, sem reparar que movido e alterado uma vez o vulgo não é fácil por termos aos seus desatinos”.[footnoteRef:1120] [1120:  CARTA de Martinho de Mendonça a Gomes Freyre. Vila Rica o primeiro de novembro de 1737. ANTT, Mss. Brasil Livro 3, fl.337-339.] 

Nesse caso D. Maria da Cruz seria julgada e condenada por sua amizade como uma “mulher pública”, portanto de caráter duvidoso. Francisco de Souza aparece nas correspondências régias como ferreiro da casa de D. Maria da Cruz. Portanto, não fica difícil de imaginar que “confidências” eram essas que tanto atormentavam o governador. 
Nos arredores da mineração as negras de tabuleiro, por exemplo, também não eram bem vistas aos olhos das autoridades coloniais. As negras de tabuleiro eram muitas vezes acusadas de desviarem os escravos do trabalho com suas guloseimas e cachaça. Os donos de vendas e negras de tabuleiro foram frequentemente acusados de desviarem ouro e diamantes, provocando conflitos e desordens. Essas mulheres também poderiam espalhar planos sediciosos devido a sua circulação pelas áreas mineradoras.[footnoteRef:1121] [1121:  Cf. FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. O avesso da memória. Cotidiano e trabalho da mulher em Minas Gerais no século XVIII. Rio de Janeiro: José Olimpio, 1993. ] 

D. Maria da Cruz foi perdoada pela participação no levante do sertão. Aos nove de abril de 1739: 
D. João, por graça de Deus rei de Portugal e Algarves, faço saber a todos corregedores, provedores, ouvidores, juízes, justiças, oficiais e mais pessoas dos ditos reinos, e senhores a que esta minha carta de perdão for mostrada (..) que tendo respeito a dona Maria da Cruz, viúva do coronel Salvador Cardoso de Oliveira, me representar na petição retro escrita que sendo presa e seqüestrada pela culpa que resultara da devassa que se tirara do levantamento do povo do rio de São Francisco, se pusera em livramento na Ouvidoria Geral do crime (...)[footnoteRef:1122]. [1122:  APEB. Tribunal da Relação/Alvarás e Provisões – 1738-1739. Livro 515. Seção Colonial Provincial. Apud FAGUNDES, Giselle e MARTINS, Nahílson. Alvará de Perdão Concedido a Dona Maria da Cruz, Viúva. Montes Claros, [edição do autor], 2006, p. 262.] 


Mas mais importante ainda seria as estratégias de poder de D. Maria da Cruz que apesar de ter sido condenada conseguiu o perdão real, já que 
tinha a suplicante sua casa, fazendas, e famílias, e por estar já costumada com o clima daquele sertão, tinha experimentado muitas queixas no tempo que se tem passado depois que dela saíra, por causa da referida prisão, e, caso que tivesse melhora, lhe era muito preciso e conveniente ver a sua casa e fazendas, para que de todo não se perdessem; outrossim se achava a suplicante impossibilitada de satisfazer a sua pecuniária, não só pelo seqüestro que se fizera em seus bens, mas também pelos descaminhos que tiveram com a sua prisão, tanto assim que nas minas chegara a viver de esmolas, e no Rio de Janeiro a socorrera o bispo, e nesta cidade seu genro, o coronel Domingos Martins Pereira, ao que acresciam os muitos trabalhos que ela tinha padecido na rigorosa e dilatada prisão.[footnoteRef:1123] [1123:  APEB. Tribunal da Relação/Alvarás e Provisões – 1738-1739. Livro 515. Seção Colonial Provincial. Apud FAGUNDES, Giselle e MARTINS, Nahílson. Alvará de Perdão Concedido a Dona Maria da Cruz, Viúva. Montes Claros, [edição do autor], 2006, p. 262.] 


A carta de perdão informa que D. Maria da Cruz “por sentença fora condenada a cem mil réis para as despesas da Relação e em seis anos de degredo para um dos lugares da África”.  O governador achou por bem perdoar a suplicante do dito degredo “e enquanto à restituição às suas fazendas, use dos meios ordinários”.[footnoteRef:1124] Tudo indica que D. Maria da Cruz acabou voltando para o sítio das Pedras onde morava. Em 1745, o governador das Minas Gomes Freyre passou carta de sesmaria “tendo respeito a me representar por sua petição Dona Maria da Cruz, moradora do sertão do Rio de S. Francisco (...) ela senhora e possuidora de uma fazenda chamada o Capão (...) que compreenderia três léguas de terra. Gomes Freyre dizia ainda que não tinham “duvida na concepção desta sesmaria por não encontrarem inconveniente qua a proibisse[footnoteRef:1125].  [1124:  APEB. Tribunal da Relação/Alvarás e Provisões – 1738-1739. Livro 515. Seção Colonial Provincial. Apud FAGUNDES, Giselle e MARTINS, Nahílson. Alvará de Perdão Concedido a Dona Maria da Cruz, Viúva. Montes Claros, [edição do autor], 2006, p. 262.]  [1125:  Revista do Arquivo Público Mineiro - RAPM.1898, p. 891.] 

É importante lembrar que apesar de ter cometido o crime de lesa majestade Raphael Bluteau descreve em seu dicionário que, nesse contexto, uma das formas de conter o crime de sedição dos súditos era a concessão do perdão real.[footnoteRef:1126] [1126:  “Sedição: levantamento do povo contra a autoridade del-rey, ou dos Magistrados. As sedições populares classificadas por violentas, porém são fáceis de sossegar, ou se reprime com temor, ou as conforme a clemência. He de grande dano permitir que criem raízes e afiguram seu principio; por que são como ribeiras, que quando mais correm, mais crescem”. CF. BLUTEAU, Raphael. Vocabulário portuguez e latino. São Paulo: USP/Instituto de Estudos Brasileiros. P. 544. Disponível em: http://www.ieb.usp.br/online/index.asp. Acesso em: 09 de abril. 2010.] 

A biografia dessa sertaneja ainda carece de uma certa atenção. Mas é inquestionável o seu papel nessa revolta. Ela esteve ali misturada aos seus parentes e amigos traçando os rumos sediciosos dos rebeldes.[footnoteRef:1127] [1127:  Agradeço ao Instituto Cultural Amilcar Martins – Usiminas, que me permitiu, através de bolsa de pesquisa, coletar algumas informações ainda dispersas sobre essa sertaneja e dar continuidade a minha pesquisa.] 

D. Isabel Pires Monteiro, moradora do sertão das minas e esposa do capitão-mor Luis Cerqueira Brandão, aparece “graciosamente”, também durante os motins do sertão, “com oitenta mãos de milho para a cavalaria del rei e um grande refresco que mandou ao destacamento demonstrações de fidelidade a exemplo do sobredito seu marido pronto no serviço del rei” durante a passagem das tropas pelo sertão.[footnoteRef:1128] D. Isabel Pires Monteiro, diferentemente da “sediciosa” D. Maria da Cruz, aparece de forma diferente na rebelião. Assim como D. Clara das Neves fez durante a Restauração Pernambucana ela prestava serviços como uma súdita fiel ao seu rei, num momento importante de sublevações, onde o abastecimento das tropas e exércitos era necessário. [1128:  LISTA das pessoas que tem postos militares no sertão e das que tem capacidade para serem providos neles para melhor execução das ordens que lhe forem cometidas. ANTT. Livro 10, 1737.] 

No itinerário dessa mesma revolta os rebeldes aparecem, nos discursos das autoridades régias, cometendo “acessos desonestos com várias escravas em diversas partes tirando-as a força a seus senhores passando-lhes gerais nomes o dos terreiros a vista de todos, trazendo outras para o corpo da guarda e obrigaram mulheres casadas a cozinhar e fazer-lhes costuras”.[footnoteRef:1129] Questiona-se até que ponto essas falas são verdadeira ou se caminham no sentido de denegrir a imagem desses súditos rebeldes ao descrever as insolências que cometiam com as mulheres.  Aqui a participação feminina ganha uma dupla conotação. Se por um lado a mulher pode ser obrigada a servir de várias formas o rebeldes, pois eram dotadas de uma fragilidade que permitia-lhes o domínio sobre elas. Por outro lado, essa mesma fragilidade pode ser usada contra os próprios amotinados durante a punição, já que estariam cometendo atitudes ilícitas contra o corpo feminino. Logo, o aparecimento das mulheres nesse discurso está carregado de significado aparentemente escondido.  [1129:  RELAÇÃO dos roubos e incêndios e mais insultos que os amotinados praticaram nas suas sublevações. André Moreira de Carvalho. São Romão, 18 de Outubro de 1736. ANTT. Mss. do Brasil. Livro 1, fl. 280-284.] 

Ainda sobre esse mesmo levante Martinho de Mendonça fez um resumo das qualidades dos rebeldes sertanejos, para fazê-los conhecidos pelas autoridades coloniais. O governador disse, por exemplo, que o “Coronel João da Cunha e Vasconcelos, natural pelo que dizem de Santarém, e irmão de um capitão de Infantaria da Bahia, motor dos levantes dos Toncantins e agora novamente culpados nos do sertão”. Sobre Antonio Gomes Victorio disse que o mesmo tinha ”casta de terra, ainda que passa por branco, alto magro, pinta de branco, e se chama capitão”. Antonio Gomes teria “duas irmãs na Bahia, mulheres damas, uma Dona Maria e outra Dona Ignez”. Sobre o outro rebelde chamado José da Fonseca relatava que era um “moço de vinte e cinco anos alto do corpo, com dois dentes de cima podres e quebrados, filho de uma Carioca que no Pitangui matou seu marido”.[footnoteRef:1130] [1130:  Revista do Arquivo Público Mineiro - RAPM. 1911, p. 388-90.  ] 

O governador elenca em seu discurso diversas qualidades, ou melhor, más qualidades aos súditos envolvidos na revolta. São mamelucos, valentões, pessoas de relacionamentos duvidosos. A intenção de Martinho de Mendonça era mostrar que nenhum desses indivíduos vivia segundo o conceito de honra. A figura feminina aparece atrelada a desqualificação da qualidade dos súditos ultramarinos. Não se questiona aqui se realmente as duas irmãs de Antonio Gomes eram “mulheres damas” ou se a mãe de José da Fonseca realmente matou seu marido. O que está em jogo são as estratégias discursivas e misóginas criadas no relato do governador que desqualifica esses rebeldes pelas suas relações de parentesco com mulheres que não tinham boa fama pública.
Já na segunda metade do século XVIII, Maria Odila Dias também destacou os conflitos das padeiras e quitandeiras da vila de São Paulo no fim dos setecentos em resistência ao fisco. Como forma de protesto em 1744 houve uma “recusa formal das padeiras de São Paulo de apresentarem a dança tradicional, de que estavam encarregadas na procissão de Corpus Christi, que era então a festa mais importante do ano”.[footnoteRef:1131] [1131:  DIAS, Maria Odila Leite da Silva. Quotidiano e poder em São Paulo no século XIX. 2 ed. São Paulo: Brasiliense, 1995. p. 72.] 

Vale ressaltar ainda que em algumas revoltas a casa da mulher também virou espaço de negociação, onde os rebeldes traçavam os rumos das revoltas. Segundo Alberto Lamego no ano de 1748, no mês de abril chegava à vila de S. Salvador, Martim Correa de Sá “para tomar posse da donatário, como procurador do 4º Visconde de Asseca Martim Correia de Sá e Benevides, que havia sucedido a seu pai Diogo Corrêa de Sá”. Alberto Lamego diz que os moradores da terra de goytacá “jamais se curvaram ao domínio dos Assecas, e se reuniram na casa de Benta Pereira, para deliberar sobre os meios que deviam ser empregados afim de se libertarem do novo cativeiro que os aguardava”. Nessa “agitada assembléia, ficou resolvido o embargo da carta de mercê e escolhido o advogado dos campistas, o licenciado Manoel Manhães Barreto”.[footnoteRef:1132] [1132:  LAMEGO, Alberto. Terra de Goytacá à luz de documentos inéditos. Tomo II.  L´Édition D’Art. 1920. p. 341-342. Agradeço ao prof. Luciano Figueiredo pela indicação de referência.] 

No dia 26 de abril de 1748, José Mendes Basto escrivão da Cãmara informa que “no dia dezenove  a “varanda da cadeia [estava] cheia de homens armados com armas de fogo e bordões de que gravemente ficamos temidos”. O escrivão diz “por translado que damos a dita resposta a dito Manoel Menhães, tão lhe dissezemos que no despacho movíamos mais coisa alguma sem não consentisse o conselho, e que se tirassem para suas casas sussegadamente que o seu tempo se havia deferir”. Porém, logo mesmo tempo pela porta da casa da câmara um borbotas de mulheres requerendo-nos que não queriam o Ex. donatário Visconde de Asseca e que lhe mandássemos despejar logo para fora da terra e ao dito seu procurador concorrendo ao mesmo tempo um voz de homens que se achavam presentes juntos na cadeia, digo junto a dita cadeia,que entre homens e mulheres seriam pouco mais ou menos oitenta homens dizendo Viva El Rey e nos no lugar em que estávamos continuávamos na mesma voz e tratamos de ir a comando dizendo que estávamos prontos para tomarmos  todos os seus requerimentos.[footnoteRef:1133] [1133:  CARTA do escrivão José Mendes Basto. Vila de São Salvador de 26 de abril de 1748. Biblioteca Nacional – Seção de Manuscritos. ORDENS, determinações e posturas da Câmara da Vila de São Salvador dos Campos dos goitacazes... Campos dos Goitacazes, 1673-1788. Localização: 03,03,001-002. Carta 27 – 328.] 

Pouco se sabe sobre esse conflito, mas pela documentação pode-se perceber que há uma nítida participação feminina nas agitações. Tanto que nesse mesmo conflito a filha de Benta Pereira a “Ré Marianna de Souza Barreto, por se provar ser irmã dos principais cabeças e que os acompanhava e era a principal entre outras muitas mulheres que concorreram armadas naquela sedição e insultaram os oficiais da Câmara estando juntos em auto de vereança” foi condenada ao degrado para um “presídio de Benguela e na pena pecuniária de 400$000 para as despesas da Relação”.[footnoteRef:1134] [1134:  SENTENÇA contra os levantados da Capitania da Parahyba do Sul. LAMEGO, Alberto. Terra de Goytacá à luz de documentos inéditos. Tomo II.  L´Édition D’Art. 1920. p. 515. Segundo o autor trata-se de “Cópia autentica do documento existente no Arquivo de marinha e Ultramar, Seção Brasil-Bahia, nº 189, Lisboa 9 de novembro de 1908. Eduardo de castro Almeida, 1º Conservador Diretor do Arquivo de Marinha e Ultramar de Lisboa”.] 

Arlette Farge discorre sobre a maciça presença da mulher e dos filhos nos protestos da época moderna. Segundo a autora o “filho é um lugar, é também um lugar de honra, da sua família como da vizinhança”. Ao acompanhar “a mãe na revolta é a marca do lugar que ocupa entre a família e a cidade, marca efetiva, mas também simbólica”. Ainda segunda a autora a “figura da feminilidade aliada à da juventude adiciona gravidade e legitimidade aos levantamentos populares, uma vez que introduzem inequivocadamente a imagem simultânea de uma dupla vontade subversiva encarnada num desejo de restauração da justiça e de inovação”.[footnoteRef:1135] [1135:  FARGE, Arlette. Agitadoras notórias. In: História das mulheres no ocidente: do renascimento a idade moderna. Porto: Afrontamento. 1991, p. 562.] 

Outras mulheres envolvidas em conflitos na América portuguesa foram as “viúvas dos inconfidentes” que, por muito tempo, tiveram sua imagem associada a mulheres enlouquecidas, isoladas e extremamente pobres pós inconfidência mineira. Mas para André Figueiredo Rodrigues a história é outra. O autor destaca o empenho das mulheres envolvidas na inconfidência com um olhar que as afasta completamente da submissão que lhes foram impressas ao longo do tempo. Segundo o autor elas lutaram para preservar e até aumentar seu patrimônio. Bárbara Heliodora “mulher de temperamento forte, ampliou os negócios deixados por seu marido, o poeta inconfidente Alvarenga Peixoto”. O autor descreve que as mulheres dos inconfidentes Bárbara Eliodora e Hipólita Jacinta fogem ao ideal de mineiras passivas e alheias ao planos sediciosos de seus maridos.[footnoteRef:1136] [1136:  Cf. FIGUEIREDO, André Rodrigues. Mais que confidentes. Revista de História da Biblioteca Nacional – RHBN: Rio de Janeiro/RJ. Novembro de 2009. Nº 50. p. 32-35. CF. FIGUEIREDO, André Rodrigues. Estudo econômico da Conjuração Mineira: análise dos seqüestros de bens dos inconfidentes da comarca do Rio das Mortes. São Paulo – SP: USP/FFLCH. 2008. Tese de doutorado] 




Conclusão

A linguagem transgressora feminina mostrou-se mais complexa do que se parece. Ficou claro que as mulheres e a prática política da rebelião na América portuguesa estão muito próximas, mais até do que se imaginava. A mesma mulher que cuida do seu marido, dos filhos e do ambiente doméstico ideal do contexto da sociedade moderna também aparece, ao seu modo, nas revoltas coloniais. A mulher indica, expõe e acalma os ânimos dos maridos. Enquanto os homens iam às batalhas, as mulheres cuidavam dos feridos, prestavam lealdade ao rei, instigavam seus amigos e parentes, cuidavam do patrimônio familiar antes e depois das revoltas. Já está mais do que na hora de abandonar o discurso de que as tarefas femininas são menos importantes que as masculinas. A histórica marginalização da mulher fez com que as tarefas masculinas fossem sendo consideradas de maior valor do que as femininas. O estudo mostrou, num contexto onde as mulheres eram ainda mais marginalizadas, que elas não estavam preocupadas em invadir o ambiente masculino. A mulher atua mais ao lado do que submissa a ele. Mas quem foi que disse que o papel da mulher é pior que o do homem?
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